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n.  223  E,  de  1905,  concedendo  uma  pensão  á 
viuva  do  Dr.  A  lalberto  Guimarã  -s.  Pacr.  426. 

—  Deputado  Joaqu  m  Pires  e  outros  —  ao  pro- 
jecto 22'^E^  de  1005,  concedendo  uma  pensão 
á  viuva  o  filhos  do  Dr.  iiabriel  Luiz  Fer- 
re ra    Pag.  426. 

—  Deputado  E  yseu  Guilherme—-  concedendo 
á  viuva  o  '<eputa  lo  Tolentinj  Vieira  de 
Souza  uma  pensão.  Pag.  426 

~  Deputado  DL.B  Vieira  e  outros  —  ao  pro- 
iecto  302  B,  de  1905,  flxan  'o  a  despesa  do 
Ministério  da  Industria,  no  exercício  de 
1906  Pags.  46^  469,  470,471,  472,  473,  474 
e  475. 

—  Deputado  Calogeras  e  outros  —  ao  proj'^cto 
302  B,  de  1905,  que  fixa  as  «lespezas  do  Or- 
çam <>nto  da  Viação.  Pags.  512,  513,  514 
e  515. 

llensa^ena: 

Do  Sr  Presiiente  da  Republica,  pedindo  um 
cre  lito  supplem  ntar  para  a  verba  de  mate- 
rial do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 
Pag.  133. 

Do  Sr.  President«í  da  Republica ,  pedindo  um 
credito  extraordinário  para  "x  'cuçio  da  con- 
venção d  ^  arbitram  nto.  Pags.  259  » 260. 

Do  Sr.  Pr  siilent-  da  Republica,  pedmdo  um 
cr  'dito  para  pagam  nto  das  dividas  do  exer- 
cício findo.  Pag.  :;:97. 

Do  Sr.  Pr 'Sident-í  da  Republica,  p^idindo  um 
credito  para  pagam*  nto  de  juros  d  vidos  á 
Estrada  de  Ferro  de  Victoriã  a  Minas. 
Pag.  297. 

I^areceres  daa  C<oiiiinlttade«: 

De  Finai  <aíí,  foI  r  ca^a  uma  c^as  eniomlas 
apresentadas  na  3'  discussão  do  projecto  do 
orçam  nto  da  (legpeza  doMinistvrio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiort-s  para  o  exercicio 
de  1906.  Pags.  43,  44, 45  e  46. 
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Angelo  Pinheiro  e  Valois  de  Castro,  diver- 
gindo  do  projecto  n.  227  A,  de  1905,  dispen- 
sando o  resto  de  tempo  ao  G^ninasio  de 
S.  Bento,  para  completar  os  dois  annos  de 
fiscali^açio.  Pag.  109. 

Comelio  da  Fonseca,  divergindo  do  parecer  da 


Gommissão  de  Finanças  sobre  nm  credito  ex* 
traordinario.  Pag.  649. 
Erieo  Coelho,  diverfindo  do  parecer  qne  crea 
nas  Faculdades  ae  Medicina  a  cadeira  de 
clinica  de  moléstias  tropicaes.  Pags.  990, 
931,  932,  933,  934, 935  e  936« 
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Prvndencia  dos  Srs, 


Paula  Gni/narcXes  {PreaúlefUe),  Pereira  Lima  (2^  Vice-P residente) 
e  Paula  (nwnarffxs  (Presidente) 


Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Si*s.  Paiila  Guiinarájs,  Jiilio 
de  Mello,  Pereira  Lima.  Alencar  ÍTiiimaràes, 
Thomaz  Acciuly,  Wanderley  do  Mendonça, 
Joaquim  Hres,  Eugénio  Toúrinho.  Luiz   Do- 
mingues, Frederico  Borges.  Sérgio  Sal)oia, 
(Toaçalo  Souto,  Kloy    de  Sou/^a,  Isidro  Leito, 
Simeão Leal,  Teixeira  deS^i,  AíTonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,    I^Ismeraldino 
Bandeira,  Cornelio  da   Fonseca,   Domingos 
Gonçalves,     Kpaminondas  (íracindo.    Ray- 
mundo  de  Mi»*anda,   Ari-oxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Jovíniano  do  Carvalho,   Fo- 
llsbello  Froiro,  Noiva,  Felix  (Saspar,  Gai'cia 
Pires,  Vergno  do  Abrou,  Alvo  i  Bar])Osa,  To- 
lentino  d06  Santos,    Paranhos  Montenegro, 
Rodrigu J8  Saldanha,  Marcolino  Mour.i,   Mo- 
reira Gomes,  Horedia  do  SíI,  Corrêa  Dutra, 
Leite  Ribeiíx),  Silva  Castro,  Alíi^odo  Backer, 
Júlio    Santos,    Mauricio  do  Abreu,   Carlos 
Teixeira  Brandão,    Bernardo  Monteii'0,  Josó 
Bonifácio,  David  Campista,  Carneiro  do  Re- 
zende, João  Luiz  Alvos,  Adalberto  Ferraz, 
Olyntho  Rihoirc»,  Olegário  Maciel,  Padn.i  U«- 
zende.  Galeão  Carvalhal,  M  iroim  da  silva, 
Jesuino  Cardoso,  Bornardo  de  Campo;^.  Fer- 
nando   Prestes,    Amaral    César,   Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  Leite  do  Souza,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  de 
Movacg,  Liudolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Paola  Ramos,  Domingos  Mascarenhas,  Cam- 
pos Cwtier  e  Homí^m  de  Carvalho, 
va.  VIII 


AbroHse  a  sessão. 

K'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  du 
sessão  antecedente. 
Passa-se  a)  expediente. 

O   Hl».     ^leni*!ii*   Ciruiniti.r&e8 

(/«  íiecretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPlíDiKNTK 

Oílicio  do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de 
30  do  mez  íindo,  enviando  um  dos  autogra- 
phos  da  r  vsoluçàc)  do  Congresso  Nacional,  já 
publicada,  prorogando  a  actual  sestião  legis- 
lativa até  o  dia  30  de  dezembro  do  corrente 
anno.— Inteirada.  Archivo-se  o  autographo. 

E'  lida  e  vao  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordam  dos  trabalhos,  a  spguinte 


N 


UKDACrÂO 

5^03  C  —  iyo5 


Urdacrito  para  .7»  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2"^  discussão  do  projecto  n,  203^ 
destt*  anno,  eqxtijiarando  os  vencimentos  dos 
empreffodos  da  Alfandega  de  iianVAnna  do 
Livratnento  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru^ 
guayatia 

O  Coni,av3Si)  Nacional  decreta  : 
Ari.    1."  Ficam    equiparados   os    venci- 
mentos dos    ompregaaos  da  Alfandega  de 
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SanfAnna  do  Livramento  aos  dos  da  Alfan- 
dega de  UruguayaDa. 

Art.  2.°  O  Presidente  da  Republica  6  auto- 
rizado a  abrir  os  precisoá  créditos. 

Sala  das  Commissõos,  30  de  novembro  de 
1905.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  />. 
Campista, —  Paula  Eamos, —  Victorino  Mon- 
teiro.—  AVtco  Coelho, —  Galeão  Carvalhal. — 
Urbano  Santos, —  Cornelio  da  Fonseca. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  dolib3- 
raçâo,  o  sr»guiute 

PROJECTO 

Considerando  que,  quando  o  notável  Ben- 
jamin Constant,  pondo  em  execução  o  seu 
vasto  plano  geral  de  reforma,  iaaçou  as 
bases  do  ensino  medico  com  o  decreto  n.  1 .270, 
de  10  de  janeiro  de  1891,  reconheceu  a  neces- 
sidade do  curso  especial  de  clinica  odontoló- 
gica e  creou,  para  satisfazer  e^to  escopo,  o 
logar  de  encarregado  do  ensino  desse  curso, 
sendo  então  provido  por  contracto  ; 

Considerando  que,  se  reconhecendo  mais 
tarde  ser  precisa  a  remodelação  do  plano  do 
ensijio  medico,  u  Govern  j  do  inolvidável  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto  deu-lhe  novo  regu- 
lamento, que  baixou  com  o  decreto  n.  IAS2, 
de  24  de  julho  de  1893;  e  que  esse  regula- 
mento continha,  relativamente  ao  curso  es- 
pecial de  clinica  odontológica,  uma  disposi- 
ção, determinando  que  o  logar  do  profissio- 
nal encarregado  desse  ensino  fosse  provido 
por  concurso  ; 

Considerando  também,  (pie,  era  virtude 
desia  dispdsição,  cos.-,ou  o  regimen  dos  con- 
tractos e  os  encarregados  de  tal  disciplina 
continuaram  a  exercer  fuucçòes  p  jr  no- 
meação interina; 

Considerando  ainda  quo  não  chegaram  a 
se  realizar  tacs  concursos,  quando  o  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  3/JOi,  de 
12  de  janeiro  de  1901,  pi^eceituou  norma  di- 
versa para  o  provimento  do  cargo  —  man- 
dando que  o  profissional  fosse  nomeado  pelo 
(íoverno,  por  proposta  do  director  da  Fa- 
culdade, devendo  servir  por  cinco  annos, 
podendo  ser  reconduzido ; 

ConsidíTantlo  mais  — que  na  s<'rio,  J.l  bas- 
tante loní/a.  de  relornias  sucrossiviíá  por  que 
ha  passado  o  ensino  publico  entre  nós,  desde 
que  se  inaugurou  o  regimen  republicano, 
predominou  sempre  o  critério  de,  ou  se  no- 
mearem effectivamente  cora  as  vantagens  da 
yitcUiciedade  e  outras  os  funccionarios  que 
já  exerciam  as  luncçues  sob  qualquer  íbrma, 
ou  se  fazerem  as  nomeações  para  os  legares 
novos,  independente  de  exigências  de  con- 
curso, do  pe<f'.na^  oxxranhis  ao  ostaho'eci- 
mcnto ; 


Considerando  ao  mesmo  tempo  —  que  esse 
regimen,  sem  excepção,  acceito  em  todos  os 
institutos  de  ensino,  e  que  chegou  a  apro- 
veitar ató  a  astrangeiros  Coutractados.  os 
quaes  passaram  a  professores  ou  lentes  vita- 
lícios, só  admitte  restricção,  que  chega  a 
parecer  odiosa,  para  os  encarregados  do 
ensino  de  clinica  odontológica  das  Facul- 
dades de  Medicina  da  Bahia  e  Rio  do  Janeiro, 
os  quaes  servindo  ha  15  annos,  com  reconhe- 
cido zelo  e  accentuada  competência,  se  en- 
contram ainda  hoje  cm  uma  situação  anor- 
mal e  deprimente; 

Considerando  tudo  isso,  e  no  intuito  do 
reparar  essa  lacuna  da  administração,  offe- 
rcce  á  consideração  do  Congresso  Nacional  o 
seguinte  projecto  de  lei : . 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  prover  effectivamente  nos  cargos  de 
encarregados  do  ensino  de  odontologia  das 
Faculdades  de  Medicina  os  profissionaes  que 
os  exercem  ha  mais  de  10  annos  • 

Paragrapho  único.  Os  nomeados  serão 
considerados  vitalícios  dosJe  a  data  da 
posse,  com  direito  ás  gratificações  addicio- 
naes,  contando  todo  o  tempo  era  que  já 
serviram,  não  só  para  esse  effeito,  como 
para  o  da  aposentadoria. 

Art.  2.»  llovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.U.  Sala  das  ses»õt'S  da  Camará  dos 
Deputados,  30  de  novembro  de  1005.—/.  A. 
Neiva . 

O  íSx\  «Toã/O  J^ui:£  Alves— Sr.  Pre- 
sidente, tenho  o  espirito  naturalmente  pouco 
propenso  á  libera  idado  com  que  o  Congresso 
Nacional  tem  instituído  pensões. 

A  pensão,  sendo  o  reconhecimento  de  )>oná 
serviços  públicos  na  pes  oa  do  servidor  in- 
valido, ou  dos  seus  descendentes  desprovidos 
dos  meios  de  subsistência,  não  pôde  deixar 
de  ser  concedida  com  a  máxima  parcimonia 
possível,  afim  de  que  não  só  não  se  barateie 
esse  reconhecimento  de  públicos  serviços, 
como  também  não  se  onere  constantemente 
a  Fazenda  Publica  com  despezas  desta  natu- 
reza. 

Kn  Ire  tanto,  venho  trazer  ao  conhecimento 
da  Camará  uma  petição  o  um  projecto  do 
lei  de  concessão  de  pontão,  (jue,  não  O  daquel- 
las  que  podem  parecer  desmerecidas,  pois 
que  se  trata  de  amparar  da  miséria  as  duas 
filhas  do  iramortal  jurisconsulto  brazileiro. 
Augusto  Teixeira  de  Freitas. 

Verdadeiro  fundador  da  nossíi  cultura  ju- 
rídica, precursor  de  uma  das  mais  geniaes 
idéas  de  direito  moderno,  qual  seja  a  de 
unificação  dos  Códigos  de  legislação  civil  o 
coiumercal  {apoiados),  o  grande  obreiro  da 
noí:a   lc.;ir:hição  civil,  cnjo  nomo  cstil  ini- 
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mortaljzado  hoje  em  todas  as  Republicas  da 
America  Latina,  nâo  pôde  deixar  de  sor 
sempro  renerado  pelo  legislador  brazileiro. 
{Apoiados.) 

A  culuira  jurídica  nacioual  já  lhe  prestou 
a  homenagem  do  S3U  reconheci  inento,  por 
intermédio  do  Instituto  dos  Avogados  lira- 
zileiros,  promotor  da  esttitua  (lue  se  inaugu- 
rou nesta  capital,  por  occasião  das  festas  do 
:>•  Congresso  Seientifico  Latino-Americano. 
ir  necessário  que  hoje  a  gratidão  nacional, 
representada  pelo  Congresso,  lo;ritimo  inter- 
prete dos  sentimentos  do  paiz,  dè  também  o 
seu  testemunho  de  reconhecimento  aos  inol- 
vidaves  serviços  prestados  pelo  grando  ju- 
riscoasul to  brazileiro.  (apoiados). 

E  tanto  mais  necessário  se  laz  uso  quando 
naqnella  ícsta  das  nações  latino-ainericanas 
o  pedido  do  amparo  contra  a  miséria  em 
favor  das  íi lhas  do  pranteado  juriscousul to 
foi  formulado  ua  prasençii  dos  delegados  das 
diflerentes  nações  amigas. 

K  preciso  que  o  Brazil  presto  homona- 
;!em  devida  ao  seu  immortal  jurisconsulto, 
quando  iodiis  as  nações  do  continente  sul- 
americano  lhe  tributam  veneração,  consi- 
deríindo-o  ura  dos  maioro-?  cultores  do  Di- 
reito do  twda  Anie*'ica  Latin:i. 

E'  pvccis.>  que  não  se  po.-sa  dizer,  em  qual- 
(^uer  dos  paizos  quo  admiram  e  guardam  a 
jiiemoria  de  Teixeira  de  Freioas,  que,  na  sua 
terra  natal,  na  sua  piitria,  onde  tão  alto 
elle  elevou  o  estudo  o  o  desenvolvi lucn to  do 
dii*eito,  as  huas  filhas  morrem  de  fome  por 
iUha  de  amparo  d'>s  poíleros  públicos. 

Em  virtude  dis.so  envio  â  Mi'sa  um  pr,>- 
jtícto  de  pensão  ás  tilli.;s  do  cmintnite  e  im- 
mortal jurisconsulto,  Jtcnnipanliado  de  uma 
pcliçâo  a  raspcito.  (Muito  be>v\  muito  bem.) 

O  Sr.  Feunando  PREsits— i:'  um  acto  de 
jaí^íiça. 

Fica  SíjbJO  a  mesa.  ató  ulterior  delibera- 
ção, o  M-';^'uiute 

rUOJECTO 

O  Congresdo  Xacional  decreti  : 

Art.  1.®  Fica  concedida  a  pensão  mensal 
i\e200s  a  cada  umi  da^  íilhas  do  íinado 
juriscoixsult^j  Augusto  Teixeira  do  Freitas 
líl).  Mathildc  Augu.4.a  Toixeira  de  Freitas  e 
Viconcia  Au/usta  Toixcifa  do  Freitas. 

Art.  :?.«  Revo.cam-se  as  disposicuos  cm 
contrario. 

Saladas  sííssõcs,  1  d<'  do//uiibro  do  líXjr). — 
JoTiQ  Luiz  Alves. — Jaiiies  Dar  et/. — Henrique 
B<írge$. — J.  Â,  Xeiva, 

Cunsultada  a  Camará,  O  coní^Ciliila  a  publi- 
cai'; ao  pedida  pelo  Sr.    Jvâo  Lui/,  Alvc-. 


DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.   JOÃO  LUIZ 
ALVES 

Exm>'.  Srs.  membros  do  Congresso  Nacio- 
nal.—Mathilde  Augusta  Teixeira  de  Freitas, 
íilh:i  do  jurisconsulto  brazileiro  Dr.  Augusto 
Teixeiía  de  Freitas,  viuva,  e  sem  moios  de 
subsistência,  vem  respeitosamente  solicitar 
do  Congresso  Nacional  uma  pensão  para  si 
e  sua  irmã  Vicencia  Augusta  Teixeira  do 
Freitas,  residente  no  Estado  da  Bahia,  e, 
como  a  supplicante,  viuva  e  desprovida  do 
meios  de  fortuna. 

Não  cabo  á  supplicante  encarecer  o  grande 
valor  da  obra  de  sou  pae,  quo  sacrificou  a 
existência  inteira  om  serviço  da  pátria . 

Elle  ostâ  solomnemcnte  reconhecido  e  con- 
firmado por  este  monumento  erguido  em 
uma  das  p.*aças  desta  cidade,  e  V V.  EEx.  bem 
o  conhecem. 

Do  espirito  de  justiça  do  Congresso  Nacio 
nal  a  supplicante  espera  que  serã  minorada 
a  sorto  das  duas  iuíelizes  íillias  do  Dr,  Au- 
gusto Teixeira  de  Freitas. 

Assim,  pede  deferimento. 

Uio  de  Janeiro,  iode  outubro  de  1905.— 
Mathilde  Augusta  Teixeira  de  Freitas. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Jorge  de  Moraes,  Hosannali  do  Oli- 
veira, Fossos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Car- 
los do  XoviKís,  índio  do  Hrazil,  Urbano  San- 
tos, Cunha  Mach  tdo,  Christino  Cruz,  Dias 
Vieira,  Dunshee  do  Abranches,  Anizio  d<' 
Abreu,  IJezerril  F'>nteii(dlo,  Tliomaz  CaviJ- 
caiiLi,  Francisco  Sá,  João  Lopes,  Pereira, 
Ivci.s,  Paula  e  Silviv,  Alxlou  Milanez,  Medei- 
ros e  Albufiuerque,  João  \  ieira,  Artliur 
Orlando,  Oliveira  Valiadão,  Castro  Robello, 
Tosta,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
(kiildiíio  Loreto,  Irineu  Machado,  Osciír 
Godoy,  Au;;'usto  de  Vaoconcellos,  Sá  Freire, 
Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Holisario  do  Souza,  Henrique  Horges,  Cru- 
vollo  Ca.uílcaníi.  Paulino  do  Souza,  Fran- 
cisco Víiiga,  Ribeiro  Jun([ueira,  Francisco 
Bernardino,  Antero  Hotelho,  Lojuel  Filho, 
Hueuo  de  Paiva,  Lamí)unier  (iodídVeilo, 
Henrique  Salles,  Calogeras,  Carlos  Ottoni, 
Carvalho  Brit*.o,  Rodolpho  Paixão,  Fran- 
cisco Ro  neiro,  Robouças  de  Carvalho,  Josó 
Lobo,  Francisco  Malta,  Álvaro  do  Carvalho, 
('osta  Netto,  Honodicto  do  Souza,  Cândido  du 
Abrou,  Carvalho  Chaves,  Eliseu  (íuilherme. 
Soares  dos  Santos,  Barl)osa  Lima,  Rivadavia 
Conva,  Victorino  Montiúro,  James  Darcy, 
Vespíiííiano  do  Albuquerque  o  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Ray mundo 
Nery,  Rogério  de   Miranda,   Josó   Eusébio, 

Juàò  GavL»:.j,    Arlimlo   Noguciri'*,  Trindade, 
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José  Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Estacio  CJoimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Aogelo  Neto,  Domingos  Guimarães, 
Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão  Vlanna,  Prisco 
Paraíso,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Bernardo  Horta,  Bulhões  Marcial,  Américo 
de  Albuquerque,  Bezamat,  Galvão  Baptista, 
Estevam  Lobo,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Car- 
los Peixoto  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueirn,  Liudolpho  Cae- 
tano, Wencesláo  Braz,  Yalois  de  Castro, 
Arnolpho  Azevedo,  Azevedo  Marques,  Ro- 
doloho  Miranda,  Joaqui  n  Teixeira  Brandão, 
Bernardo  António,  Abdon  Baptista,  Luiz 
Gualberto,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  António  Bastos,  Vir- 
gílio Brigido,  Elduardo  Studart,  .ilberto  Ma- 
ranhão, Pereira  de  Lyra,  Eusobio  de  An- 
drade, Joáô  Moi\jardira,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Francisco  Botelho,  Viiiato  Mascare- 
nhas, Astolpho  Dutra,  Gamillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Camillo  Prates,  Cosíia  Jú- 
nior, Aquino  Ribeiro,  Juvenal  Miller,  Ger- 
mano Hasslocher  e  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DL\ 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  219  B,  de  1905,  sobre  as 
emendas  offerecidas  em  3*^  discussão  ao  pro- 
jecto n.  219  A,  de  1905,  que  approva  os  es 
tatutos  do  Banco  do  Brazil. 

O  ?5Sr,  I*resid.oiite—  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Vorgne  do  Abreu . 

O  Sr.  Verern©  ^®  Abreu  co- 
meça dizendo  que  pôde  repetir  as  palavras 
deHamlet,  citadas  pelo  Sr.  Barbosa  Lima 
no  seu  discurso  de  opposiçào  ao  projecto 
ainda  em  debato. 

Refere-se  á  prevenção  que  existe  em  nos>o 
paiz  contra  os  homens  puolicos  e  assignala  a 

Sobreza  em  que  morre  a  sua  maior  parte, 
eixando  na  miséria  as  respectivas  famí- 
lias. 

Estende-fie  em  considerações  acerca  deste 
assumpto,  dizendo  que  pôde  filiar  com  cal- 
ma e  segurança  neste  debate. 

Diz  que  de  transacções  que  em  seu  Estado 
teve  com  bancos  de  caracter  meramente 
particular  possue  documentos  de  pagamento 
integral  de  quanto  devia,  não  por  si,  mas 
por  ter  assumido  fiança  do  outrem. 

Cita  factos  que  attestam  a  ^ua  lisura  de 
proceder  nesta  particularida  ie. 

Nunca  entrou  no  Banco  da  Republica,  diz 
o  orador,  nem  quando  estabelecimento  par- 
ticular, nem  quando  dirigido  por  ftinecio- 
narios  nomeados  pelo  Governo,  a  não  sor 


uma  vez,  em  1903,  para  levar  seus  compri- 
mentos a  seu  director,  Sr.  Custodio  Coelho, 
a  quem  se  refere  em  termos  elogiosos.  Outra 
vez  que  lã  esteve  foi  para  buscar  um  exem- 
plar do  relatório  dos  Srs.  Custodio  Coelho  e 
Castro  May  a. 

Lamenta  que  o  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul,  de  quem  se  confessa  admi- 
rador, não  tivesse  discutido  mais  no  âmago 
todas  as  questões  que  se  prendem  ao  pro- 
jecto em  debate,  para  se  occupar  de  mlnu- 
denoias  de  caracter  quasl  pessoal. 

Sem  querer  attenuar  o  valor  dos  discursos 
pi^oferidòs  era  opposição  ao  projecto,  declara 
que  é  obrigado  a  subscrever  as  accusações 
tio  representante  de  Minas  Sr.  David  Cam- 

Sista,  de  que  ninguém  atacou  a  substancia 
a  reforma. 

Condemna  o  papcl-moeda  com  curso  for- 
çado, classificando-o  de  cancro  de  todas  as 
nações  onde  elle  é  empregado  inadvertida  c 
i  raprudentemen  te . 

A  politica  inaugurada  desde  o  governo 
do  Sr.  Dr.  Prudente  do  Moraes,  seguida 
pelo  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  de  maneira 
mais  accentuada,  teve  seu  inicio  no  funding- 
loan, 

Adoptou-0  o  Sr.  Rodrigues  Alves  o  é  de 
esperar  soja  mantida  pelo  seu  successor, 
visto  ser  a  única  que  nos  pôde  salvar  do 
todos  os  desastres,  periódicos  e  constantes 
na  nossa  vida  económica  e  financeira.  Pre- 
cisamos sahir  do  regimen  do  papel-moeda 
inconvertível,  diz  o  orador. 

Foi  este  o  principal  objectivo  do  Sr.  Cam- 
pos Salles,  executado  com  invejável  energia 
pelo  seu  digno  Ministro  da  Fazenda. 

Esttão  lançados  os  apparelhos  para  esta 
politica,  para  a  volta  dos  pagamentos  em  es- 
pécie, para  a  circulação  metallica,  o  resu- 
mem-se  na  instituição  do  tanáo  de  resgate 
e  do  fundo  de  garantia. 

Falta-nos,  diz  S.  Ex.,  a  instituição  de  ura 
banco  que  seja  não  somente  o  regulador  do 
cambio,  o  normalizador  da  circulação  me- 
tallica, como  também  se  incumba  da  missão 
que  exercem  em  todos  os  pa^zes  civilizados 
os  grandes  bancos  de  emissão. 

Em  toda  parte  o  papel-moeda  tem  sido 
um  recurso  para  casos  excepcionaes,  como 
calamidades  publicas  e  guerras  interua- 
cionaes.  A  emissão,  a  circulado  fiduciária, 
ó  confiada  a  bancos  cujo  regimen  varia  em 
cada  paiz,  conforme  o  meio,  as  tradições  e 
as  grandes  nece  sidades. 

l<^studa  as  relações  existentes  entre  o 
poder  publico  e  os  bancos  de  emissão  e  diz 
que  o  de  bancos  privilegiados  é  o  adoptada 
em  quasi  todos  os  paizes  mais  adeantados 
da  Europa,  citando  o  Banco  de  Inglaterra  e 
o  de  França. 
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Diz  qoe  a  pluralidade  bancaria  6  pouco 
usada  na  Europa ;  s6  existo  na  Itália  o  aqui 
na  America,  nos  Estados  Unidos. 

Cita  a  opinião  de  Luiz  Pommier  e  outros 
autora  que  tratam  do  assumpto,  os  quaos 
<lizGm  que  bancos  de  Estado  só  existem  na 
Ruf^a,  Suécia  e  Bulgária. 

Para  defender  a  reforma  do  Banco  da 
Republica,  cita  Leroy  Beaulioii,  e  roferindo-se 
á  origem  quasi  fraudulenta  do  Banco  de  In- 
glaterra, diz  que  nem  sempre  as  origens 
infecciosas  de  bancos  impedem  o  legislador 
de  reconstituil-os,  roformal-os,  convertendo- 
os  em  apparelhos  de  salvição,  de  recon- 
struem financeira  e  rehabllitação  mone- 
tária, como  a  Garoara  está  votando  o  pro- 
jecto de  estatutos. 

Estuda  a  funcção  do  Banco  de  Inglaterra  e 
do  Banco  de  França,  reportando-se  á,  origem 
de  cada  um  e  citando  outros  estabeleci- 
mentos de  idêntica  natureza,  existentes  na 
Enropa. 

Quer  demonstrar  que  a  reforma  que  se 
procura  fitzer  não  instituo  nem  mais  nem 
menos  do  que  o  regimen  bancário  adoptado 
pela  França,  pela  Inglaterra,  pela  HoUanda, 
pela  Bélgica  e  por  todos  os  palzes  civilizados 
da  Europa. 

Diz  que  aSuissa  está  em  vésperas  do  uma 
grande  reforma,  tratando  de  crear  um  banco 
federai,  que  6  cousa  diversa  de  banco  de  Es- 
tado, como  é  cousa  diversa  de  banco  de  emis- 
são plena. 

A  int  irvenção  do  poder  publico  em  alguns 
momentos  pôde  ser  de  utilidade  aos  bancos 
como  tem  sido  em  geral.  O  que  a  historia 
ensina  é  que  emoccasião  de  crise  nacional  o 
Governo  é  coagido  a  intervir  para  facilitar  o 
credito  retrahido,  e,  em  palzes  de  circulação 
metallica,  tem  o  Governo  lançado  mão  do 
curso  forçado  de  papel  fiduciário  para  im- 
pedir que  o  encaixe  dos  bancos  se  evapo- 
rasse. 

Em  resposta  a  outro  aparte,  diz  que  não 
é  adversário  systematico,  radical,  do  papel- 
moeda;  combate  o  papel-moeda  como  regi- 
men normal.  O  papel-moeda  já  teve  a  sua 
época.  ET  inimigo  do  papel-moeda  inconver- 
tível, emittido  directamente  pelo  Estado  ou 
pelos  bancos  com  garantia  do  Estado,  com 
curso  forçado. 

Ora,  só  ha  um  meio  de  sahir-se  da  situa- 
m  em  que  se  acha  o  paiz.  A  politica  inau- 
gurada pelo  Sr.  Campos  Salles,  proseguida 
pelo  Sr.  Rodrigues  Alves  e  que  será,  como 
consta  do  programma  do  futuro  governo, 
mantida  pelo  seu  successor,  essa  politica  é 
que  levará  o  paiz  á  salvação.  E'  preciso 
persistir  nesta  politica  corajosa,  enérgica, 
restringindo  quanto  possível,  pela  incinera- 
ção, pelo  resgate,  pelos  processos  aconse- 
lhados pelos  economistas,  restringindo,  re- 


pete, a  massa  de  papel.  A  incineração  com 
o  íUndo  do  resgate  e  de  garantia,  com  o  pa- 
gamento das  tarifas  aduaneiras  em  ouro,  de 
que  é  apologista,  como  o  honrado  Deputndo 
por  Sergip.)  Sr.  Fellsbello  Freire,  medida 
pela  primeira  voz  empregada  pelo  Sr.  Ruy 
Barbosa. 

Depois  de  todas  as  hesitações,  crê  que  se 
chegou  francamente  a  ver  que  a  crise  brazi- 
loira  6.  principalmente  monetária,  que  todos 
os  males  teom  vindo,  neste  assumpto,  da  des- 
valorização do  papel- inoeda.  Crv^ados  os  di- 
versos apparolhos  conducentes  á  volta  dos 
oagamentos  em  espécie,  a  moeda  tem  se  va- 
lorizado :  de  5  5/8,  em  1898,  a  quasi  17  di- 
nheiros. E'  sabido  que  de  1889  a  1891  o 
cambio,  que  estava  ao  par,  passou  á  taxa 
de  10  dinheiros.  Ora,  em  um  paiz  em  que  a 
circulação  está  sujeita  a  estes  saltos,  ó  pre- 
ciso insistir  nos  processos,  nos  appiarelhos 
conducentes  a  libertar,  a  emancipar  dessa 
desvalorização  a  moeda. 

Si  dispuzesse  de  tempo,  mostraria  á  Ga- 
mara que  agora  está  luzendo  o  que  outros 
palzes  fizeram  com  grande  exlto  para  o 
restabelecimento  de  tão  desejado  equilíbrio. 
Leria  as  id(*as  do  grande  financeiro  hespa- 
nhol  Vi  lia  verde  sobre  a  necessidade  de  uma 
secção  de  cambio  no  Banco  de  Hespanha, 
para  normalizar,  para  tirar,  pelo  menos,  o 
Estado  da  concurrencia  com  os  particulares 
na  emissão  ou  na  procura  de  letras  cam- 
biaes  )  ara  o  estrangeiro.  Esta  medi  la,  que 
deu  grande  resultado,  está  se  pondo  em 
pratica  aqui,  graças  á  sabia  e  honesta  di- 
recção que  ao  Banco  da  Republica  tem  dado 
o  Sr.  Custodio  Coelho. 

O  Banco,  que  era  outrora  uma  espécie  de 
carro  bagageiro  uo  movimento  de  câmbios, 
hoje  occupa  o  primeiro  plano. 

Sempre  acreditou  que  a  circulação  metal- 
lica  não  i\  garantida  somente  pelo  encaixe 
do  banco ;  ô  garantida  ainda  pela  somma 
de  negócios,  de  valores  que  passarem  pelo 
banco. 

Não  pôde  o  orador  deixar  de  ter  muita  fé 
em  seu  paiz,  que  é  novo,  cheio  de  recursos 
e  tem  em  seu  subsolo,  com  certeza,  bas- 
tante ouro  para  garantir  e  abarrotar  uma 
circulação. 

Não  quer  alongar  o  debate,  deve,  porém, 
dizer  que  também  tem  fé  na  reforma  que  se 
propõe,  porque  nella  se  consignam  princí- 
pios financeiros,  económicos,  que,  em  toda 
parte,  toem  levado  a  circulação  monetária 
ao  seu  regimen  normal.  EUa  consigna  a  in- 
stituição de  um  banco  nacional,  que  não  um 
banco  de  Estado ;  instituo  no  Banoo  do 
Brazil  uma  instituição  bancaria  solida, 
dirigida,  por  um  lado,  por  fUnccionarios  da 
exclusiva  confiança  dos  accionistas  9»  por 
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outro,  por  um  presidente  e  um  director  de  l 
nomearão  do  Governo. 

Inciuiríi  om  ^eu  discurso,  para  nâo  alon- 
gar o  debate,  um  coulronto  qno  íez  entro  o 
banco  íiituro  c  os  bancos  tic  mai.;  solida 
reputação,  como  o  da  Inírlaterra,  da  Franca, 
da  Ilollanda,  da  Jiolí?ica,  da  Allomanha, 
da  Áustria,  com  excepcfio  do  da  Suissa,  que 
ainda  nâo  o>t:l  crendo,  mas  já  fundado  om 
lei  federal,  (í  do  da  Kussia,  que  ó  um  paiz 
cm  pleno  descalabro.  Mostrará  quo  e<sa 
creação,  tâo  malsinada,  O  unia  creavão 
felicíssima  quo  tem  congéneres  nos  paizes 
mais  adcantados  do  mundo. 

Trata-se  de  um  caso  do  necesidade  pu- 
blica. 

Por  occasião  do  desastroso  acontecimento 
quc3  fez  fallir  um  grande  numero  de  bancos 
aqui  e  em  diversos  Estados,  o  Governo,  poi* 
decreto  especial  do  Congresso,  t  iuiou  po>so 
do  Banco  da  Republica,  emprestou-lhe  ca- 
pitães, interveiu  na  sua  direcção.  Kssa 
situação,  poriam,  creada  por  lei,  de  accôrdo 
com  os  accionistas,  foi  transitória.  Ha, 
portAUio,  uma  loi  de  necessidade  pu1)licaqiie 
obriga  a  Camará  a  tomar  provicioncias  ur- 
gentes sobre  o  aísumpto,  nâo  havendo  meio 
melhor  de  se  sahir  do  fíil  sii  uação  do  q  ue 
a  lei  que  se  propôo.  Essa  i-eforma  n  acon- 
selhada ainda  como  uni  corolário  da  poli- 
tica financeira  que  se  está  fazendo. 

A  creação  no  banco  de  unia  secção  de 
cambies  tem  provado  ató  hoje  os  sons 
grandes  benefícios,  Outr^ora.  o  Banco  da 
Kepublica  fixava  as  sujis  tíibcllas  do  cambio 
para  promptamente  mudai-as,  apenas  os 
bancos  estrangeiros  fixavam  as  suas ;  hoju, 
poriam,  quem  fixa  o  cambio  (i  clle  ;  ('  eile 
quem  mantém,  firmes  e  garantidas,  as  suas 
tabeliãs. 

Não  quer  protillar  o  debato  e  concluirá 
aflirmando,  ainda  uma  vez,  que  a  actual 
reforma  correspondo  a  uma  conveniência, 
a  uma  grande  utilidade  publica. 

E'  mais  ura  serviço  relevante  que  o  Go- 
verno presta  ao  paiz.  Não  eó  promovendo 
melhoramentos  materiaes  o  Governo  f.iz  jiis 
á  benemerência  e  á  gratidão  nacional.  A  re- 
constituição do  credii.0  publico  6  um  fecho 
de  ouro  para  os  grandes  serviço  >  que  ello 
tem  prestado  ao  paiz. 

Grandes  ensinamentos  se  encontram  na 
obra  de  lieaulieu  historiando  a  vida  do  Banco 
de  França  durante  a  Com  muna  de  Pfiriz. 
E'  preciso  nâo  esquecer  esses  grandes  exem- 
plos. 

O  objectivo  de  todos,  Congresso  e  Governo, 
ô  salvar  a  honra  o  o  credito  do  Brazil.  que 
deixou,  ha  muit  .s  annos,  do  ser  uma  nação 
de  finanças  avariadas  para  ser  hoje  uma 
nação  rehabilitada.  {Muito  bem ;  muito  bem. 
O  orador  ê  muito  comprimentado ,) 


O  Sr.  r»i»oísi<len.te-— Continua  a  dis- 
cussão única  do  parecer  n.  219  H,  do  1ÍJ05, 
íobro  as  nmondas  ofi"oroci(l  is  om  li-*  discussão 
ao  pr.jecto  ji.  'álD  A,  de  iíX)."),  quo  apx>rov.i. 
os  ístatutos  do  Banco  do  Brazil. 

Tom  .1  palavra  o  Sr.  Folisbello  Freire • 

O  íSr*.   Foli.sliello  Fi-eire  (*)  — 

Sr.  Presidcjite,  a  importância  excepcional 
do  assumpto  em  discussão  já  era  por  si  uma 
cousa  quo  mo  dcn  ia  attrahir  á  tribuna,  não 
para  illuiuinal-o  noiu  esclarecel-o. . . 

O  Sr.  Bap.bos.v  Lma  —  \\  precisamente 
para  isso . 

OSíi.  Bricio  Filho  i:  outuos  Srs.  Depu- 
tados —  Apoiado. 

O  Sr.  FELisnELLo  Freire  — . . .  mas  para 
justificar  o  meu  voto. 

Só  por  si,  Sr.  Presidente,  esso  facto,  de, 
tendo  em  attenção  o  passado  humilde  e  mo- 
desto do  orador  na  politica  republicana,  ser 
elevado  por  unia  simples  coincidência  á  po- 
sição de  Ministro  da  Fazenda. . . 

O  Sr.  l^ARuosA  Lima  —  Klovado  cm  boa 
hora. 

O  Sm.  Fi:r.;>p.ETJ.o  Freiri:— . . .  já  era  uma 
cansa  poderosíssima  do  vir  justificar  o  meu 
voto.  M.is  acini:'.  desta  (;ausA,  para  mim, 
está  o  appcllo  nominal  IVn to  pelo  meu 
illustre  coliega  e  honrado  amigo,  o  Sr.  Bar- 
bjsa  Lima,  em  um  dos  seus  lií-ilhantcá  dis- 
cursos sobro  o  assumpto. 

O  Sr.  Barrosa  Lima—  F/  que  a  gente  não 
se  consola  com  a  ausência  do-;  mestres  em 
um  caso  destes. 

O  Sr.  Felispello  Freire  —  Muito  agra- 
decido . 

Si  não  fora,  Sr.  Presidente,  este  appello, 
limitar-mo-hia  a  dar  o  meu  voto,  dispen- 
sando-me  do  j  ustiíical-o  ;  e  depois  da  nri- 
Ihante  oração  do  honrado  Deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Vergue  de  Abreu,  eu  julgar- 
me-hia  dispensado  tanib.im  do  defendel-o. 

A  Commissão  ouviu  a  palavra  eloquente  e 
autorizada  do  nosso  i Ilustrado  coUega,  Depu- 
tado pela  Bahia,  em  defesa  do  projecto  em 
discus  ão. 

Sr.  Presidente,  Cbtamos  em  face  de  um 
assumpto  pern.nte  o  qual  temos  um  século 
de  historia,  um  século  de  experiência,  um 
século  de  critério,  perante  o  qual  devemos 
abaixar  a  cabeça,  seguir  a  sua  orientação  e 
ver  de  que  lado  está  a  verdade. 

Si  fosse,  Sr. Presidente,  uma  questão  do  po- 
litica aduaneira,  de  politica  moderna,  si  fasse 
uma  questão  quo  não  tivesse  um  precedente 


<•)  Este  dipctirso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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tão  loogc  de  discu^ão  de  actos,  de  resolu- 
ções parlamentares  e  do  Governo,  nós  podo- 
riamos  abandonar  o  critério  da  historia, 
afim  de  orientarmo-uos  peia  doutrina  dos 
economistas  e  dos  financeiros,  para  ver  do 
qaa  lado  e^td  a  justiça,  a  razão  e  a  verdade 
—  si  daqucllo  pleiteado  e  dirigido,  cora 
muita  competsncia,  pelo  nosso  iilustrado 
colle^a,  o  Sr,  Barbosa  Lima,  ou  si  daquelle 
repr^entado  pelo  iilustrado  e  honrado  re- 
lator da  CX)minissão  de  Finanças,  que  todos 
tem  trazido  asta  Camará  a  assistir  um  lu- 
minosissimo  debate  durante  mais  de  quíaze 
dias. 

A  historia  bane  iria  do  Brazil  é  uma  his- 
toria cheia  de  ensinamento,  é  uma  historia 
fértil  de  factos,  e  cu  peço  aos  meus  coUegas 
que  me  permitiam,  pelo  menos  em  synthese, 
appellar,  antes  de  tudo,  para  este  critério 
antes  de  abordar  doutrina  i$  de  economia  ou 
de  ânanç^Ls. 

Sr.  Presidente,  não  ha  nada  mais  verda- 
deiro, em  sciencia  histórica,  do  que  a  lei  da 
imitação. 

O  iilustrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  talTez  sem  o  saber— acredito  que  sim— 
nestes  vinte  dias  de  debate  sobro  o  banco  ro- 
pi-esentou  fielmente,  completamente  o  su- 
blimo o  admirável  papel  do  grande  p:itriota 
brazileiro,  que  aqui  tevo  as>ento,  como 
Deputado  do  Rio  do  Janeiro,  o  Sr.  Lodo. 

V.  Ex,  sabe,  Sr.  Prasidente,  que,  perante 
o  Governo  do  primeiro  Império,  o  Sr.  Ledo 
foi  a  figura  que  mais  pânico  lançou,  e  por 
isso  mesmo  foi  a  figura  que  attraUiu  sobre 
»  a  maior  reacção,  a  maior  vingança,  a 
ponto  de  ser  deportado  da  nossa  pátria. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Ksperamos  quo  isso 
não  acontecará  ao  nosso  distincto  collega. 
{Riso.  Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Prasidente, 
trazendo  a  lei  de  imitação  que  S3  dá  neste 
momento,  pela  discussão  do  requerimento 
do  nosso  honrado  collega,  não  faço  mais 
do  que  ver  o  que  aquelle  passado  ensina 
afim  de  guiar  o  meu  voto  hoje,  por  isso, 
mesmo  que  os  factos  são  absolutamente 
iguaes. 

O  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  não  ^u  mais  hoje 
do  que  fez  o  Deputado  Ledo  em  1829. 

Como  hoje.  Ledo  apresentou  um  requeri- 
mento neste  recinto  sobre  o  mesmo  banco, 
hoje  da  Republica,  pedindo  também  a  no- 
meação de  uma  coraraissão  de  inquérito  de 
nove  membro j. 

Como  hoje,  o  Deputado  Ledo  teve  necessi- 
dade disso,  e  ao  trazer  esta  semelhança 
não  faço  mais  do  que  desdobrar  aos  monar- 
chistas  do  Brazil  uma  bella  pagina  da  histo- 
ria do  primeiro  império,   e  com  txnto  mais 


Bricio  Filho  —  Ah  !    Foi  appro- 


orgulho  quanto  o  humildo  orador  pertence 
ao  partido  republicano  brazileiro, 

O  Sr.  Jovixiano  de  Carvalho— Chefe  da 
propaganda  no  meu  districto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Na  justifica- 
tiva do  Deputado,  e:n  18*39,  vieram  a  lume 
irregularidades  e  até  crimes  praticados  pela 
directoria  do  Banco  do  Brazil  de  então. 

Antes,  porém,  do  chegar  ao  facto  culmi- 
nante de  182í},  que  ó  o  requerimento  do 
IMo  e  sua  approvação  neste  recinto,  e  antes 
de  chegar  ao  estudo  das  consequências  pra- 
ticas que  da  approvação  do  requerimento 
decorreram . . . 

O  Sn, 
vado  ?.. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Foi  appro- 
vado. 

Antes  disso,  dizia  eu,  seja  permittido  vir 
um  pouco  de  trás. 

Falta  pouco  para  haver  um  século  de  vida 
bancaria  no  Brazil.  O  banco  de  1808,  que  o 
actual  representa,  foi  montado  com  um  con- 
juncto  do  garantias,  de  favoí^es,  que  foram 
augmentando  tanto  mais,  quanto  maior  a 
insolvabilidade  do  banco  se  foi  patenteando. 

Em  1819  declarou-se  a  primeira  crise, 
ci^ja  causa  foi  a  falta  de  critério  da  directo- 
ria, que  não  mediu  a  emissão  com  os  recur- 
sos do  lastro  do  banco;  houve  um  factor  que 
obrigou  a  directoria  á  irregularidade  do 
emittir  alC^m  dos  recursos  do  encaxe  bancá- 
rio :  foi  o  Governo  a  solicitar  empréstimos 
ao  banco. 

Si  não  tivesse  havido  esse  froguez  perante 
a  directoria,  creio  que  ella  não  teria  ex- 
cedido a  emissão,  a  ponto  de  dou^  terços 
desta  ficarem  a  descoberto,  sem  valor. 

Em  1819,  quando  se  manifestou  a  primeira 
crise  do  Banco  do  Brazil,  estávamos  nas  vés- 
peras da  grande  phase  politica  da  nossa  in- 
dependência, 

Havia  no  Rio  de  Janeiro  um  espirito  fino, 
educado:  o  Sr.  Armitage. 

Não  é  pseudonymo:  «  Armitage  »  era  nm 
inglez  que  fez  parte  daquelle  êxodo  de 
Londres,  que  veiu  principalmente  para  o 
Rio  de  Janeiro  quando  se  abriram  as  portas 
do  Brazil  ao  commercio  do  todas  as  nações. 
Elle  foi  o  companheiro  dos  Srs.  Fim  e 
Joung;  foram  três  celebridades  inglezas  que 
dominaram  o  commercio.  do  nosso  paiz  du- 
rante muitos  e  muitos  annos. 

Pois  bem,  o  Sr.  Armitage,  na  sua  obra, 
que  a  Camará  deve  conhecer  tão  bem  como 
o  humilde  or  dor,  descreve,  msum  est  re- 
pertiim,  os  factos  profundamente  criminosos 
e  escandalosos  que  se  der  ,m  ne^sa  primeira 
crise. 
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O  Su.  Harbosa  Lima— Poi  o  autor  de  que 
me  vali  para  essa  genealogia  de  bancos, 
conjunctamonte  cora  Horácio  Say. 

O  Sh.  Pelisbello  Freire— Ku  devia,  Sr. 
Presidente,  ler  trechos  da  liistoria  dOi>  iii- 
glezes,  pela  gravidade  delles. 

O  Sr.  Urioio  Fíliio— Oh! 

O  Sr.  Felisbello  Freire— fc]'  lUoto  que, 
pas  :ando  pelo  meu  espirito  duvida  sobro  as 
delapidações  de  que  foi  objecto  o  Banco  do 
lirazil  de  1808  a  1819,  porque  Armitago 
chegou  ao  ponto  de  dizer  que  roubaram-.se 
as  1)arro8  do  ou.'o,  as  juias,  os  diamantes,  as 
peças  de  ouro  que  existiam  em  encacho  no 
banco,  porque  V.  I^x.  sabe  que  a  lei  df  1808 
])ermittia  as  transacções  commerciaos  ga- 
rantidas por  estes  objectos  do   valor. . . 

O  Sr,  Bricio  Filho— Nào  mo  queira  agora 
fazer  o  mesmo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—.  . .  de  maneira 
que  a  carteira  do  Banco  do  Brazil  era  ri- 
quíssima de  ouro  em  barra,  de  jóias  de  dia- 
mantes, etc.  Armitage  chegou  á  affirmaçio 
de  que  essa  carteira  ficava  vasla. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Quando  a  famí- 
lia real  voltava  para  Portugal. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— ...  eu,  para 
quem  o  estudo  da  historia  é  um  deleite,  du- 
vidando da  gravidade  da  opinião  do  histo- 
riador estrangeiro,  tive  de  pesquiziír,   Sr 
Presidente,  um  celebro  inquérito,  mandado 
fazer  jielo  Governo  que  se  seguiu  ao  governo 
do  reinado,  inquérito  presidido  polo  Uv^tivel 
empregado  de  Fazenda  do  Brazil,  o  Sr.  Sar 
danha,  thesouieiro  entào  do  que  chamamos 
hoje Ti)680uro  Nacional,  e  encontra  um  ma- 
nuscripto  desse  inquérito,  pur  onde  conveu 
ci-roe  de  que  6  a  expressão    genuina  da 
verdjkde,  as  denuncias,  as  accusAções  levan- 
tadas na  obra  do  historiador  inglez,  sjbre 
a  falta  do  critério,  do  p/obidade  da  adminis- 
tração do  primeiro  Banco  do  Brazil,  de  1808 
a  1819. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Kntão  houve  inqué- 
rito para  se  tirar  duvidas  .sobro  isso;  agora 
profere-se  deixar  isso  tudo  sobre  esse  triste 
vôo! 

O  Sr.  Felisbello  FREiRE—Náo  h%  duvida; 
existe  no  Archlvo  Publico,  que  6  uma  repar 
tição  quf)  devia  merecer  do  todo^»  os  repre- 
sentantes da  Nação  a  attenção  devida  ás  pre- 
ciosidades que  ahi  existem,  este  notável 
inquérito ;  um  código  manuscripto,  volumo- 
síssimo, onde  está  uma  brilhante  pagina  do 
Império,  e  para  a  qual  chamo  a  attenção 
doi  Srs.  monarchistas  do  Brazil. 

Mas,  não  é  este  meu  assumpto. 


O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  V.  Ex.,  vendo  o 
inquérito,  convenceu-se  da  verdade  da  asse- 
veração do  Armitago  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  ha  duvida. 

O  banco  reorganizou-so  nos  primeiros  dias 
do  primeiro  Império.  O  Governo,  como 
V.  Hx.  salMí,  de  1822  om  deante,  ficou  sem 
recurso  alírum. 

Acima  de  tudo,  o  debito  do  19.000:000}^ 
feito  em  1808  até  então  ao  Banco  do  Brazil ; 
mas  eu  não  estou  fazendo  nma  prelecção  de 
historia  ;  aproveito  somente  a  orientação 
que  o  critério  da  vida  bancavia  do  Brazil  me 
fornece  para  dirigir  meu  voto.  O  Governo 
reorganizou  o  banco,  dando-lhe  maiores  çra- 
rantias  do  que  aquellas  que  tinham  sido 
dadas  na  lei  orgânica  de  1808. 

Basta  dizer  que  o  banco  ficou  com  a  com- 
petência do  executivo  fiscal,  e  só  quem  a 
tem,  V.  Ex.sabe,  como  notável  jurisconsulto, 
é  a  Fazenda  Nacional. 

O  Banco  do  Brazil  teve  o  executivo  fiscal 
perante  os  seus  devedores. 

Deixo  de  ler  a  lei  orgânica  de  1824,  do  Banco 
do  Brazil,  com  este  coiyuncto  de  favores, 
para  checar  ao  meu  ponto  capital,  que  é  1829. 
{Pausa,  O  orador  manuseia  um  volume^) 

Os  meus  colle;?as  me  desculparão  a  demora 
destas  citações,  porque  eu  não  contava  que 
tivesse  de  iUllar  hoje  sobre  a  qu&itão  do 
Banco  do  Brazil. 

Sr.  Presidente,  a  politica  em  1829,  sobre 
outros  pontos  de  vista,  que  não  o  ponto  de 
vista  bancário,  o/a  a  perturbação,  era  a 
anarchia,  era  a  (Ulta  de  respeito  ao  principio 
da  autoridade  e  era  o  desastre  nas  relações 
exteriores. 

Nós  tínhamos  perdido  grande  parte  do 
território  nacional  em  Montevideo,  o  a 
vida  intima  da  Corte,  a  vida  do  lar  servia 
f\,\A  de  assumpto  de  pasquins  que  se  pre- 
gavam nas  esquinas  das  ruas. 

Houve  o  facto  culminante  da  demissão,  a 
bera  do  serviço  publico,  de  um  notável  mi- 
litar. Ministro  da  Guerra,  a  quem  a  nação 
devia  as  victorias  de  1816,  somente  porque 
esse  militar  teve  o  brio  de,  no  palácio  im- 
perial, pedir  que  uma  senhora  não  pen3- 
trasse  no  quarto  da  imperatriz  doente  de 
um  gravu  aborto,  e  ella,  insistindo,  elle 
sacou  de  sua  espada. . . 

O  Su.  Barbosa  Lima  —  Não  era  propria- 
mente uma  senhora ;  era  uma  Dubarry  ca- 
bocla. 

O  Sr.Felisbello  Freire— Havia  desordem, 
uma  falta  de  respeito  ao  principio  da  auto- 
ridade e  o  ataque  permanente  ató  ás  qua- 
lidades pessoaes  do  imperante. 

Levantou-se,  Sr.  Presidente,  nesta  sala  a 
questão  do  Banco  do  Brazil  em  1829. 
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KÍ0  o  requerimento,  Sr.  Presideate,  que. 
como  o  meu  illuâtro  coUega,  Deputado  uelo 
Rio  Graodedo  Sul,  disse,  foi  apresentado 
pelo  illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  : 

«  Proponho  que  ac  nomeiem  quatro  mem- 
bros desti  Camura  oseconvide  o  Senado  a 
nomear  dous.  para  que  todos  formem  uma 
eommíãsão  que  examino  o  estado  actual  do 
hAQco  e  proponha  as  medidas  legislativas 
que  julgar  convenientes  a  respoito: 

1%  do  capital  existente  em  moeda  mo- 
t&llica; 

i^,  da  divida  do  Thesouro  Nacional  ; 

3",  da  d,vida  dos  particulares,  classificada 
peio  grão  de  i^solvabilidade  em  que  for  con^ 
ceiivuido  cada  um  dos   devedores,   otc.,    etc« 

A  commissào,  diípois  deste  exame,  pro- 
porá: 

1*,  as  pi*ovidencias  que  lembrar  a  bom 
do  banco  actual,  em  harmonia  com  os  in- 
teresses da  Fazenda  e  do  commercio  ; 

â»,  um  projecto  de  lei  que,  ou  prorogue 
o  banco,  ou  organize  um  novo,  etc, 
etc.» 

Saliento  do  notável  discurso,  que  a  Ca- 
mará deve  ler,  o  seguinte  trecho : 

«Senhorias !  digamos  tudo:  o  banco  aber- 
rou completamente  de  sua  primeira  insti- 
tuição;—hoj3  ó  banco  do  Governo  e  não  do 
commercio,  todas  as  suas  transacções  sao 
com  o  Governo  e  não  com  o  commercio.  O 
Governo  é  quem  o  sustenta  ,*  quem  paga  a 
enorme  sonima,  paga  os  dividendos.  O  Go- 
verno é  quem  sustenta  o  banco,  e  desgaça- 
(lamente  se  d  jixa  gyrar  a  opinião  de  que  é  o 
banco  quem  sustenta  o  Governo.» 

Parece  um  período  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Leio,  parece  que 
era  o  avô  do  demagogo  de  agora,  segundo  a 
iiuguagom  na  imprensa  oíllciosa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Este  requeri- 
mento, como  o  requerimento  de  meu  illus- 
trado  ooUega,  provocou  nesta  Camará  um 
notabilissimo  debate,  em  que  tomaram  parte 
as  summidades  politicas  do  tempo :  Ber- 
nardo Pereira  de  Vasconcellos,  Souza  Franco, 
Monteznma.  Oliveira  Bello,  Ledo,  Andrada 
(ii*mão  de  José  Bonifaíúo)  e  outros. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima  —  Dirão  que  nesso 
tempo  Bernardo  de  Vasconcellos  ainda  não 
era  conservador ;  .-^ô  foz  o  que  elle  chamou 
regresso  em  1837. 

O  Sr.  Pelisbbllo  Freire  —  Deixo  de  estar 
lendo  trechos  dos  discursos  daquelles  que 
estavam  ao  lado  de  Ledo  e  daquelles  que  o 
combatiam. 

E'  interessante  essa  pagina  dos  nossos 
Annoês,  porque  estamos  hoje  repetindo-a 
iatc^gralmento.  Mas,  para  mim,  o  que  ha  do 
voi.  vni 


importante  no  facto  são  as  consequências, 
no  terrano  pratico,  do  requerimento. 

O  requerimento  foi  approvado. 

Xoincou-so  a  Conimissão  de  Deputados  e 
de  Senadores,  e  essa  Commíssão  começou  a 
proceder  ao  exame  no  Banco  da  Republica, 
o  o  que  lá  encontrou  foi  tão  grave  que,  em 
sessão  secreta  desta  Casa,  a  resolução  defi- 
nitiva tomada  íbi  a  (lo   liquidar-seo  banco. 

Entrava,  como  V.  Ex.  sabe,  na  politica 
nacional,  um  dos  mais  notáveis  governos 
que  temos  tido,  o  autor  da  reforma  consti- 
tucional de  1833. 

Llquidou-se  o  banco  em  1831. 

Que  consequências  praticas  resultaram 
desáe  facto  ?  Que  vantagens  advieram  ou 
não  para  a  civilização  brazilejra,  para  os 
interesses  do  paiz,  da  liquidado  do  banco  ? 

Julgo,  na  minha  humilde  opinião,  este  as* 
asumpto  da  maior  gravidade  e  importância. 

O  banco  iiquidou-se  o  as  commi^ões  de 
liquidação  gasnarara  até  1835,  começo  de 
1836,  a  apurar  aquellas  responsabilidades 
dos  accionistas,  dos  orphãos,  das  viuvas ; 
aquellcs  dinheiros  alll  empenhados. 

Questões  judiciarias  levantaram-se  ;  dos 
directores  fugiu  um  para  os  Estados  Unidos, 
o  outro  suicidou-se ;  e  o  resultado  emfim 
foi  que  o  Brazil  levou  de  1831  a  1844  sem 
banco. 

Não  havia  um  banco  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro. 

Em  1844  foi  que  o  espirito  de  grande  Ini* 
ciativa  do  cearense,  que  considero  o  pau- 
lista do  norte,  Inundou  um  banco  de  desconto 
com  o  capital  de  (X)  contos. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Quem  foi  ? 

O  Sr.  Fedisbello  Freire-—  Foi  no  Ceará. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Por  inspiração  do 
Costa  e  Silva. 

O  Sn.  Felisbello  Freire— Perfeitamente, 

De  1831   a   1844  levamos  sem  existir  no 

Brazil  um  banco,  ató  que  nessa  data  creou^se 

no  Ceará  um  de  deposito  e  descontos,  com  o 

modesto  capital  de  60  contos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  disse  ha  pouco  que 
uma  das  questões  mais  graves  para  o  legis* 
lador  da  Republica  é  a  do  actual  Banco  da 
Republica  {apoiados) ;  é  uma  questão  perante 
a  qual  nenhum  de  nós  tem  o  direito  de  dar 
o  sou  voto  por  suggestôes  de  primcipio  al- 
gum, estranho  a  uma  simples  convicção.»» 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Entretanto,  parece- 
me  que  se  desejou  que  isto  corresse  aqui 
sem  discussão. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—...  porque, 
como  acabei  de  mostrar,  no  terreno  pratico, 
aquillo  que  o  meu  nobre  amigo  pede  já  íbi 
pedido  aqui  com  approvação  da  Casa  ;  no 
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terreno  pratico  já  se  encontrava  aquillo  que 
oUe  declarava  na  denuncia,  irregularidades 
o  crimes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vou  mostvaudo  que 
o  paiz  passou,  desde  18.S1  até  1844,  sem  in- 
stitutos de  credito. 

Não  vim  elucidar  o  debato. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nâo  apoiado.  Eu 
não  me  consolaria  si  não  visse  V.  Kx.  vir 
nelle  tx)mar  parte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Das  notáveis 
discursos  dos  meus  honrados  collegas  quiz 
destacar  alguns  pontos  que,  1  proporção  que 
for  discutindo,  irei  tornando  patentes. 

Um  delles,  o  capital,  C*  o  requerimento 
apresentado  pelo  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Muito  me  desva- 
nece esta  opinião  de  V.  £z. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  No  terreno  da 
doutrina,  elle  já  demonstrou  que,  pelo  direito 
parlamentar,  polo  direito  constitucional  fe- 
derativo, não  se  pôde  jamais  negar  ao  Con- 
gresso Nacional  competência  para  fazer  em 
um  estabelecimento  que  tenha  ligações  com 
o  Estado  todo  o  qualquer  exame  que  em 
sua  sabedoria  o  Congi-esso  entender  neces- 
sário. 

No  terreno  da  doutrina,  este  ponto  6  in- 
contestável... 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Muito  me  conforta 
a  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — . . .  e  não  pre- 
ciso demonstral-o,  porque  o  meu  illustre 
collegajá  trouxe  aqui  a  opinião  dos  com- 
mentadores  americanos  e  eu  poderia  trazer 
ainda  mais  a  do  clássico  commentador  do 
direito  parlamentar  americano,o  Sr.  Cushing, 
pela  qual  se  vê  que  é  innegavel  ao  Poder 
Legislativo  a  competência  para  abrir  qual- 
quer inquérito  que  julgar  em  beneficio  dos 
interesses  públicos... 

No  terreno  pratico  e  doutrinário,  também 
não  se  pôde  negar  essa  competência,  porque 
já  foi  feito.  A  questão  única  sobre  a  qual 
appello  para  o  espirito  culturado  do  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  o  único  ponto,  Sr.  Presidente, 
aliás,  nesse  terreno, pratico,  6  de  saber  si  ha 
ou  não  vantagens  nesse  exame. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  a  primeira  vez 
que  vejo  collocada  a  questão  nesse  terreno 
pelos  que  a  combatem. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  tenho  co- 
ragem de  tudo  anajyzar,  porque  este  6  ura 
terreno  de  psychologia,  é  um  terreno  de 
prophecias. 


Por  conseguinte,  desde  já  prejulgar  que 
no  momento  actual  haja  vantagem  ou  nao 
de  abrir-se  inquérito  para  se  liquidar  o 
banco,  tanto  direito  tenho  de  afiançar  como 
de  negar,  e  6  por  isso  que  acho  esse  pro- 
blema difficilimo,  perante  o  qual  devemos 
caminhar  debaixo  da  maior  ponderação,  do 
maior  critério. 

O  Banco  do  Brazil  foi  liquidado  em  1831.  A 
Nação  passou  sem  os  auxilies  de  e-itabeleci- 
mento  de  credito  de  1831  a  1844,  digamos  .50, 
porque  os  pequenos  bancos  do  Ceará,  inicia- 
tiva que  foi  imitada  por  Pernambuco  e  que 
depois  veiu  echoar  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cr;iando-8e  o  velho  e  celebre  Banco 
Commercial,  de  nada  serviu. 

Em  1847,  podemos  dizer,  que  por  lei  do 
poder  constituído,  só  em  1850  tivemos  verda- 
deiramente nova  vida  bancaria.  Atravessa- 
mos de  1831  a  1850  sem  o  commercio  ter  as 
garantias,  as  vantagens  da  existência  de  o>- 
tabí^lecimentos  de  credito  que  são  indispen- 
sáveis ao  manejo  convercivel. 

Pergunto  eu,  Sr.  Presidente:  do  inquérito 
de  31  quem  lucrou?  A  Nação  não  lucrou. 
Lucrou,  sim,  a  probidade  offlcial,  a  probida- 
de da  regência. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— São  os  tempos  áu- 
reos da  moralidade  administrativa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— A  moralidade 
da  regência  não  ha  duvida  que  lucrou,  quan- 
do a  Commissão  Parlamentar  trouxe  este 
inquérito  que  hoje  existe,  devia  existir  nos 
archivos  desta  Casa. 

A  probidade  do  governo  da  regência  não 
peccou  do  movimento  iniciado,  desde  que  se 
abriu  o  inquérito  em  que  se  encontrara 
crimes,  corrupções,  irregularidades. 

A  consequência  natural  era  liquidar-se  o 
Banco. 

Tirando  esta  questão  do  terreno  da  probi- 
dade offlcial,  do  renome  do  governo  da  re- 
gência para  o  desenvolvimento  o  engran- 
decimento do  paiz,  eu  pergunto  :  quem 
lucrou  ? 

Sr.  Presidente,  não  encontro  entre  ques- 
tões agitadas  nesta  sessão,  não  encontro 
nenhuma,  cuja  gravidade  iguale  a  este  de- 
bate. 

Orientar  o  voto  e  dal-o  conscienciosar 
mento  é  cousa  seriamente  difflcil  na  questão 
do  Banco  do  Brazil,  em  face  da  discussão 
levantada  nesta  Casa  polo  meu  ilustre 
collega  e  amigo  o  Sr.  Barbosa  Lima,  acom- 
panhada do  não  menos  digno  Deputado  por 
Pernambuco  o  Sr.  Bricio  Filho. 

Mas,  o  paiz  não  lucrou  materialmente  ;  o 
commercio  não  lucrou,  e  digo  mais  a 
S.  Ex.  que  si  não  se  tivosso  iniciado  já  o  que 
se  chamava  o  commercio  intermediário, 
casas  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  a  lavoura 
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de  vS.Paiilo  c  dos  outros  Estados,  o  resultado 
de^ia  ser,  uão  só  inconveniente,  mas  doí?as- 
iro^ao. . . 

O  resultado  da  aiiprovacão  do  roqueri- 
meuíobavia  de  ser  não  só  inconveniente 
mas  tíimteni  desastroso,  x^rque  desappa- 
piícendo  o  unic.»  estabolociraonto  do  credito 
quo  rxistia. . . 

OSu.  BARncsA  Lima  —  Naquelle  tempo, 
ej?tabeiecimento  de  descrédito. 

O    Í>R.     FEL3SBEIX0    FREIRE  —  ...  O    COm- 

mercio  amparou-«o  nas  casas  bancarias  mo- 
destas, que  existiam,  de  comralssarios  de 
cale. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  todo  caso  — 
vamoe  nos  tiunsportar  ao  momento  histó- 
rico —  era  a  época  da  remessa  directa  do 
pão  brazil  e  feixes  de  cannas  de   assucar. 

O  Sr.  Feltsbello  Freire— Eis  ahi  o  facto 
de  1831.  Estudemos  o  facto  do   1905. 

Quando  li  o  appello  do  honrado  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul  á  minha  humilde 
pes^a,  para  discutir. . . 

O  Sr.  Barbosa  Líma— A\s  Iuzos  de  V.  Kx. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— ...  acceitei 
immediatamente  o  amável  convite.  Não 
venho,  por^^ni.  esclarecer  o  debato;  venho 
simplesmente  justificar  o  mou  voto  o,  acima 
de  tudo,  respeitando  profundamente  a  cjii- 
irieção  do  nobre  Deputado,  pedir  licença 
as.  Ex.  para  apresentar  um  quadro  das 
diiiiculdades  reais  que  existem  neste  de- 
bate. 

Estou  certo  que  o  espirito  culto  de  S.  Ex. 
dispensar-me-ia  j^:so,  mas  peço  licença  a 
S.  Ex.  para  o  fazer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Agr.ideço  muito 
a  V.  Kx. 

O  Sr.  Fel-sbello  Freire  —  Deixo  de  dis- 
cutir moeda  e  cambio,  regimen  fiduciário 
incoaversivel  e  regimen  metallico  para 
tratar  de  questão  pratica. 

A  vida  bancaria  no  Brazil  tem  oscillado 
entre  dou^  pontos:  emissão  de  bancos  e  en- 
campação pelo  Estado. 

Antes  de  passar  adeante  devo  deolarar  que 
me  esqueci  de  accrescentar  aos  malo^  di»  que 
soffieu  o  paiz  com  a  liquidação  do  Banco  do 
Brazil  mais  e^te  —  o  papel-moeda.  Sabemos 
que  a  liquidação  do  uanco  foi  a  causa  real 
do  papel-mojda. 

Tendo  o  banco  feito  grandes  emissões  jus- 
tamente para  emprestar  ao  Governo,  emis- 
sões a  descoberto,  liquidando-se  o  banco,  qual 
era  a  sorte  da  nota  bancaria,  isto  é,  da 
moeda-papel  ? 

O  Sr.  BxVRbosa  Li>iA  — Tivemos  o  papel- 
moeda  em  ISGtí  sem  liquidar  o  Banco  do 
Brazil. 


I  O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Liquidado  o 
banco,  qual  a  posição  l(»gal  dessas  notas  que 
exi;4iam  no  bolso  dos  particulares,  na  car- 
teira dos  ne^rociantes,  na  lavoura  do  paiz? 
Que  destino  lhes  devia  dar  o  Governo?  Con- 
siderou notas  do  Kstado. 

Começou  assim  o  regimen  dos  dous  re- 
cursos: omissão  o  encampação . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Depois  tivemos  en- 
campação para  não  liquidar. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— O  Governo  foi 
obrigado  a  assumir  a  responsabilidade  das 
notas  do  banco  que  montava  já  em  muitos 
milhares  de  contos. 

Eis  a  causa  do  regimen  do  papel-moeda 
entre  nós ! 

Em  continuação  do  que  eu  dizia,  Sr.  Pro- 
sidente,  a  vida  bancaria  do  Brazil  tem  os- 
cillado. Quando  o  Governo  entende  que  a 
situação  económica  do  paiz  garante  o  re- 
gimen metallico,  da  a  faculdade  de  emissão 
ao  Banco  da  Republica.  E'  facto  que  os  es- 
tadistas e  financeiros  do  império  andaram 
pulando  <^ntre  as  duas  doutrinas  da  eco- 
nomia :  a  mono — emissão  e  a  pluralidade  da 
emissão. 


-Exemplo:  Itaborahy 


O  Sr.  Barbosa  Ltma- 
e  Souza  Franco. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Exactamente. 

Oá  estadistas  do  império  sustentaram,  não 
só  cm  seus  discursos  como  no  terreno  pra- 
tico, o  direito  da  emissão. 

Dava-se  o  direito  da  emissão,  o  banco 
emittia  ;  e,  omittindo,  a  emissão  excedia  á. 
garantia  dos  lastrí>s;dava-se  a  desvalorização 
e  como  consequência  vinha  a  encampação, 
e  o  Governo  encampava ! 

Foi  por  esse  processo  que  o  capital  emit- 
tido  polo  governo  entre  nós  subiu  a  uma 
cifra  descommunal.  Não  foi  só  porque  o 
Ministro  da  Fazenda  o  emittisse  ;  foi  porque 
o  governo  teve  de  encampar  notas  do  Banco 
do  Brazil  que  gozava  do  privilegio  da  emis- 
são, mas  não  encontrando  taes  notas  troco 
no  mercado,  foi  então  o  governo  obrigado  a 
encampar. 

A  historia  bancaria  no  Brazil  tem  sido 
esta:  emittir  e  encampar ! 

Por  isto,  considerava  eu,  Sr.  Presidente: 
supponha  que  a  Camará  dos  Deputados,  em 
consideração  á  lógica,  aos  argumentos  e  ao 
debate  levantado  pelo  illustre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  o  acompanhasse  e  votasse 
as  medidas  que  tem  proposto.. . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  está  pondo 
bem  a  quentão;  está  derramando  um  largo 
jorro  de  luz  sadia  sobre  o  assumpto. 


O  Sr. 
4V.  Ex. 


Felisbello  Freire—  E'  bondade  de 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Supponba^e  isto:  que  se  liquidava  o 
Banco  da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Nao  soi  si  se  liqui- 
dava ;  podo  ser  que  não  se  liquidasse. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Sim,  porque 
ha  dua?  hypotbeses  da  posição  do  honrado 
Deputado  nasta  questão.  Ku  repito  em  syn- 
these  o  que  o  Sr.  Barbosa  Lima  tem  dito. 

Elle  quer:  primeiro,  corte  de  união  entre 
o  estado  e  o  banco ;  segundo,  banco  que  se 
liquide,  si  não  puder  viver  sem  o  elemento 
omcial. 

Creio  que  ô  este  o  pensamento  do  S.  Ex. 

Sr.  Presidente,  as  relações  entre  o  Banco 
da  Republica  e  o  Estado,  neste  momento.vem 
de  longa  dita.  Eu  acabei  de  expor  aqui 
mesmo  uma  phase  dessas  relações,  aquella 
que  eu  escolhi  de  preferencia  para  trazer  ao 
conhecimento  dos  illustrados  collegas  em 
vista  dos  pontos  de  semelliança  cm  relação 
á  posição  do  illustrado  Deputado  polo  Rio 
Grande  do  Sul. 

Eu,  durante  os  dois  annos  em  que  occupei 
o  logar  de  Ministro  da  Fazenda,  em  uma  nas 
épocas  mais  difflceis  por  que  tem  passado 
o  Brazil... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Logar  que  occupou, 
prestando  ao  paiz  os  mais  relevantes  ser- 
viços — digamos  mais  uma  vez.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Feuisbello  Freire— Muito  obrigado. 

Mas,  como  eu  ia  dizendo,  nessa  época, 
occupando  essa  posição  tive  opportunidade 
de,  em  face  dos  factos,  ajuizar  das  relações 
entre  o  Governo  e  o  Banco  da  Republica. 

O  meu  illustrado  collega  fálla  em  foce  da 
boa  doutrina,  em  face  dos  sãos  ppinciplos. 

Estou  convencido,  Sr,  Presidente,  que  si 
o  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
presidisse  os  destinos  do  Ministério  da  Fa- 
zenda... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ha  possibili- 
dade. 

O  Sr. Felisbello  Freire— Ninguém  mais 
competente  do  que  V.  Ex.  (Apoiados,) 

Si  o  nobre  Deputado  occupasse  essa  posi- 
ção, si,  no  terreno  pratico,  visse  as  relações 
tão  antigas,  tão  consolidadas  entre  este 
banco  e  o  Estado,  acredito  que  S.  Ex.,na 
discussão  aqui,  mudaria  um  pouco  de  opi- 
nião. 

Eu  voto  pelo  actual  projecto,  não  porque 
tenha  convicção  deque  ere  é  a  expressão  de 
grande  sabedoria,  voto  porque  no  momento 
actual  en  só  teria  uma  sabida— era  a  do 
honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 
Mas,  a  seguir  essa  rota,  tão  bem  discutida 
nesta  Casa  por  S.  Ex.,  me  traria  outro 
receio  que  apresento  A  limpa  consciência  do 


nobre  Deputado— o  do  mal  maior,  do  que 
aquelle  que  existe  actualmente. 

Quando  Ministro  da  Fazenda,  posição  em 
que  jamais  âz  um  acto  sobre  o  qual  não 
ouvi  se  o  espirito  genialmente  perspicaz, 
como  na  minha  vida  publ ica  de  40  annos 
nunca  encontrei  em  brazileiro  nenhum,  do 
Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  espirito  que 
via  atravéz  de  tudo  quo  ha  de  mais  opaco, 
que  via  o  que  pretendia  ver,  o  que  era  van- 
tajoso e  o  que  era  desvantajoso,  espirito 
que  jamais  foi  illudido,  nem  enganado  por 
quem  quer  que  fosse,  na  crise  tremenda  por 
que  passámos,  tendo  justamente,  como  braço 
forte,  o  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  então  governador  de  Pernambuco, 
quando  Ministro  da  Fazenda,  dizia  eu,  tive 
de  lazer  com  o  marechal  Floriano  Peixoto, 
cuja  probidade  parece-me  que  nunca  foi 
atacada  por  ninguém  (apoiados),  cousas 
contra  a  nossa  convicção,  porque  ou  fazíamos 
ou  então  cruzaríamos  os  braços  e  a  debacle 
seria  enorme. 

Não  me  compete  trazer  ao  conhecimento 
da  Gamara  a  vida  intima  da  revolta  de  6  de 
setembro,  mas  direi  que  si  a  Gamara  conhe- 
cesse bem  de  porto  os  actos  Íntimos  daquella 
revolta,  a  situação  em  que  o  Governo 
então  se  achava,  reconheceria  certamente 
as  vantagens  que  ao  Governo  trouxe  esse 
banco. 

Repito,  dada  a  situação  difflcil  em  que 
então  nos  achávamos,  tivemos  muitas  vezes 
do  fazer  cousas  contra  a  nossa  convicção. 

Basta  dizer  o  seguinte:  para  os  inimigos 
do  Governo  vinham  saques  de  bancos  estran- 
geiros ;  o  Governo  lutava  para  pesquizar 
donde  vinham  esses  elementos  financeiros  e 
si  não  tivesse  a  seu  lado  o  banco  não  sei  si 
posso  dizer  que  o  Governo  venceria  a  ba- 
taliia. 

Foi  da  maior  importância  o  Banco  da  Re- 
publica ao  Governo  na  crise  de  1893. 

O  meu  honrado  collega  pôde  responder 
perfeitamente  e  com  vantagem  que  agora 
não  estamos  em  um  momento  politico  igual 
ao  do  1893. 

{Trocam-se  muitos  apartes  entre  os  Srs.  Ver- 
gne  de  Abreu  e  Barbosa  lAmá) . 

Não  ha  duvida  quo  não  estamos  :  mas  nós 
nos  achamos  em  um  paiz  de  moeda  incon- 
vorslvel,  paiz  que  offerece  ás  colónias  estran- 
geiras, aos  bancos  estrangeiros,  a  situação 
de,  em  vez  de  fazerem  operações  bancarias, 
ftizerem  somente  operações  sobre  cambio : 
édo  que  vivem  os  bancos  estrangeiros  desta 
praça,  e  da  tribuna  da  Gamara,  o  anno  pas- 
sado, tive  de  chamar  a  attençâo  do  ramo 
do  Congresso,  para  que  elaborássemos  lei 
so^^re  operações  de  cambio,  porque  a  eioXi- 
dade— «any^o,  que  existe  na  praça  do  Rio  de 
Janeiíx),  nas  operações  de  cambio,  prejudica, 
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eitraordioariamente,  não  só  as  operações  em 
sU  que  elle  perverte  e  corrompe,  como  os 
interesses  dos  corretores,  que  teem  cmcoeata 
contos  depósitos^  no  Thesouro  para  exerce- 
rem suas  fUncções  de  corretores. 

Um  paiz  de  moeda  inconversivel,  onde  a 
caractOTistica  da  moeda  é  a  instabilidade  de 
Talor,  o  Estado  sem  uni  banco  ó  um  perigo, 
e  para  isso  ctiamo  a  attenção  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Apoiado ;  não 
é  só  um  perigo  é  um  bode  de  espiai . 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— O  cambio  no 
Braxil— é  preciso  que  nos  convençamos— nâo 
é  um  phenomeno  natural,  producto  do  mo- 
Tijnento  económico  e  financeiro  do  paiz  ;  não 
é  natural  como  a  febre  no  doente,  pois  esta 
o  doente  não  simula,  ao  passo  que  com  a 
baixa  e  alta  do  cambio  no  Brazil  (lá*se 
i>  contrario,  simula-se,  faz-se  a  vontade. 
(Apoiados.) 

E'  om  facto  humano:  o  cambio  entre  nós 
passou,  de  um  phenomeno  commerciai  e 
económico,  a  ser  um  facto  que  existe  de- 
baixo da  vontade  de  grupos  que  se  coiligam. 

Ora,  si  o  Governo,  o  Estado,  existe  sem 
um  banco,  atravoz  do  que  po^sa  fiscalizar 
ess^  males,  esses  perigos,  que  affectam  e 
desvalorizam  a  moeda,  paroce-me  que  o 
Governo  perde  um  braço  da  soberania. 

Si  nós  ^ive^semos  no  regimen  metallico, 
nâo  contestaria,  não  discutiria,  não  poria 
em  duvida  um  só  momento  a  verdade  do 
princípios  dos  notáveis  discursos  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  nem 
j&maiá  ninguém,  da  tribuna  do  um  Parla- 
mento, virá  dizer,  perante  os  discursos  de 
S.  £x.,  que  elles  são  expressões  de  incor- 
recções de  doutrina. 

Não. 

CoUooo  os  discui*sos  do  mou  honrado 
amjgo  no  terreno  pratico  da  nossa  vida  de 
momento :  o  Estado  lucrava,  o  paiz  lucrava 
em  separar  o^  laços  de  união  com  o  Banco 
da  Republica  ? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Multo  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
eu,  muito  mais  do  que  o  meu  illustrado 
amigo,  conheço  as  irregularidades  profundas 
do  Banco  da  Republica ;  ninguém  desta  Gusa 
as  conhece  tanto  como  eu ;  não  me  cumpre 
trazel-as  a  publico. 

E  é  em  nome  destas  irregularidades  justa- 
mente, Sr.  Presidente,  que  tenho  medo, 
era  vista  da  força  e  dj  vigor  da  lei  histórica 
da  imitação,  assim  como  o  nobre  i>eputado 
pelo  Rio  Graude  do  Sul  aqui  imita,  aqui  re- 
presenta perfeitamente  a  grande  figura  de 
Ledo,  tenho  medo  o  tenho  razão  para  tcl-o,  I 


porque  appello  para  o  passado;  tenho 
medo  de  que,  postas  em  execução  as  medidas 
que  S.  £x.  quor,  tenhamos  os  desastres  de 
1831. 

Em  1850  houve  desastres;  acabei  de  men- 
cional-os. 

Sr.  Presidonte,  precisamos  desta  tribuna 
dizer  a  verdade  tal  qual  ella  ó.  O  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  não  tinha 
necessidade  de  estar  fazendo  sua  brilhante 
campanha  nesta  Casa  si  nós,  os  republicanos, 
si  nós,  que  temos  tido  responsabilidade  por 
uma  parcella  dos  podcros  públicos,  tivésse- 
mos tido  mais  critério  e  mais  sonso  até 
hoje, 

O  Sr.  Vergne  ue  Abreu— Muito  bem. 

Porque,  que  Jiecessidade  havia,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o  programma  financeiro  do 
Sr.  Ruy  Barbosa,  que  é  tão  escandalosar 
mente  atacado,  sem  aliás  haver  razão  para 
isso... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Calunmiado. 

O  Sr.  Felisbelu)  Freire—...»!  o  pro- 
gramma financeiro  do  S.  Ex.,  o  tenho  o 
prazer  de  o  dizer,  por  isso  mesmo  que  nem 
relações  pessoaes  tenho  com  o  lionrado  Se- 
nador, quando  S.  Ex.,  querendo  ser  o  único 
defensor  dos  princípios  llberaes  do  Brazil, 
arrastou  pelas  ruas  da  amargura  o  Su- 
premo Tribunal,  em  1891,  nos  prólogos  da 
revolta  de  1893,  o  humilde  orador,  leguleo, 
simples  medico,  teve  necossidado  de  ir  para 
a  imprensa  protestar,  não  contra  os  ataques 
do  Sr.  Ruy  Barbosa  ao  Supremo  Tribunal, 
mas  coQtriV  as  facilidades  que  S.  Ex.  fkzia 
nas  citações  de  seus  livros   americanos. 

Mas,  XK)r  isso  mesmo  que  não  tenho  com 
S.  Kx.  relações  pesòoaes,  preciso  dizer  que  o 
pr  /gramma  financeiro  de  S.  Ex.,  como  Mi- 
nistro da  Fazenda,  si  tivesse  sido  executado 
pelos  seus  successores,  o  nobre  Deputado 
polo  Rio  Grande  do  Sul  não  teria  necessi- 
dade do  fazer  a  campanha  que  tom  fjito 
neste  recinto,  porque  já  estaríamos  no  re- 
gimen metaUico.  {Apoiados,) 

O  maior  crime  da  historia  republicana, 
maior  mesmo  do  que  a  esquadra  que  se  le- 
vanta contra  o  supremo  depositário  da  au- 
toridade, o  maior  crime  foi  o  acto  revo- 
gando o  imposto  de  importação  em  ouro,  de- 
cretado pelo  Sr.  Ruy  Barbosa.  (Muito  bem.) 

O  regimen  metaUico  não  se  faz  de  um  dia 
para  outro.  Um  paiz  que  almeja  regimen 
metaUico,  que  alm^a  esse  ideal,  que  quer 
com  sinceridade  tel-o,  não  consentiria  que 
se  revogasse  o  pagamento  do  imposto  de 
Importação  em  ouro,  como  foi  decretado 
qelo  Governo  Provisório,  concedendo  a  tri- 
butação em  ouro  do  imposto  de  importação, 
tributação  contra  a  qual  me  bato  nesta  mo- 
mento, não  por  principies,  mas  porque  vem 
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abrir  um  caracter  de  excepção  sobre  pro- 
duetos  importados,  isentando  uns  e  reca- 
hindo  sobre  outros;  não  6  justo,  não  6  uni- 
forme. 

Mas,  dizia  eu  que  nós,  republicanos,  que 
tomos  dirigido  os  poderes  públicos,  somos  os 
responsáveis  desta  situação. 

Somos  os  responsáveis,  mas  appello  para 
o  espirito  esclarecido  do  meu  honrado  col- 
lega,  represantante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sii.  Barbosa  Lima— Obrigado, 

O  Sr,  Felisbello  Freire— As  relações  do 
Estado  com  o  Banco  da  Republica. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não,  senhor,  não 
quero  estabelecer  relações  do  causa  e  eíTeito. 
(Trocam^sc  apartes,) 

Peço  aos  meus  collegas  que  me  per  mi  i- 
tam  por  mais  algum  tenuDO  continuar  a 
discussão  porque  a  estuu  collocando  cm  uma 
posição  que  chamo  de  consciência. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  discussão  6  muito 
interessante  no  ponto  em  que  V.  Ex.  a 
colloca. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Nós  appellaraos  para 
que  V.  Ex.  continue,  tíil  o  modo  por  que 
está  levando  o  debato.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Eu  não  estabe- 
leço relações  de  causa  e  cíToito  do  caso  de 
1831  para  o  de  agora.  Não  :  mas  receio  que 
venhamos  tor  agora,  nfio  obstante  a  grande 
diílerença  de  situação  financeira  o  econó- 
mica, males  iguaes  áquelles  que  rosultaivira 
da  commissão  de  inquérito  do  Haoco  do 
Hrazil,  cujas  consequências  foram  duas  :  a 
creaçào  do  papel-moeda  (í  flcar  a  praça  do 
Rio  de  Janeiro  sem  um  estabelecimento  de 
credito.. . 

O  Sn.  Vergne  UE  Adueu— E  o  Estado  .Nom 
banqueiro,  o  que  6  também  um  írrande 
mal. 

O  Sr.  Felisbello  FRt:i RE — ...  como  licou 
de  1831  a  1850.  E'  lacto  que  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul  pede-me  respon- 
der :  economia  politica  6  o  camt>o  da  inicia- 
tiva ixartícuiar,  resolve  as  maiores  diflicul- 
dades.  Não  6  o  legislador.  A  pressão  de  inte- 
resse, a  pressão  da  necessidade,  inventa  des- 
coberta. 

O  terreno  commercial,  Sr.  Presidente,  o 
teiTcno  económico  são  terrenos  férteis  das 
invenções ;  ô  a  guerra  pola  vida  que  vae 
descobrir  as  resoluções. 

E'  facto  que  não  tivemos  banco  de  18:;i  a 
18Õ0  o  que  o  commercio  do  Rio  de  Janeiro 
continuou  assim  por  algum  tempo. 

Mas  teve  a  seu  favor  a^  pequenas  casas 
bancarias  de  commis-íarios  de  cafr,  que  en- 


tão começavam  a  existir;  e  agora  são  os  se- 
guintes perigos  que  eu  receio.  Ofíereçoao 
esclarecido  espirito  do  meu  honrado  amigo... 

O  Sr.  Vergxe  de  Abreu— A  sua  boa  C3n- 
sciencia,  que  não  falha. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sou  o  primeiro 
a  reconhecer  que,  em  nome  de  sua  convi- 
cção, não  o  conheço  de  hontem;  vivemos  na 
politica  ha  17  annos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agradeço  muito 
esse  testemunho  de  V.  Ex.;  isso  me  don- 
forta. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Entrámos  no 
mesmo  dia;  sou  o  primeiro  a  reconhecer,  a 
tirar  ochapéo... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— No  mesmo  dia  já  o 
encontrei  como  chefe  prestigioso  da  propa- 
ganda . 

O  Su.  Vergne  de  Abreu— E'  o  primeiro, 
mas  não  é  o  único. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Mas  submetto 
ao  critério  de  meu  honrado  amigo:  u  Banco 
da  Republica  pôde  viver  sem  o  concurso  do 
Estado  ? 

Não  era  esta  pergunta  que  devia  fazer:  o 
Estado  lucra  dos  débitos  que  lá  estão  pre- 
sos ? 

O  Estado  receberá  jamais  esse  dinheiro  do 
Banco  da  Republica,  desligando-so  este  do 
listado?  V.  Ex.  sabe  que  não  faz  seis  annos 
que  o  Sr.  Joaquim  Murfcinho.  onja  autori- 
dade de  estadista  admiro  (hndto  hem  do  Sr. 
Barbosa  Lima)  criticando,  entretanto,  o  ex- 
c&s>o  de  teimosia  de  S.  Ex.,  que  não  olha, 
ou  olha  com  olhos  de  paixão,  para  causa 
que  se  impòi»  ao  seu  espirito. . . 

O  Su.  Barbosa  Lima- Isso  é  uma  virtude 
de  estadiísta. 

O  Sr.  Felisbello  Kueíke— . . .  o  Sr.  Mur- 
tiiiho  cortou  as  relações  do  banco  com  o 
Instado. 

Quaes  foram  as  consequências  ? 

As  consequências  foram  que  o  banco  nào 
viveu  nem  um  anuo  nessa  ph ase.  Chamo  a 
attenção  do  meu  illustre  amigo,  porque  o 
que  S.  Ex.  quer  fazer  «".gora  jíl  foi  feito  ha 
seis  annos  ;  e  si  a  experiência  de  1831  não 
nos  St^rve,  temos  a  desses  seis  annos. 

Quaes  foram  as  consequências  ? 

Foram,  primeiro,  que  o  íioverno  pardou 
50  o/o  do  lUuhoiro  que  no  banoD  tinha. 

E'  o  cas)  da  liquidação  feita  da  carteira 
hypothecaria  que  passou  ao  Banco  Hypo- 
thecario. 

A  Gamara  saba  que  ufio  trago  esses  facto.^ 
para  delatar  ninguém ;  estou  demonstrando 
que  o  Estado  perdeu,  com  o  regimen  que  o 
nobre  Deputado  quer  instituir,  50 "/«  do  di- 
nheiro que  tinha  no  kinco. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima—  Aclio  que  perderá 
300  */•«  ^  continuar  com  o  actual. 

O  Sr.  Felisbello  Freire —  Perdeu  mais 
o  seguinte :  homens  ricos,  que  lá  tinham  o 
seu  dinheiro,  que  estayam  empenhados  em 
transacções —  porque  o  negociante  do  ta- 
lento intelligente,  que  acompanha  a  evolu- 
^o  das  cousas,  não  deve  nem  pôde  ter  o 
seu  dinheiro  preso  em  carteira  —  perderam 
totaJmente  os  seus  capitães. 

Da  me:>ma  forma  as  viuvas.  Uma  co- 
nheço eu,  da  minha  terra,  cigo  marido  foi 
c^.mmigo  signatário  do  manifesto  republi- 
csuio  em  Sergii»,  velho  respeitável  e  ho- 
nestisiimo,  que  deixou  fortuna  e  morreu  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  ;  e^sa  viuva  com- 
prehendeu  que  o  seu  dinheiro  ostiiva  bem 
acautelado  no  Banco  da  Republica,  lá  o  de- 
pooitun,  e  a  crise,  em  consequência  do  acto 
do  Sr.  Murtinho,  cortando  as  relações,  dou 
em  resultado  que,  não  só  essa  viuva,  como 
muitas  outras  que  conheço,  perdessem  tudo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pois  não  houve 
corte  nenhum  do  cordão  umbilical,  em  1864, 
quando  muitos  milhares  do  viuvas  foram 
arrastadas  no  desastre  das  casas  bancarias 
ifotto  e  outras. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— E'  verdade. 

Um  Sr.  Depltado—  Por  causa  do  corte  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  dizem  isto  os 
directores,  dizem  que  é  porque  queriam  pa- 
pel e  o  Ministro  teimava  cm  dar  ouro. 

De  modo  que  temos  do  levar  á  conta  desse 
crack  mais  este  facto:  a  teimosia  feliz  do 
Miiiisíi-o  em  ter  conseguido  que  nós  rcvogaa- 
^:cmos  a  lei  do  1875  c  a  do  1885,  para  não 
cmittir  papel-moeda. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
o  meu  illustre  collega  falia  da  lei  de  1875. 
£u  ia  me  esquecendo  de  um  lacto,  para 
.submetter  ao  critério  de  V.  Ex . :  si  com- 
Dararmos  hoje  as  estatísticas  do  movimento 
commercial  dos  bancos  com  as  de  ha  10 
anno6  passados,  havemos  de  notar  o  se- 
guinte. 

Como  V.  Ex.  sabe,  a  lei  de  1875  foi  revo- 
gada. Esta  lei  permittia  que  o  Governo 
emittisse  por  antecipação  da  receita  para 
emprestar  aos  bancos.  De  sorte  que  os  ban- 
cos não  se  importavam  do  esvasiar  as  suas 
carteiras  nas  operações  commcrciaes,  por- 
que elles  tinham  a  esperança  de  se  amparo 
do  Governo. 

Mas  hoje,  Sr.  Presidente,  que  não  ha 
mais  a  lei  de  1875... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdoe-mo  V.  Ex. 
a  interrupção.  Hoje  não  pôde  emprestar 
mais  pela  forma  por  que  fazia  ;  mas  pôde 
pela  Jci  de  It-SO  tirar  do  fundo  do  rci^uatc. 


O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  tem 
razão.  Não  posso  contestar  o  que  é  ver- 
dade. 

Mas  hoje,  que  está  revogada  a  lei  de  1875, 
e  o  banco  sabe  que  não  têm  este  amparo, 
tem  mais  cuidado  com  as  suas  opei^ações. 
Hoje,  dizia  eu,  vè-se  que  70  por  cento  do  ca- 
pital do  banco  estão  em  caixa  e  que  só  os 
restantes  30  por  cento  estão  em  circulação ; 
exactamente  o  contrario  do  que  se  dava 
antigamente  era  que  80  por  cento  circula- 
vam. 

E'  outra  consideração  que  submetto  ao 
espirito  esclarecido  dos  nobres  Deputados. 
{Trocam-se  apartes.) 

Nesta  questão,  Sr.  Presidente,  sinto  a  gra- 
vidade e  a  diíliculdado  do  votarmos,  e,  tanto 
eu  como  os  meus  collegas  nos  guiamos  pela 
convicção. 

Estou  apontando  os  males  que  talvez  se 
dêem  si  forem  cortadas  neste  momento  as 
relações  do  banco  com  o  Governo.  E'  pura 
prophecia,  apenas. 

Com  o  acto  do  Sr.  Murtinho,  o  Estado 
perdeu  muito  na  carteira  hypothecaria  e 
tambom  na  commercial  porque  o  debito  do 
banco  para  com  o  Estado  foi  muito  redu- 
zido. 

O  Sr.  Barbosa  Líma — E'  preciso  não  con- 
fundir o  pagamento  da  divida  presente  com 
o  redesconto.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Receio,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  não  estando  nós  ainda  no  re- 
gimen metallico,  o  cambio  que  não  ê  pro- 
ducto  commercial  ou  económico  entre  iics, 
mas  producto  sujeito  á  vontade  dos  espe- 
culadores, não  possa  ser  fiscalizado  ;  receio 
que  o  Governo  sem  o  banco  não  possa  fisca- 
lizar a  estabilidade  do  valor  da  moeda  e  re- 
ceio ainda  muito  os  prejuizosque  hão  de  vir 
de  não  poder  o  banco  pagar  ao  Estado  o  que 
lhe  deve.  E'  um  mal  perder  o  Governo  um 
órgão  de  certa  importância,  através  do  qual 
possa  exercer  a  missão,  a  que  6  obrigado,  de 
procurar  manter  a  estabilidade  da  moeda. 

Eu,  Sr.  Presidente,  tenho  ouvido  dos  col- 
legas, que  discutiram  a  questão,  referencias 
ao  relatório  do  Banco  da  Republica,  feito 
pelos  Srs.  Castro  Maia  e  Custodio  de  Ma- 
galhães. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  pena  que  não 
tenhamos  os  outi'os,  de  1902,  1903  e  1904. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Reflro-mo  a 
este  relatório  porque,  era  um  dos  dias  desta 
semana,  o  meu  illustre  collega,  o  Sr.  Bricio 
Filho,lia  um  dos  trechos  do  mesmo  relatório 
onde  vem  uma  severíssima  critica  â  fusão 
de  1892,  e  eu  tive  do  dizer,  porque  foi  o  hu- 
mildo ofiulur  quem  puz  cm  execução  iiquelUi 
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fusão,  que,  si  o  Goverao  não  a  fizesso,crearia 
um  grande  perigo  para  a  Republica. 

Agora  lamento  que  os  Srs.  Castro  Maya  e 
Custodio  de  Magalhães,  que  criticaram  os 
actos  de  todas  as  directorias  do  banco,  nao 
foliassem  absolutament3nos  seus. 

o  Sr.  Barbosa  Lima— Era  uma  pequena 
referencia  a  um  delles,a  phase  de  Petterseu. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  E'  sempre 
focil  criticar  a  obra  dos  outros. 

O  Sr.  Felisbbllo  Freire— Para  os  dous 
directores  que  escreveram  este  relatório 
todos  teem  sido  culpados,  tudo  tem  sido  uma 
serie  de  escândalos,  de  crimes,  e  eu  procurei 
ver  nas  paginas. . . 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Da  gestão 
delles,  moita. 

OSr.  Felisbello  Freire— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, eu  voto  pelo  projecto  que  está 
em  discussão.  Sei  que  ellonão  6,  pelo  menos 
na  minha  humilde  opinião,  a  expressão  da 
sabedoria. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Não  ha  obra 
humana  perfeita. 

OSr.  Barbosa  Lima  — Não  era  preciso 
ir  tão  longe,  legislando  na  hypothese  para 
quando  houver  circulação  metallica. 

O  Sr.  Fbusbello  Foeire  —  Tenlio  receio 
que  da  suppressão  da  vida  do  Banco  do 
Brazil  resultem  maiores  males  do  que  os  re- 
sultantes da  continuação  do  actual  regimen, 
que  pôde  muito  e  muito  sor  remediado  polo 
Ministro  da  Fazenda. 

Está  no  critério  de  S.  Ex,  escolher  com- 

Eetencias  e  probidades  para  a  dirc»ctoria  do 
anco,  está  no  dominio  de  S.  Ex.  fiscalizar 
a  vida  bancaria,  directamente,  o  mo  parece 
que  isso  6  do  regimen . 

Antes  de  deixar  a  tribuna,  Sr.  Presidente, 
peço  licença  ao  meu  illustre  amigo,  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  para  ti'ibutar-lhe  a  admiração 
pelos  seus  notáveis  discursos  sobre  um  as- 
sumpto inteiramente  estranho  á  sua  educa- 
ção scicntitlca... 
O  Sr,  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 

OSr.  Felisbello  Freire— ...do  tribu' 
tar-lhe  esta  admiração  com  tanto  mais  sin- 
ceridade quanto  justamente  o  meu  colloga 
está  fora  dos  seus  estudos,  revelando  neste 
caso,  além  da  sua  sinceridade,  a  sua  con- 
vicção (Muito  bem)...  grande  competência 
neste  assumpto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Obrigado. 

O  Se.  Felisbello  Freire— Não  vim  o>cIa" 
roccr  o  assumpto,  mas  sim  justificar  o  meu 
voto  e pedir  a  V.  Ex.  que  niudite,  no  terreno 


pratico,  si  ha  mais  vantagens  em  fazer  o 
que  S.  Ex.  pede  ou  o  que  pede  o  projecto. 
Confio  na  consciência  de  S.  Ex. 

Tenho  concluido(A£t<<(o  beni;  muito  bem, 
O  orador  è  cumprimentado .) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  I?i*esidLoute— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã,  a  sc- 
í?uinto  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  até  ás  3  horas  ou  antes: 

3'  discussão  do  projectou.  277  B,  de  1905. 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1906; 

3"  discussão  do  projecto  n.  ál7  B,  de  1905, 
que  fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos 
Senadores  e  Deputados  na  próxima  legisla- 
tura; 

3*  discussão  do  projecto  n.  238  B.  de  1905, 
que  manda  abonar  aos  empregados  dos  Cor- 
reio í  de  Minas  Geraes,  a  titulo  de  ajuda  de 
custo,  uma  quantia  correspondente  aos  re- 
spectivos vencimentos  em  três  mezes,  afim 
de  se  mudarem  de  Ouro  Preto  para  Bello 
Horizonte ; 

3*  discussão  do  çrqjecto  n.  30  B,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
ao  projecto  n.  30,  des'.o  anno,  que  fixa  os 
vencimentos  dos  conferentes  das  capatazias 
da  Alíkndega  do  Rio  de  Janeiro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  300,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
pigar  ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pires,  pro- 
fessor do  Cúllegio  Militar,  a  quantia  de 
8;l58s'íí'31,  importância  de  etapas  que  lha 
compete n),  referentes  aos  exercícios  de  1898 
a  1901,  acontir  de  18  de  abril  de  1898,  o 
jjando  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1905, 
que  equipara  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
de  Matto  Grosso  a  no  Estado  do  Paranã  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1905, 
que  autoriza  o  Governo  a  augmentar,  na 
2*  divisão  do  oscriptorio  do  trafego  da  Es- 
trada de  Ferro  Contrai  do  Brazil,  três  lega- 
res de  escripturarios,  com  parecei*  da  Com- 
missão  (h*  Finanças  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  57  B,  do  1905, 
que  da  novas  attribulções  ao  Conselho  Su- 
premo da  Corte  do  Appellação  e  outras  pro- 
videncias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  :ò72  A,  de  1905, 
elevando  a  9:í500s  annuacs  os  vencimentos 
dos  lentes  c  Uhe.lrâticos  o  a  0:000.^  os  dos 
substitutos  e  professores  das  Escolas  Polv- 
technica  e  do  Minas  e  das  Faculdades  áo 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  c  da  Bahia  c  do 
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Direito  do   Recife  e  de  S.  Paulo  ;    com  pa- 
recer e  emenda  da  Comraissão  di'  Finanças ; 

DlBCUssão  única  do  parecer  n.  wTS  A,  do 
19  õ.  Sobre  a  emenda  offerecid  v  na  2*  dis- 
ctissão  dj  projecto  ii.  275,  deste  anno,  quo 
fixa  06  vencimentos  dos  telcsírapliistas  da 
Repartição  <  T^ral  dos  Tele^^raphos  ; 

Discus^>  única  do  projecto  n.  280  A,  de 
1905.  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
«cmceder  ao  Dr.  Gabriel  Luiz  Ferroira, 
ju  s  da  ae.fuud.1.  vara  eivei  do  Distrioto  Fo- 
doral,  seis  iuczos  de  licença,  com  todoa  os 
Tenciment^ií,  paiu  tratar  de  sua  saúde  oade 
iheeoavler. 

Segunda  p&rte  ás  3  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  219  B,  de  1905,  sobro  ás  emendas  offere- 
cidasemS*  d.scussâoao  projCvíto  n.  219  A, 
de  1905«  que  approra  os  u«$tatutos  do  Banco 
do  Br^U. 

â^  diseõBsâo  do  prajecto  n.  :^f34  A,  de  1905, 
coneedeodo  a  pensão  de  300$,  repartida* 
mente,  a  viuva  e  filha  solteira  do  de.«mbar^ 
gado  Luiz  Aatonio  Fernandes  Pinheiro ; 

^discus^ãi  dopr>jecto  n.  296,  de  19:)5, 
determinanio  que  os  patrões,  macbinistas. 
foguistase  remadores  das  lanchas  e  de:n-Us 
embarcações  da  intendência  Geral  da  (luerra 
continuará)  a  gosar  da-j  vantagens  do 
art.  235  do  regulamenta)  dos  ar^enaes  de 
guerra;  com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
roissão  de  Marinha  e  Guerra  e  parecer  da  de 
Finanças; 

2*  discussão  do  projecto  n.  115  A,  do  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratifica- 
ção annoal  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guardarmik*  da  mesma  alfandega; 

2*  diionsno  do  projeeto  n.  317,  de  1905, 
relevando  a  presc/ipçao  em  que  incorreu  o 
eapitão-tenente  honorário,  Dr.  Jo&o  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 


militar  a  que  se  julcra  com  direito,  pari  o  ef- 
feito  das  gratificações  ad  iicionae^que  lhe  de- 
vera ser  conce  lid  is,de  accôrdo  ooni  o  Código 
dos  Institutos  do  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário o  re<fu  la  mento  d^  fócoia  Naval;  cora 
voto  »m  separado  dos  Srs.  Sjares  dos  Santos 
o  Carlos  Cavalcanti. 

2*  discussão  doprojecti  n.  318,  de  1905, 
determmando  qu3  o  pagamento  da  ditferença 
do  montepio  e  meiu-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cess  s  pjsier  ores  aos  decretos  ns.  1 .388,  de 
n  do  fevereiro  do  1891,  e  1.054,  do  iíO  de 
setembrj  de  1892,  seja  feito  da  data  do  falle- 
cimeni/O  dos  contnbumtes ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  32ô,  de  1905, 
coDcedendj  permissão  aos  alumnos  dos  coUe« 
4os  de  ensino  particular  pira  que  po8.am 
concorrer  r-os  nxamos  de  promoção  ou  serie, 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  2í)  de  Janeiro  de  19J1,  nesta  Ca- 
pital, no  Gymnasio  Nacional,  o  no^  Estados, 
perante  os  institutos  ollioiaos  equiparados,  e 
ciando  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  193  A.  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematioa, 
geographia  e  historia  do  Brazil,  do  insti- 
tuto Nacional  dos  S  mlos-Mudos,  em  uma 
(li'  mathoiuatica  e  ourado  geogi-aphia  e  his- 
toL'ia  do  Krazil,  porcobendo  cada  um  dos 
íroia^-oros  os  vonoimen-os  maroadiM  na 
tabeliã  e;ii  viiíor  para  o  corpo  docenta  do 
mesmo  instituto  ;  com  pareceres  das  Com- 
missôes  de  Instrucção  c  «te  Finanças; 

;]«  discussão  do  projecto  n.  209  D,  de  1905, 
redacção  para  3''  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2^  discussão  do  projecto  n.  209, 
deste  anuo,  quemant-mo  direito  dos  as- 
pirantes a  commissarios  que  não  foram  in- 
clui d  8  na  refo  ma  por  que  pas  ;ou  a  classe, 
ficando  addidos  ao  corpo  de  commissarios, 
aguar  iando  vagas,  para  di  novo  entrarem 
em  concurso,  atim  de  serem  promovidos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


161*  SESSÃO  EM  2  DE  DEZEMBRO  DE  1905 

Presidência  dos  Srs.   Paida  Guimarães  (Presidente),    Peneira  Lxma  (^^  Vice-Presidenle) 

e  Paula  Guimarães  (Presidctitr) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
xespondem  os  ^rs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  /Uencar  Guimarães, 
Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Luiz  Domingues,  Dias  Vieira, 
Pezerril  Fontenelie,  Frederico  Borges,  Gon- 
voi.  vm 


çaloSouti.  Izi  Iro  l.oi:o.  Moleiros  e  Albu- 
querquíí,  Bricio  Fi!lio,  Covn  ilio  lia  Fonseca, 
Do. ninhos  Gunçalvc*^,  K:iy:nun  lo  do  Miranda, 
Joviniano  de  Carvallio,  F^li-bello  Freire, 
Noiva,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Verírne  de 
Abrou,  Rodrigues  Saldanha,  Moreira  Gomes 
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Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  João  Baptista, 
Silva  Castro,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  João  Luiz;  Antherj  Botellio, 
Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Carvalho  Britto.  Olyntho  Ribeiro,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Bei-nardo  de  Campos, 
Francisco  Romeiro,  Fernando  Prestes,  Amar 
ral  César,  Ferreira  Braga,  ííloy  Chaves 
Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Mvaro  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Cha- 
ves, Paula  Ramos,  Victorino  Monteiro,  Jar 
mos  Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Campos 
Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  apprjvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

OSx-.  AJenoar  Ouinictx-sLes  (i^" 

SecretaiHo)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 


REDACÇÕES 

N.  166  C— 1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í66  B,  deste 
anno^  que  manda  pagar,  pelos  cofres  da 
União,  a  gratificação  devida  aos  profissioíiaes 
incumbidos  da  fiscalização  do  serviço  de 
assistência  a  alienados  nos  estabelecimentos 
públicos  dos  Estados 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Serã  paga,  pelos  cofres  da  União, 
a  gratificação  devida  aoíj  proftssionaes  in- 
cumbidos da  fiscalização  do  serviço  do 
assistência  a  alienados  nos  estabeUicimeutos 
públicos  dos  Estados,  de  accôrdo  com  o 
disposto  no  art.  12  do  decreto  n.  1.132,  de 
28  de  dezembro  de  1903,  e  respectiva  tabeliã 
de  vencimentos,  ficando  o  Presidente  da 
Republica  autorizado  a  abrir  para  esse  fim 
os  créditos   necessários. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Cominissões,  1  de  dezembro  de 
1905. — Gonçalo  Souto, -—Ver gne  de  Abreu. — 
Izidro  Leite, ^Cunha  Machado. 


N.  218  B  — 1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  2i8,  deste  anno, 
que  fixa  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice^ 
Presidente  da  Republica  no  periodo  de  J5 
de  novembro  de  Í906  a  15  de  novembro  de 
Í9Í0 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  No  periodo  presidencial  a  de- 
correr de  15  de  novembro  de  1903  a  15  de 
novembro  de  1910  o  Presidente  da  Republica 
vencera  o  subsidio  de  120:0008  annuaimente 
e  o  Vice-P  'esidente  o  de  30:000$,  um  e  outro 
pagáveis  em  prestações  mensaes. 

Art.  2.0  No  caso  de  impedimento  por  mo- 
léstia ou  licança,  o  Presidente  da  Republica 
vencerá  metade  do  subsidio. 

Art.  3.«  O  Vice-Presidente  ou  qualquer 
dos  seus  substitutos,  quando  no  ezercicio 

Slono  das  ílmcções  presidenciaes,  nos  termos 
o  art.  41  da  Constituição,  perceberá  o  mes- 
mo subsidio  fixado  para  o  Presidente. 

Art.  4.» 
cantrario. 


Revogam-se  as  disposições  em 


Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  de 
1 905 .  —  Vergne  dê  Abreu .  —  Gonçalo  Souto .  — 
Cun/ki  Macíuido. — Isidro  Leite, 

N.  288  A—  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  288,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presiden'e  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nego- 
cios  Interiores  o  credito  extrixorditiario  de 
4:987^500  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  ao  Dr,  Eugénio  Manoel  de  Toledo^ 
professor  substituto  avulso  do  extincto  curso 
annexo  d  Faculdade  de  Direito  de  S,  Paulo ^ 
no  periodo  de  16  de  junho  de  1900  a  31 
de  dezembro  de  1905 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário do  4:987$500  para  pagamento 
de  vencimentos  devidos  ao  Dr.  Eugénio 
Manoel  de  Toledo,  professor  .substituto  avulso 
(lo  extincto  curso  juuiexo  á  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  n-)  periodo  de  16  de 
jtmho  de  19)0  a  31  de  dezembro  de  1905 ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  de 
1905. — Vergne  de  Aby-eu, — Gonçalo  Souto, ^' 
Jzidro  Leite ,  —  Cunha  Machado , 
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Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
n^ão,  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Con^rresso   Nacional   decreta : 

Artigo  único.  Ficara  elevados  a  três  os 
logares  de  fiel  do  th  ísoureiro  da  Atira  inistra- 
ção  Geral  dos  Ck)rreio3  no  Estado  de  Minas 
tifô^aes;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
— Henrique  Salles. 

O  Sr.  Neiv»  —  Sr.  Presidente,  peJi 
a  palavra,  e  o  teria  feito  hontem  si  não 
fo9?€  uma  impossibilidade  material,  para 
solicitar  de  V.  Ex.  a  inclusão  na  ordem  do 
dia  de  dous  pareceres  que  versam  sobre  as- 
flimpU)  diverso,  um  de  interesse  fireral  do 
psLíz  inteiro,  pois  trata  de  uma  cL^sse  de  iiin- 
ccionarios  que,  de  norte  a  sul,  nas  cidades 
beira-mar,  como  nas  do  interior,  prestam 
relevantes  serviços,  a  que  V.  Ex.  já  satisfez 
ioduindo  na  ordem  do  dia  de  hoje.  de  ao- 
cofdo  oom  o  meu  desejo  manifesto,  parecer 
relativo  ao  projecto  que  trata  dos  telogra- 
phistas ;  o  ouiro  também  foi  publicada  jcl 
hontem  no  Diário  do  Congresso^  relativo  a 
um  projecto  enviado  daqui  ao  Senado  em 
1903,  e  que  lá  soífreu  alteração  na  parte 
referente  ao  capitão  Annibal  e  Eloy  Car- 
doso. 

Tenho  interesse  em  que  esse  projecto  venha 
á  discussão  i)orque  refere-se  a  créditos  a 
que  teem  direito  dous  conterrâneos  nossos, 
antigos  empregados  no  deposito  de  iiolvora 
de  Matatú,  e  que  estão  inhibidos  Je  rece- 
ber estes  vencimentos  ha  mais  de  3  annos, 
por  delMi^as  oriundas  dessa  questão  de  se 
dar  ou  não  o  pagamento  a  que  se  suppõe 
com  direito   o   professor  Sr.  Annibal  Èloy 

CU*d060. 

O  que  ô  exacto  é  que  ficaram  sem  seus 
veDcimentos  até  hoje  aquelles  dous  couter- 
raneoe,  sobre  os  quaes  não  houve  duvida 
alguma  nos  pareceres,  tanto  daqui  como  do 
í>eaado. 

Ora,  Sr.  Presidente,  sendo  este  parecer 
lavrado,  si  não  me  engano,  pelo  meu  dis- 
tioctoe  presado  amigo  Sr.  Dr.  Paula  Ra- 
mos, é,  naturalmente,  uma  causa  do  jus- 
tiça, e,  portanto,  ha  urgência  de  que  seja 
elle  discutido  quanto  antes. 

Tendo,  pois,  já  a  Commissão  de  Finanças 
dado  parecer  accorde  com  a  opinião  do  il- 
luãtre  Dr.  Paula  Ramos,  sustentando  o  di- 
reito do  Sr.  Annibal  Eloy  Cardoso,  venho 
pedir  a  V .  Ex.  a  fineza  de  incluir  este  pa- 
recer na  ordem  do  dia  de  amanhã. . . 

O  S&.  Paixa  Rahos  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Neiva—...  o  amanhã  parlamentar 
(riso),  a  próxima  sessão  —  se;<unda-feira ; 
porque,  como  já  disse,  estão  presos  a  elle 
créditos  pequeninos,  é  verdade,  mas  de 
grande  valor  para  os  pobres  ftmccionarios 
piiblicos,  um  guarda-flel  e  o  outro  servente 
do  deposito  do  pólvora  de  Matatú. 

Dcsculpe-meV.  Kx.  que  faça  este  pedido 
que,  estou  certo,  será  attendido,  porque 
não  é  com  o  intuito  do  dar  arrhas  ou  provas 
do  cuidado  com  que  zelo  os  interesses  do 
meu  Estado.  (Apoiados,) 

Eu  creio  que  os  próprios  inimigos,  si  é  que 
os  tenho,  não  poderão  contestar  a  dedicação 
com  que  sempre  me  empeuho  por  tudo  que 
concorno  ao  Ksrado  de  que  sou  representante 
ha  1^  annos.  (Muitos  apoiados,) 

Talvez  uia  outro  assumpto  me  traga 
ainda  hoje  á  tribuna,  o  que  furei  para  atten- 
der  ainda  a  uraa  solicitação  do  meu  Estado. 

Com  isso  posso  talvez  iiicommodar  a'gum 
collega.  Todos  sabem  quanto  os  prezo  e 
quanto  desejo  ser-lhes  agradável.  Na  per- 
plexidade, porém,  em  que  estou  de,  ou  in- 
commodar  aus  collegas,  ou  descurar  dos 
interesses  do  meu  E  veado,  peço  previamente 
desculpa,  mas  íico  com  os  interesses  da 
minha  querida  torra. 

Talvez  volto  â  trilmna,  repito;  serei  muito 
sucícinto,  m.iis  do  que  agora.  E  tenho  con- 
cluído, por  ora  (Muito  bem;  muito  ôew.) 

^         ORDEM  DO  DIA 

PRIMEIRA  PARTE  DA    ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  277  B,  de  IDOõ,  lixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercício  de  1906. 

Vêem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunota mento  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  -277  B,  de  1905 
(Orçamento  da  Fazenda) 

Onde  convier: 

P^ica  o  Governo  autorizado  a  reorganizai* 
o  serviço  fiscal  de  inflam  maveis,  íicando  pro- 
hibido  o  despacho  sobre  agua  e  tornando 
renda  do  Estado  a  que  provém  desse  serviço 
nos  trapiches  alfandegados  deste  porto. 

Sala  (las  sessões,  2  de  dezembro  de  1905.— 
Felishello  Freire, 

Ao  art.  9.*»  Accrescente-se  o  seguinte:  e  as 
disposições  do  art.  3â  do  decreto  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1902. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembre  de  1905.*» 
Paula  Ramos. -^Menear  Guimarães, 
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Art.  Continua  em  viíror  a  autorização 
dada  ao  Podor  Executivo  pelo  decreto  nu- 
mero 1.072,  de  14  de  outubro,  para  a  publi- 
cação da  Revista  do  Club  de  Engenharia, 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905.— 
Paula  Ramos, 

Ao  art.  9.»  Accrescente-se:  O  art.  27  da 
lein.  834,  de  30  de  nove  abro  de  lUOl,  e  28 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  ll>03, 
relativas  á  Imprensa  Nacional. 

Ao  art.  6.»  Accreacente-se  ao  §  4*»:  Mar- 
eando o  Governo  o  quanium  da  sonEuriagem, 
conforme  estiveram  a  taxa  cambial  e  o  preço 
da  prata. 

Sala  das  Commissões,  2  do  dezembro  de 
1905. — Francisco  Veiga, 

Ao  art.  9.«  Accresconte-se  depois  das  pa- 
lavras €lettra  ô»,  as  seguintes:  «e  ns.  11 
18». 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905.— 
João  Luiz  Alijes, 

Onde  eonvicr: 

Art.  O  Thesouro  Federal,  delegacias 
ilscaes,  alfandegas  e  mesas  do  ren  !as  reali- 
zarão, em  vista  das  guias  que  lhes  foicem 
apresentadas  pelos  funccionarios  activos  ou 
inactivos,  civis  au  militares,  nomeados,  re- 
movidos ou  de  residência  transferida,  e  ex- 
pedidas pelas  repartições  fede^aes,  o  paga- 
mento dos  vencimentos,  gratificaçõas,  ajudas 
de  custo,  tenças,  pensões  e  monieoio,  inde- 
pendentemente de  quaesquer  operações  ou 
transf(M*eacia8  de  créditos  realizadas  entre 
o  Thesouro  e  Tribunal  de  Contas. 

Art.  A  repartição  que  expedir  a  guia 
consignará  todos  os  elemenios  necessários  á 
classificação  da  de>peza,  de  accòrdo  com  a 
lei  orçamentaria  e  com  as  ordens  que  auto- 
rizaram a  despeza  naqueJa  repartição  e  o 
saldo  da  respectiva  vei-ba  que  lhe  foi  consi- 
gnada no  exercício  corrente  eiU  qu  j  se  der  a 
transferencia  da  despeza. 

Art.  A  Directoria  da  Contabilidade,  as 
delegacias  íiscaes,  alfandegas  e  mesas  de  ren- 
das deverão  participar  immediatamente  ás 
repartições  interessauias  em  taes  despezas  por 
esae  modo  transferidas,  de  forma  a  se  re- 
gularizar a  escripturaçãodos  créditos  distri 
buidos  e  oscripturados,  no  Thesouro  e  Tribu- 
nal de  Contas,  sem  prejuízo  dos  portadores 
das  guias,  le^^almente  expedidas  do  uns  para 
outros  Estados  ou  repartições  federaes. 

Art.  Nenhum  empregado  ou  funccio- 
nario  será  desligado  de  sua  repartição,quando 
comimissionado  ou  traodferido,  sinão  em  vir* 
tiíâe  do  acto  que  lhe  der  <iireito  ao  abpçq 
^e  ajuda  dè  custo  e  passagens»  de  aocôrdo  oom 


a  legislação  em  vigor,  facilitando-se  por  esse 
modo  o  seu  transporte,  cumprindo  a  repar^ 
tição  em  que  se  achar  servindo  ajustar  suas 
contas  e  expedir  a  competente  guia  para  os 
devidos  oíTeitos. 

Art.  O  Tribunal  de  Contas,  no  começo 
do  exercício,  distribuirá  ao  Thesouro  a  im- 
portância total  para  o  pagamento  do  pessoal 
activo,  inactivo  e  pensionistas. 

Sala  (las  .sessões,  de  novembro  de  1905. 
— Cruvello  Cavalcanti. 

Onde  convier  : 

Art.  O  Governo  re>gatará  no  exercicio 
de  1906  as  apólices,  ainda  em  circulação,  do 
primeiro  empréstimo  interno,  com  os  re- 
cursos autorizados  para  o  resgate  dos  di- 
versos empréstimos  internos  posteriores. 

Sala  dag  sessões,  2  de  dezembro  de  1905* 
— Maurido  de  Abreu, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Durante  o  exercicio  desta  lei,  o 
pagamento  das  folhas  do  pessoal  das  di* 
versas  repai^tições  publicas,  inelwive  aa 
secretarias  dos  juizes  etribunaei,  pôde  ser 
sujeito  á  oondiçào  prévia  do  forneoimento 
mensal  de  dados  estatísticos,  de  acoôrdo 
Cum  os  modelos  que  forem  determinados, 
croaudo-se  multas  para  punir  os  autores  de 
informações  eiradas  ou  defioientes. 

Art.  Durante  o  exercicio  desLa  lei,  é  Ikito 
ao  Governo  autorizar  o  de^eonto  mensal,  em 
folhas  do  funccionarios  pujiicos,  de  quotas 
pjira  seguros  de  vida,  foitos  em  companhias 
nacionaes. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

Ao  art.  1<*  n.  12.  Accrescentem-^e  as  par> 
lavras  :  «transferidos  para  a  tabeliã  C  do 
regulamentj  vigente  os  chefes  de  turma, 
sem  augmento  da  despeza  global  da  Im- 
prensa Nacional. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
— Calogeras, 

Continua  em  vigor  a  autorização  coxh 
.^tante  do  art.  20»  n.  18,  da  lei  a.  1.316,  de 
31  de  dezembro  de  1904« 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
—  Henrique  Sales. 

Inclua-se  na  tabeliã  B  a  autorização  ao 
Governo  para  abrir  os  créditos  necessários  á 
acquisição,  pelos  diversos  Ministérios,  dos 
sellos  otUciaes  precisos  para  o  sen  eip»- 
diente. 

Sala  dafi  ^míQf»y  9  4e  deaembrade  lQQ&,-« 
Jffnacio  Tt>9ta, 
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Ao  art*  i^.*  SB]>priina-«e  oade  dis  €  e  as  de 
srt.  90,  D.  7,  lettraB»  e  subsiitua-^e  pelo 
B^guiaiex 

Art.  F  o  Presidente  da  Repu>>lica 
autorizado,  na  vigência  da  presente  lei,  a 
permittir  que  o  conselho  nscal  da  Caixa 
Económica  de  Porto  Alcírre  despenda  até  a 
quaatia  de  200:000$  para  a  acquisiçào  de 
terreno  e  cj  wtrucçâo  de  um  e.llílcio  a<le- 
quado  ao  fViacciona mento  da  mesma  caixa, 
correndo  essa  despeza  por  conta  dos  recui^sos 
próprios  desse  estabelecimento. 

Sala  daa  sessões, 2  de  dezembro  de  1905.— 
2>M90  l'orf«ifia. —  Vespasiano  de  Albuquerque, 
—  CoiafNU  Crtier, —  Domingos  Mascarenhas. 
— James  Dai-cy. 

OSx*.  IHeiva— Nao  venho  fazer  dis- 
eiirso;«n  hconenagem  ao  illustre  presidente 
das  Finanças,  lerei  o  que  tenho  a  dizer : 

«Aitendendo  a  que.  por  ordem  do  Ministro 
da  Faieada,  Tae  ser  oorigada  a  Caixa  í^^co- 
nomioa  da  Bahia  a  mudar-se  do  commodo 
qoe  occH|>a  na  Delegacra  Fiscal ; 

Atteudendo  a  que  á  Caixa  Eoonomica  de 
Porto  A'egre,  inao  a  outr.is,  foi  cjucedido 
despender  até  150:000$  cotu  a  construcção 
do  ediâclo  para  a  mesma  funocionar  ; 

Atteodendo  a  que  a  Caixa  Económica  da 
Bahia  tem  em  seu  fundo  de  reserva  quaniia 
BaperiOT  á  que  pôde  carecer  para  igual  dis- 
poadio ; 

E  attendendo  ainda  a  que  o  seu  digno  con* 
«elho  âscal  soUeitjk  autorização  para  tal  fim, 
ai^^senta  a  seguiutj  emenda  ao  projecto 
o.  27S,  de  1905: 

Accrefloeate-se  o  seguinte  artigo  : 

Na  vigência  deste  orçamento,  íica  o  cou- 
aelho  fiaoai  da  Caixa  Kconomica  e  Monte  de 
SoceoRO  da  Bahia  autorizado  a  dispor 
150:000$  do  seu  (imdo  de  reserva  p^ra  com* 
pra  OQ  edificação  de  um  pi'edio  para  neilo 
Aueoionar  devidamente  essa  instiiuiçâo, 
flem  oaus  algum  para  o  Thesouro. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
2  de  dezembro  de  1905.-^/.  A,  Neiva, t^ 

Aecebi,  Sr.  Presidente,  hontem  telegram- 
ma  no  sentido  de  providenciar  sobre  esse 
assumpto.  Ei-^i-me,  pois,  no  posto  que  me  foi 
confiado  por  meus  amigos  politicou  e  parti- 
calares,  a  cumprir  o  meu  oever,  com  aquel- 
la  dedicação  e  zelo  {muitos  apoiados)  dii  que 
vós  todos,  meus  caros  collegas,  sois  testemu- 
nhas. {ApoÍ€tdos  geraes ,) 

ExcQSO,  depois  das  razões  syntheticamente 
externadas  nessa  emenda,  de  encarecer  os 
motivos  que  ha  para  a  sua  acceitação.  E 
para  não  demorar  o  debate,  em  homenagem 
ao  veneruado  c^Ue^a  que  tem  mais  ut  gea- 
da em  vel-o  encerrado,  dou  pjr  finâa  a 
miolia  tareia,  (iftftlo  bem;  muilo  bem,) 


Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  cou« 
junctamente  em  di.<cussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  277  B,  de  i905 

Attendendo  a  que,  por  ordem  do  Ministro 
da  Fazenda,  vae  ser  bbriorada  a  Caixa  Kco- 
nomica da  Rali  ia  a  mudar-se  do  commodo 
que  occupa  na  Delegacia  Fiscal  ; 

Attendendo  a  que  A  Caixa  Económica  de 
Porto  Ale^írc,  sinão  a  outras,  foi  concedido 
despeniler  até  l50:(X)0s  com  a  construcção 
do  edifício  para  a  mesrha  funccionar ; 

Attendendo  a  que  a  Caixa  Económica  da 
Bahia  tom  em  seu  fundo  de  reserva  quantia 
suT)orior  á  que  pôde  carecer  para  igual  dis- 
pêndio ; 

E  attendendo  aiuda  a  que  o  seu  digno  con- 
selho íi^cal  solicita  autorização  para  tal  fim, 
apresenta  a  sogiiinta  emenda  ao  projecto 
n.  272,  de  1905. 

Accrescente«se  o  seguinte  artigo  : 

Na  vigência  deste  orçamento,  fica  o  con- 
splho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  SoccoiTO  da  Bahia  autorizado  a  dispor 
150:000$  do  seu  ftmdo  de  reserva  para  com- 
pra ou  edificação  de  ura  prédio  para  nelle 
fUnccionar  devidamente  essa  instituição, 
sem  ónus  algum  para  o  Thesouro. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
S  de  dezembro  de  1906.— y.  A.  Neiva. 

O  Sr.  I*jresi dente— Continua  a  3* 
discusrâ.0  do  projecto  n.  277  B,  de  1905,  fi-^ 
xando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exuroicio  de  1906. 

O  Nr*  Moi-elr^a  <i»  Silva.— Peço 
a  palavra. 

O  Hx*.  i:*i-esidlexxte— Tema  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ^toi-eix*'!.  dl»  Hilva.  diz  que 

traz  duas  emendas  ao  projecto  de  Orçamento 
da  Fazenda  em  discussão,  a  primeira  refe- 
re-se  ao  B:inco  da  Republica  e  a  segunda  á 
creição  de  bancos  e:nis.^ores  sobre  credito 
real.  A  primeira  ix)deria  perlei tamea te  ser 
disciitiia  como  emenda  ou  substitutivo  ao 

Srojecto  que  approva  os  estatutos  do  Banco 
a  Republica  ;  nella  e  com  ella  diz  o  orador 
que  dá  prova,  mais  uma  vez,  de  que  não 
deseja  crear  embaraços  á  acção  governa- 
mental nem  tão  pouco  dar  o  seu  voto  a  me- 
didas que  lhe  parecem  formadas  de  modo 
irr3gular,  e  mostra  o  dcsqjo  de  auxiliar  o 
Governo  de  modo  re;^ular  e  não  ^la  forma 
que  julga  não  s6  irregular,  mas  mconstitu' 
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cional,  da  approvação  de  estatutos  por  actos 
legislativos. 

Já  disse,  repete  e  repetirá  tantas  vezes 
quantas  tiver  a  honra  de  se  dirigir  á  Ga- 
mara dos  Deputados  que  ao  Congresso  Na- 
cional não  compete  approvar  estatutos  de 
sociedades  anonymas,  quaesquer  que  ellas 
sejam,  ainda  mesmo  que  o  Governo  concorra 
com  qualquer  quantia  para  formação  do  re- 
spectivo capital,  maximé  quando  nos  pró- 
prios estatutos  se  autoriza  a  respectiva  as- 
sembléa  geral  a  raodiíical-os. 

Não  com  prebende  asserabléa  de  accio- 
nistas revogando  estatutos  approvados  pelo 
CJongresso  Nacional. 

Além  disso,  escoima  do  projecto  de  appro- 
vação dos  estatutos  o  írrave  defeito  de  mo- 
dificar as  l3i8  garantidoras  de  direitos  indi  vi- 
duaes,  declarando  que  as  acções  contra  o 
Banco  da  Republica  e  futuro  Banco  do  Brazil, 
comosuccessor  daquelle  prescre\eráo  desde  a 
data  da  approvação  dos  respectivos  esta- 
tutos. 

Escoima  ainda  de  um  outro  defeito,  o  da 
dispensa  de  sello  e  formalidadas  ordinárias  a 
que  estão  sujeitas  as  organizações  de  socieda- 
des anonymas.  A  di  pensa  do  sello  não  é  pos- 
sível, salvo  quanto  ao  quinhão  do  Thes  nivo 
Federal,  pois  que  este  é  mesmo  isento  do 
sello.  A  dispensa  das  formalidades  legaes 
ordinárias  também  não  é  possível;  estas  in- 
teressam a  todos  os  que  contractam  com 
as  sociedades  anonymas.  Escoima  ainda  de 
uma  promessa  que  se  não  deve  conter,  por 

Sarte  do  Governo,  nos  estatutos  do  banco,  a 
e  assegurar-se  a  emissão  bancaria  conver 
tivel  em  ouro  só  ao  futuro  banco,  quando  a 
Constituição  prevê  a  concessão  de  licença  a 
quantos  queiram  o  direito  de  emittir. 

A  autorização  que  offerece  ao  Poder  Exe- 
cutivo no  orçamento  da  Fazenda  não  altera 
o  disposto  na  lei  da  receita  vigente,  que  au- 
torizou o  Governo  a  contractar  com  os  inte- 
ressados a  liquidação  do  actual  Banco  da  Re- 
publica, «ad  referendum»  do  Congresso.  A 
autorização  satisfaz  a  lei  e  o  pensamento  do 
Governo  approvando  o  accordo  que  este  fez 
com  os  accionistas,  constante  das  actas  das 
assembléas  geraes  do  referido  instituto  de 
credito,  dos  estatutos  que  se  discute  e  da 
mensagem  presidencial.  Dá,  portanto,  tudo 
quanto  o  Governo  quer  com  relação  ao  ac- 
cordo feito  com  03  accionistas. 

Tem  ainda  a  sua  autorização  a  vantagem 
de  evitar  que  fique  sem  approvação  este 
anno,  por  deficiência  de  tompo,  o  projecto 
que  se  debate.  Entretanto,  com  a  fórma  de 
emenda  ao  orçamento  da  Fazenda,  a  provi- 
dencia que  o  Governo  precisa  será  favora- 
velmente approvada. 

Pela  leitura  que  faz  da  emenda  a^ssegu^a 
que  o  seu  propósito  é  auxiliar  o  Governo  q 


não  Ih  3  crear  impecilho.  Vae,  pois,  ao  en- 
contro (lo  pensamento  do  Governo,  dando-lhe 
a  autorização  que  pede,  em  termos  re- 
gulares. 

E  como  não  acredita  que  a  honrada  Com- 
raissão  de  Finanças  e  o  digno  relator  deste 
orçamento  queiram  fazer  capricho  não 
acceitando  uma  autorização  governamental 
só  pelo  facto  de  ser  dada  pelo  orador,  pensa, 
que  a  emenda  será  acceita  e  votada  pelo 
Congresso. 

Falia  se  muito  nas  necessidades  que  soffrem 
as  industrias  em  todos  os  seus  aspectos,  e  o 
orador,  com  o  projecto  que  vae  oflTerecer 
como  emenda  ao  orçamento  em  debate,  tem 
como  certo  que  não  acaba  com  estas  neces- 
sidades, pelo  menos  as  attenúa. 

De  que  se  queixam  as  industrias  ?  De  falta 
de  dinneiro  ;  pois  o  projecto  valoriza  os  im- 
moveis  empreg-ados  nas  industrias  agrícola, 
zootecimica,  extractiva,  fabril  e  de  aluguel 
de  casas,  e  lhes  dá  os  recursos  providos  das 
rendas  destes  mesmos  immoveis,  servindo-se 
delles  por  bas3  do  credito  real.  Sabe  que  os 
lavradores  de  café  ficam  satisfeitos  com  a 
medida  loiubrada  no  seu  projecto.  Refere-se 
ao  illustre  paulista  e  honrado  lavrador  o 
Sr.  Dr.  Luiz  Carlos  de  Assumpção,  que  já 
honrou  a  antiga  província  de  S.  Paulo  com 
a  sua  administração  intelligente  e  honesta,  e 
ao  Dr.  Francisco  Queiroz  Netto,  outro  intelli- 
gente e  rico  agricultor  paulista  ligado  a  uma 
família  de  lavradores  notáveis  por  sua  hon- 
radez e  opulência. 

Com  o  primeiro  trocou  correspondência  e 
ao  segundo  enviou-lhe  a  opinião. 

Crê,  por  isso,  que  o  seu  protjecto  será  bem 
acceito  pela  Camará  do  seu  Estado. 

Em  relação  á  industriaextraciva  p?nsa 
que  o  projecto  vem  opportunamente  satis- 
fazer ás  urgências  do  capital  empregado  nas 
minas  de  pedras  preciGsas,de  ouro  e  de  outros 
metaes  no  Estado  de  Minas.  Valoriza  e  faz 
circular  este  capital  que  até  certo  ponto  está 
inerte.  Ainda  com  i*elação  á  industria  ex- 
tractiva o  projecto  satisfaz  o  capital  e  o  tra- 
balho empregados  na  exploração  da  borra- 
cha em  Estado  do  extremo  norte.  Lucra 
muito  também  a  industria  da  criação  de 
animaes  destinados  á  alimentação  e  ao  tiro 
dos  serviços  de  transportes,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e,  talvez,  seja  o  inicio  da 
industria  zooxechnica  no  Estado  de  Matto 
Grosso. 

A  industria  fabril  é,  talvez,  a  que  mais 
aproveita  pelo  capital  de  mais  de  200  mil 
contos  e  pelos  mil  liares  de  operários  que  a 
servem.  Nãoé  sóo  capitil  e  operariado  os 
que  lucram.  Lucra  ta  abem  a  lavoura  de  al- 
godão, matéria  prima  da  m^isma  industria, 
A  industria  de  tecidos  e  fiação  de  algodão  ô 
a  que  mais  se  acha  desenvolvida  no  paiz  ;  é, 
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portanto,  aella  e  á  lavoura  do  algodão  que 
o  orador  »e  refere  principalmente. 

VÍTo^e  a  fallar  que  é  necessário  acudir 
oom  ea<as  salubres  ás  ciaisses  operarias  e  aos 
habiiaoies  das  cidades.  O  projecto  cogita 
também  do  caso,  dando  aos  proprietários  ur 
Kanos  o  meio  de  augraentar  o  numero  de 
easas  com  capitai  reduzido  ao  valor  dos 
prédios  que  possue. 

Eis  as  prlncipaes  idéas  do  projecto.  Conta 
o  orador  com  a  benevolência  do  severo  ra- 
lator  da  Fazenda,  o  Sr.  Francisco  Veiga,  em 
qaem  reconhece  os  predicados  de  saber,  hon- 
radez e  patriotismo,  pelo  que  suppõe  que  o 
seu  projecto  terá  nelle,  apoio  valioso,  na 
Commiasão  de  Fimuiças.  {Mmto  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  I>irosi<iente— A  Mesa  declara 
que  as  emendas  do  Sr.  Moreira  da  Silva  não 
^em  ser  acceitas  por  infringentes  do  §  1» 
do  art,  190  e  do  paragrapho  único  do  artigo 

DIENDAS  A  QUE   SB  REFERE  O  SR.  PRESIDENTE 

Ari.  Pica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado não  só  a  liquidar  os  créditos  c  inte- 
re*3«  do  Thesoupo  Federal  no  Banco  da  Re 
puHiea  do  Brazil,  em  liquidação,  como 
timbem  a  transigir  com  os  interessados 
para  a  organização  de  outro  banco  que 
íHcceda  áquelle  sob  a  mesma  ou  sob  outra 
dunommação,  não  podendo  tomar  para  si,  do 
novo  banco,  mais  de  112.500  acções,  represen- 
tando o  capital  de  2*2.500:000$,  realisavel  com 
^>  •/•  em  dinhoiro  e  80  *»/o  em  bens,  direitos 
eac(,òe8da  conta  nova  do  banco  liquidando 
eTalorizar  a  conta  antiga  deste  mesmo 
^co  em  mais  do  20.000:000$,  nem  dar 
para  elle  mais  de  2.5(X):00U$  em  dinheiro 
pani(»  X  uaeí  accionistas  adquirirem  do 
novo  banco  numero  de  acções  igual  ao  que 
^yer  tomado  para  si  (112.500).  represen- 
tando igualmente  o  mesmo  capital  de 
â^.ôOQrOOa^OOO. 

Paragrapho  único.  Mediante  ajuste  prévio 
o  Thesouro  Fedr^ral  poderá  conceder  ao  novo 
banco;— o  deposito  dos  saldos  que  tenha  dis- 
pí«úveis  em  qualquer  das  delegacias  liscaos 
ws  listados ;  o  empréstimo  até  um  milhão 
de  libris  esterlinas,  em  Londres ;  a  faculdade 
jieeinittir  cheques  ouro  para  satist>u?ão  de 
íiflpiistOB  aduaneiros,  e  notas  convertíveis  á 
^íj^,  fornecidas  pela  Caixa  da  Amortização, 
recebendo  para  est*^,  fim  depósitos  de  ouro 
«'ni  o  titulo  da  moeda  lOíral  e  conservando 
*mpre  ess^  depósitos  ã  disposição  do  porta- 
^f  da  noia  para  garantia  da  .^missão ;  o 
^eaaiamcnto  preciso  para  o  resgate  das 
io^pções  do  banco  liquidando,  dando  em 
eaa(âo,para  garantir  essa  responsabilidade,  ^ 


os  seus  bens.  direitos  e  acções,  que  ficarão, 
por  esse  motivo,  sob  a  írestão  exclusiva  do 
seu  presidente,  que  será,  como  o  seu  director 
incumbido  da  carteira  cambial,  da  livro 
nomeação  e  demissão  do  Poder  Executivo, 
com  iguaes  vencimentos  aos  demais  dire- 
ctores ;  e,  depois  de  paga  a  divida  prove- 
niente do  resgate  das  inscripções,  ou  depois 
de  convencionada  para  elia  outra  garantia, 
a  mobilização  do  ftmdo  especial  que  consti- 
tuir com  o  produeto  das  liquidações  da 
carteira  antiga,  empregar  exclusivamente 
em  apolices-ouro  da  divida  nacional,  por 
meio  de  vales,  nunca  inferiores  a  100$,  a 
prazo  não  maior  de  60  dias,  com  o  juro  que 
for  convencionado,  comtanto  que  a  somma 
total  de  taes  vales  em  circulação,  em  moeda 
corrente  do  paiz,  não  exceda  a  oito  d  tcimos 
do  dito  fundo  especial,  segundo  a  cotação, 
não  excedendo  do  valor  verificado  pelo 
conselho  fiscal. 

Os  vales  serão  saccados  contra  a  thesou- 
raria  do  banco  o  assignados  pelo  presidente, 
por  um  dos  directores  eleitos  pelos  accio- 
nistas o  pelo  thosoureiro,  que  os  acceitará. 

O  presidente,  director  e  thesoureiro  que 
assignarím  um  vale,  fora  das  exigências 
deste  artigo,  serão  sujeitos  ao  crime  de  quo 
trata  o  Cuâigo  Penal  nos  arts.  240  e  241 . 

Art.  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  a  execução  do  accordo 
que  autorizou  o  Thesouro  Federal  a  fazer 
com  os  interessados  na  liquidação  do  Banco 
da  Republica  do  Brazil  e  na  organização  do 
banco  que  a  este  venha  succeder. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
—  A.  Moreira  da  Silva, 

Art.  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
conceder  liceaça  para  os  proprietários  de 
inimoveis  que  exploram  as  industrias  — 
agrícola,  zootechnica,  extractiva,  fabril  e  de 
aiuí^ueis  de  casas,  emittirein  bilhetes  ao  por- 
tador e  avilta,  convert.veiá  em  ouro  ao 
cambio  do  dia,  que  lújo  poderá  ser  inferior 
ao  de  18  dinheiros  asterlinos  por  1$,  mediante 
primeira  hypotheca  dos  mesmos  immoveis  e 
penhor  dos  seu.s  rendimentos  líquidos  an- 
nuaes  ao  Thesouro  Federal. 

A  licença  será  limitada  ao  prazo  de  5  an- 
nos,  poderá  ser- indefinidamente  prorogada ; 
e  a  emissão,  ao  valor,  nunca  menor  de 
200:000$,  do  immovel  ou  dos  immoveis  hypo- 
thecados. 

Os  bilhetes  terão  curso  nos  bancos  congé- 
neres e  nas  estações  publicas  dos  municípios, 
dos  Estados e  da  União. 

Art.  Os  proprietários  que  pretenderem 
a  licença  promoverão  previamente  perante 
o  juiz  secc.onal  do  foro  da  situação  do  immo- 
vel, instruindo  sua  petição  com  os  aocumen^ 
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tos  relativos  á  propriedade,  com  citação  du 
representante  do  Thesouro  Federal,  mais 
graduado  nesse  foro,  e  audiência  do  praciUM- 
dor  da  Republica,  á  avaliação  do  mesmo 
immovel  e  dos  seus  rendimentos  li «lU idos 
annuaes. 

Da  sentença  que  horaoloííar  ou  nâo  ho- 
mologar a  avaliação  haverá  appellaçâo 
voluntária  para  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, para  onde  os  autos  s9rão  expedidos 
dentro  do  prazo  de  30  dias,  independente  de 
traslado. 

Art.  Passada  em  julgado  a  homologa- 
ção, o  juiz  ou  o  Supremo  Tribunal,  con- 
forme for  a  decisão  de  um  ou  de  omro, 
fará,  expedir  carta  de  sentença  ao  promo- 
vente  da  avaliação. 

Art.  Com  a  carta  ou  com  as  cartas  de 
sentenças  da  avaliação  do  immovel  ou  dos 
immoveis  e  dos  seus  rendimento ;  liquido» 
annuaes,  devidamen.e  inscr.ptos  em  favor 
do  Thesouro  Federal,  no  competente  Re- 
gistro Geral  das  Hypothecas,  e  com  os  do- 
cumentos comprobativos  da  or^ranização  da 
firma  ou  sociedade  bancaria,  si  se  tratar 
de  sociedade,  rt»quererão  os  proprietárias 
ao  Presidente  da  Republica  assignar  no 
Thesouro  Federal  termo  de  responsabilidade 
de  emissão  bancaria,  e  expedição  do  decreto 
de  concessão  de  licença  para  funccionar  o 
banco  emissor. 

O  Poder  Executivo  fará  fixar  no  termo 
de  responsabilidade,  e  declarará  no  decreto 
que  expedir,  as  condições  e  o  limite  da 
omissão. 

Art.  Os  bancos  emissores  serão  obrigados 
a  recolher  ao  Thesouro  Federal  a  titulo  de 
deposito  e  garantia  das  suas  emissões,  por 
trimestres,  semestres  ou  annualmente,  con- 
forme a  natureza  da  industria  a  que  auxi- 
liarem e  obrigações  a  que  s.-^  submett  ;rem, 
durante  o  prazo  da  lic?nça  o  das  suas  pro- 
rcgações,  os  rendimentos  líquidos  annuaes 
do  immovel  ou  dos  immoveis  hypothecados, 
até  se  completar  a  importância  da  emissão 
autorizada. 

Com  o  documento  relativo  á  integração 
do  deposito  poderão  os  mesmos  bancos 
fazer  cancellar  no  Regi  tro  Geral  das  Hypo- 
thecas  a  responsabilidade  assumida  pela  pri- 
meira emissão,  ou  retiuerer  licença  T>ara 
nova  emissão  igual  á  primeira,  ou  maior  do 
que  a  primeira,  si  tiver  havido  no  valor  dos 
immoveis  accrescimo  verificado  pebs  rendi- 
mentos líquidos  annuaes,  ou  si  outros  im- 
moveis cjm  os  seus  rendimentos  forem 
dados  em  garantia  ao  Thesouro  Federal. 

Art.  As  emissões,  para  sua  regularidade 
e  as  administrações  dos  immoveis,  para 
que  estes,  pelo  menos,  se  mantenham  com 
os  seus  valores  e  rendimentos,  serão  fisca- 


lizados por  um  aííento  do  Thesouro  Federal 
I  íig)  il  íusta  do  banco  interessado. 

Art.  E'  crime  de  moeda  falsa  introduzir 
dolosamente  na  circulação  bilhete  bancário 
irregulaniente  emittido. 

Art.  O  Poder  Executivo  noa  termos  de 
responsabilidade  de  emissão  que  fizer  asâ- 
goár  poderá  estabelecer  multas  de  100$  a 
10;UOO§  pela  inobservância  de  condições  a 
que  se  sujeitarem  os  responsáveis,  e  se  re- 
servará o  direito  de,  por  decreto,  declarar 
rescindidas  as  concessões  de  licença,  e  exe- 
quível, na  forma  dos  decretos  n.  169  A,  da 
19  d  í  janeiro  de  1890,  e  n.  370,  de  2  de  maio 
do  mesmo anno,  tudo  que  íbr  devido  ao  The- 
>ou]'o  Federal,  no  caso  de  reincidência  nai 
maior  multa. 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
fozer  no  Brazil  e  no  Estrangeiro  quaesqtier 
opjraçõesde  credito  hypotuecario, sob  a  l>a80 
o  para  a  proveitosa  cbllocaçào  dos  títulos  de 
credi&o  hypotnocario,  de  p  nhore  de  obri- 
^^•lção  de  deposito,  resultantes  da  creaçãodo 
bancos  emissore>. 

O  Hr.  Moreir-ii,  <la  Silva— Con- 
verterei a  emenda  que  autoriza  acreação  do 
banco  de  emissãoem  projecto,  que  enviarei 
íí  Mesa  na  primeira  cessão.  Quanto  á  en- 
viada relativa  ao  Banco  da  Republica,  lar- 
mento  que  o  Governo  fique  privado  da  sua 
utilização,  por  disposição  regimental. 

O  Sr.  Diog-o  Fortuna— Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  unicamente  para 
justificar  uma  emenda  que  pretendo  apre- 
sentar. Serei  breve. 

Quando  em  2*  discussão  o  orçamento  em 
debate,  tive  occasião  de  offerecei*  á  consi- 
deração da  Camará  uma  emenda,  mantendo 
o  dispositivo  em  vigor,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  permittir  ao  conselho  fiscal  da 
Caixa  Económica  de  Porto  Alegre  a  despen- 
der até  150:00{)íi;  para  acquisição  de  terreno 
e  cnnstrucçào  do  um  odiflcio  para  sua  in- 
stai lação,  correndo  essii  despeza  por  conta 
do  património  da  própria  caixa. 

E^sa  emenda  teve  o  assentimento  da  il- 
lustrada  Commissão  de  Finanças  e,  poste- 
riormente, ai.provação  da  Camará. 

Após  a  apresentação  da  emenda  recebi 
uma  communicação  do  operoso  e  inftitigavel 
piesi  lente  do  conselho  fiscal  da  referida 
caixa,  de  que  esse  conselho  fiscal  tinha  ve- 
rificado a  insufllciencia  da  verba  pedida, 
sendo  necessária,  pa.a  poder  ultimar  os 
trabalhos,  a  elevação  de  50:000$  da  verba 
concedida. 

Tratando-se  de  uma  obra  do  indiscutível 
necessidade,  porquanto  ella  tem  por  fim 
acautellar  melhor  os  depósitos  e  valores 
confiados  á  sua  guai*da,  julguei  convemeate 
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aio  éever  &diar  a  apresentação  da  emenda 
paira  maia  tarde  e  fazel-^  já,  mesmo  porque 
]]i£>  se  (rata  de  augmento  de  despeza  para  o 
Thesooro. 

F,  poi5,  perfeitamente  acceitavel  a  emen- 
da no  lerceiro  turno  regimental  que  atra- 
vessa o  orçamento  da  Fazenda  e  perfeitar- 
ment«  j  iStificavel,  desde  que  se  saiba  que  a 
Caixa  Económica  de  Porto  Alegre  tem  eco- 
nomia própria,  elevada,  sendo  o  seu  patri- 
mónio superior  a  1.000:OJO$000. 

O  Sr.  Jajies  Darcy — Apoiado.  E'  um  dos 
mais  avultadoB. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna — Mando  á  Mesa  a 
emenda.convencido  de  que  merecerá  o  assen- 
timento da  illtistrada  Commissã,o  de  Orça- 
mento e  appTOvação  da  Gamara.(ilfm(o  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão,  a  saa  emenda 

yinguem  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  di3cus;$ao  e  adiada  a  votação  do  pro- 
jecto n.  Sjr?  B,  de  1905,  fixando  a  desoeza  do 
Ministério  da  Fazenda  pira  o  exercício  de 
1Q06,  até  que  a  respectiva  Oommis  ão  dê 
parecer  sobre  as  emendas  offerecldas, 

£*  annunciada  a  3*  discus<«ão  do  projecto 
n.  217  B,  de  1905,  que  âxa  o  subsidio  e  a 
ajuda  de  custo  dos  Senadores  e  Deputados 
na  próxima  legislatura . 

Vêm  á  Mesa,  são  lida •<,  a^iaias  o  postas 
coiyunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 
Âo  projecto  n.  2í7  B,  de  Í905 

São  relevadas  as  prescripçoes  em  que  te- 
nham inoorrido  as  ajudas  de  custo  perten- 
cente ^  aos  I>eputados  do  Coagi*esso  Federal 
de  1894  á  data  desta  lei.— Garcia  Pires ^ 

No  paragrapho  único— em  vez  de— a  ajuda 
de  cusio  annual  de  1:000$— diga-se:  a  mesma 
ajuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abonada 
peias  leis  vigentes. 

Saia  das  sessões,  novembro  de  1905.— 
Joté  Bonifvdo. — (kUogeras. — Henrique  Salles. 

Ari.  São  extensivas  aos  Deputados  e 
Senadores,  que  occuparem  cargos  civis  e 
estiverem  sob  as  garantias  do  art.  75  da 
Coostituição  as  mesmas  regras  que  prevale- 
cerem para  os  Deputados  e  Senadores  que 
(iccuparem  cargos  railiiares.  (Lei  n,  :iiò,  de 
30  de  novembro  de  1891,  art,  7°,  §  1°,  n.  G). 

Sala  das  se>s5es,  29  de  novembro  de  1905. 
^líedeirof  e  A^intpteriiue» 

Vol.  VBl 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaçãrO,  ató  que  a 
respectiva  Gommissao  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo* 
rim,  Jorge  de  Moraes,  Indío  do  Brazil,  Ur- 
bano Santos.  Cunha  Machado,  Christino 
Cruz,  Dunshe  de  Abranches,  Anizio  de 
Abreu,  Francisco  Sá,  Ser^^io  Sabóia,  Eloy 
de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Abdon  Mila-> 
nez,  Simeao  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Cj1>o  de 
Souza,  Pereira  de  Lyra.  João  Vieira,  Esme- 
raldino Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Oli- 
veira Valladão,  Castro  Rabello,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Augusto  de  Freitas,  Alves 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Ualdiao  Loreto,  Irineu  Ma- 
ohado.  Augusto  de  Vasconoellos,  Sá  Freire, 
Américo  de  Albuquerque,  Krico  Coelho,  Jú- 
lio Santos,  Henrique  Borges,  Ribeiro  Jun- 
queira, Francisco  Bernardmo,  Bueno  de 
Paiva,  Lamounier  Godoft*edo,  Calo^eras, 
Josó  Lobo,  Paulino  Carlos,  Benedicto  de 
Souza,  Carlos  Cavalcanti,  Soares  dos  San- 
tos, Barbosa  Lima,  Vespaslano  do  Albu* 
querque  e  Diogj  Fortuna. 

Deixam  de  oomoarecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  blnéai  Mart.as,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Caros  de  Novaes,  Rogério 
de  Miranda,  José  Euzebio,  João  Oayoso,  Ar^ 
lindo  Nogueira,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Trindade,  José  Maròallino,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alve^,  Estacio  Coimbra, 
Pedr j Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Angeo 
Neto.  Domingos  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
gueíras,  Bulcão  Viaana,  Prisco  Paraíso,  Eu- 
génio Tourinho,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Leite  Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alves, 
Belisario  de  Souza,  Galvão  Baptisia,Bezamat, 
A  fredo  Backer,  Estevam  Lobo,  Penido  Fillio, 
Carlos  Peixoto  Filho,  David  Campista,  Al- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Manoel 
Fulgenoio,  Nogueira.  Lindolpho  Caetano, 
Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Jesulno 
Cardoso,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Arnolpho  Azevedo,  Azevedo  Mar- 
que^  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei« 
xeira  Brandão,  Bernardo  António,  Lindolpho 
Serra,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia 
Corrêa  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  Vlr- 
gilio  H.igido,  João  Lopes,  Eduarlo  Studart, 
Paula  e  Silva,  Affonso  Costa,  Epamlnondas 
(íracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxcllas 
Galvão,  Eduardo  Ramos,  José  Moiyardim. 
Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  (3odoy,  Pau- 
lino de  Souza.  Viriato  Mascarenhas,  As- 
tolpho  Dutra,   Camilio  Soares  FilbOt   8a« 
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bino  Barroso»  Camillo  Prates,  Costa  Júnior, 
Coáta  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Kliseu  Gui- 
lherme, Juvenal  Miller,Germano  Hasslocher 
e  Alfredo  Varela. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  238  C,de  1905,  que  manda  abonar  aos  em- 
pregados dos  (arreios  do  Minas  Geraes,  a 
titulo  de  Oijuda  de  custo,  uma  quantia  cor- 
respondente aos  respectivos  vencimentos  em 
trea  mezes,  alim  d)  se  mudarem  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonte. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  30  B,  de  1905,  redacção  para  3''  discussão 
do  substitutivo  ao  projecto  n.30,  de4e  anno, 
que  fixa  os  vencimentos  dos  conferentes  das 
capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  segumte 

EMENDA 

Ao  prejecto  n,  30  B,  de  i905 

Accrescente-se  o  seguinte: 

Os  fieis  de  armazém  e  os  «ijudantes  de  ca- 
patazias terão  mais  duas  quotas  de  grati- 
ficação. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembre  de  1905.— 
Paula  Ramos, 

Ninguém  pedindo  a  pilavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a  Com- 
missão  de  parecer  sobre  a  emenda  oíferocida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  proj  jcto 
n.  300,  de  1905,  autorizando  o  Presidenti  da 
Republica  a  pagar  ao  Ur.  tívaristo  Nunes  Pi- 
res, professor  do  Collegio  Militar,  a  quantia 
de  8:158$á6i,  importância  de  eiapas  que  lhe 
competem,  referentes  ao  exercícios  de  1898 
a  1901,  a  contar  de  18  de  abril  de  1898,  e 
dando  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  203,  de  1905,  que  equipara  a  Delegacia 
Fiscal  no  Estado  de  Matto  Grosso  á  no  hstado 
do  Paraná. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  oncerradd  a 
discussão  e  adiada  a  vocação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  160  A,  de  1905,  que  autoriza  o  uoverno  a 
augmentar  na  :á*  divisão  do  escriptorio  do 
trafego  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Bra- 
zil  ti*es  legares  de  escripturarios,  com  pare- 
cer da  Conimissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 


E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  57  H,  de  19)5,  que  dá  novas  attribuições 
ao  Cons.dho  Supremo  da  Corte  de  Appellaçâo 
e outras  providencias. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
copjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  57  B,  de  1905 
Supprima-se  o  art.  3'». 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Heredia  de  Sd, 

Supprima  se  o  §  2«  do  art.  2«. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
-  Eugénio  Tourin/u), 

Onde  convier  : 

Art.  Os  juizes,  promotores  e  curadores, 
para  receberem  seus  vencimentos,  deverão 
exhibir  certidão  do  escrivão  ou  escrivães 
que  perante  elles  servirem,  de  que  não  pos- 
suem em  seu  poder  autos  alguns,  cujo  pra- 
zo para  despacho  ou  sentença  esteja  findo. 

Art.  Nos  processos  criminaes  6  sempre 
licito  ás  partes  chamar  para  seus  advoga- 
dos ou  procuradores,  os  cidadãos  que  quize- 
rem,  ou  promover  a  defesa  por  si  mesmo, 
indep  »ndente  de  qualquer  formalidade. 

Art.  No  foro  civil  somente  podem  exer- 
cer a  advocacia  os  doutores  e  bacharéis  gra- 
duados em  direito  por  alguma  das  faculda- 
des da  Republica  ou  graduados  em  direito 
pnr  academia  estrangeira,  que  perante 
aqiiellas  tenham  prastado  exame. 

Paragrapho  único.  As  petiçõos,  artigos 
ou  razões  juntos  aos  autos  com  inobservân- 
cia desta  disposição  serão  desentranhados, 
a  requerimento  da  parte  interessada  ou  «ar- 
ofpcio, 

Art.  As  fUncções  de  procurador  judicial 
serão  exercidas  pelos  advogados  ou  solicita- 
dores. 

Paraprapho  único.  As  funcções  de  pro- 
curador judicial,  quando  exercidas  por  solici- 
tador, limitam-se  tão  somente  ás  definidas 
n;s  arts.  704  e  705  do  regulamento  nu- 
mero 737,  de  25  de  novembro  de  1850,  e  na 
tabeliã  XI  do  regimento  de  custas  (decreto 
n.  2. 102,  de  9  de  novembro  de  1895). 

Art.  As  provisões  de  solicitador  serão 
concedidas  pelo  presidente  da  Corte  de  Ap- 
pellaçâo, por  tempo  não  excedente  de  três 
annos,  e  poderão  ser  ren  )vadas  mediante 
aõ costados  dos  juizos  perante  os  quaes  ser- 
virem, ouvidos  quer  pari  a  concessão,  quer 
para  a  renovação,  o  procurador  geral  e  o 
presidente  do  Instituto  dos  Advogados. 
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Parajrrapho  único.  Para  concessâx)  da  ppo- 
TÉsào  de  aoficitador,  é  necessário,  além  da 
folha  corrida  : 

a)  ser  cidadão  brazeleiro  e  estar  no  goso 
de  9eu>  direitos  civisu  politicos  ; 

h)  exame  de  xx)rtug  ez,  ft*ancez  e  arithme- 
tica  ; 

c)  exame  de  theoria  e  pratica  do  processo 
j»rante  qualquer  das  faculdades  de  direito, 
prestado  nos  seis  mezes  anteriores  ao  pe- 
dido. 

Art.  O  Thesouro  remetterá  annual- 
mente  ao^  juiz^  e  escrivães  do  Districto  Fe- 
deral uma  relação  dos  advogados  o  solici- 
tadores que  houverem  pago  o  imposto  de 
industria  e  proâssão,  não  podendo  os  escri- 
vães receber  petição,  articulados  e  quaes- 
qner  aile«?açõe:$  dos  que  não  se  acharem 
quitei,  nem  fazer  autos  com  vista  aos  mes- 
mos, sob  pena  de  multa  de  100$,  imposta 
pelo  juiz,  além  do  desentranha  mento  da  pe- 
tição, articulados  ou  allegações,  ex-^fficio  ou 
a  requerimento  da  parte. 

Xn.        Picará  perempta  a  acção,  a  re- 
querimento do  r(^o,  sempre  que  o  autor  ou 
queixoso  deixar  de  promover  seu  andamento 
durante  trinta  dias,  fí  for  eivei  ou  commer 
ciai,  edez,  si  for  crime. 

Art.  Nos  inventaries  em  que  até  um 
anno  apôs  a  abertura  da  succes^ão  não  es- 
tiver pago  o  imposto  devido  ã  Fazenda  Na- 
cionai,  o  juiz  mandará  ejyofjficio  fazer  o  cal- 
culo do  imposto  e  porá  em  hasta  publica  os 
bens  necessários  para  sua  solução. 

Paragrapho  unico.  Incorre  na  multa  de 
200$  a  IriXWs,  imposta  pelo  juiz,  com  re- 
curso para  o  Presidente  da  Corte  de  Appel- 
lação,  o  escrivão  que,  findo  o  prazo  de  que 
traía  o  artigo  antecedente,  deixar  de  fazer 
os  autos  conclusos  ou  que  para  eãse  âm  não 
os  cobrar  de  q'iem  os  tiver ;  e  na  de  igual 
quantia,  imposta  pelo  chefo  da  estação  en- 
carregada da  cobrança  do  imposto  com  re- 
curso para  o  Ministro  da  Fazenda,  o  juiz  que, 
sciente  da  mora,  não  cumprir  o  dispôs  o  no 
ai-ti^  antecedente. 

.\rt.  Nas  inventários  pendentes,  de 
pes9oas  fallecidas  ha  mais  de  anno,  o  im- 
porto devido  á  Fazenda  Nacional  será  pago 
dentro  de  noventa  dias  após  a  execução  da 
presente  lei,  procedendo-se,  lindo  esse  prazo, 
na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  As  ciiusas  de  uonorario  dos  mé- 
dicos e  cirurgiões  e  dividas  dos  pharma- 
ceuiicos,  dentistas  e  parteiras  serão  sum- 
marias-q^naiquerque  se^a  o  seu  valor;  abo- 
lido o  pi-ocedimento  executivo  do  alvará  de 
à>  de  janeiro  de  1828,  «^34. 

§  !.•  O a/bitramento  de  valor  dos  medi- 
camentos ou  dos  honorários  dos  médicos  e 
cirurgiões,  na  falta  de  pr.^vio  ajuste,  far- 
se-ha  durante  a  dilação  probatória.  ^ 


§  2. o  Os  arbitradores  não  se  deverão  re- 
gular só  pelo  numero  de  visitas,  mas  tam- 
bém pela  natureza  da  enfermidade,  mais  ou 
menas  difflcil  d )  curar-se,  polo  trabalho  que. 
houve,  pela  distancia  da  residência  do  t»n- 
fcrmo,  pelo  tempo  da  cura,  pelo  incom.nodo 
da  ost  ição  em  que  se  der  a  a>sistencia,  pelo 
estyio  e  uso  do  logar  e  segundo  os  haveres  do 
enfermo. 

§  3.»  Km  caso  al:íum  o  valor  do  arbitra- 
mento excederá  a  quantia  pedida  pelo  au- 
tor, nem  será  inferior  á  que  constar  nos 
autos  ter  sido  offerecida  pelo  réo. 

§4.«0juiznão  ílca  adstricto  ao  arbitra- 
mento ;  pôde  modiflcal-o  e  alteral-o  na  sen- 
tença final,  segundo  lhe  parecer  justo. 

Art.  Aos  advogados  também  compete 
acção  summaria  para  a  cobrança  dos  seus 
honoi-arios,  qualquer  que  seja  o  seu  valor, 
procedendo-se  a  arbitramento  na  fSaUta  do 
prévio  ajuste  e  observando-se,  no  que  for 
applicavel,  as  disposições  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  O  preparo  para  distribuição  e  jul- 
gamento doH  feitos  na  Corte  de  Appellação 
terá  logar  dentro  dos  seguintes  prazos  : 

a)  as  appellações,  embargos  e  mais  recuiv 
sos  no  de  15  dias  ; 

djos  agío^avos  no  de  cinco  dias. 

§1.00  prazo  para  as  appellações,  aggra- 
vos  o  mais  recurs  is,  será  contado  da  data 
da  entrada  dos  autos  na  secretaria  do  tri- 
bunal, o  para  os  embargos,  da  data  da  sua 
interposição  ; 

§  á.o  Para  os  recursos  pendentes  de  julgsr- 
mento  o  prazo  será  contado  da  data  da  ex- 
ecuçã  >  da  presente  lei. 

§;:{.•  Kxpirado  o  prazo  e  preparado  o  feito 
por  quem  interesse  tiver,  o  juiz  relator,  na 
primeira  conferencia  do  tribunal,  submet- 
terá  a  julgamento  a  deserção  do  recurso. 

Art.  Obsorvar-se-ha  o  disposto  no  artigo 
antecedente  quanto  ao  preparo  das  appella- 
ções, aggravos,  embargos  e  mais  recursos 
cujo  julgamento  compete  aos  juizes  de  di- 
reito em  segunda  instancia. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905, 
— Henrique  Borges, 

Ao  art.  2«: 

Supprima-se  o  §  1°. 

Sala  áí\&  sessões,  '^  de  novembro  de  1905. 
— H,  Borges, 

Ao  §  2°  do  art,  2«— Supprima-se. 

Art.  S'»— Supprima-se. 

Aoart.  4°  —  Subtítitua-so   pelo  so^íuinto  : 

Para  cada  prdtoria  suburbana  poderão 
ser  nomeados  ató  dous  oíliciaes  de  juatiça» 


a» 


ANNABS  HA  GAKARA 


tendo  cada  um  a  gratiâcaçâo  annual  de 
7^Q$000. 

Sala  daa  seesões*  29  de  novembro  de  1906* 
'^osé  Bonifácio. -^Henrique  SaUes. 

Accresoente-ee  onde  conylôi* : 

Ârt.  Ficam  elevados  a  18:000|  annuaes 
os  vencimentos  dos  juizes  de  direito  do 
crime,  do  oivel,  do  commercio,  de  orphaos  e 
oa  provedoria, 

Paragrapho.  As  custas  que  actualmente 
percebem  esses  ftmccionarios  passarão  a  sor 
pagas  em  sellos. 

Art.  Cada  juiz  deverá  sempre  dar  sen*- 
teuQa  aos  papeis  que  subirem  para  seu  final 
despacho,  na  ordem  ehronologica  rigorosa 
da  preoaraQão  dos  feitos.  Quando  essa  ordem 
s^a  violada.  toJas  as  senteaças  proferidas 
antes  daquella  a  quem  cibia  a  vez  são 
absolutamente  nullas.  A  partd  interessada 
requerei'á  ao  próprio  juiz  novo  julgamentos 
a  que  elle  procederá  depois  de  ter  julgado 
todas  as  causas  anteriores  e  antes  de  dar 
andamento  a  qualquer  outra  posterior  de  que 
ainda,  na  data  da  entrada  do  requerimento* 
nâo  tenha  sido  publicada  a  sentença. 

§  1.»  Ao  requerimento  em  que  pedir 
nova  S3nteaca,  a  parte  nâo  poderá,  annexar 
nenhum  documento  sobre  o  mérito  da 
que  tão  :  juntará  apenas  ou  a  certidão  do 
cartório,  ou  o  numero  do  Diário  Offieial  que 
prove  ter  sido  violada  a  ordem  ehronologica. 
Por  sua  vez,  o  juiz,  lavrando  a  nova  sen- 
tença, não  pôde  copiar  em  iguaes  termos  a 
que  houver  sido  annuUada,  nem  a  ella  se 
referir  ;  mesmo  que  mantenha  a  decisão  an- 
terior, deve  redigi l-a  dv3  modo  diverso,  fiin- 
damentando-a  o  mais  longamente  que  lhe 
for  possível, 

§  2.^  Quando  o  Juiz  se  recuse  a  considerar 
nulla  a  sua  sentença,  pelo  motivo  previsto 
nesta  lei,  haverá  o  recurso  de  aggravo  para 
a  instancia  superior,  que,  si  for  caso  dfisso, 
annullará  a  sentença  e  mandará  proceder  a 
novo  julgamento, 

§  3,®  Para  execução  do  disposto  nesta 
lei  08  escrivães  de  oada  preteria,  juizo  ou 
tribunal  farão  publicar  no  primeiro  numero 
do  Diário  Offieial,  que  apparecer  deoois  dos 
dias  1  e  15  de  cada  mez,  a  lista  dos  processos, 
que  tiverem  subido  a  julgamento  definitivo. 
Quando,  porém,  um  processo,  depois  de  con- 
cluso ao  jUiz,  descer  para  qualquer  diligen- 
cia, perderá  o  seu  numero  do  ordem  e  to- 
mará novo  no  dia  em  que  voltar.  Para  que, 
entretanto,  a  sentença  relativa  a  qualquer 
dolles,  cuja  entrada  tenha  sido  posterior,  i>e 
considere  válida,  ô  indispensável  que  o  des- 
pacho que  tenha  cau^do  a  desclassificação 
do  anterior  a  elle,  já  tenha  iddo  publicado  no 
Diário  Qffioiúi^ 


l 


§  4.«  O  julsramento  doa  aggravos  e  cartas 
testemunháveis,  ci\ja  olasaificação  será  feita 
em  livro  á  parte,  seguirá  também  a  ordem 
ehronologica^  olráervadaB  as  disposições  do 
presente  artigo. 

S5.0  O  preparo  das  causas  que  eorrem 
►ela  Corte  de  Appí^llação  será  feito  antes 
Uo  processo  começar  a  ser  visto  pelos  juizes. 
O  numero  de  or Jem  para  o  julgamanio  será 
tomado,  assim  que  se  fizer  o  preparo,  ob- 
servando-seo  disposto  nos  paragraphos  an** 
tQriores.-^Medeiroi  e  Albuquerque. 

Onde  convier : 

Art.  B*  applicavel  aos  magistrados  do 
Districto  Federal  o  disposto  no  art.  39  do 
deereto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890» 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1905. 
— Henrique  Borges. 

Ao  §  2»  do  art.  29 : 

Depois  das  palavras— juizes  ou  desembar* 
gadore^— aocrescente<4e:  que  já  o  eram  ao 
tempo  em  que  foi  promulgada  a  lei  n.  L338. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1906. 
— iSd  freire ^^AuguÈto  de  Yaiconcelloi.^Bu* 
Ihões  Marcial. 

Accresoente-se  o  seguinte  artigo,  que  será 
colloeado  onde  convier : 

Aos  adjuntos  dos  promotores  públicos 
4:800$,  sendo  3:600$  de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação. 

Sala  daâ  sessões.  1  de  dezembro  de  1905. 
J.  A.  Neiwa. 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  organizar  a 
Ordem  dos  Advogados. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
—  Henrique  Borges.  — Joaquim  Pires.  —  Sá 
Freire, — Irineu  MacJiadop 

Onde  convier : 

Art.  Correrá  por  conta  do  Ministério  da 
Justiça  o  pagamento  integral  do  aluguel 
das  casas  destinadas  á  installação  das  Pre- 
i^orias  e  bem  assim  o  das  despezas  com  o 
respectivo  mobiliário  e  expediente. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905, 
■Irineu  Machado. 

Redija-se  do  seguinte  modo  o  art.  4^: 

Art.  Os  ofiiciaes  de  justiça  das  preteria  a 
urbanas  e  suburbanas  terão  a  gratificação 
de  720$000. 

^ala  das  sessões,  2  do  dezembro  de  1905» 
^Irineu  Machada» 
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A«mB6eai»«e  onde  oonvlept 

Art.  O  curador  das  massas  fallidas  do 
Distrieto  Federal  em  vez  de  ordenado  fixo 
ter!  dlreiio  a  uma  porcentagem  de  1/2  V», 
ealevlada  sobre  o  aotiro,  figurando  no  W 
lanço,  em  cada  proceedo  em  que  tiver  de 
Itmceúnar. 

Sala  das  eesaões,  2  de  dezembro  de  1905* 
— i3dy  Choúes. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discuesão  e  adiada  a  votação,  até  que  as 
Gommiasões  de  Constituição  e  Justiça  e  de 
Fiíuaiças  dêem  parecer  sobre  as  emendas 
ofTerecidas. 

O  Sr*  Pi*e«ildeii.te  —  O  projecto 
volta  á  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
para  úiwer  sobre  as  emendas  apresentadas,  e 
irá  á  Oommiflâo  de  Finanças,  para  elaborar 
sobre  as  emendas  que  augmentam 


'  anatmoiada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  272  A,  de  1905,  elevando  a  9:600|  annuaes 
os  vencimfiDtos  dos  lentes  cathedraticos  e  a 
6:000$  09  dos  substitutos  e  professores  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Fa- 
culdades de'  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S,  Paulo, 
com  parecer  e  ejienda  da  Commissão  de  Fi- 
aanças. 

Vêem  á  Mesa,  sao  lidas,  apoiadas  e  pastas 
coojunctamente  em  discussão  as  seguintes 

Âoprqjecto  n.  272  A,  de  i905 

Ao  art.  1«,  paragrapbo  único.  Os  direot> 
ras  úoé  estabeiâcimeatcs  de  ensino  superior 
que  nào  ÍGrem  lentes  terão,  aiôm  da  própria 
gratifltt^o,  o  orácoado  Am  lentes  catlieor a- 


Saia  das  sessSes,  29  de  novembro  de  1905. 
— «W«i  dé  Meílo.-^Medeirús  e  Alàuquerçue.— 
João  Yieira^ 

Em  vez  á^-^professores  do  Gymnasio— di- 
ga«:  Untes  Jo  ayionado. 

Sala  da»  ses  ides,  28  de  novembro  de  1905. 
—PMiki  Ramoêé'-^  Iffiiacêa  Tosta,—  Fratieiseo 
flri^.—  Attsctseo  Sá.^Da^id  Oampiêta.  ^ 
G<Ueã9  Can9atiM.^4Jometío  da  Fouieca. 

Xit^obs  das  palavrão*^.  PauliH-  accres- 
tmi»w^:  •quipar&áos  a  estes,  para  todos 
st  sffflitBB,  €s  respectiim  secretários. 

m^^mm^M  <fòflpt«0brftíièiaQs. 


Accrescente-se  ao  art.  1^  onde  e  como 
convier; 

Ficara  também  elevados  a  7:200$  os 
vencimentos  annuaes  dos  secretários  dos 
institutos  contemplados  no  art.  1°:  Escolas 
Polytechnica  e  do  Minas  e  Faculdades  de 
Medicina  e  de  Direito. 

Não  ha  razão  para  que  taes  ÍUncclonarios 
sejam  injustamente  preteridos  de  qualquer 
beneficio  ou  augmento,  tratandj-se  de  me- 
lhorar a  remuneração  do  professorado  res- 
pectivo. Não  oogiiamos,  nem  suggerimos 
a  equiparação  racionai  entre  proti  sionaes, 
igualmente  responsáveis  e  interessados,  qua  4 
no  me  >mo  grão  e  empenho,  p^lo  pro  resso 
do  ensino  publico  e  peia  boa  administração 
o  cultura  dos  alludidos  estabeleoi mentos  de 
educação.  Só  quem  nunca  frequentou  uma 
academia  ou  não  teve  ensejo  de  lhe  apre- 
ciar a  vida  diária  e  seu  mecanismo  fan&- 
cional,  pôde  desconhocjr  ou  menosprezar  a 
competência,  prestigio  e  idoneidade  moral 
que  devOiU  possuir  e  precisam  manter 
sempre  os  seus  secretários,  recrutados 
muitas  vezes  entre  o  próprio  pessoal  que  se 
habilita  ao  professorado  superior,  de  que 
se  conservam  dignos  e  zelosos  auxiliares. 

Uma  mesma  lei  fixoii-Ihes,  em  dada  pro* 
porção,  os  vencimentos  de  uns  e  de  outros  ; 
que  irar  e^sa  harmonia,  atteodeJdo  muito 
embora  À  justa  e  merecida  oausa  de  uma 
classe  mais  numerosa,  não  é  o  que  nos  acon- 
selha a  equidade. 

Sala  das  seroes,  2  de  dezembro  de  1905.*- 
Castro  Rabello.^^  i2.  Saldanha, --^  Yergne  de 
AinvUé — Tohntino  dos  Santo», -^Eugénio  Toth- 
rinho.-^J»  A,  Newa.-^Alves  Barbosa,-^ Mar* 
colino  Moura, — Alberto  Maranhão»^— Leite  M^ 
beiro, -^Jorge  de  Moraes  A, — índio  do  BrazU, 
— Carlos  de  Novaes, —  Angelo  Neto, —  /?ay- 
mundo  de  Miranda, —  Alencar  Guimarães, ^^ 
Luiz  Domingues. — Pelix  Gaspar, —  José  Lobo, 
B.  de  Souza, — Eloy  de  Souza, — Passos  Mi" 
randa  Filho. —  Arthur  Lemos. —  Paranhos 
Montenegro, — João  Lopes, —  Thomaz  Accioly. 
—  Hosannah  de  Oliveira, —  Valois  de  Castro^ 

Aocrejeeitte**se; 

Art.  Ficam  equiparadas  aos  dos  lentes 
do  Gymnasio  Naciooai  os  vencimentos  dos 
professores  da  £scola  Nacional  de  Bellas 
Artes, 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Affbnso  Costa. 

Onde  eonvier: 

4Ii^  p9  vencimentos  40$  eçcarresfades 
do  ensine  oe  odontol^a  n^  Faculdades  de 
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Medicina  serão   equiparados  aos   dos  pro- 
fessores das  escolas  superiores. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Oscar  Godoy. —  Cm^rêa  Dutra  .'^  Leite  Ri- 
beiro, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art .  Ficam  ig^ualraente  elevados  os  ven- 
cimentos dos  assistentes  e  preparadores  das 
Faculdades  de  M.'dicina,  passando  i.s  mesmos 
a  perceber  annualmente  5:40u$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Rivadavia  Corrêa. —  /.  A.  A  eiva. 

Accrescc*nte-se  onde  convier: 

Art.  Ficam  elevados  os  vencimentos 
dos  bibliothecarios  das  Faculdades  de  Di- 
reito,que  perceberão  anaualmente  6:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Rivadavia  Corrêa. 

Sub-emenda  á  emenda  do  Sr.  Rivadavia: 
A  passar  a  emeadado  Sr.  Rivadavia,  seja 

extensivo  o   augmento  aos   bibliothecarios 

das Faculdadei  de  Medicina. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905, 
A.  Neiva. 


Fica  extensivo  o  disposto  no  art.  1«>  da  pre- 
sente lei  aos  professoras  do  Collegio  Militar. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
'—Pereira  de  Lyra, 

Ao  art.  !•  accrescente-se  :  a  5:400$  os 
dos  assistentes  e  preparadores  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e 
da  tíscola  Polytechnica. 

Sala  das  sessões.  29  de  novembro  de  1905. 

—  Augusto  de  Vasconce lios ,-—  Leite  Ribeiro. — 
Bulhõeê  Marcial. —  Sd  Freire .'^  Américo  de 
Albuquerque. —  /.  Cruvel  o  Cavalcanti. —  He- 
redia  de  Sd. — Oscar  Godoy, — Silva  Castro. — 
Corrêa  Dutra. 

Para  todos  os  effeitos  de  direito  são  decla- 
rados compreheadidos  nas  disposições  da  pre- 
sente lei  os  membros  do  magistério  da  Es- 
cola Naval,  por  força  do  dispost )  no  art.  218, 
do  decreto  n.  3,652,  do  2  de  maio  de  1900, 
equiparados,  cm  vantairens,  aos  membros 
do  ma<íisterio  das  escolas  superiores,  civis 
ou  militares. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1905. 

—  Leite  Ribeiro. —  Oscar  Godoy. 

Ao  art.  K  accrescente-se  :  K  os  profes- 
sores do  Collegio  Militar  da  Capitai  Federal 
ô:000§  do  vencimentos,  sendo  o  terço  de  gra- 


tificação. E  os  adjuntos  4:800$  de  veacimen- 
tos,  sendo  o  terço  de  gratificação. 

iSala  das  sessões.  1  de  dezembro  de  1905. — 
Sd  Freire. — Augusto  de  Vasconcellos. —  Carlos 
de  Novaes. —  Carlos  Cavalcanti. —  Cândido  de 
Abreu. —  Carvalho  Chaves. —  Alencar  Guima- 
rães.— Buenode  Paiva. —  Car calho  de  Britto, 
—  Carneiro  de  Resende. —  Bernardo  Mon^ 
teiro. —  Bulhões  Marcial. —  Leonel  Filho. 

Onde  convier: 

Accrescente-se:  elevados  a  6:000§  annuaes 
os  vencimentos  do  sub-secretario  da  Aca- 
demia do  Recife. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1905. — 
Teixeira  de  Sd. —  Affonso  Costa. 

Accrescente-se  depois  das  palavras  — pro- 
fessores das  l^scolas  Polytechnica  e  de  Minas 
e  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de 
S.  Paulo,  o  seguiate:  profeáSores  do  Gym- 
nasio  Nacional. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
— Irineu  Machado. 

O  Sr.  I>ex»eira  X^imu/—  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I*reHi<ieiite—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pereira  Hiima— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  fundamentar  uma 
emenda  que  vou  ter  a  honra  do  ofiforecor  ao 
projecto  cuja  discuíssão  V.  Ex.  acaba  de  au- 
nimciar. 

Tem  esta  emenda  por  fim  elevar  os  exí- 
guos vencimentos  que  percebem  os  empre- 
gados do  Observatório  Astronómico  desta 
Capital. 

A'  primeira  vista  parecerá  que  o  augmen- 
to  do  vencimentos  que  venho  propor  ne- 
nhuma relação  tem  com  o  assumpto  em  de- 
bate, não  devendo,  por  isso  V.  Ex.,  como 
;ruarda  fiel  do  nosso  Regimento  o  de  confor- 
midade com  o  seu  art.  174,  aceeitar  a  minha 
emenda. 

Mas,  desde  já,  peço  permissão  a  V .  Ex . , 
Sr.  Presidente,  para  declarar,  antes  de  ad- 
duzir  as  considerações  que  me  levam  a 
apresentar  o  defender  a  elevação  dos  referi- 
dos vencimentos,  que  a  medida  proposta  tem 
relação  iiumediata  com  o  projecto,  visto  que 
se  trata  de  extender  e  ampliar  suas  disposi- 
ções a  um  estabelecimento,  por  lei  declara- 
do —  instituto  scientiâco  de  instrucçào  su- 
perior, sendo  noUe  que  os  engenlieiros  civis 
e  militares  recebem  o  ensino  technico  e  so 
habilitam  com  os  conheçimentcss  prA.tlcps 


SBSSÃO  BM  2  DE  DEZEMBRO  DE   1905 


dl 


jseessairios  para  as  differentes  comniissões 
geograpihjcas,  geodésicas  ou  de  limites,  do 
que  ^Lo  de  preferencia  incumbidos,  depois 
deapproTados. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  si  V.  Ex.  en- 
tender de  modo  contrario  e  nãiO  quizer  por 
excesso  de  escrúpulo  acceitar  a  minha 
em^ia.  âcarào  as  minhas  razoes  expostas 
e  V.  £x.  terá  a  lx>ndadc,  com  a  benevolên- 
cia costa inada,  de  concedcr-me  a  palavra, 
na  Ikora  do  expediente  da  sessão  seguinte, 
para  que  eu  possa  transformar  a  minha 
idéaem  projecto. 

Sr.  Presiaente,  o  Observatório  do  Rio  de 
Janeiro  é  o  uoico  estabelecimento  scientiâco 
deste  género  que  o  Brazil  possuo  em  toda  a 
sua  vasta  superfície,  maior  17  vezes  do  que 
a  França,  a  qual  possue  nada  menos  de  oito 
observatórios  astronómicos  e  seis  observa- 
tórios meteorológicos  o  é  sem  duvida  algu- 
ma o  primeiro  dos  institutos  congéneres  do 
eootinente  âul-americano. 

E'  seu  director  o  distincto  Sr.  Dr.  Cruls, 
notável  pelos  seus  trabalhos  scientiílcos  e 
e  pelos  relevantes  serviços  prestados  á  Na- 
^,  em  differentes  commissões  de  imx)or- 
iancia  e  ainda  ultimamente  na  do  Acre,  em 
que  compartilhou  os  soffrimentos  e  quasi 
leve  a  sorte  de  infelizes  companheiros  seus, 
que  encontraram  a  morte  em  tão  bihospitas 
paragens. 

Apezar  de  sua  elevada  missão  e  dos  tra- 
badho»  diurnos  e  nocturnos  a  que  se  dedica, 
esse  estabelecimento  possue  um  pessoal  es- 
casso para  os  seus  innumeros  serviços  e 
além  di^o  mal  remunerado,  sendo  de  todas 
as  repartições  fedoraes  a  que  dispõe  de  me- 
nor verba. 

Examinando-se  as  tabeliãs  do  Orçamento, 
Terifica-se  que  de  Lodas  as  repartições, 
mesmo  as  dotadas  de  pequenas  verba-;,  ô  u 
observatoi-io  o  menos  aquinhoado. 

O  quadro  seguinte  das  verbas  de  dotação 
mostra  a  exactidão  do  que  acabo  deavançiir  : 

Quadro  das  Repartições  Federaes  dispondo 
de  menor  verba  : 

Instituto  Benjamin  Constant ...  238 :  278S1 18 

Bibliotheca   Nacional 201 :  09*^  1 17 

Instituto  Nacional  de  Musica. .  183:265ísl  18 

Museu  Nacional 152:073íi;l  18 

Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  128 :  052s330 

Instituto  dos  Surdos-Mudos. . . .  123:631>^1 18 

Observatório  do  Rio  de  Janeiro  87:600§000 

Ant-es  de  mostrar  quaos  os  serviços  que 
esta  instituição  presta  ao  Estado  e  as  diffl- 
culiades  com  que  luta  para  manter-se  digna- 
mente com  a  exiguidade  das  verbas  que  são, 
respectivamente,  para  o  pessoal,  do  53:880é; 
•-e  para  o  material,  de  33:720$,  tornando-se 
icrnspeosaTel  o  seu  wgmento,  d^vo  çpoíçs- 


sar  a  y.  Ex.    e  a  esta  Gamara  que  trato 
deste  assumpto  com  certo  constrangimento, 
I  em  vista  da  situação  financeira  de  nosso 
paiz. 

Não  sou  um  pessimista,  Sr.  Presidente, 
mas  o  que  influiu  para  esse  estado  de  meu 
espirito  e  impressionou-me  fundamente  foi 
a  declaração  positiva  e  terminante  do  illus- 
tro  relator  da  receita,  quando  ultimamente 
nos  fez  sentir  que  nos  achávamos  na  emi- 
nência de  um  deficit  considerável  de  30  a  40 
mil  contos. 

As  palavras  do  digno  Deputado  soaram 
como  dobre  fúnebre  no  meio  das  alegrias 
desta  Casa eS.  Ex.  foi  considerado  conviva 
importuno,  que  vem  turvar  com  uma  nota 
triste  a  hora  do  banquete. 

Mas  a  opinião  autorizada  do  distincto  re- 
lator não  causou,  segundo  pjirecô  a  mesma 
impressão  sobre  todos  os  espiptos,  ou  foi  pas- 
sa<:eira  para  muitos  essa  impressão,  pois 
não  conseguiu  que  cessasse  ou  pelo  menos 
diminuísse,  depois  da  lúgubre  prophecia,  a 
apresentação  continua,  incessante  e  intermi- 
nável de  projectos,  elevando  os  vencimentos 
dos  funccionarios  públicos,  iniciada  desde  os 
primeiros  dias  da  preson  e  sessão. 

>;ão  me  dei  ao  trabalho  de  fazer  o  calculo, 
aliás  diiíicil,  piirquo  dos  projectos  apresen- 
tados nenhum  esclarecimento  se  colhe  e  as 
repartições  publicas  não  se  prestariam  de 
boa  vontade  a  fornecer  os  dados  necessários; 
mas  posso  assegurar  que  só  neâta  sessão  com 
a  elevação  de  vencimentos,  não  fallando  nos 
favores  individuaes  e  nas  pensões,  o  au- 
gmento  da  despeza  deve  attingir  a  quantia 
superior  a  2 .  000 :  000$000 . 

Permitta  a  Camará  que  eu  transcreva  no 
meu  discurso  para  não  tomar  o  tempo  cou^ 
essa  leitura,  a  lista  dos  piojectos,  consi- 
gnando augmento  de  vencimentos  ao  pessoal 
das  repartições  publicas,  apresentados  nesta 
ultima  sessão  da  legislatura,  desde  o  de 
n,  5,  o  primeiro  da  serie,  equiparando  em 
voncimentos  o  pagador  e  fieis  da  Pagadoria 
do  Thesouro  Federal  aos  thesoureiros  e  fieis 
da  Caixa  de  Amortização,  até  os  últimos,  os 
de  ns.  322  e  323,  fixando  os  vencimentos  do 
pessoal  da  ReparTição  Geral  dos  Telègra- 
phos  e  não  contemplados  no  projecto  n.  305, 
de  190Õ, 

Sobre  e>tes  dous  últimos  projectos,  offe- 
recidos  pelo  illustre  Deputado  pela  Capital 
Federal,  o  Sr.  Correia  Dutra,  na  sessão 
passada,  farei  ligeiras  reflexões, 

S.  Kx.  pretende  fixar  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Repartiçõo  dos  Telegraphos, 
não  contemplados  no  projrcto  n.  30õ,  cujos 
intuitos  aliás  são  os  mesmos,  de  protecção  á 
sortj  desses  funccionarios;  mas  o  nobre 
Deputado  foi  induzido  a  formular  ode  n.  323 
çom  receio  da  fáiU  de  clareza  e  precisâg 
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daquelle  e  por  isso  emprogou  termos  mais 
expressos  o  positivos.  A  rede  era  multo 
grossa  e  deixava  passar  o  peixe  miúdo  ; 
com  a  tarrafa  de  malhas  estreitas  todos  são 
contemplados. 

Mandando  d  Mesa  os  seus  projectos^  decla- 
rou o  distincto  representante  do  Districto 
Federal  que  o  fò.ria  em  cumprimento  de  seu 
dever,  embora  soubesse  que  o  mesmo  ia 
dormir  no  seio  da  Commisgão  e  terminou 
intimando  a  mesma  Commissão  para  não 
dar  parecer  sobre  qualquer  outro  projecto 
apresentado  em  data  ulterior. 

E'  possível  que  esses  projectos  não  logrem 
o  fkvor  de  um  prompto  parecer  da  Com- 
missão, apezar  da  valiosa  reclamação  do 
honrado  collega ;  mas  o  que  ô  cont  stavel  é 
que  a  Commissão  possa  accoitar  a  obrigação 
que  lhe  foi  imposta  de  não  attender  a  outro 
assumpto  affecp  do  seu  conhecimento,  ainda 
que  apresentaoo  em  data  posterior.  Creio 
mesmo  que  para  cumprir  o  seu  dever  terá 
de  attender  do  preferencia  ás  medidas  de 
interesse  publico, 

A  lista  geral  é  a  seguinte : 

Projectos  apresentados  em  1905  trazendo 
augmento  de  despezas: 
N.  5— Equiparando  era  vencimentos  o  pa- 

ãador  e  fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Fe^ 
eral  aos  thesour^^iros  o  fieis  da  Caixa  da 
Amortização. 

N»  30  A— Eauiparando  os  conferentes  de 
1»  e  2^  classe  das  capatazias  da  Alfandega 
da  Capital  Federal  aos  de  1*^  e  2^  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central. 

N  dl*-Augmentaado  oa  vencimentos  dos 
Juizei  do  Districto  Federal. 

N.  33— Equiparando  os  vencimentos  do 
snlHiecretario  e  dos  amanuenses  da  Escola 
Polyteohnioa  ao  dos  funcoionarios  de  igual 
oategoria  das  Faculdades  de  Medicina  e  de 
Direito. 

N.  38— Equiparando  para  todos  o»  efTeitos 
legaes  As  escolas  offloiaes  a  Escola  de  Phar» 
macia  Pernambuco. 

N,  59— Equiparando  os  vencimentos  do 
pessoal  administrativo  da  Escola  Nacional 
de  Beilas  Artes  aos  do  Instituto  Nacional  de 
Musica. 

N.  74  A— Equiparando  o  Tribunal  de  Contas 
&  Oôrte  de  Appellação  do  Districto  Federal 
quanto  aos  vencimentos,  férias  e  aposenta- 
dorias. 

N.  98— Equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alíandega  de  Sant*Anna  do 
Livramento  aos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayaoa. 

N.  113— Equiparando  para  todos  os  eíTeitos 
o  auditor  do  guerr^t  ^^  brlga>da  pv^llcial  do 
tUo  de  Janeiro  ao  audltòrcfis  dè  guerra  do 


exercito  e  da  armada  com  exercioio  na  Ca- 
pital da  Republica. 

N.  114— Equiparando  os  vencimentos  dos 
2o»  escripturarios  das  Delegacias  Fiscaes  do 
Thesouro  Federal  nos  Estados  do  Maranhão, 
Ceará  e  Paraná,  aos  de  igual  categoria  da 
Delegacia  Fiscal  de  Mioas. 

N.  1 15— iillevand  *  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  os  vencimentos  do  guarda- 
morda  mesma. 

N.  120— l:^levando  á  categoria  de  lidasse 
a  Inspectoria  de  Saúde  do  Porto  de  Manáos. 

N.  120  C— Creando  lo/ares  na  Inspectoria 
de  Saúde  do  Porto  de  Pernambuco  e  alterando 
a  tabeliã  de  vencimentos. 

N.  128— Equiparando  os  vencimentos  dos 
procuradores  da  Republica  na  secção  do  Dis- 
tricto Federal  aos  dos  procuradores  doi  Fei- 
tos da  Fazenda  Municipal. 

N.  137— Concedendo  vitalioiamente  o  soldo 
dos  oíiiciae>  e  praças  de  pret,  voluntários 
da  Pátria,  ainda  existentes,  que  serviram  no 
Paraguay. 

N.  151— Elevando  os  vencimentos  e  diá- 
rias do  pessoal  artístico  e  operário  do  Diário 
OfficialáQ30%. 

N.  153— i!.levando  á  categoria  de  AlfaJi- 
dega  de  1*  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da  ci- 
dade de  Pelotas. 

N,  160— Autorizando  o  Governo  a  augmen- 
tar  na  2*  divisão  do  esoriptorio  do  trafego  da 
Estrada  de  Ferro  Central  3  lugares  de  es- 
cripturario,  â  de  2°*  e  1  d^  S*". 

N.  162— Elevando  a  130$;  mensaee  o  orde- 
nado de  cada  praticante  de  2»  classo  da  Ad- 
ministração dos  Correios  do  Estado  de  3âo 
Paulo. 

N.  1Ô6  B— Mandando  pagar  pelos  oofí^es  da 
União  a  gratificação  devida  aos  profissionaes 
incumbidos  da  fiscalização  do  serviço  da  as- 
sistência a  alienados. 

N.  168  A— Fixando  os  vencimentos  do  pes- 
soal da  Casa  de  Correcção» 

N.  174  —  Determinando  que  os  pratican- 
tes de  1*  e  S»  classes  dos  Correios  da  Repu- 
blica constituam  uma  só  classe  com  os 
mesmos  vencimentos  e  autorizando  o  au- 
gmento de  20  praticantes,  10  amanuenses  e 
50  carteiros,  concedendo  30  %  de  gratifica- 
ção pr(hlabore  aos  ílmccionarios  de  4*  e  6* 
secções  do  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

M.  203  —  Equiparando  a  Delegacia  Fiscal 
no  Estado  de  Matto  Grosso  á  do  listado  do 
Paraná. 

N.  206  —  Concedendo  vantagens  aos  pa- 
trões, machinistas,  ibguistas  o  remadores 
de  lanchas  e  demais  embarcações  da  Inten- 
dência Geral  da  Guerra. 

^.  209  —  Manienda  o  dii«ito  dos  asmraji^ 
tes  a  commii3sari09  o&o  iflidwées  Miwrm% 
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ílcando  addídoB  ao  corpo  dos  com- 
missanoB  aguardando  vagas. 

K.  215  —  Elevando  os  vencimentos  dos 
1«  escríptnrarios  do  Thesoupo  Federal  e  dos 
officiaesdo  Contencioso  da  mesma  repartição. 
N.  231  —  Equiparando  os  vencimentos  dos 
directores  dos  hospitaes  Paula  Candilo  e 
S.  Sebastião,  da  Directoria  Geral  di3  Saúdo 
Publica,  aos  dos  delegados  do  Saúde,  subor- 
dinsbdoi  á  mesma  directoria. 

X-  232  —  Equiparando  os  vencimentos  dos 
ffitafetas  de  1*  e  2*  classes  do  Tolegrapho 
XaclonU  aos  dos  carteiros  de  igual  classe  dos 
Correio»  no  Districto  Federal  o  nos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Miuas  Geraes, 
Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco,  Bahia  e 
Pará. 

N.  234— Elevando  a  1*  classe  a  Admi- 
Di<traçáo  dos  Correios  do  h^stado  do  Paraná, 
equiparando  em  pessoal  e  vencimentos  á  do 
Estado  do  Pará. 

N.  236— Mandando  considerar  como  au- 
lonento  de  vencimentos  a  porcentagem  de 
2»  Yo  concedida  aos  lunccionarios  da  Estra- 
da ae  Ferro  Central  do  Brazil. 

N.  237 — Revogando,  para  todos  os  effeitos, 
o  n.  1  do  decreto  n.  268,  de  26  de  dezembro 
de  1894,  dispondo  que  o  augmento  dos  ven- 
cimentos márcios  nas  res[)octivas  tabeliãs 
não  jniiuirá  para  i.s  effeitos  do  monte-pio. 

N.  238  B — Mandando  abonar  aos  empre- 
gados do  Correio  de  Minas  vencimentos 
e.Dmo  ajuda  de  custo  para  mudança  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonta. 

N.  272 — ^Elevandu  os  vencimentos  dos  ca- 
thedratioos,  substitutos  e  professores  das  Es- 
colas Polytechnicas  e  de  Minas  e  Faculdivdos 
de  Medicina  do  llio  e  Bahia  e  de  Direito  do 
Recife  e  S.  Paulo. 

N.  275— FLcando  vencimentos  dos  telogra- 
pbistas  da  Repartição  (ieral  dos  Telegrapnoi. 
N.  303 — Equiparando    os  inspectores    dol 
Gy mnasio  Nacional  aos  amanuenses  das  es- 1 
colas  de  ensino  superior  da  Republica. 

N.  3(&— Fixando  vencim  'ntos  do  director 
geral  e  outros  empregados  do  Telograpiío. 

N.  306— Elevando  a  diária  dos  serventes 
da  directoria  das  officinas  de  machinas  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital. 

N.  307 — ^Tomando  extensivas  aos  empre- 
gados da  Repartição  dos  Correios  da  Repu- 
blica os  favores  concedidos  aos  empregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  e  dos  Tele- 
graphos. 

N.  322 — Tornando  extensivas  aos  empre- 
gados dos  Telegraphos  as  disposições  do 
n*  \  do  regulamento  da  Estrada  Central, 
apprevado  por  decreto  n.  406,  de  17  de  maio 
de  1^90. 

N«  323— Fixando  os  vencimentos  do  pes- 
soal da  Rep^ição  Geral  dos  Telegrapnos, 


não.  contemplados  no  projecto  n.  305,    de 
1905.» 

Estou  intimamente  convencido,  Sr.  Presi- 
dente, de  que  os  lionrados  collegas,  que  pu- 
gnam pelo  augmento  dos  vencimentos  dos 
funccionarios  públicos  esta  Capital,  sao  movi- ' 
dos  somente  pelo  mais  bem  entendido  zelo 
pela  sua  sorte,  sentindo  as  difliculdades  com 
que  lutam  osáes  infelizes  servidores  do  Estado; 

A  situação  actual  é  critica  e  precária  e 
com  a  carestia,  que  se  estendeu  a  tudo,  e 
augmento  de  impostos,  os  alugueis  e  os  pró- 
prios alimentos  tiveram  accrescimo  de  pre- 
ços, do  modo  a  tornar  para  todos  a  vida 
muito  mais  dispendiosa. 

E\  por  conseguinte,  natural  que  os  repre- 
sentantes desta  Capital  se  mostrem  condoídos 
da  penúria  que  soffreni  os  pobi*es  emprega- 
dos públicos  e  tratem  de  augmeatar  os  seus 
vencimentos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  já  não  aprecio  este 
assumpto  com  o  mesmo  interesse,  não  posso 
chorar  pela  miséria  dos  outros,  quando  tenho 
mais  próximas  as  do  meu  Estado,  as  pró- 
prias, por  assim  dizer,  a  lastimar.  Não  re- 
sido ne  ta  Capital  e  vivo  no  interior,  onde  o 
supérfluo  ainda  não  se  tornou  necessário  e 
08  hábitos  de  luxo  não  se  teem  generalizado. 
Lastimo  mais  a  sorte  da  lavoura  e  dos  seus 
tr  ibalhadores  e  por  i:;so  abracei  com  fervor 
as  idéas  do  illustre  Deputado  por  Minas  e  o 
S3U  projecto  sobre  tarifivs. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — Obrigado. 

O  Sr.  Pereira  Lima — ...  porque  estevem 
proteger  a  lavoura  e  favorecer  os  que  nella 
trabalham.  (Trocam-se  apartes .) 

Já  mostrei  em  outra  occasião  que  o  resul- 
tado da  experiência  não  podia  ser  mais  van- 
tajoso e  os  lavradores  do  meu  Estado  estão 
satisfeitos  com  as  medidas  tomadas  pelo  seu 
illustre  presidente. 

E'  natural,  Sr.  Presidente,  que  eu  vote 
mais  interesse  pela  classe  da  lavoui*a  e 
por  seus  trabalhadores,  porque  estou  mais 
em  contacto  com  elles  e  conheço  mais  de 
perto  as  suas  necessidades  e  os  embaraços  e 
vexameç  que  soffrem.  O  homem  do  trabalho 
nas  fazendas  labuta  o  dia  inteiro  ao  sol  e  & 
chuva,  manejando  pesada  enxada  para  ca- 
var a  terra  e  não  reclama  augmento  de  sa- 
lário, que  o  proprietário  não  j^de  dar-lho  na 
crise  actual  da  lavoura  e  pelo  contrario  su- 
jeita-se  a  ganhar  menos  que  outrora,  nos 
tempos  felizes  da  fartura  e  da  opulência. 

Emquanto  isto  se  passa  no  interior  e  uma 
classe  inteira,  onerada  e  oppressa  pelos  im- 
postos, por  fretes  elevados,  pela  falta  de 
braços  p.ira  o  trabalho  e  pela  crise  dos 
transportes  e  vendo  seus  bens  e  os  produ- 
ctos  da  sua  industria  cada  dia  diminuídos  de 
valor,  aguarda  dos  poderes  publiccô  pro* 
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tecção  para  os  seus  legitimes  interesse^, 
aqui,  nesta  Capital,  não  iia  repartição  pu- 
blica ou  flmccionario  que  nâo  mereça  apjio 
e  o  fiivor  do  augmento  de  seus  vencimentos. 

O  Sr.  James  Daroy— Quando  tem  para- 
nympho. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Estou  persuadido, 
já  o  disse  e  repito,  de  que  os  meus  distinctos 
collegas  se  inspirara  nos  mais  nobres  e  ele- 
vados sentimentos.  Mas  pôde  haver  alguém 
mais  malicioso  que  supponlia,  embora  sem 
o  menor  fundamento,  que  os  favores  conce- 
didos no  âm  da  sessão,  ao  apagar  das  luzes, 
como  costuma  dizer  o  illustre  Deputado  por 
Pernambuco,  o  Sr.  Bricio  Filho,  quando— 
jam  praximus  ardei  Ucalegon  —  são  cartas 
dirigidas  ao  corpo  eleitoral  nas  vésperas  do 
pleito  de  Janeiro. 

Póde-se  ainda  maliciosamente  acreditar, 
desconhecendo  as  boas  intenções  dos  di.^nos 
representantfts,que  e'les  se  s»Tvem,  onerando 
os  cofres  públicos,  de  um  argumento  ad 
crumenam,  qu3  produz  effuito  em  quasi  todos 
08  homens,  preparando  por  esta  forma,  nesta 
sessão  climatérica  para  os  Deputados  e  nas 
proximidades  da  eleição  as  suas  futuras 
candidaturas. 

E*  certo  que  a  maioria  desses  projectos 
não  conseguirá  siauer  parecer  da  Commis- 
sao,  partilhando  da  sorte  de  que  tanto  se 
arreceia  para  os  seus  o  illustre  Deputado 
Sr,  Corrêa  Dutra,  o  plácido  somno  no  seio 
da  Commis^ão. 

Mas,  em  tudo  caso,  embora  não  se  rea- 
lizem os  fóivoree,  restará  empre  uma  doce 
lembrança  da  b>a  vontaie  e  do  esforço  in- 
tentado. O  eleitor  verá  bem  que  o  Depu- 
tado não  foi  o  culpado  e  guardará  impressão 
fòvoravel  e  a  reminiscência  da  amabili- 
dade... emanei  alta  mente  reposíum.» 

Conseguido,  porém,  o  successo,  não  dei- 
xará por  certo  o  candidato  de  aproveitar-se 
da  circumstancia  para  obter  o  voto,  sendo 
natural  que  o  eleitor  se  recorde  do  favor 
alcançado  e  não  prefira  aquelle  que  foi  iu- 
diflFèrente  á  sua  sorte,  além  do  que  será  fac.l 
lembrar*lhe  o  facto  nas  vésperas  ou  me  mo 
no  dia  da  eleição: — Afe,  me  adsum  qui  fèci. 

Ainda  uma  vez  asseguro  á  Camará  a  con- 
vicção que  tenho  de  .«^erem  os  intuitos  de 
meus  collegas  os  mais  elevados  e  que  só  se 
inspiraram  no  dese,o  de  minorar  a  situação 
precária  dos  empregados  públicos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ou  que  s6  conheço  o 
que  se  passa  pelo  interior  e  sou  estranho  á 
vida  desta  Capital  e  não  posso,  por  cou  e- 
guinte,  bem  avaliar  os  soíTrimentos  da  classe, 
que  se  procura  auxiliar,  digna  certa  nente 
de  toda  essa  soliciíude  e  de  tantos  desvelos, 
uSo  devôri^  também  pugnar,  como  mè  lô- 
yantei   ^ara    ftt2e]-o,   apresentando    uma 


emenda  ao  projecto  em  discussão,  pelo  au- 
gmento de  vencimentos  dos  empregados  do 
uma  repartição  fedoral,  embora  a  minha 
reeleição  não  dependa  absolutamente  do 
corpo  eleitoral  desta  Capital. 

O  Sr.  James  Darcy— V.  Ex.  se  reffere  aos 
projectos  apre^entados  pelos  Deputados  da 
Capital  ou  a  todos  que  augmentJim  venci- 
mentos ? 

O  Sr.  Prreira  Lima  —  Reflro-me  aos  pro- 
jectos augmentando  vencimentos,  em  sua 
maioria  apresentados  por  Deputados  da  Ca- 
pital Federai. 

O  Sr.  James  Darcy— Sou  autor  do  projecto 
augmentando  os  vencimentos  dos  lentes  das 
escolas  superiores  da  Republica.  Na  occa- 
sião  em  que  o  apresentei  íiz  a  declaração, 
porque  se fallava  muito  era  bilhetes  eleito- 
raes,  de  que  n  »nhuma  faculdade  offlcial  fun- 
ccionara  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
onde  eu  poderia  ter  eleitorado,  si  acaso  ti- 
ve se  alguns. 

O  Sr.  Pereira  Lima — Recordo-me  perfei- 
tamente deása  declaração,  masV.  Ex.  com- 
preliende  que,  referindo  o  facto,  eu  nãoquiz 
indicar  nomes.  A  questão  é  toda  impessoal. 

Com  a  elevação  de  vencimentos  na  pre- 
sente sessão  se  vae  augmentar  a  des^eza 
em  quantia  superior  a  dois  mil  contos.  Ora, 
pira  eáte  fticto,  que  é  verdadeiro  e  tem 
impo.  tancia,  eu  quiz  chamar  atteacção  da 
Gamara.  Além  disso  o  augmento  de  venci- 
mentos, como  se  está  fazendo,  é  injusto  e 
a  »surdo  por  nãj  obedecer  a  um  critério 
certo.  Somente  proeedendo-«e  a  umj.  re- 
visão geral  dos  vencimentos,  em  todas  as 
repa  tições,  se  poderia  chegar  a  um  resul- 
tado ju,to  e  re^'ular. 

Pensando  assim,  veaho,  entretanto,  apre- 
sentar uma  emenda  com  o  liradeau^^mentar 
os  vencimentos  dos  í\inccionarios  do  Obser- 
vatório—Eu  poderia  dizer:  «anch'is  sou^pit- 
tore». 

Mas  não  veja  a  Camará  contradicção,  que 
ô  toda  apparento,  neste  meu  procedimento. 

Não  se  tendo  feito  o  que  se  deveria  fazer 
revoltou-me  a  injustiça  praticada  contrji 
dsse  estabelecimento,  tão  útil  e  que  tantoa 
s  Tviçus  presta  eo  único  que  não  foilembrdwio. 

E'  essa  iigu^tiça  que  procuro  reparar. 

Sr.  Presidente,  tendo  já  mostrado  quj  de 
toda>  as  reoar tições  ô  o  Ob  ervaturio  a  repar- 
tição dot  ida  com  menor  verba,  pas^io  agora 
a  indicar  qual  o  tempo  de  serviço  doa 
empregados.  A  maior  pirte  dos  funccio- 
n  .rios  exerce  suas  funcções  de.^de  iungoi 
annos,  pol  >  que  6  de  toiia  a  equidade  que 
.vejam  melhorados  os  seus  venct mentos.  O 
director  já  tem  mais  de  ító  annos  de  ser- 
viços e  outros  empiegadoç  nçi^kia.  4d-dQ annos, 
como  se  pôde  verincar  peio  eegúinte  quadro; 
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Quadro  do  tempo  da  sotvIqo  dos  empregados  do  Observatório 

Nomes 

Categorias 

Tampo  de   serviço 
Bo  Observatório 

Lnh  Crnls 

Director. . . ,  • 

28  aonos  o  10  mezes 

H^rií^uê  Mortee 

Astrónomo ....••. 

21      »      »    4      » 

Nuno  Alviw  Dtt&rtô  SilTA » ... 

»         ••••.•• 

Socretario^bibliotlMOario. 
Aasiatento 

24      »      »    3      » 

Brotera  Firederico  de  Macedo  Soares 

José  Xicolan  da  Gosta  Lo\iKada 

15      »      »    4      » 

24      »      »     1       » 

Gntlherme  Calheiros  Graça  Filho 

>        ••*•••••••••»•• 

21      »      »    4      » 

José  Dlonwto  Meira 

►        .•.••••••••»••« 

li^      »      »    2      » 

Lctmoldo  fierv  Vollei 

»        ,,^ 

7      »      »    6      » 

Ednardo  (Siartier 

Artista-mecanico 

15      »      »    4      » 

O  CMiservatorto  6  nm  instituto  ecieiítifioD  que  deve  merecer  a  proteo^  do  Estado  e 
para  elle  invoco  a  attençâo  da  Camará. 

São  O  poasivel  a  uma  repartição  desta  ordem  manter-se  dignamente  com  a  diminuta 
rerba  de  sua  dotação.  Não  fallando  da  insuífíciencia  da  ve/bapara  o  material^  a  qual  eem 
exafgero  deveria  ser  triplicada,  basta  passarão  a  visia  pela  tabeUa  dos  vencimentos  do 
pesw:U  para  tioar-6e  convencido  também  do  sua  absoluw  iosufflcieficia,  attendendo  que 
de^e  IHIAJ,  época  da  ultima  retbi'ma,  as  condições  da  vida  com  a  oafestia  geral  se  t^m 
modidcado  ouoiiideravelmente. 

Oe  l<^gareEi  scieatiâco»,  os  de  astrónomos  e  os  de  aeststentcê,  Rãx>,  entretanto,  preen- 
cbidoe  por  ooncursj  e  os  respecúvus  vencimentos  são  apenas  de  600$  e  300$  monsaes 
sendo  para  admirar  a  dedicação  com  que  serve  e  pessoal  de  uma  reparti^  tâo  mal 
crtjpeadiada. 

ES8  o  quadro  óo  pessoal  e  vencimentos  desde  1890 : 


S 
7: 


CATKGORIAS 


Director 

Astrónomos,..,.»... »... 

A«mteates ^ 

Secretario-bibliotliecariaw « « . 

Encar  -^ado  da  hora. • 

Artista  mecânico*. *•....•«..• 

Ajudante  mecânico ,  •  • . . 

(^adjuvante  .•••*••».••• 

Porteiro • .  •  •  • 

OoarJas-manobra 

Servente. » . « , , 


VBNCOIENTOS 


Mensai 


833$339 
500j$00a 
SOOáOOO 
SOOSOOO 
166^666 
250íí;00a 
:^00ítW0 
150^ 
100:^000 
8OÍO0O 
õO;i;000 


Annual 


10! 

14 
3 
2: 
3 
8 
1 

1: 
2 


OOOfOOO 
00^000 
400^000 


400íj»00 

80o$ooa 

20Q$000 
SSOe-iOOO 
600^000 


53:880$000 


Sr.  Presidente,  pelo  art.  1«  doregula- 
me»  to  de  31  de  maio  de  1890,  Armado  por 
Bes^nris  Constant,  o  Observatório  foi  declar 
n^>  í^tabeteciraento  seientifico    e  de  in- 


strucção  techuica  superior,  sendo  na  mesma 
data  instituído  o  serviço  «/ooorraphico. 

^elo  deoreto  n.  859,  ile  15  de  outubro  do 
mesmo  anno^  M  cremla  a  i:.seola  de  ^Vstro^ 
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nomia  e  Engenharia  Geographica,  anncxa 
ao  Observatório ;  infelizmente,  porém,  por 
motivos  de  ordem  económica  nunca  se  levou 
a  effeito  semelhanto  creaçao  e  não  só  re- 
duziu-se  o  pessoal,  supprimindo-se  os  lo- 
gares  de  um  vice-director,  um  astronomo- 
instructor  e  dous  assistentes,  como  também 
a  verba,  que  de  1893  a  1897  era  do  I5í3:380$, 
ficou  redu  .ida  de  1898  a  1900  a  83:880$,  de 
1901  a  1903  a  81:600$,  em  1900  a  84:600$  e 
actualmente  (1905)  a  87:600$000. 

Ora,  é  evidente  que  o  menor  dos  incon- 
venientes trazidos  por  semelhantes  redu- 
cções,  quer  na  verba  material,  quer  na  do 
pessoa],  é  perturbar  profundamente  a  mar- 
cha regular  dos  serviços. 

O  Sr.  Jamgs  Darcy— E  o  director  não  tem 
reclamado  nesse  sentido  ? 


O  Sr.  Pereira  lima—  Certamente  o  terá 
feito,  mas  por  espirito  de  economia  nada 
foi  modiflcado. 

Permitta  agora  a  Gamara  que  eu  men- 
cione quaes  os  serviços  prestados  por  este 
instituto,  quer  ordinários,  quer  extraordi- 
nários, embora  os  conheçam  naturalmente 
os  meus  honrados  coliegai. 

£*  o  Observatório  incumbido,  em  virtude 
do  seu  actual  regulamento  : 

€  l.<>  Do  serviço  da  hora  dada  ao  porto  e 
ú,  cidade,  a  qual  é  transmittida  diariamente 
o  telegraphicamente  á  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  e  á  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazii. 

2.^  Regula  também  todos  os  chronometros 
da  Mariíma  Nacional. 

'  3.^  Acerta  e  regula  os  Instrumentos  me- 
tereologicos  pertencentes  aos  diversos  ser- 
viços da  União  e  a  particulares. 

4.®  Remette  semanalmente  á  Directoria 
de  Saúde  os  dados  meteorológicos,  que  são 
aproveitados  para  o  boletim  publicado  por 
essa  directoria. 

5.«  Executa  observações  meteorológicas 
de  três  em  três  horas,  a  1,  4,  7  e  10  horas, 
tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  nenhuma 
interrupção,  tanto  aos  domingos  como  uos 
dias  feriados. 

6.^  Determina  as  posições  geographicas 
das  principues  estações  da  Estrada  de  Ferro 
Central  e  principaes  partes  do  território. 

70.  Auxilia  eíilcazmente  as  commissõesdo 
limites  com  as  Nações  visinhas,  principal- 
mente na  determinação  das  longitudes  pelo 
telegrapho  eléctrico,  como  ainda  ha  pouco, 
por  occasião  dos  trabalhos  da  commissão  de 
limites  com  a  Republica  Argentina,  c  dentro 
em  breve  continuará  por  occasião  da  de- 
marcação de  limites   coma  Bolivia. 

8.<»  Executa  todas  as  observações  asti»ono- 
imcas  e  geophysicus,  que  forem  juigadai  de 
utilidade. 


9^.  Recebe  da  Europa  e  os  transmitte  para 
demais  observatórios  da  America  Meriodi- 
na],os  telegrammas  concernentes  a  desco- 
bertas astronómicas.  Para  esse  íima  Com- 
panhia de  Cabo  Submarino  franquea  as 
suas  linhas  para  a  transmissão  de  doze  tele- 
grammas por  anno,  da  Europa  ã  America  e 
vice-versa. 

10.  Funccionano  observatório  um  sismo- 
grapho  porá  registro  de  phenomenos  sísmi- 
cos, quaJqu.T  que  seja  o  ponto  de  origem, 
apparelho  este  que  existe  em  dez  ou  doze  ob- 
servatórios apoiías  o  único  que  exisco  no  con- 
tinente sul-amerieano. 

11.  Sorve  de  escola  pratica  prra  os  en^re- 
nheiros,  quer  civis  ou  miiitai*es,  que  ahi  vão 
adquirir  a  pratica  de  que  precisam  para  o 
d&sempenho  do  suas  commissõos. 

lá.  Annualraente  nelle  vão  muticar  oa- 
genheiros  militares,  a  mando  do  Governo. 

13.  Mantem-se  em  correspondência  com 
todos  os  observatórios  do  mundo  e  associa- 
ções scieniiticas. 

14.  Mantém  uma  bibliotheca  muito  im- 
portante polo  numero  e  escolha  de  suas 
obras.» 

São  estes  os  serviços  que  presta  regulai^ 
m  mte  o  Observatório  ;  além  desses,  porém, 
elle  tem  prestado  outros,  extraordinários, 
alguns  dos  quaes  merecem  especial  monção, 
como  sejam  :  o  que  prestou  por  occasião  da 
passagem  de  Veaus  em  1882  e  o  prestado 
por  occasião  da  aoparição  no  mesmo  anno 
do  grande  cometa. 

Para  a  observação  do  primeiro  pheno- 
meno  foram  organisadas  três  commissões, 
sendo  uma  aue  observou  nas  Antilhas,  outra 
em  Pernambuco  e  a  ultima  em  Punta-Are- 
nas  (estreito  de  Magalhães). 

A  Camará  conhece  seguramente  os  rele- 
vantes serviços  prestados  pelo  director  do' 
Observatório  e  por  seus  distinctc^  compa- 
nheiros nesta  missão  sciontiflca,  mas  do  quo 
talvez  não  se  recorde  6  do  seu  alcance  para 
a  sciencia  astronómica. 

O  resultado  dessas  observações  o  que  vem 
rolaiado  no  3«  volume  dos  Annaes,  deu  para 
valor  da  paralloxe  sola,  8."808,  de  onde  se 
podo  deduz »r  a  distancia  da  Terra  ao  Sol. 

Este  resultado  foi  publicado  pelo  observa- 
tório em  1884,  muitos  ânuos  antes  de  conhe- 
cidos os  resultados  obtidos  pelas  commis- 
sõos estrangeiras  e  coincide  com  differença 
inferior  a  um  centésimo  de  segundo  do  grão 
do  valor  hoje  adoptado  olflcialmente  (e  que 
6  8."80)  pela  coramissio  internacional  ro-' 
unida  em  Paris  em  18í>6. 

Creio  que  a  excelleacia  de  semelhante 
resultado,  pela  sua  importância  extraordi- 
nária, seria  o  bastant(3  para  dar  renome  a 
um  observatório. 
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Pois  bem,  essa  gloria  pertence  ao  no^so 
obsenratorio  e  aos  seus  fiinccioiíarios,  noc^sos 
distinctos  compatriotas,  que  com  tanto  amor 
e  Toeação  cultivam  a  Astronomia,  nosso 
templo  levantado  a  Urania  no  morro  do 
Castello  e  que  souberam  em  seus  trabalhos 
scientificos  honrar  ao  mesmo  tempo  a  sci- 
encia  e  o  nOâiie  brazileiro. 

Infelizmente  este  assumpto  é  geralmente 
desconhecido  em  nosso  paiz  e  apezar  do  tra- 
tar-se  de  um  facto,  que  foi  devidamente 
apreciado  pelas  summidades  e  associações 
scieatifícas  e  jusrtamente  aquilatado  em  todos  [ 
os  paizes  da  Kurooa,  poucos  entre  nós  o 
conhecem  e  dâo  a  elie importância.  I 

Dese^  ainda  referir-me  a  outra  gloria 
a^jentilica  alcançada  pelo  nosso  ob^rva- 
torio. 

As  observações^  realizadas  no  Rio  de  Ja- 
neiro, por  oecasião  da  apparição  do  grande 
cometa  de  188*^,  foram  julgadas  de  tal  me- 
rdcimento  que,  por  alguns  autores  lhe  foi 
dkio  o  nome  do  actual  director  do  nosso 
observatório  e  pelo  Instituto  de  França  lhe 
foi  concedida  a  medalha  de  Valz. 

Os  autores  que  se  refiriram  aos  trabalhos 
de  nosso  observatório,  prestando-lhe  home- 
nagens, foram  Theodur  Oppolzer  na  sua 
obra  ^Tratado  da  detorminaçâo  de  orbitas, 
1886  eM.  F.  Perby  —  Aspocto  do  grande 
cometa  de  1882  ( Cruls  ).  188í>. 

Sc.  Presidente,  o  nosso  observatório  ô  a 
instituição  scientiílca  mais  antiga  do  Brazil, 
jK>i8  e  le  foi  creado  por  decreto  de  1827. 

Entretanto,  operou  de  sua  proeminência 
debaixo  de  muitos  pontos  de  vista  sobi*e  ou- 
tras repartições,  operar  dos  serviços  reaes 
e  importantes  que  presta,  esse  instituto,  tão 
digno  de  protecção,  lucta  com  as  maiores 
difficiildaoes  para  se  manter  dignamente  e 
na  aliara  de  sua  midSão. 

O  Sa.  Soares  nos  Santos  —  Esta  é  uma 
grande  verdade,  não  ha  duvida. 

O  Sr.  F^reira  Lima  —  Agradeço  muito  o 
auxilio  que  V .  Ex.  acaba  de  prestar-me  com 
o  seu  aparte.  Eu  ia  mesmo  appellar  para  o 
testemunho  de  diflTerentes  collegas.  que  tem 
visitjulo  o  nosio  observatório  e  podem  attes- 
tar  que  nelle  se  encoatram  instrumeatos  qu3 
não  são  aproveitados  por  falta  de  espaço  e 
de  recursos. 

O  Sr.  Soares  d  )s  Santos—  Ninguém  pôde 
negar  os  esforços  extiaordinarios  do  enii- 
nenie  Sr.  Cruls. 

O  Sr.  Pereira  Lima—  Não  é  cora  os  dimi- 
nutos recursos  de  que  dispõe,  tanto  para  o 
pessoal  como  para  o  material,  que  o  obser- 
vatório do  Rio  de  Janeiro  se  poderá,  manter 
como  instituto  de  primeira  ordem,  I 


^  Sr.  Presidente,  para  não  dcmorar-me 
mais  tenipo  na  tribuna  e  não  abusar  da  be- 
nevolência dos  quo  meouvem,vou  restringir 
o  que  tinha  ainda  a  dizer,  fazendo  ligeii*a 
referencia  ás  obras  editadas  pelo  observa- 
tório sobre  a  sciencia  que  cultiva  com  tanto 
esmero. 

O  observatório  tem  publicado  as  obras  se- 
guintes: 

Observações  da  passagem  de  Yenus,  1882. 

Esboço  de  uma  climatologia  do  Brazil^  por 
H.  Morise,  1891. 

O  clima  do  Rio  de  Janeiro,  por  L.  Cruls, 
I 1894. 

I  Processo  graphico  para  determinação  das 
horas  approximadas  dos  eclipses  do  sol  e  occul» 
tacões,  por  L.  Cruls,  1894. 

Deter niinaç  o  das  posições  geographicas  de 
Rodeio,  Entre  Rios,  Juiz  de  Fora,  Jodo  Go- 
tnes  eBarbacena,  por  L.  Cruls,  1894. 

Methodo  para  determinar  as  horas  das 
occultações  de  estrellas  pela  lua,  baseado  sobre 
o  conJiecimento  exado  do  instante  da  coryvn- 
cção  apparente  dos  dous  astros,  por  L.  Cruls, 
185^)9. 

Além  dessas  obras,  o  observatório  publica 
com  regularidale  um  Annuario  e  um  Bo- 
letim mensal,  aquclle  desde  1885  e  este  so- 
mente depois  da  autorização  dada  pelo  aviso 
de  27  do  janeiro  de  1900,  do  Sr.  Dr.  Severino 
Vieira,  então  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  a  quem  se  deve  esta  prova 
de  solicitude  por  tão  útil  publicação. 

Faltando  recursos  ao  observatório,  em 
vista  da  carestia  dos  trabalhos  typogra- 
phicv^s,  estas  publicações  teem  sido  feitas 
por  conta  da  verba  «  despezas  imprevistas  » 
do  Ministeris  da  Viação.  Basta  lembrar  que 
a  impressão  de  um  volume,  que  custava 
antas  de  1890,  de  6  a  8  contos,  hoje  custaria 
cerca  de  vinte  contos  de  réis,  O  Annnuario, 
que  naquella  época  custava  1:800$,  hoje 
custa  de  5  a  6  contos,  e  isto  na  Imprensa 
Nacional  ! 

Não  me  animo  a  propor  augmento  de 
verba  para  o  custeio  dessa  repartição,  alias 
tão  necessário,  mas  emquanto  i  sso  não  ô 
possível,  melhore-so  polo  menos  a  situação 
penosa  desses  dedicados  servidores  da  Nação 
approvando  a  proposta  contida  na  minha 
emenda,  o  que  representa  apenas  um  au- 
gmento aunual  de  26  contos  de  réis. 

Antes  de  terminar  me  reflrirei  ainda  ã 
Revista  do  obsiirvatorio,  interessante  publi- 
cação mensal  encetada  em  1881  para  conti- 
nuação do  boletim  astronómico  e  meteoro- 
lógico, interrompida  em  1884  e  1885  e  de 
novo  por  algum  tempo  publicada  em  1886, 
com  um  cunho  diverso,  o  da  vulgarização  de 
conhecimentos  exactos  e  sob  uma  forma  a 
tornal-os  accessiveis  a  todos. 


38 


ANNAES  DA  (1\MARA 


Quando  fbi  publio&do  o  primeiro  numero,  o 
seu  redactor,  Dr.  Cruls,  o  sábio  e  laborioso 
director  do  observatório,  brazileiro  de  cora- 
^  et >ie fede  numerosa  edistiíicta  família, 
reoebdu  \eFlammarion,  o  poeta  da  Aâtroao- 
miaeo  seu  maior  vulgarizador,  uma  carta 
àe  8auda<^o,  dizendo^  na  sua  lintfuag&m, 
sempre  revestida  de  phantasias  poéticas,  de 
quem  não  olha  para  a  terra  e  vive  a  con- 
templai* o  que  ha  de  mais  elevado,  o  céo  e 
as  cstrellas,  nas  horas  sombrias  da  noite  con- 
vidativa da  meditação:  «que  se  Julgava  feliz 
por  ter  sido  convidado  para  o  baptismo  da 
folha  e  de  poder  accrescentar  a  essa  consa- 
gração uma  gotta  do  agua  das  praias  do 
Senna,  illustradas  pelos  Fontonelle,  Lalande, 
Laplace,  Aragoe  Leverrier.» 

E  terminou  a  saudação  com  est^is  pala- 
vras; 

«Po^sa  esta  gotta  de  agua,  humildemente 
recolhida,  não  evaporarnse  em  caminho  e, 
levada  pelas  brisas  do  Oriente,  oahlr,  como  a 
pequena  pérola  de  orvalho,  aos  pés  da  jo- 
ven  planta,  que  desejamos  ver  engrandecida 
e  prosperando  sjb  o  bello  céo  da  Am  ^rica  do 
Sul.» 

Tenho  concluído,  (J/titío  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  é  muito  cumprimentado.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  cou- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EHBNDA 

Ao  projecto  n.  272  A,  de  Í905 

Ficam  elevados  de  50  %  os  vencimentos 
dos  ftmccionarios  do  Observatório  Astronó- 
mico do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  2  do  deze.nbro  de  1905.— 
Pereira  Lima. 

Ninguém  mais  pedindo  a  pilavrai  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  ató  que 
a  respectiva  Commissào  de  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

E*  annunciada  a  discussão  uaioa  do  pa* 
reoer  n,  275  A,  de  19vi5,  sobre  a  emenda  of- 
fereoida  na  2^  discussão  do  prcyeoto  n.  275, 
deste  anuo,  que  fixa  os  vencimentos  dos  tele- 
graphistasda  Repartição  Gemi  dos  Tule- 
graphos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  289  A,  de  1905,  do  Senado,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  Dr.  Qabnel  Luiz  Ferreira,  juiz  da  se- 
gunda vara  eivei  do  Districto  Federal,  seis 
mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier. 


Ninguém  pedínno  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votaçã ) . 

Passa^^se  á  2^  parte  da  ordem  do  dia. 

Ck)ntinuaçã )  da  discussão  nnica  do  parecer 
n.  219  B,  de  1905,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  em  3»  discussão  ao  projecto  n.  219  A, 
de  1905,  queapprova  os  estatutos  do  Banco 
do  Brazil. 

O  iSr.  PrasiicleAte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Calogeras. 

O  ^1*.  OAlonrercua— Pedi  a  palavra, 
Sr.  Presidente,  exclusivamente  para  ftizer  a 
rectificação  de  um  tópico  do  discurso  que 
aqui  pronunciei  sobre  a  reforma  do  Banco 
do  lirazil. 

Ou  por  defeito  meu  na  revisão  das  provas 
do  meu  discurso,  quando  as  reli,  o  que  me 
parece  mais  provável,  ou  por  defeito  na 
composição  do  mesmo  discurso,  sahiu  publi- 
cado o  seguinte  ti-ocho  « Sr.  Presidente, 
sem  embargo  do  muito  respeito  que  tributo 
ás  opiniões  adversas,  oocorre  lembrar  que 
aqui  procuramos  tão  somente  reproduzir, 
na  discussão  hav  ida  ató  agora,  o  exame  de 
um  vellio  problema,  que  até  hoje  desaáa  o 
engenho  dos  economistas :  sabor  si  a  emissão 
do  papel-moeda  inconversivel  ó  um  acto  de 
governo  ou  simples  acto  de  commercio.» 

Evidentemente  eu  não  me  referia  ao  papel- 
mooda  inconversivel  e  sim  ao  papel-moeda 
conversivel. 

Era  esta  a  rectificação  que  tinha  a  fazer. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

OSr.  Brleio  I^lllio  vem  pela  ul- 
tima vez  combater  o  projecto,  visto  como 
em  f^ce  do  Regimento  não  poderá  niais  usar 
da  palavra. 

Sabe  que  vem  lUllar  som  proflcuidade 
porque  a  pi^oposição  será  appx^ovada,  apezar 
das  perigosas  medidas  contidas  em  seu  bc^o, 
e  porquj  á  Camará  não  será  permittida  a 
coUaboração,  ficando  assim  privada  de  emen- 
dar, do  accordo  com  os  bons  e  salutares  ensi- 
namentos. K*  que  as  alterações  importariam 
n<?.  devolução  dos  estatutos  aos  accionistas  e 
não  é  licito,  sogundo  a  doutrina  da  Commis- 
sào de  Finanças,  que  elle^  sejam  incommoda- 
dos.  O  Congresso  que  vá  representando  o  seu 
papel  subalterno,  muito  satisfeito,  contento 
e  sorridente. 

Podem  ohiectar  que  já  foram  approvadas 
duas  emendas  em  2*  discussão.  Sim  ;  mas 
essas  contendo  providencias  para  serem  exe- 
cutadas pelo  Governo,  não  tocando  no  meca- 
nismo do  banco,  absolutameníe  não  exigindo 
a  alteração  dos  estatutos.  Uma,  a  do  Sr.  (ía- 
leão  Carvalhal,  manda  o  Governo  applicar 
o  dividendo  de  suas  acções  ao  resgaiO  do 
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pApel-moeda.  Ontra,  a  do  Sr.  Calogeras,  de- 
ter nioa  que,  alleaadas  as  acções,  o  producto 
daalieoação  seja  integralmente  destinado  á 
reconstituição  dos  fundos  do  resgate  c  í?a- 
rantia.  So  providencias,  como  se  vc,  (lue 
Aão  affectana  a  maneira  de  funccionar  do 
banco. 

A  emeoda  do  Sr.  Érico  Coelho,  dispondo 
que  o  banco,  na  qualidade  de  agente  nnan- 
ceiro  dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  nâo 
arrastasse,  ao  lançar  e  n préstimo  em  mer- 
cado estrangeiro  por  conta  de  algum  desses 
me  ubros  da  Federação,  a  responsabilidade 
(ia  Republica  pelo  serviço  da  divida  e eterna 
ashim  contrahida,  essa  emenda  tfio  conve- 
niente, tão  merecedora  de  apoia  mento,  não 
mer  -ceu  áâ  bonras  de  uma  a  aprovação,  sendo 
por  esta  forma  rejeitado  um  excellente  re- 
curso que  viria  refrear  um  pjuco  a  febre 
dus  empréstimos  esi^aduacs  no  estrangeiro, 
operações  que  mais  tarde  nos  trarão  dias 
aniargi>s  e  angustiosos. 

Das  17  emendjks  apresentadas  em  3*  dis- 
ca^i^o,  quasi  toda^  pelo  or  ulor  e  pelo  il- 
lostre  Sr.  Barbos  Lima,  que  tanto  tem  ele- 
vado o  debate,  com  o  seu  talento,  saber,  elo- 
quência e  patriotismo,  apenas  duas  rec- 
ber^m  06  afagos  de  algum  ts  linhas  favo- 
p.iveis.  A  que  propõe  a  revogação  do  are,  0° 
da  \el  n.  581,  de  2 J  de  julho  de  1899,  provi- 
dencia róra  também  do  campo  da  acção  do 
baooo,  e  a  que  visa  a  elimin  .çao  da  clausula 
ooo^ider<i.ado  prescriptjis  as  acções  que  con- 
tra o  Banco  da  iíepublica  não  forem  intcn- 
U«ias  até  a  approvação  doi  estatutos,  lem- 
brança infeliz  e  im moral  de  que  mais  tarde 
sGoccupirá. 

O  estudo  das  emendas  apresentadas,  que 
não  forcim  tantas  quantas  as  nece  sarias,  o 
exame  do  projecco  e  dos  eitatutos  e  a  ana- 
Iy*e  da  mensatrem  por  meio  da  qual  o  Poder 
Éx  cutivo  enviou  ao  Congresso  a  reforma 
bancaria  e  alguns  documentos  referentes  á 
matéria,  serão  os  diversos  aspectos  por  que 
encarará  a  questão. 

Analy^tando  a  mensagem  de  16  de  setembro 
de  1905  do  Sr.  Pre  âdeate  da  Republica,  nota 
nesse  documento  gj'auUe  sagalhada  e  des- 
arde  a.  Basta  dizer  que  ellase  refere  á  as- 
sembléa  geral  extraordinária  do  Banco  da 
Republica,  que  funccionou  de  29  de  julho  a 
9  de  agosto  últimos.  Da  leitura  parece  que 
houve  uma  assemblóa  geral  funccionando 
durante  o  periodo  do  uma  a  outra  data. 
Pôde  ser  allegado  que  houve  pequeno  en- 
g-tUio  na  redacção  e  que  as  sessões  se  reali- 
zjiram  nos  dias  2é  de  julho  e  9  de  agosto. 
Tal,  entretanto,  não  aconteceu.  A  9  de  agosto 
não  houve,  absolutamente,  reunião;  as  as- 
sembléas  geraes  foram  três  e  fuaccionaram 
a  29  de  julbo,  28  de  agosto  e  9  de  se- 
tembro. 


Dlr-se-ha  que  isto  não  vem  ao  c^so.  Não  é 
tanto  assim.  Quando  mais  não  seja  serve 
para  demonstrar  a  pouca  attenção  com  que 
esses  papeis  são  preparados  e  a  facilidade 
com  que  o  Sr.  Rodrigues  Alves  subscreve, 
sem  examinar  com  cuidado,  documentos  que 
lhe  são  entregues,  assignaado  de  cruz. 

Passa  a  autopsiar  os  estatutos.  Logo  no 
art.  1°  ha  muito  que  esmerilhar.  O  oauoo 
«fimccionará  sob  o  titulo  de  Banco  do  Brazil, 
cousiderand  )-se  liquidado  o  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil,  etc.»  Desapparecem,  oomo 
se  observa,  a  palavra  «Republica».  Era  in- 
conveniente, incaiporada,  cheirava  á  jetta- 
lura,  Houv.%  pois,  mudinçade  rotulo,  na 
'.sperança  de  melhores  dias.  Melhor  fora  que 
houvesse  mudança  de  costumes,  A  simples 
troca  de  lettreiro  não  dã  credito  ao  estabele- 
cimento, não  valoriza  as  acções. 

No  mesmo  artigo  ha  uma  clausula  consi- 
d3rando  presoriptas  todas  as  acções  que  não 
forem  intentadas  contra  o  Banco  da  Repu- 
blica ató  a  data  da  lei  que  approvar  os  esta- 
tutos em  discussão.  Frmcamente  confessa 
qie,  si  não  tivesse  lido  essas  Unhas,  com  os 
olhos  bem  abertos,  nisso  não  acreditaria.  £* 
o  regimen  do  calote,  da  immoralidade,  da 
oil  lagem  e  da  inconstitucionalidade.  Per- 
cebe o  sorriso  a  aílluir  aos  lábios  dos  pre- 


\^'  com  certeza  grande  acto  de  coi*agem  o 
invocar  a  Constituição  em  um  momento  de^ 
tes,  quando  ató  a  Constituição  parece  ser 
inco'>sHiHcional,  OíTereceu  uma  emenda  abo- 
Imdo  essa  disposição  do  art,  1<^,  A  Commis- 
são  d  \  Finanças.aohando  provavelmente  que 
ficava  feio  rejeitar  tudo,  tratando-se  sobre- 
tudo de  medida  daquella  ordem,  opinou  pela 
approvação  da  emenda,  mas  de  que  modo? 
Fazendo  vigorar  a  prescripção  de  15  de  ja- 
neiro. E'  um  adiamento  de  dez  dias.  Ora, 
soguindo  agora  o  projecto  para  o  Senado,  si 
puder  sor  este  anno  approvado  por  aquella 
casa  legislativa— e  o  orador  francamente 
deseja  que  isso  não  aconteça—,  «ó  nos  pri- 
meiros dias  de  janeiro  poderã  ser  sancciona- 
do,  d.'  forma  que  a  modificação  da  emenda 
proporá  pela  Comniissão  somente  adia  por 
poucos  dias.  Até  parece  brincadeira  em  con- 
dições de  ser  estampada  nas  paginas  illus- 
tradas  do  Tico^Tico, 

Ainda  no  art.  1°  figura,  oomo  equitativa 
compensação  dos  prejuízos  na  liquidação  da 
conta  antiga,  a  obrigação  do  Governo  entrar 
com  ^.500  contos  em  dinheiro  para  valorizar 
as  acções  do  banco. 

Ora,  na  assembléa  geral  de  29  de  julho,  o 
accionista  Silva  Porto,  depois  de  vehemente 
discurso  contra  a  administração  ofilcial,  con^ 
oluiu,  freneticamente  applaudido  e  festejado, 
por  offerecer  uma  proposta,  dizendo  que  o 
Governo  não  cumpriu  a  lei  e  os  estatutos. 
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consentiu  que  seus  representantes  desbara- 
tassem o  valioso  activo  do  banco,  devendo 
prestar  contas  de  seu  mandato  e  uma  repa- 
ração aos  accionistas.  Na  sessão  de  28  do 
agosto  ,  apezar  de  combatida  pelo  Dr. 
Bulhões  Carvalho,  director  do  banco,  que 
considerou  a  approvação  da  proposta  como 
inutilização  dos  esforços  no  sentido  da  reor- 
ganização bancaria,  e  também  impugnada 
pelo  conde  de  Figueiredo,  foi  a  mesma  ap- 
provada,  O  jornal  O  Paiz,  em  artigos  de 
fundo  nos  números  do  28,  29  e  30  de  agosto, 
combateu  a  providencia,  não  julgando  que 
houvesse  Governo  capaz  de  acceital-a.  Pois 
bem,  dias  depois,  o  Governo  do  Sr.  Rodri- 
gues Alves,  embora  sob  a  forma  de  «equita- 
tiva compensação»,  passava  recibo  a  todas 
essas  censuras  concorJando  em  conceder 
•  2.500  contos  para  a  valorização  das  acções; 
E  segundo  a  opinião  d'0  Paiz,  anteriormente 
emittida,  praticou  a  acção  censurável,  tor- 
nou-se  indefensável,  transpondo  os  limites  da 
"intervenção  fiatTnal  do  Estado,  praticou 
uma  burla,  prejudicou  o  capital  novo  e  sahiu 
da  realidade  das  cousas. 

E'  interessante  essa  majoração  de  acções 
com  o  dinheiro  doThesouro,  quando  em  sen- 
tido contrario  actua  o  descrédito  da  insti- 
tuição bancaria. 

A  commissão  eleita  pelos  accionistas  com- 
putou em  13.889  contos  o  activo  livre  de 
ónus,  O  Governo  achou  que  era  pouco  e 
como  grande  magico,  á  guisa  de  Hermann, 
derramou  em  cima  um  pouco  de  pós  de 
pirimpimpim  e  disse:  fica  valendo  20.000 
contos.  E  fez-se  uma  daquellas  valorizações 
tão  em  moda  nos  áureos  tempos  do  encilha- 
mento.  Não  satisfeito  com  esse  augmento 
arruma  em  cima  2.500  contos  do  Thesouro, 
com  o  fim  majorativo. 

Faça  o  que  fizer  que  não  obtém  a  majo- 
ração das  acções.  Ella  tem  de  obedecer  á  lei 
da  offerta  e  da  procura,  á  confiança  que  o 
estabelecimento  possa  inspirar. 

Ora,  os  escândalos  occorridos  nessa  in- 
stituição bancaria  não  admittom  a  alta  das 
acções.  Reorganizado  o  banco  em  virtude 
da  lei  de  20  de  setembro  de  1900  e  figu- 
rando no  art.  3»  dos  estatutos  o  prazo  de 
'60  annos  para  o  seu  funccionamento,  no 
fim  de  cinco  annos  apresenta-se  arrebentado 
e  em  liquidação.  As  acções  de  200$  ficaram 
reduzidas  a  35$.  O  accionista  que  possuía 
quatro  acções  vae  pela  reforma  passar  a 
ter  uma.  Aquellc  que  tinha  20  acções,  po- 
dendo, portanto,  votar  nas  assemblòas  geraes, 
vae  ficar  com  cinco  apenas,  não  lhe  sendo 
licito  exercer  o  direito  de  voto.  O  banco 
que  começou  com  1.200  contos  em  1808, 
•que  em  1851  funccionava  com  10.000  cont  )S, 
que  em  1855  principiou  a  girar  com  30.000. 
em  1860  com  33.000,  em   1889  com  100.000,  | 


apresenta-se  em  1905  com  22.500  contos, 
isso  depois  das  magicas  dos  pós  de  pirim- 
pimpim e  dos  2.500  contos  majorativos. 

E  agora  com  a  reforma  e  com  todas 
as  promessas  só  poderá  chegar  a  70.000 
confos. 

Contra  a  majoração  falia  ainda  a  confissão 
de  que  depois  de  cinco  annos  de  ftivores 
não  pôde  resgatar  os  35.000  contos  de  in- 
scripções. 

Ctontra  a  majoração  pronunciara-se  ainda, 
como  testemunhas  insuspeitas,  os  Deputados 
favoráveis  ao  projecto  e  que  na  Camará 
teem  pronunciado  discursos  em  sua  defesa. 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão,  entre  muitas 
outra  cousas,  disse  que  «tem  tremido  deante 
dos  rombos  formidáveis  que  o  Banco  da 
Republica  tom  feito  no  Thesouro».  O  Sr. 
David  Campista  affirmou  que  «houve  pre- 
juizo,  houve  desbarato  de  capitães  na  liqui- 
dação official  que  agora  termina».  O  Sr. 
Caíogeras,  cujo  discurso,  bera  como  o  do 
seu  coUega  de  bancada,  está  sendo  publicado 
nos  entrelinhados  do  Jornal  do  Commercio^ 
naturalmente  á  custa  do  Thesouro,  o  Sr.  Ca- 
íogeras afiançou  que  o  banco  «era  uma 
casa  roida  de  cupim,  de  argamassa  e  caliça 
imprastaveis». 

Si  do  discurso  do  Sr.  Vergue  de  Abreu, 
que,  tendo  censurado  os  impugnadores  do 
projecto,  por  não  haverem  entrado  no 
âmago  da  questão,  esteve  todo  o  tempo  a 
divagar  na  tribuna  sobre  p  regimen  ban- 
cário em  varias  nações  do  velho  e  novo 
mundo,  sendo  levado  a  confundir  a  liber- 
dade bancaria  com  a  pluralidade  bancaria, 
si  do  discurso  de  S.  Ex.  não  se  pôde  co- 
lher qualquer  argumento  contra  o  banco, 
da  brilhante  oração  do  Sr.  Felisbello  Freire, 
proferida  na  sessão  de  sexta-feira.  com  a 
competência  -  que  todos  lhe  reconhecem, 
tiram-se  conclusões  contra  o  Banco  da  Repu- 
blica, taes  e  tamanhas  que  devem  levar  ao 
espirito  de  todos  a  convicção  da  insolvabili- 
dade  daquella  casa  de  credito. 

O  Deputado  sergipano,  depois  de  tratar  do 
requerimento  de  inquérito  do  Banco  do 
Brazil,  oflTerecido  em  1829  pelo  Deputado 
Ledo,  depois  de  descrever  o  luminoso  debats 
então  travado,  depois  de  dizer  que  foi  appro- 
vado  o  requerimento  e  que  a  commissão  de 
quatro  Deputados  e  dons  Senadores,  en- 
trando no  Banco,  encontrara  escândalos  de 
toda  a  o  idem,  tanto  que  as  Mesas  das  duas 
casas  legislativas  acharam  conveniente  a  con- 
vocação de  uma  sessão  secreta,  de  onde  re- 
sultou a  liquidação  do  banco  com  a  fuga  de 
um  director  e  o  suicídio  de  outro,  o  Sr.  Felis- 
b3llo  Freir  ),depois  do  confessar  que  o  reque- 
rimento é  constitucional,  que  é  apoiavel  uo 
terreno  pratico,  depois  de  IVizar  be.ii  quj  por 
ter  sido  Ministro  da  Fazenda  em  periodo  es- 
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pedal  eonhece  melhor  do  que  ninguém  as 
irregularidades  profundas  do  referido  esta- 
Mecimento,  não  se  animando  a  revclal-as 
con receio  de  catastrophes,  o  Sr.  Felisbello 
Treire,  dexwis  de  tudo  isso,  deu  um  golpe  de 
morte  no  banco  quando  exclamou  que  não 
approvoa  o  requerimento  Barbosa  Lima  com 
receio  da  reproducção  das  scenas  de  1831, 
como  consequência  da  approvaçao  dai  pro-> 
posta  Ledo  em  18â9. 

Não  é  possível  dizer  mais  contra  uma  in- 
iítituição  de  credito.  Não  ha  majoração  que 
pegue.  Tuilo  ó  tempo  perdido. 

Em  seguida  o  orador  trata  de  outras  emen- 
das e  estende-se  sobre  as  principaes. 

O  paragrapho  único  do  art.  1°  dispõe  que 
todos  os  actos  jurídicos  mencioQadv>s  no  prin- 
cipio do  artigo  fiquem  realizados  sem  de- 
pâodencia  de  seilo  e  das  formalidades  ordi- 
nárias. A  suppressão  do  paragrapho  não  foi 
acceita.  O  i-elator  opinou  pela  rejeição  da 
emenda,  sob  o  f  ludamento  de  que  o  Governo 
é  parte  na  organização.  Eintretanto,  na  sessão 
de  quinta-feira,  ao  combater  o  alvitre  pro- 
hibiado  transacçõei  com  Deputados  e  Seua- 
dores.  allegou  que  o  banco  era  particular  e 
que  o  Governo  não  passava  de  simples  accio- 
nista. Kxcellenie  accionista  com  o  privilegio 
da  dispensa  do  sello ! 

O  art.  29  dos  estatutos  dá  o  prazo  de  30 
annos  para  o  funceionamento  do  banco.  Para 
que  tanto,  si  elle  tem  demonstrado  saber 
vjrer  tão  pouco.  A  phrase  de  Tliiers  «  La 
Banque  reclatne  des  annces;  les  années  sont  le 
seul  èlcment  de  grandeur  pour  un  établisse- 
laiieM  de  ce  genre :  donnez-les-lui  »  com  cer- 
teza não  pôde  ser  applicada  a  esse  instituto 
em  completa  desmoralização. 

O  art.  3«  faculta  a  creação  de  ftliaes  em 
qualquer  ponto  do  paiz  oufóradelle.  Jã  o 
Deputado  Barbosa  Lima  descreveu  essas  ma- 
cbinas  de  corrupção,  montadas  nos  Estados 
com  o  pessoal  amigo  de  uma  das  parciali- 
dades p>liticas,  trabalhando  na  atmosphera 
da  poliucagem.  Imaglne-^e  agora  a  possild- 
lidade  da  fundação  de  filiaes  no  estrang  Mro, 
com  06  compromissos  e  as  obrigações  nacio- 


0  8  1"»  do  art.  4''  admitte  a  chamada  feita 
por  serias  decapitai  das  125. 00<J  acções  en- 
tregues á  subscripção  publica,  o  que  é  ta- 
xativamente vedado  pelo  art.  84  do  decreto 
n.  4M,  d3  4  de  julho  de  1891,  que  feza  cou- 
80lida4|^  das  disposições  legislat  i  vas  o  regu- 
lamentares sobre  as  sociedades  anonymas. 
Pôde  ser  allegado  que  a  lei  que  vamos  votar 
deroga  nesse  ponto  a  lei  das  sociedades  ano- 
nymas. Para  que,  porém,  íkzel-o  só  para  o 
Bajico  da  Republica  ?  Si  a  disposição  é  má, 
que  seja  para  todos  modiílcada.  A  emissão 
por  series  presta-«e  a  abusos,  escaramuças  e 
iribofes.  Além  disso,  a  sua  execução  ô  a 
▼•I.  vin 


prova  de  que  o  Governo  e  o  banco  absoluta- 
mente não  contam  com  um  bom  numero  de 
subscriptores. 

0^4»  do  mesmo  artigo  declara  que  serão 
nominativas  as  acções  dos  actuaes  accioni^^tas 
r  as  do  Thesouro  e  que  serão  nominativas 
cu  ao  portador  as  acções  a  subscrever.  Não 
oomprehende  este  regimen  da  desigualdade, 
podeado  as  acções  ao  portador  ser  transfe- 
oidas  em  qualquer  momento,  ao  x>^so  que 
as  nominativas  exigem  certas  formalidades 
para  a  transferencia.  Não  atina  como  o  Go- 
verno se  collocaem  situação  inferior  ecomo 
o  í^z,  depois  d)  promover  a  substituição 
das  apólices  ao  portador,  por  se  prestarem 
ã  fraude. 

O  n.  4  do  art.  5»  exige  para  o  desconto 
de  lottras  de  cambio,  lettras  da  terra  e 
outros  títulos  commerciaes  a  garantia  do 
duas  firmas  da  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
mas  por  excepção  admitte  uma.  A  emenda, 
retirando  esta  excepção,  com  receio  de  que 
se  constituísse  em  regra,  porque  os  juizes 
das  condições  excepcionaes  seriam  os  fun- 
ccionarios  do  banco,  essa  emenda  foi  rejei- 
tada. Nãs  se  quiz  também  concordar  com 
a  melhor  garantia  nos  empréstimos  sob  o 
penhor  de  ouro  e  prata,  de  títulos  da  divida 
publica  da  União,  do  títulos  de  divida  dos 
i^istados,  etc.  Não  se  consentiu  na  elimi- 
nação do  paragrapho  único  do n.  8  do  art.  b\ 
Que  impoi*ta  em  emissão  de  papel-rooeda 
aisíkrçado. 

Kntrando  em  outra  ordem  de  considerações 
estuda  Uiua  por  uma  das  disposições  do 
art.  5°  e  o  art.  47,  verificando  que  não  ha 
uma  só  clausula  permittindo  transacções 
com  a  lavoura.  Analy:^  as  prohibições  con- 
stantes do  art.  7  e  lá  encontra  o  n,  8  vedan- 
do ao  banco  quaisquer  outras  operações  não 
menciona  las  nos  arts.  5e47.  Foi  por  isso 
que  se  lembrou  de  apresentar  as  emendas  11 
e  12,  providenciando  sobre  empréstimos  aos 
lavradores.  R orda  o  occorrido  com  os  ban- 
cos emissores.  Por  ter  sido  casada  a  fiicul- 
dade  emissora, foi  feito  entre  o  Banco  da  Re-* 
publica  e  o  Thesouro  o  accôrdo  de  18  de 
maio  de  1897.  Pela  clausula  10*  o  banco 
obrigava-«e  a  empregar  dentro  do  prazo  de 
10  annos  a  somma  de  25.0<)0:0iJ0$,  á  razão  de 
2.5  )0:000$  por  auno,  no  mínimo,  em  lettras 
hypothecaiia>  de  auxílio  á  lavoura.  Foi  o 
ónus  que  teve  o  banco  pela  operação  de  aue 
auferiu  vantagens,  tendo  dei  ^ado  quasi  total- 
mente docuiupril-o. 

E'  isso  que  o  orador  propõe  e  para  que 
não  surgi  se  a  desculpa  de  falta  de  recur- 
sos, lemDrou,  por  meio  de  uma  sub-emenda, 
adiantamentos  do  Thesouro  Federal  durante 
os  cinco  pri.neiros  annos.  O  parejer  da  com- 
mi  ^ão  foi  contrario,  sob  o  fundamento  de 
que  existe  no  Congresso  um   projecto   cogi- 
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tando  da  lavoura.  EbU  a  lavoura  bem  ar- 
raiyada  si  contar  com  projectos  dormi  ido  jio 
archivo  das  coiumissões  q  somno  do  esque- 
oimento.  Está  bem  amparadas!  conta  oom 
as  intenções  simplesmente  decorativas  dos 
legisladores. 

O  ora  Jor  deseja  a  separação  entre  o  Tbe- 
souro  e  o  Banco, Si,  porém,  insistem  em  man- 
temos unidos,  que  ao  menos  a  lavoura  lucre 
alguma  eousa.Sabe  perlei tamente  que  a  me- 
dida que  propõe  nâo  é  melhor,  não  é  a  mais 
vantajosa,  mas  tem  a  condição  de  poder 
ser  deutro  em  pouco  executada,  em  vista  da 
rapidez  ouo  o  Goverao  está  imprimindo  á 
marcha  do  projecto.  As  outras  propôs  çôes 
beneíiciadoraj  da  lavoura,  e^asvãj  iicando 
para  depois,  para  depois  e  para  depois. . . 

Grita-se  que  a  lavoura  ô  abandonada,  é  a 
desamparada,  mas  nada  se  faz  em  seu  fa- 
vor, O  iUustre  Deputado  Francisco  Bernar- 
dino em  rutilante  discurso  descreveu  a  si- 
tuação angustiosa  da  lavoura  e  declarou  so- 
le mnemente  qu3  essa  situação  não  podia 
continuar.  Suas  expre^isões  echoaram  na 
zona  da  matta  mineira  q  houv  :  um  prurido 
de  agitação*  E'  preciso  que  não  se  fique  no 
regimea  da  promessa  e  da  e.sperança.  Conta 
oom  o  auxilio  do  Sr.  Francisco  Bernardino 
para  a  approvação  de  sua  emenda, 

A  responsabilidade  da  rejeição  caberá  ã 
bancada  mineira,  que  por  seu  numero,  pir 
sua  importância,  pela  proeminência  de  suas 
flamas  epela  estima  que  gosam  os  s  us  re- 
presentantes no  seio  da  Camará,  decidirá 
e.n  favor  da  viotoria,  si  quiser  formar  ao 
lado  do  orador. 

Em  s>guida  o  orador  fax  a  critica  do  art.  10 
que  dispõe  sobre  a  nomeação  de  um  pro<- 
sidente,  só  oom  o  voto  de  qualidade,  e  de 
um  director  da  carteira  cambial,  contra 
tros  directores  escolhidos  pelos  aocionistas, 
ficando  assim  o  Governo  em  minoria,  apezar 
de  fò.zer  do  banco  atâ  o  depositário  dos  sal- 
dos do  Thesouro,  Commenta  o  art,  29  que 
consente  que  a  assembléa  geral,  só  com  a 
annuenoia  áo  Governo,  possa  reformar  a  lei 
que  o  Congresso  vae  votar,  aproveitando  o 
ensejo  para  frigar  que  o  Govern ),  accionista 
pelo  artigo  4»,  ó  prestamista  pelo  45,  e  óaíl- 
nal  de  contas  marchante,  pela  realidade  das 
cousas.  Chama  a  atteíição  para  o  artigo  42, 
que  autoriza  o  banco  a  receber  dos  devedo- 
res bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz, 
exigindo,  porém,  que  sejam  vendidos  no  me- 
nor prazo  possível,  só  permittindo  ao  banco 
a  posse  dos  edificios  neoessarios  para  o  seu 
serviço.  Até  pai*ece  o  Governo,  que  vive  a 
comprar  edittcios  por  alto  preço  para  ven- 
del-os  barato. 

A  propósito  do  art.  45,  quepermitte  o  em- 
préstimo de  um  milhão  de  lioras  á  carteira 
cambial,  faz  considerações  demoradas  sobre 


o  cambio,  mostrando  que  a  alta  ô  devida 
aos  empréstimos  externos  da  União  e  dus 
Estados  e  que  na  época  dos  pagamentos  virá. 
a  baixa,  aproveitando  o  ensejo  para  ler  o 
tópico  do  discurso  do  Sr.  Calogeras  que  dá  o 
competente  Sr.  Custodio  Coelho  como  o  ro- 
sponsavel  pela  ultima  baixa  de  17  a  15. 

Discorre  sobre  o  art,  4^,  que  dá  ao  banco  o 
monopólio  de  emittir  cheques-ouro  para  sa- 
tisfação dos  impostos  aduaneií^os  em  toda  a 
Republica,  e  largamente  se  occupa  do  art,47, 
que  deante  da  circulação  metallica  em  ouro 
confere  ao  banco  o  privilegio  exclusivo  de 
emissão,  bi  for .  instituído  o  regimen  ban- 
cário, o  que  importa  em  serio  compromisso 
O  é  uma  perspeotiva  de  indemnização  recla- 
mada perante  os  tribunaes,  si  o  Goverao 
faltar  ao  ajustado. 

lyondo  o  art.  153  da  lei  das  sociedades 
anonymas,  verifica  que,  quando  a  perda  do 
cioital  fôr  de  três  quart  s  ou  mais.  a  so- 
cledale  entrará  em  liquidação  forçada  a 
requerimento  d  >  qualquer  accionista.  Nease 
caso  está  o  Banco  da  Reiublica,  que  do 
100.0JO:aOO$  de  capital  passou  a  ^.500:000;^, 
conforme  confessam  accionistas  e  Governo  ao 
próprio  prqjecto  de  estatutos  enviados  ao 
Congresso.  Por  outro  lado,  em  ft*ente  de 
disposições  legaes,  directores  de  nomeação 
do  Governo  deviam  estar  na  cadeia,  pDr 
haverem  illegalmente  distribuído  dividea- 
dos.  Ill  é  a  um  estabelecimento  nestas  qoq- 
diçoes  que  vão  s^r  conferidos  os  favores  acima 
enumerados. 

Fazendo  a  psychologia  do  momento,  coa- 
clue  que  esta  campanha  em  f  j.vor  da  re- 
forma bancaria  parece  mais  do  futuro  'io- 
vernodo  que  do  presente.  Na  plataforma 
lida  no  banquete  do  12  de  outubro,  o  Sr. 
Affonso  Penna  assim  se  exprimiu ;  <  a  r.ior- 
ganização  do  Banco  da  Republica,  medida 
importante  de  que  cogitam  o  Congresso  e  o 
Governo,  trará  allivio,  si  não  folga,  á  apejv 
tada  situação  do  honrado  commercio.»  La- 
menta que  o  futuro  Presidente  da  Republica 
não  tivesse  pr)curado  preparar  o  terreno 
para  o  alijamento  d  'ssa  machina  de  corru- 
pção, que  trará  amargoi  momentos  para  o 
seu  governo,  ao  lado  da^  muitas  diíficul- 
dades  que  a  actual  Presidência  está  espjv- 
Diando  na  esti-ada  a  sjr  palmilhada  por 
aquelle  que  vae  vencer  no  pleito  de  1  de 
março. 

Si  o  Sr.  Barbosa  Lima  afldrmou  que  o 
banco  era  uma  grande  fistula,  si  o  Sr.  Ga- 
leão Carvalhal  o  classificou  de  sanguesuga» 
o  orador  o  collocará  na  e  cala  do  tcenia  «o- 
Hum,  Sim,  é  uma  solitária  no  organismo  da 
Nação.  Os  anneis  destacam-se  e  fecundados 
vão  espalhando  escândalos  mi,is  escânda- 
los. Frequentemente  bota  a  cabeça  de  fora  e 
das  suas  quatro  ventosas  applioa  uma  no 
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Thesoaro^  outra  no    Goagrosso,    outra  no 
C^itõte  6  oatra  no  povo. 

Vae  deixar  a  tri  una  e  dá.  por  finda  a  sua 
mlsão.  isso  porque  o  Re^^imento  não  lhe 
permitte  fállar  mais.  Sabe  que  vae  ser  der- 
rotado. Não  desanima  e  não  esmorece  na 
Inta  ^n  bem  dos  interesses  naoionaes.  Pre- 
fe/e  a  ;zloriosa  d^^rrota  que  o  aguarda  aos 
esplendorea  da  victoria  dos  defensores  do  pro- 
jecto reorganizando  o  Banco  da  Republica. 
{Mfttíú  bem.  Muito  bem,  O  orador  è  coni- 
frimeniado.) 

Xinguem  mais  pedindo  a  palavra,  6  enccr 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Yae  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos 
traTiailuM,  na  forma  do  art.  190  do  Regi- 
mento, o  x^arecer  n.  214  C,  de  1905,  sobre  as 
emendas  offerecidas  cm  3^  discussão  do  pro- 
jecto que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  interiores  para  1906. 

N.  214  G-1905 

Parecer  sobre  emejidas  offerecidas  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n.  2i4,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negados  Interiores  paro  o  exercido  de  i906 

A  €k>mmissão  de  Finanças  vem  submetter 
ao  esclarecido  critério  da  Camará  dos  Depu- 
tados o  seu  juizo,  acerca  de  cada  uma  das 
emendai,  apresenta  las  na  3*  discussão  do 
projecto  de  orçamento  da  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercício  Tindouro. 

N.  1 

A'  rubrica  8»:  Substituam-se  as  palavras 
—  e  a  seis  contínuos  —  peias  seguintes:  ao 
ajudante  do  porteiro  e  a  ciaco  continues. 

Sala  das  sessões,  25  do  novembro  de  1905. 
— Afftmso  Costa,  —  Ferreira  Braga,  —  Rodri- 
gues Lima, — Joviniano  de  Carvalho, 

Não  ha  conveniência  na  mudança,  indicada 
na  emenda,  do  numero  dos  contínuos;  serve 
de  ajudante  do  porteiro  um  dos  continues 
que  foi  para  esse  serviço  designado. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

N.  2 

Aon.  18 do  art.  1»:  A  Commissão  de  Fi- 
nanças fixará  da  quantia  de  3:600$  asomma 
para  remuneração  ao  esc:'ipturario,  para 
acquisição  de  moveis  e  objectoi  do  expedi- 
ente. 

Saladas  sessões,  27 do  novembro  de  1005, 
— Brido  BUho. 


A  Commissão  eatjode  que  esta  emenda 
pôde  ser  acceita,  vi  .to  como  não  augmenta 
despeza,  sendo  apenas  discriminação  de 
verba.  Para  isso  offorece  a  Commissão  a 
seguinte  sub-emenda:  depois  de  3:600^,  di- 
ga-se  €sendo  :  3:000.J  para  acquisição  de 
mobiliário  para  a  safa  da  Praça  do  Com- 
mercio  onde  deve  funccionar  a  Junta  dos 
Corretores  da  Capital  Federal  e  para  expe- 
diente ;  e  000$  para  gratificação  do  auxiliar 
de  escrípta  da  mesma  junta». 

N.  3 

Archivo  Publico  «Material».  Onde  diz  — 
Para  c  )mp/a  e  cópia  de  documentos,  etc— 
red^a-se  a>sim :  Para  compra  e  cópia  de 
documentos  importantes  pertencentes  a  par- 
ticulares e  continuação  de  public  içoes  de 
documentos  históricos,  de  catálogos  e  Índices 
já  organizados  e  dos  que  o  forem  sendo, 
inclusive  a  gratificação  ao  archivlsta-secre- 
tario  e  a  dos  copistas  e  auxiliares  neces- 
sários. 

Sala  das  sessões,  27  de  novombro  de  1905. 
— Cruvello  Cavalcanti, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  A 
maior  parte  da  emenda  Já  foi  objecto  de 
outra  apresentada  na  2*  discussão  deste  or- 
çamento, a  qual  foi  rejeitada,  sendo  que 
constituo  matéria  nova  ora  sujeita  ao  exame 
da  Camará  a  ultima  parte  referente  ã  gra- 
tificação dos  copistas  e  auxiliares  necessá- 
rios. 

Quanto  á  primeira  parte,  isto  é,  desde  o 
principio  até  as  palavras— archivista-  ecre- 
tario — ,  como  ficou  dito,  a  Câmara  já  resol- 
veu não  acceital-a,  considerando-a  prejudi- 
cada nor  ter  sido  rejeitada  emenda  idêntica 
assiirnada  pelos  Srs.  Deputados  Sérgio  Sa- 
bóia e  Felisbello  Freire— a  Commissão  não 
a  acceita. 

Quanto  á  segunda  parte,  entende  a  Com- 
missão que  não  podo  sor  acceita  por  dahi 
resultar  augmento  de  despeza,  o  que  o  Re- 
gimento não  permitte. 

N.4 

A'  rubrica  21— Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica:  Na  consignação  «Material»  da  Re- 
partição Central,  seja  destacada  da  sub-consi- 
gnação  «Material,  construcções  o  eventuaes 
para  o  serviço  geral»  a  importância  de  600$ 
para  aluguel  de  casa  do  porteiro. 

Saladas  so:>sõe3,  27  de  novembro  de  1905, 
— Bulhões  Marcial , 

A  Commissão  entende  quo  a  emenda  pôde 
ser  acceita,  attonden  lo  a  que,  em  geral,  é 
i  concedida  gratificação  para  aluguel  de  casa 
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ao  porteiro   d«as  roDartições,  onde  não   ha 
accommodação  própria  para  ..sse  fim. 

N.  5 

A'  rubrica  37  cObras»  —  Destaque-se  da 
consignação  —  180:000$,  para  as  obras  da 
Policlinica  do  Rio  de  Janeiro,  a  quantia  de 
30:000$,  pira  obras,  reparos,  pintura  no  edi- 
fício do  Lyceu  de  Artes  e  Officios,  acquisição 
de  modelos  para  aulas  de  desenho  e  escul- 
ptura,  moveis  e  outras  despezas  no  mesmo 
edificio;  ficando  reduzida  aquelia  consignação 
a  150:000$000. 

Saia  das  sessões,  27  de  novembro  de  1905. 
— Affànso  Cosia  .—Oaldino  Loreto . 

A  Commissão  acceita  esta  emenda.  E'  de 
justiça  que  S3ja  dada  a  quantia  pedida  na| 
emenda  para  essa  instituição  que  tantos  e 
tão  bons  serviços  presta  ao  ensino  publico, 
sendo  bastante  a  qu.\ntia  de  150:000$  para 
conclusão  das  obras  da  Policlinica  do  Rio  de 
Janeiro. 


A  Commissão  acceita  a  emenda  com    a 
seguinte  alteração  : 

Substituam-se  as  palavras— As  referidas 
Mesas—att^  desapropriar—  pelas  seguintes : 
De  accôrdo  com  o  que  as  referidas  Mesas 
determinarem,  o  Governo  Federal  desapro^ 
priará— o  mais  como  está. 


N.  8 


Ao  art.  1°  n.  43  : 

Desta  verba  saia, 
a  quantia 


N.  6 


quantia 
conser- 


Ao  n.  37  cObras»:  Destaquf^-so  a 
de  20:00(^  pira  reparos  urgentes  e 
vação  do  Hospital  Paula  Cândido. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1905. 
— Silva  Castro, — Gnlvão  Baptista, — Henrique 
Borges, — /.  C.  Teixeira  Brandão, 

Não  pôde  ser  acceita  esta  emonda,  não  só 
porque  nella  não  se  acha  indicada  a  consi- 
gnação da  qual  se  pretende  destacar  a 
quantia  pedida,  como  porque  não  é  possível 
estar  sendo  rateadas  as  consignações  já 
approvadas. 

N.7 

Ao  §37  do  art.  1»  : 

Substitua-se  o  flnal,depois  da  palavra 
fConstrucção»  pelo  seguinte:  «...  compe- 
tindo ás  Mesas  ao  Senado  e  da  Camará  dar 
cumprimento  a  esta  resolução,  abrindo  em 
janeiro  de  1906  a  concurrencia  para  a  ac(iui- 
sição  de  um  projecto  e  determinando  no  re- 
spectivo inlítal  o  prazo  máximo  para  a  ter- 
minação das  obras,  o  seu  custo  e  >  sou  loc  A, 
As  referidas  Mesis  poderão  se  entander  com 
a  Prefeitura  do  Districto  Federal,  que,  de 
accordo  com  o  que  ellas  determinarem,  fica 
autorizada  a  de  apropriar  por  conta  desta 
verba  o  terreno  necessário.  O  concurso  será 
encerrado  a  31  de  maio  de  1906,  cabendo  ás 
Mesas  do  Congresso  resolver  sobre  a  execução 
das  obras.— ÍWco  Coelho.—  Medeiros  e  Albu- 
querque,—!, A.  Neiva,— Belisario  de  Souza, 
— Affbnso  Costa, — James  Darcy, 


na  vigência  desta  lei, 
de  3:200$  para  o  substituto  da 
1*  secção  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  que  está  substituindo  o  catbedratico 
de  anatomia  descriptiva,  na  forma  do  art.  30 
do  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de 
1901. 

I     S.  R.  Em  25  de  novembro  de  1905.—/.  A» 
Neiva, 

A  natureza  das  despezas  a  realizar  pela 
verba — Eventuaes — está  indicando  não  ser 
possivel  previamente  classificar  taes  des- 
pezas. Accresce  que,  por  isso  mesmo,  não  se 
pôde  destacjir  desta  verba  uma  quantia  para 
gratificação  de  um  Amccionario  que  tem 
vencimentos  marcados  na  lei.  A  Commissão 
não  acceita  a  emenda. 

N.  9 

Soja  pela  Commissão  de  Finanças  previa- 
mente fixado  o  numero  de  exemplares  das 
obras  cuja  publicação  está  autorizada  pelas 
disposições  das  lettras  6  e  c  do  art.  2*. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1905. 
— Brido  Filho, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  e  ofTerece 
a  seguinte  sub-emenda : 

A's  lettras  ft  e  c  do  n.  II  —  accrescente-so» 
no  principio  de  cada  uma— 3.000  exemplai*es 
— e  no  final  de  cada  uma :  —  pertencendo  á 
União  metade  da  eilição;  o  mais  como 
está. 

N.  10 

Ao  art.  2",  II,  lettra  rf,  redija-se  como 
segue : 

A  despender  até  7:000$,  ouro,  para  impri- 
mir no  paiz  ou  no  estrangeiro  a  traducção 
das  obras  completas  do  Dr.  Peter  Wilhelm 
Lund,  relativas  ao  Brazil,  feita  pelo  Dr.  Leo- 
nidas  Damazio,  si  este  fizer  cessão  gratuita 
de  s  m  direito  de  traductor,  depois  de  veri- 
ficada a  utilidade  das  mesmas  obras. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905 « 
*—Cálogeras, 
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A    maioria 
emeada. 


da    Commissão    accoita    a 


N.  11 


Sapprima-âe  a  seguinte  autorização  : 

«  A  despender  as  quantias  necessárias  para 
estabeleeer  no  Laboratório  de  Manguinhos 
um  serviço  destinado  ao  estudo  de  molet^ 
tias  epizooticas  e  das  enfermidades  vege- 
taes.» 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1905. 
— JBricio  FUho, — Garcia  Pires. 

A  Gommiãsâo  não  acceita  a  emenda.  O 
serviço,  para  cuja  despezaé  dada  auto- 
rização, no  disjiositivo  a  que  se  refere  a 
emenda,  não  acarretará  excessivos  dispên- 
dios, atteadendo  á  natureza  dos  estudos  a 
que  vae  proceder  o  laboratório, 

N.  12 

Supprimarse  a  disposição  assim  concebida: 

« O  &tado  subvencionará  com  a  quantia 
de  60:000$  a  companhia  lyrica  que,  durante 
a  sua  estação  nesta  Capital,  executar  pelo 
menos  três  operas  musícaes  inéditas,  de  ar- 
tistas nacionaes,  sendo-lhe  paga  essa  subven 


Ck)nsiderando  que  sem  essa  protecção 
não  é  possivel  desenvolver-se,  á  medida  dos 
nossos  ardentes  e  patrióticos  desejos,  o  ta- 
lento musical,  uma  vez  que,noestado  actual 
da  arte  no  Brazil,  os  que  se  lhe  dedicam, 
nem  ao  menos,  tccm  certos  os  meios  de 
subsistência  ; 

Considerando,  pon^^m.que,  sié  útil  e  nobre 
o  intuito  do  legislador  subvencionando  com 
60:000$  a  companhia  lyrica  que  vier  á  ca- 
pital da  Republica  e  levar  ã  scena,  pelo 
monos,  três  operas  de  autores  nacionaes,  6 
ipjusto  não  proporcionar  também  esse  favor 
aos  Estad  s,  que,  peia  sua  posição  geogra- 
phica,  população  e  importância  politica,  são 
igualmente  dignos  dello ; 

Considerando  que  ligeira  demora  da  em- 
preza  subvencionada,  em  Pernambuco  e  na 
Bahia,  não  lhe  acarretará  prejuizo,  pois  é 
fò^tal  a  passagem  pelos  referidos  instados, 
convindo  accrescentar  que  o  publico, 
naquellas  capitães,  anhelando,  com  enthu- 
siasmo  as  estações  lyricas,  não  regateará  á 
companhia  que  alli  for  o  seu  valioso  au- 
xilio; 

Considerando  que  as  omprezas  lyricas  que 
Ainccioaam  nesta  cidade  vão  exhibir-se 
também  em  S.  Paulo,  onde  sempre  são  bene- 
volamiinte  recebidas,  não  podendo  ser  consi- 
derado um  pesado  ónus  a  obrigação  q^ue  se 


de  cada  uma  das  operas. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1905, 
— Brido  Filho, 


A  Oomnussão  acceita 

SiVL. 


a  emenda  suppre 


ção  em  três  prestações,  depois  da  execução  impuzcr  á  companhia  subvencionada  ue  dar 

I  oito  espetaculos  naquella  capital  ; 
I  Considerando  finalmente  que  é  de  van- 
,  tagem  incontestável  estender  o  favor  con- 
cedido pelos  colares  da  União  aos  três  Es- 
Itados  referidos,  tirando-se  da  disposição 
,  legislativa,  como  está  redigida,  o  caracter 
I  odioso  de  exclusivismo,  matando-se,  ao 
I  iL esmo  tempo,  a  censura  que  de  futuro  se 
I  possa  fazer  —  pagarem-se  com  as  rendas  do 
'paiz  inteiro  os  espectáculos  que  vão  ser 
dados  aqui,  para  gáudio  somente  da  capital 
;  da  RepuDlica: 
I     Proponho  a  seguinte  emenda  ao  art.  d""  do 

Srojecton.  214   B,  de^te  anno  (Orçamento 
o  interior) : 
Depois  das  palavras  —  companhia  lyrica 


N.  13 

Reduzarse  a  verba  do  60:000$  (subvenção 
á  companhia  lyrica  que  levar  á  scena  ope- 
ras naeionaes)--a  15:000$,  destinados  a  au- 
xiliar a  fundação  do  Theatro  L;.  rico  Brazi- 
Jeiro. 

Sala  das  set»ões,  27  de  novembro  de  1905. 


—  James  Darcy,  —  J,  A,  I^eiva,  —  /.  C.  Tei^  que— -accrescen tenso:  dando  uma  serie  de  oito 

iceira  Brandão. — Galvão  Baptista, —  Henrique  ' -^ ' r.^_-i»^     —    t,..^í_    _  —  «^^ 

Borges, — Carvalho  Brilto. 


Esta  emenda  está  prejudicada  pela  accei- 
lação  da  anterior. 

N.    14 

Considerando  que  a  arte  da  musica  é  uma 
das  qne  mais  devem  merecei*  a  protecção 
do8  poderes  públicos  em  nosso  paiz,  que 
tem  a  gloria  ue  contar,  entre  as  suas  cele- 
bridades, o  nome  de  Carlos  Gemes,  o  que  é 
para  n63  motivo  de  justo  desvanecimento; 


espectáculos  no  Recife,  na  Bahia  e  em  São 
Paulo,  levar  á  scena  nesta  capital,  pelo 
menos,  duas  operas  não  executadas  ainda; 
mantendo-se  o  mais  como  estánoprqjecto. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  de 
1905.  ^Affonso Costa. 

Esta  emenda  está  igualmente  prejudi- 
cada pela  acceitação  da  que  é  subscripta  polo 
Sr.  Deputado  Bricio  Filho. 

N.    15 

Considerando  que  o  intuito  do  legislador, 
subvencionando  a  companhia  lyrica  que  vier 


M 


ANKASS  DA  CAMARÁ 


a  esta  Capital  e  levar  é,  scena  três  operas, 
ainda  não  executadas,  de  compositores  bra- 
zileiros,  é  favorecer  a  arte  musical,  estimu- 
lando o  talento  nacional  a  novos  emprehen- 
dimentos,  o  que  nâo  é  fácil  obter  sem  o  po- 
deroso apoio  do  poder  publico  e  a  conscien- 
ciosa protecção  da  iniciativa  particular  ; 

(Considerando  que  do  modo  pelo  qual  está 
redigido  o  art.  S*"  do  projecto,  tica  ao  arbi- 
bitrio  da  companhia  a  escoltia  das  operas 
nacionaes,  pois  a  n  mhuma  outra  entidade  se 
commetteu  o  exame  do  merecimento  das 
composições  que  devem  ser  executadas ; 
salvo  si,  nessa  omissão,  so  pretender  dar 
esse  encargo  ao  chefe  do  Policia,  a  quem 
cabe  a  fiscalização  dos  theatros,  arvoran- 
do-se  assim  essa  autoridade  om  critico  mu- 
sical; 

Ckinsiderando  que,  neste  caso,  pôde  impe- 
rar, muita  vez,  o  favoritismo,  desprezan- 
dO"8e  o  real  merecimento  de  dados  artistas, 
quando  o  natural  e  lógico  é  que  a  arta  seja 
julgada  pela  arte,  dando<se-lhe  juiz  impar^ 
ciai  c  competente,  de  modo  a  evitarem-se 
justas  reclamações  e  não  ser  burlado  o  pan- 
samento  da  Camará,  que  é  estimular  o  ta- 
lento, premiando  o  mérito  : 

Proponho  a  seguinte  emenda: 

Ao  art.  3<>,  accrescente-se  o  seguinte. 

Paragrapho.  Os  compositores  nacionaes  que 
pretenderem  gosar  do  ftivor  acima  referido 
remetterão,  em  tempo  opportuno,ao  director 
do  Instituto  Nacional  de  Musica,  os  exempla- 
res de  suas  operas,  afim  de  serem  as  duas 
mais  notáveis  indicadas,  pelo  voto  da  con- 
gregação, ao  Ministro  da  Justiça,  a  quem 
conipete  dar  execução  a  estas  disposições. 

iSala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1905. 
-^Affbnso  Costa, 

Edta  emenda  está  prejudicada. 

N,  16 

Continua  em  vigor  a  disposição  do  art.  3», 
n.  1,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de 
1004  (orçamento  vigente). 

Sala  das  sessões,  24  do  novembro  de  1905. 
^—Paranhos  Montenegro, 

A  Com  missão  não  pôde  acceitar  esta  emen- 
da, porque  importo,  em  augmento  dj  dcs- 
peza.  A  disposição  que  ella  pretende  revi- 
gorar autoriza  a  impressão  da  Revista  do 
Instituto  Histórico   e   Geographico  Brasileiro 

S  ila  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
190Õ, --Francisco  Veiga,  presidente.—  Corne- 
lio  da  Fonseca,  relator.  Francisco  Sá,—  Ga- 
leão Carvalhal , — Victorino  Monteiro ,  —  Anizio 
Í6  Abreu.-^  Érico  Coelho,-^  Urbano  Santos,-^ 
Jgnado  Tostck, 


O  6i*.  Bavbosa  ILiima  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Px*esi<ieiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

0:^r.  B3.rt>oâa  ILiiiii.a.  (pelaordefn) 
—Sr.  Preúdente,  tendo  a  sessão  ojmeçado, 
não  precisamenta  ao  meio-dia,  mas  muito» 
minuto >  depois,  creio  que  não  será  demasia 
pedir  a  V.  i!:x.  que  se  dig.ie  dar-me  a  palavra 
por  poucos  minutos,  para  uma  explica<^Lo 
pes  oal. 

O  Sr.  X^residente—  Tem  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  T^inia  (•)  (para  urna 
explicação  pessoal)  —  Tenho  pressa,  Sr,  Pre- 
sidente, era  não  deixar  por  mais  tempo  sem 
a  devida  resposta,  no  dorainio  da  puolicida- 
de,  um  novo  app.^llo  do  Sr.  Senador  Antónia 
Azeredo. 

S.  Ex.  tem,  no  Senado,  uma  tribuna, 
como  eu  tenho  outra,  aqui,  nesta  Casa.  Se- 
ria, portanto,  mais  natural  que  ae  guardasse 
S.  Ex.  para,  discutindo  os  assumptos  do 
Banco  da  Republica,  que  envolvem  a  perso- 
n  ilidade  de  um  Deputado,  dar4he  a  resposta 
que  julgasse  conveniente.  Não  quiz,  porém, 
S.  hix.  de  .ta  mineira  proceder,  e,  tem  ia- 
si  tido  por  mais  de  uma  vez  em  appellar 
para  mim,  do  acto  das  columnas  da  A  Tri- 
buna, órgão  de  que  é  redactor-chefe. 

Na  ultima  occasião  que  tive  ensejo 
de  fallar  sobre  o  Banco  da  Republica,  li, 
Sr.  Presidente,  como  V.  Ex,  terã  visto,  um 
artigo  editorial  da  responsabilidade  daquelle 
Sr.  Senador  e  commentei  vários  dos  seus 
trechos,  vingando-me,  conforme  então  me 
exprimi,  em  inseril-o  nos  Annaes  dos  nossos 
trabalhos. 

Ora,  aconteceu  que  o  Sr.  Senador  Azeredo 
julgou  achar  no  meu  discurbo  uma  porção 
de  carapuças,  empregando  nesta  circum- 
stancia  a  phrase  popular.  Isto  lavou-rae, 
naturalmente,  a  indicar  o  facto,  insistindo 
no  quo  liavia  dito  de  véspera. 

S.  Ex.  agora,  tornando  A  carga,  parece 
querer  contribuir  para  tornar  vicxoriosa 
mais  uma  instituição  compulsória:  a  da 
promotoria  á  força,  desejando  vivamente 
que  eu  me  transforme  em  seu  accusad^r 
e  dig:a  qual  o  conceito  que  faço  da  sua  per- 
sonalidade politica  e  si  o  tenho  na  conta  do 
alguém  que  praticou  um  certo  numero  de 
actos  menos  dignos. 

Não  me  julgo  comtudo,  Sr,  Presidente, 
obrigado  absolutamente  a  fazel-o.  Si  o  nobre 
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Seaador  quer  passar  ao^  olhos  do  publico 
com^  am  aAjinho  ou  se  entende  apparecer 
no  domínio  da  pablicidadc  coberto  de  armi- 
nao,  a  propósito  desta  longa  discassão  do 
Banco  da  Republica,  tem  um  recurso  que 
lhe  lembro:  requeira  ao  banoo,  solicitando 
da  «na  directoria  que  infame  si  S.  Ex. 
deve  ou  deveu  áquelie  instituto  de  credito, 
com  garantia  ou  se  n  ella,  e,  em  seguida, 
publique,  si  julgar  conveniente,  o  requeri- 
mento e  a  respjfita. 

Eu  é  que  não  tenho  nada  a  fazer  no  sen- 
tido que  des^a»  de  estar  aqui  a  autopsiar  a 
sua  vida;  não  me  obriguei  a  isso  e  não  ac- 
ceito  a  intimação  de  S.  Ex.  (Muito  bem;  tnuito 
l*em.) 

O  fSr.  Presidente  declarou  em 
tempo  que,  em  uma  das  sessões  anteriores, 
a  Mes^a  mandou  ã  Commissão  de  Finanças, 
afim  de  soffrer  x>arecer,  uma  emeada  do  Sr. 
H^i^edia  do  Sã  na  segunda  discussão  do  pro- 
jecto n.  301,  de  1905,  por  Jul/arquetal 
enenda  tra/.ia  augmento  de  aespeza,  veri- 
Ucaado.  porím,  posteriorme.ite,  através  in- 
formações colhidas  que  não  ha  tal  augmento 
de  despega;  e,  njstas  condiçoe-i,  tratando-se 
do  se^funda  discussão,  dará  para  votação,  na 
próxima  sessão,  o  projecto  n.  3J1,  com  a  re- 
ferida emenda. 

O  í§r.  X^residente— Estando  adean- 
nda  a  liora,  designo  para  segunda-feira,  4 
do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  819  A,  de  1905,  que 
approva  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil 
(3*  discussão)  ; 

Votaíjão  do  projecto  n.  238  B,  de  1905,  que 
manda  abonar  aos  ojapregados  dos  Correios 
de  M  nas  Geraes,  a  titulo  de  ^uda  de  custo, 
uma  quantia  correspondente  aos  respectivos 
vencimentos  em  troá  mezes,  aflm  de  se  mu- 
darem de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  300,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  pagar 
ao  Dr.  Evaristo  Nanes  Pires,  professor  do 
ColleíTio  Militar,  a  quantia  de  8:15a$261, 
importância  de  etapas  que  lhe  compete  n, 
referentes  aos  exercícios  de  1898  a  1901,  a 
contar  de  18  de  abril  de  1898,  edí\ndo  outras 
providencias  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1905,  que 
equipara  a  Dc.egiicia  Fiscal  no  Estado  de 
Nlatto  Grosso  á  no  Estado  do  Paraná  (3* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  160  A,  de  1905,  que 
aoloriza  o  Gs^verno  a  augmentar  na  9^  divi* 
siod^«0eripicM^odo  k^i^foge  4*  Ê8«rMUi4e 
ferro  €eirtf«l  do  B A<Ur  tm  logaree  de  ^ 


cripturarios,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (3  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  275,  deste  anno, 
que  flxa  os  vencimencos  dos  tele/raphistas 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  (2* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  l)i\  Gabriel  Luiz  Ferreira,  juiz  da 
se^íunda  vara  eivei  do  Districto  Federal,  seis 
mezes  de  licença,  com  todos  o^  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  i30:00J|, 
suppiemontar  &  rubrica  12^  do  art.  19  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  do  1904  (2^ 
diácussão) ; 

2*  discussão  do  projecto  n*  264  A,  de  1905, 
concedendo  a  pensão  de  300$,  rep^rtida- 
mente,  ã  viuva  e  íilha  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro ; 

2*  di  cussão  do  prqjecto  n»  296,  de  1905, 
determinando  que  o^  patrões,  machinistas, 
fogviistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
e.ubarcações  da  inte.idencia  oeral  da  Guerra 
contmu  hrão  a  goaar  das  vantagens  do  ar- 
tigo 235  do  regulamento  dos  arsenaesde 
guerra;  com  parecer  e  substitutivo  da 
Commi^ssào  ae  Marinha  e  Guerra  e  parecer 
da  de  Finanças ; 

2^  discussão  do  prqjecto  n,  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspecKir  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfandega ; 

2^  disc  ssão  do  projecto  n.  317,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  eiu  que  incorreu  o 
capitão-tenente  honorário  Dr,  João  Cordeiro 
da  Graça  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  83  julga  com  direito,  para  o 
oJOTeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  cuncedidjis,  de  accôrdj  com  o 
Godi/o  dos  Institutos  de  tínsino  Superior  e 
Secundário  e  regulamcato  da  Escola  Naval ; 
com  o  voto  em  separado  dos  Srs.  Soares  dos 
Santos  e  Carlos  Cavalcanti ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  318,  de  1905, 
determinando  que  o  pagamento  da  differença 
do  montepio  e  mei »  soldo  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.051,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  tei  o  da  data  do  falle- 
ciraento  dos  contribuintes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  326,  de  1905, 
conoedofido  permissão  aos  alumnoe  dos  col«* 
le^Oftdè  eoslno  partiouiar  para  que  poosan) 
oiHieorrer  aet  eiMies  de  promoção  ou  dq 
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serie,  de  que  tratam  os  arts.  11  e  12,  do 
decreto  n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901, 
nesta  Capital,  no  Gymnasio  Nacional,  e  nos 
Estados,  perante  os  institutos  oíSciaes  equi- 
parados, e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocio  >  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  3:50G$lá8 
Sara  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente 
e  lógica  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
Dr,  Vicente  de  Souza,  nos  períodos  de  14  de 
novembro  de  1904  a  15  de  março  de  1905,  e 
de  21  do  junho  a  3  de  setembro  deste  anno; 

2*  discussão  do  projecto  n.  325,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  5:520$51 1 
para  pagamento  a  vários  fuucciunarius  apo- 
sentados da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphose  ao  praticante  da  Administração 
dos  Correios  em  Pernambuco  ManoelJoa- 
quim  de  Castro  Madeira ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  387,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripção  Pedro 
Augusto  Fagundes,  empregado  aposentado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Hrazil,  para 
que  possa  receber  a  diíferença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contaro  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mezes  o  vinte  e  quatro  dias  de  ser- 
viço publico  e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  328,  de  1905» 
elevando  a  prescripção  em  que  tiver  incor- 
rido D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do 
capitão  do  exercito  Augusto  César  da  Cunha, 
para  percepção  do  montepio  que  lhe  com- 
pete, relativo  ao  pcriodo  decorrido  de  2  de 
janeiro  de  1891  a  22  de  fevereiro  de  1904  ; 

1»  discussão  do  pro.;ecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  ca(ieirá  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  uo  Instiiuto 
Nacional  dos  Surd  s-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  geograpliia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dts  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em 


vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo  in3ti- 
tuto,  com  pareceres  das  Commi^es  de  In- 
strucção  e  de  Finanças ; 

3*  discussão  do  projecto  u.  209  1),  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  d«i»- 
tacada  na  2*  dk^cussão  do  projecto  n.  209, 
deste  anno,  que  mantém  o  direito  dos  aspi- 
rd.nteâ  a  conimissarios  que  não  feram  incluí- 
dos na  reforma  por  que  passou  a  classe,  fi- 
cando addidos  ao  corpo  de  commissarios» 
aguardando  vagas,  para  de  rovo  enti*arem 
em  concurso,  afim  de  serem  promovidos ; 

3»  discuasão  do  projecto  n.  165  H,  do  1905, 
redacção  para  3*  discu.^são  do  projecto 
n.  165,  deste  anno,  que  determina  quo 
os  candidatos  ã  matricula  nos  cursos  de 
pharmacia,  odontologia,  obstetrícia,  bellas- 
artes  e  agrimensura  exhibirào,  nas  escolas 
respectivas,  a  certidão  de  que  luram  appro- 
vados  no  exame  geral  das  matérias  que 
forem  exigidas,  de  accôrdo  com  as  disposi- 
ções desta  lei,  e  dá  outras  providencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223  C,  do 
1905,  sobre  as  enendas  offerecidas  na  dis- 
cussão do  projecto  n.  223  B,  deste  anno,  quo 
concede  a  pensão  annual  de  3:600$  ã  viuva 
e  filhas  do  Dr.  João  de  Barros  Cassai ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n,  320,  de  1905,  o  ao  de  n.  154  B, 
de  1903,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraord.nario  de  25:090*^165,  sendo 
21:500$  para  pagar  os  vencimentos  do  capi- 
tão Aimibal  Eloy  Cardoso,  professor  da  ox- 
tincta  Escola  Militar  de  Porto  Alegre  ; 
2:072$040  para  pagar  os  de  António  Semeajio 
das  Mercês  Proto,  mestre  da  oíficina  de  ser- 
ralheiros do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco;  516:;^-^25- para  pagar  os  de 
Cândido  Gomes  de  Sã,  e  402$  os  de  Cesário 
Manoel  do  Bomfim,  aquelle  guarda-fiel  e  este 
servente  do  Deposito  de  Polvura  de  Matatú, 
na  Bahia,  dispensados  do  serviço. 

Levantasse  a  sessão  ás  5  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


162'  SESSÃO  EM  4  DE  DEZEMBRO  DE  1905 

Presidência  do  Sr,  Paula  GuimariXes 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Thoma^  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
^oa^uim  Pires,  Eugénio  lourinho,  Luiz  Do- 


mingues, Anizio  de  Abreu,  Sérgio  Saboya, 
Gonçcdo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Izidro  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Bricio  Fiiho, 
Dozmngos  Gonçalvesi  FelisbeJio  Freire,  Nei- 
va; Feluc  Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergne  d^ 
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4breii,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima  Pa 
ranhos  Montene^çro,  Rodriguee  Saldanha, 
Oaldmo  Loieto,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Du- 
tra, Leite  Ribeiro,  Silva  Castro,  Julio  Santos. 
Maurício  de  Abreu,  Bernai^do  Monteiro,  Josc 
BoDifacão.  Carlos  Peixoto  Filho,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Rebou- 
^as  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Aze- 
redo, Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Fer- 
reira Braga,  Leit^de  Souza,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Cândido  Rodrigues,  Lindol- 
pho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavai- 
vanti.  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos.  Soa- 
res d(»Santos.  Barbosa  Lima,  Victorino  Mon- 
teiro. James  Darcy,  Campos  Cartier  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

IT  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 

(i«  Secr^ario)  procede  á  leitura  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Requerímeotos  : 

Do  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dodsworth, 
pdraraarador  effectlvo  da  cadeira  de  opera- 
ções e  apparelhofl  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  um  anno  de  li- 
cença com  ordeaado  para  tratar  de  sua  saú- 
de, 01^  lhe  convier.— A'  Commissão  de  Pe- 
tições e  Poderes. 

De  DoBúngos  de  Souza  Leite,  engenheiro 
civil,  tendo,  de  accôrdo  cora  o  que  preceitua 
o  Código  de  Ensino,  obtido  o  premio  de — via- 
gem ú.  Europa  ou  aos  Estados  Unidos  da  Ameh 
rica  do  Norte,  requer  a  autorização  da  des- 
pesa necessária  jiara  esse  fim. — A'  Com- 
imasão  de  Finanças. 

O  Sr.    Híojreijpai  ^a.  Silva— Sr. 

Presidaite,  estou  convencido  de  que  cabe, 
como  emenda  ao  Orçamento  da  Fazenda  o 
plano  da  ereação  de  bancos  emissários  de  cre- 
dito real  sob  a  base  das  industrias  agrícola, 
zootflchnica,  extractiva,  fabril  e  d  •  alugueis 
de  casa,  que  oflfereci  á  consideração  da  Ca- 
mará, na  sessão  de  sabbado  ;  mas,  para  não 
discutir  a  respeitável  opinião  de  V.  Ex., 
apresooto  hoje  esse  plano,  constituindo  pro- 
jecta especial. 

Gomo  emenda,  teria  vigência  emquanto 

produzisse  seus  effeito  a  lei  do  orçamento, 

XK>deDdo  ser  revigorada  por  disposição  orça- 

meotaria .  posterior ;  oomo  lei  especial,  terá 

voi,  vm 


uma  vigência  por  tempo  indefinido,  em- 
quanto não  fôr  revogada  por  outra  lei  ordi- 
nária. 

Não  insisto  no  cabimento  da  emenda  ao 
Orçamento  da  Fazenda  ;  ftiço  questão,  porém, 
que  o  Congresso  Nacional  tome  conhecimen- 
to do  plano  de  organização  bancaria  que  ora 
apresento,  constituindo  projecto  especial. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte 

PROJECTO 

Autoriza  a  ereação  de  bancos  emissores  de  cre» 
dito  real  sob  a  base  das  industrias  agrícola^ 
zootechnica,  extractif^a,  febril  e  de  alugueis 
de  casa 

Ai^t.  1.0  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
conceder  licença  para  os  proprietários  de 
immoveis  que  exploram  as  industrias  — 
agrícola,  zootechnica,  extractiva,  fabril  e  de 
alugueis  de  casas,  emittirem  bilhetes  ao 
portador  e  á,  vista,  convertíveis  em  ouro  ao 
cambio  do  dia,  que  não  poderá  ser  inferior 
ao  de  18  dinheiros  esterlinos  por  1$,  medi- 
ante primeira  hypotheoa  dos  mesmos  im- 
moveis e  penhor  dos  seus  rendimentos  lí- 
quidos annuaes  aoThesouro  Federal. 

A  licença  serã  limitada  ao  prazo  de  cinco 
annos.  poderá  ser  indefinidamente  proro- 
gada,  e  a  emissão,  ao  valor,  nunca  menor  d% 
200:000$,  do  immovel  ou  dos  immoveis  hy- 
pothecados. 

Os  bilhetes  terão  curso  nos  bancos  conjgpe- 
neresenas  estações  publicas  dos  municípios, 
dos  Estados  e  da  União* 

Art.  2.0  Os  proprietários  que  pretenderem 
a  licença  promoverâo  previamente  perante 
o  juiz  seccional  do  fôro  da  situação  do  im- 
movel, instruindo  sua  x>etição  com  os  docum- 
entos relativos  á  propriedade,  com  citação 
do  representante  do  Thesouro  Federal  mais 
graduado  nesse  fôro,  e  audiência  do  pro- 
curador da  Republica,  ã  avaliação  do  mesmo 
immovel  e  dos  seus  rendimentos  líquidos 
annuaes. 

Da  sentença  que  homologar  ou  lâo  ho- 
mologar a  avaliação  haverá  appellação  vo- 
Itmtaria  para  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
para  onde  os  autos  serão  expedidos  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  independente  de  tras- 
lado. 

Art.  3.0  Passada  em  julgado  a  homologa- 
ção, o  juiz  ou  o  Supremo  Tribunal,  con- 
forme for  a  decisão  de  um  ou  de  outro, 
fará  expedir  carta  do  sentença  ao  promo- 
vente  da  avaliação. 

Art.  4. o  Com  a  carta  ou  com  as  cartas  de 
sentenças  da  avaliação  do  immovel  ou  dos 
immoveis  e  dos  seus  rendimentos  líquidos 
annuaes,  devidamente  inscriptos  em  ftiivor 
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Federal,  no    competente  Re-ba«e  e  para  a  proveitosa  coUocaçâo  dos  titu  -- 


do   Thesouro  x««^*-.,  *—    -r    - 

ffistro  Geral  de  Hypothecas,  e  com  os  do- 
cumentos comprobativos  da  orgamzaçao  da 
firma  ou  sociedede  bancaria,  si  se  tratar 
de  sociedade,  requererão  os  proprietários 
ao  Presidente  da  Republica  assignar  no 
Thesouro  Federal  termo  de  responsabilidade 
de  emissão  bancaria  e  expedição  do  decreto 
de  concessão  de  licença  para  ftmccionar  o 
banco  emissor. 

O  Poder  Executivo  fará  fixar  no  termo 
de  responsabilidade,  e  declarará  no  decreto 
que  expedir,  as  condições  e  o  limite  da 
emissão. 

Art.  5.*  Os  bancos  emissores  serão  obriga- 
dos a  recolher  ao  Thesouro  Federal  a  titulo 
de  deposito  e  garantia  das  suas  emissões, 
por  trimestres,  semestres  ou  annualmente, 
conforme  a  natureza  da  industria  a  que  au- 
xiliarem e  obrigações  a  que  se  submette- 
Tem,  durante  o  prazo  da  licença  e  das  suas 
prorogações,  os  rendimentos  liquides  an- 
nuaes  do  immovel  ou  dos  immoveis  hypo- 
thecados,  até  se  completar  a  importaiicia 
da  emissão  autorizada. 

Com  odocumenxo  relativo  á  integração 
do  deposito,  poderão  os  mesmos  toancos 
fazer  cancellar  no  Registro  Geral  das  Hypo- 
thecas a  responsabilidade  assumida  pela  pri- 
meira emissão,  ou  requerer  licença  para 
nova  emissão  igual  á  primeira,  ou  maior  do 
que  a  primeira,  si  tiver  havido  no  valor  dos 
immoveis  accrescimo  verificado  pelos  rendi- 
mentos liquides  annuaes.  ou  si  outros  im- 
moveis com  os  seus  rendimentos  forem 
dados  em  garantia  ao  Thesouro  Federal. 

Àrt.  6.*  As  emissões,  para  sua  regulari- 
dade, e  as  administrações  dos  immoveis,  para 
que  estes,  pelo  menos,  se  mantenham  com 
08  seus  valores  e  rendimentos,  serão  fisca- 
lizados por  um  agente  do  Thesouro  Federal 
pago  á  custa  do  banco  interessado. 

Art.  7.»  E'  crime  de  moeda  falsa  introdu- 
zir dolosamente  na  circulação  bilhete  ban- 
cário irregularmente  emittido. 

Art.  8.®  O  Poder  Executivo  nos  termos  de 
responsabilidade  de  emissão  que  fizer  assi- 
gnar  poderá  estabelecer  muitas  de  100$  a 
10:00^  pela  inobservância  de  condições  a 
que  se  sujeitarem  os  responsáveis,  e  se  re- 
servará o  direito  de,  por  decreto,  declarar 
rescindidas  as  concessões  de  licença,  e  exe- 
quível, na  forma  dos  decretos  n.  169  A,  de 
19  de  janeiro  de  1890,  e  n.  370,  de  2  de  maio 
do  mtsmo  anno,  tudo  que  for  devido  áo  The- 
souro Federal,  no  caso  de  reincidência  na 
maior  multa. 

An.  9.»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  fazer  no  Brazil  e  no  estrangeiro  quaesquer 
operações  de  credito  hypothecario,  sob  a 


los  de  credito  hypothecario,  de  penhor  e  de 
obrigação  de  deposito,  resultantes  da  creação 
de  bancos  emissores. 

Art.  10.  Revogam-se   as   disposições  encr> 
contrario. 

Sala  das  sessões.  4  de  dezembro  de  1905.. 
—A.  Moreira  da  Silva. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Jorge  de  Moraes,  Passos  de  Miranda,. 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Christino 
Cruz,  Dias  Vieira,  Dunshee  Abranches,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Alberto  Maranhão,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Esmeraldino  Bandeira, 
Joviniano  de  Carvalho,  Satyro  Dias,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Américo  de  Albuquerque,  Henrique 
Borges,  Estevão  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,La- 
mounier  Godofredo,  Pádua  Rezende  e  Galeão 
Carvalhal. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 

Sada  os  Sre.  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery , 
[osannah  de   Oliveira,   Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  Índio  do  Brazil,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos,   João  Gayoso,  Ar- 
lindo Nogueira,  Thomaz  Cavalcanti,  Frede- 
rico Borges,  Trindade,  José  Marcellino,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Moreira   Alves,  Estacio 
Coimbra,  Pc^ro  Pernambuco,    Arthur  Oiv 
lando,   Angelo  Neto,  Domingos  Guimarães, 
LeovegildoFilgueiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraíso,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,   Fidelis 
Alves,  José  Baptista,  Belisario   de  Souza,. 
Galvão  Baptista,  Bezamat,  Alfredo  Backer, 
Francisco   Veiga,  Penido  Filho,  David  Cam- 
pibi»,  Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindol- 

Sho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jesuino  Car- 
oso  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An- 
tónio, Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Mar- 
çal Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia,- 
Corrêa,  Cassiano  do  Nascimento,  Vespaziano 
de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Machado,  Vir- 
ffilio  Brigido,  Francisco  Sá,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Pereira  Reis,  Paula  e 
Silva,  Abdon  Milanez,  Simeão  Leal,  Affonso 
Costa,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade, 
Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão, . 
Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladào,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Tolentino  dos  Santos,  Eduar- 
do Ramos,  José  Moiyardim,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconoellos,  Sá  Freire,  Erico 
Coelho,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  Francisco  Bote- 
lho   Viriato  Mascarenhas,  Astolpho  Dutra^ 
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Adalberto  Ferraz,  Camillo  Soares  Filho, 
CUogeras,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto, 
Olyixiho  Ribeiro,  Camillo  Prat38,  Elov  Cha- 
Tes,  José  Lobo,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Benedicio  de  Souza,  Eliseu  Guilherme,  Ju- 
veaal  MiUer,  Germano  Hasslocher,  Domin- 
gos Mascaroihas  e  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nomero  1^^  x>ara  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

F  aDimndada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  264  A,  de  1905,  concedendo  a  peniâo  de 
dOG$,  repartidamente,  á  viuva  e  filha  sol- 
teira do  desembargador  Luiz  António  Fer- 
nandes Pinheiro. 

Yeem  á  mesa  são  lidas,  apoiada">  e  postas 
€ODjnnctamente  em  discussão,   as  seguintes 

EMENDAS 

Âú  projecto  n,  264  A,  de  Í905 

Na  memoria  dos  que  acompanham  com  o 
mais  vivo  interesse  tudo  quanto  se  refere  á 
magistratura  brazileira  ainda  perdura  a 
lemliKUiça  de  qoem  foi  o  conseUieiro  João 
Joaquim  da  Silva.  Tendo  encetado  a  sua 
carreira  em  1829  na  qualidade  de  juiz  de 
f5ra  da  villa  da  ilha  Grande  e  Paraty,  de- 
pois de  haver  occupado  vários  cargos,  ter- 
minou-a  como  ministro  do  Supremo  Tribu- 
nal da  Justiça,  cargo  para  o  qual  foi  no- 
meado em  1864,  faUecendo  nesta  Capital 
em  30  ie  maio  de  1870. 

Dos  descendentes  do  illustre  magistrado, 
que  aliás  ficaram  em  extrema  pobreza,  so- 
brevive apenas  soa  filha  solt^nra  D.  Maria 
Henriqueta  de  Gouvêa  e  Silva,  em  idade 
avançada  e  impossibilitada  de  angariar 
meios  para  a  soa  subsistbucia. 

Aflsiffl,  é  de  equidade  a  adopção  da  so- 
ante  emenda: 

Fica  igualmente  concedida  uma  pensão 
de  150$  mensaes  a  D.  Maiia  Henriqueta  de 
^ovéa  e  Silva,  única  filha  solteira  do  finado 
ininistro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
oonseliíeiro  João  Joaquim  da  Silva,  para  o 
que  o  Presidente  da  Republica  fará  a  neces- 
sária operação  de  credito. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1905, 
--Marcolino  Moura. — Paranhos  Montegro, — 
Vergne  de  Abreu, — Bernardo  Horta, — /.  A. 
Neiva,— Alves  Barbosa.-^Toleniino  dos  Santos. 
--Augustode  FreUas.-^atyro  Dias.—  Félix 
Gaspar. —  Eugénio  Tourinho,—  Eduardo  Ra- 
YWM.—  Moreira  da  SUva.—  Bernardo  *de 
Campos. 


O  fallecido  Dr.  Francisco  de  Faria  Lemos 
prestou  ã  Pátria  cerca  de  50  annos  de  bons 
serviços  como  magistrado  e  em  f\mcçoes  ad- 
ministrativas. Começando  sua  carreira  em 
1851  como  juiz  municipal  de  Quixeramo- 
bim,  foi  succeasi vãmente  juiz  de  direito  em 
Pernambuco,  Piauhy  e  Pará,  e  juiz  de  or- 
phãos  da  2*  vara  do  antigo  Município  Neutro. 

Exerceu  o  cargo  de  chefe  de  Policia  das 
antigas  províncias  do  Piauhy,  Ceará,  Per- 
nambuco e  Corte  do  Império  decahido,  onde 
sempre  revelou  capacidade  e  prudência  inex- 
cediveis.  Foi  presidente  de  Pernambuco, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Sul  e  Minas  Geraes, 
deixando  em  todas  estas  posições  as  tradi- 
ções mais  honrosas  de  integridade  e  hon- 
radez. 

Foi  presidente  do  antigo  Tribunal  da  Rela- 
ção da  Corte  do  ex-imperio,  depois  eleito  pre- 
sidente da  Corte  de  Appellação  e  finalmente 
nomeado  ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, em  ciyo  cargo  foi  aposentado,  por  in- 
validez pi^ovada,  pois  que  quasi  cego  ficou  im* 
possibilitado  do  ontinuar  a  prestar  seus 
serviços  á  justiça,  da  qual  era  um  apostolo. 

Tendo  tido  sempre  vida  modesta  e  recom- 
mondavel  por  exemplos  de  civismo  e  hones- 
tidade, morreu  aos  76  annos  de  idade,  dei- 
xando pobre  sua  viuva  D.  Isabel  Vianna  de 
Faria  Lemos. 

Por  esses  motivos  apresentamos  a  seguinte 
emenda  ao  projecto  n.  264  A,  de  1905: 

E*  também  concedida  a  pensão  mensal  de 
200$  a  D.  Isabel  de  Faria  Lemos,  viuva  do 
Dr.  Francisco  de  Faria  Lemos  fallecido 
como  ministro  aposentado  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1905.— 
Thoinas  Cavalcanti. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrado 
em  2^  discussão  o  art.  único  do  projeeto 
n.  264  A,  de  1905,  concedendo  a  pensão  de 
300$,  repartidamente,  á  viuva  e  filha  sol- 
teira do  desembargador  Luiz  António  Fer- 
nandes Pinbeii*o,  ficando  adiada  a  votação 
até  que  a  respectiva  Commissâo  dê  parecer- 
sobre  as  emendas  offerecidas. 

São  successivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1»  e  2^  do 
projecto  n.  296,  de  1905,  determinando  que 
os  patrões,  machinistas,  foguistas  e  rema^ 
dores  das  lanchas  e  demais  embarcaçõ('.â  da 
Intendência  Geral  da  Guerra  continuarão  a 
gosar  das  vantagens  do  art.  235  do  regula- 
mento dos  arsenaes  de  guerra,  com  parecer 
e  substitutivo  da  Commissâo  do  Marinha  e 
Guerra  e  parecer  da  de  Finanças,  ficando 
adiada  a  votação. 

São  suceassivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  l*»,  2*  e  3* 
do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  elevando  de 
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24  a  34  as  quotas  de  gratificação  annaal 
para  o  inspector  da  Alfèindega  de  Porto  Ale- 
gre e  marcando  p  vencimento  do  guarda- 
mói^  da  mesma  alfandega,  ficando  adiada 
a  votação. 

São  successivamente  sem  debato  encer- 
rados em  2*  discussão  osarts.  1°  e  2o  do 
projecto  n.  317,  de  1905,  relevando  apre- 
scripção  ora  que  incorreu  o  capitão-tenente 
honorário  Dr.  João  Cordeiro  da  Graça  para 
obter  a  contagem  do  serviço  militar  a  que 
se  julga  com  direito,  para  o  effeito  das  gra- 
tificações addicionaes  que  lhe  devem  ser 
címcedidas,  de  accôrdo  com  o  CJodigodos 
Institutos  de  Ensino  Superior  e  Secundário 
e  regulamento  da  Escola  Naval,  com  voto 
em  separado  dos  Srs.  Soares  dos  Santos  e 
Carlos  Cavalcanti,  ficando  adiada  a  vo- 
tíição. 

São  Bucâessivamente  sem  debate  enoer- 
radofl  em  2"  discussão  os  arts.  1«  e  2^  do 
projecto  n.  318.  de  1906,  determinando  que 
o  pagfkmeuio  da  difl*erença  do  montepio  e 
mjBio  soldo  na  revisão  dos  processos  poste- 
riores aos  decretos  ns.  1.388,  de  21  de  feve- 
raipo  de  1891.  e  1.054,  de  20  de  setembro  de 
1802,  sctia  feito  da  data  do  fallecimento  dos 
eoatríbnáBtes,  ficaiido  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  eoeer^ 
rados  em  2»  disoufflão  os  artg.  !•  e  2o  do 
projecto  n.  326,  de  1905,  concedendo  permis- 
são aos  ainnmos  dos  colhò&o»  de  «osino  parti- 
cular para  que  possam  concorra  aos  exames 
de  promoção  oa  do  serie^de  quetroftamos 
arts.  11  e  12  do  decretou.  3.914,  de  26  de 
janeiro  de  1901,  nesta  Capital,  no  Gymnasio 
Nacional,  e  nos  Estados,  perante  o^  insti- 
tutos oflaciaes  equiparados,  e  dando  outras 
providencias,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  324,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  oredito  extraordinário  de  3:566$128 
para  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente 
de  lógica  do  externato  do  Gymnasio  Na- 
cional Dr.  Vicente  de  Souza,  nos  períodos 
de  14  de  novembro  de  1904  a  15  de  março 
de  1905  e  de  21  de  junho  a  3  de  setembro 
deste  anno,    ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  uaico  do  projecto  n.  325,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credico  extraordinário  de 
5:520$5ll,  para  pagamento  a  varíos  fún- 
ccionarios  aposentados  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  e  ao  praticante  da  Admi- 
nistração dos  Correios  em  Pernambuco  Ma- 
noel Joaquim  de  Castro  Madeira,  ficando 
adiada  a  votação. 


E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  327,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripção  Pedro 
Augusto  Fagundes,  empregado  aposentado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  para 
que  possa  receber  a difl^erença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mezes  e  vinte  e  quatro  dias  de  serviço 
publico,  e  dando  outras  providencias,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  328,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  em  óue  tiver  in- 
corrido D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do 
capitão  do  exercito  Augusto  César  da  Cunha, 
para  pra'oep^  do  montepio  que  lhe  com-^ 
pete,  r^ativo  ao  período  deoorrido  de  2  de 
janeiro  de  1891  a  22  do  fevereiro  de  1904, 
ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  193  A,  de  1905,  desdobrando  a  cadeira  de 
mathematica,  geographia  e  historia  do 
Brazil  do  Instituto  Nacional  dos  Surdos- 
Mudos  em  uma  de  mathematica  e  outra  de 
geographia  e  historia  do  Brazil,  percebendo 
cada  um  dos  professores  os  vencimentos 
marcados  na  tabeliã  em  vigor  para  o  corpo 
dooenlo  do  mesmo  instituto,  com  pareceres 
das  Oomnoásaõesde  Instvueção  o  PiAafiQOS. 

Nlngvenfpedindo  a  palavra,  é  eooerraâa  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  disoussão  do  projecto 
n.  209  D,  de  1905,  redacção  para  3^  discussão 
da  emenda  destacada  na  2<'  discussão  do  pro- 
jecto n.  .209,  deste  anno,  que  mantém  o  di< 
reito  dos  aspirantes  a  commissarios  que  não 
(oram  incluidos  na  reforma  por  que  passou 
a  classe,  ficando  addidos  ao  corpo  de  com- 
missarios, aguardando  vagas  para  de  novo 
entrarem  em  concurso,  afim  de  serem 
promovidos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra;,  6  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  165  B,  de  1905,  redacção  para  a  3"^  dis- 
cus^o  do  projecto  n.  165>'de^  anno,  que 
determina  que  os  candidatos  á  matricula 
nos  cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obs* 
tetricia,  bellas  artes  e  agrimensura  exhi- 
birão,  nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de 
que  foram  approvado»  no  exame  geral  das 
matérias  que  forem  exigidas,  de  accôrdo 
com  as  disposições  desta  lei,  e  dã  outras  pro- 
videncias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  223  C,  de  1905,  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  na  discussão  do  projecto  n.  223  B, 
deste  anno,  que  concede  a  pensão  annual 
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de  3:600$  á  TÍnva  e  filhas  do  Dr.   João  de 
Barros  Cai^al. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  eneerrada  a 
diâcassâo  e  adiada  a  votação. 

E*  aonimciada  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  320,  de  1905,  e 
ao  den.  Iõ4  B,  de  1903,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordiuario  de 
25L-0ÊW$165,  sendo:  21:500$  pára  pagar  os 
TBncimentos  do  capitão  Annibal  Elo}'  Car- 
doso, professor  da  ertíncta  Escola  Militar  de 
Porto  Alegre;  2:67â$040  para  pagar  os  de 
António  Semeano  das  Mercês  Porto,  mestre 
da  oífieina  de  serralheiros  do  extincto  Ar- 
senal da  Guerra  de  Pernambuco;  516$125 
para  pagar  os  de  Cândido  Gomes  de  Sá,  e 
40^  os  de  Cesário  Manoel  do  Bomfim,  aquelle 
guâu*da-^el  e  este    servente  do  Deposito    de 


Pólvora  de  Matatú,  na  Bahia,  dispensados 
do  serviço. 

O  Sx*.  Presidente- A  emenda  do 
Senado  é  a  seguinte: 

«Em  vez  de  —  credito  extraordinário  de 
á5:090$l65— diga-se:  credito  extraordinário 
de3:590$l65. 

Supprimam-3e  as  palavras:  21:500$  para 
pagar  os  vencimentos  do  capitão  Aimibal 
Eloy  Cardoso,  professor  da  extincta  Escola 
Militar  de  Porto  Alegre,  no  período  de  17  de 
abril  de  1894  a  16  de  novenibro  de  1897.» 

A  Commissão  de  Finanças  da  Camará  sos- 
tenta  o  projecto  iniciado  nesta  Casa,  man- 
dando pagar  ao  capitão  Annibal  Eloy  Car- 
doso a  quantia  de  21:500$,  não  acceitando 
portanto  a  emenda  do  Senado. 

Nia^'uem  pedindo  a  palavra  á  encerrada 
a  di:icu.ssio  e  adiada  a  votação. 


Foram  presentos  á  Me^a,  que  as  mandou  imprimir,  n  \  fór.na  do  art.  190  do  Regimento, 
para  entrarem  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 
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Bedacçâopara  ^S^  discussão  do  projecto  n,  276,  deste  anno,  qv3  fíúx  a^  despssas  com  o  Mi* 
nisterio  da  Marinha  rxxra  o  exercido  de  1906  e  'jrtn^ilx  v.irixs  tn3didas  de  gojír.io  e 
administração 

Ari.  !.•  E' fixado  a  quantia  de  3l.G64:341.s992,  papel,  e    n7:10Ssl.*^0,  oul'o,   afi  n    do 
Podtr  Executivo  occorrer  ás  despízas  co  n  o  Miiiistcri)  di  Mariaha  pai  as  seguintes  verbas  : 

Ouro  Papel 

1 .  Secretaria  de  Estado 208:667$000 

2.  Conselho  Naval 46:140 

3.  Quartel  General 99:33lá 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 26:040 

D.  Contadoria 237:532$ 

5.  Commissariado  Geral 43:760^000 

7.  Auditoria  —  Augmentada  de  5:975§  para  honorários 

de  um  auxiliar  do  auditor,  na  forma  do  art.  17  do 
Regulamento  Processual  Criminal  Militar,  assim 
como  do  art.  6<*  da  lei  n.  821,  de  27  de  dezembro 
de  1 901 28 : 1 50$0000 

8.  Corpo  da  armada,  etc 3.09y:840$000 

9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  —  Augmentada  de 

600$,  sendo  elevada  a  2:400$  a  gratificação  ao 

secretario  do  esiado-maior,  de  accôrdo    com   o 

regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  673,  de  21 

de  agosto  de  1890 2.779:18:^950 

10,  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 444:775$784 

II»  Arsenaes  —  Augmentada  de  60:000$  a  consignação 

para  pagamento  das  pensões  dos  operários  inválidos 

dos  extinctos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e 

Pernambuco 3.853:794$968 
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324$I46 
415$0OO 


Ouro  Papel 

13.  Capitanias  de  Portos— Au^mentada  de  27:290$,  sendo: 
de  11:330$  para  que  s^am  elevados  os  salários  de 
cada  um  dos  dous  patrões  da  Capitania  do  Porto 
da  Bahia  de  540$  a  1:245$  e  os  de  cada  um  dos  16 
remadores  da  mesma  capitania  de  480$  a  1 :  100$ ; 
de  960$  para  ser  elevado  a  oito  o  numero  de  re- 
madores da  Capitania  da  Porto  de  Paranaguá,  e 
de  15:000$  para  os  concertos  e  reparos  do  próprio 
nacional  em  que  fúncciona  esta  mesma  capitania 449 

13.  Balizamento  de  portos 50 

14.  Força  naval 4.451 

15.  Hospitaes 374 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Augmentada   de 

210:000$,  sendo :  de  30:000$  para  acquisiçâo  de  ap- 
parelhos  de  meteorologia  de  que  careçam  as 
estações  pluviometricas  em  Manáos,  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas, 
Bahia,  Espirito  Santo,  S.  Paulo  e  Paraná ;  de 
100:000$  para  os  trabalhos  de  montagem  dos  pha- 
róes  já.  adquiridos  ;  de  30:000$  para  conclusão  da 
montagem  do  pharol  de  Pernambuquinho,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  ;  e  de  50:000$  para 
acquisiçâo  e  montagem  de  pharóes  no  cabo  de 
S.  Roque,  em  Santo  Alberto  e  na  ponta  do  Touro 892 

17.  Escola  Naval 387 

18.  Classes  inactivas 909 

19.  Armamento  o  equipamento 250 

20.  Munições  de  bocca 8.070 

21 .  Munições  navaes 1 .400 

22.  Material  de  construcção  naval— Augmentada  de 

200: 000$,  para  salários  do  pessoal  que  for  extraordi- 
nariamente admittido  para  obras  novas  ou  repa- 
raçõ6i  urgentes 1 .600:000^000 

23.  Obras— Augmentada  de  50:000$,  para  as  obras  do 


cães  do  Arsenal  da  Bahia 480 

34.  Combustível 1 .001 

25.  Fretes,  ctc.,  etc 270 

26.  Eventuaes 210 


000$000 
562$200 
OOOáOOO 
15^00 


27.  Commissoes  em  paiz  estrangeiro 667: 108$130  $ 

Art.  2.<»  £*  o  Poder  Executivo  autorizado,  na  vigência  desta  lei,  a  usar  das  seguintes 
medidas  de  governo  e  administração: 

§  1.®  Dar  começo  de  execução  ao  programma  traçado  na  lei  n.  1.296,  do  14  de 
novembro  de  1904,  firmando  contractos  de  construcção  naval  na  importância  total  e  máxima 
de  £  4.214.550,  mas  por  prestações,  contanto  que,  no  decurso  financeiro  de  1906,  o 
dispêndio  não  seja  maior  de  £  1.685,820,  assim  como  para  o  mesmo  exercício  a 
quantia  de  £39. 180  para  fazer  face  ao  pagamento  de  passagens  e  dlfferença  de  venci- 
mentos em  paiz  estrangeiro  da  commissão  fiscalizadora  das  obras  e  dos  officiaes  que,  para 
se  aperfeiçoarem,  forem  assistir  ã  construcção  dos  navios,  machinas  e  armamento,  c, 
bem  assim,  para  acquisiçâo  do  material  não  incluído  nos  contractos. 

§  2.<>  Firmar  contractos  para  construcção  do  novo  Arsenal  de  Marinha,  cujo  custo 
será  pago  em  prestações  annuaes  não  excedentes  de  £  75.000,  comprehendido  o  exer- 
cido financeiro  de  1906,  si  as  obras  forem  iniciadas. 

A  escolha  do  local  e  a  acquisiçâo  do  terreno  são  da  competência  do  Minisxerio  da 
Marinha,  solicitando  o  Poder  Executivo  opportunamente  o  credito  para  occorrer  a  essas 
despezas  preliminares. 

§  3.0 Despender  atô  a  quantia  de  700:000$  na  compra  do  edificio  pertencente  á  Asso- 
ciação do  Club  Naval  para  nelle  installar  os  seguintes  ramos  do  serviço  publico :  Conselho 
Naval,  Auditoria  de  Marinha,  Carta  Marítima,  Bibiiotheca  e  Museu  Naval,  transferindo 
essas  repartições  dos  prédios  da  rua  Conselheiro  Saraiva,  onde  se  acham,  osquaes  passarão 
nesse  acto  para  o  Mmisterio  da  Fazenda  afim  de  serem  vendidos  a  quem  mais  der. 
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S  4.*  Contractar  pelo  prazo  de  três  annos,  e  na  razão  de  6:000$  annuaes  de  remunera- 
do, um  oenUsta  de  notória  capacidade,  atim  de  crear  no  Hospital  de  Marinha  esse  ramo 
especial  de  serriço  medico-cirurgico. 

§  5.«  Adquirir  por  200:00(^  a  ilha  do  Carvalho,  de  propriedade  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  eomprehendidos  os  edincios  e  mais  bemfeitorias,  para  ser  destinada  a  acampar  a 
tnaTinhagem,  conforme  as  exigências  da  hygiene  naval. 

§  6L*  Installar,  em  pavilhão  annexo  ao  Hospital  de  Marinha,  uma  sala  de  operações 
o  euratíTos  em  rigor  da  cirur^a  hodierna  com  toidos  os  apparelhos  imprescindíveis,  não 
-eccedeodo  a  despeza  de  35:000$  ;  assim  como  a  despender  a  quantia  de  20:000$  com 
aoquisíção  de  instrumentos  cirúrgicos  de  que  houver  carência. 

§  7.*  Dar  haixa  aos  navios  que  o  Ministério  da  Marinha  entender  imprestáveis  para  os 
serviços  a  que  eram  destinados  e  applicar  o  material  de  alguns  navios  muteis  em  reparos 
de  outros  aproveitáveis. 

§  8.*  Firmar  contractos  a  respeito  de  alugueis  de  casas,  illuminação  e  abastecimento 
de  agua,  até  o  máximo  do  cinco  annos,  na  hypothese  de  se  extinguirem,  na  vigência 
desta  lei,  os  contractos  celebrados  até  então,  ou  forem  necessários  para  attender  a  novas 
Installaçoes  administrativas. 

§  9.«  Contractar,  por  prazo  não  excedente  de  três  annos,  no  paiz  ou  no  estrangeiro, 
quatro  operários  idóneos  para  lidar  com  pharóes,  até  a  concurrencia  de  24:000$  annuaesde 
4espeza. 

§  10.  Adquirir  até  três  bolas  illuminadoras  para  a  barra  do  Rio  de  Janeiro,  correndo 
a  deapeza  pela  verba  da  Carta  Marítima. 

§11.  Mandar  proceder  a  estudos  sobre  a  installação  de  um  pharol  do  4^  classe  na  ilha 
da  tíabitonga,  na  entrada  da  barrado  Guaratuba,  no  Estado  do  Paraná,  e  montal-o,  si 
entender  necessário,  podendo  para  esse  fim  despender  até  50:000$000. 

§  12.  Despender  até  a  quantia  de  50:000$  para  a  reconstrucção  do  edificio  onde  ítmc- 
ciooa  a  Delegacia  da  Capitania  do  Porto  da  cidade  de  Porto  Alegre,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

§  13.  Despender  até  a  quantia  de  500:000$  com  a  acquisição  do  material  necessário  ao 
serviço  de  soccorros  marítimos. 

§  14.  Transferír  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  o  serviço  da  praticagem  da  barra  do 
£io  Grande  e  ao  de  S.  Paulo  o  de  praticagem  da  barra  de  Icapava  ou  da  Morte,  do  porto 
de  Iguape,  com  os  ónus  respectivos,  firmando  contractos  para  tal  fim. 

§  15.  Mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  de  invenção  nacional  que 
forem  julgados  acceitaveis,  depois  de  ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes  sobi*e  o 
asumpto,  podendo  para  esse  fim  abrir  credito  até  a  importância  de  670:000$000. 

Art.  3.»  Continua  em  vigor  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de  5  de  novembro  de  1880,  com 
especial  menção. 

Sala  das  Commissões,  4  de  dezembro  de  I90b.— Francisco  Veiga,  presidente,^  Igracio 
Tosta. — Yidorino  Monteiro, -^Erico  Coelho^  relator,— ComeWo  da  íonseca.^Anisio  de  Abreu. 
Framcieco  Sd, — Paula  Ramos. — Urbano  Santos, — Galeão  Carvalliàl» 


N.  277  C  —  1905 
Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3* 
disemssão  do  projecto  n.  277 ^  deste  anno^ 
qfte  fixa  a  detpeza  do  Ministério  da  Fasenda 
para  o  exercido  de  Í906 

A  Commiãsão  do  Flaanças,  tendo  exami- 
nado as  emendas  offerecidas  em  3*  discussão 
ao  projecto  fixando  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o  exercido  de  1906,  vae 
t»obre  ellas  dar  seu  parecer. 

N.  1 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar 
o  serviço  fiscal  de  inflammaveis,  ficando 
iprohibido  o  despacho  sobre  agua  e  tornai^o 
.renda  do  estado  a  que  provem  desse  serviço 
408  trapiches  alfandegados  deste  porto. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
^FiHsbeUo  Freire. 


A  Commissão  acccita  a  emenda,  visto  ser 
uma  autorização  de  que  o  Governo  usará, 
si  convier  ao  interesse  publico,  como  parece. 

N.  2 

Ao  art.  9.*»  Accrescente-se  o  seguinte:  e  as 
disposições  do  art.  32  do  decreto  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1902. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905.— 
Paula  Ramos, — Alencar  Guimarães , 

A  disposição  que  a  emenda  manda  conti- 
nuar em  vigor  é  relativa  ãs  despezas  feitas 
pelas  Secretarias  do  Congresso,  Palácio  da 
Presidência,  etc. 

A  Commissão  a  acccita. 

N.  3 

Art.  Continua  em  vigor  a  autorização 
dada  ao  Poder  Executivo  pelo  decreto  nu- 


S6 


ANNABS  DA  GAMARA 


mero  1.072,  de  14  de  outubro,  para  a  publi- 
cação da  Revistado  Club  de  Engenfiaria, 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905.— 
Paula  Ramos. 

De  accôrdo  com  o  parecer  da  Oommissão 
sobre  uma  emenda  semelhante,  do  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro,  no  Ministério  do  Inte- 
rior, e  relativa  ao  Instituto  Histórico,  a 
Gommissão  pensa  que  importa  em  augmeato 
dedespeza  o  que  propõe  a  emenda,  pelo 
que  nâo  a  acceita. 

N.  4 

Ao  art.  9o.  Accrescente-se :  O  art.  27  da 
lei  n.  834,  de  30  de  novembro  de  1901,  e  28 
da  lei  n.  1 ,  145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
relativas  á  Imprensa  Nacional. 

Ao  art.  6».  Accrescente-se  ao  §  4«  ;  Mar- 
cando o  Governo  o  quantum  da  senhoriagem. 
conforme  estiverem  a  taxa  cambial  e  o  preço 
da  prata. 

Sala  das  Commissoes,  2  de  dezembro  de 
1905. — Francisco  Veiga, 

As  disposições  que  a  primeira  parto  da 
emenda  manda  vigorar  são  relativas  ao  pa- 
gamento dos  trabalhos  feitos  na  Imprensa 
Nacional,  collimando  tornal-os  effectivos. 

A  segunda  emenda  completa  o  quo  a 
Commissão  propoz  e  a  Gamara  approvou  re- 
lativameat.^  á  cunhagem  da  prata . 

A  Commissão  as  acceita. 

N.  5 

Ao  art.  9. o  Accrescente-se  depois  das  pa- 
lavras «lettra  6»,  as  seguintes  :  «e  ns.  He 
18». 

Sala  das  sessões,  2  de  dezorabro  de  1905  .— 
João  Luiz  Alves, 

A  Commissão  acceita  a  emenda, que  manda 
vigorar  disposições  relativas  ao  pagamento 
de  sentenças,  piissadas  emjulgado,ede  depó- 
sitos do  cofre  dos  orphãos. 

N.  6 

Art.  O  Thesouro  Federal,  delegacias 
flscaes,  alfandegas  e  mesas  de  rendas  reali- 
zarão, em  vista  das  guias  que  lhes  forem 
apresentadas  pelos  fhnccionarios  activos  ou 
inactivos,  civis  ou  militares,  nomeados,  re- 
movidos ou  de  residência  transferida,  e  ex- 
pedidas pelas  repartições  federaes,  o  paga- 
mento dos  vencimentos,  gratificações,  ajudas 
de  custo,  tenças,  pensões  e  montepio,  inde- 
pendentemente de  quaesquer  operações  ou 


transferencias  de  créditos  realizadas  entre  o 
Thesouro  eTribimalde  Contas. 

Art.  A  repartição  que  expedir  a  guia 
consignará  todos  os  elementos  necessários  á 
classificação  da  despeza,  de  accôrdo  com  a 
lei  orçamentaria  e  com  as  ordens  que  auto- 
rizaram a  despeza  naquella  repartição  e  o 
saldo  da  respectiva  verba  que  lhe  foi  consi- 
gnada no  exercício  corrente  em  que  se  der  a 
transferencia  da  despeza. 

Art.  A  Directoria  da  Contabilidade,  as 
delegacias  fiscaes,  alfandega  e  mesas  de  ren- 
das deverão  participar  immediatamente  ás 
repartições  interessadas  em  taes  despezas 
por  esse  modo  transferidas,  de  forma  a 
se  regularizar  a  escripturação  dos  crédi- 
tos distribuídos  e  escripturados,  no  Thesouro 
e  Tribunal  de  Contas,  sem  prejuízo  dos 
portadores  das  guias,  legalmente  expedi- 
das de  uns  para  outros  Estçwios  ou  repar- 
tições federaeij. 

Art.  Nenhum  empregado  ou  ftmccio- 
nario  será  desligado  de  sua  repartição, 
quando  commissionado  ou  transferido,  sinão 
em  virtude  do  acto  que  lhe  der  direito  ao 
a]3ono  de  ajuda  de  custo  e  passagens,  de 
accôrdo  cora  a  legislação  em  vigor,  faci- 
litando-se  por  esse  modo  o  sou  transporte, 
cumprindo  á  repartição  em  que  se  achar 
servindo  ajustar  suas  contas  e  expedir  a 
competente  jruia  para  os  devidos  effeitos, 

Art.  O  Tribunal  de  Contas,  n)  omeço 
do  exercido,  distribuirá  ao  Tliesouro  a 
importância  total  para  o  pagamento  do  pes- 
soal activo,  inactivo  e  pensionistas. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1905. 
— Ci'uvello  Cavalcanti, 

Sob  a  forma  de  autorização  ao  Governo 
a  Commissão  acceita  a  emenda  supra. 

N.  7 

Ondo  convier  : 

Art.  O  Governo  resgatará  no  exercício 
de  1906  as  ajDolices,  ainda  cm  circulação,  do 
primeiro  empréstimo  interno,  com  os  re- 
cursos autorizados  para  o  resgate  dos  di- 
versos  empréstimos   internos  posteriores. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. — 
Mauricio  de  Abreu, 

A  Commissão  acceitx  a  emenda,  dizendo-sj 
em  voz  de:  resgatará— íica  autjrizado  a 
resgatar. 

N.  8 

Accresceníe-se  onde  convier : 

Art.  Durante  o  exercício  desta  lei,  o  paga- 
mento das  folhas  do  pessoal  das  diversas 
repartições  publicas,    inclusive  as  secreta- 
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râsdoe  31ÚZOS0  tribunaes,  i>óde  ser  si^jeito 
i  condição  prévia  do  fornecimento  mensal 
de  dados  estatistieos,  de  accôrdo  com  os  mo^ 
dek»  que  forem  determinados,  creando-se 
mnltaspsra  |mnir  os  autores  de  informações 
erTa*ias  oa  deficientes. 

Ari.  Durante  o  exercicio  (lesta  lei,  é  li- 
cita» ao  GoTerno  autorizar  o  desconto  men- 
sal, em  íblhas  de  funccionarips  públicos, 
de  quotãs  para  seguros  de  vida,  feitos  em 
oompanJuas  nacionaes. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
— Medeiros  e  Aihuquerque. 

A  Commissao  acceita  a  emenda  com  a 
seguinte  redacção  : 

No  eiercicio  desta  Jei  é  o  Governo  autori" 
zado: 

I.  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do 
pessoal  das  diversas  repartições  federaes 
ifidusire  as  secretarias  dos  tribunaes,  á 
condição  do  fornecimento  prévio  e  mensal 
de  dados  e^'tatisticos,  relativos  ao  i^espectivo 
serviço,  de  accôrdo  com  os  modelos  que  fo- 
rem determinados,  podendo  impor  multas, 
da  importância  de  um  a  cinco  dias  dos  res- 
pectivos vencimentos,  aos  autores  de  infor- 
mações erradas  ou  doíicientes. 

n.  A  permittir  nas  folhas  de  pagamento 
dos  funceionarios  públicos  desconto  mensal 
dequota.*?  para  Siiguros  de  vMa,  feitos  om 
companhias  nacionaes. 

N.  y 

Aoart.  l^n.  12.  Accrascentem-so  as  pa- 
lavras: transferidos  para  a  tabeliã  C  do 
regulamento  vigente  os  chefes  de  turma, 
sem  aujsmiento  da  dõspeza  global  dii  ím- 
prejwi  Nacional . 

Sala  dassess~>is,  2  do  dezembro  de  1005, 
— Calofferas, 

Os  empregados  de  que  trata  a  emenda  sâo 
amovíveis;  passal-os  para  a  tabeliã  C  im- 
porta em  augmento  de  despeza,  porque  elles 
nao poderão  mais  ser  dispensados,  quando 
ítasim  o  exigira  diminuição  do  trabalho. 

A  emenda,  pois,  nâo  pôde  ser  acceita. 

N.  10 

Continua  em  vigor  a  autorização  constante 
do  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de- 
zembro de  1904. 

Sala.  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1005. 
'^ ff  enrique  Salles, 
v«i.  vm 


A  disposição  que  a  emenda  manda  qua 
continue  em  vigor  é  a  mesma  de  que  trata 
a  segunda  parte  da  emenda  n.  5.  Está,  pois, 
prejudicada. 

N.  11 

Inclua-se  na  tabeliã  B  a  autorização  ao 
Governo  para  abrir  os  créditos  necessários  á 
acquisição,  pelos  diversos  ministérios,  dos 
sellos  oíilciaes  precisos  para  o  seu  expe- 
dieate. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
— Ignacio  Tosta, 

Na  tabcUa  B  estão  incluídas  as  verbas  que, 
pela  sua  natureza  especial,  não  toleram,sem 
prejuízo  do  serviço,  demora  de  ijagamento, 
polo  que  é  o  Governo  autorizado,  na  insuffl- 
ciencia  delias,  a  abrir-lhes  créditos  supple- 
mentaros. 

A  despeza  de  que  trata  a  emenda  parece  á 
Commissâo  não  ser  das  que,  por  sua  urgên- 
cia, careçam  dessa  autorização  e  assim  a 
Commissão  não  a  acceita. 

N.  12 

Ao  art.  0.°  Supprima-se  onde  diz  €  e  as  do 
art.  20,  n.  7,  lettra  1^ »  e  substitua-se  pelo 
seguinte: 

Art.  E'  o  Presi  lente  da  Republica,  auto- 
rizado, ua  viir ene  ia  da  presente  lei,  a  per- 
mittir que  o  consolho  fiscal  da  Caixa  eco- 
nómica de  Porto  Aleprre  despenda  até  a 
quantia  de  ^iO():000$  para  a  acquisição  de 
terreno  o  construcçào  de  um  edificio  ade- 
quado ao  funccioiíamento  da  mesma  caixa, 
correndo  essa  dospeza  por  conta  dos  recursos 
próprios  desse  estabelecimento. 

Sala  dasscss5.'S,  2  de  dezembro  de  1905. — 
Diogo  Fortuna. —  Yespasiano  de  Albuquerque. 
— Campos  Cartier, — Domingos  Mascarenhas. — 
Jaines  Darcy. 

Já  foi  autorizado  o  Governo  a  permittir 
que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de 
Porto  Alegre  despenda  até  150:000$  para  a 
constí^ucção  de  um  edificio  em  que  a  mesma 
funccione;  e,  estando  verificado  ser  insuíli- 
ciente  essa  verba  e  attendendo  que  a  despeza 
não  corre  por  conta  do  Thesouro  e  sim  pelo 
património  da  mesma  caixa,  a  Commissão 
conoorda  com  a  emenda. 

N.   13 

Attendendo  a  que,  por  ordem  do  Ministro 
da  Fazenda,  vae  ser  obrigada  a  Caixa 
Económica  da  Bahia  a  mudar-se  do  commodo 
que  occupa  na  Delegacia  Fiscal ; 
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Attendendo  a  que  á  Caixa  Económica  de 
Porto  Alegre,  sinão  a  outras,  foi  concedido 
despender  até  150:000$  com  a  construcção 
do  edifício  para  a  mesma  flmccionar ; 

Attendendo  a  que  a  Caixa  Económica  da 
Bahia  tom  em  seu  flmdo  de  reserva  quantia 
superior  á  que  pôde  carecer  para  igual  dis- 
pêndio ; 

£  attendendo  ainda  a  que  o  seu  digno  con- 
selho físcal  solicita  autorização  para  tal  fím, 
apresento  a  seguinte  emenda  ao  projecto 
n.  272,  de  1905: 

Accrescente-se  o  seguinte  artigo: 
Na  vigência  deste  orçamento,  flca  o  con- 
selho físcal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  da  Bahia  autorizado  a  dispor 
150:000$  do  seu  ftindo  de  reserva  para  com- 
pra ou  edificação  de  um  prédio  para  noUe 
íUncclonar  devidamente  essa  instituição, 
sem  ónus  algum  para  oThesouro. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
2  de  dezembro  do  1905. — J.  A.  Neiva, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  pelas 
razoes  iá.  expostas,  quando  examinou  a  ante- 
rior relativa  á  Caixa  de  Porto  Alegre. 

Sala  das  Commissões,  4  de  dezembro  de 
190^.— Frandzco  Veiga,  presidente  e  relator. 
— Urbano  Santos.  — Cornélia  da  Fonseca, — 
Yiclorino  Monteiro, — Érico  Coelho, — Francisco 
Sá, — Anisio  de  Abreu, 

O  Sx*.  Px*esldeiite— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  93  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  so  proceder  ás  vota- 
ções das  matérias  encarradas. 

Exgottada  a  matéria  da  ordem  do  dia  em 
discussão,  vou  levantar  a  sessão.  (Pausa.) 


O  Sr.  Ba*rtx>sa;  ILiima*  —  Peça  a 
pala vr ri  pela  ordem. 

O  Sr-.  I*x*esidLeiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Doputado. 

O  Sx*.  Ba»x-t>osa»  ]L<ima.  (pela  or- 
dem)—Sr.  Presidente,  é  para  assignalar  que, 
si  não  se  vota  hoje,  com  a  urgência  que  se 
allegou,  o  projecto  de  reorganização  do  Banco 
da  Republica,  a  culpa  não  6  minha  nem  dos 
que  deram  combate  a  esse  infeliz  projecto. 
(Muito  bem ;  muito  bem,) 


O  Si".  Px-esidente- 

teirada. 


-A  Mesa  fica  in- 


O  tSi*.  Pi^esidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguintes  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  219  A,  de  1905, 
que  approva  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil; 


Votação  do  projecto  n.  238 B,  de  1905,  que 
manda  abonar  aos  empregados  dos  Correios 
de  Minas  Geraes,  a  titulo  de  ajuda  de  custo, 
uma  quantia  correspondente  aos  respectivos 
vencimentos  em  três  mezes,  afim  de  se  mu— 
darem  de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  300,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pagar 
ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pires,  professor  do 
Collegio  Militar,  a  quantia  de  8:158$261,  im* 
portnncia  de  etapas  que  lhe  competem,  re- 
ferentes aos  exercidos  de  1898  a  1901,  a 
contar  de  18  de  abril  de  1898,  e  dando  outras 
providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n*  203,  de  19Q5,  que 
equipara  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de 
Matto  Grosso  á  no  Estado  do  Paraná  (3*  dis- 
cussão; 

Votação  do  projecto  n.  160  A,  de  1905. 
que  autoriza  o  Governo  a  augmentar  na 
2*  divisão  do  escriptorio  do  trafego  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  trea 
legares  de  escripturarios,  com  parecer  da 
Commissão  de  Finanças  (S""  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  275,  deste  anno, 
oue  fixa  os  vencimentos  dos  telegraphistas 
da  Repartição  Geral  dos  Telegi*aphos  (2^ 
discussão  ; 


Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1905, 
(do  Senado)  autorizado  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  Dr.  Gabriel  Luiz 
Ferreira,  juiz  da  2*  vara  eivei  do  districto 
Federal,  seis  mezes  de  licença,  com  todos 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
supplementar  íl  rubrica  12*  do  art.  19  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904  f2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  19(fô,  deter- 
minando que  os  patrões,  machinistas,  foguis- 
t03  e  remadores  das  lanchas  e  demais  em- 
barcações da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  artigo 
235  do  regulamento  dos  arsenaes  de  guerra, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  e  parecer  da  de  Finanças 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  1 15  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  Alfandega  (2*  dis- 
cussão); 

Votaçãodo  projecto  n.  317,  de  1905,  relc~ 
vando  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca- 
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jiitão-teiiente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
da  Graça  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  qne  se  julga  com  direito,  para  o 
«eflTeito  das  gratificações  addicionaes  quo  lhe 
deTemser  concedidas,  de  accôrdo  com  o  Ck>- 
4igo  dos  Iistitatos  do  £nsino  Superior  e  Se- 
cundário e  regulamento  da  Escola  Naval, 
oomTotoem  aeiiaradodos  Srs.  Soares  dos 
Santos  e  Carlos  Cavalcanti  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  differcnça 
do  mcmtepio  e  meio  soldo  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  l  .388, 
de  21  do  fevereiro  de  1891,  e  1 .054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  falle- 
eim^ato  dos  contribuintes  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  coUegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie, 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  12,  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta  Ca- 
pital, no  Gymnasio  Nacional,  e  nos  Estados, 
perante  os  institutos  officiaes  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (2*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  324,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  3:566$128 
para  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente 
de  lógica  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
Dr.  Vicente  de  Souza,  nos  períodos  de  14  de 
novembro  a  15  de  março  de  1905,  e  de  21  de 
junho  a  3  de  setembro  deste  anno  (2»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  325,  do  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pubilcasocreditoestraordinariodc  5:520$51 1, 
para  pagamento  a  vários  fUnccionarios  apo- 
sentados da  Repartição  Geral  dos  Telgraphos 
e  ao  praticante  da  Adminstraç-ão  do:i  Cor- 
reios em  Pernambuco  Manoel  Joaquim  de 
Castro  Madeira  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescrição  Pedro  Augusto 
Fagundes,  empregado  aposentado  da  £strada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  que  possa 
receber  a  differença  dos  seus  vencimentos, 
visto  contar  vinte  e  dous  annos,  quatro 
mezes  e  vinte  quatro  dias  de  serviço  publico» 
e  dando  outras  providencias  (2*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  328,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  tiver  incorrido 
D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
4o  exercito  Augusto  César  da  Cunha,  para 
peroep^o  do  montepio  que  lhe  compete, 
relativo  ao  período  decorrido  de  2  do  ja- 
neiro de  1891  a  22  de  fevereiro  de  1904 
<2*  díscos^Lo) ; 


Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  mathematica,  geogra- 
phia  e  historía  do  Brazil,  do  Instituto  Nacio- 
nal dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  mathe- 
matica  e  outra  de  geographia  e  historia  do 
Brazil,  percebendo  cada  um  dos  professores 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em 
vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo  insti- 
tuto, com  pareceres  das  Commissões  de  In- 
strucção  e  de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  209  D,  de  1905,  re- 
dacção para  a  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discusssão  do  projectou.  209, 
deste  anno,  que  mantém  o  direito  dos  aspi- 
rantes a  commissarios  quo  não  foram  incluí- 
dos na  reforma  por  que  passou  a  classe, 
ílcando  addidos  ao  corpo  do  commissarios, 
aguardando  vagas,  para  de  novo  entrarem 
em  concurso,  aílm  de  serem  promovidos  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165  B,  de  1905,  re- 
dacção para  a  3^  discussão  do  projectou.  1G5, 
deste  anno,  que  determina  que  os  candidatos 
ã  matricula  nos  cursos  do  pharmacla,  odon- 
tologia, obstetrícia,  bellas  artes  e  agrimen- 
sura exhibirão,  nas  escolas  respectivas,  a 
certidão  de  que  foram  approvados  no  exame 
geral  das  matérias  quo  forem  exigidas,  de 
accôrdo  com  as  disposições  desta  lei,  e  dii 
outras  píovidencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  223  B,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  annual  de  3:600$  á 
viuva  e  filhas  do  Dr.  João  do  Barros  Cassai, 
(discussão  única). 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  320,  de  1905,  e  ao  de  n.  154  B,  de 
1903,  autorizando  o  Presidento  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  25:090$165,  sendo  ;  21:500$ 
para  pagar  os  vencimentos  do  capitão  Anni- 
bal  Eloy  Cardoso,  professor  da  oxtincta  Es- 
cola MDitar  d^  Porte  Alegre ;  2:672^040  para 
pagar  os  de  António  Semeano  das  Mercês 
Proto,  mestre  da  officina  de  serralheiros  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  ; 
516$125  para  pagar  os  de  Cândido  Gomes  de 
Sá,  e  40^  os  de  Cesário  Manoel  do  Bomfim, 
aquelle  guarda-íio  e  este  servente  do  Depo- 
sito de  Pólvora  de  Matatú,  na  Bahia,  dispen- 
sados do  serviço,  (discussão  único). 

3^  discussão  do  projecto  n.  34  B,  de  1905. 

Redacção  para  3>  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  que 
veda  a  extradição  de  nacionaes,  regula  o 
processo  e  julgamento  de  brazileiros  e  es- 
trangeiros que  fora  do  paiz  perpetrarem  al- 
gum dos  crimes  que  enumera,  e  dá  outras 
providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  329,  de  1905, 
autorízando  o  Presidente  da  Republica  a 
contar,  para  o  effeito  de  aposentadoria,  o 


60 


ANNABS  DA  GAMARA 


tempo  em  que  Francisco  José  Carlos  serviu 
no  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como 
encarregado    do  serviço  geral,  desde   1  de 
abril  de  1865  a  13  de  março  de  1873  ; 
1*  discussão  do  projecto  n.  290,  de  1905, 


autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
José  do  Patrocínio  eá  sua  esposa  a  pensão 
de  500$  mensaes,  com  parecer  da  GommLssão 
de  Finanças. 
Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 


163»  SESSÃO  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs,  Paula  Guimarães,  Júlio  de 
Mello.  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Anthero  Botelho,  Jorge  de  Moraes,  Luiz  Do- 
mingues, Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Abdon  Milanez,  Isidro  Leite, 
Aflfonso  Coáta,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Domingos  Gonçalves,  Rodriírues  Dória, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire, 
Oliveira  Valladão,  Neiva,  Garcia  Pires,  Ver- 
gue de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Li  aia,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Heredia  áô  Sá,  Leitj  Ri- 
beiro, Américo  de  Allíiiquerque,  Silva  Cas- 
tro ,  Júlio  Santos ,  Maurício  de  Abreu, 
Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Carneiro  de  Rezende,  Oiogario  Maciel,  Ga- 
leão Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Valois  do 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Amaral  César,  Ferreira  Braga, 
Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Candidu  de 
Abreu,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  So- 
ares dos  Santos,  Barbosa  Lima,  James  Darcy, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem  de 
Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida,  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Bricio  Fillxo— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 


O  Sr.  Presidente- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.   Brieio  Filho— Sr.   Presi 
dente,   hontem  o  illustre  representante  do 


delle  e  dos  outros  Srs.  Deputados  que  ha- 
viam tomado  parte  no  debate,  combatendo 
a  proposição,  e  que  se  achavana  presentes, 
e  sim  pjia  ausência  de  membros  da  maioria. 
Hoje,  Sr.  Presidente,  peço  licença  para  a^ 
signalar  que  a  votação  só  se  fará  em  vista  da 
irregularidade  da  abertura  da  sessão  ás  lii 
horas  e  31  minutos... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pelo  relógio  da 
Casa. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  ...  quando  pelo 
Regimento  deve  ser  aberta  ás  12  1/4,  no 
máximo. 

Registro  o  facto.  Bem  sei  que  ha  da  parte 
da  Mesa  a  melhor  boa  vontade  para  que  o 
Congresso  funccione.  Foi  naturalmente  vi- 
sando esse  objectivo  que  ella  esperou  o  nu- 
mero para  o  inicio  dos  trabalhos.  Em  todo 
caso  devo  dizer  que  é  lamentável  que  as 
sessões  só  possam  correr  com  a  infracção  re- 
í^imeutal. 

O  Sr,  I^residente— A  Mesa  fica 
íícieiite  da  reclamação  do  nobre  Deputado  e 
declara  que  procedeu  hoje,  como  tem  pro- 
cedido sempre. 

O  Sr.  Barl>08a  X^iniO;  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I^resiciente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barfeosa  ILiimn. — Sr.  Pre- 
sidente, assignalando  igualmente  que  com 
preterição  de  um  texto  formal  do  Itegi- 
mento  a  sessão  que  só  se  podia  abrir, 
quando  muito  1/4  de  hora  depois  de  meio 
dia,  só  o  foi  30  minutos  depois  desta  hora. 
quero  consignar  também  que  íica  a  certeza 
de   que  V.  Ex.  não  lançará  mão  deste  re- 


Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  re-  curso  extremo,  si  não  pela  forma  que  tao 

Sistrou  que  o  projecto  reorganizando  o  Banco  I  bem  caracteriza  a  sua  proveitosíssima  adnii- 
a  Republica  não  se  votava,  não  por  culpa ) nistração  nos  nossos  trabalhos  Internos. 
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Quero  dizer,  Sr.  Preaidentó,  de  modo  que 
coiúste  da  acta,  ^ue  estou  certo  de  que  só 
poT  motíToe  mmto  elevados,  muito  dignos 
de  acatamento,  é  que  Y.  £x.  se  vê  assim 
coagido  a  deixar  um  pouco  de  lado  o  Regi- 
m^ato  para  que,  mesmo  depois  da  hora  nor- 
mal, iliçamoâ  sessão  como  tanto  se  fkz  mis- 
ter TK^to  o  adeantado  do  anno  e  o  atrazo 
dos  nossos  trabalhos. 

Passa-seao 

EXPEDIENTE 

O   Sx*.    ^leixoax*   Oiximax-ã/e» 

(í«  Secretario)  declara  que  não  ha  expediente 
^bre  a  mesa. 

£*  lido  eTae  a  imprimir,  para  entrar  na 
L^rdem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  153  A— 1906 

£Uv^  d  categoria  de  alfandega  de  4^  ordem 
a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas  e 
dá  outras  providencias 

A  CommisfiÃo  tem  presente   o  projecto 
n.  153,  de  1905,  que  eleva  á  categoria  de 


alfandega  de  4^^  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da 
cidade  de  Pelotas. 

A  medida  proposta  já  fez  parte  de  nossa 
legislação,  consagrada,  que  foi,  pela  lei 
de  2  de  janeiro  de  1896,  infelizmente  não 
executada. 

A  Gommi^são  atiendendo  a  que  a  Mesa  de 
Rendas  de  Pelotas  tem  uma  arrecadação 
superior  a  quatorze  ou  quinze  alfandegas 
da  União;  e,  ainda,  a  que  o  importante 
eommercio  daquella  localidade  não  dispõe, 
com  intuitivo  prejuízo,  de  uma  repartição 
com  todas  as  funcções  e  apparelhagem  fisca- 
lizadoras de  uma  alfandega,  sendo,  não 
raro,  forçado  a  fazer  despachos  na  vidinha 
cidade  do  Rio  Graiide,  —  ô  de  parecer  que 
seja  approvado-o  projecto  n.  153,  altamente 
(íavoravel  ao  fisco  e  ao  eommercio  da  cidade 
de  Pelotas. 

Sala  das  Commissões,  4  de  dezembro  de 
19Q6.— 'Francisco  Veiga,  presidente.-— Go/e^o 
CarvcUhal,  relator.  —  Victorino  Monteiro. — 
Comelio  da  Fonseca,  —  Anizio  de  Abreu. — 
Urbano  Santos.  —  Francisco  Sá,  —  Paula  Ra- 
mos,— Érico  Coelho, 


O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.*  £'  elerada  ã  categoria  de  alfandega  de  4»  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da 
cidade  de  Poioitas. 

Art.  2.0  Essa  alfandega  será  organizada  e  custeada  de  conformidade  com  a  tabeliã 


Art.  3.*   O  Governo  abrirá  o  credito  que  for  necessário  para  a  sua  installação  e 
jUBoeionameoto. 

Art.  4.''  Revogamnseas  disposições  em  contrario. 


Saladas 


I,  2   de  setembro  de  \9Q^. -Cassiano  do  Nascimento. 


Tabeliã  a  que  se  reíére  o  art.    2<'  do  projecto  n.  105,  de  1905 


PESSOAL 


1  Inspector 

0  Primares  esoripturarios 

8  Segandod  ditos « . . . 

1  Thesoureiro.» 

1  Fiel  do  thesom^eiro 

1  PorteíroHsartorario 

1  Continuo. , 

\  Administrador  das  capatazias 
1  Víél  de  armazém ^ . 


H 
O 


4:000$000 
2:100.j000 
1:600;^000 
2:600,^000 
1:400;?000 
1:600^^000 
560^^000 
'  1:800^1,000 
1:000$000 


o 

< 


2:000$000 
1:100;  — 

800í 
1:400: 
800|000 
900r^^ 


o 

Sê 

w  ^ 


s 


&8:340$000 
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PESSOAI* 


Material: 

Expediente,  papel  o  pennas 

Acquisiçâo  de  livros  e  encadernações 

Luz  e  iUuminação  em  dias  festivos. ...... 

Moveis; 

Concertos  e  reformas 

Publicações  e  editaes 

Diversas  despezas: 

Assignatura  do  Diário  Official 

Serviço  telegraphico 

Agua,  asseio,  etc 

CapatasicíS 

Pessoal: 
15  Trabalhadores 

Material: 

Reparos  de  material 

Livros  e  objectos  para  expediente 

Escaleres 

Pessoal: 

1  Patrão 

6  Remadores 

Material: 

Reparos  de  material 

Custeio 

Expediente 

Força  dos  guardas 

Pessoal: 

1  Commandante 

15  Guardas 

Material: 

Acquisiçâo  e  concertos  de  armas 

Expediente 

Aluguel  de  casa  para  o  expediente  e  ar- 
mazém   

Despeza  do  iustallação 


H 

A 

O 


5 


5 

PS 
O 


2$000 


Soldo 

1:000$000 
666$666 


Etapa 

500$000 
333$334 


2:400$000 
200$000 
I00$000 


18$000 
100^000 
300$000  3:61d$00O 


9:000|000 


500$000 
100|000 


1:097$000 
5:475Í000 


1:500$000 
1:000$000 


350$000 
100^000 


6:000^000 
5:000^ 


9:600$0(K> 


6:572$00O 


16:500;ÍO0a 


450$00O 


ll:000|00a 


Sala  dad  sessões»  â.de  setembro  de  1905*-*-  Castiano  do  NasdmeMo. 
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Fica8(>bre  a  mesa^até  ulterior  deliberação, 
um  -projedo  apresentado  pelo  Sr.  Leite 
Ribeiro. 

O  tSr.  Piresidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Neiva  (•)— Habituado  de  longa 
data,  nos  12   annos  que  tem   a  honra  de 
Tepreaentar  sua  adorada  Bahia,  a  se  esforçar 
por  bem  cumprir  os  seus  deveres,  compa- 
reoendo  á  Gamara,  apenas  com  excepção  de 
um  anuo,  desde  as  sessões  preparatórias  até 
o  ultimo  dia,  véspera  do  encerramento  do 
Congresso,  vindo  quotidianamente  e  sendo  dos 
ultimos  a  se  retirar,  e,quasi  sem  excepção, 
T^poDdeodo  a  todas  as   chamadas  que  são 
feitas  no  decurso  das  ressoes;  apenas  entrando 
um  pouco  mais  tarde,  ás  vezes,  no  recinto, 
outr^ora  para  attender,  na  sala  das  Commis- 
sões,  aos  assumptos  concernentes  aos  negócios 
da  Fazenda  e  Industria,  a  que,  por  cerca  de 
nove  annoB,  presidiu,  e,  ora,  attendendo  ás 
licitações  de  pretendentes,  ao  que  não  pôde 
esqulvar-se  por  habito  inveterado  de  cava- 
lheirismo e  como  representante  da  Nação, 
que  julga  iúU>  se  deve  eximir  de  attender  ás 
reclamações,  dos  cidadãos,  que  o  procuram ; 
e  muitas  vezes  porque  é  nos  salões  de  espera 
acercado  de  conterrâneos,  aos  quaes  absolu- 
tamente tem  a  reitricta  obrigação  de  servir ; 
£i,pois,  alguma  vez,por  esses  justificados  mo- 
tivos, entrou  mais  tarde  no  recinto,  o  que  é 
ceriò  é  que  alli  se  conserva,  curando,  attento 
de  quanto  diz  respeito  ao  seu  Estado,  ao 
seu  districto,  aos  seus  eleitores;  orando,  vo- 
tando, dando  campanha,  SP  empenhando,  so- 
licitando dos  seus  estimáveis  collegas  apoio 
ás  suas  idéas,  que  não  são  outraii  sinão  o  bem 
estar  das  clas^s  (muitos  apoiados),  os  direitos 
dos  seus  concidadãos,  as  vantagens  para  seu 
Estado.  (Muito  bem,  apoiados,) 

Por  motivo  de  moléstia  foi,  porém,  caso 
excepcionalissimo,  coagido  hontem  a  reti- 
rar-se  para  sua  residência,  de  onde  só  agora 
sahiu,  oesde  que  soube  que  tinha  sido  accen- 
tuada  a  presença  apenas,  hontem,  de  S^ 
Deputados. 

Hoje,  ainda  enfermo,  como  se  pôde  facil- 
mente notar,  está  mais  uma  vez  no  seu 
posto,  menos  porque  se  trate  do  Banco  da 
Republica,  cigas  vantagens  não  se  estendem 
infelizmente  ao  seu  querido  Estado,  nem  ao 
seu  oommercio  abatiuo,  nem  á  sua  lavoura 
definhante;  mas  porque  a  ordem  do  dia*  é 
composta  quasi  de  votações,  entre  os  22  pro- 
jectos, cinjas  discussões  foram  encerradas,  ha 
alguns  pâoB  quaes  vivamente  se  tem  inte- 

{*>  Iit«  éitcnno  ni«  foi  reviit«  flê  «rMar*^ 


ressado,  como  o  relativo  aos  vencimentos  dos 
telegraphistas  e  estafetas;  e  o  que  se  refere 
ao  credito  para  o  pagamento  de  516$lâ5  a 
Cândido  Gomes  de  Sá  e  402$  a  Cesário  Ma- 
noel do  Bomfim,  este  servente  e  aquelle 
guarda-flel  do  deposito  de  pólvora  do  Ma- 
tatu. 

E  lá  que  se  refere  a  este  projecto  observa 
que  tendo  sido  elle  incluído  na  ordem  do  dia 
apedido  do  orador,  realizado  da  tribuna.fosse 
relegado  para  o  ultimo  logar  dessa  mesma 
ordem,  o  que  mais  lastimaria,  si  não  o  visse 
encerrado,  esperando  que  seja  hoje  votado;  e 
externa  esta  observação  com  a  sua  costu- 
mada franqueza  e  reconhecida  severidade.. 
(Apoiados,) 

Acostumado,  portanto,  a  esta  sinceridade, 
que  é  o  seu  apanágio,  não  vacilla  em  exter^ 
nar  assim  o  seu  pensar,  e  embora  essa  lY*an- 
que2;a  possa  incommodar  a  um  amigo,  pre- 
fere passar  por  um  Deputado  menos  amável 
a  ser  tido  como  menos  sincero. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Apoiado^ 
V.  Ex.  é  sempre  sincero. 

O  Sr.  Neiva  agradece  a  justiça  que  c 
iilustre  collega  lho  faz.  Realmente  na  convir 
vencia  dos  seus  collegas  e  amigos,  procura 
ser  sincero  e  talvez  tenha  peccado  por  sel-o 
em  demasia,  desde  que  algumas  pessoas  ha 
que  não  amam  estas  qualidades,  maxime 
quando  eUas  lhe  podem  attingir ;  felizmente 
o  politico  a  quem  se  vae  referir  não  pertence- 
á  ordem  desses;  é  um  espirito  superior,  e 
por  i^so  assim  se  externa.  Estranhou,  pois, 
que  esse  projecto  oue  aproveita  ao  servente 
e  ao  fiei  guarda  uo  Matatu,  ficasse  menos 
bem  collocado,  e  não  se  estranhará  essa 
obc^ervação,  quando  o  orador  é  guarda  fiel 
dos  direitos  da  sua  terra  natal,  como  dos  que 
alli  nascem  ou  residem  e  nella  teem  inter- 
esses a  zelar. 

Dirá  com  essa  franqueza  com  que  costuma, 
se  extenar  que  o  seu  intuito,  o  seu  interesse, 
não  era  concorrer  para  o  pagamento  do 
iilustre  capitão  Eloy  Cardoso,  mas  sim 
apressar  o  pagamento  daquelle  servente  e 
guarda,  privado  ha  tante  tempo  das  suas 
centenas  de  mil  réis. 

Ha,  écerte,  uma  defeza  para  o  acto  de 
S.  Ex.  :  é  que,  dado  o  gráo  de  estima  quasi 
paternal,  embora  seja  S.  Ex.  mais  moço  do 
que  orador,  dado  ess3  gráo  de  estima  entre 
nôs  existente,  S.  Ex.,  assim  procedendo,  quiz 
evitar  que  alguém  criticasse  o  seu  acto, 
attribuindo-o  única  e  exclusivamente  á 
amisade. 

O  Sr.  Garcia  Pires  — Quer  V.  Ex.  dizer 
que  santo  de  casa  não  fáa  milagre. 

O  Sr.  Neiva  —  Absolutamente,  não  é 
isso  ;  conhece  sinão  a  santidade,  a  bondade 
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do  sua  alma,  e  sabe  que  si  não  pôde  fazer 
milagre,  é  capaz  de  máxima  dedicação;  to- 
davia o  facto  o  contrariou  um  pouco. 

Si  não  é  esta  a  explicação  aue  se  deve 
dar  ao  facto,  deve  ser  attribuido  á  circura- 
stancia  da  Mesa  ser  quafii  sempre,  no  mo- 
mento em  que  trata  de  elaborar  a  ordem 
do  dia,  assediada  pelos  illustres  collegas, 
que  solicitam  a  entrada  deste  o  daquelle 
projecto,  nessa  mesma  ordem  do  dia.  Como 
quer  que  seja,  o  mal  está.  sanado,  graças 
mesmo  ã  gentileza  c  dedicação  de  S.  Ex. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva  assegura  que  fez  referen- 
cias merecidas  e  justas  ao  illustre  amigo  o 
Sr.  Paula  Ramos,  embora  algumas  vezes 
tenha  estado  em  desaccôrdo  com  S.  Ex.,  aqui. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Porque  V,  Ex.  não 
conhece  cousa  de  bahiano,  que  seja  injusta. 

O  Sr.  Neiva— Oh  I  justamente!  Mas  não 
é  a  dos  bahianos,  também  a  dos  amidos, 
porque  de  publico  o  9eu  amigo  tem  sempre 
razão,  e  quando  S.  Ex.  tiver  aqui  alguma 
pendência,  o  orador  não  quererá  saber  quaes 
as  razoes  que  militam  pró  ou  contra. 

Eram  estas  as  observações  que  pretendia 
fazer,  pedindo  desculpas  aos  mestres  si 
errou  discutindo  no  expediente  assumpto 
inherente  ã  acta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima- 
é  V.  Ex. 


O  mestre,  no  caso. 


O  Sr.  Neiva— o  mestre  é  S.  Ex.  ou  qual- 
quer desses  amigos  e  tão  numerosos  que  o 
honram  com  a  sua  atten^. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^  Porque  V.  Ex.  é 
âgura  parlamentar  absolutamente  insubsti-' 
tuivel. 

O  Sr.  Neiva  —  O  aparte  do  illustre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  antigo  repre- 
sentante do  Estado  de  Pernambuco,  onde  agiu 
de  modo  a  tornar^^e  acredor  respeitado, 
respeito  e  estima  que  mais  se  accentuaram 
depois  que  teve  a  fortuna  de  ouvil-o,  o 
aparte  deS.  Ex.  é  para  o  humilde  orador 
uma  honraria,  ou  então  é. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  a  expressão  da 
verdade,  é  facto  assignalado  por  todos,  figura 
parlamentar    insubstituível.    (Muitos   apoi* 

O  Sr.   Neiva—.  . .  ou  então  ô  uma  iix) 
nia. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Absolutamente  não. 
£'  a  expressão  da  minha  convicção  e  da 
verdade. 

O  Sr.  Neiva—.  . .  porque,  si  é  um  homem 
capaz  de  fallar  um  dia  inteiro,  uma  noite 


inteira,  para  que  S.  Ex.,  que  6  orador  digno 
de  ser  ouvido  pior  todos,sc  faça  ouvir.ou  para 
embaraçar  a  passagem  de  uma  medida  a. 
que  c  infenso,  dando  logar  a  que  S.  Ex. 
venha  protestar  contra  uma  medida  votada 
na  véspera  em  2^  discussão,e  depois  declarada 
rejeitada,  como  se  deu  com  o  projecto  sobre 
operários,  que  era  de  S.  Ex.,  mas  de  orador 
pelo  coração,  o  que  deu  logar  a  S.  Ex.  re- 
nimciar  o  mandato. 

Si  esses  serviços  que  demonstram  a  sua 
amizade,  a  sua  dedicação  pelos  seus  collegas, 
pelos  seus  amigos,  como  na  campanha  da 
divisão  do  officio  de  registro  de  hypothecas, 
teem  algum  valor,  accoitaaphrase  com  que 
lhe  honrou  e  seu  illustre  collega — de  Depu- 
tado— não  insubstituível,  como  com  a  nimia 
bondade  julga  o  illustrado  collega  ;  mas 
capaz  de  provar  que  sabe  (juerer  para  fazer 
com  que  seus  amigos  políticos  sejam  devida- 
mente acatados  e  possam  bem  valer. 

Posto  de  lado  este  incidente  entrará  em 
uma  questão  a  que  o  seu  Estado  liga  grande 
interesse.  Para  previnir  especulações  deve 
dizer  que  não  ha  nada  de  estranhavel  em 
sua  attitude. 

Até  agora  era  Deputado  por  um  distriato 
com  um  municipio  só— a  Capital ;  mas  pela 
nova  lei,  que  breve  será  posta  em  execução, 
passara  a  ser  candidato  pelo  mesmo  dis- 
trictoaque,  x)orém,  estão  presos  interesses 
também  do  Centro. 

Nestas  condições,  é  fòcil  comprehender-se 
que  deve  dar  arrhas  aos  seus  futuros  elei- 
tores da  sua  dedicação  e  que  elles  o  encoxi- 
trarão  sempre  na  defesa  dos  seus  direitos» 
defesa  que  imperterrrto  tem  feito  durante 
12  annos  dos  interesses  commerciaes,  indus- 
triaes,  artísticos  e  dos  funccionarios,  o  que 
inquestionavelmente  tem  valido  a  sua  con- 
stante reeleição  na  chapa  do  seu  partido  e  o 
apoio  do  eleitorado,  que  cada  vez  mais  o  pe- 
nhora. 

O  orador  i*efere-se  ao  facto  que  de  algum 
modo  deve  merecer  a  attenção  do  Governo, 
principalmente  a  do  Sr.  Ministro  da  In- 
dustria, que  o  está  merecendo  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. . . 

.  O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Já  se  fez  ató 
contracto. 

O  Sr.  Neiva  —  ...  a  questão  do  desenvol- 
vimento da  viação. 

No  Rio  Grande,  conforme  informa  o  seu 
digno  collega  de  bancada,  já  foi  assignado 
contracto  com  a  Companhia  belga. 

Não  se  nos  venha  dizer  que  o  Rio  Grande 
é  o  único  Estado  susceptível  de  receber  im- 
migração,  pois  que  o  objectivo  primordial 
desse  contracto  ô  completar  a  rede  de  via- 
ção desse  Estado ;  com  o  que  a  companhia 
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fastari  a  somma  elevadíssima  de  mais  de 
30.000:0001000. 

Parquerazio,  pois,  S.  Ex.  não  lança  tam- 
isem as  soas  vists^  de  competência  louvada 
para  o  Estado  da  Bahia,  que  está  em  condi- 
<ves  idênticas,  e  que  tem  em  seu  favor 
ainda  o  fyeto  de  possuir,  além  das  pe- 
quenas estradas  de  Agua  Ck>mprida  a  Santa 
Anna.desla  cidade  ao  Jacu,  a  tâo  prospera 
deNazaretii — ,  que  está  sendo  prolongada 
até  a  ièrulissinia  zona  de  Maracáo,  a  de  Ilhé- 
os,  goe  está  sendo  estudada,  a  de  Caravellas, 
I  gue  iiga  a  Ba-  hia  a  Minas;  a  Central  que  se 
ipproxima  das  antigas  Lavras  Diamantinas, 
com  o  ramal  de  Cachoeiras  para  a  Feira  de 
<ant-Anna,  a  da  Capital  a  Alagoinhas,  dahi 
ao  Joaquim  e  o  ramal  da  progressista  Ala- 
goinlias  aa  Tímbó. 

O  ramal  que  vae  de  Alsvgoinhas  ao  Timbó, 
dalli  prosegnlrâ  para  Sergipe,  o  que  está 
sendo  estudado,  e  com  o  qual  o  Estado  de 
Sergipe  gastou  a  importância  de  240:000$ 
expootaueameute,  auxiliando  os  estudos,  es- 
toaos  estes  que  ainda  não  estão  de  todo  aca- 
bados e  que,  no  emtanto,  acha  que  devem 
é«r  auxiliados  pelo  Governo  da  União,  uma 
Tez  que  o  Estaao  fez  este  grande  esforço  fora 
d>  oommum.  (3fuitos  apoiados  da  deputação 
Krgipa$ui,) 

O  Sa.  Neiva — Uma  vez  ligada  a  Estrada 
òfi  Ferro  do  Timbó  a  Própria,  será  muito 
íacil  a  ligação  entre  os  Estados  de  Alagoas, 
ms  isto  já  está.  provado,  e  Pernambuco,  este 
ao  de  Parahyba,  e  facilmente  ao  do  Rio 
Grande  do  Norte,  sendo  natural  a  deste  ás 
linhas  férreas  do  Ceará,  assim  como  a  li- 
gação interna  de  todos  esses  Estados  até  o 
Rio  Grande  do  Sul,  em  breve  tempo. 

Ora,  quanto  ao  Estado  da  Bahia,  contamnse 
por  milharea  os  kilometros  de  estrada  de 
erro^á  construídos,  além  dos  em  estudos ; 
procedem-se  aos  estudos  da  navegação  dos 
^us  rioi  e  sendo  assim  tàcil  a  construcção 
éd  outros  ramaes  que  já  estariam  promptos, 
si  não  losae  a  inconveniente  extincção  do 
contraydo  onde  se  pagaram  indemnizações 
maiores  do  que  seria  preciso  para  se  con- 
cluir^ como  se  deu  com  a  estraaa  de  ferro 
que  ligava  Olho  d' Agua  a  Feira  de  SanfAnna, 
íendo  esta  uma  zona  muito  fórtil  e  próxima 
da  capital. 

Pois  bem,  pela  estrada  de  ferro,  aue  vae 
até  a  zxma  das  Lavras  e  pela  estrada  de  ferro 
do  Joazeiro  que  toca  as  margens  do  vasto 
Nilo  brazUeiro— o  S.  Francisco,ci^a  navega- 
^  bem  como  a  de  seus  longos  affluentes  está 
âeodo  estudada  pelo  Governo  do  Estado  da 
Bahia,  qae  solicito  cogita  dos  meios  de  tor- 
Aar  aquelle  rio  navegável,  o  mais  possível, 
I  bem  oomo  os  rios  Preto,  Verde  e  Lavrinhas 
e  outros. 

Til,  Tm 


O  Sr.  AuausTo  de  Freitas  dá  um  aparte « 

Ora,quando  recebe  animação  desta  ordem, 
que,  inquestionavelmente,  o  alenta,  a  alma 
espera  que  o  Governo,  attendendo  a  estas 
conveniências  para  o  progresso  do  S3u  Es- 
tado, julgue  que  é  de  bom  governo  fazer  con» 
que  não  ílque  olvidado  esta  medida,  que  6 
inquestionavelmente,  proflcua  ao  seu  Estado 
bem  como  á  União. 

O  que  ora  faço  desta  tribuna  é  um  mero 
appello  ao  Governo,  mesmo  porque  aqui  está 
ha  doze  annos, tendo  dado  provas  de  que,  si 
não  é  um  governista  á  outrance  também  não 
é  um  opposicionista. 

Apezar  de  não  procurar  o  illusire  Minis^ 
tro  da  Viação,  lembra-se  de  que  foi  aqui  seu 
coUega  e  senão  o  procura  ó  porque  tem  o 
habito  de  não  procurar  os  ministros,  nem 
mesmo,  ou  principalmente,  os  de  seu  Estado 
natal.  Desta  cadeira  que  lhe  ha  sido  confe- 
rida, entende-se  com  elles,  quando  reclama 
alguma  medida  em  prol  do  direito  do  povo 
u  do  progresso  de  seu  Estado,  como  nesse 
momento  o  faz  convicto  e  enthusiasta. 

Assim,  crê  ter^  realizado  o  seu  intuito, 
que  era,  em  áynthèse— esta  synthese  é  para 
a  imprensa,  que  sabe  a  homenagem  que  lhe 
rende,  mesmo  a  de  que  pode  dissentir ;  pri- 
meiro dar  a  razão  por  que,  sendo  um  Depu- 
tado assíduo  e  dos  últimos  que  saem  desta 
Casa  se  retirou  hontem;  segundo,  fozer 
sentir  a  seu  Eiátado  a  razão  da  collocação 
em  ultimo  logar  do  projecto  cuja  entrada 
na  ordem  do  dia  solicitara ;  terceiro,  chamar 
a  attenção  do  Governo  para  um  ponto  prin- 
cipal, que  é  a  rede  de  viação  íkcil,  mostrando 
que  a  Bahia,  seu  querido  Estado,  se  acha  em 
condições  idênticas,  senão  superiores,  ás  de 
outros  ;  que  os  seus  rios  sao  mais  nave- 
gáveis, ainda  havendo  mais  possibilidade  de 
ir  a  navegação  fluvial  em  auxUio  das  vias- 
férreas. 

Nestas  condições,  retirar-se  da  tribuna, 
deixando  accentuadas  as  razões  por  que  a  oc- 
cupou,  sendo  seu  principal  objectivo  pedir 
o  apoio  do  Governo  para  que  novas  vías^ 
forreas  sejam  franqueadas  a  seu  Estado. 
Tanto  mais  quanto  o  grande  e  impor- 
tante centro  agrícola  que  é  Alagoinhas  me- 
rece-lhe  toda  a  attenção,  como  deve  me- 
recer a  do  Governo. 

Ha  outro  orador  inscripto ;  e  senta-se, 
sentindo  não  poder  continuar  nestas  consi<- 
derações,  que  reatará  amanhã,  si  não  hou- 
ver algum  outro  orador. 

Etem  concluído,  por  hoje.  {Muito  bem; 
muito  hem.) 

O  Sr.  «To&o  ILiuias  ^Ives— Sr. 
Presidente,o  telegrapho  trouxe-nos  a  infausta 
noticia  do  fiUlecimento,  em  S.  João  d'El-Rei, 
do  iUustre  mineiro  Dr.  Balbino  da  Cunha, 
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qm  repr^eseirtou  a  proviílòía  de  ttinas  no 
Parlamento  Nacional,  com  brilho  e  pporeíto 
para  a  terra  mineira  (muito  bem) ;  me 
prestou  relevantes  serviços  ao  paiz  nos  di- 
versos cargos  públicos  que  occupou,  quer 
como  Deputado  á  Assembléa  Provincial  de 
Minas,  a  que  por  vezes  teve  a  lionra  de  pre- 
^dir,  graças  a  seu  merecimento  e  valor  po- 
litico, quer  como  presidente  da  í^rovincia  do 
Paraná,  quer  como  Deputado  á  Assembléa 
Geral,  quer  finalmente  como  profisssor  e  edu- 
cador da  mocidade  na  sua  terra  natal,  a  ci- 
dade onde  acaba  de  fóUocer. 

O  illustre  finado,  por  todos  <?sses  moti- 
vos, merece  que  a  Gamara  dos  Deputados 
mande  consignar  na  acta  da  sessão  de  hoje 
um  voto  de  profhndo  pezar  pelo  seu  falleci- 
mento,  que  vem  ferir  de  perto  um  nosso  ex- 
coUega,  ctga  ausência  nesta  Casa  todps  la- 
mentamos {(ipoiados  dos  Sr$,  Barbosa  Linia  e 
outros)  pelo  brilho  que  sempre  trouxe  ao 
debate,  pelo  talento  com  que  sempre  iUustrou 
a  tribuna  parlamentar,  o  meu  particular 
amigo  e  coUega  Sr.  Gastão  da  Ganha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  e  Muitos  outros 
Srs.  Deputados— Muito  bem, 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Requeiro  a  V.Ex., 
Sr.  Presidente,  que  consulte  á  Gamara  si 
consente  que  se  insira  na  acta  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  ftjlecimento  do  Dr.  Bal- 
bino  da  Cunha,  Deputado  á  Assembléa  Geral 
no  tempo  do  Império.  {Muito  bêm ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  I»rosidLeiite  —  O  Sr.  João 
Luiz  Alves  requer  que  se  insira  na  acta  um 
voto  de  profundo  pezar  pela  morte  do 
Dr.  Balbino  da  Cunha,  que  no  passado  re- 
gimen representou  dignamente  o  Estado  de 
Minas  nesta  Gamara. 

Os  Srs.  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantarnse.  (  Pausa.  ) 

Foi  approvado. 


ORDEM  DO    DIA 

Comparecem  mais  os  Srs.  AUrelio  Amo- 
rim, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Ro- 
gério de  Miranda,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Cunha  Machado, 
Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  DUnshee  Abran- 
ches, Bezerril  Fontenelle,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  João  Lope^,  Albeito  Mara- 
nhão, Paula  e  Silva,  Símeão  Leal,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Arroxellas  Galvão, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  To- 
lentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Mo- 
reira Gomes,  Galdino  Loreto,  Corrêa  Dutra, 


flrineu  Mai^adb,  Osear  Gòdof,  Aiurtbslo  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico  Ootfho,  Beli- 
éario  de  Sou^a,  Henrique  Borges,  Paulino  de 
^uza,  Êstevam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira, 
tl'anci8co  Bernardino,  João  Luiz  Alves,  La- 
mounler  Godoflredo,  Henrique  Salles,  Calo- 
geras,  Wencesláo  Braz,  Pádua  Rezende, 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  João  Lobo, 
Eloy  Chaves,  Cândido  Rodrigues,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra.  Carlos  Cavalcanti,  Eliseu 
Guilherme,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas,  Alfiredo 
Varela,   Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thoraaz  Acciol}-,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oli- 
veira Passos  Miranda,  José  Eusébio,  João 
Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Thomaz  Caval- 
canti, Trindade,  José  Marcôllino,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedr  j  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Domingos  Guimarães»  Leovegildo  Fil- 
gueiras.  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo, 
Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Bulhões  Marcial, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Ba- 
ptista, Bezamat,  Alfredo  Backer,  fenido 
Filho,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Pulgencio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Jesuiao 
Cardoso,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto, 
Marçal  Kscobar,  Angelo  Pinheiro  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Anizio  de  Abreu,  Vir- 
gílio Brigido,  Epaminondas  Gracindo,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Eusébio  de  Andrade, 
Castro  Rebello,  José  Moi\jardim,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho,  Aa- 
tolpho  Dutra,  Viriato  Mascarenhas,  Adal- 
berto Ferraz,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino 
Barroso,  Carvalho  Britto,  Oljrntho  Ribeiro, 
Camillo  Prates,  Costa  Netto,  Aquino  Ri- 
beiro, Juvenal  Miller  e  Germano  Hasslo- 
cher. 

O  Sr.  Px*esidLeiite— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

£*  posta  a  votos  e  approvada  a  redacção 
final  do  projecto  n.  166  C,  de  1905. 

O  Sx».  Bz*ieio  Fillio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  approvada  por  1(©  votos  contra  2— 
total— 107. 
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O  Sr.  Pf^esâileiMte-^  A  redacção 
final  do  projecto  n.  166  C,  de  1905,  foi  ap- 
provada  p«r  105  Toéosfcoatra  â. 

O  prajeeto  vae  ser  enviado  ao  Seaado. 

E^  sem  debate  approvada  a  redao<^  anal 
da  projecioa.  âl8  B,  de  1905. 

O  Sir.  !Bx-icio  Fillio  (pela  ordem) 
refuer  Terillcaç^  da.  votação. 

Pm^eado-ee  á  verificação  recoahece-se 
ierom  votado  a  flEtvor  108  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  I*re«i<leiite  —  A  redacção 
final  do  projecto  n.  218  B,  de  1905,  foi  ap- 
provada  por  108  votos. 

O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Seaado. 

F  aem  debate  approvada  a  r^^dacçâo  final 
do  prc^eeton.  288  A,  de  1905,  para  ser  ea- 
Tíado. 

Sú  lidos  ejulgsMlas  objecto  de  deliberação 

PRQ/BCXOe 

N.  330  —  1905 

CõiKêde  a  pensa»  mensal  de  200$  a  cada  uma 
das  filhas  do  finado  jurisconsulia  Augusto 
Teíaciw  de  IVeitas,  DB,  Mathilde  Aust^ta 
Teixeira  de  Fretías  e  Ticencia  AM$pU5|a  Teir 
xeimde  Freitas 

Art.  1.*  Fica  coacQdida  a  pensão  mensal 
de  âOQ$  a  cada  uma  das  Âlbas  do  ânado 
jroseoQsaltD  Aagusto  Teixeira  de  Freitas, 
DD.  Matàiide  Augusta  Teixeira  de  Freitas  e 
Vkeiida  Augusta  Teixeira  de  Freitas. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
coatrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1905  .— 
Joõo  Lms  Mees, —  James  Darcy, —  Menrique 
Beirges^--  /.  A.  Neiva,^  A'  Commissão  do 
PíDançais. 

N.    331  —  1905 

EU9a  a  ires  os  lagares  de  fiel  do  theseureiro 
da  Ádmimstração  Geral  dos  Cor^-eios  no 
EsUido  de  Minas  Geraes 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  onlco.  Fioam  elevados  a  três  os 
legares  de  fiel  do  thesoureiro  da  Adminis- 
tração Gerad  dos  Correios  no  Estado  de  .Minas 
Geraes;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1905. 
--Eewrique  Salles.-^A"  Commissão  de  Fi- 
iiaoçaã. 


N.  332  —  1905 

Ajtíoriza  a  creação  de  bancos  emissores  de  cre- 
dito real  sob  a  base  das  industrias  agricola, 
zootechnica^  extractiva,  fabril  e  de  alugvieis 
de  casas 

Art.  1 .°  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
conceder  licença  para  os  proprietários  de 
immoveia  quo  exploram  as  industrias  — 
agrícola,  zootebhnica,  extractiva,  fabril  e  de 
alugueis  do  casas,  emittirem  bilhetes  ao 
poríador  e  &  vista,  conversíveis  em  ouro  ao 
cambio  do  dia,  que  não  poderá  ser  inferior 
ao  de  18  dinheiros  esterlíiios  por  1$,  mediante 
primeira  hypotheca  dos  mesmos  immoveis  e 
penhor  dos  S3us  rendimentos  Uqumos  an- 
nua^es  ao  Thasouro  Federal. 

A  licença  será  limitada  ao  prazo  de  cinco 
annps, poderá  ser  indefinidamente  prorogada; 
e  a  .ei^issão,  ao  valor  nunca  menor  de 
200:000í«  do  immoTel  ou  ^os  immoveis  hy- 
pothecados. 

Os  bilhetes  terâo  curso  nos  bsvncos  oqç^- 
xieres  e  na$  estações  publicas  dos  mupicipios, 
dos  Estados  eda  União. 

Art.  2.0  Os  proprietários  que  pretenderem 
a  licença  promoverão  previamente  pera^ 
o  jui^  seccional  do  foro  da  situação  4q  im- 
movei,  indtJ*uindo  sua  petição  pom  os  do- 
cumentos relativos  ã  propriedade,  com  ci- 
tado do  representante  do  Tht^souro  Federal, 
mais  graduado  nessa  foro,  e  audiência  dq 
procurador  da  Republica,  á  avaliação  do 
morsmo  iraraovel  e  dos  seus  rendimentos  lí- 
quidos annuaes . 

Da  sentença  que  homologar  ou  não  homo- 
logar a  avaliação  haverá  açpellaçao  volun- 
tária para  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
para  onde  os  autos  serão  expedidos  denfcro 
do  prazo  de  30  dias,  independente  de  tras- 
lado. 

Art.  3.""  Passada  em  julgado  a  homolofra- 
ção,  o  juiz  ou  o  Supremo  Tribunal,  conforme 
for  a  deoisãp  de  um  ou  de  putrp,  £u*á  expe- 
dir earta  de  sentença  ao  pi^movente  da  ava- 
liação. 

Art.  4.»  Com  a  carta  ou  com  as  cartas  de 
sentenças  da  avaliação  do  jun  movei  pu  dos 
immoveis  e  dos  seus  rejadimentos  liquides 
anmiaes,  devidamente  ijascriptos  em  favor 
do  Thesouro  Federal,  no  competente  Regis- 
tro Gei»al  das  Hypothecas,  e  cora  os  ^o 
cumentos  comprobatórios  da  organização  da 
arma  ou  sociedade  bancaria,  si  se  tratai*  de 
sociedade,  requererão  os  pi*opriei<arios  ao 
Presidente  da  Republica  assignarno  Thesouro 
Federal  termo  de  responsabilidade  de  emis- 
são bancaria,  e  expedição  do  decroto  de  con- 
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cessão  de  licença  para  funccíonar  o  banco 
emissor. 

O  Poder  Executivo  ftirá  fixar  no  termo  de 
responsabilidade,  e  declarará  no  decreto  que 
oxpedir,  as  condições  e  o  limite  da  emissão. 

Art.  5.<>  Os  bancos  emissores  serão  obri- 
gados a  recolher  ao  Thesouro  Federal  a 
titulo  de  depssito  e  garantia  das  suas  emis- 
sões, por  trimestres,  semesitres  ou  annual- 
mente,  conforme  a  natureza  da  industria  a 
que  auxiliarem  e  obrigações  a  que  se  súb- 
metterem,  durante  o  prazo  da  licença  e  das 
suas  prorogações,  os  rendimentos  líquidos 
annuaesdo  immovel  ou  dos  immoveis  nypo- 
thecarios,  atú  se  completar  a  importância 
da  emisí^  autorizada. 

Com  o  documento  relativo  &  intes^ração 
do  deposito,  poderão  os  mesmos  bancos 
fazer  cancellar  no  Registro  Geral  das  Hypo- 
thecas  a  responsabilidade  assumida  pela  pri- 
meira emissão,  ou  requerer  licença  para 
nova  emissão  igual  á,  primeira,  ou  maior  do 
que  a  primeira,  si  tivor  havido  no  valor  dos 
immoveis  accrescimo  verificado  pelos  rendi- 
mentos Uquidos  annuaes,  ou  si  outros  im- 
moveis com  08  seus  rendimentos  forem  da- 
dos em  garantia  ao  Thesouro  Federal. 

Art.  6.0  As  emissões,  para  sua  regulari- 
dade e  as  administrações  aos  immoveis:  para 
que  estes,  pelo  menos,  se  mantenham  oom 
08  seus  valores  e  rendimentos,  serão  fisca- 
lizadas por  um  agente  do  Thesouro  Federal 
pago  á  custa  do  banco  interessado. 

Art.  7.0  E^  crime  de  moeda  falsa  introdu- 
zir dolosamente  na  circulação  do  bilhete  ban- 
cário irregularmente  emittido. 

Art.  8«  O  Poder  Executivo,  nos  termos 
de  responsabilidade  de  emissão  que  fizer  as- 
signar,  poderá  estabelecer  multas  de  100$  a 
10:000$  pela  inobservância  de  condições  a 
que  se  sigeitarem  os  responsáveis,  e  se  re- 
servará o  direito  de,  por  decreto,  declarar 
rescindidos  as  concessões  de  licença,  e  exe- 
quível, na  forma  dos  decretos  n.  169  A,  de 
19  de  janeii*o  de  1890,  e  n.  370,  de  2  de  maio 
do  mesmo  anno,  tudo  que  for  devido  ao  The- 
souro Federskl,  no  caso  de  reincidência  na 
maior  multa. 

Art.  9.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  fazer  no  Brazil  e  no  estrangeiro  quaes- 
quer  operações  de  credito  hypothecario,  sob 
a  bas  j  e  para  a  proveitosa  collocação  dos  ti- 
tules de  credito  hypothecario,  de  penhor  e 
de  obrigação  de  aeposito,  resultantes  da 
creação  de  bancos  emissores. 

Art.  10.  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1905.— 
Moreira  daSUva-^A*  Commissão  de  Finanças. 


N.  333  —  1905 

Declara  extensivas  aos  empregados  no  serviço 
da  Estatistica  Commercial  desta  Capital  Fe^ 
deral  as  vantagens  concedidas  por  lei  aos 
funccionarios  públicos  do  Ministério  da  For- 
zendaj  e  dá  outras  providencias 

Valendo-se  da  autorização  contida  no 
art.  54,  n.  4,  da  lei  n.560,  de  31  de  dezembro 
de  1898,oPoder  Executivo  creou,  pelo  decreto 
n.  3.547,  de  8  de  janeiro  de  1900,  o  serviço 
de  Estatística  Commercial,  mas  é  fora  de 
duvida  que  lhe  deu  organização  transitória, 
de  simples  experiência,  e  não  definitiva. 

No  presente  momento,  a  conveniência  desse 
serviço  ser  mantido  está  attestada  pelos  re- 
sultados produzidos  durante  os  cinco  anoos 
decorridos,  e  é  intuitivo  que,  legislando 
sobre  esse  serviço,  outra  cous^a  o  Congresso 
não  deve  flaizer  sinão  desenvolvel-o,  para  col- 
local-o  na  posição  de  prestar  á  adminis- 
tração publica  o  concurso  que  uma  boa  esta- 
tística pôde  fornecer,  como  é  observado  em 
todos  os  paizes  cultos. 

Na  actualidade  não  ha  economista  que 
não  attribua  a  essa  sciencia  o  grande  mé- 
rito de  muito  auxiliar  o  poder  publico,  na 
difflcilima  tarefa  de  bem  governar;  e  quanto 
maior  se  revela  o  progresso  de  certas  nações, 
com  o  crescimento  da  sua  população,  dif- 
íúsão  da  sua  instrucção  e  o  desenvolvimento 
das  suas  forças  vivas,  representadas  pelas 
industrias,  agricultura,  artes,  commercio, 
etc.,  maiores  também  vão  sendo  os  seus  es- 
tudos e  trabalhos  de  estatística,  incontestar 
vei  mente  a  melhor  sinão  a  única  craveira 
por  onde  se  pôde  aferir  o  adeantamento  de 
um  povo,  quer  em  confh)nto  com  o  passado, 
quer  em  cotejo  com  o  adeantamento  de 
outros  povos. 

Em  face  das  razões  expostas,  e  tendo  em 
vista  que  o  presente  projecto,  não  augmen- 
tando  a  desi>eza  que  já  é  feita,  proporciona 
ao  Poder  Executivo  a  autorização  necessária 
para  completar  a  reorganização  desse  ser- 
viço, que  carece  tornar-se  definitivo  e  tam- 
bém ser  regulamentado,  e  que  não  mais 
pôde  ser  extincto,~salvo  si,  ftigindo  á  evo- 
lução do  progresso,  a  Republica  entender 
retrogradar  de  alguns  séculos,  em  logar 
de  avançar,—  em  flBu^e  do  que  vom  de  ser 
exposto: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  São  declaradas  extensivas  aos 
empregados  no  serviço  da  Estatística  Com- 
mercial desta  Capital  Federal  as  vantagens 
concedidas  por  lei  aos  fUnccionarios  públicos 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  2.*  A  gratificação  pro  labore^  presen- 
temente recebida  por  esses  mesmos  empre» 
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gados,  passará,  sem  augmento  de  espécie 
alguma,  e  antes  stúeita  a  todos  os  descontos 
legaes,  a  constituir  os  seus  futuros  venci- 
mentos, smdo  dous  terços  como  ordenado  e 
um  terço  como  gratificação. 

Ârt.  3.*  Os  empregados  existentes  na  data 
em  que  esta  lei  entrar  em  execução  serão 
comprehendidos,  independentemente  de  con- 
curso, no  quadro  dos  futuros  funccionarios 
effeetiros. 

AH.  4.«>  Da  data  referida  no  artigo  an- 
terior, em  daante,  serão  observadas  nessa 
repartição  as  seguintes  disposições : 

a)  o  preenchimento  de  quaesquer  legares 
que  venbam  a  ser  creados,  para  os  quaes  se 
tomem  necessárias  pessoas  alheias  ao  quadro 
dos  respectivos  1\mccionarios,  será  effectuado 
por  m^o  de  concurso ; 

b)  o  processo  de  concurso  será  também 
apptícado  ao  preenchimento  das  vagas  que 
oceorrerem  e  que  não  forem  preenchiveis  por 
aceesso  dos  Amccionarios  existentes ; 

c)  as  promoções  serão  sempre  íbitas  — 
metade  por  merecimento,  metade  por  anti- 
fniidade,  sendo  que,  em  caso  de  igualdade  de 
tempo  de  serviço,  prevalecerá  a  idade  do 
fonccionario,  para  os  effeitos  da  preferencia. 

Art.  5.*  O  cargo  de  director  geral  con- 
tinuará a  ser  privativamente  da  compe- 
tência do  Poder  £xecutivo  e,  portanto,  de 
demissibilidade  ad  nutum, 

AH,  6.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  completar  a  reorganização  desse  ser- 
viço, imprimindo-lhe  as  modificações  que 
considerar  úteis,  e  regulamentando-o  conve- 
nientemente, observadas,  poróm,  todas  as 
disposições  contidas  na  presente  lei. 

Art.  7,o  Revogam-se  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1905'— 
Leile  RUbeiro,—  A'  Commissão  de  Finanças. 

N.  334  —  1905 

kftíatisa  o  Poder  Executivo  a  prover  effecti' 
vãmente  nos  cargos  do  ensiuo  de  odontologia 
das  Faculdades  de  Medicina  os  profissionaes 
que  os  exercem  ha  mais  de  iO  annos^  e  dá 
outras  providencias 

Considerando  que —  quando  o  notável  Ben- 
jamim Constant  — pondo  em  execução  o  seu 
vasto  plano  geral  de  reforma,  lançou  as 
bases  do  ensino  medico  com  o  decreto  n.  1.270, 
de  10  de  janeiro  de  1891,  reconheceu  a  neces- 
sidade do  curso  especial  de  clinica  odonto- 
lógica e  creou,  para  satisfazer  esse  escopo,  o 
logar  de  encarregado  do  ensino  desse  curso, 
sendo  então  provido  x>or  contracto  ; 

Considerando  que,  reconhecendo-se  mais 
tarde  ser  precisa  a  remodelação  do  plano  do 
ensino  medico,  o  Governo    do  inolvidável 


Marechal  Floriano  Peixoto  deu-lhe  novo 
regulamento,  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1 .482,  de  24  de  julho  de  1893  ;  e  que  esse 
regulamento  continha,  relativamente  ao 
curso  especial  de  clinica  odontológica,  uma 
disposição  —  determinando  que  o  logar  do 
profissional  encarregado  desse  ensino  fosse 
provido  por  concurso ; 

Considerando  também  que  em  virtude 
dessa  disposição  cessou  o  regimen  dos  con- 
tractos e  os  encarregados  de  tal  disciplina 
continuaram  a  exercer  a  fúncção  por  no- 
meação interina ; 

Considerando  ainda — que  não  chegaram  a 
se  realizar  taes  concursos,  quando  o  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  3.902,de 
12  janeiro  de  1901,  preceituou  norma  di- 
versa para  o  provimento  do  cargo,  man- 
dando que  o  profissional  fosse  nomeado  pelo 
Governo,  por  proposta  do  director  da  facul- 
dade, devendo  servir  por  cinco  annos,  po- 
dendo ser  reconduzido  ; 

Considerando  mais—  que  na  serie,  já  bas 
tante  longa,  de  reformas  successivas  por  que 
ha  passado  o  ensino  publico  entre  nós,  desde 
que  se  inaugurou  o  regimen  republicano, 
predominou  sempre  o  critério  de,  ou  se  no- 
mearem efl^ectivamente  com  as  vantagens 
da  vitaliciedade  e  outras  os  flmccionarios 
que  já  exerciam  as  funcções  sob  qualquer 
forma,  ou  se  fazerem  as  nomeações  para  os 
legares  novos,  independente  de  exigências  de 
concurso,  de  pessoas  estranhas  ao  estabele- 
cimento ; 

E  considerando  ao  mesmo  tempo— que  esse 
regimen,  sem  excepção  acceito  em  todos  os 
institutos  de  ensino,  e  que  chegou  a  apro- 
veitar a  estrangeiros  contractados,  os  quaes 
passaram  a  professores  ou  lentes  vitalícios, 
só  admittiu  restricção,  que  chega  a  jiarecer 
odiosa,  para  os  encarregados  do  ensino  de 
clinica  odontológica  das  Faculdades  de  Medi- 
cina da  Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  os  quaes, 
servindo  ha  15  annos  com  reconhecido  zolo 
e  accentuada  competência,  se  encontram 
ainda  hoje  em  uma  situação  anormal  e  de- 
primente ; 

Considerando  tudo  isto  e,  no  intuito  de 
reparar  essa  lacuna  da  administração,  offe- 
rece  á  consideração  de  Congresso  Nacional  o 
seguinte 

raOJECTO  DE  LEI 

Art.  1.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  prover  eíTectivamente  nos  cargos  de  en- 
carregados do  ensino  de  odontologia  das 
Faculdades  de  Medicina  os  profissionaes  que 
que  os  exercem  ha  mais  de  10  annos. 

Paragrapho  único.  Os  nomeados  serão 
oonsiderados  vitalícios  desde  a  data  da  posse, 
com  direito  ás  gratificações  addicionaes,  con- 
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tando  todo  o  tempo  em  que  já  serviram,  nãa 
sõ  para  esse  eflétto,  como  para  o  da  aposea- 
tadoria.  i 

Art.  2.<>  Revogam-se*  as  di8posic?$eB  em 
contrario. 

^a  das  sessOes,  de  jnovembro  de  1905. 
—  /.  A.  Aeiva.—  A*s  Commissões  delnstru- 
cçâo  Publica  e  de  Finanças. 

O  íSflr.  JBa^jrl>oaa»  Uona*  {ptía  ai-- 
dewf)— Sr.  Presidente,  vou  enviaram  reque* 
rimento  de  urgência. 

O  assumpto  é  por  sua  joatureza  dos  que  se 
sxdjo  pódcm  reputar  sinão  urgentíssimos. 

Quando  pela  primeira  vez  se  discutiu 
nesta  Casa  o  projecto  de  que  foi  relator  o 
Sr.  Deputado  Mello  Mattos  e  que,  em  conse- 
quência desse  projecto  de  organização  dos 
serviços  de  hygiene  publica,  entenderam  as 
autoridades  dever  correr  dos  cortiços  e  esta- 
lagens a  população  cuja  culpa  principal  con- 
sistia em  não  ter  recursos  para  pagar  me- 
lhores habitações,  eu,  combatendo  aquelle 
Srojecto,  como  ainda  subsequentemente  com- 
ati  com  igual  ardor  o  projecto  complemen- 
tar que  se  chamou  de  vaccinaçâo  obrigató- 
ria, lembrei  que  ao  poder  publico  que  se  ar- 
rogava essa  faculdade  corria  o  dever  de 
contribuir  para  substituir  essas  estalagens  e 
cortiços  por  habitações  hygienicas  ao  al- 
cance das  classes  proletárias. 

Nessa  occasião  a  minha  id(^a  foi  combatida 
com  grande  ardor  e  certa  iroiua,  principal- 
mente por  parte  do  honrado  relator. 

Mais  tarde  tive  o  prazer  de  ver  conv»írtido 
a  essa  parte  do  manual  de  demagogia  o 
próprio  Sr.  Ministro  da  Ju.stiça  que,  ém  boa 
nora,  entendeu  dever  nomear  uma  com- 
missão  que  se  incumbisse  de  organizar  o 
projecto  que  servisse  de  base  ao  procedi- 
mento que  o  Congresso  Le^'islativo  quizesse 
tomar  neste  delicado  assumpto. 

ílntra  o  verão,  o  canicula  está  reinando 
já  pela  forma  de  que  todos  nós  podemos  dar 
testemunho,  e  não  será  em  maio  ou  junho  do 
anno  que  vem  que  devemos,  dada  a  situa- 
ção em  que  se  encontra  a  po])ulação  pro- 
letária, providenciar  sobre  assunijíco  tão  de- 
licado. 

Requeiro  pois  urgência  para  que,  inde- 
pendentemente de  parocer,  terminadas  as 
votações,  entre  desde  logo  em  diKcubsâo  o 
projecto  que  providencia  sobro  habitações 
nara  proletários,  assignado  pela  Commissão 
ae  que  é  membro  o  Sr.  Deputado  Sá  Freire. 

Mando  á  Mesa  o  meu  requerimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  o  seguinte: 

REQUERIMENTO 

Requeiremos  urgência  para  que,  indepen- 
dentemente de  parecer,  entre  logo  em  dis- 


cualio  o  ppo}eeto  que  provideAcia  flohre  ha- 
bitações para  osproletainos,  organizado  pela 
Gommi8«io  de  que  é  presidente  o  8r«  J)^u- 
tado  SáPreireve  enviado  á  Gamara  em  men- 
sagem do  Poder  Esecutivo. 

Sala  das  sefisões,  5  de  dezembro  de  1905. 
— Barbam  Lima, — Brido  Filho: 

ordem)  —Sr.  Presidente,  a  mensagem  do 
8r.  Presidente  da  Republíoa,  relativa  á  con- 
strucçâo  de  casas  para  operários,  foiremet- 
tida  á  CkmimisriLO  de  Finanças.  Na  qaalidade 
de  seu  presidente  a  distribui  ao  Sr.  Depu- 
tado David  Campista,  que,  examinando  a 
mensagem,  verificou  que  ella  ftizia  referen- 
cia á  instituição  de  Caixas  Económicas. 

Não  tenho  bem  presentes  os  termos  da 
mensagem;  não  me  cabendo  relatal-a,  eu  a 
li  superficialmente;  lembro-me,  porém,  de 
que  ella  faz  referencia  a  Caixas  Económicas, 
de  cujo  capital  se  pretende  lançar  mão  afim 
de  ser  applicado  ás  edificações  i>ara  operá- 
rios. 

Como  V.  Kx.  sabe,  ha  uma  commissão  es- 
pecial nomeada  pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  encarregada  de  estudar 
este  assumpto. 

Pareceu  áquelle  nosso  i  Ilustre  oollega  con- 
veniente^ que  essa  mensagem  o  o  respectivo 
projecto  fossem  remettidos  a  esta  Commissão 
para  tumal-o  era  consideração,  afim  de  que 
não  encontrasse  em  contradição  um  projecto 
aqui  formulado  e  um  projecto  que  viesse  do 
Ministério  do  Interior  em  virtude  do  estudo 
da  commissão  especial. 

K'  esta  a  situação  em  que  se  acha  o  caso 
em  debate. 

Si  a  C^amiira,  me>mi>.  assim  entender  votar 
a  urgência  para  di  cutir  este  projeto,  que  o 
faça.  Mas  a  razão  por  que  não  ha  ainda  pa- 
recer não  0.  outra  sinão  a  que  acabo  de  dar, 
a  qual  se  ba^^eou  no  desejo  de  estudar  mais 
detidamente  o  assumpto  e  fazer  obra  mais 
perfeita. 

Havendo  uma  outrii  commissão  estudando 
'»:  mesmo  assumpto,  não  era  conveniente,  por 
assim  dizer,  tomarmos  duas  orientações. 

Nestas  condições  devo  dizer  que  ha  um  pro- 
jecto feito  pela  commissão  nomeada  pelo  Sr. 
Ministro  do  Interior  e  ha  uma  mensagem  so- 
licitando que  o  Congresso  tome  em  consi- 
deração o  assumpto. 

Não  ha  projecto  nenhum  de  iniciativa  par- 
lamentar. 

A  Commissão  de  Finanças  é  que  teria  de 
apresental-o ;  mas  ;  antes  de  o  fazer,  o  rela- 
tor, como  disse,  julga  necessária  essa  diligen- 
cia preliminar. 

Dadas  estas  explicações,  a  Camará  está 
habilitada  a  acceitar  ou  não  a  urgência  pe- 
*dida  pelos  nobres  Deputados, 
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0.9r-  H^refil^ae  iSa  {peU ordem) 
—  Sr.  PfflBideiKte,  traiarse  de  saber  si  a 
mmiigPTi  4o  Goyairfio  acon^^hou  pu  não 
^àgwm  piojec^  solsre  o  assmaptp,  porque, 
alada  luataii,  itíoàQ  «a  fornuils^  requeri- 
meflitá»  ifiul  %o  qiie  aieaba  de  sar  f<»*iaaIado 
pQloâr.  BaiiKm  Uma,  V.  Si.  ponderou q«e 
nâo  bayia  ainda  nenhum  projecto  e  sim  ama, 
mensagem,  tratando  de  ediâcaçoes  docasafi 
para  iyerariD^. 

Mo  constando  ter  sido  apresentado  pro-, 
jeeto  àe  qualquer  natureza  que  seja,  para 
qae  possaBKK  Totar  este  assumpto,  peço,  no 
emiaato.  a  V.  Ex .  que  me  informe  si  cora 
eff^to,  a  moosagem  veiu  acompanhada  de 
projecto. 

O  Sp.  P]?esi<lente  —  A  Gamara 
ouTiu  a  explicação  dada  pelo  honrado  Pre- 
sideoie  da  Conuaiissâo  de  Finanças,  de  que 
não  ha  projecto  algum  a  que  se  possa  re- 
ferir o  requerimento  de  urgência  firmado 
petos  ârs.  Barbosa  Lima  e  Hricio  Filho. 

Ha  uma  mensagem  presidencial,  tratando 
8e  edificações  de  casas  para  operários,  a  qual 
está  aa  Commissao  de  Finanças.  O  parecer 
ainda  não  foi  dado  ;  por  consequência,  nâo 
ha  de  que  se  tratar,  conforme  pede  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado. 

Não  sei  qual  o  projecto  que  teria  de  sub- 
meíter  á  consideração  da  Casa  si,  porven- 
tura, a  Gamara  approvasse  o  referido  reque- 
rimento de  urgência. 

O  Sr.  i^Á  yjreire  -—  Sr.  Presidente, 
o  Sr.  Ministro  do  Interior  nomeou  uma  com- 
mis^  especial,  para  o  fim  de  estudar  o 
assumpto  que  serve  de  fundamento  a  >  ro- 
querimento  do  illustre  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

Essa  commissão  desempenhou-se  do  seu 
mandato  e  offeroceu  ao  (ioverno  ura  pro- 
jecto devidamente  elaborado  com  artigos  re- 
gularmente feitos. 

O  Sn .  Francisco  Veiga—  Mas  só  tem  com- 
petência para  formular  projectos  o  Con- 
gresso. {Éa  outros  apartos) . 

OSs.  <k  Freire—  Nâo  me  interrompam ; 
deiíem-me  terminar  o  raciocínio. 

Dexendo  ter  acompanhado  a  mensagem 
este  projecto,  Fupponho  que  qualquer  Depu- 
tado pôde  assumir  a  responsabilidade  de  se 
constituir  seu  autor  no  sentido  de  ser  dis- 
cutido e  Totado. 

Vozes — V.  Ex.  pôde  tomar  esta  iniciativa 

O  Sr.  SA  Freire—  Nestas  condicções  tomo 
o  compromisso  {apoiados),  si  algum  outro 
St.  Deputado  nao  quizer  fazel-o,  de.  na 
sefi^  de  amanhã,  apresentar  ã  conside- 
ra^ da  Gamare  o  projecto  devidamente 
assignado  por  tantos  Srs.  Deputados  quantos 


para  a  solução  desse  problema  que  é  de 
grande  interesse  e  de  ^aude  actiialidade. 

(pe^a  ordem)  —  Sr.  Presidente,  eu  queria 
apenas  pedir  a  V.  £x.  oue  m^  diasesse  niti- 
damente si  temes  o  direito  de  conceder  m^ 
gencia  para  um  assumpto  que  nao  está  oon- 
eubtt^çiado  em  projecto  desta  Casa.. . 

O  Sr.  Sâ  Freire  —  Parece-me  que  já  está 
prejudicado  esse  assumpto;  a  Gamara  re- 
solveu que  deve  apresentar  projecto, 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho—...  porque 
supponho  que  a  urgência  só  pôde  ser  pedida 
para  assumpto  constante  dos  trabalhos  par- 
lamentares, mas  sob  a  fòrma  de  projecto 
de  lei. 

Pergunto  á  Mesa  si,  não  existindo  esse  pro- 
jecto de  lei,  podemos  votar  a  urgência. 

O  ©r.  I^reeiidleute  —  Já  tive  occa- 
sião  de  explicar  á  Camará  que  não  ha  pro- 
jecto que  eu  possa  submetter  á  consideração 
da  Casa  si  porventura  a  Gamara  appro- 
vasse o  requerimento  de  urgência  apresen- 
tado pelos  nobres  Deputados  Barbosa  Lima  e 
Bricio  Filho. 

O  Sjt.  Biirl>08a,  I^ima*  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O    Hr.    F*x-csid.eiite — V.    Ex.  já 

ftillou  uma  vez. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Fallei  pi»la  ordem 
quando  apresentei  o  requerimento  de  ur- 
gência. 

Agora  peço  a  palavra  para  me  referir  á 
questão  de  ordem  quo  acaba  de  ser  sus- 
citada. 

O  Se.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  u  n/ore  Deputado. 

O  Sr.  Bíi/rbosa  J^luxeL  (pela  or- 
dehi)^\mho  ref(TÍr-me  ao  assumpto  deba- 
tido pelos  diversos  Deputados  que,  pela  or- 
dem, fallarani,  isto  é,  si  ha  ou  não  ha 
projecto. 

Sr.  Presidente,  uos  últimos  dias  da  sessão 
parlamentar,  é  sabido,  por  disposição  con- 
stante do  nosso  Regimento,  que  a  urgência 
permitto  á  Camará  derogar  as  disposições 
communs  e  as  praxes  existentes. 

Vozes— Não. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  permitr- 
tam  os  nobres  Deputados  que  eu  conclua. 

Sei  que  a  disposição  do  Regimento  é  ta- 
xativa e  precisa,  que  ella  se  refere  exclusi- 
vamente a  orçamentos,  para  os  últimos 
oito  dias  de  sessão,  prorogada  em  condiçõei 


queiram,  e  desta  forma  iremos  conoorrerde  não  o  poder  ser  mais 
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Mas,  si  a  Camará  votasse  a  urgência  re- 
querida por  mim  e  peio  honrado  Deputado 
por  Pernambuco,  o  que  se  teria  de  discutir, 
o  que  teria  de  ser  objecto  dessa  urgência  era 
a  mensagem  do  Poder  Executivo.  E  nada 
obsta,  dada  a  urgência  do  assumpto  que,  a 
meu  ver,  ó  maior  do  que  a  reorganização 
do  Banco  da  Republica,  nada  obsta,  dizia  eu, 
que  a  Gommissão  de  Orçamento,  que  não 
pôde  e  não  poderá,,nestes  quinze  dias,dar  par 
recer  escripto  sobre  o  assumpto,  interponlia 
o  seu  parecer  verbal,  diga  sobre  o  caso  e, 
no  correr  da  discussão,  formule  qualquer 
solução  para  o  assumpto  que  não  comporta 
addiamento. 

Dir-se-ha — o  Deputado  que  propoz  a  ur- 
gência poderia  propor  um  projecto.  Mas,  si 
a  mensagem  do  Poder  Executivo,envoI  vendo 
aiísumpto  de  tanta  relevância,  indo  ao  seio 
da  Gommissão  de  Orçamento,  não  logrou, 
com  a  urgência  possível,  um  parecer  tão 
rápido,  quanto  fôra  de  desejar,  desta  Com- 
missão,  muito  menos  obteria  parecer  o  pro- 
jecto que  o  Deputado  apresentasse  hoje  ou 
tivesse  de  apresentar  amanhã, 

O  que  digo  é  que  a  Gamara  que  é  compe- 
tente para  julgar  da  gravidade  de  cada  caso 
sobre  que  j!óde  legislar,  si  adoptasse  o  nosso 
requerimento,  sem  preterição  da  votação 
que  consta  da  ordem  do  dia,  poderia,a  mercê 
de  parecer  verbal,  dado  por  qualquer  dos 
dignos  membros  da  Gommissão  de  Orça- 
mento, iniciar  a  discussão  e  tomar  qualquer 
deliberação  sobre  o  assumpto. 

Agora,  rejeitar  meu  requerimento,  ou  não 
se  tomar  conhecimento  delle,importa  deixar 
para  julho  ou  agosto  do  anno  que  vem  uma 
decisão  sobre  assumptos  que,  pelos  motivos 
hygienicos  nos  provocaram  três  ou  quatix) 
créditos  extraordinários,  por  causa  de  epi- 
demias nesta  capital,  o  que  esta  a  indicar 
que  não  pôde  ser  absolutamente  adiado. 

A  Gamara  deliberará  com  o  accerto  que 
lhe  é  habitual.  (Muito  bem,) 

O  Sj7.  Px*esideiite—  Informei  ao 
nobre  Deputado  que  não  ha  projecto  algum 
parlamentar  sobre  o  qual  tenha  a  Gommis- 
são de  se  pronunciar,  independente  do  pa- 
recer da  Gommissão,  de  que  trata  o  art.  140 
4o  Regimento. 

O  Sr.  Brido  I^illxo  (pela  ordem)-^ 
A  Mensagem  enviada  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica,para  que  o  Gongresso  tratasse  deste 
assumpto,  não  foi  acompanhada  de  um  pro- 
jecto ? 

O  Sr.  Pereira.  Lima— Não. 

O  Sr.  Bricio  Fílho— Foi. 

O  Su.  Eliseu  Gqilhermb— Dá  um  aparte. 


O  Sr.  Bricio  Filho— E' engano  de  V.  Ex.;:: 
podem  apresentar  projectos,  quer  os  Depu*{ 
tados,  quer  os  Senadores,  quer  o  Poder  Ex- , 
ecutivo,  o  Presidente  da  Republica;  por  uma  j 
disposição  constitucional  qualquer  delles; 
pode  fazel-o.  A  Gamara  é  que  examina,.! 
emenda,  altera,  conforme  entende,  esses  pro— , 
jectos.  I 

O  Presidente  da  Republica  fez  uma  Men-i 
sagem,  acompanhada  de  um  projecto,  ' 

Nestas  condições  ha  um  projecto  para  o  de-l 
bate,  ha  uma  base  para  a  deliberação  da 
Gamara;  assim  sendo,  o  requerimento  for-^  ' 
mulado  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  e  subscripto  por  mim,  não  esta  fôra 
das  normas  regimentaes.  Agora,  a  Gamara 
é  que  devo  ver  si  convém  ou  não  discutir 
esse  projecto,  e  para  isso  tem  a  flsu^uldado  de 
approvar  ou  rejeitar  o  requerimento, 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  projectos 
apresentados  pelo  Poder  Executivo,  sô  podem 
ser  admittidos  nesta  Gasa,  quando  perfilha- 
dos pelas  commissões  respectivas.  (Apoiadoê. 
Muito  bem») 

O  Sr.  £:smera;ldiiio  ]Bapii.dlei- 

ra,  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  eu  vo- 
taria a  favor  do  requerimento  do  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  subscripto 
polo  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
si  não  me  x>arecesse  elle  inteiramente  anti- 
nomico  com  o  regimento  desta  Gasa. 

De  facto,  ha  uma  proposta,  projecto,  ou 
quer  que  soja,  enviado  ao  Congresso  pelo 
Presidente  da  Republica,  segundo  estou  in- 
formado ;  mas,  para  que  este  projecto  possa 
ser  submettido  á  discussão  da  casa,  é  neces- 
sário em  primeiro  logar  que  ella  se  pro- 
nuncie sobre  a  sua  acceitação»  si  está  ou 
não  no  caso  de  ser  acceito. 

Ora,  si  a  Gamara  ainda  não  se  manifestou 
a  este  respeito,  como  é  que  vamos  discutir 
um  tal  projecto  ? 

Assim,  Sr.  Presidente,  por  mais  que  me 
mereça  o  requerimento  em  si,  sendo  mesmo 

Procedentes  as  razões  apresentadas  pelos  seus 
ignos  autores,  não  lhe  posso  dar  meu  voto. 
Acredito  que  a  Gamara   não  discutirá  um 
projecto,  que  ainda  não    foi    considerado 
objecto  de  oeliberação. 

£*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  já  deu 
explicações  élaras  e  precisas  sobre  o  as- 
sumpto. Entretanto,  ha  um  requerimento 
de  urgência,  e  ella  tem  obrigação  de  sub^ 
metteí-o  ao  voto  da  Casa. 
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Os  Srs.  que  concedem  a  urgência  reque- 
rida p^í»  Srs.  Barbosa  Lima  e  Bricio  Filho, 
qutíramlevantar-se.  (Pausa.) 

Foi  r^eitado  o  pedido  de  urgência. 

O  6r.  :Ba*i*t>osa.  I^imo»  (pela  or- 
cfew)— Sr.  Presidente,  requeiro  a  veriflcação 
daToiação. 

Proceiendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
teremTotadoa  favor  II  Srs.  Deputados  e 
contra  99,  total  110. 

O  ®i".  i:*i-eeii<leiite  —  O  requeri- 
mento foi  rejeitado  por  99  votos  contra  11 

ET  annuncíada  a  votação  do  projecto 
n.  219  A,  de  1905,  que  approva  os  estatutos 
do  Banco  do  Brazil  em  3^  discussão. 

O  Sr.  Presidente— a  votação  das  emen- 
das precede  á  do  projecto. 

E*  annonciada  a  votação  das  emendas 
coistantes  do  impresso  n.  219  Bde  1905. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  1,  do  Sr.  Moreira  da  Silva,  com 
parecer  contrario  da  Commissão : 

Art.  !.•  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado: 

a]  pagando,  nos  termos  da  lei  n.  689,  de 
2ò  de  setembro  de  1900,  e  do  accôrdo,  de 
16  de  outubro  do  mesmo  anno,  as  inscri- 
p^es  ainda  não  resgatadas  do  Banco  da 
Repab/jca  do  Brazil,  a  transferir  o  activo, 
em  liquidação,  deste  banco,  ao  Banco  do 
Brazil,  que  o  receberá,  pelo  valor  de 
20.000:000$  em  acções  ; 

h)  concedendo  aos  actuaes  accionistas, 
como  equitativa  compensação  de  prejuízos 
da  conta  antiga,  uma  parte  dos  lucros  da 
conta  n  >va  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
a  entrar  com  2.500:000$,  em  dinheiro,  para 
valorizar  as  acções  do  mesmo  banco,  ele- 
vando a>sim  o  seu  activo  a  22.500;000$000  ; 

c)  tomando  para  o  Thesouro  Federal 
12.500  ac^es  do  Banco  do  Brazil,  repre- 
seatativas  de  22.500:000$,  a  realizar  com  a 
primeira  entrada  de  20  %  e  o  restante  ca- 
pital com  os  bens,  direitos  e  acções  da  conta 
nova  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  que 
forem  necessários  para  completal-o,  con- 
forme verificar ; 

cQ  ajustando  previamente  as  condições  a 
pôr  k  disposição  do  Banco  do  Brazil  os  sal- 
dos que  tenha  disponíveis  em  qualquer  das 
Delegacias  Piscaes  nos  Estados ;  a  emnrestar, 
em  Londres,  á  carteira  cambial  do  Banco 
do  Brazil,  até  um  milhão  de  libras  ester- 
linas; a  dar  ao  mesmo  banco  o  direito  de 
emittir  cheques-ouro  para  satisfla^^  dos 
impostos  aduaneiros  em  toda  a  Republica, 
e  b&m  assim  o  de  emittir  notas  convertí- 
veis á  vista,  fornecidas  pela  Caixa  da  Amor- 
tização, recebendo  para  esse  fim  depósitos 
de  ouro  com  o  titulo  de  moeda  legal  e 
▼•!•  vm 


conservando  sempre  esses  depósitos  á  dispo- 
sição do  portador  da  nota  para  garantia  da 
emissão. 

Art,  2,«  O  Banco  do  Brazil  ficará  respon- 
sável ao  Thesouro  Federal  pela  restituição 
da  somma  que  o  Poder  Executivo  adeantar 
para  o  pagamento  das  inscripções  não  res- 
gatadas, dando  em  caução,  para  garantir 
sua  responsabilidade,  os  bens,  direitos  e 
acções  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  que 
por  esse  motivo  ficam  sob  a  gestão  exclu- 
siva do  presidente  do  Banco  do  Brazil,  até 
que  seja  completamente  realizada  a  resti-- 
tuição.  Cessará,  porém,  esse  regimen  provi- 
sório lo^o  que  entre  o  Poder  Executivo  e  a 
directoria  do  banco  for  convencionada  outra 
gara^itia  do  debito. 

Art.  3*».  Cessado  o  regimen  provisório  da 
secção  da  conta  antiga,  o  Banco  do  Brazil,  si 
constituir  um  fundo  especial  com  o  producto 
das  liquidações  que  passarem  da  carteira 
antiga  e  o  empregar,  exclusivamente,  em 
apolices-ouro  da  divida  nacional,  interna  ou 
externa,  podorá  mobilizal-o  expedindo  vales, 
nunca  inferiores  a  100$,  a  prazo  não  maior 
de  60  dias,  com  o  juro  que  for  convencio 
nado,  comtanto  que  a  somma  total  de  taes 
vales  em  circulação,  em  moeda  corrente  do 
paiz,  nunca  exceda  a  oito  décimos  do  dito 
fundo  pessoal,  segundo  a  cotação,  não  exce- 
dendo do  valor  verificado  i)elo  conselho 
fiscal. 

Os  vales  serão  saccados  contra  a  thesou- 
raria  do  banco  e  assignados  pelo  presidente, 
por  um  dos  directores  eleitos  pelos  accionis- 
tas e  pelo  thesoureiro,  que  os  acceitará. 

O  presidente,  director  e  thesoureiro  que 
assignarem  um  vale  fora  das  exigências 
deste  artigo,  serão  sigeitos  ao  crime  de  que 
trata  o  Código  Penal  noá  art.  240  e  241 . 

Art.  40.  Serão  da  livre  nomeação  e  de- 
missão do  Poder  Executivo  o  presidente  do 
Banco  do  Brazil  o  o  director  incumbido  da 
carteira  cambial,  que  será  o  substituto  ds^ 
quelle  nos  seus  impedimentos  temporários. 
Os  demais  directores  serão  de  eleição  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas. 

O  presidente  e  o  director  da  carteira  cam- 
bial terão  cada  um  vencimentos  iguaes  aos 
que  tiverem  cada  um  dos  directores  eleitos 
pelos  accionistas. 

Art.  5».  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  os  créditos  necessários  para  a  ex- 
ecução dosta  lei. 

Art.  6».  Revogam-se  as  disposições  em- 
contrario. 

O  Sr.  3Xoz-eiz-A  d.a.  tSilva^^Peço 

a  palavra  pela  ordem  • 
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O  Sr.  Pireaidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado* 

O  fSxr.  Miojreiírci.  dai  tSIlva*  (pela 
^d^m^rST.  Prasidente,  ópreciflo  que  a  Ca- 
mará saiba  que  o  meu  suD9titutivo  nâo  al- 
tera absolutamente  o  projecto  que  se  vae 
votar.  EUe  apenas  lhe  dá  uma  nova  fórma, 
forma  que  reputo  mais  regular  do  que 
aquellaque  foi  adoptada  pela  Commissâo. 

Chamo  a  attençâo  da  Câmara  afim  de  que 
ella,  examinando  o  meu  substitutivo  nâo 
julgue  que  eu,  propondo-o,  tive  em  vista 
crear  embaraços  ao  Governo,  não;  quero  que 
ella  fique  sabendo  que  o  propuz  cpnao  me- 
dida governamental  e  não  como  medida  de 
opposição,  que  creasse  qualquer  embaraço 
ou  impecilho  á.  marcha  dos  negócios  pú- 
blicos. {Muito  bem.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Moreira  da  Silva. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  2  e  3  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão. 

E*  annunciada  e  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  4,  dos  Srs.  Bricio  Filho  e 
Barbosa  Lima. 

«Ao  art.  5°,  §  1°— Suppriraa-se.» 

O  Sr.  Brieio  Filho  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  esta  emenda,  laconica- 
mente  como  está  redigida,  pôde,  á  primeira 
vista,  não  deixar  entrever  a  gra-vidade  da 
medida  que  encerra  em  suas  malhas. 

Assim,  <iiAoart,  5''  §  i°  —  Supprima-se  » , 
tal  como  está  redigida,  não  deixa  ver  o  que 
colliina. 

E '  porque  chamo  a  attençâo  da  Casa  para 
o  que  se  vae  votar. 

Dizendo  que  o  §  1°  do  art.  3°  autoriza  o 
Banco  do  Í5razil  a  receber  em  conta  corrente 
saldos  do  Thesonro Federai,  tenho  dito  tudo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  estabelecimento  que 
vae  receber  saldo  do  Thesouro  Federal  é  o 
estabelecimento  que  na  opinião  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão,  defensor  do  projecto,  ha 
muito  o  assusta  pelos  rombos  que  tem  dado 
no  Thesouro;  é  o  estabelecimento  que,  na 
opinião  do  Sr.  David  Campista,  defensor 
também  do  projecto,  desbaratou  os  !<eus 
capitães;  é  o  estabelecimento  que  representa, 
na  phrase  do  Sr.  Calogeras,  uma  casa 
comida  pelo  copim  ;  ô  um  estabelecimento 
que.  na  opinião  do  Sr.  Felisbello  Freire,  e4á 
em  tal  situação  que  elle  não  quiz  contarão 
paiz  o  que  aquillo  é.  Dados  estes  esclareci- 
mentos á  Camará,  convido-a  a  concorrer  para 
que  08  saldos  do  Thesouro  não  s^am  re- 
mettidos  áquella  desmoralizada  instituição 
bancaria. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  4. 


O  Sx».  :3rieiiO  l^ilUo  (pekk  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Prooedendorse  á  verificação,  reoQohece^ge 
terem  votado  a  favor  11  Srs.  Deputados  e 
contra  100,  total  111. 

E*  anouQciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  5,  do  $i\  Bricio  Filho : 

«Ao  art.  7«,  §  2.0  Accrescente-ae  :  bem 
como  com  os  membros  do  Congresso  Nacio- 
nali  ministros  do  Tribunal  de  Contas,  seere- 
tarios  do  Presidente  da  Republica  e  membros 
do  Poder  Judiciário  federal  ou  local.» 

O  ®r.  Ba,i:»lK>sa  I^iiii^,-'-Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bart>08a.  JLlinuEt  {pela  wr- 
dem)—A  Camará  aoaba  de  expressamente 
determinar  que  os  saldos  do  Thesouro,  das 
diversas  delegacias  fiscaes,  oriundos  da  per- 
cepção dos  impostos,  possam  ser  enviados 
para  o  Banco  da  Republica,  afim  de  ser- 
virem de  base  para  as  operações  que  este 
banco  ha  de  fazer.  A  emenda  que  V.  Ex. 
acaba  de  pôr  em  votação  é  ao  art.  7°  §  2o , 

Ahi  se  diz  que  são  prohibidos  não  só  os 
empréstimos  e  os  descontos  como  ainda  os 
depósitos  de  capitães  aos  directores,  mem- 
bros do  conselho  fiscal  ou  empregados  do 
mesmo  banco.  Logo,  qualquer  pessoa,  seja 
membro  do  conselho  fiscal,  director  ou 
empregculo  de  qualquer  natureza  desse  es- 
tabelecimento, não  poderá  ter  transacção 
alguma,  secundo  a  interpretação  dada  pelo 
digno  relator. 

A  emenda  manda accrescentar  o  seguinte: 
Que  O  vedado  ter  estas  transacções  não  só 
com  taes  funccionarios  como  ainda,  se  tra- 
tando, de  um  estabelecimento  como  aqueile, 
para  o  qual  se  mandam  os  saldos  do  The- 
souro que  tem  dons  directores  de  nomeação 
do  Governo  e  mais  alguns  cuja  investidura 
possa  ser  influenciada  por  elle,  manda  pro- 
hibir  que  o  banco  tíMiha  transacções  com  os 
membros  do  Congresso,  os  ministros  do  Tri- 
bunal do  Contas,  os  secretários  do  Presidente 
da  Republica  e  os  membros  do  Poder  Judi- 
ciário, federal  e  local .  Muito  se  disse  e  se 
gritou  que  era  humilhante  e  odiosa  a 
emenda. 

Sr.  Presidente,  a  Constituição  nos  arts.  23 
e  24  prohibe  aos  membros  do  Congresso  ce- 
lebrairem  contractos  com  o  Poder  Executivo, 
ser  presidente  ou  fazer  parte  de  directorias 
de  bancos  ou  emprezas  que  gosem  de  favores 
do  Governo  Federal. 

Ora,  si  a  Constituição  diz  que  não  podem 
ser  directores  de  sociedade  Deputados  ou 
Senadores,  quando  essas  sociedades  tenham 
simplesmente  reducção  de  direitos  de  impor- 
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ta^,  pmfi«f io  de  Mna,  e  d  o  banoo 
lem  foiTores  muito  maiores,  vae  ^irar  com 
dixtam  4o  "Rieaoafo,  tea  dtpectores  no- 
meados  pd»Oov«i»D,««  pvopm  Thesniro^ 
«Dcmôata  i»  «lesmo  tanoo,  nâo  é  domais  a, 
pTéhõMçMda  •emMMia. 

Quarto  4  )ianiiiliaQÍ0  que  da  medida  possa 
i^soMar,  não  penso  hvmiMiar  aboolHtamente 
esta  ou  aquella  Camará,  este  ou  «  outiro 
ramo  do  Còagresao  Naetonal,  oomo  nãa 
poMTD  também  o  legidador  couitíiiiiiite,  a 
cfQos  istHitos  «e  refere  o  8r.  João  Barltalho 
dizendo  que  os  arte  S3e  ^  •€yisaiii  o^^pôr 
umaterrara  4  oorruxi^Loiu 

Tãe  poaeo  fazia  obra  de  faumiltiação  ouar- 
xigo  odiento  o  legislador  que  escreveu  na  lei 
derespoasabilidsuie  que  é  crime  para  o  Pre- 
ôdeaie  da  Republica  « comprometter  a 
boura  e  a  dignidade  do  eai^  por  inooati- 
nenda  puNica  e  escandaioea,  ou  p  'lo  tIcío 
de  jogos  pr  ihibidos  ou  de  eimbriaguez  repe- 
tida, ou  poitando-se  com  inaptidão  notória 
«MI  desídia  habituai  no  desempentK)  de  suas 
fancçõe:«>.  Certamente  a  Nação  Brazileira 
não  elegerá  jamais  alguém  que  possa  um 
dia  ser  incluido  em  tal  disposição  ;  quem  a 
fez,  ponanto,  não  tinha  absolutamente  em 
mente  bnmilliar  a  quem  quer  que  fosse. 

:f^eja  como  for,  entendo,  como  o  commenta- 
dor,  que  me  parece  o  mais  insuspeito,  o  Sr. 
^oão  Barbalho,  e  de  conformidade  com  o  que 
i^^sp^Kli  cemo  me  ajudou  a  inteligência,  que 
a  eiaeuda  se  inspira  n.)  mesmo  pensamento 
que  dominou  o  legislador  constituinte  quando 
fez  os  arts.  23  e  ã4  ;  peço  por  isso  a  V.  Ex., 
St.  Presidente,  que  se  dign^  consultar  a  Casa 
sobre  si  concede  para  a  emenda  a  votação 
Qominal. 

E*  posto  a  votos  e  rojeitadoo  requerimento 
de  votação  nominal,  a  favor  do  qual  se  tiiii- 
nifGçtam40  Srs.  Deputados. 

O  Sr,  Rarl^osa.  J^ijnçi.  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  é  confirmado 
u  resultado  annunciado,  votando  contra  o 
requerimento  74  Srs.  Deputados. 

£'  annuncíada  a  votaçãoda  referida  emen- 
dai sob  n.  5. 

O  Hr.  Brioio  Filho  {para  encami- 
nhar  a  v44ação) — Sr.  Presidente,  a  redacção 
da  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  que  tive  a 
honra  de  subscrever,  dizendo  <bem  como 
com  os  membros  do  Congresso  Nacional, 
membros  do  Tribunal  de  Contas,  secretários 
éo  Presidente  da  Republica  e  membros  do 
V&ier  Judiciário  Federal  ou  local»,  dá  bem  a 
entender  que  nos  estatutos  já  ha  disposição 
impedindo  a  reaiisaçao  de  transacções  do 
banco  oom  certas  e  determinadas  pessoas, 
em  eonsecpjencia  das  íúncções  que  exercem. 


A  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  também 
subsca^iiita  por  mim.  manda  estender  esta 
prohibição  aos  membros  do  Congresso  Na- 
cional, membros  do  Tribunal  de  Contas,  etc* 

Km  çrimeúK)  logar,  Sr.  Presidente,  não 
ha  humilhação  imfíosta  a  ifua^uer  membro 
do  Oongrasse  ?^cional  ;  a  poohibiQão  pôde 
ser  coQsigiiada  em  liei,  assim  como  a  oiasti' 
tuição  consigna  uns  tantos  impedimAntos. 

Convém,  Sr.  Presidente,  neste  momeato 
de  votar  e  cem  o  Intuito  de  encaminhar  a 
votação,  chamar  a  attenção  da  Canara  para 
ocaso. 

Declarou-se  aqui :  por  esse  modo  o  Depu- 
tado que  tenha  credito  ou  necessidade  de 
lUsser  qualquer  transacção  pôde  âcar  impe- 
dido de  realizar  a  operação. 

Não,  Sr.  Presidente,  ninguém  impede  por 
meio  da  emenda  que  o  Deputado  faça  qual 
quer  transacção  bancaria ;  elle  pôde  fkzel-as, 
mas  que  procure  outro  banoo,  excepto  do 
da  Republica,  em  consequência  das  condi- 
ções especiaes  <»ra  que  esse  banco  se  vae 
encontrar  junto  do  Thesouro ;  procure  outro 
que  não  esteja  na  mesma  situação  do  Banco 
da  Republica  e  faça  a  transacção  ;  ninguém 
a  pôde  impedir,  mas  justamente  o  Banco 
da  Republica,  por  motivo  da  sua  posição 
especial,  por  motivo  de  receber  favores  do 
Estado,  por  .^er  depositário  dos  saldos  do 
Thesouro,  de  ter  directores  nomeados  pelo 
(loverno,  p(»Ia  circunistancia  de  neceásitar 
de  quando  em  (juando  da  intervt>nção  do 
Congres>>'i,  justamente  o  Hanco  da  Republica 
é  que  não  pódc  effectuar  transacçõe-;  cora 
os  representantes  da  Nação,  emquanto,  é 
claro,  fizerem  parte  da  Gamara  e  do  Se- 
nado ;  e,  por  sua  vez,  emquanto  o  mesmo 
banco  estiver  jia  situação  e^pecia^  de  de- 
pendência do  Tiiesouro. 

Cessada  que  seja  a  condição  de  represen- 
tante da  Nação  e  terminada  a  situação  espe- 
cial (lo  banco,  perfeitamente  ;  então  poderão 
ser  effoctuadas  transacções. 

Eis,  Sr.  Presidente,  os  esclarecimentos 
que  cu  tinha  do  dar  á  Casa,  no  momento  em 
que  se  vae  proceder  á  votação  desta  impor- 
tantíssima emenda. 

Em  seí?uida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  o  n.  5. 

O  ISxr.  Bai]:*l>o»a<  I^íma  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  voiação. 

Procedendo-tío  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  18  Srs.  Deputados  e 
contra  93— total  111. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  6,  dos  Srs.  Barbosa  Lima 
e  outro: 

Accrescentense  ao  §  8°:  «Effectuar,  por  or- 
dem do  Governo,  quaesquer  pagamentos  ou 
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despezas  que  nâo  ostejam  espocificados  no 
Orçamento  da  Republica  e  registrados  pelo 
Tribunal  de  Contas. » 

O  Sz-.  Bct]:*l>osa;  X^imct  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  esta  emenda  é  additiva  ao 
art.70  e  veda  ao  banco  além  do  mais  que  está 
capitulado  neste  artigo  dos  estatutos,  para 
cuja  approvação  contribuimcs  como  si  fos- 
semos accionistas;  veda  mais  que  o  banco 
possa  effectuar,  por  ordem  do  Governo, 
qualquer  pagamento  ou  despeza  nâo  especi- 
ncadosna  lei  de  orçamento  e  registrados 
pelo  Tribunal  de  Contas. 

O  Governo,  o  Poder  Executivo,  não  tem 
competência  para  mandar  ílaizer  pagamentos, 
sinão  por  suas  estações  próprias  e  sempre 
de  accôrdo  com  a  autorização  dada  na  lei 
do  orçamento  e  segundo  as  prescripções  do 
Tribunal  de  Contas. 

Todo  o  mundo  sabe  que  pelo  Tribunal  de 
Contas  se  fizeram  largas  subvenções  para 
corromper  a  imprensa  incumbida  de  defen- 
der governos  corruptores, 

A  emenda  visa  acabar  com  esta  vergo- 
nhosa gamella,  e  a  Camará,  approvando-a, 
tem  contribuído  para  separar  por  completo 
as  eras  de  governo  republicano  que  nós 
temos  tido  até  então  á  dos  governos  que 
vamos  ter  dentro  em  pouco,  dada  a  appro- 
vação  de  semelhante  processo  deplorável. 

A  Camará,  rejeitando-a,  está  claro  que 
fica  ao  Governo  a  faculdade  de  mandar 
«ffectuar  pagamentos  que,  na  opinião  de 
um  articulista  Senador,  não  seria  licito 
mandar  registrar  pelo  Tribunal  de  Contas. 

£'  este  o  valor  e  o  alcance  da  emenda.  A 
Camará  votará  como  julgar  em  sua  alta 
sabedoria.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Bricio  I^^illio  (pela  ordem)— 
Si  ha  emenda,  Sr.  Presidente,  que  mereça 
ser  votada  com  toda  attenção,  por  parto  da 
Camará  dos  Deputados  é  incontestavelmente 
a  que  vae  ser  submettida  á  nossa  deliberação 
neste  momento.  Venho,  pois,  no  sentido  de 
encaminhar  a  votação,  lembrar  o  que  resul- 
tará da  rejeição  da  emenda. 

A  emenda  diz  que  o  Banco  da  Republica 
não  poderá  effectuar,  por  ordem  do  Governo, 
quaesquer  pagamentos  ou  despezas  que  não 
estejam  especificados  no  Orçamento  da 
Republica  e  registrados  pelo  Tribunal  de 
Contas. 

Eu  pergunto á  Camará:  si  pôde  algum  pa- 
gamento ser  feito  sem  que  conste  do  Orçai 
mento  ou  de  algum  projecto  de  lei  especia- 
e  sem  que  seja  registrado  pelo  Tribunal  de 
Contas.  Não  pôde. 

O  ílftcto  do  pagamento  ser  effectuado  pelo 
Governo  ou  pelo  Banco  da  Republica,  inter^ 


mediario  nesse  caso,  não  muda  a  íáce  da 
questão. 

Rejeitada  a  emenda,  podc-se  allegar  que 
alguns  pagamentos  teem  sido  feitos  abusiva- 
mente e  não  havendo  em  lei  disposição  que 
mande  que  se  effectue  qualquer  pagamento, 
sem  que  esteja  devidamente  registrado  pelo 
Tribunal  de  Contas,  ou  especificado  no  orça- 
mento. 

Que  acontecerá  agora  ?  Será  interpretada 
a  lei,  será  invocado  o  elemento  histórico  o 
será  allegado  que  o  Congresso  não  quiz  essa 
espécie  de  pagamento,  tonto  que  rejeitou  a 
disposição  que  mandava  que  nenhum  paga- 
mento fosse  feito  pelo  banco  sem  a  meu— 
cionada  formalidade. 

E  ahi  teremos  a  porta  aberta  aos  abusos, 
aos  escândalos,  aos  esbai^amentos  dos  di- 
nheiros públicos. 

E'  a  razão  por  que  chamo  a  attenção  da 
Camará,  na  occasião  em  que  se  vae  proceder 
á  votação.  (Muito  bem,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sobn.  6. 

O  Sr.  Bricio  I^^illio  (pela  ordem} 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-«e 
terem  votado  a  favor  19  e  contra  91,  total 
110  Srs.  Deputados. 

E*  rejeitada  a  emenda  sob  n.  6. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  sob 
n.  7. 

O  SiT,  Bricio  lí^illio  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  bem  sei  que  as  poucas  e  bre- 
ves considerações  que  posso  offerecer,  para 
encaminhar  a  votação,  nâo  mudam  a  face 
das  cousas,  nem  os  collegas  votarão  diversa- 
mente. Entretanto,  é  o  meu  ultimo  dever 
cumprido,  é  o  ultimo  appello  formulado,  o 
ultimo  recurso  regimental  de  que  lan- 
çamos mão. 

A  emenda  n.  7  manda  supprimir  as  pala- 
vras :  <  ou  ao  portador,  á  vontade  dos  ac- 
cionistas.» 

Explique-se  o  caso.  O  §  4°  do  art.  4°  dos 
estatutos  diz : 

<  As  acções  trocadas  pelas  dos  accionistas 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil  o  as  acções 
tomadas  pelo  Thesouro  Federal  serão  nomi- 
nativas ;  as  acções  a  subi^srever  serão  nomi- 
nativas ou  ao  portador,  á  vontade  dos  accio- 
nistas.» 

Como  V.  Ex.  vô,  ha  diversidade  de  situa- 
ções. O  antigo  accionista,  aquelle  que  troca 
quatro  das  antigas  acções  por  uma  das  no- 
vas, sô  fica  possuindo  acções  nominativas.  O 
Governo,  que  vae  subscrever  112.500  acções» 
sô  fica  também  oom  acções  nominativas.  O 
novo  subscriptor,  por^m,  tem  a  foculdade  de 
adquirir  acções  nominativas  ou  ao  portador. 
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T.  El.  saibe  qae  no  momento  da  reunião 
das  aasembléas  geraes,  e,  principalmente, 
algons  dias  antes,  as  acções  nominativas  não 
podem  ser  transferidas.  Nos  jornaes  os  dire- 
ctores do  banco  publicam  a  prohibição  de 
transferencia  de  acções. 

De  modo  que  o  Governo  e  os  antigos  ac- 
cionistas ficam  collocados  em  inferioridade 
<le  condiçõ^,  por  não  poderem  transferir 
nem  adquirir  acções,  ao  passo  que  os 
novos  aoeionistaSy  com  as  acções  ao  portador, 
podem  ibrmar  grupos,  podem  fazer  jogos  e 
manobras  na  occasião  das  decisões  da  as- 
««mbléa  geral. 

E*  uma  disparidade  de  situações.  Por  isso, 
a  emenda  veiu  muito  a  propósito  corrigir 
um  grande  defeito. 

A  emenda  t«m  ainda  razão  de  ser  pela 
orienta^  do  Governo  que,  achando  peri- 
gosa, em  consequência  das  fraudes  conheci- 
das, a  existência  de  apólices  da  divida  pu- 
blica ao  iK>rtador,  mandou  substituil-as 
por  apólices  nominativas. 

A  emenda  nada  mais  faz  do  que  adoptar  a 
medida  tomada  x^lo  Governo. 

Bem  aei  que  a  Gamara  vae  rejeital-a,  mas, 
em  todo  caso,  restará  aos  seus  signatários  o 
prazer  de  dizer  que  até  o  ultimo  momento 
empregaram  os  seus  últimos  esforços  em 
favor  de  sua  passagem. 

Em  seiguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  7. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  8,  do  Sr.  Brício  Filho. 

<No  art.  do  projecto  de  estatutos  sup- 
primar-se  o  seguinte:  Cessará,  porém,  esse 
re^men  provisório,  logo  que  entxfe  o  Governo 
e  a  directoria  do  banco  for  convencionada 
ootzu  garantia  do  debito. 

O  «r.  Srieio  Fillio  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  apenas  duas  palavras  para 
encaminhar  a  votação.  Serei  oreve  porque 
vejo  que  os  collegas  estão  com  vontade  de 
terminar  as  votações,  aôm  de,  concluida  a 
fesãio,  ir  cada  um  para  sua  casa  cogitar 
profundamente  dos  assumptos  nacionaes. 

O  art.  1«»  diz: 

«O  Banco  do  Brazil  é  responsável  ao  The- 
SOUTO  Federal  pela  restituição  da  somma 
adeantada  para  o  pagamento  das  inscripções 
não  resgatadas,  dando  em  caução  os  bens, 
dinhAim  e  acções  do  activo  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  que,  por  esse  motivo, 
ficam  sob  a  gestão  exclusiva  do  presidente 
do  Banco  do  Brazil  até  que  8€ja  completa- 
maote  realizada  a  restituição.  Cessará, 
porém,  este  regimen  pr-ovisorio,  logo  que 
entre  o  Governo  e  a  directoria  do  banco  for 
convencionada  outra  garantia  do  debito.» 

De  modo  que,  pelo  adeantamento  do  The- 
souro  ao  Banco  do  Brazil,este  dá  umas  tantas 


garantias.  Entretanto,  este  mesmo  artigo 
mais  em  baixo,  diz  que  cessará  o  regimen 
provisório  logo  que  entre  o  Governo  e  a  di- 
rectoria do  banco  for  convencionada  outra 
garantia  do  debito. 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  que  outras  ga- 
rantias ?  Haveria  outras  melhores  do  que  os 
bens  offerecidos  ? 

Parece  que  não. 

A  honrada  commissão,  dando  o  parecer 
contra  a  emenda,  diz  : 

<  Não  pôde  razoavelmente  suppor  que  o 
Governo  convencione  com  a  directoria  do 
banco  uma  garantia  inferior  á  que  consta 
deste  artigo  dos  estatutos.  Mas  é  possível  que 
outra  garantia,  melhor  ou  igual,  seia  olie- 
recida  pelo  novo  banco  e  em  virtude  aella  se 
possa  por  termo  a  um  regimen  provisório  e 
anormal. 

Esta  razão  justifica  a  rcy  eição  da  emenda.» 

Como  não  ?  Si  estas  são  as  melhores  que 
podem  offerecer;  desde  que  houver  mudança 
de  garantia,  s6  pode  ser  igual  ou  inferior. 
Si  fôr  igual,  não  se  mudará  a  situação ;  si  íôr 
inferior,  será  o  caso  de  lamentar  o  facto. 

Nestas  condições,  como  pôde  haver  mar- 
gem para  diminuir  a  garantia,  mormente, 
dados  os  precedentes  daquella  casa  bancaria, 
precedentes  que  foram  abqui  postos  a  nú, 
não  só  por  nós  opposicionistas  ao  projecto, 
como  também  pelos  seus  defensores,  que  des- 
cobriram muito  do  que  alli  se  passa,  bom  é 
tomar  todas  as  precauções. 

V.  Ex.,  Sr.  Prc^sidonte,  vê  que  a  minha 
emenda  vem  obviar  esse  inconveniente. 
Assim,  chamo  a  attenção  da  Casa  para  a 
necessidade  da  sua  adop^ . 

Provavelmente,  a  rejeição  se  dará.  Que 
importa  ?  Em  todo  caso,  ninguém  poderá 
dizer  que  até  o  ultimo  momento  não  em- 
pregamos tudo  quanto  estava  nas  medidas  de 
nossas  forças,  em  íleivorde  sua  passagem. 

Tenho  dito .  {Muito  bem ;  muito  bem . ) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  8. 

O  Sz-.  Bz-Iolo  Fliiio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificado,  raconhece-se 
terem  votado  a  favor  4  Srs,  Deputados  e 
contra  9^— total  100. 

O  íSx*.Pz*esi(ieiite— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  se  conservem  em  seus  le- 
gares. 

Ha  numero  legal  na  casa. 

Vae  se  proceder  á  chamada  • 

Procedendo^e  á  chamada;  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Domingos  Gos* 
çalvcs,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Lima» 
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Iieit0  Rft0irD,  Sá  Pveire,  EstfeTão  Lobo,  Ber- 
naráo  da  C^múo$^  Hermoiegildo  de  MoraeSt 
Victorloo  Monteiro  e  Doiniogos  Maseacrenhas. 

O  ®r.  I>JTesi<ieiite  —  Responderam 
á  chamada  118  Srs.  Deputados.  Ha  numero 
para  se  proseguir  nas  votações. 

Peço  aos  nobres  Deputados  a  fineza  de 
occuparem  os  seus  legares  e  de  não  se  re- 
tirarem do  recinto,  afim  de  que  possa  ser 
evitada  uma  nova  chamada. 

Vae  se  de  novo  votar  a  emenda  n.  8,  com 
parecer  contrario  da  commissãLo. 

O  Sr.  Barl>o«a  Lima— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*i*e»ldLettte— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bairljosa,  HiliiiA  (pela  oréfem) 
— 9r.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela  ordem, 
a  -propósito  desta  emenda,  apenas  para  assi* 
gnaiar  que,  ao  dar  parecer  sobre  eUa»  o  ta- 
lentoso relator  do  projecto  em  vota(^,  não 
pôde  deixar  de  de(Aarar  que  se  trata  de  uma 
organização  em  que  o  Gk)vemo  é  parte. 

Como  se  contestou  isso  e  se  afflrmou,  de 
outras  vezes,  que  se  tratava  de  uma  orga- 
nização essoncialmente  particular,  accenitk) 
esse  parecer,  que  é  dos  mais  insuspeitos, 
subscripto  como  ô  pelo  honrado  relator. 
{Muito  bem ;  muito  bem.) 

Posta  de  novo  a  votos,  ó  rejeitada  a  refe- 
rida emenda  sob  o  n .  8 . 

O  Sr.  Brioio  Fillio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  rdconheco^se 
terem  votado  a  favor  4  Srs.  Deputados 
e  contra  108— Total  112.  E'  a  omonda  re- 
jeitada. 

E'  annunclada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  9  do  Sr.    Bricio  Filho: 

<Supprima-se  o  paragrapho  único  do  art.  1° 
do  projecto  de  estatutos.» 

O  Sr.  Bricio  FilKo  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I>resid.eiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  {pela  ordem) 
—  A  emenda  que  se  vae   votar  i?  a  de  n.  9  ? 

O  Sr.  Presiwbntb  —  Sim. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Esta  ô  a  cmeoda 
que  manda  supprimir  o  paragrapho  único 
doart.  1»  do  projecto  de  estatutos. 


O  art.  P  no  paragrapho  único  diz  o  se- 
guinte : 

«  Todos  09  aotoB  juridieos  mencionado»  jio> 
principio  deste  artígo  ficam  realizados  em 
virtude  da  lei   que  approvou   os  estatutos 
do  Banco   do  Brazil,   sem  dependência    de 
sello  e  nem  das  formalidades  ordinárias  » . 

F  isto,  Sr.  Presidente,  que  mandamos 
supprimir  na  emenda,  porquanto  não  esta- 
mos  em  situação  tal  que  passamos  dispensar 
essa  renda. 

A  illustrada  Coimnissão  diz  que  não  deve 
ser  applicada,  porque  o  Governo  é  parte  e, 
no  emtanto,  o  mesmo  relator  que  diz  que  a 
Governo  ô  parte  no  Banco,  esse  mesmo,  no 
discurso  proferido  aqui  na  sessão  de  quinta- 
ffeira  ultima,  declarou  que  o  Governo  nada 
tinha  com  o  Banco  e  que  era  apenas  ac- 
cionista. Em  que  ficamos?  O  Governo  é 
parte  ou  ô  simples  accionista  como,  de- 
cSiarau  o  mesmo  relator  da  tribuna  ?  Precisa- 
mos ser  inibrmadoB,  mormente  na  cccasião 
e(m  que  vamos  deliberar  eofare  assumpto  tão 
delicado. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  9. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  10,  do  Sr.  Bricio  Filho. 

«Supprima-se  o  art.  3«  do  projecto  de  es- 
tatutos.» 

O  Sr.  liricio  F^illio  —  Peço  a  pa- 
lavra pelaoi-dem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Bricio  l^^illio  {pela  ordem) 
— Vou  encaminhar  rapidamente  a  votação 
da  emenda  n.  10,  para  não  cansar  a  atten- 
ção  dos  illustrados  coUe^as.  A  emenda  n.  10 
manda  supprimir  o  art.  3°  do  projecto  de 
estatutos.  O  art.  3*"  diz:  <0  Banco  poderá 
estabelecer  filiaes  ou  agencias  em  qualquer 
ponto  do  paiz  ou  fora  delle.» 

Ora,  o  illustrado  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul  já  mostrou  o  perigo  que  ha 
no  levantamento  dessas  agencias  nos  di- 
versos Ebtados ;  e  eu  também,  Sr.  Presidente, 
tive  occasião  de  dizer  alguma  cousa  no  mo- 
mento em  que  occupei  a  tribuna. 

Chamo  a  attenção  da  Gamara  para  o  pe- 
rigo que  esia  emenda,  traz  no  seu  bojo,  por- 
que, Sr,  Presidente,  não  6  somente,  a  con- 
cessão que  se  dá  para  a  creação  dessas 
agencias  dentro  do  paiz. 

O  artigo  permitte,  além  desse  perigo, 
outro  de  recurso  conderanavol. 

Além  deise  perigo,  porquanto  o  pessoal 
arrecadado  para  dirigir  taes  agencias  pôde 
muito  bem  ser  tirado  da  atmosphera  da 
politicagem,  ha  o  inconveniente  do  estabe- 
lecimento de  agencias  no  estrangeiro. 
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K*  ooHTdDièaie  ehamar  a  attengao  da  Ca- 
loara  {ara  esse  ponto,  parque  a  instituição 
banéana  levantada  como  age&eia  no  estran- 
geiro pôde  acarretar  grandes  responsaMli- 
dadeáaftpaiz. 

Vi^a-se  a  situação  a  que  o  art.  3""  nos 
qnèr  eonduzir  :  além  das  responsabilidades 
iiitarfias,as  responsabilidades  externas,  para 
f6ra  das  fronteiras ! 

y^^-ae  si  isto  é  razoayd,  levando  em 
liai»  de  conta  os  precedentes  desmorali- 
zado? das  administrações  que  o  Banco  tem 
tido.  (Socnn  os  tjfmpanos), 

V.Es.,  Sr.  Presidente,  acaba  de  tocar  o 
carrilhão,  como  que  indicando  o  momento 
de  terminar  o  encaminhamento,  de  accôrdo 
com  a  nossa  lei  interna,  e  eu,  obediente, 
como  sempre,  ponho  aqtii  ponto  finai,  dei- 
xando de  apresentar  outros  ar.:rumento3  que 
Unha  de  fornecer  a  meus  illustres  collegas, 
demonstrando  assim  que  attendo  imme<tia- 
rameote  ás  determinações  de  V.  Kx. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  10. 

£•  annnnciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  11,  do  Sr.  Bricio  Pilho. 

<yo  art.  5«  do  projecto  de  estatutos, 
aceres6ente«e:  9.  Emprestar  á  lavoura,  de 
conformidade  com  a  clausula  decitna  do  ac- 
cérdo  de  18  de  maio  de  1894,  entre  o  Thesouro 
Federal  e  o  Banco  da  RepiibHca  do  Braxil, 
mantida:)  as  clausulas  decima  primeira^  de- 
cima  segunda^  decima  terceira  e  decima  quarta 
do  mesmo  accôrdo, > 

O  Sr.  Brido  l''illio  {para  encami- 
nhar a  «otiíç^To)— Meus  senhores,  qualquer 
outra  das  17  emendas  oíTerecidas  eu  poderia 
deixar  de  encaminliar;  nâo,  porém,  esta, 
<\ue,  como  a  12»,  cogita  de  assumpto  inipor- 
tantiasimo,  qual  o  que  entende  com  o  aUxilio 
áquillo  que  nós  chamamos — A  abandonada, 
áqniiio  que  se  classifica  com  —  A  desampa- 
rada. 

Quero  fallar  da  lavoura  nacional. 

Â  emenda  n.  11  que  é  que  e^abelece?  Que 
ao  Banco  é  facultado  «empreitar  á  lavoura, 
de  conformidade  com  a  clausula  IO*  do  ac- 
côfdo  de  18  de  maio  de  1894,  entre  o  The- 
srnra  Federal  e  o  Banco  da  Republicado 
Braâl,  mantidas  as  clausulas  II*,  1^,  Idi^e 
14*  ào  mesmo  accôrdo 

O  art.  50 — e  é  para  e>se  projecto  que 
chanK)  a  attenção  da  Casa— dos  estatutos  do 
Hanco  da  Republica  estabelece  a  serie  de 
transacções  que  essa  instituição  pôde  reali- 
zar, 6  entre  ellas  não  figura  nenhuma  facul- 
tando emprestteos  á  lavoura. 

Ainda  mais  :  o  art.  7»,  em  todo  o  peso  de 
soa  contextura,  prohibe  que  sejam  realiza- 
das qaaesquer  traosacções  fora  das  rigoro- 
samunte  estabelecidas  no  art.  3*. 


Assim,  nem  o  art.  S"»  permVtte  empresti* 
mos  á  lavoura,  nem  o  art.  7*  os  consente. 

Nestas  condições,  as  transacções  com  a 
lavoura  sâo  terminante,  clara  e  taxativa- 
mente proliibidas. 

Pois  oem ;  ao  ver  a  situação  angustiosa 
em  que  a  lavoura  se  acha  ;  ao  assistir  á 
agonia  em  quf^  ella  se  debate  e  tendo  ainda 
bem  presentes  as  ultimas  palavras  proferidas 
desta  tribuna  pelo  digno  membro  da  bancada 
mineira,  o  Sr.  Francisco  Bernardino,  que 
pintou  a  lavoura  com  cores  taes  que  as  suas 
palavras  echoaram  na  zona  da  matta  do 
tCstado  de  Minas  ;  ao  ver  tudo  isto,  eu  for- 
mulei esta  emenda,  que  tem  toda  a  impor^ 
tancia,  porque  nada  mais  visa  do  que  ex- 
humar  um  ónus  que  o  Banco  da  Republica 
teve  era  consequência  de  favores  que  re- 
cebeu do  Poder  Executivo.  [Soam  os  tym-^ 
panos,) 

Vou  concluir,  Sr.  Presidente,  mas  sou 
f  irçado,  no  encaminhamento  que  estou'  ík- 
2endo,  a  pedir  uma  insignificante  tolerância, 
porque,  nâo  hei  de  sahir  da  tribuna  quando 
tenho  ainda  a  apresentar  o  principal  ar- 
gumento capaz  de   encaminhar  a  votação. 

O  Banco  da  Republica  tinha  a  faculdade 
emissora,  outros  também  a  tinham  e  todos 
requereram  ao  Congresso  uma  indemnização 
por  ter  sido  cassada  essa  faculdade.  O  Con- 
gresso rejeitou  as  proposições  submettidas 
ao  seu  exame,  porém,  apezar  disto,  deu*se  o 
accôrdo  de  18  de  maio  de  1894,  em  virtude  do 
qual  o  Banco  da  Republica  teve  uma  indemn- 
ização larga,  pingue,  abundante,  ficando 
com  o  ónus  de  feizer  empréstimos  á.  lavoura 
&  razão  de  2.500:000$  annualmente.  Deu-se, 
porém,  o  que  sempre  acontece:  no  momento 
de  receber  os  favores  e  auxílios  pecuniários 
pela  cessação  da  faculdade  emissora,  o  Banco 
estava  prompto  a  cumprir  a  clausula,  a 
supportap  o  ónus,  tanto  que  assignou  o  con- 
tracto ;  infelizmente  burlou  a  lei,  porque  os 
empréstimos  feitos  á  lavoura  íbram  insigni- 
Ãcantes,  foram  quasi  nullos. 

Ora,  na  occasião  em  que  se  reforma  o 
Banco  da  Republica,  na  occasião  em  que  o 
Thesonro  vem  dar  tantos  favores,  nesta  occa- 
sião me  lembrei,  já  que  não  ha  outro  remé- 
dio sinão  amparar  aquelle  instituto  fistUido, 
de  ao  menos  amparar  um  pouco  a  lavoura* 
(Soam  os  tympanos). 

Sou  o  primeiro  a  acreditar  que  eíta  pro- 
videncia talvez  não  seja  a  mais  útil  e  vanta- 
josa, mas  ella  tem  a  seu  í^vor  a  circumstan- 
Cia  favorável  de  poder  ser  posta  em  ex- 
ecução de  momento,  prompta,  rapidamente; 
porque  o  Banco  da  iiepubiica  e  a  reforma 
vão  ser  desde  já  uma  realidade,  ao  xMtôso 
que  os  outros  projectos  dormem  no  archivo 
das  commissões  um  somno  prolongado- 
{Soam  os  tympanos.) 
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E*  por  esta  razão,  Sr.  Presidente,  que 
poço  a  atteação  da  Casa  para  a  minha  emen- 
da;  ô  por  esta  razão  que  chamo  para  ella 
a  atteação  da  bancada  mineira,  porque  a 
emenda  vae  favorecer  principalmente  á  zona 
da  matta,  no  Estado  de  Minas ;  ó  por  esta 
razão  que  chamo  a  attenção  das  banca  ias 
paulista  e  fluminense...  (Soamos  tympanos.) 

Vou  concluir. . .  porque  a  lavoura  do  Es- 
tado do  Rio  também  solTre. 

O  Sr.  Presidente —Attenção  !  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  termine 

O  Sr.  Bricio  Filho — Vou  terminar  obedo- 
cenda  ao  appello  de  V.  Ex.  e  termino  cha- 
mando a  atteação  da  Camará  para  esta 
emenda,  que  é  importantíssima,  e  mais 
avinda  pedindo  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
si  concede  a  votação  nominal. 

Tenho  concluído. 

O  Si*.  Ba*x*l>osa»  ]L<lma>  (pela  or- 
^m)-—Do  conjuncto  da  votação  da  Camará, 
acceitando  o  prometo  e  rejeitando  todas  as 
•emeadas,  resulta:  1°,  que  os  saldos  do  The- 
souro  hão  de  ir  para  o  banco  para  viviâcar 
suas  operações ;  2»,  que  desses  saldos  podem 
sahir  recursos  para  todo  o  mundo  e  que  o 
Governo  pôde  fazer  os  favores  que  entender, 
e  que  não  são  prohibidos. 

O  banco  o  que  não  pôde  ô  auxiliar  a  la- 
voura. O  parecer  do  honrado  relator  ap- 
pella  para  um  projecto  de  reorgaaização  do 
credito  agrícola.  Mas  todo  o  mundo  sabe 
que  a  situação  politica  naquillo  em  que 
delia  pôde  depender  a  situaçcio  dos  interos- 
438S  do  paiz  repousa  sobre  os  hombros  do 
honrado  leader  desta  Camará,  cujo  prestigio 
poderia  fazer  com  que  o  projecto  fosse  vo- 
tado nesta  e  na  outra  Casa,  de  modo  a  &- 
zer-8e  a  reorganização  do  credito  agrícola  e 
que  não  ficasse,  como  ficou,  engasgado  na 
outra  Casa  do  Coogresso  Nacional. 

Nisso  é  que  esta  a  promessa  como  esta  a 
das  habitações  para  operários. 

O  que  a  Camará  vae  fazer,  rejeitando  a 
emenda  do  honrado  Depntado,  é  mostrar 
mais  uma  vez  que  a  lavoura  nada  tem  a  es- 
perar dos  poderes  públicos  porque  a  sorte 
desta  está  ligada  a  taes  e  taes  circumstaacias 
politicas  do  momento  e  talvez  porque  Depu- 
tados e  Senadores  políticos  pretendem  lUzer 
um  projecto.  ••  Por  isso,  a  oocasião  talvez 
seja  azada  para  a  rejeição  da  emenda.  •  • 

O  Sz-.  Oa.z-los  Peixoto  Fiii^o 

— Todjs  os  collegas,  e  tão  di&tinctod,  que 
vêem  desde  o  inicio  da  legislatura  bata- 
lhando pela  causa  da  lavoura,  experimentam 


que,  á  ultima  hora,  reeebem,  dado  o  C3n- 
curso  desses- novps.defensores.  {Trocam-se 
apartes  entre  os  Srs,  Moreira  da  Silva,  Bricio 
Filho  e  outros  Srs,  Deputados,) 

VV.  Efíx.  perdoarão  que  eu  evite  o  dialogo 
e  me  fariam  favor  deixando  de  contestar 
proposições  que  não  adeantam.  Pretendo 
apenas  recoraar,  Sr.  Presidente,  que  o  hon- 
rado Deputado  paulista,  Sr.  Cândido  Rodri- 
gues, apresentou  no  começo  da  legislatura 
um  projecto  contendo  plano  por  S.  Ex.  con- 
siderado efficaz  para  debellar  a  demorada 
crise  em  que  se  debate  a  lavoura. 

Recordarei,  em  relação  á  bancada  bahiana, 
que,  proaunciado  o  nome  do  nobre  Deputado 
Ignacio  Tosta,  se  tem  citado  o  de  um  traba- 
lhador infatigável  em  prol  dos  interesses  da 
honradíssima  classe  dos  agricultores. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Neste  ponto,  estamos 
de  accôrdo. 


O  Sr.  Moreira  da  Silva  — Os  seus  pro- 
jectos mereceram  o  nosso  apoio. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho — Si  ninguém 
contesta,  prosigamos. 

Não  deixa,  ei  lambem  de  accentuar  a  per- 
feita solidariedade  da  illustre  bancala  flu- 
minense e  a  sua  ac<^o  continua  e  persistente 
no  propugnar  medidas  tendentes  a  suavizar 
a  situação  da  lavoura. 

Muito  se  esforçou,  o  anno  passado,  o  nobre 
Deputado  Henrique  Borges  pela  approvação 
do  p/ojecto  tendente  ã  fundação  em  bases 
solidas  do  credito  agricolano  paiz. 

Finalmente,  a  Camará  bem  sabe  que  desta 
bancada  mineira  e  do  districto  que  tenho  a 
honra  de  representar  teem  partido  vozes 
incessantes,  que  reclamam  a  acção  da  Ca- 
mará p^ra  solver-se  esse  complexo  pro* 
blema. 

Assim  6  que  o  nobre  Deputado  Francisco 
Bernardino  mais  de  uma  vez  tem  se  >ccupa- 
do  do  assumpto  e  merece  relevante  desta- 
que o  assiduo  trabalho  do  nobre  Deputado 
Ribeiro  Juaqueira,  que  de  ha  mezes  se 
esforça  pela  approvação  de  um  plano  de 
acção  coojuncta  dos  três  grandes  Estados 
cafeeiros— Rio,  S.Paulo  e  Minas.  ..(Apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Planos  não  são  leis. 

O  Sr.  Bricio  Filho — A  lavoura  não  vive 
de  boas  intenções. 

O  Sr.  Jabies  Darcy— Mas  isso  toma  evi- 
dente que  se  tem  procurado  fazer  alguma 
cousa,  com  intelligente  dedicação  e  esforço 
persistente  e  que,  portanto,  não  se  tr?ita 
apenas  de  boas  intenções.  (Trocamrse  diver^ 
SOS  apartes.) 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Deante  de 

^ esforços  concretos  e  positivos,  que  se  tradu- 

seguramente  immensa  alegria  pela  adheí^lziram  nos  projectos  do  lei  do  illustre  Depu* 
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tado  Sr.  I^nacio  Tosta,  no  dos  Srs.  Degu- 
tadoé  Henrique  Borges  e  Teixeira  Bi'aQdao, 
na  emeoida  tâo  brilhantemente  defendida 
pelo  Sr.  Dunshee  de  Abranches  e  na  emenda 
oltimameate  apresentada  por  iniciativa  das 
bancadas  paulistas  o  mineira,  é  yéío  menos 
estranho  que  se  nos  venha  dizer  que  nâo 
tenlot^  ainda  i»assado  das  boas  intenções. 
{Mmto  betH ;  mutlo  beM.  Apoiados  gerc.es,) 

Nâo  jK>s  era  licito,  portanto,  deixar  som 
protesto  as  palavras  do  nobi'c  Deputado  por 
Pernambuco,  que  sem  duvida  se  traduzi- 
riam em  ai^ra  censura  ás  alludidas  ban- 
cadas p^  abandono  em  ([ue  teriamos  dei- 
xado os  interesses  da  lavoui*a.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Já  agora  permittirá  a  Camará  que  rev  ide 
â  accu&ação,  dizendo  que  simples  intenções 
platónicas  e  vãs  palavras,  com  as  q  mies  a 
lavoura  se  não  pôde  satisfazer,  são  pit^císa- 
meate  as  palavras  da  emenda  que  se  vae 
votar;  àhi  ím3  quer  converter,  sem  ao  menos 
descer  a  detalhes  e  sem  o  trabalho  de  ex- 
por o  mecanismo  concreto  da  medida 
{muilto  bem,  apoiados)  um  banco  de  cambio 
e  desoontos  em  improvisado  banco  de  cre- 
dito apícola,  assim  magicamente  transfor- 
mado. . .  {Jíuito  bem ;  apoiados») 

Querem  exigir  de  uma  Camará  que  já 
appiovou  um  completo  projecto  de  organi- 
zação de  credito  agrícola,  tão  intelligen- 
temeate  relatado  çelo  nobre  Deputado  David 
Campista,  delia  exige  n  que  assim  se  dispense 
do  ^udo  dos  detalhes  do  instituto. 

O  Senado  não  deu  ainda  andamento  a  essa 
medida?  Respiitemos  sua  acção,  mas  iique 
coosi^ado  nos  Annofis  que  em  verdade 
todos  nós  temos  procurado  defender  com 
caloroso  interebS3  os  direitos,  para  nós  sa- 
grado», do  agricultor  brazileiro:  —  cum- 
primos e  sabemos  cumprir  o  nosso  dever  de 
representantes  das  zonas  agrícolas  do  paiz. 
{Apoiados  geraes.  Muito  bem,) 

A  Camará  perdoará  a  vivacidade  com  que 
foram  proferidas  estas  palavras:  —  acudi 
menos  em  minha  própria  defe^  do  que  na 
dos  homraMÍ04  e  competentes  collegas  que  se 
teem  oonstituido  esforçados  paladinos  dos 
interesses  dos  lavradores ;  era  natural  que 
eu  reclamasse  espj^cialmente  para  as  ban- 
cadas de  S.  Paulo,  Bahia,  Rio  de  Janeiro  e 
Minas  Geraes  a  justiça  da  Camará  o  da  opi- 
nião nacional. 

Todos  esses  representantes  toem  cumprido 
dignamente  o  S3u  dever,  não  com  palavras  e 
simples  intenções,  mas  com  actos  e  por 
moio  da  pi^oposição  e  voto  de  varias  me- 
didas legislativas  benft  estudadas  e  que  jul- 
gamos eficientes.  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  cumprimentado,) 
?•!.  VllT 


O  Sr.  PxreMidente  —  Vae  se  votar 
o  requerimento  de  votação  nominal  apre- 
sentado pelo  Sr.  Bricio  Filho. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  re- 
querimento. 

O  Sr.  Brioio  Villio  (pela  ordem) 
requer  a  verificação  da  votação. 

Procodendo-se  á  veríttcação,  i^econhece-se 
terem  votado  a  favor  VJ  Srs.  Deputados  e 
contra  100.  Total,  119. 

K'  o  requerimento  rejeitado. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
om3ndan.  U. 

O  Sr.  Brieio  I«^Illio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Proeedendo-se  á  verificação,  i'econhece-se 
terem  votado  a  favor  11  Srs.  Deputados  e 
c  contra,  100— Total,  111. 

K  a  emenda  i*i!yeitida. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  lá,  do  Sr.  Bricio  Filho. 

€Para  a  observância  do  estabelecido  na 
emenda  que  addita  o  n.  9  ao  art.  &»,  o 
Thesouro  Federal,  mediante  garantia,  adean- 
tará  ao  Banco  do  Brazil,durante  os  cinco  pri- 
meiros annos,  a  somma  a  ser  emprestada 
annualmento  á  lavoura.» 

O    Sr.    Briolo    F^ilho— Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presideute  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioiof^ilho  {pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  12  6  conse- 
quência da  que,  no  impresso,  se  acha  sob  o 
n.  11. 

Assim,  sendo  rejeitada  a  de  n.  11,  pa- 
rece. . . 

O  Sr.  Presidente— Esiá  prejudicada  a 
emenda  n.  12. 

O  Sr.  Bricio  Filhj — ...que  a  emenda  n.  12 
está  prejudicada. 

Nestas  condições,  penso  que  ella  não  deve 
ser  submettida  a  votos. 

O  Sr.  Prefiiicleiite  —  Eu  já  havia 
declarado,  quando  o  nobre  Deputado  começou 
as  suas  observações,  que  a  emenda  n.  12 
estava  prejudicada. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen^ 
da,  sob  n.  13,  do  Sr.  Kíduardo  Ramos; 

Ao  art.  &>  (onde  couber)  accrescente-se: 

§  Acceitos  em  hypotheca  ou  antichreso 
prédios  urbanos,  em  garantia  de  emprésti- 
mos civis,  a  juros  não  excedentes  de  7  Vo  ao 
amio  o  i/2Vo(i6commissãoe  3Vo  docom- 
minatorio,ou  3 1/2,  ouro. 
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Estes  eraprostiraos  não  poilerao  exceder  o 
valor  do  dons  terços  dos  prédios  urbanos 
dados  om  garantia,  ealcuiando-se  polo  liquido 
do  valor  locativo. 

O  prazo  do  feaes  omprestimo.s  poderá  sor 
até  oito  annos,  facultado  aos  mutuários  o 
pagamento  total  antecipado  ou  sua  amorti- 
zação. 

Para  esses  omprosLimos  crear-so-ha  uma 
carteira  especial. 

Postaavotos,é  rojíi içada  a  referida  emen- 
da sobn.  13. 

E'  annunciada  a  votação  da  so^^niinte 
emenda,  sobn.  14;  do  Sr.  Hricio  Filho: 

Accresçonte-so  onde   convier  : 

O  Governo  desigiuuvi  uma  commíssão  de 
três  empregados  do  Fazenda,  com  a  gratifica- 
ção mensal  de  l:0<X)ícada  um,  paga  pela 
União,  durante  três  mezc<,  aU*m  dos  venci- 
mentos offectivos,  para  proceder  ao  exame 
da  conta  nova  do  Hajico  da  Republica  do 
Krazil,  devendo  apresentar  circumstanciado 
relatório  ao  Poder  Kxecutivo. 

O-  Ni*  Bricio  KilUo— Peço  a  pala- 
vra para  encaminhar  a  votação. 

O  Si*.  I*i'ot3Íclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bi'icio  l^^IlUo  (p/tfw  encami- 
nhar  a  votação)— Sr .  Prcsideu-o,  a  emenda 
n.  14  estabeleço  a  obrigação  do  Governo  desi- 
gnar uma  commi>são  para  proceder  ao 
exame  da  conta  nova  do  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  devendo  apresentar  oircumstan- 
ciado  r  jlatorio  ao  Poder  Executivo. 

E*  certo  que  nao  se  trata  de  uma  com- 
niissão  de  representantes  da  nação,  desta  e 
dl  outra  Casa  do  Congresso,  conforme  de- 
terminava o  requerimento  offerv^cido  pelo 
Sr.  Deputado  Barbosa  Lima.  Trata-se  de 
uma  commissão  de  funccionarios  do  The- 
souro  ou  de  repartição  de  Fazenda. 

Ora,  Sr.  Presidente,  já  se  accentuou,  nesta 
Camará,  nitida  o  claramente,  a  corrente 
do  que  o  Congresso  Nacional  não  quer  saber 
de  exames  naquolla  cas:i  bancaria. 

Nestas  condições,  para  que  mais  uma  com- 
missão ? 

Para  que  mais  um  exame?  (  Pausa,  ) 

Vá  aquillo  do  peior  modo  possivol,  por 
que  é  o  ca^o  de  se  dizer  que  quanto  peior, 
melhor. 

Por  ser  o  primeiro  a  reconhecer  que  a 
medida  é  infeliz,  peço  a  V.  Ex.  Sr., Pre- 
sidente, que  consulte  a  Casa  si  consente  na 
retirada  da  minha  emenda. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti* 
rada  pedida. 


E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  15,  do  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
(lUciMjuo  : 

<  Accrescente-se  onde  convirír  : 

Art.  O  banco  não  poderá  servir  do  Inter- 
nieiiario  para  nenhum  empréstimo  esta- 
dual ou  muQicipal  que  oontcuha  a  clasula 
inconstitucional  do  garantia,  penhor  ou  hv- 
pothoca  do  rendas  ou  serviços  públicos  àc 
qualquer  natureza.» 

O  í?>i'.  13 r leio  l^^illio  -—  Peço  a  pa- 
lavra p  u'a  encaminhar  a  votação. 

O  .Si-.  r»rowldeute— Tem  a  palavra 
o  njbro  Deputad  >. 

O  Hr.  Bi* i ido  l^^ilUo  {fhura  enca- 
minhar a  votação)  —  Sr,  Presidente,  esta 
emenda  nào  foi  formulada  p  tv  mim  o  nâo  6 
também  da  lavra  do  il lustrado  represen- 
tanto  do  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  que  não  so 
pôde  acoimal-a  de  ter,  em  seu  organismo, 
expor imenuido  a  injecção  do  soro  opposi- 
cionista.  (Rito),  Entrv^tanta.  a  providencia  de 
que  ella  cogita  é  de  tal  ornem,  de  tal  natu- 
reza, que  a  Gamara  só  poderá  r  ijeital-a  si 
se  mantiver  dentro  do  pi'opo8ito  áe  n&o  con- 
sentir que  modificações  possam  bolir  com  oa 
estatutos  do  banco. 

Que  diz  a  emenda  ?  Diz  o  seguinte : 

cArt.  O  banco  não  podwá  8L»rvir  de  in- 
termediário para  nenhum  empréstimo  esta- 
dual ou  municipal  que  contenha  a  clausula 
inoonscitucionai  de  garantia,  penhor  ou  hy- 
potheca  de  rendas  ou  serviços  públicos  de 
qualquer  natureza.» 

Sr.  Presidente,  ha  uma  nuvem  negra, 
cada  vez  mais  carregada,  desdobrando-so 
sobre  a  nossa  pátria,  6  a  nuvem  represen- 
tada pelos  empréstimos  externos,  opera- 
ções... 

O  Sr.  Bulisario  de  Souza.  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— ...nas  quaes  os 
Estados  irretleotidamonte  empenham  muitas 
vozes  as  suas  rendas,  conconiando  oom  clau- 
sulas humilhantes. 

No  momento»  tudo  é  muito  bom  ;  dá-se  a 
chuva  de  dinheiro,  vem  o  ouro,  e,  como  ha 
abundância  dessa  mercadoria,  o  cambio  sobe, 
isto  é,  as  libras  esterlinas  custam  barato. 

Deixam  nos  levar  por  essas  phrases  iUu- 
sorias  e  passageiras,  enchem-nos  de  jubilo  e 
contentamento;  dentro  em  pouco,  porém, 
virá  a  realidade  das  coasas,  e  o  estraa- 
geiro,  que  não  vô  deante  de  si,  nem  o  mu- 
nicípio que  empresta»  nem  o  Estado  que  re- 
corre ao  capitalista,  o  estrangeiro  colTooa  os 
seus  canhões,  o  aço  das  suas  baterias,  deante 
da  soberania  da  União,  e  vem  exigir  da§ 
Estados  o  mesmo  que  já  fez  oom  relação  ao 
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E^riio  Santo*  deanta  da  íklta  de  paga- 
mento dos  <»ni/>on<  da  sua  divida.  Então  te- 
remús  uma  situação  iaommoda,  teremos 
dias  amargos  para  a  nossa  pátria. 

Pois  bem,  o  que  a  emeada  do  Sr.  Medeiros 
e  Âlbapoerqae  quer  é  que  o  lUnco  da  Re* 
publica,  eomo  intermediário,  não  se  preste 
a  vehiculo  de  sas  traosacções,  que  hâo  de 
propofcionar  ura  futuro  b^m  triste,  bem 
escuro  para  a  nossa  pátria. 

Ksião  dadas  a-^  explioações,  c  agora  a  Ca- 
mará, dentro  do  s;u  prop3Sitodé  rejeitai* 
todo,  prcpa.^e-se  iKtra  dar  contas  amanhã  dos 
perigos  e  sobresaltos  que  sem  duvida  rebeu- 
larão. 

O  Hf.  3re(loii'Oí3  e  A^lbu- 
queiTq[ue  (•)  (pela  ordem)  —  Sr.  Presi- 
dtinte,  a  mlnba  eiticnd  i  nâj  tinlia  uni  íiiu 
])ropriamcnte  pratico;  tiuha  um  fim  monil. 

V.  Ex.  sabe  que  o  Banco  da  Republica, 
3L'é  boje,  não  serviu  do  iutermeiliario  sinão 
a  um  empine >timo:  ao  empréstimo  muni- 
cipal desta  Ctipital.  Dj  sorte  que,  formu- 
lando a  emenda,  eu  garantia  por  inci- 
dente. 

De  toda  a  emenda  ou  fa/.ia  questão  do 
^ub^ibitivo  —clausula—  concordando  com  o 
adjecUvo — incon  .tltucional . 

Queria  chamar  a  attenção  da  Camará  para 
a  inconstitucionalidade  da  medida, 

O  parecer  do  digno  relator  acba  que  não 
é  logar  opportuno,  mas  raconhece  que  6  na- 
tural quo  se  confle  no  patriotismo  áoi  go- 
vernos còtaduaes. 

Creio  <juc  assim,  seja  qual  for  a  sorte  da 
emenda,  jã  assegura  e:n  parte  o  valor  mo- 
rai que  cu  visava.  Lamentarei  sinâjfor 
approTada,  mas,  em  todo  caso,  chamo  a 
atlenção  para  o  facto: — o  próprio  relator  re- 
cf  nhec3  que  esta  clausula  seria  pelo  menos 
humiiiiante. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitad-.v  a 
referida  emenda,  sob  n.  15, 

O  6r  •  Bx^ioio  F'ilUo  (p&la  ordem)— 
raqaer  verificação  da  votação, 

Procedendo^e  a  veridcação,  reconhece-se, 
terea  votado  a  favor  11  Srs.  Deputados  e 
contra  99,  total  110. 

£*  a  emenda  rejeitada. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  16  dos  Srs.  Barbosa  Lima  e 
Brieio  Filho: 

<Accresccnte-se  onde  convier: 

Art,  Pica  revogado  o  art.  6*»  da  lei  nu- 
mero 581  de  20  de  julho  de  1899.» 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emeniU  sob  n.   16. 


1)  K»t«  (hcv^o  1  âí  foi  rovústo  ^elo  orador* 


E*  annunciada  a  votação  da  seguinto 
emenda,  sob  n.  17,  do  8r.  Brieio  Filho : 

«No  art.  1*»  (lo  projocto  de  estatutos  sup- 
primam-so  as  palavras : 

«Sendo  consider,idas  proscrintas  todas  as 
acções  quo  não  forem  lateatauas  contra  o 
extincto  Ijanco  da  Republica  do  Brazil  até  a 
data  da  lei  que  approva  (5stes  estatutos.» 

O  Hr.  l^rosidoiito— A  Commissão 
propõe qu('>  o  art.  1"  do  pi'ojecto  de  esta- 
tutos do  banco  seja  modilicado  pela  seguinte 
forma,  isto  é,depDÍs  das  palavras— c^anc^  da 
Republica  do  BrazU  aiè»  acci'esconte-iC.  i5 
de  Janeiro  de  Í906. 

Posto  a  votos  O  appr jva'la  a  referida  mo- 
ílitlcaçâo  da  Commissão  ao  art.  !•  do  pi*o- 
jecto  (lo  estatutos  do  bancj  e  considerada 
prejudicada  a  rcícrlda  emenda  do  Sr.  Brieio 
KilUo,  sob  Ji.  17,  que  mandava  supprimir  do 
eitatio  art.  1**  do  projecto  do  est-itutos  do 
banco  as  p.viavras  acim:v  referidas. 

O  Hl*.  Oalo^evOrS  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  faça 
constar  da  acta  a  minha  declaração  do  voto 
contra  a  emenda. 

O  Sr.  I>reHÍdoute— Queira  V.  Ex. 
mandar  par  escripto  a  sua  declaração  de 
vote, 

O  Sr.  Brioio  F*ilIio  {pela  ordetn)-^ 
Requeiro  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  veri- 
flcaçào  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhecesse 
terem  votado  a  favor  98  Srs.  Deputados  e 
contri  12,  total  110. 

O  Sr.  Presidente— A  modificação 
(la  Ck)mmissão  ao  art.  1*  do  projecto  de  esta- 
tutos do  Banco  da  Republica  foi  approvada 
por  98  votos  contra  12.  Já  declarei  pre^ju- 
dioada  a  emenda  do  Sr.  Brieio  Pilho,  sob 
n.  17. 

O  Si*,  floreira,  dn,  Silva»  (jpeZa 
ordem)  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente, 
pura  e  simplesmente  para  declarar  que  vo- 
tei contra  a  emenda,  modificada  ou  não 
pela  Commissão,  pois  acredito  que  o  Con- 
gresso não  pôde  revogar  as  leis  garanti- 
doras  dos  direitos  Lndividuaej. 

O  Sr.  Presidente— Queira  V.  Ex. 

mandar  por  escripto  asna  declaração. 

O  Sr.  Xeixeira  de  Slk  (pela  or- 
dem)Sr.  Pre^iidente,  mando  ã  Mesa  a  mi- 
nha declaração  de  voto  pela  emeada  e  con- 
tra o  substitutivo  da  Commissão, 
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O  ®v.  I*jresicieii to— Queira  V.  Ex. 
mandar  á  Mesa  a  sua  declaração  por  es- 
cripto. 

O  Sr.  Bricio  FilUo  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  também  t?nho  uma  decla- 
ração de  voto  para  mandar  á  Mesa . 

Fui  o  autor  da  emenda  que  obteve  pai*ecer 
favorável. 

Até  que  ponto  esse  parecer  íbi  favorável 
verificaremos  já  por  meio  de  um  esclareci- 
mento. 

O  Sr.  i>residLoiite— A  emenda  já 
e>tá  votada.  V.  Ex,  não  pôde  fallar  sobre  o 
vencido. 

O  Sr.  Bricio  Fjluo — Náo  astou  faJlando 
sobre  o  vencido;  estou  formulando  a  minha 
declaração  de  voto  sobr^  a  emendi* . 

O  Sr.  Presidente— Queira  maiidal-a  por 
Qscripto  â  Mesa, 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  ar t.  1<>  (\o  projecto 
estabelecia  esta  monsti'uosidade:  «Ficam  prc- 
8criptas,da  data  da  approvaçâo  dos  estatutos 
iodas  as  acções  que  não  forem  intentadas 
contra  o  extincto  Banco  da  Republica.»  A 
minha  emenda  mandava  supprimir  i^so. 

A  Coramissão  deu  parecer  favorável .  Ma.s% 
de  que  forma  ?  Dizendo :  Acceitamc  s  a  emen- 
da, mas,  em  vez  de  se  dizer—  que  a  pre- 
scripção  vigora  desde  a  approvaçâo  dos  esta- 
tuto^ declara  que  cUa  fica  vigorando  do  15 
de  janeiro  em  aeante. 

Ora,  o  projecto  ainda  vao  ao  Senado  o 
depois  terá  de  ser  sauccionado.  Isso  quer 
dizer  que  elle  só  será  lei  lá  para  o  dia  5  do 
janeiro. 

De  modo  que  o  parecer  se  resume  nisto: 
em  adiar  por  15  dias  o  regimen  do  calote,  o 
regimen  da  immoralidade. 

Tenho  ooncluido. 

O  Sr.  Preiaílcleiíto  — Os  senhoros 
que  approvam  o  projecto  aiísiin  emendado  em 
3*  discussão  queiram  levaiitar-se.  (Pau$a,) 

O  Sr,  Bairl>OHiJk  T^iiust  {pela  or- 
rfe/u)  — Sr.  Presidente,  está  terminada  a 
longa  votação  das  17  emendas.  Vaese  sub- 
metter  a  votos  o  projecto  em  discussão  defi- 
nitiva, visto  como  só  nos  teremos  de  pronun- 
ciar agora  sobre  a  redacção  que  vos  será 
enviada  pela  Gommíssão  respectiva  ;  nestas 
condições,  é  uma  votação  decisiva,  defini- 
tiva, e  a  Gamara  não  me  levará  a  mal  si 
eu  requerer,  antes  de  mandarmos  para  o 
Senado  projecto  tão  importante,  votação 
nominal  para  elle. 

Consultada  a  Casa,  c  rejeitado  o  requeri- 
mento  do  Sr.  Barbosa  Lima.  I 


O  Sr.  Brieio  Fillio  {pela  ordem) 
— Requeiro  verificação  da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconhece-se  que 
votaram  contra  7G  Srs,  Deputados  e  a  fa- 
vor 39. 

Submettido  a  votos  o  projecto  era  3*  dis- 
cussão, assim  emendado,  é  approvado. 

O  Si*,  lirieio  l<^illxo  (pela  ordem)^ 
Requeiro  a  verificação  da  votação. 

Pi»ocedida  a  verificação,  reconhece-se  que 
votaram  a  favor  99  Sra.  Deputados  e  con- 
tra 13. 

E'  approvado  o  projecto  e  enviado  á  Cora- 
missão de  Redacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3* discussão 
o  scguínt3 

PROJECTO 

N.  :;í38B— 1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  Presidente  da  Republica 
mandará  abonar  pela  Del.^gacia  Fiscal  do 
Thesouro  Federal  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  a  titulo  de  sgudade  custo  e  para  as 
despezas  do  seu  primeiro  estabelecimento, 
aas  empregados  da  Administração  dos  Cor- 
reios, no  mesmo  Estado,  por  occa^ão  da  sua 
transferencia  de  Ouro  Preto  para  Bello  Hori- 
zonte, e  que  lhes  será  paga  pela  referida 
delegacia,  sem  que  elles  soffram  quaesquer 
descojitos  em  seus  vencimentos  por  isso,  uma 
quantia  a  cada  um,  correspondente  aos  seus 
respectivos  vencimentos  em  tre.5  mezes,  de 
accôrdo  com  a  tabela  em  vigor;  revogadas 
as  disi)osições  em  contrario. 

O  Sr.  Hrieio  l^illio — Peço  a  pala- 
vra, pela  ordem. 

O  Sr.  I*rositloiite— Tem  a  pala  viu 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Urieio  l^^ilUo  {pela  m^dem) 
—Si  não  mo  en.irano,  Sr,  Presidente,  os 
meus  illustres  coUegas  já  deram  por  finda 
a  sua  missão,  votando  o  projecto  do  Banco 
da  Republica.  Foi  para  i  so  que  vieram 
hoje  á  Camará. 

Nestas  condições,  penso  que  não  ha  mais 
numero  na  Casa  e  roqueiíx)  verificação  da 
votação. 

PixKjedendo  se  á  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  93  Srs.  Daputados  c 
contra  5,  total  98. 

O  Sr.  r*i*esicleiite  —  Não  lia  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  cliamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  João  Lopes,  Pereira 
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ReLs  SimeâoLoal,  Affonso  Costa,  Pereira  de 
LypA,  Arroxellas  Galvão,  Eugénio  Toiírinho, 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigucí  Lima,  Eduar- 
do Ramos,  Moreira  Gomes,  Galdino  Loreto, 
Herediado  S;i,  Leite  Ribeiro,  Ahí?usiO  de 
Vaseoneellos,  Sá  Froirí^,  Paulino  de  Souza, 
Estevam  Lobo,  Francisoo  Bernardino,  Ijl- 
mounir-r  Godofredo,  Hermenogildo  de  Mo- 
raes, Domingos  Mascarenhas  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Piresidente  —  Responderam 
á  chamada  105  Srs.  Deputados. 

Pica  adiatia  a  votação. 

Foi  presente  á  Me.sa  que  o  mandou  im- 
primir, ua  forma  do  art.  líX)  do  Regimento* 
o  «le^ninte 

PROJECTO 

N.  107  C— 1905 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  ra  3^  dis' 
c»ssãú  do  projecto  n,  107^  deste  anno,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
o  exerdcio  de  i9f)6 

Sobre  as  84  emendas  apresentadas  na 
3*  discufôâo  do  projecto  de  orçamento  da 
Reeeita  Geral  para  1906  vem  a  Commissão 
de  Finanças  apresentar  o  seu  p.xrecer. 

N.  1 

Supprima-se  o  n.  Illdoíirt.  â",  de  accôrdo 
com  a  proposta  do  do  ver  no. 

Sala  das  sessões,  23  de  nove.nbro  de  1905. 
— Felishello  Freire, — Paula  Rttmos, 

A  emenda  pretende  supprimir  a  parte  em 
que  se  determina  a  elevação  a  50  Vo  da 
quota,  cobrada  em  ouro,  dos  direitos  de  im- 
portação. 

Em  longo  parecer  sobre  a  emenda,  que  se 
(raí»formou  naquella  disposição,  expoz  des- 
envolvidamente a  Commissão  de  Finança^;  as 
razões  que  a  levaram  a  acceitar  a  medida, 
com  o  intuito  de  repor  a  industria  nacional, 
em  relação  á  estrangeira,  na  situaçã )  que 
Ibe  creara  a  tarifa  decretada  ao  cambio  de 
12  dinheiros.  Longo  foi  também  o  debate 
que  sobre  o  assumpto  se  estabeleceu . 

Fora  supérfluo  repetir  aqui  as  razões  que 
levaram  a  Camará  a  app/ovar  o  alvitre  que 
se  lhe  propunha. 

A  ellas  nos  reportamos  e  ao  parecer  já 
dado,  para  justilicar,  ainda  uma  vez,  a 
poasa  opinião  contraria  á presente  emenda. 


N.  2 

Aoart.2»,  n.  3: 

Si  não  for  approvada  a  emenda  suppres- 
siva  dos  50  "/»  ouro,  elimine-io  do  n.  24  o 
se.^uinte  : 

Arminho,  castor,  lontra  e  semelhantes, 
marroquins,  camurças,  pellicas,  que  são 
matérias  primas  e  cuja  produc^^  indígena 
é  nulla  ou  quasi  insignificante. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
^Paula  Ramos, 

A  eliminação  proposta  pela  emenda  é  ra- 
zoável, pjis  eíTectivamente  se  trata  de  ar« 
ligos  necessários  á  existência  de  industrias 
manur:ictureir.is  que  não  encontrariam  no 
paiz  as  matérias   primas  de  que  precisam. 

N.  3 

Ao  art.  2",  n.  3: 

No  art.  53  da  Tarifa  elimine-se  da  taxa 
de  50  %  o  soguint ) : 

Xai»que  (por  já  ter  sido  elevada  a  180  rí^ií 
a  taxa),  presuntos,  paios,  chouriços,  salames 
e  mortadcUas,  por  ser  muito  diminuta  a 
producção  nacional  e  limitada  á  zona  sul  do 
paiz. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
—  Paula  Ramos. 

A  Commissão  nãoaccelta  a  parte  da  emenda 
relativa  ao  xarque,  pois  o  voto  que  pi^oferiu 
sobre  o  assumpto  teve  o  intuito  de  uar  mais 
lar^^a  protecção  áquelle  prodiíct)  in- 
dustrial. 

Os  outròs  artigos  a  quo  a  emenda  se  re- 
foi'e,inscriptos  no  mesmo  numero  da  Tarifa, 
Cdtào  altamente  tributados,  pagando  os  pri- 
meiros lí?;200  por  kiljgramma,  os  salames  e 
mortadeílas,  2.K  Parece,  portanto,  sufficiente 
a  quota  de  35  %  em  ouro.  E,  portanto,  a  Com« 
missão  concorda  com  esta  segunda  parte  da 
emenda. 

N.  4 

Aoart.  2«,  n.  3: 

Elimine-se  da  taxação  de  50  %,  no  art.  58, 
o  seguinte: 

L^^ite  condensado  ou  esterilizado,  visto  não 
haver  similar  na  industria  nacional. 

Sala  da^  sessões,  23  do  novembro  de  1905. 
—  Paula  Ra'ínos, 
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De  accôrdo  com  o  (bndamento  exposto,  a 
Coramissão  entnndo  que  a  omenda  (leve  ser 
apprtivada. 

N.  5 

AO  art,  2'»,  n.  3: 

No  D.  97  eseeptuem-âe: 

Farinha  de  tr}^,  farinhas  dd  aveia,  cen- 
teio, sagú,  arábica  de  WarthcHi,  riyaleiíta 
4e  Barry*  raeahout  e  salepo. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
— Paula  Ramos, 

Os  artigo}  de  que  •«  trata,  excepto  a  fd- 
rinha  de  trigo,  estio  no  caso  de  outros  q^ue, 
por  não  produzido»  no  paiz,  não  devom  ser 
Hiclnidos  na  diftposi^  do  n.  III  do  art.  â''  do 
projecto,  inspirada  no  intuito  de  amparar  a 
producção  indigoni. 

Devem,  pois,  sor  delia  excluídos,  corao 
propõe  a  emenda,  oliminando-se  desta  a  fa- 
rinha de  trigo. 

N.  6 

Ao  art.  2o,  n.  3: 

No  n.  128,  excoptue-se: 

Azeite  ou  óleo  de  oliveira  ou  doce,  visto 
não  haver  producção  nacional. 

Sala  das  sessões,  23  do  novembro  de  1905. 
^-Paula  liamos, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  pelas 
mesmas  razões  que  expoz  quanto  ás  anterio- 
res. 

N.   7 

Ao  art.  2",  n.  3: 

Elimlnem-se  os  ns.  líX),  2(\4.  213,  22.3 
^lesinfoctantes  de  qualquer  qualitlade),  227 
(elixires  de  qualquer  quaiidaao),  228  (emul- 
sõofl  de  qualquer  qauhilade),  279  (pastas  o 
pastilhas  de  qualquo.*  quali(lad(^),  28()  (pa^ 
tilhas  comprimidas),  32<i  (xaropos  de  qiKií- 
quer  qualidade). 

Sala  das  sessões,  23  dn  novonibro  de  1905. 
— Paula  Ramos, 

Os  producto.5  a  que  a  emenda  sn  rofere 
são  fabricados  entre  nó^  em  quantidade  bas- 
tante para  prover  ái  necessidades  do  mer- 
cado. 

E*  uma  industria  qne  íem  tomado  notá- 
vel desenvolvimento. 


Não  ha,  poi^,  razão  para  accei%ar-se  a 
emenda. 

N.   8 

Ao  art.  2«,  n.  3,  n.  -110: 

KKcoptuem-se  as  palhas  do  Chile,  da  Itália 
o  seiiH5lliante.s,  pivprias  para  chap<Mtó  o  teci- 
do»* semelhantes,  poi'  eonstituiroai  matéria 
prima  sem  similar  na  industria  indígena. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905, 
— Paula  Ramos, 

E*  verdade  o  que  na  emenda  se  allega, 
quanto  a  serem  os  productos  de  que  trata 
matérias  primai  de  que  oareue  a  industria. 

Razão  ha,  pois,  para  se  lhes  facilitar  a 
entrada,  como  pretende  a  emenda, 

N.  9 

Ao  art.  2°,  n.  3.  n.  437: 

Fios  de  algodão.  Elimine-se  por  constituir 
matéria  prima  e  não  haver  producção  na- 
cional em  quantidade  e  qualidade  exigidius 
pelas  fabricas  do  tecidos,  especialmente  as 
de  tecidos  do  malhas. 

Salas  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 

—  Paula  Ramos, 

Si  ha  industria  que  em  no«so  paiz  encontre 
oleniontos  naturaes  e  abundantes  de  desenvol- 
vimento, essa  é  a  dos  fios  de  algodão,  de  cuja 
matéria  prima  <\  o  Bra«il  íjrande  productor 
e  exportador.  As  fabricas  de  tecido  ^  em  sua 
quasi  totalidade,  preparam  os  tios  de  que  pre- 
cisam. 

1)0  estatística  recentemente  publicada,  \\> 
lativa  a  109  fhbricas,  somente*  de  9  não  se 
mencionam  os  algarismos  da  fiação,  qun 
ali  As  existe  em  afííumas  delias  ;  o  numero 
de  Aisos  relacionadas  eleva-«e  a  727.720. 
I«)s8a  iS,  pois,  industria  capaz  de  medrar  vi- 
gorosa, si  se  não  pretender  lho  perturbar  o 
(íesenvolvimonto,  pela  pixiteeção  dispensada 
ao  concurrente  Ciítrangoiro. 

Por  isto,  a  Conimissãii  não  dã  o  ;jeu  voto 
íl  emenda. 

N,  10 

Ao  art.  2«,  n.  3,  n.  4firt: 

Klimine-se,  visto  a  producção  nacional  ser 
muito  diminuta  e  rositricta  a  poucas  quali- 
dades. 

Rala  das  so^ssões,  21  de  novembro  de  1ÍH)5. 

—  Paula  Ramos, 

O  numero  que  se  manda  eliminar  6  o  rela- 
tivo ás  rendas  de  algodão.  Esta,  como  a  de 
que  trata  a  emenda  precedente,  ó  uma  in- 
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dusma  que  se  utiliza  de  matéria  prima  indi 
gena  e  que  já  se  vae  desenvolvendo  proiniii- 
aorameate  no  paiz.  Não  seria  justo  armar 
contra  elia  a  industria  estrangeira;  sim, 
aotei  6eilitar-lhe  o  dominio  do  mercado  iU' 
terno.  E,  como  a  estj  intuito  a  emenda  con- 
traria, não  parece  no  caso  de  ser  appro-» 
vada. 

N.     11 

Aoart.  2*,  n.  3,  n.  473  : 

Eliminem-se  :  cambraia^,  cassas,  fustoes, 
setinetas,  musselinas,  tecidos  abertos  e  te- 
cidos de  phantasia. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  do  1905. 
— Paula  Ra  mos . 

Não  concorda  a  Commissao  com  a  emenda, 
que  é  contraria  ao  intuito  que  inspirou  a 
disposição  do  projeoto,  qual  soja  o  de  am- 
parar industi-ias  que  encontram  no  paia 
as  mais  propicias  condições  de  dasenvolvi- 
mento. 

N.  18 

Aoart.  2»,  n.  3,  n.  474  : 

Eiiminem-se  :  cassas  grossas,  panniuhos 
envernizados  e  transparentes,  ctc,  belbute^, 
belbutinas,  bombazinas,  velludos,  panno  fel- 
pudo para  toailias  e  lençóes  e  talagarça. 

Saia  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
—Paula  Samos  ^ 

Oontra  esta  emenda  militam  as  mesmas 
rjizões  invoca-las  quanto  á  anterior. 

N.    13 

Âoart.  2»,  B.  3,  n.  488: 

Eftmiiíem-se:  alpacas,  damasco»,  merinos, 
eaebemiras,  gorgoroes,  riscados  roy ai,  sotira 
da  Cftína,  tonqulm,  ris  ^  m  velludo  de  Ia  e 
teeídos  semelhantes  nao  classifícados. 

Sala  das  seroes,  23  de  novembro  do  1905. 
--  Pa»Ua  Ranws. 

Os  artigos  a  que  a  emenda  so  i*efero  são 
artefactos  de  lâ  que  se  não  fabricam  no 
paiz. 

^Qua  ha,  pois,  razão  de  ordem  económica 
]>ara  incluU-os  entre  aquetles  contra  ci^ja 
coocurreneia  soja,  preciso  defender  a  pro» 
ducçao  interna.  Pelo  que  a  emenda  deve 
ser  appro  vada. 

N.    14 

Ao  art.  2»,  n.  3: 

.\rt.  517—  Elin^inese: 

Sala  das  sesGiões.  23  de  novembro  de  1905, 
•    Pauta  ^mos. 


O  artigo  da  tarifa  que  aqui  se  pretende 
eliminar  de  oati*e  aquelles  sob  que  terá  de 
incidir  a  elevação  dos  direitos  em  ouro  a 
50  Vo  compreheade :  pannos,  casimiras  e 
cassiuetas  com  ou  sem  me:cla  de  seda,  clic- 
viott,  íianoUas  americanas,  .sarjas  e  diago- 
naes.  São  productos  quo  já  se  fabricara  no 
paiz»  da  melhor  qualidade  e  constituem  in- 
dustria que  se  vae  desenvolvendo  de  modo  a 
abastecer,  suílicientemente,  o  mercado  in- 
terno. 

Não  ha,  pois.  razão  para  fttcilitar  a  con- 
currencia  estrangcira,qual  seria  o  resultado 
da  emenda. 

N.  15 

Ao  art.  2%  n.3— N.  012, 

Eliminem-se  : 

Papel  para  escrevei*  ou  para  desenho, 
etc,  etc; 

papel  para  iinprojsão  ou  typographia, 
etc,  etc; 

papel  de  seda,  branco  ou  de  cores,  para  co" 
piar  cartas. . .  até  vegeta)  e  semelliantes  ; 

papel  com  Ihama  de  ouro  ou  praia  ftiíws 
para  flores. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 

—  Paula  Ramos. 

Pensa  a  Ck>mmLSSiao  que  a  emenda  deve  ser 
acceita  por  não  haver  no  paiz  producção 
sufficionte  dos  artií?03  a  que  ella  so  refere. 

Mas  assim  como  ha  razão  para  facilitar  ^ 
entrada  deites,  ha  também  para  facilitar  ^ 
do  papel  em  massa,  que  se  destina  á  fabri*" 
cação  do  papel  o  pois  ('.  necessário  ao  desen- 
volvimento desta  industria. 

Propõe,  po  tanto,  que  á  emenda  so  aceres- 
ceote  o  seguinte  <  Papel  em  ma^^^a,  de  qual- 
quer qualidade,  para  a  fabricação  do  papel.» 

X.  10 
Ao  art.  2^\  n .  3  —  N.  613  (papelão). 

i^limine-se,  visto  ser  muito  diminuta  a  pro- 
ducção nacional  c  constituir  matéria  prima 
para  muitas  industrias. 

Sala  da>  sessões,  23  de  novi;mbro  d)  1906. 

—  Paula  Ramos. 

Não  ô  diminuta,  como  se  allega,  a  produ- 
cção nacional,  em  vista  das  necessidades  do 
consumo.  Diversas  fabricas  estão  estabeleci- 
das no  paiz,  representando  capitães  e  esfor- 
ços que  não  poderiam  sor  abandonados  pelos 
poderei  pubficos  á  mercê  da  situação  cr.\aila 
pelas  taxas  cambiaes. 
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A  emenda  não  ostá,  pois,  no  caso  do  ser 
approvada. 

N.    17 

Ao  art.  ã«,  n.  3— N.  r.20 

Eliminem-se: 

Botijões,  botijas,  etc.,  eic. 
frascos  ou  vasos  para  pilhas,  etc.; 
tijolos  para  limpar  íUcas ; 
Yólas  para  filtros,  etc.,  etc. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1005. 
— Paula  Eanias, 

Trata-se  de  productos  de  barro  ciya  fabri- 
ca^^o,  dispondo  dos  melhores  olemoiitos  na- 
turaes,  está.  se  desenvolvendo  e  aperfei- 
çoando consideravelmente.  Nâo  ha  razão, 
pois»  para  a  eliminação  que  a  emenda 
propõe. 

N.    18 

Ao  art.  2»,n.  3— N.  645 

Eliminem-se: 

N.  3  (louça  de  granito  ou  pó  de  pedra  es- 
tampada, dourada,  etc.) ; 

N.  4  (porcellana  branca) ; 

N.  5  (porcellana  com  dourados,  esmaltes, 
pinturas,  etc.); 
N.  6  (biscuit). 

Sala  das  sessões,  33  de  novembro  de  1905. 
— Paula  Ramos, 

A  Gommissão  concorda  com  a  emenda, 
que  S3  refere  a  productos  cuja  fabricação  no 
paiz  está  ainda  na  pliasn  do  tentativas  e 
experiência. 

N.  19 

Aoari^V,  n.  3— N.  001.  Elimine-se. 

Sala  das  sessões,  33  de  novembro  de  1905' 
-^Paula  Ramos. 

A  Gommissão  nâo  concorda  com  a  emenda, 
par  lhe  parecer  que  a  producçâo  de  garrafas 
e  garrafSes  de  vidro  merece  ser  defendida 
contra  a  concurrencia  estrangeira. 

N.  20 

Ao  art.  2«,  n.  3— N.  606.  Elimine-so. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
-^Paula  Ramos, 

Esta  emenda,  que  se  refere  a  obras  de  vidro 
para  o  serviço  de  mesa,  como  copos,  cálices, 
garraíUs,  etc.,  está  nas  mesmas  condições  da 
anterior,  e  como  esta,  deve   ser    rejeitada. 


N.    21 

Ao  art.  2°,  n.  3  —  N.  805  (carros  jxara  es- 
tradas de  ferro). 

1'ilimine- e:  Entre  a  proto^^ção  a  uma  ou 
du<as  fabricas  nacionaes  e  a  devida  á  indus- 
tria de  transportes  a  Gamara  não  deve  he- 
sitar. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905, 
— Paula  Ramos, 

Tudo  quanto  seja  facilitar  a  industria  dos 
transportes  ó  favor  íeito  a  todas  as  outi*as 
induslrias,  que  não  poderiam  viver  si  fosse 
embaraçada  a  circulação  nos  seus  productos. 
Não  convém,  port;anto,encarecer  de  qualquer 
forma  a  cicquisição  de  carros  para  estradas 
de  forro,  ci^o  custo  recae  sobre  as  diveréiis 
fórm  is do  trabalho  agrícola  e  industrial. 

Por  este  motivo,  a  Gommissão  dã  o  seu 
voto  á  emsnda. 

N.    22 

Ao  art.  29,  n.  3— Accrescente-se  :  Cessará 
a  cobrança  de  50  «/o  ouro,  prevalecendo  a 
de  35  Vo  ouro  logo  que  for  codoptada  uma 
nova  tarifa  aduaneira. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
— Paula  Ramos, 

A  disposição  que  estabelece  a  cobrança  de 
50  Vo  dos  direitos  de  importação,  em  ouro, 
si  for  consignada  em  lei,  prevalecerá  so- 
mente para  o  exercício  de  1906,  em  que  a 
lei  da  receita  estíirá  em  vigor.  Até  então 
não  poderá  estar  em  execução  uma  nova 
tarifa  das  alfandegas,  pois  não  haveria,  já 
agora,  tempo  para  decretal-a  antes  do  ini- 
ciado o  exercício.  Aliás,  antes  de  conhecidas 
as  taxas  a  estabelecer,  não  seria  possivel 
applicar-so-lhes  essa  ou  aquella  espécie  de 
arrecadação.  A  lei  que  as  decretar,  melhor 
e  mais  opportunamente  o  fará. 

Discorda,  pois,  a  Gommissão  da  emenda. 

N.  23 

Ao  art.  2"  n.  Ill:  Inclua^e  o  n.  178  em 
relação  aos  ácidos  muriatico,  nitrioo  e  sul- 
ph úrico,  impuros. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
—  Gnnhn  Mach/ido,  —  Ihmshee  de  Abranches » 

Os  productos  de  que  trata  a  emenda, 
quando  fabricados  no  paiz,  estão  sujeitos  a 
uma  poderosa  concurrencia  dos  similares 
estrangeiros.  Estes,  com  effeito,  ficam  aos 
importadores  por  preços  minimos,  poiso  seu 
custo  real  é  compensado  pelo  valor  dos  invol- 


ÔBSSÃO  EM  5  DB  DEZEMBRO  DE   1905 


89 


Umes  de  chumbo  em  que  sâo  acondido- 
oados  e  quo,  commerciados,  pagam  tocla  a 
d:?speza  do  continoate  o  do  conteúdo. 

A  emenda  ampara  a  producção  interna 
contra  easa  forma  singular  c  incontrastavel 
de  concnrrencia . 

Por  isto,  devn  sor  approvada. 
N.  24 

Ao  art.  2®,  n.  III,  Icttra  a :  accrescente-se 
depois  do  n.  534  —  €538  (sôntente  quanto  ao 
bnm). 

Diversas  fabricas  existem  no  paiz  em 
condições  de  abastecer  ò  mercado.  Só  uma 
delias  forneceu  ás  repartições  militares  em 
dous  aoooâ  e  sete  mczes,  mais  de  um  milhão 
de  metros  áe  brim  de  linho.  Outras  teem 
fornecido  ac9  ooi-pos  de  policia  dos  Kstidos. 
Mém  disso,  concorrem  ao  mercado  para  o 
consumo  i)articular.  E*  justo  que  se  lhes 
assegure,  ao  cambio  de  ib  d,  a  situação  em 
que  se  achavam  com  o  cambio  a  12  d,  de 
aooôrdo  com  a  tarifa  vigente. 

Sala  das  sosso&s,  23  do  novembro  de  1905. 
—  Jot^o  Luiz  Alves. 

A  emenda  da  qual  resultou  o  n.  Ill  do 
art.  2»  do  projecto,  incluía  entro  os  nú- 
meros da  Tarifa  sobre  que  deve  recahir  a 
cobrança  de  50«/o  de  direitos  em  ouro,  o  538, 
que  se  refeie  a  brim,  bretanha,  cambraia, 
caisa,  crcgoella,  Irlanda,  platillia  e  outros 
tecidos  não  classificados.  A  Gommissão  sup- 
primiu  aquclle  numero,  no  qual  se  compre- 
hendiam  artigos  de  grande  consumo,  sem 
producção  interna  correspondente.  Neste 
caso  não  osino  o  brim  e  cregoella  cuja  fabri- 
cação jA  rk^prfsenta  avultados  capitães  e  tra- 
lialUo,  ora  compro mett ides  pela  situação 
cambial.  A  emenda,  restringindo  áquelle  ar- 
ti^  a  vantagem  qu(;  intes  se  propunha  para 
os  outros,  deve  ser  approvada,  accrescen- 
tando-se-Ihe  depois  da  palavra  brim  a  pa- 
lavra cregoella, 

N.    .25 

\o  art.  2\  n.  III,  Icttra  a.  Onde  se  lô  :— 
179  (excepto  as  aguas  naturaes),  díga-se  : 
179  (excepto  as  agua  naturaes  de  uso  thera- 
peuiico  e  medicinal) . 

Roproduzimos  essa  orneada  conforman- 
do-iu»  com  o  parecer  da  Gommissão  de  Fi- 
nanças, quando  consultada  sobre  a  emenda 
análoga  (n.  2)  apresentada  na  segunda  dis- 
eiiâsão,  e  em  que  por  mero  equivoco  se  par- 
ticularizou, de  modo  explicativo,  mas  não 
ta3Uktivo,  as  aguas  de  Vicny . 

As  aguas  de  Vais,  Contréxeville,  Vistel  e 
outras  a^as  mineraes  de  procedência  es- 
trangeira, aqui  introduzidas,  póde-se  aíllr^ 
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mar  que  teriam  facU  substituição  pelas 
nossas  aguas  naturaes  de  Caxambu,  Lam« 
bary,  Cambuquira  e  outras  ainda  mal  ex- 
ploradas, e  cuja  captação  e  engarrafamento 
deixam  bastante  a  desejar.  As  defivian, 
Saint-fíalmier,  Pougues  Saint-Lôger,  como 
algumas  portuguezas,  são  absolutamente 
inferiores  lis  nossas,  embora  do  mesmo  typo 
hydrologico. 

Quanto  ás  crassissimas  imitações  e  drogas 
mais  ou  meno^  saturadas  de  acido  carbó- 
nico, que  avultam  no  mercado  com  o  nome 
de  aguas  mineraes  (AppoUinaris,  Gerolstein, 
Soltz,  etc),  a  sua  importação  deveria  ser 
fortemente  t^axada,  como  género  nocivo  e 
artiílcíal,  com  tanto  mais  justiça  quanto  a 
chi  mica  industrial  entrenós  iá  produz  para 
o  consumo  interno  artigo  melhor,  mais  inof- 
fen-ivo  e  barato. 

O  objectivo  visado  na  sub-emenda,  agora 
renovada,  foi  apurar  melhor  o  mais  rigoro- 
samente o  cadinho  da  excepção  proposta  ao 
art.  179  das  Tarifas,  pois,  com  o  rótulo  do 
aguas  naturaes  importamos  e  ingerimos 
muita  falsificação  grosseira  e  artificiosa, 
que  nem  ao  menos  se  rebuça  de  serem  en- 
garrafadas na  Inglaterra,  quando  as  suas 
fontes  imaginarias  pullulam  na  Allemanha 
e  vice- versa. 

Devemot),  portanto,  como  suggeriu  muito 
bem  a  Gommissão  de  Finanças,  cuja  opinião 
adoptará  por  certo  a  Gamara, — devemos  be- 
neftciar  somente  a  introducção  das  aguas 
mineraes,  de  uso  therapeuiico  e  medicinal : 
não  só  as  de  Vichy,  que  mesmo  na  Europa 
não  sofib*em  concurrencia  em  suas  múltiplas 
e  variadas  indicações,  como  as  de  Garlsbad* 
Janos,  Rubinat,  Villa-Cabras  e  outros  muitas. 

Quanto  ás  chamadas  aguas  de  mesa,  sâo 
verdadeiro  luxo  em  um  paiz  tão  ftibulosa- 
mente  dotado  como  o  nosso  da  mais  com- 
pleta e  variada  riqueza  hydriatica ;  será  até 
um  crime  incrementar  e  favorecer  a  sua 
importação,  com  desprezo  e  prejuízo  das 
que  temo-}  em  abundância. 

Gamara  dos  Deputados,  23  de  novembro 
de  1905.  —  Vergne  de  Abreu.  — João  Luiz 
Alves. 

A  Gommissão  acceita  a  emenda,  pelos  flm- 
damcntos  com  que  ô  justificada  e  que  estão 
de  pleno  accôrdo  com  as  razões  que  a  leva- 
ram a  rejeitar  outra  a  que  esta  vem  substi- 
tuir. 

N.  20 
N.  G12  —  Classe  19»  das  Tarifas. 

o)  Onde  se  diz  —  ordinário,  próprio  para 
embrulho,  sem  impressão,  kilo  150  réis  — 
diga-se:  ordinário,  próprio  para  embrulho, 

1í 
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de  côr  aatuiul,  asporo  dos  dous  lados,  200 
réis  ; 

b)  Onde  se  diz.  —  pintado  ou  estampado, 
tinto  ou  colorido,  Jiso,  lavrado  ou  u^arroqui- 
nado,  para  encadernação  e  oufcros  usos  400 
réis  —  diga-  e:  papel  pintado  ou  estampado, 
tinto  ou  colorido,  li  so  de  um  ou  dos  dous 
lados,  lavrado  ou  marroquínado,  para  en- 
cadernação, desenho,  qualquer  impresssâo, 
embrulhos,  confelli  o  outroá  usos,  em  folhas, 
tkas  ou  rolos,  BOO  réis. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1005. 

—  João  Lopes,-^  Paulino  Carlos,  —  Ferr&ira 
Braga.—  Moreira  da  Silva,—  A,  Cândido  Ro- 
drigues. —  Fernando  Prestes,  —  /,  Neiva,  — 
F,  Malta, — José  Lobo, —  Bernardo  de  Campos, 

—  Aquino   Ribeiro,  —  Francisco    Romeiro,  - 
Elog  Chaves.—Rebouças  de  Carvalho, ^Álvaro 
de  Carvalho,—  Valois  de  Castro, —  Dunshee  de 
Abranches, 

Visa  a  emenda,  não  somente  pi»otegcr  a 
líibricação  do  papel  nacional,  mas  ainda  evi- 
tar fraudes  fáceis  de  se  realizarem  na  irapor^ 
tacão  de  papel  estrangeiro.  Kste  é  dobrado 
ou  envolvido  do  modo  a  apresentar  a  face 
externa  mais  ou  menos  áspera,  o  oceulta  a 
foce  lisa  ou  polida.  E,  assim,  o  papel  mais 
fino  alcança  ser  despachado  como  o  ordi- 
nário, tributado  apenas  em  150  réis  por  kilo- 
^'ramma. 

A  segunda  parte  da  emenda  eleva  de  103 
réis  o  imposto  actual  de  400  réis,  que  recaho 
sobre  artigo  produzido  por  não  menos  de 
cinco  grandes  fabricas  existentes  em  Rio, 
Minas  e  S.  Paulo,  e  para  as  quaes  as  outras 
zonas  do  paiz  offerecem  a^  mais  favoráveis 
condições  de  prodncção. 

Devo  a  emenda  ser  approvada.  E  para 
evtar  que  a  sua  redacção  suscite  duvidas: 
quanto  a  artigos  que  nella  não  estão  inelui- 
(lois,  propõe  a  Co^nmissão  e.sta  sub-emenda 

€  Ou  le  se  diz  — -  do^nho,  qualquer  impres- 
são— diga-se:  ainda  que  permittam  qualquer 
do>onho  ou  impressão».  » 

N.  27 

Tarifa : 

Art.  Eliminem-fro  das  isenções  o  arame 
farpado  e  grampos  ou  pregadai*03  próprios 
para  cerca. — Eliseu  Guilherme, 

Não  ha  na  tarifa  a  que  a  emenda  so  re- 
fere, nem  no  projecto  a  que  ella  é  proposta, 
isenção  de  direito??  para  o  arame  far- 
pado, grampos  ou  pregadores  próprios  para 
cerca.  O  que  ha  é  o  imposto  de  5  V© 
ad  valorem  para  aquelle  artigo,  :iuando  im- 
portado por  agricultares,  syndicatos  agri- 
colai^,  proprietários  de  cam:}o^  de  criação, 
gerentes  de  emprezas  agrícolas  e  governos 


dos   Estados  e  dos  municipios  (art.  S""  do 
projecto). 

O  simples  enunciado  desta  disposição  mos- 
tra o  intuit.)  que  ella  visa,  de  proteger  as 
mais  generalizadas  das  industrias  do  paiz. 

A  emenda,  não  parece,  pois,  q<ie  dova  ser 
aiiprovada. 

N.  28 

Tarifa: 

N.  740— Arame  farpado  e  grampos  ou 
pregadores  próprios  para  cerca,  kilograni- 
mo,  150  réis. —  Eliseu  Guilherme, 

O  imposto  actual  é  do  100  réis :  a  emenda 
o  eleva  a  150  réiii.  Desde  que  é  reduzido  pelo 
prcti^cto  a  5  •/©  ad  valorem  o  arame  e  os 
accessorios  de  que  precisam  as  industrias 
agrieola  e  pastoril,  não  Bo£frem  estas  com  a 
elevação  propcsta,  que  beneficiará  a  outra 
industria,  sem  prejuizo  daquellas.  A  emenda 
deve,  pois,  ser  approvada. 

N.  20 

Os  pregos  e  parafusos  para  trilhos  do  es- 
tradas de  forro  ( art.  755  )  serão  taxados 
como  os  demais  paraftiso  3  e  pregos  do  qual- 
quer qualidade  a  que  se  referem  osart8.749 
e  751  da  me  ima  classe  25*,quando  não  forem 
importados  coiyunctamente  com  os  trilhos. 

Sala  dasaesí^es,  24  de  novembro  de  1905. 
— Américo  de  Albv  quer  que , 

Para  os  pregoe  e  parafusos  ha.na  Tarifa  das 
Alfandegas,  tre^  espécies  de  taxas  :  1%  os  de 
qualquer  qualidade  pagam  aquelles  300  réis 
estes  600  róis  por  kilogramma  (ns.  751  e 
749);2^  os  correspondentes  a  quaisquer  trilhos 
pagam,  como  os  grampos  o  talas  de  juncção 
quando  importados  coAlunctamente  áquclle^, 
as  mesmas  taxas  dos  trilhos,  isto  é,  50  réiipor 
kilogramma,  até  íio  peso  de  10  kilograramas 
por  metro  correjite,  e  15  réis  para  o  peso  íji- 
í*ericr  ;  3*,  quando  importados  separadamen- 
te, pagam  80  nU  >  por  kilogramma .  Pretendo 
a  emenda  oq^uiparar  os  da  uHima  espécie 
aos  da  primeira,  isto  é:  oj  que  pagam  80  réis 
aos  que  estão  tributados  cm  SOOnUse  (XK) 
réis.  Viria  augmentar  o  custo  da  constru- 
cção  e  da  reparação  dos  caminhos  de  ferro, 
tanto  mais  quanto  os  pregos  e  parafhsos  mais 
facilmente  são  fabricados  e  mai  ^  barato  ven- 
didos quando  se  destinam  a  trilhos  da  mesma 
procedência. 

A  industria  dos  transportei  é  a  primeira 
condição  de  desenvolvimento  de  todas  as 
outra.'*  ;  nenhum  embaraço  lhe  deve  ser 
creado. 
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A  Gomniisâão  não  oancorda  com  a  emonda . 

N.  30 

\oU  «•?*,  art,  654.  Clas^o  ál*.  I)icra-sc  : 

O^  vidros  polidos  «biiseautés»  pagarão  mais 
r«(í  •;  dos  respectivos  direitos.  Qnalqiior  (luo 
Mija  a  forma  geométrica  dos  vidros  polidos, 
a  sii{K*rftcie  destes  será,  sempre  considerada 
equivalente  á  do  rectângulo,  cujos  lados 
cfmUfnam  tenham  por  dimeasôes  a  do  maior 
eomprimento  e  a  da  maior  largura  dos  mes- 
mos vidros. 

Sala  das  sâssões,  24  de  novembro  de  1005. 
— Augusto  de  Vasconcelíos , — Américo  de  AlbU" 
querque. 

Os  vidros  biseautés  pagam  actualmente 
mais  30  s  dos  direitos  a  que  estão  sujeitos 
(»  vidroâ  polidos. 

A  emenda  pretende  elevar  aquelle  au- 
giaenio  a  60  % .  isto  é,  ao  duplo  do  accre- 
scimo  actual,  tratandc-sç  de  productos  de 
escassa  fabricação  no  paiz. 

Não  deye,  pois,  ser  approvada. 

N.  31 
N.  982.  Substitua-se  polo  seguinte : 

Apparellio'i  de  movimento  ou  transmis- 
são, comprebendendo  os  eixos,  mancaes,  po- 
lias, luvas,  chavetas,  anneis,  collocares, 
suspensões  (bracket  huugers),  columnas  pre- 
paradas i>ara  recebar  as  suspensões,  kilo 
300  réis. 

Sala  da9  sessões,  24  de  novembro  do  1905. 
— Ameí-ico  de  Albuguerque , 

A  emenda  sobrecarregaria,  si  appi»ovada, 
em  favor  de  uma  industria  limitada,  os 
instrumentos  essenciaes  a  tudas  as  outr:is 
industrias  fabris. 

Tanto  basta  para  que  a  Cammis  âo  não  a 
a-veití*. 


N.  32 


Ondo  convier: 


Au  art.  2*  —  lII.  50  %  em  papel  o  5íi  % 
ouro  sobro  as  mercadorias  dos  art^.  409  e 
5fí2  (ceroulas,  camisas,    collarinhos  e  pu- 

ubOes). 

Sala  das  sea^õ.^s,  24  de  novembro  do  1905. 
— Américo  de  Albuquerque, 

Oi  productos  de  que  trata  a  emenda  .con- 
stituem industria  já  existente  e  de  fácil  de- 
senvolvimento, na  qual  encontram  trabalho 
remunerador  grande  numero  de  operários. 


A  Commissão,  por  isto,  acceita  a  emenda. 

N,  33 
Onde  convier: 

Seja  altoiwla  a  tarifti  vigente  do  soguinte 
modo: 

Art.  330: 

Madeira  bruta,  serrada,  lavrada  e  fo- 
lheada: 

Em  ttfos: 

Pinho,  Aietro  cubico .     20$000 

Em  taboado,  pranchõ^s  e  cou- 
çooiras: 

Pinho,  metro  cubico 35íí;000 

Art.  338: 

Bancos,  mochos,  tamboretes  e  ca- 
deiras, razas,pequena8,  de  qual- 
quer qualidadL\  para  pés,  um. .  5^000 

De  abrir  e  fechar  com  assento  do 
qualquer  qualiííado 2ís500 

Ctom  assento  de  palha  ou  palhinha, 
para  piano  ou  harpa  e  seme- 
lhantes: 

Demadeira  ordinária,  um lOi^OOO 

Demadeira  fina,  um 20.s;0()0 

Dogalhos  de  arvores,   um 5s000 

Art.  352: 

Cabos  e  castões  para  bengalas,etc., 

kilo 3.^000 

Art.  353: 

Cadeiras  toscas  de  pinho  ou  de  ou- 
tra madeira  semelhante*. 

De  abrir  e  fechar  para  jardim, 
uma asOOO 

Do  galhos  d  3  arvores,  uma 3s000 

Saladas  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
— Alencar  Guimarães,—  Cândido  de  Abreu,  — 
Carlos  Cavalcnnli, — Carvalho  Chaves, 

Os  dous  primeiros  artigos  de  que  trata  a 
emonda,  a  saber:  pinho  em  toros e  pinho  em 
taboados,  pranchões  o  couçoeiras,  produzem- 
SQ  abundantemente,  o  da  melhor  qualidade, 
no  paiz,  constituindo  mesmo  avultada  ei^por- 
tavão  de  grande  zoiía  meridioiial . 

A  Commiss<ão  acceita  esta  parto  da  emen- 
da, substituindo-so,  poriam,  o  imposto  de  35$ 
sobre  o  pinho  em  lalioailos,  etc,  polo  de 
25S00Í). 

As  outras  partes  da  emenda  referem-se  aos 
productos  já  pesadamente ojierí^dos  p.los  di- 
roitos  de  aUiandega.  Nâo  convém,  pois,  ser 
approvada. 

N.  34 

N.  1 .005  —  Palitos  de  madeira  para  phoi- 
phoros,  kilogramma  L^^SUO.—  Elyseu  Gui- 
lherme,— Cândido  de  Abi'eu, —  Carvalho  Cha- 
ves,—  Carlos  Cavalcanti, — Paula  e  Silva, 
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Os  palitos  para  phosphoros  pagam  actual- 
mente 80  róis  por  kilogramma,  fixada  a 
razão  do  50  % .  A  emenda  eleva  o  imposto  a 
1§300.  Havendo  fócilidade  de  fabricar  no 
paiz,  com  a  matcria  prima  neste  existente, 
aquelle  artigo  necessário  á  industria  dos 
phosphoros,  parece  que  o  imposto  dovo  ser 
elevado,  não  tanto  quanto  so  propõe,  mas  a 
500  ri  is,  quanto  já  fôra  anteriormente. 

N.  a*} 

Na  Tarifa  das  Alfandegas  acere scnnte-se 
onde  convier : 

Palha  de  centeio,  trigo,  aveia  c  outras 
plantas  para  capas  ou  envoltórios  de  gar- 
rafas o  garrafões,  e  embalagens  diversas, 
50  réis  o  kilogramma,  razão  20  % . 

Sala  das  sessões,  24  do  novembro  de  1905. 
—Alencar  Guimarães,  —  Cândido  de  Abreu, 
—Carlos  Cavalcanti. —  Carvalho  Chaves, 

A  emenda  introduz  na  tarifa  um  artigo 
novo,  medicamente  tributado.  A  Commlssão 
entende  que  deve  ser  approvada. 

N.  30 

Cia  se  a5*,  art.  1.02^— Onde  diz— armações 
pra  chapéos  de  chuva  ou  sol,  etc.,  etc.,  ki- 
logramma 1$500— digarse :  armações  para 
chapeou  de  chuva  ou  sol,  sem  punhos  ou  com 
cabos  de  canna  intei}'iços,  com  varetas  de 
qualquer  espécie,  garfos  de  ferr j  e  cabos 
deste  metal,  ou  de  madeira  ou  canna,  ou 
sem  cabos,  simplesmente  varetas  ou  garfos 
de  qualquer  qualidade,  kilogramma  l.<^00 ; 
armaçõas  para  chapéos  de  chuva  ou  sol, 
completa-í,  com  punhos  do  qualquer  quali- 
dade, kilogramma  *A<íá}00, 

Sala  das  sassões,  23  de  novembro  de  1905. 
— i?.  Saldanha. 

A  emenda  seria  prejudicial  ás  ftibricas' 
em  grande  numero,  qu.3  se  utilizam  das  ar- 
mações de  chapéos  de  chuva  ou  sol,  que  nâo 
se  produzem  sinâo  em  diminutíssima  quan- 
tidade no  paiz. 

N.  37 

Accrascente-se  onde  convier  ; 

No  n.  136,  classe  9*.  da  Tarifti  das  Alfan- 
degas, depois  das  palavras  :  vinhos,  bitters, 
Amer  Picon,  Fernet,  Vermouth,  etc,  accre- 
scente-se  :  ferrv)  quina  lUsleri, 

Sala  das  sessõe?,  23  de  novembi'o  de  1905. 
—Cai^valho  BrHto, 

A  menda  deslocaria  de  um  para  outro 
numero  da  tarifa  um  producto  que  é  tribu- 


tado como  todos  os  outros  productos  phar 
maceuticos.  Não  ha  razão  para  ess%  alte- 
ração, nâo  convindo,  pois,  ser  approvada, 

N.  38 

Accreseente-se  onde  convier: 

Augmente-se  de  10  réis  o  imposto  do 
importação  sobi^e  o  kiio  de  cimento  estran- 
geiro. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  23  de  novembro 
de  1906,— Celso  de  Sousa. 

Não  ha  no '  paiz  cimento  que  satisfaça  ás 
necessidades  de  construcção,  cada  vez  mais 
exigentes.  Ao  desenvolvimento  destas  seria 
prejudicial  a  appi^ovação  da  emenda. 

N.  39 

Tarifa : 

Art.  113— Feno,  alfafa,  palha  de  avêa, 
etc.,  em  vez  de  .$030,  diga-se:— $050. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  19(fô. 
— Diogo  Fortuna, — Soares  dos  Santos, — Garcia 
Pires, —  Homem  de  Carvalho» —  Rivadavia 
Corrêa, — Yespasiano  de  Albuquerque. 

As  melhores  forragens  se  produzem  no 
paiz,  capazes  de  competir  com  aquellas 
a  que  a  emenda  se  refere.  Convém  estimu- 
lar-lhes  e  desenvolver-lhes  a  cultura.  E  por 
ser  este  o  intuito  da  emenda,  vota  por  cila 
a  Commissão. 

N.   40 

Accrescente-se  onde  convier : 

Fica  elevado  a  $030  por  kilo  o  imnoHo 
sobre  o  ferro  fundido  ou  gusa  em  linguados 
ou  pudlado,  bruto,  sendo  a  razão  40  r« 
(classe  25,  n.  70.i  da  Tarifa  das  Alfandegas). 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  do  1905. 
—  Carvalho  Britlo. 

O  imposto  actual  é  de  $010.  E  ô  sómonto, 
graças  á  concurrencia  do  producto  estran- 
geiro que  luta  com  difflculdades  uma  In- 
dustria que  encontra  em  o  nosso  solo  as 
condições  mais  favoráveis  ao  seu  desenvol- 
vimento. E  taes  são  estas,  que  a  producção 
interna  já  attinge  a  7.000  toneladas.  O 
favor  que  lhe  dispensa  a  emenda  é  justo  e 
será  proveitoso  á  riqueza  publica,  não  ha- 
vendo, porém,  necessidade  de  exaggeral-o 
com  uma  aggravação  de  imposto  de  200  % . 
Assim,  a  Commissão  accelca  a  emenda,  re- 
duzido o  imposto  a  20  réis. 

N.    41 

Accrescente-se  onde  convier : 
Fica  elevado  a  $400  por  kílo  o  imposto 
sobre  08  artigos  do  n.  757,  classe  25,  da  Ta- 
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riía  das  Alfande^^,  consideradas  na  cate- 
goria de  obras  fundidas  simples,  e  a  .^500  as 
eoftâderadas  na  categoria  de  obras  fUndidas 
pintadas,  do  mesmo  numero  e  classe  da 
Tarifo. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
—  Cartalho  BriUo. 

Tratando-se  de  obras  fabricadas  em  nu- 
merosas Amdições  do  x>aiz  e  que  encontram 
neste  a  melhor  matéria  prima,  razão  lia 
para  auxiliar  o  desenvolvimento  da  indus- 
tria por  meio  de  razoável  protecção  adua- 
neira. E  considerando  que  o  imposto  para 
a  l*  classe  (obras  Amdidas  simples)  é  de 
$300,  o  que  patentea  o  exa^gero  de  uma 
elevação  a  $400,  a  Commissâo  propõe  que 
aemcâuia  seja  approvada,  com  esta  modi- 
ticação:<onde  se  diz— $400,  diga-sc:  3<J0rúis». 

N.  42 

Aocrcsoente-se  onde  convier : 

Fica  elevado  a  500  réis  por  kilo  o  imposto 
sobre  fogões  de  ferro  fOndido  ou  batido, 
fornos  e  fornalhas,  accessorios  para  os  mes- 
mos e  fogareiros  de  ferro  Amdido,  razão 
SO  ••;  a  360  r<^is  o  imposto  sobre  fogareiros 
quadrados  e  redondos,  panellas  simples  de 
três  xiés  e  outros  artigos  semc;lhautes,  i*a- 
zã*)  de  50  %  (classe  25,  n.  742,  da  Tarifa  das 
«Vl&odegas.) 

Saia  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
^^'€arv€Uho  BriUo. 

Os  artefactos  de  que  aqui  se  ti*ata  estão 
nas  mesmas  condições  daquelles  a  que  se 
refòre  a  emenda  procedente.  Ha  a  mesma 
razão  que  para  estes,  de  elevar  razoavel- 
mente a  taxa  de  importação.  Mas  como  á 
que  eetão  sojeitos  actualmente  ô  de  200  réis, 
a  Còmmiasão  propõe  que  a  emenda  seja 
approvada,  com  esta  modificação  : 

«Onde  òe  diz— 500  réis  e  360  reis,  diga-se: 
dOOréis. 

N.  43 

N.  757.  Onde  diz  :—  Quaesquer  outras 
obras  de  ferro  não  classiíicadas,  em  peças 
para  edificação  de  casas  ou  armazéns,  etc. 
ad  valorem^  20r;,  diga-se :  Quaesquer  outras 
obras  do  ferro  não  classificadas  em  peças 
para  oonstrucçãode  barcos  ou  vasos  miúdos 
e  pontes,  armadas  ou  desarmadas,  ad  var- 
iarem^ 20  %;  mantendo  a  mesma  razão. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
— Âsnericc  de  Albuquerque, 

A  T&riík  das  AlOindegas,  no  ponto  que  a 
mesma  pretende  modificar,  diz  o  seguinte  : 

«Quaesquer  outras  obras  não  classificadas, 
empeças  para  edificação  de  casas  ou  ar- 


mazens,  e  para  construcção  de  barcos  ou 
vasos  miúdos,  pontes,  cercas,  postes  tele- 
graphicos  ou  telephonico  s  e  outras  obras  se- 
melhantes, armadas  ou  desarmadas,  20  % 
ad  valorem, :k 

A  emenda  restringe  esse  texto  e  como 
não  proi)õe  (lualquer  outi*o  imposto  para  os 
artigos  que  supprime,  elimiua-os,  du  facto, 
da  Tarifa,  o  que  talvez  não  fui  o  pensamento 
que  a  dictou,  mas  é  o  resultado  a  que 
chega. 

Parece,  pois,  que  não  deve  ser  approvada. 

N.    44 

Forro  eaço — Classe  :?5: 

Substituir  os  us.  703—707  da  actual  Tarifa 
das  Alfandegas  pelo  sjguiute,  mantidas  as 
razões  de  20  0  30%: 

«Fundido  ou  guza,  em  linguados  ou  pud- 
iadopara  laminação,  30  i^éis. 

Chapas  simples,  lisas  ou  estriadas  no  la- 
minador, 150  réis  o  kilo. 

Barras,  vergalhõe^,  cantoneiras,  tiras  para 
arcos  de  toneis,  pipas  e  fardos,  e  em  geral 
laminados  de  qualquer  feitio,  180  réis  o 
kilo. 

Classe  34:  Machinas,  appireihos,  ferra- 
mentas e  utensílios  diversos. 

Substitua-ie  o  n .  080  polo  seguinte: 

Alambiques,  autoclaves,  fornalhas,  retor- 
tas, tachos,  caldeiras,  caldeirões,  cassaro- 
las,  chaleiras,  chocolateiras,  frigideiras  e 
quaesquer  objectos  semelhantes  não  classi- 
ncados: 

simploi;  grandes  para  uso  da  lavoura  e  das 
fabricas,  ad  w/oret»,  5Vo. 

simples:  pequenos  para  laboratórios  chl- 
micos  e  pharmaceuticos  e  para  uso  parti- 
cular, kilo  400  réis,  30  Vo. 

estanhados,  pintados  ou  esmaltados,  kilo 
COO  réis. 

Substitua-se  o  n.  1.000,  na  parto  que  se 
i*efere  aos  ferros  de  engoiamar^  pelo  se- 
guinte: 

Feri'os  de  cngommar  ou  de  polir,  de  ferro 
e  aço  de  qualquer  feitio,  simples  ou  pintii- 
dos,  kilo  500  réis,  60  «/o. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
—ff.  Salle$,—Estevam  Lobo .—LeovigUdo  FU" 
gueiras. ^Augusto  de  Freitas,—!,  A,  Neiva, — 
Pinto  Dantas,  —  Prisco  Paraiso,  —  Bulcão 
Vianna,—R,  Saldanha, —Ely seu  Guilherme. — 
James  Daraj,— Jorge  de  Moraes.-^  Virgilio 
Brigido, — Alberto  Maranhão, — Affonso  Costa, 
— /.  Pires,— B,  de  Souza.— Angelo  Neto. — 
José  Lobo, — Dunsehee  de  Abranches,"^  Eloy 
de  Souza, — Moreira  da  Silva, — Pereira  Lima, 
— Henrique  Borges, — Valois  de  Castro, — João 
Lopes,— Paula  e  Silva ,— Carlos  de  Novaes.^ 
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Luíjs  Domingues. — Cunha  Machado, — Álvaro 
Carvalho, — Eugenia  Tourinho, —  Ueredia  de 
Sá, — Muuricio  de  Abreu. — Cândido  de  Abreu. 
— Esmeraldino  Bandeira. —  Oscar  Godoy. — 
Leite  Ribeiro. — Américo  de  Albuquerque. — Bu* 
Ihôes  Marcial. — Aurélio  Anwrim. —  Belisario 
de  Sousa, — Abdon  Milancz. — Francisco  Malta, 

—  Bernardo  Horta. —  Moreira  Gomes. — Leo- 
nel Filho. 

A  1*  parte  da  emcmJa,  s-jbreo  ferro  lun- 
didu  ou  giizaem  linguados,  está  prejudicada 
pcJa  de  n.  40. 

A  2»  parte,  sobro  chapas  e  sobre  barras,  a 
Coram i -são  acceita  em  principio,  tendo  em 
vista  a  flagrante  desigualdade  com  que  sâo 
tratados  na  tarifa  o  fon^u  brnto  destinado 
ás  fabricas  nacionaes  e  o  ferro  em  obra. 
Náo  parecendo,  porém,  ra7,oavel  a  eleva- 
ção cxaggerada  de  impost.us  do  80  a  150 
réis  c  do  100  a  180  réis,  pnipõo  qtie  o*<a  2* 
parte  seja  assim  substituida:«chap  vs  simples, 
lisas  ou  estiladas  no  ianiinawior,  de  ferro, 
130  réis  ;  de  aço,  150  réis;  barrai,  vergaliiões, 
etc.,  de  ferro  140  réi--;  de  aço,  lôOrôis». 

A  parte  restante  da  emenda,  relativa  a 
artefactos  de  grande  producçâo  no  paiz, 
pensa  a  CJommiStjâo  que  deve  ser  approvada. 

N.  45 

Accroscente-se  onde  convier  : 

Picam  sig^itos  ao  imposto,  na  forma  da 
lei  íiscal,  08  saccos  que  tiverem  scrvid )  de 
envoltório  aos  productos  do  paiz  despacha- 
dos para  ox]x>rtação  o  que  voltarem  vasios 
de  bordo  para  os  arma^.ejis  das  fii*mas  ex- 
portadoras. 

Sala  das  senões,  23  de  novembro  de  1905. 
Galeão  Carvalhal , —  A.    Cândido   Rodrigues, 

—  Bernardo  de  Campos. —  José  Lobo, —  Fran^ 
cisco  Romeiro, —  Fernando  Prestes,"^  Álvaro 
de  Carvalho, —  Ferreira  Braga, —  Francisco 
Malta, — Yalois  de  Castro. —  A.  Moreira  da 
Silva, —  JB/oy  Chaves, 

A  Commis^ão  não  acceita  a  emenda,  que 
consideraria  importação  o  transporto,  de 
bordo  dos  navios  para  terra,  dos  saccos  em 
que  o  café  fosse  conduzido  para  elles. 

N.  46 

N.  21— Ao  arL  2^  n.  3  : 

Si  não  for  approvada  a  emenda  supres- 
siva dos  50  %,  redija-se  assim  a  ultima 
parte  do  artigo : 

<0s  50  %  ouro  serão  cobrados  emauanto 
o  cambio  se  mantiver  acima  de  15  dinheiros 
por  1$,  por  90  dias  consecutivos»,  etc.  (o 
mais  como  no  projecto.) 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
-^Paula  Ramos, 


O  projecto  fixa  em  15  dinheiros  a  taxa 
cambial  mínima  em  cujo  vigor  oi  direitos 
da  entrada  de  determinados  arcigos  serão 
cobrados,  na  razão  de  50  %  em  ouro  e  50  % 
em  papel.  A  estabilidade  das  relações  com- 
morciaes  e  a  orJom  no  processo  de  arrecada- 
ção acousu^lhani  que  aquoUa  taxa  sqja,  não  a 
que  em  cada  dia,  em  cada  iiora  se  verifique, 
mas  a  que  tenha  vigorado  em  determina-lo 
poriodo.Convôm,  portanto,que  este  seja  fixa- 
do. Mas  a  extensão  que  lhe  dá.  a  emenda,  iria 
além  do  íimquese  tomem  vista  e  retardaria 
a  execução  da  lei.  Por  outro  lado,  a  mesma 
conveniência  de  instabilidade  que  aconselha 
a  íixação  da  taxa  cambial,  em  certo  período, 
para  vigorar  a  cobrança  dáq ue lias  quota >, 
aconselha  e  sa  fixação  para  que  ella  cesse. 

For  estes  motivos,  a  Commissão  dissente 
da  emenda,  para  dar  o  seu  voto  â  seguinte : 

N.  47 

Em  voz  de :  tos  50  % ,  ouro,  serão  cobrados 
omquanto  o  cambio  S3  mantiver  acima  de 
15  d.  pjr  is,  por  90  dias  cooseoutivos», 
«liga-se  :  «os  50  % ,  ouro,  serão  cobrados  em- 
quanto  o  cambio  se  mantiver  aidma  de  15  d. 
por  l$,por  :^  dias  oonsecuttvos.e,  do  mesmo 
modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois 
que,  pelo  me^mo  prazo,  elle  se  mantiver 
abaixodel5d.  Para  o  clfelto  desta  dispo- 
sição tomar-se-ha  a  média  da  taxa  cambial 
duraute  os  30  dias.» 

Penso  que  é  desnecessária  c  inconveniente 
a  fix  ição  do  prazo.  Mas  a  fazel-o,  é  exces- 
sivo o  prazo  de  90  dias  e,  por  outro  lado, 
deve  a  disposição  ser  reciproca,  oomo  meio 
de  obviar  a  especulações  possíveis. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905, 
— João  Luiz  Alves, 

O  pensiimeato  da  Commissão,  em  relação 
a  esta  emenda,  está.  expresso  no  parecer  pre- 
cedente. 

Pensa,  pois,  que  ella  deve  ser  appro- 
vada. 

N.  4S 

Sul)stitua-se  o  art.  2«,  n.  7,  pelo  se- 
guinte : 

N.  7.  Aconoeder  isenção  de  direitos  de 
importação,  pagando  somente  os  5  */•  de 
expediente,  para  o  material  importado  para 
os  serviços  de  coostrucção  e  conservação  das 
estradas  de  ferro  da  llepublica  que  equipa- 
rarem as  suas  tarifas  ás  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazii,  em  tudo  quanto  for  de 
produção  nacional,  e  que  sj  obrigarem  a 
nio  queimar  lenha  em  suas  locomotivas  e 
offlciDM. 
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g  I.«  A  isQoção  não  se  estenderá  a  mato- 
riaess  que  tenham  similares  no3  Estados,  por- 
corridas  pelas  mesmas,  em  quantidade  suf- 
ílcieate  e  de  qualidade  e  utilidade  iguacs  aos 
estrangeiros,  a  juizo  do  <ioverik). 

§  2.»  O  goejo  de  taes  favoí^es  só  so  toraará 
efTectivo  depois  de  approvadas  as  tarifas 
pelo  Governo  geral  e  de  assignado  o  conipro- 
niisiio  relativo  â  queima  da  leulia. 

A  emenda  supprimiria  a  isenção  de  di- 
reitos de  que  gosam,  desde  longos  aimos,  as 
ftstradas  de  ferro  em  coiistruoçao,  pois  que, 
oÃo  tendo  e^tas  trafego,  nao  podem  estabo* 
iecer  larifas,nom,  portanto,  iguakil-as  âi  de 
outi-a  qualquer estrui la.  QuantX)  ás  que  os:âo 
em  irafe^o,  coo  vidal-as-hia  a  daroni  aos  seus 
preços  de  transporte  unirormidado  que  não 
oDrresponderia  lis  diíTerenças  naturaes  re- 
sultantes dasi  zonas,  das  px*oducções  destas, 
da  iútuaçào  cm  que  nelliis  se  encontrem  taej 
0.1  quaeb  industrias.  Ksiradas  ha  cujos  í^^etes 
são  inferioros  á  da  Estrada  de  Ferro  Central 
ik>  Hrazil ;  e  a  emenda  as  aconselharia  a 
eleval-os,  por  amor  da  symetria. 

Por  taes  motivos,  não  lhe  dá  a  Oommi^ão 

o  SPU  ¥)0ÍO, 

N.  49 

Aecrescente-se  onde  convier: 

Na  aoQcesBSbO  das  isenções  de  direitos  de 
iraporiaçâo  permittida^  pela  presente  lei, 
eríko  sempre  respeitadas  as  disposições  do 
deereto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890, 
podendo  as  companhias  ou  emprczas  que 
^jkrein  desse  fòvor  requerer  a  matricula 
aoraate  a  vigência  das  respectivas    con- 


Sabk  das  Commissoes,  23  de  novembro  de 
1905. —Carvalho  Britto. 

E*  ama  disposição  salutar  a  que  a  emenda 
restatelece,  e  que,aliás,  está  na  lei  vigente, 
imx)ediado  que  as  isenções  de  direito  preju- 
diquem á  producção  nacion^. 

Deve,  pois,  ser  mantida,  substituindo-se  a 
parte  final  de^e  tproducto,  etc.»  peia  se- 
guinte: 

«A4  companhias  ou  emprezas,  que  ainda 
não  boQverem  matriculado  seus  contractos 
de  is^ção  d0  direito,  de  accôr^k)  com  o 
mesmo  decreto,  poderão  fazel-o  no  prazo  de 
três  mezeSt  a  contar  da  data  desta  lei.» 

N,    50 

Ao  art.  5*,  n.  VI.  Onde  se  lè— redes  de 
eagotc>-HÍiga-se  :  material  metallico  para 
redes  de  esgotos  ;  e  accrescente-«e,  como 
paragrapho,  o  se^inte  :  Ficam    também 


isentos  de  direitos,  na  forma  deste  artigo,  03 
canos  e  todo  o  material  cerâmico  necessário 
para  serviços  de  esgotos  nos  listados  da 
Bahia,  Ceirá  e  J^íaranhão. 

Sala  d.s  sessões, 23  de  novembro  do  1905. 
—  João  Luiz  /Ives.—  Pádua  Rezende,  — 
Calogeras ,-- Antero  Botelho,— Cnrmllw  Britto, 
—Christino  Cruz,— Cunha  Machado,—  Dias 
Vieira,  —  Luis  Domingf*es,  —  Dunshee  de 
Abranches. — J^elix  (waspar, — Saiyro  Dias, — 
Eugénio  Tourinho.—H.  Saidanha, 

A  emenda  concilia  os  interessei  da  in- 
du^ria  cerâmica,  merecedora  do  todos  os 
desvellos  dos  poderes  publico^  pel )  esforço 
com  que  se  está  desenvolvendo  e  aperfeiço- 
ando, com  os  do  saneamento  das  cidades,  nos 
Kstiidos  em  que  estão  em  via  de  execução 
obras  para  e8?>e  ílm . 

Parece,  |K)ís,  digna  do  voto  da  (ornara, 
com  a  segumtc  sub-emcnda,  que  attendc  ao 
interesse  de  outras  regiões  (luo,  como  a*j  m  'n« 
cionadas,  estão  cuidando  de  obras  do  sanea- 
mento: 

«Accrescentem-so  oi  Estados  de  Pernam- 
buco c  Santa  Catharína.» 

N.51 

Onde  convier : 

€M  isenções  de  direitos  de  que  trata  esta 
lej,  salvo  expressa  declaração  dos  objectos 
que  delia  gosam,  não  alcançarão,  em  caso 
algum,  08  productos  similares  dos  da  indus- 
tria nacional.» 

Sala  das  sessõe;,  24  de  novembro  de  1905. 
— João  LuíjS  Alioes. 

Prejudicada. 


N.    52 

A  isenção  concedida  por  esta  lei  ao  ma- 
terial destinado  a  esgotos  não  comprehende 
as  manilhas  e  outros  productos  cerâmicos, 
de  que  existem  fabricas  no  paiz. 

Sala  das  se;sões,  23  de  novembro  de  1905. 
— Francisco  Veiga, 

O  fim  visado  por  esta  emenda  já  está  at- 
tendido  em  emenda  anterior,  lístâ,  pois,  pre- 
judicada. 

N.  53 

Reunam-se  ao  n.  XIII  do  arfc.  2'  os  ns,  VI 
o  VIU  do  mesmo  artigo  e  0.5  arts.  5®, 
lOe  11. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
—  Francisco  Sá, 
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A  emenda  reúne  em  um  só  artigo,  subor- 
dinado á  formula  de  autorização,  todas  as 
disposições  relativas  á  isenção  de  direitos  de 
importação.  Dá  assim  melhor  methodoálei. 

N.  54 

Ao  art.  4*>  accre^cente-so  : 

Paragraplio.  São  applicaveis  <'\csto  artigo 
as  disposições  do  g  1»  do  art.  2<»  das  disposi- 
ções preliminares  da  Tarifa  das  Alíkndegas. 
— Álvaro  de  Carvalho, —  VcUois  de  Castro, 

O  art.  4<>  do  projecto  coooede  isenção  de 
direitos  ao  acido  sulfúrico,  tartarico,  tau- 
niuo,  bisulíito  de  potassa  e  fermentos  selec- 
cionados, destinados  á,  agricultura. 

O  §  1<»  do  art.  29  das  disposições  prelimi- 
nares da  tarifa  refere-sc  a  amostras. 

Não  ha,  pois,  como  applicar  a  um  o  dis- 
posto ao  outro.  Não  tem  a  emenda  razão 
de  ser. 

N.  55 

Do  n.  1,  do  art.  l^*,  supprimam-so  as  pa- 
lavras : 

<  Observadas  as  modificações  introduzidas 
pelas  leis  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de 
1903  e  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904.» 
— Francisco  Sd, 

Muitas  são  as  modificações  feitas  na  tarifa 
das  alfandegas  pelas  leis  citadas  na  emenda. 
Entre  ellas :  o  imposto  sobre  o  gado  impor- 
tado, a  reducção  do  imposto  do  sal,  o  im- 
posto sobre  substitutos  de  banha  de  porco,  o 
imposto  sobre  batatas,  sobre  cebolas,  etc. 

Devem  ser  mantidas ;  e  por  isto  a  com- 
missão  não  vota  pela  emenda. 

N.56 

Aon.  11,  lettra  a: 

€  Manteiga— quanto  á  manteiga  do  leite, 
a  taxa  da  lei  vigente.» — Francisco  Sd, 

Prejudicada,  por  estar  comprehendido  o 
que  aaui  se  dispõe  nas  modificações  que  a 
emenda  precedente  mantém. 

N,  57 

Ao  art.  1»,  n.  13: 

Supprimam-se  as  palavras :  c  Reduzido  a 
100  réis  o  porte  das  cartas  expelidas  para  o 
interior  da  Republica ; »  e  restabeleça-se  a 
verba  do  primeiro  projecto,  6.800:00Q$000. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
^-Francisco  Veiga.  •—  Francisco  Sd,  —  Paula 
Ramos, 


Determinaram  a  apresentação  desta  emen- 
da os  mesmos  motivos  que  levaram  a  Com- 
missão  de  Finanças  a  recusar  a  diminuição 
da  taxa  postal,  pi*opasta  na  2^  discussão. 

Tão  desastrada  vae  sor  a  repercussão  que 
a  medida  então  approvada  vae  determinar 
na  renda  do  Correio  e  na  recsita  publica, 
que  do  patriotismo  reflectido  da  Camará  c 
licito  esperar  víão  seja  mantida. 

A  taxa  que  hoie  se  cobra,  vigora  ha  oito 
annos.  Já  o  publico  s ;  lhe  habituou,  de  tal 
sorte  que  não  ha  probabilidade  alguma  de 
resultar  da  reducção  maior  expansão  do  tra- 
fego postal.  Os  motivos  que  induziram  o 
Icgishídor,  em  1897,  a  eleval-a,  ainda  sub- 
sistem. 

E  não  ê  agora,  em  face  de  um  orçamento 
desequilibrado,  de  uma  i*eceita  comproroct* 
tida  pela  desmedida  inflação  da  despeza  o 
pelas  i'esponsabilidades  descarrcgíidas  sobro 
o  futuro,  não  ê  agora  que  seria  prudente 
decretar  uma  medida  que  trará  á.  renda  um 
desfalque  minimo  de  2.000:000$  e  que  ele- 
vará o  deficii  do  serviço  dos  Correios  a 
7.439  contos,  quando  a  sua  renda  será  apenas 
de  4.800  contos. 

A  elevação  das  taxas,  decretada  em  1897, 
determinou,  daquelle  anno  para  o  imme- 
diato,  um  augmeuto  de  â.lG5  contos,  ao 
passo  que  o  augmento  enti*e  os  dous  annos 
anterioreá,  1890  e  1896,  no  regimen  que 
agora  se  pi'etenderia  estabelecer,  o  acci^es- 
cimo  fora  somente  de  107  contos.  Laborara 
em  erro  oi  que  negam  a  influencia  daquella 
medida  sobre  os  resultados  financeiros  do 
serviço. 

Si  não  for  approvada  a  emenda,  retroce- 
deremos á  situação  da  antiga  penúria  do 
serviço  postal,  ante  a  qual  se  dotinham  os 
poderes  públicos,  i*eceiosos  de  alargal-o  e  do 
aperfeiçoal-o,  á  custa  de  penosos  sacriflcios. 

N.    58 

Proponho,  si  for  restabelecida  a  taxa  de 
200  réis  para  o  porto  de  cartas,  que  se  faça  a 
seguinte  modificação : 

Reduzido  a  100  réis  o  porto  das  cartas 
ordinárias  destinadas  á  discribuição  no  perí- 
metro urbano  das  cidades  em  que  forem 
postadas  no  território  da  Republica. 

E'  prévio,  integral  e  obrigatório  o  porte 
das  cartas  até  100  réis  para  as  urbanas  e 
até  200  réis  para  as  nacionaes  destinadas  ao 
interior  da  Republica. 

Sala  das  sessõ3S,  23  do  novembro  de  1905. 
— Ignacio  Tosta, 

A  Commissão  já  so  manifestou,  no  primelix) 
turno  do  debate,  contra  esta  emenda,  pre- 
judicial á  renda  do  Correio.  Lembrará  ainda 
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que  a  taxa  devida,  que  se  pretendo 
siipprímir,  produzia,  no  ultimo  anno, 
140:aâ5$lâ9. 

Roportando-^  aos  argumentos  já  expen- 
dido:«,  pensa  que  a  emenda  não  deve  ser  ap- 
provada. 

N.    59 

Onde  convier  : 

Ari.  Âs  eneomnioudiis  posUes  para  o  iji- 
lerior  do  Brazil  pagarão  150  réis  por  100 
grammas  de  peso  ou  fracção  de  100  grammas. 
Siseu  GuUherme. 

Actualmente  as  encommendas  postaes 
pigamataxado  100  réis  por  50  grammas 
ou  fracção  desse  peso,  o  que  equivale  a  200 
réis  por  100  graramas.  K'  isto  que  a  emenda 
pro^  reduzira  150  it»is.  A  diflerença  nfio 
é  taJ  que  autorize  a  esperança  de  augnieiuo 
do  traffsgo  do  encommendas ;  é,  poróra,  bas- 
tante para  diminuir  a  renda  do  Correio  e 
assim  desfklcar  os  recursos  de  que  esse 
mesmo  serviço  tanto  precisa  para  ser  am- 
pliado e  melhorado. 

Tanto  basta  para  que  delia  discorde  a 
Commissão. 


N.  60 


Onde  convier: 


Art.  Fica  sujeita  ao  sello  de  50$,  em 
estampilhas,  toda  petição  f  jíta  ao  Congresso 
para  concessão  ou  prorogação  de  licença  a 
flinoeionarios  do  Executivo.  —  Eliseu  Gui^ 
Iherme, 

A  emenda  eciuipararia,  no  ponto  de  vista 
do  imposto,  os  pedidos  de  licença  dirigidos  ao 
Congresso  Nacional  com  os  pedidos  de  con- 
cessões. Não  ha,  entretanto,  equivalência 
entre  estas,  de  que  grandes  vantagens  podem 
resultar  para  os  requerentes,  e  aquellas»  ás 
Tezes,  determinadas  por  imperiosa  necessi- 
dade de  funccionario^  pobres.  Não  parece 
justo  que  fiquem  estas  sujeitas  ao  alto  im- 
posto que  a  emenda  propõe. 

N.  61 

Aecrescente-se  onde  convier  : 

Art.  O  sello  de  patentes  dos  offlciaes  da 
Guarda  Nacional  também  poderá  ser  paga 
nas  collectorias  dos  municipios  a  que  per- 
tencerem. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  do  1905. 
^Bueno  de  Paiva. — Bernardo  Harta, —  0/yn- 
tho  Ribeiro, — Maurido  de  Abreu,  —  José  Bo^ 
nifaeio,  —  Lamounier  Godofredo.  —  Sérgio 
Sabóia,  —  Antero  Botelho,  —  Passos  Miranda 
FUhú,  —  James  Barcy.  —  Rodolpho  Paixão, 
— Eloy  Chaves, —  Olegário  Maciel »'-'  Leonel 
Filho. 

vd.  viir 


A  emenda  facilita  o  pagamento  do  sello  de 
patentes  da  Guarda  Nacional.  E*  útil  ao  con- 
tribuinte eao  Thesouro. 

N.  6-3 

Fica  substituído  por  um  carimbo  especial 
o  sello  adhosivG  actualmente  empregado  nos 
cheques  usados  pelos  bancos  e  casas  ban- 
carias. 

Estes  estabelecimentos  sei*ão  obrigados  a 
apresentai^em  os  seus  livros  de  cheques, 
antes  de  postos  em  circulação,  ã  renartição 
do  Ministério  da  Fazenda,  designada  pelo 
i-ospectivo  ministro,  afim  de  nolles  ser  coUo- 
cado  o  carimbo  referido,  quo  conterá  as 
armas  da  Republica,  a  taxa  i'espectiva  o  o 
numero  da  presente  ioi. 

A  medida  (U  quo  trata  esta  emenda  será 
posta  em  vigor  denti*o  de  ura  prazo  lixado 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  e  refere-se  unica- 
mente aos  che(]uej  empregados  nas  transa- 
cções era  conta  corrente. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
— Wanderley  de  Mendonça, 

Segundo  disposição  do  projecto  reproduzida 
da  lei  em  vigor,  já  está  o  Governo  autori- 
zado a  adoptar  o  papel  sellado  na  arrecada- 
ção do  imposto  do  sello  do  papel.  Nessa  dis- 
posição cabe  a  providencia  consignada  na 
emenda  ;  sendo  a  forma  de  pratical-a,  que 
ahi  so  determina,  objecto  de  medidas  regu- 
lamentares que  ao  Governo  incumbirá  decre- 
tar. 

N.63 

Onde  convier  ; 

I.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a, 
no  exercido  corrente,  modificar  o  Regula- 
mento do  Sello  no  sentido  de  só  poderem  sei* 
acceitas  ou  accionadas  em  juizo  as  contas  ou 
facturas  nas  vendas,  em  grosso  ou  por  ata- 
cado, entre  commerciantes,  cora  prazo  de- 
terminado, inferior  a  30  dias,  que  tiverem 
as  estampilhas  correspondentes  ao  sallo  pro- 
porcional, inutilizadas  pela  data  e  assigna- 
tura  do  comprador. 

H.  Até  que  o  Governo  expeça  o  novo  regu- 
lamento, com  a  m.dificaçâo  acima  referida, 
entrarão  em  vigor  no  exercício  de  1906  as 
seguintes  disposições: 

\.^  As  contas  ou  facturas  nas  vendas,  em 
grosso  ou  por  atacado,  entro  commerciantes, 
cOm  prazo  determinado  superior  a  30  dias, 
sujeitas  ao  sello  proporcional,  nos  termos  do 
n.  4,  do  §  1«  da  tabeliã  A  do  decreto  n.  3.564, 
de  22  de  janeiro  de  1900,  não  poderão  ser 
accionadas  ou  acceitas  em  juizo,  som  terem 
as  estampilhas.  crriTospondentes  ao  poIIo  pró- 
is 
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porcional,  inutilizadas  pela  data  o  atisi;/iia^ 
tura  do  comprador. 

2.*  O  comprador  quo  nao  devolver  a  fa- 
ctura ou  titulo,  assim  legalizado,  ao  vende- 
dor, no  prazo  de  10  dias,  depois  de  recebido, 
na  mesma  praça,  ficará  sujeito  ás  multas 
estabelecidas  pelo  referido  decreto  n.  3.564, 
de  1Í>00,  o  presumem-se  tacs  faceuras  ou  ti- 
tules contas  liquidas  para  todos  os  eifeitoá 
legaes,  provada  a  remessa  delles  por  carta  e 
factura  ou  titulo  inseróos  no  copiador  e  com 
a  certidão  do  registro  do  Correio. 

3.*  O  vendedor  que  liquidar  taes  facturas 
sem  o  pagamento  do  respectivo  sello,  inuti- 
lizado pelo  comprador  nas  facturas  ou  tí- 
tulos corre ^pondeates,  incorrerá  nas  mesmas 
multas. 

Sala  das  sessões,  23  do  novembro  de  l'JD5. 
— /,  A,  yeiva, 

O  assumpto  de  que  Irat  i  a  emenda  é  da 
maior  relevância.  Klla  viria  modificar  rela- 
ções commerciae>  derivadas  do  i^ogiinen  Vi- 
Sente  sobre  as  contas  assignadas,  e  alterarisk 
isposições  constantes  de  lei  e  regulamento 
especiaes. 

Não  pensa  a  Commissão  que  deva  isso  ser 
objecto  de  disiposiçâo  orcanleiítaria,  e  qu() 
antes  deve  ser  reservado  para  o  detido 
exame  e ampla  discussão  de  um  jrojeeto  es- 
pecial. 

N.64 

Ao  §  29,  do  art.  1»  : 

As  companhias  de  seguros  naciouaes  ou 
estrangeiras  que,  íunccionaudo  no  estran- 
geiro e  no  Brazil,  tiverem  para  qualquer 
ponto  deste  tabeliãs  mais  rigorosas  que  para 
o  estrangeiro,  pagarão  o  imposto  de  2  % 
sobre  o  valor  total  de  cada  seguro,  por  oc- 
cvsião  de  recebei^em  a  primeira  pi'estaçâo 
deste • — Medeiros  e  Albuquerque, 

As  tabeliãs  das  companhias  de  seguros  va- 
riam conforme  as  taboas  do  inortal  idade 
que,  por  seu  turno,  se  subordinam  ás  condi- 
ções dos  diversos  pitizôs.  Nada,  portanto, 
mais  natural  e  legitimo  do  que  se  adoptai*em 
para  ellas  condições  mais  ou  menos  favo- 
ráveis, para  este  ou  para  aquelie  paiz.  Não 
pai^ece,  portanto,  que  esje  facto  deva  ser 
razão  para  estabelecer  desigualdade  enti^e 
umas  e  outras,  ém  relação  ao  imposto,  eomo 
a  emenda  propõe 

N.  (55 

Rediija-se  do  seguinte  modo  a  autorização 
concedida  ao  Governo  no  art.  2«  n.  V  : 

«A  reformar  o  regulamento  expedido  pelo 
decreto  n.  2.791,  de  11  de  janeiro  de  1898, 
para  o  ânl  de  rever  as  taxati  do  imposto  de 


trauisporte  nas  estradas  de  ferro  e  linhas  de 
navegação,  cobradas  na  razão  de  20  %  sobre 
o  preço  das  passagens  até  o  máximo  de  2>; 
pão.  valoi*  excedente  de  li^  do  bilhete  dè 
qualquer  clasíje  ou  denommaçap,  seja  sin- 
gelo ou  de  ida  e  volta;  podendo  realizar 
accôrdos  com  as  respectivas  emprczas  ou 
conccisionarios  para  o  éfleito  de  facilitar  a 
omissão  e  pagamento  antecipado  do  bilhetes 
por  séries  ou  assignaturas,  com  reducções 
razoáveis  nos  alludidos  pi^eços.» 

O  mais  como  está  no  projecto. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
—  Vergíxe  de  Abreu,  —  Álvaro  de  Carvalho,  — 
Leite  Ribeiro, 

A  Ck)mmissão  acceita  a  emenda,  que  propõe 
medida  própria  a  suavisar  õs  ónus  a  quo 
estão  siyoitos  os  viaj:intes  por  mar  ou  mv 
terra,  sem  pmjuizo   sensível  para  o  The- 

SOUlt). 

N.  66 

Onde  convier : 

Art.  O  auxilio  de  400:000$i  éê/iú  ao 
Montepio  dos  Servidores  do  Kstado,  ex-vi  da 
lettra  k  do  n.  14  do  art.  2°  da  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  não  sofiTre  desconto 
em  virtude  de  rateio. 

Sala  das  sessões,  23  de  novemlnro  de  1905. 
— Joaquim  Pires, 

A  Commissão  não  acccMta  a  emenda.  A  lei 
pela  qual  se  regulam  as  loterias  federaes  e 
o  respectivo  contracto  impõem  á  companhia 
concesàioíiaria  a  obrigação  de  distribuir  por 
diversa -i  instituiçõe.^  as  dliotas  constantes  de 
1 .000:000$  e  do  imposto  de  3  %  sobre  os  pré- 
mios superiores  a  200$.  A  emenda  prejudi- 
calia  a  distribuição  estabelecida  íia  lei. 

N.  67 

Ao  art.  2°,  accrescente-SB: 

XVÍ  A.  Revendo  a  relação  constante  do 
art.  29,  n.  XIV  da  lei  h.  593í  fa&er  desap- 
parecer  o  deficit  verificado,  podendo  reduzir 
a  t)rlmeira  consignação  da  refôrida  relação 
6  supprimir  as  subvenções  ás  ihstituições 
contempladas,  que  nãj  pi*o varem  sua  exis- 
tência juridica,  nos  termos  da  legislação  vi- 
gente. 

§  Fica  elevada  a  8  Vo  a  taxa  do  sello 
adhesivo  a  que  estão  sujeito  {  os  bilhetes  das 
ioterias  e^taduáes  e  municipal  e  a  8  Vo  ^ 
imposto  sobre  os  prémios  maiores  de  200$ 
das  mesnias  loterias,  cujos  bilbetos  forem 
expostos  à  venda  no  bistWcto  Federal. 
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P  produi^  desta  taxa  rdverterá  em  be- 
neficio àú  Ljtm  dè  Artes  é  bfflcios  e  Asylo 
Bom  Pa^í*,  desta  Capital . 

Sala  das  seásoes,  23  de  novembro  ae  1905. 
— i2.  Saldanha, 

Â  primeira  parte  da  emenda  altera  a  di  > 
tribuição  das  quotas  de  beneQcio  das  loterias, 
dando  ao  Governo  a  faculdade  de  supprimir 
aa  qite  lhe  patecer  estarem  neste  caso.  Re- 
tira do  Poder  Legislativo  para  d  Executivo 
a  ftciildade  de  verificai*  quaes  as  instituições 
a  beneficiar. 

A  seffonda  parte  eleva  um  imposto  em  fa- 
vor de  dtiaa  iostituiçoe^  da  cidade  do  Rio  do 
Janrâo,  já  beBefioiadas,  uma  eom  a  quota  de 
ÍOi}:000$  e  outi*a  com  a  de  âOiOOO^OOO. 

Não  parece  dever  ser  approvada  a  emenda 

N.  68 

Ari.        O  sello  o  emolumeiítos^  diis  fa- 
cturas cont;uluro:j  serão  pagos    por  factura 
cojKiderada  uma  lUctufa  cada  grupo  de  duas 
foibas. 

Art,  Pela  fafta  de  apresentação  de  fti- 
ciura  eonsular  será  imposta  a  multa  de 
direitos  dobrados. 

Art.  O  valor  das  mercadorias  decla- 
rado jias  facturai  consulares,  quaiidò  for 
considerado  lesivo  â  Fazenda  Nacional,  po- 
derá ser  substituído  por  valor  calculado  por 
afmros  nomeados  pelo  inspector  da  al- 
fandega. 

Sala  das  sessões,  24  do  novembro  do  1905 
"Carvalho  Êi-mo. 

As  ppovidoncias  indicadas  toem  por  fim 
acautelar  os  iniéi^ess^^s  dá  i^azenda  Publica 
na  arrecadação  do  imposto  sobre  í^oturas 
consulares. 

A  ínedida  é,  poráiu,  complementar  do  que 
já  está  disposto  em  regulamento  ;  o  á  ad- 
ministração publica  melhor  cabe  a  escolha 
dos  pi*ocessos  que  facilitem  a  exacta  arre- 
cadação. 

Pelo  que  a  Commlssão  propõe  o  seguinte 
sub  titutivo  : 

«E*  O  GoverAo  autorizado  a  reformai*  as 
di8]RMif568  regulamentares  relativas  ao  im- 
ftsm  SDl)re  facturas  consulares,  de  inodo  a 
Impeáif  que  com  tima  sô  >:eiaiô  despachadas 
raefaid6riaá  |»ai*a  divcír jos  importadores  e  a 
qii«  0^a  ttltei^do  o  valoi*  ròal  das  meròado- 
fla«»  pbdendò  impor  fnultas  aos  infractores». 

N.  60 
Ao  art.  1«>,  n.  tô,  aécrescento-se  : 
«de  accônio  com  a  lei  n.  1.313.  de  30  de 

dezembro  de  1904.» 
Sala  dás  ses^és,  ^  de  novembro  de  1005. 

'^Francisco  Sá. 


A  emenda  torna  mais  clara  a  disposição 
do  projecto.  A  íèi  n.  1.313,  dô  1904,  no 
n.  42  (\o  arí.  !•  diz  :  «  Taxa  ôóbre  0  ftimo, 
Qcando  i;eduzida  a  uma  s^,  800  réis,  a  rela- 
tiva ao  ííimò  çicado,  desfiado  e  migado,  de 
Sroducção  nacionalj  sQja  qiial  for  a  quali- 
ade».  E'  a  esta  disposição  em  vigor  que  a 
emenda  se  reporta. 

N.  7a 

Ao  art.  1« : 

Diga-se  que  a  receita  gei^al,  em  papel,  é 
orçada  ein  2Í76. 825: 000$  para  o  próximo  fu- 
turo exercício, 

È  ao  numero  42,  do  mesmo  artigo,  eléve- 
so  a  40.600:000s  o  calculo  a  respeito  do  con- 
sumo dos  tabacos. 

Aóart.  14: 

Fica  reduzida  a  400  réíB,  por  kilogramma, 
a  taxa  de  800  rõis  do  imjwsto  do  consumo 
sobre  tabaco  picado,  desfiado  e  Migado;  e 
comprphcilda-se  nã  íiicideiiciá  da  mesma 
taxa,  00  400  réis  pjr  kilo,  o  tabaco  cm  corda 
ou  rolo,  em  pasta  ou  folhas,  que  no  presente 
não  é  fiscalizado,— J^rtcò  Coelho. 

A  emenda  repete  outra  que  fora  apresen- 
tada em  2^  disoussãò,  e  dcaiiz  logo  a  conse- 
quência que  lhe  attribuo,  mandando  prever 
para  a  rendado  imposto  do  fumo  40.600:000$, 
era  vez  dos  5.600:000$,  em  que  está  ella 
orçada,  ou  seja  um  augmento  de  35.000:000$. 
Pede  licença  o  relator  deste  parecer  para 
repetir  também  quanto  disse,  condemnando 
a  emenda,  a  primeira  voz  que  ella  foi  apre- 
sentada : 

<  A  emenda  propõe  que  sò  modifique  a  lòi 
n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  accre- 
scentando-lhe  impostos  novos. 

Não  somente  a  dcroga,  mas  repudia  a  ra- 
zão mesma  que  a  doterminoti. 

Procurou  aquella  lei  pôr  termo  á  incer- 
teza, á  trepidação  por  oue,  atôalli,  se  cara- 
cterizara a  acção  legislativa^  no  tocante  ás 
contribuições  sobre  o  consumo.  Era  preciso 
systematizar  essa  nova  ordem  de  impostos, 
que,  do  anno  pai*a  anno,  se  creavam*  ao 
grado  de  iniciativas,  apressadas  e  imprevis- 
tas. TLnha-se  deante  dos  olhos  o  sábio  con- 
selho, que  se  ciií.a\a,  de  Francisco  Belisario, 
Ministix)  da  Fazenda,  que  isto  dizia,  em  seu 
relatório  do  1887  :  «As  contribuições  novas 
só  deveriam  por  leis  especiaes  ser  decreta- 
das, para  que,  sanccionadas  á  parte,  sejam 
taes  serviços  incluídos  na  lei  amraa  e  fique  o 
Governo  autorizado  para  a  percepção  dos 
impostos  votados.  E'  mais  uma  garantia  de 
exame  e  ponderação,  antes  de  tomar  o  The- 
souro  o  encargo  e  de  exigirem-se  dos  con- 
tribuintes os  meios  de  desempenh}il-o.  » 
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Nâo  pareço  conveniente  reincidirmos  no 
erro  do  que  a  lei  de  1899  nos  procurara 
afastar. 

Acreação  de  impostos  novos,  cm  um  paiz 
c|^a  população  chegou  ao  extremo  empooro- 
cimento,  não  deve  ser  feita  em  lei,  como  a  do 
orçamento,  que  não  crea  relações  assegura- 
das por  mais  de  um  anuo.  A  receita  que  ao 
Congresso  compete  fixar  annualmente,  de- 
veria, por  motivos  de  conveniência  publica, 
não  por  embaraços  de  ordem  constitucionaJ, 
ser  o  resumo  o  a  somma  das  taxas  que  esta- 
belecesse para  impostos  já  creados. 

A  tributação  do  fumo  em  bruto,  que  a 
emenda  propõe,  já  foi  estabelecida,  entre 
nós,  pela  lei  u.  25,  do  30  do  dezembro 
de  1891,  aliáâ  de  modo  mais  suave  do  que  se 
pede  agora  :  era  de  50  réis  por  250  grara- 
mas,  ou  200  réis  por  kilo.  Mas  não  resistiu 
â  opposição  que  lhe  fizeram  os  Interccscs  tia 
producção  agrícola.  No  aiuio  immediato,  a 
lei  da  receita  o  supprimiu,  mantendo  s*')- 
mente  o  imposto  sobre  o  lumo  em  bruto,  de 
procedência  estrangeira  e  sobre  o  manufa- 
cturado. Desde  aquelle  auno  até  hoje  não 
mais  se  restabeleceu.  Nem  mesmo  a  pres- 
são das  angustias  financeiras  sob  as  quaos  se 
fez  a  lei  reguladora  dos  impostos  de  con- 
sumo, de  14  de  novembro  de  1891),  levou  o 
íisco  a  atacar  o  producto  nas  mãos  do  pro- 
ductor. 

As  taxas  do  artigo  manufacturado,  oss  is 
teem  sido  alteradas.  A  do  ínmo  dcsíiadij, 
picado  ou  migado  o  foi  ainda  o  anno  pas- 
sado, quando  a  lei  n.  1.313  a  uniformizou 
em  800  réis  por  kilogramma,  modificando 
assim  a  lei  de  29  de  dezembro  de  1901,  que 
creara  para  aquelle  producto  três  taxas 
para  o  de  preço  de  1.S'200  o  kilo,  8 )()  réis 
para  o  de  1$200  a  2$,  l.siOO  ;  para  o  de  mais 
de  2$,  1§600.  Nem  tempo  houve  ainda  para 
que  se  possa  apreciar  o  resultado  da  modi- 
âcação  feita  o  não  soria  de  prudência  exp.)- 
rimental  substituil-apor  outra. 

Demais,  o  imp  )sto  que  se  propõe,  como  o 
que  se  alvitra  cara  a  aguardente  e  o  álcool, 
viria  repercutir  sobre  a  lavoura  e  sobre  os 
ramos  desta,  que  ora  luctam  com  as  maio- 
res difflculdaaes.  Nem  por  outro  motivo 
as  leis  celativas  ao  imposto  de  consumo 
expressamente  excluíram  aquelles  dous  úl- 
timos artigos  daquella  tributação.» 


A  em3nda  modifica  a  redacção  do  projecto, 
SQ;y\  lhe  alterar  as  taxas,  evitando  a  con- 
fusão do  champagne  com  outros  vinhos  de 
mais  de  24°. 


N.  72 


N.  71 

Ao  art.  14  : 

Excluam-se  da  1*  parte  as  palavras :  «ex- 
cepto cJhampagne  o  outros  espumosos»;  o  da 
ultima  parte:  «inclusive  o». 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  do  1905. 
— Francisco  Veiga .  —  Francisco  Sd .  —  David 
Campista, 


Ao  art.  1",  n.  49: 


as  palavras  «nacionaes  e  es< 


Excluam-se 
trangeiras» . 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
— Francisco    Veiga. — Francisco  Sd. 

A^  taxas  de  consumo  raferem-se  todas  a 
productos  nacionaes  e  estrangeiros.  Fazendo 
aquidla  declaração  somente  para  as  espe- 
cialidades pharmacouticas,  dâ-sc  logar  a 
duvidas  sobre  a  extensão  abrangida  pelas 
outras  t^xas.  K' o  quo  a  emenda  pretende 
evitar. 

X.  7.] 

Ao  art.  14,  accrescente-se: 

8  A  cobrança  do  imposto  de  quo  trata 
este  artigo  está  siycita  ás  mesmas  condições 
o  os  seus  infractores  ás  mesmas  penalidades 
estabelecidas  jio  re^julameniosobre  impostos 
de  consumo. 

Sala  das  r^cssões,  M  de  novembro  do  1905. 
— Francisco  Veiga, —  1'rancisco  Sd, 

Traíaudo-se  do  imposto  quo  Jião  o.tava 
comprchendido  no  decreto  Ji,  3.(522,  do  26  de 
março  de  190  ),  pois  que  foi  creado  pela  lei 
n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904,  é  ne- 
cessário tomar,  declaradamente,  os  iHispe- 
ctivos  cojitribuijitcs  .su.citos  ás  mesmas  con- 
dições quo  ( s  dos  outros  impostos  de  con- 
sumo. lOiítre  estas,  as  penas  por  infracção 
não  podiam  talvez  ser  ampliadas,  sem  ex- 
pressa determinação  legislativa,  E  isto  é  o 
que  a  emenda  propõe. 

N.  74 


Vi'  creado  um  imposto  de  consumo  cuja 
cobrança  se  fará  por  meio  de  estampilhas, 
Jia  IVírma  do  regulamento  de  2ij  de  março 
de  1905,  sobre  cartuchos  ou  capsulas  con- 
tendo acido  carbónico  para  o  preparo  em  sy- 
phões  no  momento  de  consumo  de  aguas  mi- 
neraes  artiíiciaes  gazozas,  inclusive  as  de- 
nominadas Sparldels,  Sodor  e  semelhantes. 
A  taxa  a  cobrar  será  de  200  réis  por  cai- 
xinha contendo  uma  dúzia  de  cartuchos  e  o 
csíampilhamento  será  feito  nas  caixinhas 
de  modo  que  abertas  fique  inutilisada 
estampilha,  ou  como  melhor  determinar 
o  Governo  em  regulamento.— Gennano  Hass- 
I  locher. 
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A  Commissão  accciua  a  oinenda,  que  faci- 
lita a  aiTecadacâo  do  imposto  rto  consumo 
sobre  uma  espécie  das  bebidas  denominadas 
de  s>i)hão,  a  que  o  processo  em  vigor  não 
poderia  ser  <ippl içado. 


N. 


A  estacão  arroca dadora  do  importo  do  sal 
a  que  se  refere  o  roí?«lameiito  n.  2,113,  de 
20de  dezembi*o  de  1897,  nos  termos  do  art.  :i5 
do  decreto  n.  2.998,  de  14  de  setembro  de 
18dS,  é  a  coUectoria  da  procedência,  salvo  o 
caso  do  art.  7**  do  regulamento  n.  2.773, 
destInando-«e  a  mercadoria  para  outro  Ks- 
XaUo.— Teixeira  de  Sá. 

Pensa  a  Commissão  quo  determinar  as 
estações  de  arrocadação,cjmo  o  seu  proces^jo, 
é  matéria  reorulamentar,  deslocad  i  ivx  lei 
orçamentaria. 

Peto  que   não  dá  o   s.>u  voto  jí  emenda. 
X.    70 

Da"?  emprezas  de  naveíracão  que  tiverem 

2ualquer  navio,  que,  tocando  na  America 
o  Sul,  não  tocar  no  Rrazil,  os  quo  entrarem 
em  portos  brazileiros,  pairarão  como  direito 
lie  entrada  em  cada  porto— l:(X)í)jí;  por  tone- 
lada de  arqueação. 

sala  das  Sv-^ssões,  21  de  novembro  de  1005. 
— Medeiros  e  Albi$querqite , 

O  imposto  que  a  emenda  pretende  crear 
viria  embaraçar  a  frequentação  dos  portos 
brazileiros  por  navios  (U  comp-inliias  das 
quaes  um  qualquer  faça  a  nav  o  oração  directa 
para  al^mm  paiz  da  America  do  Sul  que  não 
o  Brazil.  \ão  será  por  moio  de  vexações 
fiscaes  que  se  conseguirá  induzir  empreza 
de   transporte  a  abandonar    as  medidas  e 

firatícas  que  os  seus  interessei  commerciaes 
hes  aconselham.  Mais  não  se  alcançara  do 
que  pr^udicíir  ao  nosso  próprio  paiz,  afas- 
t.indo-as  delle. 

Eis  porque  não  dá  a  Commissão  o  seu  \oto 
a  e^cia  emenda. 

N.    77 

Accrescente-se  onde  convier: 

l^Uevado  á  taxa  mais  alta  marcada  na  ta- 
beliã E,  do  decroto  n.  2.702,  o  imposto  sobre 
os  estabelecimentos  da  Capital  Federal,  em 
que  se  vendem  a  varejo,  S3m  ser  em  gar- 
rafas fechadas  e  em  barris,  ou  nos  quaes  se 
coniâomem  bebidas  alcoólicas  de  qualquei 
natureza,  excepção  feita  unicamente  da  cer- 
veja e  do  vinho  nacional  «até  M*"  de  álcool 
absoluto. 


A  emenda,  sem  a  excepção  que  agora 
consigna,  fora  jA  apresentada  na  8*  dis- 
cussão, o  sobre  eíla  deu  a  Commissão  esto 
parecer: 

«  A  emenda  comprelienderia  estabeleci- 
mentos em  quo  são  dados  ao  consumo  pro- 
diictos  de  culturas  nacionaes,  que,  ou  por 
apenas  iniciadas,  como  a  da  uva,  ou  por 
lutarom  actualmente  com  grandes  diíllcul- 
dades,  solicitam  a  protecção  dos  poderes  pú- 
blicos .  E  a  medida  proposta  lhe  a  recusaria; 
não  parecendo,  pois,  que  deva  ser  appro- 
vada.  > 

O  inconveniente  indicado  desapparece, 
desde  que  se  exceptuam  os  estabelecimentos 
em  quo  se  vendem  productos  nacionaes,como 
a  cerveja  e  o  vinho.  Pelo  quo,  parece  davo 
sor  approvad  i. 

N.78 

Accrescente-se : 

Art.  A  borracha  proveniente  do  terri- 
tório do  Acro  pagará  23  %  ad  valorem,  como 
direi  f o  de  expor&ição,  ílscalizando  todo  esse 
serviço  a  Alfandega  de  Manãos. 

Sala  das  s fissões,  23  de  novembro  de  lOOõ. 
— Aurélio  Amorim, — Jo7'ffe  de  Moraes, 

A  primei  iM.  parte  da  emeada  tem  por  fim, 
gualando  o  imposto  pago  pela  borracha 
procedente  do  Acre  ao  a  que  estrl  sujeita  a 
do  Amazonas,  acíiutellar  os  interesses  deste 
Estado,  prejudicados  pela  vantagem  que 
teria  esta  em  ser  exportada  como  daquella 
origem . 

Lucrard  a  renda  que  a  União  percebe 
naquelle  território  federal,  o  que  6  tanto 
mais  <1 '  se  ter  em  vista,  quanto  está  ella 
destinada  a  preenclier  o  vasio  aberto  no 
fundo  de  garantia  do  papel  moeda  pelo  em- 
préstimo por  ello  feito  para  o  pagamento 
de  C  2.000,000  á  Bolivia. 

Por  isto,  pensa  a  Commissão  que  a  pri- 
meira parte  da  emenda  deve  ser  approva- 
da,  e  que,  em  consequência,  na  renda  com 
appIicaçãoespeciaJ,  a  t)*  parcella  do  n.  2 
se.,a  elevada  a  7.500:000$000. 

E  para  que  não  seja  por  qualquer  modo 
acaso  illudida  a  equiparação  que  se  tem  em 
vista,  propõe  que  se  accra<«ente,  depois  das 
palavras  €23  **/o  ad  valoremi^  as  seguintes: 
«sendo  vedado  qualquer  outro  imposto  que 
directa  ou  indirectamente  rocahir  sobre  o 
mesmo  producto.> 

Não  concorda,  porém,  que  seja  approvada 
a  segunda  parte. 

N.    70 

Art.  E' o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  ampliar  as  medidas  da  fiscali- 
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zação  e  penas  nst^bol^oidas  íiqs  arts.  U7  o 
361  da  Nova  Consolidação}  das  Leis  das  Al- 
fandegas e  Mesas  do  Rondas,  no  íwnfcido  de 
regularizai*  o  tr^ill^i^  toirestre  nas  fron- 
teiras da  Republica,  das  mprcadoriíis  .já  des- 
pachada», cojicedendo  ^s  bipartições  nscaes 
guias  de  transito  para  o  interior  ás  que  prp. 
varem  haver  sidp  iutrofluzidas  legálinente, 
estabelecendQ  nas  dif.a<  repartições  q  regis- 
tro c|e  pntradas  p  sahítííí-sqMP  m^Ms  convenha 
ívps  exames  das  pvpcedejicias  e  quaeiíuer 
outras  medidas  que  j  ulgar  necessárias  nn^ra 
acautelar  os  interesses  da  fazeniia  Náo&nal 
p  facilitar  o  serviçp  da  repxpoí't^Çâo. 

Sala  das  sessões,  23  de  povorabro  de  1005. 
—  Vespasiafw  de  Albuquerque.  —  Campos 
Cartier.-^Diogo  Fortuna. Soares  dos  Santos. 
—Homem  de  Carm\Iio,  —  James  Darci/,— 
Gennauo   Hasslocher. 

A  medida  proposta,  torna  mais  facíl  e 
efllcaz  a  fiscalização  dos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional  ligados  ao  transito  das  mer- 
cadorias pelas  fronteiras  teprest|»es. 

Parece,   pois,  deve  ser  approvada. 

N.  80 

Accrescenie-se: 

Art.  Fica  pevQgado  q  a^t.  37  (la  lei  dp 
10  de  (lozembro  de  1897. 

Sala  das  ses^os,  â4  de  novembro  do  iaa5. 
^aldino  Loreto.-^R.  Paixão. 


O  artigo  que  a  emenda  manda  revogar  é 
o  seguinte:  <0  fioverno  suspendiTá  a  admis- 
são do  novos  contribuintes  ao  montepio,desdo 
a  data  da  presente  lei,  devendo  submetter 
ao  Congresso  na  próxima  legislatura  um 
projecto  de  reforma  daquella  instituição.» 

Estando  pendente  de  aeliberação  do  Poder 
Legislativq  a  reorganização  do  montepio, 
não  parece  conveniente  adoptar-se  em 
lei  annua,  sem  detido  exame  e  discussâo,que 
a  estreiteza  do  tempo  hão  permitte,  qual- 
quer providencia  sobre  aquello  assumpto. 

N.   81 
Accroscpnte-se: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  arrendar,  pelo  prazo  maximò  de  80  annos, 
a  Aibrica  de  ferro  do  Ipanema  a  quem  se 
obrigue  a  remontal-a  com  os  modernos  aper- 
feiçoamf^ntos  necessários  para  exploração 
da  industria  das  obras  de  fer/o  em  geral, 
com  a  clausula  de,  ílndo  o  prazo  do  arren- 
dam^nto,  rpverterem  para  a  União,  em 
perfeito  pstado  dp  PonservàçãQ.  os  aperfei- 
çoamentos realizador. 


Para  o  contracto  do  arrendamento,  cha- 
mar-se-hão  concurrentes,  poy  páitaès  publi 
cados  nesta  Capital,  pm  Washington,  om 
I^ndres.  em  Paris  e  om  outras  capitães  eu- 
ropeas. 

Si  o  arrendamento  não  se  eíTectuar  nos 
termos  expostos,  o  Poder  Executivo  poderá 
arrendar,  pelo  mesmo  prazo,  qs  tprranos  e 
bemfeitoriàs  da  (lítà  fabrica,  qu  meimq 
tranpferil-a  ppr  venda,  devepdq  em  qualquer 
dos  casos  impor  cqndiçõèsque  acautelem  os 
interesses  da  União.  (Decreto  n.  Í.384,  de 
19  de  fevereiro  dcj  189(.) 

Sala  d^s  sessões,  33  de  novembro  de  1905. 
— A.  Moreira  da  Silva. 

A  emenda  concilia  o  pensamento  que  sug- 
gerira  outra  apresentada  em  g*  dlscusSo 
com  as  razSoi  que  a  esta  oppuzera  a  Com- 
missão,  pois  p?rmitte  o  arrendamento  da  lú- 
brica rto  Ipappma,  sqja  pg^ra  a  oxploraçfio  do 
ferro,  seja  para  qualquer  outro  íim. 

Deve,  pois,  ser  approvada. 

N.   m 

A'  disposição  do  art.  2o,  n.  X,  depois  das 
palavrai^— por  praao  não  exeedefate  de  HO 
anno3  —  acere  ícente-ee  :  ou  alienar  pelo 
preço  e  nas  condições  que  julgar  mais  oon- 
vpniontps.  K  q  mais  poipp  Qáti|. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 

—  José  Lobo.  — Francisco  Romeiro.  —  Eloy 
Chaves,— Paulino   Carlos.— ferreira  Braga. 

—  Re'jm*ças  de  C^treaUio.  —  Bernardo  de 
Campos.—  Almro  de  Carvalho.—  Fernaudo 
Prestes,— YaloÍ9  de  Castro.— Frmic*soo  Malta, 

ACommissão  accelU  a  pnionda,  quo  coni- 

Sleta  íi  providencia  o  )ii>5ignafla  na  procc- 
ente.  '    ' 

N.    8:í 

Accrescente-se  oncle  convier: 

Fica  prorogado  no  exercício  desta  lei  o 
prazo  de  que  trata  o  art.  20  de  lei  n.  l .  144, 
de  30  de  dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  24  4^  ppvpmbro  de  1003. 
— Vespasiano  de  Albuquerque. — Francisco  Sá. 

O  prazo  a  que  a  emenda  se  r^^tere  <*  o  que 
foi  fixado  pelo  decreto  n.  4^097,  do  1902, 
para  a  rotulagem  dos  productos  das  fabri- 
cas, p  ^la  forma  alli  estabelecida.  A  prof o- 
gação  foi  decretada  das  duas  ultimas  leis  de 
receita  para  dar  tempo  á  regularização  do 
serviço.  Subsisto  o  niesmo  motivo  para  ser 
approvada  a  emenda. 
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N.84 

Aeari.  2^,  n.  XI.  Siibstitua^se  pelo  se- 
^into  :  A  entrar  cm  accôpdo  com  ôs  go- 
v()rno6  do6  Estados  cafeeiros  para  :  a)  regu- 
Jar  Q  ooininercio  do  café  ;  b)  promover  a  ^sua 
valoruacâo ;  r)  organizar  e  maatxa*  um  ser- 
Tíco  r(^iil^  o  permanente  do  propagand(v 
do  café,  com  o  íln)  do  aiigmcqtar  o  seu  con- 
sumo. O  GÒTorno  Federal  poderá  endoa-sar 
as  operações  de  credito  que,  para  esseflm, 
fiserem  o»  invernos  dos  Hstados  ioteressa- 
4»,  uma  vea  que  esteei  Ibe  assegurem  q^ 
rseuraos  em  ouro  oeceisaríos  aQ  serviço  dQs 
emp«<estimQ9  oontiahidos. 

8ala  das  soisões,  24  de  novembro  de  1905. 

—  Ríbem  Junqueira,  —  Bernardo    Campos, 

—  JoOq  Luiz  Ídvi»9, —  Estev(lo  Lobo,  —  fer- 
reipa  Braga, —Jçtêé  Lobo.^S,  Salles,--'  Va- 
his  de  ÕMirQ,  —  Ekfy  Chaves ,  —  Oleg^riç 
Mudei,  —  Jo^é  Bonifácio, ^R.  Paixíío,  —A, 
Cundidq  Itoãti^fues,  —Bueno  de  Paiva, —Arial- 
berío  Ferr4iz,  '--Carpalho  Brittò, —  Bernardo 
Hutia. — Fenuníidq  Pre$\ei ,—(ra%\cUco  Malta, 

—  Btítoiuçat  de  Carvalho.  —  Paduà  Bezende. 
^Antero  Botefhq .—Carlos  PeUotoFilho,— Ál- 
varo de  Carvaff^ — Paulino  Carlos, ^-4  Moreira 
da  Sifva,r-F)rancisco  Romeiro. —Ison^}  Filho, 

Ka  i^  diiscassSo  Ao  projeoto  íbi  approvada 
a  emenda  autorizando  o  Governo  FeSderal  a 
oatr^r  epi  aceôrdo  com  p^  govepnos  dos  £:^ 
tadoi  ca$s|8irps  f  para  u  npi  do  regujar  p 
eomm^reÍQ  e  i^valpf  ilação  dp  café,  correndo 
ioda  é  àxvs^fmês  aesp^za  por  cQuia  ups  VAiir- 
àm  iniofíassaflos.»  Recpphepeu-so,  porém, 
seguodo  está  lólisrndada  a  Comfpissão,  que 
os  term^  daoiíelía  autorização  não  produ- 
ziriain  Q  r^iiltado  visadq,  que  sò  se  con- 
seguirá Bi  puder  a  Uniab  endoij^ar  as  opera- 
<.-riea  de  credito  que  tenham  ófl  Estados  de 
reallxar.  f*  essa  lucuna  que  a  presonie 
emooda  yem  preenchera  Desde  que  se  aílir- 
mou  já  a  necessidade  da  intervenção  do  Go- 
verno Federi^l  para  a  valorização  do  prin- 
cipa)  producto  do  paiz,  preciso  é  dar-lhe  os 
mei(^  de  efl{c:^cia.  neni  í^cceniqado  fica,  en- 
tretanto, seguqdo  os  próprios  termos  da 
emenda,que  a  responsabilidade,  pú  dança  da 
União  nao  irá  aiôm  dos  recursos  em  oui'o 
que  lhe  possam  eífectivamcnte  sor  fornecidoB 
pelos  Estados,  o  que  será  asseguro,  desde 
que  a  eiia  caiba  acreoadar  as  taxas  de  que 
taee  recursos  devam  proceder. 

Por  isto,  a  Commissáo  dá  o  seu  voto  fL 
emenda. 

Sala  das  Commissfies,  ^  de  dezembro  do 
1905. —  Francisco  Veiga^  presidente. — fran- 
ciscú  Sd,  relator. — Urbano  Santos.  —  Qaleao 
C^realkol, — Yiçiorino  Mof^tefrc—Erico  Coe^ 
Ikoj  (com  voto  em  separado),  r-  Cornélia  da 
fonsecai-^fffnapio  fosta.—Pauli^  fiamos ^  (com 
restrleçSee. 


VOTO  EM  SEPARADO 

Peço  venla  á  Oonimismo  para  fundamen- 
tar o  meu  voto,  contrario  á  emenda  sub- 
stitutiva do  trecho  n.  XI  do  art.  íá«  á  mar- 
giíni  do  seu  parocor. 

Autoriza-sc  o  Presidente  da  Republica  a 
entrar  em  accôrdo  com  alguns  Governadores 
de  Estado,  afim  dn  regular  Q  commercio  do 
caft^.. 

Demais,  fica  autoriza4o  o  Presidente  da 
Republica  a  endossar  as  operações  de  credito^ 
interno  ou  externo,  que  os  Governadores  dos 
Estados  fizerem  para  o  mesmo  fira,  de  regular 
o  commercio  do  éafv  ! 

K'  evidente,  pela  emenda,  que  vários  pre- 
ceitos da  Constituição  Federal  são  infringi- 
dos de  modo  inaudito. 

Gosam  o^  Estados  da  faculdade  de  entre 
si  celebrarem  ajustes  e  convenções  sem  cara^ 
cter  politico  Ç),  Ma^:,  ajustados  que  estejam 
os  l^^stados,  como  pessoas  moraei^  de  direito 
publico,  e  firmados  que  venham  a  ser  os 
convénios  peio^  Govei'nadorps,  ainda  assim 
esios  accôrdo^  deppndem  de  appr ovação  do 
Presidente  dq  pepublica,  de  por  si,  quando 
nâp  lhe  eu^npnr  submettel-os  d  autoridade  do 
Congresso  (**)  tal  soja  a  matéria  a  respeito  da 
qual  o  ajuste^  convénio  ou  accôrdo  só  terá 
algum  valor  juridicí>,  oní  virtude  de  resolu- 
ção legislativa. 

São  regras  e  tramites  explícitos  da  Consti- 
tuição Federal,  aos  quaes  os  Estados  devem 
cingir  os  ajustes,  convenioj  ou  accôrdos, 
embora  sem  alcance  politico,  que  celebrarem 
entre  si,  sob  pena  do  nullidado  desses  actos, 
na  opportun idade  da  Justiça  Federal  sen- 
tenciar spbre  as  questões  subordinadas  ao 
sou  vereoictu. 

Basta  attender  ao  art.  34,  n.  5,  das  attri- 
bulcões  do  Congresso,  isto  é,  de  regular  o 
commercio  internacional,  para  se  compre- 
hnnder  que  carecerá  de  yalor  jurídico  o 
accôrdo  a  qun  a  emenda  allude,  a  despeito 
da  approvaQãp  que  o  Presidente  da  Republica 
dera  OÂse  acto. —  Érico  Coelho, 

OSf*.  I^fi3,»ic|.ento  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  desigiio  para  amanha  a 
segpinte  p^deri^  fio  di^,: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.238B, 
de  1905,  que  manda  abonar  aos  empregados 
(}os  Correios  de  Minas  Geraes,  a  titulo  de 
íiijuda  de  custo,  uma  quantia  correspondente 
aos  respectivos  vencimentos  eu  três  mezes, 
aftni  de  se  mudarem  de  Ouro  Preto  para 
Bello  Herizontè  (3*  discussão)  ; 


(*)  Constituição  Federal,   art.  r)5,  n.  i. 
(  )  tíònstituição   Federal,  art.    48,  n,  16, 
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Votação  do  projecto  ii.  300,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pagar 
ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pires,  professor  do 
CoUegio  Militar,  a  quantia  de  8:158$26i, 
importância  de  etapas»  que  lhe  compelem, 
referentes  aos  exercícios  de  1898  a  1901,  a 
contar  de  18  de  abril  do  1801,  o  dando  ou- 
tras providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  do  1905,  que 
equipara  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de 
Matto  Grosso  á  no  Estado  do  Paraná  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  1(50  A,  de  1905,  que 
autoriza  o  Governo  a  augmentar,  na  2^  di- 
visão do  escriptorio  do  ti*afego  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil,  três  logarcs  de  es- 
cripturarios,  com  parecer  da  Commissào  do 
Finanças  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  275,  deste  anno, 
que  lixa  os  vencimentos  dos  telegraphistas 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  (2* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1905  (do 
Senado),  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  conceder  ao  Dr.  Gabriel  Luiz  Fer- 
reira, juiz  da  2*  vara  eivei  do  Dislricto 
Federal,  seis  mezes  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  130:000í^, 
supplementar  ã  rubrica  12^  do  art.  19  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904(2» 
divscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1905,  deter- 
minando que  08  patrões,  inachinisU^,  fo- 
guistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  (luerra 
continuarão  a  gosar  das  vanmgens  do 
art.  235  do  regulamento  dos  arseucoes  de 
guerra  ;  com  parecer  e  substitutivo  da  Com 
missão  de  Marinha  e  Gueri  a  e  parecer  da  de 
Finanças  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  115  A,  de    1005, 
elev<ando  de  24  a  34  as  quotas  de   grati- 
ficação   annual  para  o  inspector   da    Al 
fandega  de  Porto  Alegre,  e  marcando  o  venci 
mento  do  guainla-mór  da  mosma  all^ndega 
(2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  19(6,  rele- 
vando a  prescripçào  em  que  incorreu  o 
capitão- tenente  honorário,  Dr.  João  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter*  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  dimto,  para  o 
eíTeito  das  g/atificaçõos  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas  de  accôrdo  com  o  có- 
digo   dos  Institutos  de  Ensino  Suporioí*    e 


Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval « 
com  voto  em  separado  dos  Srs.  Soares  dos 
Santos  e  Carlos  Cavalcanti  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  dilTerença  da 
montepio  c  meio  soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aosdoíTotos  ns.  1.388,  áet 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  do 
setembro  4le  1892,  f  eja  feito  da  data  do  fal- 
lecimonío  dos  contribuintes  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aas  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serio, 
de  que  trat<im  o  ar(S.  11  e  12,  do  decreto 
n.  3.014,  de  20  de  janeiro  de  1901,  ncita 
Capital,  no  Gymnasío  Nacional,  e  nos  Ksta(lo.*=«, 
perante  os  institutos  oíllciaes  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecío  ji.  324,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  3:560$128  para 
pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente  do 
lógica  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
Dr.  Vicente  de  Souza,  nos  períodos  de  14  do 
novembro  d3  1904  a  15  de  março  de  1905,  e 
de  21  de  junho  a  3  de  setembro  deste  anno 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  extraordinário  do 
5:520ín511,  para  pagamento  a  vários  ftuic- 
cionari  )s  aposenta4los  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  e  ao  praticante  da  Admi- 
nistiaçíio  dos  Correios  d  í  Pernambuco,  Ma- 
noel .lOcOtiuim  de  Castro  Madeii*a  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  re- 
levando de  íiualquer  prcscripção  Pedix)  Aii- 
•rust/O  Faiíundes,  empregado  aposentado  da 
listrada  <lo  Feri\)  (.\»ntral  do  Hrazil,  para  que 
possa  riíceber  a  diirerenç^a  dos  seus  venci- 
mentos, visto  contar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mezes  e  vinie  e  quatro  dias  do  ser- 
viço publico,  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1905,  re- 
levando a  prescripção  em  que  tiver  incor- 
rido I).  Mana  Paula  da  Cunha,  viuva  do  ca- 
pitão do  exercito  Augusto  Ces<ar  da  Cunha, 
para  percepção  do  montepio  que  lhe  com- 

Sete,  relativo  ao  periodo  decorrido  de  2  de 
e  janeiro  de  1891  a  22  do  fevereiro  de  1904 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  ^  Brazil,  do  Instituto 
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>*aci'onal  dos  Siirdos-Mudos,  em  unia  de  ma- 
(liematica  e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  percebeado  cada  um  dos  profes- 
sores os  veacimenios  marcados  na  tabeliã 
era  viger  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  parecerei  das  Commissões  d»} 
lustrucçao  e  de  Finanças  (l"^  discussão) ; 

Votação  do  pi-qjecto  n.  20)  D^  de  1005,  ro- 
dae<,^ão  para  !i*  disiíu  ^sã  ^  da  emenda  de  -ta- 
c;ula  na  á*  discussão  do  projectJ  n.  2()9, 
deste  aono.  que  mi\ntém  o  direito  dos  aspi- 
rantes a  commi^Arios  que  não  forcim  in* 
cJaidos  Da  reforma  por  que  passou  a  classe, 
ti&indo  addidos  ao  corpo  de  commissarios, 
aguardando  vagas,  para  de  novo  entrarem 
em  concarsío,  afim  do  serem  promovi  lo? 
fi*  discussão)  ; 

Vo£acão  do  projecto  n.  105  lí,  de  1905,  re- 
«lacção  pai-a  a  3*  discussão  do  projecto  n.  165, 
deste  anuo,  quo  determina  que  oi  candidatos 
Á  matrícula  nos  curí  )s  do  pharmacia,  odon- 
tologia, obst''*tricia,  bel! as  ar^cs  e  agrimen- 
sura, exhibirão,  nas  escolas  respectivas  a 
certidão  de  que  foram  approvados  no  exame 
íreral  das  raaterias  que  forem  exigida-j,  de 
acoòrdo  c  *iu  as  disposições  desta  lei,  e  dil 
outras  providencias  {3"  discussão) ; 

Votação  «lo  projecto  n.  223  B,  destj  anno, 
que  concede  a  pensão  annual  do  3:r>00.^  á 
viuva  e  filhas  (lo  Dr.  João  de  Barros  Cassai 
(discussão  única) ; 

Votação  das  emendas  do  Senad )  ao  pro- 
jecto n.  :12\  de  1905,  e  ao  de  n.  154  B,  de 
1903,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extr.vordinarlo  de  25 :09()s  105,  sendo:  21:500$ 
para  pagar  os  vencimentos  do  c  tpitão  An- 
ui Ijal  EIov  Cardoso,  professor  da  extincta 
Kí^^Ia  Militar  de  Portj  Alegre;  2:G72í?;040 
para  pa<xar  os  de  António  Semeano  das 
Mercês  Proto,  me4re  da  oíllcina  d(í  serra- 
lheiros do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco ;  5l(>;;12'>  para  pagar  os  de 
Cândido  (íome^í  de  8á,  e  40*^  os  de  Cesário 
Manoel  do  liom fim,  aquelle  guarda-fiel  e  este 
•servente  do  Deposito  de  Pólvora  de  Matatii, 
Uii  Bahia,  dispensados  do  .^orviço  (discus-íão 
uuica)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  34  B,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Coastituição  e  Justiça,  que 
veda  aoxtradicção  de  nacionaes,  regula  o 
proeasso  e  julgamento  de  brazileiros  e  es- 
trangeiro^i  que,  fora  do  paiz,  perpetrarem 
algum  dos  crimes  que  enumera,  e  dá  outra 
providencias  ; 

2^  discussão  do  projectou.  329,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
contar,  para  o  effeito  da  aposentadoria,  o 


tempo  em  que  Francisco  José  Carlos  serviu 
no  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro, 
como  encarregado  do  serviço  geral,  desde  1 
de  abril  de  1855  a  13  de  março  de  1873 ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  290,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Josó  do  Patrocínio  e  !t  sua  esposa  a  pensão 
dn  500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças. 

Levanta-«e  a  se -sã  o  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 

Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES 

Decliro  quo  votei  contra  a  disposição  do 
projecto  o  ox)ntra  a  emenda  da  Commissão, 
referentes  á  prescripçáo  de  acções  contra  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  em  liqui- 
dação, e  seu  successor  Banco  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  5  de   dezembro  do  1905. 

—  Moreira  da  Silva, 

Declaro  ter  votado  contra  o  projecto  de 
reorganização  do  Banco  da  Republica. 
Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1905. 

—  Isidro  Leite. 

Declaramos  ter  votado  em  2*  e  3*  dis- 
cussões contra  o  projecto  n.  219  A,  de  1905, 
que  approvaos  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de    1905. 

—  VictoHfw  Monteiro.  —  Homem  de  Car- 
valho. —  Soares  dos  Santos,  —  Barbosa  Lima. 

Declaro  ter  votado  contra  a  emenda  dos 
Si^s.  Barbosa  Lima  e  Bricio  Filho,  derogando 
o  art.  ()"*  da  lei  de  20  do  julho  de  1899. 

Sala  das  sessões,  5  de  «íezembro  de  1905, 

—  Calogeras. 

Declaro  que  votei  pela  emenda  n.  17  e 
contra  a  substitutiva  da  Commissão  estabe- 
lecendo a  prescripçáo  das  acções  contra  o 
extincto  Banco  da  Republica,  não  intentadas 
até  15  dejaneiíH). 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1935. 

—  Teixeira  de  Sã. 

RECTIFICAÇÃO 

Em  um  trabalho  meu  hoje  distribuído  na 
Camará  dos  Deputados  deu-se  um  equivoco 
quanto  ao  eleitorado  de  S.  Paulo. 

N:i  columna  dos  eleitoras  alistados  em 
1905,  sahiram  o^  alistados  em  1904. 

Opportuna mente  farei  a  devida  correcção, 
que  será  publicada  neste  Diário. 

Rio,  5  de  dezembro  de  1905.— ParanAoí 
Montenegro. 
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164»  SESSÃO  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  4005 


Presiflencia  ih  Sr,  Paula  Guim^rAes 


Ao  meio-dia  proccdn-so  á  chamdda  a  que 
resp  >ndom  os  Srs.  Paula  Guímarãos,  Julío 
de  Mello,  Pereira  Lim*,  Alenpap  Guimarães, 
Wanlerley  do  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Jorgede  Mora&s,Rog8rio  de  Miranda,  Luiz  Do- 
mingues. Cunha  Machado,  Dunsheo  de  Abran- 
ches, Anlzio  do  Abreu,  Bezerfil  Fontenelle, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Alberto  Maranhão,  Izidro  L<?ito, 
Teixeira  de  Sa,  Affonsp  Costa,  Bricio  Pilho, 
Esineraldínp  Bandeira,  Corneiio  da  Fonseca, 
Domingos  Gonçalves,  Joviqiano  4o  Carvalho, 
Noiva,  Castro  Rebollo,  Tosta.  Félix  (iaspar, 
(iarcia  Piros,  Vorgne  de  4i?rou,  Alves  Bar- 
bosa, Kodf^igues  í^ima,  Paranhos  Montenegro, 
Roirigues  Saldanha,  Beraardp  Horta,  Ual- 
dino  Coreto,  Corrêa  Dutra,  Leite  RilíairJt  Sá. 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Silva  Cas- 
tro, Maurielo  de  Abi^eu,  Carlos  Teiíoir»  Bran- 
dão, Bernardo  Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Carneiro  do  Resende,  João  Luix  Alvas,  Hen- 
rique Salleí,  Wencesláo  Braz,  Moreira  (la 
Silva,  Bernardo  de  Campos,  Franeisee  Ro- 
meiro, Valois  íle  Castro,  Rebouças  de  Carva- 
llio.  Costa  Júnior,  Arnolph )  Azevedo,  Fei^ 
nando  Freitas,  Amaral  Cesap,  Ferreira  Braga, 
Eloy  Chavoá,  .íosé  Lobo,  Leite  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Cvndido  Rodri- 
gues, Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Carvalho  Chaves,  Barbosa  Lima,  .(amos 
Darcy,  Campos  Cartier  o,  líonjein  de  Car- 
valho. 

Abre-iie  ase^ão. 

E*  lida  c  posta  om  discussão  a  actfi  da 
so3sq.o  antecedont ). 

O  Sr.  Moreix-a.  da.  Nllvn,— Sr. Pre- 
sidente, hontem  tive  occasiâo  de  fazer  al- 
gumas observações  no  sentido  de  sustentar 
quo  o  Podpr  fSxecutivp  tom  Q  diP0ito  de  ini- 
ciar, como  qualquer  Deputado  ol|  Serrador, 
projectos  do  lei.  Nestis  seoti^p  fallei  pela  or- 
dem co^i  relação  ao  requprimento  de  ur- 
gência apresantauo  pelos  meus  dignos  col- 
logas,  os  Srs.  Bricio  Filho  e  Barbosa  Lima  ; 
hoje,  porém,  tomando  q  Diário  do  Congresso 
e  não  encontrando  o  que  disse  hontem,  venho 
reclamar  contra  a  omissão,  quo  acredito  ter 
sido  involuntária. 


O  Sr.  Bricio  Fillio 

lavra. 


Peço  a  pa« 


O  f^v,  I^rosWent-ô— Tam  a  píviavra 
o  Sr.  Bricio  Filjio. 

Q  Sx\  DrfclQ  FiltxQ— Sr,  Presi- 
dente, siQto  dizer  a  V.  Ex.  q  é^  Casa  que  ^ 
acta  de  bont  m  esta  prrad^-. 

Das  emendas  apresentadas  á  consideração 
da  Casa,  duas  loram  approvadas. 

A  do  Sr.  Barbosa  Lima,  oue  diz: 

«  pica  revogado  g  art.  6^  4a  Jei  n.  581,  do 
20  de  julho  do  1883.» 

A  outra  6  minha,  sobo  n.  17,  que  rpi^nda 
supprimir  dos  estatutos  as  seguintes  pala- 
vras :  «sendo  ponsidorad^:^  presc^iptas  Iodas 
as  acções  que  i)ãp  ibrem  inteatad^  contra 
o  extincto  l^anoo  da  Hepublic^^  atí5  a  d^ta  d£^ 
lei  que  appiH)va  os  estatutos». 

O  Sr.  Luiz  DoMiNGUBs  —  Nem  compro- 
heodo  essa  dispoaiçio  do  pruieoto.  W  com- 
pietamen^^e  inoffensiva,  quando  menos,  por- 
quanto falta  competência  ao  Congresso  para 
votar  lei  retroactiva,  revogando  direitos 
oveados  no  império  de  leis  anteriores. 

O  Sr.  BRipro  Filho  rr-  Entretanto,  nãq 
admira  que$  Cangara  n^o  con sentisse  n^  sua 
eliminãbçlo.  O  nobre  Deputado  est^  com  Q 
seu  aparta  dandP  forca  ^  minh'^  í|,rgumen- 
ta<^. 

Uerh,  Sr.  Prasldente,  vou  recolhendo  estes 
apai*tqs  que  s^q  da  máxima  impprt;^ncia. 

Lfivantou-so  o  Sr.  Calegerí^^  é  declarou 
que  havia  vota  lo  contra  a  efnenda  do  Sr. 
Barbosa  Lima. 

Ora,  o  momento  em  que  S.  Px.  fallqu  fui 
precisam0q);o  logo  depqis  da  votação  da 
cmendí^  do  Sr.  Bari  osa  Lima  ;  entretanto, 
sou  discurso  pela  ordem  figura  aqui  depois 
da  minlia  ofenda,  que  manda  suppil^^l'  ^^ 
pre$cripçú08  das  aeçoes,  íle  modo  que  parece 
que  S.  Ex,  so  refere  a  esta  mlnh^  emendai, 
è  não  á  do  Sr.  Bari^os^^  Lima. 

Si  pão,  vejamos  : 

«  Posta  a  votos,  é  approva4a  a  referida 
modificação  da  Commissao  ao  art.  100  do 
projecto  do  estatutos  do  banco  o  considerada 
prejudicada  a  referida  emenda  do  Sr.  Bricio 
Filho,  sob  n.  17.  que  mandava  tiupurimir  do 
art.  iOO  do  projpcto  de  estatutos  ao  banco, 
as  palavras  acima  referidas.» 

Figura  logo  após  o  seguinte: 

€0  Sr.  Calogeras  {pela  ordem) —  Sr,  Presi- 
dente, peço  a  V.  Ex.  oue  faça  cpnstar   da 
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acta  a  miol)^  dec|ara^i  4^  voto  contra  » 
emeada.» 

OoUocado  como  está  aqui  o  discurso  do 
S.  Bx.,  Barece  qu0  ge  refiro  á  minlia 
emea«ia  «fbn»  a  prescrip^  quando  a  deoia- 
ração,  feita  logo  depois  da  votação  da 
cinoada  anteeedeote,  a  esta  se  referia. 

Nestas  coadições.  con|o  nâo  desejo  ver  as 
cousas  mal  coilocadas,  como  não  desejo  ver 
o  mea  coUega  Sr.  Calogeras  se  pronun- 
ciando aootra  um^  emeoda  a  que  não  se  re- 
feriu, tenho  de  dizer  que  o  logar  do  discurso 
não  è  onde  está,  mas  sim  uri)  pouco  mais 
acima,  logo  depois  da  emenda  n.  16,  do  Sr. 
Barbosa  Lima. 

Nâo  recebi  procuração  do  Sr,  Calogeras 
imra  tratar  4^  questão;  creio,  porém,  que 
como  llsci^l  dos  trabalhos  da  Caáa,  cabe-me 
o  direito  de  reclamar  d^  Mesa  a  necessá- 
ria e  tndis3>eDsavel  reetiflca^o,  para  rogu 
laridade  das  trabalhos  par laiYientai*os.(3ftitf o 

O  Sr-  Calo^reras— Effectivamente, 
Sr.  Presidenta;  4  (}pc)^raçao  de  voto  que 
mandei  á  Mesa  está  deslocada  na  acta  da 
á«fiâp  debontem, 

VotRJt  e  vnaqdei  declararão  expressa  desse 
meu  TotOt  contra  a>ipenda  apresentada 
pelo  ST'  Barbosa  Lima,  derogando  um  ar- 
tigo da  lei  do  prg.^nizaçãQ  do  (\indp  de  ga- 
rantia. 

Isto  não  in^pede,  eq^retanta,  aue  o  meu 
voto,  quanto  á  emendado  Sr.  Hricio  Filho, 
tenha  sido  também  contrario. 

O  Sr.  "Prefiiltlonte— D:\  acta  consta 
a  declaração  oscripta  do  Sr.  Calq^eras : 
t  Declaro  ter  votado  coatr^  a  emenda  dos 
Sra.  Barbosa  Uma  o  Briolo  Filliò,  dcro- 
gaqdo  o  2M*t.  O^*  da  lei  dó  SO  dn  jiilho  de 
1899». 

O  Sr,  3aicio  FiLHa  —  Mf»  ha  o  recurso  a 
que  IQ0  referi  e  que  naQ  mU  ooilpcadp  no 
lagar  eoov^oiepte. 

OgR.  Presidente  —  S.  Bx.  ÍUUou  depois 
da  vota^U>  da  emenda  do  V.  Kx.  e  ou  re- 
spondi: «  Queira  V.  Kx.  mandar  por  escripto 
soadeelara^». 

Est&,  portani],  sanado  qualquor  inconve- 
niente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  creio  que  a  mi- 
nha reclamado  tem  eabimento. 

O  Sa.  Presidente  —  Estou  dantfo  expli- 
cação ao  nobre  Dqpu^ado. 

Está  bem  claro  qué  foi  contra  a  emenda 
delegando  o  art.  6"*  da  lei  do  20  de  julho  de 
ld99  %ne  o  Sr.  Calof  orás  declarou  ter  votado, 
como  consta  da  declaração  Qscrípta. 

£m  s^uida  é  approva^^  á  9fiV^  da  sessão 
antecedente. 


Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    ilLlenonr    Oalniax*ile« 

(/o  Sea-^ta^io)  procede  a  leitura  do  seguinte 

KXPiíDIE?iTK 

omoios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  5  do  corrente,  saiisfozendo  a 
requisição  desta  Camará    restituindo  o  re« 

Suerimento  em  que  os  auxiliares  de  escripta 
a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  sbli- 
citaip  do  Congresso  Nacional  titulo  de  no- 
meação de  seus  cargos,  etc.-— A*  Coramissão 
de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  4  do  cor- 
rente, enviando  os  papeis  em  que  o  sargento 
quartel-mestre  do  S5«  batalhão  de  infantaria 
João  de  Carvalho  Guimarães  pede  ser 
promovido  a  alferes  por  actos  do  bravura 
praticados  por  occaslao  das  operações  de 
guorra  que  se  eltect'iaram  no  interior  do 
Estado  da  Bahia.— A*  Commissão  d  *  Marinha 
e  Guerra. 

Requerimentos  : 

De  Aristides  Lobão,  ox-telegraphlsti  de 
3*  classo  da  Repartição  Geral  djs  Telo- 
graphos,  p3dlndo  para  continuar  como  con- 
tribuinte do  montepio  a  qua  fhz  jd-t  pelos 
motivos  que  allega.— A*  Commlsmo  de  Fi- 
nanças. 

De  Felisberto  Nunes  de  Albuquerque,  no 
exercício  do  cargo  de  pagador  da  Delegacia 
Fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  pe- 
dindo o  restabelecimento  de  seus  vencimen- 
tos, quo  foram  rodiizidos,  o  reposto  no  logar 
de  íiol,  que  lho  foi  tirado. 

Tclegramma  : 

Ceará,  O  do  deznmbro  ite  1903— Cumpro 
dever  Gommunicar  V.  Ex.  que  assumi  ex- 
ercício do  cargo  juiz  federal  na  secção  deste 
Estado.  Cordeaes  saudaçtSes.  —  Eduardo 
StudarI .  —  Inteirado . 

E'  lida  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  219  C— 1905 

IMiMCçao  fifuU  doprojecio  n.  2i9t  deste  anno, 
que  appropa  os  estetíutos,  do  Banco  do  Brasií 
elaborados  pela  assembléa  geral  dos  occto- 
nistas  do  Banco  da  Republica  do  Brasii  na$ 
sessões  de  29  de  julho  a  9  de  agosto  do  cor* 
rente  anno 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  i  .<»  Ficam  approva^os  os  estatutos  do 
Banco  do  Brazil,  elaborados  pela  assembléa 
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geral  dos  accionist.as  do  Banco  da  Republica 
do  H.'azil  nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de 
agosto  do  corrente  aano. 

Paragrapho  único. Serão  consideradas  prc- 
scriptas  todas  as  acções  judiciaes  que  não 
forem  intentadas  contra  o  oxtincto  Hanco  da 
Repablica  do  Brazil  atn  o  di  v  15  de  janoiro 
de  190.-1. 

Art.  2."  Si  forem  alienadas  as  acções  do 
Banco  do  Brazil  pertencentes  ao  Tliesouro 
Federal,  o  producto  da  alienação  será  inte- 
^al mente  destinado  á  reconstituição  dos 
fundoi  de  resgate  o  do  íjarautias,  na  pro- 
jwiHjão  doi  empréstimos  feitos  íio  Banco  da 
Republica  em  viitude  da  lei  n.  689,  de  20 de 
setembro  de  1900. 

Paragrapho  único.  Os  dividendos  dís 
acçoei  pertencentes  ao  Tliesouro  Federal 
serão  applicados  ao  resgate  do  papel-mooda. 

Art.  3.»  Fica  derogado  o  art.  G*»  da  lei 
n.  581,  de  ^Ode  julho  de  1899. 

Art.  4. «Fica  autorizado  o  Presidente  da 
Repablica  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  execução  desta  lei. 

Art.  5.»  RoYOgam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  O  de  dezembro  de 
1905. — Gonçalo  Souto, —  Vergne  de  Abreu. — 
Bernardo  Horta, — Cunha  Machado, —  Isvlro 
Leite. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  tr.ibalho',  os  seguintes 

PRO.Í  ROTOS 

E.  197  K~190.-3 

Parecer  soWe  emenda  offerecida  na  3^  dis- 
cuss'Jo  do  projecto  n.  i07,  deste  anno,  q\*e 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  con^ 
ceder  ao  7)r.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  a  quantia  de  1:200^  ouro, 
para  a  sua  manutenção 

Pelo  Sr.  Deputado  Bricio  Filho  foi  olTere- 
cida  uma  emenda  ao  projecto  n.  197  B, 
de  1905,  ciutorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  I)r.  José  Pantoja  I^ite  o 
premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  sen- 
do-lhe  dada  para  manutenção  a  quantia  de 
4:200$,  ouro. 

Juntou  um  oíHcio  do  secretario  da  escola 
no  qual  commuaica  ao  dito  doutor  ter  a 
congregação  o  classificado  como  o  primeiro 
estudante  dentre  os  que  com  elle  comple- 
taram o  curso  de  engenharia  civil. 


Sendo  esse  premio  autorizado  por  lei, 
dasde  que  soja  solicitado,  a  Commissão  é  de 
parecer  que  seja  a  emenda  acceita. 

Sala  das  Commfssões,  5  de  dezembro  de 
1905.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator.  —  Victorino  Mon- 
Iciro,  —  Galeão  Carvalhal,  —  Urbano  Santos. 

—  Erivo  Coelho,  -—  Ignacio    Tosta.  —  Fran- 
cisco Sd, 

Emenda  a  que  refere  o  parecer  supra 

Fica  o  Presidente  da  Republica  autori- 
zado a  conceder  ao  Dr.  José  Pantoja  Leite 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  para  a  sua  manuten^  a 
quantia  de  4:2X)>;,  ouro,  devendo  ser  pagos 
nesta  espécie  todos  os  prémios  de  viagem. 

Para  a  execução  desta  lei  fica  o  Presidente 
á\  Republiea  autorizado  a  fkzer  as  necessá- 
rias operações  de  credito  i 

Sala  das  sessões  14  de  novembro  do  1905. 

—  Bricio  Filho. 

N.  227  A  —  1905 

Dispensa  o  resto  do  tempo  que  falta  ao  Oy- 
mnnsio  de  S.  Bento,  do  Rio  de  Janeiro^ 
para  completar  os  dous  annos  de  fiscaliza- 
ção previa,  exigida  pelo  art,  366  do  Código 
do  Ensino,  com  parecer  da  maioria  da  Com^ 
missão  de  Instrucção  Publica  e  voto  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Valois  de 
Castro . 

(Do    Senado) 

A  Oommis-^ão  6.  contra  ia  ao  projecto  do 
Senado  que  dispensa  o  Oymnasio  de  S.  Bento 
do  tempo  que  falta  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia,  exigidos  pelo 
Coligo  de  Kasino. 

O  prazo  lixado  no  art.  306  desse  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  constituo 
um  conveniente  embaraço  ás  equiparações 
de  cjUc^íjs  particulares,  regimen  que  a 
commissão,  mais  de  uma  vez  tem  conde- 
mnado,  principalmente  pelo  modo,  em  ex- 
tremo generoso,  por  que  tem  sido  praticado. 

Com  o  precedente  que  o  Senado  inicia  e  o 
Congresso  tonde  a  acceitar,  a  disposição  do 
art.  300  se  tornará  inútil,  pois  não  haveni 
instituto  algum  que  se  sigeite  á  fiscalização 
durante  aquelle  prazo;  todos  promoverão 
no  parlamento,  invocando  principies  de  equi- 
dadi3  e  prevalecendo-se  da  condescendência 
legislativa,  a  dispensa  que  agora  o  projecto 
liberaliza  ao  Gymnasio  de  S.  Bento. 

Não  se  contenta  o  bom  nome  e  aexcellente 
reputação  do  coUegio  ;  apenas  a  Commissão 
insista  pelo  respcnto  a  um  dispositivo  legal. 
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qoe  não  deve  ser  revogado  para  cada  caso  ; 
e  descosa  de  mantel-o  em  perfeito  vigor  o 
até  8i  for  possivel,  de  ampliar  o  pr«vzo,  a 
Commi^são  aconselha  a  i-ejoição  do  projecto. 
Sala  das  Commissoe^^,  29  de  novombi*o  de 
líKfi.— iSoíyro  Dia*,  pr«5sident3. — José  Boni- 
fácio, rtílator. — /.  C.  Teixeira  Brandão,— 
Alfonso  Costa  ^ 

Voto  em  separado 

Tendo  de  pronuaciar-se  sobre  o  projecto 
do  Senado,  o.  1 1 ,  de  1905,  dispensando  o  re^to 
do  tempo  que  falta  ao  Gymnasiode  S.  Bento, 
do  Rio  de  Janeiro,  para  completar  os  <lous 
anãos  de  fiscaliziçâo  prévia  exigida  polo 
art.  366  do  Código  do  Ensino,  assim  su  ex- 
prime a  Gommiisão  de  Ins tracção  daquell  a 
caia  do  Congresso: 

<  Fundado  em  1857  c  garantido  o  sou  pa- 
trimónio e  cii2>teio  pela  benemérita  associa- 
(,'âuqoe  o  croou,  lunccionando  cm  pi*cdlo 
proprio,  que  dispõe  de  todas  as  condições  de 
anforto  o  das  installações  necessárias  ao 
^n  destino,  e  sorvido  por  pessoal  docente 
de  notória  competência  e  moralidade,  o 
estabelecimento  do  que  se  trata,  ha  quasi 
mdo  século,  tem  prestado  gratuitamente  os 
mais  relevantes  serviços  â  instrucção  pu- 
Uica  e  ninguém  desconhece  o  elevado  con- 
ceito em  que  o  teui  a  sociedade  íiuminen  e. 

Fazendo^,  pois,  o  confronto,  para  supprir 
3kdispo6i^  do  oodigo— já  derogada  em  sua 
appl&a^o  por  idênticas  concessões  a  outros 
ioòlitatos— não  seria  justo  nem  equitativo, 
em  face  dos  precedentes,  negar*  se  ao  Gy- 
miiasiodeS.  Bento,  em  nada  inferior  aos 
nielhores  estabelecimentos  de  ensino,  a  dis- 
P(22ba  do  resto  do  prazo  de  fiscalização  prévia, 
Começado  em  22  de  julho  de  1904,  aíim  de 
sicr  eqmparado  ao  Gymnasio  Nacional. . .» 

Tomando  nossas  tao  justas  pondenHiões, 
^mos  do  parecer  que  seja  approvado  o  allu- 
dido  projecto. 

Sala  das  Commissões,  3  do  novenibi*o  de 
VJfJ&.-^Ângdo  Pinheiro  Machado, — Valois  de 

N.  247— 11Í05 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  Fica  dispensado  o  resto  do  t'3mpo 
que  falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio 
de  Janeiro,  para  c  jmpletar  os  dous  annos  de 
S<alizaçio  prévia,  exigida  pelo  art.  360  do 
Código  do  Ensino. 

.Vrt.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
ea  contrario. 

^^enado  Federal,  17  de  outubro  de  1905.— 
Afonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. 
-Jootóm  cfO.  Catunda,  1»  Secretario.— A/- 
^to  José  Gonçalves,  29  Secretario. 


N.  231  A— 1905 

Equipara  os  vencimentos  dos  directores  dos 
Hospitaes  Pau'a  Cândido  e  S.  Sebastião,  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos  dos 
delegados  de  Saud4,  subordinados  d  inesnui 
directoria,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  e  substitutivo  da  Cotmnissão  de  Ft- 
nanças 

No 'projecto  n.  231,  do  corrente  anno 
pede-se  a  equiparação  dos  vencimentos  dos 
directores  doá  Hospitaes  Paula  Cândido  e 
S.  Sebastião,  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  aos  dos  delegados  do  Saúdo,  sul)- 
ordinados  á  mesma  directoria,  o  dá  outras 
providencias. 

Os  diríctoi*es  dos  Hospitaes  Paula  Cândido 
u  S.  Sebastião  ficam  privados  do  exercer 
sua  profissão,  como  médicos,  em  ontro  qual- 
quer loirar,  em  virtude  dos  cargos  que 
occupam  e  pela  natureza  dos  mesmos. 

Os  modiccs  desses  hospitaes  não  são  cha- 
mados para  tratamento  de  doentes  de  outras 
moléstias  e  mais  que  outros  arriscam  a  vida, 
sacrificando  a  saúde  e  s^ndo  obrigados  a 
pjrmauejerom  nos  hospitaes.  As  mesmas 
considerações  se  applicam  ao  director  do 
Instituto  Bacteriológico,  devendo,  portanto, 
ser  estendida  ao  mesmo  funccionario  a 
mesma  disposição  do  projecto. 

A  Commissao,  portanto,  entende  que  é 
justo  o  que  se  pede  no  art.  1°,  accrescen* 
tando-se  também  o  director  do  Instituto  Ba- 
cteriológico. 

Quanto  ao  art.  29,  a  Commissao  entende 
que,  sendo  o  serviço  do  porto  superior  ao  do 
Hospital  Paula  Cândido,  não  podem  os  tri- 
polantes  da^  lanchas  desses  serviços  ter 
vencimentos  iguaes,  o,  por  isso,  é  de  pai^ecer 
que  scyam  apenas  elevadas  de  mais  a  quan- 
tia de  l.s  as  diárias  dos  marinheiros,  fo- 
fuistas  c  machinista  e  de  1$500  a  do  mestre 
a  lancha. 

A  Commissao,  considerando  que  os  vice- 
directores  dos  Hospitaes  Paula  Cândido  e 
S.  Sebastião  estão  em  condições  idênticas  das 
dos  directores,  entende  que  deve  ser  exten- 
sivo a  olles  o  mesmo  favor  do  art.  P  e  por 
isso  oíTerece  o  seguinte  substitutivo  : 

O  (>)ngrei80  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  equiparados  os  venci- 
mentos dos  directores  dos  Hospitaes  Paula 
Cândido,  S.  Sebastião  e  Instituto  Bacterio- 
lógico aos  dos  delegados  de  Saúde,  subordi- 
nados á  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, 

Art.  2,0  Os  vencimentos  dos  vice-directores 
desses  hospitaes  ficam  elevados  a  8:400$00O. 
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Art.  3.®  Fioara  elevadas  as  diárias  dos 
marinheiros,  foguistá  e  liiachiDista  da  lancha 
(lo  serviço  do  Hospital  Paula  Cândido  de 
mais  1$  c  assim  a  uo  mestre  a  1$500. 

Art.  4.^  Revogara-se  as  disposilções  era 
contrario. 

Sala  das  Goram  issôe^,  5  de  dezembro  de 
Id^^.— Francisco  Veiga,  j^resideate.—  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator.— Victortnd  Mon- 
teiro,— Érico  Coelho, — Galeão  Carvalhal, — 
Urbano  Santos. —  Francisco  Sd, —  Ignacio 
Tosta, 

N.  231—1903 

O  Coogressoo  Nacional  resolvo: 

Art.  l.«  Os  vencimentos  dos  directores  dos 
Kospiiaes  Paiila  Cândido  e  6.  Sebastião,  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  s&o  equi- 
parados aos  dos  delegados  de  saúde,  subor- 
dinados Â  mesma  Directoria. 

Art.  2.®  São  Igualmònto  equiparados  05 
vencimentos  âes  tripolante^  da  laoeha  ao 
sei*viçd  do  Hospital  Paula  Cândido  aos  dos 
das  laíK^has  que  sei*vem  na  visita  do  porto, 
a  cargo  da  meima  repartição. 

Art.  3.*^  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Gamara  dos  Doputa^ios^  20  de  outubro  de 
1905.—  Galíião  BaptisUt.—  /.  C.  Teixeira 
Brandão, — Pereira  Liína. —  Heredia  de  Sá,-^ 
João  Baptista, 

N.  335—1005 

Áutorisa  o  Governo  a  conceder  ao  Dn  Famsto 
Alves  de  Brita  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4 :  200$,  ouro,  para  sua  manutenção 

O  br.  Fausto  Alves  de  Brito,  engenheiro 
de  minas  e  eivii  pela  Escola  de  Mmas,  foi 
elassiâcado  pela  Congregação  dessa  escola 
como  o  primeiro  entre  os  alumnos  que  com 
elle  ílrequeotaram  os  differentes  annos,  corao 
prova  com  o  documento  aue  juntou  &  sua 
peMção  pcdindd  d  premio  oe  viagcífi  áe  que 
tratam  os  arts.  ^1  e  3888  d>  Código  de 
Èasítio, 

A  Commissão,  em  vista  da  proVa  Junta  á, 
i^oferida  petição,  é  de  parecer  qué  lhe  soja 
concedido  esse  promiOi  que  tem  sido  dado  a 
todos  em  idênticas  condições,  no  valor  de 
4:200$,  euro,  para  ao  applicar  nos  estudos 
pop  que  tiver  predilecção—  Para  esse  fim 
oíTereee  oseguinie  projecto  de  lei: 

0  CongrsBO  Nacional  deéreèa: 
Artigo  único.  F/  o  Governo  auiorisado  ã 
conceder  ao  Dr.  Fáiisto  Alves  de  Brito  o 


premio  de  viagem  a  que  tem  dirviito,  sendo- 
llie  dado  para  sda  mantonção  a  quantia  de 
4:200$.  ouro,  fozendo  para  esse  ftnla  neces- 
sária operação  de  credito  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commi.sâSes,  5  de  dezembro  de 
1905. —  Francisco  Veiga,  presidente.— Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator. — Urban»  Santos,-^ 
Galeão  Carvalhal, —  Victorino  Monteiro.— 
Érico  Coelho, '^Ignacio  tosta ,— Francisco  Sâ, 


N.  336  — 19(^ 

Autoriza  o  GoveríiO  tt  pagar  a  Oeroncio  Netto 
de  Sousa  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  ii027$579,  de  vànfagehs  que  lhe 
competem  como  alferes^lumno  da  extincta 
Escola  ARUtar  do  Estado  do  Ceará 

Geroncio  Netto  cie  Souza  Pimouiel,  em 
requei-imenio  dirigido  ao  Congresso  Nacional 
pede  pagamento  da  quantia  de  1:0^74579,  a 
que  tem  direito,  vantagens  que  lhe  cabem 
como  alferes-alumao  áft  extineia  Escola 
Militar  do  Ceará. 

O  peticionário,  depois  de  habiliiar-se  com- 
petenteniente  perante  o  Governo  para  o  re- 
cebimento dessa  quantia,  e  depois  de  ter 
sidd  reconhecido  o  seu  dirèitóf  a  ^^speito, 
pelo  aviso  do  Ministério  da  Guerra,  publi- 
cado no  Biario  Offieièl  de  6  de  setembro  do 
corrente  anno,  M  declarado  que  o  suppli- 
õant3  só  podia  receber  a  meneionada  impor- 
tância dõ  1:027^79  mediante  nova  autori- 
zação do  Congresso  Naeional,  vistd  não  ter 
sido  possível  a  abertura  do  credito  respectivo 
ípor  não  sa  achar  mais  em  vigor  á  autori- 
zação contida  no  decreto  legislativo  de  8  de 
novembro  de  1ÍX)2. 

A  Commissão  de  finanças  tomando  conhe- 
cimento da  petição  do  supplicante  e  do- 
cumento qu9  a  ii^irue,  considerando  que  é 
Justa  e  legal  a  reclamação  feita  pelo  suppli- 
cante,  é  de  parecer  que  seja  deferido  o  re- 
querimento, para  t>  qUe  submette  á  conside- 
ração da  Gamara  dos  Deputados  o  seguinte 
projecto  do  lei: 

O  Congresso  Nacional  deerota: 

Artigo  unleo.  Fica  o  Governo  autoriíado 
a  pagar  ao  Sr.  OèfornciO  Netto  de  Souza  Pi- 
mentel, alferes  do  exercito,  a  quantia  de 
l:027$579,  de  vantagens  que  ihe  compatem 
como  alfbreí^alumno  da  extincta  Escota  Mi- 
litar do  Estado  do  Ceara,  corresnondentes 
aos  annos  de  1897  é  1898,  qitd  não  mram  re- 
cebidaé.  abrindo  para  iêèô  a  fiècèstfaHd  cre> 
dito,  sendo  também  retèvada  qualquer  pre- 
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^lipção  o  revogadas  as  dispoàiçoes  em  coa- 
Irario. 

Sala  das  Commissaes,  5  do  decembro  de 
]g05, — Francisco  Veiga,  presidente.— Ga/Mo 
Cttroalhal^  relator.— FtctoHiio  M^hleiro,  — 
Érico  Coelho, — Cornélia  da  Fonseca,— Fran- 
cisco Sá,— Urbano  Santos, 

Pica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção,  o  s3gúintB 

PROJECTO 

O  Cougreeso  Jíaciòíial  rô solve: 

Ari.  l.*  E' concedida  a  D.  Constança  Babo. 
vitivã  do  ex-contàdor  geral  da  rtiãrinha,  An- 
tónio Babo  Ribeiro  e  Souza,  á  pensão  annnal 
de  2:40C*Õ00.  ^^        ,  _ 

Airt.  5.*  Revogàm-se  as  disptJsiç^cs  em 
oontlraiio. 

Sala  das  sessões,  6  do  deisembix)  de  1905. 
— .UwesBarbosa . 

Gompareceram  mais  os  8íí.  AilfreUo  Amo- 
rim, Ii0.H3aQah  de  QUveira,  Passos  Miranda, 
Aiift0Bio  BaiÉ^QS^  Urbano  SantQSj  Christmo 
Cm»,  Dias  Vieira,  Praaciseo  S^i»  Paula  e 
SilTa,  Abégn  Milanea,  Semeao  Leal,  Celso 
ée  SMsa,  Medeiros  e  AlbuquerqoQt  Pereira 
de  Lyfa,  payraMfcdQ  dç  Miranda,  Rodrigues 
Deris,  Oliveira  VaUadiô,  Jfiugeaio  Xounnbo, 
Satrro  Dias,  AuguB^  oe  Freitas,  Tqlentiao 
doe  SaDtos,Heredia  áé  Sá.Augusto  dô  Vascon- 
eofio^os,  telisario  de  Sotíza,  Júlio  Santos, 
Cmvello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Este- 
ram  L6bo,  Joeê  BonifaôlO,  Jdàp  Luiz,  Ri1)elro 
Jimqtteih),  Calogeras,  Olegário  Maciel,  Ga- 
leão Carvalhal,  Álvaro  de  Carvalho,  Costa 
fiMo,  Aaui&o  Ribeiro,  lindolpho  Serra,  FAy- 
sa«i  Gttlllíerma,  Soiunee  dos  8anto6,  Germano 
HasÉlMifir,  Victoriíio  Monteire,  Vespásiano 
d«  Aibâquerque,  Alftedo  Varelia  o  Diogo 
Ftriyiia. 

Dôxamde  coiílparecèr  Com.  çuusílpatti 
cipada  08  Srs.  Tlioinaí  Aécioly,  flnéaS  Mar- 
tins, Ravmundo  Nery,  -íVrthiír  Leíno5,  Josô 
Bucébío-    i<wto   GajroJO,    Aflihdo   Niígueira, 
TrifldaAè.   JeM  Mareei  Hnò-,  Malaquias  Qoâ- 
çalves;  Mdíeira  AUretíj  Estagie  Cèiínbra,  Po- 
a^  Pertóíàbutdi  Ai^tWir  (Wandó,  Angôio 
»ete,  Felisbellô  PMre,  Dottrinfeos,  Gttinía- 
lies,  Leovigildo  Filgueira,   Bulcão  Vianna, 
PriBee    Paraiso-,  Pitit^    Dantas,    Marcolino 
Ibnra,  PIdelis  Alves,  João  Baptista,  Galvfe) 
ftlptidta,  Bezdmat,  Alfredo  BatíMJr>  Hetífl- 
esd  Boritós,  Pènidó  Filho,  David  Campista; 
latketd  Botelho,  Btoeiío  de  PAlva,  Lev>Hel 
hlba,  Abaíbérto  Ferraz,  Bernardo  de  Fai^ia* 
Carlos  Ottohi,  Carvaliio  Britto.  Manoôl  Fiil- 
feãelo,  No^hèli-a,  Lindolpho  €aétane,  Re^ 
dolpho  Paixão,  Jesuino   Cardoso,    Azevedo 
^larqufis,  Rodolpbo  Miranda,  Hermenegildo 


de  Moraes,  Joaquiip  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo Autouio,PauIa  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Liiiz  Gualberto,  Marçal  E>cobar,  Angelo 
Pinheiro  o  Cassiano  do  Nascimento. 

Es.^m  causa  os  Si^s.  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  João  Vieira,  Epaminondas  (íra- 
cibdO,  KUzebio  de  Andrade,  Arrox^lias  Gal- 
vão, Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  José 
Moiyardini,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar 
Godoy,  Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  Lamou- 
nier  Godofredo,  CÍamilio  Soares  Filho,  Sabino 
BaiToso,  Olyntho  Ribeiro,  Gamillo  Prates, 
Paula  Rezende,  Juvonal  Miller  e  Dommg  )s 
Mascarenhas. 

Vem  á  mesa,  é  iido,  apoiado  e  posto  em 
diaeussão,  que  é  adiada  por  ter  pedido  a 
palavra  o  Sr.  Brieio  Fillio,  o  seguinte: 

rbqubriMbntO 

Requeiro  que  sejam  conVo($adas  ^e^sòes 
iiocturnas,  ficando  a  Mesa  áutdHzãda  a  Hi- 
liel-as  toda  tez  que  juígiie  isso  ilecessario 
para  o  andamento  dos  ti^abalhos  parlamen- 
tarei. 

Sala  das  sossoes,  6  de  dezembix)  do  Í905.— 
Cãrios  PeiJMo  FHKo» 

O  9i*»  fif^iÉldêilte  —  Tèm  a  pala- 
vra o  Sr.  Sá  Freire. 

O  Si*,  âiriòio  t<^lll&o  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sx^.  Preaicieuèe-i-Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  tíricio  I^IÍIao  (pela  ordem)-- 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela  ordem 
para  registrar,  muito  a  contragosto,  muito 
contrafeito,  que  a  sessão  hqje  foi  aberta, 
copio  liontem,  fora  da  hora,  apenas  com  a 
diiferença  de  um  minuto. 

Hcje  íbi  abei^ta  ao  tiíieiiHiía  é  trinta  e  hon- 
tem  âçi  nielo-dia  e  tHnta  e  Hth  minutos. 

O  «t*.  I»i*eeildl3iito  -^  A  Mesa  fica 
scieate  da  observação  ainda  tinia  vez  finita 

Selo  ii^re  Deputado  sobre  a  hora  inicial 
08  nossos  trábalfto.^,  e  declara,  com  toda  a 
franqueza,  que  nã )  de  afastará  do  pl*oposíio 
em  4ue  está,  e  seinpre  éstevè,  de  empregar 
todos  os  esforços  possíveis  para  qufe  haja 
eempre    sessão,    f^ineipalhieiité    em    um 

eíiodô  angustioso  como   este,  ouando   o 
mpo  escasseia   è  avultara  os  trabalhos, 
quasi  aeteriàlhaí*  a  sessão  legislativa. 

Qualquer  que  sqja  o  juizo  que  se  fi^ça  do 
procadimeAto  da  Mesa  encarregada  de  dir'\ 
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gir  08  trabalhos  desta  Casa,  tenho  a  coQvi- 
cção  de  quo  ninguém  lhe  negará  nunca  serie- 
dade e  assiduidade. . . 

Os  Srs.  Barbosa  Lima  e  Bricio  Filho— 
Apoiado. 

O  Sr.  Presidente—  ...  no  exacto  cum- 
primento do  dever: 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Muito  bom. 

O  Sr.  Barbosa  I^ima  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I»resl<lente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima . 

^  OSr.Burbosti;  I^iiii».  {pelaordeni) 
(*)  —  Sr.  Presidente,  como  hontem  em  com- 
munhão  de  vistas  com  o  meu  illustre  coi- 
lega  assignalei  este  facto  anómalo,  quero 
deixar  claro,  depois  das  palavras  de  S.  Kx., 
que  registrando-o  não  tive  outro  intuito  si- 
não  o  de  deixar  con^ndo  dos  Annaes  que  cs- 

Sero  que  a  infracção  do  Regimento  nunca  se 
ô  sinão  por  motivos  e  para  fins  da  ordem 
daquellesque  V.  Kx.  invoca,  como  acaba- 
mos de  ouvir. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Espero  que  os  Depu- 
tados, comparecendo  cedo,  não  ponham  a 
Mesa  na  contingência  de  commetter  essas 
infhíLCções  do  Regimento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  O  facto,  Sr.  Presi- 
dente, é  que  a  disposição  expressa  do  Regi- 
mento que  manda  dar  no  máximo  um  quarto 
de  hora  de  tolerância  tem  sido  violada  por 
uma  necessidade  que  V.  Ex.  classifica  de 
força  maior,  ou  que,  não  se  acceitando 
essa  classificação  V.  Ex.  reputa,  a  meu  ver, 
com  i^azão,  um  mal  menor  do  que  seria  o 
mal  oriundo  de  não  nos  reunirmoj  neste  fim 
de  8QSSÁ0  e  de  legislatura  para  ultimar  os 
nossos  trabalhos. 

Dado  porém  o  facto,  parece-me  da  maior 
conveniência  que  fiqu  ^  bem  accentuado  que 
elle  não  pôde  constituir  nenhum  precedente, 
nenhum  elemento  a  ser  incorporado  á  praxe 
e  aos  estylos  muita  vez  invocados  nõ  anda- 
mento de  nossos  trabalhos.  Quero  dizer  que 
espero  que  nunca  nem  nesta  legislatura  a 
findar  quasi,  nem  era  nenhuma  outa  legis- 
latura, se  possa  invocar  esse  precedente 
para  se  deixar  de  lado  qualquer  outra  dis- 
posição do  Regimento  na  sua  lottra  expressa 
e  insophlsmavel. 

Faço  justiça  aos  intuitos  de  V.  Ex.,  faço-o 
expressamente  com  a  maior  satisfação,  mas 
não  desejo,  por  forma  alguma,  que,  ainda 
veladamente,  se  podesse  emprestar  ás  nossas 

(*)  EsU  diBcurio  não  foi  r'vitto  p«lo  «rador. 


intenções  outros  intuitos  que  não  aquelles 
que  ditaram  as  palavras  com  que  hontem 
protestamos  aqui  e  renovamos  hoje  a  nassa 
observação. 

E*  o  que  tinha  a  dizer.  (MuUo  bem  ;  muito 
bem . ) 

O  Sr.  l^rosideute  —  A  Mesa  actual 
nunca  se  utilizou  de  praxes,  nunca  as  em- 
pregou . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  me  referi  a 
caso  algum  pjissado  na  administração  do 
V.  E.,  a  qual  não  mo  canço  de  elogiar, 

O  Sr.  Presidente  —  Peimitta-se-mo  ac- 
crebcontar  que  a  Mesa  procedendo  como 
tem  feito,  agiu  sempre  sem  terí<iversa<.-oes 
não  empregando  refolhos  hypocritas  em  quo 
procurasse  envolver  sua  responsabilidade 
como,  por  cxoniplo,  disposição  regimental 
que  faculta  ao  Presidente  convocar  sessões 
fora  das  horas  e  dias  marcados,  em  alguns 
casos  urgentes  e  extraoi^dinarios. 

Não  conheço,  entretanto,  caso  mais  ur- 
gente e  extraordinário  do  que  a  situação  da 
Camará,  premida  pela  estreiteza  do  tempo 
e  pelas  circumstancias  do  momento,  quando 
a  legislatura  está  a  findar  o  nossos  trabalhos 
estão  em  lamentável  atrazo  (apoiados),  do 
que,  diga-se  por  honra  da  Mesa,  não  lhe  ca- 
bem culpjis.  (Apoiados  geraes ,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Nem  minha. 

O  Sr.  Barbos^i  ILiiiiia.  Cl— Sr.  Prc- 
jsidente,  os  apoiados  geraes  me  obrigam  a 
insistir  no  assumpto. 

Pareceria  que  nego  á  Mesa  a  faculdade  o 
ao  momento  a  conveniência  de  trabalharmos 
fora  da  hora  normal.  Sou  um  daquelles  que 
absolutamente  não  faltirá  aos  trabalhos 
nessa  hora  mareada  por  V.  Ex.,  mas  isso 
presuppõe  uma  convocação  e  V.  Ex.  não 
convocou  a  sessão  para  hora  outra  quo  não 
fosse  d  normal. 

O  facto,  digamol-o  sem  o  intuito  de  ma- 
goar ou  oíTender  a  quem  quer  que  seja,  é 
que  a  Casa,  não  se  tem  aberto  com  a  i*egu- 
laridade  regimental,  porque  os  Srs.  Depu- 
tados não  teem  comparecido  em  numero 
regular. 

Si  V.  Ex.,  assignalando  ou  não  assigna- 
lando  o  facto  de  que  a  Mesa,  usando  da  fa- 
culdade regimental  passa  a  convocar  sessões 
para  1  hora  da  tardo,  eu  não  poderia  pro- 
testar porque  V.  Ex..  estaria  pondo  em  pra- 
tica uma  disposição  regimental;  si  V.  Ex. 
dissesse: a  Me^a  passa  a  convocar  sessões  que 
começarão  ás  10  horas  da  noute,  eu  também 


<*)  Este  discurso  d 5o  foi  reyisio  pelo  orador* 
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nâo  protestaria,  visto  que  Y.  Ex.  estaria 
usando  de  faculdade  regimeatal. 

Mas.  V.  Ex*  não  convocou  sessão  alguma 
extraordinária. 

As  sessões  continuaram  a  ser  convocadas 
pela  forma  commiim,  devendo  abrir-se  ao 
iDCi(HÍia,  o  quando  muito,  ás  12  1/4. 

Acontece  que  as  12  1/4  não  ha  numero, 
aão  ha  54  Deputados;  a  culpa  não  é  minha, 
nem  de  V.  Ex.  muito  menos  que  está  aqui 
dos  primeiros.  {Muitos  apoiados,) 

Mas  é  o  facto.  O  que  fez  V.  Ex.  ?  Ci.n- 
Tocou  sessão  para  meia  hora  depois  do  meio- 
dia?  Não;  mas  abriu  a  se&são  meia  hora 
depois  do  meio-dia.  Lo^o,  o  que  está  em 
jogo  lôo  6  o  artigo  do  R(»giniento  quo  por- 
niilte  scii^oes  extraordinárias. 

ron*?gruin temente  Sr.  Presidente,  tudo 
quanto  nós  vínhamos  dizendo  tem  tanto 
luaiái-azão  de  ser  quanto  cu  voto  pelas 
>es<ões  nocturnas  e  diurnas  de  4,  10  e  20 
horas,  c  voto  estando  aqui. 

£rao  que  tinha  a  dizer.  {Minto  bem,) 

O  Sr.  Sák  Freire  (•)  — Sr.  Presiden' 
te,  desempenhando-me  do  compi*omisso  que 
hontem  assumi  de  offerecer  á  consideração 
da  Casa  o  projecto  elaborado  pela  commi»- 
são  especial  nomeada  pelo  Governo,  venho 
trazer  hoje  o  alludido  projecto,  pedindo,  no 
emtaoto,  licença  para  dar  uma  pequena  ex- 
plica^ relativamente  ao  discurso  que  ha 
poaoas  dias  proferi,  pedindo  á  Commissão 
respectiva  quo  urgentemente  desse  o  seu 
pare.er  a  respeito  do  assumpto  tão  momen- 

^r.  Presidente,  supponho  que,  em  virtude 
da  disposição  do  art.  29  da  Constituição 
Federal,  hontom  mesmo  a  Camará  dos 
Depatadoi  podia  conceder  a  urgência  para 
o  effeito  de  ser  posto  immediatamento  em 
ordem  do  dia  o  projecto  quo  dispõe  sobre 
habitações  popularos. 

Quando,  em  uma  das  sessiíes  passadas, 
desta  tribuna  reclamo!  urgentemente  da 
rommissão  une  interpuzesse  o  seu  parecer 
a  respeito  deste  assumpto,  tive  prmcipal- 
meateem  vista,  Sr.  Presidente,  que  a  opí- 
Jáio  da  Commissão  service  de  fundamento 
ao  dito  projecto  ou  que  emendas  fossem  a 
eile  apresentadas  no  sentido  de  molhoral-o, 
afim  de  que  a  Camará  dos  Deputados,  to- 
mando conhecimento  não  só  do  pi^ojccto 
wnio  dessas  emendas,  pudesse  incontinent  i 
resolver  um  problema  que  considero  do 
^ndo  magnitude.  (Apoiados,) 

A  dispoeição  do  art.  29  da  Constituição 
diz  o  seguinte  : 

« Compete  á  Camará  a  iniciativa  do  adia- 
mento da   sessão  legislativa  e  du  todas  as 

(*)  E^.U  dikcnr.o  tão  foi  rcvbto  pelo  orador* 
V«l.  YIII 


leis  de  imi)ostos,  das  leis  de  fixação  das  for- 
ças de  terra  e  mar,  da  discussão  dos  projectos 
offerecidos  pelo  Poder  Executivo,  etc.» 

«  Da  discussão  dos  projectos  offerecidos 
pelo  Poder  Executivo  >  —  diz  o  art.  29  da 
Constituição  Federal. 

Tendo  a  mensagem  Oo  Poder  Excutivo, 
dirigida  a  esta  Casa  do  Congre  so,  sido 
acompanhada  do  um  projecto  que  o  Poder 
Executivo  fez  seu  e  olfereceu  á  consideração 
da  Camará,  penso,  Sr.  Presidente,  que, 
approvando  o  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  digno  representante  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  Camará  não  teria  prati- 
cado acto  algum  illegal,  antes  teria  obser- 
vado a  dispvsiyâo  do  artigo  que  acabei  de 
citar. 

Sr.  PresidoiUc,  feitas  estas  considerações 
no  sentido  d.^  deinoustrar  não  só  que  o  obje- 
ctivo du  meu  iliseurso  era  pi^ovocar  da  parte 
da  Commissão  um  parecer  relativamente  ao 
projecto  de  lei  que  cuida  de  resolver  o  pro- 
blema das  habitações  populares,  como  tam- 
bém demonstrar  que  a  Camará  não  se  in- 
surgiria contra  disposição  alguma  de  lei, 
si,  porventura,  votasse  a  urgência,  passarei 
a  fundamentar,  ainda  em  ligeiros  traços,  o 
projecto  a  que  acabo  de  me  referir,  decla- 
rando desde  já,  como  a  Camará  inteira, 
sabe,  que  o  projecto  não  ô  só  meu,  o  pro- 
jecto é  de  uma  commissão  da  qual  fiz  parte. 

Sr.  President),  a  commissão  nomeada 
pelo  Peder  Executivo  para  estudar  e^te 
assumpto  teve  naturalmente  em  vista  ac- 
ceitai'  uma  das  tlieorias  em  voga,  em  se 
tratando  de  questão  de  habitações  para  ope- 
rários. 

Opiniões  ha,  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex. 
muito  Ixjm  sab3,  que  julgam  que  ao  Poder 
Executivo  ou,  antes,  ao  Governo  compete  a 
intervenção  directa  na  solução  de  problemas 
desta  ordem,  construindo  habitações  opera- 
rias ou  habitações  populares.  Outros,  po- 
rém, entendem  que  muito  mais  vantajoso, 
muito  mais  lógico,  principalmente  nos 
paizes  democráticos,  onde  nem  tudo  o  Go- 
verno podo  resolver,  como  nos  paizes  auto- 
cráticos, outros,  poróm,  entendem  —  dizia 
eu—que  de  muito  maior  vantagem  é  o  regi- 
men indirecto,  de  concessão  de  certos  favo- 
res aos  proprietários  ou  aos  capitalista^,  fa- 
vores que  redimdam  em  vantagens  para  os 
operários. 

Sr.  Presidente,  predominou,  como  V.  Ex. 
Siibe,  na  França  esse  systema  e  as  habita- 
ções operarias  a  preços  módicos  foram,  em 
grande  numero,  coestruidas,  tendo-se  como 
fundamento  as  disposições  que  passarei  a 
mencionar. 

O  regimen  das  habitações  foi  estabelecido 
pela  lei  de  30  de  novembro  de  1894,  modifl- 
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cada  e  completada  pola  lei  do  81  do  março 
do  1896. 

Refliro-raé  sômontô  a  osto  período  pari 
não  ir  mais  longe.  l'}sis:i  legislação,  como 
sabem  os  nobres  Deputados*  procura  a  inicia- 
tiva particular  e  o  concurso  e  apoio  do  Es- 
tado. 

Os  meios  que  se  empregam  na  solução 
desse  gravíssimo  problema  sào  os  seguintes : 
1°,  a  organizoção  de  comités  locaoá  e  de 
um  conselho  superior;  2*',  fundação  de 
cooperativas  e  sociedades  congéneres,  tendo 
por  flm  operações,  a  preços  módicos,  cora 
dostinj  á  coastrucção  do  prédios  de  alugueis 
baratos;  3»,  auxilio  do  certos  estibeleci- 
mentoâ  públicos  assegur^iudo  os  capitães  ne- 
cessário <is  operações  ,  4",  accessâo  e  trans- 
missão fáceis,  preveni adj  o  operário  contra 
o  risco  de  vida  polo  seguro  e  conservando 
em  caso  do  morte  do  pao  a  l)abi tacão  á  ía- 
milia  ;  o<»  exoneração  de  certos  Impostos  e 
outras  vautagens  liscics, 

Este  ó  o  systema  adoptado  em  França» 
systema  que  já  tem  dado  muitas  e  muitas 
vantagens. 

Si  nós  estudarmos  o  assumpto  com  o  bri- 
lhantismo com  que  o  faz  Pranche  no  seu 
livro  ultimamente  publicado,  verificaremos 
a  importância  do  assumpto. 

Poderemos  aqui  reproduzir  wias  pala- 
vras, que  servem  de  fundamento  ás  conside- 
rações que  est  )u  a  ad  luzir  perante  á  Ca- 
mará. 

Diz  Fronche  :  «Pari  corresponder  d  ver- 
dadeira necessidade  social  das  habitações 
hygieaicas  das  classes  laboriosas,  os  poderes 
públicos  estão  mais  ou  menos  preoccupados. 
Desde  a  Republica,  em  1818,  proniulgou-se 
ura  docreto  pelo  quU  se  manifestam  a>  ten- 
dências da  época  a  esse  propósito. 

Na  Inglaterra  o  príncipe  conforte  Alberto 
se  destacou  também,  em  1841,  por  alguns 
timidos  projectos  ;  mas  é  preciso  chegar  até 
1874,  para  citar  a  lei  Ingleza  de  30  de  julho, 
completada  pelas  de  18ÓJ  e  199,  a  lei  belga 
de  1889  e  a  austríaca  de  1892  e  a^>  disposições 
ítancezas  de  1894  ou  lei  Siop:fricd,  que  não 
tem  origem  governamental,  sendo  que  só  em 
1895  se  editaram  regulamentos  relativa- 
mente á  questão.» 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Tenho  no 
papel. 

O  Sr.  SA  Frkire—  Nã)  ha  til,  teora->e 
colhido  resultados  práticos  desta  propa- 
ganda. 

O  nobre  Deputado  deve  ler  a  estattstica  con- 
stante da  livros  qu^^.  vêem  do  estrangeiro, 
onde  se  faz  menção  dos  resultados  práticos, 
excellentes,  que  teem  sido  colhidos,  n^m  só 
na,  Allemanhi... 


O  Sr.  Elyseu  Guilherme  dá  um  aparte. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Si  V.  Ex.  ouvisse  o 
principio  do  meu  discurso,  não  me  daria 
este  aparte,  dize  ido  que  esses  melhoramen- 
tos teem  sido  feitos  pelo  governo,  listou 
exactamente  demonstrando  o  contrario. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —A  lUustrc 
commií^sao  nomeada  para  tratar  deste  as- 
sumpt)  encarou-o  com  muito  patriotismo,  ó 
verdade,  mas  não  tia  de  ser  por  aquolle 
meio  que  ha  de  resolver  a  quentão.  Começa 
a  difllculdade  pelo  quanlum. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Terei  occasiâo  de  mos- 
trar quo  V.  Ex.  não  tem  razão. 

Continuando  na  serio  de  argumentos  quo 
apresentava  nó  sentido  de  demonstrar  as 
vaatagoDs  que  traz  o  projecto  da  comraisaao, 
direi  que  até  agora,  mâo  grado  o  exemplo 
dos  x^aizes  estrangeiro  $  que  teem  tii*ado  i^e- 
sultados  práticos,  nós  não  temos  feito  abso- 
lutam 3nte  nada  cm  vantagem  das  classes 
operarias  e,  era  geral,  dos  funccionarios 
públicos  equiparados  em  muitos  pontos  a 
essa  categoria  de  operários  quo  precisam  dô 
casas  baratas  para  sua  residência,  em  con- 
sequência doe  parcos  vencimentos  que  per- 
cebem. 

E*  certo  quo,  mesmo  na  França,  hoje,  ap- 
paroce  já  uma  reacção  contra  ed$e  85'stema 
mdirecto;  tanto  assim  que^  ainda  em  um 
artigo  recente,  publicado  na  Revtie  Bleue^  o 
Senador  Patilo  Strauss  demonstra  a  hecassi- 
dado  de  sor  transformada  e  mòdiíioada  a 
lei  de  1884.  E  em  um  relatório,  publicado  por 
Henrique  Turot  também  se  dem^.nstI^  a  van- 
tagem da  acção  directa  do  (ioverno  na  con- 
strucçãj  de  casas  de  operários  ;  e  supptmho 
que  também  a^H^esentou  ultimamente  a6 
Conselho  Mnnicipal  de  Pariz  um  projecto 
onde  pi^opõe  um  empréstimo  de  53  milhões 
para  a  construcção  de  casas  de  operários. 

Mas,  senhores,  devemos  sahir  do  regimen 
das  theorias  e  dos  princípios  theoricos,  para 
entrarmos  francamente  na  r^esolução  da 
questão  sob  o  ponto  do  vista  pratico. 

Quando  a  commissão,  reunida,  tratava  de 
promover  os  meios  de  desempenhar-se  do 
mandato  quo  lhe  tinha  sido  confiado,  officiou 
ás  diversas  repartições  publicas  e,  princi- 
palmente á  Prefeitura  do  Distíicto  Federal, 
principaes  responsáveis  pela  situação  eai 
qu?  se  acha  esta  Capital,  com  obrigação  po- 
sitiva do  resolver  o  problema  e  pediu  que 
resolvessem  a  questão,  creando  os  impostos 
que  pudessem  ser  dispensados  para  o  eflfoito 
de  se  dar  vantagem  a  todos  aquelles  que 
quizes>em  construir  casas  de  operários.  Di- 
Tigitt-se  nestes  termos  ao  prefeito  muaicípaL 

A  resposta  de  S.Ex.  foi  que  absolutamente 
nâri  podia  dispensar  imposto  algum. 
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Sr.  Presidente,  não  nos  devemos  Insurgir 
contrd  essa  opinião  do  Sr.  prefeito,  de  quem, 
aliás,  como  Y.Ex.  sabe,  nâo  sou  dos  maiores 
a^lmiradoras.  Esía  opinião,  como  acabei  do 
dizer,  é  seguida  também  por  Henrique  Turot, 
Paulo  Strauss  e  outros  verdadeiros  estudio- 
^^noas^umpt). 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  SA  FHEiRtí— Mas,  si  no  Brazil  lia  pou- 
'^í'  estudos  sobre  o  assumpto,  não  lia  re- 
ijodiosinào  irmos  buscar  no  estraní^eiro 
')pi[iiões  valiosas,  que  podem  resolver  a 
•]uc$tAo.  [Apoiados.) 

Qaaado  aiscutimos  a  que^táo  no  seio  da 
Mmmisslo,  lá  C4j»mpji*eceu  o  Dr.  Hilário  de 
'"iiuvéa,  e S.  Ex.  disse  que  o  pi*,  jecto,  como 
í^tiva  elaborado,  nfio  dava  solução  ivo  as- 
>!impío;  que  a  solução  prompta  seria  o 
^.'nm^m  votar  uma  verba  do  vinte  mil  ou 
vríRU  mil  contos,  para  que  so  oonstruissem 

Ma«  piTíímito :  esse  projecto  .^tcria  appro- 

\4'l0  ? 

O  Sr,  Crovello  Cavalcanti— Com  coi*^ 
lezanâo  o^cria. 

O  Sr.  Sá  Freire— si  assim  Ú,  como  V,  líx, 
ailirniaque  a  conimlssão  andou  mal,  pro- 
■uraudo  o  meio  indirecto?  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  aão  quero  por  mais  tempo 
wqar  a  tribuna. 

Farei  rapidameate  a  leitura  do  projecta, 
^úQÚB  a  Gamara  vord  que  a  Commissão 
J^rocurou  resolver  o  assumpto  com  a  sua 
iIHiísentação  ;  e  estou  certo  de  que,  quando 
í3r  requerida  a  ur^çencia,  ella  será  appro- 
^^,  aflm  de  quj  ess.>  projecto  entre  imme- 
liiatameate  era  execução.  (Apartes.) 

Ku  Qio  apresento  o  projecto  para  que  a 
mamara  o  apppovo  intogralmentc;  ao  contra- 
rio, eiJapodei-á  emendal-o  e  atá  substituil-o. 

^art.  !•  do  projecto  dlápõe  que:  «na  Ca- 
?  <ii  Federal  e  do3  Kstados  ci^jos  governos 
'^acederem  at  Tanta<;en8  e  quizerom  accei- 
y  as  condições  da  presente  lei  (desta 
•"Tma  está  perfeitamente  respeitada  a  au- 
t'Oomia  dos  Kstados  e  dos  muDiciptos),  os 
'ndiriduos  ou  asa  jciaçôes  que  se  propuzerem 
i  wnstraip  casa^  populares  gusarão,  si  o  re- 
1  lererem,  dentro  da  cinco  aimos,  obrigando- 
^  a  completar  as  coostruçções  até  dous 
»inos  depois  de  haverem  obtido  as  concessões 
I^dida^.  dos  seguintes  favores  : 

fi)  ii<enção  de  impostos  de  importação 
>j^4^  os  mater iaes  de  construcção  previstos 
( s  orçamentos  de  que  trata  o  art.  4^". 

'I  benção  do  sello  federal  para  qualquer 
^'Qtracto  referente  ás  construcçoes  ; 

c)  direito  de  receber  empréstimo  das  cai- 
Uí  eonomicas,  nos  termos  d<í  art.  7».» 


O  Sr.  CRtívELLo  Cavalcanti  dá.  um 
aparto. 

O  Sr.  SA  I^^REiRE— Si  V.  Ex.  tivesse  lido  o 
projecto,  não  daria  este  aparte. 

A  outra  disposição  é  a  que  visa  impedir 
que  a  ft-audo  fosso  feita,  procurando  por 
todos  os  meios  ovital-a,  cercando  de  todas  as 
garantias  possíveis  as  providencias  da  dispo- 
sição do  projecto. 

O  Sr.  Cruvkllo  CAVALCANTi—Desejava 
dar  um  outro  apirte  a  V.  Ex.,  mas  não  o 
faço  porque  sei  quj  o  meu  nobre  collega  se 
irrita. 

O  Sr.-SA  Freíre— Absolutamente  não  toe. 
irrito;  dasejaria  até,  si  me  fosse  possível, 
responder  a  todi.a  os  apartes  do  V.  Et.  K'  o 
meu  modo  de  fallar. 

O     Sr%     lIuSANNAU     DE     OLIVEIRA     dà    Um 

aparte. 

O  Sr.  Sá  Freire— V.  E.\^  faça  o  obsequio 
do  esperar  o  verá  que  nao  perdera  o  seu 
tempo. 

Diz  o  para;,n'aplio  único : 

«Si,  mesmo  antes  de  terminado  o  prazo  dé 
cinco  annos,  a  somma  das  isenções  dos  impos- 
tos de  importação  attln^ir  a  5.000: 000$  para 
aCapital  Federal  ou  a  500:000$  para  qual- 
quer das  outras  capitães,  as  isenções  desSA 
natureza  cessarôo,  a  partir  dessa  data,  cara 
os  que  aidda  nàj  a^  tenhaiii  requerido. i 

Bem  v6  V.  Ex.  que  qu indo  a  isedção  che- 
gar a  essas  coudiçõcss.  um  girando  numero  do 
ca^as  estará  feito  e,  assim,  não  haverá  iiés- 
cessidade  de  se  mantor,  pj^ra  aquelles  que 
quizerem  novamente  oonstruirt  os  favores 
indicados  no  artigo  anterior. 

O  SR.  Crlvêllo  Cavalcanti  —  o  sanea- 
mento. 

O  Sr.  SA  Freire— V.  Ex.  não  ouviu  a 
disposição  do  art.  1".  Eu  já  o  li  para  escla* 
cer  o  asiumpto. 

Diz  mais: 

«  Art.  2.^  Para  gosarem  dos  favoi^es  indi- 
cados no  artigo  antOilgr,  o  Governo  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  na  parte  que 
lhe  cabe,  e  os  governos  dos  Estados  se  obri- 
garão a  (lispeu-ar  pelo  prazo  de  12  annos: 

a)  o  imposto  predial  e  as  taxas  sahitarias 
e  de  agua  dos  prédios  construídos; 

b)  os  fbros,  os  laudomios,  os  Itnpostos  de 
de  transmissão  dj  propriedade,  de  construc- 
ção, arruamento,  calçamento  e  o  de  seUo  de 
quaesquer  documentos,  quer  para  a  acqui- 
sição  dos  terrenos  e  propriedades  necessU- 
rias  á  primeira  construcção  dos  ptedioS, 
quer  para  a  sua  tran>ferencia  aos  respectivos 
moradores. 
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§  1<».  NoDistricto  Federal  entende-se  foita 
a  isenção  dos  impostos  que,  sendo  de  natu- 
reza local,  estão,  entretanto,  a  cargo  da 
União;  desde  que  o  Governo  Municipal  tonha 
concedido  a  dos  impostos  do  que  trata  est '. 
artigo  e  que  estão  a  seu  cargo. 

§  2»,  Si  o  governo  do  Districto  Federal  ou 
do  alguns  doj  Í!:stados  fizer  ao  Governo  Fe- 
deral a  demonstração  de  que  não  pôde  con- 
ceder qualquer  das  dispensas  de  impostos  do 
que  trata  este  artigo,  por  se  acharem  os 
mesmos  garantindo  dividas  anteriores  a  esta 
lei,  é  licito  ao  Governo  Federal,  si  reco- 
nhecer a  imi)ossibilidade,  fazer,  ainda  assim, 
as  concessões  do  art.  !•.»  {Trocam-se  diversos 
apartes) . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente  ; 
desde  que  o  Congresso  deu  2.50Jc  ontos  para 
bonificação  do  Banco  da  Republica,  não  ó 
muito  que  possa  dar  —  dati os— 2.500  contos 
pai*a  auxilio  da  construcção  do  casas  ope- 
rarias. 

O  Sk,  Curvkllo  Cavalcanti— V.  Ex.  des- 

Sresa  a  opinião  do  illustre  representante  do 
Lio  Grande  do  Sul  ? 

O  Sr.  SA  Freire  —  Pois  não  ;  V.  Ex. 
sabe  que  eu  acato  tudo  quanto  é  jnsto  e 
nestas  condições,  não  mo  repugna  acceitar  o 
aparte  que  me  foi  dado,  pois  discuto  todos  os 
assumptos  sem  preoccupação  de  espécie  al- 
guma. Para  responder  agora  aos  apartes  com 
que  me  tem  honrado  o  digno  ropiescntauto 
do  Rio  de  Janeiro,  vou  ler  o  art.  3^  que 
diz. 

«Desde  que,  era  qualquer  tempo,  se  prove 
a  respeito  de  qualquer  das  casas  construi- 
da^...» 

{Apartes  dos  Srs,  Cruvello  Cavalcatili  e 
outros,) 

Então,  como  se  pmtica  um  crime  c  fica 
8eu  autor  impune,  deve  ser  revogado  o 
Código  Penal?  1  Penso  que  isto  responde 
categoricamente  ao  nobre  Deputado. 

Si  S.  Ex.  acha  que  o  fò.cto  de*  não  ter  o 
Governo  exigido  o  cumprimento  das  dispo- 
sições constantes  de  um  contracto  synala- 
gmatico  é  razão  para  qu )  não  se  votem  mais 
leis  estabelecendo  obrigações,  penso  que 
assim  demonstra  até  a  inutilidade  do  Poder 
Legislativo.  (Le:) 

«Desde  que  em  qualquer  tempo,  se  prove 
a  respeito  de  qualquer  das  casas  construídas: 

a)  que  não  se  empregaram  ncilas  os  ma- 
teriaes  de  construcção  para  os  quaes  foi 
obtida  a  isenção  de  impostos  ; 

b)  que  foi  augmentado  o  numero  de  di- 
visões internas,  modificando-se  assim  o  typo 
escolhido ; 

c)  que  esta  sendo  alugada  por  preoo  su- 
perior ao  estipulado,  de  accôrdo  com  o  typo 


escolhido,  sommando-s3  também  como  alu- 
guel qualquer  dinheiro  dado,  ou  a  titulo  de 
luvas  ou  a  outro  qualquer,  directo  ou  indi- 
recto, pelo  inquilino  ao  proprietário ; 

d)  que  o  proprietário  se  recusa  a  vendel-a 
ao  morador. 

Ficam  desde  logo  cassados  todos  os  favores 
concedidos,  fazendo  o  Governo  Federal  co- 
brar, applicado  o  processo  do  e  vecutivo  fiscal 
(decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890,  c 
decreto  n.  9.885,  de  29  dj  feveroiro  de  1888) 
todos  08  impostos  que  até  então  o  proprie- 
taiúo  tenha  doix:\do  de  pagar  e  a  divida 
hypothec-iria  a  que  se  refere  o  art.  7«,  di- 
vida que  teril  preferencia  sobre  todos  Oá  cré- 
ditos. Cobrar-se-ha  também  uma  multa, 
estipulada  no  regulamento,  a  favor  de  quem 
tiver  feito  a  prova  das  infracções. 

§  1.°  A  obrigação  da  venda  de  caí>a  pelo 
proprietário  ao  morador  só  existe  quando  a 
casa  se  pôde  tornar  independente  do  qual- 
quer outra,  tendo  entrada  pi-opria,  de  uso 
exclusivo  dos  seus  habitantes. 

§  2.°  Nenhum  individuo  pôde  pi*eteuder 
forçar  o  pi\)pri'^'tario  a  vender-lhe  mais  de 
uma  casa.  {Apartes  dos  Srs,  Cruvello  Cavai' 
cantie  outros.) 

Então,  o  nobre  Deputado  acha  que  de- 
vemos cruzar  os  braços  e  deixai*  que  a  po- 
pulação pobre  tique  absolutamente  sem 
tecto  ? 

Achamos  quo  o  (lOverno  devo  ter  inicia- 
tiva para  abrir  avenidas  á  beira-niar,  fazer 
theatros  muuicipaos  e  tantas  outras  cousas 
e  que  o  Congresso  Nacional  não  a  deve  ter 
para  votar  uma  lei  como  esta  ! 

Um  Sr.  Deputado  —  Isto  é  socialismo  do 
Estado. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Não  é,  absolutamente. 
Si  o  Governo  flze<se  a  construcção,  directa- 
mente, ainda  se  poderia  dizer  isto  ;  mas  o 
Governo  oífereoer  um  certo  numei'0  de  fa- 
vores aos  que  quizerem  construir  essas 
casas,  como  se  faz  em  toda  a  parto  do 
mundo,  me  parece  quo  absolutamente  não  é 
socialismo,  mas  um  meio  indirecto  de  attra- 
hir  capitalistas,  proprietários,  emfim,  para 
a  construcção  de  prédios  no  momento  em 
que  se  derruba  quasi  que  a  capital  inteira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  encarece  a  pro- 
priedade predial,  de  modo  que  não  vale  a 
pena  ser  proprietário. 

O  Sr.  Sá  Freire  —  Não  lia  duvida,  e  so- 
bretudo quando  o  operário  não  tem  tecto 
ondeabrigar-se. 

Isto  nâo  é  socialismo,  mas  um  auxilio  io- 
dispensavel,si  não  o.  cumprimento  de  um  de- 
ver, por  parte  dos  poderes  públicos. 

O  art.  5<>  do  projecto  cuida  das  condições 
para  se  estabelecer  empréstimos  perfeita- 
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moite  garantidos  para  a  construcçâo  de  casas 
operarias. 

Diz  elle: 

«Sempre  que  um  constructor  de<?ojar  podir 
qualquer  das  isenções  de  qiio  tratam  os 
arts,  !•  c  2*,  deverá  provar  que  sobre  a  pro- 
prieiia«le  nenhuma  outra  hypothnca  ou  onu^ 
lie  qualquer  natureza  existe  a  nâo  ser  o  do 
art.  70. 

Nesse  caso,  o  roqueronte  registrará  seu 
pedidoou  nas  delegacias  ftscaes,ou  nas  repar- 
tições fiseae^  estaduaes,  conforme  a  natureza 
do  tàYOT  pedido.  Fssq  registro  mencionará  o 
typo,  o  logar  e  o  valor  da  construcçâo,  de 
accòrdo  com  publicação  offícial,  a  que  se  re- 
fere c  art.  4«.> 

Einfim,  senhores,  eis  o  projecto. 

A  Gamara  dos  Deputados,  como  se  sabe,po- 
derá  modifícal-o  da  forma  que  bem  entender, 
poderá  preferir  o  system  h  directo  da  inter- 
venção do  Estado  ua  construcçilo  do  casas. 
{Trocam^se  apartes  entre  osSrs.  Cruvello  Ca-' 
9aÍ€anti^Affbnso  Costa  e  outros  Sr s, Deputados,) 
Eu  já  li  o  projecto.  O  máximo  ôde  50$,  mas 
pôde  ainda  soffrer  qualquer  reducção. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—Sí  eu  tiver 
coragem  responderei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Sâ  Freire— V.  Ex.  tom  sempre  co- 
ragem, mas  pâ<le  âcar  csrto  de  que,  tratan- 
do^e  de  assumpto  de  tal  importância  e  que 
deve  merecer  o  amparo  do  todos  os  repre- 
fentantes  da  Nação,  muitos  dos  Srs.  Depu- 
tados, e  talvez  eu  mesmo,  liavemos  de  re- 
sponder a  V.  Ex.  com  vantagem. 

Como  disse,  Sr.  Presidente,  o  projecto  não 
é  mea«  é  da  Commi:>sâo  especial  de  que  tive 
a  honra  de  fazer  par^e.  Com  os  membros 
dessa  Commis^k)  estudei  o  assumpts  cuida- 
dosamente, no  intuito  de  evitar  a  fraude,  de 
offèrcer  o  maior  numero  de  vantagens  pos- 
sível e  no  sentido  de  se  resolver,  com  van- 
tagem também  para  o  operário,  a  questão 
das  habitações  populares. 

Si  a  Commissão  nâo  fez  obra  melhor,  é 
porque  não  pôde  o  cabo  á  Camará  modificar 
o  proji3cto  ou  me^mo  substitul-o,  como 
melhor  entender. 

O  que  6  necessário,  entretanto,  6  que  ella, 
embora  já  no  fim  da  sessão,  possa  resolver 
este  a^umpto,  no  sentido  de  evitar  que  a 
popula^Lo  pobre  do  Districto  Federal  assista 
ao  passeio  dos  abastados  peias  avenidas 
quer  a  avenida  á  boira-mar,  quer  a  Central, 
tendo  a  certeza  de  que  nâo  tem  siquer  um 
leito  para  se  abrigar. 

Haverá  padrão  de  gloria  maior  para  o  Con- 
gresso Nacional  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos doBrazil  do  que  se  dizer  que,  no  limitado 
período  de  20  dias,  o  Congresso  Nacional  e^- 
todou  e  resolveu  um  problema  dessa  ordem, 


amparando  a  população  pobre  de  uma  capi- 
tal inteira?  Cartamonte  que  não. 

Desompenhando-me,  pois,  do  coinpromiaso 
que  assumi,  tenho  a  honra  do  offereoer  á 
consideração  da  Camará  o  projecto  que  hon- 
tem  li.    (Muito  bem  ;   muito  bem,) 

Ficasobrj  a  mesi,  até  ulterior  delibera- 
ção o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.<>  Na  Capital  Federal  e  nas  dos  Esta- 
dos cujos  governos  concederem  as  vantagens 
e  quizerem  acceitar  as  condições  da  presente 
lei,  os  individues  ou  associações  que  se  pro- 
puzerem  a  construir  casas  populares  g'>sa- 
rão,  si  o  requererem  dentro  do  cinco  annos« 
obrigahdo-se  a  completar  as  construoções 
até  dous  annos  depois  de  haverem  obtido  as 
concessões  pedidas,  dos  seguintes  forores: 

a)  isenção  de  impostos  de  importação  so- 
bre os  materiaes  de  construcçâo  previstoi 
nos  orçamentos- de  que  trata  o  art.  A'*; 

b)  isenção  de  sello  federal  para  qualquer 
contracto  referente  ás  constrUcções  ; 

c)  direito  de  receberem  empréstimo  das 
caixas  económicas,  nos  termos  do  art,  7<»  ; 

Paragrapho  único.  Si,  mesmo  antes  de 
terminado  o  prazo  de  cinco  annos,  a  somma 
das  isenções  dos  impostos  do  importação 
attingir  a  5.000:000$  para  a  Capital  Fede- 
ral, ou  500.000$  para  qualquer  das  outras 
cjipitaes,  as  isenções  dessa  natureza  cessa- 
rão, a  partir  dessa  data,  para  os  que  ainda 
não  as  tenham  requerido. 

Art.  2.«  Para  gosarem  dos  favores  indi- 
cados no  artigo  anterior,  o  Governo  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  na  parte  que  lhe 
caoe,  e  os  Governos  dos  l^lstados  se  obrigarão 
a  dispensar  pelo  prazo  de  13  annos: 

a)  a  impv^sto  predial  e  as  taxas  sanitárias 
e  de  agua  dos  prédios    construídos ; 

b)  os  foros,  os  laudemios,  os  impastes  de 
transmissão  de  propriedade,  de  construcçâo, 
arruamento,  calçamento  e  o  de  sello  de 
quaesquer  documentos,  quer  para  acqulsi- 
ção  dos  terrenos  e  propriedades  necessários 
á  primeira  construcçâo  dos  prédios,  quer 
para  a  sua  transferencia  aos  respectivos 
moradores. 

§  !.<"  No  Districto  Federal  entende-se  feita 
a  isenção  dos  impostos  que,  sendo  de  natu- 
reza local,  estão,  entretanto,  a  cargo  da 
União,  desde  que  o  Governo  Municipal  tenha 
conce  lido  a  dos  impostos  de  que  trata  este 
artigo  e  que  estão  a  sou  cargo. 

§  1.0  Si  o  Governo  do  Districto  Federal  ou 
de  alguns  dos  Estados  fizer  ao  Governo  F  e* 
deral  a  demonstração  de  que  não  pôde  con- 
ceder qualquer  das  dispensas  de  impostos 
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da  que  trata  este  artigo,  por  se  acharem  os 
mesmos  garantindo  dividas  anteriores  a 
esta  lei,  ó  licito  ao  Governo  Federal,  si  re- 
conhecer a  impassibilidade,  fazer,  ainda 
assim,  as  concessões  do  art.  !<>• 

Art.  3.^  Desdi  que,  em  qualquer  tempo, 
se  prove  a  ro-sçeito  de  qualquer  das  casas 
construídas: 

a)  que  não  se  empregaram  nella  os  mate- 
riaes  de  construccâo  nara  os  quaos  foi  obtida 
a  isenção  de  impostos ; 

b)  que  foi  augmentado  o  numero  de  divi- 
sões internas,  modiíicando-se  assim  o  typo 
oscolbido ; 

c)  que  está  sendo  alugada  por  precQ  supe- 
rior ao  estipulado,  de  accôruQ  con^  o  typo 
escolhido,  sommando-se  também  como  alu- 
guel qualquer  dinheiro  dado  ou  a  titulo  de 
luvas  cu  a  outro  qualquer  directo,  ou  indi- 
recto pelo  inquilino  ao  proprietário  ; 

d)  que  o  proprietário  se  recusa  a  ven- 
del-«  ao  morador. 

Ficam  desde  logo  cassados  todos  os  íiivores 
concedidos,  fazendo  o  Goveiuio  Federal  co- 
brar, applicado  o  processo  dcf  executivo  fis- 
cal (doe.  n.  848,  do  11  de  outubro  do  1890.  o 
dec.  n.  9.875,  do  29  de  fevereiro  de  1888), 
todos  os  im]  pstos  que  até  então  o  proprie- 
tário tenha  deixado  de  pagar  o  s^  divida 
'  hypothecaria  a  que  se  refere  Q  art.  7^  divida 
que  terá  preferencia  sqbre  todos  os  créditos. 
Oúbrar-ee-ha  também  uma  multa,  estipu- 
lada no  regulamento,  a  favor  de  quom  tiver 
feito  a  prova  das  infracções. 

§  1<>.  A  obrigação  da  venda  de  casa  polo 
proprietário  ao  morador  só  existe  quando 
a  casa  se  pôde  tornar  indepeqdeute  de  qual- 
quer outra,  tendo  entrada  pmpria,  de  tiso 
exclusivo  doa  seus  habitantes. 

§  â.»  Nenbun;  individuo  bculc  pretender 
íbrçar  o  proprietário  a  vonueMhe  maii)  do 
uma  casa. 

Art.  4.''  O  GoveruQ  fará  estabelecer  no  ro 
gulamento  anne^^o  a  esta  lei  os  vários  typos 
de  casas  cuja  construcção  gusará  dos  fa- 
vores nella  estabelecidos,  especificando  mi- 
nuciosamente para  cada  typo  o  material  ne- 
cessário de  construcção,  o  valor  pia^iipo 
pelo  qual  cada  casa  poderá  Siu*  alugada 
ou  vendidas  aos  moradores  o  o  prazo  mínimo 
que  o  proprietário  pôde  exibir  para  esta 
ultima  transacção,  oobraniio-so  em  presta- 
ções mensaes.  Todos  os  annos  o  Governo 
fará  rever  esta  parto  do  regulamento,  in- 
cluindo novos  typos  ou  supprimindo  os  já 
incluídos  e  attendendo  ás  variações  do  preço 
do  material  do  construcção  e  mão  de  obra. 
Em  nenhum  caso.  porém,  o  preço  máximo 
das  oasas  excederá  de  50$  e  o  prazo  minimo 
para  a  respectiva  acquisição  será  inferior  a 
25  annos.  O  calculo  será  feito  sem  attenção 
ás  isenções  de  direitos,  pelos  preces  correntes 


do  mercado  e  de  accôrdo  com  o  que  euccede 
para  as  casas  que  pagam  todos  os  impostos. 
Paragrapho  único.  Quando  os  prédios  não 
gGsarem  de  isenção  do  imposto  predial,  ^ 
licito  ao  proprietário  majorar  os  respectivos 
alugueis  do  1  Vo  ao  anno,  sobre  o  capital 
empregado,  obtida  previamente  lioença  do 
Governo  Federal.if 

Art.  5.«  Sempre  que  um  constructor  de- 
sejar pedir  qualquer  das  isenções  <le  quo 
tratam  os  arts.  l^  eã^deve^  provar  quo 
sobro  a  propriedade  nenhuma  outra  hj-XJO- 
thcca  ou  pnus  de  qualquer  natureza  existn  a 
não  ser  o  do  art.  7**. 

Nesse  caso,  o  requerente  registrarás  seu 
pedido  ou  no  Thesouro  Nacional  ou  nas  del(5- 
gacias  fijcaes,  ou  nas  repartiçõei  físeaes 
estaduaes,  conforme  a  natureza  do  favor 
pedido.  Esse  registro  mencionará  o  Í3^o,  o 
logar  e  o  valor  da  construcção,  de  accôi*do 
com  a  publicação  ofiicial  a  que  se  refere  o 
art.  4». 

Art.  0.*»  A  isenção  de  todo  o  material  ne- 
cessário para  cada  casa  ou  grupo  de  casa.s 
isolado,  se  Airá  por  uma  só  voz,  Revendo 
todo  ello  s^r  despachado  na  mesma  occ<asiao. 
Para  i^so  o<  requerentes  se  servirão  do  for- 
mulas impressas,  do  accôrdo  com  o  modelo 
quQ  o  regulamento  estipular,  de  modo  a  per- 
mittir  Q  confronto immodiato  eitre  o  mate- 
rial necessário  a  cadacasa  e  o  material  ciya 
isenção  é  pedida.  Em  hypothose  alguma  é 
licito  requerer  segunda  i>enção  para  qual- 
Quer  outro  materi  il  reforonta  ao  mesmo  pe- 
dido, ainda  que  a  quantidade  não  p^eeda  á 
especificação  do  quo  trata  q  art.  4*. 

Art.  T.*"  E'  licito  á  Caixa  Económica  fazer 
empréstimos  para  construcção  de  ca9a$  po- 
pulares. O  Governo  marcará  annualmeot^'' 
o  máximo  quu  pôde  sor  empregado  para 
pfise  Am.  Qs  empréstimos  serão  decidiUos  a 
vista  das  plantas  d*,  que  trata  o  art.  4«, 
não  excederão  do  40  ^/o  da  garantia  oifere- 
cida  o  renderão  o  juix)  annual  do  O  •>'«  ; 
o  prazo  da  amortização  será  de  "^  annos. 

Paragrapho  único.  Si  o  Governo  tiver  sob 
suas  ordens  algum  (^tabelecimento  do  cre- 
dito, poderá  fazer  crear  uma  carteira  espe- 
cial para  empréstimos,  nos  mesmos  termos 
deste  artigo. 

Art.  8.*  O  fòllecimento  do  proprietário 
davS  peciuenas  casas,  do  que  trata  esta  lei, 
não  obriga  s^  partilha  do  immovol  emquanto 
existirem  herdeiros  menores.  Attingida  a 
maioridade  de  todrs  elles,  a  partilha  .se  far*i 
livre  de  qn;ie?5quer  impostos  de  transmi-^sâo 
de  herança. 

Art.  9.»  Si  o  individuo  que  tiver  começado 
a  comprar  um  immovel  ft^Uecer  ances  de 
haver  terminado  a  compra,  seus  herdeiros 
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podarão  continuar  a  fazal-a  nas  mosmas 
condições,  completando  as  prestações  de- 
vidas. 

Art.  10.  Re?o^am-6G  08  dUposiçôes  om 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1905.— 
Sd  Freire. --Btredia  dê  Sd.^ÂugusU>de  Vas- 
cafic«nii**^  Bvãkões  Marcial,  —  Américo  de 
AlHiquergue, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Px-esidente  —  A  lista  da 
porta  aocusa  a  presença  de  116Srs.  Depu- 
tadoi. 

Ha  Damero  para  se  proceder  As  votações 
das  matérias  encerradas  c  das  quo  se  acham 
sobee  a  mesa. 

Em  seguida  é  lido  e  jul^^ado  objecto  de 
delibecti^  o  projecto  oíTerccído,  na  sessão 
de  hoje,  pelos  Srs.  Sá  Freire  e  outros. 

O  01*.  Brfoio  I^ilfaio  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  apozar  de  favorável  ao  pro- 
jecto e  entender  que  elle  deve  passar,  nâo 
des^,  todavia,  que  se  realizem  votações  sem 
numerp,  razão  p^la  qual  requeiro  veriftoação 
da  TOtacâo. 

Proeedeadorse  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  91  Srs.  Deputados  e 
contra  oenliam. 

O  Sr,  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  4  chamada. 

Proc0den4o-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Sis.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Bezerril  Fontonelle,  Raymundo  do 
Miranda,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dcs 
Santos,  João  Luiz,  Calogeras,  Eloy  Chaves, 
QtíidiÚQ  ÍLoáfxgxi^,  Aquino  Ribeiro,  Eliseu 
Guilherme,  Alfredo  Varela,  Campos  C^rtiep 
e  Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  106  Sps.  l)>putados.  Não  ha 
aumoro. 

Fica  (^4i^da  ^  yotação. 
Passa-se  á  matéria  em  di^ussao. 

CoTnparecem  ainda  os  Srs.  Carlos  de 
Novaes,  índio  do  Brazil,  VirgUio  Brigido, 
Thomaz  Cavaícanti,  Frederico  Borges,  Irineu 
Macliado,  Riilhões  Marolal,  ^"rancisco  Ber- 
nardino, -Bencdicto  ae  Souza  o  Rivadavia 
Corroa. 

£*  annunciada  a  3^  discussão  d )  projecto 
n.  34  B,  de  1905,  redacção  para  3*  discussão 
do  substitutivo  da  Oommissâo  de  Constitui- 
ção e  Justiça,  que  veda  a  extradicçâo  de 


nacionaes,  regula  o  prpcesso  e  julgamento 
da  brazileiros  e  estrangeiros  que,  fora  do 
paiz,prop3trarem  algum  dos  crimes  que  enu- 
niL^ra,  o  dá  outras  providencias. 

O  í*r.  Presidente— Tem  a  palavr.\ 
o  Sr.  lOsmeraldino  Bandeira. 

O  Sr.  esmeraldino  Bandei- 

!•»  (*)— Sr.  Presidente,  não  tive  tempo  do 
systematizar  devidamente  idóas,  nem  me- 
tlioiizar  discurso  sob/e  o  projecto,  cuja  dis- 
cussão V.  Ek.  acaba  de  annunciar  á  Casa. 
Mas  com  a  leitura  ligeira,  que  delle  fiz,  de- 
pararam-se-me  graves  erros  na  medida  ahi 
consagrada,  e  eu,  attenta  a  responsabilidade 
das  assigiiaturas  com  que  elle  vem  presti- 
giido,  seati-me  posto  em  um  verdadeiro  di- 
lemma,  pois  em  meu  espirito  depiiraram-se 
estas  duas  alternativas:  ou  eu  nao  entendo 
o  que  leio,  ou  o  projecto  está  errado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  apoiado, 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Relevem- 
me  08  dignos  mombros  da  Commissão  de  Le- 
gislação e  Justiça  e  p  honrado  relator  desse 
projecto  a  franqueza  da  minha  expressão. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— V.  Ex.  não 
nos  entendeu ;  não  porque  llie  falte  capa- 
cidade para  isto ;  V.  Ex.  vae  entender  com 
uma. simples  explicação,  porque  já  sabamos 
o  ponto  a  que  o  nobre  Deputado  vae  refe- 
rirnse. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Perfeita- 
mente ;  fui  interpellado,  antes  de  occupar  a 
tribuna,  pelo  Sr.  Estevam  Lobo  e  com  a 
franqueza  com  que  entendo  que  dovem  pro- 
ceder todos,  em  questões  desta  natureza, 
apontei  a  S.  Ex.  qnaes  eram  os  pontos  du- 
vidosos. 

Mas,  então,  eu  tenho  razão  na  minha 
primeira  afflrmativa :  não  entendi  o  pro- 
jecto . 

Sr.  Presidente,  autes  de  indicar  com  pro- 
cisão  os  pontos,  a  meu  ver,  errados,  deste 
projecto,  mo  sega  permittido  declarar  quo 
mo  acho  empenhado  no  estudo  de  uma  maté- 
ria que,  mais  do  que  qualquer  outra,  d>ve 
merecer,  deve  impor-se  ao  exame  desta  Ca- 
mará. 

Senhores,  de  que  se  trata  ? 

Trata-^e  do  direito  de  extradicção,  isto  é, 
a  solidariedade  humana,  manifestada  entre 
os  diversos  paizes,  constituindo  hoje  o  escopo 
de  todos  os  esforços  dos  homens  illustrados  e 
dos  espíritos  cultos  em  matéria  de  direito. 

Quem  quer  que  conheça  Paul  Barnard, 
que  leia  o  seu  tratado  pratico  de   extradi- 


1*)  Satt  4I«cor«o  nio  foi  ravUto  p«lo  oraâof. 
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cçâo,  nâo  poderá,  esquecer  as  paginas  fUlgu 
rantcs  de  Drilbo,de  verdade  que  alli  se  depa- 
ram á  meditação  e  ao  estudo  do  todo  ho- 
mem de  capacidade  superior. 

Mas,  senhores,  limitemos  o  assumpto. 

E*  principio  vencido  em  legislação  que  o 
crime  politico  nâo  6  matéria  de  extradi- 
cçâo. 

Senliores,  que  vem  a  sor  crime  iwUtico  ? 

Crime  politico,  como  o  d  .'íine  Prins,  na  sua 
Sciencia  Penal  e  Direito  Positivo,  6  uma  con 
cepção  de  ordem  politica  differoute  da  con- 
cep^o  da  maioria  ;  é  um  acto  tendente  á 
realização  dessa  conc.ípçâo.  dilTcrentc  do  da 
maioria.  Quer  dizer,  nào  basta,  para  con- 
stituir o  crime  politico,  a  intenção,  a  ií&x, 
a  manifestação,  por  pensamentos,  por  meios 
permittidos,  le<<aes ;  é  preciso  o  lacto  ma- 
terial, attentatorio  da  ordem  publica,  que 
possa  dar  a  fôrm  i  objectiva  ao  delicto  po- 
litico. 

Mas,  senhores,  Qi$e  delicto  politico  pôde 
ser  considerado  sob  doas  pontos:  o  extern)  e 
o  interno. 

O  externo  comprehende  o  que  ?—  A  in- 
dependência do  Estado,  a  integridade  do  ter- 
ritório c  as  relações  do  Estado  para  com  lis- 
tado. 

A  ordem  interna  comproliende  os  poderes 
políticos,  os  direitos  políticos  dos  cidadãos  o 
forma  de  governo. 

Do  forma  que  uma  infracçio  materiali- 
zada, objectivada,  composta  dos  dous  ele- 
mentos constitutivos  que  lormam  o  crime, 
caracteriza  o  delicto  político. 

Não  basta  senhores,  uma  infracção  ao  acto 
da  íiutoridade  publica,  pjr  exemplo,  uma 
reacção  a  um  acto  da  administrcaçào,  um 
facto  opposto  a  uma  sentença  do  um  magis- 
trado; o  que  constituo  delicto  politico  não 
são  esses  factos  contra  esse  poder,  contra  um 
acto  determinado  desse  podcu»,  mas  conti'a  a 
constituição  desse  poder. 

E,  senhores,  di.'>tinganios  desde  jã,  com  os 
mais  notáveis  criminalistas,  o  crime  politico 
do  crime  da  anarchia.  O  crime  politico  at- 
tenta  contra  esses  direitos,  ao  passo  que  o 
crime  propriamente  denominado— anarchia 
—que  al/runs  criminalistas  chamam  do  cri- 
me social,  attenta  contra  a  ordem  bi^ica  da 
sociedade,  cjntra  a  propriedade,  a  vida  e  a 
liberdade. 

Por  consequência,  o  conceito  do  crime  po- 
litico, hoje,  ú  nitido  nas  legislações  e  no  Di- 
reito. 

Masque  diz  o  projecto  em  debate  ? 

Chamoaatt3nção  dos  meus  collegas  para 
este  ponto,  tanto  mais  quanto,  conforme  o 
disposto  no  ultimo  artigo  desse  projecto,  a 
lei  em  que  elle  se  converter  tem  de  ser 
logo  depois  commnnicada  a  todas  as  nações 


que  comnosco  tiverem  tratados    de  extra- 
dicção. 

Senhores,  o  projecto  declara  no  art.  1* 
que  não  6  perinittida  a  extradicção  de  na- 
cionaes. 

No  art.  2«  declar.i  que  poderão  Sí>r  pro- 
cossados,  ató  a  pronuncia,  inclusive,  e  ainda 
que  ausentes  da  llepublica,  os  brazileiroa 
que,  em  território  e.strangeiro,  perpetrarem 
alguns  dos  crimes  contra  a  independência,  a 
integridade  e  a  dignidade  da  pátria;  contra 
a  Constituição  da  Republica  e  a  forma  des3U 
governo. 

Ao  mesmo  tempo,  diz  o  projecto  no  art.  5*»: 
«são  excluidos  das  causas  motivadoras  da 
exiradicção  (n.  C)  os  crimes  politicjs». 

Mas,  senliores,  são  justamente  os  delictos 
acima  especificado .  que  constituem  o  criíno 
politico  1 

\'ou  citar  a  lei  antes  de  ir  A  lettra  do 
decreto.  O  decreto  n.  848,  de  11  de  setem- 
bro de  1890,  no  art.  15,  diz  o  seguinte: 

«Compete  aos  juizes  de  secção  processar  o 
julgar  03  crimes  politicoi  classificados  pelo 
Código  Penal  no  livro  â«,  titulo  1«  e  seus 
capitules,  e  titulo  2*»,  capitulo  1«». 

São  justamente  os  crimes  mencionados 
em  que  o  projecto  declara  que  assenta  o 
principio  de  que  os  crimes  políticos  não  sâo 
matéria  para  extradicção. 

Com»)  ó.  que  esi  í  mesmo  projecto  incliie 
para  caso  de  extradicção  esses  crimes  polí- 
ticos ? 

O  Sll.  (lERMANO   HxsLOCflER  —  Com     duaS 

palavras  corta-so  o  raciotúnio  de  V,  Kx. 

O  Sn.  lísMRRALDiNo  Banorira— Deixo-mo 
primeiramente  completal-o.  Kntretanto,  diz 
o  art.  2°,  8  1": 

«Ojulgamento  de  taes  criminosos,  portam, 
só  se  tornará  eíTectivo  rpiando  houverem 
elles  regressado  espontaneamente  ou  por 
extradicção  ao  paiz». 

Agora,  V.  Kx.  ]n'>áe  cortal-o. 

O  Su. Germano  Hasslocher— Digo  a  V.Ex. 
que  o  art.  2^  do  projecto  refere-ae  aos  cri- 
minosos politicou  brazileiros  que  houverem 
cmiiuettido  cimo  politico,  contra  a  Consti- 
tuição do  Hrazil  e  que  se  acharem  no  es^ 
trangeiro,  o  que  quer  dizer  que  podemos 
processar  estes. 

Agora,  o  outro  artigo  do  projectj  refero 
que  não  poderemos  conceder  extradicção  de 
criminosos  políticos  reclamados  por  outra 
nação.  Podemos  processar  os  criminosos 
políticos  ausintes,  excepto  aquelles  que  re- 
spondem perante  as  nossas  leis,  quando  re-> 
gressadosou  exti'adictados. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  A  expli- 
cação de  V,  Ex   tem  resposta. 
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Em  primeiro  logar,  quando  fosso  verdad  e 
o  que  affirma  coutra  a  extradicção,  accoQ- 
roarei desde  já  o  seu  pensamento,  que  não 
se  firma  no  principio  da  reciprocidade, 
pois  nós  nos  julgamos  com  o  direito  de  pro- 
íturar  os  brazileii*os  residentes  no  estran- 
pnpo,  e  no  emt  into  mo  conoedemos  esse 
direito  an  ftstrangeiro. 

O  Sr.  Germano  IIass!.ochkr— V.  Kx.  sabe 
que  a  Inglaterra  não  so  firma  em  lois  nem 
convenções. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Mas  eu 
di.íí3  ao  meu  illustre  collega  quo  a  Inglaterra 
Fív-onhece  cj.tio  direito  natural  a  extra- 
■1ic<,^o  index>endcnte  de  leis  e  contractos . 

O  Sr.  Germano  Hasslocueu  dá  um  apiírte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— V.  Ex.  nâo 
me  surprobende  nesta  matéria;  deixe-rae 
dizer  sem  vaidades.  Quando  1íi'1o  procuro 
estudar  a  matéria,  mas  uào  preparo  oi  mous 
dtícursos  do  antemão ;  costumo  reflectir 
um  pouco  sobro  i»lles  e  naturalmente  pro- 
curo ler  livros  clássicos  correntes  e  nellos 
consta  que  a  In<rlaterra  considera  direito 
natural  a  extradicçâo.  Si  ella  considera  a 
eicradiccâo  como  direito  natural,  nao  ha 
neee/slda<1.3  de  lei  ou  de  doutrina.  Agora  o 
que  não  faz  a  Iní?latorra  ô  manter  a  reci- 
pMcidade.  isto  quer  seja  consignado  em  lei, 
quer  em  doutrina. 

lato  é  cousa  diversi  do  que  quer  S.  Ex. 
— <iue  o  Brazil  tenha  direito  a  pedir  a  extra- 
dicçâo de  seus  criminosos  e  não  reeonheç  \ 
a  mesma  coik«a  como  direito  aos  paizes 
estrangeiros. 

O  nobre  Deputado  me  desculpe ;  s:ibe  o 
culto  que  presi)  ao  seu  beilo  talento,  m!vs 
devo  dizí'r  que  S.  Ex.  começou  por  ser 
negativista,  de  um  negativismo  brilhante. 
(Apartes,) 

Senhores,  eu  creio,  estou  disto  prufunda- 
monte  convencido,  com*)  de  uma  grande  ver- 
diule.  que  a  minh\  opinião  não  pôde  fa/.er 
m<fc«a  no  conceito  de  meus  patricios.porque, 
sem  falsa  mo<lestía,  comprehendo  que  bem 
raros  ;<áo  os  que,  por  um  accumulo  feliz  de 
eircamstancias  podem  imprimir  o  cunho  de 
^ua  personalidade  na  cjnducta  de  seus  c.n- 
ddadãos.  Para  estes,  que  são  verdadeiras 
sumidades,  o  papel  é  fácil ,  mas  o  mesmo 
papel  não  é  dado  a  quem  quer  que  o  deseje 
desempenhar. 

Lu  me  manifesto,  meus  caros  collegas, 
como  a  beliissima  personagem  de  Eça  de 
Queiroz ,  na  Correspondência  de  Fradique 
Mendes  :  «através  das  idéas  e  dos  factos,  sou 
am  homem  que  passa  infinitamente  attonto». 

Perguntareis:  «A  que  vem  esta  digressão»  ? 
Vem  a  isto:  observei,  como  os  meus  col- 
legas na  Gamara,  a  evolução  parlamentar 
Vol.  viii 


do  illustre  Deputado.  A  principio  era  um 
combatente  franco,  que  destruía,  que  demo- 
lia, era  um  espirito  negativista—  ha  de  con- 
fessar. Pcsteriormjnte,  poróm,  fez-se  no 
espirito  de  S,  Ex .  uma  tal  modificação  que 
o  Hasslochei*  do  segundo  anno  da  legislatura 
não  era  mais  o  do  primeiro  anno  ;  um  era 
destructor  brilhante,  outro  const.uctor  au- 
daz. (Apartes,) 

S.  Ex.  sabe  que  ha  um  certo  ponto  de  alll- 
uidade  na  nossa  maneira  de  ver.  Eu  não  sou 
atheu,  mas  não  tenho  religião  alguma.  Sabe 
o  meu  digno  collega  qual  a  minha  religião  ? 
A  do  cumprimento  do  dever. 

Leituras  que  íiz  e  que  a  Camará  me  rele- 
vará recordar,  de  Guy  de  Maupassant  e  de 
outros  trouxeram  ao  meu  espirito  esta  con- 
vicção :  a  quem  quer  que  nos  diga  que  além 
deste  mundo  ha  alguma  cousa,  como  a 
quem  quer  que  nos  diga  que  além  deste 
mundo  nada  mais  hi,  devemos  responder— 
vós  não  sabeis  de  nada. 

Eis  ahi  o  meu  estado  de  espirito,  o  mo- 
mento do  minha  consciência  :  tolerância 
para  todtos  as  religiões,  respeito  para  todas 
ai  crenças,  sem  ter  eu  qualquer  convicção 
religiosa  de  outro  mundo  e  tendo  apenas  a 
convicção  firmada  do  cumprimento  do 
dever. 

Deixemos,  porém,  esta  digressão,  que  a 
generosidade  de  meus  illastres  collegas  me 
(lesjulpará,  e  vejamos  si  o  meu  talentoso 
colle^^a,  Sr.  Germano  Hasslocher  pôde  tão 
facilmente  ombrulhai^me  nos  artigos  do  sou 
projecto. 

O  Sr.  Germano  HassIiOCHkr—  Sou  incapaz 
diss)  ;  V.  Ex.  até  me  Ikz  ityuria. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Como?  I 
Então  fòllar  em  embrulhar  em  uma  dis- 
cussão tem  alguma  cousa  de  injurioso  ? 
Então,  desembrulha. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Ainda  me- 
no^ ;  trata-se,  sim,  de  ura  assumpto  grave, 
0  nós  nos  enfrentamos  discutindo-o. 

O  Sr.  {^esmeraldino  Bandeira  —  Senhores, 
esses  argumentos  ad  hominem,  que  produzi, 
em  resposta  a  outros,  não  toem,  como  é  sa- 
bido, o  animus  offendendi,  Kallo  ao  meu  col- 
lega com  o  respeito  com  que  fallo  sempre  a 
quem  reconheço  superioridade  de  intelli- 
gencia. 

Disse  quo  quiz  embrulhar-me  porque, 
jogando  com  os  artigos  de  seu  próprio  pro- 
jecto, tirou  conclusões  que  nelle  não  se 
conteem . 

Creio  que  S.  Ex.  está  suggestionado  pelas 
idéas  que  no  projecto  reuniu,  e  que  não  lha 
permittem  ver  as  traducçoes  dessas  mesmas 
idéas. 
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Aqui  se  dissa  que  o  Brazil  seria  ou  estado 
requerente  ou  estado  requerido  ? 

Não.  Qual  o  principio  ^reral?  O  principio 
geral  é  qualquei'  qup  seja  a  hypotnese  nao 
SQ  permitte  a  extradicç^o  para  crimes  po- 
líticos :  e  dei)ois  isto  não  ú  novidado*  Qra,  si 
não  so  permitte  a  e^^tradição  para  crimes 
políticos,  aeixemo-nos  de  restrícçoes,  porque 
isto  importaria  nãj  só  em  abpriracâo  da  lei, 
mas  em  ura  gplpe  na  doutrina  e  em  falta  de 
respeito  para  as  nações  estrangeiras.  Pois 
cntao  acecitamos  o  pi  incipio  geral  domi- 
nante em  tpda  a  parte  e  o  negamos  ao  es- 
trangeiro, sob  esfe  mesmo  fundamento  ? 

O  nobre  Deputado  pão  exceptuei;  na  lei,  e 
si  tivesse  exceptuado  teria  ferido  o  principio, 
mas  creio  que  não  estou  dizendo  nenlmma 
f.Usidade.  ^ifingi^em  ignora  que  do^^de  o  sé- 
culo XVI  i^Q  trabalha  no  pr^pesso  de  ex- 
tradição. 

Peço  a  attenção  da  Camará  para  istq  o 
insisto  neste  argumento.  Nós  vadios  esta- 
belecer com  os  paízes  com  que  temes  de 
tratar  este  principio  de  que  não  extradita- 
mos nossos  nacíonaes  por  crimes  políticos, 
mas  deixamos  que  sejam  extraditados  os  es- 
trangeiros. Si  querem  chegar  a  esta  cr >n- 
soquoncia  teremos  innovado  a  doutrina. 

A  principio,  no  século  XVl,  os  crimps  que 
autorizavam  a  extradiçívo  eram  os  coimes 
de  estado.* 

Urge  fazer  a  distincção  a  que  allu^i  entrp 
crime  politico  e  crime  social. 

Por  acasp  nós  poderíamos  conceder,  tra- 
tando-se  por  exemplo  de  Leão  Tolstoí,  uma 
extradição  pedida  pela  Czar  ?  E  não  è  esta 
a  consequência  a  que  chegaríamos  pelo  pro- 
jecto do  nobre  Deputado  ?  Não  quereria  que 
se  negasse  a  extra4içãp  par^  (l^vachoj.para 
Casseli  e  para  Ravaitlac,  porque  estes  i^ão 
anarchistas  e  attontam  contra  os  elementos 
básicos  da  vida  commum ;  mas  quando  se 
trata  de  Leão  Tolstoí  podia  se  dar  a  oxtia- 
dição? 

E'  isto  que  quer  S.  Kx.,  que  diz  que 
nega  a  extradição  ao  brazileiro  por  crime 
nolíticp  e  qup  não  nega  a  extradição  ao  es- 
trangeiro ;  ma3  isto  não  pôde  estar  no  es- 
pirito culto  do  mou  illustre  coUega,  porque 
seria  uma  desigualdade  tão  clamorosa  que 
nem  nas  épocas  primitivas  se  poderia  jus- 
tificar. 

Insisto  em  dizer  que  ou  o  projecto  está 
errado  ou  nao  o  comprehendo. 

Diz  o  projecto:  «  Poderão  sor  processados 
até  ã  pronuncia  inclusive  e  ainda  que  au- 
sentes da  Republica  os  brazileiros  que  em 
território  estrangeiro  praticarem  alguns  dos 
crimes...  » 

Não  ha  duvida  que  os  primes  são,  art.  87, 
além  de  outros,  os  crimes  políticos. 


O  Sr.  Germano  Hasslociier— Não  inter- 
rompo a  V.  £x.  com  aparte  para  dar  res- 
posta posteriormente. 

O  Sr.  KSMBRALDINO  Bx^^EiKJL—{lendo) 
«O  julgamento  de  taes  crim  is,  porém,  só  se 
tornara  pffectiyo  quando  houverem  elle-?, 
brazileiros,  repatriado  espontaneamente,  ou 
por  extradição.» 

Quer  dizer  que  os  estrangeiros  que  por 
crimoj  políticos  ferem  processados;  niú  á 
pronuncia  inclusive,  não  podem  aer  proco»- 
s'idos  a  su;^  revelia,  mas  si  elles  voltarem 
aopaiz,  espontaneamontp  ou  mediante  ex- 
traai<?ão,  podem  ser  processados.  Sogue-§e 
que  devem  ser  julgados  e  condemnados. 

Quer  dizer  que  por  ura  crime  politico  o 
brazileiro  é  processado  e  extraditado. 

Como  conciliar,  portanto,  este  principio 
com  estp  outro:  «São  excluidps  dos  casos  do 
extradição,  n.  6,  os  crimes  políticos.» 

Eu  mandarei  supprimir  os  dous  artigos. 

O  Sr.Ggrmai^q  HASSLQcnER— KstabelQoi  até 
a  obrigação  da  nação  que  podo  a  extradição 
por  delipto  coramum,  de  tomar  oonapro-- 
missQ  perante  nós  de  não  processar  por 
crime  politico. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— V.  Ex. 
podia  ter  tido  esse  pensamento,mas  nao  e<4tá 
no  projecto. 

O  Sr.  Germano  Hasslochw—  Oontinilo  a 
manter^  idéa  ^o  projecta  seni  arredar  uma 
linha. 

Q  Sr.  Esmeraldino  BANDEiRA—Estou  qon- 
vencido  de  que  não  entendi  bem  a  lettra  do 
projecto.  O  nobi*e  Deputado,  interprete  au- 
thentico  do  seu  pensamento,  mo  aífirma  que 
quiz  obstar,  de  um  lado,  a  extradição  por 
crime  politico,  mas,  por  outro  lado,  pnr- 
mitte,  quando  se  refere  ao  procosiO  e  jul- 
gamento (los  1)razileiros  ausentou,  a  extra«> 
dição... 

O  Sr.  Estbvam  Lobo— Do  outros  crlraes. 

QSr.  Esmeraldino  Bandeira— O  nobre 
Deputado  jd  confessa  que  é  preciso  corre- 
cção. Eu  não  ousava  chegar  a  tanto.  Toda 
gente  sabe  que  se  pôde  ler  um  artigo  de  lei 
por  diversas  formas.  Jã  um  grande  autor 
disso  que  as  leis  devem  ser  redigidas  cm 
palavras  tão  claras  e  nítidas  que  despertem 
a  todos  os  homens  a  mesma  idôa. 

Ora,  si  cu  que  não  tenho  parti-pris,  quo 
não  tenho  arriére  pensée,  que  deisejo  prestar 
o  meu  voto  a  um  projecto  que  sobro  todos 
os  pontos  de  vista  é  admirável,  si  eu  quo 
sou  profissional  do  foro,  habituado  a  estudar 
e  ler,  chego  a  esta  consequência,  a  que 
consequência  não  hão  de  chegar  oa  outros 
que  team  o  espirito  desarmado  de  preparo 
jurídico? 
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o  Sr.  Estevam  Lobo  —  Â  lei  deve  ser  en- 
tecdida  habUment^.  Nós  não  havíamos  de 
empregar  palavras  inúteis.  A  duvida  de 
Y.  Ex.  explica-se  por  e>te  modo:  extradiçílo 
de  outrqs  crimes  nâo  políticos. 

O  Sr.  fiSMERALAINO  BaND£1RA— Sí  V.  Ex. 

tira  dtí  artigo  a  expressão—  orime^  politícoâ 
— denpparece  o  sou  prineipal  espirito. 

O  Sr.  E$tevam  Lobo — Y.  Ex.  permitta-me 
ligeiro  aparte,  porque  cu  quero  explicar  o 
mea  pensamento,  como  coUaborador  que  flií 
deste  trabalho.  Diz  o  paragrapho:  <  O  pro- 
cesso o  julgamento  de  estrangeiros  que  com- 
mett^^m  algum  dos  crimes  enumerailos  só 
se  effectuarâo  quando  os  criminosos  houve- 
rem regressado  por  extradição  !  »  Agora  digo 
en:  oa  por  extradições  e  outro  crimo,  qual 
o  erime  politico. 

O  Sr.  Esmeraldino  BANOEiRA—Mas  Y.Kx. 
Tê  qqe  é  uma  redacção  viciosa. 

O  Sr.  Estevam  Lobo  —  Então  Y.  Ex.  re- 
eoidieoe  que  não  se  precisa  declarar  aqui 
isso  t 

o  Sr*  KsMGRAi-niNO  Bandeira— Eu  sou  do 
opinião  qiio  YY.  KEx,  devem  supprimir  as 
duas  primeiras  lettras  do  ai't.  ^  porque  saq 
as  lettras  que  tratam  miniu'io.samonte  dos 
crimes  politíeos. 

Qnaes  são  ellas  ?  São  as  lottras  Á  ts  B  áQ 
art.  a».  {Apartes,) 

Meu  caro  coilega,  faça  o  ob  equio  da 
attender  para  osta  coosíders^ção  ;  ou  achq 
que  as  roforidas  lettras  do  projecto  do 
VV.  EEx.  são  muito  prpcedontos, 

Q  Sr.  Germa^íq  Hassukhbr  —  Quanto  a 
mim  fique  Y.  Ex.  sabendo:  eu  não  codu  i\s^ 
minha  convicção. 

O  Sr.  Esmeraldino  Hanpeira  —  Eu  nâq 
quero  que  Y.  Ex.  ceda  da  sua  convicção. 
£u  estan  simplesmente  manifestando  a  mi- 
nha maneira  de  pensar  que  não  oonstitue 
nem  siquer  otâec^o.  Não  tenho  a  pretenção 
de  convencer  a  Y.  Ex.  ;  mas  pormitta-me 
ao  m«nas  subraetter  á  critica  o  d  poiuloraçâo 
doi  competentes  estas  duvidas  que  estou 
suggerindo,  estas  consideraçuqs  que  estou 
fazendo. 

You  responder  ao  meu  nobre  coilega, 
Deputado  por  Minas,  e  dar-lhe  a  razão  por 
que  não  me  parece  acceitavel  a  sua  emenda. 

.Si  Y.  Ex.  quizer  coUocar  a  emenda  nesta 
lettra,  vi^  ver  como  Oca  defoituosq  o  corpo 
da  lei. 

Diz  assim:  «Q  julgamento  de  taes  crimi- 
nosos...»—quer  dizer:  os  criminosos  que 
houverem  delioquido  contra  a  independên- 
cia, integridade  e  dignidade  da  pátria,  con- 
tra a  fórma  de  governo,  nos  crimes  de  moeda 


falsa,  de  falsificação  de  títulos,  ctc,  taes 
criminosos  são  autores  de  crimes  políticos. 
Si  Y.  Ex.  não  quer  que  os  criminosos 
scôam  recambiados  por  e.\tradícç%),  jã  vé 
que  a  sua  emenda  collide  com  o  espirito  do 
artigo. 

O  Sr.  Estevam  Lobo  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Esa<BRALDiNo  Banpbira—Eu  apre- 
sentaria uma  emenda  supprossiva  destes 
dons  artigos  que  tratam  dos  crimes  políticos, 
do  accordo  aliás  com  o  autor  do  projecto. 

Não  sei  como  se  abre  excepção  neste  ar- 
tigo, {ih  apartes.) 

Sr.  Preside  ite,  procedentes  ou  impro- 
cedente ajustas  ou  iajustaSfOertas  ou  erradas, 
de  boa  ou  de  mã  doutrina,  contemporâneas 
ou  antigas,  como  quer  que  sc^s^ni,  as  minhas 
observações  parece  que  deveriam  ser  toma- 
das em  considerações,  sinão  t»  ialum,  pelo 
menos  em  parto.  E  eu  não  posso,  Sr.  Pre- 
sidente, deante  das  considerações  que  acabo 
do  fazer,  deixar  de  lavrar  aaui  o  meu  vehe- 
mente  protesto,  porque  realmente  uma  lei 
que  vae  ser  communicadi^  a  todos  os  paizcs 
estrangeiros,  c.m  os  quaos  nó^tcmoi tra- 
tados, em  que  se  nptam  oo^tradic(,^ões,  oomo 
as  que  acabo  de  apontar,  ou  então  aust^ncía 
de  reciprocidade  de  extradicção,  tí  uma  lei 
que  parece  oifender  a  honra  e  a  dignidade 
nacional. 

Pois  então  nós  não  queremos  cxtradictar 
o  estraníjeiro  c  sim  o  brazileiro?  {Pausa.) 

Mas  deixemos  isto.  Esta  é  uma  íhce  da 
questão. 

Yamos  ã  outra  face. 

Todos  sabem  que  não  so  consideram  polí- 
ticos Oi  crimes  de  homicídio,  assassinato  e 
veneílcio,  contra  o  chefe  de  Estado,  seja  mo- 
narcha  ou  republicano. 

Senhores,  eu  com  a  tochnica  e  a  escolás- 
tica, distingo  entre  onvenpnamento.  c  vene- 
ftcio. 

Os  meus  collegas  são  juristas,  cap:>' es  de 
me  dar  lições  neste  assumpto;  mas,  em  todo 
caso,  direi  <iu(^  o  envenenamento,  consi- 
derado, aliás,  em  alguns  artigos  do  nosso 
código,  como  circumstaacía  aggravante,  é 
a  propinação  de  tóxicos,  que  levam  ã  morte; 
mas  o  veneficio  não  ó  isto,  sinão  a  propi- 
nação de  drogas  que  bastem  para  alterar  a 
saúde,  não  c  preciso  para  se  caracterizar  o 
delioto  do  veneficio  que  se  dê  a  morte; 
basta  a  ingestão  da  droga,  basta  que  se  al- 
tere a  saúde,  ao  passo  que  o  envenenamento 
tem,  como  especifico,  a  morte. 

Mas,  senhores,  não  v^jo  neste  projecto 
aquillo  que  aliás  estd  consignado  em  t^^das 
as  leis,  istoé,  que,  quanio  o  crime  de  assas- 
sinato ou  de  homicídio,  ou  de  envenena- 
mento s^a  praticado  com  fins  políticos,  nao 
se  considerem  esses  crimes  políticos. 
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Sim,  o  aqui  ne^ta  Capital  debateu-se  a 
questão  de  saber  si  o  inovei  qualiíieu  o  de- 
iicto;  si,  para  que  o  individuo  seja  conside- 
rado como  criminoso  politico,  soffrendo 
Í)ena8  attenuadas.  basta  allegar  moveis  po- 
i ticos,  intuitos  políticos. 

O  movei  p<')de  ser  politico  e  o  crime  ser 
coramum.  K  ai  de  nós  si  o  motivo  do  de- 
licto  determinasse  o  dolo  especifico,  fizesse 
com  que  o  individuo  fosse  punido  com  mais 
brandura. 

Não  vejo  nesta  lei  a  resalva  que  existe 
em  todas  as  leis  modernas,  de  que  não  se 
considera  crime  politico  o  homicídio,  o  assa- 
sinato,  o  envenenamento  dos  chefeò  de  Rs- 
tado,  de  monarchas,  etc. 

A  lei  belga,  que  está  sendo  acclamada, 
como  a  melhor  no  assumpto,  determina  isto 
justamente. 

Sr.  Presidente,  ha  diversos  systemas  «obre 
extradicçâQ  :  ha  um  que  resolve  o  caso  so- 
mente pelos  meios  diplomáticos ;  ha  outro 
que  resolve  a  questão  pelo  Poder  Executivo 
exclusivamente,  e  ha  outros  que  entregam 
a  solução  do  caso  ao  Poder  Judiciário. 

Neste  projecto  o  nobre  Deputado  conjugou 
esi^es  (louí  sy:?temas  :  o  systejua  administra- 
wvo  do  Poticr  Executivo  o  o  systema  judi- 
ciário. 

Não  sou  eu  quem  dirá  ao  nobre  Deputado 
que  esse  systemaô  mão. 

O  Sr.  Germano  Hassi.ocher— E' o  melhor, 
na  opinião  de  todo  o  mundo. 

O  Sr.  Esmeraldino  Kandeira  —  E'  muito 
dizer — n:\  opinião  de  tmlo  o  mundo. 

O  Sr.  Germano  IIasslochrr  dá  outro 
aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Entre- 
tanto, não  venho  combater  o  proj :*cto  neste 
ponto,  sinão  em  outra  parto,  naquella  em 
que  a  Commissâo  de  Legislação  e  Justiça  es- 
tabelece que  «  era  casos  ur/:e.ites  poderá  ser 
a  prisão  eíTectuada  preventivamente  o  man- 
tida por  00  dias.  dentro  de  cujo  prazo  o  Es- 
tado requerente  apresentará  ao  requerido 
um  pedido  formal». 

Vejo  nesta  medida  um  grantle  perigo. 

De  que  se  trata  neste  artigo  r 

Tratarse  justamente  de  prisfio  preventiva. 

()r<\,  nós  sabemo;  que  a  prisão  preventiva 
só  se  permiite  na  concurrencia  de  um  desses 
elementos,  ou  no  conjuncto  dos  três— con- 
fissão do  rOo,  prova  documental  do  delicto, 
ouvir  depoimento  acc^rde  de  duas  testemu- 
nhas sobre  o  facto. 

Eu  não  teria  duvida  em  conceder  a  prisão 
preveritivci  até  60  dias,  mas  nos  casos  apon- 
tados no  artigo  anterior,  quando  a  autori- 
dade requereat3  houver  instruído  seu  podido 
de  sentença  de  pronuncia. 


O  Sr. Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Pelas  leis 
de  Fazenda,  existe  a  faculdade  dada,  hoje, 
ao  Ministro  da  Fazenda.  Uma  vez  que  a  lei 
do  1891  declarou  que  não  estavam  revogadas 
as  disposições  anteriores  sobr^^  direito  posse49- 
sorio,  direito  fiscal,  o  Ministro  da  Fazenda 
tem  o  direitode  prender  preventivamente  por 
GO  dias  aquelles  exactores  da  Fazenda  Pu- 
blica que  houverem  dado  desfalque  á  mesma 
fazenda. 

Man,  si  eit3  principio  não  ó  uma  excepção 
ao  direito  commum,  si  este  principio  deve 
ser  mantido  em  uma  lei,  que  acve  ser  o  es- 
pelho da  cultura  e  adeantamento  de  um 
povo,  diúxo  á  consciência  do  todos  nós  a  res- 
posta ao  caso. 

E  o  que  é  admirável  ô  que,  quem  estuda 
nossas  leis  com  um  certo  espirito  philo- 
sophico,  nota  os  disparates  que  delias  sur- 
jçem.  Ao  passo  que,  antes  da  apuração  de 
contas,  da  fixação  do  quantum  do  desfalque 
pjlo  Tribunal  de  Contas,  não  se  pôde  de- 
cretar a  prisão  do  quem  ó  responsável  pelo 
delicto,  antes  de  provado  o  crime  por  parte 
d>j  exactor  infiel  elle  é  recolhido  á  prisão! 
E*  a  eterna  questão  da  propriedade  sobrele- 
vanlo  a  liberdade! 

E'  o  que  vemos  no  Tribunal  do  Jury  con- 
stantemente ;  quando  se  trata  de  crime  de 
.>an^ue  a  piedade  mórbida  e  doentia  abiolve 
o  réii ! 

Eu  vi,  quando  promotor  publico,  a  diflíl- 
culdado  com  que  sé  condemnava  um  indi- 
viduo que  havia  attentado  contra  a  vida  de 
seu  semelhante;  a  paixão  sempre  dominava 
o  espirito  desse  individuo,  era  um  nobre  in- 
tuito que  se  allcgava ! 

í:,  senhoiH3s,  tínhamos  att^  o  disparate  do 
Código  Penal,  que  admittia  a  possibilidade 
de  um  defunto  matar,  qual  siquella  que  se 
deprehende  dos  termos— «não  são  crimi- 
nosos os  que  perpetrarem  o  crime  em  es- 
tado complet  i  de  privação  de  sentidos  e  de 
intelligencia  !  » 

Ora,  realmente,  um  individuo  que  está 
em  completa  privação  de  sentidos  e  de  intel- 
ligencia, ú  um  morto,  e  si  ^  um  morto,  não 
6  criminoso  ! 

Pois  aqui  ha  esta  modalidade  da  alma, 
não  direi  brazileira,  mas  do  povo  em  geral, 
de  perdoar  antes  o  assassino  do  que  o  la- 
drão. 

Isto  deve  sor  banido  da  nossa  legislação. 

I)e  modo  que,  Sr.  Presidente,  acho  de 
grande  perigo  esta  faculdade  do  projecto,  de 
se  conservar  preso,  preventivamente,  por 
60  dias,  o  extradictando,  quando  a  autori- 
dade requerente  não  tenha  devidamente  in- 
struído seu  pedido, 
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Compreheodo  quo  haja  prisão  preventiva' 
no  caso  em  que  a  autoridade  rcmotta  do- 
comeatos  relativos  ao  doiicto,  cópia  do  pro- 
cesso^ etc. 

A  Camará  sabe,  é  salvo  ao  paiz  requo- 
rento  indagar  da  natureza  do  delicto,  si  é 
politico,  ou  si  é  communi,  para  conceder 
ou  negai*  a  extradieção.  Por  i<so,  é  princi- 
pio da  direito  que  o  podido  de  extradieção 
seja  instroido  com  cópia  da  sentença,  do 
cumentos  relativos  ao  delicto,  textos  de 
l&,  etc. 

E  pede  até  acontecer  a  coli:sSa  entre  )o- 
pslações ;  em  um  xiaiz  será  crime  um  facto 
determinado  e  nâo  será  no  outro.  K*  um 
facto  que  se  ol)serva  constantemente,  da 
diversidade  de  apreciações  dos  actos  imma- 
nos.  Entre  nós  6  crime  attentar  contra  a 
forma  republicana ;  na  Inglaterra  é  crime 
atteotar  contra  a  fornia  monarchíca. 

De  maneira  quo  os  factos  evoluem  coui  a 
dJi^^iencia  dos  individues,  cstiindo  si^oitos 
ao  cadinho  da  apreciação. 

Sr.  Presidente,  outra  medida  de  detalhe. 

Dix-fie  aqui:  «poderá  ser  proco  sado  o  jul- 
gado no  Brazil  (art.  3«)  o  nacional  ou  es- 
trangeiro que,  em  teiTitorio  estrangeiro, 
perpetrar  crimes  contra  o^  quaes  commine 
a  ieí  brasileira  a  pena  de  prisão  de  dous 
annos  no  minimo . » 

Qual  é  a  consequência  quo  se  pôde  tirar 
immediatamente  deste  dispositivo? 

Não  86  diz  em  que  casos,  de  que  forma 
esses  crimes  são  commettidos. 

£*  entre  parenthesis,  sem  idéa  do  andar 
por  ahi  dentro  das  leis  a  analysar  a  incor- 
recção das  phrasei,  devo  dizer  que  o  nossa 
código  do  1890,  dizendo  no  art.  330  «  Furto: 
subtrablr  cousa  alheia,  contra  a  vontide 
de  aeudono,  etc.  »  Consigna  uma  verdadeira 
MUza ! 

O  código  de  1830,  obra  do  immortal  es- 
pirito de  Bernardo  do  Vasconcellos  dizia  : 
«  tírar  cousa  aiheia  contra  a  voniade  do 
seu  dono.  etc.  » 

Isto  comprehende-se;  mas  subtrahir  coussi 
alheia  contra  a  vontade  do  seu  dono  ó  um 
disparate.  (Apoiaflos.) 

Mas  deixemoe  isso  de  lado. 

Vejamos  o  que  se  deduz  desse  artigo  de  lei. 
Basta  quo  o  crime  praticado  no  estrangeiro 
seja  punido  no  Brazil  com  a  pena  de  dous 
annos  para  que  haja  direito  a  processo  pela 
lei  brazileira.  Quer  dizer:  tudo  quanto  for 
crime  praticado  no  estrangeiro  deve  ser 
punido  no  Brazil,  desde  que  venha  para  o 
Brazil  o  criminoso, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — Já  vê 
Y.  Ex.  que  não  foi  demais  o  reparo  que  ílz 
flobre  a  redacção  desse  artigo. 


Não  poderia  attribuir  a  V.  Ex.  o  despau- 
terio  de  querer  processar  no  Brazil,  desde  que 
aqui  chegasse,  o  estrangeiro  que  houvesse 
praticado  no  exterior  um  crime,  punido 
pela  lei  brazileira  com  a  pena  de  dous  anno^. 
Mas,  em  se  tratando  de  uma  lei  de  extra- 
dição, do  uma  lei  internacional ,  d(3  solida- 
riedado  humana,  que  tom  do  vigorar  cm 
divoi*sos  paizes,  nâo  se  comprelionde  uni 
dispositivo  quo  nos  levaria  a  esse  absurdo. 

E'  sabido  com  que  injustiça  o  desamor, 
com  que  descaso  e  desprezo,  muitas  vezes, 
as  nossas  leis,  as  nossas  cousas,  os  nossos 
hcmons  são  apreciados  no  estrangeiro  I 

Imaginense  agora  um  erro  ou  um  sinão 
em  uma  lei  destas  ! 

Desejaria,  pois,  que  o  meu  illustre  collega 
atteudcsse  a  esse  sinâo,  ({uando  fosse  a 
occasiâo  de  redigii-o. 

Não  sóa  l>em  ao  ouvido,  pela  maneira 
como  está  redigido  o  art.  1:^,   ultima  parte: 

«  O  extraditando  que  será  apresentado  a 
tribunal,  poderá  fazer-so  acompanhar  de 
advogado,  consistindo  a  sua  defesa  em  não 
ser  a  pessoa  reclamada,  nos  defeitos  de 
forma  dos  documentos  apL*esentado8  e  na 
legalidade  da  extradição. 

Que  pôde  o  advogado  reclamar  a  fovor 
do  seu  constituinte  ?  A  legalidade  da  prisão  ? 
Não .   Pôde  recl  a  ma  r  pela  sua  illegalidade . 

Tenho  ouvido  dizer  que  a  questão  de  pa- 
lavras não  é  uma  questão  do  idéas.  Toda  a 
palavra  tr.u  envolta  em  si  uma  idéa;  ella 
c  o  instrumento  do  seu  pensamento,  é  o  in- 
dico de  uma  lei  inteira.  O  amor  que  tenho 
pela  redacção  é  para  evitar  estes  arestos, 
isto  é,  dar  uma  forma  á  redacção  que  possa 
merecer  todo  o  respeito  e  acatamento  ás 
nossas  leis. 

Senhores,  estimo  muito  a  minha  lingua  e 
si  melhor  não  a  escrevo  não  é  porque  não  a 
cultive,  pois  procuro  bebíT  dos  livros  clás- 
sicos do  padre  António  Vieira  e  outros  aquella 
maneira  de  dizerbellissima,e  mesmo  porque 
não  quero  trazer  para  a  actualidade  termos 
que  tiveram  a  sua  época,  que  já  envelhece- 
ram ;  não.  Isto  seria  uma  espécie  de  revi- 
vicencia,  de  órgão  sem  funcção  ;  não  quero, 
por  exemplo,  usar  do  exemplo  de  que  usa- 
vam os  velhos  clássico  ^  não  quero  usar  de 
íiguras  arrojadas  de  linguagom  quo  lhes  era 
permittido.  Mas,  ha  maneiras  de  dizer,  o 
contorno  da  phrase,  a  riqueza  do  verbo  e  da 
palavra.  Nos  encontramos  como  verdadeiras 
cathedraes  dessas  obras  antigas. 

Neste  caso  não  me  parece  soar  bem  o  se- 
guinte : 

«  O  estradictando,  que  será  apresentado  a 
tribunal,  poderá  fazer-se  acompanhar  de 
advogado,  consistindo  a  sua  defesa  em  não 
ser  a  pessoa  reclamada,  noi     defeitos  de 
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forma  dos  dociimeatos  apresentados  e  na  le- 
galidade da   extradicção» . 

Sâo  cousas  differentes,devia  ser— d  pessoa, 
a  reclamada. 

No  outro  ponto,era  voz  de:  da  legalidade  eu 
dirol— da  iilegalidade.  Como  vê  a  Camará, 
cu  cedo  nesta  parte  e  peço  a  attenção  do  meu 
illustro  coilegA  que  já  mo  prometteu  uma 
resposta  dí\  tribuna,  resposta  que  resolverá 
im mediatamente  a  questão. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Náo  apoiado. 

O  Sr,  Esmeraldino  Bandeira— Peço  a 
V.  Ex.  que  reclame  da  commissão  respe- 
ctiva, si  náo  quizer  encjirregar-se  deste 
trabalho,  que  este  artigo  seja  escripto  de 
maneira  mesmo  dolorosa. 

Que  o  advogado  vae  allegar  de  um  in- 
dividuo que  é  preáo  como  criminoso?  A 
illegalldade  da  sua  prisâo.lstoó  uma  questão 
de  palavras,  mas  questão  de  palavras  O  uma 
questão  de  idéae».  Creio  que  não  será  este  o 
facto  pelo  qual  desejaria  ver  o  projecto 
n?sta  Casa  com  uma  estructura  correcta, 
bem  feita,  pois  terei  muito  prazer  que  uma 
lei,  que  vamos  levar  áo  conhecimento  de 
todo  mundo,  seja  bem  feita.  (Ahl  ficam  as 
minhas  considerações,  porque,  como  disse  o 
repito,  o  tempo  não  me  sobrou).  Já  tratei 
destes  factos  como  costumo  tratar  as  ques- 
tões que  estudo,  e  externei  á  Camará  dos 
Deputados  a?  objecções  que  me  pareceram 
acceltaveis  á  discussão  deste  projecto. 

Não  houve  de  minha  parte  a  minlma 
oífeusa  aos  meus  lllMstres  collegas.  Discuti 
cora  a  lealdade  de  um  homem  que  estuda, 
com  a  sinceridade  do  um  espirito  que  me- 
dita, com  a  convicção  de  um  homem  que 
rjílecte.  ,  ^  , 

Abri  a  minha  maneira  de  ver  cora  toda  a 
lealdade,  pedindo  que  pelo  menos  ponham 
em  harmonia  as  partes  que  pareçam  oppos- 
tas  e  antagónicas  ao  mesmo  projecto. 

O  Sr.  EsTEVAM  Lobo— Mas  eu   lembraria 

?[ueV.  Ex.  completasse  a  sua  intervenção, 
razendo  a  contribuição  de  emendas. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bundeira— Agradeço 
áV.  Èx.,  mas  aguardo  a  resposta  de  meu 
nobre  cbllega.  Talvez  esta  resposta  s^a  tâj 
completa— digo-o  sem  lisoiya— que  se  toi-- 
nem  desnecessárias  emendas,  ante  a  expli- 
cação que  S.  Ex.  dê  de  seu  pensamento. 

Por  emquanto,  digo  com  franqueza,  não 
estou  convencido;  aclio  que  o  projecto  deve 
ser  emendado. 

Vou  terminar,  chamando,  como  um  estu- 
dioso, a  attenção  da  Camará  para  o  pro- 
jecto. ,  A.        1     ^ 

Sói  que  (3  inconveniente  e  Impertmeate  a 
minhi*  presença  na  tribuna.  (Affiíto*  não 
apoiados,)  Presença   qutí  aliás  não  c  muito 


frequente.  De  facto,  todos  sabem  que  cos- 
tumo desapparecer  nas  silhuetas  das  banca- 
das desta  Camará;  não  sou  dos  que  mai8  fre- 
quentam a  tribuna,  nem  dos  que  mais  teem 
aquelle  ardor  e  prurido  da  oratória. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Pois  ô  pena,  porque 
V.  Ex.  sempre  iUustra  muito  o  debate. 
(Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E'  bon- 
dade excessiva. 

. . .  porque  estou  convencido  de  que  as  pala- 
vras no  mundo  parlamentar  nada  conse- 
guem. Mais  vale  o  trabalho  de  sapa,  o  tra- 
balho silencioso,  o  trabalho  dos  bastidores, 
para  cons^uir  muitas  vezes  grandes  re- 
formas sociaes,  do  que  a  mais  brilhantes  e 
08  mais  fulgurantes  discursos. 

Nãocensuro  e,antes,admiro  os  que  voemâ 
tribuna  bater-se  pela  causa  pubiiQji,  muitas 
vezes  até  deblaterar  forniiJandos  contra 
as  idéas  que  se  lhes  asseinelliam  perigosas  ou 
más,  mas  eu  é  que  não  me  sinto  mais  com 
este  ardor,  cu  ê  que  não  tenho  mais  a  louca 
utopia— si  não  ha  superabundância  nessas 
palavras— de  querer  dirigir  o  Parlamento, 
formar  convicções,  determinar  cooóeitos, 
prescrever  conductas  com  o  esforço  que 
possa  expender  da  tribuna,  por  mais  rene- 
ctidas  e  ponderadas  que  s  'jam  minhas  pa- 
lavras, e,  o  que  é  mais,  por  mais  sanccio- 
nadas  que  venham  na  consciência  geral  de 
meus  collegas  e  de  meus  contemporâneos. 

Dizia  eu,  porém,  que  a  rainha  presença  na 
tribuna,  si  impertinente,  teve  o  resultado  be- 
néfico de  chamar  a  attenção  da  Camará  para 
um  projecto  que  se  me  atigura  da  máxima 
importância,  e  de  arrancar  aq  silencio  de 
sua  cadeira  o  illustre  autor  do  projecto  e 
dignos  membros  da  Commissão  de  Justiça, 
aílm  de  virem  mostrar  á  Camará  que  não 
tenho  razão,  que  fui  um  desastrado  nas  mi- 
nhas consideraçoeSé  que,  por  consequência, 
a  Casa  poderá  votar   tranquillamente  a  lei, 

SorqUe  a  lei  é  boa,  é  contemporânea,  é  mo- 
erna,  é  humana,  vae  de  concerto  oom  o  es- 
pirito do  século,  está  de  accôrdo  com  a  le- 
gislação actual  de  todos  os  povos  cultos. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer,  e  rogo  a  meus 
collegas  que  não  levem  a  mal  minhas  consi- 
derações; ellas  são  sinceras,  embora  podendo 
ser  muitas  vozes  até  irritantes,  mas  sem 
pensamento  algum  de  o  ser.  (Muito  bem; 
muito  bem,  O  orador  é  felicitado,) 

Vêm  á  Mesa,  são  Udas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n.  34  B,  de  Í905 
Ao  art.  2.*:  Supprimam-se  as  lettras  o  e 
h  desio  artigo. 

Ao  art.  d."":  Aocrese<»nte-se  ás  palayras-»^ 
território  estrangeiro  que  perpv>trar  crime 
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—  O  8dguiDte  —  contra  biuxileiro— o  mais 
oomo  está  no  projecto. 

Ao  art.  11.  Supprima-se  o  paragraplio 
aoicodesâo  artigo. 

Sala  das  ses^Ses,  6  do  dezembro  de  1905. 
Esníeraldino  Bandeira . 

O  Sr.  Presldisiite  —  Continua  a 
M  discussão  do  projecto  u.  M  B,  de  1903, 
redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
da  Oommissao  de  Constituição  e  Justiça,  que 
Tdla  a  extradição  do  nacionaes,  rejçula  o 
processo  e  julgamento  de  brazileiros  e  es- 
trangeiros que,  fora  do  p  uz,  perpetrarem 
algum  doe  crimes  que  enumera,  e  dá  outras 
prorideocias. 

O  Sr.  Oerniaiio  Hià»«iloolter 

—  Peço a  palavra. 

O  Sr,  l^resicleutb—  Tem  a  paia- 
rra  o  aofare  Deputado. 

O  Sr*  Oer ma^tio  Hai^slooltor 

àu  ser  grande  a  sua  satisfi^^ào  por  ver  o  seu 
moJerto  traballio  provocar  a  precisa  colla^ 
boração  do  Uiustrado  eoUega  que  aeabj^  de 
faiiar,  aoiraado,  sem  duvida,  doe  maiseie- 
rados  intuitos. 

ReeoQbecendo  a  competência  do  illustro 
Deputa  lo  por  Pernambuco,  á  qual  se  lem 
din^do  em  mais  de  um  \  occasião,  quando 
pracba  de  uma  opinião  valiosa  em  matéria 
de  direito,  vem,  eomtudo,  comb  iter  a  sua 
maneira  de  ver  o  projecto  em  debate. 

Na  elaboração  dj  .>€u  trabalho,  obedeceu  a 
uma  inspiração  do  inter<«sae  publico  em  uma 
bora  de  difficuldadei  para  o  Puder  fixe- 
cDtivo.  Quando  apresentou  o  projecto,  tra- 
tavaree  d*  extradito  de  um  criminoso 
reclamada  pelo  governo  italiano  e  a  opinião 
publica  apaixonava-se,  pretendendo  que 
bavia  uoia  victima  onde  havii  realmente 
am  delinqueot^  e  que  a  justiça  italiana 
naoftíbrmada  em  algoz  estendia  as  garras 
aduncas  através  do  Atlântico  para  vir  apa- 
nhar aqui  um  infeliz  refugiado. 

A)  paixões  inceadiatam'^  e  por  di;^  o 
''Kerao  tincontróu-se  dcaate  dos  mais  sérios 
*-tnbaraç<S5,  que  poderiam  causar  comi>lica- 
♦.-^  intemacionaes  muito  ;<raves. 

O  instituto  da  eiti*adiçâo,  rotulado  h;ó 
por  tratados,  variando  de  pjvo  para  povo, 
aâopodeíria  figurar  na  no>sa  legislação. 

Procurou  inspirar-se,  s  )bretudo,  ha  ICo^is- 
^0  italiana,  boje  a  mais  perfeita  para 
f^&vlrcr  casos  desta  natureza. 

Propoz  eatâo  nma  reforma  )[)ara  qnc  ado- 
Pia£:;mo9  uma  legislação  quasi  semelhante 
Queila  que  o  goròrno  italiano  adoptou  no 
corpo  do  seu  Código  Ponai,  que  fbi  alma  do 
2^  irdtlli,  eomo  sabemos. 


E'  verdade  que  o  seu  projecto  foi  feito 
sob  a  presáão  dos  acoiitesi mentos,  porém 
e^sei  acontecimentos,  que  podiam  de  algu- 
ma forma  precipitar  o  trabalho  material, 
precipitaram  timbem  o  trabalho  intelle- 
ctual.  Muito  meditou  na  solução  quo  mais 
convinha  c  disse,  no  momento  em  que  apre- 
sentou o  seu  trabalho,  que  nós  parociamos 
falados  a  buscar  solução  para  todos  os  casos 
no  momento  em  que  elíes  apparec  am, 
quando  o  bom,  o  vei^adeiro  legislador  é 
aquelle  que  na  calma  trata  de  preparar  a 
lei  que  evito  complicações  e  attritos  inter- 
nacionaes,  que  podem  ter  as  consequências 
mais  funestas. 

O  Brazil,  que  é  uma  nação  nova,  com  ura 
território  vastíssimo,  que  offereoe  ao  estran- 
geiro todos  os  recursos  para  uma  vida  me- 
lhor do  que  a  que  liio  podem  dar  os  paizes 
do  vellio  mundo,  onde  as  condições  económi- 
cas estrangulam  o  homem,  deve-sj  pre- 
venir com  medidas  as  mais  sérias  tendentes 
a  assegurar  a  nossa  soberania  no  grande  nu- 
mero de  pendências  que  possam  resultar 
da^  relações  com  os  estrangeiros  que  aqui 
venham  habitar. 

Dahi  a  lei  que  apresentou  e  que  não  ex« 
prime  ainda  o  seu  desejo,  poi-que,  como  Jã 
affirmou  no  momento  em  que  justificou  o 
projecto,  si  dependesse  da  sua  pessoa,  si 
pudesio  iegislar  sem  levar  em  conta  os  cos- 
tumes, as  tradiç-ões  e  os  sentimentos  do  povo 
a  que  pertence,  pugnaria  até  pela  extradi- 
ção de  nacional. 

Tal  não  convindo  &zer,  limitou-se  a  me- 
didas do  projecto,  que  foi  á  Commissáo  de 
Constituição  e  Justiça,  e  o  que  deu  opportu- 
nldade  á  Camará  de  ler  um  dos  brilhantes 
trabalhos  do  eminente  Sr.  Estevam  Lobo, 
talvez  o  esiuJo  mais  fulgurante  da  Commis- 
são  de  Justiça,  não  só  pela  quantidade  de 
seus  trabalhos,  oomo  pela  superioridade 
delles, 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  veiu 
ti*azer  o  seu  concurso,  e  está  certo  de  que 
animado  das  melhores  intenções. 

8.  i^:i.  achaque  o  dispositivo  do  art.  2«, 
quando  diz  que  «poderão  ser  processados  até 
a  pronuncia,  inclusive,  ainda  que  aiisent js 
da  Republica,  os  biuzileiros  que  em  terri* 
tório  estrangeiro  perpetrarem  crimes  políti- 
cos», é  coatj^ditorio  do  art.  5\  quando  diz 
cque  são  excluídos  das  causas  da  extradição 
os  crimes  poltticos». 

São  duas  situa^?ões  diversas  que  o  nobre 
Deputado  confunde. 

S.  i\x,  verá  que  a  intenção  fbi  declarada, 
em  primeiro  iogar,   quo  o  criminoso  que 

Suzer  em  pratica  seu  crime  djntro  e  fóm 
o  território  da  Republica,  pôde  ser  proces- 
sado, isto  é,  o  criminoso  politico  que  tenha 
de  i*espoiider  perante  a  lei  bi*azileii*a,  pe- 
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rante  os  artigos  do  Código  Brazilciro,  refo- 
rectes  a  crimes  políticos, 

Kstabeloce  a  lei  quo  será  punido  osso  cri- 
minoso, quer  elle  tenha  commettido  o  crime 
dentro  ou  fora  do  paiz,  porque  nós  admitti- 
mos  a  possibilidiulo  do  crime  politico  ser 
tramado  ou  levado  a  eíFeito  fora  do  paiz.    . 

Esta  é  a  primeira  afflrmaçao.  A  outra,  de 
que  nós  não  consideramos  em  caso  algum  a 
extradicção  de  um  criminoso  politico,  refo- 
re-se  aos  criminosos  políticos  responsáveis 
perante  outros  paizcs  e  que  se  refugiarem 
no  Brazil. 

Isto  não  impede,  porém,  que  oUos  sejam 
processados  nos  paizos  em  que  se  tiver  dado 
o  crime. 

O  que  ha  ó  que  nós  não  o  extradietamo.s. 

Mas.  o  direito  de  procurar  os  criminosos 
políticos  brazileiros  que  hjjam  comm')ttido 
seus  crimes  no  estrangeiro  contra  o  Brazil, 
não  é  o  mesmo,  nem  pôde  estar  em  contra- 
dicção  com  a  outra  disposição  da  lei,  que 
trata  da  extradicção  do  criminosos  estran- 
geiros que  esteiam  dentro  do  Brazil.  São 
casos  perfeitamente  diverscs. 

A  lei  não  autoriza  o  processo  na  ausência 
do  criminoso  politico,  du  moedeiro  falso, 
do  falsiflcador  de  titules,  etc  portanto  não 
admitte  o  julgamento  á  revelia.  Logo,  para 
o  processo  do  crime  politico  é  necessário 
que  o  criminoso  volte  espontaneamente,  ha- 
vendo para  os  outros  a  extradicção. 

Foi  este  o  seu  pensamento  e  é  isto  o  que 
está  no  projecto  ;  porém,  havendo  duvidas, 
está  prompto  a  acceitar  qualquer  modifica- 
ção, que  será  apenas,  como  se  vô,  de  simples 
redacção. 

Não  incluiu  nada  no  projecto  relativa- 
mente ao  regicidicia,  porque  não  é  class:co 
em  matéria  de  dii*eito  criminal  e  só  os  clás- 
sicos fazem  do  crime  uma  individualidaMe. 
E*  positivista  nesta  matéria,  entendendo  que 
só  existem  criminosos  e  não  crime. 

Quanto  ao  ponto  que  S.  Ex.  feriu,  affe- 
ctando  a  prisão  preventiva,  cumpre  dizer  que 
a  natureza  das  relações  internacionaes  im- 
põe a  adopção  de  medida  semelhante  que 
jamais  pocierá  prejudicar  a  um  nacional. 

A  prisão  preventiva,  aqui,  corresponderá 
ás  diligencias  policiaes  dentro  do  terri- 
tório. 

A  distancia,  a  falta  do  meios  directos  de 
acção  de  um  governo  estrangeiro  que  tem 
de  reclamar  um  criminoso  refugiado  em 
nosso  paiz,  o  desejo  de  lhe  dar  as  mais  sa- 
tisílBictorias  provas  da  nossa  boa  vontade,  nos 
obriga  a  conceder  o  prazo  de  60  dias,  prazo 
igual  áquelle  que  as  nossas  leis  estabele- 
cem para  a  prisão  prevectiva  doB  funccio- 
narlos  alcançados. 

O  prejecto,  por  conseguinte,  é  digno  de 
approvação  da  Camará,  sendo  para  lamen- 


tar que  este  anno  ainda  não  fique  traisfor- 
mado  ora  lei. (3/uíío  bem  ;  muito  bemJJ  ororfor 
c  coniprimeniado,) 

O  í?>i*.  Ji:t!inierii.lcliiio  l^an- 
doirit  (•)— Sr.  Presidente,  bem  vejo  que 
a  Camará  iá  vae  em  hora  adeantada;  mesmo 
depois  do  discurso  do  illustro  Deputado  pelo 
Rio  (irande  do  Sul,  imprudência  parece  da 
minha  parte  vir  occupar  de  novo  a  tri- 
buna. Não  venho,  porém,  repisares  mesmos 
pontos ,  mas  tratar  de  alguns  t  jpicos  que 
supponho  merecerem  resposta  inadiwcl  ao 
discurso  de  S.  Ex.  Quero  assigaalar  para 
logo,  não  direi  a  victoria  nem  o  triumpho. 
mas  a  lealdade  e  sinceridade  do  meu  iilustru 
collega.  convindo  eu  que  dev  i  ^o  melhorai' 
a  redacção  dos  artigos  por  mi  tu  criticaíio.<c 
que.  assim  como  está,  traria  duvidas  a  es- 
pirites afeitos  a  >  estudo  do  direito. 

Não  posso  desejar  maior  victoria,  des  le 
quo  S.  Kx.  convém  na  proju-ia  modiíicivçâo 
da  lettra  do  artigo  principal  das  minhas 
observações.  Não  o  digo  para  cnvaidecer- 
me,  mas  tão  somente  para  assignalar  a  leal- 
dade e  sinceridade  com  que  S.  Ex.  apresen- 
tou esta  lei  ao  Congresso  Nacional.  Que  me 
releve,  pois,  a  Camará  de  fallar  em  hora 
tão  adeantada. 

Mas,  Sr.  Presidente,  tão  pouca  gente  (?.- 
tuda  estas  questões  importantes,  que  en- 
tendem cjm  as  instituições  jurídicas,  tào 
pouca  gent>  se  consagra  a  esses  estudos 
áridos  o  delicados,  que  não  é  de  admirar 
que  apenas  alguns  tenham  a  corasrem  de 
enft*ental-os.  Isso  explica  a  minha  temeri- 
dade em  vir  dar  esclarecimentos  a  respeito 
da  matei-ia  sobre  que  S.  Ex.  fallou  briihan- 
temonte. 

Sr.  Presidente,  não  me  reportarei  mais 
aos  pontos  lá  debatidos.  O  meu  discurso  será 
publicado  tal  como  está  sendo  proferido. 
Invoco,  pois,  a  attenção  do  Sr.  tachygi-apho 
para  apanho r  fielmente  o  que  estou  dizendo, 
afim  de  que  as  minhas  palavras  sejam  a 
expressão  da  verdade  do  meu  pensamento. 

S.  Ex.,  em  sou  discurso,  passou  do  orador 
ao  homem,  desceu  das  idéas  á  individuali- 
dade. Devo  dizer  que,  neste  debate,  que  tra- 
vamos apaixonadamente,  para  honra  nossa 
e  para  decoro  da  Camará,  não  houve  de  mi- 
nha parte  um  adjectivo  irritante,  não  houve 
um  adjectivo  oíTensivo,  o  que  é  de  causar 
plena  satisfação  ao  coração  de  um  Deputado 
que,  por  forma  alguma,  não  deseja,  nem  de 
leve  siquer,  molestar  os  seus  coUegas  nas 
discussões  em  que  S3  empenha. 

Mas,  S.  Ex.  irrogou-rae  uma  accusação 
grave  pelo  facto  de,  sendo  eu  um  obscuro 


(')  Este  di^c^t■eo  i  io  foi  revisto  pelo  Or*d«»« 
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laiie  de  direito  penal,  haver  aileg^do  aqui 
qoe  a  soa  lei  é  defeituosa,  porque  não  havia 
previsto  o  crime  de  regicídio!  Ora,  eu  não 
disse  isso. 

E,  Sr.  Presidente,  seja  regicídio,  seja  o  que 
fOT.  não  ha  duvida  que  todas  as  leis  sobre 
extrad^o  consignam  estes  casos  de  crimina- 
lidade como  excludentes  da  não  extra- 
dição. O  regiddio^  antes  de  sor  a  morte 
de  nm  reU  é  de  um  homem,  é  um  crime 
oommum,  pelo  q)  e  não  pôde  ser  a  cir- 
eumstancia  excludente  da  não  extradição. 
O  qne  affirnio  é  que  não  se  deve  considerar 
o  atientado  á  vida  como  um  crime  politico; 
o  que  caracteriza  o  delicto  é  o  seu  dolo 
especifico. 

Senhores,  seria  aberrar  das  normas  mo- 
dernas do  direito,  impor  uma  pena  insigni- 
ficante ao  autor  do  assassinato  de  um  rei, 
porque  se  trata  de  um  rei,  e  impor  pena 
mais  severa  ao  autor  do  assassinato  do  um 
homem  do  povo,  simplesmente  porque  se 
trata  de  um  homem  do  povo.  (Apoiados,) 
Qaado  se  trata  de  um  homicídio,  de  um 
assassinato,  seja  do  rei,  seja  do  chefe  de  uma 
Republica,  sQJa  até  de  um  tyranoo,  o  crime 
é  sempre  commum  e  não  politico. 

Já  disse  e  repito  que,  aqui,  nesta  Capital, 
qaando  tentaram  contra  a  vida  do  omincnte 
PpfêiJeate  da  Republica,  o  Sr.  Dr.  Pru- 
deoce  de  Moraes,  cuja  figura  augmenta, 
mais  e  mais  se  destacando  ã  pr  jporção  que 
os  annos  decorrem  {apoiados  ;  muito  bem)  ; 
quando,  dizia  eu,  tentaram  contra  a  exis- 
tência desse  homem  eminente,  desse  espi- 
rito educado  nos  verdadeiros  principies  da 
JDstiça,  desse  caracter  de  reacção  admirá- 
vel dentro  da  lei  e  do  direito,  aqui,  nesta 
CapitaL,  a  chicana  toda  se  moveu  no  sen- 
tido de  conseguir  descia  sificar  de  crimó 
commum  para  crime  politico  o  attentado 
contra  esse  brazileiro  honesto,  afim  de  sof- 
frerem  punição  menor  os  responsáveis. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nessa  occasião  sus- 
citou-se  a  questão  de  saber  si  o  crime  de 
attent^uio  á  vida  do  chefe  do  Estado  era 
crime  politico  ou  crime  commum,  sendo 
ea  o  obscuro  procurador  da  Republica  que 
levantou  a  questão. 

O  Supremo  Tribunal  deu-me  ganho  de 
eaosa,  mandando  que  o  processo  se  fizesse 
na  justiça  commum.  Por  que  não  se  ha  de 
tornar  isto  claro  na  lei  que  pretendemos 
votar  ? 

Mas.  quanto  á  necessidade  clamorosa,  inde- 
clinável de  se  modificar  o  que  está  aqui  es- 
eripto^na  lei,  o  meu  eoUega,  como  viu  a  Casa, 
den-me  razão,  concordou  commigo.  Por- 
tanto não  tenho  necessidade  de  insistir  neste 
ponto ;  toda  lei  deve  ser  escripta  em  termos 
\xiQ  nao  deíein  logftr  a  duvidas.  As^ini  m-  i 
Yol.  vm 


sinam  os  theoristas,  é  esta  a  lição  da  her^ 
meneutica. 

Não  devo,  entretanto,  retirar-me  da  tri- 
buna, sem  voltar  ã  magna  questão  da  prisão 
preventiva,  dessa  prisão  monstruosa,  dessa 
prisão  por  60  dias,  contra  um  individuo  cu,ia 
responsabilidade  por  um  desfalque  supposto 
não  foi  apurado,  ao  passo  que  não  se  con- 
sente no  arresto  de  seus  bens !  Permitte-se 
essa  prisão  que  vem  prejudicar  a  sua  honra, 
o  seu  nome,  a  sua  família !  Mo  6  uma  le- 
gislação colonial! 

Disse  S.  Ex.  que,  si  não  for  admittida  a 
prisão  preventiva,  pôde  se  dar  a  impunidade 
a  criminosas  que  aqui  venham  viver  tran- 
quiliamente,  sem  que  as  autoridades  do 
Brazil  possam  prendel-os  preventivamente. 
Mas,  senhores,  não  se  dará  também,  no  caso 
ia  permissão  da  prisão  prevenciva,  a  possi- 
bilidade de  abusos,  a  perseguição  a  este  ou 
aquello  estrangeiro,  cujo  crime  que  Uie  ô 
imputado  é  falso  ?  E  quem  pagara,  no  caso 
da  prisão,  a  indemnização? 

Dir-je-ha:  sãohypotlieses. 

Mas  hypothese  é  também  o  outro  caso 
de  suppor  que  um  evadido  de  paiz  estran- 
geiro é  criminoso. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  basta  a  possibi- 
lidade de  sjr  perseguido  um  innocente, 
para  f)5izer-me  recuar  ante  essa  permissão 
da  prisão  preventiva  por  60  dias,  que  só 
tem  justificativa  na  legislação  colonial. 

Couceder-se  prisão  preventiva  contra  um 
individuo,  ciga  criminalidade  seja  provada 
por  uma  pronuncia,  ou  por  indícios  vehe- 
mentes,  si  quizcrem,  muito  bem  ;  mas,  sem 
quoa  autOiidadj  do  paiz  que  reclama  re- 
m  ;íta  os  papeis  comprobatórios  do  delicto, 
equivale  a  agirmos  sem  a  menor  indagação, 
sem  a  minima  pesquiza,  e  isto  nunca  deve- 
rmos  fazer.  Não  aou  o  meu  voto  a  seme- 
lhante artigo. 

Sr.  Presidente,  preciso  terminar  ;  porém, 
antes  de  fazcl-o,  peço  aos  meus  collegas, 
peço  principalmente  ao  eminente  presidente 
da  Commissão  de  Legislação  e  Justiça  a  sua 
escljirecida  attenção  para  este  artigo  do 
projecto. 

Os  collegas  devem  attender  para  este  ar- 
tig  >  final  : 

«Sancclonada  esta  lei,  serã  seu  texto  en- 
viado a  todos  os  paizes  com  os  quaes  o  Brazil 
tenha  tratado  de  extradição,  etc.» 

Ha  vera  acaso  lei  que  deva  merecer  mais 
desvelado  cuidado  do  que  esta,  que  mais  se 
imponha  á  medit  ição  e  ao  estudo  desta  Ca- 
mará ?  Só  a  importância  do  assumpto  des- 
culpa o  incommodo  do  obrigar  os  nobres 
collegas  a  ouvirera-rae.  e,  appellando  para 
Sí5.  EEx.,  sento-me,  convencido  de  que  cum- 
pro um  dever  insistindo  ae^  luinhas  afilrma- 
tivaâ. 
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Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ; 
Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ú  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação,  até 
que  a  respectiva  Comraissão  dê  parecer  so- 
bre as  emendas  oflerecidas. 

E'  sem  debate  encerrado,  em  2*  discussão, 
o  art.  único  do  pro..ecto  n.  329,  de  190), 
autorizando  o  Pre^dente  da  Republica  a 
contar,  para  o  eíTeito  da  aposentadoria,  o 
tempo  em  que  Francisco  Jo>6  Carlos  serviu 
no  Arsenal  deuuerra  do  Rio  de  Janeiro,  como 
encarregado  do  serviç  >  geral,  desde  1  do 
abril  de  1855  a  13  de  março  de  1873  ;  ficando 
adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  29u,  ae  1905,  autorizando  o  Pod  t  Ex- 
ecutivo a  concc  der  a  José  ao  Patrocínio  e  a 
sua  espcsa  a  peusão  de  500$  mensaes,  com 
parecer  da  Commissàode  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discubsão  e  adiada  a  votação. 

O  Sx*.  Px-esidente—  Esgotadas  is 
matei^ias  da  oraem  ao  dia  desjgno  para 
amaniiã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  288  B,  de  1905.  que  manda  abonar  aos 
empre^^adoá  dos  Correios  de  Mian^  Geraes,  a 
titulo  de  ajuda  de  custo,  uma  quantia  cor- 
respondente aos  respectivus  veuciraentos 
em  três  muzes,  afim  de  se  muda.  em  de  Uur^ 
Preto  p^ra  Bello  Horizonte    (3»  discu  são)  ; 

Votação  do  projecto  n.  o09,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pagar 
ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pires,  professor  do 
Collegio  Militar,  a  quantia  de  8:15^$262, 
importância  de  etapas  que  ihe  competem, 
referentes  aos  exercícios  de  1898  a  1901,  a 
contar  de  18  ue  abiilde  1898,  e  dando  outras 
providencias  (3*  discussão; ; 

Votação  do  projectou.  203,  de  1905,  que 
equipara  a  Delegacia  FÍ2>cal  no  Estado  de 
Matro  Grosso  á  no  Estado  do  Paraná  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  160  A,  de  1905,  que 
autoriza  o  Governo  a  augmentar  na  2*  di- 
visão do  escriptorio  do  trafego  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  três  logares  de 
a^cripturarios,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (3*  discussão) ; 

Votação    do  projecto  n.    275,  deste  auno, 

Sue  fixa  os  vencimentos  dos  telegraphistas 
a  Repartição  Geral  dos  Telegrapbo-  (2*018- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  289  A,  de  1905  (do 
Senado),  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  Dr.  Gabriel  Luiz  Fer- 


reira, juiz  da  2*  vara  eivei  do  Districto  Fe- 
deral, seis  mezes  de  licença,  com  todos  os 
veiicimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (dicussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1805,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
suppleraeutar  ã  rubrica  11*  do  art.  19  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  266,  de  1905,  deter- 
minando que  os  patrões,  machinistas,  ib- 
guistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do 
art.  235  do  regulamento  dos  arsenaes  de 
guerra;  com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
mis>ão  de  Marinha  e  Guerra  e  parecer  da  de 
Finança^  (2*discu8  ão); 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1906,ele- 
vando  de  ^4  a  35  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mor  da  mesma  alíandega  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  pro.ecto  n.  317,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o  c&pi- 
tão-tenente  honorário,  Di'.  João  Cordeiro  da 
Gruça,  pa.ra  obter  a  oontage.n  do  <erviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito,  para  o 
effeito  das  ^ratincações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedida  ,  de  accdrdo  com  o 
Codi^^o  dos  institutos  de  l^naino  Superior  o 
secundário  e  regulamento  da  EsOv^la  Naval, 
com  voto  em  separado  dos  Si-s.  Soares  dos 
Sa.itos  o  Carlos  Cavalcanti  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,detei^ 
mm  indo  que  o  pagamento  áj,  diiferença  do 
monte^/io  e  meio  soldo  na  tjvÍcão  dos  jwxxjes- 
.>oc(  pvjsteriore»  aos  decretos  ns.  1.388,  de  21 
de  fevereiro  de  1891,  e  1 .054,de  20  de  setem- 
bro de  1892,se„a  leito  da  data  do  fallecimento 
doi  contribuintes  (2*  discusJlo); 

Votação  do  projectou.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possaiu  con- 
correr aos  exames  de  promjçao  ou  de  serie, 
de  que  tratam  o8  arts.  lie  12,  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  „aneiro  de  1901,  nesta  Ca- 
pital, no  Gymnj.sio  Nacional,  c  nos  Etados, 
perante  os  institutos  oíHc.aes  cq.iparddos,  o 
dando  outras  providencias  (2*  discusião); 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1905,  auto- 
rizanao  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:5d6$128  para  pa- 
gar os  vencimentos  devidos  ao  lentÂ  de  lo- 
gica  do  bxtk^mato  da  Cbfmnafía  ^acionalt 
r»  Vicente  ae  Souza,  nos  jf^áM^  de  Uà% 
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novembro  de  1904  a  15  de  março  do  1905.e  de 
âl  lie  junho  a  3  de  setembro  de>te  anno 
(2*  discussãs); 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
5:53il$511,  para  pagamento  a  vários  fun- 
c^ionario^  aposentados  da  Repartição  Geral 
dos  Telegrapbos  e  ao  praticante  da  Admi- 
nistração dos  Correios  de  Pernambuco  Ma^ 
nc«el  Joaquim  de  Castro  Madeira  (  2*  dis- 
cusâo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1005,  rele- 
vando de  qualquer  prescnpção  Pedro  Au- 
gusto Pa^ndes,  empregado  aposentado  áí 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  que 
po6»  receber  a  diíférença  dos  seas  venci- 
mentos, visto  contar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mezes  e  vinte  quatro  dias  de  ser- 
viço publico,  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1905,  rele- 
vando a  prcfKsripção  em  que  tiver  incorrido 
D.  Afaria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Augusto  César  da  Cunha,  para 
percepção  do  montepio  que  lhe  compete,  re- 
htivoao  periodo  deco:'rido  de  2  de  janeiro 
de  1881  a  ^  de  fevereiro  de  1904  (2''  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  matnematica,  geo- 
grapiíia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Xock^nal  de  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica  e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  parcebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  eom  pareceres  das  CommiSíJÕeá  de 
Instrucção  e  de  Fiaanças  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  209  D,  de  1903,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
ca ia  na  2*  discuasão  do  projecto  n.  209, 
deste  anuo,  que  mantém  o  direito  dos  aspi- 
rantes a  commissarios  que  não  foram  in- 
claidc«  na  reforma  por  que  passou  a  classe 
fícando  adJidoS  ao  corpo  dos  commissarios, 
aguardando  vagas ,  para  de  novo  eatrarem 
em  concurso,  afim  de  serem  promovidos 
(^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  165  B,  de  1905,  re- 
dacção para  a  ^díscusáão  do  projecto  n.  U)5, 
deste  anno  que  deteriuina  quí3  or  candidatos 
á  matricula  nos  cursos  de  pharraacia,  odon- 
tologia, obstetrícia,  bellas  artes  e  agrimen- 
sura, exhibirão  nas  escolas  respectivas,  a 


certidão  de  que  foram  approvados  no  exame 
geral  das  matérias  que  forem  exigidas,  de 
accordo  com  as  disposições  desta  lei,  e  dá 
outras  providencias  (3*  discussíío  )  ; 

Votação  do  projecto  n .  223  B,  deste  anno, 
lue  concede  a  pensão  annual  de  3:000$  á 
viuva  e  filhos  do  Dr.  João  de  Barros  Cassai 
(discussão  única)  ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto ii.  320,  de  1905,  e  ao  ae  n.  154  H,  de 
1903,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
biicaa  a  .rir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  25:690$l65,  seado: 
21:500$  par.i  pagar  os  venci  meatos  do  ca- 
pitão Annibal  Eloy  Cardoso,  professor  da 
extincta  Escola  Militar  de  Porto  Alegre; 
2:672$040  paiu  pagar  os  dj  António  Semeano 
das  Mercês  Proto,  m^tre  da  oíflcina  dj  ser^ 
ralheiro,  doextincto  Arsenal  de  'Gua:*ra  de 
Pernambuco;  510$  125  para  pagar  os  de  Cân- 
dido Gome  i  de  Sá,  e  402$  os  de  Cesário  Ma- 
noel do  Bomâm,  aquelle  guarda-íiel  e  este 
servente  uo  Deposito  de  Pólvora  do  Matatú, 
na  Bahia,  dispensados  do  serviço  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  389,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
tar, para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo 
em  que  Francisco  Josó  Carlos  serviu  no 
Arsenal  da  Guerra  d>  Rio  de  Janjiro  como 
enctiri*egado  do  serviço  geral,  desde  1  de 
abril  de  1855  a  13  de  março  de  1873  (2«  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  390,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pens  lo  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão  de 
Fiaançj.s  (1^  discussão)  ; 

Discussão  unioa  do  parecem.  277  C,  de 
1905,  sobre  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  277,  deste  aono,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercido  de  1906; 

3*  discussão  do  projectou.  276  B,  de  1905, 
que  lixa  as  despezas  cora  o  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1906  e  formilla 
varias  medidas  de  governo  e  administração; 

3*  discussão  do  pr  gecto  n.  203  C,  dj  1905, 
redacção  para  3*^  discus  ão,  da  emeada  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projecto  n.  203, 
deste  anno,  e  luipar.iado  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Allandcga  de  SanfAnna  do 
Livramento  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayanii. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da   tarde» 
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Presidência  do  Sr»  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-fie  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Jorge  do  Moraes,  Luiz  Domingues,  Christino 
Cruz,  Dias  Vieira,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Pereira  Reis,  Alberto  Maranhão, 
Paula  e  Silva,  Izidro  Leito,  Simeão  Leal, 
Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Esmeraldino 
Bandeira,  Gornelio  da  Fonseca,  Domingos 
Gonçalves,  Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Neiva,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Vergne  de  Abreu,  Paranhos  Mont.^negro, 
Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,  Leite  Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  João  Ba- 
ptista, Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  Carlos  Peixoto  Filho,  Car- 
neiro de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Henrique 
Salles,  Calogeras,  Olegai-io  Maciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da 
Silva,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnol- 
pho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Amaral 
César,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  José 
Ijobo,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cíindido 
Rodrigues,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Eliseu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem  de 
Cai*valho. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  fSr.  £]8mex*a,ldino  Bandoi- 

x»a — O  Diário  do  Congresso  Naciotml  publida 
hoje  dous  discursos  cuja  autoria  me  é  artri- 
buida. 

Entretanto  sérios  reparos  devo  fazer  a 
respeito  de  tal  publicação. 

Comprehendo  que  um  discurso  proferido 
em  meio  de  numerosos  apartes  e  cjrtado  de 
interrupções  não'  possa  ser  apanhíulo  com 
lldelidade  o  correcção. 

Mas  que  na  respectiva  publicação  so  aí  tri- 
buam    gratuitamente    ao    orador  opiniões 


contrarias  ás  que  externou,  erros  crassos  de 
estylo  e  de  grammatica,  até  mesmo  sandi- 
ces, é  cousa  que  se  não  comprehende  e 
menos  justifica. 

Essa  ultima  hypothesQ  é  a  que  occorre  no 
caso  de  que  me  occupo. 

Tantos  e  tão  numerosos  são  os  erros  que 
se  notam  naquelles  dous  discursos  que  me 
vejo  forçado  a  declarar  que  outro  que  não 
eu  foi  o  autor  do  maior  dos  mencionados 
discursos. 

Fazendo  essa  declaração  não  tenho  intuito 
de  accusar  niní?uom ;  pretendo  apenasl  iber- 
tar-me  da  responsabilidade  que  se  me  possa 
imputar  pela  autoria  do  tão  disparatados 
discursos. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente 

O  Sr.     A^IenoAx*  Ouimairebes 

(í®  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OíQcios: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  6 do 
corrente,  communicando   que  o  Senado  ap- 

Srovou  e  ne  <sa  data  enviou  á  saucção  presi- 
eucial  a  proposição  desta  Camará  autori- 
zando a  aoeríura  do  credito  de  620:028$!  50, 
sunplementar  ao  art.9« §  9» dv  lei  n.  1.316, 
de  31  de  dezembro   de  1J04.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  a  resolução  do  Congresso 
Nacional  abrindo  o  credito  de  2.600:000{s000, 
para  construcção  do  edincio  destinado  á  Bi- 
biiothoca  Nacional,— Liteirada, 

Do  mesmo  senhor,  do  i.:rual  data,  com- 
municando que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
daia  Oiiviou  â  sancção  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  a  creaçáo  de 
dous  logaros  de  auxiliares  na  De»0ó'acia 
Fiócal  do  Thesouro  em  Londres,—  Inteirada, 
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Do  mesmo  seahor,  de  igual  data,  commu- 
nicandó  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancçâo  a  resolução  do  Congresso 
Nacional  abrindo  o  credito  de  217:94ti$600, 
Mipplementaraoart.  9^%  15,  da  lei  n.  1.316, 
de  31  de  dezembro  de  1904.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
Dicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancçâo  presidencial  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  a  aber- 
tura do  credito  extraordinário  do  66(3$666 

para  ocoorrer  ao  pa?amento  da  gratificação 
de  exercido  de  mestre  de  oíflcina  ao  mestre 
da  extincta  officina  do  alfaiates  do  Arsenal 
de  Guerra  de  Matto  Grosso,  addido  ao  me^mo 
arsenal,  Luiz  Casdano  Paos  do  Carvalho.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  6  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  oíflcio  n.  342, 
de  5  do  corrente,  enviando  as  informações 
prestadas  pelo  coronel  commandantedo  corpo 
de  bombeiros,  com  as  quaes  accordao  Sr. 
Minijttro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
acerca  das  emendas  apresentadas  ao  projecto 
n.:fl07A,  deste  anno.— A'  Commissâo  de  Fi- 
nanças. 

Do  Ministério  das  Rola<^es  Exteriores,  do 
6  do  corrente,  enviando  a  seguinte 


MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Pela  exposição  junta,  que  me  foi  apresen- 
tada pelo  Ministro  de  Estado  das  Relar 
çôes  Exteriores, vereis  que  as  !•  e  g*  consigna- 
çfies  do  material  da  verba  1*  do  orçamu^nto 
do  respectivo  ministério  carecem  do  ser  re- 
forçarias por  meio  de  um  credito  supplemen- 
tar. 

Peço-vos  pois  que  tomeis  na  devida  consi- 
deração o  referido  orçamento. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  novembro  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A'  Com- 
missâo de  Finanças . 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  6  decorrente,  traasmittindo, 
devidamente  sanccionados,  dous  dos  respe- 
ctivos auto^^raphos  da  resolução  iio  Con- 
gresso Nacional  equiparando  os  vencimentos 
dos  empregados  das  Administrações  dos  Cor- 
reios do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará  Pernam- 
buco, Bahia,  e  de  Ouro  Preto,  em  Minas  Ge- 
raes,  aos  de  igual  categoria  du  Estado  de 
S.  Paulo.— Inteirada.  Arohive-se  um  dos  au- 
ographos,  enviando-seo  outro  ao  Senado. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar  «n 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  74  B— 1905 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  74  A,  deste  anno,  que 
equipara  o  Tribunal  de  Contas  d  Corte  de 
appellação  do  Districlo  Federal  quanto 
aos  vencimentos,  ás  férias  e  d  aposentadoria 
aos  respectivos  meinbros,  e  dd  outras  pro- 
videndas  ;  com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  e  sub- 
stitutivo desta 

A*  Commissâo  de  Finanças  foi  presente  uma 
emenda  ao  projectou.  74  A,  deste anno.  Este 
projecto  propõe  a  elevação  dos  vencimentos 
do  s  directores  do  Tribtmal  de  Contas  e  a  emenda 
proprõe  igual  medida  cora  relação  aos  fUn- 
ccionarios  da  si^cretaria  do  mesmo  tribunal. 

Chamada  a  interpor  parecer  sobre  a 
emenda,  a  Commissâo  entende  que  o  pro- 
jecto n.  74  A  não  oíTerece  occasião  oppor- 
tuna  para  ser  feito  um  estudo  conveniente 
acerca  da  matéria  que  ella  encerra. 

A  base  escolhida  pelo  legislador  para  fi« 
xação  dos  vencimentos  dos  empregados  da  se- 
cretaria do  Tribunal  d  3  Contas  ó  a  tabeliã  dos 
vencimentos  dos  funccionarios  do  The^uro, 
conforme  a  categoria  e  até  denominação  dos 
cargos.  E'  o  que  sevo  do  art.  !•,  §  13.  do  de- 
creto legislativo  n.  392,de  8  de  outubro  de  1896. 

Tendo-se,  pois,  de  tratar  de  uma  alteração 
dos  vencimentos  daquelles  empregados,  de- 
ve-se  ter  em  vista  a  reparação  necessária  que 
essa  alteração  virá  a  produzir  entre  estes, 
os  quaes  sem  duvida  e  com  razão  recla- 
marão igual  medida  em  seu  favor,  desde 
que,  era  confi'onto  com  ellcs,  não  se  de- 
monstra que  o  actual  critério  legislativo 
para  fixação  de  vencimentos  não  consulta  a 
justiça,  nem  a  equidade. 

Náo  ó,  portanto,  licito  tomar  conhecimen- 
to de  um  assumpto  sem  tomar  ao  mesmo 
tempo  do  outro,  para  não  arriscar  soluções 
preciptadas,  que  necessariamente  redun- 
darão em  prejuízo  do  Thesouro, 

1']  assim,  a  Commissâo  entende  que  a  ma- 
téria da  emenda  t  ^ra  logar  mais  próprio  no 
projecto  que  eleva  os  vencimeatos  dos  func- 
cionarios do  Thesouro.  Si,  nada  obstante,  a 
Camará  entender  de  a  approvar,  requer  a 
Comraissãoque  ella  constitua  projecto  se- 
parado para  ser  considerado  como  base  de 
fixação  áoi  vencimentos,  também  daquelles 
funccionarios. 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1905.— -FVancwco  Veiga,  presidente.— t/r&a no 
Santos,  relator. — Galeão  Carvalhal, — Anisio 
de  Abreu, —  Victonno  Monteiro. — Ignacio  Tos- 
ta,— Cornelio  da  Fonseca, — Francisco  Sá, 
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Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 
Ao  substitutivo  da  Commissão.  Accresceato-se  : 

Tabeliã 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DO 
VENCIMBMTO 


Sub-director 

Secretario 

1»  escripturario 

29  »  

3»  >  

4»  >  

Cartorário 

Ajudante  do  cartorário 
Continuo 


8:000$0D0 

8:000$0)0 

6: 400^,000 

4:80)$000 

3:600$000 

2:400ô000 

3:2()i 

2:41 

1:600$000 


I 


4: 000*000 
4:000$000 

3:200$000 
2: 

iisocáooo 

1:200|000 
1:600$003 
1: 
8001 


12 
12 
9 
7 
5 
3 
4 
3 
2 


000|OOO 
OO^OOO 
600$  KX) 
2íK)$000 
400$OJO 


Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905.— J.  Bapiista.^Fidelis  Alves. 


N.  59  A— 1905 

Emenda  do  Senado  ao  projeclo  n.  59,  deste 
anno,  da  Camará  dos  Deputados,  que  equi- 
para os  vencimentos  do  pessoal  administra- 
tivo da  Escola  Aacional  ae  Bellas  Artes  aos 
do  Instituto  Nacional  de  Mt^ica 

A  Commissão  de  Finanças  do  Senado  oífe- 
receu  uma  emenda  á  proposição  do  Camará 
dos  Deputados  que  equipara  os  vencimentos 
do  pesdoal  administrativo  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica  e  da  Escola  de  Bellas  Artes, 
incluindo  os  conservadores  e  restauradores 
da  dita  Escola  de  Delias  Artes,  elevando  seus 
vencimentos  a3:600$000. 

A  Commissão  de  Finanças  da  Camará  dos 
Deputados,  julgando  procedentes  os  funda- 
mentos apresentados  pela  Coramissáo  de  Fi- 
nanças daquella  casa  justificando  sua  emenda, 
é  de  parecer  que  seja  ella  acceita  pela  Camará . 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1905.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — Cor- 
nelio  da  Fenseca,  relator. —  Urbano  Santos, — 
Galeão  Carvalhal. —  Anizio  de  Abreu, — Fran~ 
cisco  Sd, — Victoritio  Monteiro . 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,59,  de  1905, 
da  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.  1  .*>  Accrescente-se  in~fine:  ce  eleva- 
dos os  dos  dous  conservadores  e  restaurado- 
res da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  a 
3:600$00y.» 

Senado  Federal,  18  de  novembro  de  1905. 
— JoséG,  Pinheiro  Machado,  Vice-Proáidente 
do  Senado.  — Joahim  d'0,  Catunda,  1°  Secre- 
tario. —  Thomaz  Delfino,  servindo  de  2°  Se- 
cretario. 


Projecto  n.  59,  de  i905,  da  Camará  dos  depu- 
tados, que  equipara  os  vencimentos  do  pessoal 
administratioo  da  Escola  Nacional  de  Bel- 
las  Artes  aos  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

(Vide  projecto  n.  230,  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Ficara  equiparados  os  vencimen- 
tos do  pessoal  a  Iministrativo  do  I  istituto 
Nacional  de  Musica  e  da  Escla  Nacional  de 
Bellas  Artes. 

Art,  2.<»  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario . 

Camará  dos  Deputados,  24  de  julho  de  1905. 
— F,  de  Papila  O,  GuiniarCies,  Presidente.  — 
Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1®  Secretario. 
— Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira,  49  Secre- 
tario. 

N.  204  B  —  1905 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2*"  dis- 
cussão do  projecto  n,  264  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  ée  300^,  repartida- 
mente,  d  viuva  e  filha  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 

A  Comraissáo  de  Finanças,  tomando  co- 
nhecimento das  emendas  apresentadas  a.) 
projectou.  264 A,  d^ste  anno,  uma  conce- 
dendo a  pensão  mensal  de  150$  a  D.  Maria 
Henriqueta  de  Gouvca  e  Silva,  filha  única 
do  fluado  ministro  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  cons^ílheiro  João  Joaquim  da  Silva,  o 
loutra  de;^00$  a  D.  Isabel  de  Faria  Lemos, 
I  viuva  do  fallecido   ministro   do   Supremo 
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Tribunal  Federal  Dr.  Francisco  de  Paria 
LeiQos,  é  de  parecer  que  easas  emendas 
iqjam  a^provadas,  mas  redusila  a  pensão 
éb  que  trata  a  segunda  a  15Q|000. 

Para  tal  ftm  apreseata  a  seguinte  sub- 
emenda : 

Na  sesunda  emenda  referente  a  D.  Isabel 
de  Faria  Lemos  «em  vez  de  200$»,  digji-se: 
15(^000. 

I        Sala  das  Gommissões,   6  de  dezembro  de 

I      1905. — FVnncisco  Fet^,presidente. —  Urbano 

Santos^  relator.  —  Galeão   Carvalhal, —  Ví- 

cX^no  Monteiro,  —  Comelio  da  Fonseca,  — 

JgiMdo  Tosta, —  Francisco  Sá, 

Emendas  a  que  se  refere   o  parecer  supra 

Fica  ig^aalmente  coacedida  uma  pensão 
de  150$  mensaes  a  D.  Maria  Henriqueta  de 
GouTêa  e  Silva,  única  âlha  solteira  do  finado 
ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
conselheiro  João  Joaquim  da  Silva,  para  o 
que  o  Presideate  àx  Republica  fará  a  neces- 
sária operação  de  credito. 

Sala  das  sewões,  novimbro  de  1905.— 
yiarcoUno  Moura,  —  Paranhos  Montenegro, 
—  Yergne  de  Abreu, — Bernardo  Horta, — /,  A, 
Seiva, — Alves  Barbosa, — Tolentino  dos  Santos, 
—Augusto  de  Freitas, —  Satyro  Dias, —  Feliw 
Gaspar, —  Eugénio  Tourinho, —  Eduardo  Ra- 
mos, — Moreira  da  Silva,  — Bernardo  de 
Campos, 

K  também  concedida  a  pensão  mensal  de 
2  K)|  a  D.  Uabel  de  Faria  Lemos,  viuva  do 
br,  Pranciaco  de  Faria  Lemos,  fallecido 
como  ministro  aposentado  do  Supremo  Tri- 
bunal Feileral. 

Saladas  sessões,  4  de  dezembro  de  1905. 
— Th&maz  Cavalcanti, 

N.  302  A  —  1905 

Pmrêcer  sékrê  m$  emendas  off^srecidas  na  2^ 
diêcuuOode  projecto  n,  302^  deste  anno, 
que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  $aer cicio  de 
i906 

A  Gommissao  de  Finanças,  tendo  miau- 
eioaamente  examinado  as  emendas  apresen- 
tadas na  2*  discucjsão  do  projecto  de  orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Via^o  e  Obras  Publicas  pat*a  o  exercicio 
vindouro,  vem  submetter  ao  alto  crit^io  da 
Camará  dos  Deputados  o  seu  Juizo  acerca  do 
cada  uma  das  referidas  emendas. 

N.   1 

Accresoente-se  onde  convier : 
Art.    Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dão construir  uma  linha  telegraphica  que, 


partindo  de  Pindamonhanjraba,  era  S.  Paulo 
vá  á  cidade  de  S.  José  dj  Paraizo,  no  Estad  ♦ 
de  Minas,  passando  por  S.  Bento  do  Sapucah^ 

Sala  das  sessões.  2S  de  novembro  de  1905 . 
—  Rebouças  de  Carvalho, —  Leonel  Filho,  — 
Olintho  Ribeiro, — Bueno  de  Paiva, —  I/nnou^ 
nier  Godofre' h, — Da vid  Ca mpista, —  Adalberto 
Ferras, — Antero  Botelho, —  Carneiro  de  Re^ 
tende. —  Carlos  Ottoni, —  Pádua  Resende, — 
Carvalho  Britto. — Francisco  Romeiro, —  i4ína- 
ml  César, —  Valais  de  Castro, —  Bernardo  de 
Campos. — José  Lobo. — A,  Cândido  Rodrigues, 
— Álvaro  de  Carvalho, —  Eloy  Chaves. —  Fer^ 
nando  Prestes, —  Francisco  Malta, —  Olegário 
Maciel,  —  Bernardo  Monteiro,  —  Ferreira 
Braga, 

N.  2 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar construir  uma  linha  telegraphica  que, 
partindo  da  Camp\nha,  vá  á  cidade  de 
S.  Gonçalo  do  Sapucahy,  no  Estado  do  Minas 
Geraes. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Leonel  Filho, 

N.  3 

Onde  convier  ; 

80:000.^  para  construcção  da  linha  tele- 
graphica de  Carinhanha  a  Joazoiro. 

Sala  das  sessõe^  28  de  novembro  de  1905. 
— Rodrigues  Saldanha, — Garcia  Pires, 

N.  4 

Accresconte-so  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con- 
struir uma  linha  telographica  a  partir  da 
Capellinha  da  Graça  á  cidade  de  Theophilo 
Ottoni,  no  listado  d )  Minas  Goraos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  do  1005. 
Olyntho  Ribeiro,  —  Carlos  Ottuni. —  Carvalho 
Britto.  ^^  Carneiro  de  Rezende,  — Bueno  de 
Paiva .  — Leonel  Filho .  — R,  Paixão .  — An  tero 
Botelho, 

N.  5 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con- 
struir uma  linha  telegraphica  para  a  cidade 
de  Lençóes,  ligando  esta  cidade  a  Andarahy 
e  cidade  de  Paraguassii,  tendo  pjr  ponto  do 
partida  a  estação  Machad  3  PortoUa  da  las- 
trada de  Ferro  Central  da  Bahia. 

Para  esta  construccao  o  Governo  accei- 
tará  o  offereci mento  dos  postes  tciephonicos 
feito  pelas  Intendências  de  Lençóes  e  Para- 
;,^uassú. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—  Rodrigues  Lima,—  Vergne  de  Abreu» 
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N.  6 


Verba  4»— Accrescente-se  onde  convier : 
Para  construcçao  de  um  ramal  da  linha 
teiegraphica  da   viila  de  S.  Francisco  de 
Uruburetama  á  cidade  de  Itapipoca,  no  Es- 
tado do  Ceará,  15:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Thomaz  Cavalcanti,—  Francisco  Sá.—  Tho- 
may  Accioly ,-^ Frederico  Borges.— Sérgio  Sa- 
hoy a. —Gonçalo  Souto,— João  Lopes.— Bezerril 
Fontenelle, 

N.  7 

Ao  art.  \\  n.  4  —  Telesrraphos  —  Ac- 
crescent«-se :  50:000$  para  as  linlias  de 
Cachoeiro  do  Itapemirim  a  Alegre  e  do 
Santa  Leopoldina  a  Affonso  Cláudio  e  Santa 
Thereza. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Galdino  Loreto, 

N.  8 
Emenda  á  verba  4*: 

Augmentada  de  50:000$  a  sub-consignação 
€  Construcções  e  reconsirucções »  para  a 
construcçao  de  uma  linha  telegraphica  de 
Aquidauana  a  SanfAnna  de  Paranahyba. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1905. 

—  Ltndolpho  Serra,— Aquino  Ribeiro. 

N.   9 

Ao  art.  l\  vjrba  4'^— incluida  verba  para 

Srolongamentoda  linha  telegraphica  federal 
e  Cordeiro  a  Cantagallo,  na  extensão  de 
sete  kilometros,  mais  ou  menos,  da  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina. 

Sala  das  sessões.  28  de  novembro  de  1905. 
— vu/io  Santos. 

N.    10 

A'  rubrica  4*  do  art.  !<>: 

Accrescente-se  a  quantia  de  50:000$  para 
a  construcçao  de  uma  linha  telegraphica 
ngando  a  cidade  de  Castro  á  villa  de  S.  José 
aa  Boavista,  no  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—Alencar  Guimaiães,—Candifjlo  de  Abreu.— 
Carvalho  Chaves,— Carlos  Cavalcanti. 

N.    11 

A'  rubrica  4*  do  art,  1°: 

Accrescentem-se  60:000$,  para  a  constru- 
cçao da  linha  telegraphica  de  Curytiba  á 
cidade  do  Serro  Azul,  no  Estado  do  Pa- 
raná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—Alencar  Guiinaraes,—Caniiido  de  Abreu,— 
Carvalho  Chaves ,— Carlos  Cavalcanti.  \ 


N.    12 

A'  rubrica  4*  do  art.  1« : 

Acresceu  te-se :  10:000$  para  ligação  da 
linha  telegraphica  do  Porto  da  Linha,  na 
Serra  Xegra  á  villa  de  Guarakesala,  no 
Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905.-- 
Alencar  Guimarães^ —  Cândido  de  Abreu.— 
Carvalho  Chaves, —  Carlos  Cavalcanti, 

N.    13 

E'  o  Governo  autorizado  a  proseguir  na«j 
obras  da  linha  tele^aphica  do  Rio  de  São 
Francisco,  estabelecendo  mais  ura  ramal  da 
cidade  da  Barra  do  Rio  Grande  á  de  Bar- 
reiras. 

Sala  das  sessões,  2^  de  novembro  de  1905. 
— Paranhos  Montenegro. 

N.    14 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência  da 
preseate  lei,  a  prolongar  a  linha  telegra- 
phica de  penetração  do  Estado  da  Parahyba, 
trecho  Campina  Grande  a  Batalhão. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—Izidro  Leite.— Paula  e  Silva.— Abdon  Mila- 
nez ,  —  Simeão  Leal . 

N.  15 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar prolongar  a  linha  telegraphica  da  cidade 
de  Entre  Rios  até  a  de  Pará,  passando  pela 
de  Bomnm,  no  Estado  de  iVíinas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
—Bernaardo  Monteiro.— Carvalho  Britto. 

N.   16 

Onde  convier  : 

40:000$  para  o  prolongamento  da  linha 
de  Picos  a  Santo  António  de  Balsas  no  Estado 
d  >  Maranhão. 

Sala  das  sessõ  »s,  28  de  novembro  de  1906. 
—Christino  Cruz, —Dias  Vieira.— Cunha  Ma- 
chado.— Dunshee  de  Abranches. — Luiz  Do- 
mingues, 

N.  17 

Ao  art.  1»,  4*,— Telegraphos— depois  da  pa- 
lavra «Paraná»  accrescente-se :  «  e  a  de 
íi5:000$  para  prolongamento  da  linha  tsle- 
graphica  de  Bello  Horizontj  á  cidade  do 
Pará,  em  Minas  Geraes»  ;  modiflcando-se  a 
verba  dj  accôrdo  com  a  emenda. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Estevam  Lobo. 
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N.   18 

Onde   convier  : 

50:000$  para  a  linha  de  circuito,  no  trecho 
qne  vae  do  I^ngcnho  Central,  em  Maranhão, 
á  Boa  Vista,  no  Estado  de  Goyaz. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de 
19ÍS. — Dunshee  Abranches, — Christino  Cruz, 
— Imíz  Domingnes, — Cunha  Machado, 

N.  19 

Accrescente-«e  ao  art.  l»,  4*— Telegraphos 
—depois  das  palavras  «Estado  do  Paraná»,  o 
seguinte : 

<e  a  de  250:000$  para  o  prolongamento 
das  linhas  telegraphicas  de  Soledade  a  Ouro 
Fino,  passando  p  »r  Sylvestre  Ferraz,  Chris- 
iina,  Itajubá,  Santa  Rita  do  Sapucahy  e 
Pouso  Ale/re,e  de  S.  João  d'El-Rey  a  Franca, 
passando  x)elas  cidades  de  Lavras,  Dores  da 
boa  Esperança,  Três  Pontas,  Alfenas,  Carmo 
do  Rio  Claro,  Passos,  Monte  oanto,  S.  Sebas- 
tião do  Paraizo  e  Santa  Rita  de  Cássia.» 

Modiflquem-se,  de  accordo  com  a  emenda, 
as  rubricas  da  despeza. 

Saladas  sessões,  25  de  novembro  de  1905. 
—João  Luiz  Alves, — Adalberto  Ferraz. — Antero 
Balelho  e  outros. 

N.    20 

Ao  n.  4  —  Telegraphoi— -,  accrescente-se, 
onde  convier: 

Será  estabelecida  uma  linha  que,  partindo 
da  cidade  de  Campina8,pela  Estrada  de  Ferro 
Paulista,  vá  ter  ao  Barreto,  Fructal,  Prata, 
Villa  Platina  e  Monte  Alegre,  ondj  encon- 
trará o  telegrapho  nacional,  e  outra  que  li- 
gue a  cidade  de  Araguary  ás  de  iilstrella  do 
Sul,  Monte  Carmello  e  Paracatú,  Estado  de 
Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Rodolpho  Paixão. 

N.    21 

A  ligir  o  Estado  de  S.  Paulo  ao  do  Paraná 
por  uma  linha  telegraphica  que  passe  pehis 
villas  de  Santji  Cruz  do  Rio  Pardo  e  Jaca- 
rêzinho. 

Sala  das  sessões,  28  dd  novembro  do  1905. 

—  A.   Moreira  rfrt   Silva. — Alencar   Guima- 
rães.—  Carlos  Cavalcanti. —  Carvalho  Chaves. 

—  Cândido  de  Abreu, 

As  emendas  supra  (da  1»  a  21*)  autorizam 
o  Governo  a  construir  linhas  teles/nphicas 
em  vario>  Estados  da  Republica,  umas  deter- 
minando a  impo.'tancia  a  despender  e  outras 
sem  limitação  alguma. 
Vol*  viii 


A  Comraissão  propõe  á  Camará  augmen- 
tar  de  440:000$  a  consignação— Construcções 
e  rjconstrucçôos— ficando  elevada  a  600:000$ 
para  o  ftm  do  Governo  mandar  construir 
as  linhas  que  forem  julgadas  mais  neces- 
sirias. 

Assim,  a  Commissão  offerece  á  apreciação 
da  Camará  a  emenda  seguinte  em  substi- 
tuição ás  21  mencionadas: 

A*  verba  4*— Telegraphos.  Na  consignação 
— Con>trucções  e  reconstrucções — eleve-se  a 
600:000$  a  importância  de  160:000$,  para 
o  ftm  de  serem  construídas  as  linha -j  julgadas 
necessárias,  em  cujo  numero  flcarà  compre- 
hendidas  as  seguintes: 

a)  de  Pindamonhangaba,  em  S,  Paulo,  á  ci- 
dade de  S.  José  do  Paraizo,  no  Estado  de 
Minas  Geraes.  passando  por  S.  Bento  do  Sa- 
pucahv,  em  S.  Paulo ; 

b)  do  Estado  de  S.  Paulo  ao  do  Paraná, 
passando  pelas  villas  de  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo,  em  S.  Paulo,  e  Jacarôzinho,  no 
Paraná ; 

c)  da  cidade  da  Campanha  á  de  S.  Gonçalo 
do  Sapucahy ;  da  Capellinha  da  Graça  á  ci- 
dade de  Tiíeophilo  Ottoni ;  da  cidade  do 
Entre-Rios  á  de  Pará,  passando  pela  do 
Bumftm,  em  Minas  Geraes; 

d)  prolongamento  das  linhas:  de  Bello-Ho- 
rizonte  á  cidade  de  Pará ;  de  Soledade  ahuro 
Fino,  passando  por  Sylvestre  Ferraz,  C  ris- 
tina,  Itajubá,  Santa  Rita  do  Sapucahy  e  Pouso 
Alegro ;  e  de  S.  João  d'El-Rey  á  Franca,  pas- 
sando pelas  cidades  de  Lavras,  Dores  da  Boa 
Esperança,  Três  Pontas,  Alfenas,  Carmo  do 
Rio  Claro,  Passos,  Monte  Santo,  S.  Sebastião 
do  Paraizo  e  Santa  Rita  de  Cássia,  em  Minas 
Geraes  * 

e)  da' cidade  de  Campinas,  pela  Estrada 
de  Ferro  Paulista,  a  Barretes,  Fructal,  Prata, 
Villa  Platina  e  Monte  Alegre,  a  encontrar  o 
telegrapho  nacional,  e  outra  que  ligue  a  ci- 
dade de  Araguary  ás  de  Kstrella  do  Sul, 
Monte  Carmello  e  Paracatú,  em  Minas  Ge- 
raes  * 

/)  do  Carinhanha  a  Joazeiro,  na  Bahia ; 

g)  da  estação  Macliado  Portella,  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  da  Bahia,  á  cidade  de 
LençóOí,  ligando  esta  a  Andarahy  e  á  cidade 
de  Paraguassú,  acceitando  o  lioverno,  para 
esta  construcção,  o  offerecimento  dos  postes 
telephonicos  feito  pelas  intendências  de  Len- 
çóes  e  de  Paraguassú ; 

h)  continuação  das  obras  da  linha  do  Rio 
S.  Francisco,  estabelecendo  mais  um  ramal 
da  cidade  da  Barra  do  Rio  Grande  á  de  Bar- 
reiras, no  E4ado  da  Bahia ; 

t)  o  ramal  da  linha  da  villa  de  S.  Fran- 
cisco do  Uruburetima  á  cidade  deltapjpaca, 
no  Estado  do  Ceará  ; 

j)  linha  do  Cachoeiro  do  Itapemirim  a 
Alegro  e  de  Santa    Leopoldina    a  Affonso 
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Cláudio  e  Santa  Thereza,  no  Estado  do  £»* 
pirito  Santo ; 

h)  de  Aquídauana  a  SaafAnaa  de  Parana- 
hyba,  no  Estado  de  Matto  Grosso ; 

l)  de  Cordeiro  a  Cantagallo,  na  extensão 
de  sete  kílometros,  mais  ou  menos,  da  Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro ; 

m)  da  cidade  de  Castro  á  yilla  de  S.  José 
da  Boa  Vista ;  de  Corityba  ú,  cidade  de  Serro 
Azul ,  do  Porto  da  Linha,  na  Serra  Negra, 
á  YiUa  de  Guarakesala,  no  Bstado  do  Paraná ; 

n)  prolongamento  da  linha  de  penetra- 
ção do  Estado  da  Parahyba,  trecho  Cam- 
pina Grande  a  Batalhão ;  e  da  de  Picos  a 
Santo  António  de  Balsas,  no  Estado  do  Ma- 
ranhão ; 

o)  linha  de  circuito,  no  trecho  do  En- 
genho Central,  em  Maianhão,  a  Boa  Vista, 
no  Estado  de  Goyaz. 

N.  22 

Ao  art.  3«  :  Supprima-se  a  parte  referente 
ao  n,  n,  do  art.  17  da  lei  n«  1 .  145,  de  19o3. 

Sala  das  sessões.  28  de  novembro  de  1005. 
— João  Luiz  Alves. -^Adalberio  Ferraz. — Ari" 
tero  Botelho. — Lamovmier  Godofredo. — Bueno 
de  Paiva, — Carneiro  de  Bezernie. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  para  o  flm 
de  ficar  assim  redigido  o  n.  II  do  art.  17  da 
lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1003 : 

€A  construir,  nos  limites  da  viTba  decre- 
tada na  presente  lei,  as  linhas  telegraphioas 
que  julgar  necessárias,  sendo  preteridas  as 
que  forem  subvencionadas  pelos  governos 
estaduaes,  na  proporção  das  subvenções  por 
estes  concedidas.» 

N.    23 

Fica  supprimida  do  orçamento  a  impor- 
tância de  50:000$  pedida  para  occorrer  ás 
despezas  de  concertos  no  próprio  nacional 
onde  funcciona  a  Repartição  Geral  dps  Tele- 
graphos,  pelas  razões  seguintes  : 

1»,  porque,  pelo  plano  geral  de  embelle- 
zamento  desta  cidade,  proj  jctado  pela  Pre- 
feitura desta  Capital,  este  prédio,  como  o 
Sroprio  ediâcio  onde  íuncciona  a  Gamara 
os  Deputados,  mais  tarde  ou  mais  cedo, 
deve  ser  demolido,  para  que  o  Governo 
ediílquo  outros  em  local  mais  apropriado ; 

2*,  porque  no  próprio  orçamento  já  ha 
uma  verba  de  mais  de  360:000$  com  o  titulo 
—Alugueis  e  reparações  de  casas,  etc— por 
onde  devem  ser  feitas  as  despazas  que 
pretendem  fossem  feitas  com  a  verba  de 
50:000$  pedida. 

Em  um  orçamento  não  convém  haver  dous 
créditos  differentes  para  o  mesmo  fim. 


Esta  verba  de  300:000$  6  mais  que  suffi- 
ciente  para  os  reparos  mais  urgentes  d«  que 
Dorventura  venha  necessitando  o  edifieio  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Corrêa  DtUra. 

A  Commissão  não  aoceita  a  emenda.  O 
augmento  de  50:000$  na  verba  —  Telegrai- 
phos  —  foi  proposto  pelo  relator,  de  accôrdo 
com  o  Governo,  e  pjira  repjiros  indi 'apensá- 
veis e  inadiáveis  no  edifieio  em  que  funccio- 
na a  Repartição  Centrjii  neita  Capiul.  O 
fUcto  de  poder  ser  demolido  o  prédio^  mais 
cedo  ou  mais  tarde,  para  embeUezamanto 
desta  cidade,  não  é  razão  para  deixar  que  o 
edifieio  se  arruine  de  todo  oom  grande  pe- 
rigo para  o  pessoal  que  nelle  fUncciona. 

N.  24 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accôrdo  com  as  emprezas  particulares  de 
Unhas  telegraphioas  e  companhias  de  estra- 
das de  ferro  para  o  fim  de  estabelecer  o 
trafego  mut  lo  com  as  linhas  telegraphicas 
federaes,  do  modo  a  harmonizar  as  taxas 
daquellas  com  as  destas. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  do  1905. 

—  Fernando  Prestes.  —  Francisco  Sá.  — José 
Lobo,  —  Bernardo  de  Campos.  —  Valois  de 
Castro. — James  Darcy, — Francisco  Romeiro. 
^-Amaral  César. — Ferreira  Braga. — Á.  Cân- 
dido Rodrigues.  —  Álvaro  de  Carvalho.  — 
Galeão  Carvalhal.  —  Francisco  Malta.  —  La- 
mounier  Godofredo.  —  Rodrigues  Seddanha^ 

—  Vergne  de  Abreu, — Augusto  de  Freitas.— 
Eugénio  Tourinho.  —  Esmeraldino  Bandeire. 
*-  CruvOle  Cavalcanti.  *-*  Carlos  Peixoto.  — 
Rivadavia  Corria.  —  Pádua  Rezende.  -^  Car- 
neiro de  Rezende.  -^  Olegnrw  MaoteU  -^  CaUh 
geras.  —  José  Bonifácio.  —  AdaVferto  Fsrrez. 

—  Bueno  de  Paiva.  —  Carvalho  Brilto,  — 
David  Campista.  —  Antero  Botelho,  —  João 
Luiz  Alves. — Eloy  Chaves. — Rebouças  de  Car- 
valho.— Dunshee  de  Abranches. 

A  Commissão  não  se  oppoe  á  emenda,  sendo 
corto  que  já  o  Governo  está  agindo  no  sen- 
tido de  realizar  o  pensamento  nella  contido. 

N.   25 

Art.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
entrar  em  accôrdo  com  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  para  a  cessão  á  União  das 
linhas  telegraphicas  de  sua  propriedade. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Yespasiano  de  Albuquerque, — Dwgo  For^ 
tuna. — Campos  Cartier, — Rivadavia  Corrêa. 
—Soares  dos  Santos. -^Momem  de  Carvalho.^ 
James  Darcy, 
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Paroce  á  Comraissão  nâo  haver  inconve- 
niente em  ser  approvada  a  emenda. 

N.  26 

Ao  art.  1<»,  n.  4— Telegraphos— Depois  das 
palavras  —  edifício  da  Repartição  nesta  Ca- 
pitai—accreecente-se:  e  40:00 J$  para  re- 
construcção  do  próprio  federal  ond  3  ftinc- 
ciona  o  Telegrapho,  em  Campos,  Kstado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  adaptal-o  ao  Correio,  ou 
para  acqulsicâo  de  outro  prédio  para  o 
mesmo  Um. 

Sala  das  sessões,  88  de  novembro  de  1905. 
—Fidelis  Alves. — Galvão  Baptista, — Pereira 
Lima, — Alfredo  Backer, — Henrique    Borges, 

A  verba  de  40:000$  proposta  na  emenda 
para  areconstrucçâo  do  prédio  em  que  func- 
ciona  oTclegrapho,  na  cidade  de  Campos,  foi 
consignada  na  lei  vigente,  mas  nâo  foi  appli- 
cada.  Parece  áCommissâo  não  haver  incon- 
veniente em  ser  renovada  para  o  exercício 
de  1906,  na  lei  orçamentaria. 


N.  27 


Onde  convier : 


Xo  computo  do  tempo  de  serviço  para 
perceber  a  gratificação  addiccional  de  20  % 
sobre  os  vencimentos,  da  qual  trata  o  de- 
creto n.  1.191,  de  28  de  junho  de  1904,  sorá 
contado  o  período  em  que  os  funccionarios 
dos  tele^raphos  tive.  em  servido  no  exercito 
ou  na  armada,  ou  em  qu  ilqucr  outra  repar- 
tição federal,  sem  nenhuma  nota  que  os 
desabone. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Soares  dos  Santos. 

A  gratificação  addicional  de  20  % ,  sobre 
oú  vencimentái  dos  telo.^raphistas,  ô  regu- 
lada peiu  decreto  n.  1.191,  de  28  de  juuho 
de  1904,  ciiiào  ali(U  na  emenda.  Portanto, 
bendo  a  miiteria  re;;ulada  por  lei  especial  e 
permanente,  não  pôde  nem  deve  ser  alteraia 
na  lei  orçamentaria,  que  é  anuua. 

A  Commissão  não  acccita  a  emenda. 

N.  28 

Accrescente-i!»e  nas  autorizações  do  art.  2^ : 

A  autorizar  o  governo  do  município  de 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  no  Kstado  de 
S.  Paulo,  a  íkzer  construir,  me'liaiite  con- 
eurrencia  publica  ou  por  administração, 
uma  ponte  metallica  e  do  madeira  sobre  o 
rio  Paranapancma,  na  et^trada  que  liga  o 
dito  municipio  ao  do  Jacarézinho,  no  Estado 


do  Paraná,  com  as  condições  e  favores  que 
lho  forem  applicaveis,  do  decreto  n,  994,  de 
21  de  julho  de  1903. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— A,  Moreira  da  Silva. — Alencar  Guimarães. 
— Carlos  Cavalcan  ti .  —  Carvalho  Chaves .  — 
Cândido  de  AJrreu . 

O  Governo  jã  está.  promovendo  a  ligação 
dos  Esrados  do  S.  Paulo  e  Paraná,  por  meio 
de  estradas  de  ferro;  não  ha  razão,  portanto, 
para  quo  os  cofres  da  União  seyam  onerados 
com  mais  despezas  para  construcção  de 
uma  ponte,  que  os  dous  Estados  interessados 
podem  construir. 

N.    29 

Onde  for  conveniente : 

K  o  Governo  autorizado  a  despender  até 
a  quantia  de  60:000$  com  a  acquisição  de  um 
pedio  para  a  Repartição  dos  Telegraphos, 
em  Maceió,  Estado  de  Alagoas. 

Saladas  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—  Wanderley  de  Mendonça,  —  Epaminondas 
Gracindo, — Eusébio  de  Aiidrade,  —  Arroxellas 
Galvão. — Raymundo  de  Miranda, 

A  emenda  autoriza  o  Governo  a  despender 
até  60:000$  com  a  compra  de  ura  prédio 
para  a  Repartição  dos  Telegraphos,  em 
Maceió. 

Ouvido  o  Governo  sobre  o  assumpto,  mani- 
festou-se  elle  contra  a  idéa  de  comprarem-se 
prélios  para  serem  adaptados  a  repartições 
publicas,  p^recendo-lhe  mais  conveniente  ao 
Estado  alugal-os  ou  construil-os  especial- 
mente para  o  serviço  das  repartições  publi- 
cas, nos  centros  importantes,  com  as  accom- 
modações  necessaii.is,  evitando  por  esse 
modo  as  despezas  de  alaptações  em  prédios 
antigos,  como  soe  acontecer, 

A  Commissão,  conformando-se  com  a  opi- 
nião expeadiíia,  é  de  parecer  que  não  ha  van- 
tagem em  conceder  a  autorização. 

N.    30 

Na  verba— Correios— consignação  —Mate- 
rial —  accr  -scente-se  :  Edificio  dos  Tele- 
graphos e  Correios  do  Bello  Horizonte:  Ti'a- 
balhos  complementares  (muros,  gradis,  pas- 
seios, etc),  installação  de  luz  eléctrica, 
ascensores,  rendeucia  do  «ncarregado,  mo- 
biliário, mudanç.i  da  Administração  dos  Cor- 
reio >  de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte, 
inclusive  transporte  de  material  e  ajuda  de 
custo  ao  pes  oal,  bem  as>im  ain>tallação 
,  úx  administração  em  Bello  Horizonte,  Inciu- 
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sive  mobiliário  e  creação  e  installação  de 
uma  agencia  de  1»  classe  em  Ouro  Preto, 
ãOO:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Carlos  Peixoto  liilho, — Leonel  Filho, —  Pa- 
dua  Rezende. — Bi^no  de  Paiva, — Henrique 
Salles, — Joflo  Luiz  Alves, — Estevam  Lobo. — 
Carlos  Ottoni, --Carvalho  Britto, —  Adalberto 
Ferras, — R.  Paixão. — Latnounier  Godofredo, 
— Ribeiro  Junqtteira, — Antero  Botelho. — Ber- 
nardo Monteiro. — Carneiro  de  Rezende. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  por  estar 
informada  de  que  concita  ella  as  necessi- 
dades do  serviço  do  Correio  nas  cidades  de 
Bello  Horizonce  o  Ouro  Preto,  estando  orça- 
das em  200:000$  as  despezas  para  a  conclu- 
são dos  trabalhos  complementares  do  edi- 
fício destinado  ás  repartições  dos  Telesrra- 
phos  8  Correios  em  Bello  Horizonte,  instal- 
lação da  Administração  dos  Correios  na 
m3c>ma  cidade,  mobiliário,  ajuda  de  custo 
aos  Ainccionarios  e  transferencia  da  agencia 
do  Correio  de  Bello  Horizonte,  considerada 
de  1*  classe,  para  a  cidade  do  Ouro  Preto. 

N.  31 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  facili- 
tar o  transporte  de  manganez.  prolongando 
até  as  minas  do  kilometro  501,  ramal  de 
Ouro  Preto,  o  alargamento  já  realizado  para 
o  mesmo  tim  a^ié  Gagé,  podendo  para  i  so 
despender  até  a  quantia  de  300:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905, 
—  Carvalho  Britto. 

Justificação 

Além  de  fò.cilitar  o  transporte  do  manga- 
nez, no  interesse  desta  industria,  a  medida 
é  de  conveniência  para  a  Estrada  do  Ferro 
Central: 

1°,  porque  lhe  supprime  uma  de^poza  per- 
manente de  20  a  30  contos  annuaes  com  a 
baldeação  de  minérios  exportiidos  pelo  dis- 
tricto  de  Miguel  Burnier; 

2®,  permitia  á  Central  melhor  utilizar  seu 
material  de  bitola  larga,  poupandv.-ltie  as 
demoras  impostas,  quer  pela  falta  de  carror^ 
de  bitola  estreita,  quer  pela  própria  opera- 
ção da  baldeação; 

3°,  já  se  vae  tornando  escasso  o  material 
exist  mte  na  bitola  estreita.  Ora,  libertadas 
deste  transporte,  melhor  pôde  attender  ás 
necessidades  do  trafego  alóm  de  Lafayette, 
sem  necessidade  de  n  jvas  despezas  com  a 
acquisição  de  novo  material  oe  bitola  es- 
treita. 


Accresce  que  o  leito  já  se  acha  preparado 
para  receber  a  bitola  larga  até  Miguel  Bur- 
nier. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Carvalho  Britto. 

Attendendo  ás  razões  justifícativas  apre- 
sentadas p.Uo  autor  da  emenda,  a  Commis- 
são  opina  pela  sua  approvação,  dando  a  se- 
guinte redacção:  Fica  o  Governo  autorizado 
a  prolongar  até  ás  minas  de  manganez  do 
kilo metro  501,  ramal  de  Ouro  Preto,  o  alar- 
gamento já  realizado,  ató  Gagi\  podeado 
despender  até  a  quantia  de 300  contos. 

N.  32 

A' rubrica  3*  do  art.  1*  accrescente-se: 
elevada  á  l*  classe  a  agencia  do  Correio  de 
Ponta  Grossa,  Estado  do  Paraná,  consignan- 
do-se  a  quantia  de  1:800$  para  pagamento 
de  um  praticante,  3:600$  para  dous  cartei- 
ros a  l:800.í  cada  um,  e  um  servente,  com  a 
diária  de  3$500. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
Alencar  Guitnarõvs.  —  Cândido  de  Abreu.— 
Carvalho  Chaves. —  Carlos  Cavalcanti. 

Competindo  á  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios a  creação  e  classiflcação  das  agencias 
nos  termos  dos  arts.  313,  314,  315  e  ^2  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  nu- 
mero 2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896,  a 
Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda,por- 
que  a  sua  approvação  importaria  em  uma 
invasão  do  Poder  Legislativo  na  esphera 
administrativa. 

N.    33 

A'  rubrica  3*  do  art.  l»,  consigno-se  a  im- 
portância de  1:800$  para  um  praticante  na 
agencia  de  1»  classe  do  Correio  de  Parana- 
guá, no  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Alencar  Guimarães. —  Cândido  de  Abreu, — 
Carvalho  Chaves. —  Carlos  Cavalcanti, 

EbfAudo  já  creada  a  agencia  de  1*  classe 
em  Paranaguá,  Esta  lo  do  Paraná,  cumpre 
ao  Poier  Legislativo  conceder  a  verba  ne- 
ce-ísaria  para  os  vencimentos  de  um  prati- 
cante, pelo  que  é  de  parecer  a  Commissão 
que  .seja  ap^u^ovada  a  emenda. 

Portanto,  é  de  parecer  que  se  inclua  na 
tabeliã  de  agencia  de  1*  classe  do  Correio  de 
Paranaguá— 1:800$  para  um    praticante. 

N.  34 

A'  verba  9*--E8trada8  de  Ferro  : 

Para  terminação  dos  estudos  em  anda- 
tmento-^planos  e  orçamento  —  da   Estrada 
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de  Ferro  Timbò  a  Própria  (lei  n.    l .  126,  de 
15  dedezembro  de  1903)— 100:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  do  1905. 
— Rodrigues  Dória. — Joviniano  Carvalho,  — 
Oliveira  VaUadão.'-'Felisbello  Freire. 

A  Oommissão,  tendo  colhido  informações 
no  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  sobre  os  estudos  em  andamento, 
planos  e  orçamento,  da  £strada  de  Ferro  do 
Timbó  a  Própria— entre  os  Estados  da  Bahia 
e  Sergipe  e  tendo  verificado  que,  de  facto, 
a  importância  de  220:000$  com  que  o  Es- 
tado de  Sergjpe  ^e  compiometteu  a  entrar 
para  a  Delegacia  Fiscal,  aílm  de  se  proceder 
aos  referidos  estúdios,  ó  insujfflciente  para 
a  soa  conclusão;  e,  mais,  que  com  a 
verba  proposta  de  100:000$  serão  concluí- 
dos os  estudos;  é  de  parecer  que  a  Ca- 
mará approve  a  emen  ia,  com  o  que  pre- 
stará relevantes  serviços  á  lavoura  o  ao 
commercio  do  Estado  de  Sergipe,  que  tanto 
carecem  de  meios  fáceis  de  transporte  para 
o  escoamento  dos  seusproducios  aoundantes. 

N.  35 

Aoart.  1*>,  verba  5*,  depois  da  lettra  cí— 
ac(3«scente-se: 

Auxilio  de  100:000$  á  sociedade  existente 
ou  qne  se  ÍUndar,  ou  a  qualquer  dos  syndi- 
catos  agrícolas  de  Pernambuco,  que  melho- 
res condições  offerecer,  para  ftmdação  e 
primeiro  estabelecimento  de  uma  estação 
agronómica,  nos  termos  do  art.  17,  n.  5,  da 
lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  no 
referido  Estado. 

Sa\adas  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— A/fofuo  Costa. — Teixeira  de  Sá, — Celso  de 
Souza. — Domingos  Gonçalves. 

Redijarsea  emenda  em  artigo  especial, 
como  autorização,  visto  não  haver  ainda  em 
Pernambuco  syndicato  agrícola  que  tenlia 
recorrido  ao  GovOi  no  para  obter  o  auxilio» 
mostrando-se  apparelhado  nos  termos  do 
art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  que  exige  para  a  c  ucessão  es  se- 
guintes requisitos: 

1«.  Achar-se  o  syndicato  organizado  de 
conformidade  coma  lei  n.  979,  de  6  de  ja- 
n^-iro  de  1903,  desde  seis  mezes  antes; 

2*.  Ser  auxiliado  também  pelo  Estado  em 
que  tiver  a  sua  sede. 

A  Commissão  propõe,  portanto,  o  substi- 
tutivo aeguince: 

Art.  O  Governo  ô  autorizado  a  conce- 
der até  100:000$  ao  Syndicato  Agrícola 
áo  Estado  de  Pernambuco  que  requerer  au- 
xilio para  a  f^indação  de  uma  c^taçãa  agro- 


nómica com  todos  os  aperfeiçoamentos  mo- 
dernos, 006  termos  do  art.  17  da  lei  n.  1.145, 
do  31  dedezembro  de  1903. 

N.  36 

Ao  art.  2",  n.  11,  addite-so  o  seguinte: 

Paragrapho.  Nenhuns  fttvores  ou  con- 
cessões iíeráo  feitas  ás  emprezas  de  estradas 
de  ferro  que  se  utilizarem  da  lenha  como 
combustível  de  suas  locomotivas. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—  Júlio  Santos. 

A  devastação  das  mattas  constituo,  entre 
nós,  uma  fonte  de  males  presentes  e  fu- 
turos. 

E*  um  prob'ema  interessante  e  de  solução 
inadiável  o  impedimento  da  derrubada  das 
mattas,  que  tanto  contríbue  para  o  âagello 
das  seccas  desoladoras,  principalmente  nos 
Estívdos  do  Norte. 

Na  Cultura  dos  Campos  leem-se  estas  obser- 
vações patrióticas  e  ao  mesmo  tempo  com- 
pungidoras  do  Dr.  Assis  Brazil: 

€  Nada  mais  desoladorameute  triste,  ainda 
mesmo  para  o  observador  ignoraate,  do  que 
a  vista  das  terras  onde  existiram  mattas 
frondosas  que  foram  consumidas  pelo  ro- 
ceiro. Rochedos  ou  pedreguliios  áridos,  ar- 
gilla  dura,  escalavrada  pelas  aguas  torron- 
ciaes,  a  ausência  de  qualquer  vegetação 
útil  e  sympathica,  apenas,  aqui  e  alli,  to- 
ceiras  de  hervas  ásperas  c  bravias,  viveiros 
de  toda  a  espécie  de  pragas  para  o  gado 
o  para  o  homem  cobras,  motucas,  carra- 
patos, espinhos— eii  o  aspecto  que  apre- 
sentam em  geral  as  nossas  serras,  ouirora 
toucadas  da  mais  soberba  vegetação,  ricas 
madeiras  de  lei  e  exhibindo  a  mais  agra* 
davel  apparencía. . . 

€  E'  preciso  prohibir  a  continuação  da 
derrubada  e  providenciar  para  o  replante 
onde  a  floresta  íbi  destruída  ou  para  creal-a 
onde  nunca  existiu. 

€  l;os  particulares,bem  pouco  será  licito  es- 
perar nesie  sentido.  A  plantação  de  florestas, 
e  mesmo  a  con>ervação  das  que  existem, 
falia  muito  remotamente  ao  interesse  de 
cada  um. 

€  A  acção  do  Govenio,  concluo  o  insigne 
propagandista,  é,  pois,  necessária.  Elle  po- 
derá fazer  muito,  sam  ter  necessidade  de 
recorrer  a  meio  al^-um  oj  pressivo  e  odioso.» 

A  emenda  contém,  con>eguintomente,  um 
pensamento  patriótico,  mas  é  mister  não 
estabelecer  a  proiiibição  de  modo  tào  abso- 
luto, parecendo  â  Commissão  que  o  intuito 
de  seu  autur  âca  satisfeito  com  o  disposto 
no  numero  XI  do  art.  2^  do  projecto. 
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N.  37 

Ao  art.  2«,  n.  5,  accrescente-s  e  :  Sem 
augmento  da  despeza  que  actual mant  e  se  faz 
com  a  illuminaçâo. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905, 
— Júlio  Santas, 

A  Comraissão  acredita  não  haverá  au- 
gmento de  despeza  na  substituição,  nas  es- 
tradas de  ferro  federaes,  dos  motores  a  ga- 
zolina  ou  petróleo  \)ot  motores  a  álcool,  mas 
em  todo  o  caso  a  restricção  imposta  pela 
emenda  pód  í  enibaraçal-a  era  prejuizo  da 
propaganda  do  álcool  industrial  e  conse/uin- 
temente  da  lavoura  de  canna,  com  que  se 
fabrica  geralmente  o  álcool  que  se  con- 
some no  palz. 

N.  38 

Ao  art.  1*»,  verba  3",  onde  convier:  creação 
de  novas  agencias  e  retribuição  de  seu  pes- 
soal e  estafetas. 

Ao  art.  2í«,  n.  10,  accrescente-se:  e  de 
modo  que  a  expedição  dos  telegrammas 
nunca  exceda  do  preço  minimo  por  que  as 
emprezas  ou  o  Governo  o  poderiam  fazer 
isoladamente. 

Sala  das  sessões,  28  do  novembro  do  1905. 
—Júlio  Santos, 

A  Commlssão  não  pôde  dar  o  seu  assenti- 
mento a  esta  emenda,  porque  a  creação  de 
agencias  é  da  competência  da  Directoria 
Geral  dos  Correios. 

Quanto  á  segunda  parte,  a  Commlssão 
acha  dispensável,  porque  o  Governo,  na  in- 
novação  dos  accordos, não  póle  ter  outro 
intuito  a  não  ser  o  de  melhor  «ervir  ao 
publico. 

N.  39 

Na  verba  3*— Correios— corri ja-se  assim  . 
ou  fbra  das  horas  do  expedientd  ordinário, 
fixadas  de  accôrdo  com  o  ar-i.  341  do  regu- 
lamento de  1896  ;  dita  de  accôrdo  com  o 
art.  342  do  mesmo  regulamento,  edita  para 
substituição  de  empregos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
'dignado  Tosta, — Anizio  de  Abreu 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  que  cor- 
rige apenas  um  erro  de  impressão. 

N.  40 

Augmentada  de  2Ó :  000|,  ouro.  na  consigna- 
ção—Material— a  suo-eonsignaçâo— Acquisi- 
ção  de  ^ellos  e  outras  fórmulas  de  franquia, 


etc,  para  acquisiçãono  estrangeiro  desellos 
o  Í'órmula8  contractadas  de  accôrdo  com  os 
arts.  2)e21  do  regulamento  n.  2.230,  de 
10  de  fevereiro  de  ltt96. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905 
— Ignacio  Tosta, — Anizio  de  Abreu, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  tem 
por  íim  elevar  de  inais  20:u00|,  ouro,  a 
sub-cousignação— Aoquisição  de  sellos,  etc, 
por  ser  insuíUciente  a  verba  proposta  no 
projecto,  conforme  o  demonstrativo  apre- 
sentado poio  relator. 

N.  41 

Continua  era  vigor  o  n.  XII  do  art.  22  da 
lei  n.  ií53,  de  29  de  dezembro  de  1902,  auto 
rizando  o  Governj  a  reorganizar  os  serviço 
de  nave^^ação  a  cargo  do  Lloyd  BrazUeiro 
com  as  seguintes  alterações : 

a)  a  subvenção  actual  de  1.6^:Ô99$992 
papel,  será  paga  em  oura,  ficando  reduzida 
a  l  .000:000$,  ouro,  no  exercido  de  1906  ; 

b )  no  contracto  serão  incluídas  as  linhas 
seííuintes  : 

1*,  linha  do  norte  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

2*,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e  Ma- 
náos) ; 

3*^,  linha  de  Pe  nambuco  ao  Pai*A  (entre 
Pernambuco  e  Pará) ; 

4*)  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande 
(entre  Pernambuco  e  Porto  Alegre) ; 

5»,  linha  de  Sergipe  (entre  Se.gipe  e  Rio) ; 

6*,  linha  norte  e  suí  (entre  Pará  e  Rio 
Grande) ; 

7",  linha  do  sul  (entre  Rio  e  Porto  Alegre); 

8*,  Irah-i  do  Rio  da  Prata  (  enird  Rio  e 
Buenos  Aires)  ; 

9",  liiihade  Corumbá  (entre  Montevideo  e 
Corumbá) ; 

10*,  linha  de  Cuyabá  (entre  Corumbá  e 
Cuyabá)  ; 

11*,  linha  do  Alto  Paraná  (encre  Corrientes 
e  o  Iguassú) ; 

12*,  linha  do  Uruguay  (entre  Montevideo 
e  o  Salto) ; 

13*,  linhas  auxiliares ; 

14*,  linlja  de  Nova  York  (entre  Santos  e 
Nova  York) ; 

c)  a  einpreza  conti'actante  se  obrigará 
a  promover  o  estabeleci. nen  o  do  traiego 
mutuo  com  as  emprezas  de  navegação  trans- 
atlântica que  sirvam  o  lirazil,  pelos  seus 
prmjipaes  portos  o  com  as  estradas  de  ferro 
que  venham  ter  aportes  servido»  pela  em- 
preza,  acautelados  os  interesses  do  Fisco ; 

d)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por 
meio  de  corpos  convenientemente  arregi- 
mentados e  obrigado  ao  uso  dos  uniformes 
que  forem  approvados  pelo  Ministério  à% 
Marinha; 
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•)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula  do 
fliUMuaimento  dê  oamaras  frigorificas  era 
coodiçow  oonTenientes  para  o  transporte  de 
frueias  e  géneros  de  fiwjil  deteriora^,  entre 
oe  diversos  portos  do  pais  e  para  os  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^IgiMcio  Tosta.^  Galeão  Carvalhal .— Paula 
Ramos.  —  Anúio  de  Abreu.  —  Comelio  da 
Fofisecã, 

A  emenda  n.  41  manda  continuar  em 
vigor  a  autorização  conferida  ao  Governo 
pelon.  XU  do  art.  22  da  lei  n.  953,  de  20  de 
dezembro  de  1902,  para  contractar  com  uma 
ou  mais  emprezas,  que  melh^reá  vantagens 
offerecam  ao  publico  e  ao  Tbesouro,  a  juizo 
do  Governo,  os  serviços  de  navegação  que 
«fâo  a  cargo  do  Novo  Uoyd  Brazileiro. 

fiBÉa  autorização,  repetida  nas  leis  posto 
risres,  se  aeba  ainda  em  vigur  por  força  do 
art.  15  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro 
06  1904. 

O  Noto  Lloyd,  por  coQtracto  feito  pelo 
Banca  da  Republi  ^  com  M.Buarque  <&  Gomp., 
Tãe  ^sasar  a  uma  nova  empreza  nacional 
que  se  piropõe  a  eoniraetar  o  serviço  da  na- 
T^açâo  interestadual,  estabdleeendo,  de 
^eooffdo  oom  o  plano  do  Uoverno,não  somente 
Unkas  eatre  oes  portos  naolonaes,  oomo  ainda 
«Dire  àkguns  deaites  e  os  portos  de  Monte- 
Tidéo  e  Buenos  Aires,  incluindo  também  a 
navegarão  áos  rios  do  Prata,  Paraná,  e 
Lrvguay. 

Propõe-òe  mais  a  empreza,  sempre  se  con- 
formando com  o  plan  >  do  Governcque  deseja 
estreitar  as  relações  de  amizade  e  incre- 
mentar o  commercio  entre  o  Brazil  e  os 
l^£tadoB  l  nidos  da  America  do  Norte,  crear 
ama  linba  transatlântica  regular  eatre 
Santos  e  Nova  York,  a  qual  auxiliará,  também 
as  linhas  internas  da  navegação  de  cabo- 
ta^fem  no  transporto  dos  productos  nacio- 
naes,  além  de  proporcionar  aos  passageiros 
^nageas  rápidas  em  vapoi*es  grandes  e  con- 
fortáveis. 

P^un^  satiaílazer  as  asoessidades  do  trans- 
pMtte  mantímo  interebUéual,  reconhecidas 
e  demonstradas  pelos  estudos  feito^i  e  dados 
estatistioos  coUiidos  p<»r  iniciativa  e  ordem 
ú»  ooverBo«  a  empreza  centraetanto  deverá 
estabelecer,  pelo  mtíoos,  as  linhas  de  vapores 
constantes  da  emenda. 

Por  outro  lado,  a  acquidção  do  material 
ftuctuante,  indispensável  ao  serviço  exigido 
pelo  Intere^júe  mibiico,  nãu  se  poderá  fazer 
s«9i  o  emprego  de  eaçital  avultado  e  conse- 
gwntcmm^  bobi  augmeBto  da  subvenção  de 
4m  goe»  aelualipenleoMm^LJo^,  mo  se» 


Parece  preferível  á  Commissão,  nos  ter- 
mos da  emenda,  o  ultimo  alvitre,  não  só 
porque  com  a  alta  cambial  a  importância 
irá  dlminumdo,  como  ainda  por  ser  em  ouro 
o  capital  oom  que  a  empreza  conta  para  a 
realização  de  um  empréstimo  reputado  ne- 
cessário, conforme  declarou,  com  a  maior 
fiunqueza,o  representante  da  nova  empreza, 
perante  a  Commissão. 

O  Governo  da  Republica,  cujos  intuitos 
patrióticos  em  prol  do  p/ogresso  material  e 
do  desenvolvimeoto  eoonomico  dopaiz,  teem 
sido  sjbqjamente  comprovados,  e  a  Com- 
missão entendem  convenieute  ao «  a.tos  in- 
teresses nacionaes  que  se  reforme  e  meltiore 
radicalmente  o  s(>rviço  da  navegação  de  ca* 
botagem,  embora  para  isso  s^a  mister  ele- 
var a  subvenção,  com  o  intuito  de  facilitar 
a  permuta  dos  productos  agrícolas,  revi- 
gorar o  commercio  interestadual,  incre- 
mentar as  relações  de  toda  ordem  entre  os 
t!:stados  da  Republica  e  flrmar  sobre  bases 
ecoQomicas  inabaláveis  a  Fedei^ação  Brazi- 
leira  e  eonseguiDtemeute  a  unidade  na- 
ci^al. 

Além  di:»to,  consideram  opportuno  o  mo-^ 
mento  para  iuiciar-se  a  navegação  de  longo 
eurso  entre  o  Brazil  e  os  E  tados  Unidos  da 
Ameriea  do  Norte  e  estreitar  a  amizade 
entre  os  dous  povos^i,  levando  o  pavilhão  do 
Brazil  ao  prmoipal  por^o  da  prestigiosa 
republica  americ  na. 

A  subvenção  actua)  em  ouro,  importando 
embora  accrescimo  de  onu$  para  o  ihesouro 
Nacional,  será  altamente  compensadora  para 
Itodo  o  paiz,  e  nada  tem  de  ezaggerada. 
Ao  Contrario,  computadas  as  milhas  a  per- 
correr pelos  vapores  das  novas  linha  >,  as 
quaes  serão  875.(540,  e  diviaida  a  subvenção, 
ouro,  de  1  .b68:t)(j:^^  pelo  numero  ue  milhas, 
cabe  a  cada  milha  l.t;899,96,  e  luivalente  a 
£  0.4.3*.  Oia,  do  exame  comparativo  de 
dados  positivos  leito  pela  Commissão,  veri- 
ttca-se  que  de  todas  as  subvenções  concedidas 
a  companhias  de  navegação,  pelos  governos 
dos  paizes  mais  adeantados  uo  mundo,  a 
nossa  será  a  menoi  onerosa,  mesmo  sendj 
paga  em  ouro,  porque  a  Inglaterra  conceie 
5  sh.  e  6  d.,  por  milha,  a  ii1*aaça  31  frs. 
•^T  légua  marítima  ou  8  sh.  por  muha,  a 
Itália  de  4  sh.eõd.  a7  sh.  e4d.,aAlle- 
manha  5  sh.  e  8d.,  a  Ru  sia  4,25  rublos  ou 
13  sh.  por  milha,  a  Ausiria  3,54  ílormo  ou 
6sh.  e  6d.,  e  o  Japão  concede  vários  fa- 
vores, alé.n  do  premio  e  subvenções. 

A  navegação  tran  atlântica  em  vapores  de 
6.000  toneladas  para  os  JíiStadv.8  unidos  da 
America  do  Norte,  com  bods  accommodações 
para  passageiros,  cama  as  frigorincas,  para 
o  iransporte  de  firuçtas  e  géneros  d^  laeu  de<- 

ItenoraçA^  ^^ub  coroèteiõnatsral  d»sele<»re 
—  Fdlra  do  Mtuide,  de  S,  LvMf  ondi»  o  Brazi^ 


iU 


aKnaes  da  gamara 


recebeu  as  mais  inequívocas  provas  de  sym- 
pathia  do  povo  americano,  e  despertou  esse 
movimento  de  expansão  e  approximação  que 
tão  eloquentemente  vae  se  manifestando  por 


Chegaram  já  comraunicações  oíflciaes,  an- 
nunciando  que,  por  iniciativa  do  Presidente 
Rooscvelt  e  sem  a  mais  ligeira  suggestão 
diplomática  de  nossa  parte,  foi  esta  Capital 
escolhida  para  sede  da  reunião  do  proximu 
Congresso  Pan- Americano,  em  que  o  governo 
da  Casa  Branca  se  fai*á  representar  por  um 
alto  personagem. 

A  navegação  transatlântica  pôde  ser  enca- 
rada sob  tríplice  aspecto:  inaustrial,  com- 
mercíal  e  politico. 

Como  industria  de  transporte  a  exploração 
da  linha  Santos-Nova-York  não  será,  d.isde 
já,  um  alto  negocio  para  a  empreza,  mas 
lhe  proporcionará  meios  suílícíentes  de  evi- 
tar o  mallogro  do  commctti mento,  sem 
duvida  alguma,  patriótico. 

A  nos  ia  exportação  para  os  EstadoS  Unidos 
da  America  do  Norte  ô  de  cerca  de  140  mil 
contos,  ouro,  pois  dados  estatísticos,  certos, 
referentes  ao  anno  de  1903,  demonstram  ter 
sido  a  nossa  exportação  para  aquelle  paiz  de 
13õ.ll6:360$000,  ouro,  e  para  esse  serviço 
existem  apenas  três  companhias  regulares— 
Lamport  &  Holt,  Booth  Line  e  Sloman  Líne, 
cujos  vapores,  todos  do  2*  ordem,  quanto  a 
passageiros,  effectuam  durante  o  aimo  96 
viagens,  havendo,  porém,  em  grande  nu- 
mero, vapores  de  carga  que  também  trans- 
portam café,  borracha,  cacáo,  assucar,  etc. 

Ora,  nestas  condições,  é  evidente  que  não 
faltará  carga  para  os  vapores  brazíleiro8,ma- 
xlmesi  S.  Paulo,  Bahia,  Pará  e  outros  Es- 
tados reduzirem  o  imposto  de  exportação 
para  osproductoá  que  de  preferencia  forem 
embarcados  na  linha   >antos-Nova  York. 

E*  certo  que  o  intercambio  commercial  nos 
sendo  muito  favorável,  pois  o  Brazil  apenas 
importa  cerca  de  30  mil  contos  ouro,  e  sendo 
em  geral  os  productj^;  que  recebemos  da 
America  do  Norte  de  grande  cuba /em,  ma- 
chinas,  arados,  instrumentos  de  lavoura,  fa- 
rinhas de  trigo  em  .vaccos  e  barricas  agua- 
raz,  bacalháo,  pinho  etc,  não  terá  a  em- 
preza  a  mesma  garantia  de  cargas  na  volta. 

Mas,  além  de  poder  a  linha  transatlântica, 
na  falta  de  outra  carga,  ao  iniciar  a  sua  cai*- 
reira,  transportar  carvão  de  pedra,  ella 
fará  o  serviço  de  cabotagem  do  Pará  a  Santos, 
auxiliando  as  linhas  internas  no  transporte 
de  passago.ros  e  de  productos  nacionaOí  do 
Norte  para  o  Sul. 

Sob  o  aspecto  commercial,   a  faciiidiule  do 
communicação   entre  os  dous   paizes,    por 
moio  de  vapores  de  grande  tonelag  -m  e  ac- 
commodaçoos  confortáveis,  tornará  mais  co-  i 
^Oòidós  os  jio^é    productos    e   pérmit-l 


tira  a  transformação  dos  nossos  processos, 
uso- e  hábitos  commerciaes,  pelo  contacto 
dos  nossos  homens  de  negócios  com  os  yankees, 
sempre  ousados  e  emprehendedores. 

Ninguém  pôde  calcular  as  maravilhas 
commerciaes  que  poderão  surdir  do  facto 
de  singrarem  o  oceano  e  penetrarem  no  porto 
de  Nova  York  transatlânticos  de  grande 
tonelagem  com  o  pavilhão  brazileiro,  de- 
fendendo o  nosso  café,  a  nosssa  borracha,  o 
nosso  assucar,  cacáo,  os  nos  os  incompa- 
ráveis productos,  contra  a  fraude  dos  falsi- 
ficadores. 

Maurice  Schwob  em  seu  livro  La  Guerre 
Commerciale — Avant  la  Bataille,  criticando  a 
politica  mercante  dos  homens  politicos  de 
seu  paiz,  o  referindo-se  aos  de  outras  na- 
ções, escreveu  estas  observações  que  teem 
exacta  applicação  á  nossa  ;<ituação  : 

«  Quando  elles  viram  que  uma  linha  podia 
ser  croada,  mediante  certos  sacriticios  e  de- 
pois tornar-se  fructifera,  avaliaram  este  sa- 
críôcio  do  inicio,  estimaram  cuidadosamente 
a  duração  do  esforço  necessário.  Depois  con- 
cederam uma  subvenção  decrescente  de 
anno  a  anno,  de  uma  duração  de  quatro, 
cinco  ou  seis  annos,permittindo  ao  concessio- 
nario  viver  no  começo,  mas  obrigando-o  a 
multiplica;  suas  iniciativas  para  compensar, 
pelo  trafico  commercial  que  clle  fazia  nas- 
cer, a  subvenção  que  se  extinguia  pouco  a 
pouco.» 

Os  allemães,  que  tão  admiráveis  de  bom 
senso  pratico  e  largueza  de  vistas  se  teem 
revelaao  em  matéria  do  marínlia  mercante, 
descobriram  um  meio  elementar  e  se/uro 
de  augmentar  a  procura  de  seus  vapo.-eá 
mercantes  e  os  lucros  consiquentcs  de  sua 
inJustria  de  transporte  marítimo.  Cele- 
bram accordos  entre  as  ferro-vias  o  as 
líntias  regulares  nacionaes  afim  de  estabe- 
lecerem conhecimentos  directos  para  as  mer- 
cadorias. E  uma  voz  concluídos  estes  con- 
tractos especíaes,  sem  ruído,  diz  Schwab, 
€  entre  caminhos  de  ferro  e  armadores,  as- 
seguram á  marinha  nacional  o  ft*ete  da  sa- 
bida» . 

A  emenda,siueita  ao  estudo  da  Commissão 
do  Finanças,  e  .tabelece  a  clau<>ula  do  trafego 
mutuo  entre  os  vapo.  es  da  empreza  contra- 
ctance  e  as  oitradas  de  ferro  nacionaes  e 
também  entro  aquellas  e  os  vapores  trans- 
atlânticos das  companhias  estrangeiras  que 
servem  o  Brjzil,  e  com  o  fim  de  facilitar  o 
transporto  das  mercadorias. 

Soj  o  aspecto  pjlitíco-mternacional,  a  li- 
Jiha  transatlântica,  com  os  seus  vapores  de 
.000  tjneladas,  será  de  incojitestavel  utili- 
dade em  caso  de  guerra  e-itrangoira.  Pode- 
rão, transformados  em  cruzadores,  como 
reserva  da  nossa  mai*íxiha  de  guerra,  trans- 
pòiiiar,  cbiu  rapide^í^;  grautios  contigentes 
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de  tropas,  o  que  não  se  consegue  actual- 1  adiada  pelos 
mente.  Inovas. 

Sob  o  ponto  de  vista  agricola-commercial, 
aesistencia  de  vapores  apparelhados  com 
camarás  firigorificas,  que  levem  á  America 
do  Norte  nossas  fructas  tropicaee,  tão  sabo- 
rrosas  e  apreciadas  nos  outros  paizes,  trará 
sem  duvida  alguma  uma  nova  era  para 
a  nossa  agricultura. 

A  Republica  Argentina  já  iniciou  oom  feliz 
êxito  a  exportação  de  rructas  e  legumes 
-para  a  Inglaterra,  pelos  paquetes  da  Mala 
Real  Ingleza,  e  nós  poderemos  exportar,  em 
alta  escala,  laranjas,  mangas,  abacaxis,  ba- 
nanas, abacates,  sapotís  e  tantas  outras 
fructas. 

A  certeza  e  a  segurança  do  transporte  em 
vapores  nacionaes,  as  relações  que  natural- 
mente se  estabelecerão,  sendo  o  pessoal  de 
bordo  um  excellente  propagandista  dospro- 
duetos  e  riquezas  brazileiras,  entre  o  produ- 
cior  i2âcional  e  o  consumidor  americanj, 
despertarão  os  nossos  agricultores  da  apa- 
tlúa,  as  plantações  se  estenderão,  os  syndi- 
catos  e  as  cooperativas  de  produc^^  e  venda 
Ge  formarão  e  a  agricultura  nacional  des- 
-cortinarã  novos  horizontes» 

As  vantagens  que  para  o  Brazil  advirão 
da  navegação  transatlântica,  da  ida  de  va- 
pores brazileiros  ao  porto  de  Nova  York, 
desfraldando  aos  ventos  o  pavilhão  nacional, 
estão  synthetizadas  com  verdade  na  se- 
guinte descripção  de  Pierre  Baudin,  citado 
porSchwob: 

«  Este  oommissario  vis^antedos  mares  leva 
altivamente  a  bandeira  de  sua  pátria.  Elle 
iça  a  bandeira  no  mastro  grande,  nos  portos 
estrangeiros,  e,  emquanto  os  guindastes  for- 
midáveis, descendo  seus  ganchos  ao  ÍUndo 
dos  porões,  os  retiram,  peados  de  caixas  e 
Haffdosde  mercadorias,  para  descarregal-os 
dentro  da  ^embarcações  ou  sobre  o  cáes  no 
meio  de  febril  actividade  dos  homens,  suas 
oore^  nacionaes  fluctuam  sobre  este  prolon- 
gamento e  estas  fracções  do  i^iz,  sobre  as 
cousas,  sobre  os  seres. 

Depois,  quando,  terminado  o  trabalho,  o 
vapor  se  afasta  a  meia  velocidade,  lento  e 
forte,  atrás  dello  uma  conquista  da  terra, 
uma  occupação  territorial  subsiste  no  logar 
occupado  pelas  mercadorias  que  deixou. 

Impressão  passageira,  sem  duvida,  que  se 
apagará  oom  seu  sulco. 

MafiK  uma  força  que  age  de  outro  modo  se 
exercerá  por  elle,  durará  até  á  sua  volta  fa- 
zendo propaganda  de  seus  productos  em 
favor  ae  seus  productos  e  do  outros  pro- 
ductos ainda.» 

A  Gommissão  entrega  á  Gamara  a  sorte  da 
emaotda,  certa  de  que  ella  não  perderá  o  mo- 
mento opportuno  para  ensaiar  a,  navegação 


que  se  arreceiam  das  cousas 


N.  42 

Onde  convier: 

Logo  que  sega  installada  a  Administração 
dos  Ck)rreios  de  Minas,  em  Bello  Horizonte, 
a  agencia  do  Correio  de  1*  classe  existente 
nossa  cidade  será  transferida  para  a  de 
Ouro  Preto. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Francisco  Veiga, 

Prejudicada   cam 
a  emenda  n.  30. 


o  parecer  dado  sobre 


de  longo  curso, 
voi.  via 


N.  43 
Onde  convier: 

Fica  autorizado  o  Governo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  pagamento  das  gra- 
tificações aos  engenheiros  flscaes  da  rode  das 
estradas  de  ferro  arrendadas  á  Great  V^es- 
tem  pela  entrega  das  m asmas  estradas. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Affbnso  Costa, — Dunshee  de  Abranches, 

A  Gommissão  propõe  a  sQguinte  emenda 
substitutiva:  Art.  Fica  autorizado  o  Go- 
verno a  abrir  o  necessário  credito  para  o 
pagamento  das  gratificações,  que  forem  ar- 
bitradas, aos  engenheiros  incumbidos  do 
recebimento  ou  entrega  das  estradas  do 
ferro  encampadas  ou  arrendadas. 

N.  44 

Onde  convier: 

Eleve-se  de  18:000$  a  verba  para  paga- 
mento dos  engenheiros  fiscaes  da  commissão 
fiscalizadora  da  rede  das  estradas  de  fórro 
arrendadas  á  Companhia  Great  Western, 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Affònso  Costa,. 

A  Gommissão  não  acceita  a  emenda  por 
exceder  a  importância  com  que  a  Companhia 
Great  Western  contribuo  para  o  serviço  da 
fiscalização. 

N.45 

Onde  for  conveniente: 

Art.  O  Governo  ô  autorizado  a  conceder 
para  a  construcção  das  linhas  férreas,  que 
servem  á  ligação  geral  entre  os  Estados,  os 
favores  constantes  da  lei  n.  1 .126,  de  15  de 
dezembro  de  1903,  ou  outros,  que  não  Impor- 
tem ónus  maiores  para  o  Thesouro. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Wanderley  de  Mendonça,--  Eusébio  de  An^ 


aspira^   antiga,  sempre  Mrôdfe.—J^mtnofKia^Grractmf o 
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annaMs  í)a  camará 


Esta  emenda  autoriza  o  Ooretno  a  con- 
ceder para  a  constracção  de  linhas  férreas, 
que  sirvam  â  ligação  geral  entre  os  Estados, 
08  mesmos  favores  que  foi  autorizado  a  con- 
•eder  para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
íbrro  00  Timbó,no  Estado  da  Bahia,a  Propriá, 
no  Estado  de  Sergipe,  os  quaes  oonsistem  no 
pagamento  das  obras  da  estrada  por  meio 
de  títulos  emittidos  pelo  Governo,  vencendo 
os  juros  de  5  o/o  ao  anno,  em  moeda  cor^ 
rente,  ou  4  Vo,  ouro,  com  amortização  de 
1/2  o/o  ao  anno,  sendo  os  títulos  entregues 
ao  contractante  á  proporção  que  forem  re- 
cebidas as  secções  de  estrada  concluidas,  com 
o  material  ílxo  erodante  correspondente. 

Ora,  nestas  condições,sendo  possivel  que  as 
próprias  emprezas  arrendatárias  de  estradas 
federaes  ou  outras  queiram  fazw  o  serviço 
da  ligação  geral,  facilitando  por  esse  modo  a 
communlcação  entre  os  Estadfos  da  Republica 
para  o  escoamento  ou  a  troca  dos  respe- 
ctivos productos,  sem  importar  a  constru- 
em das  estradas  elevados  ónus  para  a 
União,  ô  de  parecer  a  Commissão  que  a 
emenda  seja  approvada. 

N.    46 

A'  verba  —  Correios  —  accrescente-se,  onde 
convier:  . 

Para  a  representação  do  Oorreio  Brazileiro 
no  Congresso  Postal  Universal,  a  reanirns» 
em  Roma  em  1906,  15:000$.  ouro. 

Sala  das  sessões,  2S  de  novembro  de  1005. 
—  Jgnacxo  To$tà,  —  Anitio  de  Abreu. 

O  Gfoverno  teve  communicação  offlcial  de 
que  em  1906  terá  logar  era  Roííia  a  aber- 
tura do  Congresso  Postal  Universal,  no  qual 
Tão  ser  apresentadas  modificações  ás  con- 
venções e  accordos  actualmente  em  vigor. 
Tendoo  Brazil  adherido  ã  Convenção  Postal 
de  Washington  e  devendo  ser  discutidas  no 
Congresso  Postal  Universal  de  Roma  as  mais 
interessantes  questões  relativas  ao  serviço 
dos  correios,  o  Governo  julga  conveniente 
habilitarsse  para  fazeivse  representar  na- 
quella  importante  aesembléa  interM»k»al 
por  delegados  proflssionaes,  competentes, 
que,  assistindo  ája  suas  deliberações,  possam 
não  só  tornar  conhecido  o  nosso  paiz,  como 
também  colher  informações  úteis  e  pro- 
veitosas ao  desenvolvimento  do  serviço  pos- 
tal entre  nôs. 

Assim,  attendendo  ãs  razões  apresentadas, 
é  a  Commissão  de  parecer  que  scâa  appro- 
vada a  emenda. 

N,  47 

Emenda    ao  Orçamento  da  Industria  e 
,  Viação : 

O  Governo  é  autorizado  a  despender  até  a 
quantia  de  70:000$,  ouro,  para  emlttlr  um 


sello  commemoraHvo  da  inauguraçSo  da 
Avenida  Central  da  Capital  da  Reptfbiiea, 
ct^  producto  será  applicado  a  melhora- 
mentos materíaes  do  serviço  postal  nesta  ci- 
dade. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905.— 
— IgnoGxo  Tosta, — Anizio  de  Abreu, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  con- 
tra o  voto  do  relator.  Cumpre  corrigir  o  al- 
garismo, que  ó  de  10:00(%  e  não  70:000  $« 
como  está  impresso* 

N.  48 

E*  o  Poder  Executivo  autorizado: 

I,  a  realizar,  de  acoôrdo  com  os  Estados, 
medidas  referentes  ao  povoamento  do  solo, 
recebendo  para  esse  fim  as  terras  devolutas 
necessárias,  e  ahi  fundando  ooloniaSt  divi- 
didas em  pequenos  lotes,  para  a  coUocação 
e  âxação  de  immigrantes ; 

II,  a  promover  e  realizar  a  collocação  e 
âxação  de  immigrantes,  íUndando  colónias, 
á  margem  das  estradas  de  ferro  federaes, 
em  terras  que  forem  fornecidas  pelos  Es- 
tados, para  serem  pagas  por  pequenas  pres- 
tações, em  praa>  certo,  de  a<x)ôrdo  com  o 
systema  adoptado  nos  núcleos  ooloniaes  dos 
mesmos  Estados. 

Paragrapho.  O  Governo,  para  os  flns  aoinoA 
declarados,  abrirá  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
-^José  Bonifácio. -- Càlogeras.  —  Egnrique 
Salles, 

N.  49 

Ao  art.   2«: 

Fica  também  autorizado  o  Governo  Fe- 
deral a  entrar  em  accôrdo  com  os  Es- 
tados que  desejarem  organizar  serviço  de 
colonização,  fornecendo  aauelle  as  passagens 
aos  immigrantes  e  correndo  por  conta  destes 
as  demais  despezas,  uma  vez  que  aeJa 
combinado  entre  os  mesmos  governos  da 
União  e  dos  Estados  interessados  o  regimen 
do  trabalho  dos  colonos,  seus  direitos  e  de- 
veres, abrindo  para  isso  os  créditos  neces- 
sários até  500:000$  neste  exercício. 

Sala  das  sessões,28  de  novembro  de  1905. 

Dunshee  de  Abranohes^^^imha  Machado.^^ 
IaUz  Domingueã*  — *  CAmtéMo  Cruz.  —  Dias 
Vieira. 

A  bancada  maranhense  e  três  iUust^res  re- 
presentantes do  Estado  de  Minas  prop5em 
emendas,  antorizafido  o  Governo  a,  de  ac- 
c^Mo  com  os  Estados,  promova  o  povoa- 
mento do  solo,  fúndancTo  nas  terras  devo- 
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lotas  e  ú,  margem  das  estradas  ferro-viarias 
ooioaias  e  firmando  o  regimen  do  trabalho 
dos  colonos,  seas  direitos  e  deveres. 

Nenhum  prohiema  mais  importante,  ur- 
gente e  de  íncalculayeis  vantagens  para  o 
Dosso  pais,  como  fiictor  do  seu  desenvolvi- 
mento económico  c  até  de  sua  hegemonia 
-poUticã  na  America  do  Sul,  se  impõe  ao 
cuidadoso  e  patriótico  estudo  dos  estadistas 
brazileiroa. 

Um  jornalista  argentino,  commentando  li- 
aQQjeiramente  o  tópico  da  mensagem  presi- 
dencial do  emérito  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves, 
relativo  ao  povoamento  do  nosso  solo,  feriu 
com  grande  segurança  de  vistas  a  impor- 
tância do  orob£&ma  nestes  termos : 

€Na  porna  de  proeminência  em  que  andam 
empenhadas  varias  nações  da  America  do 
Sol,  s6  a  densidade  da  população  permittirá 
formar  prc^^nostico. 

Abi  está  a  chave  do  problema. 

Chegará  â  meta  o  povo  que  mais  rapida- 
mente o  resolver.  Os  estadistas  americanos 
deveriam  ter  sempre  presente  esta  verdade 
gravada  nas  piuredes  de  seus  gabinetes,  como 
tbema  para  meditações  incessantes,  orien- 
tadas todos  os  esforços  para  a  sua  realização. 
Quando  sob  estas  inspiraçõs  se  evoca  a  visão 
do  porvir  quão  mesquinTias  se  -afiguram  as 
intrigas  e  disputas  de  politica  pessoal  em  que 
todos,  mais  ou  menos,  se  comprazem. > 

Com  a  proclamação  da  Republica  Federa- 
tiva e  a  distribui^  ou  passagem  das  terras 
devolutas  para  os  Estados,  o  Governo  nacio- 
nal desinteressou-se  do  problema  do  povoa- 
mento do  solo,  parecenao  talvez  aos  nossos 
homens  de  governo  que  a  missão  da  União, 
no  que  se  refere  â,  imraigração  e  colonizar 
çao,  havia  se  reduzido  de  muito,  cabendo 
antes  aos  Estados  a  incumbência  de  promo- 
ver os  meios  de  auiriliar  a  agricultura,  po- 
Toar  o  solo  e  desenvolver  as  íbrças  produ- 
ctoras  do  paiz. 

Felixmente  a  corrente  da  opinião  contra- 
ria, que  reconhece  nos  poderes  públicos  fe- 
âeTaes,  não  somente  o  dureito,  mas  ainda  o 
imperioso  dever  de,  por  medidas  harmónicas 
e  de  ooqjuncto,  orientar  e  impulsionar,  em 
todo  o  paiz,  o  movimento  immigratorio  e 
colonizadbr,  vae,  dia  a  dia,  mais  se  avolu- 
mando. As  emendas  propostas,  despertando 
a    aitenção  do  Congresso  Nacional  para  o 
«^umptò,  8ã.o  um  bom  symptoma  de  que  os 
representantes  da  nação  pretendem  entrar 
no   caminho  largo  das  veraadeiras  reformas 
económicas. 

Ao  relator.si  não  á  Commissão  de  Finanças, 
se  afigura  que  todas  as  tentativas  que  se  fi- 
zerem no  intuito  de  promover  o  povoamento 
do  sdJo,  ftmdação  ae  oolonias^o  parcellar 
mento  da  propriedade  territorial  e  outras 
Bicdidas  tendentes  a  estimular  as  forças 


productoras  do  paiz,  augmentar  a  cultura 
nacional  e  libertar-nos  da  sujeição  a  outros 
povos,  menos  ricos,  no  que  se  refere  aos  gé- 
neros alimenticios,  que  importamos  na  razão 
de  mais  de  100  mil  contos  annuaes  ;  ao  re- 
lator se  afigura  que  todos  os  esforços  serão 
improficuos,  de  resultados  apoucados,  si  não 
houver  um  órgão  administrativo  encarre- 
gado de  estudar  o  problema,  propor  leis  ao 
Congresso  e  pra  ticamente  dar  execução  ás 
mefidas  legiâativas  com  firmeza,  perseve- 
rança, sequencia  e  unidade  de  vistas. 

£m  outros  termos  e  muito  claros  :  sem  a 
oreação  de  um  Ministério  de  Agricultura, 
como  reconhece  o  honrado  Presidente  da 
Republica,  em  sua  mensagem  deste  anno,  e 
positivamente  confessa  o  illustre  titular  da 
pasta  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
na  introduoção  do  seu  ultimo  relatório— não 
zttingireraos  a  meta  desejada. 

cA  organização  administrativa  que  p»»- 
aoimos  nao  filbdJáta  a  tareia  colonizadb9ara,aem 
per  mitte  a  especialização  e  vigor  de  esfi>rço(i 
que  a  agricultura  e  industrias,  que  lhe  são 
annexas,  reclamam  da  nossa  solicitude  pelo 
presente  e  previa  do  futuro»,  diz  o  iíius- 
trado  Ministro  da  Industria  e  Via^, 
Dr.Lauro  Muller,no  citado  documento ofiicial. 

Não  obstante  estarmos  ainda  mal  appa- 
relhados  para  fazer  o  serviço  do  povoa- 
mento do  soio  poiT  falta  de  um  órgão  ad- 
ministrativo semelhante  ao  que  possuem 
outros  palsej  da  America,  como  os  Estados 
Unidos  da  Amerioa  do  Norte,  o  JliSexioo  e  a 
Republica  Argentina,  a  Commissão  aeee^ 
a  emenda  n.  49,  aocrescentando-se  as  se- 
guintes palavras: 

Taes  accôrdos  também  podem  ser  celelffa- 
dos  com  as  Companhias  de  Estradas  de 
Ferro. 

N.   50 

Verba  9*—  Estradas  de  Ferro  Feleraes  — 
Accrescente-ee: 

V.  Estrada  de  Ferro  de  Sobi-al,  prolonga- 
mento do  Ipú  é.  cidade  de  Therezina,  capital 
do  Estado  do  Piauhy  (pessoal  e  material) 
500:000$000. 

Sala  das  sessões,  2S  de  novembro  de  I905« 
— Thomaz  Cavalcanti. —  Francisco  Sd.—  Gdí»- 
çaio  Souto. '^Bezerril  Font&nelle»— ^Sérgio  Sa^ 
bóia. —  Joaquim  Ph^s.  —  TKomaz  Áccioly,^^ 
JoOo  Lopes  .-^Frederico  Borges^ 

O  prolongamento  da  Esfcrada  de  Ferro  de 
Sobral  á  Thererina  já  bM  compreheadido 
non.  XX  doart.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  que  o  projecto  manda 
vigorar  no  art.  S'*  autorizando  o  Governo  a 
abrir  os  crelltos  necessários . 
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N.   51 

Onde  convier  : 

Art.  O  Poder  Executivo  abrirá,  na  vi- 
gência desta  lei,  os  credites  necessários  para 
a  execução  da  lei  n.  1 .396,  de  10  de  outubro 
de  1905. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Thomas  Cavalcanti. —  Francisco  Sd, —  Be- 
zerril  Fontenelle .-—  Gonçalo  Souto,-—  Alberto 
Maranhão.—  Eloy  de  Souza.—  Pereira  Reis. 

—  Sérgio  Sàbofa.—  Joaquim  Pires.  —  Isidro 
Leite. — Paula  e  Silva.—  Âbdon  Mlanex.— 
Simeão  Leal. 

A  lei  citada  na  emenda  autoriza  o  Governo 
a  abrir  os  créditos  necessários  para  sua 
execução,  isto  é,  para  a  construcção  de  obras 
preventivas  contra  os  effeitos  dasseccas  que 
rassolam  os  Estados. 

O  concurso  da  União  é  obrigado  depois  de 
verificadas  as  seguintes  condições  : 

\\  que  o  Estado  é  periodicamente  assolado 
por  secca ; 

2^,  que  consigna  em  seu  orçamento  verbas 
especiaes  para  taes  obras,  não  podendo  as 
quantias  votadas  ser  inferiores  a  5  %  da  sua 
receita  annual. 

Finalmente,  no  art.  7<»,  autoriza  o  Governo 
a  abrir  os  créditos  necessários  á.  sua  ex- 
ecução. 

Não  ba,  portanto,  necessidade  de  nova 
autorização  na  lei  orçamentaria,  principal- 
mente do  modo  como  está,  redigida  a  emenda, 
impondo  ao  Governo  a  obrigação  de  abrir 
créditos,  que  o  Congresso  já  autorizou,  se- 
gundo a  fórmula  parlamentar. 

N.  52 

Considerando  que  é  da  mais  alta  conve- 
niência darnse  o  maior  desenvolvimento 
possível  ás  obras  tendentes  a  attenuar  os 
effeitos  das  seccas  que  assolam  alguns  Es- 
tados do  norte  da  Republica,  mormente 
com  relação  ás  estradas  de  ferro,  que,  per- 
mittindo,  nos  annos  de  calamidade,  levar 
auxilies  ás  populações  das  regiões  centraes, 
evitam  as  emigrações  em  massa  com  seus 
oort^os  de  misérias  physicas  e  moraes,  e, 
facilitando,  nos  annos  de  abundância,  a 
exportação  do  excesso  de  producção  das 
mesmas  regiões,  que  são  da^s  mais  povoadas 
do  Brazil,  dão-lhes  recursos  com  ^uepos^jam 
fornecer-se  de  géneros  alimentícios  nos  an- 
nos de  secca; 

Considerando  que  ô  de  grande  necessidade 
estender-se  a  outros  Estados  o  serviço  de 
perAiração  de  poços,  já  iniciados  com  van- 
tagem no  Rio  Grande  ao  Norte,  e  que  Ibram 
empregados  com  os  melhores  resultados  em 


regiões  áridas  da  Argélia  e  dos  Estados 
Unidos  da  America   do  Norte,  e  encetar 

ãuanto  antes  o  prolongamento  da  Estrada 
e  Ferro  de  Sobral  até  a  cidade  de  There- 
zina,  que,  além  de  servir  a  uma  populosa 
região  assolada  pelas  seccas,  constitue  um 
dos  trechos  da  linha  férrea  projectada  para 
ligação  do  Maranhão  ao  Rio  Grande  do  Norte 
e,  portanto,  ao  Recife; 

Considerando,  finalmente,  que  a  verba  de 
mil  contos,  consignada  no  orçamento  vigente, 
mal  chega  para  as  obras  actualmente  em 
andamento; 
Apresentamos  a  seguinte  emenda: 
Verba  10^  —Obras  federaes  nos  Estados 
—Obras  contra  effeitos  da  secca—  Estudos  e 
construcções  de  açudes,  poços  e  outras  obras, 
inclusive  as  que  facilitem  o  transporte  por 
terra  e  por  agua  (pessoal  e  material).  Ele- 
ve-se  a  verba  respectiva  a  l.d00:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de   1905. 

—  Thomaz  Cavalcanti. —  BezerrU  FonteneUe, 

—  Gonçalo  Souto. —  Alberto  Maranhão. —  Sloy 
de  Souza. —  Pereira  Reis.^^ergio  Sabota. — 
Joaquim  Pires. — Francisco  Sd. — Thomas  Ao 
cioly, — João  Lopes. — Frederico  Borges. — Jyt- 
dro  Leite.— Paula  e Silva.— Abdon  Milanês.— 
Simeão  Leal. 

A  Commissão,  attendendo  a  que  os  Estados 
do  Norte,  flagellados  inclementemente  por 
seccas  desoladoras  que  impedem  o  seu  desen- 
volvimento económico  e  determinam  at^,pe- 
riodicamenta,  o  êxodo  de  seus  habitantes  em 
procura  de  outras  regiões  mais  felizes  e  fa- 
vorecidas por  estações  regulares,  merecem 
o  desvelo  patriótico  dos  poderes  constituidos 
da  Republica ; 

Attendendo  a  que  a  construcçãodoaçudt^s' 
poços  e  outras  obras  que  facilitem  o  trans- 
porte por  terra  e  por  agua  concorrem  sinào 
para  debellar  de  todo  o  flagello  da  secca,  ao 
menos  para  minorar  os  males  por  ella  cau- 
bados  ás  populações ; 

Attendendo  mais  a  que  essas  obras  feitas 
em  maior  escala  proporcionam  trabalho  aos 
homens  validos  e  evitam  a  sua  retirada  para 
outras  regiões,  com  grande  damno  para  a 
agricultura  que,  nos  períodos  de  intermitten- 
cia  bonançosa,  se  vô  desfòicada  de  braços  ' 
úteis :  j 

E*  de  parecer  que  a  emenda  seja  appro-    , 
vada.  I 

N.  53  i 

Onde  convier: 

Art.  Na  vigência  desta  lei,  sga  distri- 
buída do  modo  seguinte  a  gratificação  addi- 
cional  ao  pessoal  dos  correios  ambulantes, 
de  que  trau  o  art.  340  do  regulamento  do0 
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Correioe  da  Republica,  approvado  pelo  áe-Natianai,  de  um  paiz  importante  a  que  noa 
"'v^_   «  So/TiL  in  ^«  fe^^«^iiw>iiA  i«9fi   a  uPAnHAtn  la^íos  de  svmnathia,  escreva  com 


2.230,  dte  10  de*  fevereiro  de  1896,  a 


conductores  e 


ereton 

De  25  •/•  aos  1«»  officiaes; 

De  30  •/•  3W)8  2'>«  officiaes; . 

De  35  •/•  aos  3««  officiaes; 

De  40  V«  aos  amanuenses; 

De^Vo  aos  praticantes, 
serventes. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Thcrtnas  Cavalcanti, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  esta 
emenda  por  ser  a  sua  matéria  regulada  pelo 
decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896, 
emas  disposições  não  podem  ser  alteradas 
em  uma  lei  annua,  como  ô  a  orçamentaria. 

N.  54 

Verba  6*— Hospedaria  da  Ilha  das  Flores— 
Pessoal  —  Diga-se:  pratico  de  pharmacia,  a 
titulo  de  gratificação,  mais  50$  mensaes. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— ThonuLS  Cavalcanti, 

A  Còmmissao  não  acceita  a  emenda,  mu- 
iatis  nwtandis,  pela  mesma  razão  dada  sobre 
a  emenda  anterior. 

N.  55 

Onde  convier : 

F  o  Governo  autorizado  a  despender,  por 
este  ministério,  até  a  quantia  de  25:000$, 
para  auxiliar  a  publicação  em  línguas 
esÈrangeiras  do  livro  de  propaganda  O  BrazU 
actiuil. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905, 
Frederico  Borges.  —  Carlos  de  Novaes.  -- 
James  Larcy .—Eugénio  Tourin?io .'—  Eduardo 
Bamos.— Medeiros  e  Albuquerque,—  Tolentino 
dos  Santos. —Rodrigues  SaldanJia.— Francisco 
Malta.— Henrique  Borges.— Moreira  da  Silva. 
'^Carvalho  Britto. 

A  Gommíssão  não  se  oppõe  a  que  o  Go- 
verno ftque  autorizado  a  auxiliar  a  publica- 
is em  línguas  estrangeiras  do  livro  O  Bra- 
sil actual,  onde  os  estrangeiros  poderão 
colber  informações  sobre  o  nosso  paiz.  A 
propaganda  do  que  somos  e  valemos  carece 
de  ser  feita,  com  patriotismo,  tenacidade  e 
frequência,  para  evitarmos  que  segam  re- 
mettidos,  atô  ás  repartições  publicas,  fo- 
lhetos e  impressos  com  as  indicações  :  Rio 
de  Janeiro,  Republica  Argentina;  que  dic- 
cionarios  universaes,  como  Larousse^  escre- 
vam que  o  Rio  é  uma  cidade  malsã  em  que 
a  mortalidade  é  extraordinária;  e  o  Al^nanack 


prendem  laços  de  sympathia,  escreva  com 
caracter  official  que  entre  os  Presidentes  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  fi- 
guram Mariano  Baptista  e  AUmso  /,  e  entre 
os  nossos  ministros  das  relações  exteriores 
Cano. 

N.  56 

Ao  art.  1<»,  n.  3— Correios—  accrescente-se 
in  fine: 

Será  estabelecida  uma  linha  entre  a  ci- 
dade de  Monte  Alegrer,  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  e  o  porto  de  Santa  Rita  do  Paranahyba, 
Estado  de  Goyaz. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Rodolpho  Paixão. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  por 
ser  a  creação  de  agencias  da  competência 
do  director  geral  dos  Correios,  de  accôrdo 
com  o  respectivo  regulamento. 


N.  57 

Onde  convier: 

E*  o  Governo  autorizado  a  conceder  á 
viuva  do  professor  F.  M.  Draenert  o  au- 
xilio de  15:000$  para  a  impressão  do  Ma- 
nual W.  A.  Henry,  feeds  and  Feed%ngs 
(Forragens  e  nutrição),  traduzido  pelo  re- 
ferido professor  Draenert,  obrigando-se  a 
mesma  viuva  a  entregar  metade  da  edição 
que  fizer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  afim  de  ser  distribmda 
por  elle  do  modo  que  julgar  mais  conve- 

^^^^^'    ^..^..^^^.u,.!^.  ■»■■!        .^-i 

■  Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Rodolpho  Paixão.-Padua  Rezende. 

Na  verba  5»— Auxilies  á  agricultura— let- 
tra  G  foi  augmentada  do  30:000$,  sendo 
elevada,  portanto,  a70:000.5asub-consigna- 
cão  para  publicações  scientiflcas  e  techni- 
cas,  nas  quaes  se  comprehendem  os  livros 
destinados  á  propaganda  agrícola. 

Ao  critério  do  Governo  deve  ser  confiada 
a  applicação  desta  verba,  para  o  fim  de 
mandar  escrever  e  publicar  l^yr^^  de  pro- 
paganda ou  autorizar  a  impressão  de  livros 
originaes  ou  traduzidos  que  julgar  uteis  e 
proveitosos  ás  classes  agrícolas. 

Assim  parece  á  Commissão  mais  conve- 
niS^aSdo  deixar  o  Governo  livre  na 
^oSa  d^  publicaçõ     a  fazer,  devendo  a 

rfilevantes  serviços  prestou    á  agricultura 
ffiKrWer  Ío  Governo  para  a  pu- 


isa 
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Wcação  do  Manual  W.  A.  Henry,  Fe&ds 
amá  Fetdimgs  (forragens  e  nutrição) 'vertida 
porao^o^rtnguez. 

N.  58 

A'  rubrica  10*  do  art.  1°: 

Accrescente-se  a  quantia  de  50:000$  para 
a  obetrucção  do  canal  entre  a  ponta  do 
ReUm  e  o  Baixio  Grande,  afim  de  ser  feito 
o  restabelecimento  do  regimen  das  aguas  do 
porto  de  Antonina,  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
-^Menear  Guimarães, -^Cândido  de  Abreu.— - 
Carvalho  Chaves. — Carlos  Cavalcanti, 

A  Comniissão  acceita  a  emenda  por  estar 
informada  de  que  eUa  satisfaz  uma  necessi- 
dade publica. 


N.   59 


Onde  convier  ; 


Ao  entrar  esta  lei  em  execução,  o  Go- 
verno mandará  proceder  aos  estudos  para 
o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas  até  a  cidade  de  Araxá,  passando 
por  Bambuhy. 

Proceder-se-hão,  também,  aos  estudos  para 
dous  ramaes  que  liguem,  nos  pontos  mais 
convenientes,  a  referida  e&trada  ás  cidades 
do  Sacramento  e  Patrocínio. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— JRodolpho  Paixão, — Pádua  Rezende, —  Ole^ 
gario  Maciel, 

A  emenda  6  desnecessária  por  já  estar 
comprehendida  na  autorização  a  que  se  re- 
fere o  art.  3<> do  projecto. 


N.    60 


Onde  convier : 


Art.  Fica  sem  effeito  o  disposto  no 
art.  27  da  lei  n.  5G0,  de  31  de  dezembro  de 
1808  e  restabelecidas  por  isso  as  disposições 
dos  arts.  341  e  342  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2.;5íí30,  de  10  de  feve- 
reiro de  1896. 

Sala  das  ses^ões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Joaquim  Pires. — Lunshee  de  Abranches, 

A  Ck)mmls8ão  acceita  a  emenda  que  manda 
restabelecer  as  disposições  dos  arts.  341  e 
342  do  regulamento,  por  estar  inlbrmada  de 
Que  estas  melbor  consultam  ás  conveniências 
ao  serviço  publico. 


N.  61 

O  augmentode  que  trata  o  n.  5  do  art.  1«, 
sob  a  rubrica  — Auxílios  á  Agricultura— 
seja  de  700:000$,  acorescentaodoHse  o  se- 
guinte periodo  sob  a  indicação  da  lettra  /: 

Auxilio,  por  uma  só  vez,  de  40:000|  á  Ex- 

Eosição  Agrícola  Industrial  e  Artística  do 
yceu  de  Artes  e  Ofiicios  da  Bahia. 

S.  R.  Gamara  dos  Deputados,  28  de  no- 
vembro de  1905.—/,  A,  Neiva,— -Lugêmo 
Tourinho. 

Esta  emenda  augmentade  40: 000$  a  verba 
—Auxilies  á  Agricultura^para  o  fim  de  se 
auxiliar  a  Exposição  Agrícola  Industrial  e 
Artística  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  da 
Bahia. 

As  exposições  locaes  e  regionaes  devem 
ser  auxiliadas  pelos  poderes  cstaduaes,  ca- 
bendo á  União  auxiliar  as  de  caracter  na- 
cional ou  internacional,  como  snccedeu  oom 
a  de  S.  Luiz,  nos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte. 

Entretanto,  no  presente  momento,  em  qnc 
a  iniciativa  particular  começa  a  despertar 
e  deve  ser  animada  para  não  voltar  ao  in- 
dtfferentismo  que  ha  tantos  annos  nos  infe- 
licita, o  que  poderá  íázer  a  União  é  ir  ao 
encontro  da  miciativa  particular  concur- 
rentemente  com  o  Estado  e  o  município. 

No  art.  13  do  programma  da  commissâo 
encarregada  da  exposição  a  que  se  refere  a 
emenda  está  escripto  que  a  commissâo 
executiva  promoverá  os  meios  recorrendo 
ao  Governo  Federal^  ao  estadual  e  ao  muni- 
cipal. 

Não  é  justo  que,  tratando-se  de  um  cer- 
tamen  estadual,  o  Governo  Federal  concorra 
com  o  auxilio  pecuniário  sem  que  primei- 
ramente os  governos  estadual  e  municipal 
o  fieiçam.  Assim,  é  a  Commissâo  de  Finanças 
de  iiarecer  que  seja  a  emenda  substituída 
pela  seguinte : 

Art.  O  Governo  é  autorizado  a  auxiliar 
crm  a  quantia  de  20:000$  a  commissâo 
executiva  encarregada  da  Exposição  Agrí- 
cola Industrial  e  Artística  do  Lyceu  de 
Artes  e  Offlcios  da  Bahia,  provando  a  com- 
missâo qne  o  município  e  o  Estado  da  Bahia 
concorreram  também  para  o  referido  cer- 
tamon  com  quantia  nunca  inferior  a 
20:000í^000. 

N.  62 

Entre  as  autorizações  dadas  ao  Governo 
figure  a  seguinte: 

A  adquirir  um  prédio  que  sirva  para 
nelle  funecionarem  as  repartições  dos  Cor- 
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moB  6  dos  TeZegra|»bo0Xio  Estado  da  Bahia, 
fWQdo  para  isso  as  devidas  adaptaQ<5es. 

8.  R.  Camará  dos  Deputados,  d8  de  no- 
Tsnrtireée  1905.— nT.  á.  Neivm. 

A  Oonrals^U),  reportando^ee  ao  papeoer 
dadoflrtre  a  emenda  n.  t9,  nfto  aooeitaa 
MaoBda  eemo  est&  redigida,  prapomlo  ose- 

O  Governo  é  4i»iitortBaâe  a  m&Bidar  con- 
gtpiri?  «m  prédio  aa  «apitai  do  fistado  da 
Bahia  para  nelle  funccionarem  as  reparti- 
stes èwOcneies  e  Telegrapboe. 

N.  63 

Accrescente-se onde  convier: 

Fka  elevada  de  1$  a  diária  que  actual- 
mente ptfcebem  os  guardas  da  Inspeoçã/) 
Gera]  das  Obra^  Publicas  do  Districto  Fe- 
derai 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1005. 
^EÊM^eiAa  de  Sá. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,por  ser 
a  maf  ena  regulada  por  lei  permanente  e 
iiio  dever  ser  alterada  ua  lei  do  orçamento. 

N.  64 

Osamboiaates  do  Correio  que  trabalham 
nas  estradas  de  ferro  da  Bahia,  attendendo 
a  que  são  obrigados  a  despezas  extraordi- 
nárias, perceberão  na  vigência  deste  orça- 
mento ama  gratificação  de  mais  2ò  %  sobre 
ósseos  vencimentos. 

S.  R.  Camará  dos  Deputados,  28  de  no- 
vembro de  190Õ.—  /.  A.  Neiva. 

A  Commiisão  não  acceita  a  emenda  pela 
m esma razão  ccmstante  do  parecer  anterior. 

N.    65 

Accreseente^e  onde  convier : 

Art,  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  despender,  na  vigência  da  presente  lei, 
a  importância  de  11;100$178  para  pagar 
&s  gratificações  que  deixaram  de  receber 
06  amanuenses  e  praticantes  da  Adminis- 
tração dos  Correios  do  Districto  Federal,  que, 
nos  períodos  de  15  de  novembro  a  31  de 
dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31 
de  dezembro  de  1903,  exerceram,  em  com- 
missão,  o  logar  de  fiel  nas  succursaes  da 
mesma  administração,  e  mandadas  abonar 
de  accôrdo  com  o  art.  341  do  Regulamento 
doe  Correios  e  aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria e  Viação,  n.  182,  de  15  de  outubro 
de  loos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905« 
-^Eeredia  4$  Sáp 


A  Commisslk)  acceita  a  emenda. 

N.   66 

Ao  art.  3»  de  projecto  n.  302,  de  1905 : 
Depois  de  «  DiamantlBa  »  acoreseente^-se : 

podéodo  a^r  os  créditos  necessários. 
Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

-^Carlos  Qtími. 

A  emenda  é  desnecessária  {K>r  já  estar 
providenciado  no  art.  3«  do  projecto, 

N.    67 

Redijarse  a  sub-consignação  —  Gratificação 
aos  chefes  de  turmas  da  Directoria  Geral, 
etc— do  seguinte  modo: 

«...  gratificação  aos  chefes  de  turmas  da 
Directoria  Geral,  a  20  chefes  de  turmas  da 
Admiainistração  do  Districto  Federal  e  aoe 
olavicularios,  observada  a  porcentagem  do 
art.  340  do  Regulamento  dos  Correios;  dita 
aosen^egados  designados  pela  Directoria 
Geral  para  inspeccionar  as  administraçõee 
postaes ;  aos  empregados  de  cada  uma  das 
administrações  designados  pelos  adminis* 
tradores  para  inspeccionar  as  agencias  re- 
spectivas ;  a  cada  um  dos  dos  empregados  do 
serviço  postal  marítimo,  aos  agentes  em- 
barcados ;  aos  fieis  das  succursaes  na  Capital 
Federal ;  aos  fieis  que  forem  nomeados  em 
comraissão  no  território  da  Republica ;  epor 
serviços  executados  em  commissão  ou  fora 
das  horas  do  expediente  ordinário,  fixados  de 
accôrdo  com  o  art,  341  do  regulamento  de 
1896;  dita  de  accôrdo  com  o  art.  342  do 
mesmo  regulamento ;  dita  de  10  •>/o,  20  V<»t 
30  */o  e  40  <>/o  sobre  os  vencimentos  respe- 
ctivos dos  empregados  da  Directoria  Geral, 
administrações  o  sub-administrações,  que 
contarem  mais  de  10,  de  20,  de  25  e  de  30 
annos  de  serviço  postal,  ficando  extensiva  a 
esses  empregados  a  concessão  a  que  se  re- 
fere o  art.  335  do  regulamento  de  10  de 
fevereiro  de  1896,  alterado  pelo  decreto 
n.  896.  de  5  de  novembro  de  1902;  e  dita 

§or  substituições  de  empregos,  520:000$; 
cando  ao  mesmo  tempo  revogadas  as  pena- 
lidades da  ultima  parta  do  art.  337  do 
regulamento  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—  Eeredia  de  Sá, 

A  Commissão  ô  de  parecer  que  a  emenda 
não  deve  ser  acceita,porque  se  trata  de  uma 
gratificação  correspondente  ã  antiguidade 
ou  tempo  de  serviço  dos  empregados  do 
Correio,  a  qual,  uma  ve»  eoAoedida,  fieará 
f^oBuÃo  parte  dos  respectivos  veaoimeatos, 
0(mforme  dispõe  o  m.  335  do  re|rvil«QI«n^ 
Idos  Correios. 
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Sendo  assim,  a  gratificação  só  deve  ser 
concedida  por  lei  especial,  permanente,  a 
exemplo  do  qe  se  fez  com  a  Repartição  dos 
Telegraphos,  pela  lei  n.  1.191,  de  28  de 
julho  de  1904,  que  tornou  extensiva  aos  te- 
legraphistas  a  gratificação  de  20  Vo  conce* 
dida  aos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central. 

A  Commissão  entende  que  a  gratificação 
de  20  o/o  de  que  gosam  os  empregados  dos 
Telegraphos  de  mais  de  20  annos  de  serviço 
effectivo  deve  se  estender  aos  empregados 
dos  Correios  por  uma  lei  especial,  unifor- 
mizandoHse  o  systema. 

G8 
A'  verba — Correios— accrescente-se  : 
A  gratificação  aos  empregados  dos  cor- 
reios ambulantes,  de  que  trata  o  art.  340 
do  regulamento  vigente,  será  na  seguinte 

Sroporção :  de  25  Vo  para  os  !»■  officiaes ; 
e  30  Vj»  para  os  29*;  de  35  V©  para  os  3'** 
officiaes ;  de  45  Vo  para  os  amanuenses ; 
de  50  Vo  para  os  praticantes,  serventes  e 
conductores ;  correndo  a  despeza  respectiva 
pela  verba  —  conducção  de  malas—,  sem 
augmento  da  mesma  verba. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Eeredia  de  Sá, — /•  A,  Neita. 

A  Commissão  não  acceita,  pelas  razões  já 
expendidas  em  outros  pareceres. 

N.    69 

Nas  autorizações  do  art.  3°  inclua-se  : 

Art.  A  ligação  por  via  férrea  a  Bello 
Horizonte— a  capital  do  Estado  de  Minas  Go- 
raes— a  Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas,  pro- 
longando-se  o  ramal  a  Bello  Horizonte  e  fa- 
zendoHse  a  operação   de  credito  necessária. 

Como  justificativa  allega-se  a  necessidade 
imperiosa,  sentida  e  proclamada  por  todos, 
de  arrancar  a  capital  do  Estado  do  tronco 
morto  do  ramal,  para  coUocal-a  á  margem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  tornando 
fáceis  as  communicações  entre  a  capital,  o 
entreposto  do  commercio  do  norte  de  Minas 
e  a  ubérrima  região  do  S.  Francisco. 

As  despezas  serão  compensadas. 

Sala  das  sessões,  2Jò  de  novembro  de  1905 
—Carlos  Ottonú 

A  Commissão  não  acceita,  por  ser  desne- 
cessária. 

N.    70 

Nas  autorizações  do  art.  3<>  do  projecto 
n.  302,  de  1905,  indua-se  : 

1«,  a  construcção  da  linha  de  Gonçalves 
Ferreira,prendendo  Bello  Horizonte  ã  grande 
artéria  da  Oeste  de  Minas  ; 


2o,  o  prolongamento  da  Estrada  de  Oeste 
fazendo  a  ligação  do  Triangulo  Mineiro  ; 

3<>,  o  prolongamento  da  rede  da  mesma  es- 
trada de   ferro  na  directriz  de  Angra  dos 
Reis,  com  aproveitamento  dos  trechos  con-- 
struidos  de  Barra  Mansa  a  Angra  dos  Reis, 
abrindo-se  a  Minas  esse  porto  de  mar. 

Paragrapho.  Para  esses  prolongamentos 
poderão  ser  abertos  os  créditos  necessários. 

Art.  No  caso  de  arrendamento  o  Governo 
no  contracto  estipulará  as  condições  destes 
prolongamentos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905; 
— Carlos  Ottont. 

A  Commissão  acceita  somente  o  n«2,. 
assim  redigido  : 

cNas  autorizações  do  art.  3^  do  projecto 
n.  302,  de  1905,  inclua-se  o  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  até  o 
ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que  do 
Triangulo  Mineiro  partir  em  direcção  ao 
Estado  de  Goyaz.»  (Companhia  Alto  Tocan* 
tins— cessionária). 

N.    71 

Verba  n,  10  —  Porto  da  Parahyba  —  Ma- 
terial.—Accrescente-se  :  inclusive  conser- 
vação da  ponte  de  Sanhoã. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Isidro  Leite,  — Paula  e  Silva, — Abdon 
Milanês,  —  Simeão  Leal. 

A  Commissão  entende  que  não  ha  incon- 
conveniente  em  incluir-se  a  conservação  da 
ponte  de  Sanhoá. 

N.  72 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência  da 
presente  lei,  a  mandar  proceder  aos  estudos 

Sara  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
e  penetração   do    Estado    da   Parahyba, 
trecho  Campina  Grande  a  Batalhão. 
Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Isidro  Leite,  —  Paula  e  Silva,  —  AMon 
Milanez,  —  Simeão  Leal, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  73 

A'  verba  7»  do  art.  1»  do  projecto  da  Com- 
missão augmente-se  36:000$  para  subven- 
cionar a  companhia  de  navegação  que  esta- 
belecer communicação  directa  entre  a  ci- 
dade de  Maceió,  capital  do  Estado  de  Ala- 
goas, e  os  portos  da  Europa. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Wanderley  de  Mendonça,  —  Epaminandas 
Gracindo, — Eusébio  de  Andrade. —  Arroxellas 
Galvão, — Raymundo  de  Miranda. 
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A  Commissão  não  acceita  a  emenda  po]> 
que  importaria  estabelecer  uma  excepção 

rti  a  subvenção  transatlântica  em  favor 
um  dos  portos  da  Republica. 

N.74 

Onde  convier: 

Permanecem  em  vigor  os  ns.  XUI  e  XIV 
do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^ImU  Domingues, —  DunsTiee  de  Abranches, — 
Cunha Machaao. — ChrisUno  Cruz, 

A  Commissão  não  se  oppôe. 

N.  75 

\ctbaf— Obras  federaos  nos  Estados— Porto 
do  Maranhão : 

Elevaida  a  consignação  para  300:000$,  fl- 
caodo  a  companhia  encarregada  desse  ser- 
viço obrigada  a  augmentar  a  quantidade 
de  cáes  e  dragagem,  na  proporção  deter- 
minada na  clausula  IVdo  decreto  n.  4.081, 
de  ^  de  dezembro  de  1903. 

Saladas  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
--Cunha  Machado .  — Dunshee  de  Abrancfies ,  — 
ChrisUno  Cruz,— Luiz  Domingues. 

A  Gammissão  concorda  com  a  emenda  por 
estar  informada  de  que  á  medida  que  as 
olffas  do  porto  do  Maranhão  se  vão  fazendo, 
o  estado  sanitário  vae  melhorando  e,  por- 
tanto, é  conveniente  apressar  as  obras  do 
dito  porto. 


N.  76 


Onde  convier : 


Continua  em  vigor  o  n.  XI  do  art.  14  da 
leii).  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  na 
parte  em  que  autoriza  obras  de  melhora- 
mentos para  facilitar  a  navegação  no  rio 
Itapicurú  no  Estado  do  Maranhão,  ampliada 
a  autorização  em  relação  aos  demais  rios 
do  mesmo  Estado,  podendo  o  Governo  abrir 
os  créditos  necessários  para  occorrer  ás 
despezas  respectivas. 

Sala  das  sessões,  S8  de  novembro  de  1905. 
^Dunshee  de  Abranches, — Cunha  Machado, 
—Dias  Yieira.—ChrisHno  Cruz,^Luiz  Do- 
Yiiingues, — /.  A,  Neiva, 

A  Commissão  não  se  oppõe  &  emenda. 

N.  77 

Onde  convier: 
Permanece   em  vigor  a  disposição  con- 
stante do  art.  17  n.  XVI  da  lei  n.  1.145,  de 

Ttl.TIU 


31  do  dezembro  do  1903,  estendidos  os  fa- 
vores ás  emprezas  que  fazem  a  navegação 
fluvial  nos  Estados. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Dias  Vieira, — Luiz  Domingues, — Cunfia  Ma^ 
chado, — ChrisUno  Cruz, — Cândido  de  Abreu» 
—  Dunshee  de  Abranches» 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 
N.  78 

Ao  art.  1*,  n.  3— Correios : 

Accrescento-se  a  quantia  de  46:822$500 
para  pagamento  de  uma  sguda  de  custo  ex- 
cepcional, correspondendo  a  um  trimestre 
dos  vencimentos,  aos  empregados  da  Admi- 
nistração dos  Correios  de  Minas-Oeraes,  afim 
de  facilitar  a  mudança  da  repartição  de^ 
Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905» 
^Cidogeras, --^Henrique  Salles. 

Está  prejudicada,  com  o  parecer  dado  1 
emenda  sob  n.  2K). 

N.  79 

Ao  art.  1®,  n.  —Estradas  de  fbrro  fe- 
deraos : 

1.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil— Na 
rubrica— Gratificações  diversas— em  vez  de : 
€Ao  sub-director,  ajudante  e  inspectores  da 
4*  divisão»,  diga-se:  ao  sub-director,  aju- 
dantes e  inspectores  da  4*  divisão,  sem  au- 
gmento  de  verba. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905.. 
—Calogeras» 

A  Commissão  acceita. 

N.  80 

Onde  convier  : 

Art.  Para  pagamento  das  diárias  de- 
vidas, no  anno  de  1904,  aos  engenheiros 
fiscaes  das  estradas  de  ferro  fiscalizadas  pela 
União  o  aos  das  estradas  arrendadas,  fica 
aberto  o  credito  de  70:650$,  sendo:  42:480$ 
para  pagamento  das  diárias,  de  accôrdo  com 

0  disposto  no  n.  XXXV  do  art.  17  da  lei 
D.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  e  de-- 
creto  n.  1.285,  de  29  de  dezembro  de  1904, 
e  28: 170$  para  pagamento  das  diárias  aos 
engenheiros  fiscaes  das  estradas  arrendadas, 
nos  termos  do  decreto  n.  L293,  de  13  de 
dezembro  de  1904. 

1  Saladas  sessões,  28  de  novembro  de  1905- 
[— ifónnjMe  Borges,  . 
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O  Governo  íbi  autorizado  pela  lei  n.  M45, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  art  17,  n.  XXXV, 
a  abonar  aos  engenheiros  flscaes  das  es» 
iradas  de  ferro  fiscalizadas  pela  União  e  ex- 
clnidas  as  arrendada9,  como  indemnização 
pelas  viagens  aue  sS.o  obrigados  a  fiizer,  nio 
eò  em  inspec(^  das  estradas,  como  na  dos 
engenhos  centraes,  uma  diária.  A  autoriza- 
ção não  foi  utilizada  pelo  Governo. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 
N.81 

AceresoenteHBO  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  06 
créditos  necessários  para  a  construcção  de 
estradas  de  rodagem  que  liguem  entre  si  as 
capitães  de  quaesquer  Estados,  observando- 
se  as  seguintes  regras : 

a)  as  estradas  terão,  no  minimo,  7»"  de  lar- 
gura e  30»  de  raio  nas  ciurvas  ;  sua  deoli vi- 
dado máxima  será  de  5  %  ; 

b)  o  revestimento  de  macadam  será,  no  mi- 
nimo, da  espewura  de  0<°,S5 ; 

c)  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser 
calculados  para  supportar  o  peso  de  14.000 
kilogrammas  repartidos  por  quatro  rodas; 

d)  a  iniciativa  da  construcção  dessas  es- 
tradas pôde  ser  do  Governo  Federal,  dos  go- 
vernos estaduaes  e  municipaes  e  até  mesmo 
de  simples  particulares,  que,  independente- 
mente de  qualquer  formalidade  por  parte  do 
Governo  da  União,  emprehendam  e  levem  a 
effeito  taes  commettimentos ; 

e)  o  pagamento  só  so  fará  depois  que  as 
estradas  estiverem  concluídas  de  extremo  a 
extremo  e  houverem  sido  submettidas  ás 
necessárias  medições  e  provas  de  resiston- 
cia,  obtido  previamente  o  compromisso  for- 
mal por  parte  dos  governes  cora petentes  de 
que  não  Jeixarão  estabelecer  no  leito  delias 
trilhos  de  qualquer  natureza,  canalizações 
aéreas  ou  subterrâneas,  fios,  barreiras,  pos- 
tes, construcções  ou  qualquer  outra  cousa 
que  possa  embaraçar  a  livre  circulação,  que 
xambem  não  poderá  ser  embaraçada  com  a 
cobrança  de  pedágios,  licença  ou  exhibição 
de  quaesquer  documentos ; 

f)  o  pagamento  será  limitado,  qualquer 
que  tenha  sido  o  tempo  da  execução  e  a  dif- 
nculdade  das  obras,  á  proporção  do  soldo  e 
etapa  de  100  soldados  do  exercito,  durante 
um  anno,  para  cada  extensão  de  10  kilome- 
tros  de  estrada  e  respectivas  obras  de  arte, 
tudo  completamente  prompto ; 

g)  os  omciaes  e  soldados  do  exercito  que 
forem  commissionados  para  esse  fim  perce- 
berão quantia  igual  ao  soldo  a  que  normal- 
mente fizerem  jus,  maá  quantia  que  lhes 
aerá  paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  es- 
trada esteja  completamente  prompta  e  na 


proporção  exacta  marcada  na  letira/,  a 
saber :  o  soldo  de  100  bomeis*  oíBciaes  oa 
soldados,  durante  am  anno,  Bara  cada  0>- 
tensão  de  10  kilométroe.— JnWletrof  ^  A;^t^- 
quergue. 

A  Commissão  acceita  a  emenda» 

N.82 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  desapropriar  por 
utilidade  publica  os  prédios  ou  terrenos  no* 
cessarios  e  fazer  construir  edificios  propriofir, 
em  cada  um  dos  quaes  fbnooioae  uma  das 
cinco  succursáes  do  Correio  da  Capital  Fe- 
deral e  uma  das  estaçOes  telegraphicas.  O 
Sreço  total  das  acquisições  e  conístrucções 
eve  ser  tal  que  o  seu  rendimento,  a  6  «»/• 
ao  anno,  não  exceda  os  alugueis  que  actual- 
mente pagam  as  duas  repartições  fundidas 
em  oada  uma  das  novas  c9MtJL'-^edeiros  # 
Albuquerque. 

A  Commissão  não  se  oppoe,  submettendo  A 
apreciação  da  Camará  a  emenda. 

N.   83 


Ao  n.  VIII  do  art.  2^: 

Redija-se  do  seguinte   modo  o  g  1° 


do 


n.  VIIÍ:  Os  accôrdos  existentes  serão  denun- 
ciados ^t  puderem  ser  revistos  de  accêrdo  com 
estas  bases. —  Medeiros  e  Albuquerque. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.   84 

Continua  em  vigor  o  n.  43  do  art.  22  d« 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (orça- 
meDío  da  despeza  do  Ministério  da  Viaçãa 
para  o  exercício  de  1903),  mantida  nos  exer- 
cidos posteriores  e  tornando  extensiva,  na 
vigência  do  orçamento  para  1906,  aos  em- 
pregados do  correio  ambulante  e  carteiros  e 
aos  estafetas  ambulantes  do  telegrapho  rt- 
sidentes  nos  subúrbios  da  Capital  Fedei'al,  a 
concessão  feita  pelo  art.  41  oa  lei  n.  562,  d« 
23  de  novembro  de  1899,  de  assignaturas  no- 
minaes  e  intransferíveis,  nos  trens  dos  su^ 
burbios,  com  o  abatimento  dé  75  «/•  sobre  of 
preços  das  passagens. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—  Heredia  de  Sá, 

A  Commissão  não  se  oppoe  á  emenda. 

N.  85 

No  art.  a«,  mantida  a  reducção  de  credito 
XLD,  aecreseonteHse:  d^^tinandOHseo  restante 
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10  conlnato  aama  Agenda  Nat^nal,  a  oargo 
è»  Sr.QbcvoBlIae^si  previamente  provar  pe^ 
rante  o  Governo  a  sua  perfeita  idoneidaae. 

A  Comnnsaão  pro]iõe  a  sutotituiçae  da 
«menda  pela  s^uinte:  mantenha-seintegFat* 
mente  a  disposição  XLII  a  que  se  refere  o 
jiri.  ^  éo  projecto^dizeuâoHse  depois  da  pa- 
lavra--pro|Mgaiida--a  seguinte:  produetos 
agrícolas,  inaustriaes  e  extractivos  que  inte- 
lesaem  aoBrazil. 

N.  86 
OndeooiEvier: 

Fiea  oPoder  Executivo  autiH*izado  a  abrir 
o  neceasario  credito  para  pagamento  dos 
vencínieatos  aos  estafetas  do  Correio  Geral 
que  deixaram  de  receber  no  exercício  de 

19W. 

Sala  das  seroes,  28  de  novembro  de  1905* 
— &í  Freire ^^-LeiU  Ribeiro^— Americú  de  Al^ 
buquerqve, — Augusto  Vascaneellos^-^Mauricio 
de  Abreu, — Áffanso  Costa. — /.  Cruvello  Caval- 
cauti,— Bulhões  Mea-ciol,  —  Jorge  de  Moraes. 
—  Gonçalo  Souto.,  —  Oscar  Godoy.  ^^Heredia 
de  Sá. 

A  Gommissão  bblo  acceita. 

N.    87 

Âccrescente-ee  onde  convier  : 

O  prodocto  resultante  da  applicação  das 
multas  regulamentares  aos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  continuará 
a  ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros  Oeste  de 
Mnas^  para  constituir  o  património  da 
mesma  associação  beneficente. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Laínounier  Godofredo. 

A  Commissão  acceita. 

N.    88 

Emenda  ao  art.  3®: 

Depois  das  palavras  €  Estrada  de  Ferro 
S.  Francisco  da  Babia  »,  accrescente-se  :  e 
oa  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  — a 
ligação  da  linha  de  Lavras  a  Barra  Mansa 
e  a  construcçâo  do  ramal  de  Lavras  a  Três 
Corações  e  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira 
( ou  outro  ponto  mais  conveniente )  a  Bello 
Horizonte. 

Sala  das  sessões^  28  de  novembro  de  1906b. 
— João  Luís  Alves, — Bernardo  Monteiro^ — 
Anthero  Botelho. ^Lanwunier  GMuff^o.— 
José  Bm$faeio.^-ÁdãUferto  Ferras. 


A  Commissão  aeoeita  a  emeaèa, 

N*   89 

Porto  do  Natal— Material: 
Adoresconte-se :  arrazamento  da  Baisinha^ 
35:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905* 
Alberto  MaranhOo.-^Sloy  de  Souza,— Pe- 
reira  Reis. 

A  Commissão  concorda,  reduzindo  a  verba 
a  80:000$000. 

O  porto  do  Natal  eareee  de  ser  melhorado 
para  o  âm  de  se  facilitar  e  garaitir  a  entrada 
e  sabida  dos  vapores  que  âizem  o  scrflço  da 
cabotagem ,  inclusive  os  do  Uoyd  Brazileiro. 

A  Camará^  approvando  a  emenda,  atten- 
derá  a  uma  necessidade  publica  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  cujos  habitantes»  ul< 
timamente  ílagellados  pela  secca,  merecem 
ter  livre  e  desembaraçado  o  porto  da  ca- 
pital* 

N.   90 

Ao  projecto  n.  302,  de  1905,  sub-con- 
signação — Gratificação  aos  chefes  de  turmas 
do  Correio  Geral: 

b)  Onde  se  diz  «30  laltas»,  digansie:  60 
faltas. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905**- 
Américo  de  Albuquerque. — Augusto  de  Vascon* 
céllos. — Bulhões  Mardal.-^Sd  freire. — Corrêa 
Lutra. 

A  Commissão  não  acceita  porque  altera  o 
regulamento  dos  Correios, 

N.  91 

Onde  convier: 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos  ar- 
chivistas  da  secretaria  e  das  demais  di- 
visões da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
aos  do  da  intendência  da  mesma  Estrada. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—  Américo  de  Albuquerque. — Corrêa  Dutra. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  pela 
mesma  razão  anteriormente  dada. 

N.  92 
Onde  convier: 

Para  os  empregados  moradores  nos  su- 
búrbios serão  íbrnecidas,  mensalmente,  60 
passagens  gratuitas  para  transporte  ás  sec- 
ções da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
onde  teem  íúncções. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905, 
A  merico  de  Albu^tuerfue.-^Augusio  d0  Vaseon^ 
eêlhe.-^Bulh^s  Mareiãl.-^Sé  Freire.^  Caif^ 
rêa  Lutra. 


156 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


A  Commissão  nao  acceita  a  emenda.  Os 
empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
moradoi*es  nos  subúrbios  teem  o  abatimento 
de  75  Vo  nas  suas  passagens. 

Nada  justifica,  portanto,  a  concessão  gra- 
tuita de  60  passagens  monsaes. 

N.  93 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con« 
struir  casas  para  residência  dos  agentes  de 
estação  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  de  accôrdo  com  o  que  se  contém  no 
respectivo  regulamento. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Américo  de  Albuquerque, — Augusto  de  Viw- 
concellos .-^Sd  Freire, — Corrêa  íhitra, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda, visto 
já  estar  o   Governo   autorizado  a  fazeras 
casas  quando  fôr  possível. 

N.  94 

Accrescentense  onde  convier: 

Continua  em  vigor  a  disposição  que  con- 
cedeu aos  empregados  dos  correios  ambu- 
lantes e  aos  carteiros  do  Correio  o  abati- 
mento de  75  Vo  sobre  as  passagens  nos  trens 
de  subúrbios  da  Estrada  Ferro  Centrai  do 
Brazil. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Américo  de  Albuquerque, — Augusto  de  VaS" 
conceitos, — Bulhões  Marcial  .--Leite  Ribeiro, 
Sd  Freire ,— Corrêa  Dutra. 

Esta  emenda  está  prejudicada. 

N.  95 

Onde  convier  : 

Ficam  os  vencimentos  dos  conductores  de 
4*^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil, effèctivos  neste  cargo,  equiparados  aos 
dos  4^*  escripturarios. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905.^ 
Américo  de  Albuquerque, — Corrêa  Dutra, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
por  ser  estranha  á  lei  orçamentaria. 


N.  96 


Onde  convier 


Para  o  pessoal  das  machinas,  dos  trens  e 
das  estações,  o  prazo  para  a  porcentagem  de 
20  «/o,  de  que  trata  a  primeira  das  observa- 


ções geraes  do  regulamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  será  reduzido  a  15 
annos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Américo  de  Albuquerque , —  Augusto  de  Vas- 
conceitos, —  Bulhões  Marcial, —  Sá  Freire. — 
Corrêa  Dutra. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  pela 
mesma  razão  constante  do  parecer  anterior. 

N.  97 
Onde  convier  : 

Ficam  extensivos  a  todos  os  empregados  do 
Correio  residentes  nos  subúrbios  servidos 
pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  os 
passes  com  75  %  de  abatimento  concedidos 
actualmente  aos  carteiros  e  ao  pessoal  da 
8»  secção. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Américo  de  Albuquerque, — Augusto  de  Vo*- 
concellos ,— Bulhões  Marcial.^  Leite  Ribeiro, 
— 5d  Freire, ^Corrêa  Dutra, 

A  emenda  está  prejudicada,  em  parto, 
não  acceitando  a  Commissão  a  generalização 
da  medida  a  todos  os  empregados. 

N.   98 
Onde  convier  : 

As  férias  concedidas  aos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  incluídos 
os  auxiliares  de  escripta,  serão  de  ora  em 
deante  de  15  dias,  a  exemplo  das  demais 
repartições  do  mesmo  ministério,  sem  outra 
restricção  que  não  seja  a  ausência  do  ser- 
viço, no  anno  anterior,  por  tempo  superior 
a  15  dias. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

Américo  de  Albuquerque , — Augusto  de  Vas- 
conceitos ,  — Bul?Uíes  Marcial ,  —  Sd  Freire .  — 
Corrêa  Dutra. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  por 
não  conter  matéria  orçamentaria. 

N.   99 

Verba  9*  —  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil— Gratificações  diversas : 

Accrescente-se  a  verba  necessária  para  o 
pagamento  da  porcentagem  a  que  teem  di- 
reito 08  operários  e  jornaleiros,  desde  Janeiro 
de  1904,  pialas  disposições  do  orçamento  para 
«sse  anno  approvadas  pelo  Congresso  em 
1903. 

A  gratificação  é  de  10  Vo  sobre  20  anoos 
de  serviços  prestados  pelos  operários  e  jor 
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saleiros»  tempo  coniado  desde  a  entrada 
para  as  diyersas  officinas.  conforme  o  que 
íor  reaolvido. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  do  1905. 
^Âíiaerico  de  Albuquerque, — Augusto  de  Yas-^ 
coneeUos. -^Bulhões  Marcial.—Sd  Freire, — 
Corrêa  Dutra. 

A  Gommissão  não  aoceita  a  emenda  por  não 
ser  medida  orçamentaria. 

N.  100 

A'  ral>rica  2»— Directoria  Geral  de  Estatís- 
tica: 

Âocrescente-se  :  e  mais  120:000$  para 
condorâo  dos  trabalhos  do  recenseamento 
de  ISQG-Pessoal  e  material— 29^:  592$500. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
Joaquim  Ptres. — Lunsfiee  de  Abí-anches. 

A  Commissão  acoeita. 

N.     101 

Ao  art.  3*  : 

Aocrescente-se  depois  das  palavras— cidade 
d«  Diamantina— as  seguintes:  e  o  ramal  da 
estacão  Alfredo  Maia  á  cidade  do  Porto  da 
Cachoeira. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905, 
^Galdino  Loreto. 

A  Oommiâsão  acceita  a  emenda. 


N.    102 


Onde  convier ; 


Ari.  Fica  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  5.000:000$  em 
anxiiios  ao  banco  que  for  fundado,  ou  já 
íbndado  nas  capitães  dos  Estados,  que 
inspire  absoluta  confiança,  com  o  fim  de 
fazer  operações  de  credito  agrícola»  obrí- 
^ando-«e  o  banco  a  fazer  empréstimos  aos 
syiidicatos  agrícolas,  caixas  ruraes,  coope- 
rativas e  outras  associações  agrícolas. 

Nos  contractos  que  forem  celebrados  o 
Governo  e4ipuiará  as  condições  que  julgar 
convenientes,  tendo  em  attenção  que  o 
juro  dos  empréstimos  que  forem  realizados 
com  08  lavradores  não  deverá,  exceder  de 
seis  por  cento  ao  anno. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Francisco  Malta, —  Álvaro  de  Carvalho,^^ 
HdHMças  de  Carvalho,^A,  Cândido  Rodrigues. 

A  Commis^LO  não  aoceita  por  ser  ma- 
téria que  deve  constituir  um  prqjecto 
-«eparaido,  pela  soa  relevância. 


N.  103 
Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  fazer, 
em  coAjuncto  ou  separadamente  e  interna 
ou  externamente,  todas  as  operações  de  cre- 
dito necessárias  á  melhoria  do  serviço  de 
abastecimento  de  agua  potável  á  Capital 
Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetã  e  Go- 
vernador, realizando  as  acquisições  e  obras 
convenientes  e  praticando  todos  os  demais 
actos  necessários  ã  consecução  desse  melho- 
ramento. 

Para  garantia  das  quotas  de  juros  e  amor- 
tização do  capital  que,  por  divida  fluctuante 
ou  fímdada,  for  levantetdo  para  tal  fim,  o 
Poder  Executivo  poderá  utilizar,  no  todo  ou 
em  parte,  a  renda  do  próprio  serviço. 

AccrescentoHse  mais: 

Para  os  effeitos  do  abastecimento  de  agua 
á  ilha  de  Paquetã,  privativamente,  fica  o 
Poder  Executivo  autorizado  a  praticar  todos 
os  actosprecisos,  inclusive  : 

a)  contraotar  com  quem  convier,  neste 
Districto  Federal  ou  íora  delle,  o  forneci- 
mento  de  agua  potável; 

b)  celebrar  com  particulares  ou  com  o  Go- 
verno do  Estado  do  Kio  de  Janeiro  os  aocôrdos 
consideradoi  necessários  á  execução  do  me* 
Ihoramento  indicado; 

c)  estabelecer  a  taxa  de  consumo  cobravel 
por  peona  de  agua; 

d)  regulamentar  as  condições  do  forneci- 
mento aos  consumidores. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— JMto  Ribeiro, ^-Oscar  Godoy. — Américo  de 
Albuquerque. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  ficando 
assim  redigida: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  fazer 
em  ooDjuncto  ou  separadamente,  e  interna 
ou  externamente,  toda^  as  operações  de  cre- 
dito necessárias  á  melhoria  do  serviço  de 
abastecimento  de  agua  potável  á  Capital 
Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetá  e  Go- 
vernador, realizando  as  acquisições  e  obras 
convenientes  e  praticando  todos  os  demais 
actos  necesbarios  á  consecução  desse  melho- 
ramento. 

Para  garantia  dai  quotas  de  juros  e 
amortização  do  capital  que,  por  divida 
fluctuante  ou  fundada,  for  levantado  para 
tal  fim,  o  Poder  Executivo  poderá  utilizar, 
no  todo  ou  em  parte,  a  renda  do  próprio 
serviço. 


i8B 
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N.    104 

Accpescente-se  nas  autorizações  doart.  2^: 
A  equiparar  o  subúrbio  da  capital  de 
S.  Paulo,  servido  pelo  ramal  paulista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ao 
subúrbio  da  Capital  Federal,  servido  pela 
mesma  estrada,  para  os  effeitos  dos  preços 
das  passagens  e  dos  fretes  das  merca- 
dorias. 

SaJa  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^-A.  Moreira  da  Sil9a, 

ACommissãonãopóde  acceitar  a  emenda 
por  entender  que  é  matéria  administrativa 
a  organização  de  tarifas  das  estradas  de 
ferro. 

N.  105 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despendor  a 
quantia  necessária  para  o  abastecimento  de 
agua  aos  seguintes  pontos  do  Districto  Fe- 
deral :  Sepetiba,  Irc-vjá,  Santíssimo  e  Pedra, 
na  freguezia  de  Guará tiba. 

Saladas  se^isões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Bulhões  JUarcicU. — Auausto  de  Vasooncellos. 
— iSá  Freire, — Américo  ae  Albuquerque, 

A  Oommissão  não  se  oppõe  á  approvacâo 
da  emenda. 

N.  106 

Continuam  em  vigor  os  arts.  15  o  18  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  hiogo  Fortuna. —  Yespasiano  de  Albttquer- 
qué, —  Campos  Cartier. — Rivadama  Corrêa. — 
Soares  dos  Santos . — Homem  de  Carvalho, — 
James  Darcy^ 

E'  desnecessária  a  emenda,  por  estarem  os 
artigos  incluídos  no  projecto. 

N.  107 

Continuam  em  vigor  os  dispositivos  do 
art.  14,  ns.  3,  4,  5,  11,  18  e  22  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Diogo  Fortuna, —  Vespasiano  de  Albuquer- 
que.—  Campos  Cartier ,-^Rivadawa  Corrêa.-^ 
Soares  dos  Santos , — Homem  de  Cangalho, — 
James  Darcy. 

A  Commissâo  aceeita  a  emenda  na  parte 
relativa  ao  n.  5  do  art.  14,  por  estarem  já 
Induidos  os  outros  números  no  art.  S^"  do 
projecto. 


N.  108 

Ao  art.  2*»,  VII  —  accrescente-se :  com  a 
&culdade  de  aposentar  os  actuaes  enge- 
nheiros fiscaes  que,  tendo  mais  de  20  annos 
de  serviço  publico,  não  forem  aproveitados 
na  reftn*ma. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  YirgiUo  Erigido, 

A  Commissão  nâo  aceeita. 

N.  109 

A'  rubrica  11,  n.  1,  do  art,  1*»  accrescente* 
se  a  diária  de  3$  ao  archi vista. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905  • 
— Bulhões  Marcial. — Américo  de  Albuquerque» 

A  Commissão  não  aceeita  a  emenda,  por 
ser  a  matéria  regulada  por  lei  especial. 

N.  110 

Onde  convier  ; 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a 
installação  do  Museu  Gommercial  a  cargo 
da  Academia  do  Oommercio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Affonso  Costa, 

A  Commissão  não  aooetta  a  emenda. 

N.  111 

Fica  revogada,  durante  o  exercício,  a  dis- 
posição que  torna  obrigatório  o  emprego 
dos  bydrometros. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905» 
Brido  Filho, 

O  serviço  dos  hydrometros  e?tá  regulado 
pela  lei  e  regulamentado  pelos  Ministérios 
da  Industria  e  da  Fazenda.  Não  pôde,  por- 
tanto, a  obrigatoriedade  do  ooiprego  do  hy- 
drometro  ser  tratada  na  lei  do  orçamento. 

N.  112 

Ao  art.  1»,  n.  6  : 

Elevou  de  1:200|  a  1:800$  a  gratiacaçao 
ao  encarregado  de  pharmacia. — ELgseu  Gtti- 
Iherme. 

Não  pôde  ser  attendida  a  emenda  na  lei 
do  orçamento. 

N.   113 

Onde  convier  : 

Para  os  effeitos  da  aposentadoria,  ao  pes- 
soal das  macMnas,  dos  troas  e  das  estações 
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da  fisinda  de  Ferro  Ceatral  do  Brasil,  serão 
QBdoaúMi^os  e  feriados  da  Repuhlioa  contados 
lélodobro» 

Sala  áãs  «esaões,  SddenpvemlNro  de  1905. 
—  Américo  de  Alòupêerqus»  *-  Auguito  de 
YesemeéUoe.  -*  Bulhões  Marcial.  — >  Corrêa 
Dutra. 

A  Oommissio  não  pôde  aoceitar  a  emenda 
porque  •  matéria  é  regalada  por  lei  especial. 

N,   114 

Gratificações  diversas— Ajuda  de  custo  : 
fileve^  a  94:00(4  a  verba  de  20:000$,  para 
pagamento  da  diária  de  3;;;;  aos  conductores 
de  trens,  quando  em  serviço  no  interior  por 
mais  da  48  horas. 

Sala  das  sessões.  28  de  novembro  de  1905. 
—Américo  de  Aibfiquerque , — Augusto  de  Vas- 
conocOos. —  Bulhões  Marcial. — Sd  freire. — 
Corrêa  JMra. 

A  emenda  não  pôde  ser  acceita  pelo  mesmo 
motivo  dado  em  relação  á,  emenda  anterior. 

N.  115 
Entrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Onde  convier: 

Os  empregados  que,  durante  o  trimestre, 
tik>  faltarem  mais  de  três  dias  justificados, 
embora  teaiiam  sido  punidos  disciplinar- 
mente, perceberão  mais  a  gratificação  de 
10%  eoore  seus  vencimentos,  como  premio 
de  asBidmdade. 

Sala  das  sessões,)^  de  novembro  de  1905. 
^Américo  de  Aíbuguerjue . — Augusto  de  VaS" 
conceUos .  —  Bulf^s  B&rcial . — Sá  Freire .  — 
Corrêa  Duíra, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  que 
tem  por  fim  reformar  o  regulamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  conce- 
dendo um  favor  a  empregados  punidos 
disciplinarmente  e  que,  portanto,  não  são 
exemplares. 

SMBNDAS  DA  COMlflSSlO 
1* 

Ao  n.  yxi  do  art.  3<»  accrescente-se  : 
E  a  eontractar  as  obras  da  barra  do 
ftio  Grande  do  Sul  e  as  do  T)orto  da  ci- 
dade do  mesmo  nome,  mediante  pagamento 
em  tituloá  ouro,  emittidos  ao  juro  e  amorti- 
zação que  íbrem  combinados,  estabelecendo 
a  responsabilidade  docontractante  pelo  êxito 
e  conservação  das  obras  e  cobradas  as 
taxas  de  barra  e  porto  que  íbrem  necessá- 
rias, oomtanto  que  não  excedam  das  de 
Santos. 


Na  verba  4*— Telegrapbos— 3*  divisão^ 
Material—  Gratifica^  e  ajudas  de  custo— 
onde  se  diz :  Gratificações  extraordinárias, 
comprehendidas  etc.,  170:000$,  diga-se:  Grar 
tificações  extraordinárias,  comprehendidas 
as  dos  arts.  73,  81,511  e  548  do  regulamentot 
e  ajudas  de  custo:  178:190$,  sendo  o  au- 
gmento  de  2:190$  para  gratificar  aos  tele- 
graphistas  encarregados  das  observações 
meteorológicas  em  Uberaba,  Guarapuava, 
Bagé  e  Santa  Maria  (no  Rio  Grande  do  Sul)» 

Justificação : 

O  art,  73  do  decreto  n.  4.053,  de  24  de 
junho  de  1901,  determina  que  se  organize, 
annexa  ás  estações  telegraphicas,  uma  rede 
de  estações  meteorológicas,  as  quaes  serão 
de  l*,  2*  ou  3*  ordem,  conforme  a  importân- 
cia das  obsorvaçõe:}  que  fizerem  e  os  instru- 
mentos de  que  dispuzerem. 

Tendo  sido  fornecidos  pela  Repartição  da 
Caii;a  Marítima  do  Ministério  da  Marinha 
ás  estações  telegraphicas  de  Uberaba,  Gua- 
rapuava, Bagé  e  Santa  Maria,  os  instru- 
mentos necessários  para  as  observações  me- 
teorológicas de  estações  de  2^  ordem,  faz-se 
necessário  decretar  na  lei  do  orçamento 
verba  para  as  gratificações  a  que  teem  di- 
r^to  08  telegraphistas,  nos  termos  do  art.  81 
letra  b  do  regulamento  citado. 


Na  verba  13^— lUuminação  Publica  da  Ca- 
pital Federal—  Material:  onde  se  diz  —  Alu- 
guel de  casa  para  a  Inspectoria,  9:600$,  diga- 
se:  —  Aluguel,  etc.,  10:800$000. 

Justificação : 

Necessitando  de  reparos  o  prédio  em  que 
ftiQociooava  a  Inspectoria  da  llluminacão 
Publica,  cujo  aluguel  era  de  9:600$  annuaas, 
e  sendo  mesmo  insuficiente  para  a  instal- 
lação,  a  inspectoria  mudou-^se  para  outro 
prcdio  com  as  condições  convenientes  e  pelo 
aluguel  mensal  de  900$  ou  10:800$  annuaes. 

4* 

Na  verba  14*— Obras  hydraulicas—  Melho- 
ramentos do  porto  da  Bahia  —  diganae  : 
Vencimentos  doengenheiro  fiscal    18:000|000 
Idem  do  engenheiro  ajudante ...      0 :  000$000 
Despezas  de  escriptorio  e  fisoali- 

zação^  inclusive  pessoal 10 :  000$000 

37:000$000 

Justificação: 

Com  a  inuovação  do  contracto  para  as 
obras  deporto  da  Bahia,  foi  reorganizado  o 
serviço  de  fiscaliza^  sobre  bases  novas 
e  mais  anaplas,  entrando  a  comjpanhia  com 
a  importância  de  40:000$  para  a  nsealizaç&q» 
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5* 

Na  verba  16*— Logares  extinctos —Secre- 
taria de  Estado —  Em  logar  de  um  chefe  de 
secção  7:200$,  diga-se:  dous  chefes  de  secção 
14:400$000. 

Justificação: 

Tendo  sido  julgada  illegal  a  demissão  do 
chefe  de  secção  addido  á.  Secretaria  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  cidadão 
Rubem  Tavares,  o  Governo,  por  decreto 
de  28  de  novembro  próximo  pasmado,  reinte- 
grou-o.  Faz-se,  portanto,  necessário  conceder 
verba  para  os  vencimentos  do  reintegrado, 
que  passou  a  servir  na  repartição. 

6* 

Na  verba  13*  da  tabeliã,  pagina  51,  onde 
se  diz: 

Sociedade  Anonvma  do  Gaz  do  Rio  de  Ja- 
neiro—Serviço de  illuminação  publica  — 
«1:873$662  papel,  531:273$662  ouro. 

Diga-se :   800:840$,  papel,  800:840$,  ouro 

7* 

Seja  incluida  no  n.  XLI  do  art.  17  da  lei 
n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  a  que 
se  refere  o  art.  3^  do  projecto,  a  realiza<^ 
dos  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio, 
podendo  despender  a  quantia  necessária,  de 
accordo  com  o  orçamento  e  os  estudos  feitos, 
podendo  cobrar  as  taxas  estabelecidas  nas 
leis  e  concessões  em  vigor. 

8» 

Na  verba  —  Ck)rreio6  —  Augmentada  de 
180:000$  para  elevação  de  vencimentos  aos 
empregados  das  Administrações  dos  Gor^ 
relas  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernam- 
•buço,  Bahia  e  Ouro  Preto»  em  Minas  Geraes, 
-de  accordo  com  a  lei  n.  1.429,  de  5  de  de- 
zembro de  1905. 


Augmentada  de  400:000$  a  rubrica—  Tele- 
graphos  —  para  proceder  á  reforma  neces- 
sária na  rede  telephonica  e  telegraphica  da 
Capital  Federal. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1905. -^Francisco  Yeiga,  presidente.— /i^fiocio 
Toíío,  relator.—  Galeão  Carvalhal.^  Urbano 
Santos. —  Victorino  Monteiro. — Paula  Ramos. 
—  Cornelio  da  Fonseca. —  Ánizio  de  Ahreu^ 
com  restricçõei.—  Érico  Coelho.'^  Francisco 
iSfd,  vencido  em  relação  ãs  emendas  que  ag- 
gravam  as  despezas  em  ouro  e  oom  restn- 
cções  quanto  a  outras,  pelos  motivos  expostos 
á  Qjmmissão  e  que  opportunamente  o  sei^ 
f  Gamara. 


OSxr.  Bart>osa]L*iiii.a(*)— Sr.  Pre- 
sidente, serei  breve,  como  o  assumpto  o 
exige.  Trata-se  de  queslÃo  das  mais  me- 
lindrosas que  possam  surgir  em  dado  mo- 
mento para  uma  nacionalidade.  Não  serei 
eu,  portanto,  que  me  esqueça  do  que  devo 
a  mim  mesmo  e  sobretudo  do  que  devo  ás 
minhas  convicções  republicanas  e  aos  meus 
sentimentos  de  brazileiro,  para  me  entregar 
a  considerações  menos  discretas  sobro  as- 
sumpto de  tamanha  relevância. 

O  Jornal  do  Coiwnerdo,  com  razão  tido 
entre  os  órgãos  do  publicidade  mais  cir- 
cumspectos,  jã  no  seu  numero  de  hontem 
tornou  publico  que  alguma  coisa  de  muito 
grave  se  tinha  passado  em  um  dos  portos  de 
Santa  Catharina,  nas  aguas  do  qual  se 
achava  ancorado  um  navio  de  nacionalidade 
allemã. 

Hoje,  o  mesmo  jornal  reforça  e  confirma 
essa  noticia,  referindo-se  ao  inquérito  diri- 
gido por  um  digno  magistrado,  juiz  de  di- 
reito de  Itsúahy,  patrício  de  quem  se  pode 
dizer  que  é  absolutamente  inaccessivel  a  mo- 
vimento que  se  não  conmadeça  com  a  inves^ 
tidura  e  com  a  significação  do  alto  cargo 
que  exerce. 

£sse  inquérito  confirma,  segundo  informa 
o  Jornal  do  Conmnercio^  a  gravíssima  noti- 
cia, neste  momento  transmittida  a  tolos  os 
brazileiros  ao  alcance  das  communicações 
telejraphicas. 

Gertifica  esse  inquérito  que  alguma  cousa 
se  passou  em  um  paiz  soberano  e  indepen- 
dente, como  ô  o  Brazil,  que  sò  se  poderia  pas- 
sar nas  regiões  submettidas  ao  regimen  das 
capitulações  do  Oriente  e  jurisdicção  con- 
sular. 

Afflrma-se  nessa  noticia  que  uma  parte  da 
tripolação  de  um  navio  de  raerra  aliemao, 
dirigida  por  alguns  offlciaes  do  mâsmo  navio« 
desembarcou  em  território  brazileiro,  e^  en- 
tendendo fazer  justiça  por  suas  próprias 
mãos,  empolgara  um  cioadão  que  estava 
sob  a  guarda  e  tutela  de  nossas  leis,  con- 
fiado no  pleno  e  absoluto  dominio  de  nossa 
^soberania  de  nação  independente. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  o  governo  da 
Republica  terá  jã  dado  os  passos  indispen- 
sáveis e  inadiáveis,  no  sen  .ido  de  desafflron- 
tar  a  nossa  justiça,  desrespeitada  por  essa 
forma.  Não  creio  que  pj^jsamos  ter  descido 
a  tanto  que  a  emoção  s^'a,  neste  caso, 
menor  do  que  a  que  abalou  todo  o  Brazil 
por  occasião  de  oflfènsa  análoga  irrogada  ao 
nosso  patriotismo,  no  caso  da  Trindade  e 
no  caso  do  Amapá. 

Oe  brazileiros,  estou  certo,  teem  de  par 
com  um  acendrado  patriotismo,bastaate  sen- 


(*)  Bkt«  diicuri o  Dio  foi  xvt\%XQ  p«lo  «rador* 
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^,^,  pam  nèereot  esferalf  o  polieo  qâe  se 
p6d0  asperftr  ea  aammiyto  de  miiaAho  aie- 
íiadre ;  e  o  Governo,  a  qpmm  fiiço  jtntroa  de 
acreditar  pBtMtsaneiáe  ideatiâoade  com  ob 
BHXb/nm  estimiiloe  da  nossa  naoUmaiidade, 
oeunrehendará,  i^r  certo,  o  qaanto  te  fks 
"fteâéo  traaqailiaar  a  opinião  publica  e 
leTap-Uie  a  oertesa  de  qoe  todas  as  sati»^ 
ià^ôm  JMB  serão  dadas«  éa  lei,  para  brasi- 
leiros, como  para  estrangeirCB  rosidaBtefe 
entre  nds,  absolutamente  assegurada  em 
toda  a  sua  completa  plenitude. 

NSLo  formularei,  Sr.  Presidente,  nenhum 
requerimento  de  informações,  porque,  re^- 
^te,  este  é  um  assumpto  em  aue  eu  nio 
acredito  gno  possa  haver  a  miuima  preoc» 
ciq^a^  &  espMto  O]^8lc!ionista. 

fi*  um  destes  casos  em  que,  estou  corto,  nòi 
acbamoB  unanimemente  irmanados  com  o 
patriótico  Governo  do  Brazil. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Muito  bem, 
(Apoiados,) 

O  Sr.  BA.RB08A  Lima  —  Elle  pôde  ter  a  cer* 
t^a  de  que  conta  com  a  nossa  ciroumspe* 
c^,  e  com  o  nosso  apoio  completo  em 
tâUs  as  medidas  que  dever  Julgar  adoptar 
para  resguardar  o  Império  da  nossa  ôobera* 
'  niae  o  respeito  devido  ao  Brazil,  como  nação 

Enoque  tínna  a  dizer.  {Apoiados  geraes; 
wuito  bem,  muito  bem,) 

O  Sjt.  Brido  li^illiio  —  Sr.  Presi- 
dente, ha  dias,  ha  mezes  mesmo,  posso  dizer 
assim,  foi  apre>entado  pelo  humilde  orador 
um  projecto  providenciando  sobre  exames 
de  preparatórios.  Approvado  por  este  ramo 
do  Poder  Legislativo,  o  projecto  foi  enviado  ao 
Senado  e  U,  depois  de  receber  uma  emenda, 
foi  também  sufTragado,  sendo  remettido  á 
Camará. 

Aqui  chegando,  o  projecto,  Sr.  Presidente, 
esbarrou  na  Cômmissâo  de  InstrucijSo  Pu- 
Wca. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  o  direito  que 
tem  a  Commissão  de  Instrucção  Publica  de 
examinar  com  cuidado  e  tempo  todos  os 
assumptos  que  lhe  são  afTectos.  Sou  o  pri- 
meiro, Sr.  Presidente,  a  reconhecer  que  qual- 
quer membro  dessa  ou  de  outra  Commissão 
pôde  pedir  vista  de  qualquer  papel  que  che- 
^ae  ao  seu  conhecimento,  pai*a,  com  medi- 
xa^^,  tranqiâllidade,  calma  e  reflexão,  tomar 
nina  roioluç^  a  respeito. 

fia  mesmoíSr.  Presidente,  como  membro 
ia  Commissif  >  de  Instrucção  Publica,  lancei 
mao  omitas  [^ezes  desse  recurso. 

*Nestas  condiç5es,  não  se  ve>  no  con^uncto 

f!as  floinhas  palavras  qualquer  desejo  de  mo- 

•lefitar  a  Commissão  de  Initruc^  Publica,  e 

muito  menos  a  qualquer  de  seus  membros. 

▼oU  vm 


CoiÀ  o  prqiedto,  porém,  a  que  me  refiro, 
dá-seosefuinte  :  o  anumpto  foi  l«a*gMI«ilte 
debatido  nesta  Camará ;  a  j^videnefa  de 
que  a  emenda  cogita  é  já  uma  j^Ovidêtteia 
assaz  conhecida  e  sobre  ella  tem  a  Gamara 
opinião  aêsentada,  assim  como  a  íllustrada 
Comiàissão  de  Instrucção  Publica, 

O  digno  membro  dessa  Commissão,  o  Sr. 
Valois  de  Castro,  oom  o  direito  que  não  lhe 
contestamos  de  querer  examinar  de  perto 
a  questão,  pediu  vista  do  projecto  vindo  do 
Senado.  Mas  V.  Ex.  comprehende  que,  pro- 
longada essa  situação,  flcam  prejudicados  os 
alnnmos  que  aguardam  os  effeitos  do  pro- 
jecto que  tive  a  honra  deofl^recer. 

fim  tal  caio,  om  veií  de  fàser  uma  cen- 
•tira,  venho  adereçar  um  pedido  ao  ilMs- 
trado  eollega,  veAho  impetrai^  d«  V.  Bt, 


O  Sr.  Valois  de  Castro 
lavra. 


Peço  a   pa- 


0  Sn.  BRicto  Pilho-**...  que  diminua 
um  pouco  o  prazo  de  estudo,  cti^o  direito  eu 
não  contesto,  para  que  a  Camará  se  pro- 
nuncie de  uma  ou  de  outra  maneira,  isto  é, 
acceitando  a  emenda  do  Senado  ou  rejei- 
tando^, porque  na  matéria  sobre  mie 
dispõe  o  projecto  ivão  deve  haver  mais  ou- 
vida, visto  como  foi  su^agada  pelos  doas 
ramos  do  Poder  Legislativo. 

Paço  o  appello  o  aqui  o  deixo,  na  certeza 
de  que  serei  attendido.  Não  ibsse  o  fhoto 
de  faltar  muito  pouco  tempo  para  a  termi- 
nação dos  trabalhos  legislativos,  de  ser  ne- 
cessário que  o  Senado  se  pronunoie,  caso  a 
emenda  que  offereoeu  seja  rejeitada  por  esta 
Casa,  não  fosse  isso— eu  não  me  abalançaria 
a  vir  á  tribuna,  não  para  formular  uma 
censura,  mas  para  fozer  um  appello  que, 
creio,  será  l)era  recebido  pela  illustrada 
Commissão  de  Instrucção  Publica  e  pelo 
digno  coUega,  o  Sr.  Valois  de  Cast  'o.  (muíío 
òem.) 

O  Si».  Vttlois  <ie  Oastro  —  Sr. 

Presidente,  sinto  muito  que  não  se  ache  no 
recinto  o  illustre  presidente  da  Commissão 
de  Instrucção  Publica,  que  naturalmente 
daria  ao  illustre  Deputado  que  acaba  de  me 
preceder  na  tribuna  a  resposta  á  interpel- 
lação  que  S.  Ex.  acaba  de  dirigira  Mesa. 

Na  ultima  reunião  que  tivemos  pedi 
realmente  vista  doste  projecto,  no  qual  fôra 
incluida,  na  outra  Casa  do  Congresso,  uma 
emenda  de  alta  relevância,  a  qual  me  pa- 
rece desorganizadora  do  ensino. 

Ainda  bem  que  o  honrado  Deputado  por 
Pernambuco  não  contesta  á  Commiátíão  de 
Instrucção  Publica  o  direito  que  ella  tem  de 
estudar  esta  questão  com  muito  critério  e 
com  muito  cuidado. 
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Estou  á,  espera  que  o  illusire  presidente  da 
Commissão  convoque  nova  reunião  para 
apresentar  o  projecto  sobre  o  qual  já  posso 
emittir  o  meu  parecer. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Agradeço  muito  a 
infórmação  que  V.  Ex.  acaba  de  nos  pre- 
star. 

O  Sr.  Neiva,  pediu  a  palavra  para 
adduzir  algumas  considerações  sobre  um  as- 
sumpto relevante. 

E'  certo  que  o  murmúrio  que  se  nota  no 
recinto  (o  Sr,  Presidente y  fazendo  soar  os 
tumpanos,  reclama  attenção)  não  o  atrapalha, 
obriga-o  apenas  a  erguer  um  pouoo  mais  o 
diapasão  oa  sua  voz ;  assim,  em  vez  de  orar 
com  a  voz  natural»  precisará  gritar. 

Nestas  condições,  si  os  seus  coUegas,  com 
preoccupações  outras,  não  podem  ou  não 
querem  ouvil-o,  isto  não  obsta  que  siga  o 
seu  caminho,  que  procure  realizar  o  seu 
objectivo;  não  se  afastará  da  trsgectoria  que 
traçou  no  terreno  do  cumprimento  do  seu 
dever.  {Apoiados;  muito  bem.) 

Hontem  estava  inscripto  para  fallar  sobre 
o  assumpto,  a  respeito  do  ^nal  pretende  fozer 
hoje  algumas  considerações.  Não  chegou 
então  a  sua  vez,  porque,  durante  todo  o  ex- 
pediente, occupou  a  tribuna,  aliás  brilhante- 
mente, o  illustre  Deputado  pelo  Districto 
Federal,  o  Sr.  Sá  Freire. 

S.  Ex.  tratou  de  uma  questão  de  interesse 
palpitante,  e  admira  que  hsga  quem  a  ellase 
opponha,  em  vista  do  que  dizem  escriptores 
que,  segundo  boas  allegações,  são  competen- 
tíssimos no  assumpto. 

O  orador,  porém,  que,  como  já  ha  dito 
muitas  vezes,  não  tem  tempo  nem  sabença 
para  ler  livros,  lê  gazetas,  e  ainda  hontem 
leu  um  telegramma  da  Europa,  dizendo 
que,  por  occasião  da  sua  falia  do  throno,  o 
imperador  da  AUemanha  tinha  chamado  a 
attenção  da  Dieta  para  que  cogitasse  de 
casas  para  operários  e  funccionaríos  pú- 
blicos. 

{Com  ironia,)  Que  gente  atrazada  aquella  ! 
a  entender  que  o  Governo  tem  o  direito  de  vir 
em  auxilio  dos  empregados  públicos  e  dos 
operários  I  {Riso.) 

Onde  se  dá  isto  é  naquella  atrazadissima 
AUemanha ! 

E'  verdade  que  ella,  na  sua  prepotência, 
baseada  nos  seus  canhões,  ô  capaz,  talvez, 
de  pratit  ar  o  attentado  a  que  se  referiu  ha 

5 ouço  o  illustrado  Deputado  pelo  Rio  Grande 
o  Sul  e  que  a  ser  verdadeiro  é  merecedor 
de  ser  energicamente  verberado ;  mas,  dahi 
não  se  segue  que  se  possa  negar  o  ade- 
antamento  e  o  cultivo  litterario  e  scien- 
tiílco  do  império  germânico. 


O  que  ê  exacto  é  que  o  orador,  devida  a 
esseexcellente  discurso,  não  pôde,  apezar  de 
concordar  pl^amente  com  as  opiniões  do 
iilustre  Deputado  pela  Capital  Federal,  usar 
da  palavra,  como  pretendia,  apenas  para 
dizer,  para  confessar  mesmo,  em  publico, 
pois  não  tem  acanhamento  de  fazel-o,  que 
passou  ante-hontem  uma  hora  e  meia  a  en» 
cher  tempo,  a  fallar,  a  fallar,  a  fallar,  mas 
para  que  ?Para  encher  tempo. 

Enchia,  porém,  tempo,  tornando-se  pro- 
ficuo  ao  Parlamento,  á  Nação,  e  até  ao  Go- 
verno, do  que,  aliás,  cogita  menos;  tornando- 
se  mesmo,  crê,  agradável  á  imprensa  illus- 
trada,  que  tem  abundado  na  opinião  de  que  o 
Parlamento  deve  dar  andamento  aos  projectos 
em  discussão,  e  principalmente  ao  projecto 
do  Banco  do  Brazil. 

O  Sr.  Julio  Santos— Não  é  a  primeira 
vez  quo  V.  Ex.  presta  esse  assigaalado  ser- 
viço. 

O  Sr.  Neiva  agradece  o  aparte  do  nobre 
Deputado. 

Si  tivesse  proferido  palavras  inanes,  in- 
úteis, vãs,  descabidas,  sem  nexo,  vá  ;  mas 
prevaloceu-se  desta  hora  para  tratar  de  as- 
sumpto palpitante  para  o  seu  Estado,  mos* 
trando  que  não  era  só  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  o  operoso  e  intelligente  Ministro  da  Via* 
ção  devia  se  lembrar,  quando  tratava  da 
ramificação  das  estradas  de  ferro. 

Demonstrou  com  apontamentos,que,cuida- 
doso,  colheu  nos  relatórios  respectivos,  por- 
que não  entende  de  engenharia,  nem  sabe 
fazer  avenidas  {riso) ;  demonstrou,  com  dado? 
estatísticos,  os  kllometros  de  estrada  de 
ferro  que  conta  o  seu  Estado,  de  norte  a  sul» 
da  capital  para  o  interior ;  mostrou  que  a 
essas  estradas  de  ferro  se  prendem  rios  na* 
vogáveis  e  que  urgia  que  o  Governo  cogi- 
tasse de  estender  essas  vias-ferreas,  de  faci- 
litar essa  navegação  fluvial.  {Apoiados.) 

.  Teve  até,  na  sua  costumada  franqueza, 
de  fazer  uma  observação  ao  Sr.  Presidente, 
embora  mais  tarde  tivesse  de  justificai-a, 
attentas  as  razões  que  o.  próprio  orador 
apresentou,  explicando  o  facto. 

Seu  fim,  neste  momento,  é  mostrar  que» 
incommodado  como  se  achava,  não  pôde 
fozer  a  revisão  de  seu  discurso,  de  moda 
que  nelle  sahiram  muitos  erros  de  impres- 
são, como  :  Macacú,  em  vez  de  Matatú ; 
S.  Joaquim,  em  vez  do  Joazeiro;  Anua,  em 
vez  de  Santo  Amaro,  e  outros,  além  de  sup- 
pressões  de  palavras  e  números. 

O  Sr.  Verone  de  Abreu  dá  um  apirte. 

O  Sr.  Neiva  não  pede  meças  ao  coUeglk 
que  acaba  de  aparteal-o  em  questão  de  t>a*^ 
hianismo. 
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Vem  solicitar  permianio  (aliás,  achaqae 
ella  6  fttfialtatiYa  aos  Deputados)  de  repro- 
donro  seu  discurso,  mesmo  na  3*  pessoa, 
tàStíAo  apenas  essas  correcções  de  nomes, 
sanando  essas  lacunas . 

\jma  yez,  XK>rém,  que  está  na  tribuna, 
oorre-llie  o  dever  de  fundamentar  três  pro- 
jectos» 

Deve  dizer  que  lhe  praz  fòUar  um  pouco 
mais,  porque  ô  ainda  uma  hora  da  tarde,  e 
acredita  que  ainda  não  haja  numero  para  as 
votações ;  passa  a  vista  peia  Casa  e,  embora 
reconheça  a  solicitude  dos  seus  coUegas,  não 
vê  o  numero  sufficiente,  isto  é,  os  106  que, 
eom  o  Sr.  Presidente,  perftizem  a  somma 
precisa  para  as  votações. 

Par  1880,  apezar  do  empenho  que  tem  na 
vota^,  porque  estão  d6  projectos  incluídos 
na  ordem  do  dia,  e,  entre  elles,  alguns  de 
grande  importância,  dous  dosquaes  lhe  inte- 
ressam particularmente^  o  relativo  ao  au- 
gmeoto  dos  vencimentos  dos  telegraphistas 
e  o  que  diz  respeito  ao  malíkdado  credito 
para  os  empregados  do  Matatú  -,  prevale- 
eendo-ee  do  direito  que  o  Regimento  lhe 
faculta,  oontinúa  na  tribuna,  uma  vez  que 
não  ha  outro  orador  que  delia  queira  usar, 
caso  em  que  acederá  com  grande  prazer. 

Já  se  vê  a  condescendência,  a  consideração 
com  que  procura  cercar  os  collegas  que  o  dis- 
tinguem com  a  sua  attenção,  com  a  sua  es- 
tima e  oom  os  seus  votos,  principalmente 
pjelas  causas  que  defende  e  que  não  são  outras 
síDão  as  que  dizem  respeito  ao  seu  querido 
Estado. 

O  Sr.  Presidente  sabe  que  não  vacilla 
nesse  seu  modo  de  proceder. 

Ainda  hontem,  habituado,  como  está,  a 
ficar  na  Casa  até  a  ultima  hora,  ficou  senti- 
disslmo  por  ter  ouvido  em  hora  tão  adean- 
tada  o  digno  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  que  pronunciou 
um  importante  discurso  sobre  o  proj<>cto 
relativo  á  extradição  e  a  crimes,  como  sóe 
isLZjr  sempre  que  occupa  a  tribuna  a  ventilar 
questões  de  direito. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Muito 
agradecido  a  V.  Ex. 

OSr.  Neiva  —  £* justiça ;  e  disse  a  S.  Ex. 
que  teria  foliado  meia  hora,  que  taato  fri- 
tava para  terminar  a  sessão,  comtanto  oue 
o  distiDcio  pernambucano  pudesse  failar 
hoje  na  primeira  hora  da  sessão,  em  que  o 
recinto  está  cheio  de  Deputados,  e  não  hon- 
tem, em  hora  tão  adeantada. 

Nestas  condições,  o  orador  se  prevalece  de 
estar  na  tribuna  para  enviar  á  Mesa  «lous 
pro.ectos  que  apresenta  por  solicitação  do 
itmccionarios  do  seu  Estado,  que  aguardam 
de  longa  data  o  augmento  dos  seus  venci- 
metntos. 


Quiz  protegel-os  diminuindo  o  imposto  que 
pesava  sobre  elles,  e  especialmente  aos  guar- 
das da  Alfkndei^a,  supprimindo-lhes  U)tal- 
mente  o  imposto,  mas  a  económica  Gommissão 
de  Finanças  não  concordou  com  a  medida  e  a 
idéa  cahiu  por  três  ou  quatro  votos,  apezar 
das  suas  solicitações. 

Quiz  ainda  protegel-os  e,  assim,  associou-se 
ao  illustre  Deputado  pelo  Districto  Federal,  o 
Sr.  Sá  Freire,  propondo  uma  medida  com 
relação  aos  guardas  da  Alfandega.  Elle  tra- 
tava naturalmente  do  Districto  Federal  c  o 
orador  assignou  a  medida  tornando-a  exten- 
siva aos  dos  demais  listados;  mas  a  Com* 
missão  ainda  uma  vez  não  concordou  e  a 
emenda  foi  rejeitada,  de  modo  que  agora» 
cônscio,  como  está,  de  que  os  recursos  indis- 
pensáveis á  vida  tornam-se  cada  vez  mais 
difflceis,  devido  á  crise  pavorosa  por  que  sa 
está  passando  na  Bahia,  attendendo  ás  soli- 
citações que  lhe  enviaram,  apresenta  um 
projecto,  que  ligeiramente  fundamenta,  espe- 
rando que  o  Congresso  o  accoite  «iepois  do  pa- 
recer oa  Commissão,  que,  confia,  sorá  favo- 
rável. Ill'  uma  equiparação,  e  então  como  agora 
trata-se  de  augmentar,  e  muito  justamente^ 
por  meio  de  uma  pv.rcontagem  a  mais,  que  ha 
de  começar  a  vigorar  no  orçamento  luturo, 
como  se  deu  com  os  guarlasda  Alfan  le^^a  de 
Santos,  por  exemplo,  não  quer  que  os  iruardas 
da  Bahia  teuham  esse  augmento,  de  mo(io  qud 
redi-riu  o  arei  ro  de  forma  que  elles  p*íree')am 

0  que  teem  actualmente  os  guardas  daá  Alfan- 
di^gas  do  Pará  e  Santos. 

Dizem  os  patrões  e  remadores  da  Alfa  i<  ega 
da  Bahia,  em  telog  amma  com  queo  ji3se* 
quiaram,que  o  orador  lhes  promotteu  um 
augmento. 

E'  um  engano  d  iquellas  bons  cam.ir;i  las, 
pois  não  Costuma  promet ter  cousa  alguma — 
ô  o  seu  svstema. 

Ba  ta  dizer  que  é  um  liomera  politico,  um 
candidato  constant 3,  e  nunca  fez  programma 
nem  escreveu  prom  ssas,  e  falia  peraate  os 
seus  conterrâneos. 

A  primeira  vez  oiu  que  foi  candilitoa 
uma  cadeira  ne  te  Parlamento,  de  i. irou 
apenas  aos  seus  am  gos  que  continu  ra  a 
ser  na  tri  >una  do  Parlamento  ('e<leral  o  que 
tinha  sido  nado  se  i  i  siado,  e  na  iinpreiHa— 
um  dofensor  da  ii.hia  e  dos  bahia.ius,  sem 
dizer  mais  i.adi. 

Depv  is  o  í>eu  proiavimma  foi  fazer  sj  »tir- 

1  le  quo  jamais  do.xo  i  de  e  tar  na  ie  esa 
dos  interesses  do  »i3U  stado,  d  s  se  .  =  cjni- 
mittenies.  Qxie  é  p.  litioo  e  uue-so  <<•  sotr 
parti . o,  que  tem  |ar:.do  e  acat  j  a  ci.efes, 
mas  que,  deixando  os  nuiL^no^  assu  r^-t  s  ás 
sumiua.es,  que  as  t:im   entre  teus  t^orreli- 

:ionanos,  dedico  i— e,  jKtreraoso,  í?erí  ics- 
caiiço,  á  ca.isi  dos  pequenos,  dos  w  cjs,  á 
defesa  ájs  operários,  dus  funccioiun  s,  :«  se 
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oppôp  á  ^iíAc^  de  i»onw>  á  reduoçao 
dos  emprogadest  a  garantir-lhes  vaatagdiui ; 
que  combâeu  aogmâatos  de  impostos  que 
julgava  extraordmarioB;  e,  sempre  teaaz, 
pugaou  contra  quantas  medidas  jm^va  de* 
trimeatosas  ao  seu  Estado,  ou  quaado  pa» 
recia  que  ellas  favoreciam  somente  a  esta 
Capital,  em  prejuízo  dos  Estados. 

As  gazetas,  embora  aífei^oadas  &  sua 
pessoa,  uiLo  teem  obrigação  de  euoher  suas 
columnas  eom  09  seus  discursos,  pv^soiudte*^ 
do  de  vantagens  monetárias  que  lhes  pode- 
riam advir  si  facultassem  as  mesmas  ooln- 
Ttmas  a  outros  assumptos,  outras  nJío  lhe 
publicaram  os  discursos, 

íertanto,  diz,  absolutamente  nao  faz  pro- 
messas. 

Que  vae  tratar  de  assumpto^  empregar 
todos  os  esfbrços,  isto  eUes  nfto  preelsavaiB 
recordar,  pois  só  deixa  de  attender  quando 
lhe  pedem  o  que  dependa  exolusivamente 
dos  governos,  porque,  como  ô  sabido,  de  longa 
data  nio  os  procura.  Nao  é  porque  s«(ja  Ini- 
migo, principalmente  dos  seus  dignos  conter* 
raneos :  dá-lnos  as  provas  de  considera^  a 
que  íUzem  jtks,  mas  nada  solicita  deites. 

A  principio,  emquanto  pensava  que  o 
Deputiado  tinha  valor,  ainda  os  procurava; 
mas  na  pratica,  com  o  decorrer  do  tempo, 
foi-se  convencendo  de  que  nada  vale  {não 
Apoiadas)  ;  naturalmente  todos  os  outros  va^ 
lem  muito.  Dizia  que  se  foi  aíiftstando,  por 
que  não  é  homem  de  estar  com  uma  pa- 
ciência do  Job  a  esperar  soluções,  a  suppor^ 
tar  adiamentos  de  hoje  para  amanha,  de 
amanhã  para  a  semana,  da  semana  parado 
mez,  do  mez  para  o  anno.  Não,  isto  não 
lhe  agrada  ;  não  supporta :  c^iem  lhe  não 
quizer  servir,  diga  logo,  mas  nao  o  exponha 
ao  ridículo  de  estar  assim  á  espera,  com 
adiamentos  successivos,  x>arecendo  que  a 
promessa  é  assim  uma  terra  de  Chanaan,  a 
que  nunca  se  chega. 

Manda  ã  Mesa  os  dous  projectos  a  que  se 
vem  referindo,  esperando  que  a  Commissão 
attenda  a  que  esses  homens  oncorrem  de 
modo  offlcaz  para  a  arrecadação  da  renda 
de  um  porto  commercial,  como  é  o  da  Bahia, 
que  trabalham  incessantes  dia  e  uoit.>,  sob 
o  ardor  do  sol  e  a  inclemência  das  tempos^ 
tade;. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  e,  sendo  ainda 
uma  hora  e  cinco  minutos,  resta  bastante 
tempo  para  algum  collega  que  queira  oc- 
cupar  a  tribuna.  Kstá  certo  de  que  mais 
uma  vez  prestou  um  serviço  á  Camará  e  á 
Nação  {muitos  apoiados)^  pelo  menos  con- 
correu para  que  outros  Deputados  che- 
gassem á  Cariara,  de  modo  que  se  possam 


j&  votar  essee  23  proieotos,  mídto  úteis,  que 
dependem  apeitas  dessa  vota^  para  sdgnir 
a  80tt  destino,  ou  caminho  do  Senado  ou  dú 
Cattete,  para  a  alm^ada  sano(^.  {^íuiu> 
bem;  ^nuitobem.) 

OKúm  DO  DIA 

O  íSr.  Presidente  — Não  hateode 

numero  legal  para  se  i«t)ddder&sve(açSes 
das  matenas  encerradas,  passanie  4  aik 
teria  esns  ditesisKo. 

B*  anonnelada  a  diBcustiU>  unlca  do  pa- 
reoer  n.  277  c,  de  1905,  sobre  emenda»  offlé* 
recidas  na  9^  discussão  do  projecto  n.  877, 
de^te  anno,  que  fixa  a  despeia  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o  exereioie  d*  1906. 

Nlnguent  pedindo  a  palavra»  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votado. 

£*  anniHiQieda  a  3^  éiscQfliio  de  ppcô^^ 
n.  276  Bv  de  1905,  «»  flia  aedespezai  com 
o  Blinislerio  da  Mannlia  para  o  ezereicio  de 
1906  e  ílormtUa  varias  medidas  de  governo  e 
administraçiei 

Vêem  &  Mem,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coQjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

ÉMBNDAS 

Á»pr^fêcêo  n.  27&  B,  dê  £905 

Art.  S."»  Suppriflu^e. 

Sala  das  sessões»  7  de  dezembro  de  1906.— 
Paula  Ramõs, 

Ao  art.  2»,  §  29.  Substitua-se  a  segunda 
parte  pela  seguinte : 

Fixada  a  escolha  do  local  pelo  Ministério 
da  Marinha,  se  farã  aoquisição  dos  terrenos 
comprehendidos  no  plano  de  construcção  do 
novo  arsenal,  abrindo-se  o  credito  necessário, 
de  aooôrdo  com  o  disposto  no  Orçamento  da 
Fazenda  para  tal  flm. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905. — 
/.  C.  Teixeira  Brandão. 

Onde  convier : 

Art.  Fica  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  permittir  que  vão  a  paizes  estran- 
geiros aperfeiçoar^se  durante  dous  annos 
até  10  ofnciaes  de  reconhecido  mérito,  amor 
ao  estudo  e  que  já  tenham  completado  seu 
tempo  de  embarque,  percebendo  somente  os 
vencimentos  (em  papel)  da  commissão  que 
exercerem  na  occasião  em  que  obtiverem 
aqueiia  autorização,  abonando  apenas  o  Go- 
verno as  passagens,  que  correrão  pela  verba 
da  rubrica—  Commissões— desta  lei. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905.— 
Celso  de  Sousa , 
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Tendo  sido  Sovada  a  verba  99^  do  art.  l^" 
—Material  de  CoostruoçSo  Naval—  para  evi- 
tar a  dispensa  dos  operários  extraordinários 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal, 
otmio  tem  acontecido  ha  quatro  anoos  conse- 
outivaoiente,  accresoente-se  onde  convier : 

Na  vigência  do  ezercioio  de  1906,  a  bem 
dos  Mrvigoe  públicos,  o  Poder  Executivo  con- 
adorará  sob  ama  classe  única  todos  os  ope- 
rários que  trabalham  nas  officinas  de  oon- 
strao^  naval  do  Arsenal  da  Marinha  desta 
Capital. 

Sala  das  sossdes,  7  de  dezembro  de  I9(^.— 
Cifrrêa  Dutra, 

Ao  art.  l%n.  26: 

Mantendo-Sí?  a  verba,  accrescente-se  de- 
pois da  palavra  —  Eventuaes  — o  seguinte: 
aenAo  l:543.c>133  para  gratiâcação  devida 
ao  lente  de  machinas  da  Escola  Naval  paios 
tra))alhos  prestados  no  respectivo  gabinete, 
deàde  a  sua  installaçao  até  ílns  do  dezembro 
de  11X)4,  por  não  ter  sido  Lncluida  tal  grati- 
ficação nos  exercícios  de  1903  e  1904. 

Sa)a  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905. 
—  Carneiro  de  Rezende,  —  Bernardo  Mon- 
teiro, 

Au  art.  2°,  accrescente-se  mais  o  seguinte 
í>aragrapho; 

A  entrar  em  accôrdo  com  a  Com:7anliia 
Uitemacional  de  Docas  e  Melhoramentos  no 
Brail,  para  o  arrendamentv)  ou  cessãu  dos 
'err»»uos  e  editicios  dispensáveis  do  oxtincto 
Arse  hI  de  Marinha  da  Bahia,  o  de  que  a 
mesima  companhia  precisa  para  a  concessão 
doí  trabalhos  que  vac  iniciar  accorde  com  a 
i:*mc(^ho  e  contracto  com  o  provem  o  da 

>aJa  diw  sessões,  7  de  dezemb.o  de  1905.— 
i.   .4.  Xeiva. 

!')a  verba— Obras— tirom-s(í  50:00  )s  pin  m 
construc<;ào  do  um  aquartelament;>  em 
Cabedello  para  a  Escola,  de  Aprondizes 
Marinheiros  na  Parahyba. 

Sala  das  sessõos,  7  de  dezembro  de  1905. — 
fxidro  Leite .  — Paula  e Silva .  — Abdo n  Mila nos, 
— SimeOo  Leal, 

O  <5ír.  Izid.ro  T^eite — Peço  a  pa- 

hvra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  paiavra 

o  a>Vre  Deputado. 

O  tSir.  Izidro  X^eite— Duas  pala- 
vras apeww,  Sr.  Presidente,  para  justificar 
a  emenda  qae  vou  ter  a  honra  de  mandar  á 


Quando  aqui  se  discutiu,em  segundo  turno, 
o  Orçamento  do  Ministério  da  Marinha,  tive 
a  honra  de  apresentar  com  os  meus  dignos 
companheiros  de  bancada  uma  emenda  aa^ 
torizando  o  Qoverno  a  adquirir  o  prédio 
em  que  actualmente  funcciona  a  Ksoola  de 
Aprendizes  Marinheiros  do  meu  Eistado. 

Essa  emenda  não  logrou  parecer  favorá- 
vel do  honrado  relator  do  Orçamento  da 
Mariíúia,  o  meu  digno  coUega  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,cujo  nome  declino  especial  com 
carinho,  o  Sr.  Érico  Coelho,  em  quem,  entr^ 
tanto,  não  sei  o  que  mais  admire,  si  a  sin- 
geleza, a  sobriedade  e  a  competência  com 
que  relatou  o  assumpto  tão  alhiioãssuas 
habituaes  cogitaçõos  de  emérito  lente  da 
Escola  de  Medicina,  si  a  affabilidade  e  cava- 
lheirismo com  que  S.  Kx.  trata  a  todos  que 
se  acercam  de  S,  líx.  para  collaborar  no  pro- 
jecto que  em  boa  hora  lhe  foi  confiado. 

Por  aquelle  motivo  e  sobretudo  por  ter, 
devido  á  obsequio >idade  de  um  digno  amigo, 
obtido  informações  de  que  não  era  conve- 
niente e  não  tinha  a  desejada  salubridade  o 
local  om  que  actualmente  funcciona  a  Escola 
de  Aprendizes  Marinheiros  do  meu  Estado, 
pedi  a  retirada  da  minha  emenda,  reser- 
vando-mo  para  agora,  em  3^  discussão,  apre- 
sentar a  que  vou  ejiviar  ã  Mesa. 

Ella  manda  construir  om  Cabedello  uiu 
a»iuartolamento  para  a  Escola  de  Aprendi- 
zes Marin'!<3Íros  da  Parahyba. 

Sim.  Sr.  Presidente,  o  honrado  almira.ite 
Xoronha,  illustre  Ministro  da  Marinlia,  <iue 
viiito  se  lem  e^íbrçcido  para  elevar  a  nt.ssa 
frota  de  guerra  ao  nivel  coiapativel  c».a  a 
magnitude  do  nosso  i>cllo  paiz,  co;.'ita  no  seu 
grande  projecto,  que  abranj^e  tanto  o  ponto 
de  vista  do  mato  ial  nival,  coxuo  o  do  pes- 
soal, de  reformar  íis  escolas  de  aprendizes 
marinlieiros. 

S.  Ex.  até,  como  se  vè  do  relatório  de^te 
anuo,  jd  expediu  circulares  aos  comman- 
dantes  das  referidas  escolas,  pedindo  minu- 
ciosas c  detalhadas  informações  que  melhor- 
mente  o  habilitem  a  agir. 

De  accôrdo  com  o  conceito  externado  no 
relatório  do  anno  passado,  S.  Ex.  pensa  em 
elovar  de  classe  ou  desenvolver  aquellas 
escolas  que  melhores  resultados  toem  dado.e 
supprimir  as  demais. 

Ora,  conforme  se  vê  do  mappa  annexo  ao 
referido  relatório,  mappa  aue  dã  a  média 
dos  grumetes  fornecidos  pelas  escolas  de 
aprendizes  ao  corpo  de  marinheiros  nacio- 
naes,  a  escola  do  meu  Estado,  apezar  de  ser 
umal  das  que  menor  lotação  teem,^,  todavia, 
das  que  melhores  resultados  teem  apresen- 
tado. 

Nestas  condições,  ella  será  elevada  de 
classe,  e  forçoso  se  torna  que  se  lhe  dô  um 
aquartelamento  condigno  e  que  melhor  aati»* 
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faça,aão  só  ao  poato  de  vista  da  salubridade, 
como  também  ás  condições  exigidas  ao  bom 
êxito  da  iostrucçâo  prodssional  dos  me- 
nores. 

Conforme  poderá  informar  o  intelligente, 
dedicado  e  zeloso  actual  commandante  da 
Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  da  Para- 
hyba,  o  digno  Sr.  capitão-tenente  Jorge 
Americana  Freire,  a  praia  de  Cabedollo  sa- 
tisfaz perfeitamente  áquellas  exigências, 
além  de  que,  juntamente  com  as  demais  que 
lhe  são  annexas,  possuindo  já  uma  população 
bastante  densa,  enthusiasta  do  serviço  do 
mai',  fornecerá  o  passoal  necessário  á  lotação 
que  tiver  de  ser  conferida  á  nossa  escola. 

Nutro,  pois,  Sr.  Presidente,  a  convicção 
de  que,  uma  vez  adoptada  a  medida  que  pro- 

Soimo,  a  Kscola  de  Aprendizes  Marinheiros 
o  meu  Estado  fornecerá  a  média  de  33  «>/©, 
exigida  pelo  Sr.  Ministro  da  Marinha  em 
eeu  relatório  deste  anno,  e  mesmo  porcen- 
tagem mais  elevada. 

Espero,  pois,  que  o  honrado  relator  do  Or- 
çamento da  Mai*inha,  que  tão  benevolamente 
me  tem  dispensado  a  sua  preciosa  attcnção, 
tomando  em  consideração  o  que  acabo  de 
proftrir,  aconselhará  á  Camará  a  appro- 
vação  da  emenda  que  tenho  a  honra  de  en- 
viar á  Mesa. 
Tenho  dito.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commíssão  dê  parecer  sobre  a  emenda. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério 
de  Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Cunha  Machado,  Dunshee 
Abranches,  Anizio  Abreu,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Sérgio 
Saboya,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Me- 
deiros de  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Arthur  Orlando,  Rodrigues 
Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira  Val- 
ladão,  Tosta,Eugenio  lourinho,  Satyro  Dias, 
Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
Saldanha,  Moreira  Gomes,  Corrêa  Dutra, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  Relisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Henrique  Borges,  Estavão  Lobo,  João  Luiz, 
Pádua  Rezende,  Bernardo  de  Campos,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Germano  Hasslocher,  Ri- 
vadavia  Corroa,  Victorino  Monteiro,  Alfredo 
Varela,  Diogo  Fortuna  o  Campos  Cartier, 

Deixam  de  comxvarecer  com  causa  parti- 
cipada os  Sr.  ThomazAccioly,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  José  Eusébio,  João 
Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Thomaz  Caval- 
Cí^nti,  Francisco  Sá,   Trindade,   Abdon   Mi- 


lanez,  JoséMarcellino,  Malaquias  Gonçalves, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimora,  Pedro  Per- 
nambuco, Angelo  Neto,  Domingos  Guima^ 
rães,  Castro  Rebello,  Leovegildo  Figueiras, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Pinto  Dantas, 
Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura,  Fidelis 
Alves,  Galvão  Baptista,  Bezamat,  Alfredo 
Backer,  Ribeiro  Junqueira,  Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino,  David  Campista,  An- 
thero  Botelho,  Bucno  de  Paiva.  Leonel  Filho, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria, 
Carlos  Ottoni,  Carvalho  Britto,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Rodol- 
pho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gual- 
berto,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Do- 
mingos Mascarenhas  e  Ca^^siano  do  Nasci- 
mento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido,  Edu- 
ardo Studart,  Epaminondas  Gracindo,  Euze- 
bio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  José 
Monjardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vas- 
concellos, Paulino  de  Souza,  Francisco  Bo- 
telho, Viriato  Mascarenhas,  Astolpho  Dutra, 
Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo 
Prates  e  Juvenal  Miller, 

O  Sr.  Presidente  — Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  da 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  é  annunciada  a  discussão  da 
redacção  final  do  projecto  n.  219,  de  1905, 
que  approva  os  eátatutí^s  do  Banco  do  Brazil, 
elaborados  pela  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas do  Banco  da  Republica  nas  sessões  de 
29  de  julho  a  9  de  agosto  d 3  corrente  anno. 

O  Sr.  Brieio  ITilUo— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  I>resiclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioio  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, é  pelo  Diário  do  Congresso  que  coa- 
tu  mo  ver  si  as  redacções  publicadas  estão 
ou  não  certas. 

O  Diário  0/pc»aí,porém,  chegou  hoje  muito 
tardo  á  casa,  o  que  aliás  tem  acontecido  de 
alguns  dias  a  esta  parte. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Ex.  o  especial 
obsequio  de  me  fl^zer  chegar  ás  mãos  a  re- 
dacção do  projecto  a  que  V.  Ex,  acaba  de 
se  referir,  afim  de  que  eu  possa  examiaal-a. 
(O  orador  é  satisfeito.  Pausa). 

Sr.  Presidente,  fiz  bem  em  ter  pedido  a 
redacção,porquanto  verifico  que  eila  se  acha 
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ementiada,  naturalmente  para  acompanhar 
os  erros  da  mensagem.  ^      -    ^       ^ 

Errada  a  mensagem  está  a  rodacçao  tam- 
bemerrada.  ,    .  ,  ,  t. 

E'  uma  prova  de  solidariedado  com  o  ex- 
ecutivo. 

A  redacção  diz  €  ficam  approvados  os  es- 
ta tutos  do  Banco  do  Brazil  elaborados  pela 
as^fflbJéa  geral  de  accionistas  do  Banco  da 
Repul)lica  do  Brazil,  que  funccionou  de  29  de 
julho  a  9  de  agosto. 
O  mesmo  diz  a  mensagem. 
Entretanto,  devo  dizer  a  V.  Ex.  que  nao 
houve  assembléa  ftmccionando  de  29  do  julho 
a  9  de  agosto!  ^       ~    , 

Ainda  mais:  em  9  de  agosto  nao  houve 
assemhlêa ;  e  as  assembléas  geraes  foram 
a  30  de  julho,  a  28  de  agosto  e  a  9  de  se- 
tembro. ,      -      x^         A 
Nestas  condições,  a  redacção  está  errada. 
E*  a  razão  por  que  ia  mandar  á  Mesa  uma 
emenda,  corrigindo  este  erro;  entretanto, 
acabo  de   ser   informado  qu3  o   projecto 
wimitívojá  vinha  redigido  assim,  errado. 
E  o  projecto  primitivo   estava  errado, 
porque  a  mensagem  também  se  achava  nas 
mesmas  condições;  ficava  mal,  natulmente, 
nao  acompanhar  a  mensagem  e  o  seu  autor. 
Beiío,  pois,  de  apresentar  a  emenda,  desde 
qae  a  redacção  deve  ser  de  accôrdo  com  o 
que  foi  vencido  no  projecto ;  apenas  consi- 
gno   o  OTTO  ao  passar  o  projecto  para  o 
Senado. 
Tado  anda  errado  no  Banco  da  Republica. 
Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
Kferida  redacção  final  do  projecto  n.  219  C, 
de  1905. 

O^r.  Brioio  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  107  Srs.  Deputados  e 
contras,  total  110. 

O  Sr.  Presidente  —  A  redacção 
final  do  projectou,  219  C,  de  1905,  foi  ajH 
piovada  por  107  votos  contra  3. 

O  projecto  vae  ser  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Francisco  Veigr»  —  Peço 
â  palavra  pela  ordem. 

OSr.  Presiaente  —  Tem  a  pala- 
vn,  o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  Francisco  Veigr»  (P^l^ 
úrden\sg.  Presidente,  tendo.8ido  encerrada 
hcje  a  discussão  do  parecer  sobro  as  emen- 
das offeii()cidasem  3^  discussão  ao  Orçamento 
da  Fweno^,  rogo  a  V.  Ex.  que  se  digne  con- 


sultar a  Camará  si  concede  inversão  da  or- 
dem do  dia  no  sentido  de  se  dar  preforencia 
na  votação  ao  projecto  n.  277,  de  1905,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
1906.  Nestes  termos  vou  mandar  á  Mesa  o 
meu  requerimento^ 

Vem  á  Mesa  e  ô  lido  o  referido  requeri- 
mento do  Sr.  Francisco  Veiga, 

O  Sr-.  IPresidente  —  O  nobre  Depu- 
tado Sr.  Francisco  Veiga  requer  inversão  da 
ordem  do  dia,  afim  de   que  seja  votado  de 

S referencia  o  projecto  que  fixa  o  Orçamento 
a  Fazenda  para  o  exercício  de  1906. 


O  Sr.  Brioio  Fillxo  —  Poço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I>resi<iente  —  Tom  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobro  Deputado. 

O  Sr.  Brieio  Fillxo  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  não  tenho  duvida  alguma, 
apezar  de  opposicionista,  em  dar  o  meu  voto 
ao  requerimento  do  nobro  Deputado,  o  Sr. 
I  Veiga. 

Quem  tem  acompanhado  a  minha  opposi- 
'  ção  nesta  Casa  ha  de  ter  verificado  que  nunca 
embaracei  a  marcha  dos  orçamentos  a  ponto 
de  impedir  que  não  fossem  dadas  as  leis  de 
meios  ao  Poder  Executivo.  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, para  o  caso  eu  chamo  a  attenção  de 
V.  Ex. 

Vou  votar  a  favor  do  roquerimento,  mas  é 
preciso  que  ao  mesmo  seja  feito  um  addendo: 
a  inversão  da  ordem  do  dia  não  pôde  attin- 
gir  o  P  projecto  que  figura  para  a  votação, 
porque  esta  já  está  começada,  tendo  sido 
interrompida  na  sessão  passada  por  falta  de 
numero.  {Apoiados). 

O  Sa.  Francisco  Veiga  —  Está  entendido. 

OSr.Bricio  Filho  — Portanto,  o  requeri- 
mento de  S.  Ex.  só  poderá  permittir  a  vota- 
ção do  orçamento  depois  da  votação  desse 
projecto,  cuja  deliberação  já  foi  iniciada. 

0  Sr.  Francisco  Veiga  —  Estamos  de 
accôrdo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Já  vê  o  nobre  Depu- 
tado que  governistas  e  opposicionistas  podem 
estar  de  accôrdo,  podem  entender-se  no  ca- 
minho do  bem  commum.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  I»residente  — A  Mesa  pro- 
cederá, como  sempre,  de  accôrdo  com  o 
Regimento.  ^  _., 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida  pelo  Sr.  Francisco  Veiga. 

O   Sr.  Barl>psa  Lima— Peço  a 

palavra  pela  ordem. 


m 
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O  Idir.  Pr eiail<ieutei«-Tem  a  palavra 
pctoord^m  o  nobre  DejMitaéo. 

O  âU:*.  Barl(KMa  X^ima  O  {pela 
ordem)^Sv^  Presidente,  yepifleado  que  lia 
numero,  acredito  que,  como  08  antecedentee 
que  a  Casa  tem  presente  na  memoria,  nâo 
•erár  demasia  da  minha  parte  reproduzir  o 
requerimento  que,  ha  duas  ou  três  sessões, 
submetti  á  apreciação  da  Casa. 

<  Requeremos  urgência  para  que,  inde- 
pendentemente de  parecer,  entre  logo  em 
discussão  o  projecto  que  providencia  sobre 
habitações  para  os  prolewios,  organizado 
pela  Gommissâo  de  que  é  presidente  o  Sr. 
Deputado  Sá.  Freire  e  enviado  á  Camará 
em  mensagem  do  Poder  Executivo.» 

O  requerimento,  Sr.  Presidente,  nao  en- 
volve absolutamente  o  menor  prejuizo  para 
as  votações.  Votaremos  os  orçamentos  e 
todas  as  matérias  constantes  da  ordem  do 
dia ;  terminadas  as  votações,  o  assumpto  é 
por  sua  natureza  urgente  e  podo,  uma  vez 
que  a  Camará  assim  o  entender,  entrar  em 
discussão. 

Não  existe  mais  a  objecção  aqui  suscitada, 
de  que  apenas  temos  u,ma  mensagem  do 
Poder  Executivo,  visto  como  agora  temos 
um  projecto  subscripto  por  vários  Srs. Depu- 
tados, que  pôde  ser  julgado  objecto  de  deli- 
beração e  im mediatamente  entrar  ora  ordem 
do  dia,  em  virtude  da  approvação  da  ur-; 
gencia.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I^x-o.siaonte  —  O  projecto 
ainda  não  foi  julgado  objecto  do  deliberação. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  urgência  parj,  que  entre  ini- 
mediatamente  em  discussão  independente- 
mente de  impressão  o  parecer,  o  projecto 
que  o  Sr.  Deputado  Sá  Freire  apresentou, 
reproduzindo  a  proposta  do  Poder  P^ze- 
cutivo  relativa  ã  construcção  de  habitações 
para  os  proletários. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905.— 
Barbosa  Lima, —  Brido  Filho, 

O  Sr.  I*iresid.ente— V.  Ex.  pede 
urgência  para  depois  das  votações  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  senhor  ;  sem 
prejuizo  de  toda  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente— Eutão  V.  Ex,  tem  de 
ikocresoentar  isto  no  seu  requerimento. 

O  Sr.  Barbosa  LiiiA— Sim,  senhor. 


Vou  submetter  a  votos  o  reguerimaDi»  4e 
orffencia.  O  projecto  a  que  se  refere  • 
opbre  Deputado  do  Rio  Qp«Bde  éo  Sul,  iô 
entrará,  em   discussão  depois  das  votagíSes. 

Em  seguida  é  posto  a  votoe  e  apiHN>yado  a 
referido  requerimento  de  urgência,  dos  Srs. 
Barbosa  Lima  e  Bríoio  Pilho. 

-*-PeQo  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Si*.   Oenixa/iLo  Ha/ssloobear 

\la  orc/dm)— Requeiro  verificação  da  vo* 


(*)  Bate  discarso  não  foi  reirUto  pelo  •rftdor. 


Procedendo-se  á  verificação,  reconhece- 
se,  terem  votado  a  favor  95  Srs.  Deputados 
e  contra  18;  total  113. 

O  Sr.  Pr*esid.eiite  —  O  projecto  a 
que  se  refere  o  requerimento  de  urgência 
do  Sr,  Barbosa  Lima  é  o  seguinte: 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  Lo  Xa  Capital  Federal  enas  dos  lilsta- 
dos  cujos  Governos  concei lerem  as  vantagens 
oquizerem  acceita.-a-s  condições  da  presente 
lei,  os  indivíduos  ou  associações  que  se  pro- 
piizerem  a  construir  casas  populares  goza- 
rão, si  o  requererem  dentro  de  cinco  annos, 
ol»rigando-se  a  completar  as  construcçõe^ 
até  dous  aimos  depois  de  haverem  obtido  as 
concessões  pedidas,   dus  seguintes  favores  : 

a)  isenção  de  impostos  de  importação  so- 
bre os  materiaes  de  construcção  previstos 
nos  orçamentos  de  quo  trata  o  art.  4° ; 

b)  isen  ;ão  de  soUo  federal  para  qualquer 
contracto  referente  ás  consti-ucções  ; 

c)  direito  de  receberem  empréstimo  das 
caixas  económicas,  nos  termos  (lo  art.  7<>  ; 

Paragrapho  único.  Si,  mesmo  antes  de 
terminado  o  prazo  de  cinco  annus,  a  somma 
das  isenções  dos  impostos  de  importação 
attingir  a  5.000:000$  para  a  Capital  Federal. 
ou  a  õOOiOOOs  para  qualquer  das  outras  ca- 
pitães, as  isenções  dessa  natureza  cessarão, 
a  partir  dessa  data,  para  o.^  que  ainda  n&o 
as  tenham  requerido. 

Art.  2.<>  Para  gosarem  dos  favores  indi* 
cados  no  artigo  anterior,  o  governo  muiiii>* 
oipal  do  Districto  Federal,  na  parte  que  lh5 
cabe,  e  os  governos  dos  Estados  se  obrigarão 
a  dispensar  pelo  prazo  de  doze  annos: 

a)  o  imposto  predial  e  as  taxas  sanitari&a 
a  de  agua  dos  prédios  oonstruidos; 

h)  os  foros,  08  laudemios,  os  impi^ítos^^to 
^ansmissão  de  propriedade,  de  coff^ci^uoçao» 
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arraaoMAto»  caiçamonto  e  o  do  sello  de 
qoaaiqaer  docamentos,  quer  para  ao(iaisi(^ 
ém  tersenoB  e  propriedadas  aeoessarioB  á, 
primaira  consiracQão  dos  prédios,  quer  para 
&  soa  tran^fereacia  aos  respectivos  mora- 
dores. 

§  1  .<"  No  Districto  Fed^al  eateade-se  feita 
&  iaençmo  dos  impostos  aue,  aendo  de  natu- 
reza iocat,  estão,  entretanto,  a  cargo  da 
União,  d^de  que  o  Governo  Munioinal  tenha 
concedido  a  dos  impostos  de  que  trata  este 
artigo  e  que  estão  a  seu  cargo. 

§  !••  Sio  Governo  do  Districto  Federal  ou 
le  alguns  dos  Estados  fizer  ao  Governo  Fe- 
deral a  demonstração  de  que  não  pôde  con- 
ceder qualquer  das  dispensas  de  impostos 
de  que  trata  este  artigo,  por  se  acharem  os 
mesmos  garantindo  dividas  anteriores  a 
esta  lei,  6  licito  ao  Governo  Federal,  si  re- 
ooiíbecer  a  impossibilidade,  fazer,  ainda 
assim,  as  concessões  do  art.  1^. 

Art.  3.  <"  Desde  que,  em  qualquer  tempo, 
se  prove  a  respeito  de  qualquer  das  casas 
construídas  : 

a)  que  não  se  empregaram  nella  os  mate- 
riaes  àe  construcção  para  os  quaos  foi  obtida 
a  isen<^  de  impostos  ; 

à)  que  foi  augmentado  o  numero  de  di vi- 
ajes internas,  modificando-se  assim  o  typo 
encolhido  ; 

c)  que  está  seado  alugada  por  preço  supe- 
:*:or  ao  estipulado,  de  aecôrdo  com  o  typj 
e?colb\do,  ^mmando-se  também  como  alu- 
guel quaíiquer  dLuUeiro  dado  ou  a  titulo  de 
luvas  ou  a  outro  qualquer  directo  ou  indi- 
recto pelo  inquilino  ao  proprietário  ; 

<//  que  o  propriotarij  se  recusa  a  ven- 
del-a  ao  morador; 

Ficam  destle  logo  cansados  todos  os  favores 
«Xiflcedidos,  fazendo  o  Governo  Federal  co- 
lorar, applicado  o  processo  do  executivo  íis- 
•j-al  (ilee.  n.  818  de  1 1  de  outubro  de  1890  e 
dec.  n.  9..-<a5,  de  29  de  fevereiro  do  1888), 
t'>io.s  os  impostos  que  ató  ejitâo  o  proprie- 
tário tenha  deixa-lo  de  pagar  e  a  divida  hy- 
porhecaria  a  que  se  refere  o  art.  7<>,  divida 
qno  terá  preferencia  so])re  todos  os  créditos. 
Cobrar-se-ha  tombem  uma  multa,  estipu- 
lada no  regulamento,  a  favor  de  quem  tivor 
tidio  a  prova  das  infracções. 

§  l ."  A  ohrigação  da  venda  de  casa  pelo 
proprietário  ao  morador  só  existe,  quando 
a  casa  se  pôde  tornar  independente  de  qual- 
quer outra,  tendo  entrada  própria,  de  uso 
exclaaivo  dos  seus  habitantes. 

§  2*^  Nenhum  individuo  pôde  pretender 
forçar  o  proprietário  a  vender-lhe  mais  de 
uma  casa. 

Art.  4.«  O  Governo  fará  estabelecer  no  re- 
gulamento aanexo  a  esta  lei  os  vários  typos 
de  casas  oijga  construoçao  gosará  dos  fa- 
vores neUa  estabelecidos,  especificando  mi- 

Vol.  VIU 


nuoioaameate  para  oada  typo  o  materiAl  ne- 
cessário de  construoçao,  o  valor  maiiQM> 
pelo  qual  oada  cada  casa  poderá  aer  alu^^da 
ou  vendida  aos  moradores  e  o  prazo  n?iniff\Ki . 
que  o  proprietário  pôde  exigir,  paraestfli 
ultima  transacção,  oobrando-se  em  presta- 
ções mensaes.  Todos  os  annos  o  Governo 
fará  rever  esta  parte  do  regulamento,  inclu- 
indo novos  typos  ou  supprimindo  os  já  in- 
cluídos e  attendendo  ás  variações  do  preço 
do  material  de  construoçao  e  mão  de  obra* 
Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  máximo 
das  casas  excederá  de  50$  e  o  prazo  minimo 
para  a  respectiva  acquisiçâo  será  inferior  a 
ã5  annos.  O  calculo  será  feito  sem  atten^ 
ás  isenções  de  direitos,  pelos  preços  correntes 
do  mercado  e  de  accordo  com  o  que  succede 
para  as  casas  que  pagam  todos  os  impostos. 

Paragrapho  único.  Quando  os  prédios  não 
gomarem  de  isenção  do  imposto  predial,  é 
licito  ao  p.*oprietÍ5trio  majorar  03  respectivos 
alugueis  de  1  °/o,  ao  anno,  sobre  o  capital 
empreitado,  obtida  previamente  licença  do 
Governo  Federal. 

\rt.  5.°  Sempre  que  um  constructor  de- 
sejar pedir  qualquer  das  isenções  de  que 
tratam  os  arts.  1°  e  2"  deverá  provar  que 
sobi  o  a  propriedade  nenhuma  outra  hypo- 
thocaou  onu3  de  qualquer  natureza  existe  a 
não  ser  o  do  art.  7®. 

Xcssi  caso,  o  requerente  rogistrai^á  seu 
podido  ou  no  Theáouro  Nacional  ou  nas  dele- 
gacias liscaes,  ou  nas  repartições  íiscaes 
esta  In  aos,  conformo  a  natureza  do  favor  pe- 
dido. Ksso  registro  mencionará  o  typo,  o 
logar  e  o  valor  da  coastrucção,  de  aecôrdo 
com  a  pul)licação  oílicial,  a  que  se  refere  o 
art,  4^ 

Art.  0.°  A  isenção  de  todo  o  material  neces- 
sário para  cada  casa,  ou  grupo  de  casas  iso- 
lado, se  fará  por  uma  só  vez,  devendo  todo 
elle  >er  despachado  na  mesma  occasiãi).  Para 
isso  os  requerentes  se  servirão  de  formulas 
impressas,  de  aecôrdo  com  o  modelo  que  o 
regulam  ^nt  >  estipular,  de  modo  a  permittir 
o  confronto  iramediato  entre  o  material  ne- 
cessário a  cada  casa  e  o  material  cuja  isen- 
ção é  pedida.  Em  hypothese  alguma  é  licito 
requerer  segunda  isenção  para  qualquer 
outro  material  referente  ao  mesmo  pedido, 
ainda  que  a  quantidade  não  exceda  á  especi- 
ficação de  que  trata  o  art.  4°. 

Ayt.  7.*  E'  licito  á  Caixa  Económica  fazer 
empréstimos  para  construcção  de  casas  po- 
pulares. O  Governo  marcará  annualmente 
o  máximo  que  pôde  ser  empregado  para 
esse  fim.  Os  empréstimos  serão  decididos  á 
vista  das  plantas  de  que  trata  o  art.  4',  não 
excederão  de  40  ^/^  da  garantia  offerecida  6 
renderão  o  juro  annual  de  6  Vo ;  o  prazo  da 
amortização  será  de  20  annos. 
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Paraigrapho  único.  SI  o  Governo  tiver  sob 
snas  ordens  algum  estabelecimento  de  cre- 
dito, poderá  fazer  crear  uma  carteira  espe- 
cial para  empréstimos,  no3  mesmos  termos 
deste  artigo. 

Art.  8.»  O  fallecimento  do  proprietário 
das  pequenas  casas,  de  que  trata  esta  lei, 
não  obriga  a  partilha  do  immovel,  emquanto 
existirem  herdeiros  menores,  Attingida  a 
maioridade  de  todos  elle^  a  partilha  se  fará 
livre  de  quaesquer  impostos  de  transmissão 
de  herança. 

Art,  9. o  Si  o  individuo  que  tiver  começado 
a  comprar  ura  immovel  fallecer  antes  de 
haver  terminado  a  compra,  seu^  herdeiros 
poderão  continuar  a  fazel-a  nas  mesmas 
condições,  completando  as  prestações  de- 
vidas. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  5  de  dezembro  de  1905. — 
Sá  Freire, — Heredia  de  Sá. — Augusto  de  Vos- 
concellos, —  Bulhões  Marcial, —  Américo  de 
Albuquerque, 

São  julgados  objecto  do  deliberação  os  se- 
guintes 
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Concede  vários  favores  aos  individuas  ou  a^so' 
dações  que  se  propuserem  a  construir  casas 
populares  e  dá  outras  providencias, 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.0  Na  Capital  Federal  e  nas  dos  Es- 
tados cujos  Goveraos  concederem  as  vanta- 
gens e  quizerem  acceitar  as  condições  da 
presente  lei,  os  individues  ou  associações  que 
se  propuzerem  a  construir  casas  populares 
gozarão,  si  o  requererem  dentro  de  cinco 
annos,  obrigando-se  a  completar  as  constru- 
cções  atô  dous  annos  depois  de  haverem  ob- 
tido as  concessões  pedidas,  dos  seguintes  fa- 
vores: 

a)  isenção  de  impostos  de  importação  sobre 
os  materiaes  de  construcção  previstos  nos  or- 
çamentos de  Gue  trata  o  art.  4o ; 

b)  isenção  de  sello  federal  para  qualquer 
contracto  referente  ãs  construcções ; 

c)  direito  de  receberem  empréstimo  das 
Cauas  Económicas,  nos  termos  do  art.  7o. 

Paragrapho  único.  Si,  mesmo  antes  de  ter- 
minado o  prazo  de  cinco  annos,  a  sommadas 
isenções  dos  impostos  de  importação  attingir 
a  5.000:000$  para  a  Capital  Federal,  ou  a 
500:000$  para  qualquer  das  outras  capitães, 
as  isenções  dessa  natureza  cessarão,  a  partir 
dessa  data,  para  os  que  ainda  não  as  tenham 
requerido. 


Art.  2.0  Para  gozarem  dos  favores  indi- 
cados no  artigo  anterior,  o  Governo  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  na  parte  que  lhe 
cabe,  e  os  Governos  dos  Estados  se  obrigarão 
a  difi^nsar  pelo  prazo  de  doze  annos : 

a)  o  imposto  predial  e  as  taxas  sanitárias 
e  de  agua  dos  prédios  construídos ; 

b)  os  foros,  os  laudemios,  os  impostos  de 
transmissão  de  propriedade,  de  construcção, 
arruamento,  calçamento  e  o  de   sello  de 

âuaesquer  documentos,  auer  para  acquisição 
os  terrenos  e  propriedades  necessários  á  pri- 
meira construcção  dos  prédios,  quer  para 
a  sua  transferencia  aos  respectivos  mora- 
dores. 

§  1.®  No  Districto  Federal  entende-se  feita 
a  isenção  dos  impostos  que,  sendo  de  natu- 
reza local,  estão,  entretanto,  a  cargo  da 
União,  desde  que  o  Governo  Municipal  tenha 
concedido  a  dos  impostos  de  que  trata  este 
artigo  e  que  estão  a  seu  cargo. 

§2. o  Si  o  Governo  do  Districto  Federal  ou 
de  alguns  dos  Estados  fizer  ao  Governo  Fe- 
deral a  demonstração  do  que  não  pôde  con- 
ceder qualquer  das  dispensas  de  impostos 
de  que  trata  este  artigo,  por  se  acharem  os 
mesmos  garantindo  dividas  anteriores  a  esta 
lei,  é  licito  ao  Governo  Federal,  si  reconhecer 
a  impossibilidade,  fazer,  ainda  assim,  as 
concessões  do  art.  lo. 

Art.  3.0  Desde  que,  em  qualquer  tempo, 
ss  prove  a  respeito  de  qualquer  das  casas 
construidas : 

a)  que  não  se  empregaram  nellas  os  mate- 
riaes de  construcção  para  os  quaes  foi  obtido 
a  isenção  de  impostos; 

b)  que  foi  augmentado  o  numero  de  divi- 
sões internas,  modiâcando-se  assim  o  typo 
escolhido; 

c)  que  esta  sendo  alugada  por  preço  supe- 
rior ao  estipulado,  de  accôrdo  com  o  typo 
escolhido,  sommando^e  também  como  alu- 
guel qualquer  dinheiro  dado  ou  a  titulo  de 
luvas  ou  a  outro  qualquer  directo  ou  indi- 
recto pelo  inquilino  ao  proprietário; 

d)  que  o  proprietário  se  recusa  a  vendel-a 
ao  morador. 

Ficam  desde  lo^o  cassados  todos  os  favoros 
concedidos,  fò.zenao  o  Governo  Federal  co- 
brar, applicado  o  processo  do  executivo  fiscal 
Ídec.  n.  848  de  11  de  outubi*o  de  1890  e 
lec.  n.  9.885,  de  29  de  fevereiro  de  1888). 
todos  os  impostos  que  até  então  o  proprie- 
tário tenha  deixado  de  pagar  e  a  divida 
hypothecaria  a  que  se  refere  o  art.  7o,  divida 
que  terá  priBferencia  sobre  todos  os  creditoí?, 
Cobrar-«ie-ha  também  uma  multa,  estipulada 
no  regulamento,  a  fovor  de  quem  tiver  feito 
a  provadas  iníhtcções. 

g  1.»  A  obrigação  da  venda  de  casa  pelo 
proprietário  ao  morador  só  existe,  quando 
a  casa  se  pôde  tornar  independente  de  qual- 
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quer  outro,  tendo  entrada  própria,  de  uso 
exdusiTO  dos  seus  habitantes. 

§  2.^  Nenhum  individuo  pôde  pretender 
íbrçar  o  proprietário  a  vender-lhe  mais  de 
Qma  casa. 

Art.  4.*  O  Governo  fará  estabelecer  no 
regulamento  annexo  a  esta  lei  os  vários  typos 
de  casas  cijga  construcçâo  gosará  dos  fa- 
vores neila  estabelecidos,  especificando  mi- 
nuciosamente para  cada  typo  o  material  ne- 
cessário de  construcçâo,  o  valor  máximo 
peio  qual  cada  casa  poderá  ser  alugada  ou 
vendida  aos  moradores  e  o  prazo  minimo 
que  o  proprietário  pôde  exigir  para  esta 
ultima  transacção,  eobrando-se  em  presta- 
ções mensaes.  Todos  os  annos  o  Governo 
íàTá  rever  esta  parte  do  regulamento,  inclu- 
indo novos  typos  ou  supprimindo  os  já  in- 
duidos  e  attcndcndo  ás  variações  do  preço 
do  material  de  construcçâo  e  mão  de  obra. 
Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  máximo 
das  casas  excederá  de  50$  e  o  prazo  minimo 
para  a  respectiva  acquisiçâo  será  inferior  a 
25  annos.  O  calculo  será  feito  sem  attcnçâo 
ás  iseni^es  de  direitos, pelos  preços  correntes 
do  mercado  e  de  accôrdo  com  o  que  succede 
para  as  casas  qne  pagam  todos  os  impostos. 

Paragrapho  único.  Quando  os  prédios  não 
gosarem  de  isenção  do  imposto  predial,  é 
licito  ao  proprietário  majorar  os  respectivos 
alagueis  de  1  Vo,  ao  anno,  sobre  o  capital 
empregado,  obtida  previamente  licença  do 
Goreroo  Federal. 

Art.  5.»  Sempre  que  um  constructor  de- 
sejar pedir  qualquer  das  isenções  de  que 
tratam  os  arts.  1«  e  2o  deverá  provar  que 
sobre  a  propriedade  nenhuma  outra  liypo- 
tbeca  ou  ónus  de  qualquer  natureza  existe  a 
não  ser  o  do  art.  7^. 

Nesse  caso,  o  requerente  registrará  seu 
pedido  ou  no  Thesouro  Nacional  ou  nas  dele- 
gacias fiscaes,  ou  nas  repartições  íiscaes 
estaduaes,  conforme  a  natureza  do  favor 
pedido.  Esse  registro  mencionará  o  tyiK),  o 
iogar  e  o  valpr  da  construcçâo,  de  accôrdo 
com  a  publicação  offlcial,  a  que  se  refere  o 
art.  4?, 

Art.  6.»  A  isen<^o  de  todo  o  material  ne- 
cessário para  cada  casa,  ou  grupo  de  casas 
isolado,  ^  fará  por  uma  só  vez,  devendo 
todo  elle  ser  despachado  na  mesma  occasião. 
Para  isso  os  requerentes  se  servirão  de  for- 
mulas impressas,  de  accôrdo  com  o  modelo 
que  o  regulamento  estipular,  de  modo  a 
permittir  o  confronto  immediato  entre  o 
material  necessário  a  cada  casa  e  o  material 
cuja  isenção  é  pedida.  Em  hypothese  alguma 
ê  licito  requerer  segunda  isenção  para  qual- 
qner  outro  material  referente  ao  mesmo 
pedido,  ainda  que  a  quantidade  não  exceda 
á  especificado  de  que  trata  o  art«  4o» 


Art.  7.0  E'  licito  á  Caixa  Económica  fazer 
empréstimos  para  construcçâo  de  casas  po- 
pulares. O  Governo  marcará  ammalmente 
o  máximo  que  pôde  ser  empregado  para 
esse  âm.  Os  empréstimos  serão  decididos  á 
vista  das  plantas  de  que  trata  o  art.  4«,  não 
excederâo  de  40  %  da  garantia  oíTerecida  e 
renderão  o  juro  annual  de  6  «/« í  o  prazo  da 
amortização  será  de  20  annos. 

Paragrapho  único.  Si  o  Governo  tiver  sob 
suas  ordens  algum  estabelecimento  de  cre- 
dito, poderá  fazer  crear  uma  carteira  espe- 
cial para  empréstimos,  nos  mesmos  termos 
deste  artigo. 

Art.  8.»  O  fallecimento  do  pix)prietario 
das  pequenas  casas,  de  que  trata  esta  lei, 
não  obriga  a  partilha  do  immovel  emquanto 
existirem  herdeiros  menores.  Attingida  a 
maioridade  de  todos  elies,  a  partilha  se  fò.rá 
livre  do  quaesquer  impostos  ae  transmissão 
de  herança. 

Art.  9.0  Si  o  individuo  que  tiver  começado 
a  comprar  ura  immovel  fallecer  antes  da 
haver  terminado  a  compra,  seus  herdeiros 
poderão  continuar  a  fazel-a  nas  mesmas 
condições,  completando  as  prestações  de- 
vidas. 

Aft.  10.  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1905.— 
Sd  Freire.— Heredia  de  Sd.— Augusto  de  Vas- 
concellos,  —  Bulhões  Marcial,  —  Américo  de 
Albuquerque, 

N.  338—1905 

Equipara  os  vencimentos  dos  guardai  da  Al' 
fandega  da  Bahia  aos  que  os  das  Alfandegas 
do  Pard  e  Santos  percebem  actualmente, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*»  Ficam  equiparados  os  venci- 
mentos dos  guai*das  da  Alfandega  da  Bahia 
aos  que  os  das  Alfandegas  do  Pará  e  Santos 
percebem  actualmente. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905. 
—  /.  A.  Xetva  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

N.  339  —  1905 

Concede  a  D,  Constança  Babo,  viuva  do  ex 
contador  geral  da  Mar%n?ia,  António  Babo 
Ribeiro  e  Souza^  a  pensão  annual  de  2:400$ 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Art.  U^  E'  concedida  a  D.  Constança  Babo, 
[viuva  do  ex-contador  geral  da  Marinha  An- 
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tonio  Babo  Ribeiro  e  Souza,  a  peasSo  aanaal 
de2:400$000. 

Apt.  2.*  RevogamHse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1905. 
^Àlves  Barbosa. ^A'  Ck)mmi8Sâo  de  Finanças. 

N.  340  —  1905 

Equipara  os  venchnentos  dos  patrões  e  re  ma- 
dores  da  Alfandega  da  Bahia  aos  que  actual- 
mente  percebem  os  patrões  e  guardas  da 
Alfandega  de  Santos 

O  (Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.'»  Os  vencimentos  dos  patrões  e 
remadores  da  Alfandega  da  Bahia  íicão  equi- 
parados aos  que  actualmente  percebem  os 
patrões  e  guardas  da  AlCandcga  de  Santos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  do  dezembro  de  lí)05. 
/.  A.  Neiva,--  A*  CJommissão  de  Finanças. 

N.  341—1905 

2'orna  extensivas  aos  empregados  da  Dire- 
ctoria Geral  dos  Correios  e  ás  respecíivas 
administrações  e  siib-administrações,  as  van- 
tagens do  art,  335  do  regulamento  vigente 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  uuieo.  Ficam  extensivas  aos  em- 
pregados da  Directoria  »;eral  dos  Cor.v3Íos  e 
ás  respectivas  a  Iministrações  o  sulwidmi- 
nistrações  as  vautíigeas  do  art.  3;>5  do  re- 
gulamento vi,í(ent.í;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario . 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1005. 
—  Ileredia  de  »Sd.— A'  Commissão  do  Fi- 
nanças. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação  do 
projecto  n.  ií38  B,  de  1905,  que  manda  alx)- 
nar  aos  empregados  dos  Correios  de  Minas 
Geraes,  a  titulo  de  ajuda  do  custo,  uma 
quantia  correspondente  aos  respectivos  ven- 
cimentos om  tros  mezes,  aílm  do  se  muda- 
rem de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte  (3* 
discussão) ; 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  é  approvada 
em  3*  discussão  e  enviado  Á  Commissão  de 
Redacção,  o  seguidto 

PROJECTO 

N.  238  B-1905 

O  (Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  O  Presidente  da  Republioa 
mandará  abonar  pela  Delegacia  Fiscal   do 


Thesouro Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes» 
a  titulo  de  ajuda  de  custo  e  para  as  despe- 
zas  do  seu  primeiro  estabelecimento,  aos 
empregados  da  Administrai^  dos  Correios» 
no  mesmo  Estado,  por  occasiao  da  sua  trans- 
ferencia de  Ouro  Preto  para  Bello  Hori- 
zonte, e  que  lhes  será  paga  pela  referida  de* 
legada  sem  que  elles  sonram  quaesqner  des- 
contos em  seus  respectivos  vencimentos 
por  isso,  uma  quantia  a  cada  um,  oorrespon- 
dente  aos  seus  respdctivos  vencimentos  em 
três  mezes,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  em 
vigor;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr .  Heiii*iq.ue  íSo/lles  {pela  or-^ 
dem)—Sv,  Presidente  peço  a  V.  Ex,  sujeitar 
ao  voto  da  Gamara  o  requerimento  que  faço, 
de  despensa  de  impressão,  para  que  seja 
immediat amento  discutida  e  votada  a  redac- 
ção deste  projecto,  a  qual  se  acha  sobre  a 
mesa. 

Consultada  a  Gamara,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Era  seguida  é  sem  debate  approvawla  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 
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Redacção  final  do  projecto  ?t.  23S,  deste  anno, 
que  inanida  abonar  aos  emjrregados  dos  Cor- 
reios de  Minas  Geraes,  a  titulo  de  ajuda  de 
custo,  uma  quantia  correspondente  aos  re- 
spectivos venciuwntos  cin  í>\5  luezes,  a/ini  drs 
mwlarem-se  de  Ouro  Preto  para  Bello  Hori" 
zonte 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Arti^ío  uiico.  O  Presi«lente  daReoublici 
raaniiarã  abonar  p^da  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Federal  no  Kstado  de  Minas  (ieraes, 
a  titulo  de  ajuda  d;»  custjo  para  as  iospezas 
do  seu  primeiro  est  ibelocimento,  aos  empre- 
gados da  Administração  dos  Correios,  no 
mesmo  Kstado,  por  occasiao  da  sua  transfe- 
rencia de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  o 
que  ihes  será  paga  pela  referida  delegacia, 
sem  que  elles  soífram  quaesqner  descontos 
em  seus  vencimentos  por  isso,  uma  quantia 
a  cada  ura,  oorrespondente  aos  seus  respe- 
ctivos vencimentos  em  três  mezes,  de  ac- 
côrdo cora  a  tabeliã  em  vigor ;  revogadas  as 
disposições  era  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  7  de  dezembro  de 
1905. -^Gonçalo  Souto, — Vergne  de  Abreu. -^ 
Izidro  Leite, — Gunha  Machado, —  Bernardo 
Horta 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
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O  Sx^.  gjroglctottt^—  De  a^ido 
com  a  dèlftenM^  &  Camará,  vae  se  votar 
em  3^  discofliao  o  jxnjecto  n.  Vm  C,  de 
1905,  «ue  fita  a  derâeza  do  Ministério  da 
PftMida  pMa  e  exercido  de  )906. 

B*  aoiraaciada  avotaçio  das  emendas. 

Em  Mnléa  6  posta  a  totós  e  approvada 
a  segulimeBiieflda,  sobn.  1,  do  Sr.  Felisbello 
Preiíe: 

«Onda  ooavier: 

Piea  o  Governo  autorinuio  a  reorganizar 
o  serviço  fiseal  de  infiammaveis,  ficando 
prohilmio  o  despacho  sol««  agua  e  tomando 
renda  do  Estado  a  que  provem  desse  seirviço 
aos  traptcIleBaliSBUKlegaaos  deste  porto.» 

O  fikr«  Brioio  ir>Ufeio  ifiHa  iprdem) 
requer  verifisaçio  davota^. 

Pixioeitoíiie  m  4  veriieaofco»  recoaJiece-se 
terem  votado  a  ílaivor  112  Srs.  Deputados  e 
cotttiaí,  iotailU* 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda^  sob  n.  2^  does  Srs.  Paula  Ramos 
c  outro: 

cAo  ait.  0.«  Aocresoente-se  o  seguinte:  e 
as  dlsposiçõesdo  art.  âS  do  decretou.  957, 
4e30ãe  desembro  de  1908.» 

£*  anaancíada  a  votação    da 
emenda,  sob  n.  3,  doSr.Paola  Ramos; 

«Art.  Contintia  em  vigor  a  autoriíaçio 
dada  ao  Poder  Bxeciitivo  pelo  decreto  nu- 
Visfo  1.072,  de  14  djeoutubro,  paraapubii- 
eaçio  da  Revista  d»  €hib  de  Êngen^haria.i^ 

O  6lz*.    P&ula»    Ramos  f)  (pela 
0rdem}—  Sr.  Presidente,  flii   forçado  a  me 
retirar  da  reunião  da  Commissão  de  Finan- 
ças no  dia  em  que  foi  assignado  o  parecer 
sobre  essas  emendas.   Si  rísuo  fosse  isso,  eu 
teria  enlâo  explicado  á  Gamara,  e  espeoial- 
mente  ao  meu  illustre  amigo  relator  do  pa- 
recer, que  não  se  trata  de  um  caso  idêntico 
4queUe  sobre  o  qual  a  Commissão  resolveu 
peia  negativa  no  Orçamento  do  Interior.  A 
oespeza  de  que  se  trata  não  é  orçamentaria ; 
está  consignada  em  lei  permanente,  decreto 
1.972,  de   14  de  outubro  de   1903.  Não  se 
trata,  portanto,  de  auj^mento  de  despeza. 
Si  repropuzi  a  disposição  no  orçamento  foi 
porque  a  redacção    do  decreto   legislativo 
trata  de  tjnpressão  da  Remsta,  e  nossa  Im- 
prensa Nacional    entende  que  impressão   é 
s»^nh&ite  o  trabalho  typqgrapbico;  e  não  os 
tralolhos  lithographico  e  outros,  repetindo 
a  dL^posição.,  tive  o  intuito  de  tornar  extensi- 
vo o  favor  não  só  ao  trabalho  typographico 
como  aos  demais. 

O  fim  principal    foi  querer  substituir  a 
palavra-impressão— pela  palavra-publicação, 
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que-é  usadaquaado  se  trata  de  í^voros  desta 
natureza^ 

Portanto,  como  vé  a  Gamara,  não  se  trata 
absolutamente  de  uma  despeza  nova,  e  nmito 
menos  de  augmento  de  cEespeza,  que  etr  se^ 
ria  incapaz  de  apresentar  em  3^  discussão  do 
Orçamento* 

Era  esta  a  explicação  que  queria  dar  ás 
observa^^  feitas  no  parecer  pelo  honrado 
relator  deste  orçamento. 

Ofilir.  Firaaeftaoa  "Veí^^  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  as  observações 
feitas  pelo  honrado  representante  de  Santa 
Catharina  são  inteiramente  procedentes. 

Eflèctivamente  quando  a  Commissão  deu 
parecer,  nos  termos  em  que  o  fbz,  entenden 
que  S.Ex.  mandttva  revigorar  uma  lei  er^ 
montaria,  e  de  coníformidade  com  o  que 
havia  decidido  com  reia^  a  ixma  emenda 
do  Illustre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Para- 
nhos Montenegro,  a  u»mmismo  opinou  qu^ 
importava  em  augmento  de  despeza,  e  fo 
contraria. 

Posterlonnente,  o  honrado  Deputado,  cha- 
mou a  minha  attenção  e  eu  vi  que  se  tra- 
tava de  uma  lei  ordinária,  não  augmen- 
tando  despeza. 

Desta  arte  não  tem  rasão  de  ser  o  pare- 
cer contrario. 

O  «x*.l*re«l<leiite^A  Gamara  ouviu 
a  explicação  dada  pelo  illustre  relator  do 
Orçamento. 

K  neste  sentido  vou  submetter  a  votos  a 
emenda,  que  tem  parecer  favorável  em 
vista  das  explicações  dadas  peio  Sr.  Depu- 
tado. 

Em  seguida,  é  approvada  a  reíbridae  mon- 
da, sob  n.  3, 

O  Sr.  Vexr^ne  de  ^1>i:*eu  {péla 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  &  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  fovor  88  Srs.  Deputados  e 
contra  19,  total  107. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  4,  do  Sr.  Francisco  Veiga : 

Ao  art.  9.'»  Accrescente-se:  O  art.  27  da 
lei  n.  834,  de  30  de  novembro  de  1901,  e  28 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
relativas  á,  Imprensa  Nacional. 

Ao  art.  6.<>  Accrescente-se  ao  §  4<» :  Mar- 
cando o  Governo  o  quantum  da  senhoriagem, 
conforme  estiverem  a  taxa  cambial  e  o  preço 
da  prata. 

Sob  n.  5:  do  Sr.  João  Luiz  Alves: 
Ao  art.  9.»  Accrescente-se  depois  das  pa- 
lavras « iettra  ò  »,  as  seguintes  :  e  ns.  11 
el8. 
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Sobn.  6,   do  SP.  Cruvello  Cavalcanti: 

Art.  O  Thesouro  Federal,  delegacias 
flscaes,  alfandegas  e  mesas  de  rendas  reali- 
zarão, cm  vista  das  guias  que  lhes  forem 
apresentadas  pelos  funccionarios  activos  ou 
inactivos,  civis  ou  militares,  nomeados,  re- 
movidos ou  de  residência  transferida,  e  ex- 
pedidas pelas  repartições  federaes,  o  paga- 
mento dos  vencimentos,  gradificações,  ajudas 
de  custo,  tenças,  pensões  e  montepio,  mde- 
pendentemente  de  quaesquer  operaçõ^  ou 
transferencias  de  créditos  realizadas  entre  o 
Thesouro  o  Tribunal  de  Contas. 

Art.  A  repartição  que  expedir  a  guia 
consignará  todos  os  elementos  necessários  á 
classificação  da  despeza,  de  accôrdo  com  a 
lei  orçamentaria  e  com  as  ordens  que  auto- 
rizaram a  despeza  naquella  repartição  e  o 
saldo  da  respectiva  verba  que  lhe  foi  con- 
signada no  exercido  corrente  em  que  se  der 
a  transferencia  da  despeza. 

Art.  A  Directoria  de  Contabilidade,  as 
delegacias  fiscaes,  alfandegase  mesas  de  ren- 
das deverão  participar  immediatamente  ás 
repartições  mteressadas  em  taes  despezas 
por  esse  modo  transferidas,  do  forma  a  se 
regularizar  a  escripturação  dos  créditos  dis- 
tribuídos e  escripturados  no  Thesouro  e 
Tribunal  de  Contas,  sem  prejuízo  dos  porta- 
dores das  guias,  legalmente  expedidas  de 
uns  para  outros  Estados  ou  repartições  fe- 
d6i*aes 

Art.'  Nenhum  empregado  ou  flmccio- 
nario  será  desligado  de  sua  repartição, 
quando  commissionado  ou  transferido,  sinão 
era  virtude  do  acto  que  lhe  der  direito  ao 
abono  de  ajuda  de  custo  e  passagens,  de 
accôrdo  com  a  legislação  em  vigor,  facilitan- 
do-se  por  esse  modo  o  seu  transporte,  cum- 

S rindo  á  repartição  em  que  se  achar  servin- 
0  ajustar  suas  contas  e  expedir  a  compe- 
tente guia  para  os  devidos  effeitos. 

Art.  O  Tribunal  de  Contas,  no  começo 
do  exercicio,  distribuirá  ao  Thesouro  a  im- 
portância total  para  o  pagamento  do  pessoal 
activo,  inactivo  e  pensionistas. 

E*  também  approvada  a  seguinte  modifica- 
ção da  Commissão: 

Sob  a  forma  de  autorização  ao  Governo  a 
Commissão  acccita  a  emenda  supra. 

Sob  o  n.  7,  do  Sr.  Mauriclo  de  Abreu: 

Onde  convier  : 

Art.  O  Governo  resgatará  no  exercício 
de  1908  as  apólices,  ainda  em  circulação,  do 
primeiro  empréstimo  interno,  com  oi  re- 
cursos autorizados  para  o  resgate  dos  diver- 
sos empréstimos  internos  posteriores. 

E'  também  açprovada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Commissão:  . 

«Em  vez  de  —resgatará  —  fica  autorizado 
a  resgatar.» 


Sob  n.  8,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Durante  o  exercicio  desta  lei,  o  pagar 
mento  das  folhas  do  pessoal  das  diversas 
repartições  publicas,  inclusive  as  secreta- 
rias dos  juízos  e  tribunaes,  pôde  ser  sujeito 
á  condição  prévia  do  fornecimento  mensal 
de  dados  estatísticos,  do  accôrdo  com  os  mo- 
delos que  forem  determinados,  creando-so 
multas  para  punir  os  autores  de  informações 
erradas  ou  deficientes. 

Art.  Durante  o  exercicio  desta  lei,  é  licito 
ao  Governo  autorizar  o  desconto  mensal,  em 
folhas  de  funccionarios  públicos,  de  quotas 
para  seguros  de  vida,  feitos  em  companhias 
nacionaes. 

E'  também  approvada  a  seguinte  redacção 
da  Commissão  á  emenda  supra: 

No  exercicio  desta  lei  éo  Governo  autori- 
zado: 

I.  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do 
pessoal  das  diversas  repartições  federaes, 
inclusive  as  secretarias  dos  tribunaes,  á 
condição  do  fornecimento  prévio  e  mensal 
de  dados  estatísticos,  relativos  ao  respectivo 
serviço,  de  accôrdo  com  os  modelos  que  forem 
determinados,  podendo  impor  multais,  da  im- 
portância de  um  a  cinco  dias  dos  respectivos 
vencimentos,  aos  autores  de  informações 
erradas  ou  deficientes. 

II.  A  permittir  nas  folhas  de  pagamento 
dos  funccionarios  públicos  desconto  mensaJ 
de  quotas  para  seguros  de  vida,  feitos  em 
companhias  nacionaes. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  soo 
n.  9.  ^       ^ 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  soD 
n.  10. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  soo 
n.  11. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  12,  dos  Srs.  Diogo  Fortuna  e  outros: 

Ao  art,  9o.  Supprima-se  onde  diz  c  e  as  do 
art.  20,  n.  7,  lettra  B  »  e  substitua-se  pelo 
seguinte: 

Art.  E'  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado, na  vigência  da  pr(«ente  lei,  a  per- 
mittir que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Eco- 
nómica de  Porto  Alegre  despenda  até  a 
quantia  de  200:000$  para  a  acquisição  dQ 
terreno  e  construcção  de  um  edificio  ade- 
quado ao  funccionamento  da  mesma  caixa, 
correndo  essa  despeza  por  conta  dos  recursos 
propiios  desse  estabelacimento. 

Sobn,  13,  do  Sr.  Neiva: 

Acci^escente-se  o  seguinte  artigo: 

Na  vigência  deste  orçamento,  fica  o  con- 
selho fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  da  Bahia  autorizado  a  dispor 
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150:000$  do  8ea  fundo  de  reserva  para  com- 
pra ou  edificação  de  um  prédio  para  nelle 
ítocciooar  devidamente  essa  instituição, 
sem  ónus  algum  para  o  Thesouro. 

£"  o  projecto,  assim  emendado,  apiH^vado 
cm  3*  discussão  e  enviado  á  Oommissão  de 
Redacção. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  á  Oommissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  300—1905 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  pagar  ao  Dr.  Evaristo 
Nunes  Pir^,  professor  do  Gollegio  Militar,  a 
quantia  de  8:158$861,  importância  de  etapas, 
que  lhe  competem  referentes  aos  exercícios 
de  1898  a  1901,  a  contar  da  data  de  18  de  abril 
de  1898,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  ne- 
cessário, relevada  qualquer  pi*Cicripção  em 
que  tenha  incorrido  e  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Sr.  ^merieo  de  i%wl1>uq.uer- 

que  (pela  ordem) —  Sr.  Presidente,  sciente 
d«  estar  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do 
projecto  n.  300,  de  1905,  que  acaba  de  ser 
approvado  em  3^  discussão,  requeiro  a 
y .  £z.  oue  consulte  ã  Camará  si  concede  dis- 
pensa de  impressão  para  ser  a  mesma  re- 
dao^  votada  immediatamente 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
psffia  pedida. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a 


REDACÇÃO 

N.  300  A— 1905 

Bedacção  final  do  projecto  n,  300,  deste  anno, 
qveautorixa  o  Presidente  da  Republica  a 
pagar  ao  Dr^  Evaristo  Nunes  Pires,  pro- 
fessor do  CMegio  Militar,  a  quantia  de 
8ii58fl$6i,  importância  de  etapas  que  lhe 
competem,  referentes  aos  exercidos  de  Í898 
a  Í90í^  a  contar  de  iS  de  abrU  de  Í898, 
e  dâ  0í4ras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  pa^ar  ao  Dr.  Evaristo 
Nmies  Pires,  professor  do  Gollegio  Militar,  a 
quantia  de  8: 158$861,  importância  de  etapas 

âue  lhe  competem,  referentes  aos  exercícios 
e  1898  a  1901,  a  contar  da  data  de  18  de 
abril  de   1898,  abrindo   para   esse  fim  o 


credito  necessário,  relevada  qualquer  pre- 
scripção  em  que  tenha  incorrido  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  do  dezembro  de 
1905. — Gonçalo  Souto. — Vergne  de  Albreu, — 
Izidro  Leite. — Cunha  Machado,    ♦ 

£•  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3»  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  203  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  A  Delegacia  Fiscal  em  Matto 
Grosso  fica  equiparada  á  no  Estado  do  Pa« 
ranã. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   100  A— 1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  au- 
gmentar  na  2»  divisão  do  escriptorio  Jo  tra- 
fego da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
tros  legarei  de  escripturarios,  sendo  dous  de 
2»  escri|)turario  e  um  de  3*  e  bem  ai^im 
a  reduzir  na  inspectoria  do  movime.ito  da 
mesma  estrada  dous  conductores  de  2^  classe 
e  um  de  terceira. 

O  Sr.  ^mei*ioo  de  il.ll>u<iueir- 

çuMe  {pela  ordem) "-St,  Pi^esidente,  faço 
em  relação  á  redacção  final  do  projecto 
n.  160  A,  de  1905,  pedido  identi30  ao  que 
ha  pouco  dirigi  a  V.  Ex.,  por  saber  que  ella 
se  acha  sobre  a  mesa, 

Con;$ultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é,  sem  debate,  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.    160  B  — 1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í60,  deste  annv, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
augmentav  na  2^  divisão  do  escriptorio  do 
Trafego  da  Estrada  de  Fe^*ro  Central  do 
Brazú   três  logares  de  escripturarios 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  augmentar  na  2'  divisão  do  es- 
criptorio do  Trafego  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  três  logares  de  escriptu- 
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'Tstifm,  sendo  áom  de  2^  6deri$t«rarto  e  um 
ÚB  3»,  e  bem  aasfm  &  peduzir,  na  mspeetmia 
do  Movimento  da  mesma  êBtrada,  dous  con- 
ductores  de  2^  chtSíre  e  um  de  3\ 

Ari.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  7  de  idezembro  de 
1905. — Gonçalo  Souto,^-  Vergne  de  Abreu, — 
IMdro  Leite. -^  Cunha  Machado. ^Bernardo 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

£*anniinciada  a  votaçiLo  do  projecto  n.  181, 
de  1903,  que  fixa  os  vencimentos  dos  tele- 
graphistas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  (2*  disctia^). 

.    £*  approvadj  em  2^  discussão,  salvo  a 
^emenda,  o  seguinte  art.  l<»  do 

PROJECTO 

N.  181—1902 

O  Ck)ngre8S0  Nacional  decreta : 

Art.  1.0  Os  telegraphistas  da  Repartição 
Geral  dos  Telegrai^os  perceberão  os  venci- 
mentos seguintes  :    6:0(X)$  os  de  1*  classe  ; 
4:800$  os  de  2*;  3:600$  os  de  3«e  2:400$ 
;os  de  4». 

O  Sir.  President^—Vae-se  votar, 
agora,  a  emenda  do  Sr.  Moreira  da  SUva, 
constante  do  impresso  n.  275,  de  1905,  á, 
qual  a  Gommis^o  de  Finanças  offereceu  um 
substitutivo.  A  emenda  do  Sr.  Moreira  da 
Silva  é  a  seguinte  : 

^    Accresoente-se  entre  o  art.  I«  e  o  2» : 

Art.  Ficam  equiparados  em  vencimentos 
os  estafetas  de  l*"  e  2^  classes  do  Telegrapho 
Nacional  aos  carteiros  de  iguaes  classes  dos 
<k>rreios  no  Distrioto  Federal  e  nos  Est-ados 
do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes, 
Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco,  Bahia  o 
Pará, 

O  substitutivo  da  Commissão  á  emenda 
supra  é  o  seguinte  : 

€  Onde  convier  : 

Os  e>tafetas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  perceberão  os  seguintes  venci- 
mentos :  os  de  1*  classe,  2:200$  anauaes  ;  os 
de  3°,  1:800$  annuaes ;  os  de3«,  4$  diários  >. 

Vac-se  votar  de  preferencia  o  substitutivo 
da  Commissão.  Os  senhores  que  approvam 
o  substitutivo  queiram  levantar-se.  {PatMa.) 

Foi  approvado.  E'  considerada  pregudicada 
a  emeada  do  Sr.  Moreira  da  Silva.  Em 
vista  do  que  determina  o  art.  175  do  Regi- 
-mento,  a  emenda  tem  que  ser  destacada 
para,  em  projecto  especial,  soffrer  mais  uma 
•discuBdâo. 


SAe  SH<^cess!vamènt6  postois  a  voAos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  seguintes  artigos 
do  pto^Béto  n.  181,  de  1902 : 

Art.  2.0  O  Poáw  Executivo  abrirá  ob  cré- 
ditos neoQSsarios  para  a  immediata  exeeuçio 
desta  lei. 

Art»  3.0  Fioam  revogadas  as  disposições 
em  conia*ario. 

O  Sir.  ILiliLdolplio  @ei*i*&  Cpeki 
ordem)  Requeiro  a  V.  £x.  que  consulte  ã 
Gamara  si  concede  dispensa  de  impressão 
paraa  redacção  final  do  projecto  n.  203,  de 
1905,  entrar  immediatamente  em  diseuseão 
e  votação. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se* 
gainte 

REDACÇÃO 

N.  203C—  1905 


187,  de  1904, 
íegacia  Fiscal  no  Estado 


Redacção  final  do  projecto  n 
que  equipara  a  Delegacia  . 
ae  Matto  Grosso  d  no  Estado  do  Paraná 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  A  Delegacia  Fiscal  em  Matto  Groâso 
fica  equiparada  ã  no  Estado  do  Paraná. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1905. — Gonçalo  Souto,  —  Vergne  de  Abreu,  — 
Isidro  Leite, — Cunha  Macheado, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


O  Sr.  "Wanderley  cie  M:eii- 
donoa/  {pela  ordem)  requer  dispensa  de 
intersticio  para  o  projecto  n.  181,  de  1902, 
entrar^  na  ordem  do  dia-  da  sessão  de 
amanhã . 

O  Sr.I>resideiite— O  Sr.Wanderley 
de  Mendonça  requereu  dispensa  de  intersti- 
cio para  o  projecto  n.  181,  de  1902,  entrar 
na  ordem  do  dia  da  sessão  de  amanhã. 

O  prcgecto  teve  uma  emenda.que  consta  do 
impresso  n.  275,  de  1905,  e  que  foi  destacada 
para  constiuir  projecto 'em  separado.  Não 
ha,  pois,  que  soffrer  redacção  o  referido 
pjojecto. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento do  Sr.  Wanderley  d!e  Mendonça. 


SESSÃO  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


177 


Posta  a  votos,  é  approYádo'  em  discussão 
natca  e  «BTiado  á  sancçâo  presidencial  o 
leguinte 


PROJECTO 


N,  289  A  —  1905 
(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Artigo  único.  Fíca  o  Presidente  da  Repu" 
hllca  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Gabriel 
Laiz  Ferraira,  juiz  da  2*  Vai'a  Civol  do  Dis- 
tricto  Fe-leral,  seis  mezes  de  licença,  com 
lodos  08  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
ít\Md&  onde  lhe  convier ;  iiivogadas  as  dispo- 
si<:ões  emcoatrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.30r 
de  1905,  autorizando  o  Pre  ddente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  130:00a$,  supplementar  á  ru- 
brica 12^  do  art.  19  da  lei  n.  1.316,  d3  31  de 
dezembro  de  1904  (2*  discussão). 

O  Sr.  Heredia,  do  Su.  (pela  or- 
dem}—Sr.  Presidente,  por  occasiâo  da  dis- 
casão  deste  p/ojecto  apresentei  uma  emenda 
determinando  que  desss  credito  fosse  desta- 
cada a  quantia  necessária  para  pagamento 
das  gratificações  aos  empreirad^s  du  Diário 
OffUAaX  que  prestam  jserviços  extraordinários 
ao  'Úvarío  do  Congresso, 

E^a  gratificação  não  é  uma  innovação : 
está  estabelecida  no  regulamento  desse  esta- 
belecimento. 

Entretanto  o  digno  relator  do  parecer,  o 
eminente  Deputado  Sr.  Paula  Ramos,  de- 
dara-meque  nesse  credito  implioitamente 
Q&tÁ  induida  a  gratificação  prevista  no  regu- 
lamento, razão  por  que  não  especificou  o  re- 
spectivo pagamento. 

Acceitando  as  informações  que  me  foram 
ministradas  pelo  nobre  Deputado  por  Santa 
Catliarina.  retiro  a  emenda,  certo  de  que  o 
director  do  Diário  Official  não  deixará  de 
pagrar  a  esses  empregados. 

O  Si*.  Pa,iila  Ramos  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  reconhecido  o  direito  dos 
emproados  amovíveis  a  es33  diária,  desde 
que  eiles  deixaram  de  ser  pagos  por  insuiti- 
ciencia  de  credito,  tanto  que  se  pediu  cre- 
dito supplementar,  eu  entendo  que  nesse 
crealito  está  incluído  esse  pagamento. 

Consultada  a  Camará,  é  concodlda  a  reti- 
ra<ia  pedida  pelo  Sr.  Heredia  do  Sá. 

7ol.  VIU 


Em  seguida  6  posto  a  votos  e  approvad^ 
em  2^  discussão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  301—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu=- 
blica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crodito  de  130:000$,  supplementar 
á  rubrica  12  do  art.  19  da  lei  n.  1.316,  de 
31  de  dezembro  de  1904;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  296, 
de  1905,  determinando  que  os  patrões,  ma- 
chinlstas,  foguista-^  e  remadores  das  lanchas 
e  demais  embarcações  da  Intendência  Geral 
da  Guerra  continuarão  a  gosar  das  vanta^ 
gens  do  art.  235  do  regulamento  dos  ars^ 
naes  de  guerra;  com  parecer  e  substitutivo 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  e  pare^ 
cer  da  de  Finanças  (2^  discussão); 

O  Sr.  I> residente— O  projocto  tem 
parecer  da  Commissão  de  Mj.rinha  e  Guerra, 
a  qual  oíTcrece  á  consideração  da  Casa  um 
substitutivo. 

A  Commissão  de  Finanças  declara  que 
devo  ser  apor  ovado  o  projecto  do  Sr.  Tno- 
maz  Cavalcanti  sob  n.  2'J6.  de  1905,  de  pre- 
ferencia ao  substitutivo  da  Com  mis  ião  de 
Marinha  e  Guerra. 

Conforme  determina  o  Regimento,  o  sul^- 
stitutivo  tem  preferencia  na  votação. 

O  Sr.  Neiva—  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  "Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Neiva,  (pela  ordem)—-  Sr.  Pre- 
sidente, venho  pedir  a  V.  Ex.  o  especial  ob- 
sequio de  me  Informar  si  o  projecto  de  qud 
se  trata  é  ou  não  o  do  Sr.  Tho  naz  Cav  il- 
canti,  digno  Deputado  pelo  Estad;^  io  Ceará. 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Neiva— Então,  peço  a  V.  Ex.  se  di- 
gne consultar  á  Casa  si  concede  preferencia, 
na  votação,  para  o  projecto  deS.  Ex.,  uma 
vez  que  ha  um  substitutivo  da  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra,  que  não  teve 
parecer  favorável  da  Commissão  de  Finan- 
ças, o  quo  pelo  Regimento  deverá  ser  votado 
em  primeiro  logar,  não  se  dando  a  hypothese 
que  eu  proponho. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida  pelo  Sr.  Neiva. 


i7S 


ANNABS  DA  GAMARA 


Em  seguida,  6  posto  a  vptos  e  approvado 
em  ^  discussão  jd  seguinte  artigo  unioo  do 

PROJECTO 

N.  296—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Os  patrões,  machinistas, 
foguisias  o  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra, 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  art.  235 
do  regulamento  áoi  arsenaes  de  guerra, 
como  gosavam  os  mesmos  quando  estavam 
sob  a  administração  dos  mesmos  arsenaes. 

E'  considerado  prejudicado  o  substitutivo 
da  Coiumiss^o  de  Marinlm  e  Guerra. 

O  WiT.  «Joaciuim  i^ires  {pela  on- 
deai)—Sr.  Presiilouto,  peço  a  V.  iíx.  se 
(ligno  con;iultar  a  Casa  sobro  si  concede  dis- 
^m^  do  interstício,  aíim  di3  que  o  projecta 
a,  20ii,  de  l'J05,  que  acaba  do  serappro- 
vado,  seja  Qontemplado  ,na  oxKLoni  do  dia, 
da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida, 

Sriosuccossivamontopv)-;tos  ã  votos  n  ppro' 
vades  em  2^  disciiá':àx)  os  seguintes  arti- 
gp^  do 

PROJECTO 

N.  115  A—  1905 

-O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .«  Ficam  elevadas  tle24  a  34  as  quo- 
tas d  >  gratificação  auiiual  para  o  inspector 
da  Alfandega  de  Porto  Alegre. 

Art.  2.0  O  guarda-mór  da  dita  alfandeíra 
receborá,  a  partir  da  data  da  promulgação 
desta  lei,  um  vencimento  annual  corre- 
spondente ao  dos  chefCí^  de  secção,  a  saber : 
4:000$  de  ordenadj  o  20  quotas  de  gratiú- 
cação. 

Art.  3.°  Para  cumprir  a  presente  resolu- 
ção o  Governo  abrirá  o  necessário  credito  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  íSr-,  Eli«3u  <jiriÂÍHiei'mo  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  entro  na  próxima  ordem  do  dia. 

K'  aimunciada  a  votação  do  projecto  n. 3 17, 
de  1905,  relevando  a  prescripçào  em  que 
incorreu  o  capitfio-tjucnte  honorário  Dr.  João 
Cordeiro  da  (íraça  para  obter  a  contagem  do 
sv^r viço  militar  a  que  se  julíra  cora  direito 
oara  o  eíloico  das  írratiíicações  addicionaes 
que  lhe  devem  .-^er  concedidas,de  accôrdo  com 
o  Cjdiíro  (los  I!l^ítitatoá  do  Knsino  Superior 


e  SecuBdario  e  regulamento  da  Escola  Na- 1 
val«  comTOto^m  separado  dos  Sra.  Soarea' 
dos  Santos  e  Carlos  Cavalcanti  (2*  di»-. 
cussão). 

O  SiT.  Hoax*es   dos    tantos  (') ! 

{para  encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Presi- 
dente, comprehendo  o  cuidado  que  ha  na 
manifestação  do  modo  de  i)ensar  do  mem- 
bro da  commissâo,  divergente,  quando  se 
trata  de  uma  questão  que  implica  com 
direitos  individuaes. 

Devo,  porém,  em  vista  da  natureza  da 
questão  especial  que  se  aventa,  dar  uma 
explicação  á  Camará,  para  que  ella  possa 
votar  com  pleno  conhecimento  do  assumpto. 

O  Sr.  capitão-tenente  Cordeiro  da  Graça 
requereu  ao  Congi^esso  Nacional  que  lhe 
fosse  contado  como  de  eíTectivo  serviço  do 
magistério,  para  o  fim  de  receber  as  grati- 
ficações addicionaes  de  que  trata  o  Código 
do  Ensino  Su;)orior  na  llepnblicí\,  do  tempo 
I  em  que  esteve  em  í>er viço  activo  d<*  armada. 

O  requoronte  basi^Va  o  seu  pedido  em  um 
artigo  (k)  regulamento  da  Kscola  Naval,  quo 
está  hoje  revogado  ;  e  foi  revogado  porque 
justamente  elle  contrariava  as  (Usposiçoos 
iio  Código  do  Ensino  Superior  da  Rjpublica. 

O  assumpto,  sendo  aíTecto  â  Commissâo  do 
Marinha  e  Guerra,  ella  se  dividiu  ;  trás  de 
seus  membros  assignaram  o  parecer,  sem 
indagar  absolutamente  do  direito  que  as- 
sistia ao  requerente  ;  mas  unicamente  rele- 
vando a  proscwipção  em  que  pudesse  cahir 
essa  pretenção,  afim  de  que  elle  padesse  fa- 
uramente  puj,Miar  pelo  seu  direito. 

Divergi  desse  resultado,  e  diverõ'i  baseado 
pos  seguintes  pontos. 

A  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1890, 
autorizava  o  (ioverno  da  Republica  a  rever 
o  regulamento  da  Escola  Naval ;  poi'ém,  obe- 
decendo â  condição  essencial  de  não  contra- 
riar o  Código  de  Ensino  Superior. 

Ora,  ha  nesta  Casa  muitos  «lembro^i 
do  magistério  superior  da  Republica  ;  para 
todos  elles  appiUlo.  Si  qualquer  deiles  al- 
firmar  aqui  que  serviçx>  militar  algum 
dia  foi  considerado,  quer  pela  lei  do"  92, 
quer  pelo  código  actual,  como  uma  das  con- 
dições essenciaes  para  o  recebimento  da  gra- 
tiíicação  addicional,  e  si  ií=so  íbr  provada),  o 
direito  do  reriucrento  está  justificado  o,  noí^tc 
caso,  concoi*dai'tíi  com  o  projocio  da  com- 
missâo. 

Mas,  o  que  ó  facto  õ  que  o  rcgulam.uito  da 
Escola  Naval  não  havia  ob(3decido  â  lei,  não 
havia  cumprido  a  disi)osiçào  do  Congresso 
Nacional.  Tanto  assim  que  elle  foi  immelia- 
tamente  revogado  pelo  decr:íí0  4.271,  de   II 


(•)  Eílc  r:;::cu/8'^  iiílo  foi  roTÍ>to  pclc  orftdor. 
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ie^áOÊUio^To  da  1901»  e  com  o»  seguintes 

^3DMMMfVfMf00*  'Z 

«OooBidOivido  que,  tendo  a  lei  n.  652,  de  23 
de  ivrKembro  de  1899,  art.  11,  lettra  a,  man- 
dado observar  no  regulamento  da  Escola 
Naval,  cuja  reforma  aut<nrizou»  ^  disposi- 
ções do  Oodigo  de  Ensino,  foram  as  constan- 
tes dos  arts.  34,  33,  37  e  295  do  que  então 
vigorava  (decreto  1 .  159,  de  3  de  dezembro  de 
1892),  com  as  modificações  do  decreto  n.  230, 
de  7  de  dezembro  de  1894,  incorporadas  ao 
regulamento  da  mesma  escola,  que  baixou 
com  o  decretou.  3.652,  de  2  de  maio  de 
1900,  nos  arts.  133,  134,  136  e  144 ;  mas. 

Considerando  que,  tendo  sido  reformado 
esse  oodigo,  em  virtude  da  lei  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  ai*t.  3,  n.  II,  pelo  decre- 
to 3.890  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno, 
foram  aqueUas  disposições  modificadas  nos 
arts.  3K  32  33  e  34  do  mesmo  decreto ;  e 

Considerando  que  o  disposto  no  art.  146 
daquelle  regulamento»  aliás^  complementar 
ao  art.  136,  é  ineompativel  com  o  que  se 
acha  estabelecido  nos  arts.  31,  §  2,  o  34  do 
novo  código ; 

Considerando,  finalmente,  que,  continuando 
a  vigorar  no  referido  regulamento  da  Escola 
Naval  as  citadas  disposições  do  Código  de 
Ensino  anterior  e  as  do  art.  146  do  mesmo 
regulamento,  se  daria  a  anomalia  de  con- 
cedai^se  aos  respectivos  lentes  o  que  pelo 
novo  código  foi  recusado  aos  dos  outros  esta- 
belecimentos de  ensino,  quando,  entretanto, 
o  intuito  do  legislador,  mandando  observar, 
no  regulamento  dessa  escola  as  disposições 
do  oodigo  de  que  se  trata,  foi  justamente 
liannonizar,  quanto  possível,  esse  regula- 
mento com  os  dos  outros  institutos.» 

Logo,  o  próprio  Governo  aíllrma  que  houve 
divergência  entre  o  art.  146  e  o  Código  de 
Eomo. 

Nao  podia,  por  conseguinte,  reconhecer  o 
decreto  do  requerente  em  face  da  lei.  Legem 

Aii£im  sendo,  conclui  o  meu  voto  em  sepa- 
rado, pelo  indeferimento. 

Conhecida  a  quentão  em  seus  termos,  a 
Câmara  resolverá  como  entender  {Muitobem; 
muito  bem.) 


Oi^kr.  Pvesidlente  *^  Tem  a  ^alft* 
vra  pela  ordem  o  Sr.  Bricio  Filho* 

O  @jr.  Srioio  FiUfaio  (pela  ardem)^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  Y.  £x.  que  me  fstça 
chegar  ás  mãos  o  avulso  que  contém  o  pro* 
jecto.  (Pausa.  O  orador  é  satisfeito,) 

Sr.  Presidente,  os  membros  da  Commisi^ 
de  Marinha  e  Guerra  imLo  nove  ;  desses,  três 
assignaram  o  parecer  favorável,  os  Srs.  Al- 
ves Barbosa,  Rodolpho  Paixão  e  Lindolpho 
Serra  ;  e  dons  apresentaram  um  voto  em  se- 
parado, os  Srs.  Soares  dos  Santos  e  Carlos 
Cavalcanti.  Logo,  Sr.  Presidente,  não  ha 
maioria  de  Commissão,  visto  como  ella  se 
compõe  de  nove  membros  e  três,  incontes- 
tavelmente, não  constituem  a  maioria  de 
novo. 

O  que  V.  Ex.  pode  dizer  ô  que,  dos  cinco 
Deputados,  membros  da  commLssão,  pre- 
sentes á  reunião,  a  maioria  foi  a  favor  do 
projecto  ;  mas,  declarar  que  a  maioria  da 
commissão  fot  favorável,  isso  não  se  pôde 
tlizer  levando  em  linha  de  conta  o  occorrido. 

Procedo-se  á  votação  do  seguinte  art.  1* 
do  projecto  n.  317,  do  1905: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»Fica  relevada  a  prescripção  em 
que  incorreu  o  capitão-tcnente  honorário 
Dr.  João  Cordeiro  cia  Graça,  para  obter  a 
contagem  do  serviço  militar,  a  que  se  julga 
com  direito,  para  o  eífeito  das  gratificações 
addicionaes  que  lhe  devem  ser  concedidas  do 
accôrdo  com  o  Código  dos  Institutos  Officiaes 
de  Ensino  Superior  e  Secundário  e  regula- 
mentos da  Escola  Xavai. 

Reconhece-se  terem  votado  a  favor  47 
Srs.  Deputado^  e  contra  49— Total 96. 


O  Sr.  I»iresicleiite  —  O  projecto 
tem  parecer  fevoravel  da  maioria  da  com- 
missão. . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Não  apoiado  : 
trt^s  dos  membros  da  Commissão  assignaram 
o  projecto  e  dous  um  voto  em  separado. . . 

O  Sr.  Presidente—  . .  .tendo  os  Srs.  Soar 
res  dos  Santos  e  Carlos  Cavalcanti  assignado 
um  voto  em  separado. 


O  Sr.    Brieio 

palavra  pela  ordem. 


Fillxo  —  Peço   a 


O  íSr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendõ^e  ã  chamada,  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Si*s.  Hosannah  de  Oli- 
veira, João  Lopes,  Simeão  Leal,  Medeiros  o 
Albu(iuei'(iiie,  Esmeraldino  Bandeira,  Ray- 
mundo  do  Miranda,  Félisbello  Freire,  Satyro 
Dias,  Eduardo  Ramos,  Corrêa  Dutra,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Américo  do  Al- 
buquerque, Érico  Coelho,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Ga, 
leão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Robouças 
de  Carvalho,  Amaral  César,  Leite  do  Souza- 
Paulino  Carlos,  .Vlvaro  de  Carvalho,  Elizeu 
Guilherme,  Victorino  Monteiro,  Alfredo  Va- 
rela, Dio^'0  Fortuna  o  Campos  Cartier^ 

O  Sr.  Fr esicleii te— Responderam á 
chamada  97  Srs.  Deputados.  Não  ha  numero. 
Fica  adiada  a  votação. 

Entra  em  lí*^  discussão  o  projectou.  203  C, 
do    1005,    redacção    para    3»    discussão  da 
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etxxandã  destacada  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  203,  deste  anrio,  equiparando,  as  venci- 
mentos dos  empregados  da  Alfandega  de 
Sanf  Anna  do  Livramento  aos  dos  da  Alfan- 
dega de  Uruguayana ;  ficando  adiada  a  vota- 
ção. 

OSr,  I*resid.enLte— Em  virtude  do 
voto  da  Camará  concedendo  a  urgência  re- 


querida peio  Sr.  ^^bcx?a  Lima,  entra  em 
l<^  discussão  o  projecto  n.  :5n7,  -de  19(^,  apre- 
sentado pelo  Sr.  Sá  Kreiíc  sobre  habitações 
para  operários,  quofoikoje  julgado  objecta 
de  deliberação. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enceiTada  a 
1»  discussão  do  projecto  n.  337,  de  1905,  ciga 
votação  fica  adiada. 


Foi  presente  á  Mesa,  que  mandou  imprimir,  na  forma  do  art.    190  do  Regimento,  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

X.  277  D  — 1905 


Redacção  final  do  projecto  n.  ^7r,  deste  anno^  que  fixa  a  despeza  do  Ministe»  io  da  Fazenda^ 

para  o  exercido  de  Í906 

Art.  1.»  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  repartição  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  e  com  applicação  da- 
renda  especial,  em  ouro,  41.976:949$069  empapei,  95.093:282$933. 
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1 .  Juros  e  mais  despezas  da  divida  externa 18.550:448$S89 

2*  Idem  e  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 

resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas 8.264 :880$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos  internos  de  1868,  1879  e 

1897 929:284$000  8.^-í<J:t320$000 

4.  Idem  da  divida  interna , , 25.7r:(i:084|000 

5 .  Pensionistas 6 . 8  ¥J :  994$6 1 2 

6.  Aposentados 2.752: 191$173 

7.  Tnesoupo  Federal— Augmentada  de  5:100$,  em  virtu- 

de do  decreto  n.  1.352,  de  ^  de  julho  de  1905 1 .  19  >:  170*000 

8.  Tribunal  de  Contas 415:400$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal 459:200$OOo 

10.  Caixa  de  Amortização  — Augmentada:  de  800$,  em 

virtude  do  supracitado  decreto,  que  elevou  a  3:600$ 

os  vencimentos  de  ftmecionarios  desta  repartição. .         100:000$000  327 : 4r''v$000 

11.  Casa  da  Moeda 810:  >5c  $000 

12.  Imprensa  Nacional  e  DiarioOfficial 1 .913:0^0^^000 

13.  Laboratório  Nacional  de  Analyses 137:4  (^)00 

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  na- 

cionaes 173:840$000 

15.  Deljegacia  do  Thesouro  em  Londres 36:600$000 

16.  Delegacias  Fiscaes  —  Augmentada  de  18:620$,  sendo: 

12:720$  para  que  seja  abonada  a  ^ratificação  de 
15  %  sobre  a  gratificação  do  delegado  e  os  venci- 
mentos dos  demais  empregados  da  Delegacia  Fiscal 
em  Minas;  2:400$  para  aluguel  da  casa  em  que 
limcciona  a  Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso  e 
1:000$  para  o  da  casa  onde  ftmcciona  o  cartório  da 
mesma  delegacia ;  elevada  a  3:000$  a  sub-consi- 
gnação  destinada  á  acquisiçao  de  moveis  na  Dele- 
gacia de  Sergipe 2.I4S: â36$9 « -d 

17.  All^ndegas— Augmentada  do   1.252:900>;,  sendo:  de 

1:300$  para  gratificação  annual  de  100§  para 
fardamento  a  cada  um  dos  commandantcs  da 
força  dos  guardas  nas  Alfandegas  da  Capital  Feda- 
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ral,  Bahia,  Maceió,  Pernambuco,  Ceará,  Maranhãq, 
Pará,  Manáos,  Santos,  Porto  Alegre,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Urnguayaua ;  de  50:000$  para  o  concerto 
da  doca  do  Ai^seoal  de  Marinha  do  Estado  da  Bahia; 
de  1:600$,  por  ser.  na  alfandej?a  de  Pernambuco, 
9ubstitni(úi.  i>ela  seguiute  a  tabeliã  do  pessoal  das 
capatazias  : 


7  j^udantes  de  fieis  a  4$ 

em 

300  dias 

8:400$ 

6  Conferentes  de  2^ 

classe a  õ$ 

9:000$ 

2  Mandadores.....  »  i5$ 

3:600$ 

U  Abridora >  3$ 

12:600$ 

10  Vigias  de  portas.  >  4:^500 

13:500íí 

12  Trabalhadores  de 

1»  classe >  4*500 

JOO  Ditos  de  anelasse  >  ::s:500 

16:200$ 
105:00^ 

10  Marcadores >  ::$ 

9:000$ 

i  1*  machinista. . .  »  7$ 

2:100$ 

3  2»«  machinistas..  >  5i^ 

4:500$ 

3  Ajudantes >  4$ 

3:600$ 

1  Carapina >  5$ 

1:500$ 

1  Pedreiro >.  »  4'^ 

1:200$ 

190:200$ 

e  por  ser  reduzida  no  res'^ectivo  material  a 
45:000$  a  sub-consignaçâo  pam  combustivel  e  lu- 
4)rificanto ;  e  de  1.200:000$  para  occorrer  á  des- 
peza  com  a  acquisição  de  um  cruzador  ou  rebo- 
cador de  alto  bordo  para  fiscalização  das  baldea- 
i^ões  de  mercadorias  fóra  da  barra  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  respectivo  pesscal  e  n(jcessario  material ; 
compra  de  um  guindaste  a  vapor,  destinado  â 
Alfandega  da  cidade  do  Rio  Orande  e  indispensável 
despeza  com  o  respectivo  mnturial  necessário  ao 
seu  ítmccionamonto ;  acquisição  de  uma  lancha  a 
vapor  para  a  Mesa  do  Rendas  de  Santa  Victoria 
'do  Palmar,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  desti- 
nada ú,  liscalizaçâo  na  lagoa  Mirim  e  o  necessário 
pessoal  e  material  para  o  seu  lunccionameato ; 
para  os  concertos  de  que  carece* n  os  próprios  na- 
cionaos  onde  í^nccionam  a  Alfandega  do  Rio 
brande  do  Sul  e  o  Registro  Pisoai  do  Pontal  da 
Barra,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  acquisição 
de  uma  lancha  a  vapor  com  ílmdo  de  ferro,  desti- 
-nada  ao  serviço  da  Alfandega  de  Porto  Alegre ; 
acquisição  de  outra  lancha  a  vap.)r  destinada  ao 
serviço  da  Alfandega  de  Pernambuco ;  de  uma 
lancha  a  vapor  ou  de  dous  escaleres  para  o  serviço 
•da  Alfandegada Parahyba,bem  como  para  o  pessoal 
•e  material  necessários  ao  íhnccionamento  dessas 
embarcações  e  também  para  croaçao  do  postos 
fiscaes,  acquisição  do  material  ecuf>toio  respectivo, 
guardas  e  mais  pessoas  necessários  a  essas  esta* 
'fSes,  reparos  e  concertos  de  pontes  e  edifícios 
aduaneiros  e  mais  necessidades  urgentes  das  al- 
fandegas, a  Juízo  do  Governo « 10.945:306$l 
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18. 


19. 

feo. 

23. 

54. 

55. 

56. 

9. 

0. 
1. 
2. 
3. 


Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  —  Augmeatada  de 
63:480$,  sendo:  1 :80Q$  para  pagamento  do  aluguel 
de  casa  da  Mesa  de  Bella  Vista»  em  Matto  Groaso; 
600$  para  o  mesmo  fim  da  qne.senre  da^nantelda 
força  de  linha  destacada  na  Meia  de  Rendas  de 
Maoahô;  1:080$  por  ser  elevada  a  60$  mensaes  a 
gratificação  dos  remadores  e  a  70$  a  do  patrão,  na 
Alíkndega  da  Parahyba;  de  20:00^  para  constru- 
em^ de  edificio  e  armazém  necessários  ao  Amccio- 
namento  da  Mesa  de  Rendas  da  Foz  do  Iguassú  e 
de  40:000$  para  acquisição  e  custeio  de  uma  lancha 
a  rapor  para  o  serviço  da  fiscalização  aduaneira  a 
cargo  da  mesma  mesa  de  rendas 

Empregados  de  repartições  e  logaxes  extinctos 

Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  con* 
sumo  e  de  transporte 

Ck)mmissão  de  2  %  aos  vcndedorej  particulares  de 
estampilhas 

Ajudas  de  custo , 

Gratificação  por  serviços  temporários  e  extraordi- 
nários  , 

Juros  dos  bUhetesdoThesouro.. .•....•.. 

Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos 

Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Kconomicas  e  Montes 
de  Socoorro 

Idem  diversos 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da 
União 

Commissões  e  corretagens 

Despezas  eventuaes 

Reposições  e  restituições 

Exercicios  findos 

Obras— Augmentada  :  de  100:000$,  sendo  destinada 
a  importância  de  200:000$  para  o  inicio  das  do  edi- 
ficio da  Alftindega  do  Maranhão 

Créditos  especlaes 

Serviço  de  estatística  commercial 


3ã5:036$l80 


2.963:480$000 
50:859$986 

2.357 :400$000 

200:000$000 
40H)00$000 


7.000:0008000 
50:000$000 

100:000$000 

2O:00aO00 

160:000  000 

450:000  000 

2.000:000  000 


8dO;000$000 
'é7Ó:6()Ó$ÓÓÓ 


28.405:249$069  79.885 :282$933 

APPLICAÇAO  DA  RENDA  ESPECIAL 
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Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel-moeda 9.410: 100$000  9. 150:00(^0 

Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 2.030:000$000 

Idem  para  a  caixa  de  resgate  das  apólices  das  es- 
tradas de  ferro  encampadas 160:000$000  1.658:000|000 

Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos.  •  •      4.000:000$000  3.030:000$00a 

Total •»., 41.970:949$069  95.693:2a2$933 


Art.  2.^  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

1  .•  A  abrir  no  exercicio  de  1906  «redítee  supptomeotares,  até  o  máximo  de  8.000:000$, 
verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verba«— Soooorros  pubh* 
--e— Exercicios  findos— poderã  o  Preaideate  da  Republica  abrir  oreditos  aupplemeatares 
qualquer  mez  do  exercicio,  comtanto^oe  a  sua  totalidade,  oam|Mitada'oom  a  dos  de- 
is créditos  abertos,  não  exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  verba— Exer- 
ios  findos— a  disposição  da  lein.  3«280i  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11  •  No  máximo 
kdo  por  este  artigo  não  se  compreheadem  <»  créditos  abeirtos  aos  ns,  5,  6, 7  e  8  de  orça- 
nio  do  Ministério  do  Interior. 
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2.*AJi4aidar  wáeVttoedosteBeoB»  proreoieiítesdeaaxifio-álaTOQra. 
3.»  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navioe  que  fofem  eonstrttidbs  na 
lepaUica  eeiyaapqaeaçSLo  a^a  soponor  a.IOO  tonetadas,  podmdi^  abrir  oe  eredltòs  que 

Idrem  necessários. 

4/  A  abrir  credita  para  vlttearas  despesas  ooai  o  serriço  da  iinift»rmixa(^  dos  typos 
(bstpQticas. 

5.*  A  applicar  o  saldo  oxisteote  das  apoliees  emittidas  de  aceôrdo  com  o  deereto  n.  4.806, 
de  16  de  junho  de  1903,  na  compra,  constmogão  ou  adapta^  de  prédios  para  repartições 
k  Faieada  nesta  Capital . 

6.«  A  reoiganizar  as  caixas  económicas  dentro  dos  recursos  das  mesmas,  sem  ciuis 
pnofistado. 

7.*  A  elevar  de  0,57  a  0*65%  a  porcentagem  para  pagamento  das  quotas  que  per« 
ttbem  os  empregados  da  Alfandega  de  Samtos. 

8/  A  equiparar  a  diária  do  pessoal  das  capatazias  da  Alí^ndega  da  cidade  do  Rio 
Glande  do  Sol  á  que  percebe  o  referido  pessoal  na  Alí^uidega  de  Porto  Alegre. 

9.*  A  elsrar  de  40  a  50  o  numero  de  guardas  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande 
èSoI,  aâmdeser  conTenientemente  attendldo  o  serriço  de  fiscaliza^  de  carg9»«^esil» 
cacgaâ,  baldeai,  trânsitos  e  guarnições  de  navios  nos  portos  das  cidades  do  Rio.ôrande 
e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

10.  A  despender,  na  vigência  desta  lei,  com  a  conclusão  das  obras  da  ponte  de  des- 
çam e  do  novo  armazém  da  Alfandega  do  Ceará,  o  saldo  âo  credito  de  119:000$,  distri- 
lioido  á  Delegacia  Fiscal  no  mesmo  £siado  por  conta  da  verba»  17*  do  art.  19  da  lei 
1. 1.316,  de31  de  dezembro  de  1904,  para  as  referidas  obras. 

11.  A  fazer  operações  de  credito,  si  fbr  insuíRcientea  renda  ordinária,  para  a  acqui* 
m>  do  material  naval  e  a  construcção  do  arsenal  de  marinha,  de  accôrdo  com  a  autori- 
aicão  que  Ibe  é  dada  no  art.  n.  da  presente  lei. 

Art.  3.*  Fica  relevado  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  da  restituição  da  quantia  de 
ãftOOQ^que  recebeu  do  Thesouro  Nacional  para  soccorros  aos  indigentes  durante  a  ultima 

Art.  4.*  As  verbas  destinadas  a  serviços  feitos  por  pessoal  que  não  conste  de  quadro^ 
educadamente  mencionados  em  tabeliãs  do  orçamento  só  poderão  ser  despendida^ 
caila  mez  por  duodécimos  vencidos,  não  sendo  licito  exoeder  essos  duodécimos  sinão 
^juodoem  algomou  alguns  mezes  anteriores  elles  não  houverem  sido  attingidos,  mas 
tão  somente  na  prox>orção  da  economia  realizada»  de  modo  que  se  não  exgotte  a  consignação 
fotal  antes  de  findo  o  exercido, 

Art.  5.«  A  porcentagem  abonada  aos  collectores  e  escrivães,  nos  termos  do  decreto 
1 1.193,  de  2  de  julho  de  1904,  será,  no  que  exceder  do  600:000$  na  importância  da  arre- 
>ua^,(le03  %• 

Art.  6.* As  moedas  de  prata  que  sa  cunharem  de  ora  em  deaate  terão  o  valor,  peso*- 
bíalo  e modelos  seguintes: 

Valor  em  réis  Peso  Titulo  Modelo 

20t000  900  33 

10,000  900  26 

5,000  900  22 

..$1.'Â  tolerância  para  mais  ou  para  meoos  no  peso  das  referidas  moedas  será  de 
[tteigramma  para  as  de  â$,  de  5  oemigrammas  para  as  de  i$  e  de  25  milligrammas  para 
Me|500;  o  da  composição  da  liga  monetária  será  de  2  miUesimos  para  mais  ou  para 

'.  S  S.*  As  moedas  de  que  trata  o  art.  1»  teráo  no  anverso  a  eMtíe  da  Republica  com  o 
r^  pbrygio,  a  éra  do  cunho  no  enxergo,  e  a  inscrip^ :  Repi^lica  dos  £stados  Unidos 
P^^;  e  no  reverso,  em  algarismos  romanos,  o  peso  de  cada  moeda,  o  seu  valor  respe- 
«Toeaiaacríp^:  Ordem  e  Progresso  e  15  da  novembfo  de  1889. 

§  3."  As  moedas  de  prata  não  seriLo  admittidas  nem  na  receita  e  despeza  das  estações 
"Fas,  nem  nos  pagamentos  particulares  (  salvo  o  caso  de  mutuo  consentimento  destes ) 
1^  até  á  quantia  de2a$  ( deereto  n.  625,  de  28  de  julho  de  1840»  ar«.  2»),  quanto  ás 
im8de2|e  l$|.eat6  10$,  quanto  áa moedas  de 500  rôia. 
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§  4.<'  As  moedas  do  titulo  de  017  serão  desmonetlzadas  e  recunhadast  de  aocôrdo  coi 
as  disposições  do  art,  6»  e  §  1<*. 

O  cunho  da  prata  dos  particulares  será  regulado  pelo  art.  4«  da  lei  n.  1*083,  de  22  < 
agosto  de  1860. 

Art.  ?••  O  GoTemo  fica  autorizado  a  procederá  cunhagom  da  prata^  aproveitando 
prata  existente  na  Casa  da  Moeda,  e  com  o  proiucto  desta  cunhagem  e  por  meio  de  oper 
(fio^  de  credito,  a  adquirir  mais  prata  e  proseguir  na  cunhagem,  para  substituir  por  moec 
de  prata  as  notas  do  Thesouro  de  2$,  1$  e  500  réis. 

Art.  8.0  Continuam  em  vigor  o  decreto  legislativo  n.  1.1 11,  de  27  de  novembro  de  19a 
autorizando  o  credito  de  3:000$  para  occorrer  á  restituição  de  4^0  trata  o  decreto  n.  57( 
de  3  de  juiho  de  1899,  devida  aos  herdeiros  do  finado  A>;ostinho  José  Cabral. 

Art.  9.<»  Continuam  também  em  vigor  as  disposições :  do  art.  26,  ns.  15  e  16,  da  1 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903 ;  o  as  do  art.  :^  n.  7  letra  b  e  art.  24  da  lei  n.  1.3 
de  31  de  dezembro  de  1904. 

Art.  10.  As  despezas  com  íúneraes  dos  fUnccionarios  públicos  e  com  o  pagamen 
de  syudas  de  custo  ficam  sigeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  term* 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembi 
de  1896. 

Art.  11.  Ficam  approvados  os  créditos,  na  somma  de  2.554;026j>763,  ouro, 
31 . 1 10:599$Q05,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  12.  No  exercido  da  presente  lei  poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  credii 
supplementares  para  as  Terbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de  1905.  —  Gonçalo  Soulo.— Bernardo  Eoria, 
Júdro  Leite.-^Ounha  Machado. ^Vergne  de  Abreu, 

Leis  n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  art.    l»  §  6*  e  n.  3.348,  da  25deagos 

de  1873,  art.   20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  Ni^OCIOS  INTERlOIiES 

Papal 
Decreto  n.  5J48^  de  29  de  fevereiro  de  i904 
Abi*e  o  credito  exti*aordinario  para  pagamento  dos  subsídios  dos  Sena- 
dores e  Deputados 1. 173:150^0 

Decreto  n.  5.i49^  de  29  de  fevereiro  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos  serviços  dos  debates 

da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado 151:811$! 

Decreto  fi.  5,i66,  de  i4  de  março  de  i904 

Abre  o  credito  para  os  serviços  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica...      S.GS5:141$( 

Decreto  n.  5.186^  de  4  de  abril  de  1904 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  creadas  pelo  decreto  n.  1.152, 

de  7  de  janeiro  de  1904 27:684$ 

Decreto  n.  5.193^  de   18  de  abril  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  cSoocorix»  Públicos» 300:0001 

Decreto  n.  5.208^  de  2  de  maio  de  1904 

Abreocredito  para  ainstallaçio  da  secção  da  Justiça  Federal 7:60Q| 

Decreto  n.  6.216,  de  11  de  maio  de  1904 

Abro  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  com  a  organizaçio  do  Território 
do  Acre •••• 


B:100l 


SBSSÃO  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE  1905  18& 

Decreto  n.  5.236,  de  6  de  junho  de  i904 

Papel 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verba  cSoccorros  Públicos» 600:000.$000 

Decreto  n.  5.272^  de  í  de  agosto  de  i904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «Soccorix»  Públicos» 8:)0:000$000 

Decreto  w.  5.300^  de  i2  de  setembro  de  i904 

.Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» ,• . .  618:750$000 

Decreto  n.  5.3i0^  de  Í2  de  setembro  de  i904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Socre* 

taria  da  Gamara  dos  Deputados» 38:G16$666 

Decreto  n.  5.330.  de  26  de  setembro  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  pira  pagamento  do  juiz  substituto  do 

presidente  da  Corte  do  Appollação 6:000$000 

Decreto  n.  4.345,  de  Í7  de  outubro  de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas    «Subsidio    dos  Sonadorca»   e 

«Subsidio  dos  Deputados» 61d:750$000 

Decreto  n.  5.346^  de  17  de  wltubro  de  1904 

Abre  o  credito  supplemootar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» 80 : 000$000 

Decreto  n.  5.370^  de  21  de  novembro  de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  fio  Senado»  e  «Score» 

teriada  Camará  dos  Deputatíos» 80:000$000 

Decreto  n.  5.372^  de  21  de  tiovembro  de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Seoadoi-e»  e  «Sub- 
sidio dos  Depus  juios» 618:750$0()0 

Decreto   n.  5.389^  de  10  de  de:emfjro  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  pura  dospezas  com  a  garantia  da  ordem 

o  da  ftegdiunça  publicai I,000:000$000 

Decreto  n.   5.392^  de  12  de  dezembro  de   1904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto  n.  5.393,  de  12  de  deze^nbfo  de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  da  Camará  dos  De-  ^^ 

patados»  e  «Secretai*ia  do  Senado» t 80:000^000 

Decreto  n.  5.405,  de  26  de  dezembro  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  augmento  dos  venci- 
mentos doe   professores  dos  Institutos    l^njamin  Oonstant  e  Na-  co^oa- 

ciooal  dos  Surdos-Mudos 34:153$20C 

T«u  vm  »* 
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Decreto  n.  5.4i6^  de  2  de  janeiro  de  £905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  alistamento  dos  elei- 
tores da  Republica 

Decreto  n.  5.443,  de  30  de  Janeiro  de  1905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  despezas  com  o  serviço 
de  exames  de  preparatórios , 

Decreto  n.  5,487^  de  20  de  março  de  i905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  acqaisição  de  uma  tola  de  Aurélio 
de  Figueiredo 

Decreto  n.  5.500^  de  30  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  o  pagamento  de  despezas  no  Ter- 
ritório do  Acre 


Papel 

150:OOQ$000 

31:889$35a 

60:00Q|00a 

S3:431$939 
11.495:578$244 


MINISTÉRIO  DAS  BJSIAQOES  EXTJSRIORBS 


Decreto  n.  5.Í69  A,  de  i7  de  março  de  ±904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  oriundas  da  negociações  enta- 
boladas  para  solução  de  questões  internaoionaes 

Decreto  n.'  5.226^  de  30  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  o  tribunal  estabelecido  pelo  Tratado  de 
Petrópolis 


800:00Q$00a 


200:000$00(> 
1.000:000$000 


ICINISTERIO  DA  MARINHA 

Deoreto  n.  5.490^  de  23  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  cFre\M,  passagens,  etc.». 


»3:315$91G 
93:315(916 


MCNISTBR.^   DA  3UERRA 

Decreto  n.  5.472^  de  2  de  março  de  Í905 
^bre  o  credito  siçplementar  &  verba  «Transporte  de  tropas,  etc,». 


Papel 
480:374875 

480:372$875 


^oasoAM  nm   /    ms  i^i&^isflusnu  ua  istuu 


MINISTE&IO  DA  INDUSTRIA,  YIAÇAO  E  OBRAS  PUBLICAS 


Decreto  n.  5.i27^  de  2  de  fevereiro  de  Í904 

llR  o  credito  especial  para  continuação  ilo  prolonga- 
meoto  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

Decrete  n.  5J28^  de  2  de  fe9ereive  de  Í904 

lhe  o  credito  especial  para  ser  applicado  ao  custeio 
ie  dlTersas  estradas  de  ferro 

Decreto  n.  5.Í99,  de  i9  de  ekrU  de  £904 

On  credito  para  ser  applicado  ás  obras  do  prolooga- 
ineoto  daEstradade  Ferro  Gentral  do  Brasil 

Decreto  n.  5.210^  de  iO  de  maio  de  Í904 

Ufe  o  credito  especial  para  despezas  com  o  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité 

Decreto  h.  5.264,  de  30  de  julho  de  4904 

Ire  credito  extraordinário  para  ser  applicado  ao  cus- 
teio de  diversas  estradas  de  ferro ,•• 

Decreto  n.  5.2S1,  de  9  de  agosto  de  i904 

IkR  credito  especial  para  prolongamento  da  Estrada  de 
Ptoo  de  Baturité 

Decreto  n.  5.350,  de  i8  de  outubro  de  Í904 

he  o  credito  snpplementar  á  verba  c  Revisão  da  rede 
dedâtribttiçâo>  —  4»  divisão— Obras  publicas 

Decreto  n.  5.363,  de  3  de  novembro  de  Í904 

be  o  credito  para  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  do 

itoBá..„.vr. 

Decreto  n.  5.388,  de  6  de  dezembro  de  Í904 

^  os  créditos  especiaes  para  a  liquidação  de  taxas  de 
telegrammas,  sob  o  regimen  do  traíSego  mutuo 

Ikcreto n.  5.48Í,  de  Í6  de  março  de  Í905 

^0  credito  soppiementar  á  verba  8*  do  art.  16  da  lei 
1. 1. 145,  de  31  de  dezembro  de  1900 


Ouro  Papel 

—  500:000$000 

^  2.421 :000$00(> 

—  1.200:00Q$00a 

—  350:000$00a 
^  2.0a8:000$000 

—  300:000$000 
-*  550:000$000 

—  567:100$0(K> 
34:42a$145  124:947$83a 

^  5:814$00a 


34t42a|l45   8.086:861$838 


lilNISTERIO  DA  FAZENDA 


Decreto  ».  5J44,  de  27  de  fevereiro  de  Í904 

feo  credito  para  occorrer  ao  augmentode  despeza 
pcoTeaieate  das  alterações  feitas  nos  quadros  do 
|eB9oalda  Fazenda.» •••••••»•• 


493:509$000 


—  ^i 

Decreto  n.  5,i55^  de  5  de  março  de  Í904 

Ouro  Papel 

AbL*e  o  credito  extraordinário  para  a  mudança  da  Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco.  • -»  l(K):000j 

Decreto  n.  5.203^  de  23  de  abril  de  i904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  solicitador  da  Fa- 
zenda Nacional  perante  o  Supremo  Tribunal •—  ^':  I6&j 

Decreto  n.  5.2Í7,  de  íí  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  ajudas  de  custo  aos 

empregados  do  Território  do  Acre —  )i^:000; 

Decreto  n.  5.2i8y  de  Í6  de  maio  de  i904 

Abro  o  credito  XKira  pagamento  do    pessoal  e  material 

da  Mesa  de  Rendas  do  Acre —  5ii)Ô:873 

Decreto  n.  5.223,  de  28  de  maio  de  i904 

Abre  o  credito  para  acquisiQõo  de  uma  lanclia  destinada 

aoAltoJuruá —  30:000 

DecreAo  n.  5.262,  de  30  dêjtOho  de  i904 

Abro  credito   para  installaQão  da  Mosa  de  Rendas   de 

Bolla  Vista,  no  iilstado  d j  Matto  Grosso -<*  12:33^ 

Decreto  n.  5.292,  de  27  de  agosto  de  i904 

Abre  o  credito  para  installação  da  Mesa  de  Rendas  da  ^ 

Foz  do  Iguassú,  no  Estado  do  Paraná —  '^^OQ 

Decreto  n.  5,327,  de  24  de  setembro  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  acquisição  de  beos 
da  Companhia  i!)strada  de  Ferro  União  Sorocabaua  e 
Ituana —  65.3^:00í 

Decreto  u.  5.343,  de  i3  de  outubro  de  1904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  Estrada  de  Ferro 

União  Sorocabana  e  Ituana -*  2J6S:8(K 

Decreto  n.  5Ai9,  de  7  de  janeiro  de  Í905 

AlNre  o  credito  supplomentar  d.  verba  <  Alfandegas  » .  •  •  •  — -  ^'^ 

Decreto  n.  5.450,  de  4  de  ferreiro  de  Í905 

Abre  o  credito  supplomentar  &  verba  9^  do  art.  25  da  . 

lein.  1.145,  de  31  dezembro  de  1903 —  1^:800 

Decreto  n.  5,45í,  de  4  de  fevereiro  de  i904 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  despezas  extraordi- 

narias com  o  serviço  de  lançamento  de  impostos. ...  —  10:00( 

Decreto  n.  5,462,  de  Í8  de  fevereiro  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  c  Recebedoria  »  da 

Cii^ital  Federal ••.,^.,. ...............r..  —  36:82! 
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I  Decreto  n,  5,484,  de  Í8  de  março  de  Í905 

(be  o  credito  sapplementar  á  verba  <  Mesas  de  Rendas 
I      e  Coliectorias  » 

Decreto  n.  5.486^  de  Í8  de  março  dè  Í905 

A^re  O  credito  supplemeatar  á  verba  <  Ajadas  de  custo» 

Decreto  n.  õ.49í^  de  25  de  março  de  Í905 

ibieo  credito  sapplementar  d  verba  <  Caixa  de  Amor- 
tizando >... « 

Decreto  n.  5.592,  de  25  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  sapplemontar  á  vorba  €  Alfandegas  » 

Decreto  n.  5.493,  de  25  de  março  de  i905 

Aure  o  credito  sapplementar  á  verba  €  Juros  dos  depósi- 
tos das  Caixas   Económicas  e  Montes  do  Socoorros». . 
Decreto  n.  5^497,  de  30  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verba  c  Recebedoria  da 
Capital  Fe  dera  1 » 

Decreto  n.  5.498,  de  30  de  março  de  i905 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verba  «Mesas  de  Rendas 
e  G^Ilectorias» 


Onro 


15I:10Q$S19 


Papal 
347:552$324 

20:000$000 

207:375$817 

2.481 :216$261 

12:141$218 

20:000$000 


15M00$819    71.682:260*933 


Resumo 

Papel 

Ministério  da  Justiça —  11.495:578$244 

Ministério  do  Exterior —  l.OOOiOOOíWXX) 

Ministério  da  Marinha —  93 : 3 1 5$9 1 6 

ifiniíierioda  Guerra —  480:372Í875 

^íimsterioda  Industria 34:4204145  7.086:86l$833 

Miniaterioda  Fazenda 151:100$819  71.682:260$938 

185:520$964    92.838:389$806 

Sala  das  Commissoes,  7  de  dezembro  de  1905.  —  Gonçalo  Souto,  —  Bernardo  Horta. — 
fidro  Leite.  —  Cunho  Machado.  —  Vergne  de  Abreu. 

I 

Verbas  do  orçamento  i>ara  as  quaes  o  Gtoverno  poderá  abrir  credito    supplementar  no 
ezercicio  de  1906,    de  accôrdo  com   as    leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  de  1850, 
2  348,  de    25    de  agosto  de    1873   e  428,  de  10  de   dezembro  de  1896,  art.  8<^, 
I        n.  2  e  art.  28  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1887 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos 

Subsidiou  aos  Deputados  e  Senailores  —  Pelo  que  for  preciso  durante  as  prorogações. 
íiecreUina  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviço  stenographico  0  de 
redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 
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MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES   EXTERIORES 

Extraordfíiarias  fio  eoaterior 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

EospUaes  — Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offieiaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  í,'uarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  object( 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Para  commissoes  de  saque,  passagens  autorizadas  por  lei,  fretes  de  volume 
e  ajudas  de  custo. 

Eventuaes  —  Para  tratamento  de  oíliciaes  e  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Esta 
dos  onde  não  ha  hospitaes  o  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterramento  e  í^aMtificacue 
«  extraordinárias  determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO   DA    GUERRA 

Eospxtaes  e  Enfermarias  —  Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  preí. 

Soldo  e  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  oMclacs  e  praças 
peformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  o-iiciaes  que  viajara  em  commissão  de 
serviço. 

Material  —  Diversas  despezas  pelo  transpoi^te  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUi^LICAS 

Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro,  aos  Erfjenhos  Centrccs  e  Portos  —  Pelo  'jue 
exceder  ao  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  occorrerem  no  caso  de  fundar-so  parto  da 
divida  âuctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta,  etc, —  Pelos  reclamados  alôm  do  algarismo  orçado. 

Aposentados  ^Pehifi  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito  votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  meio  soldo  do  montepio  e  funeral,  quiunJo  a  consigna«,'ão 
não  for  sulllciente. 

Caixa  de  Amortisação  —  Pelo  feitio  e  assií,'natura  de  nut:is. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empro^-auos  e  cumiiiis>'53s  aos  col>radorc:>', 
quando  as  consignações  não  forem  suíficientes. 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  qiando  as  consí:g::acv>3S  excederem 
ao  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  CoUcctorias  —  Pelas  porcer.ta.L-jus  a'.s  em-Te,:;ul:s,  quaiído  iiao 
bastar  o  credito  votado. 
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Comminõo  mot  vettdeiores  fkirihulares  de  eitampiUuu —  Quando  a  oonsignação  YOtad^ 
nio  chegar  para  ocoorrer  ás  despezas, 

Ajftdas  de  custo  *>PeIas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrcmçaexecutioadas  dividas  da  Vnião-^Véío  excesso  da  arrecadação  • 

JvTos  dhersos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alóm  das  consignadas* 

Jmros  das  bilhetes  do  Thesouro  ^  Idem  idem. 

Commissões  e  corretagem  —  Pelo  que  for  necessário  alóm  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  OrpkOos  —  Pelos  oue  forem  reclamadoà,  si  a  sua 
importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Eoo^iomicas  e  dos  Montes  de  Soccorro  — -  Pelos  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  axK)3entadorias,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  yenci- 
mentos  marcados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  II  da  lei  n.  2.330,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delias 
eiceder  á  consignação. 


Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de  1905. 
Ixidr9  Leite. — Cunha  Machado, — Vergne  de  Abreu. 


Gonçalo  Souto.  —  Bernardo  Horta. 


O  Sr.  E^x-esiclente  —  Xão  havendo 
nada  mai5  a  tratar,  designo  para  amanha 
a  seguinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  317, 
de  1905,  relevando  a  prescripção  em  que 
ifloorreu  o  capitao-tenente  honorário  Dr. 
João  Cordeiro  da  Graça  para  obter  a  conta- 
ífem  do  serviço  militar  a  que  se  julga  com 
<Íireiio,  para  o  effeito  das  gratificações  addi- 
cioDaes  que  lho  devem  ser  concedidas  de 
accoido  com  o  Código  dos  Institutos  de  £nsino 
Superior  e  Secundaiio  e  regulamento  da 
EscoJa  Xaval,  com  voto  em  separado  dos 
Srs.  Soares  dos  Santos  e  Carlos  Cavalcanti 
(2^  àiscussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  lOOã»  con- 
cedeoiio  vários  favores  aos  indivíduos  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares  e  dando  outras  providencias 
(1' dificassão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  diíFerença 
do  montepio  e  raeio-soldo  na  revisão  dos 
processos  postsriorei  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de 
20  de  setembro  de  \S92,  soja  feito  da  data 
do  fiillecimenso  dos  contribuintes  (^  dis- 


Votação  do  projecto  n.  326,  de  1C05,  con- 
cedeado  permissão  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie, 
4e  que  tratam  os  arts .  lie  12,  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  do  janeiro  de  1901,  nesta 
Capital,  no  Gymnasio  Nacional,  c  nos  Esta- 


dos, perante  os  institutos  oíUciaos  equipara 
(los,  o  dando  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  3:566sl28 
para  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente 
de  lógica  do  Externato  do  Gyumasio  Nacional 
Dr.  Vicente  do  Souza,  nos  pcriodos  de  14  de 
novembro  de  1904  a  15  de  março  de  1905,  o 
de  21  de  junho  a  3  de  setembro  desto  anno 
(2'^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1005,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicaso  credito  extraordinário  de  5:o20$51 1 
para  pagamonto  a  vários  funccionarios  apo- 
sentados da  Repartição  Gjral  dos  Telcgra- 
plios  e  ao  praticante  da  Administração  dos 
Correios  em  Pernambuco  Manoel  Joaquim 
de  Castro  Madeira  (2"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  quo 
possa  receber  a  differença  dos  seus  venci- 
mentos, visto  contar  22  anno-;,  quatro  mezes 
e  24  dias  de  serviç:7  publico,  e  dando  outras 
providencias  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  tiver  incorrido 
D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Augusto  César  da  Cunha,  para 
percepção  do  liiontepio  que  lhe  compete,  re- 


Ouro  Pap^ 

L  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias  —  Augmeatada  de 
63:480$,  sendo:  1 :80Q$  para  pagamento  do  alogueL 
de  casa  da  Mesa  de  Bella  Vista,  em  Mafeto  Groaso; 
600$  para  o  mesmo  flm  da  qneisenre  de  jonanlel  da 
força  de  linha  destacada  na  Meia  de  Rendas  de 
Maoahé;  1:080$  por  ser  elevada  a  60$  memaes  a 
gratiflcação  dos  remadores  e  a  70$  a  do  patrão,  na 
Alíkndega  da  Parahyba;  de  20:00^  para  constru- 
em^ de  ediflcio  e  armazém  neoessarios  ao  fUaccio- 
namento  da  Mesa  de  Rendas  da  Foz  do  Iguassú  e 
de  40:000$  para  acquisicão  e  custeio  de  uma  lancha 
a  vapor  para  o  serviço  da  âsc&lização  aduaneira  a 
cargo  damesma  mesa  de  rendas 2.963:480$000 

•  Empregados  de  repartições  e  logares  extinctos 50:859$986 

).  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  con* 

sumo  e  de  transporte 2.357 :400$000 

^  Ck)mmissão  de  2  %  aos  vendedores  particulares  de 

estampilhas 200:000$000 

,  Ajudas  de  custo 40:000$000 

^  Gratificação  por  serviços  temporários  e  extraordi- 
nários  , 50:C 

•  Juros  dos  bHhetesdo  Thesouro.* 480: 

.  Idem  dos  empréstimos  do  Coíbe  dos  Orphãos 650: 

•  Idem  dos  depósitos  das  Caixas  iãconomicas  e  Montes 

deSoccorro 7.000:000|000 

.  Idem  diversos 50:000$000 

^  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da 

União 100: 

.  Commissões  e  corretagens 35:000|000  20: 

.  Despezas  eventuaes 15:00(]èOOO  150: 

•  Reposições  e  restituiçõeâ 50:000s000  450H 

.  Exercícios  findos 100:O00$000  2.000i000$000 

»  Obras— Augmentada  :  de  100:000$,  sendo  destinada 

a  importância  de  200:000$  para  o  inicio  das  do  edi- 

fioio  da  Alftindega  do  Maranhão 880;000$000 

.  Créditos  especlaes 3ã5:036$180    

.  Serviço  de  estatística  commercial H70:000$000 

28.405:249$069    79.865 :282$933 

APPLICAÇÃO  DA  RENDA  ESPBCIAL 

Coro  Papel 

Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel*-moeda 9.4X0: 100$000  9. 150:000f000 

Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 2.030:000$000 

Idem  para  a  caixa  de  resgate  das  apolioes  das  es* 

tradas  de  ferro  encampadas 160:000$000  1.658:C 

Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos.  •  •      4.000:000$000  3.030: 

Total •» 41.97d:949$069    95.693:282$933 


Art.  2.<>  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

1  ••  A  abrir  no  exercício  de  1906  eredites  suppjementares,  até  o  máximo  de  8,000:000$, 
rerbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas— ^oooorros  publi* 
-•e— Exercidos  findos— poderã  o  Presidente  da  Repubiiea  abrir  oreditos  siipptlQaientares 
qualquer  mez  do  exercício,  ooiptanta^oe  a  sua  totalidade,  oomputadacom  a  dos  de- 
is créditos  abertos,  não  exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  verba— Exer- 
os  findos— a  disposição  da  lei n.  3«280t  de  3  desetembro  de  1884,  art.  11.  No  máximo 
do  por  este  artigo  não  se  compreheadem  es  créditos  abeirtes  aos  ns.  5»  6, 7  e  8  de  orça- 
[xto  do  Ministério  do  Interior. 
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2.*  A  liquidar  os  doMioB  des  teneos,  prenraatonies  de  aaxi^  &  laranra . 

3.«  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  naviúe  que  forem  eoDstruidbs  aa 
Republica  e  e^ja arqueação  ecja  superior  a.  100  toneladas,  podendo  abnr  os  ereditde  que 
^bremnecessaríos. 

4.*  á  abrir  credito  porá  «Ittearas  despesas  oob  o  serriço  da  imiít»»miza($o  dos  typos 
às  apólices. 

5.*  A  applicar  o  sakb  esisteoie  das  apoliees  emittidas  de  aoeônkxsom  o  deoreto  n.  4.S65, 
de  16  de  junho  de  1903,  na  compra,  construem  ou  adaptação  de  prédios  para  repartições 
k  Fazenda  nesia  Capital. 

6/  A  reoi^ganizar  as  caixas  económicas  dentro  dos  recursos  das  mesmas,  sem  <kuis 
pura  o  Estado. 

7.«  A  elevar  de  0,57  a  OJõõ  %  a  porcentagem  para  pagamento  das  quotas  que  per« 
eebem  os  empregados  da  Alfandega  de  SsCntos. 

8.«  A  equiparar  a  diária  do  pessoal  das  capatazias  da  AlÊmdega  da  cidade  do  Rio 
Grasáe  do  Sul  á  que  percebe  o  referido  pessoal  na  AlíWlega  de  Porto  Alegre. 

9.«  A  elerar  de  40  a  50  o  numero  de  guardas  da  Al&ndega  da  cidade  do  Rio  Orande 
doSoI,  afimdeser  conyenientemente  attendido  o  serviço  de  fiscalização  de  carg^s^^esA» 
cargas,  baldeação,  trânsitos  e  guarnições  de  navios  nos  portos  das  cidades  do  Ráo.Giande 
e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

10.  A  topender,  na  vigência  desta  lei,  com  a  conclusão  das  obras  da  ponte  de  des- 
carga e  do  novo  armazém  da  Alfandega  do  Geará,  o  saldo  do  credito  de  119:000$,  dxsiri* 
iNiido  á  Deiegacia  Fiscal  no  mesmo  Estado  j^ot  conta  da  verba  1>  do  art.  19  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  para  as  referidas  abras. 

11.  A  fazer  operações  de  credito,  si  ft>r  insuíftctentea  renda  ordinária,  para  a  acqui* 
^0  do  material  naval  e  a  construcção  do  arsenal  de  marinha,  de  accôrdo  com  a  autori- 
i»ção  que  iiie  é  dada  no  art .  n.  da  presente  lei . 

Art.  3.*  Fica  relevado  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  da  restituição  da  quantia  de 
âM)0(^qae  recebeu  do  Thesouro  Nacional  para  soccorros  aos  indigentes  durante  a  ultima 
flecea. 

Art.  4.*  As  verbas  destinadas  a  serviços  feitos  por  pessoal  que  não  conste  de  quadro^ 
espedãcadameate  mencionados  em  tabeliãs  do  orçamento  só  poderão  ser  despendida^ 
cada  mez  por  duodécimos  vencidos,  não  sendo  licito  exceder  essos  duodécimos  sinão 
filando  em  algum  ou  alguns  mezes  anteriores  eUes  não  houverem  sido  attingidos,  mas 
tão  somente  na  prox>orção  da  economia  realizada,  de  modo  que  se  não  exgotte  a  consignação 
jOtal  antes  de  findo  o  exercicio, 

Áii,  5.*  A  porcentagem  abonada,  aos  coUectores  e  escrivães,  nos  termos  do  decreto 
1. 1.193,  de  2  de  julho  de  1904,  serã,  no  que  exceder  do  ôOOiOOC^  na  importância  da  arre- 
adação,de0,3  %. 

Art.  6.«A8  moedas  de  prata  que  sa  cunharem  de  ora  em  deante  terâo  o  valor,  pesQ«- 
«olo  e modelos  seguintes: 

Valor  em  réis  Peso  Titulo  liodalo 

20,000  900  33 

10,000  900  26 

5,000  900  22 

L§1.'' A  tolerância  xnura  mais  ou  para  menos  no  peso  das  refóridas  moedas  será  de 
[decimmma  para  as  de  2$,  de  5  oentigrammas  para  as  de  1$  e  de  2&  milllgrammas  para 
Me  |500 ;  o  da  composição  da  liga  monetária  será  de  2  nuJlesimoe  para  mais  ou  para 

[  §^.*  As  moedas  de  que  trata  o  art.  l^terio  no  anverso  a  eíMe  da  Republica  como 
F^  phrygio,  a  éra  do  cunho  no  enxergo,  e  a  inscripção :  Repi^ilica  dos  Estados  Unidos 
gBrazil;  e  no  reverso,  em  algarismos  romanos,  o  peso  de  cada  moeda,  o  seu  yalor  respe- 
KToe  a  inscrip^ :  Ordem -e  Progresso  e  13  de  nocveatbio  de  1889^ 

S  3.«  As  moedas  de  prata  não  serão  admittidas  nem  na  receita  e  despeza  das  estações 
raicas,  nem  nos  pagamentos  partioulares  (  salvo  o  caso  de  mutuo  consentimento  destes ) 
^atéá  quantia  de2Q$  ( decreto  n.  625,  de28  de  julho  de  1840,  ar«.  2»),  quanto  4s 
iBwde2|e  1$,  e  até  10$,  quanto  ás  moedas  de  500  réis. 
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sidente  da  Republica,  fixando  a  força  naval 
para  o  anno  de  1905.  —  Inteirada.  Archive- 
se  o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  i<:rual  dará,  commu- 
nicando  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
aanccionou  aa  rv^soluções  do  Congresso  Nar 
cional,  das  quaes  envia  os  respectivos  auto- 
graphos  e  reUtixas  :  uma  á  abertura  do 
credito  extraordinário  de  21:010$,  para  oc- 
corres  ao  pagamento  dos  salários  que  com- 
petem aos  operários  da  Casa  da  Moeda,  e 
outra  ao  re]evamento  da  prescripçâo  em 
que  incorreu  o  bacharel  Raymundo  da  Motta 
de  Azevedo  Corrêa,  para  recebimento  dos 
ordenados  que  lhe  competirem  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade.  —  Inteirada. 
Archivem-se  os  autographos. 

Sao  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  272  B  —  IÍ)(J5 

Parecer  sobre  emendas  oferecidas  na  5*  dis^ 
cussão  do  projecto  n.  272,  deste  anno,  que 
eleva  a  9:600^  annuacs  os  vencimentos  dos 
lentes  cathedraticos  e  a  6;000$  os  dos  sub- 
stitutos e  professores  das  Escolas  Polytechnica 
e  de  Ji^nas  e  das  Faculdades  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de  Direito  do 
Recife  e  de  S,  Paulo 

A  Commissão  de  Finanças  da  Camará  dos 
Deputados,  depois  de  ter  examinado  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  272  A,  de 
1905,  para  dar  o  seu  parecer,  não  acceita 
essas  emendas,  com  excepção,  porém,  da  que 
foi  apresentada  pela  Comihissão. 

Na  sua  maioria  não  acceita  a  emenda  do 
Srs.  Deputados  Júlio  de  Mello  e  outros,  por 
que  pade  que  s^a  dada  aos  directores  dos 
estabelecimentos  de  ensino  superior,  que  não 
forem  lentes,além  da  gratificação  que  teem, 
o  ordenado  dos  lentes  cathedraticos,  vanta- 
gens supe  iores  ás  que  a  que  vierem  a  per- 
ceber os  directores  que  forem  lentes. 

Não  acceita  também  em  sua  maioria  a 
emenda  dos  Sr:}.  Deputados  Ver;rne  de  Abreu 
e  outros  elevando  a  7:200ç  os  vencimentos 
dos  secretários  dos  institutos  contemplados 
no  art.  1°  do  projecto,  porque  esses  funccio- 
nai'iOB  não  teem  a  categoria  dos  lentes  e 
substitutos,  sua  missão  é  diffcrortte. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Henrique  Salles  o  considera  prejudicada  com 
o  par  cer  a  emenda  dos  Sra.  Vergne  de 
Abreu  e  outros. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  AíTonso 
Costa  equipjirando  os  vencimentos  dos  lentes 
do  Gymnasio  Nacional  aos  dos  profes  ores  da 
Escola  deBeilas  Artes,  que  teem  encargo  dif- 
ferente,  a.ccrescendo  que  os  lentes  do  Gy- 


mnasio ficam  com  seus  vencimentos  equipa- 
rados aos  dos  cathedraticos  em  vista  da 
emenda  da  Commissão. 

Igualmente  não  acceita  a  emenda  que 
eleva  os  vencimentos  dos  encarregados  do 
ensino  de  odontologia  na  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  visto  como  esses 
funccionarios  teem  vencimentos  oompensa- 
pores  dos  serviços  que  prestam. 

Não  acceita  a  emenda  dos  Srs.  Deputados 
Rivadavia  Corrêa  e  Neiva  elevando  os  venci- 
mentos dos  assistentes,  porque  em  sua 
maioria  entende  que  não  podem  elles  ter 
melhor  percepção  de  vencimentos  do  que 
actualmente  teem. 

Não  acceita  a  emenda  elevando  os  venci- 
mentos dosbibliochecarios  das  Faculdades  de 
Direito  e  Medicina,  poi*quanto,  tratando-se  da 
elevação  dos  vencimentos  do  lentes  cathe- 
draticos o  substitutos,  não  podem  os  blblio- 
thecarios  ter  vantagens  iguaes. 

Não  accMta  a  emenda  equiparando  os  ven- 
cimentos dos  professores  da  Escola  Militar 
aos  dos  institutos  de  ensino  civil,  alôm  de  ser 
essa  escola  dependência  do  Ministério  da 
ciuerra. 

A  emendados  Srs.  Deputados  Augusto  d« 
Vasconcellos  e  outros  está  prejudicada  com 
o  parecer  á  emenda  dos  Srs.  Deputados  Ri- 
vaídavia  e  outros,  prejudicada  asub-emenda 
do  Sr.  Deputado  Neiva. 

A  emenda  que  mania  comprehender  nas 
disposições  do  art.  1°  do  projecto  os  membros 
do  magistério  da  Escola  Naval  nao  pôde  ser 
acceita  pelo  mesmo  motivo  por  que  não  foi 
acceita  a  referente  aos  lentes  da  Escola  Mi- 
litar. 

Ainda  não  acceita  a  emenda  assignada 
])elo  Sr.  Deputado  Pereira  de  Lyra,  relativa 
ao  CoUegio  Militar  pelas  razões  que  acceitou 
as  referentes  ás  Esoolas  Militar  e  Naval. 

Não  acceita  as  emendas  dos  Srs.  Deputados 
Teixeira  de  Sá  e  outros.  Já  foi  desprezada 
a  emenda  que  pede  a  elevação  dos  venci- 
mentos dos  biblíothecarios  o  com  maioria 
de  razões  é  desprezada  a  que  se  refere  á 
elevação  dos  vencimentos  doisub-blbliotlie. 
carios. 

Não  acci3ita  a  omonda  do  Sr.  Deputado 
Irineu  Machado,  mandando  elevar  os  venci- 
mentos dos  professores  do  Gymnasio  Nacional. 
Essa  emenda  está  por  sua  natureza  não 
acceita,  em  vista  de  emenda  da  Ck>niniissão. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Pereira  Lima.  O  Observatório  Astronómico 
do  Rio  de  Janeiro  é  dependência  do  Ministério 
da  Industria. 
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Decrão  n.  5.236,  de  6  de  junho  de  i904 

Papel 

Abre  o  credito  sapplemeatar  á  verba  cSoccorros  Públicos» 600:000^000 

Decreto  n.  5,272^  de  í  de  agosto  de  i904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <Soccon*os  Públicos» 800:000$000 

Decreto  n.  5.300^  de  Í2  de  setembro  de  i904 

Abre  o  ci^edito  sapplemeatar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» ». . .         618:750§000 

Decreto  ti.  5.3Í0^  de  Í2  de  setembro  de  i904 

Abre  o  crediu)  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Sccre- 

TXiria  da  Gamara  Uos  Deputados» 38:61G$666 

Decreto  n.  5.330.  de  26  de  setenú)ro  de  1904 

Alffe  o  credito  extraordinário  pira  pagamento  do  juiz  substituto  do 

presidente  da  Corte  de  Appellaçâo 6:000$000 

Decreto  n.  4.345^  de  Í7  de  outubro  de  i904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas    «Subsidio    dos  Sonadore»»   e 

«Subsidio  dos  Deputadua» 6ld:750$000 

Decreto  n.  5.346^  de  i7  de  outubro  de  i904 

Abre  o  credito  supplemeotar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» 80:000$000 

Decreto  n.  5.370^  de  2Í  de  novembro  de  i904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camai-a  dos  Deputados» 80:000$000 

Decreto  n.  5,372^  de  2Í  de  novembro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  doe  Seoadoi^e»  e  «Sub- 
sidio dos  Depuç^dos» 618:75Q$000 

Decreto  n.  5.389^  de  iO  de   dezem^jro  de  i904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  a  (garantia  da  ordem 

e  da  âej^iirança  pubii(^i« 1.000:OOQ$000 

Decreto  n.   5,392^  de  i2  de  dezembro  de   Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 6l8:75a$000 

Decreto  n.  5.393^  de  Í2  de  dezembfo  de   i904 

Abre  o  ci-edito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  da  Camará  dos  De- 
putados» e  «Secretaria  do  Senado».. , 80:000^000 

Decreío  n.  5.405^  de  26  de  dezembro  de  i904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  augmento  dos  venci- 
mentos doe   prolSassores  dos  Institutos    Ijenjamin  Gonstant  e  Na- 

ciooal  dos  Surdoa-Mudos • • 34:153$20C 

T*u  vm  »• 
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Decreto  n.  5.4Í6,  de  2  de  janeiro  de  £905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  dcspezas  com  alistamento  dos  elei- 
tores da  Republica 

Decreto  n.  5,443,  de  30  de  janeiro  de  i905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  despezas  com  o  serviço 
de  exames  de  preparatórios , 

Decreto  n.  5.487^  de  20  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  acquisição  de  uma  tola  de  Aurélio 
de  Figueiredo 

Decreto  n,  5.500^  de  30  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  o  pagamento  de  despezas  no  Ter- 
ritório do  Acre 


Papel 
150:(X)0$000 

31:889$35a 

60:000$00a 

22:431$939 
11.495:578$244 


MINlST£EI0  l>h&  RELAQOES  EXTJBRIORBS 


Decreto  n.  5.Í69  A,  de  Í7  de  março  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  oriundas  de  negociações  enta- 
boladas  para  solução  de  questões  internaoionaes 

Decreto  ní  5,226^  de  30  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  o  tribunal  estabelecido  pelo  Tratado  de 
Petrópolis 


800:000$00a 


200:000$00(> 
1.000:OOQ$000 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Deoreto  n.  5.490^  de  23  de  março  de  Í905 
A^bre  o  credito  supplementar  á.  verba  «FreiM,  passagens,  etc». 


93:315$919 
93:315(916 


MINISTER.^   DA  3UERRA 

Decreto  n.  5.4T2^  de  2  de  março  de  i905 
libre  o  credito  supplementar  &  verba  «Transporte  de  tropas,  etc,». 


Papel 
480:379(875 

480:372$875 
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MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Decreto  n.  5.Í27^  de  2  de  fevereiro  de  Í904 

0«ro  Papel 

Akeo credito  especial  para  continuação  do  proioDga- 
mento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. —  500:000$000 

LecrOe  n.  5428^  de  2  de  fevereiro  de  Í904 

)íR  O  credito  especial  para  ser  applícado  ao  costeio 

I  de  diyersas  estradas  de  &rro —  2.421 :000$00a 

I 

Ikcrelo  n.  5.Í99,  de  Í9  de  ãbrU  de  1904 

^  credito  para  ser  applicado  ás  obra»  do  proionga- 
meoto  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil —  U200:OOQ$000 

Decreto  n.  5.2iO^  de  iO  de  maio  de  Í904 

tífe  o  credito  especial  para  despezas  com  o  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité —  3õ0:000$00a 

Decreto  h.  5.264,  de  30  de  julho  de  i904 

ikre  credito  extraordinário  para  ser  applicado  ao  cus- 
teio de  diversas  estradas  de  ferro ,•.  —  2.068:000$00a 

Decreto  it.  5.28Í,  de  9  de  agosto  de  1904 

kke  credito  especial  para  prolongamento  da  Estrada  de 
Perro  de  Baturité —  300:000$000 

Decreto  n.  5.350,  de  i8  de  outubro  de  1904 

toeocrsdito  supplementar  á  verba  c  Revisão  da  rede 
dediítriboi^» — 4»divisão  — Obras  publicas — •  5ã0:000$000 

Decreto  n.  5.363,  de  3  de  novembro  de  1904 

hra  o  credito  para  o  custeio  da  Estrada  de  F«rro  do 
PttiBi —  567:10a$0(K> 

Decreto  n.  5.388,  de  6  de  dezembro  de  1904 

in  06  cieditoe  espeoiaes  para  a  liquidação  de  taxas  de 
ielegnumnas,  sob  o  regimen  do  trafogo  mutuo 34:420$145         124:947$83a 

Ikcreto  n.  5.481,  de  16  de  março  de  1905 

^0  credito  supplementar  á  verba  8^  do  art.  16  da  lei 
1. 1. 145,  de  31  de  dezembro  de  1900 -«  5:814l$00a 

34:4»Q|145   8.086:861$838 


MINISTÉRIO  DA  FAZSNDA 


l>eer^  n.  5.144,  de  27  de  fevereiro  de  1904 

fe  o  credito  para  occorrer  ao  augmentode  despeza 
PEoreaieate  das  alterações  foitas  nos  quadros  do 
Sttsoalda  Faseada ••••••••••••••• 


4d3:509|000 


#1^  ^  A.  ^  XmXJi  «i* 


Decreto  n,  5,Í55,  de  5  de  março  de  i904 

Ouro  Papel 

Abre  o  credito  extraordinário  para  a  mudança  da  Dele- 
gacia Fiscal  eia  Pernambuco... -*  UK):O0O$l 

Decreto  n.  5.203^  de  23  de  abril  de  i904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  solicitador  da  Fa- 

zemlu.  Nacional  perante  o  Supremo  Tribunal -*  â:  165$1 

Decreto  n.  5,217,  de  ií  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com   ajudas  de  custo  aos 

empregados  do  Território  do  Acre —  :20:000$ 

Decreto  n.  5.2Í8,  de  Í6  de  maio  de  1904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do    pessoal  e  material 

da  Mesa  de  Rendas  do  Acre —  5^1)0:873^ 

Decreto  n.  5,223,  de  28  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  acquisição  de  uma  lanciía  destinada 

aoAltoJuruá —  30:000^ 

Decreto  n.  5,262,  de  30  de  julho  de  Í904 

Abro  credito   para  installaçâo  da  Mosa  de  Rendas  do 

Bolla  Vista,  no  Estado  dj  Matto  Gi-osio —  i2:333j 

Decreto  n,  5.292,  de  27  de  agosto  de  Í904 

Abre  o  credito  para  installação  da  Mesa  de  Rendas  da 

Foz  do  Iguassú,  no  Estado  do  Paraná — '  1:200^ 

Decreto  n.  5,327,  de  24  de  setetnbro  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  acquisição  de  beos 
da  Companliia  Estrada  de  Forro  União  Sorocabaua  e 
Ituana —  65.325:000 

Decreto  n.  5.343,  de  Í3  de  outubro  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  Estrada  do  Forro 

União  Sorocabana  e  Ituana —  2.168:800 

Decreto  n.  5.419,  de  7  de  janeiro  de  1905 

Ahce  o  credito  supplomentar  á  verba  <  Alfandegas».  •  •  •  — -  50:36d 

Decreto  n,  5.450,  de  4  de  fevereiro  de  1905 

Abre  o  credito  supplomentar  á.  verba  9^  do  art.  25  da 

iein.  1.145,  de  31  dezembro  de  1903 ^  n:SOO 

Decreto  n.  5,451,  de  4  de  fevereiro  de  1904 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  despezas  extraordi- 
nárias com  o  serviçv»  de  lançamento  de  impostos.  •  •  •  —  10:000 

Decreto  n.  5,462,  de  18  de  fevereiro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Recebedoria  »  da 

Capital  Federal...,^,. —  36:8g 
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Decreto  n.  5.484,  de  Í8  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplemeatar  á  verba  <  Mesas  de  Rendas 
e  CoUactorias  > 

Decreto  n.  5.486^  de  í8  de  tnarço  dè  i905 

iHre  o  credito  supplemeatar  á  verba  c  Ajudas  de  custo  > 

Decreto  n.  5.49Í,  de  25  de  março  de  i905 

^le  o  credito  supplementar  d  verba  €  Caixa  de  Amor- 
tização > « 

Decreto  n.  5,592^  de  25  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  vorba  €  Alfandegas  » 

Decreto  n.  5.493,  de  25  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Juros  dos  depósi- 
tos das  Caixis  Económicas  e  Montes  do  Soccorros». . 

Decreto  n,  5.497,  de  30  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Recebedoria  da 
Capital  Federal » 

Decreto  n.  5.498,  de  30  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Mesas  de  Rendas 
e  Goiiectorias  » 


Garo 


lõl:10Q$819 


Papal 
347:552$324 

20:000$000 

207:375$8l7 

2,481 :216$261 

12:141$218 

20:000$000 


15Mno$819    7l.682:86(tt933 


Resumo 

Papel 

MlnisterJo  da  Justiça —  ll.495:578$244 

Ministério  do  £xterior..... —  1.000:000<!:00Q 

Ministério  da  Marinha —  93:315$916 

Miaisterio  da  Guerra —  480:372$875 

iUnisterio  da  Industria 34:420$145  7.086:86l$833 

Mimaterio  da  Fazenda 151:100^19  71.682:260$938 

185:520$964    92.838:389$806 

SaZa  das  CommissOes,  7  de  dezembro  de  1905.  —  Gonçalo  Souto.  -^  Bernardo  Horta. — 
fâdro  Leite.  —  CunAo  Machado.  —  Vergne  de  Abreu. 

TABE3LJL.A.    B 

Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Governo  poderá  abrir  credito  supplementar  no 
exercicio  de  1906,  de  accôrdo  com  as  leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  de  1850, 
2  348,  de  25  de  agosto  de  1873  e  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  8% 
n.  2  e  art.  28  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1887 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos 

Sulisidioi  aos  Deputados  e  Senadores  —  Pelo  que  for  preciso  durante  as  prorogações. 
Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviço  stenographico  C  de 
redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Oarlos  l>eixoto    Fillio 

—Sr.  Presidente,  o  nosso  honrado  colloga. 
Deputado  Bricio  Filho,  declarou  de  um  modo 
terminante  o  muito  claro,que  toda  a  Camará 
oonflan  o  critério  com  o  qual  usaríl  da  medi- 
da que  propuzlhe  fosse  entregue. 

Era  taes  condições  foram  as  observações 
produzidas  pelo  nosso  honrado  coUega  que 
serviriam,  si  necessário  fosse,  cojuo  adver- 
tência ao  procedimento  da  Mosa. 

S.  Ex.  mesmo,  porôm,  reconheceu  e  de- 
clarou que  da  Mesa  não  suspeita  absoluta- 
mente que  possa  fazer  uso  dess.^>  remelio, 
0inâo  nos  casos  estricta  e  precisamente  atti- 
nentes  ao  fim  por  todos  nós  coUimado  —  de 
terminar  a  votação  das  leis  annuas. 

Para  mim,  portanto,  torna-se  absoluta- 
mente desnecessária  a  restricção  por  S.  FaK, 
proposta  com  relação  ao  assumpto,  porque 
S.  Ex.,  como  eu  e  toda  a  Camará,  confia  na 
decisão  de  V.  Ex.  e  acredita  que,  indepen- 
dentemente de  qualquer  restricção,  só  terão 
logar  as  sessões  nocturnas,  precisamente  na- 
quelles  casos  em  que  o  intere&se  publico  o 
exija  ou  por  qualquer  outro  motivo  impe- 
rioso. (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I*r esidente  —  A  Mesa  tem 
a  declarar  que,  no  caso  de  ser  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho,  só 
serão  convocadas  sessões  nocturnas  para  o 
fim  especial  da  discussão  das  leis  annuas ;  e 
mais,  só  convocara  taes  sessões  quando  í\bso- 
lutamente  não  tiver  outro  meio  de  conse- 
guir o  andamento  dos  trabalhos.  Declaro 
desde  jã  que,  si  não  fòr  encerrado,  na  sessão 
de  amanhã,  o  Orçamento  da  Receita,  a  Mesa, 
de  accôrdo  com  o  n.  13  do  art.  36  do  Uegi- 
menio,  convocara  sessão  para  domingo. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  referido  requerimento 
do  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho,  ficando  adiada 
a  votação. 

O  Sr.  ILielte  Ril>eiro  diz  que, 
em  seu  nomo  e  por  delegação  de  seus  illus- 
trescollegas  Srs.  Alves  Barbosa  e  Vergue 
de  Abreu,  vem  apresentar  ao  Sr.  Presidente, 
afim  de  ser  submettido  á  consideração  da 
Casa,  um  requerimento  pedindo  que  o  pro- 
jecto n.  133  C,  de  1905,  mandando  annuUar 
as  rectificações  oupostas  ás  amnistias  vota- 
das na  vigência  da  Republica,  seja  posto  na 
ordem  do  dia. 

Respondendo  a  um  aprirte  do  Sr.  Germa- 
no Hasslocher,  diz  que  o  projecto  está  sub- 
trahido  ao  estudo  de  todas  as  Commissões, 
o  que  explicará  com  a  leitura  do  requeri- 
mento. 

Continuando,  diz  qua  esse  procedimento 
seu  e  de  seus  companheiros  deixa  assigna- 
lada  a  sua  convicção  de  que  se  trata  de  im- 


portante e  momentoso  assumpto,  o  qual 
não  pode  ficar  sem  solução  por  parte  da 
Camará,  que  o  perfilhou  em  duas  votações 
assíls  significativas  :  a  primeira,  quando 
aeceitou  em  2'  discussão  o  projecto  o  a  se- 
gunda, quando  rejo.itou  o  requerimento  da 
Commissáo  de  Finanças. 

Achando  qne,  por  sua  relevância,  ess3  as- 
sumpto devo  ser  tratado  com  muitailar- 
gueza,  e  mesmo  para  que  se  não  diga  que 
tem  em  monte  lerir  a  snsceotibilidade  da 
Commisàão  de  Finanças  ao  subtrahir  o  pro- 
jecto ao  estudo  de  todas  as  Commissões  que 
devesse  conhecel-o,  foz.  cora  a  audiência 
de  seus  coUegas,  o  requerimento,  precedido 
de  umíis  tantas  considerações.  Assim  torna 
a  Camará  habilitada  a  apresentiir  objecções 
que  entender  dever  oppor. 

Está  certo,  diz  o  orador,  de  que  o  reque- 
rimento merecerá  larga  discussão.  Por  essa 
occasião  explanará  o  seu  modo  de  pensar  e 
responderá  mesmo  aos  seus  collegas  que, 
para  honra  sua,  tratarem  do  assumpto. 

Procede,  em  seguida,  á  leitura  do  reque- 
rimento, durante  a  qual  trocaram-se  vários 
apartes  entre  S.  Ex.  e  os  Srs.  Paula  Ramos, 
Germai\o  Hasslocher  e  Soares'  dos  Santos. 

E'  o  seguinte  o  requerimento: 

Finda  a  leitura,  diz  que,  como  documento 
subsidiário,  deve  dizer  á  Camará  que  co- 
nhece os  termos  do  requerimento  enviado 
aos  Srs.  Ministros  da  Marinha  e  da  Guerra 
pedindo  informações  sobre  o  caso. 

São  estes:  «Transmitto-vos,aflm  dequo  vos 
digneis  emittir  parecer  acervia  do  assumpto, 
como  requisitou  a  Commissão  de  Finanças,  o 
incluso  irapresso  contendo  as  emendas  offere- 
cidas  ao  projecto  que  manda  annullar  (íesdo 
sua  origem,  i)ara  todos  e  quaesquer  eflfeitos 
de  direito,  todas  as  restricç^es  que  tenham 
sido  oppostas  ás  diversas  amnistias  decre- 
tadas na  vigência  da  Republica.» 

Diz  o  orador  que,  como  se  prova  por  esse 
mesmo  docum^íuto,  o  que  se  encontra  em 
estudos,  são  as  emendas  e  não  o  prejecto. 
A  Commissão  pediu  informações  sobre  as 
eraendas,  mandou  o  impresso  em  que  ellas 
estão  transcriptas  e  não  projecto. 

Conclue  dizendo  que,  quando  for  dado  o 
requerimento  a  debate,  voltará  á  tribuna 
para  apreciar  as  considerações  cora  que  o 
honrarem  os  seus  collegas. 

Vem  á  Mesa  e  (^  lido  o  se.íruínto 

REQUERIMENTO 

Em  5  de  agosto  ultimo  foi  apresentado  no 
Senado  Federal  um  projecto  de  lei  amnis- 
tiando, sem  restricção  de  espécie  alguma, 
os  civis  e  os  militares  que,  pelos  factos 
reputados    delictuosos,  praticados  em  no- 
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ComminSú  mo9  vendeêúres  parUcukares  de  esUunpUhas —  Quando  a  eonsignação  Yotad^ 
nioebçgar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajudas  de  cuHo  ^Pelas  qae  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  ecbrcmçaexecuUmidas  dividas  da  União^Pélo  excesso  da  arrecadação. 

Jwros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alôm  das  consignadas. 

.^of  dos  bilhetes  do  Thesouro  — » Idem  idem. 

Commissões  e  corretagem  —  Pelo  que  for  necessário  alôm  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  (hphãos  —  Pelos  aue  forem  reclamadoSt  si  a  sua 
importância  exceder  á.  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Ecofiomicas  e  dos  Montes  de  Soccoi^ro  —  Pelos  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  axK)3entadorias,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  venci- 
mentos  marcados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  do»  lei  n.  2.330,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

deposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delias 
exceder  á  consignação. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de  1905.  —  Gonçalo  Souto.  —  Bernardo  Horta.  — 
hiâroLeile, — Cunha  Machado, — Vergne  de  Abreu, 


O  í!$r.  Emires i<leiate  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha 
a  seguinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  317, 
de  1905,  relevando  a  prescripção  em  que 
incorreu  o  capitão-tenente  honorário  Ur 
João  Cordeiro  da  Graça  para  obter  a  conta- 
gem do  serviço  militar  a  que  se  julga  com 
direito,  para  o  eífeito  das  gratificações  addi- 
cioaaes  que  lho  devem  ser  concedidas  de 
acoordo  com  o  Código  dos  Institutos  de  Ensino 
Saperior  e  Secundaiio  e  regulamento  da 
Eecola  Naval,  com  voto  em  separado  dos 
Srs.  Soares  dos  Santos  e  Carlos  Cavalcanti 
<2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905v  con- 
cedendo vários  favores  aos  individues  ou 
associações  que  se  propuzorem  a  construir 
casas  populares  e  dando  outras  providencias 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  differença 
do  montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos 
processos  postoriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de 
20  de  setembro  de  1892,  S3ja  feito  da  data 
do  fàllecimenso  dos  contribuintes  (2*  dis- 


Votaçao  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
<«deado  permissão  aos  alumnos  dos  coilegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr  aos  exames  de  promoção  ou  de  serie, 
deque  tratam  os  arts.  lie  12,  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta 
Capitil,  no  Gymoasio  Nacional,  o  nos  Esta- 


dos, peranto  os  in.stitutos  oíílciacs  equipara 
(los,  c  dando  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão; ; 

Votação  do  projectou.  324,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidenr-e  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  3:566sl28 
para  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente 
do  lógica  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
Dr.  Vicente  de  Souza,  nos  periodos  de  14  de 
novembro  de  1904  a  15  de  março  de  1905,  o 
de  21  de  junho  a  3  de  setembro  dosto  anno 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicaso  credito  extraordinário  de  d:520$51  1 
para  pagamonto  a  vários  funccionarios  apo- 
sentados da  Repartição  Gorai  dos  Telcgra- 
plio>  e  ao  praticante  da  Administração  dos 
Correios  em  Pernambuco  Manoel  Joaquim 
do  Castro  Madeira  (2"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  para  que 
possa  receber  a  differença  dos  seus  venci- 
mentos, visto  contar  22  anno-;,  quatro  mezas 
e  24  dias  do  serviç;)  publico,  e  dando  outras 
providencias  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  tiver  incorrido 
D.  Maria  Paula  da  Cunlia,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Augusto  César  da  Cunha,  para 
percepção  do  niontepio  que  lhe  compete,  rc- 


192 


ANNAES  DA  GAMARA 


lativo  ao  período  dec^mdo  de  2  de  janeiro 
de  1891  a  2>2  do  fevereiro  de  iiK)4  (•^»  di^ 
cussâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905- 
deadobraado  a  cadeira  de  mathematica,  geo, 
grapliia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto  Na- 
cional dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thomatiea  e  outra  de  geoírraphia  o  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  professo- 
res os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em 
vigor  para  o  corpo  docente  do  me-^mo  insti 
tuto,  com  parecereá  das  Com  missões  de  In 
strucçáo  e  do  Finanças  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  209  D,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projecto  n.  209,  de-íte 
anno,  que  mant<^.m  o  direito  dos  aspirantes  a 
commissario-í  que  não  foram  incluídos  na 
reforma  por  que  passou  a  classe,  ficando 
addido  ao  corpo  de  commissarios,  aguardando 
vagas,  para  de  novo  entrarem  em  concurso, 
afim  de  serem  promovidos  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  165  B,  de  1905',  re- 
dacção para  3*  discussão  d  »  projecto  n.  165, 
desce  anno,  que  determina  que  os  candi- 
datos á  matricula  nos  cui-sos  de  pharmacia, 
odontologia,  obstetrícia,  bellas  artos  e  a.í?ri- 
mensura  exhibirão,  nas  escolas  respectivas, 
a  certidão  do  que  foram  approvados  no 
exame  geral  das  matoi-ias  que  forem  exigi- 
das, de  accôrdo  com  as  disposições  desta  léi, 
e  dá  outras  providencias  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  annual  de  3:600$  á 
viuva  e  filhas  do  Dr.  João  de  Barros  Cassai 
(discussão  única); 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  320,  de  1905,  e  ao  de  n,  154  B,  de  1903, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  25:090$  ia5,  sendo  :  21:500$ 
para  pagar  os  vencimentos  do  capitão  An- 
nibal  Eloy  Cardoso,  pi*ofessor  da  extincta 
Escola  Militar  de  Porto  Alegre;  2:672$040 
para  pagar  os  de  António  Sem.^ano  das  Mer- 
cês Pix>to,  mestre  da  olíicina  de  serralheiros 
do  extincto  Ai*senal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco; 51(>$125  para  pagar  os  de  Cândido 
Gomes  de  Sã,  e  402$  os  de  Cesário  Manoel 
do  Bomfim,aquelleguarda-fiel  e  este  servente 
do  Deposito  de  Pólvora  de  Matatú,  na  Bahia, 
dispensados  do  serviço  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  oeífeito  d  a  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
lfc'55  a  13  de  março  de  1873  (3»  discussão)  ;     , 


Votação  do  projecto  n.  290,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  a  José  do  Patro- 
cínio e  á  sua  esposa  a  pensão  de  500$  men- 
saes,  com  parecer  da  Commissão  de  Finan- 
ças (1*  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re' 
dacção  para  3*  discussão  da  emenda  desia.' 
cada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  203,daste 
anno.  equiparando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Alfandega  de  Sani'Anna  do  Li- 
vramento aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  (3*  discussão)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  214  C  do 
1905,  sobre  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  214,  de>te  aimo,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercício  de  190(5 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  167  C,  de 
1905,  sobre  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  167,  deste  anno,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1906  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  181,  de  1902 
(274,  de  1905),  que  fixa  os  voncimeatos  dos 
telegraphistas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos ; 

3*  discussão  do  projec:.o  n.  293,  de  1905, 
djterminando  que  os  patrões,  machinistas, 
tbguistas  e  remadores  das  lanchas  c  domais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosir  das  vantagens  do 
art.  235  do  regulamento  dos  arsenaes  de 
guerra  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfandega  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  197  E,  de 
1905,  sobre  emenda  offerocida  na  3*  discussão 
do  pTOJecto  n.  197,  deste  anno,  quo  autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr. 
Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada  a 
quantia  de  4:200$,  ouro,  para  a  8ua  manu- 
tenção ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  227  A,  de  1905, 
dispens  mdo  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Gymnasio  deS.  Bento  do  Rio  do  Janeiro, 
para  completar  os  dous  annos  do  fiscalização 
prévia,  exigida  pelo  art.  366  do  Código  do 
Ensino,  cora  parecer  da  maioria  da  Com- 
missão da  Instrucção  Publica  e  voto  em  sepa- 
rado dos  srs.  Angelo  Pinheii*o  e  Valois  de 
Castro ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1905, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  a  Geroncio 
Neito  de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito , 
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a  quantia  de  l:027.s579,  de  vantaorens  que  lhe 
competem  como  alí'ei*es-aiumiio  da  extincta 
Kscola  Militar  do  Estado  do  Ceará ; 

1» discussão  do  projecto  n.  33 IA,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  dii^ectores 
dos  Hospitaes  Paula  Cândido  o  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Gei^al  de  Saúde  Publica,  aas 
duN  delegados  d»3  SauJe,  suijordinados  â 
mesraa  directoria,  c  da  outras  providencias, 


com  parecer  e  substitutivo  da  Coramissao  do 
Finanças ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  â  categoria  do  alfandega  do  4^  ordem 
a  Mesa  de  Rondas  da  cidade  de  Pelotas  e 
dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ds  2  lioras  e  40  mi» 
nutos  da  tiirde. 


166»  SESSÃO  líM  8  DE  DEZEMBRO  DE  1905 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  ineio-dia  procedo-:-ie  ã  cliam:ula,  a  fiue 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
(ie  MeUo,  Pereira  Lima,Alencar  Guimarães, 
Wanderley  do  Mendonça,  Joaquim  Pirv^s, 
Eugénio  Touriabo,  José  Lobo,  Jorge  de  Mo- 
raes, lodio  do  Brazil.  Cunha  Machado,  Dias 
Vieira,  Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  de  Souza, 
Mdro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho, 
Cornelio  da  Fonseca,  Domingos  Gonçalves, 
Rixlrjgues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Fe- 
lisbellò  Freire,  Neiva,  Félix  Gaspar,  Para- 
nhos Monte.ie.?ro,  Bernardo  Horta,  Leite 
Ribeiro,  Américo  de  Albuquerque,  João  Ba- 
ptift-ta,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Cruvelio 
CaTalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  E^tovam  Lobo, José  Bonifácio, 
João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho,  João  Luiz 
Alves,  Hem'iquc  Saltes,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Francisco  Romeiro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  Eloy  Cha- 
ve», Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Malta.  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Eliseu 
(luilherme, Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Gennano  Hasslocher.  James  Darcy,  Diogo 
Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E' lida  e  sem  debate  approvada  aacta  da 
%8sáo  antecedente, 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Alenca,!*  Gu.iiiiii/i*ILes  (i^ 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  do  6  do 
corrente,  transmittindo  a  proposição  desta 

VoU  Vlll 


Camará,  quo  autoriza  o  Governo  a  concedei' 
a  Gastão  Jeolâs,  sub-secretario  do  Instituto 
Nacional  de  Musica,  um  aimo  de  licença, 
proposição  a  que  o  Senado  não  pôde  dar  o 
seu  assentimento.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo a  proposição  desta  Camará,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  José 
Caetano  de  Almeida  Gomes,  inspector  sani- 
tário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
um  anno  de  licença,  proposição  a  que  o  Se- 
nado não  pôde  dar  o  seu  assentimento. — In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que,  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancçáo  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pajíar  a  Jovelina  Ribas  de  Albuquer- 
que Iiello  e  Deolinda  de  Lara  Ribas  Flores  a 
importância  do  meio  soldo  a  quo  teem  di* 
reito  como  filhas  do  fallecido  capitão  refor- 
mado do  exercito  Quirino  de  Lara  Ribas.  — 
Intoirada. 

Do  luiísmo  senhor,  de  7  do  corrente,  com- 
municando  que  foram  sanccionadas  as  reso- 
luções do  Congresso  Nacional,  das  quaes  en- 
via os  respectivos  autographos,  uma  abrindo 
o  credito  extraordinário  de  30:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  Commissão  Bra- 
zileira  no  Congresso  Internacional  de  Tuber- 
culose em  Pariz,  e  outra  autorizando  a  con- 
cessão de  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  medico  legista  da  Repartição  da 
Policia  do  Distrícto  Federal  Dr.  José  Fran- 
cisco da  Cunha  Cruz.  —  Inteirada.  Archi- 
vem-se  os  autographos. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo um  dos  autographos  do  decreto  do 
Congresso  Nacional,  sauocionado  pelo  Sr.  Pre- 
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sidente  da  Republica,  fixando  a  força  naval 
para  o  anno  de  1905.  —  Inteirada.  Archive- 
se  o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  i^ual  dará,  commu- 
nicando  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
sanccionou  as  rv»soluções  do  Congresso  Na- 
cional, das  quaes  envia  os  respectivos  auto- 
graphos  e  reLitixas  :  uma  á  abertura  do 
credito  extraordinário  de  21:010$,  para  oc- 
corres  ao  pagamento  dos  salários  que  com- 
petem aos  operários  da  Casa  da  Moeda,  e 
outra  ao  re]evamento  da  presoripção  em 
que  incorreu  o  bacharel  Raymundo  da  Motta 
de  Azevedo  Con-êa,  para  recebimento  dos 
ordenados  que  lhe  competirem  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade.  —  Inteirada. 
Archivem-se  os  autographos. 

Sao  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  272  B  —  1005 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  272,  deste  anno,  que 
eleva  a  9:600^  annuacs  os  venci^nentos  dos 
lentes  cathedraticos  e  a  6;000^  os  dos  sub^ 
stitutos  e  professores  das  Escolas  Polytechnica 
e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medicina  do 
Bio  de  Janeiro  e  d^  Bahia  e  de  Direito  do 
Recife  e  de  S.  Paulo 

A  Commissão  de  Finanças  da  Camará  dos 
Deputados,  depois  de  ter  examinado  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  272  A,  de 
1905,  para  dar  o  seu  parecer,  nâo  acceita 
essas  emendas,  com  excepção,  porém,  da  que 
foi  apresentada  pela  Comihissão. 

Na  sua  maioria  não  acceita  a  emenda  do 
Srs,  Deputados  Júlio  de  Mello  e  outros,  por 
que  pade  que  seja  dada  aos  directores  dos 
estabelecimentos  de  ensino  superior,  que  não 
forem  lentes,além  da  gratificação  que  teem, 
o  ordenado  dos  lentes  cathedraticos,  vanta- 
gens supe  iores  ás  que  a  que  vierem  a  per- 
ceber os  directores  que  forem  lentes. 

Não  acceita  também  em  sua  maioria  a 
emenda  dos  Sr^,  Deputados  Ver^/ne  de  Abreu 
e  outros  elevando  a  7:2003  os  vencimentos 
dos  secretários  dos  institutos  contemplados 
no  art,  1<»  do  projecto,  porque  esses  funccio- 
naiúos  não  teem  a  categoria  dos  lentes  e 
substitutos,  sua  missão  é  differeiito. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Henrique  Sallese  considera  prejudicada  com 
o  parcer  a  emenda  dos  Srs.  Vergne  de 
Abreu  e  outros. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  AiTonso 
Costa  eiiuipjirando  os  vencimentos  dos  lentes 
do  Gymnasio  Nacional  aos  dos  profes  ores  da 
Escola  deBellas  Artes,  que  teem  encargo  dif- 
ferente,  aiccrescendo  que  os  lentes  do  Gy- 


mnasio ficam  com  seus  vencimentos  equipa- 
rados aos  dos  cathedraticos  em  vista  da 
emenda  da  Commissão. 

Igualmente  não  acceita  a  emenda  que 
eleva  os  vencimentos  dos  encarregados  do 
ensino  de  odontologia  na  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  visto  como  esses 
funccionarios  teem  vencimentos  compensa- 
pores  dos  serviços  que  prestam. 

Não  acceita  a  emenda  dos  Srs.  Deputados 
Rivadavia  Corrêa  e  Neiva  elevando  os  venci- 
mentos dos  assistentes,  porque  em  sua 
maioria  entende  que  não  podem  elles  ter 
melhor  percepção  de  vencimentos  do  que 
actualmente  teem. 

Não  acceita  a  emenda  elevando  os  venci- 
mentos dos  biblioihecarios  das  Faculdades  de 
Direito  e Medicina,  porquanto,  tratando-se  da 
elevação  dos  vencimejitos  de  lentes  cathe- 
draticos e  substitutos,  não  podem  os  biblio- 
thecarios  ter  vantagens  iguaes. 

Não  accvnta  a  emenda  equiparando  os  ven- 
cimentos dos  professores  da  Escola  Militar 
aos  dos  institutos  de  en4no  civil,  alôm  de  ser 
essa  escola  dependência  do  Ministério  da 
ciuerra. 

A  emenda  dos  Srs.  Deputados  Augusto  d« 
Vascoucellos  e  outros  está  prejudicada  com 
o  parecer  á  emenda  dos  Srs.  Deputados  Ri- 
vadavia e  outros,  prej  udicada  a  sub-emenda 
do  Sr.  Deputado  Neiva. 

A  emenda  que  manda  comprehender  nas 
disposições  do  art.  1°  do  projecto  os  membros 
do  magistério  da  Escola  Naval  nao  pôde  ser 
acceita  pelo  mesmo  motivo  por  que  não  foi 
acceita  a  referente  aos  lentes  da  Escola  Mi- 
litar. 

Ainda  não  acceita  a  emenda  assignada 
pelo  Sr.  Deputado  Pereira  de  Lyra,  relativa 
ao  CoUegio  Militar  pelas  razões  que  acceitou 
as  relerentes  ás  Escolas  Militar  e  Naval. 

Não  acceita  as  emendas  dos  Srs.  Deputados 
Teixeira  de  Sá  e  outros.  Já  foi  desprezada 
a  emenda  que  pede  a  elevação  dos  venci- 
mentos dos  bibliothecarios  o  com  maioria 
de  razões  é  desprezada  a  que  se  refere  á 
elevação  dos  vencimentos  dossub-bibliotlie. 
carios. 

Não  acccnta  a  omonda  do  Sr.  Deputado 
Irineu  Machado,  mandando  elevar  os  venci- 
mentos dos  professores  do  Gymnasio  Nacional. 
Essa  emenda  está  por  sua  naturoza  não 
acceita,  em  vista  de  emenda  da  Cominisâão. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Pereira  Lima.  O  Observatório  Astronómico 
do  Rio  de  Janeiro  é  dependência  do  Ministério 
da  Industria. 
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A  cmeoda  da  GbmmiS'^  relativa  aos 
]eat6BdoGymiui8io  Nacional  por  sua  natu- 
reza está  acceita. 

Sala  das  Oommissôes,  7  de  dezembro  de 
1905.—  Francisco  Veiga. —  Cornélia  da  Fon^ 
ífVfl.  relator.  —  Atiizio  de  Abreu,  —  PaiUa 
Ramos, —  Galeão  Carvalhal, — Érico  Coelho, — 
Vrhano  Santos, 

Emendai  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  !•,  paragrapho  único.  Os  directores 
dos  estabelecimentos  de  ensino  superior  que 
não  forera  lentes  terão,  al6m  da  própria 
gratifica^t  o  ordenado  dos  lentes  cathe- 
(Iratioc». 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
—Mio  de  Mello, — Medeiros  h  Albuqtterque, — 
Joõô  Vieira, 

Km  vez  do  —  professores  do  Gymjiasio  — 
diga-6e :  lentes  do  Cxymucisio. 

Saia  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
^Pai»la  Ramos. — Ignacio  Tosta, — Francisco 
Fa^,  —  franciseo  Sá.  —  David  Campista .  — 
Galeão  Carvalhal,  -Cornelio  d<i  Fonseca^ 

Depois  das  palavras— S.  Paulo — accre- 
scente-^ :  equiparados  a  estes,  para  todos 
(M  effeit09,  os  respectivos  secretários. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—Renriqi$e  SttHes. 

Accpesce*te-se  ao  art.  1°,  onde  e  como 
convier : 

Ficam  tamlíem  elevados  a  7;200íí;os  venci- 
Toentos  annuacs  dos  secretários  dos  institutos 
contemplados  no  art.  !•  :  ICscolas  Polyte- 
ciinica  e  de  Minas  e  Faculdades  de  Medicina 
e  de  Direito. 

Não  ha  razão  para  quetaes  funccionarios 
sejam  ii^ustamente  preteridos  de  qualquer 
beneficio  ou  atigmento,  tratando-se  de  me- 
lhorar a  remuneração  do  professorado  re- 
sjxxstivo.  Nâo  cogitamos,  nem  suggerimos 
a  equiparação  racional  entre  proílssionaes, 
igualmente  responsáveis  e  interessados, 
quasi  no  mesmo  gráo  e  empenho,  pelo  pro- 
gresso do  ensino  publico  e  pela  boa  adminis>- 
tração  e  cnltura  aos  alludidos  ei^tabecimentos 
de  educaçUo.  Só  quom  nunca  IVequentuu 
uma  academia  ou  nâo  teve  ensejo  de  Ihè 
apreciar  a  vida  diária  e  sen  mecanismo 
funccional,  pôde  desconhecer  ou  menos- 
prezar a  competência,  prestigio  e  idonei- 
dade moral  que  devem  possuir  e  precisam 
manter  sempre  os  seus  secretários,  recru- 
tados multas  vetes  entre  o  propio  pessoal 
que  se  habilita  ao  professoraoo  superior, 
de  que  «e  conservam  dignos  o  zelosos  auxi- 
liares. 


Uma  mesma  lei  íixou-lhes,  em  dada  pro- 
porção, os  vencimentos  de  uds  e  de  outros ; 
quebrar  essa  harmonia,  atteodendo  muito 
embora  á  justa  e  merecida  causa  de  uma 
classe  mais  numerosa,  não  é  o  que  nos  acon- 
selha a  equidade. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
— Castro  Ral)ello,^R, Saldanha, —  Vei-gne  de 
Abreu, — Toleniino  dos  Santos, — Eugénio  Toip- 
rinho. — /.  A,  Neiva, —  Alves  Barbosa, —  Mear- 
colino  Moura, — Alberto  Maranhão, — Leite  Ri-- 
beiro, — Jorge  de  Moraes, —  índio  do  Brazil, — 
Carlos  de  Novaes,— Angelo  Neto»  —  Raymundo 
de  Miranda,  —  Alencar  Guimarães,  —  Luiz 
Domingues. —  Félix  Gaspar, --^osé  Lobo, —  B„ 
de  Sousa, —  Eloi/  de  Souza. —  Passos  Miranda 
filho ,— Arthur  Lemos , —  Paratis  Montene-- 
gro.-^Joâo  Lopes, — Thomaz  Acciolg, —  Hosan- 
nah  de  Oliveira.  —  Valois  de  Castro, 

Accroscente-so  : 

Art.  Ficam  Cijuiparados  aos  dos  lentes 
do  Ciyninasio  Nacional  os  vencimentos  dos 
professores  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes. 

Sala  das  sessõos,  28  de  novemtoo  de  1905. 
— Affonso  Costa. 

Onde  convier ; 

Art.  Os  vejicimentos  dos  encarregados 
do  ensino  de  odontologia  nas  Faculdades  de 
Medicina  serào  equiparados  aos  dos  pro- 
fessores das  escolas  superiores. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
—Oscar  Godoy.  —  Corrêa  Dutra,  —  Leite  Ri' 
beiro, 

Accrcscente-se  onde  convier  : 

Art.  Ficam  igualmente  elevados  os  ven- 
cimentos dos  assistentes  e  preparadores  das 
Faculdades  de  Medicina,  passando  os  mesmos 
a  perceber  annualmente  5:400$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Rivadavia  Con'êa—J,  A,  Neiva, 

Accreseonte-se  onde  convier  : 

Art.  Ficara  elevados  os  vencimentos 
dos  bibiiothecarios  das  Faculdades  de  Direito, 
que  perceberão  annualmente  6:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  do  1905, 
— Rivadavia  Corrêa. 

Sub-emonda  ã  emenda  do  Sr.  Rivadavia  : 
A  passar  a  emenda  do  Sr.  Rivadavia,  seija 

extensivo  o  augmento  aos    bibiiothecarios 

das  Faculdades  de  Medicina. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905, 
— /.  A,  Neiva» 
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Fica  extensivo  o  disposto  no  art.  l»  da 
presente  lei  aos  professores  do  CtoUegio  Mi- 
litar. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
— Pereira  de  Lyra, 

Ao  art.  1°  accrescente-se :  a  5:400§  os 
dos  assistentes  e  preparadores  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e 
da  Escola  Polytechnica. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
—Augv^to  de  Vasconcellos.^Leite  Ribeiro.— 
Bulhões  Marcial.—Sd  Freire.,  —  kmerico  de 
Albuq^ierquc—J»  Ci-uvello  Cavalcanti.  — -  He- 
redia  de  Sá.— Oscar  Godoy. Silva  Castro.— 
Corrêa  Dutra. 

Para  todos  os  offeitos  do  direito  sào  decla- 
rados compreliendidos  díis  disposições  da  pre- 
sente lei  os  membros  do  magistério  da  Ks- 
<!ola  Naval,  por  força  do  disposto  no  art.  218, 
do  decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio  do  1900, 
equiparados,  cm  vantaprens,  aos  membros 
do  magistério  das  escolas  superiores,  civis 
ou  militares. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  d-j  1905. 
—Leite  Ribeiro.— Oscar  Godoy. 

Ao  art.  l'»  accrescente-se:  K  os  profes- 
sores do  CoUegio  Militar  da  Capital  Federal 
6:000$  de  vencimentos,  sendo  o  terço  de  gra- 
tificação. E  os  adjuntos  4:800$  de  venci- 
mentos, sendo  o  terço  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1905.— 
Sá  Freire. — Augusto  de  Vasconcellos. —  Carlos 
de  Novaes. — Carlos  Cavalcanti. — Cândido  de 
Abreu. — Carvallio  Chaves  .—Alencar  Guima- 
rães.— Bueno  de  Paiva.— Carvalho  de  Brito. 
— Carneiro  de  Resende. — Be^-nardo  Monteiro. 
—Bulhões  Marctal,— Leonel  Filho. 

Onde  convier; 

Accrescente-se:  elevados  a  6:000$  annuaes 
os  vencimentos  do  sub-secretario  da  Aca- 
demia do  Recife. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1905. 
Teixeira  de  Sd^Affbnso  Costa. 

Accrescente-se,  depois  das  palavras — pro- 
fessores das  Escolas  Polytechnica  e  de  Minas 
3  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de 
S.  Paulo,  o  seguinte:— p/ofessores  do  Gym- 
nasio  Nacional. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1005. 
Irineu  Machado, 


Ficam  elevados  de  50  •/©  os  vencimentos 
dos  fimccionarios  do  Observatório  Astronó- 
mico do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
'^Pereira  Lima. 

N.  275  B—  1905 

Redacção  para  5*  discussão  da  etnenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n.  275, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  es- 
tafetas da  Repnrtição  Geral  dos  Telegroplios 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Arfc.  1.°  Os  estafetas  da  Repartição  Geral 
dos  Tclegraphos  perceberão  os  seguinte^ 
vencimentos:  os  de  1*  classe,  2:200J5  an- 
nuaes; os  de  2*,  1:800$  annuaes  ;  os  de  o^ 
4$  diários. 

Art.  2.«  Rovogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commi^sues,  8  de  dezembro  de 
1905.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Cor- 
Hclioda  Fonseca.— Paula  Ranws.— Érico  Coe- 
lho.— Francisco  Sd.—  Victorino  Mouteiro.— 
Ignacio  Tosta. 

N.  276  C— 1905 

Parecei'  sobre  emendais  oferecidas  em  5*  dis- 
cussão do  projecto  n .  276  y  que  fixa  a  des- 
pesa com  o  Ministério  da  Marinha^  pura  o 
exercido  de  i906 

Aqui  vão  as  emendas  apresentadas  em  3" 
turno  do  projecto  de  lei  lixando  as  despezas 
pelo  Ministério  da  Marinha;  assim  como  os 
votos  da  Com  missão  do  Finanças  sobre  cada 
uma,  em  ordem  alphabctica. 


Tendo  sido  elevada  a  verba  22»  do  art.  l*» 
—Material  de  Construcção  Naval — ^para  evi- 
tar a  dispensa  dos  operários  extraordinários 
do  iVi^senal  de  Marinha  da  Capital  Federal, 
como  tem  acontecido  ha  quatro  annos  conse- 
cutivamente,  accrescente-so  onde  convier: 

Na  vigência  do  exercício  de  1906,  a  bera 
dos  serviços  públicos,  o  Poder  Executivo  con- 
siderará sob  uma  classe  única  todos  os  ope- 
rários que  trabalham  nas  offlcinas  de  con- 
strucção naval  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905.— 
Corrêa  Dutra. 

O  parecer  da  Commissão  é  contrario,  pois 
entende  que  o  Poder  Legislativo  invadiria  a 
esphera  administrativa  si  determinasse  ao 
Poder  Executivo  o  modo  de  classificar  os  jor- 
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naIeii*osem  serviço  publico,ou  de  repartir  os 
salários  respec  tiros . 


B 


Aoart.  2",  acerosccnte-so  miis  o  senruijite 
fk-iragrapho: 

A  entrar  om  accòrdo  com  a  Companhia 
laiernacional  do  Docas  e  Melhoramentos  no 
Brazil,  para  o  arreadamcnto  ou  cessão  dos 
teirenos  e  editicios  dispensáveis  do  extincto 
Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  e  de  que  a 
mesma  compunhia  precisa  para  a  concessão 
doâ  trabalhos  que  vae  iniciar,  de  accôrdo  com 
a  concessão  e  contracto  com  o  Governo  da 
União. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905,-- 
J,  A.  A«©a. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  a  autoriza- 
ção seja  dada,  mas  da  seguinte  forma: 

Para  o  Ministério  da  Marinha  entabolar 
accôrdo  com  o  Ministério  da  Viação,  no  sen- 
tido de  transferir-lhe  os  ediílcios  e  terrenos 
do  extincto  arsenal  da  Bahia,  si  for  conve- 
niente arrendal-os  ou  vondel-os  para  instal- 
laçãoda  Companhia  Internacional  das  Docas 
«Melhoramentos  do  Hrazil,  a  que  a  emenda 
se  refere. 


Aoart.  1%  n.  2(3: 

Mantendo-se  a  verba,  accresconte-se  depois 
da  palavra — Kvejituaes  —  o  sop:uinte:  sendo 
1:54^^133  para  f/ratificaçâo  devida  ao  len'e 
de  machinas  da  Kscola  Naval  p3los  trabalhos 
prestados  no  respectivo  íi:a'âneto,  desde  a 
sua  installaçâx)  até  liiLsd  i  dezembro  de  lí)04, 
por  não  ter  sido  incluida  tal  gratificação  nos 
exercicioá  de  1903  e  1904. 

Sala  daí  sessões,  7  de  dezembro  de  1905.— 
Cismeiro  de  Rezende, —  Bernardo  Monteiro, 

O  parecer  da  Commissão  6  contrario  á 
emenda,  visto  que  não  se  deve  deduzir  do 
on^amento  futuro  a  quantia  devida  por 
exerciciofl  passados. 


Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  perraittir  que  vão  a  paizes  es- 
trangeiros aperfeiçoar-se  durante  douá  an- 
nos  até  10  oíficiaes  de  reconliecido  mérito, 
amor  ao  estudo  o  que  já  tenham  completado 
aeu  tempo  de  embarque,  percebendo  so- 
mente 08  vencimentos  (em  papel)  da  com- 
missão que  exercerem  na  occasião  em  que 


obtiverem  aquella  autorização,  abonando 
apenas  o  Governo  as  passagens,  que  corre- 
rão pela  verba  da  rubrica— Com  missões — 
desta  lei. 

Sala  das  sessões,  7  dí>  dezembro  do  1905. — 
Celso  de  Souza. 

A  Commissão  opina  contra  a  emen<la  que 
reduz  a  10  o  numoi*o  de  oíllciaes  que  o  Poder 
Executivo  estíl  na  intenção  de  mandar  ao 
estrangeiro  para  aperfeiçoarem  03  seus  es- 
tudos teclinicoá. 


Da  verba— Obras— tirem-3e  50:000$  para  a 
construcção  de  um  aquartelamento  em  Ca- 
bedello  para  a  líscola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros na  Parahyba. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905.— 
Izidro  Leite.-'Paula  e  Silva.— Abdon  Milanez. 
— Simeão  Leal, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  mas  sob  a 
forma  de  autorização. 


i? 


Art.  2.®  Supprima-se: 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905,— 
Paula  Ramos. 

O  parecer  da  Commissão  ô  adverso,  visto 
que  a  Camará  approvou  a  declaração  de  que 
a  escolha  do  local  é  da  competência  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  contra  o  pensamento  do 
autor  da  emenda,  no  acto  de  se  votar  o  pro- 
jecto em  'i*  discussão. 

a 

Ao  art.  2<»,  §  2».— Substitua-se  a  segunda 
parte  pela  seguinte: 

Fixada  a  escolha  do  local  pelo  Ministério 
da  Marinha,  far-se-haacquisiçáo  dos  terrenos 
comprehendidos  no  plano  de  construcção  do 
novo  arsenal,  abrindo-se  o  credito  necessário, 
de  accôrdj  com  o  disposto  no  Orçamento  da 
Fazenda  para  tal  íim. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905.— 
/.  C.  Teixeira  Brandão, 

Pela  autorização  que  a  emenda  reproduz, 
o  Ministro  da  Marinha  pleiteou  perante  a 
Commissão,  afim  de  que  se  lhe  íkculte  ad- 
quirir os  terrenos  logo  que  fixar  a  escolha 
do  local,  e  immediatamente  dar  inicio  ás 
obras  de  construcção  do  novo  arsenal.  £  a 
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S.  Ex.,  no  requerimento,  só  pode  a  dispensa 
de  parecer  da  Commissâo,  é  claro  que  fica 
de  pé  a  outra  condição  dj  art.  170,  isto,  é, 
íica  do  pé  a  condição  essencial  e  indispensá- 
vel do  debate. 

Depois,  Sr.  Presidente,  deve  vir  a  inter- 
pretação racional  das  cousas. 

Si,  apezar  do  parecer  da  Commissão,  é  ne- 
cessário novo  deoate  para  esclarecer  a  Ga- 
mara, não  havendo  parecer,  mais  imprescin 
divel,   mais  necessária,  mais  indispensável, 
se  torna  a  discussão. 

Ou  não  ha  lógica,  on  nós  temos  que  inter- 
pretar desta  maneira . 

Feitas  estas  considerações,  submetto  o 
caso  ao  esclarecido  critério  da  Mesa,  na  cer- 
teza de  que,  espero  que,  deaute  destes  escla- 
cimentos,  ella  se  pronunciará  como  for  de 
justiça. 

Faço  este  appollo  á  Mesa,  não  com  o  in- 
tuito de  embaraçar  o  requerimento  do  nobre 
]>eputado,  mas  para  me  collocar  ao  lado  do 
requerimento  de  S.  Kx.;  porque  receio  que, 
dada  a'approyação  do  requerimento,  vedado 
o  debate  sobre  o  assumpto,  a  Gamara  se 
pronuncie  contra  o  m;.*smo. 

Assim,  o  meu  pronunciamento  nesta  tri- 
buna, nesta  hora.  e  do  modo  por  que  o  foço, 
(^  antes  um  pronunciamento  favorável  ao 
requerimento  de  S.  Ex. 

São  estes  os  modestos  esclarecimentos  que 
offereço  ao  alto  critério  de  V.  Ex.,  na  cer- 
teza de  que  acatarei  toda  e  qualquer  decisão 
que  a  Mesa  tomar  sobro  o  caso.  {Muito bem,) 

O  fSx*.  Px*e0id.ente  —  A  Mesa  sem- 
pre entendeu  que  o  que  se  dá,  para  discussão 
ou  para  debate,  6  o  parecer  da  Gommissão 
sobro  as  emendas  apresentadas  em  2*  ou  3* 
discussão,  augmentando  a  despeza. 

Sempre  assim  se  entendeu  ;  tanto  que 
ainda  na  ordem  do  dia  de  hoje  está  a  se- 
guinte : 

cDlscussão  única  do  parecer  n.  197  E,  de 
1905,  sobre  emenda  oíTerecida  na  3^  discus- 
são do  projecto  n.  197,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues  o 
firemio  de  viagem  a  que  Um  direito,  sendo 
he  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro,  para  a 
sua  manutenção.» 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  lembre  que,  para  a  discussão  dos 
orçamentos,  a  disposição  é  a  mesma,  abrin- 
do-se  a  discussão  sobre  o  parecer. 

Mas,  como  eu  dizia,  sempre  se  entendeu 
assim,  sempre  foi  este  o  procedimento 
da  Mesa,  approvado  pela  Gamara  (apoiados) 
e  aiflda  na  ordem  do  dia  de  hoje,  repito  e 


chamo  para  este  ponto  a  attenção  dos  nobres 
Deputados,  está  a  confirmação  do  que  acabo 
de  dizer. 

O  í^r.   i$oa.x*eei  clo29    Hantos  — 

Peço  a  palavra. 

O  Si*.  I*i*osUleuto  —  Sobre  o  re- 
queri meuto  ? 

O  Sr.  Soares  do»  Santos  —  Sim,  senhor  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  adiada  a  dis- 
cussão. 

Por  estar  asgotada  a  hora  destinada  ao 
expediente,  vae  se  passar  â  ordem  do  dia. 

G^)mparecem  mais  osSr.s.  Rogério  do  Mi- 
randa, António  Bastos,  Christino  Gruz,Anizlo 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenclle,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borgas,  Ssr^io  Saboya.  Affonso 
Costa,  Medeiros  e  Albuquei'que,  Pereira  da 
Lyra,  João  Vieira,  Raymujido  de  Miranda, 
Tosta,  Vergue  do  Abreu,  Tolentino  dos  Saii- 
tEs,  Rodrigues  Saldanha,  (ialdino  Loreto, 
Heredia  de  Sá,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Bc- 
lisario  de  Souza,  Henrique  Borges,  Francisco 
Vei.í?a,  Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Junqueira, 
Cai*neiro  de  Rez.>nde,  Calogeras,  Wencesláo 
Braz,  Costa  Júnior,  Costa  Netto,  Victorioo 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas  e  Campos 
Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosannãh  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Artuur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  José  Kusebio,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domiuicues,  João  Gayrso,  Arlindo  Nogueira, 
Gonçalo  Souto,  Trindade,  Abdon  Milanez,  José 
Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  K:!;mcrai- 
dino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Kstacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Ai*thur  Orlando, 
Angelo  Neto,  Domingos  Guimarães,  Lco- 
vegildo  Filgueií-as,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Sa- 
tyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Marcolino 
Moura,  Coriêa  Dutra.  Bulhões  Marcial,  Fi- 
dolis  Alves,  Galvão  Baptista,  Bczamat,  Al- 
fredo Baker,  Penido  Filh  j,  David  Campista, 
Francisco  Bernaixlino,  Anthero  Botelho,Bueao 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Car- 
valho Britto,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Valeis  do 
Castro,  Azevedo  Marques^  Rodolpho  Miranda. 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira, 
Brandão,  Bernardo  António,  Lindolpho  Serra, 
Abdon  Baprista.  Luiz  Gualberto,  Marçal  £s- 
cobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, 
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£  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Dun- 
shee  de  At»ranehes,  Virgílio  Brigido,  João  Lo- 
pes, Eduardo  Studart,  Pereira  Reis,  Alberto 
Mdraahão,  Paula  o  Silva,  Simeão  Leal,  Celso 
de  Souza,  Epaminoudas  Gracindo,  Euzebio  do 
Andrade,  Art'oxcIlas  Galvão,  Oliveira  Valla- 
dão,  Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  José 
Monjardim,  Irineu  Machulo,  Nelson  de  Vas- 
■  eoncellos,  Oscar  Godo}',  August)  de  Vascon- 
cellos,  Paulino  do  Souza,  Francisco  Botelho. 
Vihato  Mascarenhas,  Astolpho  Dutra,  La- 
mounier  Godorredo,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Ban'oso,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo 
Pratos,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Amaral  César,  Aquino  Ribeiro,  Bcncdicto  de 
Souza,  Juvenal  Miller  o  Alfredo  Varela. 

GRUEM  í)0  DIA 

O  Sr.  l^j:-esi<ieuie  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  pixjceder  ás  votações 
das  mateiúas  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-ee  ú,  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
eer  n.  214  C,  de  1905,  sobre  emendas  ofrere- 
eidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  214, 
deste  anno,  que  Hxa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  i>ara  o 
exercício  de  1900. 

O  Sr.  Bx*ioio  F^ilbo— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  tSx*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brielo  Filho— Sr.  Presi- 
dente*  eomprehendo  a  pressa. . . 

O  Sr.  Presidente— Peço  permissão 
ao  nobre  Deputado,  que  se  acha  na  tribuna, 
mas  ainda  não  iniciou  o  seu  discurso,  para 
fiixer  uma  declaração,  em  tempo,  a  proi>o- 
sito  do  requerimento  do  Sr.  Leite  Ribeii*o. 

Eu  disse  que  as  emendas  offerecidas  ao 
projecto,  de  que  cogita  o  requerimento  do 
nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal,  se- 
riam destacadas,  quando  é  certo  que  a 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  não  pôde  ser  ; 
faz  parte  do  projecto. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Nào  pôde  ter  vida 
própria. 

O  Sr.  PuESiDLNTE— K*  um  complemento 
da  medida. 

Apresso-me  em  fazer  esta  declaração,  i>ara 
que  se  não  faça  uso  da  minha  palavra  em 
sentido  contrario. 

O  nobre  Deputado  pôde  continuar. 

O  Sr.  Briclo  l>^illio  não  pôde  dei- 
xar de  discutir  o  Orçamento  do  Interior,  não 
obstante  a  p/essa  qoo  ba  pai^a  encerrar  o 

VoU  VIU 


debate.  Não  se  alongará,  Attendendo  ã  ne» 
cessidade  de  enviar  os  otfamentos  para  o 
Senado,  mas  também  não  pôde  flcar  privado 
do  direito  de  tomar  parte  no  debate  a  que  é 
chamado  cm  vista  do$  termos  do  parecer  da 
honrada  Commissão  de  Finanças. 

Das  quatro  emendas  que  apresentou,  scV 
uma  não  teve  parecer  ftivoravel:  ô  a  que 
manda  supprimir  a  autorização  ao  Governo 
para  despender  as  quantias  necessárias  para 
estabelecer  no  Laboratório  de  Manguinhos 
um  serviço  destinado  ao  estudo  de  moléstias 
epizooticas  e  de  vegetaes. 

Examinando  as  dotações  da  Directoria  do 
Saúde  I^blica,  observa  que  a  verba  primi- 
tiva para  o  referido  laboratório  era  do 
fiOiOOO^.  Por  occasiáo  da  reforma  sani- 
tária, discutida  em  1003,  passou  a  120:000$  .. 
Vendo  a  tabeJIa  orçamentaria,  verifica-so 
que  não  ha  discriminação  de  verba,  não  se 
sabe  qual  a  somma  destinada  ao  pessoal  e 
qual  a  reservada  ao  material.  Muito  menos 
se  conhece  o  numero  dos  fUnccionarios,  a  ca- 
tegoria dos  mesmos,  quanto  percebe  cada 
um,  quanto  ganhão  director. 

Isso  vae  de  encontro  aos  elementares  pre- 
ceitos da  contabilidade. 

O  ultimo  relatório  do  Tribunal  de  Ctontas, 
sô  agora  distribuído,  mas  ainda  assim  mais 
mais  cedo  que  o  relatório  do  anno  passado 
do  Sr.  Rio  Branco,  que  não  chega  no  capi- 
tulo segundo— Execução  do  Orçamento,  diz  o 
seguinte: 

<  O  orçamento  do  Ministério  do  Interior 
oíTerece  na  discriminação  dos  serviços  da 
verba  21— Instituto  Sorothérapico  Federal-— 
Para  o  custeio  do  instituto,  120:000$.  Genc- 
raliza<la  esta  pratica  desapparecerá  o  prin- 
cipio da  discriminação  da  despeza,  que  é 
fundamental  na  contabilidade  e  rigorosa- 
mento  mandado  observar  nas  disposições  das 
leis  de  1830,  1837, 1880  e  1903. > 

O  orador  analysa  cada  uma  dessas  leis  o 
especialmente  a  de  n.  3.018,  de  5  do  no- 
vembro d')  1880,  que,  em  seu  art.  20,  assim 
estabelece: 

«  As  rubricas  da  proposta  de  lei  de  orça- 
mento, que  comprebenderem  despezas  eom 
o  pessoal  e  material,  conterão  separada- 
mente as  sommas  destas  despezas,  e  as 
duas  respectivas  tabeliãs  discriminarão 
coma  maior  especificação  possível,  as  des- 
pezas evitando  o  englobamento  das  consigna- 
ções.» 

Conhece  uma  outra  repartição  em  que  se 
dá  irregularidade  no  mesmo  sentido  ;  mas 
em  menor  escala  :  6  a  Estatística  Commer- 
cial.  Dotada  de  270:000$,  as  tabeliãs  expli- 
pativas  distribuem  essa  dotação  em  229:440$ 
para  o  pessoal  e  40:560$  para  o  material, 
^em  a  conveniente  distr  buição  relativa  a 
cada  fOflceionarlp.  Não  é  o  quoiíuer  a  lei 
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de  1880,  mas  é  alguma  cousa  mais  do  que 
vae  pelo  Instituto  de  Manguinhos. 

A  propósito  da  Estatística  Coramercial, 
pondera  que  o  seu  director,  o  Sr.  Willeman, 
mglez,  que  se  aproveitou  dos  dados  da  repar- 
tição, que  dirige,  para  dar  valor  á  Brazilian 
RevieiD^  de  que  é  redactor,  ataca  frequente- 
mente o  Brazil,  e  ainda  ha  pouco  declarou 
em  seu  jornal  que  o^  212  Deputados  deviam 
ir  ao  estrangeiro,  á  guiza  de  oíllciaes  em 
viagem  de  instrucção,  aprender  economia 
politica,  de  que  nada  sabem.  O  orador  deseja 
que  ao  menos  a  repartição  de  tão  desabu- 
sado director  entre  nas  regras  da  contabi- 
lidade. 

Voltando  ao  Instituto  do  Mauguinhos, 
agora  chrismado  com  o  pomposo  nome  de 
Instituto  Sorotherapico  Federal,  nota  que, 
em  virtude  da  reforma,  olle  ficou  pelo  §  2<» 
do  art.  P  da  lei  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de 
1904,  obrigado  «a  fornecer  gratuitamente  aos 
Estados  e  municípios  que  os  solicitarem  os 
soros  e  as  vaccinas  que  preparar. > 

Ora,  o  Estado  do  Maranhão,  ao  rebentar  a 
epidemia  da  peste  bubonica,  só  obteve  os 
medicamentos  ii^ectaveis  mediante  o  paga- 
mento de  5:000$  mensaes.isso  apezir  da  dis- 
posição acima  citada. 

Onde  figura  escr tpturada  a  importância  da 
contribuição  do  Maranhão  ?  Quem  a  recebeu? 
Para  onde  foi  ?  Em  que  foi  gasta  ?  E  com  que 
autorização  ? 

Não  é  questão  de  duvidar  da  probidade  do 
íúnccionsdismo  do  Sorotherapico.  E'  o  caso 
de  exigir  o  respeito  ás  regras  da  contabili- 
dade. 

A  emenda  offerecida  em  2<^  discussão  con- 
signava a  verba  de  200:000$  para  o  au- 
gmento  da  dotação  de  Manguinhos  e  facul- 
tava o  preparo  da  vaccina  para  os  animaes 
e  vegetaes.  Feita  a  critica  quanto  á  impor- 
tância e  quanto  á  desforra  do  pessoal  màta- 
mosquitos,  ^ue,  não  podendo  vaccinar  o  ho- 
mem, apezar  de  um  regulamento  ftimoso, 
pretende  atirar^se,  de  seringa  em  punho, 
contra  os  animaes  e  vegetaes,  a  Commissão 
modificou  a  proposta,  não  limitando  a  des- 
peza  e  não  numerando  os  fins  da  reforma. 
Ainda  féz  peior. 

A  um  aparte  do  Sr.  Cornelio  da  Fonseca, 
declarando  que  a  despeza  não  passara  de  30 
a  40  contos,  registra  a  decfara^ção,  mas 
receia  que  não  ft^iue  nisso,  attendendo  ãs 
disposições  que  para  gastar  tem  o  Sr  .Seabra. 
A  ôpoca  ó  para  os  delírios,  para  as  gran- 
dezas, para  as  despezas  fabulosas. 

Lendo  o  relatório  do  Tribunal  de  Contas, 
mostra  que,  durante  o  anno  de  1904,  o  Go- 
verno abriu  créditos  na  importância  de 
105.912:503$840,  papel,  e  527:212|563,  ouro. 
Additando  a  isso  os  saldos  doi  crédi- 
tos   abertos  em    1903,   que   montaram    a 


572:335$8a0.  papel,  e  8.496:368$  191,  ouro,  te 
mos  106.484:831%  )40,  papel,  e  9.023:58a$75V 
que  ô  o  accf  escimo  da  despeza  orçada  no 
exercício  de  1904. 

Só  o  Ministério  do  Interior  abriu  credites 
supplementares  no  valor  do  9.0 18:997$! 24, 
mais  do  que  todos  os  outro >  ministérios  jun- 
tos. Não  falia  com  minuncias  dos  créditos 
especiaes  e  extraordínaiios,  para  não  :,omar 
tempo  á  Casa.  Só  sob  a  rubrica  —  Soccorros 
públicos—  o  Sr.  Seabra  abriu  era  18  dj  abril, 
um  credito  de  30 J  contos,  em  6  de  junho  ura 
de  600  contos  e  em  l  de  agosto  um  de  800, 
perfazendo  tudo  1.700  contos,  mais  do  que 
os  supplementares  abertos  no  Ministério  do 
Exterior,  no  da  Marinha,  no  da  Guerra  e  no 
da  Viação,  isso  quanio  a  Directoria  de  Saúde 
proclama  ha  mais  de  um  anno  a  extincção 
de  todas  as  epidemias. 

Feitas  estas  ob8ervaçÕ3S,  o  orador  lamen- 
ta que  impero  a  desordem  nas  despezas  pu- 
blicas o  chama  a  attenção  de  todos  para  a 
calamidade  que  desabará  sobre  o  Brazil,  si 
não  houver  completa  mudança  de  rumo. 
(Muito  bem\  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  167  C,  de  1905,  sobre  emendas  off  Te- 
cidas na  3*  discussão  do  projecto  n.  167, 
deste  anno,  que  orça  a  Receita  Gei^ai  da  Re- 
publica para  o  exercício  de  1906. 

O  Sr.  I*x*ôsiclente— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  ISx*.   Oer mano  Haâsíoclier 

diz  que,  antes  de  tratar  de  outros  assum- 
ptos constantes  de  emendas  ao  projecto  de 
orçamento  da  receita,  lhe  seja  pormittido 
fazer  algumas  considerações  sobre  direitjs 
respeitáveis  de  compatriotas  que  parecem 
eccluídos  da  communhão  brazileíra. 

Refere-se  aos  acreanos,  sem  representan- 
tes n(»  Congresso,  privados  dos  direitos  polí- 
ticos. E'  diílicil  conceber-se  uma  situação 
mais  humilhante,  mais  calamitosa  que  a  si- 
tuação dos  acreanos  na  hora  actual* 

E\  talvez,  mais  digna  de  piedade  que  a  da 
índia,  ao  tempo  de  Warren  Hastlngs. . .  Lá, 
ao  menos,  passadas  as  crueldades,  que  tão 
grandes  e  eloquentes  protestos  provocaram 
dos  maiores  estadistas  ingl  zes;  lã,  ao  menos 
esporava-se  que  alguma  cousa  surgisse  para 
grandeza  do  império  britanníco. 

O  regimen  adoptado  no  Acre,  na  situação 
actual,  édo  destruição.  Entretanto,  alli  estão 
brazileiros  com  direitos  iguies  aos  nossos  ; 
brazileir  js  que  precisam  sor  defendidos,  bra- 
zileiros que  foram  os  conquistadores  da- 
quellas  terras  para  o  Brazil,  que  derrama* 
ram^>  seu  sangue  alli  e  que  foram ,    pelo 
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menos,  o  pretexto  para  que  o  Governo  agisse 
resolTendo  a  secular  questão. 

Xão  ha  para  o  acreano  direitos  ;  ello  só 
tem  obrigações.  E'  um  espoliado,  i'^'  um  ex- 
plorado. 

Xão  faz  phrases.  Vae  discutir  com  os  dados 
officiaes  ;  vae  ler  A  Camará  documentos  que 
não  podem  ser  contestados. 

F  no  momento  em  que  a  bancada  do  xVraa- 
zonas  pede  augmento  do  imposto  de  expor- 
tação aa  borracha  acreana,  que  tem  oppor- 
tunidade  de  profjrir  algumas  palavras  em 
defesa  de  interesses  respeitáveis  que  devem 
invocar  a  justiça  da  Camará. 

O  Acre,  apóá  o  Tratado  de  Petrópolis,  foi 
dividido  em  três  prefeituras,  cujos  titulares 
tcem  poderes  limitados .  A  lei  approvada 
pelo  Congrciiso  determinou  também  quaes 
as  taxas  que  deviam  gravar  os  habitantes 
daqaeUa  zona. 

Ao  tempo  da  dominação  boliviana,  a  t  ixa 
de  exportação  da  borracha  era  de  15*^  'o.  Du- 
rante o  niodus  ftwnrff,  o  Birazil  cone  rtou 
com  a  Boliviá  a  elevação  dá  taxa  para  23  °  o» 
por  suggestão  do  governo  do  Amazonas,  le- 
sado, segundo  allogação,  com  o  contrabando 
que  se  fazia  na  região. 

Após  o  tratado,  o  Brazil  manteve  a  taxa 
de  15  Vo,  elevadi  depois  a  18,  e  o  Governo 
tolerou  que  os  prefeitos  crèassèm  as  chama- 
das intendências,  onde,  por  conta  própria, 
sem  autorização,  CííSej  preíèitos  decretaram 
vários  impostos.  Não  &jtá  pliántaziu^ndo. 
Tem  em  mãos  o  relatório  do  Sr.  Tuau- 
matorgo  de  Azevedo.  Ahi  se  lê,  por  exem- 
plo, esta  tabeliã  de  impostos  :  cabeça  de 
gado.,  20$  ;  abatimento  de  um  boi  para  ali- 
meataçio,  20$ ;  par  oanôa,  20$ ;  aferição  de 
eada  peso,  2(^000. 

Um  prefeito  interino,  para  croar  doas 
viUas,  ama  delias,  villa.  Seabra  !—apode- 
rou-se  de  todas  as  ca^as  de  dous  seringaes, 
eem  desapropria  1-as ;  ou  iro  seringai  foi 
deaomioado  vill^  mareclial  Deodoro! 

O  Sr.  coronel  Cunha  Mattos,  um  dos  pre- 
feitas, fez  lei  de  terras;  mandou  despejar 
das  terras  de  Qapurús  todos  os  proprietários, 
por  liaver  declarado  nessa  lei  que  as  terras 
eram  publicas,  è  depois  vendeu-as  em 
leilão. 

Nao  endoasa  a  acjuaaçlo;  alludiáJo  ao 
facto  quer  provocar  esclarecimentos  indis- 
pensáveis, puis  ninguém  conhece  o  destino 
do  dinheiro  desta  venda  publica. 

Ao  tempo  da  administração  do  Sr.  Cunha 
Mattos,  uni  proprietário  do  Acre,  João 
Alves  Maia,  assassiiiou  em  presença  de 
cerca  de  âò  pessoas  dous  trcbalhadores. 
Entretanto,  e  te  ô  o  coronel  com  mandante 
da  guarda  nacional  do  Acre,  cm.|uant  j  que 
ou^s  que  trabalharam  pela  liberdade 
daquella  região  acaram  esquecidos. 


Entre  outros  factos,  o  orador  assignala  o 
arresto  dos  bens  do  coronel  Costa,  ex-gover- 
nador  do  Estado  Independente  do  Acre  du- 
rante o  período  revolucionário,  arresto  feito 
pelo  coronel  Cunha  Mattos  para  rcátituição 
dos  impostos  de  exportação  de  borracha  que 
havia  o  mosmo  governo  cobrado  muito  le- 
galmente, pois  o  Brazil,  de  accôrdo  com  a 
Bolivia,  rí3conhecia  o  Estado  de  facto  creado 
pelos  revolucionários. 

Ató  hoje  no  Acre  não  houve  jury.  Um 
juiz  de  cnsamontos  cobra  30C^  para  fázel-o  ; 
um  tabcllião,  100.^  por  uma  procuração. 

O  Sr.  Thaumaturgo  decretou  que  ninguém 
residirá  no  Acro  -era  matricular-se.  A  lei 
regulando  o  trabalho  do  operário  é  uma 
horrível  servidão,  6  a  suppressão  da  liber- 
dade individual.  Está  no  relatório  que  te- 
nho cm  mãos.  Mais  ainda.  Esto  funccionario 
acha  que,  no  momento  actual,  em  que  todos 
cogitara,  si3  interessam  pjlo  operário  nacio- 
n  4l,  pela  valorização  dos  productos,  é  tempo 
do  so  fazor  importação  de  immiírrantos  ja- 
ponezod,  para  acabjir  com  o  trabalho  do  cea- 
rense, o  pioneiro  da  civilização  naquellas 
paragens. 

Não  6  só  pouco  ponderado  o  Sr.  Thauma- 
turgo, 6  cruel.  Declarou  que  o  pessoal  era 
excessivo  c  que  por  motivo  de  economia 
precisava  restriní^il-o.  Não  teve  tempo  de 
f^zer  os  córtex  porque  «  a  doença  encarre- 
gou-so  do  realizar  o  seu  programma  >  ! 

Sobre  a  magistratura,  diz  este  prefeito, 
que  pelo  decreto  n.  5.188,  a  magistratura 
do  território  íicou  dependente  dos  prefei- 
tos... Entretanto,  a  lei  votada  pelo  Con- 
gresso assegura  a  independência  do  poder 
judiciário. 

«Os  prefeitos  enfeixam  presentemente  em 
suas  mãos  e,  pí^rvcntura,  por  largos  mezes 
ainda,  aí  attribuições  do  Poder  Legi dativo, 
do  Poder  Executivo  e  do  Poder  Judiciário. 
E'  natural,  por  consequência,  que  todos  os 
funccionarios  em  exercício  nas  prefeituras 
lhes  se  am  subordinados.» 

O  que  a^aba  de  dizer  está  no  relatório  do 
Sr.  Thaumaturgo  de  Azevedo. 

Sobre  a  instrucçio  publica  o  Sr.  Thauma- 
turgo de  Azevedo  fez  o  seguinte:  decretou 
o  ensino  primário  obrigatório,  isto  ô,  resol- 
veu com  uma  simj)les  penriada  uma  das 
questões  mais  seriamente  controvertidas, 
havendo  quem  pense  até  que  os  próprios  Es- 
tados autónomos,  que  toem  «i  seu  cargo  o 
endno  primário,  não  teem  competência 
para  semelhante  iniciaíiva,  devendo  esta 
caber  ao  Governo  da  União. 

Fez  mais  até  —  sujeitou  o  próprio  ensino 
particular  á  fiscalização  da  Prefeitura,  de- 
clarai udj  que  o  professor  particular  que  não 
se  quizcr  sujeitar  á  inspecção  da  Píi3feitura 
terá  o  funccionamehto  de  sua  escola  prohi- 
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bido.  Feriu  assim  de  ftrente  a  um  dos  princi- 
pies mais  sagrados  da  uossa  Constituição— a 
liberdade  de  ensino.  £  no  seu  relatório,  o  Sr. 
Tliaumaturgo  de  Azevedo  íkz  a  exquisita  e 
extraordinária  aífirmativa  de  que  «não  p6de 
haver  bom  ensino  primário  sem  bons  ensinos 
secundários  o  superiores>. 

S.  S.  classifica  essa  afirmativa  de  «axio- 
mática» ! 

Nâo  é  um  cumulo  ? ! 

S.  S.  nao  quer  saber  de  braziiciro  lá,  por- 
que o  brazileiro  ó  um  tyço  impetuoso,  tem 
consciência  dos  S3us  direitos  e  de  repente 
podo  se  revoltar.  Por  isso,  procura  suppri- 
mir  òs  brazileiros,  propondo  a  substituição 
dos  cearenses  pelos  japoaezos. 

Propõe  também  o  contracto  de  seis  profes- 
sores portuguezes,  porque  professores  bra- 
zileiros nâo  conveem,  porque  po*lem  enthu- 
siasmar  os  japonezes,dizendo-lhoi!>:  «vocês  são 
livres,  teem  direitos,  não  devem  supportar 
tyrannia  alguma»  • 

O  policiamento  feito  alii  pelo  Sr.  Thau- 
maturgo  é  também  original.  S.  S.  cliegou 
ao  Acre  e  ouviu  dizer  que  se  praticavam 
alli  muitos  abusos. 

Como  autoridade,  delegado  do  governo  de 
um  paiz  livre,  onde,  si  alguma  cousa  existe 
do  defeituoso,  6  o  excesso  da  liberdade,  devia 
chamar  os  autores  desses  abusos  fazendo-lhes 
ver  que  o  Acre  tinha  agora  uma  autoridade. 

Não  fez  isso.  Mandou  chamar  todos  o 
prendeu-os,  sob  o  fundamento  (está  no  seu 
relatório)  do  que  a  <  acção  da  justiça  come- 
çava pelos  ricos».  Qualquer  preso  tem  de 
pagar  á  entrada  da  cadeia  10$  o  á  sabida  30$, 
naturalmente  porque  terá  maior  satisfação 
ao  sahir  do  que  ao  entrar. . . 

Em  um  decreto  achou  o  prefeito  poder 
orear  umas  espécies  do  iatendoncias  cujas 
rendas  decretou  também,  dando  assim  uma 
divisão  politica  a  indivíduos  que  não  possuem 
ainda  direitos  politicos  !. . . 

£'  extraordinário  também  o  que  fez  em 
relação  aos  cemitérios.  Naquelle  território 
vastíssimo,  onde  ha  logar  do  sobra  para  toda 
a  humanidade,  elle  creou  as  seguiates  taxas: 

Sepulturas  perpetuas 

Catacumbas 

Carneiros. , , 

Catacumbas  por  cinco  annos,  não 

podendo  ser  por  menos 

Carneiros  por  cinco  annos 

Carneiros  para  menores.* 

Sepulturas  communs  para  adul- 

Ditas  para  menores 

Exhumação  de  adultos 

Creou  também  o  imjiosto  de  capitação  de 
(^,  não  podendo  o  operário  ser  acceito  para 
trabalho  algum,  uma  vez  que  não  prove  ter 


pago  semestralmente  o  imposto.  Coaseguiu 
lá  o  que  debalde  tentou  aqui  obter  o  Sr.  Eioy 
Chaves  para  o  nobre  fim  da  reorganização 
da  esquadra. 

Tal  imposto  rende  annualmcate  150  con* 
tos  de  réis.  Muitos  outms  impostos  injustos 
e  arbitrários  S.  iíx.  poz  também  em  priv- 
tica,  de  forma  que  o  acreano  se  encontra 
actualmente  sobrecarregado. 

Solemnizando  a  fundação  da  Prefeitura, 
determinou  a  cunhagem  de  uma  medalha 
que  contém  vários  e  estafurdios  dizeres 
e  desenhos  verdadeiramente  curiosos.  A 
medalha  parece  uma  Biblia  completa... 

Elaborou  uma  lei  do  locação,  em  qno  o 
trabalhador  fica  reduzido  a  um  escravo  do 
patrão,  o  não  p3rmitte  o  uso  de  qualquer 
profissão,  uma  vez  que  o  profissional  não  re- 
gisti^e  08  seus  titules  na  Prefeitura.^ 

Os  acreanos  só  toem  obrigações,  não  teem 
direitos.  A  sua  borracha  p\ga  um  imposto 
do  exportação  e^ev<\dissimo  já,  e  agora  se 

Í[uer  elevar  de  18  "/o  para  23  % ;  isto  por 
ei  federal,  porque  sommados  todos  os  im- 
postos locaes  com  este,  a  borracha  vera  a 
pagar  realmente,  no  momento  actuai, 
32  1/2  o/o  e  com  a  elevação  ficará  pagando 
37  1/2  o/o  !  E*  incrível  ! 

O  Acre  não  pôde  sor  comparado  ao  Arai- 
zonas,  pois  que  naquellas  paragens  a  vida 
é  muito  mais  cjira  c  os  acreanos  nada  lu- 
cram em  serviços  públicos,  o  que  não  se  dá 
com  os  amazonenses. 

O  Acre  dá  mais  de  10.000:000$  ao  Brazil, 
pagando  18  % . 

Está  bem  certo  de  que  o  honrado  e  nobrc 
Presidente  da  Republica,  um  patriota  tao 
distincto,  que  tem  conquistado  a  gratidão  do 
paiz,  si  meditasse  sobre  essas  considerações, 
chí>garia  á  mesma  conclusão,  isto  é,  de  que 
não  é  possível  augm^ntar  o  imposto  pago 
pelos  acreanos. 

Hoje  os  prefeitos  querem  desfazer  toda  a 
obra  de  Plácido  de  Castro  (excepto  natu- 
ralmente a  posse  dos  territórios  que  hojo 
administram  com  a  elevação  que  a  Camará 
acaba  de  ver),  querem  despojar  os  acreanos  j 
das  terras  que  elles  conquistaram  e  defen- 
deram para  a  Pátria.  i 

Esses  perseguidos  aqui,  debalde, vêem  pedir 
justiça.    Seria  curioso  até  saber  quediffl-    | 
cuidados  elles  encontram  em  fazer  com  que 
os  seus  papeis  tenham  andamento  na  Secre- 
taria da  Industria. 

Com  que  ironia  e  com  que  maldade  se  po- 
derão augmentar  agora  os  impostos  que  pa- 
gam esses  desprotegidos  patrícios ! 

O  que  o  Governo  precisa  é  mandar  ao  Acre 
um  fiscal  competent'3  e  probo,  que  v^a  e 
descreva  aquelles  horrores,  orientando  a 
administração. 
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O  Oonfiçresso  deve  se  constituir  em  pro- 
tector dos  acreaaos,  explorados  e  perse- 
guidos, principiando  desde  já  por  negar 
apoio  á  emenda  que  lhes  au.^menta  o  im- 
posto da  sua  única  producçao. 

São  direitos  sagrados  que  assim  o  orador 
»tá  defendendo,  om  nome  da  humanidade  e 
do  patriotismo.  {Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  é  rauito  felicitado,) 

O  Sr.  I*i-osi<leiite  —  Continua  a 
discossLo  única  do  parecer  n.  167  C,  do  1905^ 
sobre  emendas  oiferecidas  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  167,  deste  anno,  que  orça  a  Re- 
eeita  Gerai  da  Republica  para  o  exercício  de 
1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  (')  — 

Sr.  Prdsidente,  não  podia  deixar  de  ser  pro- 
funda a  impressão  causada  pelo  notável  dis- 
corso  do  meu  illustrado  collega.  represen- 
t&Dte  do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Germano 
Háaslocher. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — Obrigado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Vieram-rae  ã 
mente,  Sr.  Presidente,  as  scenas  lo  integro 
e  probo  magistrado  brazileiro,  que,  por  suas 
virtudes  e  saber,  conquistou  na  rnetropile  o 
logar  dt3  membro  do  Cooselio  Ultramarino, 
Baptista  Carvalho,  quando  lá,  só,  defendia  os 
dii^eitos  dos  brazileiros,  i^uaes,  sob  todos  os 
pontos  de  vista,  aos  direitos  dos  acreanos,  tão 
ftriihantemento  expostos  nesta  Casa,  pelo 
attentado  e  prepotência  de  quem  neste  mo- 
mento governa  e  administra  o  Acre. 

Vieram-me  á  mente  as  scenas  de  defesa  do 
probo  brazileiro,  notável  magistrado,  quando 
pugnava  pelos  direitos  dos  brazileiros,  quando 
levava  ao  conhecimento  da  coroa  os  atten- 
tados  da  magisti>atura  e  do  Governo,  a  im- 
probidade, a  violeacla  directa  ao  pensamento 
de  liberdaide,  em  summa  toda  a  sôrie  de 
attentados  que  se  praticavam  contra  oi  bra- 
sileiros, de  n  )rte  a  sul. 

O  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  fez  neste  momento  o  mesmo  papel  que 
fez  o  nosso  presadissimo  patrício,  que  pintou 
a  corrupção  da  magistratura  colonial,  da 

Suai  as  sentenças  eram  vendidas  pela  areia 
c  ouro  que  sugava  a  tinta  em  que  ellas 
eram  escriptas. 

Mas,  ao  lado  da  impressão  causada  pelo 
discurso  do  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  não  deixa  de  haver  outra 
para  nós,  do  vermos  em  documents^s  oíliciaes 
actos  indiscretos,  baixados  por  autoridades 
supremas  da  Republica,  fornecendo  assim 
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armas  a  adversários  da  forma  de  governo 
actual,  que  nos  atacam,  já  não  digo  a  probi- 
dade, mas  a  competência,  o  critério  e  o  bom 
senso. 

Não  deixa  de  ser  penoso  para  mim  que, 
impressionada  a  Camará  com  o  discurso  do 
nobre  Deputado,  que  acaba  de  deixar  a  tri- 
buna, eu  venha  desviar  a  sua  atten^o  para 
um  assumpto  estéril  e  secco  por  sua  na- 
tureza. 

Quando,  a  ultima  vez,  discuti  o  Orçamento 
da  Receita,  não  me  foi  possível,  estudando  a 
emendji,  hoje  disposição  do  projecto,  de  50  Vt , 
ouro,  mostrar  no  .orreno  pratico  as  incon- 
veniências e  desvantagens  que  ella  ia  pro- 
duzir na  vida  económica  e  financeira  dos  Es- 
tados. 

Mais  de  uma  vez  combati  a  inconstitucio* 
nalidade  da  emenda,  reservaudo-me,  pjrém, 
para  mostrar  hoje  á  Camará  os  perigos  que 
essa  disposição  vae  trazer  no  mundo  eco- 
nómico e  financeiro  dos  Estados. 

As  opiniões  do  humilde  orador  sobre  a  in- 
constitucionalidade da  emenda  não  lograram 
convencer  a  Commiasão  de  Finanças,  nem 
mesmo  a  maioria  da  Camará. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  por  Minas 
foi  approvada  por  grande  maioria,  e  a  minha 
emencut  suppressiva  da  disposição  dos  50  s, 
ouro,  foi  rejeitada  pela  Commissão  de  Fi- 
nanças. Logo,  a  opin&o  da  Camará  e  de  sua 
Commissão,  por  ora,  sellou  a  constituciona- 
lidade daemenla. 

Pdço,  entretanto,  vénia  para  continuar  a 
divergir  dessa  opinião. 

A  tributação  ouro,  não  recaindo  sobre  toda 
a  importação  e  sim  sobre  certoi  e  deter- 
minados productos,  não  guarda  a  unifor- 
midade da  taxa. 

Que  privilégios  teem  os  productos  da 
tabeliã  da  emenda  do  meu  illustre  collega 
para  não  pagarem  os  50  «^.ouro,  e  que 
razão  ha  para  que  os  outros  paguem?  A 
questão  proteccionista  foi  o  que  orientou  a 
emenda ;  mas  insisto  em  dizer  que  nenhum 
livro  de  doutrina,  nenhum  paiz  jamais  oon- 
sidjrou  o  pagamento  ouro,  de  importação, 
como  medida  proteccionista. 

O  Sr.  Francisco  SA  ~  Não  apoiado :  a 
Rússia,  em  1876,  o  Brazil,  em  1890  e  1898, 
segundo  o  parecer  de  V.  Ex.,  além  da  Hes- 
panha  c  o  Chile. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— A  Rússia,  em 
1^6.  não  adoptou.  Sinto  não  ter  n^te 
momento  a  serie  dos  notáveis  discursos  que 
pela  imprensa  do  Rio  de  Janeiro  foram  de- 
nominados o  canto  do  cvsne,  discursos  do 
Sr.  Ruy  Barbosa,  quando  Ministro  da  Fa- 
zenda do  Qoverno  Provisório,  defenddndo 
Isuas  medidas  económicas  dos  ataques  da 
I  imprensa  opposicionlsta  e  estudando  a  tri 
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butação  em  ouro  por  elle  decretada,  e  om 
que  transcrevia  trechos  de  relatórios  de 
ministros  russos,  onde  está,  exarado  que  o 
intento  do  legislador  russo,  decretando  o 
p^igamento  òm  ouro,  foi  só  c  s«i  oní  época 
de  jfcransicçâo  para  o  regimen  metálico, 

O  Sr  ,  Francisco  SA— -Não  apoiado ;  consta 
o  contrario  da  exposição  do  motivos  que 
pròpoz  a  arrecadação. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não  conhe- 
cendo a  lingua  russa,  não  li  os  relatórios. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Estão  traduzidos. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Li  a  traducçáo 
do  Sr.  Ruy  Barbosa,  om  dezembro  de  1891. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— o  que  não  se 
pôde  contestar  é  quo  para  nos  são  pijoteccio- 
nistas. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Para  nó^  o 
Poder  Legislativo,  querendo  fitzer,  tudo 
fará.  No  Brazii,  mesmo,  essa  medida  nunca 
tomou  ò  caracter  proteccionista;  na  guerra 
do  Paraguay  tomou  ô  caracter  fi>:cal;  no 
Governo  Provisório  tomou  o  caracter  de 
transição  para  ò  regimen  metálico. 

O  Sr.  Francisco  SÂ— Tinha  osso  caracter 
proteccionista. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Meu  collega 
leia   os  côasiderandos. 

O  Sr.  Francisco  Sá— o  Sr.  Ruy  Barbosa 
baseou-se  em  uma  representação  Jc  ip- 
dustriaes.cujo  principal  fundamento  ura  este: 
coliocir  a  situação  da  iudiístria  nacional  om 
posição  vantajosa  á  da.indiistria  estrangeira. 

O  Sr.  .  Felisbello  Freire— Eu  só  poso 
julgar  dos  intentos  delle  pelos  considerandos 
do  seu  decreto,  que  já  tive  occisião  de  ler 
na  penúltima  veV.  que  discuti. 

Mas,  Sr.  Presidente,  continuo  a  manter  a 
questão  da  constitucionalidade  e  appello  para 
o  tempo,  p  jrque.  não  quero  convencer  a  Ca- 
mará dessa  opinião:  deixo  que  o  tempo  se 
encarregue  disso. 

Quando  uma  tal  tributação  entrar  em 
execução,  naturalmente  o  com inercio  impor- 
tador protestará  e  aífectará  a  qi}est'iíp  ao 
Supremo  Tribunal.  AÍii  sei:á  outro  jjÒder 
qiíe"  interpreta  â  Constituição;  alii,  então,  fi- 
cará resolvido,  sob  o  ponto  de  vista  de  dou- 
trina,quem  tinha  razão:  si  o  humilde  orador 
ou  alliustrada  Commissão  de  Finanças. 

Mas  não  (5  este  o  ponto  que  quero  discutir. 
Quero  discutir  a  acção  da  emenda  na  vida 
dos  Estados,  a  acção  da  emenda  nos  preços 
dos  productos,  a  acção  da  emenda  no  int> 
reisse  dos  productos.  E*  este  o  meu  ponto. 

Dls>e  eu,  Sr.  Presidente,  que  a  tributação 
ouro,  com  um  caracter  de  excepção,    reca- 


hindo  em  nossos  productos  e  em  outros,  não 
ia  coUocar  os  Espiados  em  uma  posição  espe- 
cial sui  generis. 

Estados  federados,  debaixo  das  mesmas 
leis,  regidos  pela  mesma  constituição,  de- 
baixo da  acção  do  piesmo  governo,  não  fi- 
cam debaixo  da  mesma  acção  tributaria  1 
Estados  federados  da  União  3razileira  que, 
pelo  poder  eleitoral,  mandam  para  aqui  os 
seus  representantes.  Estados,  que  são  igual- 
mente pesados  no  Senado  por  uma  repre- 
sentação igual,  que  tributam  respeito  á  de- 
liberação dos  poderes  federaes»*  nao  são 
iguaes  perante  a  acção  tributaria  ! 

Etanto  não  são  iguaas  que  uns  pagarão 
imposto  e  outros  não. 

Eu  d08(^ava  que  a  illustr.e  Comipissão 
desse  a  razão  legal  desse  facto.  Por  exemplo: 
Ha  Estados;  que  daqui  ha  pouco  mostrarei 
por  este  mappa  {mostrando],  sobreos  qudes 
não  recabirá  a  acção  dos  50%  ;  e  ha  Es- 
tiados que  vêem  a  sep  sobrepujados  no  au- 
gmento  de  I4.000;0í)()$,  tirados  por  este  im- 
posto. 

OSíi.  Franqísco  Veiga— Qual  é  o  Estado 
que  não  pagará  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  V.  Ex.  vae 
ouvir.  ^4-  estou  fazpndo  coQsideraçoes  a  re- 
speito, para  explicar  o  meu  j>ensamento  ;  e 
os  collfígis  que  me  honram,  ouvindo,  com- 
prehendcrão  perfeitam0nto  pelo  meu  mappa. 

Não  sei,  Sr,  Presidente,  como  é  que  em 
umik  federação  existe  a  isenção  tributaria 

Í^ara  uns  listados  federados  o  pari^  ou- 
ros não. 

No  texto  da  emenda  do  nieu  ijlustre  col- 
lega não  veiii  esta  deciaração  :  de  que  os 
50  Vo  sejam  applicadoK  aos  Estados  A,  B  ou 
C  0  não  aos  Esta4os  C,  D  ou  È,  Mas  po  dm 
dá  o  mesmo  resultado. 

Desde  que  os  Estados  A,  B  ou  C  são  os  aue 
importam  juntijnénte  os  productos  sobre 
que  recahe  a  emenda  e  desde  que  os  Estados 
C,  D  ou  J^  não  importam,  a  acção  tributaria, 
no  terreno  pratico,  considerada  a  questão, 
virá  recahir  sobre  elleJi. 

Qual  a  consequência  que  se  verificará  ? 
E'  que,  para  o  4  Estados  sobrecarregados  por 
esti  medida,  o  nos  quaes  o  Imposto  vae 
gravar  o  preço  do  producto,  a  desvanta- 
gem é  manifesta  e  palpaveí. 

Do  de  que  o  Estado  não  produza  pste  ou 
aquello  género  de  còn:.umo,  sendo  certo  que 
elle  não  tem  uma  sabida  para  o  peso  tri- 
butário enorme,  que  a  eme.ida  de  que  co- 
gito lhe  (^carretará,  o  único 'recurso  será 
restringir  o  consumo. 

Si  o  producto  tributado  não  for  essencial 
á  vida,  si  for  apenas  uma  questão  de  luxo, 
as  inconveniências  não  serão  apreciáveis. 
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Mas  tomemos,  para  exemplo,  o  xarque, 
alimenta^  quasL  que  exclusiva  de  muitos 
dos  habitantes  de  certas  regiões  dos  Estados, 
tomemos,  para  exemplo,  esto  género  do  cou- 
sumo,  para  veri  ficarmos  as  más  consequen- 
cias,  a  incoaveoiencia  palpável  da  medida 
proposta.  (Pausa.) 

Os  nobres  Deputados  poderão  calcular  per- 
feitamente o  pi*eço  por  que  ficará  o  xarque 
em  certos  Estados  do  Norte,  apreciando 
então,  ao  terreno  pratico,  as  vantagens  ou 
desvantagens  desta  medida. 

Qae  a  medida  é  inconveniente  não  resta 
a  menor  duvida. 

Vozes  —  Apoiado. 

O  Sr.  Felisbellg  Freire— E,  senhores. 
Dão  é  do  texto  constitucional  que  o  Presi- 
dente da  Republica  pode  vetar  um  projecto, 
desde  que  o  considere  inconveniente  c  in- 
ooQstitQcional  ?   {Apartes . ) 

Não  estou  agora  encarando  o  assumpto 
propriamente  sob  o  ponto  de  vista  eonsti- 
tacional,  iinão  sob  o  ponto  de  vista  da  sua 
conveniência  ou  inconveniência. 

Penso  que  demonstrei  praticamente  ser 
das  mais  inconvenientes  a  medida  de  que 
se  trata. 

Nã)  insistirei  na  auestão  da  inconsti- 
taclonalidade,  esperando  pelo  tempo.  Este 
nos  Tira  dar  razão. 

Sr.  Presidente,  por  não  desejar  demo- 
rar-me  muito  na  tribuna,  não  lerei,  mas 
farei  publicar  integralmente,  junto  ao  meu 
discurso,  este  mappa  de  cifras  {o  orador 
mostra  o  mappa),  que  tenho  em  meu  poder. 

A  questão  tola  está  aqui,  neste  mappa, 
Estado  por  Estado,  producto  por  producto, 
e  está  iambem  o  calculo  que  o  aug  mento  de 
50*/»,  ouro,  traz  no  preço  dosproductos 
—Estado  por  Estado,  producto  por  producto. 

Nâo  fiz  este  trabalho  sobre  todos  os  pro- 
dactos  da  emenda  do  honrado  Deputado,  o 


Sr.  Duiz  Alves ;  escolhi  apenas  aquelles  de 
maior  valor  financeiro. 

Por  este  quadro  se  verifica  que  ha  um 
augmento  de  21 .000:000.i>  neste  imposto. 

Ora,  uma  medida  que  traz  um  augmento 
de  21 .000:000$  cm  um  momento  de  situa- 
ção grave  para  a  vida  económica  nacional, 
e  não  menos  grave  sob  o  ponto  de  vista  fi- 
nanceiro, uma  medida  que  vem  tirar  da 
população  empobrecida  21.000:000$,  não  é 
umamedída  conveniente. 

Submetto  ao  patriotismo  da  Camará  dos 
Deputados  esta  questão,  ft*izando  bem  o 
ponto  da  inconveniência  da  medida  e  appel- 
lando  nfto  só  para  esse  patriotismo,  oomo 
para  os  deveres  do  cumprimento  do  nosso 
mandato. 

Quando  o  imposto  excede  a  capacidade 
tributaria,  não  o  um  imposto,  diziam  os 
mestres,  é  um  confisco. 

Tributar  é  uma  attribuição  soberana;  mas, 
em  tribut  ição,  ha  o  que  a  sciencia  chama 
saturação;  alr^m  dahi,  não  é  impor,  é  con- 
fiscar. 

Tomei  por  base  o  xarque  nacional,  base 
da  alimentação  do  pobre. 

Appello  para  o  patriotismo  da  Gamara; 
não  votemos  uma  medida  cuja  inconveniên- 
cia é  palpável,  uma  medida  que  quebra  os 
laços  da  solidariedade  económica  dos  Es- 
tados, porque  começará  a  defesa  tributaria, 
a  guerrilha  tributaria  de  um  contra  outros 
medida  que  vem  arrancar,  neste  momento, 
do  povo,  em  situação  grave  como  se  acha 
uma  quantia  de  21 .000:000$000  I 

A  Tribuna  do  anto-hontem  publicou  ura 
documento,  que  considero  gravíssimo  —  o 
contracto  do  trusts, 

K  esta  medida  dará  na  formação  dos 
trusts. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem ;  muito 
bem,) 
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ANNÀES  DÀ  CAMARÁ 


S.  Ex.,  no  requerimento,  só  pede  a  dispensa 
de  parecer  da  Commissão,  é  claro  que  fica 
de  pé  a  outra  condição  dj  art.  170,  isto,  é, 
fica  de  pé  a  condição  essencial  e  indispensá- 
vel do  debate. 

Depois,  Sr.  Presidente,  deve  vir  a  inter- 
prets^ão  racional  das  cousas. 

Si,  apezar  do  parecer  da  CJommissão,  é  ne- 
cessário novo  deoate  para  esclarecer  a  Ca- 
mará, não  havendo  parecer,  mais  imprescin 
divel,   mais  necessária,  mais  indispensável, 
se  torna  a  discussão. 

Ou  não  ha  lógica,  on  nós  temos  que  inter- 
pretar desta  maneira. 

Feitas  estas  consideriiçòes,  submetto  o 
caso  ao  esclarecido  critério  da  Mesa,  na  cer- 
teza de  que,  espero  que,  dcaute  destes  escla- 
clmentos,  ella  se  pronunciará  como  for  de 
justiça. 

Faço  esto  appcllo  á  Mesa,  não  com  o  m- 
tuito  de  embaraçar  o  requerimento  do  nobre 
])eputado,  mas  para  me  coUocar  ao  lado  do 
requerimento  de  S.  Ex.;  porque  receio  que, 
dada  a'approvação  do  requerimento,  vedado 
o  debate  sobre  o  assumpto,  a  Gamara  se 
pronuncie  contra  o  m;.'smo. 

Assim,  o  meu  pronunciamento  nesta  tri- 
buna, nesta  hora,  e  do  modo  por  que  o  ftiço, 
C  antes  um  pronunciamento  favorável  ao 
requerimento  de  S.  Ex. 

São  estes  os  modestos  esclarecimentos  que 
offereço  ao  alto  critério  de  V.  Ex.,  na  cer- 
teza de  que  acatarei  toda  e  qualquer  decisão 
que  a  Mesa  tomar  sobre  o  caso.  (Muito  bem.) 

O  ®r .  Presidente  —  A  Mesa  sem- 
pre entendeu  que  o  que  se  dá,  para  discussão 
ou  para  debate,  ê  o  parecer  da  Commissão 
sobro  as  emendas  apresentadas  em  2*  ou  3* 
discussão,  augmentando  a  despeza. 

Sempre  assim  se  entendeu  ;  tanto  que 
ainda  na  ordem  do  dia  de  hoje  está  a  se- 
guinte : 

cDiscussão  única  do  parecer  n.  197  E,  de 
1905,  sobre  emenda  offerecida  na  3*  discus- 
são do  projecto  n.  197,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues  o 
Í)remio  de  viagem  a  que  tem  direito,  sendo 
he  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro,  para  a 
sua  manutenção.» 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  lembre  que,  para  a  discussão  do« 
orçamentos,  a  disposição  é  a  mesma,  abrin- 
do-se  a  discussão  sobre  o  parecer. 

Mas,  como  eu  dizia,  sempre  se  entendeu 
assim,  sempre  foi  este  o  procedimento 
da  Mesa.  approvado  pela  Camará  {ajjoúzdos) 
e  aiflda  na  ordem  do  dia  de  hoje,  repito  e 


chamo  para  este  ponto  a  attenção  dos  nobres 
Deputados,  está  a  confirmação  do  que  acabo 
de  dizer. 

O  Hr.   Soax^es  cios    tantos  — 

Peço  a  palavra^ij 

O  Si*.  I*fO!5»iileute  —  Sobre  o  re- 
queri nieuto  ? 

O  Sr.  Soares  doí  Santos  —  Sim,  senhor  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  adiada  a  dis- 
cussão. 

Por  estar  esgotada  a  hora  destinada  ao 
expediente,  vao  se  passar  á  ordem  do  dia. 

Cimparecem  mais  os  Srs.  Rogério  do  Mi- 
randa, António  Bastos,  Christino  Cruz,AnizIo 
de  Abreu,  Bczerril  Fontenelle,  Francisco  Sá, 
Fr^erico  Borges,  Ssrí^io  Saboya,  Affonso 
Costa,  Medeiros  e  Albuquerque,  Peixeira  da 
Lyra,  João  Vieira,  Ra\  mundo  de  Miranda, 
Tosta,  Vergue  de  Abreu,  Tolentíno  dos  Saii- 
tEs,  Rodrigues  Saldanha,  (}aldino  Loreto, 
Heredia  de  Sá,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Be- 
lisario  de  Souza,  Henrique  Borges,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Junqueira, 
Carneiro  de  Rezí^nde,  Calogeras,  Wencesláo 
Braz,  Costa  Júnior,  Costa  Netto,  Victorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas  e  Campos 
Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Enôas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  ArtUur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  José  Eusébio,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,  João  Gayrso,  Arlindo  No-rueira, 
Gonçalo  Souto,  Trindade,  Abdon  Milancz,  Jos6 
MarccUino,  Malaquias  Gonçalves,   Esmeral- 
dino Bandeira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Ai-thur   Orlando, 
Angelo   Neto,  Domingos   Guimarães,    Lco- 
vegildo  Filgueiras,   Castro  Rebello,  Bulcão 
Viánna,  Prisco  Paraizo,   Garcia  Pires,  Sa- 
tyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Marcolino 
Moura,  Conêa  Duti'a,  Bulhões    Marcial,  Fi- 
dolis  Alves,  Galvão  Baptista,  Bczamat,  Al- 
fredo Baker,  Penido  Filh  j,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  An thero  Botelho,Bueao 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes   de  Faria,   Carlos   Ottoni,    Car- 
valho Britto,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho   Caetano,    Olegário    Maciel,   Ro- 
dolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,    Valois  do 
Castro,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda. 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira, 
Brandão,  Bernardo  António,  Lindolpho  Serra, 
Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Es- 
cobar,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa, 
Cassiano  do  Nascimento  o  Vespasiano  de  Al- 
buquerque. 
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K  sem  causa  os  Srs.  Aui*eIio  Amorim,  Dun- 
sliee  de  Abranches,  Virgílio  Brigido,  João  Lo- 
])<»,  Eduardo  Studarfc,  Pereira  Reis,  Alberto 
Maranhão,  Paula  o  Siiva,  SimeãoLeal,  Celso 
de  Souza,  Kpaminondas  Gracindo,  feiuzebio  do 
Andrade,  Ar^-oxcUas  Galvão,  Oliveira  Valla- 
dão,  Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  José 
Mon jardim,  Irineu  Mach.yIo,  Nelson  de  Vas- 
conccUos,  Oscar  Godoy,  August)  de  Vascon- 
cellos,  Paulino  do  Souza,  Francisco  Botelho, 
Viriato  Mascarenhas,  Astolpho  Dutra,  La- 
jeou nier  Godon*edo,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo 
Pratos,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Amaral  César,  Aquino  Ribeiro,  Bcnedicto  de 
Souza,  Juvenal  Miller  e  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  ftJr.  I^j:-e»i<leuie  —  Não  liaveiido 
numero  legal,  para  80  pixjceder  ás  votações 
das  matérias  constant3s  da  ordem  do  dia, 
passa-fle  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  214  C,  de  1905,  sobre  emendas  oíTere- 
cidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  214, 
deste  anno,  que  Hxa  a  dcspeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interioi*cs,  i>ara  o 
exercício  de  1900. 

O  8r.  Brioio  F^ilbo— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bricio  FilUo— Sr.  Presi- 
dente, comprehendo  a  pressa. . . 

O  Sr.  Presicleute— Peço  permissão 
ao  nobre  Deputado,  que  se  acha  na  tribuna, 
mas  ainda  não  iniciou  o  seu  discurso,  para 
foser  uma  declaração,  cm  tompo,  a  propó- 
sito do  requerimento  do  Sr.  Leite  Ribeii*o. 

Eu  disse  que  as  emendas  offerecidas  ao 
projecto,  de  que  cogita  o  requerimento  do 
nobre  Deputado  pelo  Districto  Federai,  se- 
riam destacadas,  quando  é  certo  que  a 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  não  pôde  ser  ; 
faz  parte  do  projecto. 

O  Sr.  Barbosa  Llma— Não  pôde  ter  vida 
própria. 

O  Sr.  PuESiDENTE^E*  um  complemento 
da  medida. 

Apresso-me  em  fazer  esta  declaração,  para 
que  se  não  faça  uso  da  minha  palavra  em 
sentido  contrario. 

O  nobre  Deputado  pôde  continuar. 

O  Sr.  Brido  Fíiho  não  pôde  dei- 
sar  de  discutir  o  Orçamento  do  interior,  não 
obstante  a  p/essa  que  ba  pai'a  encerrar  o 
voi.  nii 


debate.  Não  se  alongará,  attendendo  á  ne» 
cessidade  de  enviar  os  orçamentos  para  o 
Senado,  mas  também  não  pôde  flcar  privado 
do  direito  de  tomar  parte  no  debate  a  que  é 
chamado  em  vista  dos  termos  do  parecer  da 
honrada  Commissão  de  Finanças. 

Das  quatro  emendas  que  apresentou,  si> 
uma  não  tove  parecer  ftivoravel:  ô  a  que 
manda  supprimir  a  autorização  ao  Governo 
para  despender  as  quantias  necessárias  para 
estabelecer  no  Laboratório  de  Manguinhos 
um  serviço  destinado  ao  estudo  de  moléstias 
epízooticas  e  de  vegetaes. 

Examinando  as  dotações  da  Directoria  do 
SaudQ  Publica,  observa  que  a  verba  primi- 
tiva para  o  referido  laboratório  era  de 
60:000$.  Por  occasiáo  da  reforma  sani- 
tária, discutida  em  1003,  passou  a  I20:000í;». 
Vendo  a  tal>eJIa  orçamentaria,  verifica-so 
que  não  ha  discriminação  de  verba,  não  se 
sabe  qual  a  somma  de^stinada  ao  pessoal  e 
qual  a  reservada  ao  material.  Muito  menos 
se  conhece  o  numero  dos  ftmccionarios,  a  ca^ 
tegoria  dos  mesmos,  quanto  percebe  cada 
um,  quanto  ganha  o  director. 

Isso  vae  de  encontro  aos  elementares  pre- 
ceitos da  contabilidade. 

O  ultimo  relatório  do  Tribunal  de  Ctontas, 
sô  agora  distribuído,  mas  ainda  assim  mais 
mais  cedo  que  o  relatório  do  anno  passado 
do  Sr.  Rio  Branco,  que  não  chega  no  capi- 
tulo segundo— Execução  do  Orçamento,  diz  o 
seguinte: 

<  O  orçamento  do  Ministério  do  Interior 
oíTerece  na  discriminação  dos  serviços  da 
verba  21— Instituto  Sorothérapico  Federal-* 
Para  o  custeio  do  instituto,  120:000$.  Gene- 
ralizada esta  pratica  desapparecerá  o  prin- 
cipio da  discriminação  da  despeza,  que  é 
fundamental  na  contabilidade  e  rigorosa- 
mento  mandado  observar  nas  disposições  das 
leis  de  1830,  1837, 1880  e  1003. > 

O  orador  analysa  cada  uma  dessas  leis  e 
especialmente  a  de  n.  3.018,  de  5  do  no- 
vembro do  1880,  que,  em  seu  art.  20,  assim 
estabelece: 

«  As  rubricas  da  proposta  de  lei  de  orça- 
mento, que  comprebenderem  despezas  eom 
o  pessoal  e  material,  conterâo  separada- 
mente as  sommas  destas  despezas,  e  as 
duas  respectivas  tabeliãs  discriminarão 
com  a  maior  especiâcacão  possível,  as  des- 
pezas evitando  o  englobamento  das  consigna- 
ções.» 

Conhece  uma  outra  repartição  era  que  se 
dá  irregularidade  no  mesmo  sentido  ;  mas 
em  menor  escala  :  6  a  Estatística  Commer- 
cial.  Dotada  de  ^70:000$,  as  tabeliãs  cxpli- 
pativas  distribuem  essa  dotação  em  ^9:440$ 
para  o  pessoal  e  40:560$  para  o  material, 
^em  a  conveniente  distr  buição  relativa  a 
c^a  fOocçionarip.  Não  é  o  quo^uer  a  lei 
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j^itorial  federal  ser  obrigada  a  descer  e  a 
embarcar  era  porto  do  Estado. 

O  casQ  do  vapor  Eurico  é  um  caso  frisante 
de  ipUbares  e  railbarcs  de  kilos  de  borracha 
roubados  ao  Amazonas. 

O  Sr.  CAL00ERA8  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Mas  a  flscaliza- 
çao  não  é  posgivel,  bastando  cara  isso  con- 
sultar-se  o  mappa.  Nâo  so  poderá  collccar 
na  bocca  de  caida  .seringai  um  empre^rado. 
O  mesmo  pbe^omeno  se  dá  com  relação  ao 
Amazonas,  sobretudo  no  i*io  Caeté,  Os  pro- 
ductos  dahi  são  obrigados  a  yir  ao  terreno 
federal,  sendo  impossivel,  pela  direcção  da 
linhal  exercer-se  uma  fiscalização  severa. 

Portanto,  foi  com  relação  ao  contrabando 
que  a  bancada  amazonense  se  lembrou  de 
apresentar  esta  medida.  Todos  os  outros  im- 
postos que  alli  estão  não  toem  razão  de  ser ; 
terão  um  caracter  trani$itorio,naturalmente. 
Basta  lermos  o  relatório  do  Sr.Thaumaturgo, 
para  verificarmos  que  tudo  isso  é  exacto.  O 
Sr.  Thaumaturgo  aconselha  o  Governo  ce- 
rai a  guardar  2  Vo  para  as  intendências, 
no  emtianto,  em  outro  ponto  marca  3  ^/o. 
O  Sr.  Plácido  (Je  Castro  declarou  que  se 
davam  3  Vpá.8  intendências;  o  Sr.  António 
Mattos,  prefeito  naquella  região,  marcou  um 
terço.  O  Sr.  Cunha  Mattos,  prefeito  naquella 
região,  vem  o  diz  que  é  um  terço  por  cento^ 

Portanto,  é  muito  maior  gravidade  do 
que  S.  Ex.  diz,  porque,  si  paga  2  Vo>  e  si  se 
escriptura  uni  terço,  a  diff^reuça  que  ba 
de  uma  unidade  para  três  vae-se  não  se 
sabe  para  onde. 

Portanto,  fica  bem  claro  que  a  intenção  da 
bancada  amazonense  fui  fiscalizadora.  Como 
S.  Ex.  não  contestou  as  outras  partes, 
limito-me  a  insistir  sobre  estas  ;  é  uma 
intenção  fiscalizadora  equiparando  os  im 
postos,  e  S.  Ex.  não  p<)de  trazer  em  linha  de 
CQnta  as  difliculdades  da  vida  naquelle 
logar,  obrigando  o  individuo  a  comprar 
cada  vez  mais  caro  do  que  em  outrps  pontos. 
Desde  1867  até  o  movimento  revolucio- 
nário do  Acre  pagavam-se  23  %  enão  vejo  a 
Prqfeitura  fazer  cousa  melhor.  Pagava-se 
exactamente  isto  ;  pagaram-so  durante  o 
modus  vivendi,  23  % ,  ouro  e  nunca  houve 
esta  serie  de  difficuldades. 

Estas  diífl cuidados  foram  creadas  por  estes 
impostos  illegaes  que  a  Prefeitura  creou. 
Desde  que  eUes  sejam  tirados,  o  Acre  fica 
nas  mesmas  condições  em  que  estava  quando 
so  achava  sob  a  jurisdicção  do  Amazonas, 

Fica  bem  claro,  Sr.  Presidente,  que  a  in- 
tenção foi  esta,  maxime  quando  temos  pre- 
tenção  sobre  o  Acre  c  já  se  iniciou  a  questão 
pelo  lado  judicial  sendo  patrono  do  Estado 
o  Exm.  Sr.  Ruy  Barbosa. 


Estamos  de  pleno  accôrdo  contra  todas 
aquellas  arbitrariedades,  e  deduzindo-se 
aquoUa  serie  de  parcellas  taxativas,  o  im- 
posto fica  como  deve  ser,  de  accôrdo  com  o 
parecer  da  Commipsão  de  Finanças,  que 
mandou  excluir  tcdod  os  outros  impostos 
illegalmente  cobrados. 

Tenho  dito  {Muito  bem:  muito  bem,) 

O  fSr.  Noiva»  vô  que  vae  a  hora  ade- 
antada,  mas  não  pôde  sacrificar  interesses 
muito  caros,  como  os  de  sua  terra  natal,  os 
da  Assoeiaçáo  Commercial  da  Bahia,  do  Es- 
tado que  tem  a  fortuna  de  representar,  para 
attender  a  quem  quer  que  seja. 

Ninguém  sofiPre  mais  com  isto  do  que  o 
orador,  doente,  cheio  de  matéria  adiposa  e. 
pois,  mais  sujeito  a  suar  nesta  esta<^o  cal- 
mosa que  nos  afi[lige;ninguera  soffre  mais  do 
que  o  orador  que  tem  de  esperar  as  notas  ta- 
chygraphica8,corrigil-as  e  sahir  muito  tarde 
da  Imprensa  Nacional,  como  costuma,  quan- 
do falia  e  lá  vae  ver  as  provas. 

Ora,  si  deixa  todos  seus  lazeres  para  cum- 
prir seu  dever,  pouco  se  importa  que  quem 
quer  que  seja  soffra. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  ninguém  soffre 
ouvindo  V.  Ex, 

O  Sr.  Neiva— Mas  é  que  se  vé  assediado 
por  estas  correntes— a  dos  que  querem  que 
falle  e  a  dos  que  querem  que  não  íle^Ue. 

Que  fazemps  aqui  ?  Não  temos  publico,  são 
muitcs  os  representantes  da  Nação,  que  no 
entanto  deviam  estar  em  maior  numero  nes- 
ta ultima  proi*ogação  de  um  anuo  eleitoral; 
estão  os  empregados,  pagos  para  isso,  os  re: 
dactorcs  de  debates,  que  também  bem  ga- 
nham, os  jornalistas,  que  se  estão  é  por  que 
querem. 

A  sim,  não  pôde  deixar  de  cumprir  o  seu 
dever  para  satisfi^zer  a  qualquer,  por  mais 
amigo  que  seja. 

Accrisce  que  já  deixou  de  fallar  no  Orça- 
mento da  Justiça,  quasi  se  expondo  á  derrota 
sobre  emenda  a  que  liga  grande  importância 
porque  ô  uma  injustiça  querer  tornara  Aca- 
demia da  Bahia  desigual  da  do  Rio  do  Ja- 
neiro ;  e  quer  mostrar  que  a  Republica  uão 
é  mentirosa,  falsa,  dolosa,  enganadora  ;  que 
nella  domina  o  principio  de  igualdade,  que 
se  deve  concordar  que  a  academia  da  Bahia 
deve  ser  em  tudo  idêntica  á  do  Rio. 

Deixou  de  fallar,  entretanto,  para  que  não 
se  disses<o  que  concorra  pa'ra  delongas  com 
a  sua  palavra— a  sua  palavra,  que  só  se  tem 
prestaílo,  ccrao  traz  ant  í-hontem  e  hontem, 
fallando  hora  e  meia,  a  dar  logar  a  que  se 
votassem  o  projecto  sobre  o  Banco  da  Repu- 
blica, medida  governamental,  e  onze  pro- 
jectos na  ultima  sessão.   (Muitos  apoiados,) 
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Folga  muito  4e  ouvir   os   apoiados   dospelo  meio  rápido  e  peremptório  do  cap.  L 
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iliosirei  ooilegas. 

Pois  eotio,  o  ovQ4or,  çaihoUco,  apo^Iico 
romano,  que  ouQca  voiu  aqui  aos  dias  Sci- 
grados  de  8ua>anta  religião  porque  veiu 
hoje? 

Porque  tío^a  o  dever  de  discutir,  de 
sustentar  suas  emendas  aos  Orçamentos  da 
Justiça  e  da  Faseada  o  porque  eilas  se 
referes^  a  assumptos  úteis  á  Bahia. 

Deixou  de  faaiaf  sobre  o  primeiro  porque, 
acoomodaticio  como  6,  póIe  ser  que  com  a 
explica^,  des^e  sjstema,  e  pomo  explicar 
^o  que  ha  de  dar,  na  hora  da  votação,  con- 
Tenceu  os  iUustres  coUegas.  {Apartes.) 

Sabe  quanto  essas  explicações  sãoutcis, 
e  está  cei'to  lie  que,  si  não  fos^e  o  regimen. . . 
bancário,  nãó. . ',  de  ))ancad^  e  cheíias  delias, 
com  certeza  teria  votaçlo  quasi  unaúimo, 
rencia  oomo  o  Deputado  pelQ  llio  de  Ja- 
aeíro  por  83  votos  contra  29;  entretanto,  si 
falia  aos  amigos,  elles  acham  justa  a  me- 
dida, mas  querem  consultar  os  chefes  das 
bancadas.  Estes,  appzar  de  amigos,  ás  vezes 
ãão  ríspidos,  o  asi^stam  q  o  orador  confessa, 
liio  tem  ai&imp  dê  se  approximar  delles. 

E'  evidente  quo  não  se  refere  ao  seu  col- 
lega  da  baocada  paulista,  que  é  tão  bondoso 
o  que  paturatmente  concordará  que  os 
amigos  suíTraguem  sua  emenda. 

Q  er  dar  a  S.  Kx.  arrhas  de  hoaipnau^om 
que  lhe  rende;  em  vez  de  discutir,  limita- 
se  a  dar  documentos  qi|Q  comprovem  a  ne- 
cessidade d^  me«iiaa  c^ue  propoz. 

Vô  que  o  seu  antigo  collcga,  o  illustre 
Sr.  Prestes,  a  quem  muito  presa,  estíl  a  soi*- 
rir;  é  um  sorriso  que  lhe  dá  esperança,  ou 
mesmo  garantia  do  êxito.  £,  como  sabe  quo 
S,  fiz.,  chefe  pirestigioso  que  é,  tem  desejo 
de  ver  encerrado  o  dfibate  já,  vae  fazer  um 
tour  d^  force^ 

Não  discutirá  a  emenda  :  não  ha  necessl- 
dado,  basta  que  se  attepda  aos  argunieutos 
constantes  da  representaçãe  da  illustrp  As- 
soeiaçiu  Comme^eísU  4u  Rjp  de  Janeiro.  Va^ 
lel-a  9  pede  que  op  qi^p  não  â  ouviram 
leiam-a*a. 

«Exms.  Srs.  Presidente  e  mais  membros  da 
Camará  dos  Demitados— Vo|ta  a  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  solicitar  do 
Congresso  Nacional  providencias  legislativas 
em  relação  ás  fj^cturas  ou  contas  assignadas, 
asquaes,  apezardas  disposições  do  Còdii^p 
Commercial,  art.  219,  continuam  a  ser  uti- 
lizadas nesta  praçii  como  simples  potas,  sem 
as  formalidades  da  lei  c  sem  o  pagameni. 
do  sello  exigido  no  i^.  4  dp  §  l*»  da  tabeliã  A, 
do  decreto  n.  3.584,  de  22  de  ja^neiro  de 
l^iO,  perdendo  assim  as  qualidades  altamen- 
te leoonunendaveis  na  movimentação  com- 
mercial, de  constituir  titnlos  de  divida, 
iiqnidae  certa,   negociáveis  e  accionáveis 


tit.  IV,  do  iieg.  n.  737,  de'^5  de  novembro 
de  1850. 

Ora,  no  momento  actual,  quando  o  credito 
em  ^eral  e  o  próprio  credito  commercial 
precisam  valorizar-se,  afim  de  restabele- 
cer e  desenvolver  as  j;ransacçòes  commer- 
ciaes,  e  em  que  uma  pova  era  de  resurgi- 
mentos  dos  institutoí^  de  credito  se  annuucia, 

Í)arcceque  nenhuma  medida  indirecta  auxi- 
iaria  tanto  ao  commorcio  como  a  de  for^ 
talecer  o  mesmo  credito  pela  garantia,  ba- 
seada em  transacçõe  ^  documentadas  le2al- 
mente,  reaes  e  effectivas  nas  relações  jurí- 
dicas, o  oue  teria  ainda  a  maior  opportuni- 
dade  pelo  restabelecimeato  da  acção  do 
grande  instituto  oue  se  vae  reorganizar  -^ 
o  Banco  da  Republic:i  do  Brazil. 

Para  occorrer  a  estas  necessidades,  que  já 
se  fazem  çentir  desde  muito  tempo,  apre- 
sentou opportunaniente  a  Associação  Com- 
mercial, ao  Congresso,  uma  representação, 
em  quo  exprimia  os  fundamentos  de  sua  in- 
tervenção e  chamava  a  attençáo  do  Po(ler  Le- 
gislativo para  este  assumpto,  oíTereoendo 
algumas  Idéas  para  o  contexto  do  acto  a 
decretar. 

Não  se  contentou,  porém,  com  a  simples 
entrega  da  representação  ao  Congresso  ;e 
antes,  por  mais  de  uma  vi*z,  procurou  a  As^ 
socia^o  Commercial  04tender-se  com  a  Com- 
missão  da  Camará  dos  Deputados  e  com 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  discutindo  o 
assumpto,  que  não  podo,  infelizmente,  fazer 
parte  das  doliberações  na  anterior  sessão 
legislativa,  por  algumas  diíflculdades  pra- 
ticas que  apresentavam  as  medidas  lemora-* 
das,  já  pela  Associação,  já  constantes  de 
projectos  de  |ei  anteriormente  apresentados 
á  (Jamara. 

Entretanto,  nada  se  atílgura  á  Associação 
Commercial  de  mais  urgente  e  útil  do  que 
as  providencias  lembradas,  principalmente 
agora,  quapdo  as  garantiam  por  mêio  de 
títulos  de  transacções  reaes  tiem  tomado 
larga  efectividade,  afastando  do  uso  a  uti* 
lização  qua^i  excluòiva  do  credito  pessoal. 

Crê  a  Associação  CommereiaJ  que  as  me* 
didas  i^eguintes  poderão  satisí)9*zer  a  necesf 
âdade  reconhecida  d^  um  acto  legislativo  a 
esse  respeito,  pois  quo  são  ellas  o  resultado 
doi  estudos  e  proJL>ctus  feitos  ató  agora  : 

1 .«  As  contas  ou  facturas  nas  vendas  em 
grcsso  ou  por  atacado,  entre  commerciantes, 
com  prazo  determinado  superior  a  30  dias, 
sujeitas  ao  seiio  proporcional,  nos  te^mo^  do 
n.  4  do  §  ^  (ia  tabeliã  A,  ao  Deo.  n.  3.564, 
de  2si  de  JaneiíK)  de  19u0,  não  p  iderâo  ser 
accioaad.i8  ou  acceitas  em  juízo,  sem  terem 
as  estampilhas  correspondentes  ao  sello  pro- 
porcional, inutilizada^  pela  data  e  assignar 
tura  do  comprador. 
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â.<*  O  comprador  que  nSo  devolver  a  fii- 
otura  ou  titulo,  assim  legalizado,  ao  vende- 
dor, Qo  pra.zo  de  10  dias,  depois  de  recebido, 
na  mesma  praça,  ficará  sujeito  ás  multas 
estabelecidas  pelo  referido  decreto  n.  3.564, 
de  1900  e  presumemnse  taes  focturas  ou  titu- 
les contas  liquidas  para  todos  os  eíTeitos  lo- 
gaes,  provada  a  remessa  dellos  por  carta  e 
factura  ou  titulo  insertos  no  copiador  e  com 
a  certidão  do  registro  do  Correio. 

3,*"  O  vendedor  aue  liquidar  taes  facturas 
sem  o  pagamento  do  respectivo  sello,  inutil- 
izado pelo  comprador  na.')  focturas  ou  tí- 
tulos respectivos,  incorrerá  nas  mesmas 
multas. 

Conta,  pois,  a  Associação  Commorcial  que 
essas  idéas  merecerão  a  aoquiescencia  do 
Congresso  Nacional. 

Rio  do  Janeiro,  15  de  setembro  de  1005. 
^^Bento  /.  Leite^  presidonto.  —  Jnlio  César  de 
Oliveira, 

Nao  pôde  ser  mais  succinto.  Não  entra 
cm  argumentos  e,  si  não  fosse  o  incidente, 
já  teria  foito  isto,  porque  cumpria  um  dev«r 
perante  os  seus  concidadãos  e  agradava  a 
S.  Ex.  e  ao  prestigioso  chefe  paulist:i,  de 
ct^o  apoio  não  pôde  prescindir. 

Que  culpa  tem  o  orador  que  se  tivesse 
prolongado  a  sessão  até  agora  ?  Que  culpa 
tem  de  que  o  Governo  mandasse  os  relató- 
rios á  ultima  hora  que,  não  se  prolonga88em 
as  sessões  e  que  todo.i  não  estivessem  a 
postos  para  votar  ? 

Que  culpa  tem  o  orador  que  a^  sessões 
comecem  mais  cedo  ou  mais  tarde  ? !  Por 
mais  que  a  imprensa  o  censure,  não  procura 
sinão  concorrer  para  a  boa  marcha  dos  ne- 
gociou deste  i*amo  do  Parlam  3nto,  porque, 
com  fhinqueza,  si  não  fosse  o  orador,  o  pro- 
jecto sobre  bancos  não  teria  sido  approvado 
e  outras  não  teriam  sido  votados  hontem. 

Os  Ses.  Fernando  Prestes,  Cândido  Ro- 
DRiouES  E  outros  DEPUTADOS  —  Apoiado. 

O  Sr.  Neiva  apresentou  a  emenda  em 
questão  em  virtude  da  representação  da 
Associação  Commercíal  do  Rio  de  Janeiro,  que 
lhe  deu  a  honra  do  titulo  de  sócio  honorário,  e 
de  que  ô  presidente  seu  prosado  amigo,  o  hon- 
rado negociante  Sr.  Bento  Josô  l^ite,  dis- 
tlncto  chefô  de  importante  casa  commorcial 
desta  praça,  com  filial  na  Bahia,  Leite  &  Al- 
ves ;  mas  só  o  fez  depois  do  ouvir  o  commercio 
de  seu  Estado,  entendendo-se  com  o  iilus- 
tre  presidente  da  Associação  Commcrcial  da 
Bahia,  não  porque  ignorasse  que  essa  soli- 
cita direcção  já  havia  representado  nesse 
sentido,  mas  "porque  queria  ter  a  ratificiv- 
ção  desse  modoNie  pensar,  desde  que  aqui 
se  dizia— que  no  seio  do  próprio  commercio 
havia  muitos  que  discordavam  da  medida. 


Não  se  lhe  pôde  lerar  a  mal  essas  cau- 
telas; o  orador  é  muito  favorável  ao  com- 
mercio de^ta  grande  Capital,  da  de  S.  Paulo, 
da  do  Paraná,  emfim,  do  todas  as  outas  pra- 
ças; mas  é  especialmente  da  da  Bahia  e 
dahi  esperava  le  mot  d^ordre. 

Passa  a  ler  a  representação  da  digna 
Associaçã'): 

REPRESENTAÇÃO  DA    ASSOCIAÇÃO  COMMERCIAI. 
DA  BAHIA 

<Exms.  Srs.  Presidente  e  Membros  da 
Camará  dos  Deputados  Pedoraes,— A  directo- 
ria desta  associação,  tendo  conhecimento. 
Selo  Jornal  do  Commercio^  do  Rio  de  Janeiro, 
e  17  de  setembro  próximo  passado,  da  re- 
presentação da  sua  congénere  do  Rio  de  Ja- 
neiro, dirigida  a  essa  respeitável  e  illustrada 
Camará,  em  que  solicita  do  Congresso  Na- 
cional providencias  legislativas  em  relação 
ás  facturas  ou  contas  assignadas,  resolveu, 
em  sua  sessão  de  27  do  citado  mez,  apoiar 
perante  VV.  EEx.  a  mesma  representação, 
attento  sor  a  medida  reclamada  do  patrió- 
tico Poder  Legislativo  da  Republica  mo^nen- 
tosa  para  o  commercio  do  pjtiz. 

Realmente,  Exms.  Srs.  Deputados,  ella 
virá  attenuar  sobremodo  os  cffeitos  da  as- 
sombrosa crise, que  desde  ha  annos  avassalla 
o  commercio  e  o  ameaça,  cada  vez  mais,  de 
maior  depauperamento,  porque  íkcilitará  ao 
negociante  obter  numerário  sobre  caução 
das  suas  dividas  activas,  o  que  agora  é  quasi 
impossível,  por  falta  de  legalizac^Lo  dessa» 
dividas. 

Dispensa-se  esU  directoria  de  fazer  mai.<) 
detidas  considerações,  visto  a  alludida  re- 
prt^^sen tacão  achar-se  Judiciosamente  funda- 
mentada, limitando-s3,  portanto,  por  sna 
vez,  na  qualidade  de  órgão  do  commercio 
deste  Histado,  a  solicitar,  de  V  V.  EEx.  que  spja 
convertida  em  lei  a  providencia  reclamada 
pela  illustre  Associação  Commorcial  do  Rio 
de  Janeiro,  beneficiando-se  por  esse  modo  o 
commercio  e  augmentando-se  consideravel- 
mente a  receita  publica  da  União  :  a  esti 
com  a  quantiosa  somma  «lo  valor  do  sello.  e 
áquella  pela  segurança  que  se  dispensará  á^ 
suas  transacções. 

Confiante,  a  directoria  da  Associação  Com- 
morcial da  Bahia  de  que  seu  appoUo  será 
fíivoravelmente  acolhido  pela  Camará  doâ 
dignos  Srs.  Representantes  da  Naçã<» 

Pede  e  espera  deferimento.  ' 

Bahia,  5  de  outubro  de  1905.— /o5^  de  S^U 
presidente. — Francisco  José  da  Silva  Foríií- 
na,  secretario.» 

Não  se  limita  a  lel-a,  intercala-a  no  seu 
discurso,  para  que  os  illustres  Deputados 
que  não  estão  presentes,  sem  duvida  por 
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muito  oocupsulos  o  porquo  não  podem  ter  o 
dom  da  ubiquidade,  ao  abriram  o  Dtano  <fo 
Congresso  vendo  o  seu  discurso  e  o  assumpto 
de  que  trata,  venham  votar. 

E  entendeu-se  com  diversos  coilegas  a 
respeito  do  assumpto,  mas  das  objecções  ie- 
^-antadas,  a  aue  produziu  maior  impressão 
no  seu  espirito  foram  as  palavras  do  lllustre 
Deputado  Sr.  Pi-estes,  com  quem  tem  ne- 
cessidade de  andar  em  harmonia. 

Desculi>e-lhe  S.  Ex.  esta  revelação  de  uma 
conversa  particular,  mas  julga  que  ó  uma 
homenagem  que  presta  ao  iilustrd  Deputado. 

S.  Ex.  perguntou-lhe.  Como  é  que  um 
espirito  liberal  como  o  do  representante  da 
Bahia,  o  Sr.  Neiva,que  tem  sempre  pugnado 
pelos  interesses  do  povo,  vem  tratar  de  um 
imposto  que  virá  pezar  sobi*e  o  povo. 

O  Sr.  Fernando  PRESTES—Perfei  ta  mente; 
cansoo-me  sorproza  o  pedido  de  V.  Ex.  e 
dahi  a  minha  estranheza. 

O  Sr.  Neiva  —  Muito  honra  ao  orador, 
principalmente  nesti  época  de  eleições, 
{riso)  o  modo  por  que  pensa  a  seu  respeito  o 
iJlastrado  representante  deS.  Paulo,  procla- 
mando os  serviços  que  tem  prestado  ao 
povo. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  E  foi  justa- 
mente por  estar  acostumado  a  ver  sempre 
em  V.  Ex.  o  defensor  dos  direitos  do  povo  e 
dos  opprimidos  (muitos  apoiados),  que  estra- 
nhei o  pedido. 

O  Sr.  Neiva  declara  que  apresentou  a 
emenda  porque  queria  mostrar  ao  seu  velho 
amigo.  Deputado  por  Minas,  que  tambom 
concorreu  para  o  augmentoda  i^eceita  pu- 
blica e  também  porque  de  outro  modo  a 
emenda  bm  podia  ser  acceita  em  3*  dis- 
cussão. (Riso.) 

Um  Sr.  Deputado—  Estratégia  de  velho 
táctico  parlamentar. 

O  Sr.  Neiva— a  idéa,  porém,  era  tão  ra- 
zoável que  o  illustre  relator  não  só  deu 
parecer  favorável,  como  o  fez  com  abun- 
dância de  opinião,  dizeado  que  não  era  pre- 
ciso mais  áj  que  a  transcripção  da  repre- 
sentação da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  ;  no  seio  da  Commissão,  porém, 
houve  calorosa  disputa  e  ella  acabou,  por 
maioria,  declarando  que  acceitava  a  emenda; 
e  foi  excluída,  embora  reconheçam  a  justeza 
da  causa,  propondo  que  sega  transformada 
em  projecto. 

Pede  desculpa  da  delonga ;  mas  esta  é  im- 
posta pela  necessidade  que  tem  de  defender 
a  idéa. 

Nâo  será  o  contribuinte  que  vae  pagar  o 
imposto  e  sim  o  negociante. 

O  Sa.  Fernando  Prestes— Ha  de  ser  o 
consamidor  ;  porque  sobre  elle  é  que  recae 
sempre  o  imposto* 


O  Sr.  Neiva— Mas  V.  Ex.  quando  vae  á 
casa  do  af^iate  e  do  per  Aimista  e  elle  passa 
o  recibo,  não  é  V.  Ex.  quem  paga  o  seilo  ? 

O  Sr.  Fernando  Prestes— V.  Ex,  não  ô 
tão  ingénuo  assim. 

O  Sr.  Neiva— Não,  ingénuo,  até  simplório. 
Riso.) 

Limita-se  a  estas  observações,  mas  não 
comprehendo  que  haja  inconveniente  em 
assignar  uma  conta  porque  toio  mundo  que 
vae  comprar  leva  a  intenção  de  pagar,  a  não 
ser  um  tratante  refinado. 

Assim,  não  vê  inconveniente  na  acceitaçã) 
da  medida  proposta. 

Espera  que  a  Camará  acqulesça  á  medida 
desde  que  a  Commissão  acha  que  ella  é  útil 
€  e  da  maior  relevância. » 

Quanto  a  outras  emendas  suas  reserva-so 
para,  na  uccasiào  da  votação,  encaminhan- 
do-a,  externar-so  sobre  ellas. 

Pede  que  cm  sofi^uida  ao  seu  discui*80 
sejam  também  publicados  os  importantes 
artigos  inseres  acerca  do.  assumpto  no  Bo- 
letim da  Associação  Commercial. 

Cre  que  nem  excedeu  o  quarto  de  hora  de 
tolerância  que  é  dado  a  todos,  até  ao  humilde 
Deputado  que  occupa  a  tribuna  neste  mo- 
mento. 

O  Su.  Alencar  Guimarães— E  com  muito 
valor. 

Vozes— Muito  bem  ;  muito  bem. 

PUBLICAÇÃO  feita  A  PEDIDO  DO  SR.   DEPU- 
TADO NEIVA 

Contas  assignadas  —  Desde  muito  tempo 
que  a  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro tondo-sc  dirigido  respeitosamente  aos 
poderes  públicos,  clama  e  reclama  por  uma 
providencia  relativa  ás  focturas  ou  contas 
assignadas,  de  que  trata  o  art.  S19  do  Código 
Commei*cial,  de  modo  que,  com  pequena 
alteração  do  regulamento  do  sello,  possam 
ter  plena  garantia  as  operações  a  prazo, 
tanto  mais  necessário  e  urgente  quanto  será 
um  acto  de  inteira  justiça  proporcionar  ao 
commercio,  ua  phase  critica  que  atravessa, 
algum  lenitivo  para  os  males  que  o  asso- 
berbam. 

E'  certo  que  a  Commissão  de  Orçamento 
da  Camará  dos  Deputados,  tendo  já  estudado 
o  asiiimpto  em  1900,  á  vista  do  projecto, 
então,  apresentado  pelo  Dr.  Sylvio  Romero, 
oflèreceu  um  substitutivo,  sob  n.  6  A, 
daquelle  anno,  tendente,  não  só  a  satisfazer 
ás  necessidades  do  commercio,  como  também 
a  acautelar  os  interesses  do  ílsco. 

Depois  disso,  em  julho  de  1903,  a  Associa» 
ção  Commercial,  em  longa  representação 
ao  Congresso  Nacional,  insistiu  na  providen- 
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cia  reclamada,  suggerindo  por  essa  occasiao, 
a  titulo  .íc  simples  liotas,  algumas  medidas 
conduceiíios  ao  restabelecimento  das  vanta- 
gens que  a  legislação  commercial  pretendeu 
proporcionar  á  classe  que  a  mesma  associa- 
ção representa. 

Tudo,  porém,  tem  sido  improfícuo,  porque 
não  se  chegou  a  resultado  algum.  K,  áppro- 
ximando-se  o  termo  da  actual  sessão  legisla- 
tiva, é  opportuno  ainda  uma  vez  lembrar 
a  conveniência  de  se  attonder,  quanto  antes, 
para  este  importante  objecto,  agora  que  sé 
cogita  da  reforma  do  primeiro  insf-ítuto  do 
credito  do  paiz,  parecendo  ser  azado  o  mo- 
mento afim  de  se  deliberar  a  tal  respeito, 
valorizando-se  o  creaito  commercial,  res- 
taurando-sj  a  movimentação  das  transacções 
e  evitando-se  até  sophisnias  o  erros  de  uso 
tão  perigoso,  como  ..ejam  as  letras  de 
favor. 

Confiada,  pois,  a  Associação  no  patríotísiiío 
dos  Sí'S.  Representáutei  da  Nação,  espera 
que  a  Camará  dos  Deputado iJí  não  deixará 
em  olvido  tão  palpitante  questão,  intima- 
mente ligada  á  prosperidade  dó  commercio 
nacional. 

^Contas  ássígnadas.  —A  nossa  representa- 
ção.— A  representação  dirigida  ao  Congressj 
Nacional  por  esta  associação,  em  que  se  soli- 
citam providencias  no  sentido  de  serem 
somente  acceitas  em  juizo,  como  documen- 
tos de  divida,  as  contas  ou  facturas  d^  venda 
de  mercadoria  em  ^'rosso,  ou  por  atacado, 
assiguidas  pelo  vendedor  e  comprador,  — 
commierciantes  ambos—-,  e  còm  prazo  supe- 
rior a  30  dias,  —  quando  estiverem  com  as 
estampilhas  de  sello  propoix^ional  devida- 
mente inutilizadas  pelo  comprador,  —  não 
conteem  matéria  nova,  nem  implica  uma 
exigência  vexatória . 

Antes  de  tudo  urge  frizar  bemi  a  circum- 
fltancia  de  se  tratar,  na  especio,  de  titulos  de 
divida  cont.ahida  pelo  comprador,  e  divida 
decapitai  destinado  a  movimento  reprodu- 
ctivo,  ou  ftindo  de  commercio.  Ouro  é  o  que 
o  ouro  vale ;  c  tanto  importa  vender  a  prazo 
mercadorias  revendaveis  ã  vista,  como  for- 
necer directamente  o  dinheiro  que  ha  de  sor 
produzido  peia  revenda. 

O  documento  desse  divida  exprime  um 
contracto  bilateral,  que  obriga  as  duas 
partes:  uma,  a  pagar  no  vencimento  do 
prazo  accordado  o  valor  das  mercadorias 
compradas ;  outra,  a  esporar  o  dito  venci- 
mento para  reentrar  na  posse  do  capital 
que  temporariamente  alienou  e  deve  ser 
restituído  sob  a  fornia  do  representativo 
commum  dos  valores. 

Emquanto,  porém,  esse  capital  liao  volta 
á  caixa  de  onde  partiu,  o  direito  creditório 
do  vendedor  permanece  íntegro  è  conapleto 
em  relação  ao  valor  das  mercadorias  ven-  J 


didas ;  e  evidentemente  o  titulo  de  divida 
íirm  ido  pelo  comprador  é  um  papel  nego- 
ciável, cuja  proorieiade  pôde  ser  transferida 
(salvo  convenção  em  contrario)  a  quem 
quizT  constituir-.sé  c3ssionario  do  direito 
alludido. 

Esse  caracter  de  transmissibilidade  das 
contas  ou  facturas  assigiiadis  é  uma  das 
garantias  mais  salutares  da  expansão  do 
credito  commercial:  purque  permitte  a  mo- 
vimentação indefinida  dos  valores,  sení  o  re- 
curso forçado  ao  numerário. 

Dalii  resulta  qui  a<  precauções  e  segu- 
ranças legaes,  tendentes  a  revestir  as  contas 
ou  facturas  assignadas  de  requis  tos  dos  ti- 
tulos de  divida  liquida  ò  certa,  favorecem  a 
dilatação  do  crelito  e  promovem  a  multi- 
plicação dos  capitães  de  movimento,  sem  a 
qu  ú  a  actívidadj  do  commercio  rapidamente 
se  esteriliza. 

Ora,  o  pedido  desta  associação,  como  repre- 
sontante  do  mais  de  400  firmas  de>ta  praça, 
ao  Congresso,  funda-se,  de  todo,  nestes  con- 
ceitos elementares  de  economia  ;  e  bastará 
ôemelh:inti  reflexão  para  conciliar  a  bené- 
vola solicitude  dos  legisladores  em  favor  da 
providencia  reclamada, 
.  Entretanto,  não  suggere  a. associação  me- 
dida outra  Quo  não  a  deíluente  dos  termos 
inequívocos  da  nossas  Ic^i.  O  que  a  associação 
d  jpréca  é  simplesmente  quQ  a  lei  seja  obser- 
vada, e  que  um  dispositivo  addicional.  sub- 
sidiário ou  complementar,  venha  dar-lhe  in- 
teiro cumprimento,  íibeVtando-a  áoi  óbices 
que  a  experiência  demonstra  S3  terem  de- 
parado. 

O  art.  219  do  Código  Commercial  estatue: 

cNas  vendas  em  grosso,  pu  por  atacado, 
entre  comraerciantes,  o  vendedor  ô  obrigado 
a  apresentar  ao  comprador,  por  duplicata, 
no  acto  da  entrega  das  merca  io.  ias,  a  factura 
ou  conta  dos  géneros  vendidos,  as  quaes 
serão  por  ambos  assignadas,  uma  para  ficar 
na  mão  do  v.ndedor  e  outra  na  do  compra- 
dor. Não  se.  declarando  ná  factura  o  prazo 
do  paí.'amentò,  presume-se  que  a  compra  foi 
á  vista.» 

O  código,  assim,  determina  duas  obriga- 
ções j  a  da  apresentação  ao  comprador,  por 
duplicado,  dfa  factura  ou  conta  dos  géneros 
vendidos,  e  a  aâ^ignatura  do,  vende  ior  e  do 
comprador  dassa  mesma  conta  ou  factura. 

No  tocante  ao  dispositivo  do  codigò,  nada 
ha  innpvar,  cònseguintemonte  ;  e  a.  associa- 
ção, neste  particular,  nenhum  appello  faz  á 
sabjJoina  do  Congresso. 

Para  que  a  factura,  porém,  que  fica  em 
mão  do  vendedor,  seja,  de  facto,  um  titulo 
do  divida  transmissivet,  e  possa  goSiXT  era 
juizo  a  vantagem  que  lhe  offereceu  o 
art,  248,  §  7«  do  decreto  n.  737,   de  1850 
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(assignação  de  dez  dias),  é  mister  seja  oUu 
sellada. 
Qual  o  sello  que  lhe  deve  ser  appoBto  í 
Respondem  os  decretos n.  1.261, do  1893,  Ta- 
beliã A,  §  iMi.  5  e  3.564,  de  1900,  Tabeliã  A, 
§  P,  n.  4.  Este  ulí.imo  indica,  como  o  prece- 
dente:— Papeis  sujeitos  ao  seilo  proporcio- 
nal^—  <  Facturas  ou  contas  assignadas»,  e 
para  ellidir  qualquer  duvida,  addita,  em 
parenthesis  (art.  219  do  Código  Commer- 
ciai). 

O  pontoe  liquido:  A  Associação  não  pede 
ao  Congresso  mais  ou  menos,  do  que  a  lei  j& 
proscreveu. 

Xio  é  este,  portanto,  o  objectivo  da  repre- 
sentação: o  vendodor  é  obrigado  a  apresentar 
ao  comprador  a  factura  com  o  s  ?llo  pro- 
porcional c  ambos  são  obrigados  a  assi- 
gnal-a. 

Mas  aqui  precisamente  punge  a  difRcul- 
dade:  quem  ha  de  inutilizar  o  sello?  O  ven- 
dedor? Manifestamente,  não.  A  resposta 
afirmativa  equivaleria  ao  cIo;;^io  impossível 
das  contas  phantasticas ;  alguma  cousa  pa- 
recida com  o  absurdo  do  ser  o  paé  padrinho 
do  próprio  filho.  O  inutiiizador  do  sello.  só 
pôde  ser  o  comprador  que,  firmando  a  conta, 
reconhece  á  divida. 

Mas,  acontece  que  grande  numero  de 
contas  a8>ignad9â  pelo  vendedor  são  rema!;- 
tldas  ao  comprador,  ao  longe,  para  o  inte- 
rior do  Estado,  ou  de  uns  par^v  outros  Esta- 
dos da  União,  com  o  respectivo  sello  propor- 
cional, e  íicam  retidas,  não  sendo  devolvidas 
com  as  estampilhas  inutilizadas, 

O  vendedor  cumpre  o  seu  dever  ;  o  com- 
prador, não. 

^o  patenteia  as  consequências  de  tal  pra- 
tica :  a)  o  vendedor  acha-se  desprovido  de 
am  titulo  transmissível,  com  o  qual  poderia 
reforçar,  de  valores  negociáveis,  seu  capital 
presente  ;  0)  as  operações  de  credito  com- 
mercial,  na  praça  a  que  o  referido  vende- 
dor pertence,  restringem-se,  nat  iralmente, 
na  medida  ti:is    lacturas  ou  contas   esta- 
gnadaa  nas  mãos  do  comprador,  e  que  dei- 
xam de  participar  do  giro  dos  papeis  de 
carteira  ;    c)  o   coaimercio  da   praça   em 
questão  soflTre  a   falta  de  desenvolvimento 
pro;<reajivo,  que  a  multiplicação  dos  valores 
incitaria;    d)   a  situação   do    mesmo  com- 
prador se  enfraquece,  nào  só  porque  a  ne- 
cessidade de  reduzir  a^  vénias  decorre  da 
necessidade  de  forrar-so  o  capital  do   vende- 
dor aos  precLiIços  de  grandes  empates,  como 
ainda  o  preço  dos  géneros  crescera  na  justa 
proporção  dos  ónus  das  operaççes  de  banco, 
que  a  ausência  das  contas  assignadas  impõe 
a  quem  vê  a  reentrada  de  seus  haveres 
difl^ridi  e  precisa  atteader  a  compromissos 
inadiáveis.  ' 


Todos  estes  inconvenientes  desenham  niti- 
damente, sem  exa^rgeraçôes  de  traços,  ou 
sem  demasiada  acceutuações  de  tintas,. a  po- 
sição actual  dos  commcrciantes  desta  praça» 
que  negociam  com  comraerciantes  do  inte- 
rior ou  dos  Estados. 

No  largo  circulo  de  operações,  que  quoti- 
dianamente so  realizam  aqui,  as  contas  as- 
signadas, com  os  requisitos  legaes.  poderi.im 
exercer  a  funcção  de  poderosíssimos  in  iru- 
mentos  liberatórios  nas  liquidações  e  de  va- 
lente estimulo  para  a  multiplicação  dos 
negócios,  isto  ô,  para  a  creação  da  ri- 
queza. 

Comtndo,  assim  não  succede:  ocommercio 
vive  esmagado  pelos  descontos,  pelas  ro- 
prezas  periphericas  do  sen  capital,  pelo 
esmorecimento  das  suas  forças;  e  sabe  Deus 
quantos  desastres  rolariam  na  historia  dos 
infortúnios  da  nos^a  praça,  se  um  quasi— 
instincto  tradicional  de  probidade  não  am- 
parasse muita  coragem,  que  talvez  tenha 
motivos  sufficientes  para  render-se. 

O  que  a  a^ociação  roga,  apenas,  ao  Con- 
gresso é  que  não  eternize  essa  aíHicção  já 
excessiva,  o  se  digne  ordenar  o  cumprimento 
exacto  da  lei,  quer  compellindo  o  compra- 
dor a  legaiizar  seus  títulos  de  divida,  quer 
protegendo  o  vendedor,  facultando-lUe  meios 
de  provar  a  romessA  opportuna  das. contas 
ou  facturas  assignadas  e  de  supprir  a  de- 
^idia  de  outra  parte  com  documentos  que 
sejam  validos  em  juizo. 

Não  se  pede  muito,  e,  por  isso  parece  Jus- 
titicada  a  esperança  de— receber  mercê. 

Ainda  as  contas  a.^iSignadas—  No  artigo 
publicado  em  o  n.3U deste  ^o/etim.  referente 
ã  solicitação  dirigida  ao  Congresso  Nacional 
sobre  contas  assignadas,  indicamos  a  clr- 
cumstancia  de  se  apresentar  a  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  aos  x>adere(i 
pjblicos  com  a  qualidade  de  representante 
de  juais  de  400  firmas  desta  praça,  que  de- 
precam  como  providencia  necessária  ã  re- 
gularidade e  á  extensão  de  suas  transacções, 
o  dispositivo  legal  pela  mesma  associação 
suggrido  ã  Camar.i  dos  Deputados» 

Certamente,  haverã,  ^tre  os  commer- 
oiantes,  algum  que  repute  dispensável  a 
providencia,  e  pela  sua  adopção  nãu  se  in- 
teresse :—  ô  próprio  aos  alvitres  humanos 
jamais  ojnciliarem  a  universalidade  dosi 
suffragios,  e  até  em  relação  aos  ^xiomas, 
não  folta  quem  tenha  o  habito  de  lhes  dar 
um  sequltj  de  adversativas. 

No  tocante  ã  questão  das  contas  assignadas 
explica-se  facilmente  a  dissidência  occur- 
rente,  ou,  melbor,  a  indifferença  possível  x 
ha.  nesta  praça,  commerciantes,  que  riaó, pre- 
cisam a>aociar-se  ã  representação  dos  que 
pediram,  ao  Congresso  a  providencia  em 
cansa  ;  visto  oomo,  em  algum  banco  amigo, 


224 


ANNABS  DA  CAMÂRA 


toem  facilidade  de  levantar  as  som  mas  de 
que  oareecm.  exhibindo,  apenas,  uma  lista 
dos  seus  devedores  cain  indicação  do  qwmtu 
tativo  da  divida. 

Para  esses,  a  operação  bancaria  fundada 
era  tal  espécie  de  documento  não  é  uma 
operação  do  commercio,  mas  antes  uma 
trasancção  de  confiança  ou  do  fiivor  pessoal ; 
equivale  a  uma  conta  corrente  a  descoberto, 
porque  a  garantia  do  empréstimo  não  se 
traduz  no  deposito  ou  caução  do  contra-va- 
lores  reacs,  mas  cm  uma  simples  nominata 
de  devedores  solvavois,  ou  suppostos  taes. 

São  poucos  os  commerciantes  nessas  oon- 
condiçõos,  e  em  todo  caso  não  pertencem 
olles  ao  nos^—commercio  nacional— áquelle 
em  que  os  negócios  são  tratados  em  língua 
portugueza. 

Nós  outros,  porém,  não  temos,  em  regra, 
a  fortuna  que  os  bafeja ;  mesmo  porque  os 
nossos  bancos  não  são  os  mais  procurador 
liara  os  depósitos,  não  mostram,  portanto, 
grande  empenho  em  bupprir  fundos  de  mo- 
vimento ao  commcrcio,  que  o^  procjira,  e 
julgam  preferi vel  dar  dinheiro  mediante 
desconto  de  lottras,  com  acceitante,  sacador 
e  endossante. 

COmprehende-se  bem  que  o  nosso  esfoi-ço  e 
empenno  por  alcançar  do  Poder  Legislativo  a 
providencia  lembrada  pela  Associação  Cum- 
mei*cial,  encontre  aiguns  negociantes^frios 
— ou  ainda  contraries:— não  lhes  punge,  na 
vida,  a  necessidade  que  nos  atormenta,  c  o 
soffrimento  alheio  não  tem  força  para  lhes. 
provocar  magoas,  nem  para  lhes  despertar 
um  sentimento  de  solidariedade,  que  é  tanto 
mais  cordeal  quanto  mais  ft-equontes  são  os 
encontros  deitados  em  uma  situação  qual* 
quer  depezares  commun^. 

Posta  ã  margem  do  debato  essa  placidez 
estóica  dos— fortes— ,  a  qual  não  serve  para 
minorar  a  angustia  dos  que  o  não  são,  — 
cumpre-nos  reftitar  umas  quantas  objecções, 
que  alias  não  noe  chegaram  aos  ouvidos,mas 
podem  surdir  como  expressão  da  tendência, 
acima  apontada,  que  tem  muita  gente  para 
organizar  séquitos  de  adversativas. . . 

Antes  de  tudo  convém  acceatuar  o  poi"- 
menor  do  que  a  medida  impetrada  ao  Con- 
gresso affecta,  exclusivamente^  as  vendas 
entre  commerciantes ^  nos  termos  do  ai*t.  219 
do  Código  Commercial ;  não  attinge,  por- 
tanto, á  generalidade  das  vendas,  isto  é,  as 
que  se  realizam  entre  coinmerciante  e  par^ 
ttctUar. 

Esto  não.  assigna  contas:  compra  a  dinheiro 
ou  a  credito,  e,  neste  ultimo  caso,  paga  como 
pôde»  quando  pôde  e  si  pôde. 

A  hypothese  de  que  o  intuito  da  represen- 
tação seja  o  de  vincular  todos  os  devedores  a  1 
um  documento  de  prazo  determinado,  nol 
<iual  cabi^  depois  4o  venoimeato,  a  assigna^ ' 


ção,  do  dez  dias,  —  é  simpleáhiente  pueril, 
absurda,  e,  além  do  mais,  —  gratuita. 

A  i-epresentação  é  claríssima  e  não  offerece 
flanco  a  semelhantes  alfinetadas.  O  que  a 
associação  pede  é  somente  que  nas  contas 
assignada^,  de  que  falia  o  Código,  e  apenas 
nessas  contas,  —  sctja  cumprida  a  lei,  —  sem 
outra  innovação  que  não  a  tornar-so  effe* 
ctiva  a  exigência  legal,  pela  tlopção  de  pro- 
videncias complementares,  que  ainda  faltam. 
Eis  tudo,  e  isso  não  p  u*cce  muito ! 

Outra  protecção  possível  será  a  estribada 
no  caracter  de — violência— que  se  queira  em- 
prestar á  medida,  ou,  por  outras  palavras, 
que  so  presuma  haver  uma  coacção  oxercida 
sobro  o  devedor,  por  se  lhe  exigir  que  as- 
signo  a  conta  do  que  comprou. 

Mas  bate  o  nosso  pensamento  no  espanto 
ao  considerar  a  inanidade  dessa  objecção. 
Em  primeiro  logar  o  commorciante  que  a 
outro  compra  mei*catiorias  a  prazo,  promeiie 
pagar  a  impoi-tancia  das  ditas  m  ircadorias 
denti*o  do  prazo  ou  ao  expirar  delle,  e  a  pro- 
messa está  implicila  na  transacção  elementar, 
na  compra.  Eíssa  tivinsacção,  poi*ém,  se  acha 
regulada  por  lei:  o  art.  210  do  Código,  que 
diz: 

€Xas  vendas  cm  grosso  ou  por  atacado, 
entre  commerciantes,  o  vendedor  é  obrigado 
a  apresentar  ao  comprador,  por  duplicata, 
no  acto  da  entrega  das  mercadorias,  a  fa- 
ctura ou  conta  dos  genercs  vendidos,  as 
quaes  serão  por  ambos  assignadas,  uma  para 
ficar  na  mão  do  vendedor  e  outra  na  do 
comprador.  Não  se  declarando  na  factura  o 
prazo  do  pngamenta,  presume-se  que  a  com- 
pra foi  á  vista.» 

Dahi  a  illação  fatal  de  que  o  devedor  con- 
traho  um  compromisso  e  que  o  documento 
deste  é  exigivel,  e — pela  lei — deve  ser  exigido; 
sjilvo  a  hypothese,  dominante  em  u>das 
as  operações  mei*cantiâ,  de  convenção  das 
partes, 

Conseguintemente,  no  caso  figui*adono  Có- 
digo— o  vendedor  é  obrigatlo  a  apresentar  ao 
comprador  uma  conta  dos  géneros  vendidos, 
e  o  comprador  é  obrigado  a  assignar  essa 
conta. 

Agora  perguntaremos :  onde  a  violência, 
a  coacção,  em  i*eclamar  que  se  assegure  a 
effectividade  da  obrigação  legal  ?  Ninguém  se 
aventurou  ainda  a  qualificar  de  vexatória  a 
disposição  do  Código ;  e,  então,  parece  per- 
feitamente abstruso  se  pretenda  averbar  de 
violenta  a  medida  attinente  á  observância 
da  referida  disposição.  Em  segundo  logar, 
todos  sabem  que  o  devedor,  pelo  seu  credito, 
pôde  ter  uma  conta  corrente  de  movimento 
com  o  vendedor ;  mas  a  conta  corrente  nada 
tem  que  ver  com  a  conta  assigtwda ;  i>orque 
aquella  é  um  ci^edito  aberto  e  esta  um  do- 
aumento  dà  divida.  A  conta  corrente  fornece 
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ao  devedor,  por  couta  a^i^nada,  a  facilidade 
de  fiiaccar  contra  o  vendedor— aniM  de  expi^ 
rodo  o  proso  da  dieida; — a  conta  assignada 
permiite  ao  vend  «dor  levantar  dinheiro  so- 
tre  o  documento  que  lhe  pertence  antes  de 
findo  aprazo  respeelito^ — até  mesmo  x^u**^  o 
especial  objectivo  de  honrar  o  saque  do 
devedor. 

São  cousas  diversíssimas,  pois,  inconfUn- 
divei&^-conta  assignada  e  conta  corrente. 
Quem  suppozor  que  a  conta  assignada,  em 
mão  do  vendedor  vae  ser  uma  arma  de  ex- 
terminio  do  devedor,  errará  ci*assame:ite: 
os  prazos  de  pagamento  das  dividas  ^e  re- 
novam, como  as  lotti'as  se  reformam,  e 
entre  commeí-ctanies,  a  grande  norma  das 
ti'aiisacçõe8  se  apoia  na  muita  condescendên- 
cia e  no  reciproco  auxilio. 

O  que  a  associação  deseja  e  ]H)de  é  unica- 
mente que  as — contas  assiynadas^Hinirenh 
de  íacto.no  giro  dos  nossos  papeis  de  credito, 
que  seja  facultado  ao  negociante  ftizer,  aqui, 
o  que  em  toda ^  as  pittças  se  faz,— trocar  tí- 
tulos de  divida,  compensai*  as  responsabili- 
dales,  transferir  diroitos  creditórios,  movi- 
mentar docummtos,— segundo  os  usos  do 
commercio,  que  sempre  opina  pela  vanta- 
gem doaccôrdosobi*ea  violência,  da  contem- 
porização sobre  o  vexame. 

Não  conseguirá  encrustar-se  no  raciocínio 
humano  a  suspeita  de  que  quem  precisa 
vender  tenha  intei^esse  em  prejudicar  quem 
precisa  comprar,  um  depenao  do  outro,  e  a 
prosperidade  de  ambos  ó  condição  funda- 
mental da  própria  existência  do  commercio. 
Agora,  o  que  não  conse;<uirá  igualmente 
alTagar  a  integralidade  do  humano  rácio- 
cinio  á  o  alvitre  de  privar  quem  vende  a  cre- 
dito do  documento  legal  de  divida,  firmado 
por  quem  compra,  e  que  habilita  o  pri- 
meiro a  i*efdzer  seu  capital  e  continuar  a 
favorecer  com  as  larguezas  do  credito,  não 
só  o  segundo,  como  muitos  outros  em  condi- 
ções idênticas. 

Tratarse,  pois,  de  uma  pi*ovidencia  recla- 
mada pela  noção  primoi*dial  da  arte  de  ne- 
gociai*: nem  se  trata  de  uma  novidade,  nem 
9e  cuida  de  uma  phantasia  de8pi*esivel. 

T«mos  fé  rubusta  que  o  Congresso  Nacio- 
nal não  desattenderá  á  nossa  representação, 
proAmdamente  respeitosa  e  absolutamente 
rondada.» 

Fica  a  discossão  adiada  pela  hora. 

O  Sx*.  Pireaiden te— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.317, 
de  1905,  relevando  a  prescripção  em  que  in- 
«correu  o  capitão^tenente.  honorário  Dr.  João 
Cordeiro  da  Graça  para  obter  acootagem  do 


serviço  militar  a  que  se  julga  com  direito 
para  o  eíTeito  das  gratificares  addicionaes 
que  lhe  devem  ser  concedidas,  de  accôrdo 
com  o  Código  dos  Institutos  de  Ensino  Supe- 
rior e  Secundário  e  Regulamento  da  Escola 
Naval,  com  voto  em  separado  dos  Srs.  Soa- 
i*es  dos  Santos  e  Carlos  Cavalcanti  (^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  219,  de  1905,  fixan- 
do a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercício  de  1906 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  fávoí-es  aos  indivíduos  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares  e  dando  outras  providencias 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1005,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differonça  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posterioi*es  aos  decretos  ns.  1 .388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de  se- 
tembro de  1892,  soja  feito  da  data  do  âdleci- 
mento  dos  contribuintes  (2^  discussão) ; 

,  Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  conce* 
dendo  permissão  aosalumnosdoscollegiosdo 
ensino  particular  para  que  possam  concorrer 
aos  exames  de  promoção  de  serie,de  que  tra- 
tam os  arts.  11  e  12  do  decreto  n.  3.9U,  de 
26  de  janeiro  de  1901,  nesta  Capital  uo 
Gymnasio  Nacional,  o  nosEst-itdos  perante  os 
institutos  ofilciaos  equiparados,  e  dando 
outras  providencias  (2'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrii*  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
croiito  extraordinário  de  3:566$128parapa- 

5 ar  os  vencimentos  devidos  ao  lente  de  lógica 
o  Externato  do  Gymnasio  Nacional  Dr.  Vi- 
cente de  Souza  nos  períodos  de  14  de  novem- 
bro de  1904  a  15  de  março  de  1905  e  do  21  do 
junho  a  3  de  setembro  deste  anno  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votivção  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto- 
rizando o  Pi^esidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Minist(Tío  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  5:520^1 1 
para  pagamento  a  vários  funccionarios  apo- 
sentados da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  e  ao  praticante  da  Administração  dos 
Correios  de  Pernambuco  Manoel  Joaquim  de 
Castro  Madeira  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Faffundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  differenç^  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  o  dous  aaxios, 
quatro  mezf^s  é  vii>te  quatro  dias  de  serviço 
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publico,  e  dando  outras  providencias  (2*  di> 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  cm  que  tiver  incor- 
rido D.  Maria  Paul  a  da  Cunha,  viuva  do  ca- 
pitão do  exercito  Augusto  César  da  Cunha, 
para  percepção  do  montepio  que  lhe  com- 
pete, relativo  ao  perido  decorrido  de  2  de 
janeiro  de  1891  a  ^de  fevereiro  de  i904 
(2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematíca,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica  e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  peicebendj  cada  um  dos  profes- 
sores os  veacimentos  marcado  s  na  tabelU 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  pareceras  das  Commissões  de 
Instrucção  e  de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  209  D,  do  1905, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada da  2^  discussão  do  projecto  n.  209,  deste 
anno,  que  mantém  o  direito  dos  aspirantes 
a  commissarios  que  não  foram  incluídos  na 
reforma  por  que  passou  a  classe,  íicando 
addidos  ao  corpo  de  commissarios,  aguar- 
dando vagas,  para  do  novo  entrarem  em 
concurso,  afim  de  serem  promovidos  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165  B.  do  1905,  re- 
dacção para  a  3*  discussão  do  projectou,  165, 
deste  anno,  que  determina  que  os  candidatos 
á  matricula  nos  cursos  do  pharmacia,  odon- 
tologia, obstetrícia,  bollas  artes  e  o  agrimen- 
sura ezhibirão,  nas  escolas  respectivas,  a 
certidão  de  que  forem  approvados  no  exame 
geral  das  matérias  que  forem  exiladas,  de 
accôrdo  com  as  disposições  desta  lei,  e  dá 
outras  providencias  (3"  discussã) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  B,  deste  anuo, 
que  concede  a  pensão  annual  de  3:600$  á 
viuva  e  filhas  do  Dr.  João  de  Barros  Cassai 
(discussão  única) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  proje- 
cto n.  320,  de  1905,  e  ao  de  n.  154  B,  de 
1903,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministeno  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  25:090$165,  sendo:  21:500$ 
para  pagar  os  vencimentos  do  capitão  Anni 
bal  Eloy  Cardoso,  professor  «la  extineta  Es- 
cola Militar  de  Porto  Alegre;  2:672$040  para 
pagar  os  de  António  Semeano  das  Mercês 
Proto,  mestre  da  offlcina  de  serralheiros  do 
exttncto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco ; 
516:^125  para  pagar  os  de  Can  lido  Gomes  de 
Sá,  e  40^  os  de  Casario  Manoel  do  Bomfim, 
aquelle  guarda-úel  e  este  serveate  do  Depo- 
sito de  Pólvora  de  Matatú,  na  Bahia,  dispen- 
sados do  serviço  (discussão  unlca) ; 


Votação  do  prajecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  eíTeito  da  aposentadoria,  o  te  npo  ôm 
que  Francisco  Jobó  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  (juerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  de  1873  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Josií 
do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão  do 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re- 
dacção para  3^  discusssão  da  emenda  desta- 
cada na  2  discussão  do  projecto  n.  203,  deste 
aun.,  equiparando  os  vencimentos  dos  ein- 
pregadoi  da  Alfandega  de  Sani'Anna  do  Li- 
vramento aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  {3^  discussão) ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  167  C,  de  1905,  sobre  emendas  oílérecidas 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  167,  deats 
anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica 
para  o  exercicio  de  1906 ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  18U  de  1902 
(275,  de  1905),  aue  âxa  os  vencimentos  dos 
telegr  .phistas  da  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1905, 
determinando  que  os  patrões,  machinistas, 
foguistas  o  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  artigo 
235  do  regulamento  dos  arscnaes  de  guerra; 

3*  discussão  do  projecto  n,  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratiâ- 
cação  annual  para  o  inspector  da  Alíkndega 
de  Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento 
do  guarda-mór  da  me>ma  alfandega ; 

Discussão  Única  do  parecer  n.  197  E,  de 
1905,  sobre  emenda  offerecidana  3*  discussão 
do  projecto  n.  197,  deste  anno,  que  autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr. 
Alberto  de  Paula  Rodrigues  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada  a 
quantia  de  4:200$,  ouro,  para  a  sua  mamu- 
tenção ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  227  A,  de  1905, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de  Janeiro, 
para  completar  os  dous  annos  de  ficai  ização 
prévia,  exigida  pelo  art.  366  do  Código  do 
binsino,  com  parecer  da  maforia  da  Com- 
missão de  Instrucção  Publica  e  voto  em  se- 
parado dos  Srg.  Angelo  Pinheiro  e  Vftlois  de 
Castro; 

2*  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1905, 
autorizando  o  Governo  apagar  a  Geroacio 


SBSSÃO  EM  9  DB  DEZEMBRO  DE  1905 


227 


Netto  de  Souza  Pimeatel/alferos  do  exer- 
cito, a  quantia  de  I:0ã7$õ79,  de  vautageas 
que  lhe  competem  como  alferes-alumno  da 
extíQcta  £dCola  Militar  do  Estado  do.  Ceará, ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  231  A.  de  1905, 
eqniliarando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mes- 


ma directoria,  e  dá  outras  providencias,  cora 
parecer  o  substitutivo  da  Commissão  do  Fi- 
nanças ; 

1*^  discussão  do  projecto  n,  153  A,  de  1905, 
elevando  á  categoria  de  alfandega  de  4*  or- 
dem a  Mesa  de  l^cndas  da  cidade  de  Pelotas 
e  dando  outras  providencias. 

Levantii-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  mi- 
nutos da  tardo. 


167»  SESSÃO  EM  9  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  iSr.  PaiUa  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedc-se  á  chamada,  a  qiiu 
respondem  os  drs.  Pa^Ia  Guimarães,  Júlio 
do  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  Tourinho,  Jocão  Liúz  Alves,  Avthur 
Lemos,  Luiz  Domingues,'  Thoma?  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  'Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Soma,  PèP^ira  Reis,  Alberto  Maranhão,  Isi- 
dro Leite,  Teix^iya  de  Sá,  Affouso  Costa, 
Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Corrielio  da 
>ouseca.  Domingos  Gonçalves,  Rodrigues 
Boria,  Joviniano  dp  Carvalho,  Folisbello 
Freire,  Oliveira  ValIadEo,  Neiva,  Garcia  Pi- 
res, Vergue  do  Aoreu,  Alves  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  S:\ntos,  Para 
nhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Mo- 
reira Gomis,  Leite  Ribeiro,  João  Baptista, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino 
de  Souza,  Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo, 
Bernardo  Monteiro.  José  Bonifácio,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Kodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Mofeira  da  Silva, 
Bernardo,  dp' Campos,  Fiancisco  Romeiro, 
Valoii^  dia  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Costa  Júnior,"  Fernando  Prestes,  Aniolphq 
Azevedo,  Amaral  César,  Ferreira  Braga, 
Eloy  (%^v§s,  Leitp  de  Souzai  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cân- 
dido Rodrigues,  Benedicto  de  Souza,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Soares  d09  Santos,  Germano  Hasslocher,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  James  Darcy,  Domingos 
Mascar^phas,  Diogo  Fortuna,  Campos  Car- 
tier  é  Honiem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

y:  lida  n  {io$ta  eiQ  (iisous3ão  a  ^cta. 


(•)— Sr. Presidente,  por  impedimentos  diver- 
sos Dão  tenho  estado  presente  á.  leitura  das 
actas  das  sessões  desta  Camará  e  por  esse 
motivo  deixei  de  fazer  uma  declaração  de 
voto,  que  agora  vou  fazel-a. 

Si  estivesse  p;rescnto  quando  se  votou  o 
projecto  que  reorganiza  o  Banco  da  Repu- 
ulica,  teria  votado  contra.  Já  fiz  qssa  decla- 
ração eín  2*  discussão  e  a  faço  novamente 
agora  para  que  fique  consignado  nos  Annaes 
que  votaria  contra  aquelle  projecto,ca3o  es- 
tivesse presente  á,  sessão. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Paçsa-se  ao  expedieate. 

O    Sr*.    ilLlencai*   Ouiiiiai*fiLeei 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

expiídientp: 

OÍIlcios  : 

Do  Sr.  !<"  Secretario  do  Senado,  de  hoje 
oommunicando  que  foram  sanccionados  os 
decretos  do  Congresso  Nacional  e  dos  quaes 
envia  os  respectivos  autographos,  um  abrin- 
do o  credito  de  2: 820$,  supplementar  á  verba 
n.  8  do  art.  2°  da  lei  n.  1.316,  de  31  de 
dezembro  de  1904,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos devidos  ao  offlcial  da  Camará  dos 
Deputados  Leopoldo  José  da  Rocha,  e  outro 
approvando  o  convénio  celebrado  entre  os 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  a  Republica  Ar- 


(*)  Esto  discurso  não  foi  revi.-^to  polo  oraddr. 
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gentina,  em  30  deoutubi*o  de  1901,  para  pi*o- 
tocçào  de  marcas  do  fabricas  o  commercio. 
■^Inteirada,  Archivem-se  osautographos. 

Do  Sr.  !•  Secretario  da  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro  romettendo,  em 
additamento  a  officios  anteriores,  papeis  re- 
lativos á  cura  do  cancro.— A's  Gommissões 
de  Saúde  Publica  e  de  Finanças. 

Requerimentos : 

De  Maria  Pinto  de  Aramo  Corrêa,  pedindo 
uma  pensão,  o  reitei*anclo  assim  o  pedido 
anteriormente  feito.  —  A*  Gommissão  de 
Finanças. 

De  Nilo  José  da  Silva  Pereira,  telegra- 
phistarchefe  da  Repartição  Geral  dos  Tele* 
graphos,  pedindo  um  anno  de  licença.  — 
A'  Gommissão  de  Petições  e  Poderes. 

O  iSi*.   li^ei*iEa,iidLo  Prestes  (*) 

—Sr.  Presidente,  poucas  vezes  tenho  tido 
a  honra  de  dirigir-mo  da  tribuna  a  V.  £x. 
e  ã  Casa.  Si  hqje  occupo  a  attenção  da  Ca- 
mará, é  para  satis&zer  ao  pedido  do  dire- 
ctor, contador,  thesoureiro  e  chefes  de  sec- 
ção da  Administraoção  dos  Correios  de  São 
Paulo,  que  me  solicitaram  apresentasse  um 
projecto  equiparando  aquolla  administração 
á  da  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Com  08  meus  nobres  collegas  de  bancada, 
dignos  representantes  do  £stado  de  S.  Paulo, 
tenho  a  honra  de  enviar  á  Mesa  o  prqjecto 
que  trata  deste  assumpto. 

Parajustiâcal-o,  basta  dizer  que  a  Admi- 
nistração de  S.  Paulo,  no  relatório  dos  ser- 
viços do  Correios  do  1904,  appareco  em  pri- 
meiro logar  entre  as  congéneres,  não  só 
pela  sua  reiída,  como  pelo  movimento  do  sua 
correspondência. 

A  Capital  da  Republica,  que  tem  uma  po- 
pulação de  um  milhão  de  habitantes . . 

Um  Sr.  Deputado— Setecentos  e  cincoenta 
mil,  alias. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Um  milhão;  o 
Sr.  Carrasco  diz  oitocentos  mil. 

A  Capital  Federal  reunida  á  Administra- 
ção dos  Correios  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
apresenta  uma  renda  postal  inferior  á  da 
Administração  de  S.  Paulo. 

Esta  tem  um  saldo  annual  de  600.000$; 
a  daqui  um  deficit  de  mais  de  mil  contos. 

Em  1904,  a  Administração  dos  Correios 
do  Estado  de  S.  Paulo  apresentou  uma  renda 
de  2.374 :315$360  e  a  do  Districto  Federal 
2.317:326$d30,  ou  menos  56: 988$730. 

A  Admmistração  do  Districto  Federal,  em 
1904,  distribuiu  62.093.792  objectos  de  cor- 


(*)  60U  dircurto  Bio  foi  r«vtoto  JmIq  vniw. 


respoudencia,  e  a  de  S.  Paulo,  note-se  bem, 
93.234.645,  ou  mais  31 .  140.853  que  adaqui. 

Seja-me  permittido,  Sr.  Presidente,  ler 
uma  parte  da  representação  que  me  foi 
enviada  por  aquelles  funccionarios: 

€  A'  Aílraiaistração  dos  Correios  do  Estado 
de  S.  Paulo  foram,  por  lei  recentissima  equi- 
parada a  diversas  administrações  postacs, 
entretanto,  a  renda  do  Correio  de  S.  Paulo 
é  maior  de  277:000$  que  as  rendas  reunidas 
das  administrações  cios  seguintes  Estados  : 
Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Coara, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernam- 
buco, Sergipe,  Alagoas,  Baiiia,  Espirito 
Santo,  Paraná,  Santa  Catharina,  Rio  Grande 
do  SiU,  Goyaz  e  Matto  GroSSO,  entre  as 
quaos  algumas  das  que  foram  equiparadas.» 

Portanto,  a  renda  do  Correio  do  Estado 
de  S .  Paulo  é  maior  do  que  a  de  17  Es- 
tados  reunidos. 

São  estes,  Sr.  Presidente,  os  motivos  que 
me  l)vam  a  enviar  á  Mesa  o  projecto  que 
importa,antes  de  tudo,  na  reparação  de  uma 
injustiça. 

Eu  e  os  meus  companheiros  de  bancada 
confiamos  na  justiça  da  Camará  e  appel- 
lamos  para  o  critério  de  nossos  i  Ilustres 
collegas,  afim  de  que  não  seja  embaraçada 
a  marcha  do  referido  projecto. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem.) 

O  tSr.  Pi-esidente  —  O  projecto 
fica  sobre  a  me^a  até  ulterior  delibdração. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Malta. 

O  Sr-.  1'^i'a.xLCÍseo  Mii^ltii*  —  Sr. 

Presidente,  na  sessão  de  3  de  novembro 
apresentei  um  projecto  determinando  a  co- 
brança integral  doi  direitos  de  importação 
em  ouro,  mediante  a  revisão  das  tarifas  da 
Alfandega,  amoldadas  a  este  regimen  de  co- 
brança. 

Prevendo  que  com  esse  regimen  de  co- 
brança integral  de  direitos  em  ouro  resul- 
tassem saldos  orçamentários,  o  projecto 
determinava  que  elles  fossem  applicados : 
primeiro,  á  propaganda  para  o  consumo  do 
café  ;  segundo,  ao  resgate  do  papel  moeda  e 
á  amortização  da  divida  publica  interna  da 
União. 

Quando  apresentei  este  projecto,  não  se 
cogitava,  confirme  emenda  apresentada 
pelas  bancadas  paulista  e  mineira,  sinão 
de  valorizar  o  cafó.  Mais  tarde  appareceu, 
na  terceira  discussão  da  receita,  uma  outra 
emenda,  apresentada  pelas  mesmas  ban- 
cadas, no  sentido  de  se  addicionar  á  medida 
que  trata  da  valorização  do  café  a  que  se 
refere  á  propaganda  do  me^mo  producto,  de 
maneira  que  o  ponto  de  vista  em  que  me 
colloquei  quando  apresentei  o  projecto  na 
a  que  me  referi,  já  está  previsto 
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também  para  esta    emenda 
que  temos  de  discutir. 

Prevendo,  Sr.  Presidente,  que  tal  emenda 
será  approvada  pela  Gamara,  não  sendo  in- 
tolerante e  inti*ansigente  quando  as  minhas 
idéas  são  aproveitadas  e  não  podendo  retirar 
o  projecto  sinão  quando  fosso  discutido,  resol- 
vi apresentar  um  outro  projecto,  concebido 
sob  o  mesmo  plano,  mas  applicando  ossaldos 
resultantes  nos  balanços  dos  orçamontos,não 
á  propaganda  do  café,  mas  em  auxilies  a  so- 
ciedades agrícolas  jã  fundadas  ou  que  se 
íbndarem  no  Brazil,  e  depois  de  attingida  a 
somma  destinada  a  esses  auxílios,  no  au- 
gmento  dos  Amdos  de  garantias  do  resgat ; 
do  papel-moeda,  de  garantia  e  de  amorti- 
zação da  divida  interna. 

Sr.  Presidente,iião  additarei  mais  palavra 
alguma  ao  que  acabo  de  dizer,  reservando- 
me  a  discutil-o,  si  tiver  ainda  a  fortuna  de 
estar  nesta  Casa. 

Sr.  Presidente,  sinto  que  a  atmosphera 
hoje,  não  só  da  Camará,  como  do  paiz,  é  no 
sentido  de  se  estimular,  desenvolver  e  for- 
talecer as  fontes  da  producção. 

Nesse  sentido  tenho  me  pronunciado  por 
vezes  e  meu  objectivo  não  é  mais  do  que, 
coberente  com  as  minhas  opiniões  manifesta- 
das na  imprensa  em  toda  a  minha  vida 
política,  concorrer  mais  uma  vez  com  o 
meu  pequeno  esforço  para  que  esta  politica 
seja  cada  vez  mais  accentuada  e  tome  a  am- 
plitude que  ella  precisa  ter  no  paiz. 

Com  esses  intuitos  apresento  o  projecto, 
qae  submetto   á  consideração  da  Camará. 

O  Sr.  I^resitlento  —  O  project^ 
de  V.  Ex.  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  de' 
iiberação. 

OSx*.  Gax*oia  r^ires  (')— Si*-  Prc 
sidente,  não  me  foi  possível  comparecer  á 
sesrâo  de  hontem,  e  não  o  âz,  declaro  á  Ca- 
mará, respeitando  os  escrúpulos  da  minha 
consciência,  porque  confesso  que  sou  catho- 
lico  apostólico  romano. 

Em  minha  ausência,  Sr.  Presidente,  en- 
oemm-Be  a  discussão  do  parecer  da  Commia- 
são  ao  Orçamento  do  Interior  sobre  as  emen- 
das apresentadas. 

Subscrevi  cm  o  illustre  Deputado  o  Sr, 
Bricio  Pilho  uma  emenda  supprimindo  o 
n.  3,  do  art.  2**  do  projecto,  de^  orçamento. 

Tenho  necessidade  de  dizer  á  Camará  os 
motivos  por  que  subscrevi  esta  emenda. 

Sr.  Presidente,  já  demonstrei,  quando 
occnp^i  a  tribuna  sobre  o  Orçamento  do  In- 
terior, e  hontem  com  muito  maior  brilho  e 
clareza  o  illustre  Deputado   o  Sr.    Bricio 


orçamentariaPilho  demonstrou  que  o  Instituto  Sorothe- 
rapico,  hoje  denominado  Federal,  constitua 
um  verdadeiro  Estado  no  Estado.  Tem  uma 
dotação  de  120  contos  annualmente,  tem 
rendas  próprias,  ignora-se  completamente  o 
modo  por  que  se  de^^pendem  os  120  contos  da 
dotação,  ignora-se  como  são  escripturadas 
as  rendas  do  instituto  e  as  despezas  por  elle 
pagas. 

Ora,  nestas  condições  autorizar  o  Governo 
a  fòrzer  despezas  illlmitadas  com  as  obras 
que  entender  dever  mandar  fazer  no  insti- 
tuto, é  abrir  uma  porta  larga  aos  maiores 
abusos. 


o  Ete  i)5«carf  o  i.i«>  A»»  revi^lo  polo  orador* 


E'  preciso,  Sr.  Presidente,  &zer  o  histó- 
rico para  que  fique  bem  conhecida  essa 
questão. 

Discutindo  o  Orçamento  do  Interior,  os 
nobres  Deputados  Srs.  Victorino  Monteiro  o 
Calogeras  apresentaram,  não  uma  emenda, 
mas  uma  proposta  nova,  que  veiu  no  orça- 
mento logo  após  a  verba  destinada  ao  Insti- 
tuto Sorotherapico.  E:$sa  proposta  consi^ava 
a  verba  de  200:000$  para  a  creação  de  um 
estabelecimento  annexo  ao  instituto,  onde 
fossem  estudadas  as  epizootias,  preparados 
soros  e  estudadas  também  as  moléstias 
dos  vegetaes. 

A  illustre  Commissão  acceitou  a  idéa 
principal,  isto  é,  o  estudo  dessas  moléstias ; 
divergiu,  porém,  na  redacção  daproposição« 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Apresentou 
sub-emendas. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Emendou  a  propo* 
sição  porque  esta  não  era  emenda ;  apre- 
sentou uma  emenda  substitutiva,  autori- 
zando o  Governo  a  despender  a  quantia  quo 
julga&se  necessária,  não  mais  para  crear 
um  estabelecimento  annexo,  mas  para  esta- 
belecer no  Laboratório  de  Mangumhos  ser- 
viço destinado  ao  estudo  de  epizootias  e  de 
enfermidades  dos  vegetaes. 

Vê  V.  Ex.  que  mudou  completamente 
em  substaucin  a  emenda  e,  em  logar  de 
uma  verba  restricta,  como  se  dava  na  pro- 
posição, a  Commissão  confere  ao  Governo 
uma  autorização  ampla,  illimitada,  para 
despender  o  que  julgar  necessário. . . 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  que  não 
é  admissivel  no  nosso  regimen. 

O  Sr.  Garcia  Pires -Não  ô  admissivel 
em  regimen  algum  e  é  absolutamente  in- 
compatível com  o  orçamento. 

O  Sr.  Cruvello  Cavaixjanti— E'  conta- 
bilidade regular. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  o  illustre  relator 
nâo  pôde  determinar  a  verba  necessária 
desde  que  dã  ao  Ministro  autorização  ampla 
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para  dfespeza  qúa  nem  ao  menos  tem   orça- 
mento ^elo  qual  se  possa  guiar. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Apoiado 

O  Sr.  Garcia  Pires— A  emendada  Oom- 
missâo  foi  votada  de  preferencia  á  prbposi- 
ção  sobre  que  ella  versava,  de  modo  qu(*  a 
proposição  dos  Srs.  Victorino  Monteiro  e  Ca- 
logeras  ficou  prejudicada  peia  votação  da 
emenda  e  sobro  cila  a  Camará  não  se  pro- 
nuncia mais. 

Na  3*  discussão  apresentamos  eu  e  b  Sr, 
Deputado  Bricio  Filno  uma  emenda  suppres- 
siva  dessa  autorização  absurda.  A  Oom- 
missão  dá,  o  segundo  parecer  que  ô  concebido 
nestes  termos:  cAOommissào  nãoaceeitaa 
emenda.  O  serviço  para  cuja  despeza  é  dada 
autorização  no  dispositivo  a  que  se  refere  a 
emenda,  não  acarretará  excessiva  despeza, 
attendendo-se  á,  natureza  dos  estudos  a  que 
vae  proceder  o  laboratório.» 

A  Commissão  ainda  claudicou.  £lla  não 
conhece  quaes  os  serviços  que  se  vão  estabe- 
lecer em  Manguinhos  e  mUito  menos,  pôde 
conhecer  as  despczas  que  olles  acarretarão. 

Si  a  verba  consignada  no  orçamento  pelos 
illustres  autores  da  propost:\  era  excelssiva, 
a  Commissão,  Sr,  Presidente,  longe  de  re- 
strlngil-a,  longe  de  estabelecel-a  comb  má- 
ximo de  despeza  que  podia  ftizei*,  foi  alôm: 
abriu  as  portas  do  Thesonro  aò  Ministrt)  do 
Interior  para  gastar  quanto  quizesse. 

Eu,  Sr.  Presidente,  procurei  conhecer  a 
razão  por  que  não  se  admittia  uma  verba 
restricta,  umà  verba  determinada  e  se  pro- 
curava dar  uma  autorização  frantei  ao  Mi- 
nistro do  Interior  para  as  obras,  não  de  um 
accessorio  de  Manguinho^;,  mas  do  próprio 
estabelecimento  de  Manguinhos. 

A*  pagina  109  do  famoso  relatório  do  Sr. 
Ministro  do  Interior,  volumô  III,  ha  uhi 
offlcio  do  Sr.  Dr.  Oswaldo  Cruz  a  respeito 
do  estabelecimento  de  Manguinhos. 

Nes>é  offlcio  diz  o  Sr.  Dr.  Oswaldo  Cruz 
que  renovu  solicitações  que  em  oíllcioa  ante- 
riores teih  feito  ao  Ministério  do  Interior 
para  qtie  dê  orgahlzaçãô  definitiva  ao  esta- 
belecimento, que  nãò  a  tom,  para  que  dô  as 
accommodaçõeis  nécOsSi^tias  para  o  traba- 
lho, porque  o  estabelecimento  funccioua  em 
quatro  casas  velhas  e  impróprias. 

Nesse  mesmo  ofilcio,  Sr.  Presidente,  diz  o 
Sr.  Dr.  Oswaldo  Cruz:  por  ordem  de  V.  Ex. 
iniciei  a  construcção  de  esti*  jbarias  para  en- 
fermaria, e  outros  accessorios  do  instituto ; 
essas  obras  vão  lentamente  e  acham-ee  pa- 
rai yzadas  por  falta  de  verba  no  orçamento. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que,  cedendo  ás 
justas  observações  do  Sr.  Dr,  Oswaldo  Cruz, 
o  Sr..  Ministro  do  Interier  mandou  por  sua 
esppntanea    deliberação  'e   vohtade    ftizer 


obras  para  as  quaes  não  tnrecederam  nem 
orçamentos  nem  estudofi. 

Pára  pagamento  dessas  obras,  fôltAva 
verba;  e,  para  cobrir  esse  grande  abuso,  a 
Commis^  estendeu  seu  manto  de  miseri- 
córdia sobre  o  honrado  Minlstx-o  do  Interior... 

O  Sr.  Corneuo  da  Fonsrca  —  Não  apoi- 
ado ;  6  uma  oíTensa  que  V.  Ex.  faz  á 
Commissão. 

O  Sr.  Gaucia  Pires  —  . .  .dantío-lhe  uma 
autorização  ampla  para  gastar  o  que  qui- 
zesse nessas  obras  ! 

O  Sr.  CoRNfcuo  DA  Fonseca— -V.  Ex.  deve 
saber  que  no  orçamento  do  interior  sempre 
foi  computada  a  verba  de  300:000$  para 
obras  e  serviços  desse  Ministério. 

O  Sfe.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente,  eu 
peço  ao  iUustre  relator  do  orçamento  do  In- 
terior, a  S.  Ex.  que  não  pôde  duvidar  do 
meu  respeito,  dA  consideração  o  da  sincera 
e  antiga  amizade  que  lhe  tributo,  que  me 
diga  qiiãl  a  verba  do  Orçamento  do  intiarior 
que  não  foi  excedida,  qual  delias  não  teve 
créditos  ôupplementares  !  {Pausa,) 

Como  vêm,  S.  Ex.  não  respondeu. 

O  Sr.  CoitNELio  DA  Fonseca  —  Quer  saber 
porque  ?  K  porque  o  Ministro  do  Interior 
tem  no  orçamento  a  quantia^  de  300:000$ 
para  gastar  com  as  obras  de  ôdificips  depen- 
dentes do  seu  Ministério.,  li^sa  verba  6  nada 
constantemente  ein  todos  os  orçamentos ; 
sempre  vem  uelle  consignada  eú\  todos  Os 
anhos. 

O  Sn.  Garcia  Pírks— Quo  importa,  Sr.  Pre- 
sidente, que  S.  Ex.  responda  a  censura  que 
faço,  dizendo-me  que  o  Ministro  tem  a  v©pba 
de  300:000$  no  orçamento  ? 

Si  S,  Ex.  entende  que  òssa  verba  iS  sufll- 
cioatè,  hão  ha  razão  para  dar  mais  uma 
autorização  illlmitada  para  gastar  com  obras 
dó  Ministério  do  Interior. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  mal  está 
no  illimitado... 

O  Sr.  Garcia  Píreí?— Não  ha  duvida  al- 
guma. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— ...porque 
não  se  pôde  saber,  afinai,  quanto  será  gasto. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  mãl  não  ôètá  so- 
mente no  illimitado,  sinão  também  &a  des- 
organização do  instituto. 

Sr.  Presidente,  depois  da  discu-sâo  aqui 
veriticada  sobre  o  Instituto.  Sorotherapico, 
vim  a  descobrir,  lendo  um  dO:J  jornaes  diá- 
rios da  imprensa  desta  Capital,  que,  para 
pagamento  dos  vencimentos  dos  íuneciona- 
rios  do  ihstituto,  o  Sr.  Ministro  havia  solici- 
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tado  do  Thesouro  a  quantia  de  4:816$,  cor- 
respondente ao  mez  de  novembro. 

Ora,  si  o  instituto  despende  com  o  sou 
ítanccionalismo  4:816$  mensaes,  temos  quo 
por  anuo  é  despendida  a  quantia  de 
57:79a$000. 

O  Sr.  Cornblio  da  Fonseca— Náo  é  assim. 
A  demonstração  das  despezas  é  remettida 
ao  Thesouro  mensalmente  e  é  possível  que, 
em  um  mez,  as  despezas  sejam  maiores,  e, 
em  outros,  menores.  J&  vê  a  Camará  que  o 
Qobre  Deputado  não  tem  razão. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  (dirigindo-se 
ao  orador) — Acceite  como  mínimo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  acceito  como 
mínimo,  acceito  como  média. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— V.    Ex.  não 
pôde  acceitar  como  mOdia  depois  da  cxpll 
cação  que  acabo  de  dar. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  SI  não  posso  accei- 
tar como  média,  o  Congresso  Federal  tinha 
obrigação  de  não  votar  um  i-eal  mais  para 
ess>as  despezas. 

Sr.  Presidente,  pôde  o  nobre  Deputado 
estar  fazaido  uma  conf^isão. 

O  Sr.  Cornelío  da  Fonseca  —  Não  estou 
fazendo  oonAisão  alguma. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdoe-me  o  nobre 
Deputado ;  mas  tenha  a  bondade  de  ou- 
vir-me. 

Estes  4:816$  solicitados  do  Thesouro  são 
para  pagamento  do  pessoal,  que  não  pCuáe 
variar  tanto  quanto  S,  Ex.  acredita. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Dada  a  na- 
tureza do  serviço,  pôde  variar. 

O  Sr.  Garcia  Pires  — A  despeza  com  a 
compra  de  animaes  para  experiências  não 
se  poderá  saber  a  quanto  attingirá,  pôde  esta 
despeza  variar-,  mas  o  numero  de  í\inccio- 
narioB  não  varia. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Não  apoiado. 
E*  preciso  que  V.  Ex.  attenda  á  natureza  do 
serviço,  O  serviço  é  de  tai  natureza  que  o 
pessoal  pôde  variar,  sor  maior  hoje  e  menor 
amanhã. 

O  Sr.  Garcia  Pires— A  verdade  é  que  no 
instituto  nada  ha  feito. 

Digo  isto  Amdado  nas  palavras  do  Sr.  Dr. 
Oswaldo  Cruz,  constantes  de  um  offlcio  di- 
rigido ao  Sr.  Ministro  do  Interior. 

Não  censuro  o  Sr.  Dr.  Oiwaldo  Cruz,  tanto 
mais  qaauio  é  certo  que  eile  tem  pedido  re- 
petidas vezes  que  dêem  uma  organização  ao 
in  titu^. 

Não  contesto  também  a  utilidade  da  insti- 
tuição, o  que  afl3rmo  é  que  não  podemos 
abrir  as  portas  do  Thesouro,   votando  uma 


autorização  ampla  para  uma  instituição 
que  não  está  regularizada. 

Si  porventura,  como  era  de  seu  dever, 
o  Sr.  Ministro  do  Interior  mandasse  orçar  as 
obras  necessárias  para  o  regular  ÍUncciona- 
mento  do  instituto  ;  si  elle  viesse  depois  á 
Camará  solicitar  créditos  para  fazer  estas 
obras,  eu,  reconhecando  a  utilidade  do  insti- 
tuto, não  teria  duvida  em  concorrer  com  o 
meu  veto. 

O  que  não  posso  fazer,  o  que  a  Camará 
não  pôde  fazer,  o  que  as  condições  económi- 
cas do  paiz  não  permitteYn  é  que  abramos  as 
portas  do  Thesouro  a  um  Ministro  que  sô 
em  um  exercício  abriu  créditos  supplemen- 
tares  superiores  a  i.000:000$000. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— V.  Ex.  não 
se  adniire,  taes  são  os  serviços  que  correm 
por  aquelle  Ministf-rio. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  foram  as  proro- 
gaçoes  do  Congresso  que  levaram  o  Ministé- 
rio a  abrir  créditos  supplementares  no  valor 
de  mil  e  tantos  contos  para  despezas  do  soc- 
corros  públicos. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— V.  Ex.  pôde 
encontrar  na  exposição  feita  pelo  Ministro 
bem  claramente  justificada  a  verba  a  que 
se  refere,  verbas  uma  por  uma,  consigna- 
ções uma  por  uma.  V.  Ex.  deve  ter  recebido 
como  eu,  essa  exposição ;  e  V.  Ex,,  lendo-a, 
ha  de  fazer  justiça  ao  honradíssimo  Ministro 
do  Interior. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  pôde 
ser  discutida  a  sua  honra. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Nesta  tribuna,  Sr. 
Presidente,  nunca  atacarei  a  honra  indivi- 
dual de  pessoa  alguma. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  — Mas  V.  Ex. 
se  admira  que  se  tenha  gasto... 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdôe-me  o  nobre 
Deputado,  S.  Ex.  pôde  prestar  serviços  ao 
Ministro  do  Interior  em  outro  terreno.  Nunca 
traria  para  a  discussão  a  honra  do  Ministro 
do  Interior,  como  de  quem  quer  que  sega,  do 
mais  humilde  dos  compatriotas  ;  discuto  os 
factos,  discuto  as  despezas,  e,  nesse  terreno, 
tenho  o  direito  de  perguntar  em  que  se 
gastou,  como  se  gastou  o  dinheiro  publico. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mas  não 
foi  elle  quem  mandou  gastar,  Ibi  o  Presidente 
da  Republica. 

Neste  regimen  não  ha  ministros. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente,  eu 
já  fiz  o  meu  protesto  ;  apresentei  a  idéa  da 
suppressão  da  autorização  e  dei  as  razoes 
em  que  me  fUndo,  razões  que,  me  parece, 
são  procedentes. 
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Eu,  ministro,  teria  escrúpulo  de  acceitar 
uma  autorização  ampla  e  illlmitada  como 
esta. 

E  nas  condições  actuaes  do  paiz,  é  desta 
casa  que  deveria  partir  o  exemplo  da  eco- 
nomia, e  da  fiscalização  real  e  verd  ».deira 
da  despeza  publica. 

Aqui  não  ha  oíTensa  a  individuo  algum ; 
eu  não  serei  capaz  de  dizer  que  o  Sr,  Mi- 
nistro do  Interior  se  utilize  de  um  real  dos 
dinheiros  públicos  em  seu  favor ;  absoluta- 
mente não.  Mas  tenho  o  direito  de  dizer, 
perante  os  ílsictos  que  S.  Ex.  é  de  uma  faci- 
lidade extraordinária  em  determinar  des- 
pezas,  mesmo  quando  fora  das  regras  e  das 
leis  do  orçamento. 

O  Sa.  Ck>RNELio  DA  Fonseca— Não  apoiado. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Tem  prestado  i*ele- 
vantes  serviços  ao  paiz.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Affonso  Costa— E  a  questão  não  é 
esta ;  é  que  o  Ministério  do  Interior  é  da- 
quelles  em  que  mais  créditos  supplemen- 
tares  se  abrem,  pela  natureza  dos  serviços. 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  não  tem 
razão. 

O  Sr.  Pereira  Lima— V.  Ex.  6  muito  in- 
justo. 

O  Sr.  Qarcia  Pires  —  Não  sou  ii\}usto  ; 
não  desconheço  os  serviços  prestados  pelo 
honrado  Ministro  do  Interior,  absolutamente 
não.  Mas,  também  não  posso  deixar  de  re- 
conhecer em  S.  Ex.  uma  certa  precipitação, 
uma  certa  iireílexão,  um  desejo  ardente  de 
fl%«er  obras,  muitas  vezes  prejudiciaos  ao^ 
' interesses  do  fisco,  e  outra.s.  adiáveis. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Não  ha  uma 
sO  obra  executada  que  fosse  adíavel.  Temos 
cerca  de  3.000:000$  empregados  em  edifleios 
nesta  Capital ;  proveitosos,  úteis  e  indispen- 
sáveis. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Apoiado,  muito 
bem. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  ha  duvida  que 
muitas  das  obras  feitas  são  de  utilidade;  mas 
eu  não  sei  si  são  de  opportunidade,  si  con- 
vinha que  fossem  feitas. 

Em  todo  caso,  Sr.  Presidente,  a  minha 
responsabilidade  está  salva. 

Vim  &  tribuna  para  fazer  a  declaração  de 
meu  voto,  para  expor  exactamente  o  hft$~ 
torico  da  emenda  que  83  aproveitou  o 
Ministro  do  Interior,  para  accudir  ãs  obras 
mandadas  fazer  abusivamente^ 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Não  apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  sei  si  voltai*ei 
ú.  CafAara... 


O  Sr.  Corneuo  da  Fonseca— Faço  votos 
para  que  V.  Ex.  volte. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Agradeço  muito  a 
V.  Ex.  Mas,  si  eu  voltar,  terei  occasiãodo 
perguntar  ao  nobre  Deputado  em  quanto  im- 
portaram as  obras  com  o  Manguinlios;  e 
S.  Ex.,  com  o  elevado  sentimento  de  pa- 
triotismo que  tom  (apoiados)  verá  que  foi 
illudido  em  sua  boa  fú  e  concordará,  do 
então  em  deante,  em  que,  sejam  quaes 
forem  as  relações  que  nos  prendam  aos 
membros  do  Governo,  seja  qual  for  a  con- 
fiança  que  elles  nos  inspirem,  nem  sempro 
é  prudente  conceder  autorizações  de  des- 
pezas,  amplas  e  illimitadas. 

Sr.  Presidente,  não  estou  fazendo  oppo- 
sição;  si  o  estivesse,  estaria  no  caso  da- 
quelles  adversários  que  prestam  melhor 
serviço  do  que  os  amigos  incondicionaes. 

Venho  f^zer  esta  declaração  para  justificar 
o  meu  nome  na  emenda.  Pôde  parecer  isso 
um  acto  de  opposição,  porque  a  minha  as- 
signatura  tem  a  honra  de  figurar  ao  lado 
da  do  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
o  Sr.  Bricio  Filho,  que  está  condenmado 
como  opposicionista. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Condemnado, 
não  apoiado;  acatado  e  respeitado  como 
opposicionista.  (Apoiados), 

O  Sr.  Garcia  Pires— Vou  dar  uma  ligeira 
explicação  do  modo  por  que  me  encontrei 
com  o  Sr.  Bricio  Filho. 

Lendo  essa  emenda,  autorizando  de>peza 
illimitada,  entendi  que  era  de  toda  a  coa- 
veniencia  coUocar  mais. um  cadeado  no  cofre 
do  Thesouro.  Com  esse  pensamento  seguia 
pela  rua  do  Sacramento,  quando  me  encon- 
trei com  o  nobre  Deputado  pji  Pernambuco, 
que  carregava  uma  grande  tranca. 

Naturalmente,  depois  de  nos  cumprimen- 
tarmos, perguntei  a  S.  Ex.  o  que  ia  íkzer; 
como  resposta,  S.  Ex.  me  disse  que  julgava 
necessária  mais  uma  tranca  nas  portas  do 
Thesoui*o. 

Então,  combinamos:  S.  Ex.  deu  a  tranca, 
eu  dei  o  cadeado  e,  jimto^,  fizemos  o  tra- 
balho. 

Isso  não  quer  dizer  que  eu  seja  um  oppo- 
sicionista. 

Quantas  vezes,  o  nobre  Deputado,  Sr.  Paula 
Ramos,  não  tem  estado  de  aceôrdo  com  idéas 
de  S.  Èx.... 

O  Sr.  Bricio  Fj  lho— Nessa  emenda  mesmo 
S.  Ex.  está  de  aceôrdo  comnosco. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Então,  estamos  em 
boa  companhia  e  eu  ainda  mais  justificado. 

Cumprido  o  meu  dever,  sento-me  á  espera 
de  que  a  Camará  vote  com  o  maior  critério 
e  com  o  maior  patriotismo  essa  emenda, 
(Muito  betn  ;  muito  bem)' 
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O  Si*.  Ooimelio  da  Foniseca  ( * ) 

—Sr.  Presidente,  nãosuppuDha  qne  hoje 
tivesse  o  enscijo  de  vir  á  tribuna  tratar  de 
queíítíies  relativas  ao  Ministério  do  In- 
terior. 

Hòntcm  a  discussão  das  emondas  íicou  en- 
cerrada ;  hoje,  porém,  o  meu  distineto 
coUega,  representante  da  Bahia,  signatário 
de  uma  emenda  apresentada  ao  Orçamento 
daqnéUe  Ministério,  não  tendo  assistido 
hontcm  á  discus^Lo,  veiu  á  tribuna,  na  hora 
do  Expedidente,  defender  a  sua  emenda,  de- 
fender aquillo  que  eu  julgo  muito  neces- 
sário a  bem  da  economia. 

Trata-ee,  Sr.  Presidente,  de  uma  emenda 
sappressiva,  assignada  por  S.  Ex.  e  pelo 
Sr.  Deputado  Bricio  Pilho. 

A  Cjmmisaão  de  Orçamento  tendo  de 
dar  parecer  sobre  uma  emenda  apresen- 
tada em  2^  discussão  pelo  distineto  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Vi- 
ctoríno  Monteiro,  entendeu  que  não  devia 
dar-lbe  parecer  t^voravel,  visto  como  con- 
si?nava-se  naquella  emenda  a  quantia  de 
200:00(1$  para  o  serviço  sorotherapico  de 
Mangttinhos. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  senhor. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Está  no  meu 
bolso  o  respectivo  avulso  e  offereço  a  V.  £x. 
para  ler. 

A  emenda  6  esta  —  €Accrescente-se  onde 
convier  :  200:000$  para  montar  um  labora- 
tório dependent  3  do  de  Manguinhos,  desti- 
nado ao  ^tudo  de  moléstias  e  preparo  das 
vaccinas  e  soros  contra  as  epizootias  e  estudo 
das  enfermidades  dos  vegetaes.» 

A  CGmmi«^o  restringiu  no  seu  subiititu- 
tivo. 

O  Sr.  Garcia  Píres— Ampliou, 

O  Sr.  Cornedio  da  Fonceca— Nao,  senhor, 
restringiu  como  se  verá  do  substitutivo 
€  Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 

Suantía  necessária  para  estabelecer  no  la- 
oratorto  de  Manguinhos  um  serviço  desti- 
nado ao  estudo  de  molesticis  eçizooticas  e 
das  enfermidades  vegetaes.»  Assim,  passou 
para  a  oolumna  das  autorizações  e  conside- 
rou justo  que  se  declarasse  licar  o  Governo 
antorisaílo  a  fazer  as  despezas  necessárias 
com  a  insiallação  deste  serviço,  attendendo 
que  tinha  limitado  o  trabalho  que  estava 
estabelecido  pela  emenda  do  Sr.  Victorino 
Monteiro. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Do  modo  por  que  a 
emenda  está  redigida  elle  pôde  fazer  a  mes- 
ma carga ;  pôde  fazer  estabelecimentos  an- 
nexos  liara  esses  estudos  e  até  gastar  mais. 

(-)  Brta  diienrso  nio  foi  roTltto  ptlo  orador. 

vqi.  vni 


O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— A  emenda 
substitutiva  refere-se  somente  ao  estudo  na 
parte  relativa  aos  vegetaes  e  aos  animaes, 
Sr.  Presidente,  já  se  vê  por  isso  que  o  ilhis- 
tre  representante  da  Bahia  não  tem  rasão  em 
considerar  um  esbanjamento  da  parte  da 
Commissão.  um  favor,  autjorizar  o  Governo 
a  gastar  o  que  for  necessário  para  a  orga- 
nização de  um  serviço  útil  e  preciso. 

Sr.  Presidente,  muito  pouco  me  demora- 
rei na  tribuna.  Deslava  ter  mais  tempo 
para  fiizer  longas  observações  a  respeito  de 
diversos  pontos  relativos  ás  emendas,  mas 
a  hora  está  a  terminar.  . 

Aproveitando  a  tolerância,  apenas  direi 
que  adespeza  determinada  no  Orçamento 
cjnstitue  uma  consignação.  Não  é  como  se 
tem  dito,  uma  despiza  determinada  isolada- 
mente, sjm  discriminação  de  verbas:  a  ru- 
brica 21,  que  trata  da  Saúde  Publica,  tem 
diversas  consignações  uma  das  quaes  ô  a 
despeza  com  o  instituto  de  Manguinhos. 

Não  é,  portanto,  necessário  que  se  invoque 
o  que  se  tem  estabelecido  nos  orçamentos 
para  discriminar  o  pessoal  do  material, 
desde  que  se  trata  de  consignação  dentro  de 
uma  rubrica.  (Aiwrfeí.) 

Quanto  á  organização,  depende,  como  já 
tive  occasião  de  dizer  no  começo,  da^  neces- 
sidades, do  trabalho  na  occasião. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar,  declarando 
á  Gamara  que  a  emenda  da  Commissão  ô 
justa.  .    , 

A  Commissão  conserva-se  no  seu  posto  de 
fiel  cumpridora  da  lei,  de  respeitadora  do 
grande  magisfci'ado,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  que  não  abusará  das  autorizações 
concedidas. 

Foi  ante  i<so,  attendendo  a  que  o  Con- 
gresso tem  o  maior  desejo  de  que  o  paiz 
prospere,  e  ao  mesmo  tempo  confia  plena- 
mente no  Sr.  Pi*esidente  da  Republica,  que 
a  Commissão  foi  levada  a  propor  a  emenda 
substitutiva.  Tenho  concluído.  (Muito  bem ; 
muito  bem.) 

OSír.  Oalogrera»»— Sr.  Presidente, 
o  debate  que  hontem  se  travou,  por  occa- 
sião de  se  discutir  o  Orçamento  da  Receita, 
sobre  as  condições  especiaes  em  que  se 
acha  o  território  do  Acre,  não  pôde  ficar 
sem  sancção. 

Declarou-se  que  lá  estão  sendo  cobradas 
taxas  não  autorizadas  pelo  Congi^esso  Na- 
cional. 

Amigo  como  tenho  sido  do  Governo,  nao 
pôde  pairar  a  minima  suspeita  de  espirito 
systematicamente  hostil  ao  mesmo,  ao  for- 
mular o  requerimento  de  informações  que 
vou  apresentar;  longe  disso,  forneço-lhe 
uma  occasião  para  fttzer  cessar  uma  si- 
tuação positivamente  fora  da  lei,  si  é  que 
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as   informações    aqui    ministradas  foram 
exactas. 

Mando  é,  Mesa  o  meu  requerimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  o  posto  em 
discussão  que  é  adiada  por  ter  pedido  a  par 
lavra  o  Sr.  Bricio  Filho,  o  seguinte 


REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Governo  in- 
formações sobre: 

1<>,  si  tem  conhecimento  de  que  estão 
sendo  cobrados  no  território  do  Acre  im- 
postos não  autorizados  pelo  Congresso  Na- 
cional ; 

29,  quaes  as  providencias  que  tenciona 
tomar  para  sobrestar  a  tal  cobrança  e  para 
que  se  Hão  anpliquem  naqueiia  rej?ião  prin- 
cípios jurididos  de  que  não  trata  a  legislação 
fdderal. 

Saladas  sessões,  9  de  dezembro  de  1905.— 
Calogeras, —  Germano  ffasslocher, 

O  Sr.  S&  F^roiíre— Sr.  Presidente, 
na  qualidade  de  membro  da  Gommissão  de 
Petições  e  Poderes,  communico  a  V.  Ex.  que 
ossa  Gommissão  está  desftílcada,  tendo  apenas 
três  membros  no  Rio. 

Existem  papeis  que  precisam  ser  despa- 
chados, e,  nessas  condições,  V.  Ex.  dará  as 
providencias  que  o  caso  requer. 

O  Sr.  I>resi<leii te  — Nomeio  para 
fazerem  parte  da  CommÍ.«são  de  Petições  e 
Poderes  os  Sr».  Bernardo  Monteiro,Ra3rmunáo 
Miranda,  Dunshee  de  Abranches,  Domingos 
Gonçalves  e  João  Baptista,  em  substituição 
dos  6rs.  Lindolpho  Caetano,  Eusébio  de  An- 
drade, Josó  Eusébio,  Moreira  Alves  e  João 
Baptista,  que  se  acham  ausentes. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Jorge  de  Moraes,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  António  Bastos,  Carlos  do 
Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
Urbano  Santos,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira. 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelli,  Virgí- 
lio Brigido,  Frederico  liorges,  João  Lopes, 
Sérgio  Saboyai  Paula  e  Silva,  Simoao  Leal, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Celso  de  Souza,  Es- 
meraldino Bandeira,  João  Vieira,  Ra^^mundo 
de  Miranda,  Tosta,  Castro  Rébello,  Feliz  Gas- 

Sar,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Eduar- 
0  Ramos,  Galdino  Loroto,  Horedia  de  Sá,, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Belisario  do  Souza, 
Silva  Castro,  Henrique   Borges,  João  Luiz,  I 


Riboiro  Junqueira,  Henrique  Salles,  Caloge- 
ras, Wencesláo  Braz,  Pádua  Rezeiide,  Jesuino 
Cardoí^o,  José  Lobo,  Lindolpho  Serra,  Eliseu 
Guilherme,  Victorino  Monteiro  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Josô  Euzebio,  João 
Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Trindade,  Abdoa 
Milanez,  José  Marcellino,  Malaquias  (}0Dçai- 
ves,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Arttiur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Domingos  Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Pinto  Dan- 
tas, Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Cor- 
rêa Dutra,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista, 
Bezamat,  Alfredo  Backer,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  An- 
thero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Car- 
los Ottoni»  Carvalho  Britto,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Nogueira;  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miran- 
da. Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Carvalho 
Chaves,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs  :  Cunha  Machado, 
Dunvhee  Abranches,  Eduardo  Studart,Epami- 
nandas  Gracindo,  Eusébio  de  Andiuda,  Arro- 
xellas  Galvão,  José  Moiyardim,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Francisco  Bo- 
telho, Viriato  Mascarenhas,  Astolpho  Dutra, 
Lamounier  Godofrodo,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo 
Prates,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Juvenal 
Millei,  Barl)osa  Lima  e  AllVodo  Varella. 

ORDEM  DO  DIA 

Ofer-.  iProsideik te  7- Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  dá  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  segtiida,  i^  sem  debate  approvada  a 
redacção  ftnal  do  projecto  n.  877,  de  190B, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1906; 

O  Sr.  RridiO  F'illxo  {pela  ordem)— 
requ.  r  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece -se 
torem  votado  a  favor  105,  e  contra,  um, 
total  106,  com  o  presidente  107. 

O  Sr.  I>residente  —  O  projecto 
vae  ser  enviado  ao  Senado, 
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Sao  lidos,  julgados  objectos  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  348—1905 

Empará  a  Administração  dos  Correios  de  São 
Paulo  d  dos  Coi-reios  do  Distr*cto  Federai  e 
Eíltado  do  Rio  de  Janeiro 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

.Vrt.  1.*  Fica  equiparada  a  Administrarão 
dos  Cbrreios  do  S.  Paultt  á,  dos  Correios  do 
Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  £.<>  kevogaih-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905. 
—Pemando  Pirestei,^-Èemardo  de  (Jampós.— 
A.  Moreita  dã  Siiba, —  Crateâo  Úaf'válncd. — 
Ferreira  Btaga,  —  A,  índio  do  ÈrazH,  —  /. 
Líite  de  Sáúza,-^Costa  Júnior, —-Franc^eo  l?d- 
>/ieird. — ArHolpho  Azevedo. — Rebouçasde  Car^ 
talho. — Alwiro  Carvalho.  — Francisco  Malta. 
—Eloy  Chaves, — Vafois  de  Castro. — Joté  LcÒo. 
—Aiiiai-al  Cesàr.—  FauUnò  Carlos.-^  A.  Van- 
diâoRodri^s.—X'  tk)tnmissSo  dè  Fináhi??Í8. 

N.  343—  1905 

Toma  extensivas  aát  èn/ypreíffados  dã  Directoria 
Geral,  êas  Adn^inistraçõei  è  l^íd^^AdminiS" 
irações  dói  Correios  as  disposições  con- 
ftaiúès  dos  ns,  i  e  6  das  Úbít^vações  Geraes 
do  decreto  u .  406,  de  i7  de  maio  de  1890, 
e  dá  outras  prottdènciàs 

O  Congresso  Nacional  digcrbta : 

Ari.  l.«  Ficam  extensivas  aos  empre- 
gados dá  Directoria  Geral,  da^  Adminis- 
trações e  Shb-Admlni8traç9e8  dos  Correios 
âs  disjMsiçÕes  eoiistantes  dos  ns.  1  e  6  das 
Observações  6%ra^  do  decreto  n.  406,  de 
17  de  maio  de  1890,  consolidadas  nas  ob^r^ 
vações  geraes  d^  dtforeto  n.  £.417,  de  2S  de 
dezembro  de  1896,  que  mandou  observar  na 
Estrado  de  Ferro  Central  do  Brazil,  o  re|ru- 
mento  modificado  pela  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembi^de  1896. 

Ari.  8.«  Fica  ô  Poder  Eiécutivo  autori- 
zado a  abrir  o  credito  necessário  para  a 
execui^  da  presente  lei. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
eentráurio. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  1905.  — 
/.  A.  Neiva, —  A*  Comnjissâo  de  PiJiantas. 


N.   344  —  1905 

Cóncdde,  coíhtt  aúã:Hio,  aó  professor  dè  dese^ 
nho  do  Gítmnasiò  Nacional,  Bewedicto  l^oy- 
mundo  da  Silva,  sem  prejuixo  de  seus 
vencimentos,  <t  quantia  díe  8:000$^  pára 
acompanhai  na  Europa  a  impressão  de  seu 
trabaiho  €CQntí*ibuiçao  pata  a  Historia  Na- 
tural dos  Lépidopteros  do  Braxil>  man- 
dada fazer  pelo  S^  Congresso  Latino  Ame- 
ricano 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  E'  concedida,  como  auxilio,  ao 
professor  de  dbsonho  do  Gymnasio  Nacional 
e  do  Instituto  de  Surdos-Mudos  Benedicto 
ftaymundo  da  Silva,  sem  prejuiizo  de  seus 
venciihcntos,  a  quantia  de  8:000*,  para 
acompanhar  na  Europa  a  impress?io  de  seu 
trabalho  —  uontribuiç/to  para  a  Sttstoria  Na- 
lurai  ííôl  L0pidopteros  do  Brazil—-.  mandada 
ftizer  pelo  3°  Oonírresso  Latino- Americano. 

Art.  2.'»  R'eVogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1905. 
-—Luiz  Domingues.— \'  Commissâo  de  Fi- 
nanças. 

N.  345— 1Ô05 

Estabelece  a  cobrança  integral  em  ouro  dos  di- 
reitos de  importação  è  dd  outras  provi' 
áenciaê 

O  Congresso  Naciortal  resolve: 

Art.  l.^Os  direitos  de  importação  serão 
cobrados  iategralmente  em  ouro. 

Art.  2."  Da  arrecadação,  conforme  deter- 
mina o  artigo  antecedente,  será  deduzida  A 
parte  correspondente  ás  despezas  e  compro- 
misso3  em  ouro,  de  accôrdo  com  as  leis  vi- 
gentes, sendo  a  soínma  restante  convertida 
em  papel. 

Art.  3.*  Garantida^  as  responsabilidades 
da  UniSo,  o  saldo  que  for  apurado,  terá  as 
seguintes  applicações  • 

n)  em  auxílios  ás  sociedades  agrícolas  ; 

b)  ao  augmento  dos  fundos  de  resgate,  de 
garantia  e  d^  amortização  da  divida  publica 
interna. 

Art.  4.^0  auxilio  ás  sociedades  agrícolas 
será  feito  por  intermédio  dé  bancos  de  cre- 
dito agricolá,exlst^htes  oii  quo  se  fundassem 
ú'ô  Districto  Federal  e  nas  capitães  dos  Es- 
tados . 

Paragrapho  único.  Si  não  existirem  nás 
localidades,  mencionadas  neste  artigo,bancos 
de  credito  agrícola,  os  auxílios  serao  feitos 
por  intermédio  de  outros  estabelecimentos 
de  credito.   . 

Art.  5'.«  Nio  poderão  servir  de  interme- 
diários os  bancos  que  não  tivereM  as  cb- 
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tuções  de  suas  acções  pelo  menos  ao  par 
o  um  fundo  de  reserva  constituído  em  títulos 
da  União,  dos  Estados,  ou  em  acções  e  deben» 
tures  de  companhias  de  estradas  de  ferro, 
devendo  estes  últimos  títulos  ter  as  suas  co- 
tações pelo  menos  ao  par.   « 

Art.  6.<»  Os  bancos  entregarão  as  quantias 
recebidas  do  Tbesouro  ás  sociedades  agríco- 
las, que  fúnccionarcm  sob  as  denominações 
de  syndícatos,  cooperativas,caizas  ruraes  ou 
outras. 

§  l.oQs  bancos  cobrarão,  pelos  serviços 
que  prestarem,  uma  commíssão  que  não 
poderá  exceder  de  um  por  cento  sobre  a  im- 
portância que  fornecerem,  como  interme- 
diários, ás  sociedades  agrícolas. 

§  2.<*  Os  bancos  não  poderão  entregar  ne- 
nbuma  quantia  ás  sociedades  agrícolas,  sem 
verificarem  a  sua  solvabilidade,o  seu  credito, 
e  sem  que  ellas  se  obriguem  a  deduzir  10  Vo 
dos  seus  lucros  brutos  semestraes,  para  con- 
stitúiçãj  de  um  íúndo  de  reserva,  que  será 
convertido  em  títulos  da  dívida  publica  da 
União  e  depositados  oo  Thcsouro  Federal  ou 
nas  delegacias  fiscaes. 

Art.  7.0  As  soci^ades  agrícolas  ficarão 
obrigadas  a  fazer  empréstimos  aos  lavrado- 
res com  os  auxílios  recebidos,  mediante  as 
seguintes  condições : 

a)  a  prazo  de  12  mezes,no  máximo,  proro- 
gavel  por  igual  tempo,  si  for  amortizado 
pelo  menos  metade  do  debito ; 

b)  a  juro  não  excedente  de  6  %  ao  anno, 
inclusive  commissões ; 

c)  de  penhor  agrícola ; 

d)  de  géneros  ou  mercadorias  não  susce- 
ptíveis de  deterioração; 

e)  de  ^ofirranis  com  abatimento  de  30  % , 
representativos  de  productos  não  susceptí- 
veis do  deterioração ; 

f)  de  títulos  da  divida  publica  da  União  e 
dos  Estados  onde  íunccionarem ; 

g)  de  acção  ou  debentures  de  companhias 
de  estradas  de  ferro,  que  tiverem  as  suas 
cotações  pelo  menos  ao  par,  com  o  abati- 
mento de  25  % ,  no  mínimo ; 

h)  de  lettras  agrícolas  garantidas  por  três 
pissoas  abonadas. 

Art.  8,<»  As  sociedades  poderão  fazer  em- 
préstimos com  a  garantia  hypo  .hecaría  de 
prédios  rústicos,  desde  que  o  prazo  não 
exceda  de  12  mczes. 

Paragrapho  único.  No  caso  deste  artigo,  o 
juro,  inclusive  a  commíssão,  será  também 
de  6  %  ao  anno,  o  as  dospezas  com  a  ava- 
liação, exame  dos  títulos  de  propríadade  e 
outras  anterioras  ao  contracto  não  poderão 
exceder  de  50$000. 

Art.  9.^  As  sociedades  agrícolas  só  poderão 
manter  conta  corrente  com  os  bancos  inter- 
mediários, conforme  as  condições  que  esti- 
pularem. 1 


Art.  10.  As  sociedades  agrícolas,  ou  por 
acção  isolada  ou  cojí\juncta,  poderão  con- 
struir em  pontos  convenientes  armazenspara 
depósitos  (10  géneros  e  mercadorias,  sobre  os 
quaes  poderão  emittir  loarrants,  cobrando 
uma  taxa  diminuta,  que  for  estabelecida  de 
accordo  com  o  Governo. 

Paragrapho  único.  Os  títulos  de  emissão 
da  toai-rants  ficarão  sujeitos  ao  sello  fixo  de 
200  réis. 

Art.  11.0  Governo  fora  contractos  com 
os  bancos  intermediários,  estabeleceado  as 
clausulas  que  julgar  convenientes,  inclu- 
sive a  forma  da  fiscalização. 

Paragrapho  uoico.  Os  bancos,  por  sua  vez 
exigirão  nos  contractos,  qua  celebraram 
com  as  sociedades  apícolas,  as  garantias, 
que  julgarem  nacessarias,  para  a  satisfação 
das  suas  responsabilidades  para  com  o 
Governo. 

Art.  12.  Si  não  for  apurado  o  saldo  pre- 
visto no  art.  3<»,  o  Governo  fica  autorizado  a 
auxiliar  as  sociedades  agrícolas  de;  accordo 
com  as  disposições  da  presente  lei,  por  meio 
de  um  empréstimo  interno  não  excedente  de 
60  mil  contos,  emittido  de  uma  só  vez  ou 
por  series  em  um  ou  mais  exercícios  fi- 
nanceiros. 

Art.  13.  Os  saldos,  quando  apurados,  serão 
applícados  em  auxílios  ás  sociedades  agri- 
oolas,  conforme  dispõe  esta  lei,  até  ser  attm- 
gída  a  somma  de  60  mil  contos,  máximo  dos 
aUudidos  auxílios. 

Art.  14.  As  sommas  excedentes  á  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  que  correspon- 
derem aos  saldos  apurados,  serão  applicadas 
da  seguinte  forma:  15  %  para  o  augmento 
do  í\indo  de  resgate,  40  %  para  o  augmento 
do  fundo  de  garantia  e  45  %  para  o  au- 
gmento do  í\mdo  de  amortização  da  divida 
publica  interna. 

Art.  15.  Si  oi  auxilíoj  forem  feitos  por 
meio  de  um  empréstimo,  como  cogita  o 
art.  12,  o  Governo  poderá  nos  contractos 
^ue  celebrar  com  os  bancos  intermediários, 
inserir  as  condições  que  Julgar  convenientes 
para  assegurar  o  serviço  da  divida,  podendo 
para  esse  fim  autorizar  a  elevação  do  juro, 
inclusive  a  commíssão,  dos  empréstimos  aos 
agricultores,  até  o  máximo  de  8  %  ao 
anno. 

Art.  16.  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
as  tarifas  das  alfandegas,  harmoaizando-as 
com  a  cobrança  integral  dos  direitos  em 
ouro,  assegurando  igualmente  o  .mercado 
interno  aos  productos  agrícolas  e  industriaes 
existentes  nox^iiz. 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  dezembro  de  1905. ~ 
Francisco  Malta,  —  A,  Oommissão  de  Fi- 
nanças. 
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£'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  cujo,  teor  é  o 
seguinte: 

«Requeiro  que  sejam  convocadas 
DaHumas,  ficando  a  Mesa  autorizada  a  fa- 
zei-o  toda  vez  que  julgue   isso  necessário 
]ara  o  andamento  dos  trabalhos  parlamen- 
tares.» 

O  Sr.  Bxrioio  FilHo— Peço  a  pa- 
larra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  palavra 
onobre  Deputado. 

O  tSr.  »rioio  JPillkO— (Pe/a  ot-dem) 
Sr.  Presidente,  pelas  declarações  feitas  pelo 
úlviárc  leader  G  por  V.  Kx.,  torna-se  deá- 
oecGSsaria  a  emenda  additiva,  e  nestas  con- 
dic^^es  peço  á  V.  Kx.  que  se  digne  consultar 
a  Casa  sobro,  se  consente  na  retirada  da 
mosnia. 

Cunsultada  a  Gamara,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Em  seguida  é4X)sta  a  votos  e  approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Carlos  Pei- 
xoto i^ho. 

E  annunciada  a  continuação  da  votar 
ção  do  projecto  n.  317,  de  1005,  rele- 
Tendo  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca- 
pitâo-tenente  honorário  Dr«  João  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter  aoontagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  ef- 
feito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o  Có- 
digo dos  Institutos  de  i^^nsino  Superior  e  Se- 
candario  e  regulamento  da  Escola  Naval, 
wm  voto  em  sepai'ado  dos  Si*s.  Soares  dos 
Santos  e  Carlos  Cavalcanti.  (2^  discussão). 

O  SSr  AA^em  Babo  siir— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Pi*e«td.ente— Tem  a  palavra 
ODobre  Deputado. 

O  ^r.  i%L.lves  Barl>oeict  (para  en- 
caniinhar  a  votação)  (')—  Sr.  Presidente, 
poucas  palavras,  como  convém  em  encami- 
nham^ito  de  votação, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  ouvida 
sobre  o  projecto,  dlvidiu-se  em  dous  grupos, 
um  de  três  membros  e  outro  de  dous,  dando 
cada  um  seu  parecer.  Quer  o  parecer  da 
maioria,  isto  é,  dos  três  membros,  quer  o 
Toio  em  separado  dos  divergentes,  se  acham 
eoiiocadosem  terrenos  Inteiramente  diffe- 
rentes. 

O  parecer  assignado  pelos  três  membros 
da  Commissão,  entre  os  quaes  me  acho. 


('}  EsU  discurso  oio  foi  revisto  pojo  orador* 


considera  a  quostão  como  não  podendo  ser 
attendida  pela  Camará.  £*  uma  questão  de 
direito  que  só  pôde  ser  ventilada  perante  o 
poder  competente,  que  6  o  judiciário.  Mas, 
como  nesse  direito  está  incluida  a  condição 
da  prescripção  e  como  esta  compete  á  Ca- 
mará, a  Commissão  entendeu  que  devia  sor 
relevada  a  prescripção,  o  que,  entretanto, 
não  significa  o  reconhecimento  do  direito  do 
pretendente. 

O  voto  em  separado,  porém,  entra  na 
questão  do  direito  do  pretendente  e  concluo 
que  não  pôde  ser  este  attendido  pelas  ra- 
zões exaradas  no  mesmo  voto  em  separado. 

Ora,  si  deve  prevalecer  o  parecer  da 
maioria,  6  claro  que  a  Camará  não  terá  de 
se  pronunciar  sobro  o  direito  do  Sr.  capitão- 
tenente  João  Cordeiro  da  Graça,  mas  sim- 
plesmente sobre  a  prescripção  em  que  elle 
mcorreu. 

£*  o  que  tinha  a  dizer,  como  um  dos  signa- 
tários do  parecer  da  maioria  da  Commissão 
de  Marinna  e  Guerra. 

£m  seguida  ó  posto  a  votos  e  aoprovado 
em  2^  discu.<são  o  seguinte  art.  \^  do 

PROJECTO 

N.  317  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Fica  relovada  a  prescripção  em 
que  incorreu  o  capitão-tenento  honorário 
Dr.  João  Cordeiro  da  Graça,  para  obter  a 
contagem  do  serviço  militar,  a  que  se  julga 
com  dir  'ito,  para  o  elfeito  das  gratificações 
addicionaes  que  llie  devem  ser  concedidas,  do 
accordo  com  o  Código  dos  Institutos  Ofiiciaes 
de  Ensino  Superior  e  Secimdario  c  regula- 
mentos da  Escola  Naval. 

O  iSr.  Brioio  FIUio  (pela  ordetn) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-set 
terem  votado  a  ftivor  do  art.  1«— 107  senho- 
res Deputados  e  contra  11— total,  118. 

E*  igualmente  appi*ovado  o  seguinte 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
passa  á  3*  discussão. 


O  ISxr.  Brieio  Fillao  (pela  orde%n)-^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  íaça 
constar  da  acta  que  votei  contra  o  pro- 
jecto. 

O  Sx*.  Presidente— Na  forma  do 
regimento  V.  Ex.  queira  mandar  a  sua  de* 
claração  por  escripto. 
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ANNABS  DA  G^l^^A 


E'  anaunciada  a  votação  do  prcuectp  n.  214, 
de  10  )5,  iixaacLo  a  dospeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interio;pe3  para  o  exer- 
cício do  1906  (3*  discussão); 

E*  danunçiada  a  votação  das  emendas 
constantes  do  impresso  n.  214  C,  do  1905. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  recitada  a 
emenda  sob  n.  l.dosSrs.  Aífonso  Costa  é 

OUtl'OS. 

E'  approvada  a  seguinte  emends^  sob  n.  2, 
do  Sr.  Bricio  Filbo: 

<Aq  n.  18  do  art.  1":  A  Comraissãa  de  Fi- 
nanças fixará  da  quantis^  de  3: 600$  a  somma 
para  remuner^vção  ao  escripturarlo,  para 
acquisição  de  moveii  o  olyeetos  de  expe- 
diente.» 

E*  também  approvada  a  seguinte  sub- 
emenda da  Gommissão: 

«depois  de  3:0OÒ|,  diga-se  «sondo:  3:000.;) 
para  acquisição  de  mobiliário  para  a  sala 
da  Praça  do  CJommorcio  onde  devo  lunçcio- 
jiar  a  Junta  dos  Corretores  da  Capital  Fe- 
deral e  para  expediente;  e  600$  para  grati- 
llcação  de  auxiliar  de  esoripta  da  mesma 
junta». 

£*  approvada  a  seguinte  emenda  sob  n.  3, 
do  Sr.  Gruvello  Cavalcanti: 

«Ai^chivo  Publico— Material».  Onde  diz— • 
ParJi  compra  e  cópia  de  documentos,  etc— • 
redija-se  assim:  Para  compra  e  cópia  de 
documentas  importantes  pertencentes  a  par- 
ticulares e  continuação  de  publicações  do 
documentos  históricos,  de  catálogos  e  Índices 
iá  organizados  e  dos  que  o  forem  sendo, 
inclusive  a  gratificação  ao  archivista-secre- 
tario  o  a  dos  copistas  é  auxiliares  neces- 
sários.» 

O  Sr.  Brlclo  iff^llUo  {pela  ordem)^ 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  A^vor  101  Srs.  Deputados  e 
contra  23,  total  124. 

São  successivamente  postai  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  4,  do  Sr,  Bulhões  Marcial: 

«A*  rubrica  21— Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica:  Na  consignação  ^^M^t^rial»  da  Re- 
partição Central,  seja  destacad£^  da  sub- 
consignação  «Material,  cjnstrucções  e  even- 
tuaes  para  o  serviço  gorai»  a  importância 
de  600$  para  aluguel  de  casa  do  por- 
teiro. 

Sob  n.  5,  do  Sr.  Affonso  Costa  e  outros: 

<A*  rubrica  37  «Obras»— Destaque-se  da 
consignação— 180:00J$,  para  as  obras  ^a 
Policlinica  do  Rio  de  Janeiro*  a  quantia  de 
30:000$,  para  obras,  reparos,  pintura  no 
edifício  do  Lyceu  de  Artes  e  Officlos,  acqiii- 
siçãb  do  modelos  para  aulas  de  deà^lio  e 


esculptura,  moveis  o  outras  despezas  no 
mesmo  edifício;  ficando  reduzida  aquella 
consignação  a  150:00a$a00.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  6. 

Posta  a  voto^  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  7  dces  Srs.  Érico  Coelho  c 
outi^os : 

Ao  §  37  do  art.  1°  : 

«  Suhstitua-se  o  final,  depois  da  palavra 
«Construcção»  pelo  seguinte:  «...  compe- 
tindo ás  Mesas  do  Senado  e  da  Camará  dar 
cumprimento  a  esta  resolução,  abrindo  em 
janeiro  de  1906  a  concurrencia  para  a  acqui- 
sição de  um  projecto  e  determinando  no  re- 
spectivo editai  o  prazo  máximo  para  a  toi*- 
mínação  das  obras,  o  seu  custo  e  o  seu  local. 
As  i^eferidas  Mesas  i>oderáo  se  entender  com 
a  Prefeitura  do  Districto  Federal,  que»  de 
accô;*do  com  o  que  ellas  determinarem,  liça 
autorizada  a  desapropriar  Dor  conta  desta 
verba  o  terreno  necessário.  O  concurso  será 
encerrado  a  31  de  maio  do  1906,  cabendo  á^ 
Mesas  do  Congresso  resolver  sobre  a  executo 
das  obras.» 

E'  também  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissão :  Substituam-se  as  pa- 
lavras referidas  «Mesas»  ató  desapropriar 
pelas  segumtes :  De  accôrdo  cjm  u  que  as 
referidas  Mesas  determinarem,  o  Governo 
Federal  desapropriará  —  o  mais  como  está. 

K*  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  8,  do  Sr.  Neiva : 

Ao  art.  l«n.  43: 

«Desta  verba  saia,  na  vigência  desta  loi, 
a  quantia  de  3)200;^,  para  Q  substituto  da 
1*  secção  da  Facuidade  do  Medicina  da  Bahia, 
que  está  substituindo  o  catliedrâtico  de  ana- 
tomia descriptiva,  na  forma  do  art.  30  do 
do  decreto  n.  3.800,  de  1  de  janeirq  de  1901. 

O  Sr.  IVeiva  (pela  orde^n)  —  E'  so- 
mente para  dizer  á  Casa  que  a  medida  que 
proponlio  ó  idêntica  a  que  foi  votada  em 
relação  á  Academia  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro.  Não  vejo  razão  por  que  o  substi- 
tuto da  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro  deve 
ter  essa  gratificação  e  não  te)-a  o  da  Facul- 
4ade  da  tiabia. 

E^  uma  desigualdade  contra  a  qual  pro- 
testo e  cogitei  flesse  meio,  como  o  que  achei 
para  sanal-a.  Espero  que  a  Camará  coho- 
rente  acueite  a  minha  emenda.   (Apoiados.) 

Km  seguida  ó  posta  e  approvada  a  refe- 
rida emenda  sob  n.  8,  do  Sr,  Neiva. 

São  successivamente  postas  a  votas  e  ap- 
provadas  as  seguintes  pmendas: 
'  Sob  n.  9,  do  Sr.  Bricio  Fiílio : 

«  Seja  pela  Commissão  de  Finanças  pre* 
viamente  fixado  o  numero  de- exemplares 
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das  obras  cuia  publicação  e^tá  autorizada 
peias  disposições  das  lettras  &  e  o  do  ar t.  2<'.» 

E'  também  appx*v^yada  a  seguinte  modifi- 
ca^ da  Commissão: 

<  A'8  lettras  6  e  c  do  n.  I;—  Accresceate-se 
no  principio  de  cada  uma— 3.000  exemplares 
— e  no  nnal  de  cada  uma— pertencendo  á 
União  metade  da  edição ;  o  maiscoino  está.» 

Sob  n.  10,  do  Sr.  Calogeras : 

«Ao  art.  2?,  U,  lettra  d,  redya-3o  coraq 
seguo: 

A  despender  até  7:00C^,  ouro,  para  impri- 
mir no  paiz  ou  no  estrangeiro  a  traducção 
das  obras  completas  do  Dr.  Peter  Wilhelm 
Lund,  relativas  ao  Brazil,  feita  pelo  Dr,  Leo- 
nidas  Damazio,  si  este  fizer  c 'ssão  gratuita 
de  seu  direito  de  traductor,  depois  do  verifi- 
cada a  utilidade  das  mesmas  obras.» 

E'  annunciada  a  votação  da  so>,'uiato 
emenda  sob  n.  11,  dos  Si*s.  Hricio  Filbo  o 
Gíircia  Pires: 

€  Supprinia-se  a  seguinte  autorização  : 

A  despender  as  quantias  necessárias  para 
estabelecer  no  Laboratório  de  Manguinhos 
om  serviço  destinado  ao  estudo  de  moléstias 
epizootícas  e  das  enfermidades  vegetaes.» 

O  Sr.  Biripio  Flllio  {para  encami- 
nhar a  votação)  —  Sr.  Presidenle,  a  emenda 
que  vao  ser  approvada  tem  parocor  da  iHus- 
tra«la  Commissão  e  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  «  despender  as  quantias  nec  assa- 
rias para  estabelecer  no  Laboratório  de 
M.inguinbos  um  serviço  destinado  ao  estudo 
de  moléstias  epizooticas  e  das  enfermidades 
vegetaes.» 

Ksta  emenda,  segundo  o  modo  de  ver  do 
humilde  Deputado  que  S3  acha  na  tribuna, 
não  deve  ser  approvada,  pelos  seguintes 
motivos  : 

l"»,  o  Instituto  de  Manguinhos  tinha  uma 
dotação  de  60:0r)0$  e  passou,  em  virtude  da 
refurma,  a  ter  de  ieO:000$000 : 

8»,  o  instituto  tem  pelo  Regulamento  Sa- 
nitário, a  obrigação  de  fornecer  gratuita- 
mente soro  aos  instados,  entretanto,  quando 
noâ  mesmos  Estados,  rebentam  epidemias 
elle  vende  o  soro  e  vende  a  vaccina,  como 
fez  ao  E^stado  do  Maranhão ; 

3*,  na  tabeliã  das  despesas  desse  instituto, 
não  ha  discriminação  de  verba,  o  que  vae 
de  encontro  âs  regras  elementares  da  con- 
tabilidade ; 

4%  a  despeza  publica  é  enorme,  em  o  anno 
passado  foram  abertos  créditos  extraordi- 
nários, especiaes  e  supplementares,  na 
Bomma  de  105.000:000$,  papel,  e  uma  boa 
quantia,  ouro ; 

^,  atamos  na  perspectiva  de  um  deficit 
de  40.000:000|000. 


São  esses  os  esclarecimentos  que  tinha  a 
dar  á  Gamara,  no  sentido  de  se  encaminhar 
a  votação. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n .  1 1 . 

O  ©!•.  :Pvioio  F^niio  {pela  ordem) 
—  i-r.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne 
proceJer  á  verificação  da  votação. 

Prooedendo-se  á  verificação),  recoohece-se 
terem  votado  a  favor  22  Srs.  Deputados  e 
contra  97  —  total  119. 

E*  a  emenda  r^eitada. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n,  12Í,  do  Sr.  Briçio  Filho  : 
«Supprima-se  a  disposição  assim  concebida: 
O  instado,  subvencionará  com  a  quantia 
de  (30:000$  a  companhia  lyrlca  que,  durante 
a  sua  estação  nesta  Capital,  executar,  polo 
menos,  três  operas  musicaes  inéditas,  de  ar- 
tist  vs  nacionaos,  sondo-lha  paga  essa  subven- 
ção em  três  prestações,  depois  da  execução 
década  um^  das  operas.» 

O  ^x".  •James  Oaroy— (para  en- 
caminhcir  a  votação) — A  emenda  que  se  vae 
votar  é  suppressiva  da  verba  já  approvada 
em  2^  discussão  pela^  Camará  de  G0:000| 
para  a  companhia  lyrica  que  levar  á  scena 
trcs  operas  nacioiiaes  inéditas  nesta  Capital. 

A  es^a  emenda,  em  â*  discussão,  apre- 
sentei uma  outra,  reduzindo  os  60:000$  a 
15:000$,  dando-lhes  destino  differente,  isto 
^,  para  o  fim  de  auxiliar  a  fundação  do 
Theatro  Lyrico  Nacional. 

Por  occasião  da  2''  discussão,  expuz  detida- 
mente á  Camará  o  que  significava  esse 
nobre  tentamcn,  cm  que  pé  se  achava,  que 
não  se  tratava  de  uma  cousa  que  já  não  es- 
tivesse nem  só  em  andamento,  mas  até 
mesmo  de  êxito  garantido  ;  simplesmente, 
acanhado  como  é  o  nosso  meio,  não  bastava 
a  iniciativa  particular  para  satisfinzer  os  íjh 
tuitos  dos  artistas  brazileiros  que  se  propu- 
zessom  a  cantar  operas  napionaes. 

A  emenda  n.  12,  que  S9  devia  votar  agora, 
é  a  do  Sr.  Bricio  Filho. 

Approvada  essa  emenda,  fica  prejudicada 
a  de  n.  13,  porquanto,  sendo  a  1^  suppres- 
siva, ip^o  facto,  approvada  atiuella,  desap- 
paroce  ã  2"", 

Peço,  assim,  á  Camará,  conhecedora  que  é 
dos  motivos  aue  me  trazem  á  tribuna,  Que 
já  votou  60:000$,  e  que  agora  terá  de  votar 
apenas  15:000$.  peço  á  Camará  que  con- 
ceda preferencia  para  a  minha  emenda, 
approvando-a.  {Muito  bem.) 

O  Sir.  Brioio  Fllbo  {para  çmcami' 
nhar  a  votação)  -^  Pedindo  a  palavra  para 
encaminhar  a  votação,  Sr.  Presidente,  devo 
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perguntar  desde  logo  si  a  prefcitJiicia  reque-tario  da  emeoda  tupi  reesiva  e  tendo  de  ger 


rida  pôde  ser  concedida 

O  Sr.  James  Darcy  —  Pôde,  o  voto  da  Ca- 
mará está  acima  do  Regimento,  ó  sobei'ano 

O  Sr.  Érico  Coelho  — O  Regimento  não 
foi  feito  sinâo  para  ser  infringido.  {Riso.) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  verdade  que  já  se 
disâe  aqui  que  a  Camará  6  soberana,  e,  como 
tal,  revogB,  o  Regimento,  (Apartes.) 

Achando  que  uma  votação  da  Camará  não 
pôde  alterar  o  Regimento,  estou  dí  accôrdo 
com  as  autoridades  no  assumpto,  entre  ellas 
o  Sr.  Paula  Ramos 

Em  segundo  logar.  Sr.  Presidente,  mo  Icm- 
bi-o  que,  votada  a  preferencia,  naturalmente 
vae  ticar  de  lado  a  emenda  que  manda  sup- 
primir  a  verba  de  60:000$  para  auxiliar  uma 
companbialyrica. 

Ora,  Sr.  Pi-esidente,  nós  não  estamos  em 
condições  de  andar  gastando  com  emprezas 
ly  ricas. 

Ainda  mais,  JembiH)  á  Camará,  como  ele- 
mento esclarecedor,  que  a  minha  emenda 
suppressiva  tem  parecer  favorável  da  tota- 
lidade da  Commisssão  de  Orçamento 

O  Sr.  Piresidente  —  As  emendas 
suppressivas  teem  preferencia,  mas  cabe 
a  qualquer  Deputado  o  direito  de  requerer 
preferencia  para  qualquer  outra.  (Apoiados; 
muito  fiem.) 

Consultada  a  Casa,  6  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  Sr.  Brleio  I^ilUo  (pela  ordem' 
— Requeii*o  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  roconhece-se 
teimem  votado  a  favor  da  preferencia  79 
Srs.  Deputados  e  contra  29— total  108. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  13,  do  Sr.  James  Darcy  e 
outros. 

«  ReduzBHse  a  verba  do  60:000$  (subvenção 
á  companhia  lyrica  que  levar  á  scena  ope- 
ras nacionaes)  a  15:000$,  destinados  a  au- 
xiliar a  fundação  do  Theatro  Lyrico  Brazi- 
loiro.» 

O  Sxr.  Brioio  FilHo  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  ao  encaminhar  a  votação 
desta  emenda,  pergunto:  existe  alguma 
companhia  lyrica,  legalmente  organizada, 
em  condições  de  receber  esse  auxilio? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — O  auxilio  é 
para  a  fundação. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Ah  I  £*  para  auxiliar 
a  fundação  1 

Collocada  a  quest|o  neste  terreno,  devo 
dizer  a  V.  Bíí.,  Sr.  Presidente,  que,  signa- 


immediatament^)  Vubmettida  a  votos  a 
emenda  do  Sr.  James  Darcy,  sou  forçado 
a  votar  contra,  porc|uanto  aguardo  a  decisão 
da  Camará  na  esperança  de  que  a  miuba 
emenda  possa  ser  ainda  victoriosa. 

O  Sr  .Germano  HASSLociiER—Efla  está  pre- 
judicada. 

O  Sr. Bricio  Filho— Não  apoiado.O  que  foi 
votado  foi  a  preferencia.  (Apartes.) 

Repito:  como  tenho  uma  emenda  que 
propõe  medida  mais  radical  sobre  o  as- 
sumpto, voto  contra  a  emenda  do  nobre 
Doputado. 

O  t54i*.  «TtAiiieei  l>»roy  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  o  nobi*e  Deputado  por  Pci-- 
nanibuco,  um  dos  mais  assíduos,  um  dos 
mais  enérgicos,  não  ó,  enti*etanto,  o  único 
defensor  dos  intei*esses  doThcsouro,  o  único 
intransigente  guarda  dos  dinheiros  públicos. 

S,  Ex.  tem  companlieiiH)s  aqui. 

Já  dei  mostras  disto,  i*eduzindo  a  verba, 
que  era  primitivamente  de  60:000$,a  15:000$, 
revelando-me,  não  po>r  palavras,  mas  por 
acto.  Também  poderia  Inscreveivme  na  apre- 
ciável liga  dos  defensores  dos  dinheii*06  da 
nação.  Agora,  devo  responder  á  pergunta 
feita  pelo  nobre  Deputado  si  havia  consti- 
tuída uma  companhia  lyrica  á  qual  iamos 
soccorrer. 

O  nobre  Deputado  não  attendou  bem  á  re- 
dacção da  emenda. 

Não  se  trata  de  nenhuma  companhia;  nao 
proponho  auxilio  para  companliia  alguma, 
mas  proponho  que  o  Thesouro  Nacional  au- 
xilie a  tentativa  da  fundação  do  theatro  ly- 
rico braziloiro,  que  consiste  no  seguinte  (eu 
pensava  que  estava  escusado  de  repetir  á 
Camará  e<tas  cousas  porque  por  occasião  da 
discussão,  quando  o  debate  foi  mais  lato, 
disse  tudo  isto)  ^  em  levar  á  scena  obras 
inéditas  nacionaes,  tal  como  levaria  aquclla 
oompjmhia  para  a  qual  se  pediu  o  auxilio 
de  60:000$,  com  a  vantajrem,  porém,de  apith 
veitar  só  elementos  nacionaes,  desde  os  can- 
tores primeiros  até  os  últimos  compai^sas, 
os  instrumentistas,  toda  a  gente  em  summa. 

Agora,  finalizando,  declaro  á  Camará  que  a 
opposição  do  Sr.  Deputado  Bricio  Filho  á 
minha  emenda  é  o  que  se  pôde  chamar 
uma  opposição  superíicial»  porquanto  no 
fundo  S.  Ex.  acha,  e  a  mim  mesmo  declarou 
quando  se  discutiu  aqui  a  questão,  e  acaba 
Je  repetir  nesta  hora  da  votação,  que  a 
medida  que  proponho  é  boa  e  quo  votaria 
por  ella. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  podendo  reduzir 
toda  a  somma,  peR>  menos  proouro  dimi- 
nuir o  prejuízo  do  Thesouro. 
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O  Sr.  James  D^rct— Era  o  que  devia 
^zer  á  Camará.  {MaUo  bem.) 

Km  seguida  é  posta  a  votos  o  approvada  a 
ròferida  emenda  sob  n.  13. 

O  fHv»  Brido  F*i11to  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

PTOcedeado*se  á  verificação,  reconhcco-so 
terem  votado  a  favor  83  Si*8.  Deputados  o 
contra  3^;  total,  1Í8.  FT  a  emenda  approvada. 

São  coúsideradas  prejudicadas  as  emendas, 
^b  ns.  12,  14  e  15. 

F  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  16,  do  Sr.  Affonso  Costa. 

Ao  art.  3«,  accrescente-se  o  seguinte: 

cParagrapho.  Os  compositores  nacionaes 
que  pretenderem  gosar  do  favor  acima  refe- 
rido remettcrão,  em  tempo  opportuno,  ao 
director  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  os 
exemplares  de  suas  operas,  afim  de  serem  as 
daas  mais  notáveis  indicadas,  pelo  voto  da 
congregação,  ao  Ministro  da  Justiça  a  quem 
compete  dar  erecução  a  estas  disposições. 

O  Sr.  Brioio  Fill&o  (pela  ordem) 
-*-Sr.  Presidente,  V.  Ex.  vae  pôr  a  votos  a 
emenda  n.  16,  não  é?  Neste  caso,  considera 
prejudicada  a  emenda  n.  15 ;  ora,  parece 
que  lâo  estd.  Vamos  trazer  esclarecimentos 
â  casa  e  vamos  vêr . 

De  que  falia  a  disposição  ?  De  certos  fa- 
vores concedidos  a  uma  companhia  lyrica 
para  representar  três  operas,  etc.  etc.  Que 
aconteceu  com  a  votação  da  Camará  ?  A 
Caraaro  deu  15í000!^  e  não  60  á,  com- 
panhia lyrica,  para  representar  unicamente 
operas  nacionaes. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Companhia  lyrica, 
não:  Theatro  Lyrico  Nacional ;  é  cousa  muito 
•diíTerente. 

O  Sr.  Bricio  Filtio — Bem. 

Que  propõe  a  emenda  do  Sr.  AlTonso  Costa? 

Que,  para  a  concescão  desses  favores,  sejam 
em  tempo  remettidos  ao  directoi*  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  os  exemplares  das 
operas. 

Nessas  condições,  creio  que  a  emenda  não 
está  prejudicada.  A  Camará  é  que,  prova- 
velmente, de  accôrdo  com  a  votação  reali- 
zada agora,  tratara  de  rejcital-a. 

Parece-rae,  porém,  que  a  emenda  não 
pôde  deixar  do  sor  votsula. 

0»ir.  .A^ITonso  Costa— Sr.  Presi- 
dente, agradeço  a  generosidade  com  que  o 
honrado  Deputado  o  Sr.  Bricio  Flho,  meu 
companheiro  de  bancada,  patrocinou  a  minha 
emenda  que,  a  meu  ver,  está  evidentemente 
prejudicada. 

Tendo  a  Camará,  em  2^  discussão,  man- 
cado subvencionar  uma  emproza  lyrica,  que 
voi.  vni 


levasse  á  scena,  nesta  cidade,  três  operas 
nacionaes,  entendi  que  essas  operas  deviam 
ser  escolhidas  pelo  Instituto  Nacional  do 
Musica;  ora,  a  subven^o  desappareoeu  pela 
approvação  da  emenda  anterior  do  Sr.  Darcy, 
ficando  assim  prajudicada  a  emenda  quo 
apresentei.  (Apoiados,) 

Requeiro,  entretanto,  Sr.  Presidente,  si 
V.  Ex.  entende  que  a  emenda  não  está  pre- 
judicada, a  retirada  da  mesma.  (Apoiados.) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  17,  do  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

K'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Comm&são  de 
Redacção. 

O  ISir.  Ileredio,  de  ^á»  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício para  que  seja  incluído  na  ordem  do  dia 
da  sessão  seguinte  o  projecto  n.  317,  de 
1905. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  !•  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

X.  337  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1,0  Na  Capital  Feder«al  enas  dos  Es- 
tados ciycs  governos  concederem  as  vanta- 
gens e  quizerem  acceitar  as  condições  da 
presente  lei,  os  indivíduos  ou  associações  que 
se  propuzerem  a  construir  casas  populares 
gozai*ão,  si  o  requererem  dentro  de  cincj 
annos,  obrlgando-se  a  completar  as  con8ti*u- 
cções  até  dous  annos  depois  de  haverem  ob- 
tido as  concessões  pedidas,  dos  seguintes 
favores  : 

a)  isenção  de  impostos  de  importação  sobre 
os  materiaos  de  construccão  previstos  nos  oi^ 
çamcntos  de  que  trata  o  art.  4° ; 

b)  isenção  de  sello  federal  para  qualquer 
contracto  roíercntc  ás  construcções ; 

c)  direito  de  receberem  empréstimos  das 
Caixas  Económicas,  nas  termos  do  art.  7®. 

Paragrapho  único.  Si,  mesmo  antes  de  ter^ 
minado  o  prazo  de  cinco  annos,  a  somma  das 
isenções  dos  impostos  de  importação  attingir 
a  5.000:000$  para  a  Capital  Federal,  ou  a 
500:000$  para  qualquer  das  outras  capitães, 
as  isenções  dassa  natureza  cessarão,  a  partir 
dessa  data,  para  os  que  ainda  nào  as  tenham 
requerido. 

Art.  2<».  Para  gozarem  dos  favores  indi- 
cados no  artigo  anterior,  o  (ioverno  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  na  parte  que  lho 
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6dbe,  e  08  Governos  dos  Estados  se  ôbrigartío 
a  dispensar  pelo  prazo  do  dose  annos : 

a)  o  imposto  pi*edial  e  as  taxas  sanitárias 
e  de  agua  dos  prédios  construidos ; 

b)  os  fóroâ«  os  laudemios,  os  impostos  de 
transmissões  de  propriedade,  de  constrticçâo« 
arruamento,  calçamento  e  o  de  seilo  de 
quaesquer  documentos,  quer  para  acquísição 
dos  terrenos  e  propriedades  necessários  6, 

.  primeira  construcçâo  dos  prédios,  quer  para 
a  sua  transferencia  aos  respectivos  mora-i 
dores. 

§  [•.  No  Districto  Federal  entende-so"  feita 
'  a  isençáo  dos  impostos  qiie,-  sondo  de  natu^ 
reza  local,  estão,  entretanto,- a  cargo  da 
União,  desde  que  o  Governo  Municipal  tenha 
oonoedido  a  dos  impostos  de  que  trata  este 
artigo  e  que  estão  a  seu  cargo. 

§  2».  Si  o  Governo  do  Districto  Federal  ou 
de  alguns  dos  Estados  fizer  ao  Governo  Fe» 
deral  a  demonsiração  de  que  não  pOde  oon- 
ceder  qualquer  das  dispensas  de  impostos 
de  que  trata  este  artigo,  por  se  acharem  os 
mesmos  garantindo  dividas  anteriores  a  esta 
lei,  ô  licito  ao  Governo  Federal,  si  reco^ 
nhecér  a  impossibilidade,  f^zcr  ainda  a.ssim« 
as  concessões  do  art.  l"". 

Art.  3°.  Desde  que,  era  qualquer  tempo, 
se  prove  a  respeito  de  qualquer  das  casas 
construídas  : 

a)  que  não  se  empregaram  nellas  os  mate- 
riaes  de  construcçâo  para  os  quaes  foi 
obtida  a  isenção  de  impoBU)s ; 

b)  que  foi  augmentado  o  numero  de  divi- 
sões internas,  modificando*«e  assim  o  typo 
escolhido  ; 

c)  que  está  sendo  alugada  por  preço  supe- 
rior ao  estipulado,  do  aecôrdo  com  otypo 
escolhido,  sommando-se  também  como  alu- 
guel qualquer  dinheiro  dado  ou  a  titulo  de 
luvas  ou  a  outro  qualquer,  directo  ou  indi- 
recto, pelo  inquilino  ao  proprietário  ; 

d)  que  o  proprietário  se  recusa  a  vendel-a 
ao  morador; 

Ficam  desde  logo  cassados  todos  as  lavores 
concedidos,  faz  ando  o  Governo  Fod(»ral  co- 
brar, applicado  o  processo  do  executivo  fls- 
cal  (decretou.  848,  do  11  de  outubro  de  1890 
e  decreto  n.  0.885,  de  29  de  Ifeveroiro  de 
1888),  todos  os  impostos  que  até  então  o  pro- 
prietário tenha  deixado  do  pagar  e  a  divida 
hypothecaria  a  que  se  refere  o  art.  7",  divida 
que  terá.  preferencia  sobre  todos  os  ei^editos. 
Cobrar-se-ha  também  uma  multa,  estipu- 
lada non^gulamento,  a  favor  de  quem  tiver 
feito  a  prova  das  infracções. 

§  !.•  A  obrigação  da  venda  de  casa  pelo 
proprietário  ao  morador  só  existe  quando  a 
casa  se  pôde  tomar  independente  uo  qual- 
quer outro,  tendo  entrada  própria,  de  uso 
exclusivodos  seus  habitantes,  . 


9  2i^  Nenhum  individuo  pôde  pretender 
forçar  o  proprietário  a  vendor-Ihe  mais  de 
unia  casa. 

§  3.<»  O  Governo .  fará  estabelecer  no  re« 
gulamento  annexo  a  esta  lei  os  vários  typos 
de  casas  cuja  oonstmcção  gosuá  dos  favores 
nclla  estabelecidos,  especiôcando  minuciosa- 
mente para  cada  typo  o  material  neces- 
sário de  coastrucção,  o  valor  máximo  pe- 
lo qual  cada  casa  poderá  ser  alugada  ou 
vendida  aos  moradores  e  o  prazo  mínimo 
que  o  proprietário  pôde  exigir  para  esta 
ultima  transacção,  oobrando-so  em  presta- 
ções moBsaes.  Todos  os  ânuos  o  Governo 
iará  i*over  esta  parto  do  regulamento,  in- 
cluindo novos  typos  ou  supf^rimindo  os  já 
incluídos  e  attendendo  ás  variações  do  preço 
do  material  de  construção  o  mão  de  obra. 
Emnenbum  caso,  porém,  o  preço  máximo 
das  casas  exoederá  de  50$  e  o  prazo  minimo 
para  a  respectiva  aoquisíção  será  inferior  a 
ã5  annos.  O  calculo  será  feito  som  attenção 
ás  isenções  do  direitos,  pelos  proços  corren- 
tes do  mercado  e  de  aecôrdo  com  o  que  suc- 
cede  para  as  casas  que  pagam  todos  os  im^ 
postos. 

Paragrapho  nnioo.  Quando  os  prédios  não 
gosarem  de  isenção  do  imposco  predial,  6 
licito  ao  proprietário  majorar  os  respectivos 
alugueis  de  1  <»/o,  ao  anno,  sobro  o  capital 
empregado,  obtida  previamente  licença  do 
Governo  Federal. 

Art.  5.0  Sempre  que  um  constructor  de-* 
sejar  pedir  qualquer  das  isenções  de  que 
tratam  os  arts.  1*  o  2»  deverá  provar  que 
sobro  a  propriedade  nenliuma  outra  hypo- 
theca  ou  ónus  de  qualquer  natureza. existe  a 
não  ser  o  do  art.  7^ 

Nesse  caso,  o  requerente  registrará  seu 
pedido  ou  no  Tliesouro  Nacional  ou  nas  dele- 
gacias íiscaes,  ou  nas  repartições  fiscacs 
estaduaes,  conformo  a  natureza  do  favor 
pedido.  Esse  registro  mencionará  o  typo,  o 
logar  e  o  valor  da  construcçâo,  de  aecôrdo 
com  a  publicação  official,  a  que  so  refere  o 
art.    4*». 

Art.  6o.  A  isenção  dfe  todo  o  material  ne- 
cessário, para  cada  casa,  ou  grupo  de  cadr^^s 
isolado,  se  fará  por  uma  sô  vez,  devendo 
todo  eUe  ser  despachado  na  mesma  occasião. 
Para  isso  os  requorontes  se  servirão  de  for- 
mulas impressas,  do  aocôrdo  com  o  modelo 
que  o  regulamento  estipular,  de  modo  a 
permittir  o  confronto  immediato  onti*o  o 
material  necessário  e  cada  casa  o  o  material 
ciúa  isenção  é  pedida.  Emhypothese  alguma 
é  licito  requerer  segimda  isenção  para  qual- 
quer outro  material  referente  ao  mesmo 
pedido,  ainda  que  a  quantidade  Bio  exceda 
á  especificação  de  que  trata  o  art.  4<*^ 

Art.  7«.  E*  licito  á  Caixa  Económica  fazer 
•mprestimos  para  a  construcçâo  de  casas  po*^ 
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yateres.  O  Governo  njuN^oá.  imaiiataiieiite 
ú  máximo  que  pôde  ser  empremdo  pata 
^sse  fim.  Os  empréstimos  sDrâo  decididos  á 
tísU  das  plantas  de  que  trata  o  art.  4<>,  nio 
excederão  de  40  ''/o  da  garantia  oflTerecida  e 
renéerâo  o  juro  annual  de  6  Vo ;  o  prazo  da 
amortização  será  de  20  annosu 

Paragrapko  unioo.  Si  o  Governo  tiver  sob 
MOS  ordens  algum  estabelecimiento  de  cre- 
dito, poderá  íkzer  erear  uma  carteira  espe- 
cial paiu  empréstimos,  nos  mesmos  termos 
4es4earti^«. 

XrL  8  •  O  faOecimeiíto  *do  proprietário 
(ias  peqnônas  casas,  de  que  trata  oâto'  Idi, 
ião  obriga  a  partilha  doitnmov^l  om^ànto 
existirem  herdeiros  menores.  Attiagida  «a 
maioridade  de  todos  elJes,  a  partilha  se  fatá 
livre  de  quacsquer  impostos  de  transmissão 
deberànçau 

Ari  P.**  Si. o  individuo  que  tiver  começado 
a  comprar  um  immovel  íUlecer  antes  de 
haver  terminado  a  compra,  seus  herdeiros 
poderão  x^ontinuar  a  íkzel-a  nas  mesmas 
condições,  completando  as  preátações  de- 
lidas. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 


O  Sjt.  I^eivA  (pela  ordem)  requer  e 
obtém  dispensa  do  iateriticio  para  que  o 
projecto  a.  337,  do  1905,  que  acaba  do  sor 
votado,  íluça  parte  da  ordem  do  dia  dá 
«earâo  seguinte, 

ET  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cusão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  183  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  O  x^agamonto  da  diíTerença  do 
montepio  o  mcio-soldo,  da  revisão  dos  pro- 
c^esBOS  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388,  de 
ál  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  80  de  se- 
tembro de  1892,  ereada  i^la  lei  n.  L176,  de 
14  de  janeiro  de  1904,  será  Mio  a  começar 
da  datado  fallecimcnto  dos  contribuintes. 

Art.  2.«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario, 

O  Sr.  Oaldino  ILiOJceto  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do  interstí- 
cio pajra  que  o  projecto  n.  318,  de  1905,  que 
acaba  de  ser  votado,  entre  na  próxima  ordem 
do  dia» 


São  «i^essi  vãmente  postos  a  votos  e  ap» 
provados  em  3^  discussão  os  soguintes  arti« 

PROJECTO 

N.  326—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Avt.  L.°  Os  aliii&nos  dos  coUegígis  de  ensino 
pavticutaf  podem  oonoorrer  aos  exames  de 
promoção  ou  serie,  de  que  tratam  os  nrts.  11 
e  12  do  decreto  n.  3.914,  de  26  do  janeiro  de 
1901,  nbsta  ^Capital,  no  Gvmnasio  Nacional,  e 
nos  Estados;  peraY^^^fa  Ob'  institutos  ofAciaes 
equiparados,  requerida  aos  directores  desses 
estabelecimentos  a  respectiva  inscripção. 

Paragrapho  único.  No  julgamento  desses 
exames  as  ooiUmissões  terão  em  conta  as 
cadernetas  e  mais  informações  escolares,  se^ 
gundo  a  fé  que  merecerem  esses  documentos. 

Art.  2^»  Eevogq,mHse  as,  disposições  em 
cpntrario^ 

í>'s^.  Oeli^O  dlo  ^^oUTsa  (pçla  ordem) 
requer  e  obetem  di^poflsg,  de  interstício  pai^a 
que  o  projecto  qufe  acaba  "de  sfer  votado  entre 
na  próxima  ordem  do'  (lia. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão o. seguinte  artigo  uaico  do 

PROJECTO 

N.  384—1905 

jO  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  umco.  fian  o  Pi*esidentc  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  ^eg(^os  InteiHores  O  credito  ex* 
traordinario  de  3:566$128  para  pagar  os 
vencimentos  devidos  ao  lente  de  lógica  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacional  Dr.  Vicen- 
te de  Souza  nòsperiodos  de  14  de  novembro 
del904  a  15  de  março  de  1905  e  de  21  de 
junho  a  3  de  setembro  deste  anno;  revogadas 
as  disposições  em  contrario^ 

E'  posto  a  voíos  e  approvado  em  2?  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  325—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  5:520.'>51 1  para  pagamento 
de  vencimentos  aos  seguintes  ílinccionarios: 
1:469$13Ò  a  Florêncio  Rios,  estafeta  do 
1»  classe,  no  período  de  18  de  abril  de  1902  a 
8  de  julho  de  1903;  3:504$442  a  José  Gome 
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da  Silva  liCito,  telegraphista  de  3*  classe, 
no  poriodo  de  17  de  junho  de  1902  até  4  de 
novembro  de  1903;  a41$930  a  Polybio  Cardoso 
RaníTcl,  telegraphista  de  3»  classe,  desde  18 
de  outubro  até  30  de  novembro  de  ^1902, 
cmprogiidos  aposentados  da  Repartição  Ge- 
/;U  (loH  Teleírraphus;  e,  finalmente,  30õ$  ao 
praticante  da  Administração  dos  Correios 
de  Pernambuco  Manoel  Joaquim  do  Castro 
TWadeira,  de  4  de  setembro  a  5  de  novembro 
lie  1901;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  c  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  unioo  do 

PEOJECTO 

N.  327  —  1905 

O  Oongi^essso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  relevado  de  qualquer 
prescrípção  o  Sr.  Pedro  Augusto  Fagundes, 
empregado  aposentado  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil,  para  que  possa  receber 
a  differonça  dos  seus  vencimentos,  visto 
contar  vinte  o  dous  annos,  quatro  mozes  e 
vintrt  quatro  dias  de  serviço  publico,  po- 
dendo o  Poder  Executivo  abrir  o  croditto 
necessário  para  esse  fim  ;  e  revogadas  as 
dis]X)sições  em  contrario. 

O  ®r.  F^redlerioo  Bor^res  {pela 
crdem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  ai*tigo  único  do 

PROJECTO 

N.  328  —  19(^ 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção 
tm  que  tiver  incorrido  D.  Maria  Paula  da 
Cunha,  viuva  do  capitão  do  exercito  Au- 
gusto Ccsar  da  Cunha,  para  a  percepção  do 
montepio  que  lhe  toca,  no  periodo  decor- 
rido de  2  de  janeií^o  de  1891 ,  até  22  do  fcve- 
rciít)  de  1904,  podendo  o  Poder  Executivo 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
desta  lei ;  sendo  revogadas  as  disposições 
ein  contrario. 

O  í§r.  ISeiva,  (pela  ordem)  requer  e 
obtém  dispensado  interaticio  para  que  o  pro- 
jecto que  acaba  de  ser  votado  entre  na 
próxima  ordem  do  dia. 


Posto  a  Totos,é  approvado  em  1*  discus^o 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.    193  A— 1905 

O  Ccngi^e^ío  Nacional  decreta : 
.\rt.  1.»  K' desdobrada  a  cadeira  deman 
thematica, goographia e  historiado  Brazil^ 
do  Instituto  Nacional  dos  Surdos  Mudw,  cm 
uma  de  matheraatica  e  outra  de  geagrapmj 
e  historia  do  Brazil,  percebendo  cada  um  dí^ 

Sofessores  os  vencimentos    marcados  n^ 
bella  em  vigor  para  o  corpo  docente  m 
mesmo  instituto.  . .       , 

APt.  2.»  Revogam-se  as  disposições  m 
vigor.  I 

O  fSr.   «Ioa.q[uim  Pireei  (peto  o;j 

dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  intcrstici 
para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser  voudj 
entre  na  próxima oraem  do  dia. 

Posto  a  votos,^.  approvado  em  3»  discussi 
e  enviado  a  Comniisgão  de  Redacção  o  áí 
guínto 

PROJECTO 

N.   209  D— 1905 

O  Congresso  Nacional  decreta:  i 

Artigo  unioo.  E' mantido  o  direito  dod 
pirantes  a  commissarios  %ue  nâo  foram  u 
cluidos  na  reforma  por  que  passou  a  cla^ 
ficando  addidosao  corpo  de  commissano 
aguardando  vagas,  para  do  novo  entraw 
em  concurso,  atlni  de  serem  promovidas;  J 
vogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,ô  approvada  em  3*  discuss| 
e  enviado  d  Coramissão  de  Redacção  o^ 
guinte 

rUOJECTO 

N.  165  B— 1905 

O  Congresso  Nacional  decreta:  j 

Art.  !.•  Os  candidatos  á  matricula  I 
cursos  de  pharmacia,  odontologia,  obí 
tricia,  bollas-artes  e  agrimensura  cxhibir 
nas  escolas  respectivas,  a  certidão  de  ( 
foram  approvados  no  exame  geral  das  i 
terias  que,  para  cada  um  dessas  cnfi 
são  actualmente  oxiíridas,  do  accôrdocon^ 
disposições  desta  lei. 

Art.  2.»  O  exame  que  tem  por  íim  vi 
ficar  si  ocandidato  adquiriu  cultura  nc^ 
saria  para  iniciar  os  estudos  a  que  se  pro| 
realizar-se-ha,  na  Capital  Federai,  perani 
Gymnasio  Nacional,  o,  em  outras  localidc-^ 
do  paiz,  perante  os  estabciecimentos  a 
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oqtuparadoe  qne  ahi  existam,  conforme  o  que 
dispõe  para  O' exame  de  madureza  o  decreto 
lie  1  de  janeiro  de  1901. 

Existindo  na  mesma  localidade,  equipa- 
rados ao  GTmnasto  Nacional,  institutos  es- 
tadual e  particalar,  é  no  primeiro  que  se 
deve  realizar  o  exame. 

§].''  As  commissocs  examinadoras  serão 
ruo^tuidas  segando  as  regras  vigentes  para 
u^^  exames  de  madureza,  oom  as  limitações 
eccorrentcs  da  presente  kn,  vi^o  que  o 
exame  por  esta  instituído  versaní  sobre  as 
matérias  enumeradas,  que  não  abrangem  o 
iALTâi  gymnasial  completo. 

§  2."  Kste  exame  eOToctuar-so-ha  na 
m/^-ma  i^poca  dos  exames  de  madureza. 

Art.  S.**  Nenhum  candidato  poderá  inscre- 
\eiv^  sem  provar  a  sua  habilitação  nas 
«iisciplinas  sobre  que  devo  sor  examinado, 
exhibindo,  para  isso,  attestado  de  professor 
iic  conhecia  idoneidade  ou  de  director  do 
in>'tituito  de  ensino  secundário,  ofllcial  ou 
PiírticuLir,  equiparado. 

Art.  4.*  As  provas  serão  escriptas  e  oraos 
para  as  línguas  e  somente  oraes  pam  as 
M*iencias,  não  poiloudo  exceder  de  1  l/â  liora 
o  tf  rapo  concedido  para  cada  prova  oscripta. 

.Irt.  5.«  A  prova  c^oripta  constará  : 

a)  a  de  portuguez  : 

De  um  trabalho  de  redacção  e  de  analyse 
lexieologica  e  logtcíi  de   um  trecho,  tirado  á 


tnirem  o  exame,  a  commtssão  jolgal-a^-ha 
de  conjuncto.  não  podendo  ser  admittido  á 
oral  o  candidato  que,  a  iuizo  da  maioria  do^ 
examinadores,  for  julgado  inhabilitado. 

Art.  9.*  No  exame  oral  das  lingua^  e  das 
sciencijis,  os  candidatos  serão  arguidos  cada 
um  de  per  si,  pelo  membro  dacommLssão 
que  o  presidenta  designar,  conforme  as  suai 
habilitações,  não  podendo  a  ar^ição  ex« 
ceder  de  20  minutos . 

Arfc.  10.  Findas  as  provas  oraes,  a  cora- 
missão,  combinando  estas  com  a*  escriptas, 
dará,  por  maioria  do  votos,  o  seu  julga- 
mento sobre  as  iiabilitaç()es  dos  examinados, 
reprovando-os  ou  approvando-os  simple»- 
roent.e,  plenamente  ou  com  distincção,  se- 
gundo o  morecimento  de  cada  um. 

Art.  11.  A  certidão  de  que  trata  o  art.  !• 
será  passada  pelo  secretario  do  estabeleci- 
mento em  que  o  exame  se  tiver  prestado,  do 
accòrdo  com  as  leis  vigentes  com  relação 
a  sello5  e  documeutcs. 

Art.  12.  A  respeito  da  época  e  f!sc?íIizaç5o 
dos  exames  o  mais  determinaçõj>  iiáo  espe- 
cificadas nesta  lei,  applicar-se-hão  as  regra« 
do  Código  de  Ensino  o  outr:w  dispj-iiç^s  re- 
ferentes ao  exame  de  madureza  no  Gymnasio 
Nacional. 

Art.  13.  Revo^raiu-se  as  dispo^içtíes  em 
contrario. 

E'   aniiunciada   a    votação    do    projecto 


»v>rte,  em  pn»a  ou  vcrsj.  de  livro  adoptado  In.  22 í  B,  deste  anno,  que  concede  a  pensão 
para  o  oosino  no  (Tvmnasio  Nacional.  1  annual  Aô  3:60(^  á  viuva  e  filhas  do  I)r.  João 

ò)  a  do  outras  linguas  :  do  Barros  Cassai  (di^icussão  única). 

I>e  traducção,  sem  auxUio  de  diccionarlo, 


4*  um  treclio  »le  2u  liuhiis,  prosa  ou  ví^rso, 
umbem  sorteado,  de  unia  das  obras  ad- 
optas para  os  exames  do  mesmo  estabelc- 
dmento. 

Paragrapho  único.  Cada  examinando  po- 
dorâ  pedir  â  commissão,  em  folha  de  papel, 
pjr  ella  rubrica-la,  os  significados  de  qu  3  ca- 
iveer  para  completar  a  sua  prova. 

Ai*t.  6.»  A  prova  oral  constará  : 

a)  a  do  poriugaez: 

I)e  leiiuL-a  C/rrente  de  um  trecho  dò  pro- 
sador ou  poeta,  designado  pe^ji  sorte,  ro- 
^imo  de  seu  conteúdo,  explicação  de  termos 
e  analyse. 

^  a  do  outras  linguas  : 

De  leitura,  traducção,  sem  diccionarlo,  e 
Ânalyso  de  um  trecho  s^^rteado,  prosa  ou 
vi^r^o,  conforme  a  lettra  a  do  art.6«,  tn^fine, 

Art.  7.*  As  provas  oraes  das  scií^nciaes 
Tcrsarâo,  para  cada  candidat  >,  sobrai  o  ponto 
«orteado  dentre  os  que  a  commissão  tiver 
organizado,  antes  do  exame  do  cada  turma, 
devendo  aer  compr.^liendidas  nos  pontO>  as 
que^õGí)  principaes  de  cada  disciplina. 

Art.  Sm*  Terminadas  as  provas  escriptas 
no  mfj-mo  dia  ou  em  dias  successivos,  con- 
forme Qí  numero  das  matérias  que  oonsti- 


O  ^i*.  I*i*eiiii<leiite  —  A  esí<>  pro- 
jecto foram  oíferecidas  dua*  emendas,  que 
devem  preceder  na  votação. 

Em  seguida,  são  succcssi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas: 
Dos  Srs.  iOliseu  Guilherme  e  outras: 
cArt.      Fica  concedida   a  D.  Maria   das 
Mercês  da  Camará  e  s-juza,  viuva  do  ex- 
Deputado  federal  Francisiso  Toloatino  Vieira 
de  Souza,  e  a  suas  filhas  solteiras,  a  pensão 
mensal    de   :í:50$,   repartidamoate ;    revo- 
gadas as  disposições  em  contrario.» 
Dos  Srs.  Epaminondas  Gracindo  e  outros  : 
€  E*  igualmente  concedidspa  pensão  monsGil 
de  250$  a  D.  Marianna  Ribeiro  de  Almeida 
Corrêa,  viuva  do  ex-Senador  do  Império  con- 
selheiro Manoel  Francisco  Corrêa.» 

Em  se^^uida,  é  posto  a  votos  e  appi*ovjido 
em  discussão  única  o  seguinto 

PROJECTO 

N.  223  B  —  19j5 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  estabelecida  uma  poo- 
Ao  áò  3:000$  annuaos  em  favor  da  víuva  • 
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fúhas  db  Dr.  JoSo  de  Barfos  Cassai,  reparti- 
daiàekLte ;  revogadas  as  disposições  em  con^ 
trario. 

O  Sr»  O-eimaiio  Ha^sslooliex* 

(pela  ardem) —  Sr.  Presídeate,  requeiro  dis- 
pensa de  impressãa  da  redacção  final  do  pro- 
jecto n.  223  B,  de  1905,  que  acaba  de  ser 
apiwòvadõ  para  ser  votía-da  immediata- 
xnente. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  223  D— 1905 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  5*  dif 
cussOo  do  projecto  ti.  289 D^  de  Í904,  que 
concede  a  pensão  annual  de  3t600ff  á  viuwi 
e  fdhos  do  Lr,  João  de  Barros  Cassai 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  estabelecida  uma  pen- 
são de  3:600$  annuaes  em  favor  da  viuva  e 
filbos  do  Dr.  João  de  Barros  Cassai,  rejMir- 
tidamente;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Conunissões,  9  de  dezembro  de 
1905. — Gonçalo  Souto^ — Izidro  Leite. — Vergne 
de  Abreu, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  320,  de  1905,  e  ao  de 
n.  154  B,  de  1903,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  25:090$165, 
sendo:  21:500$  para  pagar  os  vencimentos 
do  capitão  Annibai  Eloy  Cardoso,  professor 
da  extincta  Escola  Militar  de  Porto  Alegre  ; 
2:671^40  para  pagar  os  de  António  Semeano 
das  Mercês  Proto,  mestre  da  oíllcina  de  ser- 
ralheiros do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  ;  516$125  para  pagar  os  de  Cân- 
dido Gomes  de  Sá,  e  402$  os  de  Cesário 
Manoel  do  Bonfim,  aquelle  guarda-fiel  e  este 
servente  do  Deposito  do  Pólvora  de  Matatú, 
na  Bahia,  dispensados  do  serviço  (discussão 
imica). 

O  Sr.  I*re»idleiite— -O  prolecto  da 
Camará  autorizava  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  21:500$,  sendo  :  21:500$ 
para  pagar  os  vencimentos  do  capitão  An- 
nibai Eloy  Cardoso,  professor  da  extincta 
Escola  Militar  de  Porto  Alegre ;  2:678$e40 
pitfa  pagar  os  de  António  Semeano  das 
Mer«ê&  Proto,  mestre  da  offldBa'' de  serca»- 


Ibeiroff  do  ettincto  Arsenal  de-  Guerra  de 
Pernambuco ;  51€|125  para  pagar  os  de  Gan* 
dido  Gomes  de  Sá,  e  402  os  de  Oosaiâo  Ma- 
noel do  Bomám,  aquelle  guarda  fiel  e  este 
servente  do  deposito  de  pólvora  de  Matatú» 
na  Bahia,  dispensados  do  serviço. 

O  Senado  emendou  a  proposição  daCamara, 
approvando  o  seguinte  : 

Em  vez  de  «credito  extraordinário  de 
25:09Q$165>,  diga-se :  credito  extraordinário 
de  3:59Q$165. 

Sopprimamnse  as  palavras  z  21 :5G0$  para 
pagar  os  vencimeniòs  do  capitão  Annibai 
iiSoy  Cardoso,  professor  da  extincta  Escola 
Militar  de  Porto  Alegre,  no  período  de  17  de 
abril  de  1894  a  16  de  novembro  de  1897^ 

A  Commissão  de  Finanças,  da  Camará  deu 
parecer  contrario  á  emenda. 

Yae  se  votar  a  emenda  do  Senado  com  pa- 
recer contrario  da  Commissão  da  Fiaanças. 

Posta  a  votos,  é  rcgeitada  a  primeira 
emenda  do  Senado. 

O  Sir.  Soares  dos  Sskxitos  (pek 

ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedida  esta,  reconhece-se  haverem  vo- 
tado a  fiivor  da  emenda  trás  e  contra  95 
Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Não  ha  nu- 
mero; vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rera-sj  ausentado  os  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti, 
Simeão  Leal,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Raymimdo  de  Miranda,  Satyro  Dias,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza,  Galeão  Car- 
valhal, Amaral  César,  Leite  de  Souza,  Carlos 
Cavalcanti,  Germano  Hasslocher,  Domingos 
Mascarenhas  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

O  Sr.  OPresidente— Responderam 
á  chamada  99  Srs.  Deputados.  Ficam  adia- 
das as  votações. 

PassaHse  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  167  C,  de  1905,  sobre 
emendas  offerecidas  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto  n.  167,  deste  anno,  que  orça  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1906. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o;Sr.  Francisco  Sá. 

O  Sr.  lí^rancisco  Sá  n —Sr.  Pre- 
sidente, por  mais  \ivo  que  seja  o  meu  dese- 
jo de  ver  accelerados  os  trabamos  parlamen- 

'*^(-)  Biie  diseiBrso  dÍo  f»i  nofitUm  ftio  orador» 
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iares,  ci^o  excepcional  atrazo  ninguém  nais 
do  que  eu  deplora,  imo  poderei  sacrificar  a 
esse  Toto  a  necessidade  áe  discutir  ao  menos 
as  questões  mais  relevantes  que  cm  torno  de 
um  projecto,  como  o  da  lei  da  Receita,  forço- 
samente se  suscitam. 

£*  certo  que  o  parecer  da  CommissãrO  de 
Finanças  não  foi  impugnado  sinâo  em  alguns 
pontos  pelos  illustres  oradores  que  )i(»item 
intervieram  no  debate.  Oabe^me,  entretan- 
to, tomar  em  consideração  essas  impugna- 
^;ôes. 

O  nobre  Deputado  por  Sergipe,  o  Sr.  Fo- 
lisbello  Freire,  abraçando-se  a  um  caso  ven- 
eido  com  a  tenacidade  que  não  ô  das  menos 
predosas  qualidades  do  seu  espirito,  insistiu 
nos  ai^umeaitos  que  mais  de  uma  vez  tem 
opposto  á.  elevação  da  quota  dos  direitos  em 
ouro  a  50  % ,  e  apenas  onéreceu  um  argumen- 
to novo— o  de  que  essa  elevação  determina  a 
^k^ravacão  do  imposto,  por  isso  que  traz  á 
Receita  um  augmento  de  21.000:00(^;000. 

Esqueceu,  porém,  a  S.  £x.  que  á  elevação 
-dos  direitos  em  ouro  corresponde  diminuição 
dos  direitos  em  papel,  que  si  aqueiles... 
iSussurro,) 

O  Sr.  Presidente  {faaendo  soar  os  tympa- 
«w)— Attençao  !  Ha  um  orador  na  tribuna. 

O  Sr.  Francisco  8A— <#*  cresceram  de 
21.000:000$,  é  porque  os  outros  diminuiram 
de  tal  sorte  que,  entre  Uns  e  outros,  não  ha 
óntra  diflerença  sinão  a  do  valor  da  impor- 
tação cobrada  em  uma  espécie  relativamen- 
te á  importação  cobrada  em  outra  espécie. 

Outra  questão  suscitada  no  parecer  da 
Gommissão  de  Finanças,  que  foi  objecto  de 
discussão  nesta  Casa,  foi  a  emenda  apresen- 
tada  pelo  illustre  representante  da  Bahia,  o 
Sr.  Neiva,  a  propósito  das  contas  assignadas. 

S.  £x.  não  impugnou,  entretanto,  o  pa- 
recer da  Gommissão,  por  isto  mesmo  oue 
mo  contrariava  a  idéa  contida  na  em^a 
Apenas  a  Commissão  de  Finanças  a  rejeitou 
porque  se  tratava  de  derogar  em  uma  lei 
annua  lei  p3rmanente  e  orgânica,  que  re- 
gula a  cobrança  do  imposto  do  selio. 

A  emenda  referente  aos  direitos  de  exporá 
iação  sobre  os  productos  do  Acre,  emenda 
ct^o  intuito  fiscalizador  foi  brilhantemente 
defendido  e  justificado  pelo  illustre  repre- 
sentante do  Amazonas,  o  Sr.  Jorge  de  Mo- 
raesw. 

O  Stt^  JoRQE.BE  Mo&AES  — Muito  agrade- 
cido, 

O  Sr.  Franoisco  Sá  —  . « .  essa  emenda 
foi,  entretanto,  ensejo  para  que  se  ouvisse 
neste  recinto  o  brado  de  angustia  de  uma 
popula^  soflQredora,  de  umar  população  a 
cujo  esforço,  a  cuja  perseverança  e  a  cujo 


território  da  pátria  uma  região  opulentis^ 
sima»  e  que  é  uma  das  mais  valiosas  chaves 
doconuaBrcio  continental. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
lembrou  a  situação  em  que  se  acha  o  povo 
do  Acre ;  e  seria  incrível  que  a  Gamara 
não  tivesse  tido  a  leitura  dos  próprios  do- 
cumentos ofikiaes,  publicados  pela  Imprensa 
Nacional,  distribuídos  com  o  relatório  do 
Governo;  seria  incrível  que  ainda  houvesse 
nesta  hora,  nesta  parte  do  mundo  occidentaU 
uma  região  em  que  se  adoptassem  e  prati- 
cassem certos  princípios  de  governo  que 
alii  se  praticam  e  se  adoptam.. 

A  Camará  ficou  sabendo  que,  ao  contrario 
do  que  decretam  todas  as  Ckmstituiçoes  de 
todos  os  paizes  livres,  alli  não  se  precisa  de 
lei  para  cobrar  impostos! 

Que  os  impostos  os  mais  vexatórios,  ião 
tributados  e  arrecadados  ao  sabor  de  uma 
autoridade  qualquer,  delegada  pelo  Governo 
Federal;  a  Gamara  ficou  sabendo  que  alli  se 
confiscam  as  propriedades  particulares,  que 
alli  não  ha  nem  sidniinistração  e  nem  justiça. 

E  foi  muito  branda  a  reminiscência  que 
pretendeu  accordar  no  espirito  desta  Gama- 
ra indiíferente  o  honrado  representante  do 
Rio  Orando  do  Sul,  lembrando  o  caso  da 
índia,  sobro  a  qual  se  exerciam  as  mais  tre- 
mendas extorsões  na  administração  de  Has- 
tings. 

Lembrei-me,  ao  ouvir  o  discurso  de  S.Kx., 
daimpi^ossãoque  causaram  na  casa  de  West- 
minster as  condições  em  que  se  achava 
aquolla  colónia  ingleza;  a  tal  ponto  que,  de- 
pois do  discurso  de  Sheridan,  o  primeiro  mi- 
nistro se  levantou  e  suppUcou  ã  assembléa 
que  adiasse  a  questão,  pois  que  não  era  pos- 
sível deliberar  serenamente  sob  a  impressão 
daqueUa  eloquência  irresistivel . 

Mas  cu  repito  o  que  disso  ao  nobre  Depu- 
tado: nem  a  índia  de  Hastings  se  deve  com- 
parar á  situação  daquella  parte  do  território 
de  ura  paiz  livre;  é  preciso,  para  acharmos 
confronto  que  possa  representar  bem  essa  si- 
tuação, que  voltemos  d.  admjnistração  das 
procônsules  romanos. 

Mas,  senhores,  para  uma  situação  dessas 
não  ha  soluções  pi-ovisorias. 

Aqulllo  do  que  a  Gamara  tem  conhecimento 
e  consta  de  documentos  officiaes,  o  que  está 
demonstrando  ó  o  seguinte:  é  a  incapaci- 
dade absoluta  do  Governo  Federal  para  de 
tão  longe  exercer  a  administração  local  da- 
quelle  território. 

E'  preciso  dar-lhe  administração  e  dar- 
lhe  justiça  (apoiados) ;  ô  preciso  entregar  o 
seu  governo  a  seus  filhos,  áquellea  que  sou- 
beram creal*^,  áquelles  que  souberam  con- 
qulstal-o,  que  souberam  integral-o  na  pátria 
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E  SÓ  ha  para  isso  uma  solução  definitiva : 
é  a  oroaçHo  do  Estado  do  Acre.  {Mmto  bem,) 

Ditas  esta*;  palavras.  Sr.  Presido&te,  em 
resposta  aos  il lustrados  orad^re^  que  dis- 
cutiram o  pardcer  da  Commissão  de  Finan- 
ça>%  permitta-me  V,  Ex.  que  eu  cumpra 
ura  dever,  a  ci\ja  satisfação  não  podia  es- 
capar esta  opportunidado,  a  primeira  que  se 
mo  offereoe,  de  justificar  a  attitudc  que  ca- 
teadia  assumir ,na  elaboração  dos  orçamentos 
do  futuro  exercício,  o  relator  da  Receita. 

Eu  poderia,  certamente,  ter  vindo  muitas 
vezes  a  esta  tribuna,  com  qualquer  pre- 
texto ou  sem  pretexto  aljrum,  para  insistir 
nas  aífirmações  que  daqui  fiz,  para  ir  ao 
encontro  das  apreciações  e  das  criticas,  que 
em  tomo  delias  se  teceram,  si  acaso  esti- 
vesse empenhado  em  uma  camp:inha,  si 
estivesse  movido  por  uma  paixão  ou  por  um 
cathusiasmo  ou  si  me  aprouvessem  as  exliibi- 
çôes  parlamentares. 

Mas  não  disputo  a  niaguom  a  palma  do 
campeonato. 

Eu  sou,  Sr.  Presidente,  indiíTerente  aos 
applausos  como  á  censui*a;  limito-me  a  cum- 
prir severamente  o  meu  dever  e,  depois  de 
o  ter  cumprido,  passo  adeaute  e  não  retro- 
cedo para  verificar  atraz  da  poeira  que  se 
levantou,  quaes  são  os  campeões  que  e^tão  a 
terçar  as  armas,  que  estão  a  provocar  uma 
notoriedade,  que  é  para  mim  tão  impor- 
tuna como  o  zumbido  impertijiente  de  qual- 
quer mosca  que  perturba  o  trabalho  calmo 
o  modesto  de  quem  quer  somente  dcscol^ir 
a  verdade. 

A  Gamara  dos  Deputados,  avaliaado  muito 
mal  das  minhas  forças,  me  incumbiu  da 
tarefa,  cuja  condição  primeira  seria  o  ex- 
ame da  situação  financeira  do  nosso  paiz. 

Eu  bem  sabia  quanto  eila  era  superior  á 
minha  capacidade  (não  apoiados);  accoitei-a 
porque  não  me  julguei  com  o  direito,  como 
não  julgo  que  a  nenhum  do  nós  assista  o 
direito  de  recusar  qualquer  encargo,  decor- 
rente de  mandato  de  que  estamos  reves- 
tidos nesta  Gasa. 

Devo  dizer  que  reconheci  a  difficuldadc 
muito  superior  ás  minhas  forças,  e  tive 
desejo  de  supplicar  á  Gamara  qiio  não  pu- 
zesse  uma  carga  tão  pezada  sobre  hombros 
tão  ftugeis.  (Nao  apoiados,) 

Procui^ei,  entretanto,  supprir  a  minha  in- 
suíflciencia  com  a  investigação  paciente, 
com  o  estudo  demorado  e  tenaz,  com  in- 
quérito consciencioso  sobre  a  situação  que  a 
Gamara,  incumbida  de  analysar  no  momento, 
me  nomeini  velator  da  Receita. 

'Não  podia,  Sr.  Presidente,  depois  do 
ter  feito  e&se  estudo,  recusar  á  Gamara  os 
resultados  delle;  não  podia  dissimular  esto 
resultado,  não  podia  furtar-me  á  confissão 
^as  impressões  penosas  ou  não  que  tivessem 


produzido  em  meu  espirito.  Aprendi 
Sr.  Presidente,  desde  a  mmlia  infância,  quc^ 
não  ha  vicio  i>eior  do  que  a  mentira,  e  na 
convivência  com  os  homens  públicos  do  meu 
paiz,  DO  estudo  das  questões  que  interesiam 
a  vida  nacional,  aíllrmo  mais  uma  vez  que  ^ 
mentira  é  um  gravo  vicio,  não  só  nos  homea^ 
públicos,  como  para  o  ultimo  dos  homens. 

Não  podia  imaginar,  Sr.  Presidente,  quft 
o  credito  de  minlia  pátria  pudesse  baseav 
sobi*e  a  mentira;  e  aquillo  que  me  pareço 
ser  verdade  entendo  quo  devo  dizer  il 
Gamara  e  ao  meu  paiz. 

Aias  tão  ftuca  é  minha  autoridade,  que  me 
soccorri  daquoUes  quo  mais  pratica  teem  da 
vida  política,   mais  abalizaifos,  mais   conhq, 
cedores  dos  negócios  públicos,  das  finanças 
do  meu  paiz,  do  que  eu. 

Entretanto,  sempre  entenderam  que, 
quaosquer  que  fossem  as  condições  em  quo> 
um  paiz  se  encontrasse,  a  niaguem  era  li- 
cito recusar  o  testemunho  da  verdade. 

Vou  citar  um  dos  mestres  de  finanças,  pov 
mais  des:igradavel  que  seja  citar  cousas  que 
me  parecem  que  estão  no  espirito  de  tocio 
mundo. 

Nitto,  no  seu  cPriociplo  das  scieneias  das 
finanças»,  diz  o  seguinte  ; 

c  Os  fcistado^  que  nada  occultam  de  seus  or- 
çamentos se  encontram  em  condições  melho- 
res do  que  si  teotassem  furtar  ás  vistas  do 
publico  a  sua  real  situação,  ainda  mesmo 
sem  más  inten^^s ;  as  ficções  são  a  um 
lempo  inúteis  e  perigosas.  Hoje  em  dia,  o^ 
grandes  estabelecimentos  de  crodito  possueoL 
meios  de  informação  tão  precisos  quo  no* 
nhum  artificio  podo  alcançai^  engaaal-os. 
Ora,  si  o  mysterio  ou  a  simulação  de  nada 
servem  para  um  paiz  que  não  tem  necessi-- 
dade  de  recorrer  ao  credito,  são  certamente 
funestos  áquelles  que  teem  de  lançar  mãu 
desse  recurso.  » 

Em  1883,  dobatia-se  na  Gamara  dos  Depu- 
tados da  Republica  Franceza  um  confiicto 
singular  entre  dous  orçamentos — um  orça- 
mento que  havia  sido  apresentado  em  ja- 
neiro daquolle  anno,  e  outro  que  foi  pro- 
posto em  março,  eui  virtude  da  substituição 
do  governo. 

Um,  era  orçamento  nas  condições  cm  que 
a  opinião  publica  brazileira  quer  que  se  faça 
agora  o  nosso  orçamento,  era  o  que  se  podo 
chamar,  segundo  a  denominação  moderna, 
unisorçamento  optimista,  ou  por  outra  uru 
orçamento  de  progresso,  um  orçamento  do 
reconstrucção^um  orçamento  de  r^venosci- 
meato  nacional.  O  outro,  apresentado  pelo 
governo  que  succedeu  ao  que  havia  proposto 
o  primeiro,  era  um  orçamento  de  verdade» 
não  occultava  a  realidade  á  nação,  dizia 
todas  as  difflcuidades  que  eila  havia  de  afron- 
tar ;  e  então  o  ministro  das  finanças,  Leon 
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sar.aos  qao  lhe  censiiraTamessetort^orismo, 
aos  qao  lhe  censuravam  essa  preoceupação 
do  espantar  o  publico  a  creança  débil ^  dizia : 

€  Dizei-me  —  Precisamos  do  apparencia^ 
de  ^Idos  para  o  povo ;  a  democracia  quor 
ser  lisonjreada— Commetteis  um  grande  erro, 
fazeis  da  democracia  uma  ci*eança  débil; 
e.  si  eu  tivesse  de  íUzer  o  seu  retrato,  nâo  o 
pediria  aos  vossos  pincéis;  preferiria  os 
pincéis  4c  Barbter,  quando  pintava  a  liber- 
i  àMie,  e  eu  diria  que  a  democracia  nâo  é 
uma  condessa  do  nobre^Faubourg  Saint-Ger- 
rnain.  Sabeis  o  que  dizia  um  dos  oradores 
h  antiguidade,  fallando  das  larguezas  que 
>€  faziam  sobre  o  Orçamento  ?— Fazei  as  lar- 
guezas: esse  é  o  cimento  da  democracia. 
A  democracia  nao  se  contenta  de  apparen- 
cias;  fazms  mal  em  lh*as  apresentar,  e  de- 
pois de  lhe  ter  íblto  promessas,  nâo  lhes  po- 
dereis dar  a  realidade.  Vosso  orçamento 
aõo  é  um  orçamento  de  democracia:  é  um 
orçamento  de  facilidades,  é  um  orçamento 
que  abre  todas  os  portas  para  todas  as  ope- 
raf-ões,  é  um  orçamento  de  bom  humor.» 

Entendi,  senhores,  que  nesta  situação  não 
TV)deriamos  fazer  para  a  RepubJica  finanças 
iiebom  humor ;  e  foi  por  isso  que,  na  me^ima 
iora  em  que  se  ouviam  os  f.infarras  fôsti- 
ras,  a  celebrar  a  reconstrucçâo  económica 
ia  Pátria,  julguei  de  meu  dever  aconselhar 
aos  meus  concidadãos  que  se  precatassem 
contida  os  perigos  dessa  embriaguez ;  foi  por 
isso  qne  na  mesma  hora  em  que  se  empa- 
veza  de  galhardetes  e  se  illumina  de  beUos 
e  cn^tosos  focos  a  faixada  da  prosperidade 
nacional  vim  affirmar  a  carcoma  que  róe  e 
edifteio  e  que  está  fendilhando  os  alicerces. 

Fiz  bem  ?  Fiz  mal  ? 

Mal  teria  feito  si  acaso  jKira  obedecer  a 
uma  paixão,  si  pai'a  me  subordinar  a  uma 
preoccupaçao  por  mais  patriótica  que  fosse, 
tivesse  occultaclo  a  veiMade  ;  mal  teria  feito 
i<í  tiTcs^  pretendido  apavorar  a  Camará 
cam  o  aspecto  de  uma  situação  financeira 
má,  afim  do  desvial*a  deste  declive  das  des- 
pezas  em  que  os  poderes  públicos  se  vão 
despenhando  inconsideradamente. 

Não  teria  feito  mal  somente,  mas  o  peior 
dos  males  porque  teria  feito  um  mal  inútil. 

A  Camará  não  ouviu  a  minha  voz  ;  pala- 
Trus  mais  autorizadas  vieram  confortar  os 
espíritos  amigos  do  progresso,  oi  espíritos 
que  julgam  que  é  necessário  alargar  as  des- 
pczas,  que  6  necessário  subvencionar  com- 
panhlOííTyricas.^. 

O  Sr.  James  Darcv  — Muitas  vezes  é.  E' 
f6ra  de  duvida.  Não  se  vivo  só  protegendo 
o  íe^ão  e  o  arroz. 

O  Su.  Francisco  SA— .  • .  que  é  necessário 
abandonar  eases  pobres  e  Aindamentaes  ele- 
mentos da  riqueza  publica.  Mas  não  tive  em 
▼dl.  vni 


vista  este  resultado.*  Sr.  Presidente,    disse  1 
Camará  o  que  me  parecia  sei*  a  verdade. 

Que  ella  acceitasse  as  consequenciasounKo, 
pouco  importa  ao  meu  dever  de  Deputado ; 
importa  muito  á  minha  tristeza  de  patriota. 
Cumpre-me,  porém,  demonstrar  que  não 
avancei  uma  afilrmação  leviana  ;  que  eu 
jamais  pretendi  dizer  alguma  cousa  que, 
atterrorizando  o  espirito  de  meus  concidaculos^ 
contribuiíSô  também  para  Ao  tiYftã^fórraa  ou 
de  outrt\   arriscar  o  credito  'dô'  meu  paiz. 

Eu  disse,  a  primeira  vez  que'  'ô(?(5fipei  esta 
tribuna,  discutindo  o  Orçamcilt(5  flSi' Recita, 
que  a  situação  do  orçamento  \ã6ttiM'  está 
ameaçada  pela  provisão  de  deJTclt  'f^tultado, 
seguramente  superior  a  trinta llill  cbhtos  e 
que  pôde  attingli*  a  quarenta  tAfi:* 

Disse  eu  ak'unia  cousa  que  èSfí^ja  em  con- 
tradicção  com  a  verdade  dos  fhTcToi^;  alguma 
cousa  que  destoe  das  aíllrmaç^é^bfficiaes  f 

Vejamos  : 

Na  exposição  om  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  apresentou  a  Camará  dos  Depu- 
tados, a  proposta  de  orçamento  para  o  exer- 
cício de  1906  lê-se  o  seguinte,  depois  de  ci- 
tados os  algarismos  constantes  das  leis  de 
orçamento  votadas  para  o  mesmo  exercicio : 

«Do  confronto  da  receita  com  a  de&- 
peza  papel,  verificasse  vlvà^. deficit  de 
12.86G::>37$085,  que  se  eleva  a  18.860:237,^, 
attendendo-se  a  que  a  renda  do.  teriritario  do 
Acre,  na  importância  de  (U)QQ:000;^.  que- 
figura  no  orçamento  de  1905.  cooui  renda 
ordinária,  deve  ser  considerada  com  applica- 
ção  especial,  como  si  classifica^na. proposta^ 
para  o  exercício  do  1906.» 

Ahi  está,  portanto,  firmada,. não. por  mim, 
mas  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazondaesta  par- 
cella  do  deficit,  resultante  da .  lei  decretada, 
pelo  Congresso  Nacional,  na  imp)rtancia 
de  l8.8G6:237íí085. 

Afora  isto,  Sr.  Presidente,  ha  a  impor- 
tância dos  créditos  extraorçamentarios  que 
se  teem  aberto  no  curso  do  exercicio. 

Dei-me  ao  trabaliio  de  verifical-os  todos, 
at^  a  data  que  pôde  alcançar  o  meu  estudo, 
até  9  do  novembro  deste  anno. 

Até  esta  data,  segundo  os  decretos  publi- 
cados no  Diário  do  Cong^'esso  de  1  de  janeiro 
a  9  de  novembro  de  19a5^  vê-se  que  até 
aquolla  data  estavam  abertos  créditos  na  im- 
portância de  22.342:40l$843,maLs280:577$6õ4^, 

Sommada  a  importância  dos  créditos  em 
papel,  aberta  até  9  de  novembro  do  corrente' 
anno,  com  o  deficit,  resultante  da  lei  do 
orçamento  decretada  para  este  exercicio, 
deficii  constante  da  exposição  com  que  o> 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  precedeu  sua  pro- 
posta de  orçamento  para  o  exercicio  futuro,, 
tommadas  esta^  duas  parcellas,  acha-see^se 
resultado  :  (/c/Seí(— 41. sa8:6et^â8. 

Eis  o  tuadro  a  que  me  refbri : 
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^Q&adro  resumida  dos  créditos  abertos  aos  dlrersos  ministérios  pelo  Poâev  ExecutíTo 
e  putiUoados  mo  «Diário  OfflciaL^  de  1  de  Jsjisiro  a  9  de  novembro  de  19.05 


MGZ^ 


Janeiro  ••••••• 

Fevereiro..... 

Março.  ••••••• 

A Dr u .•t*««A«< 

Maio 

Junho.  ••••••» 

Julho... 

Agosto. •..•«• 
Setembro  «.••• 
'Outubro..««« 
Novembro.  •, 


JU  STIÇÀ. 


746 

213:445*740 

1.1Õ6:637$164 

36:000$000 
80O:000SÔD0 

150:0004000 

1.204:609$961 

848:750íj000 


5.155:4y6$408 


ÍNDtTiSTRIA 


1.870:000$000 
105:81^^000 


117:I60$000 


4.092:974$000 


BXTERIOR 


Ouro 


45:000§000 
62:000$000 


.7:535$000 


114;535$000 


Papei 


15:000$000 
500:OOÕ$000 


58:096$836 

500:000$000 
4O:OO0$O0Ò 


UU3:09a$836 


ÓUBRRil 


6l:012$500 
480:37ã$ãf;5 

16:419$750 
2:96^608 

4.000:000$000 


4.560:7G7$733 


UEXBg 


MARINHA 


JaneirOé^v*«* 
Fevereiro.  ••#•. 
Março. •••.^. 
AbrH .  •  •  4  é  4  «*•  • 

Maio 

Junho.  «.....• 

Julho ••« 

Agosto 

Setembro.,  «é 
Outubro»  •.^».«. 
Novembro,,  rf. 


93:315$916 


125:117§214 


FAZENDA 


Ouro 


24:68ô$034 


141:356$630 


166:042$664 


Papel 


1.134:685$e97 
114:02^0 
3.393: 

175;827$974 

136:971 
685 
653:7; 
937:561$977 
62:979S200 


7.295:009$652 


TOTAL 


Ouro 


69:686$034 
203:356^630 


7:53a:i5000 


280:õ77ií664 


Papel 


3.826; 

®7; 

5.229 

175 

36 
1.695 
1.102 
1.737 
2.642 
5.028 

40 


751$340 
471$llO 
;535íf560 
:^7$974 
lOOOíOOO 
:068$762 
:75^743 
:986$216 
171$938 
:889$200 
:OOO$000 


:S.342:461$843 


Quem,  portanto,  sacudiu  o  phantasma  do 
terror,  inutilmente,  deante  do  espirito  do 
Ck)ngresso  Nacional,  nâo  fui  eu;  foi  o  Con- 
gresso Nacional  que  decretou  a  lei,  e  o  Po- 
der Executivo,  que  tem  aberto  os  créditos. 

Quarenta  e  um  mil  contos  affirmam  os 
documentos,  e  eu  s6  íallei  em  qurenta  mil. 

Mas,  dirnse-ha:  isso  é  uma  previsão,  é  o 
deficit  que  está.  na  lei,  c^/Scitque^por  muitas 
circumstancias  que  na  pratica  si  hao  de  ve- 
rificar, ha  dedesapparecer. 

Quaes  são  essas  circumstancias  ? 

A  primeira  seria  esta:  a  receita  arreca» 
dada  excederia  áquella  que  está  orçada. 

Como  o  algarismo  a  que  nós  temos  che- 
gado resulta  da  comparação  entre  orçamen- 
tos decretados,  bem  j»óde  ser  que  effectiva^ 
mente  a  arrecadação  venha  nos  oonsolar 
dessas  previsões  sinistras.  Mas^  Sr.  Presi- 


denta, eu  não  poderia  me  basear  sobre  con- 
jecturas, eu  não  poderia  prover  o  que  vae 
acontecer  este  anno,  sinão  tendo  em  vista  o 
que  aconteceu  nos  annos  anteriores. 

Bem  sei,  folgo  de  declarar  neste  momento, 
que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tem  desen- 
volvido a  mais  enérgica  e  intelligente  capa- 
cidade na  administração  do  Thesouro* 

O  Sr.  Érico  CoELHo^Muito  bem. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Posso  dar  tes- 
temunho dos  patrióticos  esforços  que  S.  Ex. 
tem  empregado  para  fiscalizar  a  boa  arre- 
cadação das  rendas  publicas,  e  direi  mesmo 
que,  si  seu  critério  pudesse  expandir-se  por 
todos  os  ramos  da  administração  publica, 
nós  não  teríamos  razão  para  receiar  dò  fu- 
turo financeiro  do  paiz. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu-*- Apoiado*. 
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O  Sr.  Francisco  SA— Mas«  ha  circum- 
staneias  saperíoreB  a  todo  o  esforço  humano, 
taoto  mais  quando  ellas  se  eoncretizain  em 
liabitos  inveterados.  Por  maior  que  s^a  a 
confiança  que  se  tenha  em  uma  adminis- 
tração financeira,  lúLo  se  podem  fundar 
sobre  a  aeção  delia  as  previsões  dos  resul- 
tados que  ella  possa  determinar. 

Ora,  os  últimos  exercícios  todos  nos  dâo 
este  resultado— renda  arrecadada  inferior  á 
renda  orçada. 

Vejamos  si  os  algarismos  confirmam  essa 
pravisio.  Vou  ler  á  Gamara  os  resultados 
aos  três  últimos  exercícios  que  podem  ser 
considerados  definitivos,  dos-  exercícios  de 
1001   1902  e  1903» 

Em  1901,a  renda  orçada  foi  de  284.367:000$; 
a  renda  arrecadada  foi  de  2i3.184:105$690. 

Em  1002,a  renda  orçada  foi  de  257.461:000$ 
e  a  arrecadada  de  243.184:10^90. 

Em  1903,a  renda  orçada  foi  de  248.018:000$ 
6  a  arrecadada  de  245. 156 : 904$905 . 

Os  algarismos  relativos  á  renda  arreca- 
dada SÃO  os  que  constam  da  exposição  feita 
pelo  honrado  Ministro  da  Fazenda^  justifica- 
iivosdaprop(^ta  de  orçamento  para  1906, 
e  coincidem  com  os  do  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda.  E,  si  quizessemos  com- 
paral-09  com  os  do  Tribunal  de  Contas,  as 
differ^ças  ainda  seriam  maiores  para  pro- 
var que  a  renda  arrecadada  tem  sido  sem- 
pre inferior  forçada. 

Si  alguma  objecção  me  fosse  £eita,  eu  leria 
o  resultado  dos  balanços  definitivos  do  The- 
souro  até  o  anno  que  oUes  alcançam — até 
o  amo  de  1901.  E  esses  resultados  confirmam 
o  que  venho  afflrmando :  isto  é,  que  nós 
não  podemos  esperar  resultados  melhores 
do  que  aquelles  que  as  provisões  orçamen- 
tarias estimam. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  si  nós  não  po- 
demos prever  para  o  actual  exercício  uma 
renda  superior  áquella  em  que  a  lei  em 
vigor  a  orçou,  nós  não  temos  elementos, 
salYO  coAJccturas  muito  frágeis,  para  dizer 
que  a  arrecadação  nos  reservará  resultados 
melhores  do  que  aquelles  que  agora  podemos 
presentir. 

Outra  objecção  poderia,  entretanto,  formu- 
ar*se:  é  que  outros  resultados  a  arreca- 
dação pôde  conseguir,  que  a  lei  não  tinha 
previsto  e  que,  entretanto,  vem  diminuir  o 
deficU  do  exercício. 
•  Não  alludo  a  isso,  sinão  em  vista  de  um 
artigo  da  Gfueta  de  Noticias  em  que  se  attri- 
bue  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proposições 
de  ordem  tal,  que  gente  houve  ^ue  imagi- 
naase  que  os  membros  das  Comnussoes  desta 
Qà8a^  precisassem  pedir  licença  ao  Presi- 
dente da  Republica  ou  aos  seus  ministros 
}«ra  aeceitaurem  os  encargos  em  que  os  seus 
pares  ee  íAvestlram,— gente  houve  que  inui- 


ginasse  que,  á  vista  disso,  o  relator  devia 
renunciar  o  seu  cargo. 

Disse  a  Gazeta  de  Noticias  quo  o  deficit  não 
serã  tamanho,por^uanto  já  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  conseguiu  reduzil-a  de  7.000:000$, 
pois  que  (lendo)  cha  um  trabalho  quo  não  ap- 
parece  e  ninguém  falia;  a  cobrança  da  divida 
activa;  tal  banco  e  tal  Estado  devem  ao  The- 
souro;  com  um  pouco  de  insistência  o  banco 
paga  ;  e  assim  é  que  até  setembro  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  já  tem  apurado  7.000:000$; 
e  essa  receita  não  appareceu  no  orçamento». 

Eu  não  creio  que  essa  aífirmaçãofosse  feita 
polo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  nos  termos  em 
que  ella  lhe  é  attribuida. 

Ninguém  ignora  qiie  o  producto  da  arre- 
cadação da  divida  activa  não  pôde  de  modo 
algum  diminuir  o  deficit.  EUe  tem  um  des- 
tino especial :  é  uma  contribuição  para 
ftmdos  especiaes.  Si  é  feito  em  papel,  épara 
o  fundo  de  resgato  de  papol-moeda;  si  é  feito 
em  ouro  é  para  o  ftinao  de  garantia. 

Portanto,  por  mais  avultada  que  tivesse 
sido  a  arrecadação  da  divida  activa,  isso 
não  viria  de  modo  algum  influir  para  a  di- 
minuição desta. 

Pasmaram  para  o  exercício  actual,  tem-so 
dito,  34.000:000$  de  saldo  do  exercício  ante- 
rior. 

Eu,  Sr.  Presidente,  não  sei  como  se  possa 
fazer  o  estudo  de  um  cxercicio  financeiro, 
incorporando-se-lhe  os  resultado  activos  ou 
passivos  do  exercício  anterior.  (Pausa.) 

Se  si  fizesse  isto,  ninguém  poderia  insti- 
tuir a  critica  sobre  cada  exercício  ;  ninguém 
poderia,  da  administração  de  um  exercício, 
tirar  illaçõcs  relativas  ao  modo  como  elle 
foi  gerido. 

Cada  exercício  tem  sua  personalidade  pró- 
pria, cada  exercício  se  individualiza,  cada 
exercício  vive  dos  recursos  que  para  elle 
contribuíram  e  das  despezas  a  que  elle  teve 
de  occorrer  ;  do  contrario,  de  longos  annos 
passados,  poderíamos  recorrer  saldos  para 
exercícios  determinados,  fazer  balanços  fi- 
nanceiros e  nenhum  exercício  se  encerraria 
com  deficit. 

Recorramos  a  uma  autoridade  que  possa 
desfazer  esta  íUusão  que  a  imprensa  disse-^ 
mina  no  espirito  publico. 

«Os  exercícios  seguem*se  uns  outros,  sem 
coni\mdir^se —  diz  o  mestre  da  sciencla  das 
finanças.r — Cada  um  tem  seu  orçamento  e 
sua  conta,  como  se  tivesse  uma  existência 
independeoite,  devendo  cada  um,<  por  assim 
dizer,  bastar^^e  a  si  mesmo,  sem  nada  re- 
ceber do  anno  anterior,  e  nem  cousa  alguma 
recolher  do  anno  seguinte.  O  exercício  é 
um  personagem»  Foi  concebido,  nasceu  e 
viveu  ;  morreu  e  deixou  uma  herança 
activa^  ou  .  passiva^  isto  é,  um  saldo  ou  um 
deficitt- 
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Pode-8e  representar  a  serie  de  exercicioa, 
como  si  fossem  estatuas  coUocadas  em  A** 
loira,  sobro  podestaes,  em  uma  g?ileria. 
Cada  estatua  tem  o  seu  nome  ;  é  o  anno  ou 
o  exercido  no  qual  reinou .  Cada  uma  tem 
inscripta  na  basj  a  importância,  o  guantum 
da  fortuna  de  que  gosou  o  exercício  que  ella 
representa,  o  a  importância  ou  o  quantum 
do  iicrança  que  deixou  aos  seus  herdeiros. 
Desgraçados  e  infelizes  os  que  vão  rece- 
bendo como  herança  deficits  avultados. 

Esses,  si  não  quizorem  arruinar  os  povos 
que  pjr  elie  se  regem,  teem  que  adoptar 
uma  vida  de  larpras  e  severas  economias,  ou 
teem  de  recorrer  aos  empréstimos,  teem 
de  in<iividar  a  Nação,  ou  temporariament, 
.  si  acaso  tiverem  o  bom  senso  de  prepararo 
futuro,  a«:indo  com  prudência,  gastando  com 
parcimonia,  pi*omovendo  o  desenvolvimento 
de  novas  fontes  do  producção  ;  ou  si  assim 
não  procederem,  empobrecendo^,  enfraque- 
cendo-a  por  largos  annos.  » 

Portanto,  o  saldo  que,  do  exorcicio,  tenha 
passado  p«ira  o  actual,  nÕÁ)  infirma  de  modo 
ai^^um  a  declaração  que  avancei  de  que  o 
exercício  actual  est;l  sob  a  imminencía  do 
avultado  deficit. 

E  demais  que  saldo  é  este  ?  E*  de 
P>4.(X)0:(J0Q$  o  saldo  transferido  pelo  exercício 
de  1003  ao  de  1904. 

Ora,  o  exercício  de  1903,  segundo  dados  do 
Thcsouro,  que  publiquei  ha  dous  ou  três 
Tuezos  no  parecer  com  que  justiliquei  o  pro- 
jecto de  lei  da  receitu,  o  exorcicio  de  1903, 
dizia  eu,  se  encerrou  com  deficit. 

Do  onde  teve  elle  o  saldo  que  transferiu  ao 
exercício  seu  successor  ?  !  Não  sei  de  onde, 
iSr.  Presidente,  senão  descobrindo  esse  saldo 
nas  diíferenças,  entre  as  entradas  e  sabidas 
dos  depósitos. 

Com  eíTcito,  verifiquei  que  o  saldo  dos  de- 
pósitos, em  31  de  dezembro  de  1903  apresen- 
tava sobre  o  de  190:^  um  accrescimo  do  30 
mil  contos. 

E*  quasi  o  algarimo  do  saldo  com  que  se 
cobrirá  —  si  pos  àvcl  —  o  deficit  do  actual 
exercício. 

A  Camará,  e  principalmente  aquelie^  que 
mais  demoradamente  versam  esses  assum- 
ptos, verão  si  se  pôde  considerar  saldos  de 
deposito»,  dividas  lluctuajites  da  peior  es- 
pocic,  pagamentos  promptamente  exigíveis, 
â  pôde  se  considerar  saldos  de  depósitos,  re- 
cui'sos  ordinários  do  oi^çaraento,  para  cobrir 
o  deficit  de  determinado  anno  financeiro. 

Ma<,  não  insbtindo  neste  assumpto,  ainda 
quando  esses  saldos  houvessem  passado  suflíi- 
cicnies  para  componsar  os  resultados  de  auo 
está  ameaçado  o  exercício  corrente,  eUes 
não  alterariam  do  modo  algum  a  detiniçâo 
que  cu  formulei  deste  período  financeiro. 


Ainda  um  meio  de  aliviar  as  impro&soes 
que  esse  algarismo  terrorista,  porque  o  lor* 
rorismo  é  dos  algarismos,  para  aliviar  as 
impi-essões  que  elles  possam  accordar  no 
espirito  dos  homens  satisfeitos,  que  pre- 
cisam de  recursos  transbordantes  para  pre* 
parar  a  regeneração  económica  desta  pátria^ 
é  dizcr-se  que  os  créditos  abertos,  cuja 
somma  mencionei,  podem  dar  sobras,  como 
podem  dar  sobras  os  constantes  do  orç4i- 
mento. 

Não  ha  duvida ;  nós  temos,  em  phase  muito 
recojiie  da  nossa  historia  financeira,  exem* 
pios  consoladores  desses  excessos,  da  despeza 
orçada  sobre  a  despeza  realizada. 

Não  íenho,  porém,  razões  para  acreditar 
que  possamos  prever  a  mesma  cousíi  em  re- 
lação ao  exeroício  actual. 

Vinte  o  dous  mil  trezentos  e  quarenta  e 
dous  contos,  de  créditos  aijertos,  poderiam 
dar  sobras,  poderiam  não  ser  gastos  total- 
mente. 

Quem,  Sr.  Presidente,  03  ler  detalhada- 
mente no  Diai-io  Official^  como  li  ou,  verifi- 
cará que  elles  representam  despozas  que 
elTecttvamente  haveriam  de  .ser  feitas  ao 
completo ;  e,  portanto,  não  ha  razão  para  se 
preverem  sobras. 

Demais,  nesses  creilitos  não  se  contém 
muitos  outros  que  nos  dous  mezes,  de  no- 
vembro e  dezembro,  que  estão  correndo,  ne- 
cessariamente terão  de  ser  abertos ;  entre  os 
qua  '8  alguns  que,  como  a  Camará  sabe,  re- 

Sresentam  despezc-is  eífectivas,  quaes  as  que 
erivam  das  prorogações  da  sessão  do  Con- 
gresso Nacional.  São  dous  mezes  de  despezas, 
que  não  estão  comprehendidas  nesses  crédi- 
tos. 

Como  vô  V.Ex.,  Sr.  Presidente,  eu  não  voltei 
a  es6c  assumpto  sinão  para  demonstrar  á 
Camará  que,  quando  aflirmei  que  o  oxemcio 
actual  teria  de  liquidar-se  com  um  deficit 
avultado,  eu  não  avancei  uma  proposição 
que  se  não  baseasse  nos  únicos  dados  sobre 
que  proposições  desta  ordem  ixklem  assentar. 

Não  quyr  isso  dizer  que  eu  considero  a  si- 
tuação desalentadora. 

Conilo  muito  nos  recui*sos  do  nosso  paiz ; 
e,  entre  essas  i-ecursos  naturaes  que  o  opu- 
Icntam,  n*'nhum  é  m  'llior,  n.iuhum  mais 
útil,  nenhum  mais  ellicaz  do  que  o  pátrio^ 
tismo  6  honestidade  dos  homens  que  o  teem 
sempro,  em  todas  as  épocas,  administrado. 

Mas,  ha  situações  em  qne  a  tentação  de 
prodigalidades  é  dotal  ordem,  que  é  necessar 
rio  que  haja  junto  dos  pode i*es  públicos  uma. 
voz  que,  se  lhes  não  aconselhe  a  dieta  rigo- 
rosa e  implacável  que  na  ilha  da  Barataria 
aconselhava  a  Sanclio  Pança  o  sou  medicou 
ao  menos  lhes  lembre  que  ha  certos  pratos 
de  luxo  que  podem  ser  muito  íYineatov  a  uma 
nação   convaioseente ;  que  lhes   recorde  o- 
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24)liorismo  que  o  medico  do  Sancho  Pança 
lhe  lembrava:  Omnis  saluratto  mcUa ;  perdix 
autem péssima.  (Muito  bem;  mwtobem.  O  ora- 
dor é  felicitado  por  todos  os  collegas  presentes,) 

O  9r.  «Júlio  cIcMB  lSa.ntoa.  -começa 
dizendo  que,  bastante  constranjfido,  occiípa 
a  iribumi  depjis  do  brilhante  discurso  do 
illustrc  relator  da  receita,  e  que  seu  propo- 
:!au>  visa  apenas  defender  a  emenda  que 
apresentou  ao  Orçamento  da  Receita  e  foi 
regeitada  pela  respectiva  Commiisão. 

Apozar  ae  não  trazer  essa  emenda  a  sua 
assignatura  nem  a  do  Sr.  Maurício  do  Abreu, 
eontraoque  já  reclamou,  assume  inteira 
re^nsabilidade  de  seu  assumpto.  Náo  a 
defendeu  quando  apresentou-a  porque,  pelos 
seus  próprios  termos,  cUa  se  justifica. 

Faz  a  leitura  dessa  emenda  e  do  accrcs- 
cimo  do  artigo  do  projecto  que  isenta  a 
companhia  Estrada  de  Perro  Leopoldina  dos 
impostos  de  importação  para  os  prolonga- 
mentos, custeio  e  melhoramentos  de  suas 
linhas.  Este  é  o  ponto  principal  do  artigo, 
que  dispensa  também  a  qualquer  compa- 
nhia, com  a  condição,  porém,  de  reduzir  as 
suas  tarifas  na  proporção  da  reducção  da- 
quella  empreza. 

Diz  o  orador  que  a  sua  impressão  ao  ler 
<isse  artigo  foi  de  profundo  pczar  por  ver 
preterido  o  no^so  estimulo,  pois  a  União 
po^sae,  além  da  Kstrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  muitas  outras  estradas  dispersas  no 
^eu  território,  e  nenhuma  delias,  oílicial  ou 
arrendada,  podo  servir  de  modelo  para  sa 
pautarem  as  tarifas;  foi  preciso  tomar  uma 
'Companhia  pai*ticular,  pois  a  Leopoldina 
tem  tarifas  que,  certamente,  nenhnm  mem- 
bro da  Commissão  conhece.  Essas  tarifas, 
em  referencia  ao  Estado  do  Rio,  foram  pela 
ultima  vez  organizadas  em  1900. 

A  Leopoldina  tem,  pódo-se  dizer,  mono- 
pólio da  via<*ão  fluminense,  pois  poucas 
outras  estradas  trafegam  no  Estado. 

Aa  tarifas  de  1900,  approvadas  polo  go- 
verno do  Dr.  Alberto  Torres,  sendo  secreta- 
rio o  Dr.  Virgiiio  FrankJin,  foram  de  tal 
ordem  que  deram  causa  a  grandes  pertui*- 
bações  no  Estado,  sendo  arrancados  trilhos  e 
4ueimad.)S  can*os.  E  si  o  Governo  não  dispu- 
"zesse  de  numerosa  força  talvez  não  conse- 
guisse dominar  as  da^ordens. 

Embora  se  promettesse  que  taes  tarifas 
^riam  revistas,  não  o  foram,  o  si  agora,  no 
íçovorao  do  Dr.  Nilo  Peçanhã,por  solicitação 
deste,  algumas  rcducções  se  toem  feito,  em- 
bora sobre  artigos  qu3  não  são  a  principal 
producção  do  Estado,pois  os  dessa  continuam 
com  as  mesmas  tarit)aus  de  quando  o  cambio 
se  achava  a  8. 

Deante  do  orçamento  do  Estado,  votado  o 
-anno  passado,  mostra  que  o  imposto  sobie  o 


café,  que  é  de  8  1/8  «/«•   ^oi  calculado  em 
2.870:649$510. 

Esse  producto  tem  as  mesmas  tarifas  do 
cambio  a  8. 

Cita  um  jornal  de  seu  município  que  tem  a 
sua  existência  garantida  exclusivamente  por- 
que Aiz  guerra  ás  tarifas  da  Leopoldina.  E* 
uma  folha  popular  si  por  i fstc  íUcto,  o  não  ha 
um  seu  numero  em  que  não  se  façam  referen- 
cias ás  tarifas  de^iSa  empreza.  £*  a  Gazek^ 
de  Cordeiro. 

Mostra,  em  um  numero  que  lê  que  que  o 
café  paga,  até  o  extremo  da  linha,  em  Mira- 
cema,  ou  por  280  e  tantos  kilometros,  4$240 
por  sacco. 

O  assucir,  nas  zonas  á  beira  mar  e  de 
CampoH,  tem  a  tarifa  de  1$200  por  sacco, 
preço  por  que  esse  producto  é  mandado  de 
Sergipe  para  aqui. 

Reíbre-se  ao  ft*ete  de  outros  productos, 
que  nenhuma  reducção  tem  soífrido !  Diz  que 
o  álcool  soífh^u  uma  reducção  mas  a  aguar- 
dente, que  rende  ao  Estado  62:640$,  nenhum 
abatimento  teve,  e  assignala  que  os  produ- 
ctos de  maior  renda  n^  teem  sido  favo- 
recidos. 

Menciona  ainda  o  leite,  dizendo  que,  de 
facto,  a  primeira  fabrica  de  congelação  teve 
uma  tarifa  protectora,  graças  á  qual  tem 
prosperado,  mas  a  madeira  e  o  l'erro  do  en- 
caixotamento  são  contados  como  peso  do 
leite  e  pagam  a  mesma  tarifa. 

Accentúa,  com  algarismos,  a  insignificân- 
cia da  protecção,  e  diz  AUlar  com  experiên- 
cia própria,  pois  a  Leopoldina  ganliou  duas 
vezos  mais,  em  tarifas,  do  que  ganhou  uma 
sua  empreza  de  congelação. 

Cita  exemplos  para  confirmar  a  sua  aíflr- 
mativa,  monstrando  a  diíTerença,  para  me- 
nor, do  que  cobra  a  Central. 

Lé  uma  noticia  do  Jornal  do  Commerdo 
assignalando  as  reducçõet;  das  tarifas  da 
Leopoldina,  e  diz  que  nenhuma  estrada  podo 
fazer  uma  reducção  de  6  *»/o  na  tarifa  sobre 
o  gado,  salvo  si  tiver  na  prohibitiva  a  tarifa 
primitiva  de  24^500. 

Aoalysa  as  reducções  appliccidas  a  outros 
productos,  e  diz  que  a  Leopoldina,  com 
muita  habilidade,  tem  feito  reducções  appa- 
rentes,  pois  os  productos  de  mais  ronda  piira 
o  Estado  não  teem  tido  a  mínima  reducção. 

Diz  o  orador  que  não  tem  contra  essa 
empreza  nenhuma  animosidade ;  entretendo, 
com  os  seus  directores  as  melliores  relações, 
mas  que  isto  não  o  priva  do  cumprir  com  o 
seu  dever. 

Refere-so  largamente  a  vários  serviços  e 
fretes  dessa  companhia,  lendo  um  artigo  do 
citado  jornal  contra  suas  tarifas. 

O  Governo  Federal,  diz  o  orador,  concedeu 
isenção  de  direitos  de  importação  para  todo 
material  empregado  na  Leopaldina,  o  que  a 
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Camará  votou  era  1902.  Teve  a  empresa 
tempo  de  abastecer-se  do  necessário  para 
1902  e  1904. 

Agora  concede-se  essa  isenção  para  1905 
1906,  e,  como  as  outras  estradas  nunca  pode«- 
rao  equiparar  as  suas  acções  ás  da  Leo- 
poldina, flca  cila  única  no  goso  destas  van- 
tagens. 

Diz*  que  desejava  fossem  concedidos  a  essa 
companhia  taes  favores,  mas  com  recipro- 
cidaâe.  '* 

Para  corrigir  o  orçamentou  neste  artigo, 
foi  que  apresentou  uma  emenda  estendendo 
a  isenção  de  imposto,  pagando  aj^ena.^  5  •/• 
de  expediente,para  material  importado  para 
o  serviço  de  coEcrtrucção  e  cdns)ervaçao  ás 
estradas  de  ferro  da  Republica,  que  equipar 
rarem  suas  tarifos  ás  da  Estrada  de  Fen^ 
Centxal  do  Brazil,  e  tudo  qae  fbr  de  proi- 
ducção  nacional  e  se  obrigarem  a  não  quei-^ 
mar  lenha. 

Condemna  este  íh,cto,  assignalandaos  incon- 
venientes da  destruição  das  noseas  mattas. 

Diz  que,  antes  de  concedermos  favores  ás 
companhias  nacionaes  e  estrangeiras,  em 
razão  da  reducção  nas  suas  tarifas,  devemos 
examinar  o  conhecimento  dessas  tarifas. 

Acha  que  devemos  tomar  uma  estrada  da 
União  para  sorrir  de  modelo  ás -outras,  e,  si 
a  Central  não  servir,  scja-o  outra  que  exista 
no  território,  onde  também  houver  uma  par- 
ticular. 

Assignalaa  justiça  da  sua  emenda  que,  diz' 
impõe-se  á  Camará,  o  concluo  dizendo  que 
não  age  com  intuitos  poMticos,  mas  sim  pela 
obrigação  de  zelar  pelos  intot*esses  do  seu 
Estado  eda  Nação. (O  orador  é  muito  compri- 
mentado,) 

O  Sr.  Bi*leio  Flllio,  aprovei- 
tando os  poucos  minutos  que  restam  para  a 
terminação  da  hora,  vem  rapidamente, 
tanto  quanto  é  possível,  fazer  breves  consi- 
derações sobre  o  projecto  em  debato  e  as 
emendas  oíTerecidas. 

Sem  tempo  sufflcionte-  não  pôde  fazer  pro- 
priamente um  discurso.  Sua  oração  será 
antes  uma  declaração  de  voto. 

Combate  vários  emendas,  entre  outras  a 
que  manda  supprimir  a  reducção  feita  no 
porto  das  cartas  expedidas  para  o  interior 
da  Republica.  Na  h3'pothose  de  ser  appro- 
vado  o  restabelecimento,  não  comprohende 
como  não  acceitar  a  pi^oposta  do  Sr.  Tosta 
na  parte  em  que  mantém  a  reducção  para 
as  cartas  ordinárias,  destinadas  ao  perí- 
metro das  cidades  em  que  forem  postadas. 

Combate  a;  emenda  n.  77,  que  figura  sem 
assignatura,  mandando  «elevar  á  taxa  mais 
alta  marcada  na  tabeliã  lí,  do  decreto 
n.  2.792,  o  imposto  sobre  os  estabeleci^ 
mentos  da  Capital  Federal,  em  que  se  vende 


a  varejo,  sem  ser  em  garraftLs  fechadas  e 
em  barris  ou  nos  quaes  se  y^onsomem  bebidas 
alcoólicas  de  qualquer  natureza,  exeepção 
feita  unicamente  da  cerveja  e  do  vinho  na- 
cional até  14*  de  álcool  absoluto  ».  Rejei- 
tada em  2^  discussio,  a  OiN&miBsão  agmra  a 
acceita  só  porque  se  faz  excepção  á  cerv^a 
e  ao  vinho  nacional.  Ora,  redigida,  oomo 
está,  a  emenda;  todos  os  estabelecimentos  po- 
dem ser  assim  taxadas.  E*  preciso  lembrai: 
que  ha  Estados,  eajo  producto  da  la^vowa  é 
o  álcool,  ficando,  portanto,  prejudicadoB  ecnn 
a  approvaçSo  da  medida.  A  providencia 
visa  naturalmente  promover  uma  Mopa- 
ganda  contra  o  alcoolismo,  mas,  além  de  não 
attingir  o  fim  collimado,  vem  prejudicar  o 
commercio  e  a  lavoura. 

Também  vota  contra  a  emenda  que  esta- 
belece a. taxa  de  23%  ad  valarem  á  borracha 
proveniente  do  Acre,  com  a  claushla  da  fis- 
calização na  Alfandega  de  Manáos. 

Não  pôde  acceitar  o  subetítutivo  que,  a 
propósito  do  accôrdo  com  os  goveraos  doa 
Estados^  cafi93iro8«  para  promover  a  aua  va- 
Jorisação  e  organizar  e  manter  um  serviço 
regular  e  permanente  de  propaganda,  auto- 
toriza  o  Governo  Federal  a  endossar  as 
operações  de  credito  que,  para  esse  fim^ 
fizerem  os  governos  dos  Estados  interes- 
sados. Além  de  outros  motivos  para  recusar 
a  medida,  tal  como  se  acha  elaborada,  aão 
quer  augmentar  as  responsabilidadee  di- 
rectas da  União,  em  empréstimos  externos 
paraos  E^dos,  alôm  da  responsabilidade 
moral  que  já  tem  para  o  enxame  de  ope- 
rações de  oredito  feitas  no  estrangeiro  por 
Estados  e  até  por  munieipios. 

Tratando  das  emendas  do  Sr.  Paula  Ramos, 
isentando  do  imposto  aduaneiro  umas  tantas 
mercadorias,  declara  votar  a  ikvor  de  todas, 
salientando  entro  ellas  a  que  se  refere  ao 
papel  para  a  imprensa, 

Manifostarse  absolutamente  contrario  ao 
imposto  de  50  »/o,  ouro,  lembrado  pelo  dis- 
tincto  Deputado,  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  sendo 
portanto  favorável  á  emenda  que  o  manda 
supprimir.  Pede  á  Gamara  que  preste  bem 
attenção  ao  exaggero  desse  proteccionismo, 
que  vae  por  tal  modo  alterar  as  taxas  adua- 
neiras, com  preiuizo  do  commercio  e  com  o 
fóbvorecimonto  de  industriai  na  maior  parte 
íictieias.  Lembra  o  perigo  dos  trusês  que  já 
se  projectam  á  sombra  da  medida.  O  da  cer- 
ve.>a  e  o  dophosj^oro  ahi  estão  poderosos, 
virão  outros  e  outros,  e  quem  vae  sofEl^er  em 
ultima  instanda  é  o  povo.  £*  no  começo  que 
se  pode  lutar  C3m  os  irusts»  Depois  de  bem 
organizados  e  fortalecidos,  os  poderes  pu^ 
blicos  com  elles  não  podem.  Nos  Ksiados- 
Unidos  o  Qoverno  0  o  Congresso  não  teem 


SBSSÃO  ttf  9  tXB  4>XZBMBRO  DB   1905 


2S5> 


podido  vencer  essas  poderosas  organisaçOeci. 
hMtemos  uma  tal  calamidade  para  a  nossa 
pátria.  {MuUohem;  muito  bem.  Ovméhr  è, 
tmfprimentado,) 

O  Sx*.  Presidente  ^  Declaro  em 
tempo  que  AOS  avulsos  distribuídos  aosSrs*. 
Depatados,  sob  n.  167  C,  a  emenda  u.  48 
não  tem  as  assigBaturas  dos  Srs.  Juiio  doa 
Santos  e  Maurício  de  Abreu,  assim  como  a 
de  n.  77  não  tem  a  do  Sr.  Madeires  e  Albu-t 
qoerquek  i 

Ficam  deste  modo  rectificadas  as  omis^ 
Mies  dos  impressos  e  respondida  a  reclama^ 
^  feita  pelo  Sr.  Bricio  Filho. 

Ningoem  mais  pedindo  a  palavra,  é  eocer* 
rada  a  diacossão  e  adiada  a  votação, 

O  Sr*  Premd.eate^Teadofiido  an^ 
cerrada  a  discussão  do  Orçamento ila  Re9eitai 
deiío  de  convocar  ses^bo  ontraordinaria 
paia  anvmliã. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  comparece» 
rem  ã  sessão  de  segunda-feira,  para  iuiciar» 
mos  eallimarmo0  a  votação  do  Orçamento 
da  Receita. 

E*  inntil  encalvecer  a  necessidade  que 
temos  de,  no  mesmo  dia,  terminarmos  essa 
votação. 

E*  amnmciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  181,  de  190^  (275,  de  1905),  que  lixa  os 
vencimentos  dos  tolegraphistas  da  Repar^ 
iÀ(^  Geral  dos  Telcgraphos. 

Xingam  pedindo  a  palavra,  ó  enceiTada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

ET  annonciada  a  3^^  discussão  do  projecto 
II.  296,  de  1905,  determinando  que  os  par 
trues.  machinistas,  foguistas  e  remadores 
das  lanchas  e  demais  embarcações  da  In- 
temlencia  Geral  da  Guerra  continuarão  a 
gosar  das  vantagens  do  art.  235  do  regula- 
mento dos  arsenaes  de  guerra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
dlscusrâoo  adiada  a  votação. 

ET  annuncíada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  115  A,  de  1905,  elevando  de  24  a  34  as 
quotas  do  gratificação  annnal  para  o  in- 
spector da  Alfandega  do  Porto  Alegro  e 
marcando  o  vencimento  do  guarda-môr  da 
iiH»ma  alfandega. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discus^LO  e  adiada  a  votação. 

ETannunciada  a  discussão  nnica  do  pa- 
recer n.  197  E,  do  1905,  sobre  emenda 
oflfcrocida  na  3*  discussão  do  projecto  n.  197, 
dpsto  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alberto  de 
Paula  Rodrigues  o  premio  de  viagem  a 
que  tem  direito,  sendo-lbe  dada  a  quantia 


de  4:900$000,  ouro,.para  a  sua  manuten- 
ção. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamentc  sem  debate  enoer* 
rados  em  2^  discussão  os  arts.  l^^e  2«»  do 
projecto  n.  228  A,  de  1905,  do  Senado,  dis- 
pensando o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de  Janeiro, 
para  eomi^etar  os  dons  annos  de  fiseali- 
zação  prévia,  exigida  pelo  art.  806  do  Có- 
digo do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  c 
Valois  de  Castro ;  .ficando  adiada  a  votado. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  unioo  do  xnrc^eeto  n*  336^  de  1906» 
autorizando  o  OoverjK»  a  pagar  a  Geronoio 
Nitto  de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exer- 
cito, a  quantia  de  1:027$579,  de  vantagena 
que  Ibe  competem  como  alíéres^umno  da 
extincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Oeará ; 
ficando  adiada  a  votação* 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  231  A,  de  1905,  equiparando  os  venci* 
mentos  dos  directores  dos  Hospltaes  Paula 
Cândido  eS.  Sebastião,  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  aos  dos  delegados  do 
Saudo«  subordinados  â  mesma  directoria,  e 
dá  outras  providencias,  com  parecer  e  sub- 
stitutivo da  Commissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*^  discussão  do  projecto 
n.  153  A,  de  1905,  elevando  á  categoria  de 
alfandega  do  4*  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da 
cidade  de  Pelotas  e  dando  outras  providen* 
cias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia  cm  discussão  e 
não  bavendo  nada  mais  a  tratar,  designo 
para  segunda  feira,  11  do  corrente,  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  320,  de  1905,  e  ao  de 
n.  154  B,  de  1903,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra, 
o  credito  extraordinário  do  25:090$165,  sendo 
21:500$  para  pagar  os  vencimentos  do  capi- 
tão Annibal  Eloy  Cardoso,  professor  da  ex- 
tincta Escola  Militar  de  Porto  Alegre  ; 
2:672$040  para  pagar  as  António  Someano 
das  Mercês  Proto,  mestre  da  oíficina  de  soi»- 
ralheiros  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  ;  51G$125  para  pagar  os  de 
Cândido  Gomes  de  Sá,  e  40Ss  os  de  César 
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Manoel  do  BoTnfiai,  aquelle  guai-da-fiol  o 
este  sorvcnto  do  Deposito  do  Pçlvora  do  Ma- 
tatu.  Jia  Bahia,  dispensados  dó  serviço  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projocto  n.  107,  debite  anno, 
^uo  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  excrcicio  do  1900  (S**  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  181,  do  1902  (270, 
de  1905),  que  lixa  os  vencimenios  dos  tele- 
graphistas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Pi*esidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentodoria,  o  tempo 
era  que  Francisco  José  Carlos  serviu  no 
Arsepal  de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como 
^encarregado  do  serviço  geral,  desde  1  de 
abril  de  1855  a  13  de  março  de  1873  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  203  C,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discussão  do  pi'ojccto  n.  203, 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  do  Li- 
vramento aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  (3*  discusf:ác)  ; 

Votação  do  pi-ojccto  n.  296,  do  1905,  de- 
terminando que  os  patrõos,  machinistas, 
tbguistas  e  remadores  díus  lanchas  e  demais 
embareaçõíw  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
eontinuai^ão  a  gosar  das  vantagens  do  arti- 
go 235  do  regulamento  dos  arsenaes  de 
guerra  (3'*  discussão)  ; 

Votação  do  projocio  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  â  categoria  de  alfandega  de  4* 
ordcjn  a  Mesa  de  Remias  da  cidade  de  Pelo- 
tas e  dando  ouiras  pi*ovid(íncias,  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  ([uotas  de  gratilleação 
annual  para  o  inspector  da  AllUncicga  de 
Poi-to  Alegre  e  marcando  o  voncimejiio  do 
guarda-mór  da  mesma  alland(íga  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tom  dirMto,  sendo- 
Iho  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro,  para  a 
sua  manutenção; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
Senado)  dispensando  o  ro>to  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento  do  Rio  de 


Janeiro  para  completar  os  dous  annosde 
fiscalização  pi*óvia,  exigida  pelo  art.  3C6  dp 
Código  de  Ensino,  com  pai*ecer  da  maioria  d% 
Commissão  de  Instrucção  Publica  o  voto  em 
separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Valois 
de  Castro  (2^  discus>ão); 

Vexação  do  projecto  n.  330,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroocio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  l:027$579do  vantagens  que  lhe 
competem  como  aiferes-alumno  da  extinctu. 
escola  militar  do  Estado  do  Ceará  (2^  dis* 
cuflsão); 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebstôtião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  cl 
mesma  directoria,  e  dâ  outras  providencias, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Oommissão  de 
Finanças  (1^  discussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  337,  de  1905, 
concedendo  varies  favores  aos  indivíduos  ou 
associações  que  se  pi^opuzerem  a  construir 
casas  populai*es  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*  disciLssão  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica, 
geographia  e  historia  do  Hrazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica  o  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  pro- 
fessores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  m^^srao 
instituto,  com  pareceres  das  Commissõos  de 
Instrucção  o  de  Finanças ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  317,  de  190"), 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
capitão-tenente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
eíTetto  dcos  gratificações  addicionaos  que  Ibc 
devem  ser  concedidas  de  accôi*do  com  o 
Código  dos  Institutos  de  Ensino  Superior  c 
Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval, 
com  voto  em  separado  dos  Srs.  Soares  dos 
Santos  e  Carlos  Cavalcanti ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  318,  de  10»>'3, 
determinando  que  o  pagamouto  da  dilte- 
rença  do  montepio  e  meio-siildõ  ua  revÍNãu> 
dos  prooassos  posteriores  aos  dcci*etos  jiu- 
meros  1.388,  de  21  do  fjvoroiro  de  1801,  c 
1.054,  d(i  20  de  setembro  de  181)2,  seja  reito 
da  data  do  fallecimento  dos  ^ontribuíjit  s ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  321,  de  19r>, 
concedendo  permissão  aos  aiumnos  dos  ool- 
legios  de  ensino  particular  para  que  possam 
coucon*er  aos  exames  de  promoção  ou  do 
serie  de  que  tratam  os  arts.  1 1  o  12  do  de- 
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cwio  Ji.  3.914,  do  26  do  janeiro  do  1901, 
ncs.a  (apitai,  no  Gyinnasio  Nacional,  e  nos 
Estados,  perante  os  iusticiuos  oíticiaos  equi- 
parados, 6  dando  outras  providencias  ; 

:{*  discussão  do  projticto  n.  327,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripçâo  Pedro 
Augusto  Fagundes,  eniprcgado  aposentado 
ib  Esticada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  para 
quo  possa  i'cceber  a  dlílcrejiça  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  coniar  vinte  e  dous  ânuos, 
(liiatro  mczes  e  vinte  quatro  dias  de  serviçj 
publico  e  dando  outras  providencias  ; 

3=*  discussão  do  projec.on.  32á.S,  de  1905, 
relevando  a  proscripcão  em  que  tiver  in- 
corrido D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do 
capitão  do  exercito  Augusto  Ccsar  da  Cunha, 
IKira  percepção  do  montepio  que  lhe  com- 
pete, relativo  ao  período  decorrido  de  2  de 
jaiidi-o  de  18'J1  ií22  de  reverei ro  de  1904  ; 

;^!^  discussão  do  pfojocío  ii.  '^75  H,  de  190*). 
Redacção  pura  3*  ilis-ussâo  da  emenda  des- 
locada na  2^  discussão  do  pi*o,'.ecio  n.  275, 
liesíe  anno,  que  lixa  os  vencimentos  dos  es- 
tafetas da  Repartição  Geral  dos  Tole^ra- 
phosj ; 

3»  discussão  do  projectou.  301,  do  19o5, 
aatorizando  o  PresÍGent<o  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
K%:0(X)§,  8upplementar  á  rubrica  12"  do 
avt.  I9da  lei  u.  1.310,  de  31  de  dezembro 
de  1904  ; 


Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecí.o  n.  59  A,  de  IDOõ,  (230,  do  1904)  que 
equipara  os  vencimen  os  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  de  BeJlas  Artes  aos  do 
Instituto  Nacional  do  Musica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  74  D,  de 
1905,  sobre  a  emenda  ollereeida  na  2^  dis- 
cus-iàodo  projecto  n.  74  A,  deste  anno.  que 
equipara  o  Tribunal  de  Contas  â  Corte  de 
Appellaçâo  do  Dií»trictj  Federal  quanto  aos 
vencimentos,  ás  férias  e  á  apasentadoria 
dos  respectivos  membros,  e  dá  outras  pro- 
videncias ;  cjm  pareceres  das  Commissões 
de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  e 
substitutivo  desta ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  272  W,  do 
líK)5,  í;)bre  emendas  ollei-ccidas  na  2*  dis- 
cus.<ào  do  nr.íjecto  n.  '^7'^,  deste  anuo,  que 
e'evít  a  9:í»;)0S  aunuaes  os  vencimentos 
dos  lemes  ciitliedraticos  e  a  0:0008  os  dos 
substitutos  e  proles  sores  das  Escolas  Poly- 
technica  e  de  Minas  e  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro  o  da  Bahia  e  de 
Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  49  A,  de  1905, 
orga^nizando  os  syndica:os  proíissionaes  e  as 
cooperativas,  cora  pareceres  das  Commis- 
sões de  Constituição  e  do  Finanças, 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarie . 


168*  SESSÃO  EM  li  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  proccde-sc  á  chamada,  a  que 
respondem  os  JSrs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarãe  ^ 
ATandcrley  do  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  Tourinho,  Anthero  Botelho,  Aurélio 
Amorim,  Jorge  de  Moraes,  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Dunshee  Abranches,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Alberto  Maranhão,  Izidro  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Brieio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  Domingos  Gonçalves,  Rodrigues  Dó- 
ria, Felisbello  Freire,  Neiva,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu,  Alves  Bar- 
bosa, Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Leite 
Ribeiro,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Júlio 
SantOÉ,  Cruvcllo  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
ponteiro,  Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de 

VoU  VIII 


Rezende,  João  Luiz  Alves,  Carvalho  Britto, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Casti-o,  Rel)ouça8  de  Carvalho,  Costa  Júnior, 
\rnolpho  Azevedo,  Fernando  Pre^te.>:,  Ama- 
ral César.  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  James  Darcy,  Vespasiano  de  Albu- 
quei-que,  Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  o 
Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr«  ]?x*esidei&te—  Peço  a  atten- 
ção    dos    Srs.     Deputados.    (Movimento   de 


I  atteução.) 
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Na  sessão  de  sabbado,  por  occasião  da  vo- 
tação das  emendas  do  Orçamento  do  Interior 
o  Sr.  James  Darcy  requereu  preferencia,  na 
votação,  para  uma  emenda  sua  sobre  uma 
outra  do  Sr.  Hricio  Filho,  que  supprimia 
uma  disposição  creada  justamente  por 
aquella  emenda  do  Sr.  James  Darcyv 

A  Mesa  acceitou  o  requerimento  de  prefe- 
rencia, declarando  que,  embora,  pelo  Regi- 
mento, as  emendas  suppressivas  tivessem 
preferencia  sobre  todas  as  outras,  era  livre 
a  qualquer  Deputado  requerer  preíerencia 
para  esta  ou  a(iuella  emenda. 

Venho  declarar  que  errei  decidindo  por 
esse  modo. 

O  Sr.  A^fiTouso  Oosta.  —  Errou  ?  ! 

O  Sr.  Presidente—  Sim  senhor,  errei  ; 
penitencio-me  em  publico,  para  que  a  mi- 
nha decisão  errada  não  sirva  de  precedente, 
não  seja  invocada  mais  tarde  como  praxe  in- 
débita, cora  infracção  manifesta  da  dispo- 
sição terminante  do  Regimento.  E'  claro,  é 
terminante  o  que  diz  oart.  211.  Podem  ser 
acceitos  pedidos  de  preferencia,  menus  sobre 
emendas  de  que  tratar  o  mesmo   artigo. 

Todos  sabem  que  eu  não  duvido  absoluta- 
mení^e,  não  vacillo  um  só  instante  em  de- 
clarar, quando  erro,  que  o  fiz,  para  que  se- 
jam as  decisões  da  Me ^a  sempre  respeitadas. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Presidente  —  Eis,  pois,  a  rectifica- 
ção que  a  Mesa,  no  cumprimento  do  seu  de- 
ver, entendeu  fazer  á  acta  da  sessão  pas- 
sada. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Rectificação  que 
muita  honra  o  caracter  de  V.  Ex.  {.^fuitos 
apoiados ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  I^illio  {pela  ordem) 
—Peço  permissão,  Sr.  Presidente,  para  re- 
gistrar nos  Ânnaes  desta  Casa  a  rectificação 
âue  V.  Fx.  acaba  de  fkzer,  com  uma  prova 
a  correcção  com  que  V.  Ex.  costuma  pro- 
ceder. {Apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr .  I^resiclente—O  nobre  Depu- 
tado sabe  que  não  ú  a  primeira  vez  que 
volto  atraz,  em  minhas  decisões,  quando  re- 
conheço que  estava  em  erro. 

Daqui  ha  pouco,  quando  se  entrar  no  expe- 
diente, terei  de  lazer  uma  outra  declaração 
a  nroposito  do  requerimento  do  Sr.  Leite 
Rioeiro. 

Passa-se  ao  expediente. 

O   Sr.    AJenca.!*    CS-uimairã/eB 

(/«  Secretario)  declara  que  não  ha  expediente 
sobre  a  mesa. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

projectos 

N.  217  B  —  1905 

Parece  sobre  emendas  offerecidas  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n .  2Í7,  deste  anno  que 
fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Deputados  na  próxima  legislatura, 

A'  Commissão  de  Finanças  foram  presen- 
tes as  emendas  ao  projecto  n.  217  A,  que 
fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Duputados  na  próxima  legislatura, 
offerecidas  em  3*  discussão,  e  depois  do  con- 
veniente estudo  passa  a  dar  o  seu  parecer 
pela  forma  seguinte : 


1.» 


São  relevadas  as  proscripçõe«  em  que  te- 
nham incorrido  as  ajudas  de  custo  perten- 
centes aos  Deputados  ao  Congresso  Federal 
de  1894  â  data  desta  lei. — Garcia  Pires. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  O 
Congresso  tem  decretado  a  relevação  de  pre- 
scripção  a  requerimento  da  parte  interes- 
sada, como  uma  medida  dj  equidade.  A  pro- 
posta constante  da  emenda  não  está  de  ao- 
côrdo  com  a  praxe  adoptada  até  aqui  e  que 
salvaguarda  as  interesses  das  x^rtes  e  do 
Thesouro. 


2* 


No  paragrapho  unioo,  em  vez  de  «a  ajuda 
de  custo  annual  de  1:000$»,  diga-se:  a  mes- 
ma ajuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abo- 
nada pelas  leis  vigentes. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  1905.— 
José  Bonifácio, — Calogeras. — Henrique  SaUes, 

Esta  emenda  não  pôde  ser  acceita.  Foi 
approvada  em  2*  discussão  do  projecto  a 
ajuda  de  custo  annual  do  1 :000$  para  os  Se- 
nadores o  Deputados,  tendo  a  Commissão  de 
Finanças  se  pronunciado  por  maioria  de 
votos  peia  acceitação  da  emenda,  que  con- 
signava esta  modiílcação  na  ajuda  de  custo. 
Não  ha  motivo  relevante  para  ser  modifi- 
cado o  primeiro  parecer,  sanccionado  pelo 
voto  da  Camará  dos  Deputados. 


Art.  São  extensivas  aos  Deputados  e  Se- 
nadores que  occuparem  cargas  civis  e  esti- 
verem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Con- 
stituição as  mesmas  regras  que  prevalece- 
rem para  os  Deputados  e  Senadores  que  oc* 


SESSÃO  EM   11    DE  DEZEMBRO  DE   1905 


259 


coparem  cargos  militares.   (Lei  n,  26,  de  30 
novembro  de  1891,  art.  T*»,  §  1°,  n.  6.) 

Saladas  sessões,  29  de  novembro  de  1U05. 
^Medeiros  e  Albuquerque. 

A  Commisáâo  não  acceita  a  emenda.  Pa- 
rece até  que  pôde  eiia  ser  considerada  anti* 
redmental,  pois  sua  matéria  não  tem  em 
rigor  connevão  com  o  assumpto  do  que  trata 
u  projecto.  Tudo  está  indicando  que  a  me- 
dida nella  consignada  pede  um  estudo  mais 
atteocioso,  que  sú  pôde  ter  logar  na  dis- 
cussão de  um  pro.ecto  !  special  a  respeiío, 
sobre  o  qual  devora  ser  ouvid:;  a  Commissâo 
de  Constituição  e  Justiça. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  dezembro  de 
1905. — Urbano  Santos,  presidente  interino. — 
Galeão  Carvalhal^  relator, —  Paula  Ramos, — 
CornWto  da  Fonseca. —  Anizio  de  Abreu. — 
Francisco  Sá, — Érico  Coelho.  Di.^cordj  do  pa- 
recer referente  á  emenda  d.)  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  pois  ó  de  absouluta  oquidadí^. 

N.  22;^  K  —  1905 

Redacção  para  nova  discussão  da  enienda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B,  deste  antio, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Jdercês  da  Ca- 
mará e  tSouza  e  ás  suas  filhas  solteiras  a 
pensão  de  250$,  repartidamoíte 

O  Congresso  Na-jional  resolvo  : 

Artigo  uaic:).  Fica  concedida  a  D.  Maria 
dxè  Mercês  da  Camará  e  Souza,  viuva  do 
er  Deputado  federal  Francisco  Toleatin; 
Vieira  de  Souza,  e  ás  suas  iilhas  solteiras,  a 
pensão  mensal  de  250i^,  repartidamente ;  re- 
vogadas as  disposições  o  ai  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  dez3mbro  de 
\9Õ^.— Gonçalo  Souto. — Bernardo  fforta.-^ 
Vergne  de  Abreu . 

N.  223  F—  1905 

Redacção  para  nova  discussão  da  emenda  deS" 
tacada  do  projecto  n.  223  B,  deste  anno^ 
concedendo  a  pensão  v%ensal  de  2õ0^  á 
D,  Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa^ 
viuva  do  ex-Senador  do  Império  conselheiro 
Manoel  FVancisco  Corrêa 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  F/  concedida  a  pensão  men- 
aal  de  :^u$  á  D.  Marianna  Ribeiro  de  Al- 
meida Corrêa,  viuva  do  ex-Senador  do  Im- 
pério conseiiíeiro  Manoel  Francisco  Corrêa ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  dezembro  de 
\9(^.^rQonçalo  S<yuto.—  Vergne  de  Abreu.^ 
Izidro  Leite. 


N.  346-1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  aòrir  ao 
Ministério  das  Relações  Ext&rtores  o  crc' 
dito  extraordinário  de  200:000$  para  a 
execução  da  Convenção  de  Arbitramento  con» 
cluida  em  12  de  julho  de  i904  entre  os 
Governos  do  Brazil  e  do  Peru 

Por  mensagem  de  30  de  outubro  próximo 
findo,  o  Sr.  Presidente  da  Hepublica  soli- 
cita do  Congresso  Nacional  a  devida  auto- 
rização para  abrir  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  extraordinário 
de  200:000.s,  papel,  para  a  execução  da  Con- 
venção du  Arbitramento  concluída  em  12 
de  julho  do  anuo  passado  entre  o  Brazil  e  o 
Perd 

Submeltida  esta  cunveação  ao  conheci- 
mento do  C/OUí,a*asso  XiUíional,  como  pre- 
ceitua o  art.  48.  n.  16,  da  Constituição  Fe- 
deral, foi  ])or  elle  app^-ovada,  e  está  em 
excwuçâvj,  v,m  consci  luencia  da  promulgação 
do  decreto  a.  5.455,  de  8  de  l'c ver diro  deste 
anuo. 

Nesta  convenção  detormina-se  a  ci*eação 
de  u.n  tribunal  arbitral  para  a  solução  de 
reclamações  dos  seus  nacionacs.  Tal  creação 
dá  logar  a  despezas,  que  deverão  ser  pagas 
pelos  governos  dos  paizes  que  firmaram  a 
convenção. 

O  crjdito  pedid)  i')  o  mesmo  que  o  Con- 
lirvísso  Nacional  coucedeu  para  as  despezas 
CO  ai  o  Tribunal  Arbitral  Brazileiro-Boliviano 

Em  vista  do  exposto,  a  Commis-Ão  de  Fi- 
n;inças  é  de  parecer  que  se  conceda  o  credito 
solicitado,  e  para  isso  submette  á  considera* 
ção  cia  Camará  osogiiintu  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

A  tigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autoL-izado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  r^xterioros  o  credito  extraordinário 
de  áOO:Oi)i)$  para  a  execução  da  Convenção 
de  Arbitramento  concluída  em  12  de  julho 
dei;  04  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do 
Peru;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commis>ões,  lide  dezembro  de 
1905.— Pawía  Ramos^  relator.— Oa/eflo  Car- 
valhal.^ Anizio  de  Abreu.— Cornélia  da  Fon- 
seca.— Érico  Coelho.-- Francisco  Sd. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  eupra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  O 
Ministro  do  Estado  dis  Relações  Exteriores, 
no  incluso  documento,  expoz-me  a  nejessi- 
dj.de  de  se  abrir  um  credit  >  p  ira  a  execução 
da  Convenção  de  Arbitramento  concluída  em 
12  de  julho  de  1904  entre  os  Governos  do 
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Brazil  e  do  Pcrú.  Subníetto  esse  documento 
â  vossa  consideração. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Ministério  das  Relações  Exteriores— Rio  de 
Janeiro,  30  de  outubro  de  1905. 

Sr.  Presidente— A  Convenção  de  Arbitra- 
mento entre  o  Brazil  e  o  Pcril  para  solução 
de  reclamações  dos  seus  nacionaes,  concluída 
nesta  cidade  aos  l:i  de  julho  de  1904,  deter- 
mina a  creação  de  um  Tribunal  Arbitral, 
para  cuja  manutenção  tccm  os  governos  de 
ambos  os  paizes  do  íUzer  dcspezas. 

Tendo  sido  e^jsa  convenção  approvada  polo 
Congvoaso  Nacional  c  mandada  executar  pelo 
decretou.  5.455,  de  8  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  é  necessário  abrir-se  um  credito 
para  occorrer  ás  referidas  despezas,  na  im- 
portância de  200:000$,  papel,  igual  ú,  que  foi 
destinada  ao  Tribunal  Arbitral  Brazileir^ 
Boliviano;  e,  por  ií>so,pcço  â  V,  Ex.  que  pro- 
videncie nesse  sentido. 

O  tribunal  deveria  começar  os  seus  traba- 
lhos em  10  de  novembro,  mas,  não  sendo 
provável  que  chegue  a  tempo  o  arbitro  pe- 
ruano, será  preciso  que  os  dous  governos 
combinem  em  uma  pequena  prorogação. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  a  V.  Ex.  os 
protestos  do  meu  profundo  respeito.  --Rio 
Branco. 

O  Sr.  Presidente—  Devia  entrar 
em  discussão  agora  o  rcquerimcDto  do  8r. 
Leite  Ribeiro. 

Com  a  mesma  isenção  com  que  ha  pouco 
procedi,  venho  declarar  que  esse  requeri- 
mento não  devia  ter  sido  acceito  pela  Mesa. 
Razão  tinha  o  Sr.  Bricio  Filho  quando  o 
contestou. 

O  projecto  em  questão  tinha  sido  aprõ- 
sentaulo  como  emenda  ao  projecto  primitivo 
de  amnistia.  Approvada  a  emenda,  foi  des- 
tacada para  constituir  projecto  em  separado, 
tendo  mais  uma  discussão,  que  corresponde 
á  terceira. 

A  este  projecto  foram  apresentadas  emen- 
das, as  quaes,  por  força  do  Regimento,  ti- 
nham de  voltarás  Commissões  de  Consti- 
tuição e  Justiça,  Marinha  e  Guerra  e  Fi- 
nanças. 

As  emendas,  que  não  traziam  augmento 
de  despeza,  não  tinham  mais  que  soiIi*er 
debate ,  porque  foram  dadas  á  discussão  com 
oprojectoe  comelle  encerradas. 

As  emendas,  porém,  que  acarretavam 
augmento  de  despeza,  não  podiam,  como 
suceedeu,  ser  dadas  a  debate  e  á  votação, 
como  determina  oart.   110  do  Regimento,! 


dando  as  informações  que  s :)licitou  do  Go 
verno,  e  então  o  Sr.  Deputado  Leite  Ribeiro 
fundamentou  um  requerimento,  pedindo 
que,  independente  de  parecer,  fosse  na  or- 
dem do  dia  incluído  o  projecto  conjuncta- 
mente  com  as  emendas. 

Do  parecer  da  Commissão  de  Finanças  de- 
pendem o  debato  e  votação  das  emendas 
que  augmentam  desp  'za,  e  por  um  simples 
requerimento  não  pôde  ser  derogada  uma 
disposição  regimental.    (Apoiados.) 

O  art.  170  do  Regimento  é  claro,  é  inillu- 
ludivel,  6  íb  -miú  quando  estabelece  que 
€  tanto  na  :á*  como  na  3^  discu>si)es  de 
quahiuer  projecto,  as  eíuoadas  ou  aiâigos 
additivos,  croando  ou  augmentando  despeza 
ou  reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão 
ser  admittidos  ao  debate  e  á  votação  sem 
prévio  parecer  da  Commissão  de  Finança.» 
«Não  poderão  ser  admittidos»,  attenda-se 
bem. 

A  não  ser  por  meio  do  indicação,  depois 
de  ouvida  a  Commissão  de  Policia,  cujo  pa- 
recer só  será  discutido  e  votado  oito  dias 
depois  de  publicado ;  a  não  s  sr  por  esta 
forma,  a  Camará  uã'^  poderá  modificar 
qualquer  artigo  do  Regimento. 

Está  ainda  uma  vez  a  Mesa  demonstrando 
que  não  tem  parti  pris,  porque  volta  atrás, 
sempre  que  verifica  se  ter  enganado. 

Não  quero,  repito,  que,  no  ílm  da  ses>ão, 
possa  qualquer  decisão  da  Mesa  servir  mais 
tarde  para  ser  invocada  como  praxe  ou  pre- 
cedente, quando  a  Mesa  actual  tem  sempre 
sustentado  que  praxes  e  precedentes  uão 
podem  estar  acima  de  qualquer  disposição 
regimental.   (Apoiados.  Muito  bem.) 

O  Sr.  Hieite  Ri1>eix*o  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  não  tenho  duvidas  era 
aflirmar  á  Camará  que  V.  Ex.,  no  ponto  de 
vista  era  que  s  \  collocou,  tem  razão,  mas  eu 
e  os  collegas  que  assignamos  o  requerimento 
também  a  temos. 

Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  proceder  á  lei- 
tura do  art.  141  pára  veritlcar  que  a  dispo- 
sição desce  paragrapho  protege  a  nossa  prc- 
tenção. 

Si  é  verdade  que  a  dispo  âção  oontída  no 
art.  130  exige  que  todas  as  emendas  que 
augmontAm  despeza  tenham  prévio  parecer 
da  Commissão,  si  6  verdade  que  assim  es- 
tabelece impjBrativamente,  não  o  é  menos 
que  a  disposição  que  acabo  de  citar  permitto 
ao  Deputado  solicitar  da  Camará  a  inclusão 
do  projecto  na  ordem  do  dia  para  ser  dis- 
cutido, e  isto  independente  de  parecer,  desde 
que  haviam  decorrido  15  dias. 

Não  ha  duvida  que  o  projecto  api*csentado 


iem  prévio  parecer  da  Commissão  de  Fi-lá  Camará   em  24  de  'agosto  tem  mais  de 
A^ças,  que  são  aprôseptou  parecer,  aguar- >  lõ  dias  do  estadia  nas  mãos  das  Commissões, 
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O  Sr.  Soares  DOS  Santos— V.  Ex.  leia  o 
art.  139. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro—A  disposição  do  §  l» 
do  art.  141  não  estaboloee  que  tenhamos  de 
respeitar  as  exigências  dos  outros  artigos. 

Depois,  é  de  presumir  que  esses  pedidos  de 
informações  sejam  feitos  e  satisfeitos  dentro 
do  p.'azo  máximo  de  15  dias;  do  contrario, 
si  uma  Commissão  qualquer  assim  o  en- 
tender, nunca  dará  parecer  sobro  o  assumpto 
que  lhe  foraffecto,e  por  esse  processo  escra- 
vizará a  Camará  aos  seus  caprichos  protela- 
íorios. 

De  forma  que  a  Camará  pôile,  por  75  votos 
contra  33,  neirar  que  o  projecto  voltasse  á. 
Commissão  para  esta  dar  parecar;  mas 
agora  não  pôde  fazer  com  que  a  Commissão, 
libertando  o  projecto  preso  á  Commissão  por 
offeito  das  emendas,  a  estas  mando  incluir 
na  ordem  do  trabalho,  apczar  de  estarem 
decorridos  mais  de  15  dias,  sendo  que  (pre- 
ciso dizel-o  em  resposta  ao  Sr.  Paula  Ra- 
mos), já  por  duas  vezes  teve  em  mãos  o 
projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — A  primeira  vez  te- 
ve-o  em  mãoá  durante  22  dias,  e,  depois 
deste  prazo,  achou  que  devia  ouvir  a  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  de  onde  o  pro- 
jecto voltou,  no  llm  de  18  dias,  para  íis  suas 
mãos,  onde  esteve  21  dias,  após  os  quaes 
acbou  que  devia  ouvir  o  Governo.  Agora 
abroquela-se  nisso  e  allesra  que  o  projecto 
não  deve  ser  discutido  antes  de  virem  essas 
informações. 

Xestas  condições,  Sr.  Presidente,  si  uma 
commissão  quizor,  p.)derá  cercear  inteira- 
mente a  acção  da  Camará,  simplesmente 
mandando  apresentar  uma  emenda  a  qual- 
quer projecto  sujeito  ao  seu  estudo. 

O  que  eu  queria  era  dei^dr  assi<?nalado 
que  os  requerentes  agiram  em  nomt>  de  uma 
disposição  regimental  clara,  expressa  e  inil- 
ludivel. 

Tenho  concluido.  {Muito  bevi;  muito  bem,) 

O  Sr.  I*aula  Ramos  C)— Sr.  Pre- 
sidente, estava  no  firme  propósito  do  não 
tomar  parte  na  discussão  desta  questão.  A 
Camará  e  V.  Ex.  são  testemunhas  de  que  só 
tenho  invOrvindo  nella  quando  sou  forçado  a 
fazel-o  em  virtude  do  cargo  que  «ccupo  por 
contiança  da  Camará.  {Apoiados,) 

Membro  da  Commissão  de  Finanças,  cha- 
mado a  fállar  sobro  o  projecto  e  a  emenda 
que  acarretam  aug  mento  de  despeza,  eu  não 
podia  dar  o  meu  voto,  não  posso  dal-ò  neste 


(•)  E»t»  di.curst  râ  >  f->i  revi  to  i»olo  orador. 


momento  com  consciência  e  segurança,  sem 
poder  ao  mesmo  tempo  informar  á,  Camará 
qual  a  despeza  que  acarreta  esta  emenda. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  — Apoiadissimo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  em  toda  esta 
discussão  intervenção  minha  no  sentido  de 
protelar  a  solução  do  assumpto,  quer  apre- 
sentando emenda,  quer  promovendo  qual- 
quer dos  outros  processos  regimentaes  que 
poderiam  protelar  a  discussão  e  a  solução  do 
assumpto.  (Apoiados,) 

Não  cabem,  portanto,  as  observares  que 
teem  sido  feitas  pelo  illustre  Deputado  pela 
Capital  Federal,  que  se  tem  mostrado  apai- 
xonado, querendo  ver  se  me  arrasta. 

S.  Ex.  ha  depermittir  que  eu  não  trate 
dos  considerandos  do  seu  requerimento.  Não 
quero  absolutamente  apreciar  estes  proce»- 
sos  que  germinam,  crescem  e  fructiflcam 
através  das  inflltrações  da  discussão.  Encaro 
a  questão  sob  o  ponto  de  vista  regimental  e 
deixaria  de  fazel-o  neste  momento  si  nao 
fossem  as  palavras  do  illustre  Deputado  pela 
Capital  Federal  que  me  obrigaram  a  vir  a 
tribuna.  {Apartes,)  ^ 

As  questões  de  ordem  como  esta  sao  resol- 
vidas pela  Mesa,  pois  o  Regimento  dá-lhe 
toda  autoridade  para  resolvel-as.  (Apartes). 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  acaba  de  resolver 
esta  e  eu  não  viria  á  tribuna  sinão  para 
trazer  os  meus  applausos  á  ojnducta  corre- 
cta que  V.  Ex.  tem  tido  todas  as  vezes  que 
se  trata  de  questões  suscitadas  por  inter- 
pretações regimentaes.  (Apoiados,) 

Ha  pouco,  ao  abrir-se  a  sessão,  deu  a  Mesa 
uma  prova  de  correcção,  e  ainda  agora,  com 
toda  a  hombriedade,  rectidão  e  justiça,  teve 
de  tomar  uma  deliberação  que  só  quem 
desconhece  o  Regimento  pôde  impugnar. 
(Apoiados) 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  ha  o  firme 
propósito  de  conftmdir  as  cousas  para  se 
chegar  aos  fins. 

O  que  diz  o  requerimento  ? 

Antes,  seja-me  permittido  fazer  um  pe- 
queno histórico,  sem  commentarios,  desta 
questão. 

Chegado  a  esta  Casa  o  projecto,  oriundo  do 
Senado,  concedendo  anonistla  aos  implicados 
no  movimento  de  14  do  novembro,  a  Commis- 
são competente  deu  sobre  elle  parecer  o, 
encetado  o  debate,  foi  apresentada  uma 
emenda. 

Não  quero  fiizer  a  injustiça  ao  nobre 
Deputado  pela  Capital  Federal  de  acreditar 
que  tal  emenda  teve  um  fim  protelatorio. 
Um  dos  recursos  de  que  se  lança  mão  para 
protelar  a  solução  das  questões  é  a  apresenta- 
ção de  emendas. 
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O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  Si  tives-e  usado  de 
recurso  prvjtelatorio  teria  seguido  o  exem- 
plo de  muitos  (luo  passa .n  como  Catões. 

O  Sr. Paula.  RAMos—Creando  esta  emenda 
despeza  nova,  era  face  da  disposição  ciara  o 
terminante  do  Re^ri mento,  foi  remettid\  á 
Commissao  de  Finanças  para  dar  parecer. 

Convém  salientar  a  disposição  do  Regi- 
mento a  respeito,  a  qual  reza:  «Tanto  na 
2*  como  na  3*  discussões  de  qualquer  projecto 
as  emendas  ou  arti^^os  additivos  creaii  lo  ou 
augmeatando  despsza  ou  reduzindo  a  re- 
ceita publica  não  pederão»,  ô  claro,  ô  po- 
sitivo, é  taxativo,  «não  poderão  ser  admit- 
tidas  a  debate  e  â  votação  sem  prévio  pa- 
recer da  Commissao  de  Finanças» . 

As  emendas  nessas  con-iições,  apresentadas 
a  qualquer  projecto,  não  soffrem  debate  na 
ocoasião  em  que  são  apresentadas.  Encer- 
rada a  discussão  do  projecto,  essas  emendas 
ou  artigos  additivos  vão  k  Commissao  de 
Finanças,  que  tem  de  dar  seu  parecer.  Da  lo 
este,  volta  o  projecto,  com  o  parecer  sobre 
as  emendas,  ã  ordem  do  dia— o  projecto  para 
ser  votado,  o  parecer  sobre  as  eraeadas  para 
£ier  d  soutido. 

Não  ha,  em  todo  o  caso,  m  mo  de  separar  o 
prcgecio  das  emendas,  como  não  ha  meio  de 
discutir  as  emendas  ede  votal-as  sem  prévio 
parecer  da  Commissao  de  Finanças. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Como  não  ha  meio 
de  impedir  que  o  Deputado  requeira  que  o 
projecto  seja  dado  para  ordem  do  dia.  si  dea 
tro  de  quinze  dias  não  houver  parecer. 

O  Sr.  Paula  Ramos — A  disposição  do  Reg^i- 
mento  ú  taxativa,  é  a  que  acabo  do  ler. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— O  Regimento  é  que 
é  contradictorio :  não  tenho  a  culpa  disto. 
V.  Ex.  acha  que  está  dentro  de  uma  dispo- 
ção ;  eu,   dentro  de  outrd. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  ha  contradição, 
V.  Ex.  tem  o  meio  de  a  fazer  cessar:  é  apre- 
sentar indicação  reformando  o  Roírimciito. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  Note-se  que  não 
estou  dizendo  que  a  Mesa  tenha  errado;  mas 
tamb  iin  não  quero  que  se  difra  que  errei, 
quando  estou  com  a  dispjsição  clara  do 
Regimento. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Qual  a  disposição 
invocada  pelo  illustre  Depurado?  í^í'  o  ar- 
tigo 141,  §  1»,  que  a  Camará  conhece  bem, 
mas  que  vou  ler:  «O  pro„ecto — o  projecto — 
sobre  o  qual  a  Commissao  não  der  parecer 
dentro  de  15  dias,  poderá  entrar  na  ordem 
do  dia  dos  tr.ibalho>  si  assim  for  resolvido 
pela  Camará.» 

Sobre  projectos  que  não  teem  parecer  da 
respectiva  Commissao  dentro  do  prazo  de 


15  dias  está  o  recurso  no  Regimento:  é  o 
§  1°  do  art.  141;  quanto  ás  emendas  creando 
despeza,  que  vão  taxativamente,  pela  dispo- 
siçÃo  regimental»  á  Commissao  de  Finanças, 
não  podem  ser  dadas  ao  debate  e  á  votação 
sem  prévio  parecer  da   mesma  Commissao. 

Diz  o  nobre  Deputado:  <Mas  a  Camará 
pôde  o  mais  e  não  pcxie  o  menos !  » 

Pôde  o  mais  em  virtude  de  disposição  re- 
gimental; não  pôde  o  menos  em  virtude 
também  de  disposição  regimental. 

Si  S.  Ex.  acha  que  a  Camará  deve  poder  o 
menos,  tem  o  recurso  de  apresentar  indicação 
reformando  o  Regimento  ;  o  meio  de  re- 
formar não  ó  u.n  requerimento  de  occasião, 
contra  certa  disposição  do  mesmo  Regi- 
mento. 

Foi  em  apoio  da  decisão  justa  da  Mesa, 
íUndada  em  disposição  regimental  e  em 
resposta  ás  allusões  feitas  pelo  illu4re  repre- 
sentante da  Capital  Federal,  que  me  vi  for- 
çado a  vir  á  triouna  para  dar  esta  explica- 
ção. (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  íSr.  s^eir^io  ©aboya. —  Sr.  Pre- 
sidente, achando-se  desfalcada  a  Commissao 
de  Obras  Publicas  pela  ausência  do  seu 
digno  presidente,  o  Di\  Ole^^ario  Maciel, 
rj.^o  a  V,  Ex.  se  sirva  completar  a  mesma 
Commissao. 

O  í*»r.  Px*e9i<leitte  —  Nomeio  o 
Sr.  Carvalho  do  Brito  para  substituir  o 
Sr.  Olegário  Maciel. 

O  ^v,  «T  ^^nes  D:xx*o>''  diz  que  na 

uiti  na  sessão  o  sou  colle^a  de  bancada 
Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher,  discutin- 
do o  orçamento  da  Reeleita,  fez  a  propósito 
(la  emenda  da  bancada  amazonense  elevando 
a  taxi  de  e;p.)rtação  da  borracha  do  Aore 
a  2'i  "/o,  considerações  que  determinam  a 
sua  presença  na  tribuna.  Quanto  á  situação 
dos  habitantes  do  Acre,  acompanha  a  atti- 
tude  do  seu  coUega  dj  bancada.  Reputa-a 
vexatória  o  anormal.  Acredita  que  ella  ces- 
sirá.  Lambra,  nesse  sentido,  o  parecer  da 
Commissao  de  Finanças  determinando  a 
extinoção  de  iodos  os  ií apostos  alli  cobrados 
indevidamente. 

Qua  1Í.0  á  critica,  á  elevaçãj  da  t  «a,  con- 
testa-a.  Declara  que  se  trata  não  de  medida 
isolada  ou  que  como  til  deva  ser  enca- 
rada, mas  de  um  ;.  equiparação  ás  taxas  do 
Amazjnas  e  do  Pará,  coastiíuindo  assim 
um  regimen  do  igualdade  liscal.  Relembra 
a  importância  que  a  Constituição  dá  a  ena 
regra  fundamental  do  nosso  systema  de 
impostos. 

Argumeata  com  os  artigos  da  Consti- 
tuição que  prohibem  á  União  estabelecer 
preferencias  pvra  certos  portos  e  estatuem 
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o  igaal  tratam 3nto  a  todos  os  Estados.  Diz 
que,  com  maioria  de  razão,  o  principio  deve 
appiicar-se  no  sentido  da  Uaiã(^  não  favo- 
recer a  producçãj  de  um  território  em 
detrimento  da  simiJar  de  um  ou  mais  Es- 
tados. 

Accentúa  que  não  fiz  estas  considerações 
apenas  em  seu  nomo,  mas  como  o  éco  do 
largo  movimento  de  conciliação  politica  de 
quesahiua  solução  consignada  no  parecer 
da  Commissão  de  Finanças,  e  que  nessa  qua- 
lidade declara,  devidamente  autorizado,  não 
poder  concordar  com  a  attitude,  na  questão, 
do  àeu  illustre  collega  de  bancada.  (Muito 
hem;  muito  bem,) 

O  Sr.Oa.rlos  Peixoto  FillioC) 

—Sr.  Presidente,  não  fora  a  alta  autoridade 
de  que  se  revestem  todas  as  palavras  aqui 
proferidas  pjlo  meu  talentoso  amigo,  o  Sr. 
Dr.  Fi-ancisco  Sá,e  me  não  julgaria  obrigado 
a  offerecer  á  consideração  da  Camará  li- 
geiras aotas  á  margem  do  trabalho  que 
S.  Ex.  expoz  na  sessão  de  sabbado,  em  con« 
armação  do  que  dias  antes   produzira. 

O  meu  estimado  amigo  tem,  poriam,  a 
mais  privilegiada  autoridade  do  sen  notável 
talento,  uma  situação  de  destaque  no  seio 
desta  Camará,  como  relator  da  receita,  de 
tal  arte  que  se  torna  evidente  a  reper- 
cussão que  suas  palavras  podem  e  devem  e 
hão  de  ter  fora  deste  recinto,  no  mundo  dos 
que  ^uo  interessados  em  conhecr  a  situação 
do  Thesouro  Federal  e  de  cuja  confiança  de- 
pende, em  grando  parte,  a  estabilidade  do 
iios?o  credito. 

Relator  da  mais  importante  das  com- 
misiões  da  Camará,  aureolado  pela  justa 
íama  de  talento  de  eleição  o  batalhador 
incançavel,  S.  Ex.,  annunciaudo  á  Camará 

dos  Deputados  o  tremendo    deficit   de 

40.0X):000$,  com  que  se  encerraria  este 
exereio  financeiro,  sabia,  estou  bom  certo, 
que  suas  palavras  podiam  ter  aquella  re- 
percursão;  mas,  acredito  egual mente,  não 
tinha,  procede  lido  assim,  outro  intuito  que 
não  o  por  elle  confessado,  de  dizer  inteira  a 
verdade  ao  piiz,  em  relação  á  situação  do 
Thesouro  da  União. 

Repito:  é  somente  por  motivo  dessa  alta 
aut<jridade  da  palavra  de  S.  Ex.  que  me 
animo,  na  qualidade  de  leader  desta  Camará 
(posto  que  só  e  unicamente  devo  á  exces- 
siva benevolência  de  meus  collegas)  (nao 
apoiado  geraes,)  me  animo  a  vir  fttzer  leves 
commeutarios  em  torno  daquella  decla- 
ração. 

Eu  bem  sei  que  o  meu  honrado  amigo,  ao 
insistir  no  seu  propósito,  não  collimava  ou- 

ri  Esto  (iúeur»9  ria  foi  r«Titt«  p«lo  •rftdtt» 


tro  intuito  que  não  o  de  mostrar  ter  sido 
exacta  a  sua  primeira  afflrmação. 

As  considerações  que  enceto  nests  mo- 
ment )  bem  se  ajustam  nem  só  ás  suas  ulti- 
mas p  Uavras  como  ás  suas  primeiras  affir- 
maçôes. 

Afflrmou  o  honrado  relator  da  receita  que 
o  deficit  do  exercício  corrente  não  seria  in- 
ferior a  40  mil  contos. 

Não  venho  contestar  directa  e  formal- 
mente os  alg.irismo-s  e  nem  mesmo,  devo 
declarar,  quiz  apo:irelhar-me  de  todos  os 
dados  offlciaes,  exactos,  completos  e  positivos, 
em  contraste  com  os  apresentados  pelo  illus- 
tre reoresenfante  do  Ceará. 

Bastará  todavia  observar  o  so^uinte  :  o 
honrado  relator  da  receita  tem  razão  para 
indagar  e  autoridade  para  conseguir  saber 
que  efectivamente  já  se  t^^m  apurado  até 
outubro  não  pequeno  excesso  na  arrecadação 
de  nossa  renda  (apoiados), 

O  relator  da  receita,  gosando,  como  gosa, 
nem  podia  deixar  de  assim  ser,  da  confiança 
da  Camará  e  da  do  illustre  secretario  que 
dirige  o  departamento  da  Fazenda,  pode  ve- 
rificar que  em  ciíras  redondas  a  arrecadação 
tem  tido  um  excesso  não  inferior  a  nove  mil 
contos  até  o  mez  de  outubro.  Reporto-me, 
Sr.  Presidente,  aos  ali^aris  nos  annunciados 
pelo  próprio  Sr.  Ministro  da  Fazenda  deante 
da  Commissão  de  Finanças  aqui  reunida. 

Já  yê  pois  a  Camira  desde  já  este  ele- 
mento novo  nos  cálculos  do  meu  honrado 
amigo. 

Alt^m  disso  posso  asseprurar  que  das  ver- 
bas votadas  para  a  despeza  nem  todas  se 
esgotam  ;  alí^umas  ficam  positivamente  in- 
tactas :  muitas  delias  não  teem  sua  dotação 
esgotada. 

Ahi  está  ainda  um  elemento  a  mais ;  eis 
ahi  como  pôde  a  Camará  verificar,  além 
do  excesso  de  arrecadação,  alguma  diminui- 
ção de  despeza,  coacorrendo  ambos  esses 
factores  para  reduzir-so  esse  apregoado 
deficit, 

Reflro-me  a  estos  algarismos  porque  o 
honrado  Sr.  relator  da  receita,  tendo  por 
certo,  conhece-os  e  não  virá  contestal-os. 
Além  disso,  Sr.  Presidente,  si  créditos  foram 
votados  (accv3ito  os  al^arism js  de  S.  Ex.)  com 
o  volume  de  22  ou  23  inil  contos ;  posso  tam- 
bém assegurar  á  Camará  que  destes  23  mil 
contos  peio  menos  seis  mil  não  foram  ainda 
despe  adidos. 

Temos  portanto,  até  outubro,  nove  mil 
contos  de  excesso  de  arrecadação  das  rendas 
e,  nos  23  mil  de  créditos,  temos  seis  mil 
ainda  não  gastos :  9+6=15  mil  contos  a  de- 
duzir. 

Temos  mais  um  factor  importante  posto 
que  não  conhecido  em  algarismos  precisos 
—a  dimianição  da  despeza. 
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AXNAES  BA  CAMAUA 


•    Reduzida  portíinto. . , . 

O  Sr.  Cruvrlí.o  Cavalcanti— Púilo  bom 
ser  conhocida. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Fir.iio—Não  o  Opor 
mira ;  podem  sor  o  dovem  sor,  mas  o  quo  cu 
digo  é  que  não  tenho  aqui  os  aljrarismos  re- 
spectivos... 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— A.í?ora  mes- 
mo podem  ser  (ionhocidos. 

O  Sr.  Carlos  Pkíxoto  Filho— Kstimaria 
que  Y.  l\x.  mo  pudesse  rornonor  ossos  d '.dos 

O  Sr,  Hricio  Fíliio  d.i  um  aparte.  (7Vo- 
rnm^sc  oniroíi   miiiUts  npnrie^,) 

C  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— V.  Fa.  so 
engana  positivamente. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti —Qiríira  do> 
culpai^me. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho—  Peço-lhe 
eu  desculpas,  mas  não  passo  deixar  de  re 
vidar.  Em  primeiro  logar  nào  me  disso  au- 
torizado pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ou  por 
quem  quer  quo  s.\ja,  e,  ao  contrario,  declarei 
fallar  como  leader  da  Calmara  simplesmente; 
em  segundo  loí?ar,  a  minha  privança  com  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  teria  nada  que 
ver  com  as  declarações  quo  laço  dirigidas 
ao  nobre  relator,  o  meu  amigo  Sr.  Fran- 
cisco Sá. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  dá.  um  aparfc 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  C  mio 
leader  tQviho  responsabilidades  apenas  paio 
que  diz  respeito  aos  trabalhos  desta  Camará 
tenho  feito  sempre  est^  declaração  e  appoll  > 
para  todos  o ;  meus  dignos  coUe^ras,  apro- 
veitando a  opportuiiidade,  concitando-os  a 
que  declarem  si  6  ou  imo  verdade  (]ue  os 
meus  actos  obedecem  sempre  a  esto  critério. 
(Apoiados  ;  itiuito  bem,) 

Prosigamos,  portanto.  Dado,  Sr.  Pre- 
sidente, o  augmento  da  arrecadarão  de 
U.OOOiOOOíí;  até  outubro  não  será  excessivo 
conjecturar  que  tal  excesso  se  eleve  alem  do 
13.000:000.^  ou  14.000:000$  até  o  fim  do  ex- 
ercício ;  nem  só  é  conhecida  a  regularidade 
desse  phenomeno,  como  este  anno  e  ainda  de 
esperar  que  se  accentue  por  motivos  co- 
nhecidos. 

O  Sr.  Crvvello  Cavalcanti  —  E'  ;  o  se- 
gundo semestre  sempre  ó  mais  volumosj  : 
(\  facto  corrente. 

O  Sr.  Carlos  Pelxoto  Filho  —  Folíío  em 
verificar  que  o  honrado  Sr.  Cruvello  Caval- 
canti explica  s?r  esse  um  facto  corrente. 

Imagine-se  a  autoridade  com  quo  vou 
fallar  daqui  por  deante  :  não  é  cousa  que  eu 
tenha  descoberto,   isro  que  afilnnei  :  é  cor- 


rente. Estou  aiíora  muito  melhormente  na 
tribuna. 

Venhamos,  por<^m,  aos  alírarismos. 

Excesso  de  renda,  por  uma  das  folhas 
desta  Capital  calculado  om  lõ.OOO  contos,  e 
que  julgo  não  poderá  em  qualquer  ca?o  ser 
inferior  a  1:8.000;  a  diminuição  nas  des- 
pezas ;  finalmente,  o  saldo  dos  créditos,  na 
importância  de  0.000  contos. 

As-iim,  já  alguma  cousa  como  18.000 
contos  e  mais  as  economias  a  abater  da- 
quellos  pavoix)sos  40.000  «lontos,  reduzidos 
assim  so.ííurissimamonre  a  monos  de  20,000 
contos,   note  bem  a  Camar.i. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  \erdade  O  qua 
dess3  dcficii  ore  imontario  a  melhor  p-irt-e 
da  culpa  nos  cal)e  procisanunte  a  nós.  (Muitos 
apoiados . ) 

Tivemos,  sabe  a  Camará,  tivemos  o  dos- 
embaraoo  —  deixem  passar  o  vocábulo  —  de 
votar  para  1005;  para  o  anno  corrente,  um 
orçamento  em  que  já  nos  números  havia  um 
deficit  superior  a   12.000  contos. 

Fizemos  ainda,  nesse  orcamenio.  uma 
outra  cousa  para  avolumal-o :  a  mensão  dos 
0.000  contos  da  renda  do  Ac.?e  como  perten- 
cendo á  receita  ordinária,  ao  mesmo  pass3 
que  decretávamos,  nesse  mesmo  orçamento, 
applicação  e  destino  ospeciaes  para  essa 
renda. 

Creámos,  pois,  nós,  o  Congressi,  era  nu- 
meres redondos,  19.00():0  JOS  de  deficii  para  o 
exercício  corrente. 

Assim,  não  é  natural  que  argumentemos, 
em  relação  ao  encerrameatí)  do  exercido, 
com  ossos  números  soc.cos: — o  natural  <í 
que  so  faça  o  qu  •  estou  lUzondo.  Voriíi- 
quo-se  :  1°,  si  todas  a;  dotações  de  despcza^ 
teem  sido  e  sorão  esgotadas  ;  2*\  si  esgotados 
estão  os  próprios  créditos  extraordinários 
abortos  a  determinadas  vcvbas;  3**,  .<i  a 
arrecadação  t^^.m  ou  não  tido  um  excelso  e 
de  muitos  mil  contos. 

Tratado  as^ini  o  assumpto,  temo?  por  ve- 
rificada a  necessidade  de  subtraliir  dosiojá 
aos  40.000:000s  nada  monos  de  18.000:000.^, 
que  se  elevarão  a  mais  de  20  mil  com  a 
economia  em  diversas  verbas  edespezas. 

Para  este  ultimo  íUctor  não  tenho,  jú  o 
disse,  algarismos  proíMSos;  o  meu  honrado 
amigo  loi,  por(*.m  o  puúmeiro  a  proclamar, 
e  todos  nós  o  confirmamos,  a  perfeita  con- 
fiança que  tem  na  ab>olufa  probidade;  na 
disoreçáo,  no  discernimonto,  e,  no  critério 
do  digno  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e,  assim 
sondo,  nào  6  excessivo  conjecturar  quo 
aquollas  sobras  não  so;am  representadas 
ix)r  quantia  despicienda:  quero  pelo  monos 
alguns  mil  contos  e  is<o  nos  basta  para  os 
nossos  calcules. 

Mas  não  é  positivamente  para  oppor.  al- 
garismos aos  offerecidos  pelo  meu  honrado 
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amigo  o  Sp«    Francisco   Sá  que  faro  o«»ta5 
obíí^rvacõos.  O  meu  fim  6  oiiim. 

OSíi.  Francisco  Sa' —  Sinto  nâo  ior  ou- 
vido Y.  Kx.  ílví  principio. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Fíliio—  Faroi  uma 
recapitulaçãú. 

Dizia  eu  quo  V.  Kx.  apontou  um  fhficU 
de  40  mil  conto-í  e  cu  pedia  licença  para  re- 
wixiar  á  Camará  «jue  as  receitas  se  avolu- 
maram de  nove  mil  contos  at^*»  outubro  alc^m 
da  quantia  orí*ada,  devendo  o  excesso  ir  no 
mínimo  a  lâ  mil  cont,os,  o  quo  no."<  próprios 
rixítlita^  suppl ementarias  e  extraonlinarios 
apontados  pia»  V.  i:x.  como  andando  por 
cerca  de  r>3  mil  contos,  havia  ainda  est?  mez 
wm  oxcc-íso  de  sois  mil  contas  nâo  ^rast»  s, 
(*om  que  teremos  uma  r.^ducção  de  [f^  mil 
iiontos  mais  ou  menos. 

O  S?..  Francísco  SA  —  Mas  a  somma  df»s 
erfíditos  aprest?ntados  pelo  Sr.  Ministro  da 
F.izenda  c  publicada  n  /  Jornal  do  Commercio 
ainda  ó  siperJor  em  10  mil  contos  á  que 
ap;ft3eníci  â  Camará  e  que  se  baseiou  nas 
pnblicaçães  do  JHario  Ofpcial, 

O  Sr.Cauwís  Peixoto  Fitjio— Sou  forcado. 

Comecei  declarando  que  nfio  vinha  l.illar 
autoriza  lo  pelo  illustre  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, ou  por  quem  qtiei»  que  fosse,  m  is  ex- 
clusivamento  como  leader  para  oopôr  ligei- 
ras considerações  áqueihs  i\}  brilhintomente 
feitas  por  V.  Ex. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  ponto  capital  ó  este. 

Quiz  acceatuar  qu3  p  a»  írr.inde  que  pos^a 
?er  o  abalo  produzido  poli  verlílcaçao  do 
tlefrit  de  20.í))0:í>00<í,  quando  não  seja  do 
40.uf)0:00(K,  ha  alguma  cou.^  de  jiositivo 
que  devemos  aptirir,  pirque  isto  d  que  tem 
alcance  para  os  que  querem  conhecer  no 
exterior  estado  do  nosso  cr*ídito ;  isto  d  o 
que  queremos  c  o  deve  nos  eu  e  o  meu  hon- 
rado amigo,  apurar,  ê  si  o  Thosouro  está 
em  má  situação  fluancoira;  isto  6  o  quo  nós 
mmIoí  devemos  ilida ;?ar  e  proclamar— quaes 
as  oondJc^»es  em  que  se  acha  o  Thosouro  Fe- 
deral, 

A  verdade  O,  (|ue,  feitas  as  doduccue^,  por 
mim  indicadas,  temos  verificado  que  o  es- 
tado do  Thesouro,  si  não  <i  folgado,  tamb>m 
nãí)  d  de  ruinaou  si  |uer  de  de?e|uilibrío. 

O  Sr. Francisco  Sa' — Xão  ha  ningueju  qu<í 
aílirníé  o  conirario. 

O  Sr.  Viau.xj:  dl  Abrkl— Não  é  de  crise. 

ALOfNs  Sus .  Deputados— Apoia  dos . 

O  Sr.  Francisco  Sa' — O  depcit  apurado  só 
mostra  que  no  exci-cicio  se  teem  commettido 
erros  que  devem  ser  evitados.  {Ha  outros 
apartei . ) 

/ol    Vill 


O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filiio— Chegamos 
ao  ponto  positivo  da  questão  :  conseguimos 
saber  que  ninguém  ignora  ser  bom  o  estada 
do  Thesouro.  Isto  é  que  eu  desejava  que  ti- 
vesse repercussão  lá  fdira,  que  se  soubesse  no 
estrangeiro. 

Quanto  á  respoasabilidade  na  gestão  do 
Thesouro  durante  o  exercício  financeiro, 
quero  dizer  que  uma  Camará  que  vota  um 
orçamento  cum  um  deficit  já  verificado  de 
11)  a  2^0  mil  contos,nâo  tem  que  tomar  contas 
.>inio  a  si  mesma.  Em  primeiro  logar,  si 
creditds  foram  abertos  alí^un  do  orçamento, 
foi  isso  ainda  autorizado  polo  prupio  Con- 
gresso; mas  tem  a  c  jrtaza  o  meu  honrado 
ollega  do  ípie  s(')  foram  al>ertos  taos  créditos, 
quando  indispensáveis  em  um  ou  outro  de- 
partamento, quando  se  ÍUziam  necessários 
para  a  boa  marcha  dos  negócios  públicos  e 
muitas  vezes  para  a  salvaguarda  de  supre- 
mos intcre&ses  pelos  quaes  o  Governo  não 
podia  deixar  de  velar. 

Kra  isto  que  eu  (lueria  accontuar,  isto  (*, 
que  as  severas  censuras  feitas  pelo  meu  hon- 
rado amigo  o  Sr.  Francisco  Sá  dirigem-se 
tjuasi  exclusivamente  contra  o  Congresso  ; 
queria  accentuar  que  o  ííoverno  durante  a 
gestão  financeira  do  e  \eroicio  não  tem  sinão 
cumprido  as  disposições  legislativas  votadas 
pelo  Congresso.' 

A  elle  nào  temos  que  tomar  contas. . . 

O  Sr.  Francisco  de  SA— Xão  apoiado. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho—.  ..  e si  cen- 
suras s3  devem  íUzer,  O  ao  Congresso  que 
autorizou  essas  despezas. 

O  Sr.  nRic:o  FiLUo  y,  orruos  Sus.  Depi> 
TADvis  dâo  apirtos. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filuo— O  nobre 
Deputado  tiraria  a  conclusão  de  uma  pre- 
missa implicita.  Para  istoé  preciso  estabe- 
lecer como  príímissa  que  o  Congreáso  6 
subserviente, 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quasi  todas  estas 
despe/as  são  pedidíis  pelo  íjoverno.  A  ini- 
ciativa parte  delle. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho—  Iniciativa 
que  a  Constituição  lhe  outorga  e  que  (\  por- 
tanto, legal. 

Foi  esto  o  meu  ponto  de  vista;  mas.  si  o 
requisitório  do  meu  honrado  amigo  se  dirige 
principalmente  ao  Congresso.., 

O  Sr,  Francisco  Sá— Não  houve  requisi- 
tório, houve  exposição  do  factos . 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Retiro  o 
meu  qualificativo,  si  nello  ha  exaggoro. 

A  carroçada  exposição  de  factos  foita  pelo 
meu  illustre  amigo  redunda  principalmente 
em  detrimento  do  Congresso  Nacional. 

3i 


•256 


ANNAES  DA  CAMADA 


Manoel  do  Bomfim,  aquelle  guai^la-íiol  o 
este  sorvcnto  do  Deposito  de  Pólvora  do  Ma- 
tatú,  na  Bahia,  dispensados  do  serviço  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  1(>7,  deste  anno, 
^uo  orcA  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1906  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  181,  do  1902  (276, 
de  1905),  que  lixa  os  vencimentos  dos  tele* 
grapliistas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
gra]^bos  {^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Pi»esident<j  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentodoria,  o  tempo 
em  que  Francisco  José  Carlos  serviu  no 
Arsepal  de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como 
encarregado  do  serviço  goi*al,  desde  1  de 
abril  de  18fô  a  13  de  março  de  1873  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Kxecutivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  c  á  sua  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discussão  do  projecto  n.  203, 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  do  Li- 
vramento aos  dos  da  Allande^ía  de  Uru- 
guayana  (3*  discusf:ãc)  ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1905,  de- 
terminando que  os  patrões,  machinistas, 
foguistas  e  remadores  díus  lanchas  e  demais 
embarcaçõos  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
<;ontinuaráo  a  gosar  das  vantagens  do  arti- 
go 235  do  1'egulamento  dos  arsenaes  de 
guerra  {3"  discussão)  ; 

Votação  do  projec.o  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  á  categoria  de  allandega  de  4» 
ordem  a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelo- 
-tas  e  dando  outras  providojieias,  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  do  gratitlcaçáo 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Poi-to  Alegi^e  e  marcando  o  vcncimejito  do 
guardarmór  da  mesma  alfandega  (3*^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tom  diiv^ito,  sendo- 
Iho  dada  a  quantia  de  4;  200$,  ouro,  para  a 
sua  manutenção; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
Senado)  dispensando  o  re.>to  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnasio  de  i^.  Bento  do  Rio  de 


Janeiro  para  completar  os  dous  annosde 
Ascalização  pi'évia,  exigida  pelo  art.  30G  àp 
Código  de  Ensino,  comparecer  da  maioria  d% 
Commissão  de  Instrucção  Publica  o  voto  em 
separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Valeis 
de  Castro  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  l:027$579do  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumao  da  extincta 
escola  militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  ú, 
mesma  directoria,  e  dá  outras  providencias, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Oommissão  de 
Finanças  (1*  discussão) ; 

2*  discussão  do  projectou,  337,  de  1905, 
concedendo  vários  favores  aos  individues  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica, 
geographia  e  historia  do  Hrazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  pro- 
fessores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mt^smo 
instituto,  com  pareceres  das  Commissõcs  áe, 
Instrucção  e  de  Finanças ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  317,  de  190\ 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
capitão-tenente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
effeito  das  gratificações  addicionaos  que  Iht» 
devem  ser  concedidas  de  accôi^do  com  o  j 
Código  (los  Institutos  de  Ensino  Superior  o 
Secmidario  e  regulamento  da  Escola  Naval, 
com  voto  em  sepai*ado  dos  Srs.  Soares  dos  j 
Santos  e  Carlos  Cavalcanti ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  318,  de  1905, 
deter rainjuido  que  o  pagamouto  da  dilTe- 
rença  do  montepio  e  meichsjldó  iia  revisão 
dos  processos  posteriores  aos  decretos  nii- 
mei\)s  1.388,  d!o  21  do  f jvcrciro  do  1891,  c 
1 .054,  do  20  de  setembro  de  181)2,  seja  feito 
da  data  do  fallecimento  dos  jcontribuiiii  *s ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  321,  de  19)\ 
concedendo  permissão  aos  alumnos  dos  col- 
legios  de  ensino  particular  para  que  possam 
concorrer  aos  exames  de  promoção  ou  de 
serie  de  que  tratara  os  arts.  11  o  12  do  de- 
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ci\Jio  Ji.  3.914,  de  26  do  janeiro  do  lOOU 
nes:a  CapitaJ,  no  Gymnasio  Nacional,  e  nos 
Estados,  perante  os  instieuios  ofliciaes  equi- 
piíraiios,  8  dando  outras  providencia:^ ; 

:^  discussão  do  projecto  n.  327,  de  1005, 
relevando  do  qualquer  preseripção  Pedro 
Augusto  Fagujides.  empregado  aposcutadj 
diiEátiTida  de  Ferro  Central  do  Brazil.  para 
qiio  possa  receber  a  dlflcrtín(,^a  do^  seus  ven- 
cimentas,  visto  coniar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mczcjs  o  vinte  quatro  dias  de  serviço 
publico  e  dando  outras  providencias  ; 

3=*  discussão  do  projecto  n.  32.S,  de  1905, 
relevando  a  prescripcâo  em  que  tiver  in- 
corrido D.  Maria  Paula  da  Cunlia,  viuvado 
capitão  do  exercito  Augusto  César  da  Cunha, 
para  percepção  do  montepio  que  lhe  com- 
pete, relativo  ao  i>eriodo  decorrido  de  2  de 
jaiíeiít)  de  181>1  a  22  de  Icvcroiro  de  1904  ; 

;^  dibcuíssâo  do  projecio  n,  -^75  B,  de  lOOõ. 
Redacção  para  o*^  disítussào  d:i  emenda  des- 
íacíida  na  2*  discussão  do  i)ro..ecto  n.  275, 
deste  anno,  que  lixa  os  veneimoníos  dos  es- 
tafetas da  Repartição  Geral  dos  Telcírra- 
phos ; 

3*  discussão  do  projectou.  301,  de  1905, 
autorizando  o  Presioente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
130:0008,  supplementar  a  rubrica  12"  do 
art.  19  da  lei  u.  1.310,  de  31  de  dezembro 
de  1904  : 


Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  59  A,  de  l'.)Oõ,  (230,  do  1904)  que 
equipara  os  vencimea  os  do  i)essoal  admi- 
nistrativo da  Escola  de  Hellas  Artes  aos  do 
Instituto  Nacional  do  Musica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  74  B,  de 
1905j  sobre  a  emenda  oJteredda  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  74  A,  deste  anno.  que 
equipara  o  Tribunal  de  Contas  â  Gòrte  de 
Appellação  do  Districtj  Federal  quanto  aos 
vencimentos,  ás  férias  e  á  apasentadoria 
dos  respectivos  membros,  e  dá  outras  pro- 
videncias ;  Cvim  pareceres  das  Commissões 
de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  e 
substitutivo  desta ; 

Discussão  unica  do  parecer  n.  272  Ji,  de 
19J3,  .y)bvG  emendas  oílei-ecidas  na  2*  dis- 
cussiio  do  or.»jecto  u.  272,  deste  anno,  que 
e'cva  (V  9:í»;)()s  annuiies  os  vencimentos 
dos  lemes  ciithcdraticos  e  a  G:0<X)s  os  dos 
substitutos  e  professores  das  Escolas  Poly- 
technica  e  de  Minas  e  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  da  Bahia  e  de 
Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  49  A,  de  1905, 
orga^nizindo  os  syndicavOS  proílssionaes  e  as 
cooperativas,  cora  pardceres  das  Commis- 
sõcs  de  Couíítituição  e  de  Finanças, 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde . 


168*  SESSÃO  EM  li  DE  DEZEMI3K0  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guinianles 


Ao  meio  dia  proccde-se  á  chamada,  a  que 
respondera  os  iSi*s.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pií-es, 
Eugénio  lourinho,  Anthero  Botelho,  Aurélio 
Amorim,  Jorge  do  Moraes,  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Dunshee  Abranches,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Gonçalo  Souto,  Ivloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Alberto  Maranhão,  Izidi*o  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  Aífonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca.  Arthur 
Orlando,  Domingos  Gonçalves,  Rodrigues  Dó- 
ria, Felisbello  Freire,  Neiva,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu,  Alves  Bar- 
bosa, Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal 
daoha,  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Leite 
Ribeiro,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Júlio 
Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  do 
Abrou,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
Sooteíro,  Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de 

Vol.  VfTl 


Rezende,  João  Luiz  Alves,  Carvalho  Britto, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Valeis  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Ama- 
ral César,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Soai'es  dos 
Santos,  James  Darcy,  Vuspasiano  de  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  o 
Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

I  O  esr.  Presidente—  Peço  a  atten- 
ção  dos  Srs.  Deputados.  (Movimento  de 
I  atteução,) 
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Na  sessão  de  sabbado,  por  occasião  da  vo- 
tação das  emendas  do  Orçamento  do  Interior. 
o  Sr.  James  Darcy  requereu  preferencia,  na 
votação,  para  uma  emenda  sua  sobre  uma 
outra  do  Sr.  Hricio  Filho,  que  supprimia 
uma  disposição  creada  justamente  por 
aquella  emenda  do  Sr.  James  Darcy* 

A  Mesa  acceitou  o  requerimento  de  prefe- 
rencia, declarando  que,  embora,  pelo  Regi- 
mento, as  emendas  suppressivas  tivessem 
preferencia  sobre  todas  as  outras,  era  livre 
a  qualquer  Deputado  requerer  preíérencia 
para  esta  ou  aquella  emenda. 

Venho  declarar  que  errei  decidindo  por 
esse  modo. 

O  Sr.  A.ftati&i>  Oosta.  —  Errou  ?  í 

O  Sr.  Presidente—  Sim  senhor,  errei  ; 
penitencio-me  em  publico,  para  que  a  mi- 
nha decisão  errada  não  sirva  de  precedente, 
não  seja  invocada  mais  tardo  como  praxe  in- 
débita, com  infracção  manifesta  da  dispo- 
sição terminante  do  Regimento.  E'  claro,  é 
terminante  o  que  diz  oart.  211.  Podem  ser 
acceitos  pedidos  de  preferencia,  menos  sobre 
emendas  de  que  tratar  o  mesmo   artigo. 

Todos  sabem  que  eu  não  duvido  absoluta- 
men^^e,  não  vacillo  um  só  instante  em  de- 
clarar, quando  erro,  que  o  fiz,  para  que  se- 
jam as  decisões  da  Me >a sempre  respeitadas. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Presidente  —  Eis,  pois,  a  rectifica- 
ção que  a  Mesa,  no  cumprimento  do  seu  de- 
ver, entendeu  fazer  á  acta  da  sessão  pas- 
sada. 

O  Sr.  Afponso  Costa  —  Rectificação  que 
muita  honra  o  caracter  de  V.  Ex.  {Muitos 
apoiados  ;  muito  bem,) 

O  Sx*.  Bz*icio  l^illio  {pela  ordem) 
—Peço  permissão,  Sr.  Presidente,  para  re- 
gistrar aos  Annaes  desta  Casa  a  rectificaçcão 
que  V.  Fx.  acaba  de  íkzer,  com  uma  prova 
da  correcção  com  que  V.  Ex.  costuma  pro- 
ceder. {Apoiados;  muilo  bem,) 

O  Sr.  I^residente— O  nobre  Depu- 
tado sabe  que  não  ú  a  primeira  vez  que 
volto  atraz,  em  minhas  decisões,  quando  re- 
conheço que  estava  em  erro. 

Daqui  ha  pouco,  quando  se  entrar  no  expe- 
diente, terei  de  lazer  uma  outra  declaração 
a  propósito  do  requerimento  do  Sr.  Leite 
Ribeiro. 

Passanse  ao  expediente. 


O    ^r.    AJLeticsLir    Oui]ii.a,rfiLes 

(/o  Secretario)  declara  que  não  ha  expediente 
sobre  a  naesa. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

projectos 

N.  217  B  —  1905 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n .  2Í7,  deste  anm  que 
fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Deputados  na  próxima  legislatura, 

A'  Commissão  de  Finanças  foram  presen- 
tes as  emendas  ao  projecto  n.  817  A.  que 
fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Duputados  na  próxima  legislatura, 
offerecidas  em  3*  discussão,  e  depois  do  con- 
veniente estudo  passa  a  dar  o  seu  parecer 
pela  forma  seguinte : 


1.* 


São  relevadas  as  prescripções  em  que  te- 
nham incorrido  as  ajudas  de  custo  perten- 
centes aos  Deputados  ao  Congresso  Federal 
de  1894  â  data  desta  lei.— Garcia  Pires, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  O 
Congresso  tem  decretado  a  relovação  de  pre- 
scripção  a  requerimento  da  parte  interes- 
sada, como  uma  medida  d^^  equidade.  A  pro- 
posta constante  da  emenda  não  está  de  ac- 
còrdo  com  a  praxe  adoptada  até  aqui  e  que 
salvaguarda  os  interesses  das  partes  e  do 
Thesouro. 


No  paragrapho  unioo,  em  vez  de  ca  ajuda 
de  custo  annual  de  1:000$»,  diganse:  a  mes- 
ma ajuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abo- 
nada pelas  leis  vigentes. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  1905.— 
José  Bonifácio, — Calogeras, — Henrique  SaUes, 

Esta  emenda  não  pôde  ser  acceita.  Foi 
approvada  cm  2^  discussão  do  projecto  a 
ajuda  de  custo  annual  de  1 :000$  para  os  Se- 
nadores o  Deputados,  tendo  a  Commissão  de 
Finanças  se  pronunciado  por  maioria  de 
votos  pela  acceitaçao  da  emenda,  que  con- 
signava esta  modidcação  na  ajuda  de  custo. 
Não  ha  motivo  relevante  para  ser  modifi- 
cado o  primeiro  parecer,  sanccionado  pelo 
voto  da  Camará  dos  Deputados . 

3» 

Art.  São  extensivas  aos  Deputados  e  Se- 
nadores que  occuparem  cargos  civis  e  esti- 
verem sob  as  garantias  do  art .  75  da  Con- 
stituição as  mesmas  regras  quo  prevalece- 
rem para  os  Deputados  e  Senadof^s  que  oc- 
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cupapem  cargos  militares.  (Lein.  26,  de  30 
novembro  de  1891,  art.  7»,  §  1°,  n.  6.) 

Saladas  sessões,  29  de  novembro  de  ILiOõ. 
—Medeiros  e  Aibuquei-gue . 

A  Commissâo  não  acceita  a  emenda.  Pa- 
rece até  que  pode  ella  ser  considerada  anti- 
re^imenial,  pois  sua  matéria  não  tem  em 
rigor  connevão  com  o  assumpto  do  que  trata 
o  projecto.  Tudo  está  indicando  que  a  me- 
dida nella  consignada  pede  um  estudo  mais 
attencioso,  que  só  pócfe  ter  logar  na  dis- 
cussão de  um  projecto  •  special  a  respeito, 
sobre  o  qual  deverá  ser  ouvida  a  Commissâo 
de  Constituição  e  Justiça. 

Sala  das  Commissoes,  1 1  de  dezembro  de 
1905.— t/r6awo  Santos,  presidente  interino. — 
Galeão  CarvalJial,  relator,— Pa? íZa  Ramos.— 
Comelio  da  Fonseca, —  Anísio  de  Abreu. — 
Francisco  Sá,— Érico  Coelho.  Discordj  do  ua- 
recer  referente  á  emenda  do  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  pois  é  de  absoulnta  cquidadcí. 

N.  223  E  —  1905 

Redacção  para  nova  discussão  da  enienda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B^  deste  atino, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Ca- 
mará e  Sousa  e  ás  sitas  filhas  solteiras  a 
pensão  de  250$,  repartidamente 

O  Congresso  Na'JÍona]  resolve : 

Artigo  uuica.  Fica  concedida  a  D.  Maria 
d»\8  Mercês  da  Camará  e  Souza,  viuva  do 
ex- Deputado  federal  Francisco  Toleatinj 
Vieira  de  Souza,  e  ás  suas  íilhíis  solteiras,  a 
pensão  mensal  de  250;^,  repartidamente ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  11  de  dezembro  de 
1905. — Gonçalo  Souto. —  Bernardo  Horta. — 
Yergne  de  Abreu. 

N.  223  F—  1905 

Redacção  para  no\>a  discussão  da  emenda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  250$  á 
D,  Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa, 
wuva  do  ex-^enador  do  Império  conselheiro 
Manoel  Francisco  Corrêa 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  pensão  men- 
sal de  25íJ$  ã  D.  Marianna  Ribeiro  de  Al- 
meida Corrêa,  viuva  do  ex-Senador  do  Im- 
pério conselheiro  Manoel  Francisco  Corrêa ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  1 1  de  dezembro  de 
I905.-rí5anpaío  Souto, —  Yergne  de  Abreu.— 
Isidro  Leite, 


N.  346—1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  200:000$  para  a 
execução  da  Convenção  de  Arbitramento  con- 
cluida  em  12  de  julho  de  Í904  entre  os 
Governos  do  Brazil  e  do  Peru 

Por  mensagem  de  30  de  outubro  próximo 
findo,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
cita do  Congresso  Nacional  a  devida  auto- 
rização para  abrir  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  extraordinário 
de  200:000$,  papel,  para  a  execução  da  Con- 
venção du  Arbitramento  concluída  em  12 
de  julho  do  anuo  passado  entre  o  Brazil  e  o 
Perd 

Submettida  esta  convenção  ao  conheci- 
mento do  Congresso  \;icional,  como  pre- 
ceitua o  art.  4«.  n.  16,  da  Constituição  Fe- 
deral, foi  ])or  elle  appi^ovada,  e  está  em 
(5xcí;uçâa,  oiu  conso^uencia  da  proninUação 
do  decretou.  5.455,  de  8  de  feverdiro^desto 
anuo. 

Nesta  canvenção  determina-se  a  ereação 
de  u.n  tribunal  arbitral  para  a  solução  do 
reclamações  dos  seus  nacionacs.  Tal  ereação 
dá  logar  a  despezas,  que  deverão  ser  pagas 
pelos  governos  dos  paizes  que  firmaram  a 
convenção. 

O  credito  pedidj  ó  o  mesmo  que  o  Con- 
uresso  Nacional  concedeu  para  «is  despezas 
com  o  Tribunal  Arbitral  Brazileiro-Boliviano 

Em  vista  do  exposto,  a  Commis-ão  de  Fi- 
nanças ó  de  parecer  que  se  conceda  o  credito 
solicitado,  e  para  isso  submette  á  considera* 
ção  da  Camará  osogiiinto  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

A  tigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autoL'izado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exterioros  o  credito  extraordinário 
de  200:0v)0§  para  a  execução  da  Convenção 
de  Arbitramento  concluída  em  12  de  juljio 
de  h.04  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do 
Peru;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  lide  dezembro  de 
1905.— Paw/a  Ramos,  relator.— Oa/eâo  Car- 
valhal,—Anizio  de  Abreu.— Cornelio  da  Fon^ 
seca, — Érico  Coelho.— Francisco  Sá. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  O 
Ministro  do  Estado  d:\s  Relações  Exteriores, 
no  incluso  documento,  expoz-me  a  nejessi- 
dj-de  de  se  abrir  um  credlt  >  p  ira  a  execução 
da  Convenção  de  Arbitramento  ooncluida  em 
12  de  julho  de   1904  entre  os  Governos  do 
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Brazil  e  do  Peril,  Submetto  esse  documento 
á  vossa  consideração. 

Rio  de  Janoiro,  30  de  outubro  de  1905.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

Ministério  das  Relações  Exteriores— Rio  de 
Janeiro,  30  de  outubro  de  1903. 

Sr.  Presidente— A  Convenção  de  Arbitra- 
mento enti*e  o  Brazil  e  o  Perd  para  solução 
de  reclamações  dos  seus  nacionaes,  concluída 
nesta  cidade  aos  12  de  julho  de  1904,  deter- 
mina a  creação  de  um  Tribunal  Arbitral, 
para  cuja  manutenção  tccm  os  governos  de 
ambos  os  paizes  do  tb.zer  despezas. 

Tendo  sido  eisa  convenção  approvada  pelo 
(Congresso  Nacional  o  mandada  executar  pelo 
decretou.  5.455,  de  8  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  é  necessário  abrir-se  um  credito 
para  occorrer  ás  referidas  des][)ezas,  na  im- 
portância de  200:000$,  papel,  igual  á  que  foi 
destinada  ao  Tribunal  Arbitral  Brazileiro 
Boliviano;  e,  por  isso,pcço  â  V.  Ex.  que  pro- 
videncie nesse  sentido 

O  tribunal  deveria  começar  os  seus  traba- 
lhos em   10  de  novembro,  mas,  não  sendo 
provável  que  chegue  a  tempo  o  arbitro  pe 
ruano,   será  pi*eciso  que  os  dous  governos 
combinem  em  uma  pequena  prorogação. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  a  V.  Ex.  os 
protestos  do  meu  profundo  respeito.  --Rio 
Branco. 

O  Sr.  I*re»i<lente—  Devia  entrar 
ora  discussão  agora  o  requerimento  do  Sr. 
Leite  Ribeiro. 

Com  a  mesma  isenção  com  que  ha  pouco 
procedi,  venho  declarar  que  esse  requeri- 
mento não  devia  ter  sido  acceito  pela  Me>a. 
Razão  tinha  o  Sr.  Bricio  Filho  quando  o 
contestou. 

O  projecto  em  questão  tinha  sido  apre- 
sentsulo  como  emenda  ao  projecto  primitivo 
de  amnistia.  Approvada  a  emenda,  foi  des- 
tacada para  constituir  projecto  em  separado, 
tendo  mais  uma  discussão,  que  corresponde 
á  terceira. 

A  este  projecto  foram  apresentadas  emen- 
das, as  quaes,  por  força  do  Regimento,  ti- 
nham de  voltarás  Conimi^^sões  de  Consti- 
tuição e  Justiça,  Marinha  o  Guerra  e  Fi- 
nanças. 

As  emendas,  que  não  traziam  augmento 
de  despeza,  não  tinham  mais  que  soílrer 
debate ,  porque  foram  dadas  á  discussão  com 
o  projecto  e  com  elle  encerradas. 

As  emendas,  porém,  que  acarretavam 
augmeato  de  despeza,   não  podiam,  como 


dando  as  informtições  que  s  Jlicitou  do  Go 
verno,  e  então  o  Sr.  Deputado  Leite  Ribeiro 
fundamentou    ura  requerimeato,    podiado 

3ue,  indepeadente  de  parecer,  fosso  na  cr- 
era do  dia  incluído  o  projecto  conjuncta- 
mente  com  aseraendas. 

Do  parecer  da  Commissão  de  Finanças  de- 
pendem o  debato  e  votação  das  emendas 
que  augmentam  desp  »za,  e  por  um  simples 
rcsquerimento  não  pòdc  ser  derogada  uma 
disposição  regimental.    {Ajjoiados,) 

O  art.  170  do  Regimento  é  claro,  ó  iiiillu- 
ludivel,  é  lo  mal  quando  estabelece  que 
« tanto  na  á*  como  na  o'*  discu-sDes  de 
qualquer  projecto,  as  emendas  ou  anigos 
additivos,  creando  ou  augmentando  despeza 
ou  reduzindo  a  receita  pública,  não  poderão 
ser  admittidos  ao  debate  c  á  votação  sem 
prévio  parecer  da  Commissão  de  Finança.» 
«Não  poderão  ser  admittidos»,  attenda-s>e 
bem. 

A  não  ser  por  meio  do  indicação,  depois 
de  ouvida  a  Commissão  de  Policia,  cujo  pa- 
recer só  será  discutido  o  votado  oito  dias 
depois  de  publicado ;  a  não  s  «r  por  esta 
forma,  a  Camará  não  poderá  modificar 
qualquer  artigo  do  Regimento. 

Está  ainda  uma  vez  a  Mesa  demonstrando 
que  não  tem  parti  pris,  porque  volta  atrás, 
sempre  que  verifica  se  ter  enganado. 

Não  quero,  repito,  que,  no  íim  da  ses^ão, 
possa  qualquer  decisão  da  Mesa  servir  mais 
tarde  para  ser  invocada  como  praxe  ou  pre- 
cedente, quando  a  Mesa  actual  tem  sempre 
sustentado  que  praxes  e  precedentes  iião 
podem  estar  acima  de  qualquer  disposição 
regimental.   {Apoiados,  Muito  bem,) 

O  Sr.  JLiBite  Ril>eiro  (pela  ordem) 
—•Sr.  Presidente,  não  tenho  duvidas  em 
afflrmar  â  Camará  que  V.  Ex.,  no  ponto  de 
vista  em  que  s )  collocou,  tem  razão,  mas  eu 
e  os  collegas  que  assignamos  o  requerimento 
também  a  temos. 

Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  proceder  â  lei- 
tura do  art.  141  para  verificar  que  a  dispo- 
sição desce  paragrapho  protege  a  nossa  prc- 
tenção. 

Si  é  verdade  que  a  dispo  âção  contida  no 
art.  130  exige  que  todas  as  emendas  que 
augmont  im  despeza  tenham  prévio  parecer 
da  Commissão,  si  é  verdade  que  assim  es- 
tabelece imperativamente,  não  o  é  menos 
que  a  disposição  que  acabo  de  citar  permitte 
ao  Deputado  solicitar  da  Camará  a  inclusão 
do  projecto  na  ordem  do  dia  para  ser  dis- 
cutido, e  isto  independente  de  parecer,  desde 


snccedeu,  ser  dadas  a  debate  e  á  votação,  1  que  hajam  decorrido  15  dias 
como  determina  o  art.  110  do  Regimento,!  Não  ha  duvida  que  o  projecto  apresentado 
gem  prévio  parecer  da  Commissão  de  Fi-lá  Camará  em  24  de  agosto  tem  mais  de 
a^ças,  que  não  aprôseotou  parecer,  aguar* >  15  dias  de  estadia  nas  mãos  das  Commissõcs. 
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O  Sr.  Soares  ix>s  Santos —V.  Ex.  loia  o 
art.  139. 

O  Sr.  Leitk  Ribeiro— a  disposição  do  §  l« 
(lo  art.  141  não  estabolocc  que  tenhamos  do 
respeitar  as  exigências  dos  outros  artigos. 

Depois,  é  de  presumir  que  esses  pedidos  de 
informações  sejam  feitos  e  satisfeitos  dentro 
do  p.-azo  máximo  de  15  dias;  do  contrario, 
si  uma  Commissào  qualquer  assim  o  en- 
tender, nunca  dará  parecer  sobro  o  assumpto 
que  lho  for  affectce  por  esse  pi^ocesio  escra- 
vizará .1  Camará  aos  seus  caprichos  protela- 
torios. 

Dft  forma  que  a  Gamara  pôie,  por  75  votos 
cdoira  35,  ne^rar  que  o  nrojecto  voltassB  á 
Conunissâo  para  esU  dar  parecar;  mas 
agora  nâo  pôde  fazer  com  que  a  Commissào, 
libertando  o  projecto  preso  á  Commissào  por 
ofTcito  das  emendas,  a  estas  mande  incluir 
Da  ordem  do  trabalho,  apczar  de  estarem 
decorridos  mais  de  15  dias,  sendo  que  (pre- 
ciso dizel-o  era  resposta  ao  Sr.  Paula  Ra- 
mos), já  por  duas  vezes  teve  om  mãos  o 
projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Peço  a  palavra, 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — A  primeira  vez  ie- 
ve-o  em  mãos  durante  22  dias,  e,  depois 
deste  prazo,  achou  que  devia  ouvir  a  Com- 
missào de  Marinha  e  Guerra,  de  onde  o  pro- 
jecto voltou,  no  ílm  de  18  dias,  para  as  suas 
mãos,  onde  esteve  21  dias,  após  oi  quaes 
acbou  que  devia  ouvir  o  Governo.  Agora 
abroqueia-se  nisso  e  allesra  que  o  projecto 
nao  deve  ser  discutido  antas  de  virem  essas 
informações. 

Nestas  condições,  Sr,  Presidente,  si  uma 
oommissa  y  quizor,  poderá  cercear  inteira- 
mente a  acção  da  Camará,  simplesmente 
mandando  .apresentar  uma  emenda  a  qual- 
quer projecto  sigeita  ao  seu  estudo. 

O  que  eu  queria  era  dei\ár  assi<?nalado 

que  oá  requerentes  agiram  em  nomi*  de  uma 

dispodçâo  regimental  clara,  expressa  e  inil- 

ludivei. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sir.  Paula*  Rn^mo^  (*)~Sr.  Pre- 
sidente, estava  no  firme  propósito  (ie  não 
tomar  parte  na  discussão  desta  questão.  A 
Camará  e  V.  Ex.  são  testemunhas  de  que  só 
teaho  in:ervindo  nella  quando  sou  forçado  a 
fazel-Q  em  virtude  do  cargo  que  occupo  por 
ionriança  da  Camará.  {Apoiados,) 

Membro  da  Commissào  do  Finanças,  cha- 
mado a  foliar  sobre  o  projecto  e  a  emenda 
qne  acarretam  augmento  de  despeza,  eu  nâo 
podia  dar  o  meu  voto,  não  posso  dal-ò  neste 

(•)  E»U  diicurtt-t  râ  >  f->i  revi  t«  i»olo  ortdor. 


momento  com  consciência  e  segurança,  sem 
poder  ao  mesmo  tempo  informar  á  Camará 
qual  a  despeza  que  acarreta  esta  emenda. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  — Apoiadissimo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  em  toda  esta 
discussão  intervenção  minha  no  sentido  de 
protelar  a  solução  do  assumpto,  quer  apre- 
sentando emenda,  quer  promovendo  qual- 
quer dos  outros  processos  regimentaes  que 
poderiam  protelar  a  discussão  e  a  solução  do 
assumpto.  {Apoiados,) 

Não  cabem,  portanto,  as  observações  que 
teem  sido  feita*  pelo  illustre  Deputado  pela 
Capital  Federal,  que  se  tem  mostrado  apai- 
xonado, querendo  ver  se  me  arrasta, 

S.  Ex.  ha  depermittir  que  eu  não  trate 
dos  considerandos  do  seu  requerimento.  Nâo 
quero  absolutamente  apreciar  estes  proces- 
sos que  germinam,  crescem  e  ftuctificam 
através  das  infiltrações  da  discussão.  Encaro 
a  questão  sob  o  ponto  do  vista  regimental  e 
deixaria  de  fazel-o  neste  momento  si  nâo 
fossem  as  palavras  do  iUustre  Deputado  pela 
Capital  Federal  que  me  obrigaram  a  vir  á 
tribuna.  {Apartes.) 

As  questões  de  ordem  oomo  esta  são  resol- 
vidais  pela  Mesa,  pois  o  Regimento  dá-lhe 
toda  autoridade  para  resolvel-as.  {Apartes). 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  acaba  de  resolyer 
esta  e  eu  não  viria  á.  tribuna  sinão  para 
trazer  os  meus  applausos  á  cunducta  corre- 
cta que  V.  Ex.  tem  tido  todas  as  vezes  que 
so  trata  de  questões  .suscitadas  por  inter- 
pretações roí^imentaos.  {Ajyotados.) 

Ha  pouco,  ao  abrir-so  a  sessão,  deu  a  Mesa 
uma  prova  de  correcção,  o  ainda  agora,  com 
toda  a  hombriedade,  rectidão  e  justiç-a,  teve 
do  tomar  uma  deliberação  que  só  quem 
desconlieue  o  llogimonto  pcMe  impugnar. 
{Apoiadoít) 

Paroce-mo,  Sr.  Presidente,  que  ha  o  firme 
propósito  de  confimdir  as  cousas  para  se 
chegar  aos  fins. 

O  que  diz  o  requerimento  ? 

Antes,  seja-me  permittido  fazer  um  pe- 
queno histórico,  sem  eommentarios,  desta 
questão. 

Chegado  a  esta  Casa  o  projecto,  oriundo  do 
Senado,  concedendo  amnistia  aos  implicados 
no  movimento  de  14  do  novembro,  a  Commis- 
sào competente  deu  sobre  elle  parecer  o, 
encetado  o  debate,  1'oi  apresentada  uma 
emenda. 

Não  quero  fazer  a  injustiça  ao  nobre 
Deputado  pela  Capital  Federal  de  acreditar 
que  tal  emenda  teve  um  fim  protelatorio. 
Um  dos  recursos  de  que  se  lança  mão  para 
protelar  a  solução  das  questões  é  a  apresenta* 
ção  de  emendas. 
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Eloy  Cardoso:  professor  da  cxtincta  Escola 
Militar  de  Porto  Alegre,  no  período  de  17 
de  abril  do  1894  a  16   de  novembro  de  1897. 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votacào  do  projecto  n,  107, 
deste  anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1900  {'A'^  áia- 
cu-ssâo) . 

E'  auuunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  1,  dos  Srs.  Felisbello  Freire 
e  outro  : 

«Supprima-se  on.  III  do  art.  2^,  do  accor- 
do  com  a  proposta  do  Governo.» 

O  Si*.  F'olisl>ello  l^roire— Peço 
a  palavra  peia  ordem. 

O  Sr.  I*ire«icleiite  —  Tom  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobre  Deputado.  Dc^de 
ja  peço  aos  nobres  Deputados  que  no  cuca- 
minharaento  das  votações  sejam  breves  nas 
considerações  que  fizerem,  porque  precisa- 
mos terminar  a  votação  do  Orçamenco  da 
Receita. 

O  Sr.  Felisl>ello  Freire  (pela 
ordcfu)  (•)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  que  a 
Gamara  vao  votar  6  a  emenda  suppressiva 
da  medida  proposta  pelo  nobre  Doputadj 
por  Minas,  pedindo  a  tributação  de  50*ii, 
ouro,  sobre  a  importação. 

Esta  medida  está  preoccupando  a  attenção 
publica,  e  a  própria  imprensa  já  se  agita  em 
deredor  do  assumpto,  mostrando  os  seus 
grandes  inconvenientes.  (Apartes,) 

Em  vista  disto^  acho  que  cada  um  de  nós 
deve  assumir  a  responsabilidade  de  uma 
medida  que  vem  arrancar  2l.0J0:000s  do 
povo;  por  isso,  requeiro  votação  nominal 
para  a  emenda. 

Consultada  a  Gamara,  não  6  concedida  a 
votação  nominal  requerida  pelo  Sr.  Felis- 
bello Freire. 

O  ©r.  lirieio  I^^ilUo  (pela  ordam) 
requer  verificação  da  votação. 

Pi*ocedendo-se  á  veriíicação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  43  Srs.  Deputados 
c  contra  81 ;  total,  124.  E'  o  requerimento 
rejeitado. 

O  Sr.  Presidente  —  Vao  se  votar 
a  emenda  sob  n.  1,  offerecida  pelo  Sr.  F^ 
lisbello  Freire,  supprimindo  o  n.  Ill  do 
art.  2?j  de  accôrdo  com  a  ex-proposta  do 
Governo. 

O  Sr.  Felisbeilo  Freire  {pela 
ordem)  (•)  —  Si*.  Presidente,  venho  nova- 
mente appellar  para  o  patriotismo  da  Ca- 


(• )  Rslò  discu -íío  uio  foi  revisto  pelo  orftd«f •' 


mara  dos  Deput  idos  e  principalmente  para 
os  das  bancadas  do  norte. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  Poço  a  palavra 
pela  ordem, 

O  Sr.  Felismi:llo  Freire  —  A  emenda  no 
terreno  pratico  vae  elevar  os  productos  a 
um  preço  exaggcrado. 

Hastíi  dizer  que  o  xarque  fica  custando 
quatro  mil  e  tantos  réis. 

Não  acho  razoável,  nem  justo,  que  se 
arranque  mais  esta  elevação  das  empobre- 
cidas populações  do  norte. 

Appello  para  o  patriotismo  da  Gamara  c 
principalmente  para  o  patriotismo  das  ban- 
cadas do  no;*te. 

Tenho  concluído. 

O  Hr .  «Joâ/O  J^uiiás  ^^l^es  (pela  or- 
dcin)  (*)-—  Sr.  Presidente,  também  appello 
para  o  patriotismo  da  Camará  sem  lazer  tel- 
lecçáo  ue  bancadas  (Apartes,) 

A  emenda  que  tive  a  honra  de  subraetter 
á  consideração  da  Gamara  pretendo  protcg.»r 
a  industria  nacional  sem  cogitar  de  restri- 
cções  descabidas. 

Quanto  ás  observações  relativas  ao  xar- 
que, devo  dizer  que  a  aggra vagão  é  para 
o  xarque  platino,  e  eu  espero  que  a  Gamara, 
convicta  desta  nocessidaae,  não  approvará  á 
emenda,  caso  não  queira  concorrer  pai^a 
um  deficit  enorme  no  Orçamento  da  Receita, 
visto  como  a  proposta  do  Governo  era  de 
30  %  ouro,  tendo  a  Gamara  demonstrado 
que  eram  necassarios  35  »/„  ouro.  (.ipoúidos, 
não  ajjoiados.  Troca m^se  flp07'tes,) 

O  Sr.  I^ricio  Filho  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  rapidamente  para  enca- 
minhar a  votação,  venho  ponderar  ú,  Ga- 
mara que  a  emenda  vae  augmentar  exceè^si- 
vamente  o  preço  das  mercadorias  impor- 
tadas. 

K  não  se  pôde  estranhar  que,  no  momento 
da  votação  da  emenda,  se  chamo  a  attenção 
da  bancada  do  noi*te,  porquanto  esses  Ks- 
tados  sei*ão  desigualmente  tratados  em  re- 
lação aos  do  sul,  em  llice  dos  resultados  prá- 
ticos da  emenda.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  xarque  6  consumido  em  larga  escala 
pela  população  do  norte,  principalmente  a 
do  inierior, 

Gom  a  elevação  proposta  na  emenda  e 
mais  a  elevação  especial  que  soffro  o  xarque 
em  consequência  de  outra  disposição  orça- 
mentaria, vae  esse  alimento  licar  por  preço 
exagerado,  a  ponto  de  não  poder  ser  cjnsu- 
mido  pelos  habitantes  do  norte.  (Não  apoiados 
da  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul,) 

E  natural  que  não  se  faça  distineção  en- 
tre  norte  e  sul,  mas  d  preciso  que   assim 
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iconteçano  momento  em  que  medidas  como 
estas  »o  planejadas. 

Por  esse  motivo,  jul^ei  dever  chamar  a 
&tten^  da  Gamara,  principalmente  a  dos 
representantes  dos  Estados  que  vão  ficar  pre- 
.judicados  com  a  approvaçao  da  emenda. 

O  Sr.  Pa.ali«/  Ramo»  (pela  ordem){*) 
—  Chamo  a  atteaçao  da  Gamara  para  a 
medida  que  vae  votar.  £lla  attinge  a  ali- 
mentação representada  pelo  gado  vivo  pelo 
pSo  e  pelo  xarque,  que  não  teem  siiccedaneo 
no  Brazil;  aggrava  o  vestuário  lançando  im- 
posto sobre  tecidos  de  algodão  ;  aggrava  o 
tratamento  lançando  50  °/o  sobro  medica- 
mentei.   (Apartes,) 

Cbamo  a  atten^o  para  o  seguinte:  falia- 
se  em  industria  nacional,  mas  lançam-se  ao 
eequecimento  o  eommercio  nacional  o  o 
consumidor  naci<mal. 

A  Gamara  escolha  entre  a  industria  nacio- 
nal, industria  nacional,  não^  mas  meia  dúzia 
deindustriae^  naoionaes  e  todo  o  eommercio 
nacional,  todos  os  cjusumidores  nacionaes,  e 
Teja  ú  pôde  hesitar  entre  meia  dúzia  c  a 
grande  população  do  Brazil  pela  protecção 
aos  fabricantes  ou  aos  brazileiros. 

O  Sr*.  Ooirnelio  da*  Fonseca 

(pt»ía  ordetn)  O— Sr.  Presidente,  poucas  pa- 
lavras para  o  fim  do  declarar  que,  quando  se 
votou  a  emenda  na  Gommissão  de  Finanças, 
lhe  foi  ella,  em  sua  maioria,  contraria  e, 
como  não  foram  publicados  os  nomes  dos 
membros  da  Gonmiissão  que  a^rsim  se  mani- 
festaram, venho,  para  resalvar  a  minha 
responsabilidade,  declarar  que  voto  contra  a 
emenda. 

Posta  a  votos  a  emenda  n.  1 ,  é  rejeitada, 
lendo  votado  a  favor  30  Srs.  Deputados  e 
contra  86. 

O  Sr.  f^duardo  Ramos  {pela 
w<iei>i)— Requeiro  a  V.  Ex.  que  mande  con- 
signar em  acta  que  votei  a  favor  da  emenda 
do  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sr.  £*jfe8l<leiite--V.  Ex.  queira 
mandar  a  sua  declaração  por  escripto,  na 
rórma  do  Regimento. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

DECL^VRAÇÃO 

Requeiro  que  se  declare  na  acta  que  vo- 
tei a  fèivor  da  emenda  dos  Srs.  Felisbello 
Fíeire  e  Paula  Ramos,  supprimindo  os  50  % 
^ouro. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1905/ 
-r-Edwirdo  líamos  ^ 


(')  Este  dlsearto  oio  foi  reyisto  p«io  oradoft 


Posta  a  votes,  é  approvada  a.  seguinte 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos,  sob  n.  2: 

«Ao  art.  29,  n.  3:. 

Si  não  for  approvada  a  emenda  suppres- 
siva  dos  50  %  ouro,  elimine-se  do  n.  2io 
seguinte: 

Arminho,  castor,  lontra  e  semelhantes, 
marroquins,  camurças,  pellicas,  que  são 
matérias  primas  e  cuja  producção  indígena 
é  nulla  ou  quasi  insignificante.» 

K*  annuneiada  a  anotação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  3,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

cAoart.  S*n.  3: 

No  art.  53  da  Tarifk  eliminc-se  da  taxa 
do  50  Vo  o  seguinte  : 

Xarque  (por  jl  tor  sido  elevada  a  l-SO  réis 
a  taxa),  presuntos,  paios,  chouriços,  salames 
e  mortadellas,  por  ser  multo  diminuta  a 
producçâo  nacional  e  limitada  á  zcma  sul  do 
paiz». 

O  Nir.  'Oox»nello  d.a  Fonseca 

(pela  erdem) — E'  para  fazer  a  mesma  declara* 
çâo  com  relação  á  emenda  n.  3:  dei  o  meu 
voto  a  f^YOT  da  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos, 

O  Sr.  I>resiaeixto— V.  Ex.  queira 
mandar  por  escripto  a  sua  declarão.  (Pausa)» 

Esta  emenda  vae  ser  votada  por  partes. 

E*  annuncia  la  a  votação  da  seguinte  pri- 
meira parte  da  referida  emenda  sob  n.  3, 
isto  é  relativa  ao  xarque,  (jue  não  teve  pare- 
cer favorável  da  Commissao» 

O  Sx».  Bxriclo  Fillxo  (psla  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  esta  emenda  se  compõe  de 
duasi>arte3.  V.  Ex.  vae  porem  votição  a 
primeira  parte,  i.<to  ô,  aquella  que  se  refere 
ao  xarque. 

Ghamo  a  attenção  da  Gamara  no  sentídj 
de  encaminhar  a  votação,  afim  de  esclarc- 
cel-a. 

Uma  vez  rejeitada  a  emenda  ofTerecida 
pelo  Sr.  Felisbello  Freire,  fica  para  umas 
tantas  mercadorias  consignado  o  augmento 
de  50  Vo.  ouro,  nas  alfendogas. 

O  Sr.  Paula  Ramos,  digno  representante 
de  Santa  Gatharina,  lembrou-sedo  exceptuar 
desse  augmento  umas  tantas  mercadorias; 
entre  ellas  figura  o  xarque.  A  Gommissão  de 
Finanças  deu  parecer  ftivoravel  a  outras 
isenções  incluídas  na  sua  emenda ;  deu,  en- 
tretanto, parecer  contrario  na  parte  em  que 
se  refere  ao  xarque. 

De  modo  que  pelo  parecer  da  Gommissão 
não  deve  ficar  isento  do  imposto  de  50  V»  p 
xarque* 

O    Sr.    MCDfilROS    E  ALBU^UfiRQUE  —  M^ 

deve  ficar  o  presunto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ora,  Sr.  Presidente, 
ao  mesmo  tempo  que  a  Gommissão  dã  pa-* 
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rcoer  contra  a  isenção  proposta  para  o 
xarciue,  dá  parecer  a  favor  da  isenção  para 
o  presunto. 

L?c  modo  que  o  presunto,  o  alimento  do 
rico,  o  que  pôde  ser  perreifamente  dispen- 
sado, mereceu  as  honras  de  um  parecer  Ta- 
voi  avoi  da  Commissão,  ao  passo  que  o  xar- 
quc,  o  alimento  do  pobre,  necessário  e  indis- 
pensável, esse  nâo  mereceu  as  honras  de  um 
parecer  favorável. 

Nem  se  pôde  dizer,  como  afiancei,  em 
2"  discussão,  que  o  xarque  tenha  sido  elevado 
il  altura  do  presunto,  porque  este  vae  ficar 
CiH  condições  ainda  melliores. 

Lembro  ainda  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o 
«e^uinte:  neste  orçamento  já  existe  uma 
medida  especial,  augmentando  o  im- posto 
sobre  o  xarque  de  150  a  180  réis. 

De  modo  que,  além  daquello  augmento,  o 
xarque  vae  soffrer  mais  este.  Elle  é  au- 
gmcntado  duas  vezes:  augmentado  porque 
está  incluído  na  emenda  que  manda  elevar 
a  50  ''/o  os  impostos,  em  ouro,  nas  alfande- 
ga^, o  augmentado,  porque  já  em  2*  discussão 
foi  approvada  uma  medida,  propondo  o 
acciV3:;cimo  da  taxa  do  150  para  180. 

Com  estes  augmentos,  vai  com  certeza 
ficar  diminuida  a  capacidade  que  tem  o 
pobre  de  adquirir  esse  alimento  indispen- 
sável para  a  sua  manutenção. 

São  as  informações  que  tenho  a  dar  á  Ca- 
mará no  sentido  de  encaminhar  a  votação. 
{Muito  bem.) 

O  «1*.  Qermano  HasslocUei* 

{para  encaminhar  a  votação)  (') — Sr.  Presi- 
dente, para  encaminhar  a  votação,  direi 
i^ue  a  Camará  não  desconhece  o  meu  modo 
de  pensar  radical,  em  matéria  de  impostos. 

Tive  occasião  de  manifestar-rao  deante 
desta  Camará,  como  partidário  da  escola 
livre  cambista  ;  manifestei-me  egualmento 
soLre  o  assumpto  relativo  ao  xarque,  f^izendo 
considerações  de  varias  naturezas  para 
mostrar  que  havia  outros  meio  mais  apro- 
priados para  pr<itegermos  e  desenvolvermos 
a  industria  nacional,  i^em  sor  a  elevação 
de  tarifas. 

Sr.  Presidente,  entendo  que,  ne^te  as- 
sumpto, cjmo  era  todos  os  assumptos,  deve 
lia  ver  um  critério  góral  (lue  presida,  que 
alo  S3  pôde  fazer  tarifas  do  alfandegas,  de- 
ícrminando,  segundo  interesses  mais  locaes, 
a  forma  por  que  dovefti  ser  tributados  os 
artigo.-?. 

Votei  contra  a  elevação  a  50  '/o  ôm  ouro, 
Kutciídia  que,  assim  procedendo,  consultava 
bem  os  interesses  da  communhão. 


(  )  Ksie  4lieario  nfto  foi  r«TUto  pelo  oiftdor» 


Mas,  não  compreheado  como,  uma  vez 
acceita  por  esta  Camai*a  uma  tarifa  quo 
obedece  a  um  critério,  »g  possa  admittir 
solução  de  continuidade  nesse  critério,  pai*a 
se  excluir  o  xarque  de  uma  vantagem  que 
apenas  o  vem  collocai*,  no  momento  actual, 
em  equiparação  com  outros  géneros  de  pro- 
ducção  naciona^ 

Em  taos  condições,  iou  levado  a  xot^v  de 
accô:*do  com  a  Commissão  de  Finanças,  no 
sentido  do  quo  o  xarque  não  deve  ser  ei- 
cluido  accintosamente  de  uma  medida  geral 
contra  a  qual,  aliás,  me  pi*onuncieí . 

Sou  contrario  ao  augmento  da  tarifa  a 
50  Vo ;  entendo,  porém,  que  o  critério  que 
presidiu  a  sua  confecção,  trabalho  do  illustre 
Deputado  por  Minas,  que  veiu  dentro  desta 
Casa  desfraldar  a  bandeira  do  proteccionis- 
mo d  outrance,  naturalmente  soíTrerá  com 
esto  corte,  com  esta  exepção,  que  afinal  a 
mostrará  falta  de  lógica  no  seu  plano  eco- 
nómico. 

Ei'a  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  betn;  muito 
bem,) 

Posta  a  votos  ô  rejeitada  a  referida 
emenda,  quanto  ao  xarquj,  o  approvada 
quanto  aos  presuntos,  2^^^^^^  chouriços,  sala- 
mes e  mortadellas. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  4,  do  Sr.  P;iula  Ramos  : 

Aoart.  2°.  n.  3  . 

<E!imine-se  da  t:í.xação  de  50% ,  no  art.  58, 
o  seguinte  : 

Leite  condensado  ou  esterilizado,  visto  não 
haver  similar  na  industria  nacional.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob.  n.  5,  do  Sr.  Paula  Ramos : 

«Ao  art.  2°,  n.  3  : 

No  n .  97  exccptucm-":e : 

Farinha  de  trigo,  farinhas  do  aveia,  cen- 
teio, sagu,  arábica  de  Warthon,  rivalenta 
de  Bi\rry,  racahou  o  salepo.» 

O  Sx*.  I*i-esiclonte— .V  esta  emenda 
o  Sr.  PvUila  Ramos  apresentou  uma  recti- 
ficação—«inclúa-se  a  farinha  láctea,  que, 
por  descuido  de  cópia,  não  figura  na 
emenda.» 

O  Sx*.  I*íiiilii  r^aiuos — PcÇv)  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  vot  vção . 

O  Sr,  r*x-e«i<loiito —  Tem  a  pa- 
lavra. 

O  Sx*.  I?a,ula;  Rixinos  {para  enca- 
minhar a  votação)  {*)  ^  Si\  Prcsideuto,  por 
occasião  da  di-cussxo  do  orçamento,  tive 
opportunidade  de  demonstrar,  il  saciedade, 


(•)  E»U  djrcuro  rio  foi  reTi»io  jelo  er»do*« 
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apresentando  a  câtatistica  do  consumo  da 
farinha  láctea,  no  Brazil  o  em  toda  a  pirto 
do  mundo,  onde  S3  exerce  a  industria  pus- 
loril,  que  nâo  tínhamos  similar  no  p^iz  e,  si 
e\ii>tiara  algumas  fabricas  desse  fçenero,  o 
produziam  em  quantidiíde  tâo  diminuta,  que 
não  dava  absolutamente  para  o  abast^i- 
ju^uto  do  nosso  mercado. 

Mostr  .1  que,  pjr  engano  de  cópia,  dòixou 
de  figurar  a  farinha  láctea,  quando  todas  as 
outras  farinhas  figuravam  nv  omend  i. 

\o  seio  da  Commissio  de  Finanças  dei 
niinba  opinião  franca  a  essj  respeito  e  es- 
pero que  o  illustiH}  relator,  que  nâo  teve 
opportunidad3  do  pronunciar-se  sobre  e^te 
assumpto,  o  faça  favoravelmente. 

i.iinhar  a  votação)  (')  —  Só  mo  cumpro  con- 
fipraar  iutoiramento  o  íjuo  acaba  do  atllrraar 
o  honrado  Deputado  por  Santa  Catharina. 

A  discussão,  no  seio  da  Commissã ),  versou 
não  só  sobre  a«  outras  farinhas,  coitio  sobro 
a  farinha  láctea.  S.  Ex.  rectificou  a  omissão 
que  se  deu  doi^j  género  na  emimda. 

A  me^ma  razão  que  tem  a  Commis^ão 
para  ser  favorável  á  inclusão  das  outras  fa- 
rinhas tem  para  e^^ta. 

O  Sr.  JToílo  Xw«iiiae  .Vivos  (para 
encaminhar  a  votação)  {')  —  O  honrado  Depu- 
tado por  Santa  Catharina  roCeria-so  ú  fari- 
nha láctea,  procurando  domons^.rar  o  se:i 
^^■aijtle  consumo  no  paiz. 

E'  fact4>  ;  mas  tami)em  o  í,  e  para  esto 
ponto  6  qu3  eu  chamo  a  attoação  da  Camará 
cdo  S.  Ex.,  quo.  ao  foivnuUr  sua  .c:\icndi, 
o  honrado  Deputada  s^  cs^iiloc^^u  dó  inòl^ir' 
a  farinha  láctea. 

Cerro  de  cópia  foi  d)  S.  Ex.,  c  nao  da  S3- 
cretaria ;  o  ori;rinal  nâo  consifc^ia. 

Pergunto  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  pn» 
mais  acceitav eis  qne  sojauí  as  i)ondoraç5cs 
do  honrado  Daput  id  >,  pó  lo-se  votav  essa  ro- 
ctiíicação  ? 

Si  S3  podo,  eu  também  po.^so  allo/ar  quo, 
p^rum  erro  do  cjpia  na  emenda  quo  apre- 
«íuíei,  deixoi  de  incluir  os  ns.  5/0  e  8,  e 
peJir  a  sua  inclusão  agora.  {Aimiados.) 

O  Si*.  r^i-esicleiítc—O  nobre  Depu- 
ta-lo por  Santa  Catliarina  nâo  fez  a  recti- 
ticaçâo  agora  ;  fel-a  ha  dias,  allegan  lo  erro 
de  cópia,  c  mandou-a  á  Mesa  por  escripto, 
íondo  sido  publicada  no  Diário  do  Congresso. 
O  nobre  relator  da  Cjmmissâo  dá  a  sua  an- 
nucncia  â  emenda,  dcclaranlo  que  tratará 
do  assumpto  no  seio  da  (^ommissâ»,  scndj 
«ta  favorável  ú,  inclusão  da  íarinlia  lactèa. 


<■)  E».te  d:5  curro  rão  foi  rcriilo  pelo  orador. 


O  Sr.  «Toílo  X^uiae  ^l^lves  (para 
uiiii  explicaçito  pessoal)  (*)— Pe»;o  a  V.Ex.r 
que  se  digno  informar  Á  Camai'a  si  no  ori- 
ginal eáfcl  inr;luida  a  farinlia  lact'?^. 

O  Sr.  Paul.v  Ramos  —  Não  está. 

O  Sn.  JoXo  Luiz  Alvks  —  Gjmo  ontâo. . . 

OSa.  PaKSiDF.NTn  —  O  nobre  Deputado, 
Sr.  Paula  Ram^á.  foz  a  sua  rectilliavâo  em 
tempj,  como  já  di-s3. 

O  Sn.  JoXo  Lt;;z  Alvks— Dopjis  de  encer- 
rada a  diseií-sa j  e  dado  parecer. 

O  Sr.  Bricio  FilUo  (2)ela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  nesta  Casa  o  precedente  6 
tudo.  O  nobre  Daputado,  Sr.  Paula  Ramos, 
s\be  perfeitamente  quanto  o  considero, 
acata  e  rosimito. 

Dopoid.  Sr.  Pi*t)sidonte,  comparando  o 
modo  pelo  qual  me  pronunciei  a<iui  em  o 
anno  passado,  ou  ha  dous  annos,  com  a  atti- 
tude  que  vou  manter  agora,  comparando 
estas  dua^  attirudes,  só  so  i)óde  tirar  a 
conclusão  de  que  eu  desejo  que  não  sejam 
estab -decides  procodentes  inconvenientes  e 

Sue  podem  trazer  cjnso^uencias  desagra- 
aveisa  noss\s  dolibcraçles. 
Si,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado,  o 
S-'.  Paulo  Rãnios '  houvesse  formulado  a  sua 
emciída,  íucluinlo  entre  os  productós  em 
condiçjes  de  serem  attin-^^idos  p3lá  isòAOâo 
a  farinha  lactoa,  e  si,  Sr.  Presidente,  a  pu- 
blicação iw  D.ario  Officiul,  sem  aquella  sub- 
stancia, fosso  motivada  por  u.n  descuido  da 
part«  de  qualquer  empre^^ado  da  Casa,  en- 
carregado de  fazer  a  cópia  da  emeada,nada 
diria,  aí;haria  ra/.o.wel  á  declaração  dô 
S.  Ex.  (Áiloia 'jh) , 

Pela  éxpo5i(,uo  da  S.  Ex.  S3  vôquo  se  deu 
um  engano;  a  Coiumis-jão  de  Fhianças  re- 
uniu-s)  e  foi  tratar  das  emendas, 

Qu3ro  que  V.  l']x.  me  responda  si  n3  mo- 
mento em  quo  a  Commissão  do  Orçamont  j 
tratou  das  o^neudas  oITerecldas  polo  Sr. 
Paulo  Ramoíí,  si  aoss  i  hora,  si  nosso  m> 
nienío,  já  h  ivia  a  reclamação  do  S.  Ex. 
feita  da  tribuna. 

OSu.  Paula  Ramos— Não. 

O  Su.  Bkicio  Filuo—  V.  f-x.  diz  quo  não; 
assim  luo  s )  pjde  dizer  que  o  parecer  da 
Coiumisáâo,  qiio  o  sou  pronunciamento,  foi 
elaborado  também  com  rola-^ão  ã  farinlia 
l'\ctoa. 

Entrotant?,  verifico  o  so„'Uint^:  a  emenda 
não  tratava  (10à<e  iirop:irad>pjr  culpa  mes- 
mo do  S.   Ex.'      .  •  . 

A  CjmmissàTrtíunin-so  c  ues^.x  róuuiào 
não  so  tratju  da  farinha  laotoa  parque  ella 

(•)  E>le  di*cu'f.o  ibo  foi  rcvifl^  v«!o  orador. 
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não  cstaTa  incluída  nas  emendas  do  nobre 
Deputado. 

Ora,  nestas  condiç5es,  a  rectificação  feita 
pelo  nobre  Deputado  é  uma  rectificação  tardia. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Nos  quatro  ou  cinco 
dias  antes  de  se  encerrar  o  debate,  fi;5  a  re- 
ctificação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Assim,  é  uma  emen- 
da apresentada  tardiamente,  e  lamento  que 
isto  tenha  acDntecido,  porque  o  meu  voto 
seria  favorável  a  essa  parte  da  emenda  do 
Sr.  Paula  Ramos. 

Favorável  á  emenda  do  Sr.  Felisbello 
Freire,  que  manda  supprimir  de  modo  ge- 
ral o  augmento  de  50  Vo»  sou  favorável  a 
todas  as  emendas  suppressivas  do  Sr.  Paula 
Ramos,  quer  as  que  toem  parecer  ftivoravel 
da  Commissão,  quer  as  que  toem  parecer 
contrario. 

E,  ainda  mais,  na  hypothese  aeho-me  com 
toda  a  isenção  e  toda  a  autoridade  para  dizer 
que  não  posso  concordar  que  seja  incluída  a 
farinha  láctea  na  emenda  deS.  Ex.  Sim,  ha 
dous  annos,  quando  o  Sr.  Deputado  Joaquim 
Pires  apresentou  emenda  augmentando  o 
imposto  de  importação  sobre  a  íUrinha  láctea 
vim  â  tribuna  declarar  que  a  farinha  láctea 
era  o  alimento  das  crianças,  o  principal- 
mente das  crianças  pobres,  pelo  que  não  se 
podia  consentir  no  augmento. 

E',  por  conseguinte,  muito  a  contra  gosto, 
para  respeitar  o  Regimento,  para  não  abrir 
precedentes,  que  podem  trazer  mãs  conse- 
quências, dando  margem  á  modificação  de 
emendas  depois  de  apresentadas,  é  por  isso 
que  não  concordo  com  a  inclusão  da  farinha 
láctea  na  emenda,  lastimando,  entretanto, 
que,  por  esquecimento,  não  tenha  a  mesma 
figurado  na  proposta  do  illustre  Sr.  Paula 
Ramos,  para  que,  votando  agora  a  favor, 
eu  concorresse  para  a  adopção  de  uma  ex- 
cellente  providencia.  {Muito  bem:) 

O  Si*.  JMCedeiros  e  A.ll>uqaer- 
q,ue  (•)  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  creio 
que  ha  só  duasoccasiões  em  que  se  podem 
apresentar  emendas:  a  primeira  6  aquella 
em  que  a  Mesa  o  annuncia  e  emquanto  o 
debate  está  aberto;  a  outra  vem  mais  tarde 
no  correctivo  de  uma  sub-emenda  da  Com- 
mjssão  de  Finanças. 

^Esta  Coramissão  poderia  ter  apresentado, 
não  como  rectificação  a  um  esquecimento  do 
digno  Deputado,  mas  como  sub-emenda  de 
sua  própria  autoria,  a  disposição  em  ques- 
t5o,  pois  que  o  precedente,  não  sei  bem  si 
ixfuito  regimentalmonte,  tem  conferido  á 
Commissão  a  competência  de  propor  sub- 
oipendas  no  parecer  • 

Tal  não  se  deu,  porém, 

C)  Bste  diicurso  nio  f«i  revisto  p«lo  orador* 


Pergunto:  piie  a  Cambra  votar  um  texto 
que  não  existe,  quer  na  emanda  apresen- 
tada na  occasíão  opp^rtuni,  quer  como 
sub-emenda  da  Commissão  ? 

Senhores,  o  caso  actual  da  emenJa  do 
nobre  Deputado  por  Santa  Cathariaa  ô  o 
mais  sympatico  possível. 

O  que  ha  de  ralo,  porém,  é  o  precedente 
detestável,  de  ningucam  saber  quando  umx 
discussão  ficou  encerrada  e  até  onde  poderá, 
ir  a  faculdade  de  emendar. 

Assim,  não  existindo  texto  a  votar,  acho 
que  a  disposição  não  pôde  ser  submettida  i 
deliberação  da  Casa.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  ®x*.  I*re»icleiite— Devo  informar 
ao3  nobres  Deputados  que  a  sessão  termina 
ás  4  1/4,  e,  pelo  Regimento,  não  se  podo 
votar  em  prorogação  de  hora. 

Peço,  pois,  ainda  uma  vez  que  sejam 
muito  restrictos  nas  observações  sobre  as 
emendas,  para  ver  s  ié  possível  concluir 
hoje  a  votação  da  Receita.  {Muito  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Oaxrlos  Peiícoto  {pela 
07'dem)  —  Sp,  Presidente  vac  so  votar  a  re- 
ctificação  offerecida  polo  Sr.  Paula  Ramos 

O  Sr.  Piresidente  — Vae-se  votar  a 
emenda  n.  5,  sobre  a  qual  a  Commis^o  doa 
parecer  favorável,  exceptuando,  entretanto, 
a  farinha  de  trigo. 

Como  disse  em  tempo,  o  Sr.  Paula  Ramos 
apresentou  rectificação  declarando  que,  por 
erro  de  copia,  a  emenda  tinha  deixado  de 
incluir  a  farinha  láctea.  O  Sr,  Deputado 
Francisco  Sã  declarou  que,  no  seio  da  Com- 
missão de  Orçamento,  tinha  sido  discutido  o 
assumpto  relativo  ã  farinha  láctea. 

Lovanta-se,  porém,  a  questão  do  saber  si 
no  autographo  da  emenda  apresentada  cm 
tempo  polo  Sr.  Deputado  estava  ou  não  es* 
cripto  —  farinha  láctea,  {Trocam-se  vários 
apartes), 

O  Sr.  Paula  Ramos  acaba  de  declarar  que 
não  estava  escripta  a  phrase  farinha  láctea, 
que  a  rectificação  foi  feita  depois. 

Devo  declarar,  uma  vez  que  ha  discussão 
sobre  o  assumpto,  e  para  que  não  fiquem 

grecedentes  e  praxes  contra  os  quaes  ainda 
oje  me  manirestei  desta  cadeira,  por  duas 
vezes,  que  não  darei  para  votação  o  additivo 
á  emenda. 

Posta  em  seguida  a  votos,  6  rejeitada  a 
referida  emenda  n.  5,  do  Sr.  Paula  Ramos, 
quanto  â  farinha  de  trigo  e  approvada 
quanto  ásfarinfuis  de  aveia,  centeio,  sagut 
arábica  de  Warthon,  rivalenta  de  Parry^  ra- 
cahout  e  salepo» 
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Posta  a  TOtos,  é  approvada  a  seguinte 
emendçk,  sob.  n.  6,  do  Sr.  Paula  Ramos : 

«Ao  art.  8»,  n.  3: 

No  n.  123,  exceptue-se :  Azeite  ou  óleo  de 
oliv^ra  ou  doce,  visto  não  haver  producçao 
nacional. » 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emonda  sob 
n.  7. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  8,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

cAoart.  2«,n.  3,  n.  410:  Exceptuem-se 
as  palbas  do  Cbile,  da  Itália  e  semelhantes, 
próprias  para  chapéos  e  tecidos  semelhantos, 
por  constituirem  matena  prima  sem  similar 
aa  industria  indígena». 

São  sucoesslvamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  9,  lOe  11. 

£'  aonunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  12,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

«Ao  art.  2»,  n.  3,  n.  474  :  Elimine-se  : 
cassas  grossas,  panninhos  envernizados  e 
transparentes,  eu;.,  belbutes,  belbutinas, 
bombazinas,  velludos,  panno  felpudo  para 
toalhas  e  lençóes  e  talagarça . » 

O  Sr.  Paula.  ROímoa  {p3la  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  desejava  que  o  illustre 
relator  do  parecer  ou  o  campeão  do  protec- 
cionismo nesta  Camará,  mo  informasse  qual 
a  imbrica  no  Brazil  que  produz  10  metros  de 
velliido,  bdbutes,  belbutinas  ou  bombazinas 

O  Sr.  Brieio  I^^llho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  eu  já  tinha  declarado  que 
votaria  a  favor  de  todas  as  emendas  sup- 
pressivas  apresentadas  pelo  Sr.  Paula  Ra- 
mos. O  silencio  que  se  seguiu  é,  pergunta  do 
iUustre  Deputado  parece  gue  devo  ser  um 
incentivo  para  a  approvaçao  desta  emenda. 

O  Sx*.  «ToêLo  JLàVLlx  A.lves  (pela 
orrf^m)— Sr.  Presidente,  desejava  queV.  Ex. 
me  informasse  si  ó  possivel  votar  esta 
emenda  por  partes. 

Si  o  Regimento  per  mi  tte,  peço  a  V.  Ex. 
que  destaque  a  parte  que  trata  de  belbutes, 
belbutinas,  ctc*,  de  que  de  facto  não  ha  pro- 
ducçao para  votar  a  outra,  que  trata  de  ma- 
térias de  que  ha. 

Confesso  que  foi  um  lapso,  que  me  escapou 
de  excluir  estas  matérias  quando  redigi  a 
emenda. 

O  Se.  Neiva  —  Muito  bem  ;  este  proceii- 
mento  honra  muito  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  emenda 
vae  ser  votada  por  partes. 

Posta  a  votos  é  rqjeitada  a  primeira  parto 
da  emenda  n.  ISreferonte  Ás  cassas  grossas, 
jpcmnihKos  envernizados  e  transparentes. 


K  approvada  o  segunda  parte  da  emenda 
que  comprehendo  ôeZfrwfes,  belbutinas,  velludos 
ê  bombazinas, 

E'  rejeitada  a  parto  ftnal  que  se  refere  a 
panno  felpudo  pára  toallias,  lençáes  e  tala-' 
garça. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  emenda  sob 
n.  13: 

Ao  art.  2».  n,  3,  n.  488:  . 

Eliminem-se:  alpacas,  damascos,  mermos, 
cachemiras,  gorgorões,  riscados  royal;  setim 
da  china,  tonquim,  risso  ou  veUudo  de  la  e 
tecidos  semelhantes  não  classiftcados. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
•menda  sob  n.  14.  do  Sr.  Paula  Ramos, 

Ao  art.  2^  n.  3: 

Art.  517  —  Elimine-se 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  o  art.  517  da  tarifo  com- 
prehende:  «Pannoi,  casemiras  e  cassinetas, 
com  ou  sem  mescla  de  S3da,  choviots,  n|i; 
neUas  americanas,  sarjas  e  diagonaes  de  la 
pura  ou  com  mescla  de  algodão». 

A  Commissão  deu  parecer  contrario  por- 
que são  productos  que  existem  na  industria 
nacional.  Entretanto,  no  artigo  anterior,  re- 
fcre-se  também  a  tecidoá  de  lã,  que  nao  se 
fabricam  no  paiz.  -.    ^    ^ 

Nestas  condições  chamo  a  attençao  da  Ca- 
mará. ..   , 

Em  seguida,  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  14. 

O  Sr.  Bricio  FilHo  (pela  ordem) 
requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-S3  â,  verificação,  recoahece-se 
terem  votado  a  favor  31  Srs.  Deputados  e 
contra  78.  Total  109. 

O  ®r.  Presidente  —  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  não  se  retirem  do  re- 
cinto. O  numero  está  escasseando  e  daoui 
ha  pouco  teremos  de  proceder  ã  chamada. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  15  do  Sr.  Paula  Ramos  z 

Ao  art.  2«,  n.  3  — N.  612. 

Eliminem-se: 

Papel  para  escrever  ou  para  desenho, 
otcetc;  ,. 

Papel  para  impressão  ou  typographia, 
etc  •   etc  > ' 

Papel  de  seda,  branco  ou  cores,  para  copiar 
cartas. . .  até  vegetal  e  semelhantes; 

Papel  com  Ihama  de  ouro  ou  prata,  falsos, 
para  flores.  .  ^      _,.., 

E'  também  approvado  o  seguinte  additlvo 
da  Commissão:  , 

Propõe,  portanto,  que  ã  emenda  se  ac- 
crescente  o  seguinte:  c Papel  em  massa,   de 
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qualquer  quAlidado,  para  a  fabricação  de 
papel.» 

São  succesòivamenío  postas  a  votos  o  rc- 
jeitidas,  an  cnn^nám  sob  n<.  1(>  c  17. 

I>osfca  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n,  18,  do  Sr.  Paulu  Ramos: 

Aoart.  tt\  u.  3— N.  045. 

Kliminem-se: 

N.  3  (louça  de  granito  ou  xx>  do  pedra 
estampada,  dourada,  ctc.)  ; 

N.  4  (porcellana  branca) ; 

N .  5  (porcellana  com  dourados,  esmaltes, 
pinturas,  otc.)  ; 

N.  O  (biscuit). 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  19  c  20. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  soguinte 
emenda  sob  n.  :íl,  (lo  Sr.  Paula  Ramos  : 
<  Aoart.  ::í*,  n.  3.895  (carros  para  estradas 
de  feri  o) . 

Klimine-ee  :  Entro  a  protecção  a  uma  ou 
duas  fabricas  naciunaes  e  a  devida  á  indus- 
tria de  transportes  a  Camará  não  devo  lie- 
íitar.  » 

Poôta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
Xi.  22. 

São  successivamcnte  postas  a  votus  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  32,  dos  Srs.  Cunha  Mílchado  e 
outros  : 

«Ao  art.  .2«,  n.  \l[:  Inclua-so  o  n.  178  em 
relação  aos  ácidos  muriatico,  nitrií^o  o  sul- 
fúrico, impuros; 

Sob  n.  24.  do  Sr.  João  Luiz  Alve>5: 

«Ao  art.  2**,  n.  UI,  lettra  a:  accresconte-se 
depois  do  n.  534  «538  {sòtnev.te  qitanto  ao 
brim) , 

Diversas  fabricas  existem  no  paiz  em  con- 
dições de  abastecer  o  mei*cado.Só  uma  delias 
forneceu  ás  repartições  militares,  em  dous 
annos  e  scíô  mezos,  mais  de  ura  milhão  do 
metros  de  brim  de  linho.  Outras  te.>m 
fornecido  aos  corjas  de  policia  dos  Estados. 
Além  disso,  concorrem  ao  mercado  para  o 
consumo  particular.  E'  justo  que  se  lhes 
assegure,  ao  cambio  de  1(5  d.,  a  situarão  em 
que  se  achavam  com  o  cambio  a  li  d.,  de 
accdrdo  com  a  tarilSi  vigente.»    . 

E'  também  approvado  o  seguínto  additivo 
da  Commissão  : 

«Accre5centando-se-lhes  depois  da  palavra 
brim  a  palavra   cregoella.-^ 

Posta  a  votos,  ô  appi*ovada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  25,  dos  Si*s.  Vergue  de  Abreu 
C  outros: 

«Ao  art.  2*»,  n.  Kl,  lettra  a.  Onde  se  lê:— 
179  excepto  as  aguas  naturaes.  diga-se:— 
179  excapto  as  aguas  naturaes  do  uso  thera- 
peutico  c  medicinal.» 

E*  annuaciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.320,  dos  Srs..  João  Lopes  c 

0UtlH)3  : 


N.  012— Classe  19*^  das  das  tarifas. 

a)  Onde  se  diz— ordinário,  próprio  para. 
embrulho,  slmu  impressão,  kilo  150  r<^iry— 
diga-se:  ordinário,  pi\)prio  para  embrulho, 
do  cor  natural,  áspero  dos  dou*  lados,  20(i 
réis  ; 

b)  Onde  se  diz— pintado  ou  estampado, 
tinto  ou  c<  dorido,  liso,  lavrado  ou  marixjqui* 
uado,  para  encadernação  e  outros  usos,  400 
réis— diga-?e:  papel  pintailo  ou  estampado, 
tinto  ou  colorido,  liso  de  um  ou  dos  dou$ 
lados,  lavrado  ou  marroquinado,  para  cuca- 
dcrnação,  desenho,  qualquer  impros-íâo,  em- 
brulhos, covfetH  e  outros  usos,  em  íblhas  ti- 
ra^  ou  rolos,  500  vóU, 

O  Hl*.  3£cd.eii.*oíEs   e  ^Vll>uquer- 

quo  (pela  o)*</e#>i)— Sr.  Presidente,  estou  do 
accônlo  com  a  Commissão  em  seu  parecer, 
mas  como  esta  emenda  está  redigida  do 
modo  que  no  luturo  pôde  dar  logar  a  e(iui- 
vocos,  desejava  pedir  ao  íllustin;  relator  áiK 
Commi.ssão  que  deixasse  bem  claro  o  pcni4a- 
meuto  da  mesma  Commissão. 

Na  tarifa  está  detei*minado  pipel  para  es* 
crevcr,  depois  papel  para  typographia,  o  cill 
torceii*o  logar  papel  para  embrulho, 

A  emenda  se  refere  a  papel  de  emhrMo  c 
mas,  como  ella  diz  que  se  trata  de  pai)ol 
susceptível  de  qualquer  impre>são  ou  de- 
senho, isso  iKJde  dar  logar  a  s j  suppor  que  a^ 
duas  classes  da  tirifa  ibvam  alteradas. 

E  assim  pensando  que  essa  phi*ase,  apczar 
do  additamenti  da  Commis^são,  pôde  dar 
logar  a  duvidas,  seria  conveniente  ouvirmos 
de  S.  Ex.  oSr,  relator  ^a  declaração,  que 
sei  qu  il  é  portiuo  a  ouvi  na  Commissão, 
mas  que  desejo  conste  dos  Annaes. 

O  Hmt,  l^x*anelsco  Sii  {pela  ordeu^) 
—Sr.  Presidente,  por  isso  mesmo  que  na 
tarifa  ha  dillerentes  referencias  a  papel,  em 
uma  das  quaos  se  coniprohcndo  papel  para 
iy^oyraphia:,  e  a  emenda  não  se  refere  a  essA 
classe,  mas  sim  ao  papel  pintado,  estamp^^do^ 
Htito  o\i  co!orid o,  etc,  pira  encadernação. 
Fica,  poix;  clard  que  a  eiucuda  de  modo  al- 
gum abrange  í>Oi)í?/  para  typogmj^hm,  Pará 
evitar  duvidas,  a  Comríiis.^ãó  propòz  sub* 
emenda,  substituindo  as  pal'ivi'as  —  desenho 
ou  qualquer  impressivo — jelAS — ainda  quepe)^ 
mittam  qualquer  desenho  ou  impressão. 

Em  seguida,  oposta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emond\  sob  n.  2). 

E'  também  approvada  a  çeguinte  modi'i- 
caçáo  da  Conmiíssão : 

«Onde  se  diz  — desenho,  qualquer  im- 
pressão —  diga-se:  ainda  que  ppwnittam 
qualqujr  desenho  ou  impressão.» 

Pusta  a  votos,  ô  rejeitada  a  orneada  ^V 
n.  27. 
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serrada,  laviwd.»,  c   fo- 


Posta  a  vot)s,  é  apppovada  a  seguinte 
emenda  sob  o  u.  28.  do  Si*,  rilisou  tiuilhermo. 

cTarifa: 

X.  740— Arame  farpado  c  pri'ampos  ou 
pregAdoi-cs  próprios  para  cerci,kHograrama,. 
150  róis.» 

Sao  succcssivamcnte  pjsias  a  votoí  c  re' 
jeítadas,  as  emendas  sob  ns.  ^,.30  e  31. 

Po^ta  a  rotos,  6  approvada  a  soguiate 
emenda  sob  n.  3-3,  do  Sr.  Américo  de  Albu- 
querque: 

«Onde  convior: 

Aoart.  2^—111.  30  <>/o  em  papel  c  50  V© 
onpo  8vA)rc  as  more  idorias  dos  arts.  4G9  o 
5<)2  (ccrjulas,  caniisv,  collarinhos  e  pu- 
nhos).» 

E'  aanuncíada  a  vot'>.çâo  da  seguinte 
emenda  sjbn.  33,  doá  Sní.  Alencar  Gui- 
marães e  outro-  : 

€  Onde  coavier  : 

Seji  altjradci  a  tarifii  vigente  do  soguiuto 
moio  : 

Art.  3,10  : 
Madeira    bruta, 
Ibeada  : 

Em  toro:í  : 
Pinho,  motivo  cubco .^0>;000 

Em  taboad».    pr:ui;liu35  o  c^u- 

çoeiras  : 
Pinho,  metra  cubico 35s0D0 

Art.  338: 
Banocs,  mochos  tamboretes  e  ca- 
deira<    razas,      pequenas,    de 
quaíiuer  qualidade,  para  pés, 

um 2,s000 

De  ahrir  o  fc^íliar,  com  assento  de 

qualquer  qu  alidade 2Ã.>00 

Com  assento  do  palha  ou  pAlhinlui, 
para  piano  oii  liarpa  ou  seme- 
lhantes : 

De  madeira  ordinária,  u:n 10$000 

i>e  madeira  fina,  um ::f0.f000 

De  galhos  de  arvore.-?,  um ....... .         õíJOOO 

Art.  352 : 
Cabos  e   castôe.^*  para  bmgilas, 
etc.,  kilo , 3$000 

Alt.  .%2: 

Cadeiras  toscai  de  pinho  ou  do  ou- 
tra madeira  semelhante  : 

De  abrir  e  foehar  para  jardim, 
uma .; 3$000 

De  galhos  de  arvores,  uma. ......         3$000 

O  Sr.  Presidente—  E?ta  emenda 
vae  ser  votada  por  partes. 

ETap^rorada  a  seguinte  primeira  parte 
<ía  emenda  n.  33,  offerecida  pdoSr.  Alencar 
Guimanies,  com  a  reiucçâo  do  35$  a  26$ 


proposta  pola  Commigs^o  para  o  mefrj 
cubico  do  pinho: 

«Onde  coayier: 

Sej  i  alterada  a  tarifa  vigente  do  seguinte 
modo: 

Art.  330: 

Madeira  bruta,  torrada,  lavrada  e  fo- 
lheada: 

Em  toros: 

Pinho,  metro  cubico 2(í$000 

Em  taboada,  pranchoes  o  cou- 

çoeiras: 
Pinho,  metro  cubica ^.       2 j$000 

E'  rejeitada  a  parte  ftnal  da  emonda  n.  33, 
quanto  aos  artigos  da  tarifa  ns.  338,35*^,353.» 

£*  annunciada  a  votac.ru>  da  seguinte  emoli- 
da sob  n.  34,  do  Sr.  Eliseu  Guilhermo: 

«N.  1.005— Palitos  de  madeira  par.i  p.ios- 
plioros,  kilogranima  l$oOO.» 

O  Sr.  Oarlos  Peixoto   rUlho 

(j9ela  orflem)-^K  re^tricção  da  Commis^ao  t  -m 
preferencia  na  votavHo  pelo  Regimen  toí 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Xe^sto  q%^o, 
eu  requereria  a  V.  Ex.  qu3  consultn.^<o  a 
Gamara  si  di  preferencia  p%ra  a  emeiula,n  r  • 
que  acredito  qu?  ai  amara  pôde  e-^tw  dis- 
posta a  concoitlar  aates  com  a  emenda  do  quj 
eom  a  restricçâo  proposta  pela  Conuiiiv;ão, 

O  ©r.  Brieio  Filho  (PHa  ordttHi)-- 
Sr.  Pi^esidente,  a  emenda  do  Sr.  Eliseu  (iiii- 
Iherme  propõe  a  elevação  do  imposto  íwbro 
palitos  de  madeira  para  phosphoros  a  l$:*.00 
I>or  kilo. 

A  sub-emendu  da  Oommissao  acha  quo  o*4a 
elevação  a  500  r(?is  6  sulTlciento. 

O  nobre  Deputado  reçresentante  de  MUu^h 
o  digno  leader  ve  n  pedir  a  preferencia  par* 
a  uotaçã)  da  emonda  primitiva,  ist>  é 
aquella  que  eleva  a  1$300  pjr  kilo. 

ôra,  Sr.  Presidente,  antei  da  voUçjLo, 
lembro  a  V.  Es.  o  s)guintí  :  (5  que  esses 
palitos  pagam  presentemente  B )  réi^  p.r 
kilo. 

Nestas  condlçoc?,  parece-meque  aelevaçlo 
a  500  réis,  como  propõe  a  emenda  da  Co:n- 
missão,  é  sutflciente. 

O  Sr.  «Totio  ILiuiflB  A.ive8  U^eía 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  penso  que  se  deve 
approvar  a  emenda  do  Sr.  Eliseu  Guilherme 
elevando  a  1$300  o  kilo  de  palitos  para  phos- 
phoros, afim  d)  transformar  a  indu-tria 
de  phosphoros  em  uma  industria  naeicmal, 
polo  aproveitamento  do  pinho  nacional  ou, 
pelo  menos,  afim  de  attenuar  os  perigos  do 
apregoado  e  pretenso  trust  dos  pm^phoiv^. 


2ao 


AKNAES  DA  GAMARA 


S6  lamento  que  a  Commissâo  nao  tivesse 
estendido  a  medida  de  que  a  emenda  cogita 
ás  caixinhas  que  sao  importadas. 

Sinto  não  Ur  temiK>  de  apresentar  emenda 
neste  santido,  poraue  então  eu  tomaria  a 
iniciativa  de  estender  esta  medida. 

O  Sr.  Fi*ariioisoo  ISá  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  é  verdade  que  a  Commissâo 
havia  proposto  a  elevação  do  imposto  sobre 
03  palitos  para  phosj^oros  a  500  róis^  tendo 
em  vista  que  esse  imposto  já  vigorava  ante- 
riormente com  uma  taxação  baixa. 

V.  Ex.  sabe  a  campanha  levantada  contra 
os  trusts  da  fabricação  dos  phosphoros,  cam- 
panha que  teve  larga  repercus^o  e  que  im- 
pressionou proflmdamente  o  paiz. 

Si  agora  se  pode  a  elevação  do  imposto,  é 
por  síír  muito  baixo,  sem  duvida,  o  imposto 
que  pagam  os  palitos. 

Em  vista  desses  elementos  novos,  que  escla- 
receram ainda  mais  o  assumpto,  parcce-me 
razoável  a  approvação  da  emenda. 

O  Sr.  Pires iden te  —  Tem  prefe- 
rencia na  votação  o  substitutivo  da  Com- 
missâo. O  Sr.  Deputado  Carlos  Peixoto, 
porém,  pede  preferencia  para  a  emenda 
n.   44. 

Os  senhores  que  a  concedem,  queiram  se 
levantar.  (Pausa) 

Foi  concedida. 

Em  seguida,é  posta  a  votos  o  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  34. 

E'  considerado  prejudicado  o  substutivo 
da  Commissâo  â  emenda  n.  34. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  35,  dos  Srs.  Alencar  Guima- 
rães e  outros  : 

«  Na  tarifa  das  Alfandegas  acere scente-se, 
onde  convier  : 

Palha  de  centeio,  trigo,  aveia  e  outras 
plantas  para  capas  ou  envoltórios  de  garra- 
iada e  garrafões,  e  embalagens  diversas,  50 
réis  o  kilogramma,  razão  20  <>/o  ». 

E*  annoncíada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  36,  do  Sr.  Rodrigues  Saldanha  : 

<  Qasse  35*,  art.  1.028  —  Onde  diz  —  ai^ 
mações  para  chapéos  de  chuva  ou  de  8ol,etc . , 
otc,  kilogramma  1$500  —  diga-se  :  arma- 
ções para  chapéos  do  chuva  ou  de  sol,  sem 
punhos  ou  COM  cabos  de  canna  inteiriços, 
com  varetas  de  qualquer  espécie,  garfos  de 
ferro  e  cabos  deste  metal,  ou  de  madeira  ou 
canna,  ou  sem  cabos,  simplesmente  varetas 
ou  garfos  de  qualquer  qualidade,  kilogram- 
ma 1$800  ;  armações  para  chapéos  de  chuva 
ou  de  solfCompletas,  com  punhos  de  qualquer 
qualidade,  kilogramma  3|000  ». 


O  ISxr.   Rodxriçaes  Saldanixa 

(pela  orden^Sr.  Presidente,  parooe-meque 
a  Commissâo  foi  injusta  dando  parecer  con-      i 
trario  a  esta  emenda. 

Trata-se  de  proteger  uma  industria  na- 
cional nascente  e  que  aproveita  a  maior 
parte  da  matéria  prima  nacional,  que  ^o     i 
os  cabos  de  chapéos  de  sol. 

Si  alguma  industria  merece  a  protecção 
da  Gamara,  sem  duvida  esta  é  uma  delias. 

Peço,  pois,  Á  Camará  que  attenda  a  estas 
ponderações.  (Muito  bem.) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  36. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  37  e  38. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  39,  dos  Srs.  Diogo  Fortuna  e  outros: 

€  Tarifa  : 

Art.  116  — Feno,  alfafa,  palha  de  avêa, 
etc,  em  vez  de  $030,  diga-se:— $050.» 

Sob  n.  40,  do  Sr.  Carvalho  Britto  : 

<  Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  elevado  a  ^30  por  kilo  o  imposto 
sobre  o  ferro  ftmdido  ou  gusa  em  linguados 
ou  pudeado,  bruto,  sendo  a  razão  de  40  Vo 
(classe 25,  n.703  da  Tarifa  das  Alfandegas)». 

E'  também  approvada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Commissâo  :  Reduza-se  o  imposto  a 
20  réis,* 

E'  approvada  a  seguinte  emenda,sobn.  41, 
olferecida  pelo  Sr.  Carvalho  Britto: 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  elevado  a  $400  por  kilo  o  imposto 
sobre  os  artigos  do  ri.  757,  ciasse  25,  da  Ta- 
rifa das  Alfandegas,  considerados  na  cate- 
goria de  obras  fundidas  simples,  e  a  $500  os 
considerados  na  categoria  de  obras  fundidas 
pintadas,  do  mesmo  numero  o  classe  da  Ta- 
rifa». 

E*  também  approvada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Commissâo  á  emenda  acima:  Onde 
se  dis  — iOO  réis,  diga-se  300  réis. 

Sob  n.  42,  do  Sr.  Carvalho  Britto: 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  elevado  a  500  réis  por  kilo  o  imposto 
sobre  fogões  de  ferro  fundido  ou  batido, 
fornos  e  fornalhas,  accessorios  para  os  mes- 
mos e  fogareiros  de  ferro  fundido,  razão 
50  % ;  a  360  réis  o  imposto  sobre  fogareiros 
quadrados  o  redondos,  panellas  simples  de 
três  pés  e  outros  artigos  semelhantes,  razão 
de  50  %  (classe  20,  n.  742,  da  Tarifa  das 
Alfândegas).» 

E'  também  approvada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Commissâo: 

«Onde  se  diz— 500  réis  e  360  réis,  dlga-se: 
300  réis.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  43,  do  Sr.  Américo  de  Albu- 
querque: 
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4N.  757.  Onde  diz  —  Quaesqaer  outras 
obras  de  Ibrro  não  classificadas,  em  peças 
para  edificação  de  casas  ou  armazéns,  etc., 
ad  valorem  20  «/o,  diganse:  Quaesquer  outras 
obras  de  ferre  não  classificadas  em  peças 
paraoonstntoção  de  barcos  ou  vasos  miúdos 
6  pontes,  armadas  ou  desarmadas,  ad  valo- 
rem^ 20  Vo«  mantendo  a  mesma  razão.» 

O  Sp.  Jo&o  ILiuias  Avives  (pela  or- 
dem}—St.  Presidente,  esta  emenda  obedece 
aos  mesmos  intuitob  das  outras  que  acabam 
de  ser  votadas  relativamente  ã  industria  do 
ferro. 

O  que  se  pede  nellas  é  que  as  peças  para 
edificação  de  casas,  fundidas  ou  batidas, 
peças  simi;des,  como cDlumnas,  etc.,  em  vez 
06  pagarem  como  qualquer  obra  não  classi- 
ficada, 20  Vo  ^d  valorem,  passem  a  pagar, 
como  peças  simples,  ftmdidas  e  batidas. 

Ha  para  isto  uma  razão:  6  que,  de  accôrdo 
com  a  tarifa  vigente,  as  barras  de  ferro  de 
que  se  fazem  essas  peças  pagam  um  direito 
maior  do  que  as  peças  já  imbricadas. 

Ora,  si  queremos  proteger  a  industria  do 
ferro  do  paiz,  é  necessário  que  não  mante- 
nhamos este  disparate:  as  obras  de  fòrro  que 
se  podem  fabricar  e  que  já  se  fabricam  no 
paiz  pagarem  menor  imposto  aduaneiro  do 
que  o  ferro  era  bruto.  (Muito  bem;  muito 
bem,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  43. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  44,  doi  Srs.  Henrique  Salles 
e  outros: 

«Ferro  e  aço— classe  25: 

Substituir  os  ns.  703—707  da  actual  Tarifa 
das  Alfandegas  pelo  seguinte,  mantidas  as 
razões  de  20  .e  30  Voí 

Fundido  ou  guza,  em  linguados  ou  pud- 
lados  para  laminação,  30  réis; 

Cbapas  simples,  lisas  ou  estriadas  no  lami- 
nador, 150  róis  o  kilo  ; 

Barras,  vergalhões,  cantoneiras,  tiras  para 
arcos  de  toneis,  pipas  e  fardas,  e  em  geral 
laminados  de  qualquer  feitio,  180  réis  o 
kilo. 

Classe  34  —  Machinas,  apparelhos,  ferra- 
mentas o  utensílios  diversos: 

Substitua-se  o  n.  980  pelo  seguinte : 

Alambiques,  autoclaves,  fornalhas,  retor- 
tas, tachoi,  caideiras,  caldeirões,  cassarolas, 
chaleiras,  chocolateiras,  frigideiras  e  quaes- 
quer objectos  semelhantes  não  classificados  : 

Simples:  grandes  para  uso  da  lavoura  e 
das  faoricas,  ad  valorem,  5  */o  ; 

Simples  :  pequenos  para  laboratórios  chi- 
micos  e  pharmaceuticos  e  para  o  uso  parti- 
cular, kilo  400  réis,  30  % ; 

Estanhados,  pintados  ou  esmaltados,  kilo 
«00  réis. 

▼•I.  VIU 


Substituanse  o  n.  1.000,  na  parte  que  se 
refere  aos  ferros  de  engommar,  pelo  se* 
guinte  : 

Ferros  de  engommar  ou  de  polir,  de  ferro 
e  aço  de  qualquer  feito,  simples  ou  pintadosi, 
kilo  500  réis,  60  Vo. 

O  ©!•.  OAlogrera49—  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Px-eeideute— Tem  a* palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  €ialos'et*a4a  (parz  encaminhar 
a  votaçOoySv.  Presidente,  eu  ftK-o  justiça  ao 
intuito  do  signatário  desta  emenda  e  tam- 
bém á  Commissão  de  Finanças,  que  deu 
parecer,  acceitando-a,  si  bem  que,  com  li- 
geiras modificações. 

Não  me  é  possivel  agora  discutir  a  einenda. 

Sei  que  o  que  inspirou  ao  espirito  adean- 
tado  do  signatário  da  emenda,  como  o  da 
Commissão  de  Finanças,  foi  procurar  auxi- 
liar a  industria  nacional  que  prepara  os 
géneros  mencionados  nesta  lista. 

Si  tivesse  para  a  Camará  algum  valor  a 
afilrmação  do  pessoa  que  tem  procurado  es^ 
tudar  08  problemas  metallurgicos  no  Brazil, 
eu  diria  que  posso  assegurar  que  nenhum 
resultado  nesse  sentido  S3rá  colhido  da  ap- 
provação  desta  emenda.  Isso  de  um  lado. 

De  outro  lado,  dado  o  desenvolvimento 
que  se  tem  notado  na  industria  das  con- 
strucçõos,  vem  a  medida  proposta  encarecer 
assombrosamente  o  custeio  delia  no  paiz 
inteiro  ;  quasi  que  se  duplicam  as  taxas  cm 
relação  a  grande  numero  de  productos. 

Finalmente,  esta  medida  beneficia  tão  so- 
mente os  stocks  de  material  metallico  já 
existent3s  no  paiz.  Ora,  entre  o  beneficio 
para  esses  interesses  privados  e  o  interesse 
geral  do  paiz,  creio  que  não  deve  haver  he- 
sitação por  parte  da  Camará  dos  Deputados. 

Por  este  coiyuncto  de  motivos  é  que  me 
abalançaria  a  pedir  a  rejeição  da  emenda. 

O  ISr.  rie]iiriq.ue  bailes  (para 
encaminhar  a  votação)  — Sr.  Presidente,  não 
posso  discutir  a  matéria,  uma  vez  que  está 
encerrada  a  discussão;  mas  eu  tinha  colhido 
documentos,  dados,  para  discutir  esta 
emenda,  para  defendel-a,  si  fosse  impugnai 
da.  Mas  não  trouxe  esses  dados,  porque, 
tendo  a  emenda  passado  tão  suavemente 
nas  diversas  discussões,  não  tendo  sofiTrido 
nenhuma  impugnação,  eu  não  podia  presu- 
mir que  viesse  hoie  na  occasiáo  da  votação 
sofí^rel-a;  não  podia  esperar  que  ella,  á  ul- 
tima hora,  fosse  victima  deste  tiro,  que 
se  pôde  chamar  de  surpreza. 

Por  isso  não  trouxe  os  dados  para  mostrar 
que  o  nobre   Deputado  não  tem  razão;  a 
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omonda  favorece  muito  c  muito  a  industria 
o  o  trabalho  nacionac^;  temos  muita^á  fa- 
bricas o  fundições. 

Agora  mesmo  o  Sr.  João  Luiz  Alvosíi  citou 
um  facto,  cm  relação  a  uma  emenda  ante- 
rior, que  6  bastante  para  justificar  esta, 
qual  seja  a  dilTcreuça  do  preçj  entre  o  ferro 
cm  bruto  e  o  ferro  que  se  importa  manu- 
facturado. 

O  Si'.  I*iresiileii.te  —  A  primeira 
parte  da  emenda  n.  44  ficí^  prejudicada  por 
votação  anterior. 

Vac  se  votar  a  segunda  parte. 

A  esta  parte  a  Commis^^o  apresentou  um 
substitutivo. 

Vao  se  votar  o  substitutivo  da  Commiásao, 
que  é  o  seguinte: 

cCliapas  simples,  lisas  ou  estriadas  no 
laminador:  do  forro,  13.)  réis;  de  aço,  150 
réis;  barras,  vergaUiòos,  ctc:  de  ferro,  140 
réis;  de  aço,  160  réis  ». 

Posta  a  votos,  6  appi»ovada  a  referida 
emenda  substitutiva  da  Com  missão. 

O  Sír.  Brioio  1^'^illio  (pela  onlsiu) 
requer  verificação  da  votação, 

Procedendo-so  il  verificação,  reconlieco-se 
que  o  substitutivo  da  CommLssão  foi  appro- 
vado  por  98  votos  contra  14. 

E' considerada  prejudicada  ne'>ta  parte  a 
referida  emenda  n.  44. 

E*  approvada  a  seguinte  pirte  final  da  re- 
ferida emenda  n.  44,  olTerecida  pelo  Sr. 
Henrique  Salles  e  outros. 

€  Classe  34— Macliinas,  apparolho.s,  ferra- 
mentas o  uteusilioi  diversos: 

Substitua-se  o  n.  980  pelo  seguinte: 

Alambiques,  autoclaves,  fornallias,  retor- 
tas, tachos,  caldeira*!,  caldeirões,  cass^ro* 
las,  chaleiras,  chocoliteira^,  fri:-,'ideir.is  e 
quaesqu.n*  objectos  gojuelliantfM  não  classi- 
ficados. 

Simples:  grandes  para  uso  da  lavoura  ou 
da  fabricíis,  ad  valorem,  5  % ; 

SimplOr:  pequenos  pira  lai)orat>riuí;  cíii- 
micos  e  pharmaceuticovs  e  pari  us3  parti- 
cular, kilo  400  réis,  30  % ; 

Estanhados,  pintados  ou  esmaltados,  kilo 
COO  ríis. 

Substitua-se  o  n.  1.000,  na  parte  que  se 
refere  aos  ferros  de  enyonrniar,  pelo  se- 
guinte : 

Ferros  de  engommar  ou  de  polir,  de  ferro 
o  íiço,  de  qualquer  feitio,  simples;  ou  pinta- 
dos, kilo  500  rt}is,  CO  % . » 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  se^^uinte 
emenda  sob  n.  45,  dos  Sr?.  Gal*ão  Carva- 
Uial  o  outros : 

«  Accre..cente-fl3  onde  convier : 

Ficam  sujeitos  ao  imposto,  na  forma  da 
Lei  fiscal,  os  saccos  que  tiverem  servido  de 


envoltório  aos  productos  do  paiz  despacha- 
dos para  exportação  e  que  voltarem  vasios 
de  bordo  para  ts  armazéns  das  firmas  ex- 
portadoras.» 

O  fSr.  Xeivtx  (/^ela  ordem ,  2'>^^<^  cncà^ 
)#ít7)/i«r  a  líotação,) 

VozKS— Já  foi  rejeitada. 

O  Sr.  Nkiva  —  Não  p:dia  ter  siJo  rejei- 
tada :  a  re?us<i  desta  emenda  é  ufn  mal  para 
a  lavoura  do  café ;  o  embarque  a  granel 
redunda  no  descrédito  do  nosso  primeiro  gé- 
nero da  exportação,  {Apoiados,) 

O  Sr.  JSloy  Oliaves  {j^ela  ordem) 
—Roqueiro  a  verificação  da  votaçÃo. 

Proeedeudo->e  á  verificação,  reconhece-se 
torem  votado  a  favor  73  Srs.  Deputados  e 
contra  3i>,  total  109;  a  emenda  é  appr:- 
vada. 

O  Sf.  l*i*eeiJeiite  —  Poço  aosno* 
bres  Deputados  que  occupem  os  seus  legares, 
tendo  eui  consideração  que  lia  sômenti  107 
Srs.  Deputados  no  recinto,  e  é  preciso  ovi- 
tar-se  uma  nova  chamada. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguint-e 
emenda  sob  n.  4'»,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«N.  21— Aoart.  á",  n.  3: 

Si  ah)  for  approvada  a  emenda  supi^- 
si va  dos  50  °/o.  redija-se  assim  a  ultima  parte 
do  art'go: 

«Os  Ti)  «'/o.  ouro,  s  rão  cobrad«>s  om.iuinto 
o  cambio  se  mantiver  acima  do  15  dinlieiíx» 
por  Is,  por  90  diasconseciUivoSi  ctc.;- o  mais 
como  no  projecto.  - 

O  í?4i*.  l{ai*l>osa  X^iu&ii/  —  Peço  a 
pAlavra  pol  v  ordem . 

O  íSr.  I*jfesldeiite— Tem  a  palavr.i 
o  nobre  Deputido. 

O  Sr.  RiiX*l>€>9a  ILéÍÈiníX  (jMva  en- 
carainhar  o  volaçdo) — E'  a  40'^  voz  que  V.  Ex, 
submette  á  consideração  da  Casa  alguma^ 
emendas  com  as  palavras  Kacramontaca— 
tetyi  ^)íirecí'r  favorável  da  Cotmaisstlo;  Utn  pa-- 
rccer  contrario  da  CoiHhiÍ9Sòo. 

Até  agora  i.^^to  era  unm  bússola  que  nos 
conduzia  a  votar  im  matoiias  d)  quo  nem 
sempre  se  pode  ter  completo  c  absoluta» 
conhecimento;  pôh  de  tudo  não  é  possível 
t^jdos  saberem. 

Aca-ío,  porém,  se  ve,  cm  uma  questóo 
da  maior  significação  e  do  maior  alcance, 
estro  idosamente  derrotada  a  Commis-são 
pjla  qudsi  totalidade  da  Camará.  (Ha  muitos 
apartes . ) 

O  caso  ô  quo  as  palavras  sacramentacs 
foram  pronunciadas,   o  apezar  disto  o  facto 
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ic  deu.  Ora,  não  Oátou  ftizoado  censura  do 
espécie  alguma,  apciía»-:  estou  assigualando 
quo  a  liu^sol^  ondoidcoeu,  sâo  (scillaçoes 
desregradas  da  agulha  c  eu  qu.ria sab 3r, 
neste  caso,  ti  «parecer  contrario  da  com- 
mid<»ão»,  quci*  dizer  alguma  cousa  quo  nos 
induza  a  votiir  c  jntra  ou  si  so  pôde  votiir  a 
lavor,  a/l  instar  do  que  foi  feito  ha  pouco. 

Importa  isto,  Sr.  Presidente.  V.  Ex,  com- 
preheade,  cm  uni  appello  ;l  commis.»ào : 
<i«erj  saber  qu^uido  a  comniis.sao  de  facto 
iios  guia,  e  quando  isto  ú  (^H^na-s  uma  alio- 
jf.iCâo  pro  formula. 

O  Sr.  X*i-esi(Ieute— A  Conimissao, 
dando  piii»eccr  contrario  ;i  emenda  n.  40, 
deu  parecer  favorável  li  einciída  n.  47. 

O  Hx*.  «Toíto  XjUÍz  A.lves  (pela 
oi^em)  —  Sr.  Pre.sidiMite,  havendo  duas 
emendas  que  trut^im  do  iiie>imo  aasumpto, 
uma  ííobit)  a  qual  a  Conimissâo  deu  parecer 
contrario,  ix)r  achar  cxccsálAo  o  prazo  de 
noYcnti  dias  piN)i>Oíito,  o  outra  minha  re- 
liuziudo  o  prazo  a  trinta  dias  para  vigorar  o 
íiugmentj  do  .50  ri,  ouro,  pivo  a  Y.  Ex.  so 
digne  consultar  à  Casa  sol  ire  si  concede  pro- 
foi^encia  para  a  votação  desta  ultima  emon- 
div,  que  tem  o  n.  47. 

O  iSi%  Px*esi douto  —  No  parecer 
aubrc  a  emenda  n.  4G,  diz  a  Commissâo  quo 
<di*«fltií  da  emenda  p.ira  dar  seu  voto  á 
«■eguiote  emenda  n.  47». 

O  Sr.  João  Luz  At.vks  polo  preferencia 
na  votação  para  a  emenda  n.  47,  que  tem 
parecer  favorável. 

Consultvla  a  Cama/a,  é  concedida  a  pre" 
ferencia  pedida . 

KiU  seguida  ú  ixxst  i  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  cmendi,  sob  n.  47,  do  íSr.  João 
Luiz  Alves: 

«Em  vez  de:  «o-?  50  *> Agouro,  .serão  cobrados 
emquanto  o  ciimbio  se  mantiver  acima  do 
15  d.  por  1.^;  por  90  dias  consecutivos», 
di)»a-se:  «os  50  " 'o.  oui*o,  serão  cobrados  em 
quanto  o  cambio  se  mantiver  acima  do  15  d 
por  l.s,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo 
wodo,  só  dei xn  1^0  do  ser  cobrados  depois 
♦lue,  pel)  mesmo  prazo,  elle  sa  mantiver 
abaixo  de  15  d.  Para  o  cffeito  desta  dispo- 
siçáo,  tomar-se-ha  a  media  da  taxa  cambial 
durante  os  30  dias.» 

Peasj  que  é  desnecessária  e  inconveniente 
a  fixação  do  prazo.  Mas  a  ftizel-o,  ú  exces- 
jjvo  o  prazo  de  90  dias,  e,  por  outro  lado, 
ueve  a  disposição  ser  reciproca,  como  meio 
rio  obviar  a  especulações  possíveis. 

E*  cojisiderad A  prejudicada  a  emenda  sob 
».  46; 


O  ísíir.  Krioio  Vlllio  {pela  (n'den^ 
reiuer  verificação  da  vjtiição. 

Procedendo-so  á  rci*i!lcação,  reconhece-se 
terem  votado  a  Tivur  110  e  contra  VI  \ 
total,  12•^. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte- 
emenda,  sob  n.  4^,  dos  Srs.  Julío  Santos  e 
outi*os : 

«Substitua-sc  o  art.  2",  n.  7,  pelo  seguinte: 

N.  7.  A  conceiLír  isenção  do  direitos  de 
impjrtaçfio,  pingando  somente  os  5  V»  <ÍQ 
e :;pedientc,  para  o  material  importado  para 
os  serviços  de  cjnstrucçâo  e  conservação  das 
estradas  de  ferro  da  Ucpublica,  quo  equipa- 
rarem as  suas  tarifas  ás  da  Estradado  Ferro 
Central  do  Hrazil,  em  tudo  quanto  fôr  do 
producçâo  nacional,  c  quo  se  obrigarem  a 
não  queimar  lenha  em  suas  locomotivas  e 
oílicinas. 

§  1.®  A  isenção  não  so  estenderá  a  mate- 
riaes  qu  í  tenham  similares  nos  Estados  per- 
corridos pelas  mas.nas,  em  quantidade  sudi- 
cionte  e  de  qualidade  e  utilidade  iguaes  aos 
estranírciíus,  ajuízo  do  Governj. 

§  :5í.°  O  gjso  de  taci  lavores  só  se  tornará 
eflectivo  depois  de  approvadas  as  tarifas 
pelo  Governo  geral  e  do  a -signado  o  compro- 
misso relativo  á  queima  di  lenha. 

O  Sx».  I?i'csi<leiitc  —  A  emenda  n. 
4í)  esti  prejudicada.  Vac  so  votar  a  emenda 
n.  48,  que,  cjmo  declarei,  traz  as  assigna- 
turasdos  Srs.  Júlio  Santos  e  Mauricio  de 
Abreu. 

O  ^r.  «Júlio  Haut^â  —Sr.  Presi- 
dente, depois  do  brilhante  discurso  que  a 
Camará  acaba  de  ouvir,  ô  com  muito  con- 
strangimento que  venho  solicitar  a  attcn- 
ção  dos  Srs.    Deputados. 

Parecc-me  mesmo  quo  ao  opulento  orador, 
iUustre  relator  da  receita,  dovia  succeder 
quem  apagasse  no  o  .pirite  da  Camar  \  a  im- 
pro  são  quasi  desolatlora  deixada  polo  notá- 
vel dis^curso  proferido. 

Não  mo  sinto  Cum  íbrças,nom  preparo i)ara 
tal  commotti mento,  que  certamente  encon- 
trará outro  mais  con\petente. 

Aliás,  S.  Ex.  já  teve  rosposta  na  impren- 
sa, e  tel-:i-ha  aindi  e  certamente  nesta  Casa. 

O  meu  propósito  é  muito  mais  modest}  ; 
visa  apemis  defender  a  emcjida  que  tive  a 
honra  de  apre  .entar  ao  orçamento  da  re- 
ceita e  que  foi  rejeitada  jKíla  Commisião. 

Poderia,  talvez,  Sr.  Presidente,  com  mais 
proveito,  aguanlar-me  para  a  occasião  da 
votição  e  fazo.'  a  defesa  da  emenda  eju 
I)oucas  palavras. 

Quero,  porém,  evitar  as  reprimondas  de 
V.  Ex.,  chamando-me  a  atte.ição  para  o» 
Keglmento ;  o  apezar  de  contarem  as  banca- 
das muito  pwcos  Deputados  que  mo  possam 
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S restar  attenção,  farei  neste  momento  a^ 
eDaza  do  substitutivo  que  tive  occasião  de 
apresentar  com  o  meu  distincto  collega,  o 
Sr.  Maurício  de  Abreu.  Esta  emenda  figura, 
no  impresso  distribuído,  sob  n.  48 ;  apezar 
de  não  trazer  a  mioba  assignatura,  nem  a 
do  meu  amigo,  contra  o  quo  já  fiz  a  minha 
reclamação,  assumo  a  devida  responsabili- 
dade do  que  nella  se  contém. 

Quando  apresentei  este  substitutivo,  não 
fi2  a  sua  justificação  o  assim  procedi  pela 
razão  muito  simples  de  que  elle  por  si  se 
justifica  nos  termos  em  que  está.  redigido. 
Para  disto  convencer  os  meus  illustres 
collegas,  lerei  primeiramente  o  artigo  do 
projecto  e  dopais  o  substitutivo. 

Diz  o  artigo  do  projecto : 

Fica  o  Governo  autorizado:  (Lê.) 

«YÍI.  A  conceder  isenção  de  direitos 
de  importação,  pagando  5%  de.  expe- 
diente, para  o  material  importado 
pela  Ck>mpanhia  de  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  par<\  os  prolongamentos, 
custeio,  o  melhoramentos  das  suas 
linhas  férreas,  sómeate  p:ira  objectos 
que  não  tiverem  similares  na  produ- 
cção  nacional.» 

Accrescenta  o  artigo  do  projecto:  (Lê,) 

«Gosarão  do  mesmo  favor  todas  as 
estradas  de  ferro  que  tenham  feito  ou 
fizerem  nos  fretes  do  géneros  de  pro- 
ducção  nacional  reiucções  equivalen- 
tes ás  feitas  por  aquella  companhia.» 

Como  vêem  os  nobres  Deputados,isôata-se  a 
Companhia  Estrada  d  3  Ferro  Leopoldiaa  dos 
impostos  de  importação  para  os  prolonga- 
mentos o  conservação  de  suas  Unhas. 

Este  ó  o  ponto  capital  do  artigo.  Accidcn- 
talmento,  díspcnsa-os  também  a  qualquer 
companhia  com  a  condição,  porém,  de  redu- 
zir as  suas  tarifas  na  proporção  da  reducção 
feita  pela  Companhia  Leopoldina. 

A  primeira  impressão  que  tive  ao  ler  este 
artigo  foi  de  um  profUndo  sentimento  do 
pezar,  por  ver  assim  desconhecido,  aliás  com 
injustiça,  o  nosso  nobre  estimulo  em  melhor 
do  que  ninguém  servir  á  producção  nacional. 

A  União  possue  em  toda  a  Republica,  além 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  muitas  outras 
estradas,  dispersas  por  todos  os  Estados  da 
Republica. 

Pois  bem,  nenhuma  delias,  quer  das  admi" 
nistradas  pela  União,  quer  das  arreadadas, 
pôde  servir  de  modelo  para,  por  ellas,  se  pau- 
tarem as  tarifas  dos  nossos  productos ;  foi 
preciso,  para  isso,  irmos  procurar  uma  com- 
panhia particular  e  estrangeira. 

Além  desta  impressão  desagradável,  revol- 
tou-me  o  modo  por  que  são  considerados  os 


esforços  das  companhias  nacionaes  em  bem 
servir  o  publico  na  medida  de  suas  forças. 

A  Leopoldina  tem  tarifas  que  poucos  co- 
nhecem e  a  Commissão,  certamente,  i^ 
terá  nenhum  dos  seus  membros  qae  as  tenha 
lido ;  resolveu  por  informações. 

As  tai*iíU9  dessa  empreza  foram  pela  ulti- 
ma vez  organizadas  eín  1900,  para  o  Estado 
do  Rio ;  é  o  que  conheço ;  dahi  para  cá  as 
reformas  teem  attingido  um  ou  outro  ar- 
tigo, a  esmo. 

A  Leopoldina  tem,  |)óde-se  dizer,  o  mono- 
pólio da  viação  fiuminenso,  porque  poucas 
outras  estradas  trafegam  o  Estado  e  em  li- 
mitado percurso  ;  o  seu  serviço  de  transpor- 
te interessa,  pois,  todo  o  seu  território. 

As  tarifas  de  1900,  approvadas  pelo  go- 
verno do  Dr.  Alberto  Torres,  sendo  secre- 
tario o  Sr.  Dp.  Virgílio  Franklin,  foram  de 
tal  ordem  que  levantaram  terrível  celeuma 
em  todo  o  Estado,  sendo  arrancados  os  tri- 
lhos, queimadas  os  carros,  e  havendo  per- 
turbação da  ordem  cm  todos  os  pontos  da 
linha. 

Não  tivesse  então  o  governo  do  Dr.  Al- 
berto Torres  á  sua  disposição  uma  força  de 
mil  c  tantos  homens  e  talvez  não  pudesse 
conter  a  onda  popular  e  os  estímulos  de  que 
o  povo  se  achava  possuído  contra  a  com- 
panhia. 

São  as  ultimas  tarifas  ;  houve  promessa 
do  que  seriam  revistas,  mas  não  o  foram,  e 
só  recentemente,  debaixo  do  governo  do  Dr. 
Xilo  Peçanba,  por  instantes  solicitações 
deste,  teem  se  conseguido  algumas  redu- 
cções,  aliás,  em  artigos  que  não  são  das  prin- 
cipaes  producções  do  Estado,  pois  todos  estes 
continuam  com  as  mesmas  tarifas  que  vi- 
goravam quando  o  cambio  estava  a  8, 

Tenho  aqui  o  orçamento  do  Estado  do  Rio 
em  vigor  neste  exercício ;  não  tenho  o  que 
foi  votado  este  anno ;  mas,  como  os  nobres 
Deputados  sabem,  de  um  anno  para  outro 
não  variam  muito  essas  v^irbas. 

De  todos  os  productos  do  Estado,  é  o  café  o 
quo  concorre  com  maior  renda ;  o  seu  im- 
posto, que  ô  de  8  1/2  %,  foi  calculado  era 
2.870:649$510. 

O  Sr.  Caxdido  Rodrigues  —Para  o  exer- 
cício de?.,. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Para  o  exercício 
corrente.  Não  tenho  o  calculo  para  1906 ; 
esta  somma  foi  votada  em  1904  para  este 
anno,  sendo,  pois,  o  orçamento  em  vigor. 

Esse  producto  tem  ainda  hoje  as  mesmas 
tarííks  do  cambio  a  8. 

Tenho  aqui  um  jornal  da  minha  terra,  do 
meu  município,  jornal  que,  posso  dizer,  vive 
sem  auxilio  official,  e  tem  adquirido  a  sua 
maior  popularidade  exactamente  porque  faz 
guerra  ás  tarifas  da  Leopoldina. 
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fTama  folha  popular  por  este  único  facto. 
E'  de  tal  ordem  a  insistência  dos  reclamos 
dessa  folLa,  que  não  ha  um  numero  em  que 
não  Tenha  artigo  sobre  o  assumpto.  Na  col- 
lecçâo  de  jornaes  que  se  acham  na  biblio- 
theca  desta  Casa,  encontrarão  os  Srs.  Depu- 
tados esta  folha,  que  ó  a  Gazeia  de  Cordeiro, 

O  numero  que  tenho  em  mão  trata  ex- 
actsimente  do  caft^  e  traz  o  discurso  do  seu 
r^Iactor  perante  uma  assombléa  de  lavra- 
dores em  Miracema,  ponto  extremo  da  linha. 

£ssi  estação,  que  dista  desta  capital 
pouco  mais  ou  menos  400  kilomctros,  paga 
4S240  por  sacco. 

Como  80  vê,  não  é  ainda  um  impoòto  pro- 
hlbltivo,  mas  é  exaggorado,  não  ha  duvida, 
porque  daqui  a  Miracoma,  no  máximo,  são 
400kilometi'os. 

Isto  a  respeito  do  café. 

A  respeito  do  assucar,  ha  zonas  mais  pre- 
tendas do  que  outras  dentro  do  Estado.  As 
zooas  de  b3ira  mar  e  de  Campos  teom  a  ta- 
rifa de  l$ãOO  i)or  sacco.  Por  este  preço  o 
assacar  é  mandado  de  Sergipe  para  aqui, 
por  consequência,  pagando  na  Leopoldina,  de 
Campos  para  aqui,  l|âOO,  já  6  um  frete  re- 
speitável. 

Não  fódlo  da  zona  do  meu  município,  que 
ê  muito  mais.  Não  tenho  presente,  de  me- 
moria; mas  creio  que  anda  por  mais  de 
Z<  por  sacco. 

Nestas  condições,  si  passarmos  ao  estudo 
dos  outros  productos  quo  mais  interessam  ao 
Estado,  veremos  que,  por  exemplo,  a  ma- 
deira, o  carvão  vegetal  e  a  lenha,  que  con- 
tribuem para  o  Estado  com  perto  de  20):  000$ 
em  impostos,  também  não  teem  sofft*ido  a 
menor  reducção  e  continuam  a  ter  as  mes- 
mas tarifas  que  tinham  quando  o  cambio 
estava  a  8. 

A  aguardente  também  mantém  oi  mes- 
mos preços.  E'  exacto  que  houve  uma  redu- 
c^  em  relação  ao  álcool,  mas  a  aguar- 
dente, que  é  o^^que  se  fabrica  em  maior 
quantidade,  não  tom  tido  abatimento  ou  terá 
úôo  pequeno  e  para  determinadas  zonas. 
R^e  parao  Estado  G2:G40$000. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  ^Pois,  para 
o  Estado  de  Minas  fez  abatimentos  não  x>a- 


0  Sr.  Júlio  Santos  —  Fez  dlíferença  para 
oaleool,  maseste  rende  apenas  â8:000.^;não 
exportamos  quasi  nenhum. 

Aguardente  é  que  exportamos  em  maior 
qãaatidade. 

O  assucar  também  não  tem  tido  reducção 
nenhuma  e  fornece  ao  Estado  uma  renda  de 
$  oootos  6  tanto. 

De  modo  que  aquillo,  cigo  transporte  avul- 
ta mais,  não  tem  tido  absolutamente  re- 
uaeção. 


Que  protecção  é  esta  ás  industrias  ? 

Temos  ainda  o  leite,  que  ó  uma  industria 
nascente  em  meu  Estado. 

A  primeira  fabrica  de  congelação  teve  ef* 
fectivamente  uma  tarifa  protectora  á  som- 
bra da  qual  tem  prosperado. 

Esta  tarifa  6  ue  180  réis  por  10  litros,  da 
usina  at;^  esta  Capital.  Na  distancia  de  cento 
e  tantos  kilometro.?,  não  chega  a  203  réis. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Por  litro  ? 

O  Sr.  Júlio  Santos— -Por  10  litros,  mas, 
notando-se  que  a  madeira  c  o  í jrro,  que  ser- 
vem para  envoltórios,  são  contados  como 
leite,  e  pagam  a  mesma  tarifa. 

A  protecção  é  muito  p3quc:ia;  e  fallo 
com  conhecimento  do  ciusa,  porque  tenho 
a  infelicidade,  talvez,  de  possuir  uma  usina 
de  congelação  do  leite. 

Ei}ta  usina  de  congelação,  pelo  ultimo  ba- 
lancete que  tenho,   demonstra  o  seguinte: 

Paguei  aos  fornecedores  de  leite,2:000$000, 
cifí*a  redonda. 

A  Leopoldina,  pelo  transporte  desse  leite, 
ganhou-me  552.5  no  moz  de  novembro ;  por 
outro  lado,  o  leito  foi  aqui  vendido  na  Ca- 
pital por  4: 143$000. 

Por  conseguinte,  em  relação  a  estas  duao 
parcellas,  a  porcentagem  foi  d3  25  %  sobre  s 
valor  do  proiucto  pastoril  bruto,  sujeita  a 
todas  as  dospoza^  e  outro  tanto,  mais  ou 
menos,sobre  o  preço  apurada  polo  industrial, 
sujeito  a  todas  as  despezas. 

Eniâm,  o  que  posso  garantir  é  que  a  Leo- 
poldínoi  ganhou  duas  vezes  mais  do  que  a 
minha  empreza  poderia  ter  ganho  no  mesmo 
período  de  tempo.  Ainda  pos>o  dar  mou  de- 
poimento particular  sobre  o  seguinte  ponto: 

Tive  necessidade  do  fazer  transportar 
daqui  para  minha  usina  300  e  poucos  kilos 
de  ammoniaco,  com  esta  nota:  «para  indus- 
tria», poia  bem:  paguei  70  e  tantos  mil  róis; 
o  que  quer  dizer  que  teria  de  pagar  por 
tonelada,  mais  ou  menos,  200  mil  réis;  isto  no 
pequeno  percurso  de  menos  de  20  J  kilome- 
tros. 

A  Estrada  de  Ferro  Central  nestes  mes- 
mos percursjs  cobraria  30í;000. 

Ainia  mais,  tive  necessidade  de  remetter 
da  minha  usina  para  esta  Capital,  para  esr 
pariencia  em  uma  tinturaria,  52  kilos  de 
ammoniaco  usado;  pois  bem,  paguei  9$,  o  que 
dá  por  tonelada  ItK)  e  tantos  mil  réis  ou 
mais. 

A  Central,  que  não  faz  aquella  diffèrença, 
cobraria  os  mesmos  30;f;,  isto  até  o  percurso 
máximo  de  300  kilometros. 

Entretanto,  é  certo  que  não  faltam  admi* 
radores  de  algumas  reducçoes  que  tem  feito 
a  Leopoldina. 
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Vi  mesmo  publicado  no  Joriml  do  Commer- 
cio,  depois  quo  aqui  apixíáontíi  a  minlia 
emeada,  a  se./iiiatc  víiriâ: 

«As  reducçõe-.  mais  importauf es  feitis pela 
Leopoldina  llaUtoaij  Conipany  nas  tarifas  da 
rede  ílumineuse,  dos  Io  o  inicio  da  actual  ad- 
rainis' ração  do  Estado  até  hoje,  íoram  as  se- 
guinte;: 

Garf9  rrtccífm— do  24.^'O0  a  10.>,  (jnd^  ovc^ 
Vtitm,  de  K^  a  ás50();  fubá  de  milho,  do  1.^750 
a  §000;  /ei/V7o,  de  2sOT()  a  iSTOO;  farinha  de 
niandióca,  de  1$730  á  .^700,  fíirello  de  milho, 
de  l$7õ0  a  §000,  cangica  de  milho,  de  1§100 
a  $700;  arros  beneficiado,  do  2$070  a  I$I00; 
arroz  em  casca,  de  li^730  a  $800;  inantetga 
(10  kilos)  de  2sí)9J  a  l.sOOt);  queijo,  de  2<;990 
a  1$390;  requeijão,  de  2$990  a  J$3J0;  leits  (10 
litros),  de  400  a  IHO  réis:  sal,  de  l.S>080  a  720 
róis;  cal,do  040  a  380  réis;  madeira  (tonelada) 
de  34$  a  28}i;;  fructas  c  legumes  (100  kilos), 
de  100  a  80  rOis;  formicida  (10  kilos), 
de  200  a  100  réis. 

A  aguardente  teve  a  reducção  de  30  a 
40%;  alcoola  de  33  «'/o;  agoiabada  a  de  25%  o 
as  passagens  a  de  15  Yo. 

Em  relação  aos  filetes,  entre  estaco  'S,  para 
qualquer  mercadoria,  a  taxa  do  1$500  passou 
a  ser  de  200  rcHs.» 

Quer  dizer:  o  Dr.  Nilo  Piíça^iba  tom  coaso- 
guido  com  muita  habilidade,  cjm  muito 
goito  o  com  mui  ta  insisto.;cia  es  ias  rcdu- 

CÇÕ03. 

Por  isso,  6  que  s^  diz  d^torinina  lamente— 
da  actual  administração  do  Rstadj. 

Essiis  reducçôos  são  dj  s^guiato:  gado  vac- 
cum,  do  24$">0J.  pi.'a  lO^Oirj.  10'  uma  redu- 
cção e.stuj)niida.  São  00  e  tintos  por  cento. 
O  artigo  do  pro;ccto  manda  di.spi^nsar  do 
imposto  do  importação  as  edrada-?  de  forro 
que  lizerein  na  mo?ma  pro2)orção  quo  a 
Leopoldina  reducçõoi  nas  suai  tarifas. 

Qual  a  estrada  do  fo/ro  que  poderá  fazer 
na  tarifa  sobre  o  gadj  uma  reJucção  de 
GO  o/o  ? 

E' preciso  q;io  toalia  a  tirif.i  prohibitiva 
de  24$500. 

Querem  sa^or  a  q:io  corro ipjudem  esses 
24$500  ?  Vou  dizol-o: 

Èa  era  pr  'ddeiití  ila  C.n\panhia  do  A.<su- 
car  En.?enho  Ooniral  Rio  Negrj  e  nessa 
qualidiuL»  tinha  maadíilj  biíscar  30  bois. 
Como  a  boiada  tivossí  che/a.lo  causada, 
quiz  romettel-a  pela  cstíMii  de  forro;  e 
para  isso  mandei  ^:al•el'  i\\iú  o  Iroto  a  pagar. 

Pediram-mi,  polo  traa-ípjrto  de  Cauta- 
gallo  ati5  Uzina,  em  u:ua  distincii  do  cinco 
léguas,  9,S  pjr  cada  cabaça  de  gadj  I 

Por  conse  iue.ioia,  tinha  q*u  pagar  por 
esses 30  b.ds  cm  un  poq'i  'Uo  porcirso  270$. 
Que  fiz  então?  Contractn  doiis  tocadores 
«  com  30,^  puz  o  mou  g  ido  om  Uzina,  n!ío 
com  a  rapidez  que  fora  para  desejar,  j?i  se 


vc;  mas  com  dous  dias  do  viagem,  sendo 
um  dia  para  descanso.  Não  h  )uvc  meio  de 
fazer  por  outro  modo,  porque  seria  preciso 
tirar  9  <^/«  da  boiada  para  poder  maudar  o 
resto. 

Quem  tem  tarifiis  desta  ordem  podo  ef- 
fectivaraent'3  fazer  avultada  reducção;  e  a 
relucção  fe>se  para  lOí^OOO. 

Pela  tariíii  da  Central,  ess3  gado  que  aqui 
se  transporta  por  IO.7:,  O  transportado  lá 
por  a<;)00, 

O  gíido  ovelhum,  de  8s  para  2á;'>0\  csti 
na  mesma  proporção.  O  fubá,  do  1:^750  para 
000  vòis  o  sacco.  Era  quasi  o  valor  do  milho. 
O  farello  que  pagava  também  1$750  ficou 
pagando  000  róis.  Aqui  não  se  diz  qual  o 
percurso;  quero  suppol-o,  nj  mvaximo,  do 
400  kilometros. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Nessa  Varia  não  es- 
tão mencionadas  todas  as  reducções. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Li  uma  outra  Va- 
ria em  que  vinham  mencionados  outros 
producto-;,  taes  como  mobilias  de  luxo,  otc. 
Que  ó  qu)  o  t^stalo  do  Rio  vae  exportar 
em  mobilias  de  luxo,  qu\ndo  existem  impor- 
tante >  fabricas  dcsse^t  artigo;  aqui  no  Rio  de 
Janeiro  com  as  quaes  não  poderíamos  com- 
petir ? 

Também  se  abaixaram  aj  tarifas  do  mo« 
veis  torcido  í,  etc.  ? 

A  goiabada  de  Campos  é  um  producto  qne 
não  dcl  renda  apicciavel  ao  Estado;  pelo 
menos  não  ílgu.a  no  f  rçainoato. 

Campoj  não  sei  se  exportará  um«as  100.000 
latas.  Qumto  a  Cantagallo,  tinha  a  certeza 
de  que  apenas  produzia  unas  15.000  latas 
pira  a  exportação  e  sei  miis  que  a  uiiici 
fabrica  q:ie  lá  existia  se  extinguiu. 

A  estrada  de  ferro,  quanto  ao  gad»),  ooqc>> 
deu  aquclla  rodueçã ),  mas  é  ainda  producto 
que  nâo  exportam Ji.  De  Cantigallo  veu  iro- 
mittdo  algum  gado  para  Mtheroy;  mas 
era  gado  mineiro,  o  não  é  producçao  pi-o- 
priamontc  do  n  sso  Kstado. 

O  Ustado  do  Rio  do  Jaueiro,  apozar  dis 
leii  protectoras  e  do  ein])enho  do  ji»j:nso  pro- 
si  leate,  a  que:n  folgo  d »  fazer  justiça,  ai  nua 
não  teve  lempo  par  i  desenvolver  a  sua  in- 
dustria past  )ril,  porque  o  ga  lo  não  se  põ  Io 
produzir  de  um  dia  para  outro. 

Km  resumo:  a  Leopoldina  tem,  eom  muita 
habilidade,  feito  e.^sas  roducçõo?  com  muito 
apparato  e  nuiito  fogo  d)  vista,  quau^lo, 
cntrotanto,  proJucfcos  (^  le  maioi'  ronda  Ilie 
dão  c  pira  o  nos^  betado,  não  t3eni  ti Jo  £i 
minim\  relucção. 

Varias  vezes  toaho  tido  ocoàsião  dí  <liri- 
gir-me  á  directoria  da  Leopoldina  o  de  i*u- 
zer-lhe  podidos  em  beneficio  p  irticular  <lo 
niju  município,  o  que  ben?ílciaria  tamboiu 
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»  Estado;  nno  me  loinbro  de  q^ialquer  con- 
cessão neste  ^entido. 
Devo  aqui  abrir  um  pareathcsi»^. 
Não  tenliu  a  menor  animosidado  contra  a 
Leopoldina;  sou  amigo  do  pessoal  da  sua 
directoria,  onde  conto  amigos  velhos»  posso 
sssim  dizer. 

Rcconiioí^o  mais  que  o  superintendente 
íhqiiella  companhia,  »iue  aqui  esteve,  o  Sr. 
BaiTOW,  o  o  actual,  Sr.  Porcy  Clark,  s«âo 
úoun  distincto:^  gentie  men  om  toda  a  exten- 
são desta  palavra,  muito  delicados,  urbanos 
eaccesiíveis  a  tolas  as  pes;oas  que  os  pro- 
eurara,  mas  intraasigentes  quando  sa  trata 
dos  interesses  da  companhia,  que  oollocam 
sempre  sob  um  ponto  do  vista  inteiramente 
&eu. 

Assim,  Sr.  Presidente,  nunca  pude  obter 
dalli  um  favor  generalizado  siquer  pira  o 
meu  município,  x)elo  que  muitas  vezes  pa- 
recera aos  meus  patrícios  que  descuro 
destes  comosinhos  deveres. 

Existe  um  pequeno  trecho  de  ostra  la  de 
ferro  entre  dous  legares  —  Cantagallo  o 
Cordeiro,  distante  um  do  outro  sete  kilome- 
tros,  em  que  se  manteve  duraj^^  muito 
tempo  o  preço  de  1$200  por  passageiro  e  de 
'4  de  ida  o  volta,  sendo  cei*to  que,  de  Can- 
tagailo  á  estação  do  (íaviãoi  o  preço  era  do 
500  r^is,  para  uma  distanc*a  de  dous  kilo- 
metros. 

Reccntenioníc,  fez-s3  algum  abatimento, 
que  nunca  foi  o  que  poii  e  que  era  de  abaixa- 
rcm-seaSOOr^Sisaspassa^ons  do  Ciníagalloa 
Cordeiro  e  a  âO-)  réis  as  de  Ciintagallo  a  (Ja  viâo. 
Tive  occasião  de  dizer  ao  Sr.  Harrow  quo 
a  s:ia  e-trada  de  forro  era  a  m  «.is  cara  do 
mundo,  ao  quo  elle  me  r3spondeu,  depois  de 
faxer  uns  cálculos,  que  não  era  tanto  assim; 
talvez  lhe  occorrcsâe  algum  trem  de  laxo  de 
ontra  parte  do  mundo. 

Não  ha,  repito,  da  minha  p.\rte  nul  von- 
tade CDiitraa  directoria  da  Leopoldina;  á 
sua  suporintendencia  devo  mesmo  att  )iiç(33s 
particulares. 

Eníretint'^,  i>to  não  me  colloca  na  contin- 
gência de  f  iltar  ao  niou  dever,  e,  por  mais 
que  is-so  me  custai,  não  posso  doivar  de  ser 
echo  das  manlfei't\cõos  do  meu  listado. 

A  folha  que  se  publica  cm  Cordeiro  tem 
coiubatido  as  tarifas  da  Leopoldina,  p.:)r 
vezes  mesmo  com  a  ameaça  de  um  d.ísforco. 
Não  encampar jí  as  phriíses  violentiis  de 
que  por  vozes  usv  a  Gaz*'ta  fie  Cordeiro, 
niis  as  seguintes  observações  são  justas  e 
wei-ecem  os  meus  applausos:  (Lê.) 

«  O  cambio,  ao  entrar  em  vigor  a  torrivcl 
tarifa,  que  reduziu  a  cemitério  to  lo  o  laste 
do  JTlstai^lo,  estuva  a  8,  hoje  elle  se  acha  a  V^ 
eatô  a  mais.  Quereis  ver  o  immenso  bene- 
flcio  que  dc>te  facto  adveiu  A  companhia  ? 
Para  as  suas  remessas  de  dinheiro  para  a 


Inglaterra,  ella  necessitava  do  frete  de  30 
arrobas  do  café  para  obter  uma  libra  ester- 
lina, aj  cambio  de  8  ;  hoje,  com  o  frete  de 
15  arrobas  de  café.  ella  adquir.^  a  libra  es- 
terlina e  ainda  lhe  sobra  algum  dinheiro. 
Para  a  companhia,  pois,  o  frete  duplicou  de 
valor,  ao  passo  que  pelo  mesmo  motivo  ò 
val(»r  do  caf  ?  desceu  para  o  lavrador  á  me- 
tade e  menos  !  Não  ô  just  j  então  que  o  la- 
vrador, quo  solTreu  calado  a  tarifa  e  até  ca- 
lado em  demasia,  durante  mais  do  cinco 
annos,  aufíra  tambom  proveito  deste  facto  ?» 

«A  Leopoldina  já.  devia  ter  feito  a  redu- 
cçao  sobro  esses  artigos  do  producção  do 
Estado  a  iguil  do  que  tem  feito  para  Mina?.» 
{Continua  a  ler,) 

«Desappareceram,  pois,  as  causas  aliciadas 
para  a  tarifa  horrorosa :  o  cambio  baixo,  o 
carvão  caro  e  as  linhas  estragadas  ò  ao 
desapparecim3nto  de^as  causas  ainda  os  go- 
vernos jimtaram  novai  e  mui  valiosas  van- 
tagens á  empreza  :  o  governo  estadual,  na 
época  do  general  Quintino,  presenteou-a  com 
a  suppres^âo  do  centenas  de  trens  por  anno; 
o  Governo  Federal  concedeu  a  isenção  de 
direitos  sobre  todos  os  materiaes  empre- 
gados.» 

«Nenhum  dos  governos  do  então  obteve  a 
troco  desses  favores  a  menor  vantagem,  a 
nãrO  ser  ultimamente  o  Exm.  Sr.  Dr.  Nilo 
Pecanlia.  Os  abatimentos  feitos  entretanto 
não  estio  do  accórdo  com  as  vantagens  quo 
usufruo  a  empreza  e  que  ella  nos  deve,  o 
Jiom  em  proporção  com  os  enormes  sacriti- 
cios  quo  a  lavoura  de  café  tem  feito  d  com- 
panhia o  com  a  crise  t. 'emenda  que  ella 
atravc-sa.» 

Eírectivameate,  no  município,  tínhamos 
todos  os  dias  um  trem  mixto  para  a  Capital, 
o  quo  íicou  siipprimido,  pois  ha  só  em  certos 
dias  da  somana.  Tinhamos  também  todos  os 
dias  um  trem  mixto  para  Macuco,  trem  que 
ficou  sapprimido  por  completo ;  um  outro 
mixto  que  tínhamos  para  Itaocára  também 
ficou  siipprimiio  em  cinco  dias  da  semana. 

A  parte  da  população  que  tem  necessidade 
desses  trens,  ve-se  obrigada  a  acommodar 
seus  negócios  de  moJo  a  só  ir  nos  dias  que 
lhes  são  designados. 

A  estrada  nâ.o  perde  com  isto ;  pois  con- 
tinua a  tor  08  passageiros,  quo  fazem  seus 
cálculos  para  os  dous  dias,  e  a  companhia 
receba  o  preço  da  passagem. 

E  todo  caso,  foi  uma  vantagem  que  o  Go- 
verno do  general  Quintino  lhe  fez. 

Devido  ao  cambio  baixo,  o,  por  conso- 
guinte,  á  carestia  do  carvão,  o  Sr.  Alberto 
Tor.'es  permittiu  um  augmento  generali- 
zado em  todas  as  tarifas,quo  é  a  qiie  aGfaie(a 
chama  tarifa  horrorosa^  —  como  gado  a 
â4$500,  etc,  etc. 


2g8 


ANNABS  DA  GAMARA 


O  Governo  Federal  concedeu  isenções  de 
direitos  do  importação  para  todo  o  material 
empregado, 

Eífectivamente,  om  1902,  a  Camará  votou, 
aqui  a  dlspansa  desses  direitos  em  favor  da 
Leopoldina,  e  ella  teve  tempo  de  abastoeer- 
se  do  necessário  para  1903  e  1901  e  para  o 
corrente  annó, 

Agora  concedemos,  de  novo,  essa  isenção 
para  1906  e  que  ha  do  servir  para  1907  ;  e, 
como  as  outras  estradas  não  poderão  nunca 
equiparar  a  reducção  de  suas  tarifas  na  pro- 
porção da  Leopoldina,  íica  cila  única,  tendo 
o  goso  desta  vantagem, 

Tcnlio  pozar  de  externar  este  modo  do  ver, 
porque  desejaria  que  a  Leopoldina  obtivesse 
este  favor ;  ma^i  obtivesse  fazendo  ella 
também,  em  troca,  os  favores  que  reclama- 
mos. 

Para  corrigir  o  orçamento  nesto  artigo, 
eu  propuz  a  seguinte  emenda:  (Lê,)  «  A  con- 
ceder isenção  de  importação,  pagando  so- 
mente 5  %  de  expediente,  para  material  im- 
portado para  o  serviço  de  constr  acção  e 
conservação,  ás  estradas  de  ferro  da  Republi- 
ca, que  equipararem  suas  tarifas  ás  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  em  tudo 
que  for  de  producção  nacional,  e  se  obriga- 
rem a  não  queimar  lenha,  etc.» 

E*  um  vellio  teiró  que  tenho  ha  muito 
tempo  contra  a  pratica  de  queimar-se  lenha 
nas  locomotivas  das  estradas  de  ferro,  prin- 
cipalmente nos  trens  rápidos. 

A  queima  de  lenha  devasta  o  Estado  :  tive- 
mos um  período  de  300  a  anos  de  governo  co- 
lonial e  de  lavoura  colonial,  em  que  o  único 
meio  de  cultura  era  a  extonsiva,que  começava 
pela  destruição  das  mattas.  E  havia  este 
preconceito  :  de  que  eraln  sem  valor  os 
terrenos  com  matta  virgem  ;  a  floresta  era 
um  defeito  para  as  torras.  Imagine-se  com 
tal  syatema,  que  destruição  não  se  fez. 

D^ois  veiu  o  plantio  do  café,  e  ahi  as  der- 
rubadas eram  norma  sempre  seguida : 
oram  empregados  nessa  destruição  os  escra- 
vos que  nos  vinham  na  norte.  03  lavra- 
dores não  conheciam  outro  meio  de  plantar 
o  café. 

O  território  fluminense  enclieu-so  de  cafo- 
zaes  que  hoje  estão  mortos  pela  praga, 
peles  máos  tratos  o  pelas  seccas ;  cmflm, 
peia  ignorância  da  cultura  desse  vegetal. 
Agora,  vem  a  Leopoldina  arrastando  com- 
sigo  a  destruição  ao  resto  das  mattas  que 
Acaram  :  o  que  é  madeira  de  lei,  é  empre- 
gado em  dormentes,  o  que  é  madeira  branca 
ú  queimado  n<as  fornalhas  das  locomotivas, 
e,  em  breve,  não  teremos  no  Estado  nem 
mesmo  lenha  pira  as  nossas  cozinhas. 

Pov  isso,  accrescentei  na  minha  emenda 
Que  só  podem  ter  esses  favores  aquellas 
companhias  que  fizessem  o  sacriflcio  de, 


agora   que   o  cambio  está  alto,  comprar 
carvão. 

Outra  condição  do  primeiro  artigo  áo 
projecto  determina  : 

«  §  1.^  A  isonção  não  se  estenderá  a  m^» 
teriaes  que  tenham  similares  nos  Estados^ 
percorridos  pelas  mesmas,  em  quantidade 
suSiciente  e  de  qualidade  e  utilidade  iguao^ 
aos  estrangeiros,  ajuízo  do  Governo.  » 

Estabeleci  ainda  que  o  goso  de  taes  fa- 
vores só  se  tornará  effectivo  : 

€  §  2.0  O  goso  do  taes  favores  só  se  tor- 
nará eífoctivo  depois  de  approvadas  as  ta- 
rifas pelo  Governo  geral  e  de  as^gnado  o 
compromisso  relativo  á  queima  di  lenha.  » 

Mas,  senhores,  isto  ó  uma  condição  sine 
qua  non.  Antes  do  concedermos  a  companhias 
estrangeiras  e  particulares  ftivores  em  ra- 
zão da  reduoçao  nas  suas  tarifas,  devemos 
examinal-as  e  procurar  conhecel^as ;  é 
mesmo  necessário  que  o  Governo  tenha  o 
direito  de  conhecel-as  para  rovel-as  ou  ap- 
proval-as. 

Concedermos  Cites  farores  a  estas  compa* 
nhias  em  detrimento  do  nome  das  emprezas 
nacionaes,  das  estradas  de  ferro  que  são 
administradas  pela  União,  sem,  ao  menos, 
sabermos  que  reducções  são  essas,  não  me 
parec3  razoável,  e  não  duvidarei  em  appcl- 
lar  para  o  juizo  tão  ponderado  quanto  ulus- 
trado  c  p.vtriotico  do  illustre  relator. 

O  Sr.  Francisco  SA—  Quanto  ás  estradas 
custeadas  pela  União,  essas  teem  isenção. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —Eu  fallo  em  relação 
ás  tarifas. 

Por  que  não  procurarmos  uma  dessas  es- 
Cradas  da  União  para  servir  de  modelo?  Si  a 
tentral  não  serve,  as  estradas  da  União 
estão  dispersas  por  toda  a  Republica  ;  diga- 
mos: onde  houver  uma  estrada  da  União, 
terão  a  isenção  as  estradas  particulares  que 
ahi  estabelecerem  o  equipararem  as  suas 
tarifas  ás  daquella. 

Não  poiso  concordar  com  a  concessão  de 
favores,  já  uma  voz  feitos,  e  com  prejuízo 
do  bom  nome  das  estradas  da  União,  que 
fazem  sacriftcios,  até  ao  deficit  para  auxilia- 
ram a  producção  nacional . 

A  Estrada  de  Ferro  Central  fecha  os  seus 
exercidos  com  o  deficit  de  5.000:000$000. 

Não  quero  que  as  emprezas  particulares 
se  prejudiquem  a  esse  ponto:  elfas  precisam 
tirar  lucros  como  emprezas  industriaes  que 
são,  nem  se  entenda  a  palavra  equiparação^ 
da  minha  emenda,  com  essa  signiflcação, 

Com  a  isenção  do  projecto,  somente  a  Com- 
panhia Leopoldina  lucrará,  porque  as  outras 
não  terão  possibilidade  de  fazer  reducção 
na  proporção  que  ella  faz* 

A  approvação  da  minha  emenda  impoe^ae 
á  Cjkmara  dos  Deputados  como  um  acto  de 
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ji^ça,  peloe  sacrificios  que  faz  a  União  e 
como  um  acto  de  boa  politica  ocoaomica. 

O  &Tor  6  feito  de  mâo  beijada  á  Leopol- 
dina, que  nada  requereu,  que  não  é  obrigada 
a  uniformizar  as  suas  tarifas,  nem  mesmo  a 
apresental-as,  o  isso  quando  está  provado 
qae  não  faz,  com  relação  aos  produetos  prin- 
cipaes  da  zona  fluminense,  os  favores  a  que 
esta  tem  direito. 

Aioda  agora  estão  se  reunindo  em  todo  o 
Estado,  em  toda  a  zona  do  meu  município 
e  districto,  os  lavradores,  para  fazerem  uma 
reclamação  por  intei*medio  do  Sr.  Dr.  Nilo 
Peçanha,  com  relação  ás  tarifas  do  café  na 
Leopoldina.  E'  possível  que  est3  meu  modo 
do  proceder  não  seja  agradável  ao  gover- 
nador do  meu  Estado,  porque  S.  Ex.  entendo 
qae  ha  do  com  habilidade  e  goito  ir  ca- 
ptando a  boa  vontade,  a  par  do  concessões 
oa  Companhia  Leopoldina,  mas  não  receio 
pngodicar  a  sua  politica,  em  primeiro  logar 
porque  S.  Ex.  não  é  absolutamente  solidário 
com  este  meu  modo  de  ver  e,  por  conse- 
quência, tem  a  liberdade  de  continuar  a 
proceder  com  aquelle  geito  que  eu  lhe  re- 
conheço. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Com  patriotismo, 
intdligencia  e  zelo. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Exactamente.  Em 
segando  logar  eu  não  sou  mais  do  qua 
amécào  das  reclamações  e  clamores  dos 
meus  coestaduanos,  clamores  que  hão  de 
chagar  até   S.   Ex.    sobre    outra   forma 

Estou  certo  do  que  as  ponderações  que 
acabo  de  formular  neste  momento  hão  de 
tanbem  actuar  no  espirito  da  (yommissão  de 
Orçamento,  para  que  elia  volte  atraz. 

O  almLauak  que  tenho  aqui,  tratanio  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  pagina  1978,  tem 
um  artigo  oom  este  título  —  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina  Railway  {Lê): 

Afora  a  redacção,  é  exactamente  o  que  foi 
pablicado  no  Jornal  do  Com>tiercio,  Annuncia 
a  baLxa  da  tarifa  do  café,  mas  nada  ha  sobre 
elle  ;  falia  sobre  o  abaixamento  da  do  assu- 
car,  mas  também  nada  consta  ;  não  falia 
sobre  a  lenha,  sobre  o  carvão,  que  são  os 
produetos  que  dão  melhores  rendas  ao  Es- 
tado. 

Eu  disse  que  não  tenho  má  vontade  contra 
a  Companhia  Leopoldina  ;  afflrmo  com  toda 
a  siaceridade.  A  minha  situação  não  é  das 
mais  agradáveis  e  sinto  necessidade  de 
adeantar-me  em  pedir  desculpas  aus  dire- 
ctores daquella  cmprcza,tal  é  o  carinho,  ik)sso 
mesmo  dizor  assim,  com  que  tenho  semp.e 
sido  recebido  naquelia  casa. 

O  Sr.  SA  Freire— V.  Ex,  está  cumprindo 
o  seu  dever. 

Vol.  VIII 


O  Sr.  Julio  Santos— Xom  pjsso  proceder 
de  outra  maneira.  Não  tenho  intuitos  polí- 
ticos, não  quero  receber  os  comprimentos 
dos  meus  eleitores  ou  dos  meus  compntricios 
do  29  districto,  pois  não  sou  candidato,  nem 
pretendo  a  minha  reoloição. 

O  Sr.  Francisco  SA  — A  Gamara  ouve 
com  pezar  esta  doclaração  de  V.  Ex.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Julio  Santos— Xão  viso,  por  conse- 
quência, intuitos  políticos.  Ficaria  me^nu 
retrahido  aos  interesses  de  meu  municipio» 
si  a  minha  obrigação,  como  Deputado  e  ró- 
pre>entante  do  Estado,  não  fosse  veiar  pelos 
seus  interesses,  e  como  representante  d% 
Nação,  pelos  do  Thesouro.  {Muito  bem; 
muito  bem,    O  orador  è  comprimentado») 

O  fSxr.   Ribeiro  «Tunq^ueira»  (*) 

{pela  ordem)Sr.  Presidente,  signatário  aa 
emenda  do  orçamento  da  receita  que  foi 
accelta  pela  Commissão,  com  modiâcações, 
tendo  soíirido  impugnação  do  iilustre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  sou  obrigado  tam- 
bém, pjr  minha  vez,  a  encaminhar  a  vo 
tacão. 

S.  Ex.  labora  cm  completo  engano  quando 
faz  a  declaração  sobre  as  tarifas  da  Leopol- 
dina. 

E'  certo  que  não  podemos  ter  do  forma 
alffuma  o  direito  do  querer  equiparar  as  ta- 
rifas de  todas  as  estradas  de  ferro  brazi- 
leiras.  Nem  a  Commissão  pediu  isto.  Ella 
pediu  apenas  que  estes  favores  fossem  exten- 
sivo.^ a  todas  as  estradas  de  ferro  q  id  ílzea- 
sem  reducções  em  relação  ás  reducçpes  feitas 
pela  Leopoldina. 

Não  é  exacto  que  a  Leopoldina  tenha  tari- 
fas desconhecidas  {apoiados);  ellas  só  são 
desconhecidas  para  aquelles  que  não  as  que* 
rem  conhecer. 

E'  certo  mais  que  a  Leopoldina,  justiça 
lhe  seja  feita,  está  hoje  com  ura  serviço 
muito  bem  organizado,  prestando  os  molho- 
res  serviços  á  lavoura  das  zonas  que  per- 
corre; e  ô  certo  ainda  que  iis  prinjipaes 
reducçõesque  elia  tem  f.'ito,  todas  ellas  ten- 
dera a  favorece  a  lavoura. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vou  mostrar  a  V.  Ex. 
e  á  Camará,  em  poucas  palavras,  que 
grande  parte  das  tarifas  da  Leopoldiuii  são 
mais  em  conta  do  que  as  da  tí.tnJa  de 
Ferro  Central  ou  quaesquer  outros,  em  qiie 
pese  esta  declaração  ao  nobre  Deputado 
polo  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Julio  Santos— -Em  Minas  podo  ser. 
O  Sr.  Ribeiro  Junqueira— No  Estado  do 
Rio  também. 


(•)  E^U  di^cur- o  tà.j  toi  roviuto 


peio  uiadár* 
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Chamo  a  attençSo  da  Camará  para  cste^ 
ponto. 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  Degu- 
tadoque  o  orçamento  nâo  está  em  discussão. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira— V.  Ex.  ha  do 
permittir  que  eu  diga  que  marquei  a  re- 
lógio o  tempo  que  fiulou  o  nobre  Deputado 
para  me  regular  por  elle,  e,  por  conseguinte, 
não  posso  admittir  dous  pesos  e  duas  me- 
didas. 

O  Sr.  Presidf,nte— Fiz  a  V.  Ex.  a  mesm  i 
declaração  que  tenho  feito  aos  demais 
Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqukira— Dei-mc  ao  tra- 
íbalho  do  ver  o  tempo  que  fallou  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro.  (O  orador  lê 
um  quadro  detalhado  das  tarifas  da  Estrada 
de  ffúpro  Leopoldina), 

«E  assim,  Sr.  Presidente,  uma  quantidade 
extraordinária  de  géneros,  que  nâo  con- 
tinuo a  enumerar  para  nao  roubar  mais 
tempo  á  Casa. 

Portanto,  Sr,  Presidente,  vê  V.  Ex.  que 
não  ha  tal  estas  tarifas  elevadas;  estou 
certo  que  a  Gamara,  conhecendo  os  intuitos 
^  -emenda  que  offere^i,  a  approvará,  tanto 
mais  quant)  posso  assegurar  que  as  isenções 
concedidas  ú,  Leopoldina  importaram  em 
•519:003.í,  e  as  reducções  por  ella  feitas,  só 
43m  cafíN  importaram  em  dous  mil  e  tantos 
cantos.  Nestas  condições,  peço  a  rejeição  da 
emenda  do  illustre  Deputado  o  a  approva^ão 
*4la  moáida  constante  do  orçamento. 

O -í?»r.  r»i*e»iíioii-fce— Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  não  se  retirem  do 
recinto,  afim  do  concluirmos  a  votação  do 
Orçamento. 

Em  seguida,  6  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  48. 

O  »r.  «^ulio  Hswitos  (pela  ordem) 
roçiuer  vorilicação  da  votação . 

Feita  a  verificação,  reconhece-se  terem 
votado  a  favor  21  Srs.  Deputados  e  contra 
92.  E'  a  emenda  rejeitada. 

São  sucoessivamcfite  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  49,  do  Sr.  Carvalho  Britto: 

«  Accrescente-se  onde  convier: 

Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de 
importação  permittidas  pela  presente  lei, 
serão  sempre  i^espiiitadas  as  disposições  do 
flecreto  n.  947  A,do  4  de  novembro  de  1890, 
podendo  as  companhias  ou  cmprezas  que 
gozarem  desse  favor  requerer  a  matricula 
ãuranto  a  vigência  das  respectivas  con- 
cossôes.» 


E*  também  approvadA  a  seguinte  modifi- 
cação da  Ckmimissão: 

«As  conspanhias  ou  empresas  que  ainda 
não  houverem  matriculado  sous  contractos 
de  iaenção  de  direitos,  de  accôrdo  com  o 
mesmo  decreto,  poderão  fazel-o  no  prazo  de 
três  mezes,  a  contar  da  data  desta  lei. > 

Sob  n.  5Q,  dos  Srs.  João  Luiz^Uvese 
outros: 

«Ao  art.  5®,  n.  Vi.  Onde  se  lê  «redes  de 
exgotto»,  diga^e:  material  metallico  para 
redes  de  exgottos;  e  acci*escente-â6,  como 
paragrapho,  o  seguinte:  Ficam  também 
isentos  de  direitos,  na  forma  deste  artigo, 
os  canos  e  todo  o  material  cei*amico  neces- 
sário para  serviços  de  exgottos  nos  Estados 
da  Bahia,  Ceai'á  e  Maranhão.» 

E'  também  approvada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Com  mi  Sião: 

«Accrescentem-se  os  Estados  de  Pernam- 
buco e  Santa  Cathaiúna*» 

São  consideradas  prejudicadas  as  eaiondas 
sob  ns.  51  e  52. 

Posta  a  votos,  é  aprovada  a  seguinte 
emeuda,  sob  n.  53,  do  Sr.  Fraocisco  Sá. 

«Reunam-se  ao  n.  Xlll  do  art.  2°  os  ns.  Vil 
e  VIU  do  mesmo  artigo  e    05  arts  5»,  10 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  54. 

O  Sr.  Fra^iioisoo  ^tÁ  (peia  ordem) 
requer  e  a  Gamara  concede  a  retii^adi  das 
emendas  ns.  55  e  5  j. 

E*  anaunoiada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  57,  dos  Srs.  Francisco  Veiga  e 
outros  : 

«  Ao  art.  1,  n.  13  : 

Suppriraam-se  as  palavras  :  «Reduzido  a 
100  réis  o  norte  das  cartas  expedidas  para 
o  interior  da  Republica  »  e  rcstabeleça-sc  a 
verba  do  primeiro  projecto,  6.800:000.?000.> 

O  tSr.  I^oâolplLO  I>aiJtÃo  (peJci 

ordem)  —  Sr.  Presidente,  não  usei  da  pa- 
lavra por  oeoasião  da  discussão  da  leeelta 
porqu3  não  queria  protellar  a  discussão  com 
o  combate  q«e  pretendia  dar  á  emenda 
n.  67.  Pi^eciso,  porém,  dizer  algumas  pa- 
lavi*as,  imitando  os  oollegas  que  teem  prece- 
dentemente occupado  a  tribuna  para  com- 
bater o  parecer  da  Commissão  de  Orçamento. 

Sr.  Presidente,  poucos  pareceres  ha  que 
sejam  tão  frágeis  e  infelizes  como  este  da 
CÒnimissão  de  Orçamento  relativo  á  emonda 
n.  57;  sinto  deveras  não  poder,  pyr  falta  do 
tempo,  atacal-J  ponto  por  ponto,  para  mos- 
trar que  nenhum  ftindamento  tem. 

Diz  o  ho.irado  relu.tor  que  os  motivos  que 
detorrainaraní  a  elevação  das  taxas  do  Cor- 
reio ainda  subsistem.  E'  realmente  inacroli- 
tavel    que  se  venha  fazer  tal    allegaçâo, 
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^Qttdo,  4Kimo  ê  sabido,  a  elevag&o  foi  effe- 
ctuada  em  momento  em  quo  a  taxa  cambial 
egtaya  a  8  ou  9  e  hoje  ella  está  a  16. 

Não  lia  melhor  argumento  do  que  o  bar 
Beado  em  algariamoB.  Para  ver  a  sem  razjio 
do  Ulustre  relator,  quo  quer  por  íbrca  de> 
eobrir  de/kit  colossal  com  a  aoopção  da  me- 
dida, basta  a  simples  analyse  da  porcentagem 
do  decréscimo  de  todos  os  objectos  porteados 
de  1896  até  o  anno  passado. 

Quanto  a  officios,  tiveram  estos  a  porcen- 
tagem do  178  Vo ;  cartas,  apenas  38  Vo ;  e, 
o  que  ô  mais  interessante,  para  os  Improssos 
houve  augmento  de20^  Vo*  Quer  dizer  que 
06  impreásoi  passaram  de  980  mil  e  tantos 
para  20  milhões  e  tantos.  Isso  significa  que 
as  cartas  foram  era  grande  parto  substi- 
tuídas pelos  cartões  do  visitas,  que  pagam 
^  réis,  e  por  escriptos  até  cm  folhas  do 
Jomaes. 

Além  disso  o  illustro  relator  vem  nos 
dizer  que  o  augmento  do  movimento  postal 
se  tom  dado  por  causa  do  augmento  da  ta- 
iM^o. 

Não  é  essa  a  causa  (muitos  apoiados).  Por 
toda  parte  se  procura  fraudar  o  Correio. 

O  iliustre  relator  do  orçamento  da  Viação 
é  da  minlia  opinião  e,  como  eu,  acha  que  ha 
nocea^dade  em  se  reformarem  as  tarifas. 

O  próprio  director  geral  dos  Correios, 
cuja  competência  no  assumpto  é  indis- 
outivei,  ê  também  da  mesma  opinião. 

O  Sr«  Presidente  (fazendo  soar  os  tt/m- 
panasj^Peço  ao  nobre  Deputado  que  re- 
striíò^  as  suas  considerações. 

O  Sr.  Rodolpho  PAixÃo^^r.  Presidente, 
a  emenda  é  muito  importante  e  eu  não 
posso  deixar  do  chamar  para  ella  a  attenção 
da  Camará.  O  illustro  relator  incluo  no 
defiat  provável  o  porto  das  cartas  para 
o  estrangeiro,  que,  como  é  sabido,  pagam  o 
dobro  das  cartas  para  o  interior. 

O  parecer  é  tão  frágil  que,  si  ou  tivesse 
tempo  de  adduzir  mais  amplas  considerações, 
a  Camará  não  acceitaria  a  emenda.  Do  modo 
que  esta  emenda  vem  arrancar  do  commor- 
cio  e  das  classes  trabalhadoras  do  paiz  uma 
das  boas  medidas  quo  nós  lhes  poderíamos 
conceder,  medida  essa  que  havia  de  redundar 
em  heneficio  completo  para  o  paiz,  debaixo 
do  ponto  de  vista  económico  o  financeiro. 
Tenho  dito. 

O  Sir.  Fi*a.iiclsco  de  I^Á  (pela  or- 
dem) C)— Sr.  Presidente,  o  honrado  leader  da 
Gamara,  nas  poucas  palavras  juo  profieriu 
hoje  e  cujo  ponto  principal  eu  nao  tive  o  pra- 
zer de  ouvir,  appellou  para  a  Commlssão  do 
finanças  e  com  esixícial  menção  para  o  re- 

(')  Esto  discurso  c2o  foi  romtd  polo  orfkdAr. 


latop  da  receita,  afim  de  procurar  evitar  o 
desiquilibrio  orçamentário,  impedindo  que  a 
Gamara  procure  diminuir  a  receita  e  au- 
gmentar  as  despezas,  £'  esse  esforço  que^ 
emenda  representa» 

A  disposição  que  a  emenda  manda  sup« 
priniir  vem  crear  sérias  difiiculdades  &  ad- 
ministração publica.  (Apoiados  j  nâo  appoicH 
dos  \  apartes  e protestos,) 

Esta  disposição  vem  trazer  na  receita  pu- 
blica um  desfalque  superior  certamente  a 
dous  mil  contos. 


O  Sr.  Rodolpho  PaixXo 
a  metade. 


Não  traz  nem 


O  Sr.  Francisco  Sa'  — Sia  Republica  já 
está  atravessando  uma  situação  de  tanta 
prosperide  qu'5  já  ô  licito  desaggraval-a  do 
peso  de  certos  impostos,  não  coraprjheado 
como  o  nobre  Deputado  o  outros,  tão  patrio- 
tas como  S.  Es.»  não  venha  propor  o  allivio 
do  impostos  sobro  o  consumo,  quo  recaem 
sobre  o  pobre,  mas  venha  propjr  o  allivio 
de  ura  imposto  pouco  sensível,  que,  suppri- 
mindo,  vera  Impodlr  o  melhoramento  do 
próprio  serviço  dos  Corroios. 

O  Br.  Medeiros  e  A^lbuquex*- 
q.ue  (pela  ordem)  vom  mostrar  que  o  app^llo 
do  nobre  Deputado  pelo  Ceará  não  tem  razão 
de  ser.  Nem  mesmo  lhe  é  licito  referir-se  ás 

Salavras  do  leader^  porque  todo  o  trabalho 
o  leadery  hoje,  foi  precisamente  desfazer 
exaggeros  de  S.  Ex. 

O  parecer  que  a  Camará  vae  votar  está 
errado.  O  erroé  tão  grande,  que  salta  aos 
olhos  mais  desprevenidos. 

Toda  a  ronda  dos  Correios  é  de  7.50O:00Q$. 
Ora,  sem  mais  outro  exame  logo  se  vô  que 
baixando-se  a  metade,  não  o  conjuncto  das 
taxas,  mas  só  única  e  exclusivamente  o 
porte  das  cartas  para  o  interior  da  Republica, 
a  diminuição  não  pôde  ser  dos  pbantasticos 
2.000:000$  com  quo  S.  Ex.  nos  quiz  apa- 
vorar. 

O  Sr.  Francisco  SA  da  um  aparte. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—  Mas  ô 
exactamente  isso  quo  prova  quoV.  Ex. 
errou. 

A  emenda  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  não 
alterou  nem  a  correspondência  para  o  es- 
trauífeiro,  nem  os  bilhetes  postaes,  nem  os 
manuscriptos,  nem  as  araostras,  nem  as 
encom  meadas,  nom  as  assignaturas  de  caixas 
do  Correio.  Cada  uma  dessas  taxas  foi  ele- 
vada em  1898, 

Desde  logo  so  vê  quo,  quando  não  houvesso 
augmento  algum  do  correspondência,  a  di- 
minuição recahindo  apen-^s  em  uma  cate- 
goria, não  podia  trazer  a  diminuição  do 
quasi  um  terço  da  renda  total. 
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Si,  conforme  noa  acaba  de  dizer  o  relator, 
para  justificar  o  seu  espantoso  calculo,  em 
1808,  elevadas  todas  as  taxas,  para  todas  as 
unidades  postaes,  a  elevação  foi  de  2.500 
contos,  é  manifestamente  evidente  que  de- 
duzida a  metade,  só  uma  dessas  unidades,  a 
diminuição  nâo  pôde  attingir  o  terço  da 
renda  postal. 

Sem  duvida  o  orador  não  crê  que  no  pri- 
meiro anno  se  compense  de  todo  a  diminui- 
ção. E*  possível,  mas  não  é  provável. 

E'  possível  porque  se  vê  que  a  uníca  forma 
de  correspondência  que;  augmenta  extraor- 
dinariamente é  o  cartão-postal  que  em  três 
annos  passou  de  30.130  a  38.442  a  58.508.  Ksse 
augmento  que  chegou  quasi  em  três  annos 
no  dobro,  talvez  passe  agora  para  as  cartas. 

Mas  admittindo  mesmo  os  maiores  pre- 
juízos, nunca  chegaremos  aos  cálculos  do 
illustre  Deputado  ceai*ense. 

A  Gamara  não  deve  esquecer  o  papel  ver- 
gonhoso que  a  nossa  estatística  postal  faz  no 
inundo.  Ha  cií^as  para  as  quaes  o  orador, 
jornalista,  não  chama  a  attenção  na  im- 
prensa por  vergonha.  A  Republica  Argen- 
tina tem  5  milhões  de  habitantes.  Nos 
annos  de  1897,  1898  e  1899,  exactamente 
aquclles  em  que  so  deu  o  augmento  das 
nossas  taxas  postaes,  a  estatística  de  sua 
correspondência  postal  ia  de  191,  216  a  24^ 
milhões.  No  Brazil,  com  26  milhões  de  ha- 
bitantes, passava,  durante  esse  mesmo  prazo 
de  34  a  35  e  cahindoa  30  milhões  ! 

Em  1902— a  Argentina  tinha  350  milhões, 
o  Brazil  107.  Lá  a  média  do  crescimento 
annual,  das  unidades  postaes,  apezar  do  re- 
duzido numero  de  habitantes,  6  de  36 :  aqui 
ax>ezar  do  quádruplo  da  população,  6  de  15 ! 
Lá,  para  cada  habitante  ha  70  unidades  de 
correspondência ;  aqui  ha  5  ! 

Não  se  trata  de  uma  pequena  vantagem 
que  possamos  facilmente  supprir  com  qual- 

Suer  outra.  Trata-sc  de  um  indíce  de  civi- 
zação.  O  progresso  e  os  meios  de  commu- 
nicação  são  rigorosamente  paralellos  no  seu 
desenvolvimento.  Facilitar  estes  últimos  é 
facilitar  os  primeiros. 

Não  ha  actualmente  nenhuma  nação  civi- 
lizada que  cobre  no  interior  d  j  paiz  taxa 
superioi'  á  que  é  cobrada  do  exterior  para 
elfe.  Só  o  Brazil  I  O  Correio  do  Brazil  yêse 
assim  na  contingência  de  trabalhar  mais  ba- 
rato para  os  estrangeiros  do  que  para  os  na- 
cionaes,  entregando,  em  extensões  menores 
do  território  nacional,  correspondência  mais 
barata  vinda  do  exterior,  do  que  entregaria 
a  mesma  correspondência,  indo  do  um  para 
outro  ponto  do  paiz,  embora  muito  mais 
próximos. 

O  illustre  relator  da  Receita  não  parece 
contestar  nada  disto.  O  seu  pavor  6  apenas  I 


aquelle  sonhado  deficit,  que  sua  imagioa* 
ção  lhe  suggeriu. 

Mas  o  orador  acredita  que  S.  Ex.  já  é  o 
primeiro  a  não  ligar  muito  apreço  âquellas 
apavoradas  palavras  e  cifras,  porque  no  dia 
segunte  á  approvação  do  seu  parecer,  viu 
S.  Ex.  entre  os  que  na  Comraissão  do  Finai\- 
ças  tomavam  bravamente  a  iniciativa  de 
augmentos  consideráveis  do  despezas.  Uma 
verba  de  160:000$  elie  quiz  que  passasse  a 
600:000$,  outra  de  803:000$  elle  quiz  que 
fosse  a  2.000:000$.  Sô  nessas  duas  verba» 
S.  Ex,  fez  um  augmento  de  1.600  contos— 
1.600  contos  de  verdade,  votados  parades- 
p3zas.  Não  nos  apavoremos  mais  que  o 
nosso  apavorador. . . 

A  cifra  apresentada  pelo  Sr.  Francisco 
Sá  ó  superior  não  só  aos  cálculos  mais  pes- 
simistas, como  é  simples  verosimilhança. 

Si  a  Camará  quer  contribuir  para  o  pro- 
gresso nacional,  devo  rejeitar  a  emenda  do 
relator  da  Receita,  que  so  baseia  em  fhnda- 
meatos  notoriamente  falsos.  {Muito  he^tn, 
muito  bem.) 

O  Sx*.  Bx-icio  I^ill&o  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  chamo  a  attenção  da  Casa 
para  esto  ponto :  a  Camará  já  votou,  em 
2^  discussão,  a  rcducção  das  taxas  postaes  a 
100  réis,  sô  para  as  cartas  do  interior  do 
paiz. 

Nestas  condições,  si  for  approvada  a 
emenda  do  Sr.  Francisco  Veiga,  teremos  a 
eleva^^  das  taxas  postaes. 

Por  consequência,  aquelles  que  quizerera 
manter  a  reducção  feita  em  2^  discussão» 
devem  votar  contra  a  emenda  do  Sr.  Fran- 
cisco Veiga. 

Nesse  numero  estarei  eu,  porque  entendo 
que  a  diminuição  das  taxas  postaes  não  tra^' 
a  diminuição  da  renda,  visto  que  a  corres^ 
pendência  augmentará,  havendo  uma  justai 
compensação. 

Si  fosse  preciso  trazer  algum  argumento 
em  ílavor  dessas  considerações,  eu  lembraria 
que  o  parecer  e  as  emendas  do  Sr.  Francieoc 
Sá,  apresentados  no  anno  do  1903  ao  Orça- 
mento da  Industria,  propondo  a  diminuiçâc 
das  taxas  dos  telegraphos,  sob  o  fúndameat< 
de  que  isso  trario  o  augmento  da  renda 
esse  parecer  e  as  emend:is  faliam  eloques 
temente. 

Chamo,  portanto,  a  referida  emenda  o  i 
respectivo  parecer  em  soccorro  da  reducçãii 
agora  lembrada.  (Muito  bem  ;  muito  bem.)  \ 

O  Sr.  Presidente — Vae  se  votarj 
emenda  supprcssiva  sob  n.  57,  com  pareoé 
ftivoravel  da  Coramissão. 
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Osscnbores  que  approvan  q?íoiram  le- 
vantar-so.  (Pausa.) 

E'  approvada  a  emenda  n.  57  por  65  votos 
contra  52. 

O  Si*.  Bai*1>osa  I^imar  {Para  enca- 
!   minhcr  a  votação)  (*)  —  Cora  parecer  contra- 
I   rio,  disse  S.  £x.  Houve  pronuiciamonto  du, 
Comniissâo  na  sua  totalidade  ? 

O  Sr.  Francisco  Sa  dá  u  n  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ha  pouco  não  foi 
a-ísim  que  so  rac  disse;  allegou-?e  pelo  orgâo 
autorizado  do  Sr.  Galeão  Carvalhal,  que 
Dão bavia  pwecer  contrario. 

Reflro-me — e  convid j  a  Camará  a  repor- 
lar-se— á  emenda  relativa  aos  saccos  que 
servem  do  envoltório  ao  cafó. 

Nessa  occasiâo,  dizendo-so  que  o  parecer 
era  contrario,  foi  objectado,  e  com  razão, 
pelo  nobre  Deputado  pjr  S.  Paulo,  que  não 
havia  parecer  contrario,  visto  que  o  parecer 
lie  S.  Ex.  ora  favorável  á  emenda. 

Ago?a,  também  se  verifica  que  ha  equi- 
Tívo  da  Mesa ;  ha  não  parecer  contrario, 
^iDão  de  grande  parte  da  Commi>são,  ou  da 
maioria,  si  quizercm;  mas  o  do  relator  é  fa- 
vorável. 

Acontece  ainda  mais  que  um  dos  .signa- 
tários da  emenda  e  relator  do  Orçamento 
<ia  Industria,  cuja  ausência  eu  lamento,  pro- 
curou aqui,  também  na  hora  da  votação, 
apezar  de  muito  rospoitador  do  Regimento  e 
muito  a.nservador,  tanto  quanto  quem  mais 
o  í5oja,  pôr  em  destafiuc  o  grande  valor  da 
argumentação  com  que  costuma  apresentar 
;is  medidas  tendentes  a  favorecer  a  elevação 
ik  noísa  receita. 

Ora,  a  emenda  em  questão,  na  opinião  do 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Tosta, 
vem  contribuir  para  au.í,'ment.ir  os  créditos, 
a  renda  nacional,  diminuindo  a  taxa;  enten- 
dia S.  Kx.  que  augmeatava  o  total  pelo 
in-ande  numero  de  casos  que  occorreram. 

O  honrado  Deputado  não  está  prescnt3  e 
eu  não  posso  mais  do  que,  lamentando  a  sua 
ausência,  accentuar  com  menos  brilho  do 
que  S.  Ex.  o  faria,  o  valor  da  argumentação 
que  se  cifrava  nesta  hypothese.  {Muito  bem.) 

O  Br,  Bx*loio  F^illxo  {para  encami- 
nhar a  votação).SL\  Presidente,  esta  emen- 
da so  compõe  de  duas  partes.  Vou  pedir  a 
V.  Kx,  a  votação  por  partes,  e  explicar  a 
rjLzaoporque  o  faço.  A  primeira  parto  desta 
emenda  dependia  do  resultado  da  votação, 
que  acaba  de  effectuar-se. 

Ora,  a  votação  effectuada  deu  em  resul- 
tado a  approvação  da  emenda  do  Sr.  Veiga, 


(')  R»tc  ditCQrto  nSo  foi  rtvicte  p«l«  orador* 


Este  6  o  resultado  de  facto,  que  temos  de 
respeitar. 

A  primeira  pai^te  da  emonda  do  Sr.  Tosta, 
diz  : 

cFica  reduzido  a  $100  o  porte  das  cartas 
ordinárias  destinadas  á  distribuição  no  perí- 
metro urbano  das  cidades  em  que  forem 
postadas,  no  território  da  Republica.» 

A  outra  emenda  ô  aquellaque  torna  obri- 
gatória a  sellagem  de  todas  as  cjirtas,  de 
modo  que  faz  a  abolição  das  taxas  devidas. 

Como  vó  V.  Ex.,  são  cousas  distin^tas,  e 
por  isso,  eu  peço  que  votemos  a  primeira 
parte,  visto  que  tenho  a  certeza  que  muitos 
collegas  votarão  a  favor  da  primeira  e 
contra  a  segunda. 

Que  é  que  dispõe  a  primeira  xKirte  ? 

A  emenda  que  acaba  de  ser  approvada, 
propõe  a  elevação  da  taxa  pastai  a  200  réis 
para  todo  o  paiz;  a  emenda  do  Sr.  Tosta, 
manda  que  as  cartas  que  forem  collooadas 
na^  cidades  ou  nos  municipios  e  que  tenham 
de  sor  distribuídas  dentro  das  mesmas  ci- 
dades ou  municipios  paguem  simplesmente 
a  ta^a  de  100  réis. 

Ora,  parece  que  é  uma  emenda  justi>8lma, 
porque  ahi  a  desigualdade  de  taxa  é  natural, 
visto  que  a  cartv  não  tem  de  seguir  por  es- 
tradas de  ferro,  não  te.n  de  viajar  em  vapor, 
não  exige  grande  dospeza  para  a  sua  distri- 
buição. 

A  emenda  de  S.  Kx.  so  r  jfore  unicamente 
a  essas  cartas.  Nestas  condições,  parece-me 
uma  emenda  justa,  equitativa  e  merecedora 
da  approvação  dos  Srs.  Deputados. 

Nestas  condições,  llcarào  essas  cartas  col- 
locvlas  no  rol  dos  telcgrammas  urbanos, 
que  apenas  pagam  a  taxa  de  500  réis  por  20 
palavras,  cm  virtude  de  serem  distribuídos 
na  mesma  cidade. 

Pois  hem,  o  que  o  Sr.  Tosta  quer  é  que  a 
carta  collocada  e  distribuída  dentro  de  uma 
mesma  cidade  ou  municipio  pague  apenas  a 
taxa  do  100  réis. 

E',pois,  uma  medida  justíssima. 

Requeiro  a  votação  por  partes,  e  trago 
estes  esclarecimentos  á  Camará  dos  Deputa- 
dos, esperando  um  pronunciamento  favorá- 
vel. {Muito  bem.) 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  58. 

«  Proponho,  si  fòr  restabelecida  a  taxa  de 
200  réis  para  o  porte  de  cartas,  que  se  faça 
a  seguinte  modificação. 

Reduzido  a  100  réis  o  porte  das  cartas 
ordinárias  destinadas  á.  distribuição  no  perí- 
metro urbano  das  cidades  em  que  forem 
postadas,  no  território  da  Republica. 

E'  prévio,  integral  e  obrigatório  o  porte 
das  cartas  até  100  réis  para  as  urbanas  o 
até  200  réis  para  as  nacionaes  destinadas  ao 
interior  da  Kepuldica.» 
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O  filx*.  Piresldente  —  Creio  que  a 
emenda  não  tem  duas  partes.  Diz  ella  ; 

<  Proponho,  si  for  restabelecida  a  taxa  de 
200  réis  para  o  porto  de  cartas,  se  faça  a  se- 
guinte modificação  : 

«Reduzido  a  100  reis  o  porto  das  cartas  or- 
dinárias destinadas  á.  distribuição  no  peri- 
metro  urbano  das  cidades  em  que  forem 
propostas,  no  território  da  Republica.» 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E'  a  primeira  parte; 
ajfora,  a  segunda  6  sobre  o  caso  da  taxa  de- 
vida. 

O  Sr.  Presidente —Parecia  ser  uma  ex- 
plicação. 

«  E'  prévio,  integral  e  obrigatório  o  porte 
das  cartas  até  100  réis  para  as  urbanas. . .» 

O  Sr.  Bricio  Filho— Esta  segunda  parte  é 
perfeitamente  distincta  da  primeira.  E  pelo 
parecer  V.  Ex.  verificará  isso, 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  tem 
razão. 

O  Sr,   MiedeiíTos  e  Albnciuer- 

€iue(pe/a  ordem)  (")— Sr.  Presiqento,  a  re- 
clamação feita  pelo  nobre  Deputado  tem 
toda  a  razão  de  ser:  a  emenda  S3  compõe 
evidentemente  de  duas  partes,  das  quaes  a 

Srimeira  estabelece  um  porte  especial  para 
entro  das  cidades,  e  a  segunda,  retrogra- 
dando, indo  exactamente  em  sentido  con- 
trario ás  tendências  mais  adeántadas,  ao  que 
ainda  em  junho  pediu  a  Commissão  Central 
dos  Correios  em  Berna,  quer  que  só  se  en- 
treguem as  cartas  selladas  integralmente. 
(fía  muitos  apartes,) 

Ora,  é  fácil  do  comprehender  que  muita 
vez  o  individuo  tem  necessidade  de  mandar 
uma  carta:  não  encontra  á  mão  um  sello, 
deita  a  carta  no  Correio,  certo  de  que  o  des- 
tinatário, conhecendo-lhe  a  lettra  acceital-a- 
ba,  apezar  da  falta  de  franquia. 

Sejam  quaes  forem  as  considerações,  em 
todo  o  caso,  certo  é  que  esta  segunda  parte 
constituo  doutrina  diametralmente  opposta 
ao  que  a  Repartição  de  Berna  pode  aos  go- 
vernos de  tííios  os  paizes  civilizados,  e  con- 
tém matéria  inteiramente  differente  da  que 
se  encontra  na  primeira  parte. 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  votar  a 
emenda  por  partes,  sendo  o  primeira:  «Re- 
duzido a  100  réis  o  porte  das  cartas  ordiná- 
rias dcstiAadas  á  distribuição  no  perímetro 
urbano  das  cidades  em  que  forem  postadas, 
no  território  da  Republica,» 

Procedendo-se  á  votaçáo,  reconliece-S3  que 
votaram  a  favor  da  referida  emenda  n,  5S, 


£')  Este  discurso  não  foi  reyiafro  pelo  oradov» 


offerecida  paio  Sr.  Tosta,  59 
e  contra  37. 
Total  96  Srs.  Deputados. 


Srs.  Dentados 


O  Sr.   Presidente  —  Não  ha  uu» 

mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Virgílio  Erigido, 
João  Lopes,  Simeão  Leal,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Orlando,Tosta, 
Heredia  de  Sá,  Bulhões  Marcial,  Paulino  de 
Souza,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro  e 
Carvalho  Britto. 


I 


O  Si*.  Presidente— Responderam 
á  chamada  114  Srs.   Deputados.  Entretanto, 
sondo  4  horas  e  5  minutos  e  prohibindo  o     , 
Regimento  votações  em  hora  de  prorogação,     ' 
âca  adiada  a  votação  da  Receita. 

Darei  para  ordem  do  dia  de  amanhã  a 
discussão  dos  projectos  relativos  aos  Orça- 
mentos da  Marinha  e  Industria  e  Viação. 

Declaro  aos  Srs.  Deputados  que  haverá 
sessões  nocturnas  até  que  se  encerrem  os 
referidos  orçamentos. 

Começam  amanhã  as  sessões  nocturnas  ás 
8  horas. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é  a  se- 
guinte : 

Continuação  da  votação  do  projectou.  167, 
deste  anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercicio  de  1903  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  181,  de  1902  (275, 
de  1906),  que  nxa  os  vencimentos  dos  tele- 
graphistas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  e  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  de  1873  (8*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  sua  esposa  a  pensão  de  500$ 
mensaes,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905, 
redacção  para  3»  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n-  203, 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  do 
Livramento  aos  dos  da  AlíUndega  de  Uru- 
guayana  (3*  discussão)  ; 
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Vataçio  do  ppojecio  n.  2d6,  de  1905,  deter- 
iQinan(k>  que  os  patrões,  mschínistas,  fo- 
gnistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
contiQuarão  a  gosar  das  vantagens  do 
art.  235  do  regulamento  dos  su:^enaes  do 
gaerra  (3*  discussão); 

Votado  do  projecto  n.  153,  de  1905,  ele- 
vando á  categoria  de  alfandega  de  4*^  ordem  a 
Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas  e  dando 
oairas  providencias  (1^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
aiinual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
gnarda-mór  da  mesma  alíliindega  (3^di»- 
cmaão); 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
qae  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  do  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  sen- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4:200,  ouro,  para  a 
sua  manutenção. 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  do  190*S,  do 
Senado,  dispensando  o  resto  do  tempo  quo 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
âscalizaçao  prévia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Coramissáo  do  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valoiá  de  Castro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  do  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceanl  (2*  dis- 
eassão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  231  A,  de  1905, 
eciuiparando  os  vencimentos  dos  directores 
doshospi-^aes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Direct.>ria  Geral  do  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  saúde,  subordinados  ã 
mesma  directoria,  e  dá  outras  providencias, 
comparecer  e  substitutivo  da  Commissão 
de  Finanças  (1*  discussão)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  276  C,  de 
1905,  sobre  emendas  oíferecidas  em  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  266,  que  fixa  a  des- 
peza  com  o  Ministério  da  Marinha  para  o 
exercido  de  1906 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  302  A,  de 
1905,  sobre  emendas  oíferecidas  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  302,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  para  o  exercicio  de 
1906; 


2*  discttsdKo  do  projecto  n.  3^,  de  1905» 
concedendo  vários  âivores  aos  indivíduos  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
cama  populaíres  e  dando  outras  provide&ctas-; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  máthematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto  Na- 
cional dos  Surdo»-Mudoe.  em  uma  de  mathe- 
matica  e  outra  de  geographia  e  historia  do 
Brazil,  percebendo  cada  um  dos  professores 
08  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em  vigor 
para  o  corpo  docente  do  mesmo  instituto, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Instrucção 
e  de  Finanças  ; 

3»  discassão  do  projecto  n.  275  B,  do  1905» 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta* 
cada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  275,  deste 
anno,  que  fixa  oi  vancimentos  dos  estafetas 
da  repartição  Geral  dos  Telegrapho3  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  272,  B,  do 
1905,  sobre  emendas  oíferecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  272,  deste  anno,  que 
eleva  a  9:600$  annuaes  os  vencimont  )S  dos 
lentes  cathedraticos  e  a  6:000$  os  dos  substi- 
tutos o  professorei  das  Escolas  Polyfechnica 
e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medicina  do 
Rio  de  JaneitO  o  da  Bahia  e  de  Direito  do  Re- 
cife e  de  S.  Paulo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  74  B,  de 
1995,  sobre  a  emenda  oíTerecido  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  u.  71  A,  deste  anno.  que 
equipara  o  Tribunal  de  Contas  ã  Corte  de 
Appellação  do  Districto  Foderal  quanto  aos 
vencimentos,  ás  fOrias  e  ú.  aposentadoria  dos 
respectivos  membros,  e  dá  outras  providen- 
cias ;  com  pareceres  das  Commissões  de  Con- 
stituição e  Justjça  o  do  Finanças,  o  subátitu- 
tino  desta  ; 

Discussão  única  da  omonda  do  Senado  ao 
projecto  n.  50  A,  de  1909  (230,  de  1904)  que 
equipara  es  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  de  Bellas  Art.s  aos  do 
Instituto  Nacional  de  Musica  ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  318,  do  1905, 
determinando  que  o  pagamento  da  diíferença 
do  montepio   e  meio-soldo  na  revisão  dos 

S recessos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
e  21  de  fevereiro  de  1891  e  1 .051,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  falle- 
cimento  dos  contribuintes  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  326,  do  1905, 
concedendo  permissão  aos  alumnos  dos  col- 
legios  de  ensino  particular  para  que  possrra 
concorrer  aos  exames  de  promoção  ou  de 
serie,  de  que  trata  os  arts.  11  o  12  do  de- 
creto n.  3.914,  de  26  de  janeiro  d  3  1901, 
nesta  Capisal,  no  Gymnasio  Nacional  e  nos 
Estados,  perante  os  institutos  officiaes  equi-r 
parados,  e  dando  outras  providencias ; 


296 


ANNAE8  DA  GAMARA 


3*  discusjtão  do  projecto  n.  327,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripção  Pedro 
Augusto  Fagundes,  empregado  aposentado 
da  ICãtrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  differença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  o  dous  annos, 
quatro  mezos  e  vinte  e  quatro  dias  de  serviço 
publico,  e  dando  outras  providendias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  32S,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  em  qu3  tiver  incor- 
rido D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do 
capitão  do  exercito  Angu  ,to  César  da  Cunha, 
para  percepção  do  montepio  que  lho  com- 
pete, i*elativo  ao  período  decorrido  de  2  de 
janeiro  de  1891  a  22  do  fevereiro  de  1904  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  301,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministro  da  Fazenda  o  credito 
de  130:000$,  supplemsntar  á  rubrica  12»  do 
art.  19  da  lei  n.  1.310,  de  31  de  dezembro 
de  1904  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  317,  de  1905, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorreu 
o  cap  tão  tenente  honorário  Dr.  João  Cor- 
deiro da  Graça,  para  obter  a  contagem  do 
serviço  militar  a  que  se  julga  com  direito 
para  o  effeito  das  gratificações  addicionaes 
que  liie  devem  ser  concedidas,  do  accôrdo 
com  o  Código  dos  institutos  de  Ensino  Supe- 
rior e  Secundário  o  regulamento  da  Escola 


Naval,  com  o  voto 
Soares  dos  Santos  e 


em   separado  dos  Sr?. 
Carlos  Cavalcanti ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  40  A  de  1905, 
organizando  os  syndicatos  proíissianae^  e  as 
cooperativas  ;  com  pareceres  das  Cominis- 
sõesde  Constituição  e  de  Finanças. 

Levanta-jo  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minu- 
tos da  tarde. 

DECLARAÇÕES 

Declaramos  quo  votamos  a  favor  da  pri- 
meira parte  da  emenda  n.  3,  apresentada 
ao  Orçamento  da  Receita,  exceptuando  o 
xarque  da  taxa  de  50  Vo- 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1905. 
^-Julio  de  Mello, — Domingos  Gonçalves, — Ar- 
thur  Orhindo. — Pereira  de  Lyra. — João  \iei- 
ra, — Teixeira  de  Sá, — Medeiros  e  Albuquer- 
que,— Affonso  Costa, — Cornélia  da  Fonseca, 

Declaro  que  votei  contra  o  augraento  do 
posto  de  impjrtação,  ouro  50  %. 

Sala  (las  sessues,  11  de  dezembro  de  1005. 
— Bezerril   Fontenellc, 

Declaro  que  votei  contra  o  augentj  do  im- 
posto de  imporlação,  onro  50  Vo. 

Sala  dis  sessões,  1 1  de  dezembro  de  1905. 
— Leite  Ribeiro, 


169'  SESSÃO  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  moio  dia  procede-so  A  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Meilo,  P^^reira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Wandorloy  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eu- 
génio Tourinlio,  Anthero  Botelho,  Bricio  Fi- 
lho, Aurélio  Amorim,  Jorge  de  Moraes,  Ar- 
thur  Lemos,  Luiz  Domingues,  Thoniaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Sérgio  Sabova,  Pe- 
reira Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez, 
Izidrp  Leito,  Teixeira  do  Sá,  AíTonso  Cost^i, 
Cornelio  da  Fonseca,  Rodrigues  Dória,  Fc- 
lisbcllo  Froiro,  Neiva,  TosUa,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia 
do  Sá,  Lerte  Ribeiro,  Américo  de  Albu- 
querque, Fide!  is  Alves,  Júlio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 


xeira Brandão,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Re- 
zende, Woncesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal, 
Morv^-ira  da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnolplio 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Amaral  César, 
Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Pauli 
Ramos,  Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima 
Germano  Hasslocher,  James  Darcy,  Vespa, 
sianode  Albuquerque  e  Homem  do  CVirvalho 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa- se  ao  expediente. 
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Secretario)  procedo  á  leitura  do  seguiuto 

EXPEDIiíNTj] 

0-licios : 

Do  Sr.  1<>  secretario  do  Senado,  do  11  do 
corrcntctransmittiiido  a  emenda  do  Senado 
4  proposição  dasta  Camará  concedendo  ao 
•  acharei  Pedro  Pereira  Chermont  Rayol, 
juiz  substituto  seccional  na  '.ecçâo  do  Pará, 
uitomeze-j  de  licença,  sem  vencimentos,  em 
proroíração  da  q-ie  lhe  foi  concedida  pelo 
presidente  do  Supremo  Tribunal,  para  tra- 
tar do  sua  saúde  onie  lhe  convier.—  A'  Com- 
mis^  de  Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  tran> 
mittindo  o  projecto  do  Senado  moíUíicando 
a  lei  eleitoral  n.  1.2')9,  do  15  do  novembro 
de  19ÍJ4.—  A'  Corami-Síiio  do  Constituição  e 
Justiça. 

Dofiiesmo  senhor,  de  igual  data,  c^mnu- 
cicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
onviou  á  sancção  a  rosolução  do  Congresso 
Nacional  concotlondo  seis  mezcs  do  licença, 
com  ordenado,  a  Oodoíredo  de  Abrou  Lima, 
!•  oílieiíl  da  Administração  doá  Correios  do 
Pwnambuco. —  Inteirada, 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  1 1  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Sr^f.  Membros  do  Congresso  Naciojai  — 
Tendo  sido  organizadas  pelo  Thesjuro,  de 
aceôrdo  com  o§  2®  do  art.  31  da  lei  n.  4ÍX), 
de  1(5  de  dezembro  de  1897,  as  inclusas  rela- 
çúes  das  dividas  de  exercícios  fln Jos  já  reco- 
ubecidas  peLri  ministérios  competentes,  ca- 
lK>-rae  solicitar-vo.j  a  concessão  do  credito 
necessário  para  o  respectivo  pagamento,  na 
iiní>3rtancia  de  '^57:\<)0.^il7,  papel,  conforme 
a  discriminação  abaiio : 
Ministério  da  Justiça  e  Ne. ro- 
cios Interiores 1 59^000 

Ministério  da  Marinha 10:54  'ti^lHl 

Ministério  d  i  Gu jrr.i 09 : OJOs-iTO 

Minist:?rio  da  Industria, Viação 

c  Obnís  Publicas 105:4r):^á;*220 

Ministério  da  F.v/.enda õ:990$791 


2õ7:l90$477 
Rio  de  J.inoir),  9  de  dezembro  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodviíjues  Alves, — A'  Com- 
missão  de  Finaiças, 

Do  Minlst  rij  da  I:idustri.\,  Viação  e  Obras 
Púbicas,  do  11  do  convnte,  enviando  a  se- 
gninvo 

MENSAGEM 

Srs.  Monibrjs  do  Cnogres  o  Nacional— 
Tenho  a  honrado  submetter  á  voss\  elevada 


consideração  a  inclusa  exposição  que  iiie 
dirigiu  o  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  mostrando  a  neces- 
sidade de  ser  ooncedido  ao  respectivo  minis- 
tério o  credito  de  6():000í:,  oui^o,  para  ser  ap- 
plicado  ao  pagamento  dos  juros  do  6  %  ao 
anno  devidosá  Companhia  Estrada  de  Ferro  de 
Victoria  a  Minas,sobre  o  capital  de  1 .800:000$, 
ouro,  no  período  de  1  de  fevereiro  a  31  de 
dezembro  do  1902. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1905. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A'  Com- 
missão  de  Finanças. 

Ficam  sobre  a  mesa  atO  ulterior  deliliO- 
ração  os  seguintes 

PROJECTOS 

Considerando  que  aos  chefes,  ajudantes, 
ensaiadores  e  gravadores  da  Casa  da  Moeda 
não  S3  tornaram  extensivas  as  vajitagcns 
creadas  pelo  decreto  n.  1.177,  do  16  de  ja- 
neiro do  1904,  que  organizou  a  cilada  repar- 
tição ; 

Couhocondo  que  das  alludidas  vantagens 
estão  gosando  toJos  os  demais  empregados  ; 

Kcíloctinlo  que  isto  se  constituiu  uma 
flagrante  injustiça,  deprimindo  o  labor  ho- 
nesto e  esforçado  de  empregados  cuja  dedi- 
cação ao  serviço  se  tem  posto  em  evidencia 
cada  vez  mais ; 

Oppondo  a  essa  iniquidade,  o  desejo  de 
tornar  extensivo  ao  operoso  pessoal  que  di- 
rijre  as  diversas  olhcinas,  todas  de  valor 
technico  o  produzindo  trabalhos  que  honram 
a  arte  jiacional ; 

Ponderando,  com  justo  critério,  que  emana 
do  so^uro  juizo  pela  analyso  dos  serviços 
que  prestam,  alguns  ha  mais  de  30  annos,  os 
cliofos.  ajudantes,  ensaiadores  e  gravadores 
da  Casa  da  Moo  ia ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  elevados  os  vencimentos 
dos  chefes  a  7r;í00s  e  dos  ajudantes,  ensaia- 
dores o  gravadores  a  4:800.f ,  annualmente 
assim  divididos: 

Ord.  Grat. 

Chefes 4:800^000        2:400$000 

Ajudantes  e  outros    3:5i00$0O0        1:600(^000 
Art.  2.0  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  dezembro  do  190õ.— 
Ánierico  de  Albuquerque , 

Aquilatando,  com  o  mais  jwnderado  e,pi- 
rito  de  justiça,  do  mérito  artístico  das  obras 
feitas  na  oítlcina  de  fundição  artística  da 
Casa  da  Moeda ; 

Sabendo  qu3  nesta  officina  se  opera  dd- 
pí^n  lente  de  outra,  o  que  algo  entorpece  o 
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SOU  desenvolvimento  e  a  acção  do  encarre- 
gado de  dirigU-a,  por  não  estar  sob  sua  im- 
mediata  responsabilidade  e  lhe  não  poder 
imprimir,  por  isso,  a  orientftçiío  mais  con- 
veniente ; 

Acci}dindo  á  necessidade  que  se  impõe  e 
que  urge  satisfazer,  á  mais  evidente  me- 
lhoria do  serviço  mais  artístico  da  Casa  da 
Moeda,  mexime  nesta  oíficina,  de  onde  teem 
sabido  verdadeiros  primores  em  trabalhos 
de  Ãindição,  como  bustos  diversos,  estatuas 
csimillares,  é  onle,  actualmente,  se  pro- 
cura representar,  em  bronze,  a  figura  do 
finado  jornalista  brazileiro  José  do  Patro- 
cínio ; 

Appondo  ás  considerações  expressas  que 
ô  dever  patriótico  e  honesto  estimular  o  in- 
cremento ás  manifestações  artísticas,  já  pos- 
tas em  prova  na  oíficina  supra  referida  ; 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*»  Fica creala  a  oíliciua  de  fundição 
artística  na  Casa  da  Moo:la,  e  o  encarregado 
com  as  funcçõcs  de  chefe  percebendo  os  ven- 
cimentos seguintes,  aanualmente: 

3:000.^  para  ordenado  ; 

1:000|  para  gratificação. 

Art.  :^.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessõc.^,  11  de  dezembro  de  1905. 
—  Américo  de  Albugucrqve, 

O  Cougre-jso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Os  funccionarios  das  Caixas 
Económicas  e  Montes  de  Soccorro  da  União, 
que  funccionam  autonomicamcntc,  ficam 
para  todos  os  effeitos  equiparados,  no  que 
ll)cs  for  applicavel,  aos  fUnccionarius  de  Fa- 
zenda; revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1905. 
— Irineu  Machado, 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.<»  Aos  empre;iados  de  nomeação  da 
Casa  (la  Moeda  que  contirem  mais  de  vinte 
('^0)  anncs  de  serviço  activo  na  dia  repar- 
tição é  concedido  o  accrescimo  de  20  % 
sobro  seus  vencimentos  (ordenado  e  gratifi- 
cação), ad  itistai*  de  outras  repartições  do 
differentes  ministérios. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario, 

Considerandum 

Considero  equitativa  esta  resolução  por 
não  ser  singular  na  espécie.  E'  assim  que 
gosam  desta  vantagem  03  empregados  de  no- 
meação da  Estrada  de  Ferro,  do  Correio  Ge- 


ral, da  Alfand^a  do  Rio  de  Janeiro,  dos 
Telegraphos,  etc.,  unsj^la  forma  solicitada, 
outros  com  a  designação  de  quotas  da  renda 
mensal ; 

Considerando  que  a  Casa  da  Moeda  repre** 
senta  valiosa  fonte  de  renda  para  o  erário 
nacional,  visto  que  a  expedição  de  sellos  do 
differentes  applicaçoes,  para  diversas  dele- 
gacias e  repartições  da  União,  ascende  a 
cem  mil  (100.000:000$)  em  cada  exercício, 
alóm  da  tiragem  c  remessa  de  idênticas 
fórmulas  encommendadas  pelos  Estados  e  de 
seus  privativos  usos,  além  dos  ai*tefactos 

Sara  particulares  e  especialidade  a  que  é 
estinada  esta  repartição  (cunhagem  de 
moedas),  acho  suíficientemento  justificada  a 
apresentação  deste  projecto  de  l3i  que,  si 
actualmente  não  é  de  proveito  para  muitos 
ou  para  todos,  servirá,  uma  voz  approvado, 
de  valioso  estimulo  a  todos  que  esperam, 
trabalhando  com  dedicação,  obter  no  futuro 
uma  condigna  recompensa. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  19(fó. 
— Américo  de  Albuquerque, 

O  ^r.  Prosid-eiite — Está  em  dis- 
cussão o  requerimento  apresentado  na  ses- 
são de  9  do  corrente  pelos  Srs.  Calogerase 
Germano  Hasslochcr,  requisitando  do  Poder 
Executivo  as  seguintes  informações: 

«1.°  Si  tem  conhecimento  de  que  estão 
sendo  cobrados  no  território  do  Acre  impos- 
tos não  autorizados  pelo  Congresso  Nacional; 

2.*  Quaes  as  providencias  que  tenciona 
tomar  para  sobreestar  a  tal  cobrança  e  para 
que  se  não  appliquem  naquolla  região  prin- 
cípios jurídicos  de  que  nào  trata  a  Legisla- 
ção Federal.» 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Bilho. 

O  Sr.  Bricio  FilUo— Sr.  Prosi- 
díinte,  desisto  da  palavra  que  havia  pedido 
sobre  este  requerimento,  porque  terei  a  op* 
portunidado  do,  em  outra  occasião,  tratar 
do  assumpto  que  pretendia  discutir  a  pro- 
pósito deste  requerimento. 

O  Sr,  l^residoixto  —  Continua  a 
discussão  do  requerimento. 

O  Sr.  OeriiiaiioM:a,sslocli.er— 

Peço  a  palavra. 

O   Sr.    r*residLente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oer ma/no  IXa^ssloclier 

(•)— O  requerimento,  cuja  discussão  V.  Ex. 
annunciou,  me  parece  que  está  sufllcienti- 
mente  justificade  com  o  discurso  que  proferi 

(*)  Este  discurso  nio  foi  revisto  pel«  orador*  j 
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aqui  na  sessão  de  8  do  corrente.  Forneci 
maieriai  saSlciente  para  o  interesso  qae  a 
sua  matéria  desperta,  e  estou  bem  certo  que 
o  GoYerno  attenderá,  a  isso  que  lhe  é  pedido, 
tratando,  quanto  antes,  averi<^ar  dos  factos 
abasí70s  que  estão  bondo  praticados,  no  ter» 
ritorio  do  Acre,  pelos  seus  agentes. 

Aproveitarei  a  occasíão  para,  desta  tri- 
bana,  responderão  Sr.  coronel  Cunha  Mattos, 
qae  hoje  me  interpellou  a  propósito  de  affir* 
mações  contidas  no  meu  discurso,  interes- 
santes  á  sua  pessoa. 

Eu  assignalei,  Sr.  Presidente,  quando  oc- 
cnpei  a  tribmia,  que  acceitava  o  beneâcio  de 
inTentario,  os  factos  relativos  á  venda  de 
terras  em  Xipory,  e  ao  destino  incerto  que 
havia  tomado  o  producto  da  venda  dessas 
terras. 

Eu  não  endossei  a  accusaçao  ;  limitei-me 
simplesmente  a  formulais,  acreditando  que 
as  accusaçoes,  por  eata  forma  feitas,  só  po- 
deriam benoflciar  aos  homens  que  são  calu- 
mniados  ;  porquanto,  quando  oUas  surgem, 
provocam  sua  defesa  c  justificativa  imme- 
diata. 

Sr.  Presidente,  do  lia  muito  tempo  que  o 
Acre  me  interessava  ;  como  já,  disso  aqui,  o 
anno  passado  tive  occasião  de  fazer,  inciden- 
temente, referencias  ao  assumpto  ;  e  na  im- 
prensa, ha  quatro  mezes,  creio  eu,  escrevi 
um  artiíío,  que  não  ora  sinão  o  resumo  das 
observações  que  aqui  fiz. 

Quarenta  e  oito  horas  antes  do  vir  para  a 
Camará  fazer  o  discurso  que  aqui  proferi, 
recebi  inesi)era  da  mente  em  minha  casa— 
ineOTerddamento,  de  suipreza,— a  visita  de 
um  honrado  patrício  que  se  notabilizou  ex- 
traordinariamente nos  succcssos  que  prece- 
deram a  annexação  do  território  do  Acro 
aoBrazlI. 

Era  uma  visita  toJa  intima,  de  simples 
permuta  de  relações  de  amizade,  que  me 
fazia  este  patrício,   este  amigo. 

Antes  mesmo  que  houvessem  terminado  as 
effusões  naturacs,  de  duas  pessoas  relaciona- 
das, que  se  encontram  depois  de  longa  ausên- 
cia, declarei-lhe  que  vinha  me  surprehender 
no  meio  de  trabalho  que  ou  tinha  em  mãos, 
isto  ô,  do  discurso  que  preparava  para  pro- 
ferir sobre  o  assumpto  do  Acre  na  Camará, 
dahi  a  dous  dias,  quando  entrasse  em  dis- 
cussão o  Orçamento  da  Receita. 

Agarrando  as  minhas  notas,  as  rainhas 
observações,  mostrei-lhe  todo  o  plano  do 
discurso  que  ia  proferir,  discurso  espon- 
tâneo, discurso  sincero,  discurso  desinte- 
ressado, sem  suggestões  directas  ou  indi- 
rectas de  quem  quer  que  fosse;  porque 
afflrmo,  perante  todos  os  meus  collegas, 
que  sou  um  homem  limpo  (apoiados),  que 
nunca  dentro  desta  Camará,  nem  directa, 
nem  indirectamente,  tive  proventos,  fossem, 


de  que  natureza  fossem,  por  qualquer  quês* 
tão  que  viesse  agitar  neste  recinto. 

Demais,  sabemos  perfeitamente  que  não 
ha  sujeira  desta  natureza  que,  mais  dia 
nenos  dia,  não  se  torne  publica,  e  as  repu* 
tacões  maculadas  que  porventura  exis<- 
tam,  estas  que  esperem  a  nora  em  que  se 
positivarão  as  accusaçoes  ou  cahirão  por  si. 

Fiz  esse  discurso  inspirado  pelos  senti- 
mentos de  interesses  que  podiam  gerar,  no 
espirito  generoso  de  um  homem  qualquer, 
os  soflTrimentos  dos  acreanos. 

Eu  não  podia  imaginar,  eu  não  podia  con- 
ceber que  o  assumpto,  qu3  o  augmento 
dos  impostos  sobi^e  exportação  da  borracha, 
naquelle  território,  houvesse  sido  objecto 
de  uma  combinação  politica,  conforme  foi 
aílirmado  aqui  pelo  meu  illustrado  coUega, 
o  Sr.  James  Darcy,  representante,  como  cu, 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Sou  um  homem  de  partido  ;  si  acaso  eu 
tivesse  conhecimento  da  resolução  em  que  a 
copar ticipação  do  meu  partido  houvesse 
intervindo,  conhecendo  perfeitamente  as 
obrigações  que  assumo  quando  acceito  o  man- 
dato do  meu  partido,  teria  guardado  reserva 
quanto  ás  manifestações  dos  meus  sentimen- 
tos individuaes  sobre  a  questão. 

Antes  de  fallar,  consultei,  dentro  djsta 
Casa,  o  meu  coUega  pelo  Amazonas,  o  Sr. 
Jorge  de  Moraes,  a  quem  com  a  maior  leal- 
dade expuz  que  ia  ontroter-me  com  a  emen- 
da de  S.  Ex.,  que... 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  -—  E'  verdade. 

O  Sr.  Germano  IIasslociier  —  ...sobre 
ella  ia  discorrer,  perguntando-lhe  então  si 
aquillo  era  obra  exclusiva  da  bancada  do 
Amazonas. 

S.  Ex.  declarou-me  que  sim,  que  o  senti- 
mento a  que  havia  obedecido  era  de  acaute- 
lar os  interesses  do  Amazonas  ([ue  estavam 
sendo  desfalcados  pela  exportação  de  grande 
quantidade  de  borracha  pelo  território  do 
Acre. 

Portanto,  parecendo-me  o  caso  puramente 
do  interesse . . . 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Fiscalizador. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  . . .  para  o 
Amazonas,  que  ainda  procurava  attender  ás 
suas  necessidades,  por  meio  daquella  emen- 
da, e  vendo  eu  que,  por  outro  lado,  o  au- 
gmento do  imposto  havia  de  dar  logar  a  que 
no  Acre  se  empregassem  os  mesmos  recur- 
sos que  no  Amazonas  se  empregam  para 
diminuir  a  taxa  de  impostos,  isto  ô,  que  o 
acreano  amanhã  iria  procurar  o  território 
da  Bolivia  para  fazer  exportação  do  borra- 
cha, visto  que  a  margem  entre  15  e  23  será 
sufflciente  para  cobrir  o  augmento  de  despe- 
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za  do  transporto,  ou,  sem  absolutomente 
pretendei*. . . 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— ...  chamar 
para  o  debate  interesses  políticos,  ou  inte- 
resses locaes,fíz  esse  discurso  dcspre  jccupado 
de  quaesquer  outros  sentimentos  que  nâo 
ibssem  unicamente  os  de  sympathia  e  de 
oommiseração  pelos  aci^eanos. 

Fui  um  homem  cápontaneo  e  sincero; 
disse  aquillo  que  senti  e  nâo  posso  voltar 
atraz.  Entretanto,  declaro,  para  que  no 
espirito  de  ninguém  pjssa  perdurar  uma 
duvida,  que  lamento  e  lamento  profunda- 
mente que,  em  assumpto  de  tal  natureza, 
eu  me  tivesse  afastado  de  uma  combinação 
de  interes  eí  pjliticos  entre  vários  Estados, 
a  qual  nâo  chegou  cm  tempo  ao  meu 
conhecimento,  o  que  det.;rminaria  da  minha 
parte  o  disjreto  retrahimento  que  sei  te.* 
nessas  occasiões,  cumprindo,  antes  de  tudo, 
e  sobretudo  honcstamen\'e,  a  obrigação  mo- 
ral que  me  é  imposta  de  ser  um  represen- 
tante legitimo  com  mandato  obrigatório  do 
partido  que  me  elegeu  e  que  p  ira  aqui  me 
mandou.    {Muito  bem;   muilo  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  do  requerimento  apresen- 
tado poios  Si^s.  Germano  Ilasslochor  c  Cilo- 
geras,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Hl*,  floreira  Ua  Hilva,— Sr. 
Presidente,  começo  pol^  leitura  do  projecto 
•que  vou  enviar  ú.  Mesa.  Eli)  6  deste  toôr(/c). 

Estil  datado  e  assignado. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  a  cuja  leitura 
acabei  de  proceder,  é  a  aííirmação  do  prin- 
cipio pelo  qual  sempre  me  tenho  batido  e 
divulgado  por  todos  os  processos  licites  ao 
meu  alcance  :  poder  que  se  interrompe  não  6 
poder,  é  simples  commissão  de  administra- 
ção. O  poder  caracter iza-se  pela  sua  perma- 
nência, pela  sua  não  interrupção. 

De  accôrdo  com  o  principio  que  defeaio  e 
que  tenho  divulgado,  o  Poder  Judiciário, 
como  o  Poder  Legislativo,  não  tem  o  di- 
reito de  se  fjriar;  deve  funccionar  per- 
manentemente como  o  Poder  iCxecutivo. 
E' preciso  que  o  Judiciano  e  o  Legislativo 
tenham  a  mesma  acção  intensiva  e  perma- 
nente que  tem  o  Poder  Executivo. 

E'  necessário  que  o  Judiciário  e  o  Legis- 
lativo sejam  tão  o  'gâos  da  soberania  na- 
cional, como  o  é  o  Executivo. 

Dahi  vem  a  opinião,  que  su  tento  e  que 
consigno  no  meu  projecto,  do  que  o  Poder 
Judiciário  não  gosa  de  férias,  mas  que  os 
seus  membros  podem  rep)sar  da  sua  árdua 
missão,  fòriando-se  até  30  dias,  por  uma  só 
vez,  ou  por  diversas  vezes  om  cada  anno. 
Dahi  vem  que  meu  projecto   providencia 


sobre  as  substituições  dos  ministros  dos  tr!- 
bunaes,  dos  juizes  e  dos  auxiliares  forenses, 
de  modo  a  não  se  interromper  a  acção  do 
Poder  Judiciário. 

ÁS  férias  forenses,  hojo  só.  podem  ser 
causa  de  prejuízo  ás  partes  que  precisam  do 
recorrer  á  acção  da  justiça.  EUas  importara, 
XX)r  assim  dizer,  a  suspensão  dos  direitos  e 
garantias  individuaes,  durante  um  corto 
poriodo  do  anno.  Durant ;  ellas,  o  cididão 
ou  o  individu )  que  tem  fome  e  sede  da  jus- 
tiça, tem  do  enfronÍAr  a  dormência  da  jus- 
tiça. Elias  represontíim  a  paralysia  dos  di- 
reitos individuaes  :  é  tempo  d  3  acabar  co!n 
cilas. 

E'  nesse  sentido  concebido  o  meu  projecto. 
Não  tenho  esperança  do  vel-o  convertido 
om  lei  nest'3  ílm  de  sessão ;  mas  ello  ahi  ftca 
como  prova  do  principio,  que  professo,  da 
porfoitii  igualdade,  na  permanência  dos  tros 
poderes  políticos,  quo  a  Constituição  faz 
órgãos  da  soberania  nacional. 

Tenho  a  esperança,  porém,  de  conhecer  o 
parecer  da  actual  i Ilustrada  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  sobre  o  projecto,  afim 
de  que,  a  futura  legislaxura  a  respeito  dolle 
se  pronuncie,  depois  do  dovilaniente  escla- 
recida. 

Tenho,  pois,  ainda  o  prazer  de  assim 
deixar  concretizado  o  principio,  que  sus- 
tento e  divulgo,  da  inintorruptibilidade  da 
acção  dos  poderes  políticos,  e  de  abrir  a 
opportunidado  do  pronunciamento  a  respeito, 
por  pa-to  do  Poder  Legislativo.  (Muito  bem; 
muito  bem, ) 

Fica  sobre  a  mes\,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

rno;E:To 

O  Congresso Nj.cio!ial  decreta: 

Art.  1.»  Ficim  abolid.i-j  as  férias  no  foro 
do  Districto  Federal  e  no  foro  na  União. 

Continuam,  porém,  feriados  os  domingos, 
o;  dias  de  fest.t  nacional  e  os  de  commemo- 
ração  cívica  declarados  taes  por  lei. 

Art.  2.°  Os  juizes  poderão  go  ;ar,  onde  lhes 
convier,  independente  de  licença,  mas  cora 
as  devidas  comniunicações,  e  sem  desconto 
nos  seus  vencimentos  e  antiguidades,  em 
uma,  ou  c:n  diversis  vezes,  até  30  dias  de 
ferias,  em  cxda  anno. 

Os  membros  do  ministério  publico  e  os 
demais  auxiliares  forens.^s,  escrivães,  tabel- 
liàes,  oíliciae^dos  registros  públicos  e  de  jus- 
tiça, também  poderão  gos.ir,  onde  lhes  con- 
vier, indepentfente  de  licençi,  mas  cora  as 
devidss  comniunicações,  e  sem  desconto  nos 
seus  vencimentos,  si  os  tiverem,  e  nas  suas 
'antiguidades,  si  as  contarem,  em  uma,  ou 
em  diversas  vezes,  até  o)  dias  de  férias,  em 
cada  anno. 
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Art,  3.«  Não  podom  gosar  destas  férias, 
ao  memio  tempo,  ministros  do  algum  tri- 
bunal, em  numero  quo  exceda  a^  um  terço 
dos  juizes  componentes  do  mesmo  tribunal. 

Art.  4.»  Proferem,  para  o  goso  destas  fé- 
rias, o  ministro  mais  antigo  ao  mais  mo- 
derno, e,  em  igual  antiguidade,  o  mais 
Telho  na  idade  ao  mais  moço ;  o  juiz  effe- 
ctivo  ao  substituto ;  o  substituto  ao  l^sup- 
plente ;  o  1®  supplente  ao  2»,  qo29  a,o  S*» 

Obserrar-se-ha  a  mcaroa  preferencia  entro 
os  membros  do  ministério  publico  e  os  de- 
mais auxiliares  forenses. 

Art.  õ.o  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  do  dezembro  de  1905. 
A,  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  ILieite  Rit>eix*o  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  estranhe  Y.  £x.  que  eu  volte 
a  tratar  da  questão  hontem  aqui  deba- 
tida, na  hora  em  que  a  mesma  foi  posta  em 
causa,  a  propósito  de  um  requerimento  de 
urgência  ;  sou  um  convencido,  e  costumo 
não  abdicar  facilmente  das  minhas  con- 
vicções. 

Pódc  a  mais  grosseira  e  covarde  maledi- 
ocncia  publica  ou  privada  omprcstar-me  a 
qasdidade  de  advogado  dos  amnistiados:  dei- 
xarei entregue  á  sua  própria  baixeza  os  que 
assim  me  calumniarem. 

Não  procurei  saberá  espécie  nem  o  nu- 
mero dos  interessados  quando,  por  simples 
e  sincero  espirito  de  patriotismo,  levantei 
esta  questão,  mas  confesso  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  o  á  Camará,  que  prefiro  passar 
por  advogado  em  uma  questão  que  interessa 
á  paz,  a  sel-o  á  soldada  daquellas  que  só 
interessam  ao  ódio,  quo  emanam  das  pai- 
xões sanguinárias. 

Na  sessão  d3  8  do  corrente  tive  a  honra 
de  apresentar  á  consideração  da  Casa  um 
requerimento  pedindo  que  o  projecto  que 
elimina  os  restricções  postas  ás  amnistias 
concedidas  na  vigência  da  Republica,  fosso 
dado  para  ordem  do  dia. 

Em  réplica  immediata,  usando  da  palavra 
pela  ordem,  o  meu  eminente  collega,  cujo 
nome  cito  sempro  com  o  maior  respeito, 
porque  o  julgo  credor  de  todas  as  nossas 
attenções — o  Sr.  Francisco  Veiga— assomou 
d  tribuna  e  manifestou-so  nos  seguintes 
termos  : 

«O  honrado  Deputado  diz  na  sua  monogra- 
pbia  c  afflrmou  com  corto  gráo  de  generali- 
dade, cora  que  não  estou  de  accôrdo,  quo  a 
Commissão  de  Finanças  só  podia  failar  sobro 
as  dcspozas  que  traz  a  emenda  ou  o  pro- 
jecto. 

Òra,  Sr.  Presidente,  si  assim  é,  que  faz  a 
Commissão  de  Finanças  ?  Não  faz  mais  do 


quo  procurar  sabor  a  quanto  avulta  a  dcs- 

Seza  publica,  em  consequência  do  projecto  o 
a  emenda  do  nobre  Deputado. 

Por  mais  de  uma  vez,  alguns  dos  meus 
illustres  collegas,  principalmente  o  digno 
representante  do  Santa  Catharina,o  Sr  .Paula 
Ramos,  que  me  faz  a  honra  de  ouvir  neste 
momento,  perguntaram  a  S.  Ex.  a  quanto 
sobe  a  despeza  em  consequência  desta  medida. 

Ora,  o  nobre  Deputado,  que,  como  disse  a 
principio,  está  tão  senhor  da  matéria  que 
sobro  ella  foz  uma  verdadeira  monographia, 
não  respondeu  á  pergimta. 

O  Sr,  Lnte  Ribeiro — Pela  simples  razão  de 
que  a  Camará  dispensou  isso. 

O  Sr,  Francisco  Veiga — Per.lÔ9-me  :  a  Ca- 
mará não  dispensou,  não  podia  dispensar.» 

«Si  o  nobre  Deputado  trouxesse,  com  a 
sua  autoridade,  que  muito  respeito,  as  in- 
formações necessárias,  poderia  pret;?nder 
que  dispensássemos  as  informaçõ^  gover- 
namentaes;  mas  S.  Ex.  é  o  primeiro  a  nada 
dizer. 

Qtfer^  portanto,  que  demos  um  salto  nas 
trevas,  sem  que  possamos  prever  as  conse< 
quencias  do  noiso  acto. 

£r  isto  próprio  da  prudência  que  deve  cara^ 
cterisar  o  legislador  ?» 

N'.'ste  discurso  do  meu  honrado  e  illustro 
collega,  temos,  Sr.  Presidente,  tros  pontos 
a  respigar:  !<",  a  asseveração  de  que  a 
Commissão  procura  conhecer  a  despeza  quo 
pôde  ser  originada  pelo  projecto  ;  2»,  a 
afflrmação  de  que  a  Camará  não  dispensou 
essa  devassa  ;  3»,  que  pretendo  arrastar 
a  Camará  a  um  acto  impensado,  condu- 
zindo-a  a  dar  um  salto  nas  trevas. 

Vou  responder  a  S.  Ex.  com  documentos 
oíHciaes. 

Na  sessão  do  13  de  setembro  ultimo, 
quando  foi  submettido  á  votação  o  requeri- 
mento dos  nobres  Deputados  Srs.  Francisco 
Veiga,  Paula  Ramos,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Galeão  Carvalhal,  membros,  cm 
minoria,  da  Commissão  de  Finanças,  pedindo 
que  o  projecto  de  amnistia  voltasse  a  ser  es- 
tudado pela  predita  Commissão,  nocessa- 
riami3nto  para  ser  conhecida  a  despeza  que 
o  mesmo  p.dia  acarretar,  pois  €de  outra 
forma  não  se  explicava  a  sua  interveucção  no- 
debateik,  como  o  havia  declarado  o  proprio> 
Sr.  Galeão,  no  discui^so  que  proferiu  no  dia  4,. 
o  honrado  o  talentoso  Deputado  pela  l^ahia,. 
o  Sr.  Vergue  de  Abreu,  usando  da  palavra, 
também  «pela  ordem»,  pediu  que  a  Camará 
rejeitasse  o  requerimento,  pois  nenhuma 
disposição  regimental  o  amparava,  e  o 
illustre  Sr.  Francisco  Veiga,  promptamento 
acudindo  á  tribuna,  aíIlrn[íou,  não  só  que  o  flm 
da  Commissão,  solicitando   que  o  projecto- 
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Yoltassd  és  suas  mãos,  era  o  do  aprccial-o 
pelo  lado  financeiro,  ^para  sabemioa  que  me- 
didas ia}nos  votar  e  assim  não  darmos  um 
salto  nas  ti-evasi^,  como  tambcm  quo  a  Com- 
missao  não  so  melindraria,  si  a  Gamara  en- 
tendesse rejeitar  tal  requerimento. 

Procedida,  logo,  em  seguida,  a  votação, 
veriflcou-se,  como  esta  publicado  na  pa- 
gina l.lOl,  prim)ira  colunma,  oitava  linha 
e  seguintes,  do  Diário  Offkial  do  14  do  se- 
tembro de  19Q5,  quo  o  raquerimonto  tinha 
sido  rejeitado,  apurando-se,  a  requerimento 
do  nobro  Dcputad  i  Sr.  Bricio  Filho  que  a 
rejeição  se  liavia  operado  por  73  votos 
contra  3ò. 

Portanto,  posto  em  cotejo  o  quo  aqui  está 
demonstrado,  com  o  quo  aíllrmou  o  honrado 
Sr.  Francisco  Veiga,  fica  evideate  e  indu- 
ctivel  mente  provado  : 

lo  quo  a  Camai'a,  com  plena  sciencia  dos 
Srs,  Veiga  e  Paula  Ramos,  negou  ã  Commis- 
sào  de  Finanças  a  pedida  pormissão  para 
G>íta,  continuar  a  occup.ir-so  do  projecto; 

2o  que  essa  Commissâo,  insistindo  em 
querei*  apurar  a  de.spe/.a  quo  o  projecto 
pôde  originar,  desobedece,  llagrante  e  par- 
cialmente, a  um  julgado  da  Gamara,  a  uma 
sua  positiva  e  formal  deliberação  ; 

30  que  não  é  arrastar  a  Gamara,  a  um 
salto  nas  trevas,  x>^dir,  de  accôrdo  com  a 
própria  resolução  dessa  mesma  Gamara,  que 
venha  a  debate  assumpto  por  ella  tanto 
conhecido  que,  e  muito  expressivamcate, 
recusou  os  novos  estudos  que  sobre  o  caso  a 
Gommissào  do  Finanças  se  tinha  proposto  a 
fazer,  em  segunda  e((içâo. 

E,  Sr.  Presidente,  quer  V.  Kx.,  quer  a  Ga- 
mara, não  teriam  nada,  absolutamente  nada 
que  estranhar  si  eu  tivesse,  mesmo  som 
essa  justificativa,  pretendido  levar  a  Gama- 
ra a  deliberar  som  mais  exames  ;  para  tan- 
to ficarão  habilitados  todos  aquelles  que  co- 
nhecerem a  opinião  que  o  honrado  e  illustro 
Deputado  Sr.  Francisco  Veiga,  manifestou 
em  1895,  precisamente  sobre  este  mesmo 
assumpto. 

Aqui  está,  na  integra  o  discurso  que  S.  Ex. 
profi>riu  na  sessão  dé  8  de  outubro  de  1895: 

«O  Sr.^  Francisco  Veiga  ú  do  numero  dos 
que  deram  o  voto  convicta  e  conscientenienle 
a  favor  da  emouda  do  Senado  que  estabe- 
lecia amnistia  ampla  para  todos  os  revol- 
tosos. 

Relembrando  este  fticto,  fal-o  no  itiluilo  de 
justificar  este  voto,  cuja  ^a*avidade  foi  encare- 
cida peles  jornaes  contrários  á  amnistia  e 
pelo  illu>tre  leader  da  maioria,  que,  leean- 
latido  a  bandeira  rubra,  impoz  a  seus  amigos 
a  rejeição  da  emenda,  sob  pena  de  serem  re- 
voltosos. 

Independente  dos  moliços  de  Justiça,  de 
liumanidade,  votou  pela    amnistia    ampla 


por  entender  que  era  x^ma  medida  de  con' 
veniencia  publica. 

£  deve  declarar  que  até  hoje  ainda  não  se 
arrependeu  disso. 

Historia  os  facto»  políticos  de  sua  t3n*a 
natal,  para  mostrar  que  os  mineiros  esti- 
veram sempre  unidos  aos  fracos  o  aos  oppri- 
midos. 

Gondemnando  a  rovolta  de  6  de  Bstom- 
bro— -prova  o  luminoso  manifesto  do  Dr.  Af- 
fonío  Penna— Minas  Geraes  não  esqueceu 
os  sentimentos  de  humanidade,  próprios  da 
civilização  brazileií^a,  o  recebeu  em  souEeio 
todos  os  perseguidos  e  suspeitos. 

Respondendo  á  apartou  dos  seus  collegas 
de  bancada,  que  se  léwstram  systemaiicamente 
hostis  aos  revolucionários,  diz  o  orador  que 
revolucionário  também  foi  o  Congresso,  appro- 
vando  os  actos  inconstitvcionaes  praticados 
durante  a  revolta. 

Não  é  &3U  intento  demorar  a  passagem 
desse  projecto.  Entretanto,  nutre  sérias  du- 
vidas a  respeito  de  sua  constitucionalidade,  no 
tocante  ds  restricções  que  estabelece. t^ 

€Amnistia  ó  o  esquecimento  do  passado— 
definição  de  accôrdo  cx)m  a  nossa  Gonstitui- 
ção  e  com  o  direito  publico  brazileiro. 

Admitte  a  amnistia  com  exclusões,  mas 
não  com  limitações.  Demais  o  projecto  com- 
muta  as  penas  em  que  possam  ter  incorrido  os 
rebeldes  e  neste  ponto  elle  é  manifestamente 
inconstitucional,  pjr  isso  que  a  commutação 
de  penas  é  attribuição  privativa  do  Poder 
Executivo. 

E  pai'a  haver  commutação  é  preciso  que 
haja  condemnaçâo,  o  quo  não  houve. 

Queria  que  a  espada  do  illustre  general, 
fêader  da  Gamara,  reflectisse  a  bondade  c  a 
cordura  que  caracterizam  seu  espirito,  con- 
correndo para  o  esquecimento  completo  dos 
crimes  daquelles  quo  hoj*.  recebem  mais 
que  todo-i  os  casti.i^os— a  punição  de  seu  ar- 
rependimento pelos  males  causados  á  sua 
Pátria. 

A  amnistia,  conforme  o  projecto,  coUoca 
alguns  revolucionários  empjssimas  condi- 
ções; Deputados  que  revelam  uhUi  severidade 
inquebrantacel  com  os  revolucionários,  esque- 
cem a  generosidade  da  Nação  Hrazileira. 

A  historia  de  nossa  i  revoluções  tem  con- 
cluido  sempre  pe/a  amnislia  p!ena. 

Não  comprehende  esse  mixto  de  esqueci- 
mento bonevolo  e  de  lembrança  inexorável, 
no  projecto  que  impõe  uma  amnislia  consa- 
grada de  envolta,  coiu  vm  castigo.  Não  crê  que 
o  rigor  e  severidade  sejam  o  melhor  meio  de 
conseguir  a  paz,  que  é  o  ideal  de  todos  os  bra- 
sileiros. . 

Entretanto,  subordiuiulo  á  decisão  da  Ga- 
mara, o  orador  declara  quo  vota  pelo  pro- 
jecto, apresentando  uma  emenda  que  — â 
p  ilavra— soldo— accresc  uite   :— otap-i .  > 
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Faz«se  misler,  Sr«  PiesMeoie,  antes  de 
enirar  jios  eommentarios  que  o  caso  podia 
dispensar,  mas  que  eu  nâo  dispenso,  regis- 
trar qae,  na  yerdade,  naquelies  tempos,  nos 
quaes  as  garantias  constitucionaes  por  mui- 
tas vezes  foram  um  m3rtho,  uma  ficção,  a 
altiva  Minas  Geraes  mantevo^se  sempre  um 
remanso  de  paz,  um  rcfligio  para  oi  perse- 
^dos  políticos,  onde  a  liberdade  Ihoj  ora 
garantida  no  seu  mais  elevado  gráo. 

Pois,  Sr.  Presidente,  porciue  eu,  sem  ferir 
soscoptibilidades,  sem  avançar  da  tribuna  a 
uma  pequena  parcolia  do  que  so  lê  jiesto 
discurso,  ondo  o  Congresso  chega  a  sor 
accusado  de  praticar  actos  que  incidem  em 
maior  responsabilidade  do  que  aquolla  que 
podia  recahir  sobro  oi  próprios  revolucio- 
nários, porque  cu,  repito,  muito  modesta- 
mente,  >cm  atrevor-mc  a  dizer  o  que  foi 
dito  pelo  meu  iliustre  ex-correligiouario, 
cedi  que  o  projecto  fosse  dado  para  a  <  Oi"- 
dem  do  dia»,  soií  accusado  por  8.  Ex.  de 
pretender  arrastar  a  Camará  a  dar  «sal to i 
nas  trevas»;  o  que  de  mim  diria,  então, 
S.  Ex.,  si  eu.  seguindo  a  sua  orientação  o 
a  sua  acção  de  dez  annos  pas^sados,  viesse  á 
Camará  dizer  o  que  S.  Ex.  disso  nessiv 
época? 

Mas  então  quando  ó  que S.  Ex.  esteve  den- 
tro da  bxi  razão: — quando  achava,  como  se 
lê  nesse  discurso,  que  não  podem  haver 
amnistias  restrictad,  que  essas  restricções 
sãoinconstituciooae.'^;  ou  agora,  que  prega 
a  doutrina  de  que,  para  o  Congresso  apagar 
uma  inconstitucionalidade,  se  £aiz  pi^eci^o 
prévio  pronunciamento  do  Governo  ? 

S.  Ex.  defendeu  a  amnistia  ampla  como 
melhor  não  a  defendeu  o  emiuent3  Senador 
pela  Bahia,  Sr.  Ruy  Barbosa,  na  sua  Ai»- 
mHia  Inve'^su;  si  eu  errei  seguindo-lhe  a 
doutrina,  S.  Ex,  ô  o  menos  competente  para 
pretender  recrirainar-me  por  isio. 

Nessa  occasião  o  iliustre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  que,  por  um  cumulo  d  j 
seu  espirito,  attribue-mc  paixão  pela  causa, 
qnando  a  tenho  defendido  em  nome  dos 
princípios,  pretendendo  a  amplitude  da 
amnistia  para  uns,  pjrque  ampla  ou  a  doi  a 
outros;  nessa  occasião  S.  Ex.,  que  acabava 
de  chegar  do  campo  da  acção,  onde,  de  ar- 
mas na  mão,  havia  se  empenhado  na  luta 
sangrenta  e  mortífera  com  seus  irmãos  de 
raça,  pátria  e  sangue— nessa  occasião  S.  Ex. 
não  estava  com  o  iliustre  Sr.  Francisco 
Veiga. 

Quando,  nosta  Casa,  se  apreciou  o  accre- 
scimo  da  palavra  etapa,  polo  Sr.  Francisco 
Veiga,  proposto  ao  projecto  de  amnistia,  o 
íUstre  Sr.  Paula  Ramos,  muito  expressiva  e 
signitlcativamento  assim  se  manifestou  em 
relação  aos  revolucionários:  Sô  fMa  a  2)rO' 
»»or^o».  No  emtanto,  Sr.  Presidente,  a  mim  é 


que  90  empresta  paixão  pelo  caso,  a  mim  6 
que  se  pretende  acoimar  de  suspeito  no  as* 
sumpto. 

Cumpre-me,  agora,  Sr.  Pi^esidente,  salien- 
tar duas  cousas  importantíssimas,  e  que  a 
Camará  precisa  conhecer:  a  primeira  é  que 
as  restrioçoes  ã  amnistia  do  1895  não  foram 
postas  no  projecto  para  evitar  dispêndios  ou 
perturbações  no  quadro  dos  oíficiaes,  e  sim 
para  que  subsistisse  o  ferrete  desse  crimo, 
perpetuamente  estampado  na  face  dessa  cor- 
poração; a  segunda  é  que  a  amnistia  não  foi 
dada  por  patriotismo,  nem  por  tolerância, 
nem  por  equidado,  nom  por  clemência,  o 
sim  pOi*  simples  conveniências  do  Governo, 
por  transacção  do  momento,  como  transacção 
vantajosíssima. 

Aqui  está,  Sr.  Prosideniio,  como  a  esto 
respoit-o  so  pronunciou  o  Icadcr  de  então,  o 
iliustre  Sr,  Senador  General  Glycerio,  na 
sessão  do  9  de  outubro  do  1895: 

€  Para  mim,  o  modo  mais  oxpi*essivo  para 
condemnar  eternamente  a  rcoolução^  era  a 
i-ejciçào  da  amnistia  ampla. 


«  O  meu  ílm,  quando  apresentei  o  projecto 
consignando  a  faculdade  para  a  contagem  do 
temjx),  em  relação  ã  reforma,  foi  exacta- 
mente facilitar  a  esses  militares  a  sahida  do 
serviço  do  exercito  e  da  armada. 

«Facilitando  a  reforma,  eu  chegava  ao  meu 
fim,  que  è  eoitor  que  esses  militares  assim  ins- 
ubordinados voltem  ao  serviço  effectivo  de  exer- 
cito  e  da  armada  ;  c  para  nào  ser  taxado  do 
cruel  e  de  intransigente,  em  vez  de  estabe- 
lecer a  condição  da  rcíbrma  ou  demissão  do 
ST  viço  activo,  procurei  facilitar  as  condi- 
ções (ia  reforma. 

4i0  Sr.  Francisco  Veiga—K'  muito posslvol 
que  haja  ofliciaes  que  queiram  a  reíorma  o 
não  possam  obtel-a  por  náj  estarem  nas 
condições  da  lei  (do  1890). 

«  O  Sr,  Francisco  Glycerio —  O  aparte  do 
iliustre  Deputado  lembraria  uma  provi- 
dencia útil,  mas  para  acceltar  uma  emenda 
nesse  sentido,  teriamos  de  podlr  primeira- 
menío  informações  a)  Poder  Executivo.  To- 
davia, si  S.  Ex.  quer  apresoiitar  uma 
emenda  nessa  sentido,  opportunamenle  to- 
marei  a  liberdade  de  considerar  sobre  ella, 
ouvindo  previamente  informações  da  admi- 
nistração publica.  Por  emqiianto,  acho  que 
nâo  convém  alterar  o  projecto,  tal  como  foi 
apresentado. 


€  Peçolicouçx  pira  declarar  á  Camará  e  a 
meus  amigos  poliõicoi,  que  quando  apre- 
sentoi  o  projejto  o  ftz  por  uma  transacção  de 
momento , 
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O  Sr.  I^resldente  —  Creio  que  a 
emenda  não  tem  duas  partes.  Diz  ella  ; 

«  Proponho,  si  for  re:>tabelecida  a  taxa  de 
200  réis  para  o  porto  de  cartas,  se  faça  a  se- 
guinte modificação  : 

«Reduzido  a  100  reis  o  porto  das  cartas  or- 
dinárias destinadas  á  distribuição  no  perí- 
metro urbano  das  cidades  em  que  forem 
propostas,  no  território  da  Republica.» 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E'  a  primeira  parte; 
agora,  a  segunda  ó  sobre  o  caso  da  taxa  de- 
vida. 

O  Sr.  Presidente  — Parecia  ser  uma  ex- 
plicação. 

<  E'  prévio,  integrai  e  obrigatório  o  porte 
das  cartas  até  100  réis  para  as  urbanas. . .» 

O  Sr.  Bricio  Filho— Esta  segunda  parte  é 
perfeitamente  distincta  da  primeira.  E  pelo 
parecer  V.  Ex.  verificará  isso. 

O  Sr.  Presidente— o  nobpc  Deputado  tem 
razão. 

O  Sr,   Mledeiros  e  A^llbucfuex*- 

c|ue(p«/a  o}-dem)  (•)— Sr.  Presiqento,  a  re- 
clamação feita  pelo  nobre  Deputado  tem 
toda  a  razão  de  ser:  a  emenda  S3  compõe 
evidentemente  de  duas  partes,  das  quaes  a 

Srimeira  estabelece  um  porte  especial  para 
entro  das  cidades,  e  a  segunda,  retrogra- 
dando, indo  exactamente  em  sentido  con- 
trario Is  tendências  mais  adeantadas,  ao  que 
ainda  em  junho  pediu  a  Commissão  Central 
dos  Correios  em  Berna,  quer  que  só  se  en- 
treguem as  cartas  selladas  integralmente. 
{Ha  muitos  apartes,) 

Ora,  é  fácil  de  comprohender  que  muita 
vez  o  individuo  tem  necessidade  de  mandar 
unia  carta:  não  encontra  á  mão  um  sello, 
deita  a  carta  no  Correio,  certo  de  que  o  des- 
tinatário, conhecendo-lhe  a  Icttra  acceital-a- 
ha,  apezar  da  falta  de  franquia. 

Sejam  quaes  forem  as  considerações,  em 
todo  o  caso,  certo  é  que  esta  segunda  parte 
constituo  doutrina  diametralmente  opposta 
ao  que  a  Repartição  de  Berna  pede  aos  go- 
vernos de  todos  oá  paizes  civilizados,  o  con- 
tém matéria  inteiramente  differente  da  que 
se  encontra  na  primeira  parte. 

O  Sr.  I^residleiíte— Vae  se  votar  a 
emenda  por  parteá,  sendo  o  primeira:  «Re- 
duzido a  100  réis  o  porte  das  cartas  ordiná- 
rias destiaadas  á  distribuição  no  perimetro 
urbano  das  cidades  em  que  forem  postadas, 
ao  território  da  Republica.» 

Procedendo-se  á  votação,  reconhece-S3  que 
votaram  a  favor  da  referida  emenda  n,  5S, 


1')  JSsta  discurso  cão  foi  roTÍsfro  pelo  oradov* 


offerecida  p3lo  Sr.  Tosta,  59  Srs.  Deputadot 
e  contra  37. 
Total  96  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Virgílio  Brigido, 
João  Lopes,  Simeão  Leal,  Âffonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Orlando,Tosta, 
Heredia  de  Sá,  Bulhões  Marcial,  Paulino  do 
Souza,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro  e 
Carvalho  Britto. 

O  Sx*.  Presidente—  Responderam 
á  chamada  114  Srs.  Deputados.  Entretanto, 
sendo  4  horas  e  5  minutos  o  prohibindo  o 
Regimento  votações  em  hora  de  prorogação, 
ílca  adiada  a  votação  da  Receita . 

Darei  para  ordem  do  dia  de  amanhã  a 
discussão  dos  projectos  relativos  aos  Orça- 
mentos da  Marmha  e  Industria  o  Viação. 

Declaro  aos  Srs.  Deputados  que  haverá 
sessões  nocturnas  até  que  se  encerrem  oi 
referidos  orçamentos. 

Começam  amanhã  as  sessões  nocturna^,  ás 
8  horas. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é  a  se- 
guinte : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  167, 
deste  anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercício  do  1903  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  181,  de  1902  (275, 
de  1906),  que  nxa  os  vencimentos  dos  tele- 
graphistas  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  e  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  I  de  abril  de 
1855  a  13  demarco  de  1873  (8* discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  do  1935,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  sua  esposa  a  pensão  de  500$ 
mensaes,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (l^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  do  1905, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  a.  203, 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  do 
Livramento  aos  dos  da  AlAindega  de  Uru- 
guayana  (3*  discussão) ; 
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Votação  do  i^-ojecto  n.  296,  de  1905,  deter- 
minando que  08  patrões,  machtnistas,  fo- 
gnistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
contíauarão  a  gosar  das  vantagens  do 
art.  235  do  regulamento  dos  arsenaes  de 
gaerra  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  153,  de  1905,  ele- 
vando á  categoria  de  alfandega  de  4^  ordem  a 
Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas  e  dando 
outras  providencias  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  115  A,  do  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfondega  (S^dish 
cuâ^o); 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
qae  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  do  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  sen- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4:â00,  ouro,  para  a 
sua  manutenção. 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  do  190*),  do 
Senado,  dispensando  o  rosto  do  tompo  que 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Beato,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  prévia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commiss^o  do  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valois  de  Castro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  do  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroucio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Cearii  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  19)5, 
equiparando  os  vencimentos  dos  direct3res 
dos  hospi^^aes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  siude,  subordinados  á 
mesma  directoria,  e  dá  outras  providencias, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissão 
de  Finanças  (!•  discussão)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  276  C,  de 
1905,  sobre  emendas  oíferecidas  em  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  266,  que  fixa  a  des- 
peza  com  o  Ministério  da  Marinha  para  o 
exercício  de  1906 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  302  A,  de 
1905,  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  302,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
1906; 


2*  discuss&o  do  projecto  n.  337,  de  1905» 
concedendo  vários  lavores  aos  indivíduos  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares  e  dando  outras  providencias; 

2*  discussXo  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mãthematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  da  Instituto  Na- 
cional dos  Surdo»-Mndo8.  em  uma  de  mathe- 
matica  e  outra  de  geographia  e  historia  do 
Brasil,  percebendo  cada  um  dos  profosscHres 
08  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em  vigor 
para  o  c(»*po  doc^ite  do  mesmo  instituto, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Instrucção 
e  de  Finanças ; 

3*  discassão  do  projecto  n.  275  B,  de  1905» 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta" 
cada  na  S^discusMio  do  projecto  n.  275,  deste 
anno,  que  fixa  os  vancimentos  dos  estafetas 
da  repaitição  Geral  dos  Telegraphos  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  272,  B,  do 
1905,  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  272,  deste  anno,  que 
eleva  a  9:600$  annuaes  os  vencimont  }S  dos 
lentos  cathedraticos  e  a  6:000$  os  dos  substi- 
tutos o  professores  das  Escolas  Polyfechnica 
e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medicina  do 
Rio  de  JaneiíO  o  da  Bahia  e  de  Direito  do  Re- 
cife e  de  S.  Paulo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  74  B,  de 
1995,  sobro  a  emenda  offerecido  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  u.  71  A,  deste  anno,  que 
equipara  o  Tribunal  de  Contas  ã  Corte  do 
Appellação  do  Districto  Federal  quanto  aos 
vencimentos,  ás  fiarias  e  d  aposentadoria  dos 
respectivos  membros,  e  dl  outras  providen- 
cias ;  com  pareceres  das  Commissões  de  Con- 
stituição c  Justjça  e  do  Finanças,  o  substitu- 
tino  desta  ; 

Discussão  única  da  omonda  do  Senado  ao 
projecta  n.  50  A,  de  1909  (230,  do  1904)  que 
equipara  es  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  de  Bellas  Art  js  aos  do 
Instituto  Nacional  de  Musica  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  318,  de  1905, 
determinando  que  o  pagamento  da  differença 
do  montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891  e  1.051,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  falle- 
cimento  dos  contribuintes  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.,  326,  do  1905, 
concedendo  permissão  aos  aliimnos  dos  col- 
legios  de  ensino  particular  pai*a  que  possrra 
concorrer  aos  exames  de  promoção  ou  de 
serie,  de  que  trata  os  arts.  11  e  12  do  de- 
creto n.  3.914,  de  26  de  janeiro  dj  1901, 
nesta  Capisal,  no  Gymnasio  Nacional  e  nos 
Estados,  perante  os  institutos  offlciaes  equi- 
parados,  e  dando  outras  providencias ; 
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3»  discussão  do  projecto  n.  327,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripção  Pedro 
Augusto  Fagundes,  empregado  aposentado 
da  l:Cãtrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  differença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  o  dous  annos, 
quatro  niezes  e  vinte  e  quatro  dias  de  serviço 
publico,  e  dando  outras  providendias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  32S,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  era  qu3  tiver  incor- 
rido I).  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do 
capitão  do  exercito  Angu  ,to  César  da  Cunha, 
para  percepção  do  montepio  que  lho  com- 
pete, relativo  ao  período  decorrido  de  2  de 
janeiro  de  1891  a  22  do  fevereiro  de  1904  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  301,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministro  da  Fazenda  o  credito 
de  130:000$,  supplemsntar  á  rubrica  12*  do 
art.  19  da  lei  n.  1.310,  de  31  de  dezembro 
de  1904  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  317,  de  1905, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorreu 
o  cap  tão  tenente  honorário  Dr.  João  Cor- 
(toii'0  da  Graça,  para  obter  a  contagem  do 
serviço  militar  a  que  se  julga  com  direito 
para  o  eíTcito  das  gratilicações  addicionaes 
que  lhe  devem  ser  concedidas,  de  accôrdo 
com  o  Código  dos  institutos  de  Ensino  Supe- 
rior e  Secundário  o  regulamento  da  Escola 


em   separado  dos 
Carlos  Cavalcanti ; 


Sr?. 


Naval,  com  o  voto 
Soares  dos  Santos  e 

3*  discussão  do  projecto  n.  40  A  de  1905, 
organizando  os  syndicatos  proíissianae^  e  as 
cooperativas  ;  com  pareceres  das  Commis- 
sõesde  Constituição  e  de  Finanças. 

Levanta-30  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minu- 
tos da  tarde. 

DECLARAÇÕES 

Declaramos  quo  votamos  a  favor  da  pri- 
meira parte  da  emenda  n.  3,  apresentada 
ao  Orçamento  da  Receita,  exceptuando  o 
xarque  da  taxa  de  50  Vo- 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1005. 
— Júlio  de  Mello, — Domingos  Gonçalves, — Ar- 
í/í  ti  r  Orlando. — Pereira  de  Lyra, — João  Viei- 
ra,— Teixeira  de  Sá, — Medeiros  e  Albxiquet'' 
que, — Affbnso  Costa, — Cornelio  da  Fonseca, 

Declaro  que  votei  contra  o  augmento  do 
posto  de  Inipjrtação,  ouro  50   %. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1905. 
— Beserril   Fonienellc, 

Declaro  que  votei  contra  o  augentj  do  im- 
posto de  importação,  ouro  50  ^/o. 

Sala  das  sessões,  II  de  dezembro  de  1905. 
— Leite  Ribeiro, 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-so  A  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  P<3reira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Wandcrloy  do  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eu- 
génio Tourinho,  Anthero  Botelho,  Bricio  Fi- 
lho, Aurélio  Amorim,  Jorge  de  Moraes,  Ar- 
tliur  Lemos,  Luiz  Domingues,  Thoinaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Pe- 
reira Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez, 
Izidrç  Leito,  Teixeira  de  Sil,  AíTonso  Costa, 
Cornelio  da  Fonseca,  Rodrigues  Dória,  Fc- 
lisbcllo  Froire,  Neiva,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia 
do  Sii,  Lefte  Ribeiro,  Américo  de  Albu- 
querque, Fidelis  Alves,  Júlio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanii,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 


xeira Brandão,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Re- 
zende, Wencesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal, 
Mor.*ira  da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Re- 
bouças  do  Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnolplio 
Azevjdo,  Fernando  Prestes,  Amaral  César, 
Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Malta,  Álvaro  do  Carvalho, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Pauh 
Ramos,  Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima^ 
Germano  Hasslocher,  James  Darcy,  Vespal 
sianode  Albuquei*que  e  Homem  do  Carvalho^ 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Pa-sa-se  ao  expediente. 
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Secretaiio)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIKNT.í 

O  licioá : 

Do  Sr.  l®  secretario  do  Senado,  de  11  do 
corrcjitctransmittindo  a  emenda  do  Senado 
■X  proposição  desta  Camará  concedendo  ao 
lacliarel  Pedro  Pereira  Chermont  Rayol, 
juiz  substituto  seccional  na  lecção  do  Pará, 
oit-o  mezes  do  licença,  sem  vencimentos,  em 
proroíraçâo  da  q-ie  lho  foi  concedida  pelo 
presidente  do  Supremo  Tribunal,  para  tra- 
tar do  sua  saúde  onie  lhe  convier.—  A'  Com- 
inissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  tran> 
mittindo  o  projecto  do  Senado  moíliíicando 
a  lei  eleitoral  n.  1.2')9,  de  15  de  novembro 
de  1904.—  A'  Coramisíiío  do  Constituição  o 
Jiisiiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  c^mnii- 
uicando  que  o  Senado  adoptou  o  nessa  data 
oavion  á  sancção  a  rasolução  do  Congresso 
Naci<»ual  conceilondo  seis  mezes  de  licença, 
coai  ordenado,  a  (lodoíredo  de  Abr ju  Lima, 
!•  oílici  il  da  Administração  dos  Correios  do 
Pernambuco.—  inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  do  1 1  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srd.  Membros  do  Congrasso  Nacional  — 
Tendo  sido  organizadas  pelo  Thesjuro,  de 
acoôrdo  com  o^  2*  do  art.  31  da  lei  n.  41)0, 
de  10  de  dezembro  de  1897,  as  inclu.<as  rela- 
ções das  dividas  de  exercícios  íin Jos  já  reco- 
jiliecidas  peloi  ministérios  competentes,  ea- 
bo-me  solicit.ir-voj  a  concessão  do  credito 
necessário  para  o  respectivo  pagamento,  na 
ioip3rtancia  de  :í57:190.^177,  papel,  conforme 
a  discriminação  abaixo : 
Ministério  da  Justiça  e  No  ro- 
cios Interiores 1 59$000 

Ministério  da  Marinlia 10:54  \^1H1 

Ministorio  d  i  Gujrr.i (59:  OlJOs 070 

Ministério  da  luduslria, Viação 

o  Obras  P  ubl  iças 1 05 :  40rJ$229 

Mioisíerio  da  F.izcnda õ:990$791 


257: 190^477 
Rio  de  J.meir>,  9  de  dezembro  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — A'  Com- 
missão  do  Fina  iças. 

Do  Minist  rio  da  I:idusLrÍA,  Viação  e  Obras 
Pub  ici\s,  do  1 1  do  corr.?nte,  cnviaodo  a  se- 
gniato 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Cnogres  o  Nacional— 
Teulio  a  honra  de  submetter  á  voss  \  elevada 


consideração  a  inclusa  exposição  que  me 
dirigiu  o  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  mostrando  a  neces- 
sidade de  ser  ooncedido  ao  respectivo  minis- 
tério o  credito  de  00:000;?,  ouiy),  para  ser  ap- 
plicado  ao  pagamento  dos  juros  de  O  %  ao 
anno  devidosá  Companhia  Estrada  de  Ferro  de 
Victoria  a  Minas,soure  o  capital  de  1 .2  )0:000$, 
ouro,  no  período  de  1  de  Tovereiro  a  31  de 
dezembro  de  1902, 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1905. — 
Francisco  de  Pavia  Rodrigues  Alves, — A'  Com- 
missão  de  Finanças. 

Ficam  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibe- 
ração 0.5  seguintes 

PROJECTOS 

Considerando  que  aos  chofes,  ajudantes, 
ensai adores  e  gravadores  da  Casa  da  Moeda 
não  S3  tornaram  extensivas  as  vantagens 
creadas  pelo  decreto  n.  1.177,  de  10  de  ja- 
neiro de  1904,  que  organizou  a  citada  repai*- 
tição ; 

Couhoccndo  que  das  alludidas  vantagens 
estão  gosando  todos  os  demais  empregados  ; 

lloíloctinlo  que  isto  se  constituiu  uma 
flagrante  injustiça,  deprimindo  o  labor  lio- 
nês'o  e  esforçado  de  empregados  cuja  dedi- 
cação ao  serviço  so  tem  posto  em  evidencia 
cada  vez  mais ; 

Oppondo  a  essa  iniquidade,  o  desejo  de 
tornar  extensivo  ao  operoso  pessoal  que  di- 
rige as  diversas  oíHcinas,  todas  de  valor 
teclinico  e  produzindo  trabalhos  que  honram 
a  arte  nacional ; 

Ponderando,  com  justo  critério,  que  emana 
de  sOj^uro  juizo  pela  analyso  dos  serviços 
que  prestam,  alguns  ha  mais  de  30  annos,  os 
cUefos,  ajudantes,  cnsaiadorcs  e  gravadores 
da  Casa  da  Moo  ia ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  elevados  os  vencimentos 
dos  chcf(3s  a  1:200a  o  dos  ajudantes,  ensaia- 
dores  e  gravadores  a  4:800.f ,  annualmento 
assim  divididos: 

Ord.  Grat. 

Chefes 4 :  FOO.^000        2 :  400$000 

Ajudantes  e  outros    3::^00$000        l:eoOí$000 

Art.  2.0  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  dezembro  de  1905.— 
Ánierico  de  Albuquerque, 

Aquilatando,  com  o  mais  ponderado  eipi- 
rito  de  justiça,  do  mérito  artístico  das  obras 
feitas  na  oflicina  de  fundição  artística  da 
Casa  da  Moeda  ; 

Sabendo  que  nesta  offlcina  se  opera  de- 
pen  lente  de  outra,  o  que  algo  entorpece  o 
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ANNAES  DA  CA^URA 


Não  se  podeina  estar  celebrando  a  recon- 
strucção  tinanceíra  e  económica  da  Pátria 
com  orçamentos  desequilibrados. 

Para  que  conter  a  Camará  neste  declive? 
O  eíTeito  dessas  confortadoras  palavras  por 
toda  a  parte  repetidas  já  se  foz  sentir,  pois 
os  orçamentos  de  despoza  que  temos  votado 
já  astão  excedidos  cm  8.000:OOOí;000. 

Vamos  nesto  caminho,  embalados  nosto 
beilo  sonho,  que  vamos  bem;  mas.  quanto  a 
mim,  ficarei  cumprindo  o  meu  dever  an- 
nunciando  á  Nação  que  ella  está  em  véspe- 
ras de  grandes  diíliculdadcs  o  que  pr  icisa  de 
muito  esforço  e  de  muito  patriotismo  para 
suporal-as. 

Tenho  ooncluido.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Px*eeiicieiite  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-sc  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n,  276  C,  de  1905,  sobre  emendas  offere- 
cidas  em  3»  discussão  do  pi^ojecto  n.  276,  que 
âxa  a  despeza  com  o  Ministério  da  Marinha, 
para  o  oxercicio  de  1906. 

O  Sr.  Bricio  í^illio  —  Pedi  a  pa- 
lavra, Sp.  Presidente,  para  em  tempo  re- 
querer que  se  faça  uma  rectificação.  Não  6 
propriamente  umdiscui*so  que  venho  fazer. 

A  emenda  que  api^eseiitei  era  2^*  discussão, 
e  que  aqui  tlgura  como  autorização  con- 
stante do  8  10  do  art.  2«,  dispõe  sobiH)  a  ci*ea- 
ção  de  três  bóias  illuminadoras  para  a  bahia 
do  Rio  de  Janeiro,  correndo  a  despeza  pela 
verba  da  Carta  Marítima. 

Entretanto,  ainda  hoje  figura  não  a  pa- 
lavra bahia,  mas  a  palavra  barra,  o  que 
incontestavelmente  modifica  o  pensamento 
da  emenda. 

No  original  da  emenda  que  tive  a  hojira 
de  offorocor  á  consideração  da  Casa,  escrevi 
a  palavra  bahia  e  não  barra. 

Aproveito-mo  da  opportunidade  da  dis- 
cussão para,  em  tempo,  projpor  a  necessária 
rectificação. 

O  Sr.  Bai*t>oiB9a  Xjima  (*)  obsei*va 
que  o  facto  que  o  conduz  á  tribuna,  a  pro- 
pósito do  orçamento  da  marinha,  se  lhe 
afigura  estar  revestido  de  tamanha  gravi- 
dade que,  a  seu  ver,  justificaria  a  um  tempo 
um  pedido  de  urgência  e  um  requerimento 
de  sessão  secreta. 

Não  poucos  dias,  b3m  longos  para  os  me- 
lindres nacionaes,  teem  decorrido  depois  que 

\(')  Este  dUíbvso  aao  M  revisto  pelo  ortdoif./ 


a  opinião  publica  foi  infor.iiada  do  quanto 
se  passou  no  porto  de  Itajahy,  porto,  peaía 
o  orador,  do  território  nacional,  onde  al- 
guém, que  não  a  autoridade  brazileira,  pro- 
curou ftizer  justiça  com  as  suas  próprias 
mãos. 

O  Jornal  do  Commcrcio  noticia  hoje  que,  no 
congresso  norte- americano,  a  casados  repre- 
sou tantos,  alguns  deputados  levantarani-sc 
já,  pedindo  ao  governo  daquella  republica  in- 
formações sobre  o  temeroso  caso.  Por  sua 
vez,  entendeu  o  orador  que  lhe  nâo  era  licito 
silenciar  sobre  assumpt)  tão  delicado,  tão 
melindroso,  no  mesmo  passo  em  que  atfirmou 
a  sua  inteira  -solidariedade  e  o  seu  desinter- 
essado apoio  ás  mediilas  que  o  Governo  jul- 
gou dever  adoptar  cm  conjunctura  tão  nií3- 
íindi'osa. 

Acontece,  porém,  que  o  modo  como  se 
teem  desdobrado  os  factos,  uaquillo  que  elles 
entendem  de  perto  com  as  manifestações  da 
actividade  otficial,  tanto  quanto  se  pôde 
conhecer  cada  uma  dessas  manifestações, 
o  obriga  a  vir  declarar  que  não  pôde  dar  seu 
assentimento  a  certas  medidas  que,  por 
parte  do  governo  da  Republica,  representam, 
a  seu  ver,  uma  tendência,  que  o  orador  se 

Í^ermitte  classificar,  ao  mesmo  tempo,  de 
emeraria,  contradictoria  e  deprimente. 
O  orçamento  do  Exterior  ahi  vem.  Oxalá, 
daqui  até  esse  dia,  tenham  todos  a  calma  e 
delia  possam  gozar,  como  se  faz  mister,  para 
bam  deliberar,  afim  de  que,  então,  a  pro- 
pósito do  credito  de  1.000:000$,  a  ser  con- 
cedido para  o  Congresso  Pan- Americano,  8('> 
então,  se  possa  discutir  )  delicado  problema 
envolvido  nessa  autorização.  . ' 

Deprimente,  repete  cjtlculíwlamontc,  poi*- 
que  entendo  que  o  Brazil  s'3  basta  a  si 
próprio. 

Não  entende  que  consulte,  como  fora 
tanto  de  desejar,  o  melhor  das  nossas  tra- 
dições de  pundonor  e  honra  civicos,  an- 
darmos, em  uma  quadra,  no  momento,  em 
conjunctura  tão  delicada,  a  pedir  que 
alguém,  mais  forte  do  que  nós,  encaminhe  o 
pedido  de  satisfação  que,  para  desafiTronta 
doá  nossos  melindres,  se  faz  mister. 

Não  subscreve,  portanto,  antes  vem  dis- 
sentir formalmente,  a  attitude  offlcial,  que 
dísde  já  nos  incorpora  politicamoate  no 
numera  daquellas  nacionalidades  que  por- 
ventura existam  na  Sul  America  esquecidas 
dos  predicados  de  sua  soberania  o  indcpen- 
pendencia  immanentes,  para  acceitar  uma 
tutella  offlciosa  o  humilhante. 

Ao  orador  não  agrada,  não  satisfaz,  não 
lisonjeia,  não  desvanece,  por  forma  al- 
guma, essa  linha  de  conducta,  em  virtude 
da  qual,  em  vez  do  comparecermos  no 
theatro  das  reividicações  nacionaes,  de  pé, 
do  igual  para  igual,  hajamos  do  aW  com- 
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parecer  levados  pela  mão  de  alguém  que 
nos  íkça  as  vezes  de  padrinho  ! 

Coniradictoria  e  temerária  disso  que 
reputava  ossa  attitude  do  Poder  Executivo, 
porque  quom  adopta,  como  6  do  necessidade 
nas  nações  civilizadas,  quem  prefere,  como 
^  do  nosso  ílevor,  de  accórdo  com  a  Con- 
stituição da  KeoubIica,o  caminho  das  ne- 
gociações diplomáticas,  quem  está  trocando 
notas  e  explicações,  no  sentido  de  averiguar, 
no  sentido  do  se  certificar  de  oHonsas  ir- 
rogadas  ao  nosso  pavilhão,  visivelmente 
MO  pôde,  ao  mesmo  tempo,  consentir  que 
pareça  sequer  estar  concomitantemente 
ailoptando  medidas  que  se  não  compadecem 
com  as  negociações  diplomáticas. 

Os  jornacs  noticiam,  a  imprensa  infO:.'ma 
qiio  alguns  navios  de  guerra  sahiram,  rumo 
sal  da  Republica,  pejados  do  muniçõ  ;s  de 
^orra,  com  as  suas  carvoeiras  attestadas 
de  combustíveis,  dispostas  a  uma  acção  que 
Tozes  oíllciosas  dizem  ncv  enérgica. 

O  orador  entende  que  adoptámos  um 
regimen  politico,  onde  se  encontra  cabi- 
mento opportuno  para  todas  as  phases  de 
uma  acção  decisiva  no  desaggravo  da  honra 
^  do  pundonor  nacionaes ;  que  essas  phases 
devem  ser  percorridas  com  energia,  sim ; 
mas  com  o  critério  e  circumsjecção  indis- 
pensáveis a  quem  sabo  quaoi  sao  as  ultimas 
consequências  a  que  um  Governo,  menos  me- 
ditado, podo  arrastar  uma  nacionalidade  na 
hora  prescsnte  de  tamanhos  perigos  para 
plía. 

O  Sr.  TiroMAz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  quizera  que  o  tran- 
quilizassem neste  sentido,  informando  â  Ca- 
mará, informando  ao  paiz  que  o  Governo  da 
Republica  tom  insistido  junto  do  represen- 
tante do  governo  allemão  pelas  satisfações 
que  nos  são  devidas,  deanto  do  ultraje  infli- 
gido á  nossa  nacionalidade. 

K  mais  :  que,  porventura  esgotadas  esses 
recursos  normaes,  perfeitamente  compa- 
tíveis com  os  estímulos  da  dignidade  colle- 
ctiva,  se  teniia  seguido  o  mesmo  cami- 
nho traçado  para  os  paizes  que  teem  uma  di- 
plomacia reciprocamente  acreditada  junto 
aos  seus  governos ;  o  que,  só  esgotados  esses 
recursos,  esgotados  os  processos  traçados  na 
Constituição,  só  então,  se  venha  dizer  á 
Nação  que  ella  ha  de  esquecer  as  suas  fra- 
quezas, para  se  lembrar,  em  um  assomo 
unanime,  de  que  6  capaz  do  fazer  lavar  as 
afrontas  infligidas  ao  pavillião  nacional ! 

Mas,  só  cntao ! 

i;),  então,  que  ella  6  capaz  de  fazel-o,  que 
ella  se  verá,  máo  grado  seu,  arrastada  a 
Unto,  por  si  só,  em  virtude  dos  estimules 
que  lhe  são  próprios  ;  mas,  nunca,  jamais, 
parecendo  sequer  que  mondiga  uma  tutella, 


quo  depreca  um  apoio,  que  supplica  um  am- 
paro  de  terceiros,  x^ara  só,  á  sua  sombra, 
defender  aquillo  qu8  éo  melhor  do  seu  pa. 
trimonio moral  e  politico !  (Apoiados), 

O  Sr.  Fernando  Prestes— V.  Ex.  pôde  me 
informar  si  o  Governo  do  nosso  paiz  pediu 
pi^otecçào  a  um  outro  paiz  para  se  desaggra- 
var  da  afiEronta  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Podo  informar,  pri- 
meiro, que  a  censura  telegraphica,  não  se 
apoiando  em  lei  alguma  das  que  conhece,  de 
alguma  sorte  nos  tem  levado  á  situação  de 
ignorar  o  que  se  passa  em  certos  pontos  do 
Brazil,  ao  passo  que  nessas  zonas  do  Brazilso 
ignora  o  que  se  passa  aqui. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Para  evitar  as 
inconveniências. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  acredita  que  no 
Rio  Grande  do  Sul,  por  exemplo,  se  saiba  por 
completo,  a  não  ser  talvez  algum  dos  seus 
órgãos  olRciaes,  o  que  se  passa  aqui  e  o  que 
se  passou  em  Santa  Catharina. 

Viu  manifestações  de  carinho  i>ara  com  o 
commandante  da  Panther, . . 

O  Sr.  Fernando  Prestes— De  cortezia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— De  cortezia  ?. , .  Nem 
isso! 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Perdoe-me 
V.  l?:x.  um  aparte. 

Li  um  telegramma  quo  o  correspondente 
da  Gazeta  de  Noticias,  residente  no  Rio 
Grande  do  Sul,  mandou  para  cá. 

K'  bem  possível  que  esse  correspondente 
tenha  dado  aos  jornaes  de  lá  a  summa  desse 
telegramma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  o  nobre  Deputado 
appella  para  gazetas,  então  dirá  quo  leu  o 
que  S.  Ex.  leu  também  em  outra  gazeta. 

Isto  ^,  o  nobre  Deputado  terá  lido  em  uma 
gazeta,  como  também  o  orcidor,  que  teJe- 
gi*ammas  passados  do  Rio  Grande  do  Sul  para 
aqui  não  poderam  sor  devidamente  divulga- 
dos, não  ^xleram  ser,  sequer,  entregues  ao 
seu  destinatário, 

O  Correio  d<i  Manfui  ainda  hoje  se  refere  a 
esse  facto. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Segundo  ao  Jornal 
do  Commercio  informou  hoje  o  seu  correspon* 
dente,  o  intendente  do  Rio  Grande  do  Sul  foi 
a  bordo  da  canhoneira  Panther,  em  visita 
de  cortezia. 

O  orador  só  acredita  que  o  seu  digno  amigo 
e  compatriota,  o  Sr.  Juvenal  Miller,  fosse 
conduzido  a  essa  pratica  commum  na  urba* 
nidade  internacional,  no  presuppcsto  de  que 
S.  Ex.  ignora  o  que  se  #stá  passando. 
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O  Sr.  Érico  Coelho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Porquo  a  aííirraa- 
ção  é  que  o  commmidante  desso  navio  de 
gueLTa  é  o  oífeasor;  e  uma  nacionalidade 
não  mandava  seu  representante  oíflcial  fazer 
visita  ao  offensor  de  «eus  brios,  em  uma 
hora  em  que  ainda  se  não  tirou  a  limpo,  e 
Dorconpleto,  o  que  seja  esta  affronta,  eo 
que  seja  esta  injuria  infli.i?ida  ao  Pavilhão 
Brazileiro. 

O  Sr.  Izfdoro  Leitb—E  não  merece  cor- 
tezia  quem  é  tão  grosseiro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Diz  muito  bem  o 
nobre  Deputado.  No  iísv^do  da  Parahyba,  o 
commandante  desse  navio  tratou  com  a 
maior  grosseria  os  representantes  do  podar 
offlcial  daquelle  Estado,  que  delle  «e  ac3r- 
cavam  para  levar-ihe  o  tostemuutio  de  nossa 
cordialidade  hospitaleira  ! 

Esse  facto  se  passou  aute-í  da  aggressão 
insólita,  occorrida  no  lístad)  de  Santa  Ca- 
tharina. 

Ck)mprehende-se,  portanto,  que  uma  vi- 
sita, alli,  no  Estado  da  Parahyba,  se  poJosse 
dar  na  conformidade  de  nossos  hábitos  de 
tradiccional  cavalheirismo. 

Depois  doB  factos  occjrridos  e  conhecidos 
em  todo  o  paiz,  o  oratlor  só  pôde  cròr  qu3 
nessa  zona  do  Brazil  taes  successos  não  ti- 
vessem chegado  ao  domínio  da  publicidade, 
para  que  tal  viaita  se  podosse  dar. 

O  Sr.  Érico  Coelho— xVpoiado,  6  a  única 
explicação  possível. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem  sabe  o  terreno 
de  brazas  sobre  que  está  caminhand).  Não  ó 
dos  que  acreditam  dover-se  levar  por  umii 
paixão  mal  aconselhada,  ato  o  ponto  cie  querer 
envolver  a  culta  nacionalidade  alJcniã,  eo:n 
quem  vivemos  nas  melhores  rolaçi5es,  em 
factos  praticados  por  este  ou  aquelle  a.i^ente 
oflicial  dessa  nacionalidade. 

Mas,  a  vordade  é,  uma  vez  que  so  app  )llou 
para  as  informações  do  jornalismo,  quj  no 
próprio  estrangeiro,  em  Londres,  co.nmen- 
tarios  publicados  pelos  or;íãos  de  maior  au- 
toridade politica,  as  informaçõis  vindas  á 
luz  no  Morning  Post,  no  Times,  em  jornaes 
que  reflectem  a  opinião  conservadora,  todas 
dão  a  conhecer  que  alguma  cousa  de  muito 
grave  se  esta  passando ;  que,  a  seu  ver,  pôde 
até  inverter  a  corrente  de  sjmpathia  inter- 
nacional, de  mod)  a  termos,  nôs  outros, 
amanhã,  contra  nôs,  em  vez  de  a  tei-mos  a 
nosso  lado. 

O  que  se  afflrma,  o  que  os  factos  ahi  estão 
demonstrando,  dirá  para  que  os  que  convi- 
vem com  o  Governo  Jelam  mais  de  perto, 
nas  entrelinhas,  O  que,  tendo  pedido  um 
conselho,  que  fora  bem  de  desejar  que  não 
pedisse,  e  mal  aconselhado,  talvez,  em  vir- 


tude da  resposta  que  obteve,  o  Governo  da 
Republica,  a  seu  ver,  adptou  uma  linha  de 
coaducta  contradictoria,  buscando  no  mesmo 
passo,  caminho  que  se  não  pôde  trilhar  no 
mesmo  propósito, —  as  negociações  diplomá- 
ticas que  por  demais  se  arrastam,  e  as  de- 
mjnstraçõesnavaes,  de  uma  indiscreção  vei^ 
dadeiramente  deplorável . 

Conforme  o  (3overno  permittir,  que  os 
chamados  representantes  da  nação,  sobre 
cujos  hombros  pesa  a  tremenda  responsa- 
bilidade de  acenar  com  a  guerra  ou  com  a 
paz,  conforme  o  Governo  da  Republica  traga 
esses  chamados  representantes  da  nação  ao 
par  do  que  se  está  passando,  de  delicado  e 
melindroso  nesse  assumpto,  o  orador  voltará 
a  elle,  para  cumprir  o  seu  dever  de  pa- 
triota, no  duplo  aspecto  que  essa  tarefk  com- 
porta e  impõe,  da  circumspeção  e  da  prudên- 
cia no  caminho  das  negociações  diplomáticas. 
Sô  então  deverá  ter  logar  o  appello  aos  re- 
cursos extremos,  para  os  quaes  só  se  convida 
a  nacionUidade.  depois  de  ter  demonstrado 
que  todos  os  meios  paciflcos,  aconselhados 
pela  Constituição,  foram  completamente  es- 
gotados. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  Índio  do  Brazil,  An- 
tónio Bastos,  Urbano  Santos,  Cunha  Ma- 
chado, Ciiristino  Cruz,  Dias  Vieira,  Dunschee 
de  Abranches,  Anizio  de  Abreu,Bezerril  Fon- 
tenelle,  Frederico  B  ^rges,  João  Lopes,  Eloy 
de  Souza,  Alberto  Mara. ihão,  Celso  de  Souza, 
Me  ieiros  e  Albuquerque,  João  Vieira,  Es- 
meraldino Bandeira,  Domingos  Gonçalves, 
Arthur  Orlando,  Oliveira  Valladão,  Tosta, 
Augusta  da  Freitas,  Tolontinj  dos  Santos. 
Galdino  Loreto,  [rineu  Machado,  Oscao 
(lodoy.  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire,  Ericr 
Coelho,  l:Jelisario  de  Souza,  Paulino  de  Souza, 
João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Francisco  Ber- 
nardino, João  Luiz  Alves,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Henrique  Salles,  Calogeras,  Carvalho 
Britto,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Bernardo  de  Campos,  Valois  de  Castro,  Fer- 
reira Braga,  Joãj  Lobo,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques.  Costa  Netto,  Bonedicto  de 
Souza,  Liiidolplio  Serra,  Aquino  Ribeiro, 
Carv\alho  Chaves,  Eliseu  Guilherme,  Riva- 
dav ia  Corrêa,  Domingos  Mascarenhas,  Diogo 
Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Enôas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  José  iíuzebio,  João 
Gayos:),  Arlindo  Nogueira,  Gonçalo  Souto, 
Trindade,  José  Marcellino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Morteira  Alveí,  Estacio  Coimbra,  Pe- 
dro Pernambuco,  Angelo  Neto,  Joviniano  de 
Carvaiiio,  Domingues  Guimarães,  Leovegildo 
i  Filíj'ueiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco   Paraizo, 
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Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto  Dantas, 
Marcolino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Joio  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Galvão  Baptista,  Beza- 
aiat,  Alfredo  Backer,  Francisco  Veiga,  Pe- 
Qido  Filho.  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Pilho,  Adalberto  FeiTaz,  Bi3rnardes  de 
paria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Olegário  Mar 
ciei,  Jesuino  Cardoso,  Uodolpho  Miranda, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar.  Angelo 
Pinheiro,  Victorino  Monteiro  o  Cassiano  do 
Nascimento. 

Esem  causa  os  Srs.  Virgilio  Bri.í^ido, 
Eduardo  Studart,  Simeâ9  Leal,  Pf^reira  de 
L>Ta,  Epaminondas  Gracindo,  Raymundo 
de  Miranda,  liluzebio  de  Andrade  Arroxellas 
Galvão.  Castro  Rebello,  Eduardo  liamos, 
José  Moniardim,  Nelson  de  Vasconcellos, 
AuíTUito  de  Vasconcellos,  Francisco  Botelho. 
Heiffique  Borges,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Camillo  Soares 
Pilho,  Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro. 
Camillo  Prates.  Juvenal  MiUer  e  Alft*edo 
Varela. 

O  Sr.  Oai-los  PeisLoto  Filho 

—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  fallará 
depois  das  votações  a  que  se  vae  proceder 
em  virtude  de  haver  numero  legal. 

£*  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  oíferecidas  em  terceira  dis- 
cassâo  ao  Orçamento  da  Receita  para  190G. 

Em  seguida  é  annunciada  a  votação  da 
seguinte  emenda  sob  o  n.  58,  do  Sr.  Tosta  : 

«  Proponho,  si  for  restabelecida  a  taxa  de 
200  réis  para  o  porte  de  cartas,  que  se  faça 
a  se^niinte  modincação: 

Reduzido  a  100  r^"' is  o  p  ^rte  das  cartas 
ordinárias  destinadas  á  distribuição  no  perí- 
metro urbano  das  cidades  em  que  forem 
postadas  no  território  da  Republica. 

E*  pi-évio,  integral  o  obrigatório  o  porte 
das  cartas  at4'»  100  róis  para  as  urbanas  e 
até  200  réis  para  as  nacionaes  destinadas  ao 
interior  da  Republica.» 

O  Sr.  Brieio  F^ilho—  Peço  a  pa- 
lavra, pela  ordem. 

O  Si»,  Prosicleiite—  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brieio  Fillxo  {pela  ordem) 

—  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  encaminhar 
a  votação,  lembro  á  Camará  que  a  appro- 
vação  da  1»  parte  desta  emenda  é  uma  me- 
dida que  se  impõe. 


A  approvação  redunda  em  uma  compen- 
sação ãquillo  que  foi  votado  om  2*  discussão, 
cora  relição  ao  porte  das  cartas  para  o 
interior  da  Republica. 

Approvada  a  emenda  do  Sr.  Francisca 
Veiga,  na  sessão  de  hontem,  restabeleceu-se 
a  taxa  anti^ía,  isto  O,  deu-so  de  novo  a 
elevação  do  porte  a  200  réis. 

A  primeira  parte  desta  emenda  vem  fazer 
uma  excepção,  vem  propor  que  as  cartas 
coUocadas  no  perime ;ro  das  cidades,  cuja 
distribuição  se  (^ça  nessas  mesmas  cidades, 
fiquem  apenas  com  o  porte  de  100  réis. 

Neste  ponto  trata-se  de  igualar  as  condi- 
ções das  cartas  ãsdos  teligrammas  urbanos, 
que  pagam  muito  m  mos  do  que  os  te'egram- 
mas  que  circulam,  não  só  entre  diversas  ci- 
dades de  um  Estado,  co  no  também  que  cir- 
culam de  Estado  a  lilstado. 

São  as  considerações  que  eu  tinha  a  fazer, 
no  sentido  de  encaminhar  a  votação,  pro- 
curando demonstrar  a  necessidade  da  appro- 
vação da  emenda. 

O  Sr.  Presidente— Vae-ee  votar 
ase;jruinte  1^  pirte  da  emenda  :  cReduzido 
a  100  réis  o  porte  das  cartas  ordinárias  desti- 
nadas á,  distribuição  no  pirímetro  urbano 
das  cidades  em  que  foi*em  postadas  no  ter- 
ritório da  Republica». 

Submettida  a  votos  esta  1*  parte  da 
emenda,  é  approvada  por  71  votos  contra  38. 

O  Sr.  I>resid.enfce— -Vou  submetter 
a  votos  a  seguinte  2^  parte  da  emenda  : 
€E'  prévio,  intearral  o  obrigatório  o  porte 
das  cartas  até  100  réis  para  as  urbanas  e 
até  200  réis  para  as  nacionaes  destiuadas  ao 
interior  da  Republica». 

O  Sr.  Brioio  Fillio— Peço  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  I>re8id.eiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  «r.  Brieio  Filho  (para  en- 
caminhar a  votação)  — Sr.  Presidente,  venho 
lembrar  rapidamente  ã  Gamara  que  a  ap- 
pr jvação  desta  emenda  importa  em  abjlir 
a  faculdade  de  enviar  cartas  não  selladas, 
cuja  taxa  é  exigida  do  dostinario. 

Não  ó  por  consequência  uma  providencia 
da  mesma  ordem  da  constante  da  outra 
emenda  quo  foi  approvada. 

iVlém  disto,  Sr.  Prosidente,  a  approvação 
d&sta  emenda  evidentemente  concorreria 
para  a  diminuição  da  renda  por  dous  mo- 
tivos :  primeiro,  porque  fica  abolida  a 
taxa  devida;  segundo,  porque  daprohibição 
da  circulação  das  cartas  não  selladas  decorr 
a  diminuição  da  correspondência. 
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Como  vfi  V.  Ex.  Sr.  Proáidnnín,  siio  dous 
ftictores  om  jogo,  concorrondo  pira  a  dimi- 
nuição daronda. 

Nestas  condições,  votaroi  contra  e<ta  pario 
da  omonda,  e  croio  quo  a  Camará,  inspirada 
nos  mesmos  intuito!,  tanihom  assim  p'oee- 
doríi. 

O  Sr.  Tosta(/)e/a  orrícm)— Na  quali- 
dade de  autor  da  emenda,  peço  licença 
á  Camará  para  dar  um-i  explicaçiio  suc- 
cinta. 

Não  80  trata  ab.soIutamento  do  tornar 
obrigatório  o  porto  das  cartas  que  Ibn^m 
expedidas  de  qualquer  ponto  do  Hrazil  para 
o  exterior,  nem  das  que  vierem  de  qual- 
quer ponto  do  exterior  para  o  Brazil.  Mi- 
nha emenda  cogita  simplesmente  de  tornar 
obrigatório  o  porte  do  todas  as  cartas  de 
um  ponto  para  outro  do  IJrazil. 

Digo  isto  porque  aqui,  na  discussão,  se 
fez  a  observação  de  que  a  emenda  feria 
uma  das  bases  fundameataes  da  Cjuvençào 
Postal  Universal  de  Wasliington,  a  que  adlio- 
rimos.  A  minha  explicação  demonstra  que 
tal  violação  não  so  dã,  porque  só  se  traia  da 
obrigatoriedade  do  porto  das  cartas  que  cir- 
cularem no  interior  do  paiz. 

Sr.  Presidente,  a  Gamara,  approvando 
esta  Begunda  parte  da  emenda,  não  dimi- 
nuirá a  receita,  que  pelo  honrado  relator 
da  Commissão,  foi  avaliiyla  em  140  contos. 
{Ha  diversos  apartes,) 

O  numero  dj  cartas  expedidas  sem  fran- 
quia, em  1904,  foi  de  '^dUMK),  Acredito  que, 
tornado  o  sello  obrigatório,  a  diminuiç<ão 
não  se  darsl,  como  receia  o  nobre  Deputado, 
porque  a  correspondência  não  ficará  redu- 
zida: quem  precisar  do  escrever  ha  de  es- 
crever, pa<irando  o  riíspociivo  sello.  (7Vo- 
cmnrse  fnttilos  apartes,) 

O  Sx»,  >Xe cieiro»  o  il.lbiiquei*- 
C|iie  {pada  ordesn)  —  Sr,  Pre-^idejite,  chamo 
bem  a  attenção  da  Camará  para  os  termos 
da  emenda  do  illustre  relator  do  Orçamento 
da  Viação,  a  qual  diz  que  «ó  prévio,  inte- 
gral e  obrigatório  o  porte  das  cartas  at('^ 
100  r6is». 

E'  certo  que  não  se  viola  convenção  inter- 
nacional alguma,  mas,  como  hontom  tive 
occasião  de  dizer,  a  emenda  contraria  uma 
tendência  actual,  consagrada  já  pela  itepar- 
tição  Central  dos  Cx)rroios  em  Berna:  o^^sa 
repartição  pede  aos  diversos  governos  do 
mundo  que  nem  ao  menos  so  multe  a  cor- 
respondência de  taxa  insuíflciente,  mas  co- 
bre-se  apenas  do  destinatário  o  que  faltar 
para  cortipletar  o  sallo. 

Toda  gente  comprehendo  quo  muita  vez 
uma  pess  )a  escrevo  em  folha  de  psipel  um 
pouco  mai:í  pesada;  suppõe,  entretanto,  que 


não  ha  excesso  de  peso  na  carta  e  doita-a  no 
C/orreio  com  o  porte  commum:  pois,  pela 
emenda  do  Sr.  Deputado  Tosta,  e^sa  carta 
não  6.  entregue  porque  a  pessoa  não  previu 
que  o  peso  era  um  pouquinho  maior  quo  o 
marcado. 

Vè-se  que  a  disposição  não  ptVle  ser  aeeei- 
òa.  (Mmto  hem\  muito  bem.  Ha  muitos  apar» 
tes.) 

OSír.  I»roiaiid.oiite— Peço  attenção 
e  toda  a  calma  aos  Si*s.  Deputados  em  rehv 
ção  ás  votaçõjis,  pois,  ao  contrario,  surgirão 
depois  as  reclamações  e  iucrepaçòes  â  Mesii. 

Vae-se  votar  a  2^  parte  da  emenda,  com 
parecer  contrario. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  2^  parte  da  emenda  sob  n.  58. 

São  íáuccessivamento  postas  a  votos  e  ajei- 
tadas as  emendas  sobns.  59  e60. 

Posta  a  votos,  (S  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n .  6 1 ,  dos  Srs  •  Bueno  do  Paiva  e 
outros : 

€  Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  O  sello  de   patentes  dos  offlciaes  da 

Guanla  Nacional  também  poíierá  ser  pago 

nas  collectorias  dos  municípios  a  que  pertcn- 

cei*em,  » 
Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 

n,  62, 

E*  anuunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  ji.  03.  do  Sr.  Neiva : 
€  Onde  convier  : 

I,  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a,  no 
exercido  corrente,  modificar  o  Regulamonti 
do  Sello  no  sputido  de  s<')  j)o<lerem  ser  accei- 
tas  ou  accionailas  em  juízo  as  contas  ou  fa- 
cturas nas  vendas,  em  grosso  ou  por  ata- 
cado, entre  commerciantes,  com  prazo  de- 
terminado, inferior  a  30  dias,  que  tiverem 
as  estampilhas  cjrrespondentes  ao  sello  pro- 
porcional, inutilizadtas  pela  data  e  assigna- 
turado  comprador. 

II.  At(i  quo  o  Governo  expeça  o  novo  regu- 
lamento, com  a  modificação  acima  reíerida, 
onti-anio  em  vigor,  no  exercício  de  1906,  as 
seguintes  disposições  : 

l,"As  contas  ou  facturas  nas  vendas,  cm 
grosso  ou  por  atacado,  entro  commerciantes , 
com  prazo  determinado  suporior  a  30  dias, 
Riy  citas  ao  sello  proporcional,  nos  termos  do 
n.  4  (lo  8  1"  da  tabeliã  A  do  decretou.  ^.504, 
de  '22  de  janeiro  do  1000,  não  poderão  ser 
accionadas  ou  accei tas  emjuizo  sem  terem 
as  estampilhíis  corr.íspondentes  ao  sello  pro- 
porcional, inutilizjulas  pela  data  e  assigna- 
tura  do  comprador, 

5i.*  O  comprador  que  não  devolver  a  factura 
ou  titulo,  assim  legalizado,  ao  vendedor,  no 
prazo  de  10  dias,  d»pois  de  rcH^obldo,  na 
mesma  praça,  ficara  sujeito  íIs  multas  esta- 
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belocídas  polo  roforido  decroto  n.  3.554,  de 
11)00,  e  presiimem-sc  taes  facturas  ou  títulos 
ttiutas  liquidas  para  todos  os  oíTeitus  Ic^aos, 
provada  a  ro mossa  dcUes  por  carta  o  factura 
ou  titulo  insortos  no  copia<ior  o  com  a  cor- 
lidão  do  reglntro  do  Corrfiio. 

!•  O  vendedor  «uo  liquidar  taos  ílicturas 
Rem  o  pagamento  do  respectivo  sello,  inuti- 
lizado pelo  comprador  nas  facturas  ou  titu* 
J(»  correspondentes,  incorrerá  nas  mesmas 
multas. 

O  Hr.  Xeiva.  (pela  ordem)-^  Sr.  Pihv 
?i«ionte,  venho  dizer  á  Camará  que  esta 
emenda  loi  apresentada  por  mim,  em  nome 
lia  totalidade  do  commercio  desta  Capiò-il, 
em  virtudo  de  «ma  representação  da  Asso- 
ciação Commercial  desta  imporiante  praça, 
e  em  nome  da  toíalidade  do  commercio  do 
diâtricto  qiie  represento,  também  em  vir- 
tude de  represent^içâo  pam  aqui  enviada 
peia  diurna  Associação  Commercial  da  hon- 
rada praça  da  Bahia. 

Devo  dizer  ainda  que  a  Commlssão  reco- 
nhece a  sua  alta  relevância   e  apenas  se 
oppõe  por  se  tratar  de  disposições  de  leis 
(!  1'ogaiamentos.    Entretanto,    devo   fazer 
scntU'  á  Camará  que  a  Commissâo  accoita  a 
emeoda  aob  n.  65,  que  «  reforma  o  reífula- 
mcnto  expedido  pelo  decreto  n.   2.791,  de 
11  ílc  janeiro  do  1898,  para  o  ílm  de  rever 
us  taxas  do  imposto  de  transporte  nas  estra- 
das de  fori*o  e  linhas  de  navogaç^  etc  »  ;  e 
também  a  dó  n.   G8.  substituindo-apela  que 
deixa  «  o   Governo  autorizado  a  reformar  as 
disposições  regulamentares^  relativíw  ao  im- 
JH^iiU^  sobre  facturas  consular»**,  de  modo  a 
impedir  que  com  uma  si'>  sojam  ilespachadas 
mereaiioria^  para  diversos  importadoriM  e  a 
que  s^a  «alierado  o  valor  real  das  mercado- 
rias, podendo  impor  multas  aos  infractore:*». 
Ba^^eando-^e   em  que  t^m  par  tim  a  me- 
dida <  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Pu- 
bli<ía  »,    como  si  não  se  devesse  procurar 
icftulelar^  também,  os  de  uma  classe  imi)oi*- 
lante  como  a  commercial  i  \ 

\a  emenda  79,  que  a  Commiísâo  acceítou 
por  tornar  mais  fácil  e  efíicaz  a  tiscalização 
dos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  «í  que 
seacceniua  ainda  mais  a  contradicção  do 
parecer,  pois  a  emenda  era  «assim: 

♦E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  ampliar  as  medidas  da  íiscalizaç«âo  e  penas 
estabelecidas  nos  arts.  147  e  H61  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Me- 
sas de  Rondeis,  no  sentido  de  i*egularizar  o 
traasito  terrestre  nas  IVonieiras  da  Repu- 
blica, das  mei*cadorlas  já  daspachadas,  con- 
cedendo ás  repartições  íiscaes  jçuias  de  tran- 
sito para  o  interior  ás  que  provarom  liaver 
sido  introduzidas  lojyralmente,  estabelecendo 
nas  ditas  repartições  o  registro  de  enti*adas 
Vfi.  vin 


e  sabidas  que  mais  convenha     aos  exame 
das  procedências  e  quaesquer  outras  medidas 
que  jul^rar  necessárias  para  acautelar  os  in- 
teresse'? da  Fazenda  Nacional  e  facilitar  o 
serviço  da  reexportação.» 

Não  comprehendo  como,  quando  a  Com- 
mlssão pensa  deste  modo,  relativamente  a 
taes  emendas,  ache  que  somente  a  minha 
emenda  não  possa  ser  acceita,  ce  íique  reser- 
vada pai\a  o  detido  exame  e  ampla  discussão 
de  um  projecto  especial»;  e  noemtanto  esta- 
mos em  âm  de  sessão  e  o  commercio  recla- 
ma relevante  medida  ! 

Devo  «ilientar  também  que  o  illustro  re- 
lator da  Receita,  em  seu  notável  discurso, 
referindo-se  ao  meu  discurso  sobre  o  assum- 
pto, dis.-?e  «que  eu  não  impugnei  o  parecer  da 
Commish'.ão  de  Finanças,  por  isso  mesmo  que 
esse  parecer  não  contrariava  a  idéa  contida 
na  emenda». 

Ora,  si  o  parecer  não  contraria  a  idéa 
contida  na  emenda.  poi*que  não  a  votamos  í 

O  que  eu  pretendo  6  também  uma  autori- 
zação do  Poder  Executivo  para  modificar  o 
Regulamento  do  Sello.    A  emenda,  que  es- 

Scro  seja  approvada,  6  procedida  de  consi- 
erandos,  clara  e  precisa. 

O  Hr».  «Vo&o  lenias  A.lT'ef9  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  do  hon- 
rado Deputado  pela  Bahia  não  podia  nem 
pôde  ser  approvada  pela  Camará,  sem  um 
amplo  debato,  porque  envolve  matéria  de 
grande  interesso  jurídico  nas  relações  com- 
raerciaes. 

F/  a  primeira  vez  que  tenho  o  desprazer 
de  dissentir  do  nobre  Deputíido;  mas  biísta 
considerar  que  S.  Ex.  volta  ao  regimen  de 
nuUidade  de  re!a<;ões  oontractuaes  pola  falta 
do  sello,  basta  ponderar  que  lixa  o  prazo  de 
dez  dias  para  que  as  contas  sejam  assignadas 
e  devolvidas,  o  que  importará  muitas  vezes 
em  serem  devolvidas  antes  de  serem  rece- 
bidas as  mercadorias  e  sem  quo. possa  ter 
logjir  nenhuma  reclamação  por  parte  do 
compr.ador,  para  que  se  veja  que  a  emenda 
não  pôde  ser  acceita, 

O  Hr.  Toi-ita  (pela  ordem)—  Sr.  Pre- 
sidente, pergunto  a  V.  Kx.  si  esta  emenda, 
uma  vez  approvada,  p(>de  ser  destaca-la  x>ara 
constituir  projecto  ( 

O  Sn.  PiinsiDENTE— Não  pó<le. 

O  Sr,  Tosta— Neste  caso  eu  farei  a  res- 
peito algumas  ponderações. 

A  Commissâo  reconhece  que  ó.  matéria  da 
maior  relevância. 

iCsta  emenda  tem  a  vantagem  de  augmen- 
tar  a  re>eeita  porque  obriga  a  sellagem  das 
contas  recebidas,  e  em  segundo  logar  tem 
por  fim  regularizar  as  transacções,  não  en- 
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tre  negociantes  e  consumidor,  mas  de  com* 
merciantes  entre  si  e  ô  o  resultado  de  um 
pedido  das  associações  commerciaos  da  Bahia 
e  do  Rio.  (Apartes,) 

Finalmeate,  Sr.  Presidente,  a  emenda  tem 
por  fim  facilitar  as  transacções  commerciaos, 
porque  as  contas  selladas  e  Armadas  podem 
ser  transiicidas  na  praça,sem  queo  negociante 
tenha  necessidade  do  para  isto  recorrer  a 
estabelecimento  de  credito. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Isto  já  está  no 
Código  Commercial. 

O  Sr.  Tosta  —  Assim,  peço  á  Commissão 
a  approvação  da  emenda. 

O  Sr.  Pi-esidente — A  emenda  não 
pôde  ser  destacada  em  virtude  da  disposição 
do  art.  175. 

O  Sr.  Henrique  Salles  (pela 
ontem)— Peço  a  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  para 
regular  o  meu  voto,  uma  informação.  Vota- 
da esta  emenda,  ella  constituirá  projecto  em 
separado,  que  possa  ser  emendaílo  ? 

O  Sr.  Presidente— Já  declarei  que  não 
podia  ser  destacada,  porque  não  se  trata  do 
caso  estabelecido  no  art.  175  do  regimento. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada,  a 
referida  emenda  sob  n.  63. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  64,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que: 

«  Ao§29,  do  art.  1»: 

As  companhias  de  seguros  nacionaes  ou 
estrangeiras  que,  funccionando  no  estran- 
geiro e  no  Brazil,  tiverem  para  qualquer 
ponto  deste  ta  joUas  mais  rigorosas  que  para 
o  estrangeiro,  pagarão  o  imposto  de  2  % 
sobre  o  valor  total  de  cada  seguro,  por  oc- 
casiâo  de  receberem  a  primeira  prestação 
deste.» 

O  Sr.  IMEedeiros  e  iV11>uqiier- 

qne  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  Ga- 
mara releve-me  as  breves  palavras  que 
tenho  a  dizer. 

Esta  emenda  foi  adoptada  em  uma  reu- 
nião da  Commissão  de  Orçamento  e  om 
outra  rejeitada. 

Esta  emenda  põe  o  critério  da  Camará 
entre  os  interesses  das  companhias  de  se- 
guros e  o  credito  nacional . 

A  situação  é  esta:  toda  a  gente  sabe  que 
as  tabeliãs  de  mortalidade  devem  ser  feitas 
comforme  os  paizes  para  os  quaos  são  orga- 
nizadas. 

Mas  toda  a  gente  sabe  que  as  tabeliãs  de 
compauhias  de  seguros,quo  operam  no  Brazil, 
não  são  differentes  d'aquellas  que  existem 
pofa  o  Senegal  e  Dahomey,  e  outros  pontos 


civilizados  {Riso).  Ora,  estas  companhias, 
que  nos  exploram  por  este  modo,  usam  ao 
mosmo  tempo  para  nós  desse  excesso  de 
rigor,  quando  a  mortalidade  não  é  aquella 
que  elles  presumem  fazer  crer. 

V.  Ex.  sabe  que  nestas  companhias  de 
33;^iiros  cada  cidodãq  paga  uma  annuidadc 
tal,  que,  calculada  durante  um  tempo  em 
que  elle  deve  viver  provavelmente,  vae 
fazer  face  á  pensão  quj  a  família  d  ive  re- 
ceber por  sua  morte.  Assim  sendo,  não  se 
pôde  explicar  que  companhias,  como  aquellas 
em  que  se  viu  o  inquérito  ha  pouco  publi- 
cado, pos  am  pagar  a  directores  450  ou  470 
contos  e  que  tenham  um  funccionario  incum- 
bido de  comprar  Senadores  e  Deputados 
nor  te-americanos . 

Não  estou  exaggerando  ;  isto  consta  do  in- 
quérito mandado  pulicar  oficialmente.  Para 
que  se  cubram  esses  excessos,  para  que  essas 
companhias  possam  concorrer  para  as  elei- 
ções norte-americanas,  ô  que  é  preciso  esta 
diíTerença  de  tabeliãs. 

Si  se  tratasse  de  nma  transacção  commor- 
cial,  nada  teria  a  objectar  ;  mas  não,  e  por 
isso  não  vale  a  pena  dizer  que  melhoramos 
as  condições  sanitárias  do  Brazil,  porque  ou 
falíamos  a  verdade,  e  neste  caso  não  se  justi- 
fica que  estas  companhias  tenham  as  taxas 
que  ti3em,  ou  então  faltamos  a  verdade  e 
essas  companhias  que  trabalham  aqui  con- 
correm para  o  nosso  descrédito. 

Esta  emenda  é  uma  daquelias  pela  qual 
todo.s  nós  devemos  zelar  e,  nestas  condições, 
a  entrego  á  Camará. 

O  Sr.  I^ra^noisoo  Sá/  (pela  ordem) 
— ^r.  Presidente,  a  emenda  pretende  diífl- 
cultar  o  íYi accionamento  de  todas  as  compa- 
nhias de  seguros,  sejam  nacionaes,  sejam 
estrangeiras. 

A  emenda  tem  por  fim  obrigar  as  compa- 
nhias a  modificar  as  suas  tabeliãs.  Estas  ta- 
beliãs são  funcções  da  mortalidade,  que  por 
sua  vez  a  funcção  do  tempo, . , 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque — Logo... 

O  Sr.  Francisco  SA  —  A  emenda  preten- 
de corrigir  o  clima  do  paiz,  e,  no  emtanto, 
ha  paizes  em  que  o  clima  varia  e  ha  diver- 
sas tabeliãs. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Apoiado : 
no  Rio  (irande  ellas  são  differentes. 

O  Sr,  Francisco  SA— Não  vejo,  portanto, 
razão  para  que  procuremos  difllcultar  o  fun- 
ccionamento  das  companliias  de  seguros. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Tanto  mais. 
quanto  o  seguro  de  vida  ô  um  contracto  bi- 
latt^ral. 

O  Sr.  Francisco  SJL— Tenho  dito. 
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Em  seguida  ô  pjst*  a  v3tos  e   rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  C4. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  sogiiinto 
emenda,  sob  a.  65,  dos  Srs.  Vergae  de  Abreu 
e  outros: 

«RedJjaHse  do  sc/uinte  modo  a  autori- 
zação concedida  ao  Governo  no  art.  2«, 
D.V: 

A  reformar  o  regulamento  expedido  pelo 
decreto  n.  2.791,  de  11  de  janeiro  de  1898, 
para  o  âm  de  rever  as  taxas  do  imposto  de 
transporte  nas  estradas  de  ferro  e  linhas  de 
iiaTegação,  cobralas  na  razão  de  20  % 
sobre  o  preço  das  passa.:^ens  at<^  o  máximo 
de  ^  pelo  valor  excedente  de  1$  do  bilhete 
deqaalquer  classe  ou  denominação,  seja 
singelo  on  de  ida  e  volta;  podendo  realizar 
accórdos  com  as  respectivas  empiezas  ou 
concessionários  para  o  effeito  de  facilitar  a 
emissão  e  pagamento  antecipado  de  bilhetes 
por  séries  ou  avsiguaturas,  com  reducçSes 
r^z^aveisnos  alludidos  preços. 
O  mais  como  está  no  projecto.» 
Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.66. 

K'  aanunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  67,  do  Sr.  Rodrigues  Sal- 
danha: 
tAo  art.  2'',  accrescente-se: 
XVI  A,  revendo  a  relação  constante  do 
art.  2°,  n.  XIV  da  lei  n.  593,  íloLzer  desappa- 
recer  o  deficit  verificado,  podendo  reduzir 
a  primeira  coiisignação  da  referida  relação 
e  '«apprimir  as  subvenções  ás  instituições 
contempladas  que  não  provarem  sua  exis- 
tência jurídica  nos  termos  da  legislação 
vigente. 

â  Fica  elevada  a  8%  a  taxa  do  scllo 
adhesivo  a  quo  estão  sujeit  )S  os  bilhetes  das 
loterias  estaduaes  e  municipal  e  a  8  "/<>  u 
imposto  sobre  os  prémios  maiores  de  ;;00$ 
das  mesmas  loterias,  cujos  bilhetes  forem 
expostos  á  venda  no  Districto  Federai. 

O  producto  desta  taxa  reverterá  em  beae- 
íicio  do  Lyceu  de  Artes  e  Oflicios  e  Asylp 
Bom  Pastor,  desta  Capital.» 

O  Sr.  Hii»i*l>osct  Uima.  {pela  ordem) 
—  Sr.  Pi-esidonte,  a  emenda  n.  f)7  refer»}-se 
â  questão  das  loterias.  Pela  segunda  parte 
do  primeiro  item  verjflca-so  que  ha  insti- 
taipes  contempladas  nas  distribuições  que 
foram  feitas  pjr  occasião  desta  concessão, 
instituições  que  não  provaram  sua  existência 
jaridica,  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 
Isto  é,  for  Am  concedidos  benefícios  a  associa- 
ções qne  não  estão  regularmente  organiza- 
das, que  não  t  em  assembléa  gerai,  reu- 
nindo-se  como  é  de  mister;  não  teem  dire- 
etorias  legalmente  constituídas,  teem,  sim, 
uns  quantos  freguezes  que  vão  lá  á  busca  de 
dinheiro , 


Km  consequência  disso,  ha  um  deficit,  que 
redunda  em  desproveito  das  associações  phi- 
lantropicas,  beneficentes,  para  as  quaes  se 
volveu  o  espirito  da  Camará.  Prejudicadas 
essas  associações  estão  inquestionavelmente, 
em  virtude  dos  deficits  oriundos  desta  falha 
pouco  s(?ria, 

A  emenda  autorÍ2a  o  Poder  Executivo  a 
prover  na  tspecie— a  1»  parte  da  emenda,  a 
uuica  acerca  da  qual  julguei  dever  dar  agora 
estas  explicações. 

O  Sr.  Franoisco  Sá  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a  distribuição  dos  beneíicios 
das  loteriaj3  é  feita  em  virtude  da  lei  n.  563, 
votada  por  esta  Camará,  e  cabe  a  diffe- 
rentes  instituições  dos  diversos  Estados  do 
paiz. 

A  emenda  autoriza  o  Governo  a  rever 
aquillo  que  fui  feito  pelo  Congresso  Nacional. 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  Perdão;  o  con- 
tracto foi  feito  pelo  Governo  em  virtude  de 
autorização  da  Camará. 

O  Sr  Francisco  SA  —  A  distribuição  dos 
benedoios  foi  feita  em  virtude  de  lei  ;  a 
emenda  autoriza  a  rever  essa  lei,  podendo, 
portanto,  prejudicar  nmitas  dessas  insti- 
tuições. Crea  depois  um  imposto  de  8  V« 
Sara  beneficiar  somente  duas  instituições 
esta  Capital. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Quaes  são  ? 

O  Sr.  Francisco  SA  —  O  Lyceu  de  Artes 
e  Oíllcios  e  o  Asylo  do  liom  Pastor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  -—  Eu  nada  disse 
sobro  pssas. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Portanto,  pare- 
ce-me  que  não  ú  razoável  que,  tendo  sido 
esta  distribuição  resultado  do  voto  meditado 
da  Camará,  approvemos  a  emenda  modifi- 
cando essa  distribuição. 

O  Sr.  Rodrl^íg-ues    Saldanba 

(pela  ordem) — Sr.  Presidente,  requeiro  a 
V.  Kx.  que  proceda  por  partes  á  votação 
da  emenda. 

Em  seguida  são  successivamcnte  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  duas  partes  da  re- 
ferida emenda  sob  n.  07. 

ii*  auQunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  68  do  Sr.  Carvalho  Britto: 

<  Art.  O  sello  e  emolumentos  das  fa- 
cturas consulares  serão  pingos  por  factura, 
considerado  uma  factura  cada  grupo  de  duas 
folhas. 

Art.  Pela  íklta  de  apresentação  de  íH- 
ctura  consular  será  imposta  a  multa  de 
direitos  dobrados. 

Art.  O  valor  das  mercadorias  declarado 
nas  facturas  consulares,  quando  for  çonsi- 


316 


ANNABS  DA  GAMARA 


durado  lasivo  Ti  Fazonda  Nacional,  poderá 
sor  substituído  por  valor  calculado  por  ár- 
bitros nomeados  pelo  inspactor  da  alfan- 
dftíra.  » 

O  fti*.  XoivOi  {pela  ordem) — Sr.  Pro- 
sidento.  apenas  para  orientar-me  na  voiv 
ção  que  vae  ter  logar,  embora  a  emenda 
esteja  assignada  por  um  coUoga  a  (^lem 
preso,  desejava  saber  si  essa  emenda  auto- 
rizando o  Governo  a  reformar  as  disposi- 
ções regulamentares  relativas  ao  imposto 
sobre  facturas  consulares,  nâo  está  em  con- 
diçries  idênticas  da  outra  que  devia  ser  re- 
pellida  porque  alterava  disposições  regula- 
mentares. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Esta  emenda  aUi 
autoriza  a  imposição  de  multas. 

O  Sr.  NEiVA—Pcrfeitamente. 
Acho  que  é  uma  infracção  regulamentar 
do  que  estd  estabelecido. 

Si  razão  houve  para  que  a  minha  emenda 
cahisse  porqno  ia  alterar  a  lei  e  regula- 
mentos especiaos,  parece-me  que  a  Com- 
missão,  e  com  cila  a  Gamara,  deviam  dar 
uma  prova  da  sua  coherencia  repellindo, 
também  por  idêntica  razão,  idendica  me- 
dida. 

£*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Francisco  SA— Não  apoiado ;  uma 
reformava  o  a  outra  autoriza  a  reforma  do 
regulamento. 

O  Sr.  Neiva— Não  apoiado;  autorizava 
também. 

Em  seguida  ^'  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  substitutivd  da  Commissâo: 

«  K'  o  Governo  autorizado  a  reformar  as 
disposições  regulamentai*es  relativas  ao  im- 
posto sobre  facturas  consulares,  de  modo  a 
impedir  que  com  uma  só  sejam  despacha- 
das mercadorias  para  diversos  importado- 
res e  que  seja  alterado  o  valor  real  das 
mercadorias,  podendo  impor  multa  aos  in- 
fractores.» 

O  Ni».  Brido  FilUo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  ã  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  las  Srs.  Deputados  e 
contra  9— total  \12. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  u.  G8. 

Posta  a  votos,  O  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  09,  do  Sr.  Francisco  Sá  : 

«Ao  art.  1«,  n.  42,  accresconle-se: 

De  «accôrdo  com  a  lei  n.  1.. 11 3,  de  30  de 
dezembro  de  1904.» 

Posta  a  votos,  ^  rejeitada  a  emenda  sob 
n,  70. 


São  successivamonte  postas  a  votos  c 
approvadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  71,  dos  Srs.  Francisco  Veiga  o 
ouriços: 

«Ao  art.  14  : 

Excluam-se  da  1*  parte  as  palavras :  «ox- 
cepfx)  champagne  e  outros  espumosos;  e  da 
ultima  parte    «inclusive  o.» 

Sob  n.  72,  dos  Srs.  Francisco  Veiga  o 
outros : 

«Ao  art.  1°,  n.  49 : 

Excluam-sc  as  palavras  «nacionaes  e  es- 
trangeiras.» 

Sob  n.  7.1,  dos  Srs.  Francisco  Veiga  o 
outros : 

«Ao  art.  14,  accrescente-se : 

§  A  cobrança  do  imposto  do  que  trata 
este  artigo  está  sujeita  ás  mesmas  condições 
e  os  seus  inti*actorcs  ãs  mesmas  penalidades 
estabelecidas  no  regulamento  sobre  impostos 
de  consumo.» 

Sob  n.  74,  do  Sr.  Germano  Hasslochor : 

«E*  creado  um  imposto  de  consumo  cuja 
cobrança  se  fará  por  meio  de  estampilha*^, 
na  forma  do  regulamento  de  26  de  marco 
de  1905,  sobre  cartuchos  ou  capsulais  con- 
tendo acido  carbónico  para  o  preparo  om 
syphões  no  momento  de  consumo  de  «aguas 
mineraes  artificiaes  gazozas,  inclusive  as 
denominad;is  Sparklets,  Sodor  e  semelhan- 
tes. 

A  taxa  a  cobrar  será  de  200  r(^J8  por  cai- 
xinhas contendo  uma  dúzia  de  cartuchos  o  o 
estampilhamento  será  feito  nas  caixinhas 
de  moílo  que,  abertas,  fique  inutilizada  a 
esinampilha,  ou  como  melhor  determinar  o  ' 
(íoverno   em  regulamenio.»  i 

São  successivam<mte  postíts  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sobns.  75  e  76.  j 

E'   anaunciada    a    votação   da  seguinte 
emenda  sob  n.  77,  do  Sr.  Medeiros  e  Albu-    | 
querque: 

«Aecrescente-so  onde  cx)nvier: 

Elevtodo  á  Uxa  mais  alta  marcada  na  ta- 
beliã K,  do  deeretx)  n.  2.792,  o  imposto  sobw 
os  estabelecimentos  da  Capital  Federal,  em 
que  se  vendem  a  varejo,  sem  sor  em  gar- 
raftis  lechadas  e  em  barris,  ou  nos  quaes  se 
consomem  bebidas  alcoólicas  do  qualquer 
natureza,  excepção  feita  unicamente  da  cer- 
veja e  do  vinho  nacional  até  14**  de  álcool 
absoluto.  » 

O  Si*.  Ooi*iielio  da.   Fonseca 

{pela  oi'dem) — Sr.  Presidente,  a  esta  emenda 
dei  o  meu  voto    contra  na  Commissâo  por 
snr  prejudicial  aos  interesses  da  lavoura  e  do 
commercio. 
Mantenho,  pois,  esse  meu  voto. 
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o  Sr.  Briolo  Fillxo  (pela  ordem) 
Sr.  Presidente,  de  accôrdo  cora  as  considc 
raçucs  feitas  cm  ^  discussão,  chamo  a 
attenção  da  Gamara  para  a  importância  da 
emenda  que  vao  ser  votada. 

Pop  meio  desta  emenda,  prctcndc-so  fazer 
um»  propaganda  contra  o  ale jol ;  o  o  que 
rfsulta  6,  Sr.  Pi*esidento,  a  elevação  do  im- 
posto que  pagam  as  casas  de  bebidas. 

Já,  em  2^  discussão,  foi  rejeitada  uma 
emenda  mais  ou  menos  igual.  Esta  apre- 
senta uma  pjquena  modificação:  «excep- 
tuando a  cerveja  e  os  vinhos  nacionaes». 

Ma^,  do  modo  por  que  a  emenda  está  redi- 
gida, pódc-sc  entender  que  a  excepção  é 
feita  8ó  pai*a  essas  du:is  bebidas,  não  se 
(omprchendendo  todo  o  estabelecimento  que 
iiver,  entre  os  productos  otrerccidos  â  venda, 
a  cerveja  e  os  vinhos  nacionaes. 

Ora,  esta  (uuenda  vom  prejudicar  os  Es- 
tados pi-oductores  de  álcool,  vem  prejudicar 
prineipiklmcnU)  a  lavoura  da  camia. 

E  nesta  hora,  em  que  essa  lavoura  está 
em  situação  difllcil,  em  que  procuramos 
proteger  a  lavoura  do  café,  parece-me  que 
a  emenda  não  deve  merecer  approvação  da 
Camará. 

Além  disso,  cila  se  limitou  a  fazer  exce- 
pção da  cervej  ji  o  dos  vinhos  nacionaes. 

E'  preciso  saber,  porém,  que  ha  outros 
preparados  do  producção  nacional  impor- 
tantes, como  os  licores,  etc. 

Penso,  pois,  que  ella  não  devo  merecer  a 
approvação  da  Gamara. 

Acho  louvável  o  intuito  de  combater  o 
alcoolismo;  mas  não  é  por  esse  meio  que 
devemos  chegar  a  esse  fim.  (Muito  bem; 
»mtto  hem,) 

O  Sr.  lMetleivo«  e  A.lbu€iuei*- 

que  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  esta 
emenda  não  tem  nsída  de  original ;  é  copiada 
de  legislações  análogas  da  £ui*opa  e,  sobre- 
tudo, dos  Estados  Unidos.  Ella  se  refere  uni- 
camente a  esta  Capital. 

V.  Ex.  sabe  que,  por  uma  disposição  de 
lei,  não  sei  si  muito  constitucionalmente, 
estamos  cobrando  aqui  imposto  de  industrias 
e  profissões. 

O  que  se  pede  nesta  emend.i  ? 

£*queos  retalhistas  de  álcool,  aquelles 
que  constituem  os  grandes  factores  cia  dif- 
fosão  do  alcoolismo,  paguem  tanto  quanto 
os  grandes  depositários  de  bebidas  alcoólicas. 

É*  o  que  a  emenda  pede.  e  só  em  relação 
ao  Districto  Federal.  (Muito  bem ;  muUo 
òem.) 

O  Sr.   Cai*lO0  PeisLoto  ]Pillio 

(p«ia  ©rrfew )  —  Sr.  Presidente,  apenas  duas 
palavras.  Não  poderia  deixar  de  votar  em 
favor  d%  emenda  do  honrado  Deputado  por 


Pernambuco  e  queria  dizer  á  Camará  que  o 
faço  por  motivo  muixo  simples:  no  município 
de  minha  residência,  tal  disposição  já  se 
exercita  ha  muito  tempo,  e  ci*eio  que  com 
bons  resultados. 

Si  tenho  lá.  naquella  pequena  ceUula,vigo- 
rando  medida  idêntica,  não  me  seria  possível 
ou  me  pareceria,  por  assim  dizer,  ílagrante 
ineoherencia  recusar  o  meu  voto  á  emenda 
que  se  vae  votar. 

Quanto  á  incidência  do  imposto,  prejudi- 
cando os  productoi*es  do  álcool,  não  creio 
nisso  ;  acredito  bem  que  os  lucros  dos  reta- 
lhistas deixarão  margem  para  supportar 
mais  esta  sobre-taxa. 

Como  quer  (lue  seja,  de  accôrdo  com  o  que 
tenho  feito  no  meu  município,  quero  ser 
coherento  e  dou  o  meu  voto  a  favor  da 
emenda.    (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Km  seguida  é  posta  a  votos  e  appi-ovada 
a  referida  emenda  sob  n.  77. 

£*  amiunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  78,  do  Sr.  Aurélio  Amorim 
e  outz*o. 

O  Hr.  .I^vesiclonte  —  Vae-se  vo- 
tar a  seguinte  emenda  :  «  Accrescente-se  : 
A  borracha  proveniente  do  território  do 
Acre  pagará  23  «/o  ad  valorem,  como  di- 
reito de  exportação ;  e  ficará  encarregada 
desse  serviço  a  Alfandegado  Manáos.  » 

A  Commissão  separa  a  emenda  em  duas 
partes :  accoita  a  1*^,  isto  é  :  «  a  borracha 
proveniente  do  território  do  Acro  pagará 
23  °/o,  ad  valorem,  como  direito  de  expoi^ 
tacão»,  e  apresenta  um  additivo  a  esta 
1^  pai*te  «  sendo  vedado  qualquer  outro 
imposto  que,  dii*ecta  ou  indirectamente, 
apezar  sobre  o  mesmo  producto  ». 

A  Commissão,  porém,  não  accoita  a  2* 
parte,  isto  é :  €  e  ficará  encarregada  desse 
serviço  a  Alfandega  de  Manáos  ». 

Vae-se  votar  a  emenda  por  partes. 

Os  Senhores  que  approvam  a  primeira 
parte,  com  o  additivo  da  Commissão,  quei- 
ram levantar-so.  (Patísa), 

Está  approvada  a  emenda  com  o  additivo 
da  Commissão. 

Vae-se  votar  a  2^  parte,  n.  78. 

O  Sr.  «Jorg^e  de  Moraes  (pela  or^ 
cfe/íi)— Sr.  Presidente,  eu  peço  a  retirada 
desta  2^  parte  da  emenda. 

O  Sr,  Presidente— A  votação  da 
emenda  já  esUi  iniciada ;  não  se  podo  mais 
retirar  delia  qualquer  parte. 

Procedendo-se  á  votação  da  2*  parte  da 
emenda  n.  78,  é  rejeitada. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda,  sob  o 
n.  79,  oflèrecida  pelos  Srs.  Vespasiano  de  Al- 
buquerque o  outros  ; 
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Art.  E'  o  Presidonto  da  Republica  auto- 
rizado a  ampliar  as  medidas  da  íiscalização 
e  penas  estabelecidas  nos  arts.  147  e  361  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  do  Rendas,  no  sentido  de  regularizar  o 
transito  terrestre,  nas  íY^onteiras  da  Repu- 
blica, d:is  mercad;>rias  já  despachadas,  con- 
cedendo as  repartições  fiscaes  guias  de  trans- 
ito para  o  interior  ás  que  provarem  haver 
sido  introduzidas  legalmenfc,  estabelecendo 
nas  ditas  repartições  o  registro  de  entradas 
e  sabidas  que  mais  conveQha  aus  exames  das 
procedências  e  quaesquer  outras  medidas  que 
julgaL*  necessárias  para  acautelar  os  inter- 
esses da  Fazenda  Nacional  e  facilitar  o  ser- 
viço da  reexportação. 

E'  rejeitada  a  emenda  sob  o  n .  80. 

Ê'  approvada  a  seguinte  emenda,  sob  o 
n.  81,  offerecida  pelo  Sr.  Moreira  da  Silva  : 

Accrescente-se  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  arrendar,  pelo  prazo  máximo  de  20  annos, 
a  fabrica  de  ferro  de  Ipanema  a  quem  se  obri- 
gue a  remontal-a  com  os  modernos  aperfei- 
çoamentos necessários  para  a  exploração  da 
industria  das  obras  de  fòrro  em  geral,  com  a 
clausula  de,  findo  o  prazo  do  arrendamento, 
reverterem  para  a  União,  em  perfeito  estado 
de  conservação,  os  aperfeiçoamentos  reali- 
zados. 

Para  o  contracto  do  arrendamento,  cha- 
mar-se-hão  concurrentes,  por  editaes  publi- 
cados nesta  Capital,  em  Washington,  em 
Londres,  era  Pariz  e  em  outras  capitães  ou- 
ropéas. 

Si  o  arrendamento  não  se  effectuar  nos 
termos  expostos,  o  Poder  Executivo  poderá 
arrendar,  pelo  mesmo  prazo,  os  terrenos  e 
bemfeitorias  da  dita  fabrica,  ou  mesmo 
transferil-a  por  venda,  djvenio  em  qualquer 
dos  casos  impor  condições  que  acautelem  os 
interesses  da  União.  (Decreto  n.  1.384,  de 
19  de  fevereiro  de  1891.) 

E'  annunciada  a  votação  aa  seguinte 
emenda  òobon.  82: 

A' disposição  do  art.  2«,  n.  X,  depois  das 
palavras — por  prazo  não  excedente  de  20 
annos  —  accresceate-se:  ou  alienar  pelo 
preço  e  nas  condições  que  julgar  mais  con- 
venientes. E  o  mais  como  está. 

O  Sr.  ^Moreira,  <l  i  Nilvti — Poço 
a  palavi*a  pela  ordem. 

O  Sr.  I^residento— Tem  a  pa- 
lavra. 

O  Sx-.  Moreira  da,  Silva  {pela 
ordeiny  Pedi  a  palavra,  pela  ordem,  Sr.  Pre- 
sidente, para  perguntar  a  V.  Ex.  si  está  ou 
não  prejudicada  a  emenda  n.   82,  por  isso 


que  ella  dispõe  sobre  a  mesmíssima  matéria 
approvada  na  emenda  n.  81. 

O  Sr  .  pREsmENTE— A  Commissão  decla- 
rou o  seguinte  :  acceita  a  emenda,  que 
completa  a  providencia  consignada  na  pre- 
cedente. Portanto,  não  está  prejudicada. 

O  Sr.  Moreira  da  Sílva  (continuando) 
—  Informo  a  V.  Ex.  que  apresentei, 
na  2*  discussão  de>te  orçamento,  uma 
emenda,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
arrendar  a  Fabrica  de  Ipanema  a  quem 
se  obrigasse  a  remontal-a  com  os  modernos 
aperfeiçoamentos,  para  exploração  da  indus- 
tria das  obras  de^  ferro  em  geral,  com  a 
clausula  de  reverter  para  a  União  a  mesma 
fabrica  com  os  aperfeiçoamentos  adquiridos. 

A  Commissão  de  Finanças,pelo  seu  relator, 
entendeu  que  devia  ser  substituída  essa 
emenda  por  uma  sub-eraenda,  que  autori- 
zasse a  Poder  Executivo  a  arrendar  os  ter- 
renos e  as  bfimfeitorias  da  dita  fabrica. 

Esta  sub-emenda  foi  approvada  pela  Com- 
missão. 

Em  3*  discussão,  apresentei  a  emenda  qun 
acaba  de  ser  approvada,  que  6  a  de  n.  81, 
e  deste  teor: 

€A  Accrescente-se: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  arreadar,  pelo  prazo  máximo  de  20  annos, 
a  Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema  a  quem  se 
obrigue  a  remontal-a  com  os  modernos  ape^ 
feiçoamentos  necessários  para  exploração 
da  industria  das  obras  de  ferro  em  geral, 
com  a  clausula  de,  findo  o  prazo  do  arren- 
damento, reverterem  para  a  União,  em 
perfeito  estado  de  conservação,  os  aperfei- 
çoa mentu  realizados. 

Para  o  contracto  do  arrendamento,  cha- 
mar-se-hão  concurrentes,  por  editaes  publi- 
cados nesta  Capital,  era  Washington,  em 
Londres,  em  Pariz  e  em  outras  as  capitães 
eurjpéas. 

Si  o  arrendamento  não  se  offcctuar  nos 
termos  expostos,  o  Poder  Executivo  poderá 
arrendar,  pelo  mesmo  prazo,  os  terrenos  o 
bemfeitorias  da  dita  fabrica,  ou  mesmo 
transferil-a  por  venda,  devendo  em  qualquer 
dos  casos  impar  condições  que  acautelem  os 
interesses  da  União.  (Decreto  n.  1.384,  de 
19  de  fevereiro  de  1901 .) 

A  nobre  bancada,  á  qual  eu  tenho  a  honra 
de  portencer,  porém,  apresentou  esta  outra 
emenda:  «n.  82.  A  disposição  do  art,  2" 
n.  X,  depois  das  palavras— por  prazo  não 
excedente  de  20  annds — accrescente-se  :  ou 
alienar  pelo  preço,  nas  condições  que  julgar 
mais   convenientes.   E  o  mais  como  está.» 

A  Gamara  approvando,  como  fez,  a  emen- 
da n.  81,  pi^ejudicou,  como  acabamos  de 
verificar,  a  emenda  n.  82;  poisa  emenda 
n.  81  autoriza  o  arrendamento  para  remon- 
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tar  a  fabrica  de  ferro  com  os  necessários 
apirfeiçamjntos  e,  na  falta  do  arrenda- 
mento, para  a  exploração  da  industria  do 
ferro,  a  arrendar  os  seus  tevronos  e  bem- 
feitorias,  ou  mesmo  transferi l-a,  por  venda, 
devendo,  em  qualquer  dos  casos,  impor  con- 
dições que  acauxelem  os  interesses  da  União 
de  accôrdo  com  o  decretou.  1.384,  de  19 
de  fevereiro  de  1891. 

Â  emenda  da  nobre  bancada  a  que  per- 
tenço manda  alienar  os  terrenos  o  le:nfei- 
torias  da  Fabrica  de  Ipanema  nas  condi- 
ções que  o  Poder  láxecutivo  julgar  mais 
convenientes,  si  não  se  realizar  o  arrenda- 
mento desses  mesmos  terrenos  e  bomfei- 
torias. 

A  emenda  approvada,  portanto,  pre- 
judica a  da  bancada  paulista,  porque 
abrange  a  venda  da  fabrica  c  manda  que 
o  Poder  Executivo  acautele  os  interesses  da 
União  na  venda  que  íizer. 

Croio  (lue  nâo  lia  duvida  que  e»stâ  preju- 
dicada a  emenda  da  bancada  paulist.i. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  •Tose  J^ol>t>  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  São 
Panlo  la^H)ra  em  um  engano.  A  autorização 
qne  sua  emouda  dá  oara  a  venda  da  Fabrica 
Ipanema  está  sujeita  a  restricção,  si  não 
tiver  logar  o  arrendamento,  ao  passo  que  a 
emenda  que  a  bancada  paulista  apresentou 
manda  arrendar  ou  vender  conforme  o  Poder 
tíxecutivo  ache  cenveniente.  Não  Oítá,  pjr- 
tanto,  sujeita  áquella  restricção. 

Por  conseguinte,  o  parecer  da  Commirisão 
é  verdadeiro,  completa  a  primeira  e,  por  con- 
seguinte, nâo  está  prejudicada  pela  votação 
daquella. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Está  prejudi- 
cada peia  emenda  que  apresentei. 

O  Sr.  B:i]b]rbo8t&  Uima.  {pela  ordem) 
—A  emenda  n.  81  diz  : 

<  Si  o  airend.imento  não  se  effectuar  nos 
termv^s  expostos,  o  Poder  íixecutivo  jKwierá 
arrendar,  pelo  mesmo  piMzo,  os  terrenos  e 
bemfoitorias  da  dita  fabrica,  ou  mesmo 
transíeril-a  por  venda,  devendo  em  qual- 
quer dos  casos  impor  condições  que  acaute- 
lem os  interesses  da  União.  » 

De  modo  que  a<iaí  na  emenda  já  appro- 
vada  está  consentida  pela  Gamara  a  venda, 
mas  em  condições  que  a  mesma  emenda 
prescreve  e  precisa,  devendo  em  qualquer 
dos  casos  impor  condições  que  acautelem  os 
interesses  da  União. 

O  Sr.  Mor-eira  da  Silva—  Exactamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  emenda  que  se 
deve  votar,  n.  8â,  ou  eslá  prejudicada  pela 
emenda  81,  ou,   na  hypothese  de  não  estar 


prejudicada  (antes  estivesse)  parecerá  que,  si 
se  consentir  em  acceitar  que  não  estoji  preju- 
dicada, nós,  votando  era  favor  delJa,  teremos 
admittido  ou  approvado  o  Governo  a  alie- 
nar, não  em  taes  e  taes  condições,  como 
prescreve  a  emenda,  mas  alienar  pelo  prazo 
e  condições  que  julgar  mais  conveniente. 

Não  ma  parece,  nestas  condições,  que  a 
emenda  deva  ser  approvada. 

O  Hr.  Hnoy  Chaves  (pela  ordem) 
—Sr,  Presidente,  não  me  parecem  improce- 
dentes as  observações  fi3itas  pelos  iUustrados 
Deputados  contrários  a  esta  emenda. 

Co.no  mui  o  bem  diz  o  meu  coUega  de 
bancada,  o  Sr.  Lobo,  o  que  a  em?nda  quer  ô 
juntamente  completar  o  pensamento  contido 
na  emenda  do  Sr.  Moreira  da  Silva.  Apenas 
ha  uma  differença:  na  emenda  do  Sr.  Mo- 
reira da  Silva  só  se  dá  ao  Governo  autori- 
zação para  alienar  a  imbrica  de  Ipanema, 
desde  que  não  fosso  encontrado  arrendamento 
para  ella,  ao  passo  que  na  emenda  n.  82  se 
d(jti?rniina  que  o  Governo  pôde  alienal-a, 
desde  que  a  alienação  offereça  mais  inter- 
esses á  União  que  o  arrendamento. 

£*  bem  de  ver  que  esta  alliança  tem  de 
estar  sujeita  a  todas  as  condições  pre  criptas 
na  emenian.  81,  porque,  como  diz  a  Com- 
missão,  a  e  )ienda  n.  82  não  é  mais  que  um 
complemento  da  emenda  n.  81. 

Portanto,  tendo  sido  approvada  a  emenda 
n.  81.  não  pódj  deixar  de  ser  approvada  a 
emenda  n.  82. 

O  Hl'.  I*^x*a.n.oi8co  Há  {para  encami" 
nhar  avotação)— Sr,  Presidente,  entre  as  duas 
emendas  ha  somente  uma  differença  de  re- 
dacção ;  em  uma  é  o  Governo  autorizado  a 
alienar  a  Fabrica  de  Ferro  Ipanema,  e,  em 
outra,  ú  autorizado  a  alien^r  pelo  preço  e 
nas  condições  que  julgar  mais  convenieates. 

Ora,  isto  é  uma  cousa  que  se  subentende 
em  tjdas  as  autorizações. 

E'  claro  que  não  autorizamos  o  Governo  a 
alienar  a  fabrica  por  preço  e  condições  que 
fossem  inconvenientes. 

Por  se  tratar  apenas  de  uma  questão  do 
redacção,  parece-me  que  a  emenda  pôde  ser 
considerada  prejudicada.  (Apoiados.  Muito 
bem,) 

O  Hl'.  lJli'icio  F^lllio  {para  encami- 
nhar a  votação) — Sr.  Presidente,  reforçando 
as  considerações  do  illustro  relator,  que  acha 
que  a  emenda  deve  ficar  prejudicada,  venho 
declarar  que  ha  na  mesma  outro  alvitre  a 
adoptar. 

Na  occasião  da  votação  confesso  a  V.  £x. 
que  não  pude  attender  para  um  ponto  im-r. 
portanto,  isto  é,  não  pude  veiiíicar  que  a 
I  emenda  não  se  limitava  a  propor  o  arrefldU- 
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mcato  e  que  tambom  consignava  a  venda, 
porque  então  eu  teria  pedido  a  V.  Ex.  que 
dividisse  a  emenda  era  duas  partes ;  teria 
concordado  com  o  arrendamento  e  votado 
contra  a  venda. 

Mas,  o  que  6  facto,  Sr.  Presidente,  6  que 
a  emenda  do  Sr.  Moreira  da  Silva,  quando 
ostabeioce  a  venda,  manda  que  ella  seja  re- 
alizada em  condições  que  acautelem  os  inte- 
i*esses  da  União,  condições  estas  constantes 
do  decreto,  n.  1.384,  de  19  de  fevereiro  de 

Nessas  condições,  a  emenda  manda  fazer  a 
alienação  debaixo  das  determinações  desse 
decreto,  estabelece  o  modo  pelo  qual  entende 
que  a  alienação  deve  ser  feita,  não  da  ampla 
laculdade  ao  Governo. 

Sendo  assim,  a  adopção  da  emenda  seguinte, 
propondo  a  alienação  como  o  Governo  julgar 
conveniente,  vem  de  algum  modo  attentar 
contra  a  deliberação  que  a  Camará  acaba  de 
tomar. 

A  emenda,  como  muito  bem  disse  o  nobre 
Deputado  pelo  Ceará,  está  prejudicada. 
(Muito  bem ;  muito  bem.) 

O  Sr.  I»jresid.eiito  —  A  Camará 
ouviu  as  explicações  do  Sr.  relator  da  Re- 
ceita, considerando  pi-ejudicada  a  emenda 
n.  82. 

Declaro  prejudicada  esta  emenda. 

17  submettida  a  votos  e  approvada  a  se- 
guinte emenda  n.  83,  offorccida  pelos 
Srs.  Vespasianode  iVlbuquei^que  e  Francisco 
Sá: 

€  Fica  prorogado  no  exercício  desta  lei  o 

Srazo  de  que  trata  o  art.  20  da  lei  n.  l .  144, 
o  30  de  dezembro  de  1903.» 
E'   annunciada  a    votação    da    seguinte 
emenda,  sob  n.  84,  offerocida  pelos  Srs.  Ri- 
boii*o  Junqueira  eouti*os: 

Ao  art.  2»,  n.  XI.  Substitua-s3  pelo  se- 
guinte: A  entrar  em  accôrdo  com  os  go- 
vernos dos  Estados  cafeeiros  para:  a)  regu- 
lar o  commercio  de  café ;  b)  promover  a  sua 
valorização ;  c)  organizar  e  manter  um  ser- 
viço regular  e  permanente  de  propaganda 
do  café,  com  o  fim  de  augmentar  o  seu  con- 
sumo. O  Governo  Federal  poderá  endossar 
as  operações  de  credito  que,  para  es>e  flm, 
fizerem  os  governos  dos  Estados  interessados, 
uma  vez  que  estes  lhe  assegurem  os  re- 
cursos em  oUi'o  necessários  ao  serviço  dos 
empréstimos  contrahidos, 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  votar  a 
emenda  n.  84,  que  tem  parecer  íavoravel 
da  maioria  da  Commissão,  contra  o  voto  do 
Sr.  Érico  Coelbo. 


Esta  emenda  diz  o  seguinte  :  <  Ao  art.  2 
n.  XI. 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

A  entrar  em  accôrdo  com  os  Governos  dos 
Estados  cafeidros  para:  a)  regular  o  com- 
mercio do  café;  b)  promover  a  sua  valoriza- 
ção; c)  organizar  o  manter  um  sei'viço  re- 
gular e  i>ermaneut(í  do  propaganda  do  caie, 
como  tim  de  augmentar  os3u  consumo. 

O  Governo  Federal  poderá  endossar  as 
operações  de  credito  quo,  para  esse  fim,  íi- 
zerem  os  governos  dos  Estados  interessados, 
uma  vez  que  estos  lhe  assegurem  os  recur- 
sos em  ouiH)  necessários  ao  serviçj  dos  em- 
préstimos contrahidos.» 

O  Hl*.  Iilr-ico  OoolUo— Peço  a  p-i- 
lavra  pela  ordem. 

O  tS9V.  l?rortideuie— Tem  a  palavra 
o  nob.e  Deputado. 

O  Hr.  Érico  OoelHo  (pela ordem). 
Estão  quasi  terminadas  as  votações  sobre  as 
emendas,  razão  por  que  mo  animo  a  re- 
querer votação  nominal  no  t  jcante  á  emenda 
relativa  ao  irust  do  café. 

Como  medida  do  governo,  a  autorização 
dada  pela  emenda  é  inexequível,  por  incon- 
stitucional. 

Entretanto,  esta  emenda  tem  outro  al- 
cance, como  bilhete  eleitoral  viável  e  oppor- 
tuno.  (Não  apoiados). 

Não  ha  offcnsa  pessoal  a  nenhum  dos 
Srs.  Deputados. 

Requeiro  que  a  Camará  se  pronuncie  sobre 
a  emenda  84'S  em  votação  nominal. 

O  Nr.  B£i.rlK>fi»a  luima.  (pela  orde^n) 
—Sr.  Presidente,  a  emenda,  além  de  outros 
pontos  que  chamam  a  attenção  do  legisla- 
dor, tem  estes  dous,  que  se  me  afiguram  ca- 
pitães. 

Em  primeiro  logar,  a  Camará  pretendo 
que  o  Governo  intervenha  no  raercaído  mun- 
dial, para  regular  o  commercio.  Não  me  pa- 
rece que  isto  esteja  ao  alcance  do  Governo. 
Faço,  entretanto,  votos  de  coração  para  que 
elle  o  consiga,  no  presupposto  de  que  aquillo 
que  mo  parecem  ser  as  leis  económicas,  com- 
portem desta  vez  uma  misericordiosa  dero- 
gação.  Faço  sinceros  votos,  digo,  tanto  mais 
quanto  não  vejo  ao  alcance  da  previdência 
humana  recurso  algum  capaz  de  accudir  im- 
mediatamente  á  situação  da  lavoura  do 
café. 

Ha,  porém,  outro  ponto  propriamente  or- 
çamentário, propriamente  financeiro:  é  quo 
nós  embarcamos  a  responsabilidade  da  União 
por  forma  que  se  me  afigura  temerofita.  Os 
fins  quo  nos  podem  conduzir  a  isto  são  os 
mais  elovados;os  intuitos— eu  o  reconheço— 
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o^Hi^aaltresu  Ji  por  mais  á»  uçiai  vez 
teaho  dita  que  reaimeute  eu  gostaria  muito. 
de  ser  capa^  de  fazer  praticaxueate  aj^i^w^ 
cousa. eiQ  favor. da»  lavoura. 

O&ial da  ameiuia,  porém,  diz  qu^  «  o  G<h 
Terno  Federal  poderá  endossar  as  operações 
de  credito .  que  para  esse  fim  fizerem  os- 
gorerflos  dos  Estados  iateressadoa,  uina  vez 
qiio  estes  lhe  assegurem  os  recursos  em 
ouro  necessários  ao  serviço  dos  empréstimos 
contrabidos.» 

Entro  esses  Estados,  creio  eu,  acha-se  o 
Lotado,  tão  sympatico,  do  Espirito  Santo,  a 
K^yeiiQ  áo  qual  me  recordo  de,  quçvM  i^ 
muito  tempo,  ((^i  a^  .União  hu^  teve^d^  entrav 
com  o  ouro,  que  aquf  so.  diz  que  ella  reper 
Cí^berá  dos  Estados,  sob  a  forma»  de  recursos 
gardiítidos  nas  respectivas  leis  orçaip^n- 
iirias. 

.\íi(es  de.tH<^,  j^rém*  e  açinia  de  tudo, 
DÓS  iegislamos  no  sentido  de  qúe  o  Governo 
Federal  tome  a  responsalíilidade  de  ope- 
rações de  credito  de  natureza  que  naQ  esta  oe- 
leeemoi^,  em  som  ma  que  não  avaliamos,  ope* 
raçêes  iltimitadas,  sem  restricções  de  es- 
pécie alguma. 

Repito  — 08  flindamentos,  os  motivos,  nae 
merecem  o  maior  acatamento  ;  mas  receio 
muito  do  perigo  do  precedente,  por  um  lado 
p,  por  outro,  da  inefflcacia  desse  esforço, 
que  redundará  em  despeza  inteiramente  im- 
proftcua,  porque,  havendo  alguma  cousa  a 
fazer  em  prol  da  lavoíira,  nao  me  parece 
que  seja  nesta  direcção,  e  sim  pelos  pro- 
ce<$^  iiidirectos.  {Muita  bem,  muito  bem,) 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  vota* 
<;ãonomijial  da  «emenda  n.  84^  pedida  pelo 
i^r.EKicoí  Coelho. 


Q  Sr»  C^a^l^fii.  Peijcoto   Fillio 

(p^«:(feiii)*-Sr*  Presidente,  nao  tivesse  o 
meu  dilect»  amigo,  Sr«  Deputado  Brico  Ck» 
iho.  DOS  acoimado  de  fazedorea  de  biil^etes 
fleitoraes,  e  não  haveria  necessidade  de  vir 
eu  dizer.esta»  poucas  palavras. 

CoQvem  não  esquecer,  Sr.  Presidente, 
qae  a  possível  valorização  do  café  nãoé  mo- 
'iiáa,iiâoô  facto  que  interesse  exclusiva- 
oentaaos  Estados  cxfeeiros. 

E'  preciso  também  não  esquecer,  Sr.  Pre- 
sidente, que  nas  cifras  de  nossa  producção 
ei^iirtavel  âgura  o  café  por  algarismos 
muito  respeitáveis  e  que  toda  a  União  Fe- 
deral, quer  o  seu  Governo,,  quçr  a  fortuna 
dos  particulares,  tudo  lucraria  com  esta.var 
Wização  que  pretendemos  conseguir. 

Vou  <mçftrar  aa  cifi^as. 

B^portafão  total  Café 

1901., 860,826:694$.  . 509. 598 :X) lis; 

19Çe 735.941 125^.  409.840;52(i^ 

1%..,.......    742,632:{278$    384.2í>7:044íí 

▼•i.  VII  í 


Mas>  QifáNro  •  dizer  que,  quando  istoânter 
esstaas^  pirinoipoimeate  as  poi^olaçdes  agrii 
colas  eai/;todo6  O8«£stado8-cafeeiros  da  R^ul 
bUca,  e^a  perfeitamente  legitimo  o  nosa» 
des^a,  porque  esses  interesses  coinoidiriafo 
com  os  interesses  da  União.  (Apoiadas.). 

Quanto  a  dizer-se  que  pretendemos  votar 
a  medida  porque  estamos  em  vésperas  de 
um  piei t(»  eleitoral,  é  uma  grave  injustiça. 
Não  ha  mmito  tive  oocasião  de  lembrar  a 
série  de  medidas  que  teem  sido  propugnadas 
pelos  representantes  destas  bancadas  para  a 
soluçãada  crise  cafeetra,  e  foi  netiaoooasiâo 
que  disse  q.ue  a  ultima  era  a  emenda  sub- 
scripta  peias,  bancadas  paulista  e  mineira 
visando  a  proteoçãoá  lavoura. 

Ora,  chegafO^  momento  de  votarmo»  esta 
omaii^  eié< quando  se><noa  acoima  da>  p^re*- 
tendem  m|ànda?por  estoiíiieio  um  cartã# d^ 
visita  apteleiáorado^ 

Mas  pifineipalmente  digamos^  A-  meáidaii 
intenessaa  toda  a  Uaiâot  e*  quando  nãò  o  â^ 
zesse,  interessa  a  uma  tão  gvasiáei  massa,  a 
um  tão  grande,  numero  de  habitantes' do* 
Brazil  que  só  isto  a  justificaria  plenamente .^ 
Quanto  á.eSicieneiia  do  plano,nãio  é<  necest- 
sai^io  nem  x>pportuno  diseutir  agora.«  Pedi*i 
mosiapenaâ  uma  autorização/legislativa  em 
que  sei  baseie  a  medida  ,e  depeia  qiieveiriía 
o  acoordu  entre  os  representantes  da  Uoião 
e  dos  Estados. 

Só  faço  votos  para  que  o  Governo  Federal, 
unido,  aos  ^^overnos  dos  Estados^  consiga  a 
realização  de  um  planp  para  elevaçãa  d» 
preço  do  café,  que  precisa  ^erremuuorailort 
dos  esforços  do  productor  e  que  nãa^oé, 
neste  momento,  exclusivamente  porque  dos 
luerosiquft  só  devia»  caber  aos  que  traba^ 
Iham  se  .  apoderoa;  a  especulação.  (Mmta 
bem;  muito  bem.) 


Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem 51W,  isto  é.  approvam  a  referida  emen- 
da n.  84,  os  Sri.  Aurélio  Amorim,  Jorge  de 
Moraes,  Ho^annah  de  Oliveira.  Passos  Ml-^ 
randa,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novue», 
Rogério  de  Miranda;  índio. do:  BnttiU  Antónia 
Bastos,-  Uri>ano  Santos,  Luiz^  Demingoie» 
Cunha  Machado, Dia&  Vieira,  Aniziode^AbiSiU/ 
Joaquim  Pires,  Bezerril  Fontenellé.  Fl^aâ* 
cisco  Sil,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Sér- 
gio Saboya,  Pereira  Reis?  Alberto  MarsMitíáo, 
Abdon  Miilanez,  Izidro  Leite,  Teixeira -dé^Sá-, 
Celso  de  Souza,  Esmeraldino*  Baindeira,'  Julió^ 
de  MeUo«(.  Cornelio  da. Fonseca,  Rodrigues 
Dória,  F€ÍlÍ4beUoi Freire,  Oliveira'  Valladãe, 
Neiva,.  Tootafc  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou*» 
rinho^  ^^uguâto  de- Freitas. .  Alves  Barbosa^ 
Tolentinpi  do».  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues.  Saldanha,  Bernardo  Horta^  Mo- 
reira Gomes,  GaldinoLoveto,  Herediade  Sá« 
Leite  Ribeiro,  Irineu  Machado,  Bulhões.  Marr 
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ciai,  Oscar  Godoy,  Am-^rico  de  Albuquerque, 
Fidelis  AI  ves,BelísariodeSouza,Pereira  Lima, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Estevam  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos 
Peixoto  Pilho,  Francisco  Bernardino,  An- 
tero Botelho,  Carneiro  de  Rezeade,  João 
Luiz  Alvea,  Lamounier  GodoíVedo.  Henrique 
SaUes,  Carvalh  >  Britfco,  Wcncesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  BernardoCde 
Campos,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  asz 
tro,  Rebougaa  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Amaral 
César,  Ferroira  Braga,  Eloy  Chaves,  José 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Alencar  Gui- 
maz^ies,  Carvalho  Chaves,  Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Rivadavia  Corrêa,  James 
Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Campos 
Caríier  (105). 

,  Responderam  não  os  Srs.  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Brioio  Filho,  João  Vieira,  Do- 
mingos Gonçalves,  Garcia  Pires,  Érico 
Coelho,  Maurício  de  Abreu,  Calogeras,  Paula 
Ramos,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher 
e  Homem  de  Carvalho  (12). 

O  Sr.  Px-esI  deu  te— Responderam 
sim.  Isto  ô,  approvaram  a  emenda  105  Srs. 
Deputados ;  responderam  não,  isto  6,  rejei- 
ram-na,  12  Srs.  Deputados. 

O  Si*.  Presidente  —  Os  senhores 
que  approvaram  assim  emendado  em  3*  dis- 
cussão o  projecto  queiram  levantar-se. 
{Pausa,) 

Foi  approvado. 

O  Sx*.  Bx*ioio  Fillxo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação* 

Procedendo-ee  á  verificação,  reconheoe-se 
que  o  projecto  foi  approvado  por  105  Srs. 
Deputados  contra  1,  total  106,  com  o  Pre- 
sioente  107. 

O  Sx*.  Maixrloio  de  Afereu  {pela 
ardemy-Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
fazer  uma  declaração  de  voto. 

A'  primeira  vista  parece  <^ue  o  meu  voto 
tivesse  por  fim  recusar  a  medida  tendente  á 
valorização  do  café.  Não  ha  ta? ;  apenas  não 
estive  de  accôrdo  com  a  forma.  Acho  a  me- 
dida para  valorizar  o  café  necessária ;  eu  a 
acceitaria,  submettendo  previamente  o  con- 
vénio dos  Estados  á  approvação  do  Congresso 
Nacional. 


O  Sx*.  Gtox-oia  Pires  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço  que  se  consigne  na 
acta  que,  na  votação  do  Orçamento  da  Re- 
ceita, o  meu  voto  foi  íkvoravel  ãs  emendas 
assignadas  pelo  illustre  Deputado  Sr.  Paula 
Ramos,  a  começar  pela  den.  1,  mandando 
supprimir  a  pirte  em  que  se  estabelece  a 
elevação  da  quota  a  50  %  nos  impostos  de  im- 
portação. 

Posto  a  voto-í  o  projecto  n.  181,  de  1902 
(n.  275,  de  1905),  reconnece-se  que  votaram 
a  favor  94  c  contrji  S3is  Srs.  Deputados. 

O  Sxr.  Px*e8Ídeixte  —  Não  ha  nu- 
mero, Vae-se  procederá  chamada. 

Procedendo-se  ã  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Dunshee  Abran* 
ches,  Christino  Cruz,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eloy  de  Souza.  Paula  e  Silva,  Celso  de 
Souza,  Arthur  Orlando,  Felisbello  Freire, 
Tosta,  Garcia  Pires,  Augusto  de  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Galdino  Loreto,  Leite  Ribeiro, 
Irineu  Machado,  Bulhões  Marcial,  Oscar 
Godoy,  Sá  Freire,  Paulino  de  Souza,  João 
Luiz,  Lamounier  Godofredo,  Pádua  Rezende, 
Ferreira  Braga,  Azevedo  Marques,  Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Germano  Hasslocher  e  Campos 
Cartier. 

O  Sx-.  Px*esideixte  —  Responderam 
á  chamada  94  Srs.  Deputjidoi.  Não  ha  nu- 
mero. 

Ficam  adiadas  as  votações.  Passasse  á  ma- 
téria em  discussão. 

£*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  276  C,  de  1905,  sobre 
emendas  offerecidas  em  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  276,  que  fixa  a  despeza  com  o  Mi- 
nistério da  Marinha,  x^ra  o  exercício  de 
1906,que  havia  sido  interrompida  no  começo 
na  sessão  de  hoje. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

Não  esta  presente. 

Não  ha  oradores  inscriptos  e  si  nenhum 
do 4  Srs.  Deputados  quer  usar  da  palavra 
encerro  a  discussão.  (Patuá.) 

O  Sx*.  Hix-ioo  Ooellxo— Peço  a  pa. 

lavra. 

O  Sx*.  Pxresidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sxr.  Sirioo  Ooellxo  —  Sr.  Presi- 
dente, o  parecer  da  Commissão,  cujo  relator 
sou,  não  soffreu  impugnação.  Entretanto, 
cumpro-me  declarar  que  acceito  a  corri- 
genda proposta  pelo  digno  representante  de 
Pernambuco  ao  §  10  do  art.  2<»— onde  se  diz : 
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Barra,  entendarse  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 
Farei  mais  oatra  correcção,  que  escapou  á 
redacção  do  projecto  para  a  3*  discussão, 
isto  é,  ao  n.  12  do  art.  l''— onde  se  diz  : 
rnno  elevados  os  vencimentos,  entenda-se— 
salários. 

Dadas  essas  explicações,  alludirdi  ao  dis- 
cur.so  pronunciado  pelo  digno  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  simplesmente  para 
dizer  que  assignei  com  S.  £x.  uma  mdi- 
ca<ão,  afim  de  que  a  Gamara  se  reúna  em 
commissao  geral  e  secreta  para  ouvir  as  in- 
formações que  o  Poder  Executivo  nos  deve 
prestar  a  respeito  do  incidente  interna- 
cional. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£r  annunclada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  302  A,  de  1905,  sobre  emendas  offere- 
cidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  302, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para 
oezercicio  de  1906. 

O  fSx*.  Tl&oma.z  Oa^valeanti— 

Poço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr-  I^residente  —  Tem  a  pala- 
vra o  dobre  Deputado. 

O    Sx*.    Tliomaz    Oavaloanti 

{pela  ordem) — Não  mo  proponho  a  discutir  o 
Orçamento  da  Viação,  mas  peço  a  V.  £x  que 
maDde  fazer  no  parecer  da  Commissao  uma 
corrigenda  que  é  indispensável  para  a  boa 
comprehoDsão  da  emenda  que  foi  apresen- 
tada pelas  bancadas  do  Norte. 

Â  emenda  apresentada  por  essas  bancados 
diz  que  a  verba  concernente  á  rubrica  10, 
que  se  refere  a  açudes,  poços,  etc,  seja  ele- 
vada al.200:000$000. 

O  Diário  do  Congresso  publica  a  emenda  e 
o  parecer  da  Commissao  de  accôrdo  com  o 
vencido,  porém  no  impresso  distribuído  á. 
Gamara  vem  do  seguinte  modo: 

€Eleve-«e  a  verba  respectiva  a  1.200:000$.» 
Des^o  que  esta  corrigenda    seja  feita, 
para  que  a  emenda  também  s<^a  votada  de 
accôrdo  com  o  que  foi  vencido    na  Com- 
missao. 

O  Sr.  Tosta  (p«Zaordcm)--Sr.  Presi- 
dente, a  reclamação  do  nobre  Deputado  tem 
toda  a  razão  de  ser. 

A  emenda  foi  formulada  elevando  do 
1.200:000$  a  verba  de  800.000$  consignada 
no  projecto  para  as  obras  que  devem  ser 
realizadas  com  o  fim  do  attenuar  os  rigores 
da  secca  nos  Estados  do  norte,  ficando  ass|m 
essa  comignação  elevada  a  2.000:000$.  Ssse 


foi  o  parecer  da  Commissao  acceitando  a 
emenda. 

Por  conseguinte,  penso  que  a  rectificação 
deve  ser  feita. 

O  Hr.  I^rosidente-^Verifica-se  das 
palavras  do  Sr,  Deputado  pelo  Ceara,  confir- 
madas pelo  relator  do  Orçamento  da  Viação, 
que  o  impresso  distribuído  á  Camará,  na 
parte  concernente  á  emenda  a  que  S.  Ex. 
alludiu,  não  está  de  accôrdo  com  o  autogra- 
pbo  nem  com  o  que  foi  publicado  no  Dtario 
do  Congresso. 

Desde  que  se  trata  do  um  erro  apenas  no 
impresso  ou  avulso  distribuído  ã  Camará,  a 
Mesa,  na  occasião  da  votação,  fará  a  devida 
rectificação. 

O  Sr.  Piresidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti. 

O  Sr.  Oruvello  Oavaílcsanti  ^ 

Sr.  Presidente,  não  me  inscrevi  pjira  faliar 
nesta  2*  discussão  sinão  para  faliar  na  3* 

Creio  que  houve  equivoco  da  parte  de 
quem  escreveu  o  meu  nome  no  livro  de  in- 
scrlpções. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  abso^ 
lutamente  inscripções  para  3*  discussão* 
uma  vez  que  ainaa  não  foi  encerrado  o  de- 
bate do  parecer  sobre  as  emendas  oíTereci- 
das  na  29  discussão. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Mas  evi- 
dentemente houve  equivoco  da  parte  de 
quem  escreveu  o  meu  nome  nesse  livro. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  orar 
dores  inscriptos.  Si  nenhum  Sr.  Deputado 
pede  a  palavra,  encerro  a  discussão.  (Pausa), 

Está.  encerrada. 

O  Sr.  Brieio  Fillào  — -  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Perdão ;  fiz  a  pausa  e, 
nem  V.  Ex.  nem  qualquer  outro  Sr.  Depu- 
tado pedindo  a  palavra,  encerrei  a  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Neste  caso,  faço  o 
que  fez  o  meu  illustre  collega:  fico  para  a 
3*  discussão.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sx*.  Presidente  —  Uma  vez  que 

está  encerrada  a  discussão,  declaro  em 
tempo  que  hoje  não  haverá  a  sessão  nocturna 
que  a  Mesa  tinha  convocado. 

E*  aimimciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  337,  de  1905,  concedendo  vários  íkvores 
aos  individues  ou  associações  que  se  propu- 
zerem  a  construir  casas  populares,  e  dando 
outras  providencias.  '  - 

Entra  em  discussão  o  art.  \^. 


3U 


ANNAES  DA  CAMÂRA 


O  Sr.  Nfeiva  — Sp.  Presidente,  não 
se  estranhe  que  eu  não  houvesse  pedido  a 
palavra  sobra  o  Orçamento  da  Industria, 
tendo  ouvido  a  declaração  que  V.  Ex.  fez 
cora  toda  a  pausa :  não  ficava  bem  a  mim, 
deputado  da  bancada  do  illustre  relator  da 
Viação^  seu  amigo  particular,  ser  o  único  a 
obstar  a  victoria  que  aguarda  S.  Ex. 

Declararei*  todavia,  que  esse  prq^to,  de 
subida  relevância,  s6  podia  passar  ei»  si- 
lencio  em  homenagem,  principalmente,  ao 
tempo  que  urge. 

E'  certo  que  me  aífiz  de  longa  data  a  nao 
deixar  sem  sustentação  as  emendas  que  apr^ 
sento  ou  que  apadrinho  com  o  meu  nome. 

Das  três  emendas  que  propua  uma-  foi 
acceita  pela  illustre  Comraissão,  uma  sub- 
stituída e  outra  recusada. 

Aguardar-me-hei  para  a  occasiãoda  vo- 
tação, afim  de  encaminhal-a,  elucidando 
embora  superfunctoriamente  os  assumptos. 

Pedia  palavra  agora*  Sr.  Presidente» e 
V.  Ex.  me  desculpe  o  ter  entra*)  nesta,  ev 
pUeagão^aUis  muito  natural  epi^eisa,  pois 
estou  acostumado  a  não  deixar  sem  defesa,  asn 
minhas  idéas,  para  dizer  que  também  obtive 
qae  a  Camará  votasse  dispensar  de  intersti- 
cio  i)ara  que  este  projecto,  entrasse  logo  em 
discussão^  porque  desejava  tomar  applioaveis 
aos  Estados  as  medidas  de  queelle  cogita 
em  relação  á  Capital  Federal,  parque  não  é 
só  nesta  que  ha. necessidade  de  prot^^cção  aos 
operários,  pobres,  aos  quaes  vão  faltando 
rendimentos  sufficientes  para  pagar  alugueis 
cada  vez  mais  crescentes. 

Foi  este  o  meu  objectivo  e  ora  esta  a  ex- 
plicação que  cu  devia  dar,  para  que  s©  com* 
prehendesse  qual  a-  razão  porque  eu  tinha 
pedido  e  obtido  dispensa  de  interátiwo. 

Como,  porém,  entendo  que  este  assumpto 
—casas  de  operários— ô  também  urgente  e 
para  que  se  encerre  a  discussão  com  a  mesma 
rapidez  com  que  sa  eneerrowa  do  impor- 
tante Orçamento  da  Viação...  coacluo.  {Muito 
bemi) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado era  2*  discussão  o  art.  1*»  e  succe^va- 
mente  sem  debate  os  demais  artigos  do  pro- 
jecto n.  337;  de  1905,.  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

São  successivamento  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discuiisão  os  arts.  1«  e  2'>  do  projecto 
n.  193  A,  de  1905,  desdobrando  a  cadeira  de 
math©matica,geographiae  historia  do  Brazil, 
do  Instituto  Nacional  dos  SurdOá^-MUdôs,  em 
iima.de  mathematica  e  outra  de  geographia 
e  historia  do  Brazil,  percebendo  cada  um  dòs 
professores  os  vencimentos  mareados  na  ta- 
beliã em  vigor  para  o  corpo  docented  j  mesmo 
instituto;  com  pareceres  das  Commissõês  de 


Itstrac^ão  e  de  Finanças,  ficando  adiada  a 
Votação. 

E'  annunciada- a  3»'discusw:ó  doprojj^to 
n.  275  B,  de  1905,  redacção  para  3«  discussão 
da  emenda  destacada  na  2"  discussão  do  pro^ 
jecto  n.  275,  deste  anno,  que  fixa  os  venci- 
mentos dos  estafetas  da  Reparti^^  Gepal 
dos  Telegraphos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
disoossão  e  adiada  a  votação. 

E*  anmmciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  272  B,  de  1905,  sobre  emendas  offereDidas. 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  272,  deste 
anno,  que  eleva  a  9:600$  annuaes  os  vwici- 
maotcs/  dos  leates  cathedraticoa.  e  a  6:006$ 
os  dos  substitutas  e  professores  dás  Ee^colas 
Polvtechnica  .0  de  Minas  e  das  Faculdades  de 
Méáibina  do  Rio  der  Janeiro  o  dá  Bahia  e  de 
Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo; 

aádente,  entre  as  emendas  apfea«ntftda»iao 
Xfrojecto  em  discussão,  ex^si^umaque^  me* 
ohamou  mais  particularmente  a  attenção : 
e  a  que  está  subscripta  por  vários  Srs.  Depu- 
tados, entre  os  quaes,  em'  primeiro  loírar, 
figura  o  illustre  representante  do  Districto 
Federal,  o  Sr.  Sã  Freire. 

Esta  emenda  diz:  « Accrescente-se  ao 
art*  1^:  Fi  os  poofossoros  do  CoUegio  Militar 
da  Capital  Federal  6:000$  dè  vencimentos, 
aendo  o  terço  de  gratificação  »• 

O  parecer  diz :  €  Não  acceita  a  emenda 
equiparando  os- vencimentos  dos  professores 
do  Colírio  Militar  por  sor  essa  escola.de- 
pendencia  do  Ministério  da  Guerra  >. 

Ora,  Sr.  Presidente, ,  o  parecer  afigura-se- 
me  iniquo,  e  acredito  que  esta  iniquidade  é 
devida  á  Mta  de  algumias  informações  qiie- 
deixaram  de  ser  ministradas  á  digna  Com- 
missão  de  Finanças,  por  um  lado,  epor  outro 
lado,  parece  que  se  teria  obtido  uma  outra 
opinião  da  hcmrada  Commiflsão  de  Finanças, 
si  a  emenda  tivesse'siâo  mais  preeísa. 

Eu  diria,  si  a  redigisse,  o  provavelmente 
a  redigirei,  restabelecendo^  na  3*^  discussão: 
Os  professores  civis  do  Collegio  Militar  da 
Capital  Feder iU,  etc;  o  maia  come  esta. 

Â  emenda  diz:  os  professores  do  Collegio 
Militar  etc. 

Acho  que  se  deve  restringir  aos  professo- 
res civis  do  Collegio  Militar,  porque  a  si- 
tuação destes  docentes  do  Collegio  Militar  é 
esta:  leccionam  coigunctamente  com  os  mili- 
tares diversos  civis,  professores  de  linguas,. 
f  eographia  e  historia,,  e  teem  veoetmentos 
oue  os  reduzem  a  ter  um  poueo  maia  doique 
tem  um  alferes ;  ao  passo  que  prafe6sei*e6 
militares  que  leccionam  matéria  da  mesma 


(O  Efflê  discurso  nâò  foi  revisto  pelo  orador. 
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importância,  esses  teem  os  vencimentos  de 
professores  e  mais  o  saldo  da  patente,  .a 
etapa  e  mais  a  gratificação  para  creados . 

De  modo.  que  a  situação  dos  professores 
civis  ó  ató  deprimente  em  face  de  seus  ool* 
legas  militares. 

Julgo-me  com  alguma  autoridade  para 
£izer  estas  considerações,  porque^além  de 
ser.  um  professor  de  um  estabelecimento  mi- 
litar em  disponibilidade,  e  ainda  por  ter 
militado  algum  tempo  em  estabelecimento 
deste  género,  conheço  a  situação  e  sei  que  é 
este  que  acabo  e  descrever  aos  olhos  da 
Gamara* 

Temos  um  professor  de  um  estabeleci- 
mento desta  ordem  reduzido  a  350$nominaes 
e  a  300$  e  poucos  effectivos  ;  ao. passo  que 
um  professor  militar,  um  capitão,  ..por  ex- 
emplo, .tem  200$  de  soldo,  cento  e  pouco 
de  etapa  e  20$  de  gratiflcação  para  creados. 

De  modo  que  são  dous,  professores,  dous 
indivíduos  exercendo  a  mesma  Amcçâo,  nú- 
nistrando  o  ensino  preparatório,  propedêu- 
tico, de  humanidades,  com  as  mesmas 
difficuldades  ou  fà,cilidades,  tendo  um  300$  e 
outro  600$000.  Nâo  me  pai-ece  que  seja  ra- 
zoável. 

Dir-6e*ha  o  se  iem  dito  que  so  trata  de 
estab^ecimentos  subordinados  ao  Ministério 
da  Guerra. 

Não  procede  o  argumento  porque  os  es- 
tabelecimentos de  ensino  subordinados  ao 
Ministerij  da  GueiTa  também  se  regem  pelo 
Codiíío  de  Disposições  de  Ensino  communs  a 
estabelecimentos  de  educação  supcrior;tam- 
bem  este  código  abrange  a  todos  os  esta- 
belecimentos, quer  sejam  militares,  quer 
civis. 

Além  disso,  nos  próprios  regulamentos  mi- 
litares ha  um  dispositivo  que  reza  que  o 
lente  ou  professor  terá  vencimentos  que 
tiverem  ou  vierem  a  ter  os  docentes  de  es- 
tabelecimentos civis. 

De  modo  que  ha  um  parallelismo  con- 
stante. Nâo  é  razoável,  no  momento  em 
que  se  procura  amparar  o  professorado  da 
Republica,  aquelie  que  depende  mais  dire- 
ctamente da  União,  que  se  faça  excepção,  a 
meu  ver  odiosa,  pai'a  os  docentes  civis. 

Agora,  sise  quer  legislar  de  modo  a  deixar 
o  assumpto  unicamente  submettido  ao  Mi- 
nistério da  Guerra,  então  façamos  professor 
s6  quem  seja  militar,  ponhamos  em  vigor  a 
regra,  a  meu  ver,  infeliz,  do  actual  regular 
mento  diis  escolas  militares,  em  virtude  da 
qual  ensinar  âca  sendo  alguma  cousa  de 
análogo  a  fòzor  uma  guarda  ou  diligencia 
l^lita^,  não  presuppõe  preparo  muitas  vezes 
lofifT),  um  certo  cuidado,  predilecção  ^ara 
^  os^?Sos  do  magistério. 

Não  e  ^pofessor  quem  quer,  não  épro- 
jQesaor^do  mundo. 


Não  me.parece,  portanto,  que  tenha  razão 
o  parecer  da 'illustrada  Commissão. 

Pódô-se  votar  agora  a  emenda  do  Sr.  Depu- 
tado Sá  Freire,  com  a  condição  de,  na  3*  dis- 
cussão, ser  modifícada  no  sentido  a  que  me 
refiro. 

Ninguém»  mais  pedindo  a  palavra,  ( 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 


eneer- 


E'  annunciada  a  discusrâ^  única  do  pare- 
cer n.  74  B,  de  1905,  sobre  a  emenda  offere- 
cida  na  2»  discus^Lo  do  projecto  n.  74  A, 
deste  anno,  que  equipara  o  Tribunal  de  Con- 
tas á  Corto  de  Appellação  do  Districto  Fe- 
deral quanto  aos  vencimentos,  ás  férias  e  á 
aposentadoria  dos  respectivos  membros,  e 
dá  outras  providencias ;  com  pareceres  das 
Commissees  de  Constituição  e  Justiça  o  de 
Finanças  e  substitutivo  desta ; 

O  fSr.  «Tixlio  Saixtos  — Sr.  Pre- 
sidente, não  fosse  já  tão  adeantada  a  hora,  e 
eu  certamente  não  a  tomaria  para  oc- 
cupar  a  attenção  dos  poucos  Srs.  Deputados 
que  estão  presentes.  Deixaria  que  outro 
orador  mais  festejado  desta  Camará  dis 
cutisse  o  iUBsnimpto,  aliás  de  alta  importân- 
cia, de  que  me  vou  occupar. 

Não  sou  signatário  do  projecto,  nem  da 
emenda  que  lhe  foi  offerecida  e  que  estão 
era  discussão,  mas  despertada  a  minha  at- 
tenção pela  importância  do  assumpto  e  pela 
justiça  que  assiste  aos  interessados  na  emen- 
da, entendi,  já  que  tanto  se  falia  em  deficit 
orçamentário  certo,  dever  justificar  o  meu 
voto  em  favor  da  emenda,  visto  como  concor- 
rerá para  accresoimo  de  despeza,  o  que 
nunca  faria  si  não  tivesse  as  mais  fortes 
razões  para  isso. 

Sr.  Presidente,  o  prpjecto  de  que  vou 
tratar  refere-se  a  augmeuto  de  ordenado  e 
í^ratificações  dos  ftmccionarios  do  Tribunal 
de  Contas. 

O  projecto  consigna  essa  medida  de  equi- 
dade e  ha  muito  tempo  reclamaida,  mas 
fal-o  unicamente  em  favor  dos  directores  e 
do  representante  do  ministério  publico. 

A  emenda  tem  por  fim  estender  esse 
accrescimo  justo  também  aos  demais  fun- 
ccionarios  daquelle  tribunal. 

Ao  ler  o  parecer  da  Commissão,  Sr.  Pre- 
sidente, estranhei  que  estivesse  elle  assi- 
gnado  pelo  digno  relator,  o  Sr,  Urbano 
Santos,  cujos  relatórios  tanto  S3  caracteri- 
zam pelo  seu  espirito  de  moderação  e  jus- 
tiça, e  desde  logo  eomprehendi  que  o  pa- 
recer deveria  elaborar  naturalmente  em 
um  equivoco.  £  assim  o  é,  de  fò.cto. 

O  parecer  equipara  os  funccionarios  do 
Tribunal  de  Contas  a  quaesquer  outros  fUn- 
Gcionarios  do  Thesouro;  e  essa  «nica  oircum- 
stancia,  que  aliás  se  baseou  noapt.  1"*,  §.3<> 
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do  decreto  legislativo  n.  1.392,  de  8  de 
outubro  de  1896,  foi  a  causa  de  um  transvio 
de  uma  resolução  menos  equitativa  a  re- 
speito da  emenda. 

O  nobre  relator  e  a  commissâo  signatária 
não  teem  razão;  e,  para  proval-o,  bastará 
fazer  um  simples  histórico  de  que  vem  a 
ser  o  Tribunal  de  Cont.as  e  do  que  é  esse  in- 
stituto deante  da  organização  administra- 
tiva federal. 

O  Tribunal  de  Contas  foi  instituído  polo 
art.  39  da  Constituição  e  tem  por  fim  liqui- 
dar as  contas  da  receita  e  despeza  e  verifi- 
car a  sua  legalidade,  antes  de  serem  presen- 
tes ao  Congresso.  Nestas  condições,  o  tri- 
bunal tem  uma  natureza  toda  especial. 

Não  é,  como  se  tem  pretendido  dizer,  a 
cupola  do  edificio  financeiro  da  Republica ; 
mas  é  um  instituto  d  latere,  incumbido  da 
fiscalização  do  despendio  e  da  arrecadação 
dos  dinheiros  públicos,  caminhando  pari 
passu  com  uma  e  outra. 

Pelo  projecto  de  organização  provisória  e 

Sreliminar  desse  instituto,  sob  on.  1.616, 
e  17  de  dezembro  de  1892,  os  funccionarios 
do  Tribunal  de  Contas  ficaram  equiparados 
aos  íunccionarios  do  Thesouro,  quer  para  o 
fim  de  poderem  ser  removidos  de  uma  re- 
partição para  outra,  quer  para  o  de  terem 
as  vantagens  de  accesso  para  qualquer  ou- 
tro cargo  em  qualquer  outra  repartição  da 
Republica,  sejam  alfandegas,  mesas  de  ren- 
das. Delegacias  Fiscaes  ou  Casa  da  Moeda  e 
ató  na  Imprensa  Nacional. 

Pela  lei  que  organizou  definitivamente 
essa  repartição  e  pelo  decreto  que  a  regula- 
mentou, foram  esses  funccionarios  reduzidos 
ao  accesso  dentro  de  sua  repartição,  ficando 
impedidos  de  exercerem  commissões  es- 
tranhas a  ella,  estacionados,  por  longo  tempo, 
no  mesmo  cargo,  umã  vez  que  só  existem 
três  legares  de  sub-directores  e  que  os  outros 
de  1<>"  e  29*  escripturarios,  ainda  que  de 
accesso,  são  providos  por  escolha  dentro 
os  3®"  e  4o"  nomeados  por  concurso,  devendo 
todos  os  candidatos  ter  o  máximo  de  25  annos 
de  idade.  Km  taes  condições,  a  morte  nunca 
abrirá  muitos  claros. 

O  pessoal  dessa  repartição  compoe-se  de 
59  ílinccionarios,  inclusive  os  directores  e  o 
presidente.  Comparada  essa  instituição  com 
as  congéneres  de  paizes  estrangeiros,  vê-se 
que  a  aiflTerença  de  pessoal  é  enorme ;  visto 
que  todas  teem  mais  de  200  ftmccionarios;  no 
emtanto,  o  serviço  é  correlato, 

A  consequência  é  que  esses  homens  estão 
sobrecarregados  de  serviço  de  um  modo  tão 
oneroso,  que  já  por  mais  de  uma  vez  o 
illustre  presidente  do  tribunal  tem  recla- 
mado e  continua  reclamando  contra  a  defi- 
ciência do  pessoal. 


Os  serviços  do  tribunal  comprehcndem  a 
fiscalização  da  arrecadação  da  receita  pu- 
blica, em  todas  as  suas  phases  e,  por  outro 
lado,  o  exame  das  contas  de  despezas  da 
União. 

Essa  esphera  de  acção  é  tão  extensa  e 
vasta  que  essos  í\inccionarios,  para  darem 
cumprimento  a  todos  os  seus  serviços,  pre- 
cisam mais  do  que  duplicar  os  seus  esforços. 

Poderia  ler  trechos  da  lei  que  organizou  o 
Tribunal  de  Contas  e  mostrar,  não  só  a  im- 
portância dos  serviços,  a  responsabilidade 
desses  funccionarios,  como  a  competência 
que  cada  um  delles  deve  ter,  para  salientar 
que  se  trata  de  jfúnccionarios  de  capacidade 
superior,  que  não  podem  continuar  a  terá 
remuneração  modesta  que  se  lhes  dá.  Não 
o  faço  para  não  tomar  mais  tempo  além 
do  preciso  para  defender  a  emenda. 

Além  da  fUncção  administrativa  e  de  vi- 
gilância, o  tribunal  tem  ainda  runcções  de 
jurisdicção  contenciosa.  Por  consequência,, 
tem  movimento  de  autos,  com  todos  os  re- 
cursos judiciaes  de  contestação,  embargos^ 
replicas,  treplicas,  sentenças,  etc;  tudo  isso 
se  amovimenta  á  custa  dos  serviços  dos  fun- 
ccionarios. Funccionarios  ao  mesmo  tempo 
de  administração  e  de  justiça,  devem  ser 
considerados  sob  esse  duplo  aspecto  a  que 
deve  corresponder  uma  retriouição  rela- 
tiva. 

A  jurisdicção  do  Tribunal  de  Contas  es- 
tende-se  sobre  todos  os  responsáveis  por  di- 
nheiros públicos,  que  sejam  valores  mate- 
riaes  da  União,  di3ntro  e  fora  do  paiz.  Tal 
serviço,  como  sa  comprehenderá  facilmente 
exigirá  um  expediente  collossal  para  um 
numero  reduzido  de  ftmccionarios. 

O  que  justifica.  Sr.  Presidente,  a  conve 
niencia  de  ser  attendida  a  representação 
dirigida  por  esses  ftmccionarios  ao  Congresso 
Nacional,  é  realmente  a diíTerença  de  suas 
funcções,  e  nas  quaos,  por  mais  que  se  habi- 
litem e  aperfeiçoem,  ficam  estacionários,  só 
podendo  ter  accesso  dentro  de  suas  reparti- 
ções. 

Este  facto  excepcional,  que  os  priva  das 
vantagens  que  teem  os  funccionarios  do  The- 
souro, deve,  com  differença  destes,  ter  uma 
compensação ;  e  é  esta  compensação  equita- 
tiva que  é  podida  na  emenda. 

A  fls.  80  do  relatório  do  respectivo  presi- 
dente, encontra-se  justificada  plenamente 
esta  aspiração  justa  dos  funccionarios  do 
Tribunal  de  Contas.*" 

Aqui  se  diz  o  seguinte  :  «sem  a  possibili- 
dade de  prompta  promoção,  por  ser  limitado 
o  quadro  ftmccional,  com  vencimentos  j^H" 
zidos  equiparados  aos  do  Thesouro,  qve  mais 
favoráveis  condições  de  accesso  e  remunera- 
ção extraordinária  proporciona  aos  seus 
ftmccionarios,  os   empregados  do    tribunal 
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encontram-«e  em  situação  precária  para  pro- 
Terem  á  própria  subsistência  no  actual  meio 
económico.» 

£*  preciso  que  estas  palavras  fiquem  gra- 
Tadas,  porque  são  ellas  do  chefe  da  repar- 
tição, que  não  pôde  ter  outro  interesse  sinão 
iázer  com  que  sejam  devidamente  remune- 
rados 06  auxiliares  de  seu  ministério  naquelle 
instituto,  para  que  se  estimulem  em  bem 
servir. 

A  sua  palavra  é  insuspeita,  porquanto  o 
presidente  do  tribunal  tem,  diversamente 
dos  empregados  do  Tbesouro,  retribuição 
especial  e  uma  gratificação  pessoal  de 
3:OOOéOOO. 

Aocresce,  Sr.  Presidente,  que  não  pôde  ser 
separada  do  projecto  a  emenda  que  au- 
gmenta  os  vencimentos  dos  funccionarios, 
pela  razão  simples  de  unidade  e  identidade 
de  motivos,  pois  se  pôde  dizer  que  são  como 
marinheiros  do  mesmo  barco ;  o  bom  tempo 
para  lun  deve  ser  bom  tempo  para  todos,  e, 
Tice-versa,  o  máo  tempo  e  as  tempestades 
devem  assaltar  a  todos  os  tripolantes  :  oífi- 
ciaes  e  marinhagem. 

Não  assim,  como  quer  o  relator  da  Com- 
mlssão  de  Fazenda,  estabelecendo  vantagons 
para  os  dLirectores  e  deixando  a  marinhagem 
toda  a  meia  ração,  sofl^endo  as  diíllculdades 
tíe  uma  situação  reconhecida  como  pre- 
cária. 

Desde  lonço  tempo,  e,  principalmente, 
desde  a  data  da  lei  que  organizou  o  Tribunal 
de  Contas,  esta  necessidade  do  melhoramento 
de  vencimentos  dos  funccionarios  do  tribu- 
nal se  faz  sentir. 

Tecm  sido  organizadas,  não  uma,  mas  di- 
versas tabeliãs,  que  recordarei  summaria- 
mente. 

Por  occasião  de  ser  votada  a  lei  de  orga- 
niza^Lo  provisória  do  tribunal,  lei  n.  1 . 1 16,  foi 
organizada  uma  tabeliã,  de  accôrdo  com  os 
vencimentos  dos  funccionarios  do  Thesouro. 

Mais  tarde,  pelo  decreto  n.  1.582,  ainda 
conformando-se  com  o  que  se  fazia  com  os 
íiinccionarios  do  Thesouro,  foi  organizada  a 
tabeliã  de  31  de  outubro  de  1893,  consi- 
gnando, porém,  um  pequeno  augmento  aos* 
escripturarios. 

£m  1896,  foi  votada  pelo  Senado  uma  ta- 
beliã que  dava  ao  presidente  do  Tribunal  de 
Contas  24:000$,  aos  directores  18:000$,  aos 
«ubKÍirectore3  12:000$,  aos  1"*  escripturarios 
'^:20O$,  aos  segundos  5:400$,  aos  terceiros 
3:600$;  ao  cartorário  3:600$,   etc.,etc. 

Esta  tabeliã  appi*ovada  pelo  Senado  atten- 
dia  ^  um  justo  reclamo  dos  funccionarios  da- 
quelle  tribunal ;  cahiu,  porém,  na  Camará  e 
depois  no  Senado,  que  não  pôde  mantel-a 
pelos  dous  terços. 

Mas  a  necessidade  do  augmento  foi  sendo 
reclamada  dia  a  dia  mais  instantemente. 


até  que  agora  se  vae  tratar  do  augmento 
dos  vencimentos  dos  directores  daquelle  tri- 
bunal, medida  que  reputo  justa  e  que  não 
pode  mais  ser  protelada. 

Sr.  Presidente,  já  vimos  qual  a  natureza  e 
multiplicidade  dos  serviços  a  que  attende. 

A  incontestável  utilidade  dos  sorviços  que 
prestam  ao  paiz  estes  operários  do  nosso 
credito,  e  por  assim  dizer  da  boa  ordem,  e  a 
legalidade  da  distribuição  dos  dinheiros  pú- 
blicos d(3  que  são  os  fiscaes,  por  intermédio 
do  tribunal  a  que  servem,  podem  se  avaliar 
pelas  resenhas  que  passo  a  ler: 

A  fls.  44  do  relatório  do  presidente  do  tri- 
bunal, lô-se  o  seguinte:  em  472  processos  de 
tomadas  de  contas,  julgados  no  decurso  do 
anno  de  1904,  foram  fixados  alcances  na  im- 
portância de  1.485:458$293;  no  emtanto,  s6 
entraram  para  os  cofres  públicos  38:1 12$134.» 

«Os  alcances  verificados  no  período  de  1893 
a  1904  imDortam  em  11.176:764$327.  Desta 
somma  considerável,  apenas  foi  recolhida  a 
de  123:374$888.» 

«A  causa  desta  lamentável  anomalia  está 
unicamente  no  meio  pratico  empregado 
para  tornar  effectivos  os  julgados  proferidas 
pelo  Tribunal  de  Conta  contra  os  responsáveis 
encontrados  em  alcance . » 

Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  nãoé  ao 
tribunal  que  se  poderão  attribuir  demoras  ou 
falta  do  perfeito  exame  e  completa  fiscali- 
zação da  arrecadação  das  rendas  publicas; 
são  cabe  ao  tribunal  a  culpa  por  não  terem' 
lido  devidamente  liquidadas  as  responsabi- 
idades  já  apuradas. 

E*  do  esperar  que,quanto  antes  scja.sujeito 
ao  Congresso  o  estudo  do  código  de  contabi- 
lidade, onde  o  illustre  presidente  daquelle 
tribunal  dá  remédio  a  esta  situação  anó- 
mala e  apparontemente  inexplicável. 

Eflfectivamente,  de  12.600  e  tantos  contos 
de  desfalques,  a  União  apenas  tem  po- 
dido apurar  a  bagatella  de  pouco  mais  de 
150:000.^00. 

Ainda  mais,  a  fis.  79  deste  relatório  lè-se: 

«  No  anno  de  1904,  a  grande  numero  de 
ordens  de  despeza  foi  negado  o  registro  no 
valor  de  453:30ai>0.54,  papel,  e  16:435.^19, 
ouro. 

Em  1898,  dous  annos  apenas  após  a  reor- 
ganização do  tribunal,  levada  a  eífeito  no 
decreto  de  8  de  outubro  de  1896,  as  re- 
cusas de  registro  elevaram-se  á  cifra  de 
16.171:156$050,  papel,  e  fi  2.148  e  mais  106 
flancos  e  50  centésimos  em  ouro  ;  até  o  pre- 
sente sobem  os  recursos  de  registro  á  ele- 
vadíssima somma  de  60.896:937í^779,  papel, 
e  1.044:957íS639,  ouro,  da  qual  somente  foi 
realizada  por  ordem  da  Presidoncia  da  Re- 
publica e  registrada,  sob  protesto,  des- 
peza no  valor  de  14.014:12)^22,  papel,  e 
1  .028:517s^7G0,  ouro,  o  excesso  das  cifras  das 
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'^puuitias impugnadas rapras 3 atx  dssp^sx  aio 
.realiaada,  em  Tirtode  áe  opposição  do  voto 
«do  tribunal.» 

Como  80  vê  destes  dados,  os  serviços  pre- 
'6t.Yd0Sfpdr  aqnèlla  repartição  importam  em 
^«ma  economia  feita  dos 'dinheiros  publioos 
no  vaíorde  perto 'de3,50.0OOK)0()$00O. 

Comprehende  a  Camará. que  serár  relativa* 
mente  uma  bagatoUa  o  ^ugmento  dos  ven" 
cimentos  que  a  emenda  pode,  deante  deste 
immenso  serviço  prestado  ao  Thesouro  Pu- 
blico. 

Não  quero  tomar  mais  tempo  na  justiíl- 
oação  da  emenda  que  foi  offerecida  pelos 
meus  illustres  companheiros  de  bancada,  os 
Srs,  João  Baptista  e  Fidelis  Alves. 

O  que  tenho  dito  é  sufficiente  para  que 
âquem  nos  annaes,  já  que  não  tive  afortuna 
>de  ser  ouvida  pela  Gamara,  registradas  a  de- 
íéza  e  a  justificação  de  uma  medida,  que 
consigna  uma  despeza  proveitosa  pelos 
grandes  serviços  que  presta  aos  ftinccio- 
narios  que  a  reclamam.  ^^^^ 

Algumas  poucas  dezenas  de  contos  dados 
em  troca  de  milhares  que  nos  serão  poupa* 
dos  ou  restituídos.   {Muito  bem  ;  muito  be7n,\ 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer  - 
radii  a  discussão. 

£*  annunciada  a  discussão  única  da  emnn  « 
dado  Senado  ao  projectou.  59  A,  de  1905 
(230,  do  1904J  que  equipara  os  vencimentos 
do  pessoal  aaministrativo  da  Ksoola  de  Rel- 
ias Artes  aos  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra.é  encerrada  a 
discussão  e  aídiada  a  votação. 

Ji'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n,  318,  de  1905,  determinando  que  o  paga- 
mento da  diflferença  do  montepio  e  meio- 
soldo  na  revisão  dos  processos  posteriores 
aos  decretos  ns,  1.388  de  21  de  fevereiro  de 
1891,  e  1.054,  de  20  de  setembro  de  1892, 
seja  feito  da  data  do  fallecimento  dos  con- 
tribuintes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  326,  de  1905,  concedendo  permissão  aos 
alumnos  dos  collegios  de  ensino  particular 
para  que  possam  concorrer  aos  exames  de 
promoção  ou  do  serie  de  que  tratam  os  arti- 
gos ns.  11  o  12  do  decreto  n.  3.914,  de  26  de 
janeiro  de  1901,  nesta  Capital,  no  Gymnasio 
Nacional  e  nos  Estados,  perante  os  institutos 
officiaes  equiparados,  e  dando  outras  pro- 
videncias. 

Kiaguenm  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  disouflsão  e  adiada  a  votação. 


E'  annunciada  a  3*  discussão  do  poojecto  i 
n..327,  de  1905,  relevando  de^ualqEoer  pre- 
scripção  Pedro  Augusto  Fagundes,  ampre* 
gado  aposentado  da  Estrada  de  Perro  Cen- 1 
trai  do  Brazil,  para  que  possa  receber  a 
dífférmiça  dos  seus  vencimentos,  vistoi  con- 
tar vinte  e  doas  annos,  quatro  mezes  e  vinte 
quatro  dias  de  serviço  publico,  e  dando  ou- 
tras providencias ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  328,  de  1905,  relevando  a  prescripção  om 
que  tiver  incorrido  D.  Maria  Paula  da 
Cunha,  viuva  do  capitão  do  exercito  Augusto 
César  da  Cunha,  para  percepção  do  monte- 

Sio  que  lhe  compete,  relativo  ao  per  ioda 
ocorrido  de   2  de  janeiro  de  1891  a  22  de 
fevereiro  de  1904 ; 

Vem  a  mesa  é  lida  o  approvada  a  seguinte  ^ 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  328,  de  1905 : 

Accrescente-se  : — Fica  igualmente  rele- 
vada a  prescripção  em  que  incorreu  o  ex- 
tenente  do  exercito  Conrado  Miiller  de  Cam- 
pos para  o  íim  de  ser  novamente  admittido 
a  contribuir  na  razão  das  mensalidades  cor- 
respondentes áquello  posto. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1905. 
— Barbosa  Lima. 


O  Si*.   Bai«l>osai  LimaO  — Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  mandar 
uma  emenda  additiva,  que  me  parece  da 
maior  justiça. 

Ha  alguns  annos,  um  dos  mais  distinct(» 
oíliciaes  do  exercito  e  dos  mais  prestimosos 
republicanos,  exercendo  um  cargo  de  eleição 
popular  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  foi 
conduzido,  por  exigências  menos  correctas 
do  então  Ministro  da  (Juerra,  a  pedir  de- 
missão do  po>to  que  tão  brilhantemente  hou- 
rava.  A  coacção  não  é  destas  que  juridica- 
mente se  possam  provar  por  forma  a  armar 
esse  distinctissimo  ex-oflicial  do  exercito  com 
os  recursos  de  que  poderia  lançar  mão  para 
rehaver  tudo  quanto,  por  essa  tal  ou  qual 
imposição,  perdeu. 

Reflro-me  ao  talentoso  Dr.  Conrado  Miiller 
de  Campos,  que  foi  durante  algum  tempo 
intendente  da  cidade  do  Rio  Grande,  cargo 
em  que,  como  disse,  viu-se  de  alguma  sorte 
forçado  a  deixar  o  exercito,  em  vista  das  exi- 
gências do  titular  da  pasta  da  guerra  na- 
quella  occasião. 

Contando  já  então  não  pequeno  numero  de 
annos  de  serviço,  chefe  de  íkmilia  estimabi- 


(*)  BMe  discurso  lião  ] 


«to  selotoriíddr. 
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lissiaao,  o  tenente  Mfiller  de  Caittpos  não  ee 
lemlvou,  desde  logo,  na  eonlimctiiTa  des- 
ftgradaTel  em  que  se  aohou,  de  lançar  naão 
do  recurso  de  que  teem  usado  tantos  outroi^ 
em  idênticas  condições,  isto  é,  pedir  licença 
para  continuar  a  concorrer  para  o  montepio 
do  exercito.  Accresce,  Sr.  Presidente,  «que  q 
-momento  politico  era  de  tal  ordem  quo 
estou  certo  de  que  quem  o  tinha  conduzida 
a  optar,  por  loaidade  politica. . . 

O  Sr.  N£Iva~A  optar  muito  nobremente j 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  pelo  posto  em 
qne  se  encontrava,  deixando  a  farda  que 
dignificava,  naturalmente  nao  lhe  concederia 
este  favor,  prodigalizado  a  tantos  outros. 

O  ex-tenente  Di'.  MúUer  de  Campos,  si  a  Ca- 
mará lhe  conceder  o  que  proponho,  nenhuma 
vantagem  tora  para  si  em  vida  ;  mas  ficará 
labilitado  a  deixar  a  seus  filhinhos  uma 
pensão  módica,  inferior  a  70$  mensaes,  cor- 
respondentes ao  posto  que  exercia,  si  se 
admittir,  si  se  consentir,  legislando  no  sen* 
tido  a  que  convido  a  Camará,  a  que  s^a 
admittido  a  continuar  a  contribuir  para  o 
nuwtepto  com  a  mensalidade  correspondente 
áquelle  posto,  relevada  a  prescripção  em 
ene  incorreu,  á  vista  do  prazo  que  tem  trans* 
(orrido  daquella  data  até  agora. 

O  Sr.  NEivA---Muito  bem.  E'  uma  medida 
de  toda  a  justiça. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
i  respectiva  commissão  dê  parecer  sobre 
a  emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
I.  301,  de  1905,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
wnda  o  credito  do  130:000$,  supplementar 
árubrica  12»  do  art,  19  da  lei  n.  1.316,  de 
31  de  dezembro  de  1904. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  317,  de  1905,  relevando  a  prescripção  em 
jne  incorreu  o  capitão-tenento  honorário 
Dl.  João  Cordeiro  da  Graça,  para  obter  a 
contagem  do  serviço  militar  a  que  se  julga 
<X)m  direito  para  o  effeico  das  gratificações 
addicionaes  que  lhe  devem  ser  concedidas, 
de  accôrdo  com  o  Código  dos  Institutos  de 
Eiasino  Superior  o  Secundário  e  regulamento 
da  Escola  Naval,  com  voto  em  separado  dos 
Sr.  Soares  dos  Santos  e  Carlos  Cavalcanti. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  .3*  discussão  do  prqjeoto 
n.  49  A,  de  1905,  organizando  os  syndicatos 
protesionaes  e  as  cooperativas ;  com  pare- 
vou  vni 


eeres  das  Commtssões  de  Oonstitaiçao  e  de 
Finanças. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão,  a  seguinte 

Emenda  ao  projecto  n.  49  A,  de  £905 
Suppriina'«e  o  art.  8.» 
Sala  das  sessões,    12  de  dezembro  de  1905. 
—  Medeiros  e  Albuquerque, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Commissão  dê  parv?cer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

0*«r.  Px^esidente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia  em  discussão  e 
não  havendo  nada  mais  a  tratar,  designo 
para  amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continua^  da  votação  do  projecto n.  181, 
de  1902  (275,  de  1905),  que  flxaos  venci- 
mentos dos  telegraphistas  da  Repartição  Ge- 
ral dos  Telegraphos  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  276,  de  1905,  que 
fixa  a  despesa  do  Mini.  erio  da  Marinha, 
para  o  exercício  de  1906  (3"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  302  A,  de  1905,  que 
flxa  a  despesa  do  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  exercido  de 
1906  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  275  B,  de  1905, 
redacção  para  3*^  discussão  da  emenda  des- 
tacadi  na  2»  discussão  do  projectou.  275, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  esta- 
fetas da  Repartição  Geral  dos  Telegrapho« 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  272,  doste  anno, 
que  eleva  a 9:600.'^  annuaes  os  vencimentos 
dos  lentes  cathedraticos  e  a  6:000íj;  os  dos 
substitutos  e  professores  das  Escolas  Poly- 
technica  e  de  Minas  o  das  faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de 
Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  74  A,  deste  anno, 
que  equipara  o  Tribunal  de  Contas  á  Corte 
de  Appellação  do  Distrlcto  Federal  quanto 
aos  vencimentos,  ãs  férias  e  ã  aposentadoria 
dos  respectivos  membros,  e  d<l  outras  pro- 
videncias; com  pareceres  das  Commlssões 
de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  e 
substitutivo  desti  (2^  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A,  de  1005  (230,  de  1904)  que  equipara 
os  vencimentos  do  pessoal  administrativo  da 
Escola  de  Bellas  Artes  aos  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n .  301 ,  de  1905,  Auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrirão 
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Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
supplemeatar  á  rubrica  12*  do  art.  19  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembit)  de  1904  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
aue  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
do  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  de  1873  (2*^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  á.  sua  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes.  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905.  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projectou.  203,deste 
anno,  equiparando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Alfandega  de  Sant*Anna  do  Li- 
vramenlo  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1905,  de- 
terminando que  os  patrões,  machinistas,  fo- 
guistas  e  remadores  das  lanchas  e  domais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagejis  do  art. 
235  do  regulamento  dos  arsenaes  de  guerra 
(3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905,  ele- 
vando á  categoria  de  alfE^ndega  de  4*  ordem 
a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas  e 
dando  outras  providencias  (1*^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Ale^íre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfandega  (3''  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  liodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  a  quantia  de  4:200SOOO,  ouro, 
para  a  sua  manutenção; 

Votação  do  projecta  n.  227  A,  de  1905,  (do 
Senado)  dispensando  o  resio  do  tempo  que 
folta  ao  Gyninasio  do  S.  Bento,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  prévia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  o  voto 
em  separado  dos  Srs.  Anj^elo  Pinheiro  e 
Valols  de  Castro  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 


quantia  de  1 :027^79,  de  vantagens  que  Ibe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905,. 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  bospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aob  dos 
delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mesma 
directoria,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Finanças  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1995, 
concedendo  varies  ílsivores  aos  individues 
ou  associações  que  se  propuzorem  a  con-^ 
struir  casas  populares  e  dando  outras  provi- 
dencias (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica, 
geographia  e  historia  do  Brazil,  do  Insti- 
tuto Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma 
de  mathematica  e  outra  de  geographia  ô 
historia  do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos 
professores  os  vencimentos  marcados  na 
tabeliã  em  vigor  para  o  corpo  docente  do 
mesmo  instituto,  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Instrucção  e  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905, 
determinando  que  o  pagamento  da  diffo- 
rença  do  montepio  e  meio-soldo  na  revisão 
dos  processos  posteriores  aos  decretes 
ns.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891,  e 
1 .054,  de  20  de  setembro  de  1892,  seia  feito 
da  data  do  fallecimento  dos  contribuintes 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo parmissão  aos  alumnos  dos  collegioe 
de  ensino  particular  para  que  XK)ssam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratamos  ar ts.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta  Ca- 
pital, no  Gymnaslo  Nacional  e  nos  Estados, 
perante  os  institutos  officiaes  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  que 
possa  recaber  a  diflferonça  dos  seus  venci- 
mentos, visto  contar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mezes  e  vint?  quatro  dias  de  serviço 
Dublico,  e  dando  outras  providencias  (3*aií- 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  317.  de  19J5,  rele- 
\undo  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca- 
pitão-tenente  honorário  Dr.  João  C(*rdeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  ser7iç<i 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
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eíTeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o 
Codi^  dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e 
Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval 
(3*  discussão)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  217  B,  de 
1905,  sobre  emendas  offerecidas  na  3'  dis- 
cussão do  projectou.  217,  deste  anno,  que 
dia  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  dos  Senado- 
res e  Deputados  na  próxima  legislação  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  346,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 


o  credito  extraordinário  de  200:000$  para  a 
execução  da  Conven<^o  de  Arbitramento 
concluída  em  12  de  julho  de  1904  entre  os 
Governos  doBrazil  e  do  Peru. 

Levanta-so  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 

DECLARAÇÃO 

A  medida  para  valorizar  o  café  é  necessá- 
ria e  eu  accrescentaria :  mas  submettendo 
previamente  o  convénio  á  approvação  do 
Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1905. 
—  Maurício  de  AWeu» 


170*  SESSÃO  EM  13  DE  DEZEMBRO  DE  1905 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paul^  Guimarães,  Júlio 
de  Mello, Pereira  Lima,  Alencar  Guimaiães, 
Joaquim  Pires,  Anthero  Botelho,  Carlos  de 
Novaes,  Luiz  Domingues,  Dias  Vieira,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Alberto  Maranhão,  Izidro  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  Affonso  Gosta,  Comelio  da 
Fonseca,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Tosta,  Gar- 
cia Pires,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Heredia  de  Sá,  Leite  Ribeiro,  Érico  Coelho, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Cruvello  Ca- 
i^icanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
Mira  Brandão,  Caríos  Peixoto  Filho,  Car- 
neiro de  Rezende,  Calogeras,  Carvalho  Britto, 
Wencesláo  Braz,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Francisco  Ro- 
meiro, Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Cândido  Rodrigues,  Cândido  de  Abreu,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  San- 
^.  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
te^-pasiano  de  Albuquerque  e  Homem  de 
Camlho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  era  discussão  a  acta. 

O  Sr.    Fex-na^iKlo    Pirestes  — 

Peço  a  palavra. 

^  Sr.  I^resiaente— Tem  a  pala- 
^  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Fernanao  Prestes  (•)— 
í^r.  Presidente,  hontem  quando  filiava  o 
í22g^eputado,  representante  do  Rio  Gran- 

(')  E«U  diBcarso  nio  foi  revisto  pelo  orftdor. 


de  do  Sul,  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima,  tomei 
a  liberdade  de,  interrompendo-o,  dar-lhe  um 
aparte. 

O  aparte  foi  o  seguinte  :  —  c  V.  Ex. 
pode  sUIirmar  que  o  Governo  do  nosso  paiz 
pediu  intervenção  de  Governo  de  outro  paiz 
para  nos  desaggi*avar  da  affronta  ? » 

Entretanto,  vejo  hoje  publicado  no  Diário 
do  Congresso  o  seguinte:  cV.  Ex.  pôde  me 
informar  si  o  Governo  do  nosso  paiz  pediu 
protecção  a  um  outro  paiz  para  se  desag- 
gravar  da  aífronta  ?  » 

O  nobre  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima  res- 
pondeu: «Não  posso  aíflrmar,  posso  infor- 
mar primeiro  que  a  censura  teiegraphica 
não  se  apoiando. . .» 

Ora,  Sr.  Presidente,  S.  Ex.  não  respondeu 
á  pergunta  que  lhe  íiz,  eé  por  isso  que  venho 
precisar  as  palavras  que  aqui  proferi,  e 
pedir  a  V.  Ex.  a  fineza  de  mandar  fò.zer  a 
necessária  rectificação  deste  erro  da  im- 
prensa. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  I*resid.eiiLte— A  rectificação 
de  V.  Ex.  constará  da  acta. 

O  Sr,  FerreiraBrag-a— Peço  a 

palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ferreira  Brag*»— Pedi  a 
palavra,  Sr.  Presidente,  para  declarar  a 
V.  £x.  e  á  Camará  que  o  meu  illustre  col- 
lega,  o  Sr.  Dr.  Eloy  Chaves,  por  motivo  im- 
perioso,deixará  de  comparecer  ás  sessões  por 
alguns  dias. 
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^OSír.  Px*eei<leiite  —  Farei  constar 
da  acta  ar  declaração  do.  nobre  Deputado. 

£in  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-«e  ao  expediente. 

O    Si:*.    A-lencair   Outiii.ni]r&ee 

{i°  Secretario)  procede  á,  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
i^iores,  de  11  do  corrente,  transmittindo  de- 
vidamente sanccionados  dous  dos  respectivos 
autographos  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  Dr.  Luiz  de  Araújo 
de  Aragão  Bulcão,  nove  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. —  Inteirada.  Archive-se 
um  dos  autographos,  enviaado-se  o  outro  ao 
Senado. 

Telegrammas  : 

Theresina,  12  de  outubro  de  1905  —  Exm. 
Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados  — 
Rio — Communioo-vos  que  nesta  data  assumi 
administração  do  Estado,  por  haver  entra- 
do em  gozo  de  licença  o  Exm.   governador. 

Saudações. — Arcelino  Abreu,  vioe-governa- 
por.— Inteirada. 

S.  Paulo,  12  de  dezembro  de  1905— Presi- 
dente da  Camará  dos  Deputados— Rio  •—  Em 
nome  lavoura  deste  Estado,  felicitamos  essa 
illustre  Camará  por  haver  approvado  valo- 
rização café,  medida  patriótica  e  urgen- 
tíssima. 

Com  missão  da  lavoura.  —  Alfredo  Jordão, 
João  de  Farta.— Inteirada. 

S.  Paulo,  13  de  dezembro  de  1905— Prosi- 
dente  da  Camará  dos  Deputados— Rio— Con- 
gratulações Sociedade  Agricultura  pela 
resolução  da  Camará  sobre  café.  —  Siqueira 
Campos,  presidente.— Inteirada. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  165  C— 1905 
Redacção  final  do  projecto  n,  Í65  B,  deste 
anno,  que  determina  que  os  candidatos  á 
matricula  nos  cursos  de  pharmacia,  odonto* 
logia,  obstetricia,  bellas-artes  e  agrimensura 
exhibirão,  nas  escolas  respectivas,  a  certi" 
dão  de  que  foram  approvados  tio  exame  ge- 
ral  das  matérias  que  forem  eosigidas,  de 
accôrdo  com  as  disposições  desta  lei  e  dá 
outras  providencias 

O  Congresso  Naoional  decreta  : 
<Art.  l.<>  Os  candidatos  á  matricula  nos 
cursos   de  pharmacia,  odontologia,    obste- 1 


tricia,  bellas-artes  e  agrLmeQ8]ir^,.exhibirão. 
nas  escolas  resnectlvas,  a  certi^o  de  que 
foram  ^iff^voYsÀoa  no  exame  geral  das  ma- 
térias que,  para  cada  um  destes  cuisos,  são 
actualmente  exibidas,  de  accôcdo  com  íu 
disposições  desta  lei.  . 

Art,  2.*  O  exame,  que  tem  por  Hm  verifi- 
car si  o  candidato  aidquiriu  cultura  necessá- 
ria para  iniciar  es  estudos  a  que  se  propõe, 
realizar-se-ha  na  Capital  Federal,  perante  o 
Gymnasio  Nacional,  e  em  outras  localidades 
do  paiz,  perante  os  estaboiecintentos  a  elle 
equiparados  que  ahi  existam,  oonfiarme  o 
que  dispõe  .para  o  exame  de  madureza  o  de- 
creto de  1  de  janeiro  de  1901. 

Existindo  na  mesma  localidade,  equipara- 
dos ao  Gymnasio  Nacional,  institutos  esta- 
dual e  particular,  é  no  primeiro  que  se  deve 
realizar  o  exame. 

§  1.^  As  oommissões  examinadoras  serão 
constituídas  segundo  as  regras  vigentes  pari 
os  exames  de  madureza,  com  as  limitações 
decorrentes  da  presente  lei,  visto  que  o  exa- 
me por  esta  instítuido  verearã  sobre  as  mi- 
terias  enumeradas,  que  não  abrangem  o 
curso  gymnaslal  completo. 

§  2 .  •»  Este  exame  effectuar-se-ha  na  mesma 
época  dos  exames  de  madureza. 

Art.  3.«  Nenhum  candidato  poderá,  insere- 
ver-se  sem  provar  a  sua  habilitação  nas  dis- 
ciplinas sobre  que  deve  ser  examinado,  ex- 
hibindo,  para  isso,  attestado  de  professor  de 
conhecida  idoneidade  ou  de  director  de  ias;i- 
tuto  de  ensino  secundário,  oíIlGiai  ou  parti- 
cular equiparado. 

Art.  4.'»  As  provas  serão  escriptas  e  oraes 
para  as  linguas  e  somente  oraes  para  aí 
sciencias,  não  podendo  exceder  de  1  \\2  bora 
o  tempo  concedido  para  cada  prova  escripta. 

Art,  5.<>  A  ]^rova  escripta  constará: 

a)  a  de  portuguez: 

De  um  trabalho  de  redacção  e  de  analyse 
lexicologica  e  lógica  de  um  trecho,  tirado  i 
sorte,  em  prosa  ou  verso,  de  livro  adoptado 
para  o  ensino  no  Gymnasio  Nacional; 

b)  a  de  outras  linguas: 

De  traducção,  sem  auxilio  de  diccionario, 
de  ura  trecho  de  20  linhas,  prosa  ou  ver^o, 
também  sorteado,  de  uma  das  obra-?  aio- 
ptadas  para  os  exames  no  mesmo  estabeleci' 
mento. 

Paragrapho  único.  Cada  examinando  po- 
derá pedir  á  commissão  em  folha  de  papel 
por  ella  rubricada,  os  significados  de  quí 
carecer  para  completar  a  sua  prova. 

Art.  6.»  A  prova  oral  constará: 

a)  a  de  portuguez: 

De  leitura  corrente  de  am  trecho  de  pro 
aador  ou  poeta,  designado  pela  sorte,  re 
sumo  do  seu  conteúdo,  explicado  de  teimoi 
e  analyse; 
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l)  a  de  oatras  línguas: 

De  leitura,  traduoção,  sem  diccioBapio^  e 
analyse  de  um  trecho  sorteado,  prosa  ou 
Terso,  conforme  a  lettra  a  do  art.  6*  in-fine. 

Art.  7.«  As  provas  oraes  das  seienwia» 
versarâo,  para  cada  candidato,  sobre  o  p^ntd 
sorteado,  dentre  os  que  a  commiss86  tiver 
organizado,  antes  do  exame  de  cada  turma, 
devendo  ser  comprehendidas  nos  pontos  as 
questões  principaes  de  cada  disciplina. 

Art.  8.°  Terminadas  as  provas  esoriptas 
Qo  mesmo  dia  ou  em  dias  succ^ssivos^  con* 
ffme  o  numero  das  matérias  que  consti^ 
iiirem  o  exame,  a  com  missão  julgal-«»4ia 
dt  coiyimcto,  nâo  podendo  ser  admittido  á 
úral  o  candidato  que,  a  juízo  da  maioria' <k» 
(laminadores,  foi  julgado  inhabilitM6: 

Art.  9.°Xo  exame  oral  das  línguas  e  das 
^ciências,  os  candidatos  serão  arguidos,  cada 
um  de  per  si,  pelos  membros  da  commisão 
que  o  presidente  designar,  conforme  as  suas 
Militaçõ^,  nâo  podendo  a  arguição  ex- 
r«(ier  de  20  minutos. 


Art.  10.  Findas  as  provas  oraes,  a  com-^ 
Yttlssao,  oomblnsodô  estas  com  as  escríptas, 
idará,  por  maioria  de  votos,  o  seu  julga- 
mento sobre  as  habilitações  dos  examinandos. 
roprovando-08  ou  approvando-os  simples- 
mente, plenamente  ou  com  distincção,  se- 
gando os  merecimentos  de  cada  um. 

Art.  11.  A  certidão  de  que  trata  o  art.  1<* 
serã  passada  pelo  secretario  do  estabeleci- 
mento em  queoe^amese  tiver  prestado, 
do  accôrdo  com  as  leis  vigentes  com  relação 
a  sellos  e  documentos. 

Art.  12.  A  respeito  da  época  e  fiscalização 
dos  exames  e  mais  determinações  não  es- 
pecificadas nesta»  lei,  applicar-se-hão  as 
regras  do  Código  do  Ensino  e  outras  dispo- 
sições referentes  ao  exame  de  Madukeza  no 
Gymnasio.  Nacional. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disp«>aiçoe3  em 
eontiurioi 

Sala^  das  Commissõe»,  12  de  deeemtiro  de 
Jl 905. r-/5i<íro  LHte, — Cunha  Machado, — Ber- 
^nardb  Hbrta. 


N.  167  D— 190d 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í57,  deste  anno,  çueorça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 

o  exercido  de  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta' : 

i\rt.  l.<>  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Hstados  Unido»  do  Brazil  ó  orçada  em 
ouro,  69.074:93(^89,  papel,  223.835:000^^;,  e  a  destinada  á  applioa^o  espeeiaU  em  ouro^ 
14.(^:10()§,  c,  papel,  16.368:000$,  que  serão  realizadas  com*o  producto  do  que  for 
arrecadado  dentro  do  OKercicio  da  presente  lei,  sob  os  seguintes  títulos: 


ORDINÁRIA 
Importação 


Direito  de  importação  para  consumo,  de  accôríio 
com  a  tarifa  expedida  polo  decreto  n.  3.017,  de 
19  de  março  de  1900,  observadas  as  modiâcaçôes 
introduzidas  pelas  leis  n.  1 .  144,  de  30  de  dezem- 
bro de  1903,  e  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de 
1904,  e  mais  as  seguintes  :  —  Stgeito  o  gado  muar 
introduzido  p3las  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul 
ao  mesmo  imposto  cobrado  sobre  o  que  ô  introdu- 
zido por  outras  fronteiras  terrestres  e  por  via  marí- 
tima.— Elevados  os  impostos  dos  seguintes  artigos: 
a  180  réis  por  kilogramma  sobra  o  xarque  ;  a 
160  réis  solure  o  arroz,  modiâcada  a  respectiva 
razão  de  10  para  15  Vo ;  a.  50  réis  sobre  o  feno, 
alfafa,  palha  de  avêa,  etc.  —  Accrescentado  á 
classe  9*:  —  Sueco  de  uvas  não  fiôirmentado,  450 
reis  por  kilogramma.— Elevada  o  imposto  sobre 
o  pinho  :  em  toros,  cada  metro  cubico  a  20$  ;  em 
taooado,  pranchões  e  couçoeiras,  cada  metro  cubico 
a  25$. —  Assim  modificado  o  n.  612: 


Onro 


Papel 
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a)  Onde  se  diz—  ordinário,  próprio  para  embrulho, 
sem  impressão,  kllo  150  réis— diga-se  :  ordinário, 
Próprio  para  embrulho,  de  côr  natural,  áspero  do^; 
douH  lados,  200  réis  ; 

^)  Onde  se  diz— pintado  ou  estampado,  tinto  ou  co- 
lorido, liso,  lavrado  ou  marroquinado,  para  enca- 
dernação e outros  usos,  400  réis—  diganse:  papel 
pintado  ou  estampado,  tinto  ou  colorido,  liso  de 
um  ou  dos  dous  lados,  lavrado  ou  marroquinado. 

Sara  encadernação,  ainda  que  permittam  qualquer 
esenbo  ou  impressão,  para  embrulhos,  confelii  e 
outros  usos,  em  folhas,  tiras  ou  roloe,  503  réis. — 
Elevado  a  20  réis  por  kilogramma  o  imposto  sobre 
o  ferro  flmdido  ou  guza  em  linguados  ou  pudlado, 
para  laminação,  bruto,  sendo  a  razão  40  "A-  — 
Substituído  o  art.  704  pelo  seguinte :  chapas  sim- 
ples, lisas  ou  estriadas  no  laminador,  de  ferro, 
400  réis ;  de  aço,  150  réis ;  barras,  vergalhões,  etc. 
^e  ferro,  140  réis  ;  de  aço,  160  réis.  —  Elevado  a 
150  réis  por  kilogramma  o  imposto  sobre  o  aramo 
farpado  e  grampos  ou  pregadores  próprios  para 
x^erca.— Elevado  a  300  réis  por  kilogramma  o  im- 
posto sobre  fogões  de  ferro  fundido  ou  batido,  for- 
nos e  íbrnalhas,  accessorios  para  os  mesmos,  foga- 
reiros de  ferro  fundido,  fogareiros  quadrados  e  re- 
dondos, panellas  simples  de  três  pés  e  outros  arti- 
gos semelhantes,  razão  50  «/o. — Elevado  a  300  réis 
por  kilogramma  .o  imposto  sobre  os  artigos  do 
n.  757,  consideradas  na  categoria  de  obras 
fundidas,  pintadas,  do  mesmo  numero.  —  Auto- 
móveis (carros  ou  embarcações)  para  transporte  de 
passageiros  ou  de  cargas,  7  %  ad  valorem  ;  trucks 
de  automóveis,  armados  ou  desarmados,  rodagem 
deanteira  ou  trazeira  completa,  inclusive  motor  e 
pertences,  sem  preparo,  sem  caixa  de  carro,  5  %  ad 
valorem ;  automóveis  que  utilizem  como  combustí- 
vel o  álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  5  % 
ad  valorem, — Substituído  o  n.  U80  pelo  seguinte  : 
Alambiques,  autoclaves,  fornalhas,  retortas,  tachos, 
caldeiras,  caldeirões,  cassarolas,  chaleiras,  choco- 
lateiras, frigideiras  e  quaesquer  objectos  seme- 
lhantes não  classitlcados:  simples,  grandes  para 
uso  da  lavoura  e  das  fabricas,  ad  valorem,  5  %  ; 
simples,  pequenos  para  laboratórios  chimicos  e 
pharmaceuticos  e  para  uso  particular,  kilo, 
400  réis,  30  V»  ;  estanhados,  pintados  ou  esmal- 
tados, kilo  600  réis.  —  Substituído  o  n.  1.000,  na 
parte  que  se  refere  aos  ferros  de  engommar,  pelo 
seguinte :  Ferros  de  engommar  ou  de  polir,  de 
ferro  ou  aço  de  qualquer  feitio,  simples  ou  pin- 
tados, kilo  500  réis,  60  % .—  l^evado  a  1$300  por 
kilogramma  o  imposto  sobre  os  palitos  de  madeira 
para  phosphoros.  —  Accrescentados  na  Tarifa  os 
seguintes  artigos:  Palha  de  centeio,  trigo,  aveia 
e  outra»  plantas  para  capas  ou  envoltórios  de 
garrafa  ou  garrafões,  c  embalagens  diversas, 
50  réis  o  kilogramma,  razão  20  % .  —  Sujeitos  ao 
imposto,  na  forma  da  lei  fiscal,  os  saccos,  que 
tiverem  servido  de  envoltório  aos  productos  do 
paiz  despachados  para  exportação  e  voltarem 
vazios  de  bordo  para  os  armazéns  das  armas  expor- 
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tadoraa.— Incluídas  entre  as  mercadorías  enume- 
radas no  art.  6<»  da  Tarifa  das  Alfandegas  todas  as 
bebidas   alcoólicas  que  contiverem  absintho  ou 

quaesquer  outras  essências  nocivas 66.000:000$000  I05.000:000$000 

^  2  V-*»  ouro,  sobre  ns.  93  e  95  (cevada  em  grão),  96, 
97,  98,  100  e  101  da  classe  7*  da  Tarifa  (cereaes), 
nos  termos  do  art.  1%  n.  1,  da  lei  n.  1.313,  de  30 

do  dezembro  de  1904 

"3.  Expediente  de  géneros    livres  de  direito   de  con- 
sumo       1.800 

4.  Dito  de  capatazias 1.400 

5.  Armazenagem 3.200 

^.  Taxa  de  estatística 300 


600:000$000 


000$000 


Entrada^  sahida  e  estadia  de  navios 


7.  Imposto  depharóes. 
S.  Dito  de  docas 


290: 
110: 


10:000$000 


Addicionaes 


9.  10  Vo   sobre  o  expediente»  dos  géneros    livres  de 
direitos 


180:000$000 


INTERIOR 


10.  Renda   da  Estrada  de  Ferro  Central  do  BrazU 

11 .  Dita  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 

12.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Ghristina 

.13.  Dita  do  Correio  Geral— Igualado  ao  porte  das  cartas 

expedidas  para  o  interior  da  Republica  o  da 
correspondência  para  qualquer  paiz  da  America 
do  Sul,  creado  para  este  Hm  typo  de  sello  especial, 
e  reduzido  a  100  róis  o  das  cartas  ordinárias  desti- 
nadas &  distribuição  no  perímetro  urbano  das  ci- 
dades em  que  forem  postadas  no  território  da 
Republica 

Dita  dos  Telegraphos 

Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras 

Dita  da  Casa  de  Correcção 

Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 

Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 

Dita  de  Arsenaes 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  do  Gymnasio  Nacional 

Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 


14. 
15. 
16. 
17, 

li: 
^: 

2. 

23. 
24. 

25, 
26. 
27. 
28. 
29. 

30. 
31. 


28.000 
2.000 
1.000 


Cegos. 


Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  do  instru- 

oção  superior 

Dita  da  Assistência  a  Alienados 

Dita  arrecadada  nos  consulados 

Dita  de  próprios  nacionaes 

Dita  da  iMrada  de  Perro  do  Rio  do  Ouro 

Imposto  de  sello—  Reduzido  a  100  réis  o  que  incide 

sobre  cheques  de  bancos 

Dito  de  transporte 

Dito  de  3  1/2  %  sobre  o  capital  das  loterías  federaes 

6  5%  sobre  as  estaduaes 


900:000$000 


4:000$000 


000$000 

oooiooo 
oooiõoo 


400:000$000   5. 


6.800 


000$000 
000^000 


000 

70 

7 

350 

200 

10 

10 

70 


5:000|000 
10:00^000 

300:000$000 
100:000$000 

170:000|000 
180:000$000 

13.000:0001000 
3.800:000$000 

1.350:000$000 
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32.  Dito  sobre  subsídios  e  reucimentos,  de   accôrdo  com 

o  estabelecido  na  lei  n.    1313,  de  30  de  d^emljiro 
de  1904 

33.  Dito  sobre  o  coosumo  de  agua 

34.  Dito  de  2  1/2%    sobre  os  dividendos  de  títulos  de 

companhias  ou  sociedades  anonymas 

35.  Dito  sobre  casas  de  spwt  de  qualquer  espécie,  na 

Capital  Federikl 

36.  Contribuição  das  compíinliias  ou  emprezas  de  estradas 

dei  ferro  e  outras 

37.  Fópps  de  terrenos  de  marinha 

38.  Laudemios 

39.  Prémios  do  depósitos  públicos 

40.  Taxa  judiciaria.. 

41 .  Dita  de  aferição  de  hydrometros 

Consumo 

Taxa  sobre  o  íúmo,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  1.313,  de 
30  ^e  dezembro  4^1904 

Dita  sobre  bebidas,  observada  a  disposição  do  art.  11 
da  lei  n.  1.313,  de  30  do  dezembro  de  1904« 
quanto  ás  bebidas  nelle  enumeradas,  na  parte  não 
revogada  pelo  n.  1  deste  artigo  in^/hie ,. 

Dita,  sqbre  phosphoros 

Dita  sobre  o  sal  de  qualquer  procedência,  de  ac- 
côrdo com  as  modificações  feitas  na  lei  n.  1.313,  do 
30  de  dezembro  de  1904,  e  mantida  a  taxa  em  vi- 
gor para  o  sal  refinado 

Dita.  sobre  calçado 

Di(a<  sobre  velas 

Dita  sobre  perfumarias 

Dita  sobro  especial idadoi  pharmacauticas 

Dita  sobre  vinagre 

Dita  sobre  conservas 

Dita  sobre  cartai  de  jogar 

Dita  sobre  chapéos 

Dita  sobre  bengalas 

Dita  sobre  tecidos 

Dita  sobre  o  vinho  estrangeiro 


Ouro 


5O:00a$00G 


106:666$667 


42. 
43. 


44, 
45. 


46. 
47, 
4&. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 

«JWA 


Papel 


3.000:000$000 
2.000:000$000 

1.400:aDOÍOOO 

6:000$000 

I.300:000|000 

30:OOPOOO 

50:000  «00 

30:000  ;ooo 

13O:OOOí;OO0 

1:00(^1000 


5.600:000(000 


5.000: 
6.600 


3.700:000$000 

I.20O2OOO9OQO 
390x000^00 
380:0001 1000 
530:00^000 
170:00^000 

1.000tOOO<;000 
160:00a000 

1.100:0001 000 
3O:OOaO00 

9.000:00^00 
600:00^000 


EXTRAOW)WAEIA 


57.  Montepio  da  Marinha 

58.  Dito  militar 

59.  Dito  dos  empregados  públicos 

60.  indemnizações 

61 .  Juros  de  capitães  nacionaes 

62.  Ditos  dos  titules  da  Estrada  de  Ferro  da   Bahia  e 

Pernambuco 

63.  Remanescentes  dos  nremios  de  bilhetes  de  loterias. . 

64.  Imposto  de  transmissão  de  propriedsuie,  qo  Diabricto 

Federal  

65.  Dito  de  industrias  e  profissões,  no  Districto  Federal.^ 

Klevado  ã  laxa  mais  alta  marcada  na  tabeliã  £, 
do  decreto  n.  2.792,  de  11  de  janeiro  do  1898,  o  im- 
posto sobi^e  03  estabelecimentos  da  Capita  Fqderal» 
em  que  se  vendem  a  varejo,  sein  ser  em  gairafas 
fechadas  e  em  barris,  ou  nos  quaes  se  consomem 
bebida3  alcoólicas  de  qualquer  natureza,  excepção 
feita  unicamente  da  cerv^ii  o  do  vinho  nacionaes 
até  140  de  álcool  absoluto 


8:( 

4:000^000 

600:000$000 

1:614$822 


100 
250 
670 
600 

200 


ooa$ooo 

000$000 
00(^00 

0004000 
oob$ooo 


26:000$000 
2.200:000$000 
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ast 


Ouro 


Producto  do  arrendamento  das  areias  monaziticas. .  • 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda  : 

1.*  Reada  em  pai)el  proveniente  do  arrendamento 

das  Estradas  de  Ferro  da  União 

1 2.^  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União, 

em  x»apel 

3.*  Todas  8  quaesquer  rendas  even.uaes,  percebidas 

'        em  papel 

[  4.*  Os  saldos  que  forem  apurados  no  orçamento 


Papel 
360:0001000 


450:0001000 

900:000$000 

1.800:000|000 


Fando  de  garantia  do  papel : 

1.»  Quota  de  5  H,  ouro,   sobre   todos  os  direitos  de 

importação  para  consumo d.000:000$000 


2. 


2.^  Cobrança  da  divida  activa,  em  ouro. 

3.»  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  dedu- 
zidos os  serviços  que,  nesta  espécie,  o  Thesouro 
6  obrigado  a  custear. , 

4.»  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  for  esti- 
pulado em  ouro 

5.*  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes,  em  ouro. . 

6.»  Direitos  de  exportado  no  território  do  Acre, 
sendo  cobrados  sobre  a  borracha  23  Vo  od  valo» 
rem^  sendo  vedado  qualquer  outro  imposto  que 
directa  ou  indirectamente  recahir  sobre  o 
mesmo  producto 

Fundo  para  a  caixa  de  resgate  das  apólices  das 
estradas  de  ferro  encampadas  . 

Arrendamento  das  mesmas  estradas  de  ferro. . . 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos : 

I.*  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e  de 

próprios  uacionaes 

Depósitos: 

2."  Saldo  ou  excesso  ontre  o  recebimento  e  as 
restituições 


lOOlOOO 


110:OOOMOO 
300:OOOÍOOO 


7.500:000$000 


160:000$000   1.058:000$000 


Fundo  destinado  ás  obras  do  melhoramentos  dos 
portos,  executadas  â  custa  da  União: 

Rio  de  Janeiro 4. 000:000^000 

Maranhão 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Paranaguá 

Recife 

Maceió  (Jaraguã) 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul. . , 450:000$000 


:{0:ooa$ooo 

2.000:000$000 


500 
lõO 
200 
130 
100 
100 
800 
100 
150 
800 


Ai't.  2.»  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercicio  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
ató  á  somma  de  25.000:000;^,  que  serão  resgatados  ató  o  llm  do  mesmo  exercicio. 

II.  A  receber  c  restituir,  de  confurmidaue  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628,  de 
17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  coíbes  do  orphãos,  de  bens  de  jde- 
fuutos  e  au^mtes  e  do  evento,  de  prémios  de  loteriò^,  de  depósitos  aa$  caix^  éCdUomites 

▼OI.VIU  4'3 
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e  montes  de  soccorro  e  dos  depositas  de  outras  origens.  Os  saldos  que  resultarem  do 
encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicadjs  ás  amortizações  dos  em- 
préstimos internos  ou  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  ex- 
ercicio. 

III.  A  cobrar  o  imposto  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo  com  as  leis  yigentes, 
da  seguinte  forma: 

«)  50 Vo  em  papel  e  50"/©  O'^  ouro,  sobro  as  raorcalorias  constantes  dos  ns.  1,  9,  23, 
34  (excepto  arminho,  castor,  lontra  e  >e.nel  ij.ntes,  mar -^qums,  e.im  irçis  e  peilic^),  So, 
41,  58,  53  (excepto  presunto >,  paios,  ch-nriç-s,  si  ame  e  mortadellas),  Oo,  6.i,  6.*, 
91,  93,  97  (exceptj  farinha  d^  aveia,  centeio,  si-rn,  arábica  de  War  .hon,  rivalenta  de 
Barry,  racahout  e  salepo),  98,  99,  100,  10^,  104,  103,  iOJ,  115,  123  (e<eepto  azeite  ou 
óleo  de  oliveira  ou  doce),  124,  137,  15'),  172,  178  (com  relação  aos  aedos  muritiaoo, 
nitrico  e  sulfúrico  impuros),  179  (excepto  as  aguas  naturjies  de  uso  therapeutico).  196, 
204,  ns,  223,  227,  228,  25J,  279,  28D,  326,  33 ),  41 J  (excjpto  palhjis  do  Chile,  dvfc  Itália  e 
semelhantes,  próprias  para  chapéos  e  tecidos  senijíhautes),  437,  4)5,  468,  46u  (ceroulas, 
camisas,  coUarinlios  ^i  punhos  de  algodão),  470,  472,  4*3,  474  (excepto  belbutes,  belbu- 
tinas,  bombJkziUcis  e  Telludos),  488  (excepto  alpjtcivs,  damascos,  juerlnós,  cachemiras, 
gorgoroes,  risL*ado4  royal,  setim  da  China,  tonquiín,  risso  ou  velludo  dela  e  tecidos  seme- 
lhantes não  classificados),  517,  534,  538  (somente  quanto  ao  b.im  e  &  cregoella),  547.  50;^ 
(ceroulas,  camisas,  collarinhos  e  punhos  dj  linho),  563,  612  (excepto  p^pel  para  escrever 
ou  para  desenho  de  qualouer  qualidade,  branco  ou  de  cores;  papel  para  impiu^são  ou 
typogr  bphia;  papel  de  sed  i,  branco  om  de  cores,  pira  copiar  cartas  j  sem  colia,  e  o  oleadu, 
carbonisodo,  oriental,  de  arroz,  da  China,  vegetal  e  sem.dha  ites  ;  papel  oom  Ihama  de 
ouro  ou  prata  falsos  para  flores:  missa  de  qualquer  quilidadopara  a  fabricação  do 
papel),  613,  620,  625,  6U,  642,  645  (excepto  as  louças  de  n>.  3,  4,  5  e  6),  661,  6t«,  7u3,  782, 
743  (excepto  as  laminas  simples),  749,  751,  757,  1.037,  1.0-0  e  1.065  das  Tarifas  das 
Alfandegas,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3.617,  d  >  19  de  março  de  1900  ; 

b)  65  %,  papel,  e  35*%  ouro,  sobre  as  demais  mercadorias  não  menciona  las  na  lettra 
antecedente. 

A  quota  de  5  % ,  cobrada  em  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  importação  para 
eonsumo,  serã  destinada  ao  fhndo  de  K&rantia  ;  a  de  2.)  %  ãs  desp 'zas  em  ouro  e  o 
excedente  será  convertido  em  papel  para  atteiider  ás  despezas  aessa  espécie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  cambio  se  mantiver  aciína  de  15  d.  por 
1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que, 
paio  mesmo  prazo,  elle  se  mantive.'  abaixo  de  15  d.  Para  o  eíTeito  desta  disposição  toma^ 
se-ha  a  média  da  taxa  cambial  durante  os  30  «lias. 

Si  o  cambio  baixar  a  15  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão  do  imposto  de  importação  sobre 
as  mercadorias  do  que  trata  a  lettra  a  65  %  em  papel,  e  35  %  eji  ouro. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos,  executadas 
á  eusta  da  União: 

1«,  a  taxa  até  2  %,ouro,  sobre  o  valor  offlcial  da  importação  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  das  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  exueptuaias  as  mercadorias  de  que  trata 
on.  2  doart.  1*» ; 

29,  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadorias  que  forem  carregadas 
ca  descarregadas,  segundo  o  seu  valor,  destino  ou  procedência  dosoiuros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  acc  derar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  Presi- 
dente da  Republica  acceitar  donativos  ou  mesmo  auxilios,  a  titulo  oneroso,  oífereciios 
pelos  Estados,  municípios  ou  associações,  interessados  nj  melhoramento,  comtanto  que  os 
«neargoa  resultantes  de  taes  auxilio.4  não  excedam  doproducto  da  taxa  indicada. 

V.  A  reformar  o  regulamento  expedido  pelo  decreto  n.  2.791,  de  11  de  janeiro  de 
1898,  para  o  ílm  de  rever  as  taxas  do  imposto  de  transporte  nas  estradas  de  ferro  e 
Unhas  de  navegação,  cobradas  na  razíio  de  20  %  sobre  o  preço  das  passagens  até  o  ma- 
limo  de  2$  pelo  valor  excedente  de  1$  do  bilhete  de  qualquer  cl  isse  ou  denominação: 
S€Ôa  singelo  ou  de  iaa  e  volta;  podendo  redizar  iccórdos  co  n  as  re>oeciivtó  Oíiiprezas 
ou  concessionários  para  o  eíTeito  do  faciiitar  a  emissão  e  o  pigameuto  autecipado  de 
bilhetes  por  séries  ou  assignaturas,  com  rciucções  razoáveis  nos  aliuiiios  preços. 

A  taxa  de  transporte  para  o  estrangeiro  será  cobrada  toda  a  vez    que   a   passagem 
2|ão  fôr  vendida  directamente  para  porto  nacional. 

VI.  A  modificar  a  tarifa  aduaneira  para  o  âm  de  diminuir  o  imposto  de  importa- 
rão a  ^ue  estão  syjeitos  os  assucares  extrangeiros  em  sua  entrada  no  paiz,  reduzindo  à 
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taxa  actaal  ao  minimo  possível,  attendeado  á  variação  da  taxa  cambi.il,  de  modo  a 
âcar  efficazmeate  protegido  o  m  rcado  interno. 

a)  a  reducção  na  taxa  nào  Sf"  applicará  aos  assucares  originários  de  paizes  que  pre- 
miarem, directa  ou  indirectamente,  a  producçâo  ou  a  exportação ; 

6)  o  Governo  poderá  alterar  a  neva  taxa,  si  a  necessidade  da  defesji  do  mercado 
interno  o  exigir. 

VII.  A  reformar  as  disposições  regulamentares  relativas  ao  imposto  sobre  facturar 
eoostdares,  de  modo  a  impedr  que  com  uma  só  sejjLm  despachadas  mercadorias  para 
diversos  importadores  e  a  que  seja  alterado  o  valor  real  das  mercadorias»  podeudo  impor 
multas  aos  inftraetores. 

VIII.  A  ampliar  as  medidas  de  fiscalização  e  penas  estabelecidas  nos  arts.  147  e  361  da 
Xova  Consolidação  das  Leis  das  AlHande  as  e  Mesas  de  Re:idas,  no  sentido  de  regularizar  o 
transito  terrestre,  nas  fí^onteiras  da  Republica,  das  mercadorias  já  despachadas,  concedendo 
ásrepartiçõ  s  ttscaes  ^uias  de  transito  para  o  intonor  ás  que  provarem  haver  sido  intro- 
duzidas legalmente,  estabelecendo  nas  ditas  repai'tiç5es  o  registro  de  entradas  e  sahidas 
qae  mais  convenha  aos  exames  das  procedências  e  quaesquer  outras  medidas  que  ..uigar 
necessárias  para  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  e  íkcilitar  o  serviço  da 
reexportação. 

IX.  A  arrendar,  pelo  prazo  máximo  de  20  annos,  a  Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema  a 
qaem  se  obrigue  a  remontal-a  com  os  modernos  aperfeiçoamentos  n^H^ssarios  para  expio* 
ração  da  industria  das  obras  de  ferro  em  geral,  com  a  clausula  de,  findo  o  praso  do 
arrendamenco,  reverterem  para  a  União,  em  perfôito  estado  de  conservação,  os  aperfei^ 
çoamentos  realizados. 

Para  o  contracto  do  arrendamento;  chamar-se-hão  concurrentes  por  editaes  publi- 
cados nesta  Capital,  em  Washington,  em  Londres,  em  Pariz  e  em  outras  capitães  européas. 

Si  D  arrendamento  não  se  effectuar  nos  r,ermos  expostos,  o  Poder  Execuivo 
poderá  arrendar  pelo  mesmo  prazo  os  terrenos  e  bem  feitorias  da  dita  fabrica,  ou 
poierá  tambom  o  Goveiiio  transferil-a  por  vsnda,  devendo  em  qualquer  dos  casos  impor 
condições  que  acautelem  os  interesses  da  União.  (Decreto  u.  1.384,  de  19  de  feve- 
reiro de    18U1.) 

X.  A  entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  Estados  cafeeiros  para:  o^  regular  o 
commercio  do  café ;  h)  promover  a  sua  valorização ;  c)  ur^^anizar  e  man  ter  ttm  .erviço 
regular  e  )>ermaneate  de  propaganda  do  café,  com  o  ílm  de  augnientar  o  seu  consumo. 

O  Governo  Federal  poderá  endossar  as  operações  de  credito  que,  para  esse  fim,  fizerem  oa 
governos  dos  Estados  interessados,  uma  vez  que  estes  lhe  a^egurem  os  recursos  em 
ouro  necessários  ao  serviço  d  ^s  empréstimos  cuntrahidos, 

XI.  A  entrar  em  accôrdo,  na  vijrencia  desta  lei,  com  os  governos  dos  Estados,  quando 
julgar  conveniente,  atlm  de  lhes  transferir  a  quota  que  lhes  competir  do  fUado  destinado 
ás  obras  de  melioranentos  dos  portos  á  custa  da  União,  desde  que  se  obriguem  a  realizar 
os  serviços  respectivos. 

XII.  A  conceder  fraaquía  po>tal  ás  revistas  de  caracter  a^^ricola,  industrial  e  commer- 
cial,  publicarias  pelos  governos  dos  Estado>  ou  do  Districto  Federal,  u  ia  vez  que  tenham 
distribui-lo  gratuita,  assim  como  publicações  e  sementes  distribuídas  pela  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura  e  peias  sociedades  congéneres  estaduaes,  e  be.n  assim  para  od 
boletins  oHiciaes  dos  Estados,  destinados  á  propagaada  agrícola. 

XIII.  A  conceder  isenção  do  direitos  aduaneiros : 

!.•  Aos  instrumentos  de  lavoura  e  machinismos  destinados  ao  ftibrioo  e  beneficio  de 
productos  agrícola >,  assim  como  aos  appareihos  para  fabrico  de  lacticínios,  directamente 
importados  pelos  agricultores  ou  respectiva i  e.nprezas,  e  maciúnismos  e  appireihos  para 
montagem  de  xarqueadas,  sando  a  taxa  de  expediente  pa^^a  nos  termos  do  tinai  áo  art.  5« 
da  Tarifa  vidente. 

2.0  A*s  urjgas  e  utensílios  que  forem  importados  para  uso  das  associações  ou  ligas 
contra  a  tuberculose. 

3.*  A's  sementes  e  aos  exempUres  do  plantas  vivas,  de  reproductores  fiaos  de  gado 
Taccum,  cavahar,  muar,  lauigcro  e  suino. 

4.*  Aoe  óvulos  do  bicho  da  seda. 

ò.""  Aos  m-JLChinisiiios  para  as  fabricas  d3  fios  de  algodão  ela. 

6.«  Ao  material  importado  pela  Companiiia  de  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para 
o<  prolongamentos,  custeio  e  melhoramentos  das  suas  linhas  íferreas,  somente  para 
objectos  que  não  tiverem  similares  na  producçâo  nacional.    Gozarão  do  mesmo  lavoy 
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todas  as  estradas  de  ferro  que  tenham  feito  ou  fizerem,  nos  fretes  de  géneros  de  pro- 
ducção  nacional,  redacções  equivalentes  ás  feitis  ]X)r  aquella  companhia,  pagando  5  %  de 
expediente. 

7.0  A'8  embarcações  de  remo  e  vela  destinadas  exclusivamente  ao  sport  náutico,  com 
bancos  movediços  e  seus  accessorios,  remos,  velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros, 
macas,  cannas  de  leme,  guarda-patrões,  fios  de  barcas  para  dr iças,  escotas,  etc.,  importados 
directamente  pelos  clubs  de  regatas. 

8.0  Ao  material  importado  para  a  construcção  de  engenhos  centraes,  assim  como  para 
a  construcção  e  prolongamento  de  estradas  de  ferro  e  obras  de  portos,  quer  executadas 
directamente  pelo  Governo  da  União,  quer  por  concessão  a  particulares,  pagando  5  %  da 
taxa  de  expediente  os  artigos  cu..a  taxa  não  for  inferior  a  esta. 

9. o  A*s  folbas  estampadas  para  a  fabricação  de  latas  para  manteiga  ou  banha,  quando 
directamente  importadas  pelos  productores  destes  artigos,  que  pagarão  5  %  de  expe- 
diente. 

lO.o  Ao  material  importado  por  individues  ou  ompi*ezas  que  se  propuzerom  a  realizar 
a  cultura  racional  e  económica  do  cafó,  cação,  fumo,  algodão  e  nbras  textis,  animaes  e 
vegetaes,  e  proceder  ao  seu  beneficiamcnto  em  installaçoes  centraes,  convenientemente 
montadas;  promovendo  também  o  Presidente  da  Republica,  j  uato  ás  estradas  de  ferro 
federais  e  ás  companhias  do  navegação  subvencionadas  ou  do  qualquer  outra  forma  auxi* 
liadas  pelo  Estado,  uma  roducção  razoável  nas  tarifas  do  transporto  para  os  productos 
beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

a)  Si  os  estabelecimentos  forem  fundados  por  syndicatos  agrícolas,  organizados  de 
accôrdo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  b  %  ad  valorem,  indepen- 
dentemente de  despacho  do  Ministro  da  Faze ada,  na  forma  das  leis  alfandegarias. 

b)  Só  gozarão  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artigo  as  installaçoes  centraes  o 
os  producios  nellas  boiíeflciados,  qujmdo  os  governos  locaes  dos  i2)stados  ou  do  Oistricto  Fe- 
deral, onde  forem  estabelecidas,  lhes  concederem  tjtmbem  favores. 

11.  A  quaesqu  r  mjichinismos  e  Mstrumeatos  impor cados  pelos  Estados,  municípios  o 
particulares,  que  se  destinem  ás  suas  fábricas  de  sericicultura,  desde  que  empreguem  na 
ilação  o  tecelagem  unicamente  casulos  de  producção  nacional. 

1:^.  Aos  objectos  destiuados  ao  Museu  àoeldi,  no  Estado  do  Pará,  e  aos  importados  pelos 
governos  dos  Estados  para  as  colónias  indígenas  e  civilização  dos  mdios. 

13.  A'  requisição  dos  governos  dos  i^^itados,  dos  municípios  e  do  oistricto  Federal,  pa- 
gando 5%  de  expediente,  ao  material  importado  para  ser  appl içado  pelos  mesmos  em  suas 
obras,  feitas  por  administração  ou  contracto,  e  que  tenham  por  lim  o  sane  ^menco,  embel- 
lezamento,  abastecimento  de  agua,  material  metallico  para  redes  de  exgottoi;  ao  mate- 
rial para  calçamento,  inclusive  britadores,  mot.res  respectiv^oi  e  rolos  ou  compressores 
para  macadamização,  melhoramentos  e  conservação  de  barras  e  portos,  construcção  de 
fornos  pj^rji  incineração  do  lixo,  pontes,  illuminação,  estradas  de  ferro  e  viação  elecirica, 
inclusive  o  que  se  aestinar  bo  desenvolvimento  de  força  oara  estes  fins ;  ao  destinado  a  la- 
boratórios de  anjilyses;  á  mobília  e  ao  material  osx>lar  importados  pelos  mesmos  governos, 
ao  material  para  colónias  correccion  les  e  casas  de  prisão  com  trabalho;  aos  animaes  o  ma- 
terial destiuados  aos  corpos  de  policia  e  de  bombeiros,  á  praticagen  de  portos  e,  finalmente, 
tudo  que  íõr  de  immediata  necessidade  ou  utilidade  dos  governos  dos  Estados,  dos  mu- 
nicípios e  do  Disxricto  Feieral  ou  das  respectivas  repartições. 

14.  Aos  canos  e  a  todo  o  material  cerâmico  necessário  para  serviços  de  exgottos  nos 
Estados  da  Bahia,  Ceará,  Maranhão,  Pernambuco  o  Saata  Catharina. 

15.  Aos  materiaes  necessários  ao  abasteci  nei to  de  a^'ua  nos  municípios  do  Coará  e  de 
outros  Es  ^os  íla<^ellados  pela  secca,  contmuando  em  vigor  a  disposição  contida  no  art.  2», 
n.  IX,  da  lei  n.  1.144,  de  1903. 

16.  Aos  motores,  carburadores,  fogões,  fogareiros,  lâmpadas  e  quaesquer  utensílios 
que  utilizem  como  combustível  o  álcool  puro,  carburotado  ou  desnaturado,  pagando 
somente  5  %  de  expediente. 

XIV.  A  proro.-rar  atii  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrala  aos  vapores  de  linha  regular. 

Os  empregados  incumbidos  das  visita  >,  tanto  aduaneira  como  de  policia  e  saúde,  ^lo 
obri<^ados  a  executar  esse  serviço  independentemente  de  inaior  remuneração,  x>odendo, 
entretanto,  o  Ministro  da  Fazenda  arbit/a.-i  les  u.iia  gratificação  por  esse  aocrescJmo 
de  serviço,  a  qual  será  paga  pelas  compaahias  proprietárias  dos  vapores  quo  gozarem 
desse  favor. 

JÍV*  A  adoptar  o  papol  sellado  na  arrcrcadação  do  imposto  do  soUo  do  papel. 
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Art.  3.*  Pagarâo  somente  5  «/o  ad  valorem  de  impostos  de  importação:  P,  locomoreis 
agrícolas;  2°,  válvulas  de  borracha  para  bomba  do  ar  o  pai^a  outras  machinas  de  qual- 
quer forma  ou  feitio;  3«,  telas  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cornes  de  papelão  ou  couro 
para  turbinas  e  peças  componentes  de  baterias  do  difTusão;  4",  escovas  de  arame- 
rerro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos;  b"",  manómetros  para  indicar  prés, 
são  de  vapor  e  de  vácuo,  indicadores  de  teniperatura;  6»,  tubo^  de  cobre,  ferro  ou  latão, 
para  caldeira  e  j^li^  apparelhos  de  concentração  e  evaporação;  7<>,  moinhos  para  que- 
brar e  pulverizar  assucar ;  8«,  crivos  e  seus  supportes  e  travessões  para  fornalhas ; 
9*,  tachas,  moendas  e engrenagem  com  os  seus  accessorios;  10*,  apparelhos  de  movimento 
oa  transmissão,  comprehendendo  polias,  eixos,  mancaes.  luvas,  chavetas,  anneis  e 
coitares  de  suspensão ;  1 1«,  trilhos  com  to<los  os  seus  accessorios,  grampos,  chapas  de 
janeção,  parafusos,  desvios,  contra-trilhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  des- 
TÍ08  e  apparelhos  de  manobral-os;  12^,  locomotivas  e  vagões  com  seus  accessorios; 
13«,  alambiques  e  columnas  distillatorias  com  seus  accessorios;  14»,  formas  e  passadeiras, 
cry^talizadores  para  purgar  e  refinar  assucar  e  cal  especial  para  fabricação;  15°,  lom- 
bos de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  ma8>a,  ou  abastecimento  de  agua 
quente  ou  Ma;  16«,  vidros  e  tubos  de  vidi*o  para  apparelhos  de  evapjração  e  concentra- 
ção, para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou  outro  liquido  deutro  dos  appjirelhos  ou  cal- 
deiras; 17«,  arame  farpado  e  o  ovala Jo,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  dimensões: 
18x16  e  19x17,  inclusive  moirões  de  ferroou  aço  para  cercas  e  os  respectivos  estica- 
dores; 18<»,  os  desnatur antes  e  carburetantes  do  álcool ;  19°,  os  toneis  de  ferro,  esta- 
nhados, para  o  transporte  de  álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ás  applicações  iniustriaes 
do  álcool ;  20°,  ferramentas,  enxadas  e  fouces  destinadas  á  lavoura ;  quando  os  ma- 
ebinismos,  apparelhos  e  objectos  acima  discrimmados  forem  importados  por  syndicatos 
agrícolas  ou  directamente  pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas  agricolas,  pro- 
prietários de  campos  de  criação  e  bem  assim  pelos  governos  dos  Estados  e  dos 
municípios. 

Paragrapho  único.  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  im- 
portou qualquer  dos  objectos  mencionados,  com  a  reducção  do  imposto,  para  vendel-os  ou 
c8del-08  a  i>e8soa  estranha  á  associação,  será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores, 
aeado  pelo  pa^^amento  respo^isaveís  solidiriamentj  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  e  o  syndicato  será  dissolvido  por  acto 
da  administração  publica. 

Art.  4.^'  Pioam  comprehendidos  entro  os  productos  chimlcos  a  que  ss  referem  o  §  30 
do  art.  29  e  o  art.  5°  das  Disposições  Prelimin<ures  da  Tarifa  em  vigor  o  acido  sulfUrico, 
acido  tartarioo,  tannino,  bisultlto  de  potassa  e  os  fermeatos  seleccionados,  quando  forem 
importadob  peias  sociedades  de  agricultura,  syndicatos  a^icolas  ou  simples  agricultores. 

Art.  5.<*  Na  conoessão  das  isenções  de  direitos  de  importação,  permittidas  pela  pre- 
sente lei,  serão  sempre  respeitadas  as  disposições  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro 
de  1890. 

As  companhias  ou  emprezas  que  ainda  não  houverem  matriculado  seus  contractos 
de  isenção  de  direito,  de  accôrdo  com  o  mesmo  decreto,  poderão  fazel-o  no  prazo  de 
tre»  mezes,  a  contar  da  data  desta  lei. 

Art.  6.°  Ficam  isentas  do  imposto  de  consumo  todas  as  bebidas  produzidas  exclusiva- 
mente pela  lermentação  de  suecos  de  fructas  ou  plantas  do  paiz. 

Art.  7.°  Pica  concedida  franquia  postal  aos  livros  e  impresso;^  de  qualquer  natureza 
remettidos  para  as  bibliothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e  dos  municípios  ;  á 
Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Rio  Grande  do  Norte,  ao  Boletim  do 
Moseu  Paranaense  e  ás  publicações  de  distribuição  gratuita  da  Associação  Paulista  de 
SanatwioB. 

Art.  8.°  Nas  estradas  do  ferro  da  União  far-se-ha  o  transporte  gratuito  de  alienados 
qae  se  destinem  aos  manioomios  mantidos  ou  subsidiados  pela  União  ou  pelos  Estados. 

§  l.<^  A  concessão  do  transporte  gratuito  dependerá  de  requisição  dos  chefes  de  policia 
dos  EMados  ou  do  Districto  Federal  ao  director  da  estrada. 

§  2.^  Só  se  concederá  o  transporte  gratuiu)  para  os  enfermos  que  tenham  de  ser 
gratttitajnente  tratados,  em  virtude  do  seu  estado  de  pobreza,  nos  manicomios  a  que  se 
refere  este  artigo. 

Art.  9.<»  Fica  somente  sujeito  á  taxa  fixa  de  £  2-0-0  todo  o  vapor  ou  navio  á  vela, 
seja  qual  ÍÔr  a  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando  demande  qualquer  dos  portos  da 
União  com  o  flm  excluciivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destino,  podendo  demorai^-se 
10  dias  sob  a  fisi^liza^  das  alíkndegas  para  receber  provisões,  agua  e  combustivel. 
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§  1  .<*  Na  referida  taxa  compre liender-se-hão  todos  os  emolumentos  aduaaeirqs  e  quaes- 
quer  outras  taxas,  cartjis  de  saúde  e  capitania  do  porto,  respeitados  no  mais  os  regula- 
mentos  de  saúde  e  policia  do  poito. 

§  2,^  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias  pelo  inspector  da  alfan- 
dega, por  motivo  justificado. 

§  3.«  Terminado  o  prazo  de  15  dias,  fíoará  o  vapor  ou  navio  siyeito  ao  regimen  dos 
que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arribada. 

Art.  10.  Fica  prorogado  no  exercício  desta  lei  o  prazo  de  que  trata  o  art.  20  da  lei 
n.  1 .  144,  de  30  de  dazembro  de  190.Í. 

Art.  11.  O  sello  de  patentes  dos  offlciaes  da  Guarda  Nacional  também  poderá  ser  pago 
nas  collectorias  dos  municipios  a  que  pertencerem. 

Art.  12.  Continuam  em  vigor:  o  art.  15  da  lei  n.  9õ3,  de  23  de  dezembro  de  1902;  o 
n.  VI  do  art.  2»,  e  o  art.  11  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  13.  Os  2  V:^  ouro,  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  !•,  que  furem  cobrados  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  nas  Alianderas  do  ij^stado  do  Rio  Grande  io  Sul,  serão  appiicados  aos 
fundos  respectivos  de  que  trata  o  n.  ÍV,  parte  1*,  du  art.  2»  desta  lei. 

Art.  14.  O  imposto  de  consumo  sobre  o  vinho  extrangeiro,  creado  no  art.  1«,  n.  56, 
da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904,  serã  cobrado  pelas  seguintes  taxas,  qualquer 
que  sqja  a  sua  forma  de  acondicionamento : 

Vinho  extrangeiro,  atô  14»  de  álcool  absoluto:  por  litro,  75  réis;  por  garrada,  50  réis; 
por  meia  garrafa,  2)  réis. 

Vinho  extrangeiro  não  especificado,  de  mais  de  14«  até  24<»  de  álcool  absoluto:  por 
litro,  150  réis ;  por  g.vrrafa,  100  réis :  por  meia  í?arrafa,  50  réis. 

Vinhos  extraUo^eiros  de  mais  de  24°,  Champagne  e  outros  espumosos:  por  litro, 
300  réis ;  oor  garrafa,  200  réis ;  por  meia  <?arrafa,  100  réis. 

Paragraplio  único.  A  cobrança  do  imposto  dd  que  trata  este  artis^o  está  sqjeita  ás 
mesm  is  condições  e  os  seus  iafraccores  ás  mesmas  penali Jades  estabelecidas  uo  regula- 
mento sobre  impostos  de  consumo. 

Art.  15.  E'  creado  um  impjsto  de  consumo,  cuja  cobrança,  se  (Urá  por  meio  de  estim- 
pilhas,  na  forma  do  regulam  juto  de  :^6  d<3  março  de  1j05,  sobre  car.uchos  ou  capsulas 
contendo  acido  carbónico  para  o  preparo  om  syphões,  uo  momento  do  consumo,  de 
aguas  míneraes  artiíiciaes  gazosas,  inclusive  as  denominadas  Spark^ets,  Sodor  e 
semelhantes. 

A  taxa  a  cobrar  será  de  200  réis  por  caixinha  contendo  uma  dúzia  de  cartuchos  o  o 
estampilham  iuto  será  feito  nas  caixinhas,  de  modo  que,  abertis,  dque  inutilizada  a  estam- 
pilha, ou  como  mellior  determmar  o  Governo  em  regulamento. 

Art.  16.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antece- 
dentes, que  não  versarem  particularmente  sobre  a  íixacào  da  receita  e  de  peza,  sobre 
autorização  para  marcar  uu  aui<me  itar  vencimentos,  reformai*  repartições  ou  a  legislação 
âscal  e  que  nào  tenham  sido  expressament ;  revogadis. 

Art.  17.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Ck)mmissões,  13  de  dezembro  de  1905.  —  Gonçalo  Sktuto.  — -  BemardQ  Horta, 
—  Izidro  Loite. 

N.  209  F -1905 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  209,  deste  anno,  que 
mantém  o  direito  dos  aspirintes  a  commissarios  que  não  foram  incluidos  na  reforma 
por  que  passou  a  classe,  ficando  addidos  ao  corpo  de  commissarios,  aguardando  vagas, 
para  de  novo  entrarem  em  concurso  afim  de  serem  promovidos, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  único.  K  mantido  o  direito  dos  aspirantes  a  commissarios  que  não  foram 
incluidos  na  reforma  por  que  passou  a  classe,  âcando  addidos  ao  corpo  de  commissarios, 
aguardando  vagas  para  de  novo  entrarem  em  concurdo,  afim  de  serem  promovidos  ;  revo- 
gadas as  disp  ^slções  e  n  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de  1905,  —  Cunha  Machado,—  Uidro  Leite, -- 
Bernardo  Horta, 
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Redacção  final  do  prcjecto  h.   2í4^  deste  anno^  que  fitea  a  despeza  do  Ministério  da  JUstiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exerddo  ãe  íàOÕ 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Árt.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  r^artições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
yerbas,  a  quantia  de  29.135:977$197,  papel,  e  8:900$D00,  ouro: 


9. 
IO. 
11, 


12. 
13. 


14. 
15. 


Subsidio  do  Presidente  da  Republica 

Subsidio  do  Vice-Presidenxe  da  Republica 

Despezas  com  o  Palácio  da  Presidência  da  Republica 

Gabinete  do  Presidente  da  Republica 

Subsidio  dos  Senadores. 

Secretaria  do  Senado 

Subsidio  dos  Deputados 

Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados— Augmentada: 
No  Pessoal,  de  34 : 1 15$,  sendo :  21 :  115$  para  paga- 
mento de  gratificações  addicionaes  de  20  %  s^o 
director,  a  quatro  chefes  de  secção,  a  úm  oífíci^, 
aos  porteiros  da  secretaria  e  do  salão  e  a  seis 
continues,  è  dó  15  %  a  dous  officiaes,  ao  conser- 
vador da biblíotheca  e  a  três  continues;  4:800$ 
para  augmeato  de  10  %  nos  vencimentos  dos  con- 
tinues e  correios ;  1:000|  para  augmento  no£|  ven- 
cimentos do  porteiro  da  secretaria,  tudo  em 
virtude  de  resolução  de  17  de  dezembro  de  1904 ; 
e  7:200$  pára  pagamento  de  um  offlciãl  dispensado 
do  serviço  por  acto  de  9  de  agosto  de  1905  No  — 
Material—de  10:00J$  para  ornamentação  do  salão 
das  sessões,  renovação  de  mobílias  e  reparos  nas 
dependências  da  Camará 

Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional. 

Secretaria  de  Estado 

Gabinete  do  consultor  geral  da  Republica —  Augmen- 
tada  de  1:200$  para  a  gratificação  mensal  de  100$ 
ao  empregado  que  auxilia  o  consultor  geral  da 
Republica 

Justiça  Federal 

Justiça  do  Distrícto  Federal—  Augroentadade  8:400$ 
na  consignação  —  Aluguel  das  salas  destinadas  áá 
audiências  e  sessões  das  Juntas  Correccionaes  para 
pretores  urbanos 

Ajuias  de  custo  a  magistrados 

Policia  do  Districto  Federal  ^  Augmentada  da  quan- 
tia de  4.431:960^66,  sendo  :  Fqtç^  policis^l, 
4.106:081$500  no  pessoal  e^Tectivq  ;  291:919$410 
no  material,  incluídas  mais  as  quantias  de  2Q:000$ 
na  consignação  —  Concertos  de  armamento,  etc-r, 
e  de  60:000$  para  engajamento  de  voluntários ; 
6:671$408  para  officiaes  reibrmados  ;  4:037|860 
para  praças  reformadas  e  23:25Q$388  para  officiaes 
e  praças  que  se  reformarem,  tudo  pm  vista  44 
autorização  dada  pelo  decreto  n.  1.32(3,  de  2  de 
jantiiro  de  1905,  executada  pelo  decreto  n.  5.568,  de 
26  de  junho  de  1905,  e  de  3:000$  na  sub-consignação 
^-  Conservação  do  edifício  e  diversos  cpncertqs  d% 
Casa  de  Deten^, , • • 


Oaro 


Papal 

120:000$00O 
36:000  000 

101:4401000 
33:60amO 

567:0001000 

343:1321118 
1.908:00aO00 


&aO:£ 
128:C 
864:353$118 


aet80o|ooo 

880:70^118 


496:9§lj 


8..06Ç:190$518 
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Ouro  Papel 

16.  Casa  de  Correcção  —  Augmentada  de  \:932$  para 

pagamento  da  pensão  concedida  em  virtude  do 
decreto  de  23  ae  janeiro  de  1905  a  um  mestre  da 
offlcina  de  canteiro 252:166$043 

17 .  Guarda  Nacional 29. 000$000 

18.  Junta  Commercial  —  Reduzida  a  1:500$  a  sub-consi- 

gnação  —  Acquisição  e  concertos  de  moveis  ; 
elevada  a  8:834$  a  de— Impressão,  publicação, 
despezas  miúdas  e  eventuaes;  e  incluída  a  quantia 
de  d:600|  destinada  á  acquisição  de  mobiliário  para 
a  sala  da  Praça  do  Commercio  onde  deve  fun- 
ccionar  a  Junta  dos  Corretores  da  Capital  Federal, 
para  objectos  de  expediente  e  gratificação  de  um 
auxiliar  de  escripta  da  me^ma  junta 44:946$118 

19.  Archivo  Publico  —  Augmentada   no  material   da 

quantia  de  72:000$,  para  acquisição  de  estantes  do 
ferro.  Redigida  a  sub-consignaçào  —  Para  compra 
e  cópia  de  documentos, etc.  —nos  seguintes  ter- 
mos :  —  Para  compra  e  cópia  de  documentos  im- 
portantes pertencentes  a  particulares  e  continua- 
ção de  publicações  de  documentos  liistoricos,  de 
catálogos  e  Índices  já  organizados  e  dos  que  o  fo- 
rem sendo,  inclusive  a  gratificação  ao  arcliivista- 

secretario  e  a  dos  copistas  e  auxiliares  necessários 159:996$!  18 

SO.  Assistência  a  Alienados  —  Augmentada  de  1:8:000$ 
na  consignação  —  Pessoal  de  nomeação  do  dire- 
ctor— ;  e  de  10:000$,  sendo :  5:000$  na  sub-consi- 
gnação  —  Fazenda,  calçados,  aviamentos,  etc.  —  ; 
e  5:000$  para  matéria  prima  para  as  oíficinas  do 
Hospício  Nacional   de  AliODados KO23:O40$99g 

21.  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  —  Augmentada  de 

506:720$,  sendo  6:000$  para  augmento  da  consi- 
gnação—Instituto Vaccmico  Municipal  do  Districto 
Federal,  500:000|  para  acquisição  de  lanchas  o 
apparelhos  aperfeiçoados  para  desinfecção  nos 
portos  dos  Estados  e  o  respectivo  custeio,  especial- 
mente nos  de  Pernambuco,  Maranhão,  Alagoas» 
Amazonas  e  Paraná  e  720$  para  um  remador,  com 
a  diária  de  2$,  para  o  serviço  no  porto  da  Victoria, 
Estado  do  Espirito  Santo.  Destinada  da  sub-consi- 
gnação— Material,  construcções  e  eventujies  para 
o  serviço  geral—,  na  consignação—  Material— da 
Repartição  Central,  a  importância  de  600$  para 
aluguel  da  casa  do  porteiro ••      6.074:520(000 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  —  Augmentada  de 

900$  para  pagamento  dos  vencimentos  do  bacharel 
Eugénio  Manoel  Toledo,  professor  substituto  avulso 
do  extincto  cuTâo  annexo 20e;340|000 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 292:340$000 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro— Diminuída 

de  2:400$  dos  vencimentos  que  percebia  um  con- 
servador addído,  por  ter  ftkllecido.  Augmentada 
de  7:400$,  sendo  1:000$  na  sub-consigna($o  —  Oltfe- 
otos  de  expediente,  livros,  etc,  2:000$  na  de— 
Limpeza  e reparos  de  apparelhos,  etc.,  4:400$  nara 
gratificações,  sendo  1:^)0$  para  o  encarregaoo  do 
Eervario  e  3:200|  para  o  substituto  da  1*  secção, 

ãue  esta  substitumdo  o  cathedratico  de  anatomia 
escriptiva,  na    forma    do  art.   30,  do  decreto 
n.  3«890,  de  l  de  jaaeirode  1901,  Destinada  da 
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consignação— Material  —  a  quantia  de  3:600É  x>ara 

gratificação  a  A.  Childe,  encarregado  dos  trabalhos 

.  de  reproducção,  por  meio  de  desenhos,  dos  casos 

mórbidos  typicos  observados  nos  serviços  clinicos. 

B.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 

26.  Escola  Poljrtechnica 

27.  Escola  de  Minas 

28.  Gymnasio  Nacional 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

30.  Instinito  Nacional  de  Musica— Augmentada  de  3:000$ 

na  sub-consigna(^o— AcquisU^ão  de  in-jtrunaeatos, 
reparos,  etc.,  para  acquisição  de  pianos 

31.  Instituto  Beqjamin  Constant 

32.  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos 

33.  Biblíoth jca  Nacional— Augmentada  de  2:000$  na  con- 

signação—Auxiliares de  catalogação 

34.  Museu  Nacional • 

35.  Serventuários  do  culto  catholico 

36.  Soccorros  públicos.  Augmentada  de  33:00(X|,  sendo : 

12:000$  para  augmento  do  auxilio  ao  Dispensário  de 
S.  Vicente  de  Paula.  A  subvenção  só  s^  naantida 
emquanto  o  Diopensario  prestar  soccorros  aos  indi- 
vidues que  delle  precisena,  sem  attençâo  ás  confis- 
sões rel&iosas  a  que  pertençam;— 6:000$  para  au- 
xilio aos  hospitaes  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 
Parahyba  do  Norte ;  12:000$  para  auxilio  ao 
Asylo  de  Mendicidade  do  Ceará;  e  5:000$  para 
auxilio  das  obras  de  conservação  do  Hospital  de 
Misericórdia  do  município  de  Maragogipe,  no  Es- 
tado da  Bahia 

37.  Obras  —  Diminuída  de  500:^)00$  para  as  obras  da 

Bihliv/theca  Nacional ;  augmeutada  de  2.700:000$, 
sendo: 

1.000:000$  para  o  inicio  das  obras  do  edificio  do 
Congresso  Nacional»  inclusive  desapropriação  dos 
terrenos  necessários  á  respectiva  construcção, 
competindo  ás  Mesas  do  Senado  e  da  Camará  dar 
cumprimento  a  esta  resolução,  abrindo  em  ja- 
neiro de  1906  a  concurrenciui  p  ira  a  acquisição 
de  um  projecto  e  determinando  no  respectivo  edi- 
tal o  prazo  máximo  para  a  terminação  das  obras, 
o  seu  custo  e  o  seu  local.  De  accôrdo  com  o  que  as 
referidas  Mesas  determinarem,  o  Governo  Federal 
desapropriará,  por  conta  desta  verba,  o  terreno 
necessário.  O  concurso  será  encerrado  a  31  de 
melo  do  mesmo  anno,  cabendo  ás  Mesas  do  Con* 
gresso  resolver  sobre  a  execução  das  obras ; 

200:000$  para  a  construcção  das  obras  do  edificio 
da  Faculdade  de  Direitj  do  Recife  ; 

120:000$  para  a  conclusão  definitiva  das  obras  do 
quartel  do  corpo  de  bombeiros  do  Districto  Fe- 
deral; 

1.000:000$  para  as  obras  dos  quartéis  e  centros 
policia  )s,  no  Districto  Federal ; 

150:000$  para  as  obras  da  Policlínica  do  Rio  de  Ja- 
neiro; 

150:000$  para  continuação  das  obras  de  constru- 
cção do  njvo  Deiinfectorio  Central,  no  Districto 
Federal ; 

Vol,  VIU 


Ouro 


Papal 


647:632$236 

695:115$500 

504:550^118 

255:800$000 

548:468$354 

8:90a$000  128:05^6 

187:134$287 

235:33^118 

133:23^118 

210:012$118 

152:073$n8 

179: 


152.000$OOo 
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884:310$550 

372;000j000 

20:00(^ 

1:800$000 

957:800$000 


Ouro  Ptpel 

50:000$  para  os  reparos  do  próprio  nacionjLl  onde 
ítincciooa  o  Insiitato  Histórico  e  Geographico 
Brazileiro ; 

30:000$,  para  obras,  reparos,  pintura  no  edificio  do 
Lyceu  dé  Artes  e  Offlcios,  acquisição  de  modelos 
para  aulas  de  desenho  e  escuiptura,  moveis  e  ou- 
tras despèzas  no  mesmo  edificio 3.050:35ã$ll8 

38.  Ck>rpò  de  bombeiros— Aufirmentada  do   40:000$  para 

substituição  do  casco  da  bomba  fluctuante 

39.  Mafristrado»  em  disponibilidade •  •  • . 

40.  Eleições  fedei*aes 

41  •  Empregados  de  repartições  extinctas 

4S.  Prefeituras,  Justiça  e  outras  despèzas  no  Território 

do  Acre...J : 

43  •  Eyentuaes — ^Destinada,na  yig  meia  de^ta  lei,  a  quantia 
de  3:200$  para  o  substituto  da  1*  secção  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  que  está  substituindo 
o  cathedratico  de  anatomia  descriptiva,  na  forma 
do  art.  30  do  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro 
de  1901 100:000$000 

Art.         Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

I— A  despender  a  importância  de  20:000$,  sendo : 

10:0004;  para  representação  nó  Quarto  Congresso  Internacional  de  Assistência  Publica  e 
Privada  em  Milão  e  10:000$  para  a  represeotação  no  15<>  Congresso  Internacional  deMe- 
di^sina  em  Lisboa,  fazendo  para  esie  fim  a  necessaiia  operação  de  credito. 

U — A  mandar  imprimir,  durante  a  vigência  desta  lei,  nà  Imprensa  Nacional : 

a)  3.000  exemp1at*es  do  trabalho  de  vulcrarização  pelas  classes  populares,  intitulado 
Rygiene  alimeniar^  doDr.  Eduardo  de  Magalhães,  pertencendo  á  União  metade  da  edição; 
fazendo  para  isso  a  necessária  operação  de  credito ; 

b)  3.000  exemplares  do  IHcdonario  Chorographico,  Histórico  e  Bsiatistico  de  Pernambuco, 
organizado  pelo  Dr.  Sebastião  de  Vasconceilos  Galvão,  pertencendo  á  União  metade  da 
edição  ; 

c)  3.000  exemplares  da  obra  de  A.  Sergipe  —  A  nova  luz  sobre  o  passado^  pertenceado 
&  União  a  metade  da  edição,  abrindo  para  isso  o  cr^ito  necessário. 

III.  A  despender  ató  7:000$,  ouro,  para  imprimir  no  paiz  ou  no  estrangeiro  a 
traducção  das  obras  comnietas  do  Dr.  Peter  Wilhelm  Lund,  relativas  ao  Brazii,  feita 
pelo  Dr.  Leonidas  Dámazio,  si  este  fizer  cessão  gratuita  do  seu  direito  de  traductor, 
depois  de  verificada  a  utilidade  das  mesmas  obras. 

IV.  A  despender  a  quantia  necessaiia  para  estabelecer  po  Laboratório  de  Mftiig^b<^ 
um  serviço  destinado  ao  estudo  de  ipolestias  epizooticas  e  das  enfermidades  vegetaes. 

Art.  O  Estado  auxiliará  com  a  quantia  de  15:000$  a  fUndação  do  Theãtro  Lyrioo 
Brazileiro. 

Sala  das  commissões,  13  de  dezembro  de  1905—  Qonçoio  So^io.  —  Bwnardo  Horia.— 
Izidro  Leite.  — Cuuha  Machado. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  30  C— 1905 

Parecer  sobre  a  emenda  oferecida  na  5*  dis^ 
cussão  do  subsMuitivo  ao  projecto  n.  30 ^des- 
te anno,  qtte  fixa  os  vencimentos  dos  confe- 
rentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

A  Com  missão  de  Finanças  deu  parecer  fa- 
vorável ao  projecto  que  fixa  os  vencimentos 


dos  conferentes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro.  A  emenda  do  Sr.  Paula 
Ramos  augmenta  a  gratificação  dos  fieis  d  e 
armazéns  e  dos  ajudantes  de  capatazias  co:ti 
mais  duas  quotas,  o  que  impoHa  diminuto 
accrescimo,  tão  justo  como  o  que  o  projecto 
estabelecera. 

A*  Commissão  parece  que  a  emenda  deve 
ser  approvada. 

Sala  das  Commmissões,  13  de  dezembro  de 
1905.— í7r&ano  Santos^  presidente  interino.— 
Francisco  Sá,  relator. — Galego  Carvalhal-- 
Paula  Ramos, — Ignacio  Tosta. — Eriço  Coelho» 
^Comelio  da  Fonseca, 
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Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  o  seguinte  : 

Os  Ôeis  de  armazém  e  os  ajudantes  de  ca- 
p&tazias  terão  mais  duas  quotas  de  gratifi- 
cação. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  do  1905. 
-Paula  Hamos, 

N.    347  —  1905 

Ãulorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
^nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:593$689,  ouro,  e  166:474^^56, 
papel,  para  pagar  dividas  de  exercícios 
findos. 

Por  mensagem  da  25  de  novembro  próximo 
Mo«  o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicita 
do  Congresso  Nacional  autorização  para  abrir 
io  MiXiist  Tio  da  Fazenda  um  credito  extra- 
ordinário dj  2:59ci$689,  ouro,  e  166:474$956, 
papel,  para  pa^gameoto  de  dividas  de  exer- 
deios  fíndos. 

Alein.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897, 
Aiart.  31,  §  2%  Oíitabelece  que  as  dividas  de 
eercicios  findos  que  nâo  estiverem  dentro 
iiâs  créditos  votsdos  das  differentes  verbas 
(k  leis  do  orçamento  dos  respectivos  exer- 
cícios deverão  ser  pelacionjidas  por  minis- 
tério, oom  indicação  do  numero  de  ordem  dos 
prooei».»,  nome  de  cadacreior,  importância 
da  vivida,  natureza  do  fornecimento  ou  ser- 
viço feito,  classiâcação  orçamentaria  da 
despeza,  quando  corrente,  razão  do  excesso 
^bre  u  credito  cuDsignado  e  o  nome  do  chefe 
da  rtpariiçãQ  ou  funccionario  que  houver 
Ilegalmente  ordenado  o  fornecimento  ou 
ierviço. 

i\ão  são  presentes  á  Gommissão  de  Fi- 
Qaaças  (aes  processos  e  nem  lhe  sobraria 
(e.iipopara  o  exame  de  todus  eiles.  Nau 
teadoa  Camará  appruvado  a  medida  pro- 
posta pela  referida  Commissãu,  que  vi^aya 
acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Nacional, 
não  lhe  resta  outro  recurso  sinãu  submatter 
á  consideração  da  Camará  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  GoQgresao  Nacional  decreta : 
Artigo  unicQ.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  2:593$;j89, 
ouro,  e  166:474i^56,  papel,  p.xra  eflfectuar  o 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos 
constantes  da  relação  seguinte: 

Oupo  Papel 

Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios 

Interiores —       6:541$930 

Ministério  das  Re- 

laí.-ões  Exteriores  11  $472         — 
Ministério  da  Ma- 
rinha  ...^  —      10:288$231 


Ministério  da  Guer- 
ra   —      51:195$594 

Ministério  da  In- 
dustria, Viação e 
Obras  Publicas. .  —      25:55B|000 

Ministério  da  Fa- 
zenda       2:582$217    72:894|801 

2:593$689    166:474f956 
Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Cumrnissões.  12  do  dezembro  de 
1905,— Pauto  Ramos,  relator.— fí'r»co  Coel?ko. 
—Cornelio  da  Fonseca. --Galeão  Carvalhal, — 
Ignacio  Tosta .  — Francisco  Sá, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srá.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
TOiído  sido  organizadas  pelo  Thesouro,  de 
accôrdo  com  o  §  2»  do  art.  31  da  lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  as  inclusas  rela- 
ções das  dividas  de  exercícios  findos  j4  re- 
conhecidas pelos  Ministérios  competentes, 
eabe-me  solicitar-vos  a  conpes^ão  qo  neces- 
sário credito  para  o  seu  pagamento,  na  im- 
portância de  2:593á689,  ouro,  e  )Ô6:474$956, 
papel,  conforme  a  aiscriminação  abaixo: 

Garo  Papel 

Ministérios: 
Justiça  e   Negócios 

Interiores —  6:541$930 

Relações  Exteriores .        1 1 J072 

Marinha —         10:JB88íl831 

Guerra —         51:1Q5|594 

Industria,  Viação  e 

Obras  Publicas. . .  —         85:555$000 

Fazenda 2.582$217    72:894Í801 

2:593$Ô89  1Ô6:474$956 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1905. 
17°  da  Republica.  —  Francisca  de  Pauk^  B(h 
drigues  Alves, 

pica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  delibera* 
ção,  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
modificar  o  Regulamento  do  Sello  no  sen- 
tido de  só  poderem  ser  acceltas  ou  accionci- 
das  em  juizo  as  contas  ou  facturas  nas  ven- 
das, em  grosso  ou  por  atacado,  entre  pora- 
merci  mtes,  com  prazo  determinado  infe- 
rior a  30  dias,  que  tiverem  as  estampilhas 
correspondentes  ao  sello  proporcional,  inu- 
tilizada >  pela  data  e  assignatura  do  com- 
prador. 

2.®  As  contas  ou  facturas  nas  vendas,  em 
orrosso  ou  por  atacado,  entre  commercian- 
tes,  com  prazo  det  rminado,  superior  a  3^ 
dias,  sujeitas  ao  sello  proporcional,  nos  t^r* 
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mos  do  n.  4  do  §  1«  da  tabeliã  A  do  de- 
creto n.  3.564,  de  22  de  janeiro  de  1000,  nãó 
poderão  ser  accionadas  ou  acceitas  em  juízo, 
sem  terem  as  estampilhas,  correspondentes 
ao  sello  proporcional,  inutilizadas  pela  data 
e  assigrnatura  do  comprador. 

3.«  O  comprador  que  não  devolver  a  fa- 
ctura ou  titulo,  assim  Legalizado,  ao  vende- 
dor, no  prazo  de  10  dias,  depois  de  recebido, 
na  mesma  praça,  ficará  sujeito  ás  multas 
estabelecidas  pelo  referido  decretou.  3.564, 
de  1904,  e  presumem-so  taes  facturas  ou  ti- 
tules contas  liquidas  para  todos  os  elTeitos 
legaes,  provada  a  remesssa  delles  Dor  carta, 
factura  ou  titulo  insertos  no  copiaaor  e  com 
a  certidão  do  registro  do  Correio. 

4.<>  O  vendedor  que  liquidar  taes  facturas 
sem  o  XMtgomonto  do  respectivo  sello,  inuti- 
lizado pelo  comprador  nas  facturns  ou  titu- 
les correspondentes,  incorrerá  nas  mesmas 
multis. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1905. 
— /.  A.  Netva. 

O  Sr.  j%.lves  Ba]rl>osa.  (•)  —  Sr. 

Presidente,  não  é  sem  algum  constrangi- 
mento que  me  animo  a  vir  a  esta  tribuna 
occupar«me  da  matéria  que  foi  objecto  do 
discurso  hontem  aqui  pronunciado,  nesta 
mesma  hora  da  sessão,  pelo  digno  represen- 
tante da  Capital  Federal,  cujo  nome  declino 
com  devida  vénia,  o  Sr.  Leite  Ribeiro,  autor 
do  projecto  que  revoga  as  restricçoes  da 
amnistia  concedida  aos  revoltosos  de  1893. 

Não  é  sem  algum  constrangimento,  disse 
eu,  x>orque  antes  de  ter  de  combater  uma  in- 
justiça, u  na  flagrante  iniquidade  que  se 
procura  maoter  entre  as  duas  classes  comba- 
tentes da  Republica...  {Cruzam-se  apartes 
entre  os  Srs.  Cândido  Rodrigues,  Germano 
Hasslocher  e  Leite  Ribeiro.) 

O  Sr.  Alves  Barbosa—.  . .  não  é  sem  con- 
strangimento, que  venho  á  tribuna,  porque, 
antes  de  ter  de  combater  um  acto  ie  injus- 
tiça ou,  pelo  menos,  da  mais  manifesta  e  fla- 
grante aesigualaade  entre  as  duas  classes 
combatentes  da  Republica,  eu,  certamente, 
preferiria  vir  aqui  t  'cer  os  meus  elogios  ao 
espirito  de  justiça,  á  harmonia,  á  cordiali- 
dade, ao  congraçameato  que  devem  ser  ca- 
rinhosamente cultivados  entre  essas  duas 
classes  irmanadas  perante  a  sua  mi&são  su- 
perior de  defender  a  pátria,  de  pugnar  pelos 
seus  direitos. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Isto  éque  6  patrio- 
tismo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  se  trata 
disto,  de  dissenção  entre  as  classes  armadas 
do  paiz,  porque  em  ambas  as  classes  exis- 
tem  revoltosos. 

'  (')  Bit*  diiçurio  nio  foi  revhlv  pelo  orador. 


Esta  questão  estaria  morta,  si  os  senhores 
não  a  tivessem  levantado. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Levantamos,  por 
entendermos  ser  de  toda  a  justiça  a  medida 
que  propomos. 

Quando  aqui  veiu  ter  a  proposta  do  Se- 
nado, concedendo  a  amnistia  ampla  aos  ro- 
voltosoá  de  novembro,  declarei  da  tribuna 
que  eu  entendia  que  a  amnistia  dada  a  mi- 
Utares  da  classe  activa  n&o  podia  deixar  do 
ser  restricta,  nunca  poderia  ser  ampla. 

Não,  porque,  Sr.  Presidente»  eu  seja  da 
opinião  embora  suffragada  pelas  summi- 
dades  jurídicas  do  paiz  e  assim  viesse  do 
Senado  proclamada  como  não  podendo 
deixar  de  sor  ampla,  apoiada  em  factos  de 
outras  nações,  apoiada  no  modo  de  ver  e  de 
entender  de  notáveis  juristas,  eu  poderia 
sustentar,  nesta  Gamara,  que  a  amnistia 
pôde  ser  ampla,  pôde  ser  restricta,  pôde 
mesmo  ser  cjndicional,  porque  a  amnistia  6 
uma  prova  de  alta  munificência  do  poder 
competente  ;  e,  em  summa,  um  íkvor  que  a 
lei  concede  a  delinquentes,  e  é  claro  que 
desde  que  a  amnistia  deve  obedecer  aos  in- 
teresses da  causa  publica,  do  bem  publico, 
ou  a  uma  razão  de  Estado,  não  ó  admissível 
que  o  beneficiado  venha  ditar  ao  poder 
competente  as  condições  em  que  deseja  re- 
ceber o  favor. 

Não  ;  o  que  resolve,  o  que  assenta  os 
termos  da  amnistia  ó  sem  duvida  a  razão  de 
Estado;  e  por  isso  eu  me  preparava  para 
apresentar  ao  projecto  de  amnistia  que  veio 
do  Senado  uma  emenda  que  tinha  por  fim 
transformar  a  amnistia  ampla,  que  o  proje- 
cto consignava,  em  amnistia  restricta,  nos 
termos  da  que  havia  sido  concedida  aos 
revoltosos  anteriormente  amnistiados. 

Confesso,  porém,que,  vendo  o  enthusiasmo 
com  que  a  Camará  recebeu  a  proposição  do 
Senado  ;  vendo  que  a  illustre  Commissão  de 
Justiça  desta  Casa  foi— apre5ja(fa,  não  direi— 
mas  foi  solicita  em  apresentar  seu  luminoso 
parecer  ;  vendo  que  a  Camará  parecia  sof- 
frega  em  correr  ao  encontro  da  medida  que 
o  Senado  lhe  enviava — faltou-me  a  delibera- 
raçlo  para  apresentar  a  emenda. 

Então,  levado  pela  onda,  dei  o  meu  voto  á 
amnistia  ampla  ;  mas  desde  logo  declarei  i 
que  se  ia  abrir  um  precedente,  que  nos 
obrigaria  de  ÍUturo,  a  menos  que  quizes-l 
semos  manter  uma  iniqua  desigualdadei 
entre  as  duas  classes,  adoptar  uma  medida' 
do  Congresso,  tornar  também  ampla  a  am-| 
nistia  restricta  anteriormente  concedida, 
{Apoiados). 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  não  tendo  apre- 
sentado  a  minha  emenda,  prevaleci-me  dl 
emenda  offerecida  pelo  digno  Deputado,  el 
ella  dei  a  minha  assignatura,  oonvencldo  dl 
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que  campria  um  dever  necessário,  attenta  a 
minha  porção  de  representante  da  Marinha 
fiOâtaCasa. 
A  Gamara  approYou,  por  grande  maioria, 
projectos  e  a  emenda.  Nào   quero  crer  que 
00  espirito  da  Gamara  pairasse,  nesse  mo- 
meflto,  a  suspeita,  siquer,  de   que  podessem 
outras  causas  concorrer  para  que  a  medida 
tão  liberalmente  vutada  soif  rosse  as  delongas 
eos  martyrios  por  que  está  passando. 
A  iliustre  Gommissão  de  Finanças  da  Ga- 
mara entendeu,  em  sua  alta  sabeioria,  que 
ÚD  podiam  ser  dispensadas  informações  do 
GoTeroo,  para  que  ella  estivesse  habilitada 
I   i  dar  parecer  sobre  a  emenda.  C  ^m  a  devida 
I   TPoia  da  illusire  Gommissão,  sem  duvida 
:  digoa  de  meu  maior  acatamento  e  re3  3citj, 
eomo  de  toda  a  minha  consideração,  per- 
gunt),  si  me  for  çermittido:  Gomo  é  possível 
qoe,  sendo  a  anmistia  um  acto  da  exclusiva 
atíribuiçâo  do  Congresso  Nacional,  um  acto 
qoe  independe  dos  outros  Poderes,  como  é 
jKtssiTei  tomar  esse  acto  dependente  de  in- 
firmações do  Governo?  {Muito  bem.)  Mas 
<Iiie  informações?  Infor.naçõ3s  do  natureza 
ul  que  possam   facilmente  occorrcr  ao  de- 
bate nesta'  mesma  Gamara  ? 
E  ainda,  Sr.  Presidente,  tomarei  a  liber- 
dade de  dirigir  á,  illustre  Gommissão  do  Fi- 
nanças esta  outra  questão:  Si  a  preoccupação 
que  tem  dominado  e  impedido  que  ella  api-e- 
.«nte  parecer  sobre  as  emendeis  e  a  da  do;^ 
peza,  como  si  a  amnistia  pod  sse  su  3portar 
questões  financeiras,  si  é  esU  a  preoccupação, 
como  éque  decorrido  o  prazo  regimental 
durante  o  qual  as  Gommidsões  podem  reter 
03  {projectos,  como  é  que  só  agora,  pas^dos 
eerca  de   :^  dias,  a  Gommissão   recorre 
ao  Governo  para  que  informe? 

OSr.  Leite  Ribeiro— A  Gommissão  teve 
o  projecto  em  suas  mãos  duas  vezes,  durante 
(í  djds,  no  total. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Parece,  Sr,  Presi- 
dente, que  a  Gommissão,  preoccupada  com 
fôta  idéa  da  despeza,  qu3  poderia  a  revo- 
gação das  restricçôes  acarecar,  devia  im- 
I  mediatamente  recorrer  ao  Governo,  desde 
I  ^ue  enteadia  que  a  intei*venção  deste  é  pos- 
arei e  Q  caso  que  é  de  absoiuta  o  exclusiva 
rampetedcia  do  Gongresso. 

Eis  ahi,  Sr.  Presidente,  por  quo  assignei  a 
emenda,  concedendo  a  amnistia  ampla. 

Foi  pedida  a  conci3Ssão  de  urgência  para 
Qoe  o  proj  icto  fosse  avocado  pela  Gamara 
«)  seio  da  Gommissão  de  Finanças  para  ter  o 
Bdcessario  debate  ;  mas  o  requerimento  oífe- 
^ido  ã  Mesa  pe.o  illustre  coilega,  que  acabo 
de  Citar,  não  foi  acceito  por  não  ser  regi- 
neotal.  o  illu-tre  Deputado  invocava  o 
&rt.  141  do  Regimento. 

0í56.  UiTB  RimRO— Ax^t.  141,  §  l^ 


O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Ora,  Sr.  Presi" 
dente,  eu  não  veuho  aqui  contestar  a  solu" 
ção  muito  comp3t  ntemente  dada  por  V.  Ex.« 
muito  na  altura  da  c.ipacidadc  e  ao  espirito 
de  independência  com  que  V.  Ex.  tem 
guictdo  os  trabalhos  desta  casa  e  nem  tam- 
pouco venho  contestir  a  interpretação  dada 
pelo  meu  digno  amigo  e  illustre  repres  ;n- 
tan  e  do  E  >tado  de  Santa  Gatharina,  o  Sr. 
P^*.ula  Ramos,  porque  estou  habituado,desde 
qne  aijui  tOiího  assento,  a  acatar  as  suas 
opiniões  consideradas  quasi  que  oraculares 
em  matéria  de  Ro^â  nento  ;  mas,  dada.a 
solução  que  V.  £x.  houve  por  bem  dar  á 
questão  da  urgência,  eu  para  logo  refle- 
ctindo sobre  a  situação  em  que  ficava  o  Re- 
gimento vi  que  alli  se  abria  uma  lacuna 
muito  importante. 

Esta  lacuna  consiste  em  que  o  art.  141  dá 
expressamont }  autorização  ã  Gamara  para, 
mediante  i*equerimento  de  um  de  seus  mem- 
bros, avocar  o  projecto  sobre  o  qual  uma 
das  commissoes  não  tenha  dado  parecer 
dentro  de  15  dias;  mas,  pergunto,  Sr.  Pre- 
sidente, qual  a  medida  de  que  se  pôde  lançar 
mão  regimoiitalmeate  a  respeito  da  demora 
da ^  emendas  no  seio  das  Gom.nissões?Não 
ha  providencia,  e  aliás  o  art.  170  estabelece 
terminantemente  que  as  emendas  apresen- 
tadas em  2^  e  3^  discu^^sões,  quando  in- 
correm aiigmento  de  despeza,  não  podem 
entrar  em  discussão,  sem  que  previamente 
seja  ouvida  a  Gommissão  de  Finanças. 

Portanto,  Sr.  Presitlente,  o  que  afflrmo  é 
que  existe  em  nosso  Regimento  Interno  la- 
cuna que  não  deve  subsistir. 

O  Sr.  Leite  RiBEiRO—Disposiçoes  que  se 
repellom. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Neste  sentido 
apresentarei  uma  indicação  incluindo  no 
mesmo  artigo  que  providencia  sobro  os  pro- 
jectos o  caso  das  emendas  e  a  sujeitarei  ao 
esclarecido  critorio  da  Gama  a,  para  qne 
sobre  ella  resolva  como  entotider. 

Mas,  Sr.  Presidente,  voltando  ã  questão 
da  revogação  das  restricçôes  da  anmistia 
de  1895,  devo  á  Gamara  esclarecimentos  e 
declarações  muito  positivas;  julgo-me  neste 
deve  ,  não  parque  me  caiba  a  menor  auto- 
ridade para  isto  {não  apoiados),  a  não  ser  na 
qualidade  de  membro  da  classe,  ser  repre- 
sentante, e  por  isso  mesmo  não  devo  con- 
sentir qu)  sobre  ella  recaiam  ou  sejam 
feita*  allegaçoes  que  se  não  podem  de- 
monstrar. 

Por  isso  mesmo  não  posso  deixar  de  soli- 
citar licença  do  meu  illustre  collega  o  Sr. 
Soares  dos  Sant js,  para  me  referir  princi- 
palmente a  um  tópico  do  seu  discurso  dQ 
iiontem. 
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S.  Ex.  começou  dizendo  que  esta  quentão 
é  de  muita  grjtviiade,  no  que  estou  de 
accôrdo  com  S.  Ex. 

S.  Ex.  entendeu  que  a  Camata  havia 
totado  concessão  á  i-estricção  das  amnistieis, 
tem  bem  pesar  as  consequência^  deste  seu 
áctò. 

iParecé,  portanto,  que  a  Coramissâo  foi 
levada  a  corametter  um  acto  menos  consi- 
derado, menos  digno. 

0  Sr.  Leite  RifeÉiRo— A  conoiusão  6  ló- 
gica* 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Peço  licença,  pelo 
menos  na  parte  quo  me  toca,  para  restituir 
a  S.  Ex.  est3  conceito. 
.  S.  Ex.  argumentando  contra  a  revogação 
das  restricções... 

O  8r.  Soares  dos  Santos— Perdão ;  referi- 
me  á  emenda  do  Sr.  Bcit*bosa  Lima,  que  ô 
uma  emenda  ampliativa. 

Õ  Sk.  Alves  Barbosa— V.  Ex.  referiu-se 
á  emenda  e  eu  t)recí8o  tocar  neste  ponto 
pata  mostrar  que  os  argumentos  empregados 
pòr  V.  Ex.  6âo  contrários  ã  emenda. 

Aqui  está  a  emenda  do  Sr.  i^arbosa  Lima, 
iixe  V.  Ex.  parece  ter  endossado. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Estou  dando 
explicações  a  V.  Ex.  de  que  se  trata  de  uma 
emenda  ampliativa. 

O  SR.  Alves  Barbosa— Mas  V.  Ex.  con- 
tiBéta  que  a  emenda  crêa  excepções  ? 

O  Sr,  Soares  dos  Santos— Nao,  senhor. 

O  Sr.  Alves  Sarbosa— Então,  vê  V.  Ex. 
q^ue  não  estou  attribuindo  outras  palavras 
4ue  ^B  dé  V.  Ex. 

Diz  V.  Ex.  :  «Peço  a  attenção  da  Camará 

?ai*à  este  ponto.  E*  uma  emenda  amphatica^ 
^  umá  emenda  que  abre  ura  quadro  espe- 
clAl  para  noventa  e  tantos  oíRciaes  da  ar^ 
mada. 

Estes  oí&ciaes,  em  virtudp  da  lei  de  am- 
nistia, hão  de  ser  promovidos,  deixarão  va- 
gas no  quadro.» 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Isto  é  uma  alle- 
^ção. 

O  Sr.  Alves  Barbosa — Que  reputo  de 
alta  importância  para  esclarecimento  da 
Gamara. 

Sinto,  Sr.  Presideme,  não  ter  trazido 
commigo  as  notas  que  escrevi  sobre  o  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Mas  V.  Ex. 
contesta? 


O  Sr.  Alves   Barbosa- 
oontestar. 


Contesto  e  vou 


O  Sr.  Soares  dos   Santos— Mas  V.  Ex, 
nãoopoderã  fazer,  dadas  as  informações     ' 
do  Govenio.  j 

O  Sr.  Alves  Barbosa— A   autoridade  do    ' 
Governo  neste  caso  é  de  segunda  importân- 
cia. A  Camará  está  no  exercício  de  uma  at- 
tri  bulcão  soberana  e  o  Governo  não  pôde  ter 
interlterencia  neste  assumpto. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— No  caso,  ê  es- 
sencial. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Não  é;  ô  essencial 
para  o  caso  em  que  a  Ciimara  não  se  reputa 
bem  orientada  para  totoar  sua  deliberação, 
mesmo  porque  ouvir  o  Governo  na  elabo- 
ração dcis  leis  não  é  obrigação  taxativa  do 
Congresso,  mas  facultativa. 

O  Sr.  Izidro  Leite— Neste  caso  é  indispen-    '• 
sável. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Queira  permittir 
que  conteste. 

Vou  provar  que  esse  argumento  invocado 
contra  as  restricções  da  amnistia  não  tem 
í\iiidamejto. 

V.  Ex.  ha  de  permittir  que  eu  argumente 
com  o  que  sei  da  marinha,  poi^que  todos  os  j 
conhecimentos  do  qUe  se  t)assa  na  marinha 
não  estão  irretogavelmente  concentrados 
nas  mãos  do  Sr.  Ministro ;  a  Camará  mesmo  | 
pôde  ter  os  esciai*eci  mentos  necessários  com 
seus  próprios  elementos. 

Mas,  dizia  eu  que  o  nobre  Deputado  afldr- 
mou,  referindo-se  á  emenda  do  meu  illustre 
amigo,  o  Sr.  Barbosa  Uma,  que  a  rejeição 
á\B  restricções  da  amnistia  ci^^a  um  quadro 
novo,  para  o  qual  devem  ser  admittidjs  no- 
venta e  tantos  olllciaes,  devendo  outros  do 
quadro  ordiíiario  ser  promovidos. 

sr.  presidente,  dei-me  ao  trabalho  de  es- 
tudar esta  questão,  reunindo  os  nomes  de 
tx)dos  os  olllciaes  da  armada,  quer  do  quadro 
dos  combatentes,  quer  do  corpo  de  engenhei- 
ros, quer,  finalmente,  das  differentes  classes 
annexas  da  marinha,  officiaes  que  tomaram 
parte  nos  infelizes  acontecimentos  de  1893. 
Verifiquei  que  tomaram  parte  ua  revolta,  da 
marinha  1 12  oriic.aes  de  todas  as  classes  e 
differe.ites  postos. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  E  os  do  exer- 
cito? 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Constituem  uma 
minima  parte,  que  não  vale  a  pena  ser  to- 
mada em  consideração,  porque  aão  iiiílue  no 
alcance  da  argumentação. 

Desses  112  offlciadS  revoltosos  já  desappa* 
receram  do  quadro  ac.tivo  cerca  de  qujkrenta, 
uns  por  fallecimento,  outros  porgue  deixa* 
ram  a  proíissao  para.  se  occuparem  de  outro 
mister,  para  melhorarem,  êmfim,  de  condi* 
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ções,  ou  porque  se  arrepeaderam  de  haver 
tomado  parte  na  reToltci  da  armada. 

Ficaram,  portanto,  Sr,  Preáidentc,  detes 
que  effectivameate  se  envolveram  nare- 
Tolta,  70a75oãiciaes.  Ma>i  onde  está  era 
engano  o  meu  illustro  amigo  e  represen- 
tante do  Rio  Orande  do  Sul,  é  quando  diz 
qtie  esses  oíficiaes  não  podem  fbrmar  um 
quadro  separado. 

Não  formaram;  estão  no  quadro  effectivo 
da  armada;  foram  restitui  Jos  á  actividide; 
e  por  isso  revcilieram  ao  quadro  da  armada 
e  alli  se  acham. 

Portaoto,  não  ha  esse  gravame,  que  6 
muito  sério,  de  se  ter  de  crear  um  quadro 
paranelle  envolver  90  oíficiaes. 

O  Sr.  Soares  do<  Santos— Si  é  a  emenda 
Barbosa  Lima  que  manda. . . 

O  Sr.  Alves  FUrbos a— Chegarei  á  emen- 
da. Não  possj  de  uma  v  z  abordar  todos  os 
pontos.  Che.^arei  1&  e  então  procurarei  sa- 
tisfazer a  V.  Ex.  {Patísa,) 

Ahi  estão  70  a  75  ofliciaes  que  se  acham 
mcluidos  no  an:idro.  Não  ha,  portanto, 
essa  necessidade  de  tim  quadro  extraor- 
dinário. 

Promovidos,  conlo  diz  S.  Ex,,  não  podem 
ser  e  ses  officiaes.  Os  casos  de  promoção  são 
conhecidos. 

O  Sk.  SoArss  í)OS  Santos— Oh  !  Como 
«lies  seriam  coUocados  em  escala  acima 
sioâo  promoTidos  ? 

O  Sr.  Altbs  Barbosa— V.  Ex.  sabe  que 
DO  mesmo  posto  póde-se  estar  em  escila 
acima. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  dã  Um  aparte. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— V.  Ex.  sabe  que 
estou  em  questão  numérica,  que  não  pôde 
soíTrer  contestação. 

Parece  que  eu  me  arriscaria  a  um  des- 
mentido perante  a  Gamara  si  trouxesse  dados 
noffldricoi,  sobre  os  quaes  pairasse  alguma 
duvida. 

O  Sr.  LEite  Ribeiro—  Apoiado.  Muito 
bem  4 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Vê  V.  Ex.  que  o 
numero  d  s  ex-revoltosjS  de  1893  ficou  re- 
duzido de  70  a  75.  Não  é,  portanto,  como  se 
aífirmou,  de  90,  nem  teem  elles  de  fazer 
parte  de  um  quadro  especial;  elles  estão  no 
qua(b*j  activo,  no  seu  logar. 

Agora,  diz  V.  Ex.  :  mas  o  quadro  tcríl  de 
ler  remodelado. 

Que  duvida  !  Nóà  não  podemos  dar  uma 
graça  que  está  na  alta  competência  do  Con- 
gresáo  conceder,  cvltindo  todos  os  incon- 
venientes delia,  isso  seria  realmente  renun- 
citr  a  essa  funccão  privativa  do  Congress j, 
Hasisâonãose  dá. 


O  facto  não  é  clamoroso  como  V,  Éx. 
pretende.  O  que  se  dará.  no  quadro  ó  um 
remeximento,  é  uma  remodelação,  como 
muito  bem  disse  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul.  Isso  dão  tem  iiada 
de  extraordinário ;  na  vida  notínal  do 
quadro  áérse  a  mesma  cousa,  não  em  t&o 
grande  esjala.  V.  Ex.  sabe  pdrfòitamante 
bem  disso. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Dâ^me  licença 
paia  um  aparte:  Vou  frisar  um  exemplo. 
A— pertence  ao  qtiadrd  ordinário  d  te  n  de 
passar  para  o  quadro  extraordinário  oreado 
em  virtude  de  lei... 

O  Sr.  Alves  ÈIarbosa— Eu  sei  onde 
V.  Ex.  quer  chegar.  Eu  tocarei  neste 
ponto. 

O  Sr.  Soares  nos  Santos  —  Perdão  | 
assim  nós  não  nos  entendemos.  Toda  a 
minha  questão  vei'sa  sobre  a  emanda  tíar^ 
bosa  Lima. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Eu  vou  refbrir-me 
também  ã  emenda  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Suares  dos  Santos— V.  Èx.  me 
attenda.  V.  Ex.  refere-se  a  cada  passo  ai 
quadro  extraordinário.  Eu  não  sei  o  que 
possa  ser  is>o  sinão  a  desluCação  do  offlcial 
do  quadro  ordiítario  para  o  quadro  exti*a-« 
ordiíiario. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Eu  vou  esclarecer 
a  qui>stão.  O  quadro  extraordinário  é  nm 
ideal  que  não  se  pôde  realizar  na  pratica* 

O  Sr.  Soares  dos  Santos — Pelo  que  eu 
vejo  V.  Ex.  é  contrario  á  emenda  do  Sr* 
Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Alves  Barèosa  —  Perdôe-me  ;  6u 
não  sou  contrario.  Por  esta  emenda  dárse 
uma  autorização  ao  GevernOt  da  qual  elle 
fará  ou  não    uso,    conforme  as   ciroum- 

stajicias. . . 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— I^erfeitamente  ;  é 
faoultjbtivo. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  ...  Idéa  qtie  a 
Commissão  acceita  como  iima  homeiià«[etd 
ã  collabor^ição  valiosa  do  Sr.  Barbosa  Limct 
na  questão. 

A  Commissão  de  Marinha  è  Guerra,  vendo 
na  emenda  do  St.  Barbosa  Lima  auxilio  va- 
lioso ã  idéa  da  revogação  das  rcstricções, 
e  v^ndo  que  essa  emenda  não  prejudicava 
.naterialmente  a  questão,  não  pôz  duvida 
em  acceitai-a. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nà  pratica,  essa 
emenda  não  sé  póáé  vériáeâr. 

IJá  demonstrei  que  existem  dos  remanes- 
centes daquella  trirte  época,  no  quadro  da 
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Armada,  era  serviço  activo,  cerca  de  75 
oíficides. 

Portanto,  elles  nâo  se  teem  de  mover  dahi 
para  um  quadro  extraordinário. 

Dirá  o  nobre  Deputado  :  elles  terão  de 
mudar  de  posição  porque,  pela  sua  anti- 
guidade, terão  de  ser  coUocados  em  outra 
posição  no  quadro. 

Não  nego  essa  consequência,  nem  vetjo  em 
que  isso  possa  ser  um  obstáculo  ã  prova  da 
benevoleocia  que  o  Congresso  quiz  conceder. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  O  inconve- 
niente est;i  no  facto  desses  oíliciaes  irem 
prejudicar,  oa  sua  antiguidade,  aquelles  que 
loram  promovidos,  em  virtude  de  lei  e  por 
serviços  prestados  á  Republica. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Neste  caso  seria 
impossivei  a  concessão  do  amnistia,  mesmo 
a  dessa  ultima,  porque  os  oíliciaes  nolla  con- 
templador estavam  no  mesmo  caso. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— -Não  apoiado; 
peço  a  palavra. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Mas  eu  dizia  que 
não  existem  os  90  oíliciaes,  como  disse  o 
nobre  Deputado  pelo  Kstado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  V.  Ex.  classi- 
fica também  os  offlciaes  das  classes  annexas  ? 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Os  do  todas  as 
classes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Os  prejudi- 
cados é  que  são  em  numero  de  86. 

O  Sr.  Alves  Barbosa —  Isso  não  vem  ao 
caso  ;  a  emenda  não  visa  esse  resultado 
oomo  não  o  visou  em  relação  ao  exercito  o 
projecto  de  amnistia  que  acaba  de  ser  con- 
cedida. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Ahi  não 
houve  nada  a  restringir. 

O  Sr.  Alves  Barbosa—  Como  não  ?  (7Ví>- 
camrse  apartes.) 

Mas  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  íicou  de- 
monstrado que  não  havia  90  offlciaes,  e 
que  não  havia  necessidade  de  um  quadro 
especial  para  os  conter,  porquanto  estào 
no  quadro  ordinário. 

Ha,  porém,  uma  espécie  de  remonta  do 
quadro,  como  bem  disse  o  nobre  Deputado. 
Mas,  como  6  que  pôde  o  Congresso  dar 
amni  «tia,  evitando  absolutamente  todas  as 
consequências  ? 

A  amnistia,  Y.  Ex.  sabe.  é  um  acto  de 
alta  benevolência,  ó  um  favor  que  o  Es- 
tado, que  o  poder  competente  í  «^z,  não  tanto 
ao  individuo,  mas  movido  pelo  iotcii*esse  pu- 
bjico  e  pela  ra^ão  do  Estado. 


Si  é  isto,  como  é  que  se  quer  evitar  até 
que  akuns  offlciaes  que  estáo  em  certa  po- 
sição no  quadro  sejam  promovidos  para  dar 
logar  a  outras  promoções  ? 

Isto  não  se  dará,  porque  eu  creio  que 
esses  não  existem  e,  si  existem,  são  em  nu- 
mLTO  muito  limitado.  (Apartes,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Eu  conheço 
dez. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Quaes  são? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  O  Sr.  Fru- 
ctuoso  da  Silva,  por  exemplo. 

O  Sr.  Alves  Barbosa — Do  um  para  dez  ha 
uma  differcnça  de  nove. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  possj  ci- 
tal-os,  de  momento,  um  por  mim ;  amanhã 
trarei  a  lista. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Mas,  dizia  eu, 
Sr.  Presidente,  não  ha  necessidade  de  qua- 
dro especial,  porquanto,  dada  mesmo  a  hy- 
pothese,  que  contento,  de  haver  dez  offlciaes 
que.  em  virtude  de  seu  direito  de  antigui- 
dade, devem  forçosamente  ser  promovidos» 
estes  offlciaes  ficarão  aggregaoos  em  qua- 
dro; não  é  preciso  um  quadro  especial. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Peçoaos  Srs.  Depu- 
tados que  não  dém  aparte  > ;  a  hora  do  expe- 
diente estái  quasi  íinda,  e  o  orador  precisa 
concluir. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Mais  cinco  mi- 
nutos, Sr.  Presidente,  e  concluirei. 

Para  terminar,  direi  que  o  argumento  in- 
vocado pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  não  procede,  nem  ha  90  offlciaes 
para  serem  incluídos  no  quadix)  extraordi- 
nário, nem  ha  promoções  era  virtude  da 
revogação  das  restricções  da  amnistia,  si 
houver,  será  em  numero  limitadíssimo. 

Portanto,  Sr.  Presidenta,  não  seria  esta 
uma  razão  para  deter  a  Commissão  de  Fi- 
iianças  na  apre  entação  de  seu  parecer  • 

Entretanto,  acatando  a  solução  dada  peia 
Commissão,  espero,  Sr.  Presidente,  que  o 
honrado  sr.  Ministro  da  Marinha  não  se 
deterá,  em  offerecer  a>  informaçòes  pedi- 
da •,  si  bem  que  não  indispensáveis  á  Ga- 
mara. 

S,  Ex.,  correcto  como  é,  que  naquelle  mo- 
mento difflcil  da  marinha  se  conservou  ao 
lado  do  Governo,  que  condemnou  aquelle 
infeliz  movimento,  não  nutre,  estou  certo, 
razões  de  resentimonto  que  o  podiam  deter 
de  enviar  os  esciareciíiientoá  pedidos  pela 
Ca  iar.i;  e  assim  pjderá  talvez  a  Camará 
mais  conscienaomjnte  conceder  á  marinha 
este  favor,  do  qual,  estou  derto,  ella  se  ha 
do  raotetrar  digna. 
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o  Sr.  Leite  Ribeiro— Ck>mo  se  tem  mos- 
trado até  hojo. 

O  Sr.  Alves  Dardosa~E  assim  o  Con- 
gresso Nacional  poderd  talvez,  espero,  cora 
chave  de  ouro  fechar  este  circulo  de  per- 
turbação disciplinar,  para  o  qual  o  arrasta- 
mento fatal  dos  interesses  políticos,  t>m 
lerado  estas  duas  classes  que  deviam  con- 
servar-se  isentas  o  firmes  na  defesa  da  Re- 
publica e  na  sustentação  dos  seus  direitos. 
{Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa  e  é  enviada  á,  Commissao  do 
Polícia,  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  o  §  !<>  do  art.  141  do  Regi- 
mento da  Gamara  seja  modificado  como  se 
segue: 

Art.  141 .  O  projecto  e  emendas  sobre  os 
íloaes  a  Commissão  nâo  der  parecer  dentro 
de  15  dias  poderão  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos,  si  assim  for  resolvido  pela  Com- 
missão. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1005. 
^ Alves  Barbosa, 

O  Sr.  Moreira  dsi,  Silva.  (•)— 
Sr.  Presidente,  o  Poder  Executivo,  autoriza- 
do por  uma  disposição  legal,  reformou  o  re- 
gulamento dos  institutos  militares  de  ensino, 
mas  não  resguardou  o  rogulamento  que  ex- 
pediu os  direitos  adquiridos  pelos  alumnos 
anteriormente  matriculados. 

Os  antecedentes  legislativos  me  autorizam 
a  acreditar  que  o  Congresso  Nacional  modi- 
ficará nessa  parte  o  novo  regulamento  expe- 
dido, declarando  que  os  actuaes  alumnos 
iterão  admittidos  a  concluir  o  seu  curso  de 
accúrdo  com  a  legislação  vigente.  No  caso 
da  não  existência  de  alguma  cadeira  pelo 
actual  regulamento,  os  alumnos  poderão  fa- 
zer os  seus  exames  na  Escola  Polytechnica 
on  nas  escolas  a  esta  equiparadas. 

O  projecto  que  trago  em  «não  nesse  sentido 
e  que  vou  enviar  á,  Mesa  providencia  de  modo 
;i  garantir  os  direitos  adquiridos  dos  actuaes 
alumnos,  como  V.  Ex.  e  a  Camará  veri« 
Iica.'ão  pela  leitura  do  mesmo.   {Muito  bem.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  atô  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

Art.  l."*  Os  alumnos  matriculados  nos  in- 
stitutos militares  de  ensino,  antes  do  decre- 
to n.  9.996,  de  2  do  outubro  de  1905,  se- 
rão admittidos  a  concluir  o  seu  curso  de 
accôrdo  com  o  decreto  n.   2.881,  de    18  de 


V)  BtU  discarto  aSo  foi  r«Tiito  p«lo  orft«or* 
VoU  TUI 


abril  de  1898,  que  vigorava  ao  tempo  em 
que  se  matricularam,  considerados  validos 
os  exames  prestados  na  Escola  Polytechnica 
e  naquellas  que  a  esta  estiverem  equipa- 
radas. (Lei  n.  621,  de  13  de  outubro  de  1899 
ctit.  II  do  decreto  n.  1.159,  de  3  de  de- 
zembro de  1892,  ajpprovado  pelo  decreto  le- 
gislativo n.  230,  de  7  de  dezembro  de  1894.) 
Art.  2.*  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1905« 
— A,  Moreira  da  Silva, 

O  Sr.  Oairlos  Peixoto   I^illio 

{movimento  de  attenção)  —  Ouviu  a  Camará 
as  palavras  hontem  proferidas  pelo  illustre 
Sr.  Deputado  Barbosa  Lima;  direi  sobre  o 
assumpto  aquillo  que  mo  parece  rigorosa- 
mente indispensável  dizer  neste  momento. 

Sobre  a  possivel  tutella  dos  Estados 
Unidos  do  Norte,  basta  i*ecordar  o  desmen- 
tido formal  opposto  pelo  illustre  Sr.  Ministro 
das  Relações  Exteriores  á  noticia  divulgada 
pela  imprensa,  e  provinda  dos  Estados 
Unidos,  de  ter  o  embaixador  brazileiro  em 
Washington  procurado  o  Sr.  Elibu  Root  para 
tratar  com  elle  o  assumpto. 

O  desmentido  foi  publicado  em  termos 
categóricos  e  assim  largamente  divulgados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  No  Diário  Official, 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  — Em  todas 
as  folhas  desta  Capital. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Sem  caracter 
official. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Só  naquellas 
folhas  apparecera,  transmíttida  dos  Estados 
Unidos,  a  noticia  ou  o  boato  do  entrevista 
com  o  secretario  de  Estado  americano  acerca 
do  incidente  da  Panther  ;  só  mais  tarde 
noticias  de  torna  viagem  trouxeram  da  Eu- 
ropa commentarios  bordados  sobre  essa  íklsa 
nova.  O  Sr.  Ministro  do  Exterior  fez  rigoro- 
samente o  que  podia  e  devia  fazer,  isto  é, 
fez  com  que  as  próprias  folhas  que  tinham 
dado  curso  a  tal  noticia,  inserissem  o  des- 
mentido nítido  e  sem  reticiucias;  oíUcioso 
seria,  mas  evidentemente  bastante  como 
contestação. 

Sobro  este  ponto,  nada  devo  sg  untar  ás 
palavras  do  honrado  Sr.  Rio  Branco.  {Cru- 
zam^se  apartes,)  S.  Ex.  fez,  aliás,  aquillo  que 
se  faz  em  toda  a  parte  do  mundo. 

Passemos  adeante . 

Alludiu  o  honrado  Deputado  a  perigos  de- 
correntes da  attitude  do  Governo,  por  tratar 
este  o  assumpto  por  via  diplomática  e  ao 
mesmo  passo  fazer  saliir  a  divisão  naval 
para  o  extremo  sul.  Devo  declarar  que  os 
navios  sahiram  como  tem  feito  sempre  em 
annos  antorioros,  procurando  dest.i   estação 
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climas  mais  anemos  para  ezercicios  e  in-v 
trucção  ;  a  divisão  naval  iporesso  motivo 
levou  rumo  do  Santa  Catharina,  estamio  o 
Barí^aso  em  aguas  brazileiras,  nas  proximi- 
dades do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  c^parte. 

O  Sr  Carlos  Peixoto  Filho  —  Ou  o  nobre 
Deputado  põe  em  duvida  a  minha  asseve- 
ração... 

O  Sr, Barbosa  Lima— Absolutamente,  não. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  ...  ou  de- 
sejaria forçar-rae  a  declarar  qual  a  fonte 
das  minhas  informaçõos  c  o  pão  conseguiria. 

Confio,  muito  sinceramente,  no  patrio- 
tismo de  S.  Ex.  c  dahi  o  ter  por  certo  que  o 
honrado  Deputado  vao  satisfazer-se  com  as 
minhas  declarações,  já  quanto  ao  primeiro, 
já  em  relação  ao  segundo  ponto. 

Repito  :  os  navios  brazileiros  em  aguas 
brskzueiras  fazendo  as  evolu^es  que  habi- 
tualmente fazem  nesta  época  do  aono  c  a 
S.  Ex.,  brazileiro  e  patriota,  não  mo  custa 
absolutamente  oflérecer  esta  resposta. 

Isto  posto,  desapparece  o  ultimo  ílmda- 
mento  da  critica  de  S.  Ex.,  visto  como  o  in- 
cidente se  vae  liquidando  normalmente,  com 
regularidade,  por  via  diplomática,  ficando 
averiguado  que  somente  destes  meios  tem 
até  aqui  lançado  mão  o  Governo. 

Como  remate  a  estas  concisas  declarações, 
ouso  ftizer  um  caloi^oso  c  sincero  appello 
(talvez  escusado)  ao  patriotismo  de  todos  os 
representantes  da  Nação,  pedindo-lhes  que 
demos  ao  povo  brazileiro,  muito  natural- 
mente excitavel  em  questões  dessa  natureza, 
um  nobre  exemplo,  mostrando  que  não  dese- 
jamos, ao  de  leve  siquer,  'perturi)ar  a 
marcha  normal  das  negociações,  que  temos 
certeza  hão  de  terminar  sem  deslustre  para 
a  nossa  bandeira  ou  desdouro  para  os  nossos 
foros  de  nação  livre  c  civilizada.  (Apoiados ; 
muito  bem,) 

Por  ílm,  cabe-me  declarar  á  Camará  ter 
sido  o  presidente  Borges  de  Medeiros  imme- 
diatamento  informado,  e  nem  podia  deixar, 
de  ser,  de  todos  os  detalhes  da  questão: 
logo  recebeu  S.  Ex.  do  Governo  Federal  as 
necessárias  informações,  que  lhe  haveriam 
de  servir  para  a  orientação  do  seu  procedi- 
mento na  delicada  emergência. 

Com  legitimo  desvanecimento  e  accen- 
tuado  prazer,  devo  manifestar  a  minha  per- 
feita confiança  no  patriotismo  e  elevado  cri- 
tério do  illustre  presidente  do  Rio  Gninde  do 
8ul  e  das  autoridades  do  valoroso  Estado: 
não  podem  ter  tido,  não  teom  eaunca  terão 
procedimento  que  não  s^a  compativel  com. 
a  sua  própria  dignidade  e  com  o  mais 
rocrupuloso  re^)eito  devido  á  nossa  sobe- 
rania. {Muito  bem;  muito  bem,) 


O  Sr.  Soares  dos  Santos— Eu  podere 
aflirmar  a  V.  Ex.  que  o  procedimento  do 
intendente  Sr.  Juvenal  Miller  foi,  como  não 
podia  deixar  de  ser,  corrcctissimo. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Registro 
com  infinito  prazer  a  inequívoca  declarado 
de  Y.  Ex.  (O  orador  é  comprimentado,) 

O  Sr.  Bairbosa  Uiiii.ai — Da  con- 
ducta  do  povo  brazileiro  nesse  deplorável 
incidente  estou  eu  bem  certo,  porque  não 
conheço  na  nossa  historia  facto  algum  em 
que  ella  se  tenha  melhor  evidenciado,  íeste- 
munhando  a  sensatez,  a  calma  e  a  segurança 
com  que  elle  descança,  conscientemente,  na 
certeza  de  seu  direito. 

Do  que  me  arraceiava  e  do  que  me  arre- 
ceio 6  do  desastrado  encaminhamento,  que  o 
facto  tem  levado,  no  dominio  de  nossa  ctiaa- 
oellaria  e  para  isso  oonvirtl  ler  opportuna* 
monte  os  jornaes  americanos. 

Com  o  appello  feito  ao  meu  patriotismo  o 
— 'perdôe-me  o  meu  digno  amigo  que  o  diga 
independentemente  desse  appello  o  em  re- 
sultado da  reflexão  própria,  que  me  não 
abandonou,  nem  hontera  quando  dizia  as  pa- 
lavras, que  disse  até  ondequin  dizer,  eu  já 
havia  imposto  a  mim  mesmo  a  obrigação  de 
âcar  onde  fiquei  hontem,  tanto  mais  quanto» 
para  um  requerimento  que  e^tá  na  Mesa, 
procuro  obter  da  Commissão  as  condições 
indispensáveis  para  nos  entrotermos  com 
aquillo  que  bastante  grave  e  bastante  alar- 
mante para  o  nosso  patriotismo,  se  está  pas- 
sando nas  nossas  relações  internacionaes. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Si*.  I^residLente. — Orequerimen- 
a  que  se  refere  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  correrá  os  tramites  regimen* 
taos.  A  Mesa  informará  á  Gamara  a  respeito. 

O  Sr.  I>iogro Fortuna.— Sr,  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  remetter  á 
Mesa  a  fó  de  officio  do  í^liecido  general  José 
Joaquim  dos  Santos  Corrêa,  afim  de  que  V. 
Ex.  e  se  digne  de  mandar  juntal-a  ao  requeri- 
mento de  que  í\ii  portador,  em  junho  deste 
anno,  das  filhas  daquelle  general  pedindo 
uma  pensão. 

A  fé  de  officio  6  brilhante  e  de  alguma 
forma  justifica  a  pretensão  das  supplioan- 
tes. 

Vem  á  Mesa  o  documento  a  que  se  refere 
o  Sr.  Diogo  Fortuna,  o  qual  6  enviado  á 
Commissão  de  Finanças. 

ORDENÍ  DO  DIA 

O  Sx*.  Piresidente — Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  á  votação- 


SESSÃO  BM  Í3  DE  DEZBMBftO  DE  1905 


855 


das  materiu  constastes  da  ordem  do  dia; 
passa-SB  ár  matéria  em  discussão . 

K*  amnmciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer o.  âI7  B,  de  1905,  sobra  emendas  oflére- 
cidâsna  3*  discussão  do  projecto  n.  217, 
deste  anno,  que  fixa  o  subsidio  e  ajuda  de 
custo  dos  Senadores  e  Deputados  na  próxima 
legislatura. 

O  Sr.  Piresideute  •—  Ao  projecto 
n.  217  B,  de  lOfô,  foram  oflferecidas  as  se- 
guintes emendas: 

1* 

São  relevadas  as  prescripçôes  em  que 
teoluun  incorrido  as  ajudas  de  custo  per- 
tencentes aos  Deputados  ao  Congresso  Fe- 
deral de  1894  á  data  desta  lei.  --Garcia 
Pires. 

,k  Qommissão  ^ão  accaita  a  emenda.  O 
Congresso  tem  decretado  a  relevação  de  ])re- 
sTí^ção  a  requerimento  da  parte  interes- 
sada, como  uma  medida  de  equidade.  A  pro- 
posta, constante  da  emenda,  não  está  de  ac- 
còrdo  com  a  praxe  adoptada  até  aqui  e  que 
salv^oarda  os  interesses  das  partes  c  do 
Thesoiiro. 


Noioragrapho  imico,  em  vez  de  ca  ajuda 
de  c«to  aanual  de  1 :00Q$»,  diga-ce  :  a  mes- 
ma %iuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abo- 
nada pelas  leis  vigentes. 

Saia  das  seasoes,  29  de  novembro  de  1905.— 
José  BotHfaoio. — Calogeras, — Henrique  SaUes. 

Esta  emenda  não  pôde  ser  acceita.  Foi 
sppravada  em  2^  disoossão  do  projecto  a 
ajada  de  custo  annual  de  1:000$  para  os  Se- 
nadores e  Deputados,  tendo  a  Commissão  de 
Finanças  se  pronunciado,  por  maioria  de 
Yotos,  pela  acceitação  da  emenda,  que  con- 
signava esta  modificação  na  ajuda  de  custo. 
Nào  ha  motivo  relevante  para  ser  modiíi- 
cadde  primeiro  parecer,  sanccionado  pelo 
Toto  da  Gamara  dos  Deputados. 

3,» 

Art.  São  extensivas  aos  Deputados  e 
Senadores  que  oceuparem  cargos  civis  e  es- 
tiverem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Con- 
$titttição,as  mesmas  regras  que  prevalecerem 
para  os  Deputados  e  Senadores  que  oceupa- 
rem cargos  militares.  (Lei  n.  5i(>,  de  30  de 
novembro  de  1891,  art.  7\  §  1»,  n.  6.) 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
-^Medeiros  e  Âlhuquerq\te , 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Pa- 
N)eea»téque  pôde  elia  ser  considerada  anti- 
regimental,  pois  sua  matéria  não  tem  em 


rigor  ciBoexão  com  o  assumpto  de  que  trat  a 
o  prcôecto.  Tudo  ostã  indicando  que  a  medida 
neila  consignada  pede  um  estudo  mais  at- 
teocioso,  que  só  pôde  ter  iogar  na  discussão 
de  um  projecto  especial  a  respeito,  sobre  o 
qual  deverá  ser  ouvida  a  Commissão  de 
Constituição  o  Justiça . 

Sala  das  Commissoes,  11  de  dezembro  de 
1905.— ÍA*ftanoSaníaff,  presidente  interino. — 
Galeão  Carvaihal,  relator. — PaiUa  Ramas. — 
Cornelio  da  Fonseca, —  Ani^io  de  Abreu. — 
Francisco  Sá. — Érico  Coelho,  Discordo  do 
parecer  referente  ã  emenda  do  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque,  peis  é  de  absolutâA^equidade. 


Tem  a  palavra  o  Sr. 
Sallcs. 


Deputado  Henrique 


O  íãix*.AjEIeiiric|ueSaUos— Sr. Pre- 
sidente, V.  fiU.  cDinprehende  que  é  sempre 
com  constraliglmento  que  um  Deputado  oc- 
ciQ)a  a  tribuna  para  tratar  de  questão  que 
se  prende  ao  seu  interesse  pessoal.  £*  a 
situação  em  que  itâe  encontro  neste  mo- 
mento. 

Foi  apresentada  uma  emenda  pelo  Sr. 
Dcçutado  Qareia  Pires,  relevando  a  pre- 
scrip^  em  que  hajam  incorrido  as  ajudas 
de  custo  que  competem  aos  Deputados  e  Se- 
nadores ao  Congresso  Nacional. 

Não  me  parece  razoável,  como  suocede 
constantemente,  estar  o  Ccmgresso  Nacional 
a  relevar  a  presertpção  em  que  incorrem 
vencimentos  de  íúnccionarios  que,  por  desí- 
dia ou  o  que  quer  que  seija,  deixaram  de 
recebel-os  em  tempo,  por  não  .procurarem 
por  eiles,  nos  dias  em  que  devemsdr  pagos. 

Admitto  mesmo  que,  por  ^pirito  de  equi- 
dade, o  Congresso  conceda  a  n^ievação  da 
prescripção  relativa  a  fUncciônarios  pú- 
blicos, mas  não  me  parece  serio  que  o  ^ftiça 
quanto  á  ajuda  de  cuáto  de  Depi^tados. 

Deputado  que  não  recebo  em  tempo  a 
ajuda  de  custo,  não  tem  absolutamente  di- 
reito a  reclamar  nenhuma  equidade,  at- 
tenta  a  facilidade  com  que  poderia  reccbel-a, 
indo  ou  mandando  ao  Thesouty). 

Passo  agora  a  defender  a  emenda  aj^rc- 
sentada  pelos  illustros  coUcgas  de  bancada, 
Srs.  José  Bonifácio  e  Pandiâ  Calogeras,  e 
que  tive  também  a  honra  do  assignar. 

Não  vejo  razão  igualmente  para  que  se 
angmente  aajuda  de  custo  de  Deputados  e 
estou  convencido  de  que  o  regimen  actual 
da  ajuda  de  custo  compensa  perfeitamente 
as  de^»ezas  de  viagem  do  Deputado* 

O  Sr.  Ga^leXo  Carvalhal  —.A  Camará 
approvou  em  2»  discussão  esta  «wrcfnda  com 
parecer  favorável  da  mesma  Commissão; 
não  ha  motivo  para  voltar  :^tr2»s. 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  IIí:nrique  Salles—  A  Constituição 
oancede  subsidio  aos  Deputados,  o  subsidio 
não  é  vencimento  nem  ordenado,  mas  sim- 
])los  recurso  para  que  o  Deputado  possa  se 
manter  retirado  de  seus  interesses  e  de  seus 
negócios,  e  a  ajuda  de  cu^to  é  um  auxilio  ú.s 
despczasda  viagem. 

Augmentjir  esses  recursos  não  me  parece 
ro/ular  no  regimen  de.uocrativo  em  qut? 
vivemos;  acho  mesmo  inconveniente  fazel-o, 
neste  momento  em  que  sa  annunciam  gran- 
des deficits  orçamentários  e  se  augmentam 
geralmimte  as  dospezas  com  o  funcciona- 
iismo  publico,  obras,  melhoramentos,  etc. 

Assim,  Sr.  Pi-esidente,  darei  o  meu  voto 
no  sentido  das  observações  que  acabo  de 
fazer.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  PAula.  Ramos  (*)— Sr.  Pre- 
sidente, a  emenda  que  tive  a  honra  de  sub- 
metter  &  consideração  da  Gamara  e  que 
acaba  de  soflTrer  a  impugnação  do  lUustre 
Deputado  por  Minas  Geraes,  não  é  nova.  Ha 
três  annos,  quando  se  tratou  de  fixar  o  sub- 
sidio para  os  membros  do  Congresso  Nacio- 
nal, eu  apresentei  idêntica  emenda  que  não 
logrou  parecer  favorável  da  Commissão  de 
Orçamento,  sob  o  fundamento  de  que  as  fi- 
nanças da  Republica  não  permittiam  este 
accrescimo  de  despeza. 

Sr.  Presidente,  acredito  que  os  illustres 
Deputados  que  impugnam  a  medida  não  se 
deram  ao  trabalho  de  estudar  o  regimen  da 
constituição  monarchica,  no  qual  foi  pro- 
mulgada a  tabeliã  de  1853  e  o  regimen  da 
Constituição  de  84  de  fevereiro. 

A  Constitui<^  monarchica  estabelecia 
«que  os  Deputados  vencerão  durante  as 
nessões  um  subsidio  pecuniário  taxado  no 
fim  da  ultima  sessão  da  legislatura  antece- 
dente ;  e  além  disto  se  lhes  arbitraria  uma 
indemnização  pau*a  as  despez'es  de  vinda  e 
volta. 

A  constituição  monarchica,  portanto,  esta- 
belecia um  auxilio  para  as  despezas  de 
vinda  e  volta.  Foi  em  virtude  desta  dispo- 
sição constitucional  que  o  Poder  Executivo 
promulgou  a  tabeliã  de  1853. 

O  regimen  creado  pela  Constituição  repu- 
blicana é  inteiramente  difl'erente.  A  Consti- 
tuição republicana  estabelece  no  art.  iti : 

«Durante  as  sessões  vencerão  os  Senadores 
«  Deputados  um  subsidio  pecuniário  igual  e 
ajuda  de  custo  que  serão  fixados  pelo  Con- 
gresso no  fim  de  cada  legislatura  para  a  se- 
guinte.» 

Sr.  Presidente,  em  technologia  adminis- 
trativa, ajuda  de  custo  não  ó  auxilio 
para  passagem  de  ida  e  volta.  São  cousas 

(-)  Este  aiienrio  aio  foi  rorUto  pelo  orAdor* 


inteiramente  difiTerentes.  Ajuda  de  custo  ô 
auxilio  para  o  primeiro  estabelecimento. 
Auxilio  para  passagem  de  ida  e  volta  implica 
no  Deputado  e  Senador  fazerem  viagem. 

O  Sr.  Henrique  Salles—  V.  Ex.  dá-me 
licença  para  um  aparte.    Na  legislação  da 

monarchia  lia-sc  isto:  ajuda  de  custo  e  des- 
pezas para  o  primeiro  estabelecimento. 
Esta  é  a  plirase  da  lc:^islação  do  tempo  da 
monarchia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Viagem  de  ida  e 
volta,  pois  é  cousa  differente  de  ajuda  do 
custo. 

V.  Ex.  sabe  que  os  ofilciaes  militares  e  os 
empregados  da  fazenda  teem  ajudas  de  custo 
e  mais— passagens  pagas.  Nessas  passagens 
estão  comprehendidos  não  só  militares  ou 
empregados  da  fazenda  como  as  suas  fa- 
mílias. 

Portanto,  o  que  está  demonstrado  é  que  a 
constituição  monarchica  mandava  dar  au- 
xilio de  vinda  e  volta  e  a  Constituição  repu- 
blicana, ajuda  de  custo. 

A  Constituição  de  24  de  fevereiro  revogou 
o  decreto  de  1853.  O  regimen,  p  iis,  é  muito 
differente  hoje.  Não  ha  também  razão  al- 
guma para  que  se  deixe  de  dar  ajuda  de 
custo  aos  Deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  e 
Capital  Federal.  Elles  precisam,  do  mesmo 
modo  que  os  outros  Deputados,  fazer  despeza 
para  o  seu  primefro  estabolecimcuto. 

Não  soi  porque  os  juizes  do  Supremo 
Tribunal  teem  sguda  de  custo  de  1:5'JQ$  c 
os  Deputados  não  ? 

Senhores,  deixemos  de  hypocrisias.Porque 
é  que  nós,  que  não  estamos  legislando  para 
os  nossos  interesses,  visto  que  estamos  le* 
gisiando  para  uma  legislatura  futura,  ha-  i 
vemos  de  crear  uma  excepção  para  nós,— 
excepção  que  não  se  justifica  ?  ' 

Foi,  Sr.  Presidente,   firmado  cm   disposi-    | 
tivos  constitucionaes  que  eu  apresentei  ha 
quatro  annos  esta  emenda  que  agora  repro- 
duzi. 

Já  vê  o  nobre  Deputado  por  Minas  que  o 
meu  critério  é  um  critério  seguro ;  é  ba- 
seado no  nssso  dii-eito  constitucional . 

Não  ha  duvida  alguma  que  o  direito  con- 
stitucional do  império  neste  ponto  é  diffe- 
rente. Nós  não  devemos  nos  reger  por  uma 
disposição  que  está  revogada  inteiramente 
pela  nossa  Constituição. 

Eram  estas  as  explicações  que  desejava  dar 
á  Camará  para  justificar  a  minha  emenda. 
{Muito  bem,) 


O  Sr.   Hexii*ique  Salles  — Por 

isso  mesmo  digo  eu  que  o  assumpto  não 
comporta  grande  discussão. 
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Mm  y.  £x.  attribuiu  a  mim  e  aos  hon< 
rados  Deputados  que  subscreveram  a  orneada 
uma  coofttsâo  entre  as  disposições  da  consti- 
tuição monarcbica  e  as  da  Constituição  de 
2A  de  fevereiro,  quando  precisameaie  nós  ó 
que  estamos  mostrando  que  nâo  ha  tal  iden- 
tidade. 

O  Sr.  PauIíA  Ramos  —  Si  V.  Ex.  manda  ro- 
ciar pelo  decreto  de  1853,  expedido  na  vi- 
geacia  de  dispositivos  coa^titucionaes  intei- 
ramente differentes  dos  actuaes ! 

O  Sr.  Henrique  Salles— Sr.  Presidente,  a 
ajuda  de  custo  não  quer  dizer  primeiro  es- 
tabelecimento. 

Na  constituição  e  leis  da  monarchia  se 
dizia:  P.  terá,  quando  nomeado  e  removido 
para  o  logar  A.  ou  B.,  tanto  para  ajuda  de 
custo  c  tanto  para  u  seu  primeiro  estabele- 
cimento. 

A  Constituição  actual  diz  :  Passagens  de 
ida  e  volta,  otc. . .  {Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  prova  está  nos 
militares  que  teem  pass  igens  e  alóm  disso 
^uda  de  cu;sto. 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Perfeitamente ; 
mas  a  lei,  mandando  dar  essas  passagens 
aos  militares  e  a  outi*os  empregaaos,  como 
08  de  Fazenda,  etc.,  não  diz  que  o  mesmo  se 
deva  íázer  com  os  Deputados. 

Era  este  o  primeiro  ponto  que  eu  queria 
frizar,  mostrando  ao  nobre  Deputado  que 
coolieco  a  respeito  a  Constituição  e  as  leis 
do  Império  como  as  da  Republica. 

Agora  permitia  o  nobre  Deputado  que  lhe 
diga  não  haver  nenhuma,  hypocrisia  da 
parte  dos  ires  Deputados  que  subscreveram 
a  emenda.  Pareceu-lhes  que,  no  momento, 
&ão  era  conveniente. . . 

O  Sr.  Palxa  Ramos— Quando  se  auffmen- 
tam  os  vencimentos  de  todo  o  mundo  T 

O  Sr.  Henrique 'Salles— Por  isso  mesmo; 
é  mais  uma  razão  ;  sobrecarregamos  muito 
o  Orçamento  da  Despeza  com  autorizações 
para  augmento  de  vencimentos,  para  que  se 
não  deva  l^izer  o  mesmo  em  relação  a  nós. 

O  Sr.  Rsmeraldino  Bandeira  —  Já  pjiga- 
mos  um  imposto  elevado. 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Ahi,  sim,  esta- 
rei ao  lado  do  nobre  Deputado  para  comba- 
ter o  inconstitucional  imposto.  {Apartes.) 

Eram  escas  observaçõos  que  eu  entendi 
dever  oppôr  ao  discurso  do  nobre  Deputado, 
aaú  8ó  em  attenção  á  sua  pessoa,  que  muito 
me  merece,  pela  sua  applicação,  pelo  seu 
estado,  sua  fina  educação  e  grande  saber 
{muUobem),  como  pelo  que  disse  relativa- 
mente á  emenda  que  tive  a  honra  de  assi- 
goar  com  os  meus  eollegas.  {Muito  bem  ; 
imito  òem,) 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en 
cerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  346,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  ci^e- 
dito  extraordinário  de  :íOO:OOa$  para  exe- 
cução da  Convenção  de  Arbitramento  con- 
cluída em  12  de  julho  de  1904,  entre  os  go- 
vernos do  Brazil  e  do  Peru,  ficando  adiada  a 
votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim , 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  índio  do 
Brazil,  António  l3astos.  Urbano  Santos,  Cunha 
Machado,  Anizio  de  Abreu,  Thomaz  Caval- 
canti«  Francisco  Sã,  Frederico  Bo*ges,  João 
Lopes,  Paula  e  Silva,  CelSD  de  Souza,  Me- 
deiros e  Alb:iquerq[ue,  Bricio  Filho,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bondeira, 
Domingos  Gonçalves,  Oliveira  Valladão,  Félix 
Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Rodrigues  Lima, 
Tolantino  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  Bu- 
lhões Marcial,  Sá  Freire,  Belisario  de  Souza. 
Júlio  dos  Santos,  Estevam  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  João  Luiz  Alvos  La- 
mounicr  Godofródo,  Henrique  Salles,  Rodol- 
pho  Paixão,  Valeis  de  Castro,  Josô  Lobo,  Be- 
nedicto  do  Souza,  Carvalho  Chaves,  Riva- 
davia  Corrêa,  James  Darcy,  Domingos  Mas. 
carenhas,  Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  José  Euzebio,  João 
Gavoso,  Arlindo  Nogueira,  Trindade,  Abdon 
Milanez,  José  Mai*cellino,  Malaquias  Gon-> 
çalves,  Moreira  Alvos,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Wanderlev  de  Mendonça,  Joviniano  de 
Carvalho,  FelisbeUo  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Leovigildo  Figueiras,  Castro  Re- 
bello.  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Satyro 
Dias,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Marcolino  Moura,  Correi 
Dutra,  Galvão  Baptista,  Bezamat,  Silva 
Castro,  Alfredo  Backer,  Francisco  Veiga, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Franciscj 
Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Car- 
los Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Jesuino 
Cardoso,  Arnolpho  Azevedo,  Eloy  Chaves, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An- 
tónio, Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Es- 
cjbar,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Dunshee  de  Abranches,  Bo- 
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zerril  PbnteneHe;  TirgHio  Brígido-;  Eduardo 
Studaort,  Sime&o'  Leal,  Epaminondas  Orar- 
cindov  Rasnoranii^  d»  Miraada^  Eaaebiode 
Aadráda»  ArroxeHas  Galvão^Eduardo  Ramos, 
Mdreia  Gomes,  José  Moigardim,  Irinea 
Machado,  Neisoa  de  VasceaeeiJk»,  Oscar 
Godôy,  Augusto  de*  YasconcaUss,  Américo  de 
All^aqnerque»  Henrique  Borges,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Botelho,  Viriato  Mascsr 
reakas.  Astolpho  Dutra,  José  Bonifácio,  Ri< 
beiro  Junqueira,  Camillo  Soares  Fillu>,  Sa* 
bino  Barroso,  Oiyntho  Ribeiro.  Camillo 
Prates,  Bernardo  de  Campos,  Leite  de  Souza, 
CosU  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Juvenal  Miller 
e  Alfirado  Varela. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
seus  logares. 

£'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
dos  Srs.  Calogeras  e  Germano  Hassiocher, 
cigo  teor  é  o  seguinte  : 

Requeremos  que  se  solicitam  do  Governo 
informações  sobre  : 

1®,  si  tem  conhecimento  de  que  estão  sendo 
cobrados  no  território  do  Acre  impostos  não 
autorizados  peio  Congresso  Nacional ; 

2®,  quaes  as  providencias  que  tenciona 
tomar  para  sobestar  a  tal  cobrança  e  para 
que  se  não  appliquem  naquella  região  pria- 
cipios  juridicos  de  que  não  trata  a  legislação 
federal. 

Posta  a  votos,  6  approvado  o  referido  re- 
querimento dos  Srs.  Calogeras  e  Germano 
Hassiocher. 

O  Hr.  Bricio  F^illio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-SG  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  99  Srs.  Deputados  e 
contra  três  ;  total,  102. 

O  Sr.  I>resi<leiite— Verifica-se  que 
não  ha  numero.  Vae  se  proceder  á  chamada. 
Peço  aos  nobres  Deputados  que  se  conser- 
vem no  recinto,  visto  como  ha  necessidade 
absoluta  de  ultimares  nossos  trabalhos  orça- 
mentários. Temos  de  votar  hoje  os  orça- 
mentos da  Marinha  e  da  Industria  o  Viação. 

¥j'  inútil  encarecer  a  importância  desses 
trabalhos. 

Procedendo-se  á  chamada  veriflca-se  ter 
se.  ausentado  o  Sr.  Benedicto  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente  — Responderam 
ã  chamada  106  Srs.  Deputudos.  Sinto  decla- 
rar que  não  ha  numero. 

Compartilha  a  Mesa  da  magoa  de  que  se 
acha  a  Camará  possuída  por  não  poder 
adeantar  os  trabalhos,  votando  hoje  os  Orça- 


mentos da  Marinha  e  da  Industria»  (MnUo 
bsm,) 

Si  aânda  me  fosse  permittido,  úuria  mais 
um  appeilo  aos  Srs.  Deputados,  para  com 
parecerem  ú,  sessão  de  amanhã  em  numero 
sufficiente  para  se  votar  o  Orçamento  da 
Marinha  em  3^  discussão  e  o  da  Indvstria 
em  2*. 

£*  ocioso  accrescentar  mais  palavras. 
{Pausa.) 

Esgotadas  as  matérias  dadas  para  a  dis- 
cussão e  não  havendo  numero  para  as  vo- 
tações, levanto  a  sessão,  designando  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Calogeras,  apresentado  na  sessão  de 
9  do  corrente  ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.l8I, 
de  1902  (275,  de  1905),  que  nxa  os  venci- 
mentos dos  telegraphistas  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  276,  de  1905,  que 
lixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha  para 
o  exercício  de  1906  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  302  A,  de  1905, 
que  fixa  a  despoza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
1906  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  272,  deste  anno, 
que  eleva  a  9:600$  annuaes  os  vencimentos 
dos  lentes  cathedraticos  e  a  6:000$  os  dos 
substitutos  e  professores  das  Escolas  Polv- 
technica  e  de  Minas  e  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e 
de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  275  B,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n.  275, 
deste  anno,  que. fixa  os  vencimentos  dos  esta- 
fetas da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  deste  anno» 
que  ílxa  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Deputados  na  próxima  legislatura 
(3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  11H)5,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  200:000.>  para  a  exe- 
cução da  Convenção  de  Arbitramento  con- 
cluída em  12  de  julho  de  1904  entre  os  Go- 
vernos do  Brazil  e  do  Peru  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  74  A,  deste  anno, 
q  ue  equipara  o  Tribunal  de  Contas  á  Corte 
d  e  Appellação  do  Districto  Federal  quanto 
a  os  vencimentos,  ás  férias  e  á  aposentadoria 
d  os  respectivos  membros  e  dá  outras  pro- 
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yid^cias;  com  pareceres  das  Gommissõea  de 
Oonstitaiç^  e  Justiça  e  de  Finanças  e  sab- 
«tittttivo  desta  (2^  disous^ú)) ; 

Vota^  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
B.  59  A,  de  19(^  (230,  de  1904),  que  equi- 
]Kira  08  yencimentos  do  pessoal  administra- 
tíTO  da  Escola  de  BeUas  Artes  aos  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  (discussão  única) ; 

Votando  projecto  n.  301,  de  1005,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
130:000$,  supplementar  á.  rubrica  12^  do 
art.  19  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro 
de  1904  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  efTeito  da  aposentadoria,  o  tempo  cm 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  de  1873   (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  do  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Josí 
áo  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projecto  n.  203, 
dfôteanno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  do 
Livramento  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
^ayana  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.296,  de  1905,  detor- 
minando  que  os  patrões,  raachinistas,  foguis- 
tas  e  remadores  das  lanchas  e  demais  om- 
barcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  art. 235 
do  regulamento  dos  ar^enaes  de  guerra 
|3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.l53  A,  de  1905,  ele- 
vando â  categoria  de  alfandega  de  4*  ordem 
a  Mesji  de  Rt.'ndas  da  cidade  do  Pelotas  e 
dando  outras  providencias  (l**  discussã  >); 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfandega  (3*  dis- 
cusNão); 

Votação  do  projecto  n.  107,  deste  anno, 
<iue  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
c-jnceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  sen- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro,  para 
a  sua  manutenção  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 


falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  do  J  a 
neiro,  para  completar  os  dois  annos  de  âs* 
calizaçao  prévia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Godigò  de  Ensino,  com  parecer  da  maioria- 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Va 
lois  de  Castro  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1905,  auto» 
rizan^  o  Governo  a  pagar  a  Gercmcio  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alfóres  do  exercito,  a 
quantia  de  h027i$79,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-Alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2^  dis- 
cusi»U>)  ; 

Votação  do  projectou.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delcj^ados  de  Saúde,  subordinados  á 
mesma  directoria,  e  dá  outras  providencias, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Finanças  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  individues  ou 
associações  que  so  propuzerem  a  construir 
casas  populares  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecti  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  no  Instituto 
Nacional  dos  Surdos  Mudos,  em  uma  de 
mathematica  e  outra  de  geographia  e  his- 
toria do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos 
professores  os  vencimentos  marcados  na  ta- 
beliã em  vigor  para  o  corpo  docente  do 
mesmo  instituto,  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Instrucção  e  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  do  1905,  de- 
terminando que  o  pa<?amentD  da  differença 
do  montepio  o  ineic-soído  na  revisão  d  s  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.388,  de 
21  de  fevereiro  de  1801,  e  1.054,  de  20  de 
setombrode  1802,  seja  feito  da  datado  falle- 
cimonto  dos  contribuintes  (3^  discussão) ; 

Votr.cão  do  projecto  n .  320,  de  1905,  con- 
cedendo pe^^missão  aos  alumnos  dos  coUegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta 
Capital,  no  Gynmasio  Nacional  e  nos  Es- 
tados, perante  os  institutos  oíHciaes  equipa- 
rados e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da» 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
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que  possa  receber  a  differença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mozcs  e  quatro  dias  de  serviço  pu- 
blico, e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão) r 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1905,  re- 
levando a  prescripçào  em  que  incorreu  o 
capitâo-tenente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  ser- 
viço militar  a  que  se  julga  com  direito  para 
o  effeito  das  gratificações  addiccionaes  que 
lhe  devem  ser  concedidas,  de  accordo  com  o 
Código  dos  Institutos  do  Ensino  Superior  e 
Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval 
(3*  discussão) ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  312,  de 
1905,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  prorogar  por  mais  um  anno,  com  orde- 
nado, a  licença  cm  cujo  goso  se  acha  Fran- 
cisco Barbosa  dos  Santos,  liei  do  thesoureiro 
da  Caixa  do  Amortização,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

^  discussão  do  projecto  n.  335,  de  1905» 
autorizou  do  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Fausto  Alves  do  Brito  o  premio  de  viagem 
a  que  tem  direito,  scnUo-lhe  concedida  a 
quantia  de  4:200$,  ouro,  para  a  sua  ma- 
nutenção. 

Levanta-ie  a  sessão  ás  2  horas  e  15  mi- 
nutos da  tar  vle. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho.  Ferreira 
Braga,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
Dias  Vieira,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Izidi*o  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  AflTonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  Domingos  Gonçalves,  Uodrigues  Dó- 
ria, Neiva,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Leite  Ribeiro, 
Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá  Freire,  Érico  Coelho,  João  Baptista,  Júlio 
Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevam 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Carneiro  de  Rezende,  Henrique  Salles, 
Moreira  da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Rcbouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Amaral  César,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Lindolpho 
Serra,  Cândido  do  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslochor,  James  Darcy, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.   I]:eiiriqixe  Salles—  Sr. 

Presidente,  na  publicação  que  fez  o  Diário 
do  Congresso  das  observações    rápidas  que 


hontem  tive  necessidade  de  fazer,  por  oc- 
casião  da  discussão  das  emendas  ao  pro- 
jecto que  fixa  o  subsidio  e  ajuda  de  custo 
aos  Srs.  Deputados  e  Senadores,  deuHse  uma 
omissão  de  tal  ordem,  que  não  me  ó  licito 
deixar  de  vir  reclamar  de  V.  Ex.  uma  pro- 
videncia neste  sentido. 

Fiz  as  minhas  primeiras  observações ;  ter- 
minadas essas,  Y.  Ex.  deu  a  palavra  ao 
meu  honrado  collega  representante  de 
Santa  Catharina,  que  fez,  por  sua  vez,  al- 
gumas considerações  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto. 

Duas  das  aflirmações  do  honrado  Depu- 
tado determinaram  a  minha  volta  á  tri- 
buna. E,  como  se  tratava  de  matéria  muito  ' 
simples,  comecei  logo  por  affirmar  que  a 
minha  volta  á  tribuna  não  significava  sinãrO 
que  eu  não  queria  deixar  pas^r  em  julgado 
duas  afiirmações  do  nobre  Deputado. 

Entretanto,  começam  as  minhas  segundas 
observações,  na  publicação  que  vem  hoge  no. 
Diário  do  Congresso,  pela  resposta  a  um 
aparte  do  honrado  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina, aparte  que  me  foi  dado  já  cni' 
meio  das  minhas  considerações  I 

De  modo  tal  está  isso,  Sr.  Presidente,  que 
quem  lér  o  que  se  acha  publicado  no  Diário 
do  Congresso,  quem  não  assistiu  ao  que  aqui 
se  passou,  ha  de  suppor  que  commetti  uma 
verdadeira  panoice ! 

E*  o  que  está  aqui  (mostra  o  Diário  d^ 
Congresso);  começa  o  meu  discurso  por  est^ 
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iDodo :  c  por  1850  mesmo  digo  ea  que  o  as- 
SBfflpto  são  comporta  grande  diaoaisio.» 

Ora,  V.  Kx.  vê  qae  ea  nao  podia  oomegar 
minlias  ofaBerra^ões  por  este  modo,  e,  por- 
tanto, toda  raa^  me  assiste  de  vir  (kzer  este 
proteito,  para  qae  nâo  fiqae  consignada  nos 
Ânnaes  ama  parvoíce  deste  jaez,  a  mim  at- 
triboida,  endossada  pelo  mea  silencio. 

Hoqre  esquecimento,  oa  o  qner  que  fosse, 
de  dar  á  pablicidade  uma  das  tiras  das  notas 
taehygrapliicas. 

O  mea  discarão  não  podia  começar  pela 
resposta  4  am  aparte;  ea  comecei  declaran- 
do que  só  voltava  á  tribana  «  para  flueer  ai 
fQQs  reparos  a  duas  affirmaç5es  do  honrado 
Depatsdo  por  Santa  Gatharina  »« eto. 

OSa.  Paula  Ramos— E'  exacto. 

OSr.  Henrique  Salles^Poco,  portanto,  a 
y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  qae  faga  pablicar  de 
noTo  o  mea  discarso. 

O  Sr.PresIdeiite  —O  nobre  Depa- 
tado  tem  toda  a  razão  na  reclamaçio  qae 
leiba  de  hw&r.  Será  de  novo  poblicado  o  seu 

dittorso. 

Bm  asgaida  é  approvada  a  acta  da  sessfto 
«ntecedente. 

PMBa-se  ao  expediente. 

O  Sr.    .AJenear   Oulmar&es 

(^  Secretario)  procede  &  leitora  do  segainte 


EXPEDIENTE 


Offldos: 


Do  Sr.  l*  Seeretario  do  Senado,  de  13  do 
corrente,  cooimanicando  qae  o  Senade  nio 
lôde  dar  o  eea  assentimento  á  proposição 
I  desfia  Camará  concedendo  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  a  Manoel  Pinto  Rangel 
e  Silva,  amanuense  da  Escola  Polytechnica 
do  Rio  de  Janeiro.—Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  de  igaal  data,  com 
QQQicaodo  qao  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu 
ttMQtimeuto  à  proposição  desta  Gamara  con- 
I  cedendo  aatorização  por  00  annos  a  Franciâco 
de  Paola  Cliaves  Gampello  para,  por  si  ou 
companhia  qae  organizar,  construir  e  ex- 
plorar docas  6  armaiens  nos  portos  e  imme- 
diaçte  da  cidade  do  Rio  Grande  e  Villa  de 
S.  Jo3ó  do  Norte.— Inteirada. 


Do  mesmo  Sr.  de  igual  data,  comma- 
nieando  que  o  Senado  adoptou  e  nesta  data 
ÇQvjou  &  sanocão  presidencial  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  mantendo  o  direito  à 
P^moção  de  guardas-marinba  alumaos  a 
ms  os  aspirantes  matriculados  durante  a 
y^gencia  do  actual  regulamento  da  Escola 
NaYal.-lnteirada. 
voi.  mu 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, do  11  do  corrente,  transmittindo,  de- 
vidamente sanocionados.  dous  dos  respecti* 
vos  autographos  da  resolução  do  Congresso* 
Nacional  autorizando  a  conceder  ao  Dr.  Ga- 
briel Luiz  Ferreira,  juiz  da  2*  Vara  Civel  do 
Districto  Federal,  seis  mezes  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  llie  convier.  —  Inteirada.  Archi* 
ve-se  um  dos  autographos,  enviando-se  o  ou- 
tro ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  13  do  corrente, 
satisílazendo  a  requisição  desta  Gamara,  no 
officio  n.  355,  de  12  do  corrente  mez,  en- 
viando as  informações  prestadas  pelo  Juízo 
dos  Feitos  da  Saúde  Publica,  etc.  —  A  quem 
fez  a  requisição.  (A'  Gommissio  de  Fi- 
nanças.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  satis« 
ftkzendo  a  requisição  desta  Gamara,  no 
officio  n.  302,  de  27  de  novembro  ultimo, 
sobre  o  projecto  aatorisando  o  Governo  a 
conceder*  desde  Já,  ao  Gvmnasio  Asylo  Bra- 
zileiro,  com  sede  oa  Gapital  do  S.  Paulo,  os- 
privilegies  de  que  goza  o  Gjrmnasio  Nacional», 
etc.  —  A  quem  fez  a  reauisi^.  (  A'  Gom- 
missão  de  Instroogio  Publica.) 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  55  B— 1905 

Parecer  sohre  a$  emendas  offereeidoi  na  2^ 
diseuisão  do  prqfeeto  n,  55  A,  deste  anno, 
q%ie  concede  a  DD,  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama^  e  Maria  Jotiquina  de  SaUanfM  da 
Gama^  viuva  e  filha  solteira  do  Dr,  José  de 
Saldanha  da  Gama,  emquanio  vivas  forem^ 
a  pensão  mensol  de  Í50$  a  cada  uma. 

A  Gommissão  de  Finanças,  tomando  co- 
nhecimento das  emendas  apresentadas  ao 
projecto  n.  55  A,  é  de  parecer  que  seja  ap- 
provada a  emenda  do  Sr.  Garcia  Pires  e 
outros,  que  concede  uma  pensão  a  D.  Alice 
Flores  de  Moraes  Rego,  reduzindo-se,  porém, 
a  150$  mensaes,  bem  como  a  do  Sr.  Júlio  de 
Mello,  que  concede  igual  ftivor  a  D.  Maria 
José  da  Gosta  Gablzo,  com  a  mesma  reducção 
de  150$  mensaes. 

Em  referencia  á  emenda  do  Sr.  Aífonso 
Gosta,  a  Gommissão  ó  do  parecer  que  deve 
ser  rejeitada  por  ser  concebida  em  termos 
vagos  e  não  estar  determinado  o  nome  da 
pessoa  a  quem  ó  concedida  a  peniâo. 

Sala  das  Gommiss5es,  de  dezembro  de 
1905.  —  Urbano  éSantos,  presidente  interino. 
■--Galeão  Carvalhtd^  relator.  —  Francisco  Sá 
—  Comelio  da  Fonsecam  —  Paula  jRamot.— 
Ignacio  Tosta.  -^  Érico  Coelho. 
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Emev^ds  a  que  se  refere  o  parecer  nkpra. 

Ignal  faTor  s^a  conoedido  á  viuva  do  con- 
«eili^ro  Paula  Baptista. 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1905. 
— Áffbnso  Costa. 

Fica  igualmente  concedida  a  pensão  de 
300$  mensaes  a  D.  Alice  Flores  de  Moraes 
Rego,  viuva  do  tenente-coronel  António  de 
Moraes  Rego. 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1905. 
— Garcia  Pires. —Cândido  de  Abreu, — Carlos 
Cavalcanti. — Rodrigues  ScUdanha. 

E'  concedida  a  D.  Maria  José  da  Costa 
Gabizo,  viuva  do  Dr.  João  Pizarro  Gabizo,  a 
pensão  mensal  de  200$000. 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1905, 
— Júlio  de  Mello, 

N.  319  A— 1905 

(Do  Senado) 

Releva  a  prescripção  em  que  possa  ter  incor- 
Hão  o  direito  ao  montepio  instituido  por 
Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro  em 
favor  de  sua  mulher  D,  Maria  Annuncioda 
Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos  Manoel  Car- 
los^ Dulce y  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  d  percepção  do  mesmo 

A'  Commis.sâo  de  Finanças  foi  presente  o 
projecto  n.  319,  deste  anno,  do  Senado,  re- 
levando a  prescripção  em  que  tenha  incor- 
rido o  direito  ao  montepio  instituido  por 
Francisco  Nathaniel  do  Azevedo  Ribeiro  em 
favor  de  sua  mulher  e  alhos. 

A  Commissâo,  inteiramente  do  accôrJo 
com  os  fundamentos  expusstos  pela  Commis- 
sâo de  Finanças  do  Senado,  é  d(3  parecer  que 
soja  approvado  o  proj  neto  daquella  Casa  do 
Congressj. 

Sala  das  Commissões,  do  dezembro  do 
1903. — Urbano  Santos,  presidente  interino. 
— Galeão  Carvalhal,  relator. — Francisco  :Sd. 
— Paula  Ramos. — Érico  Coelho. — Cornclio  da 
Fonseca. — Ignacio  Tosta 

N.  319  —  1905 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  deci^ta: 

Artigo  único.  Fica  relevada  qualquer  pre- 
scripção em  que  pjssa  ter  incorrido  o  direi- 
to ao  montepio  instituido  por  Francisco  Na- 
thaniel de  Azevedo  Ribeiro  em  favor  de 
sua  mulher  D.  Maria  Annunciada  Magalhães 
Ribeiro  e  seus  Alhos  Manoel  Carlos,  Dulce, 


Nathaoiel  e  Hernâni,  ficando  estes  habiii- 
tadob  &  percepção  do  mesmo;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  27  de  novembro  de  1905. 
—Joaquim  Murtinho^  Vice-Presidente.— Jbo- 
kim  d*0  Catunde,  !•  Secretario.— Atówf o  José 
Gonçalves,  29  Secretario. 

N.  349—1905 

Releva  de  qualquer  prescripção  D.  Mariantia 
Alexandrina  de  iSotua  Costa,  para  que  possa 
receber  oinieio  soldo,  na  qualidade  de  'tnâedc 
alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  Neveri\r 
bro  Hotnerwlle  Rodrigues  da  Costa,  ^norto 
no  combate  de  9  de  fevereiro  de  i894 

D.  Marianna  Alexandrina  de  Souza  Costa, 
mãe  do  ex-alfores  do  batalhão  pj^trloUco  23 
de  Novembro  Homerville  Rodrigues  da  Costa, 
tendo-se  habilitado  para  a  percepção  do 
meio-soldo  nos  termos  do  decretou.  1.594B, 
de  6  de  novembro  de  1892,  pelo  Ministro 
da  Fazenda  obteve  que  fosse  passado  o  titulo 
competente,  pelo  qual,  de  accôrdo  com  o  de- 
creto n.  3.607,  de  10  de  fevereiro  de  1866, 
lhe  tocava  a  quantia  mensal  de  45$,  de  con- 
formidade com  a  tabeliã  de  1  de  novembro 
de  1890,  devendo  o  abono  começar  do  dia  II 
de  setembro  de  1900. 

Tendo  sou  filho  fallecido  no  combate  de  9 
de  fevereiro  de  1894,  que  teve  logar  na  ci- 
dade de  Niiheroy,  a  supplicante  pede,  em 
requorimento  dirigido  ao  Coneresso  Nacio- 
nal, que  seja  relevada  de  qualquer  prescri- 
pção para  que  possa  receber  o  mesmo  meJo- 
soldo,  á  razão  do  45,s  mensaes,  a  contar  de 
Ode  fevereiro  de  1894  a  11  de  setembro  de 
1900,  data  cm  que  começou  a  rc^ceber  ag 
mensalidades  em  virtude  do  titulo  declara- 
tório já  mencionado  do  Ministério  da  Fazenda, 
passado  em  ::iOde  setembro  de  1900. 

Dos  tlocumeatos  que  acompanham  o  reque- 
rimento consta  que  Homerville  Rodrigues  da 
Costa,  alferes  do  batalhão  patriótico  ::í3  de 
Novembro,  foi  promovido  por  actos  de  dis- 
tincta  bravura,  segundo  se  evilencia  das 
ordens  do  dia  do  exercito  ns.  õ22  e  542,  de 
1894,  dostacando-se,  em  referencia  ao  bata- 
hâo  patriótico  23  de  Novembro,  o  seguinte 
topicj  relativo  ao  distincto  oíBcial:  «o  valo 
roso  e  inditoso  alferes  Homerville  Rodrigue 
da  Costa,  morto,  é  merecedor  de  um  adeus 
saudoso  por  sua  bravura». 

A  Conimissão  de  Finanças,  tomando  conhe- 
cimento da  petição  de  D.  Marianna  de  Souza 
Costa  e  mais  documentos  que  a  instruem,  o 
considerando  que  ô  de  inteira  justiça  que 
receba  o  meio-soldo  que  lhe  compete  a 
contar  da  data  do  fallecimento  de  seu  Alho, 
ô  de  parecer  que  seja  deferido  o  requeri- 
mento da  supplicante  e  que  seja  approvado 


SESSÃO  BM  14  DB  DBZBMBRO  DB  1905 


36» 


pela  Gamara  dos  D^atadoa  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  relevada  de  qualquer 
prescripQão  D.  Marlanna  Alexandrina  de 
SoDza  Costa.  x>ara  que  poesa  reeeber  o  meio 
soldo,  á  razão  de  49$  mensaes,  que  lhe  toca 
na  qualidade  de  mãe  do  alferes  do  batalhão 

j  patriótico  23  de  Novembro  Homerviile  Ro- 
drignes  da  Costa,  morto  no  combate  de  9  de 

'  feyereiro  de  1894,  desde  essa  data  até  11  de 
setembro  de  1900,  podendo  o  Poder  Executivo 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
de&ta  lei ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

I  Sala  das  Commissões,  de  dezembro  de 
l9(!^,-^Urbano  Santos,  presidente  interino. — 
Gidtíto  Carvaifíol,  relator .  — Francisco  Sá. — 
Comeliú  da  Fonseca, — Paula  liamos, — Ignacio 
Tosta,— Érico  Coelho , 


N.  350  —  1905 

Âutorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafayette  Soares^  tclegraphista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde, 

Lafayette  Soares,  telegraphista  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  pedo  ao  Con- 
gresso Nacional  um  anno  de  licença  para 
tratar  do  sua  saúde. 

Iflstrue  o   requerimento   com   attestados 
médicos  certificando  ser  verdade  o  que  al- 
Ipíra,  isto  é,   que  esi^  soffrendo   do  ulcera 
j     duoreaal. 

I  O  director  da  Estrada  de  Ferro,  basean- 
j  do-se  no  laudo  da  Directoria  Geral  do  Saúdo 
Publica,  opina  que  a  licença  seja  apenas  de 
í^f'iá  raezes,  raas  os  attestados  médicos  de- 
claram que  é  indispensável  para  o  trata- 
mento um  anno  de  licença. 

Attendendo  a  essa  prova,  a  Commissâo 
opina  pelo  deferimento  do  que  requer  o  íuq- 
ccionario,  oíTerecendo  á,  consid(3raçào  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Lafayette 
Soares,  telegraphista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro 
de  1906.  — Félix  Gaspar,  presidente.— fT/oy 
dt  Souza,  —  Sà  Freire, —  João  Baptista, — 
í^ommgoM  Gonçalves,  —  Carlos  de  Novaes, 


N.  351  —1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Bepublica  a  abrir 
ao  Ministério  da  fazenda  o  credito  extra^ 
ordinário  de  2:3i0$  para  pagamento  a 
José  Posada  e  José  Mora  da  çnMnHa^  cor- 
respondente â  parte  dos  objectos  de  síia 
propriedade  que  foram  apprehendidos  pela 
Mesa  de  Rendas  de  SanVAnna  do  Livra^- 
tnento 

Por  mensagem  de  25  de  setembro  do  cor- 
rente anno,  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
pediu  ao  Congresso  Nacional  a  devida 
autorização  para  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:310$ 
para  pagamento  a  José  Posada  e  José 
Mora  da  quantia  correspondente  á  parte*  do 
valor  de  objectos  de  sua  propriedade  que 
foram  apprehendidos  por  supposto  contra- 
bando. 

Das  informações  prestadas  á  Commissâo 
consta  que  a  guarda  aduaneira  de  Santa 
Anna  do  Livramento,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  apprehendeu,  por  contra 
bando,  duas  carretas  com  os  respectivos 
animaes  e  as  mercadorias  nellas  contidas 
pertencentes  a  Josô  Posada  e  José  Mora, 
residentes  ambos  na  cidade  de  Rivera,  no 
Uruguay. 

Julgada  procedente  essa  apprehensão 
pelo  delegado  fiscal  naquelle  Estado,  foi  in- 
terposto recurso  para  o  Thesouro  Federal 
e  o  mesmo  provido  por  não  se  ter  dado 
o  contrabando,  cabendo,  portanto,  aos  recor- 
rente-? o  direito  á  restituição  dos  objectos 
apprehendidos. 

A*  vista  da  decisão  do  delegado  fiscal  e 
passados  15  dias  da  intimação  feita  aos 
interessados,  a  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento  mandou  entreí^ar  os  objectos 
a  um  dos  apprehensores,  o  qual,  na  forma 
da  lojrislaçào  de  Fazenda,  recolheu  aos 
cofres  daquella  repartição  a  quantia  de 
990$,  correspondente  a  •  30  Vo  da  avaliação 
dos  objectos  apprehendidos. 

Conhecida  mais  tarde  a  decisão  do  The- 
souro Nacional,  José  Posada  e  Josô  Mora 
requereram  a  entrega  da  importância  de 
3:300$,  correspondente  ao  valor  dos  objectos, 
e  a  Delegacia  Fiscal  de  Porto  Alegre,  em 
4  de  novembro  de  1901,  pagou-lhes  somente 
a  quantia  de  990$,  ficando  a  dever-lhes  a  de 
8:310$,  cujo  pagamento  solicitaram  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

O  referido  ministério  já  intimou  o  ex- 
administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Santa 
Anna  do  Livramento  a  restituir  a  quantia 
que  indevidamente  recebeu,  mas  não  é 
justo  que  os  prejudicados  continuem  pri- 
vados de  tal  recebimento. 
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A  Commissâo  de  Finanças  é  de  parecer 
que  seja  concedido  o  credito  pedido  e  sub- 
mette  á  consideração  da  Gamara  o  seguinte 
projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:310$ 
para  pagamento  a  Josó  Posada  e  Josó  Mora 
da  quantia  correspondente  á  parte  dos  obje- 
ctos de  sua  propriedade  que  foram  appre- 
hendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanVAnna 
do  Livramento  em  1899,  por  supposto  con- 
trabando ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissocs,  12  de  dezembro  do 
1905. —  Urbano  Santos,  presidente  interino. 
— Paula  Ramos,  relator. —  Francisco  Sá. — 
Galeão  Carvalhal, —  Cornelio  da  Fonseca,^' 
Ignado  Tosta, —  Érico  Coelho. 

N.  352—1905 

Autoriza  o  Presidente  da  República  a  conceder 
a  Carmo  Giffbni.  letegraphista  regional  da 
Repartição  dos  Telegraphos,  seis  meses  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde 

Carmo  GiflToni  dirigiu  um  requerimento 
ao  Congresso  Nacional,  solicitando  um  anno 
de  licença  para  sou  tratamento,  de  accôrdo 
com  o  artigo  446  do  (Regulamento)  decreto 
n.  4.053,  do  24  de  junho  de  1901.  O  suppli- 
cante  é  telcgraphista  regional  da  Repartição 
dos  Telegraphos. 

Instruindo  o  seu  requerimento,  exhibe 
dous  attestados  mcdicos.  Pelas  informações 
que  acompanham  o  pedido  de  licença,  veri- 
flca-se  que  o  supplicante  foi  admittido  como 
empregado  publico  em  21  de  março  de  1904, 
parecendo,  por  e>sa  razão,  ao  Sr.  director 
geral  dos  Telegraphos  demasiado  longo  o 
prazo  de  um  anno  reclamado  pelo  funccio* 
nario  para  tratamento  do  saúde. 

A  Commissâo  de  Petições  c  Poderes,  tendo 
em  vista  a  prova  oífcrecida  e  a  informação 
do  Sr.  director  dos  Telegraphos,  opina  que  a 
Camará  conceda  seis  mczes  de  licença,  oífe- 
recendo  o  seguinte  projecto  de  lei : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Carmo  (liiToni, 
telcgraphista  regional  da  Repartição  dos 
Telegraphos,  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1905. 
Félix  Gaspar,  presidente, —  Sd  Freire,  re- 
lator.— Bloy  de  Sousa. ^  João  Baptista,^?  tf 
mingos  Gonçalves,-^  Carlos  dê  Novaes. 


N.  353—1905 

Autoriza  o  Presidente  da  República  a  concede)^ 
ao  cií^urgião  de  5*  clasze  2^  tenenXe  da 
armada  Lr,  Eugénio  Ernesto  Barbosa  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  llie  convier,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 

O  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  cirurgião 
de  5*  classe  da  armada,  requer  um  anno  do 
licença  com  todos  os  vencimentos,  em  pro- 
rogação da  que  obteve  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha,  para  tratar  da  sua  saúde,  e  depois 
de  haver  sido  submettido  á  inspecção  da 
junta  medica. 

Justifica  o  peticionário  com  attestado  que 
juntou  ao  seu  requerimento  que  se  acha  en- 
fermo. Não  sendo,  porém,  justiflcavol  a 
concessão  da  licença  solicitada  com  todos  os 
vencimentos,  é  a  Commissâo  de  Petições  o 
Poderes  de  opinião  que  deve  ser  approvado 
o  seguinte  projecto  que  olTereco  â  conside- 
ração da  Camará: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  cirurgião  de 
5!"  classe  da  armada  2?  tenente  Dr .  Eugénio 
Ernesto  Barbosa  um  anno  de  licença  com 
soldo  e  etapa,  para  tratar  da  sua  saúde  onde 
lhe  convier,  cm  prorogação  daquella  em 
cujo  goso  se  acha;  revogadas  as  (lisxx>siçõe3 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de 
1905.  —  Félix  Gaspar,  presidente.  —  JoOo- 
Baptista,  —  Eloy  de  Sousa,  —  Sá  Freire,— 
Carlos  de  Novaes. — Domingos  Gonçalves 

N.  334  —  1905 

Manda  considerar  vitalicio  no  quadro  dos  do- 
centes dos  institutos  militares  de  ensino^ 
com  as  vantagens  asseguradas  no  regula- 
tnento  promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de 
i2  de  abí-U  de  Í890,  o  actual  substituto,  em 
commissâo,  major  do  corpo  de  engenheiros 
Joés  da   Silva  Braga 

O  major  do  corpo  de  engenheiros  José  da 
Silva  Braga,  substituto  da  secção  de  ma- 
thematica  e  astronomia  da  Escola  Militar 
de  Brazil,  reconduzido  por  cinco  annos,  de 
conformidade  com  o  regulamento  de  18  de 
abril  de  1898  (art.  158),  pede  ao  Congresso 
Nacional  que  decrete  a  sua  inclusão  no 
quadro  dos  docentes  vitalícios,  attendendo-sc 
ás  razões  que  militam  em  seu  favor  e  que, 
em  resumo,  são  as  seguintes: 

1*,  contar  mais  de  dez  annos  de  eíTectivo 
íferviço  de  magistério ; 

2»,  ter  procurado  fazer  jús  á  vitaliciedade 
irarantida  pela  legislação  anterior  ao  regu- 
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lamento  de  18  de  abril  de  18d8,  ioscrevendo 
SB,  em  1893,  no  coacurso  aberto  para  pro- 
Timenio  da  cadeira  de  astronomia  pratica 
e  geodesla  da  cxtincta  Escola  Superior  de 
Guerra,  concurso  que  deixou  de  fazer  em 
eoQsequencia  de  haver  rebentado  a  revolta 
da  esquadra  e  achar-sa  commandando  uma 
das  baterias  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  e 
também—  razão  esta  de  grande  peso  em  seu 
favor— por  haver  o  Ministério  da  Gujrra 
em  1805,  mandado  suspender  o  concurso 
aberto  nos  termos  do  regulamento  então  em 
ri^or  e  no  qual  era  o  requerente  o  único 
candidato  inscripto,  tendo  satisfeito  todos 
os  requisitos  exigidos  e  despendido  esforços 
extraordinários,  atlm  de  preparar-se  suíli- 
4.'íentem6nte  ; 

3*,  haver  prestado  seus  serviços  á.  Repu- 
blica desde  a  sua  proclamação  e  dado  so- 
bejas provas  de  competência  no  magistério, 

I  profes>ando  as  licçoes  das  cadeiras  de  astro- 
aomia  e  geodesia,  mecânica  geral  e  fortifi- 
cação, sendo  as  primeiras  tanto  no  ponto  do 
vista  theorico,  como  no  ponto  do  vista 
pratico ; 
4^  ser  o  único  substituto  em  commissão 

I  que  procurou,  por  meio  de  concurso,  adqui- 
rir a  vitaliciedade  assegurada  no  regulamen- 
to qae  então  vigorava,  estando,  entretanto, 
agora  ameaçado,  em  face  do  novo  regula- 
mento dos  institutos  de  ensino  militar,  de 
ser  prejudicado  em  suas  aspirações,  visto 
como,  terminado  o  prazo  de  cinco  annos  do 
sua  reeonducção,  será,  ipso  facto,  rebaixado 
da  categoria  de  substituto  o  de  vencimentos 
rendo  assim  anuiquilados  o  seu  estimulo  o  os 
esforços  que  despendeu  em  mais  do  10  annos 
de  exercício  do  magistério. 

I  Â  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  os  documentos  que  instruem  o 
requerimento,  veriticado,  por  ellcá;  a  etiui- 
dade  da  preteução,  e  considerando: 

a)  que  o  requerente  foi  nomeado  em  10  de 
setembro  de  1894  substituto  interino  da  3^ 
:^ecçâo  do  magistério  da  Kscola  Superior  de 
I  Guerra,  entrando  em  exercido  a  24  do  mes- 
mo mez ; 

h)  que  tiinto  na  referida  escola,  como  na 
Militar  do  Brazil,  para  a  qual  passou,  por 
^xtincção  daquella,  exerceu  continuamente, 
com  reconhecida  competência,  funcçôes  do 
magistério,  que  ainda  exerce,  leccionando 
varias  matérias,  já  como  cathedratico,  já 
como  repetidor ; 

c)  que  o  regulamento  promulga  do  pelo 
<lecreto  n.  330,  de  12  de  abril  de  1890,  na  vi- 
gência do  qual  foi  nomeado  substituto  inte- 
rino, estatuía  (art.  232)  a  vitaliciedade  dos 
lentes,  substitutos  e  professores,  e  que  essa 
vitaliciedade  seria  contada  a  partir  da  data 
da  posse  (art.  233) ; 


d)  que  o  requerente  procurou,  tanto  quan- 
to de  si  dependia,  satisftizer  as  exigências 
dos  arts.  78  e  81  daquelle  regulamento,  em 
relação  ao  concurso,  não  o  tendo  feito  por 
causas  que  independiam  da  sua  pessoa,  uma 
das  quaes  —  a  suspensão  determinada  pelo 
Ministério  da  Guerra — pôde  até  ser  conside- 
rada uma  violência  á  miciação  do  seu  di- 
reito ; 

e)  que  sondo  o  uaico  coneurrcnte  á  cadeira 
posta  em  concurso  c  sendo,  também,  do  pre- 
sumir, pelas  provas  oxhibidas  no  professora- 
do, que  não  fosse  inhabilitadone^se  concurso, 
o  que  tornaria  sua  nomeação  acto  obrigató- 
rio do  Governo,  a  Commissão,  ponderando 
tudo  isto,  ô  de  parecer  que  a  pretenção  de 
que  80  trata  merece,  por  equidade,  a  con- 
sideração dcs  poderes  públicos,  pelo  que 
submette  á  deliberação  da  Gamara  o  projecto 
de  lei  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Art.  1.®  Seja  considerado  vitalício  no  qua- 
dro dos  docentes  dos  institutos  militares  de 
ensino,  com  as  vantagens  asseguradas  no 
regulamento  promulgado  pelo  decretou.  330, 
de  12  de  abril  de  1890,  em  cuja  vigência  foi 
nomeado  substituto  interino  da  extinota 
Escola  Superior  de  Guerra,  o  actual  substi- 
tuto, em  commissão,  m^^or  do  corpo  de  ea- 
gonheiros  José  da  Silva  Braga. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.ila  da5  Commi-jsões,  12  de  dezembro  de 
1905. —  Alves  Barbosa,  presidente. —  Oliveira 
Valladão,  roLitor. — Lindolpho  Serra, — Vespa- 
siano  de  Albuquerque , — R,  Paixão, — BezerrU 
Fonienelle, 

O  Si-.  A^íFoiíso  Oostt\— Sr.  Presi- 
dente, venho  trazer  á  consideração  da  Ca- 
mará um  projecto  do  lei,  cuja  justificação 
pretendo  fazer  om  poucas  palavras. 

£m  uma  das  sessões  do  anno  passado,  por 
occasião  da  discussão  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda, tive  occasião  do  apresentar  ao  pro- 
jecto, eatão  em  discussão,  uma  emenda  con- 
sign  4ndo  a  verba  de  100$  annuaes  a  cada  um 
dos  patrões  das  embarcações  da  Alfandega  do 
Recife,  destinando-so  essa  quantia  ao  árda- 
mento  delles. 

A  honrada  Commissão  de  Finanças  julgou 
de  justiça  a  emenda  e,  então,  acceitou-a,  fi- 
gurando no  orçamento,  que  actualmente 
ainda  vigora,  a  disposição  consignada  em 
aquella  minha  proposta,  mas  acontece  que,  ao 
em  vez  do  se  consignar  verba  para  os  oito 
patrões,  quant(»  são  os  da  Alfandega  do  Re- 
cife, por  culpa  minha  apenas  foi  consignada 
a  verba  para  seis  desses  ftmccionarlos. 

Isto  deu  logar  a  que  os  dous  pr^udicados 
recorressem  este  anno,  por  meu  intermédio, 
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á  Gamara  dos  Deputados,  formiilando  eu, 
ontão,  uma  emenda,  que  tive  occasião 
do  apresentar  ao  respectivo  orçamento,  sa- 
nando-so  aquella  desigualdade. 

Esto  anno,  porém,  a  honrada  Ck)mmissão 
de  Orçamento  entçndeu  que  devia  retroce- 
der do  caminho  percorrido  o  anno  passado, 
julgando  conveniehte  mudar  de  opinião ;  ao 
passo  que  o  anno  passado  elia  acccitara  a 
emenda,  julgando  justas  as  allogações  que 
então  flz,  este  anno,  por  informações  forne- 
cidas, segundo  me  consta,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  deu  parecer  contrario,  parecer  que 
levou  a  Camará  a  rejeitar  a  emenda  a  que 
me  venho  referindo,  nogando-se  até  o  que 
já  se  tinha  concedido. 

A  situação  que  pretende  crear  para  os 
patrões  e  remadores  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco não  é  diíferente  daquella  em  que 
se  encontram  presentemente  os  remadores 
da  Alfandega  desta  Capital  e  de  outms  da 
União. 

Quando  tive  ensejo  de  justificar  a  primi- 
tiva emenda,  chamei  bom  a  attenção  da 
CaTnara  e  especialmente  da  Commissão  para 
o  trabalho  pesado  daquelles  funccionarios,  e 
aos  perigos  a  que  se  expõem,  atteadendo-se 
ás  difflouldades  que  sempre  enft*eatam'pelo 
mar,  constantemente  bravio,  das  costas  do 
meu  Estado, 

Peoso,  entretanto,  Sr.  Preside  ite,  que  a 
razão  a  ser  invocada  pela  Commissão  para 
rejeitar  a  emenda  seria  a  de  que  não  se 
devem  augmentar  nem  diminuir  vencimen- 
tos nas  leis  orçamentarias. 

Asaim  sendo,  julguei  de  melhor  alvitre 
consignar  a  minha  idéa  em  um  projecto  que 
vou  enviar  á  Mesa,  por  intermédio  de  V.  tíx. 

Estou  certo  de  que  a  honrada  Commissão, 
desta  vez,  ponderando  melhor  o  assumpto, 
não  fará  a  injustiça  de  negar  a  pobres  func- 
cionarios da  União  um  pequeno  augmento  de 
seus  vencimentos,  quando  este  anno  a  Com- 
missão teve  mãos  largas  para  augmentar 
ordenados  de  vários  funccionarios  da  Repu- 
blica, como,  por  exemplo,  os  dos  lentes  da 
Academia  e  de  outras  repartições.  Espero, 
assim,  equidade. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem,) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

Aítigo  único.  Picam  elevados  a  1:800$  os 
ordenados  annuaes  dos  patrões  da  Alfandega 
do  Recife  e  a  1.200.S  os  dos  remadores  da 
mesma  repartição,  feitas  as  necessárias  mo- 
dilicações  na  tabeliã  respectiva  o  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio,  14  de  dezembro  de  1905. —A^on^o 
Costa, 


O  iSfltr.  Pret^^en^te-^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  (Pausa  prokm^ada.y 
Nao  está  presente. 

O  Str.  AAvsbtro  de  Oairv^allLo-» 

Sr.  Presidente,  acabo  de  ser  informado  de  que 
aprouve  a  um  dos  órgãos  de  publicidade 
desta  Capital  indicar  o  meu  nome  entre  os 
dos  Deputados  paulistas  que  se  ausentaram 
do  Rio. 

Sr.  Presidente,  na  sessão  de  12,  commu- 
niquei  a»  leader  desta  Casa  que  motivo  in* 
adiavei  me  forçava  a  ir  a  S.  Paulo,  com- 
promettendo»me  a  estar  de  volta  hoje,  como 
o  fiz.  Não  imaginava  que  na  sessão  do  hoa- 
tem  houvesse  matérias  para  votação,  por- 
quanto estavam  em  discussão  os  Orçamentos 
da  ViaçJLo  e  da  Marinha,  e  a  importância 
desses  assumptos  'me  flazia  'prover  algum 
debate  nesta -C^sa. 

Não  posso  permittir  que  a  accusação  per- 
maneça em  relação  a  mim,  pois  que  ha  da 
parte  desse  órgão  uma  injustiça,  por  isso 
que,  referindo-se  a  meu  nome,  devia  a  este 
reunir  o  dos  outros  Deputados  que,  notoria- 
mente residindo  nesta  Capital,  não  compa- 
receram e  não  comparecem  a  muitas  sessões. 

Hontem  mesmo,  os  jornaes  noticiaram 
que  muitos  Deputados  do  Norte  se  retiravam 
e  é  publico  e  notório  que  existem  Deputados 
de  vários  Estados  que  se  vão  ausentando  o 
outros  que  jã  não  se  acham  presentes. 

VÔ-se  que  não  é  justo  que  sobre  o  nome 
de  sois  Deputados,  que,  com  certeza,  por 
motivos  imperiosos,  tiveram  de  se  ausentar, 
peze  uma  censura  dessa  ordem  • 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  dá.  licença 
para  um  aparte  ? 

A  Gazeta,  no  caso,  é  que  está  menos  em 
condições  de  l^Uar,  porque  tem  um  reda- 
ctor que  mora  aqui  na  Capital  o  que,  sendo 
Deputado,  raramente  comparece  ds  sessões. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Agradeça 
ao  nobre  Deputado  a  col laboração  que  traz, 
justiticando  as  minhas  palavras. 

Em  relação  a  mim,  não  acceito  censuras 
de  censor  algum,  por  mais  severo  que  este 
seja  (muito  bem)  ;  nenhum  Deputado  pôde  ter 
o  direito  de  se  gabar  de  cumprir  melhor  seu* 
deverei,  em  relação  ã  assiduidade  aos  Iras 
balhos,  do  que  o  humilde  representante  do 
S.  Paulo,  que  agora  falia  á  Gamara.  (Muito 
bem:  muito  bem,) 

O  f^nr.  Firanoifiioo  ]M[a^lt>fi.  —  Sr. 

Presidente,  quando,  na  sessão  do  dia  9  do 
corrente,  apresentei  um  projecto  determi* 
nando  a  cobrança  integral  dos  direitos  de 
importaçãoem  ouro,  niediante  revisão  da^ 
tarifas  aduaneiras,aftm  de  no  caso  de  serem 
veriticados  saldos  serem  ellcs  appUcadosa 
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aaxiKos  a  associações  agricoke  e  ao  au- 
gmento  dos  Aindos  de  resgate  do  papel  moe- 
da, de  frarantia  de  amortização  da  divida 
publica  interna,  estava  longe  de  suppôr  que; 
(>sse  projecto,  desde  a  sua  apresientação, 
causasse «Uguma  impressão  na  opinião.  Tive, 
entretanto,  o  prazer  de  ver  que  um  dos  jor- 
oaes  desta  Capital  não  deixou  de  se  pro- 
onociar  a  respeito;  mas  o  illustre  jornalista 
que  redige  a  folha  a  que  me  refiro,  O  Pais, 
parec^me  que  não  reproduziu  fielmente  o 
pensamento  do  projecto  que  tivo  ocoasião 
de  submetter  á  critica  da  Camará  dos  Depu- 
tados. 

I       A  modida  por  mim  api'esentada,  relativa 

I     á  cobrança  inteji^ral  dos  impostos  de  impor- 

I     tacão  em  ouro,  não  quer  dizei*  que  ella  por 

i     .si  só  subsista  sem  que  haja  uma  acção,  um 

serviço    oorrelacto   da  revisão   das   tarifas 

aduaneiras,    que   devem  ser   inteiramente 

smoldadas  pelo  processo  que  estabeleço  no 

wsa  proiJBcto. 

Não  tenho  em  vista — nem  poderia  ter — de 
acordo  com  os  compromissos  de  homem  do 
(rorerao  e  responsável  pelas  condições  da 
Tida  social — atar  a  própria  vida  social  a 
impostos  que  sobremaneira  pudessem  sobre-i 
carregar  as  condições  em  que  vivemos. 

Longe  disso  estava  o  meu  pensamento.  O 
que  quiz  significar  com  a  cobrança  integral 
dos  imp:stos  de  importação  em  ouro,  era 
simplesmente  obedecer  a  um  systema  ló- 
gico, tal  qual  o  processo  estabelecido  por 
outrasnaçoes  que  adoptaram  a  mesma  me- 
dida. Assim  ú  que  nos  Estados  Unidos,  na 
Kiissia,  na  Itália,  sempre  que  se  ti*atou  de  de- 
fèflder  o  meio  circulante  e  também  de  pro- 
iurar  melhorar  a  forma  de  introduzir  o  ouro 
na  circulação,  a  arrecadação  dos  direitos 
aduaneiros  foi  sempre  praticada  de  forma 
integral. 

O  que  não  compreheudo,  Sr.  Presidente, 
<5  o  erapyrismo  manifesto  na  forma  de  tri- 
butar hoje  existente.  Assim  é  que  o  mesmo 
emoirismo  que  exigia  hontem  10  V»  para 
a  defesa  do  meio  circulante,  mais  tarde  veiu 
exigindo  15  Vo»  depois  20  °/o  e  ainda  ^  Vo 
e  actualmente  esta  forma  do  tributar  tomou 
um  aspecto  que,  parece,  não  se  coaduna 
com  as  boas  regras  fiscao. 

As  necessidades  da  politica  determinaram 
a  elevação  da  taxa  a  35  %  para  o  próximo 
exercício  financeiro. 

As  necessidades  industriaes  croaram  mais 
uma  taxa  de  15  %  accrescida  á  de  35  <»/o, 
prefazendo  50  ••  para  certos  artigos  da  im- 
portação. Ha,  pois,  uma  taxa  geral  do  35  % 
<>  uma  sobro-taxa  de  15  %  especial  a  cortas 
mercadorias.  E  mais  essa  sobre-taxa  é  co- 
brada eon  forme  o  cambio,  as  íluctuaçõe^  do 
cambio. 


Descendo  da  taxa  cambial,  para  menos  de 
15  dinheiros,  não serã  mais  cobrada.  Tudo 
isso  é  complicado  no  que  deve  ser  simples. 

Parece-me  que  todo  o  sy^toma  tributário 
deve  obedecer  ás  regras  mais  simples,  nas 
quaos,  não  só  o  contribuinte  como  também 
o  encarregado  fiscal  de  exercer  a  cobrança, 
possa  conhecel-a  ã  primeira  inspecção.  Assim 
éque  me  parece  que  deviam  ser  sujeitos  — 
ã  simplicidade — na  no^a  legislação  fiscal 
todos  os  processos  de  cobrança. 

Em  virtude  dessas  alternativas  apresen- 
tadas na  forma  da  tributação  actual  e  na- 
quella  que  hoje  procuramos  estabelecer,  em 
que  as  taxas  variam,  pódo-so  dizer,  de  mo- 
mento em  momento,  é  que  me  p<areceu  que 
devíamos  sahir  deste  caminho  para  entrar 
em  rota  mais  segura,  mais  simples,  mais 
de  aocôrdo  com  sa  noções  correspondentos 
aos  variados  systemas  tributários. 

Eiianto  isso  me  pareceu  exacto  que  essas 
alternativas  e  anomalias  que  vemos  na  nossa 
legislação,  não  as  vi  praticadas  na  legislação 
de  povos  estrangoirod  que  estabeleceram  o 
ni<^mo  systema  de  cobrança  integral  de  di- 
i*eitos  de  importação  em  ouro,  quando  nelles 
foram  buscar  a  defeza  de  sua  vida  eoooomica 
o  financeira. 

Mas,  estabelecendo  o  systema  integral  da 
cobrança  daquelles  direitos  em  ouro,  quero 
justificar  de  forma  mais  segura  e  manifesta 
o  meu  pensamento. 

Este  não  pôde  ser  traduzido  sinão  que, 
dada  essa  cobrança,  6  preciso  que  ella  soja 
ajustada,  esteja  amoldada  a  tarifas  adua- 
neiras bem  revistas,  de  modo  que  os  im- 
postos nâo  venham  pezar  sobre  a  vida  do 
contribuinte. 

Desde  que  haja  uma  revisão  de  tarifas 
ajustada  a  esta  íõrma  de  cobrança,  parece 
que  teremos  iníegralizado  o  no^o  systema 
para  realizarmos  uma  reforma  salutar. 

O  que  não  posso  comprehcndor  é  que  este- 
jamos todos  os  dias  alterando  estes  pro* 
oessos. 

Uma  vez  que  os  poderos  públicos  enve- 
redam a  sua  orientação  no  seiítido  de  bem 
encaminh:ir  os  processos  fiscaes,  não  nas  C 
dado  sinão  acceitar  uma  orientação  que 
satisí^ça  ao  pensamento  do  um  systema 
completo,  que  estabeleça  a  sua  harmonia  e 
onde  as  suas  i)artcs  estejam  inteii*amentc  li- 
gadas. 

A  obra  nesse  sentido  deve  ser  uma  obra  de 
coiyuncto  e  não  tomada  por  parte,  com  ele- 
mentos ãs  vezes  heterogéneos. 

Qual  a  razão  porque,  uma  vez  estabelecido 
o  systema  da  cobrança  dos  direitos  em  ouro, 
como  fizeram  outros  paizes,  tenhamos  accei- 
tado  o  systema  tacteando,  acceitando  com 
receio,  alimentando-nos  de  hesitações  con- 
stantes e  não  entY*ontando  o  problema  em 
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todas  as  suas  formas,  em  uxlo  o  seu  con- 
juncto,  em  todos  os  seus  aspectos  ? 

Dado,  porém,  que  a  lojjrica  venha  em  nosso 
auxilio,  que  as  nositações  sejam  eliminadas 
do  nosso  e:«pirito,  a  conclusão  será  lógica  e 
fatal  e  mais  de  accôrdo  com  os  nossos  pró- 
prios interesses. 

Para  que,  senhores,  fazermos  uma  obra 
toda  parcial  ?  Para  que  todos  os  dias  estar- 
mos modificando  o  nosso  pensamento  ?  Nâo 
seria  mais  curial,  não  seria  mais  lógico,  nâo 
seria  mais  defensivo  o  protector  de  nossa 
vida  cconornicae  financeira  que  desde  logo  nos 
acobertássemos  debaixo  do  systcma,  consti- 
tuindo-o  como  que  a  arvore  compacta  desde  a 
base  até  o  ápice  ci^a  sombra  fosse  benéfica 
para  todos  os  nossos  interesses  e  sob  a  qual 
vivêssemos  tranquillos  olhando  e  encarando 
o  nosso  ftituro?  Por  certo  que  sim,  Sr.  Pre- 
sidente. Foi  assim  que  procederam  os  ame- 
ricanos. Foi  assim  que  se  exprimiu  o  Minis- 
tro da  Fazenda,  a  meu  ver  o  que  melhor  en- 
carou os  interesses  da  Itália,  barão  Sydney 
Sonino.  Quando  esse  illustre  ministro  foi  in- 
terpellado  por  Edmond  Thierry,  redactor  do 
Le  Monde  Économique,  si  nâo  tinha  receio  de 
decretar  a  cobrança  dos  direitos  de  impor^ 
taçâo  em  sua  integridade,  em  ouro,  em  um 
paiz  que  ainda  vivia  do  papel  inconvertível  e 
de  curso  forçado,  trazendo  esse  systema  uma 
IKjrturbaçâo  na  vida  dos  contribuintes  — 
respondeu  esse  illustre  homem  (ie  Estado 
que  nâo  tinha  receio,  absolutamente  nenhum; 
que  a  medida  vinha  satisfazer  o  interesse  na- 
cional ;  e  emquanto  o  Governo  encara  o  inte- 
resso nacional,  todas  as  objecções  devem 
calar  em  beneficio  desse  próprio  interesse. 

As  compras  feitas  no  estrangeiro  são  pagas 
em  dinheiro  estrangeiro,  são  pagas  om  ouro, 
porque  o  ouro  constituo  a  moeda  universal. 
Assim  como  o  ncí^ociante  procura  o  dinheiro 
suíiiciente  para  pagar  as  suas  facturas,  que 
importam  em  muito  maiores  quantias  que  | 
08  direitos  de  importação,  assim  tamlmm 
mais  facilmente  poderá  conso/uir  recursos, 
poderá  cong^íruir  o  próprio  ouro  para  pasmar 
o  direito  de  importação  afim  de  satisfazer  a 
uma  medida  que  vem  ao  encontro  dos  seus 
"próprios  interesses,  porque  e-^tá  no  seu  pró- 
prio interesso  evitíir  as  fluctuações  constan- 
Tes  da  moeda  pape! . 

Sr.  Presidente,  não  quero  a  revisão 
das  tarifiis  aduaiu^iras  sinão  comprehendida 
essa  revisão  em  um  sentido  benéfico  para  o 
paiz,  em  um  sentido  que  não  venha  alterar 
as  relações  da  vo»sa  vida  commercial  e  a 
sorte  das  diversas  classes  da  sociedade. 

Eu  quero  o  cobrança  integral  dos  direitos 
cm  ouro  como  a  satisfação  de  uma  necessi- 
dade palpável,  que  se  impõo  como  obedien- 
ciarlgorosa  a  um  systema  que  deve  estar 
preso  e  ligado  om  todas  as  suas   moléculas. , 


O  que  justamente  tem  de  alguma  forma 
conoorrldo  para  o  nosso  atxNizo,  o  que  tem 
ooniribuido  na  nossa  vida  politica  para  que 
o  nosso  progresso  não  seja  alcançado  com 
mais  promptidão  e  íUcilidade,  é  justamente 
essa  politica  de  vacillações,  de  receios,  que 
eu  nâo  comprehendo. 

Em  geral,  a  politica  brasileira,  quando 
aborda  um  problema,  não  procura  ra^íolvel-o 
de  uma  só  vez,  mas  parcelladamente,  aos 
poucos;  isso  quer  dizer  que,  todas  as  vezei< 
que  essas  soluções  amiudadas  se  vão  fazeji- 
do,  perviemos  um  tempo  precioso  no  evo- 
luir da  nossa  sociedade. 

A  cobrança  integral  dos  direitos  em  ouro 
nâo  só  obedece  aos  flmdamentos  que  acabo 
de  expor,  como  ainda  mais  á  situação  espe- 
cial em  que  nos  achamos,  como  um  paiz 
ainda  jiovo,  que  procura  elementos  fortes, 
vigorosos,  para,  attingir  a  sua  grandeza  o 
prosperidade. 

Já  tive  occasiâo,  quando,  mais  de  perto, 
senti  as  necessidades  do  Governo,  de  assi- 
gnalar  que  as  duas  condições  essenciaes  para 
um  paiz  attingir  a  sua  grandeza  e  a  sua 
prosperidade  são:  o  povoamento  do  solo  e  a 
attracçâo  de  capitães  estrangeiros  que  ve- 
nham se  applicar  em  melhoramentos  uteivS 
que  nos  conduzam  a  satisfazei*  as  nossas  am- 
bições de  progresso. 

Nenhum  povo  ainda  empregou  outros 
meios  sinão  estes  que  acabo  de  apontar. 

Pois  si  nós  precisamos  de  capitães  estrau- 
geiros,  para  attin;irir  ao  máximo  do  nosso 
desenvolvimento  social,  e  da    introducção 
dessem  capitães  po.*  meio  de  organização  do 
emprezas  industriaos,  por  meio  de  organi-  i 
zações  agrícolas,  fundadis  cem   capitac^s  esr  i 
trangeiros.  por  meio  de  empréstimos,  desde  \ 
os  empréstimos  muaicipacs  até  os  emprésti- 
mos contrahidos  poios  Estados  e  pela  União, 
tudo  isto  importa,  a  meu  ver,  na  nece^idade 
de  sermos  obrigados  a  remetter  para  o  estran- 
geiro sommas  que  se  movem  do  Hrazil  para 
lá,  importando  isto,  por  sua  vez,  em  oscllia- 
ções  do  cambio. 

Desde  o  momento  que  nó-^  precisamos  im- 
portar esses  capita?8,  que  assim  são  appli- 
cados  miO  só  em  mellioramentos,  como  em 
necessidades  publicas  da  vida  social,  esse$ 
capitães,  por  sua  vez,  teeni  a  sua  natureza 
productiva.  Os  seus  dividendos,  os  seu8 
.lui^os,  m  suas  amoitixaçjos,  são  ti>das  revc^ 
tidas  para  o  paiz  de  origem. 

Esta  massa  de  recursos,  constituída  peloi 
dividendos  do  acções,  juros  de  debentur«^  da 
companhias  de  estradas  de  ferro,  de  juros  d« 
empre:itimos  e  de  outras  fontes  já  enrai- 
zadas á  nossa  vida  social,  ropreientainj 
grandes  capitães  que  são  devolvidos  a  seu 
paiz  de  origem. 
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Kftta  mastóíi  de  capitães  por' sua  vez,  ídííuc 
luiiuralincute  na  nossii  vida  iiuanceira,  mo- 
dificando as  relações  do  olFerta  o  procura 
da  moeda— ouro;  porque,  Sr.  I^esidente, 
neste  paLs,  de  papel  iiiconvertivcl  como  o 
nosso,  o  ouro  não  é  maiij  do  que  uma  mer- 
cjMioria;  (^,  procurado  como  se  procur.i 
qualquer  nicrcíwloria,  tem  o  valor  resul- 
tónte  do  momento,  que  obedece  â  maior  ou 
menor  offerta  ou  procura . 

Esta  situação  especial  de  um  povo  que 
precisa  gi'jindos  capitaas  ei^traugoiros,  é 
mais  urija  razão  e  diis  mais  fortes,  pai*a 
que  corrigindo  08  deíeitos  e  as  faltas  do 
na>áo  meio  cii*culante,  da  nos^a  vida  íinan- 
ceira,  DÓS  encontremos  na  cobrança  integral 
da  importação  cm  ouro  mais  um  dos  olo- 
immtos  foHes  para  que  defendamos  com 
cníTiíia  e  com  intellijrencia.  c  maij;  vigoro- 
>amciite,  nusfi>ci  moeda  o  mais  a  structura  da 
nys>a  vida  social,  os  fundamentos  cm  (lue 
»  deve  alicerçar  a  vida  dos  povos  ciue  quo- 
rera  pitwurar  toílos  os  factores  do  seu  des- 
wvolvimeato. 

Eu  poderia,  Sr.  Presidente,  ampliar  as 
minhas  razões  no  sentido  de  mostrar  que 
temos  absoluta  necessidade  do  aceitarmos 
a  cobrança  integral  dos  direitos  de  inipor- 
lação  cm  ouro,  obedecendo  ao  mesmo  cri- 
tério a  que  obedecci*am  a  Itália,  a  Rússia  e 
o>  Estados  Unidos,  quando  estabeleceram  o 
mesmo  systema,  sem  hcsitíição  de  ordem 
alguma.  Mas  deixarei  para  uma  outra  occa- 
sião  a  serie  do  considei^açõcs  que  neste  sen- 
tido teria  de  produzir  no  momento  actual  por- 
que sei  que  o  meu  illustre  collcga  o  Sr.  Dr. 
Barbosa  Lima  deseja  occupar  a  attenção  da 
«limara  e  eu,  com  muito  prazer, declaro  que 
desisto  de  continuar  nas  minhas  considora- 
võcs  para  que  S.*  Kx.  tenlui  a  opportunidade 
de  occupar  a  tribuna. 

Sao  estas,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  no  momento  posso  fazer. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem;  muito  bem,) 


OSr.  Bai-boasalLiiiiia.f')  —   Sr. 

Presidente,  tendo  estado  hontom  presente  a 
^^cssão  até  a  ultima  hora,  não  me  foi  dado, 
todavia,  chegar  bastante  cedo  para  quo  ti- 
vesse o  prazer  de  ouvir  a  rectificação  A 
acta,  produzida  pelo  honrado  Deputado  poT 
S.  Paulo,  cujo  nome  declino  com  a  devida 
vénia,  o  Sr.  Fernando  Prestes. 

Lendo  hoje  esta  rectificação,  julí;uei-mo 
no  dever  de  tomal-a  na  consideração,  que 
incontestavelmente  merece  ;  . . . 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Muito  agra- 
decido. 


<>  Eot«  dbcuiso  cão  foi  reviíto  pelo  orador ê 
Vol.  ViU 


O  Su.  Uauijosa  Lima— ...quer  pelo  seu 
valor  intrinscfo,  quer  aijida  pelo  alto  valor 
moral  de  (luem  a  produziu  nesta  Casa. 

Por  outro  lado,  Sr.  Prasidente,  nem  aparte 
meu,  dado  ao  discurso  com  que  nos  encan- 
tou hontem  nesta  Uísa  o  Sr.  Deputado  Car- 
los Peixoto,  não  tendo  sido  devidamente  to- 
mado pela  tachygraphia,  conduz-me  também 
â  tribuna  piírâ  rectiíical-o,  insistindo  nas 
athrniações  que  na  ses>ão  de  ante-hon- 
tem  eu  havia  feito  e  que  trouxeram  á  tri- 
buna o  mesmo  Sr.  Deputado  pelo  Pastado  de 
Minas. 

Km  terceiro  lo^i^ar,  a  recusa,  por  parte  das 
Com  missões  permanentes  desta  Casa,  de  to- 
marem em  consideração  o  requerimento 
que  suljscrcvi  com  vários  dignos  collega<, 
pedindo  uma  seí^sào  secreta,  leva-me,  no 
excrcicio  de  uma  faculdade  que  me  outoríja 
o  H(j;,âment<i,  a  appellar  daquella  instan<'ia 
l>ara  a  Cauiara  pícjia,  em  virtude  das  con- 
siderações (fue  passarei  a  desenvolver. 

Em  primtdro  logar,  (juanto  ao  aparte  com 
que  me  distinguiu,  na  sessão  de  ante-hontem, 
o  honrado  Deputado  por  S.  Paulo,  direi, 
antes  de  tudo  que  o  meu  discurso  publicado 
no  Ittario  do  Congresso  de  hontem  não  foi  por 
mim  revisto. 

Ha  nesse  discurso,  como — valho-mo  da 
occasião  para  mais  uma  vez  declarar— na 
quasi  totalidade  dos  meus  discursos,  omis- 
sões, falhas  e  inversões,  que  deturpam,  que 
defornuim,  que  modificam  proftmdanicnto 
as  palavra^i  produzidas  desta  tribuna. 

No  discurso  de  ante-hontem,  especificada- 
mente, as  falhas,  direi,  são  poucas,  e  entre 
essas  estji  aquella  que  provocou  a  rectificação 
do  honrado  Deputado.  Mas,  como  eu  disse, 
valejido-me  da  occasião,  farei  notar,  quasi 
ao  findar  da  minha  actividade  parlamentar, 
que  a  maioria  dos  meus  discursos,  natural- 
mente por  defeito  de  dicção  minha  ou  por 
quahiuer  outro  que  não  aprofundarei,  não 
voem  publicados  de  modo  a  reproduzir  com 
toda  a  fidelidade  o  que  eu  desta  tribuna 
costumo  dizer;  ha  muitas  vezes  omissões,  ha 
^ros  graves,  ha  trocas  de  palavras,  etc . 

O  aparto  que  provocou  a  rectificação  do 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo  ó  este,  com  que 
S.  Kx.  se  dignou  interromper-me,  quando 
eu  orava:  «V.  Ex.  podo  me  informar  si  o 
Governo  do  nosso  paiz  pediu  protecção  a 
ura  outro  paiz  para  se  desaggravar  da 
affronta  ? » 

Accentuou  o  honrado  Deputado  por  S.  Paulo 
que  o  meu  discurso  consigna  logo  em  se- 
guida a  esta  pergunta  o  seguinte:  «Não 
posso  aíilrmar,  posso  informar,  primeiro,  que 
a  censura  telegraphica  não  se  apoiando...» 
Ora,  a  Camará  ha  de  estar  lembrada  de  que 
na  occasião  em  que  S.  Ex.  se  dignou  di:í:in- 
iguir-me  com  este    aparte  outros  apartes 
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eram  dados  e,  provavelmente,  no  conflicto  de 
diversos  apartes,  o  tachygrapho  perdeu-se, 
preferindo  tomar  o  aparte  a  tomar  al- 
guma cousa  que  eu  disse,  que  não  está  aqui, 
que  era  certamente  a  resposta  ao  digno 
Deputado. 

A  resposta  eu  a  repito,  naturalmente 
como  devia  ter  sido  tomada,  e  a  repito  ro- 
portando-me  ao  que,  de  alguma  sorte,  ligará 
as  diversas  partes  do  meu  discurso  ao  do 
honrado  Deputado  por  Miníws  Geraes,  hontem 
proferido  nesta  Casa;  a  resposta  foi — e  eu  a 
reitero,  eu  a  reproduzo—aquella  que  se  inspi- 
rou nos  mesmos  motivo^,  nos  mesmos  ele- 
mentos de  informação,  quanto  á  sua  fidedi- 
gnidade, ainda  que  não  quanto  á  sua  origem, 
que  levaram  o  honrado  Deputado  pelo  Ltls- 
tiauio  de  Minas  Geraes,  le<suier  da  maioria 
desta  Casa,  a  me  dizer  que  estava  bem  se- 
guro das  informações  que  dava  á  Gamara, 
sem  que  eu,  entretanto,  pudesse  arrastai-o 
a  denunciar  a  fonte  dessas  informações. 

Estou  certamente  neste  caso,  ou  tenho, 
talvez,  ainda  mais  motivos  para  continuara 
considerar  como  muito  crystalina,  muito 
pura,  a  fonte  onde  hauri  as  minhas  informa- 
çõe|S,  deixando  de  determinar-lhe,  todavia,  a 
latitude  e  a  longitude,  deixando  a  demar- 
cal-a  devidamente  para  que  se  possa  saber 
onde  ella  demora,  com  os  mesmos  motivos 
moraes,  com  as  mesmas  razões  politicas, 
com  os  mesmos  fundamentos  pessoaes  com 
que  o  honrado  leader,  no  papel  discreto  que 
se  impoz  e  que  tão  discretamente  desem- 
penha, julgou  dever  resguardai^-se,  dando 
as  informações  por  aquillo  que  ellas  valem, 
e  incontestavelmente  valem  muito,  o  que  eu 
expressamente  assignalei. 

Realmente,  no  discurso  do  honrado  Depu- 
tado por  Minas  Geraes,  está  incompleto  um 
aparte  meu.  O  Sr.  Deputado  pergunta va-me 
si  eu  punha  em  duvida  a  veracidade  do  que 
S.  Kx.  allegava,  e  eu  lhe  respondi: 

«O  que  é  dessa  tribuna  ou  que  é  parti- 
cularmente allegado  pelo  honrado  Deputado 
por  Minas  Giracs,  o  distiiicto  Sr,  Carlos 
Peixoto,  só  pôde  me  merecer  a  mais  com- 
pleta confiança.  Tenlio  certeza  de  que  S.  Ex. 
é  um  dos  que  rendem  culto  consciente  á  ver- 
dade,» 

Como  o  aparte  está  tomado,  entretanto, 
parece  que  eu  estava  me  desmentindo,  por- 
que perguntavas.  Ex.:  «Duvida  o  homudo. 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  do  %\\e  eu 
estou  dizendo.»  c  está  o  aparte  assim,  em; 
resposta:  «Absolutamente nâo»,o  que  importa 
em  acceitar  eu  como  verdadeiras  todas  as 
informações  ministradas  por  essa  outra  fonte 
e  repudiar  as  minhas. 

Distingamos,  portanto  :  o  honrado  Depu- 
tado, leader  da  Gamara,  informou  a  esta 
maioria,  informou  á  Camará,  informou  ao 


paiz,  com  a  lealdade  que  é  muito  sua:  <0 
que  eu  soube,  o  que  eu  vi,  é  isto» ;  e  eu— 
sem  precisar  absolutamente  o  digno  Depa- 
tAdo  de  semelhante  confirmação  —  corro- 
borei, apenas,como  um  testemunho  do  muito 
que  me  merece  S.  Ex 

O  Se.  CiiRLOs  Peixoto — ^Recordo-me  per- 
feitamente de  ter  ouvido  as  palavras  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—,  .  .dizendo  que  cora 
certeza  o  nobre  Deputado  só  trouxe  para 
aqui  aquillo  que  ouviu. 

Agora  esse  informante,  perdoe-me  que  o 
diga,  é  que  contesto  <iue  esteja  com  a  ver- 
dade. O  honrado  Deputado  trouxe  Icale  fiel- 
mente a  informado  como  (perdoe-me  S.  Ex, 
que  reproduza  e  sta  pagina  da  historia  con- 
temporânea da  vida  do4  partidos  políticos 
que  ae  esboçam  na  Republica)  como  trouxe 
aqui  á  Camará  não  ha  muito  informações 
acerca  do  incidente  provocado  por  duas  fti- 
mosas  variai  do  Jornal  do  Commerdo  na 
phase  embryonaria  da. .  .com  i  O  ?  da  colli- 
gação ;  o  honrado  Deputado  ti*ouxe  naquella 
occaslão,  como  agora,as  informações  que  lhe 
foram  ministradas.  S.  Ex.  íbi  da  mais  oom- 
pleta  correcção  e  da  mais  abjoluta  lealdade. 

O  que  sei  6  isto  :  direi  que  aaquelle.  como 
neste  caso.  o  que  sei  é  diãèreate.  A  historia 
tem  direito  e  avesso,  e  provavelmente,  ne- 
cessariamente, seguramente  o  avesso  não  é 
muito  para  se  mostrar  agora. 

Portanto,  dado  o  ponto  de  partida  que  ado- 
ptei, atiirmo,  ao  concluir,  novamente:  man- 
tenho ludo  quanto  disse  no  meu  discurso  de 
ante-hontem,  quando  deplorei  e  novamente 
deploro,  o  encaminhamento  que  se  me  afi- 
gurou e  se  me  afigura  tortuoso,  hesitante  e 
infeliz  que  a  nossa  chancelaria  deu  ao  eaao 
já  agora  conhecido  por— conflicto  de  Itajahj-. 

Assignalarei  mais  que  nós  estávamos  {note 
o  Sr.  tachygrapho  que  empregvtei  o  imperfeito 
do  indicativo)  cm  uma  atmoephera  de  uni- 
versal sympathia  em  face  de  todos  os  pavos 
cultos  á  esp.Ta  de  uma  satisfação  que  não 
podia  nos  ser  negada,  tão  claro  era  o  nosso 
direito,  tão  inaudito  o  attentado  praticado 
contra  a  nossa  soberania,  tão  flagrante  o 
desrespeito  ai>  pundonor,  á  dignidade  e  i 
honra  brazilolra . 

Assignalo  que  antes  de  recebenDioe  qual- 
quer satisfação  já  demos  duas  explicações... 

Um  Sr.  Deputado— Devido  a  um  tcle- 
gramma  adulterado  da  Havas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...já  demos  duas 
explicações  e  transformamos  aqaeUa  atmo- 
spbera  em  um  ambiente  onde  se  desenha  a 
attitude  que  realmente  deploro,. adoptada 
contradictoriamente  pela  nossa  chancelaria 
nos  conduzindo  a  situações  bem  íliversas  da- 
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qiueUas  que  o  nosso  legitimo  amor  próprio 
íomnú  podia  eoliimar. 

j  Pinalmcnto,  Sr.  Presidente,  direi  que  mais 
diria  e  que  «este  mais  que  eu  diria»  valeria  a 
pena  talvez  ouvir,  nâo  pelo  que  intrinseca- 
mente pudesse  valer  o  orador  (niJo  apoiados), 
mas  peio  alto  alcance  politico  que  poderiam 
ter  estas  impressões  quando  trocadas  entro 
patriotas  quaes  são  todos  quantos  teem  as- 
«Dio nesta  Casa.  £  que  para  este  fim,  iii- 
spiraado-me  nos  mesmos  sentimentos  de 
jpatriotismo  que  conduziram  á  tribuna  o 
boorado  leader  da  maioria,  cu  appellara 
para  aquelle  recurso  que  seguramente  não 
foi  pelo    Regimento    croado    i>ara    outro 

I  lim,  a  sessão  secreta ;  que  nós,  acompa- 
nhando naturalmente  de  modo  consciente 
c  eíclaFecido  o  Governo  da  Republica,  não 
acompanhamos  nunca  nem  a  este  nem  a 
ímtro  ^verno  com  a  certeza  de  prévio 
apoio  a  todas  as  attitudes  quo  adoptar, 
limando  á  tribuna  venho  declarar  que, 
renovando  o  meu  re^iucriraento  no  intuito 
k  solicitar  da  Camará  uma  sessão  socret<L, 
p  propoáito  meu  a^igualar  o  valor  do  pre- 
deate  que  está  na  negativa  com  que  o  vae 
receber  a  Gamara,  estou  certo,  porque  tam- 
bém sei  ler  um  pouco  o  horóscopo  desta  si- 
tuação politica. 

AMipatarei  mais  que  com  essa  negativa 
Uca  ao  Deputado  o  direito  de,  quando  lulgar 
necessário  e  imprescindível  para  o  patrio- 
tismo que  o  ajrrasta  a  vir  a  tribuna,  fica-lbc 
a  faculdade  de,  abertamente,  em  sessão  pu- 
blica e  com  as  responsabilidades  que 
passam  decorrer  das  declai^açõcs  feitas  ne:^sa 
"ccasiâo  e  nessa  conjunctura,  negada  a 
sessão  secreta,  pronunciar-se  aconselhando, 
dissentindo  ou  censurando  nobremente  pelos 
seotimantos  e  motivos  segundo  os  quaes, 
muitas  vezes,  calar  é  mais  perigoso  do  que 
fallar. 

Vou  concluir,  Sr.  Presidente.  Osjoruaes 
da  America  do  Norte,  cu>  luz  mais  extensa, 
<^a  reportagem  mais  bem  armada,  podem 
desvendar  todos  os  arcanos,  todos  os  segre- 
dei interoaciomaes,  notadamente  o  Wa«/U#i- 
I  gton  Post,  o  Sun  o  Evening  Post,  o  Neto  York 
I  ierM  e  outros  que  hão  de  vii*  deotm  de 
Bm  mez  provarão  mais  u  ma  vez  que  ou  tinha 
oa  não  i^azao  quando  atiirmava  o  que 
^mei  no  tocante  á  perigosa  tace  que  vae 
íendo  a  doutrina  de  Monroe,  favorecida  pela 
^tuação  politica  dominante  dos  l^^stados 
(doidos,  apresentada  aos  nossos  olhos,  não 
como  alguma  cousa  de  promissora,  não 
como  alguma  cousa  de  convidativa  e  editi- 
^te  para  09  destinos  da  nossa  nacionali- 
ze, mas  como  «iguma  covsa  de  vexatório 
e  bem  diverso  daquella  doutrina  de  Monroe, 
uo  próprio  James  Monroe,  e  mais  ainda 


segundo  os  intuitos  claix)s  dos  Grover  Cle- 
veland c  J.  Blaine. 

O  Sft.  Calogeras  —  V.  Ex.  refere-se  á 
ooramunicação  que  e  diz  ter  sido  feita  pelo 
embaixador  brazileiro  ? 

O  Sr.  Barbosa  LiMA  —  Afflrmei  que  a 
coramunicação  tinha  sido  feita,  afflrmei  que 

0  telegramma  íbi  passado  e  não  affirmo 
cousa  alguma  mais,  senão  que  para  tanto  e 
tudo  isso  precisamos  de  uma  sessão  secreta 
por  que  nos  poupe  os  maiores  vexames  e 
perigos. 

Mando  á  mesa  o  meu  raquerimeato. 

Vem  á  Mesa,  6  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  soguijitíj 

HK(íl'ERIMKNTO 

Requeremos  que  a  Camará  se  constitua 
(ím  Cx)iumis.sao  (iei-al,  em  sessão  secreta, 
par.i.  o  fim  de  inforraar-se  devidamente  a 
respeito  do  incidente  internacional  de  Ita- 
jahy  e  do  estado  em  quo  se  acham  as  recla- 
mações diplomáticas  relativas  ao  caso. 

Sala  das  sosso  s,  14  de  dezembro  de  1905. 
Barbosa  Lima.  —  Bricio  Filho.  —  Moreira  da 

Si^va. 

O  8i-.  Px*eetdj&ute  —  tíaseiando-se 
na  parte  llnal  do  art.  121  do  R^imento,  os 
Srs.  Barbosa  lima,  Bricio  Filho,  Moreira  da 
Silva  enviaram  o  scguiato  requerimento: 

«Requeremos  que  a  Camará  se  cor.stitua 
em  Commissão  (Jeral,  em  sessão  secreta, 
para  o  flm  de  iuíormar-se  devidamente  a 
respeito  do  incidente  internacional  de  Ita- 
jahy  e  do  estado  cm  que  se  acham  as  recla^ 
mações  diplomáticas  relativas  ao  caso.» 

A  parte  primeira  do  art.  121  foi  tomada 
em  consideração  pela  reunião  dos  presiden- 
tes das  Commissões,  realizada  hontem,  após 
a  terminação  da  sessão. 

Baseando-se  no  final  desse  artigo  (indeferi- 
mento do  pedido  da  sessão  secreta),  os  Srs. 
Barbosa  Lima,  Bricio  Filho  e  Moreira  da 
Silva,  apresentaram  o  requerimento  de  que 
dou  conhecimento  á  Casa.  Os  senhores  que 
o  a{K>iam  queiram  levantar-iJe.  (Pausa). 

F^stâ  apoia-lo  e  em  discussão. 

O  Sr.  £]i*ioo  Ooellio  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  requerimento  em  discussão  está 
redigido  no.s  termos  do  requerimento  que  foi 
hontem  apresentado  pelos  mesmos  signatá- 
rios do  de  hoje,  salvo  o  meu  humilde  nome. 

Hontem  V.  Ex.,  appiicou  ao  caso  o  artigo 
21  do  Regimento,  que  entende  eom  as  sessões 

1  secretas  da  Camará,  em  Vdz  do  art.  47,  que 

I  versa  sobrei  a  reunião  da  Commissão  Geral, 
que  é  o  caso.    Mas  J4  agora  pergunto  si  o 
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requerimento  em  diiscussão  ú  tal  qual  o  do 
hontem,  porque  nâo  proseguir  no  procesáo 
que  V.  15x.  iniciou  hontem  ? 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  nâo  ma  ouviu. 
Estou  applicando  o  mesmo  processo :  referi- 
me  ao  mesmo  artigo  do  Regimento  em  que 
me  apoiei  hontem  para  proceder  como  o  fiz. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Mas  V.  Ex.  não 
communicou  á  Gamara  o  que  llcou  resolvido 
hontem  em  capitulo  dos  presidentes  da^»  Com- 
missões. 

O  Sr.  Presidente — Não  tinha  absoluta' 
mente  que  dar  contas  â  Gamara  da  delibe' 
ração  secreta  doa  presidentes  das  Conr 
missocs. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Secreta  éa  delibe- 
ração, mas  o  parecer  do  cj^pitulo  deve  ser 
communicado  á  Camará  por  V.  Ex. 

.  O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  nào  mo  ouviu. 
No  final  do  art.  lál  está  dito  :  «No  c^su  de 
indeferimento,  6  livre  a  renovação  do  reque- 
rimento perante  a  Gamara,  em  sessão  pu- 
blica». 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Mesmo  assim,  en- 
tendo que  V.  Ex.  deve  informar  1  Gamara  a 
respeito  da  sentença  contraria,  proferida 
hontem  em  capitulo  dos  presidentes  das 
Commissões,  do  contrario  essa  formalidade 
não  teria  consequência  alguma.  Não  com- 
prehendo  que  se  negue  á  Gamara  o  conheci- 
mento do  resolução,  tomada  embora  em 
reunião  secreta  do  commissão  qualquer,  na 
fórma  i^egimental. 

O  Sir.  I*i*e«icleiite — Si  não  ha  mais 
quem  queira  usar  da  palavra,  encerro  a  dis- 
cussão. (Pausa.) 

Está.  encerrada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Paula 
e  Silva,  Medeiros  e  ^Vlbuquerque,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  EsmeraiJino  Bandeira, 
oliveira  Valladão,  Castro  Rebello,  Tosta,  Au 
gusto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Galdino 
Loreto,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Albuquer- 
que, Fidelis  Alves,  Belisario  de  Souza,  Hen- 
rique Borges,  João  Luiz,  Francisco  Bernar- 
dino, Anthero  Botelho,  João  Luiz  Alves,  La- 
mounier  Godofredo,  Galogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Gosta  Júnior,  José  Lobo,  Cândido 
Rodrigues,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Be- 
nedicto  do  Souza,  Glisou  Guilherme^  Barbosa 


Lima,  Rivadavia  Corrêa,  Domingos  Masca- 
renhas, Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna  e  Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecerem,  com  causa  par- 
ticipada, 03  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo  Nery,  José  Eusébio,  João  Gayoso, 
Arlindo  Nogueira,  Trindade,  José  Marcel- 
lino,  Malaquias  Gonçalve-s,  Moroira  ^Vlves, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  An- 
gelo Neto,  Joviniano  de  Carvalho,  Felis- 
bello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
roiso,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Toicntino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Corroa  Dutra.  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Alfredo  Backer,  Francisco 
Veiga,  Pcuido  Filho,  David  (^mpistíi,  Bueno 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ft5rraz, 
Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fiilí^enci),  Nogueira,  Liiidolpho  Caetano, 
Oi(^^'ario  Maci(3l,  Jesuino  Cardoso,  Arnolplio 
Azevedo,  I^iloy  Ghav^^,  .Vzcvedo  Marques 
Rodolpho  Miranda,  Herinencírildii  de  Morafô, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernai-do  Antó- 
nio, Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal 
Kscobar,  Angelo  Pinheií-o,  Victorino  Mon- 
teiro e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs,  Jorge  de  Moraes 
Christino  Cruz,  Dunshee  Abranches,  Vir- 
gílio Brigido,  Francisco  Sá,  Eduardo  Studarí, 
Abdon  Milanoz,  Simeão  Leal,  Epaminondas 
Gracindo,  Ravmundo  de  Miranda,  Eusébio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  José  MoDjardim, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Camillo  Soares  Fi- 
lho, Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Ber- 
nuváo  de  Campos,  Leite  de  Souza  e  Juvenal 
Miller. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Hl'.  I*ro8Í<leiite— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  <Ls  votações  das 
matérias  constantos  da  urdem  do  dia,  que  se ' 
acha  sobre  a  Mesa. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o  i 
seoruinte  requerimento  dos  Srs.  Galogeras  e ' 
Germano  Hasslocher  :  | 

€  Requeremos  que  se  solicitem  do  Governo  | 
informações  sobre  : 

1^,  si  tom  conhecimento  de  que  estão  sendo 
cobrados  no  território  do  Acre  impostos  não 
autorizados  pelo  Congresso  Nacional  ;  ., 

2^y  quaes  as  providencias  que  tencionai 
tomar  para  sobrestar  a  tal  cobrança  e  para  | 
que  se  não  appliquem  naquella  região  prin* 
cipios  jurídicos  de  que  nao  trata  a  legislação  i 
federal.  ! 
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O  Sr.  Brioio  Filho  {pela  ordem) 
rpquer  verificação  da  votação. 

Procedeado-se  á  veriâcação,  rcconhoce-se 
terem  votado  a  favor  1 17  Srs.  Depuiados  e 
contra  nenhum. 

O  Sr.  Pi-eAideute  —  O  requcírl 
mento  foi  approvado  por  117  votos. 

£"  armuBciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento dos  Srs.  Barbosa  Lima  e  outros, 
apre^Qtado  na  sessão  de  hoje : 

<Requeremo8  que  a  Camará  se  constitua 
em  Commissão  geral,  em  sessão  secreta, 
para  o  fim  do  informar-se  devidamente  a 
rfispeito  do  incidente  internacionjU  dj  Ita- 
jahy  e  do  estado  em  que  se  acham  as  recla- 
m^jes  diplomáticas  relativas  ao  caso.» 

O  Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Caniara  sobre  si  concede  votação  nominal 
/«ara  este  requerimento. 

CoQsidtada  a  Gamara,  não  é  concedida 
a  votação  nominal  podida  pelo  Sr.  Bricio 
Pilho. 


O  Sr.  Brioio  ir»iiho  {pela  ordem) 
wiuer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se, 
terem  voiado  a  favor  35  Srs.  Deputados  e 
I  contraSI,  total  116. 

15m  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado 
o  referido  requerimento  dos  Srs.  Barbosa 
Lima,  Bricio  Filho  e  Moreira  da  Silva. 

K*  amiunciada  a  discussão  da  redacção 
final  do  projecto  n.  167  D,  deste  anno,  que 
orça  a  receita  geral  da  Republica,  para  o 
eçercieio  de  1906. 

O  Sr.  Brieio  Fillio  (pela  ordem)  — 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  r» residente —Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brieio  FilKo  —  Sr.  Presi 
áente,  por  muito  natural  que  seja  a  vontade 
«los  Srs.  Deputados  no  sentido  de  correrem 
rapidamente,  sobretudo  as  votações  dos  Or- 
çamentos, para  que  as  leis  annuas  possam 
ir  já  para  o  Senado,  V.  Ex.  e  a  Camará  nào 
hão  de  querer  que  um  projecto  de  redacção 
«Japara  a  outra  Casa  do  Congresso  com 
íluvidas  e  mesmo  erros,  tal  como  acontoce 
íom  a  redacção  da  receita. 

FeUzmente,  para  a  tranquillidade  de  todos 
nós,  essa  redacção  só  vae  ser  votada  depois 
le publicada  no  Diário  do  Congresso, 

E  nem  de  outro  modo  se  poderia  compre- 
tiender,  attendendo  a  que  se  trata  de  um 
projecto  complicado,  tendo  recebido  varias 


emendas  e  modificações,  devendo,  nestas  con- 
dições, merecer  a  nossa  attenção. 

Sr.  Presidente,  a  primeira  duvida  que  se 
apresenta  e  para  a  qual  eu  chamo  a  atten- 
ção  de  V.  Ex.  e  da  Camará,  é  a  seguinte : 
entre  os  artigos  da  tarifa  incluídos  no  au- 
gmento  de  50  V«»  ouro,  figura  um  em  o 
n.  100;  tendo  atravessado  todas  as  discus- 
sões, como  tal,  apparace  agora  na  redacção 
com  o  n.  1.060. 

Parece  que  é  uma  irregularidade  que  pre- 
cisa ser  sanada,  sendo  conveniente  que  a  Ca- 
mará se  pronuncie  a  respeito,  bastando  tal- 
vez explicação  para  afUgentar  as  duvidas. 

Ainda  ha  mais,  Sr.  Presidente. A  maneira 
pela  qual  está  roidigida  a  emenda  do  Sr.  Mo- 
reira da  Silva,  hontem  approvada  pela  Ca- 
mará, sendo  considerada  prejudicada  a  do 
Sr.  Josí^  Lobo  e  outros  representantes  da 
Nação,  não  retrata  fielmente  o  que  occorreu 
na  Camará. 

E,  si  não,  vôjamos  : 

Leiamos  a  emenda,  vejamos  o  modo  por 
que  está,  confeccionada  a  redacção  e,  depois 
então,  V.  Ex.  e  os  meus  honrados  collegas 
que  me  digam  si  a  razão  está  ou  não,  do 
meu  lado. 

Chamo  especialmente  a  attenção  do  autor 
da  emenda,  que  me  está  ouvindo. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Com  toda  a 
attenção. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  . . .  com  toda  a  at- 
tenção, como  sempre. 

Que  ó  que  dizia  a  emenda  do  Sr.  Moreira 
da  Silva,  a  emenda  n.  81  ? 

€  E'  o  (íoverno  autorizado  a  arrendar, 
pelo  prazo  máximo  de  20  annos,  a  Fabrica 
de  Ferro  de  Ipanema  a  quem  se  obrigar  a 
i*emoutal-a  com  os  modernos  aperfeiçoa- 
mentos, necessários  para  exploração  da  in- 
dustria das  obras  de  ferro  em  geral,  com  a 
clausula  ~  findo  o  prazo  do  arrendamento, 
de  reverterem  para  a  União,  em  perfeito 
estado  de  conseryação,  os  aperfeiçoamentos 
realizados.  Para  o  contracto  de  arrenda- 
mento chamar-se-ha  concurrentea  por  edi- 
taes  publicados  nes^a  Capital,  em  Washin- 
gton, em  Londres,  em  Pariz  e  outras  ca- 
pitães européas.  Si  o  arrendamento  não  se 
effectuar  nos  termos  expostos,  o  Poder  Ex* 
ecutivo  poderá  arrendar,  pelo  mesmo  prazo, 
osterronos  eas  bem  feitorias  da  dita  fabrica, 
ou  mesmo  transferil-a  por  venda,  devendo, 
em  qualquer  dos  casos,  impor  condições  que 
acautelem  os  intere>sc's  da  União. 

Decreto  n.  1.384,  de  19  de  fevereiro  de 
1891.  » 

Eis  o  que  passou,  o  que  illustrado  autor 
da  emenda  queria,  era  o  seguinte  :  1»,  quQ 
se  fizesse  o  arrendamento  nas  condições  da 
primeira  parto  da  emenda  ;  2^,  que  não  ss 
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effectuaíido  esse  arrendamento,  nos  termos 
expostos,  o  Poder  Executivo  pudesse  arrendar 
de  outro  modo  ou  vender. 

Mas,  isto  na  hypothese  de  não  se  poder 
l^zer  o  arrendamento  do  accôrdo  com  as 
condições  da  primeira  partí>  da  emenda. 

Eirtretanto,  redigida  como  está  a  dispo" 
sição,  o  Governo  poderá  tomar  um  dos  dous 
alvitres— arrendar  ou  vender,  e  vender  sem 
mais  nem  monos. 

De  modo  que,  como  está  redigida  a 
emenda,  o  Governo  pôde  arrendar  ou  pôde 
vender. 

Ora,  o  que  o  nobre  Deputado  quer 
nao  é  isto  ;  elle  quer  o  arrendamento  como 
consta  da  primeira  parte  da  emenda; 
nao  podendo  ser  effoctuado  o  arrenda- 
amento  nestas  condições,  então  quer  o 
arrendamento  das  bemfeitorias  ou  venda. 

Ora,  do  modo  porque  está  redigida  a 
emenda,  está  fora  do  pensamento  do  seu 
autor. 

O  que  é  mais.  6stá  ainda  desvirtuada  a  de- 
claração da  Mesa,  com  a  qua!  a  Camará 
c<mcordou ,  considerando  prejudicada  a 
emenda  do  Sr.  José  Lobo  6  outro^?,  emenda 
sobre  a  qual  a  Camará  não  se  pronunciou. 

Acceita  a  redacção  como  está,  considera-se 
como  tendo  sido  votada  a  emenda  do  Sr.  José 
Lobo,  facto  que  abaoiutamentenàosedeu. 

Sobre  a  troca  de  números  no  projecto  pri- 
mitivo o  na  redacção,  limito-me  a  cha- 
mar a  attenção  da  Casa,  pedindo  explica- 
ções. 

Agora,  para  redacção  desta  outra  parte 
da  emenda  do  Sr.  Moreira  da  Silva,  apre- 
sento uma  emenda  substitutiva,  pondo  íis 
cousas  como  se  passaram,  porquanto  as- 
sim, como  está  redigida,  nâo  pôde  paííSar, 
porque  não  traduz  o  rosuUado  da  votação, 
também  effectuada,. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

A*  redacção  final  do    projecto  w.     Í67    Z), 
de   Í905 

No  D.  ÍX  áo  art.  2*  redya-sé  assim  o 
terceiro  perioda: 

Si  o  arrendamento  não  S3  efTectuar  nos 
termos  expostos,  o  Poder  líxecutivo  po- 
derá arredar  peio  mesmo  prazo  os  ter- 
renos e  bemfeitorias  da  dita  fabrica  ou  po- 
derá transf3ril-a  por  venda,  devendo  em 
qualquer  dos  oasos  impor  condições  que 
acautelem  os  interesses  da  União  (decreto 
n.  1.384,  de  19  de  fevereiro  de  1891). 

Sala  dats  sessões,  14  de  dezembro  de  1905. 
'^BrUAú  Filho. 


Venho  á  tribuna,  Sr.  Presidente,  a  propó- 
sito da  redacção  final  do  orçamento  da  re- 
ceita, para  mostrar  que  absolutamente  não 
tem  razão  o  nobre  Deputado  por  Pernain- 
buco  quando  se  referiu  á  redacção  do  pro- 
jecto reíativoá  tributação  dos  5í)  % ,  ouro. 
Disse  S.  Ex.  que  0m  todas  as  discussões 
nesta  Casa  passou  e  foi  votada  a  redacção 
final,  referindo-se  ao  art.  106  e  não  ao 
ai-t.  1.060. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— V.  Ex.  vê  qne  eu 
dstobeieci  dons  oasos  :  no  primeiro  pedi 
Apenas  explicações,  no  segundo  apresentei 
nma  emenda. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  o  que  estou 
fazendo. 

O  Sr.  Bricio  PiLHO^Desde  que  V.  Kx.  es- 
clareça o  primeiro  caso,  dow-me  por  ven- 
cido. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— O  noire  Depu- 
tado não  tem  razão  em  dizer  que  a  Casa  vo- 
tou sempíe  ao  art.  106  o  nao  1.060,  po^ 
quanto  aqui  está  o  original  da  emenda  vo- 
tada pela  Commissão  onde  se  lê   1.060. 

Nem  era  possirel  que  foese  o  art.  106  des- 
locado da  ordem  em  que  estão  os  números, 
porque,sí  o  fosse,  sdriâ  úmareduúdanciaque 
se  verificaria  logo. 

Sr.  Presidente,  não  ha  maia  do  qne  uni 
erro  typographico  na  impressão  da  reda- 
cção, tanto  qiie  o  numei*o  1  está  itoparado  dos 
dumeros  O  e  6  por  um  ponto. 

Portanto,  não  ha  razão  para  reclamação 
do  nobre  Deputado. 

Eram  estas  as  explicações  que  queria  dar 
á  Gamara  sobre  a  reclamação  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  St*.  JMCoi^eií-a.  cl»  SÍIv»  {peh 
<wy/í'/w)  — Sr.  Presidente,  devo  á  Camará 
viiriix  explicação.  Consisto  essa  explicação  ao 
eáclareciraento  do  pensamento  qiíe  presidiu 
á  emenda  relativa  á  Fabrica  de  Ferro  do 
Ipanema. 

Em  2^  discussão  apresenitei  a  emenda  que 
a^utoriza  o  arrendamento  da  fabrica  a  quem 
se  obrigasse  a  remontal-a  com  os  aperfeiçoa- 
mentos necessários  para  a  exploração  da  in- 
dustria das  obras  de  ferro  em  gferal,devendo, 
rindo  o  arrendamento,  revertei  para  a  União 
a  mesma  fabrica  com  os  seus  aperffeiçoa- 
líientos.  Kssa  emenda  foi  substituída  por 
outra  da  Commissão,  que  a  Camará  appro- 
vou,  autorizando  o  arrenda níeííto  dos  terre- 
nos é  bemfeitorias  do  Ypaoema,  sem  se  de- 
terminar o  fim  do  arrendamento. 


i  rsici  to  ;  c]à  Oriéot* 
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Não  me  conformando  com  essa  emenda  da 
Commiffião,  já  então  parte  integrante  do 
projecto  da  receita»  redigi  uma  outra  emen- 
da relativa  á,  mesma  fabrica,  e  a  apresentei 
em  3'  discussão. 

Nesta  nova  emenda  consignei  três  idéas 
(Ustinctas,  uma  na  falta  da  outra :  o  arren- 
damento da  fabrica  para  ser  remontada  e 
aperfeiçoada  para  a  exploração  da  indus- 
tria das  obras  de  ferro  em  geral;  o  arrenda- 
mento dos  terrenos  e  berafeitorias  do  Ypa- 
nema,  para  outros  fins,  que  não  a  explora- 
ção das  minas  de  ferro;  e  a  venda  dos  ter- 
renos e  bemfeitorias  do  Tpanema,  devendo 
I  a  União,  nestes  dous  últimos  casos,  acaute- 
I  lar  os  seus  interesses,  de  accôrdo  com  o  de- 
creto que  citei. 

Estas  ires  idéas  se  acham  consignadas  na 
redacção  final  do  projecto  que  se  discute, 
ilgam  tanto  desvirtuadas,  conforme  bem 
adverte  o  nobre  Deputado  Sr.  Bricio  Filho. 

Onde  redigi :  —  O  Poder  Executivo  poderá, 
arrendar  ou  transferir  por  venda,  redigiu-se: 
-O  Poder  Executivo  poderá  arrendar;  e 
poz-se  ponto  final,  e  seguiu-se  um  novo  pe- 
hodo:  Poderá  também  transferii-a  por 
Tenda;  approximando-se  assim  por  uma 
coDJunctiva  pensamentos  que  estavam  des- 
ligados por  uma  disjunctiva. 

Não  ha  duvida  que  a  redacção  da  Commis- 
^  é  diíTerente  da  minha,  e  que  as  idéas 
ennnciadas  na  ultima  parte  da  emenda,  que 
a  Gamara  approvou,  soífreram  um  certo 
desvirtuamento. 

Entretanto,  declaro  que  não  faço  questão 
de  forma  por  se  encontrarem  em  uma  e  em 
outra  redacção  as  idéas  por  mim  consignadas: 
arrendamento  para  a  cxplor.ição  da  indus- 
tria das  obras  do  ferro  em  geral ;  cm  fklta 
de  concurrente  para  esse  arrendamento, 
arrendamento  ou  Vv>nd.«  dos  terrenos  e  bem- 
feitorias do  Ypanema,  acautelados,  nestes 
dous  últimos  casos,  os  interesses  da  União. 

Mas  devo  declarar  que  reconheço  a  in- 
teira procedência  da  reclamação  do  nobre 
Deputado  Sr.  Bricio  Pilho. 

O  Sr.  Presidente—  Acha-se  sobre 
mesà  a  seguinte  emenda  : 

«  No  n.9,  do  art,  ^*».  redija-se  assim  o  tor- 
ceiro  período : 

«  Si  o  arrendamento  não  se  effectuar  nos 
termos  expostos,  o  Poder  Executivo  poderá 
arrendar  pelo  mesmo  prazo  os  terrenos  o 
bemleitorlas  da  dita  imbrica,  ou  poderá  trans- 
feril-a  por  venda,  devendo  em  qualquer 
dos  casos  impor  condições  que  acautelem  os 
interesses  da  União  (decreto  n.  1 .384,  de  19 
de  fevereiro  de  1891).  » 


Na  redaoi^  final  do  projecto,  está  o  se- 
guinte : 

«  Si  o  arrendamento  não  se  effectuar  nos 
termos  expostos,  o  Poder  Executivo  poderá 
arrendar  pelo  mesmo  praso  os  terrenoi  e 
bemfeitorias  da  dita  fabrica.  Poderá  tam- 
bém o  Governo  transferil-a  por  venda,  de- 
vejado  em  qualquer  dos  casos  impor  condi- 
ções que  acautelem  os  interesses  da  União. 

A  differença,  que  se  verifica,  tendo-se  em 
vista  a  emenda,  é  a  seguinte:  depois  do 
termo  fabrica,  em  voz  de  um  ponto  está 
uma  virgula,  dizendo-se  cm  seguida  ou  po* 
dera  mesmo  transferUr^  por  etc.i^ 

O  iSz".  AdEedeiíTos  e  A.ll>ii- 
querque— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  M:edeii-09  e  All>uqiiex-- 

qae  {péla  ordem)  pergunta  si  o  caso  não 
podia  ser  resolvido  pela  própria  Mesa,  á  se- 
melhança do  que  ella  já  fez  em  outra  occa^ 
Sião. 

O  Sr.  Presidente  — Ha  sobre  a 
mesa  uma  emenda  de  redaoção,  que  tenho 
de  submetter  á  Casa. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  {pela  ordemy- 
Sr.  Presidente,  prevalecendo-me  da  dispo- 
sição regimental  que  me  permltte  íkllar 
segunda  vez,  venho  trazer  um  esclareci- 
mento á  Camará. 

E  serei  breve,  porque  comprehendo  a  ur- 
gência que  ha  em  votar  a  matéria. 

Pelas  considerações  dos  três  oradores  que 
occuparam  a  tribuna,  veriflca-se  que  elles 
estão  de  accôrdo  quanto  á  necessidade  de 
ser  modificada  a  reaacção. 

Levantei  a  questão  ;  veiu  á  tribuna  o 
Sr.  Moreira  da  Silva,  autor  da  emenda,  e 
declarou  que  minhas  palavras  traduzem  seu 
pensamento,  isto  é,  que  a  condição  da  venda 
depende  do  arrendamento,  que  não  pôde  o 
Governo  promover  a  alienação  sem  pri- 
meiro verificar  si  o  arrendamento  pôde  ser 
feito  nas  condições  estabelecidas  pela  emenda; 
pc^  sua  vez,  o  orador  que  acalni  de  deixar  a 
tribuna  também  achou  que  realmente  a 
venda  dept^nde  da  verificação  da  possibilidade 
(lo  arrendamento,  nas  condições  estabe- 
lecidas. 

O  que  S.  Kx.  acha  é  que  o  facto  de  se 
submetter  a  emenda  á  votação,  pôde  a 
mesma  ser  ou  não  acceita,  fazendo-se  pois 
ou  não  a  rectificação  necessária. 

Ora,  quando  o  Regimento  estabelece  a 
discussão  da  redacção,  é  exactamente  para 
que  o  assumpto  seja  debatido  e  esclareciao;  e 
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a  redacção  flca  nas  condições  de  qualquer  pro- 
jncto  que  tenha  uma  só  discussão,  isto  é, 
]M*)de  recel)er  emendas,  soffror  modificação. 
Assim,  procedendo  nós  da  maneira  por  que 
vamos  procedei',  não  temos  mais  do  que  in- 
vocar as  praxes  se^íuidas  nesta  Casa,  ilo  ao 
còrdo  coma  dispo-^ição  regimental  qu.j  roíre 
a  matéria. 

Bem  sei  que  a  Mesa  iwdia,  por  alvitro 
seu  fazer  a  moditicaçâo;  mas  ha  dous  meios: 
ou  a  Mesa,  reconhecendo  o  engano,  manda 
rectificar,  ou  qualquer  Deputado,  da  tri- 
buna, aponta  o  erro  e  apresenta  a  emenda, 
trazendo  esclareci  mentos . 

Na  hypothese,  estou  perfeitamente  bem, 
porque  o  autor  da  emenda  acha  que  a  íjiter- 
pretação  que  dei  traduz  fielmente  o  seu 
pensamento.  O  orador  que  acaba  de  deixar 
a  tribuna,  embora  julgando  desnecessária  a 
emenda,  acha  que  ella  traduz  perfeitamente 
o  que  foi  votado  pela  Camará. 

Creio  que  nada  mais  preciso  dizer  para 
justificar  a  emenda,  que  deve  ser  appro- 
vada,  sob  pena  de  ir  o  Orçamento  da  Re- 
ceita errado  para  o  Senado,  nâo  traduzindo 
fiel  e  exactamente  o  que  a  Gamara  delibe- 
rou. {Muito  bem;  muito  tem.) 

O  Sr  .Gonçalo  Souto  (pela  arde^n) 
—  Sr.  Presidente,  entendo  que  o  nobre 
Deputado  autor  da  emenda  tem  toda  a  razão 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Perfisitamente. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —Nestas  condições,  a 
Commissâo  náo  tem  a  menor  duvida  eia 
íu*e(iital-a,  visto  que  ella  nada  mais  faz  sinào 
t^jrnarmais  clara  a  redacção. 

Km  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  107  D,  de  ltX).j, 
orçando  a  Receita  Geral  da  llepul)lica,  salva 
a  emenda  do  Sr.  Bricio  Filho. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Bricio  Filho. 

E'  a  redacção  final  do  projecto  n.  107  D, 
de  1905,  devolvida  íl  Commissfio  de  Redacção 
para  ser  a  mesma  novamente  redigida  de 
accôrdo  com  o  vencido. 

K'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  214  C,  (ie  1905,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercicio  de  190(),  para  ser 
enviado  ao  Senado. 

E'  annuncíada  a  discussão  da  redacção  final 
do  projecto  n.  209  b\  dn  1905. 

O  Sr.  Oei^inauo   Ila/Nslochiei* 

{pela  ordem) — Sr.  Presidi^nte,  i)odi  a  palavra 
apenas  para  mandar  á  Mesa  um  i.  emenda  a 
esta  redacção,  visando  corrigir  o  absucdo 
nella  contido.  Em  vez  de  dizer— para 
entrarem  concuvso  —  diga-se:  «  eatrar  em 
exaonc  .V 


Peço  a  V.  Ex.  para  submetter  áappro* 
vação  esta  emenda,  que  não  altera  a  essência 
do  projecto  o  apenas  corrige  o  absunloque  o 
torna  impossível. 

O  Sn.  Presidkxti:  —  K'  preciso  sabor  que 
já  foi  votada  am  terceira  discussão. 

A  redacção  (iiz:  «  para  de  novo  entrar  em 
concurso  »,  o  a  emenda  diz:  «  entrar  em 
exame  ». 

O  Sr.  Germano  IIasslocuer  —  O  projecto 
como  está  é  inapplicavel,  porque  só  podo 
haver  exame.  Como  a  intenção  é  esta  is, 
intenção  vale  mais  que  as  palavras,  acho 
perfeiíanente  acceitíivel  a  emenda,  a  exom- 
p'o  do  que  se  dava  ha  dias  com  uma  outra 
apresentada  por  um  illusire  Deputa  lo  pelo 
Estado  do  Rio. 

A  emenda  deve  ser  acceita. 

Vem  <l  Mesa  a  seí^uinte 

EMENDA 

A*  redacçdo  final  do  projecto  n,  309  F,  delOOõ 

Depois  das  palavras: — aguardando  vagas, 
substitua-se  o  que  está  pelo  seguinte:  — 
pai*a  entrarem  em  exame,  afim  ie  serem, 
etc— (como  está). 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1905. 
—  Germano  ffasslodwr, 

O  Nr.  r^resiciente  —  Kstá  sobro  a 
mesa  a  referida  emenda  do  Sr.  Germano 
líasslocher. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidenti:  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Bricio  Filho. 

O  Hf.  Bi-ioSo  l^^illio— Sr.  Presi- 
dente, em  sossões  anteriores  tenho  desta 
tribuna  trabaHiado  contra  a  «adopção  de 
emendas  nas  redacções,  transformando  o 
pensamento  do  que  foi  votado  na  occasião 
conveniente. 

O  Sr.  (íermano  Hasslocher  —  Perfeita- 
mente. Kmendas  que  transformem... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ora,  ainda  ha  pouco, 
quando  o  illustre  Deputado  Sr.  Galvão  Ba- 
ptista apresent^)ii  uma  emenla  modifica- 
doi\a  de  um  projecto  votado,  subi  á  tri- 
buna e  combati  a  proposta,  jiorque  transfor- 
mava o  vencido. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Aqui  nâo 
transforma, 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ainda  ha  dias,  quan- 
do o  Sr.  Júlio  de  Mello  fez  a  declaração  dn 
I  que  a  pessoa  a  quem  aproveitava  o  projecto 
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Totado  tinha  fallecido,  vim  á  tribuna  e  de- 
clarni  que  não  tínhamos  nada  com  isto,  que 
só  devíamos  propor  eraeníias  de  redacção 
quando  o  projecto  redigido  contivesse  algum 
absurdo,  alguma  disposição  contra  o  deli- 
Ijorjulo. 

Foi  justamente  o  motivo  por  que  ainda 
agora  assomei  á  tribuna  para  pedir  a  modi- 
íicação  da  redação.  Ahi  sim,  porque  exacta- 
mente eu  propuz  a  modificação  para  que  o 
projecto  ficasse  redigido  de  accôrdo  com  a 
matéria  votada. 

Agora,  porém,  Sr.  Pro-iidente,  a  emenda 
submettida  á  nossa  consideração  vae  ser  vo- 
tíida  contm  o  resolvido,  transformando  com- 
pletamento o  sentido  da  votação  realizada. 

O  Sr.  Germaxo  Hasslocher — Como  ? 

O  Sr.  Bricio  FiLHO—Basta  perguntar  o 
scí^uinte :  que  permitte  o  projecto  ?  per- 
mitte  a  promoção  desde  que  as  candidatos  a 
comraissarios  entrem  em  concurso.  Que 
(iuer  a  emenda  ?  Quer  que  em  vez  de  con- 
curso se  diora  exame. 

Toíioo  mundo  comprehcnde  que  concurso 
não  V  a  mosma  cousa  que  exame. 

Xestas  condições  parece  que  a  acceitação 
«la  emenda  do  nobre  Deputado  importa  em 
3ubverí<)r  a  matéria  do  projecto.  São  estas 
as  considerações  que  t^nho  a  fazer. 

O  Sn.  Prefsílcieiíte— A  Mesa  verifi- 
cou que  foi  votado    em  3*  discussão  o  se- 

smte: 

<  O  Consrresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  mantido  o  direito  dos 
aspiríintos  a  commissaríos  que  não  foram 
ineluidos  na  reforma  porque  passou  a  cLasse, 
íicaado  addidos  ao  corpo  de  commissarios, 
aguardando  vagas,  para  de  novo  entrarem 
em  concurso,  afim  de  serem  promovidas ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario.» 

O  nobre  Deput^ido  mandou  a  seguinte 
emenda  â  redacção  final  do  projecto  : 

«  Depois  das  palavras  —  aguardando  va- 
í^fas— subsátua-se  o  que  está  pelo  seguinte: 
<para  entrarem  em  exame»  afim  de  se- 
i-em,  ete.» 

Esta  emon4la  devia  ser  apresentada  em 
3*  discussão  e  i)or  isto  não  po.sso  acceitai-a. 

O  ísijp.  Cterinano  HasNlocltex- 

ípcM  orrf«»a)— Sr.  Presidente,  a  emenda  que 
aprctsentei  não  altera  absolutamente  a  in- 
tenção do  \oto  da  Camará. 

O  Sr.  Presidknte  —  Peço  a  attenção  do 
nobre  Deputado. 

A  questão  já  foi  decidida  e  não  está  mais 
em  discussão  a  emçnda, 

O  Sr.   Germano    Hasslocher  —  Perdão. 
>  •  £x.  não  pôde  ter  duas  medidas.   Si  não 
voi.  vm 


acceita  esta  emenda,  porque  acceitou  a  do 
Sr.  Galvão  Baptista,  que  alterava  a  essên- 
cia do  projecto  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Perdão ;  não  é  a 
mesma  cousa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Penso  que 
devo  ser  tratado  com  ignal  direito,  não  pôde 
haver  privilégios  e  por  i>8o  V.  Ex.  deve 
decidir  como  decidiu  para  a  emenda  do  Sr. 
Galvão  Baptista,  que  mandava  dizer  em  vez 
de  ccom  vencimentos»  csem  vencimentos.» 

Minha  emenda  manda  que  em  vez  de 
«concurso»  diga-se  «exame»,  porque  a  lei 
não  falia  em  concurso  para  a  promoção,  mas 
sim  exame,  e  por  isso  acho  que  ella  deve  ser 
acceita  para  que  o  projecto  possa  ficar  de 
accôrdo  com  a  lei  vigente. 

Por  isso  espero  que  V.  Ex.  decida  sem 
ser  arbitrariamente  como  faz,  perque  a 
justiça  devo  ser  igual  para  todos. 

Tenho  dito. 

O  Sr.  Pi-esidente  —  O  caso  do 
Sr.  Galvão  Baptista  envolvia  incoherencia, 
contradicção  e  absurdo  manifesto  de  quo 
trataoart.  172,  do  regulamenu).  A  Mesa 
não  levanta  a  accusação  de  arbitrariedade 
commettida  nesta  cadeira.  Deixa  á  Gamara 
inteira  liberdade  para  julgar  do  seu  proce- 
dimento. 

Precisamos  não  perder  tempo;  temos  que 
votar  orçamentos. 

Km  seguida  6  pasti  a  votos  e  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  209  F,  de  1905, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

K*  sem  debate  approvada  a  redacção 
final  do  projecto  n.  165  C,  de  1905,  para  sor 
enviado  sio  Senado. 

K*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  181,  de  1902  (275,  de  1905), 
que  fixa  os  vencimentos  dos  telegraphistas 
da  Repartiçã'3  Geral  dos  Tolegraphos  (3*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

projecto 

N.  2/5  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  Os  telegraphistas  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  perceberâo  os  venci- 
mentos seguintes:  6:000$  os  de  1*  classe; 
4:800$  08  de  2*;  :}:600J  os  de  3»  e  2:400*  os 
de  4*. 

Art.  2.'»  O  Poder  Executivo  abrira  os 
créditos  necessários  para  a  immediata  ex- 
ecução desta  lei. 

Art.  3.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

4S 
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O  Sr.  Oat-vallao  Ohave»  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presideate»  achando-so  sobre 
a  Mesa  a  redacção  anal  do  projecto  n.  181, 
de  190^  que  acaba  de  ser  approrado  em  3*" 
discussão,  requeiro  a  V.  Ex.  que  coBsulte  a 
Gamara  sí  concede  dispensa  de  impressão 
afim  de  ser  a  mesma  redacção  votada  im- 
mediatamente. 

Consultada  a  Camará  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 


Em  seguida 

seguinte 


é  sem  debate  approvada  a 

REDACÇÃO 


N.   275  C  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  275,  deste  anno, 
que  fixa  os  vencimentos  dos  telegraphistas  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos 

(Vide  projecto  n.  181,  d6  1902) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.""  Os  telegraphistas  da  Repartiçap 
Qeral  dos  Telegraphos  pirceberâo  os  yenci- 
meotos  seguintes:  6:00Q|  os  de  1*  classe  ; 
4:800;;  os  de  ^;  3:600$os  de  3»  e  2:400$ 
os  de  4^. 

Art.  2.''  O  Presidente  da  Republica  abrirá 
os  credites  necessários  para  a  immediata 
execução  desta  lei. 

i\rt.  3.°  Ficam  revogadas  as  dispo^^íções 
em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  14  de  dezembro  de 
1905. —  Gonçalo  Souto, —  Bernardo  Horta. — 
Vergne  de  Abreu, 

£*  o  projecto  enviado  ao  Seaado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n,  276, 
de  1905,  que  flxa  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1906  (3»  dis- 
cussão). 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas 
constantes  do  impresso  n.  276  C,  de  1905. 


Em  segnida  é  posta  ^  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  a  lettra  A. 

Posto  a  votos  ô  approvado  o  seguinte 
snbstitutivo  da  Commis^,o  á  emenda  sob 
a  lettra  B : 

Para  o  Ministério  da  Marinha  entabolar 
aocordo  com  o  Miatsterio  da  Viação,  no  sen- 
tido de  transferir-lhe  os  edifícios  e  terrenos 
do  extincto  Arsenal  da  Bahia,  si  íbr  coa- 
veniente  afrendal-os  ou  vendel-oe  para  a  in- 
stallação  da  Companhia  Internacional  das 
Docas  e  Melhoramentos  do  Brazil,  a  que  a 
emenda  se  refere. 

£*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  lettra  B. 

São  successiyamcnte  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  as  lettras  C  e  D. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  a  lettra  E  : 

Da  verba  —Obras—  tirem-se  50:000|  para 
a  coiis1a*ncção  de  um  aquartelamento  em 
CíibedeUo  para  a  Escola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros, na  Parahvba. 

E'  também  approvada  a  seguinte  modift- 
ca^o  da  Commissão  : 

c  mas  sob  a  forma  de  autorização.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob  a 
lettra  F. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  a  lettra  G  : 

Ao  art.  2°,  §  2<».—  Substitua-se  a  segunda 
parte  pelo  seguinte  : 

Fixada  a  escolha  do  local  pelo  Ministério 
da  Marinha,  far-se-ha  acquisição  dos  terrenos 
comprehendidos  no  plano  de  oonstrucção  do 
novo  arsenal,  abrindo  o  credito  necessário, 
de  aecordo  com  o  disposto  no  Orçamento  da 
Fazenda  para  tal  âm.. 

E*  o  prcgecto,  assim  emendado,  approvado 
em  B*"  aiscusrâo  e  enviado  á  Cominissâo  do 
Redacção. 

E*  amiunciada  a  votação  do  prqjecto 
n.  302  A,  do  1905,  qne  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  industria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  o  exercieio  de  1906  {2^ discussão). 


Em  seoruida  são  successivamente  postos  a  votos  e  appi*ovados  em  2^  discussão  (salvo  as 
emendas)  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  302—  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^  O  Presidente  da  Republica  ê  autorizado  a  despender,  pslo  Ministério  da  In- 
dustria, Yia^  e  Obras  Pubiieas,  a  importância  de  76.352:757$(>48  papel  e  3.924 :9-^7$4 14 
ouro,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas : 


1.*  Secretaria  de  Estado 

2.*  Directoria  Geral  de  listatistica  —  Aug  montada  de 
20:000$t  sendo  na  consignação  —  Registro  Civil  — 
18:000$,  para  mats  15  auxiliares,  afim  de  concluir-se 
o  serviço,  e  na  consignação— Material— 2:000$,  para 
seguro  do  prédio , . 


Garo 


Papel 

:í1^:020$0.)0 


|7â;5Qe$500 
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3.^  Correios— AugmeQtada  de  2 :  000$  na  9n}hcoimgía^Q-~ 
Para  telegrammas  exteriores — da  consigaa^o-*Ma- 
terial. — Red\ia-se  na  coosignaçâo^Pessoal  da  Dire- 
ctoria Geral  —  a  sub-consigaa^^  —  Qratífiea^o  aos 
chefes  de  turma,  etc,  da  seguiste  fòraia:  (Iratiâ- 
caçâo  aos  chefes  de  turma  da  Direetiffia  Gerai,  a  20 
chefes  de  turmas  da  Administra^  éo  Distrieio  Fe- 
deral e  aos  eiavicularios,  observada  a  porcentagem 
do  art.  340  do  regulamento  dos  Correice;  dita  aos 
empregados  da  Directoria  Gerai,  para  iospeecioitar 
as  administrações  postaes ;  aos  empregados  46  cada 
uma  das  administrações,  designados  peàM  admini»- 
tradores,  i>ara  inspeccionar  as  agencias  respectivas; 
a  cada  um  dos  empregados  do  serviço  poetai  mari* 
timo ;  aos  agentes  embarcados ;  aos  fieis  das  soeear- 
saes  da  Capital  Federal;  aos  fieis  quft  forem  no- 
meados em  commissão  no  território  da  Repulâieae 
Sor  serviços  executados  em  commisMo  ou  fora  das 
oras  do  expediente  ordinário,  fixados  de  accdrdo 
com  o  art.  342  do  mesmo  regulamento— 252:000(000 
Na  consignação— Material— rediia-Be  assim  a  sul^éon- 
signação  —  Moveis,  utensilios,  etc.  —  Utensílios, 
acquisição  e  concerto  de  mobílias,  escaleres,  lanchas 
e  pesos,  cadeados  e  fechos,  carimoos,  sineies  e  seus 
pertences,  elevadores,  coft^es,  malas,  saccoe  e  mate- 
rial para  seu  fabrico  na  offlcina,  caixas  para  àSBi* 
gnantes  e  collectas,  custo  e  conservação  de  vehiculos 
especiaes  e  respectivos  arreios,  empregados  no  ser^ 
viço  postal  urbano  eaccessorios  diversos,  312:000$000« 
Gorrga-se  a  consignação— Pessoal— da  Administração 
dos  Ck>rreios  do  Maranhão,  em  vez  de  8  praticantes. 
4:400$,  8  praticantes,  14:400$;  de  9  carteiros, 
6:200$,  9  carteiros,  16:200$,  e  em  vez  de  um  con- 
tinuo,  20a$,  um  continuo,  1:20Q$000. 

Na  consignação —  Pessoal — da  Administrando  dos  Cor- 
reios do  Piauhy,  accrescente-se,  por  ier  havido 
omissão  na  tabeliã  :  três  carteiros  a  1 :400$,  4:'?0Q$  e 
ura  dito  de  2*  classe  700$000,  

4.*  Telegraphos—  Augmentada  de  68:000$,  papel,  sendo : 
na  1^  divisão,  titulo  —  Administração  central,  ma- 
terial—  consignada  a  importância  de  50:000$,  para 
o  concerto  de  que  precisa  o  edificio  da  Repsírtição 
nesta  Capital;  consignada  sob  o  titulo  «Cònsfrucçoes», 
a  importância  de  10:000$  para  a  construcção  da  linha 
de  Paranaguá  ao  pharol  de  Conchas,  no  Estado  do 
Paraná;  elevado  de  8:000$  o  credito  destinado  ã 
consignação  dos  arts.  36  e  328  do  regulamento,  para 
as  esta<^es  inauguradas  em  1904  e  para  melhoria  de 
classificação  das  antigas 

^  Auxilies  á  agricultura  —  Augmentada  de  660:000$, 
papel,  e  500$  ouro,  assim  distribuídos  : 

a)  dlstrtlmição  de  plantas  e  sementes  aos  agricultores  e 
auxilio  á  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  para  a 
maniltenção  do  horto  da  Penha,  no  Districto  Federal,  . 
comprehendendo  um  viveiro  de  plantas  fructiferas, 
de  sombra  e  industriaes,  um  campo  de  experiências 
e  demonstrações  de  viticultura  e  pomologia,  além  do 
estudo  agrícola  e  industrial  e  da  propaganda  de 
Sbr^  textis,  i^acioaaes  q   accUniadas  I90:OGO$OOD. 


Ouro 


Papel 


Í63:000$00a     II.ÍÍ6ÍI:29(5$300 


361:134$4S4      8.5e5:997$D00 
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b)  auxilio  aos  agricultores  e  criadores,   directamente  ou 

por  intermédio  dos  goremos  dos  Estados  e  munici- 
pios,  para  o  transporte,  nos  termos  do  art.  17,  §  39, 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e 
art.  13,  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904, 
de  animaes  reproductoros  de  raça,  inclusive  cães 
de  pastor,  aves  dome^ieas  e  outros  animaes  de 
utilidade  económica,  a  juizo  do  Qoverno,  e  também 
para  a  organização  de  registros  (hêrd-boohs  e  stud- 
boohs)  dos  animaes  de  raça,  comprehendendo  oi  que 
jã  existam  no  paiz  e  os  que  forem  importados,  bem 
como  os  respectivos  productos  200:000.^000. 
O  Governo  regulamentará  o  serviço  de  introducção  e 
registro  de  animaes,  com  o  intuito  de  estabelecer  o 
policiamento  sanitário,  o  seleccionamento  dos  gados  e 
a  estatística  de  producção  pastoril  no  paiz  ; 

c)  Propaganda,  por  intermédio  da  Sociedade  Nacional  de 

Agricultura,  dos  syndicatos  agrícolas  e  sociedades 
cooperativas,  por  meio  de  publicações  apropriadas, 
conferencias  publicas,  nos  centros  agrícolas,  etc,  e 
das  applicacoes  Industriaes  do  álcool,  conforme  as 
conclusões  do  Congi*esso  das  appiicações  industriaes 
do  alcool,reunido  nesta  Capital,  em  1903--30:000$000. 

d)  Auxilio  ao  Syndicato  Assucareiro  da  Bahia,  para  a 

fdndação  e  primeiro  estabelecimento  de  uma  estação 
agronómica,  nos  termas  do  art.  17,  n.  5,  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  no  Estado  da 
Bahia— 100:000$000. 

e)  Auxilio  á  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana,  trans- 

formada em  «Syndicato  Agrícola»,  para  a  íUndação  e 
primeiro  estabelecimento  de  uma  estação  agronó- 
mica, nos  termos  do  art.  17,  n.  5,  dalein.  1.145,  de 
31  de  dezembro  de  1903,  no  Kstado  de  Alagoas, 
—50:000^. 

f)  Fundação  de  uma  estação  agronómica,  comprehen- 

dendo laboratórios  de  chimíca  e  zoo  e  phytopathologia 
e  postos  meteorológico:^  e  zootechnicos  no  próprio 
nacional  denominado  Fazenda  Santa  Mónica,  no  Rio 
do  Janeiro,  a  cargo  da  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura, e  também  para  desenvolver  o  campo  de 
demonstração  e  o  curso  de  agricultura  pratica  na 
mesma  fazenda^lOa:000;$000. 

g)  augmento  de  30:000$,  na  consignação—  subvenções 

á  sub-consignação— Publicações   scientiflcas  e  tech- 

nicas. 
A)  500$  (ouro)    contribuição  correspondente  ao  l»anno, 

ao  Instituto  Internacional  de  Agricultura  de  Roma.  I:315$0rj0         810:040fOOO 

^,  Agazalho   t  transporte  de   immigrantes  espontâneos  — 

Augmentada  de  60:00(^,    sendo,    na    consignação 

«material»  15:000$,  para  a  reforma  de  dous  bate- 
lões e    uma   catraia;   15:000$  para    substituição  do 

encanamento  de  agua  submarino,  e  30:000$  para  o 

transporte  de  iminigrantes  estrangeiros  ou  nacionaes 

para  os  Estados 344:755(700 

7%  Subvenção  ás  companhias  de  naúegaçfXo â.776:0ôl$Ô92 

8%  Garantias  de  juros 2.864:604$298      l.290:280$8S4 

9^Estradas  de  ferro  federaes :  ^ 

I.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil— Reduzida  de 
1:200$,  na  rubrica— Gratificações  diversas— a  sub- 
consignação  ao  sub-director  2vjudante  c  inspectores 
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33.363:436$870 

402:00a§000 
â.l28:000$000 


da  4*  divisão. Englobadas  aa  rubrica— Material  —  as 
consignações— Reparação  do  material  rodante  e  depó- 
sitos e  acquisição  do  material  rodante,  e  elevada  a 
fiomma  de  1.950:000$  aã.500:000$.  Reduzida  na  me»- 
ma  rubrica  e  4*  divisão  a  consignação— Co  mbustivel, 
lubrificantes,  estopa  e  diversos,  de  4.500  a  3.800 
contos  de  réis 

n.  £sti*ada de  Ferro  D.  Thereza  Christina  (pessoal  o 
material) 

III.  Estrada  de  Perro  Oeste  de  Minas  (pessoal  e  material). 

IV.  Estrada  de  Perro  Santa  Maria  ao  Uruguay  —  Elimi- 
nada a  consignação  de  598:000$  (pessoal  c  material) 
por  ter  sido  arrendada  a  estrada  á  Compagnie  Aux%- 
liaire  des  Chemins  de  Fer  ou  Brcsil, 

IO.»  Obvas  Federaes  nos  Estados — Augmeutada  de  300:000^;, 
sendo  200:0001$  na  consignação— Portos  c  Rios  do  Santa 
Catharinu,  para  o  melhoramento  da  barra  e  porto 
de  Itajahy,  c  100:000$  para  os  estudos  o  execução  das 
obras  necessárias  ao  melhoramento  do  ancoradouro 
de  Cabo  Frío,  â  enti-ada  da  lagoa  de  Araruama. 

Rcdija-se  assim  a  Rubrica— Açudei  e  Inngação  no 
Ceará  —  Açudes  do  Quixadá— Pessoal  administrativo : 

Engenheiro  chefe 14:400$ 

Engenheiros  syudantes  (2) 14:400$ 

Secretario  pagador 4:800$ 

Ahnoxarife :^:600.$ 

37:200$ 

Pessoal  operário  e  Material  —  Obras  de 
irrigação  em  Quixadá,  estudos  e  obras 
de  outros  açudes 232:400$ 

209:600$ 
Açude  do  Acai*ahú-mirim  e  outi*os,  pes- 
soal e  material 245:400$ 

515:000$ 

II.*  Obras  PubUcas  na  Capital  Federal. 
Inspecção  Geral: 

I. 


Augmentada  de  8:365$,sendo  na  Administração  — De* 
posito  Central  —  Material,  expediente,  aluguel  de 
casa,  etc,  2:000$;  na  Estrada  de  FcTro  do  Rio  do 
Ouro  —  Escriptorio  Central  —  Pessoal  —  1  servente- 
estafeta,  36õ$,  sendo  a  diária  de  4$ ;  de  2:000$,  na 
Consignação— Vigilância  de  mananciaes  na  2^  divisão 
—Conservação  e  custeio  da  rede  de  distribuição  — 
Material,  4:000$,  sendo  assim  redigida  a  sub-consi- 
gnação— Ferramentas,  acquisição  de  vehiculos  e  de 
animaes,  forragens,  reparos  do  material  rodante  e 
diversos  necessários  ao  serviço,  84:000$.  2.742:660|000 

Q.    lastalla^  na  Capital  da  Republicado  pa- 
vilhão brasileiro  na  ISxposiçao  de  S.  Luiz.  700:000$000 

12.*  Esgoto  da  Capital  Federal 5.0QS:970$000^ 

13.^  niuminaçao  Publica  na  Capital  Federal 531 :273$062       628:288$66â 


4.12l:752$500 


*•••••••••■ 


3.442:660$000 
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14.^ Fiscalisação—XvLgmeata.da,  de  110:000$ 
para  a  commissão  âscalizadora  4a  rode 
de  viação  férrea  do  Rio  Graode  áo  Sul, 
arrendada  á.  Compagnie  AuadUaire  des 
Chemins  de  Fer  au  Brésil,  Í4Mduiado-ie 
na  tabeliã  o  seguinte: 

1  engenheiro  chelc 24:000$300 

1  Bu1>«n^enheiro  chefe 1'5:650^$000 

4  engenheiros  tiscaes 43:900^000 

2  conduetores 10:1  ^0$000 

3  escripturaríos 10:99Q$000 

1  contindo 1 :200$000 

Despezas  diversas  incluindu  gratifi- 
cação do  empregado  de  Fazenda, 
para  tomada  de  contas,  aluguel 
de escriptorio  e  expediente....      4:780$000 

110:000,^000 


Oaro 


Papel 


Augmentada  de  mais  2:400$,  rediglndo-se  i^im:  Kui 
vez  de — Companhia  Sal  e  Navegaç^,  venclmeatos 
do  fiscal  3:600$,  diga-se:  Companhia  Commercio  o 
Navegação,  etc.,  ti:000$000.  Augmeotada  4e  13:72S$ 
a  consignação  —  Diárias  dos  engeabeiros  flaeaes  e 
suppressas  as  sub-consignações  —  Estrada  d  3  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayaoa  e£<trada  de  Ferro  do 
Rio  Orande  a  Bagé,  Pelotas  aS.  Lourenço  e  Mínaa  de 
S.  Jeronymo,  por  estarem  iaoluidas—n^  rede  da 
viação  férrea  arrendada  á  CampagxUe  Auajiliaire  des 
Chemins  de  Fer  au  BrésU^  na  importância  de 
23:500$000 , 

15.*  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  —  Augineotada  de 
11:000$,  na  consignação— Matariai-^^  sub-consignar 
ção,  x>ara  acquisição  e  concertos  de  instrumentos 
e  sua  Installaíção,  custeio  da  offioina,  reparos  do 
edificio,  etc 

16.*  Repartições  e  lagares  extinctof — Diminuida  da  im- 

.    portancia  de  6:000$  na  rubcica  «Directoria  Geral 

de    Estatística »    por    ter    íUlecido    o    chefe    da 

jeeção «.. 

17.*  Eventt4aes 

Art.  2.<»  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  despender  a  quantia  de  10:000$  em  premies,  á  razãe  de  1$  por  kMtogramaiSk 
aos  sericicultores  que  apresentaram  eaaulos  de  pioduoção  JMCioaal. 

II.  A  despender  até  a  quantia  de  60:000$  para  a  aoimaçio  da  iaáuatria  de  seda 
sendo :  15:00(^em  prémios,  ci\io  masdniooão  exceda  de  5:000$, ao  sencicoMores,  qce pro- 
varem, ã  j uizo  do  Governo,  ter,  pelo  mea(/s  2.000  pés  de  amoreií-as  regularmente  t»*ata^os, 
devendo  ser  os  prémios  praporciooaes  á  importância  das  euJituras,  e  45:000$  para  auxiliar 
as  duas  primeiras  fabricas  que  empregarem,  aa  âação,  uaicameiíte  casulos  de  predueção 
nacional. 

III.  A  entrar  em  accôrdo,  na  vigência  desta  lei,  eom  os  sireiíáatarioé  das  estradas  de 
ferro  federaes  para  o  fim  de  ser  substituiáa  n#ilas  a  iilumina^  a  petróleo  peias  lâm- 
padas á  álcool. 

Para  facilitar  esse  accôrdo  poderá  o  Presidente  da  Ref  uUiaikad»iittir  qm  flgure  » 
compra  dessas  lâmpadas  nas  contdbS  do  eusteio. 

IV.  A  entrar  em  accôrdo,  na  vigência  nesta  lei,  comasemprezoSde  estradas  de  feiro» 
«eaicedidas  pelo,  União,  e  que  gosem  de  favores  pecaniarlos,  para  ô  fim  de  promover  a 


3:600$000        756:535$000 


98:600$OOO 

35:160$0OO 
150:00Q$0OO 
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sabetitui^^  do  petróleo  pelo  aloool  nji  illuminaçao  das  estações,  depositofi*  offictOM  e 
depeodeociafi. 

Para  íkciliUr  esse  accôrdo  poderá  o  Presidei:^  da  Republica  admittir  qoe  figure  a 
compra  das  lâmpadas  iias  coatas  do  custeio. 

V.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  a  substituição  nas  estradas  de  ferro 
federaes  dos  motores  a  gazolioa  ou  petróleo  por  motores  a  aleool. 

VI.  A  despender  dentro  do  exercicio  até  800:000$  para  a  conclusão  da  elevação  da 
linba  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  entre  S.  Diogo  e  6.  Christovão. 

VII.  A  reformar  o  serviço  da  âscalizaç&o  das  estradas  de  ferro  e  vias  marítimas  e 
fluTiaos. 

vm.  A  estabelecer  por  meio  de  accordo  directo,  o  nerviço  de  permutação  de  encom- 
meadas  postaes  (colis  postaux)  entre  o  Correio  Brazileiro  e  os  dos  outros  paizes,  que 
fuem  parte  da  União  Postal  Universal,  obswvadas  as  seguintes  eoadições : 

a)  direito  de  perceber  cada  um  dos  paizes  permutantes,  metade  da  somma  das  taxas 
de  expedição  c  traasito  marítimo,  cobrado  por  amidos  os  paizes,  sobre  todas  as  encommen- 
das  recebidas  e  expedidas ; 

b)  faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  corr^os,  de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addicio- 
Daes,  segando  seus  interesses,  e  conforme  a  Convenção  Postal  de  Washington; 

c)  gratuidade  de  transporte  marítimo  por  parto  das  companhias  que  gozem  de  priri- 
le^s  de  paquetes  em  qusdquer  dos  paizes,  para  as  eaoommendais  a  expedir  pelos  correios 
brasileiros. 

§  1 .«  Os  accordos  existente)^  serão  denunciados  e  revistos  de  aocopdo  com  estas  bases. 

§  2.*  O  Presidente  da  Republica  eí^cjlherâ  entre  as  repartições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideradas  de  permutas  adquirindo,  por  aluguel  armazéns  apropria- 
dos, quando  nas  sedes  daquelias  i^opivrtlçôes  não  houver  o  espaço  hufflciente* 

§  3^  Para  supprir  a  falta  dos  fUnecionarios  do  quadro,  indiqwnsaveis  ao  des- 
empenho do  serviço,  serão  nomeados  outros,  em  commissão,  obsõrvadas  as  dispo- 
fflções  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.   2.230,  de  IO  de  fevereiro  de  18Q6. 

IX.  A  fazer  as  operações  de  credito,  necessárias  para  eteou^o  do  serviço  a 
qas  se  refere  o  numero  antecedente. 

X.  A  entrar  em  accordo  com  as  diversas  companhias  de  estrada  de  ferro,  eom 
as  qiiaes  tem  trafego  mutuo  de  telegrammas,  para  o  âm  de  innovar  os  accordos 
ora  exi:>tentes,  mediante  condições  menos  onesrosas  para  o  pubHeo. 

XI.  A  adoptar  providencias  o  celebrar  os  accordos  que  forem  necessários,  para 
cohibir  o  uso  da  lenha,  como  combustível,  nas  locomotivas  das  estradas  de  ferro 
sujeitas  á  sua  administrai  ou  fiscalização,  incluindo  essa  prohibi^  nos  contractos, 
de  arrendamentos  que  tenha  de  celebrar. 

XU.  A  construir  um  ediflcio  para  correios  e  tcAe;|Taplioe  na  capital  do  Estado 
de  S.  Paulo,  podendo  para  esse  fim  entrar  em  accordo  com  o  governo  desse  Estado, 
mediante  permuta  com  próprio  nacional  e  outras  condições  que  iorem  julgadas 
coaveDienteis. 

XUi.  A  despender  até  50:000$,  para  auxiliar  o  trabalho  de  civilização  de  indios, 
por  meio  de  subvenções  e  fornecimento  de  material. 

XIV.  A  despender  até  250:000^  com  os  estudos  e  mais  trabalhos  ooncementes  á  exido- 
nção  de  minas  de  carvão  de  pedra  nos  Estados  da  Republica  e  a  promover,  por 
tempo  não  excedente  do  10  aanos,  o  consumo  de  carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro 
Central  ao  lirazil,  ou  em  outros  serviços  federaes  e  outras  entradas,  de  accordo  com 
as  administrações  destas,  na  proporção  annmal  que  íòr  julgada  necessária,  fazendo  os 
estudos  precisos  para  demonstrar  as  vantag^^ns  do  emprego  do  mesmo  carvão. 

XV.  A  entrar  em  accordo  com  o  governo  do  Kstaio  da  Bahia,  para  o  fim  d^  lhe 
ceder  o  direito  que  se  reservou  a  União,  de  resgatar  o  trecho  da  estrada  de  ferro 
Tramroad  de  Nazareih,  que  parte  de  Santo  António  de  Jesus  e  vae  até  ã  cidade  de 
Amargosa,  mediante  indemnização  oori^espondente  ao  pagamento  de  juros  e  outras 
dâspezas  Aue  a  União  houvet*  fetto  em  favor  da  mesma  empreza,  de  conformidade  com 
o  contracto  de  15  de  dezembro  de  1888,  e  obrigação  de  desenvolver  a  construcção. 

Art.  3.»  Continuam  em  vigoras  disposições  constantes  dos  ns.  1,  U,  III,  IV,  XI,  (aceres*- 
oentada  a  autorização  para  abrir  o  necessário  credito  até  a  quantia  de  100:000$)  XII,  (re- 
duzido a  45:000$  o  credito)  XVI,  XMII  XX  (excluídos  os  iMraaongamentoe  da  Estrada  de 
Perro  Central  de  Pernambuco  para  Pesqueira,  da  Conde  d^u  e  &  de  Pcãio  Alegre  a  Uru- 
gnayana,  e  incluindo  o  prolongamento  até  a  cidade  de  Diamaniioa,  fasendo-se  a  Uga^das 
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duas  gi'andeâ  redes.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  Kstrada  de  Ferro  Victoria  a  Dia- 
mantina, o  ramal  de  S.  Sebastião  a  D.  Pedrito,  e  o  de  Ijuhy  no  Rio  Grande  do  Sul,  o  ramal 
de  Carnahyba  a  Oliveira,  na  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  na  Bahia,  e  a  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias,  podendo  abrir  os  créditos  necessários)  XXIII  (podendo 
o  prazo  ser  ampliado  até  60  annos  quando  o  arrendatário  se  obrigar  a  construir  prolonga- 
mentos e  ramaes  de  utilidade  pubIica,destiuados  ao  desenvolvimento  económico  dasroiriões. 
interessadas),  XXIV,  XXV,  XXVI,  XXVU,  XXX,  XXXU,  XXXIIl,  XXXIV,  XXXVIU, 
(na  parte  referente  á  Estrada  de  Ferro  de  Guaratiba  por  tracção  a  vapor  ou  eléctrica) 
XL,  XLI,  XLII  (reduzido  de  100:000$  o  credito)  do  art.  17  da  lei  n.  1.145.  do  31  de 
dezembro  de  1903,  as  dcs  arts.  21,  !^2  e  23  da  mesma  lei,  e  as  dos  ns.  VIU,  XXU  da  lei 
n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902,  e  o  n.  X(  do  art.  14  da  lei  n.  I.3I6,  de  31  de 
dezembro  de  1904. 

Art.  4.^  Na  execução  do  serviços  do  Ministério  da  Industria,'  a  prestação  de  contas 
do  primeiro  adeantamonto  não  é  indispensável  para  a  idealização  do  segundo,  não  podendo, 
entretanto,  realizar-se  o  terceiro  adeautamento  som  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
SC  aclio  liquidada,  seguindo-ise  a  mesma  disposição  em  rolação  aos  subsequentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeantamonto  do  novo  exetcicio 
nào  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação  de  contas  do  ultimo  exercício  anterior  se 
ache  liquidada. 

Art.  5.«  A's  cmprezas  do  electricidade  gerada  por  força  kydraulica,  que  se  consti- 
tuírem para  fins  de  utilidade  ou  conveniência  public^jis,  poderá  o  Presidente  da  Republica 
conceder  isenfãlo  de  direitos  aduaneii*os,  diroito  de  desapropriação  dos  terrenos  e  bemfei- 
torias  indispensáveis  ás  installações  e  execução  dos  rospectivos  serviços  e  demais  favores 
também  compreliendidos  no  art.  28  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  6.<»  Os  agentes  dos  corroioe  de  2^,  3^  e  4^  classes,  para  terem  posse  e  exercício, 
são  obrigados  a  prestar  uma  caução  correspondente  a  um  anno  de  seus  vencimentos  on 
gratificações,  conforme  a  classe,  podendo  essa  caução  ser  prestada  também  em  cadernetas 
da  Caixa  Económica  Federal,  na  tnesouraria  das  respectivas  administrações  postaes  e  sul- 
administrações. 

Art.  7.»  E*  o  Governo  autorizado  a  imiovar  o  contracto  com  a  Emproza  Fluvial  do 
Navegação  do  Baixo  S.  Francisco,  a  que  se  rofero  o  decreto  n.  5.0ci5,  de  22  de  de- 
zembro de  1903, 

Art.  8.^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


OíSi».  Pi*e»i<leiite—  Vão  se  votar 
as  emendas.  Peço  aos  nobres  Deputados  que 
aejam  o  mais  resumido  possível  nos  enca- 
minhamentos da  votação. 

A  sessão  vae  até  ás  4  1/2  ca  votação  não 
pôde  continuar  em  prorogação  da  hora. 

A*s  emendas  dens.  1  a  21,  a  Commis.*são 
aprasontou  um  substitutivo  que  tom  pre- 
ferencia na  votação,  salvo  i*eclamação  do 
algum  Sr.  Deputado. 

O  substitutivo  é  o  seguinte: 

€  Verba  4*  ^Telegi*aphos.  Na  consignar 
ção — Construcções  e  reconstrucções  —  eleve- 
se  a  600:000$  a  importância  de  160:00as 
para  o  fim  de  serem  construídas  as  linhas 
julgadas  necessárias,  em  ci\jo  numero  âcam 
comprehcndidas  as  seguinti3S,  como  se  lê  no 
impresso.» 

Vou  submettor  á  consideração  da  Casa  o 
substitutivo  da  Gommissão. 

Em  seguida,6  posto  a  votos  e  approvado  o 
S3guinte  substitutivo  da  Gommissão : 

«A'  verba  4*  —  Telegraphòs.  Na  consigna- 
ção—  Construcções  e  roconstrucções  —  ele- 
ve-se  a  600:000$  a  importância  de  160:000$, 
para  o  flm  de  serem  construídas  as  linhas 


julgadas  necessárias,  em  ciúo  numero  íicam 
comprehendidas  as  seguintes  : 

a)  de  Pindamonhangaba,  em  S.  Paulo,  á 
cidade  de  S.  José  do  Paraizo,  no  Estado  do 
Minas  Geracs,  passando  por  S.  Bento  do  Sa- 
pucahy,  em  S.  Paulo ; 

b)  do  Estado  do  S.  Paulo  ao  do  Paraná, 
passando  pelas  villas  do  Santa  CVuz  ào 
Rio  Pardo,  em  S.  Paulo,  e  Jacarézinho,  no 
Paraná ; 

c)  da  cidade  da  Campanha  á  do  S.  Gonçalo 
do  Sapucahy;  da  Capclliuha  da  Graça  á  ci- 
dade (fc  Theophilo  Ottoui ;  da  cidade  de  En- 
tre Rios  ú.  de  Pará,  pa<«sando  pela  de  Bom- 
fim.  em  Minas  Geraos ; 

d)  prolongamento  das  linhas  :  Bello-Horl- 
zonte  á  cidade  do  Pará ;  de  Soledade  a  Oui*o 
Fino,  passando  por  Sylvestro  Ferraz,  Chris- 
tina,  Itajubá,SantaRita  do  Sapucahy  e  Pouso 
Alegre;  e  de  S.  João  d'El-Rey  á  Franca,  pas- 
sando pelas  cidadei  de  Lavras,  Dores  da  Boa 
Esperança,  Três  Pontas,  Alienas,  Carmo  do 
Rio  Claro,  Passos,  Monte  Santo,  S.  Sebastião 
do  Paraizo  e  Santa  Rita  do  Cássia,  em  Mina^ 
Geraes ; 
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<')(ia  cidade  de  Campinas,  pela  Estrada 
<le  Ferro  Paulista,  a  Barretos,  Fructal, 
Pi'ata,  ViU^  Platina  o  Monte  ^Uegro,  a  en- 
coati-ar  o  telcgrapho  nacional,  o  outra  que 
ligue  a  cidrtde  de  Araguary  áâ  de  E^trella  do 
Sul,  Monte  Carmcllo  c  Paracatú,  em  Minas 
licracs ; 

f)  de  Carinhanlia  a  Joazciro,  na  Bahia  ; 

g)  da  estarão  Machado  Portclla,  da  >^tra- 
da  de  Ferro  Central  da  Bahia,  â  cidade  de 
Lenc4Jes,  ligando  esta  a  Andarahy  e  â  cidade 
de  Pai-a.íjuassú,  acceitando  o  Governo,  para 
fôta  construcção,  o  oíTcrecimeuto  dos  postos 
tciepbonicos  feito  peias  intendências  deLon- 
çúes  e  de  Paraguassil ; 

h)  continuação  das  obras  da  linha  do  Rio 
S.  Fi*ancisco,  estaLelccendo  mais  um  ramal 
da  cidade  da  Barra  do  Rio  Grande  â  de  Bar- 
niras,  Jio  Estado  da  Bahia ; 

t)  o  ramal  da  linhada  viila  de  S.  Iran- 
ciico  de  Uruburetama  â  cidade  de  Itapipuca, 
ao  J<:stado  do  Ceará ; 

j)  linha  do  cachoeiro  do  Itapemiiiin  a 
.Uegre  e  de  Santa  Leopoldina  a  Affonso 
Cláudio  e  Santa  Thereza,  no  Estado  do  Espi- 
rito Santo  ; 

A)  de  Aquidauana  a  Sant*Anua  de  Parana- 
hyba,  no  Estado  de  Matto  Grosso  ; 

/)  de  Cordeiro  a  CantagaUo,  na  extensão 
de  ete  kilometros,  mais  ou  menos,  da  Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina,  no  Estado  do  Rio 
deJaDeiro  ; 

m)  da  cidade  de  Castro  á  villa  de  S.  José 
da  fioa  Vista  ;  de  Curityba  â  cidade  de  Serro 
Ainl  do  Porto  da  Linha,  na  Serra  Negra, 
ã  viliade  Guarakesala,  no  Estado  do  Paraná; 

n)  prolongamento  da  linha  de  penetra- 
ção do  Estado  da  Parahyba,  trecho  Cam- 
pina Grande  a  Batalhão;  e  da  de  Picos  a 
^íanto  António  de  Balsas,  no  Estado  do  Ma- 
ranhão ; 

o)  linha  do  circuito,  no  trecho  do  Engenho 
Central,  cm  Maranhão,  a  Boa  Vista,  no  Es- 
tado de  Goyaz. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sobns.  1  a  21. 

V'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  so.j  n.  2á,  dos  Srs.  João  Luiz  Alves 
e  outros  : 

<  Ao  art.  3.»  :  Supprima-se  a  parte  refe- 
rente ao  n.  II,  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de 
1903. 


O  SlT.  «folio  ILiuiaR  Avives  {peln  or-^ 
àera) — E'  simplesmente  para  encaminhar  a 
rotação  em  rapidaspalavras. 

A  Gamara  acaba  de  approvar  o  substitu- 
tivo da  Commissão  onde  se  diz:  «...fi- 
cando elevada  a  600:00(]^  para  o  flm  do  man- 
dar o  Governo  construir  as  linhas  mais  no- 
cesi»arias.> 
"^ou  vni 


A  emenda  que  apres  ^nto  diz :  «  A  con- 
struir nos  limites  da  verba  decretada  na 
presenteie!  as  linhas  telegraphicas  que  jul- 
gar necessárias,  etc.» 

De  modo  que  a  Commissão  vao  votar  a 
mesma  cousa,  quando  o  que  propuz  foi  a  sup- 
pressão  da  disposição  que  permitte  o  fecha- 
mento da  linlia  do  circuito. 

A  Commissão  propo<5  um  substitutivo, 
mas  este  6  desnecessário  porque  o  que  elle 
dispõe  já  foi  votado. 

Assim,  peço  preferencia  na  votação  para  a 
minha  emenda  e  espero  que  a  Camará  a  ap- 
prove. 

O  Hr.  Xo«tA(pc/rt  orrftfíít)— Sr.  Pi*esi- 
drnte,  como  relat^jr  do  orçamento  devo  in- 
formar a  Gamara  (pie  não  6  assim  tão  des- 
necessária a  emenda  sulxstitutiva,  como  diz 
o  nobre  Deputado  iwrMijias. 

A  emenda  substitutiva  diz  assim:  (Lc.) 

€  A  construir  nos  limifces  da  vorba  decre- 
uda  na  presente  lei,  as  linhas  telegraphicas 
que  julgar  necessárias  sendo  preferidas  as 
que  forem  subvencionadas  pelos  governos 
estaduaes,  na  proporção  das  subvenções  por 
estos  concoxlidas.> 

O  art.  17,  n.  2,  que  a  emenda  substituc, 
determina  que  só  possam  ser  construídas  as 
linhas  telegraphicas  que  forem  de  circuito. 

A  emenda  substitutiva  supprime  esta  cir- 
cumstancia—de  circuito ;  mas  dã  preferen- 
cia ás  linhas  telegraphicas  que  forem  sul>- 
vencionadas  pelos  governos  estaduaes,  na 
proporção  das  subvenções. 

Logo  não  é  desnecessária,  porque  a 
emenda  substitutiva  tom  por  llm  consignar 
a  prelerencia  da.s  linhas  telegraphicas  sub- 
vencionadas pelos  governos  estaduaes.  (Muiio 
6cm.) 

O  Sx'.  OToflo  ]LiUÍ2  A^lves  (pela 
ordem) — A'  vista  das  considerações  do  illus- 
tre  relator  do  Orçamento  da  Viação,  retiro 
o  meu  requerimento. 

O  Hr.  I>resi<leiite  —  O  Sr.  João 
Luiz  Alves  retirou  o  seu  requerimento  do 
preferencia. 

Vo  i  submetter  a  votos  o  substitutivo  da 
Commissão : 

«A  construir,  nos  limites  da  verba  decre- 
tada na  presefte  lei,  as  linhas  telegraphicas 
que  julgar  necessárias,  sendo  preferidas  as 
que  forem  subvencionadas  pelos  governos 
estaduaes,  na  proporção  das  subvenções  por 
estes  concedidas.» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  substitutivo  da  Commisssào. 

E'  considerada  pi^ejudicada  a  mfcrida 
emenda  sob  n.  :i;i. 


Aã 
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Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.   23, 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sobn.  24,  dos  Srs.  Fernando  Prestes  e 
outros  : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  cm 
accôrdo  com  as  emprezas  particulares  de 
linbas  telegraphicas  o  companhias  de  estra- 
das de  ferro  para  o  fim  de  estabelecer  o 
trafego  mutuo  com  as  linhas  telegraphicas 
federaes,  de  modo  a  harmonizar  as  taxas 
daquellas  com  as  destas . » 

Sob  n.  25,  dos  Srs.  Vcspasiano  do  Albu- 
querque e  outros  : 

«Art.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
entrar  em  accôrdo  com  o  listado  do  Rio 
Grande  do  Sul  para  a  cessão  á  Uniâ^  das 
linhas  tclographicas  de  sua  propriedade . » 

Sob  n.  2ô,  dos  Sr-s.  Fidelis  Alves  e  outros: 

«Ao  art.  ]•»,  n.  4  —  Telegraphos—  Depois 
(ias  palavras  :  odificio  da  Ktípartição  nesta 
Capital,  accrescente-se  :  e  40:000§  par.i 
roconstrucção  do  próprio  federal  onde  func- 
ciona  o  Telegrapho,  pm  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  adaptai -o  ao  Cprreio,  oq 
para  acquisição  de  outro  prédio  para  o 
mesmo  fim . » 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  27. 

E'  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  28,  dos  Srs.  Moreira  da  Silv<^ 
e  outros  : 

«Accrescente-se  nas  autorizações  do  art.  2^ : 

A  autoiizar  o  governo  do  município  de 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  nò  instado  de 
S.  Paulo,  a  fazer  construir,  mediante  con- 
currencia  publica  ou  por  administração, 
uma  ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o 
rio  Parapanema,  na  estrada  que  liga  o 
dito  município  ao  do  Jacarézinho,  no  Estado 
do  Paraná,  coíh  as  condições  e  lavores  que 
forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994,  de  21 
de  julho  de  1903.» 

O  Sr.  Bloireira,  dtt  Silva  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  preciso  de  explicar 
á  Camará  que  a  Commissão  de  FinançatJ 
se  equivocou  no  parecer  <jue  deu  a  propó- 
sito desta  minha  emenda. 

A  emenda  não  augmenta  despeza,  nem 
crêa  compromisso  monetário  para  a  União. 
Autoriza  a  construcção  de  uma  poute  no 
rio  Paranat)anema,  ligando  o  li:stado  de  São 
Paulo  ao  do  Paraná,  concedendo  ao  cons- 
trucfor  o  direito  de  cobrar  um  pedágio. 

A  emenda  é  deste  teor  : 

«  Accrescente-se  nas  autorizações  do  ar- 
tigo 2° : 

A  autorizar  o  governo  do  município  de 
Santa  Cruz  do- Rio  Pardo,  no  Estado  de  São 
Paulo,  a  fazer  construir,  mediante  concur- 


rencia  publica  ou  por  administração,  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  rio 
Paranapancma,  na  estrada  que  liga  o  dito 
município  ao  do  Jacarézinho,  no  Estado  do 
Paraná,  com  as  condições  e  fòvores  que  lhe 
forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994,  de  21 
de  julho  de  1903.» 

O  parecer  da   Commissão  foi  este:  (Le.) 

«O  Governo  já  está  promovendo  a  ligação 
dos  Estados  de  S.  Paulo  c Paraná,  permeio 
de  estradas  de  ferro;  não  ha  razão,  portanto, 
para  que  os  coft*es  da  União  sejam  onerados 
com  mais  despezas  para  construcção  de  uma 
ponte,  que  os  dous  Estados  interessados 
pod o  ra  cons tr ui r . » 

Ahi  astá  o  equivoco.  A  Commissão suppõe 
despezas,  onde  ha  uraa  simples  concessão, 
que  si  onora  alguém,  como  effec  ti  vãmente 
onera,  é  aos  habitantes  e  transeuntes  de 
S.  Paulo  e  Paraná,  e  mais  particularmente 
aos  habitantes  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo, 
de  S.  Paulo  o.  do  Jacarézinho,  do  Paraná. 

O  decreto  n.  994,  a  que  mo  refiro,  de 
1903,  e  este  que  vou  incluir  neste  meu  en- 
caminhamento de  votação,  que  não  leio 
para  a  Camará  não  ser  prejudicada  no  seu 
fempo  preciso. 

Decreto  n.  994,  de  2i  de  julho  de  i903,— -Au- 
toriza o  Presidente  da  República  a  conceder 
ao  cidadão  Jesuino  da  Silva  Mello,  ou  d 
companhia  ou  empresa  que  organizar,  a 
construcção  de  uma  ponte  metallica  edema- 
deira  sobre  o  Rio  Grande,  no  logar  denomi- 
nado Cachoeira  do  Maribondo,  entre  os  Esta- 
dos de  S,  Paulo  e  Minas  Ge^^aes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  doBrazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  de- 
cretou e  eu  sancciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  l.^Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  cidadão  Jesuino  da 
Silva  M jllo,  ou  á  companhia  ou  empreza  que 
organizar,  a  construcção  de  uma  ponte  me- 
tallica e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no 
logar  denominado  Cachoeira  do  Maribondo, 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes, 
sob  as  cQndições  seguintes  : 

§  I.""  O  concessionário  çubmetterá  áappro- 
vação  do  Governo  o  projecto  da  ponte,  den- 
tro do  espaço  de  um  a:  n  «,  contiuio  da  data 
do  contracto,  e  encetará  as  respectivas  obras 
dentro  do  prazo  da  dous  aunos,  contados  da 
data  de  sua  ap provação,  devendo  concluil-aii 
no  prazo  de  cinco  ann^s,  da  data  do  contra- 
cto, sob  pena  de  caducidade. 

§  2.°  O  concessionário  poderá  perceber  pe- 
dágio sobre  as  pessoas,  animaes  ou  qu&es- 
Quer  vehiCulQB  que  transitarem  pela  ponte, 
de  accôrdo  com  uma  tabeliã  de  taxas,  que 
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será.  fixada  ao  contracto  e  terá  por  base  as 
mas$  que  actualmente  sâo  cobradas,  ou  a 
despeza  feita  com  a  passagem  do  gado. 

§  3.'  O  prazo  da  concessão  será  de  50  anãos, 
findos  os  quaes  a  ponte  será  entregue  gra- 
íaitameote  á  União  em  perfeito  estado  do 
conservação. 

§  i,"  O  concessionário  terá  privilegio  para 
a  referida  obra  em  um  trecbo  de  rio  de  ZO 
kilometros,  acima  e  abaixo  do  ponto  em  qu(3 
olla  for  collocada,  não  podendo  ser  con- 
struida  no  dito  trecho,  durante  o  prazo  de 
sua  conces^o,  outra  ponte  destinada  ao  uso 
publico. 

Esta  prôhibiçâo  não  abrange,  porém,  así 
})õntesque  Tenham  a  ser  construídas  por 
emprezas  do  vias  férreas,  quando  destinadas 
escliisi vãmente  ao  respectivo  trafego. 

85."  O  concessionário  tora  o  uso  gratuito 
(las  terrenos  pertencentes  ao  dominio  publico 
aacional,  que  lòrcm  necessários  â  construç- 
ão da  ponte  e  ás  casas  dos  respectivos  guar- 
laí.  revertendo  os  ditos  terroin;s  para  a 
(mão,  com  todas  as  bemíeitorias,  no  fim  do 
prazo  da  concessão. 

Art.  2."  E'  o  Presidente  da  Republica 
igualmente  autorizado  a  conceder  ao  cidadão 
Jesuino  da  Silva  Mello,  ou  á  companhia  ou 
ompreza  qup  organizar,  permissão  para  con- 
struir, na  referida  Cachoeira  do  Maribondo, 
obras  de  derivação  e  outras,  necessárias  á 
utilidade  da  mesma  cachoeira,  como  força 
motriz  para  os  estabelecimentos  industriaes 
(cortames,  fabricas  de  banha  do  porco,  de 
cjuservas,  de  extracto  de  carjie),  que  pre- 
tende fundar  nos  terrenos  de  sua  proprie- 
dade, situado .  em  ume  outro  lados  da  dita 
cachoeira,  e  bem  assim,  para  o  iramtoay 
eléctrico  destinado  a  ligar  os  ditos  estabele- 
cimentos á  estação  da  estrada  de  ferro  mais 
próxima. 

§  1.^  O  concessionário  deverá  utilizar  a 
dita  força  bydraulica  dentro  do  prazo  de  25 
annos,  contador  da  data  em  que  entrar  em 
\igor  esta  coucessão,  perdendo  o  direito  á 
que  não  e>tiver  aproveitada  no  íim  daquelle 
prazo. 

§  2.«  O  concessionário  subníotterá  á  ap- 
rdovaçào  do  Governo  os  projectos  das  obras 
de  derivação  e  outras,  que  tiverem  de  ser 
executadas  no  leito  do  rio  e  suas  margens,  á 
medida  que  ellas  se  tornarem  necessárias. 

§  3."  As  obras  serão  projectadas  e  ex- 
tcuti&das  de  modo  a  não  prejudicarem  a  na- 
vegabilidade do  rio,  a  montante  e  a  juzante 
da  referida  cachoeira. 

M.^  O  concessionário  terá  o  uso  dos  ter- 
renos do  dominió  publico  nacional  neces- 
^rios  ás  obras  de  utilização  da  força  by- 
draulica da  cachoeira  e  á  instállação  de 
usinas,  mediante  aforamento,  na  forma  do 


art.  39  da  lei  n.  1.507,  de  26  de  setembro 
de  1867. 

§  5.°  A  presente  concessão  fica  dependente 
da  construcçáo  da  ponte  de  que  trata  o 
art.  1",  entrando  em  vigor  logo  ella  se  ache 
concluída. 

Art.  3.°  O  Governo  Federal  poderá  res- 
gatar a  ponte  mediante  accôrdo,  c,  em  falta 
deste,  por  meio  de  arbitramento. 

Art.  4.'^  O  concessionário  não  poderá  em- 
baraçar de  qualquer  modo  a  acção  dos  go- 
vernos es  aduaes  na  arrecadação  dos  seus 
impostos. 

Art.  5.°  O  Governo,  no  contracto,  esta- 
belec -rá  as  multai  para  o  caso  de  inexecução 
do  mesmo  ou  de  algumas  das  suas  clausulas. 

Art.  G.°  Revoga ui-se  as  disposições  em 
coutrario. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  1903, 15"  da 
R(ípublica.  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves, — Lauro  Severiano  Mui  ler. 

Solicito  do  honrado  Sr.  relator  do  Orça- 
meuiiO  da  Industria  e  Viação  a  attenção  que 
o  ca^so  deve  merecer  de  S.  Ex.,  dos  seus 
dignos  collegasde  Commissão  eda  Gamara. 
Trata-se  de  um  equivoco,  que  pode  ser  re- 
parado desde  logo.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Km  seguida,  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  28. 

O  ^r.  li^ez^iii^ndo  Pi*esteB  {pela 
m-dem) — Requeiro  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  59  Srs.  Deputados  e 
contra  02— total  121. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  29. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen* 
da,  sob  n.  3J,  dos  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho  e 
outros: 

«  Na  verba— Correios— consignação — Mate- 
rial—  accrescente-se:  Editlcio  dos  Telegra- 
plios  e  Correios  de  Bello  Horizonte:  Traba- 
lhos complementares  (muros,  gradis,  pas- 
seios, etc),  instállação  de  luz  eléctrica, 
ascensores,  residência  do  encarregado,  mo- 
biliário, mudança  da  Adminiòtraçào  dos  Cor- 
reios de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte, 
inclusive  transporte  de  material  e  syuda  de 
custo  ao  pessoal,  bem  assim  a  insullação 
da  administração  em  Bello  Horizonte,  inclu- 
siv(í  mobiliário  e  creação  e  instállação  do 
uma  ajíencia  de  1*  classe  em  Ouro  Preto, 
300:000;:J000.» 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
emenda  sob  n.  30. 

Q  Hl'.  Ou.log;ei*ii.!!)  (^e/a  ordem) — 
Sr.  Presidente,  existe  aqui  uma  emenda,  sob 
o  n.  78,  cujo  assumpto  se  liga  dlrectamento 
ao  da  que  acabamos  de  votar. 
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Por  isso  solicitaria  de  V.  Ex.  quo  puzessc 
em  votação  esta  emenda  immediatamente. 

A  questão  é  a  seguinte:  pela  emenda  n.  30 
liça  concedida  uma  ajuda  de  custo,  de  ac- 
côrdo  com  o  regulamento  dos  Corroios,  cor- 
respondente a  um  mcz  de  vencimentos, 
paia  a  mudança  da  Administração  de  Ouro 
Preto  para  Belio  Horizonte. 

A  Camará  ja  approvou,  em  projecto,  que 
esse  auxilio  fosse  de  três  mezes;  esse  ê  o  in- 
tuito da  emenda  n.  78. 

Já  tive  occasião  de  me  entender  com  o  re- 
lator do  orçamento,  c,  approvada  essa 
emenda  em  3*^  discussão,  sorã  apresentada 
uma  modiftcação,  pedindo  o  total  da  verba 
destinada  a  esse  serviço. 

OSr.  l?irosi<loiiLe— A  emenda  a 
que  V.  Ex.  se  refere  está  prejudicada,  diz 
a  Commissão  com  o  parecer  dado  â  emenda 
n.  30. 


O  Hr. 

ordem . 


TToaítti.— Pcvo  a  palavra  pela 


O  Hl*.  Prefiildeute- 

pela  ordem  o  Sr.  Tosta. 


-Tem  a  palavra 


O  Hl'.  Tosta,  (para  encaminJuir  a  uc- 
taçúo)Sr,  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
explicar  o  pensamento  do  nobre  Deputado. 

A  emenda  que  acaba  de  sor  votada  contém 
a  verba  do  36:000$  para  ajuda  do  custo  de 
empregados  que  toem  de  ser  transferidos  de 
Ouro  Preto  para  BcUo  Ho  izonte,  para  onde 
se  transferiu  a  Administração  cios  C/orroios 
do  Estado.  Mas,  a  emenda  do  nobre  Depu- 
tado, que  tom  o  n.  78,  propõe  que  a  verba, 
em  vez  de  30:000$,  seja  de  45:000$  ;  e  já  foi 
approvado  pela  Camará  um  projecto  consi- 
gnando esta  verba. 

Portanto,  a  Coramissào,  pelo  menos  o  seu 
relator,  não  se  oppõo  a  quo  a  Camará,  si- 
assim  julgar  conveniente,  acceite  a  emenda 
Ao  noive  Deputado,  a  emenda  Ji.  78.  Ella 
pôde  ser  votada  concomitantemente  ou  após 
essa  que  se  vae  votar. 

O  Hr.  Presidente  —  O  honrado 
Deputado  Calogeras  pediu  preferencia  para 
a  votação  da  emenda  n.  78,  quo  se  liga  á 
emenda  n.  30. 

Os  senhores  que  concedem  a  preferencia 
queiram  levantar-sc.  (Pausa.) 
Foi  concedida  a  preferencia. 
Vae-se  votara  emenda  n,  78. 

O  Sr  TostA  (para  encaminhar  a  t?o- 
topOcj—Si'.  Presidente,  V,  Ex.não  leve  a 
mal  que  eu,  como  relator,  procure  encami- 
nbaj?  a  voiação. 


O  ndbvo  Deputado  não  pediu  pi'efcreDcia 
para  a  emenda  n.78  ;  o  oue  elle  pediu  é  quo, 
uma  vez  votada  a  emenaa  n.  30,  seja  im- 
mediatamente votada  a  emenda  n,  78,  que 
é  complementar  da  outra. 

O  Hr.  Presidente—  E' justamente 
o  que  se  está  fazendo ;  foi  concedida  prefe- 
rencia para  votação  da  emenda  n.  78  e  vac 
se  proceder  á  sua  votação  logo  após  a 
emenda  n.  30,  que  já  foi   approvada. 

O  Hr.  Brieio  Fiilio  (pela  ordem) 
—V.  Ex.  annunciou  que  foi  concedida  a 
preferencia  ? 

O  Sa.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sií.  lUiicio  Fiuio—  Ku  requeirj  verifi- 
cação da   votação  da  preferencia*. 

OSu.  Pkesidente—  .Já  annuuciei  a  vo- 
tação da  emenda,  Jião  pódc  mais  ter  logar 
o    requerimento  do  nobre  Deputado. 

Em  se^ruida,  ó  jwsta  a  votos  ií  approva<Iíi 
a  seguinte  emenda,  sob  Ji. 78,  dos  Srs.  Calo- 
geras (í  outros : 

«Ao  art.  1»,  n.  3 — Correios : 

Accresceate-se  a  quantia  de  46:8í^500 
para  pagamento  de  uma  ajuda  de  custo  o v 
cepcional,  correspondendo  a  um  trimestre 
dos  vencimentos,  aos  empregados  da  Admi- 
nistração dos  Correios  de  Minas  Goraes,  afim 
de  facilitar  a  mudança  da  repartição  de  ^ 
Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte . » 

O  Hx*.  Brieio  I^^illio  (pela  ordem) 
re,qu(?r  veriftcíição  da  votação. 

Procedendo-se  â  verificação,  i^ecojihece-so  | 
terem  votado  a  lavor  110  Srs.  Deputados  o  j 
eojitra  quatro,  total,  114. 

Posto  a  votos,  ó  api)rovado  o  soguiiite  sul>- 
stitutivoda  Commis&ão  il  emenda,  sob  ii.ol, 
do  Sr.  Carvalho  Britto  : 

«Fjca  o  (ioA  erno  autorizado  a  prolonífar 
até  ás  minas  de  manganez  do  kilomctro  5i)l, 
ramal  de  Ouro  Preto,  o  alargamento  já  reali- 
zado ató  Oajfé,  podendo  despender  ató  a 
quantia  de  300:000^000». 

E' considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  31. 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  32. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sobn.  33,  dos  Srs.  Alencar  Quima- 
rães  e  outros : 

€A'  rubrica  3»  do  art.  1«»,  consigne-se  a  im^ 
portancia  de  1:800^  para  um  praticante  n^ 
agencia  de  1*  classe  ao  Correio  de  Panvnaguã, 
Estado  do  Paranã . » 

E*  também  approvada  a  seguinte  modi< 
íicação  da  Commissão : 

«  1:800$  para  um  praticante.  > 
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Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  34,  dos  Si's.  Radrigues  Dória 
e  outros : 

A'  verba  9*  —  Estradas  do  Forro  : 

« Pai»a  terminação  dos  estudos  em  anda- 
mento—planos e  orçamonto —  da  Estrada 
de  Ferro  Timbô  a  Própria  (lei  n.  1 .  126,  de 
15  d'>  dezembro   de    1903),  lOOiOOOfíOOO.  » 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte 
substitutivo  da  Ck)m missão  á  emenda,  sob 
n.  35,  dos  Srs.  Affonso  Costa  e  outros  : 

€  l.»  Achar-se  o  syndicato  organizado  de 
conformidade  com  a  lei  n.  979,  de  6  de  ja- 
neiro de  1903,  desde  seis  mezos  antes. 

2."  Ser  auxiliado  também  pelo  Kstaílo  em 
que  tiver  a  sua  8(?de.  » 

ACbramissáo  propõe,  portanto,  o  substi- 
tutivo seguinte  : 

« Art.  O  Governo  é  autorizado  a  conceder 
até  lOOrOOOS  ao  Syndicato  Agricola  do  Es- 
tado de  Pernambuco  quo  requerer  auxilio 
para  a  fundação  de  uma  o>tação  agro- 
nómica com  todos  os  aperfeiçoamentos  mo- 
dernos, nos  termos  do  art.  17  da  lei  n .  1 .145, 
do  31  dezembro  de  1903.  » 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
D.  35. 

ETanounclada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  36,  do  Sr.  Júlio  Santos: 

Ao  art.  2«,   n.  11,  addite-.so  o  seguinte: 

«Paragrapho.  Nenhuns  favores  ou  con- 
cessões serão  feitos  ás  emprezas  de  estradas 
'  de  ferro  que  se  utilizarem  da  lenha  como 
combustível  do  suas  locomotivas.  » 

O  Sr.  .Tiilio  ííJanto»  —  Peço  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  votação. 

O  Hr.  I*x»eí?ii<ieiite  —  Tem  a  pa- 
lavrão nobro  Deputado. 

O  Sr.  «Túlio  Santos— Sr.  Pre- 
sidente, a  Commissão  declara  no  seu 
pai*ecer  :  «a  devastação  das  mattas  con- 
stitue,  entre  nós,  uma  fonte  de  malc^  pro- 
.^fíntos  e  futuros. 

K'  um  problema  intera-jsante,  de  solução 
inadiável,  o  impedimento  da  derrubada  das 
mattas,  que  tanto  contribuo  para  o  tlagello 
lias  seccas  isoladoras,  principalmente  nos 
fotados  do  Norte.» 

Terminando,  diz  a  Commissão  :  «a  emenda 
contém,  conseguintemente,  um  pensamento 
patriótico,  mas  é  mister  não  estabelecer  a 
prohibição  de  modo  tão  absoluto,  parecendo 
á  Commissão  que  o  intuito  do  seu  autor  fica 
iutisfejto  com  o  disposto  no  n.  XI  do  art.  2* 
•lo  projecto» . 

Não  é  um  modo  absoluto ;  o  que  eu 
proponho  é  que  não  se  concedam  favores  a 
quem  queime  lenha  como  combustível  nas 
suas  locomotivas. 


Portanto,  as  estradas  de  ferro  que 
quizerem  gosar  desses  favores  não  devem 
queimar  lenha,  e  sim  qualquer  outro  com- 
bustível. 

O  parecer  da  Commissão  é  contrapro- 
ducente. _ 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  o  n.  36. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  o  n.  37,  do  Sr.  Júlio  Santos: 

«Ao  art.  2«.  n.  5,  accrescento-se:  Som 
augmento  da  despeza  que  actualmente  se 
faz  com  a  illuminação.» 

O  Hx-.  «Túlio  tantos— Peço  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  votaçãos. 

O  Sir.  I>resÍ<leiito— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  »r.  JTulio  Santos  (j^ra  en- 
caminluir  a  votação  )  —  A  minha  emenda, 
Sr.  Presidente,  6  sobro  o  n.  5  do  art.  20, 
e  ella  Mza  terminantemente  que  é  sem 
augmento  da  despeza  que  actualmente  se  faz 
catn  a  illuminaçOo. 

Para  encaminhar  a  votação  lembrarei  aos 
Srs.  Deputados  que  só  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Í3razil  vae  ter  um  .deficit  no  anno 
futuro  de  1 .500:000$,  tal  é  o  resultado  entre 
a  comparação  da  receita  calculada  o  da  des- 
peza. ' 

O  Sir.  XostEt  (jyara  encaminhar  a  vota' 
çao)—Sv.  Presidente,  devo  explicar  o  pen- 
samento da  Commissão. 

Na  lei  actual  existe  já  uma  disposição, 
uma  medida  que  foi  apresentada  pelo  hon- 
rado Deputado  por  Minaes  Geraes,  o  Sr.  Ca- 
logeras  autorizando  o  Governo  a  substituir, 
nas  estradas  de  ferro  federaes,  a  illumina- 
ção  a  petróleo  pela  illuminação  a  álcool, 
com  o  intuito  de  favoreeer  a  propaganda  do 
álcool  industrial,  producto  da  lavoura  do 
canna.  ^  .. 

O  nobre  Deputado  propõe  que  essa  substi- 
tuição não  se  possa  fazer  sinão  quando  a  des- 
peza da  sutetituição  for  equivalente  á  des- 
peza substituída;  quer  dizer— quando  os  mo- 
tores a  álcool  forem  mais  dispendiosos  que 
08  motores  a  petróleo  a  substituição  não  se 
fará.  ,    ^ 

"A  Camará  não  pode  deixar  de  favorecer  a 
propaganda  do  álcool  somente  porque  algu- 
mas dezenas  de  contos  de  réis  poderão  ser 
gastos  na  acquisição  dos  apparelhcs.  (-Apota- 
dos;  muito  bem). 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  37. 
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E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  38,  do  Sr.  Júlio  Santos: 

<Ao  art.  1*»,  verba  3*,  onde  convier:  crea- 
çâo  de  novas  agencias  e  retribuição  de  seu 
pessoal  e  estafetas. 

Ao  art.  2«,  n.  10,  accrescente-se :  o  de 
modo  que  a  expedição  dos  telegranimas 
nunca  exceda  do  preço  mínimo  por  que  as 
emprezas  ou  o  Governo  o  poderiam  ftizer 
Isoladamente.» 

O  Sr.  «Túlio  Santos— Peço  a  pa- 
a  vrapara  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  I>resid.eiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr«  «Tui lo  Santos  (para  enca- 
minhar a  votação)  —  Sr.  Presidente,  esta 
emenda  contém  duas  partes : 

A  primeira  dispõe  que  se  deve  considerar 
como  incluida  no  art,  i*»  verba  5*  a  creaçâo 
de  novas  agencias  e  retribuição  de  sen  pes- 
soal e  estafetas. 

O  digno  relator  da  Commissão  confundiu 
o  pensamento  da  emenda ;  suppoz  que  eu 
estivesse  propondo  á  Camará  a  creação  de 
agencias,  quando  é  certo  que  eu  apenas  in- 
diquei que  este  serviço  figurasse  dando-se-lhe 
verba. 

Por  consequência,  não  ha  razão  para  que 
eu  faça  questão  da  approvação  da  emenda, 
como  também  não  ha  para  que  ella  ^ja  im- 
pugnada. 

A  segunda  parte  tia  emenda  diz  o  se- 
guinte : 

«  Ao  art.  2*»,  n.  10,  accrescente-se:  e  de 
modo  que  a  expedição  dos  telegrammas 
nunca  exceda  do  preço  mini  mo  pof  que  as 
emprezas  ou  o  Governo  poderiam  fazer  iso- 
ladamente ». 

Sr.  Presidente,  não  basta  a  disposição 
anodina  que  está  no  projecto,  6  preciso  frisar 
esta  conaição  de  baratear  os  telegrammas. 

Trago  aqui,  para  convencer  a  Gamara  de 
que  alguma  cousa  é  preciso  fazer-se,  dons 
recibos  de  telegrammas  passados  na  mesma 
occasião,  com  quasi  o  mesmo  numero  de 
palavras,  porque  um  tem  onze  e  o  outro 
tem  doze,  sendo  um  dirigido  ao  Dr.  Nilo 
Peçanha,em  Nitheroy,  e  o  outro  ao  Dr.  Ro- 
drigues Alves,  ambos  cumprimentando-os 
pelo  anniversario  da  independência  nacional. 

Pelo  primeiro  telegramraa  paguei  1$100 
e  600  réis  de  entrega,  e  a  Leopoldina  fez  o 
serviço  sosinha,  de  Gantagallo  a  Nitheroy, 
e,  pelo  segundo,  que  foi  passado  de  accôrdo 
com  o  serviço  federal,  paguei  4$200,  tendo 
apenas  uma  palavra  a  mais. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  differença  é  consi- 
derável e  eu  penso  que  se  deve  fazer  al- 


guma cousa  neste  sentido,  em  vez  de  se  es- 
perar accôrdos  eventuaes, 

E'  para  chamar  a  attenção  do  Sr.  Ministro 
da  Industria  para  o  assumpto  que  trago  a 
debate  esses  telegrammas. 

O  Si'.  I>resl<lente—  Vac-sd  votar 
a  emenda  por  partes. 

Em  seguida  são  suceessivamente  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  duas  partes  da  referida 
emenda  sob  n.  38. 

São  suceessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  39,  dosSrs.  Tosta  e  outros  : 
«Na  verba  3* — Correios — corrija-se  assim, 
ou  fora  das  horas  do  expediente  ordinário, 
fixadas  de  accordo  com  o  art.  341  do  regu- 
lamento de  1896;  dita  de  accôrdo  com  o 
art.  342  do  mesmo  regulamento,  e  dita  para 
substituição  de  empregos.» 

Sob  d.  40,  dosSrs.  Tosta  e  outros: 

«Augmentada  de  20:000$,  ouro,  na  con- 
signação —  Material—  a  sub-consignação  — 
Acquisição  de  sellos  e  outras  formulas  de 
franquia,  etc.,  para  acquisição  no  estran- 
geiro de  sellos  e  formulas  contractadas  de 
accordo  comos  arts.  20 e  21  do  regulamento 
n.2.230,  de  10  de   fevereiro  de  189Ô.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  41,  dos  Srs.  Tosta  e  outros  : 

Continua  em  vigor  o  n.  XIÍ  do  art.  22  da 
lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  reorganizar  os  serviços 
de  navegação  a  cargo  do  Lloyd  Brazileiro, 
com  as  seguintes  alterações  : 

a)  a  subvenção  actual  de  1.663:699$99á 
papel,  será  paga  em  ouro,  ficando  reduzida 
a  1.000:000$,  ouro,  no  exe/cicio  de  1906 ; 

b)  no  contracto  serão  incluídas  as  linhas 
seguintes : 

1»,  linha  do  norte  (entre  Rio  e  Manâos) ; 

2**,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e  Ma- 
nâos) ; 

3*,  linha  do  Pernambuco  ao  PatU  (entre 
Pernambuco  e  Pará)  ; 

4*,  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande 
(entro  Pernambuco  e  Porto  Alegre) ; 

5*,  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio) ; 

6*,  linha  norte  e  sul  (entre  Pará  e  Rio 
Grande) ; 

7*.  linha  do  sul  (entre  Rio  e  Porto  Alegre); 

8»,  linha  do  Rio  da  Prata  (  entre  Rio  o 
Buenos  Ayres) ; 

9»,  linha  de  CJorumbá  (entre  Montevideo  o 
Corumbá)  ; 

10*,  linha  de  Cuyabá  (entre  Corumbá  o 
Cuyabá)  ; 

11*,  ihiha  do  Alto  Paraná  (entre  Corrientns 
e  o  Iguassú)  ; 
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12»,  linba  do  Uruguay  (entre  Montevideo 
e  o  Salto) ; 

13»,  linhas  auxiliares  ; 

14*,  linha  de  Nova  York  (entre  Santos  e 
Xova  York) ; 

c)  a  empreza  contractante  so  obrigará  a 
promover  o  estabelecimento  do  trafego  mu- 
tuo com  as  emprezaà  de  navegação  transa- 
tlântica que  sirvam  o  Brazil,  pelos  seiis  prin- 
cipaes  portos  e  com  as  estradas  de  ferro  que 
venham  ter  a  portos  servidos  pela  empreza, 
acautelados  os  interesses  do  fisco ; 

i)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por 
meio  de  corpos  conveuieutemen'*e  arregi- 
mentados e  obrigados  ao  uso  dos  uniformes 
que  forem  approvados  pelo  Ministério  da 
M&rinha  * 

e)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula  do 
estabelecimento  de  camarás  frigorificas  em 
condições  convenientes  para  o  transporte  de 
fructas  e  géneros  de  facil  deter ioiração,  entre 
08  diversos  portos  do  paiz  e  para  os  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

O  Sr.  I^residente  —  A  Conimissão 
conciue  seu  parecer  sobre  esta  emenda  di- 
zendo que  centrega  á  Camará  &  sorte  da 
emenda,  certa  de  que  ella  nâo  perderá  o 
momento  opportuno  piíra  iniciar  a  navega- 
ção de  longo  curso,  aspiração  amiga  e  s^m- 
Ípre  adiada  pelos  que  se  receiam  das  cousas 
novas». 
^        Vae-se  votar  a  emenda. 

O  Sr.  Brioiio  Filho  —Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.t*i*esideute— Tem  a  palavra, 
para  encaminhar  a  votação,  o  Sr.  Bricio 
Filho. 

O  Sr.  Mricio  F^illio  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  põe  a  votos  a 
emenda,  mas  nâo  diz  si  o  parecer  6  favorá- 
vel ou  contrario. 

O  Sr,  Presidente  —  Citei  o  final  do  pa- 
recer. 

O  Sr.  ÒRicio  Pilho...  que  não  é  íavora- 
vel  nem  contrario.  ^ 

Nessas  condições,  a  primeira  ponclusao  é 
quB  a  emenda  nao  tem  parecer  da  Coininifr- 
são,  que  entrega  á  Camará  a  resolução  do 
caso. 

O  Sr.  Apfonso  Costa  —  A  Camará  deve 
approvar  a  eirtetída. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isto  vamos  ver 


O  Sr.  Affonso  Costa—...  que  ô  o  meio 
de  desenvolver  a  cabotagem  nacional  e  de 
dar  effectividade  ao  art.  8<>  dá  Constituição. 


O  Sr.  Bricio  Pilho— Sr.  Presidente,  não 
me  foi  possível,  no  momento  da  discussão, 
desenvolver  a  minha  argumentação  contra 
a  emenda,  porque,  quando  pedia  a  palavra, 
V.  Kx.  declarava  encerrada  a  discussão. 
Devo  dizer,  em  homenagem  á  verdade,  que 
a  declaração  da  Mesa  foi  anterior  ao  mou 
pedido.  .^_^., 

Agora,  apunas  me  é  permittido  encami- 
nhar a  votação,  em  breves  palavras.  E  a 
Camará,  por  certo,  não  extranhará  que  o 
Orçamento  tenha  emendas  da  ordem  desta 
encaminhadas,  porque  são  disposições  impor- 
tantes, que  jogam  com  interesses  públicos  e 
que  reclamam  os  recursos  do  Thesouro. 

Não  posso  dar  o  meu  voto  a  esta  emenda 
pelas  searuintes  motivos: 

1°,  eíla  vem  transformar  uma  subvenção 
em  papel  em  uma  subvenção  em  ouro  ; 

2°,  proporciona  moios  para  a  passagem  do 
Uoyd  a  um  grupo  de  bfazileiros,  que  sao 
muito  respeitáveis,  mas  que  pelas  dispo- 
sições da  emenda  não  ficara  com  obrigações 
estabelecidas  em  f^ce  da  operação  que  se 
vae  realizar ;        ^  ,         * 

3«,  a  emenda  desloca  a  subvenção  que 
o  Governo  dá,  e  que  só  deve  ser  conce- 
dida no  caso  em  que  o  serviço  seja  empre- 
hendido  regularmente,  e  a  trtvnsforma  em 
garantia  de  um  empréstimo  externo,  que  vae 
íser  effectuado  para  melhoramenio  das  con- 
dições do  NOVO  Lloyd ; 

4",  é  mais  um  encargo  (Jue  o  Estado 
vae  tomar,  mais  uma  operação  externa, 
além,  das  muitas  pelas  quaes  já  é  respon- 
sável 

A  Camará,  ouvidas  estas  considei^ações, 
decidirá  como  entender. 

No  caso  de  ser  a  emenda  approvada,  re- 
servar-me-hei  para  em  3*  discusão,  apre- 
sentar emenda  suppressiva, vindo  offerecer  á 
Camará  os  argumentos  em  que  me  estribo 
para  condemnar  a  disposição,  em  condições 
de  estabelecer  sacriflcios  para  o  Thfesouro 
sem  garantias  safflcientes. 

O  Sr.  CiUoíarerae  {pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  nãô  sou  facil  em  elogiar 
actos  praticados  pelo  iixecutivo,  porém,  no 
caso  vertente,  salvo  questões  de  detalhe, 
acho  que  nenhuma  solução  melhor  poderia 
ter  sido  dada  ao  problema  da  cabotagem  na- 
cional do  que  esta  que  vem  na  emenda  da 
maioria  da  Commissão  de  Orçamento. (Mwro 
bem;  muito  bem.) 

Os  motivos  pelos  quaes  vou  dar  o  meu 
voto  á  emenda  são  exactamente  os  meamos 
que  levam  o  illustre  Deputado  por  Pernam- 
buco ,t  rií^L  ar-lhe  o  seu. 

O  facto  de  augmentarmos  a  responsabi- 
lidade em  ouro  por  parte  do  Governo,  po- 
[derla  effecti vãmente  inspirar  receio  si  nós 
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não  tivéssemos  correspondeatemente  uma 
receita  em  ouro.  líoje  em  dia  o  rocoio  que 
tal  systema  acaso  despertaria  jiâo  tom  mais 
razào  de  sor. 

Para  o  anno,  creio,  o  onns  imposto  ao  or- 
çamento vindouro  pola  emenda  do  Sr.  Tosta, 
dada  a  taxa  cambial  vifrente,  6,  um  pouco 
menor  que  a  despeza  feita  em  papel.  Sob 
este  ponto  de  vista  ha  alguma  economia  na 
remodelação  do  serviço  do  Lloyd ;  e,  si  so 
pôde  discutir  sobre  as  obrigações  resultantes 
desta  emenda,  si  houver  conveniência  em 
reduzir  iim  certo  luimero  de  ónus  ahi  im- 
posto c  por  outro  lado  si  fòr  nece:?sario  mo- 
dificar o  conjuncto  de  relações  reciprocas 
entre  o  Lloyd  o  o  Governo,  tiido  isto  poderá 
ser  feito  em  terceira  discussão. 

Em  segunda  resta,  apenas,  A  Camará 
aitendendo  ás  conveniências  do  paiz,  appro- 
var  a  emenda. 

Tenho  conchiido. 

O  Sr.  1?osta  {pela  orfZf/w)— Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  e  a  Camará  desculparão  que  o 
relator  da  Commissão  dií;a  aljjumas  pala- 
vras encaminhando  a  votação,  porque  incon- 
testíivelmente  se  trata  de  uma  das  emendas 
mais  importantes,  sinão  a  principal  de  todas 
do  Orçamento  que  ostíi  merecendo  o  voto 
desta  Casa  do  Congresso.  (Muito  bem,) 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  em 
nome  do  sou  patriotismo,  entende  que  a  Ca- 
mará não  deve  converter  a  subvenção  papel 
em  ouro  para  transformar  o  serviço  do  Lloyd 
em  favor  das  industrias,  da  au^ricultura  edo 
commercio;  mas  eu  entendo  o  aílirmo  pe- 
rante o  paiz,  com  a  consciência  de  quem  es- 
tudou minuciosamente  a  questão,  que  o 
maior  serviço  que  a  Camará  pôde  prestar  aos 
Estados  da  Republica  é  votar  a  subvenção 
em  ouro  solicitada  para  que  o  Lloyd  satisfaça 
perfeitamente  a  sua  missão.  {Apoiados,  não 
apoiados  e  apartes,) 

O  nobre  Deputado  estranhou  que  a  Com- 
missão, em  questão  tão  importante,  não  ti- 
ves  e  sido  positiva  em  seu  parecer.  Permit- 
tarme,  porém,  S.  Ex.  que  eu  diga:  ou  8.  Ex. 
nao  leu  o  parecer  ou  si  leu  não  o  foz  com 
attonção. 

O  Sr.  Bricio  Fjluo— Não  sô  eu  o  li,  como 
a  Camará  também  o  leu. 

O  Sr.  Tosta— o  pai^ecer  concluo  assim:  «A 
Cxunmissão  entrega  â  Camará  a  sorte  da« 
(ímenda,  corta  de  que  ella  não  perderá  o  mo- 
mento opportuno  para  ensaiar  a  nave>ração 
de  longo  cui*so,  aspiração  antiga,  sempre 
adiada  poios  que  se  arreceiam  das  cousas 
novas.» 

Ha  meio  mais  positivo  para  acoaselhar  a 
uma  Camará  soberana  tjf  votação  de  uma 


emenda  ?  Pois  devo  dizer  á  Camará:  A  Com 
misíão  ê  de  opinião  que  a  emenda  merece  sor 
approvada. 

Agora  ouça  o  nobre  Deputado  eí^tes  tópicos 
do  parecer  : 

«  Para  satisftizer  as  neces  cidades  do  trans- 
porte marítimo  interestadual,  reconhecidas 
e  demonstradas  pelos  estudos  feitos  e  dados 
estatisticos  colhidos  por  iniciativa  e  ordem 
do  Govarno,  a  empreza  contractante  deverá 
estabelecer,  pelo  menos,  as  linhas  de  vapores 
constantes  da  emenda. 

Por  outro  lado,  a  acquisição  do  material 
fluctuante,  indispensável  ao  serviço  exigido 
pelo  interesse  publico,  não  se  poderá  fazer 
sem  o  emprcíTO  de  capifcil  avultado  e  consc- 
guintemente  sem  augmento  da  subvenção  de 
que  gosa  actualmente  o  Novo  Lloyd,  ou  o 
seu  pagamento  em  ouro. 

Parece  preferível  á  Commissão,  nos  termos 
da  emenda,  o  ultimo  alvitre,  não  só  porque 
cora  a  alta  cambial  a  importância  irá  dimi- 
nuindo, como  ainda  por  ser  cm  ouro  o 
capital  com  que  a  empreza  conta  para  »a 
realização  de  um  empréstimo  reputado  ne- 
cessário, conforme  declarou,  com  a  maior 
Iranqueza,  o  representante  da  nova  em- 
preza, perante  a  Commissão. 

O  Governo  da  Republica,  cujos  intuitos 
patrióticos  em  prol  do  proírresso  material  o 
do  desenvolvimento  económico  do  paiz 
teem  sido  sobejamente  comprovados,  e  a 
Commissão  entendem  «  conveniente  aos  altos 
interesses  nacionaes  que  se  reforme  e  me- 
lhore radicalmente  o  serviço  da  navegação 
de  cabotagem,  embora  para  isso  seja  mister 
elevar  a  subvenção,  com  o  intuito  de  faci- 
litar a  permuta  dos  productos  agrícolas, 
revigorar  o  commercio  interestadual»  in- 
cremenrar  as  relações  de  toda  ordem  entre 
os  listados  da  Republica  o  firmar  sobro 
bases  económicas  inabaláveis  a  Federação 
Braziloira  e  conseguintemeate  a  unidade 
nacional.  » 

Além  disto,  consideram  opporfcuno  o  mo- 
mento para  iniciar-se  a  navegação  de  longo 
curso  entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  e  a^troitar  a  amizade 
entre  os  dous  povos,  levando  o  pavilhão  do 
Brazil  ao  printíii)al  porto  da  prestigiosa 
republica  americana. 

A  subvenção  actual  em  ouro,  importando 
embora  accrescimo  de  ónus  para  o  Thesoui-o 
Nacional,  será  altamente  compensadora  par* 
todo  o  paiz,  e  nada  tem  de  exagerada.  Ao 
contrario,  computfidas  as  milhas  a  percor- 
rer pelos  vaporas  das  novas  linhas,  as  quaes 
serão  875.(140,  o  dividida  a  subvenção,  ouro. 
de  l.CG3:Gtí?$pnlo  numero  de  milhas,  cabe 
a  cada  milha  1^99,1)0,  equivalente  a£0.4.3^ 
Ora,  do  exame  comparativo  de  dados  posi- 
tivos feito  pela  Commissão,   verifica-se   quo 
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(Io  toá^  as  subvenções  concedidas  a  compa- 
nhias de  navegação,  pelos  ji^ovorjios  dos  paizes 
mais  adeantados  do  mundo,  a  nossa  será  a 
nifiiios  onoro>;i,  mesmo  sendo  paí?a  em  ouro, 
poiíjue  a  Inglaterra  concede  5  sh.  e  (id., 
pyr  milha,  a  Fram;a  :U  íi*s.  por  le^ua  ma- 
ritíma  ou  8  sh.  por  milha,  a  Itália  de  4  sh. 
oTid.  a7sh.  e  4  d.,  a  Allemanha  5  sh. 
o 8(1.,  a  Rússia  4,25  rublus  ou  13  sh.  por 
milha,  a  Áustria  3,54  florins  ou  6  sh.  e  6  d., 
o  o  Japão  concede  vários  favores,  além  do 
proraio  e  subvenções. 

A  navegaçãLo  transatlântica  em  vapores  do 
ií.dOO  toneladas  para  os  Estados  Unidos  da 
Aíiiorica  do  Norte,  com  boas  aceommodíiçõcs 
pai-a  passageiros,  camarás  fl./orific<is  píira 
o  transporte  de  iVuctas  e  géneros  de  íacil 
doifirioraçào,  6  um  coTOllario  natural  da  co- 
Ifibro— Feira  do  Mundo,  de  S.  Luiz,  onde  o 
Rrazil  recebeu  as  mais  inequívocas  provas 
do  syrapatliia  do  povo  americano,  e  despop- 
mi  ftiso  movimento  de  expansão  e  approxi- 
macao  que  tão  eloquentemente  vae  se  ma- 
iiifcsiando  por  factus.» 

\ão  preciso  ler  mais.  Assim,  Sr.  Presi- 
«leate,  a  Commissâo  entendo  que  a  Camará, 
approvaudo  esta  emenda,  cumpre  um  dever 
de  patriotismo  e  presta  um  relevantíssimo 
Norviçoâ  causa  publica  e  aas  melhores  inte- 
resses dos  Estados  federados.  {Muito  bem; 
tiwUo  bem,) 

Submottida  a  votos,ô  approvada  a  emenda 
.  n.  41. 

O  Sr.  líiricio  l^ilbo  (joela  ordem) 
ivquor  verificação  da  votação. 

Procedida  a  veriíiCíioão,  reconhece-se  que 
votaKim  a  favor  1 17  Deputados  contra  ií.  A 
íTiienda  foi  approvada. 

K'  considerada  prejudicada  a  emenda  n.  42. 

h?  approvaia  a  emenda  da  Commissâo 
stdk^titutiva  da  de  n .  4:»: 

Art.  Fica  autorizado  o  Governo  a  abrir 
o  noces-fari j  credito  para  o  pa^^amento  das 
^rratificaçoes  que  furem  arbitradas  aos  en- 
^íiiheiros  incumbidos  do  recebimento  ou 
iiitrega  das  estmdiís  do  ferro  encampadas 
úii  arrendada.s. 

K*  considerad<a  prejudicada  a  referida 
orneada  sob  n.  43. 

K*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  n.  44. 

São  succossivamen  .e  ])ostas  a  votos  e  ap- 
j>ri>vadas  as  seguintes  emendas: 

N.  4^),  do  Sr.  \Vanderley  de  Mendonça  e 
outros: 

Onde  for  conveniente: 

Art.  O  Governo  6  autorizado  a  conceder 
para  a  construcção  das  linhas  ferroas,  que 
>íTvem  ú.  ligação  geral  entre  os  Estada^,  os 
favores  constantes  da  lei  n.  1.12G,  do  15  de 
dezembro  de  1903,  ou  outros,  que  nãoimpor- 
ií*m  ónus  maiores  pura  o  The-íouro, 

VoK  VIII 


N.  40  do  Sr.  TasU: 

A'  verba— Correios— accrescente-se,  onde 
convier: 

Para  a  representação  do  Correio  Brazi- 
leiro  no  Congresso  Postal  Universal,  a  ren- 
nir-se  em  Roma  em  19(JG,  15:000$  ouro. 

K'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  47  oíTerecida  pelo  Sr.  Tosta: 

O  Governo  é  autorizado  a  despender  até  a 
quantia  de  70:000^;,  ouro,  para  emittir  um 
sello  commemorâtivo  da  inauguração  da 
Avenida  Central  da  Capital  da  Republica, 
cujo  producto  seríl  applicado  a  melh  »ra- 
mentos  materiae**  d)  serviço  postal  nesta  ci- 
dade. 

O  Hl-,  Xosita.  (pela  orr/ew)— Sr.  Presi- 
dente, houve  engano  na  impressão.  A  emen- 
da diz  70:000$,  mas  de  facto  são  10:000$, 
ouro. 

A  emenda  ó  do  relator.  A  Commissâo  en- 
tendeu dar  parecer  contrario,  mas  o  relator 
sustenta  a  emonda  o  entrega  a  sua  sorte  ao 
alto  critério  da  Camar.i, 

O  Sr.  Brioio  Fillio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  lembro  â  Camará  que  a 
emenda  autoriza  uma  despeza  para  o  sello 
commemorâtivo  da  inauguração  da  avenida. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  alúm  do 
muito  que  nos  tem  custado,  ainda  vamos 
mais  uma  vez  m:irchar  com  esta  despeza. 
Este  sello  commemorâtivo  parece  muito  bom 
para  os  coUeccionadoi-es,  mas  não  me  pareça 
nada  adequado  íls  condições  criticas  do  nosso 
Thr^souro. 

O  Si*.  r*i-o«iclonto— Vao  se  votar  a 
emenda  com  a  correcção  feita,  isto  <^,  em  lu- 
gar de  setenta  contos ,  ouro,  dez  contos,ouro. 

F/  em  se^ui«la  i^ejeitada  a  emenda  n.  47, 
E'   annunciada   a   votação   da    seguinte 
emenda  n.  48. 
E'  o  Poder  Executivo  autorizado : 
l,  a  realizar  de  accôrdo  com  os  Estados, 
medida  i*eferentes  ao  povoamento  do  solo, 
recebendo  para  esse  íim  as  terras  devolutas 
necessárias,  e  ahi  fimdando  colónias,  divi- 
didas em  pequenos  lotes,  para  a  collocação  e 
fixação  de  immigrantes ; 

U,  a  promover  e  realizar  a  collocação  e 
fixação  de  immigrantes,  fimdando  colónias, 
á  margem  das  estradas  do  ferro  foderaes, 
em.  terras  que  forem  fornecidas  pelos  F*^ 
tados,  para  serem  pagas  por  pequenas  pre- 
stações, em  prazo  certo,  de  accôrdo  com  o 
systema  adoptado  nos  núcleos  coloniaes  dos 
mesmas  Estados. 

Paragrapho.  O  Governo,  para  os  fins 
acima  deciarado-i,  abrira  os  necessários  cré- 
ditos, 

£0 
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O  Sr.  Oa/logrei*ad  (p^to  ordem)— 
Sr.  Presidente,  as  emendas  ns.  48  li  49  tra- 
tam mais  ou  menos  do  mesmo  assuní  Jto, 
que  ô  o  povoamento  do  território  nacional. 

Nao  estão  de  face  á  face  doús  systemas 
diflferentes ;  sãb  antes  medidas  eomiilèmfen- 
tares  que,  approradas  agora  péla  Camará, 
poderão  ser  fundidas  era  3»  discussão,  em 
medida  única,  dando  melhor  redacção  e 
melhor  norma  á  solução  dos  problemas. 

Esoero,  portanto,  que  a  Câmara  dará  sua 
approvação  úã  referidas  emendas. 

O  Sr.  Tamt^j  (pela  ofdem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, tratando-se  ae  assumpto  tão  impor- 
tante, como  ô  o  povoamento  ao  solo,  a  Com- 
missão  não  se  oppõe  Á  approvação  das  duas 
emendas,  com  a  coddição,  porém,  de,  na  3* 
discussão,  apresentar  ura  dispositivo  substi- 
tutivo das  mesmas  ementas. 

Posta  Á  votos,  ô  approvada  a  deferida 
emenda,  sob  n.  48. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda,  sob  o 
n.  49,  offorocida  pelo  Sr.  bun^hee  de  Abran- 
ches e  outros : 

Aoart.  2«: 

«  Pica  também  autorizado  b  Govertío  Fe- 
deral a  entrar  em  accôrdo  com  oj  Estados 
que  desejarem  organizar  serviço  de  coloni- 
zação, fornecendo  aquelle  as  passagens  aos 
immigrantes  e  correndo  por  conta  oestes  as 
demais  despezas,  uma  vez  que  seja  combi- 
nado entre  os  mesmos  governos  da  União  e 
dos  Estados  interessados  o  regimen  do  tra- 
balho dos  colonos,  seus  direitos  e  devores, 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários 
até  500:000$  neste  exercício.» 

E*  tambera  approvada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Coràmissão,  mandando  accrescentar 
as  seguintes  palavras  :  Toes  accôrdos  tambeàt 
podem  ser  eéM>7yidós  com  as  companhias  de 
estradas  de  ferro. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  h.  90, 
offerecida  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O    Sr.    rritõnoifiK    Oavaloauti 

Ipela  orde-m) — Sr.  Presidedte,  etn  nome  das 
>tancada8  qno  assi^nam  a  emenda  n.  50,  ve- 
nho pedir  a  V.  Ex.  qUe  consulte  a  Camará 
si  consente  na  retirada  da  mesma  emeíida. 

Este  pedido  se  baseia  na  informação  dada 
pela  honrada  Commissão,  do  que  a  estrada 
de  ferro  de  que  se  trata  está  incluida  na 
disposição  do  n.  XX  do  art.  17  da  lei  nu- 
mero 1.145,  de  31  (lo  dezembro  de  1903,  que 
o  projecto  manda  vigorar  no  art.  3°, 

Portanto,  esperando  que  no  correr  do  anno 
vindouro  o  Governo  dê  começo  á  es^a  obra, 
visto  que  está  autorizado  pai^á  isso  6  tem  a 
verba  necessária,  peço  a  retirada  da  emenda. 


Cohsultada,  a  Catriatá  consente  ná  retirada 
da  referida  emenda. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  n.  51, 
offerecida  pelo  mesmo  senhor. 

OSr.Thomaas  Gàrv  ale  Atiti  {pela 
ordéjfn)— Sr.  Presidente,  a  Cimmlssão en- 
tende não  hiiver  necessidade  da  autorização 
proposta  na  emenda  para  abrir  os  créditos 
de  que  à  mesma  trata,  visto  o  Governo  estar 
autorizado  a  fiizer  as  obras  preventivas  con- 
tra os  effeitos  das  seccas  logo  que  os  Estados 
conslí^mem  ein  seus  orçamentos  súa^  quotas 
para  d  mesmo  flm.  -     .  v 

Sendo  acceitavels  estas  ponderações  da  hon- 
íada  Commi  são,  peço  igualmente  em  nome 
das  bancadas  que  assignam  a  emenda  que 
V.  Ex;  consulte  a  Camará  si  concorda  na 
sua  retirada.  ^  .. 

Coiisultada,  a  Catnara  consente  na  reti- 
rada da  emenda  n.  51.  j        l.      -Q 

E'  approvada  aseguinte  emenda,soD  n.  í«, 
offerecida  pelo  Sr.    Thomaz  Cavalcanti  e 

^'Vverba  IO*— Obras  federaes  nos  Estados 
—  Obras  contra  effeitos  da  secca  —  Estudos  e 
construcç^esdé  açudes,  po^s  e  outras  obras, 
inclusive  âs  que  facilitem  o  transporte  por 
terra  e  por  agua  (pô^pale  nia^^^;*^^^'' 
ve-se  a  verba  respectiva  de  i.souiuuupuw.» 
E'  annunciada  a  votação  da  emenda, 
sob  n.  53,  offerecida  pelo  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti. 

O    fSr.    THotnft;*    Oo. vailcanti 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda 
n.  53  mòditífca  do  algum  modo  o  art.  340 
do  Re!?ulamento  dos  Correios  da  Republica, 
approvado  pelo  decreto  n.  2.230,  de  10  de 
fevereiro  de  1890. 

Em  vista  das  ponderações  feitas  pela  Com- 
missão,  peç)  a  retirada  da  mesma  emenda. 

Consultada  a  Camará  concede  a  retirada 

pedidii.  ,  j        ci 

E'  annunclAda  a  vofeaçãò  da  emenda  n.  54. 
offerecida  pelo  Sr;  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Tliomaas   Catráloantl— 

{pela ordem)— Sr.  Presidente,  a  illustre  Com- 
missão,  dando  parecer  s^bre  esta  emenda 
disse  4cA  Commlssão  não  accelta  a  emenda, 
mutatis  mutandi^,  pela  mesma  razão  dada 
sobre  a  emenda  anterior.» 

A  emenda  anterior,  cotoo  V;  Ex.  ea  Ca- 
mará viram,  referia-se  a  modificações  feiiai 
a  um  regulamento  e  citava  o  numero  d( 
artigo  do  regulamento  e  decret»  que  o  ap 
provou.  Essa  emenda,  porém,  não  ostájiai 
mesmas  condlçoe-í. 

O  lllustre  relator  da  Commlssão  suppondí 
que  havlá  lei  regulando  o  caso,  achou  qu< 
a  emenda  deveria  ser  rejeitada,   porém  eí 
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tíTe  eecadiEo  de  mostrara  S.  Ex.  que  a 
gratificado  a  que  se  refere  esta  rmouda 
foi  votada  nd  orçamento  de  1900,  visto  que 
o  pessoal  da  hospedaria  da  ilha  das  Flores 
íbi  remodelado  por  uma  disposição  oi*ça- 
mentaria  daquelle  anjio. 

Assim  é  que,  não  existindo  a  gratificação 
para  esses  fUnccionarios,  Um  iliustre  membro 
desa  Camará  apresentou  a  seguinte  cmoúda: 
«Ágazalho  de  immigrantes  da  ilha  das 
Flores,  diga-se:— quanto  ao  pessoal :  um 
pratico  de  pharmacia,  1:200$;  comedoria, 
etc.,  etc.»  Como  se  vê  é  uma  creaçâo  orça- 
mentaria. Sendo  uma  creaçio  orçamentaria, 
a  Camará  ]^de  modiâcai-a  também  por 
uma  disposição  orçaúientaria.   [Apoiados,) 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  a  quesiao  de 
que  se  trata  é  Justa. 

O  Sr.  Sa*  Freire— Justíssima. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  ftmcclo- 
nario  de  que  «e  trata  tem  apenas  uma  gra- 
tificação de  100$000. 

Comprehende-se  que  com  essa  gratificação 
nâo  ha  ftinccionario  que  possa  desempenhar 
conscientemente  os  deus  deveres. 

A'  vista  disto  pedimos  que  se  lhe  dê  ináis 
50Í0OO. 

Peço,  pois,  á.  Camará  que  app  ove  a  mi- 
nha emenda.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  n.  54. 

O    Sx*.    rriioiiiaais    Oa^T-alcaiiti 

(pela  oni<?m)— Eu  julgo  umamedidatao  justa, 
que  não  posso  deixar  do  requerer  a  verifica- 
ção da  votação.  E'  esse  o  requerimento  que 
faço  4  Camará. 

Procedendo-se  :i  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  (kvor  38  Srs.  Deputados  cx)n- 
tra  75;  total,  113. 

K*  approvada  a  seguinte  emenda,  n.  55, 
offerecida  pelos  Srs.  Frederico  Borges  e  ou- 
tros: 

Onde  convier : 

<E'  o  Governo  autorizado  a  despender,  por 
e<te  ministério,  até  a  quantia  de  â5:00b$, 
para  auxiliar  a  publicação  em  linguas  es- 
trangeiras do  livro  do  propaganda  O  Brazil 
actual.'^ 

E'  rejeitada  a  emenda  sob  ri.  56. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
(emenda,  sob  n.  57,  offerecida  pelo  Sr.  Rodol- 
pho  Paix&o: 

Onde  convier : 

«  E*  o  Governo  autorizado  a  conceder  á 
Tiuva  do  profédsor  P.  M.  Draenert  d  au- 
xilio de  15:000$  para  a  impressão  do  Ma- 
nual \V.  A.  Henry,  Feeds  and  Feedings 
(Forragens  e  nutrição),  traduzido  pelo  rô- 
íterido  professor  Draenert,  obrigando-se  a 
mesma  viuva  a  entregar  metade  da  edição 
que  ftzer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 


e  Obras  Publicas,  afim  de  ser  distribuída 
por  elle  dó  modo  que  Julgar  mais  conve- 
niente.» 

O  ^i*.  RodLolpliò  PâlJk&ci  [para 
encaminhar  a  totaçOoy^ST»  Presidente,  esta 
emenda  não  téra  propriamente  parecer  con- 
trario da  Gommissão ;  a  Còriímissao  apenas 
au^menta  a  verba  e  entende  que  seria  mais 
acertado  que  o  Governo  mandasse  publicar 
esta  obra. 

Ora,  Sr.  Presidente,  trata-se  de  um  traba- 
lho importante,  traduzido  por  lim  verda- 
deiro sábio,  por  um  homem  que  prestou  re- 
levajitissimos  serviços  a  este  paiz  {apoiados), 
por  um  dos  brazileiros  mais  distlnctos,  que, 
por  diversas  vezes,  publicou  obras  em  con- 
sequência de  contractos  oom  o  Governo ,  que 
o  escolheu  para  tal. 

Além  disso,  a  Camará  acaba  de  votar  a 
emenda  n.  55,  dando  25:000$  para  publicação 
de  uma  obra,  O  Brazil  actual,  e  seria  uma 
injustiça,  uma  iniquidade,  não  approvar  esta 
emenda,  que  ira  anenas  proiK)rciQnar  um 
pouco  de  allivio  á  mfeliz  í)amilia  dò  grande 
sábio  Frederico  Draenert,  que  prestou  rele- 
vantes serviços  a  Minas,  S.  Paulo  é  outros 
Estadas.  {Apoiados.) 

Appello  para  a  justiça  da  Camará.  {Muito 
bem.) 

O  Sr,  l3ir icio F*ill&o  {para  encami» 
nhar  a  votação)  —  Sr .  Presidente,  pretendia 
tomar  a  palavra  sobre  a  emenda  n.  55, 
mas,  infelizmente,  jpor  culpa  minha,  quando 
ia  oGcupar  a  tribuna,  V.  Ex.  trativa  de 
fazer  votur  a  emenda  n.  5C,  porqiie  a  òutrá 
já  estava  approvada. 

Acho  que  a  Commissa.o,  tendo  approvado  a 
emenda  n.  55,  não  pôde  rejeitar  esta.  Em 
3^  discussão  proporei  a  suppressão  de  todas ; 
mas  acho  que,  approvada  aquella.  esta  não 
pôde  deixar  de  .>er  também  suí&agada. 
(Apoiados,  muito  bem,) 

Quero  chamar  a  attençâo  da  Casa  para  o 
seguinte  facto,  como  um  elemento  esclare- 
cedor. 

A  emenda  n.  55  consigna  o  auxiljo  de 
^:000$  para  publicação  do  livro  Brazil 
Actual,^. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  25  jA 
foi  votada,   6  matéria  vencida.  {Apoiados) 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  um  elemento  es- 
clarecedor para  a  votação  que  &stou  tra- 
zendo. 

Em  o  anno  passido  o  Congresso  rejeitou  a 
verba  de  20:000$  para  publicação  desta  obra 
{apartes),  entretanto,  este  anno,da-se  25:000$. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Não  foi 
isso. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Baicio  Filho—  Assim,  me  pareço 
que,  si  a  Gommissao  approvou  essa  emenda 
iiâo  podo  deixar  de  approvar  a  que  vae  ser 
votada,  {Muito  bem.) 

Fj  approvada  a  oníeada  n.  57. 

E*  -igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  58,  offerecida  pelo  Sr.  Alencar 
Guimarães  e  outros: 

«A'  rubrica  10*  do"art,  1°: 

Accrescente-se  a  quantia,  de  50:000$  para 
a  obstrucção  do  canal  entro  a  ponta  do 
Rollim  e  o  Baixio  Grande,  afim  do  ser  feito 
o  restabelecimento  do  regimen  das  aguas  do 
porto  de  Antonina,  listado  do  Paraná.» 

K*  rejeitada  a  emenda  sob  n.  59. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda,  sobn.  TjO, 
offerecida  pelo  Sr.  Joaquim  Piros: 

«Onde  convier: 

Art.  Fica  sem  effeito  o  disposto  no 
art,  27  da  lei  n.  560,  de  31  do  dezem)n'o  de 
1898  e  restabolecidas  nor  isso  as  disposições 
dos  arts.  341  o  .'^42  do  regulamento  íippro- 
vado  pelo  decreto  n.  2.2:í0,  do  10  de  feve- 
reiro de  1896.» 

E'  approvado  o  seguinte  substitutivo  da 
Gommissao  á  emenda  sob  n.  01: 

«Art,  O  Governo  é  autorizado  a  auxi- 
liar com  a  quantia  de  20:000s  a  commissão 
executiva  encarregada  da  exposição  agrí- 
cola industrial  e  artisticrv  do  Lyceu  do 
Artes  o  Oflicios  da  Bahia,  provando  a  com- 
missão que  o  município  o  o  Estado  da  Bahia 
concorreram  também  para  o  relferido  cer- 
tamcn  com  quantia  nunca  inferior  a 
20:000s000.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sobn.  01. 

E'  approvado  o  seguinte  suljsíitutivo  da 
Commissão  íl  emenda  sob  n.  62: 

«O  Governo  <S  autorizado  a  construir  um 
prédio  na  capital  do  Estado  da  Bahia,  para 
nelle  fujiccionarem  ais  repartições  dos  Cor- 
reios e  Telegraphos.» 

E'  coasiderada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  62. 

E'  annunciada  a  votação  cia  seguinte 
emenda,  sob  n.  63,  offerecida  polo  Sr.  He- 
redia  do  Sá: 

«Fica  elevada  de  1$  a  diária  que  actual- 
mente percebem  os  guai'das  da  Inspecção 
(íeral  das  Obras  Publicas  do  Distrioto  Fe- 
deral.» 

Ç>  Sr.  Kei*od.ia  <lo  Nô;  (para  en- 
caminhar a  votarão) —  Sr.  Presidente,  sorti 
muitíssimo  breve. 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  esta 
emenda  que  se  vae  votar,  que  eleva  de 
K^iOOO  a  diária  que  percebem  os  guardas  do 
abasteci  me  nt.0  ue  agua  desta  Capital .. . 

Um  Sr.  Deputaijo— A  medida  é  muito 
j  usta .    (Apoiados . ) 


O  Sr.  Heredia  de  SA— . .  .o  que  é  actual- 
mente de  ;í§000.  a  illustre  Commissão,  ou 
o  seu  relator,  apenas  entendeu  que  essa  me- 
dida deve  fazer  parte  de  uma  lei  especial. 

E'  para  este  ponto  que  venho  chamar  a 
attenção  da  Camará,  não  se  trata  do  au- 
g  mento  de  ordenado,  não  se  trata  de 
augmento  de  vencimontos,  trata-se  apenas 
do  um  pequeno  augmento  de  diária. 

Um  Sr.  Deputado—  Que  merece  a  appro- 
vaçãoda  Camará.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Heredia  de  SA—  Ainda  o  anno  pas- 
sado o  Sr.  Deputado  Francisco  Veiga  deu 
parecer  favorável  a  uma  emenda,  que  apre- 
sentei, augmentando  a  diária  de  empregador 
da  Alfandega  desta  Capital. 

E'  um  precedente  muito  recente,(apotWo.^) 
o  acredito  que  li^ja  um  equivoco  da  parte 
do   seu  illustre  relator. 

Peço,  pois,  o  voto  da  Camará  para  esta 
medida  justíssima.   {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr,  Tosta— A  Commissão  adoptou 
o  alvitre  de  não  accoitar  as  emendai  que  al- 
teram as  tabeliãs  apresentadas  pelo  Go- 
verno, no  que  so  refjrir  a  vencimentos 
diários,  etc.  {Trocam^se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tympa- 
nos)  —  Attenção ! 

O  Sr.  Tosta— Foi  o  alvitre  adoptado  pela 
Commissão ;  a  Commissão  entende  que  essas 
medidas  devem  ser  votadas  em  lei  especial,    \ 
e  não  em  lei  de  orçamento. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Ha  preceJentes. 
( Troca m-se  outro.'^  ai  u itos  apartes^ . ) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Tosta — O  precedente  seria  muito 
desastroso,  porque  então  (iS  leis  especiae^ 
seriam  todas  transformadas  em  cauda  do 
orçamento. 

E*  em  seguida  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
emendaf  reerida,  n.  63. 

O  Kr.HerodIfi,  de  ^Á.{pela  ordem) 
requer  a  verificação  da  votação. 

Procedida  esta,  reconhoce-se  terem  vota<io 
a  favor  47  Srs.  Deputados  e  contra  64.  E*  re- 
jeitada a  emenda. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  n.  64 
offerecida  pelo  Sr.  Neiva. 

O  Hr.  IVelvft  (para  encaminhar  a  tw- 
taçfío)  —  Tomo  a  liberdade,  Sr.  Presidente, 
do  chamar  a  attenção  da  Camará  pai'a  a 
emenda,  civja  votação  acaba  de  ser  annun- 
ciada. 

Propositalmente,  para  que  não  me  attri- 
buissem  o  intuito  de  pretender  demorar  a 
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votação  do  presente  projecto,  não  fallei  sobro 
as  outras  emendas,  uma  das  quacs  consul- 
tava interessas  muito  justos  concernentes  a 
meu  Estado  e  póde-se  dizer  que  a  toda  Repu- 
blica. 

Km  1'elação  a  esta,  que  se  acha  no  im- 
presso, sob  o  n.  64,  devo  dizer  que  os  ambu- 
lantes do  Correio,  que  ^abaltiani  nas  Eá- 
tradasdc  Ferro  da  Bahia,  attendendo  a  que 
são  obri;?ado8  a  dospozas  cxtraordijiari<is, 
deverão  ter,  o  que  é  do  incontestável  jus- 
tiça {apoiados),   na  vigência   dosto   oi*ça- 
mento,  que  ora  votamos,  uma  gratificação 
de  mais  25 n  sobra  os  seus  vencimentos. 
Sr.    Presidente,    níedida    perfeitamente 
i       idêntica  já  se  votou  aqui  {apoiados),  já  se 
I      verificou  em  um  orçamento  augmento  de 
I      vencimentos  por  meio  de  gi^ati  11  caçoes. 

I         Um  Sr.  Deputado— Nesto  orçamento  ? 

O  Sii.  Neiva — Si  não  se  votou  hoje  medida 
do  igual  natui*oza,  cm  todo  o  caso  já  o 
lizcmos  hontem . 

\'ozES— Apoiados. 

O  Sr.  Neiva  —  Não  comprehendo  esta 
desigualdade ! 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Apoiado,  V.  Ex. 
tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Neiva  —  No  tocante  á  medida  pela 
qual  mo  bato,  appcllo  para  os  nobres  Depu- 

f  lados  da  Bahia ;  SS.  EEx.  conhecem  p?rfeita- 
mente  o  trabalho  penoso  e  perigoso  a  que 
esses  pobres  ambulantes,  que  não  teem  monte- 
pio, que,  nas  estradas  de  ferit),  sacrificam 

'  muita  vez  a  própria  vida,  SS.  EKx.  repito, 
conhecem  perfeitamente  o  árduo  trabalho 
a  que  elles  se  entregam.  {Apoiados.) 

Ha  muitos  anno$  que  o  Governo  recojihcce 
a  necessidade  de  uma  medida  da  natureza 
de  que  oi*a  cogito,  mas  o  Parlamento  não 
u*m  tomado  em  consideração  o  assumpto  ; 
esses  pobres  homens  não  teem  vencimentos 
.sufficientes,  vencimentos  que  correspondam 
ao  trabalho  a  que  se  dedicam. 

Vozes — Apoiado . 

O  Sr.  Neiva  —  Nestas  condições  estou 
certo  de  que  a  Gamara  terá  um  movimento 
digno  de  louvores  em  prol  desses  pobres  func- 
cionarios  que.  além  de  terem  parcos  meios 
de  subsistência,  nem  só  para  si,  senão  tam- 
bém para  as  suas  familias,  não  podem  ter 
residência  fixa,  porque  ora  estão  no  extremo 
de  uma  linha,  ora  em  outro  extremo,  vivem 
errantes  ora  aqui,  ora  acolá. 

Dizem  que  aguardem  a  reforma  ;  mas  6 
esta  promettida  e  em  vão  esperada. 

Passam-so  annos  e  os  ambulantes  aguar- 
dam-n*a. 


Clamo,  mais  ú  debalde  ;  ao  menos  vo- 
temos essa  medida,  que  ó  uma  consolação. 
{Muito  bem,  muito  bem,  apartes,) 

O  Hx*.  rFostii;  {para  encaminhar  a  vo- 
tacão) — Sr.  Presidente,  começarei  dizendo 
amicus  Plauto  sed  magis  amico  veritas. 

Apezar  das  relações  que  tenho  com  o 
illu^tro  autor  da  emenda,  nao  posso,  embora 
se  trate  de  uma  medida  que  S.  Ex.  patrocina 
com  tanto  ardor  e  embora  se  trate  de  in- 
teresses justos  dos  ambulantes  do  Con*oio  da 
minha  terra,  nãopo^so,  repito,  deixar  de  ser 
coherente,  maniiestando-me  contra  esta, 
como  me  manifestei  contra  outras  emendas 
semclhantoj  que  importam  alteração  da  lei 
especial  • 

O  Sn.  Ueiiedia  de  Sá— Ha  precedentes. 

O  Sn.  Tosta— Ha  precedentes  bons  e  ha 
precedentiís  máos;  os  bons  devem  ser  adopta- 
dos e  os  mãos  devem  ser  banidos.  {Apoiados), 

O  Sr.  Neiva — Mas  com  a  acceitação  dcstji 
emenda  sanava-se  dolorosa  injustiça. 

E*  submettida  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  n.  64. 

O  Sr.  Xeiva,  —  Infelizmente,  apenas 
com  quatro  baliianos  á  favor ! 

E*  approvada  a  seguinte  emenda, sob  n.  65, 
oíferecida  pelo  Sr.  Heredia  de  Sá: 

Accrcscente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  despender,  na  vigência  da  presente  lei,  a 
importância  de  ll:100sl78  para  pagar  as 
gratificações  que  deixaram  de  recel>er  os 
amanuenses  e  pi-aticantes  da  Administração 
dos  Correios  do  Districto  Federal,  que,  nos 
periolos  de  15  de  novembro  a  31  de  dezem- 
bro de  1902  e  de  1  do  janeiro  a  31  de  dezem- 
bro de  \9G^,  exerceram,  em  còmmiasão,  o 
logar  de  fiel  nas  succursaes  da  mesma  admi- 
nistração, e  mandando-se  abonar  do  accôrdo 
com  o  art.  341  do  i-egulamcnto  dos  Correios 
e  avhio  do  Minist  tío  da  Industria  e  Viação, 
n.  182Í,  de  15  de  outubro  de  1902. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  66  e  67. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Heredia  de  Sá,  sob  n.  68. 

O  Nx*.  Ilei*ed.ia.  d.e  Sá  {pela 
m'dem) — Sr.  Presidente.  {Ha  muitas  apartes  ; 
sussf*i*ro,)  Estou  no  meu  direito  de  enca- 
minhar a  votação,  e  desta  tribuna  não  me 
aícisto  !   {Ha  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção !  Peço  aos 
nobres  Deputados  quo  não  interrompam  o 
orador,  a  quem  rogo  seja  breve  nas  suas  con- 
siderações. 
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O  í>R.  Hbebdu  de  SÂ  —  o  Sr.  relator 
acabou  de  declarar,  sobra  a  minha  emenda, 
que  a  disposição  devia  constituir  pro.,ecto 
especial,  nao  se  aproveitando  o  Orçamento 
para  íazer  augmento  de  diárias. 

Pois  bem,  em  relaçâa  ao  assumpto  actual, 
houve,  em  tempo,  projecto  sobre  o  qual  o 
Sr.  relator  nunca  se  dignou  dar  parecer. 

Vqzks— Oh  ! 

O  Sr.  Herrdia  de  SA— Foi  por  isso  que,  n J 
uso  de  meu  direito,  apresentei  esta  emenda, 
Desapparecem,  pois,  os  motivos  apresenta- 
dos por  S.  Ex.  para  não  acceital-a 

O  Sr.  Xo9ta/  {pela  ordent)—0  nobre 
Deputado  fez  uma  accusação  ao  relatjr. 

Em  primeiro  lo^ar,  o  relator  de  qual- 
quer Còmmissao  nao  é  obrl;^ado  a  apressar 
seu  parecer  sobre  projectos  que  não  enten- 
dam muito  de  perto  com  o  interesse  geral. 
(Apoiados;  protestos.  Interrupção.  Soam  de- 
moradamente os  tympanos.  O  Sr,  Presente 
reelama  atlenção,) 

Sr.  Presidente,  4  Comraissào  de  Finanças 
sao  remettidos  diaiiamcnte  innuiperos  pro- 
jectos; cada  um  de  nós,  membros  da  Corií- 
misçao,  tem  sobre  os  hpmbros  upia  tarefa 
penosis4ma. 

O  relator  tem  o  direito  de  preferir,  para 
dar  parece»,  entre  os  vários  projecto<, 
aquelles  que  elíe  entende  consultarem  mais 
directamente  o  interesse  pubjlico.  {Ha  vários 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Nao  está  em  discussão 
o  assumpto:  vamos  tratar  da  emenda. 

O  Sr.  Tosta—  Diz  o  nobre  Deputado  que 
o  relator  deixou  de  dar  par^per  sobre  p  prj- 
jecto;  é  verdade,  e  assi.u  procedi  porque 
tinha  resolvido  apreçents^r  a  medida  sob 
forma  geral  no  Orçamento  da  Industria; 
mas,  apresentado  o  meu  trabalho,  cpm  a 
maior  lealdade  que  devo  ao  nobre  Deputado 
e  a  meus  collegas,  pom  a  maior  bua  téy  a 
Com  missão  nâoacceitou  a  disposição,  por 
entender  q\i^  t»e  trata  de  matéria  de  lei 
permanente.  Con.ormci-me  com  a  decisão, 
e  S.  Ex.  vem  mo  accusar  por  isiol  {Muito 
bem;  7huito  bem.) 

Posta  a  votos,  é  receitada  a  referida  emen- 
da sobn.  68. 

£'  rejeitada  a  emenda  sob  n.  69. 

E^  annunciada  a  votação  da  sej:uintc 
emenda,  sob  n.  7Q,  offerecida  pelo  Sr.  Carlos 
Õttoni. 

Nas  autorizações  do  art.  3°  do  projecto 
n.  30^,  de  1905,  Incluarse  : 

1*^,  a  construcção  da  linha  de  Qonçalv^a 
Ferreira,  pren  lendo  B^llo  Horizonte  4  grande 
artéria  da  Oeste  de  Minas  ; 


^,  o  prolongamento  da  Estvada  de  Oeste 
fazendo  a  ligação  do  Triangulo  Mineiro  ; 

S"",  Q  prolon^ramento  da  rode  da  mesma 
estrada  de  ferro  na  directriz  de  Angra  dos 
Reis,  com  aproveitamento  dos  trechos  coa- 
struidos  dti  Barra  Mansa  a  Angra  dos  Reis, 
abrindo-se  a  Minas  esse  porto  de  mar. 

Paragrapho.  Para  esses  prolongam  mtos 
poderão  ser  abertos  os  créditos  necessários. 

Art.  No  caso  de  arrendamento  o  Governo 
no  contracto  estipulará  as  condições  destes 
prolongamentos. 

O  Sr.  I> residente  —  A  Commissão 
acceita  somente  o  n.  2, assim  redigido: 

«  Nas  autorizações  do  art.  3»  do  projecto 
n.  302,  de  1905,  inclua-se  o  prolongameniu 
di  F:strada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  atí  o 
ponto  inicial  da  estrada  de  forro  que  do 
Triangulo  Mineiro  partir  em  direcção  ao 
Estado  de  (ioyaz.»  (Companhia  Alto  Tocan- 
tins,  ce^^sionaria) . 

Posta  a  votos,  por  partes,a  referida  emen- 
da n.  70,  são  as  mesmas  r^eitadas,  sendo 
considerado  pregudicado  o  n.  2  da  mesma 
emenda  pela  approvaçào  do  substitutivo  da 
Commissão. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da,sob  n  Jl,  oíferecida  pelos  Srs.  Izidro  Leite  e . 
outras  :  Verba  10— Porto  da  Parahyba— Ma- 
terial—accrescente-se  :  inclusive  conserva- 
ção da  ponte  de  Sanhoá. 

Q  Sr.  BrteiQ  B^illiQ  {pela ordem)— 
Comprehendo,  Sr.  Presidente,  o  natural 
descontentamento  que  nesta  hora  propoi"- 
ciona  â  Camará  quem  pedp  a  palavra  para 
encaminhar  a  votação;  estou,  porem,  dentro 
do  Regi  mento  e  nestas  condlçõei  venho  cum- 
prir o  meu  dever. 

Não  sou  dob  que  hoje  mais  teem  encami- 
nhado a  votação. 

Os  illustres  autores  da  emenda  sabem 
quanto  me  merecem .  Aqui  tenho  constante- 
mente Votado  medidas  favoráveis  ã  Para- 
hybado  Norte,  não  duas  ou  três,  porém 
muitas;  entretanto  o  que  quero  agora  tô  uma 
explicação  para  ver  si,  votando  esta  emenda, 
vamos  ticar  dentro  da  linha  gerai  da  cpho 
rencia  que  acaba  de  apregoar  da  tribuna  o 
illustrado  relator. 

Ha  pouco  p  Sr.  Moreira  da  Silva  propoz 
uma  eaienda  referente  â  ligação  dé  dous 
Estados  por  meio  de  uma  ponte  ea  Cora- 
miiísâo  deu  parecer  cohtrarip,  dizendo  que 
nãe  haveria  razão  para  que  os  cofres  da 
União  fossem  onerados  com  mais  esta  des- 
peza,  que  os  Estados  interessados  poderiam 
tlizer. 

Ora,  si  S9  trata  de  ponte  ligando  dous  Es- 
tados e  o  serviço  pôde  ter  a  tangente  de  ser 
considerado  federal,  pergunto  em  que  caA- 
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djcões  está  a  pont^  de  Saahoá  para  ter  pa- 
recer favorável  ?  {Troçam  se  vários  apartes. 
Soam  os  tgmpano^ .) 

K  esta  a  razão  por  que  quero  psclareci- 
meatos,  quer  do  autor  da  etuenda,  qiicr  do 
di^no  relator.  {Apartes.) 

Por  eraquanto  o  que  ve^o  ó  uma  desigual- 
dade nos  parecero.^  sobre  as  cm  'udas  dos 
Srs;.  Moreira  da  Silva  e  Izidro  Leite. 

O  Sr.  Iziaro  Lpite— Sr.  Presi- 
dente, a  ponte  de  Saahoá  é  uma  dependência 
das  obras  át  poi*to. 

A  emenda  que  apresentei  não  traz  au- 
gmento  de  despeza  e  diz  respeito  á,  simples 
conservação,  que  se  reduz  a  pinturas. 

A*  vista  disto,  me  parece,  que  nada  mais 
justo  duque  a  apprqvaçào  da  minha  emenda, 
<x)nrorrae  propõe  o  honrado  relator.  (Apoia- 
do$ ;  muito  àenè,) 

O  ^v.  Toeitii*  (pela  orr/e//è)— Sr.  Prp- 
sideme,  vou  d^r  explicações  ao  nobre 
Deputado. 

A  emenda  manda  incluir  na  verba  n.  10 
do  Orçamento,  na  consignação— Material  jle 
cuDservação— ,a  ponte  de  Sanhoã. 

A  despeza  com  a  conservação  desta  ppnte 
é diminuta,  é  insignificante.  {Apartes,) 

Dentro  da  verba  manda-60  incluir  a  con- 
«rvação  d«3ta  ponte,  q  que  ú  uma  ninharia. 

Snbmettida  em  separado  a  vptos,  ú  appr  J- 
I  vadaa  referida  emenda  sob  n.  71. 

Posta  a  votoç,  ú  (ipprovada  a  seguinte 
emenda  sob  a.  12,  dqs  Srs.  Izidrj  Leite  e 
outros: 

€  Onde  convier : 

i     Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência  da 

I  presente  lei,  a  mandar  proceier  aos  estudos 

para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 

^aetração  do  l^ístado  da  Parahyba,  trecho 

Qjpina  Grande  e  Batalhão . » 

sta  a   votos,  ú  re^jeitada  a  emonda  sob 

tcessivamente  postas  a  votoa  e  ap- 
AS  seguintes  emenda^ : 

luui       Ç 

Estrada^^.  . 
a  s;!r  -"convier: 

fi^A*ni^necem  em  vigor  os  ns.  XUI  e  XfV 
jart.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
je  1903.» 

Sob  n.  75: 

«Verba— Obras  federaos  nos  Estados— Porto 
do  Maranhão : 

Elevada  a  consignação  para  300:000$,  fi- 
cando a  companhja  encarregada  classe  ser- 
viço obrigada  a  augmentar  a  quantidade  dj 
cáes  e  dragagem,  na  proporçãx^ determinada 
na  clausula  IV  do  decreto  n.  4.081,  dç  22  de 
dezembro  de  1903.» 


Spb  n.  76 : 

«  Onde  convier : 

Continua  em  vigor  o  n.  XI  do  art.  14  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  na 
parte  em  que  autoriza  obras  de  melhora- 
mentos para  facilitar  a  navegação  do  rio 
Itapicurd  no  listado  doMaranlião,  ampliada 
í^  autorização  em  relação  aos  demais  rios  do 
mesmo  Estado,  podendo  o  Governo  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  ás  despe- 
zas  respectivas.» 

Sob  n.  77 : 

«Onde  convier: 

Permanece  era  vigor  a  disposição  con- 
stante do  art.  17,  n.  XVI,  da  lei  n.  1.145,  de 
31  de  dezembro  de  1903,  estendidos  os  favo- 
res ás  eíuprezas  que  fazem  a  navegação  flu- 
vial nos  Estados.» 

O  fSr.  f^resiideute— A  emenda  sob 
n.  78  já  foi  votada. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  soba.  79: 

«  Ao  art.  1«,  n.  —Estradas  de  ferro  fe- 
deraes : 

I.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil— Na 
rubrica— Gratificações  diversas — em  vez  de: 
<Ao  sub-director,  ayudante  e  inspectores  da 
4*  divisão»,  diga-se:  ao  sub-director,  aju- 
dantes e  inspectores  da  4»  divisão,  sem  au- 
gmento  de  v-^rba.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  80. 

O  Sr.  Qripip  F-Ul^o  («eZa  ordem) 
—Requeiro  verific^çàQ  da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconheoe-se  que 
votaram  a  favor  32  Srs.  Deputados  e  con- 
tra 84. 

São  successivamento  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  81,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  construcção  de 
estradas  de  rodagem  que  liguem  entre  si  as 
capitães  de  quaesquer  Eátadi>s,  observando-se 
as  seguintes  regras: 

a)  as  estradas  terão,  no  mínimo,  sete  me- 
tros de  largura  e  30  metros  de  raio  nas  cur- 
vas ;  sua  declividade  máxima  será  de  5  %  ; 

b)  o  revestimpnto  de  macadam  será,  no 
mini  mo,  i^  espessura  de  0'",2^ ;  » 

e]  o  leito  e  a§  obras  de  árt^  devem  ser 
calculados  para  .>upportar  o  peso  de  14.0Òp 
kiiogrammas  repartidos  por  quatro  rodas ; 

d)  a  iniciativa  d^  coní?trucçào  dessas  es- 
tralas ]iôde  ser  do  Governq  Federal,  doa  go- 
vernos pstadiiaes  e  municipaes  e  até  mesmo 
de  simples  particulares,  que,  independente- 
mente de  (lualquer  formalidade  por  parte  do 
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Governo  da  União,  craprehendam  o  levem  «i 
eireito  taes  comracttimentos ; 

e)  o  pagamento  só  se  fará  depois  que  as 
esipadas  estiverem  concluídas  de  extremo  a 
extremo  o  houverem  sido  submcttidas  ás 
necessárias  medições  c  provas  de  resistência, 
obtido  previamente  o  compromisso  formal 
por  parte  dos  governos  competentes  de  que 
náo  deixarão  estabelecer  no  leito  delias 
trilhos  de  qualquer  natureza,  cinalizaçõos 
aéreas  ou  subterrâneas,  flos,  barreiras,  pos- 
tes, construcções  ou  qualquer  outra  cousa 
que  possa  embaraçar  a  livre  circulação,  que 
também  não  poderá  ser  embaraçada  com  a 
cobrança  do  pedágios,  licença  ou  exhibição 
de  quaesquer  documentos; 

f)  o  pagamento  será  limitado,  qualquer 
que  tenha  sido  o  tempo  da  execução  e  a  diíH- 
culdade  das  obras,  â  proporção  do  soldo  e 
etapa  de  100  soldados  do  exercito,  durante 
um  auno,  pai'a  cada  extensão  de  10  kilome- 
tros  de  estrada  c  respectivas  obras  de  arte, 
tudo  completamente  prompto ; 

g)  os  oíilciaes  e  soldados  do  exercito  que 
forem  commissionados  para  esse  fim  i)erce- 
berão  quantia  igual  ao  soldo  a  que  normal 
mente  fizerem  jus,  mas  quantia  que  lhes 
socú,  paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  es 
ti*ada  esteja  completamente  prompta  e  na 
proporção  exacta  marcada  na  lotti*a  /*,  a 
saber :  o  soldo  de  100  homens,  offlciaes  ou 
soldados,  durante  um  anno,  para  cada  ex- 
tensão de  10  kilometros». 

Sob  n.  82  do  Sr.  Medeiros  o  Albuquerque  : 
€  Accrescent>se  onde  convier  : 
Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  desapropriar  por 
utilidade  publica  os  prédios  ou  terrenos  ne- 
cessários e  fazer  construir  edifícios  próprios, 
cm  cada  um  dos  quaes  flinccione  uma  das 
cinco  succursaes  do  Correio  da  Capital  Fe- 
deral e  uma  das  estações  telegraphicas.  O 
preço  total  das  acquisições  e  construcções 
deve  ser  tal  que  o  seu  rendimento,  a  6  Vo 
ao  anno;  não  exceda  os  alugueis  que  actual- 
mente pagam  as  duas  repartições  fundidas 
em  cada  uma  das  novas  casas.» 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  83,  do  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque : 

«  Ao  n.  VlIIdoart.  2«  : 

Redlja-se  do  seguiuto  modo  o  §  1<>  do 
h.  VIII :  Os  accôrdos  existentes  serão  denun- 
ciados si  poderem  ser  reioistos  de  accôrdo  cwn 
estas  bases,  1^ 

O  Sr.   Medeiros  e  ilLlbuquer- 

que  {pela  ordem) — Sr.  Presidente,  esta 
emenda  tem  parecer  favorável  da  Commis- 
são,  mas,  te>ndo  occasião  de  estar  com  o  di- 
rector dos  Correios,  este  mo  deu  tacs  expli- 


cações a  respeito  que  peço  a  V.  Kx.  consulte 
a  Casa  si  consente  na  reúirada  desta  emenda. 

Consultada  a  Casa,  ó  concedida  a  retirada. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  n.  84, 
olTeríXíida  pelo  Sr.  Hcredia  de  Sá  : 

«Continua  em  vigor  o  n.  43  do  art.  22  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (oroa- 
mcnto  da  dospeza  do  Ministério  da  Yia(.'ão 
piíra  o  exercício  de  1903),  mantida  nos  cx- 
urcicios  posteriores  o  tornando  extensiva,  na 
vigência  do  orçamento  para  1900,  aos  em- 
pregados do  correio  ambulante  o  carteiros  v. 
aos  estaíetas  ambulant^^s  do  telegrapho  re- 
sidentes nos  subúrbios  da  Capital  Federal,  a 
concessão  feitíi  i)elo  art.  41  da  lei  n.  502,  de 
2o  de  novembro  de  1899,  do  assignatuvas  iio- 
minaes  e  intransferiveiís,  nos  trens  dos  mi- 
burbios,  com  o  abatiment  j  de  75  %  sobre  os 
preços  das  passagens.» 

K'  annunciada  a  votação  da  scguinift 
emenda  n .  Ho,  olTerccida  pelo  Sr.  Medeiros 
o  Albuquerque  : 

«  No  art.  S*»,  mantida  a  reducção  de  cre- 
dito XLII,  accrescente-se  ;  destinando-se  o 
resj^te  ao  contracto  com  a  Agencia  Na- 
cional, a  cargo  do  Sr.  Olavo  Bilac,  si  pre- 
viamente provar  perante  o  Governo  a  sua 
perfeita  idoneidade.» 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  emenda 
tem  parecer  favorável  da  Com  missão,  a>ffi 
um  substitutivo  da  Commissâo,  que  é  o  ser 
guinto : 

«  Mantenha-se  integralmente  a  disposiçã(^ 
XLII  a  que  se  refere  o  art.  3*  do  projecto, 
dizcjido-se  depois  da  palavra  —  propaganda 
—  o  seguinte  :   productos  agrícolas,  induz 
triaes   o    extractivos    que   interessem 
Brazil.» 


guma  cou^a. 
O  Sr.  Presidente- 


-A  Commis' 


t^SL 


substituição  da  emenda  pela  segur.        ^ 
tenha-se  integralmente  etc.  >        t^  i^hZ 

O  Sr.   Bricio  Filho— Pelo  míK»^)^"'^ 
está  redigido  o  substitutivo  vênao  qutr 
recer  é  contrario. 

O  Sr,  Presidente— Erá  todo  caso  a  Con.^ 
missão  apresentou  substitutivo. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  suljstitutivo 

O  Sr,   I^residexite— Está  prcyudii 

cada  a  emenda  n.  85.  i 

E*  annunciada  a   votação  da    2^    cmcnd^ 

n.  86.  offerecida  pelo  Sr.  Sá  Freire  o  outros 
Onde  convier : 
Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abri 

o  necessário  credito  para  pagamento  de 
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Teocimentos  ao ^  estafetas  do  Correio  Geral 
que  deixaram  de  receber  no  oxercicio  de  1904. 

O  Sr.  fS»  F^roiro  (pela  ordem)  —  Sr. 
Presidente,  pedi  a  palavra  unicamente  para 
encaminhar  a  votação. 

A  emenda  não  crêa  despeza,  autoriza  o 
Poder  iíxecutivo  a  abrir  o  necessário  credito 
para  pa^amrato  dos  vencimentos  aos  estafe- 
tas do  Correio  Geral  que  deixaram  de  rece- 
ber no  cxercicio  de  19(fe. 

Trata-se  de  pessoal  que  já  trabalhou,  pes- 
soal quo  ganha  exclusivamente  3$  perdia 
desde  1903  e  nâo  recebeu  seus  vencimentos. 
!  Parece  natural  e  lógico  que  a  Gamara  am- 
pireo  direito  doe  estafetas  do  correio. 

DcTo  também  ponderar  á  Gamara  que  a 
emenda  está  errada.  Ella  diz-^cno  cxercicio 
del9(M,>  quando  o  anno  a  que  se  refere  é  o 
de  1903. 

OSr.  Germano  HASSLocnER—Nião  pódc  cor- 
rigir. 

O  Sr.  Sa'  Freiiie— Não  estou  corrigindo. 
A  emenda  fui  publicada  errada  ;  fez-so  a 
rectificação  no  Diário  do  Congresso  antes  da 
emenda  ir  á  Commissão. 

Hoje,  naturalmente  por  lap  o,  ain^Ia  foi 
publicada  errada  no  avulso. 

Espero  quo  a  emenda  merecerá  a  appro- 
vacão  da  Gamara. 

,0  iSr.  T7osta  {pela  ordem) -—Sv.  Pre- 
sidente, devo  declarar  á  Gamara  que  á  vista 
das  informações  que  a  Gommissâo  obteve 
I    posteriormente,  ella  nao  se  oppoe  á  appro- 
r    vacão  da  emenda. 

Posta  a  votos,  6   approvada  a   referida 
'    emenda  sob  n.  86,  offjrecida  pelo  Sr.  Sá 
Freire  e  outros 

São  succossivamen  te  postas  a  votos  e  appro- 
^adae  as  seguintes  emendas  sob  ns.  87, 
me  99; 

Do  Sr.  Lamounier  Godofredo : 

Accresccnte-se  onde  convier : 

O  producto  resultante  da  applicação  das 
multas  regulamentares  aos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Mina^  continuará 
a  S.T  recolhido  á  Caixa  de  Soceorros  (ksfe 
de  Minas,  para  constituir  o  património  da 
mesma  associação  beneficente. 

Do  Sr.  João  Lufe  Alves  e  outros  : 

Kmenda  ao  art.  3° : 

Depois  das  pala^Tas  cEstrada  de  Ferro 
S.  Francisco  da  Bahia»,  acerescente-so  :  e 
na  Esvrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  —  a 
ligação  da  Unha'  de  Lavras  a  Ban*A  Mansa 
o  a  constracção  derramai  de  Lavras  a  Três 
Corações  e  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira 
(ou  outro  ponto  mais  conveniente)  a  Bello 
Hort2onto. 


Do  Sr,  Alberto  Maranhão  e  outros : 

Porto  do  Natal  —  Material : 

or ASS!!?^'^^^'^®  •  ai*razamento  da  Baixinha, 
35:000$000. 

E'  também  approvada  a  modificação  da 
Commissao  reduzindo  a  verba  a  30:000$000. 

S|^o  sucessivamente  postas  a  votos  e  re- 
jCTtadas  as  emendas  us.  90,   91,  92  93    04 
95,  90,  97  c  98.  '       ' 

E'  annunciada  a  votaç^  da  seguinte 
emenda  n.  99: 

Verba  9»--  Estrada  do  Ferro  Gentral  do 
Brazll— Gratificações  diversas  : 

Accresconte-se  a  verba  necessária  para  o 
pagamento  da  porcentagem  a  que  teem  di- 
reito os  operários  e  jornaleiros,  desde  ia- 
neií-o  de  1904,  pelas  disposições  do  oi-ça- 
mento  para  esse  anno  approvadas  pelo 
Congresso  cm  1903.  ^  ^ 

A  gratificação  é  do  10  %  sobre  20  annos 
de  serviços  prestados  poios  operários  e  jor- 
naleiros, tempo  contado  desde  a  entrada 
p^ra  as  diversas  officinas,  conforme  o  quo 
for  resolvido.  ^ 

O  Sr.  A.us:useo  de  Va^coii- 
oelloa  {pela  ordem)^Sv.  Presidente,  a 
Gamara  approvou  ha  pouco  a  emenda  n.  66, 
com  parecer  favorável  da  Gommissâo,  man- 
dando pagar  aos  empregados  dos  Correios  a 
gratificação  quo  tinham  deixado  de  receber 
e  a  que  tinham  direito  e;n  virtude  da  lei 
queacrcou. 

Agora  a  Camará  acaba  de  approvar  a 
emenda  n.  86,  também  mandandj  pagar 
gratificações  que  deixaram  de  ser  pagas. 

A  emenda  de  que  se  trata  sobn.  99  é 
uma  emenda  identicjk ;  e  para  ella  chamo  a 
attenção  do  ill nitrado  relator  da  Oommissão: 

A  emenda  autoriza  o  Governo  a  pagar 
a  empregados  da  Estrada  de  Ferro  gratifica- 
ções que  lhe  foram  concedidas  por  uma  lei 
especial.  Esta  lei  ô  a  lei  n.  1.191,  de  28  do 
julho  de  1904,  que  concedeu  estas  gratifica- 
ções que  deixaram  de  ser  pagas. 

A  emenda  autoriza  a  pagar  do  mesmo 
modo  que  as  outras  duas  emendas  a  que  já 
alludi  e  que  foram  approvadas. 

Assim  peço  ao  11  lustro  relator  que  se  ma- 
nifeste a  respeito,  para  que  a  Gamara  vote 
coherentemente  e  na  conformidaie  do  voto 
que  deu  ás  outras  emendas. 

O  ®r,  rrotsta  {pela  orrfa)*)— Esta  emen- 
da está  nas  mesmas  condições  da  do  Sr.  Sá 
Freire. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  referida 
emenda  n.  00. 
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não  tivéssemos  corrcspondoatementc  uma 
receita  em  ouro.  Hoje  em  dia  o  receio  que 
tal  systema  acaso  despertaria  jiào  tem  mais 
razão  de  ser. 

Pai*a  o  anno,  creio,  o  ónus  imposto  ao  or- 
çamento vindoui*o  pela  emenda  do  Sr.  Tosta, 
dada  a  taxa  cambial  viírente,  Ck  um  pouco 
menor  que  a  despeza  feita  em  papel.  Sob 
este  ponto  de  vista  ha  alguma  economia  na 
remodelação  do  serviço  do  Lloyd ;  e,  si  so 
pôde  discutir  sobi-e  as  obrigações  resultantes 
desta  emenda,  si  houver  conveniência  era 
reduzir  um  certo  numero  do  ónus  ahi  im- 
posto e  por  outro  lado  si  for  necessário  mo- 
dificar o  conjuncto  de  relações  reciprocas 
entre  o  Lloyd  e  o  Governo,  tudo  isto  poderá 
ser  feito  em  terceira  discussão. 

Em  segunda  resta,  apenas,  .i  Camará 
attendendo  ás  conveniências  do  paiz,  appro- 
var  a  emenda. 

Tenho  concluido. 

O  Sr*.  rrostEi  {pela  orr/cm)— Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  e  a  Camará  desculparão  que  o 
relator  da  Commissão  di^a  algumas  pala- 
vras encaminhando  a  votação,  poi-que  incon- 
testavelmente se  trata  de  uma  das  emendas 
mais  importantes,  sinão  a  principal  de  todas 
do  Orçamento  que  esfei  merecendo  o  voto 
desta  Casa  do  Congresso.  (Muito  bem.) 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  em 
nome  do  sou  patriotismo,  entende  que  a  Ca- 
mará não  deve  converter  a  subvenção  papel 
em  oui'o  para  transformar  o  serviço  do  Lloj^d 
om  favor  das  industrias,  da  a /ricultura  e  do 
commercio;  mas  eu  entendo  e  aíllrmo  pe- 
rante o  paiz,  com  a  consciência  de  quem  es- 
tudou minuciosamente  a  quesõào,  que  o 
maior  serviço  que  a  Camará  pôde  prestar  aos 
Estados  da  Republica  é  votar  a  subvenção 
em  ouro  solicitada  para  que  o  Lloyd  satisfaça 
perfeitamente  a  sua  missão.  {Apoiados,  mio 
apoiados  e  apartes.) 

O  nobre  Deputado  estranhou  que  a  Com- 
missão, em  questão  tão  importante,  não  ti- 
ves  e  sido  positiva  em  seu  parecer.  Permit- 
la-me,  porC^m,  S.  Ex.  que  eu  diga:  ou  S.  Ex. 
não  leu  o  parecer  ou  si  leu  não  o  fez  com 
attonção. 

O  Sr.  Bricio  Fjluo— Nâo  só  eu  o  li,  como 
a  Camará  também  o  leu. 

O  Sn.  Tosta— O  parecer  concluo  assim:  cA 
Commissão  entrega  â  Camará  a  sorte  dai 
emenda,  certa  de  que  ella  nno  perderá  o  mo- 
mento opportuno  para  ensaiar  a  nave-^açáo 
de  longo  cui*so,  aspiração  antiga,  sempre 
adiada  pelos  que  se  arreceiam  das  cousas 
novas.» 

Ha  meio  mais  positivo  para  aconselhar  a 
uma  Camará  soberana  a^  votação  de  uma 


emenda  ?  Pois  devo  dizer  á  Camará:  A  Com 
missão  é  de  opinião  que  a  emenda  merece  sor 
approvada. 

Agora  ouça  o  nobre  Deputado  estes  tópicos 
do  parecer  : 

«  Paríi  satisftizer  as  necessidades  do  trans- 
porte marítimo  interestadual,  reconhecidas 
e  demonstradas  pelos  estudos  feitos  e  dados 
estatísticos  colhidos  por  iniciativa  e  ordem 
do  Govarno,  a  empreza  contractante  deverá 
estabelecer,  pelo  menos,  as  linhas  de  vapores 
constantes  da  emenda. 

Por  outro  lado,  a  acquisição  do  material 
fluctuante.  indispensável  ao  serviço  exiíTido 
pelo  interesse  publico,  não  se  poderá  fazer 
sem  o  emprooro  de  capital  avultado  e  conse- 
guintemente  sem  augmeuto  da  subvenção  do 
que  gosa  actualmente  o  Novo  Lloyd,  ou  o 
seu  pagamento  em  ouro. 

Parece  preferível  á  Commissão,  nos  termos 
da  emenda,  o  ultimo  alvitre,  não  só  porque 
com  a  alta  cambial  a  importância  irá  dimi- 
nuindo, como  ainda  por  ser  cm  ouro  o 
capital  com  que  a  empreza  conta  para  a 
realização  de  um  empréstimo  reputado  ne- 
cessário, conforme  declarou,  com  a  maior 
franqueza,  o  representante  da  nova  em- 
preza, perante  a  Commissão. 

O  Governo  da  Republica,  ciyos  intuitos 
patrióticos  em  prol  do  proirresso  material  o 
do  desenvolvimento  económico  do  paiz 
tecm  sido  sobejamente  comprovados,  e  a 
Commissão  entendem  «  conveniente  aos  altos 
interesses  nacionaes  que  se  reforme  e  me- 
lhore radicalmente  o  serviço  da  navegação 
de  cabotagem,  embora  para  isso  s^a  mister 
elevar  a  subvenção,  com  o  intuito  de  faci- 
litar a  permutíi  dos  productoií  agricoLos, 
revigorar  o  commercio  interastadual,  in- 
crementar as  relações  de  toda  ordem  entre 
os  tótados  da  Kepublica  e  firmar  sobro 
bases  económicas  inabaláveis  a  Federação 
Brazileira  e  conseguintemente  a  unidade 
nacional.  » 

Além  disto,  consideram  opportuno  o  mo- 
raejito  para  iniciai^se  a  navegação  de  longo 
cui^so  entre  o  Rrazil  e  os  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  e  estreitar  a  an^izade 
entre  os  dous  povos,  levando  o  pavilhão  do 
Hrazil  ao  principal  porto  da  prestigiosa 
republica  americana. 

A  subvenção  actual  em  ouro,  imporíando 
embora  accrescimo  de  ónus  para  o  Thesouro 
Nacional,  será  altamente  compensadora  par* 
todo  o  paiz,  e  nada  tem  de  exagerada.  Ao 
contrario,  computíulas  as  milhas  a  percor- 
rer pelos  vaporas  das  novas  linhas,  as  quaes 
serão  875. (i40,  e  dividida  a  subvenção,  ouro, 
de  l.C03:Ctí:^  pelo  numero  de  milhas,  cabe 
a  cada  milha  '1í^99,í)G,  equivalente  a£0.4.3s 
Ora,  do  exame  comparativo  de  dados  posi- 
tivos feito  pela  Commissão,   verifica-se  quo 
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do  todas  as  subvenções  concodidas  a  compa- 
nhias de  navegação,  poios  govorjiosdos  paizes 
mais  adeantados  do  mundo,  a  nossa  sorá  a 
niejios  onerosa,  mesmo  sondo  piíga  om  ouro, 
poiHiue  a  Inglaterra  eojieedo  Tj  sh.  o  (>d., 
por  milha,  a  França  :U  frs.  por  légua  ma- 
rítima ou  8  sh.  por  milha,  a  Itália  do  4  sh. 
í»r>d.  a7sh.  c  4d.,  a  Allemanha  5  sh. 
p8(1.,  a  Rússia  4,25  rublus  on  13  sh.  por 
milha,  a  Áustria  3,54  florins  ou  6  sh.  e 6  d.» 
o  o  Japão  concedo  vários  lavores,  além  do 
proraio  e  sul)vencões. 

A  navegação  transatlântica  em  vapores  de 
<i.()00  toneladas  para  os  Estíulos  Ujúdos  da 
America  do  Norte,  com  boas  aecommodíw.-iôes 
píH-a  passageiros,  camarás  fi^^oriíieas  para 
o  transporte  de  fructas  e  géneros  de  lacil 
íloinrioi-ação,  ó,  um  coi"ollario  natural  da  ce- 
lebre—Foira  do  Mundo,  de  S.  Luiz,  ondo  o 
Bmzii  recebeu  as  mais  inequívocas  provas 
dfi  sympathia  do  povo  americano,  e  despoiv 
i<)ii  esse  movimento  do  expansão  e  approxi- 
maçãoqnetão  eloquentemente  vae  se  ma- 
iiifosxiuido  por  factos.» 

Não  preciso  lor  mais.  Assim,  Sr.  Presi- 
(icato,  a  Commissão  enteado  que  a  Gamara, 
approvaudo  esta  emenda,  cumpre  um  dever 
de  patriotismo  e  presta  um  relevantíssimo 
^orvioo  á.  causa  publica  e  aas  melhores  inte- 
rc:^^  dos  Estados  federados.  {Muito  bcfn; 
miito  bem.) 

Submettida  a  votos,6  approvada  a  emenda 
n.  41. 

O  Nx*.  Briclo  l^ilKo  (jTela  ordem) 
rí'<]uor  verificação  da  votação. 

I^rucedida  a  veriíio;K?ão,  reconliece-sc  que 
votaram  a  favor  117  Deputados  contra  ií.  A 
emenda  foi  approvada. 

K*  considerada  prejudicada  a  emenda  n.  42. 

K'  approvaia  a  emenda  da  Commissão 
substitutiva  da  de  n.  4:>: 

Art.  Fica  autorizado  o  Governo  a  abrir 
o  nt'ce,s«arij  credito  para  o  pagamento  das 
.^ri-íitifícações  que  forem  arbitradas  aos  en- 
genheiros incumbidos  do  recebimento  ou 
entrega  das  estradas  de  forro  encampadas 
ou  arrendadas. 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  43. 

K'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  n.  44. 

São  successivamen  e  i)osta8  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

X.  45,  do  »Sr.  Wanderley  de  Mendonça  e 
outros; 

Onde  for  conveniente: 

Art.  O  Governo  é  autorizado  a  conceder 
para  a  construcção  das  linhas  férreas,  que 
servem  íi  ligação  geral  entre  os  Estados,  os 
favores  coastantes  d*  lei  n.  1.120,  do  15  de 
dezembro  de  1903,  ou  outros,  que  não  impor- 
tem ónus  maiores  para  o  Thesouro. 

VoU  VIII 


N.  40  do  Sr.  TosU: 

A'  verba— Correios— accrescente-se,  ondo 
convier: 

Para  a  representação  do  Correio  Brazi- 
leiro  no  Congresso  Postal  Universal,  a  rou- 
niis«?e  em  Roma  em  1900,  15:000$  ouro. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  47  oíTerecida  pelo  Sr.  Tosta: 

O  Governo  é  autorizado  a  despender  até  a 
quantia  do  70:000$,  ouro,  para  emittir  um 
sello  commemoratívo  da  inauguração  da 
Avenida  Central  da  Capital  da  Republica, 
cujo  producto  serã  applicado  a  melh  ira- 
mentos  maieriae^í  dj  serviço  postal  nesta  ci- 
dade. 

O  Nr.  Xosto.  (pela  onlem)—Sr.  Presi- 
dente, liouve  eng.uio  na  impressão.  A  emen- 
da diz  70:00ai;,  mas  de  facto  são  10:000$, 
ouro. 

A  emenda  ó  do  relator.  A  Commissão  en- 
tendeu dar  parecer  contrario,  mas  o  relsitor 
sustenta  a  eniiíiula  e  entrega  a  sua  sorte  ao 
alto  critério  da  Cainar.»*, 

O  Sr.  Brloio  Flllio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  lembro  á  Camará  que  a 
emenda  autoriza  uma  despeza  para  o  sello 
commemoratívo  da  Inauguração  da  avenida. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  além  do 
muito  que  nos  tem  custado,  ainda  vamos 
mais  uma  vez  mirchar  com  esta  despeza. 
Este  sello  commemoratívo  parece  muito  bom 
para  os  collecciona<lores,  mas  não  mo  pareço 
nada  adequado  íls  condições  criticas  do  nosso 
Thr^souro. 

O  Hl*.  l?i*o«lclonto— Vae  se  votar  a 
emenda  com  a  correcção  feita,  isto  <^,  em  lu- 
gar de  setenta  contos ,  ouro,  dez  contos.ouro, 

F/  em  seguida  rejeitada  a  emenda  n.  47. 
E'   annunciada   a   votação   da    seguinte 
emenda  n.  48. 
E'  o  Poder  Executivo  autorizado : 

I,  a  realizar  de  accôrdo  com  os  Estados, 
medida  referentes  ao  povoamento  do  solo, 
i*ecebendo  para  esse  fim  as  terras  devolutas 
necessárias,  oahi  flindando  colónias,  divi- 
didas em  pequenos  lotes,  para  a  collocação  e 
fixação  de  immigrantes ; 

II,  a  promover  e  realizar  a  collocação  e 
fixação  de  immigrantes,  f^mdando  colónias, 
á  margem  das  estradas  do  ferro  federaes, 
era.  terras  que  forem  fornecidas  pelos  E^ 
tados,  para  serem  pagas  por  pequenas  pre- 
stações, om  prazo  certo,  de  accôrdo  com  o 
s\  stema  adoptado  nos  núcleos  coloniaes  dos 
mesmos  Estados. 

Paragrapho.  O  Governo,  para  os  fins 
acima  declarado-j,  abrini  os  necessários  cré- 
ditos, 

50 
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Sp.  Presidente,  as  emendas  ns.  48  é  49  tra- 
tam mais  ou  menos  do  mesmo  asâumtito, 
que  é  o  povoamento  do  território  nacional. 

Não  estão  de  face  á  face  dous  systfemas 
diflterentes ;  são  antes  medidas  complemen- 
tares que,  approradas  a^^orá  péla  Camará, 
poderão  ser  ftindldas  em  3*  discussão,  em 
medida  única,  dando  melhor  rèdaeção  e 
meliior  norma  ã  solução  dos  problemas. 

Esoero,  portanto,  que  a  Camará  dará  sua 
approvação  ás  referidas  emendas. 

O  Sr.  Tomt^  (pela  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, tratando-se  ae  assumpto  tão  impor- 
tante, como  é  o  povoamento  do  solo,  a  Com- 
missao  não  se  oppõe  á,  approvação  das  duas 
emendas,  com  á  condição,  porém,  de,  na  3* 
discussão,  apresentar  um  dispgsitiVo  substi- 
tutivo das  mesmas  ementas. 

Posta  ã  votos,  ô  ápprovada  a  tefbrida 
emenda,  sob  n.  48. 

E'  apprõvada  a  seguinte  emenda,  sob  o 
n.  49,  offoreciíla  pelo  Sr.  í)un?hee  de  Abran- 
ches e  outros : 

Aoart.  29: 

«  Pica  também  autorizado  6  Governo  Fe- 
deral a  entrar  em  accôrdo  com  o.i  Estadoá 
que  desejarem  organizar  serviço  de  coloni- 
zação, fornecendo  aquelle  as  passagens  aos 
immigrantes  é  correndo  por  conta  destes  as 
demais  despezas,  uma  vez  que  seja  combi- 
nado entre  os  mesmos  governos  da  União  e 
dos  Estados  interessados  o  regimen  do  tra- 
balho dos  colonos,  seus  direitos  e  devores, 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários 
até  500: 000$  neste  exereieio.» 

E'  também  appi^ovada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Coinmissão,  inandando  accrescentar 
as  seguintes  palavras  :  Toes  accôrdos  tamberh 
podem  ser  cétebrndoít  com  as  companhias  de 
estradas  de  ferro, 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  n.  90, 
ofTerecida  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O    Sr.    m&omax    Oavctlcanti 

{pela  ordem) — Sr.  Presidente,  dtn  nome  das 
>)ancadafi  que  assi^^nam  a  emenda  n.  50,  ve- 
nho pedir  a  y.  Ex.  que  consulte  a  Camará 
si  consente  na  retirada  da  mesma  emeíida. 

Este  pedido  se  baseia  na  informação  dada 

Seia  honrada  Commissão,  de  quo  a  estrada 
e  fèrrode  que  se  trata  esta  incluida*  na 
disposição  do  n,  XX  do  art.  17  da  lei  nu- 
mero 1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  que 
o  projecto  manda  vigorar  no  art.  3°, 

Portanto,  esperando  que  no  correr  do  anno 
vindouro  o  Governo  dê  começo  a  es^a  obra, 
visto  que  está  aut^^rizado  pat^a  isso  6  tem  á 
verba  necessária,  peço  a  retirada  da  emenda. 


Consultada,  a  Caníatá  consente  na  retirada 
da  referida  emenda. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  n.  51, 
offerecida  pelo  mesmo  senhor. 

O  Sr  .Tliomaas  OàvalcBtntl  {pela 
ordem) --Br.  Presidente,  a  Cjmralssão en- 
tende não  hiiver  necessidade  da  autorização 
proposta  na  emenda  para  abrir  os  créditos 
de  que  a  mesma  trata,  visto  o  Governo  estar 
autorizado  a  fiizer  as  obras  preventivas  con- 
tra os  effeitos  das  seccaS  logo  que  os  Estados 
consiírnem  ehi  seus  orçamentos  suas  quotas 
para  ò  mesmo  flm.  -     ,  ,. 

Sendo  acceitavels  estas  ponderações  da  hon- 
rada Comml  são,  peço  igualmente  em  nome 
das  bancadas  que  assignam  a  emenda  que 
V.  Ex;  consulte  a  Camará  si  concorda  na 
sua  retirada.  .^  .. 

Còiisultada,  a  Cftmara  consente  na  reti- 
rada da  emenda  n.  51.  ,        t.      -Q 

E'  apprõvada  a  seguinte  emenda,  sob  n.  ík, 
offerecida  pelo  Sr.   Thomaz  Cavalcanti  e 

0U5P0S:  ^  ,  p^«j„, 

«Verba  10«— Obras  federaes  nos  Estados 
—  Obras  contra  eflteltos  da  secca  —  Estudos  e 
construcç5esdé  açudes,  t>o<?os  e  outras  obras, 
inclusive  ás  que  facilitem  o  transporte  por 
terra  e  por  agua  (pessoal  e  n^a^J^r/^^*'^- 
ve-se  a  verba  respectiva  de  1.200:0u0|uuu.» 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda. 
sob  n.  53,  offerecida  pelo  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti. 

O    «f.    Thotnaas    Oàvalcanti 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda 
n.  53  modifica  de  algum  modo  o  art.  340 
do  Regulamento  dos  Corrfeios  da  Republica, 
approvado  pelo  decreto  n.  2.230,  de  10  de 
fevereiro  de  1890. 

Em  vista  das  ponderações  f  jitas  pela  Com- 
missão, peç  J  a  retirada  da  mesma  emenda. 

Consultada  a  Camará  concede  a  retirada 
pedidi»..  ,  ^        -. 

E'  annunciada  a  votação  da  enienda  n.  54. 
offerecida  pelo  Sr;  Tiiòmaz  Cavalcanti. 

O  Hr.  THomaas  Cavalcanti- 

{pela  ordem)— ?ii\  Presidente,  a  illuôtre  Com- 
missão, dando  parecer  s'^bre  esta  emenda 
disse  €A  Commissão  não  accelta  a  emenda. 
mutatis  mtitandi^,  pela  mesma  i-azâo  <lada 
sobre  a  emenda  anterior.» 

A  emenda  anterior,  coíno  V;  Ex.  ea  tâ- 
mara viram,  referia-se  a  modificações  fem^ 
a  um  regulamento  e  citava  o  numero  do 
al»tigo  do  regulamento  e  decret'^  que  o  ap- 
provou.  Essa  emenda,  porém,  não  está  m^ 
mesmas  condiçõe-í. 

O  illustre  relator  da  Commissão  suppondo 
que  havia  lei  regulando  o  caso,  achou  que 
a  emenda  deveria  ser  rejeitada,  porém  eu 
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tive  oeeaâiSo  de  mostrara  S.  Ex.  qu6  a 
frratíí)ca0o  a  que  se  refere  esta  omonda 
hi  Totada  nó  orçamento  de  1900,  visto  que 
o  pessoal  da  hospedaria  da  ilha  das  Flores 
íbi  remodelado  por  uma  disposição  orça- 
mentaria daquelle  aono. 

Assim  é  que,  não  cxistiudo  a  gratificação 
para  esses  fíinecionarios.  Um  illustre  mbmbro 
(ies  .a  Camará  apresentou  a  seguinte  oimeúda: 
cÂgazalho  de  immigrantes  da  ilha  das 
Piores,  diganse:— quanto  ao  pessoa! :  um 
pratico  de  pharmacia,  1:200$;  comedoria, 
etc.,  eíc.»  Como  se  vê  é  uma  creaçao  orça- 
mentaria. Sendo  uma  créaçio  orçamentaria, 
a  Camará  pôde  modidcal-a  também  por 
uma  disposição  orçamentaria.   {Apoiados.) 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  a  questão  de 
que  86  trata  é  Justa. 

O  Sr.  Sâ*  Freire— Justíssima. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  ftmccio- 
nario  de  qu&  fe  trata  tem  apenad  uma  gra- 
tificação de  100$000. 

Gomprehende-se  que  com  essa  gratificação 
nâo  ha  íhnccionario  que  possa  desempenhar 
cooscienteinente  os  Seus  deveres. 

A'  vista  disto  pedimos  que  se  lhe  dê  hiáis 
50*000. 

Peço,  pois,  á.  Camará  que  app  ove  a  mi- 
nha emenda.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  n.  54. 

)      O    Si*.    XHontaas    Oa^valcantl 

(pela  oniem)— Eu  julgo  uma  medida  tão  jUSta, 
que  nào  posso  deixar  de  requerer  a  verifica- 
ção da  votação.  E*  esse  o  requerimento  que 
faço  á  Camará. 

Procedeniio-so  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  fttvor  38  Srs.  Deputados  con- 
tra 75;  total,  113. 

hV  approvada  a  seguinte  emenda,  n.  55, 
ofrerecida  pelos  Srs.  Frederico  Borges  e  ou- 
tros: 

Onde  convier : 

<E'  o  Governo  autorizado  a  despender,  por 
este  ministério,  ató  a  quantia  de  25:000$, 
para  auxiliar  a  publicação  em  linguas  es- 
trangeiras do  livro  de  propaganda  O  BrazU 

E'  re.  eitada  a  emenda  sob  n.  56. 

£*  aimuaciada  A  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  57,  offerecida  pelo  Sr.  Rodol- 
plio  Paixão: 

Onde  convier : 

<  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  á 
viuva  do  professor  P.  M.  Draenert  d  au- 
xilio de  15:000$  para  a  impressão  do  Ma- 
nual W.  A.  Henry,  Feeds  and  Feedings 
(Forragens  e  nutrição),  traduzido  pelo  re- 
ferido professor-  Draenert,  obrigando-se  a 
mesma  viuva  a  entre^irar  metade  da  edição 
que  flzer  ae  Ministério  da  Industria,  Viação 


é  Obras  Publicas,  afim  de  ser  distribuída 
por  eile  dó  modo  que  Julgar  mais  fconvfe- 
niente.» 

O  ^i*.  Rodolpl&o  PáriJtftô  {para 
encaminhar  a  totaçOoy^ST,  Presidôtite,  esta 
emenda  não  tem  propriamente  parecer  con- 
trario da  Gommissão ;  a  Còmmissão  apenas 
augmenta  a  verba  e  entende  que  seria  mais 
Acertado  que  o  Governo  mandasse  publicar 
esta  obra. 

Ora,  Sr.  Presidente,  trata-se  de  uin  traba- 
lho importante,  traduzido  por  um  vei*da- 
deiro  sábio,  por  um  homeni  que  prestou  re- 
levantíssimos serviços  a  este  paiz  {apoiados), 
por  um  dos  brazileiros  mais  distinctoS,  que, 
por  diversas  vezes,  publicou  obras  em  con- 
sequência de  contractos  com  o  Governo ,  que 
o  escolheu  para  tal. 

Além  disso,  a  Gamara  acaba  de  votar  a 
emenda  n.  55,  dando  25:000$ para  publicação 
de  uma  obra,  O  BrazH  actual,  e  seria  uma 
injustiça,  uma  iniquidade,  não  approvar  esta 
emenda,  que  irá  ajpenas  proporcionar  um 
pouco  de  allivio  á  mfeliz  ííimilia  do  grande 
sábio  Frederico  Draenert,  que  prestou  rele- 
vantes serviços  a  Minas,  S.  Paulo  o  outros 
Estados.  {Apoiados.) 

Appello  para  a  justiça  da  Camará.  {Muito 
bem.) 

O  Sr.  líricío í^ilto  {para  encami-* 
n?iar  a  votação)^ Sr.  Presidente,  pretendia 
tomar  a  palavra  sobre  a  emenda  n.  55, 
mas,  infelizmente,  por  culpa  minha,  quando 
ia  occupar  a  tribuna,  V.  Ex.  tratava  de 
fazer  votar  a  emenda  n.  50,  poi*qiie  a  òutrá 
já  estava  approvada. 

Acho  que  a  Commissao,  teiido  approvado  a 
emenda  n.  55,  não  pôde  rejeitar  esta.  Em 
3*  discussão  proporei  a  suppressão  de  todas ; 
mas  acho  que,  approvada  aquella.  esta  não 
pôde  deixar  de  r>er  também  suí&agada. 
{Apoiados,  muito  bem.) 

Quero  chamar  a  attenção  da  Casa  para  o 
^guintc  ^cto,  como  um  elemento  esclare- 
cedor. 

A  emenda  n.  55  consigna  o  auxiljo  de 
â5:000$  para  publicação  do  livro  Brasil 
Actual . . , 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  25  já 
foi  votada,   6  matéria  vencida.  {Apoiados) 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  ura  elemento  es- 
clarecedor para  a  votação  que  estou  tra- 
zendo . 

Em  o  anno  pass:)do  o  Congresso  rejeitou  a 
verba  de  20:000$  para  publicação  deita  obra 
{apartes),  entretanto,  este  anno,dá-se  25:000$. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Não  foi 
iss^o. 
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O  Sr.  Bricio  Filho— Assim,  me  pareço 
que,  si  a  Coraraissao  approvou  essa  emenda 
jião  pude  deixar  do  íipprovar  a  que  vae  ser 
votada,  {Muito  bem.) 

Vj  approvada  a  emenda  n.  57. 

E'  -igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  58,  oíTerecIda  pelo  Sr.  Alencar 
Guimarães  e  outros: 

«A'  rubrica  10*  do^^art.  1°: 

Accrescente-se  aquanti?*de  50:000$  para 
a  obstrucção  do  canal  entre  a  ponta  do 
Rollim  e  o  Baixio  Grande,  afim  de  ser  feito 
o  restabelecimento  do  regimen  das  aguas  do 
porto  de  Antonina,  Estado  do  Pfirauá,.» 

E'  rejeitada  a  emenda  sob  ii.  .^9. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda,  sobn,  00, 
offerecida  pelo  Sr.  Joaquim  Pires: 

«Onde  convier: 

Art.  Fica  sem  effeito  o  disposto  no 
art,  27  da  lei  n.  560,  de  31  do  dezembro  de 
1898  e  restabelecidas  por  isso  as  disposições 
dos  ar ts.  341  e  342  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2.230,  do  10  de  feve- 
reiro de  1896.» 

E'  approvado  o  seguinte  substitutivo  da 
Commissão  á  emenda  sob  n.  01: 

«Art.  O  Governo  ô  autorizado  a  auxi- 
liar com  a  quantia  de  20:000s  a  commissão 
executiva  encarregada  da  exposição  agrí- 
cola industrial  e  artística  do  Lyceu  de 
Artes  e  OíHcios  da  Bahia,  provando  a  com- 
missão que  o  município  e  o  Estado  da  Bahia 
concorreram  também  para  o  referido  cer- 
tumen  com  quantia  nunca  inferior  a 
80:000s000.» 

F/  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  01. 

E'  approvado  o  seguinte  sul>stitutivo  da 
Commissão  íl  emenda  sob  n.  02: 

«O  Governo  6  autorizado  a  construir  um 
prédio  na  capital  do  Estado  da  Bahia,  para 
nelle  fimccionarem  as  repartições  dos  Cor- 
reios e  Telegraphos.» 

•  E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  C^. 

E'  annimciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  03,  olTerocida  pelo  Sr.  He- 
redia  do  Sá: 

«Fica  elevada  de  1§  a  diária  que  actual- 
mente percebem  os  guardas  da  Inspecção 
Geral  das  Obras  Publicas  do  Distrioto  Fe- 
deral.» 

P  Hr.  Her-edia  <le  Sti  {para  en- 
cdminhar  a  votnçtio)—  Sr.  Presidente,  sei^i 
muitíssimo  breve. 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  esta 
emenda  que  se  vae  votar,  que  eleva  de 
láiOOO  a  diária  que  percebem  os  guardas  do 
abastecimento  de  agua  desta  Capital .. . 

Um  Sr.  Deputat>o— A  medida  é  muito 
justa.    (Apoiados.) 


O  Sr.  Heredia  de  Sá— . .  .e  que  é  actual- 
mente de  3$000.  A  iUustre  Commissão,  ou 
o  sou  relator,  apenas  entendeu  que  essa  me- 
dida deve  fazer  parte  de  uma  lei  especial. 

E'  para  este  ponto  que  venho  chamar  a 
attenção  da  Camará,  não  se  trata  de  au- 
graento  de  ordenado,  não  se  trata  de 
augmento  de  vencimentos,  trata-se  apenas 
do  um  pequeno  augmento  de  diária. 

Um  Sr.  Deputado—  Que  merece  a  appro- 
vaçãoda  Camará.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Heredia  de  SJl—  Ainda  o  anno  pas- 
sado o  Sr.  Deputado  Fríincisco  Veiga  deu 
parecer  lavoravel  a  uma  emenda,  que  apre- 
sentei, augmentando  a  diária  de  empregados 
da  Alfandega  desta  Capital. 

E*  um  precedente  muito  recente,(apota/ío.?,) 
e  acredito  que  hVlii-  um  equivoco  da  parte 
do   seu  illustre  relator. 

Peço,  pois,  o  voto  da  Camará  para  esta 
medida  justíssima.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr,  T^ostft- A  Commissão  adoptou 
o  alvitre  de  não  acceitar  as  emendai  que  al- 
teram as  tabeliãs  apresentadas  pelo  Go- 
verno, no  que  80  refjrir  a  vencimentos 
diários,  etc.  {Trocam^se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tympa- 
nos)  —  Attenção ! 

O  Sr.  Tosta— Foi  o  alvitre  adoptado  pela  , 

Commissão ;  a  Commissão  entende  que  essas  I 

medidas  devem  ser  votadas  em  lei  especial,  ) 
e  não  em  lei  de  orçamento. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Ha  preceJente??. 
{Trocam-se  outro.^  tièuitos  apartes . ) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Tosta— o  precedente  seria  muito 
desastroso,  porque  então  as  leis  especiae^ 
seriam  todas  transformadas  em  cauda  do 
oivamento. 

E'  em  seguida  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emendaf  reerida,  n.  03, 

O  Hr .  Heredia»  de  Há»  {pela  ordem) 
requer  a  verificação  da  votação. 

Procedida  esta,  reconhoco-se  terem  votado 
a  favor  47  Srs.  Deputados  e  contra  04 .  E'  re- 
jeitada a  emenda. 

E*  annunclada  a  votai^ão  da  emenda  n.  04 
offeix5cida  pelo  Sr.  Neiva. 

O  Hr.  ^NeivíL  {para  encaminhar  a  t>o- 
taçdo)  —  Tomo  a  liberdade,  Sr.  Presidente, 
do  chamar  a  attenção  da  Camará  pai*a  a 
emenda,  cuja  votação  acaba  de  ser  annun- 
clada. 

Propositalmente,  para  que  não  me  attri- 
buissem  o  intuito  de  pretender  demorar  a 
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votação  do  presente  pi*ojecto,  nãofalloi  sobro 
as  outras  emendas,  unia  das  quacs  consul- 
tava interesses  muito  justos  concernentes  a 
meu  £stado  e  póde-se  dizer  que  a  toda  Repu- 
blica. 

Km  relação  a  esta,  que  se  acha  no  im- 
presso, sob  on.  64,  devo  dizer  que  os  ambu- 
lantes do  Correio,  que  trabalham  nas  Es- 
tradas do  Ferro  da  Bahi<'i,  attondendo  a  que 
sío  obrijrados  a  despezas  extraordinárias, 
(íeverâo  ter»  o  que  é  do  incontestável  jus- 
tiça (apoiados),  na  vigência  desto  orça- 
mento, quo  ora  votamos,  uma  gratiflcação 
de  mais  25*;  sobra  os  seus  vencimentos. 

Sr.  Presidente,  medida  perfeitamente 
ífientica  já  se  votou  aqui  (apoiados),  já  se 
veriiicou  em  uni  orçamento  augmcnto  de 
vencimentos  por  meio  de  gratificações. 

Um  Sr.  Deputado— Nos  to  orçamento  ? 

O  JSr.  Neiva — Si  não  se  votou  hoje  medida 
de  igual  natui*eza,  em  todo  o  caso  já  o 
íizemos  liontem . 

Vozes— Apoiado^'. 

O  Sr.  Neiva  —  Nao  comprehenJo  esta 
desigualdade ! 


O  Sr.  Hereoia  de  Sá 
tem  toda  a  razão. 


Apoiado,  V.  Ex. 


O  Sr.  Neiva  —  No  tocanto  á  medida  pela 
qual  me  bato,  appello  para  os  nobres  Depu- 
udos  da  Bahia;  SS.  EEx.  conhecem  p?rfeita- 
mente  o  trabalho  penoso  e  perigoso  a  quo 
osses  pobres  ambuiantcs,que  não  teem  monte- 
pio, que,  nas  estradas  de  i'eri*o,  sacrificam 
muita  vez  a  própria  vida,  8.S.  KKx.  repito, 
conhecem  perfeitamente  o  ai*duo  trabalho 
a  que  elles  se  entregam.  (Apoiados.) 

Ha  muitas  anno^  quo  o  Governo  reconhece 
a  necessidade  de  uma  medida  da  natureza 
f\e  que  ora  cogito,  mas  o  Parlamento  não 
ti^m  tomado  em  consideração  o  assumpto  ; 
feíjcs  pobres  homens  não  teem  vencimentos 
5aí!icientes,  vencimentos  que  correspondam 
ao  trabalho  a  quo  se  dedicam. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr»  Neiva  —  Nestas  condições  estou 
certo  de  que  a  Gamara  tersi  um  movimento 
digno  de  louvores  em  prol  desses  pobres  func- 
cionarios  que.  além  de  terem  parcos  meios 
de  sutoistencia,  nem  só  para  si,  senão  tam- 
Hcm  para  as  suas  famílias,  não  podem  ter 
residência  fixa,  porque  ora  estão  no  extremo 
do  uma  Unha,  ora  em  outro  extremo,  vivem 
errante  ora  aqui,  ora  acolá. 

Dizem  que  aguardem  a  reforma  ;  mas  é 
esta  promettida  e  em  vão  esperada. 

Pa8sam-so  annos  e  os  ambulantes  aguar- 
dam-n*a. 


Clamo,  mais  c  debalde  ;  ao  menos  vo- 
temos essa  medida,  que  é  uma  consolação. 
(Muito  bem,  muito  bem,  apartes.) 

O  ^ir.  1*00 1 11»  (para  encaminliar  a  vo- 
tação) — Sr.  Presidente,  começarei  dizendo 
amicus  Plauto  sed  miagis  amico  veritas, 

Apezar  das  relações  que  tenho  com  o 
illustre  autor  da  emenda,  nao  passo,  embora 
se  trate  de  uma  medida  que  S.  Kx.  patrocina 
com  tanto  ardor  e  embora  se  trate  de  in- 
teresses justos  dos  ambulantes  do  Correio  da 
minha  terra,  não  po>so,  repito,  deixar  de  ser 
coherente,  maniiestando-me  contra  esta, 
como  me  manifestei  contra  outras  emendas 
semelhantes  que  importam  alteração  da  lei 
especial. 

O  Sn.  IIeredia  de  SÂ~Ha  precodentes. 

O  Sn.  Tosta— Ha  precedentes  bons  e  ha 
procedentes  máos;  os  bons  devem  ser  adopta- 
dos e  os  máos devem  ser  banidos.  (Apoiados). 

O  Sr.  Neiva — Mas  com  a  acceitação  destii 
emenda  sanava-se  dolorosa  injustiça. 

£*  submettida  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  n.  G4. 

O  Sr.  :Neiva»  -^  Infelizmente,  apenas 
com  quatro  bahianos  á  favor ! 

E*  approvada  a  seguinte  emonda,8ob  n.  65, 
olTerecida  pelo  Sr.  Heredia  de  Sá: 

Accrosccnte-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  despender,  na  vigência  da  presente  lei,  a 
importância  do  ir.l00sl78  para  pagar  as 
gratiflcaçtkíá  que  deixaram  de  receber  os 
amanuenses  e  praticantes  da  Administração 
dos  Correios  do  Districto  Federal,  que,  nos 
periolos  de  15  de  novembro  a  31  de  dezem- 
bro de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezem- 
bro de  1903,  exerceram,  em  còmmiasão,  o 
logar  de  fiel  nas  succursaes  da  mesma  admi- 
nistração, e  mandando-se  abonar.de  accôrdo 
com  o  ai*t.  341  do  i*egulamcnto  dos  Cori*eio8 
6  aviso  do  Minist  ;rio  da  Industria  e  Viação, 
n.  \Sâ,  de  15  de  outubro  de  1902. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  66  e  67. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Heredia  de  Sá,  sob  n.  68. 

O  Hx*.  Heredia.  de  Sck  (pela 
^rdem) — Sr.  Presidente.  (Ha  muitos  apartes  ; 
sussuí^o,)  Estou  no  meu  direito  de  enca- 
minhar a  votação,  e  desta  tribuna  não  me 
aícisto  !   (Ha  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção !  Peço  aos 
nobres  Deputados  qua  não  interrompam  o 
orador,  a  quem  rogo  seja  breve  nas  suas  con- 
siderações. 
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O  .Su.  Hkredia  de  SA  —  Q  Sr.  relator 
acabou  de  declarar,  sobre  a  miDha  emenda, 
que  a  disposição  devia  constituir  pro.;ecto 
especial,  não  se  aproveitando  o  Orçamento 
para  lazer  augmento  de  diárias. 

Pois  bem,  em  relaçâa  ao  assumpto  actual, 
houve,  em  tempo,  projecto  sobre  o  qual  o 
Sr.  relator  nunca  se  dignou  dar  parecer. 

VqzES— Oh  ! 

O  Sr.  Herrdia  dk  SÂ— Foi  por  isso  que,  nj 
uso  do  meu  direito,  apresentei  esta  emenda, 
Desapparecem,  pois,  os  motivos  apresenta- 
dos por  S.  Ex.  para  nâo  acceital-a 

Q  Sr.  Xo»ta.  (pela  ordem)— O  nobre 
Deputado  fez  uma  accusação  ao  relatar. 

Em  primeiro  h)írar,  o  relator  de  qual- 
quer Commissão  nâo  é  obri^^ado  a  apressar 
seu  parecer  sobre  projectos  que  não  enten- 
dam muito  de  perto  com  o  interesse  geral. 
(Apoiados;  protestos.  Interrupção,  Soam  de-- 
moradaimnte  os  tympanos.  O  Sr.  Presidente 
reclama  attenção.) 

Sr.  Presidente,  4  Commissâo  de  Finanças 
sào  remettidos  diaiiamcnto  inuuiperos  pro- 
jectos; cada  um  de  nós,  membros  da  Còih- 
mií>9âo,  tem  sobre  os  hombros  upia  tarefa 
penosis^ma. 

O  relator  tem  o  direito  de  preferii*,  para 
dar  parcccor,  entre  os  vários  projecto<, 
aquelles  que  elle  entende  consultarem  mais 
directamente  o  interesse  publico,  {ffa  vários 
apartes,) 

O  Sr.  PRçsinENT£— Nao  está  em  discussão 
o  assumpto:  vamos  tra.tar  da  emenda. 

O  Sr.  Tosta—  Diz  o  nobre  Deputado  que 
o  relator  deixou  de  dar  par^íçer  sobre  o  pro- 
jecto; ô  verdade,  e  assiiU  procedi  porque 
tinha  resolvido  apresenti^r  a  medida  sob 
forma  geral  no  Orçamento  dí|,  Industria; 
mas,  apresèatado  o  meu  trabalho,  com  a 
maior  lealdade  que  devo  ao  nobre  Deputado 
e  a  meus  collegas,  com  a  maior  boa  té,  a 
Coin  missão  nâoaccóitou  a  disposição,  por 
entender  qup  i>e  trata  de  maieria  de  lei 
pernianente.  Con.ormei-me  com  a  decisão, 
e  S.  Èx.  vem  me  accusar  por  isiio!  [Muito 
bem;  muito  bem,) 

Posta  a  votos,  é  r^eitada  a  referida  emen- 
da sob  D.  68. 

B'  rejeitada  a  emenda  sob  n.  69. 

E'  annunçiada  a  votação  da  se^^uinte 
emenda,  sob  h.  7Q,  offerecida  pelo  Sr,  Carlos 
Õttoní. 

Nas  autorizações  do  art.  S®  do  projecto 
n.  30â,  de  1905,  iaclua-se  : 

l^,  a  con^trucçlLo  da  linha  de  Qonçalvfis 
Ferreira,  pren  lendo  I^Uo  Hp^lstu^te  4  grande 
artéria  da  Oeste  de  Minas  ; 


^,  o  prolongamento  da  Esteada  de  Oeste 
fazendo  a  ligação  do  Triangulo  Mineiro  ; 

3"",  Q  prolon*?amento  da  rode  da  mesma 
estrada  de  ferro  na  directriz  de  Angra  dos 
Reis,  com  aproveitamento  dos  trechos  con- 
struídos d(i  fiarra  Mansa  a  Angra  dos  Reis, 
abrindo-se  a  Minas  esse  porto  de  mar. 

Paragrapho.  Para  es^es  pri/longara  mtos 
poderão  ser  abertos  os  credito j  necessários. 

Art.  No  caso  de  arrendamento  o  Governo 
no  contracto  estipulará  as  condições  destes 
prolongamentos. 

O  ©I-.  Presid.eute  —  A  Coramissâo 
acceita  somente  o  n.  â,a:>sim  redigido: 

c  Nas  autorizações  do  art.  3«  do  projecto 
n.  302,  de  1905,  inclua-se  o  prolongamento 
ái  Plstrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  atí  o 
ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que  do 
Triangulo  Mineiro  partir  em  direcção  ao 
Estado  de  (ioyaz.»  (Companhia  Alto  Tocan- 
tins,  cessionária). 

Posta  a  votos,  por  partes,a  referida  emen- 
da n.  70,  sâo  a<i  mesmas  rejeitadas,  sendo 
considerado  pr^udicado  o  n.  2  da  mesma 
emenda  pela  approvaçâo  do  substitutivo  da 
Commissão. 

E"  annunçiada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da,sob  n.71 ,  offerecida  pelos  Srs.  Izidro  Leite  e . 
outros  :  Verba  10 — Porto  da  Parahyba— Ma- 
terial—accrescente-se  :  inclusive  conserva- 
ção da  ponte  de  Sanhoá. 

Q  ®r.  Br  teto  Filho  (p^la  ordem)-  \ 
Ck)mprehendo,  Sr.  Presidente,  o  natural 
descontentamento  que  nesta  hora  propor- 
ciona á  Gamara  quem  ped^  a  palavra  para 
encaminhar  a  votação;  estou,  porém,  dentro 
do  Regi  mento  e  nestas  condiçpei  yeobo  cum- 
prir o  meu  dever. 

Não  sou  dob  que  hoje  mais  teem  encami- 
nhado a  votação. 

'  Os  illustres  autores  da  emenda  sabem 
quanto  me  merecem.  Aqui  tenho  constante- 
mente Votado  medidas  favoráveis  á  Para- 
hybado  Norte,  não  duas  ou  três,  porém 
muitas;  entretanto  o  que  quero  agora  6  uma 
explicação  para  ver  si,  votando  esta  emenda, 
vamos  íicar  dentro  da  linha  geral  da  cphe- 
rencia  que  acaba  de  apregoar  da  tribuna  o 
íUustrado  relator. 

Ha  piouco  p  Sr.  Moreira  da  Silva  propoz 
uma  emenda  referente  ã  ligação  dé  dons 
listados  por  meio  de  uma  ponte  e  a  Com- 
missão deu  parecer  contrarip,  dizendo  que 
n5e  haveria  razão  para  que  os  cofres  da 
União  fossem  onerados  coui  mais  esta  dcs- 
peza,  que  os  Estados  interessados  poderiam 
tUzer. 

Ora,  si  39  trata  de  ponte  ligando  dous  Es- 
tados e  o  serviço  pôde  ter  a  tangente  de  ser 
considerado  federal,  pergunto  em  que  cqA- 
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(lições  está  a  poiít^  de  Saahoá  para  ter  pa- 
recer favorável?  {Troçam  se  vários  apartes. 
Soatn  os  tgmpatws,) 

£'  esta  a  razão  por  que  quero  e$clareei- 
meatoâ,  quer  do  autor  da  eaienda,  qi^or  do 
di^nu  relator.  {Apartes.) 

Por  emquanto  o  que  vejo  é  uma  desigual- 
dade nos  pareceros  sobre  as  em  ^ndas  dos 
Srs.  Moreira  da  Silva  e  Izidro  Leite. 

O  Sr.  Ilzidlro  Leite— Sr.  Presi- 
dente, a  ponte  de  Sanhoá  é  uma  dependência 
das  obras  d  i  porto. 

Â  emenda  que  apresentei  não  traz  au- 
graento  de  despeza  e  diz  respeito  á  simples 
conservação,  que  se  i*oduz  a  pinturas. 

A'  vista  disto,  me  parece,  que  nadei,  mais 
justo  do  que  a  approvação  da  minha  emenda, 
coníorme  propõe  o  honrado  relator.  {Apoia- 
dm  ;  itiuito  bem.) 

O  sSr.  ToBtu.  (pela  orrfe//»)— íSr.  Pre- 
sidente, vou  dar  explicações  ao  nobre 
Deputado. 

A  emenda  manda  incluir  na  vcvba  n,  10 
do  Orçamento,  na  consignação— Material  de 
conservação — ,a  ponte  de  $anho4. 

A  despeza  com  a  couservação  desta  pp:pte 
é  diminuta,  é  insign  iflcante .  {Apartes.) 

Dentro  da  verba  manda-ae  incluir  a  con- 
wrvação  desta  ponte,p  que  ú  uma  ninharia. 
i  Submettida  çm  separado  a  vptos,  ú  appr^ 
^  vadaa  referida  emenda  sob  n.  71 . 

Posta  a  vqtos,  é  «pprovada  a  seguinte 
emenda  sob   n.   72,   dqs  Srs.  Izidrj  Leite  e 

^   outros: 

«  Onde  convier : 

I     Fica  o  Grovcrno  autorizado,  na  vigência  da 

f   presente  lei,  a  mandar  proceier  aos  estudos 

para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 

»enetração  do   Fistado  da  Parahyba,  trecho 

I       oipina  Grande  e  Batalhão.» 

^ta  a  votos,  é  rejeitada  a  einonda  sob 

icessivamente  postas  a  yotqa  e  ap- 
jbs  seguintes  emenda^ : 

******    vT 

Estrada  -  ^  •  . 
a  s;t  -  ^00*^^6^: 

^.manecem  em  vigor  os  ns.  XIII  e  XíV 
^art.  17  da  lei  n.  1.U5,  de  31  de  dezembro 
ie  1903.» 

Sob  n.  75: 

«Verba— Obras  federaos  nos  Estados— Porto 
do  Maranhão: 

Elevada  a  consignação  para  300:000$,  fi- 
cando a  companhia  encarregada  desse  ser- 
viço obrigada  a  augmentar  a  quantidade  de 
cáes  e  dragagem,  na  proporção  determinada 
na  clausula  IV  do  decreto  n.  4.081,  de  22  de 
dezembro  de  1903.»     ^  •    ■     " 


Sobn.  76: 

«  Onde  convier : 

Continua  em  vigor  o  n.  XI  do  art.  14  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  na 
parte  em  que  autoriza  obras  de  melhora- 
mentos para  facilitar  a  navegação  do  rio 
Itapicurd  no  Kstado  do  Maranhão,  ampliada 
a  autorização  em  relação  aos  demais  rios  do 
mesmo  Estado,  podendo  o  Governo  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  ás  despc- 
zas  respectivas.» 

Sobn.  77: 

cOnde  convier: 

Permanece  em  vigor  a  disposição  con- 
stante do  art.  17,  n-  XVI,  da  lei  n.  1.145,  de 
31  de  dezembro  do  1903,  estendidos  os  favo- 
res ás  einprezas  que  fazem  a  iiavegação  flu- 
vial nos  lilstados.» 

O  í$r.  X^iresldente—  A  emenda  sob 
n.  78  já  foi  votada. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sobn.  79: 

«  Ao  art.  1°,   n.     —Estradas  de  ferro  fc- 


I.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazíl— Na 
rubrica— Gratificações  diversas— em  vez  de: 
«Ao  sub-director,  ajudante  e  inspectoi^es  da 
4*  divisão»,  diga-se:  ao  sub-director,  aju- 
dantes e  inspectores  da  4*  divisão,  sem  au- 
gmentode  vjrba.» 

Posta  a  vptos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  80, 

O  Sr.  Qripip  FUHo  (pela  ordem) 
—Requeiro  verific^çâq  da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconhece-se  que 
votaram  a  favor  32  Srs.  Deputados  e  con- 
tra 84. 

São  successivameate  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  81,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
06  créditos  necessários  para  a  construcção  de 
estradas  de  roda/em  que  liguem  entre  si  as 
capitães  de  quaesquer  Estados,  observando-se 
s^  seguintes  regras: 

a)  as  estradas  terão,  no  minimo,  sete  me- 
tros de  lar^^ura  e  30  metros  de  raio  nas  cur- 
vas ;  sua  declividade  máxima  ser4  de  5  %  ; 

b)  o  revestimento  de  macadam  serát,  no 
mini  mo,  d^  espessura  de  ()™,2q ;  » 

e)  o  leito  e  a§  obras  de  arte  devem  ser 
calculados  para  .^upportar  o  peso  de  14.0QP 
kilogrammas  repartidos  por  quatro  rodas ; 

d)  a  iniciativa  d^  coqstrucçâo  dessas  es- 
tra  ias  p(5de  ser  do  Governo  Federal,  doa  go- 
vernos estadiiaqs  e  municipaes  e  aiô  mesmo 
de  simplQs  particulq^res,  que,  independente: 
mente  de  (lualquer  formalidade  por  parte  do 
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Governo  da  União,  cmprehcudam  o  levem  a 
effcito  taos  commcttimcnfos ; 

e)  o  pagamento  só  se  fará  depois  que  as 
csiradas  estiverem  concluídas  de  extremo  a 
extremo  e  houverem  sido  submettidas  ás 
necessárias  medições  e  provas  de  resistência, 
obtido  previamente  o  compromisso  formal 
por  parte  dos  governos  competentes  de  que 
nâo  deixarão  estabelecer  no  leito  delias 
trilhos  de  qualquer  natureza,  c.inalizaçòos 
aéreas  ou  subterrâneas,  fios,  barreiras,  pos- 
tes, construcções  ou  qualquer  outra  cousa 
que  possa  embaraçar  a  livre  circulação,  que 
também  não  poderá  ser  embaraçada  com  a 
cobrança  de  pedágios,  licença  ou  exhibição 
de  quaesquer  documentos; 

f)  o  pagamento  será  limitado,  qualquer 
que  tenha  sido  o  tempo  da  execução  o  a  difll- 
culdade  das  obríis,  á  proporção  do  soldo  e 
eUpa  de  100  soldados  do  exercito,  durante 
um  anno,  pai'a  cada  extensão  de  10  kilome- 
tros  de  estrada  c  respectivas  obras  do  arte, 
tudo  completamente  prompto ; 

g)  os  officiaes  e  soldados  do  exercito  que 
forem  commissionados  para  esse  fim  perce- 
berão quantia  igual  ao  soldo  a  que  normal 
mento  fizerem  jus,  mas  quantia  quo  lhes 
sei'á  paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  es 
trada  esteja  completamente  prompta  e  na 
proporção  exacta  marcada  na  loiti*a  /*,  a 
saber :  o  soldo  de  100  homens,  officiaes  ou 
soldados,  durante  um  anno,  para  cada  ex- 
tensão do  10  kilometros». 

Sob  n.  82  do  Sr.  Medeiros  o  Albuquerque  : 
€  Accrescent3-se  onde  convier  : 
Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  pa;*a  desapropriar  por 
utilidade  publica  os  prédios  ou  terrenos  ne- 
cessários e  fazer  construir  edificios  próprios, 
em  cada  um  dos  auaes  íúnccione  uma  das 
cinco  succui*saes  do  Correio  da  Capital  Fe- 
deral e  uma  das  estações  telegraphicas.  O 
Sreço  total  das  acquisições  e  construcções 
eve  ser  tal  que  o  seu  rendimento,  a  6  Vo 
ao  anno;  não  exceda  os  alugueis  que  actual- 
mente pagam  as  duas  repai*tições  fundidas 
em  cada  uma  das  novas  casas.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  83,  do  Sr.  Medeiros  e  ^Ubu- 
querque : 

«  AO  n.  VIHdoart.  2° : 

Redija-se  do  seguinte  modo  o  §  1<^  do 
fi.  VIII :  Os  accôrdos  existentes  serão  denun- 
ciados si  poderem  ser  revistos  de  accôrdo  co7n 
estas  bases.* 

O  19r.   Medeix*o8  e  A.ll>uquor- 

que  (pela  ordem)  ^  Sv.  Presidente,  esta 
emenda  tem  parecer  favorável  da  Commi&- 
são,  mas,  tendo  occasião  de  estar  com  o  di- 
rector dos  Correios,  este  me  deu  tacs  expli- 


cações a  respeito  que  peço  a  V.  Kx.  rjousiiltc 
a  Casa  si  consente  na  roóimda  destii  emenda. 

Consultada  a  Casa,  6  concedida  a  retirada. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  ii.  84, 
offerocida  pelo  Sr.  Hcredia  de  Sã  : 

«Continúaem  vií?oron.  43 do  art.  í^2  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  VMi  íoivíi- 
mcnto  da  despeza  do  MiiiisteiMo  da  Viação 
para  o  exercício  de  1003),  mantida  nos  ox- 
ercicios  posteriores  e  tornajido  extensiva,  na 
vigência  do  orçamento  para  1000,  aos  em- 
pregados do  correio  ambulante  e  carUnros  n 
aos  esta!*etas  ambulantes  do  telegrapho  re- 
sidentes nos  subúrbios  da  Capital  Federal,  a 
concessão  feita  pelo  art.  41  da  lei  n.  5Gíi,  de 
'^[i  de  novembro  de  1899,  de  assigiuitunuj  no- 
minacs  e  intransferiveiíJ,  nos  trens  dos  su- 
búrbios, com  o  abatiment  j  de  75  %  sobre  os 
preços  das  pass?i«5^ens.» 

E'  annunciada  a  votarão  da  80«:uintr. 
emenda  n.  8o,  offerccida  pelo  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque : 

«  Xo  art.  3",  mantida  a  reduc^-ão  de  cre- 
dito XLII,  accrescente-se ;  destinando-se  o 
restante  ao  contracto  com  a  Agencia  Na- 
cional, a  cargo  do  Sr.  Olavo  Bilac,  si  pre- 
viamente provar  perante  o  Governo  a  su* 
perfeita  idoneidade.» 


O  Sr.  I>rosicleiite  —  Esta 
tem  parecer  favorável  da  Com  missão,  am 
um  substitutivo  da  Commissão,  queéoscs- 
guinte : 

<  Mantenha-se  integi*almento  a  disposição 
XLII  a  que  se  refere  o  art.  3»  do  projecto, 
dizcndo-se  depois  da  palavra  —  propaganda 
—  o  seguinte  :  productos  agrícolas,  ihdu/ 
triaes  o  extractivos  que  interessem  i 
Brazil.» 

O  fSir.  Bx*icio  ITillio  {jMíla/irdru^^ 
Sr,  Presidente,  a  emenda  não  ^^^^(jjw 
favorável.  A  Commissão  manten[<  '^/^ê 
ção  do    projecto  c  manda  aeci'^^    ^o" 
guma  couía.  ,  • 

O  Sr,  Presidente— A  Commis'^ 
substituição  da  emenda  pela  segiii:^     ^ 
tenha-se  integralmente  etc.  »       Y]r   ;:v  ' 

O  Sr.   Bricio  Filho— Pelo  modft,,,^"^, 
está  redigido  o  substitutivo  vê-so  qm 
recer  é  contrario. 

O  Sr,  Presidente— Em  todo  caso  a  Con.- 
missão  apresentou  substitutivo. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  substitutivo. 

O  SSr.  I^residoiito— Está  prejudi- 
cada a  emenda  n.  85. 

E'  annunciada  a  votação  da  2*  emenda 
n.  86.  offerecida  pelo  Sr.  Sá  Freire  e  outros : 

Onde  convier : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  necessário  credito  para  pa;^amento  dos 
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Teocimantos  ao^  estafetas  do  Correio  Geral 
que  deixaram  de  recabor  no  oxercicio  do  1904. 

O  Sr.  ISÃ  F^roiro  (pela  ordem)  —  Sr. 
Presidente,  pedi  a  palavra  unicamente  para 
encaminhar  a  votação. 

A  emenda  nâo  crêa  despeza,  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  o  necessário  credito 
para  pagamento  dos  vencimentos  aos  estafe- 
tas do  Correio  Geral  que  deixaram  de  rece- 
ber no  exercício  de  1903. 

Trata-se  de  pessoal  que  já  trabalhou,  pes- 
soal que  ganha  exclusivamente  3$  por  dia 
desde  1008  o  não  recebeu  seus  voDcimentos. 
Parece  natural  e  lógico  que  a  Gamara  am- 
pute o  direito  doe  estafetas  do  correio. 

Devo  também  ponderar  á  Camará  que  a 
emenda  está  errada.  Ella  diz-rcno  cxercicio 
,  del904,»  quando  o  anno  a  que  se  refere  é  o 
I       do  1903. 

O  Sr.  Gerslvno  HASSLOcnER—Não  pódc  cor- 
rigir. 

O  Sr.  Sa' FREmE— Não  estou  corrigindo. 
A  emenda  foi  publicada  cn*ada  ;  fez-so  a 
rectificação  no  Diário  do  Congi'esso  antes  da 
emenda  ir  á  Commissão. 

Hoje,  naturalmente  por  lap  o,  ain<la  foi 
publicada  errada  no  avulso. 

liSBpero  que  a  emenda  merecerá  a  appro- 
vação  da  Camará. 

O  ISx:*.  Tosta  (pela  ordem) -^Sv,  Pre- 
sidente, devo  declarar  á  Gamara  que  á  vista 
das  informações  que  a  Commissão  obteve 
posteriormente,  ella  não  se  oppoe  á  appro- 
va^o  da  emenda. 
!  Posta  a  votos,  6  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  86,  off^recida  pelo^Sr.  Sá 
Freire  e  outros 

São  succossi vãmente  postas  a  votos  e  appi*o- 
vadaa  as  seguintes  emendas  sob  ns.  87, 
88689: 

Do  Sr.  Lamounier  Godofredo : 

Accrescente-se  onde  convier : 
i  O  producto  resultante  da  applicação  das 
muitas  regulamentares  aos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Mina^  continuará 
a  S.T  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros  (ksfe 
de  Minas,  para  con  .tituir  o  património  da 
mesma  associação  beneficente. 

Do  Sr.  João  Luk  Alves  e  outros  : 

Emenda  ao  art.  3° : 

Depois  das  pala^Tas  cEstrada  de  Ferido 
S.  Francisco  da  Bahia»,  accrescente-se  :  e 
na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  —  a 
ligação  da  li^a'  de  Lavras  a  Barra  Mansa 
e  a  coDstrucòão  do  ramal  de  Lavras  a  Três 
Ooracêes  e  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira 
(ou  mito  ponto  mais  conveniente)  a  Bello 
HoHzonto. 


Do  Sr,  Alberto  Maranhão  o  outros : 
Porto  do  Natal  —  Material  : 
Q-ASSÍ?^"^^'^®  •  a^^razamento  da  Baixinha, 

E'  também  approvada  a  modificação  da 
Comraissao  reduzindo  a  verba  a  30:000.$000. 

Sío  sucessivamente  postas  a  votos  o  re- 
jdtadas  as  emendas  as.  90,   91,  92,  93    94 
95,  9(5,  97  o  98.  '       ' 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  99:  * 

Verba  9»---  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazu— Gratificações  diversas : 

Accrescentense  a  verba  necessária  para  o 
pagamento  da  porcentagem  a  que  teera  di- 
reito os  operários  e  jornaleiros,  desde  ia- 
neií-o  de  1904,  pelas  disposições  do  orca- 
mento  para  esse  anno  approvadas  pelo 
Congros-jocm  1903.  ^ 

A  gratificação  ô  do  10  %  sobre  20  annos 
de  serviços  prestadas  poios  operários  e  jor- 
naleiros, tempo  contado  desde  a  entrada 
para  as  diverias  oflicínas,  conforme  o  quo 
for  resolvido. 

O  Sr.  A.us:u&ieo  de  Va.»coii- 
oellos  (pela  ordem)-^  Sr.  Presidente,  a 
Gamara  approvou  ha  pouco  a  emenda  n.  66, 
com  parecer  favorável  da  Commissão,  man- 
dando pagar  aos  empregados  dos  CJorreios  a 
gratificação  quo  tinham  deixado  de  receber 
e  a  que  tinham  direito  em  virtude  da  lei 
queacreou. 

Agora  a  Camará  acaba  do  approvar  a 
emenda  n.  86,  também  mandandi  pagar 
gratiílcações  que  deixaram  do  ser  pagas. 

A  emenda  de  que  se  trata  sobn.  99  é 
uma  emenda  identicA  ;  e  para  ella  chamo  a 
attenção  doillustrado  relator  da  Commissão: 

A  emenda  autoriza  o  Governo  a  pagar 
a  empregados  da  Estrada  de  Ferro  gratifica- 
ções que  lhe  foram  concedidas  por  uma  lei 
especial.  Esta  lei  ô  a  lei  n.  1.191,  de  28  do 
julho  de  1904,  que  concedeu  estas  gratifica- 
ções que  deixaram  de  ser  pagas. 

A  emenda  autoriza  a  pagar  do  mesmo 
modo  que  as  outras  duas  emendas  a  que  já 
alludi  e  que  foram  approvadas. 

Assim  peço  ao  il  lustro  relator  que  se  ma- 
nifeste a  respeito,  para  que  a  Camará  vote 
cohcrontemente  e  na  conformidale  do  voto 
que  deu  ás  outras  emendas. 

O  ®r,  rrotsta  (pela  orJ^wt)— Esta  emon- 
da  está  nas  mesmas  condições  da  do  Sr.  Sá 
Freire. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  referida 
emenda  n.  90. 
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São  successivaraente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  100 
e  101  : 

Do  Sr.  Joaquim  Pires  : 

A'  rubrica  2*— Directoria  Geral  de  Estatís- 
tica : 

Accreseeate-se  :  e  mais  120:000ij;  para  con- 
dusão  dos  trabalhos  do  recenseamento  de 
1900— Pessoal  e  material— 292: 592$500. 

Do  Sr.  Gaidino  Loret j  : 

Ao  art,  3<>  : 

Accrescentem-se  depois  das  palavras— ci- 
dade de  Diamantina— as  soífuintes  :  e  o  rar 
mal  da  estação  Alfredo  Maia  á  cidade  do 
Porto  da  Cachoeira. 

O  tSx*.  Pranoiseo  'ML  Alt  ^  (pela  or* 
d«m)-'-Sr.  Pr3sidente,  requeiro  a  retirada  da 
emenda  que  offereci  sob  n.  102. 

Ck)nmltada»  a  Gamara  concede  a  retirada 
pedida. 

£*  approvado  o  seguinte  substitutivo  da 
CommiMão  á  emenda  n.  103  : 

AccreaeeatOHse  onde  convier  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  fazer, 
em  Xíotyuncto  ou  separadamente  e  interna 
ou  externamente,  todas  as  operações  do  cre- 
dito nece«arias  á  melhoria  do  serviço  de 
abastecimento  de  agua  potarvwL  â  Capitai 
Federal,  inclui  Jas  as  ilhas  do  Paquetá  e  Go- 
vernador, realizando  as  acquisições  o  obras 
convenientes  e  praticando  tod^s  os  de.nais 
actos  necessários  á.  consecução  desse  melho- 
ramento. 

Para  garantia  das  quotas  de  juros  e  amor- 
tização lo  capital  que,  por  divida  fluctuante 
ou  fUndada,  for  levantado  para  tal  fim,  o 
Poder  Executivo  poderá  utilizar,  no  todo  ou 
em  parte,  a  renda  do  próprio  serviço. 

Accrescente-se  mais  : 

Para  os  eíTeito»  do  auastecimento  de  agua 
â  ilha  de  Paquetá,  privativamente,  ílca  o 
Poder  Executivo  autorizado  a  praticar  todos 
os  actos  precisos,  inclusive  : 

a)  contractar  com  quem  convier,  neste 
Disíricto  Federal  qu  fora  delle,  o  forneci-, 
men  o  de  agua  potável ; 

b)  celebrar  com  particulares  ou  com  o  Go-  \ 
Terno  do  Eotado  do  Rio  de  Janeiro  os  accôr^. 
dos  considerados  necessários  á  execução  do; 
melhoramento  indicado  ;  j 

c)  estabelecer  a  taxa  de  consumo  cobra vel! 
j)or  penna  de  agua ;  .| 

d)  regulamentar  as  condições  do  forneci-; 
mento  aos  consumidores. 

E*  considerada  j^ojudicada  a  referida 
emenda  n.  103. 

E*  annunciada  a  votação  da  8e;^uinte  eoien- 
da  sob  n.  1J4,  do  Sr.  Moreira  da  Silva : 

«  Accrescente-se  nas  autorizações  do. 
ftrt,  2o:  A  equiparar  o  subúrbio  da  Capital  de ' 


S.  Paulo,  servido  pelo  ramal  paulista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ao 
subúrbio  da  Capital  Federal,  sorvido  pela 
mesma  estrada,  para  os  eífeitos  dos  preços 
das  passagens  e  dos  f^eteir  das  mercadorias.» 

O  Sr.  Moireiíra  <ljt  Silva  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  não  tenho  melhor 
meio  de  encaminhar  a  votação  desta  emenda 
sinão  lendo  o  e  litorial,  que  se  intitula  Echos 
do  estimado  diário  vespertino  paulista  A 
Platéa,  de  sexta-feira,  15  de  setembro  de 
1905,  anno  XVUl,  n.  65,  sob  a  epigraphe,  ou 
sub-titiilo— TRENS  DE  SUBÚRBIOS— juntamente 
com  a  representação  dos  hab  tanies  dos  su- 
búrbios da  capitai  de  S.  Paulo  pedindo  a 
equiparação  aos  preços  das  passagens  e  file- 
tes que  pagam  as  habitantes  dos  subúrbios 
desta  capital  e  cidade  do  Rio  do  Janeiro. 

Não  lerei,  porém,  o  artigo  o  represen- 
laçtâo  aqiie  alludo,  para  não  tornar  o  pre- 
cioso tempo  das  votações,  mas  prometto 
iacluir  artigo  o  repreSv^utação  nestas  minhas 
ligeiras  considerações.  Também  prometo 
incluir  nestas  .ainbasUgnras  considerações 
o  aviso  do  Ministro  da  Industria  e  Viação, 
em  que  se  apoiam  os  habitantes  subur- 
banos da  capital  paulicíta  para  pedir  a  ro- 
ducção  di.s  preços  das  passagens  e  dos  ú^etes: 

«A  Platéa,  diário  da  tarde,  de  sexta  feira, 
lõ  d3  setembro  de  1905.  Anno  )ÍV11I  jn.  65. 
— Echos— Trens  de  subúrbios— Não  esmore- 
cemos em  continuar  solicitando  dogovorno  da 
União  providencias  no  sentido  de  que  os  pre- 
ços das  passa /ens  e  dos  fretes  de  mercadorias 
nos  trens  de  subúrbios  da  Central,  em  S. 
Paulo,  sejam  equiparados  aos  que  vigoram 
no  Rio;  não  esmorecemos  porque,  trataado- 
se  de  medida  de  interesse  publico,  com  di- 
reito aos  favores  do  aviso  de  26  de  jaoeiro 
de  1900,  6  de  inteira  justiça  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
attenda  ao  que  de  S.  Kx.  solicitamos  em 
nome  do  contribuinte  paulista. 

Cometemos  publicado,  cobra-se  no  ramal 
da  Penha  50  «/„  mais  dos  passageiros  do  que 
dos  subúrbios  da  Capital  da  Republica.  Ci>m 
o  preço  dos  fr jtes  de  mercadorias  dá,-se  idên- 
tica ir^ustiça,  tributandoHse  despropositada- 
mente o  contribuinte,  sem  ob..ectivo  com- 
pensador para  o  desenvolvimento  das  forças 
económicas  estadoaes  ou  da  União. 

v:  justo,  poi-tanto,  que  o  Dr ,  Laui'o  MuUer 
bem  como  o  Dr.  Ozoino  de  Almeida,  di- 
rector da  Estrada  de  Ferro  Centrajl,  delibe- 
rem conceder  para  Oi  trens  de  subúrbios  em 
S.  Paulo  06  mesmos  favores  de  que  gozam 
os  do  Rio  pelo  aviso  de  26  de  janeiro  de 
ISOO. 

?7este  sentido  os  habitantes  da  Penha  de 
França  e  das  diversas  paradas  doe  trens  de 
subúrbios  da  Central,  ^m  S.Paulo,   reque- 
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reram  ao  Governo  da  União,  em  d  ita  do  6 
do  corrente.  O  requerimento,  que  está  assi- 
gnado  por  uma  commissâo  de  novo  pessoas 
que  habitam  a  zona  trafegada  pelos  treos  da 
Penha,  ô  o  seguinte: 

«Euno.  Sr.  Dr.  LaUto  Múller,  digmissimo 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Os  abaixo  assignados,  em  seus  próprios 
nomes  e  commíssionados  pelos  habitantes 
das  estações  da  Penha  de  França  e  Guayaú- 
na,  das  !.•,  2.\  3/,  4.*,  5.»  e  6.*  paradas  da 
Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil  e  por  iíi- 
números  cidadãos  que  na  capital  de  S.Paulo 
tramitam  diariamente  nos  respectivos  trens 
dos  subúrbios,  vêem  aopellar  para  o  espirito 
altamente  justiceiro  do  V.  Ex.  solicitando 
que,  ouvida  sobre  o  assumpto  a  douta  dire- 
ctoria da  mesma  via  ferre<t,  se  expeçam  as 
necessárias  ordens  afim  de  serem  ampliadas 
aos  referidos  subúrbios  as  tarifas  derivadavS 
Ao  aviso  de  26  de  Janeiro  de  /í/00,  emanado 
desse  ministério  em  proveito  do  trafego 
suburbano  da  Capital  Federal^ 

Deixando  de  explanar,  por  supérfluos  e  fa- 
tigantes, a  razão  e  o  direito  assistefitcs  aos 
peticionários  para  impetrarem  de  V.  Ex.  a 
citada  equipaiwçao  de  tarifas  em  li>ihas  de 
subúrbios  pertencentes  a  utièa  sò  estrada  c  ser- 
vindo ambas,  embora  em  pontos  extremos, 
ás  duas  primeiras  cidades  da  União,  pois 
que  resaita  isso  de  uma  ligeira  reflexão 
sobre  a  anofn^ilia  de  onerar-se  com  50  Vo  a 
mais  os  passageiros  da  secção  paulista,  cujo 
percurso  é  de  metatie  da  secção  fluminense, 
difficiiltando-ae  assim  por  esse  lado  o  po- 
voamento dos  arrabaldes  de  S.  Paulo  e  con- 
sequentemente o  viver  de  suas  classes  la- 
boriosas, aguardam,  com  tranquillidade,  fa- 
vorável e  equitativo  despacho  do  Ministro 
illastntdo  e  patriota,  que  na  gestão  tcchni- 
ca  de  sua  pasta  tanto  se  tem  recommendido 
ao  reconhocimeoto  e  admiração  de  seus 
como^riotas.  confirmando  como  adminis- 
trador de  espirito  pratico  e  aievantodo  a 
reputa^,  já  adquirida  e  consagrada,  do  le- 
gislaéoir  oonsoiencioso  e  scientista   illustre. 

Nestes  termos,  pois,  pedem  a  V.  Ex.  e  es- 
peram deferimento.» 

Díreotoria  Geral  de  Obras  e  Viação— Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicai— Gabinete—Rio  do  Jauciro,  2()  de  ja- 
iieirj  de  1900. 

Ckiiif(^mando-me  com  o  que  propuzestes 
a  este  Ministério,  a  respeito  das  passagens 
nos  trens  de  subúrbios,  autorizo-vos  a  re- 
duzir a  500  réis  os  preços  das  passagens  de 
ida  e  volta  em  1*  classe,  a  facultar  iguae^ 
pas^^geos  pOi*  preço  de  300  róis  aos  passa- 
geiros de  ^  classe  e  bem  assim  a  emittir 


cadernetas  com  50  passagens  aos  preços  de 

12$  para  a  1*  classe  e  de  7$  para  a  2*  classe. 

SauJe  e  fraternidade,— ^^veríno  Vieira. 

Ao  Sr.  director  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Bi*azil. 

Anego-mo  á  emenda,  cuja  votação  enca- 
minho, para  corrigir  a  demora  do  illustre 
Sr.  Ministro  da  Viação  no  deferimento  que 
esperam  para  sua  representação  os  habi- 
tantes dii  capital  paulista.  Mas,  ^i  a  Gamara 
recusa  a  appi  ovação  da  emenia,  eu  appello 
em  nome  dos  habitantes  suburbanos  da  ca- 
pitai do  Estado  de  S.  Paulo  para  o  illustre 
Sr.  Ministro  da  Viação,  solícitando-lhe  desta 
tribuna  o  deferi  monto  a  que  teem  direito 
aquelles  habitantes,  e  isto  porque  a  Com- 
missâo de  Finanças  entende  que  é  matéria 
administrativa  o  preço  de  passagens  e  ft*etes 
de  estrada  de  ferro,  como  que  não  concordo. 

Posta  a  votos,é  rejeitada  a  referida  emenda 
«.  104. 

O  mi*.  3£oi*eijrci;  du  fisiUva  (pela 
ordem)  i^Oviuer  a  veriflcaçào  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  37  Sr<.  Deputados  e 
contra  82,  total  119.  A  emenda  é  rejeitada. 

K*  approvada  a  emenda  sob  n.  105,  offe- 
recida  pelo  Sr.  Bulhões  Marcial  e  outros  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  necessária  para  o  abastecimento  do 
agua  aos  seguintes  pontos  do  Districto  Fe- 
deral: Sepetiba,  (raja,  Santissimo  e  Pedra.na 
f^^uezia  de  (lUaratiba. 

K'  rejeitada  a  emenda  sob  n,  100  • 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  107,  offorecida  pelo  Sr.  Diogo 
Fortuna  e  outros : 

Continuam  em  vigor  os  dispositivos  do 
art.  14,  lu.  3,  4,  5,  11,  15  e  ^2  da  lei 
n.  1.316,  de 31  de  dezembro  de  1904. 

O  í^jr.  Pi*esicleute— A  Commissâo 
acceitaa  emenda  relativa  aon.  5  do  art.  14 
por  estar  incluída  em  outros  numjros  no 
art.  3«  do  projecto. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda n.  107,  quanto  aon.  5,sendo 
re.,eitadas  as  demais  partes  da  me  ima 
emenda. 

Successivamonte  posta  a  votos  são  reci- 
tadas as  emendas  sob  ns.  108  e  109. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  1 10,  offorecida  pelo  Sr.  Af- 
fonso  Costa : 

Onde  convier : 

Fipa  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a 
installação  do  Museu  Commeroial  a  oar^o 
da  Academia  do  Comm^clo  do  Rio  de  & 
neii'0. 
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O  Hl*.  aVíTonso  Oogita  (para  en- 
caminhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  cffc- 
ctivamentc  o  parecer  da  Commissâo  é  con- 
trario a  esta  emenda,  mas  eu  peço  á  Ca- 
mará approval-a,  porque  ella  vem  enco- 
rajar uma  cousa  útil,  qu3  6  a  insta  lacâo  do 
Museu  Commercial  nesta  Cidade. 

Procedendo-so  á  votação  da  emenda,  6 
mesma  rejeitada. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  111,  olTerccida  pelo  Sr.  Bricio 
Filho  : 

«Fica  revogada,  durante  o  exercício,  a  dis- 
posição que  torna  obrigatório  o  emprego  dos 
nydrome';ros.> 

O  Si*.  Bricio  l^iilio  (para  enca 
mtnhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  esta 
emenda  dispõe  subrc  uma  providencia  ne- 
ce^ssaria. 

Trata-se  de  uma  matéria  muito  séria, 
muito  importante.  Por  esto  motivo  nâo 
po.sso  deixar  de  chamar  a  at tenção  da  Ca- 
mará para  a  medida  que  vae  ser  votada. 

A  minha  emenda  manda  supprimir  a  dis- 
iwsição  que  torna  obrigatório  o  hydrometro. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attcnção  ! 

O  Sii.  Bricio  Filho  —  Sr.  Presidente, 
o  emprego  dos  hydro metros  nesta  cidade, 
como  está  estabelecido,  por  moio  de  appa- 
rolhos  que  não  regulam,  que  uão  func- 
cionam,  dá  em  resultado  duas  cousas  :  1*, 
quem  tem  hydrometro  em  casa,  em  geral 
não  tem  agua ;  o,  quando  consegue  tel-a 
é  por  um  preço  exagerado,  que  toca  ás  raias 
de  verdadeira  opprcssão. 

No  momento  em  que  se  procura  i)or  em 
execução  medidas  hygicnicas,quando  se  sabe 
que  a  agua  é  o  composto  indispensável  para 
isso,  não  ô  justo  manter  uma  disposição  quj 
está,  em  desaccôrdo  com  as  regras  elementa- 
res da  hygiene . 

Sr.  Presidente,  levando  ainda  em  linha  de 
conta  que  esta  cidade  é  uma  cidade  quasi 
completamento  cercada  de  morros,  levando 
cm  linha  de  conta  isto,  sab>se  que  depois 
de  toda  e  qualquer  chuva  mais  abundante, 
os  encanamentos  ílcam  por  tal  modo  cheios 
de  lama  que  os  hydrometros  não  fUnccionam. 

Nestas  condições,  chamo  a  attenção  da  Casa 
para  esta  emenla,  que  vem  attender  ás  ne- 
cessidades de  uma  população  numerosa  como 
o  (5  a  desta  capital.  (Muito  bem.) 

O  Si*.  Tosta,  (jjara  encaininhar  a  v<h 
tacão)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  no  nobre 
Deputado  incorre  no  mesmo  vicio,  no  mesmo 
motrivó  que  levou  a  Commissâo  a  rÃusar 
suo  apoio  a  iilnumeras  emendas ;  isto  ô, 
qup  é^fíc  serviço  está  regulado  por  leis  e 


regulamentos  dos  Ministérios  da  Viação  c  Fa- 
zenda. (Trocam-se  muitos  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  —  Attençao  I 

O  Sr.  Tosta  —  E*  só  o  que  tenho  a  pon- 
derar. 

Procedendo-se  á  votação  da  referida  emenda 
n.  Ill,  6  ella  rejeitada  por  70  votos  cou- 
tra  30. 

São  successivamento  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  112  e  113,  com 
parecer  contrario  da  Commissâo. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, n.  114,  offerocida  pelo  Sr.  Américo  do 
Albuquerque : 

Gratificações  diversas— Ajudas  do  custo: 
cEleve-se  a  94:000$  a  verba  de  20:000$  para 
pagamento  da  diária  de  3$  aos  conductores 
ae  trens,  quando  era  serviço  no  interior  por 
maiâde  48  horas.» 

O  Sr.  A.iuerieo  de  A.ll>ii<tur-< 

que  •—  Peço  a  palavra  para  encaminhar  a 
votação, 

O  Sr.  Presidente^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  fSi».  A.merioo  de  A^lbuquer- 
q[iie  (para  encaminhar  a  votoção)  (•)—  Em 
1903,  Sr.  Presidente,  na  occasiáo  de  se  dis- 
cutir o  orçamento,  foi  apresentada  uma 
jmenda  igual,  que  foi  appi*ovada,  o  como 
por  outra  emenda  se  autorizava  a  reforma 
das  outras  repartições  subordinadas  ao  Mi- 
nistério da  Viação,  eita  emenda  foi  aceeita 
para  o  effeito  de  ser  incluída  no  regula- 
mendo  quando  viesse  no  correr  do  exercício 
de  1903. 

A  directoria  da  estrada  se  viu  em  sérios 
embaraços  para  aocudir  ao  pagamento  dessas 
diárias,  que  a  própria  directoria  por  acto 
seu  creou. 

Em  1904,  de  accôrdo  com  o  Ministro  da 
Viação,  esta  diária  foi  estatuída  exactamente 
pela  quantia  de  3$000. 

Foi  annunciado  isto  e  a  administração  da 
estrada  de  ferro,  em  sérios  embaraces,  re- 
duziu essa  diária  a  2$000. 

Sr.  Presidente,  esta  emenda  importa  cm 
um  acto  de  alta  equidade  o  coUima  a  pra- 
tica da  mais  alta  justiça.  (Apoiados  ;  muito 
bem.) 

Na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  os 
emjpregados  de  escriptorio  que  teem  orde- 
nado, sendo  o  menor  de  250$  mensaes,  quando 
sabem  da  Estação  Centrai  ou  das  reparti- 
ções annexas  para  irem  a  uma  estação  pró- 
xima, como  a  do  S.  Cliristovão,  o   fazem 


V)  Estft  discuuo  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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com  a  diária  de  8$;  os  engonhoiros  o  os 
demais  empregados  gosam  das  vantagens  de 
diárias  altas,  sendo  a  menor  de  2a$000. 

O  Sr.  Presídbpíte— Peço  ao  nobre  Depu" 
tadoque  rcstrií^a  as  suas  observações. 

O  Sr.  Américo  de  Albuquerque  —  Scroi 
breve,  Sr.  Presidente;  quei*o  apenas  con- 
cluir o  meu  argumento. 

Os  conductores  de  trem  destacados  para 
pontos  longínquos  da  Estação  Central  fazem 
viagens  de  mais  de  48  horas,  no  minimo, 
afostados  assim  das  suas  casas,  sendo  obri- 
gados a  despezasom  separado,  pax*a  a  p/o- 
gría  manutenção  e  concorrendo  ao  mesmo 
)mpo  para  a  manutenção  de  suas  fomilias 
aqui  na  Capital. 

O  Sr.  Presidente  ( /hje^u/o  soar  ottym" 
panos)  —  A  emenda  não  está  em  discussão* 
Peço  ao  nobre  Deputado  que  restrinia  a^ 
considerações  que  está  íkzendo  no  intuito  de 
encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Américo  de  Albuquerque  —  Sr. 
Presidente,  appello  para  o  espirito  de  justiça, 
para  o  alto  critério  da  Camará. 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  V.  Ex.  demonstrou  de 
modo  cabal ,  terminante  que  a  emenda  deve 
ser  approvada. 

O  Sr.  Auerioo  de  Albuquerque  —  Mai^ 
ainda,  estes  empregados  em  todas  as  occa- 
siões  em  que  a  Republica  se  tem  visto  cm 
perigo,  teem  sido  um  elemento  de  ordem  o 
ae  força  ao  lado  dos  poderes  constituídos. 
{Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  mais  uma  vez 
ao  nobre  Deputado  que  tiprraino  as  suas 
observações. 

O  Sr.  Amrrioo  de  Albuquerque  —  Em 
obediência  a  V.  £z.,  Sr.  Presidente,  vou 
terminar,  fazendo  antds  um  appello  á  gene- 
rosidade, ao  critério  esclarecido  da  Camará, 
pcdindo-lho  que  suífraguc  a  emenda  que 
vamos  votar. 

Vozes  —  Apoiado ;  muito  bem. 
Posta  a   votos,  é   rejeitada   a    referida 
emenda  sob  n.  114. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  da  Commis* 
sâo: 

Ao  n.  XLI  do  art.  3»  accrescente-se  : 
K  a  contraetar  as  obras  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  as  do  porto  da  cidade  do 
mesmo  nome,  mediante  pagamento  em  tí- 
tulos, ouro,  emittidos  ao  juro  e  amortização 
que  forem  combinados,  estabelecendo  a  ro- 
•ponsabilidado  do  contractante  pelo  êxito  o 
conservação  das  obras  e  cobradas  as  taxas 
de  barra  e  porto  que  forem  necessárias, 
comtanto  que  não  excedam  das  de  Santos* 


Na  verba  4»  —  Tclegraphos  —  3"  divisão 
— Material  —  QrAtificação  o  ajudas  do  cu?ito 
— onde  se  diz ;  Gratiflcações  exti^aordinarias, 
comprehendidas,  etc,  17():000^»  diga-so : 
Gratificações  extriorclinarias,  comproheií- 
didas  as  dos  arts,  73,  81,  511  o  548  do  regu- 
lamento, e  ajudas  de  custo,  17;^:  190$,  sondo 
o  augmcDto  de  2:190$  para  gratificar  aos 
telographistas  encarrc^^^ados  das  observações 
meteoi'olo/icas  em  Uberaba,  Guarapuava, 
Bagé  e  Santa  Maria  (no  Rio  Grande  do  Sul). 

Na  verba  13*  —  llhimiaação  Publica  da 
Capital  Federal  —  Material :  onde  se  diz 
«Aluguel  de  casa  para  a  Inspectoria,  9;G00$>, 
diga-se:  Aluguel,  etc,  10:800.$000. 

Na  verba  14*  —  Obr.^s  hydraulifias  —  Me- 
lhoramentos do  porto  da  Bailia  —  diga-so : 

Vencimentos  do  ongonheiro  fis- 
cal      18:000*000 

Idem  do  engenheiro  a;udante..      í):000$000 

Dcspezas  do  oscriptorio,  o  flsca- 
lizaçã,  inclusive  pnssoal 10:OOOí3;000 

37;000$000 

Na  verba  IC''— Logares  extinctos  —  Secre- 
taria de  Estado  —  Em  logar  de  cura  chefe  de 
secção  7 :200í;;»,  diga-se  :  dous  chefes  da  se- 
cção, 14:40(^00. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  O : 

Na  verba  13*  da  tabolK,  pagina  51,  onde 
se  diz  :  «Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio 
de  Janeiro— Serviço  do  illuminação  publica— 
531:273íí;6C)J>,  papel,  531 :273$G62,  ouro»,  di- 
gase  :  8Í)0:840S,  papel,  800:840$,  ouro. 

O  Sr.  Bi-ioio  ^"'illio  {pclnordem)-^ 
Sr.  Prí^sidente,  p?ço  a  V.  Ex.  que  mo  in- 
forme qual  a  emenda  ([iie  vamos  votar. 

E*  a  que  se  refere  á  illuminação  publicada 
Capital  ? 

O  Sr.  Presidente— E'  a  5*  emenda  da 
Commlssão,  que  diz  osoguinte:  «Na  verba 
16* — Lograres  extinctos  —  Secretaria  do  Ejv 
tado  —  Em  logar  dí»  um  eliefe  de  s.^cçao 
7:S00<  —  difía-so:  dous  chí^fos  de  se^cào 
14:40Õ.>^0.» 

O  Sr.  Bricio  Filho — Sobre  esta  emenda 
nada  tenho  a  dizer.  Ros^^rvo-mo  para  a  se- 
guinte. 

E'  de  novo  auuunoiada  a  votação  da  G* 
emenda  da  Commissao. 

O  feir.  ni»ieio  l^illio  {pela  ordem) 
—  Era  para  esta  que  eu  queria  a  palavra. 
(Ha  muitos  apartes ,) 

Sr.  Presidente,  quando  oáíou  no  cumpri- 
mento de  meus  deverei,  pouco  mo  encom- 
modo  que  os  collegas  íiquem  ou  não  fiquiem 
contentos .   {Minto  bem . ) 
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Venho  á  tribuna  serena  e  tranquillamente, 
no  exercido  de  iira  direito. 

Quem  tem  pressa  que  as  votações  acabem, 
não  me  dê  apartes  quando  veniio  á  tribun  v, 
porque  o  resultado  é  negativo:  ^i  tenho  de 
resolver  o  problema  e.a  cinco  minutos, 
gasto  10,  15  ou  80. 

Sr.  Presidente,  tenho  pressa,  que  as  vo- 
tações acâbem,  p.irquo  é  nitural  que  de:e- 
jemos  que  os  orçam  'nto;  vão  pai'a  o  Senado 
{apoiados) ;  mas  isto  ha  de  se  fazer  sem 
pressão,  sem  preoccupação  do  querer  ir 
embora  e  não  comparecer  amanhã  ou  de- 
pois, si  for  necessário. 

listou  aqui  no  posto,  no  serviço,  nà  obri- 
gação. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nob.e  Depu- 
tado que  restrinja  as  sua;  considerações. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presidente,  ve- 
rifico que  ha  importante  modiílcaçào  na 
verba  da  illuniinação  publica:  de  531:233$662, 
papel,  6  outro  tanto  cm  ouro,  pa  sam  a 
800:840$,  papel,  e  igual  quantia  em  ouro. 

Um  Sr.  Deputado— E' a  illu:ninação  dos 
subúrbios. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  6  só :  C?  também 
a  iUuminação  da  Avenida,  que  ha  de  sahir 
desta  verba. 

Voto  contra  a  verba,  visto  ser  exagge- 
rada,  salvo  si  o  relator  trouxer  explicações 
satisfactorias. 

E'  o  que  tenho  a  dizer  :  por  emquanto,  ô 
a  emenda  que  tenho  a  encaminhar ;  si  tiver 
de  encaminliar  outras,  virei  ã  tribuna,  des- 
agrade a  quem  desagradar.  (Muito  bem; 
mmlo  bem,) 

O  í^r.  OarboaiiX  1^1  ma  {pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  não  podo  deixar  de 
haver  esclarecimento  por  parte  do  honrado 
relator. 

Nós  votamos  com  o  parecer,  na  fé  do  es- 
tudo dos  dignos  membros  da  Commissào, 
mas  propriamente  isto  não  6  parecer. 

Um  Sr.  Deputado— -K'  emenda  da  C»)m- 
missão. 

O  Sr.  Barbosa  Llma— Perfeitamouto. 

Manda-se  que,  em  vez  de  r)31:000$,  ouro, 
sejam  800:000$,  ouro  ;  em  vez  de  531:000$, 
papel,  sejam  800:000$.  papel. 

Pergunto  :  é  daqui  quo  sae  a  verba  para  o 
augmento  de  illuniinação  oriundo  do^  me- 
lhoramentos ?  Qual  o  alcance  do  augmento  ? 
E*  cousa  absolutamente  indispansavel,  resul- 
tante de  lei  jd  votada,  ou  é  cousa  que  se 
possa  deixar  de  acceitar  ? 

Parece  que  nunca  houve  occasião  tão 
conveniente  para  o  honrado  relator  se  le- 
vantar e  dizer  alguma  cousa  afim  de  ter- 


mos o  prazer  de   acompanhal-o  conscien. 
temente.  {Muito  bem;  muito be^n») 

O  Í5Í1'.  Tosta  (pela  ordem)— Sr,  Pre- 
sidente, aCommissão  não  apresentaria  esta 
emenda  augmentando  a  veroa  destinada  aos 
!^rviços  de  illuminação  publica  si  não  tive^ 
em  seu  poder  o ;  dados  que  demonstram  a 
nece  sidade  de  tal  elevado. 

Portanto,  na  3*  discussão  darei  da  tribima 
explicações  mais  desenvolvidas  a  respeito. 
No  momento  actual,  estando  a  hora  como 
esta  ad cantada  e  com  este  calor  immonso 
{apartes),  nao  ha  tempo  de  apresentar  os 
dados  que  tenho  e  que  me  comprometto  a 
submettel-os  é,  api'eoiação  da  Gamara. 

Tenho  concluido. 

E'  approvada  a  referida  emenda  da  Com- 
missão  sob  n.  6. 

E'  approvada  a  seguinte  emoiída  da  Com- 
missãosob  n.  7: 

«Seja  incluída  no  n.  XLI  do  art,  17  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezcinbro  de  1903,  a  que 
so  refere  o  art.  3*»  do  projecto,  a  rèalisação 
dos  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio, 
podendo  desponder  a  quantia  necessária,  de 
accôrdo  com  o  orçamento  o  os  estudos  feitos, 
podendo  cobrar  as  taxas  estabelecidas  nas 
íeis  e  concessões  em  vigor.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  da  Com  missão  sob  n.  8  : 

«Na  verba  —  Correios  —  Augmentada  de 
186:000$  para  elevação  de  vencimentos  aos 
einpregados  das  Administrações  dos  Correios 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Ouro  Preto,  em  Minas  Geraes,  de 
accôrdo  com  a  lei  n.  1.4S9,  do  5  de  de- 
zembro de  1905.» 

O  ^r.  Ilai*l>of9n;  Tuin\A{peía  ordem) 
-—Sr.  Presidente,  estu  emenda  traz  uma 
despoza  de  186  contos  destinados  á  elevação 
do  vencimentos  de  empregados  do  correio 
em  vários  instados, 

O  Sr.  Urbano  Santos— Isto  consta  de  lei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente.  São 
estes  os  esclarecimentos  necessários. 

Assim  voto  a  favor. 

Agradecido  a  V.  Ex. 

K',  em  seguida,  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  8. 

li'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
mis.^ào  sob  n.  9: 

«Augmentada  de  400:000$  a  rubrica — Tele- 
graphos— para  proceder  ã  reforma  neces- 
sária na  rede  telephonica  e  tjlegraphica  á\ 
Capital  Federal.» 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2»  discuissào  e  enviado  á  respectiva  com- 
misTiáo  para  redlgil-o  para  a  3«  discussão,  de 
accôrdo  com  o  vencido. 
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Foi  presente  á  Mesa,  que  manda  imprimir,  nostermos  doart.  190  do  Regimento,  a 
aegaintes 

REDACÇÃO 

N.  876  D  —  1905 

Redacção  fnal  do  projecto  n.  276^  deste  anno,  qne  fiata  as  despeMae  do  Miniêierio  da  MarinJia 
para  o  exeroicio  de  Í906  e  fúrmvda  varias  medidas  de  governo  e  administração 

Ari.  1.»  B*  fixado  a  quantia  de  31.6ô4:3il$90a,  papel,  e  667:108.^130,  ouro,  afim   do 
Poder  Executivo  occorrer  ás  despdzas  com  o  Mlnistcrio  á%  af  arinha  pelas  seguintes  verbas : 

Oaro  Papal 

1.  Secretaria  de  Estado 208:667f000 

2.  Conselho  Naval 46:140000 

3.  Quartel  General 99:331  000 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 26:040  000 

5.  Contadoria 237:530  600 

6.  Commissariado  Geral 43:760$00O 

7.  Auditoria  —  Augmontada  de  5:975$  para  honorários 

de  um  auxiliar  do  auditor,  na  forma  do  art.  17  do 
Regulamento  Proceasual  Criminal  Militar,  assim 
como  do  art.  d»  da  lei  n.  821,  de  27  de  dezembro 
de  1901 28:15010000 

8.  Corpo  da  armada,  eto 3.099:840$000 

9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacioaaes  —  Augmentada  de 

600$,  sendo  elevada  a  2:400$  a  gratificação  ao 
aeeretarío  do  estado-maior,  de  accôrdo  com  o 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  073,  de  21 
deagostode  1890 2.779:189*950 

10.  Corpode  Infantaria  de  Marinha 444:775$784 

11.  Arsenaes  —  Augmentada  de  60:000$  a  consignação 

para  pagamento  das  pensões  dos  operários  inválidos 
dos  extinctoa  Arsenaes  do  Marinha  da  Bahia  e 
Pernambuco 3.853:704$668 

12.  Capitanias  de  Portos— Augmentada  de  27:290$,  sendo: 

dn  11:330$  para  que  sejam  elevados  os  salários  de 
cada  uni  doa  dous  patrões  da  Capitania  do  Porf^ 
da  Bahia  de  540$  a  1:245$  o  os  de  cada  um  dos  10 
remadores  da  meama  capitania  de  480$  a  1 :  100$ ; 
de  960$  para  ser  elevado  a  oito  o  numero  de  re- 
madores da  Capitania  do  Porto  de  Paranaguá,  e 
de  15:000$  para  os  concertos  e  reparos  do  próprio 
nacional  em  que  fímcciona  esta  mesma  capitania 449:894|000 

13.  Balizamento  de  portos 50:000$000 

14.  Força  naval 4.451:324$14(J 

15.  Hospitaes 374:415$000 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Augmentada   de 

210:000$,  sendo :  de  30:000$  para  acquisição  de  ap- 
parelhoa  de  mete(»rologia  de  que  careçam  as 
estações  pluviometricas  em  MaMos,  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas, 
Bahia.  Espirito  Santo,  S.  Paulo  e  Paraná;  de 
100:000$  para  os  trabalhos  de  montagem  doa  pha- 
róes  já  adquiridos  ;  de  30:000$  para  conclusão  da 
montagem  do  pharol  de  Pernambuq  ninho,  no  Es- 
tado do  Rio  Gi*andedo  Sul  ;  e  de  50:000$  para 
aoqaití^  e  montagem  de  phariVes  no  cabo  de 
8.  Roque,  em  Santo  Alberto  e  na  ponta  do  Touro 892: 

17.  Escola  Naval 387: 

18.  Glaaaes  inactlvaa « 909: 

10.  Armamento  e  equipamento ^ 250: 
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^0.    Munições  do  bocca 8.070:289*450 

21 .  Munições  navaes 1 .400:00^000 

22.  Material  do  construcção  naval  —  Augmentada  de 

200:000$,  para  salários  do  pessoal  que  for  extraordi- 
nariamente admittido  para  obras  novas  ou  repa- 
rações urgentas 1 .6OO:O00$000 

23.  Obras— Augmentada  de  50:000$,  para  as  obras  do 

caos  do  Arsenal  da  Bahia 480:C 

24 .  Combustível 1 . 001 :5 

25.  Fretes,  etc,  etc , 270:C_ 

26.  Eventuaes 210: 15 

27.  Comraissões  em  paiz  csti*angeiro 067: 108$130 

Art.  8.»  E*  o  Poder  Executivo  autorizado,  na  vigência  desta  lei,  a  usar  das  seguintes 
medidas  de  governo  e  administração: 

§  1.0  Dar  começo  do  execução  ao  programma  traçado  na  lei  n.  1.296,  do  14  do 
novembro  de  1904,  firmando  contractos  de  conatrucção  naval  na  importância  total  e  máxima 
do  £  4.214.550,  mas  por  prestações,  contanto  que,  no  decurso  financeiro  de  1906,  o 
dispêndio  não  seja  maior  de  £  1.685.820,  assim  como  para  o  mesmo  eiercicio  a 
quantia  de  £  39. 180  para  fazer  face  ao  pagamento  de  passagens  e  differença  de  veoci- 
mentos  em  paiz  estrangeiro  da  commissão  Realizadora  das  obras  e  dos  oíSiciaes  que,  para 
se  aperfeiçoarem,  forem  aadstir  á  construoção  dos  navios,  machinas  e  armamento,  c, 
bem  assim,  para  acquisição  do  material  não  incluído  nos  oontractos. 

§2.0  Firmar  contractos  para  construcção  do  novo  Arsenal  de  Marinha,  cujo  custo 
sara  pago  em  prestações  annuacs  não  excedentes  de  £  75.000,  compreheQdido  o  exe^ 
cicio  financeiro  de  1906,  si  as  obras  forem  iniciadas. 

A  escolha  do  local  e  a  acquisição  do  terreno  são  da  competência  do  Ministério  da 
Marinha,  solicitando  o  Poder  Executivo  opportunamento  o  credito  para  occorrer  a  essas 
despezas  preliminares. 

§  S.^Despendcr  ató  a  quantia  de  700:000$  na  compra  do  edificio  pertencente  á  Asso- 
ciação do  Club  Naval  para  nelle  installar  os  seguintes  ramos  do  serviço  publico :  Conselho 
Naval,  Auditoria  de  Marinha,  Carta  Marítima,  Bibliotheca  e  Museu  Naval,  transferindo 
essas  repartições  dos  prédios  da  rua  Conselheiro  Saraiva,  onde  se  acham,  osquaes  passarSo 
nesse  acto  para  o  Mmisterio  da  Fazenda  afim  de  serem  vendidos  a  quem  mais  der. 

§  4.<»  Contractar  pelo  prazo  de  três  annos,  e  na  razão  de  6:000$  annuaesderemunera- 
ção,  um  oculista  de  noi^ria  capacidade,  afim  de  crear  no  Hospital  de  Marinha  esse  ramo 
especial  de  serviço  medico-cirurgico. 

§  5.0  Adquirir  por  200:000|  a  ilha  do  Carvalho,  de  propriedade  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  comprehendidos  os  edincios  e  mais  bemféitorias,  para  ser  destinada  a  acampar  a 
marinhagem,  conforme  as  exigências  da  hygiene  naval. 

§  6.0  Installar,  em  pavilhão  annexo  ao  Hospital  de  Marinha,  uma  sala  de  operaçõe' 
e  curativos  em  rigor  da  cirurgia  hodierna  com  todos  os  apparelhos  imprescináiveis,  não 
excedendo  a  despeza  de  35:000$  ;  assim  como  a  despender  a  quantia  de  20:000$  com 
acquisição  de  instrumentos  cirúrgicos  de  que  liouver  carência. 

§  7.0  Dar  baixa  aos  navios  que  o  Ministério  da  Marinha  entender  imprestáveis  para  os 
serviços  a  que  eram  destinados  e  applicar  o  material  de  alguns  navios  muteis  em  reparos 
de  outros  aproveitáveis. 

g  8.0  Firmar  contractos  a  respeito  de  alugueis  de  casas,  illuminação  e  abastecimento 
de  agua,  ató  o  máximo  de  cinco  annos,  na  hypothese  de  se  extinguirem,  na  vigência 
desta  lei,  c^  contractos  colebrados  até  então,  ou  forem  necessários  pai'a  attender  a  novas 
installações  administrativas. 

§  9.0  Contractar,  por  prazo  não  excedente  de  três  annos,  no  paiz  ou  no  esirangeiro« 

âuatro  operários  idóneos  para  lidar  com  pharóes,  até  a  concurrencia  de  24:000$  aimuaesde 
espeza. 

§  10.  Adquirir  até  três  bolas  illuminadoras  para  a  barra  do  Rio  de  Janeiro,  correndo 
a  despeza  pela  verba  da  Carta  Marítima. 
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§11.  Mandar  proceder  a  estudos  sobre  a  iostallaçio  de  um  pharol  de  4^  classe  na  Ilha 
da  tíabitonga,  na  entrada  da  barra  de  Guaratuba,  no  Estado  do  Paraná»  e  montal-o,  si 
entender  secessario,  podendo  para  esse  flm  despender  até  50:000|000. 

§  12.  Despender  até  a  quantia  de  50:000$  para  a  reconstruoção  do  ediflcio  onde  Aino- 
ciona  a  Delegacia  da  Capitania  do  Porto  da  clda<lo  de  Porto  Alegre,  no  Estado  do  Rio 
nrinde  do  Sul. 

g  13.  Despender  até  a  quantia  de  500:000$  com  a  acquisição  do  material  necessário  ao 
g^rriço  de  soccorros  marítimos. 

§  14.  Transferir  ao  Estado  do  Bio  Grande  do  Sul  o  serviço  da  praticagem  da  barra  do 
Rio  Grande  e  ao  de  S.  Paulo  o  de  praticagem  da  barra  de  Icapava  ou  da  Morte,  do  porto 
^e  Iguape,  com  os  ónus  respectivos,  armando  contractos  para  tal  ílm« 

§  15.  Mandar  construir»  para  experiência,  os  submarinos  de  invenção  nacional  que 
(t)rem  julgados  acceitaveis,  depois  de  ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes  sobre  o 
assumpto,  podendo  para  esse  nm  abrir  credito  até  a  importância  de  670:000$000. 

Art.  3^  Continua  em  vigor  o  art.  19  da  In  n.  3.01>},  de  5  de  novembro  de  1880,  com 
especial  menção. 

Sala  das  Gommii^Qes,  4  de  dezembro  de  1005.— Oonroto  Souto.--*  Bernardo  iSTorla,— 
Cunha  MácKadú. 

N.  167  E  —  1905 

Nota  redacção  final  do  projecto  m.  i67^  desta  anno^  aue  orça  a  Receita  Qerai  ia  Republica 

para  o  eaercieio  de  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.''  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçada,  em 
ouro,  69.074:930$889,  papel,  2S3.8S5:000$,  e  a  destinada  &  applicação  e^^ecial  em  oura, 
14.0S0:100$,  e  pjipel,  15.868:000$,  que  serão  realizadas  com  o  producto  do  que  for  arre- 
cadado dentro  do  exercido  da  presente  lei,  sob  os  seguintes  titules: 
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ORDINÁRIA 

Importação 

Direitos  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo 
com  a  tarifii  expedida  pelo  decreto  n.  3.617,  de 
19  do  março  de  1900,  observadas  as  modiflcaçSes 
introduzidas  pelas  leis  n.  1.144,  de  30  de  dezem- 
bro de  1903,  e  n.  1.313,  do  30  de  dezembro  de 
1904,  e  mais  as  seguintes  :  —Sujeito  o  gado  muar 
introduzido  pelas  íh>nteiras  do  Rio  Grande  do  Sul 
ao  mesmo  imposto  cobrado  sobre  o  que  é  introdu- 
zido por  outras  fronteiras  terrestres  e  por  via  marí- 
tima.—Klevados  os  impostos  dos  seguintes  artigos: 
a  180  réis  por  kilogramma  sobi^  o  xarque ;  a 
160  réis  sobre  o  arroz,  modificada  a  respectiva 
razão  de  10  para  15  %  ;  a  50  réis  sobre  o  feno, 
alíkfa,  palha  de  avêa,  etc.— Accrescentado  &  classe 
9^:— Sueco  de  uvas  não  fermentado,  450  réis  por 
kilogi'amma.— Elevado  o  importo  sobre  o  pinno: 
em  toros,  cada  metro  cubico  a  20$ ,  em  taboado, 
pranchões  e  couçoeiras,  cada  metro  cubico  a25$.— 
Assim  modificado  o  n.  612: 

a)  Onde  se  diz—  ordinário,  próprio  para  embrulho, 
sem  impressão,  kilo  150  rèia—dlga^se  :  ordinário, 
próprio  para  embrulho,  de  cÔr  natural#  áspero  úo$ 
Ixmi  lados,  200  réis  ; 
VeU  vill 
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b)  Onde  so  diz— pintado  ou  estampado,  tinto  ou  co- 
lorido, liso,  lavrado  ou  marroquinado,  para  enca- 
dernação e outros  usos,  400  réis—  diga-ae:  papel 
pintado  ou  estampado,  tinto  ou  colorido,  liso  de 
um  ou  dos  dous  lados,  lavrado  ou  marroquinado, 
para  encadernação,  ainda  que  permitiam  qualquer 
desenho  ou  impressão,  para  embruitios,  confeUi  e 
outros  usos,  em  folhas,  tiras  ou  rolos,  50 J  réis. — 
Elevado  a  20  réis  por  kilogramma  o  imposto  sobro 
o  ferro  ftmdido  ou  guza  em  linguados  ou  pudlado, 
para  laminaçáo,  bruto,  sendo  a  razão  40  Vo-  — 
Substituido  o  art.  704  pelo  seguinte :  chapas  sim- 
ples, lisas  ou  estriadas  no  laminador,  de  ferro, 
130  réis ;  de  aço,  150  réis ;  barras,  vergalhões,  can- 
toneiras, tiras  para  arcos  de  toneis,  pipas  e  far- 
dos, e,  em  geral,  laminados  de  qualquer  feitio, 
de  ferro,  140  róis  ;  de  aço,  160  réis.  —  Elevado  a 
150  róis  por  kilogramnui  o  inux>3to  sobro,  o  arame 
íiEtrpado  e  grampos  ou  pregadores  próprios  para 
cerca.— Elevado  a  300  réis  por  kilogramma  o  im- 
posto sobre  fogões  de  ferro  mndido  ou  batido,  for- 
nos o  fornalhas,  acoessorios  para  os  mesmos,  foga- 
reiros de  ferro  fendido,  fogareiros  quadrados  e  re* 
dondos,  panellas  simples  de  três  pés  e  outros  arti- 
gos semelhantes,  razão  50  Vo.— Klevado  a  300  réis 
por  kilogramma  o  imposto  sobre  os  artigos  do 
n.  757,  consideradas  na  categoria  de  obras  fundidas 
simples,  e  a  500  réis  as  consideradas  na  categoria  de 
obras  fundidas,  pintadas,  do  mesmo  numero.— Auto- 
móveis (carros  ou  embarcações)  para  transporte  do 
passageiros  ou  de  cargas,  7  %  àd  valorem  ;  truchs 
de  automóveis,  armados  ou  desarmados,  rodagem 
deanteira  ou  trazeira  completa,  inclusive  motor  e 
pertences,  sem  preparo,  sem  caixa  de  carro,  5  %  ad 
valorem ;  automóveis  que  utilizem  como  combustí- 
vel o  álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  5  •/• 
aííva/or^m.— Substituido  o  n.  <J80  pelo  seguinte  : 
Alambiques,  autoclaves,  fornalhas,  retortas,  taclio^, 
caldeiras,  caldeirões,  cassarolas,  chaleiras,  choco- 
lateiras, ft*igideiras  e  quaesquer  objectos  seme- 
lhantes não  classificados:  simples,  grandes  para. 
uso  da  lavoura  e  das  íl^bricas,  ad  valorem^  5  %  ; 
simples,  pequenos  para  laboratórios  chimicos  e 
pharmaceuticos  e  para  uso  particular,  kilo, 
400  réis,  30  Vo ;  estanhados,  pintados  ou  esmal-* 
tados,  kilo  600  réis.  —  Substituido  o  n.  1.000,  na 
parte  que  se  refere  aos  ferroi  de  engommar,  pelo 
segumte :  Ferros  de  engommar  ou  de  polir,  de 
ferro  ou  aço  de  qualquer  feitio,  simples  ou  pin- 
tados, kilo  500  réis,  60  % .—  Elevado  a  1$300  por 
kilogramma  o  imposto  sobre  os  palitos  de  madeira 
para  phosphoros.  ~  Accreseentados  na  Tarifei  os 
seguintes  artigos:  Palha  de  centeio,  trigo,  aveia 
e  outras  plantas  para  canas  ou  envoltórios  de  gar- 
rais ou  garrafões,  c  embalagens  diversas,  50  réis 
o  kilogramma,  razão  20  % .—  Sujeitos  ao  impo>to, 
na  forma  da  lei  fiscal,  os  saccos,  que  tiverem  ser- 
vido de  envoltório  aos  productos  do  paiz  despa* 
ohados  para  exportação  e  voltarem  vazios  de 
bordjparaos  armazéns  das  fíj*mas  expjrtadoras. 
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—  Incluídas  entre  as  mercadorias  enumeradas  no 
art.  &*  da  Tarifa  das  Alfandegas  todas  as  bebidas 
alcoólicas  que  contiverem  abâintlio  ou  quaesquer 
outras  essências  nociva* 66.000:000|000  105.000:000$000 

2.  8  Vof  ouro,  s)bre  os  ns.  93  e  93  (cevada  em  grão), 

96,  97  98,  100  e  101  da  classe?*  da  UriPá  (cereies), 
noj  termoido  art.  l^*.  n.  I  da  lei  n.  1.313,  d?  30 
dedezembro  de  1904 eo0:000|00a 

3.  Expediente  de  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 1  •800: 

4.  Dito  de  cai^tazias i 1 .400 

5.  Armazenagem 3. SOO 


6.  Taxa  de  estatística. 


300 


Entrada^  sahiãa  e  estadia  dê  navios 


7.  Imposto  de  pharoes. 

8.  Dito  de  docas 


290, 
110: 


10 


:OOo|oOO 


Addicionae.^ 


9.  10  Vo  sobre  o  expedieate  dof  géneros  livres  de  di- 
reitos  


180:000$000 


INTERIOR 


10. 

11. 

12. 
13. 


U. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 


93. 

24. 

25. 

2ô. 
27. 
28. 
td. 

50. 
3U 


Renda  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil. . .  *  i . « 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Mibas 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina 

Dita  do  Correio  Geral—  Igualado  ao  porta  das  fcartad 
expedidas  para  o  interior  da  Republica  o  da 
correspondência  para  qualquer  paiz  da  America 
do  Sul,  creado  para  este  fim  typode  seik>  especial, 
q  reduzido  a  100  réis  o  das  cartas  ordinárias 
destinadas  á  distribuição  no  perímetro  urbatio 
das  cidades  em  que  forem  posttidas  no  território 
da  Republica 

Dita  dos  Teiegraplios 

Dita  (ia  Pazenia  de  Santa  Crits  e  outras 

Dita  da  Casa  de  Correcção.  &....»..»..  4..». » 

Dita  áx  Imprensa  Nacional  e  Diária  0/fMãl.  ..»...< 

Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Aaaiyses 

Dica  de  ai'senaas 

Dita  da  Casa  d:\  Moeda 

Dita  do  Qymnasio  Nacional 

Dita  dos  Institutos  dos  Surdo ;-Mudos  o  dos  Meninos 
Cegos 

Dita  do  lostitato  Nacional  dei  Musica 

Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instrú- 
cçâo  superior > 

Dita  da  Assistência  a  ^Vlienados 

Dita  arrecadada  nos  consulados 

Dita  de  próprios  nacionaes. 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 

Impjsto  de  sello— Reduzido  a  IDO  réis  o  4Ue  ittCide 
sobre  cheques  de  bancos. . .  • . , 

Dito  de  transporte 

Dito  de  3  \/2  %  áóbré  o  capital  das  lotérias  nedor&oâ 
e  5.  Vo  sobre  as  èslj^uaes.^  .,.,,...,...,.,.,•,.., 


88.000: 
2.000 
1.000: 


4K):0(K)!p)0() 


V00.000$000 


4:000|000 


6.800:000$000 

5.000:000j  1000 

7O:00aO0O 

7:0)05  000 

350:00^000 

200:0004;000 

10:000j;000 

10:0001  ;ooo 

70:00^000 

5:000$000 
10:000^000 

300:000$000 
100:000$000 

17O:0O0$00O 
180:00^00 

13.000 :000$000 
d.800:000$000 

Í,356;000f000 
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32.  Dito  sobre  subsidios  e  vencimentos,  de  accôrdo  coro 

o  estabelecido  na  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro 
de  1904 

33.  Dito  sobre  o  eonsamo  de  agua. 


Ouro 


50:00a$000 


34.  Dito  de  2  1/8  «/o  sobre  os  dividendos  do  títulos  de 

companhias  ou  sociedades  anony  mas 

33  Dito  sobre  casas  de  sport  do   qualquer  espécie,  na 

Capital  Federal 

30.  Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  es- 
tradas de  ferro  e  outras 

Foros  de  terrenos  do  marinha 

Laudemios 

Prémios  de  depósitos  públicos 

Taxa  judiciaria . 


37. 
38. 
39. 
40, 
41 .  Dita  de  aferição  de  bydrometros. 


106:666$667 


Papel 

3.000:000^000 
2.OOO:O00$000 

1.400:0001000 

6:OOOÍO00 


1.300 

30 

50 

30 

130 

l 


Consumo 


48.  Taxa  sobre  o  Aimo,  de  accôrdo  com  a  loi  n.  1.313,  de 
30  de  dezembro  de  1904 

43.^  Dita  sobre  bebidas,  obiíervada  a  disposição  do  art  11 
da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904, 
quanto  As  bebidas  nelle  enumeradas,  na  parte  nio 
revoffadapeio  n.  1  deste  artigo  tii^/Sn  0 

44.  Dita  sobre  pnospboros 

45.  Dita  sobre   o  sal    de  qualquer  procedenciat    de 

accôrdo  com  as  modificações  feitas  na  lei  n.  1.313, 
de  30  de  dezembro  do  1904,  e  mantida  a  taxa 

em  vigor  para  o  sjj  refinado 

40.  Dita  sobre  calçado 

47.  Dita  sobre  velas..... 

48.  Dita  sobre  perfumarias 

49.  Dita  sobre  especialidades  pharmaoeuticas 

50.  Dita  sobro    vinagre • 

51.  Dita  sobro  conservas... 

52.  Dita  sobrecartas  de  Jogar 

53.  Dita  sobre  chapíos 

54  •  Dita  sobre  bengalas 

55.  Dita  sobre  tecidos « 

50.  Dita  sobre  o  vinho  estrangeiro. 


5.600:OOQ$000 


5.000: 
6.600; 


3.700. 

I.d00 
330 
380 
580 
170 

1.000 
160 

I.IOO 
30 

9.000 
600 


Extraordinária 


57 .  Montepio  da  Marinha 

58.  Dito  militar 

50.  Dito  doii  empregados  públicos 

60.  Indemnizações 

61.  Juros  de  capitães  nacionaes 

6^.  Ditos  dos  títulos  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e 

Pernambuco « 

63.  Remanescente  dos  prémios  de  bilhetes  de  loterias. .  • 

64.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade,  .no  Districto 

Federal 

65.  Dito  de  industriai  e  profissões,  no  Districto  Federal.. 
93.  Produoto  do  arrendamento  das  areias  monazitieas. .  • 


400*000 

250  000 

8:000  000 

4:000  000 

600:000$000 

1:614$S$8 


100:000$OOC 
250:000  000 
670:000  lOOC 
600:000  00. 


26:000$00« 


2.200 

2.60»; 
369 
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RENDA  COM  APPLICAÇAO  ESPECUL 


Fuodo  de  resgate  do  papel-moeda  : 

l.«  Renda  era  papel  prorenleate  do  arrendamento 

das  Estradas  de  Ferro  da  União 

I V  Prodacto  da  cobrança  da  dívida  activa  da  União, 

em  papel 

1 3.*  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes,  percebidas 

'        em  papel. ••.. 

4/  Os  saldas  qae  forem  apuradoj  no  orçamento. .... 

Pando  de  garantia  do  papel : 

f  l.«  Quota  de  5  %,  ouro,  sobre  todos  os  direitos  de 
importação  para  consumo 

2.*  Cobrança  da  divida  activa,  em  ouro 

3.*  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  dedu- 
zidos os  serviços  que,  nesta  espécie,  o  Thesouro 
é  obri  gado  a  custet^r , .•••••• 

4.*  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro  da  Uniio,  que  tiver  sido  ou  for  estl* 
pulado  em  ouro 

õ.»  Todas  e  miaesquer  rendas  eventuaes,  em  ouro.  • 

6/  Direitos  de  exporta^  no  território  do  Acre, 
sendo  cobrados  sobre  a  borracha  23  V»  ^  ^^o* 
rem.  sendo  vedado  qualquer  outro  imposto  que 
directa  ou  indirectamente  recahir  sobro  o 
mesmo  producto 

Fundo  para  a  caisa  de  resgate  dai  apólices  das 
estradas  de  ferro  encampadas  : 

Arrendamento  das  mesmas  estradas  de  ferro. . . 


Ouro 


Papol 


».000:00(ktOOO 
100$000 


110:O0Q$0OO 
aoO:O00ÍO(X) 


450 

900 

1.800 


OOOfOOO 
0001000 
000|000 


Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos : 

1.*  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e  do 

próprios  nacionaes 

Depósitos: 

2.^  Saldo  ou  excesso  entro  o  recebimento  e  as 
restituições 

Fundo  destinado  ãs  obras  de  melhoramentos  dos 
portos,  executadas  á  custa  da  União: 

Rio  de  Janeiro 

Maranhão. 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Paranaguá 

Recife 

Maceió  (Jaraguá) 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul 


7.500:0001000 


160:000$000   1.6j8:000$000 


4.000:000$<)00 


30:00â$000 
2.000:000$000 


450:0001000 


500; 

150 

200 

130 

100: 

100 

800 

100 

150 

800 


OOOÉOOO 
OOQWO 
OOQ^OOO 
OOOIXXK) 

ooaxxx) 

0001  000 

ooaooo 
ooaooo 
ooaooo 

000  000 


Art.  2.«  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
até  i  »}mma  de  25.000:000$,  que  serão  resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercicio. 

lí.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628,  de 
n  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  coflres  do  orphãos,  de  bens  de  de- 
Aintos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  da^  caixas  económicas 
Q  moi^tes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens.  Os  saldos  que  resultarem  do 
eocontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  amortizações  dos  em« 
pr«9timos  internos  ou  os  excessos  das  restituições  serão  levadas  ao  balanço  do  ex« 
ercicJo, 
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III.  A  cobrar  o  imposto  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo  com  as  leis  rigentes 
da  seguinte  forma:  * 

a)  50  Vo  em  papel  e  50  V©  em  ouro,  sobre  as  mercadorias  constantes  dos  ns.  I,  9, 23, 
24  <excepto  arminho,  castor,  lontra  e  semelhantes,  marroquins,  camiirças  e  pelfieas),  3o[ 
41,  52,  53  (excepto  presuntos  çaio^,  chouriços,  silame^  e  mortadellasf,  60,  63,  69, 
91,  93,  97  (excepto  farinha  do  aveia,  centeio,  sa)2rú,  arábica  de  Wanhon,  rivalenta  de 
Barr,  racahout  e  salepo),  98,  99,  100,  lOã,  104,  106,  lOJ,  115,  123  (excepto  azeite  ou 
óleo  de  oliveira  oi  doce),  124,  137,  159,  172,  178  (com  relação  aos  aedos  muritiaco, 
nítrico  e  sulfúrico  impuros),  179  (excepto  as  aguas  naturaes  de  uso  therapeutico),  196, 
204,  2>13,  223,  227,  228,  259,  279,  230,  326,  333,  410  (exC2pto  palhis  do  Chile,  da  Itália  e 
semelhantes,  próprias  para  chapôos  e  tecidos  semelhantes),  437,  465,  468,  4/^  (ceroalas, 
camisas,  coUaiúnhos  o  punhos  de  algodão),  470,  472,  473,  474  (excepto  belbutes,  beibu- 
tinas,  -  bombazinas  e  veUudos),  488  (excepto  alpacas,  damascos,  nieriaós,  cachemiras, 
gorgoroes,  riscados  royal,  setim  da  Ciiina,  toaquim,  risso  ou  velludo  de  lã  e  tecidos  seme- 
lhantes não  classificados),  517,  534,  538  (somente  quanto  ao  brim  o  ã  crcgoella),  547.  bú2 
(ceroulas,  camisas,  collarinhos  c  punhos  d^  linho),  563,  612  (excepto  pvpei  para  escrever 
ou  para  desenho  de  flualauer  qualidade,  branco  ou  decores;  papel  para  impi^eisão  ou 
typographia;  papel  de  seai,  branco  ou  de  cores,  pira  copiar  cartas  e  sem  colla,  e  o  oleado, 
carbonisado,  oriental,  de  arroz,  da  China,  vegotal  e  semdhantes ;  papel  com  Ihama  de 
ouro  ou  prata  falsos  para  flores:  massa  de  qualquer  qualid$.de para  a  fabricação  do 
papel),  613,  620,  025,  641,  642,  645  (excepto  as  louças  de  ns.  3,  4,  5  e  6J,  661,  665,  703,  73í, 
743  (excepto  as  laminas  simples),  749,  751,  757,  1.037,  1.0(50  e  ].()65das  Tarifas  das 
Alfandegas,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3.617,   de  março  de  1900  ; 

b)  65  % ,  papel,  e  35  %  ouro,  sobre  as  demais  mercMJkMrlas  joão  mencionadas  na  ltítii'a 
antecedente. 

A  quota  de  5%,  cobrada  em  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  impm-taçao  para 
eonsumo,  será  destinada  ao  fundo  de  garantia ;  a  de  2)  %  ás  despizasem  ouroe  e 
excedente  será  convertido  em  papel  para  atteader  ás  despezas  deisa  espécie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  cambio  se  mantiver  acima  de  15  d.  por 
1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser,  cobrados  depois  que, 
Pc)lo  mesmo  prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  15  d.  Para  o  effetto  desta  disposição  tomar- 
se-ha  a  média  da  taxa  cambial  durante  os  30  dias. 

Si  o  cambio  baixara  15  d.  ou  menos,  cobrarse-hão  do  imposto  de  importação  sobre 
as  mercadorias  de  que  trata  a  lettra  a  65  %  em  papel,  e  35  V*  em  ouro. 

IV.  A  eobrar  para  o  fUndo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  poi*tos,  exeoutadas 
á  custa  da  União: 

1<^,  a  taxa  ató  2  % ,  ouro,  sobre  o  valor  oMcial  da  Importiição  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  das  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  exoeptuadas  as  nMreadorias  de  que  trata 
on.  2âoart.  l"" ; 

2^,  a  taxa  de  um  a  einco  réis  por  kllogramaia  de  mercadorias  ^ue  forem  carregadas 
ou  descarregadas,  seguAdo  o  seu  valor,  destino  ou  j^;*ocedencia  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accilerar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  Presi- 
dente da  Republica  acceitar  donativos  ou  mesmo  auxilies,  a  titulo  oneroso,  oíTorecidos 
p3los  Estados,  municípios  ou  associações,  interessados  nj  melhoramento,  comtaato  que  os 
encargos  resultantes  de  taes  auxUios  não  excedam  dopi*oducto  da  taxa  indicada. 

V.  A  reformar  o  regulamento  expedido  pelo  decreto  n.  2.791,  de  11  do  janeiro  da 
1898,  para  o  fim  de  rever  as  taxas  ao  imposto  de  transporte  nas  estradas  uq  forro  e 
linhas  de  navegação,  cobradas  na  razão  de  20  %  sobre  o  preço  das  passagens  até  o  má- 
ximo de  2$  pelo  valor  excedente  de  1$  do  bilhete  de  qualquer  classe  ou  denominação, 
s^a  singelo  ou  de  ida  o  volta;  podendo  reiiiz&r  aooõrdos  oom  as  respectivas  emprezas 
ou  concessionários  para  o  offoito  do  facilitar  a  emissão  o  o  pagamento  antecipado  de 
bilhetes  pcNr  sóries  ou  asslgoaturas,  com  reducçuos  razoáveis  nos  alludidos  pregoe. 

A  taxa  de  transporte  pai*a  o  estrangeiro  será  cobrada  toda  a  vez  que  a  passageia 
Q&o  fôr  vendida  directamente  para  porto  nacional. 

TI.  A  modibSoar  a  tarifa  ai^uaneira  para  .o  fim  de  diminuir  o  imposto  de  importa^ 
ç&o  a  que  «stào  scgeKos  os  «tss^cares  e^&angeiros  em  soa  entrada  no  palz,  reJuando  a 
tasa  ajtual  «o  oainuno  possivc^  att^dando  á  variaç|Lo  da  taxa  cambial,  de  modo  a 
ficar  «flloasmeate  protegido  9  «^rr^o  ija^rAo. 

a)  a  reducção  na  taxa  não  sp  àppl  içará  aos  assucares  originários  de  poises  ^^Bk%  pre- 
miarem, directa  ou  indirectamente,  a  producçãoou  a  exportação  ;  ■    '    * 
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b)  o  OoTerno  poderá  alterar  a  Dova  taxa,  si  a  neòesMdãde  da  defesas  do  mercadQ 
interno  o  exigir. 

Vil.  A  reformar  as  disposições  rcguiamootares  relativas  ao  imposto  sobre  fiictura 
consuiaroBt  de  modo  a  impedir  que  com  uina  s6  factura  scijam  despachadas  mercadorias  par% 
diyeraos  impMiadores  e  a  que  seja  alterado  o  valor  real  das  mercadorias,  poieudo  impor 
multas  aos  infractores. 

YIII.  A  ampliar  as  medidas  de  Ascalizaçâo  e  penas  estabclecilas  nos  arts.  147  e  361  da 
Kova  Consolida^  das  Leis  das  ^fande:^a8  e  Mesas  de  Reudas,  no  sentido  de  regularizar  o 
traasito  terrestre,  nas  fronteiras  da  Republica,  das  mercadorias  já.  despachadas,  concedendo 
ás  repartiçõ  *«  ^caes  guias  de  transito  para  o  interior  ás  que  provarem  haver  sido  intro- 
duzidas Legalmente,  estabelecendo  nas  ditas  repartições  o  registro  de  entradas  e  sabidas 
que  mais  oonveaba  aos  examies  das  procedências  e  quaesquer  outras  medidas  que  ^ulgar 
necessárias  para  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  e  l^iUtar  o  serviço  da 
reeiportaçio. 

IK.  A  arrendar,  pelo  prazo  máximo  de  20  annos,  a  Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema  a 
quem  se  obrigue  a  remontaf-a  com  os  modernos  aperfeiçoamentos  ««eessarios  para  explo- 
ra^ da  industria  das  obras  de  ferro  em  geral,  com  a  clausula  de,  ftndo  o  prazo  do 
arrendamttdto,  reverterem  para  a  União,  em  perfeito  estado  de  conservação,  os  aperfei- 
çoamenl^  realizados. 

Para  o  cratraeto  do  arrendamento,  cbamar-se-hao  coacurrentes  por  editaes  publj^ 
cados  nesta  Capital,  em  Washington,  om  Londros,  om  Pariz  o  em  outras  capitães  européas. 

Si  o  arrendamento  não  se  otYectiiar  nos  termos  expostos,  o  Presidente  da  Republica 
poderá  arrendar  polo  mesmo  prazo  os  terrenos  e  bomfeitorias  da  dita  fobriea,  ou 
poderá  também  o  Qovei*no  transferil-a  por  venda,  devendo  em  qualquer  dos  casos  impor 
condições  que  acautelem  os  interesses  da  União.  (Decreto  n.  1.384,  de  19  de  feve- 
reiro de    1«91.) 

X.  A.e&U*ar  c:n  aceordo  oom  os  governos  dos  Estados  cafeeiros  para:  a)  regvlar  o 
commercio  do  café;  &)  pi*omover  a  sua  valorização;  e)  organi^r  e manter  um  «erviço 
regular  e  permanente  de  propaganda  do  café,  com  o  íim  de  augmeatar  o  seu  consumo. 

O  GoverBo  Federai  poderá  «naosaar  as  op^ações  de  crediU)  que,  para  esse  fio^,  fizerem  os 
governos  dos  Estados  interessados,  uma  vez  que  estes  lhe  a^isegurem  os  recursos  em 
ouro  necessários  ao  sérTlçe  d^is  empréstimos  contrahidos. 

XI.  A  entrar  em  accôrdo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  governos  dos  Kstados,  ^ando 
julgar  conveniente,  afim  de  lhes  transferir  a  quota  que  lhes  competir  do  ftiaáo  datitinado 
ás  obras  de  melhoi^amentos  dos  portos  á  custa  da  União,  desde  que  se  obriguem  a  realizar 
os  serviços  respectivos. 

Xil.  A  conceder  franquia  pontal  ás  revistas  de  caracter  agrícola,  industrial  e  commer- 
clal,  paUieadas  pelos  governos  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  uma  vez  que  tenham 
distribuição  gratuita,  assim  como  publicações  e  sementes  distribuídas  pela  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura  e  pejas  sociedades  congéneres  estaduaes,  e  bem  assim  para  ds 
bolet&ns  offlciaes  dos  Estados,  destinados  á  propaganda  agrícola. 

xni .  A  conceder  isen^  de  direitos  aduaneiros : 

!.•  Aos  instrumentos  do  lavoura  c  machinismos  destinados  ao  ftibrico  e  beneficio  de 
productos  agrícolas,  assim  como  aos  apparclhos  para  fabrico  do  lactioinios,  directamente 
importados  pelos  agricultores  ou  respectivas  eniprezas,  e  maebinismos  e  app^relhos  para 
montagem  de  xarqueadas,  siudo  a  taxa  de  expediente  pa/a  nos  termos  do  final  4o  art.  õ» 
da  Tarifa  vi;?ente. 

2.«  A*s  drogas  e  utensílios  que  forem  importados  para  liso  das  associações  ou  iiga9 
contra  a  tuberctdose. 

3.*»  A's  sementes  e  aos  exemplares  de  plantas  vivas,  de  reproduetores  finos  de  gado 
vaccum,  cavallar,  muar,  lanígero  e  suino. 

4.*  Aos  óvulos  do  bicho  da  seda. 

5.<»  Aos  machinismos  para  as  fabricas  dd  fios  de  algodão  e lã. 

6.«  Ao  material  importado  pela  Companhia  de  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para 
os  prolongaioesitos,  .«usteío  e  inÂlhoramentoB  das.  suas  Unhas  iècreas,  s6  mente  para 
olgectos  que  não  ti  vero  .u  similares  na  producção  nacional.  Gozarão  do  pies  rio  favor 
t<4as  as  ttitradas  de  lérro  que  tenham  feito  ou  fizerem,  Jios  fretes  de  géneros  de  pro- 
ducção naei^onal,  reduc^^  eqaiv^aentes  ás  &itas  jpor  aquella  companhia,  pagando  5  %  ^ 
expediente. 
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7.0  A*d  embarcações  de  remo  e  vela  destinadas  exclusivamente  ao  iport  náutico,  com 
l>aQcos  movediços  e  seus  accessorios,  remos,  velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros, 
macas,  cannas  de  leme,  guarda-patrões,  fios  de  barcas  para  dr iças,  escotas,  etc.,  importados 
directamente  pelos  dubs  de  regatas. 

8.0  Ao  material  importado  para  a  construcçâo  de  engenhos  ceniraes,  assim  como  para 
a  construcçâo  e  prolongamento  ae  estradas  de  ferro  e  obras  de  portos,  quer  executadas 
directamente  pelo  Govorno  da  União,  quer  por  concessão  a  particulares,  pagando  5  Vo  di 
taxa  de  expediente  os  artigos  cuja  taxa  não  for  inferior  a  esta. 

9.^  A*s  folhas  estampadas  para  a  fobricação  de  latas  para  manteiga  ou  banha,  quando 
directamente  importadas  pelos  productores  destes  artigos,  que  pagarão  5  %  de  expe- 
diente. 

lO.o  Ao  material  importado  por  indivíduos  ou  emprczas  que  se  propuzerem  a  realizar 
a  cultura  racional  e  económica  do  café,  cacáo,  Aimo,  algodão  e  ílbras  textis,  animaes  e 
vegetaes,  e  proceder  ao  seu  beneflciamento  em  installações  centraes,  convenientemente 
montadas;  promovendo  também  o  Presidente  da  Republica,  junto  ás  estradas  de  ferro 
federaes  e  ãs  companhias  de  navegação  subvencionadas  ou  de  qualquer  outra  forma  auxi* 
liadas  pelo  £stado,  uma  reducção  razoável  nas  tarifas  de  transporto  para  os  productos 
benefloiados  nesses  estabelecimentos. 

a)  Si  os  estabelecimentos  forem  (hndados  por  syndicatos  agrícolas,  organizadoi  de 
aocôrdo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  b  %  ad  valorem,  indepen- 
dentemente de  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfondcgarias. 

b)  Só  gozai^  das  vant^ens  estatuídas  no  presente  artigo  as  installações  centraes  e 
os  piodacu»  nellas  beneficiados,  quando  os  governos  looaes  dos  Estados  ou  do  Districto  Fe- 
deral, onde  forem  estabelecidas,  lhes  concederem  também  favores. 

11.  A  quaesquer  machinismos  e  instrumentos  importados  pelos  Estados,  municipios  e 
particulares,  que  se  destinem  ás  suas  íkbricas  de  sericicultura,  desde  que  empreguem  na 
Ilação  e  tecelagem  unicamente  casulos  de  produc^  nacional. 

12.  Aos  objectos  destinados  ao  Museu  Gceldi,  no  Estado  do  Pará,  o  aos  importados  paios 
governos  dos  Estados  para  as  colónias  indígenas  e  civilização  dos  indios. 

13.  A'  requisi(^  dos  governos  dos  Estados,  dos  municipios  e  do  Districto  Federal,  pa- 
gando 5h  de  expediente,  ao  material  importado  para  ser  applicado  pelos  mesmos  em  suas 
obras,  íèitas  por  administração  ou  contracto,  e  que  tenham  por  fim  o  saneamento,  embel- 
lezamento,  abastecimento  de  agua,  material  metallico  para  redes  de  exgottoi ;  ao  mate- 
rial para  calçamento,  inclusive  britadores,  motores  respectivoi  o  rolos  ou  compressores 
para  macadamização,  melhoramentos  c  conserva^^  de  barras  e  portos,  construcçâo  de 
fornos  para  incinerac^  do  lixo,  pontes,  illuminação,  estradas  de  ferro  o  viação  eléctrica, 
inclusive  o  que  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  estes  fins ;  ao  destinado  a  la- 
boratórios de  analyses;  á  mobiliae  ao  material  esoolar  importados  pelos  mesmos  governos 
ao  material  para  colónias  correccionoes  e  casas  do  prisão  com  trabalho;  aos  animaes  e  ma- 
terial destinados  aos  corpos  de  policia  e  de  bombeiros,  á  praticagem  de  portos  e,  finalmente, 
tudo  que  Í5r  de  immediata  necessidade  ou  utilidade  dos  governos  dos  Estados,  dos  mu- 
nicipios e  do  Districto  Federal  ou  das  respectivas  repartições. 

14.  Aos  canos  e  a  todo  o  material  cerâmico  necessário  para  serviços  de  exgottos  nos 
Estados  da  Bahia,  Ceará,  Maranhão,  Pernambuco,  Santa  e  Gatharina, 

15.  Aos  materiaes  necessários  ao  abastecimento  de  agua  nos  municipios  do  Geará  e  de 
outros  Estados  fiagellados  pela  secca,  continuando  em  vigor  a  disposição  contida  no  art.  2*, 
n.  IX,  da  lei  n.  1.144,  de  1903. 

16.  Aos  motores,  carburadores,  fogões,  fogareiros,  lâmpadas  e  quaesquer  utensílios 
que  utilizem  como  combustível  o  álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  pagando 
somente  5  %  de  expediente. 

XIV.  A  prorogar  ató  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrada  aos  vapores  de  linha  regular. 
Os  empregados  incumbidos  das  visitas,   tanto  aduaneira  como  de  policia  e  saúde,  são 

obrigados  a  executar  esse  serviço  independentemente  de  maior  remuneração,  podendo, 
entretanto,  o  Ministro  da  Fazenda  arbitraMhes  uma  ^ratificação  por  esse  accrescimo 
de  serviçot  a  qual  será  paga  pelas  companhias  proprietárias  dos  vapores  que  gozarem 
desse  íkvor, 

XV.  A  adoptar  o  papel  sellado  na  arrecadação  do  imposto  do  sello  do  papel* 

Art.  3.«  Pagarão  somente  5  Vo  (uí  valorem  de  impostos  de  importa^:  l»,  locomoveis 
agrícolas;  2*«  válvulas  de  borracha  para  bomba  de  ar  e  para  outras  maehinas  de  qual- 
quer forma  ou  feitio;  3«,  telas  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cornes  do  papelão  ou  couro 
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para  turbinas  e  peças  componentes  de  baterias  de  diffusao;  4^,  escovas  de  arame- 
ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos;  5<>,  manómetros  para  indicar  prés, 
m  de  Tapor  e  de  vácuo,  indicadores  de  temperatura;  6»,  tubos  de  cobre,  fórro  ou  latão, 
para  caldeira  e  para  apparelhos  de  concentração  e  evaporação;  7<*,  moinhos  para  que- 
brar e  pulverizar  assucar ;  8<>,  crivos  e  seus  supportes  e  travessões  para  fornalhas ; 
%  tachas,  moendas  e  engrenagem  com  os  seus  accessorios;  10<»,  apparelhos  de  movimento 
ou  transmissão,  comprehendendo  polias,  eixos,  mancaes,  luvas,  chavetas,  anneis  e 
collaresde  suspensão;  U^,  trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  grampos,  chapas  de 
juncção,  paraínsos,  desvios,  contra-trilhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  des- 
vios e  apparelhos  de  manobral-os;  12o,  locomotivas  e  vagões  com  seus  accessorios; 
13s  alambiques  e  columnas  distillatorias  com  seus  accessorios;  14»,  formas  e  passadeiras, 
crj^talizadores  para  purgar  e  reônar  assucar  e  cal  especial  para  fabricação;  15<>,  lom- 
bos de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua 
quente  ou  ft*ia;  lô"»,  vidros  e  tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  e  concentra- 
ção, para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  cal- 
deiras; 17<»,  arame  farpado  e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  dimensões: 
18x16  e  19x17,  inclusive  moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  e  os  respectivos  estica- 
dores; 18<»,  08  desnaturantes  e  carburetantes  do  álcool ;  19®,  os  toneis  de  ferro,  esta- 
nhados, para  o  transporte  de  álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ãs  applicações  inlustrlaes 
do  álcool ;  20>,  ferramentas,  enxadas  e  fouces  destinadas  á  lavoura ;  quando  os  ma- 
cbinísmos,  apparelhos  e  objectos  acima  discriminados  forem  importados  por  syndicatos 
agrícolas  ou  directamente  pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas  agrícolas,  pro- 
prietários de  campos  de  criação  e  bem  assim  pelos  governos  dos  Estados  e  dos 
monicipios. 

Paragrapho  único.  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  im- 
portou qualquer  dos  objectos  mencionados,  com  a  reducçào  do  imposto,  para  vendel-os  ou 
cedel-08  a  pessoa  estranha  ã  associação,  será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores, 
sendo  pelo  pagamento  responsáveis  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a  multa  serã  do  dobro  e  o  syndicato  será  dissolvido  por  acto 
da  administração  publica. 

Ari.  A.^  Ficam  comprehendidos  entre  os  productos  chimicos  a  que  se  referem  o  g  90 
do  art.  2»  eo  art.  ò''  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  em  vigor  o  acido  sulfúrico, 
acido  tartarioo,  tannino,  bisulfito  de  potassa  e  os  fermentos  seleccionados,  quando  forem 
importado6  pelas  sociedades  de  agricultura,  syndicatos  agrícolas  ou  simples  agricultores. 

Árt.  5.®  Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de  importação,  permittidas  pela  pre- 
Mote  lei,  serão  sempre  respeitadas  as  disposições  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro 
de  1890. 

As  coimi>anhia8  ou  emprezas  que  ainda  não  houverem  matriculado  sgus  contractos 
de  i^eação  de  direito,  de  accôrdo  com  o  mesmo  decreto,  poderão  í^zel-o  no  prazo  de 
três  mezes,  a  cont^  da  data  desta  lei, 

Art.  6.0  Ficam  isentas  do  imposto  de  consumo  todas  as  bebidas  produzidas  exclusiva- 
mente  pela  fermentação  de  suecos  de  flructas  ou  plantas  do  paiz. 

Art.  7.^  Fica  concedida  franquia  postal  aos  livros  e  impressos  de  qualquer  natureza 
remettidos  para  as  bibliothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e  dos  municípios  ;  á 
Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Rio  Grande  do  Norte,  ao  Boletim  do 
Museu  Paranaense  e  ás  publicações  de  aistribuição  gratuita  da  Associação  Paulista  de 
SanatorioB. 

Art.  8.®  Nas  estradas  do  ferro  da  União  far-se-ha  o  transporte  gratuito  de  alienados 
que  se  destinem  aos  manicomios  mantidos  ou  subsidiados  pela  União  ou  pelos  Estados. 

§  1  .o  A  concessão  do  transporte  gratuito  dependerá  de  requisição  dos  chefes  de  policia 
dos  Estados  ou  do  Districto  Federal  ao  director  da  estrada. 

§  2.^  Só  se  concederá  o  transporte  gratuito,  para  os  enfermos  que  tenham  de  ser 
gratuitamentd  tratados,  em  virtude  do  seu  estado  de  pobrjza,  nos  manicomios  a  que  se 
refere  este  artigo. 

Art.  9.«  Fica  somente  siyeito  á  taxa  fixa  de  £  2-0-0  todo  o  vapor  ou  navio  á  vela, 
Beja  qaal  fôr  a  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando  demande  qualquer  dos  portos  da 
União  com  o  fim  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destino,  podendj  demorar-se 
10  dias  sob  a  fiscaliza^  das  alfimdegas  para  receber  provisões,  agua  e  combustível. 

§  1  .<>  14a  referida  taxa  compre bender-se-hão  todos  os  emolumentos  aduane.ros  e  quaes- 
jaer  outras  taxas,  cartas  de  saúde  e  capitania  do  porto,  respeitados  no  mais  os  regula- 
Doentos  de  saúde  e  policia  do  porto. 
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§  2.''  O  prazo  de  10  disus  será  prorogado  por  maia  ciaco  dias  pelo  inspector  da  alfan- 
dega, pop  môtiyo  justificado. 

§  3.<>  Terminad^o  prazo  de  15  dias,  ficará,  o  vapor  ou  navio  sujeito  ao  regimeadoe 
que  dãoi  estrada  por  inteiro,  franquia  ou  arribada. 

Art7.  10.  Fica  prorogado  no  exercício  desta  lei  o  prazo  de  que  trata  o  art.  âO  da  lei 
n.  1 .  144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  1 1.  O  sello  de  potentes  dos  ofilciaes  da  Guarda  Nacional  também  poderá  ser  pago 
nas  coUeetorttts  doe  municípios  a  que  pertencerem. 

Art.  12.  Continuam  em  vigor:  o  art.  15  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  190B;  o 
n.  VI  do  art.  2»,  e  o  art.  11  da  lei  n.  1 .144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  13.  Os  2  Vo  ouro,  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  P,  que  forem  cobrados  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  nas  Alfandeiías  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  serão  applicados  aos 
ftmdos  respectivos  de  que  trata  o  n.  IV,  parto  1*,  do  art.  2o  desta  lei. 

Art.  14.  O  imposto  de  consumo  sobre  o  viaho  estrangeiro,  creado  no  art.  1°,  n.  56, 
da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904,  será  cobrado  pelas  seguintes  taxas,  qualqu£T 
quer  seja  a  sua  forma  de  acondicionamento : 

Vinho  extrangeiro,  atô  14»  de  ateool  absoluta:  por  litro,  75  réis ;  por  garrai»  50  réis ; 
por  meia  garrafa,  ^  réis. 

Vinho  extrangeiro  não  especificado,  de  maÀ»-  de  14<»  até  24»  de  akool  ali^Iuto:  por 
litro,  150  réis ;  por  garrafa,  lOOréis ;  por  meia  í?arr»Éa,  50»  réis. 

Vinhos  extran^eiros  de  mais  de  :^<',  Champc^gne  e  outros  espu;aMS(i9:  por  litro, 
300*  réis ;  por  garrafa,  200*  réis ;  por  meia  ííarrafa.  100  réis. 

Pítragrapho  único.  A  cobrança  do  imposto  d(»  que  trata  este  artigo  está.  sujeiUi  4^ 
raesmas  condições  e  os  seus  infractores  ás  mesmas  penalidades  estabelecidas  no  regular 
menta  sobre  impostos  de  consumo. 

Art.  15.  E'  creado  um  imposto  de  consumo,  cuja  cobrança  se  fará  por  meio  de  estam- 
pilhas, na  forma  do  regulamento  de  26  do  março  de  1905,  sobre  cartuchos  ou  capsulas 
cosvtendo  acido  carbónico  para  o  preparo  cm  syphões,  no  momento  do  consumo,  de 
aguas  mineraes  artificiaes  gazosas,  inclusive  as  denominadas  Sparklets,  Sodor  e 
seiQAlhantes. 

A  itaxa  a  cobrar  será  de  20O  réis  por  caixinha,  contendo  uma  dúzia  de  cartuchos  o  o 
esjtampilham^nto  será  feito  naa  caixinhas,  de  modo  que,  abertas,  fique  iautifizada  a  estam- 
pilb^i  eui' como  melhor  determinar  o  Governo  em  regulamento. 

Art.  16.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamente  antece- 
denti^,  que  nâo  versarem  partieviarmoate  sobre  a  fixação  daroo^tae  de  spaza,  sobre 
autorização  para  marcar  ou  atrgmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  a  le^^a^ 
fiscal  e  quô  não  tenham  sido  expressament3  revogadas. 

Art..  17'.  FicasL  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de  1905*  —  GoaçoI^  Sauta^  —  Bernardo  Sortd^ 


O  Sv.  I*jre8icleiite—  Tèado,  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
dodiae. 

Votação  do  projecto  n .  217,  deste  anno  que 
fixa  o  subsidio  e  ajnáa  de  custo  dos  Seaado- 
res  e  Desertados  na  pro&ima  legislatura.  (3^ 
disctis^b> ; 

Votação  do  proiecto  n.  272,  dieste  anno^ 
qiW  elevai  a  9:600$  anmiaos  Oi  veneimeutos 
dos  lentes^  cdthedraAico»  ea  6t000$^O3  dos 
substitutos  e  professores  das  Escolas  Poly- 
tecliãíca»  e  de  Min»  e  daa  Faculdades  de 
Mèéíi(5!aa^4o  ftío^  de  Jaivelro  e  da  Bahia  e  •  de 
Dirélte  do  9.mm  #d««  S*  Paato  (8»  diseinsão); 

Votação  do  projectou.  275 B,  de  1905,  re- 
dacção para  â*  mscos^oda  emesd»  desta- 
cada na  2»  diàcussão  do  prc^ecto  n .  275,  deste 
anoo  ,  que  fixa  os  vencimentos  dos  estafetas 


da  Repartição    Geral  dos  Telegraphos  (3» 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  da  1905,  ele- 
vando á  categoria  de  alfandega  de  4""  ordem 
a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas  e 
dando  outras  providencias  (1*  discussão) ; 

Votação  40  projecto  n,  346,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
aa  Ministério  das  Relações  Kxl^i^ve^i  i  ore- 
dito  extraordinário,  do  200:000$  para  a  exe- 
cução da  Convenção  de  Arbitri^mengto  coo- 
oluida  em  12  d&  julho  de  1904  entre  o^  Go- 
veraos  dA  Brasil  e  do  Perii  (2*  discu^sao^ ; 

Votação  do  projecto  n .  74  A,  deste  aancH 
quo  equiparão  Tribunal  de  Contos  d  Carte  de 
Ai^UaçaodoDistrieto  F)ederal  quanto  aos 
veneimentoB^  ás  férias  e  á  aposaatadoria 
dos  respectivos  membfros^  e  dá  outrae   pro*» 
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viden<âae ;  com  pareceres  das  Commissõespremio  de  yiagem  a  que  tem  direito  Bendo- 


de  Constituição  e  Justiça,  e  de  Finanças  e 
substitutivo  desta  (^  discussão) ; 

Votação  da  emendo  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A,  de  1905  (230,  de  1904)4  que  equi- 
para os  veacimentos  do  pessoal  administra- 
tiTO  da  Escola  de  Bellas  Artes  aos  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musisa  (discussão  única); 

Votado  do  projecto  n.  317,  de  1905,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreu  o 
capitio-teaente  honorário  Dr.  João  CJordeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar,  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
cffeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o 
Código  dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e 
Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval 
(3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1905,  auto- 
rizando o  Prosidoiite  da  Ropubliea  a  abrir 
ao  Ministiírio  da  Fazenda  o  crodito  de 
I30;000§,  supplomentar  á  rubrica  12»  do 
art.  19  da  lei  n.  l. 3 IG,  de  31  de  dezembro 
de  1904  (3«  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tem  põem 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  de  1873  (2*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Jos-i 
do  Patrocino  e  á  sua  esposa  a  pensão  de  500$ 
mensaes,  com  pirecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projecto  n.  203,  deste 
anno,  equiparando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Alfandegp,  de  SanfAnna  do  Li- 
vramento aos  dos  da  Alfandega  de  Uruguay- 
aaa   (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.296,  de  1905,  deter- 
minando que  os  patrões,  machinistas,  foguis- 
tas  e  remadores  das  lanchas  e  demais  em- 
barcações da  intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  arti- 
go 235  do  regulamento  dos  arsenaes  de 
guerra  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alrande^'a  de 
Porto  Alegre  o  mareando  o  vencimento  do 
gtiardarmóp  da  mesma  alfandega  (3«  dis- 
cussão) ; 

Votaí^  doproiccton.  197,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodriflrues  o 


lhe   dada  a  quantia  V4'!200$7puro,' parada 
sua  manutenção  (3*  discussão)  • 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
benado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnaeio  de  S.  Bento,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de  fis- 
calização prévia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  de  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valois  de  Castro  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  231  A,  de  1905,  equi- 
parando  os  vencimentos  dos  directores  dos 
hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião,  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos  dos 
delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mesma 
directoria,  e  dã  outras  providencias,  com 
parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de  Fi- 
.nanças  (1*  discussão)  ; 

Votaçãx)  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  fovores  aos  individues  ou 
associações  quo  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares  e  dando  outras  providencias 
(2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905.  des  - 
dobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geogra* 
phia  e  historiado  Brazil,  do  Instituto  Na- 
cional dos  Surdos  Mudos,  em  uma  de  mathe- 
matica e  outra  de  geographia  e  historia  do 
Brazil,  percebendo  cada  um  dos  professores 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em  vi- 
gor para  o  corpo  docente  do  mesmo  instituto, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Instrucção 
e  de  Finanças  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  diflferença  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.388  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1 .054,  de  20  de  se- 
tembro de  1892,  seja  feito  da  datado  falleci- 
raonto  dos  contribuintes  (3**  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  collegios 
do  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  2ô  de  janeiro  de  1901,  nesta  Ca- 
pital do  Gymuasio  Nacional  e  nos  Estados^ 
perante  oá  institutos  offlciaes  equiparados, 
o  dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  differença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  dous  annos. 
quatro  inezes  o  vinte  e  quatro  dias  de  ser- 
viço publico,  e  dando  outras  providencias 
(3*»  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  336,  do  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão) ; 

Discussão  uníca  do  parecer  n.  30  C,  de 
de  1905,  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  347,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de2:593$689,  ouro,e  166:474$956, 
papel,  para  pagar  dividas  de  exercícios 
ândos; 

2» discussão  do  projectou. 335,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-Ihe  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção. 

Discussão  única  do  projecto  n.  312,  de 
1905,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 


a  prorogar  por  mais  um  anno,  com  orde- 
nado, a  licença  em  cujo  goso  se  acha  Fran- 
cisco Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesoureiro 
da  Caixa  de  Amortização,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  223  E,  dd 
1905,  redacção  para  nova  discussão  da 
emenda  destacada  do  projecto  n.  223  B, 
deste  anno,  que  concede  a  D.  Maria  das  Mer* 
cês  da  Camará  e  Souza  e  ás  suas  filhas  sol- 
teiras a  pensão  mensal  de  250$  repartida- 
mente  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  223F,  de 
1905,  redacção  para  a  nova  discussão  da 
emenda  destacada  do  projecto  n.  223  B,  deste 
anno,  cone  3dendo  a  pensão  mensal  de  250$ 
a  D.  Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa, 
viuva  do  ex-Senador  do  Império  conselheiro 
Manoel  Francisco  Corrêa ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  264  B,  de 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2»  dis- 
cussão do  projectou.  264  A,  deste  anno,  que 
concede  a  nensão  do  300$,  repartidamentc, 
á  viuva  enlha  solteira  do  desembargador 
Luiz  António  Fernandes  Pinheiro. 


Lovanta-se  a  s3ssão  ás  4 
nutos  da  tarde. 


horas  e  30  mi- 


172»  SESSÃO  EM  15  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Luiz  Domingues,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Gon- 
çalo Souto,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Izi- 
dro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,Cornelio  da  Fon- 
seca, Rodrigues  Dória,  Neiva,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergue  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Du- 
tra, Leite  Ribeiro,  Maurício  de  Abreu,  Car- 
los Teixeira  Brandão,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Carneir  >  de  Rezende,  Sabino  Barroso,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Robouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  FeiTeira  Braga,  Paulino  do  Souza, 
Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Carva- 


lho Chaves,  Paula  Ramos,  Elizeu  Guilherme, 
Germano  Hasslocher,  James  Darcy,  Domin- 
gos Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Urbano 
Santos  ,  Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Frederico 
Borges,  Medeiros  o  Albuquerque,  Esmeral- 
dino Bandeira,  João  Vieira,  Domiagos  Gon- 
çalves, Oliveira  Valladão,  Eugénio  Tourinho, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Oscar 
Godoy,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquor^iue, 
Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Cruvello  Cavalcanti,  Estevam  Lobo,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz  Alves,  Lamounier 
Godofredo,  Henrique  Salles,  Calogoras,  Car- 
valho Brito,  Pádua  Rezende,  Cândido  Rx)- 
drigues.  Costa  Neto,  Lindolpho  Serro ,   Can- 
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dido  de  Abreu,  Soarei  dos  Santos,  Rivadavia 
Corrêa  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Knéas  Martius,  Raymundo 
Nerr,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Mi- 
ranía,  Carlos  do  Novaes,  Rogério  de  Mi- 
randa, Índio  do  Brazil,  José  £uzebio,  João 
Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Trindade,  José 
Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
I  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
,  niarães,  Leovegildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
beUo,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Satyro 
Dias,  Pinto  Dantas,  Marcolino  Moura,  Bu- 
lhões Marcial,  Belisario  de  Souza,  Galvão 
Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Alfredo 
Backer,  Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  Francisco  Bernardino,  David  Cam- 
pista, Anthero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  do 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Jesaino  Cardoso,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Eloy  Chaves,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Carlos  Cavalcanti,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Mon- 
teiro e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Si^s.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Dunshee  Abranches,  Anizio 
de  Abreu,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Eloy 
de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Abdon  Milanez, 
Simeão  Leal,  Pereira  de  Lyra,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio 
de  Andrade,  ArroxeUas  Galvão,  Tolentino 
dos  Santos,  Moreira  Gomes,  Josó  Monjardim, 
Iriueu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Júlio  Santos,  Hen- 
rique Borges,  Paulino  de  Souza,  Francisco 
Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  José  Boni- 
fácio, Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Camillo  Soares  Filho,  Olyntho  Ribeiro,  Ca- 
miUo  Prates,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo 
de  Campos, José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Aquino 
Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Juvenal  Miller 
e  .Ufredo  Varela. 

£'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  6i*.   Alencar*     OuimaiX*ares 

(í*  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


viiicios: 

Do  Sr.  l®  Secretario  do  Senado,  de   12  do 
dirrente,  commimicando  que  nessa  data  o 


Senado  enviou  á  sancção  presidencial  o  de« 
ci^to  do  Congresso  Nacional  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  credito  de  52:66-^73, 
ouro,  e  712:572$100,  papel,  para  attender  ao 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  ândos. 
— Liteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  14  do  corrente,  com- 
municando  que,  nessa  data  o  Senado  enviou 
á  sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  a  concessão  de 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, ao  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Anizio  Circundes 
de  Carvalho.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mitttindo,  com  emendas,  a  proposição  desta 
Camará,  creando  no  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral um  logar  de  oflicial  e  outro  de  ama- 
nuense, com  08  vencimentos  da  lei.— A'  Com- 
mis^são  de  Constituição  e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data«  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  (1.  sancção  presidencial  a  i*esolução  do 
Congi^esso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
conceder  ao  Dr.  GaiUeld  Augusto  Terry  de 
Almeida  o  premio  de  viagem  a  que  tem 
direito .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  concedendo  um  anno  do 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  alferes 
excedente  do  12<*  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alfredo  Romeu  dos  Aiy os.— Intei- 
rada. 

E*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  355  —  1905 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Lr,  Hen^ 
rique  de  Toledo  Dodsworth,  preparador  ef- 
fecHvo  da  cadeira  de  operações  e  de  appa- 
relhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  stm  saúde  onde  lhe 
convier 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  da 
Camará  foi  presente  um  requerimento  do 
professor  eflfectivo  da  cadeira  de  operações 
e  apparelhos  da  Fauldade  de  Medicina  desta 
Capital,  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dodsworth, 
solicitando  um  anno  de  licença  para  tratar 
de  sua  saúde. 

Instruindo-o  acompanhanha  o  requeri- 
mento um  attestado  do  Dr.  Miguel  Couto, 
declarando  soifrer  o  peticionário  de  aortite 
chronica   e  carecer  de  longo  tempo  e  de 
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i^epouso  physico  e  intellectual  para  seu  re- 
'guJar  ti'atamcnto. 

Em  vista  do  attestado  medico  é  a  Com- 
missão  do  parecer  que  seja  approvado  o 
seguinte  projecto  : 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dods- 
worth,  preparador  effeetivo  da  cadeira  de 
operações  e  de  apparelhos  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-s8  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões  da  Camará  dos  Depu 
tados,   13   de    dezembro  de     1905.—  Félix 
Gaspar,    presidente. —  Domingos    Gonçalves, 
relator. — Eloy  de  Souza, — João   Baptista, — 
Sà  Freire. — Carlos  de  Novaes, 

O  Sr.  jroa,q[iJLÍiii  loires— Sr.  Pre- 
sidente, cumpro  o  doloroso  dever  de  commu- 
nicar  á  Camará,  o  passamento  do  eminente 
cidadão  Sr.  Dr.  Gabriel  Luiz  Ferreira,  e  an- 
tes de  solicitar  a  V.  Ex.  a  inclusão  na  acta 
dos  nossos  trabalhos  de  um  voto  de  pezar 
por  tão  infausto  passamento,  eu  tonho  a  jus- 
tificar o  meu  procedimento,  dizendo,  Sr.  Pre- 
sidente, que  este  eminente  cidadão  não  foi 
um  individuo  vulgar  quo  tivesse  passado 
despercebido  nas  diíTerentes  posições  que 
assumiu  em  nosso  paiz. 

Jornalista  dos  mais  primorosos  e  depois 
governador  do  Estado  do  Piauhy,  na  phase 
mais  difficil  por  que  atravessou,  qual  o  da 
sua  constituição,  elle  deu  sobejas  provas  não 
só  de  talento,  de  Ulustração  e  de  probidade, 
como  de  alevantado  patriotismo. 

Assim  é  que,  Sr.  Presidente,  foi  um  dos 
poucos  que  combateram  o  golpe  de  Estado  de 
3  de  Novembro. 

Sr.  Presidente,  o  Dr.  Gabriel  Luiz  Fer- 
reira, depois  Deputado  fedeial  pelo  Estado 
do  Piauhy,  no  primeiro  congresso  após  a 
Constituinte,  representou  nesta  Casa  sa- 
liente papel ;  as  differentes  vezes  que  teve  de 
manifestar-se,  o  fez  sempre  com  extraordi- 
nário brilhantismo. 

Desiiludido  da  politica  elle  abraçou  a  car- 
reira do  ministério  publico,  onde,  como  sub- 
procurador da  RepuDlica,  fez  nesta  Capital 
um  dos  mais  brilhantes  papeis ;  ainda  como 
magistrado  notável  teve  notável  realce  na 
1*  vara  civol ;  aUi  deu  mostras  do  seu  ro- 
busto talento  e  da  sua  profunda  Ulustração. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Apoiado.  Hon- 
raria o  paiz  da  maior  cultura  jurídica  e 
moral. 

O  Sr,  Joaquim  Pires— Sr.  Presidente,  o  Dr. 
Gabriel  Luiz  Ferreira,  foi  uma  das  victimas 
do  dever.  Encontrando  elle  os  trabalhos  da 


sua  vara  summamente  atrazados  fez  o  esforço 
hercúleo  de  proferir  tresentas  e  muitas  sea- 
tenças  em  menos  de  três  mezes,  e  este  esforço 
empregado  por  S.  Ex.  não  podia  deixar  de  ter 
concorrido  poderosamente  para  que  fosse  rou« 
bado  ás  lettras  jurídicas  das  quaes  era  um 
ornamento  de  grande  e  inestimável  valor. 
A  jurisprudência  brazileira  guardará  com 
carinho  seu  nome  e  o  perpetuará  como  um 
dos  seus  grandes  eiUustres  cultores. 

Sr.  Presidente,  nada  mais  tenhoaaocre- 
scentar  pds  que  o  paiz  conhece  sobejamente 
os  serviços  prestados  pelo  Sr.  Dr.  Gabriel 
Luiz  Ferreira.  Requeiro  por  isso  que  na  acta 
dos  nossos  trabalhos  seja  lançado  um  voto 
de  pezar  por  tão  in(à.usto  passamento,  que  o 
Estado  do  Piauhy  lamenta  profundamente, 
(Muito  bem  ;  muito  bem). 

O  Sr.  I>re8id.exxte  —  O  Sr.  Depu- 
tado Joaquim  Pires  acabado  formular  um 
requerimento  pedindo  que  se  insira  um  to  to 
de  pezar  na  acta  dos  nossos  trabalhos  pelo 
fallecimento  do  Sr.  Gabriel  Luiz  Ferreira, 
que  representou  nesta  Casa  o  Estado  do 
Piauhy. 

Os  senhores  que  o  approvam  queiram  le- 
vantar-se.  (Pausa,) 

E'  approvado  unanimemente. 

Farei  constar  da  acta  o  voto  de  p3zar  que 
a  Camará  acaba  de  conceder. 

O  Sr.  Oermano  Haisslocher 

—  Sr.  Presidente,  a  propósito  da  emeada, 
que  hontem  mandei  á  Mesa,  referente  á  re- 
dacção final  de  um  projecto  de  lei,  venho  i 
tribuna,  insistindo  assim  no  assumpto. 

Em  primeiro  logar,  devo  manifestar  a  mi- 
nha estranheza,  por  figurarem  no  jornal  da 
Casa  umas  palavras  que  não  tive  a  hom^a  de 
ouvir  V.  Ex.  proferir  hontem,  após  aquellas 
que  pronunciou  no  final  das  minhas  observa- 
ções, quando  eu  dizia  que  esperava  que 
V.  Ex.  decidisse  sem  ser  arbitrariamente, 
comofòizia,  porque  a  justiça  devia  ser  igual 
para  todos. 

Em  seguida  a  estas  palavras,  vêm  umas 
observações  que  passam  por  ter  sido  profe- 
ridas por  y.  Ex.,  aa quaes  não  ouvi,  apezar 
de  estar  sentado  na  1*  fileira  das 


O  Sr  Joaquim  Pires— Posso  assegurar  que 
eu  as  ouvi  perfeitamente . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Sr.   Presi  * 
dente,  V.  Ex.  não  declarou  que  deixaxa  de 
levantar  a    accusação  de  arbitrariedadt, 
deixando  á  Camará  inteira  liberdade  para 
julgar  de  seu  procedimento. 

Em  primeiro  logar,  eu  não  podia  ter  a 
intenção  de  pronunciar  a  palavra  arbitraria^ 
mente  no  sentido  de  querer  menospresar  da 
autoridade  de  V.  Ex.,  senão  sigmfioar,  por 
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esta  forma,  que  não  tinha  V.  Ez.  o  arbí- 
trio para  resolrer  a  questão,  mas  sim  a  Ga« 
mara. 

Desde  o  momento  que  nu  apresentava  uma 
menda  â  redacção  de  um  projecto,  é  do 
Regimento  que  essa  emenda  seja  votada  pela 
Camará ;  não  fica  á  Mesa  o  arbítrio  (emprego 
esta  palavra  como  synonymo  de  critério), 
não  flca  á  Mesa  o  arbítrio  ou  o  critério  de 
resolver  sobre  um  caso  de  semelhante  natu- 
reza. 

A  minha  emenda  tratava  simplesmente  de 
tornar  loorico  o  projecto  de  lei  que,  redigido 
como  está,  póde-se  dizer  que  não  produz 
nenhum  effeito ;  porquanto,  de  accôrdo  com 
a  lei  que  regula  presentemente  a  matéria, 
existe  a  clasee  de  sub-commissarios  da  ar- 
mada, classe  que  corresponde  á  dos  antigos 
aspirantes  a  commissarios. 

O  meu  projecto  de  lei  visava  a  manu- 
tenção dos  antigos  aspirantes  não  aprovei- 
tados na  reforma,  sendo  considerados  sub- 
commissarios,  para,  em  occasião  oppor^ 
tuna,  quando  se  dessem  va^as,  prestarem  os 
exames  que  a  lei  determina,  para  serem 
promovidos  a  commissarios,  porquanto  não 
ha  concurso  e  sim  simplesmente  exames, 
Ck)mo  V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  sobre- 
tudo nas  assembléas  deliberativas,  em  cor- 
porações coUectivas  como  esta,  em  que  os 
debates  se  fazem  oralmente,  muitas  vezes 
a  palavra  não  corresponde  á  idéa,  ou  ex- 
prime por  uma  forma  incompleta  o  pensa- 
menío.  E  exactamente,  no  intuito  de  cor- 
rigiras possíveis  lacunas,  foi  que  se  admittiu 
a  discussão  sobre  a  redacção  final  dos  pro- 
jectos, onde  o  pensamento,  que  presidira 
aos  mesmos,  deve  se  tonar  bem  claro,  bem 
preciso  na  redacção. 

Nunca  a  redacção  tem  por  fim  a  systema- 
tizaçãode  ordem  grammatical  das  expressões 
mas,  sobretudo,  deixar  plenamente  definido 
o  pensamento  que  o  legislador  teve  em 
Tista. 

Nestas  condições,  tentei  obter  da  Camará, 
com  sua  habitual  justiça,  que  ella,  atten- 
dendo  ás  razões,  attendendo  ao  fim  que  tive 
em  vista  quando  redigi  o  meu  projecto,  o 
approvasse;  considerando,  além  disso,  que 
ao  elemento  histórico,  isto  é,  ao  processo  de 
formação  da  lei,  sempre  se  recorre  para 
sua  interpretação,  invocando  eu  então  o 
processo  histórico  desse  prolecto,  a  intenção 
que  a  elle  presidira,  mandei  ã  Mesa  uma 
emenda,  que  era  o  meio  mais  fácil  que  eu 
tinha  no  momento  para  tornar  bem  claro  o 
pensamento  que  me  animava. 

Lembrei  um  facto  que  se  havia  dado  com 
o  Sr,  Deputado  Galvão  Baptista,  que,na  hora 
de  se  votar  a  redacção  final  de  um  projecto  ] 
concedendo  licença,  com  vencimentos,  a  um 
junccionario  publico,   mandou   emenda  a{ 


eesa  redacção,  soMituixulo  ms  pala^vms  com 
loendmentos  —  pelas  palavras  —  se*n  ípend" 
meníos. 

Essa  emenda  foi  acceita. 

Si  eu  fosse  rememorar,  nos  Anitaes  do 
Congresso,  a  infinidade  das  vezes  em  i|ue  se 
corrigiram  redacções  finaes,  substituindo 
palavras  afim  de  melhor  esdareoer  o  pensa- 
mento da  lei,  poderia  invocar  uma  sóríe  de 
casos  julgados  para  secundarem  a  pretensão 
que  tive  em  vista. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  nãoquiz,  entre- 
tanto, que  a  Casa  se  pronunciasse  sobre  a 
emenda.  Fosse  eUa  qual  fosse  seu  absurdo  se 
patenteasse,  embora,  na  occasião,  indiscuti- 
velmente, aos  olhos  do  V.  Ex.,  o  que  euquiz 
dizer  foi  que  o  Regimento  não  confere  a 
V.  Ex.,  e  sim  ã  Camará,  o  arbítrio  para  re- 
solver em  casos  taes,  porquanto  a  Camará 
é  snhora  de  seu  pensamento,  senhora  de 
sabor  si  esse  pensamento  esta  ou  não  bem 
expresso  em  uma  redacção  final,  sndo  ella, 
portanto,  a  única  com  o  direito  de  se  pro- 
nunciar sobre  a  emenda  que  eu  apresentava. 

Por  isto,  insisto  sobre  um  ponto  já  vencido 
sabendo  perfeitamente  que  agora  as  minhas 
palavras  nao  virão  mais  corrigir  o  desastre, 
que  fica  fazendo  parte  dos  Annaes  desta  Casa. 
E  foi  também  minha  intenção  assignalar  que 
não  podia  ter  eu  pensado  em  qualificar  o 
procedimento  de  V.  Ex.  como  arbitrário,  no 
sentido  de  tornar  sua  autoridade  menos  pre- 
za vel  perante  esta  Casa.  E,  si  alludo  ao  facto 
de  figurarem  no  Diário  as  palavras  que  ahi 
vêem  como  tendo  sido  proferidas  após  as 
minhas  observações  de  hontem,  é  para  decla- 
rar que  na  occasião  mesmo  eu  teria  dado 
esta  explicação,  visando  destruir  no  espírito 
de  V.  Ex.  qualquer  prevenção  quanto  á 
rainha  conducta,  pois  os  princípios  de  educa- 
ção, que  me  preso  de  possuir,  inhibíram-me 
absolutamente  de  desconsiderar  a  V.  Ex.  no 
logar  que  occupo. 

Dizendo  isto,  Sr.  Presidente,  aflirmo  que 
não  ouvi  nem  vi  V.  Ex.  me  fs^zer  essas  obser- 
vações, e  por  isso  só  hoje  me  é  dado  re- 
sponder. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 


O  fSr.  PiresidLeiíte  —  Tenho  a  di- 
zer ao  nobre  Deputado,  e  espero  que  S.  Ex. 
me  faça  a  justiça  de  acreditar,  que  sou  in- 
capaz de  mandar  inserir  na  acta  dos  traba- 
lhos desta  Casa  palavras  que  não  tenha  pro- 
ferido. 

Respondi  a  S.  Ex.  textualmente  o  que 
consta  da  publicação  de  hqje  no  Diário  do 
Congresso,  Ouvi  que  ó nobre  Deputado  roda* 
mava  contra  a  decisão  da  Mesa,  fallando 
em  arbitrariedade  commettida  por  esta... 

O  Sr.  GeruânoHâssiiOcher— 'Mas.., 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Presidente  —Perdão;  V.  Ex.  com- 
preheDdo  perfeitamente  qae  muitas  vezes, 
apezar  dos  pedidos  de  atteação  e  de  silencio 
por  parte  da  Mesa,,  não  se  ouve  bem  o  que 
dizem  os  Srs.  Deputados. 

Todavia,  no  caso.  eu  ouvi  perfeitamente 
que  o  nobre  Deputado  accusava  a  Mesa  de 
proceder  com  arbitrariedade,  quando  decla- 
rou que  não  podia  acceitar  a  emenda  que 
S.  Ex.  apresentou  por  occasião  de  se  diá- 
cutir  a  redacção  do  projecto  sobre  commis- 
sarios  da  Armada. 

Respondi  que  não  levantava  a  accusação 
de  arbitrariedade,  deixando  a  Gamara  deci- 
dir quanto  ao  procedimento  que  a  Mesa 
costuma  ter. 

Y.  Ex.  sabe  que  nesta  cadeira  não  tenho 
tido  em  mira  sinão  proceder  com  a  mais 
correcta  e  absoluta  imparcialidade,  baseau- 
do-me  sempre  no  Regimento  e  nunca  duvi- 
dando de  voltar  atrás  em  qualquer  opinião 
que  nelle  não  esteja  perfeitamente  estri- 
bada. 

Perdoe-me  o  nobre  Deputado.  Não  tem 
razão. 

Compete  á  Mesa  fiscalizar  os  trabalhos  da 
Camará  e  recusar  as  emendas  que  não  este- 
jam de  accôrdo  com  as  disposições  regimen- 
taes.  O  nobre  Deputado  apresentou  uma 
emenda  de  redacção  ao  projecto  a  que  se 
refere,  projecto  já  approvado  nos  termos 
regimentaes  e  que  mandava  submetter  a 
concurso  os  commissarios,  substituindo  a 
phrase  «para  de  novo  entrarem  em  con- 
curso» pela  seguinte  :  «paia  entrarem  em 
exame,  otc.» 

Comprehendeo  nobre  Deputado,  e  appello 
para  seu  espirito  calmo  e  reflectido,  que  a 
emenda  modificava  por  completo  o  teor  da 
lei  e  que  não  estava,  portanto,  comprehcn- 
dida  na  disposição  do  art.  112  do  Regimento, 
que  manda  modificar  a  redacção,  quando 
envolver  incoheroncia,  contradicção  ou  ab- 
surdo manifesto. 

Com  o  ruido  e  a  falta  de  attenção  que 
reinavam  no  recinto,  poderia  a  Camará 
acceitar  a  emenda  do  nobre  Deputado,  sendo 
mais  tarde  isto  invocado  como  um  prece- 
dente, como  uma  praxe  indébita,  porque  im- 
portaria em  uma  quarta  discussão  em  que 
seria  emendado  o  projecto,  quando  a  ultima 
tinha  sido  definitivamente  encerrada. 

O  nobre  Deputado  recorda  o  procedimento 
da  Mesa,  relativamente  a  uma  emenda  que 
foi  apresentada  pelo  Sr.  Galvão  Baptista. 
Eu  poderia  dizer,  e  não  teria  a  menor  du- 
vida em  fazel-o,  que,  pelo  íkcto  de  ter  a 
Mesa  errado  uma  vez,  não  seria  isto  motivo 
para  persistir  no  erro.  Si  não  estivesse  mi- 
nha decisão  absolutamente  de  accôrdo  com 


o  Regimento,  deveria  aproveitar  a  primeira 
occasião  para  mantel-o  em  sua  pureza  e 
não  abrir  praxes  e  precedentes  indébitos. 

Devo,  porém,  observar  a  S.  Ex.  que  o 
caso  a  que  se  refere  é  diíferente,  pois  trata- 
vaHse  de  emendar  a  redacção  de  um  pro- 
jecto, onde  havia  o  evidente  absurdo  de  se 
darem  vencimentos  a  quem  não  os  tinha. 

Ha  engano  da  parte  do  nobre  Deputado 
quando  diz  que  o  Sr.  Galvão  Baptista  apre- 
sentou uma  emenda  substituindo  a  phrase— 
cora  vencimentos  — -  pela  phrase— sem  venci- 
mentos. 

Absolutamente  não  foi  assim. 

O  cargo  de  collector  não  tem  vencimentos 
e  foi  baseando-se  no  facto  de  dar  o  projecto 
vencimentos  a  quem  evidentemente  não  os 
tinha,  o  que  importava  terminantemente, 
ft*isantemento,  em  um  absurdo,  que  o  Sr. 
Galvão  Baptista  apresentou  a  emenda  que  a 
Mesa  acceitou  e  submetteu  á  consideração 
da  Casa. 

No  caso  da  emenda  do  nobre  Deputado, 
porém,  trata va-se  de  cousa  muito  diíferente, 
isto  é,  de  substituir  um  processo  completo 
que  a  lei  estabelecia,  o  processo  do  concurso, 
por  outro  de  que  ella  não  cogitou,  o  do 
exame. 

Os  Srs.  Germano  H\S8locher  e  Joaquim 
Pires  dão  apartes. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  attenção  dos 
nobres  Deputados.  O  que  eu  dizia  era  que  o 
projecto  de  lei  que  tinha  sido  approvado 
pela  Camará  cstaDalocia  um  processo  intei- 
ramente diíferente  daquelle  que  propunha  a 
emenda  de  redacção,  que  íoi  apresentada 
pelo  nobre  Deputado. 

Concurso  não  é  o  mesmo  que  exame. 

São  processos  muito  diíferentes.  Si  havia 
erro  devia  ter  sido  corrigido  na  3*  discussão. 

Já  vê  V.  Ex.  que,  por  mais  interesse  que 
eu  tenha  de  ser  agradável  a  tpdos. . . 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Damos  teste- 
munho disto.  {Muitos  apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  ...  nunca  me  eximo 
de  asbumir  a  responsabilidade  do  cargo  que 
me  foi  confiado,  tirando-as  de  mim  para  dar 
á  Camará,  fUgindo  ás  que  me  são  commet- 
tidas  pelo  Regimento.  E,  no  caso,  como 
sempre,  acceito-as  por  completo. 

Neste  ponto,  porém,  afflrmo  que  não  errei 
e  mantenho  a  minha  decisão.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Tosta  diz  que  sempre  conside- 
rou conveniente  a  reforma  de  tarifa  na  lei  or- 
çamentaria e  que  também  a  Camará  sempre 
pensou  assim,  mais,  por  circumstancias,  es- 
peciaes,  e  que  na  actual  sessão  se  tratou  de 
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fazer  alterações  na  lei  de  tarifas  com  o  fira 
de  proteger  a  industria  nacional. 

Acaba  de  receber  do  honrado  governador 
de  Pernambuco  um  tolegramma  reclamando 
coDtra  uma  emenda  approvada  na  lei  da 
receita,  relativamente  a  aduellas. 

Apresenta-o  porque,  embora  a  Camará 
não  possa  mais  alterar  essa  lei,  o  Senado  po- 
derá tomal-o  em  consideração.  São  estes  os 
£eas  termos: 

«Peço  a  attenção  de  V.  Ex.  para  a  absurda 
proposta  do  orçamento  quanto  a  direitos 
sobre  aduellas,  que  impossibilitarão  a  expor- 
tação do  assucar  para  a  bacia  do  Amazonas, 
além  da  exportação  do  álcool  o  aguardente 
para  todos  os  Estados.  O  augmento  de  direi- 
tos elevara  os  preços  de  uma  barrica  a 
7$,  o  que  excede  muito  do  seu  valor,  e  de 
uma  pipa  a  24$,  afora  o  custo. 

Lembro  que  a  Conferencia  Assucareira  do 
Recife  votou  uma  indicação  para  isentar  os 
impostos  sobre  barricas  e  pipas  abatidas  por 
ser  imprescindível  para  o  encaminhamento 
de  grande  parte  da  saf^a  do  assucar  o  seus 
productos.  Hontem  telegraphei  neste  sentido 
ao  Senador  Rosa  e  Silva,  a  quem  pedi  pro- 
curasse evitar  semelhante  golpe  em  nossa 
já  precária  industria  assucareira,  e  rogo  a 
Y.  Ex.  que  se  entenda  a  tal  respeito  como 
mesmo  Senador  e  em  um  dos  artigos  do  pro- 
jecto de  orçamento  seja  approvada  a  altera- 
ção da  tarife.  —  AíTectuosas  8audaçí3es.  — 
Sêg%9mundo  Gonçalves. > 

O  orador  cita  a  conclusão  da  Conferencia 
Assucareira  a  que  se  refere  o  telegramma  e 
diz,  a  propósito  de  acreditar-so  que  tem  re- 
sponsabilidade por  não  haver  reclamado 
contra  a  passagem  da  disposição,  que  os  tra- 
balhos orçamentários,  como  se  fazem  ã  ul- 
tima hora,  excedem,  senão  ás  forças  huma- 
nas, pelo  menos  ás  suas. Por  mais  que  preste 
attenção  aos  trabalhos,  alguma  cousa  lhe  ha 
de  escapar. 

Pondera  que  era  relator  do  orçamento  da 
Industria  e  Viação  c  coincidia  justamente 
com  a  apresentação  e  discussão  desse  orça- 
mento a  discussão  e  approvação  das  emendas 
ao  orçamento  da  receita  relativas  a  tarifes. 

Conclua  chamando  a  attenção  do  Senado 
para  a  representação  do  governador  de  Per- 
nambuco afim  de  alterar  ou  supprimir  do 
orçamento  da  receita  a  disposição  relativa 
a  aduellas,  ou  reduzir  ou  isentar  de  direitos 
as  aduellas  que  sa  destinarem  ao  transporte 
<le  assucar. 

Refere-se  â  situação  afflictiva  da  lavoura 
de  canna  no  Brazil,  dizendo  não  saber  qual 
a  solução  a  dar  á  crise  do  assucar. Diz  haver 
excesso  de  producção,  e  ser  tão  baixo  o  preço 
desse  producto  na  Inglaterra  que  não  vale 
a  pena  exportar  o  nosso.  {Muito  bem  ;  muito 
-bem,) 

VoUvm 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*ro«i<leiite  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradfas,  passanse  á  matéria 
em  discussão. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  30  C,  de  1905,  sobre  a  emenda  offérecida 
na  3»  discussão  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  30,  deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos 
dos  conferentes  das  capatazias  da  Alfendega 
do  Rio  de  Janeiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  347,  de  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  2: 593^689,  ouro, 
e  1G0:474$956,  papel,  para  pagar  dividas  de 
exercidos  findos. 

Vera  á  Mesa,  é  lida  e  apoiada  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  w.  347,  de  Í905 

Accresc3nte-se  : 

Pica  também  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  cradito,  até  a  quantia  de 
45:000.^,  para  pagamento  á  Prefeitura  do 
Recife,  das  dividas  que  forem  reconhecidas 
ou  que  já  estiverem  reconhecidas,  prove- 
nientes de  dcspezas  feitas  pela  mesma  pre- 
feitura cora  publicações  eleitoraes  nob  annos 
de  1898  a  1904.  (Art.  04  das  disposições 
geraes  da  lei  n.  35,  de  ^6  de  janeiro  de  1892.) 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  do  1905. 
— Affonso  Costa, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrado 
em  2*  discussão  o  artigo  único  do  projecto 
n.  347,  d  5  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  2:593:>689,  ouro,  o 
166:474§956,  papel,  para  pagar  dividas  dg 
exercícios  findos  ;  ficando  adiada  a  votaçã 
até  que  a  respectiva  Coramissão  dê  pareceo 
sobre  a  emenda  eíferecida. 

K  sem  debate  encerrado  era  2»  discussão 
o  artigo  imico  do  projecto  n.  335,  de  1905» 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a^ 
Dr.  Fausto  Alves  de  Brito  o  premio  d® 
viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  con- 
cedida .a  quantia  de  4;200$,  ouro,  para  sua 
manutenção,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  312,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  prorogar  por  mais 
um  anno,  com  ordenado,  a  licença  em  cujo 
goso  se  acha  Francisco  Barbosa  dos  Santo  •<, 
fiel  do   thesoureiro  da  Caixa  de  Amorti- 
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zação,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  diaoussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  2S3  E,  de  1905,  redacção  para  nova 
discussão  da  emenda  destacada  do  projecto 
n.  223  B,  deste  anno,  que  concede  a  D,  Maria 
das  Mercês  da  Camará  e  Souza  e  ás  suas 
filhas  solteiras  a  pensão  mensal  de  250$  re- 
partidamente. 

Yeem  á,  Mesa,  são  lidas  e  apoiadas  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  223  E,  de  1905 

Accrescente-fle :  Fica  igualmente  conce- 
dida a  D.  Atalá Drumimond  de  Macedo  Qui- 
marães,  viuva  do  ex- Deputado  federal 
Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Guima- 
rães e  a  seus  filhos  menores  a  pensão  mensal 
de  250$  repartidamente. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  19C5. 
—  Félix  Gaspar, 

Art.  E'  concedida  uma  p3nsão  de  500$ 
mensaes,  repartidamente,  á  viuva  e  filhos 
menores  do  Dr.  Gabriel  Luiz  Ferreira  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  .sessões,  15  de  dezembro  de  1905. 
^' Joaquim  Pires, — Anisio  de  Abaeu, — Luiz 
Domingues, 

Artigo  único.  Redija-se  assim  :  Pica  con- 
cedida a  D .  Maria  das  Mercês  da  Gamara  e 
Souza,  viuva  do  Deputado  federal    Tolen-j 


250$;  revogadas  as  disposições  em  eon^ 
trario. 

Sala  das  sesaões,  15  de  dezembro  de  1905« 
—  Eliseu  Guilherme, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  & 
discussão  e  adiada  a  votação  até  qae  a  re- 
spectiva Gommissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  ^3  F,  de  1905,  redacção  para  a  nova 
discussão  da  emenda  destacada  do  projecto 
n.  223  B,  deste  anno,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  250$  a  D.  Marlaima  Ribeiro  de 
Almeida  Corrêa,  viuva  do  ex-Senador  do 
Império  conselheiro  Manoel  Francisco  Co^ 
rêa; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  par^ 
cer  n.  264  B,  de  1905,  sobre  as  emendas  ofe- 
recidas na  2*  discussão  do  projecto  n.  264  A, 
deste  anno,  que  concede  a  pensão  de  300$, 
repartidamente,  á  viuva  e  filha  salteira  do 
desembargador  Luiz  António  Fernandes  Pi- 
nheiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I>ret9idLen.te— Estão  esgota- 
das as  matérias  da  ordem  do  dia,  e  nã  >  ha- 
vendo numero  suííiciente  na  Casa  para  as 
respectivas  votações  vou  levantar  a  sessão, 
pedindo  encarecidamente  aos  Srs.  Deputados 
que  compareçam  á  sessão  de  amanhã,  em 
numero  suííiciente  para  procodei^e  á  vota- 
ção da  r^^dacção  íinal  do  projecto  de  Orça- 
mento da  Marinha,  que  já  devia  ser  appro- 
vada  lioje,  com  o  de  muitas  outras  matérias 


ino  Vieira  de  Souza,  a  pensão  mensal  de  I  encerradas  constantes  da  ordem  do  dia 

Foi  presente  á  Mesa,  que  mandou  publicar,  como  permitto  o  art.  190  do  Regimeato, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  302  B  —  1905 
Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  302,  deste  anno.  que  fixa  a  despeza  do  ^Rtdsterio 
da  Industria)  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de  Í906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  79.594:303.^4,  papel,  e  4.239:483^752, 
ouro,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas 


1  .*  Secretaria  de  Estado 

.2.*  Directoria  Geral  de  Estatistica  —  Augmentada  de 
140:000$,  sendo:  na  consignação— Registro  Civil— 
18:000$,  para  mais  15  auxiliares,  afim  de  ser  con- 
cluido  o  serviço  ;  na  consignação  —  Material  — 
2:000$,  para  seguro  do  prédio;  e  120:000$,  para 
conclusão  dos  trabalhos  do  recens3amento  de  1900 
— Pessoal  e  material 
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3.»  Correios^  Augmentada  de  2:000$  na  sub-conslgnação 
—Para  telegrammas  exteriores— da  consignação — 
Material. —Redigida  na  consignação— Pessoal  da 
Directoria  Geral— a  sub-consignação— Gratificação 
aos  chefes  de  turmas,  etc.,  da  seguinte  forma: 
Gratificação  aos  chefes  de  turma  da  Directoria 
Geral,  a  20  chefes  de  turmas  da  Administração  do 
Districto  Federal  e  aos  clavicularios,  observada  a 
porcentagem  doart.  340  do  regulamento  dos  Cor- 
reios; dita  aos  empregados  da  Directoria  Geral, 
para  inspeccionar  as  administrações  postaes;  aos 
empregados  de   cada   uma   das    administrações, 
designaidos  pelos  administradores,  para  inspeccio- 
nar as  agencias  respectivas;  a  cada  um  dos  em- 
pregados do  serviço  postal  marítimo;    aos  agentes 
embarcados;  aos  fieis  das  succursaes  da  Capital 
Federal;  aos  fieis  que  forem  nomeados  em  com- 
missão  no  território  da  Republica  e  por  serviços 
executados  em  commissão   ou  fora  das  horas  do 
expediente  ordinário,  fixados  de  accôrdo  com   o 
art.  341  do  regulamento  de  1806;   dita  de  accôrdo 
com  o  art.  342  do  me^mo  regulamento  e  dita  para 
substituições. 
Augmentada  de  20:000$,  ouro,  na  consignação — Material 
— a  sub-consignação — Acquisição  de  sellos  e  outras 
formulas  de  franquia,   etc,   para  acquisição  no 
estrangeiro  de  sellos  e  fórmulas  contractadas,  de 
accôrdo  com  os  arts.  20  e  21   do  regulamento 
n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 
Augmentada  de   15:000$,  ouro,  para  representação  do 
Correio  Brazileiro  no  Congresso  Postal  Universal, 
a  reunir-se  em  Roma  em  1906. 
Na  consignação — Material— redija-se  assim  a  sub-consi- 
gnação— Moveis,  utensílios,  etc. — Utensílios,  acqui- 
sição e  concerto  de  mobílias,  escaleres,  lanchas  e 
pÃos,  cadeados  e  fechos,  carimbos,  sinetes  o  seus 
pertences,    elevadores,  cofres,    malas,    saccos    e 
material  para  seu  fabrico  na  officina,  caixas  para 
assignantes   o  collectas,  custo  e  conservação  de 
vehiculos    especiaes  o  respectivos    arreios,    em- 
pregados no  serviço  postal  urbano  e  accessorios 
aiversos,   312:000$000.  Corrija-se  a  consignação— 
Pessoal— da  Administração  dos  Correios  do  Mara- 
nhão, dizendo :  em  vez  de  8  praticantes,  4:400$,  8 
praticantes,  14:400|;  em  vez  de  9  carteiros,  6:200$, 
9  carteiros,  10:20C^,  e  em  vez  de  um  continuo, 
200$,  um  continuo,  1:200$000. 
Augmentada  de  186:000$  para  elevação  do  vencimentos 
aos  empregados  das  Administrações  dos  Correios 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Para,  Pernambuco,  Bahia  e 
Ouro  Preto,  em  Minas  Geraes,  de  accôrdo  com  a 
lei  n.  1.429,  de  5  de  dezembro  de  1905. 
Na  consignação— Pessoal— da  Administração  dos  Correios 
do  Piauhy,  accrescente-se,  por  ter  havido  omissão 
na  tabeliã:  três  carteiros  a  1:400$,  4:200$  e  um 
dito  de  2^  classe,  700$000. 
Na  consignação- Material  — accrescentado:  Edificio  dos 
Correios  e  Telegraphos  de  Bello  Horizonte  —e  au- 
gmentada de  215:842$848,  sendo:  169:020|348  para 
trabalhos  complementares  (muros,  gradis,  passeios, 
etc),  ínstallação  de  luz  eléctrica,  ascensores,  resi- 
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Oaro  Papel 
dencia  do  encarregado,  mobiliário,  mudança  da 
Administração  dos  Correios  de  Ouro  Preto  para 
Bello  Horizonte,  inclusive  transporte  de  material, 
bem  assim  a  instailaçâo  da  administração  em  Bello 
Horizonte,  inclusive  mobiliário  o  creação  e  instai- 
laçâo de  uma  agencia  de  1^  classe  em  Ouro  Preto, 
e  46:882$500  para  pagamento  de  uma  ajuda  de 
custo  correspondente  a  um  trimestre  dos  ven- 
cimentos, aos  empregados  da  Administração  dos 
Correios  de  Minas  Geraes,  afim  de  facilitar  a  mu- 
dança da  repartição  de  Ouro  Preto  para  Bello 
Horizonte.  Augmentada  de  1:800$  para  um  prati- 
cante na  agencia  de  1^  classe  do  Correio  de  Para- 
naguá, no  Estado  do  Paraná 198:000$000    1S.378:939$148 

4.*  Telegraphos  —  Augmentada  de  68:000$,  papel,  sendo : 
na  1*  divisão,  titulo— Administração  central,  ma- 
terial —  consignada  a  importância  de  50:000$,  para 
o  concerto  de  que  precisa  o  ediíicio  da  Repartição 
nesta  Capital;  consignada  sob  o  titulo  cConstrucções 
e  Reconstrucçoes»  a  importância  do  10:000.^ 
para  a  construcção  da  linha  de    Paranaguá  ao 

Sharol  de  Conchas,  no  Estado  do  Paraná;  e  elevado 
e  8:000$  o  credito  destinado  á  consignação 
dos  arts.  36  e  328  do  regulamento,  para  as  estações 
inauguradas  cm  1904,  e  para  melhoria  de  classifi- 
cação das  antigas. 

Na  consignação  — -Construcções  e  reconstrucçoes 
—elevada  de  440:000$  para  o  fim  de  serem  con- 
struídas as  linhas  julgadas  necessárias,  preferi- 
das as  que  forem  subvencionadas  pelos  governos 
estaduaes,  na  proporção  das  subvenções  por  elles 
concedidas,  em  cujo  numero  ficam  comprehendidas 
as  seguintes  : 

a)  do  Pindaraonhangaba,  em  S.  Paulo,  á  cidade 
de  S.  José  do  Paraizo,  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  passando  por  S.  Bento  de  Sapucahy,  em 
S.  Paulo ; 

b)  do  Estadí>  de  S.  Paulo  ao  do  Paraná,  pas- 
sando pelas  villas  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  ora 
S.  Paulo,  e  Jacarézinho,  no  Paraná ; 

c )  da  cidade  da  Campanha  á  de  S.  Gonçalo 
do  Sapucahy ;  da  Capellinha  da  Graça  á  cidade 
do  Tneophilo  Ottoni ;  da  cidade  de  Entre  Rios 
á  do  Pará,  passando  pela  de  Bomflm,  em  Minas 
Geraes ; 

d)  prolongamento  das  linhas:  de  Soledade 
a  Ouro  Pino,  passando  por  Sylvestre  Ferraz,  Chris- 
tina,  Itajubá,  Santa  Rita  do  Sapucahy  e  Pouso 
Aleíçre;  e  de  S.João  d'El-Rei  a  Franca,  pas- 
sando pelas  cidades  de  Lavras,  Dores  da  Boa 
Esperança,  Três  Pontas,  Alfcnas,  Cai*rao  do 
Rio  Claro,  Passos,  Monte  Santo,  S.  Sebastião 
do  Paraizo  e  Santa  Rita  de  Cássia,  em  Minas 
Geraes ; 

e)  da  cidade  de  Campinas,  pela  Estrada  de  Ferro 
Paulista,  a  Barretes,  Fructal,  Prata,  Villa  Platina 
e  Monte  Alegre,  a  encontrar  o  telegrapho  nacional, 
e  outra  que  ligue  a  cidade  de  Araguary  ás  de  Es- 
trella  do  Sul,  Monte  Carmello  e  Paracatú,  em  Mi- 
nas Geraes ; 
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f)  de  Cariulianha  a  Joazeiro,  na  Bahia  ; 

g)  da  estação  Maohado  Portella,  da  Eâtrada  de 
Ferro  Central  da  Bahia,  á  cidade  de  Lençóes,  li- 
gando esta  a  Andarahy  e  á  cidade  de  Paraguassú, 
acceitando  o  Governo,  para  esta  construcção,  o 
ofTerecimento  dos  postes  telephonicos  feito  pelas 
intendências  do  Lonçócs  e  de  Paraguassú  ; 

h)  continuação  das  obras  da  linha  do  Rio  S<ão 
Francisco,  estabelecendo  mais  um  ramal  da  cidade 
da  Barra  do  Rio  Grande  á  de  Barreiras,  no  Estado 
da  Bahia ; 

t)  o  ramal  da  linha  de  villa  de  S.  Francisco  de 
Uruburetama  á  cidade  de  Itapipoca,  no  Estado  do 
Ceará; 

})  linha  do  Cachoeiro  do  Itapemirim  a  Alegre  e 
de  Santa  Leopoldina  a  Affonso  Cláudio  e  SantA  The- 
reza,  no  Estado  do  Espirito  Santo ; 

k)  de  Aquidauana  a  Sant*Anna  de  Paranahyba, 
no  Estado  de  Matto  Grosso  ; 

{ )  de  Cordeiro  a  Cantagallo,  na  extensão  de  sete 
kilometros,  mais  ou  menos,  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 

m)  da  cidade  de  Castro  á.  villa  de  S.  José  da  Boa 
Yista;  de  Curityba  á  cidade  de  Serro  Azul,  do  Porto 
da  linha,  na  Serra  Negra,  á  villa  de  Guarakesala, 
no  Estado  do  Paraná ; 

n)  prolongamento  da  linha  de  penetração  do 
Estado  da  Parahyba,  trecho  Campina  Grande  a 
Batalhão ;  e  da  de  Picos  a  Santo  Aotonio  de  Balsas, 
no  Estado  do  Maranhão  ; 

o)  linha  de  circuito,  no  trecho  do  Engenho  Cen 
trai,  em  Maranhão,  a  Boa  Vista,  no  Estado   de 
Goyaz, 

Angmentada  de  40:000$  para  reconstrucção  do  próprio 
federal  onde  funcciona  o  Telegrapho,  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Jaaeiro,  e  adaptal-o  ao  Correio,  ou 
para  acquisição  do  outro  prédio  para  o  mesmo  âm. 
Na  3*  divisão  —  Material  —  Gratificação  e  ajudas 
de  custo  —  onde  se  diz  :  Gratificações  extraordi- 
nárias, comprehendidas,  etc,  170:000$,  diga-se  : 
Gratificações  extraordinárias,  comprehendidas  as 
dos  arts.  73,  81,511  e  548  do  regulamento,  e  ajudas 
de  custo:  172:190$,  sendo  o  augmento  de  2:190$ 
para  gratificar  aos  telegraphistas  encarregados  das 
obs3rvaçõeá  meteorológicas  em  Uberab.;,  Guara- 
puava, Bago  e  Santa  Maria  (no  Rio  Grande  do 
Sul).  Na  consignação  —  Construcções  e  reconstru- 
cções — auffmentada  de  400:000$  para  a  reforma  da 
rede  telepnonica  e  telegraphica  da  Capital  Federal 

5.*  AuxUios  d  agricultura  —  Angmentada  de  660:000$, 
papel,  e  500$,  ouro,  assim  distribuídos  : 

a)  distribuição  de  plantas  e   sementes  aos    agri- 
cultores,e  auxilio  á  Sociedade  Nacioaal  de  Agricul- 
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tura,  para  a  manutenção  do  horto  da  Penba,  no 
Districto  Federal,  comprehendendo  um  viveiro  de 
plantas  fructíferas,  de  sombra  e  industriaes,  no 
campo  de  experiências  e  demonstrações  de  viticul- 
tura e  pomologia,  além  do  estudo  agrícola  e  in- 
dustrial e  da  propaganda  de  fibras  textis,  na- 
cionaes  e  acclimadas.  150:000$000 

b)  anxilio  aos  agricultores  e  criadores,  directa- 
mente ou  por  intermédio  dos  governos  dos  Estados 
e  municipios,  para  o  transporte,  nos  termos  do 
art.  17,  §  39,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  e  art.  13  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro de  1904,  de  animaes  reproductores  de 
raça,  inclusive  cães  de  pastor,  aves  domesticas  e 
outros  animaes  de  utilidade  económica,  a  Juizo  do 
Governo,  e  também  para  a  organização  de  regis- 
tros herd'booh$  e  siud-boohs  dos  animaes  do  raça, 
comprehendendo  os  que  já  existem  no  paiz  e  os 
que  forem  importados,  bem  como  os  respectivos 
productos,  200:000$000 

O  Governo  regulamentará  o  serviço  de  Introducção 
e  registro  de  animaes,  com  o  intuito  de  estabe* 
lecer  o  policiamento  sanitário,  o  seleccionamento 
dos  gados  e  a  estatística  de  produção  pastoril  no 
paiz. 

c)  propaganda  por  intermédio  da  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura,  dos  syndicatos  agrícolas  e 
sociedades  cooperativas,  por  meio  de  publicações 
apropriadas,  conferencias  publicas,  nos  centros 
agrícolas,  etc,  e  das  appli cações  industriaes  do 
álcool,  conforme  as  conclusões  do  Congresso  das 
Applicações  Industriaes  do  Álcool,  reunido  nesta 
Capital,  em  1903,  30:000$000. 

d)  auxilio  ao  Syndicato  Assucareiro  da  Bahia, 
para  a  fundação  e  primeiro  estabelecimento  de 
uma  estação  agfonomica,  nos  termos  do  art.  17, 
n.  5,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
no  Estado  da  Bahia,  100:000$$00 

«)  auxilio  á  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana, 
transformada  eme  Syndicato  Agrícola»  para  a  fun- 
dação e  primeiro  estabelecimento  de  uma  estação 
agronómica,  nos  termos  do  art.  17,  n.  5,  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  no  Estado  do 
Alagoas  — 50:000s000. 

f)  ftmdação  de  uma  estação  agronómica,  compre- 
hendendo laboratórios  de  chimica  e  zoo  o  phytopa- 
thologia  e  prestos  raeteorolo^ncos  e  zootechnicos  no 
próprio  nacional  denominado  Fazenda  Santa  Mó- 
nica, no  Rio  de  Janeiro,  a  cargo  da  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura,  e  também  para  desen- 
volver o  campo  de  demonstração  e  o  curso  do 

agricultura  pratica  na  mesma  fazenda  — 

100:000$000. 

g)  augmento  de  30:000$,  na  consignação— subvenções 
4    sub-consignação  —  Publicações    scientiíicas  e 
technicas  . 
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h)  500;^  (ouro)  contribuição  correspondente  ao 
P  anno,ao  Instituto  Internacional  de  Agricultura 
de  Roma 1 :3I5$000       8I0:O'40$00O 

6»,  Agasalho  e  transporte  de  iminigraniet  espontâneos  — 
Augmentada  de  60:000$,  sendo,  na  consignação 
€  material »  15:000$,  para  a  reforma  de  dous  ba- 
telões e  uma  catraia  ;  15:000$,  para  substitui^^ 
do  encanamento  de  agua  submarino,  e  30;0(K)$, 
para  o  transporte  de  immigrantes  estrangeiros  ou 
nacionaes  para  os  Estados , 244:755$700 

7»,  Subvenção  ds  companhias  de  navegação 2.776:O61$602 

8*,  Garantias  de  juros 2.864:604^8       1 .290:280$824 

*,  Estradas  de  ferro  federaes  : 

I.  Estrada    de   Ferro  Central  do  Brazil  —  Reduzida  de 

1:200$,  na  rubrica  —  (i ratificações  diversas  —  a 
sub-consignaçâo  ao  óub-director  ajudante  e  in- 
spectores da  -i^  Divisão,  sendo  esta  sub-consi 
gnação  assim  redigida  —  Ao  sub-director,  aju- 
dantes e  inspectores  da  4»  Divisão.  Englobadas  na 
rubrica  —  Material  —  as  consignações  — Repara- 
ção do  material  rodante  e  depósitos  e  acquisiçâo 
do  material  rodante,  e  elevada  a  somma  de 
1.950:000$  a  2.d00:000$000.  Reduzida  na  mesma 
rubrica  e  4*  divisão  a  consií/naçao  —  Ctombustivel, 
lubrificantes,  estopa  e  diversos,  de  4.500:000$  a 
3.800:000$000 : 33.363:436$870 

II.  Entrada  de  Ferro  D.  Thereza  Chriantiaa  (pesaoai  e 

material) , 402 :  000^00 

ni.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  (pessoal  e  material)    2. 128:000.s000 

IV.  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uruguay  —  Elimi- 
nada a  consignação  de  598:000$  (pessoal  e  mar- 
terial)  por  ter  sido  arrendada  a  estrada  á  Com- 
pagnie  AvtxUiaire  des  Chemins  de  fer  au  BrésU, 
Para  terminação  dos  estudos  em  andam^ito — ^pla- 
nos e  orçamento  -*  da  Estrada  de  Ferro  Timbó  a 
Própria  (lei  B.  1.126,  de  15  de  dezembro  de  1903) 100:000*000 

IO.»  Obras  fedaraes  nos  Estados  —  Augmeiítada  de 
1 .730:000$,  sendo:  200:000,^  na  confiignaçào  —  Por- 
tos e  rios  de  Santa  Catbaríaa,  para  o  melhora^ 
mento  da  barra  e  porto  de  Itajaliy;  100:000$  para  os 
estudos  e  execuçã.o  das  obras  necessárias  ao  melho- 
ramento do  ancoradouro  de  Cabo  Frio,  á  entrada 
da  lagoa  de  Araruama;  1.200K)00$  para  que  seja 
éievàda,  dessa  importância  a  consignação  — Obras 
contraos  effeitos  da  socca — Estudos  e  construcções  de 
açudes,  poços  e  outras  obras,  inclusive  as  que  faci- 
litem o  transporte  por  terra  e  por  agua  (pessoal  e 
material);  50:00o$  para  desobstruem^  do  canal  entre 
^  ponte  do  Rolim  e  o  Baixio  Grande,  afim  de  ser 
feito  o  restabelecimento  do  regimen  das  aguas  do 
porto  de  Antonina,  no  Estado  do  Paraná.  No— Ma- 
terial—da  Consignação  para  o  Porto  da  Parahyba, 
accrescentadas  as  seguintes  palavras:    inclusive 
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conservação  da  ponte  de  Sanboá;  150:000$  para  ser 
augmontada  des.^a  importância  a  consignação  des- 
tinada ás  obras  do  porto  do  Maranhão,  llcando  a 
companhia  encarregada  desse  serviço  obrigada  a 
augmcntar  a  quantidade  de  cáes  e  dragagem,  na 
proporção  determinada  na  clausula  IV  do  decreto 
n.  4.081,  de  22  de  dezembro  de  1903;  30:000^  para 

arrazamento  do  Baixinho,  no  porto  do  Natal 

Redija-se  assim  a  rubrica—Açudes  e  Irrigação  no 

Ceará.— Açudes  do  Quixadá— Pessoal  administrativo : 

Engenheiro  chefe 14:400$ 

Engenheiros   ajudantes  (2) 14:400$ 

Secriitario  pagador 4:800$ 

Almoxarife 3:600!:; 

37:200$ 
Pessoal  operário  e  Material — Obras  de  irri- 
gação em  Quixadá,  estudos  e  obras  de 
outros  açudes 232:400$ 

269:600$ 
Açude  do  Acarahú-mirim  e  outros,  pessoal  e 

material 245:400$ 

515:000$      5,551:752$500 

11.* — Obras  Publicas  na  Capital  Federal: 

Inspecção  Geral : 
•  Augmentada  de  8:365$,  sendo  ;  2:000$  na  Adminis- 
tração —  Deposito  Central  —  Material,  expediente, 
aluguel  de  casa,  etc. ;  6:365$  na  Estrada  de  Perro  do 
Rio  do  Ouro— com  Escriptorio  Central  —  Pessoal  —  1 
servent&^tafeta,  365$,  com  a  diária  de  4$  i  de  2:000$, 
na  consignação — Vigilância  de  mananciaes  na  2*  divi- 
são Conservação  e  custeio  da  rede  de  distribuição — 
4:00C^,  no  material,  sendo  assim  redigida  a  sub-consi- 
gnaçao — Ferramentas,  acquisição  de  vehicuios  e  de 
animaes,  forragens,  reparos  do  material  rodante 
e  diversos  necessários  ao  serviço,  2.742:660$000. 
II.  Installação  na  Capital  da  Republica  do  pavilhão  bra- 

zileiro  na  Exposição  de  S.  Luiz  700:000^000 3.442:660$000 

12.* — Esgoto  da  Capital  Federal 5.062:970$000 

13»^  llluminação  Publica  na  Capital  Federal  —  Augmen- 
tada de  1:200$,  no  material,  para  o  augmento  do 
aluguel  de  casa  para  a  Inspectoria;  e  de279:566$338 
papel,  e  279:566$338,  ouro,  para  augmento  da 
consignação  destinada  ao  serviço  do  IJluminação 
publica  da  Capital  Federal    c^ntractado  com    a 

Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  J^iaeiro 800:840$000         909:0534000 

14.  Fiscalização  —  \\igmentB,iiíi  de  110:000$  para  a  com-  ^^ 

missão  fiscalizadora  da  rede  de  viação  férrea  do 
Rio  Grande  do  Sul,  arrendada  á  Compagnie  Auxi-- 
liare  des  Chemins  de  Fer  au  Brésil,  incluindo-se  na 
tabeliã  o  seguinte  : 

1  engenheiro  chefe 24 :  000$000 

1  sub-engenbeiro-chefo 15:650$000 

4  engonheiros-flscaes 43 :  300$000 

2  conductores 10: 120$000 

3  escripturarios 10 :  95(^000 

1  continuo 1:200$000 
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Dospezas  diversas,  incluindo 
«ratificação  do  empregado 
de  Fazenda,  para  tomada 
de  contas,  aluguel  de  escri- 
ptorio  e  expediente 4 :  7d0$000 

110:000$000 


Ouro 


rapei 


Augmeatada  de  2:400.>  rodigindo-se  assim:  Em 
vez  de— Comoanhia  Sal  e  Nave.^^ação,  vencimeatos 
àt  fiscal  3:600 p,  dig;i-se:  Companhia  Coramercio  e 
Navegação,  etc,  6:000.>  Au/mentada  de  13:725$ 
a  consignação— Diárias  dos  engenheiros  flscaes  e 
suppressas  as  sul)-consip:naçõe.s — Kstrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegro  a  Uruguayana  e  i:strada  de  Ferro 
do  Rio  Grande  a  Bagé,  Pelotas  a  S.  Lourenço  e 
Minas  de  S.  Jeronymo,  por  estarem  incluidas— 
na  rede  da  viação  férrea  arrendada  á.  Compagnie 
Auxiltaire  des  Chemins  de  Fer  au  Brésil,  na  impor- 
tância de  23:500$.  Augmentada  de  24:950$  a 
consignação  destinada  á  fiscalização  das  obras  de 
melhoramentos  do  porto  da  Bahia,  ficando  esta 
assim   distribuída  : 

Vencimentos  do  engenheiro  fiscal 18:000.^000 

Liem  do  engenheiro  ajudante 9:000^000 

Despezas  de  escriptorio  e    fiscalização, 

inclusivo  pessoal 10:000$000 

37:000$000 

15.*  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  —  Augmentada  de 
1I:00(^,  na  consignação  —  Material  —  a  sub-consi- 
gnação,  para  acquisição  e  concertos  de  instrumen- 
tos e  sua  installação,  custeio  da  oíficina,  reparos 
do  edifício,  etc 

16.*  Repartições  e  logares  extinctos — Diminui Ja  da  impor- 
tância de  6:000$  na  rubrica  <  Directoria  Geral  de 
Estitistica»  por  ter  fallioido  um  cliefe  de  secção. 
Augmentada  de  7:200$  para  pas'amento  de  venci- 
mentos de  um  chefe  de  secção  reintegrado  ui  Se- 
cretaria da  Industria 

17.'  Eventuaes 


3:600$000    781:485|000 


93:G00$000 


42:3601000 
150:000$000 


Art.  2.»  ET  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

I.  A  despendera  quantia  de  10:000$  em  prémios,  á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos 
sericicultores  que  apresentarem  casulos  de  producção  nacional. 

II.  A  despender  até  a  quantia  de  60:000$  para  a  animação  da  industria  de  seda,  sendo: 
5:000$  em  prémios,  cujo  maxiiiio  não  exceda  de  5:0íK)$,  aos  sericicultores  que  provarem, 

ajuízo  do  Governo,  ter,  pelo  menos  2.0)0  pôs  de  amoreiras  regularmente  tratados,  de- 
vendo ser  06  prémios  propjrcionaes  ã  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar 
as  duas  primeiras  fabricas  que  empregarem,  na  fiação,  unicamente  casulos  de  producção 
nacional. 

III.  A  entrar  em  accôrdo.  na  vigência  desta  lei,  com  os  arrendatários  das  estrada 
de  ferro  federaes,  para  o  tim  de  ser  substituída  nellas  a  illumlnaç&o  a  petróleo  pelas 
lâmpadas  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accôrdo  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  dessas  lâmpadas  nas  coutas  do  custeio. 

IV.  A  entrar  em  accô  do,  na  vigeacia  desta  lei,  com  as  emprezas  de  estradas  de  ferro, 
concedidas  pela  União,  e  que  gose.ii  de  favores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a 
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substituição  do  petróleo  pelo  álcool  na  illuminaçâo  das  estações,  depósitos,  oíilcinaa  e  de- 
pendências. 

Para  facilitar  esse  accôrdo  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

V.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  â,  substituição,  nas  estradas  do  ferro 
federais,  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo  por  motores  a  álcool. 

VI.  A  despender  dentro  do  exercido,  até  800:003$  para  a  conclusão  da  elevação  da 
linha  da  Kbtrada  de  Ferido  Central  do  Brazil  entre  S.  Uiogo  e  S.  Christovão. 

VIL  A  reformar  o  serviço  da  fiscalização  das  estradas  do  ferro  o  vias  marítimas  e 
fluviaes. 

VIII.  A  estabalecor,  por  meio  do  aocôrdo  directo,  o  serviço  de  permutação  d  3  encora- 
mendas  postaes  (colis  postaux)  enti'o  o  Correio  brazileiro  e  os  dos  outros  paizos  que 
fazem  parto  da  União  Postal  Universal,  observadas  as  stí^'uint3s  condições: 

a^  direito  do  percober  cada  um  dos  paizos  pormutantes,  metade  da  somma  das  taxas 
do  expedição  e  transito  marítimo  cobrado  por  ambos  os  paizes,  sobro  tjdas  as  encoramcn- 
(las  recebidas  e  expedidas  ; 

b)  faculdade  a  cada  um  dos  mBsmos  Cjrroios,  do  cobrar  ou  luo  para  si  taxas  addicio- 
naes,  segundo  os  seu^  interesses,  e  conforme  a  Convenção  Postal  de  Washingtoa- ; 

c)  gratuidade  do  transporte  maintimo  por  parte  das  companhias  (lue  gosem  de 
privilégios  de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes,  para  as  eacommendas  a  expedir  poLoá  Cor- 
reios brazi  loiros. 

§  1.0  Os  accôrJos  existentes  serão  de.iuncialos  e  revistos  de  conformidade  com  estas 
lases. 

§  2.*^  O  Presidente  da  Republica  escolliorá  entiM  as  ropar tições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideradas  d  3  permutas,  adquirindo  por  aluguel  armazeni  apropria- 
dos, quando  nas  sóde:5  daquollas  repartições  não  houver  espaço  suíRciente. 

§  3.°  Para  s-ipprir  a  falta  dos  funccionarios  do  quadro,  indispensáveis  ao  desempenho 
do  serviço,  sorãj  nomeados  outros,  em  commissão,  observadas  as  disposições  do  regula- 
mento approvado  polo  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  189(5. 

IX.  Afazer  a.s  operações  de  credito  necessárias  para  execição  do  serviço  aquoso 
refei^e  o  numero  antecedente. 

X.  A  entrar  em  accôrdo  com  as  diversas  companhias  de  estradas  do  ferro,  com  as 
quacs  te.n  trafego  mutuo  de  telegrammaj,  para  o  ílm  de  innovar  os  accordos  ora  exis- 
tentes, mediante  condições  menos   onerosas  para  o  publico. 

XI.  A  adoptar  iu*ovidoncias  e  celebrar  os  accordos  que  forem  necessários,  para 
oobibir  o  uso  da  lenha,  como  combustivel,  nas  locomotivas  das  estradas  do  fori*o  siAJeitaa  ò, 
sua  adminisiração  0!i  fiscalização,  incluindo  essa.  prohibição  nos  contractos  de  ai*renda- 
montos  que  tenha  do  celebrar. 

Paragrapho  único.  Nenhum  favor  ou  concessão  sara  feita  dsemprezasde  estradas 
de  ferro  que  se  utilizarem  da  lenha  como  combustível  nas  suas  locomotivas. 

•  XII.  A  construir  ediflcios  para  Correiose  Talegraphos  ua  capital  dos  Estados  da  Sahia  o 
de  S.  Paulo,  pode :i  lo,  o:n  relação  a  este  ultimo,  entrar  em  accôrdo  com  o  respectivo  go- 
verno mediante  pormuta  com  próprio  nacional  e  outras  condições  que  forem  julgadas 
convenientes. 

XIII.  A  de>pender  até  50:000$,  para  auxiliar  o  trabalho  da  civilisação  d 3  indica  por 
meio  de  subvençÕ3;  o  fornecimento  de  material. 

XIV.  A  despender  até  250:0)0$  com  os  estudos  o  mai»  trabalhos  ooncernentes  á  explo- 
ração de  mlucis  de  carvão  de  pedra  nos  Kstados  da.  Republica  e  a  promovei»,  por  tempo 
não<*escedentc  úb  10  annos,  o  consumo  do  carvão  nacional  ua  Estrada  de  Forro  Coatral  ao 
Brazil,  ou  em  outros  serviços  fedoraos  e  outra»  estradas,  do  accôrdo  com  as  administrações 
destas,  na  proporção' ano  uai  que  for  julgada  necessária,  fazendo  os  estudos  precisos  para 
demonfiftrar  as' vantagens  do  omprego.do  mesmo  carvão. 

XV.  A  entrar  em  accôrdo  com  o  governo  do  listado  d  i  Bahia,  para  o  fim  de  lhe  cedL»r 
o  dii^eito,quo  se  rosorvou  ã  União,  de  roígatar  o  trecho  da  estrada  do  forro  Trayuj-oad  de 
^iozarelh^,  que  píu^tc  de  Santo  António  de  Jesus  o  vae  at<í  a  cidade  de  Amargosa,  modiautc 
indemnização  corrospondeute  ao  pagamento  de  juros  e  outras  despezas  que  a  União  Iiouvcr 
feito  em  favor  da  me^ma  empreza,  de  conformidade  com  o  contracto  de  15  de  dezembro  do 
1B8S,  e  com  a  obrigação  de  desenvolver  a  construcção. 

XVI.  A  entrar  em  accôrdo  com  as  emprezas  pai^ticulares  de  linhas  toltígrapliicas  c 
companhias  de  estradas  de  ferro  para  o  fim  de  estabelecer  o  trafego  mutu)  cotyi  as  VinVwvs 
telegraphicas  fodoraesde  modo  a  liirmonizar  as  taxas  daqucllas  cora  as  destas. 
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XVII.  A  âatrar  em  accôrdo  com  o  Estado  do  Rio  Grando  do  Sul  para  a  cessão  á  Uxúão 
das  linhas  telegraphicas  de  sua  propriedade, 

XVIII.  Aio^oloagar  aió  as  minas  de  maagaaez  do  kilometro  501,  ramal  de  Ouro 
Preto,  o  alargamento  já  realizado,  até  Gagé,  podendo  despender  até  a  quantia  de 
300:0001000. 

XIX.  A  conceder  até  100:000$  ao  Syndicato  Agrícola  do  Estado  de  Pernambuco  que 
requerer  auxilio  para  a  fundação  de  uma  estação  agronómica  com  todoâ  os  aperfdçoa- 
mentos  moderoos,  noi  termos  do  art.  17  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

XX.  A  abrir  o  neceasario  credito  para  o  pagamento  das  gratiâcações  que  forem 
arbitradas  aos  engenheiros  incumbidos  do  recebimento  ou  eatrega  das  estradas  de  forro 
encampadas  ou  arrendadas. 

XXI.  Aapplicar  para  a  construcção  das  linhas  férreas  que  servem  d  ligação  geral 
eatre  os  Estados  o  regimen  da  lei  n.  1 .  123,  do  15  de  dezembro  de  I903,ou  outros,  que  não 
importem  ónus  maiores  para  o  Tliesouro. 

XXH.  A  realizar,  do  accôrdo  com  os  Estados,  medidas  referentes  ao  povoamoato  do 
.«ôJo,  recebendo  para  esse  lim  as  terras  devolutas  necessárias,  o  ahi  fundando  coloaias, 
díTididas  em  pequenos  lotes,  para  a  coUocação  e  âxação  de  immigraotes. 

XXIU.  A  promover  e  realizar  a  coUocação  e  fixação  de  immigrantes.  fundando 
ejJonias,  á  margem  das  estradas  de  ferro  federaes,  em  terras  que  forem  fornecidas  pelos 
Estados,  para  serem  pagas  por  pequenas  prestações,  em  prazo  certo,  de  accôrdo  com  o 
$fstcma  adoptado  nos  núcleos  coloniaes  dos  mesmos  Estados. 

O  Governo  abrirá  os  necessários  créditos  para  os  fias  declarados  nos  ns.  XXU  e  XXIU. 

XXIV.  A  entrar  em  accôrdo  com  os  Estados  que  desejarem  organizar  serviço  de 
<»lomzação,  foraecando  áquelle  as  passagens  aos  immigrantes  e  corraado  por  conta  destes 
as  demais  despezas,  uma  vez  que  seja  combinado  entre  os  mesmos  governos  da  União  e 
dos  Estados  interessados  o  regimen  do  trabalho  dos  colonos,  seus  direitos  e  deveres^ 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários  até  500:000$  neste  exercicio. 

Taes  accôrdos  também  podem  ser  celebrados  com  as  companhias  de  estradas  de  fbrrp. 

XXV.  A  despender  pjr  este  ministério,  até  a  quantia  de  25:000$,  para  auxiliar  a 
mblicação  em  liguas  estrangeiras  do  livro  de  propaganda  O  Brazil  actual, 

XXVI.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  30:000$  a  com  missão  executiva  encarregada  da 
íxposição  Agrícola  Industrial  e  Artistlca  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  da  Bahia,  provando 

>  comiDiissão  que  o  município  e  o  Estado  da  Bahia  concorrreram  também  para  o  referido 
ertamea  com  quantia  nunca  inferior  a  âO:000$000. 

XXVÍI.  A  despender,  na  vigência  da  presente  lei,  a  importância  de  11:I00|178  para 
agar  as  gratificações  que  deixaram  de  receber  os  amanuenses  e  praticantes  da  Adminift- 
pa^ão  dos  Correios  do  Districto  Federal,  que,  nos  períodos  de  15  de  novembro  a  31  de 
ez3iabro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1903,  exerceram,  em  commissão, 
logar  de  fiel  nas  succursaes  da  mesma  administração,  e  mandadas  abonar  de  accôrdo 
3m  o  art.  341  do  regulamento  dos  Correios  e  aviso  do  Ministério  da  Industria  e  Viação, 
.  182,  de  15  de  outubro  de  1902. 

XXVílI.  A  mandar,  na  vigência  da  presente  lei,  proceder  aos  estudos  para  o  prolom- 
imento  da  estrada  de  ferro  de  penetração  do  Estado  da  Parahyba,  trecho  Campina 
rande  a  Batalhão. 

XXJX.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  a  construcção  de  estradas  de  rodagem  que 
>uem  entre  si  as  capitães  de  quaesquer  Estados,  observando-se  as  seguintes  regras  : 

a)  as  estradas  terão,  no  mínimo,  7»  de  largura  e  30"  de  raio  nas  curvas ;  a  sua  decli- 
dado  máxima  serã  de  5  %  ; 

b)  o  revestimento  de  macadam  será,  no  minimc,  da  espe?sura  de  0^,25  ; 

c)  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser  calculados  para  supportar  o  peso  de  14.000 
logrammas repartidas  por  quatro  rodas; 

d)  a  iniciativa  da  construcção  dessas  estradas  póJo  ser  do  Governo  Federal,  dos  gover- 
5  estaduaes  e  municipae?  e  até  mesmo  de  simples  particulares,  que  independente, 
mtc  de  qualquer  formalidade  p3r  parto  do  Governo  da  União,  emprehendam  e  levem 
eíTeíto  taej  commettimentos  ; 

e)  o  pagamento  so  se  fará  depois  que  as  e>tradas  estiverem  coacluidas  de  extremo  a 
^romo  e  houverem  sido  submettidas  ás  necessárias  mediçaes  e  provas  de  resistência, 
;ido  previamente  o  CO  mpromisso  formal  por  parte  dos  governos  compotentej  de  que 

>  deixarão  estabelecer  no  leito  delias  trilhos  ae  qualquer  natureza,  canalizações  aéreas 
subterrâneas,  fios,  barreiras,  postes,    construcçòcs  ou  qualquer    outra     cousa  que 
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possa  embaraçar  a  livre  circulação,  que  também  não  poderá  ser  embaraçada  com  a  co- 
brança de  pedágios,  licença  ou  cxhibição  de  quaesquer  documentos ; 

f)  o  pagamento  será  limitado,  qualquer  que  tenha  sido  o  tempo  da  execução  e  a  diffi- 
culdado  das  obras,  á  proporção  do  soldo  e  etapa  de  100  soldados  do  exercito  durante  um 
anno,  para  cada  extensão  de  10  kilometroi  de  estrada  o  respectivas  obras  de  arte,  tudo 
completamente  prompto ; 

g)  os  offlciaes  e  soldados  do  exercito  que  forem  commissionados  para  esse  fim  parce- 
berão  quantia  ignal  ao  soldo  a  que  normalmente  fizerem  jus,  mas  quantia  que  lhos  será 
paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  estrada  esteja  completamente  prompta  e  na  proporção 
exacta  maícada  na  lettra  f,  a  saber  :  o  soldo  de  100  homens,  oflftciaes  ou  soldados,  duraiit<> 
um  anno,  para  cada  extensão  de  10  kilometros ; 

XXX.  A  abrir  o  credito  necessário  para  desapropriar  por  utilidade  publica  os 
prédios  ou  terrenos  necossarios  e  fazer  construir  ediflcios  próprios,  em  cada  um  doa  quaes 
funccione  uma  das  cincj  succursaci  do  Correio  da  Capital  Federal  e  uma  das  estaçõfô 
telegraphicas.  O  preço  total  das  acquisições  deve  S3r  tal  que  o  seu  ner-  dimento,  a  6  v^  ao 
anno,  não  exceda  es  alugueis  que  actualmente  pagam  as  duas  reparti-  ções  fundidas  cm 
cada  uma  das  novas  casas. 

XXXI.  A  mandar  pagar  aos  operários  e  jornaleiros  da  Estrada  de  Ferro  Centraldo 
Brazil  que  tiverem  direito,  de  accôrdo  com  o  n.  XíXart.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  a  porcentagem  de  10%  sobre  os  seus  salários. 

XXXII.  A  abrir  o  necessário  credito  para  pagamento  dos  vencimentos  aos  estafetas 
do  Correio  Geral  que  deixaram  de  receber  no  exercício  de  1003. 

XXXIII.  A  fazer,  em  conjuncto  ou  separadamente,  e  interna  ou  externameute,toda5 
as  operações  de  credito  necessárias  á  melhoria  do  serviço  de  abastecimento  de  agiu 
potável  á  Capital  Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetá  e  Governador,  realizando  as 
acquisições  o  obras  convenientes  e  praticando  todos  os  demais  actos  necessários  ú  con- 
secução desse  melhoramento. 

Para  garantia  das  quotas  de  juros  e  amortização  do  capital  que,  por  divida  fluctuante 
ou  fundada,  for  levantado  para  tal  fim,  o  Presidenta  da  Republica  poderá  utili/.ar,  ao  todo 
ou  em  parte,  a  renda  do  próprio  serviço. 

XXXIV.  A  despender  a  quantia  necessária  para  o  abastecimento  de  agua  aos  se- 
guintes pontos  do  Districto  Federal:  Sepetiba,  Irajá,  Santissimo  e  Pedra,  na  freguezia  de 
Guaratiba. 

XXXV.  A  conceder  á  viuva  do  profesàor  F.  M.  Draennert  o  auxilio  de  15:000$  para  a 
impressão  do  Manual  \V.  A.  Henry,  Feed  and  Feedings  (Forragens  e  nutrição),  traduzido 
pelo  referido  professor  Draennert,  obrigando-se  a  mesma  viuva  a  entregar  metade  da 
edição  que  fiíer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  aflm  de  ser  distri- 
buida  por  elle  do  modo  que  julgar  mais  conveniente. 

XXXVI.  A  contractar  as  obras  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  as  do  porto  da  cidade 
do  mesmo  nome,  mediante  pagamento  daquellas  em  títulos  ouro,  emit  tidos  ao  juro  c  amo^ 
tização  que  forem  combinados,  estabelecendo  a  responsabilidade  do  contractante  pelo  êxito 
e  conservação  das  obras,  e  cobradas  as  taxas  de  barra  e  porto  que  forom  necessárias,  conv 
tanto  que  não  excedam  das  de  Santos. 

XXXVII.  A  realizar  os  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio,  podendo  despender  a 
quantia  necessária,  de  accôrdo  com  o  orçamento  e  os  estudos  feitas,  e  cobrar  a& 
taxas  estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor. 

Art.  3°.  Continua  em  vigor  o  n.  Xll  do  arfc.  22  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  reorganizar  os  serviços  de  navegação  a  cargo  do  Lloyd  Bra- 
zileiro  com  as  seguintes  alterações  ; 

a)  a  subvenção  actual  de  1.663:G9'J.'5;9Í)2  papal,  serd  paga  em  ouro,  flc.\n<lo  reluzid\  a 
1 .000:000$,  ouro,  no  exercício  de  1903; 

h)  no  contracto  s3rão  incluídas  as  linhas  seguintes: 

1*.  linha  do  norte  (entre  Rio  e  Manáos); 

2»,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e  Manáos); 

3^,  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre  PernambucD  e  Pará); 

4*^,  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grand3  (entre  Pernambuco  e  Porto  Alojre); 

5»,  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio); 

O*,  linha  norte  c  sul  (entre  Pará  e  Rio  Grande); 

7*,  linha  do  sul  (entre  Rio  c  Porto  Alegre); 

8»,  linha  do  Rio  da  Prata  ( entre  Rio  e  Buenos  Aires)  ; 

9*,  linha  do  Corumbá  (entro  Montevideo  e  Corumbá)  ; 
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10*,  liuba  do  Cuyabá  (entre  Corumbd  e  Cuyabá) ; 
11»,  linha  do  Alto  Paraná  (ontre  Comeates  o  o  Iguassil) ; 
12*,  linha  do  Uruguay  (entre  Montevideo  e  o  Salto) ; 
13^,  linhas  auxiliares ; 
14^,  linha  de  Nova  York  (entre  Santos  o  Nova  York) ; 

c)  a  cmpreza  contractantc  se  obrigará  a  promover  o  ostabolecimento  do  trafego 
lutuo  com  as  emprezas  de  navegação  transatlântica  que  sirvam  no  Brazíl,  pelos  seus 
rincipaes  portos  o  com  as  esf radas  de  ferro  que  venham  ter  a  portos  servidos  pela  em- 
reza,  acautelados  os  interesses  do  fisco ; 

fi)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por  meio  de  corpos  couveniontemonte  arregi- 
leniados  e  obrigado  ao  uso  dos  uniformes  que  forem  approvados  pelo  Ministério  da 
[ariuha ; 

e)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula  do  estabelecimento  de  camarás  frigoriôcas  em 
andições  convenientes  para  o  transporte  de  fructas  e  géneros  de  fácil  deterioração,  entre 
s  divei^sos  portos  do  paiz  e  para  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Art.  4.'»  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos  ns.  I,  III,  IV,  XI,  (aceres 
iDla-la  a  autorização  para  abrir  o  necessário  credito  até  a  quantia  de  100:000$)  Xll 
i^cituzidoa  45:000$  o  credito)  XIII,  X(V,  XVI,  (estendidos  os  ftivòres  áseraprezas  que  fazem 
navegação  fluvial  dos  Estados)  XVIIÍ,  XX  (excluídos  os  prolongamentos  da  Estrada 
<?  Ferro  Central  de  Pernambuco  para  Pesqueira,  da  Conde  d'Ku  e  da  de  Porto  Alegre 
Iruguayana,  e  incluindo:  o  prolongamento  até  a  cidade  de  Diamantina  e  o  ramal 
a  estação  de  Alfredo  Maia  á  cidade  do  Porto  da  Cachoeira,  fazendo-se  a  ligação 
IS  duas  grandes  rodes.  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil  e  Estrada  do  Ferro  Victoria  a 
íamantiiia.na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas—,  a  ligação  da  linha  do  Lavras  a  Barra  Mansa 
coostrucção  do  ramal  de  Lavras  a  Três  Corações  e  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira  (ou  outro 
onto  mais  conveniente)  a  Bello  Horizonte,  o  ramal  de  S.  Sebastião  a  D.  Pedrito,  e  o  de  Ijuhy 
)  Rio  Grande  do  Sul,  o  ramal  de  Car  nahyba  a  Oliveira,  na  Estrada  do  Ferro  de  S,  Francisco  na 
ahia,  o  a  construcção  da  Estrada  de  Ferido  de  S.  Luiz  a  Caxias,  o  prolongamento  da  Estrada 
í  FeiTO  Oeste  de  Minas  até  o  ponto  ijdcialda  estrada  de  ferro  que  do  Triangulo  Mineiro 
vrtir  cm  direcção  ao  Estado  de  Goyaz.  (Companhia  Alto  Tocantins— cessionária),  podendo 
)rir  os  créditos  necessários)  XXIII  (podendo  o  prazo  ser  ampliado  até  60  annos,  quando  o  ar- 
fcJíitario  se  obrigar  a  construir  prolongamentos  eramaes  de  utilidade  publica,  destinados 
#  desenvolvimento  económico  das  regiões  interessadas),  XXIV,  XXV,  XXVI,  XXVII,  XXX, 
XXII,  XXXIII,  XXXIV,  XXXVIII,  (na  parte  referente  á  Estrada  do  Ferro  de  Guaratyba 
)r  tracção  a  vapor  ou  eléctrica)  XL,  XLI,  XLII  (I)  accrescentando,  depois  da  palavra— pro- 
igauda, — as  seguintes:  productos  agrícolas,  industriaes  e  extractivos  do  art.  17,  da  lei 
1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  as  dos  arts.  21,  22  e  23  da  mesma  lei,  e  as  dos 
.  VIU,  XXII,  e  XLIII  da  lei  n.  957,  de  80  de  dezembro  de  1902,  c  os  ns.  V  e  XI ampliada 
autorização  em  relação  aos  demais  rios  do  mesmo  Estado,  do  art  14  da  lei  n.  1.316,  de 
d<í  dezembro  de  1904,  podendo  o  Governo  abrir  os  créditos  necessários  para  occorrer  ás 
spezas  respectivas. 

Art.  5.»  Na  execução  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a  prestação  de  contas  do 
imeiro  adeantamento  não  é  indispensável  para  a  realização  do  segundo,  não  podendo, 
tretanto,  realizar-se  o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
ache  liquidada,  seguindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  subscqiientes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeantamento  do  novo  exercício 
o  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação  de  contas  do  ultimo  exercício  anterior  se 
ho  liquidada. 

Art.  6.<»  A*semprezas  de  electricidade,  gerada  por  força  hydraulica,  que  se  consti- 
ireni  para  fins  de  utilidade  ou  conveniência  publicas,  poderá  o  Presidente  da  Republica 
aceder  isenção  de  direitos  aduaneiros,  dii^eito  de  desapropriação  dos  teiTenos  e  bemlfei'- 
rias  indispensáveis  ás  installações  e  execução  dos  respectivos  serviços  e  demais  favores 
mbem  comprehondidos  no  art.  28  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  ?.•  Os  agentes  dos  correios  de  2*,  3o  e  4*  classes,  para  terem  posse  e  exercício, 

)  obrigados  a  prestar  uma  caução  correspondente  a  um  anno  de  seus  vencimentos  oa 

ititicações,  conrorme  a  classe,  podendo  essa  cau^o  ser  prestada  também  em  cadernetas 

Caixa  Económica  Federal,  na  thc  ouraria  das  respectivas  adminístraçõei  postaes  e 

b-adminístrações . 

Art.  8.»  E'  o  Governo  autorizado  a  innovar  o  contracto  com  a  Empreza  Fluvial  de 
rvega^o  do  Baixo  S.  Francisco,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5.085,  de  22  de 
Eembro  de  1903. 
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Art.  9.°  O  producto  resultante  da  appli  cação  das  multas  regulamentares  aos  empr 
gados  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  do  Minas  continuará  a  ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorr» 
Oeste  de  Minas,  para  constituir  o  património   da  mesma  associação  beneficente. 

Art.  10.  Fica  sem  offeito  o  disposto  no  art.  27  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  c 
l898,  e  restabelecidas,  por  isso,  as  disposições  dos  arts.  341  e  342  do  regulamento  appi^ 
Aado  pelo  decreto  n.  2.230,  de  10  do  fevereiro  de  1896. 

Sala  das  Commissôes,  15  de  dezembro  de  1905.  —  Urbano  Santos,  presidente.  - 
Ignacio  Tosta,  relator. — Cornélia  da  Fonseca,  —  Paula  Ramos, — Érico  Coelho.  —  Anizio  c 
Abreu, 


O  Sr.  Px-esidente  —  Vou  levan- 
tar a  sessão,  designando  para  amanhã,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  da  redacção  final  do  projecto 
n.  277  D,  de  1905,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  para  1906 ; 

Votação  do  projecto  n.  217,   deste  anno, 

âue  fixa  o  subsidio  o  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
ores  e  Deputados  na   próxima  legislatura 
(3*  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  272,  deste  anno, 
que  eleva  a  9;60(%  annuaes  os  vencimentos 
aos  lentes  cathedratlcos  e  a  6:000$  os  dos  sub- 
stitutos e  professores  das  Escolas  Polytech- 
nica  e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  c  do  Direito 
do  Recife  e  de  S.  Paulo  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  275  B,  de  1905, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projocto  n.  275, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  esta- 
fetas da  Repartição  Geral  dos  Telegrapnos 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  á  cateí?oria  de  alfandega  do  4*  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas 
e  dando  outras  providencias  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  340,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  200:000$  para  a  esecução 
da  Convenção  de  Arbitramento  concluida 
em  12  de  julho  de  1904  entre  os  Governos  do 
Brazil  e  do  Peru  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
supplemeatar  á  rubrica  12*  do  art.  19  da 
lei  n.  1.316,de  31  de  dezembro  de  1904  (3''  dis- 
cussão); 

Votaç^  do  projecto  n.  74  A,  deste  anoo: 
que  equipara  o  Tribunal  de  Contas  A  Corte  de 
Appellaçao  do  Districto  Federal  quanto  a  ven- 
cimentos, ás  ferias  e  a  aposentadorias  dos 
respectivos  membros,  e  dá  outras  providen- 
cias; com  pareceras  das  Commissôes  de  Con- 
stituição e  Justiça  e  de  Finanças^substitutívo 
desta  (2^  discussão)  ; 


Votação  da  emenda  do  Senado  ao  project 
n.  59  A,  de  1906  (230,  de  1905) queequiparao 
vencimentos  do  pessoal  administraiivo  daEi 
cola  de  Bellas  Artes  aos  do  Instituto  Naciona 
de  Musica  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1905,  relê 
vando  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca 
pitão-tenente  honorário  Dr.  João  Cordein 
da  Graça  para  obter  a  contagem  do  serviç» 
militar  a  que  se  julga  com  direito,  para ( 
effoito  das  gratificações  addicionaes,  que  lh( 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o  CV 
digo  do  Institutos  de  Ensino  Superior  e  Se 
cundorio  e  regulamento  da  Escola  Nava 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Aa 
gusto  Fagundes,  empregado  aposentado  dí 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  qui 
possa  recebera  differença  dos  seus  Tenci- 
mentos,  visto  contar  vinte  dous  ana.«,  qua 
tro  mezes  e  vinte  quatro  dias  de  serviço  pu 
blico,  e  dando  outras  providencias  (3*  úiè 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auK 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  coatai 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  et 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arseiu 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  oacai 
regado  do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  d 
1855  a  13  de  março  de  1873(2*  discussão)" 

Votação  do  projecto  n .  290,  de  19(^,  auti 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  J( 
do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão  de  M 
mensaes,  cora  parecer  aa  Commissão  dei 
nanfas  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  19(^.1 
dacção  para  3*  discussão  da  emenda  dea 
cada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  WM 
anno,  equiparando  os  vencimentos  dos  ej 
pregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  dol 
vramento  aos  dos  da  Alfandega  de  llf 
guayana  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  líí05, 
terminando  que  os  patrões»  macliinis 
foguistas  e  remadores  das  lanchas  e  dei 
embarcações  da  Intendência  Geialda  Gud 
continuarão  a  goBar  das  vantagens  dol 
235  do  regulamento  dos  arsonaes  de  gui 
(3*  discussão); 
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Vota^  do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
vando de  S4  a  34  as  quotas  de  eratiftcaçao 
aonual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
gttarda-mór  da  mesma  Alfandega  (3^  dis- 
cubbío); 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
concederão  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem,  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1906  (do 
Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnaslo  de  S.  Bento  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  prévia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  de  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valoiá  de  Castro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  pi^ojecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  o  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  da  Saúde  Publica,  aos  dos 
delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mesma 
directoria,  e  dã  outra;^  providencias,  com 
parecer  e  substitutivo  da  Commiss«io  de 
Finanças  (1*^  discussão)  ; 

Votição  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedenio  vários  favores  aos  individues  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares  o  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica  e  outra  de  geographia  e  historia 
do  BraziJ,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Instrucção  e  de  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
ceasoB  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20 
de  setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do 
fallecimento  dos  contribuintes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permis^o  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aoB  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  osarts.  lie  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  do  1901,  nesta 
Capita],  no  Gymnasio  Nacional  e  nos  Estados, 
perante  os  inatitutos  officiaes  equiparados, 
e  dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 


Votação  do  prqjecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  GeronoioNitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  subtitutivo  n.  30  C,  de  1905, 
ao  projecto  n.  30,  deste  anno,  que  fixa  os 
vencimentos  dos  conferentes  das  capatazias 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr,  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia  de 
4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  mais  um  anno,  cora  ordenado,  a  li- 
cença em  cujo  goso  so  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  flel  do  thcsoureiro  da  Caixa 
da  Amortização,  para  trat  ir  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  22:^  F,  de  1905,  re- 
dacc;ão  para  a  nova  discussão  da  emenda 
destacada  do  projecto  n.  í:?23  B,  deste  anno, 
Concedendo  a  pensão  mensal  de  2  ^0$  a  Dona 
Miirianna  Ribeiro  do  Almeida  Corrêa,  viuva 
do  ex-Scnador  do  Império,  conselheiro  Ma- 
noel Francisco  Corrêa  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300$,  repartida- 
mente,  á  viuva  e  íllha  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro  (2* 
discussão); 

DiíCussão  única  da  projecto  n.  350  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Lafayette  Soares,  telegraphista 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
anno  de  licença,  oom  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  352,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  Gifroni,teIegraphLsta  legional 
da  Repartição  dos  Telegraphos.  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  253,  de  1905, 
autorisando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5*^  classe,  2^  tenente  da 
armada,  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  SDldo  e  etapa,  para  tra« 
tar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  pro- 
rogação  daquella  em  cujo  gozo  se  aclia  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  55  B,  de 
1905,  sobre  as  emendas  oflérecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  55  A,  deste  anno,  que 
concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da  Gama 
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e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama, 
viuva  e  íilha  solteira  do  Dr.  José  Saldanha 
da  Gama,  cmquanto  vivas  forem,  a  pensão 
mensal  de  150§  a  cada  uma ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  319  A,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  em  que  possa  tor 
incorrido  o  direito  ao  montepio  instituído 
por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro 
em  favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annun- 
ciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos  Manoel 
Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  349,  de  190'5, 
relevando  de  qualquer  prescripção  D,  Mari- 
anna  Alexandrina  de  Sjuza  Costa,  para  que 


possa  receber  o  mclo-soldo,  na  qualidade  de 
mãe  do  alferes  do  bataiiião  patriótico  23  de 
Novembro,  Homerville  Rodrigues  da  Costa, 
morto  no  combate  de  9  do  fevereiro  de  1894; 
2*  discussão  do  projecto  n.  351,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  2:310$  para  pagamento  á 
José  Posada  e  José  Mora  da  quantia  corre- 
spondente á  parte  dos  objectos  de  sua  pro- 
priedade que  foram  apprehendidos  pela 
Mesa  de  Rendas  de  Sant^Anna  do  Livra- 
mento. 

Lovanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  15  minutos 
da  tarde. 


173-  SESSÃO  EM  16  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedese  á  chamada  a  que 
respondemos  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho,  Luiz  Do- 
mingues, Cunha  Machado,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Izidro  Leite,  Affonso  Cosía,  Bricio  Filho,  João 
Yieira,  Cernelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, 
Rodrigues  Dória.  Felisbello  Freire,  Neiva, 
Tosta,  Folix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergue 
de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Salda- 
nha, Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montene- 
gro, Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Leito 
Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Fidelis  Alves,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  Monteiro,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Henrique  Salles,  Carvalho 
Britto,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Reboli- 
ças de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Amaral  Cosar, 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues, Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-S8  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr,   Heiíi-iQiie  Sa^lles  —  Sr. 

Presidente,  o  uosso  collega,  meu  honrado 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  João  Luiz  de 


Campos,  incumbiu-me  de  participar  a  V.  Ex. 
e  á  Camará  que  deixou  de  comparecer  á 
sessão  de  hontem  e  que  não  comparecerá 
íl  de  hoje  por  ter  enfermado,  esporando  que, 
lo^ío  que  o  seu  estado  de  saúde  o  permitia, 
aqui  comparecerá. 

O  Si*.  r*resicleiite  —  A  declaração 
que  o  nobre  Deputado  acaba  de  ftizer  con- 
stará da  acta. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  «r.  A.leiicax*  O-uimaretes  (í<> 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Carta: 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  do  Paula 
Guimarães,  DD.  Presidente  da  Camará  dos 
Deputados 

Retirando-me  para  Minas  Geraes,  por  mo- 
tivo de  força  maior,  sou  obrigado  a  faltar  ás 
sessões  da  Camará,  o  que  venho  participar 
a  V.Ex. 

Aproveito  a  opportunidade  que  se  me 
offerece,  para  agradecer  a  V.  Ex.  as  con- 
stantes e  captivadoras  pi*ovas  de  apreço  que 
me  dispensou  durante  o  triexmlo  a  findar-se, 
apresentando-lheao  mesmo  tempo  as  minhas 
despedidas. 

Outrosim  rogo  a  V.  Ex.  a  fineza  de  fazer 
constar  á  Camará  dos  Deputados  que  igual 
agradecimento  transmitto  a  cada  um  dos 
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meus  illusti^os  collegas,  dos  quacs  também 
me  despeço  j>ot  este  meio. 

Queira  acceitar,  Exm.  Sr.  Prcsidoute,  os 
protestos  de  minha  alta  estima  o  proftiJida 
eonsideraçâo .  — Estevam  Lobo .  — Inteirada . 

OíBcios: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  15  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ad- 
optou a  emenda  desta  Camará  ao  sou  proje- 
cto que  aut-oriza  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Ksta- 
nisláo  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  o  ordc- 
natlo  e  a  gratificação  que  percebia  no  exer- 
eicio  do  referido  cargo,  e  nessa  data  enviou 
o  meiírao  projecto  á  sancção  presidencial.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  envian- 
(íd  o  projecto  do  Senado  autorizando  o  Poder 
Kxecutivo  a  rever  o  contracto  celebrado  a  ^7 
de  maio  do  1904  com  o  engenheiro  civil 
Eugénio  de  Andrade,  em  virtude  do  decreto 
legislativo  n.  1.040,  de  9  de  sotembro  de 
im.—X'  Commissão  do  Obras  Publicas. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
a  emenda  do  Senado  jl  proposição  do  ^ta  Ga- 
mara, concedendo  o  premio  de  viagem  a  que 
lom  direito  o  Sr.  João  Ribeiro  da  Silva  Vian- 
íia,do  conforraidcide  com  os  arts.  221  e  222  do 
Co  iijo  de  iínsino.— A'  Commissão  de  Finan- 
ças. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  transmit- 
tiud o  o  projecto  do  Senado  restabelecendo  as 
companhias  de  aprendizes  marinheiros  nos 
Estados  doPiauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Ks- 
pirito  Santo  e  Paraná.  —  A's  Commisçjues  de 
Marinha  e  Guerra  e  de  F mancas. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
níciudo  que  foram  sanccionadas  as  resolu- 
ções do  Congresso  Nacional,  das  quaes  envia 
os  respectivos  autographos,  uma  autorizan- 
do a  abertura  do  credito  de  2.000:000$  para 
eonstrucçâo  do  edificio  destinado  A  Biblio- 
íheca  Nacional,  e  outra  concedendo  sois  me- 
zes  de  licençacom  ordenado,  ao  1®  oíHcial  da 
Administração  dos  Correios  de  Pernambuco 
(íodofrcdode  Abreu  Lima.— inteirada.  Ar- 
chivados  os  antographos. 

Telegramma : 

Nitherojr,  15  do  dezembro  de  1905,— Dr. 
Paula  Guimarães,  Pr osidente  Camará  Depu- 
tados —Rio. 

Peço  jnstiflcação  minha  falta  hoje,  motivo 
fallcscimento  meu  parente  Senador  Martins 
Torres.— JoíTo  jBopíwto— Inteirada. 

Vtl,  YIII 


São  lidos  o  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  do?  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  350—  1905 

Determina  fue  os  chefes  de  missão  diplomática 
tenham  direito  d  disponibilidade,  fios  ter- 
mos da  legislação  vigente,  quando  tiverem  a 
primeira  nomeação  nesse  i^osto;  e  dá  outras 
2Jrovidencias. 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados: 
Considerando  que  não  ha  razão  para  que 
fiquem  privados  do   direito  á  disponibili- 
dade os  chefes  do  missão  diplomática,  quan- 
do nomeados  de  fora  do  quadro  ; 

Considerando  que  a  faculdade  que  tem  o 
Governo  de  nomear  livremente  pessoas  es- 
tranhas ao  quadro  do  corpo  diplomático  para 
08  cargos  de  enviados  extraordinários  e  mi- 
nistro í  plenipotenciários  (lei  n.  2.085.  de 
23  do  outubro  do  1875  )  deve  sor  estendida 
ú,  nomeação  de  ministros  residentes,  tanto 
mais  quando  tal  nomeação  depende  da  appro- 
vação  de  Senado  ; 

Considerando  que  as  nacessidades  do  ser- 
viço publico  podem  exigir,  e  de  facto  teem 
exigido,  a  presença  de  maior  numero  de  se- 
cretários ae  le^^ação  cm  uma  missão,  de- 
vendo ficar  o  Governo  habilitado  a  proceder 
de  accôrdo  com  aquellas  necessidades,  som 
augmento  do  numero  de  secretários  crcados 
por  lei ; 

Considerando  que  o  dosanvolvimento  das 
nossas  relações  internacionaes  pede  o  au- 
gmento do  numero  de  secretários  de  legação, 
isto  ô,  mais  um  1°  secretario  e  cinco  2»'  se- 
cretários, tanto  mais  que  alguns  dos  actuaes 
estão  em  disponibilidade ; 

Considerando  que  são  exíguos  os  venci- 
mentos dos  secretario?,  obri.irados  a  despezas 
de  representação,  p  ira  as  quaes  não  lhos  dá 
a  lei  a  verba  respectiva  ; 

Considerando  que,  ad  instar  do  que  acon- 
toce  com  outros  funcciooarias.  aquelles 
vencimentos  devem  ser  augmentados  de 
accôrdo  com  o  tempo  de  serviço,  devendo 
notar-se  que  os  l^  S3cretapios  só  chegara  a 
esse  posto  com  10  e  mais  annos  de  serviço 
no  c  irgo  de  2°*  secretários  ; 

Considerando  que  aos  mombros  do  corpo 
diplomático  e  consular  deve  ser  applicada 
a  regra  geral  do  nosso  direito  administra- 
tivo, que  divide  os  vencimentos  em  2/3  de 
ordenado  e  1/3  de  gratificação  ; 

Considerando  que  ô  justo  que  aos  funccio* 
narios  em  commissão  se  mando  computar  o 
tempo  de  exercício  da  com  missão,  desde  que 
entrem  para  o  quadro  dos  funccionarios  ef- 
fectivos ; 
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Ck>n8iderando  que  conveniências  da  poli- 
tica internacional  podem  determinar  a  ne- 
cessidade de  commiasionar  o  Governo  os 
ministros  residentes  no  posto  de  enviados 
extraordinários  e  ministros  plenipotenciá- 
rios e  que  isto  só  se  pôde  fazer  com  augmen- 
to  da  aespeza,  que  ao  Congreaso  Nacional 
compete  decretar  ; 

Considerando  que  o  desenvolvimento  das 
nossas  relações  e  a  politica  do  arbitramento, 
prescripta  na  nossa  Constituição,  aconselham 
a  creaçâo  de  uma  legação  na  Hollanda,  onde 
fúncciona  o  Tribunal  Internacional  de  Arbi- 
tramento ; 

Considerando  que,  para  execução  destas 
medidas,  deve  o  Governo  ficar  habilitado  a 
fazer  as  despezas  necessárias  ; 

Olferece  á  conísideração  da  Camará  o  se- 
ííuintc  projecto  do  lei  : 

PROJECTO 

O  Coní?resso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Os  chefes  do  missão  diplomática, 
que  nesse  posto  tiverem  a  primeira  no- 
meação, terão  direito  íl  disponibilidade,  nos 
termos  da  legislação  vigente. 

§  1.»  A  interpretação  dada  pela  lei 
n.  2.685,  de  23  do  outubro  de  1875,  á  lei 
n.  C14,  do  82  de  agosto  de  1851,  abrange  os 
legares  de  ministros  residentes,  ficando  as 
nomeados  com  igual  direito  <l  disponibilidade 
e  aposentadoria. 

§  2.*>  No  serviço  diplomático  havenl  16 
primeiros  e  28  segundos  secretários,  cuja 
distribuição  pelas  dilTerentes  missutis  perma- 
nentes será  feita  polo  Governo  conforme  as 
necessidadas  do  mesmo  serviço. 

§  3.°  Os  segundos  secretários  terão  O:;  ven- 
cimentos annuaes  de  6:000$  e  os  primeiros 
terão  os  vencimentos  também  annuaes  de 
8:000$.  Os  que  tiverem  mais  de  cinco  e 
menos  de  10  annos  de  serviço  effectivo  uosse 
ultimo  posto,  terão  os  vcncimeutos  de 
10:000$  e  os  que,  do  mesmo  modo,  tiverem 
mais  de  dez  annos  de  serviço  effeccivo 
terão  os  de  12:000$000. 

§4.^  Os  vencimentos  dos  membros  do 
corpo  diplomático  e  consular  serão  divididos, 
para  todos  os  offeitos,  em  dous  terços  de 
ordenado  e  um  terço  de  í^ratiflcação. 

§  5.°  Desde  que  o  funccionario  em  com- 
missão  entre  para  o  quadro  effectivo,  ser- 
Ibe-ha  computado,  para  os  effeitos  legaes,  o 
tempo  em  que  serviu  na  commissão. 

§  6.°  Quando  julgar  conveniente,  poderá 
o  Governo  commissionar  no  posto  de  envi- 
ados extraordinários  e  ministros  plenipo- 
tenciários os  ministros  residentes,  conser- 
vando-os,  porém,  no  quadro  com  esta 
ultima  graduação,  assim  como  poderá 
dar  aos  primeiros  secretários  a  commissão 
temporária  de  conselheiro  de  embaixada  ou 


de  legações.  Em  ambos  os  casos,  a  commis- 
são será  puramente  honorária  e  sem 
augmento  de  despeza. 

Art.  2.*'  Fica  creada  uma  legação  na 
Hollanda,  separada  da  da  Bélgica,  com  um 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário e  um  2®  secretario. 

Paragrapho  único.  O  chefe  dessa  missão 
terá  10:000$  de  vencimentos  e  8:000$  para 
representação. 

Art.  3.*^  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  créditos  necessários  para  execução 
desta  lei. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contra  lio. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
190Ò. -^Pereira  de  Lyra^  presidente.— /offo 
Luix  Alves,  relator. — António  Bastos, — Estne' 
raldino  Bandeira, — Francisco  Bernardino» 
—  Eduardo  Rartios.  —  Rivadavia  Corrêa,^ 
Paulo  de  Sousa,  com  restricções 

N.  357  —  1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  n,  282,  de  i904,  que  concede  ao 
bacharel  Pedro  Pereira  Chermont  Rayol^ 
juiz  substituto  seccional  na  secção  do  Pará, 
oito  mezes  de  licença,  sem  vencimentos,  em 
prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  jtelo 
presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo  ^ 
examinado  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
que   concodo  licença  ao  bacharel   Pedro  Pe- 
reira Chermont  Royal,  é  de  parecer  que  seja 
approvada. 

Sala  das  Commissões,      de   dezembro  de  i 
1905.— /'"eí ia?  Gaspar,  presidente. —  Sá  Freire, 
—  Eloy  de  Souza, —  Domingos    Gonçalves.-^ 
Carlos  de  Novaes, 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  282,  tie  Í904,  \ 
da  Camará  dos  Deputados 

Em  logar  de  oito  raezes  de  licença  —  di-  i 
ga-se:  um  anno  de  licença. 

Senado  Federal,  11  de  dezembro  de  19J5.  j 
Joaquim  Murtinho,  Vice-Presidento . — Joahim 
de  O.  Catunda,  1°  Secretario.  —  Alberto  José  , 
Gonçalves,  2^  Secretario. 

Projecto  n.  282  A,  de  1904^  da  Camará  dos  \ 
Deputados,que  concede  ao  bacharel  Pedro  Pe- 
reira Chermont  Rayol,  juiz  substituto  seccional  | 
na  secção  do  Pard,  oito  meies  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogação  da  qx*e  lhe  foi 
concedida  pelo  presidente  do  Supremo  Tri»  I 
buf^al  Federal,  para  tratar  de  sua   saúde 
onde  lhe  convier,  \ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.   £*  concedida  ao  bacharel 
Pedro  Pereira  Chermont  Rayol,  juiz  substi* 
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tuto  seccional  na  secção  do  Pará,  licença 
por  oito  mezes,  sem  vencimentos,  em  proro- 
rogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  presi- 
dente do  Supremo  Tribunal  Federal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Camará  dos  Deputados,  23  de  dezembro 
de  1904.  — P,  de  Paula  O.  Guimarães y  Presi- 
dente.— Manoel  de  Alencar  Guimarães ,  !<>  Se- 
cretario. —  Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira^ 
♦»  Secretario. 

O  Sr.  I^ereira.  ]Liiiii.n>  {commovido) 
—Mais  ura  infortúnio  quiz  a  fatalidade, 
Sr.  Presidente,  que  pesasse  sobre  a  repre- 
sentação fluminense,  e  ainda  uma  vez  me 
cabe  o  triste  e  doloroso  dever  de  communicar 
a  V.  Ex.  e  a  esta  Camará  o  fallecimento  de 
um  d  stincto  alho  do  EsUdo  do  Rio  de  Ja- 
neiro eseu  representante  no  Senado. 

Encaminhava-me  para  este  recinto  quando 
fui  ha  pouco  surprehendido  com  a  inesperada 
noticia  de  tão  deplorável  acontecimento,  que 
veio  enlutar  a  bancada  fluminense  e  cau- 
sar-nos  a  todos  a  mais  profunda  magua. 

O  illustre  Senador  pelo  meu  Estado,  o 
Sr.  Dr.  Manoel  Martins  Tori*es,  acaba  de 
succumbir  subitamente  em  Nithero}',  onde 
residia,  pela  madrugada  de  hoje,  quando 
nada  fazia  presapfiar  tão  fune-sto  succosso, 
pois,  no  vigor  ainda  da  Idade  e  no  goso  de 
perfeita,  saúde,  prestava  no  momento  actual 
os  mais  relevantes  serviços  á  nossa  Pátria  e 
ao  seu  Estado. 

Seja-me  permittido,  Sr.  Presidente,  como 
me  é  possível  neste  momento,  em  que  a  mais 
justa  dor  me  opprime,  porque  ao  digno  e 
velho  campanheiro  de  luctas  me  ligava  an- 
tiga, estreita  e  particular  amizade,  e  tanto 
quanto  comporta  este  assumpto  lutuoso, 
dizer  algumas  palavras  referentes  ao  dis- 
tiacto  fluminense,  cuja  perda  terá  de  deplo- 
rar todo  o  meu  Estado,  para  recordar,  em- 
bora em  traços  rápidos,  os  seus  serviços,  as 
suas  elevadas  qualidades  moraes  e  politicas 
e  o  brilhante  papel  que  represen  ou  no  sce- 
nario  da  vida,  antes  de  requerer  a^!  liomona- 
çens  que  lhe  são  devidas  e  que  os  estylos 
desta  casa  teem  consagrado. 

O  illustro  finado,  antes  de  envolver-se  nas 
lutas  politicas  com  aquelle  ardor  que  era 
característico  de  seu  temperamento,  foi 
membro  do  ministério  publico  e  depois  da 
magistratura,  exercendo  diflTerontos  cargos 
e  dando  no  exercício  de  todos  elles  provas 
as  mais  eloquentes  de  sua  grande  capaci- 
dade como  jurisperito  o  de  uma  probidade 
immacolada.    {Muito  bem;   muito  àem,) 

Além  do  cargo  de  promotor  publico  de 
Cabo-Frio,  pelo  qual  iniciou  a  sua  carreira, 


occupou  mais  os  legares  de  juiz  de  direito, 
em  Santa  Catharina  e  Matto  Grosso,  foi  chefe 
do  policia  da  Parahyba  do  Norte,  auditor  de 
guerra  nesta  Capital  e  juiz  da  1*  VaraCivel, 
adquirindo  neste  ultimo  cargo  grande  re- 
nome pelo  seu  caracter  illibado  e  pelo  seu 
incontestável  saber  juridico. 

Exaltado  em  politica  até  o  extremo,  exci- 
tando muitas  vezes  o  ódio  de  seus  adversá- 
rios, tão  pura  o  honesta  era  a  sua  vida  par- 
ticular, tão  correcto  e  serio  foi  sempre  o  seu 
proceder  como  magistrado,que  nunca  houve 
quem  proferisse  uma  só  accusação,  no  meio 
das  lutas  mais  ardcnta?,  contra  o  juiz  ou 
contra  o  pae  de  jf^milia. 

Foi  em  1868  que  ellc  come^oa  a  sua  car- 
reira politica,  tendo  sido  eleito  Deputado  á 
Assjmblóa  Provincial  pelo  partido  liberal,  a 
que  esteve  sempre  ligado,  no  antigo  regi- 
men. Como  seu  companheiro  e  militando  nas 
mesmas  Aleiras,  tive  occasião  de  conhecer  o 
apreciar  os  seus  talentos,  a  sua  capacidade 
e  o  seu  valor  politico. 

A  sua  palavra  eloquente  e  patriótica  nunca 
foi  ouvida  na  tribuna  a  patrocionar  a  injus- 
tiça e  o  arbítrio,  mas,pelo  contrario, foi  escu- 
tada com  prazer  e  muitas  vezes  excitou  o 
enthusiasmj  na  apologia  da^idt^as  generosas 
e  libcTaos  e  na  defesa  da  verdade  e  da  jus- 
tiça. 

Depois  de  longo  intervallo,  em  que  sua 
brilhante  e  fecunda  intelligencia  se  entregou 
ao  estudo  e  cultura  das  lettras  jurídicas, que 
tanto  aflfeiçoava,e  ao  exercido  da  magis- 
tratura, de  que  foi  tão  nobre  apostolo,  o  dis- 
tinct )  fluminense  voltou  de  novo  ao  campo 
da  politica,  quando  a  15  de  novembro  o 
nos?o  paiz  mudou  de  regimen    politico. 

Foi  então  Deputado  á  Assembléa  Estadual 
e  vice-pr.i^idente  do  Estado,  além  de  mem" 
bro  proeminente  da  com  missão  executiva  do 
seu  partido,  que  o  indicou  na  primeira  vaga 
para  o  cargo  de  Sonador,  que  agora  exercia 
com  tanto  brilho  pelo  prestigio  de  seu  ta- 
lento e  de  seu  saber. 

Como  vice-presidente  do  Estado  em  exer- 
cido, em  uma  curta  e  breve  administração 
de  três  mezes  apenas,soube  manter-se  cjm  a 
maior  dignidade,  procedendo  com  integri- 
dade e  justiça,e  sem  excitar  a  odiosidade  dos 
adversários  conseguiu  captar  a  estima  e 
consideração  de  todos. 

Na  Assembléa  do  Estado  deu  provas  de 
uma  capacidade  excepcional  e  do  maior 
valor  politico.  Incontestável  era  o  seu  talento 
como  orador  e  si  muitas  vezes  o  seu  tem- 
peramento, fdcil  de  exaltar-se,  o  levou  ao 
emprego  de  algum  exaggero  da  palavra,  tal 
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substituição  do  petróleo  pelo  álcool  na  illuminaçao  das  estações,  depósitos,  officinas  e  de- 
pendências. 

Para  facilitar  os^e  accôrdo  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

V.  A  mandar  proceder,  na  vigência  deita  lei,  á  substituição,  nas  estradas  do  ferro 
fcderaos,  dos  motores  a  gazolinx  ou  petróleo  pop  motores  a  álcool. 

VI.  A  despender  dentro  do  exercicio,  até  800:000$  para  a  conclusão  da  elevação  da 
linha  da  Ebtrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  entre  S.  Uiogo  e  S.  Christovào. 

VII.  A  reformar  o  serviço  da  fiscalização  da^  estradas  do  ferro  o  vias  marítimas  e 
fluvlaei?. 

VIII.  A  estabalecor,  por  meio  do  aooijrdo  directo,  o  serviço  de  permutação  d 3  cncora- 
mendas  postaes  (colis  postaux)  entro  o  Correio  brazileiro  e  os  dos  outrjs  paizos  que 
fazem  parto  da  União  Postal  Univoráal,  observadas  as  sejuint3s  condições: 

a\  direito  do  perceber  cada  um  dos  paizos  permutantes,  metade  da  som  ma  das  taxas 
do  expedição  e  transito  marítimo  cobrado  por  ambos  os  paizcs,  sobre  todas  íis  encommen- 
(Ias  recebidas  e  expedidas  ; 

b)  faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  Correio»,  do  cobrar  ou  não  \}-ívsl  si  taxas  addicio- 
naes,  segundo  os  seus  interesses,  e  conforme  a  Convenção. Postal  de  WashiiigtoiV  ; 

c)  gratuidade  do  transporte  maiútimo  por  parte  das  companhias  (lue  ^osem  de 
privilégios  de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes,  para  as  eacommendas  a  expedir  pelos  Cor- 
reios brazilciros. 

§  l.''  Os  accòrJos  existentes  sorão  do.iuncia los  e  revistos  de  conformidade  cora  estas 

lases. 

§  2.*'  O  Presidente  da  Republica  eseolhorá  entro  as  rapar  tições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideradas  do  permutas,  adquirindo  por  aluguel  armazeni  apropria- 
dos, quando  nas  slides  dacjuollas  repartições  não  houver  espaço  suflíiciento. 

§  3.0  Para  sapprir  a  falta  dos  fUnccionarios  do  quadro,  indispensáveis  ao  desempenho 
do  serviço,  serão  nomeados  outros,  em  commissão,  observadas  as  disposições  do  regula- 
mento ap;)rovado  polo  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 

IX.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  exec  ição  do  serviço  a  que  se 
refere  o  numero  antecedente. 

X .  A  entrar  em  accôrdo  com  as  diversas  companhias  de  estradas  de  ferro,  com  as 
quacs  te  .11  trafego  mutuo  de  tolegramma?,  para  o  fim  de  Lnaovar  os  accórdos  ora  exis- 
tentes, mediante  condições  menos   onerosas  para  o  publico. 

X-1.  A  adoptar  providencias  o  celebrar  os  accórdos  que  forem  necessários,  para 
oohibir  o  uso  da  lenha,  como  combustível,  nas  locomotivas  das  estradas  do  feri'o  siyeiias  á 
sua  adminisiração  0!i  fiscalização,  incluindo  essa. prohi bicão  nos  contractos  de  arrenda- 
mentos que  tenha  do  celebrar. 

Paragrapho  único.  Nenhum  favor  ou  concessão  serã  feita  ãs  empreza:;  de  o.>t radas 
de  ferro  que  se  utilizarem  da  lenha  como  combustível  nas  suas  locomotivas. 

•  XII.  A  construir  edificios  para  Correios^e  Telegraphos  Jia  capital  dos  Estados  da  iSahia  o 
de  S.  Paulo,  podendo,  e;n  relação  a  este  ultimo,  entrar  em  accôrdo  com  o  respectivo  go- 
verno mediante  permuta  com  próprio  nacional  e  outras  condições  que  forem  julgadas 
convenientes. 

XIII.  A  despender  até  oO:000|,  para  auxiliar  o  trabalho  da  clvilisação  d3  indio:;  por 
jneio  de  subvençÕ3j  e  fornecimento  de  material. 

XIV.  A  despender  atô  250:0  JOrí  com  os  estudos  o  mai9  trabalhos  ooncernentes  á  explo- 
ração de  míuíis  de  carvão  de  pedra  nos  Kstados  da.  Republica  e  a  promover,  poi»  tompo 
nãoíescedcnte  de  10  annos,  o  consumo  de  carvão  nacional  ua  Estrada  de  Ferra  Coutrai  do 
Brazii,  ou  em  outros  serviços  federaos  e  outras  estradas,  do  accôrdo  com  as  administrações 
destas,  na  proporção' ano  uai  que  for  julgada  neoessaria,  fazendo  os  estudos  precisos  para 
demonstrar  as  vantagens  do  emprego.do  mesmo  carvão. 

XV.  A  entrar  em  accôrdo  com  o  governo  do  Estado  d  \  Bahia,  para  o  fim  de  lhe  cediír 
o  dii^ito,  que  se  roservou  ã  União,  de  rc  ;gatar  o  trecho  da  estrada  de  ferro  Tramy^oad  de 
J\'o::a)'eíh^  quo  palete  de  Santo  António  de  Jesus  o  vae  até  acidado  de  Amargosa,  ^moámuto 
indemnização  correspondente  ao  pagamento  de  juros  e  outras  despeza^}  que  a  Uaiaa  houvor 
feito  em  favor  da  mesma  empreza,  de  conformidade  com  o  contracto  de  15  de  dezembro  de 
188S,  o  com  a  obrigação  de  desenvolver  a  consti*ucção. 

XVI.  A  entrar  em  accôrdo  com  as  emprezas  particulares  de  linhas  tolegraphieas  o 
companhias  de  estradas  de  ferro  para  o  fim  do  estabelecer  o  trafego  mutu)  com  as  liu\ias 
ielfgrapliieas  foderaes  de  modo  a  harmonizar  as  taxas  daquellas  com  as  destas. 
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XVII.  A  entrar  em  acoôrdo  oom  o  Estado  do  Rio  Graodo  do  Sul  para  a  cessão  4  União 
das  linhas  telegraphicas  de  sua  propriedade. 

XVIU.  A  prolongar  ató  as  minas  de  maaganez  do  kilometro  501,  ramal  de  Ouro 
Preto,  o  alargamento  iá,  realizado,  até  Gagé,  podendo  despender  ató  a  quantia  de 
300:000^000. 

XIX.  A  conceder  até  100:000$  ao  Syndicato  Agricola  do  Estado  de  Pernambuco  que 
requerer  auxilio  para  a  fundação  de  uma  estação  agronómica  com  todos  os  aperfeiçoa- 
mentos moderaos,  nos  termos  do  art.  17  da  lei  n.  1 .  145,  do  31  do  dezembro  de  1903. 

XX.  A  abrir  o  necessário  credito  para  o  pagamento  das  gratificações  que  forem 
arbitradas  aos  engenheiros  incumbido.^  do  recebimento  oa  entrega  das  estradas  de  íbrro 
encampadas  ou  arrendadas. 

XXI.  Aapplicar  cara  a  construcção  das  linhas  férreas  que  servem  á  ligação  geral 
entre  os  Estados  o  regimen  da  lei  n.  1.12*3,  do  15  de  dezembro  de  1903,ou  outros,  que  não 
importem  ónus  maiore?  para  o  Tliesouro. 

XXII.  A  1'oalizar,  de  accôrJo  cora  os  Estados,  medidas  referentes  ao  povoamoato  do 
«ôlo,  recebendo  para  esse  fim  as  terras  devolutas  necessárias,  e  ahi  fundando  colónias, 
dlTididas  em  pequeaos  lotos,  para  a  collocação  e  fixação  de  immigrantes. 

XXUI.  A  promover  o  realizar  a  collocação  c  fixação  de  immigrantes.  fundando 
colónias,  á  margem  das  estradas  de  ferro  fodoraes,  em  terras  que  forem  forneci  (ias,  pelos 
Estados,  para  serem  pagas  por  pequenas  prestações,  em  prazo  certo,  de  accôrdo  com  o 
>7steina  adoptado  nos  núcleos  coloniaes  dos  mesmos  Estados. 

O  Governo  abrirá  os  necessários  créditos  para  os  fins  declarados  jios  ns.  XXII  e  XXIU. 

XXIV.  A  entrar  em  accôrdo  com  os  Estados  que  dasejarom  organizar  serviço  de 
colonização,  fornecsndo  áquelle  as  passagens  aos  immigrantes  e  correndo  por  conta  destes 
as  demais  despezas,  uma  vez  que  seja  combinado  entre  os  mesmos  governos  da  União  e 
dos  Estados  interessados  o  regimen  do  trabalho  dos  colonos,  seus  direitos  e  deveres^ 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários  até  500:000$  noste  exercido. 

Taes  accôrdos  também  podem  ser  celebrados  com  as  companhias  de  estradas  de  Ibrro. 

XXV.  A  despender  pjr  este  ministério,  até  a  quantia  de  25:000$,  para  auxiliar  a 
pablicação  em  liguas  estrangeiras  do  livro  de  propaganda  O  BrazU  actual, 

XXYi.  Aauxiliar  com  a  quantia  de  30:000$  a  oommissão  executiva  encarregada  da 
Exposição  Agricola  Industrial  e  Artística  do  Lyceu  de  Artes  e  Oíllcios  da  Bahia,  provando 
a  commissão  que  o  município  e  o  Estado  da  Bahia  concorrreram  também  para  o  referido 
certamen  com  quantia  nunca  inferior  a  20:000$000. 

XXVa.  A  despender,  na  vigência  da  presente  lei,  a  importância  de  11:100.^178  para 
pagar  as  gratificações  que  deixaram  de  receber  os  amanuenses  e  praticantes  da  AdmiuiB- 
travão  dos  Correios  do  Districto  Federal,  que,  nos  períodos  de  15  de  novembro  a  31  de 
dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1903,  exerceram,  em  commissão, 
o  logar  de  fiel  nas  succursaes  da  mesma  administração,  e  mandadas  abonar  de  accôrdo 
com  o  art.  341  do  regulamento  dos  Correios  e  aviso  do  Ministério  da  Industria  e  Viação, 
n.  18â,  de  15  de  outubro  de  1902. 

XXVIII,  A  mandar,  na  vigência  da  presente  lei,  proceder  aos  estudos  para  o  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  de  penetração  do  Estado  da  Parahyba,  trecho  Campina 
Grande  a  Batalhão. 

XXIX.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  a  construcção  de  estradas  de  rodagem  que 
ii^mem  entre  si  as  capitães  de  quaesquer  Estados,  observando-se  as  seguintes  regras  : 

a)  as  estradas  terão,  no  minimo,  7»  de  largura  e  30"  de  raio  nas  curvas ;  a  sua  decli- 
Tidado  máxima  serã  de  5  %  ; 

b)  o  revestimento  de  macadam  será,  no  minimo,  da  espejsura  de  0",á5  ; 

c)  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser  calculados  para  supportar  o  peso  de  14.000 
kilogrammas repartidas  por  quatro  rodas; 

d)  a  iniciativa  da  construcção  dessas  estradas  podo  ser  do  Governo  Federal,  dos  gover- 
nos estaduaes  e  municipae^  o  até  mesmo  de  simples  particulares,  que  independente, 
mente  de  qualquer  formalidade  por  parte  do  Governo  da  União,  emprehendam  e  levem 
a  ciTeito  taei  commettimantos  ; 

é)  o  pagamento  so  se  fará  depois  que  as  entradas  estiverem  concluídas  de  extremo  a 
ftxtrcmo  e  houverem  sido  submettidas  ás  necessárias  medições  e  provas  de  resistene  ia, 
obtido  previamente  o  co  mpromisso  formal  por  parte  dos  governos  conipatente>  de  que 
não  deixarão  estabelecer  no  leito  delias  trilhos  de  qualquer  natureza,  canalizações  aéreas 
-ou  subterrâneas,  fios,  barreiras,  postes,    construcçòcs  ou  qualquer    outra     cousa  que 
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possa  embaraçar  a  livre  circulação,  que  também  não  poderá  ser  embaraçada  com  a  co- 
brança de  pedágios,  licença  ou  cxhibiçao  de  quaesquer  documentos ; 

f)  o  pagamento  será  limitado,  qualquer  que  tenha  sido  o  tempo  da  execução  e  a  diffi- 
culdade  das  obras,  á  proporção  do  soldo  e  etapa  de  100  soldados  ao  exercito  durante  um 
anno,  para  cada  extensão  de  10  kilometro 5  de  estrada  o  respectivas  obras  de  arte,  tudo 
completamente  prompto  ; 

g)  os  offlciaes  e  soldados  do  exercito  que  forem  CO  mmissionado?  para  esse  fim  parce- 
berão  quantia  ignal  ao  soldo  a  que  normalmente  fizerem  jus,  mas  quantia  que  lhes  será 
paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  estrada  esteja  completamente  prompta  o  na  proporção 
exacta  maícada  na  lettra  /",  a  saber  :  o  soldo  de  100  homens,  offlciaes  ou  soldados,  durante 
um   anno,  para  cada  extensão  de  10  kilometros ; 

XXX.  A  abrir  o  credito  necessário  para  desapropriar  por  utilidade  publica  os 
prédios  ou  terrenos  necessários  e  fiizer  construir  ediflcios  próprios,  em  cada  um  dos  quaes 
funccionc  uma  das  cincj  succursac3  do  Correio  da  Capital  Federal  e  uma  das  estações 
telegrapliicas.  O  preço  total  das  acquisições  deve  sor  tal  que  o  sou  ner-  di mento,  a  6  %  ao 
anno,  não  exceda  es  alugueis  que  actualmente  pagam  as  duas  reparti-  ções  fundidas  em 
cada  uma  das  novas  casas. 

XXXI.  A  mandar  pagar  aos  operários  e  jornaleiros  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  que  tiverem  direito,  de  accôrdo  com  o  n.  XíXart.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  a  porcentagem  de  10  %  sobre  os  seus  salários. 

XXXII.  A  abrir  o  necessário  credito  para  pagamento  dos  vencimentos  aos  estafetas 
do  Correio  Geral  que  deixaram  de  receber  no  exercido  de  1903. 

XXXni.  A  fazer,  cm  conjuncto  ou  separadamente,  e  interna  ou  externamente,todas 
as  operações  de  credito  necessárias  á  melhoria  do  serviço  de  abastecimento  de  agua 
potável  á  Capital  Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetíl  e  Governador,  realizando  a^^ 
acquisições  o  obras  convenientes  e  praticando  todos  os  demais  actos  necessários  á  con- 
secução desse  melhoramento. 

Para  garantia  das  quotas  de  juros  e  amortização  do  capital  que,  por  dividi  fluctuantc 
ou  fundada,  for  levantado  para  tal  fim,  o  Presidenta  da  Republica  poderá  utilizar,  no  todo 
ou  em  parte,  a  renda  do  próprio  serviço. 

XXXIV.  A  despender  a  quantia  necessária  para  o  abastecimento  de  agua  aos  se- 
guintes pontos  do  Districto  Fedferal:  Sepetiba,  Irjyá,  Santíssimo  o  Pedra,  na  freguezia  de 
Guaratiba. 

XXXV.  Aconcederá  viuva  do  professor  F.  M.  Draennert  o  auxilio  de  15:000$  para  a 
impressão  do  Manual  \V.  A.  Henry.  Feed  and  Feedings  (Forragens  e  nutrição),  traduzido 
pelo  referido  professor  Draennert,  obrigando-se  a  mesma  viuva  a  entregar  metade  da 
edição  que  fiíer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  afim  de  ser  distri- 
buída por  elle  do  modo  que  julgar  mais  conveniente. 

XXXVI.  A  contractar  as  obras  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  as  do  porto  da  cidade 
do  mesmo  nome,  mediante  pagamento  daquellas  em  títulos  ouro,  emittidos  ao  juro  c  amor- 
tização que  forom  combinados,  estabelecendo  a  responsabilidade  do  contractante  pelo  êxito 
e  conservação  das  obras,  e  cobradas  as  taxas  de  barra  e  porto  que  forom  necessárias,  com- 
tanto  que  não  excedam  das  de  Santos. 

XXXVII.  A  realizar  os  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio,  podendo  despender  a 
quantia  necessária,  de  accôrdo  com  o  orçamento  e  os  estudos  feitos,  e  cobrar  as 
taxas  estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor. 

Art.  3<».  Continua  em  vigor  o  n.  XU  do  arfc.  22  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  reorganizares  serviços  de  navegação  a  cargo  do  Lloyd  Bra- 
zileiro  com  as  seguintes  alterações  ; 

a)  a  subvenção  actual  de  I.Gí33:C)03.>;9D2  papol,  serd  paga  em  ouro,  ficando  roiuzidi  a 
1 .000:000$,  ouro,  no  exercício  de  1903; 

h)  no  contracto  s3rão  incluídas  as  linhas  seguintes: 

1*.  linha  do  norte  (entre  Rio  e  Manáos); 

2"*,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e  Manáos); 

3^,  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre  Pernambuco  e  Para); 

4*,  linha  de Pornambuco  ao  Rio  Gi*and3  (entre  Pornambuco  e  Porto  Alegre); 

5«,  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio); 

fia,  linha  norte  e  sul  (entre  Paríl  e  Rio  Grande); 

7*,  linha  do  sul  (entre  Rio  c  Porto  Alegre); 

8«,  linha  do  Rio  da  Prata  ( entre  Rio  e  Buenos  Aires)  ; 

9*,  linha  de  Corumbá  (entro  Montevideo  e  Corumbá)  ; 
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Votado  do  projecto  n .  1 15  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  «ratificação 
aimaal  x>ara  o  inspector  da  Alfandefa  de 
Porto  Alegre  e  mai^cando  o  vencimento  do 
gttarda-mór  da  mesma  Alfandega  (3^  dis- 
ciiasâo); 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr .  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem,  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  287  A,  de  1905  (do 
Senado),  di^ensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnasio  do  S.  Bento  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  prévia,  exigida  pelo  art .  366  do 
Código  de  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  o  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  o 
Valeis  de  Castro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  da  Saúde  Publica,  aos  dos 
delegados  do  Saúde,  subordinados  á  mesma 
directoria,  e  dá  outras  providenciai?,  com 
parecer  e  substitutivo  da  Comraissào  de 
Finanças  (r  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  individues  ou 
associações  quo  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares e dando  outras  providencias 
(2'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  geograplúa  e  historia 
do  Brazii,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  pareceres  das  Commissôes  de 
Instrucção  ede  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessoB  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20 
de  setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do 
í^ecimento  dos  contribuintes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  326,  do  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aoB  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  osarts.  lie  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta 
Capita],  no  Gymnasio  Nacional  e  nos  £stados, 
perante  os  institutos  officiaes  equiparados, 
e  dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 


Votação  do  prqjecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  GeronoioNitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alfores-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  subtitutivo  n.  30  C,  de  1905, 
ao  projecto  n.  30,  deste  anno,  que  fixa  os 
vencimentos  dos  conferentes  das  capatazias 
da  Al£emdega  do  Rio  de  Janeiro  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr,  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia  de 
4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  fiel  do  thcsoureiro  da  Caixa 
da  Amortização,  para  trat  ir  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  22)  F,  de  1905,  re- 
dací.ão  para  a  nova  discusião  da  emenda 
destacada  do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
cone  jdendo  a  pensão  mensal  de  2  0$  a  Dona 
Mcirianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva 
do  ox-Sonador  do  Império,  conselheiro  Ma- 
noel Francisco  Corrêa  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  SOOÍS,  repartida- 
mente,  á  viuva  e  íllha  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro  ('2* 
discussão); 

Discussão  única  da  projecto  n.  350  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Lafayette  Soares,  telegraphista 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  352,  do  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  Giffoni,telegraphista  regional 
da  Repartição  dos  Tolegraphos,  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  353,  de  1905, 
autorisando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5^  classe,  29  tenente  da 
armada,  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  pro- 
rogação  daquella  em  cujo  gozo  se  aclia  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  55  B,  do 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  55  A,  deste  anno,  que 
concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da  Gama 
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c  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama, 
viuva  e  íilha  solteira  doDr.  José  Saldanha 
da  Gama,  cmquanto  vivas  forem,  a  pensão 
mensal  de  150i$  a  cada  uma ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  319  A,  de  1905, 
rolevando  a  prescripção  em  que  possa  tor 
incorrido  o  direito  ao  montepio  instituído 
por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro 
em  favor  de  sua  mulher  D,  Maria  Aunun- 
ciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus  íllhos  Manoel 
Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  349,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripção  D,  Mari- 
anna  Alexandrina  de  Sjuza  Costa,  para  que 


possa  receber  o  meio-«oldo,  na  qualidade  de 
mãe  do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de 
Novembro,  Homerville  Rodrigues  da  Cos(a, 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  de  1894; 
2*  discussão  do  projecto  n.  351,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  2:310$  para  pagamento  á 
José  Posada  e  José  Moi*a  da  quantia  corre- 
spondente á  parte  dos  objectos  de  sua  pro- 
priedade que  foram  apprehendidos  pela 
Mesa  do  Rendas  de  SanfAnna  do  Livra- 
mento. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  15  minutos 
da  tarde. 


173-  SESSÃO  EM  16  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  proccde-se  á  chamada  a  que 
respondemos  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho,  Luiz  Do- 
mingues, Cunha  Machado,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Izidro  Leite,  Affonso  Costa,  Bricio  Filho,  João 
Vieira,  Cernelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, 
Rodrigues  Dória.  Felisbello  Freire,  Neiva, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergne 
de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Salda- 
nha, Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montene- 
gro, Bernardo  Horía,  Heredia  de  Sá,  Leito 
Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Fidelis  Alves,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  Monteiro,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Henrique  Salles,  Carvalho 
Britto,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Reboli- 
ças de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Amaral  Cosar, 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues, Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy.  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-S8  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  iSx*.   Henirique  iSa^lles  —  Sr. 

Presidente,  o  nosso  collega,  meu  honrado 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  João  Luiz  de 


Campos,  incumbiu-me  de  participar  a  V.  Ex. 
e  á  Camará  que  deixou  de  comparecer  á 
sessão  de  hontem  e  que  não  comparecerá 
á  de  hoje  por  ter  enfermado,  esperando  que, 
lo^'o  que  o  seu  estado  de  saúde  o  permitia, 
aqui  comparecerá. 

O  Si*.  r*resid.eiite  —  A  declaração 
que  o  nobre  Deputado  acaba  de  fozer  con- 
stará da  acta. 

Era  seguida  é  approvada  a  acta  da  se  mo 
antecedente. 

O  «r.  A.leiicai*  0-u.ima]Tâ;es  (í* 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Carta: 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula 
Guimarães,  DD.  Presidente  da  Camará  dos 
Deputados 

Retirando-me  para  Minas  Geraes,  por  mo- 
tivo de  força  maior,  sou  obrigado  a  faltar  ás 
sessões  da  Camai»a,  o  que  venho  participar 
a  V.Ex. 

Aproveito  a  opportunidade  que  se  me 
offerece,  para  agradecer  a  V.  Ex.  as  con- 
stantes e  captivadoras  pix>vas  de  apreço  quo 
me  dispensou  durante  o  triexmio  a  findar-se, 
apresentando-lheao  mesmo  tempo  as  minhas 
despedidas. 

Outrosim  z^go  a  V.  Ex.  a  fineza  de  fazer 
constar  á  Camará  dos  Deputados  que  igual 
agradecimento  transmitto  a  cada  um  dos 
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Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  «ratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfandcffa  de 
Porto  Alegre  e  mai^cando  o  vencimento  do 
gttarda-mór  da  mesma  Alfandega  (3^  dis- 
cuasão); 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
concederão  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem,  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3*'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1906  (do 
Senado),  dii^ensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gymjiasio  do  S.  Bento  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  provia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  de  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  o  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valois  de  Castro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  fiospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  da  Saúde  Publica,  aos  dos 
delegados  do  Saúde,  subordinados  á  mesma 
directoria,  e  dá  outras  providencia^!,  com 
parecer  e  substitutivo  da  Commissão  de 
Finanças  (1*^  discussão)  ; 

Votição  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  individues  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  popalar.'S  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  geographia  e  historia 
do  BrazU,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Instrucção  e  de  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20 
de  setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do 
íkilecimento  dos  contribuintes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  os  arts.  lie  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  do  1901,  nesta 
Capita],  no  Gynmasio  Nacional  e  nos  £stados, 
perante  os  institutos  officiaes  equiparados, 
e  dando  outras  providencias  (3*  discussão)  ; 


Votação  do  prcgecio  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  GeroncioNitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  subtitutivo  n.  30  C,  do  1905, 
ao  projecto  n.  30,  deste  anno,  que  fixa  os 
vencimentos  dos  conferentes  das  capatazias 
da  iVlfandega  do  Rio  de  Janeiro  (3^^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia  de 
4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a  li- 
cença em  cujo  goso  so  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  âel  do  thcsoureiro  da  Caixa 
da  Amortização,  para  trat  ir  de  sua  saudc 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacc;ào  para  a  nova  discusiâo  da  emenda 
destacada  do  projecto  n.  ^23  B,  deste  anno, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  2 .0$  a  Dona 
Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva 
do  ox-Senador  do  Imporio,  conselheiro  Ma- 
noel Francisco  Corrêa  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300$,  repaftida- 
mente,  á  viuva  e  filha  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro  (*^* 
discussão); 

Di>.cussão  única  da  projecto  n.  350  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Lafayettc  Soares,  telegraphista 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
anno  de  licença,  oom  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  352,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  Gi£roni,telegraphista  regional 
da  Repartição  dos  Tolographos,  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  353,  de  1905, 
autorisando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5^  classe,  2^  tenente  da 
armada,  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  pro- 
rogação  daquella  em  cujo  gozo  se  acha  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  55  B,  do 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  55  A,  deste  anno,  que 
concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da  Gama 
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e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama, 
viuva  e  fllha  solteira  doDr.  José  Saldanha 
da  Gama,  cmquanto  vivas  forem,  a  pensão 
mensal  de  150$  a  cada  uma ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  319  A,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  em  que  possa  tor 
incorrido  o  direito  ao  montepio  instituído 
por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro 
em  favor  de  sua  mulher  D,  Maria  Anaun- 
ciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos  Manoel 
Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  349,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripção  D,  Mari- 
anna  Alexandrina  de  Sjuza  Costa,  para  que 


possa  receber  o  meio-soldo,  na  qualidade  de 
mãe  do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de 
Novembro,  Homerville  Rodrigues  da  Costa, 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  de  1894; 
2*  discussão  do  projecto  n.  351,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  2:310$  para  pagamento  á. 
José  Posada  e  José  Mora  da  quantia  corre- 
spondente á  parte  dos  objectos  de  sua  pro- 
priedade que  foram  apprehendidos  pela 
Mesa  do  Rendas  do  SanfAnna  do  Livra- 
mento. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  15  minutos 
da  tarde. 


173-  SESSÃO  EM  16  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedese  á  chamada  a  que 
respondemos  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho,  Luiz  Do- 
mingues, Cunha  Machado,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Izidro  Leite,  Affonso  Co^ía,  Bricio  Filho,  João 
Vieira,  Cernelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, 
Rodrigues  Dória.  Felisbello  Freire,  Neiva, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergne 
de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Silda- 
nha,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montene- 
gro, Bernardo  HorU,  Heredia  do  Sá,  Leite 
Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Fidelis  Alves,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  Monteiro,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Henrique  Salles,  Carvalho 
Britto,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Reboli- 
ças de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues, Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-S8  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sx*.   HeniriQue  iSa^lles  •—  Sr. 

Presidente,  o  uosso  coUega,  meu  honrado 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  João  Luiz  de 


Campos,  incumbiu-me  de  participar  a  V.  Es. 
e  á  Camará  que  deixou  de  comparecer  á 
sesião  de  hontem  e  que  não  comparecerá 
ã  de  hoje  por  ter  enfermado,  esperando  que, 
logo  que  o  seu  estado  de  saúde  o  permitta, 
aqui  comparecerá. 

O  Si*.  r*resid.eiite  —  A  declaração 
que  o  nobre  Deputado  acaba  de  ftizer  con- 
stará da  acta. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  se^o 
antecedente. 

O  «r.  A.leiica,x*  Ou.imax"õ;es  (/<» 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Carta: 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula 
Guimarães,  DD.  Presidente  da  Camará  dos 
Deputados 

Retirando-me  para  Minas  Geraes,  por  mo- 
tivo de  força  maior,  sou  obrigado  a  faltar  ás 
sessões  da  Camará,  o  que  venho  participar 
a  V.Ex. 

Aproveito  a  opportunidade  que  se  me 
oíTerece,  para  agradecer  a  V.  Ex.  as  con- 
stantes e  captivadoras  provas  de  apreço  que 
me  dispensou  durante  o  triennio  a  findar-se, 
apresentando-lheao  mesmo  tempo  as  minhas 
despedidas. 

Outrosim  rogo  a  V.  Ex.  a  fineza  de  fazer 
constar  á  Camará  dos  Deputados  que  igual 
agradecimento  transmitio  a  cada  um  dos 
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meus  illustres  coUegas,  dos  Quaes  também 
me  despeço  por  este  meio. 

Queircaacceitar,  Exm.  Sr.  Presllcute,  os 
protestos  de  minha  alta  estima  c  proflmda 
consideração .  — Estevam  Lobo .  —Inteirada . 

Officios: 

Do  Sr.  1  o  Secretario  do  Senado,  de  15  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ad- 
optou a  emenda  desta  Camará  ao  seu  proje- 
cto que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
computar  na  aposentadoria  de  João  Esta- 
nisláo  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador  da 
Entrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  o  orde- 
na-lo e  a  gratificação  que  percebia  no  exer- 
cício do  referido  cargo,  e  nessa  data  enviou 
o  mesmo  projecto  á  sancção  presidencial.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  envian- 
do o  projecto  do  Senado  autorizando  o  Poder 
tixeeutivo  a  rever  o  contracto  celebrado  a  '-11 
de  maio  do  1904  com  o  engenheiro  civil 
Eu!,'paio  de  Andrade,  em  virtude  do  decreto 
liwlativo  n.  1.040,  de  Ode  sotembro  de 
íWj3.— A'  Comraissão  de  Obras  Publicas. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
a  remenda  do  Senado  »á  proposição  do  >ta  Ca- 
mará, concedendo  o  premio  de  viagem  a  que 
'om  direito  o  Sr.  João  Ribeiro  da  Silva  Vian- 
da, do  conformidade  com  os  arts.  221  e  222  do 
Co  li^'0  de  Knsiuo. — A'  Commiasão  de  Finan- 
ças. 

Do  mesmo  seahor,  do  igual  data,  transmit- 
iludo  o  projecto  do  Senado  restabelecendo  as 
companhias  de  aprendizes  marinheiros  nos 
Estados  doPiauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Ks- 
pirito  Santo  e  Paraná.  —  A*s  Commissoos  de 
Marinha  e  Guerra  o  de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  foram  sanccionadas  as  resolu- 
ções do  Congresso  Nacional,  das  quaes  envia 
os  respectivos  autographos,  uma  autorizan- 
do a  abertura  do  credito  do  2.000:000$  para 
construcção  do  edificio  destinado  íl  Biblio- 
theca  Nacional,  e  outra  concedendo  seis  me- 
zes  de  licença  com  ordenado,  ao  1®  oíHcial  da 
Administração  dos  Correios  de  Pernambuco 
Oodofredode  Abreu  Lima.— Inteirada.  Ar- 
chivados  os  antogi*aphos. 

Telegramma : 

Nitheroj,  15  do  dezembro  de  1905,— Dr. 
Paula  Guimarães,  Prosidente  Camará  Depu- 
ta/Í08  —Rio. 

Peço  justificação  minha  falta  hoje,  motivo 
fallccimento  meu  parente  Senador  Martins 
Torres. — João  j9apíi>la— Inteirada. 

▼•I.  VJII 


São  lidos  o  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  350  -  1905 

Delermifia  fue  os  chefes  de  misstto  diplomática 
tenham  direito  d  disponibilidade,  nos  ter- 
mos da  legislação  vigente,  quando  tiverem  a 
primeira  twmeacdo  nesse  posto;  e  dá  otUras 
promdencias, 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados: 

Considerando  que  não  ha  razão  para  que 
fiquem  privados  do  direito  á  disponibili- 
dade os  chefes  do  missão  diplomática,  quan- 
do nomeados  de  fora  do  quadro  ; 

Considerando  que  a  faculdade  que  tem  o 
Governo  do  nomear  livremente  pessoas  es- 
tranlias  ao  quadro  do  corpo  diplomático  para 
os  cargos  do  enviados  extraordinários  e  mi- 
nistrei p!enipoteuci<arios  (lei  n.  2.085.  de 
23  de  outubro  do  1875  )  deve  sor  estendida 
á  nomeação  do  miuistros  residentes,  tanto 
mais  quando  tal  nomeação  depende  da  appro- 
vação  de  Senado  ; 

Considerando  quo  as  necessidades  do  ser- 
viço publico  podem  exigir,  e  de  facto  teem 
exigido,  a  presença  de  maior  numero  de  se- 
cretários de  lOo^ação  em  uma  jnissão,  de- 
vendo ficar  o  Governo  habilitado  a  proceder 
de  accôrdo  com  aquellas  necessidades,  sem 
augmento  do  numero  de  secretários  crcados 
por  lei  ; 

Considerando  ({ue  o  dosjnvolvimento  das 
nossas  relações  internacionaos  pede  o  au- 
gmento do  numero  de  secretários  de  legação, 
isto  (?,  mais  um  1**  secretario  e  cinco  2««  se- 
cretários, tanto  mais  que  alguns  dos  actuaes 
estão  em  disponibilidade ; 

Considerando  que  são  exiguos  os  venci- 
mentos dos  secretários,  obri.í/ados  a  despezas 
do  representação,  p  ira  as  quaes  não  Ih.is  dá 
a  lei  a  verba  respectiva  ; 

Considerando  que,  ad  instar  do  quo  acon- 
tece com  outros  funccion árias,  aquelles 
vencimentos  devem  ser  augmentados  de 
accôrdo  com  o  tempo  de  serviço,  devendo 
notar-se  que  os  1»*  S3cretarios  só  chegam  a 
esse  posto  com  10  e  mais  annos  de  serviço 
no  c  irgo  de  2°»  secretários  ; 

Considerando  que  aos  m ombros  do  corpo 
diplomático  e  consular  deve  ser  applicada 
a  regra  geral  do  nosso  direito  administra- 
tivo, que  divide  os  vencimentos  em  2/3  de 
ordenado  e  1/3  de  gratificação  ; 

Considerando  que  ó  justo  que  aos  funccio* 
nario^  em  commissão  se  mando  computar  o 
tempo  de  exercício  da  commissão,  desde  que 
entrem  para  o  quadro  dos  fimccionarios  ef- 
feciivos  ; 
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especificadas;  outra  contendo  disposições 
nntorizando  do^pezas  ^ue  serão  ou  não  exe- 
cutadas conforme  as  circumstaacias  permit- 
tireni, 

Um  Sr.  Deputado— Portanto,  o  Governo 
iica  autorizado  a  fazer  duas  vezes  a  mosma 
de^pcza. 

O  Sr.  Tosta— Não  ha  tal.  Si  o  contracto 
fíobrc  o  serviço  da  navegação  não  se  efiectuar, 
a  subveiíção  papel  continuará  a  ser  piga 
como  até  agora;  si,  por^íra,  o  novo  contracto 
effectuar-se,  a  subvenção  papel  será  conver- 
tida em  ouro  nos  teL*mos  da  emenda  appro- 
vada  pela  Gamara. 

Não  haverá,  portanto,  duas  despezas,  uma 
cm  ouro  e  outra  em  papel,  como  parece  ao 
nobre  Deputado  pelo  Geará. 

O  Sr.  Francisco  S A— Isso  seria  objecto 
de  redacção. 

O  Sr.  Tosta— Já  vê  que  a  questão  não  é 
tão  simples  como  á  primeira  vista  parece. 

Quando  o  relator  do  orçamento  incluiu 
a  verba  papel,  deixando  a  autorização  para 
que  o  Governo  delia  se  utilizasse  opportuna- 
mente,  parece  que  o  relator  procedeu  cor^ 
rectamente,  ou,  pelo  menos,  tanto  quanto 
os  escrúpulos  da  sua  consciência  o  per- 
mittiam. 

Submetto  a  questão  ao  estudo  da  Gamara ; 
ella  que  resolva  como  quizer.  Si  entender 
que  não  deve  figurar  a  subvenção  de  1.6Ô3 
contos  pjipel,  ella  a  supprimirá,  deixando  a 
autorização  que  concede  ao  Governo  o  di- 
reito de  transformar  a  subvenção  em  ouro. 

Quanto  ao  requerimento  apresentado  p^lo 
Sr.  l^  Secretario,  não  me  opponho  a  que  o 
projecto  do  Orçamonto  da  Industria  seja  dado 
para  3*  discussão  amanhã,  visto  como  ne- 
nhum empenho  tenho  como  relator  em  que 
bC  demore  a  discussão.  Ao  contrario,  des^o 
que  siga  quanto  antes  para  o  Senado,a(im  de 
que  este  exerça  a  critica  e  coUabore  confor- 
me exige  a  Gonstituição,  ( Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Deputar 
do  Alencar  Guimarães  requereu  dispensa  de 
intei'sticio  para  entrar  na  ordem  do  dia  da 
próxima  sessão  o  prqjecto  do  Orçamento  da 
Viação. 

£m  vista  das  disposições  do  Regimento  nos 
artigos  citados  pelo  Sr.  Deputado  Alencar 
Guimarâes,  o  requerimento  de  S.  Ex.  ô  per- 
feitamente acceitavel. 

O  Sr.  Bricio  Filuo— Não  apoiado. 

O  Sr.  presidente— Vou,  portanto,  5ul>- 
mettcr  a  votos. 


Os  Srs.  que  approvam  o  requerimento  do 
Sr.  Alencar Guimai-àes, queiram  lovantar-se, 
{Pausa) . 

E*  approvadoo  requerimento. 

O  Sr.  Bricio  Fillxo  {pela  ordem) 
— Requeiro  a  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente— yae  se  proce- 
der a  veriíicação. 

Procedendo-so  a  voriflcação  da  votação, 
votaram  a  favor  do  requerimento  107  Srs. 
Deputados,  e  contra  C  ;  total   113. 

Foi  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Bricio  Fillxo  (pela  ordem)'- 
Mando  á  Mesa,  Sr.  Presidente,  a  minha  do- 
claração  de  voto,  contra  o  que  acaba  de  ser 
votado,  por  ser  iníVingente  do  Regimento, 
lamentando  que  a  proposta  tivesse  partido 
do  Sr.  1«  Secretario,  autor  do  projecto  que 
reformou  o  mesmo  Regimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Estou  inti- 
mamente convencido  de  que  podia  acceitar 
o  requerimento  do  Sr.  Alencar  Guimaiies, 
que  julgo  perfeitamente  nos  termos  do  Re> 
gimento. 

O  Sr.  Bjtrl>osai  I^ima  — Tam* 
bem  eu  votei  contra  o  requerimento  do  hon- 
rado Sr.  !•  Secretario,  pjr  me  parecer  in- 
fringente  dos  claros  termos  áxs  disposições 
regimentaes. 

Não  desconheço  a  relevância  dos  motivot) 
que  induziram  o  honrado  Deputado  pelo  Pa- 
raná a  apresentar  este  requerimento  com 
preterição  das  formulas  regimentaes. 

Faço  a  declaração  de  voto,  porém,  Sr. 
Presidente,  para  accentuar  que  a  Camará, 
ainda  quando  vote  iK>r  unanimidade,  appro- 
vando  um  requerimento,  nem  assim  adquire, 
com  essa  unanimidade,  competência  para  re- 
formar o  Regimento,  facto  que  se  não  podo 
dar  sinão  secundo  os  tramites  do  mesmo  Re- 
gimento, em  vii'tude  de  proposta  devida- 
mente motivada,  discutida  e  votada.  {Trth 
caín-se  apartes). 

Poderá  prevalecer,  preponderar,  comovae 
acontect^r,o  voto  que  a  Gamara  acaba  de  dar, 
Pôde  preponderar  esto  voto,  por  motivos 
realmente  da  maior  relevância;  mas  o  pre- 
cedente absolutamente  não  deve  ficar  intro- 
duzido no  coi^uncto  de  umas  praxes,  como 
significando  que  a  Gamara  possuo  uma  so- 
berania absoluta,  pjira,  restabelecendo  as 
normas  Mello  Mattos,  revogar ,de  momento,  o 
Regimento  nest'^  ou  naquella  de  suas  dispo- 
sições. Valha  a  interpretação,  quando  muito 
no  presupposto  de  que  realmente  o  que  o  Re* 
gimeato  quer  é  o  quò  V.  Ex.  quiz,  mas  nâd 
vale  em  caso  algum  para  significar  que  a 
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Gamara  pôde,  por  uma  votação,  derogar 
este  oa  aquelle  texto  do  Regimento. 

Era  o  alcance  que  queria  dar  á  minha  de- 
claração de  voto. 

O  Sx*.  PJresidente—Aindaumavez 
declaro  que  nâo  ha  derogaçSo  de  artigos  do 
Regimento. 

Procedi  de  accordo,  como  sempre  tenho 
feito  (apoiados),  com  O  Regimento;  li  o  ar- 
tigo n,  176. 

Está  perfeitamente  justificada  a  decisão  da 
Mesa.  {Apoiados.) 

ÂMesa  não  tem  o  direito  de  impor  sua 
opinião,  mas  tem  o  dever  de  manter  as  suas 
decisões,  quando  as  considera  seguras. 

Em  virtude  do  voto  da  Camará,  declaro 
que  convocarei,  de  accôrdo  com  o  n.  13  do 
artigo  36  do  Regimento,  uma  sessão  para 
amanhã,  domingo,  dando  para  a  ordem  do 
dia  a  3*  discussão  do  Orçamento  da  Industria 

e  Viação.  ,      -     i»     , 

E,  sem  debate,  approvada  a  redacção  flual 
do  projecto  n.  876  D,  de  1905,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Marinha  para  o  exer- 
cício de  1906,  para  ser  enviado  ao  Senado, 
E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.217, 
deste  anno,  que  fixa  o  subsidio  e  ajuda  de 
eusto  dos  Senadores  e  Deputados  na  próxima 
legislatura  (3^  discussão) ; 
E*  annunciada  a  votação  das  emendas. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.   Garcia  Pires,  sob  n.  1: 

cSão  relevadas  as  prescripçõ.^s  em  que  te- 
nham incorrido  as  ajudas  de  custo  perten- 
centes aos  Deputados  ao  Congresso  Federal 
de  1894  Á  data  desta  lei.» 

O  Sr.  JSduarcIo  I^ttmos—  Peço 
a  palavra  para  encaminhar  a    votação, 

Of9i*.  PxresUiexite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  {para 
mcaminhar  a  votação) —  Sr.  Pi^esidente,  é 
com  muito  constrangimento  que  uso  da  pa- 
lavra para,  em  poucos  momentos,  commu- 
nicar  á  Camará  as  minhas  impressões  sobre 
a  emenda  qne  vae  ser  votada. 
O  projecto,  a  qne  essa  emenda  foi  ofTerecida 
estabelece  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  que 
teem  dr  perceber  os  ftituros  Deputados  ao 
Congresso  Legislativo. 

Posso  me  reputar  alheio  pessoalmente  ao 
interesse  ligado  a  tal  projecto ;  porque  não 
farei  parte  da  representação  na  legislatura 
^uc  se  vae  seguir. 

Um  Sr.  Deputado—  Infelizmente,  Nós  o 
deploramos.  (Apoiados.) 


O  Sr.  Eduartx)  Ramos—  Mas,  como  exis- 
tem circumstancías  de  caracter  individual 
envolvidas  na  emenda  de  que  s(\  trata,  e  que 
naturalmente  influíram  par*"*  a  sua  apresen- 
tação, convém  que  a  Camará  as  conheça  para 
decidir  com  plena  sciencia  do  seu  alcance. 
(Apoiados.) 

Até  certo  tempo,  Sr.  Presidente,  Ibi  cor- 
rente a  doutrina  de  que  «as  sgudas  de  custo 
só  competiam  aos  Deputados  que  se  ausentas^ 
sem  para  os  seus  Estados,  no  interregno  pnWa- 
mentar. 

Essa  opinião  tinha  contradictores.  Eu,  po- 
rém, e  alguns  que  aqui  residíamos,  escru- 
pulizamos  de  receber  as  agudas  de  custo.  De 
minha  parte  jamais  as  recebi,  salvo  nos 
annos  em  que  regressei  ao  meu  Estado  natal, 
que  tenho  a  honra  de  representar.  As  de- 
mais deixei  ficar  no  Thesouro ;  na  duvida, 
Sropendi  para  a  solução  que  me  era  maia 
csfovoravol. 

Bem ;  mas  o  Regimento  da  Camará,  pos- 
teriormente,   solveu  a  duvida . 

Votou-se,  e  faz  parte  das  modificações  rogi- 
mentaes  do  anno  passado,  sem  que  eu  saib:v 
de  impugnação  alguma,—  votou- :e  e  é  loi 
interna  desta  Camará,  que  «  as  ajudas  de 
custo  são  devidas  aos  Deputados,independent3 
da  condição  do  local  de  sua  residência,  noin- 
torvaJlo  das  sessões». 

O  Sr.  Júlio  Santos— Mas  não  torna  obri- 
gatório o  recebimento  ;  isto  fica  á  consscien- 
ciadecada  um. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  O  que  está  em 
questão  não  é  a  consciência  de  quem  recebe, 
e  sim  o  dever  de  quem  tem  de  pagar  o  que 
é  devido  por  direito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Perfeitamente. 
Quando  existe  claramente  a  obrigação  legal 
de  pagai,  é  claro  que  não  se  pôde  sentir 
XK)rplexa  ou  deprimida  a  consciência  de 
quem  recebe.  E'  nestes  termos  que  deve  ser 
estudada  e  decidida  a  questão. 

Para  confirmar  ainda  a  doutrina,  ora 
vigente  no  Regimento,  ahi  está  o  projecto, 
que  dentro  em  pouco  será  votado,  estal)ele-,  - 
cendo  ouantia  certa  {portanto  indepeiid«fl*e 
da  condição  de  residência)  a  cad»^i^  dos 
representantes  desta  Casa  ào  Congresso. 
(Apoiados.)  ,      . , 

Assim  sendo,  Sr,  presidente,  as  duvidas 
ficaram  dirimidas.  Cessaram  os  motivos  de 
escrúpulos.  Não  ha,  pois,  fundamento  seno 
para  se  íctroverterem  contra  o  direito,  ho;c 
reconhecido,  os  melindres  que  determinaram 
alguns  Deputados  a  deixar  de  receber  o  que 
lhes  é  devido,  fazendo  desses  respeitáveis 
escrúpulos   o   meio    espoliativo    ligado   a 

^  A  ajuda  do  custo  entra  no  património  do 
Deputado  que  exerceu  o  seu  mandato. 
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Ella  é  um»  parte  da  contribuição  <x)n3ti- 
iuci<mal  devida  ao  cargo.  Nao  sei  porque  se 
lhe  tirará,  esse  caracter  para  reduzil-a  a 
uma  remuneração  individual,  que  exija  o 
pedido  personalissinto  para  ser  attendida  em 
leis  especiaes,  como  o  quer  a  illustre 
Commissão. 

ET  muito  penoso  impor  aos  Deputados  o 
papel  de  peticionários  individuaes,  para  se 
lhes  pagar  o  tributo  pecuniário,  adstricto  á 
sua  funcção. 

A  prescripção,  mormente  determinada 
pelos  motivos  nobres  que  deixei  expressos, 
não  deve  ser  levada  á  categoria  de  meio  de 
grangear  receita,  em  objecto  dessa  natureza. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer. 

A  Camará  decidirá  si,  para  auferir  o  que 
a  lei  assegura  aos  Deputados,  estes  devem 
se  expor  á  desagradável  canceira  de  pro- 
vocar leis  especiaes  para  remediar  a  violação 
de  seus  direitos,  como  membro  do  parla- 
mento nacional.  {Mitito  bem ;  muito  bem,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Garcia  Pires. 

O  Hx-.  iE)d.ua«x-do  Ra«mos  {pela 
ordem)  pede  verificação  da  votação. 

Procedondo-se  ã  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  a  emenda  approvada  por  70  votos 
contra  45;  total,  115. 

O  Sr.  I*resicleiite  —  A  emenda  foi 
approvada  por  70  votos  contra  45. 

A  emenda  vae  ser  destacada  para  con- 
stituir projecto  em  separado. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  dos  Srs.  José  Bonifácio  e  outros,  sob 
n.  2: 

No  paragraho  único,  em  vez  de  «ajuda 
de  cnão  annual  de  1:000$»,  diga-se:  a  mesma 
ajuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abonada 
pelas  leis  vigentes. 

O  Sr.  Oarlos  I*eixoto  Fillxo 

(pe/a  ordem)— Desejo  apenas  declarar,  Sr. Pre- 
sidente, que  voto  pela  emenda  suppressiva, 
o  que  faço  inteiramente  á  vontade,  por- 
quanto á  bancada  a  que  pertenço  aprovei- 
tava o  augmento  proposto  pelo  Sr.  Paula 
Ramos. 

Não  me  convenceram  as  razões  offerecidas 
por  S.  Ex.,  no  sentido  de  demonstrar  que  a 
igualdade  devia  ser  a  regra  em  relação  á 
ajuda  de  custo,  e,  portanto,  voto  pela  emenda 
suppressiva  4 

O  Sa.  Paula  Ramos— Contra  a  Commissão 
de  Finanças. 

O  Sr,  Carlos  Peixoto  Filho— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  é  a  primeira 
vez  que  o  leader  procede  deste  modo. 


O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Intcrpe- 
lou-me  o  honrado  Deputado  sobre  si  eu  vo- 
tava ccmtra  a  Commissão  de  Finanças.  Nao 
conheço  os  cânones  que  me  obriguem  a  vo- 
tar assim  ou  de  outra  maneira:  voto  como 
me  determina  a  minha  ccmsciencia  e  o  jaizo 
que  formo  acerca  das  medidas  propostas. 
{Apoiados ;  muito  bem) . 

Accentuarei,  entretanto,  que  voto  contra 
a  Commissão  de  Finanças  e  contra  o  au- 
gmento de  despeza,  que  reverteria  em  bene- 
ficio dos  Deputados  da  bancada  de  que  faço 
parte.  {Muito  bem;  muito  bem), 

O  ®r.  I*aula,  I^a;iiiO0  (para  enca- 
minhar a  votação)— Sr,  Presidente,  sou  autor 
da  emenda  que  foi  acceita  pela  Commissão 
de  Finanças  em  2**  discussão  e  da  qual  se 
pede  agora  a  suppressão,  a  favor  do  que  o 
nobre  leader  acaba  de  declarar  que  vota. 

Já  dei  os  motivos  que  me  levaram  a  apre- 
sentar a  emenda.  O  decreto  de  1853  foi  ex- 
pedido no  regimen  da  constituição  monar- 
cliica,  em  que  se  estabelecia  que  o  Deputado, 
além  do  subsidio,  tinha  um  auxilio  para 
viagom  de  vinda  e  volta,  a  Constituição  re- 
publicana estabelece  que  o  Deputado  ou 
S.nador  tem  um  subsidio  e  uma  ajuda  de 
custo.  Ora,  ajuda  de  custo  não  é  auxilio  de 
passagem  de  ida  e  volta,  e,  pois,  a  Con- 
stituiçcão  Republicana  revogou  o  decreta 
do  1853. 

E'  preciso  que  legislemos  de  accordo  com 
a  Constituição  Republicana,  c  achei  que  o 
único 'meio  era  estabelecer  uma  ajuda  de 
custo  unifoiime.  De  facto,  no  regimen  do  de- 
creto de  1853,  dá-se  esta  anomalia:  o  Depu- 
tado do  Rio  de  Janeiro  não  tem  ajuda  de 
cusio,  o  Deputado  de  Juiz  de  Fora,  em  Minas 
Geraes,  tem  ajuda  de  cust  j;  o  Deputado  pelo 
Districto  Federal  que  mora  n:>s  subuAios 
desta  Capital  e  tem  de  comparecer  a  esta 
Camará,  não  tem  ajuda  de  custo;  mas  o 
Deputado  eleito  por  Matto^Grosso,  e  que  aqui 
reside,  tem. 

Foi  para  acabar  com  esta  anomalia  que 
eu  apresentei  a  emenda  que  6  equitativa. 

O  Sx-.  Heiiriq[ue  Salles  (pelo. 
ordem)Sv,  Presidente,  sou  um  dos  signa- 
tários da  emenda  suppressiva  e,  a  propósito 
deste  assumpto,  já  tive  occasião  de  occupar 
a  attenção  da  Camará. 

O  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina  não 
tem  razão  quando  aílirma  que  a  ajuda  de 
custo  aos  Deputados  deve  ser  comparada  á^s 
que  percebem  os  funccionarios  públicos. 

A  ajuda  de  custo  dada  aos  congressistas 
equivale  simplesmente  a  um  pequeno  auxilio 
para  despezas  de  viagem,  não  podendo  a  lei 
cogitar  de  despezas  de  installação  para  quem 
vem,  por  poucos  mezes,  desempenhar  um 
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(jargo  electivo,  voltando  depeis  para  o  local 
em  que  realmente  reside. 

O  ar^fumento  do  nobre  Deputado  por  Santa 
Cfeitharina  de  que  os  Deputados  pelo  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  não  recebem  ajuda  de 
custo  nada  provou  em  relação  á  emeoda. 
Quando  muito,  indica  que  devemos  incluir 
os  representantes  desse  Estado  na  lista  dos 
congressistas  que  recebem  aquelle  auxilio. 

Acho,  pois,  que  devemos  rejeitar  o  argu- 
mento proposto  e  que  equivale  a  um  accres- 
cimo  de  muitos  contos  de  réis.  {Muito  bem; 
muito  bem.) 

Em  seguida  é,  posta  a,  votos  e  rejeitada  a 
referida  amendasob.  n.  2, 

F  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Dr.  Medeiros  e  Albuquerque, 
sob  n.  3 : 

€iWt,  São  e^ftensivas  aos  Deputados  e 
Senadores  que  occuparera  cargos  eiveis  e 
estirerem  sob  as  garantias  do  art.  75  da 
Constituição  as  mesmas  regras  que  preva- 
lecerem para  os  Deputados  e  Senadores  que 
occuparemcarí,^o3  militares.  (Lei  n.  26,  de 
30  de  novembro  de  1891,  art.  7«,  §  1°,  n.  6.) 

O  Si-.  »£ecieiiros  e  A.lt>uqiiex-- 

q.rie  {pela  ordem)  faz  notar  que  a  medida 
(5  de  perfeita  justiça.  Si  entre  os  Deputados 
ha  funceionarios  militares,  protegidos  pelo 
art.  75  da  Constituição,  ha  funceionarios 
civis  protegidos  pelo  mesmo  artigo. 

O  que  se  fizer  para  uns  se  deve  fazer  para 
os  outros.  O  autor  citou  ua  emenda,  em  ura 
parenthesiá  que  não  fiz  parte  do  texto,  um 
uos  pontos  da  legislação  a  que  se  refere.  Ha 
outros.  O  que,  porém,  elle  pede  é  absoluta- 
mente i  us to .  {Apoiados . ) 

Xào  diz  que  se  mantenham,  nem  se  oppõe 
a  que  se  suppriraam  taes  ou  quaes  regras;  o 
■lue  diz  6  qu3  devem  ser  iguaes  para  todos. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada  a 
rcferidaemendasob n.  3,  oflferecida  pelo  Sr. 
Medeiros  e  Albuquerque,  por  83  votos  contra 
â8,  total  III. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  virtude 
do  que  determina  o  art.  175  do  Regimento, 
que  diz  : 

«As  emendas  ou  artigos  additivos  que  es- 
tenderem ou  ampliarem  a  disposição  do 
projecto  a  objecto  de  igual  natureza  ou  a 
outros  indivíduos,  serão  redigidos,  depois  de 
approvados,  em  projectos  separados,  pa.*a 
terem  discussão  especial  antes  de  serem  re- 
mettídos  ao  Senado.» 

Serão  destacadas  a  emenda  do  Sr.  Garcia 
Pires,  que  manda  relevar  a  prescripção  em 
que  houv^em  incorrido  as  agudas  de  custo 
de  Deputadjs  e  Senadores,  assim  como  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  Medeiros  e  Albu- 
querque, sob  n.  3. 


Em  seguida  6  posto  a  votos  eapprovado 
em  3*  discus  são  e  enviado  á  Commissão  de 
Redac  ção  o  segninte 

PROJECTO 

N.  217  —  1905 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ari.  l.<»  Os  Senadores  e  Deputados  vence- 
rão na  próxima  legislatura,  durante  as 
sessões  ordinao^ias  e  extraordinárias  e  de 
prorogação,  o  subsidio  de  75$  diários,  que  o 
decreto  n.  492,  de  12  de  agosto  de  1891,  in- 
stituiu para  cumprimento  da  lei  n.  8,  de  8 
do  mesmo  mez  e  anno,  e  as  leisn.  182,  de  20 
de  setembro  de  1893,  n.  407,  de  6  de  novem- 
bro de  1896,  n.  614,  de  30  de  setembro  de 
1899,  e  n.  940,  de  20  de  dezembro  de  1902, 
conservaram  para  as  legislaturas  subse- 
quentes . 

Pai\agrapho  único.  Além  do  subsidio  ven- 
cerão mais  os  Senadores  e  os  Deputados  a 
ajuda  de  custo  annual  de  1:000$000. 

Art.  2.°  Revogam-:JO  as  disposições  em 
contrario. 

O  Si.'.  I>x-esi<leiite— Vao-se  proce- 
der á  votação  do  projecto  n.  272  de  1905  que 
eleva  a  9;600$  annuaes  os  vencimentos  dos 
lentes  cathedraticos  e  a  G:000$  os  dos  substi- 
tutos c  professores  das  Escolas  Polytechnica 
e  de  Minas  c  das  Faculdades  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  do  Direito  do 
Recife  e  de  S.  Paulo  (2^  discussão) ; 

Salvo  as  emendas  constantes  do  impresso 
n.  272  B  de  1905. 

O  í^r.  Fei*reii'ii»  Bx-ag-a»  (peia  or- 
demj—Peço  a  V.  Ex.  ([ue  íiiça  consignar  na 
acta  que,  apezar  de  presente  para  dar  nu- 
mero, eu  deixo  de  tomar  parte  na  votação 
deste  projecto  porque  sou  lente  de  uma  das 
escolas  comprehendidas  nelle. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  fica  inteirada. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^^  discussão,  salvo  as  emendas, 
os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  272  B  — 1905 
O  Congresso  Nacional  decreta : 

.\rt.  1.0  Ficam  elevados  a  9:600$  annuaes 
os  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  e  a 
6:000$  os  dos  substitutos  e  professores  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.   Paulo. 
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Art.  2.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ôs  créditos  necos^arioi  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  3*>  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

F  auQunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  272  B  de  1905. 

O  ^v,  Paulfif  Rabinos  (para  enca- 
minhar a  wíopao)— Sr.  Presidente,  ha  uma 
emenda  da  própria  Commissão  rectificando 
este  engano :  nio  se  trata  de  professores  do 
Gymnasio  Nacional,  mas  de  lentes  do  Oy- 
mnasio  Nacional. 

Devo  dizer  á  Gamara  que  a  emenda  apre* 
sentada  pela  Commissão  não  crêa  direito 
novo,  pois  que  os  lentes  do  Gymnasio  Nacio* 
Aal  estão  equiparados  aos  dos  institutos  de 
ensino  superior,  em  todas  as  suas  vantagens 
o  ónus,  desde  1854. 

Augmentados  os  vencimentos  dos  lentes 
das  escolas  superiores,  por  decreto  de  1872, 
a  elleii  foram  equiparados  os  do  Gymnasio 
Nacional. 

Quando,  em  1802,  o  Congresso  tratou  de 
melhorar  a  situação  dos  lentes  dos  institutos 
de  ensino  superior,  a  elles  equiparou  os  len- 
tos do  Gvmnasio ;  e  o  decreto  3.890,  de  1  de 
íaneiro  de  1901,  que  promulgou  o  Código  de 
Ensino,  trata  das  escolas  de  ensino  superior 
o  do  Gymnasio  Nacional. 

Portanto,  desde  1854  até  hoje,  os  lentes  do 
Gymnasio  teem  estado  equiparados  aos  das 
faculdades  superiores. 

E  a  própria  tabeliã,  que  acompanha  o  Có- 
digo de  Ensino,  trata  dos  vencimentos  dos 
lentes  das  Faculdades  de  Dii*cito,  de  Medi 
cina,  da  Escola  Polytechnica,  de  Minas  e  do 
Gymnasio  Nacional. 

^Portanto,  a  emenda  da  Commissão  não 
faz  mais  do  que  respeitar  uma  situação  de 
facto,  desde  1854  até  hoje.  (  Muito  bem ; 
muito  bem.) 

O  i3iT.  «Tames  T>ax*oy  {pela  ordem) 
-v-Devo  ã  Camará  a  explicação  que  jã  dei 
âo  Bobre  Deputado,  Sr.  Paula  Ramos,  e 
apresso^me  em  dal-a . 

De  facto,  é  mais  do  que  justa  a  equipa- 
raçã,  proposta  e  acceita  pela  Commissão, 
dos  lentes  do  Gymnasio  Nacional  aos  das  Fa- 
culdades Superiores  da  Republica. 

Mas,  ha  um  argumento  maior  do  que  esse, 
de  justiça  e  de  equidade:  a  equiparação  é 
cousa  positivamente  liquidada  no  ponto  de 
vista  legal. 

O  nobre  Deputado,  que  acaba  do  sentar-se, 
declarou  que  em  1892  essa  equiparação  se 
tinha  integrado;  eu  accrescento  que  ella  se 
vinha  fazendo  desde  1872,  quando  Zacarias, 
no  Senado,  propoz  e  foi  acceita  a  equipa* 


ração,  quanto  á  matéria  de  veueimontos, 
entre  os  lentes  do  Gymnasio  Nacional,  antigo 
CoUegio  Pedro  2<»,  e  os  lentes  das  Facuidadoí 
Superiores. 

Em  1892  a  equiparação  se  tornou  completa, 
estendendo-se  aos  lentes  do  Gymnasis  os  fa- 
vores de  que  gozavam  os  da  Faculdades  Su- 
periores da  Republica. 

Ultimamente,  além  das  disciplinas  mera- 
mente preparatorias,leccionam-se  no  Gymna- 
sio Historia  Natural,  Physica  e  Chimica,  ent 
laboratórios  perfeitamente  adequados,  pro- 
porcionando ao  estudo  a  maior  extensão. 

E  tanto  que  as  cadeiras  dessas  matérias 
foram  supprimidas  na  Faculdade  de  Medi- 
cina. 

Nada  mais  devo  dizer  para  accentuar  que 
nem  só  por  equidade,  como  também  debaixo 
de  ponto  de  vista  legal,  a  emenda  da  Com- 
missão merece  ser  acceita,  acompanhando 
a  sorte  do  projecto.  {Muito bem;  muUo  bem,) 

O  Sr.  I^resiíleiíte  — A  Commisssão 
apresentou  uma  sub-emnda: 

«Em  vez  de— professores  do  Gymnasio,  di- 
ga-se:  lentes  do  Gynmasio. 

Vou  submetter  a  votos  a  emenda,já  modi- 
cada  pela  Commissão. 

E*  approvada  a  referida  emenda  additiva 
da  Commissão. 

Em  virtude  do  que  determina  o  art.  175 
do  Regimento,será  destacada  para  constituir 
projecto  ã  parte. 

O  SxT.  Pi:»esi<lénte— Vae  se  votar  a 
emenda  do  Sr.  Júlio  de  Mello  e  outros,  quo 
é  a  seguinte :  Ao  art.  1"»,  paragrapho  único: 
«Os  directores  dos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  que  não  forem  lentes,  terâo,  além 
da  própria  gratificação,  o  ordenado  de  len- 
tes cathedraticos . » 

O  Sr.  «Túlio  <le  Mello— Peço  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.r*re«i<leiite— Tem  a  palavra 
para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  «Tiilio  cie  Mello  {paraenca- 
minhar  a  tjofapdo)— Sr.  Presidente,  a  Com- 
missão de  Finanças  diz  em  seu  parecer  o  se- 
guinte :  €  na  sua  maioria  não  acceita  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  Júlio  de  Mello  o 
outros,  porque,  para  que  seja  dada  aos  dire- 
ctores dos  estabelecimentoís  de  ensino  su^- 
rior,  que  não  forem  lentes,  além  da  gratifi- 
cação que  teem,  o  ordenado  dos  lentes  cathe- 
draticos, vantagens  superiores  ás  que  vie- 
rem a  perceber  os  directores  que  não  fo- 
rem lentes.» 

1     Sr.  Presidente  é  fora  de  duvida,  q\ic  a 
I  Commissão  de  Finanças  labora  em  equivoco» 
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o  prcj^^o  eleva  os  vencimentos  dos  lentes 
câtbcdraticos  dos  estabelecimentos  de  en- 
sino superior  a  9:600$,  importando  o  orde- 
nado, que  corresponde  a  dous  terços  dos 
vencimentos,  em  6:400^0. 

Os  dii^ectores  desses  estabelecimentos,  que 
uão  pertencem  ao  respectivo  corpo  docente, 
(eem  apenas  a  gratificação  de  7:200$.  Appro- 
Tado,  portanto,  o  projecto  sem  a  emenda  que 
apresentei  flcarâo  taes  directores  em  situa- 
ção inferior  aos  lentes  quando,  entretanto, 
I      4o  elles  considerados  pt-imus  inter  pares. 

£'  essa  anomalia,  senhores,  que  a  minha 
•menda  procura  corrigir,  não  sendo  exacto 
o  que  di^  a  Commissão  em  seu  parecer. 

Os  directores  que  fizerem  parte  do  corpo 
docente  percebem  os  vencimentos  integraes 
de  lentes,  vencimentos  que  o  projecto  eleva  a 
9:600$  e  mais  a  gi^atifica^ão  especial  de 
director  na  importância  de  7:200$ :  ficarão, 
portanto,  percebendo  16:800^.  Ao  passo  que 
03  diirectores  que  não  forem  lentes  ficarão 
tendo  pela  minha  emenda,  6 :  400$  (ordenado 
dos  lentes  cathedratioos)  e  a  gratificação 
especial  de  7:200$,  ou  scijam  13:600$,  menos 
3:200$,  portanto,  do  que  quando  o  logar  de 
director  ó  exercido  por  um  lente. 

Destmido,  assim,  o  único  fundamento  do 
parecer  da  Gommissão,  e  attenta  a  justiça 
da  minha  emenda,  confio  que  a  Camará  se 
dignarei  de  approva!-a. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  no  sentido  de 
encaminhar  a  votação. 

O  iSr.  Ba>rl>osaI^lma  (para  enca- 
minhar a  votação)  —  O  honrado  Deputado 
por  Minas  Geraes,  leader  da  maioria,  conci- 
tott-nos  ainda  ha  pouco  a  apoiar  a  Gom- 
missão de  Orçamento,  nos  pareceres  em 
que  esta  digna  Gommissão  se  oppõe  ã  crea- 
ção  de  novas  despeza:^,  e  a  elevação  de  vcr^ 
boa  constantes  do  orçamento  dos  gastos  fe- 
deraes. 

Esta  emenda  tem  parecer  contrario,  si 
bem  tenho  presente  o  avulso  distribuído ; 
fora  de  desejar  que  ouvíssemos,  reforçadas 
as  allegaçôcs  escriptas,  por  declarações 
oraes,  os  motivos  que  teve  a  Commisoão  para 
opinar  contra  esta  creação  de  novas  despe- 
zas,  multiplicadas,  por  tantas  vezes  quantos 
sâo  03  estabelecimentos  de  ensino  superior, 
existentes  no  paiz,  e  custeados  pelos  coflres 
/ederaes. 

Não  ouvindo  por  parte  da  digna  Gommis- 
^o  esclarecimento  capaz  de  encaminhar  o 
meu  voto,  não  tendo  o  soccorro  tão  esclare- 
cido e  tâo  convincente  da  palavra  do  honrado 
leader  da  maioria,  vendo  que  o  meu  appeUo 
p^Mle  correr  o  risco  de  chegar  ao  mesmo  re- 
!iultado  a  que  chegou  quando  ha  poucos  dias 
eu  Die  referia  ao  accrescimo  de  despeza  com 
a  Companhia  do  Gaz,  eu  me  levantei,  Sr. 
vou  vni 


Prendente,  para  opinar  que  votemos  contra  . 
a  emenda,  pois  que,  tratando-sc  de  um  au* 
gmento  de  despeza  por  creação  de  gastos 
novos,  no  momento  em  que  o  leader  confessa 
a  existência  de  um  deficit,  menor  que  aquelle 
que  confessou  o  relator  da  Receita,  mas,  cm 
todo  caso,  deficit,  assignalarei  que  eu  não 
vejo,  não  po»so  perceber,  não  atino,  não  en- 
xergo absolutamente  o  motivo  que  induz  o 
Poder  Publico  a  nomear  directores  desses 
estabelecimentos  pessoas  estranhas  aos  re- 
spectivos corp:s  docentes,  prepostoá  á  tarefa 
árdua  de  presidir  as  respectivas  congrega- 
çõcá,  de  decidir  questões  technieas,  scienti- 
ficas,  x>edagogicas,  didácticas,  emfim,  uma 
somma  de  conhecimentos  variados. 

Digo  eu  que,  além  do  parecor  contrario 
da  Gommissão,  ha  motivos  de  ordem  pu- 
blica que  não  aconselliam  a  crear  aberta-^ 
monte  esta  nova  competência  dada  ao  Poder 
Publico  para  aquinhoar  aquellas  pessoas 
que  elle  reputar  de  momento  capazes  de 
dirigir  a  Escola  de  Medicina,  a  E^^cola  de 
Minas,  a  Escola  Polytechnica  e  a  Escola  de 
Direito. 

Creio  que,  de  alguma  sorte,  ainda  que  ou- 
sadamente, estão  suppridas  aquellas  declara- 
ções que  eu  desejava  ter  ouvido  por  parte  do 
honrado  relator  da  Gommissão  de  Orçamento, 

Assim,  Sr.  Presidente,  mais  um  vez  cum- 
pro o  meu  dever  na  defesa  do  erário  na- 
cional, que  não  mo  parece  cousa  de  pequena 
monta. 

O  ^x-.  Paula  Ramos  (/)e/a  ordem) 
«•  Fui  daquelles,  Sr.  Presidente,  que  no  seio 
da  Gamara  votaram  contra  a  aeceitação  da 
emenda  do  nobre  Deputado,  e  o  fiz  fundado 
na  art.  29  do  capitulou  do  Código  de  Ensino, 
que  diz :  «  Cada  estabelecimento  será  admi'* 
nistrado  por  um  director  de  livre  escolha  do 
Governo,  a  qual  pôde  rccahir  em  qualquer 
dos  lentes,  e  um  vice-director  tirado  dentre 
estes.  No  impedimento  de  ambos  exercerá  a 
directoria  o  lente  mais  antigo.» 

Não  ha  absolutamente  incompatibilidade 
entre  os  dous  exercícios ;  o  lente  continua 
a  dar  suas  licções,  percebendo  seus  vencimen- 
tos como  lente,  e  a  gratificação  de  dire- 
ctor. 

E*  o  Código  de  Ensino  que  ostabdlece. 

O  fim  da  Gommissão  foi  apenas  melhorar 
as  vantagens  pecuniárias  dos  lentes,  e  não 
alterar  o  Código  do  Ensino  em  suas  dispo- 
sições. 

A  Gommissão  não  p3;Ua  deixar  de  dar  pa- 
recer contrario  á  em.^nda  do  nobre  Deputado 
por  Pernambuco. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Júlio  de  Mello  e 
outros. 
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OiSr.  Bricio  Filbo  (pelaordeyyi) 
requer  veriflcaçEo  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  44  Srs.  Deputados,con- 
tra  55:  total  99, 

O  Sr ,  Presidente— Nao  ha  numero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á,  chamada,  veriâca^e  te- 
rem-se  ausentado,  os  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Arthur  Lemos,  João  Lopes,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Heredia  de  Sá  e 
Pádua  Rezende. 

O  Sr*  Presidente — Responderam 
â  chamada  109  Srs.  Deputados.  Havendo  nu- 
mero, pposegue  a  votação. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
seus  legares.  (Pausa.) 

Posta  de  novo  a  votos,  reconhoce-sc  que 
votaram  a  favor  da  emenda  51  Srs.  Depu- 
tados e  contra  48. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero ;  vae-se  proceder  á  nova  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Hosannah  do  Oli- 
veira, Arthur  Lemos,  Francisco  Sá,  Eloy  de 
Souza,  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Au- 
gusto de  Freitas,  Heredia  do  Sá,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Fidolis  Alves,  Bernardo  Mon- 
teiro, Pádua  Rezende,  Germano  Hasslochcr 
o  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr  Px^esidente—  Responderam 
a  chamada  102  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  prosaguir  nas 
votações. 

Possa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  350,  do  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  a  Lafayette 
Soares,  telegraphista  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil,  ura  anno  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  352,  de  1905,  autorizando  o  Presidente 
da  Republicai  a  conceder  a  Carmo  GiíToni, 
telegraphista  regional  da  Repartição  dos 
Tole-rraphos,  seis  mezGS  de  licença  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n,  353,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  o  concoder  ao  cirurgião 
de  5*  olasse,  2*  tenente  da  armada  Dr. Eu- 
génio Ernesto  Barbosa,  um  anno  de  licença 
com  soldo  e  etapa,  para  tratar  de  sua  saúde 


onda  lhe  convier,  em  prorogação  daquella 
em  cojo  gozo  se  acha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discuss^  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
ce.' n.  55  B,  de  1905,  sobre  as  ensendas  of- 
ferecidas  na  2*  di^ussão  do  projecto  n.  56  A, 
deste  anoo,  que  concede  a  DD.  Eulália  de 
Saldanha  da  Gama  e  Maria  Joaquina  de 
Saldanha  da  Gama,  viuva  e  filha  solteira 
do  Dr.  José  Saldanha  da  Gama,  emquan.o 
vivas  forem,  a  pensão  mensal  de  150$  a  cada 
uma. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E',sem  debate,  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projectou.  319  A,  de  1905, 
relevando  a  presoripção  em  que  possa  ter 
incorrido  o  direito  ao  montepio  iostituido 
por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro 
em  favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annan- 
ciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos  Ma- 
noel Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni, 
ficando  eátes  habilitados  á  percepção  do 
mesmo,  ficando  adiada  a  vota^^o. 

E',  sem  debate,  encerrado  em  2*  discu8sã4) 
o  artigo  único  do  projecto  n.  349,  de  1905, 
relevando  de  qualquer  prescripção  D.  Ma- 
rianna  Alexandrina  do  Souza  Costa,  para 
que  i)ossa  receber  o  meio-soldo,  na  qualidade 
do  mão  do  alferes  do  batalhão  pitriotica 
23  de  Novembro,  Hopmeville  Rodrigues  da 
Costa,  morto  no  combate  de  9  de  fevereiro 
de  1894,  ficando  adiada  a  votação. 

E\  sonMlobate,  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  351,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2:310$  para  pagamento  a  Josó  Posada  e  José 
Mora,  da  quantia  correspondente  á  parte  do:? 
o))joctos  de  sua  propriedade,  que  foram 
apprehendidosp-^la  Mo:^  de  Rendas  de  Santa 
Auua  do  Livramento. 

O  Sr,  F>pesicleiite  —  Conforme  de- 
clarei antoriorraento,  convoco  sessão  pai*a 
amanhã,  domingo. 

A  ordem  do  dia  consU  exclusivamente  da 
3*^  discussão  do  projecto  que  orça  a  despoza 
do  Ministério  da  Viacção. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 

DECLARARÃO 

Declaramos  ter  votado  a  favor  da  emenda 
suppressiva  doaugmento  do  ajudadeou^to. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1905. 
— Calogeras, — Carlos  Peixoto  Filho,—  James 
Darcy,  —  Germano  Hatslocher.  —  Cairwúho 
Britto, —  Henrique  S alies. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  JuIio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaqaim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  Índio  do 
Brazil,  Dias  Vieira,  Thomaz  Cavalcanti, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  £loy  de 
Souza,  Pereira  Reis,  Alberto  Maranhão, 
Paula  e  Silva,  izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá, 
Âffonsd  Costa,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Bricio  Filho,  Esmeraldino 
Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Or- 
lando, Rodrigues  Dória,  Neiva,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Leite  Ribeiro,  Américo 
de  Albuquerque,  Fidelis  Alve^,  Júlio  Santos, 
Maurício  de  Abreu,  Bernardo  Monteiro, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Lamounier  Godofredo, 
Henrique  Salles,  Calogeras,  Wcnccsláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Fran- 
cisco Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa 
Juniop,  Amaral  César,  Ferreira  Braga,  José 
Lobo,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Cân- 
dido Rodrigues,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abrou,  Germano 
Hasslocht^r,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy, 
Vespaslano  do  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

F  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Prcsi- 
donte,  no  discurso  hontem  proferido  pelo  Sr. 
Deputado  Francisco  Sá  figuram  vários  apar- 
tes meus.  O  primeiro  evidentemente  está 
errado,  e  até  vae  de  encontro  a  regras  ele- 
mentares de  grammatica. 

Supponho  que  no  moio  da  confusão,  que 
reinava  no  recinto,  não  foi  o  aparto  suíRci- 
entemente  apanhado. 

Mando  á  Mesa  a  rectificação  que  tenho  a 
fazer. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte: 

RECTIFICAÇÃO 

Seja  assim  redigido  o  primeiro  dos  meus 
apartes  no  discurso,  pelaordem.do  Sr.  Fran- 
cisco Sá,  na  sessão  de  hontem : 

€0  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado;  eu,  que 
moro  tao  perto  da  Camará,  recebi  também 
muito  tarde;  de  modo  que  eu,  que  examino 
com  cuidado  essas  cousas,  não  tive  tempo 
para  fazel-o  desta  vez.» 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
'^Bricio  JPUho, 


Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expe  iiento . 

O   Hr.    A.leiic£tir    Ouiiua^irãres 

(í^  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Dj  Sr.  l'»  Secretario  do  Senado,  de  16  do 
corrente,  coramunicando  que  foram  sanccio- 
nadas  as  resoluções  do  Congre-^so  Nacional, 
das  quaes  envia  um  de  cada  um  dos  respe« 
tivos  autographos,  abrindo  créditos  supple- 
mentares,  uma  de  217:940$600  ao  art.  9», 
§  15  da  lei  n.  1.316,  de  3  de  dezembro  de 
1904,  ooutrade  620:028sl50ao  art.  9^  §  9 
da  mos  ma  lei,— Inteirada.  Archivem-so  os 
autographos. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  com- 
municando  que  foi  sanecionada  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  da  qual  envia  um  dos 
auto<?raphos,  autorizando  a  abertura  do  cre- 
dito extraordinário  de  GC)()^6G  para  occorrer 
ao  pagamento  da  gratiíicação  de  exercício 
qu^  compete  ao  m.stre  da  extincta  offlcina 
de  alfaiates  do  Arsenal  de  Guerra  de  Matto 
Grasso  Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvallio.— 
Inteirada.  Archive-se  o  autograpbo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que,  nossa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  o  decreto  do  Con/resso 
Nacional  concedendo  a  pensão  de  300.f ,  repar- 
tidamente,  ás  íillias  solteiras  o  aus  filhos 
menores  do  finado  general  Dr.  Jo.^é  Cesário 
de  Faria  Alvim.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
a  emenda  do  Seniido  á  proposição  desta  Ca- 
mará, concedendo  a  pensão  mensal  de  500^ 
á  viuva  do  ex-Senador  do  Império  Dr.  Gas- 
par da  Silveira  Martins. — A*  Commissão  de 
Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo,  com  emenda,  a  proposição  desta 
Camará,  mandando  contar  aos  militares 
que,  por  occasião  da  revolta  de  O  de  setem- 
bro de  1893,  se  achavam  investidos  de  fUn- 
cções  publicas  electivas  o  tempo  que  lhes 
tenha  sido  descontado.- A'  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça. 

Requerimento  dos  escrivães  do  judicial  e 
notas  do  Estado  de  Minas  Geraes,  pedindo 
indemnização  pelo  serviço  que  tiveram  com 
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O  alistameato  eleitoral  federal,  com  o  pre- 
juízo de  todos  08  outros  serviços  aíTectos  aos 
seus  cartórios.— A*  Coniniissâo  de  Finanças. 

E*  lida  c  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  217  D  —  1905 

fiedacção  final  do  projecto  n.  2i7  B,  deste 
anno^  que  fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo 
dos  Senadores  e  Deputados  na  proxinia  le* 
gislatura 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Os  S3nadores  e  os  Deputados  ven- 
cerão na  próxima  legislatura,  durante  as 
sessões  ordinárias  e  extraordinárias  e  de 
prorogaçao,  o  subsidio  de  75$  diários,  que  o 
decreto  n.  402,  de  12  de  agosto  de  1891,  in- 
stituiu para  cumprimento  da  lei  n.  2,  de  8 
do  mesmo  mez  e  anno,  e  as  leis  n.  182,  de 
20  de  setembro  do  1893,  n.  407,  do  6  do  no- 
vembro de  1896,  n.  614,  do  30 de  setembro 
de  1899  e  n.  940,  de  20  de  dezembro  de  1902, 
conservai*am  para  as  legislaturas  subse* 
quentes. 

Paragrapho  único.  Além  do  subsidio,  vea- 
cerâo  mais  os  Senadores  e  Deputados  a 
ajuda  de  custo  annual  de  1:000$000. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  didi^siçues  em 
contrario. 

Sala  das  Ck>mmíss5as,  16  do  dezembro  de 
1905. —  Gonçalo  Souto. — Vergne  de  Abreu, — 
Isidro  Leite, —  Cunha  Machado. 

K  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  360  —  1905 

Crea  nas  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  unia  cadeira  de  clinica 
de  moléstias  tropicaes;  e  dá  outras  provi- 
dencias 

A  Commissão  de  Instrucção  Publica  estu- 
dou com  muita  attenção  o  projecto  n.  256, 
de  1904,  o  qual  crea  a  cadeira  de  clinica  de 
moléstias  tropicaes  nas  Faculdades  de  Medi- 
cina da  Republica. 

Desde  1882  era  essa  creação  considerada 
como  da  mais  %mpe}'iosa  urgência^  conforme 
se  vê  do  luminoso  parecer  apresentado  polo 
Sr.  Ruy  Barbosa  á  Gamara  dos  Deputados 
sobre  o  decreto  de  19  de  abril  de  1879.  Mas, 
antes  mesmo  de  ser  a  questão  trazid-x  ao 
Parlamento,  vinha  ella  agitada  na  imprensa 

Solitica,  a  paHir  dos  primeiros  dias  do  anno 
e  1880.  (Vide  relatório  do  Sr.  Dunshee  de 


Abranches  sobre  o  ensino  superior  e  fticui- 
dades  livres.) 

Que  a  nacessidade  dessa  creaçâo  se  impõe,, 
basta  attender  á  verdadeira  provação  por 
que  tem  passado  o  nosso  pjiiz  pela  falta  desse 
ensino  feitj  por  especialistas ;  e,  para  exem- 
plificar, darei  a  porcentagem  de  brazUeiros 
e  bolivianos  fallecidos  nos  trabalhos  da  com- 
missão  mixta  encarregada  de  procurar  ao- 
norte  as  vertentes  do  Javary ;  ao  passo  que 
para  nós  a  mortalidade  era  de  44  %  de 
braziloiros,  a  Bolivia  tinha  uma  porcentagem 
de  12,5  Vo«  e  a  razão  ó  porque  esta  Republica 
tinha  oontractado  na  Europa  um  •especialista 
em  pathologia  tropical  (ver  o  relatório  do 
Dr.  LongFox). 

Não  se  deve,  portanto,  entranhar  a  impor- 
tância aue  o  ensino  das  moléstias  tropicaes 
vae  gannando  todoe  os  dias,  como  se  verifica 
pelos  seguintes  institutos  creados  nestes  úl- 
timos annos:  duas  escolas  de  medicina  tro- 
pical na  Inglaterra,  uma  em  liondros  (di- 
rector, Patrick  Manson)  e  outrv  em  Liver- 
pool (director,  Row),  dovidas  ao  esforço  de 
Chamborlain;  um  grand)  instituto  de  mo- 
léstias ti*opicae3  em  Hamburgo  (director, 
Nacht ) ;  uma  secção  de  moléstias  tropicaes 
DO  Instituto  Koch,  em  Berlim ;  um  instituto 
de  moléstias  coloniaes,  em  Pariz,  de  que 
fozem  parte  Brouardel,  Ghantemosse  c  Blan- 
ohard,  além  da  cadeira  de  pathologia  exótica 
na  Faculdade  de  Medicina  de  Marselha ;  in- 
stituições análogas  na  Bélgica,  Hollanda, 
Itália. 

Demais,  vários  congressos  médicos  interaa- 
cionaes  toem  constantemente  votado  creações. 
concitanto  os  pai/es  situados  na  zona  tropical 
a  quo  crêem  estes  serviços  com  feição  espe- 
cial nas  suas  acuidades  medicas,  tacs  como 
o  IS^"  Congresso  Internacional  de  Medicina, 
de  1900,  em  Pariz ;  o  2»  Congresso  Medico 
Latino-Amoricano,  de  1904,  em  Buenos- 
Aires ;  o  Congrosso  Internacional  do  Hyglenc 
e   Demographia,  de  1903,  em  Bruxellas. 

Ora,  considerando  tudo  isto  e  muito  mais 
que  é  favorável  á  creação  da  cadeira  do  cli- 
nica ^  moléstias  tropicaes,  no  Brazil,  a  opi- 
nião das  maiores  summidades  medicas  do 
mundo,  como  se  verá»  das  cartas  annoxa^  a 
este  parecer,  dizendo  Roux  (director  do 
Instituto  Pasteur  de  Pariz)  julgal-a  indispen- 
sável ;  affirmando  Gallky  ( director  do  Insti- 
tuto Koch,  em  Berlim)  dar  o  seu  mais  franco 
apoio  a  essa  creação ;  opinando  Lavcraii 
(descobridor  do  micróbio  do  paludismo)  ser 
evidente  tal  necessidade. 

Considerando,  depois,  que  o  Brazil  é  um 
paiz  de  emigração,  e  que  o  emigrante  euro- 
peu vem  lutar  com  as  moléstias  próprias 
do  nosso  clima  quente  e  que,  portanto,  oi 
médicos  brazileiros  teem  necessidade  do  pos- 
suir estudos  muito  espeoiaes  dessas   moles- 
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lias,  pois  que  está  hoje  demonstrado  á  evi- 
deacla  que  a  questão  de  acclimação  nâo 
está  restrictamente  presa  ao  velho  problema 
da  pjktbologia  das  raças,  sendo  ao  contrario 
um  pheaomeno  intimamente  relacionado  com 
a  nfôdiolna  tropical. 

Considerando,  finalmente,  que,  ao  lado  da 
cadeira  de  clinica  tropical,  é  unanimemente 
julgada  indispensável  a  crcação  de  um  labo- 
ratório: 

A  Commissão,  convencida  do  prestar  um 
serviço  publico  urgente  e  relevante,  é  de 
parecer  que  o  projecto  n.  256  seja  appro- 
vado  com  as  seguintes  modificações: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  F  creada,  Jias  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia,  uma 
cadeira  de  clinica  de  moléstias  tropicaes, 

§  1.»  Para  o  ensino  pratico  desta  cadeira, 
o  Governo  instituirá  enfermarias  apropriadas 
e  laboratório  oom  o  material  necessário ; 

g  2.<»  A  cadeira  de  clinica  de  moléstias  tro- 
picaes constituirá  uma  secção  á  parto  e  será 
classificada  no  6«  anno  do  curso  de  scieacias 
medicas  e  cirúrgicas. 

Art.  2.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  dar 
provimento  á  referida  cadeira  e  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  o  seu  funcciona- 
mento. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissoes,  16  de  dezembro  do 
1905.—  /.  C.  Teixeira  Brandão^  vencido. — 
Yiúois  de  Castro,  relator.  — Affbnso  Costa.  — 
lo^Jo  Vieira, —  Ângelo  Pinheiro, — Passos  3fi' 
randa, 

O  Sr.  O^ax-eia  loires  (*)— Sr.  Pi-o- 
sidente,  é  bem  difflcil,  hoje,  a  minha  posição 
Desta  tribuna ;  sou  forçaido  a  responder  ao 
discurso  d  j  honrado  Deputado  pela  Bahia  o 
Sr.  Di\  Rodrigues  Uma. 

A  amizade  que  de  longa  data  cultivo 
com  esmero,  nascida  da  convivência  intima 
nas  lutas  politicas  do  antigo  regimen,  mili- 
tando nós  sob  a  mesma  bandeira,  pelas  mes- 
mas idéas,  guiados  pelo  mesmo  chefe,  e 
combatendo  os  mesmos  adversários,  tudo 
iM  torna  a  minha  posição  neste  momento, 
muito  diíilcil. 

Esi)ero,  Sr.  Presidente,  que  dojta  dis- 
cos^U),  nâo  sahirá  a  menor  offensa  que  possa 
de  qualquer  forma,  da  mais  leve  forma, 
Hsrir  as  nassas  antigas  e  estreitas  relações. 

Lamento,  Sr.  Presidente,  que  o  nobre 
Deputado,  sempre  tão  criterioso,  hontem 
abandonasse  esta  Unha  de  proceder,  occupan- 

ir)  BftU  ducurfo  lio  foi  rêTitto  pelo  orater. 


do-se,  como  fez,  dos  negocies  da  nossa  terra 
e  tratando  de  questões  sobre  as  quaes  a  Ca- 
mará, o  Congresso,  o  Governo  Federal  não 
teem,  não  podem  ter  intervenção  alguma. 

Mas,  infelizmente,  não  po$so  deixar  de  re- 
sponder a  S.  Ex.  e  o  acompanharei  no  exame 
que  fez  das  administrações  republicanas  da 
Bahia. 

Seguirei  a  mesma  ordem,  Sr.  Presidente, 
deixo  de  parto  o  período  de  governo  do  Sr. 
Dr.  José  Gonçalves  da  Silva.  S.  Ex.  foi  gover- 
nador da  Bahia  no  primeiro  período,  i^to  é, 
no  período  de  organização. 

Não  quero  examinar  a  parte  politica  de 
sua  administração  ;  direi,  porém,  quanto  á 
parte  económica  ou  financeira  que  o  Sr.  Dr. 
José  Gonçalves  da  Silva  soube  guardar  as 
tradições  do  honra  dos  governos  da  Bahia. 

O  Sr.  Rodrigues  LimA  —  Muito  apoiado, 

O  Sr.  Garcia.  Pires— Inquestionavelmente 
S.  Ex.  sahiu  do  governo  por  um  meio  vio- 
lento, mas  levando  comsigo  a  satisfação  de 
não  se  levantar  no  Estado  uma  voz  que 
pudesse  de  qualquer  forma  ferir  sua  honra 
mdividual. 

Apôs  o  governo  do  Sr.  Dr.  José  Gonçalves 
tivemos  a  interinidade  do  Sr.  almirante  Leal 
Ferreira,  governo  completamente  morto  iK>r 
sua  natureza,  mas  seguindo  os  mesmos  prin- 
cípios de  honra. 

Em  seguida,  veiu  o  governo  do  illustre  ir- 
mão do  meu  distincto  amigo,  o  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Manoel  Rodrigues  Lima ;  não  preciso 
repetir  á  Camará  qual  o  juizoque  foço,  como 
penso  e  como  sinto,  em  relação  á  pessoa  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  Rodrigues  Lim- 
cra,  incontestavolmente,uma  honra  som  jaca, 
mas  para  ser  administrador  de  um  Estado 
não  basta  simplesmente  esta  virtude. 

Desgraçadamente  persegue  a  Bahia,  perse- 
gue a  sua  politica,  dcsviando-a,  o  elemento 
mais  pernicioso  que  já  naquella  terra  sur- 
giu. Desde  o^  primeiros  dias  da  Republica, 
talvez  subindo  com  as  convulsojs  á  tona  da 
agua  revolta,  o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  pro- 
curou apodorar-se  da  politica  do  Estado  e 
dirigil-a.  Tentou  fazel-o  no  governo  do  Sr. 
marochal  Hermes;  tentou-o  junto  ao  Sr.  Dr. 
José  Gonçalves  da  Silva;  mas  não  conseguiu 
elle  cousa  alguma,  e  o  resultado  foi  rompe- 
rem até  as  rolaçõos  particulares  e  politicas. 

O  que,  pjrém,  não  conseguiu  nesses  gover- 
nos conseguiu,  infelizmente,  no  do  Sr.  Dr. 
Joaquim  Manoel  Rodrigues  Lima. 

O  Sr.  Rodrigues  LiMA—Sobre  este  ponto, 
não  apoiado. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— A  separação  entre 
o  Sr.  Luiz  Vianna  e  o  Sr.  José  Gonçalves  foi 
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durante  o  governo  do  Sr.  Dr.  Rodrigues 
Lima.  Até  então  eram  unidos  e  amigos. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sei;  conheço  até  a 
causa  da  separação.  Eram  desses  amigos 
como  ha  muitos. 

Sr.  Presidente,  foi  dessa  administração 
que  datou  o  desastre  das  finanças  do  meu 
pobre  Estado. 

O  Sa.  Rodrigues  Lima— De  qual  adminis* 
tração  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— Da  do  illustrado 
irmão  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodriguks  Lima— Mas  como  ex- 
plica ?... 

O  Sr.  Garcia  Pires— Peço  ao  mou  distincto 
amigo  que  me  honre  cam  a  sua  attenção; 
deixe-me  expor  os  íUctotj  econt.sto-os.  Hon- 
temouvi  S.  Ex.  com  o  respeito  ea  conside- 
ração que  me  merece. 

Já  disse  qual  o  estado  do  meu  e>pirito 
nesta  discussão;  poço  ao  nobre  D:^putado 
que  ao  monos  compense  C3m  um  pouco  de 
benevolência  a  declaração  que  flz. 

Sr.  Presidente,  dizia  eu  que  o  desastre  das 
finanças  do  Estado  da  Baliía  tinha  tido  seu 
inicio  na  administração  do  Sr.  Dr.  Joiquim 
Manoel  Rodrigues  Lima,  sob  a  direcção  do 
Sr.  Dr.  Luiz  Vianna;  o  si  o  desastre  das 
finanças  datou  dessa  administração,  delia 
também  aquello  abatimento  que  se  procurou 
imprimir  no  caracter  bahiano,  a  oppressão 
que  nelle  se  procurou  fazer,reduzindo  aquelle 
nobre  e  altivo  pDvo  que,  como  muito  bem 
disse  S.  Ex.,  trouxe  por  duas  vezes  do  des- 
terro o  glorioso  patriarclia  da  nossa  inde- 
pendência. 

Foi  também  dahi  que  dataram  essas  ten- 
tativas de  abatimento  do  caracter  bahiano. 

Demonstrarei  estas  proposiçoos. 

Sr.  Presidente,  quando  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Manoel  Rodrigues  Lima  passou  a  adminis- 
tração do  Estado  ao  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna, 
entiMgou-lhe  o  saldo  existento  no  Thesouro 
de  perto  de  750:000}^;  diniieiro  em  conta- 
corronte  no  Banco  Mercantil,  800:000$;  di- 
nheiro em  cônta-cjrrente  no  Bancn  do  Com- 
mercio,  200:000:^  e  liavia  mais  a  liquidação 
do  semestre  addieional  que  não  estava  con- 
cluido. 

S.  Ex.  entregou,  portanto,  saldos  que 
eram  raaes,  porque  a  despeza  cora  o  serviço 
publico  estava  toda  paga. 

D  Sr.  Rodrigues  Lima— Foi  exactameoto 
o  que  eu  disse  quanto  ao  estado  linancciro, 
que  ora  regular  o  agr.ideço  esta  decla- 
ração. 

O  Sr.  GarciaPires— Mas,  Sr.  Presidente, 
comecemos  a  ver  como  procedeu  S.  Ex. 


O  primeiro  acto  peio  qual  se  revelou  o 
espirito  esbanjador  na  administração  foi  a 
immoralissima  aposentadoria  do  Sr.  Dr.  Luiz 
Vianna.  S.  S.  occupava  então  o  iogar  de 
presidente  do  Tribunal  de  Appeilação  e  Re- 
vista. Querendo  desincompatibilizar-se  para 
apresentar^se  ao  iogar  de  governador,  re- 
quereu* instruindo  o  seu  requerimento  com 
um  attestado,  medico,  a  sua  aposentadoria 
com  todos  os  vencimentos. 

O  Thesouro,  á  íVcnto  do  qual  S3  achava 
então  o  Sr.  João  Moreira  de  Pinho,  actual 
senador  estadual,  fazendo  o  calculo  desta 
aposentadoria,  opinou  no  sentido  de  não  ser 
concoíiida,  com  todos  os  vencimentos,  por- 
que o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  não  contava  o 
tempo  necessário  exigido  pela  lei ;  mas  re- 
cebeu ordom  de  reformar  o  seu  calculo  o  o 
Dr.  Luiz  Vianna  foi  aposentado  com  todos  es 
vencimentos,  inclusive,  senhores,  a  grati- 
ficação, que,  a  titulo  de  representação,  tem 
o  presidente  do  tribunal. 

Os  membros  do  Tribunal  de  Appeilação  e 
Revista  toem  10:000$  annuaes  do  venci- 
mentos, mas  o  presidente,  cargo  de  eleição 
do  tribunal  e  eleição  annua,  tem  mais  a 
gratificação  de  2:000$  a  titulo  de  repre- 
sentação. 

O  Sr.  Fblix  Gaspar— Dá  licença?  Não 
quero  discutir  o  acto,  mas  apenas  registrar 
que  vários  outros  presidentes  daquelie  tri- 
bunal, homens  escrupulosos,  aposentaram-se 
nas  mesmas  condições. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Agradeço  ao  nobre 
Deputado  o  auxilio  que  vem  de  prestar-me.. 
porque  o  que  queria  provar  era  que  dahi 
começou  o  esbanjamento. 

Sabem  os  senhores  qual  foi  o  resultado  ? 
F/  que  até  findar  a  administração  do 
Sr.  Dr.  Luiz  Vianna,  tinhamos  cinco  pre- 
sidentes de  tribunal  aposentados,  todos  com 
a  gratificação  especial,  isto  é,  o  escândalo^ 
o  abuso  vciu  da  primeira  concessão. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna 
havia  se  apropriado  do  espirito  do  honrado 
Sr.  Dr.  Rodrigues  Lima. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Lima— Isto  6  que  não  6 
verdade. 

O  Sr,  Félix  Gaspar— Dá  licença?  Xão 
obstante,  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Lima  ora 
apoiado  pelos  mais  distinctos  homens  po- 
líticos da  Bahia,  destacando-se  o  nobre  Pre- 
sidente desta  Casa,  o  Sr.  Severino  Vieira,  o 
actual  governador  da  Bahia,  e  outros  que 
estavam  entre  os  mais  decididos  apoiadores 
de  S.  Ex.,  enão  sou  suspeito  porque  nesta 
época  era  eu  magistrado  e  inteiramente 
altieioã  politica  da  Bahia.  Mas  da  adminis- 
tração do  Sr.    Dr.  Rodrigues  Lima  aada 
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liouve  quo  lhe  desvirtuasse  a  probidade  e 
o  cscripulo  que  sompro    foi  mantido. 

O  Sn.  Garcia  Pires— Quero  que  fiquem 
consignadas  nos  Annaes  estas  palavras  do 
nobre  Deputado  pela  Bahia. 

Bem,  Sr.  Presidente,  poucos  mezes  antes 
da  retirada  do  govorno  do  Sr.  Dr.  Rodrigues 
Lima,  o  Sr.  Dr.  Luiz  Yianua  organizou  a  rc- 
iornia  dos  serviços  públicos  na  Bahia,  re- 
forma esta  que  foi  publicada  no  governo  do 
iliu5Íre  irmão  do  nobre  Deputado, 

Sabe  V.  Ex.  qual  foi  o  resultado?  A 
verba  de  vencimentos  do  funccionalismo 
publico,  subiu  a  cerca  do  8.0JO:OOJjJ  an- 
uuacs,  e  a  de  aposentados  e  jubilados  do 
Eiiaâo  que  até  o  auno  18S:}  era  de  ili):00)$, 
pouco  mais  ou  menos,  e  que  durante  a 
administração  do  Sr.  Dr.  Josi5  Gonçalves  da 
Silva  quasi  nenhuma  alteração  teve,  subiu 
a  mais  de  600:000;^;,  em  virtude  desta  re- 
forma. 

Quero  dizer  que  se  creou  na  Bahia  um 
corpo  especial  de  funccionarios  inactivos  e 
ao  lado  delle  desdobraram-se  mi^itos  ser- 
viços públicos  e  duplicju-se  o  niimero  de 
funccionarios  em  actividade. 

Dahi  ó  que  veiu  um  grande  mal  á  admi- 
DÍ2»tração  da  Bahia. 

Croaram-^e  quatro  secretários  de  Estado. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  —  Não  foi  neste 
tempo.  Y.  Ex.  eÁá  fazendo  confusão. 

O  Sr.  Garc-a  Pires— Do 5culpe-me  V.  Ex. 
Foi  o  iUastre  irmão  do  V.  Ex.  quem  pu- 
blicou  a  reforma,  embora  saiba  que  não  foi 
elle  quem  a  fez. 

O  Sk,  Rodrigues  Lima  —  A  reforma  foi 
publicada  quando  elle  sahiu  do  governo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Digo  mais,  e.n  hoira 
do  próprio  Dr.  Rotlrigues  Lima.  E*  bem 
posdvel  que  dentre  est3  numero  enormj 
èe  fuuccionarias  lã  não  houvesse  um  só 
atilliado  de   S.  Ex. 

Vê  V.  Ex.  como  sou  justo. 

Pois  bem;  eu  dei  a  conta  exacta  dos  saldos 
deixados  polo  Sr.  Dr.  Rodrigues  Lima. 

Sabem  os  uobres  Deputados  qual  foi  o  pri- 
meiro acto  do  secretario  do  Thesouro  do 
ífi'.  Dr.  Luiz  Vianaa,  quando  esto  occupou  o 
poder?  Contestou  a  existência  desse  saldo  e 
atacou  i\  probidade  da  ad  nin is -ração  do 
Sr.  Rodrigues  Lima.  A  única  voz  que,  na 
imprensa  da  Bahia,  então  se  fez  ouvir,  em 
lofeza  do  Sr.  Rodrigues  Lima,  foi  a  d3  hu- 
milde orador,  porque  em  meu  espirito, 
icima  de  todos  as  interessais  individuaes  ou 
Ic partido,  dominam  os  iateresics  da  justiça, 
í  ou  xiã.0  sacrificaria  nunca  a  verdade  a  in- 
eicsses  do  qualquer  ordem. 

Lma  das  conse.iuencias  daquolla  concas- 
rt)  feita  ao  Sr.  Luiz  Vianna   foi   que  o  in- 


spector do  Thesouro  João  Moreira  de  Pinho, 
receiaa  lo  uma  aposentadoria  violenta,  que 
certamente  teria  na  administração  do  Sr. 
Luiz  Vianna,  procurou  immediatamente  apo- 
sentar-so.  Elle  tinha  servido  15  a  20  dias 
apenas  no  novo  cargo  de  secretario,  exigiu 
e  obteve— cousa  quo  os  nobres  Deputados 
nunca  ouviram  dizer— a  aposantadoria  no 
cargo  de  secretario  do  Thesouro  da  Bahia. 

Desejando  adoptar  o  methodo  seguido  pelo 
nobre  Deputado,  mo  limitarei  a  essas  consi- 
derações rápidas,  mesmo  porque  não  me 
poderia  estender  por  ter  sido  tomado  de 
surpreza,  e  ra)  faltarem  os  documentos  ne- 
cessários . 

Em  matéria  de  cift^as  só  com  os  documen- 
tos na  mão. 

Passai^ei  íi  se^^uiida  parte  do  discurso  do 
nobre  Deputido  quanto  á  alministração  de 
seu  irmão  e  abatimento  do  caracter  ba- 
hiano. 

Em  1895  tivemos  lá  eleição  para  a  orga^ 
nização  da  Camará  dos  Deputados  e  reno- 
vação do  terço  do  Senado,  bem  como  a 
eleição  do  ujn  Senador  para  preenchimento 
da  va/a  occasionada  creio  que  pela  re- 
nuncia de  ura  membro  do  Senado, 

A  opposição  chefiada  pelo  inesiiuecivel  pa- 
triota Dr.  JosiS  Luiz  de  Almeida  Couto,  uma 
das  almas  mais  puras  e  sans  do  minha 
terra,  querido  e  adorado  não  só  das  classes 
elevadas  com.>  também  dos  pobres  e  hu- 
mildes da  quem  era  a  providencia. . . 

Os  Srs.  Félix  Gaspar  e  Rodrigues  Lima 
—  Apoiado. 

O  Sr,  (Jarcia  Pires  —  ...  a  opposição, 
acreditando  que  a  Constituição  do  Estado 
valia  alguma  cousa  e  que  ella  tinha  direitos 
a  exeror  na  eleição,  apre^entou-se  em 
campo. 

Koi  eitrjnlosa  a  victoriada  opposição,  quo 
triumphou  em  toda  linha  ;  mas  não  convi- 
nha que  o  Congresso  do  Estado  fosse  com- 
posto dj  homaas  livi*emente  escolhidos.  Sabe 
a  Camará  o  que  aconteceu  ?  No  dia  em  que 
devia  a  Camará  rounir-so  em  sua  primeira 
sessão  pr«^paratoria  eu  fui  testemunha 
occular—  o  ediiicij  da  Camará  Municipal, 
onde  funcoiona  a  assembléa,  amanheceu  cer- 
cado pela  força  policial  com  armas  embala- 
das. As  portas  do  edifício  conservaram-se  fe- 
chadas. i']m  isento  existia  um  equadrão  de 
cavaliaria,  até  qu3  ás  2  horas  da  tarde  appa- 
recosseoSr.  Dr,  l^uiz  Vianna  com  a  ninhada 
dos  seus  escolhidos.  Da  casa  da  Camará  foram 
repellidos  t>dos  os  deputados  diplomados 
pertencentes  á  opposição, 

O  Sr.  Félix  Gaspar— V.  Ex.  dâ-me  liceaça 
para  um  aparte  ?  E*  apenas  uma  pergunta, 
porque  desses  factos  eu  não  tinha  conheci- 
mento, porque  nessa  época  não  era  politico 
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'<i  sim  juiz  de  direito.  V.  Ex.  pôde  me  infor- 
mar com  que  partido  estava  o  Sr.  Severino 
Vieira,  si  com  o  partido  que  fazia  essas 
violências  ou  com  o  partido  da  opposição  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— A  pergunta  não  deve 
ser  dirigida  a  mim. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Os  homens  antigos 
da  bancada  é  que  sabem  disso.  £u  não  era 
politico.  Todo  o  partido  republicano  da 
Bahia  applaudia  as  violências  a  que  S.  Ex. 
^stá  so  referindo,  menos  eu  que  nondum  na- 
tvs  eram, 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho— O  actual  gover^ 
nador  era  Senador  naquella  occasião.  (Cru- 
zanirse  vários  outros  apartes  entre  os  membros 
da  bancada  bahiana,  O  Sr.  Presidente  reclama 
attençâo.) 

O  Sr.  Garcia  Pjres  —  Peço  aos  nobres 
Deputados  que  me  permittam  conservar  a 
"calma. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Eu  apenas  estou  pro- 
curando instruir-me  sobre  factos  que  não 
conheço. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Perdão ;  V.  Ex.  não 
ignora  cousa  alguma. 
O  Sr.  Félix  Gaspar— Esse  í  factos  ignoro. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  pôde  ignorar 
porque  V.  Ex.  entrou  pira  o  governo  pou- 
cos dias  depois. 

Estou  convencido,  Sr.  Presidenet,  de  que 
no  espirito  recto,  calmo  o  prudente  do  Sr. 
Dr.  Joaquim  Manoel  Rodrigues  Lima,  seme- 
lhante violência  não  teve  absolutamente 
apoio ;  mas  oile  curvou-se  ás  exigências  pre- 
potentes do  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna. 

Um  facto  ainda  mais  característico.  Dias 
depois  Amccionou  no  Senado  a  Commissão 
de  Verificação  e  Poderes  até  ás  4  horas 
da  tarde;  deisa  commissão  fazia  parte  o 
Sr.  Dr.  Luiz  Vianna.  Rotirando-so  da  com- 
missão, o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  voltou  ã  casa 
do  Senado,  reuniu  mais  tr.^s  senadores,  seus 
amigos,  e  tomaram  assento  em  uma  sila 
que  não  ora  a  sala  das  sessões  e  ahi  um 
senador  fingiu  de  presidente  e  foi  o  barão 
de  Camaçary,  o  os  outros  de  secretários. 
O  Sr.  Luiz  Vianna  representou  o  papel  do 
nobreza  e  povo ;  elle  foi  ao  mesmo  tempo  o 
Senado  e  os  espectadores  I  Pediu  a  palavra, 
apresentou  um  papel  o  disso  qu3  era  o  seu 
voto  em  separado  na  Commissão.  Requereu 
dispensa  de  intersticio  e  de  publicação  para 
que  fosse  discutido  o  approvado  na  mesmi 
sessão.  Ncssi  mesma  sessão,  elle  e  os  dous 
secretários,  constituíam  a  maioria  e  reco- 
nheceram o: to  se.iadores,  sous  amigos. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho— Entre  os  quaes 
»ostava  o  actual  governador  Dr.  José  Mar- 


cellino,  que  acceitou  e  tomou  conta  da  ca- 
deira. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E  desempenhou  o 
mandato.  {Troeam^se  apartes  com  o  Sr.  Ro- 
drigues Saldanha,) 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho  —  E*  exacto. 
Si  é  historia  que  V.  Ex.  está  contando, 
precisa  assignafar  este  facto,  {ffa  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Garcia  Pires— A  minha  questâoí 
unicamente  uma  questão  de  fixcio. {Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— a ttenção. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Hoje  estou  conven- 
cido de  que  aquelle  Senado  era  um  Senado 
muito  legitimo. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E  a  prova  é  que  todo 
o  partido  republicano  da  Bania  o  apoiou. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Por  felicidade  V.Ex. 
não  dirá  isso  de  mim. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Nem  V.  Ex.  diiá  de 
mim,  que  não  era  politico  nesse  tempo.Somoe 
os  únicos  que  podemos  atirar  a  pedra. 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.,  porque  não 
era  politico,  e  eu,  porque  era  politico,  mas, 
como  tal,  manifestei-me  contrario,  pela  im- 
prensa, a  esse  Senado.  Já  ve  que  não  pode- 
mos estar  juntos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  no  dia  immediato  a 
casa  do  Senadoamanheceu  cercada  pela  forca 
policial,  por  innumeros  capangas  armados, 
que  acompanharam  a  força  policias  e,  assim, 
prohibiram  o  ingresso  aos  Senadores  c  a 
muitas  pessoas  de  .importância  que  lá  pre- 
tenderam entrar.  O  Dr.  José  Luiz  de  .\J- 
meida  Couto  foi  miraculosamente  salvo  de 
ser  assassinado  com  uma  punhalada;  o 
Sr.  Dr.  Ubaldino  foi  ferido  por  um  sicário. 

E  assim,  na  administração  do  illustrc  ii- 
mão  do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Luiz  Vianna 
conseguiu  organizar  o  Congresso  do  Estado. 

Bom  vê  S.  Ex.  que  aquillo  que  chamou 
d  opressão  do  caracter  bahiano,  isto  é,  a  or- 
ganização de  uma  chapa  do  partido,  pati\> 
cinada  pelo  governo,  a  organizaçã.0  de  uma 
chapa  paio  mesmo  governo,  está  longe  de 
ser  um  attentado  que  se  comparo  com  este 
quo  acabei  de  descrever.  {Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu-  í 
tados  que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Naquelle  tempo  nâo 
havia  eleição;  o  individuo  conservava-so  em  1 
>ua  ca^a,  ao  lado  da  mullier  e  dos  filhos,  e  o  ' 
seu  voto  era  apurado;  o  que  podia  aconteiícr 
era,  muitas  vozos,   co:no  S3  deu,  exprimir  : 
cousa  dlíTerento  daquillo  que  elle  querin.      | 

Eu,  pjr  exemplo,  nessa  eleição  de  16*95, 
parcorri  o  districto  do  S.  Praucisco;  fui  de 
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minha  fazcoda,  que  íica  em  um  dos  extre- 
mos do  districto,  até  a  villa,  acompanhado 
de  muitos  eleitores  e  nâo  encontrei  a  secção 
eleitoral.  Até  3  horas  da  tarde  nâo  foi  aberta 
a  cib>a  da  Gamara;  então  dirigi-me  com  os 
homens  ao  cartório,  o  úa  minha  declaração 
de  voto,  como  clles  i<?ual monte  o  fizeram. 

I*ois  bem ;  no  dia  iiiimodiato,  apresnntou- 
S4'  um  editckl  na  ]>orta  da  camará,  dando  u 
irstiJtado  do  uma  eleição  que  se  dizia  ter 
údo  feita  lá . 

Quei-em  os  senhores  s^iber  o  que  ha  de 
mais  interessante,  de  mais  engraçado  a  re- 
speito desta  eleição? 

¥7  qiio  a  Gamara  dos  Deputados,  em  uma 
mesma  eleição,  correuiio  no  mesmo  dia,  na 
mesma  urna,  a  Camará  dos  Depurados  re- 
oasou  a  declararão  de  votos  em  cartório  que 
lhe  íbi  apresentada,  paia  apjirovar  a  tal 
eleição  que  so  dizia  ter  sido  feita,  e  o  Se- 
nado, julgando  sobre  a  mesma  eleição,  ac- 
ccitou  a  declaração  de  voto  feita  pov  mim, 
iticusando  como  nulla,  jião  existente  a  elei- 
ção apresentada... 

Já  vê  V.  Ex.  que  com  tal  systema  eleito- 
ral, não  havia  possibilidade  de  outra  cousa. 
£  quando  essa  não  produzia  o  resultado  de- 
icjado  havia  força  policial  pxra,  dissolver 
o  Congresso. 

Eu  queria  mostrar  que  não  é  este  fiicto 
do  uma  chapa  assim  organizada,  que  mostra 
:*•  dcpi*essao  do  caracter  bahiano. 

Doclait)  a  V.  Ex.  que,  si  fosse  ouvido  na 
oi'«faDização  da  chapa  do  4°  districto,  meu 
voto  seria  paiu  a  inclusão  do  nome  de  V.  Ex., 
e,  si  ainda  é  tempo,  si  ainda  é  XM)iSÍvel,  eu 
acceito  a  retirada  de  meu  nome  para  ser 
substituído  polo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —Volto  agora  ao 
pontoem  que  deixei  a  questão  das  finan- 
ças. Já  dissb  quaes  os  saldos  encontrados 
pelo  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  ao  a-«umir  o  go- 
verno. Loíço  nos  primeiros  mezes  estos  .cal- 
dos desapparoceram  e  contrahiam-se  em- 
préstimos, dando  como  desculpa  a  all(5gação 
feita  peio  Sr.  Dr.  Rodrigues  Hrandão,  nas 
suas  mensagens,  de  que  era  indispensáveis 
para  a  execução  da  lei  que  reformou  o  ser- 
viço publico.  / 

Peço  ao  nobre  Deputado  que,  si  iiic  sobrar 
tempo  das  suas  occuixiçoes,  procure  o  rela- 
Tório  do  Sr.  Luiz  Vianna,  onde  encontrará 
isto  egualmente. 

Xo  primeiro  anno  de  governo  do  Sr.  Luiz 
Vianna  a  renda  do  Estado  foi  orçada  enf 
novo  mil  c  poucos  contos  de  réis,  a  despeza 
em  novo  mil  e  tantos. 

Liquidado  o  exercido,  a  receita  desceu  a 
oito  mil  e  poucos  contos,  mas  a  despeza  ele- 
you-sd  a  a  14  mil  e  tantos  contos. 

Vol.  VlJl 


No  segundo  anno  do  governo  a  receita  do 
Sr. Luiz  Vianna  foi  calculada  em  14,000:000$; 
ausrmentaram  impostos,  aggravarara,  e  cal- 
cularam a  receita  era  14.000:000í^000. 

A  depressão  da... 

O  Sii.  EuírEMO  TouRiNiio—  Que  impostos 
foram  aggravados  / 

O  Sji. Garcia  Pires  — . . . .  taxa  cambial  e 
a  lealizaçáo  de  uma  .safra  extraordinária 
concorreram  para  que  a  arrecadação  se  ele- 
vasse a  15  mil  e  tantos  contos. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— A  melhor  arreca- 
dação da  renda  em  vii»tude  da  refoi*ma  quo 
S.  Ex.  acaba  de  condcmnar. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Isto  não  é  exacto. 
A  baixa  da  taxa  cambial,  valorizando  os 
})rodu(!tos  na  expoi*taçào  ti-ouxe  a  elevação 
da  rcada  do  Estado 

Pois  bem,  Sr.  Pi*eside"nte,  não  obstante  a 
elevação  da  receita  a  15.000:000!^;,  a  des- 
peza foi  de  15.000  o  jantes  contos,  dando 
ainda  um  deficit  áf009f^m^.  No  tei*ceiro 
anno  da  administração  a  receita  ainda  foi 
calculada  em  14.000:000^  e  a  despeza  em 
14.000:000.>;  a  receita  produziu  11  «000  e 
tantos  contos,  o  que  prova  que  a  sua  ele- 
vação a  15.000:000$  não  proveiu  da  supe- 
rioridade da  arrecadação,  mas  da  taxa  cam- 
bial, de  circumstancias  todas  occasionaes, 
e  a  desp3za  foi  a  perto  de  15.000:000$000. 
No  quarto  anno,  repetiu-se  o  mesmo  facto. 
Por  um  lado,  Sr.*  Pi*esidonte,  só  a  re- 
forma da  reforma  poderia  trazer  re- 
médio. 

Eu  ainda  agora,  depois  de  cortes  extra- 
ordinário^»  feitos  na  despeza,  calculando  o 
que  se  despendia  na  Bahia  com  ordenados, 
gratificações,  porcentagens,  aposentados  o 
jubilados,  soldo  e  etapa  da  força  policial,  vi 
que  andava  em  8.500;000$.  Si  addiccionarmos 
alugueis  de  casas,  expediente,  impressões, 
publicações  e  outras  despezas,  principal- 
mente com  a  força  policial,  veremos  que  a 
despeza  ordinária  excede  muito  á  receita  do 
Estado. 

Tudo  isf.0  resultado  da  reforma  apresíín- 
tada  na  administração  do  Sr.  Dr.  ilodrigues 
Lima. 

Si  ]K)r  um  lado,  na  administração  do 
Sr.  Luiz  Vianna,  linhamos  esta  despeza  fixa 
que  excedia  as  Ibrças  do  orçamento,  por 
outro  lado  era  um  chuveiro  de  despezas  or- 
denadas arbitrariamente  pelo  Sr.  Dr.  Luiz 
Vianna,  de  forma  a  não  ser  j)0ssivel  absolu- 
mcnte,  no  Thesouro,  um  baUanço  regular, 
um  conhecimento  exacto  e  perfeito  do  estado 
do  Thesouro. 

Imagine  o  nobre  Deputado  que  uma  das 
primeiras,  senão  a  primeira  obra  mandada 
executar  polo  Sr.  Luiz  Vkinuá,  lo^joque  a.-*- 
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sumiu  o  governo,  foi  a  do  Palácio  da  Vi 
ctoria. 

O  nobre  Deputado,  meu  illustre  amigo  e 
companheiro  de  districto  o  Sr.  Felix  Gaspar 
era  então  secretaria  da  policia  do  Sr.  Luiz 
Vianna  e  ô  bem  possivel  que,  não  conhe- 
cendo as  administrações  anteriores,  tenha 
algum  conhecimento  da  administraç&o  em 
Que  serviu.  Assim,  pergunto  a  S,  Ex.  si  po- 
derá dizer-me  emquanto  importou  a  obra  do 
palácio  da  Victoria. 

O  Sr.  Felix  Gaspar— Eu  nao  era  secre- 
tario da  Agricultara,  nem  do  Thesouro,  e 
sim  da  policia,  de  modo  que  nâo  posso  re- 
sponder á  perguntado  V.  £w 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  nào  era 
secretario  da  Agricultura  nem  do  Thesouro, 
mas  podia  ter  conhecimento  aa  importância 
que  attingiu  essa  obra. 

O  que  consta  do  rulatufio  apre^ntiido 
pelo  secretario  das  obras  publicas  é  que  a 
obra  do  palácio  da  Victoria  fez-se  com  iftexce- 
dieel  rapidez  e  relativa  baralesa. 

Qual  foi  esta  barateza  é  que  ninguém 
conhece. 

O  Sr.  Felix  Gaspar  Mas  alguma  cousa 
gastou-se  e  uma  obra  ficou . 

O  Sr.  Garcia  Pires— Nào  ha  duvida  que 
alguma  cousa  se  gastou  e  que  uma  obra 
ficou.  Mas  eu  vou  dizer  a  V.  Ex.  como  se 
gastou,  vou  dar  o  meu  testemunho  .neste 
particular. 

Entrei,  durante  a  administração  do  Ur. 
Severino  Vieira,  poucas  vozes  no  Palácio  ; 
mas  em  uma  das  vezes  que  i^Ui  entrei,  vi 
nasala  immediata  âde  espera,  no  andar 
térreo,  grandes  cavalletes  com  umas  te- 
souras atravessadas.  Admirado,  perguntei  o 
âue  significava  aqulllo,  ao  que  me  respon- 
eram  que  era  o  soalho  que  estava  a 
desabar. 

O  Sr.  Felix  Gaspar  — O  argumento  não 
me  parece  á  altura  do  talento  do  nobre 
Deputado:  censurar  um  governo  porque»  as 
tesouras  de  um  palácio  roconstruido  estão 
precisando  de  escora  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Em  quatro  annos, 
o  que  quer  dizer  que  as  obras  desse  govorno 
eram  feitas  sem  a  necessária  e  verdadeira 
flscalisacão. 

£  o  que  aconteceu  no  Palácio  da  Victoria— 
fallo  nisto  porque  o  nobrii  Deputado  trouxe 
como  relevantes  serviçv.s  prestados  ao  Es- 
tado—tem acontecido  em  quasi  todas  as  obras 
realizadas  iuraute  a  administração  do  Sr. 
Luiz  Vianna.  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  atteadam 
ao  seguinte:  o  nosso  illustre  Presidente 
avisa-me  de  que  está  a  dar  a  bora,  e,  para 


concluir,  pediria  que  não  me  interrompes-, 
sc-m  mais. 

Dizia  que  cousa  análoga  ao  que  se  deu  no 
Palácio  aa  Victoria  acontoceu  com  outras 
obras  feitas  naquella  ópoca.  Quando  pela 
Bahia  passaram  os  chilenos,  o  Sr.  Dr.  Seve- 
rino, querendo  obsequial-os  cm  nome  do 
Estado,  pretendeu  dai*  um  baile  no  palácio 
da  capital,  cuja  reconstrucção,  segundo  me 
conota,  andou  em  mais  de  2.000:000$;  man- 
dando examinar  o  palácio,  os  engenheiros 
declararam  que  seria  uma  imprudência, 
porque  era  muito  possivel  que  o  soalho  nâo 
resistissj  ao  peso. 

Na  Escola  Normal  de  Senhoras,  naCk)va  da 
Onça,  construída  de  novo,  houvíi  uma  festa 
escolai'.  Na  occa>iao  em  que  S3  retiravam  os 
convidados,  de^^abou  uma  parte  do  soalho:  o 
o  próprio  pi*esid3nte  do  Estado  Sr.  Dr.  Se- 
verino Vieira  foi  victima. 

Um  Sr.  Dkpitado— f)a  Cova  da  Onça?I 

O  Sr.  Garcia  Pires— Da  Cova  da  Onça. 
(Riso). 

O  Sr.  Felix  Gaspar— V.  Ex.  está  entào 
accusando  os  cngenheirjs  bahianos... 

O  Sr.  Garcia  Pires— Estou  accusando  a 
folta  (Ic  attenção,  de  cuidado,  de  fiscaliza^, 
por  parte  do  governo. 

Sr.  Felix  Gaspar  —  . . .  porquanto  as 
obras  foram  dirigidas  o  fiscalizadas  por  há- 
beis e  honestos  engenheiros  da  Bahia.  (Ea 
outros  opartes,) 

O  Sr.  Garcia  Pires— Senhores,  eu  ainda 
teria  muito  a  dizer,  mas  nâo  posso  continuar 
por  mais  tempo,  ante  a  advertência  do  Sr. 
Presidente,  sendo  que  eu  mesmo  tenho  con- 
sciência de  que  ono>so  principal  dever,  hoje, 
é  tratar  do  Orçamento. 

Precisava  ainda  de  algum  tempo,  Sr.  Pre- 
sidente; e,  si  V.  Ex.  quizor  me  conceder  a 
palavra  para  amanhã,  na  hora  do  expedien- 
te,não  havendo  matéria  mais  urgente,  accei- 
tarei . 

Antes  de  concluir,  peço  licença  para  cha- 
mar a  attenção  do  nobre  Deputado  sobre  05 
cálculos  que  aqui  trouxe  houtem.  Devo  dizer 
que  estou  intima  e  sinceramente  convencido 
de  que  o  illustre  Sr.  Dr.  Rodrigues  Lima 
apresentou  semelhantes  cálculos  na  melhor 
i\\  {Muitos  apoiados.)  I 

Para  mim.  Sr.  Presidente,  o  nobre  Dep"* 
tado  tem  o  máximo  valor  possivel. 

S.  fix.  foi  illudido.  I 

O  Sr.  Rodrigues  Lima—  Como?  Onde? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  oalculo  apresen- 1 
tado  por  V.  Ex.,  da  divida  externa,  está i 
feito  nas  administrações  dos  Srs.  Rodrigues, 
Lima  e  Luiz  Vianna, ao  cambio  par... 
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O  Sr.  Rodrigues  Lima  —  Sim. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  . . .  e  nas  admiuii^- 
trações  dos  Srs.  Severino  Vieira  e  José  Mar- 
cellino,  ao  cambio  do  dia, 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  —  Não  apoiado. 
Absolutamente,  não.  V.  £z.  dá  iicença  para 
um  aparte?  Em  todas  as  administrações 
consignei:  divida  externa,  18  miltiões  de 
frajieoi,  transformada  em  seis  mil  e  tantos 
contos.  Nao  ha  alteração.  Eu  não  olhei 
para  cambio.  Sobre  isto  não  ha  engano. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente, 
quando  o  Sr.  Dr.  Luiz  Yianna  passou  a  ad- 
ministração do  Estado,  os  melhores  cálculos 
da  divida  naquella  época,  cálculos  a  quo  não 
pôde  resistir  o  Dr.  Rodrigues  Brandão,  in- 
telligencia  de  primor. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  . . .  eram  que  a  di- 
vida do  Estado  era  superior  a  45  mil  contos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Foi  o  qu )  se  apurou 
oaoccasião. 

O  Sr.  Garcia  Pjres—  Não  foi  o  Sr.  Se- 
verino Vieira  quem  elevou  a  divida  a  esta 
quantia  fabulosa  e  menos  o  Sr.  José  Majv 
cÍbIIíro. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  ^  Mas  o  au^mento 
considerável  da  divida  do  Estado  durante  a 
administração  do  Sr.  Severino  Vieira  consta 
da  sua  uitíma  moiisagem.  {Trocam-^e  vários 
apartes;  soam  os  lympanos,) 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  E*  uma  ii\iusiiça, 
Sv,  Presidente. 

Entretanto,  o  Sr.  Luiz  Vianna  governou  a 
Bahia  DO  tempo  das  vaccas  gordas,  da  alta 
dos  preçoi  de  nossos  productop,  no  tempo 
das  grandes  safras  e  o  Sr.  Severino  Vieira 
Jactou  com  a  crise  económica  do  paiz  em 
geral  e  com  a  crise  agrícola  proveniente  de 
auas  grandes  seccas. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Mostra  o  reverso 
da  medalha,  guerra,  peste  e  hoccas  com  (lue 
teve  de  luctar  o  Sr.  Luiz  Vianna,  {Trocam-se 
Muiios  outros  cartes ;  soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  governo  do  Sr. 
Dr.  Luiz  Vianna  gastou  com  a  guerra  que 
oUe  meuno  accendeu,  e  estimo  quo  o  nobre 
Deputado  tra^a  esta  questão  porque  direi 
ao  paiz  inteiro  o  que  fui  a  guerra  de  Canu- 
dos, barbara  destruição  de  uma  povoação.. . 

O  Sr.  Fblix  GASPAR--Nãoé  esto  a  questão. 
A  questão  é  saber  como  se  gastou  o  dinheii*o 
do  Thesooro.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Oabcia  Pires— ...activa  e  traba- 
lhadora, qtie  luotou  durante  um  anno  com 
todas  as  fioi^çaa,  do  governo  íMeral,  iiem  re^ 
ceber  recurso  nenhum  externo  e  viver^do 


unicamente  do  trabalho  produzido.  (Trocam^ 
se  muitos  apartes;  soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente— a ttenção ! 

O  Sr.  Garcia  Pires— Paro  aqui,  Sr.  Presi- 
dente, confíalo  em  que  V.  Ex.  me  manterã 
palavra  para  fallar  no  expediente  de  amanhã. 
{Mu* to  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I^residlento— O  nobre  Depu- 
tado scrã  inscripto  para  fallar  amanhã. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Anizio  de  Abreu, 
Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá,  Pereira  de 
Lyra,  Tolentino  dcs  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  Irineu  Machado,  Bulhões 
M.ircial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Belisario 
de  Souza,  Cruvello  Cavalcanti,  Henrique 
Borges,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Álvaro  de  Carvalho, 
Bencdicto  de  Souza,  Eliseu  Guilherme,  Riva- 
davia  Corrêa  o  Campoá  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hossannah  de  Oliveira,  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda.  António  Rastos,  José 
Eusébio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Gonçalo 
Souto,  Trindade,  José  Marcellino,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Joviniano 
de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domingos 
Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão 
Vianna.  Prisco  Paraizo,  Satyro  Dias,  Ver- 
gue de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Pinto 
Dantas,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Corrêa  Dutra.  João  Baptista,  Galvão  Baptis- 
ta, Silva  Castro,  Bezamat,  Alfredo  Backer, 
Francisco  Veiga,  Estevam  Lobo,  João  Luiz, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino ,  Antero  Botelho ,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Adalbe/to  Ferraz,  Ber- 
nardes de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
gencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Jesuino  Cardoso,  Valois  de 
Ciístro,  Arnolpho  Azevedo.  Fernando  Pres- 
tes, Eloy  Chaves,  Azevedo  Marquos,  Rodol- 
pho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An- 
tónio, Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gual- 
berto,  Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Victo- 
rino   Monteiro  o   Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Jorge 
de  Moraes,  Cunha  Machado,  Christino  Cruz, 
Dunshee  Abranches,  Bezerril  Fontenelle,João 
Lopes,  Eduardo  Stúdart,  Abdon  Milanez^  Si- 
meão  LeaL  João.  Vieira,  Domingos  Gonçalves, 
i!ipaminondas  Gracindo,  Raymimdo  de  Mi-* 
I  randa,  Eusébio  de  Andr«ide,  Ar^xellas  Gal« 
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vão,  Oliveira  Valladão,  Castro  Rcbcllo,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Heredia  de  Sá, 
Nelson  de  Vasconcellos.  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Érico  Coellio,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  José  Ho- 
nifticio,  ÂMtoipho  Dutra,  Ribeiro  Junqueira, 
Carneiro  do  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Ca- 
niillo  Soalhes  Filho,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo 
Prates,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Bernardo  de  Campos,  Leite  de  S  >uza.  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Domingos  Masca- 
renhas, Alfredo  Varela  e  Homem  de  Car- 
valho, 

ORDKM    DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  o02  B,  de  1905,  ftxando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, para  o  exercício  de  1900. 

Vecm  á  Mcr<a,  são  lidas  o  apoiadas  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  302  B.,  de  1905 

(Orçaraenlo  da  Viação) 

Na  verba  4*— Telegraphos— Na  1**  parte  da 
consignação— Construcções  o  reconstrucçõos. 
Substituam-se  as  palavras:  «em  cujo  numero 
ficam  comprehendidas  as  seguintes»,  por 
estas  :  «  sendo  comprehendidas  nas  constru- 
cções  a  fazer  as  seguintes». 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

j)ins  Vieira. —  Cunha  Machado: — Luis  Do- 

vfiingues^ 

Onde  convier  : 

Fica  em  vigor  a  autorização  coiislant3  do 
n.  XXIVdoart.  17  da  lei  n.  1.145,  de  :U 
de  dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Júlio  de  Mello» 

Verba  4-'*— Telegraphos. 

Na  consignação  —  Construcções  e  recon- 
strucções,  accroscente-se : 

p)  prolongamentos  das  linhas  telographi- 
.  cas—  de  Salgueiro  a  Ouricury  e  de  Gara- 
nhuns,  a  Aguas  Bellas,  passando  por  Rpm 
Conselho. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembix)  de  1905. 
— Júlio  de  Mello. 

Accrescente-se  ao  art.  1°,  clausula  4*  — 
Telegraphos— depois  da  lettra  o): 

fí  prolongamento  da  linha  de  Oeiras, 
S.  João  do  Piatihy  e  Paranaguá,  o  os  ramacs 


de  Picos  a  Valença,  Floriano  a  Juromenha  c 
Itamaraty  a  Piripory. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezambro  de  1905. 
— Joaquim  Pires. 

Considerando  que,  na  conformidade  do 
art.  3^,  paragrapho  único  do  regulamento 
dos  Correios,  sâo  considerados  chefes  de  tur- 
ma os  chefes  do  ramal  dos  cori^eios  ambu- 
lantes; 

considerando  que  taes  funccionarios  sem- 
pre ptn*ceberam,  desde  que  foi  instituidri,  a 
gi*atificaçao  de  chefes  de  turma,  de  que  vão 
ficar  privados,  segundo  se  evidencia  da  re- 
dacção da  proposta  da  Commissão  do  Finan- 
ças ; 

considerando  que  esta  exclusão  6  in justili- 
cavel  por  continuarem  os  mesmos  chefes  m 
mesmo  serviço  que  nenhuma  niodiíicação 
soffreu:  submetto  á  apreciação  da  Camará  a 
seguinte  emenda: 

Na  verba  3"  Corroios— Consignação— Pe>s- 
soal  da  Directoria  Geral— -r^ípiia-se  a  sub- 
consiirnação — Gratiflcação  aos  chefes  de  tur- 
ma etc.,  da  seguinte  lórma:  Gratificação  aos 
chefes  de  turma  da  Directaria  Geral,  a  W 
chefes  de  turma  da  Administração  do  Dis- 
tricto  Federal,  a  21  chefes  de  ramal  do  cor- 
reio ambulante  e  aos  clavicularios,  obser- 
vada a  porcentagem  do  art.  340  do  regula- 
mento dos  carreies;  etc,  2õ2:000$000. 

Rala  das  sjssões,  15  de  dezembro  de  1903. 
— Heredia  de  Sá» — Bulhões  Marcial, — Avgusto 
de  Vasconcellos, 

Na  autorização  constante  do  n.  XLl  do 
art.  4'',  acere  cente-se  á  lettra  C  infine:  bem 
como  os  estudos  que  forem  necessários  cm 
outros  portos. 

Sala  dassessoís,  17  do  dezembro  de  lOaí. 
— Alencny  (Jvxúiarõ.cs, — Cândido  de  Alrretf,— 
Carlos  Cdvalcanti, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
conceder  ao  governo  municipal  da  Villa  de 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Estado  de  São 
Paulo  os  favores  e  mais  vantagens  que  lhe 
forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994,  de  2\ 
de  julho  de  1903,  para  a  cons  .rucçáo,  por  ad- 
núnistração  ou  concurrencia  publica,de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Paranapaneraa  na  estraiia 
que  liga  aquella  villa  á  de  Jacarézinho,  no 
Estado  do  Parand. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905. 
^Moreira  da  Silva. ^Alencar  Guimarães,— 
PaulÍ7io  Carlos. — Carlos  Cavalcanti. — Cândido 
de  Abreu,"  Cândido  Rodrigues,-^  Paula  a 

Silva, 
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O  disposto  nosns.  1  e  2  do  art.  2*»  do  pro- 
jecto passa  a  se  incorix)rar  jI  verba  5*  do 
art.  !•  (auxilies  â  agricultura)  sob  a  seguin- 
Í4?  íorma: 

;)  auxilio  a  sericicultura  o  industria  da 
seda,  sendo8:000S  para  distribuição  de  pré- 
mios á  i*azão  do  8(K)  réis  por  kilogramma, 
tios  serioicultores  que  apresentarem  casulos 
de  pi-oducçâo  nacional ;  12:000$  para  pré- 
mios, cujo  máximo  não  exceda  de  4;  000$,  aos 
sericultores,  que  provarem,  a  juizo  do  Go- 
verno, tei^m,  pelo  menos,  2.000  pés  de 
amoreira,  regularmente  tratados,  devendo 
ser  os  prémios  proparcionaes  <i  importância 
dos  cultores  ;  35:000$  para  premio  á  pri- 
meira fabrica,  ou  a  que  melhor  apparelhada 
SP  apresentar,  que  empregar,  na  ilação, 
unicamente  casulos  de  producção  nacional; 
lõ:000s  para  as  despezas  necesí^ariíus  á  ex- 
ecução destes  auxilioSf  inclusive  a  realização 
de  uma  exposição  sericicola  na  Capital  Fe- 
deral, 70:000s000. 

Saladas  sessões,  17  de  dezembro  de  19r»5. 
—José  Bonifácio . 

Verba  6»  : 

Agazalho  c  transporto  de  iramigrantes  — 
Hospedaria  da  Ilha  das  Flor.?s. 

O  pratico  de  pharmacia  da  Hospedaria  da 
Ilha  das  Flores  recebe  como  tal  1 :200$  por 
anno,  menos  da  metade  do  que  recebem  o 
patrão  da  lancha  e  o  respectivo  machinista, 
que  t?em  cada  um  2:401sT00  annualmente. 
E  sendo  o  único  funccionârio  de  pharmacia 
ó  obrigado  a  jKissar  ahi  todo  o  dia,  impos- 
Mbilitando-o  assim  de  outro  laeio  de  vida. 

Assim  pois,  convindo  armar  o  fíovorno  com 
os  meios  uecoíísarios  para  melhorar  a  sorte  de 
tal  í\mccionario,  apresentíimos  o  alvitre  de 
«lestacar  da  sub-rubrica  eventual,  perten- 
cente á  verba  6*  a  que  pertence  esse  sei^- 
viço,  a  quantia  de  600$  aimuaes  para  ser 
dada  como  gratificação  ao  mesmo  funccio- 
nârio. Esta  emenda  pôde  ser  acceita  em  3» 
discussão,  visto  que  não  traz  augraento  de 
despeza,  pois  que  ó  tirada  da  sub-rubrica 
eventual,  como  acima  ficou  dito. 
Por  isso,apresentamos  a  seguiu t  >  emenda: 
Em  logar  de  Eventuaes,  diga-se :  Even: 
tiiaes,  inclusive  000$  para  gratificar  ao  pra- 
tico de  pharmacia,  couservando-se  a  mesma 
importância. 

Sala  das  sessões,  17  de  dozcmb/o  do  1905. 
-   'ihotnaz  Cavalcanti. 

Onde  convier  : 

Art.  O  Governo  procederá  ao  estudo  de 
todas  as  tarifas  das  estradas  de  ferro,  par- 
íionlares,  que  tenham  obtido  ou  obtiverem 


dispensa  dos  impostos  de  importação  para  o 
seu  material,  ou  quaesquer  favores  da 
União,  para  o  fi  n  de  obter  a  possivel  ro- 
ducção  das  taxas  de  tr?4nsporte  e  dos  tele- 
grammas;  devendo  o  Ministro  da  Viação  em 
sou  relatório  annual  fazer  as  observações 
convenientes  para  a  orientação  do  Con- 
gresso. 

Paragrapho  único.  A  effecti vidado  doa 
favores  concedidos  ficaríl  dependendo  da 
apresentação  por  parte  das  emprjzas  ou 
companhias  ao  íiovenio,  dos  quadros  ou  ta- 
lellas  contendo  a  discriminação  das  taxas  e 
Larifas  a  que  se  refere  o  ai*tigo  precedente. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905. 
— Júlio  Sanlos. 

Substituam-sc  no  art.2«  os  ns.  XXII,  XXIII 
e  XXIV  p?lo  seguinte  : 

A  realizar,de  accôrdo  com  os  Estados,  me- 
didas referentes  ao  povoamento  do  solo,  po- 
dendo adoptar  qualque/  dos  seguintes  alvi- 
tres, abrindo  para  tal  fim  os  necessários  cré- 
ditos : 

a)  receber  dos  Estados  as  terras  devolu- 
tas necessárias,  ahi  fundar  colónias,  dividi- 
das em  pequenos  lotes,  para  a  localização 
de  immigrantes  ;  as  colónias  deverão  6er 
estabelecidas  á  margem  de  vias-ferreas,  o 
pagamento  das  terras  pelos  colonos  será  fei- 
to por  prestações  annuaes  módicas,  em 
p  azo  certo,  de  accôrdo  com  o  systema  ad- 
rptado  nos  nuclios  coloniaes  dos  mesmos  Es- 
oados; 

h)  entrar  em  accôrdo  com  os  Estados  que 
desejarem  organizar  o  serviço  de  coloniza- 
ção, pagando  a  União  as  passagens  dos  im- 
migrantes, o  correndo  as  deinai?*  dospezas 
por  conta  dos  Estados  interessadí\s. 

Saladas  sos?;ões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—Calogeras, 

Ao  art.  2<^,  ns.  XXXI  e  XXXII.  Suppri- 
mam-se,  por  se  tratar  de  despeza  que  corre 
por  conta  da  verba  de  exercícios  findos. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905, 
— Calogeras. 

Aoart.  2«,  n.  XXXIU: 

Substitua-se  pelo  art.  14,  n,  XIII  da  lei  de 
orçamento  vigente  (u.  1.310,  de  31  de  de- 
zeitibro  de  1904). 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905, 
— Calogeras, 

Ao  art.  2«,  n.  XXXVl  : 

Inclua-se  na  autorização  o  typo  de  juro?  o 
o  prazo  de  amortização  por  serem  medidas 
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de  despeza,   da  competência  privatiTa  do 
Congresso  Federal. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905. 
•"-Calogeras, 

Ficam  prorogados  por  um  anno  os  prazos 
constantes  do  contracto  celebrado  com  a 
actual  Companhia  Estrada  de  Ferro  deGoyaz 
e  a  que  se  refere  o  decreta  n.  5.349,  de  18 
de  outubro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Calogeras, 

Ao  art.  l^",  §5^",  lettra  6,  depois  das  pala- 
vras flnaes:  respectivos  productos—  accre»- 
cente-se  :  comprehendida  a  quantia  de 
31:000$,  para  pagamento  ao  governo  do  Es- 
tado de  Minas,  importância  que  despendeu 
com  frete,  seguro  e  outras  despezas  de  trans- 
XX>rte  de'  diversas  cabeças  de  ^ado  de  diífe- 
rêntes  raças,  de  vários  pontos  da  Europa  at^ 
o  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905, 
— Francisco  Veiga. 

Ao  art.  1«,  parte  4»,  verba  d,  accrescen- 
te-se  depois  das  palavras  —  Santa  Rita  de 
Cássia  —  o  seguinte  :  —  Gnaranesia  e  Guar 
xupé. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—  W.  Brás. — Rodolpho  Paixão. 

Art.  1*,  parte  4»,  lettra  a  :  substitua-se 
pelo  seguinte:  Do  Pindamonhangaba,  em 
S-  Paulo,  ávillade  S.  Caetano  da  Var- 
gem Grande,passatido  por  S.  Bento  do  Sapu- 
cahy  e  S.  José  do  Paraíso. 

Sala  das  sessões,  1 7 de  dezembro  d(;  1905.— 
W.  Braz. 

Da  verba  auxilio  á  agricultura,  art.  1», 
n.  5  A  :  O  Governo  retirai*á  a  quantia  de 
25:000$  para  auxiliar  os  campos  viticolos 
de  experiência  e  demonstração,  no  Districto 
Federal,  pertencente  ao  engenheiro  civil 
Aristóteles  Ambrozino  Gomes  Calaça,  me- 
diante as  seguintes  compensações : 

I  Fornecerá  ao  Governo  da  União,  para 
serem  distribuídos  pelos  Estados,  annual- 
mente,  até  25.000  mudas  de  baceilos  das 
videiras  acclimadas  e  seleccionadas  para 
mesa,  vinho  e  porta-garfos,  durante  o  prazo 
deoinco  annos. 

Q  Ministrará,  aos  interessados  todos  os  es- 
clarecimentos e  informações  sobre  a  cultura 
da  videira,  perraittindo-lhes  visitar  os  cam- 
pos de  experiência  o  demonstração  e  acom- 
panhar as  diversas  operações  culturaes, 
comprehendido  o  estudo  sobre  a  pathologia 
e  therapeutica  da  vinha. 


III  Para  cumprimento  destas  disposições 
o  Governo  fará  contracto  estabelecendo  as 
necessárias  garantias,  no  sentido  de  serm 
observadas  as  obrigações  correspondentes 
ao  auxilio  prestado,  sem  o  que  o  engenheiro 
Aristóteles  Ambrozino  Gomes  Calaça  não  en- 
trará no  gozo  do  citado  auxilio. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905 . 
— Sá  Freire.  -^Bernardo  Monteiro .—Thomai 
Accioly.  —  Sérgio  Sabóia.  —  Gonçalo  Souto, 

—  Henrique  Borges.  —  Pádua  Resende,  — 
Olegário  Maciel.  —  CarwUho  BriUo.^Bwno 
de  Paiva.  —  João  Luiz  Alves.  —  OlynthoRi' 
beiro.  —  Lamounier  Godofredo.  —  Augusto 
de  Vasconeellos. — Leonel  Filho.  -^  Vespa- 
siano  de  Albuquerque.  —  Dunshee  de  Abran- 
ches. —  Henrique  Salles.  —  Eliseu  Gui- 
lherme, —  Carlos  de  Novaes.  ^  Alvwro  Car- 
val?iO.  —  José  Lobo.  —  Joviniano   Cartalho. 

—  Cândido  de  Abreu. Carlos  CovakaMi, 

—  Alencar  Guimarães,  —  Carvalho  Chaves, 

—  Pereira  Lima.  —  Maurido  de  Abreu,  — 
Silva  Castro.  —-A.  Cândido  Rodrigues,— 
Eloy  Chaves.  —  Thomaz  Cavalcanti,  —  Ri- 
beiro Junqueira.  —  James  Darey,  —  Ro- 
dolpho  Paixão.  — Antero  Botelho.  —  Eugénio 
Tourinho.  —  Domingos  Mascarenhas,—  fre- 
derico  Borges.  —  João  Baptista.  —  íViw- 
dsco  Botelho.  —  /.  Cruvello  CavaUxaUi.  — 
Corrêa  Dutra.  —  Moreira  Gomes.  —  R,  Sal- 
danha. —  Peruando  Prestes.  —  Francisco 
Romeiro.  —  /.  Leite  de  Sousia,  —  Bernardo 
de  Campos. —  Amaral  César. —  /.  A.  Neiva. 

—  Carneiro  Rezende.  —  João  Lui%.  —  hs( 
Bonifácio,  —  Bulhões  Marcial.  —  Heredia 
de  Síl,  — Oscar  Godoy,  —  Américo  de  Al- 
buquerque. —  Satyro  Dias.  —  WanderUy 
de  Mendonça. — BeserrU  fontenelle.  —  João 
Lopes.  —  A.  índio.  —  Eduardo  Ramos,  — 
Paula  e  Sousa.  —  Tolentino  dos  Santo$.  — 

—  Rogério  de  Miranda.  —  Leite  Ribeiro, 

Dentro  das  forças  da  verba  — Eventuaes- 
correrá  a  quantia  necessária  para  o  paga- 
mento da  diária  de  3$  aos  conductores  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
quando,  em  serviço,  ausentes  desta  Capital 
por  mais  de  48  horas. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  i9(^. 
Américo  de  Albuquerque.  — Augusto  Vascon- 
eellos,Sá  Freire. ^írineu  Machado,— Cor^ 
ria  Dutra.  —  Cruvello  Cavalcanti.--  Bulhões 
Marcial. 

Ao  art.  14,  linha  II  —  onde  diz  :  e  o  de 
yuhy,  no  Rio  Grande  do  Sul — diga-so:  e  o  da 
Cruz  Alta  á  barra  do  Ijuhv,  no  rio  Uruguay, 
no  Esuado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Angelo  Pinheiro. — Diogo  Ftrtuna, —  Vespa- 
siano  de  Albuquerque.-^  Rivadavia  Corrêa, 
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Verba  <•— -Telegraphos: 

OoQstracçõQS  e  reconstrucções: 

Aocrescente-ee:partindo  da  cidade  de  Iguat  A 
á  Tiila  de  Tanhá,,  passando  por  Saboeiro   e 


Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—Thomas  Cavalcanti. Sérgio  Sabóia. — Fre^ 
(Jericó  Borges.  — Francisco  Sd.  — BezerrU 
Fontinelle. — João  Lopes, — Gonçalo  Souto. 

Verba 4. • — Telegraphas  :  Na  consignâ<^ 
—  Constrações  e  reconstrucções  lettra  »  — 
accresceote-se  depois  da  palavra  Itapipoca  o 
seguinte:  <e  desta  cidade  aMundahú.» 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
^Thomaz  Cavalcanti. —  Francisco  Sá.  —  Ser^ 
gio  Sabóia.  —  Frederico  Borges,  —  Bezerril 
Fontenelle. — João  Lopes. — Gonçalo  Santos. 

Emenda  ao   Orçamento  da  Viação 

Art.  4.«  Depois  das  palavras  :  —  productos 
agrícolas,  inaustriaes  e  extractivos,  accres- 
cente:  «destacando-se  da  quantia  de  200:000!|, 
que  por  esse  numero  ô  o  Governo  autori- 
zado a  despender  a  de  30:000.^  afim  de  ser 
entregue  á»  Sociedade  Paulista  de  Agricul- 
tura como  auxilio  para  exhibiQão  e  propa- 
ganda, na  próxima  exposição  de  Milão,  dos 
cafés  e  cacaus  do  Brazil.» 

Saia  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
^A.  Cândido  Rodrigues^ 

Possuindo  todas  as  machinas  e  appareUios 
que  foram  exbibidO';  na  exposição  de  S.  Luiz 
para  o  beneficio,  torreacção  e  preparo  do 
café,  a  Sociedade  Paulista  da  Agricultura, 
mais  que  qualquer  outra  instituição,  está 
babiiitada  a  bem  desempenhar  a  patriótica 
missão  sem  caracter  offlcial.  exnibir  pro- 
ductos brazileiros  no  grande  certamen  que  se 
vai  abrir  na  Itália  e  ao  qual  infelizmente  o 
Brazil  nSo  comparece  ofllcíalmonte. 

Accresce  que,  segundo  recente  communi- 
cação  do  professor  (irossi  da  Universidade  de 
Roma,  em  conferencia  feita  perante  aquella 
sociedade,  o  comparecimento  de^^te  á  expo- 
sição de  Milão  trará,  éomo  uma  das  muitas 
cou^^quencias  vantajosas  para  o  Brazil,  o 
estabelecimento  de  relações  directas  com- 
merciaes  com  mais  de  1 .300  cooperativas  do 
consumo  e  outras  existentes  na  Itália. 

iiiitas  considerações,  além  do  outras  que 
surgem  á  mais  ligeira  reflexão,  justificam  a 
emenda. 

Saia  das  sessões»  17  de  dezembro  de  1905*- 
~A.  Condido  Rodrigues. 


Onde  diz:  as  dos  arts.  21.  2'i  e  23  da  mes- 
ma lei,  diga-se  :  as  dos  arts.  21  e  22  da 
mesma  lei,  supprimindo  o  art.  23  ci^ya  dispo- 
sição já  foi  executada  com  a  expedição  do 
decreto  n.  5.407  de 27  de  dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
-A.  Cândido  Rodrigues 

O  art.  23  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  autorizava  o  Governo  a  promover 
o  aproveitamento  da  força  hydraulica  para 
transformação  em  energia  eléctrica  appli- 
cada  a  serviços  fiederaes,  etc. 

O  Governo  já  se  utilisou  de  tal  autorização 
expedindo  o  decreto  n.  5.407,  de  27  de  de- 
zembro de  1904. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— A.  Cândido  Rodrigues, 

Ao  art.  !•.  verba  5»,  lettra  g,  accrescen- 
te-se:  cdestinado  o  augmento  a  subvencio- 
nar a  publicação  da  Bra  ilian  Engineering 
and  Mining  Review,  sendo  a  subvenção  paga 
por  numero  publicado  mensalmente. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Frederico  Borges. — Bernardo  Monteiro. — 
Lamounier  Godofredo.  — P.  Montenegro. — 
Sérgio  Sabóia. — Cândido  de  Abreu. 

Ao  art.  1",  rubrica  3*— Correios: 

Km  vez  de  credigida  na  consignação— Pes- 
soal da  directoria  geral—a  sub-consignação 
—gratificação  aos  chefes  de  turma,  etc.» 
diga-se  : 

Gratificação  aos  clavicularios,  observada 
a  porcentagem  do  art.  340  do  Regulamento 
dos  Correios;  dita  aos  empregados  designa- 
dos pela  directoria  para  inspeccionar  as 
administrações  postaos  ;  aos  empregados  de 
cada  uma  das  administrações,  designados 
pelos  administradores,  para  inspeccionar  as 
agencias  respectivas  ;  a  cada  um  dos  em- 
pregados do  serviço  postal  marítimo  ;  aos 
fieis  das  succursaes  na  Capital  Federal ;  aos 
fieis  que  forem  nomeados  em  commissão  no 
território  da  Republica,  e  por  serviços 
executados  em  commissão  ou  fora  das  horas 
do  expediente  ordinário,  fixados  de  accordo 
com  o  art.  341  «lo  regulamento  de  1896  ; 
dita  de  accôrdo  com  o  art.  342  do  mesmo 
regulamento  de  1890 ;  ditas  de  lOVo,  15%, 
20%,  25% ,  30%  o  40%  Nobre  os  vencimentos 
respectivos  da  directoria,  administração  e 
sub-administrações;  aos  empregados  que 
contarem  mais  de  10,  15,  20,  25  e  30  annos 
de  serviço  postal,  ficando  extensiva  a  esses 
empreitados  a  concessão  a  que  se  refere  o 
art.  335  do  regulamento  de  10  def  tveriâro 
de  189Ó,  alterado  pelo  decretou.  896, de  5 
de  novembro  de  1902,  ficando  sem  effeito  o 
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disposto  Uca  ultima  parte  do  art.  337  do  ro- 
ffirido  regulamonto  ;  só  deixando  de  ser 
obseryada  a  distribuição  da  gratificação  de 
que  trata  o  art.  335  no  coso  do  empreitado 
commetter  mais  de  40  faltas,  sem  justifica- 
ção, durante  o  anno;  e  dita  para  substitui- 
ção de  empregados  250:0()0}^000. 

S.R. — Sala  das  sessões,  17  de  dezemliro  do 
19(>5. — Irineu  Macluifio, 

A*  verba  3*  —  Onde  se  diz  :  «  e  creação  e 
installação  de  uma  agencia  de  P  classe  em 
Ouro  Pi»eto»,  diga-Si^  :  <  e  transferencia  da 
agencia  de  1*  classe  de  Bello  Horizonte  para 
Ouro  Preto  ». 

Onde  se  diz  :  €  afim  de  facilitar  a  mua 
dança  da  repartição  de  Ouro  Preto  par» 
Bello  Horizonte,  accrescente-se  :  «e  a  do 
agencia  de  Bello  Horizonte  para  Ouro  Proto.T? 

SaJadas  sessões,  17  de  dezembro  de  1905- 

—  W.  Braz. 

Supprima-se  a  lettra  b  úo  n.  XXIX  d- 
art.  2",  em  que  se  míirca  que  o  revastimento 
de  mac-adam  das  estradas  será  0",25. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

—  Medeiros  e  Albuquerque» 

Substitue  o  ai^t.  3»  pelo  seguinte : 

Continua  em  vigor  o  n.  XII  do  art.  22  da 
lei  n.  953.  de  29  de  dezembix)de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  reorganizar  os  serviços 
de  navegação  a  cargo  do  Lloyd  Brazileiro, 
com  as  seguintes  alterações  : 

a)  a  aotual  subvenção  de  1 .0C3:C9a>09-?. 
papel,  podenl  ser  reduzida  a  l.íi(jí»:o:JC>s, 
ouro,  no  exercieio  de  VM\ ; 

b)  no  contracto  licará  con>ignada  a  sub- 
venção annual  de  1 .3()0:0()0>',  ouro,  firmada 
ahi  a  obrigíiçâo  por  parte  da  emprezade 
manter  em  offectivo  tralego  as  seguintes 
linhas  : 

!•,  linha  do  norte  (entro  Rio  e  Majiáos); 

2*,  linha  do  norte  rápida  (entre  Uio  o 
Mauílos); 

3»^,  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre 
Pernambuco  e  Para); 

4*,  linha  íle  Pernambuco  ao  Rio  Grande 
(entre  Pernambuco  e  Porto  Alef<re); 

Ty^,  linha  de  Sergipe  (entre  Serí?ipe  e  Rio); 

(')*,  linha  norte  e  sul  (entre  Pará  o  Rio 
Grande);  ^v 

7^,  Unhado  sul  (entre  Rio  e  Porto  Alegre); 

8*,  linha  do  Rio  da  Prata  (entre  Rio  e 
Buenos  Aires); 

9^,  linha  de  Corumbã  (enti^e  ^fontevidéo  e 
Corumbá) ; 

10*,  linlia  de  Cuyabá  (entre  Corumbá  e 
Cu.vabú); 


11»,  linha  do  Alto  Paraná  (entre  Corrientcs 
e  o  Iguassú); 

12*,  linha  do  Uruguay  (entre  Mont^^vid^o 
e  o  Salto); 

13'',  linhas  auxiliares; 

c)  caso  se  verifique  a  necessidade  de 
affectKir  a  tot^lidadi?.  da  subvenção  votada 
ao  sei'viço  de  jui-os  e  do  amortização  de  um 
empréstimo  destinado  a  construir  a  nov.i 
frota  do  Lloyd  B.azileií-o,  deverá  este  mato- 
rial  ficar  hypotheeado  ao  íioverno  para  fra- 
rantia  da  eliectividade  do  contracto ; 

e)  no  caso  da  clausula  precedente,  a  regu- 
laridade das  viagens  será  garantida  por  uma 
das  formas  seguintes ; 

I  por  um  fundo    especial  depositado  peLa 
empreza  e  sempre  integralizado,  para  paga- 
mento das  multas  correspondentes  ás  viagens  i 
que  não  forem  feitas ;  ou 

II  pela  obrigação  de  completar  na  mesma 
linha  ou  em  outras  linhas,  em  viagens 
extraordinárias,  a  juizo  do  Governo,  o  nu- 
mero de  milhas  não  percorridas; 

f)  a  empreza  contractante  se  obrigará  a 
promover  o  estabelecimento  do  trafego 
mutuo  com  as  emprezas  de  navegação  trans- 
atlântica que  sirvam  no  Brazil,  pelos  seus 
principaes  portos,  e  com  as  estradas  de  ferro 
que  venham  ter  a  portos  servidos  pela  em- 
preza, acautelados  os  interesses  do  fisco; 

g)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por 
meio  de  corpos  convenientemente  arregi- 
mentados e  obrigados  ao  uso  dos  uniformes 
que  forem  approvados  pelo  Ministério  da 
Marinha ; 

li )  no  contriacto  se  estipulará  a  clausula 
do  estalKílíícimeuío  de  camaisas  frigorifleas. 
em  condienos  convenientes  para  o  transporte 
de  íructas  e  géneros  de  fácil  deterioraoíiu 
entre  os  diversos  portas  di>  paiz  e  papa  u^ 
poríos  estiungeiros. 

Sala  lias  sessões,  17  de  dezembro  de  190'^ 
— Calogcras, 

Ao  art.  4.*»:  «Accrescente-se  depois  das 
palavras  produclos  agrícolas^  indvstriaes  í* 
extractivos,  as  seguintes  :  podendo  o  Go- 
verno destacar  desta  verba  a  quantia  que 
julgar  conveniente  paim  auxiliar  o  Museu 
Commereial,  fundado  pela  Academiii  de 
Commercio  do  Rio  de  .laneiro.  » 

A  autorização  XLII  do  orçamento  de  \iM, 
que  o  projecto  manda  continuar  era  vigor, 
determina  que  o  Governo  poderá  desptmder 
até  200:(XX)!Scom  os  trabalhos  do  propaganda 
de  productos  que  interessam  ao  Brazil.  Kh^ 
mento  valioso  de  propaganda  é  a  ftmdaçAo 
na  Capital  da  Republica  ile  um  museu  com- 
mereial. 

O  estabelecimento  em  questão  manierrí 
um  serviço  completo  de  trocas  com  os  di- 
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versos  museus  congoncrcs  do  inundo,  do 
manoira  quo  so  saiba  no  estrangeiro,  do 
uma  forma  altamente  pratica,  as  riquezas 
natiiraes  c  as  industrias  que  o  Brazil  possuo, 
oricutando  e  aitrahindo  os  capitães  de  quo 
o  paiz  tanco  precis-v  para  o  seu  desenvolvi- 
monto. 

Sala  das  sossoos.  17  do  dezombro  do  lOO"». 
—  Áffoitso  ^osta . 

A'  rubrica  3*  —  Corroios  —  supprima-se  o 
an^raeato  de  20:00()$,  ouro— Consignação— 
Mai43rial  —  Sub-coasignaçào — Acquisicâo  de 
sellos  c  outras  fórmulas  de   f.auquiá,  ele, 

augmento  esse  destinado  á  acquií?joáo  no 
estrangeim  de  sellos  e  fórmulas  cte. 

Salada  sossõas,  17  do  dezembro  de  19)5. 
—Irineu  Machado, 

Ao  art.  2«— accresci.*nte-fle :  Fica  o  Poiler 
Executivo  autorizado  a  equiparar  o  subúrbio 
da  capital  do  EsUdo  de  S.  Paulo  servido 
elo  ramal  pauli  sta  da  Estrada  de  Ferro 
odooral  do  Brazil  ao  subúrbio  da  Capital 
Fiucral  servido  pela  mesma  estrada,  para  os 
(tihiiios  da  i<?ualdade  dos  preços  das  passa- 
gffns  e  fretes,  tendo  em  vista  o  augmento 
oa  receita. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— A,  Marfira  Ha  Siiva, 


.V  verba  4»  —  Telographos.  Reduzida  de 
100:00(1$  a  consignação  —  Constrncçr)os  o  re- 
eon?<triií*çnos. 


A'  verba  12*  —Esgoto  da  Capital  Federal. 
Diminuída  de  8 1 :  lO^-SõOri  a  Consignação  Taxas 
<lfi  esgotj  dos  prodio.^  e  cortiços,  íicando, 
portanto,  o  tot^ii  da  verba  reduzido  a 
4.!í8l:8í)7<;4a'5. 


A'  verba  10»  —  Obras  federaes  nos  Estados. 
Rnduzida  de  500:00JS  a  eousignação  do 
1  .OOíJiOOaS  —  Barras  e  portas  do  Rio  (irande 
ilo  Sul  —  ficando  assim  redigida  :  Conser- 
vação o  ílscalisação  do  Porto  do  Rio  (irando 
do  suí .  Pessoal  e  Material  —  5f)0:00í)í^«J. 


Substituam-se   os  as.  XXU,  XXIII  e  XXIV 
do  art.  2"*  pelo  seguinte  : 

FT  o  Governo  autorizado  a   promover  o 
povoamento  do  sdIo,  mediante  acccrdo  com 
0^  governos  estadoaes  o  companhias  parti- 
voi.  viu 


cularos,  pelo  regimen  que  melhor  convier  a 
cada  caso,  podendo  para  as  respectivas  dos- 
jKísas  abrir  créditos  até  a  quantia  de  mil 
contos  de  réis. 

Substitua-so  o  n.  XXXIII  pelo  seguinte  : 
A  fazer,  em  coiyuncto  ou  separadamente, 
interna  ou  externamente,  todas  as  opera- 
ções de  (Todito  necessárias  á  melhoria  do 
serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  á 
Capital  Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Pa- 
quetií  e  Governador,  realisando  as  acqui- 
siçõo^  e  obras  convenientes,  praticando  todos 
os  demais  netos  necessários  á  consecução 
desse  melhoramento,  observado  o  disposto 
no  art.  ^2  da  lei  n.  1 .313,  de  30  do  dezembro 
de  lUOi,  o  bem  assim  para  a  execução  do 
disposto  nas  clausulas  2*  e  3»  do  contracto  a 

âuc  se  refere  o  deci-cto  n.   3.540,  de  2 J  de 
ezembro  de  1801). 


Inclua-se  no  art.  4°  o  n.  XX  do  art.  14  da 
lei  n.  1.310,  de  31  de  dezembro  de  1904. 


No  art.  4<»  onde  se  diz— e  o  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Ge  ite  de  Minas  até  ao 
ponto  inicial  etc.  diga-se — o  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Goste  do  Minas  ató  Ca- 
talão e  ligação  deste  prolongamento  com  o 
Triangulo  Mineii*o. 

8» 

No  art.  4"  onde  se  diz— da  Estrada  de  Ferro 
Gesto  do  Minas  á  ligação  da  linha  de  lavras 
íi  Barra  Mansa— diga-so :  da  Estrada  de 
Ferro  Gesto  do  Minas  á  ligação  da  linha  do 
lAvras  á  í>)ntral  do  Brazil  peia  forma  que 
for  maia  convonientií. 

Siila  das  sessões,  17  do  dezembro  de  1905— 
Ignacio  Tosta,  relatoi*. 

Ao  art.  3*^:  supprima-se  as  palavras:  entre 
Rio  o  Buenos- Ayres,  entre  Montevideo  e  Co- 
rumbá, entre  Corumbá  e  Cuyabá,  entre  Cor- 
rientes  e  Iguassú,  entre  Montevideo  e  Salto, 
entre  Santos  o  Nova- York. 

Sala  das  sessões,  17  de  dozom^)ro  do  1905— 
Jf/nacio  Tosta,  relator. 

O  8r.  I»i*e8idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Esmeraldino  Ban aleira. 

O  ^r.  Ii^fi-imeirAlclino  Rn^ndei- 
x*ít  —  Sr.  Presidente,  venho  apresont:ir  ao 
Grçamento  do  Ministério  da  Industria  uma 
emenda,  qne  mereceu  des<le  logo  o  prestigio 
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da  assignatura  de  illustres  membros  desta 
Casa  do  Congresso. 

Entende  a  alludida  emenda  com  assumpto 
de  alta  relevância,  qual  o  de  uma  obra  re- 
centemente publicada  sobre  o  Brazil,  em  que 
o  illustre  autor  estuda  o  solo  e  os  recursos 
naturaes  deste  paiz  de  um  modo  rigorosa- 
mente scientifico  e  capaz  de  attrabir  para  a 
Republica  as  vistas  e  os  capitães  europeus. 

Intitularse  essa  obra:  «A  generale  des- 
cription  of  the  State  ofpiauhy  on  the  tíart?iem 
part  of  Brasil — Its  Natural  Resources,  Pastu- 
rages,  Climate  and  Salubrity  with  special 
reference  to  the  cattle  breeding  compared  loith 
the  conditiofiê  of  the  Argentine  Republic  and 
Austrália:^ . 

Como  vê  a  Camará,  a  obra  cigo  titulo 
acabo  de  ler  nâo  se  limita  ao  estudo  das 
condições  naturaes  do  Estado  do  Piauhy. 

Tomando  esse  Estado  como  um  ponto  de 
partida,  estuda  ella  o  problema  agrícola  na- 
cional em  todo  o  seu  coi\juncto,  bem  como 
em  seus  detalhes  e  em  suas  afflnidades,  e 
tudo  isso  investiga  com  especial  cuidado  e 
rigorosa  probidade, 

O  Sr.  Izidro  Leite  — E  com  proficiência. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E  com  pro- 
ficiência, como  diz  muito  bem  o  illustre 
Deputado  pela  Paralíyba. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  E  eseripta  em 
inglez. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Como  sa- 
lienta o  illustre  Deputado  por  Minas,  o  eru- 
dito autor  desse  tralxilho  tevo  a  idéa  feliz 
de  escrevel-o  em  inglez,  língua  corrente 
e  quasi  oflScial  para  a  divulgação  de  tudo 
que  interessa  á  industria  e  ao  commercio 
mundiaes. 

O  Sr.  Izidro  Leite  áú,  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Sr.  Pre- 
sidente, ante^  de  declarar  o  nome  do  autor, 
nome  que  vale  pela  própria  competência, 
seja-me  licito  indicar  algumas  das  matérias 
tratadas  em  diversos  capitules  dessa  obra. 

Entre  outros,  mer<}cem  especial  menção  os 
capítulos  relativos  á  fiora  do  Estado  do  Piauhy, 
aos  depósitos  de  agua  e  obras  de  drenagem 
na  Argentina,  Austrália  e  no  norte  do  Brazil, 
á  perfuração  de  p.ços  artezianos^ao  preço  das 
terras  naquelles  dous  primeiros  paizes  com- 
parado com  o  preço  das  terras  no  Brazil,  ás 
seccas  e  aos  meios  de  reinedial-as. . .  < 

São  obras  dessa  natureza  de  que  precisa  e 
Brazil  para  uma  propaganda  offlcaz  iio  es- 
trangeiro: obras  que  pela  sua  utilidade  pra- 
tica e  verdade  sciontiflca  con  tituem  parte 
inestimável  do  património  nacional. 

iUuda  hontem  foram  approvadas  nesta 
Camará  duas  emendas  mandando  destacar 


da  verba  de  70:000$,  votada  para  a  publica- 
ção de  trabalhos  relativos  a  agricultura  o 
de;nalH  industrias,a  quantia  de  i5:000$como 
auxilio  á  viuva  do  professor  Droenert  para  a 
impressão  do  manual  do  Henry  (Feeds  and 
Feedings)  traduzido  pelo  dito  professor;  e  a 
de  25:000$  para  auxiliar  a  publicarão  em 
linguas  estrangeiras  do  livro  denominado- 
0  Brazil  actual. 

Ora,  por  muito  que  possam  valer  esses 
dous  traballios,  não  são  elles,  entretanto, 
comparáveis  áquelle  a  que  me  venho  refe- 
rindo. 

O  primeiro,  além  de  não  ser  um  trabaliio 
original  e  brazileiro,  limita  o  seu  campo  de 
estudos  a  forragens  e  alimentação,  asiumpto 
este  já  muito  estudado ;  e  o  segundo,  pelas 
noticias  que  tenho  a  seu  respeito,  embora 
um  livro  do  valor,  não  excede  em  utilidade 
ã  obra  de  que  trata  a  minha  emenda. 

Esta  ultima  6  um  trabalho  de  longos 
annos  de  estudos,  meditação  e  de  pejquizas 
scientificas  e  industriaes,  que  custaram,além 
de  tudo,  grande  parte  da  fortuna  pessoal  do 
seu  autor,  cigo  nome  declino  agora  com 
desvanecimento,  Sr.  Dr.  António  José  de 
Sampaio. 

K  o  nome  de  um  illustre  engenheiro  que 
passou  dez  annas  na  £uropa  estudando  a 
matéria  sobre  que  acaba  do  escrever  e  que, 
voltando  ao  Piauhy,  seu  Estado  natal,  abi 
fundou  estabelecimentos  industriaes  de  alto 
valor  e  que  ainda  hoje  existem  naquelie 
Estado. 

Não  trato,  pois,  de  ura  nullo  nem  de  um 
anonymo;  mas  de  ura  profissional  titulado, 
cuja  opinião,  desde  o  tempo  da  monarchia. 
já  era  invocada  sobre  o  assumpto  e  citada 
no  Pcirlamento  Brazileiro  pelo  então  siau- 
doso  Deputado  Sr.  Coelho  de  Rezende,  como 
se  evidencia  de  um  seu  discur  o  pronunciado 
na  Gamara  em  1885.  Farei  publicar  com 
estas  minhas  palavras  um  trabalho  do 
Dr.  Sampaio,  citado  pelo  reforido  parla- 
mtintar. 

Est )  ultimo  tambom  se  externou  assim  a 
rospeito  do  illustre  engenheiro  de  quo  ro» 
tenho  occupado: 

«  O  Dr.  Sampaio  não  («  um  charlatão  nos 
segredos  da  zootechnia. 

Formado  em  uma  das  tkculdades  da  Ku- 
ropa,  adquiriu,  ah^m  da  theoria,  a  pratioa  a 
que  se  dedicou  depois  de  formado  em  chimii  a 
industriai. 

Formo  dos  seus  talentos,  probidade  e 
energia  o  melhor  conceito.» 

Mais  que  essas  palavras  do  illiístro  parla- 
mentar, diz  em  favor  da  excepcional  com- 
petência do  erudito  engenheiro  a  obra  que 
acaba  elle  de  publicar. 
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Ò  Sft.  IztDRO  LBiTB^Muito  béfli. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Apresan- 
tando  a  emenda  referida,  nâo  me  faço  por- 
tador do  requerimento  de  um  pedinte;  mas, 
sim,  de  uma  notificação  á.  Gamara  para  a 
pratica  de  um  acto  de  justiça. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  hem; 
apwidoi,  O  orador  è  tmííXo  cximfTimeiiXQdo ^) 

Vem  a  Mesa,  é  lida  e  apoioda  a  seguinte 

fiMBNDA 

Ao  proit^Ao  fi.  B02  B^  de  Í905 

Onde  convier: 

Pica  o  Goyerno  autorizado  a  adquirir  o 
direito  de  projiriedade  da  olira  original, 
publicada  em  inglez  pelo  Dr.  António  José 
de  Sampaio,  iiltitulada  €  A  General  Des- 
critico  of  the  State  óf  Piauliv  witb  special 
refercnce  to  the  cattle  breeding  compared 
wjth  the  conditionis  of  the  Arg6ntine  Repu- 
h^e  and  Austrália  »  e  a  mandar  rdedital-a, 
afim  de  servir  no  estrangeiro  como  meio  de 
propaganda  em  favor  do  desenvolvimento  e 
aperfeiçoamento  da  industria  x^toril  no 
Brazil;  indemnizando,  porém,  o  outor  com 
a  quantia  dé  90:000$,  tirada  da  verba  5*, 
—AustUioÈ  á  agrioHtura,  lettra  g,  destinada 
a  pablieaç9d8  sciéntificas  e  technieas. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905. 
— Esmeraldino  Bandeira, — A,  Cândido  Rodri- 
gues,— Medeiros  e  Albuçiiei'que.  —  Francisco 
Malta. — Affoneo  Costa, — Eloy  de  Souza, — M. 
,  Pereira  Beis, — Teixeira  de  Sd. — Toleniino  dos 
Santos, — Alberto  Maranhão, — Izidro  Leite. 

A  criação  de  gado  vaccum  e  as  industrias  pas^ 
teris  quê  jwiem  ser  desemool^idcís  com  van- 
tagem na  provinda  do  Piauhy — Estudos  e 
proposta  apresentados  ao  Gof^emo  Imperial 
pelo  Dr,  António  José  de  Sampaio  sobre  as 
fojendas  nadonaes  do  departamento  de  Ca- 
nindé,  na  mesma  prodncia 

A  cria-lo  do  gado  vaocum  oíTerece,  sem 
duvida,  grande  numero  de  matérias  primas: 
carne,  couro,  leite,  ossos,  graxa  que  se 
prestam  ás  mais  variadas  industrias,  todas 
eilas  fornecendo  product4)s  indispensáveis  ás 
necessidades  da  vida,  e  por  isso  mesmo  de 
grande  consumo. 

A  criação  do  gado  vaccum  tem  poi*  sua 
alta  importância  attrahido  a  attençâo  dos 
^ovi^mon  de  todos  os  paizes,  e  merecido 
dellcB  o  mais  valioso  apoio  para  ser  melho- 
rada e  todos  seus  productos  bem  aprovei- 
tados. 

fotando  eu  convencido  desta  grande  iln- 
partancim  e  da  iOBonte^tavei  influencia  que 


exerce  a  industria  padtoril,  quando  feita  de 
modo  racional,  no  desenvolvimento  indus- 
trial e  commèrciàl  de  todos  os  paizes,  sem- 
pre ella  me  occupou  a  attençâo  de  modo 
particular  em  minlia  profissão  de  chimico  e 
sempre  tudo  quanto  lhe  diz  respeito  consti- 
tuiu para  mim  o1:gecto  de  esmerado  cuidado 
è  de  estudos  particulares. 

Durante  dez  annos  de  estada  na  Europa 
procurei  sempre  estudar  a  industria  pasto- 
ril nos  differentes  paizes  onde  ella  se  acha 
mais  adeantada,  bem  como  as  modificações 
nos  methodos  e  appar^hos  que  dever-se-hão 
adoptar  entre  nós  para  tirar  aqui  delia 
resultados  Oekvoraveis. 

Conhecendo,  po'  experiência  própria,  todos 
estes  methodos,  apparelhos  e  modificações 
que  se  lhes  pôde  applicar,  procurei,  em  meu 
regresso  á  província  do  Piauhy,  minha  pro- 
vinda natal,  em  1882,  estudar  alli  todas  as 
condições  loeaes,  afim  de  ver  si,  com  os  re- 
sultados obtidos,  tornar-se-hia  pofisivel  des- 
envolver convenientemente  nolla  a  industria 
pastoril. 

Os  resultados  por  mim  observados  sobre  a 
qualidade  do  gado  vaccum,  a  quantidade  e 
variedade  de  pastagens  naturaes,  a  qualí 
dade  do  leite,  assim  como  as  condições  clima- 
téricas me  habilitar9.m  a  crer  que  a  criação 
do  gado  vaccum  alli  pôde  ser  melhorada 
pela  introducçâo  de  novas  raças  próprias 
para  o  cruzamento,  e  que  todos  os  productos 
dependentes  desta  criação  podem  sor  oom 
vantagem  industrialmente  aproveitados. 

De  conformidade  com  o  art.  4"  da  lei  do 
orçamento  n.  3.140,  do  30  de  outubro  de 
ISS2,  cuja  expressão  ^  a  seguinte  :  «O  Go- 
verno fica  autorizado  a  vender  ou  arrendar 
as  fazendas  de  criar  situadas  nas  províncias 
do  Piauhy,  Maranhão,  Pará  e  Amazonas,  e  as 
terras  nacionaes  denominadas  da  Trindade, 
no  município  <lo  Porto  de  Pedra,  província 
de  Alagoas»,  apresentei  proposta  ao  Go- 
verno Imperial  para  o  arrendament»  com 
direito  de  compra  das  fazendas  nacionaes  do 
departamento  do  Canindé,  na  província  do 
Piauhy. 

Estsa  minha  proposta,  apresentada  desde 
1883  e  depois  disso  innovada  a  diversos  mi- 
nistérios suceessivos,  ainda  não  foi  até  agora 
tomada  em  devida  consideração  pelo  Gover- 
no Imperial. 

Os  termos  de  minha  proposta,  que  se 
baseia  exclusivamente  na  mencionada  lei,  se 
acham  contidos  na  seguinte  cópia: 

€ODr.  António  José  de  Sampaio,  tendo 
em  vista  o  art.  40  da  lei  n.  3. 140,  de  30  do 
outubro  de  1882.  que  autoriza  o  Governo  a 
vender  ou  arrendar  no  todo  ou  em  Ir  tes  as 
fazendas  do Esiado  situadas  úas  províncias  do 
Piauhy,  Maranhão,  Pará  e  Amazonas,  apre- 
sentou proposta  no  sentido  de  arrendamento 
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Sor  20  annos,  ou  de  compra  por  prnstações 
o  lOannos,  das  que  constituem  as  do  depar- 
tamento do  Canindé,na  província  doPiauhy. 
deu  flm,  como  chimico  profissional  formado 
pela  Kscola  Polytechnica  Federal  suissa,  6 
montar  alll  um  grande  estabelecimento  in- 
dustrial pastoril  especialmente  dastinad  j  ao 
fabrico  da  manteiga,  do  queijo  e  de  outros 
protluctos  relativos  á  industria  pastoril. 

Aguardando  desde  aquello  tempo  a  solu- 
ção de  tão  importante  assumpto,  que  vem 
íibrir  para  opaiz  uma  era  nova  na  historia 
de  sua  acanhada  e  incipiente  vida  iadustrial, 
occorreu-lhe  melhor  alvitre,  que  concilia  os 
interesses  do  Estado  com  a  necessidade  de 
solidas  garantias  para  um  estabelecimento 
da  ordem  do  que  se  trata. 

Este  alvitre,  que  nada  ínnova  e  apenas 
modifica  sua  proposta^consiste  em  fazer-se  o 
arrendamento  p  a*  nove  annos  na  forma  da 
lei,  podendo  o  sttpplicante,  dentro  d£ste  pe- 
ríodo, comprar  as  fazendas,  no  iodo  ou  par- 
ticularmente. 

Para  base  do  arrendamento  sustenta  a 
oíferta  do  preço  correspondente  á  média  do 
rendimento  liquido  nos  últimos  cincj  annos, 
nâo  podendo  o  arrendatário  vender  por  sua 
conta  gados  que  sirvam  para  a  procreação, 
excepto  as  vaccas  velhas. 

Para  base  da  compra  ficará  determinado 
na  escriptura  o  valor  do  cada  fazenda,  se- 
gundo o  orçamento  feito  em  1884  por 
ordem  do  Governo  Imperial. 

O  supplicante,  além  do  que  fica  exT)osto, 
toma  o  compromisso  de  mandar  vir  50  fa- 
mílias estrangeiras  e  fazer  propaganda  no 
sentido  de  maior  immi«,'raçàu,  formando 
as5im  em  seu  maior  proveito  o  do  Estado 
uma  vasta  colónia  pastoril  nos  terrenos  que 
comprar. 

Sendo  de  grandíssima  vantagem  para  o 
Estado  vender  fazendjis  que  nada  rendem  a 
quem  vae  estabelecer  uma  industria  nova  e 
proveitosíssima  no  paiz,  espora  o  suppli- 
cante que  sua  proposta  seja  bem  recebida.—- 
E.  R.  M.» 

CJomo  consta  de  minha  proposta,  o  preço 
de  compra  das  fazendas  será  o  que  foi  ava- 
liado oíncialmente  em  1884  por  ordem  do 
Exm.  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues 
Pereira,  que  mandou  proceder  a  esta  ava- 
liação em  vista  da  dita  proposta  e  rometteu 
para  o  Thesouro  Nacional  todos  os  (lados 
'ofllciaes  mais  recentes,  dados  estes  que' sa 
acham  no  mesmo  Thesouro  depositados. 

E*  bem  sabido  de  todos  que  estas  fazendas, 
como  teem  sido  administradas,  só  teem  tra- 
zido pr(\iuizos  ao  Rstado,  quando  só  deviam 
trazer  b.jus  resultados  em  vista  da  fiscali- 
zação rigorosa  da  parte  do  Governo,  cousa 
essa  impossível  de  ser  realizada. 


A  província  do  Piauhy  tem  ficado  deste 
modo  prejudicada  em  um  dos  ramos  da  in- 
dustria, sinão  o  único  que  pôde  concorrer 
directamente  para  seu  desenvolvimento  in- 
dustrial e  commercial. 

Só  me  convém  o  arrendamento  das  fazen- 
das pelo  preço  ir 'ovogavel  de  compra  qun 
devo  constar  na  escriptura  do  contracto, 
porque  só  assim  poderei  esporar  resultado.^ 
do  capital  que  devo  empregar  no  melhora- 
mento de  riiças,  no  estabelecimento  de  fti- 
bricas,  na  introducção  de  colonos,  otc. 

Toias  esi?as  despezas  só  podem  ser  compin- 
sadas  depois  de  alguns  annos,  sobretudo 
quando,  para  este  fim,  o  abaixo  assignado 
não  exige  outras  ragalias  do  Governo  sinão 
aquellas  já  concedidas  a  outras  industrias. 

Um  arrendamento  só  poderei  acccitar, 
CO  na  o  fim  do  tirar  bom  êxito,  si  este  mo 
for  c  jncedido  por  lei  durante  20  annos, 
tempo  este  sufilcicnte  para  desenvolver  e 
melhorar  a  industria  pastoril  nâo  só  das 
fazendas  do  Canindé,  mas  tambam  em  toda 
a  província,  onde  o  exemplo  desta^i  indus- 
trias e  melhoramentos  será  por  todos  os  fa- 
zendeiros imitado. 

O  arrendamento  por  nove  annos,  como 
manda  a  lei  vigente,  sem  garantir  desde  já 
a  venda  daquellas  fazendas  por  um  preQO 
fixo,  estabelecido  no  acto  da  a^ignatura  do 
contracto,  só  pode  deixar  interesse  áquel- 
les  qiie  querem  especular  cora  a  compra  e 
venda  de  gado  vaccum  de  toda  espécie  pari 
fora  da  provinda,  negocio  esta  que,  como 
tem  mostrado  a  experiência  das  outras  fa- 
zendas, não  deixa  as  menores  vantagens 
para  a  prjvincia,  nem  para  o  Thesouro 
Nacional . 

A  arrematação  em  hasta  publica,  como  já 
foi  feita  com  as  fazendas  do  departamento 
do  Piauhy,  não  deixou  o  resultado  pecimia- 
rio  que  se  devia  esperar  ao  Thasouro  Na- 
cional ;  causou,  ao  contrario,  á  província  um 
grande  prejuízo,  devido  á  exportação  "Io 
gado  de  toda  espécie  e  á  conservação  de  te> 
renos  devolutos  que  ficaram  sem  valor, 
visto  que  foram  depauperados  por  este  modo 
de  sua  riqueza  principal,  que  consistia  juv 
tamento  na  criação  do  gado   vaccum. 

Noto  nesta  occasião  ([ue  minha  propo^ú 
se  rofero  tão  somente  ao  gado,  ás  terra^j  c 
tudo  mais  quanto  pertence  ás  fazendas  na- 
cionaes  do  Canindc^,  não  tendo  nada  do 
commum  com  as  seis  íiizendas  pertencentes 
ao  departamento  de  Nazareth  e  que  estão 
destinadas  para  a  manutenção  e  custeio  do 
estabelecimento  rural  de  S.  Pedro  de  Alcân- 
tara, situado  á  margem  do  rio  Parahybao 
sob  a  direcção  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Concluindo,  pois,  este  trabalho,  repito 
summariamente  que  os  intei*08se'{  que  min* 
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em  minha  proposta  estão  directamente  li- 
bados aos  interesses  de  melhoramentos  in- 
dutpiaes  da  província,  ao  augmento  de 
i-enda  do  Estado,  o  que  só  podem  sor  reali- 
zados peio  meliioramento  da  criação  do  gado 
vaccum  na  pi-ovincia,  tornando-se  para  isto 
necessária  a  introdução  de  novas  raças, 
lussini  como  acquisição  do  um  pessoal  habili- 
tado c  avesíuio  a  este  trabíilho  e  do  emprego 
de  machinas  o  methodos  apropriados  ás  con- 
dições Jocaes. 

Portanto,  a  obtenção  desses  iHjsultados 
depende  exclusivamente  da  conservação, 
melhoramento,  augmento  da  criação  do  gado 
vaccum  nas  ditas  tUzendas  o  do  aprovcitiv- 
mcnto  indu8ti'ial  de  seus  productos,  e  não  da 
venda  e  expnrt.H'âo  do  gado  do  criar,  como 
até  hoje  se  te  ai  pi-ocedido  com  a  venda  ou 
arrematação  das  fazendas  dos  outros  dopai*- 
íamcntos, 

Dopois  da  exposição  desta  minliapropostíi, 
que  laço  correspondendo  ao  honroso  pedido 
do  digno  representante  do  5í*»  districto  da- 
quella  província,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Simplicio 
Coelho  de  Rezende,  aproveito  o  ensejo  para 
agradecer  a  S.  Ex.  esta  honra  quo  se  dignou 
conforir-mo,  pedindo-me  taes  informações 
sobre  este  assumpto  de  alta  importância 
para  a  nossa  província,  dando-lhe  eu  ao 
mesmo  tempo  plena  autorização  para  fazer 
delias  o  uso  que  melhor  lhe  convier. 

Côrie,  lide  jnlho  do  1885,—Dr- Aníomo 
José  de  Sampaio, 1^ 

O  Sr.  I*x*esiclento  —  Entre  as 
emendas  apresentadas  ao  Orçamento  da  In- 
dustría  e  Viação,  a  Mesa  não  pódc  acceitar 
as  seguintes  : 

Do  Sr.  Laraounicr  Godofredo: 

«Accresccnte-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  subvencionar 
ou  fazer  empréstimos  ató  a  quantia  de  dons 
mil  contos  (2.000:000$)  a  empreza  que  se 
organizar  com  o  fim  de  construir  mata- 
douros IVigoriflcos  no  Estado  de  Minas  Geraes 
e  em  ura  dos  Estados  do  Norte  e  a  manter 
uma  linha  de  vapores  frigoríficos  para  a 
exportação  de  carnes  de  gado  bovino,  suino, 
lanigei*o   o  caprino  e  gado  em  pé. 

Este  auxilio  será  dado  depois  que  a  em- 
preza tiver  construído  as  matadouros  de 
iiccórdQ,com  os  orçamentos  c  planos  appro- 
vados  pelo  Governo  e  tivor  fUnccionando  re- 
gularmente a  linha  de  vapores. 

Dostinar-se-hão  ao  pagamento  ao  Governo 
da  subvenção  ou  empréstimo  de  50  %•  da 
renda  liquida  da  empreza  e  o  material  desta 
ficará  hypo;hecado  como  garantia  da  resti- 
tuição (fevida. 

Sala  dastesôe?,  17  de  dezembro  de  1905, > 


Do  Sr.  Américo  de  Albuquerque  : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  restabelecer 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  as 
férias  do  15  dias,  concedidas  a  todos  os  func- 
cionai*ios,  inclusos  o^  auxiliares  de  escripta, 
a  exemplo  do  que  gosam  os  empregados  de 
outras  repartições  do  mesmo  ministério, 
sem  outras  restricçòes  que  não  seiam  a 
ausência  aa  serviço  no  anno  anterior  por 
tempo  superior  a  15  dias. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembi*o  de  1905.> 

Do  Sr.  Bulhões  Marcial : 

«A'  rubrica  11*  —Obras  Publicas  na   Ca- 
pital Federal.   Inspecção  geral—accrescen- 
te-so  :  diária  ao  archiviáta  (3í^)   três  mil 
réis. 
Saladas  sessões,  17 de  dezembro  de  1005.» 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti. 


pela  ordem . 


li^x-eiro  —Peço  a  iialavra 


O  Sr.  l*x*esidoiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sir.  Hái  Freire  {pela  opdem)  — 
Sr.  Presidente,  antes  de  ser  dada  a  palavra 
ao  illustre  representanto  do  Rstado  do  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  pre- 
ciso pedir  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  dis- 
positivo do  projecto  que  está  cm  discussão  e 
ãue  tem  ura  erro  typographico,  no  sentido 
o  ser  feita  a  devida  correcção. 

Quando  foi  publicada  a  emenda  que  hoje 
constituo  uma  disposição  do  projecto  em  dis- 
cussão, ella  vciu  errada;  reclamei  então 
da  respectiva  secretaria,  e  no  dia  seguinte 
veiu  a  emenda  restabelecendo  o  dispositivo, 
de  accôrdo  com  o  que  tinha  apresentado. 
Quando  se  votou  a  dita  emenda,  chamei  a 
attenção  da  Camará,  mostrando  que  o  mes- 
mo erro  tinha  sido  reproduzido.  V.  Ex.  de- 
clarou que  havia  de  attander-me. 

No  emtanto,  infelizmente,  agora,  natural- 
mente por  simples  descuido,  devido  a  erro 
typographico,  vem  a  disposição  com  a  data 
de  1904  em  vez  de  1903. 

Como  se  traia  única  e  exclusivamente  de 
ervp  typographico,  rogo  a  V.  Ex.  dar  as 
providencias  no  sentido  de  ser  elle  corri- 
gido. 

O  Sr.  I^x-esiclente— A  Mesa  dá  tes- 
temunho da  rectificação  em  tempo  apresen- 
tada pelo  Sr.  Sá  Freire,  providenciando 
mais  uma  vez  no  sentido  de  ser  feita  a  cor- 
recção. 
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Tem  a  palavra  o  Sr.  Gruvello  Cayalcanti. 

O  Hr,  Oruvello  Oavalcanti — 

Sr.  Presidente,  bera  conheço  quanto  é  justi- 
ficado o  inieresse  de  V.  Ex.,  querendo  encer- 
rar a  discussão  deste  orçamento,  para  que  o 
Senado  tenha  tempo  de  estudal-o,  si  bem 
que,  attendeudo  ao  que  alli  se  passa,  não  me 
parece  que  os  nobres  Senadores  estejam 
resos  a  esta  razão,  porque,  serenamente, 
estão  emendando  os  orçamentos,  que  para 
aqui  te^m  de  voltar  já  quaUilo,  talvez,  não 
haja  numero  para  votal-os.  Serei,  portanto, 
breve  ;  mesmo  porque  desejo  captar,  polo 
monos,  a  benevolência  do  illus^e  reUtor 
deste  orçamento. 

O  Sb.  Ignacio  Tosta  —  Sempre  ouço  a 
V.  Ex.  com  muita  att^nção. 

O  Sr.  Gruvello  Cavalcanti  —  Apresen- 
tarei poucas  emendas,  que,  por  motivo  do 
Ibrça  maior,  não  mo  foi  dado  apresentar  em 
2^  discussão. 

Assim  é  que  proponho  a  suppresslo  da 
autorização  n.  40,  ]et;ra  B. 

Quem  attender  ao  motivo  dessa  autoriza- 
ção, concordara  na  sua  seju  razão.  E'  a  se- 
guinte : 

«Constituir  um  capital  de  movimento 
para  acquisição  directa  aos  fabricantes  e 
lornecimentd  aos  particulares  de  apparelhos 
necessários  á.  regularização  do  9upprimento 
de  agua.» 

Trata-se  dos  famosos hydrometros ;  género 
çommum  de  commercio  e  industria  parti- 
cular, explorado  por  diversos  fabricantes  e 
que  a  Inspecção  das  Obras  Publicas  de  facto 
ji  monopolizou  esoolhendo  os  de  dous  ou  três 
fabricantes. 

Mas  como,  Sr.  Presidente,  se  constituo  um 
capital  de  movimento  ? 

Eu  só  conheço  três  meios  de  constituir-se 
capital  de  movimento :  sob  llrma  individual, 
s  jcial  ou  em  sociedade  anonyma;  isso  quanto 
ao  commercio  ;  tratando-se,  porém,  do  Go- 
verno, só  por  verba  no  orçamento  e  essa 
ahi  não  existe.  Como,  pois,  se  constituirá 
esse  capital  para  movinxentai^-se  ? 

li'  isso  um  segi^o  que  desfaria  me  fosse 
e-^plicado,  pdlo  iUustra  relator. 

O  Sr.  Ignacio  Tosta  —  Não  é  uma  novi- 
dade ;  em  todo  caso,  ó  uma  disposição  que  já 
pstá  em  leis  anteriores. 

Já  temi  portanto,  a  consagração  do  Poder 
Legislativo. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —Quidindef 
Kntão  nlÁi  se  reib^maria  lei  alguma. 

Trata-sç,  portaato,  Sr.  Pr^idQute,  de 
obtçr  objecto  de  commercio.  producto  de 
un;ia  industria  n^miâcadaein  toclos  m  pais^ 
do  mundo. 


Pergunto  :  qual  dos  três  meio9,  que  apon- 
tei,  de  movinaentar  capital,  vae  o  Governo 
adoptar  ? 

Que  ó  capital  era  movimento  nas  mâo^ 
do  Governo  ? 

Todo  o  orçamento  é  capital  de  movimento 
para  o  Governo,  p?los  seus  diversos  de- 
partamentos. Autorizar-se  o  Governo  a 
constituir  um  capital  de  movimento  para 
adquirir  obras  diversas  na  Europa  para 
commerciar  aqui  com  ellas,  é  a  maior  das 
extravagâncias. 

Por  este  motivo,  peço  a  suppressão  de  tão 
exdruxula  autorização. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira —E' real- 
mente exquisito. 

p  Sr.  CauvKLLo  Cavalcanti— Ainda  maÍB, 
esta  autorização  é  consignada  em  duas  leis 
auteriores  a  esta,  vem  de  três  annos  passados 
e  nestes  três  annos  já  se  constituir^m  a^ui 
na  praça  do  Rio  de  Janeii*o  casas  4e  negocio 
desses  instrumentos,  taato  assini  Que  a  los- 
pectoriade  Obras  escolheu  três  {ypos,eo 
particular,  como  já  me  aconteceu,  vae  com- 
prar no  mercado  um  desses  typos  adoptados. 
e  o  applica  depois  de  converi  tntementB  re- 
ctiíicado  pela  Inspect  ^ria  de  Obras  Publicas. 

O  Sa.  Esmeraldino  Bandriea  —  V.  Es. 
pôde  me  informar  si  o  Governo  se  tem  utili- 
zado desta  autorização  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Acredito 
que  não,  pois  taes  apparelhos,  como  disje, 
são  obtidos  no  mercado,  havendo  trcs  tj^ws 
preferidos  e  que,  unut  ve»  comprados,  sâo 
levados  á  In^^pectoria  para  serem  rectifi- 
cados o  então  applicados ;  não  me  ooosta  que 
a  Inspectoria  os  venda  directamente. 

Portanto,  não  tem  mais  logar  tal  autori- 
zação ;  mesmo  qu3  o  Governo  qulzesse  con- 
stituir esse  capital  de  movimento,  elo  sei 
como  teria  de  proceder. Constituir  capital  de 
movimento  e  commerciar  por  si,  por  socie- 
dade anonyma,  de  nenhuma  dessas  hypo- 
theses  o  Governo  pode  lançar  mão. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

,  O  Sr.  CruvbliíO  Cavalcanti  —  E*  *"» 
inutilidade  quç  está  ao  Orça^mento  da  Via^ 
e  qu^,  em  um  momento  dado,  pôde  se  pre- 
star a  abusos. 

Capital  de  movimento,  na  e9pecie,eu  oom- 
prehenderia  verba  de  orçamento ;  então 
dê-se  francamente  uma  verb»  para  acquisi- 
ção  de  hydrometros. 

Mds  verba  de  orçamento  nunca  se  chamou 
capital  de  movimento ;  6  uma  extravagância. 
(!IV«eam-5«  áÃter^qs  apartes.) 

Mais  tarde  discutirei  esta  qaasUU)  de  hy- 
droQieíros. 
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Passarei,  Sr.  Presidente,  a  justificar  uma 
outra  emenda,  teudo  de  vr^ltar,  entretanto, 
a  discutir  mais  para  deante  esta  questão  de 
hydrometros,  para  mostrai*  a  sua  Inefflcacia 
eo  prejuizo  que  á  Fazenda  Pnbiicii  advém 
do  uso  iie  taes  instrumentos. 

O  illustrado  relator,  nosso  muito  digno 
collcía.  quanto  ao  art.  1«,  n.  3,  lettra  g, 
muito  patrioticamente,  melhor  dotou  a  verba 
para  qne  o  Governo  a  applicasse  na  publica- 
ção de  obras  technicas,  originaes  e  de  pro- 
veito para  a  propaganda  de  objectos  da 
nossa  lavoura  e  de  nossas  industrias. 

£a,  porém,  pediria  a  S.  Ex.  que  e<se  au- 
gmento  na  verba  fosse  appUcado  declarada- 
meute  também  â  compra  ou  impressão  de 
obras  originaes  ou  traduzidas,  technicas  e  de 
propaganda,  cujo  valor  tenha  sido  reconhe- 
cido pelo  Governo;  porque,  ultimamente,  as 
necessidades  de  nossa  lavoura  e  ao  mesmo 
tempo  o  prui'ido  de  protecção  â  nossa  indus- 
tria teera  feito  surgir  uma  quantidaie  enor- 
me de  monographias  e  de  trabalhos  attiiien- 
tes— dizem  os  seus  autores—á  propaganda 
de  ])i*oducto8  da  lavoura,  mas  que,  após  a 
leitura  delles,  nós  francamente  nos  sentimos 
roubados,  verdadeiras  obras  de  fancaria. 

Parece-me  que  auces  do  Governo  empre- 
gar os  dinheiros  públicos  na  impressão 
dessas  obras  de  propaganda,  deveria  mandar 
e.^aminal-as  por  pessoas  competentes,  para 
que  não  e^ivcsse  a  Imprensa  Nacional  ou  o 
the^ouro  publico  a  despender  grandes  som- 
mas  com  Ibihinhas  que  nos  adnunciam  dias 
de  chuva  ou  de  trovoada. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  (  depois  de 
pedir  e  obter  que  o  orador  lhe  permitisse  um 
tfjwrte)— V.  Ex.,  por  consequência, não  con- 
demua  a  verba,  sinão  a  sua  applica^^o  ? 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti— éí' isto  jus- 
tamente ;  o  que  quèro  ô  que  o  'Governo 
mande  examinar  por  pessoas  competentes, 
os  originaes  de  taes  obras,  para  enfâ.o  f^zer 
a  aoqaisição  ou  autorizar  a  impressão,  para 
que  do  envolta  com  trabalhos  de  alto  mérito, 
como  os  do  Dr.  Joaquim  Travassos,  não  nos 
ímpinjam  kalendarios  e  outras  babui^eiras. 

O  Sr.  Tosta— E'  o  pensamento  mesmo  da 
disposição;  augraentou-se  a  verba  de  40:00u$ 
para  70:000$,  ficando  o  Governo  com  o  di- 
reito de  mandar  publicar  as  obras  que  achar 
convenientes  para  a  propaganda. 

O  Sb.  Cuuvello  Cavalcanti— A  terceira 
emenda  trat%  da  verba  14  a— Fiscalização  de 
emprezas. 

Sr.  Presidente,  ha  verdadeira  desharmonia 
no  modo  de  escriptarar  esta  verba,  entre  o 
Ministério  da  Viação  e  o  dc^  Fazend^k'. 

O  Ministério  da  Fazenda  eecriptura  oomo 
áepositoi^  as  quantias  cem  que  os  bancos, 


as  companhias  de  seguros,  etc.,  são  obriga- 
das*  a  entrar  para  o  Thcsouro,  adc>antaaar 
mente,  para  pagamento  dos  fiscaes.  Assim, 
cada  fiscal  é  ao  mesmo  tempo  fiscal  do 
prompto  pagamento  de^^as  quotas,  porque 
sabe  que,  e^cripturadas  como  dopositos,  no 
fim  do  mez,  h\  a  entrada  não  tiver  sido  feita, 
elle  não  perteberã  seus  vencimentos  ou  gra- 
tificação. 

O  Ministério  da  Viação,  '[ue  em  outro 
tempo  procedia  do  mesmo  modo,  hoje,  não 
sei  porque,  tem  isto  como  verba  do  Orça- 
mento. Ora,  entre  os  fisoaes  do  Ministério  da 
Viação  ha,  com  effeito,  alguns  que  fiscalizam 
as  entradas  ultimamente  compradas  pelo 
Governo,  e  que  são  verdadeiros  funccionarios 
públicos:  as  estradas  são  do  Governo  e  elles 
são  delegados  deste. 

O  Sr.  Tosta—  Mas  as  emprezas  entram 
com  quotas  para  o  pagamento  da  fiscali- 
zação: esta  nâo  é  paga  com  os  recursos  da 
receita  da  União. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Sei  disto 
perfeitamente. 

Kmprezas  ha  que  são  obrigadas  pelos  seas 
contractos,  a  entrar  com  determinadas  quo- 
tas para  pagamentos  doa  ftacaes;  estef»,  po- 
róm,  ante  a  forma  por  quj  são  escripturadaa 
qo  Ministério  da  Viação  essas  quotas*  isto  ó 
como  renda  e  não  deposito  como  faz  o  The- 
souro,  consideram-se  funccionarios  públicos. 

Um  conheço  em  que  nem  sabe  onde 
fUncciona a empreza que  fiscaliza... 

Um  Sr.  Deputado— Oh! 

O  Sr.  Tosta  —  Mas  quem  é  este  fiscal  f  E 
bom  dizer,  para  ficar  bem  conhecido.  Vamos 
viver  ás  claras. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Basta  dizer 
a  V.  £x.  qu?  e  sa  empreza  desde  1901  não 
entra  com  um  real  dessa  quota  e  o  fiscal  estál 
pago  até  o  mez  passado. 

O  Sr.  Tosta— Qual  a  empreza? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— A  secre- 
taria ú  que  deve  fiscalizar  isto ;  não  estou 
aqui  na  qualidade  do. . . 

O  Sr.  Tosta— E'  bom  dizer  qual  a  em- 
preza, para  que  eu  possi^  trazer  a  infor- 
mação positiva. 

O  Sr.  Cruvello  CAVALOANTi-Basta  dizer 
que  desde  1901  esta  empreza  não  entra  com 
um  rci^l  e  o  fiscal  está  pago  até  o  mez  pas- 
sado. Acredito  que  oUe  nunca  foi  lá  ver 
cousa  alguma. 

Os  Srs.  Sérgio  Sabóia  e  Tosta  dão  apartes, 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  O  Minis» 
terio  da  Fazenda  escriptura  como  deposito  e, 
nestas  condições,  um  do^  dous  está  errado. 
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porque  li  no  relatório  do  honrado  Ministro 
da  Viação  a  parte  refeveate  ú,  cmpreza  de 
que  venho  tratando,  e  o  relatório  desse  en- 
gcnheiro-flseal  muito  depõe  contida  a  sua 
autoridade,  acreditando  eu,  quo  elle,  csk 
anno,  como  nos  outros,  tenha  feito  seu  rela- 
tório por  nota>3  ou  apontamentos  quo  Jhe 
houvesse  dado  a  empi*eza  iiscalizada;  assim 
dá  elle  á  empi*eza  um  material  e  t^ni'> 
ventes  que  ella  nâo  x)ossue. 

Sr.  Presidente,  vou  entrar  na  parte  maig   , 
diílicil  da  minha  discreu3açâo:  | 

Na  sessão  de  13  de  novembro  de  lOO.*^,  àb- 
cutindo  esto  mosmo  orçamento  e  tratanilo 
do  íoruecimento  de  a^ua  a  esta  Capital,  o 
illustre  represiutante  do  Geará,  então  i-c- 
lator  desse  orçamento,  e  não  menos  illunrc 
nem  menos  meticuloso  do  quo  o  actual  i-c- 
lator. . . 

O  Sr.  FuANCisco  SÁ— Um  pouco  mai;  pes- 
simista. 

O  Sr.  Cuuvello  Cavalcanti—...  c^jncor- 
dou  commigo  quanto  ás  censuras  feitass  ao 
modo  por  que  ora  fornecida  a  agua  a  esta 
população. 

Af!irmou-meS.  Ex.,  porém,  que  o  Sr. Mi- 
nistro da  Viação  tinha  em  mãos  um  pro- 
jecto e  que  esse  problema  seria  por  S.  Es. 
resolvido  em  breves  dias. 

Com  a  confiança  que  tenho  na  boa  voa- 
tade  e  na  actividade  do  Sr.  Ministro  da  In- 
dustra,  acceitei  as  aílirmativas  do  então  re- 
lator do  orçamento  o,  segundo  a  expressão 
popular,  dormi  socegado  sobre  o  caso. 

Entretan to,  dous  longos  annos  3ãopas>ados 
e  S.  Ex.,  que  tem  resolvido  problemas  mais 
complicados,  deixou  até  agora  sem  solução 
o  do  fornecimento  de  agua  a  esta  cidade. 

A  população  desta  Capital  continua  a  scl- 
frer  os  perniciosos  cfl'eito>-  da  laUa  dis* 
jiquido  precioso. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  O  único  melhora- 
mento foi  para  o  bairro  de  Botafogo,  e  es* 
mesmo  decretado  pelo  governo  passado. 

O  Sr.  Cru\ello  Cavaixianti  —  A*s  instan- 
cias do  Sr.  Heredia  de  Sá. 

Bem  sei  que  o  Ministro  da  Viação  não 
pôde  cuidar  de  tudo. . . 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  reconhece  o  que  elle 
tem  feito,  que  não  ó  pouco. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Cei^tamcnte. 
Elle  não  pôde  resolver  todos  os  problemas 
ao  mesmo  tempo,  mas  acredito  que  tep 
confiado  demais  cm  auxiliares  que  não  são 
tão  activos  como  S.  Ex.  Nem  todos  teom  o 
temperamento  do  Sr.  Dr.  Frontin,  que  já 
nos  deu  agua  em  seis  dias.  e  aue  pôde  aiuda 
dar-nos  em  sois  mczcs,  quando  termiDar  ^i 
I  Avenida. 


Tanto  é  assim  que,  quanto  ao  Thesouro, 
o  fiscal  está  sempre  muito  attento  e  vae 
sab.T  si  ella  entrou  com  a  quota  devida, 
IK)rque  do  contrario  elle  não  ^*eceberá  o  seu 
vencimento;  no  Ministério  da  Viação,porém, 
o  fiscal  nada  fiscaliza,  de  nada  sabe,  tanto, 
que  já  houve  um  que  tc.ido  sido  aceusado, 
vciu  á  imprensa  para  se  defender  c  mostrou 
desconhecer  a  zona  em  quo  funcciouava  a 
empreza  por  elle  fiscalizada. 

O  Sr.  Seroio  Sabóia — O  que  acho  O  que  é 
um  absurdo  escripturar  como  deposito  uma 
quantia  destinada  a  pagamento.  Deposito  é 
a  quantia  que  se  recebe  para  restituir  ao 
próprio  dono.  {Trocam^se  ouXros  apartes.) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Diz  o  nobre 
Deputado  quo  o  deposito  i\  coustituido  pelo 
que  se  recebe  para  se  restituir  ao  dono.  Pois 
bem,  là,  quando  entra  o  dinheiro,  diz-so  na 
guia:  entra  com  a  quantia  de  tanto  para  ser 
en trague  a  fulano,  fiscal,  na  fórmula  da 
clausula  tal. 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia  —  Isto  ê  verba  com 
applicaçao  especial,  {íía  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cruvello  Cavaixanti  —  Este  pro- 
cesso tem  a  vantagem  de  tornar  o  fiscal, 
fiscal  também  da  entrega  dessa  quantia, 
porque  delia  é  que  sahe  o  seu  pagamento  , 
o  cá  não,  elle  pouco  se  importa  com  isto; 
porque  recebe  no  fim  do  mez,  e  a  prova  ahi 
está  quando  denuncio  que  desde  1901  não 
houve  a  ontrada  de  um  vintém  e  o  fiscal 
está  pago  em  dia  e  é  um  invalido  ou  antos 
um  pensionista  do  Estado. 

Penso  que  esta  emenda  attendo  ou  pelo 
menos  attenúa  o  mal. 

Manda  accix3scentar  á  verba  fiscalização  o 
se^uinta: 

<A's  companhias  de  Estradas  de  Ferro,  em- 
prezas  ferro-carris  e  outras  sujeitas  á  fiscali- 
zação e  que  forem  impontuaes  na  entrega 
das  quotas  para  pagamento  dos  fiscaes,  im- 
porá o  Governo  a  pena  de  suspensão  do  tra- 
fego at(5  ser  effecfuado  o  pagamento  ou,  si 
tiverem  trafego  mutuo  com  a  Estrada  de 
Ferro  Central,  descontará  o  debito  no  ajuste 
de  contas. 

Essas  quotas  serão  escripturadas  como  de- 
posito, como  83  pratica  no  Thesouro  em 
relação  aos  Bancos  e  Companhias  de  Se- 
guros.» 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia  —  Todas  as  compa- 
nhias teem  caução  e  o  Governo  costuma  de- 
duzir da  caução. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Entrego  esse 
ponto  ao  estudo  do  illustre  relator,  digno 
representante  da  Bahia. 

Animei-mo  a  dizer  que  desconfiava  não 
conhecer  ei?sj   fiscal  a  empreza  tíí,calizada, 
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Ka  sessão  de  novembro,  a  que  me  referi, 
estudei  a  questão  do  fornecimento  de  agua, 
abrangendo  um  periodo  de  quarenta  annos  e 
terminando  era  1903,  calculei  as  despezas 
feitas,  exercício  por  exercício,  com  esse  ser- 
viço e  che^ei  ao  seguinte  resultado  :  temos 
íraSò  muitos  milharei  de  contos,  t -m  au- 
gmentido  a  despeza  e  diminuído  a  quanti- 
dade do  liquido  fornecido.  . 

P0.ÍS0  apontar  legares  onde  navia  agua, 
Jia  dous  annos,  e  onde  hoje  ella  não  vae,  o 
caminho  da  Pedra  e  a  rua  Assis  Carneiro  em 
Inhaúma  e  muitos  outros. 

Os  contribuintes  teem  reclamado  lançando 
mão  até  do  milagroso  em:)enho  que  tudo 
obtera  nesta  terra,  e  nada  teom  obtido. 

O  que  é  preciso  é  pormos  termo  a  isso;  o 
que  é  preciso  é  acabar  com  essas  mystifl- 
caçôes. 

Quando  se  diz  que  não  ha  agua  em  um 
ponto,  jã  se  sabe,  no  dia  seguinte  vem  a 
declaração  do  Sr.  Inspector:  ^ 

«Fui  examinar  o  encanamento  e  achei-o 
entupido,  o  culpado  é  o  reclamante  que  não 
tem  denosito,  eto,  nunca  porém,  confes- 
sando a  falta  de  agua.  . 

De  maneira  que  o  contribumte  passa 
cinco  e  seis  dias  sem  agua  em  casa,  e  quando 
reclama,  nunca  tem  razão. 

O  que  é  facto  é  qu(í  nós  temos  gasto  de 
40  annos  para  cá,  a  datar  de  1865,  mais  de 
SO.OOOrOOOÉ  com  abastecimento  de  agua  a 
este  Capital;  e  de  anno  a  anuo  mais  nume- 
rosas são  as  reclamações  epeior  o  serviço. 
Ainda  hontem  toda  a  imprensa  matutina 
e  a  iíiipriusa  vespertina,  todos  mnisonos,  re- 
clamam agua. 

Até  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  sus- 
pendeu 08  seus  trabalhos  por  ftilta  de  agua 
e  como  sempre  não  tinha  r;^zâo;  agua  havia 
e  muita,  era  defeito  da  canalização. 

Para  matar  a  sedo  da  justiça  nem  ao 
menos  temos  agua  !  (Hilaridade.) 

Assim  como  a  Inspecção  de  Obras  Pu- 
blicas quer  abrir  tenda  para  vender  hydro- 
metros,ha  também  uma  outra  industria  por 
ahi— a  industria  di3  queimar  prédio;  a  ia- 
dustria  do  incêndio. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira.— Havia  até 
um  syndicato. 

O  Sr . Cruvello  Cavalcanti— Justamente. 
Responderam  atéajury;  foram  absolvidos; 
creio  qne  provaram  que  os  prélios  arderam 
por  uâa  haver  agua  para  apagar  o  in- 
cêndio. ,    ^ 

M.is.  de  anno  a  anno,  cresce  a  população 
desta  cidade. 

A  Citjf  Improvements  a  princinio  começou 
a  esgotar  15.000  prédios;  iioje  esgota  60.000. 
E^ses  prédios  teem  as  suas  caixas  automá- 
ticas que  a  hygiene  obriga  a  collocar, 
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Imaginem  todas  essas  60.000  caixas  auto- 
máticas a  despejarem  agua  nos  encana- 
mentos !  1 . .  • 

Pois  o  consumo  da  agua  hoje  pôde  ser  o 
mesmo  de  ha  20  annos  passados  ? 

Si  V.  Ex.  se  der  ao  trabalho  de  ler  o  qua- 
dro da  Inspecção  de  Obras  Publicas  verá 
que  em  regra  nas  épocas  estivaes  não  ha 
agua.  _   ,,      , 

Quero  poupar  á  Camará  o  trabalho  de  . 
lhe  dar  a  de^cripção  da  qualidade  da  agua 
que  bebe  esta  população. 

Deixarei  que  a  Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica faça  essa  aiialyse.  que  é  do  seu  dever. 

Ouvi  dizer  que  o  illustre  e  honra  lo  Sr.  in- 
spector de  Obras  Publicas  havia  convencido  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  de  que  com^  a  capta- 
ção dasa5<uas  dos  rios  Xerém  e  Mantiqueira, 
que  correm  da  serra  de  Petrópolis,  daqui  ha 
60  kilometros,  estava  resolvido  o  problema 
do  abastecimento  de  agua.  Ouvi  isso  de 
pessoa  de  todo  critério  e  que,  no  caso,  está. 
habilitada  a  emittir  oseujuizo. 

Li  também,  em  uma  parte  do  relatório 
do  Sr.  inspector,  que  esse  rio  forneceria 
40  milhões  de  litros  em  24  horas  ;  a  con- 
clusão a  tirar  é  queS.  S.  entende  que  com 
40  milhões  de  litroi  em  24  horas  in  mdarà 
Aí^tíL  cidade 

Em  primeiro  iogar,  contesto  que  este 
rio,  a  não  ser  em  época  de  grandes  cheias, 
forneça  40  milhões  de  litros  em  24  horas  em 
épocas  estivaes  não  dará  mais  de  25  mi- 
lhões. 

E'  Irrisório,  admittlndo  mesmo  o  algarismo 
de  40  milhões  de  litros,  dlzer-se  que,  com  a 
flalta  de  agua  que  ha,  e  com  o  augmento 
annual  da  população,  40  milhões  de  litros  em 
24  horas  veaham  satisfazer  asdifferentes 
necessidades  da  população,  e  até  matar-lhe 
a  sede  I 

A  Gamara  me  permlttlrá  ainda  que,  abu- 
sando da  sua  benevolência. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Não 
apoiado.  V.  Ex.  e>tã  sendo  sendo  ouvido  com 
muita  attenção .   {Apoiados . ) 

O  Sa.  (Cruvello  Cavalcanti— Muito  agra" 
decido. 

. . .  qne  algo  diga  sobre  estes  rios  Xerem 
e  Mantiqueira. 

São  dous  peqnenos  rios  que  descem  da 
Serra  de  P.itropolis. 

Si  se  quizer  saber  o  custo  de  trabalhos 
des  ;a  ord^^m,  não  se  conseguira  por  muito 
que  se  esmerilhe. 

Eu,  que  conheço  todos  os  caminhos,  o  os 

meandros  desses    processos,  não    c.nsogul 

saber,  iiom  no  Thesouro,    nem  na  Inspecto- 

ria  de  Obras  Publicas,  nem  me  imo  no  Tri- 

^bunal   de  Contas,  quanto  o  Groverno  tem 
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despeoéida  nostes  encantados  rios  Xerem  e 
Mantiqneira. 

Apanhando  al^ns  relatórios  da  Directoria 
das  Oèras  Pnblieas,  pablicados  oom  longos 
<iesfallecimentos,  consegrui  saber  que  em 
4890,  foram  gastos  lâ9:831$171 ;  e  em  1^3, 
70:479$343;  em  18ÍM,  118: 1^3^275;  em  1895, 
149:853$875;  em  1900,  diz  o  inspector  Dr. 
Sabino  que  tudo  parou,  porém,  que  gastou 
5:000$,  em  reparos  de  estragos,  além  de 
34:000è,  á  Central  por  trilhos  velhos,  e  mais 
109:000$675,  na  Estrada  de  Ferro  para  esse 
ponto. 

Portanto,  mais  de  mil  contos  estão  gas- 
tos; não  temos,  entretanto,  ainda  prompto 

0  troinvpay  que  terá  de  conduzir  o  material, 
não  temo9  os  tubos  e,  o  que  é  mais  admira- 
YcXi  nem  mesmo  nos  pertencem  todos  osí 
terrenos  onde  estão  os  mananciaes.  I 

O  a*.  Dr.  Floresta  do  Miranda,  á  pagina  7 
do  seu  relatório  de  1900,  diz  que  essas  obras! 
foram   orçadas  era   1894,  em   10.000:000$, 
mas  que,  naquolla  época  (1897),  não  custa- 
riam menos  de  12.11C:319s981. 

Três  annos  depois,  não  custariam  meno> 
de  ^Sose  mil  e  tantos  contos  1 

Quanto  nos  custará  hoje  ?  Nada  ha  feito 
e  doze  mil  e  tantos  contos  para  captarmos 
40  milhões  de  litros  em  24  horas,  ó  uma 
agua  que  nos  âcarã  bem  salgada. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  CauYELi^o  Cavalcanti  ^  A  mão  de 
obra  é  muito  cara  e,  depois,  eite  orçamento 
íbi  feito  para  tubos  de  80,  e  o  projecto  do 
actual  Sr.  inspector  é para  tu!  os  de 90,  ou' 
quem  sabe,  linha  dupla  de  0,^  e  que  mais 
caro  eustará. 

O  que  ó  facto,  que  é  de  laiw€;ntívr.  é  que 
8c  faUa  nesse  Xerem  desde  1889  ;  lá  se  vão 
portanto,  10  annos  j[ue  se  jbos  acena  oom 
"sses   40   milhões;   j^L    gastámos   mais  de 

1  .OOO^OOOs,  e. « .  sempre  a  mesma  canção. 

Não  me  admirarei  st  mesmo  lá  nas  «a* 
choeiras,  essas  aguas  forem  de  outros  donos. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio  —  Que  quer  dizer  í 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Quero 
dizer  que  depois  de  termos  gasto  mais  do 
1.000:000$,  esse  orçamento  está  eiTado  no 
fundo,  na  Vórma  o  jna  essência,  o  gasto  será 
.'iiuito  maior,  o  traçado  é  o  peior,  pois  os 
tubos  virão,  talvez,  em  10  kiloraetros  sobre 
pilares,  chegando  aqui  a  ag-ua  qnasi  era 
obullição  e,  portanto,  irapotavel,  ou  serão 
«lubmergidos,  nessa  distancia,  nos  pantanaes 
do  Iguassú  e,  dado  um  arrebentamento,  dií- 
licilima  será  a  substituição. 

O  Governo  não  sabe  si  a  agua  lhe  per- 
tenço, pois  ou  não  tem  titalos  ou  são  con- 
testáveis ;  nem  ao  menos  sabe  com  certeza 
quanto  tem  gasto  e  quanto  gastará  ainda. 


Sr.  Presidente,  4esta  tribuna»  creio  que 
em  1889,  íásendo^e  graves  accusaçoes  ao 
honrado  e  insubstituível  director  dos  Teie- 
grai^ios  o  Sr.  barão  de  Capaoen^a,  deu  isso 
logar  a  ^ue  S.  S.,  defendendo-^e  pela  im- 
prensa, dissesse  que,  quanto  a  telegraphos,  o 
Ministro  das  Obras  Publicas  nada  mais  era 
que  um  capitão  de  bandeira;  levaatou-se 
então  o  Sr.  barão  de  Cotegipe,  também  Mi- 
nistro, e  entre  outras  cousas  aconselhou  o 
sou  coUega  de  Ministério  a  que,  quanto  a 
telégrafos,  tomasse  tento ;  parodiando  hoje 
o  Sr.  barão  de  Cotegipe,  direi  ao  honrado 
Sr.  Ministro  da  Viação  que,  quanto  a  sup- 
primento  de  agua,  tambiem  o  querem  fazer 
capitão  de  bandeira,  e  que  S.  £x.  tome 
tento, 

O -Sr.  Bricio  Filho  — E  eu  iomo  nota  éj 
conselho  de  V.  Ex. 

O  Sh.  Cruvello  Cavalcanti  — Sintehme 
tão  encorajado  cora  a  benevolência  dos  meiL< 
collogas  que  me  animo,  com  permissão  do 
illustrado  representante  de  Pernambuco,  o 
Sr.  Dr.  Bricio  Filho,  a  voltar  a  tratar  dos 
celeberrimos  hydrometros. 

Está  presente  o  illustre  representante  de 
Minas,  o  Sr.  Dr.  Calogeras,  que  era  1903,  na 
sessão  de  13  de  novembro,  quando  eu  tra- 
tava desse  assumpto,  me  aparteou,  dizendo 
que  os  defeitos  que  eu  apontava  não  ciam 
do  instrumento  e  «ira,  talvez,  da  sua  coUor  i 
caição  ou  da  sua  adaptação.  j 

O  Sr.  Calogbii.^.s— Devo  declarar  a  V.Ex. 
que  sou  partidário  do  hydrometro.  | 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Como  eu 
tambom  o  sou. 


O  Sr.  Tosta  - 
de  accôrdo. 


-  Já  vejo  que  acabamos  todo» 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti —Perdão; 
temos  restricções. 

Em  matéria  de  religião,  por  e^^mplo,  osr 
tamos  de  accôrdo ;  parece-me  que  sou  tiio 
cathollco  como  Y,  Éx.,  mas  creio  que  ha  m^ 
pontos  em  que  estabeleço  algumas  restri- 
cções. 

O  Sr.  Tosta  —  Catholieo  com  restrita?' 
Então,  não  é  bom  catholieo. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Vamos  ao 
assumpto. 

Na  occasiao  eu  disse,  então,  que  não  era 
ea>renÍ4eiro  e  que,  portanto,  não  tinha  auU)- 
ridade  para  újlIw  sobro  o  assumpto ;  maí, 
que  as  sclencias  também  tinham  uiuiw 
cou>a  ao  alcance  de  qualquer  espirito  mais 
ou  menos  esclarecido  e  que  eu  tlaha  obser- 
vado, na  minha  vizinhança,  hydrometro? 
coUocados  em  uma  casa  do  l^milia,  accosaor 
do  em  seis  mezes  uma  despeza  de  l:20J$de 
agua... 
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Vozes— Oh! 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  —  ...  ao 
passo  que  um  açougueiro,  gastando  grande 
quantidade  de  agua,  gastara  no  mesmo  se- 
mestre mil  e  tantos  réis. 

Disse  então  o  Sr.  Dr.  Calogeras,  em  apar- 
te, que  seria  defeito  daquelle  instrumento  e 
Bio  dd  todo  e  qualquer  outro  instrumento. 
Respoadi  a  S.  £x.  que  me  parecia  que, 
tratando-se  de  um  instrumento  qne  era  exa- 
minado, rectificado  e  ató  coUocado  pela 
Directoria  de  Obras  Publicas,  de  construcção 
assas  delicada,  e  que,  passando  por  elle  agua 
de  depósitos  que  filtrassem,  o  instrumento 
poderia  dar  resultado,  mas  que,  quando 
passa  a  agua  que  nas  enchurradas  nos  en- 
chem as  caixas  de  barro  e  atô  de  pequenos 
peixes  ( rwo ),  não  poderiam  taíes  instrumen- 
tos dar  o  resultado  almejado;  ci*eio  que  para 
tal  eompraiiender^senio  se  precisa  de  largos 
estados. 

£"  tal  a  confiança  que  tenho  na  opinião  do 
lUustre  representante  de  Minas  Dr.  Calo- 
iras, tal  a  seducção  que  elle  exerce  s^bre 
mim,  pelo  cultivo  do  seu  es|)irito,  que  senti 
minha  opinião  abalada,  maximó  tratando-se 
de  assumpto  em  que  S.  Ex.  é  mestre  e 
mestre  jubilado. 

Um  Sr.  Depot ado— Não  obstante  ser  moço 
cofmoél 

O  Sr.  CruvelIíO  Cavalcanti  —  Actual- 
mente ha  jubilados  e  aposentados  com  seis 
tnezes  e  um  anno  apenas  de  exercido. 

Venho,  entretanto,  fundamentar  a  opinião 
çue  então  emitti. 

Quando  começou  a  germinar  a  idéa  do 
hydrometro,  er;í  inspector  das  Obras  Pu- 
blicas  o  Sr.  Dr.  Roxo,  então  o  mestre  da 
engenharia  brazileira. 

Entregou-se  ao  estudo  dessa  questão 
em  1887. 

O  Dr.  Roxo,  portanto,  preparou-se,  mon- 
tou os  hydroraetros  dentro  da  repartição,  e 
foi  estudar.   Nesse  relatório,  transcripto  no 
do  Sr.  Ministro  da  Viação  daquella  época, 
apresenta  uma  série  de  tabeliãs  das  obser- 
vaçõ.»s  feitas.  Entre  outros  períodos,  ha  ahi 
este  :  «Si  bera  que  nenhum  dos  t3npos  se  ti- 
vfôse  comportando  de  modo  absolutamente 
perfeito...» 
São  os  lypos  que  estão  em  uso. 
E  diz   mais :   «  Levando-se  em  conta  a 
facilidade  de  obstruoção  em  um  abasteci- 
mento derivado  exclusivamente  de  rios,  etc.» 
Ahi  está  como  eu,  pelo  meu  bom  senso, 
fui  ao  encontro  de  uma  opinião  que  não  co- 
nhecia, emittida  muitos  annos  antes  por  um 
luzeiro  da  nossa  engenharia. 

Vô-se  que  o  Dr.  Roxo  está.  de  accôrdo  com- 
migo  em  que  as  aguas  dos  rios,  que  directa- 
mouto  entram  nos  encanamentos,  embora 


passando  por  depósitos  sem  filtradores,  sa- 
turadas de  barro,  detriotos  vQgetaes,  p^ 
quenos  peixes,  etc.,  hão  de  facilmente  ob- 
struir instrumentos  cujos  orificios  vão  de 
dous  a  dez  milIimeía*os.  Está,  pois,  justifi- 
cada a  minha  opinião  de  que  esses  mstru- 
mentos,  não  comportando  agua  que  tenha 
passado  por  filtros,  comopassa  em  Campos 
e  outras  cidades  aqui  do  Brazil  e  da  Euro- 
pa, não  podem  dar  resultado  infallivel. 
(Apartes  dos  Srs,  Sérgio  Sabota  e  outros,) 

Si  nós  não  temos  outra  agua  sinão  esta, 
havemos  fatalmente  de  abrir  mão  dos  tae  h 
hydrometros. 

Senhores,  o  resultado  é  que,  si  ficamos  com 
o  hydrometro,  não  teremos  então  agua  l 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia  —  E'  filtrar. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  V.  Ex. 
sab3  que  os  nossos  depósitos  não  estão  pre- 
parados para  isto.  Quanto  á  receita  publica, 
é  enorme  o  seu  prejuízo. 

A  Directoria  de  Obras  Publicas  tem  um 
corpo  de  fiscaes  com  o  qual  gasta  vinte  e 
tantos  contos  de  réis ;  não  sei  si  elles  fisca- 
lizam alguma  eousa.  No  fim  do  semestre, 
a  Directoria  de  Obras  remette  a  relação  dos 
conmmldorese  a  quantidade  de  agua  con- 
sumida, para  se  fíiser  a  cobrança. 

Tirei  c(ypia  da  relação  relativa  ao  pri- 
meiro semestre  dòste  anno,  e  deUa  eãctrâM 
uma  outra  relação  contendo  umas  80  casas, 
a  titulo  de  curiosidade,  como  vão  ver  os 
illustres  Deputados. 

Vou  mostrar  como  é  que  os  hydrometros 
acautelam  os  interesses  da  Fazenda: 

«  Rua  Amazonas:— Barbearia,  1*^00  ;  Pra- 
ça Tiradentos,  uma  pharmacia,  3$I50.» 

Temos  aqui  uma  pharmacia  que  gastou 
apenas  900  réis  em  um  semestre. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Só  com  a  lavagem  dos 
frascos  se  gastaria  muito  mais. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Vamos 
adeaute  : 

«  Estalagem,  1$500.> 

Emfira,  não  quero  cançar  a  paciência  da 
Camará,  mas  estão  aqui  oitenta  e  tanlw 
casas  que  escolhi  na  relação,  de  onde  pode- 
ria tirar  outros  tantos  exemplos. 

Ora,  isto  não  dá  para  pagar  os  conheci- 
mentos ou  recibos  do  pagamento. 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia— Isto  é  devido  á  falta 
de  conservação  dos  hydroraetros. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Mas  em 
todo  o  caso  dá  este  resultado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Os  meus- 
illustres  collegas  com  estes  apartes  chegam 
á  seguinte  conclusão:  é  grande  o  relaxamen- 
to por  parto  da  ropartição  que  fiscaliza  esto 
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serviço,  apezar  do  ter  um  corpo  especial  do 
fiscaes  dirigidos  por    notável    engenheiro. 

O  Sr.  Calogeras— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Gastam-se 
20:000$  com  íiscaes  e  26:000$  com  material, 
total,  46:000$  e  obtem-se  este  resultado. 

Notem  os  nobres  Deputados  que  isto  é  só 
oo  1<^  semestre  deste  anno  o  imaginem  onde 
chegaríamos  si  fossem  examinadas  todas  as 
relações  antigas. 

O  Sr  .  Esmeraldino  Bandeira— V.  Ex.  está 
prestando  um  óptimo  serviço. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Peço  licença 
para  juntar  ao  meu  discurso,  neste  ponto, 
es  ca  relação. 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia— Mas  V.  Ex.  lb,llou 
em  casas  em  que  os  hydrometros  marcavam 
extraordinariamente,  e  neste  caso  umas 
casas  compensam  as  outras. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Oh  !  pois 
V.  Ex.  quer  que  um  contribuinte,  pagando 
de  mais,  compense  o  que  outro  deixou  de 
pagar  f  Isto  seria  um  roubo  por  parte  do 
Estado  c 

C  S».  Sérgio  Sabóia— Eu  explicarei  o  meu 
aparte.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  Sr.  Moi- 
tinho  dos  Reis,  intendente  desta  Capital,  re- 
sidente á  rua  Reis,  no  Encantado,  cavalheiro 
muito  conhecido,  tendo  uma  casa  fechada, 
teve  a  surpreza  de  ver  o  hvdrometro  mar- 
car um  consumo  de  agua  no  valor  de  1:400$ 
e,  no  emtanto,  não  houve  consumo,  porque 
estava  fechada  a  casa. . . 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia— Isto  não  ô  razão, 
porque  a  torneira  podia  ter  ficado  aberta,  o 
que  foi  a  causa  do  desperdício  de  agua. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Parece  que 
V.  Ex.  já  foi  director  de  obras  publicas  nesta 
Capital,  porque  é  essa  justamente  a  resposta 
que  costumam  dar  ;  e  quando  accusa  menor 
consumo,  como  nos  casos  citados,  é  que  a  tor- 
neira estava  fechada  demais  ou  enferrujada . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— O  que  é 
facto  ô  que  estes  apparelhos  não  funccionam 
bem. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  O  Sr.  Dr. 
Roxo  disse  que  examinou  todos  estes  appa- 
roihos. 

O  Sr.  Calogeras— Em  que  anno  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Quando  se 
projectou  o  emprego  desses  apparelhos.  Era 
1887. 

O  Sr.  Calogeras— Ha  vinte  annos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Mas  a  In- 
spectoria  de  Obras  Publicas  marcou  três  des- 


ses apparelhos,  dos  mais  modernos  e  por  eila 
aferidos  o  os  impoz  aos  proprietários. 

O  Sr.  Calogeras  —  Mas  nellos  ha  me»' 
Ihoramentos  de  anno  para  anno. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Si  6  assim, 
porque  tem  sido  este  o  resultado? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  ( dirigindo 
se  ao  Sr,  Cruvello  Cavalcacanti  )  —  V.  Ex. 
está  argumentando  de  um  modo  irrefutável, 
{Trocam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Na  Tyuca 
ha  uma  cocheira  de  carros,  oode  ha  grande 
movimento,  porque,  nos  dominíros,  aluga 
grande  numero  de  carros  ecavállos  para 

§  asseies  na  Floresta,  e  portanto  tem  avulta- 
o  dispêndio  de  agua ;  pois  bem,  paga  em  um 
semestre  450  réis  ! 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia— Foi  porque  o  hydro- 
metro  assim  marcou. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Casos  como 
este  ha  mais  de  oitenta  e  ou  os  tirei  de  umi 
relação  que  a  Inspectoria  mandou  i  Recebe- 
doria para  a  cobrança  do  consumo. 

O  Sr.  Francisco  Malta— Aqui,  como  em 
toda  a  parte,  o  systenaa  ô  imperfeito. 

O  Sr.  Bricio  Filho— o  que  admira  6  que  o 
nobre  relator,  sempre  inclinado  aos  boas  mo- 
vimentos, não  tenha  concordado  com  a  sup- 
pressão  de  uma  medida  tao  odiosa. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Apresento 
ao  orçamento  uma  emenda  supprimindo  esU 
daopeza  de  46:000$  com  fiscaes,  que  nâo  t^ 
calizam  cousa  alguma,  x>orque  assim  sendo 
o  prejuízo  do  Estado  será  menor. 

O  Sr.  Tosta— Talvez  seja  peior.  (Trocamr- 
se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Virgílio  Brigido  —  No  caso  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  ficou  provado  que 
não  havia  falta  da  agua, 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  V.  Ex. 
assume  a  responsabilidade  da  afflrmativa  de 
que  em  geral  não  tomos  falta  da  agua? 

O  Sr.  Virgílio  Brigido— Não  tomos. 

O  Sr. Cruvello  Cavalcanti — Então  V.  Ex. 
está  era  opposição  ao  Ministro  da  Viação  e 
ao  director  geral  das  Obras  Publicas,  que 
dizem  ser  insuíllciente  o  suppriraeato  de 
agua,  O  director  das  Obras  Publicas  diz  ser 
preciso  um  reforço  de  40  milhões  de  litros» 
que  podem  ser  fornecidos  pelos  rios  Xerern 
e  Mantiqueira. 

O  Sr.  Virgílio  Brigido  —  A  agua  distri- 
buída é  insuíllciente,  mas  eu  mè  reflix)  i 
falta  em  determinados  pontos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Oxalá  que 
com  a  agua  dos  rios  Xerem  e  Mantiqueira  nao 
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aconteça  o  mesmo  que  succedeu  com  a  agaa 
(lo  rio  Ck)vanca,  para  a  captação  da  qual  o 
Governo  gastou  muito  dinheiro  em  represas 
e  outras  obras,  as  quae^,  quando  concluídas, 
foram  reclamadas  pelo  proprietário  do  ter- 
reno, que,  ainda  mais,  pediu  o  pagamento  de 
300:000^  por  ter  o  Governo  se  apropriado 
do  terreno  alheio. 

O  governo  do  Marechal  Floriano  mandou 
chamar  esse  individuo  com  quem  entrou  em 
aocôrdo,  mandando  pagar-lhe  a  quantia  de 
]00:000$OOO. 

FlDaimente,  o  proprietário  do  terreno 
ficou  com  a  indemnização  e  mais  as  bem- 
feitorias.  Nâo  nos  aconteça  o  mesmo  com  o 
Xerem  e  o  Mantiqueira,  onde  o  Governo  )á 
gastoamais  de  1.000:000$,  e  não  é  dono 
aiada  da  maior  parte  do  terreno  por  onde 
corre  a  agua.  {Ha  apartes.) 

Meus  coUegas,  essas  cousas  correram-me 
pelas  mão> ;  eu  as  conheço  praticamente  e 
sei  isso  o  que  é.  (Patifa.) 

Acho  que  já  estou  abusando  da  preciosa 
attenção  da  Gamara.  (N^o  apoiados  geraes,) 

Agora,  o  Sr.  Bricia  Filho  que  tem  sido 
tão  bondoso,  me  ha  de  permittir  que  eu 
trate  de  um  assumpto  com  menos  maestria 
do  que  S.  £x.  tratou  ha  dias,  porém  com 
mais  minudência. 

Censurou  S.  £x.  o  acto  do  Sr.  inspec- 
tor das  Obras  Publicas  mandando  cortar  a 
agua  que  alKvstecia  uma  escola  publica,  na 
occasião  em  que  funccionava,  com  mais 
de  200  craanças,  em  um  dia  de  calor  cxte- 
naante. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Os  jornaes 
informaram  isso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nao  houve  contes- 
tações. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Também  sei 
de  um  outro  facto  que  os  jornaes  noticiaram, 
de  S.  S.  ter  remettido  para  o  Thesouro  uma 
conta  de  cento  e  tantos  contos  de  forneci- 
mento de  agua,  devido  pela  Prefeitura  do 
Districto  Federal. 

Eu  venho  tratar  destes  dous  factos. 

Quanto  ao  prtaeiro  —  do  corte  do  abaste- 
cimento de  agua  á  escola  publica,  não  trata- 
rei pelo  lado  humanitário  por  que  o  encarou 
on(H)re  Deputado  por  Pernambuco.  Na  ver- 
dade foi  um  facto  de  revoltante  barbaria,  e 
lamento  que  no  Código  não  haja  uma  pena 
para  o  ílmccionario  que  assim  procedeu. 

O  Sr.  Tosta—  O  fticto  é  que  o  inspector 
applicou  as  disposições  da  lei. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Não  ap- 
plicou tal ;  applicou  apenas  sua  má  vontade 
ao  Prefeito  desta  cidade. 

.0  Sr.  Tosta  —Fez  a  primeira  intimação  | 


elle  nao 
se  cortasse    a 
a  escola  estava 


proprietário  immediatamcnte  mandou  sa- 
tisfazer o  pagamento.  E'  como  sempre  aconr- 
tece  :  todas  as  medidas  brandas  não  produ- 
zem effeito  ;  quando  se  remonta  ao  extremo 
é  que  esse  eflTeito  se  verifica. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Cortar  a 
agua  quando  a  escola  está  íhnccionando  !• . . 
O  Sr.  Tosta— a  questão  é  do  modus  fa- 
ciendi.  Quem  está  de  fora  vô  a  cousa  por 
um  prisma ;  mas  quem  tem  de  cumprir  a 
lei,  é  que  sabe  o  momento  opportuno  em 
que  tem  de  agir.  Com  certeza, 
mandou  de  propósito  que 
agua,  justamente  quando 
t)imccionando. 

O  Sr,  Medeiros  e  Albuquerque— Os  pro- 
fessores pediram  que  adiassem  por  duas 
horas  e  elles  disseram  que  não  havia  ordem 
para  adiamento  nenhum.  (Trocant-^e  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Si  V.  Ex.  diz 
que  applicou  um  preceito  legal  collocando 
o  hydrometro  nos  estabelecimentos  munici- 
paes,  porque  não  coUocou  o  hydrometro  nos 
estabelecimentos  federaes  da  União  ? 
O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 
O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Eu  não  sou 
suspeito  tratando  de  assumpto  que  se  rela- 
ciona com  a  Prefeitura  do  Districto  Federal, 
porque,  com  sinceridade  declaro,  não  sou 
sympathico  ao  modo  de  proceder  nem  sem- 
pre brando  e  justo  dessa  autoridade;  isso, 
porém,  não  me  inhibe  de  defendel-o  quando, 
como  no  caso  presente,  a  razão  e  o  direito 
estiverem  de  seu  lado. 

A  agua  não  pertence  á  União;  a  agua 
pertence  ao  Sr.  Prefeito  do  Districto  Fe- 
deral ;  e,  desde  que  se  colloca  hydrometros 
cm  estabelecimentos  municipaes,  devem 
igualmente  ser  collocados  nos  estabeleci 
mentos  da  União,  nas  repartições  publicas, 
nos  quartéis,  nesta  Camará,  no  Senado,  em 
toda  parte,  para  que  possa  haver  o  ajuste 
de  contas  de  que  falia  a  lei. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  a  consti- 
tuição do  governo  municipal  no  Districto 
Federal  é  a  lei  de  organização  n.  85,  de  20 
de  setembro  de  1892. 
Essa  lei  diz  no  seu  art.  14 : 
€  Y?  da  competência  do  Conselho,  regula- 
rizar o  serviço  do  abastecimento  de  agua  á 
população,  curando  dos  mananciaes,  fontes, 
chafarizes,  aqueductos,  etc.  > 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Em  toda  a 
parte  do  mundo  o  serviço  de  agua  ô  muni- 
cipal. 
O  Sr.   Cruvello  Cavalcanti— Como  a 
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gou,  incumbiu  ao  conselho  de  legislar  sobre 
isto,  o  que  aconteceu  ? 

Na  lei  da  Receita  n.  25,  de  1891,  art.  4«, 
se  diz:  o  Poder  Executivo  continuará  a  ar- 
recadar nos  Estados  ainda  não  organizados 
e  até  que  elles  se  organizem  os  impostos 
que,  em  virtude  de  disposição  constitucional 
lhes  são  transferidos,  procedendo  do  mesmo 
modo  em  relação  ao  Districto  Federal. 

Alei  da  Despeza  n.  26  da  mesma  data  não 
deu  verba  para  a  Inspectoria  de  Obras  Pu- 
blicas e  serviço  do  al^stecimento  de  agua  e 
accrescontou  no  §  2f*  do  art.  8«:  €  Logo  que 
esteja  definitivamente  organizado  o  Distri- 
cto  Federal,  o  Poder  Executivo  far-lho-ha 
entregados  jardins  públicos,  exceptuando  o 
Jardim  Botânico,  passeios,  horto  viticulo, 
estação  philoxenica  da  Pcnlia,  serviço  de 
exgottos,  de  obras  publicas  da  Capital  Fe- 
deral, etc.» 

Em  seguida  veiu  a  lei  citada  n.  85  dando 
organização  ao  governo  do  Districto  Fe- 
deral; posteriormente,  dous  mezes  depois, 
foi  promulgada  a  lei  da  Receita  n.  120  A, 
de  27  de  novembro,  não  incluindo  ainda  os 
impostos  gredial,  de  industrias  e  profissões, 
transmissão  de  propriedade,  penna  de  agua 
e,  quanto  á  despeza,  não  incluiu  ainda  verba 
para  a  Inspectoria  de  Obras  Publicas. 

Na  lei  da  Receita  para  1894,  n.  191  A,  de 
30  de  setembro  de  1893,  apparecem  pela 
primeira  vez  os  impostos  de  transmissão, 
industrias  e  penna  de  agua,  porque  no 
art.  6®  dispõe  que— por  conta  da  arrecada- 
ção dos  impostos  de  industrias  e  de  transmis- 
são serão  feitas  todas  as  despezas  com  a  jus- 
tiça local,  a  policia  e  corpo  de  bombeiros, 
exonerada  a  Municipalidade  de  contribuir 
para  essas  despezas;  não  foi  penhorada  a 
renda  da  penna  de  agua,  porque  se  reputou 
sufflciente  a  daquelles  impostos,  o  excesso, 
portanto,  e  a  renda  da  penna  do  agua  tecm 
de  ser  entregue  á  Municipalidade. 

Um  Sr.  Deputado— Como  ficou  durante 
algum  tempo. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti — E'  correct^ 
que  dahi  em  deante  fosse  dada  a  verba  para 
a  Inspectoria  de  Obras  Publicas  e  assim  o 
fez  a  lei  n.  191  B,  de  1893,  e  bem  modes- 
ta foi  essa  verba,  apenas  de  1.906:^3^500. 

Em  1895,  lei  n.  265,  de  1894,  apparece  na 
Receita  apenas  a  penna  de  agua,  única  não 
penhorada,  porque  naquella  época  a  Munici- 
palidade não  tinha  credito  e  esbai^ava  as 
suas  rendas,  o  que  forçoso  é  confessar,  hoje 
não  se  dá.  E'  no  art.  10  dessa  lei  que  sur- 
giua  ameaça  do  famoso  hydrometro,  po- 
rémcom  a  salutar  restricção — salvo  para  os 
usos  domésticos  ou  da  hygiene  das  habita- 
ções. 


Vê-fle  por  esta  ligeira  exposição  que  a 
renda  da  penna  de  agua  pertence  ã  Munici- 
palidade e  que  si  eila  está,  sigeita  á  collo- 
cação  de  hydrometros,  porque  não  os  esta- 
belecimentos da  União  1  como  fazer-se  o 
encontro  de  contas  ?  como  fiscalizar  a  Muni- 
cipalidade o  que  é  do  seu  património? 

O  Sr.  Tosta—  Ató  agora  não  tem  pago 
cousa  alguma. 

O  Sr.  Cruvello  CavalcaktI'— Mas  tam* 
bem  não  tem  recebido  o  saldo  que  tem  no 
Thesouro. 

O  nobre  Deputado  sabe  que  não  tenho  anti- 
pathia  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

VV.  EElx.  sabem  como  elle  faz  as  contas. 
Agora  mesmo  com  o  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro conseguiu  reduzir  uma  conta  de  mO 
quatrocent^  e  tantos  contos  de  réis,  de  que 
a  União  é  devedora  a  esse  Estado,  a  duzentos 
e  poucos  contos. 

O  ponto  a  que  quero  chegar  é  o  segainte: 
que,  sendo  a  agua,  como  é,  o  que  está  aqui 
provado  pelas  leis  todas  que  citei,  áo  patri- 
mónio municipal,  desde  que  a  Inspectoria  de 
Obras  Publicas  colloca  hydromctros  nos  esta- 
belecimentos municipaes,  ha  de  collocal-o3 
nos  da  União 

Como  está,  a  Intendência  paga  a  agaa  que 
é  sua,  a  União  não  paga  a  agua  que  não  é 
sua,  desigualdade  clamorosa,  oilensiva  do  di- 
reito da  Prefeitura. 

E*  ao  que  quero  chegar,  desde  que  S.  S.  ê  tão 
exigente  para  a  coUocação  de  hydrometros 
era  escolas  publicas  e  outros  estabelecimentos 
e  para  mandar  uma  conta  de  cento  e  tantos 
contos  de  réis,  afim  de  ser  paga  pelo  Sr.  Pre- 
feito. 

Pergunto  eu  :  Quanto  deve  a  União  i 
Prefeitura  ?  E'  muito  maior  consumidora  de 
agua  do  que  a  Prefeitura ;  portanto,  é  pre- 
ciso que  os  estabelecimentos  federaes  te- 
nham também  hydrometros  para  se  poder 
fazer  tal  encontro  de  contas  de  que  Ma 
a  lei. 

Do  contrario,  temos  a  partilhado  leão: 
quia  leo  sum. .  • 

E,  quanto  a  hydrometros,  ha  até  o  se- 
guinte :  a  lei  determinou  quaes  as  casas 
em  que  é  obrigatória  a  coUooação ;  entro* 
tanto,  a  Inspectoria  manda  coliocar  hydro- 
metros em  casas  de  que  a  lei  não  falia  e  até 
em  outras  claramente  exceptuadas,  como  as 
de  familia,  de  accôrdo  com  a  lei  de  creação, 
de  1895,  tendo  havido  depois  a  lei  de  1898, 
que  especifica  collegios,  quartois,  etc. 

Estenderam,  entretaínto.  O  inspector  fes 
um  regulamento^  que  hoje  vigora ;  o  Mi* 
nistro  da  Viação,  que  era  o  Sr.  Jardim,  ex* 
pediu  o  regulamento  e,  dous  mezes  depois,  Q 
Senado,  no  orçamento,  encaixou  uma  emenda 
approvando-o. 
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O  autor  da  emenda  ibi  o  Sr.  Midstro  da 
Fuaida  actual,  jpareote  próximo  éo  Sr.  Jar- 
dim. Assim,  o  regulamento  foi  approvado 
{X)r  uma  emenda  encaixada,  ob  e  subrepti- 
ciamente,  no  Orçamento  da  Viagâo,  por  esse 
mesmo  Senado  que  agora,  por  intermédio  do 
seu  relator  da  Fazenda,  diz  que  uma  emenda 
sobre  guias  de  fUaceionarios  publioba  não  ó 
mateha  orçamentaria,  deve  ser  esduida.  E» 
nas  condições  em  que  estamos,  lutando  com 
difflcnidade  de  numero  para  votar  os  orça- 
mentos, havemos  de  ficar  &  espera  de  que  o 
Sr.  relator  vença  lá,  e  mande  para  aqui  o 
orçamento,  aâm  de  o  approvarmos,  de  engu« 
lirmosessa  suppressão  que  quer  í^zer  S.  Kx., 
quando  foi  do  Senado  que  veio  a  emenda, 
redigida  nos  seguintes  termos  : 

€  Fica  approvado  e  regulamento  expedido 
pelo  decreto  de  24  de  outubro  do  corrente 
anno.> 

Assim,  em  dezembro  de  1898,  o  Senado,  por 
emenda,  approvou  um  regulamento  expedi- 
do dous  mczes  antes  pelo  Ministro  daViaçãLo. 

ET  como  pôde  viver  o  bydrometro :  é  por 
meios... 


O  Sr.  Bricio  Filho— Illegaes. 
O  Sr.  Cruvello  Cavaxcanti—.  .  .illegaes, 
tortuosos  e  alguns  até  cabulosos.  {Riso.) 

O  que  é  facto  é  que,  conforme  a  minha 
nota,  em  11  annos  a  Inspectoria  de  Obras 
Publicas  consumiu  30.000:000$  de  verbas  or- 
andi/iariase  mais  dous  mil  e  tantos  contos  de 
créditos  que,  não  sei  porquo,  chamaram  de 
especiaes.  São,  portanto,  32.000:000$  em  11 
annos,  para  chegarmos  a  este  resultado,  nao 
termos  agua  em  quantidade  necessária  e  ter- 
mos de  quebrar  os  hydrometros,  que  impe- 
demque  a  agua  entre  nos  depósitos. 

Depois  de  gastarmos  em  11  annos  trinta  e 
dous  mil  c  tantos  contos  com  o  supprimento 
de  agua,  chegamos  á  triste  condição  de  nâo 
termos  agua  para  beber. 

Agora,  Sr.  Presidente,  só  me  resta  pedir 
desculpa  aos  meus  honrados  coUegas  por  lhes 
ter  tomado  tanto  tempo  com  tão  desaliaha- 
vadas  observações. 


O  Sr.  RwfBHATiDiifo  Bakdeira  —  y.  Ex. 
tURoa  teilhantamente. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Termi- 
nando, peço  licença  para  oíTerecer  um  re- 
querimento. 

Apoiado  em  autoridade  tão  respeitável 
como  a  do  illuatre  relator  da  Receita,  aoi- 
mei-me  a  apresental-o,  sem  que  seja  tido 
como  um  requerimento  de  opposiçao,  porque 
sei  que  esta  casa  ae  constituo  de  amigos, 
alguns  até  muito  particulares  do  honrado 
Sr.  Ministro  da  Viaçaò,  e  afflrmo,  porém,  que 
nenhum  delles  me  excederá  em  admiração 
pela  actividade,  talento  e  patriotismo  de 
S.  Ex. 

Já  voem  os  nobres  Deputados  que  não  pôde 
pairar  no  meu  espirito  a  idéa  de  offerecer 
requerimento  de  opposiçao  a  S.  Ex.,  a  quem 
presto  todo  o  apoio,  não  duvidando  mesmo, 
quem  sabe,  ir  até  o  apoio  incondicional. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  V.  Ex.  não  foz, 
tem  se  revelado  não  ser  capaz  disso. (Tro-» 
cam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— o  meu  re- 
querimento é  o  seguinte: 

«1.*  Qual  a  distancia  entre  o  rio  Xerera, 
no  ponto  de  sua  captação,  e  o  reservatório 
do  Pedregulho.» 

O  Sr.    Calogeras— Isto  já  é   conhecido. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Não  é  tal. 
Dão  60  kilometros,  quando  é  muito  mais. 
Eu  também  tenho  a  medição. 

€  2.®  Está  prompto  o  tramway  para  o 
transporte  doe  tubos  e  mais  materiaes  ? 

3.°  Quanto  se  tem  gasto  até  hoje  nessa 
obra? 

4.*  Quanto  se  despenderá,  sendo  os  tubos 
de  0»,90  ? 

5.®  Os  mananciaes  e  todos  os  terrenos  su- 
periores e  adjacentes  pertencem  ao  Governo! 
Quanto  custaram  ? 

6.0  O  que  falta  oomprar  ou  desapropriar?» 

Si  o  honrado  relator  honrar-mecom  a  sua 
resposta,  erit  mM  magnus  Apúlia.  {Muito 
b^m;  muito  bem,  O  orador  é  comprimentado ,) 
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Vêm  á  Mesa,  sâo  lidas  o  aprovadas  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  302  B,  de  1905 

Art.  3.®  Onde  diz  XL,  XLI  etc.,  suppri- 
ma-^e  na  XL  a  lettra  6. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Omu«Wo  Cavalcanti, 

Ao  art.  lo  n.  3  lettra  g^  accrescente-se  : 

Para  compra  ou  impressão  de  obras  ori- 
ginaes  ou  traduzidas,  technicas  e  de  propa- 
ganda, cujo  valor  tenha  sido  reconhecido 
pelo  Governo. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Cruvello  CavalcantL 

Verba  14— Accrescente-se  : 

A*s  companhias  de  estradas  de  ferro,  em- 
prezas  ferro  carril  e  outras  sujeitas  á  fisca- 
lização e  que  forem  impontuaes  na  entrega 
das  quotas  para  o  pagamento  dos  âscaes, 
imporá  o  Governo  a  pena  de  suspensão  do 
trafego  até  ser  eífectuado  o  pagamento  ou, 
si  tiverem  trafego  mutuo  com  a  Estrada  de 
Ferro  Central,  descontarei  o  debito  no  ajuste 
de  contas. 

Essas  quotas  serão  escripturadas  como  de- 
posito como  se  pratica  no  Thesouro  em 
relação  aos  bancos  e  companhias  de  se- 
guros. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Cvtêvello  Cavalcanti, 

Verba  11 — Serviço  de  hydrometros  : 
Pessoal— supprimam-se  2:250$000. 
Material— supprimam-se  2*5:550^000. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Cruvello  Cavalcanti. 

Onde  convier : 

Fica  revogado  o  art.  5*  do  decreto  n.  3.056, 
de  2i  de  outubro  de  1898. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezsembro  de  1905. 
—  Cruvello  Cavalcanli. 

Considerando  que  sem  abundante  forneci- 
mento de  agua  não  será  possível  o  com- 
pleto saneamento  da  cidade ; 

Considerando  que,  na  constância  de  pro- 
longada ausência  de  chuvas,  ha  falta  de 
agua  até  para  fins  hygieoicos,  e 

Atteadendo  á  necessidade  urgente  não  s6 
da  acquisição  de  novos  mananciaes,  como  da 


Goostr  ucção  de  depósitos  era  diverssos  poDio» 
elevados  dft  cidade: 

Redjja-se  assim  o  n.  XXXIII: 

O  Governo  fará  acquisição  de  novos  ma-^ 
nanciaes  pela  forma  que  julgar  mais  con- 
veniente e  as  obras  necessárias  afim  de 
melhorar  e  augmentar  o  serviço  de  abaste- 
cimento de  agua  a  esta  capital. 

Art.  Fará  coi^juBcta  ou  separadamente 
as  operações  de  créditos  e  financeiras,  po- 
dendo reservar  para  o  s»viço  de  juros  e 
amortização  do  capital  que  levantar  ou  dos 
titulos  quj  emittir  a  renda  de  todo  o  ser- 
viço. 

Terminando  as  obras,  a  contribuição  das 
pennas  de  agua  será  arrecadada  pela  tabeliã 
seguinte: 

Por  prédios  de  aluguel  annual  até 

1:800$ 

Idem  de  1:800$  até  3:000$ 64$000 

Idem  de  mais  de  3 :  000$ 100$000 

§  1.»  Nos  estabelecimentos  industriaen 
servidos  por  machinas  de  grande  consumo 
de  agua,  casas  de  banhos,  hotéis,  etc,  taxa- 
damente  enumerados  no  art.  7*>,  §  l*»  da  lei 
n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  a  co- 
brança será  na  razão  de  36$  por  1.20O 
litros. 

§  2.0  Para  a  taxa  superior  a  36$  será  fa- 
cultativo o  pagamenio  por  semestre. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

—  Cruvello  Cavalcanti, 

Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o  art.  52  da  lei  n.  560, 
de  31  de  dezembro  de  1898. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

—  Cruvello  Cavalcanti, 

Verba  11*-  Serviços  diversos: 
Reduza-se: 

Reparos  de  próprios  nacionaes, 

etc 60:000^000 

Despezas  imprevistas 10:000$000 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905» 

—  Cruvello  Cavalcanti, 

3*  divisão  : 

Revisão  da  rede,  etc. : 

Pessoal  e  material  necessários 
para  ease  serviço— reduza-se  a  400:000$00O 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  I905« 

—  Cruvello  Cav€Ucanti. 
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O  Sar.  Nei^^^a  não  pôde  deixar  de 
mostrar  a  incoasequeacia  da  Commiss&o, 
âinão  a  coatradicção  do  illustro  relator, 
apezar  da  grande  amisade  que  o  prende  a 
S.  Ex.  Amia49  PiauHfs  sed  magis  arnica  ve^ 
fitas,  e assim  diziarlhe  S.  Ex.  na  hora  da  vo- 
tação. 

Apresentou  três  emendas  ao  Orçamento  da 
Industria,  em"^  discuaBão,eas  fUndamentoa, 
cabalmente  da  tribuna.  Si  não  as  discutiu 
por  occasião  do  parecer  dado  pela  Commis- 
missão  é  porque  não  queria  por  essa  forma 
concorrer  para  a  delonga  de  um  projecto 
de  que  era  relator  seu  prezado  e  distincto 
amigo. 

O  orador  se  occupará  primeiramente  de 
iu^  emenda  que  autorizava  o  Governo  a 
adquirir  um  predio  para  installação  dos 
correios  e  tolegraphos  do  Estado  da  Bahia, 
aãapiando-o  a  tal  âm. 

Critica  o  substitutivo  proposto  pela  Com- 
mis^o  e  opta  pela  construcçáo  de  um  ediâcio 
o  qual  lhe  merece  maior  reparo,  por  ser 
asslguado  pelo  nobre  relator,  filho  tembem 
laquella  gloriosa  terra,  e  que  bem  conhece  a 
topographla  de  sua  capital  o  da  cidade  baixa, 
a  que  se  referiu. 

O  orador  dá.  as  razões  por  que  entende  que 
'd  âéde  dos  correios  e  telegraphos  deve  ser  no 
centro  do  conunercio  para  attender  melhor 
aos  seus  mteresses,e  não  na  cidade  alta  onde 
já  foi  installado  esse  serviço  sem  grandes 
rantageas  para  o  publico. Demais,cumpre  at- 
tenderqueo  numero  de  telegrammas  com- 
merciaes  excede  em  muito  ao  dos  parti- 
culares e  o  commercio  funcciona  na  cidade 
baixa,  onde  ha  diíAcuIdade  era  achar  terreno 
baldio  para  se  edificar. 

Portanto,  seria  consultar  de  perto  os  in- 
teresses do  commercio,  si  o  Governo  man- 
dasse edificar,  idéa  que  o  orador  desde  já 
alvitra,  um  predio  contíguo  á  Alfleindega, 
unde  existiu  o  Arsenal  de  Marinha  e,  neste 
sentido,  declara,  formulará  suh-emenda. 

Com  profundo  pezar  seu,  pois  só  teve 
quatro  votos  de  bahianos,  viu  ser  rejeitada 
outra  emeada  sua  em  que  propunha  uma 
gratificação  de  25  %  sobre  as  diárias  que 
percebem  os  ambulantes  dos  correios  da 
Bahia,  emenda  que  outra  sorte  não  podia 
ter  desde  que  vinha  acompanhada  do  tétrico  e 
fúnebre  epitaplúo  €Com  parecer  contrario  da 
Comntisãão.^  (Riso.) 

E  luLo  pôde  silenciar  o  apoio,  que  cordial- 
mente agradece,  que  sua  emenda  alcançou 
lias  bancadas  pernambucana,  paraense,  pa- 
ranaense, fluminense  e  outras. 

Lembra  que  para  outras  repartições,  a 
começar  pelos  próprios  Correios  desta  Ca- 
pital, este  mesmo  orçamento  dispensa  iguaes 
favores,*  por  exemplo  :  as  gratificações  aos 
chefes  de  turmas  da  Directoria  Geral  e  da 


Administração  do  Dúitricto  Federal ;  para 
os  inspeocionadores  das  administrações 
postaes  e  das  agencias  das  administrações ; 
para  os  empregados  do  serviço  marítimo 
(e  não  pôde  fioar  para  os  de  viação  lierrea) 
para  os  agentes  embarcados,  para  os  tele« 
graphistas  encarregados  das  observações 
meteorológicas.  Em  conclusão,  mesmo  que 
o  orçamento  de  que  um  antigo  amigo  e 
preclaro  coUega  é  relator  não  cogitasse  de 
iaes  gratificações,  pode  assegurar  que  outros 
orçamentos  agora  mesmo  votados,  como  o 
do  Interior,  dão  taes  gratificações,  e  nesse 
caso  inquere  :  porque  ser  repellida  a  gra- 
tificação para  os  ambulantes  ? 

Em  sua  emenda  o  orador  cogita  onde  sanar 
a  injustiça  que  soflrcm  aquellos  desprotegi- 
dos e  honestos  borvidores. 

Ouviu  a  respeito  a  tempo  o  ministro  que 
delicadamente  lhe  declarou  a  providencia, 
no  caso,  competir  ao  Congresso.  E  o  resul- 
tado tem  sido  oste,  que  aliás  a  Camará  não 
ignora,  o  desconhecimento,  a  postergação 
dos  direitos  dos  pobres  ambulantes. 

Encarece  a  utilidade  da  medida  e  sa- 
lienta estas  incongruências,  não  tanto  vi- 
sando a  pessoa  do  nobre  relator,  que  está 
cumprindo  o  seu  dever,  como  para  aquelles 
Deputados  que  não  assistem  aos  debates  e 
que  certamente  a  votaram  de  accôrdo  com 
a  palavra  de  S.  Ex.,  interprete  do  pensa- 
mento oflãcial... 

Prevalece-se  da  opportunidade  para,  em* 
bora  muito  superftinctoriamente,  responder 
aos  que  declararam  que  não  votavam  a 
emenda  porque  só  cogitava  da  Bahia.  O  ora- 
dor que  está  sempre  dtsposto  a  assignar  e 
votar  tudo  que  ô  justo  e  concerne  aos  outros 
Estados — ^si  não  accrescentou  outros  Estados, 
é  porque  em  virtude  da  rapidez  com  que  foi 
encerrado  o  Orçamento  mal  teve  tempo 
para  formular  as  suas  emendas;  os  colEegas 
tinham  o  direito  de  apresentar  nelle  emen- 
das estendendo  a  medida  aos  seus  Estados;  si 
o  não  fizeram  foi  porque  não  tinham  neces- 
sidade ou  porque  esses  serviços  nos  seus 
Estados  já  estavam  devidamente  aquinho* 
ados;  não  o  fizeram,  emflm,  porque  assim 
resolveram . . .,  porque  não  precisavam .  •  • , 
porque  não  queriam,  e  a  prova  é  que  quandc» 
se  tratou  de  telegraphos  surgiram  emendas 
de  quasi  todas  as  bancadas,  as  quaes  a  Com- 
missão  reduziu  a  uma;  e  foi  assim  que  fo* 
ram  aquinhoados  os  Estados  de  S.  Paulo  o 
Minas;  do  Maranhão,  do  Ceará,  Parahyba, 
Bahia,  Espirico  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Pa* 
raná,  Goyaz  e  Matto  Grossso,  Atacoa  a  or- 
dem geographica  em  homenagem  ao  sol  ful- 
gente e  ao  sol  nascente  (mo.) 

Voltando  á  carga  aoaroa  da  emenda  sobre 
a  edificação  e  construcção  de  predio  para 
Correios,  embora  renda  a  mais  sinoera  ho— 
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menagem,  o  tenha  a  mais  convicta  admira- 
ção pelos  talentos,  virtudes  o  subidas  quali- 
dades moraes  e  intellectuaes  do  seu  tâo  an- 
tigo quanto  prezado  amigo,  vem  accentuar 
a  contradição  flagrante  que  ha  entre  o  que 
*.a  Camará  resolveu  e  o  que  fez  S.  £x.  no  caso 
da  verba  para  o  tclegrapho  de  Campos,  em 
que  a  Commissão  disse:  €para  a  acquisiçOo 
de  outro  prédio. . .»  ao  passo  que  a  emenda 
do  orador  para  o  correio  da  Bahia  não  foi 
acceita  exactamente  porque  fallava  em 
acmtisição,  O  mesmo  se  deu  com  relação  ás 
palavras— gratificação  e  porcentagem,  do 
que  fica  avisado,  para  de  outra  vez  dizer 
porcentagem  e  não  gratitlcação,  para  ser 
feliz  em  sua  idéa  (ri'50). 

Aproveita  a  opportunidade  para  defender 
e  justificar  a  emenda  que  apresentou  sobre  o 
Lyceu  de  Artes  o  Oíiicios  e  a  Exposição  In- 
dustrial da  Bahia,  á  frente  de  cujos  traba- 
lhos se  acham  cidadãos  eminentes,  verdar 
deiros  enthusiastas  do  Lyceu  e  do  progresso 
de  sua  terra,  cujo  mérito  elle  repote  com 
vivo  enthusiasmo. 

Reproduz  os  argumentos  com  que  em  an- 
terior discurso  produziu  a  justificativa  do 
sua  emenda  ;  demonstra  que  ella  não  é  re- 
gional ;  mas,  mesmo  quando  fosse,  podia  ser 
pi*oficua  a  toda  a  nação,  e,  como  declarou, 
era  nesse  sentido  que  se  estavam  fazendo  os 
convites  aos  Estados  para  que  a  ella  con- 
corressem :  também  a  exposição  de  Chicago 
era  regional,  e  no  emtanto  foi  mundial ! 

O  su^titutivo  votado,  alôm  de  diminuto, 
tem  entraves,  que  a  podem  prejudicar. 

O  auxilio  da  União  6  preciso  e  serã  pro- 
ficuo  á  mesma  União.  Não  é  quando  se  dá 
nesse  orçamento  mais  de  um  milhar  de  contos 
de  auxilies  ã  agricultura  e  ã  propaganda 
delia  que  se  poderão  regatear  esses  40:000$ 
que  solicita  para  seu  Estado. 

Si  por  um  milagre,  por  instantes,  na  vo- 
tação do  sua  emenda,  o  illustre  relator 
eminudecer  {riso)^  ante  essa  mudez  e  o  pe- 
dido instante  do  orador,  a  Camará  resol- 
verá pela  aífirmativa,  dadas  as  razões  que 
lhe  assistem.  {Apoiados,) 

O  orador  arreceia-se,  mas  é  do  valor  poli- 
tico, cujos  effeitos  mesmo  benéficos  já  tem 
sentido,  do  prestigio  individual,  ri3Conhecida 
intelligencia,  compi^ovada  eloquência,  tudo 
isso  unido  a  esse  escrúpulo  religioso,  do  digno 
relator,  o  que  o  leva  a  contrariar  ao 
orador  e  á  sua  estremecida  Bahia,  para 
não  parecer  que  por  essas  razões  particu- 
lares é  levado  a  acceitar  a  emenda. 

Concluo,  compromettendo-se,  relativa- 
mente á  emenda  sobro  ambulantes,  já  que 
desta  o  regimento  não  permitte  a  repro- 
ducção,  a  voltar  á  carga  um  dia,  si  tiver 
a  fortuna  de  ser  i^eeloito,  e  com  aquella  te- 
nacidade que  é  o  seu  apanágio. 


Manda  á  Mesa  as  duas  emendas  a  que  se 
roleriu,  sobre  lyceu  e  sobre  correios,  po- 
dindo  aos  coUegas,  que  o  ouviram.  Ih^s 
relevem  as  observações  feitas,  pois  sabem 
que  o  seu  preceito  é— paraphrazeando  o 
illustre  relator  —  Amicus  Plautus  sed  m- 
gis  arnica  Bahia. . .  (Riso),  (Muito  bem ;  muiUo 
bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postai 
coivjunctamente  em  discussão  as  segumte.^ 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  302  J5,  de  Í905 

A  autorização  ao  Governo  para  constru- 
cção  de  um  edificio  que  sirva  para  repar- 
tições do  Correio  e  dos  Tclegraphos  da  Mia 
^eja  redigido  do  seguinte  modo: 

K*  o  Governo  autorizado  a  adquirir  ter- 
reno ou  prédio  na  capital  do  Estado  da  Mia 
para  nelle  construir  um  edificio  em  quo 
funccionem  as  repartições  dos  Correios  e 
Telegraphos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  17  de  dezembro 
1905.—  /.  A,  Neim. 

Da  verba  de  n.  XLIl  do  artigo  da  le\ 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  que  o 
projecto  manda  continuar  em  vigor,  tire-sea 
quantia  de  40:000^  para  auxilio  da  Exposição 
Agrícola,  Industrial  e  Artística  do  Lyceu  de 
Artes  6  Officios  da  Bahia. 

S.  R.,  17  de  dezembro  de  1905.— J.  A.  Seita. 

Subemenda 

I 
A  passar  esta  emenda,   fique  prejudicada 
a  emenda  de  autorização  sob  n.  XXVI  do  | 
art.  2«. 

S.  R.,  17  de  dezembro  de  19(fó.— /.  .LiVeiw. 

O  Sr.  Pi-esideiite— Não  ha  m^A 

oradores  inscriptos. 

O  Sr.  Oalogreraa— -Poço  a  palavra. 

O  Sr.  I>ref8i<iente--Tem  a  palavr» 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oalog^exTAs— Sr.  Presidcntj 

como  V.  Ex.  sabe,  era  intenção  minha  falW 
sobre  o  Orçamento  da  Viação,  desde  quoi 
iniciou  a  2^  discussão  deste  projecto. 

O  trabalho  que  trago  ô  um  todoconcatt 
nado  que  diíílcilmente  será  apresentado  pei 
ante  a  Camará  mesmo  em  dons  discursos, 
não  é  neste  momento  quo  eu  poderia  inica 
considerações  quo  certamente  não  teriiuií 
rei  hoje. 
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Eu  consultaria  a  V.  Ex.  si  não  seria  o  caso 
(Ic  se  mo  reservar  a  palavra  pira  amanhã 
afim  de  que  eu  possa  fazer  a  minha  exposi- 
ção perante  a  Gamara. 

O  Sr.  Presidexte— V.  Ex.  tem  mais  de 
meia  hora  para  fallar. 

O  Sr.  Calogeras— Si  houvasso  quom  qui- 
zesse  aproveitar  esta  meia  hora,  para. .  • 

O  Sr.  Bricio  Filho— Creio  que  ha. 

O  Sr.  Calogeras— Si  assim  é,  cu  desistirei 
da  palavra,  reservando-me  para  fallar  araa- 

nbã. 

O  Sr.  >foi-eii*A  <la   Hilva»   vem 

l^llar  para  defender  duas  emendas  que  en 
riou  áMesa.  Tratará  da  primeira— a  que 
so  refere  á  construcção  de  uma  ponte  sobre 
o  rio  Paranapanoma,  na  estrada  que  liga  a 
villa  deSaata  Cruz  do  Rio  Pardo,QO  Estado  de 
S.Paulo,  á  villa  do  Jacarézinho,  no  Estado  do 
Paraiiá  ;  e  desde  já  aflirma  que  a  illustre 
Com  missão  de  Finaaças,  como  já  teve  occa- 
sião  de  dizer,  equivocou-se  quando  so  oc- 
oupou  dasto  objecto,  em  emenda  que  offe- 
i^eceu  á2*  discussão. 

Dis^aquella  Commissão  que  não  acceita\ra 
a  emenda  porque  ella  importava  em  des- 
pozas  que  viriam  sobrecarroí? ar  o  Orçamento 
da  União,  o  qual  já  muito  despendia  com  o 
auxilio  á  construcção  da  estrada  de  ferro  li- 
gando o  Estado  de  S.  Paulo  ao  do  Paraná. 

Esse  argumento  padece  dedous  defeitos. 
O  primeiro  é  que  a  emenda  não  exige  des- 
peza  alguma  da  União,  por  isso  que  a  con- 
cessão que  se  pretende  é  para  ser  cobrado  o 
plagio  pela  servidão  da  ponte.  O  segundo  é 
que  nada  tem  a  matéria  da  cm>nda  com  as 
d^pezas  com  a  estrada  de  ferro  que  commu- 
niqiie  entre  si  os  dous  Estados  referidos :  a 
ponte  sobre  o  Rio  Paranapanoma,  entre  Ja^ 
carézinhoe  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  ficará 
a  jn*ande  distancia  da  que  se  deverá  construir 
sobre  o  Itararé,  para  ligar  S.   Paulo  ao  Pa- 
raná. Tal  distancia  não  poderia  ser  vencida 
em  poucos  dias,  pois  é  preciso  fazer  muitas 
volta3,dcsde  que  por  aquelles  sitios  nem  ha 
estradas.  Por  outro  lado,  Ihz-se  mister  lem- 
brar que  a  ponte  a  ser  construída  por  es- 
tradas de  ferro,  para  a  ligação  daquelles  Es- 
tados, absolutamente  não  serviria  aos  mu- 
licipios  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  e  Jaca- 
rézinlio.  Outras  explicações  mais  detalhadas, 
]ue  expõe,  demonstram  as  difflculdades  que 
«  oppõem  ao  p  Tcurso  de  passageiros  e  via- 
antes  por  aquellas  paragens,  obrigando-os 
k  cxti*aordinarios  rodeios  e  voltas,  om  uma 
riagcm  prolongadíssima,  assim  como  valem 
>ela  plena  justificativa  da  emenda  que  teve 
i  honra  de  apresentar  á  Casa, 


A  segunda  de  suas  emendas  refere*se  a 
assumpto  que  desde  muito  tempo  preoccupa 
seu  espirito  e  diz  respeito  á  necessidade  que 
ha  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
servir  aos  interesses  da  capital  paulista,  do 
mesmo  modo  por  que  sorve  aos  habitantes 
da  Capital  Feaeral. 

Sabe  todo  mundo  que  próximo  a  S.  Paulo 
ha  diversas  paradas,  que  constituem  os  sul)- 
urbios  daquella  cidade ;  são  as  paradas  1", 
2*,  3*,  4*,  5*  e  6*  da  estrada  suburbana  e  que 
são  núcleos  diversos  de  povoações  e.n  inicio, 
alguns  já  bastante  desenvolvidos.  A  dis- 
tancia qu  í  percorre  a  estrada  suburbana,  da- 
estação  do  Braz  á  G*  parada,  a  mais  distante* 
de  S.  Paulo,  em  todo  caso  não  correspondo 
á  metade  da  distancia  que  vae  da  estação 
inicial  no  Campj  á  estação  de  Cascadura ; 
ou  por  outra  :  o  percurso  da  estrada  de 
ferro,  no  terreno  suburbano,  na  capital  pau- 
lista, é  inferior  em  extensão  á  metade  do 
percurso  que  faz  a  estrada  de  ferro  sub- 
urbana da  Capital  á  Cascadura. 

Ora,  para  esta  Capital  paga-se  de  pas- 
sagens 50  %  menos  do  que  se  paga  na  ca- 
pital paulista  ao  extremo  do  seus  subúrbios, 
sendo  oue  outrora  tanto  so  cobrava  nos 
subúrbios  de  S.  Paulo  como  nos  do  Rio  do 
Janairo. 

Os  moradores  dos  subúrbios  do  Rio  diri- 
giram um  reclamação  ao  Ministério  da 
Viação  e  Industria,  e  foram  attondidos,  pas- 
sando a  gosar  da  reducção  de  50  %  no  preço 
das  passagens ;  os  de  S.  Paulo  nada  recla- 
maram, e  por  isso  mesmo  o  Governo  man- 
teve a  mesma  tarifa,  ficando  elles  em  uma 
circumstancia  de  verdadeira  desigualdade. 

Pois  bem.  Os  moradores  da  Penha  de 
França— um  dos  núcleos  da  povoação  a  que 
se  referiu  ha  pouco— alliados  a  outros  das 
paradas  próximas  a  S.  Paul';,  dirigiram  uma 
petição  ao  Sr.  Ministro  da  Viação  relativa  a 
uma  reducção  que  os  equiparasse,  em  si- 
tuação, aos  moradores  dos  subúrbios  do  Rio. 
Acontecn,  porém,  que  o  Sr.  Ministro,  ora 
por  moléstia,  ora  assoberbado  por  grando 
accumulo  de  trabalho,  em  uma  pasta  movi- 
mentada como  a  que  gero,  não  teve  tempo 
de,  atô  hoje,  dar  solução  áquelle  pedido... 

E  ô  por  isso  que  o  orador  se  julga  no  di- 
reito de  offerecer  uma  emenda  ao  Orça- 
mento que  ora  se  discute,  equiparando  os 
S roços  das  passagens  nos  trens  suburbanos 
e  uma  e  outra  capital— S.  Paulo  e  Rio  do 
Janeiro. 

Demonstra  a  sunerioridade  da  medida, 
mes:no  encarada  pelo  seu  lado  económico, 
desde  que  se  sabe  que  uma  linha  de  bonds 
eléctricos,  que  trafega  aos  lados  daquella  es- 
traáa  em  S.  Paulo,  lhe  tii^a  grande  numero 
de  passageiros,  pois  lhes  offeroco  passagem 
mais  barata,  e  tão  commoda  e  rápida  a  via- 
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gem,  como  na  estrada  de  ferro  se  faz,  assim 
vencendo  a  esta  na  concurrencia. 

F  nesse  sentido  que  dirige  um  appello  á 
Commissão  de  Finanças,  chamando  sua  es* 
clarocida  attençâo  para  os  factos  de  obser- 
vação que  se  apreciam  na  vida  suburbana 
do  Rio  do  Janeiro  e  na  preferencia  do  sua 
população  pola  estrada  de  ferro,  tâo  so- 
mente pela  commodidade  que  olTorece  nos 
preços. 

Tendo  assim  justificado  as  emendas  que 
apresentou,  porá  termo  a  esse  desalinha» 
vado  discurso,  dirigindo  palavras  do  mais 
justo  elogio  ao  nobre  relator  do  Orçamento 
da  Viação,  pelo  enorme  interesso  que  tem 
sempre  manifestado  cm  beneíicio  da  pro- 
ducção  nacional,  animando  em  toáia  parte 
aquilloque  constituo  a  principal,  sinão  a 
única  fonte  de  riqueza  publica  ontrc  nós — a 
avoura.  (MiUto  bem.;  muito  bem.) 

O  Kr.  I»re»iclen.te— Estando  adi 
antada  a  hora  e  havendo  oradores  inscriptos, 
fica  adiada  a  discussão.  (Pausa.) 

Previno  aos  Srs.  Deputados  que,  si  não  for 
encerrada  a  discussão  do  Orçamento  da 
Viação  amanhã,  na  sessão  diurna,  haverá 
sessão  nocturna. 

A  ordem  do  dia  de  amanhã  6  a  seguinte  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  272, 
deste  anno,  que  oleva  a  9:r)00s  annuaos  os 
vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  o  a 
GrOGO."^  os  dos  substitutos  e  professores  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas,  das  Fa- 
culdades do  Medicina  do  Rio  do  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo 
(2**  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  340,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  do  200:000S  para  a  ex- 
ecução da  Gonvençiío  de  Arbitramento  con- 
cluída era  12  de  de  julho  de  1904  entre  os 
os  (iovernos  do  Brazil  e  do  Peru  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n,  301,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidento  da  Republica  a  abi*ir 
;u)  Miuistorio  da  Fazen^la  o  credito  de 
130:000s,  supplemeatar  á  rubrica  12"*  do 
art.  19  da  lei  n.  1.316.  de  31  de  dezembro 
de  1904  (3=*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  275  B,  de  100"),  re- 
dacção para  3^  discussão  di  e meada  destaca- 
da na  2*  discussão  do  projecto  u,  275,  doste 
anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  estafetas 
da  Repiírtição  Geral  dos  Telegraphos  (3''  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecta  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  á  categoria  de  alíandega  de   4*^  or- 


dem a  Mesa  de  Rondas  da  cidade  de  Pelotas, 
e  dando  outras  providencias   (1^  discus^o) ; 

Votação  do  projecto  n.  74  A,  deste  anão, 
que  equipara  o  Tribunal  de  Contas  ^  Corte  de 
Appellação  do  Districto  Federal  quanto  aos 
vencimentos,  ás  férias  e  á  aposentadoria 
dos  respectivos  membros,  e  dã  outras  pro- 
videncias; com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  e  siU)- 
stitutivo  desta  (^''  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  prqjocto 
n.  59  A,  de  1905  (*>:^0,  de  1904),  que  equipara 
os  vencimentos  do  pessoal  administrativo 
da  Escola  de  Bellas  Artes  aos  do  do  Instituto 
Nacional  de  Musica  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1905.  ro- 
levaudo  a  presorip?ão  em  que  incorreu  o 
capitão4oneiite  honorário  Dr.  João  Cordoirr) 
da  Oraça,  para  obter  a  contagem  do  semço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
effeito  das  gratificações  addiciODaos  gue  Jh« 
d  ovem  ser  concedidas,  de  accòi-rfo  com  o  Có- 
digo dos  institutos  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundário e  regulamento  da  Escola  Naval 
(B*"  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  327.  de  1905,  r  ^.le- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Augusto 
Fagundes,  empregado  aposentado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  que  possa  re- 
ceber a  diíferença  dos  seus  vencimeotos, 
visto  contar  vinte  e  dons  anno^,  quatro  me- 
zes  e  vinte  quatro  dias  de  serviço  pufaJico,  o. 
dando  outras  providencias  (3*^  disous^o\  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  eíTeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  .Vrsonal 
de  (tuerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  de  1873  (2"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
José  do  Patrocínio  c  á  sua  esposa  a  pen^ã'» 
(lo  500S  mensa  ^s.  com  parecer  da  Comrai?i<iío 
de  Finanças  (i^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  do  VA^\ 
redacção  par.i  ;>'^  discu>s:io  da  emenda  dcj^- 
tíicada  Jia  2^  di-^cu^são  do  projecto  n.  203. 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos  d  «s 
empregados  da  AUajide;,'a  de  SanfAuna  do 
Livramento  nos  dos  di  Alfand-jga  de  Uru- 
giiayana  (3'*  discussão); 

Votação  do  i)rojecto  n.  29r>.  do  1005,  dotor- 
minaudo  que  os  ))atrões,  machinistas,  í*ogíiL<-| 
tas  e  remadoros  das  lanchas  e  demais  em- 
barcações da  Intendência  (toral  da  (iuerra 
continuarão  a  gozar  das  vantagens  do  art.;>**| 
do  Re<;ulamenío  dos  Arsenies  de  (iucri-al 
(3''  discussão); 
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Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
Taado  de  24  a  34  aa  quotas  de  gratificação 
aonaal  paxá  o  iaspeetor  da  Aifauadoga  de 
Porto  Alegra  e  marcaado  o  veacimeato  do 
goardarmôr  da  mesma  Alfande^  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  prQjccto  n.  197,  deate  anao' 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
coBceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  Tlagem  a  que  tem  direito,  seu- 
do-ihe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro,  para 
a  sua  manutenção  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  227  A.  de  1905  (do 
Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
fòlta  ao  Gynmasio  de  S.  Bento,  do  Rio  do  Ja^ 
nein»,  para  compl^iUr  os.dous  annos  de  fis- 
calização poévíA,  exigida  pelo  art.  36ô  do 
i^odjsso  da  Finsino»  com  panecer  da  maioria 
da  Comoiis^o  de  lostruoça»  Publica  e  voto 
em  separado  das  Srs.  Aqgolo  Pinheiro  e  Var 
iois  de  Castro  (2^  discussão) ; 

Votação  do  pro.iecto  n,  231  A,  do  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  bospitaes  Paula  Cândido,  S.  Sebastião  e  da 
Directoria  Geral  do  Saúde  Publica  aos  dos 
delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mesma 
directoria,  e  úá  outras  providencias,  com  pa- 
i*ecer  e  substitutivo  da  Comnússão  de  Fi« 
nanoas  <1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  do  1905,  conce- 
dendo vários  ravore^  aos  individues  ou  asso- 
ciações que  se  propuzerem  a  construir  caisas 
populares,  e  dando  outras  providencias  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  mathematica,  geogra- 
phia  e  historia  do  Brazil,  do  Institutu  Nacio* 
nal  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  mathe- 
matica e  outra  de  geographia  e  historia  do 
Brazil,  percebeado  cada  um  dos  profóssores 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em  vi- 
gor para  o  corpo  docente  do  mosmo  instituto, 
com  pareceres  das  Commissõcs  de  Instrucção 
e  de  Pinanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  do  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  diflfercnça 
do  montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.3S8, 
de  2i  do  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos  contribuintes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  do  1905,  conce- 
dendo permissão  aos  alumnos  dos  collcgios 
de  eosino  particular  para  q  le  possam  con- 
coiTer  aos  exames  do  promoção  ou  de  seiie 
de  que  tratam  os  arts.  lio  12,  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta 
Capital,  no  Gymnasío  Nacional  e  nos  Estados, 
perante  os  institutos  ofliciaes  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:0:^$579,  do  vantagens  que  lhe 
eompetem  como  alferes-alumho  da  extincta 
E^ola  Militar  do  Estado  do  Ceara  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  quo  âxa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatizias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3""  diecussão^; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  diróito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  para  sua  mautenção  (^  dis* 
eufsão); 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  KspubUca  a  proro^ 
gar  por  mais  um  aniio,  com  ordenado,  a 
licenç  i  em  cujo  goso  se  acha  Francisco  liar- 
bosados  Santos,  âel  do  tliesoureiru  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  P,  do  1905,  re- 
dacção para  a  nova  discussão  da  emenda 
destacada  do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
conceiendo  a  x>ensão  mensal  de  250$  a  D. 
Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva 
doex-S3nador  do  Império  conselheiro  Manool 
Francisco  Corrêa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecio  n.  2C4  A ,  deste  anno, 
que  conco  le  a  pensão  do  30(J^,  repartida- 
mente,  á  viuva  e  fillia  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fornandei  Pinheiro  (^i» 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafayetto  Soaros,  telegraphista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença  com  or  Jenado  para  tratar  de  sua 
Maude  (discussão  uniea) ; 

Votaçãodopi-ojecto  n.  358,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  GiíToni,  teloorrapliista  regional 
da  Repartiçrio  dos  Tolegraphos,  seis  mezi^s 
de  llceaça  cora  ordenado,  para  tratar  do  sua 
saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  35'^,  do  1905,  auto- 
rizando o  Prosidonto  da  Republica  a  c(m- 
ceder  ao  cirurgião  de  5*  cias  íe,2<' tenente  da 
armada,  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  saiide,  ondo  lhe  convier,  em 
prorogação  daiuella em  cujo  goso  se  acha 
(discusstão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  deste  anno, 
que  concedo  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria    Joaiuina    de  Saldanha  da 
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Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  Sal- 
danha da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a 
pensão  mensal  do  150$  a  cada  uma  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  em  que  possa  ter 
incorrido  o  direito  ao  montepio  instituído 
por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro, 
em  favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annun- 
ciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos  Ma- 
noel Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni, 
ficando  estes  habilitados  a  p2rcei)ção  do 
mesmo  (2^  discussão) ; 

Votação  de  projectou.  349.  do  1905  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  1) .  Marianna 
Alexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  possa 
receber  o  meiosoldo,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  No- 
vembro, Homerville  Rodrigues  da  Costa; 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  de  1894 
{2^  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905.  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:310$ 
para  pagamento  a  Josó  Posada  e  José  Mora, 
da  quantia  correspondente  á  parte  dos  ob- 
jectos de  sua  propriedade  que  foram  appre- 
hendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  Santa* Anna 
do  Livramento  (2*  discussão)  ; 

Continuação  da  3*^  discussão  do  projecto 
n.  302  B,  de  1905,  fixando  a  despeza  do  Minis- 


tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercido  de  1906- ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  354,  de  1905, 
mandando  considerar  vitalício  no  quadro  dos 
docentes  dos  iastitutos  militares  de  ensino, 
com  as  vantagens  asseguradas  no  regula- 
mento promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de 
12  de  abril  de  1890,  o  actual  substituto,  cm 
commissão,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  356,  de  1905, 
determinando  que  os  chefes  da  missão  diplo- 
mática tenham  direito  ã  disponibilidade  nos 
termos  da  legislação  vigente,  quando  tiver 
a  primeira  nomeação  nesse  posto,  etc. ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  355,  de  1905, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Henrique  de  Toledo  Dodsworth,  preparador 
effectivo  da  cadeira  de  op^^rações  e  de  appa- 
rclhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  da  Camará  n.  28á,  de  1904,  e  357,  de 
1905,  concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pereira 
Chermont  Rayol,  juiz  substituto  seccional  do 
Pará,  oito  mezes  de  licença,  sem  veucimentoí, 
em  prorogação. 

Levanta-se  a  sessão  as  5  horas  da  tarde. 


175»  SESSÃO  EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1905 

r 

Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
raspondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Hosannah  de  Oliveira,  Luiz 
Domingues,  Cunha  Machado,  Dias  Vieira, 
Bczerril  Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Sér- 
gio Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Izidro  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  Aífonso  Costa,  Modeiros  e 
Albuquerque.  Bricio  Filho,  Cjrnelio  da  Fon- 
seca, Folisbello  Freire,  Neiva,  Tosta,  Garcia 
Pires,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Ro- 
drigues Saldanha,  Heredia  de  Sá,  Érico  Coe- 
lho, Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Bclisario  do 
Souza,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Henrique  Salles,  Calo- 
geras,  Wencesláo   Braz,  Rodolpho  Paixão, 


Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  José  Lobo, 
Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Mvaro  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Costji  Neto, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ra. nos.  Soares  dos  Santoá,  James  Darcy, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem  de 
C:ir  valho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  ^Vm  Mosannali  de  Oli^^eira 

—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  com- 
municar  simplesmente  á  Casa  qu3  o  meu 
illustre  coUega  eami.iro  o  Sr.  Arthur  Lemos, 
não  p3de  comparecer  ás  sessões  por  se  achar, 
bastante  doente. 
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Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 
Passa-se  ao  expediente  • 

O  Sr.  -ALlenoar  OuimaiiTfibes  (i« 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramraas : 

S.  Paulo,  18  de  dezembro  de  1906.— Presi- 
dente Camará  Deputados— Rio.— Peço  fazer 
constar  expediente  que  só  conhecidos  moti- 
vos necessidade  tratameoto  saúdo  forçaram 
fait  V  comparecimento  frequente,  sendo  antes 
assíduo  nossos  trabalhos.  Cordiaes  saudações. 
^Jesuino  Cardoso — Inteirada. 

Petrópolis,  18  de  dezembro  de  1905.— D-^pu- 
tado  Ignacio  Tosta— Camará— Rio.— Peço 
communicar  deixo  comparecer  sessão  doente. 
--Auffusto  de  jFVetta5.— Inteirada. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  43  —  1905 

Indefere  o  reqiAerimento  em  que  D,  Lúcia 
Lobo  Pimentely  viu  a  do  ex-major  da  brv- 
goda  policial  do  Disiricto  Federal  Fran- 
cisco Cândido  Pimentel,  pede  que  seja  de- 
clarado insubsistente  o  decreto  de  den^issOo 
do  seu  falleculo  marido  do  posto  de  major, 
estendendo-se  a  elle  a  amnistia  concedida 
aos  implicados  no  crime  de  conspiração 


Foi  presente  á  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  o  requerimento  em  que  D.  Luci.v 
Lobo  Pimentel,  viuva  do  m ijor  da  brigala 
policial  do  Districto  Federal  Francisco  Cân- 
dido Pimentel,  declara  ter  sido  seu  marido 
demittido  daquelle  posto  como  implicado 
no  crime  de  conspiração  attribuid  *  ao  Dr. 
AndrjLde  Figueira,  do  que  aliás  íbi  absvd- 
vido,  como  faz  certo  com  Cí»rtidâo  juata  e 
por  is  .0  pede  que  seja  declarado  insubsis- 
tente o  decreto  de  su^djmissão  dj  posto 
de  msgor,  estende.ido-se  a  olle  a  amnistia 
coacxlida  a  toios  os  demjiis  implicados. 

Junta  a  supplicante  á.  sua  petição),  alé  u 
da  í<t  de  officio  do  seu  marido,  a  certidfio 
de  seu  casamento  com  aqueLe  oíllcial,  a  da 
absoivi^^  do  mesmo  no  jury  a  que  íbi  su- 
jeito úa  do  seu  faileci mento. 

Da  ié  dj  offlcio  junta  consta  que  a  6  do 
março  de  1900,  o  finado  msgjr  Plmeiítei 
fora  sujeito  a  con>elho  de  investigação  por 
^ser  acjusado  de  actos  ^^*aves  de  indiscipliua 
e  que  a  17  do  referido  mez  foi  de  aittido 
do  posto  de  major  e  posto  em  liberdade. 
v«i,  vni 


A  Commissão  pediu  informações  ao  Go- 
verno, que  as  prestou  por  intermédio  do 
commandantc  da  força  policial  do  Districto 
Federal,  Sr.  tenente-coronel  José  de  Ávila 
Franca,  que  informa  haver  sido,  o  finado  ex- 
major  Pimentel,  demittido  do  seu  posto  sem 
declaração  de  motivos  e  desenvolve  o  histó- 
rica do  processo  summario  instaurado  contra 
aquclle  offlcial,  observando  que  fora  elle 
privado  da  sua  patente  por  decreto  do  Go- 
ve/no,  o;u  17  de  março  de  1900,  depois  de 
uma  simples  investigação  feita  perante  con- 
selho illegalmeate  constituído  e  sem  prévio 
conselho  de  guerra  a  que  tinha  direito  nos 
termos  do  decreto  n.  12.634,  de  10  de  feve- 
reiro de  1893,  que  vigorava. 

Mesmo  considerando  authenticas  as  í?ra- 
vissimas  infracções  de  lei  commettidas  por 
dele  <^a  dos  da  immediata  confiança  do  Go- 
verno de  então,  que  as  sanccionara,  somente 
cabe  á  Commissão  profligal-as,  como  um 
máo  exemplo,  o  lastimal-as  iK)r  suasconse- 
i^uoncias. 

Não  sendo  o  Congresso  Nacional  um  poder 
superior  ao  executivo,  o  appello  da  supnli- 
can*^c  é  assumpto  fora  da  esphora  das  attri- 
buições  do  Poder  Legislativo;  mas  antes  deve 
s  ir  dirigido  ao  Governo  para  o  fim  de  ser 
ravisto  o  processo,  salvo  sempre  o  direito  da 
supplicante  de  provocar,  em  tempo  útil,  a 
acção  reparadora  ao  Poder  Judiciário,  ao 
qual  incumbe  /estabelecer  o  dominio  da  lei 
violada,  nos  termos  do  art.  60-b,  da  Consti- 
tuição. 

Assim  smdo,  opina  a  Commissão  pelo 
indeferime  ito  do  requerimento  da  suppli- 
cante, sendo-lhe  restituídos  os  doou  mentos 
com  que  o  instruiu,  si  assim  o  pedir. 

Sala  das  Coinmissões,  si9  de  novembro  de 
1905.  —  Paranhos  Montenegro,  presidente. 
—  Júlio  Santos,  rela  or.  —  Teixeira  de  5d.— 
Luix  Domingues, — Arthur  Lemos, 


E'  lido  e  vae  a  imprimir,  p.vra 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 


entrar  na 


PUOjECTO 

N.  295 A—  1905 

Dec'ara  providos  nos  -ogires  de  4^^  cícrí- 
pturarios  fia  Estrada  <le  Ferro  Central  do 
Brasil  os  praticantes  nomeados  por  effeito 
da  lei  n,  268,  de  20  de  dezembro  de  i894^ 
contando  para  todos  os  effeitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça 

O  proj  cto  n.  2í)5,  deste  anno,  dos  Srs.  Depu- 
tados A  tierico  de  Albuquerque  e  outros  re- 
presentantes do  Districto  Federal,  escá  ple- 
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namento  josti&cado  com  os  coiískleraados 
que  o  precedam. 

Adoptando,  em  principio,  ossbs  funda- 
mentos^ a  Gônxmifldâo  de  Coastituiçio  e  Jus- 
tiça é  de  parecer  que  o  referido  projecto 
seja  iaoluiéo  na  ordem  éo  dia  dos  trabalhos 
da  Camará. 

Sala  daf5  Oommia^es,  7^3  dezembro  de 
1905.  —  Paranhos  Montenegro,  presidente. 
—  Ft-ederico  Borges^  relator.  —  Teixeira 
fje  Sd.  —Luiz  Dwtiingues.  —  Esteoam  Lo&o. 

N.    295—1905 

ATôriguado  que,  pela  lei  n.  268,  de  26 
de  (!ez:^mbra  áô  1894,  .foram  credos  os 
iogares  de  m^aticantea,  preenchidos  por  con^ 
cursa»  ao3  aiversos  escriptorios  ou  na«  fliffe»-  „^„_._, 
rentts  secções  da  Estrada  «de  i?erro  Ceiítrat  outras 
ão  BrazH,  para  o  exercício  dos  qnaes  s^  ái^, 
tribuii^ara  títulos  de  nomsaçoes  e  se  exi- 
gira o  pagamento  dos  respectivos  impostos  ^ 

Conhccend )  que  o  cumprimento  da  citada 
lei  importou  na  occupação  dos  referidos  lo- 
gancs,  i)or  fonccioaarios  investidos  tegal- 
nreaie,  portanto,  das  fancções,  nes*a  mesma 
Jei 'estabelecidas ; 

C(3Ílidindo  a  injustiça,  ainda  perdurante, 
que  resultou  da  execução  do  roguiamento 
de  28  dezembro  de  1896,  por  effeito  do 
qiiál  desappareceram  todas  »s  çreirogatiTa»- 
coaêiMiMas  aos  funccionaerioft,  em  questão, 
pela  citada  lei  n.  ^o^,  de  26  de  dezambro 
de  1894 ; 

Oppondo  com  seguro  juizo,  que  foi  uma. 
cruei  ftn«^alia  a  postergaçiko  de  uma  lei 
por  eífeitO'<ie  um  pegulamooé©  ; 

Avaliando  os  ditos  pre^;ul20s,  ema&adas 
da  exiM«çaa  de  tal  regulamenéa,  foEGudo 
cessarem  todas  as  vantagens  de  logarcs  de 
nomeação,  remunerados  com  venci  mentos 
mensaeá,  por  empregos  estipendiados  por 
diárias  de  6.^,  annuUandò  as  vantagens  de 
gratificações  e  reduzindo  de  muito  os  venci- 
mentos p€do  descjnto  noi  domingos,  nos  fe- 
riados nacionaes,  e  nos  antigos  dias  cantos  ; 

Reconhecendo  que  o  mencionado  regula- 
mento de  28  de  dezembro  de  1896,  se  con- 
stituiu medida  arbitraria  e  illegal:  arbitraria 
porque  os  empregados  ficaram  com  direitos 
adquiridos  por  garantias  de  uma  lei  (n.  26P, 
de  26  de  dezembro  de  1890)e  por  pagamento 
que  fizeram,  de  ii^postos  ;  illegal  porque 
foram  derelictas  regalias  garantidas  e  diri- 
mido um  direito,  consequências  do  xictos  de* 
Poder  Legislativo,  pela  acção  iniqua  e  dolo- 
rosa de  poder  inferior  ; 

Reflectindo,  como  re:>alta  d3  severa  anor 
iyse,  que  esses  funccionarios,  escudados  eiH 
prerogativas  Jegaes,  não  podia»!  aor  despo- 
jados de  seutó  direitos,  sem  flagrante  aggros- 
íjâo  á  lei ; 


Gontcapondo  mais  ao  que  i»ultou  da  ex- 
ecução 00  regulamento  —  a  oxtiançâo  de 
legares  creados  por  lei  —  agarave  anomalia 
do  rebaixamento  d^  funcç5^,  a  julgar  com 
o  critério,  costumeiro  nas  repartições  pu- 
blrca*;,  que  estabelece  a  inferioridade  das 
funcçôei  pela  f(>rma  do  pagamento  dos  ven- 
cimentos ;  mensaes,  quando  o  empregado  é 
dos  chamados  do  nomeação ;  diária,  quando 
apenas  é  assoldadado  pelos  dias  de  trabalho; 

Considerando  que,  victimas  da  irregulari- 
dade iôítituida  pelo  oitatío  regulamento, 
ainda  existem  oito  funccionarios  na  Central, 
cinco  na  2*  e  três  na  3*  divisões,  nas  cir- 
cumstancias  deprimentes  e  onerosas  resul- 
tantes da  mencionada  irregularidade ; 

A-pereebendo,*de  accôrdo  ctím  &s  pra^tes 
seguidas,  mesmo  nesta  repartirão  tíomo  em 
outras  áa  Repubiica,  que  a  SHppres^àô  de 
4«gare3  pormotivo  de  roftMrmaí  toi  por  ooâcas 
causiba,  jamais  easojou  a  aunuUoção  de  ii- 
reitos  adquiridos  por  femòoioíiailofi  inves- 
tidos do  encargos  descriminados  o  providos 
por  lei ; 

Aferindo  ^ue,  em  taes  casos,  quando  se  dá 
a  extincção  de  logaros  inferiores  os  empre- 
gados que  03  exercem  são  manutenidosem 
encargos  equivalentes  ou  superiores,  nunca 
se  postergando  direitos  ; 

Veiificaado  que  os  fUnceiMiarios  Teferidos 
na©  podiawi  «olfrer  o  rebaixamento  ^es  en- 
e»pgoa<iwe  a  lei  llfes  gariatia  -e  q«ecll« 
ooaquistoram  de  conformidade  eom  ^fet,  e 
qiío,  portanto,  deviam  ser  conservados  nos 
logares  de  4»*  escripturarios,  as9eft1âèa  a 
anomalia  citada ; 

Efecandindo  os  ii\justos  prejuízos  que  teem 
fiupportado  os  funccionarios  da  JKsk^ada»  em 
questão,  e  avaliamdo  que,  para  a  equidade  a 
que  fazem  j  us,  4)  augmento  de  despeza  attin- 
girárasimma  de  poucos  contos,  relativa- 
mente mesquinha ; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

-U't.  1.»  Todiís  os  praticantes  da  Estrada 
de  Ferro  Ceotral  do  BrazU,  nomeados  por 
^eito  da  lei  n.  268,  <le  26  de  deaemlwo  de 
19^34,  ificam  pro\'ldo6  nos  logares  do  4<>*^ôC9ri- 
pturarios,  contando,  para  todos  os  efifeitos.  o 
tempo  de  serviço  da  data  de  suas  nomoaçôe^' 

Art.2.<*  As  ddsposiiçõos  em  contrajpio  são 
revogadas. 

Sala  dos  ses^jg,  16  de  noveml^ro  de  1^3. 
—Americò  de  Aibufuerque,-—  Leite  Ribeir^,^ 
Bulhões  MaroM, —  AugusPo  d^  VúffconcMos»— 
Corrêa  jJDiílra.—  Sá  Freire. 

O  í^r.  A.IF0XÍ90  CJosKtfV-*Sr.  Pr^í- 
denta,  venho  pedir  á.  Cftniatrai  por  intecme- 
dio  de  V.  £x.,  a  publicacio  do  parooei*  da 
Commissão  de  lustrucçõo  PuWei^)  de   que 
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fUi  reiator,  a  respeito  do  projecta n,  ..., 
deste  aaao. 

O  parecer,  bí  não  tem  valor  pelo  que  nelle 
tive  occasiáo  de  pp^r  ^  Camará,  poderá 
Taler  pelas  informações  ^e  ministra. 

Ahi  fica  o  mea  requerimento. 

Goosaltada  a.  Gamara,  é  concedida  a  publi^ 
(»LQão  pedida. 

DOCUME^rrO    a   Í^UESBREFBRB  OSR.  APPdMSO 
COSTA 

o  projecto  apresentado  á  Gamara  pelo 
honrado  Deputado  Jorge  de  Moiues,  digno 
representante  do  Amazonas,  craando  no 
p&iz  duas  escolas  do  educação  physica,  uma 
militar  e  outra  civil,  a  respeito  do  qual  a 
Còramiank)  de  Instnucção  PdUifia  «tom  die 
dar  o  seu  parecer,  envolve  uma  das  maiç 
importantes  questões  da^ucação  nacional, 
o  desenvolvimento  physico  da  mocidade,  a 
adaptação  da  nossa  raça,  pelo  vigor  o  ener- 
gia de  seus  órgãos,  ás  exigências,  sempre 
crescentes,  da  lucta  pola  vida,  na  sociedade 
moderna. 

Para  jostifioar  a  proposta  do  illustrado 
Deputado  aoaazonense,  em  suas  Unlias  ge- 
raes,  não  careceríamos  de  mais  do  que 
repetir  quanto  sobre  tão  importante  e  mo- 
mentoso assoJQpto  ^escrevemos  em  ootfiso 
humilde  parecer,  defendendo  o  substitutivo 
Que  tivemos  a  b<Mira^  apresentar,  no  sgío 
uesta  commissão,  ao^rojecton.  319  de  1904, 
do  ex-deputado  mineiro,  o  Sr.  Dr.  Gastão  da 
Cunha. 

As  vantagens  da  educação  physica  não  se 
contestam 'hqj  e,  e  os  quo  acreoUam  e  pensam 
qao  esta  eduoação  não  tem  outro  objectivo 
«inão  crear  musculatura  e  fortalecer  a  parte 
impensantede nossa  natttreza;não  conhecem, 
de  certo,  os  progressos  que  tem  feito,  a 
passos  Jku*gos«  a  pedagogia,  de  braço  dado  á 
hy^eue  e  á  physiologia,  no  vasto  e  riquis- 
^iino  campo  da  educação  4a  juventude. 

Não  ha  desenvolvimento  intellectual  per- 
MtOj  boa  percepção,  intolligencia  clara  c  lú- 
cida, se  não  rôo  perfeitos,  fortes  e  equilibra- 
-lo ^  os  órgãos  que  a  servem;  porque  o  cérebro, 
ovgâo  do  pensamento,  reflecte  a  energia  ou 
a  debilidade  de  todo  o  organismo.  Querer  se- 
parar a  educação  physica  da  intellectual  é 
um  erro,  ás  vezes,  de  graves  consequ anciãs. 
Este  j  são  princinios  incontestáveis. 

Quer  se  considere  que  o  homem  é  uma 
aimsL  que  se  serve  de  um  corpa,  como  diua 
Platão  ;.quer  se  pense  e  se  aihrme  que  ello  é 
uma  subítancia  intelligente,  na  >cida  para  vi- 
ver em  um  corpo  e  lhe  ser  intimamente 
imid»,  aomo  pensava  Bossuet;  quer  se  julgue 
xbHeUigencia  funcção  exclusiva  de  um  or- 
i^âo  qiM  'é  o  cérebro,  independente  da  exis- 
SiejicialU  alma,  nó  sentido  em  que  a  definem 


os  espiritualistas;  o  corpo  é  sempre,  em  ul* 
tima  analyse,  o  instrumento  que  a  serve. 

E  porisso  «a  necessidade  da  educação  phy- 
sica se  impõe  como  meio  poderoso  á  formação 
do  homem  comideto,  porque  só  ôUa  traz, 
como  consequência,  a  conservação,  o  resta- 
belecimento da  saúde  e  o  desenvolvimento 
normal  e  regular  dos  membros  e  dos  órgãos 

humanos.»  (I) 

E*  impossível  negar,  diz  por  sua  vez  Pierre 
de  Ck)ubertin,  (2)  a  influencia  da  educação 
physica  no  século  XX;  ella  se  nos  apresenta 
como  uma  força,  mais  ou  menos,  predomi- 
nante. 

O  corpo  humano  que  é,  como  todos  sabem, 
no  seu  conjuncto— cérebro,  músculos,  sangue 
e  hereditariedade,  occupa  na  civilísação  mo- 
derna um  logar  muito  central  e  constltue 
um  machinismo  tão  importante,  quo  pos- 
sível não  é  mais,«d*ora  em  deante,  ver,  cOm 
desinteresse  e  pouco  caso»  a  sua  constituição 
jQ  oseu  funccionámento.  K*  certoquo  snn- 
pre  não  foi  assim.  Até  o  presente,  prosa- 
dores, soldados,  artistas. . .  viviam,  mais  ou 
menos,  separados  uns  do  ^  outros;  a  ten- 
dência era  favorecer  o  desenvolvimeàto  ani- 
mal do  individuo  no  sentido  de  sua  pro- 
fissão, do  pap3l  social  que  devia  represen- 
tar, emfim,  dirigil-o  segundo  as  suas  in- 
clinações naturaes.  A  tendência,, porém,  no 
gresente  momento,  é  para  a  culttira  geoal. 
ão  é  somente  a  democracia  que  quer  isso, 
é,  sobretudo,  a  transformação  do  trabalho, 
o  caracter  industrial  da  época,  a  densa 
ACTIVIDADE  que  >iã  reina  ,  sem  contestado, 
AOS  centros  civilisados  do  mundo.  Paraser- 
vil-a,  como  convém,  o  pensador  deve  ter 
bons  músculos  e  o  artista  um  cérebro  bem 
equilibrado.  Eis  por  quo  a  educação  physica 
domina  e  dominara,  mais  o  mais  a  pre- 
occupação  dos  povos,  e  o  seu  papel  ha  de 
crescer  inevítavelraenw. 

«Cumpre,  nos  aconselha  o  Sr,  José  Ve- 
ríssimo, o  illustrado  escrlptor  nacional,.  (3) 
fazermos  entrar  a  educação  physica  na 
nossa  educação,  uos  nossos  costumes. 

Devemos,  entretanto,  comprehendel-a  lar- 
gamente, scicntiticamente.  Gompeaotrar-iios 
de  que  ella  se  não  limita  á  gymnastica,  cujo 
valoi*,  como  foi  do  passagem  iudicido,  é 
muito  relativo. 

Cuidemos  da  hygijne  particular  e  indivi- 
dual, apenas  entre  nós  .conhecida,  mas  de 
nenhuma  forma  praticada.  Introduzamos  nas 
nossas  escolas,  nos  nossos  colleglos  o  outros 
estabelecimentos  de  instrucção  primaria  e 
secundaria  a  gymnaâtica,  principalmente 
aquella  quo  dispensa  apparelhos;  os  eser*' 


(i)  I.  Garre  Pedagogia  scalaire . 

(2)  Notes  Bmr  L'Education  pnbliqm. 

(3)  Á  Educação  Nacional  —  1890 . 
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cicios  calisthenicos,  as  corridas,  as  marchas, 
os  saltos  e  os  jogos  estrangeiros,  pois  não 
temos  próprios,  que  melhor  se  adaptem  ao 
nossa  clima,  ao  nosso  meio.  Que  em  cada 
cidade  as  municipalidades  preparem  pe- 
quenos ou  grandes  prados  em  parte  arbori- 
zados, em  parte  gramados,  onde  os  alu- 
mnos  dos  estabelecimentos  públicos  e  parti- 
culares vão,  conduzidos  pelos  mestres,  em 
dias  determinados,  entregar-se  a  exercícios 
de  corpo  e  aos  salutares  prazeres  dos  jogos 
athletlcos.  Creemos  na  nossa  mocidade,  tâo 
fraca,  tão  estiolada  por  uma  piegas  littera- 
tice  precoce,  isso  que  um  cscriptor  francez, 
tratando  destes  assumptos,  chama  mateHa 
de  enthusiasmo,  (39)  Incitemos  nella  esses 
ardores  da  lucta  physica,  a  ver  se  lhe  ge- 
ramos o  enthusiasmo  que  lhe  falta  nas  Tu- 
ctas  intellectuaes  e  moraes.  Quantos  peda- 
gogistas  e  physiologistas  teem  estudado  estas 
questões  e  são  accordes  em  reconhecer  a  in- 
fluencia poderosa  da  educação  physica  sobro 
a  intelligencia,  sobre  o  caracter,  sobre  a 
moral.  E  a  pedagogia  scientiflca  —  si  tal 
nome  lhe  cabe  —  ainda  em  %ia  de  formação 
o  onde  tantas  são  as  questões  contraversas, 
é  unanime  neste  ponto.» 


Taes  são  as  opiniões  dos  competentes,  no 
estrangeiro  e  no  paiz,  a  respeito  da  necessi- 
dade e  dos  progressos  da  educação  physica; 
entre  nós,  entretanto,  dizemos  com  tristeza, 
a  verdade  é  que  nada  ha  feito,  tudo  isso  vae 
passando  despercebido,  olhado  sem  inter- 
esse e  condemnado  a  um  abandono  completo, 
mesmo  criminoso,  o  desenvolvimento  phy- 
sico  de  nossa  mocidade. 

A  educação  physica  deve  começar  na  es- 
cola primaria,  tomar  o  organismo  ainda 
tenro,  mas  a  plástica  a  todas  as  impressões, 
para  revigoral-o  e  deseijvolvel-o ;  ser  conti 
nuada  no  gymnasio.  acompanhando  o  estu- 
dante no  curso  secundário,  para  não  ser 
abandonada  durante  o  período  dos  estudos, 
nas  academias  e  nas  universidades. 

Na  Inglaterra,  onde  esta  educação  é  mais 
praticada  e  melhor  e  mais  universalmente 
acceita,  porque  os  inglezes,  apesar  de  con- 
stituírem uma  raça  forte  e  poderosa,  não  se 
esquecem  das  licções  do  Spencer  sobre  o  fu- 
turo das  nacionalidades  enft*anquecidas,  não 
ha  estudante  de  curso  secundário,  ou  mes- 
mo superior,  que  não  faça  parte  de  um  club 
de  exercícios  physicos,  que  alli  S3  multipli- 
cam de  modo  extraordinário  e  engenhoso. 

Nenhum  alumno  das  Universidades  de 
Cambridge  e  d'Oxford  deixa  de  jogar  o  cri- 
CKET  e  o  FooT-BALL,sport  por  que  toda  a  gente 
se  interessa,  sendo  muito  commum  descerem 
os  próprios  professores  a  emular  com  os 
discípulos  numa  promiscuidade  interessante 
e  encantadora. 


Os  i*egulamentos  das  Universidades  não 
faliam  em  exercícios  physicos,  mas  o  uso 
os  tem  tomado  quasi  obrigatórios. 

A  França  6  o  paiz  em  que,  presentemente, 
os  homens  do  Estado  se  occupam,  com  maif^ 
carinho  e  interesse,  do  problema  da  edu- 
cação phvsica,  mais  do  que  em  qualquei" 
outra  parte  ;  e  embora  se  possa  vêr  nisso  a 
preoccupação  militar,  nem  assim,  a  questão 
perde  de  importância.  Os  módicos,  os  phy-  i 
siologistas,  todos  os  luminares  da  sciencia 
emfim,  desenvolvem,  com  grande  intensi- 
dade, a  propaganda  a  fsivor  d*essa  educação 
e  si,  para  domonstral-o  ,  fosso  necessário 
citar  nomes,  seria  bastante  lembrar  es  de 
Chauveau,Ch.  Richet,  Lagrange,  François 
Franck,   Berthelot,  etc... 

Da  AUemanha  não  é  preciso  fallar.  Todo  o 
mundo  sabe  a  importância  que  alli  se  tributa 
ã  essa  parte  essencial  da  educação.  Ainda  não 
ha  muito  Gustavo  von  Gossler,  ministro  da 
instrucção  publica  na  Prússia,  em  circular 
pola  qual  aconselha  o  maior  desenvoivimens 
to  da  educação  phj'sica,  tanto  nas  escola* 
superiores  como  nas   inferiores,  escrevia  : 

€  A  convicção  do  que  a  actividade  e  o 
vigor  physicos  augmentam  a  força  e  a  vi- 
vacidade do  trabalho  intellectual  não  se 
acha  infelizmente,  bastante  difiTundida  por 
todos  os  espíritos.  As  queixas  que,  por  toda 
a  parte,  se  levanlam  e  se  escutam  contra  o 
sumienage  e  os  seus  desgraçados  eflTeitos, 
não  serião  ouvidas,  si  a  verdade  a  respeito 
das  vantagens  do  desenvolvimento  physico 
da  mocidade  fosse  melhor  sentida. 

Assim,  na  escola  e  na  família,  todos  os 
que  teem  de  cooperar  por  laços  de  sangue 
ou  por  dever  de  officio,  para  a  educação  da 
juventude,  devem  dispor  o  ensino  de  tal  mo- 
do que  haja  sempre  logar  para  esses  exer- 
cícios, nos  quaes  o  corpo  e  o  espirito  encon-l 
tram  uma  fonte  poderosa  de  força  e  de  re-i 
creiação.  Os  beneflcios  dahi  resultantes  não  i 
serão  colhidos  por  uma  parte  da  mocidade ! 
somente  ;  elles  serão  enormes  para  o  povo  e  | 
para  a  pátria». 

Na  America  do  Norte  a  educação  physica ; 
tem  uma  importância  capital. 

«Na  educação  do  collegio  —  escreve  M*. 
Tisne,  que  repres(*ntou  o  seu  paiz  no  Congres- 
so do  ensino  secundário  de  1900,  em  França 
— o  sport,  o  exercício  violento  ao  ar  livre| 
ropresenta  um  papel,  de  certo,  igual  ao  do| 
ensino.  E'  a  carreira  e  o  salto,  o  jogo  da  péla„ 
a  bicycleta,  obox,  a  conoageni,o  bose-ball, 
um  jogo  semelhante  ao  cricket  iaglôs,  o  oi 
FooT-BALL.  São  as  univcrsídadcs  que  orga^ 
nisam,  em  geral,  essas  partidas,  a  que  c^n^ 
corre  o  que  de  mais  selecto  tom  a  socle^ 
dado  amoricana.  Cada  uma  escoTlie  os  seu^ 
campeões,  os  exercita,  os  ensaia  durante 
dous  meses,  com  todo  o  affinco,  como  si  sfl 
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traiasac  de  uma  questão  de  honra.  Uma  vez, 
«m  um  desses  jogos  vi  um  rapaz  de  dezesete 
amios  deslocar  o  joelho  e,  apezar  desse  de- 
sastre, supplicar  que  o  deixassem  continuar 
na  partida  iniciada.  Uma  mâe  franceza, 
(ieanto  disso,  e  de  espectáculos  semelhantes, 
proi-omperia  em  lagrimas,protostando  contra 
uma  educação  que  lhe  parece,  de  facto,  exa- 
gerada (4). 
Kscreve  lambem  M.  Fiscbi  : 
«Visitei  em  Nova-York  uma  escola  do  1400 
creanças.  Xo  momento  em  que  cheguei,todas 
se  collocaram  em  columnas,  na  grande  sala. 
Ao  toqne  de  nove  horas  uma  das  mestras  se 
assentou  ao  piano,  executando  uma  das  mais 
bellas  marchas  de  Beethoven.  Rápido,  todas 
as  columnas  se  agitaram,  fazendo  movi 
mentos  graciosos  e  variados.  Esses  exercí- 
cios são  calculados  para  fortificar  os  múscu- 
los, sobre  tudo  os  do  peito,  dando  a  todo  o 
corpo  ligeireza,  flexibilidade  e  graça.»  (5) 

ET  tiiste— escreve  o  professor  A.  Mosso  (G) 
-*que  as  Universidades  italianas  nada  façam 
pela  educação  physica.  A  existência  dos 
nossos  estudantes  se  desenvolve  nas  pelores 
condições  hygienicas.  Os  mais  trabalhadores 
passam  a  maior  parte  do  dia  em  salas  mal 
arejadas  ou  nas  bibliothecas,  hospitaes  e 
amphitheatros. 

«Seria  útil  que  nas  grandes  cidades,  onde 
se  acham  collocadas  as  sedes  das  escolas 
superiores,  se  cogitasse  de  organizar  gym- 
nasios  e  campos  de  jogos  variados  e  hygie- 
nícos. 

O  nosso  programma  é  mais  vasto  e  mais 
difílcil  de  Idealizar  do  que  o  da  gymnastica 
actual  das  nossas  casas  de  educação.  Que- 
remos que  o  Estado  considere,  como  dignas 
da  mesma  attenção,  tanto  a  educação  intel- 
lectual,  como  a  physica. 

Nenhum  collegio,  nenhuma  escola  deve 
existir  sem  um  gvmnasio  e  um  campo  para 
jogos,  com  alpendre,  de  modo  a  não  so  inter- 
romperem os  exercícios,  mesmo  quando 
chova  ou  caia  neve» . 

E'  tristíssimo  —  diremos  nós  —  sermos  um 
povo  em  formação,  qu3  não  tem,  por  em- 
quanto,  bem  accentuados  os  traços  physicos 
de  sua  raça,  debilitada  e  enfraquecida,  sob 
um  clima  enervante  e  estarmos  ainda  tão 
atrazados  em  matéria  de  educação  physica, 
esquecidos  todos  nós  de  que  do  desenvol- 
vimento corpjral,  obtido  pelos  jogos  e  pelos 
exercícios  gymnasticos,  convenientemente 
ministrados,  tanto  dependem  o  vigor,  a  bel- 
leza  e  a  própria  intelligencia. 

(4)  Congrèt  International  de  Tenseigne- 
ment  sécondaire,  1900. 

(5)  Jalet  Paroz.  Hislaire  de  la  Pedagogie. 
j(())  Li*édacation  phyaique  de    lajenneBie, 

1895. 


Nem  em  nossas  escolas  nrimarlas,  sempre 
mal  collocadas  e  mal  oirigidas,  nem  em 
nossos  estabelecimentos  de  instrucção  secun- 
daria e  superior,  ha  logar  e  tempo  para 
esses  exercícios;  c  si  em  algum  programma 
de  ensino  primário  apparece,  muito  a  medo, 
qualquer  disposição  nesse  sentido,  não  se 
lhe  dá  cumprimento;  da  educação  physica 
dos  seus  discípulos  não  cuida  o  professor, 
porque  não  pôde,  ou  melhor,  porque  não 
sabe,  nenhum  prejuizo  lhe  advindo,  entre- 
tanto, dahi,  pois,  na  verdade  ,  entre  nós 
ninguém  se  lembra  da  existência  de  dispo- 
sições tão  inúteis  e  impertinentes. 

Por  sua  vez,  as  nossas  famílias  não  so 
preoccupam  com  isso;  o  desenvolvimento  da 
mtelUgencia,  o  simples  cultivo  intellectual, 
mal  obtido  e  sempre  com  o  íim  exclusivo 
de  habilitar  á  matricula  nos  cursos  das 
escolas  superiores,  é  tudo  na  educação  dos 
nossos  jovens  patrícios;  e  o  rc>sultado  ó  esta 
geração  enf^a^juecida  e  taciturna,  es^ta  pro- 
génie debilitada,  sem  energia  e  sem  esti* 
mulos;  é  este  povo  naturalmente  entregue  a 
uma  apathia  que  parece  incurável,  indiffe- 
rente  a  tudo,  ds  cousas  mais  ligadas  aos 
seus  próprios  interesses;  um  povo  que  não 
discu  e,  que  nâo  lé,  que  não  vota. 

Nos  cursos  do  ensino  secundário  não  se 
cogita  também  da  educação  physica;  seria 
tomar  com  uma  inutilidade  o  tempo,  que 
pôde  ser  applicado  ao  estudo  proveitoso  de 
qualquer  Ulteratice  a  mais ! 

E'  exacto  que  o  regulamento  mandado 
observar  pelo  decreto  n.  3.914,  do  26  de 
janeiro  do  1901  —  organização  do  Gymnasio 
Nacional  —  que  deve  ser  o  typo  para  todos 
os  estabelecimentos  congéneres,  creou  —  no 
Internato  e  só  no  internato  e  somente  com 
o  INTUITO  HYGiENico,  O  ousino  da  gymnasti- 
ca (?) ;  mas  como  essa  disposição,  só  referente 
a  um  dos  estabelecimentos  daquelle  insti- 
tuto, não  é  obrigatória,  evidente  se  torna 
que,  na  instrucção  do  2*>  grão,  como  nas 
nossas  academias,  não  ha  educação  physica, 
nem  pela  gymnastica  p.^opriamente  dita, 
nem  pelas  marchas,  jogos  e  outros  exercicios 
agradáveis  e  úteis. 

Era  os^  também  uma  das  maiores  falhas 
da  educação  na  Itália,  contra  a  qual  tanto 
protestam  os  educadores  modernos ;  porque, 
não  sendo  obrigatória  a  gymnastica,  o  pro- 
fessor não  re'ine  eai  torno  de  si  mais  de 
meia  dúzia  de  alunmos.  tornando-se  com- 
mum  ver  annunciar,  como  vantagem  de 
certos  collegios  particulares  —  o  sereh  os 
discípulos  dispensados  da  gymnastica. 

Uma  nação  é  forte  pelos  seus  homens,  é 
grande  pelos  seus  feitos  que  a  historia  com- 
memora  e  o  patriotismo  relembra,  respeitá- 
vel pela  sua  força  representada  na  excellen- 
cia  de  sua  imprensa,  na  originalidade  e  cul- 
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tiro  de  sua  litteratura,  na  altivez  de  seus 
fillios,  na  justiça  de  seu  governo,  na  sabedor 
ria  de  suas  leia  e  na  disciplina  do  seu  ele- 
mento armado;  queremos  gosar  de  foros  de 
poYO  adeantado  ao  nivel  dos  civilizados  do 
novo  e  velho  mundo  e  não  curamos  de  soer- 
guer o  nosso  typo,  fortalecer  a  nossa  raça, 
desenvolver  a  nossa  intellectualidade,  seguir 
o  exemplo  eloquente  de  outros  povos  tâo 
felizes,  tão, prósperos,  e  tão  fortes. 

Nada,  porém,  nos  faz  reagir  contra  o 
indifferentismo  desgraçado  de  tantos  annos; 
nada  nos  impelle  para  o  caminho,  por  outras 
nações,  ha  tanto  tempo  o  tão  brilhante- 
mente, trilhado. 

Aâgura-se-nos  digna  de  nota  a  importân- 
cia que  á  educação  physiea  se  vae  dando  na 
Republica  Argentina,  exemplo  que  deve  pro- 
vocar imitação  por  parte  dos  povos  que 
habitam  o  mesmo  continente.  No  plano 
gerai  da  reforma  do  ensino,  apresentado  ao 
Congresso  Nacional  pelo  operoso  ministro 
J.  R.  Fernandez,  e  com  o  qual  não  estamos 
de  accôrdo  na  parte  r.  ferento  á  divisão  do 
curso  de  ensino  secundário  em  dous  cyclos, 
a  educação  physlca  da  mocidade  argentina 
não  foi  esquecida  pelo  systema  mais  pratico, 
facil.e  conveniente  a  povos  de  raça  latina 

Os  exercidos  physicos  combinados  com  o 
princípios  de  uma  boa  hygiene,  tondo-se  em 
observância    os    preceitos    da    physiologia, 
figuram  em  todos  os  annos  do  curs:)  no  pri- 
meiro cyclo. 

Não  acontece  alli  o  que  se  tem  dado  no  Gyra- 
nasio  Nacional  ;  só  no  internato  a  gym- 
nastica  (?)  facultativa  apparece,  como  obje- 
cto de  ornamentação  nas  disposições  do 
programma. 

Pelo  piano  argentino,  embora  não  soja 
a  cisL^d  dos  exercícios  physicos  matéria 
de  exame,  as  três  decimas  partes  do  tempo 
destinado  a  cada  classe,  se  reservam  a 
esses  exercícios^  que  abrangem  —exercícios 
preliminares  de  suspensão,  de  equilíbrio,  de 
tronco  e,  finalmente,  os  que  se  denominam 
suffocantes  —os saltos,  as  corridas,  as  lutas, 
além  de  outros  variados  jogos.  (7). 

Será  possível  que  fiquemos,  mais  uma  vez, 
áquem  da  Argentina  ? 

O  projecto  do  digno  representante  do  Ama- 
onas,  facilitando  ã  mocidade  do  nosso  paiz 
a  acquisição  da  educação  physiea,  comple- 
mento necessário  e  indispensável  da  intel- 
lectual,  será  o  inicio  efiicaz  da  grande  pro- 
paganda que  necessário  é  fazer  a  favor  de 
tão  útil  objectivo,  devendo  tôrnar-se  a  escola 
creadá  o  poderoso  elemento  de  que  carece- 
mos, para  que  se  introduza  na  instrucção 

(7)  Plan  de  eitudios  y  programas  por  los 
colégios  nacionales  de  la  República  Arg«n- 
tinap  V.  I.  1903, 


fublica  dos  Estados,  a  pratica  dos  exercícios 
hysicos,  hoje  completamente  desconhecidos 
alli,  não  só  pela  ausência  da  iniciativa  dosr 
respectivos  governos,  como  pela  falta  abso- 
luta de  pessoal  habilitado  a  essa  nora  moda- 
lidade do  ensino,  nos  moldes  que  a  scicncia 
moderna  prescrevo  e  aconselha. 

Não  falta  quem  procure  justificar  e  expli- 
car esse  nosso  immenso  atrazo,  duvidando  á^^ 
vantagens  da  g)rmnastica  (*)  entre  nós,  pelo 
rigor  do  nosso  clima,  natureza  e  índole  de 
nossa  raça,  inclinações  dos  nossos  hábitos, 
em  ura  meio  muito  differentc  do  europeu,  ou 
mesmo  do  americano  do  norte:  pois  se  ella 
convém  e  ô  útil  a  povos  que  a  cultivam  e  a 
praticam,  com  tanto  amor  e  interesse,  não 
pôde  convir  a  nós,  que  vivemos  sob  um  clima 
que  não  a  permitto  nem  a  tolera. 

Não  procedem,  entretanto,  essas  objecções; 
não  se  trata  de  transportar  para  o  Brasil 
justa  e  precisamente  tudo  quanto,  em 
outros  paizes,  so  tem  estabelecido  para  essa 
educação  ;  o  que  nos  convém,  o  que  nos  pi- 
rece  que  se  deve  fazer  é  estudar  alli  o  pro- 
cesso, o  systema  que  mais  nos  poss.\  inte- 
ressar, para  adoptal-o  ásnos&as  necessidades 
e  ás  condições  de  nossa  natureza.  Entre  isto 
e  a  pertinácia  dos  que  pensam  que  não  se 
deve  dar  um  passo,  vae  um  abysmo. 

A  creação  da  Escola  de  Rochas  em  França, 
que  é  um  bello  exempla  do  quaato  p6de  a 
iniciativa  particular  servida  por  uma  von- 
tade que  sabe  querer,  provocou,  pelos  seus 
methodos  de  ensino  o  mais  innovações  intro- 
duzidas, grande  polemica.  Não  faltaram 
oppugnadores  ã  tão  generosa  idéa  e,  entre 
outros  argumentos,  alardeavam  este :  —  a 
escola  será  uma  pura  imitação  das  escolas 
inglesas,  ondeo  sport  terá  mais  importância 

?[ue  os  G^udos.  Entretanto,  diziam  os  seus 
undadores  :— a  nossa  preoccupação  tem 
sido  justamente  estabelecer  equilíbrio  entre 
a  parte  dada  ao  desenvolvimento  physico  e 
a  destinada  ao  desenvolvimento  intellectuaL 
Jamais  copiaremos  as  escolas  inglezas,  pois, 
o  noss3  intuito é  simpLsmente  tomar-lhes  as 
melhores  praticas,  para  adoptal-as  ao  es- 
pirito francez  sob  uma  direcção  fiun- 
cesa.  (8), 

E*  justamente  essa  adaptação  do  que  me- 
lhor houver  no  género  ao  nosso  meio  e  á 
nossanatureza  que  urge  procurar,  eó,  por 
isso,  que  o  projecto  no  §  1*  do  art.  1<*  arma 
o  Governo  da  R^ublíca  dos  poderes  nece^ 
sario  para  iniciar^se  tão  útil  e  patriótica 
reforma. 


(*)  E*   preciso  entender  o  sentido  em  q«e 

sempre  empregamos  a  palavra  gvm&astica* 

(8)  Edmond    Demolini   l*   educatiox  kou* 
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Nfeb  AHwnsBiia^ou  ta,  Françar,  na  Ingto- 
terrafOUMmrltalja,  HBjVrj^ntina  ou  r»  Brazil 
a  educação  deye  ser  a  evolução  harmónio»  e 
iguai  das  faculdades  humana»  (9),  mesmo 
porque,  como  accrescenta  A  Bain  (IO),  o 
corpo  humano  é  uma  grande  associação  de 
órgãos  e  de  interesses :  digestão,  res^ração, 
músculos,  sentidos  e  eerehre^.  Quando  o 
corpj  está  fò^tigado,  ha  padecimento  para 
todos  os  órgãos,  em  geral ;  si  se  restaura, 
todos  os  órgão  í  adquirem  também  no^o 
vigor. 

Para  aecrescentar  a  propiodade  plástica 
do  espirito  6  preciso  nutrir  o  cérebro. 

Qual  deve  ser,  porem  o  processo  adoptado, 
D  mais  conveniente  á  educação  physica  de 
nossa  mocidade? 

Os  simples  jogos  ao  ar  livre,  o  sport,  em 
suas  differentes  formas,  tendo-sè  a  gymnas- 
tiea  só  como  complemento  desses  exercícios, 
serão  sufficientes  para  proporcionar  á  joven- 
tade  de  nossas  escolas  um  bom  e  proveitoso 
desenvolvimento  physico. 

Mas,  adoptada  a  gymnastica,  como  com- 
plemento necessário  á  educação  physica, 
qual  deve  ser  preferida,  a  allemã  ou  a 
sueca? 

E'  e?sa  preferencia  que  preoccupa  actual- 
mente o  espirito  dos  educadores  na  Europa, 
onde  o  methodo  aJlemâo,  apezar  de  sua 
velha  reputação,  vae  perdendo,  dia  a  dia, 
terreno,  a  favor  da  gymnastica  sueca,  que  é 
mais  simples  e  mais  amena.  i^Intrj  os  que, 
com  mais  pi'ofíciencia,  teem  discutido  o  as- 
sumpto sob  oi  pontoi  mais  interessantes, 
conta-se  o  Dr.  A.  Mosso,  professor  da  Uni- 
veraidade  de  Turin.  Ouçamol-o  quando  pre- 
fere a  gymnastica  sueca  á  allemã,  como 
mais  própria  ao  desenvolvimento  do  corpo, 
ãem  prejuízo  de  nenhum  de  seus  órgãos  e 
acompanhemol-o  em  algumas  das  passagens 
de  seu  bellissimo  livro  :  (11) 

cA  caraotoristica  da  gymnastica  sueca 
apresenta  um  duplo  aspecto— a  simplicidade 
e  o  natural  dos  exercícios,  sendo  de  notar-se 
toda  a  sua  tendência  physiologica  e  hygienica. 
Diz  um  dos  mestres  :— Todo  o  movimento 
que  não  é  scientiíicamente  determinado  na 
sua  causa  e  nos  seus  effeitos  anatómicos  e 
physiologicos,  em  seu  principio  e  em  suas 
consequências,  não  é  um  movimento  gy- 
mnastica. 

«A  gymnastica  allemã  dá  aos  movimentos 
o  máximo  de  intensidade  produsindo  contra- 
cções bruscas;  a  sueca  procura,  pelo  contra- 
rio, fkzer  executar  lentamente  os  movi- 
mentos e  lhes  dar  uma  grande  extensão. 
Não  ó  a  inergia  da  contracção  que  se  tem  em 

(9)  Bonaldson.  Lbcturbs  onEuucation. 

(10)  La  Sgibmge  db  l'Eoucation. 

(11)  Obra  citada. 


vista  Gom  a  gymnastica  sueca,  e  sim  a  dis-> 
tensão  dos  músculos. 

Em  toda  a  gymnastica  allemã  não  hi  ex- 
ercido tendente  a  desenvolver  e  a  reforçar 
os  músculos  do  abdómen,  o  qne  ô  um  grande 
inconveniente,  sendo  ao  mesmo  tempo,  uma 
grave  lacuna.  A  gymnastica  sueca  está  á 
porta  de  toda  e  mundo.  £*  com  muito  discer- 
nimento, continha  o  douta  professor  que  se 
vão  excluindo  também  os  exercidos  de  força, 
que  só  podem  executar  alguns  privilegiados, 
ou  somente  os  mais  robustos,  A  aorobaela 
não  crêa  mais  raízes  na  gymnastica  sueca, 
nem  poderá  desviar  mais  a^  verdadeira  dire* 
cção  da  educação  physica .  A  nós,  povos  de 
raça  latina,  a  gymnastica  allemã  agrada 
mais,  pelo  facto  de  experimentarmos  imme- 
diatamente  os  seus  effeitos,  porque,  por  um 
impulso  intenso,  produzimos  um  rápido  au- 
gmento  de  força  e  de  desenvolvimento  mus- 
cular. O  methodo  sueco  é,  entretanto,  pre- 
ferível, porque  a  força  nos  vem  natural- 
mente, sem  que  a  busquemos*  (\2) 

Pelo  methodo  de  Ling  os  músculos  devera 
executar  o  máximo  da  contracção  de  que  são 
capazes  ;  a  intensidade  deve  ir  crescendo 
lentamente  e  os  esforços  também  augmen- 
tando  progressiva  mento.  O  desenvolvimento 
aos  músculos  é  meaor,  mas  o  effeito  higié- 
nico é  superior  ao  da  gymnastica  allemã». 

Spencer,  o  conhecido'  educador,  t.imbem 
condemnou  esta  espécie  de  gymnastica,  como 
um  exercicio  artificial,  incapaz  de  substituir 
o  exorcicio  espontâneo  dos  jogos.  Que  a  gym- 
nastica seja  melhor  do  que  nada,  não  temo3 
duvida  em  admittir,  continua  o  sábio,  maií 
que  seja  um  equivalente  do  jogo  negamos 
formalmente.  Em  primeiro  logar,  os  movi- 
mentos r3gulado  ^  menos  diversos  do  que  os 
que  resultam  dos  exercidos  livres,  não  asse- 
guram uma  divisão  igual  de  actividade  a 
toda^  as  partes  do  coi-^po,  não  proporcionando 
nenhum  prazer  aos  que  os  executam»  (13). 

Pierre  de  Coubertin  (14)  também  não  oc- 
culta  as  razões  de  sua  preferencia  pela  gym- 
nastica sueca  que  denomina  —  scientitica ; 
scientiílca  porque  a  preoccupação  dominante 
desse  systema  é  marchar  com  a  sciencia 
embora  a  passos  lentos,  circumstancia  que 
lhe  garante  segurança  de  successo. 

Na  necessidade  de  escolher  o  melhor  sys- 
tema e  o  que  mais  nos  convém,  attendendo 
as  circumstincias  de  clima,  meio  e  costu- 
mes, e  na  divergência  de  opiniões  tão  de 
peso  c  autoridade,  andou  bem  avisado  o 
autor  do  projecto,  estabelecendo  nos  §§  1*  e 


(12)  Fernand  Lagrange.    la    qtmnastiqub  à 

3T00KB0LM. 

(13)  De  réducation   intellectaelle,  moraU 
et  phyaique. 

(14)  Obra  citada. 
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2p  do  art.  1«  que  a  encolha  desse  oudaquelle 
systeraa,  desse  ou  daquelle  processo,  de- 
pende de  estudos  fcit  js  nos  paizes  em  que 
mais  desevolvida  e  mais  proveitos  tenha 
sido  a  educação  physica  da  mocidade. 

Quanto  á  creação  da  escola  militar,  com  o 
fim  de  dar  maior  intensidade  ao  desenvolvi- 
mento physico  dos  nossos  soldados,  nos  pa- 
rece que  a  com  missão  nada  tem  a  op  3ôr,  por 
isso  que  a  respeito  prevalecem  os  mesmos 
princípios,  anteriormente  defendidos  ;  e,  a 
serem  verdadeiras  as  informações  que  nos 
são  ministradas,  o  que  presentemente  ha 
nas  escolas  existentes  está  muito  áquem  dos 
nossos  desejos. 

Embora  não  tenhamos  preoccupaçoes  mili- 
tares, a  creação  de  um  elemento  armado, 
forte  e  resistente  ao  trabalho  a  á»i  fadigas, 
na  eventualidade  de  uma  emergência,  não 
pôde  ser  descurada  pelos  podero:!  públicos; 
isso  é  uma  necessidade,  quando  alguma  cousi 
já  temos  feito  no  sentido  de  melhorar  as 
nossas  condições  militares  e  nada  concorre 
mais  para  to.nar  o  soldado  fort?,  corajoso  e 
valente  do  que  o  exercicio,  a  marcha,  a 
gymnastica  emfim,  scientificamento  appli- 
cada. 

A  escola  militar  de  Vincennes  é  um  exem- 
plo digno  de  imitação. 

«  Não  toinos,  diz  um  cscriptor  italiano,  na 
Itália,  nada  que  se  possa  comparar,  mesmo 
de  longe,  a  essa  escola,  para  onde  todo  o 
anuo  são  mandados  50  officiaes  e  900  solda- 
dos, que  durante  seis  mczes,  alli  aprendem 
a  gymnastica,  para  ensinarem-na  mais  tarde 
aos  seus  camaradas,  nas  fileiras  e  nos  quar 
teis.» 

Não  vivemos  no  Brazil,  é  exacto,  sob  a 
prooccupação  de  uma  guerra  posiivel  e 
mais  ou  menos  próxima,  com  os  povos  vizi- 
nhos, principalmente  agora  que  se  apertam, 
de  modo  digno  de  todos  os  encómios,  as 
nossas  relações  com  as  Republicas  do  conti- 
nente, riscados  dos  mappas  geographicos  os 
pontos  que  podiam  servir  de  pretexto,  ou 
melhor,  de  cau>a  a  iiesintelllgencias  e  con- 
ílíctos,  de  que  é  sompi*e  remate  a  guerra, 
á  mão  armada  c  cruel :  mas  nem  a  íb.lta 
des:a  preoccupação,  nomos  nossos  hábitos 
de  povo  pacifico,  generoso  e  calmo,  a  quem 
a  Constituição  não  permitte  aventuras  guer- 
reiras, nos  poderão  fazer  esquecer  que  ó 
mister  precaver-no>  contra  qualquer  aggres- 
^ão,  mais  ou  menos  injusta,  que  de  fora 
venha. 

A  educação  physica,  applicada  ao  soldado 
xnoço  ou  ao  que  a  e^ise  mister  se  destina»  a 
pratica  de  exercícios  especiaes  introduzida 
nas  escolas  militares,  torna-o  resistente  ás 
fadigas,  ás  marchas  forçadas  e  a  mil  diffic«íl4 
dades  o  que  constitue  no  exercito,  em  mo- 
mentos dados,  uma  força  poderosa. 


E...  basta.  Não  pretendemoe  entrar  em 
seara  alheia,  uma  vez  que  a  respeito  deve 
fallar  aCommissão  competente,  pelos  seus 
mais  autorizados  órgãos. 

Tal  é,  em  geral,  o  nosso  m^do  de  pensar. 

A  utilidade  do  projecto  não  carece  mais 
de  demonstração.  No  estado  actual  da  scien- 
cia  da  educação,  o  des  jnvolvimento  physico 
da  mocidade  se  nos  impõe,  como  questão  da 
máxima  importância,  pois  é  disso  que  de- 
pende o  vigor,  a  energia  e  a  belleza  de  nossa 
raça  e,  em  grande  parte,  o  futuro  do  nosso 
paiz,  como  nação  forte,  respeitada  e  leliz. 

Sala  das  sessões  da  Commissão  de  Instru- 
cção  Publica,  20  de  novembro  de  1905.  — 
Affbnso  Costa,  relator. 

N.  182—1906 

Crea  duas  escolas  de  educação  physica,  sendo 
uma  militar  e  outra  civil ;  e  dá  outras  pr<h 
videtxcias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  Ficam  creadas  duas  escolas  de 
educação  physica,sendo  uma  militar  e  outra 
civil. 

§  Para  a  installação  da  primeira  fica  o 
Governo  autorizado  a  commissionar  officiaes 
de  terra  e  mar,  para  estudarem  na  Europa 
e  America  do  Norto  o  que  existe  de  melhor 
na  espécie. 

§  Quanto  á  escola  civil,  poderá  igual- 
mente  commissionar  pe^isoal  idóneo  ou  con- 
tratal-o  im mediatamente. 

Art.  2.»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  adquirir  terrenos  para  que  a  mocidade 
das  escolas  superiores  possa  ;  em  espaços 
apropriados,  dar-se  á  pratica  dos  jogos  ao  ar 
livre. 

Art.  3.«  O  Governo  deverá  instituir  desde 
já  á  pratica  da  gymnastica  sueca  e  jogos  ao 
ar  livre  nos  seguintes  estabelecimentos : 
Gymnasio  Nacional,CoIlegio  Militar  e  escolas 
de  aprendizes  marinheiros. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1905. 
— Jorge  de  Moraes, 

O  Sr.  Oarcio/ Pires  (')— Sr.  Pre- 
sidente, vou  continuar  a  exposição  qu3  fazia 
hontem,  quando,  pela  hora  e  pela  necessi- 
dade de  ceder  tempo  para  a  disoussão  do 
OrçamentJ  da  Viação,  fui  forçado  a  suspt^n- 
del-a. 

O  illustre  Deputado  pelo  3o  districto  do 
meu  Estado,  meu  amigo  o  Sr.  Félix  Gaspar, 
honrou-me  com  o  seguinte  aparte:  <  A  admi- 
nistração do  Sr.  Luiz  Yianna  foi  a  da  peste, 
da  fome,  da  guerra  e  da  secca.» 

(\l  BsU  dUcurfio  dão  foi  revUio  p«lo  or«4or. 
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Náoso  p3iii,  Sr.  Prdáideate,  faz3r  ileáori- 
DCão  mais  exacta  do  que  foi  e.>sa  adminis- 
tração. Faltou  apenas  a  S.  Ex.  dizer  que, 
acima  de  todos  esses  males,  foi  a  adnums- 
traçâo  do  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  ! 

Quando  o  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna  assumiu  o 
governo  do  meu  Estado,  declarou  que  o  seu 
primeiro  empenho  era  pacificar  o  sertão. 

Sr.  Predidento,  não  havia  nos  sertões  da 
minha  torra,  nesse  tempo,  lutas  que  impu- 
zessem  esse  esforço  ao  governador  do  Estado. 

O  Sr.  Luiz  Vianna  creou  immediataraentc 
uns  delegados  regionaes  que,  acompanhados 
da  força  policial,  sahiram  pelo  interior,  nao 
para  pacificar,  mas  levantando  a  luta  nos 
Lençóes,  em  Andarahy,  Campestre  o  em 
todo  o  sul  do  Estado— llhéos  e  Cannavieiras^ 
e  foi  desta  sorte  que  cUe  piMjcurou  paciílcar  i 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  Mas  o  que  ô  facto,  e 
na  Bahia  todos  conhecem,  é  que  essas  loca- 
lidades, que  estavam  conflagradas,  tiveram 
dahi  em  doante  plena  paz.  Este  é  um  facto 
que  mo  pôde  solTrer  contestação. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  A  conflagração  do 
sertão  da  Bahia  ô  devida  só  e  exclusiva- 
mente ao  Sr.  Dr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Esta  i)  outra  ques- 
tão. Mas  que  foi  elle  quem  pacificou,  logo 
no  começo  do  seu  governo,  ô  o  facto  que 
acabei  de  registrar  e  que  não  pôde  ser  con- 
testad). 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  PrvSidonte,  o 
Sr.  Dr.  Luiz  Vianna,  director  da  politica 
da  Bahia,  já  na  administração  anterior, 
cercou  de  tmlo  o  prestigio,  dando-lhe  todos 
os  cargos  policiacs,  dando-lhe  armas  e  muni- 
ções, dando-lhe  soldados  de  policia,  ao  co- 
ronel Heliodoro  de  Paula  Ribeiro. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Esta  6  a  historia 
velha  do  tempo  e  n  que  V.  Ex.  ora  politico 
e  eu  não. 

Esta  parte  eu  não  conheço. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Sr.  Presidente, 
espero  que  o  nobre  Deputado,  tão  novo  e, 
maia  ainda,  tão  innocente  na  politica  da 
Bahia... 

O  Sr.  Félix  Gaspar  — Nesta  parte  ante- 
rior &  minha  entrada  sou  inteiramente  igno- 
rante. 

O  Sr.  Garcia  Pires—...  mepermitta 
coutar  esta  historia  velha,  que  S.  Ex.  não 
eonheee. 

Deu,  como  disse,  todos  os  elementos  de 
força  ao  coronel  Heliodoro  de  Paula  Ribeiro. 
Quem  era  o  coronel  Heliodoro  de  Paula  Ri- 
beiro, desde  o  tempo  da  monarcliia,  melhor 
do  que  eu  o  pôde  dizer  o  honrado  Deputado  a 
q^uem  tenho  a  honra  de  responder,  o  Sr.  Dr 
Rodrigues  Lima. 

Vol.  VIII 


A  familiadeS.  Ex.  conhecia  perfeitamente 
quem  era  o  coronel  Heliodoro  do  Paula  Ri- 
beiro. 

Cercado  de  todo  o  prestigio  do  governo, 
o  coronel  Heliodoro  de  Paula  Ribeiro  pro- 
curou exterminar  os  seus  adversários  políti- 
cos, não  adversários  do  momento,  mas  ad- 
versários do  tempo  da  moiiarchia,  praticando 
os  maiores  horrores,  sob  a  protecção  do  Sr, 
Dr.  Luiz  Vianna. 

FJevado  ei>te  ao  governo,  separando-se  do 
coronel  Heliodoro  de  Paula  Ribeiro,  por  mo- 
tivos particulares,  retirou-lhe  os  elemento- 
que  havia  dado,  indo  procurar  o  seu  ad- 
versário, coronel  Felisberto  Augusto  Sá,  a 
quem  investiu  da  autoridade. 

Dahi  a  luta  de  Louçócs,  dahi  a  justifica- 
tiva para  a  intervenção  da  força  policial, 
não  com  o  intuito  de  restabelecer  a  paz, 
mas  com  o  de  dcíítriiir  o  inimigo,  que  era  o 
Sr.  Heliodoro. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Nessa  época  estava 
esto  pronunciado  por  crimes  de  morto. 

O  Sr.  Garcia  PinEs— Assim  foi  que  correu 
sangue  nos  sertões  da  Bahia,  commetteram- 
se  bárbaros  assassinatos,  á  sombra  do  go- 
verno do  lilstado. 

Vou  responder  ao  aparte  do  nobre  Depu- 
tado. 

Não  sou  suspeito  em  relação  ao  Sr.  He- 
liodoro do  Paula  Ribeiro:  na  imprensa  da 
Bahia  declarei,  que,  si  fora  juiz  do  Sr.  co- 
ronil  Heliodoro  do  Paula  Rib3Íro,  com  cer- 
teza o  condemnaria. 

Por  conseguinte,  voem  os  nobi»es  Deputados 
que  não  falia  em  mim  a  paixão  politica. 
O  certo  é  que  a  p3rsop:uição,  que  até  então 

0  Sr.  Luiz  Vianna  movia  contra  o  coronel 
Felisberto  Augusto  de  Sá,  passou  a  mover 
contra  o  coronel  Helidoro  de  Paula  Ribeiro, 
atií  que,  Sr.  Presidente,  i)or  uma  verdadeira 
traição,  foi  preso  o  coronel  Heliodoro  de 
Paula  Ribeiro  e  remett-do  para  a  capital  da 
Bahia. 

Requerendo  um  hábeas<orpus  perante  o 
Tribunal  de  Appellação  o  Revista  e  sendo 
concedido  o  Sr.  Luiz  Vianna,  com  o  maior 
desprezo  por  aquelle  tribunal,  rem3tteu  o 
coronel  Heliodoro  de  Paula  Ribeiro  para  o 
sertão. 

O  Sr.  Felix  Gaspar  —  Perdão,  V.  Ex.  dá 
licença  para  um  aparte  ?  O  Sr.  Luiz  Vianna 
não  desrespeitou  o  tribunal ;  apenas  repre- 
sentou contra  a  decisão,  e  o  tribunal,  em 
sesáão  posterior,  tomou  nova  resolução  re- 
considerando o  seu  acto. 

Esta  é  a  que  é  a  verdade,  que  consta  4qs 
{processos  existentes  no  archivo  do  Tribunal 
de  Appellação, 

1  Este  é  o  facto  histórico. 
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O  Sr.  Garcia  Pires  — Ouvi  o  apartado 
nobre  Deputado  e  peço  permissão  para  rcsríÂi 
belecer  o  facto  histórico. 

No  dia  immediato  áquolle  em  que  o  tribu- 
nal concedeu  a  ordem  do  habeas-corpus,  o 
coronel  Heliodoro  de  Paula  Ribeiro  foi  em- 
barcado para^Lençóos.  Não  tinha  o  tribu- 
nal até  então  revogado  o  seu  acto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nào  se  limitou  a  isto 
o  desrespeito  ao  tribunal. 

Funccionava  naquelle  tribunal  o  Dr.  Can 
dido  César  Leão,  juiz  de  direito  da  vara  de 
orphãos  da  cd^pital,  e  no  mesmo  dia  em  que 
foi  concedido  o  habeas-corpus  o  Sr.  Luiz 
Vianna  baixou  um  decreto. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Perdão.  O  Sr.  Cân- 
dido Leão  foi  aposentado  mezes  depois  e 
nem  o  Sr.  Luiz  Vianna  poderia  ter  prati- 
cado nenhum  desses  actos  no  dia  immediato 
á  primeira  resolução  do  tribunal  porque  es- 
tava em  Santo  Estevão,  oade  se  demorou 
ainda  três  ou  quatro  dias. 

Não  assignou  decreto  algum  n?m  deu  or- 
dem alguma. 

O  Sr.  Garcia  Pire^  —  No  dia  immediato 
áquelJe  em  quo  foi  dada  a  ordem  de  habeas-- 
corpus,  o  Sr.  Luiz  Vianaa  assignou  o  docretQ 
de  aposentadoria  do  Dr.  Cândido  Cosar  Leã^ 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  está  enga- 
nado nas  datas.  (Soam  os  iympanos,) 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente,  fui 
infelizmente  tostemunha  da  scena  degra- 
dante passada  no  tribunal  na  occasião  em 
que  foi  annunciado  o  decreto  de  aposenta- 
doria. 

Eu  nunca  tinha  entrado  no  Tribunal  de 
Appellação  e  Revista  e  nesse  dia  ílii  levado 
por  insistências  de  um  amigo  a  assistir  á 
sessão  porque  se  esperava  pelo  menos  um 
protesto  do  tribunal  contra  este  acto  vio- 
lento do  governador  o  tive  a  infelicidade  de 
assistir  ao  anniquilamento  completo  do  Poder 
Judiciário. 

Ainda  não  tinha  sido  dada  communicação 
official  ao  tribunal,  quando  o  presidente, 
abrindo  a  sessão,  principiou  por  estas  pala- 
vras que  me  ficaram  gravadas  na  memoria, 
tão  dolorosa  foi  a  impressão  que  causaram: 
«Comquanto  não  tenha  ainda  recebido  a  com- 
municação oíRcial,  todavia  consta  dos  jor- 
naes  da  tard3  do  hontem  que  por  acto  desse 
dia  foi  aposentado  o  Sr.  Dr.  juiz  de  direito 
Cândido  César  Leão,  com  assento  neste  tri- 
bunal. Convido  o  Sr.  Dr.  Cândido  César  Leão 
a  retirasse. 

Eu  assisti,  Sr.  Presidente,  infelizmente  es- 
tava presente  t  sessão. 

No  tribunal  não  se  levantoa  uma  única 
voz  para  protestar  contra  este  acto  de  pre- 
potência. 


ODr.  Cândido  Gesar  LeSo  pediu  ttoença 
para  fazer  o  seu  protesto-  e  o  presidente 
negou. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— V.  Ex.  estáaccusan- 
do  ix^ustamente  o  tribunal. 

Tanto  elle  tinha  e  podia  ter  independência 
para  cumprir  o  seu  oever,  que  mais  tarde 
reintregou  o  Sr.  Cândido  Leão  em  seu  logar, 
depois  q.ue  este  propoz  uma  acção  judiciaria, 
que  ó  o  meio  legal  de  annullar  o  acto  do 
•Poder  Executivo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Nenhum  protesto,  Sr. 
Presidente,  por  parte  de  qualquer  dos  mem- 
bros do  Tribunal  de  Appellação,  se  fòz  ouvir. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Deus  queira  que 
actualmente  o  tribunal  pos^a  manter  a  sua 
independência. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Elle  está 
em  uma  posição  facciosa. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Estd  era 
contrario  á  Constituição. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Peço  que  fique  re- 
gistrado o  aparte  do  Sr.  Rodrigu^^s  Sal- 
danha. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Nenhum  protesto 
Sr.  Pi^esident^,  se  levantou. 

O  Sr.  Dr,  Cândido  Leão  pediu  a  palavra 
para  lavrar  o  seu  protesto  e  esta  lhe  foi 
recusada,  e  apenas  a  um  gesto  de  um  dos 
m3mbros  do  tribunal,  o  Sr.  Maceió  de 
Aguiar,  o  Sr.  presidente  declarou  que  faria 
registrar  na  acta  as  palavras  pronunciadas 
pelo  Sr.  Cândido  Leão. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  admiração  que 
pôde  causar  um  tribunal  que  soffre  uma 
aífronta  desta  ordem,  sem  razão  de  quali- 
dade alguma,  ó  extraordinária,  tanto  mais 
quanto  veiu,  dias  depois,  retractar-se  da  or- 
dem de  habeas-corpus  que  havia  dado  quando 
tinha  suspensa  sobre  sua  cabeça  a  espadado 
Sr.  Luiz  Vianna, 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  está  fii- 
zendo  uma  tremenda  e  injustíssima  accusa- 
ção  á  magistratura  do  sua  terra. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Nào  faço  ii\justiça 
á  magistratura  de  minha  terra. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Lamento  que  estas 
palavras  sejam  proferidas  na  Camará  dos 
Deputados  pelo  meu  illustre  collega. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente,  não 
me  arrependo  das  palavras  que  profiro  e 
delias  assumo  a  responsabilidade. 

O  facto  6  este:  o  tribunal  escravizou-ee  ae 
Sr.  Luiz  Vianna  e  também,  si  as^im  não 
fosse,  seria  rebeldia  de  filho  contra  o  pae 
porque  o  tribunal  havia  sido  organizado  por 
S.  Ex. 
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Eis,  Sv.  Presidente,  como  o  Sr;  Dr.  Lutz 
Vianna  procurou  pacificar  o  Estado  da 
Bahia. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Procurou,  nâo;  pa- 
cificou. 

O  Sr.  Garola  Pirss — Sr.  Presideute,  nem 
ao  menos  foi  a  paz  de  Varsóvia. 

O  Sr.  Pelix  Gaspar*— Restabeleceu  intei- 
ramente a  ordem  na  Babia. 

O  Sr.  Garcia  Pirbs — ^Foi  consíJk  peior  do 
que  a  paz  de  Varsóvia,  porque  nada  lia 
mais  fácil  de  evitar  numa  luta  do  que  sup- 
primir  um  dos  contendoras. Foi  exactamente 
oqaeS.  Ex.  procurou  fazer. 

Para  felicidade  do  Sr.  Luiz  Vianna,  sus- 
citou-sea  questão  de  Canudos. 

Devo  fazer  uma  justiça  a  S.  Ex.,  e  meus 
coUegas  podem  ver  quanto  meu  espirito  é 
inclinado  a  esse  sentimento. 

Canudos  não  foi  invenção  de  S.  Ex.  abso- 
lutameate. 

S.  Ex.  não  teve  alli  parte;  aproveitou-se 
discircumstancias,  mas  não  foi  o  seu  autor. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E'  a  primeira  cousa 
era  que  ouço  de  V.  Ex.  que  o  Dr.  Luiz 
Vianna  não  teve  parte,  parque  tudo  mais,  na 
opinião  de  V.  Ex.,  foi  d3lle. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Tudo  quanto  de  máo 
houve  na  BaMa  foi  do  Sr,  Luiz  Vianna;  de 
bom,  nada. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  E'  uma  historia 
ne^ra,  é  a  pagina  mais  triste  da  nossa  his- 
toria —  Canudos. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Neste  ponto, 
apoiado. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  E'  preciso 
ijabar  quem  provocou.  Quem  mandou  força 
federal  da  primeira  vez  foi  o  glorioso  Ma- 
no3l  Victorino,  de  saudosa  memoria. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  De  longa  data  per- 
corria os  sertões  da  Bahia  António  Conse- 
lheiro, vindo  do  Ceará.  Sua  vida  foi  sempre 
de  privações.  Eile  se  dedicava  á  construcção 
de  igrejas,  cemitérios  e  açudes. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— O  único  ba- 
híano  que  naqueila  occasião  havia  protes- 
tado foi  o  Sr.  Amphilophio. 

O  Sa.  Garcia  Pires— Estimo  que  V.  Ex. 
traga  o  nome  do  Sr.  Amphilophio  Botelho... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Rendo  a  mais 
saudosa  das  homenagens.  Esse  ô  que  con- 
demuou  Canudos. 

O  Sr.  Garcla.  Pires— Não  sou  suspeito 
em  relato  a  António  Conselheiro.  Em  1882, 
Deputado  pelo  P  districto  do  meu  Estado 


ã  Assembléa  Provincial,  pedi  da  tribuna 
providencias  ao  Governo,  dizendo  que,  si 
naquello  momento,a  reunião  de  10  ou  12.000 
homens  acompanhando  um  fanático  era  uma 
perturbação  ao  trabalho,  em  um  paiz  es- 
casso de  população,no  futuro  podia  ser  uma 
grave  perturbação  da  ordem  si  o  Governo 
não  tomasse  providencias. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza — A  quentão  de 
Canudos  vem  do  tempo  do  império;  é  se- 
melhante á  dos  cangaceiros  do  norte. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Ha  differança 
grande.  A  gente  do  António  Conselheiro  não 
era  dos  cangaceiros  do  norte. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  — Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  — Eram  pobres  ho»^ 
mens  seduzidos  pelo  espirito  religioso. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  E'  uma  pa" 
gina  de  pathologia  mental  e  social  • 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  — Podem  ser  quali- 
cxdos,  quando  muito,  do  fanáticos. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  — E'  questão  de 
psychologia  mórbida. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Estes  homens  desce- 
ram dos  sertões  e  se  estabeleceram  na  co- 
marca de  Gereraoabo,  onde  fundaram  uma 
povoação  cora  a  denominação  de  Bom  Jesus. 
Nossa  povoação  não  havia  perturbação  da 
ordem  e  reinava  a  mais  perfeita  mora- 
lidade. 

António  Conselheiro  nunca  teve  idéas  poli- 
ticas. EUe  podia  ter  culto  pelo  Imperador, 
pela  Monarcnia;  como  folgo  de  declarar,  eu 
tenho  esse  culto  pela  memoria  de  D.  Pe- 
dro II,  nã )  me  parecendo  que  isso  lhe  possa 
ser  imputkdo  como  um  crime. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Mas  Anto  lio  Conse- 
lheiro e  seu  séquito  eram  elementos  de  amea- 
ça constante  em  todas  as  localidades  do  in- 
terior ;  embaraçavam  a  acção  das  autori- 
dades ;  eram  gente  armada  capaz  de  lutas  e 
sacrificios,  e  V.  Ex.  ê  um  ebmento  de  paz, 
ordem  e  cordura. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Quem  sabe?!  A  occa- 
sião faz  o  ladrão. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— A  occasião  vae  esca- 
pando com  os  annos. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas  não  duvido  que 
a  reunião  de  tão  grande  numero  de  pessoas 
acompanhando  António  Conselheiro  produ^ 
zisse  um  certo  pânico  em  sua  pjissagem  p^las 
fazendas. 

Mas,  o  que  c  certo,  é  que  dessa  passagem 
não  resultava  damno  algum,  absolutamente. 

Estabeleceu-se  lá»  como  disse,  com  sua 
gente,  na  povoação  do  Senhor  Bom  Jesus  ; 
ali  vivia  de  sua  cultura,  creando  pira  a 
Bahia  mais  um  género  de  exportação  —as 
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poUes  do  cabra  —  do  que  fazia  grandes  sora- 
mas  aniiualmente. 

EUo  trouxe  este  genoro  do  ne^ocij  do 
Ceará,  onde  já  o  exercia. 

Lifeliz monte,  Sr.  Presidente,  entre  um 
dos  homens  do  séquito  do  António  Conse- 
lheiro c  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Je- 
renioabo,  deu-fle  um  desagrado  no  qual  a 
razão  estava  do  lado  do  consclhoirista. 

A  Camará  me  poupará  o  desprazer  de  re- 
ferir um  facto  que  aífecta  a  moralidade  do 
juiz  do  direito. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Declaro  que  des- 
conheçja  grave  accusaçâo  que  V.  Ex.  está, 
referindo. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Eu  jánâo  me  admi- 
ro da  innocencia  de  V.  Ex.  sobre  os  factos 
anteriores  á  administi^ação,  quando  de>co- 
nhccc  um  facto  que  é  publico  na  Bahia. 

O  juiz  de  direito,  Sr,  Presidente,  pediu 
garantias  ao  governador  do  Estado,  que  era 
então  o  irmão  do  *  nobre  Deputado  o  Sr.  Ro- 
drigues Lima. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  mandou  uma  expa- 
diçâo  de  30  praças  de  policia  desalojar  An- 
tónio Conselheiro. 

Esta  expedição  foi  repellida  pelos  conse- 
Iheiristas  ;  a  força  foi  completamente  des- 
troçada. 

Houve  segunda  expedição,  com  o  me  imo 
numero  de  praças.  Teve  igual  sorte. 

O  Sr.  Dr.  Rodrigues  Lima  solicitou  do  Sr. 
marechal  Floriano  Peixoto,  Presidente  da 
Republica,  uma  forçado  100  praças  do  exei'- 
cito  para  levara  effcito  a  diligencia.  Foi-lhe 
concedida ;  requisitou-a  do  9«  batalhão,  por 
ordem  do  Presidente  da  Republica. 

A  força  seguiu  até  a  Serrinlia ;  mas,  ami- 
gos do  Sr.  Rodriguoi  Lima,  membros  da  as- 
sombléa,  como  o  Sr.  Josó  Justino,  c  o  pró- 
prio Sr.  Luiz  Vianna  dissuadiram  o  Sr. 
Rodrigues  Lima  de  proseguir  na  diligencia,  e 
a  força  voltou  do  Serrinha. 

António  Conselheiro,  veado  se  perseguido, 
tratou  de  retirar-se  com  seu  povo,  e  pro- 
curou um  logar  deserto,  indo  coUocar-se  em 
Canudos,  aproveitando  um  pouco  a  estrada 
aberta  para  transporte  do  celebre   bendegò. 

Construiu  ahi  duas  mil  e  tantas  casas, 
começou  a  edificação  de  uma  grande  capella, 
fez  grandes  plantações  etc. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Era  um  homem 
digno  de  protecção. 

O  Sr.  Belisariode  Souza— Ninguém  con- 
testa. Os  deputados  bahianos  naquella  oc- 
casião  não  davam  as  informações  que  hoje 
dão. 

VeJaV.  Ex.  o  livro  Sertões  de  Euclydes 
Cunha  e  ficará  bem  instruído. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Conheço  a  obra. 


O  Sr.  Belisario  de  Souza— Mesmo  durante 
o  governo  do  Sr,  Prudente  de  Moraes  não  se 
fallava  essa  linguagem. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Na  imçrensa  de 
minha  terra  acompanhei  a  administração 
do  Sr.  Luiz  Vianna,  tomando  inteira  respon- 
sabilidade, não  me  arroceiando  de  con- 
demnar  acto  algum  de  sua  admiahtração. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Naquelle  tempo  o 
santo  era  o  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Isto  não  S3  entende 
commigo;  creio  que  V.  Ex.  não  mo  faz  essa 
injustiça. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  estou  incluindo 
o  nome  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Com  esta  declaração 
de  V.  Ex.  vou  pedir  a  Pio  X  a  sua  exclusão 
do  kalendario,  como  a  de  Santa  Philomcoa. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  que«  por  infe- 
licidade de  António  Conselheiro,  o  juiz  de  di- 
reito do  Geremoabo  tinha  sid  3  removido  para 
o  Joazeiro.  António  Conselheiro,  edificando  a 
sua  capella,  teve  necessidade  de  taboas,  eera 
costume  seu  comprar  estas  madeiras  no 
Joazeiro,  onde  tinha  flreguez  certo  ;  para  lá 
se  dirigiu,  tratando  a  madeira  por  2:000$  á 
vista,  promettendo  pagar  o  restante  na  oc- 
casião  em  que  a  tivesse  de  receber. 

Na  occasião  do  recebimento  da  madeirai^ 
preparou  elie  uma  expedição  de  200  homen, 
para  irem  buscal-a,  porque  é  preciso  notar 
que,  com  o  seu  fanatismo,  entendia  elle  que 
0.^  materiaes  para  as  obras  da  Igreja  s6 
podiam  ser  conduzidos  em  cabeça,  porquo 
elle  não  admittia  que  os  animaes  os  trans- 
portassem. Quando  o  juiz  de  direito  do  Joa- 
zeiro, ex-juiz  de  direito  de  Geremoabo,  soube 
que  seguiam  200  homens  conselheiristas  para 
o  Joazeiro,  por  temor,  quero  eu  acretUtar, 
telegraphou  ao  Sr.  Luiz  Vianna  que  a  ci- 
dade do  Joazeiro  estava  ameaçada  de  dis- 
truição  pelos  cooselheiristas  e  pedindo-lhe 
garantias. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— A  população  do  Joa- 
zeii*o  estava  elTectivamente  sobresaltada. 
alarmada  e  por  isso  o  juiz  de  de  direito  fez 
essa  communicação  ao  Governador. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— E  se  escondeu 
por  medo  ;  isto  me  contou  pessoa  que  lá  e^ 
teve. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Eu  também  ignoro 
iato;  não  consta  das  communicaçõe^offlciaes. 

O  Sr.  Garcia  PiRES—Sr.  Presidente,  eu 
estou  sendo  interrompido ;  a  hora  me  fogo  e 
tenho  muito  a  contar. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  São  contos 
largos. 
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O  Sr.  Garcia  Pires— Mas,  como  ia  dizendo: 
quando  o  juiz  do  direito  de  JoazeiTO  soube 
que  marchava  uma  expedição  de  consolhei- 
ristas  para  receber  a  madeira,  por  temor, 
quero  eu  acreditar,  telegraphou ao  Sr.  Luiz 
Vianna,  pedindo-ihe  garantias  e  declarando 
que  a  cidade  de  Joazoiro  estava  ameaçada 
pelos  consdlheiristas  • 

Eu  vou  ainda  dar  uma  prova  do  meu  espi- 
rito de  justiça.  A  este  telegramma  o  Sr. 
Dr.  Luiz  Yianna  respondeu  que  não  podia 
mandar  inimediatamente  a  força,  mas  que, 
si  os  conselheiristas  se  approximassem  de 
Joazeiro,  communicasse-lhe,  que  elio  faria 
sexuÍT  em  trem  especial. 

Não  ó  exacto?  (Dirigindo-se  ao  Sr.  Félix 
Gaspar,) 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Perfeitamente.  Si 
não  fosse,  cuja  teria  concertado. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Os  concertos  de  V.  Ex. 
parecem-me  assim  como  uns  remendos  mal 
coUocados    ( Hilaridade) . 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Eu  concerto  com 
brevidade  e  precisão,  quando  necessário . 

O  Sr.  Garcia  Pires— Xo  dia  immediato, 
recebeu  oDr.  Luiz  Yianna  novo  telegramma 
do  juiz  de  direito,  dizendo  que  a  gen'e  de 
António  Conseiheiro  approximava-se  da  ci- 
dade. Utiiizou-se  então  o  Sr.  governador  da 
ordem  do  Marechal  Floriano  Peixoto,  no  go- 
verno do  irmão  do  nobre  Deputado  {diríge-se 
ao  Sr.  Rodrigues  IA^yw)  e  ri^quisitou  do  com- 
mandante  do  districto  uma  força  de  100 
praças  do  9<*  batalhão. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  se  soccorreu  de 
ordem  alguma  |  entendeu-se  com  as  autori- 
dades fóderaes. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Soccorreu-so  da 
ordem  dada,  porque  o  Governo  do  Estado 
não  XKxlia  obter  das  autoridades  federaes, 
no  Estado,  forças  federaes  para  mandar  para 
diligencias  policíaes. 

Comprehendc  que  essas  eram  diligencias 
policiaes  o  não  era  o  força  publica  que  deve- 
ria lá  ir. 

Mas,  soccorrcu-se  desta  ordem  e  fez  em- 
barcar as  100  praças  commaudadas  polo 
tenente  Pires  Ferreira  para  Joazeiro.  De- 
pois da  diligencia,  estive  com  o  tenente  Pirei 
Ferreira.  Es>e  offlcial  foi  entregue  ao  juiz 
de  direito  de  Joazeiro. 

Disse-me  elle,  que  chegando  a  Joazeiro,  a 
cidade  estava  calma  e  tranquila  ;  nem  o 
apparecimento  dos  âOO  conselheristas  cau- 
sava abalo,  pois  que  estavam  acostumados 
a  vel-os  constantemente. 

O  Sr.  Félix  G Aspar  —  Nem  o  Governo  àá 
Babia  daria  esta  ordem,  nom  o  Sr.  Pires 
Ferreira  era  capaz  de  subordinar-se  a  re- 
ceber ordens  do  juiz  de  direito  de  Joazeiro. 


O  Sr.  tenente  Pires  Ferreira  recebeu  in- 
strucçoes  do  governador  da  Bahia  e  do  com- 
mandante  do  districto  e  agiu  de  accôrdo  com 
ellas,  segundo  o  seu  critério  pessoal.  Elle  ó 
um  official  muito  distincto. 

O  Sr.  Garcia  Píres  —  Ninguém  faz  mais 
justiça  aotenente,creioque  hoje  capitão  Pires- 
Ferreira,  do  que  eu.  Estou  relatando  aquillo 
que  delle  ouvi.  A  ordem  que  levou  foi  de 
collocar-se  á  disposição  do  juiz  de  direito 
de  Joazeiro. 

Elle  não  podia  transgredir  essa  ordem,dada 
pelo  governador  o  seu  superior  hierarchico. 

Disse  elle  que  encontrara  á  cidade  na  maior 
paz  e  que  recebeu  ordem  do  juiz  de  marchar 
pela  estrada  de  Uauá,  para  embai*açar  a 
entrada  do  Conselheiro  em  Joazeiro. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Elle  não  o  faria,  si 
achasse  essa  deliberação  imprudente ;  elle  o 
fez  porque  a  achou  acertada. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  Sr.  Pires  Ferreira 
era  militar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Era  militar,  mas  O 
seu  commandante  não  era  o  juiz  de  direito 
deJoazeiro. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdòe-me  ;  elle 
tinha  recebido  do  seu  commandante  todas 
as  insxrucções ;  entre  outras,  a  de  obedecer 
as  ordens  que  recebesse. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Elle  tinha  instru- 
cçoes  do  commandante. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  As  instrucções 
eram,  entre  outras,  obedecer  o  juiz  de  di- 
reito e  cumprir  o  que  elle  mandasse  fazer. 
O  Sr.Feux  Gaspar— Obedecer,  em  termos. 
O  Sr.  Garcia  Pires— Esse— em  termos— 
V.  Ex.  esqucceu-se  de  intercalar  na  ordem 
dada  a  elle ;  agora  é  tarde. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Si  eu  não  intercalasse, 
a  dií?nidade  delle  suppriria,  porque  o  Sr.  Pires 
Ferreira  não  é  um  offlcial  incjnsciente,  é  um 
offlcial  capaz. 

OSr.  Garcia  Pires- Está  V.  Ex.  a  repetir 
isto  que  elle  sabe  que  eu  digo  delle  ha  tanto 
tempo.  Não  chega  a  resultado  nesto  ponto, 
pôde  e>tar  descançado. 

O  certo  é  que,  como  acredito,  na  occasiao 
em  que  elle  teve  ordem  de  marchar  para  o 
Uauá,  partiram  immediatamcntc  portadores, 
que  foram  levar  a  noticia  a  António  Conse- 
lheiro. Este,  como  defesa  sua,  fez  armar  os 
seu.í  homens  e  bateu  as  forças  do  Governo 
nesse  logar.  ,  ,       t^  v 

Kis  o  começo  da  lucta  de  Canudos.  Dahi 
por  deante,  Sr.  Presidente,  aquillo  foi  um 
verdadeiro  canudo,  por  onde  se  escoaram  os 
dinheiros,  tanto  do  Governo  Federal,  como  do- 
do  Estado. 
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O  Sr.  Eugénio  Tourixho^V.  Kx.  devia 
coQtar  que  a  força  4e  António  Confielheiro 
atacou  a  força  do  commandante  Pires  Fer* 
reira,  matando  crescido  numero  de  soldados. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Estou  dizendo  isto 
mesmo  ;  ô  a  sorte  da  guexTa:  elle  destroçou 
completamente  a  força. . . 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho  — Logo,  as  in- 
tenções de  António  Conselheiro  não  eram  tào 
paciácas. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Pelo  amor  de  Deus, 
meu  amigo  !  Quer  condemnar  um  homem 
que  se  defenda  f  !  la  pacificamente  recobcr 
uma  encammenda  que  havia  feito  no  Joa- 
zeiro;  manda  uma  força  do  governo  matal-o, 
tíUe  não  havia  de  »se  defender  !  {Trocam-se 
vários  «partes») 

Dahi  começou  a  luta  do  Canudes.  E  Ca- 
nudos, como  já  disse,  foi  nm  vei*dadelro  car- 
nudo ;  por  elle  ao  escoaram  os  dinheiDos  pú- 
blicos federaes^estaduaes. 

Muita  lagrim?,  declaro  á  Gamara  que 
falJo  inteira  verdade,  correu  do  meus  olhos, 
quando  vi  levantarom-so  arcos  de  tiúampho, 
embandeirar-se  a  cidade  da  Bahia,  carroças 
levarem  confetH  ás  casas,  gratuitamente, 
ornamentar-se  o  palácio  do  Governo,  dar-se 
baile  á  custa  do  Estado,  para  festegar  a  vi- 
ctoria  do  Canudos,  isto  é,  o  sangue  bahiano 
derramado  vil  e  miseravolmente  naqnellos 
campos ! . . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Villeza  então  da 
sociedade  inteira,porque  toda  ella  festejou  a 
victoria  das  armas  legaes.  E>ta  accusação 
uão  é  a  esto  ou  áquoUc;  é  á  sociedade  ba- 
hiana  e  á  brazileira,  cm  sua  totalidade. 

O  Sr.  Garcia  Pires- Não  sei  sobre  quem 
cae  a  accusação.  Fira  a  quem  feiir;  a  vei^ 
dade  é  que  na  Bahia  armavam- se  arco:?  do 
triumpho,  iam  musicas  para  o  palácio  do  go- 
verno, davani-se  balias  á  custa  do  Estado, 
para  so  festejar  a  victoria  de  Canudos. 

Eu  nessa  occasião  lia  a  resposta  do  inimor- 
tal  Duque  de  Caxias  a  um  vigai*io  que,  na 
guerra  do  Sul,  o  convidava  para  o  Te^Deum, 
em  commemoraçáo  de  uma  vicioria. 

Elle  respondia:  mande  antes  fazer  um 
oíficio  fúnebre  pjr  todos  o.s  que  fallecei'am, 
vencedores  e  vencidos,  porque  eram  todos 
irmãos;  foi  o  mesmo  sangue  que  correu  na 
Jucta. 

Foi  o  que  se  deu  :na  Bailia. 

Serviu  Canudos  para  que  o  Sr  ..Luiz  Vianna 
elovAsse  a  íbrça  policial  a  cinco  mil  e  tantas 
praças. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E'  muiio.  V.  Ex. 
^táaccrcscentando.  Eram  cinco  batalliõeso 
cada  um  não  tinha  1 .000  praças.  Esta  muito 
crescido  o  calculo. 


O  Sr.  Garcia  Piees— Si  não  havia-  cinco 
mil  praças,  figurava  nos  mappas  numero 
muito  próximo  deste. 

O' Sr.  Félix  -Gaspar  —  Perdão;  t.aiaibem 
não  ó  verdade.  V.  Ex.  não  é  capaz  de  pro- 
var isto. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Eis,  S;\  Presidente, 
o  que  foi  Canudos.  Era  uma  população,  que 
sustentou  uma  lucta  contra  todo  o  exercito 
brazileiro,  sendo  necessário- que  para  lá  fosse 
o  Ministro  da  Guerra  com  tr^^s  genoraes  á 
a  frente  dessa  força,  e  isto  sem  receber  o 
minimo  recurso  do  exterior,  vivendo  das 
plantações  que  haviam  feito,  das  cabras  o 
bodes,  da  sua  própria  criação. 

Era  uma  população  laboriosa. 

Di£se  o  nobre  Deputado  que  «e  maadaram 
até  missionários  para  lá.  Mandaram-^,  mas 
maudaram-se  depois  de  accesa  a  lucia,  e  é 
preciso  saber  si  a  escolha  foi  a  que  devia  ser. 

O  Sr.  Eugexio  Tourlxho— Depois,  quando  ? 

O  Sr.  Feux  GASPAR-^Foram  missionários 
no  íçoverno  do  Sr.  Rodrigues  Lima,  isto  C», 
muito  antes. 

O  8r.  Rodrigues  Lima— E'  exacto. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Já  António  Conse- 
lheiro so  achava  em  Canudos. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Pergunto  a  V.  £x. 
si  se  lembra  da  época. 

O  Sr.  Garcia  Pires—- NogovcrnodoSr.  Ro- 
drigues  Lima,  já  estando  a  lucta  aberta,  não 
estando  António  Conselheiíw  mais  em  Bom 
Jasus. 

O  Sr-  Félix  Gaspar  —  E  quando  queria 
V.  Ex.  que  so  mandassem  ?  Quando  elle  es- 
tava no  Ceará  ?  Pois  queria  que  so  mandasse 
amansar  António  Conselheiíx)  antes  étoále  vir 
para  a  Bahia  ? 

Foi  quando  elle  se  tornou  um  oMmentô 
perigoso  que  a  administração  Rodrigues 
Lima  mandou  para  lá  missionários,  oncoji- 
dendo-so  para  este  fim  com  o  arcebispo. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Foi  depois  da  mu- 
dança do  António  Conselheiro  do  Bom.  Jesus, 
quando  foi  para  Canudos.  (Ajjartes.)  Como 
nÃ)  estava  accesa  a  luta  ? 

Mandaram  um  missionário,  escoiherauí 
um  religioso  franciscano  do  convento  da  Pi- 
edade na  Bahia  e  foram  muito  infelizes  na 
escolha.  Elle  é  um  r^jUgioso  de  virtu<i€s  e 
de  excessiva  austowdade,  mas,  como  todos  o? 
i^rades  italianos,  é  autoritário  em  exeâBKO  o 
ch3gando  ao  acampamento  d^e  Camelos,  em 
vez  de  procurar  angariar  as  sympathias  doí 
adeptos  de  António  Conselheiro,  cntondeu 
pôr-se-lhe  de  ft^ente  o  acjuícltiar  aos  íaiia- 
licoi  quoo  abmdonassem. 
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OSr.-Fbwx  Gaspar  — Já  não  é  ao  Sr. 
Luiz  Vianna  que  V.  Ex.  accusa,  é  ao  mis- 
sionário. 

O  8r.  Garcia  Píres  —  Accuso  a  quem 
deve  ser  accusado. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Aquello  missionário 
ê  um  excellente  sacerdote,  respeitável  e 
muito  habil. 

O  Sr.  Garcia  Pírjes  —  Já  acabei  de  dizer 
que  é  cheio  de  virtudes  e  de  grande  austeri- 
dade, mas,  como  todos  oj  sacerdotes  da 
mesma  ordem  na  Bahia,  6  reconhecido  como 
muito  autoritário  e imprudente.  Aconselhou 
aos  adeptos  do  António  Conselheiro  que  o 
abandonassem,  obriíçando  aquella  gente  a 
levantar-se  j)orque  eram  de  uma  dedicação 
d  toda  a  prova. 

Não  era  necessário  que  se  mandassem 
miiffikmarios  ;ao  Ceará.  Eotre  a  vinda  de 
Autonio  Oonselhèiro  do  Ceará  e  os  factos  a 
que  me  refiro,  decorreram  muitas  décadas  e 
nesse  período  podiam  ter  dominado  aquella 
gente,  sem  ser  polo  assassinato. 

O  Sr.  Fblix  Gaspar  —  V,  Ex.  e^tá  ac- 
cusando  a  administração  do  Sr.  iUmeida 
Couto. 

O  Sr.  Garcia  Pires^Esíou  aceusando  a 
todo  o  mundo  e  até  accusarei  a  V.  £x. 

V.  Ex.  está  só  a  repetir  essas  aocusa^ 
çôes... 

O  Sr.  Félix  Gaspar— V.  1'ix.  não  deve 
perder  a  calma  em  vista  do  meu  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires— A  Camará  tem  visto 
que  eu  tenho  procurado  guardar  a  maior 
calma,  mas  á  vista  da  insistência  dos  apar- 
ta... 

Os  defeitos  vêem  desde  a  monarchia  e 
aquello  agrupamento  podia  e  devia  ter  sido. 
dissolvido  naquella  época  por  outros  meios 
que  uão  os  que  foram  empregados  cm  Ca- 
nudos. 

António  Conselheiro  não  era  um  homem 
i^  perverso. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Quando  muito.' 
podia  ser  um  tanatico. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  Sr.  Dr.  Domingos 
Guimarães,quando  chefe  de  policia  da  Bahia, 
trouxe  António  Conselhetro  preso,  tendo  elle 
sido  apanhado  em  meio  de  seds  adeptos. 

Corno,  porém,  mo  havia  queixa,  denun- 
cia, nem  processo  contra  elle,  ainda  assim  a 
policia  da  monarchia  o  mandou  para  o 
Ceará  onde  constava  estar  elle  sendo  proce&- 
sxdo.  Lá  não  havia  um  processo  e  por  isso 
foi  elle  solto. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— E'  a  expressão  da; 
verdade. 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente, 
vejo  que  V.  Ex.  me  avisa  que  a  hora  está 
dada.  Tenho  ainda  que  rebater  muitas  con- 
clusões do  discurso  do  honrado  Deputado  e 
por  isso  peço  que  me  seja  conservada  a  pa- 
lavra na  so>são  de  amanhã.  {Muito  bem; 
tnuito  bem,) 

O  ^r  Rocl£*l^aee  X^ima— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  l?resitlettte— A  hora  já  está 
terminada. 

O  Sr.  Rodrigufjs  Lima— Sr.  Presidente, 
dous  minutos  apenas  para  rectificar  um 
ponto  do  discurso  do  noore  D^putaJo,  que 
não  posso  deixar  passar  sem  immediato  re- 
paro. 

O  Sr.  Presiuente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado  4 

O  í<»r.XCoc]i*i@:uos H^inxti — Sr.  Pre- 
sidente, não  venho  responder  ao  discurso  do 
nobre  Deputado.mas,  da  e.xposição  que  S.Ex. 
fez  hontem  sobre  o  estado  Ânanceiro  da 
Bahia,  vi  que  S.  Ex.  asseverou  que  eu  tinha 
sido  menos  íiel  no  calculo  que  fiz  quanto  á  di- 
vida actual  do  Estado  da  Divhia. 

•O  Sr.  Eugénio  Tourinho — E  aliás  8,  Ex. 
não  refutou  a  demonstração  de  V.Ex. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima— S.  Ex.  disse  que 
eu  tinha  comparado  a  dividi^  exterua  em 
dous  periodo-5  de  governo  ao  aambio  de  27  o 
dahi  por  deante  a  outro  cambio   do  13  1/2, 

Não  tem  razão  S.   P]x.  e  vou  demonstrar. 

Trago  aqui  um  documento,  cuja  impor- 
tância é  irrefutável— a  mensaírcím  do  Dr. 
José  Marcellino,octual  governador  da  Bahia, 
que  foi  apresentada  na  .sessão  da  installação 
da  assembléa  este    aiino. 

Fiz  o  calculo  de  pj.rte  da  divida  externa,  a 
divida  com  o  syndicato  brazileiro  em  Pariz, 
quando  apreciei  as  três  ultimas  administra- 
ções da  Bahia  ao  cambio  do  27,  o  que  dá  seis 
inile  tantos  contos. 

S.  l'Ix.  disse  que,  tendo  eu  calculado  dous 
períodos  ao  cambio  de  27  e  outro  ao  cambio 
de  13  1/2,  a  divida  actual  não  devia  ser  do 
48  mil  contos,  mas  de  menos. 

Repito  :  calculei  aquella  parto  da  divida 
externa  sempre  ao  cambio  do  27  e  fazondo-o 
não  exagerei  asseverando  ser  a  divid  í.  actual 
48  mil  contos. 

Na  alludida  mensagem  do  actual  gover- 
nador, S.  Ex.  calcula  aquella  divida  ao  cam- 
bio do  13  1/2,  isto  é,  12  mil  contos  e  afliwna 
subir  o  total  da  divida  a  58  mil  contos.  Si 
S.  Ex.  tivesse  calculado  ao  cambio  de  27, 
aquella  divida  devia  entrar  para  a  somma 
por  metade,  isto   é,  por  seis  mil   contos  ;  o 
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quem  abate  seis  mil  coatos  de  58  mil  tom  52 
mil,  algarismo  não  inferior  áquelle  a  que 
me  referi. 

Do  modo  que  a  divida  6  maior  do  que  a 
somma  por  mira  indicada. 

Devo  confessar,  em  abono  do  illustre  go- 
vernador da  Bahia,  que  S.  Ex.  declarou  na 
mesma  mensagem  haver  amortizado  perto 
de  seis  mil  contos  da  divida  fluctuante,  o  que 
reduzia  a  divida  total  a  52  mil  contos  no  mez 
de  março. 

Portanto,  os  algarismos  que  cu  trouxe  á 
Camará  eram  inteiramente  verídicos. 

Creio  ter  respondido  á>  objecções  do  nobre 
Deputado,  e,  dando  por  terminado  este  inci- 
dente, declaro  que  nâo  voltarei  á  tribuna 
por  nada  mais  ter  a  rectificar. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Índio  do  Brazil,  António  Bastos,  Urbano 
Santos,  Francisco  Sá,  Alberto  Maranhão, 
Celso  de  Souza,  Arthur  Orlando,  Dorami^os 
Gonçalves,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valla- 
dão,  Félix  Gaspar,  Eugénio  lourinho,  Ver- 
gue de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Para- 
nhos Montenegro,  Corrêa  Dutra,Leite  Ribeiro, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Américo  de 
Albuquerque,  Paulino  de  Souza,  Francisco 
Bernardino,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto, 
Rebouças  de  Carvalho,  Lindolpho  Serra,  Eli- 
seu Guilherme,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Cur- 
rêa.  Domingos  Mascarenhas,  Diogo  Fortuna 
e  Campos  Cartior 


E,  sem  cGLUsa,  os  Srá.  Jorge  de  Moraes* 
Christiano  Cruz,  Dunshee  de  Abn^nchesr 
Anizio  de  Abreu,  Virgílio  Brigido,  Eduardo 
Studart,  Abdon  Milanez,  Simeao  Leal,  Lpa- 
minondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Eusébio  do  Andrade,  Arroxellas  Galvão, 
Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  José  Moa- 
jardim,  Nelson  de  Vasconcellos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Francisco  Botelho,  Viriato  Mas- 
carenhas, José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira, 
Ast jlpho  Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Olyntho  Ribeiro,  C^ 
niillo  Prates,  Galeão  Corvalhal,  Costa 
JuQior,  Bernardo  do  Campos,  Juvenal  Miller 
e  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  i»i*esicleiite  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  99  Srs.  Depa- 
tados.  Nâo  havendo  numero  para  a  votação 
das  matérias,  qu3  ha  muito  tempo  estão  na 
ordem  do  dia,  passa-so  á  matéria  era  dis- 
cussão . 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  nâo  se  re- 
tirem do  recinto,  porque  pedirei  ao  Sr.  T>epu- 
tado  Calogeras  a  fineza  de  interromper  o 
seu  discurso  para  proceder  ás  votações  logo 
que  houver  numero. 

E'  annnnciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  302  B,  de  1905,  ficando 
a  de^peza  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de  1905. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas  e  apoiadas  as  se- 
guintes 


Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de    Mendonça,  Enéas   Martins,   Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,   Rogério   de  Miranda, 
José  Eusébio,  João  Gayoso,:Vrlindo  Nogueira, 
Trindade,  José  Marcellino,   Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira    Alves,   Estacio    Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Angolo  Neto,  Joviniano 
de  Carvalho,  Domingos  Guimarães,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,   Prisco  Pa- 
raizo,  SatjTO  Dias,  Augusto  do  Freita>,Pinto 
Dantas,Marcolino  Moura,  Bernardo   Horta, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Al- 
fredo Backer,  Henrique   Borges,  Francisco 
Veiga,  Estevão  Lobo,  Penido    Filho,  David 
Campista,  Anthero  Botelho,,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,   Adalberto  Ferraz,    João  Luiz 
Alves,   Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgeucio,  Nogueira,  Lindolphj  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,    Jesuino  Cardoso,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Herjnene  cildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,    Carvalho    Chaves  Abdon 
Baptista,  Luiz   Gualborto,    Marçal  Escobar, 
Victorlno    Monteiro  e  Cassiano    do  Nasci- 
mento, 


EMENDAS 

Ao  projecto  n,  302  B,  de  1905 

(Orçamento  da  Viação) 

No  contracto  ficará  previsto  o  estabeleci- 
mento eventual  de  uma  linha  de  navegação 
entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos,  a  qual  en- 
trará em  eíTectivo  serviço  depois  do  Con- 
gresso Nacional  consignar,  nas  -ve.^baa  orça- 
mentarias, o  augraento  da  subvenção  annual 
1.663:699$992,  oui-o. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
—  Calogeras. 

Considerando  que  a  industria  extractiva 
de  minérios  de  manganez,  íerro  e  outroâ 
raineraes,  existentes  em  grande  abundância 
no  interior  do  paiz,  precisa  de  desenvolver-se 
para  se  tornar  uma  fonte  de  riqueza  publica, 
augmentando  o  valor  de  nossa  exportação  e 
a  consequente  importação  de  ouro  ; 

Considerando  que  deve  elle  merecer  o 
me  {mo  ampai'o  dos  poderes  públicos  que  as 
industrias  manufactureiras,  protegidas  pelas 
tariíhs  aduaneiras  o  a  agrícola  por  diversos 
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favoros  e,  entre  olles,  o  ultimamente  votado 
para  a  valorização  do  café  ; 

Considerando  que  uma  das  causas  que  im- 
pede o  desenvolvimento  o  augmento  da  ex- 
tracção de  minérios  da  zona  servida  pela 
Estrada  de  Ferro  Central  ó  a  deficiência  de 
transporte,  pela  escassez  de  wagõos  apro- 
priadfjs  ; 

Considerando  que  as  estradas  de  ferro  de- 
rem estar  appa rolhadas  para  fazer  o  trans- 
porte de  quaLjiicr  mercadoria,  que  se  offe- 
reca  ao  trafego,  c  na  quantidade  offerecida, 
e  não  manter-se  em  situação,  que  impeça  o 
recebimento  delia,  o  que  seria  desnaturar  a 
fimcção  das  vias  férreas  e  restringir  a  acti- 
vidade  industrial,  compromettendo  os  mais 
sérios  interesses  económicos  ; 

Considerando  que,para  conseguir  a  solução 
<io  problema  do  prompfco  e  fácil  transporte, 
S3  torna  prec'so  que  a  Estrala  de  Ferro  Cen- 
íral  melhore  o  material  apropriado  para 
elle  e  era  quantidade  suíliciente,  offerecemos 
a  seguinte 

Einenda  subsUtutíDa  ao  projecto  m.  302  B 

Na  aliaea  9,  do  art.  1«  do  projecto  n.  302, 
que  Hxa  a  despoza  do  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
1906,  onde  diz:  I.  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil.  Reduzida  de  1:200,^,  etc.,  etc, 
2.500:000$.  Reduzida  etc,  — digarse  :  I.  Es- 
trad ide  Ferro  Central  do  Brazil.  Reduzida 
del:200íj,  e'x5„  etc.,2:ÕOO§,dos  quaes 500:000$, 
destinMlos  exclusivamente  á  acquísição  de 
Tvagõ3i  abertos  de  grande  tonelagem  para 
trans,x)rte  de  mine.ios  e  outros  materiaes 
similares.  Reduzida,  et^. . . 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905.— 
^enriq^^e  SaUes .  — Joito  Lui  z . 

Onde  convier: 

K'  o  Poder  Executivo  autoriza  lo  a,  dentro 
do  pi^esente  exercício,  rever  o  contracto  cele- 
brido  a  27  de  maio  de  1904  com  o  engenheiro 
civil  Eugénio  de  Andrade,  em  virtude  do 
decreto  legislativo  n.  1.040,  de  9  de  setembro 
da  1903,  podendo  prorogar  os  prazos  no 
mesmo  contracto  estipulado?. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
—  IMrigues  Saldanha. —  Cândido  de  Abreu, 

Na  sub-rubrica  construcção  de  linhas  telê» 
graphicas,  inclua-se,  sem  alteração  da 
verba,  a  linha  telegraphica  de  Mossoró  a 
Páo  dos  Ferros,  no  Rio  Grande  do  Norte. 

Sala  das  sessõesi,  18  de  dezembro  de  1905. 
—  Alberto  Máranhilo. —  Eloy  de  SaitM. —  Pe- 
reira Keis, 

Vol.  VIII 


Em  voz  de:  redigida  na  consignação  «Pes- 
soal da  Directoria  Geral»  a  sub-consignação 
«Gratificação  aos  chefes  de  turma,  etc.»— 
diga-se:  Gratificação  aos  clavicularios,  obser- 
vada a  porcentagem  do  art,  340  do  regula- 
mento aos  Correios ;  dita  aos  empregados  de- 
signados pela  directoria  para  inspeccionar  as 
administrações  postaes  e  aos  empregados  de 
cada  uma  das  administrações,  designados 
pelos  administradores  para  inspeccionar  as 
agencias  respectivas ;  a  cada  um  dos  empre- 
gados do  serviço  postal  marítimo  ;  aos  chefes 
e  fieis  das  succursaes  na  Capital  Federal;  aos 
fieis  que  forem  nomeados  em  commissão  no 
território  da  Republica  e  por  serviços  ex- 
ecutadod  em  commissão  ou  fora  das  horas  do 
expediente  ordinário,  flxaios  de  accôrdo 
com  o  art.  341  do  mesmo  regulamento  ;  dita 
do  accôrdo  com  o  art.  342  do  mesmo  rjí?u- 
lamento  de  1896;  ditas  de  10  %,  15  %,  20  »/o, 
25  %,  30  %  e  40  %  sobre  os  vencimentos 
rospoctivos  da  directoria,  administração  e 
sub-admini8traçõe3 ;  aos  empregados  que 
contarom  mais  de  10,  15,  20,  25  e  30  annos 
de  serviço  i)ostal ;  e  dita  para  substituição 
de  empregados  —  250 :  000.-i;000 . 

Sala  das  sessões   17  de  dezembro  de  1902. 

—  Inneu  Machado » 

Accrescente-se  ao  n.  XXXfU  do  art.  2,^: 
Para  os  eíTeitos  do  abastecimento  dagua 
á  Ilha  do  Paquetá,   fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  praticar  todos  os  actos  conve- 
nientes, inclusive: 

a)  contractar  com  quem  convier,  no  Dis- 
tricto  Federal  ou  fora  delle,  o  fornecimeato 
da  agua  necessária ; 

b)  celebrar  com  particulares  ou  com  o  go- 
verno do  listado  do  Rio  de  Janeiro  os  accôr- 
dos  considerado J  precios  á  execução  do  ra'*? 
Ihoramento  indicado ; 

c)  estabelecer  a  taxa  de  consumo  a  ser 
cobrada  por  pena  dagua ; 

d)  regulamentar  as  ojndições  de  forneci- 
mento da  agua  aos  consumidores. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Leite  Ribeiro.^  Sá  Freire,^  Américo  de  Al- 
buqtterque, —  Oscar  Godoy. 

Artigo.  A  gratificação  devida  aos  Cor- 
reios, por  força  do  art.  335  do  decreto 
n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896,  grati- 
ficação que,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  se 
incorpora  aos  -  seus  vencimentos  para^  todoi 
os  elTeitos,  ser-ihe»-ha  mensalmente  paga  ao 
mesmo  tempo  que  os  referidos  vencimentos. 

—  Medeiros  e  Albuquerque* 

Onde  convier: 

E*  autorizado  o  Governo  a  prorogar  por 
mai^  35  annos  o  prazo  da  cjncessão  constante 
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do  deoreto  n.  8.372,  para  o  fim  de  ser  sub- 
stituída por  tracção  eléctrica  a  actual  tra- 
cção a  vapor. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905.— 
Oscar  Goáoy.—  Bulhões  MarciaL—  Corrêa 
Dutra, 

Ao  art.  4»,  onde  se  diz :  o  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  até  ao 
ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que,  do 
triangulo  mineiro,  partir  em  direcção  ao 
Estado  de  Goyaz,  etc.— accrescente-se:  e  um 
ramal  que,  partindo  do  ponto  mais  conve- 
niente do  referido  prolongamento,  vá  á  ci- 
dade de  Catalão,  bem  assim  a  construcçâo 
de  uma  estrada  de  ferro  da  cidade  do  Ube- 
raba A  do  Prata. 

Sala  das  sessões,  18  de  dozettíbrode  1905.— 
Carlos  Peixoto FUho.—W.  Braz.^R.  Paixão. 

Substitutivo  á  emenda  sobre  igual  assum- 
pto, (apresentada  hontem) : 

Supprima-se  a  lettra*  do  n.  XXIX  do 
art.  «°,  em  que  se  marca  que  o  revesti- 
mento de  matHidam  das  estradas  será  de 
0^,25,  clevando-se  de  5  V»  ^  ^  Vo  a  rampa 
permittida. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
--Medeiros  e  Albuquerque, 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  No  regulamento  que  o  Governo  ex- 
pedir, pelo  Ministério  da  Viação,  para  a 
exigência,  durante  o  exercicio  desta  lei,  de 
dados  estatísticos,  como  condição  prévia  da 
execução  de  todas  as  folhas  de  pagamento 
das  repartições  e  Amccionarios  federaes,  se 
disporá  que  a  respectiva  publicação  s€ija 
feita  no  JHarioOfficidl,  pelas  verbas  normaes 
de  publicação  do  expediente  da  Directoria 
Gerai  de  Estatística. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  oon- 
tractar,  por  conta  da  verba  a  que  se  retero  o 
n.  XLII  do  art.  4»,  com  a  Agencia  Nacional, 
representada  pelo  cidadão  Olavo  Bilac,  a 
propaganda  dos  interesses  do  Brazil  na  Eu- 
ropa. Sô  o  ftirá,  porém,  si  a  mosma  agencia 
puder  fazer  ao  Governo  a  prova  de  que  se 
acha  habilitada  a  tranmittir  á  imprensa 
das  principaes  capitães  e  cidades  da  Europa 
todas  as  noticias  que  possam  interessar  ao 
Brazil. — Medeiros  e  Albuquerque, 

Ao  art.  4'»:  Inclua-se  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  ramal  de  Santa 
Cruz,  até  Itacurassá. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
~— PauíÍMO  de  Souza, 


Subemenda  á  emenda  do  Sr.  Calogeras 
substitiva  do  art.  3®. 

Supprimam-se  as  seguintes  palavras: 

Nalettra  B: 

Na  alinéa  8*  «entre  Rio  e  Buonos-Ayres». 

Na  alinéa  9*  «entre  Montevideo  e  Co- 
rumbá». 

Na  alinéa  11*  «entre  Corrientes  e  í> 
Iguassú». 

Accrescente-se  in  fine  na  mesma  lettra  B: 

Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro 
que  o  Governo  ftirá,  e  dada  a  hypotheso  de 
resultar  dahi  a  conveniência  de  estender  as 
navegações  até  a  America  do  Norte,  a  sub- 
venção poderá  ser  elevada  até  1 .6Ô3:609$998, 
ouro,  resalvando^e,  entretanto,  a  pojsibili- 
dade  de  reduzil-a  posteriormente  á  linha  de 
cabotagem,  por  accôrdo  entre  o  Governo  e  a 
empreza. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Iffnacio  Tosta, 

Supprima-^e  o  art.  3»,  providenciando 
sobre  a  reorganização  dos  serviços  do  Novo 
Uoyd  Brazileiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Brido  FUho, 

No  n.  13  do  art.  1<>  «  lllumiiia.^0  publica 
na  Capital  PederaU  supprimanse  o  augmen- 
to,  votado  em  2»  discussão,  de270:566$338, 
papel,  e  279:566$338,  ouro,  ficando  mantida 
portanto  a  verba  actual  • 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905. 
—Bricio  Filho. 

No  n.  5  «Auxílios  A  agricultura»  do  art.  l^t 
reduza-se  a  75:000^  a  verba  da  alínea  c, 
e  a  100:000$  a  verba  da  alioea  b. 

Onde  se  diz  :  o  Governo  regulamentará  o 
serviço  de  introducção  e  registro  deani- 
maes— accrescente-se:  sem  onu$  para  o  pro- 
prietário. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Brido  Filho, 

Reduza-^e  a  85:000$  a  verba  do  n.  Xin 
do  art.  2°. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  19(^. 
— Brido  Filho, 

Supprima-se  o  §  3*  da  lettra  c  do  n.  VIU 
do  art.  2°. 

Sala  das  senões,  17  de  dezembro  de  1905» 
— BHcio  Filho. 

Supprima-se  do  art.  4«a  parte  que  manda 
continuar  em  vigor  o  numero  XLII  do  art. 
17  da  lei  n.  U145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Sala  sessões,  17  de  dezembro  de  19Q5.— 
Brido  Filho. 
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Eâmihe-fie  a  auiorlznçãe  n.  XXXV  do 
art.  2»,  mandando  conceder  á  viuva  do  pro- 
ItissoT  Draemert  a  qnantia  de  15:000$^  para 
a  impressão  do  manual  de  Henry  «fbmigens 
e  nutrição»,  traduzido  pelo  referido  pro- 
fessor. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905.-* 
Brido  I'Uho. 

Supprima-se  o  n.  IX  do  art.  2o. 
Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905.-— 
Brido  Filho, 

Suppriraa-se  a  autorização  XXV  do  art.  29 
para  (lespcnder  até  a  quantia  de  25 :000$  para 
auxiliar  a  jrablicação  em  línguas  estran- 
geiras do  livro  O  Brazil  actual. 

Sala  dasso6.^ões,  17  de  dezembro  de  ID05.— 
Bricio  Filho, 

Si  for  rejeitada  a  emenda  que  manda, 
isapprímir  a  quantia  de  25:000$  para  a  pn^ 
blícação  em  línguas  estrangeiras  do  livro 
O  Brasil  actual,  reduza-se  a  verba  a  20:000$, 
tal  como  foi  proposto  em  o  anno  passado* 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembrode  1905.— 
^rido  fièko. 

Reduza-ae  a  50:000$  a  autorização  para 
auxiliar  o  Syndicato  Agricola  do  Estado  de 
J^^mam^tica  (autorização  XIX  do  art.  2°). 

Saladas  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Brido  Filho, 

Redoza-so  a  125:000$  a  verba  do  n.  XIV 
ào  art.  2«. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
-Srido  Filho. 

Non.  3  do  art.  l^,  reduza-se  a  verba  á 
SQinma  dos  orçamentos  vigente,  eliminando- 
se  a  autorização  para  a  acquisição  do  sellos 
no  estrangeiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1005. 
— Brido  Filho. 

Reduza-se  a  50K)00$  a  quantia  autorizada 
no  art.  4^  para  a  ezecu^  do  a.'  XI  do 
art.  17  da  lei  1 .  145,  de  31  de  dezembro  do 
1903. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1005. 
-^Bricio  Filho. 

friimine-se  a  verba  para  fiscalização  do 
serviço  de  bydrometros,  ficando  abolida  a 
clausula  que  torna  obrigatório  o  uso  dos  re- 
feridos apparelhos. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Srido  Filho. 


Suppvimansenoart.  4*»  a  autorização  para 
continuar  em  vigor  a  disposição  do  art.  17, 
n.  XVIH  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  196B. 

Salti  das  sessões,  17  do  dezembro  de  1905. 

—  Bricio  Filho  ^^  m^ 

Supprima-sô.no  art.  4«  a  autorização  para 
continuar  em  vigar  a.  disposição  n.  XKni, 
do  art.  17 da  lei  n.  1.145,  de  81  de  dezem- 
bro de  1903,  e,  no  caso  de  não  ser  ac<$elta  a 
proposição,  elimine-se  a  autorizado  para  a 
ampliação  do  prazo  a  60  annos. 

Sala  das  «essões,  17  de  dezenábro  de  1905. 

—  Brido  FiXho. 

Supprima/-se  o  n.  vn,  do  art.  2o. 

Sala  das  sossoes,  18  de  dezembro  de  1905. 

—  Bricio  Filho. 

Entre  as  linhas  -telegraphicas  cnjoB  pro- 
lòngamentoa,  eoiístruoções  oTeconsti  iteções 
figuram  na  disposição  4*'do  art.  l^^iíeja  in- 
cluído, dentro  da  vejfba,  o  prolongamento  da 
linha  de  Priburgo  atô 'Porto  Novo  do  Ounha, 
ou  outro  conveniente,  de  modo  a 'estabelecer 
a  linha  de  oircurto. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905, 

—  Brido  Fiího. 

GHv.GsxVQs&T^eL»—  Sr.  Presidente, 
a  minha  presença  na  tribuna  signiflca  o 
cumprimonto  do  um  dever  imposto  pelas 
condições  em  que  foi  organizado  e  em  que 
se  iem  travado  o  debate  sobre  o  Orçamento 
da  Industria. 

De  um  modo  geral,  deve  ser  dito  que  me« 
rece  censuras  a  obra  orçameotaria  do  Ck)n- 
gresso,  e  a  responsabilidade  desta  situação 
cumpre  seja  apurada,  XK>rq(ic  da  indagação 
das  cansas  poderá  remitir  so  removam  o 5 
males  a  que  dão  origem. 

Vive-sea  repetir  aqui,  em  discursos  e  pa- 
receres, que  o  Poder  t^ecutivo  é  o  |M>incipal 
culpado  por  não  mandar  a  tempo^  as  propos- 
tas'de  orçamentos  as  tabeliãs  explicativas  e 
os  relatórios  referentes  ás  diflèrente?  pastas. 
Critica  6  esta  que  me  parece  inftinâa(&. 

*Er  facillimo,  independentemente  destes  do- 
cumentos, organizar  as  previsõesda  receita 
e  a  estipulação  da  despeza ;  e  exemplos  ha 
na  vida  do  Congresso  Naoienal  que  provam 
a  perfeita  exacção  deste  assei^o. 

Já  tivemos  orçamentos  feitos  sem  ne- 
nhum de4es  documentos.  A  tarefa  será  um 
pouco  mais  diíiicil,  e  haverá  um  pouco  me- 
nos de  exactidão  nos  algarimios  escriptos  nas 
leis  fiscaci ;  mas  o  serviço  se  fará. 

Onde,  do  fticto,  iwsitiva  e  inilludivel,  existe 
culpa  do  Governo,  é  na  ausência  de  sua  acção 
de  conjuncto. 
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Cíiii  director  de  pasta,  mais  que  isso, 
cada  sub-chefó  do  r»3partiçâo  subalterna  obe- 
dece a  orientação  pi^opria.  Cada  qual  pro- 
cura canalizar  para  os  serviços  que  supei*^ 
intende  a  tjtalidade  dos  recursos  do  orça- 
mento federal.  E  raros  são  aquelles  que,  em 
m  \tGi*ia  de  ser  viço  publico,  enxergam  hori- 
zonte mais  vasto  do  que  as  paredes  de  seu 
^'abinete  de  trabalho. 

Km  vo '.  do  coordenar  taes  esforços  excen- 
tricj^,  em  voz  de  aj^ir  cjmo  resultante  con- 
sciímte  de  componoaes  ttâo  diversas,  previa- 
mente norteadas  por  um  pensamento  gover- 
namental commum,  o  que  vemos  é  o  aban 
dono  quasi  completo,  é  a  solução  das  diffe- 
rcntes  diíflculdades  entregue  ao  Deus  dará, 
o  alheiamente  absoluto  ás  regras  financeiras 
íiuo  teem  de  presidir  a  vida  dos  exercícios 
seguintes. 

Ora,  para  se  restringirem  os  exageros 
particularistas  de  caaa  ministério,  ou  de 
cada  repartição  subalterna,  e  se  elaborarem 
leis  de  finanças  equilibradas  de  facto  o  não 
no  papel,  tão  somente,  o  influxo  orientador 
continuo  do  Governo  no  Congresso  é  quasi 
insubstituível. 

Nisto  é  que,  a  meu  ver,  reside  a  culpa  do 
Governo:  ter  se  desinteressado  muito  mais 
do  que  devia  de  tal  missão,  entregando  o 
campo  ãs  reclamações  quasi  individuaes,  ol- 
vidaSo  desse  dever  superior,  que  consiste  em 
agir  harmonicamente  pelas  differentes  pas- 
tas, com  o  fito  de  attingir  o  alvo  principal, 
quoc  o  equilíbrio  dos  redditos  e  dos  gastjs. 

Tal  situação  encontraria  correctivo  no 
trabalho  parlamentar,  si  este  lho  supprisse 
'  as  faltas. 

Ne  te,  porém,  verdade  seja  dita,  só  tem 
havido  aggravação  dos  defeitos  iniciaes.  Não 
ha  exagero  em  dizer  que,  na  obra  orçamen- 
taria do  Congresso,  sopra  em  furacão  o  vento 
(la  insânia  financeira,  e  como  que  parece 
que  o  Brazil,  certo  de  seu  prompt  j  desappa- 
recimento,  quer  realizar  e  gosar  em  pouc:\s 
hor  .s  commettimentos  que  o  bom  senso  e  a 
prudência  mais  elementar  aconselhariam  se 
espaçassem  por  prazo  mais  longo. 

I)e  nossa  má  legislação  financeira,  cabo 
a  responsabilidade  máxima  á  Camai*a  dos 
Deputadas.  Não  ha  como  occultar  o  des- 
primor systematlco  que  ella  tem  revelado 
para  com  o  Senado,  impedindo-o  de  coUa- 
War  nas  leis  annuaa.  £,  como  que  não  sa- 
tisfeita com  isto,  a  Commissão  da  CaiViàra 
quer  supprimir  a  própria  coU  \boração  desta 
Casa. 

O  Sr.  Tosta  dã  um  apai*te. 
O  Sr.  Calogbras— a  Camará  supprimiu, 
de  fiicto,  acoUaboração  do  Senado. 
O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Calooeras^  Prova  simplesmente  o 
seguinte  :  os  orçamentos  remettidos  ao  Se- 
nado, o  são  tão  tardiamente  que  voltam  de  lá 
não  nos  sobrando  tempo  para  o  exame  das 
emendas. 

O  Sr.  Tosta— o  Senado  não  fica  inhibido 
de  collaborar. 

O  Sr.  Calogeras— Si  fosse  preciso  adduzir 
umi  prova  complementar  do  que  affirmo, 
bastaria  attentar  nas  data^  e:n  que  foram 
apresentados  os  orçamentos  para  1900 ;  este 
da  Induátria,  por  exemplo,  qu3  foi  apresen- 
tado no  principio  do  mez  corrente. 

Entretanto,  no  coiyuncto  destes  projectos 
por  mais  desagradável  que  seja  a  critica, 
principalmente  a  quem  a  faz  neste  mo- 
mento, causa  verdadeiro  pasmo  salientar 
as  características  dominantes  dos  differentcs 
pareceras  que  temoí  necessidade  de  discutir. 
Nelles  tem  havido  magnitude  disperdiça- 
dora,  predomínio  absoluto  das  palavras  ôjas 
sobre  os  factos,  exiguidade  technica,  descaso 
completo  da  repercussão  das  medidas  propos- 
tas, indifferença  quasi  absoluta  pelo  moda 
p ir  que  se  executam  as  deliberaçõeí  toma- 
das, e  muita  vez  pressão  de  interessados,  so- 
brepi^ando  considerações  de  ordem  publica. 

Perdeu-se  o  habito  de  pugnar  pelo  inte- 
resse publico,  por  isso  que  o  é,  través  todas 
as  diíhcu Idades  e  agruras.  Parece  que  o 
lemma  adoptado  para  se  resolverem  as  «jues- 
tões  é  não  suscitar  dilliculdades,  como  que 
o  medo  de  receber  a  cjllaboração  effectira 
da  Camará,  o  receio  de  que  a  medida  pro- 
posta por  parte  da  comminsão  venha  pro- 
vocar debates  e  novos  estudon.  Contra  esta 
indifferença,  que  eu  julgo  culposa,  da  Com- 
missão de  Finanças,  acho  que  é  dever  de 
todos  nós  insurgirmo-nos.  Quanto  a  mim, 
que  lavrei  este  prot(?sto  um  poueo  vehe- 
mente,  talvez,  aproveito  a  occasião  parij 
dosligar  a  minha  responsabilidade  da  obra 
da  commissão.  I 

E  tão  verdade  é  isto,  (^\iq  neste  momenu 
se  notam  os  mesmos  defeitos  r«uiicados,taivd 
um  pouco  attenuados,  ma^  os  mesmos  qal 
acabo  de  apontar,  no  trabalho  feito  pel 
relator  da  Industria,  esse  homem  de  bea 
honesto,  sempre  desejoso  de  acertar,  quel 
o  Sr.  Ignicio  Tosta.  1 

O  Sr.  Tosta  —  O  Orçamento  da  ladustrj 
e  Viação  é  o  ornamento  do  desenvc^vimcni 
económico  do  paiz,  e  não  podia  sor  mais  m 
desto  do  que  é  o  actual. 

O  Sr.  CAT.OOERAS  —  Perdoe-me  S.  Ex.; 
orçamento  que  olTerece  ao  no>so  tstudo  c4 
longe  de  representar  um  p/ogresso  sobrei 
conquistas  feitas  até  agora  pelos  seu5  pfl 
deces  sores. 
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Sou  insuspeito  c  a^im  posso  fallar,  porque 
não  me  teem  merecido  louvores  todos  os 
actos  praticados  pelo  Ministério  de  Industria 
e  que  se  dizem  Amdados  em  dispositivos 
Icgacs. 

I  Pertenço  mesmo  ao  numero  dos  que  pon- 
I  sam  que,  entre  a  realidade  dos  factos  e  a 
versão  vulgarizada  ad  usum  popuH,  ha  um 
'  divorcio  notável.  Isto  mesmo  me  habilita  a 
pugnar  com  mais  força  pelas  prerogativas 
que  julgo  inherente3  áquelle  que  está  in- 
cumbido do  Poder  Administrativo. 

Âssim,  por  exemplo,  em  vez  de  fazer 
como  a  Commissão  tem  feito,  em  vez  de 
pretender  immiscuir  o  Congresso  em  factos 
ae  ordem  puramente  admini>trativa,  de- 
fendo com  todas  as  minhas  forças  o  prin- 
cipio separatista  da  faculdade  de  legislar 
da  execução  da  lei. 

O  Sr.  Tosta— Estou  de  accôrdo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Calogeras  —  O  aparte  do  nobre 
Deputado,  infelizmente,  prova  que  S.  Ex. 
está  de  acoôrdo  somente  no  terreno  theorico; 
não  no  pratico,  porém,pois  não  fez  vingar  tal 
doutrina  no  seu  orçamento.  No  que  diz 
respeito  a  telegraphos,  por  exemplo,  graças 
á  pertinácia,  aos  esforços  extrenuos  de  espe- 
cialistas, tinha  S3  conseguido  que,  na  con- 
strucçãio  de  novos  ramae^,  se  seguisse  uma 
norma  girai,  a  que  mais  se  compadece  com 
o  intei^esse  publico  e  vem  a  ser:  pormittir 
que  somente  fossem  construídas  as  linhas 
destinadas  a  figurar  nas  grandes  redes  de 
circuito.  Ao  envés  disso,  a  Commissão  pre- 
feriu seguir  doutrina  diversa,  particulari- 
zou, especializou  as  construcções  a  fazer. 

O  Sr.  Tosta  — Na  proposta  que  apresen- 
tei á  Commissão,  o  principio  está  firmado. 
L.ogonão  pode  ser  o  relator  responsável. 

O  Sr.  Calogeras  —  Mas  a  Coaimissão  de 
Finanças  o  ó,  porque  foi  a  conselho  seu  que 
se  approvou  o  curiosissimo  artigo  do  Orça- 
mento da  Viação,  onde  se  di^e :  «Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  fazer  o  que  quizer  e 
mab  o  seguinte.» ! 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Apoiado ;  voltamos 
&  situação  que  tínhamos  em  96.  Agora  resta- 
belecemos a  anarchia  do  serviço. 

O  Sr.  Calogeras  —  Acha-so  a  prova  da 
minha  affirmação  na  redacção  que  ora  esta- 
moB  discutindo. 

O  Sr.  Tosta  —  O  projecto  primitivo  man- 
dava observar  rigorosamente  arestricção  do 
circnito. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  E  V,  Ex.  conco.*dou 
cm  que  se  supprlmisse  essa  disposição. 

O  Sr.  Tosta  —  E'  exacto  ;  em  virtude  de 
emendas  apresentadas. 


O  Sr.  Calogeras— Já  vê  que  a  culpa  pe^a 
sobre  a  commissão  qu  i  nos  fez  retrogradar 
á  viciosa  praticado  7  ou  8  annos  atrás. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  ha  linha  que  nao 
possa  ser  considerada  inicio  de  circuito. 

O  Sr.  Tosta—  Então  não  é  precioso  esta- 
belecer essa  restricção  (Pausa.) 

O  dilemma  é  este  :  ou  todos  se  compro- 
hendem  no  circuito  ou  não.  Si  comprenen- 
dem,  é  indiíferente  a  restricção,  senão  com- 
prehendem,  é  desnecessária  —  então  deve-se 
acabar  com  a  restricção.  (Cruzam-se  vm-ios 
apartes  qite  Me^Tompem  o  orador.) 

O  Sr.  Calogeras—  E' conhecido,  Sr.  Pre^i- 
den'e,  principalmente  no  ultimo  anno  da  le- 
gislatura, a  tendência  á\  Camará  cm  apre- 
sentar uma  serie  de  medidas  dj  vantagens 
locaes  que  nem  sompre  obedece  a  cjnsi'le- 
rições  de  ordem  púbica. 

Pois  bem  ;  isso  quo  se  tinha  procurado 
evitar,  programma  ao  qual  o  Governo  tinha 
dado  óptima  execução,  verdads  soja  dita, 
isso  perdemos.  E  era  substituição  g.-açaaá 
fraqujzada  Commissão  do  Finanças,  vemos 
essa  ingerência  administrativa  do  Coti 
gresso. 

Mas  passemos  adiante. 

O  Sr.  Tosta—  Eu  não  acho  um  m\l  tão 
grande  como  ao  nobre  Deputadjse  afigura. 

O  Sr.  Calogeras  —  Assistimos,  em  rela 
ção  aos  auxilies   á   agricultura,  a  um  es' 
poctaculo  curioso. 

O  nobre  relator  se  nos  apresenta  como  ho- 
mem intelligente,  forcemente  suggestionado 
por  uma  idéa  nobilissinia,  curacdo,  porém, 
muito  menos  do  modo  pjlo  qual  essa  mesma 
idéa  é  senida  pelos  órgãos  postos  á  dis- 
posição do  Governo. 

Esse,  não  direi,  descaso,  mas  cuidadj 
menos  intonso  na  escolha  e  na  qualidade  dos 
factores  incumbidos  da  realização  do  pen- 
samento legislativo,  tem  levado  o  serviço 
publico,  pôde  se  dizer,  a  periclitar  em  diíTe- 
rentes  pontos. 

Assim  é  quo,  a  meu  ver,  a  norma  dos  au- 
xilies fornecidos  á  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  ganharia  em  ser  rastringida. 

Não  ponho  em  questão,  nem  é  cousa  sobre 
que  se  possa  alimentar  duvida,  o  valor,  o 
patriotismo  dos  dignos  braziloiros  que  fazem 
parte  daquella  associação  ;  são  homens  de 
ffo^  vontade,  que  effectivamente  prestam 
serviços.  São,  porém,  em  geral,  homeas  de 
grandes  oocupações,  que  não  podem  dedicar 
a  tal  sociedade  a  totalidade  de  seu  tempo, 
nao  podem  ahi  prestar  todos  os  serviços  de 
que  especialistas  seriara  capazes.  Além  do 
que  nenhuma  censura  infundida  ha  em  dizer 
q[ue,  possuindo  notável  erudição  livresca,  não 
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toem,  igmU  á.  theorica,  a  orientação  pratica. 
Nâo  teem  em  geral  os  coidieoimeiítos  nratioos 
para  bem  cumprirem  as  differenfos  tash- 
cçocs  do  que,  em  virtude  de  leis  de  Orça- 
mento, estão  iucumbidos. 

O  Sr.  Tosta— Mas  o  inconvenieute  apon- 
tado pelo  nobre  Deputado  desapparece  com 
a  creação  do  Ministério  da  Agricultura. 

O  Sr.  Calqoeras—  E'  outra  idéa  que  vive 
a  suggestionar  o  formoso  espirito  do  nobre 
Deputado,  e  sobre  a  qual  estamos  em  com- 
pleta divergência. 

Sr.  Presidente,  sei,  por  queixas  de  inte- 
ressados, que,  por  exemplo,  o  serviço  de  dis- 
tribuição de  plantas  e  sementes,  embora  se 
diga  Quo  é  feito  gratuitamente  por  essa  so- 
ciedaae,  sabe  quasi  tão  caro  como  si  os  ve^e- 
taes  fossem  comprados  em  casas  especiaes 
desta  cidade,  por  causa  de  uma  porção  de 
despezinhas,  de  que  são  apresentadas  con- 
tas, e  que  tecm  de  ser  pagas. 

O  Sr.  Tosta  — Por  exemplo,  despezas  fei- 
tas em  estradas  de  ferro,  não  sendo  a  Cen- 
tral, nas  quaes  não  ha  transporte  gratuito, 
e  teem  de  ser  pagas. 

O  Sr.  Calooeras— V.  Ex.  me  responderá 
sobre  estas  perguntas,  não  6  ? 

Além  disso,  queixam-se  tod  s  os  interessa- 
dos da  sobrecarga  de  formalidades  adminis- 
trativas, burocráticas,  de  que  vecm  eivados 
quasi  todos  os  actos  4a  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura,  talvez  pelas  relações  por 
demais  intimas  que  ella  raaníém  com  o  Mi- 
nistro díi  Industria. 

^íais  lógico,  portanto,  mais  consentâneo 
com  o  serviço  publico  e  muito  mais  vanta- 
joso ao  interesse  nacional  seria,  em  vez  de 
despendermos  centenares  de  contos  de  réis 
nesse  serviço,  com  uma  saciedade  que  nenhu- 
ma ligação,  propriamente  oílioial,  tem  com 
o  Gjverno... 

O  Sr.  Tosta — Não  se  doepende  co.n  cila, 
despL»nde-so  por  intermédio  delia. 

O  Sr.  Calooeras — V.  Ex.  ro>pondorcl,não 
ê  ?  .Si  me  permitte,  continiXo. 

Mais  consentâneo  com  o  interesse  pulilico 
síeria  gruparmos  essas  diíTerontes  verbas, em- 
pro^^ando-as  em  centros  modestos  de  estudo, 
sem  apparato,  entre.^^ues  á  competência  dos 
especialistas.  Estes  se  incumbiriam  de  exa- 
minar o  nosso  meio  agrícola,  resolver  os 
variados  e  numerosíssimos  problemas  pura- 
mente locaes  que  se  apresentam  no  Brazil ; 
e  com  a  vantagem  seguinte  :  que  o  Governo, 
em  vez  de  subvencionar  hortos  experimeataes 
alheios,  fazendas  modelos  em  que  sua  inge- 
rência é  muito  fraca,  teria  a  responsabili- 
dade da  escolha  do  pessoal  director  e  poderia 
ir  procural-oonde  a  verdadeira  competência 
se  encontrasse. 


O  Sr.  Tosta— Vamos  crear  o  Ministério 
da  Agricultura. 

O  Sr.  Calooeras— Não  ha  neoesBídade  do 
Ministério  da  Agricultura  para  isso  :  seria, 
apenas,  mais  um  ninho  de  protegidos. 

O  Sr.  Tosta— *Para  ninho  de  protegidas 
não  serve  ;  e  contra,  isto  protesto  desde  já. 

O  Sr.  Calooeras— Acham-se  á  isente  da 
sociedade  pessoas  de  alto  valor,  de  grande 
erudição  livresca  mas  sem  a  necessária  com- 
petência pratica,  Dahi  resulta  que,  cm  vez 
db  dirigidos  por  especialistas,  acham-se  taes 
estudos  entregues  aos  bons  desejos,^  vontade 
de  trabalhar  desses  amadores,  mais  oa 
menos  hábeis. 

O  Sr.  Tosta— Onde  se  vão  encontrar  esm 
especialistas  ? 

O  Sr.  Calooeras— Fora  do  paiz. 

Um  Sr.  Deputado— Onde  encontrar  espe- 
cialistas ? 

O  Sr.  Calogerai*— Fora  do  paiz  e  por  isto 
digo:  em  vez  de  despender  centenares  de 
contos  com  estos  auxilies,  melhor  seria  con- 
tractar  fora  do  paiz  pessoal  habilitado. 

E'  uma  situação  de  facto  que  me  parece 
mã.  Nisto  não  vae  a  menor  censura  aos 
dignos  brazileiros  que  fazem  parte  dessa  as- 
sociação ;  mas  mo  parece  viciosa  a  situa- 
ção actual.    {Apartes,} 

Assim,  Da  importação  dos  animaes  de 
raça,  vemjj  que  na  falta  de  pasÉos  e  da 
convenionto  instrucção  veterinária,  reside 
a  causa  da  quasi  inutilidade  pratica  dos  des- 
peudios  feitos  cum  a  importação  de  taes  ani- 
maes. 

Sei  d 3  factos  passados  com  amip-os  meus 
que  importaram  reproductores,  conhiço  nu- 
merosos factos  de  animaes  de  preço  que 
morreram  inanidos,  á  falta  de  pastagens 
apropriadas  ou  atacados  de  doonças  que  não 
sabemos  curar. 

Um  Sr.  Dkputado— Ncsto  ponto,  V.  Es, 
íeni  razão. 

O  Sr.  Tosta —O  projecto  cogita  di^to. 

O  Rr.  Calooeras  — Infelizmente  o  auxilio 
dado  até  hoje  não  tem  correspondido  aos  sa- 
criíicios  da  Nação.  São  dispêndios  que  talvez 
satisfaçam  áqueiles  que  se  pagam  com  pa- 
lavras ou  flciim  em  paz  com  sua  consciência 
vendo  impresso  o  titulo  pomposo  de  auxílios 
d  agricultura. 

Mas,  para  aquelles  que  se  preoccupam 
seriamente  com  o  modo  de  tornar  effectivo 
o  pensamento  legislativo;  para  aquelles  que 
se  preoccupam  com  os  auxilios  que  devem 
ser  dados  á  producção  pecuária  e  agrícola,  é 
de  lastimar  o  espectáculo  a  que  assistimos 
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•da  improflcuidade,  qiuuú  completa,  áoh  saori 
flcioBfeitoe  pela  Nação.  {Apartes.) 

E'  por  isto  que  combato  a  opinião  dos  que 
agem  por  oonoeitoB  puramente  tbeorioos 
6  des^o  qua  venluuoa  especialistas  práticos 
capazes  de  nos  guiarem  na  renovação  do 
nossos  melàodos  culturaes  e  zooteohnicos. 

O  Sr.  Tosta  —  Vamos  crear  um  Ministério 
da  Agricultura. 

O  Sr.  Calogeras  —  K*  uma  preoccupaçao 
de  palavras  e  eu  encaro  o  facto;  ú  uma 
questão  de  execução  que  tem  lotado. 

De  passagem  ainda,  Sr.  Presidente,  devo 
alludir  ás  curiosas  Idéas  manifestadas  no 
parecer  da  Còmmissao  de  Finanças,  sobre  a 
collaboração  da  União  e  dos  Estados  no  pro- 
blema do  povoamento  do  solo.  No  parecer 
dado  em  segunda  discussão  como  que  se 
fallava  sob  o  influxo  da  sobrevivência  da 
organização  do  trabalho  servil  entre  nós. 

Adoptar  como  critério  do  estabelecimento 
de  colónias  a  preexistência  de  um  regimen 
â  firmar  entre  os  Estados  e  a  União,  para 
regular  o  contracto  do  locação  de  serviços, 
eDtre  locador  e  locatário,  se  me  adgura  uma 
monstruosidade.  Ahi  ha  uma  única  regra  a 
seguir  que  é  a  illimitada  liberdade  de  c  m- 
tractar  entre  estas  duas  entidades. 

Mém  disto,  um  problema  destes  não  púdo 
ficar  adstricto  a  considerações  puramente 
regionaes,  pois  se  trata  do  assumpto  e>sen- 
cialmcnte  nacional. 

A  emenda,primitivaraen+e  approvada  pela 
Commissão  de  Finanças,  tinha  obedecido  ao 
principio  de  deixar  a  colonização  a  cavpro 
dos  Estados,  todas  as  despozas  da  introducção 
de  ímmigrantes  correndo  por  conta  do  (lO- 
Terno  Federal. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  alguns  Kstados  ha 
qiio  estão  apparelliados  para  lazer  este  sor- 
viço,  outros,  que  são  em  maior  numero,  não 
estão  em  condições  sullicientes  para  tratar 
des.<a  organização,  desse  serviço  tão  com- 
plexo, como  6  a  introducção  do  immÍL'rante 
e  a  sua  localização  nas  colónias. 

Condemnam-s3  assim  todos  os  Kstados  em 
má  situação  liiianceira  a  não  serem  be:ie;i- 
ciados  com  tal  serviço,  quando,  entrv'tanto, 
elle  d  custeiado  pelas  rondas  geraes  do  todo 
o  território  nacional.  E'  um  caso  flagrante 
em  quv?  a  noção  muito  vulgarizada— immi- 
gração  pelo  Governo  Federal  e  colonização 
pelos  Estados — errónea  como  toda  formula 
simplista,  daria  em  resultado  favorecer  as 
zonas  ricas  em  detrimento  e  á  custa  das 
menos  abastadas.  Problema  nacional  como 
e>»te  só   pôde  encontrar  solução  na   acção 
harmónica  dos  Estados  e  da  União,  esta  fa- 
zendo todos  os  serviços  de  transporte  e  loca- 
lização de  Ímmigrantes  em  terras,  devolutas 
ou  outras,  fornecidas  pelos  Estados. 


O  Sr.  Francisco  SA— Não  apoiado.  A 
pavoação  de  colónias  só  pôde  fazer  bem  á 
Nação.  De  mais  não  creio  que  seja  razoável 
que,  tendo  as  terras  devolutas  passado  ao 
dominio  do  Estado,  fique  ã  União  a  obrigaçSx) 
de  col0nizal*as. 

Creio  que  a  verdadeira  fórmula  ó  esta: 
a  introducção  de  immigrantes  por  parte  da 
União  e  a  localização   por   parte  dos  Es- 


0  Sr.  Calogeras  —  Estou  em  desaocôrdo 
neste  ponto  com  o  nobre  Deputado  paio 
Ceará. 

Um  conselho,  Sr.  Presidente,  eu  daria 
somente  antes  do  deixar  este  problema  da 
introducção  de  immigrantes  e  sua  locali- 
zação nos  Estados. 

Seria  lembrar  que  a  execução  de  seme  - 
Ihante  medida  implica  tão  vastas  despezas, 
que  todo  cuidado  e  prudência  serão  poucos 
no  modo  de  iniciar  o  serviço  e  no  seu  des- 
dobramento futuro.  Deste  inicio  e  dessa 
desenvolução  depende  a  solução  de  proble- 
mas gravissimos,  vitae  ^  para  no  so  paiz: 
o  triUisformar  em  colono  radicado  ao  solo 
o  immigrante  nómade  actual,  povoar  nosso 
território  e  concorrer  para  a  formação  de 
um  typo  etlmico  superior  ao  que  predomina 
no  Brazil. 

Portanto,  a  questão  6  daquellas  que  pre- 
cisam de  acurado  estudo  para  lhes  dar  so- 
lução conveniente. 

Deveria,  Sr.  Presidente,  p.ira  ser  mais 
completo  o  estudo,  alludir  ao  serviço  das 
nossas  estradas  de  ferro,  serviço  iniportan- 
tissimo  que  absorve  a  metade  das  verbas  do 
Orçamento  da  Industria. 

Não  o  farei,  porém,  senão  muito  ligeira- 
mouto,  para  não  ver  minhas  palavras  acoi- 
madas de  faltas  do  autoriclaile  por  uma 
qualquer  divergência  de  vistas  minhas  com 
o  funccionario  ([ue  dirige  a  mais  importante 
das  nossas  vias- férreas, 

lintretanto,  nào  posso  deixar  passar  sem 
um  ligeiro  reparo  os  deficits  confessados 
dessa  linlia  férrea,  regimen  do  qual  tinhamos 
siihido  írob  as  brilhantissimas  administrações 
dos  engenheiros  Passos  e  Alfi*edo  Maia. 

A  obra  deste  ultimo,  verdadeiramente  no- 
tável, ó  atí  hoje  lembrada  nas  zonas  tribu- 
tarias daquella  estrada,  que  se  recordam 
com  gratidão  dos  serviços  que  lhes  foram 
prestados.  A  obra  do  Dr.  A.  Maia  tem  sido 
alterada  em  muitos  pontos,  como  nos  contra- 
ctos de  trafego  mutuo  com  a  Leopoldina, 
denunciados  como  lesivos,  havendo  entre- 
canto  necessidade  de,  dentro  de  ix)uco  tempo, 
renoval-os,  porém  do  um  modo  muito  one- 
roso para  o  trafego  da  via  férrea  federal, 
augmentando  assim  o  deficit,  que  já  se  notava 
no  seu  serviço  commercial. 
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Da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  nada 
quero  dizer.  Foi  ella  visitada  recentemente 
pelo  Sr.  Ministro  da  Industria,  e  a  zona  in- 
teira espera  que  S.  Ex.,  que  de  visu  veri- 
ficou os  graves  empecilhos  com  que  lut%  a 
producção  regional,  toda  a  zona  e^spcra  que 
S.  Ex,  providenciará  para  que  o  serviço  nâo 
continue  no  estado  verdadeiramente  escan- 
daloso em  que  se  encontra,  obrigados  os 
productores  a  deixar  a  via-ferrca  pa>'a,  a  seu 
lado,  nas  estradas  do  rodagem  transpor^ 
tarem  seus  pixxductos  em  can*os  de  bois. 

NârO  insistirei  sobre  a  propaganda  dos  pro- 
ductos  mineraes.  Longamente  estudei  este 
assumpto  em  parecer  que  corro  impresso 
sobre  as  minas  nacionaes,  e  apenas  digo,  con- 
firmando as  conclusões  daqueile  trabalho, 
que  ahi  se  notam  muita  falta  de  methodo, 
muitas  despezas  que  seriam  evitadas  com 
grande  vantagem  para  o  serviço  o,  em  mui- 
tos pontos,  curiosa  demonstração  do  que  hoje 
se  entende  por  interesses  nacionaes. 

A  isenção  completa  com  que  pix>fo:'i  mi- 
nhas opiniões  sobre  a  gestão  da  pasta  da  In< 
dustria,  filhas  umas  de  divergências  doutri- 
narias, quanto  á  economia  desse  departa- 
mento de  negócios  públicos,  outras  prove- 
nientes de  dissentimento  pessoal,  quanto  á 
execução  dada  ás  leis  do  orçamento,  esta 
mesma  isenção  dá-me  autoridade  para  ser 
acreditado  nos  pontos  em  que  tributo  louvo- 
res ao  modo  como  alguns  problemas  deste 
ministério  estão  sendo  solvidos. 

£*  assim  que,  com  grande  prazer,  declaro 
que  só  tenho  elogios  a  iUzer  em  relação  ao 
assumpto  que,  na  phrase  muito  exacta  do 
honrado  relator  da  Industria,  constituo  o 
ponto  nodal,  a  questão  mais  importante  de 
quevae  tratar  o  Orçamento  do  exei^cicio 
vindouro.  Refiro-me  á  reorganização  do 
Lloyd  Brazileiro. 

Salvo  questão  do  opportunidade,  quanto  á 
realização  de  medidas  compendiadas  na 
emenda  do  h<Mirado  Deputado  da  Bahia,  o 
meu  accôrdo  com  a  orientação  dada  á  solu- 
ção deste  problema,  (^  completo,  Kste  accôrdo, 
que  hoje  manifesto  e  sobre  o  qual  terei  de 
mo  enunciar  com  mais  detalhes,  não  existiu 
sempre. 

E,   por  ter  visto   renovadis  varias  im- 

gugnações,  que  formulei  em  meu  espirito  c 
ojo  reputo  insubsistentes,  d  que  peço  licença 
para  expor  o  conjuncto  de  motivos  que  me 
levaram  a  apoiar,  em  seus  traços  geraes,  o 
modo  adoptado  pelo  Sr.  Ministro  da  Viação) 
para  solver  o  caso. 

Trouxe  para  esta  Casa  algumas  notas  que, 
de  accôrdo  com  o  Regimento,  peço  licença 
para  consultar  e  mesmo  ler  em  alguns 
pontos. 

A  Constituição,  acertadamente  ao  mou 
parecer,  reservou  á  marinha  mercante  na- 


cional o  privilegio  da  cabotagem.  A  lei  re- 
guladora do  assumpto,  entretanto,  oaeros^x  c 
casuista  a  tal  ponto  que  está  a  exigir 
prompta  reforma,  veiu  permittir  fosse  in- 
teiramente burlado  o  mtuito  da  Consti- 
tuinte. 

A  situação  actual  prova-o  :  navegam  e 
fazem  o  serviço  marítimo  interestadual  em- 

§  rezas  em  que  do  Brazil  só  existe  a  ban- 
eira,  pois  oíUcia©',   machinistas,  capitães, 
lucros,  tudo  ó  estrangeiro. 

Tenho  dado  bastantes  provas  de  mou  es- 
pirito xenophilo  para  que  tal  ol)servaçâo 
não  seja  tomada  por  um  conceito  de  jacobi- 
nismo dèplacè.  Mas  a  tripola^  mercante 
do  Brazil  ó  o  viveiro  natural  de  nossa  ma- 
rinha de  guerra,  base  essencial  da  Tida  in- 
dependente de  todas  as  nações.  Mais  o  será 
alnia,  agora  que  o  novo  programma  naval 
virá  exigir,  em  marinhagem  e  officiaes,  um 
consumo  de  homens  incomparavelmente  su- 
perior ao  que  tem  sido  podido  até  agora. 
K\  portanto,  necessário  apparelbarem-se 
taes  elementos  na  navegação  costeira,  prin- 
cipalmente em  um  paiz  como  o  nosso  onde, 
havendo  desde  longos  annos  no  Ministério 
da  Marinha,  uma  repartição  de  Carta  Marí- 
tima, ainda  regulam  as  velhas  cartas  de 
Mouchez,  quasi  que  nem  verificadas  pelos 
nossas  offlciaes  em  trabalhos  subsequentes. 

Esta  situação  tem  peiorado  de  1890  para 
cá.  Emquanto  naquelie  anuo  o  Lloyd,  uoica 
em  preza,  verdadeiramente  nacional  nos  seus 
intuitos  e  nos  seus  meios  de  ac(^,  possuía 
o  quasi  monopólio  dos  transportes  de  pas- 
sageiros e  cerca  de  80  %  do  trafego  de  mer- 
cadorias, já  hoje,  pelas  estatísticas  de  19j4, 
se  verifica  que  a  porcentagem  de  passagei- 
ros baixou  a  78  Vo  e  a  de  mercadorias  a 
16  Vo  apenas. 

Do  ponto  de  vista  nacional,  é  desneces- 
sário enoirecer  a  gravidade  desses  números 
polo  que  representam  de  diminuição  no  va- 
lor e  na  efiiciencia  do  apparolhamento  naval 
genuinamente  brazileiro.  De  190*2  para  cá, 
o  impulso  adquirido  pelas  emprozas  marí- 
timas pseudo  nacionaes,  de  facto  allemãs 
e  portuguezas,  foi  realmente  de  impressio- 
nar, 6  impõe  melhoramentos  paraUelos  c 
inadiáveis  na  nossa  ftrota  mercante. 

Por  isto,  não  me  pareceu  haver  vantagem, 
ou  mesmo  prudência,  em  adiar  a  reorga- 
nização dos  serviços  a  cargo  do  Lloyd. 

Firmado  esse  ponto  preliminar,  cumpria 
examinar  qual  a  origem  da  crise  desta  em- 
preza,  do  ponto  de  vista  dos  transportes, 
afim  de  atalhar  as  causas  do  mal. 

Desde  logo  ficou  verificado  que,  nas  linhas 
nacionaes,  os  maiores  defeitos  residiam  no 
estado  e  no  typo  do  material  fluctuanto»  an- 
tiguado  além  do  que  permittiam  as  exigcn- 
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tias  do  trafeí^o,  c  impondo  um  custeio  one- 
rosíssimo para  ser  mantido  em  serviço. 

Si  ílo  mal  id?nticD soffriam  o?  navios  das 
emprozas  coucurrcntes,  beneficiavam  estas 
de  nâo  serem,  cimo  o  Lloyd,  adstrictas  á 
observância  de  um  programma  pre-ostabele- 
Iccido  para  a  regularidade  das  viag  ^ns,  au- 
xilies a  prastar  ao  Governo,  etc. 

Dahi  provinha  ura  excesso  do  gastos,  que, 
para  a  communhão,  si  traduziu  cm  elevação 
inconveniente  dos  fretes. 

Nas  linhas  de  concurrencia  internacional, 
os  resultados  foram  ainda  mais  frizantes,  e 
da  navegação  do  Prata  o  do  Paraguay  foi  o 
Brazil  cxpoilido  pelas  grandes  vantagens  de 
conforto,  regularidade  e  fretes,  offerecidos 
pelaompreza  do  navegação  Mílanowitch. 

A  solução  do  problema  encontrar-so-hia, 
portanto,  tão  somente  na  renovação  do  ma- 
terial e  na  reorganização  das  linhas. 

Onde  encontrar  dinheiro  para  tal  i»ro- 
gramma  de  construcçocs?  No  Brazil,  conva- 
lescente apenas  da  gi*ave  crise  de  15  annos 
que  lhe  combaliu  a  existência  económica, 
escasseavam  capitães.  Só  o  mercado  estran- 
geiro poderia  fornecel-os;  mas  dahi  decorria 
uma  imposição  correlata:  achar  uma  com- 
binação que  eliminasse  o  influxo  pernicioso 
das  oscillações  cambiacs,  risco  ao  qual  se 
não  styeitaria  nenhum  fornecedor  estran- 
reiro  de  capitães. 

Era  obvia  a  solução:  cumpria  dar  ao  em- 
pre^tador  uma  garantia  fixa,  calculada  e 
pigacm  moeda  metallica. 

Um  principio,  portanto,  impunha-se :  trans- 
formar a  subvenção  papel  em  subvenção 
ouro. 

Doas  foram  os  argumentos,  oppostos  a  tal 
programma. 

Consistiu  o  primeiro  em  dizer  que  tal 
transformação  importava  em  falta  de  con- 
ííança  no  cr  jdito  ao  paiz,  receiando-se  cahir 
novamente  no  periodo  do  cambio  baixo, 
sendo  certo,  por  outro  lado,  que  emprésti- 
mos foram  feitos,  dadas  em  garantia  rendas 
cobradas  om  papel.  Fácil  ô  a  resposta.  A 
confiança  não  se  impõe  ;  e  é  de  accôrdo  com 
a  situação  de  facto  que  se  deve  agir,  sem 
conceitos  de  ordem  puramente  sentimental. 
O  melhor  meio  de  a  obter  não  é  accusar, 
um  pouco  puerllmente,  a  terceiros  por  não 
nutrirem  a  certeza  de  nossa  melhoria  eco- 
nómica e  financeira,  e  sim  legislar  e  go- 
vernar de  forma  a  fornocer  as  provii^ 
materiaes  da  permanência  dessa  melhoria. 
E  si  6  certo  aue  operações  de  crelito  fo- 
ram feitas,  tendo  por  base  garantias  papel, 
ellas  8ó  80  realizaram  quando  a  margem 
offerocida  era  tal  que  tornava  sem  al- 
cance o  influxo  da  variação  no  valor  da 
moeda  papel.  Este  iM)si  ti  vãmente  não  ô  o 
v©i.  vm 


caso  do  Lloyd,  dada  a  amplitude  do  pro* 
gramma  que  lho  cumpro  executar. 

Foi  o  segundo  argumento  o  perigo  de  se 
desenvolverem  no  orçamento  as  dotações 
em  metal,  quando  a  experiência  prova  que 
as  larguezas  dos  gastos  ouro  levaram  o  Bra* 
zil  ao  contracto  do  funding^loan. 

Foi  exacto  o  reparo ;  não  hoje  em  dia,  sim 
quando,  pela  cobrança  integral  em  papel  dos 
impostos  aduaneiros  e  outros,  ficava  o  The-- 
souro  á  mercê  das  fiuctuações  do  cambio  em 
épocas  fixas,  quando  tinha  de  comprar  lettras 
no  mercado  para  cobertura  de  suas  despezas 
no  estrangeiro.  Foi  exacto  emquanto  se  não 
cuidou  seriamente  do  problema  monetário 
no  Bi*azil;  emquanto  se  não  encetou  a  politica 
do  resgate  do  papel  moeda,  garantidos  res- 
gato e  valor  por  (\indos  especiaes  sempre 
crescentes;  emquanto  se  hesitou  em  cortar 
cerce  nas  despezas  para  obter  o  equilibrio 
orçamentário.  Fora  exacto  ainda  si  o  Ck)n- 
gresso  que,  inconsideradamente,  nas  leis  fis- 
caes  de  1904  e  1905,  votou  deficits,  não  obe- 
decesse á  acção  conjuncta,  bencficamento 
orientada,  do  Ministro  da  Fazenda  e  do  re- 
lator da  receita  que  removeram  tal  ameaça 
do  exercido  vindouro. 

Hoje,  porám,  tal  receio  6  infundado.  Ha 
sei^  annos  que  o  Brazil  segue,  sem  desfalle- 
cimentos  de  vulto,  a  única  politica  económica 
que  se  comnadece  com  sua  situação  :  a  nor- 
malização de  sua  vida  pelo  saneamento  sys- 
temático  de  seus  meios  de  troca.  Para  isto, 
e  já  oom  resultados  sonsivcis,  instituiu  um 
mecanismo  tributário  o  um  jogo  de  fhndos 
especiaes,  que  permitte  provei*  desde  já  a 
volta  ao  pagamento  em  moeda  metallica.  A 
reforma  bancaria  em  discussão  no  Senado 
virá  c:)nsolidar  os  resultados  adquiridos  c 
apressar  a  solução  do  problema  pelo  melho- 
ramento nas  condições  financeiras  de  nossas 
praças  commerciaes  e  pelo  monopólio  emis  ^r 
dequeopportunamente  gozará.  Estamos  evo- 
luindo francamente  para  a  cobrança  integral 
em  ouro  dos  direitos  aduaneiros,  com  a  re- 
forma correlata  da  tarifa. 

Nenhuma  hesitação  pois  deve  haver  em, 
progressivamente  também  e  com  a  devida, 
prudência,  ir  transformando  em  ouro  os 
compromissos  papei .  Havendo,  como  ha,  re- 
lativa folga  nos  reddieos  ouro,  será  tal' 
modo  de  proc3der  um  capitulo  apenas  da 
execução  do  plano  saneador  da  nossa  cir- 
culação. 

'  Assim,  sou  levado  a  acceitar  em  principio 
a  idéa  de  transformar  a  natureza  da  sub- 
venção paga  ao  Lloyd,  mesmo  augmentan- 
do-a  comparativamente  ao  ga^to  aotualem 
papel  por  causa  da  extensão  dada  aos 
novos  serviços  da  empreza. 

O  plano  delineado  pira  o  trafego  marí- 
timo da  empreza  tanibem  merece  louvores 
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sinceros  om  tudo  quanto  diz  respeito  d  na- 
Tegação  costeira. 

Doa  itinerários  projectados,  da  frequên- 
cia das  viagens  resulta  que  o  Lioyd  poderá, 
offerecor  aos  transportes  entro  50  e  GO  ""/o 
da  tonelagem  total  a  voliicular. 

Assim  ficam  resalvados  os  interesses  das 
emprezas  similares,  sem  monopólio  para  o 
Lloyd,  e  mantondo  sempre  a  concurrencia 
de  que  devo  r^ultar  o  abaixamento  dos 
í^etes» 

O  único  senão  do  projecto  está.  na  Unha 
americana,  isto  mesmo  nâo  na  idéa  em  si 
e  somente  na  opportunidade  do  sua  imme- 
diata  realização. 

Procura  justiílcal-a  o  relator  da  Industria 
com  argumentos  de  ordem  commercial, 
industrial  e  politica. 

Deste  ultimo  ponto  do  vista,  parece  que 
mais  útil  e  efflcaz  seria  a  visita  periódica 
de  vasos  do  guerra  aos  portos  das  nações 
amigas,  do  que  a  simplei  existência  do  uma 
linha  regular  de  vapores,  a^lludir  á  possi- 
bilidade de  transformar  em  cruzadores  ra- 
Sidos  esses  navios  de  15  a  16  nós  de  velocida- 
e  horária,  é  cousa  que  fará,  sorrir  a 
quem  possua  noções  rudimentares  das  ex- 
igências da  marinha  de  guerra    moderna. 

Do  ponto  de  vista  commorcial,  para  o 
desenvolvimento  das  nossas  exportações,  a 
primeira  cousa  a  averiguar  é  a  natureza 
destas  ultimas.  Os  productos  da  grande 
lavoura,  café,  borracha,  assucar  já  teem  nos 
Estados  Unidos  seu  mais  importante  merca- 
do, obtido  e  conservado  independentemente 
da  creação  desta  linha  nova  de  trafego  ma- 
rítimo. As  fructas,  por  outro  lado,  cuja 
exportação  cumpro  iniciar,  tanto  podem  .^er 
remettidas  para  a  Norte  America,  nesta  cre- 
ação nova,  como  nas  actuaes  linhas,  feitos 
os  accórdos  do  trafe;.'o  mutuo  que,  com  tanta 
razão  preconiza  o  plauo  reformador  do 
Lloyd,  e  providos  os  vapores  de  camarás 
frigorificas  ou  simplesmente  resfriadas  para 
a  conservação  dos  productos  orò^anicos. 
Aliás  6  esso  o  s.vst('ma  que  o  digno  relator 
preconiza  para'  as  remessas  feit  is  para  a 
Europa.  Mas  será  isto  suííicitMite  para  jus- 
tificar um  ónus  novo  no  orçamento  federal, 
e  uma  carga  tão  pesada  para  as  linanças  do 
próprio  Lloyd  ?  Parece  que  a  resposta  deve 
ser  negativa. 

Já  foi  tentado  o  estabelecimento  do  um 
serviço  deste  género,  por  accôrdo  entre  as 
duas  emprezas  Lamport  &  Holt  e  Chargeurs 
Reunis.  Os  prejuízos  foram  taes  que  houve 
neces>idade  de  se  rescindirem  a  toda  pressa 
os  contractos  celebrados  para  tal  fim.  Ainda 
hoje  as  exportações  brazileiras  para  a  Norte 
America  orçam  em  135.000  contos  ouro, 
sem    sacrificio  algum  de  nossa  parte,  e  as 


importações  daquelle  paiz  no  nosso  não  che- 
gam a  25.000  contos  ouro. 

A  quem  beneficiaria  principalmente  a  sub- 
venção ?  Certamente,  ao  commercio  daqueUa 
Republica  e  não  ao  nosso.  E,  eotrotanto,  tão 
grave  ó  o  problema  que,  mesmo  na  phase 
contemporânea  de  desenvolvimento  da  pro- 
tecção á  marinha  mercante  dos  Estados  Uni* 
dos,  recusou  este  paiz  subvencionar  a  nave- 
gação para  a  America  do  Sul.  Será  razoável 
que  nós  façamos  para  beneficio  alheio  o  que 
o  próprio  beneficiado  recusou  fazer  para  si  ? 

Esta  situação  pôde  modiflcar-se,  dirão  os 
defensores  da  idéa.  Não  resta  duvida,  e 
tanto  basta  para  que  se  não  condemne  a  me- 
dida ;  mas  dahi  a  realizal-a  de  prompto,  vae 
grande  distancia. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Calogeras— No  decurso  deste  exame, 
responderei  ao  nobre  Deputado,  e  S.  Ex. 
verá  que  nenhum  dos  pontes  de  seu  aparte 
deixou  de  ser  considerado. 

E  note  bem  S,  Ex.  que  não  combato  a 
idéa  em  absoluto,  e  sim  a  creação  desde  já 
da  linha  americana. 

Para  mostrar  a  inconveniência  de  sua 
realização  immediata,  argumentemos  como 
si  ella  tivesse  sido  feita. 

Existem  actualmente  linhas  regulares  que 
dão  96  viagens  por  anno  entre  o  Brazil  e  Es- 
tadcs  Unidos,  além  dos  cargo-hoats  que  teem 
viagens  e  itinerário  variáveis.  A  lucta  para 
obter  frete  entre  essas  emprezas  de  trans- 
portes é  conhecida  dos  que  se  occupam  em 
corretagens  marítimas .  Feita  a  nova  linha 
brazileira,sorá  crivei  que  os  grandes  expor- 
tadores no  Brazil  (inglezes,  allemães  e 
americanos  em  sua  maioria)  deixem  de  dar 
preferencia  ás  emprezas  de  sua  nacionalidade 
—  Lamp..rt&  Ilolt,  Sloman  e  Booth— para 
auxiliar  a  empreza  brazileira ! 

O  Sr.  Tosta— Conforme;  si  o  Estado  de 
S.  Paulo  conceder  uma  pequena  reducção 
no  impôs 'o  de  exportação. . . 

O  Sr.  Calogeras— 'Vè-se que,  para  tornar 
a  medida  viável  desde  já,  é  necessário  me- 
di íic  ar  o  regimen  tributário  de  um  Estado 
importante  como  o  de  S.  Paulo. 

E>te  argumento  ficará  á  margem  de  meu 
di  curso,  mas  creio  que,  em  vez  de  favorecíT 
a  S.  Ex.,  favorece  á minlia  argumentação. 
{Ha  vários  apartes,) 

Senhores,é  o  mesmo  que  se  dá  com  o  com- 
mercio exportador,  concentrado  nas  mãos  do 
estrangeiros,  phenomeno,  aliás,  naturcal  e 
contra  o  qual  não  me  insurjo. 

O  único  meio  de  luctar  será  para  a  em- 
preza brazileira  o  abaixamono  dos  flretes. 

Ora,  aquellas  emprezas  concurrentes,  dis- 
pond  j  de  capitães  mais  baratos  do  que  os 
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noesos,  salários  menores,  cuateio  mais  eco- 
nómico, tendo  o  seu  material  amortizado 
pelo  menos  em  parte,  estarão  em  condições 
de  resistência  ineomparayelmente  superio- 
res para  poderem  manter  tal  guerra  de  tar 
riíks. 

Um  Sr.  Deputado— Mas,  com  este  argu- 
mento, quando  chrgaremos  a  votar  a  medida? 

O  Sr.  CaJíOger as— Vamos  ver. 

Accresoe  quo  atraz  do  Lloyd  estará  apenas 
seu  minguado  capital,  e  os  lucros  de  sua 
mvegação  costeira,  emquanto  atraz  daquel- 
les  cooourrentes  âguram  as  poderosas  asso- 
ciações de  armadores  de  que  ftizem  parte. 

O  resultado  da  lucta  é  fácil  de  prever: 
o  Lloyd  nâo  a  poderá  manter,  e  se  transfor^ 
mará,  na  melhor  hypothese,  em  transpor- 
tador de  passageiros,  deixadas  as  cargas  ás 
emprezas  concurrontes. 

Isto  é,  ficará  com  o  trafego  que  dá  deficit^ 
I»ra  ceder  o  de  mercadorias,  o  único  lucra* 
tivo,  bem  o  sabem  os  especialistas. 

Auxiliar  da  cabotagem,  tal  linha  pouco 
poderá  fazer  em  seu  beneficio,  obrigado 
como  ficaria  o  Lloyd  a  sempre  reservar 
praça  para  as  exportações  para  o  estran- 
geiro, de  sorte  que  dessa  serviço  mixto  pro- 
virão novas  complicações  pouco  favoráveis  a 
empreza. 

Resulta,  pois,  desse  coiyuncto  de  premis- 
sas que  a  linha  americana  dará  deficit. 

O  Sr,  Tosta— E'  uma  presumpçâo. 

O  Sr.  Calogeras  —  Mas  concodo  que  não 
dê,  por  amor  á  argumentação. 

Admittamos,  entretanto,  que  ella  consiga 
equilibrar  redditos  e  despezas.  Por  uma 
clausula  do  plano  de  contract  j,  muito  bem 
pensada  aliás,  terá  o  Lloyd  de  depositar  em 
dinheiro  uma  certa  porcentagem  annua  para 
o  fundo  de  depreciação  do  seu  material. 

De  onde  sahirão  taes  quantias  ?  Obvio  6 
que  as  fornecerão  os  lucros  da  navegação 
costeira  da  empreza.  Nem  se  pense  na  sub- 
reaçãio  proposta  para  a  linlia  americana 
para  tal  fim,  porque  esse  auxilio  oíflcial  ser- 
virá tão  somente  para  pagar  os  navios  empre- 
gados no  serviço  correspondente. 

Alinha  Santos  e  New -York  virá,  portanto, 
ser  um  ónus  e  ónus  sério  para  o  Lloyd, 
além  de  acarretar  uma  sobrecar.íra  de  cerca 
de  400:000í>,  ouro,  por  anno  no  orçamento 
federal . 

Eiia  virá,  portanto,  combalir  o  bello  plano 
reorganizador  ideado  pelo  Ministro  da  In- 
dustria. 

Nao  ha  homem  de  Estado  que,  em  remo- 
delações do  género  desta,  não  vize  formar 
ama  emiireza  viável,  forte,  com  elementos 
para  se  desenvolver  com  pujança,  reali- 
zando plenamente  o  fim  para  que  foi  creada. 


Querer  delinear  programmas  vastos  de  mais 
para  as  forças  do  organismo  que  os  tem  de 
executar,  é  oondemnar  este  ultimo,  desde 
logo,  á  vida  inglória  das  difiiculdades  e  dos 
expedientes. 

£*  este  um  gérmen  que,  desenvolvendorse 
a  tempo  e  na  época  própria,  produzirá  os 
óptimos  fructos  já  previstos  pelo  espirito  in- 
telligente  do  Sr.  Ministro  da  Industria. 
Querer  forçal-o,  porém,  a  evoluu^  inoppor- 
tunamente,  é  calvez  oondemnai%  sinãoao 
ft*acasso,  pelo  menos  a  difiiculdades  extre- 
mamente sérias,  a  empreza  do  Lloyd,  para 
a  qual  tão  promissor  seria  o  ftituro,  si  se 
limitasse  a  execução  do  programma  minis- 
terial, á  só  navegação  costeira  o  fluvial. 

A  bem  da  realização  fecunda  do  plano  re- 
formador dos  serviços  de  cabotagem,  eu  ou- 
saria suggerir  o  alvitre  de  se  consignar  no 
contracto  do  Lloyd  a  creação  futura  da  linha 
americana;  determinada  a  sua  execução 
offectiva,  porém,  somente  quando  fossem 
votadas  as  subvenções  correspondentes, 
quando  assim  o  exigisse  positivamente  a  si- 
tuação do  inter-cambio  entre  as  duas  Amé- 
ricas. 

Para  que  não  soíTresse  a  cabotagem  com 
a  snppressão  desta  linha  auxiliar,  no  con- 
tracto se  mencionaria  a  acquísição  de  mais 
um  navio  quo  reforçasse  a  linha  do  norte,  e 
para  fazer  face  a  taes  compromissos  prlobaes, 
bastaria  a  subvenção  annual  de  l.300:000>;, 
ouro,  durante  um  deconnio.  Este  foi  o  fun- 
damento das  minhas  emendas. 

Ao  Ministro  da  Industria,  quo  tão  intelli- 
gentemente  resolveu  este  problema  dos 
transportes  marítimos,  e  a  quem  neste  mo- 
mento estou  auxiliando  como  collaborador 
sincero  e  desprendido  de  outros  quaesquer 
intuitos  quo  não  sejam  o  interess3  pelo  ser- 
viço publico,  a  S.  Ex.  tomo  a  liberdade  de 
dizer  que,  para  o  êxito  completo  do  um  bello 
plano  de  reforma,  o  interesse  nacional  exige 
o  adiamouto  do  trafego  subvencionado  entre 
Santos  e  New  York. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  nestas  condições 
resumidamente  apresentei  todos  os  argu- 
mentos que  me  levaram  a  formular  a  minha 
emenda  substitutiva  daquella  que  foi  pro- 
posta pela  CJommissão;  e  encerrarei  estas 
considerações  lembrando  á  Camará,  como 
já  tive  occasião  de  dizer  ao  Sr.  Ministro  da 
Industria,  que  em  assumpto  desta  ordem, 
para  chegarmos  á  solução  completa  da 
questão,  do  accôrdo  com  o  plano  que  tão  in- 
telligentemente  formulou,  uma  única  so- 
lução existe :  saber  esperar,  e  seriar  a  solu- 
ção dos  problemas  que  se  encerram  no  pro- 
blema máximo,  a  marinha  mercante  na- 
cional. 

Tenho  concluído.  (Muiio  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  é  7nuito  oomprimentado,) 
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do  decreto  n.  8.372,  para  o  fim  de  ser  sub- 
stituída por  tracção  eléctrica  a  actual  tra- 
cção a  vapor. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905.— 
Oscar  Goday.—  Bulhões  Marcial.—  Corrêa 
Dutra, 

Ao  art.  4»,  onde  se  diz :  o  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  até  ao 
ponto  inicial  da  estrada  de  forro  que,  do 
triangulo  mineiro,  partir  em  (hrecçao  ao 
Estado  de  Govaz,  etc.— accrescente^e:  e  um 
ramal  que,  partindo  do  ponto  inais  conve 
niente  do  referido  prolongamento,  va  a  ci- 
dade de  Catalão,  bem  assim  a  construecao 
de  uma  estrada  de  ferro  da  cidade  de  Ube- 
raba á  do  Prata. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezeníbrode  1905,— 
Carlos  Peixoto Fílho^-^W.  Braz.—R.  Paixão. 

Substitutivo  á  emenda  sobre  igual  assum- 
pto, (apresentada  hoatem) : 

Supprima-se  a  lettra^»  do  n.  XXIX  do 
art.  29,  em  que  se  marca  que  o  revesti- 
mento de  macadam  das  estradas  será  de 
0°»,25,  clevando-se  de  5  Vo  a  8  «A  a  rampa 
permittida. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
—Medeiros  e  Albuquerque. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  No  regulamento  que  o  Governo  ex- 
pedir, pelo  Ministério  da  Viação,  para  a 
exigência,  durante  o  exercício  desta  lei,  de 
dados  estatísticos,  como  condição  prévia  da 
execução  de  todas  as  folhas  de  pagamento 
das  repartições  e  Amccionarios  federaes,  se 
disporá  que  a  respectiva  publicação  s^a 
feita  no  IHarioOfficial,  pelas  vei*bas  normaes 
de  publicação  do  expediente  da  Directoria 
Geral  de  Estatística. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  oon- 
tractar,  por  conta  da  verba  a  que  se  refere  o 
n.  XLII  do  art.  4»,  com  a  Agencia  Nacional, 
representada  pelo  cidadão  Olavo  Bilac,  a 
propaganda  dos  interesses  do  Brazil  na  Eu- 
ropa. Sô  o  fará,  porém,  si  a  m?sma  agencia 
puder  fazer  ao  Governo  a  prova  de  que  se 
acha  habilitada  a  tranmiitir  á  imprensa 
das  princípaes  capitães  e  cidades  da  Europa 
todas  as  noticias  que  possam  interessar  ao 
Bv^zil.—Medeiros  e  Albuquerque. 

Ao  art.  4*:  Inclua-se  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  ramal  de  Santa 
Cruz,  até  Itacurassá. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1905. 
^^PoLulino  de  Sousa. 


Subemenda  á  emenda  do  Sr.  Calogeras 
substitiva  do  art.  3«. 
Supprimam-«e  as  seguintes  palavras: 
NalettraB: 

Na  alinéa  8»  «entre  Rio  e  Buenos-Ayres». 
Na  alinéa  9*  «entre  Montevideo    e    Co- 

rumba».  ,       ^      •    x 

Na    alinéa    11*   «entre   Comentes    e  o 

Iguassú» . 
Accrescentense  in  fine  na  mesma  lettra  B: 
Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro 
que  o  Governo  flsirá,  e  dada  a  hypothese  de 
resultar  dahi  a  coaveniencia  de  estender  as 
navegações  até  a  America  do  Norte,  asub- 
venção  poderá  ser  elevada  até  1 .6(53:609^^, 
ouro,  resálvando^e,  entretanto,  a  pGFfsibili- 
dade  de  reduzil-a  posteriormente  á  linha  de 
cabotagem,  por  accôrdo  entre  o  Governo  e  a 
empresa . 

Sala  das  sessões»  18  de  dezembro  de  1905. 
— Ignacio  Tosta. 

Supprimarse  o  art.  3%  providenciando 
sobre  a  reorganização  dos  serviços  ào  Novo 
Uoyd  Brazileiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Bricio  Filho. 

No  n.  13  do  art.  1«  «  Illuminação  publica 
na  Capital  PederaU  supprimarse  o  augmi^- 
to,  votado  em  2*  discussão,  de279:56Q$3^, 
papel,  e  279:566$338,  ouro,  ficando  manUda 
portanto  a  verba  actual . 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Bricio  Filho, 

No  n.  5  «Auxilies  á  agricultura»  do  art.  1% 
reduza-se  a  75:000*  a  verba  da  alínea  a, 
e  a  100:000$  a  vem  da  alinéa  b. 

Onde  se  diz  :  o  Governo  regulamentará  o 
serviço  de  introducção  e  registro  deani- 
maes— accrescente-se:  sem  ónus  para  o  pro- 
prietário. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905* 
— Bricio  Filho. 

Reduza-se  a  85:000$  averba  don.  XIH 
do  art.â^ 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905, 
— Bricio  Filho. 

SupprlmaHse  o  §  3*  da  lettra  c  do  n.  VIU 
do  art.  29. 

Sala  das  sessões,  17  do  dezembro  de  1905» 
— BHcio  Filho. 

Supprima-se  do  art.  4<»  a  parte  que  manda, 
continuar  em  vigor  o  numero  XLII  do  art. 
17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Sala  sessões,  17  de  dezembro  de  1905.— 
Bricio  Filho. 
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EHmihe-fie  a  autorização  n.  XXXV  do 
art.  2",  mandando  conceder  á  viuva  do  pro- 
fbssor  Draemert  a  qnantia  de  15:000$^  para 
a  impressão  do  manual  de  Henry  «finrragens 
e  nutrição»,  traduzido  pelo  referido  pro- 
fasaor. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905.— 
Brido  Hlho, 

Supprima-se  o  n.  IX  do  art.  2^, 
Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905.— 
Brieio  Filho. 

Supprima-se  a  autorização  XXV  do  art.  2^ 
para  despender  atéa  quantia  de  25:000$  para 
aaxflíar  a  publicação  em  línguas  estran- 
geiras do  livro  O  BrazU  actual. 

Sala  dassoscrões,  17  de  dezembro  de  1905.— 
Brieio  FUho, 

Si  for  rejeitada  a  emenda  que  manda, 
supprimir  a  quantia  de  25:000$  para  a  pu^' 
biíoaçao  em  linguas  estrangeiras  do  livro 
O  Brasil  aditai^  reduza-se  a  verba  a  20:000$, 
tal  como  foi  proposto  em  o  anno  passado. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905.— 

Reduza-se  a  50:000^  a  autorização  para 
auxiliar  o  Syndicato  Agrícola  do  Estado  de 
P^mam^uco  ^autorização  XIX  do  art.  2^). 

Saladas  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— ^rtcfo  FUho, 

Reduza-âo  a  125:000$  a  verba  do  n.  XIV 
do  art.  29, 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— jÇricto  Filho, 

Non.  3  do  art.  !•,  reduza-se  a  verba  á 
somma  dos  orçamentos  vigente,  eliminando- 
se  a  autorização  para  a  acquisição  de  sellos 
no  estrangeiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  dez^nbro  de  1905. 
—Brido  Filho, 

Redazo-se  a  50:000$  a  quantia  autorizada 
no  art.  4^  para  a  execução  do  n.'  XI  do 
art.  17  da  lei  1.145,  de  31  de  dezembro  de 
1903. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
■^Brieio  ¥aho, 

£Iimine-se  a  verba  para  ^scalização  do 
serviço  de  hydrometros,  ficando  abolida  a 
clausula  que  torna  obrigatório  o  uso  dos  re- 
feridos apparelhos. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
-^Brieio  Filho, 


Suppfima-senoart.  4^  a  autoriza^  para 
contíniiar  em  vigor  a  disposição  do  art.  17, 
n*  XVIIl  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro 
de  190B. 

Salti  das  sessões,  17.  do  dezembro  de  1905. 

—  Brieio  Filho  ^   ...r  — 

Supprima-se  no  ^rt .  4<>  a  autorização  para 
continuarem  yiígQT  a. disposição  n.  XXni, 
do  art.  17 da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903,  e,  no  caso  de  não  ser  ac<$elta  a 
proposição,  elimine-se  a  autorização  para  a 
ampliação  do  prazo  a  60  annos. 

Sala  das«essões,  17  de  dezenibro  de  1905. 

—  Brido  FUho, 

Supprimor-se  o  n.  VII,  do  art.  2*. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 

—  Brido  Filho, 

Entre  as-Iinhas  'telegraphicas  cv^ob  fnrd- 
lòngamentoa,  eonstrueções  e  i^consti  ueções 
figuram  na  díspoBição  4»  do  art.  1<>,  seja  in- 
cliiido,  dentro  da  verba,  o  prolongamento  da 
linha  de  Frlburgo  até*Porto  Novo  do  Ounha, 
ou  outro  conveniente,  de  modo  a 'estabeleoet 
a  linha  de  oircurto. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905, 

—  Brieio  FUho. 

O  Sir.  Oalosrer>a.s—  Sr.  Presidente, 
a  minha  presença  na  tribuna  sjgniílca  o 
cunwrimouto  de  um  dever  imposto  pelas 
condições  em  que  foi  organizado  e  em  que 
se  iem  travado  o  debate  sobre  o  Orçamento 
da  Industria. 

De  um  modo  geral,  deve  ser  dito  que  me- 
rece censuras  a  obra  orçamentaria  do  Ck)n- 
gresso,  e  a  responsabilidade  desta  situação 
cumpre  seja  apurada,  porque  da  indagação 
das  causas  podorá  reiíultir  so  removam  os 
males  a  que  dão  origem. 

Vive-sea  repetir  aqui,  em  discursos  e  pa- 
receres, que  o  Poder  l»^ecutivo  éo  iM>incipal 
culpado  por  não  mandar  a  tempo  as  propos- 
tas de  orçamentos  as  tabeliãs  explicativas  e 
os  relatórios  referentes  ás  diffierente?  j»nstas. 
Critica  ú  esta  que  me  parec3  inftinâadut. 

^  facillimo,  independentemente  deBles  do- 
cumentos, organizar  as  provisões^da  receita 
e  a  e>tipulação  da  despeza ;  e  exemplos  ha 
na  vida  do  Congresso  Nacional  que  provam 
a  perfeita  exacção  deste  as^ei^to. 

Já  tivemos  orçamentos  feitos  sem  ne- 
nhum destes  documentos.  A  tarefa  será  um 
pouco  mais  difflcil,  e  haverá  um  pouco  me- 
nos de  exactidão  nos  algarismos  escrlptos  nas 
leis  fiscaei ;  mas  o  serviço  se  fará. 

Onde,  de  focto,  positiva  einillndivel,  existe 
culpa  do  Governo,  6  na  ausência  de  sua  acção 
de  conjuneto. 
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com  esta  lei  e  abrir  os  credttos  necessários 
para  a  sua  execução. 

Sala  das  sassocs,  18  de  dezembro  de  1905. 
— António  Bastos, 

Redij€Hse  do  seguinte  modo: 

§4.<»  Os  vencimdntoe  dos  membros  do 
corpo  diplomático  e  do  consular  serão  divi- 
didos, para  todos  os  effeitos,  em  2/3  de  or- 
denrdo  c  1/3  de  gratificação. 

Sala  das  se«Ões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— António  Bastos, 

Redijarso  da  seguinte  maneira: 

Art.  1.0  Os  chefes  de  missão  diplomática 
que  nesse  posto  tiverem  a  primeira  no- 
meação terão  direfto  a  licença  o  disponibi- 
ildade  nos  termos  da  legislação  vigente. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  190o. 
-^Anionió  Bastos, 

Vera  á  Mesa,  é  lida  o  apoiada  a  seguinte 

EMENI>A 

Ao  prôfeoto  n.  366,  de  i90õ 

Accrescente-ie  onde  convier : 

Para  os  eífeitos  de  licença  ordinária  ou 
disponibilidade,  os  vencimentos  dos  chefes  de 
missão  diplomática  serão  calculados  do  se- 
guinte modo : 

12:000$  como  ordenado  e  6:000$  como  gra- 
tificação. 

Para  a  aposentadoria  continua  em  vigor  a 
disposição  do  art.  4«  do  decreto  legishitivo 
n.  1.321,  de  31  de  dezembro  de  li)04. 

Sala  das  seasoes,  18  de  dezembro  de  1905. 
— António  Bastos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  são  »itecesí5i- 
vamcnte  encerrados,  cm  2*  discussão,  os 
arts.  1*,  2«,  3«  e  4»  do  projecto  n.  356,  de 
1905,  ficando  adiala  a  votação  até  que  a 
respectiva  com  missão  dê  paiecer  sobre  as 
emendas. 

K'  annunciada  a  discussão  única  do  pro» 
jecto  n.  355,  de  19J5,  autorizando  o  Goverao 
íi  conceder  ao  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dod»- 
worth,  preparador  cffectivo  da  c^adeira  de 
operações  e  de  apparelhos  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convioi*. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará  n.  282,  de 
1904,  (357^  de  1906)  concedendo  ao  bacharel 
P.dro  Pereira  Chermont  Rayol,  juiz  substi- 


tuto seccional  do  Pará,  oito  mezee  de  lieonça 
sem  vencimentos,  em  prorogação. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  declara  que, 
tendo  se  encerrado  a  discussão  do  orçamento 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas,  deixa 
de  CDUvocar  sessão  nocturna  para  hoje. 

Esgotadas  as  matérias  em  discussão  da 
ordem  do  dia  e  não  havendo  numero  para  as 
votações,  vou  levantar  a  sessão.  {Pausa.) 

Peço  aos  nobres  Deputados  a  fineza  de 
compareceram  em  numero  sufflciente,  ama- 
nhã, para  83  votar  as  matérias  constantes 
da  ordem  do  dia. 

Â  ordem  do  dia  da  sessão  de  amanhã  é  a 
seguinte  : 

ContimiAçto  da  votação  áaa  emeAdae  ao 
prq}eoto  n.  272,  deste  anno,  que  eleva  a 
9:6006  amraaes  os  vencimentos  dos  ientes 
cathedraticos  e  a  6:000$  oi  dos  substitutos  e 
proi^soros  das  Escolas  Polytechmca  e  de 
Minas  e  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de  Direito  do  Recife 
e  de  S.  Paulo  (2*'  discussão)  ; 

Votação  do  proTOcto  n.  346,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre« 
dito  extraordinário  de  200á  para  a  execução 
da  Convenção  de  Arbitramento  conclnida  em 
12dejuího  de  1904  entre  os  Governos  do 
Brazil  e  do  Perd  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  301,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
130:0004:,  supplementar  á  rubrica  12*  do 
art.  19  da  lei  n.  1 .216,  de  31  de  dezembro  de 
1904  (2''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  275  B,  de  1905,^ 
redacção  para  3*  discus  ião  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n.  275, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos 
estafetas  da  Repartição  Geral  dos  Telegra* 
pbos  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905» 
elevando  ã  categoria  de  alfandega  cie  4* 
ordem  a  Mesa  do  Rendas  da  cidade  de  Pc* 
lotas,  c  dando  outras  providencias  (1*  dis* 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  74  A,  deste  aaao, 
que  equipara  o  Tribunal  de  Contas  ã  Corte 
de  Appellação  do  Districto  Federal  quanto 
aos  vencimentos,  ás  férias  e  á  aposentadoria 
dos  respectivoí  membros,  e  dá  outras  provi- 
dencias; oom  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  e  sub* 
stitutivo  desta  (2"  discussão); 
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Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
B.  59  A,  de  1905  (230,   de  1904),  que  equi- 

Sara  os  vencimentos  do  pessoal  atimlnistra- 
TO  (la  Escola  d)  Bellas  Artes  aos  do  Insti* 
tiito Nacional  de  Musica  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  do  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca- 
Sitão-tcnente  honorário  Dr.  João  iDordeiro 
a  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
elfeito  das  gratificações  addicioaaes  que  lhe 
devem  scrconcedidas  de  accôrdo  com  o  Có- 
digo dos  Institutos  do  Ensido  Superior  e  Se- 
cundário e  regulamento  da  Eicola  Naval 
(3*  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  387,  do  1905,  rele- 
vando de  qualquer  preí<cripção  Pedro  Au- 
gusto Fa,?undes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  differença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mezes  e  vinte  quatro  dias  do  serviço 
publico,  e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 


Votação  do  projecto  n.  829,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  elfeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
quo  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
deGucrra  do  Rio  do  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
18^  a  13  de  março  do  1873  (2*  discussão); 

Vota^  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (1*  diiscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  destar 
cada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  203,  deste 
anno,  equiparando  os  vencimentos  dos  empre- 
gados áa  Alfandega  de  SanfAnna  do  Livra- 
mento aos  dos  da  Alfiindega  de  Uruguayana 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2^0,  de  1905,  detei^ 
minando  que  os  patrões,  machinistas,  foguis- 
tas  e  remadores  das  lanchas  e  demais  em- 
barcações da  Inícndencio  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do 
art.  235  do  regulamonto  dos  arsenaes  do 
guerra  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projectD  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  gratidcação 
anniial  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegro  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  Alfandega  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presklente  da  Republica  a 
conceder  aoDr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 


o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  son» 
do-lbe  dada  o  quantia  do  4:200$000,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3*^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  19(fâ  (do 
Senado),rolevando  a  prescripção  em  que  passa 
ter  incorrido  o  direito  ao  montepio  instituído 
por  Francisco  Nathaniel  Azevedo  Ribeiro  em 
favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annunciada 
Magalhães  Ribeiro  e  seus  íilbos  Manoel  Car- 
los, Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando  estes 
habilitados  á  percepção  do  mesmo  (2""  dis- 
cu!tsão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905,  (do 
Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  completar  os  dous  annos  de  fis- 
calização pr/vía,  exigida  pelo  art.  36G  do 
Oodii^^  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  sepaiado  dos  Srs.  Angelo  Pinhsiro  e  Va- 
Idis  de  Castro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  venoimentos  dos  directores 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Siude  Publica,  aos 
dos  delegadw  de  Saúde,  subordinados  i 
mesma  directoria,  e  dá  outras  providencias^ 
com  parecer  e  substutivo  da  Commissão  de 
Finanças  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  lavores  aos  indivíduos  ou  asso- 
ciações qu '  se  propuzerem  a  construir  casas 
populares,  e  dando  outras  providencias  (2^ 
discussão) ; 

Votação  do  pi*oj?cto  n.  193  A,  de  1905, 
de>dobrando  a  cadeira  de  mathematica, 
geographia  e  historia  do  Brazil  do  Instituto 
NacioniU  dos  Surdos-Mudos  cm  uma  de  ma- 
thematica  e  ou  ira  do  goographia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigo?  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Instrucção  e  de  Finanças  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  moio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos postoriorcs  aos  decretos  n^  1.388,  do 
21  de  fevereiro  do  1801,  e  1 .054.  de  20  de  se- 
tembro de  1892,  soja  feiío  da  data  do  fallc- 
cimento  dos  contribuintes  (3**  discussão); 

Votação  do  projectou.  323,  de  1905, con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  col- 
legios  de  ensino  particular  para  que  possam 
concorrer  aos  exames  de  promoção  ou  do 
serie  de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  de 
decreto  n.  3.914,  de  20  de  janeiro  d)  1901, 
nesta  Capital,  no  Gymnasio  Nacional  e  nos 
Estados,  perante  os  institutos  oíUciaes  equi- 


«28 


ANNAES  DA  GAMARA 


parados,  e  dando  outras  providencias  (S""  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pa^ar  a  (reroncio  NItto 
jde  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  d  3  vantagens  que  lho 
competom  ccino  alfores-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2«  dis- 
cussão); 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
de^ste  anno,  que  flxa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatizias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3^  disjussio); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sondo-lhe  concedida  a  quantia 
d3  4:200,"^,  ouro,  para  sua  manutenção  ( 2* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  aproro- 
gar  por  mais  um  anuo,  com  ordenado,  a 
licença  em  ciyo  goso  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  íicl  do  thesoureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  do  sua  saúde 
onde  lhe  c  mvier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecSo  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção para  a  nova  discussão  da  emenda 
destacada  do  projecto  u.  223  B,  deste  anno, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  250$  a  D.  Ma- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva  do 
ex-Senador  áo  Império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corroa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projectj  n.  264  A,  deste  anu), 
que  concede  a  pensão  de  :M}Oip,  repartida 
mente,  á  viuva  e  filha  solteira  do  dos  3m- 
l)argado.'  Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  359,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  LaíUyette  Soares,  telegraphista  da 
Estrada  do  Fe.*ro  Central  do  Brazil,  um 
anuo  de  licença,  com  oríleaado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  uuici)  ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  GiiToni,  telegrapliista  re- 
.gionil  da  Ropart!ção  das  Telegraphos,  sois 
mezes  do  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  35:^  de  1905,  au- 
torizando o  Pi'e$identj  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5*  classe  2*  tenente  da 
firmada,  Dr.  Eu^^enio  l«:rnesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  soldo  o  etapa,  para 
tratar  de  sua  saúde,  cnde  lho  convier,  em 

J>rorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
discu-são  única) ; 


Votação  do  projecto  n.  55  A,  deste  anno, 
que  concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  do  Saldanha  da  Gama, 
viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  Joeé  Salda- 
nha da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a 
pensão  mensal  de  I50s  a  cxái  uma  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  19(fó,  relc- 
,  vando  de  qualqu^^r  pi*cscripção  D.  Marianna 
^Vlexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  possa 
receber  o  meio-soldo.  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  do  \o- 
vembro,  Hormeville  Rodrigues  da  Costa, 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  do  181U 
(2*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto 
rizando  o  Piesidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:310s 
para  pagamento  a  José  Posada  e  José  Mora, 
da  quantia  correspondente  á  parte  do 3  obje- 
ctos do  sua  propriddade  que  foram  appre- 
hendídos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vital  icio  no  quadro  dos 
docentes  dos  institutos  militares  de  ensino, 
com  as  vanta<^ens  asseguradas  no  i^e^ula- 
mento  promulgado  pelo  dicroLo  n.  330,  de 
12  d 3  abril  de  1890,  o  actual  substituto,  em 
commissáo,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  (2"^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  I9í)5,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique de  Toledo  Doixlsworth,  preparador 
eílectivo  da  cadeira  de  operações  e  de  appa- 
relhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  um  anno  do  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  n.  2S2,  de  19D4  (357,  de  I9a3), 
concedend )  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Chci'- 
mont  Rayol,  juiz  substituto  seccional  doPai*á, 
oito  mezos  de  licençx,  sem  vencimentos,  cm 
prorogação  (discussão  única). 

Discussão  única  do  parecer  n.  36  A,  de 
1905,  sobrea  emenda  offereiíida  á  conclusão 
do  parecer  n.  30,  de  190  >,  que  indefere  o 
requerinieato  em  que  Salvador  Ayres  do 
Almeida  Freitas  reclama  contra  a  sua  apo- 
sentadoria no  logar  de  confcreato  da  .U* 
fandega  de  Pernambuco,  por  ser  da  compe- 
tência do  Poder  Judiciário; 

3»  discus,ão  do  projecto  n.  87  B.  de  1905. 
que  deter mijia  quj  não  se  suspenda  o  julga- 
mento dl  partilha  por  falta  de  inscripção  ái 
hypjtheci  legal  dos  menoroj  ou intordictos, 
o  dá  osítrai  providencias;  I 

3»  discussão  do  projecto  n.  152  A,  de  190.*í,  : 
que  instituo  o  registro  dos  nascimentos,  casa- 1 
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mentos  e  obitOB,  esUb^ecejado  o  numero, 
classe  e  veaclmentos  dos  ftinocionaírtos  respe- 
ctivos, e  dá  outras  provideacias ; 

1»  discussão  do  projecto  n*  366,  de  1906, 
creando  nas  Faculdades  de  Medicina  do  Rio 


de  Janeiro  e  da  Bahia  uma  oad^ra  ès  olinica 
de  moleatia»  tropicaes ;  e  dando  outras  pro- 
videncias. 

LeYaata-se  a  sessão  As  4  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 


176*  SESSÃO  EM  19  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidemcia  do  Sr,  Paula  Guinifirães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  JuUo 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guima- 
■kai  JcMUiuim  Pires,  Eugénio  Tourmho,  Luiz 
Domingues,  Dias  Vieira.  Francisco  Sá.  Fre- 
derico Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto. 
Xrto  Maraihãoriaidro  Leite,  Teixeiwi  de 
^,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souzj^  Bnoi^ 
Filho,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da 
Fonsàa,  Rodrigues  Dória,  Neiva.  FelixGa^ 
par,  Gaicia  Piws,  Augusto  de  Fre^tw^ /lj«^ 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Rar 
mos,  Pimnhos  Montenegro,  Rodrigues  ^^ 
danha.  Leite  Ribeiro,  Irmeu  Machado,  Bur 
Ihões  Marcial,  Américo  de  Albuquerque,  Joap 
Srta,Julio  Santos,  CruveUb  Cavalcanti, 
Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Botelho,  Bernardo  Monteiro,  João 
Liii2.  Carlos  Peixoto  Filho,  Lamounier  Godo- 
fredô,  Henrique  Salles,  Wencesláo  Bra^,  R(^ 
dolpho  Paixão,  Pádua  Rezende.  Moreira  da 
SUva.  Bernardo  de  Campos,  Francisco  Romei- 
ro, Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  César,  Fer- 
reira Braga,  Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Car- 
vaího.  Cândido  Rodngues,  Costa  Netto,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  PauU  Ra- 
mos. Eliseu  GuUherrae,  James  Darcy,  Vespa, 
siano  de  Albuquerque  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  Uda  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente— Declaro,  em 
tempo,  á  Camará  que  figura  na  ordem  do 
dia  de  hoje,  a  1»  discussão  do  projecto 
n,  366,  de  1905,  creando  nas  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  uma 
cadeira  de  clinica  de  moléstias  intertropi- 
caes,  apresentado  o  anno  passado  pelo  Sr. 

JiíeUo  Mattos.  ^     ^     v    *   j    ^^i;>.n 

Este  projecto  foi  julffado  objecto  de  delibe- 
ração em  29  de  outubro  e  enviado  ás  Com- 
voi.  vni 


missões  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  e  de 
Orçamento,  como  consta  da  Synopse  dos  tra- 
balhos do  anno  passado. 

A  Commissão  de  instruccão  e  Saúde  Publi- 
ca lavrou  o  sou  parecer,  que  foi  publicado  ; 
a  CommisÃ)  de  Finanças  ainda  não  deu  pa- 
i^cep. 

Nestas  condições,  o  projecto  tem  de  ser 
retirado  da  ordem  do  dia,  para  ser  enviado 
á  CommlBsão  de  Finanças,  para  que  esta 
apresent'3  o  seu  parecer.  (Muito  bem^ 

O  Sr,  Bricio  Filho  —  Além  disso»  o  avulso 
do  projecto,  que  foi  para  ser  emendado,  am- 
j  da  não  voltou,  de  modo  que  não  podia  mes- 
Imo  ser  dado  para  ordem  do  dia. 

Passa-se  ao  expediente* 

O    Sr.    AJenoar    Guimair&es 

(í«  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Recuierimento :  . 

DeKomualdo  Justino  Netto,  3*»  esonptu- 
rario  da  Alfandega  da  Bahia,  pedindo  pro- 
rogação  da  licença,  em  cujo  goso  se  acha. 
—A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

São  lidos  e  vão  ã  imprimir,  para  entra- 
rem na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  217  E— 1905 
Redacção  para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Reghnento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  5*  discussão  do  projecto  «.  ^i7,  deste 
anno,  í-elevando  a  prescripção  em  que  tenham 
incoí-rido  as  ajudas  de  custo  periencenUi  aos 
Deputodos  ao  Congresso  Federal,  de  i.894  * 
data  desta  lei 

O  Congresso  Nacional  decreta  :  .    ^ 

Artigo  único.  E'  relevada  a  prescaripçao 
em    que   tenham  incorrido  as  ajudas    de 
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custo  pertencentes  aos  Deputados  ao  Con- 
gresso Fedei*al  de  1894  â  data  desta  lei ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
1905.— (jO>?pa/o  Souto, — Izidro  Leite  ,^  Ver gne 
de  Altret* 

N.  217  F  —  1905 

Redacção  para  nota  discussão^  de  accôrdo 
com  o  Regimento  Interno^  da  emenda  des^ 
tacada  na  5*  discussão  do  projecto  n.  217, 
deste  anno,  declarando  extensivas  aos  Depu^ 
putados  e  Senadores  que  occuparem  cargos 
civis  e  estiverem  sob  as  garantias  doart,  75 
da  Constituição  as  mesmas  regras  que  pre- 
valecerem para  os  Deputados  e  Senadores 
que  occuparem  cargos  militares 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  São  extensivas  aos  Depu- 
tados e  Senadores  que  occuparem  cargos 
civis  e  estiverem  sob  as  garantias  do  art.  75 
dá  Constituição  as  mesmas  regras  que  pre- 
valecerem para  os  Deputados  e  Senadores 
que  occuparem  cargos  militares  (lei  n,  26, 
de  30  de  novembro  de  1891 ,  art.  7^  §  !<>, 
n.  6) ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
IdOò,"- Gonçalo  Souto. ^  Isidro  Leite.--  Ver- 
gne  de  Abreu, 


N.  223  F  —  1905 

Parecer  sokre  eme^idas  offerecidas  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n .  223  E,  deste 
anno,  que  concede  a  D.  Maria  das'  Mercês 
da  Camará  e  Souza  e  ás  suas  filhas  solteiras 
a  pensão  mensal   de   250$,   repartidamente 

A'  Commissão  de  Finanças  foram  presentes 
as  emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  223  E, 
de  1905,  concedendo  a  D.  Maria  das  Mercês 
da  Camará  e  Souza,  viuva  do  Deputado 
Federal  Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza, 
e  a  suas  filhas  solteiras  a  pensão  mensal 
de  250$,repartidamente. 

A  primeira  emenda  é  do  Sr.  Alencar  Gui- 
marães e  concede  a  psnsão  mensal  de  250$, 
repartidamente,  a  D.  Atalã  Drummond  de 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  Dr.  Adalberto 
Guimarães,  e  a  seus  filhos  menores. 

A  2*  emenda,  do  Sr.  Eliseu  Guilherme, 
offerece  nova  redacção  ao  projecto  primitivo, 
referente  ã  pensão  á  D.  Maria  oas  Mercês 
Camará  e  Souza. 


A  ultima,  emenda,  finalmente,  assígaada 
pelos  Srs.  Joaquim  Pires  e  outros,  concede  a 
pensão  de  500$,  repartidamente,  á  viuva  e 
filhos  menores  do  Dr.  Gabriel  Luiz  Fe^ 
reira. 

Quanto  á  1>  emenda,  a  Commissão  doixa  i 
resolução  da  Camará,  resolver  sobre  o  as- 
sumpto como  melhor  lhe  parecer. 

A  2^  emenda  apenas  offerecéu  nova  re- 
dacção ao  projecto  respectivo,  não  havendo 
inconveniente  em  sua  acceitação. 

A  dos  Srs.  Joaquim  Pires  e  outras,  porém, 
encerra  um  acto  de  justiça,  visto  que  trata 
de  abrigar  da  miséria  á  viuva  e  filhos  de 
um  distincto  magistrado  que,  em  todos  os 
cargos  que  exerceu,  çr^tou  ao  paiz  serviços 
relevantes,  tendo  deixado  sua  numerosa  fa- 
mília em  extrema  pobreza. 

A  Commissão,  entretanto,  pensa  que 
aquella  pensão  pôde  ser  reduzida  a  300.^ 
meosaes,  offerecendo  mais  a  seguindo  emen- 
da: em  vez  de  50(^  mensaes,  diga-se:  300$ 
mensaes. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1905.— C/rôafio  Santos,  presidente  interino  e 
relator.  —  Paula  Ramos. — Érico  Coelho,^ 
Anizio  de  Abreu, — Cornelio  da  Fonseca,— 
Francisco  Sd,—Ignacio  Tosta. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se:  Fica  igualmente  concedida 
a  D.  Atalã  Drummond  de  Macedo  Guimarães, 
viuvado  ex-Deputado  Federal  Dr.  Manoel 
Adalberto  de  Oliveira  Guimarães  e  a  seus 
filhos  menores  a  pensão  mensal  de  250$,  re- 
partidamente. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  19(^. 
— Félix  Gaspar. 

Art.  E'  concedida  uma  pensão  de  500$ 
mensaes,  repartidamente,  á  viuva  e  fi]h(^ 
menores  do  Dr.  Dr.  Gabriel  Luiz  Ferreira  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  l9Qõ, 
— Joaquim  Pires, — Anizio  de  Abreu, — Luiz 
Domingues, 

Artigo  único.  Redija-se  assim:  Fica  conce- 
dida a  D.  Maria  das  Mercês  da  Gamara  e 
Souza,  viuva  do  Deputado  Federal  Tolentino 
Vieira  de  Souza,  a  pensão  mensal  de  250$ ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1905. 
— Eliseu  Guilherme^ 
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N.  369—1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  237  A,  de 
Í904,  autorisando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  contar  dquelles  militares  que^  por 
occasiâo  da  revolta  de  6  de  setenUtro  de 
1893,  se  achavam  investidos  de  fuucções  pu- 
I  Micas  electivas^  o  tempo  que  lhes  tenha  sido 
descontado  em  virtude  de  co-partidpaçâo 
com  a  mesma  revolta 

(Vide  projectos  na.  117,  de  1898,205, 

de  Í899e237,de  i904) 

PARECER 

A  Commissão  de  Gonjtituiçfto  e  Justiça, 
tendo  presente  a  emenda  do  Senado  á  pro- 
pósito desta  Gamara  n.  143,  de  1904,  au- 
torisando o  Presidente  da  Republica  a  contar 
aos  militares  que,  por  occasiâo  da  revolta 
de  6  de  setembro  de  1893,  se  achavam  inver- 
tidos de  íúncQões  publicas  electivas  ,o  tempo 
que  lhes  tenha  siao  descontado  é  de  parecer 
que  seja  acceita  a  referida  emenda. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
1905. — Paranhos  Montenegro^  Presidente.— 
Frederico  Borges,  Relator,— Tieiareíra  de  Sá, 
^ Júlio  Santos.-^Bemardo  de  Campos. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  «.  237  A  de 
Í904  da  Camará  dos  Deputados 

Art.  1 .«  Os  militares  que,  por  occasiâo  da 
revoíta  de  6  de  setembro  de  1893,  na  qual 
tomaram  parte,  achavam-se  investidos  de 
ítiucções  publicas  electivas,  não  estão  com- 
prehendidos  na  restricçâo  do  art.  !•  da  lei 
a.  533,  de  7  de  dezembro  de  1898,  vigorando 
a  seu  respeito  a  legislação  especial  anterior. 

Senado  Federal,  16  de  dezembro  de  1905. 
Joaquim  Âlurtiuho,  Vice-Presidente.— iiZí>er(o 
José  Gonçalves,  1»  Secretario  interino.  —  Joor 
quim  Ferreira  Chaves,  2»  Secretario  Interino. 

Projeco  n.  237  A,  de  i904  da  Camará  dos 
Deputados^  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  contar  dquelles  militares  que,  por 
occasiâo  da  revolta  de  6  de  setonbro  de  1893, 
se  achavam  investidos  de  funcções  publicas 
eleclioas,  o  tempo  que  lhes  tenha  sido  descon- 
tado  em  virtude  de  co-participaçOo  com  a 
mesma  revolta 

(Vide    projectos   na,   117,  de  1898    205,  de 
1899,  e  237,  de  1904)      * 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.oE' o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  contar  áquelles  militares  que,  por 
ocGHL3iêLO  da  revolta  de  6  de  setembro  de 


1893,  se  achavam  inveistidos  de  fUncções  pu- 
blicas electivas  o  tempo  que  lhes  tenha  sido 
descontado  em  virtude  de  co-participação 
com  a  mesma  revolta. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contraria. 

Camará  dos  Deputados,  2Ò  de  novembor 
de  1904.—  F.  de  Paula  O.  Guimarães,  Presi- 
dente.—  Manoel  de  Alencar  Guimarães  l^  Se- 
cretario. —  Joaquim  de  L,  Pires  Porreira, 
4»  Secretario. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção o  seguinte 

PROJECTO 

A  reorganização  da  guarda  nacional,  em 
gorai,  é  medida  de  caracter  inadiável,  re- 
petidamente solicitada  por  todos  quantos 
conhecem  a  situação  dessa  corporação,  e 
ainda  no  ultimo  relatório  do  illustre  Sr. 
Ministro  da  Justiça  o  Negócios  lateriores, 
ã  pagina  165,  do  primeiro  volume,  essa  pro- 
videncia esta  offlcialmente  indicada,  com  a 
muita  expressiva  nota  de  «urgente». 

Nenhuma  reorganização,  porém,  produ- 
zirá bons  fructos  si,  na  reforina  que  for 
feita,  deixarem  sem  solução  a  questão  pe- 
cuniária, inquestionavelmente  a  mais  im- 
portante para  a  corporação  poder  manter«e, 
lardar-se  e,  sobretudo,  instruirise,  sem  o 
que,  como  ô  intuitivo,  jamais  poderá  pre- 
encher cabalmente  os  seus  patrióticos  miei. 

(Jonverter  a  alta  fUncção  da  gu  irda  na- 
cional em  simples  fonte  de  renda,  e  isto  com 
grave  desorganização  da  própria  milicia,  é, 
quando  pouco,  falsear  os  intuitos  que  deter- 
minaram a  creação  desta,  e  o  presente  pro- 
jecto, aliás  fUndado  em  muito  bom  direito 
outro  intuito  não  tem  sinão  o  de  corrigir 
essa  tão  perniciosa  pratíca,  que  não  pôde 
subsistir,  embora  já  se  encontre  incorporada 
aos  nossos  usos  e  costumes. 

Pelo  art.  57,  da  lei  n.  602,  de  19  de  se- 
tembro de  1850,  flcou  estabelecida  a  quantia 
âue  os  offlciaes  dessa  milicia  deviam  pagar 
e  novo  direito,  sello  e  emolumentos  de  suas 
patentes,  e,  pelo  art.  58,  foi  ordenado  que 
esse  novo  direito  pertencesse  á  receita  geral 
do  Estado,  para  ser  exclusivamente  applicado 
ás  despesas  da  guarda  nacional. 

Mais  tarde,  e  pelo  art.  2p,  da  lei  n.  2.395, 
de  10  de  setembro  de  1873,  foi  destacado, 
para  auxilar  a  despeza  com  a  força  pjlicial 
das  antigas  províncias,  o  producto  do  im- 
posto pessoal  e  o  doi  impostos  de  sello  e  emo- 
lumentos das  patentes  da  guarda  nacional,  e 
neste  sentido  o  Ministério  da  Jus '.iça,  em  22 
do  mesmo  mez  de  setembro,  e  o  Ministério  da 
Fazenda,  em  23  de  outubro  seguinte,  fizei-am 
baixar  os  convenientes  actos  offlciaes. 


S32 


ANNAEa  DA.  GAMARA 


Posteriopmente,  esses  impostos  fundiram- 
se  e  tomaraoQb  o  titulo  geral  de  sello  das  pon 
tentes^  e  porque,  por  effeito  da  proclamação 
da  R  ^publica,  c  consequento  autonomia  dos 
EstadA  a  força  policial  estaJual  tivesse 
passado  a  gozar  da  existência  complota- 
monte  emancipada  do  concurso  pecuniário 
da  União,  a  reada  produzida  por  essa  verba 
foi,  sem  nenhuma  dispoiíição  legal,  integral- 
mente associada  á  receita  federal,  assim  se 
mantendo  até  hoje,  e  i^to  a  despeito  da  cir- 
cumstancia,  aliás  importantis:3ima,  de  ter  o 
art.  27,  do  decreto  n.  1,121,  de  5  do  dezem- 
bro de  1890  (com  forca  de  M,  por  ser  acto 
do  Governo  Provisório)  restabelecido  todas 
as  disposições  da  pi^odita  lei  n.  602,  não  ex- 
pressamente revogadas  por  esse  mesmo  de- 
ereto(«asflâmí  deixando  clarameote  restabe^ 
lecidasv  ipso  faeto,  todas  as  dlspasiçoeJ  do  já^ 
citado  art.  58. 

Evidentemente,  como  acima  está  demons^ 
t:*ada^»  a  corporação  nâo  carece  de  novas  leis 
para«  no  uso  do  mais  legitimo  dos  direitos, 
reclamar  do  Poder  Executivo  não  pequena 
sommapara  cobertura  das  desoezas  inhe- 
rentes  á  sua  manutenção  ;  todavia,  pjira 
tomar  o  caso  pecuniário  inteiramente  li- 
quido» e  a  elle  ligar  outras  providencias  in- 
di>»'peiisaveis  á  milícia. 

O' Congresso  Xacional  rejolre: 

Art .  1.0  Para  a  iostrucçao  theorica  e  pra- 
tica da  guarda  nacional,  em  toda  a  Repu- 
blica» para  a  installação  e  custeio  dos  respe- 
ctivos commandos  superiores  e  de  brigadas^ 
o  dos  balilhõcs  e  regimentos  da  activa  e  da 
reserva*  para  a  comj^a  de  instrumental 
para  as  bandas  musicaes  e  fanfarras,  etam« 
bem  para  acquisição  de  fardamonto  para 
08  guardas,  fica,  da  data  da  publicação  desta 
lei»  em  dcante,.  destinada  a  raptado  das 
quantias  q^e  o  Governo  Federal  recobor  em 
toda  a  União,  a  titulo  de  sellos  das  patentes 
de  offlciaes,  mantida^  para  o  commaado  su- 
perior da  Capital  Feieral,  a  consignação 
constante  do  orçamento  vidente,  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Xe^ocios  Interiores, 

Art.  2.''  Os  o'flciaes  da  activa  e  da  reserva 
que,,  nomeados  ou  pi»o  no  vidos  para  estados^- 
maloros,  batalliõe;  ou.  regimentos  situados 
fora  do  município  de  sua  residência^  não 
prestarem  aos  mesmos,  durante  um  anno^ 
jio  minimo,  ininterrompido  serviço,,  o  requev 
rerem'  o  obtiverem  a  aggregação  ou  guia  á% 
mudxnça  para  outros  quaesqiuer  estados^ 
mar(M*e.s,  batalhões  ou  rogiment j  j,  ou  para 
estes  forem  transferidos  por  eífeito  de  pro- 
moção, entrarão  paia  a  caUa-  dos  estJMioB*- 
maiores  ou  corpos  para  onde  tiverem  sido 
promovidos,  transferidos  o^i  mandados  a^- 
gro:?ar,  com  um^  contribuição  exiraordi- 
iiaria,  igual  k  do  sello  de  suas  patentes. 


Paragrapho  único.  Exceptuam-se  das  dis- 
posições contidas  no  presente  artigo  : 

a)  Os  oíficiaes  que,  em  virtude  de  sentença 
rejular,  fixrem  transferidos  ou  aggregados 
em  bem  da  disciplina ; 

b)  06  offlciaes  que,  estando  no  serviço  dos 
estados-naaiores  ou  corpos  para  (»  quaes  ti- 
verem sido  nomeados,  promovidos,  transfe- 
ridos ou  aggregados,  como  é  exigido  na  pri- 
meira parte  desto  artigo,  forem,  indepen- 
deotement'3  da  sua  vontade,  por  moléstia 
grave  constatada  em  inspaeçãole^al,  ou  pela 
espécie  da  fnncção  publica  que  exercerem, 
compelidos  á  mudança  de  residência. 

Art.  3^  Sarão  nulios,  para  quaesquer  cf- 
fei  os  de  direito  todos  os  actos  de  nomeação, 
promoção,  transferencia  e  a^gregação  de 
oíllciaos  da  aciiva  ou  da  reserva  que;  no 
praso  máximo  de  sessonta  dias  (60),  contada 
da  data  da  publicacçãoofllcial  ae  tacs  actc«, 
não  se  apresentarem  aos  estadó^-maiores  ou 
corpos  para  onde  forem  nomeados,  promovi- 
dos, transfL^f  idos  ou  aggrgados  devidamente 
uniformizados  e  armados,  quites  com  a  Fa- 
zenda Nacional  dos  impostos  relativos  ás 
suas  patentes. 

í\ri,  4.0  Os  commandos  superiores,  eíTe- 
.I.ÍV08  ou  interinos,  o  os  de  brigada  o  oorpos, 
da  activa  ou  da  reserva,  igualmente  efl^ti- 
vos  ou  interinos,  organizarão  minuciosa  cs- 
cripturação  de  toda  a  redeita  e  despesa,  re- 
lativas ás  repartições  e  oorpo»  pelos  m&s- 
mos  chefiados,  do  que,  e  pelos  devidos  tra- 
mites, prestarão  contas  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  interiores,  na  épooa  e 
pelo  processo  por  este  desigaa^Or 

Art.  5.»  A  divisão  das'  qtíantias  arreea-, 
dadas  do  aocôrdo  cow  o  dispoít:»  no  art.  1*' 
da  presente  lot  sôrli  proporcional  á  pro- 
duto da  ead«  Estado,  incIíHTite  a  Ofipitiil 
Federal.  > 

Art.  6.*  Fica  o  Pod)r  Exeeutivo  autorlj 
zado  a  reorganizar  a  gaaria-  naeional,  ed 
geral,  dotando^  ojm  as  reformas  noeesíA; 
rias  para  collocal-a  na  situação  do  po«l0i 
satisfazer  a  sua  missão  legal,  observada» 
.nessa  reorganização,  as  disposiic9cs  consta^ 
^  tes  da  presente  lei .  J 

Aj*t.  7  .o  O  Poder  Exeeutivo  completará  i 
reorganização  autorizada,  reg»i?iment!iBdo4 
.convenientemente.  J 

Art.  8.*  Revogam^se  as-  disp.>8tçôes  ed 
contrario.  1 

Sala  das  s?ssõcs,  10  de  dezembro  de  19JS 
^Leite  Ribeiro,— ítebovtças  de  Cirvaiho,—A 
Cândido  Rodrigues' 

O  Sr.   <Turlio  snhtntonv  — *  Sr.  P« 

sidente;,  rozou-se  hcurtlim  a  mito  de  setisl 
(iia  peio  fallecimonto  do  eonselheiro  Antefl 
de  Souza  Mondes,  minis^o  aposentado  1 
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Supremo  Tribunal  Federal.  Esse  illtistre 
brazilelro  era  filho  do  Piauhy,  cidade  de 
Oeiras  c  tlnha-se  íbrmado  em  Olinda»  em 

1848. 

Desle  logo,  apôs  a  sua  formatura,  oecupou 
na  sua  proYincia  natal  os  corgos  do  pro- 
motor publico,  juiz  municipal;  juiz  de  di- 
reito e  cbeíb  de  policia,  tendo  tido  occasião 
pormais  de  uma  vez  de,  com  o  seu  pres- 
tígio e  a  soa  autoridade,  restabelecer  a 
ordem  em  diversos  pontoe  daquella  então, 
proTínoia. 

Foi  também  juiz  de  direito  no  Maranhão* 
desembargador  das  relações  de  Cuyabá, 
Pará  e  Ceará.  Dahi  foi  elle  arrancado  para 
exercer  o  cargo  de  ministro  do  Supremo 
Tribunal  d ;  Justiça,  onde  o  veiu  encontrar 
â  Republica.  Mantido  no  seu  posto,  serviu 
como  ministro  daquelle  tribunal  até  1902, 
em  que  se  aposentou,  depois  de  44  annos  de 
serviços  prestados  á  ordem  publica  e  á  ma- 
gistratura do  seu  paiz. 

A  fó  de  offlcio  do  falledido  conselheiro 
Souza  Mendes  honraria  qualquer  magis- 
trade  da  Republica,  assim  como  honraria  a 
magistratura  de  qualquer  paiz , 

Como  homem,  como  cidadão,  e  chefe  de 
íamilia  foi  sempre  direito  ;  como  magis- 
trado, elle  foi  o  exemplo  de  uma  probidade 
jurídica  sem  igual  pelo  modo  imparcial  com 
yuesempre  cumpriu  08  seus  devOi^es  e  ad- 
ministrou a  justiça. 

Morreu  cercado  de  uma  prole  numerosa 
que  o  estremecia  e  o  adorava  aos  82  anno^i, 
podendo  dizer  nos  seus  últimos  momentos 
que  nunca,  durante  a  longa  vida  que  Deus 
lhe  dera,  tivera  occasioes  do  afflicções  ou 
de  deogoBtos  Íntimos,  tal  tinha  sido  a  tran- 
quillidade  domestica,  de  que  pudera  gozar, 
a  pureza  de  sua  vida  o  a  limpidez  de  sua 
consciência. 

O  Senado,  em  sua  sessão  de  hontem,  pre- 
stou a  esse  distincto  brazileiro  a  sua  ultima 
homenagem. 

Eu  venho  pedir  á  Mesa  para  que  consulte 
á  Camará  si  concede  que,  por  sua  vez,  se 
ianoe  na  acta  de  nossos  trabalhos  de  hoje  um 
voto  de  extremo  pezar  pela  perda  de 
tao  pirociaro  cidadão.  (Muito  bem ;  muito 
betn.) 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Júlio  dos 
§anto8  requer  que  se  lavre  na  acta  da  sessão 
le  hqje  um  voto  de  proítmdo  pezar  pelo  pas- 
samento do  Sr.  conselheiro  Souza  Mendes, 
sxrminijtro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Consultada,  a  Gamara  approvou  unanime- 
nente  o  requerimento. 


O  dr .  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Garcia  Pires. 

O  Sr.  OArciu  Pires— Sr.  Presi- 
dente, vou  procurar  concluir  em  breves  pa- 
lavras a  resposta  ao  discurso  do  nobre  Depu- 
tado o  Sr.  Rrodrigues  Lima. 

Disse  eu  já,  Sr.  Presidente,  quanto  era 
necessário  para  mostrar  o  que  íbi  de  nociva 
para  o  meu  Estado  a  administração  do  Sr. 
Dr.  Luiz  Yianna. 

Melhor  do  que  eu,  Sr.  Presidente,  oom 
mais  conhecimento  dessa  administração,  a 
definiu  o  meu  illustrado  collega,  compa- 
nheiro de  districto  e  amigo,  o  Sr.  Dr.  Félix 
Gaspar  :  foi  a  administração  da  secca,  da 
fome,  da  peste  e  da  guerra. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Dá  licença?  V.  Ex. 
está  tentando  fazer  espírito,  com  infelici^ 
dade.  O  que  eu  disse  foi  que  a  a  Iministração 
(lo  Sr.  Luiz  Yianna  foi  obrigada  a  grandes 
dispêndios  com  obras,  epidemias,  guerra  o 
secca  no  interior  do  Estado,  e  que  esses  dis- 
pêndios justificam  o  augmento  do  debito 
naquella  quadra,  augmento  que  V.  Ex.  não 
j  ustificou  em  relação  ao  periodo  do  governo 
que  so  seguiu. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Ainda  não  entrei 
neste  periodo. 

Dizia  eu  exactamonto,  Sr.  Presidente,  que 
o  periodo  do  governo  do  Sr.  Dr.  Luiz  Yianna 
foi  de  secca,  peste,  fome  e  guerra. 

Imagine  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  imagine  a 
Gamara  as  diíBculdades  com  que  deveria 
luctar  o  seu  buccessor  para  restabelecer  a 
ordem  nas  finanças  do"  Estado. 

A  reforma  dos  serviços  públicos  trouxe 
uma  despeza  permanente  de  mais  de  9.500 
contos. 

Quando  occupei  uma  cadeira  no  Senado 
da  Bahia,  fiz  o  calculo  da  despeza  com  OB 
vencimentos  do  fUnccionalismo,  incluindo 
unicamente  o  soldo  e  etapa  da  força  policial ; 
elevava-se  essa  de^speza  a  8.500:000$,  e,  ad- 
dicionada  á  despeza  com  alugueis  de  casad, 
impressões  e  publicações  e  força  policial,  a 
despeza  ordinária  era  já  muito  superior  á 
renda  do  Estado,  que  não  excedeu  a  9.000 
contos. 

Em  seguida,  Sr.  Presidente,  o  Dr.  Seve- 
rino Yieira,  não  obstante  ler  cortado  tu  do 
quanto  era  possível  cortar  nas  despezas,  re« 
duzindo  dous  mil  e  tantos  contos  do  que  ti-- 
nha  sido  votado,  teve  de  luctar  com  a  crise 
económica  que  assobu  todo  o  paiz,  teve  da 
luctar  com  a  reducção  extraordinário  dafl 
rendas  do  Estado,  com  a  paralyzação  quasi 
completa  da  nossa  exportação.  No  seu  go- 
verno, nós  tivemos  reunidos  na  Bahia,  nos  de- 
pósitos as  safras  de  fumo,  cacao  e  assucar  án 
dons  annos  seguidos. 
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Yê  V.  £x.  que  foram  péssimas  as  condi- 
ções em  que  se  encontrou  o  governo  do 
Sr,  Dr,  Severino  Vieira. 

Como  poderia  elle  cortar  despezas  ?  Eram 
despezas  permanentes,  eram  despezas  ordi- 
nárias, e  seria  necessário  que  desorganizasse 
todo  o  Estado  e  que  reformasse  immediata-' 
mente  todas  as  repartições. 

Nestas  condições  pergunto :  quando  o 
Estado  atravessava  uma  crise  económica 
horrível ;  quando  a  miséria  pesava  sobre 
todas  as  classes,  era  politico,  era  possível 
esvaziar  as  repartições  publicas,  demittir 
empregados  a  titulo  do  economia  ?  Ainda 
assim  elle  fez  todas  as  reducções  razoáveis, 
que  podia  fazer,  e  que  estavam  na  ordem  das 
suas  attribuições» 

O  meu  illustre  amigo,  o  Sr.  Dr.  Rodrigues 
Lima,  foi  de  uma  infilecidade  lamentável 
quando,  entre  as  poucas  e  fracas  accusa- 
ções  que  fez  ás  duas  administrações,  nos 
trouxe  a  do  contracto  do  Diário  da  Bahia, 
para  publicação  do  expediente. 

O  primeiro  contracto  que  teve  o  Diário  da 
Bahia,  Sr.  Presidente,  não  foi  feito  pelo 
Dr.  Severino  Vieira,  vinha  da  administra- 
ção do  illustrado  irmão  do  Dr.  Rodrigues 
Lima  com  o  Correio  de  Noticias, 

O  Sr.  FiLix  Gaspar— Mas  esses  contractos 
foram  altei'ados  na  penúltima  administra- 
ção. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Foram  alterados, 
nãj  ha  duvida,  mas  para  reduzir  a  despcza 
de  quatrocentos  e  tantos  contos  a  duzentos, 
como  disse  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Lima. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  está  enga- 
nado. Examine  com  cuidado  que  ha  de  veri- 
ficar o  engano. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  A  única  censura 
que  se  poderia  fazer  ao  Dr.  Severino  Viííira 
nesta  questão  do  contracto  do  Diário,  era  a 
seguinte,  Sr.  Presidente  : 

O  contracto  anterior  era  com  o  Correio  de 
Noticias,  empreza  da  qual  era  co-proprietario 
o  Dr.  Severino  Vieira.  Extinguindo-se  a  em- 
preza  do  Correio  e  tendo  o  Sr.  Dr.  Severino 
Vieira  adquirido  o  Diário  da  Bahia,  fez  com 
que  continuasse  com  esta  folha  o  contracto 
que  tinha  sido  feito  com  a  empreza  do  Cor- 
reio, sem  alteração  nenhuma,  contida  es  in- 
teresses do  Estado.  Mas  tinha  ainda  uma  cir- 
cumstancia  para  justiflcal-o,  e  era  que  a 
Bahia  não  tinha  uma  só  imprensa  capaz  de 
acceitar  e  ftizer  o  trabalho  da  publicação  do 
expediente. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Tinha  diversas. 


O  Sr.  Garcia  Pires— O  Diário  de  Nottdas 
actual  não  existia.  O  antigo,  que  era  pro- 
priedade do  Dr.  Luiz  Vianna,  tinha  desap- 
parecido. 

O  Sr.  Eugénio  Touriniio— E  a  Bahia,  que 
ô  o  órgão  do  commercio  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— A  Bahia  não  estava 
em  condições  de  publicar  expediente.  Além 
disso,  Sr.  Presidente,  o  jornal  a  que  me  re- 
firo era  o  único  que  se  publicava  pela  ma- 
nhã ;  todos  os  outros  eram  jomaes  da  tarde. 

Eis  a  que  fica  reduzida  a  accusação  levan- 
tada pelo  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Mas  a  despeza  di- 
minuiu com  as  publicações  nessa  época,  ou 
nos  novos  contractos  estabelecidos  foi  ella 
augmentada  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires  — Sem  duvida,  noá 
novos  contractos  a  despeza  diminuiu  de 
200:000§,  porque  era  de  400:000$000. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Admiro  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Peço  explicação  do 
aparte,  sob  pena  de  tomal-o  como  ag-gi^ossão, 
que  o  nobre  Deputado  não  tem  o  direito  de 
fazer. 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  Sou  incapaz  de  ag- 
gredil-o  e  apenas  rejpeti  a  V.  Ex.  o  que  tem 
sido  dito  por  toda  a  imprensa  da  Bahia,  e  é 
facto.  Declara  ella  que  houve  augmentodo 
despeza  com  publicações. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  sei  guai  a  im- 
prensa da  Bahia  que  afilrma  semelhante 
cousa. 


O  Sr.   Eugénio  Tourinho— E  o  Diário 
Noticias  ?  E  o  Jornal  de  Noticias  ? 
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O  Sr.  Félix  Gaspar— Todos  os  jornies. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Si  a  imprensa  da 
Bahia  tal  afflrma,  não  afflrma  a  verdade. 

A  prova  está  nisso:  v.  Ex.  fez  parte  do 
governo  do  Sr.  Luiz  Vianna  e  não  pôde 
appellar  para  ã  sua  innocencia  e  folta  de 
idade  para  dizer  que  ignorava  a  despeza  que 
se  lazia  nesse  periodo  com  a  imprensa. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Não  conheço  alga- 
rismos, tal  serviço  não  corria  por  minha 
conta. 

O  Sr.  Garcia  Pires— E*  muito  interessante 
a  innocencia  do  nobre  Deputado  !  S.  Ex., 
membro  de  um  governo,  homem  da  inteira 
confiança  do  governador,  ignorava  o  que  se 
passfiva  na  administração. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— O  que  posso  asse- 
verar é  que  se  gastava  menos  com  puçlica- 
ções. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha- Não  apoiado; 
sinto  não  ter  trazido  os  documonti^  para 
provar  qual  a  despeza  feita. 
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O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Presidente,  não 
procura  o  nobre  Deputado  estabelecer  con- 
fronto entre  os  contractos,  porque  é  sabido 
que  a  despeza  antigamente  feita  importava 
em  400:OOOSOOO. 

E  não  sou  eu,  Sr.  Presidente,  quem  o  diz: 
t  o  Dr.  Rodi*igues  Lima  que  affirma,  ao- 
cusando  o  governador  actual,  que  a  despeza 
d  de  200;000$000. 

O  nobre  Deputado  sabe  que  nesta  questão 
devemos  guardar  a  maior  calma,  a  maior 
prudência. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  nestas 
condições  não  era  possivel  ao  Governo  do 
Estado  reduzir,  como  queria  S.  £x.,  a  di- 
vida publica  em  um  período  de  quatro 
aanos. 

Recordo-me  e  aproveito  a  occasião  para 
dizer  que  estou  discutindo  sem  documentos 
e  apenas  valendo-me  da  memoria  que,  velha 
c  ft*aca,  não  está  totalmente  perdida,  que  a 
i^nda  da  Bahia  baixou  dm*ante  o  governo  do 
Sr.  Severino  nos  mezes  de  inverno,  depois 
da  safra,  a  ti*ezentos  e  tantos  contos  de  réis 
jjor  moz. 

Entretanto  sua  despaza  mensal,  despoza 
de  orçamento,  era  de  cerca  de  1 .200:000^00. 

Como  vê  V.  Ex.,  era  impossível  fazer-se 
Destas  condições  uma  administração  para 
eliminar  despezas. 

Eu,  por  exemplo,  si  fosse  honrado  com  o 
cargo  de'  governador  do  meu  Estado,  no 
mesmo  dia  em  que  o  acceitasse,  cortava  in- 
teiramente a  minha  carreira  politica. 

Procurava  fazer  todas  as  reformas,  fe- 
chava o  meu  coração  á  piedade,  para  poder 
assim  salvar  o  Estado,  única  forma  possivel 
de  o  salvar. 

Sei  que  iria  lançar  na  miséria  muita 
gente  que  tem  no  emprego  que  exerce  o 
flnico  meio  de  subsistência,  e  isso  me  leva  a 
não  sensurar  o  governador  que  não  lança  mão 
desse  meio  extremo  e  procura,  ainda  que 
liiajs  i>esadamente  e  com  mais  calma,  resta- 
belecer as  finanças  pelo  desenvolvimento 
da  renda. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— V.  Ex.  da- 
ria um  exceUente  ministro  da  Fazenda. 

O  Sr  .  Garcia  Pires— Si  cu  soubesse  contar, 
0.  provável  que  dôfse,  mas  não  me  metto  em 
negocio   decifras,  por  ser  máo  calculador. 

O  Sr.  Félix  GASPAR^Ahi  fica  uma  bella 
plataforma  para  o  Governo  da  Bahia.  Seria 
honra  para  minha  terra. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Está  se  en- 
feitando. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Nos  poucos  dias  em 
que  occupei  uma  cadeira  no  Senado  da 
bailia,  apresentei,  sob  minha  responsabíli- 
áade.   sem  ouvir    mesmo  o  Sr.  Severino 


Vieira,  uma  indicação  para  reforma  de  to* 
dos  os  serviços  públicos,  com  o  intuito  de 
supprimir,  pelo  menos  um  terço  da  des- 
peza ;  apresentei  uma  indicação  para  pro^ 
ceder  á  revisão  das  aposentadorias  concedi- 
das pelo  Estado,  por  se  estarem  dando  abu- 
sos extraordinários. 

O  Sr.  Felix  Gaspar  —  Infelizmente  as 
ideas  salutares  de  V.  Ex.  não  foram  ac- 
celtas. 

O  Sr.  Garcia  Pjres— Vê  o  illustre  col- 
lega  que  não  vim  apresentar  plataforma, 
tanto  mais  que  nunca  aspirei  posição  tão 
alta  como  a  de  governar  o  Estado. 

O  Sr.  Felix  Gaspar— Esta  posição  não 
e^til  acima  dos  méritos  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Digo  como  penso 
e  como  sempre  pensei  desde  a  assemblôa 
provincial. 

O  Sr.  Felix  Gaspar— V.  Ex.  tem  talento  e 
capacidade  para  occupar  o  cargo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  nobre  Deputado 
nesse  tempo  ainda  não  era  nascido  talvez. 

O  Sr.  Felix  Gaspar— Eu  era  estudante  de 
preparatórios.  Desde  essa  época  eu  admirava 
o  talento  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Ck)mo  membro  da 
commissão  de  finanças,  na  assemblôa  pro- 
vincial da  antiga  província  da  Bahia,  apre- 
sentei um  projecto  reformando  todos  os  ser- 
viços públicos.  Portanto  desde  aqnella  época 
eu  bradava  contra  a  tendência  que  se  incutiu 
n  j  espirito  publico  para  o  funccionalismo.  E, 
embora  liberal  intransigente,  sem  que  so 
possa  lançar  a  menor  pecha  na  minha  cohe- 
reucia  politica,  rompi  com  o  meu  partido 
por  estas  idéas. 

Foi  por  isso  que  abandonai  a  assembléa 
provincial  da  Bahia  para  dedicar-me  á  mi- 
nha vida  de  lavrador,  muito  mais  commoda, 
muito  maistranquilla. 

Já  mostrei  a  infelicidade  com  que  andou 
o  meu  particular  amigo,  o  Sr.  Dr.  Rodri- 
gues Lima,  e,  si  a  amizade  que  desde  longa 
data  consagro  a  S.  Ex.  me  não  prohibisse, 
diria  a  S.  Ex.  qu 3  a  maior  infelicidade  de 
seu  discurso  foi  revelar  um  sentimento  antes 
de  despeito... 

O  Sr.  Felix  Gaspar— Não  apoiado.  V  Ex. 
faz  injustiça  a  seu  digno  coUega. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  ...do  que  uma 
convicção  sincera  e  profUnda  dos  erros  da 
administração. 

Mas,  nem  a  amizade  que  consagro  a 
S.  Ex.,  nem  o  conhecimento  intimo  que  te- 
nho de  suas  excellentes  qualidades,  me  per- 
mittom  fazer  este  juizo^  de  modo  que  a  de- 
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<^ara^  com  que  S.  Ex.  analisou  o  seu  dis- 
curso não  tom  a  menor  significação. 

&  Ex.  queiícou-se  de  ter  sido  retirado  o  seu 
nome  de  uma  chapa  que  se  diz  patrocinada 
pelo  igoYerBO  da  Bahia. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Que  se  diz, 
não;  que  é  patrocinada. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sim,  eu  já  disse 
queô. 

Mas,  devo  dar  uma  consolação  a  S.  Ex. : 
dlz*se  por  ahi,  sem  reserva,  que  os  amigos 
do  governo  do  Estado  da  Bahia  não  virão 
a  esta  Casa  cora  diplomas,  porque  elles 
terão  contra  si  os  supplentes  de  juizes  sec- 
cionaes.  Isáovem  consolar  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Feltx  Gaspar— Os  diplomas  devem 
ser  dados  pelas  juntas  apuradoras  a  quem 
estiver  eleito. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Portanto,  SS.  EExs. 
não  devem  perder  a  esperança  de  serem  os 
diplomados  na  próxima  eleição. 

Cumprido  por  esta  forma  o  meu  dever, 
peço  desculpa  á  assembléa  de  ter  occupado 
durante  duas  sessões  a  sua  attenção,  quando 
me  faltam  todos  os  dotes  {não  apoiados)  para 
prender  o  auditório,  embora  me  sobre  a 
convicção  de  que  defendo  uma  causa  boa, 
uma  causa  justa.  {Muito  bem,) 

Foi  presente  á  Mesa,  que  mandou  impri- 
mir, nos  termos  do  art.  190  do  Regimento,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  302  C  —  1905 

Parecer  sóin^e  as  emendas  offereddas  iva  3^ 
discussão  do  projecto  n.  802,  deste  anmo, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  eoser^ 
cicio  de  Í906 

A  Commlssão  de  Finanças,  tendo  estudado 
as  emendas  offerecidas  em  3*  discussão  ao 
projecto  n.  302  B,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, vem  submetter  â  apreciação  da  Ga- 
mara o  seu  parecer  sobre  cada  uma  delias, 
na  forma  que  adeante  segue: 

N.  1 

Na  verba  4*— Telegraphos— na  1  aparte  da 
consignação  «Construcçoes  e  recon3trucç5es», 
«ttbetituam-se  as  palavras:  em  cujo  nu- 
mero ficam  comprehendidas  as  seguintes»— 
por  estas:  sendo  comprehendidas  nas  con- 
strucçoes a  fazer  as  seguintes. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Dias  Vieira, -^Cunha  Machado.—  Luiz  Do- 
mingues, 


A  emenda  é  de  simples  redacção  enlo 
altera  em  substancia  o  pensamento  do  dis- 
positivo do  projecto.   A  Commlssão  acceita. 

N.  2 

Onde  convier : 

Fica  em  vigor  a  autoriísaçao  constante  do 
n.  XXIV  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1003. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Júlio  de  Mello. 

Não  se  oppõe  a  Commissão  a  que  seja 
acceita  a  emenda  para  continuar  em  vigor 
o  citado  n.  XXIV,  que  autoriza  a  revisão 
dos  contractos  de  arrendamento  de  estradas 
de  ferro,  modiflcando-se  os  ónus  recíprocos 

Sara  assim  poder  realizar-se  a  construcção 
o  prolongamento  e  raraaes  que  sejam  ne- 
oessarios. 

N.3 

Verba  4*.  Telegraphos. 

Na  consignação  «  Construcçoes  e  recon- 
strucçoes»  accrescente-se  : 

p)  prolongamentos  das  linhas  telegraphi- 
cas  do  Salgueiro  a  Ouricury  ede  Gara- 
nhuns,  a  Aguas  Bellas,  passando  por  Bom 
Conselho,  no  Estado  do  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—Júlio  de  Mello. 

A  Commissão  não  se  oppoe  á  emenda. 

N.  4 

Accrescente-se  ao  art.  P,  clausuUA» 
«Tebegraphos»  depois  da  lettra  o  : 

p)  prologamento  da  linha  de  Oeiras, 
S.  Jo^  do  Piauhy  e  Paranaguá,  e  os  ra- 
mães  de  Picos  a  Valença,  Floriano  a  Juro- 
menha  e  Itamaraty  a  Piripery. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Joaquim  Pires. 

A  CommisMLO  não  se  oppõe  á  emenda. 

N.  6 

Considerando  que,  na  conformidade  do 
art.  328,  paragrapho  único  do  regulamento 
dos  Correios,  são  considerados  chefes  de  tu^ 
ma  os  chefes  de  ramal  dos  correios  ambu- 
lantes  * 

considerando  que  taes  ftmccionarios  sem- 
pre perceberam,  desde  que  foi  instituída,  a 
gratificação  de  chefes  de  turma,  de  que  vao 
ficar  privados,  segundo  se  evidencia  da  re- 
dacção da  proposta  da  CommísnLo  de  FinaiH 
ças; 
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considerando  que  esta  exclusão  é  mustifi- 
cavel  por  continuarem  os  mesmos  ckefes  no 
mesmo  serviço,  que  nenhuma  modificação 
soífreu:  submetto  á  apreciação  da  Gamara  a 
seguinte  emenda: 

Na  verba  3*  «Correios— CJonsignação— Pes- 
soal da  Directoria  Geral»,  repita-se  a  sub- 
coQsignação  «Gratificação  aos  chefes  de  tur- 
ma etc.»,  da  seguinte  fórma:  Gratificação  ao 
chefes  de  turma  da  Directoria  Geral,  a  20 
chefes  de  turma  da  Administração  do  Dis- 
thcto  Federal,  a  21  chefes  de  ramal  do  co- 
reio  ambulante  e  aos  clavicularios,  obser- 
vada a  porcentagem  do  art.  340  do  regula- 
mento dos  Correios;  etc,  252:000^000. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1905, 
-^Heredia  de  Sá. — Bulhões  Marcial, — Augusto 
de  Vasconcellús, 

A  Commissão  não  se  oppõe  á  accoitação  da 
emenda,  desde  que  por  olla  fica  limitado  o 
numero  de  chefes  de  turmas,  o  por  essa  for- 
ma evitado  o  arbítrio,  e  a  gratificação  está 
consignada  na  lei  vigente. 

N.  6 

Na  autorização  constante  do  n.  XLI,  do 
art.  4*»,  accrescente-se  á  lettra  C  in  fine  : 
bem  como  os  estudos  que  forem  necesí>ario3 
em  outros  portos. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

—  Alencar  Guimarães, —  Cândido  de  Abreu, 

—  Carlos  Cavalcanti, 

A  Gommissão  acceita  a  emenda. 

N.    7 

Ondo  convier  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  governo  municipal  da  Villa 
de  Santa  Cruz  du  Rio  Pardo,  Estado  de 
S.  Paulo,  os  favores  e  mais  vantagens  que 
lhe  forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994,  de 
21  de  julho  de  1903,  para  a  construcção 
por  administração  ou  concurrencla  publica, 
de  uma  ponte  sobre  o  rio  Paranapanema  na 
estrada  que  liga  aquella  villa  á  de  Jacaré- 
zinho,  no  Estado  do  Paraná. 

Saia  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

—  Moreira  da  Silva. ^  Alencar  Guimarães,— 
Paulino  Carlos.—  Carlos  Cavalcanti.— Can^ 
dido  de  Abreu.—  Cândido  Rodrigues  .—Paula 
e  Silva. 

A  Commissão, tendo  ouvido  as  razões  apre- 
sentadas na  tribuna  pelo  primeiro  signatário 
da  emenda  e  ficando  averiguado  que  não  se 
trata  da  construcção  da  ponte  custeada  pela 
União  e  sim  apenas  de  conceder  a  quem  a 

VoLtlII 


construir  os  favores  compendiados  nodecrdto 
n.  994,  de  21  de  julho  de  1903,  reíbrmao  seu 

Srimeiro  parecer  e  declara  que  em  taes  con- 
ições  não  mais  se  oppõe  a  que  seja  appro- 
vada  a  emenda. 

N.  8 

O  disposto  nos  ns.  1  e  2  do  art.  2»  do  pro- 
jecto passa  a  se  incorporar  á  verba  5^  do 
art.  l^  (auxilies  á  agricultura)  sob  a  se- 
guinte forma: 

j)  auxilio  a  sericicultura  e  industria  da 
seda,  sendo  8:000$  para  distribuição  de  pré- 
mios á  razão  de  800  réis  por  kilogramma» 
aos  sericicultores  que  apresentarem  casulos 
de  proilucção  nacional;  12:000$  para  pré- 
mios, cujo  máximo  não  oxcada  de  4:000$,  aos 
sericicultores,  que  provarem,  a  juizo  do  Go- 
verno, terem,  pelo  menos,  2.000  pés  da 
amoreira,  regularmente  tratados,  devendo 
ser  os  prémios  proporcionaes  á  importância 
dos  cultores;  35:000$  para  prémios  á  pri- 
meira fabrica,  ou  a  que  melhor  apparelhada 
se  apresentar,  que  empregar,  na  fiação, 
unicamente  casulos  de  producção  nacional; 
15:000,^  para  as  despozas  necessárias  á  ex- 
ecução destes  auxilies,  inclusive  a  realização 
de  uma  exposição  siricicola  na  Capital  Fe- 
deral, 70:000$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905, 
— José  Bonifácio. 

A  commissão  não  pôde  acoitar  a  emenda» 
por  virtude  da  qual  tornar-sc-hia  obrigatória 
uma  despeza  consignada  no  projecto  sob 
forma  de  autorização;  como  está  redigido  o 
projecto  satisfaz  os  intuitos  do  autor  da 
emenda. 

N.  9 

A'  verba  &^  — agazalho  e  transpoi  te  de  im- 
migrantes.  Hospedaria  da  Ilha  das  Flores  : 

O  pratico  de  pharmacia  da  Hospedaria  da 
Ilha  das  Flores  recebe,  como  tal,  l:200í  por 
anno,  menos  da  metade  do  que  recebem  o 
patrão  da  lancha  e  o  respectivo  machinista, 
que  te3m  cada  um  2:40l|;700,  annualmente. 
E,  sendo  o  imico  íúnccionario  de  pharmacia, 
ô  obrigado  a  passar  ahi  todo  o  dia,  impossi- 
bilitando-o  assim  de  outro  meio  de  vida. 

Assim  pois,  convindo  armar  o  Governo  com 
os  moios  necessários  para  melhorar  a  sorte  de 
tal  Ainccionario,  apresentamos  o  alvitre  do 
destacar  da  sub-rubrica  eventual,  perten- 
cente á  verba  6*^  a  que  pertence  esse  ser- 
viço, a  quantia  de  600$  annuaes  para  ser  dada 
como  gratificação  ao  mesmo  flmocionario. 
Essa  emenda  pôde  ser  aoceita  em  3^  discussão, 
visto  que  não  traz  augmento  de  despeza,  pois 
que  é  tirada  da  sub-rubrica  eventual,  como 
acima  ficou  dito. 
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Por  isso,  apresentamos  a  seguinte  emenda : 
Em  logar  de :  Eventuaes— -digarse  :  Even- 
taaes;  inclusivo  600$  para  gratificar  ao  pra- 
tico de  Pharmacia,  conservando-sc  a  me  ima 
importância. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Thomaz  Cavalcanti, 

Mantendo  o  parecer  emittido,  na  2*  dis- 
cussão, a  C  )mmissâo  nâo  pôde  acceitar  a 
emenda ;  nâo  só  pensa  não  ser  possível  crcar 
cm  orçamento  essa  gratificação  fixada,  como 
ainda  parece-lhe  fora  de  duvida  ser  desca- 
bido o  transfurmar-se  cm  dospeza  certa  e 
obrigatória,  parte  de  votação  consignada  a 
eventuaes. 

N.  10 

Onde  convier  : 

Art.  O  Governo  procederá  ao  estudo  de 
todas  as  tarifas  das  estradas  de  ferro  par- 
ticulares, que  tenham  obtido  ou  obtiverem 
dispensa  dos  impostos  de  importação  para  o 
seu  material,  ou  quaeiíquer  favores  da 
União,  para  o  fim  de  obter  a  possivel  re- 
ducção  das  taxas  do  transporte  e  dos  tele- 
gramraas ;  devendo  o  Ministro  da  Viação  em 
seu  relatório  annual  fazer  as  observações 
convenientes  para  a  orientação  do  Con- 
gresso. 

Paragrapho  único.  A  effectividade  dos 
favores  concedidos  ficará  dependendo  da 
apres3n tacão,  por  part3  das  cmprezas  ou 
companhias  ao  Governo,  dos  quadros  ou 
tabeliãs  contendo  a  discriminação  das  taxas 
e  tarifas  a  qu3  se  refere  o  artigo  proce- 
dente. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1005. 
— Júlio  Santos. 

A  Conimissão  não  acceita  a  emenda,  por 
de^necossaria. 

N.  11 

Siibstituam-se  no  art.  2°  osns.  XXII,  XXlll 
e  XXIV  pelo  seguinte : 

A  realizar,  de  accôrdo  com  os  Estados, 
medidas  referentes  ao  povoamento  do  solo, 
podendo  adoptar  qualquer  dos  seguintes  al- 
vitres, abrindo  para  tal  fim  os  necessários 
créditos : 

a)  receber  dos  Estados  as  terras  devolutas 
necessárias,  abi  fundar  colónias,  divididas 
em  pequenos  lotes,  para  a  localização  de 
cmmigrantes  ;  as  colónias  deverão  ser  esta- 
belecidas á  margem  de  vias-ferreas,  o  paga- 
mento das  terras  pelos  colonos  será  feito 
por  prestações  annuaes  módicas,  em  prazo 
certo,  de  accôrdo  oom  o  systema  adoptado 
nos  núcleos  coloniae^dos  mesmos  Estados ; 


b)  entrar  em  accôrdo  com  os  Estados  que 
desejarem  organizai*  o  serviço  de  coloniza- 
ção, pagando  a  União  as  passagens  dos  im- 
migrantes,  e  correndo  as  demais  despezas 
por  conta  dos  Estados  interessados. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—  Calogeras, 

Deixa  a  Commissão  de  acceitar  esta 
emenda,  porque  a  idéa  nella  consignada  foi 
peia  mesma  Ck>mmissão  consubstonciada  na 
emenda  offerecida  peio  relator,  sob  n.  37; 
decbra  pois,  prejudicada  a  de  n.  11. 

N.  12 

Aoart.  2«,  ns.  XXXI  e  XXXII: 
Supprimam-se,  por  se  tratar  do  deepeza 

que  corre  por  conta  da  verba  de  exercicios 

findos. 
Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

— Calogeras. 

Procede  o  motivo  para  a  suppressão  re- 
clamada, porquanto  as  despezas  devem  real- 
mente ser  pagas  pela  verba  «exercícios 
findos  >  e  todos  os  pagamentos  por  esta 
verba  S3  fazem  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
em  virtudo  da  lei  em  vigor. 

N.  13 

Ao  art.  2o,  n.  XXXIII  : 

Substitua-se  pelo  art.  14,  n.  XlIIdalei  do 
orçamento  vigente  (ii.  1,316,  de  31  de  dez- 
embro de  1904). 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  Je  1905. 
— Calogeras . 

A  Ck)mmissão  declara  prejudicada  essa 
emenda,  pela  acceltação  que  deu  a  que,  sob 
n.  38,  foi  oíTerecida  pelo  relator,  soado  que 
esta  ultima  ô  mais  completa  do  que  o  dispo- 
siiivo  que  o  Sr.  Calogeras  pret?nde  revi- 
gorar. 

N.  14 

Ao  art.  2^  n.  XXX Vi: 

Incluam-se  na  autorização  o  typo  de  juros  e 
o  prazo  de  amortização,  por  serem  medidas 
de  despeza,  da  competência  privativa  do 
Congresso  Federal. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Calogeras. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

A  reclamada  fixação  prévia  do  typo  do 
juros  e  do  prazo  de  amortização  seria 
sem  duvida  inconveniente,  visto  como  isto 
em  regra  só  se  pôde  fazer  |^r  occasião  do 
contracto  e  de  suas  negociações  ;  assim  estd, 
aliás,  determinado  e  disposto  em  relação  á;s 
estradas  de  ferro  no  n .  XX  da  lei  n .  1 .  145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  preceito  que  o 
art.  IV  do  projecto  mantém  em  vijor. 
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N.  15 

Ficam  prorogados  por  um  anno  os  prazos 
constantes  do  coDtracto  celebrado  com  a 
actual  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz 
e  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5.349,  de  18 
de  outubro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 

A  Coramissâo  acceita  a  emenda  mas  redi- 
gida em  fóriíia  de  autorização,  substituiado-se 
as  palavras  «fixam  prorogados»  pelas  se- 
guintes: «fica  o  Goverao  autorizado  a  pro- 
rogar». 

N.  16 

Ao  art.  1<>,  §  5«,  lettra  b,  depois  das  pala- 
vras fíuaes:  re^^pectivos  productos— acc;es- 
ccat>S3 :  comprehendida  a  quantia  de 
31:000$,  para  pagamento  ao  governo  do  Es- 
tado de  Minas,  importância  que  despandeu 
com  Arete,  seguro  e  outras  dospezas  de 
transporte  de  diversas  cabeças  d-^  gado,  do 
differeates  raças,  de  vários  pontos  da  Europa 
até  o  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessoe>,  17  de  dezembro  do  1903. 
—Francisco  Veiga, 

Em  face  das  razoes  constantes  do  parecer 
sobre  a  emenda  n.  12,  não  pôde  a  Com  mis- 
são acceitar  a  do  Sr.  Francisco  Veiga  ; 
accresce,  porém,  ter  informação  de  já  tor 
sido  a  divida  alludida  reconhecida  pslo  Mi- 
nistério da  Viação,  estando  já  os  respectivos 
papeis  no  Ministério  da  Fazenda,  por  ondô 
terá  do  ser  feito  o  pagamento. 

N.  17 

Ao  art.  1»,  parto  4*,  verba  d,  accrescen- 
te-se,  depois  das  palavras:  Santa  Rita  de 
Cássia,  o  seguinte :  Guarancsia  e  Gua^ 
lupé. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1903. 
— 'W.  Brojf. — Rodolpho  Paixão, 

Não  se  oppôe  a  Commissão  a  que  seja  a 
emenda  approvada. 

N.  18 

Ao  art.  1*»,  parte  4»,  lettra  a,  siibstitu.i-se 
pelo  seguinte  :  De  Piudamonhangaba,  em 
S.  Paulo,  á  villa  deS.  Caetano  da  Vargem 
Grande,  passando  por  S.  Bento  do  Sapucahy 
e  S.  José  do  Paraíso. 

Sala  das  se8so:^s,  17  de  dezembro  de  1905. 
— W»  Braz. 

A  Commissão  não  se  oppoe,  parecendo-lhe 
que  a  emenda  pôde  ser  approvada. 


N.  19 

Da  verba  «  auxilio  á  agricultura,  art.  !•, 
n.  5  A  »  o  Governo  retirará  a  quantia  de 
25:000$  para  auxiliar  os  campos  vlticolos  de 
experiência  e  demonstração,  no  Districto 
Federal,  pertencentes  ao  engenheiro  civil 
Aristóteles  Ambrozino  Gomes  Calaça,  me- 
diante as  seguintes  compensações  : 

I  Fornecerá  ao  Governo  da  União,  para 
seram  distribuidos  pelos  Estados,  annual- 
meate,  até  25.000  mudas  de  bacellos  das 
videiras  acciimadas  e  seleccionadas  para 
mesa,  vinho  e  porta-gíirfos,  durante  o  prazo 
de  cinco  annos, 

II  Ministrará  aos  interessados  todos  os  es- 
clarecimentos e  informações  sobre  a  cultura 
da  videira,  permittindo-lhes  visitar  os  cam- 
pos de  exporiencia  e  demonstração  e  acom- 
panhar as  divei*sas  operações  culturaes, 
compreliendido  o  estudo  sobre  a  pathologia 
e  therapeutica  da  vinha. 

III  Para  cumprimento  destas  disposições  o 
Cíoverno  fará  contracto,  estabelecendo  as 
necessárias  garantias,  no  sentido  de  serem 
observadas  as  obrigações  correspondentes  ao 
auxilio  prestado,  sem  o  que  o  engenheiro 
Aristóteles  Ambrozino  Gomes  Calaça  não 
entrará  no  gozo  do  citado  auxilio. 

Sala  das  S3ssõ3s,  17  de  dezembro  de  1905. 

—  Sá  Freire, —  Bernardo  Monteiro, —  Thomaz 
AccioUj.  — Sérgio  Sabóia,  ^-^  Gonçalo  Souto, 

—  Henrique  Borges.  —  Pádua  Rezende,  — 
Olegário  Maciel, — Carvalho  Britto,  —  Aueno 
de  Paiva. —  João  Luis  Alves .— Olgntho  Ri- 
beiro,—  Lamounier  Godofredo,  —  Bugusto 
de  Vasconcellos. —  Leonel  Filho. — Vespasiano 
de  Albugtierque . —  Dunshee  de  Abranches,  — 
Henrique  Salles , — Elizeu  Guilherme, —  Carlos 
de  Novaes, — Álvaro  de  Carvalho. — Josó  Lobo, 
— Joviuiano  de  Car calho, — Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti, —  Alencar  Guiinar'es.  — 
Carvalho  Chaves, — Pereira  Lima,  — Mauricio 
de  Abreu,  —  Silva  Castro,  —  A,  Cândido 
Rodrigues,—  EiOgChaoes.  ■—  Tho}naz  Cavai- 
canti.  —  Ribeiro  Junqueira,  ■—  James  Darcy, 
—Rodolpho  Paixão,  —  Antero  Botelho,—  Ei^ 
génio  Tourinho. — Domingos  Mascarenhas. — 
Frederico  Borges , —  Joilo  Baptista.  — JFVan- 
cisco  Botelho. —  /.  Cruvel.o  Cavalcanti.  — 
Corrêa  Dutra,  —  Moreira  Gomes,  —  R,  Sal- 
danha. —  Fernando  Prestes,  —  Francisco 
Romeiro,  —  /.  Leite  de  Souza.  —  Bernardo 
de  Campos. — Amaral  César, —  /.  A,  Xeiva. 
—Carneiro  de  Rezende.  — João  Luiz,  —  José 
Bonifácio.  —  Bulhões  Marcial,  —  Heredia 
de  Sá. — Oscar  Godoy.  —  Américo  de  Al- 
buquerque. —  Satyro  Dias.  —  Wanderley 
de  Mendonça,  —  Bezerril  Fontenelle. —  João 
Lopes.  —  A.  índio.  —  Eduardo  Ramos.  — 
Paula  e  Souza.  —  Tolentino  dos  Samtos. — 
Rogério  de  Miranda. — Leite  Ribeiro. 
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A  Commissão  acceita  a  emenda  contra  o 
Yoto  do  relator,  ciya  opinião  ô  explanada 
nos  seguintes  termos: 

Pensa  o  relator  que  a  União  deve  de  pr^ 
ferencia  auxiliar  a  iniciativa  particular 
para  a  creação  de  estações  agrooomicas  e 
cenologicas,  campos  de  experiências  e  postos 
zootechnicos,  quando  tentada  por  syndicatos 
agrícolas,  que  gosem  de  personalidade  ju- 
rídica, conforme  a  lei  de  6  de  janeiro  de 
1903,  consideram-ee  instituições  de  utili- 
dade publica,  representam  os  interesses  col- 
lectlvos  da  classe  agrícola,  e,  em  caso  de  se 
dissolverem,  teem  o  producto  do  acervo 
social  liquidado  judicialmente  e  applicado 
ás  obras  de  utilidade  agrícola  ou  incorpo- 
rado ao  património  de  instituições  congé- 
neres. 

A  esta  orientação  obedecem  as  disposições 
das  lettras  d  a  e  da,  verba  «auxilies  á,  agri- 
cultura» e  a  do  n.  XIX  do  art.  29,  já  appro- 
vado  pela  Camará. 

A  União  deve  auxilio  á  classe  agrícola  e 
não  a  indivíduos,  até  porque,  auxiliando  aos 
syndicatos  que  fundarem  estações  agronó- 
micas, tem  a  vantagem  já  alludida  do  apro 
veitamento  dos  respectivos  patrimónios  cm 
caso  de  dissolução. 

Igual  doutrina  sustentou  ainda  o  relator, 
quanto  á  reducção  do  imposto  de  importação 
para  machinismos  o  instrumentos  agrícolas; 
não  o  faz  com  intuito  de  prejudicar  aos 
agricultores  isolados,  mas  com  o  propósito 
de  impulsionar  o  movimento  associativo  no 
paiz,  como  meio  efflcaz  de  unir  a  classe  no 
espirito  de  solidariedade  proíissioDal  e  as- 
sim dar-lhe  a  força  e  prestigio  do  que  tanto 
carece  para  poder  influir  nos  destinos  do 
paiz. 

Attendendo,  entretanto,  a  que  o  engenheiro 
Gomes  Callaça  tem  conhecimentos  especiaes 
e  notórios  sobre  viticultura,  o  relator  não 
se  oppõe  á  concessão  pedida  na  emenda, 
desde  que,  sob  a  direcção  desse  competente 
profissional,  se  organize  um  syndicato  de  vi- 
ticultores, 

N.  20 

Dentro  das  forças  da  verba  «  eventuaes  », 
correrá  a  auantia  necessária  para  o  paga- 
mento da  diária  de  3$  aos  conductores  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
quando,  em  serviço,  ausentes  desta  Capital 
por  mais  de  48  horas. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—  Amertco  de  Albuquerque. — Augusto  Yas- 
concellos . ^Sd  Freire .  —  Irineu  Machado ,  — 
Corrêa  Duíra. —  Cruvello  Cavalcanti.  —  J?ii- 
Ihões  Marcial, 


A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  pela 
qual  seriam  creadas,  em  lei  de  eE^çameato^ 
diárias  não  previstas  no  regulamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central ;  além  disto,  não 
ô  regular  converter  em  despeza  certa  e 
obrigatória  esse  augmento  de  yencimentoa, 
que  só  eventualmente  se  daria  como  gra* 
tificação. 

N.  2\ 

Ao  art.  14,  linha  11.  Onde  diz:  eode 
Ijuy,  no  Rio  Grande  do  Sul— diga-se:  e  o  da 
Cruz  Alta  á  barra  do  íjuhy,  no  rio  Uruguay, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
Angelo  Pinheiro, — Diogo  Fortuna.  —  Vc^pa- 
siano  de  Albuquerque.  —  Rivadavia  Corrêa. 

A  emenda,  que  é  em  substancia  equiva- 
lente ao  disposto  no  projecto,  tem  todavia  o 
grave  inconveniente  de  determinar  desde 
já  o  ponto  de  chegada  da  linha,  o  qual  só 
pôde  e  deve  ser  fixado  definitivamente,  de- 
pois do  necessário  estudo. 

Por  esse  motivo  pensa  a  Commissão  que 
a  emenda  não  deve  ser  acceita. 

N.  22 

Verba  4».  «  Telegraphos.  construcções  e 
reconstrucções  »,  accrescente-se:  partindo  da 
cidade  de  Iguatú  á  villa  de  Tanhá,  passando 
por  Saboeiro  e  Assaré . 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905  • 
—ThoM^z  Cavalcanti.— Sérgio  Sabota, —  íVô- 
derico  Borges.  —  Francisco  Sd.  —  Bezerril 
Fontenelle .  — João  Lopes .  — Gonçalo  Souto . 

A  Commissão  não  se  oppõe  á  emenda. 

N.  23 

Verba  4*.  Telegraphos,  na  consignação 
«  Construcções  e  reconstrucções»,  lettra  i  — 
accrescente-«e,depoi8  da  palavra  Itapipoca,  o 
seguinte :  e  desta  cidade  a  Mundahú. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
-—Thomaz  Cavalcanti. --Francisco  Sd,  —  Ser^- 
gio  Sabóia.  —Frederico  Borges.  —  Bezerril 
Fon tenelle .  — João  Lones .  — Gonçalo  Souto . 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.    24 

Art.  4.0  Depois  das  palavras :  productos 
agrícolas,  industriaes  e  extractivos,  accres- 
cente-se destacando-se  da  quahtia  de  200:000|v 
que  por  esse  numero  é  o  Governo  autori- 
zado a  despender,  a  de  30:000$,  afim  de  ser 
entregue  á  Sociedade  Paulista  de  Agricul* 
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tora  casDo  aunlio  para  eihibição  e  jpropa- 
fanda,  na  próxima  exposição  de  Milão,  doe 
eadJêé  e  oacáus  doBrazil.  » 

Poesuindo  todas  as  maeltínas  e  apparelhos 
qu3  foram  exhibidos  na  exposição  de  S.  Luiz 
para  o  beneficio,  torrefacção  e  preparo  do 
café,  a  Sociedade  Paulista  da  Apicultura, 
mais  que  qualquer  outra  iostltuição,  está 
habilitada  a  bem  desempenhar  a  ratriotica 
missão,  sem  caracter  oíncial,  e  exhibir  prj- 
duclos  brazileiros  no  grande  cortamen  que 
se  vac  abrir  na  Itália  e  ao  qual  infelizmente 
oBrazil  não  comparece  offlcial mente. 

Accrdsc3  que,  8  3gundo  recente  communi" 
cação  do  professor  Grossi  da  Universidade  de 
Roma,  em  conferencia  feita  perante  aqueila 
floetedade,  o  eomparccimeflto  deste  á  expo- 
^çfto  de  Mitíbo  trará,  eorao  uma  das  muitas 
e^flaeqrneoeias  TsHitajosas  para  o  Brazil,  o 
estttbR0«fiflaQto  de  relações  directas  cem- 
mereiaes  e&ia  «la&s  de  l.dOO  cooperativas 
de  oensiimo  c  outras  existentes  na  Itália. 

Estas  considerações,  al(^m  de  outras  que 
surgem  á  mais  ligeira  reflexão,  ju;»tificania- 
emenda. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— A.  Cândido  Rodrigues. 

Pensa  a  CommiMio  que,  ao  critério  doGo- 
Terno  se  deve  confiar  a  applicação  da  verbv 
fli  Mia  fàt  sufficiíeate,  poderá  o  Governo  au- 
xiíisn*  a  sociedade  Paulista  de  Agricultura, 
u%í>  cowinácr,  entretanto,  tornar  desde  já 
^ríf  atorio  esse  auxilio,  maxime  para  ro- 
preseata^  exterior  em  que  toda  a  União  é 
interessada.  Nio  dere  pois  ser  acceita  a 
emenda. 

N.  25 

Onde  diz:  as  dos  arts.21,  22  e  23  da  mes- 
ma lei — diga-se:  as  dos  arts.  21  e  22da  mes- 
ma lei,  supprimindo  o  art.  23  ciga  disposi- 
ção já  foi  executada  com  a  expedição  do  de- 
creto n.  5.407,  de  27  de  dezembro  de  1904. 

O  art.  23  da  lei  n.  1 .145,  de  31  de  dezem- 
lyro  de  1003,  autorizava  o  Governo  a  promo- 
ver o  aproveitamento  da  força  hydraulica, 
par»  transformação  em  energia  eléctrica 
appUoa  ia  a  serviços  federaes,  etc. 

O  Governo  já  se  utilizou  de  tal  autoriza- 
ção, expedindo  o  decreto  n.  5.407,  de  27  de 
dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— A.  Cândido  Rodrigues, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  que  se 
Justifica. 


N.  26 

Ao  art.  l'',  verba  5>,  lettra  g,  accrescesite- 
so  :  destinado  o  augmento  a  subvencionar 
a  publicação  do  BrazUian  Engineering  and 
Mining  Review,  sendo  a  subvenção  paga  por 
numero  publicado  mensalmente. 

Saladas  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Frederico  Borges, — Bernardo  Monteiro, — 
Lamounier  Godofredo.  —  P,  Montenegro,— 
Sérgio  Sabóia, — Cândido  de  Abreu, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  27 

A' verba  3.»  Onde  se  diz  :  e  creação  o 
installação  de  uma  ageacia  de  1^  classe  em 
Ouro  Preto  —  diga-se  :  e  transferencia  da 
agencia  de  1*  classo  de  BeUo  Horizonte  para 
Ouro  Preto. 

Onde  se  diz  :  afim  de  facilitar  a  mudança 
da  repartição  de  Ouro  Preto  para  Bello  Ho- 
rizonte—  accroconte-9.3  :  e  da  agencia  de 
BeUo  Horizonte  para  Ouro  Preto. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—  TT.  Braz, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  tanto  na 
primeira  como  na  segunda  parte. 

N.  28 

Substitua-se  á  emenda  sob.'e  igual  assum- 
pto, hontem  apresentada : 

Supprima-se  a  lettra  6  do  n.  XXIX,  do 
art.  2«  em  que  se  marca  que  o  revestimento 
de  mac-adam  das  estradas  será  de  0*»,25, 
elevandoHse  de  5  «^/o  a  8  V©  a  ramjia  per- 
mettida. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

N.    29 

Substitua-se  o  art.  3°  pelo  seguinte: 

Continua  em  vigor  o  n.  XII  do  art.  22  dii 
lei  n.  933,  de  29  de  dezembro  de  19)2,  auto- 
rizando o  Goveriio  a  reorganizar  os  serviços 
d)  navegação  a  cargo  do  Lloyd  Brazileiro, 
com  as  seguintes  alterações: 

a)  a  actual  subvenção  de  1.663 :6aO$U9:í, 
papel,  poderá  ser  reduzida  a  1.000:000$, 
ouro,  no  exercício  de  1906  ; 

b)  no  contracto  ficará  consignada  a  sub- 
venção anuual  de  1.300:000$,  ouro,  firmada 

I  ahi  a  obrigação  por  parto  da  empreza  de 


S42 


ANNAES  DA  GAMARA 


manter  em  efTectivo  trafego  as  seguintes 
linhas: 

1»,  linha  do  norte  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

2*,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e 
Manáos) ; 

3*,  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre 
Pernambuco  o  Pará) ; 

4*,  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande 
(entre  Pernambuco  e  Porto  Alegre) ; 

5*,  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio) ; 

6*,  linha  norte  e  sul  (entre  Pará  e  Rio 
Grande) ; 

7*,  linha  do  sul  (entre  Rio  e  Porto  Alegre); 

8*,  linha  do  Rio  da  Prata  (entre  Rio  e 
Buenos  Aires) ; 

9»,  linha  de  Corumbá  (entre  Montevideo  e 
Corumbá) ; 

10*,  linha  de  Cuyabá  (entre  Corumbá  e 
Cuyabá) ; 

11*,  linha  do  Alto  Paraná  (entre  Corrien- 
tes  e  o  Iguassú) ; 

12*,  linha  do  Uruguay  (entre  Montevideo 
e  o  Salto) ; 

13*,  linhíis  auxiliai*es ; 

c)  caso  S3  veriílque  a  necassidadc  de 
affectar  a  totalidade  da  subveaçâo  votada 
ao  serviço  do  juros  e  de  amortização  de  um 
empréstimo  destinado  a  construir  a  nova 
frota  do  Lloyd  Brazileiro,  deverá  Oite  mate- 
rial ílcar  hypothecado  ao  Governo  para  ga- 
rantia da  elfectividade  do  contracto ; 

e)  no  caso  da  cl  lusula  precedente,  a  regu- 
laridade das  viagens  será  garantida  por  uma 
das  formas  seguintes : 

I  por  um  fundo  especial  depositado  pela 
empreza  e  sempre  integralizado,  para  paga- 
mento das  multas  correspondentes  ás  viagens 
que  não  forem  feitas;  ou 

U  pela  obrigação  de  completar  na  mesma 
linha  ou  em  outras  linhas,  em  viagens 
extraordinárias,  ajuizo  do  Governo,  o  nu 
mero  de  milhas  não  percorridas ; 

/)  a  empraza  contractante  se  obrigará  a 
promover  o  estabelecimento  do  trafego 
mutuo  com  as  emprezas  de  navegação  trans- 
atlântica que  sirvam  no  Brazii,  pelos  seus 
principaes  portos.e  com  as  estradas  de  ferro 
que  venham  ter  a  portos  servidos  pela  em- 
preza, acautelados  os  interesses  do  íisco  ; 

g)  o  pjssoal  do  mar  será  or^^anizado  por 
meio  de  corpos  convenientemente  arregi- 
mentados e  obrigados  ao  uso  dos  uniformes 
que  forem  approvados  pelo  Ministério  da 
Marinha ; 

h)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula 
do  estabelecimento  do  camarás  frigorificas, 
em  condições  convenientes  para  o  transporto 
de  fructas  e  géneros  de  fácil  deterioração 
entre  os  diversos  portos  do  paiz  e  para  os 
portos  estrangeiros. 

Sala  das  s?ssoes,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Calogeras, 


A  Commissão  acceita  esta  emenda,  mas 
com  a?  modificações  e  o  additivo  proposv)» 
na  sub<emenda  do  relator  sob  n.  30,  que  ftca 
assim  também  apreciada  neste  mesmo  pa- 
recv3r. 

N.  30 

Sub-emenda  á  emenda  do  Sr.  Calogeras» 
substitutiva  do  art.  3": 

Supprimam-se  as  seguintes  palavras: 
Na  lettra  B: 

Na  alinea  8*  «entre  Rio  e  Buenos  Aires>. 
Na  alinea   9*   «entro   Montevideo  e  Co- 
rumbá». 
Na  alinea  11*  «entre  Corrientes  elguassú». 

Accrescente-se  in  fine  na  mesma  lettra  B: 
Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro 
que  o  Governo  fará,  e  dada  a  hyi>othes.)  de  re- 
sultar dahi  a  conveniência  de  estender  a  na- 
vegação atô  a  America  do  Norte,  a  sub- 
venção poderá  ser  elevada  ató  \,i363:699$992, 
ouro,  resalvando-se,  entretanto,  a  possibili- 
dade de  leduzil-a  posteriormente  á  linha  do 
cabotagem  por  accôrdo  entre  o  Governo  e  a 
empreza. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Ignacio  Tosta, 

N.  31 

Ao  art.  4^:  «Accrescente-se,  depois  das  pa- 
lavras— productos  agrícolas,  industriaes  e  ex- 
tractivos ^  s^  seguintes:  podendo  o  Governo 
destacar  de^ta  verba  a  quantia  que  julgar 
conveniente  para  auxiliar  o  Museu  Commer- 
cial, fundado  pela  Academia  de  Commei^cio 
do  Rio  de  Janeiro.» 

A  autorização  XLII  do  orçamento  de  1904, 
que  o  projecto  manda  continuar  em  vigor, 
determina  quj  o  Governo  poderá  despender 
até  1^0:000$  com  os  trabalhos  de  propaganda 
de  productos  que  interessam  ao  Brazii.  Ele- 
mento valioso  de  propa;?anda  é  a  fundação 
na  Capital  da  Republica  do  um  museu  com- 
mercial. 

O  estabelecimento  em  questão  manterá 
um  serviço  completo  de  trocas  Ci»m  os  di- 
versos museus  congéneres  do  mundo,  de  ma- 
neira que  se  saiba  no  estrangeiro,  de  uma 
íórma  altamente  pratica,  as  riquezas  na- 
turacs  e  as  industrias  que  o  Brazii  possue, 
orientando  e  attrahindo  os  capitães  de  que 
o  paiz  tanto  precisa  para  o  seu  desenvolvi- 
menio. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—  Affonso  Costa. 

A  Commissão  não  se  oppõe  á  medida  pro^ 
posta  na  emenda  sob  forma  de  autorização .> 
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N.  32 

A'  rubrica  3*  «  Correios  >,  supprima-se  o 
augmdnto  de  20:000$,  ouro  €  Coosignaçao, 
Material  «  Sub-consignaçâo»  Aoquisição  de 
sellos  e  outras  fórmulas  de  franquia,  etc», 
augmento  esse  destinado  á  acquisição  no 
estrangeiro  de  sellos  e  fórmulas,  etc. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1905. 
—  Mneu  Machado, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  visto 
como  é  positivamente  insufficiente  a  verba 
actual  o  que  aliás  se  verifica  do  demonstra- 
tivo em  poder  do  relator  ;  o  augmento  é 
necessário  o  reclamado  para  a  impressão  do 
maior  numero  de  sillos,  o  que  se  justifica  á 
vista  do  maior  consumo,  demonstrado  pelas 
tabeliãs  transcriptas  na  exposição  com  o  que 
o  relator  precedeu  ao  projecto  ofTerecido  ao 
estudo  da  Commissão. 

O  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  do 
1896,  dispõe  no  art.  21 :  os  sellos  e  fórmulas 
estampilhadas  ou  de  franquia  serão  fabri- 
cados cm  estabelecimentos  públicos  ou  par- 
ticulares, nacionaes  ou  estrangeiros,  me- 
diante contracto,  em  que  sejam  resguardados 
os  interesses  da  União  e  prévia  autorização 
do  Ministro  da  Industria. 

A  lei  orçamentaria  vigente,  no  art.  13, 
mantém  a  verba  ouro  para  custo  de  sellos  e 
fhinquia,  isto  é,  reconhece  e  permitte  a  con- 
veniência da  acquisição  de  sellos  no  estran- 
geiro. 

Fundado  no  decreto  citado  e  na  lei  do  orça- 
mento, o  Ministro  autorizoua  Repartição  dos 
Correios  a  entrar  em  ajuste  para  a  acqui- 
sição de  sellos,  etc,  no  estrangeiro,  e  como 
se  verifica  que  a  verba  ô  insuíficiente  para 
a  realização  do  contracto,  nas  condições 
as  mais  convenientes  ao  E:>tado,  o  relator 
propoz  e  a  Camará  approvou  o  augmento  de 
20:000$,  que  a  emenda  pretende  supprimir 
contra  a  opinião  da  Commissão. 

N.  33 

Aoart.  2<».  Acere scent^so:  Fica  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  equiparar  o  subúrbio 
da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  servido 
pelo  ramal  p3.ulista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  ao  subúrbio  da  Capital 
Federal  servido  pela  mesma  estrada,  para  os 
efTcítos  da  igualdade  dos  preços  das  passa- 
gens e  fretes,  tendo  cm  vista  o  augmento 
da  receita. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— A*  Moreira  da  Silva. 

Quando  mesmo  seja  vantajosa  a  reducção 
de  q}ie  cogita  a  emenda,  não  pôde  a  Com- 


missão acceital-a  por  entender  que  essa 
emenda  é  incontestavelmente  do  Executivo. 

N.   34 

1* 

A'  verba  4*  —  Telegraphos.  Reduzida  de 
100:000$  a  consignação  —  Construcções  e  re- 
construcções.— /^ruacfo  Tosta,  relator. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  35 


A*  verba  12*— Esgoto  da  Capital  Federal— 
Diminuida  de  81:102$595  a  consignação  — 
Taxas  de  esgoto  dos  prédios  e  cortiços,  ficando, 
portanto,  o  total  da  verba  reduzido  a 
4.981 :867$405.— /^nacio  Tosta,  relator. 

A  Commissão  acceita  a  reducção  proposta 
na  emenda. 

N.  36 


A'  verba  10— Obras  federaes  nos  Estados— 
Reduzida  de  500:000$  a  consignação  de 
1 .000:000$  —  Barras  e  portos  do  Rio  Grande 
do  Sul  —  ficando  assim  redigida:  Conser- 
vação e  fls>calização  do  porto  do  Rio  Grande 
do  Sul— Pessoal  e  material  :  500:000$000.— 
Ignacio  Tosta,  relator. 

A  Commissão  acceita  a  reducção  proposta 
pelo  relator. 

Sub-emenda  á  emenda  3*  do  relator  : 

Onde  se  diz— ficando  assim  redigido  :  Con- 
servação e  fiscalização  da  harra  e  do  porto 
do  Rio  Grande  do  Sul— Pessoal  e  material— 
500:000$000. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
—Ignacio  Tosta. 

N.  37 


Substituam-seosns.  XXU,  XXIII  e  XXIV 
do  art.  2»  pelo  seguinte: 

E'  o  Governo  autorizado  a  promover  o 
povoamento  do  solo,  mediante  accôrdo  com 
os  governos  estaduaes  e  comnanhias  parti- 
culares, pelo  regimea  que  melhor  convier  a 
cada  caso,  podendo,  para  as  respectivas  des- 
pezas,  abrir  créditos  atô  a  quantia  de  mil 
contos  de  réis.— /^fnacio  Tosta^  relator. 
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A  OommissSrO  acceita  esta  emenda  do  rela- 
tor de  prefereacia  á  de  n,  11,  isto  porque 
na  primeira  se  deixa  maior  facUidade,  nem 
só  quanto  á  localisação  das  colónias,  como 
também  no  tocante  ao  respectivo  regimen, 
que  pódevariar  conforme  a  diversidade  do 
zonas,  mesmo  dentro  de  um  EsUdo. 

N.  38 


Substitua-se  o  n.  XXXUIpelo  seguinte; 

A  fazer,  em  conjuneto  ou  separadamonte. 
interna  ou  externamente,  todas  as  opera- 
ções de  credito  necessárias  á  mellioria  do 
serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  á 
Capital  Federal,  incluídas  as  illias  de  Pa- 
queU  e  Governador,  realizando  as  accmi- 
sicões  e  obras  convenientes,  praticando  todos 
os  demais  actos  necessários  á  consecução 
desse  melhoramento,  observado  o  disposto 
no  art.  22  da  lein.  1.313,  de  30  de  dezembro 
de  1904,  o  bem  assim  para  a  execução  do 
disposto  nas  clausulas  2»  e  3*  do  contracto  a 
que  se  refere  o  deoreto  n.  3.540,  de  29  de 
dezembro  de  1899.—  Jguacio  Tosta,  relator. 

A  Coramissâo  acceita  a  emenda  do  relator» 
que,  mantendo  preceito  anterior,  cogita  tam- 
bém do  abastecimento  de  agua  ás  ilnafi  de 
Paquetá  e  Governador. 

N.  39 

lnclua-33  no  art.  4°  o  n.  XX  do  art.  14  da 
lei  n.  1.316,  do  31  de  dezembro  de  1904.  — 
Jgnacío  Tosta,  relator. 

A  Comraissão  acceita  a  emonda. 

N.  40 

No  art.  4°,  onde  se  diz:  e  o  prolongamento 
da  Estrada  do  Ferro  Oeste  do  Minas  até  ao 
ponto  inicial,  etc.-diga->c:  o  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  até  Ca- 
talão e  ligação  doste  proloníramonto  com 
o  Triangulo  Mineiro.— /írnacío  Tosta,  relator. 

A  Commissâo  resolveu  a  acceitar  de  p:*e- 
ferencia  a  emenda  sob  n.  43,  em  substituição 
deita ;  aquella  conserva  o  meámo  pensa- 
mento, parecendo,  entretauto,  mais  com- 
pleta. 

N.  41 
8* 

No  art.  4<',  onde  se  diz  ;  da  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas  à  ligação  da  linha   de 


Lavras  á  Barra  Mansa— diga-se:  da  Estrada 
de  Ferro  Oeste  da  Minas  á  ligação  da  linha 
de  Lavras  á.  Central  do  Brazil,  pela  férma 
que  for  mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— i^fiocto  Tosta^  relator. 

A  Commissâo  acceita  a  emenda  do  re- 
lator. 

N.  42 

Ao  art.  3°.  Supprimam-se  as  palavras— 
entre  Rio  e  Buenas-Aires,  entre  Montevideo 
o  Corumbá,  entre  Corumbá  e  Cuyabá,  entre 
Corrientes  o  Iguassú,  entra  Montevideo  e 
Salto,  entre  Santos  e  Nova-York. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
•^Ignacio  Tosta^  relator. 

A  Commissâo  declara  esta  emenda  preju- 
dicada, em  vista  da  accoitaçâo  da  do  n.  3í). 

N.    43 

Ao  art.  4«»,  onde  se  diz—  o  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  ató  o 
pont3  inicial  da  Estrada  de  Ferro  que  do 
Triangulo  Mineiro  partir  e.n  direcção  o 
Estado  de  Goyaz.  etc.— accrescente-sj:  e  um 
ramal  que,  partindo  do  ponto  mais  conve- 
nient:^  do  referido  prolongamento,  vál  á. 
cidade  de  Catalão,  bem  assim  a  coustruccão 
de  uma  estrada  ferro  da  cidade  de  Ubaraba 
á  do  Prata. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  ldv)5. 
•^Carlos  Peixoto  Filho. ^Wencâsláo  Braz,^ 
jRodolpho  Paixão. 

A  Cortimissâo  acceita  a  emenda. 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  adquirir  o 
direito  de  propriedads  da  obra  original,  pu- 
blicada em  inglez  pelo  Dr.  António  José  de 
Sampaio,  intitulada  A  General  Desa-ilxon 
of  the  calile  brecding  compared  \tith  thc 
conditioHS  of  the  Argentine  Republic  and 
Austrália  e  a  mandar  reedital-a,  afim  de 
servir  no  estrangeiro,  como  meio  de  propa- 
ganda em  favor  do  desenvolvimento  e  aper- 
feiçoamento da  industria  pastoril  no  Brazil; 
indemnizando,  porém,  o  autor  com  a  quan- 
tia da  20:000$,  tirada  da  verba,  5*,— AuxiUos 
á  a^^ricultura,  lettra  g,  destinada  a  pubiici- 
ções  scientiflcas  e  technicas. 

Sala  das  saaaôes,  17  de  dezembro  de  1905. 
^Esmeraldino  Bandeira,— A.  Cândido  Uodri- 
guês.— Medeiros  e  Albi^uerque.—  i^Vancúoo 
Malta  .—Affonso  Cosia.— Eloy  de  Souza. — 3/. 
Pereira  Reis.— Teixeira  de  Sá.-TolenHno  dos 
Santos ,— Alberto  Maranhão .-Izidro  Leite. 
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A  gwttgt»»  de  §adê^  ^$acemn  e  as  indusMasr  pms" 
torís  pis  foáem  ser  desetwolvidas  cem  ean» 
tageti^'  na  j^ovti^cta  de  Piauhy — Estudos  e 
propele  apvesentades  ee  Gúeemo  Imperial^ 
pelo  Dr.  António  José  de  Scmipaie  sobre  as 
fazendas  naeienaes  do^  departememo  de  Co- 
nòsdé,  na  mesina  pro9incia 

A  criação  do  gado  yaccum  oíferece,  sem 
duTida,  grande  numero  de  matérias  primas: 
caroe,  couro»  leite»  ossos,  graxas  qvLQ  se 
prestam  ás  mais  variadas  industrias,  todas 
ellas  fornecendo  productos  indispensáveis  ás 
joecessidadea  da  ^da,  e  por  isso  mesmo  de 
grande  consmno. 

A  cria<^  do  gado  vaccum  tem,  por  sua 
alta^  importância,,  attrahido  a  atteaãM>  dos 
governos  de  todos  os  paizes  e  merecido 
delifis  a  mais  valioso  apoio  para  ser  melhor- 
radae  todba  seuâ  productoa  t)^nL  aprovei- 
tradftii 

Estando  eu  convencido  desta  grande  im- 
portância e  da  incontestável  influencia  que 
exavce  a  indu&tria  pastoril,  qjoando  feita  de 
modo  racionaU  no  desenvolvimento  indus- 
trial e  commercial  de  todos  òs  paizes,  sem- 
Tfie  eUa.  me  occupou  a  attençâo  de  modo 
particular  em  minaa  profissão  de  chimico  e 
sempre  tudo  quanto.  Ine  diz  r^£q;^ito  consti- 
tuiu para  mim  objecto  de  esmerado  cuidado 
e  da  estudos  particulares. 

Durante  dez  annos  de  estada  na  Europa, 
procurei  sempre  estudar  a  industria  pasto- 
ril dos  differ antes  paizes  onde  ella  se  acha 
mais  adeantada,  bem  como  as  modiflcaçoes 
nos  methodos  e  apparellios  que  dever-se-bão 
adoptar  entre  nós  para  tirar  aqui  delia 
i^uitados  favoráveis. 

Conhecendo,  por  experiência  própria,  todos 
estes  metliodós,  apparelfaos  e  modificações 
que  se  lhes  pôde  a]^iicar,  procurei,  em  moi 
regresso  á  çrovincia  do  Piauhy,  minha  pro- 
víncia natal,  em  1882,  estudar  alli  tod^s  as 
condições  locaes,  afim  de  ver  si,  com  os  re- 
sultados obtidos,  tornar-se-hia  possível  des- 
envoiver  convenientemente  nella  a  iadustria 
pastoril. 

Os  resultados  por  mim  observados  sobre  a 
qualidade  do  gadb  vaccum,  a  quantidade  e 
variedade  de  piu»tagens  naturaes,  a  quali- 
dade do  leite,  assim  como  as  condições  clima- 
téricas me  habilitaram  a  crer  que  a  criação 
do  gado  vaccum  aili  pôde  ser  melhorada 
pela  introducção  de  novas  raças,  próprias 
para  o  cruzamento,  e  que  todos  os  productos 
dependentes  desta  criação  podem  ser  com 
vanta^m  industrialmente  aproveitados. 

De  opnformidade  com  o  art.  4<»  da  lei  do 
orçamento  n.  3.140,  de  30  de  outubro  de 
ISàS,  oi^a  exffresmoóa  seguinte:  tOGo- 
veciMt  flea.  autorizado 'a> vender  oaacrendar 
as  faseada»  da  oriar,  situadas  nas  provinoias 
voi.  vni 


dA  Piaaibv,  Maranhão^  Pari  e  Amazonas,  e  as 
terras  nacionaes  denominadas  da  Trindade, 
no  munieipta  do.  Porto  de  Pedra,  província 
de  Atagôaa»,  apneaei^i  proposta  ao  Go- 
verno* Imperial  para  o  arrendamento  cem 
direite'  de  compra  daB^fiizeiídas  naeionaea  do 
departaoneato  do  Gankidé,  na  j^viiicia  do 
Piauhy. 

Es>a  minha  proposta»  apresentada  desde 
1883  e  depois  disso  innovada  a  diversos 
ministérios  successivos,  ainda  não  foi  até 
agora  tomada  em  devida  consideração  pelo 
gov»iio  imperial. 

Os  termos  der  minha  proposta,  que  se 
base' a  exdusivan&ente  na  meScixmàâ»  lei,  se 
acham  contidos  na  seguinte  cópiift : 

«O  Dv.  António  José  de  Sampaio,  tendo 
cm  vista  o  art.  4»  da  lei  n.  3.140",  de  30  de 
outubro  de  1*882,  que  autoriza  o  Governo  a 
vmdQt  ou  arrendar  no  todo  aa  çm  Botes  s» 
fòLzenáss  ào  Estada  situadas  nas  provtodas 
da  Ftaubj,  MSsiranhão,  P^râ  e  Amazonas; 
apresentou  pixiposta  no  sentido  der  arreDOd»' 
mento  por  2fíf  annos,  ou  dé  compra  por  pre^ 
sèaçSes  éelDamos,  da» que  constminii  as 
de*  depeii4M&efflo  à»  CMLodé,  i»  proviosiar 
do- Piauhy.  Seu*  fim,  como  ehÉmicoproflsiio'' 
nal,  fi)naado  pela  Bscola  Potytediíaica  fe^ 
deral  Suissa,  é  montar  aUi  um  grande  estsh 
tabdecimento  indiostrial  pastetii,  esjpeciad- 
mente  ctetinaécr  ao  ftibrioo»  da  mnotaga,  doi 
queijo  e  de  outros  preduot^s  relatlTos  i 
ioduB^ia  pastMPil'. 

Aguaedando  desde  aqueUe  teaipo  a  solu- 
ção de  iSio  importanite^aissumipto,  que  vem 
abrir  para  o^paiz  uma  4ra  no^a  na  historia . 
de  sua  acanhada  e  inexpiíeiífe  vida  kidus- 
:triai,  oceorreu^lhe  melhoif  al^tar,  qaa  eon- 
cilia  os  interesses  do«E2^sdi»<coiia  a  necessi- 
dade-de  solidas  garantia»  pai;»,  um  esiíabele- 
cimento  da  ordem  do<de  que  se  tcata. 

Bste-  alvitrev  que  nada  innova^  e  apanas 
modifica  a  soa  proposta,  consiste  em,  âiier-se 
o  arcendoonento  por  nove  antt0s«  nar  ffirma 
da  lei,  podendo  o  st^plieante\  denUte  deste  pe^ 
riodOf  vomprar  as  fazendas  natodoeu-partictt^ 
larmenie» 

r  Para  base  do  arreadamento  sustenta  a^ 
oflérta  do  proço  eorvespondeate  á  média  do 
readimonto  liquido  nos  últimos  cinoo  annos,. 
nio  podendo  o  arrendatario>  vender  por  sua 
;<xNita  gado3  que  sirvam  para  a  p^ooreaçEo^. 
excepto  asvaceas  velhas. 

Para  base  da  cempva  ficará  determinado 
na  esoriptura  o  valor  de  cada  fazenda,  sep 
gundo  o  orçamento  íbito^em  1884.  por  ordem 
do  Governa  ImperiaL 

O  suppliojJite,  aiém  doqoefloa  exposto^ 
toma  o  oompronússo  demaadi^.  vir  50  fa- 
miitas  estrangeiras  e  íls^zer  propaganda  no 
sentido  de^  maior  imraigraçftov  formsuEuio 
assim  em  seu  maior  proveito  e  do  Estado 

oe 
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lima  va8ta  c:  .onia  pastoril  nos  terrenos  que 
comprar. 

Sendo  do  grandíssima  vantagem  para  o 
Kstado  vender  fazendas  que  nada  rendem  a 
quem  vae  estabelecer  uma  industria  nova  e 
proveitosíssima  no  paiz,  espera  o  suppli- 
cautc  quo  sua  proposta  soja  bem  recebida.— 
E.   R.  M.» 

Como  consta  de  minha  proposta,  o  proço 
do  compras  das  fazendas  S3r2i  o  que  foi  ava- 
liado offluialmonte  em  1884  por  ordem  do 
Kxm.  Sr.  Consalhoiro  I^fayotte  Rodrigues 
Pereira,  que  mandou  proceder  a  esta  ava- 
liação em  vista  da  dita  proposta  e  remetteu 
para  o  Thesouro  Nacional  todos  os  dados 
oíHciacs  mais  recontes,  dados  estes  que  se 
acham  no  mesmo  Thesouro  depositados. 

£*  bem  sabido  de  todos  que  estas  fazendas, 
como  teem  sido  administradas,  só  teem  tra- 
zido prejuízos  ao  Estado,  quando  só  deviam 
trazer  bons  resultados,  em  vista  da  fiscali- 
zação rigorosa  da  parte  do  Governo,  cousa 
essa  impossível  de  ser  realizada. 

A  provinda  do  Piauhy  tem  ficado  deste 
modo  prejudicada  em  um  dos  ramos  da  in- 
dustria, sinâo  o  único  quo  pôde  concorrer 
directamente  para  o  seu  desenvolvimento 
industrial  e  commercial. 

Só  me  convém  o  arrendamento  das  fazen- 
das pelo  preço  irrevogável  do  compra  que 
devo  constar  na  escriptura  do  contracto, 

Sorque  só  assim  poderei  esperar  resultados 
o  capital  que  devo  empregar  no  melhora- 
mento de  raças,  no  estabelecimento  de  fa- 
bricas, na  introducção  de  colonos,  etc. 

Todas  essas  despezas  só  podem  ser  oom- 
p(.nsadas  depois  ae  alguns  annos,  sobretudo 
quando,  para  este  fim,  o  abaixo  assignado 
não  exige  outras  regalias  do  Governo  sinão 
aquellas  já  concedidas  a  outras  industrias. 

Um  arrendamento  só  poderei  acceitar, 
com  o  fim  de  tirar  bom  êxito,  si  este  me 
tbr  concedido  por  lei,  durante  20  annos, 
tempo  este  sufflciente  para  desenvolver  e 
melnoi*ar  a  industria  pastoril  não  só  das 
fazendas  do  Canindé,  mas  também  em  toda 
a  provinda,  onde  o  exemplo  destas  indus- 
ti^ias  e  melhoramentos  será  por  toáoi  os  fa- 
zendeiros imitado.  ; 

O  arrendamento  por  nove  annos,  cortio 
manda  a  lei  vigente,  sem  garantir  desde  já 
a  venda  daquellas  fazendas  por  um  preço 
fixo,  estabelecido  no  acto  de  assignatura  do 
contracto,  só  pôde  deixar  interesse  áquel- 
Ics  que  querem  especular  com  a  compra  e 
venda  do  gado  vaccum  de  toda  espécie,  para 
fora  da  provinda,  negocio  esce  que.  como 
tem  mostrado  a  experiência  das  outras  fa- 
zendas, não  deixam  as  menores  vantagens 
para  a  provinda,  nem  para  o  Thesouro 
Nacional, 


A  arrematação  em  hasta  publica,  como  já 
foi  feita  com  as  fazendas  do  departamento 
do  Piauhy,  não  deixou  o  resultado  pecuniá- 
rio que  S3  devia  esperar  ao  Thesouro  Na- 
cional ;  causou,  ao  contrario,  á  província  um 
grande  prejuízo,  devido  á  exportação  do 
gado  de  toda  espécie  e  á  conservação  de  ter- 
renos devolutos,  que  ficaram  sem  valor, 
visto  quo  foram  depauperados  por  este  modo 
de  sua  riqueza  principal,  que  consistia  jus- 
tamente na  criação  do  gado  vaccum. 

Noto  nesta  occasião  quo  minha  proposta 
se  refere  tão  somente  ao  gado,  ás  terras  e 
tudo  mais  quanto  pertence  ás  fazendas  na- 
cionaes  do  Canindé,  não  tendo  nada  de 
commum  com  as  seis  fazendas  p<3rtencentes 
ao  departamento  de  Nazareth  e  que  estão 
destinadas  pa  ra  a  manutenção  e  custeio  do 
estabelecimento  rural  de  S.  Pedro  de  Alcân- 
tara, situado  á  margem  do  rio  Parahyba  e 
sob  a  direcção  do  Ministério  da  Agricultura, 
Ck}mmercio  o  Obras  Publicas. 

Concluindo,  pois,  este  trabalho,  ropiío 
summaríamente  que  os  interesses  que  miro 
em  minha  proposta  estão  directamente  li- 
gados aos  interesses  de  melhoramentos  in- 
dustriaes  da  provinda,  ao  augmento  de 
renda  do  Estado,  e  que  só  podem  ser  reali- 
zados pelo  melhoramento  da  criação  do  gado 
vaccum  na  província,  tornando-se  para  isto 
necessária  a  introdução  de  novas  raças, 
assim  como  acqulsição  de  um  pessoal  habili- 
tado e  avesado  a  este  trabalho  e  d  j  enjprego 
de  machinas  e  methodos  apropriados  ás  con- 
dições locaes. 

Portanto,  a  obtenção  desses  resultados 
depende  exclusivamente  da  conservação^ 
melhoramento,  augmento  da  criação  do  gado 
vaccum  nas  ditai  fazendas  e  do  aproveita- 
mento industrial  de  seusproductos,  e  não  da 
venda  e  ò  deportação  do  gado  de  criar,  como 
ató  hoje  se  tem  procedido  com  a  venda  ou 
arrematação  das  fazendas  dos  outros  dex»ar- 
tamentos. 

Depois  da  exposição  desta  minha  proposta^ 

âue  faço  correspondendo  ao  honroso  pedido 
o  digno  representante  do  29  dístricto  da- 
qudla  provinda,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Simplicio 
Coelho  de  Rezende,  aproveito  o  ensejo  para 
agradecer  a  S.  Ex.  esta  honra  que  s/^4âgtko\i 
conferir-me,  pedindo-me  taes  informações 
sobre  este  assumpto  de  alta  importância 
para  a  nossa  província,  dando-lhe  eu  ao 
mesmo  tempo  plena  autorização  para  íkzer 
delias  o  uso  que  melhor  lhe  convier. 

Corte,  11  de  julho  de  1883.  ^Dr.  Anionio 
José  de  Sampaio. 1^ 

De  accôrdo  com  a  opinião  já  manifestada, 
pensa  a  Commissão  que,  ao  critério  da  Go- 
verno, deve  ficar  a  distribuição  da  verba  «^ 
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por  esse  motivo  entende  que  não  deve  ser 
acceita  a  emenda. 

N.  45 

Art.  3.«  Onde  diz  XL,  XLl  etc,  stipprima- 
^se  na  XL  a  lettra  b. 

Sala  das  sdssões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—Cruvello  Cavalcanti, 

A  Gommissão  não  accoita  a  emenda,  que 
Tiria  prejudicar  o  serviço  já  organizado  e  de 
vantagem  publica. 

O  artigo  n.  XL,  lettra  &,  manda  constituir 
Hm  capital  de  movimento  para  a  acquisiçâo 
directa  aos  fabricantes  e  fornecimento  aos 
particulares  de  apparelhos  necessários  á  re- 
gularização do  supprimento  de  agua. 

A  inspecção  possua,  actualmente,  90  hydro- 
metros,  destinados  a  empréstimo  aos  par- 
ticulares, para  substituir  os  destes,  no  prazo 
restrictamente  preciso  XKira  limpal-os  ou 
concertal-os,  o  que  não  pi*ejudica  absolu- 
tamente ao  commercio,  visto  como,  eviden- 
temente a  inspectoria  não  faz  negocio  com 
semelhantes  apparelhos. 

Nada  justifica  conseguintemente  a  sup- 
pressão  da  disposição  da  lei. 

N.  46 

Ao  art.  1«  n.  3,  lettra  g^  accrescente-se  : 
Para  compra  ou  impressão  de  obras  ori- 
ginaes  ou  traduzidas,  technicas  e  de  propa- 
ganda, ct\jo  valor  i.enha  sido   reconhecido 
pelo  Governo. 

Sala  das  sessõe^;,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Crtioello  Cavalcanti. 

A  disposição  do  projecto  satisfaz  melhor 
03  intuitos  d-Jk  emenda  e,  assim  pensando, 
entende  a  (Gommissão  que  ella  não  deve  ser 
approvada. 

N.  47 

A'  verba  14.  Accrescente-se : 

A's  companhias  do  entradas  de  ferro,  em- 
prezas  ferro  carril  e  outras,  sigeitas  ã  iisca- 
iiza/Qâo  e  que  forem  impontuaes  na  entrega 
das  quotas  para  o  pagamento  dos  âscaes, 
imporá  o  Governo  a  pena  de  suspensão  do 
trafego  até  ser  effectuado  o  pagamento  ou, 
si  tiverem  traflngo  mutuo  com  a  Estrada  de 
Ferro  Central,  descontara  o  debito  no  ajuste 
de  contas. 

£8sas  quotas  serão  escripturadas  como  de- 
posito, como  83  pratica  no  Thesouro  em 
rela^^  aos  bancos  e  companhias  de  s  )guroj. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Cruvello  Cavakanii. 


A  pena  que  a  emenda  propõe  contra  as 
companhias  alcançariam  o  publico,  ao  qual 
viria  prejudicar ;  por  outro  lado  o  Governo 
tem  meios  bastantes  para  obrigal-as  ao  pa- 
gamento das  quotas  do  fiscalização  em 
atrazo. 

A  suspensão  do  trafego  não  pôde  ser  acceita 
e  por  esse  motivo  a  Commissão  aconselha  a 
rejeição  da  emenda. 

N.  48 

A*  verba  11.  Serviços  do  hydrometros  : 
Pessoal— supprimam-se  2:250$000. 
Material— supprimam-se  26:55(fcj000. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
-Cruvello  Cavalcanti. 

Julga  a  Gommissão  de  todo  o  ponto  incon- 
veniente a  suppre^são  proposta  na  emenda. 

N.    49 


Onde  convier: 

Fica  revogado  o  art .  5o  do  decreto  n .  3 .  056, 
de  24  de  outubro  de  1898. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905» 
—  Cruvello  Cavalcanti. 

A  Gummissão  não  acceita  a  emenda,  que 
visa  revigorar  disposição  do  regulamento,  o 
que  seria  incontestavelmente  impróprio 
fazer  em  lei  orçamentaria. 

O  artigo  citado  na  emenda  é  o  que  esta- 
belece hydrometro  obrigatório  e  somente 
para  os  estabelecimentos  de  educação,  de 
beneficência,  casas  de  saúde,  hospedarias, 
estalagens,  estabelecimentos  industriaes, 
casas  de  banhos,  cocheiras,  fabricas  e  em 
geral  para  todas  as  casas  em  que  a  agua 
pôde  ser  considerada  comd  elemento  de 
industria. 

Não  ha  obrigação  para  as  casas  particula- 
res, onde  o  conmmo  de  agua  ô  pequeno. 

Não  se  justifica  a  revogação  de  um  artigo 
de  regulamento  espocial,  na  lei  orçamen«> 
taria,  com  o  intuito  de  prqjudioar  uma 
medida,  adoptada  em  S.  Paulo,  Pernam- 
buco 6  Porto  Alegre,  e  que  nesta  Gapitàl 
OáÚ,  sendo  praticada  com  vantagens  para  ò 
serviço  de  aistribuição  de  agua. 

N.   50 

Considerando  que,  sem  abundante  forneci- 
mento de  agua,  não  será  possível  o  com- 
pleto saneamento  da  cidade ; 

Considerando  que,  na  constância  de  pro- 
longa-la ausência  de  chuvas,  ha  falta  de 
agua  para  fins  h3'gienico8;  e 

Attendendo  á  necessidade  urgente,  não  só 
da  acquisiçâo  de  novoB  mananoiaes,  como  da 
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oonstroo^o  de  depoBiios  em  diversos  pooios 
ele-rados  da  cidade: 

Red^ibse  assim  o  n.  XKXllI : 

O  Oavema  &rá  aoquisii^  de  novos  ma- 
nanciaes  pela  forma  que  julgar  mais  coor 
vQiáeoto  e  as  obras  neceasarias»  aflm  de 
melkorar  e  augme&tar  o  serviço  de  abaste- 
cimento de  agua  a  esta  Capital. 

Art.  Fará  ooAjuncta  ou  separadamente 
as  operações  de  créditos  e  op3raç5e3  ílnanoei- 
ras,  podendo  reservar  para  o  servlgo  de  ju- 
ros e  amortização  do  capital  que  levantar  ou 
dos  titules  que  emittir  a  renda  de  todo  o 
serviço. 

Tenoiiiiando  as  obras»  a  eontribuíção  das 
pennas  de  agua  será  arrecadada  pela  tabeliã 
seguinte: 
Por  prédios  do  alugiiel  anoual  até 

1:800$. 

Idem  de  1:800$  ató  3:000$ 

Idem  de  mais  de  3:000$ l 

§  l.<>  Nos  estabelecimeotoa  iadustnaes, 
servidos  pec  macbinas  de  grande  consumo 
de  agua,  casas  de  banboa,  boteis,  etc.,  taxa- 
damente  enumeradas  no  art.  7^  §  !•  da  lei 
n.  489v  de  15  de  dezembro  de  1897,  a  cobrança 
será  na  razão  de  36$  p<Nr  1.200  litros. 

§  2.<>  Para  a  taxa  superior  a  36$  será 
í^MHiltativo  o  pagamento  por  semetlre. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905, 
— Crtt«eí/o  Cavalcanti. 

Feio  parecer  favorável  dado  8obi*e  a 
emenda  n.  38,  fica  esta  prejudicada. 

N.  51 

Onde  convier  : 

Continua  em  vigor  o  art.  52  da  lei  n.  560« 
de  31  de  dezembro  de  1898. 

Sala  das  sessões,  17  do  dezembro  de  1905. 
-»(>««v«^  CavalccuitL 

O  art.  53,  que  a  emenda  pretaade  revigo- 
rar, autoriza  o  arrendamento  do  serviço  do 
abasteciHiento  de  agua  por  pirazo  não  ex- 
cedente de  50  annoe. 

Reputando  esse  systema  desvantajoso,  e 
contrario  ao  interessa  publico,  a  Commiiisão 
opiaa  pela  rejeição  da  emenda. 

N.  58 

Verba  ll^-«*  Serviço»  diversoa : 

Reduzarse: 
Renaiw  de  próprios  nacionaes, 

eC Vi.. C0:000f000 

Despezas  imprevistaa 10:000$000 

Sala  das  sessões,^  17  de  deeembio  de  1905. 


A  dotação  não  é  excessiva  e  a  redacção 
das  verbas,  proposta  na  emenda,  traria  pre* 
juizo  ao  serviço  publico,  porque  as  verbas 
propostas  na  emenda  seriam  sem  duvida 
msufflcientes  já  para  os  r^^aroe,  já  mesma 
para  as  despezas  imprevistas. 

N.  53 

3*  divisão  : 

Bevlsão  da  rede,  etc. : 

Pessoal  e  material  necessários 
paraesseserviço-T-reduza-sea  400:OOOSOOO 

Sala  das  sessões,  17  de  dezemi»^  d»  1905. 
-«*  CruneUi»  CamikanU^ 

Não  é  laze&vel  redusiruma  veirba  moo- 
testavelmente  escassa,  desde  que  isto  tem 
sido  reconhecido  pelo  propino  CoMresso,  qoe 
nos  orçamentoe  logo  aatrâúa  a  aberturo  do 
respectivo  credite»  supiiem^ntar» 

N.  54 

A  autorização  ao  Governo  para  contru- 
oção  de  um  ediflcio  que  sirva  para  repar- 
tições do  Correio  e  doaTelegrapfios  da  ^^hia 
seja  redigido  do  seguinte  modo: 

£'  o  Governo  autorizado  a  adquirir  ter- 
reno ou  prédio  na  capital  do  Estado  da  Bahia 
nara  neUe  construir  um  ediflcio  em  que 
ranccienem  as  repartições  dos  Coirek»  e 
Telegrai^es. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  17  de  dezemlHro 
de  1905.— J.  Á.  Neiva. 

Na  autorização,  que  dove  ser  mantida 
para  construcção  de  edifícios  para  Correio  e 
Telegraphos,  evidentemente  se  oompr^bende 
a  idéa  do  autor  da  emenda  de  adqairir-sc 
terreno  no  qual  se  levante  a  nova  coostro- 
oção.  Por  esse  motivo  não  ha  necessidade  de 
alterar  o  numero  do  projecto  a  que  se  re- 
fere a  emenda. 

N.  55 

Da  verba  de  n.  XLU  do  ariigo  da  lei 
n.  1 .  145,  de  31  de  dezentòro  de  1608,  qoe  o 
projecto  manda  ocmtinuar  em  vigor,  tqiie-se 
a  quantia  de  40:000;$  para  ausilio  da  B]q»osi* 
çio  Agrleola,  IndusMal  e  Artística  áo  Lyceu 
de  Artes  o  Officioe  da  Bahia. 

S.  R.— Saia  das  sessões,  17  de  dezembro  de 
1905.—/.  A.  Neiva. 

Mantém  a  Commis^ú)  a  disposição  do  pro- 
jecto, exigindo  a  contribaiç^o  do  Estado  e 
do  município  para  que  se  dô  o  auxilie  da 
União,  isto  por  tcatar-se  de  eiposi^ha  re- 
gional. 
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N.  56 


Sub-emeada 


A  passar  esta  emenda,  âque  _ 
a  emenda  de   autorização  sob  n. 

^.2.0 

Saladas  sessões,  17  de  dezembro  de  1905.- 
y.  A.  Néwa* 


Prejudicada  pelo 
emenda  anterior. 


parecer  dado   sobre  a 


N.  57 

Supprima-se  a  lettra  fr  do  n.  XXIX  do 
art.  29^  em  que  se  marca  que  o  revestimento 
demac-adam  das  estradas  será  de  QF,2b, 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Jliedeiros  e  Aíbuguergtie . 

Esta  emenda  está  prejudicada  pela  accei- 
Ução  da  de  n.  28. 

N.   58 

Aceresceote-se  onde  convier  : 

.Art,  No  regulamento  que  o  Governo  ex- 
pedir pelo  Ministério  da  Viação,  para  a  ex- 
igência, durante  o  exercicio  desta  lei,  de 
dados  estatísticos,  como  Ck)ndição  prévia  da 
execução  de  todas  as  follias  de  pagamento 
das  repartições  e  funccionarios  lederaes,  se 
disporá  que  a  respectiva  publicação  seja 
feita  no  Diário  OfficicU,  pelas  verbas  normaes 
de  publicação  do  expediente  da  Directoria 
Geral  de  Estatística. 

Saía  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Medeiros  e  Albuquerque. 

A  Commissao  acceita  a  emenda. 

N.    59 

Art.  A  gratificação  devida  aos  correios 
por  força  do  art.  335  do  decreto  n.  2.230,  de 
\0  de  fevereiro  de  1896,  gratificação  que,  nos 
termos  do  mesmo  artigo,  se  incorpora  aos 
seus  vencimentos  para  todos  os  effeitos,  ser- 
ibes-ha  men^lmente  paga  ao  mesmo  tempo 
que  os  referidos  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Medeiros  e  Abuquerque. 

A  Commissao  entende  que  a  providencia 
contida  na  emenda  é  de  caracter  adminis- 
trativo, pelo  que  deixa  de  acceital-a. 

N.  60 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  por  conta  da  verba  a  que  se  refere 


o  &•  XLU  do  art.  4<^,  «om  a  Agenda  Naek>- 
]ial«  represeiitada  pelo  cidadão  Olavo  Bilac, 
a  propaganda  dos  interesses  do  Brazil  na 
EurqMi.  Só  o  áurá,  porém,  si  a  mesma  agen- 
cia puder  &zer  ao  Governo  a  prova  de  que 
se  acha  habilitada  a  transmittír  á  imprensa 
das  principaes  capitães,  cidades  da  Europa* 
todas  as  noticias  que  possam  interessar  ao 
BrazU. 

Sala  dassesíiõos,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Medeiro$  «  Aílmquerque. 

A  Commisiio,  reportaodcH»  a  pareceres 
já  eaittidos  sokre  a  verba  a  que  se  refere  a 
emenda,  entende  que  não  se  deve  tolher,  na 
sua  appiica<^o,  a  acção  do  Governo,  que 
poderá  attender  aos  intuitos  desta  emenda 
ou  a  outros  de  maior  conveniência. 

N.  61 

Onde  convier: 

E'  autorizado  o  Governo  a  prorogar  ^r 
mais  35  annos  o  prazo  da  concessão  con- 
stante do  decreto  n.  8.372,  para  o  fim  de  ser 
substituída  por  tracção  eléctrica  a  acturl 
tracção  a  vapor. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1905. 
Oscar  Godoy,-—  Bulhões  Marcial.—  Correia 
2>utra. 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda. 

N.  62 

Sub-emenda  á  minha  emenda  sobre  o 
Lloyd: 

No  contracto  ficará  previsto  o  estabeleci- 
mento eventual  de  uma  linha  de  navegação 
entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos,  a  qual 
entrará  em  eflTectivo  serviço  depois  do  Con- 
gresso Nacional  consignar  nas  verbas  orça- 
mentarias o  augmento  da  subvenção  annual 
del.663:099$992,  ouro. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
-    Cdlogeras, 


Prejudicada. 


N.  63 


Considerando  que  a  industria  extractiva 
de  minérios  de  manganez,  ferro  e  outros 
mineraes,  existentes  em  grande  abundância 
no  interior  do  paiz,  precisa  de  desenvolver- 
se  para  se  tornar  uma  fonte  de  riqueza  pu- 
blica, augmentando  o  valor  da  nossa  expor- 
tação e  a  consequente  importação  de  ouro  ; 

Considerando  que  deve  ella  merecer  o 
mesmo  amparo  dos  poderes  públicos  que  as 
industrias  manuíkctureiras,  protegidas  pelas 
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tarifas  aduaneiras  e  a  agricola  por  diversos 
favores  e,  eatre  elles,  o  ultimamente  votado 
I^ara  a  valorização  do  café  ; 

Considerando  que  uma  das  causas  que 
impedem  o  desenvolvimento  e  augmento  da 
iextracçâo  do  minérios  da  zona  servida  pela 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  é  a 
deficiência  de  transporte,  pela  escassez  de 
vagões  apropriados; 

Considerando  que  as  estradas  de  ferro 
devem  estar  apparelhadas  para  íle^zer  o 
transporte  de  qualquer  mercadoria  que  se 
offereça  ao  trafego,  e  na  quantidade  offero- 
eiáà,  e  não  manter^^e  em  situação  que  im- 
peça o  recebimento  delia,  o  que  seria  desna- 
turar a  funcção  das  vias  férreas  e  restringir 
a  actividade  industrial,  compromettendo  os 
mais  sérios  interesses  económicos; 

Considerando  que,  i^ara  conseguir  a  solu- 
ção do  problema  do  prompto  o  fácil  trans- 
porte, torna-se  preciso  que  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  melhore  o  material 
apropriado  para  elle  e  em  quantidade 
suflíiciente:  offrecemos  a  seguinte  emenda 
SíjtbsHtuHva: 

Na  alinea  O,  do  art.  !<>  do  projecto 
n.  302,  que  ílxa  adespeza  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1906,  onde  diz:  I. 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil.  Re- 
duzida de  1:200^,  ctc.  etc.  ,  2.500:000$. 
Reduzida  etc— diga-se:  1 .  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  Reduzida  de  1:200$,  etc, 
etc,  2.500:000$,  dos  quaes  500:000*^  desti- 
nados exclusivamente  á.  aquisisão  de  wa- 
ffões  abertos,  de  grande  tonelagem,  para 
uunsporte  de  minérios  e  ouiros  matéria  es. 
Reduzida,  etc. .  • 

Sala  das  sesões,  18  de  dezembro  de  1005. 
— Henrique  Salles, — João  Luiz. 

A  distribuição  da  verba  está  feita  de  ac- 
côrdo  com  as  necessidades  do  serviço,  veri- 
ficadas pela  administração  da  estrada  e  pelo 
ministério.  A  Commissão  julga,  portanto, 
inaceitável  a  emenda,  cuja  adopção  pode- 
ria prejudicar  o  serviço  da  estrada. 


N.    04 


Onde  convier: 


£*  o  Poder  Executivo  autorizado  a,  dentro 
do  presente  exercido,  rever  o  contracto  ce- 
lebrado a  27  de  maio  do  1904  com  o  enge- 
nheiro civil  Eugénio  de  Andrade,  em  virtude 
do  decreto  legislativo  n.  1.040,  de  9  de  se- 
tembro de  1903,  podendo  prorogar  os  prazos 
no  mesmo  contracto  estipulados. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1905. 
— R,  Saldanha, — Cândido  de  Abreu ^ 


A  Commissão  não  se  oppõe  á  autorização, 
porôm  com  asjguinte  moJiílcação:  os  prazos 
para  estudos,   inicio  e  oonclusâodas   obras» 

N.    C5 

Na  sub-rubrica  «construcção  de  linhas  te* 
legraphicas»,  inclua-se,  sem  altera^^  da 
verba,  a  linha  telegraphica  de  Mossoró  a 
Pau  dos  Ferros,  no  Rio  Grande  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— Alberto  Maranhão,  —  Eloy  de  Sousa, — Pe- 
reira Reis, 

A  Commissão  não  se  oppõe. 

N.  66 

Em  vez  de  :  redigida  na  consignação  tPes- 
soai  da  Directoria  Oeral»a  subnconsignação 
«gratificação  aos  chefes  de  turma,etc.», di^a- 
se  :  Gratificação  aos  clavicularios,  observada 
a  porcentagemdo  art. 340  do  regulamento  dos 
Correios;  ditaaosempregados  designadospola 
directoria  para  inspeccionar  as  administra- 
ções postaes ;  aos  empregados  de  cada  uma 
das  admidistrações,  designados  pelos  admi- 
nistradores para  inspeccionar  as  agencias 
respectivas  ;  a  cada  um  dos  empregados  do 
serviço  postal  marítimo  ;  aos  chefes  e  fieis 
das  succursaes  na  Capital  Federal ;  aos  fieis 
que  forem  nomeados  em  commissão  no  ter- 
ritório da  Republica,  e  por  serviços  executa- 
dos cm  commissão  ou  fora  das  horas  do  expe- 
diente ordinário,  fixadas  de  accôrdo  com  o 
art.  341  do  mesmo  regulamento  ;  dita  de 
accôrdo  com  o  art.  342  do  mesmo  regula- 
mento de  1896  ;  ditasde  10  %,  15  %,20  s, 
25  %,  31%,  40  •/.,  sobreos  vencimentos  re^ 
spectivos  da  directoria,  administraçã3  e 
sub-administrações  ;  aos  empregados  que 
contarem  mais  de  10,  15,  20,  25  e  30  annos 
de  serviço  postal ;  e  dita  para  substituições 
de  empregados  —  250:000|000. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Jrineu  Machado, 

A  Commissão  pede  vénia  á  Camará  para 
recordar  que  emenda  idêntica  vi  foi  rejei- 
tada em  2*  discussão  pelos  fundamentos  do 
seguinte  parecer  : 

A  Commissão  ô  de  parecer  que  a  emenda 
não  deve  ser  acceita,  poi^iue  se  trata  de  uma 
gratificação  correspondente  á  antiguidade 
ou  tempo  de  serviço  dos  empregados  do 
Correio,  a  qual,  uma  vez  concedida,  ficará 
fazendo  parte  dos  resoectivos  vencimentos, 
conforme  dispõe  o  art.  335  do  regulamento 
dos  Coi*reios. 

Sendo  assim,  a  gratificação  só  deve  ser 
concedida  por  lei  especial,  permanente,  a 
exemplo  do  que  se  fez  com  a  Repartição  dos 
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Telegraphos,  pela  lei  n.     1.191,  de  88  depara  auxiliar  a  publicação  em  liaguas  es- 


julho  de  1904,  que  tornou  extensiva  aos  te- 
legraphistas  a  gratificação  de  20  Vot  conce- 
dida  ao3  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central. 

A  Commissão  entende  que  a  gratificação 
de  20  o/*  de  que  gosam  os  empregados  dos 
Telegraphos,  de  mais  de  20  annos  de  serviço 
effèctivo,  deve  se  estender  aos  empregados 
dos  Ck>rreios  por  uma  lei  especial,  uuiformi- 
zaodo-se  o  systema. 

N.  67 

Supprima-se  o  n.  IX  do  art.  2^". 

Sala  das  sessões,  17  do  dezembro  de  1905. 
—Bricio  mho. 

Â  acceitaçâo  desta  emenda,  que  a  Com- 
missão recusa,  importaria  na  impossibili- 
dade de  continuar  o  serviço  das  eacommen- 
das  postaes,  que  bons  resultados  tem  dado. 

N.  68 

Accrescente-se  ao  n.  XXXilI  do  art.  29: 
Para  os  eíTeitos  do  abastecimento  de  agua 
á  7lha  de  Paquetá ,  flca  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  praticar  todos  os  actos  conve- 
nientes, inclusive  : 

a)  contractar  com  quem  convier  no  Dis- 
tricto  Federal  ou  fora  dclle,  o  fornecimento 
da  agua  necessária  ; 

b)  celebrar  com  particulares  ou  com  o  Go- 
verno do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  os  accor- 
dos  consideradas  precisos  á  execução  do 
melhoramento  indicado ; 

c)  estabelecer  a  taxa  do  consumo  a  ser  co- 
brada por  penna  de  agua ; 

d)  regulamentar  as  condições  do  forneci- 
mento da  agua  aos  consumidores. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
—Leite  Ribeira— Sd  í)reire. — Américo  de  Al- 
buquerque,— Oscar  Godoy, 

Esta  emenda  está  prejudicada  pela  accoi- 
ta^o  da  emenda  n.  38. 

N.  69 

Reduza-se  a  50:000$  a  quantia  autorizada 
no  art.  4%  para  a  execução  do  n.  X(,  do 
art.  17,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  novembro 
de  1903. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  l9Qõ. 
—  Bricio  Filho. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  70 

Supprima-se  a  autorização  XXV,  do  art.  2^ 
para  despender  até  a  quantia  de  25:000$, 


trangelras  do  livro  O  Brasil  actual. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1905. 
—Bricio  Filho. 

A  Commissão  mantém  o  seu  parecer  favo- 
rável á  consignação,  pelo  que  recusa  seu  as- 
sentimento á  emenda. 

N.    71 

Si  for  rejeitada  a  emenda  que  manda  sup- 

Erimir  a  quantia  de  25:000$  para  a  pu- 
licação  em  linguas  estrangeiras  do  livro 
O  Brazil  actual,  reduza^se  a  verba  a  20:00(4f 
tal  como  foi  proposta  em  o  anno  passado. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
—Bricio  Filho. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.    72 

Entre  as  linhas  tolegraphicas,  cujos  prolon- 
gamentos, construcções  e  reconstrucções 
figuram  na  disposição  4^  do  art.  1<>,  saja  in- 
cluído dentro  da  verba  para  o  prolonga- 
mento da  linha  de  Friburgo,  até  Porto  Novo 
do  Cunha,  ou  outra  conveniente  de  motlo  a 
estabelecer  a  linha  de  circuito. 

Sala  das  sessões. 
— Bricio  Filho. 


18  de  dezembio  de  1905. 


A  Commissão  não  se  oppue. 

N.  73 

Elimine-se  a  autorização  n.  XXXV  do 
art.  2%  mandando  conceder  á  viuva  do  pro- 
fessor Drsenert  a  quantia  de  15:000$,  para 
a  impressão  do  Manual  de  Henry—forragens 
e  nutrição,  traduzido  pelo  referido  pro- 
fessor. 


Sala  das  sessões,  17 
—Bricio  Filho. 


de  dezembro  de  1905. 


A  disposição,  que  a  emenda  manda  sup- 
primir,  foi  adoptada  pela  Camará  contra  o 
parecer  da  Commissão  que  ella  oontinda  a 
manter.  Acceito,  portanto,  a  emenda. 


N.74 


Supprima-se  o  n. 


VU  do  art.  29. 

de  dezetnbro  de  1905. 


Sala  das  sessões,  18 
— Bricio  Filho. 


A  Commisião  não  acceita  a  emenda,  por 
entender  que  6  da  maior  conveniência  a  re^» 
forma  do  serviço  de  fiscalização  das  estradas 
de  ferro  e  das  vias  marítimas  e  fluviaes. 
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N.    75 

SupprimaHse  no  art.  4»  a  autorização  para 
continuar  em  vigor  a  disposição  n.  XXin  do 
art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  e,  no  caso  de  não  ser  acceita  a  sup- 
pressão,  èlimine-se  a  autorização  para  a  am- 
pliação do  prazo  a  60  annos. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
-—Bricio  Filho, 

Está,  emenda  interromperia  a  politica  de 
enoampação  das  estradas  de  ferro  que  gosam 
de  garantia  de  juros,  iniciada  pelo  governo 
Campos  Salles  e  continuada  pslo  actual, 
com  applausos  geraes. 

N.    76 

Supprima-se  no  art.  4<>  a  autorização  para 
continuar  em  vigor  a  disposição  do  art.  17 
n.  XVIII  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Bricío  Fil?io. 

A  ligação  eutre  a  Estrada  de  Ferro  Me- 
lhoramentos do  Brazil  (hoje  linha  auxiliar 
da  Central),na  estação  de  Belém,  e  a  Estrada 
de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  na  estação  de  Sau- 
dade, é,  não  só  da  maior  conveniência  para 
o  publico,  como  de  economia  para  o  Go- 
verno, que  já  fez  os  necessários  estudos  e 
esta  prestes  a  iniciar  a  sua  realização* 

N.  77 

Elimine-se  a  verba  para  a  fiscalização  do 
serviço  de  hydrometros,  ficando  abolida  a 
clausula  que  torna  obrigatório  o  uso  dos 
referidos  apparelhos. 

Sala  das  sessões  18  de  dezembrode  1905. 
— -Bricio  Filho» 

Esta  emenda,  que  aliás  visa  suçprimir  em 
lei  anaua  uma  disposição  de  lei  ordinária, 
está  prejudicada  pelo  parecer  dado  contra  a 
emenda  n.  49, 

N.  78 

Ao  n.  3  do  art.  1«.  Reduza-se  a  verba  á 
somma  do  orçjamonto  vigente,  eliminando-se 
a  autorização  para  acquisição  de  sellos  no 
estrangeiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Brido  Filho, 

Esta  emenda,  que  impossibilitaria  um  bom 
serviço  postal  no  futuro  exercício,  esta  pre- 
judicada. 


N.  79 

Bedozarsea  125:000$  a  verba  do  b.  lav 
do  art.  2». 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1906. 
Brido  PUho. 

A  Commiseno  não  acoeíta  a  emenda  po^ 
que  ella  obrigaria  a  snsjpenAer  o  estudo  de 
nossas  jazidas  de  carvão  de  pedra  exacta- 
mente no  ultimo  anno  desse  estado,  deixMdo 
Sor  acabar  um  trabalho,  que  já  custou  sacri- 
cios  ao  Thesoui*o  e  produzir  grandes  van- 
tagens para  o  desenvolvimento  da  nossa 
riqueza. 

N.  80 

Ao  n.  5— Auxilies  á  Agricultura— do  art.  1». 
Reduza-se  a  75: 000$  a  verba  da  alinea  a,  e  a 
100:000$  a  verba  da  alinea  b. 

Onde  se  diz — o  Governo  regulamentará  o 
serviço  de  introducção  e  registro  de  animaes 
— aocrescente-se:  sem  ónus  para  o  pro- 
prietário. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Brido  Filho. 

A  Commissão  não  julga  conveniente  a  re- 
ducçãoda  verba,  que  pr^udicaria  um  ser- 
viço já  bem  encaminhado. 

Também  não  acha  conveniente  a  regra  da 
2*  parte  da  emenda,  a  que  não  pôde  dar  o  seu 
oonsentimento. 

N.  81 

Roduza-se  a  50:000$  a  autorização  para 
auxiliar  o  Syndicato  Agrícola  do  Estado  de 
Pernambuco  (autorização  XIX,  do  art.  2*»). 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
— Brido  Filho, 

A  Commissão  não  concorda  com  a  redu" 
cção,  visto  como  melhor  seria  não  conceder 
auxilio  algum  a  autorizar  auxilio  iosuffi- 
ciente. 

N.  82 

Ao  art.  4°.  Inclua-se  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  ramal  de  Santa 
Anna,  até  Itacurussá. 

Sala  das  sessões,  18  do  dezembro  de  1905. 
— Paulino  de  Souza, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N,  83 

No  n.  13  do  art.  1<^— Qluminaçãopablicana 
Capital  Federal— SupprimaHse  o  angaie&tOt 
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totado  em  2*  discussão,  de  279:566$3d8, 
pttpel, «  2í79:56e$338,  entro ^  ficando  mantida, 
porUato,  a  ver)»  actual. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1905. , 
^  Brido  Filho.  . 

Para  aceitar  a  sQppvessSo  proposta  nesta 
6meada«eria  precisD,  não  só  sui^irimira 
iUnmioaçio  iaaag'arada  nos  subarbios,  praia 
deBoU^ego,  Avenida  Central,  mas  ainda 
privar  o  Dártrioto  de  qiudqaer  accrescimo 
de  LllaminaQão  no  Muro  exercido. 

N.  84 

Supprima-se  o  art.  3<>,  providenciando 
^fare  a  organização  dos  serviços  do  J^ovo 
Uújà  Brasileiro. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1905. 
—  Brido  FUhó. 


Pr^udicada. 


N.  85 


Reduza-se  a  25:000$  a  verba  do  n.  XIII, 
do  art.  2f*. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
Brido  FUho. 

k  verba  de  50:000$  qne  a  emenda  manda 
reduzir  não  é  exagerada  para  auxiliar  o 
serviço  de  civiliza(^o  dosindios;  pelo  que 
a  Ck)mmis  ão  não  acceita. 

N.  86 

Supprima-se  o  §  3°  da  lettra  c  do  a.  VIU, 
doart.   2f*. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
^Bricio  Filho. 

Prejudicada  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emeoda  n.   67. 

N.  87 

Supprima-se  do  art.  4»  a  parte  que  manda 
continuar  em  vigor  o  n.  XLH  do  art.  17  da 
lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1905. 
-^Bricio  Filho. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
1905. — Urbano  Santos,  presidente  interino. — 
Içnacio  Tosta^  relator.— JEWco  Coelho,-— F^a*^ 
cisco  Sd,  com  restricções.— iinm'o  de  Abreu. 
— Paula  Bamos, — Comelio  da  Fonseca.. 
VoU  vm 


O  SiT.  PxrefiMleiíte  —  Não  baveaido 
mais  ^uem  queira  usar  da  palavra  no  expe> 
diente,  vou  passar  a  ordem  do  dia.  {Pmtsa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  ^xr.  Px*iMi(leate  --  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  apenas  de  87  Sm. 
Deputados  ;  não  ba  numero  para  se  |n*o- 
ceder  ás  votações  dae  laalapias  ttOKserradas 
oue  de  longo  tempo  figuram  na  ordem  do 
dia. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£*  annunoiada  a  discusMto  única  do  pare- 
cer n.  36  A,  de  1905,  sobre  a  emenda  offere- 
cida  á.  conclusão  do  parecer  n.  33,  de  1905^ 
que  indefere  ^  requerimento  em  que  Sal- 
vador Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama 
contra  a  sua  aposentadcnria  no  lagar  de  con- 
ferente da  Alfandega  de  Peruanbuco,  por 
ser  da  competência  do  Feder  Judiciário. 

O  Sr.  j^eiv»— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  IVeiva.  autor  da  emenda  apre- 
sentada ao  parecer  n,  36,  deste  anno,  elabo- 
rado pela  Commissão  de  Finanças,  relati- 
vamente á  petição  do  conferente  aposentado 
da  Alí)Bkndoga  de  Pernambuco,  Salvador 
Ayres  de  Almeida  Freitas,  não  pódc  deixar 
de  vir  discutil-a. 

Protestou  contra  a  decisão  da  mesma 
Commissão  quando  esse  parecer  foi  submet-^ 
tido  á.  discus  ão  e  fundamentou  a  emenda 
ora  era  debate  para  que  o  parecer,  em  vez 
de  ser  indeferido,  concluisse  por  ura  projecto 
autorizando  o  Governo  a  rever  a  aposen- 
tadoria do  referido  conferente. 

Recorda  que,  nessa  occasião,  charaou  a 
attenção  da  Camará  para  as  circumstaneias 
especiaos  em  que  se  acham  empregados  que 
são  aposentados  ás  vozes  caprichosamente, 
ás  vezes  para  se  abrir  espaço  á  ascenção  de 
outros,  privando-os  de  gratificação  das  quotas 
e  das  multas  e  apprehensões,  de  que  lhes 
adveem  vantagens. 

O  orador  estende-se  em  considerações  que 
provara  a  injustiça  de  aposentadorias  em 
condições  dessa  ordem,  ercferindo-sc  á  razão 
de  não  ter  o  Congresso  que  attender  a  isso, 
chama  a  attenção  da  Camará  para  um  pro- 
jecto relativamente  á  petição  de  João  Esta- 
nisláo  Pereira  de  Andrade,  aposentado  como 
pagador  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BrazU. 

Conseguiu  o  seu  intento  esse  Amccionario, 
e  o  orador  pergunta  por  que  razão  não  se 
concede  o  mesmo  ao  conferente  da  Alfandega 
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de  Pernambuco.  Diz  doer-lhe  essa  desigual- 
dade entre  o  empregado  da  Capital  Federal 
e  o  de  um  Estado. 

Autoriza  apenas  o  Governo  a  rever  a  apo- 
sentadoria, para  que  a  Gamara  seja  accórdo 
com  o  seu  procedimento  anterior,  como 
também  fez  o  Senado  ainda  cm  12  do  cor- 
rente. 

Pede  que  esse  acto,  que  considera  arbi 
trario,  seja  reconsiderado,  esperando  que  a 
Gamara  faça  justiça  ás  suas  intenções,  ap- 
provando  a  sua  emenda. 

Que  é  que  o  projecto  faz  ?  Determina  que 
Salvador  A}Tes  tenha  a  aposentadoria  como 
de  eja  e  lho  devia  ser  dada,  não  ;  o  que  o 
projecto  faz  é  autorizar  o  Governo  a  rever  a 
aposentadoria.  Foi  um  Governo  que  fez  esse 
mal  a  um  honesto  e  zeloso  funccionario 
publico,  seja  um  Governo  a  quem  caiba  o 
dever  de  remediar  o  mal  que  praticara  o 
seu  anteeessor. 

Por  que  não  o  Governo,  desde  que  o  Poder 
Legislativo  assim  julga  e  vota  ? 

£*  de  nossa  competência,  assim  sempre  se 
praticou,  e  ainda  ha  dias  o  Congresso,  Ga- 
mara e  Senado,  assim  o  entendeu. 

Por  que  não  sq  mandou  para  o  Judiciário, 
no  caso  a  que  se  referiu  ha  pouco,  e  em 
outros,  como  lembra  o  illustre  Deputado  ?  I 

Pois  é  quando  o  íúnccionario  está  privado 
de  todas  as  vantagens  que  percebia  quando 
em  actividade,  que  ha  de  ter  recursos  para 
as  despezas  com  advogados,  procurodores, 
sellos  e  emolumentos,  emflm,com  todas  essas 
despezas  inhereates  a  uma  demanda  ?  E  com 
o  Governo  que  a  mantém  sem  nenlmms 
destas  despezas  ? !  Attenda  a  Gamara  a  todas 
essas  considerações,  coherente,  vote  a  sua 
emenda.  E*  de  eiuidade  ;  6  de  justiça 
(Ápoiadot.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  C*  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurolio  Amo- 
rim, António  Bastos,  Carlos  de  Novaes,  índio 
do  Brazil,  Urbano  Santos,  Cunha  Machado, 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  João 
Lopes,  Eloy  d'3  Souza,  Pereira  Reis;  Paula  e 
Silva,Medeiros  e  Albuquerque,Pereira  Lyra, 
João  Vieira,  Oliveira  Valladão,  Castro  Re- 
bello,  Tosta,  Galdino  Loreto,  Ileredia  de  Sá, 
Corrêa  Dutra,  Osc\r  Godoy,  Sá  Freire,  Eri«(> 
Coelho,  Belisario  de  Souza,Paulino  de  Souza, 
Francisco  Bernardino,  Sabino  Barroso,  Calo- 
geras.  Carvalho  Britto,  Eloy  Chaves,  João 
Lobo,  Aquino  Ribeiro,  Beoedicto  do  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Soares  dos  Santos,  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa, 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varela, 
Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs,  Thomaz  Accioly,  Wandorley 


de  Mendonça,  Knéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
José  Eusébio,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira, 
Thomaz  Cavalcanti,  Trindade,  Jo85  Marcel- 
lino,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Estacio  Coimbi*a,  Pedro  Pernambuco,  Arthnr 
Orlando,  Angelo  Neto,  Joviniano  de  Carva- 
lho, Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães, 
Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraiso,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura, 
Bernardo  Horta,  Fidelis  Alves,  Galvão  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Bezamat,  Alflredo  Ba- 
cker,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga,  Es- 
tevam  Lobo,  Pcnido  Filho,  David  Campista, 
Bueno  de  Paiva,  Antero  Botelho,  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Ber- 
nardo de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fai- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Olegá- 
rio Maciel,  Jesuino  CaMoso,  Valois  de  Cas- 
tro, Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestos,  Azevedo  Marques,  Rodolpbo 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Toixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Car- 
valho Chaves,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gual- 
b3rto,  Marçal  Escobar,  Victorin)  Monteiro 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.   Jorge  de   Moraes» 
Christino  Cruz,  Dunshee  de  Abranches,  Vir- 

Í^ilio  Brigido,  Eduardo  Studart,  Abdon  Mi- 
anez,  Simeão  Leal,  Domingos  Gonçalves, 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Moreira  Gomes,  Jos5  Motyardim,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifocio,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carneiro 
de  Rezendci,  Camilo  Soares  Filho,  Olintho 
Ribeiro,  Camillo  Prates,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Juvenal  Millor  e  Ger.nano  I 
Hasslochir. 

E*  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto    j 
n.  87  B,  de  1005,  quo  determina  que  não  se 
suspenda  o  julgamento  de  pai*tilha  por  falta    i 
de  inscripção  da  hypotheca  legal  dos  meno- 
res ou  interdictos,  e  dá  outras  providai-    ' 
cias. 

O  Sr.  JSduaxrdo  Ramos  —  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ;E:duardo  Ramos  ten- 
cionava pedir  a  benévola  attenção  do  Sr. 
Presidente  para  uma  questão  de  ordem,  em 
que  está  infelizmente  em  ponto  de  vista 
opposto  ao  moio  como  S.  £x.  hoaTepor 
bem  decidil-a. 
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O  orador  não  precisa  asseverar  a  S.  Ex. 
qaal  o  acatamento  sincero  em  que  tem  os 
seus  altos  dotes  intellectuaes  c  moraes,  para 
lançar-se  em  uma  situação  penosa,  todas  as 
vezes  que  tom  o  desprazer  de  dissentir  de 
suas  opiniões. 

Como  S.  Ex.  vac  ver  na  oxpoíição  suc- 
ointa  do  assumpto  cm  questão,  por  assim 
dizer  morto,  ainda  uma  vez  veriflca-se  o 
penetrante  coaccito  de  um  collega,  luminar 
da  imprensa  do  Rio  de  Janeiro,  que  caracte- 
rizou o  orador,  declarando  que  tinha  o  dom 
da  inopportuoidado.  {Não  apoiados,) 

Nao  é  um  dom  propriamente,  ô  uma 
fiiiiia. 

O  orador  não  é  instantâneo.  Ás  suas  deli- 
berações não  são  de  improviso. 

A  fructiâcação  no  seu  espirito  se  faz  len- 
tamente, e  por  isso  quasi  sempre  tem  p3lo 
que  produz  um  certo  aferro,  uma  obstma- 
ção  carinhosa,  que  pôde  parec.T  a  outro  or- 
gulho ou  presumpção. 

A  sua  impontualidade,  pois,  de  que  faiz. 
publica  connssão,  resulta  do  modo  lento  com 
que  a  idéa  amadurece  em  seu  espirito. 

O  orador  leu  que  o  Sr.  Presidente  deli- 
berou ha  três  dias  mandar  destacar  da  lei 
relativa  a  subsidies  de  Deputados  e  Sena- 
dores do  próximo  triennio  a  emenda  refe- 
rente &  prescripção  em  que  incorreram  al- 
gumas ajudas  de  custo. 

A  seu  ver,  S.  Ex.  foi  de  um  extremo  rigor, 
ibrçou  a  iettra  do  Regimento,  não  lhe  dando 
a  açplicação  que  delia  resulta;  í^accionou  o 
projecto  sem  utilidade  alguma;  emíin,  in- 
fiingiu  (S.  £x.  dulcifique  a  palavra;  é  a 
expressão  techinica,  Inoifensiva,  envolvida 
em  todas  as  desculpas  que  a  consideração 
que  tem  por  S.  Ex.  lhe  merece),  infringiu 
abertamente  o  Regimento. 

Infringiu,  por  que  ?  Porque  o  Sr.  Presidente 
entendeu  o  Regimento  de  modo  diverso  da- 
quelle  que  sua  Iettra  pormittia. 

Vamos  ver.  S.  Ex.  disse :  «H)m  virtude  do 
Quc  determina  o  ari.  175  do  Regimento,  que 
diz  :  As  emendas  ou  artigos  additivos  que 
estenderem  ou  ampliarem  a  disposição  do  pro- 
jecto a  objecto  de  igual  natureza  ou  a  outros 
indivíduos  serão  redigidos,  depois  de  appro- 
vadoe  em  projectos  separados,  para  terem' 
discussão  especial  e  serem  remettidos  ao 
Senado.» 

A  questão  a  controverter  ô:  a  emenda  es^ 
tendeu  ou  ampliou  a  disposição  do  projecto  a 
objecto  de  igual  natureza  ou  a  outros  indivi- 
daoB  f  Si  conseguirmos  responder  pela  afflr- 
mativa,  S.  £x.  tem  razão ;  si,  ao  contrario, 
prevalecer  a  negativa,  a  razão  está  ao  lado 
do  orador. 

O  que  80  quiz  foi  relevar  {sussurro), . . 


O  Sr.  I*i*e8Ííloii.te  {depois  de  faser 
soar  os  Ij/m/Mi/iof)— Attenção  I 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Deixe  conver- 
sar. E'  conversa  contra  conversa.  O  que 
o  orador  esta  fozendo  aqui  sinão  oonver^- 
sando? 

O  que  se  quiz  foi  relevar  do  commisso 
uma  parte  do  tributo  constitucional  devido 
aos  Deputados  que  deixaram  de  receber  po9 
motivos  que  foram  explicados  no  momento 
da  discussão. 

Em  que  ha  ampliação?  Para  haver 
ampliação,  isto  é,  continuidade,  contiguidade, 
dilatação,  é  necessário  que  a  mediua  fosse 
prolongamento  de  alguma  outra  medida 
análoga  ou  idêntica  anteriormente  estabele- 
cida, porque  nâo  se  amplia,  não  se  prolonga, 
não  se  dilata  sinão  matéria  idêntica. 

Ora,  como  no  projecto  não  se  tratou  abso- 
lutamente de  commisso  ou  prescripção, 
segue-se,  si  é  que  a  lógica  ainda  é  uma 
fUncção  do  espirito  humano,  segue-se  que 
dilatação,  ampliação  não  houve  nem  podia 
haver. 

Isto,  quanto  aos  primeiros  termos  —  «am- 
pliar, estender». 

São  synonimos  de  que  o  legislador  costuma 
usar  para  fazer  ostentação  de  seus  conheci- 
mentos linguisticos. 

Estender  ou  ampliar» . .  Podia  dizer  —  es- 
tender—só, ou  unicamente  ampliar.  Estava 
a  noção  perlei tamente  expressa. 

Ora,  tendo  o  orador  demonstrado  que  não 
ha,  material,  intellectual,  gi*ammatical- 
mente  ampliação  ou  dilatação  alguma,  in- 
concusso é  que  o  Sr.  Presidente  não  podia, 
deante  das  expressões  rigorosas  do  texto 
regimental,  arrancar  a  emenda  para  consti- 
tuir projecto  differente. 

S.  Ex.  6  rigorosíssimo  e  muito  meticuloso. 

Mas,  ha  defeitos  das  qualidades. 

OSr.  JuLio  Santos  — Não  ha  bonito  som 
sinão. 

O  Sr.  Eduardo  Ra»ios— Sim.  (Riso.) 
O  orador  acredita  que  o  Sr.  Presidente 
vae  lhe  responder  triumphaatemente,  por- 
que quando  se  falia  dessa  elevada  cadeira 
que  S.  £x.  tanto  dignifica,  embora  incor- 
rendo em  erro  ou  alâurdo,  a  autoridade  que> 
falia  tem  três  quartas  partes  de  razão  para 
ser  crida,  e  então  na  subordinação  em  que- 
nos  acostumamos  a  ouvir  a  voz  da  auto- 
ridade, a  simpl3s  exposição  de  uma  doutrina 
amparada  pelo  poder  de  quem  a  exterioriza 
basta  pira  satisfazer  e  tranquillizar  a  con- 
sciência da  maioria  para  quem  falia. 

O  orador  sabe  que  S.  Ex.  lhe  vae  re- 
sponder em  rápidas  e  Ailminantes  palavras, 
vae  confundil-o  :  mas,  si  deduzirmos  dos 
processos  de  convicção  aquillo  que  nelles. 
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recebe  o  sea  íafluxo  áo  Talor  pessoal  de 
quem  as  pronuncia,  floará.  para  cons(^o  do 
orador  a  quarta  parte  restante,  emanada  da 
razão  humana,  que  é  feliz  ou  infelizmente 
intangível  ao  prestigio  de  quem  quer  que  a 
possa  contrariar.  E  com  isso  se  contenta. 

Quei*  S.  £x.  dizer  alguma  cousa  antes  que 
o  orador  inicie  o  debate  para  o  qual  pediu  a 
palavra  ? 

O  Sr.  I*re«i<leiite--Permitta-me 
Y.  £x.  que  responda  ás  suas  observações. 

A  Mesa  tem  demonstrado  que  não  duvida 
nunca  confessar  seus  erros,  quando  dcUes 
so  convence.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Ei)UAiiDo  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Presidente  —  Declaro,  portanto* 
que  V.  £x.  tem  razão  accusando  a  Mesa  de 
ter  infringido  o  Regimento.  A  Mesa  não 
devia  ter  acccátado  a  emenda  que  V.  £x. 
defendeu. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Bem ;  isto  é  que  é 
cahir  o  feitiço  contra  o  feiticeiro.  (Riso.) 

O  1^.  Presidente— Tratava  o  projecto  de 
fixar  subsidio  e  ajuda  de  custo  aos  Deputados 
e  Senadores  para  a  tatnr^  legislatura. 

O  íirt.  174  do  Regimento  diz:  «Não  é  per- 
mittido  em  qualquer  discussão  olFerecer 
emendas  ou  artigos  additivos  que  não  te- 
nham relação  immediata  com  a  matéria  de 
que  se  tratar.» 

A  Mesa  acceitou  a  emenda  em  questão, 
4crelevando  a  prescripção  em  que  tenham 
incorrido  as  ajudas  de  custo  pertencentes 
aos  Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894 
á  data  desta  lei». 

Não  tinha,  portanto,  que  ver  essa  emenda 
com  a  fixação  do  subsidio  para  os  congres- 
sistas da  futura  legislatura. 

A  Mesa,  entretanto,  acceitou  a  emenda  e 
confessa,  de  publico,  que  o  nobre  Deputado 
teve  rasào  quando  a  aecusou  de  ter  infrin- 
gido o  Regimento. 

Recebida  como  foi  a  emenda  tinha  de  sor 
dest<icada. 

O  art.  175,  sobre  o  qual  S.  Ex.  argumentou 
com  o  talento  e  a  compotencia  que  todos  lhe 
reconhecem,  diz  : 

«  As  emendas  ou  artigos  additivos  que  es- 
tenderem ou  ampliarem  a  disposição  do  pro- 
jecto a  objecto  de  igual  natureza  ou  a  ou- 
tros indivíduos  serão  redigidos,  depois  de 
approvados,  em  projectos  separados  para 
terem  discussão  especial  antes  de  serem  re- 
mettidos  ao  Senado,  etc.  » 

Ora,  a  emenda  que  o  nobre  Deputado  sus- 
tentou crea  direito  novo,  releva  a  prescri- 
pção de  individues  que  não  tinham  ainda 
recebido  ajuda  de  custo,  e  que  absolutar 
mente  nada  teem  que  ver  com  os  Deputados 


ou  Senadores  na  Mura  legisladora ;  «steode, 
amplia  a  disposição  do  prqjecto  a  outros  in- 
divíduos. Por  consequência,  ttermittarme 
S.  Ex.  dizer,  ainda  neste  pariíciílar,  não 
tem  razão  a  censura  que  fez,  porque  estou 
plenamente  convencido  que,  separando  essa 
emenda  para  constituir  um  projecto  á  parte, 
um  projecto  especial,  a  Mesa  cumpriu  rigo- 
samente  o  que  determina  o  art.  175  do 
Regimento» 

Já  tendo  declarado  que  não  fiz  bem  em 
ter  acceitado  a  emenda,  porque  o  art.  174  o 
prohibe,  vê  V.  Ex.  que  confesso,  de  publico, 
o  meu  erro,  e  estou  prompto  a  submetter- 
me  ás  penas  a  que  o  nobre  Deputado,  oom  o 
seu  talento,  com  a  sua  competência,  quizer 
Bubmetter  o  collega  e  amigo  que  neste  mo- 
mento occupa  a  cadeira  da  lu^esideacia. 

O  ISxT.  EdLixapcIo  Ra>ii&ofii  (contí- 
nttafido)  faz  demoradas  considerações  sobro 
o  projecto  em  debate,  demonstrando  a  im- 
proceiencia  do  parecer  da  iUustre  Oommis- 
são  de  Justiça,  graças  ao  qual  as  suas 
emmdas  foram  rejeitadas  pela  Gamara. 
Apresenta -as  de  novo  e  promeite  tomar 
parte  no  trabalho  da  Commissão,  aqui, 
si  ainda  o  assumpto  for  tratado  este  anno, 
ou  na  imprensa,  si  for  no  anno  vindouro. 
Acredita  que  os  illustres  membros  da  Gom- 
missâo  estudarão  o  assumpto  com  a  atten- 
ção  que  elle  merece. 

Vêem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postai 
conjunctamente  em  discussão  as  seguites 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  87  B,  de  Í905 

Ao  art.  1.0  Supprimam-se  as  palavras  — 
mas,  uma  vez  julgada,  etc. 

Accrescente-se: 

Dentro  de  10  dias,  após  o  julgamento  da 
partilha,  o  juiz  arbitrará,  por  si,  ou  por  meio 
de  peritos,  a  rosponsabilidade  dos  tutores  ou 
curadores,  em  attenção  ao  valor  d «  bens 
moveis,  bom  como  dos  rendimentos  dos  im- 
moveis  e  titules  pertencentes  aos  menores  e 
interdiotos. 

A  importância  dessa  responsabilidade  de- 
terminará o  valor  da  caução  que  lhes  cum- 
pre dar  cm  garantia  de  sua  gestão. 

A  caução  pôde  ser  constituida  por  hypo- 
theca,  si  os  responsáveis  possuírem  inímo- 
veis,  ou  si  outrem  os  der  x)or  elies ;  áo 
contrario  será  feita  em  titules  da  divida 
publica,  dinheiro,  ou  outras  espécies  de 
valor  certo,  a  cuja  segurança  o  juiz  pro- 
verá. 

Durante  a  gestão  deverá  ser  reforçada  a 
caução,  ou  poderá  ella  ser  diniiiiuidÍBi^  se- 
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roAjd&mdatoft  doe  laenooe^  e  loiberdicio^. 

Si  oB  tutore»  ou  caraâcNras  legitiHiw  nio 
tíTerem  recursos  bast(iiites  para  a  eauí^UK 
a  jfm  aomeará  pessoa  Ictoaia  que,  com  a 
deiKMDQiiiação  de  pnh4utor^  oomporá  com  o 
tutor  oii  euradiv  Jegiilxoa  e  o  curador  do 
orphaos^  um  conselko  da  admioistra^^  da 
pessoa  e  beoa  do  meaor  ou  interdicto»  sub  a 
necaiização  do  juiz  de  orphãos  e  na  sua  de- 

Êaadencia  para  os  actos  quo,  na  fórma  da 
)gisra^í^  vigente^  careçam  de  sua  inter- 
vençãa  e  autoridade. 

Do  aL^bltramonto,  bem  como  dos  despachos 
deânitíTos  proferidos  peto  juiz  de  orphaos 
no  exercício  de  sua  jurisdácçâo  administra- 
tiva^ cabe  aggravo  para  superior  instancia 
por  parte  dostuto^,  cnradores,  pro^ulo- 
resy  curador  geral  de  orpliãos  e  outros  mem- 
bros do  miAiâmo  pQbbco,  a  quem  incumba 
intervir  em  f^vor  dos  meaores,  intepdkios 
ou  da  Faseoda  NacioBal, 

Art.  3».  Substituanse^  pelo  seguinte : 

Astes  de  laurarem  eseripftora  de  kjrpo^ 
thecas  de  constitui^  de  dote  ou  de  alieaa- 
ção  de  dominio  pleno,  util  ou  directo»  o^  ta- 
belUães  ou  notários  públicos  exigirão  prova 
do  estado  dos  immoveis  invoiyidos  no  con- 
ti^aeto,  em  relação  aos  ónus  reaes  que  os 
grayem,  em  vista  de  certidão  do  respectivo 
registro,  e  os  mencionarão,  bem  como  a  de- 
ciai'a^o  nativa,  si  nada  constar. 

A  preterição  dessa  formalidade  si^eita 
aquellcs  officiaes  á  muita  de  500$,  que  será 
arrecadada  como  renda  âscal,  além  da  pena 
criminai  em  que  possam  incorrer. 

.4j3  eseripturas  em  quo  so  omittirem  tacs 
declarações  nem  por  isso  serâo  nuUas  de 
pl^no  direito,  mas  darão  logar,  contra  o 
mutuário  ou  outorgantes,  â  p^na  criminal 
de  estellionato,  a  requerimento  do  contra- 
ctante  prejudicado  ou  seus  successores, 
qaando  se  verificar  má  fé. 

Presume-se  má  ^  sempre  que  o  mutuá- 
rio <m  ontros  outorgantes  não  possuam  meios 
de  reparar  os  pr^uizos  causados  pela  refe* 
rida  omissão. 

Saia  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1905. 
—  Eduardo  Ramos. 

O  iSir.  «Júlio  Santos  — Sr.  Pre- 
sidente, v&o  vou  tomar  tempo  á  Gamara 
respondendo  ao  meu  nobre  coílega,  Sr.  Edu- 
ardo Ramos,  na  defesa  que  fez  das  suas 
emendas. 

Como  em  virtude  do  Regimento  as  e  meadas 
novamente  teem  de  voltar  á  Commissã  selia 
dará  longamente  o  seu  parecer,  de  modo  a, 
tmto  quanto  possível,  satisfazer  aos  desejos 
éo  nolnre  Deputado. 

S*  a  que  tinha  a  diaNpr. 


cleiira,  di2^  que  não  contava  failar  hoje 
soJbre  o  a^umpto,,  tanto  mais  quanto  a  hora 
está  a  esgotar-se,  reservandonse  assim,  para 
foliar  amanhã  pela  segunda  voz  então  c^m 
maior  larg  leza. 

O  tempo  só  lhe  permitte  agora  iigeira 
consideração  em  desaccôrdo  com  as  emendas^ 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia,o  Sr.  Eduardo 
Ramoi,  por  lhe  parecer  desnessaria  a 
creação  dessa  entidade— o  pro-tutor.  Laços 
de  sangue  não  suprem  a  idoneidade  que 
deve  ser  o  requisito  esgecial  a  attender  pelo* 
juiz  n^  caso  do  nomeação  do  um  tutor. 

Para  o  orador  a  questão  j^indpal  a  de- 
bater não  é  essa,  mais  sim  a  de  saber  si  un> 
pae,  que  não  possne  bens  immeveis  para 
hypothecar  em  garantia  do  pecúlio  adven- 
ticio  dos  filhos  menores,  pôde  ser  privaie  do 
patrip  poder  do  uso-í^ueto  e  da  administra- 
ç^  desse  poeulio. 

Sobre  tal  assumpto,  de  que  amanhã  maia 
laigana^nte  tiratará,  é  que  o  ors^ior  deseja, 
ouvir  a  illustre  Commissãò  de  Justiça.. 
(Muito  bem. ;  muiío  bem.) 

O  ^v.  Pat<»i<lente— Fica  a  discussão 
adiada  pela  hora  e  com  a  palavra  para  fài^ 
lar  pela  segunda  vez  o  Sr.  Esmeraldino  Ban-^ 
deira. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia. : 

Continuação  da  votação  das  ena^ndas  ao 
projecto  n.  272,  deste  anuo,  que  ^va  a 
9:600$  annuaesos  vencimentos  dos  lentes  oa- 
thedraticose  a  6:000$  os  dos  substitutos  e 
professores  das  Escolas  Polytechnica  e  de 
Minas  e  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de  Direito  do  Recife 
e  de  S.  Paulo  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  1905,  auto-^ 
rizando  o  Presidente  da  Republica  o  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  200:000$  para  a  ex« 
ecução  da  Convenção  de  Arbitramento  con- 
cluída em  12  de  julho  de  1904  entre  os  Go- 
vernos do  Brazil  e  do  Peru  (^  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  301,  de  1905,  auto*-- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
130:000$,  supplementar  ã  rubrica  12»  do 
art.  19  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro 
de  1904  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  975  B,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta* 
cada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  275, 
de>te  anuo,  que  fixa  os  vencimentos  dos  es- 
tafetas da  Riipartição  Geral  dos  Telegraphos- 
(3^  discussão)  ; 
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Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  A  categoria  de  alfandega  de  4* 
ordem  a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pe- 
lota?, e  dando  outras  providencias  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  74  A,  deste  anno, 
mie  equipara  o  Tribunal  de  Contas  á  Corte 
de  Appellação  do  Districto  Federal,  quanto 
aos  venííimontos,  ás  férias  e  á  aposentadoria 
dos  respectivos  membros,  e  dá  outras  pro- 
videncias; com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição  e  Justiça  e  do  Finanças  c  substi- 
tutivo desta  (2*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A,  de  1905  (230,  de  1904),  que  equipara 
08  vencimentos  do  pessoal  administrativo  da 
Escola  de  Bellas  Arte i  aos  do  Instituto  Nar 
cional  de  Musica  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  917,  de  1905,  relê" 
vando  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca* 
pitão-tenente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
ãa  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
cffeito  das  grtiflcaçoes  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o 
Código  dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e 
Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval 
,(3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
•vando  de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gustos Fagundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  diíferença  dos  seus  ven- 
eimentos,  visto  contar  22  annos,  quatro 
^mezos  e  24  dias  de  serviço  publico,  c  dando 
nutras  providencias  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
dzando  o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  era 
que  Francisco  Jsoi5  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encante- 
gado  do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  marçi  de  1873  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
dQ  Patrocínio  o  á  sua  esposa  a  pensão  de 
hOibk  mensaes,  com  carecer  da  Commissào; 
deFinanças  (1^  discussão)  ;  ' 

Votação  do  projeto  n.  2o3  C,  do  1905,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discuss3a  do  projecto  n.  2(>3,deste 
anno,  equiparando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Alfandega  do  SanfAnna  do  Li- 
vramento aos  dos  da  Alfandega  de  Uruguay- 
ana  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  de- 
terminando que  08  patrões,  m&chinistas,  fo- 
.gulstus  e  remadoras  das  lanchas  e  dom  xis 


embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do 
art.  265  do  regulamento  dos  arsenaesde 
guerra  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905,  ele- 
vando de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  ^Vlfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alftindega  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  sea- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$000,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905  (do 
Senado),  relevando  a  prescripção  em  quo 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituído  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
vedo Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Annunciada  Magalhães  Ribeiro  eseus 
filhos  Manoel,  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e 
Hernâni,  ficando  estes  habilitados  ã  perce- 
pção do  mesmo  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  227  A.  de  1905 
(do  Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo 

âue  íla^lta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio 
e  Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  prévia,  exigida  peio  art.  366  do 
Código  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valeis  de  Castro  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparanio  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  c  S.  Sebastião, 
da  Dii*ectoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  dele.^adoi  do  Saúde,  subordina  los  á 
mesma  direjtoria,  c  dá  outras  providencias, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Commissão 
de  Finanças  (1^  discusião)  ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  indivíduos  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares,  o  dando  outras  providen- 
cias  (2*  discu-^são)  ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  mathematica,  goo- 
grapliia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos  Mudos,  em  uma  d-j 
mathematica  e  outra  de  geograp'iia  c  his- 
toria do  Brazil,  percebendo  cvla  um  do^ 
professores  os  veacimentos  marcadas  na 
tabeliã  em  vigor  para  o  corpo  doceato  do 
mesmo  instituto,  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Instrucção  e  de  Finanças  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  diiferença 
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do  montepio   e  ineio-aoldo  na  rovisão  dos 

Sirocessoâ  posteriores  aos  decretos  ns.  1 .388, 
e  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1 .054,  de  dO  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos   contribuintes  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo x)ermissão  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  paHicular  para  qu»  poisam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  20  do  janeiro  do  1901,  nesta  Ca- 
pital, no  Gymnasio  Nacional  o  nos  Es'.ados, 
perante  os  institutos  oíllciaes  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  do  r.027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extiucta 
Escola  Militar  do  £stado  do  Ceará  (2*  dis- 
cus^) ; 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  quo  fixa  os  vencimentos  dos 
conferentes  das  capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  (3*  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sondo-lho  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  para  sua  manutenaçâo  (2* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  au- 
torizando o  Pi*esi(lento  da  Republica  a  pro- 
rogarpor  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
licença  em  cujo  goso  se  açlia  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  fiel  do  tbiesoureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  de  1905,  re- 
dac^  para  a  nova  discussão  da  emenda 
destacada  do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
concedendo  a  ponsão  mensal  do  25a$  a 
D.  Marianna  Libeiro  de  Almeida  Corrêa, 
viuva  do  ex-Sonador  do  Império  conselheiro 
Manuel  Francisco  Corroa  (discussão  única). 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  deste  anno, 
que  ctmcede  a  pensão  de  300$,  repartida* 
mente,  á  viuva  e  filha  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 
(2^  discussSo); 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Pro  idente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafayetto  Soares,  ielegrapista  da 
Estrada  de  Ferro  (>entral  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 


a  Carmo  Giífoni,  telegraphista  regional  da 
Repartição  dofl  Telei;i*apnos,  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5*  classe  29  tenente  da 
armada,  Dr.  £ugcnio  Ernes^x)  Barbosa,  um 
anno  do  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  saúdo,  onde  lhe  convier,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  deste  anno, 
que  concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a 
X^nsão  mensal  de  150$  a  cada  uma  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  D.  Marianna 
Alexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  possa 
receber  o  meio-suldo,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  No- 
vembro, Homerville  Rodrigues  da  Costa, 
morto  no  c  mbate  de  9  de  fevereiro  de  1894 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:310|, 
para  pagamento  a  José  Posada  e  José  Mora, 
da  quantia  cori*espondento  ã  parte  dos  obje- 
ctes de  sua  pi*opriodado  quo  foram  appre- 
hendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  Sant*Anna 
do  Livramento  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  mau"- 
dando  considerar  vitalício  no  quadro  dos  do- 
centes dos  institutos  militares  de  ensino, 
com  as  vantagens  asseguradas  no  regula- 
mento promulga  lo  pelo  decreto  n.  330,  de 
12  de  abril  de  189J,  o  actual  substituto,  em 
commi^^Lo,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  do  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodsworth,  preparador  effe- 
ctivo  da  cadeira  de  oporaçõej  e  de  apareli^ôs 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

Vot.ação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  n.282,  de  1904,  (357,  de  1905) 
concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Rayol,  juiz  substituto  seccional  do 
Pará,  oito  mezes  de  licença  sem  vencimen- 
tos em  prorogação  (discusão  única); 

Votação  do  parecer  n.  36,  de  1905,  que 
indefere  o  requerimento  em  que  Salvador 
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Ayrea  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a^ 
sua  s^seatadoria  no  logar  de  conferente  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  ser  da  com* 
petencia  do  Poder  Judiciário  (discussão 
nnica); 

Gontinu^o  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  87  Bv  de  1905,  que  determina  que  não  se 
suspenda  o  julgamento  da  partilha  por  f^lta 
de  inacripção  da  hypotheca  legal  dos  me- 
nores ou  interdictos,  e  dá  outras  provi* 
dencias  ; 


1*  discusa£o  do  pBoJecto  n.  205  A,  de  1905*- 
deelarando  providos  nos  logares  de  4^^  es- 
oripturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  os  praticantes  nomeados  por  efliBitx> 
da  lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  189i 
contando  para  todos  os  effeitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com  par 
recer  da  Commissâo  de  Ck)nstitui^t)  e  Jus- 
tiça. 


Levantarse  a  sessão  ás 
■nutos  da  tarde. 


3  horas  e  45  mi* 


177*^  S6SA0  EM  20  DE  DEZEMBRO  DK  190» 
PrcMidencia  do  Sr.  Paula  GímnorOès 


Ao  moio  dia  procede-^a  á.  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs>  Paula  Guimarães,  Juiio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar.  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Buffenio  Tourinho,  Henrique 
Salles,  Hosannah  de  Oliveira,  Luiz  Domin- 
gues, Dias  Vieira,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Paula  e  Silva,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá, 
Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Rodingues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Heredia 
de  Sá,  Loite  Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Américo  de  iUbuquerque,  Erlco 
Ck)elbo,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Botelho,  Bernardo  Moa- 
teiito,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho,  Sa* 
bino  Barroso,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva. 
Bernardo  do  Campos,  Francisco  Romeiro, 
Rebouças  da  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo, 
Amaral  Gesar,  Ferreira  Bra^g,  Eloy  Chaves, 
Josô  Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos, 
Alvarx)  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Cândido  do  Abreu,  Paula  Ramos,  James 
DarcV,  Domingos  Mascarenhas,  Vcspasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
dè  Carvalho. 

Abrvvse  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

OSlx*.    A.tonc»xf  CkximtirrfteeH' 

Sr.  Presidente,  embora  exeitça^  o  cargo  de 
l«  Secretario,  V.  Ex.  me  permituirá  íUzer 
uma  ligeira  reclamação  sobro  a  publicação 
da.  acta  dos  nossos  trs^alho»  da  sessão  de 
hantem. 


Nesta  acta  está  publicado  com  incorre**^ 
jcçoes  o  parecer  da  Commissâo  de  Finanças, 
írelativo  ás  emendas  oflbrecidas  ao  projecto 
In.  283,  que  concede  uma  pensão  a  D.  Maria 
das  Mercedes  Camara-e  Souza. 

j  A  este  projecto  foram  oíTerecidas  diversas 
emendas,  uma  das  quaes  concede  uma  pen- 
são a  D.  Atalá  Drummond  Macedo  Guima- 
rães, viuva  do  nosso  sempre  lembrado  col- 
lega  Adalberto  Gonçalves.  Está  emenda  é 
devida  á  iniciativa  do  meu  amigo  e  coliega 
pela  Bahia,  o  Sr.  Félix  Gaspar,  a  quem  pedi 
licença  para  subscrever;  no  emtanto,  a 
Commissâo,  referindo-se  no  seu  pareeer  a 
esta  emenda,  mo  atto*ibue  a  exclusiva  inicia- 
tiva da  proposta,  eliminando  por  completo 
o  nome  de  S.  Ex.  Ao  passo  que  isto  se  d&>  a 
emenda  é  publioada  com  a  eliminação  de 
meu  nome. 

De  modo -que  no  parecer  ha  a  eliminação 
do  nome  do  wimeiro  signatário  da  emeodae 
nesta  a  eliminação  do  nome  do  Deputado  que 
a  subscreveu  em  segundo  logar. 

Faço  neste  sentido  a  minha  reclamação 
afim  de  que  seja  fòita  a  necessária  rectifica- 
ção na  acta. 

O  m%^.  Px»eai<iex&t;e  —  Será  feita  a^ 
rectificação  conforme  indica  Y.  Ex. 

O  ^v,  BtoPtfiiinnali.  de  Ollv^eijrsk 

communica  que  o  Sb.  Passos  Miranda  deixa 
de  comparecer  á  sessão  por  motivo  de  bmk 
lestia. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PasBUrse  ao  expediente. 
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(í«  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 
EXPiíDIENTE 

Telegramma : 

Copacabana,  20  de  dezembro  de  1905. 
Br.  Paula  (lUimarães,  Presidonte  da  Camará 
dos  Deputados— Rio. 

Por  ÍQcoinmodo  deixo  de  coin2)arecer  á 
sessão  de  Iioje. 

Saudações .  —Lindolpho  Sen-a ,  —Inteirada . 

Officios : 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  18  do  corrente, 
transmitcindo,  devidamente  sanccionado^ 
doas  dos  respectivos  autogi*aphoâ  dri  reso- 
lução do  Congi*e>ço  Nacional— concedendo  ao 
Estado  da  Parahyba  o  auxilio  de  15J:000í>.— 
Inteirada.  iVi'chive-se  um  dos  autogi*aphos, 
enviando-se  o  outro  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no  oílicio 
n.  217,  de  2^3  de  setembro  ultimo,  s^bre  os 
papeis  refcrentc>  á  habilitação  para  perce- 
pção do  montepio  e  moio  soldo  de  1).  Tullia 
Teixeira  Ribvúro,  etc.— A  quem  fez  a  roquisi- 
iQão.  (A  Commissão  de  Finanças.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viaçãe  e  Obras 
Publicas,  de  11)  do  corrente,  satisía/eado  a 
requisição  desta  Camará,  no  oílicio  n.  291, 
de  24  do  mez  próximo  cassado,  mandando 
contar,  para  os  eíTeitos  da  aposentadoria,  o 
tempo  cm  que  os  empregados  titulados  da 
Estnula  de  Fen'0  Central  do  Brazil,  servi- 
ram como  jurnaleircs,  etc— A  quem  faz  a 
TcHiuisição.  (A  Commissão  de  Finanças.) 


rasse  o  numero  dos  legares  da  Secretaria  de 
Estado,  a^im  como  os  venciniQ^^tos  dos 
funcoionarios  rc-íp^çtlvq.s, 

De  focto,  salvo  eáâe^  tópicos,  o  projecto 
consiste  em  detalhes  de  serviço  adminis- 
trativo, que  iiiam  a  calhar  epi  regulamento 
que  o  Pi'esidente  da  Republicii  se  dign  isso 
expedir,  mas  mo  assumpto  a  respeito  do 
qual  o  C*^ngres<o  porca  tempo  em  cogi- 
tações. 

Ninguém  como  o  so^rotario  de  Estado 
estãen  situação  pesoal  para  observares 
defeitos  da  organiziíção  da  secretaria  que 
lhe  é  aíTecta.  Nada  mais  consentâneo  com 
o  regimen  presidencial,  que,  nos  termos  do 
art.  29  da  COnstiiuição,  apresente  o  Poder 
Executivo  e;n  projecto  de  lei  a  reorgani- 
zação da  SeciHítíiria  de  Estado,  conforme  a 
experiência  tiver  posto  em  relevo  os  de- 
feitos do  apparelhíJ  administrativo.  Entre- 
tanto, não  ha  exemplo  dessa  ordem  a  re- 
gistrar na  Republici,  ao  contrario. 

Do  ponto  de  vista  financeiro  o  augmento 
de  despeza  com  o  pessoal  da  Secretaria,  ã 
vista  da  tabollci  ilo  projecto,  monta  a 
32:517.s5:k),  aliás  som  ag.ín'aVtição  da  verba 
orçamòataria. 


Retiuerimento: 

De  Anti^nio  Ferreira  Gandra  e  outros,  di- 
plomados pela  Escola  de  Pharmacia  de  São 
Paulo,  pediudo  que  os  seus  dip'o:nas  sejam 
reconhecidos  por  toda  a  União  e  validos  es 
seus  ctames  para  as  Oí^colas  suptíriores  como 
determina  o  decreto  de  1904.— A'  Commissão 
-de  Instrucção  Publica. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
Jia  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  94  A—  1905 

Auíoriza  o  Oovêmo  a  reformar  o  regulamento 
da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 

O  projecto  n.  94,  apreseatado  á  Camará 
no  con-ento  ao  no,  ^er.*a  ocioso  si  não  aite- 

V»l.  VIU 


Esse  milagre  explica  se  do  se^íuinte  modo: 

Ha  um  rôr  do  aiinos  que  as  propostas  do 
Poder  Evccutivo,  de  receita  e  despeza  an- 
nual,  fixam  a  quantia  de  48:492^  co:nosub- 
consignação  da  vorba— ÁV.rtfftfi-ta  da  Ma- 
rinha —  necessária  imra  abastecimento  de 
agua  a  essa  repartição,  e  atr.ivés  desse  rôr 
de  annos  se  verifica  quanto  ó  escusada  essa 
8ub-con8i;/nação,  visto  ser  pela  verba  — 
Munições  de  frocoa- qlie  se  mata  a  sjde  desse 
ramo  adiuinistrativo. 


Sobre  o  morito  do  projecto,  isto  (*,  a  bem 
do  serviço  publico,  a  Commisvâo  reporta-se 
aos  relatórios  do  Ministério  da  Marinha 
apresentados  ao  Presiilente  da  Republica  nos 
amios  de  1898,  1899,  1901  e  1902,  todos 
acc  jrdcs  em  aílirniar  que  a  secretaria  ca- 
rece sor  reorganizada.  A 

Para  concluir,  a  Commissão  opina ^ela 
acceitação  do  projecto  de  lei  n.  94,  Jun- 
tando um  quadro  (un  que  o  tUrector  da 
seci^etaria  oxpoz  a  melhor  das  razoes  em 
favor  da  reforma. 

Sala  d.is  Commissoes,  19  de  dezembro  de 
1905.  —  Urbano  Santos,  pi*esidente  interino. 
—  Krico  Coelho,  relator.  —  Francisco  Sá. — 
Cornelio  da  Fonseca,  -—  Anizio  de  Abreu,  — 
Ignacio   Tosta. 
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Parecer  sobre  as   emendas  offèreeidas  ^  dú.  |l»ealwa  «)mo*flm  *!io*.  ^^Panha  empre 

Ao^-eotoa.  168A.de  .«ar-í^mapre-teoffe-lr^^^^^^ 

A  ^S^  ''®"^»  <*e  S^-  I os  «í^  SoT'^^®"»^»  quoorno:  <  As 

A  jnmrare  emenda  maadou  dar.  aos  me».  I  ceion»  h!-^*]^  "®  ^ "«  J»  oítimos  tempos 

teS^SíSK?  t^^n^"  Justiça.  teS^&?ÍK8tadM.  não  podiam  deixar 
J-^^rS.  ^^«  ri^^r" °"*  •  «  se-lclasur^ggravap  consideravelmente  as  dos 
^^,^t^Ít^^M^'']?^^'^HrJÍ-i^^^*^^""'^i'  ciúos  vencimentos,  já 
4  Oommissao   nao   acceita  a-  í«^§06j8«fv^  tornam-se  '..J^  ^  ^ia.  mais  in- 


emeqda,  porque  desorganiza  o  que  esti 
termioado  em  lei;  acceita,  porém,  a  segunda, 
attendeMo  a  que  o  dirdctor  da  Casa  de  Deten- 
ção desta  CaiHtalestá.  mais  sobrecarregado  de 
serviço  do  que  o  da  Casa  de  Correcção ;  tem 
ainda  responsabilidade  maior,  porque  maior 
é  o  numero  de  detentos,  e  tendo  sido  dado 
augmento  de  yencimentos  ao  director  da 
Casa  de  Correcção,  é  de  iustiça  que  sejam 
elevados  os  vencimentos  do  da  Casa  de  De- 
tenção. 

AJoda  a  esse  respeito  foram  apresentadas 
mais  duas  emendas  assignadas  pelo  Sr. 
Deputado  Hricio  Fillio,  assim  concebidas: 

€  !,•  Picam  elevados  de  50  %  os  vencimen- 
tos dos  directores  das  repartições  do  Ministé- 
rio do  Interior  que  não  tiveram  augmento  nos 
nltimos  quatro  annos.» 

«2.*  Ficam  elevados  de  50  %  os  venci- 
mentos dos  funccionarios  das  repartições  do 
Ministério  do  Interioi-  que  não  tiveram  au- 
gmento nos  últimos  quatro  annos.» 

A  Commissao  entende  que  essas  emendas, 
que  teem  a  mesma  data,  devem  ser  ÍUndidas 
em  uma  só,  desde  que  os  assumptos  se  refe- 
rem a  um    só  departamento  da  administra- 
ção federal.  E'  justa  e  reparadora  da  desi- 
gualdade das  vantagens  que  percebem  os 
funccionarios  da  Secretaria  de  Estado  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
aquelles  principalmente  que  ha  mais  longo 
prazo  teem  sido  privados  de  quaes^uer  me- 
lhorias  de  vencimentos,  pois  que  sao  pagos 
por  uma  tabeliã  que    vigora  ha  dezeseis 
annos.    Não  podendo  ser  acceitas  aquellas 
emendas  com  a  extensão  que  ellas  abran- 
gem, nâo  só  de  favores  como  do  numero  de 
funccionarios  das   outras    repartições,  ne- 
nhuma das  quaes  se  encontra  nas  condições 
da  Secretaria  de  Estado,  a  Commissao  offe- 
rece  a  essas  emendas  uma  substitutiva. 

Aos  fanccíonarios  da  Secretaria  de  Estado 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  assiste  o 
direito  de  obter  augmento  de  seus  venci- 
mentos, devendo  ser  esse  augmento  sobre  os 
vencimentos  que  actualmente  percebem. 


cupam. 

E'  certo  que  o^verno  Provisório,  a  pi.,^ 
cjpio,  e  mais  tard%  o  Congresso,  procuraram 
remediar  a  esse  nh.1,  concedendo  aos  fun- 
ccionarios federaes  t>  augmento  do  venci- 
mentos que,  urgidos  pelas  circumstancias, 
instantemente  solicitavam  dofi  Poderes  Pu- 
blicou. 

Cumpre,  porém,  notar  que  aesses  actos 
do  Governo  não  houve  a  necessara  equidade. 
Para  algumas  categorias  de  funccionarios  o 
augmento  fez-se  na  razão  de  50  'o  sobre  a 
totalidade  dos  vencimentos  que  eitão  per- 
cebiam, ao  passo  quo  para  outras  t^.ve  logar 
cm  menor  proporção,  como  succed^u  com  o 
exercito  e  armada,  que  apenas  o  tiveram 
sobre  o  soldo.  (Decretos  ns.  113  A  e  I»  130, 
de  31  de  dezembro  de  1889  e  2  de  janeiro 
de  1890.) 

Pelas  causas  a  que  venho  de  referir^me, 
essa  melhoria  obtida  pelos  funccionarios  fe- 
deraes já  não  satisfaz  as  novas  e  palpitantes 
necessidades  que  soffrem  elles  na  quadra 
actual  e  o  Congresso,  estudando  acurada- 
mente o  assumpto,  praticará  um  acto  de 
equidade  augmentando  de  novo  os  seus  ven- 
cimentos era  uma  justa  e  uniforme  pro- 
porção.» 

Por  essa  occa^ião  foram  elevados  os  ven- 
cimentos dos  funccionarios  do  Ministério  da 
Fazenda,  assim  collocados  em  melhores  con- 
dições que  os  das  demais  Secretarias  de 
Estado. 

Começava  desse  modo  a  accentuar-se  a 
desegualdade  entre  os  vencimentos,  facto  já 
notado  na  referida  Mensagem.  Entre  a  des- 
egualdade j4  se  achava  a  Secretaria  de  Es- 
tado e  Negócios  do  Interior.  E nem  se  diga 
que  os  illustres  titulares  daqueUa  importante 
pasta  cujos  serviços  constituem  um  dos  mais 
complicados  e  difficeis  da  administração  su- 
perior da  Republica,  se  tenham  conservado 
impassíveis  perante  os  justos  e  constantes 
reclamos  de  seu  fúnccionalismo.   Em  1893 
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,    i^i^omscu  roliv-l?a4,  1803  o  18%,  toem  jastificado  cabal - 

dizia  o  Sr.  Dr.  ^«^"'^'^^^^^'^tiXlUo  (tra-l  m.àto  a  nocessldadc  do  vcffi\:inz^v^yoti. 
tório.  &  pafíina  3rtl:  «^^^*'^„*LcmX  aug-  cimt.4osdas  divoms  clasios  do  /«ncm-i^^' 
Undò  do  r*'^<"n^LXd^*oSdU-  rio«de^.aropart 

monto  do  dospcza  «*  iX^^oàl  iwr  o.itoií-l  bastando  ^ccjrdar  q"c..  sondo  as  Socpctarm> 
nada»  a»  vencimentos  do  Pfe^oaiawi         ^.1  j^g  g.tado  Cxnsidoradas  como  appa^e"»»*»^ 
dornãocabci-mea  '"ic^at^^vi^ivos  V.  vcrnamcntae.  de  primeira  <»te««"*'.H; 
dencia.  Entretanto  devo  docUrar  ^ ob  q  ^  euti-c,.nto.  os  empregados  da  do- 

^l!v  a  notória  elevação  Q^^  ^«^^Sctos  Mi.>i«tcrio  a  meu  cargo,  a  P«f««ber  <»v^ 
o  cuso/v,  alugueis  (tos  casas  ^•'"^.«•ijJrauclcimentua  antigos,  i^foriorcs  aos  doThesouro 
Nestas  conin^  &  vida.  facil  ca  «í"  '\r  "J^.  l  Federal   A»*  Socrobirias  do  Sensido  c  da 
dado  manter  ao  ftiflei?  "''"fia^iraSii-l  Camará  dos  l)ti,uuH«.   das  i-epartici.es  dos- 
se.«  antigos  voncimentos-li?.nÍbK  oslcormos^c^^^^^ 


vencimentos,  qu», 


antigos 
que  a  quasi 
unicamente 
Para  que 

o  assidua.    i-r-^-v»*"  «^^    t  juíi  «  *irin 

(lide  """^^  ^  ^^*^  ^^^^  se  c^inpfnse  com 
Y^oimentos  sullicientes  á  itc^^ente  subsia- 
tencia.» 

Bstas  palavras  l«)ram  corroboradas  maw 
tarde  pelo  illustre  suetvssor  Dr.  Cassiano  do 
Nascimento  cm  seu  relatório  do  1804. 

O  illustre  Sr.  Dr.  (ionçalvos  Ferreira,  era 
seus  relatórios  de  1895  e  1890  assim  .«e  ex- 
prime : 

Em  1895: 

«Era  outios  documentos,  coiuo  o.ste,  tom 
sido  justiâ^da  a  necessidade  do  regularizar 
os  vencimentos  dos  Amccionarios  desta  re- 
partição, equiparando-oa  aos  de  outras 

Sobro  esto  assumpto  julgo  opportuno  tor- 
nar salientj  quo  os  fUnccionarios  das  Secre- 
tarias de  Estado,  considerados,  aliás,  estas, 
cju  todos  os  tempos,  repartições  de  primeira 
ordem,  continuam  a  perceberes  vencimentos 
tntigos,  muito  inferiores  aos  do  Tliesouro 
Federal,  do  Tribunal  de  Contas,  o  das  Secre- 
tarias do  Senado  e  da  Camará  dos  Depu- 
tados, de  igual  categoria. 

Será,  pois,  de  toda  a  ju.stiça  que  o  Con- 
gresso repare,  n\  próxima  se.ssão,  essa  falta 
tanto  mais  sensível  quanto  íi$  razões  alle- 
gadas  em  favor  daquellcs  ciyos  veacimentos 
forara  ultimamente  mais  uma  vez  augraen- 
tados  mo  podera  deixar  de  militar  em  favor 
dos  da  S  'cretaria  deste  Mini^^rio,  que  se 
acliam  em  idoiiticas  condições. > 

Em  1890: 

€  Quanto  ao  augmento  de  voncimentos, 
do  que  tanto  cíirecem  os>  funccionarios  re- 
spectivos, nas  diíliceis  circumstancias  da  vida 
económica  que  atravessa  o  paiz,  nada  pode- 
rei accrescentar  ao  que  ficou  expendido  nos 
três  relatórios  anteriores.» 

No  relatório  elaborado  em  1897  pelo  illus- 
Ire  Sr.  Dr.  Amaro  Cavalcanti,  encontram-se, 
à  pag.  6,  as  seguintes  expresiões,  alludindo 
a  este  momentoso  assumpto: 

«  Por  outro  lado,  vários  documentos  offl- 
ciaes,  entre  estes,  os  relatórios  de  1893, 


COíí 

delia  iáo 


Do    mesmo  modo    exterjiou-so   um   dos 
actuae^  representantes  do  Estado  de  Minas 
no  Congresso,  o  illusti*e  Sr.  Dr.  Sabino  Bar- 
roso, em  sou  relatório  de  199JÍ,  á  pagina  300. 
transcrevendo  o  aviso  de  1   de  outubro  de 
1901.  em  que  prestou  informações  sobre  a 
projecto,  então  em  andamento,  relativo  a 
vencuncatos  dos  funccionarios  das  Secreta- 
rias de  Estado. 
l«:sto  aviso  ó  do  toor  seguinte  : 
«Eni  rosposta  ao  podido  de  informações, 
constante  do  ofíicio  n.   204,  de  23  de  aetem- 
bix>  ultimo,  acerca  do  pi^ojocto  relativo  aos 
vencimentos  dos  funccionarios  das  Secreta- 
rias de  Estado,  cabeme  declarar  que,  senda 
e>tes  considerados  era  todos  os  tempos  como 

Sertencentes  a  repartições  do  primeira  or- 
em, continuam,  entretanto,  &  perceber 
exiguos  vencimentos,  muito  inferiores  ao^ 
do  Thesouix)  Federal,  Tribunal  de  Contas  e 
das  Secretarias  do  Senado  c  da  Camará  dcs 
Deputados,  de  igual  categoria. 

Parece,  pois,  de  justiça  que  8e>  reparada 
essa  falta,  tanto  mais  sensível  quanto 
as  razões  allegadas  em  favor  daquelles  cujo:^ 
vencimentos  foram  mais  de  uma  vez  au- 
graentados  nâo  podem  deixar  de  militar  em 
favor  dos  das  Soci^etarias  de  Estado,  que  se 
acham  em  idênticas  condições.» 

Finalmente,  o  illusti-e  e  eminente  Sr,  Dr. 
J.  J.  Seabra,  nos  seus  relatórios  referente? 
aos  annos  de  1903,  1904  e  1905,  paginas  354, 
4  e  3,  reportando-so  constante  o  insistente- 
mente ás  palavras  consignadas  nos  anteriot 
res  documentos  da  mesma  natureía,  nâo 
tem  cessado  de  apontar  a  desfavorável  situa- 
ção em  que  se  encontram  os  seus  fuaccio*- 
narios,  para  os  quaes  pode  elara  e  positiva- 
mente reparação  da  manifesta  desigualdade, 
que  reputa  inexplicável  e  odiosa. 

Compulsados,  pois,  todos  esses  documentou 
Í3  origem  offlciâl,  observa-se  que  a  questão 
da  elevação  dos  vencimentos  dos  funccioaar 
rioa  da  Secretaria  de  Estado,  repartição  eout 
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siderada  5«mpro  de  primeira  ordem,  é  um 
lacto  da  natureza  dosâ^s  qud  a  justiça  re- 
clama. 

^Vinda  ha  pouco   foram  elevados  os  ven- 

fi mentos   dos  fimccionarios  da   Secretaria 

(las  ilelaçucs  Exteriores.  Alt^m  do  aiiiímcnto, 

loi  attribuida  verba  espi^ciai  destinada  íi 

representação  de   certos  ftmccionarios    de 

categoria  superior.  Concedido  este  auí/mento 

de  voncimcatos  áquelles  funocionarios,  não 

^  justo  recusar  aos  da  Secretaria  da  Jus- 

òa  e  XCi^ocios  Interiores  favor  semvdhanto, 

e'tè4^  é  certo  que  não   só  em  relação  a 

p  j. '  .Uimos  prevalecem  as  mesmas  razões 

Lm^^Tw^vXtos, ifc^ualraente  sérios,  mas  tara- 

^^h^^V'^  de  medida  de  justiça  a 

Sa  orflPm^Pi-ejiadw  de  repartição  da 

oflSes^ia^V'»^^»^'^    repi-e^entação 

"da^^om  rJ^  »^^  men.  res  re^pon- 

S  '**  administração  pu- 

ninkl!^."*'!'?  ^l^  ^"".f"^*  snfflciintes  e.^tes 
argumentos  em  prol  uú,  e^vacão  dos  ven- 
cimontos  dos  lunceionarios  dalK^ildi 
Justiça  e  Negócios  Interior^a,  Im*««i-:^  Q^j^er- 
var  que  ha  disparidadie  enti*o  venci  mouwí, 
dos  lunccionariftí  das  directorias  da  mesma 
Secretaria. 

Na  Directoria  Gorai  de  Siiude  Publica, 
uma  dVLS  directoria^  da  Secretaria  da  Jui- 
ijça  e  Negocias  Interiores,  pondo  de  parte  o 
p.^síoal  tícimico,  para  considerar  tão  so- 
mente o  funccíonaUsmo  administrativo,  ve- 
rifica-áo  que,  ao  passo  que  naiuella  directo- 
ria iim  chefe  desecç«n[o  percebe  o  venci  me  ato 
aunual  de  «:500s,  os  das  outras  directorias 
do  nvsmo  Ministério  percebem  o  de  7:20)<;. 
Um  1"  oflicial  da  Saúde  Publica  tem  0:00>s, 
os  da  Secretaria   de  lilstado  teem  aponâs 

Os  :í'»  e  3«*  ofllcia?s,  rosixíctivameaco,  em 
iiinadíi-ectoria,  a  de  Saúdo,  percebem  4:8(X)S, 
c  4::ií30s  e  naí  outras  4:00í)s  e  3:0<X)$00v). ' 
AiDd«'í  m.iÍ4,os  amanuenses  das  faculdades 
superiores  da  Republica  tcem  3:6(X)>,  os  3"* 
oíliciaas  ila  Secretaria,  rep:^rtiçào  superior, 
Toom  3:O00s00<}. 

As  mais  import-intcs  c  melindrosas  ques- 
tões superveúentos  na  administração  da- 
queíJo  ramo  de  serviço  publico  recebem  a 
cjlIalx)ração  do  estudo,  exame  e  analvsc  dos 
íuQccionarios,  antes  de  serem  submettida:^  d 
decisão  ministerial. 

Para  o  desempenlio  de  suas  funcçoes,  p^r 
sua  natureza  do  caract  ir  consultivo  na  gc- 
ueralidade  doe  coisos,  torna-se-lhcs  preciso  e 
indispensável  uma  certa  e  não  pequena  s^m- 
nia  de  conhecimentos  litterarios  e  sei  /ntili- 
C03,  exhibidos  era  co  icurso. 

£vidente  se  torna  que,  para  se  exi;?ir  do 
fanccioaalismo  a  zela>a  e  assidua  applicação 
de  tiida  a  í>ua  actividade,  justo  é  que  Oitase 
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compense  por  mais  elevada  remuneração 
tanto  mais  necessária  quanto  a  grande  maia 
ria,  sinão  a  totalidade,  daquelle  funcciona 
lismo  vive  precariamente  adstricta  aos  pro 
ventosdoomprexo.  . 

Assim,  e  si  não  é  esta,  por  si  só  e  iso- 
la la,  uma  poiídjrosi  razão  contra  a  exigui- 
dade de  vencimentos  ora  percebidos  pelos 
empregados  da  Secretaria  de  ICstado  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  repartição  que  é- 
de  primeira  ordem  o  a  nenhuma  outra  sub- 
ordinada, deve  s-ír  uma  razão  das  mais 
fortes  e  inilludiveis,  si  considerarmos  que 
esses  ftmccionarios,  dos  quaes  são  exigidos 
tantos  conhecimentos  especiaes,  já  traduzi- 
dos em  provas  de  capacidade  mostradas  em^ 
concurso,  jã  no  desempenho  ulterior  das 
funcçoe?  que  lhes  ostão  comraettidas,  per- 
cebem m^iuores  vantagens  que  outros  em- 
pregados do  categoria  inferior,  e  de  quem 
apenas  se  pôde  exigir  saibam  ler  e  escrever. 
Os  3  *»»  oíflciaes  da  Seci'etaria  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  veac.im  menores  hono- 
rários que  os  contínuos  do  Senado  Federal 
e  tanto  quanto  os  cjntinuos  da  Gamara  dos 
Deputados,  .  .    -       ^  a 

'f^erminando,  a  Commissao  offeroce  as 
emeutis  apresentadas  polo  Sr.  Dr.  Bricio 
Filho  um^  u  ih  omonda  muito  meãos  oneixwa 
aos  cofres  publicui  T>ubIicos,  assiioa  concebida: 

Art.  Os  vencimonwa  dos  funccionarios 
da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interio* 
re^  ficam  elevados  na  seguinte  proporção: 
do  30  %  para  os  directores  geraes  a  os  di- 
rectores de  secção  ;  de  20  %  pai^a  os  1*»*,  2^ 
o  3°*  oíflciaes,  porteiro,  ajudante  de  porteiro 
e  continnos  e  do  12  Vs  %  para  os  correios. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  occprrer  ao  pa- 
gamento do  augmeuto  de  despeza  no  exer«> 
cicio  de  1906. 

Sala  das  :>ossuos,  15  de  dezembro  de  1905. — 
Urbano  Santos,  presidjute. — Cornelio  da  Fon- 
seca, relator.— Ga /6»t7o  Car calha! .  '^  Érico 
Coelho, — Anizio  de  Abreit, — Ignacio  Tosta. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accroscente-se  onle  convier: 

Os  me  três  das  oílicinas  da  Ca^a  de  Cor- 
TiHsção  serão  nomeados  por  portaria  do  Mi- 
nistro da  Justiça  o  terão  direito  á  aposen* 
taloria. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1905. — 
Ileredia  de  Sd, 

Accresce  ite-so  oa»lo  convier: 

Art.  Ficam  igualmente  elevados  a  6:000$ 
sendo  dous  terços  de  ordenado  e  um  de  gra- 
titicaçâo,  os  vencimentos  do  director  da 
Casa  de  Detenção  da  Capital  Federal. 

Sala  das  s.^ssoes,  17  de  outubro  de  1905.*^ 
Heredia  de  Sá. 

7í 
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Ficam  elevados  de  50  Vo  os  yeneimeaiosao  pagamento  d  os  jaros  de  6  •/ 
dos  directores  das  repartições  do  Ministério 
dó  Interior,  que  nâo  tiveram  augmento  nos 
últimos  quatro  anno. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1905.— 
BHòiõ  Filho, 


Ficam  elevados  de  50  <>/•  os  vencimentos 
dM  fonccionarioB  das  repartições  do  Minis- 
tério do  Int^ior  que  não  tiveram  augmento 
n«8  últimos  quatro  annos. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1905.— 
Brteiú  FUho, 

N.  370  —  1905 

Autoriía  o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogar  por  um  antio,  com  o  respectivo  or- 
denado, a  licença  em  cujo  goso  se  acha 
o  3^  escripturario  da  Alfandega  da  Bahia, 
Eomualdo  Justino  Netto 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  de  Romualdo  Jus- 
tino Netto,  3o  escripturario  da  Alfandega  da 
Bahia,  que,  allegandó  achar-sc  gravemente 
enfermo  e  provando  com  attestado  medico, 
solicita  prorogaçâo  por  um  anno,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  da  licença  em  cujo  go^o 
se  acha  e  lhe  foi  concedida  pelo  PoH«í*  Le- 
gislativo, em  1904. 

A  Commissão  nada  tem  a  oppor  a  preten- 
ção  do  supplicantc,  attentas  as  razões  que  a 
justificam  e  assim,  ofTereco  á  consideração 
da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  prorogar,  por  um  anno,  com  o 
respectivo  ordenado,  a  licença,  em  cujo  goso 
se  aclia  o  lhe  foi  concedida  por  decreto  le- 
gislativo n.  1 .281,  de  26  de  novembro  de  1904, 
o  3°  escripturario  da  Alfandega  da  Bahia, 
Romualdo  Justino  Netto,  para  tratar  de  sua 
saúde ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dozembro  de 
1905.—  Félix  Gaspar .—  Eloy  de  Sousa,—  Sá 
Freire. —  Bernardo  Monteiro,—  Carlos  de 
Novaes. 

N.  371  —  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  66:000;^ 
ouro,  para  pagamento  dos  juros  de  6  o/o  ao 
anno  devidos  d  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Yictoria  a  Minas 

Por  mensagem  de  5  do  corrente  mez  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  do 
Congresso  Nacional  a  devida  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  um  credito  extraor- 
dinário de  66;  000$,  ouro,  para  ser  applicado 


,  _  „  ao  anno, 

devidos    á   Companhia  Estrada  de  Ferro 

Yictoria  a  Minas,  sobre  o  capital  de 

1 .200:000$,  ouro,  no  período  de  !•  de  feve- 
reiro a  31  de  dezembro  de  1902. 

Da  exposição  de  motivos  que  acompaiúsa 
a  referida  mensagem,  consta  « que  o  Go- 
verno, usando  da  autorização  conferida  peia 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  no 
art,  16,  n.  18,  confirmou  por  decreto  n,  2.337, 
de  1  de  fevereiro  de  1902,  á  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  de  Yictoria  a  Minas,  a  ctç 
cessão  feita  no  de  n.  1.082,   de  28  de  nov^ 
bro  de  1890,  para  a  construcção,  usOjC"  ^ 
do  traçado  já   approvado  de  PegAetpa. 
Araxã,  sendo,  porém,  substitu^  Yictoria 
çado  por  outro  que,  partindcji*:    ^  dj^I 
passasse  por  Araxá  e  fosse  ÍC^  pí *  wa  a 
mantina,  ficando  por  essa  *^™*  f  X 12  .« 
concessão  dada  pelo  dec^^^^?^^^^  ^^^ 
julho  de  1890.  ImpoP^^*  ^;?n^?nrfn^^^ 
visão  do  alludido  1i^'^^^U^^i^"''^,Í?n^^^^^ 
adouirir  os  resp^^^vos  estudos,   cujo  \alqr 
ffiu  fixada  e?^^^O0Oí,  para  ser  co^^^^^ 
deradod-^-^  lo^fo  oomo  capital  despendido.  » 
Ms,^  reiíao  sido  incluída  na  lei  orçamentaria 
para  1902  a  verba  para  occonrer  a  esse  pa- 
gamento, torna-se  necessária  a  ooucessão  de 
um  credito  de  66:000$,  ouro,  ou  £  7  425,  ao 
cambio  par,  equivalente  ao  juro  de  6  «/o  no 
período  correspondente,  isto  O,  de  Ide  feve- 
reiro a  31  de  dezembro. 

A  Commissão  de  Finanças  é  de  parecer  que 
seja  concedido  o  credito  e  submette  ã  consi- 
deração da  Camará  o  S3guinte  projectode  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  60:000^5,  ouro,  para  la- 
mento dos  juros  de  6  %  ao  anno,  devidos  a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Yictoria  a  Mi- 
nas, no  periodo  de  1  de  fevereiro  a  31  de 
dezembro  de  1902 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
I90b.— Urbano  Santos,  Presidente  interino.— 
Paula  Ra-tnos,  relator.— Francwco  Ãd.—  Cor- 
nelio  da  Fonseca. — Anizio  de  Abreu, — Ignado 
Tosta. —  Érico  Coelho. 

N.  213  C— 1905 
Emeyida  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
n.  2Í3  B,  deste  anno,  creando  na  Secretaria 
do  Supremo  Tribunal  Federal  mais  ww 
logar  de  official  e  outro  de  amanuense,  coin 
os  vencimentos  da  lei,  e  dando  outras  pro- 
videncias, compareceres  das  Commissões  de 
Constituição  e  Justiça  e  da  de  finanças 

A  Commissão  de  Finanças  depois   de  ter 
feito   o    devido    estudo    sobre    o    projecto 
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o.  213  B  de  1906,  subscroTe  o  parecer 
dado  pela  Commisâo  de  Finanças,  do  Senado 
á  emeoda  offerecida  pela  meema  Casa  do 
Cbiigre»). 

S&la  das  commissões,  15  de  dezembro  do 
\90St.—Uràano  SaMos,  presidente  interino.— 
Cornelio  da  Fonseca. — Paula  Ramos, — J^Van- 
eisco  Sá.—Ànisio  de  Abreu. — Érico  Coelho, — 
Ipacui  Tosta. 

O  art.  2^  do  projecto  da  Camará  creaya 
doas  auxiliares  para  o  s^^íqo  eepecial  da 
publicação  da  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  com  o  ordenado  do  4:500$. 
Dá  a  emenda  do  Senado  o  caracter  de  Com- 
missão  aesse?  legares,  comraottendo  ao  pre- 
sidente do  Tribunal  a  nomeação  dos  auxi- 
liares. 

E'  de  parecer  a  Commissão  de  Consti- 
taiçâo  e  Justiça  que  seja  approvada  a 
emenda. 

Sala  das  GòmmJSioos,  15  de  dezembro  de 
\%h.— Paranhos  Montenegro^  presidente  — 
frederico Borges,  relator. — Luis  Domingues, 
^Teixeira  de  Sá. — Arthur  Lemos. — Germano 
Basslocher .  — Estevam  Lobo . 

Emenda  do  Senado  ao  projecto   n.   2ÍS  P  de 
í90e  ffa   Camará   dos  Deputados 

Sub$titua-se  o  art.  2^  peio  «eguiute  : 
Art  2.0  Para  o  ««rviço  especial  da  publi- 
cação (la  ^Jurisprudência  do  TribiinaU  com- 
pilada por  seu  presidente,  íica  este  autori- 
zado a  nomear  dous  auxiliares,  que  servirão 
em  commiásão,  polo  tempo  que  convier»  per- 
cebendo cada  iim  a  gratificação  anníial  de 
4:500$000. 

Senado  Federal,  era  14  de  djzembro  de 
I90Õ.— /oaçMtm  Murtinho,  Vice-presidente. — 
Joahim  d*0  Catunda,  l*  Secretario.— A/ô^río 
José  Gonçalves,  2°  Secretario. 

I^rojecio  n.  213  B  de  i905  da  Camará  dos 
í)eputados,  creando  na  secretaria  do  Supre- 
nio  Tribunal  Federal  mais  um  lagar  de  o/*- 
fictal  e  outro  de  amanuense,  com  os  venci' 
meníos  da  lei,  e  dando  outras  providencias. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  I,<»   Ficam  creados  ua  sscretaria  do 
Supremo  Tribunal  Federal  mais  um  logar  do 
offlcial  o  outro  de  amanuense,  com  os  ven- 
cimentos da  lei. 

Art.  2.0  Para  o  serviço  especial  da  publi- 
cação da  Jurisprudência  do  mesmo  tribunal 
poderão  ser  nomeados  dous  auxiliares,  per- 
cebendo cada  um  a  ^ratificação  annual  de 
4:500$00O. 

Art.  3.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 


e  Negócios  Interiores  o  credito  necessário 
para  oooorrer  ao  pagamento  desta  despeza 
no  exercido  vigente. 

Art.  4.<>  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  11  de  dezembro  de 
1905.— i**.  de  Paula  O.  Guimarães^  Presidente. 
—Manoel  de  Alencar  Guimarães,  P  Secretario. 
— TAomaj  Pompeu  Pinto  Acdoly,  2*  Secre- 
tario. 

O  Sir.A.]ixeirieo  de  Albuquex^ 
que— Sr.  Presidente,  bem  sei  que  a  exigui- 
dade do  tempo  não  me  permittirá  a  ventura 
de  ver  traduzido  em  lei  o  projecto  que 
ainda  hoje  vou  enviar  ã  Mesa. 

Si  não  fora  a  solicitação  de  amigos,  a  que 
me  não  pudera  íYirtar,  de  attendor,  de  certo, 
nesta  hora,  não  viria  occupar  a  tribuna  da 
Camará  e  fatigar  ao  mesmo  tempo  a  atten- 
ção  dos  meus  illustrados  collegas.  (^ão 
apoiados). 

V.  Ex.,  entretanto  comprehenderá  bem 
que  eu,  na  qualidade  de  portador  de  uma  re- 
presentação a  esta  Casa  do  Congresso,  não 
me  podia  eximira  usar  da  palavra,  neste 
momento,  para  tratar  do  assumpto,  que 
Tuu  abordar  com  grata  satisfação. 

Sr.  Presidente,  não  é  que  não  i^econheça 
que  a  mais  soberana  justiça  e  que  até  um 
legitimo  principio  de  equidade  escudam  a 
pretençào  dos  funccionarios,  aos  quaeá  se 
refere  o  projecto  que  vou  enviar  á  Mesa. 

Pela  representação  inst.*uida  com  do- 
cumentos, que  exhibirei,  se  vorá  como  é, 
effectivamento,  digno  o  que  ellos  prcten* 
dcm.  Acudindo,  com  o  maior  prazer  ao 
appello  que  me  foi  dirigido,  objecto  do  me- 
morial, em  caminho  da  Mesa,  so  me  torna 
agradável  a  incumbência,  mais  uma  vez, 
a  mo  proporcionar  a  deíeza  de  direito;  e  de 
iiuoresscs  que  reputo  legítimos  c  honestos, 
que  julgo  merecedores,  nobremente,  da 
acquiescencia  da  Gamara.  Entendo,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  sempre  que  se  collima  a  pra- 
tica da  justiça,  a  acção  se  movimenta  á 
conquista  de  omprchendimento,  levado  a 
effeito  pelo  mais  elevado  intuito. 

Assim  reflectindo,  com  a  despreoccupação 
de  proveitos  que  só  a  perversidade  pôde 
accoimar,  malévola  e  cruel,  não  me  sinto- 
coacto  para  o  evento  que  ^  fructo  do  appello 
nobre  de  operosos  funccionarios  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Cônscio  de  que  merecem  elles,  pelo  esfor- 
çado labor  que  os  torna  credores  de  recom- 
pensas relativas,  maxime  quando  o  que 
Sedem  é  imposto  pela  maia  absoluta  equi- 
ade,  anhelo  com  sincero  ardor,  e  aguard  o, 
com  vigorosa  esi)erança,  se  lhes  não  negue 
a  equiparação    que  visam.    Confrontando 
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as  tabeliãs  que  juntam  ao  memorial  exhi- 
bido  se  voi*iíica  como  razoável  e  hojiosta  é  a 
aspiração  dos  dignos  funccnonarioi  de  E^ 
trada,  que  mo  despe,  ttim  as  ligeiras  consi- 
derações que  liei  feito.  Anhelo  ver  c inver- 
tido e  n  lei  o  projecto  que  vou  enviar  â 
Mesa  para  que  se  torne  evMeatí  mais  esse 
acto  da  soberana  justiça,  co  n  rectidão,  co:n- 
mettido  e  louvabilissimo,  conhi^cidas  e  pon- 
derada<  as  causas  que  o  justincam  plena- 
mente. Rogo,  Sr.  Pi«esideutc,  fiií;a  publicar 
em  conjuncto  o  memorial  que  ú  frubs'dio  ao 
referido  projecto. 

Quando,  por  oecasião  de  sor  discutido, 
procurarei  instruil-o  melhor  e  com  a  lati- 
tude de  argumentos  que  se  tornar  ne- 
oe^aria. 

Aproveito  o  ensejo  para  pedir  soja  feita 
a  precisa  rectificação  ás  ligeiras  asserções 
que  exhibi  quando,  anée-hontem,  procurei 
encamiahara  votação  da  emenda  n.  114, 
por  mira  e  outros  coUeya^  de  bancada, 
apre  entada  ao  Orçamento  da  Viação,quando 
se  o  discutia  nela  segunda  vez.  O  que  so  mo 
attribuo  proferúio  naquella  oecasião  carece 
de  ser  corrigido.  Jamais,  Sr.  Presidenta, 
commcttoria  o  que  consta  Uo  iHario  do  Con- 
gresso, transumpto  da  sossâo  que  se  effe- 
c^uara  a  14  do  corrente. 

Muito  embora  a  nota  publicada  declarando 
que— o  discurso  não  fora  revisto  pelo  orador, 
se  me  inipr>e  a  correcção  que  peço,  por  isso 
que  o  expresso  no  Viário  do  Concfrcsso  cstã 
em  muitos  pontos  deturpado  por' completo. 
De  certo  originado  dos  muitos  aparte*  com 
que  fui  honrado,  em  applausos  á  idó\  que 
defenlia  e  ás  rep3tidas  observações  do 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  urgido  pelas 
circumstanclas,  queria  apressar  a  votação, 
mal  apanhadas  lor^m  as  poucas  palavras 
que  proferi. 

Lamento  que  se  me  tivesse  emprestado 
expressões  do  quo  não  usara  e  que  só  a 
pressa  o  a  confusão,  de  momonto  estabe- 
cida,  poderia  ser  causa.  SO  tendo  lido  hoje  o 
Diário  do  Congresso  de  liontom  que  chocou 
t irde  á  nossa  casa,  verifiquei  o  que  se  mo 
ijuputa  pronunciado  naquoíle  momento.  En- 
viarei, em  breve,  o  exíguo  di?cur:0,  si  assim 
se  pôde  chamar  ils  ligeiras  paUu  ra^  que  disso, 
feitas  as  imprvíscindiveis  correcções  para  ser 
publicado  opportunamente.  Muito  ombora  a 
absoluta  insuíflciencia  de  temi)o,  rogo  a 
V.  Kx.,  Sr.  Pi'esid^nte  queira  interceder 
junto  ás  respectivas  Commi.s.sõcs,  para  que 
sejam  dados  os  pareceres  necessários  aos  pro- 
jecios  que  tenho  apresentado,  tjdos,  a-^se- 
¥01*0,  piocuranio  att  mder  a  pedidos  que  se 
me  tem  dirigido,  todos  convergindo  a  obje- 
ctivos dignos  do  carinho  o  do  amparo  da  Ga- 
mara. 


Apri)veitand->me  de  ensqjo.  não  só  de 
estar  na  tribuna,  sinão  também  porque 
esta  cjjiitemplado  na  ordem  do  dia  de  hoje 
para  a  primeira  discussão  um  prujecto  quê 
tive  a  li  \m\\  de  apresentar  á  Camará,  peço 
também  a  V.  Kx.  que  se  digne  mandar  pu- 
blicir  no  Diário  do  Congresso,  depois  de 
c  jusilt  Mia  a  Cas  i,  outro  m^^morial,  que  en- 
viarei á  Mosa,  o  qual  concorrerá  como  sub- 
sidio para  e^-e  me  imo  proecto,  cuja  1*  dis- 
cussão—repito— se  veriíicirâ  hoje. 

Preciso  agora  reiterar  a  declaração  que 

Km  br3ve,  terei  oecasião  d  3  fazer  pu- 
blicar no  jorjial  da  Casa,  com  as  devidas 
correcções  as  p  .ucas  palavras  que  pronun- 
ciei aqui,  por  oecasião  da  á*  di -cussão  de 
Orçamento  da  Viação,  por  isso  que,  devido 
UAturalmento  ú.  vozeria,  ao  sussurro,  á 
grande  somma  de  apartes  e  ao  s  jar  dos  tyra- 
pan )s,  nessa  occisião,  o  meu  discui-go  saiiia 
de  modo  incompleto,  jiáo  se  pjdendo  tirar 
uma  ilJação  do  que  eu  havia  diio. 

Não  culpo  absolutamente  ajs  Iionrados  c 
probidas  )s  funccion  irios,  occnpados  era  re- 
produzir nessas  debates,  poiX[uo,  repito,  bem 
VI  que,  no  momento,  dada  a  confusão  gu^  ^ 
estabeleceu,  difllcil  seria  que  fossem  w- 
madií  as  palavras  qu3  rapi««í»»»o«tu  pro- 
leii,  (inauifu  V.  Kx.  Si-.  Presidente,  pela 
exiguidade  do  tb^T^po,  exigia  de  mira  que 
me  nao  alongasse  na  «x\\iosiçào  com  que 
procurava  justificar  a  emenda. 

K  l?nlio concluído.  (MuUo  bem  ;  mtiyio  fe/w.) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  publi- 
cação pi?dida. 

DOCIMENTOS  A  QUE   sK  REFERIl*    O  RU.  DEPC- 
TADO    AMÉRICO  DK  ALIUQUEIUílE 

Kxni.  Sr.capicã.)  Américo  do  Albuquei^que, 
Dep  itido  Fe  Iei'al— Sebastião  Mello  do  Uma, 
Norberto  Muiiiz  IVixeira  Guimaraoí  e  Mário 
Ilomão  da  Cruz,  empregados  na  4*  divisão 
da  KstíMda  d)  Ferro  Central  do  Hrazil,  onde 
começaram  a  exercer  os  lo^ai*ei  de  guardas 
de  escripta,  depois  nomeadjs  praticantes 
eíTectivos  n  i  mosmi  divisa  ^  por  acto  de  8í< 
dojiujiro  de  1893,  pedem  a  attcação  de 
V,  Kx.  pari  o  quo  S3gue: 

Tendj  V.  Ex.  apresentado  na  Camará  dos 
Srs,  lieputidoá  o pro.;ecto  n.  2í)5,de  1895, em 
que  declara  px^ovidos  nos  cargos  de  4*»*  escri- 
pturarios  da  Estrada  de  Ferro  Ceutrai  do 
Itrazil,  os  praticantes  nomeados  por  eíTeito 
da  lei  n.  258,  do  2(S  de  dezembro  de  1894. 
contando  para  todos  os  eíTeitos  o  t^mpo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações  e  .se  refe- 
rido Jiesse  mesmo  projecto  apjnas  a  oito 
l\inccionarios»  nessas  condições,  de  certo  de- 
vido a  incompletas  informações,  vimos  i^ir 
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nos  Alça  contados  para  o  beneficio  que 
advirá  da  loi  a  nascer  do  citado  projecto, 
attiogindo  a  somma  de  il  ox-praticantes  e 
úão  de  oito. 

Ccptodequo  concordará  V.  Ex.,  cjiihe- 
cida  a  justiç\  de  nossa  causa,  nos  permittirá 
pondorarmos  que  providos  nos  iogaros  de 
praficinte  -,  tondo  iiago  todos  os  impostos, 
«lireitos  e  emolumentos  para  o  exercício  dos 
logares  do  piaticantes  da  citada  data  de  28 
de  janeiro  «ie  I8i»5,  no:í  julgamos  contem- 
plados nas  d  spociv5es  do  referido  projecto. 

Assim  é  que  no  exercício  dos  no^-os  loga- 
1*63,  sati:sfeitas  as  condições  logacs,  ibmos  re- 
baixados iK>r  eífeito  do  diamado— Reguiiv- 
mcnto  Jardim— -a  guarda  de  cscrípias  com 
as  diárias  de  7$  0  8^:,  percebidos  só  no  5  dias 
úteis  o  que  nos  reduziu  os  vencimentos 
mensaes  a  diárias. 

Haveado  todo^  nós  pago  os  emolumento  > 
mencionados  e  conquistando  direito  que  fica- 
ram firmemente  estabelecidos,  vimo:^  pedir 
a  V.  Ex.,  repetimos,  nos  faça  coutempLir  no 
numero  dos  que  devem  ser  providos  nos 
cargos  de4««  escriptui-arios. 

Appellando  para  os  sentimont  >s  de  ju4iça, 
e  para  o  interesse  que  peia  causa  das  em- 
pregados da  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Braziltemtimado  V.  Kx.,  confiaJos,  a.-xuar- 
damos  aitcnder.i  V.  Ex.  as  nossas  sdici- 
taçôei. —  Scb€istuio  Mello  de  Litna.—Mo.rh 
L%n\ao  da  Cruz, 

Memorial 

Ao  iUiistre  Deputado  capitSo  Américo  d» 
Albuquerque  os  funccionarios  abaixo  assi- 
Arnados  doscnliistas  e  conductoes  do  3^ 
c!a8S3  da  Estrada  de  Forro  Central  do  Hrazil, 
pocoiihocendo  o-;  serviçíjs  1*610 vantes  que  tem 
prestado  no  rostíibeleciniento  da  equidade  e 
justiçai  relativamente  á.  renumeração  d<v 
«luelles  que,  não  diversas  repartivõ.^s  do  Go- 
verno» cooper»im  pai*a  o  engradeci  mento  pi- 
trio  e  sí)€ial~teom  a  honrado  entregaras 
í^guiates  considoraçoas,  esperaado,  conllan- 
les  na  sua  dedicação,  o  conseguimonto  do  de- 
sejado êxito. 

Cumpre-Ihos  declarar  que  o  presente  me- 
morial é  apresentado  ao  Poder  Legislativo, 
vom  scicncia  de  seus  superiores,  osquaes  por 
seus  nobres  sentimentos,  reconhecem  a  jus- 
tiçji  dessa  pequena  reclamação. 

Como  80  vé  dos  documentos  juntos,  os  ven- 
oimoatos  dos  o  eripturarios  (nas  divei-sis  di- 
visôtjs)  os  dos  agentes  do  estações  (2»  divisão) 
e  os  dos  machinistíis  (4*  divisão),  obedecem 
á  seguinte  tabeliã : 
Primeiros  escripturarios,  agentes 

e  machinistas  do  1*  classe 4 :0$000 

Se^ando^  es.Tipturarics,  agentes 

e  machinistas  de  ^  classe 350$000 


Tei*ceiro8  escripturarios,  agentes 

e machinistas  de  3^  classe. 300$000 

Ao  passo  que  os  veneimentos  dos  dese- 
nhistas (â»,  4*,  5»  e  6*  divisões)  e  bem  assim 
os  dos  conductoreá.(:à*  divisão)  obedecem  ú, 
seguinte  progressão 
Desenhistas  e  c^nductores  de  1* 

classe 400^000 

Desenhistas  e  coaductores  de  â* 

ciasse 35as000 

Desenliibta ;  e  conductores  de  3*  cla-íse, 
i*to  é,  monos  50.^  que  os  vencimentos  men- 
saes dos  Amccionarlos  considerados  na  ta- 
beliã preceiiente. 

Não  é  mister  apre  ;entar  argumentos  para 
justificar  a  pretençãodos  abaixo  assignados, 
que  desejam  a  equiparação  de  seus  modestos 
vejiciraejitos  aos  de  3®  escripturarios,  agen- 
tes de  estações  e  machinistus  de  3*^  classe, 
ao  meno<4,  eniquanto  não  se  r onseguir  tor- 
nar lei  o  projecto  apresentado  no  anno  trans- 
acto, pelo  Deputado  Dr.  Irineu  Machado, 
relativo  aos  vencimentos  dos  desenhistas  ou 
a  revisão  das  taboUas  dos  vencimentos  de 
todos  os  funccionarios,  realizada  pelo  próprio 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  para  a  nossa  importantíssima  via- 
ferrea. 

Rio  de  Jajicií^o,  12  de  dezembro  de  1905.— 
Joaquim  José  Hanios  Maia^  desenhista  de  3*, 
4"  divisão. — Pedro  de  Alcântara  Miranda 
Pilho,  desenhista  de  3'',  4*  divisão.— iiíaw/two 
Artto  io  da  Silva  iV.«ioa,  desenhista  de  3',  4* 
divido. ^Prancisco  de  Sd,  idem  idem,— Ar- 
thur  Oroumf/o  Xaoier  de  Azevedo,  idem  idem. 
5*  divisão. — Heitor  da  Costa  Meirelles,^- 
Jodo  Pereira  Dias. — AlfreJo  Pinto  Sampaio. 
— Lysandro  dos  San  tos  Pacopahyba ,  — An  tonto 
José  Teixeira  Gnimanles. — Imiocencio  Vital 
dos  Anjos, —  Victorino  Moreira  Cerqueda  Ju- 
nior, — Júlio  Azevedo  Leal  de  Souza, — João 
Ueginé  Mariz, — Astrogildo  Xawer  dos  Santos, 
•^Josc  Martins  de  Castro, — Fernando  R,  Pase 
Leme, — João  José  VeHoso,— Carlos  Pereira 
Pinto. — Domingos  Urbano  Rother  Duarte.^* 
Manoel  da  Silva  Cordeiro, — Viriato  de  NO" 
ronha  Freitas. — Firmino  Pereira  Campos, — 
Arthur  Damazo  Tourinho  ,—Luiz  Alfredo  de 
Oliveira  Paixão, — Carlos  Adriano  Camará, — 
João  Pedro  Castanheira, — José  Dias  da  Silva, 

O  Sr.  PresIdoiite^O  projecto  de 
V.  Ex.  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deli- 
beração. 

O  Hx*.Pa.x-Aiilios  3Xontenefirx*o 

—Sr.  Presidente,  o  trabalho  estatístico,  que 
organizei  p^ira  uso  das  Commissões  e  que  foi 
distribuído  ha  dias  nesta  Casa,  é  meu,  mas 
não  mo  pertence  e  sim  á  Camará  dos  Depu- 
tados, devendo  pira  isso  constir  do  Diário 
do  Congresso, 
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Para  esto  Am,  remetto  &  Mesa  o  mosmo  trabaUio,  escoimado  de  alguoias  inoerrecçõe» 
que  existiam  relativamente  ao  Estado  de  S.  Paulo,  pedindo  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
consulte  á  Casa  sobre  si  consente  na  sua  publicação» 

Consultada  a  Camará,  é  coooedida  a  publicação  pedida. 

IMaçâo  alphabetlca  dos  municípios  do  Brazll  com  deslgrnaçfto  d03  Estados  e  dlstrlctot 
eleltoraes  a  que  pertencem,  populaçfto,  numero  de  eleitores  alistados  em  1905  e  do 
antigo  elei^vado 

ORGANIZADA  PARA  FACILITAR  O  ESTUDO  DAS  GOUMISSÕES  DA     GAMARA     PELO  DEPUTADO 

PARANHOS    UÚSTENEfíRO 


MuBicipios 


DiftrictoB 
dleitoraes 


Estados 


t 

o 


S  • 

Si  ** 


Abaete 

Abaete 

Abrantes •«.. 

Abre  Campo 

Acará 

Aearahú 

Acary 

Affonso  Cláudio  (antigo  Alto 
Guandu) 

Affuá 

Agua  Branca • . . . 

Agua  Preta.  V 

Agua  Quente  (antigo  Morro 
do  Fogo) 

Aguas  Bellas 

Aguas  Virtuosas 

Alagou  de  Baixo 

Alagoa  Grande 

Alagoa  do  Monteiro 

Alagoa  Nova. 

Alagoas 

Alagoinhas 

Alcântara 


6.0 
Único 

!.• 

3.0 
Único 

!.• 
Único 

Único 
Único 
Único 

2.0 

4.0 

3.0 

4.0 

3.0 

Único 

Unieo 

Unlco 

Único 

!.• 

Uníco 


Minas  Geraes 

Pará 

Bahia 

Minas  Geraes 

Pará, 

Ceará 

R.Grande  do  Norte. 

Espirito  Santo...., 

Pará 

Alagoas 

Pernambuco 

Bahia 

Pernambuco 

Minas  Geraes.. ••< 

Pemambttoo 

Parahyba 

Parahyba 

Parahyba 

Alagoas 

Bahia* 

Maranhão 


15.038 
14.612 
24.190 

7. «66 
20.178 

7.468 

12.123 

7.713 

11.227 

20.556 

16.502 
12.876 

7.677 
18-272 
15.160 
18.300 
18.391 
38.746 
15.453 


1.221 

1.2 
e43 

2.157 
669 
600 
422 

507 
560 
710 
776 

834 
763 
638 
407 
588 
907 
555 
595 
1.049 
453 
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Jfiudeipios 


DittrictoB 
eleiieraes 


Bftados 


o 

a 

m   o 
o 

o» 

0« 

O 

O. 

«3 

A 

Alcobaça , 

Alegre , 

Alegrete 

Além  Parahyba 

Alemquer 

Alfeaas 

Alfredo  Chaves 

Alfredo  Chaves 

AllemSo 

Almeu'im 

Altlnhe 

Alto  LoDgá  (  antigo  Humil 
des)... 

Alto  Rio  Doce 

ÀlTiaopolis , 

Amaragy 

Amarante. 

Amargosa 

Amarração 

Amparo 

Amparo 

Anadia. .  • 

Anajatuba 

Anajaz •  •  * 

Andaraby 

AnglcAl 

Angicos 

Angra  lios  Reis.....^ 


2.» 
Único 

2.» 

2.<» 
Único 

4.^ 
Único 

l.« 
Unioo 
Unioo 

2.0 

Único 
3.* 
3.0 
2.0 

Único 
2.0 

Único 
3.0 
3.0 

Unioo 

Único 

Único 
4.0 
4.0 

UniCi) 
3.0 


Bahia , 

Eipirito  Santo 

Rio  Grande  do  Sul 

Minas  Geraes. 

Pará 

Minas  Geraes 

Espirito  Santo 

Rio  Grande  do  Sul. 

Goyaz 

Pará 

Pemambiiea 

Piauhy 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Pernambuco 

Piauhy 

Bahia 

Piauhy 

Bahia 

S.  Paulo....* 

Alagoas 

Maranhão 

Pará 

Bahia 

Bahia 

R.Grando  do  Norto. 
Rio  de  Janeiro. . . . 


6.304 

297 

14.507 

1.060 

22.138 

1.303 

41.668 

1.780 

11.334 

501 

30.158 

1.176 

9.364 

324 

22.40B 

948 

8.101 

261 

6.384 

336 

23.679 

692 

7.437 

321 

34.228 

1.005 

23.790 

552 

19.602 

530 

10.064 

605 

20.134 

817 

5.629 

291 

— 

228 

40.250 

9n 

34.176 

583 

7.665 

273 

10.633 

2.046 

12.4G0 

608 

8.492 

450 

5.125 

207 

20.156 

087 

437 
1.757 


761 
990 


1.124 


762 


1.018: 
745> 


1.176 


408. 
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Municípios 


Districtos 
eleitoraoB 


Estados 


0 

O 
PU 


a 

H.2 


CB  ^ 


Annapolis 

Antonina 

António  Prado 

Apiahy  (antigo  Santo  Antó- 
nio das  Minas) 

Apody 

Apparccida 

Aquidaban   (  antigo   Cemi- 
tério)  

Aquiraz 

Araçariguaraa 

.Aracaju  (capitai) 

Aracaty 

Aracoyaba 

Araguary 

Araraní^uá 

Ar  araquar  a 

Araras 

.  Ararusna 

Araruama 

Arary. 

Arassualiy 

Aratuhypo  (antiga  Aldeia).. 

Arauá  (antigo  Parid  i) 

Araucária  (antigo  lu-u  v&srt). 

AraxÃ 

Arayozeç • 

.Aréa 

-Aire%  •••••••••  •«•••••••••«• 


2,0 

Uiiico 

Único 
Único 

Uuic ) 
!.• 
l.« 

Unicj 
2,o 

O.® 

Unicj 

2,0 

2,0 

UniCvi 

Único 
7.« 
2.0 

Uuico 
Uaíco 

C* 
Único 

2.» 
Único 


S.  Paulo 

Paraná 

Rio  Grande  do  Sul, 


S.  Paulo 

R.Grandc  do  Nort?. 
Piauliy 


Sergipe 

CcarA  

S.  Pau'o 

Sergipe 

Coará 

Cjará 

Minas  Gcraes 

Santa  CatliArina... 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

l^araliyl)»- 

Rio  de  Janeiro..., 

Maranliâo 

Minas  Gera  s 

Daliia 

Sergipe 

Paraná 

Minas  Geraes 

Maranhão 

Bahia 

Parahyba 


7.542 
7.89<» 
9.iy7 

12.475 

9.804 
3.913 

11.332 
14.332 

5.891 
25.35S 
32.557 

G.205 
12.759 
19.540 
34.G80 
13.915 
14.40rt 
17.158 

3.99S 
59.524 
50.889 

C.53f 

8.217 
40.820 

9.63' 
15.224 
29.780 


152 

581 
021) 

236 
2:( 
l:5<) 

220 
237 

84)2 
401 
227 
818 

591 

r.24 

342 

4ir. 

40í) 

2.70:5 

:í2C) 

104 
348 
2.004 
2K) 
814 
000 
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MuDicipios 


Distrietot 
eleitoraes 


Estados 


o 

e 

ao  q» 

• 

o 

II* 

CO 

"5 

o« 

•  s.** 

s, 

ã.s 

ta 

•  .2 

a  O 


Área  Branca. 


Ar3z 

Arnoíroz 

Arraias 

Arroyo  Graiide 

jVssaré 

Assd 

.Usaaguy  do  Cima. 

Atalaia 

Atibaia 


Augiuto  Sovero  (aatigo  Tri- 
uinpho)..... 


Aurora 

Avar<5  (anti;;o  Rio  Novo).,. 

Aveiro 

Ayiiruooa 

ftaopead  y 


Barj 

IJa^Te 

i^iâo 

l^ixa  Grari  ie . 
líanbuhy 


Baoaaal. 


Bananeiras , 

^rbacena  (s(3do). 
Barbalha •  .. 


B;u*oeUos.  • 

V«l.  VIU 


Único 
4.« 

Único 
2.» 

Único 

Uuico 

Único 

Único 

!.• 

Único 

!.• 

Único 

4.^ 

4.« 

3.* 

Unioo 

Uuico 

3.» 

4.« 

4.» 

Único 

3.* 

2.* 

I    Unioo 


R.Gmncle  do  Norte. 

S.  Paulo 

R.Grande  do  Norto. 

Coará 

Goyaz 

Rio  Grande  do  Sul. 

Cc.irá 

R.Grande  do  Norte. 

Paraná 

Alagoas 

S.  Pailo 


R.Gi'a'idc'io  Norte. 

Ceará 

S.  Paulo 

Pará 

Minas  Goraci 

Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Sui. 

Pará 

PaiM 

líaiia 

Mi:ias  Geraes 

S.  Paulo 

Parahyba 

Minas  Geraes 

Cexrá 

Amazonas 


10.029 
4.176 
5.1G1 

1Í.19C 
7.73C 
7.311 

10. 188 
0.019 

49.444 

13.4.Í8 

7.0()0 

7.330 

12.330 

3.110 

31.102 

51.^)0 

34.747 

3.107 

7.30í) 

13.140 

11.58.5 

G.5')< 

20.  KW 

80.874 

17.017 

8.334 


186 
411 
88 
350 
401) 
45 
470 
264 
lol 
782 
017 

^5 

378 
510 
112 
911 
469 

2.236 
331 
073 
282 
4'50 
COS 
652 

3.7»3y 
Oi7 


491 

341 
1.905 
534 
069 
491 

080 
793 


702 
^95 


010 
1.017 


12  i 


5.2Í^ 


578 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Uanioipios 

Districtos 
eleitoraes 

Estados 

o 

O 

Eleitores 

alistados  em 

1905 

o 
1.2 

1^ 

Bítroellos , 

2.0 

2.0 
3.0 
;    Único 
3.0 
2.0 
4.0 

l^ 

3.0 

Único 

4.0 

Único 

Único 

2.0 

2.0 

Único 

3.0 

2.0 

1.0 

2.0 

1.0 

Unicj 
Único 
2.0 
Único 
Único 

1.0 

Bahia 

3.456 

12.148 

11.601 

13.912 

18.300 

16.669 

21.364 

19.642 

^.658 

18.385 

11.124 

7.617 

8.138 

15.640 

11.503 

5.524 

22.996 

52.826 

10.378 

6.210 

8.940 

115.872 

10.052 

26.005 

8.632 

3.737 

16.176 

114 

487 
323 
402 
631 
242 
569 
492 

1.209 
647 
715 
173 
171 
745 
437 
392 
750 
611 
203 
65S 
212 

7.085 
274 
494 
^1 
159 

1.430 

Bariry  (  antigo     Sapé    do 
jahú) 

S,  Paulo. 

437 

BarracEo , 

Bahia 

Barra  do  Corda 

Maranhão 

890 

Barra  do  Pirahy  (sede) 

Parra  do  Rio  de  Contas 

Barra  do  Rio  Grande  (sôde). 
Barra  des.  João., 

Rio  de  Janeiro.... 

Bahia _ 

Bahia 

1.0D9 
2.5^ 

Rio  de  Janeiro 

Rio  de  Janeiro, 

Piauhy 

1.636 

Barra  Mansa 

2.115 

Barras 

Barreiras. . .  r^. » 

Barreirinha 

Bahia ^.... 

Amazonas.  •....•.. 

\.\45 
470 

Barreirinhas.. 

Maranhão 

Barreiros 

Pernambuco 

S.  Paulo..... 

855 

Barretos ^ 

1.14? 

Batalhão 

Parahyba 

Batataes 

S.  Paulo... ,. 

1.670 

Baturité 

Ceará 

944 

Bauru. . .  • 

S.   Paulo 

3:5 

Bebedouro 

S.  Paulo 

l.I*) 

Beberibc 

Ceará*. .  • 

Belém  (capital) 

Pará   .        

Belém  (antigo  Queimadas).. 
Belém  do  DescalVado 

Piauhy 

75^ 

S.   Paulo 

732 

Bella  Vista'. 

Govaz 

1.321 

Bella  Vista  de  Palmas 

Paraná 

Bello  Horizonte  (capital)... 

Minas  Geraes 

SESSÃO  £M  20  DE  DEZEMBRO  DE   1905 


679 


&f]lftÍCÍpÍ08 


Districtot 
ele]  tora  ês 


fiète4»« 


a 

o 

m  • 

leS 

« 

« 

li 

O* 

o 

o. 

O 

S.s 
«2 


Bdlo  Monte, 

Belmonte 

Belmonte • 

Benevente  (hoje  Anchieta) .  • 
Benjamin  Constant 


Beugâmin  Constant  (antigo 
Maria  Pereira) 


Bento  Gonçalves. 


Biguassú • . . . . 

Blumenau 

Boa  esperança 

Boa  Nova  (antigo  Poções).. 

Boa  Viagem 

Boavista 

Boa  Vista  das  Pedra» 

Boa  Vista  do  Rio  Branco. . . 
Boa  Vista  de  Tocantins. . . . 
Boa  Vista  de  Tremedal. . . . 
Bocaina 


Bocayuva  (antigo  Santo  An- 
tónio da  Cachoeira) 


Bocaynva   (antigo  Arrayal 
Queimado) 


Bom  Conselho  (hoje  Cicero 
Dantas) 


Bom  Conselho. 


Boinfim  (antiga  Villa  Nova 
da-Rainhi)  sede 


BomAm. 


Único 

2.0 

3.» 
Único 
Único 

!.• 
2.» 
Único 
Único 
2.0 
4.» 
2.0 

3.« 
2,o 

Único 

Único 

7.« 

4.0 

Único 

3.0 
3.0 

3.0 

Único 


Alagoas 

Bahia 

Pernambuco.  •• 
Espirito  Santo. 
Amazonas 


Ceará  

Rio  Grande  do  Sul. 

Pernambuco 

Santa  Catharina... 
Santa  Catharina... 

S.  Paulo 

Bahia 

Ceará 

Pernambuco 

S.Paulo 

Amazonas 

Goyaz  

Minas  Geraes 

S.  Paulo 


Minas  Geraes. 


Paraná. 


Bahia 

Perna  jnbuco. 


Bahia. 
Goj'az. 


12.307 
7.012 
5.300 

5.895 

10.301 
21.504 
28.41^ 
11.467 
42.505 
8.414 

8.15Í 

4.123 

I 

11.928. 

7.004 

! 

23.190 

35.588 

I 

7.781 
41.030 

! 

3.808 

! 

11.348, 

31.301 

I 
9.045 


321 
759 
406 

321 

447 
624 
851 
448 

1.310 
194 
408 
315 
2G6 
408 

374 
857 
303^ 

457 

438 

353 
839 

582 
37t 


363 

505 
428 


1.453 

1.040 
337 

235 

289 
346 

753 


519 


1.038 


1.635 


580 


AXNAES  DA  CAMARÁ 


Municípios 


Bomíim , 

Bom  Jirrdim 

Bom  Jardim 

Bom  Jesus  da  Gorgaeia 

Bom  Jesus  da  Lapa 

Bom  Jesus  dos  Moiras 

Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas, 

Bom       cesso 

Bom  Successo 

Bonito 

Borba 

Botucatú 

Bragança 

Bnigança 

Brazilia  (antigo  CO  itendas). 

Brejo 

Brejo 

Brejo  do  Cruz 

Brcyo  dos  Santos 

Breves 

Brotas 

Brotas 

Brusque 

Buique 

Buquim 

Buquira 

Burity  dos  Lopes 


Districtot 
eleitor  aet 


Estados 


o 

19 

«» 

0 

III 

0U 
O 
PU 

m 

1.» 

!.• 

l.» 
Único 

4.* 

4.* 

4.» 

4,» 

!.• 

2.« 
Único 

!.• 
Único 

2.* 

?.• 
Único 

2,« 
Único 

2.* 
Único 

4.» 

2.» 
Único 

3.» 
Unlco 

4.* 
Único 


Minas  Geraes.... 
Pernambuco...., 
Rio  de  Janeiro. . , 

Piauhy 

Bahia 

Bailia 

Bahia, 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Pernambuco 

Amazonas 

S.  Paulo 

Para 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Maranhão 

Pernambuco 

Parahyba 

Ceará 

Pará 

Bahia 

S.  Paulo 

Santa  Catharina. 

Pernambuco 

Sergipe 

S.  Paulo 

Piauhy 


45.046 

35.610 

14.407 

8.883 

23.787 

46.208 

27.223 

6.230 

38.671 

21.416 

31.256 

21.181 

39.4í*4 

23.919 

17.492 

33.014 

8.396 

3.469 

21.358 

54.238 

12.034 

10.926 

13.531 

6.643 

6.651 

2.804 


1.733 
1.291 
776 
366 
156 
502 
746 
473 
159 
822 
63 
035 
862 
1.032 
300 
785 
1.380 
465 
163 
1.33 
1.472 
5S0 
267 
5ri2 
20G 
104 
404 


2.2 

is 
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58Í 


Manicipioi 

Districtos 
eleiforaes 

Estados 

o 

Mi 
« 

0. 

Eleitor.. 

•listado,  «m 

190S 

li 
1' 

Cabsusciras. .  • 

Único 
2.« 
1.* 
5.* 
2.* 
3.* 
3,* 
4.* 
2.* 

Único 
2.0 
2.0 

Único 
3.* 
3.0 
4.* 
1.0 

Único 

Único 

Único 
3.0 

Único 
5.0 
2.0 

Único 
5.0 

Único 

Parahvba 

14.115 
S5.960 
10.549 
19.643 
10.071 
1C.391 
17.300 
14.720 
54.838 
5.552 
7.584 
39.012 
23.830 
11.064 
11.295 
54.415 
25.(m 
13.738 
4.426 
9.238 
13.026 
11.199 
20.486 
21.210 
6.266 
10.918 
22.683 

371 
770 
516 
856 
166 
271 

1.079 
599 

1.701 
631 
3SÕ 

1.969 

1.516 
643 
433 

I.O08 
818 
809 
254 
49G 
451 
831 

1.426 

175 

83 

822 

1.903 

646 

Cabo 

Pernambuco 

Rio  de  Janeiro. . . . 

NOnas  Geraes 

S.  Paulo..... 

809 

cabo  Frio» 

917 

Cabo  Verde 

Cabrcúva ^ 

350 

Cabpobó 

Pernambuco 

Rio  Grande  do  Sul. 
S.  Paulo 

716 

Caçapava 

1.170 

Cacanava. 

620 

Cachoeira  (sétle) 

Bahia 

5.473 

Cachoeira 

Pará 

766 

Cachoeira 

Ceará 

Cachoeira 

Rio  Grande  do  Sul. 

Espirito  Santo 

Rio  Grande  do  Sul. 
S.  Paulo 

Cacboeiro  do  Itapemirlin. . . 
Cacinibinhas. 

3.913 

Caconde 

503 

Caeteté 

Bahia 

4.159 

Caethé 

Minas  Geraes 

R.Grande  do  Norte. 
Maranhão 

Caicó  (antigo  Príncipe) 

CataDíó    

290 

Caia/eiras.  *. 

Parahyba... 

1.980 

C^urú....  • 

S.  Paulo 

4^4 

Cal^mdo 

Espirito  Santo 

Minas  Geraes 

Bahia 

Caldas ; .  • 

Camamú •.••••..••• 

Camborlú 

Santa  Catharina.. 

Minas  Geraes 

Pará 

Cambuhv. 

Cametá. 

582 


ANNAB5  I>A  CA!^fAHA 


Mtaiticipios: 


Distriotoi 
eleitoraos 


Estados 


•s 

O 
PU 


•M  "O  5 


d^misão 

Camocim 

Campanha 

Campestre 

Campina  Grande 

Campina  Grande 

Campinas  (sede) 

Campo  Alegre 

Campo  Bello 

Campo  Formoso 

Campo  Grande 

Campo  Largo 

Campo  Largo 

Campo  Largo  de  Sorocaba 

Campo  Maior 

Gampos(séde) 

Campos 

Campos  Geraes 

Canipos  NoYÓs 

Campos  Novos  de  Paranapa- 
nema 

Campos  Salles  (antigo  Nova 
Roma), 

Campos  Salles  (antigo  Bata- 
lha)  

Cananéa... 

Canguaretama 

Cangussú 

Canhotinho , 


3,o 
1.* 
5.* 
4.^ 

Único 

Único 
2.« 

Único 
4.0 
3.« 
!.• 
4,0 

Unico 
!.• 

Unico 
2.0 

Unico 
4.0 

Unico 

1.0 

2.0 

Unico 

1.0 

Unico 
3.0 
3.0 


Bahia 

Ceará 

Minas  Geraes. . . . 

Bahia 

Pai*ahyba 

Paraná 

S.  Paulo 

Santa  Catbarlna. 
Minas  Geraes. . . . 

Bahia 

Ceará 

Bahia 

Paraná 

S.  Paulo 

Piauhy 

Rio  de  Janeiro. . . 

Sergipe 

Minas  Geraes. . . . 
Santa  Catharina. 

S.  Paulo 

Ceará 

Piauhy 

S.  Paulo 

R.  Grande  do  Norte 
Rio  Grande  do  Sul. 
Pernambuco.... 


23.547 

9.460 
22.944 
13.998 
45.963 

3.978 
80.232 

2.985 
31.422 
15.470 
18.237 
22.914 
13.161 
11.244 
15.620 
103.847 
10.507 

7.963 

8.462 

14.544 

9.160 

8.800 

7.563 

22.720 

37.284J 


366 
512 
377 

1.692 
397 

1.323 
98 

1.125 
403 
443 
158 
878 

546 
2.534 
415 
367 
391 

409 

576 

315 

159 

225 

1.367 

1.011 
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58  ã 


Mtittioipioi 


Districtos 
eleitoraes 


Estados 


0 

CU 

o 

o. 


o 

ao  d 


Canindé.....* 

Oumavieiras 

Cantagailo 

Canutana % 

Capão  B.  de  Paranapaaema 

Gapella 

GapiTary 

Capivary 

Caracol •... 

Caraguatatuba 

Caraagola 

Caratinga*. 

Caratlb.\s 

Garavollas 

Cariacica , 

Carinhanha * 

Carmo 

Carmo  do  Pamahyba 

Carmo  do  Rio  Claro 

Carolina 

Caruaru  (sede) 

Carutapera 

Casa  Branca 

Cascavel 

Castello  (antigo  Marvão)*  •• 

Castro 

Castro  Alves(ant.  Curralinho 


l.« 
2.* 

Único 

1,0 

Uaioo 

1.0 

5.0 
4.0 
2.0 
3.0 

Único 
2.0 

Único 
4.0 
3.0 
6.0 
4.0 

Único 
2.0 

Único 
3.0 

1.0 

Único 

Único 

2.0 


Ceará 

Bahia 

Rio  de  Janeiro... 

Amazonas 

S.  Paulo 

Sttrgipe 

Rio  de  JanBii*o. . . 

S.  Paulo 

Minas  Geraes.... 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

R.  Grande  do  Norte 

Bahia 

Espirito  Santo... 

Bahia 

Rio  de  Janeiro. . 
Minas  Geraes  . . . 
Minas  Geraes.... 

Maranhão  

Pernambuco. ... 

Maranhão  

S.  Paulo 

Ceará 

Piauhy 

Paraná 

Bahia 


9.169 
17.786 
35.917 

16.693 

13.478 

21.086 

12.971 

9.747 

3,735 

38.748 

31.188 

5.130 

7.472 

8.106 

13.920 

10.726 

25.267 

11.905 

10.591 

41.532 

19.359 
15.315 
6.296 
13.652 
11.772 


501 


360 
552 

0.019 
591 
562 

2.472 
1.641 
210 
229 
447 
514 
461 
994 
802 
367 
1.608 
180 
374 
384 
443 
522 
539 


635 
2.311 

805 

1.536 
656 

121 

500 
450 
980 


705 

1.185 
288 

1.153 
635 


956 


584 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Manicipíos 


DistríetOB 
eleitoraes 


Estados 


0 
O. 

o 


.2* 


O 

2.2 

as 


Cataguazes 

CataliLo 

Catolé  do  Rocha 

Cata 

Cavalcante ^ . . 

Caxambu 

Caxias 

Caxias , 

Cayrú 

Ceará-\Orim 

Cepa  Forte  (antigo  Abbadia) 

Chapadinha 

Chaves 

Chique  Chique 

Christina 

Coary 

Codajaz 

Codô 

Coito 

CDllares 


Colombo  (antiga  Colónia  Al- 
ft^do  Chaves) 


Conceição 

Conceição  do  Almeida. . 
Conceição  do  Arroyo. . . 
Conceição  da  Barra.... 

Conceição  do  Coito 

Conceição  de  Itanhaem. 


2.0 
Único 
Único 

!.• 
Único 

4.* 
Único 

Único 

S.» 

Único 

Único 

4.» 

5.» 

Único 

Único 

Único 

Único 

Uaico 
Uuico 

2.^ 

1.» 
Único 

3.0 


Minas  Geraes 

Goyaz 

Parahyba 

Bahiji 

Go3'az 

Minas  Geraes 

Maranhão  

Rio  Grande  do  Sul. 

Bahia 

R.Grando  do  Norte. 

Bahia 

Maranhão 

Pará 

Bahia 

Minas  Geraes.... 

Amazonas 

Amazonas 

Maranhão 

Ceará 

Pará 


Paraná... « 

Parahyba... 

Bahia , 

Rio  Grande  do  SuL 
Espirito  Santo..... 

Bahia 

S.  Paulo... 


41.869 

15.708 

9.G09 

6.828 

41.S35 

29.996 

4.235 

13.157 

10.359 

8.180 

8.446 

27.188 


3.238 

636 

732 

7 

210 

,460 

1.119 

1.^7 

268 

532 

156 

328 

1.087 

616 


11.188 

621 

10.884 

192 

11.535 

815 

19.144 

1.148 

14.CS1 

238 

2.052 

4.188 

374 

5.283 

320 

39.994 

500 

14.032 

748 

3.4C9 

£22 

7.181 

160 

2.458 

108 
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585- 


Manícipioa 

Dislrictos 
eleitoraet 

Estados 

.s 

o» 

m 

"3 
Ou 
O 
0U 

Eleitoras 

aUstados  em 

1905 

o 

5- 

Conceição  de  Monto  Alogi*e,. 

1.0 

Uniro 

1.» 

Único 

3.» 

4.* 

4.» 

3.» 

Único 

Único 

3.0 

4.* 

Único 

Único 

Único 

Único 
Único 

l.o 

3.« 
2.* 
2.0 
4.* 
3.0 
4.0 

S.  Paulo 

2.043 

4.5G2 
61.676 

2.134 
21.802 
38.951 
32.910 
14.432 
10.779 

3.008 
24.706 
40.020 
13.396 
15.034 
11.824 

8.185 
5.978 

7.812 
36.385 
30.606 
28.405 
15.862 
13.292 

14.437 

151 
1.334 
208 
522 
079 
793 
4)0 
388 

637 

14o 
432 
537 

536 

158 

451 
129 

1.535 

414 
774 
339 
934 

Conceição  do  Xort:; 

Govaz 

^aceição  do  Serro 

Minas  Geraes 

Paraná • 

Uahia 

CV)achas , 

Conde 

Condeúba  ant.  S.A.  da  Barra 

Bahia 

2.67í> 

Conquista ,.. 

Babia 

1.528 

Coração  de  Maria 

Bahia 

1.644 

Coroatá 

Maranhão  

Piauhv 

0>rrente 

360 

Correntes 

Pernambuco, 

Bahia 

1.300 

Corrent  ina , 

1.644 

Corumbá 

Goyaz , .     , 

352 

Corumbá 

Matto  Grosso. 

Alagoas 

867 

Coriiripe 

Co.>tã   da  Serra    (  s.   Joa- 
quim d%  ) 

Santa  Catliarlna... 
S.  Paulo.. ...  .... 

723 

Cotia 

4ia 

Coxim 

Matto  Grosso 

Ceará  

Cratheils  (ant.  Príncipe  Im- 
perial)  

Crato 

Ceará  

1.424 

Cravinhos. 

S.  Paulo 

585 

Cruz-Alta  í sedo) 

Rio  Grande  do  Sul. 
Bahia 

[I!puz  das  Almas 

1.078 

Truzeí ro(:int .  EmbahA) 

!/*umbe • ,... 

S.  Paulo... ••.•••• 

880 

Bahia 

S  •  Paulo  ••••••••• 

380 

}unlia  .••• ••••.••••••• 

74Q 

Va..  TIU 

T4 

ANNAB8  DA  CAMARÁ 


Mttnieipios 


DÍBtrictoB 
eleitoraes 


Estados 


0 

CU 

o 


B 


3: 


Curaçá  (antigo  Capim  Grosso) 

Curityba  (capital) 

Curitybanos 

Curraes  Novos 

Curralinho 

Curralinho 

Curralinho ••..,.. 

Curralinho..^ 

Curuçá 

Cururiipú 

Curvello 

Cuyabá  (capital) 

Deodoro  (ant.  Piraquara). 

Diamantina , . . . . 

Divina  Pastora  (ant.  Ladei- 
ra)  

D,  Pedrito 

Dores  da  Boa  Esperança. . . . 

Dores  de  Camaquan 

Dores  do  Indaiá 

Dourado 

Dous  Córregos 

Duas  Barras 

Encruzilhada 

Entre  Rios 

Entre  Rios  (ant.  Barra  de 
Macaco) 

Entre  Rios 


3.<» 
Único 
Unioo 
Único 
Único 
Único 
Único 

!.<» 
Único 
Único 

l.« 
Único 
Uni  CO 

1.0 

Único 
3.0 
4.0 
S.* 
6.0 
2.0 
2.0 
3.0 
3.0 
3.0 

1.0 

Único 


Bahia 

Paraná 

Santa  Catharina.. 
R.  Grande  do  Norte 

Qoyaz  

Maranhão 

Pará, 

S.  Paulo 

Pará, 

Maranhão  

Minas  Geraes... 
Matto  Grosso... 

Paraná 

Minas  Geraes... 


Sergipe 

Rio  Grande  do  Sul. 
Minas  Geraes.... 
Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Geraes.... 

S.  Paulo 

S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro... 
Rio  Grande  do  Sul 
Bahia.... 


Ceará . 
Goyaz. 


15.349 

59.707 

7.581 

7.652 

7.824 

14.198 

5.130 

4.605 

8.436 

4.954 

58.977 

41.877 

2.671 

55.886 

11.206 
17.829 
45.201 

7.368 
29.328 
11.211 
10.772 
10.962 

7.268 
11.103 

3.106 
12.037 


417 

2.866 

836 

266 

131 

643 

4^30 

232 

1.303 

635 

2.399 

1.611 

301 

2.080 

238 

1.313 

470 

467 

1.217 

206 

310 

4S1 

1.099 

394 

351 
582 
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Manicipios 


DistrictoB 
eleitoraes 


Estados 


o 

O 
€Í 

CU 

o 


a 

oa  o 

3.2 


«  o 

CS     « 


Entre  Rios 

Entre  Rios 

Escada 

Espirito   Santo  (aot.   Villa 
Velha) 

Espirito  Santo 

Espirito  Santo 

Espirito  Santo  da  Boa  Vista. 

Espirito  Santo  de  Itararé. . . 

Espirito  Santo  do  Pinhal. . . 

Espirito  Santo  do  Turvo. . . . 

Estancia 

Efitrella 

Estrelía  do  Sul 

Extrema 

Faro 

Fartura 

Faxina 

Feira  de  SanVAnna 

Ferros  

Flores 

Flores 

Flores 

Flores 

Floresta  

Floriano  (ant.  Colónia) 

Floriano  Peixoto  (antigo  An 
timary) 


3.« 

Único 

2.<» 

Unioo 
Unioo 
Unioo 

!.• 
Único 

3.0 

l.o 
Único 

l.^ 

6.0 

5.* 
Único 

l.« 

1.0 

3.0 

l.« 
Único 
Unic3 

3,0 
Único 

3.0 
Único 

Uuico 


Minas  Geraes 

Paraná 

Pernambuco 

Espirito  Santo — 

Parabyba 

Sergipe 

S.  PaiUo 

Paraná 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

Sergipe 

Rio  Grande  do  Sul. 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Pará 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

Bahia 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Maranhão 

Pernambuco 

R.Grande  do  Norte, 

Pernambuco 

Piauhy , 

Amazonas , 


51.093 

4.639 

16.520 

997 

18.736 

5.992 

7.578 

5.443 

19.518 

2.989 

22.593 

19.107 


6,613 
3.056 
6.552 

76.177 

31.995 
3.667 
8.563 

12.087 
5.466 

13.636 
9.034 


958 
257 

567 

205 
494 


239 
850 

399 

1.402 

702 

509 

487 

476 

575 

1.572 

1.255 

421 
303 
279 
826 
548 

225 


2.600 
729 

605 
103 
342 

78-^ 
888 
123 

1.228 


614 

672 

5.577 

1.882 

788 

649 
386 
840 


588 


ANNAES  DA  GAMARA 


Municípios 


Districtos 
eleitoraes 


KstadoB 


o 

.g   1 

d> 

CD 
CU 

o 

Eleitor 

alistados 

1905 

Florianópolis  (capital,  ant. 
liostorro) 

FoQte  Boa 

Formiga < 

Formosa 

Fortiileza  (capital) 

Forte 

Franca  (ant.  Franca  do  Im- 
pendor) 

Fructal 

Gamelleira 

Oamelleira  do  Assurud 

Garanhuas 

Garard  (ant.  Curral  do  Po- 
dres)  

Garibaldi 

Garopal>a 

Geremoabo 

Gloria  do  Goitá 

Goyanna  

Goyanniuha 

Goyaz  (capital) 

Grajahú 

Granito 

Graj^^a 

Grão  Mogol  (sedo) 

Gravata 

GraTatahy 

Guamá 


Único 
Único 

4.* 
Único 

1.* 
Unicj 

3.« 

2.* 
4.» 
3.» 

Único 

!.• 
Único 

3.» 

2.* 

1.» 
Único 
Único 
Único 

3.» 

!.• 

?.• 

!• 
Único 


Sjintji  CiitUarina... 

Amazonas 

.Minas  Goracs 

Goyaz  

Ck^rá 

Goyaz 

S.  Paulo 

Minas  Goraes 

Pernambuco 

Bahia 

Pernambuco 

Sergipe 

Rio  Grande  do  Sul. 
Santa  Catharina... 

Bahia 

Pernambuco 

Pernambuco 

R.Granlo  do  Norte 

Goyaz 

Maranhão  

Pernambuco 

Ceará 

Minas  Geraes^ 

Pernambuco ,. 

Rio  Grande  do  Sul. 
Pará 


38.(547 

1.643 

9.784 

1Ú6 

24.188 

1.710 

13.042 

249 

5'<.034 

1.477 

2.575 

— 

18.5S9 

— 

11.302 

562 

10.289 

8^ 

36.974 

1.691 

7.227 

857 

14.613 

480 

7.077 

131 

2-1229 

249 

36.212 

565 

41.985 

1.560 

8.430 

285 

10.170 

518 

15.742 

720 

15.704 

— 

17.739 

983 

67.082 

1.004 

23.071 

533 

15.426 

837 

.i_ 

487 
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MuAicipios 

Districtos 
eleitoraei 

Estados 

o 
c 

CS 

o* 

O 

Eleitores 

alistados  em 

1905 

h 

IS 

IS 

< 

Ciuanliaos 

l.» 

Único 

Único 

6.0 

l.» 

Único 

Único 

2.<» 

4.<» 

4.» 

U.iico 

l.» 

Uaico 
Unicj 

3». 
Único 

1.» 

2.» 
Único 

2.» 
Único 

2.0 
Único 

l\ 

l*. 

MinJisGeraes 

Riodranlo  do  Sul. 

Pa^aIi^  bi 

36.598 

48.062 
6.562 

4.170 

8.5S8 

15.748 

12.736 

5.176 

45.916 

3.237 

6.108 

4.146 

17.905 

8.764 

8.401 

11.928 

15.796 

9.6*33 

8.560 

17.836 

9.84  í 

3.346 

11.528 

21.669 

30.968 

1.487 

745 
177 
951 
134 
447 
802 
831 
169 
1.244 
124 
340 

743 
441 
556 
442 
519 
2*37 
504 
822 

390 

926 
305 
775 

3.300 

Guaporé 

Ouarabira  (ant.  (ndeponden- 
cia),, -. 

Guarake^saba 

Paraná.. 

389 

Guaranesia 

Minas: 

1.601 

Guaraay  (ant.  Monte  Mor). 
Guarapary 

C^ará 

Espirito  Sauto 

Paraná.. 

691 

Guarapuava 

1.509 

Guarará 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Guararema 

305 

Guaratiní^netá  (sede) 

Ouaratuba 

S.  Paulo 

1.677 

Parauci 

150 

Guarcty 

S.  Paulo 

340 

Guariilhos 

s.  Pa:  lo 

158 

Gaiinarãos 

Mara.ihâo 

OnruDá 

Piml 

1.300 

Jlerval 

Rio  (jraaJe  do  Sul. 
Amazonas 

600 

ilumaytii 

1.084 

IbiaDíaa. 

Coará 

425 

Ibitiaga 

S.  Paulo 

523 

IcatiS 

^laranhão 

i<;ó 

Coará 

473 

Jconha  íant .  Piúnia) 

I^ra')iutta 

Espirito  Santo 

Paliia 

919 

IgaraT^emirini 

Pará 

2.117 

ilípiape 

S,  Paulo 

1,672 

3|fuaraísi\ 

Pernambuco 

600 

590 


ANNAS&  DA  GAMARA 


Municípios 


Difttrictos 
eleitorais 


Estados 


0 
CU 

o 


Iguassú 

Iguatú  (ant.  Tolha,  sede). . . 

Ilhéos 

Imaruliy 

imbiluva  (ant.  Cupim) 

Imperatriz 

Indaiatuba 

Independência 

Ingá  (Natuba) 

ingaeeira 

Inhambupe 

Ipojuca , 

Ipú 

Ipueiras 

Iracema 

Irará  (antigo  Purificação).. 

Irituja 

Itabaiana 

Itabaiana 

Itabs^ianninha 

Itaboraba  (antigo  Orobó)... 

Itabira 

Itaborahy 

Itaeotiara 

Itaguahy 

Itaituba 

Ita^hv 


29. 

2.« 

Único 

Único 

Único 

2.'> 

!.• 

3.» 
3.» 
2.* 

!.• 

2.» 

3.0 
Único 
Único 
Único 
Único 

3.0 

l.õ 

1.0 
Unic  o 

3,^ 
Unicò 
Uriicó 


Rio  de  Janeiro.. 

Ceará  

Bahia 

Santa  Catharina. 

Paraná 

Maranhão 

S.  Paulo., 

Ceará  

Parahyba 

Pernambuco..... 

Bahia 

Pernambuco 

Ceará 

Ceará  

Ceará  

Bahia 

Pará 

Parahyba 

Sergipe 

Sergipe 

Bahia 

Minas  Oeraos  . . . . 
Rio  do  Janeiro... 

Amazonas 

Rio  de  Janeiro... 

Pai'á 

Santa  Catharina. 


22.354 

23.917 

19.693 

8.550 

13.831 

9.454 

8.5G4 

7.060 

28.314 

10.288 

38.431 

14.992 

15.315 

13.442 

2.776 

61.208 

4.930 

19.012 

28.974 

20.011 

21.103 

36.984 

25.432 

12.228 

13.412 

4.215 

18.930 


487 
864 
1.996 
401 
490 
318 

650 
405 
498 
817 
C56 
702 
599 
205 
794 
361 
500 
567 
408 
544 
1.570 
984 
263 
324 
219 
9T2 
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Maiiieipio9 


Distriotos 
eleitoraes 


Estados 


0 

O* 

o 

a. 


a 

^     «IH 


1.2 

S  *^ 


Itajubá j, 

Itamaraty  (ant.  Pedro  II) . . » 

Itambé 

Itaocara 

Itaparica ^ 

Itapecerica 

Itapeeeriea , 

Itapemirim 

José  do 


Itaperana  (ant.  S. 
Avahy) 


Itapetíoiaga.... 

Ilapicurú ^^, . 

Itapicuru  mirim 

Itapipoca  (ant.  Imperatriz). 

Itapira  (ant.  Ponha  do  Mo- 
gymirim) 


Itaporanga    (ant.    S.    João 
Baptista  do  Rio  Yordo). 


Itaporanga. 

Itaqui 

Itarar:» 


Itatiba    (ant.    Bcthlom   do 
Jundiahy) 


Itatinga. 
Itaiiiia. . 


Itú. 


Ituassú  (aiit.  Brejo  Grande), 

Ituvorava  (antiga  Carmo  da 
Franca) 


Jaboatão . 


5.« 

Único 

!.• 
2  o 

!.• 
Unioo 

I.» 

3.0 

Único 


!.• 

Único 

!.• 

2.0 

1.» 

2.» 
4.0 

3.» 


Minas  Geraes 

Piauhy. 

Pernambuco 

Rio  de  Janeiro.... 

Bahia ^..., 

Minas  Geraes 

S.  Paulo , 

Espirito  Santo.... 

Rio  de  Janeiro.... 

S.  Paulo 

Bahia 

Maranhão  

Ceará 


S.  Paulo. 


S.  Paulo 

Sergipe 

Rio  Grande  do  Sul. 
S.  Paulo 


S.  Paulo 

S.  Paulo 

Minas  Geraes. 

S.  PaiUo 

Bahia 


S.  Paulo 

Pernambuco. 


39.929 
10.740 
20.320 
20.768 
15.805 
28.432 
12.586 
14.431 

47.027 
14.733 
20.840 
10.737 
17.139 

16.499 

12.974 

11.937 

11.022 

8.393 

13.960 
12.128 

20.631 
10.316 

7.387 
27.526 


1.133 

402 

870 

796 

1.583 

427 

1.937 

424 

41 
360 

572 

600 
270 
807 
324 

819 

644 
349 
496 

498 
880 


1.031 

702 

1.031 

2.563 

475 

5.507 

821 

1.314 

847 

761 

529 
250 
721 
335 

964 
173 
1.972 
825 
712 

597 
1.320 


«92 


ANNABS  DA  GAMARA 


Municípios 


Districtos 
cleitoraes 


Estados 


o 

.§   1 

o 

O* 

o 

Eleitor 

listados 

1905 

1        «        1 

Jaboticabal 

Jacai»acy  (aiitií?o  Almas) 

Jacarehy 

Jacaré-sialio 

-Jacobina. .' 

Jacuhy 

-Jacutinga 

Jaguarão 

.  Jaguariahiva 

Jaguaribomirim 

Jaguaripc 

■Jaguaivina 

.Jagnary 

-Jahú 

Jaic6s 

Jambeiro , 

Januaria 

Japaratuba , 

Jara/uá , 

Jardim 

.JarJim  do  An,'i<;os , 

Jardim  de  Sori  ló , 

Jariiaopolis 

Jatahy 

.Jatahy , 

Jequió * 

-Jcquiriçd , 


2.^ 

4.» 

4.0 
Uaico 

3,* 

G.« 

5.» 

3.» 
Único 

2.* 

2.* 
Unici3 

5.* 

2. o 
Uiiico 

4.« 

7.» 
UiiivíO 
Único 

2.« 
Uniio 
Único 

3.* 
Único 

4.* 

2.» 

2.» 


S.  Paulo...., 

Bahia 

S.  Paulo 

Paraná 

Bahia 

Minas  Geraei 

Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Sul. 

Paraná 

Coará 

Bahia 

Santa  Catliariíui... 

Minas  Geraos 

S.  Paulo 

Plauhy 

S.  Paulo 

Minas  Gerao^ 

Sergipe 

Goyaz 

Ceará  

R.GraUtle  do  Norte. 
R.Grande  do  Norte. 

S.  Paulo 

Goyaz  

S.  Paulo :'<'... 

Bahia 

Bahia 


20.874 
10,924 
18.370 

35.898 
10.590 

14.G06 

4.C54 

7.722 

17.040 

4.945 

15.2<S(> 

40.094 

13.050 

G.CJ2 

:]u.5Gl 

I7.3(;i 

8.000 

14.998 

5,029 

12.159 

17.494 

4.138 

3.914 

13.016 


803 

415 

4C0 

556 

872 

409 

509 

Íj29 

430 

411 

135 

304 

G20 

1.14 
702 
121 

I.GIS 
24S 
27^^ 
C3.» 
232 
540 
498 
882 
111 
411 
4)0 
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tfanicipios 


Jeromenha 

Joaseíro 

Joiímllc 

Juiz  de  Fura 

Jalio  de  Castilhos 

Jundiahy 

Junqueiro 

Juquory 

Ju:«iape  (antiga  Fazenda  do 
Gado) ,. 

Labpca 

Lagarto 

La^e 

LuLgesido 

Lages 

Lairoa  Verniolha 

Lagoiaha 

La^^ana 

Lapa(antig  i  vilia    do  Prin 
cipo 

Laranjeiras 

Lavras  (s -do) 

Lavras 

Lavras 

Lavrinhas 

Leme , 

Lençóes , 

Lençóes , 


Districtos 
eleitoraei 


Estados 


a 

o 

•  o 

ICB 

o 

CQ 

"3 

CU 

o 
0. 

Eleitor 

listados 

1905 

«        t 

Único 
3.» 

Único 
2." 

o  o 

Único 
1.» 

4.« 

Único 

Único 

2.* 

1.» 

Único 

4.» 
Único 

único 
Único 
4.» 
2.* 
3.» 
!.• 

4.» 
1.» 


Piauliv 

Bahia 

Santa  Catliarina... 

Minas  (íeraes 

Rio  Grande  do  Sul. 

S.  Paulo 

Alagoas 

S.  Paulo 

Bahia 

Amazonas 

Sorgip:) 

liahia 

lUo  Grande  do  Sul. 
SiintaCatharina... 
Rio  Granule  do  Sul. 

S.  Paulo 

Santa  Catharina... 

Paraná 

Sorgipo 

Minas  G;'raes 

Ceará 

Rio  Grande  «lo  Sul. 

S.  Paulo 

S.  PaiiJo 

Bahia.  .., 

S.  Paulo 


— 

311 

14.575 

781 

22.304 

1.309 

109.342 

4.75S 

9.791 

1.308 

17.988 

727 

— 

302 

6.315 

— 

15.852 

257 

2U.2J8 

300 

11.470 

350 

30.840 

1.523 

22.070 

1.2:50 

11.013 

087 

11.511 

320 

19.741 

^30 

:d:i.830 

L.ioei 

10.008 

380 

4Í.422 

1.002 

12.849 

(>21 

9.124 

541-, 

5.4^3 

2:}0 

10.253 

347 

31.784 

095 

13.177 

4<X) 

«  a 

'^    CO 

< 


1.009 
2.608 
7.890 
1.262 
1.050 

314 
915 


1.409 
944 
412 

1 .708 

798 
798 

393 

230 

1.370 

OU 


75 


594 


AmA«3  l>A  CAGARA 


Muaicipios 


DÍBtrietos 
eleitora  •» 


SêU4ou 


â 

2§ 

III 

S. 

35 

CS 

lã 


Leopoldina  (s(^d6). 

Leopoldina 

Lima  Duarte 

Limeira. ..» 

Limoeiro» 

Limoeiro 

Limoeirt» 

Linhares «. 

Livramento 

Livramento 

Livramento 

Lorena 

Loreto 

Luiz  Gomes 

Macahé 

Macahubas 

Macabyba 

Macáo 

Macapá. 

Maceió  (capital).. 
Machado 


Machado  Portella    ( antigo 
Olho»    d' Agua) 


Magé 

Mamanguape. . . . 

Manacapurú 

Manáos  (capital). 


2.« 

3.0 

8.0 

2.0 

Único 

2.0 

l.» 

Único 

Único 

Único 

3.0 

4.» 

Único 

Único 
2,0 

4.» 
Único 
Único 
Único 
Único 

O.o 

4.«> 

I.o 
Único 
Uaico 
Único 


Minas  Geraes 

Pernambuco 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Alagoas 

Ceará 

Pernambuco...... 

Espirito  Santo 

Matco  Grosso 

Piauhy 

Rio  Grande  do  Sul. 

S.Paulo 

Maranhão., 

R,  Grande  do  Norte 
Rio  de  Janeiro.... 

Bahia 

R.  Grande  do  Norte 
R.  Grande  do  Norte 

Pará 

Alagoas 

Minas  Geraes. . . . 


Bahia 

Rio  de  Janeiro... 

Parahyba, 

Amazonas 

Amazonas 


33.835 

4.539 

9.855 

27.717 

23.982 

14.870 

30.793 

9.096 

11.050 

6.018 

26.211 

11.474 

9.523 

3.281 

50.418 

36.914 

13.080 

9.766 

8.926 

43.712 


19.230 
29.824 

75.956 


2.6 
323 
749 
698 
430 
655 
904 
443 
268| 
1761 

1.769 
608 
425 
161 

2.579 
910 
273 
374 
915 

2.375 


530 

565 

300 

1.931 


3.327 

502 
1.214 


77K 
1.29) 

538 
1.984 

712 

337 


l.íiK 


,^>, 
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IfUAieipios 

Oistrictos 
eleitoraes 

B#t8doa 

o 

Ml 

a 
o* 
o 

StxS 

o 
< 

Mangapatil*... . ,. 

Manh  iiaâsú....«« 

Maoicoré, 

3.^ 

3.» 
Único 
Unioo 

4.« 

2.® 
Uaíoo     í 

2.0 

l.« 
Único 

2.0 

3.» 

1.» 

Único 
Único 

1.» 
l.« 

2.» 
Único 
Único 
Único 

!.• 
Único 
Único 

l.« 

Único 

2.» 

Riode  Jaaeiro 

Minas  Gemes 

Amazonafl 

8.653 
37.268 
16.928 

8.916 

.24.067 
28.441 
12.880 
27.067 
10.431 
44.156 
63.300 
12.324 
8.551 
9.074 

20.277 

10.506 

3.121 

16.928 

11.677 

8.102 

0.825 

0.410 

17.654 

3.976 

14.725 

266 
2.038 
444 
712 
384 
453 
23SI 
14» 
7® 
846 
2.507 
1.466 
932 
349 
386 
329 
4-23 
23â 
140 
216 
379 
138 
140 
529 
2G0 
94 
407 

798 
1.325 
1.266 

Maracaafta ,..♦♦..... 

Pará 

Nlaracáit .*..•....,. 

Bahia 

803 

Maragp^p? ^ 

Bahia. 

Alagoa».., 

Bahia 

2:dô9 

Maragqiy ...,, 

Maraliu. , 

Maranmape;.....,,. 

.  Ceará 

IvSOl 

Marapanim 

Pará 

Mar  de  Hespanlàa 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Rio  de  Janeiro.... 
Sergipe 

Marianaa 

Maricá 

.Maroim 

1.288 

Martins  (antiga  Imperatriz). 
Massapé 

R.Grande  do  Norte. 
Geará 

760 

Matta  de  S.  João 

Bahia 

Mattão 

S.  Paulo 

177 

Matto  Cirosso 

Matj4)  Grosso 

Amazonas 

.4 

Maués 

» 

M&ZSLgÒX) 

Pará 

Mecejaaa 

rckZmá     —  .. 

166 

Mel  gaço .••.,.... 

Matto  Grosso 

Pará 

Melgaço ,, 

1.845 

Níeruoca. • • 

Ceará 

413 

Mestre  íl*Arma8.  - . . . . 

Govaz  

Milagres.  ..• 

Ceará  

596 


ANNAES  DA  GAMARA 


Municipios 


Districtos 
eleitoraes 


EitadoB 


0 

O* 

o 
cu 


S 


H.= 


Minas  Novas 

Minas  do  Rio  d«  Contas. 

Mineiros 

Mirador 

Miranda 

Miritiba 

Misericórdia 

Missão  Velha 

Mocajal)a 


Mococa(anti^S.  Sebastião 
daBôa  Vista) 


Mogy  das  Cruzes. 

Mogy-guassA 

Mogy-mirim 

Mojú 

Monção 

Monte  Alegre.... 
Monte  Alegre.... 
Monte  Alegre. . . . . 

Monte  Alio 

Monte  Alto , 

Monte  Carmello. . 


Monte  Cruzeiro  (antigos  Ta- 
pera eOiboya) 


Monte  Mór.. 
Montenegro.. 
Monte  Santo. 
Monte  Santo. 


Unioo 
Único 
Unioo 
U  nico 

•  2.^ 
Unioo 

3.» 

4.» 

3.» 

3.» 
Único 
Único 

3.» 

6.« 
Único 

4.» 


2.» 

Único 
3.» 
6.* 


Minas  Goraes. 

Haliia 

S.  Paulo 

Maranhão . . . , 
Matto  Grosso.. 

Maranhão 

Parahyba 

Ceará 

Pará. 


S.  Paulo 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

Pará 

Maranhão 

Bahia 

Minas  Geraes. 

Pará 

Rahia 

S.  Paulo 

Minas  Geraes. 


I^hia 

S.  Paulo 

Pará 

Bahia 

Minas  Geraes. 


101.980 

36.284 

5.679 

14.301 

5.390 

9.189 

8.541 

12.888 

5.862 

1G.413 
18.832 

8.3G4 
23.5.'38 

8.944 

0.554 
17.094 
17.027 

7.322 
21.996 


ÍÍ.121 
1.25 
174 
535 
215 
351 
570 
431 
'  364 

878, 
224 
208 
551 
300 
40* 

802 
414 
085 


8.007 

218 

19.922 

885 

21.978 

428 

6.847 

— 

— 

286 

21.440 

502 

15.231 

1.102 

512 


624 
1.214 

213 
1.ÍS4 

512 

715 

903 
2.51U 

427 
1.5JI 

V\ô 
2r>4 
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5»T 


MniiicipioB 


DistrictoB 
eleitoraes 


Eitados 


o 

.§   1 

M 

s 

CS 

O* 

eitor 
tadoB 
1905 

z 

• 

o 


Monte  Verde  (antiga  Cam- 
bucy) 


Montes  Claros 

Morada  Nova 

Morretes 

Morrinhos 

Morro  doChapéo.. 

Morros 

Moflsoró 

Monra 

Maaoá 

Mulungú ,... 

Mando  Novo 

Afaoíz  Freire 

Muriahé 

Muricy 

Muzambinho 

Natal  (capital).... 
Natividade.  •«..,. 

XatíYidade 

Nazareth 

Nazareth 

Nazareth 

Nioac 

Nitberoy  (capital). 


Nossa     Senhora  das   Dores, 
(antigo  Enforcados) .... 


Nova  Almeida  (antiga  Aldeia 
dos  Reis  Magos) 


•2.* 

/.• 

2.* 
Único 
Uaico 

3.* 
Uaico 
Único 
Único 
Único 

2.» 

3.» 
Único 

â.» 
Único. 

Único 

Único 

4.0 

2.* 

!.• 

!.• 
Único 

!.• 

Único 
Único 


Rio  de  Janeiro 
Minas  Geraes . 

Ceará 

Paraná 

Ooyaz 

Bahia 

Maranhão 

R.  Grande  do  Norte 

Amazonas 

Pará 

Ceará 

Bahia 

Espirito  Santo... 
Minas  Geraes.  ... 

Alagoas 

Minas  Geraes.  ... 
R.Grande  do  Norte 

Goyaz 

S.  Paulo 

Bahia 

Pernambuco 

S.Paulo 

Matto  Grosso 

Rio  de  Janeiro. .,» 

Sergipe 

Espirito  Santo 


ifô.fôS 

508 

65.827 

1.628 

10.188 

448 

7.632 

474 

16.179 

536 

2ã.038 

542 

4.711 

147 

13.122 

541 

4.130 

80 

7.504 

600 

15.1« 

198 

12.308 

523 

5.302 

389 

49.616 

2.404 

30.637 

013 

22.042 

1.270 

19.267 

671 

10.834 

311 

13.884 

386 

24.717 

376 

69.594 

1.893 

7.825 

232 

12.343 

318 

37.042 

2.127 

15.028 

247 

5.222 

179 

605 

532 

3.357 


907 


6.975 


487 

2.442 

312 


205 
332 


S98 


ANNAES  BA  CAMAIUt 


lAiflrieipios 

Districtos 
elaitoraes 

Estados 

o 

CS 

"3 

o* 
o 
0. 

Sleitores 

alistados  em 

1905 

Nova  Boipeba 

2.<» 

Único 

l.« 

l.» 

6.0 

Único 

Único 

3.« 

Único 

Único 

Único 

l.« 

3.» 

4.« 

2.9 

Único 

3.« 

5.0 

3.» 

l.« 

Único 

2.0 

Único 

Único 

1.» 

Único 

2.» 

Bailia ^.» 

5;lâS 

7.782 
19.340 
19.244 

5.635 

3.748 

7.962 
17.600 

1.438 
29.420 
22.564 
40.995 

1.973 
4.776 
17.570 
36.181 
78.819 
7.723 
11.071 

5.290 
21.233 
14.773 
'4.909 
19.597 

49 
219 
1.294 
1.030 
346 
212 
186 

852 

982 

268 

1.153 

1.028 

Z.29Ò 

430 

158 

348 

926 

1.243 

1.285 

397 

392 

176 

278 

584 

709 

1.245 

Nova  Cruz 

R.  Grande  do  Norte 
Rio  de  Janeiro...* 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Santa  Catbarina,.. 
Maranbãx) 

S.  Paulo 

Nova  Friburgo. . .  • 

Nova  deLima.» 

Nova  Rezende 

Nova  Trento  (antigo  Alferes) 
Nova  York 

Nuporanga  (antigo  Espirito 
Santo  de  Bataiaes) 

Óbidos 

Pará 

Oeiras 

Pará 

Oeiras. 

Piauhy 

Olinda 

Pernambuco 

Minas  Geraes 

Bahia 

Oliveira 

Oliveira  do  Breàinho 

Olivença 

Bahia 

Ourem 

Pará 

Ouricury ,.  • , . 

Pernambuco 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Coará  

Ouro  Fino , 

Ouro  Preto 

Pacatuba 

pacatuba. •••..•.•• 

Serffipe •.. 

Pacoty  ( antigo  Pendência). . 
Paço  do  Lumiar. • . . 

Ceará *. 

Maranhão 

Palhoça 

Santa  Catharina... 

Ceará 

Goyaz 

Palma • 

Palma 

Palma 

Minas  Geraes 

SESSÃO  BM  20  VÈ  tmzVXiSRO  DB  1905 


S«9 


Mttfliolpiot 

Distribtos 
aleitoraas 

Sstados 

o 

CS 
^* 
0 
CU 

o 
0. 

Eleitores 

alistados  am 

1965 

H 

Palmares ^ 

2.* 

Unico 
Unico 

2.» 
Unico 

4.* 

3.« 

2.« 
Unico 
Unico 

1.» 

6.^ 

1.» 

Unico 
unico 

3.0 

4.0 
Unico 

3.«> 
Unico 
Unico 
Unico 
Unico 

1.» 
Unico 

5.0 
Unico 

Pernambuco 

Paraná 

30;320 
10.203 
12.126 
22.107 
26.604 

12.428 
31.600 
12.620 
5.640 
52.972 
57.825 
11.319 

24.410 

17.822 

38.731 

20.046 

13.090 

11.880 

8.660 

15.096 

7.397 

11.952 

8.887 

7.183 

5.475 

30.014 

1.157 
520 
707 

1.186 
912 
228 

1.437 

712 

796 

01 

1.747 
584 
312 

482 

1.158 
1.314 
496 
931 
283 
180 
328 

854 
236 
266 
421 
542 

1.412 

Palmas 

Palmeira 

Paraná 

1.253 

Palmeira 

Rio  Grande  do  Sul, 
Alagoas 

1.059 

Palmeira  dos  índios,  ....... 

1.227 

Palmeiras....,*,...,,,... 

Bahia..... 

Palmyra ♦ 

Minas  Geraes 

Pernambuco.,...:. 
^Magoas 

1.354 

Pão  de  Âssucar 

679 

Papary 

R.Grande  do  Norte. 

Minas  Geráes 

Minas  Geraes 

Ceará 

129 

Papá.» 

Paracatú.  .••••»•. •••• 

Para-ctirú 

492 

Parahvba     boje     Euclides 

Alagoas 

Parahyba  (canital) 

Parabyba... 

972 

ParabytMk  do  Sul 

Rio  de  Janeiro.... 
S.  Paulo 

Parabybuna 

970 

Paranaguá , 

Paraná 

Paraty 

Rio  de  Janeiro.... 
SaniaCatbarina... 

Amazonas 

Piauhy 

Paraty », 

346 

Parintins... , ,,.. 

Parnaguá ••••••..•... 

Parnabyba. »,.. 

Piauhy 

1.234 

Parnabyba ••.. 

S.  Paulo 

21 

Passagem  Franca. .  • 

Maranhão  

Minas  Geraes 

Alagoas * 

387 

Passa  Quatro. ••••.••• 

69^ 

Passo  do  Camaragibe 

583 

600 


ANNABS   OA  CAMARÁ 


Ifanicípios 

Diítrictos 
eloitoraes 

Estados 

o 
l« 

o. 
o 
cu 

Eleitores 

aliitadoB  em 

1005 

o 
1.2 

•  a 

< 

Passo  Fundo 

2.* 
6.* 

Único 
6.^ 

Único 
6.» 

Único 
3.0 
3.0 
4.» 

Único 
!.• 

Único 

Único 

Único 

Único 

7.* 

2.0 

3.0 

5.* 
Único 

3.« 
Único 
Único 
Único 

Rio  Grande  do  Sul. 

Minas  Geraes 

Maranhão. 

25.648 
27.101 

7.822 

u.\T^ 

11.314 

59.981 

6.390 

23.805 

5.439 

6.068 

5.872 

26.170 

6.344 

5.376 

6.744 

13.402 

50.869 

5.068 

9.723 

7.577 

13.586 

2.100 

34.128 

6.223 

3.962 

•    2.0B5 

1.303 
910 
485 

1.738 
421 

1.469 
282 
447 
444 

212 
6G5 
374 

137 

376 

740 

1.836 

168 
488 
392 
508 
222 
105 
399 
152 

1.0f6 

Passos , 

Pastos  Bons 

GC4 

Patos 

Minas  Geraes 

Parahyba.... 

Patos 

Patrocínio , 

Minas  Geraes 

Piauhy 

2.13S 

Patrocínio 

Patrocínio  do  Coité 

Bahia 

85o 

Patrocínio  do  Sapucahy 

Patrocínio  do  S ..  Izabel 

Patú 

S.  Paulo 

5IS 

S.  Paulo 

R.Grande  do  Norte. 

Pernambuco 

. . . 

R.Grande  do  Norte. 

Ei»pirito  Santo 

Piauhy 

188 
537 

Páu  d'Alho 

1.178 

Páu  dos  Ferros. 

587 

Páu  Gigante  (antigo  Conde 
d'Eu).. 

Paulista 

^ 

Paulo  AíTonso 

Alagoas 

Peçanha 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Pederneiras  antigo  (S.Sebas- 
tiào  da  Alegria). 

365 

Pedra 

Pernambuco 

Ceará  

53a 

Pedra  Branca 

Pedra  Branca 

Minas  Geraes 

Parahvba l 

Pedras  de  Fogo 

34í^ 

Pedreira ^ 

S.  Paulo 

37í^ 

Pedreiras 

Maranhão 

Pedro  Affonso 

Goyaz, •••... 

Peixe 

Goyaz ,•, ..... 
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Manicipios 


Districtos 
eleitoraes 


Estados 


a 

o 

m   « 

MS 

o 

CS 

o. 

O 

Eleitor 

listados 

1905 

es           1 

O 

2.2 


Pelotas  (êôáe) , 

3.<» 

Único 

Uoico 

!.• 

1.» 

2.» 

Único 

3.» 

3.^ 

l.» 

Único 

Unlco 

Único 

Único 

Único 

l.o 

4.0 
Único 
Único 
Único 

1». 

4.» 
Único 

4.* 

2.^ 
Único 
Único 

Rio  Grande  do  Sul. 
Maranhão 

53.857 

5.401 

17.301 

10.137 

9.511 

7.824 

7.432 

27.834 

10.401 

13.270 

11.011 

9.270 

17.724 

13.874 

11.204 

27.736 

18.841 

7.297 

16.636 

5.631 

20.245 

13.132 

6.614 

30.440 

10.368 
5.329 

3.671 
200 
718 
256 

337 

314 

749 
1.630 
642 
224 
489 
1.162 
590 
340 
235 
380 

502 

768 
484 
213 
865 
434 
236 

PeoalTa 

Penedo 

Alagoa^s 

594 

Pentecostes 

Coará 

Pereiras 

S.  Paulo ' 

227 

Pereiro 

Ceará 

Perypery 

Pianli  V 

Pesqueira  (Cimbres)  sóáe. . 
Pctrolina 

Pernambuco 

Pernambuco 

Rio  de  Janeiro .... 
Parahvba 

1.28^ 

Petrópolis 

694 

Piancô 

3.073: 

Piassabussú 

Alag^oas 

1.493 

Picos 

Maranhão 

24ir 

Picos 

Piauhy 

Picuhy  (antigo  Cuit<*) 

Piedade 

Parahyba 

1.786 

S.  Paulo 

1.199» 

PiJão  -Vrcado 

Bahia 

353 

Pilar 

Alagoas ^ 

Pilar 

Govaz 

508> 

Pilar :.. 

Parahvba •  • .  • 

1.015. 

Piiar 

S.  Paulo..., 

815- 

Pindamonhaniraba 

S.  Paulo 

82 

Pinheiro 

Maranhão  

S.  Paulo 

882- 

Pinheiros 

Piracicaba. . . .  .* 

S.  Paulo 

566. 

Piracurtica 

Piauhv 

833: 

Pirahv 

Paraná 

Vrt.  VIII 

602 


ANNAES  DA  GAMARA 


Mnliieípios 


Diitrietoft 
eleitoraes 


Estâdòs 


9 


o 
Pu 


S 

n  o 

o 


•  .2 


Pirahy. 


Pirajú   (antigo  S.  Sebastião 
do  Tejuco  Preto) 

Piranhas 

Piranhas... 

Pirassununga 

Piratiny 

Pitangueiras 

Pitanguy 

Piumhy . . , , 

Piatina 

PoconÔ 

Poços  de  Caldas 

Pomba 

Pombal 

Pombal 

Ponta  Grossa 

Ponta  de  Pedras 

Ponte  de  Itabapoana 

Ponte  Nova 

Porangaba  antigo  Arronches 

Port' Alegre ,. 

Porteiras 

Portel 

Porto  Alegre 

Porto  Alegre 

Porto  Alegre  (capital) .... 

Porto  Bello 


3.» 

1.» 
Único 
Unioo 

2.0 

3.» 

2.^ 

1.» 

4.» 

6.« 
Único 

5.» 

3.» 

3.» 
Único 
Único 
Único 
Único 

3.» 

1.» 
Único 

2.0 
Único 

2.«» 

Único 

1.0 

Único 


Rio  de  Janeiro.. 


S.  Paulo 

Alagoas 

Pamhyba 

S.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul. 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Matto  Grosso 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Bahia 

Parahyba 

Paraná 

Pará 

Espirito  Santo..... 

Minas  Geraes 

Ceará 

R.Grande  do  Norte. 

Ceará 

Pará 

Bahia 

Piauhy 

Rio  Grande  do  Sul. 
Santa  Catharina... 


16.026 

517 

8.394 

1.003 

4.188 

279 

8.004 

375 

12.067 

441 

13.189 

937 

7.070 

554 

32.618 

1.518 

36.643 

— 

— 

712 

6.310 

2.593 

36.275 

4.035 

15.234 

10.002 

6.339 

226 

54.859 

8.130 

4.120 

8.289 

6.339 

3.014 

12.003 

88.403 

5.665 


399 
341 

2.717 
402 
663 
926 
309 
141 

3.767 
190 
182 
271 
341 

464 
6.451 


1.005 

1.104 
699 
651 

m 


-  l.i 


1.371 


793 


m 

m 

^m  í 


2.v^ 
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MmnlelpSos 


Distrietofl 

eleitoraes 


Estados 


o 

IC0 

s 

9 

a, 

lis 

o 

?í  «0 

CU 

w.;3 

« 

ca  9 


Porto  Calvo: 

Porto  de  Cima 

Porto  Peliz 

Porto  Perreira. 

Porto  da  Folha 

Porto  doMoz 

Porto  Nacional 

Porto  del^edras 

Porto  Real  do  CoUegio 

Porto  Seguro 

Poese 

POUSO  Alegre  (sede). . . 

Pouso  Alto 

Pouso  Alto 

Poxim. 

Prado 

Prados 

Prainha 

Prata 

Princeza» 

Própria 

Pyranga 

Pyrenopolis 

Quarahy 

Quatipurti 

Queimadas 

Queluz .•. 


Ufiíoo 
Unioo 

a^ 
Ubíco 
Único 
Uiíioo 
Uaieo 
Único 

2.0 
Unioo 

5.0 
Único 

5.» 
Único 

2.« 

3.» 
Unioo 

6.0 
Unioo 
Unioo 

3.0 
Único 

2.0 
Único 

3.0 

3.0 


Alagoas , 

Paraná 

S.  Paulo 

S.  Paulo.* 

Sergipe 

Pará 

Croyaz 

Alagoas 

Alagoas , 

Bahia 

Goyaz 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Minas  Geraes 

Alagoas 

Bahia.d 

Minas  Geraes 

Pará 

Minas  Geraes 

Parahyba......... 

Sergipe 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Rio  Grande  do  Sul. 

Pará 

Bahia 

Minas  Geraes , 


34.61^ 

341 

1.322 

81' 

12.311 

557 

11.199 

109 

11.019 

510 

3.733 

315 

6.013 

270 

16.954 

298 

12.925 

4SÁ 

— 

253 

4.9Ô4 

422 

36.235 

2.243 

6.399 

36.275 

1.259 

8.702 

— 

8.616 

375 

15.465 

1.358 

3.024 

395 

16.875 

550 

14.119 

424 

29.917 

660 

43.006 

1.448 

8.973 

198 

13.682 

802 

— 

403 

5.367 

553 

72.736 

2.522 

951 

Õ49 
140 
693 

2.405 


321 
716 


796 


1.321 


1.01o 
4.544 


604 


ANNAES  DA.  CAMARÁ 


Manicipios 


Districtos 
eleitoraes 


Estados 


0 
0. 
O 


a 

m  « 


Quoluz 

Quipapá. 

Quixadá 

Quixará 

Quixeramobim 

Raso  (hoje  Aracy) 

Recife  (capital) 

Re  lemp^o  (antigo  Acarape) 

Redempção  (antifro  PaioU- 
nlio) 


Regeneração  (antigo  S.  Gon- 
çalo)  


Remanso 

Reme  lios  do  Rio  de  Contas. 
Remédios  da  Ponto  do  Tietê. 

Rezende 

Riachão 

Riaohão 

Ríachâo  de  Jacuipe 

Riacho 

Riacho  de  Casa  Nova 

Riacho  de  Sangue 

Riacho  de  Saut*Anna 

Riachuelo  (antigo  Pintos).. 

Ribeirão  Bonito 

Ribeirão  branco 

Ribeirão  Preto  (sede) ...... 

Ribeirãosinho 


4.» 

2,o 

l.» 
.    1.» 

4.0 

Uiiioo 
4.* 
4.^ 
!.• 
3.» 

Único 

Único 
3.* 

Único 
4.» 

<ij  o 

4.» 

Único 
2.» 
!.• 
3.» 
2.* 


S.    Paulo.... 
Pernambuco. 

Ceará 

Ceará 

Ceará 

Bahia 

Pernambuco.. 
Ceará 


S.  Paulo. 


Piauhy 

Bahia 

Bahia 

S.  Paulo 

Rio  de  Janeiro.. 

Maranhão 

Sergipe 

l^hia 

Espirito  Santo. 

Bahia 

Ce^irá 

Bahia 

Sergipe 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

S.  Paulo 


5.000 

394 

503 

32.850 

773 

1.004 

5.407 

G27 

4.198 

2G1 

15.570 

385 

834 

3.724 

131 

2U 

135.727 

5.850 

8.829 

24.042 

574 

8.672 


10.950 


3.896 

27.490 

0.130 

18.008 

11.008 

2.853 

5.5i»5 

3.890 

11.997 

8.418 

7.190 

3.598 

71.034. 

10.784 


402 

511 
377 
367 

.286 
322 
23Ò 
385 
154 
288 
233 
031 
253 
285 
156 
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Mnnicipios 


Districtos 
eleitoraes 


Estado» 


e 

itores 
dos  om 
905 

9U 

o^^ 

CL, 

W.2 

ea 

Rio  Bonito 

'Rio  Boaito 

Rio  Bonito 

Rio  Branco 

Rio  Claro 

Rio  Claro 

Rio  Formoso 

^io  Grande 

Rio  de  Janeiro  (CAPiTALFE- 
DER-VL) 

Uio  Negro 

Rio  Novo 

Rio  Novo 

"Rio  Pardo • 

Rio  Pardo 

Rio  Pardo 

Rio  das  Pedras. 

Rio  Preto 

Rio  Preto 

Rio  das  Velhas 

Rio  Verde 

Rosário 

Rosário 

Rosário 

Jlosario  do  Rio  Acima 

Sabani 

Sabociro 

Sacramento 


Uaioo 
].• 
3.» 

3.« 

Único 
Único 

Uuioo 


1.» 
Uaico 
Único 

o.» 

Único 

Único 

l.» 

O.* 


Goyaz 

Rio  de  Janeiro.  ... 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Rio  de  Janeiro. . . . 

S.  Paulo 

Pernambuco 

Rio  Grande  do  Sul. 

Districto  Federal. . 

Paraná 

Espirito  Santo.... 

Minas  Go]'a3S 

E-jpirito  Santo 

Minas  Gora  s 

Rio(ira'ide  do  Sal. 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Goyaz  

Maranhão 

Rio  Grande  do  Sul. 

Sergipe 

Matto  Grosso 

Minas  Geraes 

Ceará  

Minas  Geraes 


2.208 

22.C4.Í 

n.42i 

24.6C0 
9.993 
38.309 
18.8C6 
35.390 

;6.77(V 

3.978 
20.294 
12.5^/0 
40.72S 
2»i.973 

7,3<Vi 
20.048 

3.865 
44.095 

7. 470 
14.44S 
10.872 

7.790 

8.4íX) 
01.424 

2.Í349 
18.039 


190 
1.501 

183 
1.581 

264 
1.079 

522 
2.306 

20.019 
900 

1.200 
790 
800 

1.832 
15 

I.OIO 
988 

1.258 
352 
847 
707 
279 
345 
410 
334 

1.319 


518 


1.501 

733 

2.537 

51.67 

557 

2.777 

5.781 

1.401 

106 

988 

929 


1.476 
250 


606 


HniMcápioa 


DisirictQS 
eleitoraea 


Salinas. * 

Salinas..., 

Salgueiro. «•••« 

Salle8op[K>Qs  (antigo  S.   Joa^ 
do  Parabytinga) 

Salto  do  Itú 

Santo  Amaro 

Santo  Amaro 

Santo  Amaro 

Suito  Ama,i^o 

Santo  Angf^lo 

Sant*Anna 

Sanf  Aana  de  Aojtaa 

Sant^Aona  dos  Brejos 

Sane' Anua  do  Canry . .... 

Sant' Anoa  de  Mad;to$ 

SantWnna  de  (Japai^iba)  an- 
tigo Macacú) 

Sant*Anaa  de  Ipanema 

SaiifAana  do  Parauahyba.. 

Santo  António 

Santo  António  da  Alegria. . . 

Santo  António  de  Balsas. . . . 

Santo  António  da  Boa  Vista. 

Santo  António  da  Cachoeira. 

Santo  António  de  Gilbués» . . 

Santo  António  da  Gloria  (an- 
tigo Qupral  dos  Bois) 

Santo  António  de  Jesus. .... 


Uiiipo 

3.» 

4.0 
2.» 
8.0 
1.» 
l.« 

Unieo 
2.» 
1.» 

Unioo 
4.» 

Unioo 

!.• 
Único 
Único 
Único 

3.0 
Único 

1.» 

l.^ 
Único 

3.« 
2.» 


•Bstados 


Pará.... 

Minas  Geraes 

Pernambuco 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

Bahia 

Rio  Grande  do  Sul 

S.  Paulo 

Sergipe 

Rio  Grande  do  Sul. 

Geará 

Goyaz...« 

Bahia 

Ceará 

R.  Grande  do  Norte. 

Rio  de  Janeiro.... 

Alagoas 

Matto  Grosso...... 

R.Grande  do  Norte, 

S.  Paulo 

Maranhão 

S.  Paulo 

S.  Paulo 

Piauhy 

Bahia 

Bahia. 


o 

MB 
O» 

C8 

0 

0. 
O 
PU 

*«     «  IA 

o 

II 

< 

6.193 

36E 

37.064 

1.418 

2.077 

11.372 

485 

m 

9.211 

240 

89G 

2.381 

— 

149 

103.014 

2.624 

5.402 

341 

8:568 

452 

577 

8.713 

74 

26.110 

881 

1.276 

17.348 

876 

7.555 

18.134 

648 

m 

11.004 

504 

12.409 

322 

13.256 

756 

i.ss: 

19.717 

575 

m 

7.556 

304 

12.946 

196 

^j 

5.646 

210 

m 

8.150 

311 

©â 

5.132 

321 

357 

8.234 

— 

527 

5.319 

530 

36.S 

6.006 

215 

3t>0 

16.895 

600 

635 
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Miiniciplos 


DÍ8trictos 
eleitoTM» 


Estado  8 


o 

a 

o 

a, 

5  5»* 

o 

:s  « 

PU 

W;s 

« 

0   >« 
O   O 


Santo  Antoaio  do  Macbado.. 
Santo  António  do  Monte. . . . 
Santo  António  de  P&dua. . . . 
S&pto  António  da  Patrulha. 
Santo  António  do  Rio  Abaixo 

Santa  Barbara. ., 

Santa  Barbara. . . , 

Santa  Barbara  do  Rio  Pardo 

S.  Benedicto. . . , 

S,  Bento , 

S.  Bento 

S.  Bento  da  Amontada 

S.  Beato  de  Sapucahy 

S.  Bento  dos  Peryses 

S.  Bernardo 

S.  Bernardo 

S.  Bernardo  das  Russas.... 

S.  Borja 

Santa  Branca 

S.  Braz. , ,. 

S.  Caetano  de  Odivellas... 

S.  Carlos  do  Pinhal 

S.  Christovão 

Santa  Cruz 

Santa  Cruz  (uai.  Aldeia  Velha) 

Santa  Cruz 

Santa  Cruz  (antiga  Trahiry). 


0.» 
2.^ 
!.• 
Único 
1.» 
2.» 
!.• 

3.0 
Único 

!.• 

4.* 
Único 
Único 

1.» 

2.* 

2.» 

4.0 
Único 
Único 

2.« 
Único 

2.° 
Único 
Único 
UaiCvX 


Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Rio  de  Janeiro.... 
Rio  Grande  do  Sul. 

Satto  Grosso 

Minas  Geraes 

S.   Paulo 

S.   Paulo 

Cear^ 

Pernambuco 

Santa  Catharina.. 

Ceará  

S.   Paulo 

Maranhão  

Maranhão  

S.   Paulo 

Cear^ 

Rio  Grande  do  Sul. 

S.    Paulo 

Alagoas 

Pará, 

S.  Paulo 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo.... 

Goyaz 

R.Grande  do  Norte 


19.589 

1.287 

34.606 

1.080 

35.322 

1.762 

24.700 

1.441 

— 

COS 

81.031 

1.878 

6.061 

262 

2.702 

205 

19.948 

1.142 

11.372 

546 

6.865 

205 

10.323 

12.979 

a^s 

21.757 

689 

26.527 

408 

12.146 

— 

12.718 

821 

20.608 

1.075 

9.646 

— 

9.339 

442 

7.042 

447 

66.864 

1.033 

13.314 

182 

2.466 

128 

5.437 

311 

9.465 

— 

11.641 

410 

4.652 

1.387 

253 

178 

753 

681 

816 
972 

358 
347 
'  837 
411 
372 

1.092 

313 

282 

1.015 

1.019 

725 


€08 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Mn&ieipios 


Districtos 
eleitoraes 


Estados 


o 

eo    o 

IS 

O 

,2 

0. 

III 

o 
&4 

s.^ 

CS 

Sania  Cruz 

Santa  Cruz  «ta  Com-olçâo., 
Santa  Cruz  das  Painieiras. 
5anta  Cruz  do  Rio  Pardo, . 

S.  DomÍQgos 

S.  Domingos  da  Itoa  Vista, 
S.  Domingos  do  Prata..., 

S.  Felippe 

S.  Felippe 

S.  Folix 

-S.  FidoUs 

^.  Francisco 

t).  Francis^-o 

"S.  Francisco 

S.  Francisco 

^.  Francisco  do  Sul 

^.  Francis;to  do  Assis..., 
S,  Francisc)  do  Paula.. . . 
S.  Francisco  <lu  Paula.. . . 

S.  (íabriol 

S.  (Jabriol 

S.  Gonçalo ., 

S.  Gonçalo 

í).  Gonçalo  de  (^mpos... 
S,  Gonçalo  do  Sarutahy. . 

Santa  Helena / . . . 

SanU  Isabel 


3.<> 

1.» 

Único 

Único 

3.* 

Único 
2,0 

o  o 

2.« 

2,o 

1.» 
Único 

?.• 
Único 


l.« 
Único 

Único 


Udíco 
Único 


Rio  Grande  úo  3i:i.l 

S.  Paulo 

S.    Paulo 

S.   Paulo 

Goyaz 

Pará 

Minas  Geraes 

Amazonas 

Bahi9. 

Bahia 

Uio  de.1anoiro 

liahía 

Ceanl 

Maranhão 

Minis  Geraes 

Santa  Catharina... 
Uio  Grande  do  Sul. 

Uio  de  Janeiro 

Rio  Grande  do  Sul. 

Amazonas 

Rio  (;ran  ie  do  Sul. 
H.íírande  do  Norte, 

Rio  de  Janeiro 

liahia 

Minas  Geraes 

Maranhão 

Espirito  Santo 


áT.789 

8.173 

10.1G8 

6.0()9 
14.791 
18.208 

20.390 
34.598 
35.322 
48.759 
14.713 
15.291 
28,071 

0.411 
13.008 

9.147 

G.727 
22.5:?9 
14.090 
2,3.157 
25.520 
12.5S) 
3.b07 
9.724 




IhV 

159 

'2^'Ú 

1.245 

1.G18 

777 

549 

l,n(W 

1.333 

154 

4G0 

G06 

811 

1.543 

1.152 

889 

478 

iU 

501 

751 

530 

092 

1.102 

7a; 

175 

1.4-5 

2J9 

1.409 

i.m 

105 

1.3i6 

1.132 

1.^ 

220 

tlõi 

4'J2 

7Sl 
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6Q9 


■Mii# 


Mojiicipios 


Distriotof 
eleitoraes 


Estados 


Q 

a 

l« 

«D  O 

9 

•3 

P4 

?1a 

O 

es 

1= 


Santa  Isabel 

S.  Jdropymo. 

S.  João  Baptista 

S.  João  da  Barra. .  •  • 

S.  JoâQ  da  Boa  Vista.. 

S.  João;  da  Bocaina ,• . 

S.  João  de  Camaquan 

S.  João  do  Cariry. 

S.  João  d'£l-Rey 

S.  João  Marcos 

S.  João  do  Montenegro. .... 

S<  João  Nepomu^eno 

^.  Joio  do  ParagoasBú 

S.  João  dos  Patos 

S.  João  do  Rio  do  Peixe. . . . 

S.  João  do  Piauby 

S.  João  de  Ur ubujpetama  (í^i-i 
tigo  Arraial) 

S.  José* 

S.  José  de  Barreiro 

S.  José  da  Boa  Vista 

S.José  dos  Campos 

S.  JosédoDuro 

S.  José  doEgypto 

S.  José  da  Lage.^ 

S.  José  doB  Mattoes 

S.  José  de  Mipibú 

S.  José.  do  Norte 

▼ol.  VDI 


4.« 

3.* 

7.0 

2.» 

3.0 

2,* 

3.» 
Unioo 

4.* 

3.» 

!.• 

2.» 

4.0 
Único 
Único  . 
Único 

1.0 

Único 

4.0 
Único 

4.0 
Único 

3.0 

Único 

Uni  CO 

nico 

'3,0 


S.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes., 
Rio  de  Janeiro. 

S.  Paulo. 

S.  Paulo.  •••.. 
Rio  Grande  do  Sul, 

Parahyba 

Minas  Geraes 

Rio  de  Janeiro 

Rio  Grande  do  Sul, 

Minaç  Geraes 

Bahia 

MaranhãíO. 

Paratayba... 

Piauhy 

Ceará 

Santa  Catharina. . . 

S.  Paulo 

Paraná 

S.  Paulo: 

Goyaz 

Pernambuco 

Alagoas 

Maranhão 

R.  Grande  doNojfte 
Rio  Grande  do  Sul 


7.998 
17.114 

234 

895 

21.079 

873 

19.642 

1.035 

24.199 

1.052 

.  10.627 

192 

7.932 

532 

16.892 

810 

64.754 

2.093 

12.496 

323 

33.412 

2,815 

27.027 

1.367 

31,096 

626 

5.936 

409 

9.1^. 

400 

9.022 

1.040 

4.0T7 

221 

12.540 

498 

7,012 

221 

10.800 

633 

21.746 

658 

— 

267 

7.615 

563 

32.794 

668 

14.472 

727 

14.555 

211 

10.009 

679 

470 
1.147 

1.097 

1.040 

351 

4.410 


1.022 


3.059 


926 
371 
835 
937 

1.054 
737 
€(30 
350 
932 


77 


610 


ANNAES.DA  GAMARA 


Manicipios 


Diitrictos 
eleitoroes 


Estados 


o 

IC0 

6 
2  • 

o* 

CB 

9 

itor 
idos 
905 

O 
PU 

W.2 

es 

S.  José  do  Paraíso # 

S.  José  dos  Pinhaes 

S^  José  do  Rio  Pardo 

S.  José  do  Tocantins 

Santa  Leopoldina 

S.  Leopoldo 

S.  Lourenço 

S.  Lourenço  da  Matta 

S.  Luiz  (capital) 

S,  Luiz  de  Cáceres 

S.  Luiz  Gonzaga 

S.  Luiz  Gonzaga 

S.  Luiz  de  Parahytinga. . .  * 

S.  Luiz  do  Quitunde 

Santa  Luzia 

Santa  Luzia 

Santa  Luzia  do  Nort3 

Santa  Luzia  de  Sabugy 

S.  Manoel 

S.  Manoel  do  Paraizo 

S.  Maria  da  Bocca  do  Monte 
Santa  Maria  Magdalena. . 
Santa  Maria  da  Victoria. 

S.  Matheus , 

S.  Matheus 

S.  Miguel 

S.  Miguel 


5.0 

Único 

3.» 

Único 

Único 

1.0 

3,« 

l.o 

Único 
Único 
Único 
2.0 
4.0 
Único 
Único 
Único 
Único 
Único 

l.o 

2.0 
2.* 
4.0 

o  o 

Único 

2.0 

Único 


Minas  Geraes... 

Paraná, 

S.  Paulo 

Goj-az 

Espirito  Santo. . 
Rio  Grande  do  Suh 
Rio  Grande  do  Sul. 

Pernambuco 

Maranhão 

Matto  Grosso 

Maranhão 

Rio  Grande  do  Sul, 

S.  Paulo 

Alagoas 

Goyaz , 

Sergipe , 

Alagoas 

Parahyba 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul. 

Rio  de  Janeiro 

Bahia f.. 

Ceará 

Espirito  Santo 

Bahia 

R.  Grande  do  Norte 


37.998 
17.876 
20.833 
7.295 
11.840 
34.574 
16.373 
17.598 
35.370 
10.99G 
10.1G4 
18.228 
23.900 
12.348 
10.028 
8.125 
20.744 
5.000 
10.423 
14.848 
36.222 
10.226 
9.836 
13.616 
8.540 
18.738 
6.835 


620 

373 

292 

90 

553 

388 

731 

941 

2.594 

1.443 

627 

667 

847 

372 

322 


2.2 

CO   f* 


4:6 


1.4^ 
1.170 

1.81á 

757 
473 
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Municipios 


DistrictoB 
eleitoraes 


Estados 


0 

o 


:8 

'^  TI 
H.S 


o  o 

5- 


S .  Miguel  Archaigo < 

S.  MiiTuel  de  Campos 

S.  Paulo  (capital) 

S.  Paulo 

S.  Paulo  dos  Agudos 

S.  Paulo  de  Olivença 

S.  Pedpo 

S.  Pedro  de  Aldeia. ....... 

S.  Pedro  do  Itabapoana. . . . 

S.  Pedro  de  Turvo 

Saata  Philomeaa 

Santa  Quitéria 

Saota  Quitéria 

S.  Ray mundo  Nonato 

Santa  Rita 

Santa  Rita  de  Cássia 

Santa  Rita  doParaizo 

Santa  Rita  do  Passa  Quatro. 
Santa  Rita  do  Rio  Preto... 
Santa  Rita  do  Sapucahy... 

S.  Roque 

S.  Salvador  (capital) 

S.  Sebastião 

S.  Sebastião  do  Alto 

S.  Sebastião  da  Boa  Vista.. 

S.  Sebastião  do  Caby 

S.  Sebastião  doParaizo.... 


!.• 
Único 

!.• 
Único 

l.«» 
Único 

2.» 

!.• 
Único 

l.<» 
Único 

!.• 

l.« 
Único 
Único 

6.0 

3.* 

2.0 

4.«> 

5.» 

1.0 

4.» 

2.» 

Único 

!.• 

6.0 


S.  Paulo 

Alagoas 

S.  Paulo 

Sergipe 

S.  Paulo 

Amazonas 

S.  Paulo , 

Rio  de  Janeiro.  • . 
Espirito  Santo.... 

S.  Paulo 

Piauliy 

Ceará 

Minas  Geraes.... 

Piauby 

Parahyba 

Minas  Geraes.... 
S.  Paulo...,,.... 

S.  Paulo 

Bahia 

Minas  Geraes.... 

S.  Paulo 

Bahia 

S.  Paulo 

Rio  de  Janeiro... 

Pará 

Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Geraes. 


5.487 

187 

23.931 

573 

287.784 

6.269 

10.218 

247 

4.149 

310 

8.990 

128 

11.164 

231 

11.239 

511 

10.078 

665 

10.308 

— 

8.352 

355 

4.629 

521 

— 

907 

14.211 

647 

16.852 

232 

29.161 

876 

15.102 

533 

13.I9S 

685 

29.034 

369 

17.394 

1.068 

210.698 

451 

46.963 

7.805 

9.493 

215 

8.611 

490 

3.043 

412 

:^.215 

1.798 

30.747 

764 

315 

648 
6.853 

538 

2d5 
1.022 
2.561 

234 

426 

1.217 

1.253 

387 

1.550 

903 

609 

752 

1.355 

487 

370 
1.158 

3.295 
1.305 


612 


ÂNNABS  DA;  CAMfABA 


Ma«icipio«( 


S.  Sepó 

S,  Simão 

Santa  Tlnerczaíant  .Timbuhy) 

Santa  Tliereza 

S:  Thiago  do  Boqueirão. ,. . 


S.  Viceate 

^ .  ViceníG ,  ♦ 

S.  Vicont-)  Ferror 

Santa  Victoria  do  Palmar.. 

Santarém 

Santarém 

xSantarííin  Novo 

Sa^ítos ^. 

Kapucai,a 

Saqiiarçf»a 

Sampniiy , 


•Senadoí*  Pompeo,  (ani.  Hpirv 
niaytfi) 


Sento  SÉ , 

Serinhaem. . . 

Serra 

Serraria .... 
Serra  Ne;:ra. 
Serra  Negra. 
Serrinljia..,. 

Serro 

Serro  Azul.., 
Sertãozinlio., 


Di8trieio« 
eleitoraes 


EtftadQs 


3.0 

3.« 

Único. 

o. 

2,0 

L« 

Unioo 

3.0 

2.0 
Único 
Unicft 

I.o 

1.0 

2.0 

3.0     • 
2.0 

Único 
Único 
Único 

3.0 

3.0 

1.0 

Único 
3.0 


Rio  Grande  do  Sul, 

S.  Paulo 

Espirito  Saato 

Rio  de  Janeiro.... 
Rio  Grande  do  Sul. 

S.  Paulo , 

Rio  Grande  do  Sul. 

Maraiihão 

Rio  Grande  do  Sul. 

Bahia 

Pará 

Pará 

S.  Paulo p.. 

Rio  de  Janeiro.... 

R4o  de  Janeiro...... 

S,  Paiulo.., ..,.. 

Ceará 

Bahia ,. . 

Pernambuco...... 

Espirito  Santo  .... 

Parahyba 

R.  Gnande  do  Norte 

S.  Paulo 

Bahi^i 

Minae  Geraes... 

Paraíiá 

S.   Paulo 


o 

IS 

o 
CO 

'3 
a* 

o 
CU 

Eleitores 

alistados  em 

1905 

o 

1.1 

< 

11.705 

795 

696 

29.S20 

1.145 

742 

9.890 

323 

17.642 

3^ 

16.771 

1.095       l.OÔO 

4.800 

174 

251 

10,732 

8Q2 

10.40.^ 

508 

GSO 

10.734 

721 

7.585 

me 

915 

19.595 

980 

4,5?7 

4SQ 

61.006 

1.76» 

a.ô72 

ia.538 

677 

061 

16.813 

38a 

\.m 

6.918 

120 

•M 

— 

570 

4S 

12.340 

l.OÕ 

4.591 

495 

94 

6.289 

456 

8.390' 

374 

4' 

3.643 

100 

2$ 

33.219 

554 

5" 

6,070 

90.406 

2.035 

9.705 

332 

I.'^ 

12.328 

437 

r> 
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Mnnioipio  s 


Sete  Lagoas. 
Silveiras  •••• 


Districtos 
eleitora  es 


Silvério  Nery  (ant.  Uricuri- 
tuba) , 


Silves 

Silvestre  Ferraz 

Simão  Dias «^ 

Siriry  (aat.  Pé  do  Banco).. 

Sobral 

Soccorro ..,...é.. 

Soccorro 

Soledade 

Soledade. 

Sorocaba 

Soure. • 

Soure 

Soure •• 

Souza 

Souzel • 

Somidonro • 

Tacaratú 

Tagnatinga «•« 

Taipú * 

Tamandaré • «• 

Tambahú ••.•• 

Tamboril 

Taperoá • 

Tonara ...• 


l.« 
4.0 

Único 
Único 

4.0 
Único 
Único 

!•• 

3.0 

Único 

Único 
2,0 

l.o 
Único 

3.0 

1,0 
Único 
Único 

3,0 

3.0 
Único 
Único 
Único 

3.0 

l.o 

2.0 


Estados 


o 

MS 

J    I 

CB 
O 

04 

Eleiior 

listados 

1905 

l           CS            1 

Minas  Geraes. 
S.  Paulo 


Amazonas 

Amazonas 

Minas  Geraes 

Sergipe.... 

Sergipe 

Geará, 

S.  Paulo..» 

Sergipe 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Sul 

S.  Paulo 

Pará 

Bahia 

Ceará  

Parahyba 

ParáA.... 

Rio  de  Janeiro,^  • 

Pernambuco 

Goyaz 

R.  Grande  do  Norte 

Paraná 

S.  Paulo. 

Ceará«.«... 

Bahia 

Rio  Grande  do  SuL 


38.589 
13.669 

15.294 

12.309 

5.396 

28.298 

15.465 

6.493 


1.854 
250 

98 
289 
450 
371. 

nsi 

1.299 

476 
202 


9.188 

334 

27.567 

996 

28.274 

859 

8.908 

1.309 

11.243 

158 



317 

15.540 

865 

6.606 

815 

10.851 

514 

10,275 

664 

10.016 

514 

3.^0 

165 

3.859 

341< 

6.830 

—    - 

10.183 

57? 

7.626 

271 

32.568 

1.989 

S  • 


492 


596 

169 

1.664 

231 

470 
1.118 
1.245 


1.889 
2.105 

667 

1.700 

361 

333 


1,688 
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Mnnicipios 


Distrietos 
eleitoraes 


Estados 


eu 

o 


B 

»  o 

SSg 


u. 


Taquaretinga. 

Taquary 

Tatuhy 

Taubaté 


Tauhá  (ant.  S.  João  do  Prín- 
cipe  


Teflé 

Teixeira 

Theophilo  Ottoni 

Therezina  (capital) 

Therezopolis 

Thomazina 

Tibagy 

Tietê  (ant.  Curuçá) 

Tijucas 

Timbaúba 

Tiradentes 

Torpes 

Touros 

Trabiry 

Traipú  (ant.  Porto  da  Follia) 

Trancoso 

Tremenibé , 

Três  Corações  do  Rio  Verde 

Tree  Pontas 

Triumpho 

Triumpho ,.. ...... 

Triumpho 


2.0 

Pernambuco 

22.705 

705 

1.0 

Rio  Grande  do  Sul. 

.    J7.277 

L069 

l.<» 

S.  Paulo 

27.554 
44.067 

,      6.358 

13.194 

9.817 

18.045 

404 
2.080 

5r;5 

25S 

189 

2.138 

4.» 

S.  Paulo 

2.* 

Ceará 

Único 

Amazonas 

Único 

Paraliyba 

7.0 

Minas  Geraes 

Único 

Piauhy 

54.379 

1  .ÕSl 

!.• 

Rio  de  Janeiro..,.. 

4.508 

C02 

Único 

Paraná 

8.818 
.13.7{:5 
23.02G 
15.159 

058 
42S 

520 

Único 

Paraná 

1.» 

S.  Paulo 

Único 

Santa  Catharina... 

L« 

Pernambuco 

54,427 

í;30 

3.* 

Minas  Geraes 

10,110 

077 

1.» 

llio  Grande  do  Sul. 

8.3^0 

419 

UxUco  f 

R.Graiide  do  Norte. 

19.5;:0 

288 

1.» 

Ceará 

4.977 
23.554 

101 
819 

Único 

Alagoas 

£.• 

Bahia 

2.523 
4.725 

227 

4.« 

S.  Paulo 

4.0 

Minas  Geraes . 

•9.978 

oK5 

4.0 

Minas  Geraes 

37.C03 

319 

Único 

^\lagôas 

9.993 
12.802 

345 
572 

Unioo 

Paraná 

3.« 

Pernambuco....... 

17.384 

C44 
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Manieipios 


Districtos 
eleito  raes 


Estados 


Q 

1     s 

ias 
CO 

fSu 

5  «'H 

o 
PU 

S3.2 

'êo 

o 

o. 2 
S  • 


Triumpho 

Tubarão 

Tucano 

Turvo ,.^ 

Turyassú.... 

Tutoya 

TyaQguá(ant.  Barrocão).. 

Ibá : 

Ubatuba , 

Cljeraba.' 

Uberabinlia 

Umary 

Umburanas 

Umbuzeiro  (ant.  Natuba). 

Una 

Una 

União 

União 

União 

União  da  Victoria 

Urubu 

Urucará 

Uruguayana 

Urassanga 

Urussuhy , 

Vaccapia , 

Valença 


1.» 
Único 

3.» 

4.0 

Único 
Único 

l.o 

2,0 
4.» 
6.« 

•>  o 

Único 
2. o 

Único 

o  o 


Ln;cj 
Único 

Único 

Uuico 
Único 

9  o 

^» 

2  • 


Rio  Grande  do  Sul. 
Santa  Cathai-ina.., 

Bahia 

Minas  Geraes 

Maranhão 

Maranhão 

Ceará 

Minas  Geraes 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Ceará 

Bahia 

Parahyba 

Bahia 

S.  Paulo 

Alagoas 

Ceará  

Piauhy 

Paraná 

Bailia 

Amazonas 

Rio  Grande  do  Sul. 
Santa  Catharina... . 

Piauhy 

Rio  Grande  do  Sul 
Bahia 


7.330 

36.609 

13.374 

38.864 

7.680 

7.806 

8.413 

.12.790 

14^91 

24.985 

4.254 

20.603 

22.314 

7.549 

0.844 

56.502 

14.188 

25.892 

3.184 

34.800 

27.033 


20.049 
29.920 


420 

1.301 
477 

1.425 
538 
140 
223 

2.535 
321 

2.515 
879 
291 

396 
100 
240 

1.045 
323 
598 
232 
371 
90 

1.383 
209 
171 

1.521 
043 


727 

1.294 
888 
401 
406 

040 

919 

303 


10 
1.030 


417 
1.040 


938 
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Valença 

Valença 

Vargem  Grande. 

Vargem  Grande. 

Varginha • 

Várzea  Alegre 

Vassouras 

Venâncio  Ayres 

Viamão 

Vianna 

Vianna 

Viçosa  (ant.  Assembléa).*.* 

Viçosa 

Viçosa # •  • 

Viçosa •• 

Victoria  (ant.  Quebrangulo) 

Victoria  (capital) . .  • . , 

Vi  ctor  ia • 

Victoria  de  Alto  Parahyba. 

Victoria  de  Baixo  Mearim.  • 

Vieira  de  Piquete 

Vigia 

ViUa  Bella 

Villa  Bella 

Villa  Christina  (ant.  Chapa- 
da dos  índios 

Villa  Nova  (ant.  Cuiteseiros) 

Villa  Nova 


Districtos 
eleitoraes 


Único 

3.0 
Único 

5.» 

4.0 

2.0 

3.0 

1.0 

1.^ 

Único 
Único 
Único 

2.0 

l.o 

2.0     , 
Único 
Único 

2.0 
Único 
Único 

4.0 
Único 

3.» 

4.0 

Único 
Único 
Único 


Estados 


Piauhy 

Rio  de  Janeiro. ••• 

Maranhão 

Minas  Geraes 

Minas  Geraes 

Ceará  

Rio  de  Janeiro.  ••• 
Rio  Grande  do  Sul. 
Rio  Grande  do  Sul. 

Espirito  Santo 

Maranhão 

Alagoas 

Bahia 

Ceará 

Minas  Geraes 

Alagoas 

Espirito  Santo 

Pernambuco 

Maranhão 

Maranhão 

S.  Paulo.... 

Pará 

Pernambuco 

S.  Paulo 

Sergipe 

R,  Grande  do  Norte 
Sergipe 


0 

O. 

o 

04 


35 


16.519 

44.242 

9.949 

35.186 

9.637 
42.940 
13.294 
14.097 

9.292 
11.100 
46.568 

6.593 
10.089 
56.108 
19.300 
14.^^ 
38.412 

5.812 

4.672 
12.832 

8.538 
11.298 

9.300 

8.028 

21.915 


969 

860 
317 
622 
910 
541 

1.867 
819 
902 
434 
779 

1.023 
157 
508 

2.339 
535 

1.225 

1.311 

375 

64 

52 

1.098 
508 
175 

110 
239 
353 
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Maaieipios 


Districtos 
eleitoraes 


Estados 


0 

CL* 

O 

cu 


O  og 


H.S 


Villa  Verde 

Vízeu 

Votuverava , 

Xavier  de  Almeida 

Xinrica 

Ypiranga , 

Tporanga , 


Único 
Único 
Único 

1.0 

Único 
l.« 


Bahia.,.. 
Pará.... 
Paraná.. 
Goyaz... 
S.  Paulo 
Paraná. • 
S.  Paulo 


984 

10.703 

339 

7.648 

313 

9.918 

293 

5.284 

495 

5.069 

187 

1.068 


605 
337 
160 


Todas  as  capitães  sâo  sedes  eleitoraes. 


OBSERVAÇÕES 


A  população  é  calculada,  tomando-«e  por  base  o  recenseamento  de  1900,  apurado  pela 
Directoria  Geral  de  Estatistica,  com  accrescimo  de  20  % . 

Nos  municípios,  em  que  não  está  indicado  o  numero  de  eleitores  ultimamente  alistados 
de  accordo  oom  a  lei  n.  I.â69,  de  15  de  novembro  de  1904,  ou  não  houve  alistamento  ou 
foi  o  mesmo  annullado. 

A  deflcicncia  de  dados  estatísticos  dá  logar  a  erros  e  lacunas,  quanto  á  população  e  ao 
eleitorado  antigo. 

O  numero  dos  eleitores  actuaes  está  de  accordo  com  informações  benevolamente 
prestadas  pelos  juizes  seccionaes. 

Trabalhos  da  natureza  destes,  quando  feitos  pela  primeira  vez,  contêm  natural- 
mente incorrecções  e  lacunas,  que  poderão  desapparecer,  se  os  que  o  receberem  fizerem 
as  dividas  correcções  e  as  enviarem  a  quem  delle  se  encarregou. 

O  numero  de  eleitores  alistados  pelas  Juntas  Municipaes  deve  tersoffrido  modificações 
devidas  aos  recursos. 

Estas,  b^m  como  as  alterações  feitas  na  próxima  revisão,  devem  também  ser  enviadas 
para  ficar  o  trabalho  completo  e  perfeito. 

Exceptuando  as  grandes  capitães,  o  municipio  que  no  alistamento  antigo  tinha  maior 
nnmero  de  eleitores  era  o  de  Araxá,  que  contava  8.490,  seguindo-se-lhe  Juiz  de  Fora,  com 
7.896,  S.  Paulo  de  Muriahô,  com  6.975,  Grão  Mogol,  6.591,  Januaria,  5.988,  Gurvello, 
5.956,  Diamantina,  6.950,  Ponte  Nova,  5.726,  Feira  de  SanfAnna,  5.557,  S.  Gonçalo, 
5.754,  Cachoeira  (Bahia),  5.478,  e  Barbacena,  5.240.  Nenhum  outro  municipio  chegou 
a  5.000. 

No  alistamento  actual  o  que  alistou  maior  numero,  exceptuando-so  aquellas  grandes 
capitães,  foi  Juiz  de  Fora,  4.758,  seguindo-se-lhe  Barbacena,  3.769,  Ponte  Nova.  3.767, 
Pelotas,  3.671,  Cataguazes,  3.235.    Nenhum  mais  chegou  a  3.000. 

O  municipio  que  menos  alistou  foi  Nova  Boipeba,  apenas  49,  seguindo-se-lhe  Vieira 
do  Piquete  52,  Borba  63,  Camboril  63,  Moura  80,  S.  Luzia  (Sergipe)  90,  Silvério  Nery 
98,  Una  (Bahia)  100. 
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Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pu- 
blicação pedida. 

O  Sr,  jVoiva,  diz  quo,  quando  no 
começo  da  sessão  qualquer  Deputado  funda- 
menta um  projecto,  corre  o  risco  de,  ann  a 
■chegada  dos  orçamentos  e  dos  assumptos 
recommondados  pelo  alto,  vol-o  atirado  ao 
limbo. 

Fica-se  nesta  contingência :  ou  nâo  se 
insiste  polo  projecto,  ou,  caso  se  insista,  a 
Com  missão  insiste  tambnm,  não  adraittindo 
a  menor  observação,  apezar  do  Regimento 
permittir  que  os  projectos  venham  a  debate 
indepedcntemente  de  parecer  quando  são 
votatlospela  Camará.  Quem,  porém,  se  atre- 
veria a  tentar  essa  medida  contra  a  omni- 
po;,ento  Commissão  do  Finanças,  da  qual 
fazem  parte  os  próceres  das  mais  impor- 
•  taates  bancadas,  pelo  talento  e  polo  numero? 

£'  inútil  a  tentativa,  aíHrma  o  orador,  e, 
assim,  seria  melhor  não  figurar  no  Regi- 
mento essa  medida,  nelle  coiloca.la  para 
inglês  ver. 

Assignala,  assim,  a  diíllculdade  que  tem  o 
Deputado  de  enfrenUir  com  uma  Commissão 
poderosa  o  disposta  a  não  consentir  que  pro- 
jecto algum  venha  a  debate  .>em  o  sou 
jplacet. 

Si  o  orador  tivese  discutido  o  Regimento, 
teria  salientado  cortas  iaoonveuioncias, 
como  a  que  vem  do  referir-se,  quo  delle 
deveriam  ser  riscadas :  não  o  foz,  porém, 
recoioso  de  qualquer  attrito  com  o  Sr.  Pre- 
sidente, a  quem  tanto  proza,  e  com  o  illustre 
Secretario,  estimável  amigo  também. 

Não  podia  absolutamoate  deixar  de  apre- 
sentar um  projecto,  somente  porque  a  Com- 
missão lhe  seria  infensa.  Xão  o  íoz  porque 
vieram  a  debato  os  orçamentos  e  arf  horas 
das  sessões  destinadas  ao  cxp  vlionte  foram 
sempre  preenchidas  por  questões  de  ordem 
politica.  Desta  sorte,  não  tovo  occ:isião  de 
.  attender  a  todas  as  solicitações  de  funccio- 
narios  públicos,  que  reclaniavam  certas  me- 
didas, no  momento  em  que  se  apresentou  o 
projecto  que  o  jovcn  e  api*eciado  Deputiido 
o  Sr.  James  Darcy  fundamentou,  relati vã- 
mente aos  lentes  das  academias  superiores, 
e  a  que  o  orador  ligou  seu  humilde  nome, 
pois  de  longa  data  se  ha  batido  por  esta 
justa  causa,  que  felizmente  já  está  vence- 
dora em  2*  discussão,  aguardando  somente 
que  sejam  votadas  as  emendais  para  que 
'  tenha  o  devido  andamento,  o  que,  espei*a, 
hoje  se  dará,  para  o  que  se  acha  na  tribuna, 
procurando  desta  arte  ver  si  vêem  chegando 
.  os  illustres  Deputados,  de  modo  a  poder  ha- 
ver numero  para  se  realizar  essa  votação, 
ha  três  dias  adiada,  e  quando  entre  ellas 
llgura  uma  outra  de  quo  é  também   autor 


relativa  aos  preparadores  o  assistentes,  que 
também  fazem  parte  do  corpo  docente. 

Outros  projectos  teem  sido  apresentoda^, 
projectos  nue  não  dizem  respeito  ao  ensino  e 
que  80  referem,  por  exemplo,  aos  empre- 
gados aduaneiros. 

Também  sobre  estes  surgem  queixa^  poli 
dizem:  «V.  Ex.  cuidou  dos  marinheiros,  dos 
guardas,  mas  não  cuidou  dos  escripturario:*.* 
t*j  preciso  compreheader  que  nem  tudo  pôde 
ser  feito  na  mesma  occasião. 

Assim,  tendo  sido  apresentados  projectos 
para  a  Alfandega  desta  Capital,  algiuw  dos 
quaes  foram  attendidos,  pensa  o  orador  que 
também  deve  cuidar  dos  interesses  da  al- 
fandega do  seu  Estado.  Conhecendo  as  neee^-  ' 
sidades  do  seu  Estado,  6  natural  que  trate  de 
attendel-as,  assim  como  procedem  outro* 
collegas  de  outros  Estados. 

Propõe  uma  medida  cm  relação  á  alfan- 
dega do  seu  Estado,  em  vista  de  coatradi- 
cções  que  encontrou.  Comprohende  rortas 
gratificações  extraordinárias,  que  menciona, 
mas  não  encontra  fundamento  para  quo  um 
mandador  da  Alííindega  do  Recife  ganhe  6$ 
o  um  da  Bailia  4í^.  Ninguém  estranlianl,  por- 
tanto, quo  o  orador,  a  bem  da  justiça,  fumla- 
monte  um  projecto  nesse  sentido. 

Poder-se-ha  dizer  quo  a  apresentação  do 
projecto  é  um  pretexto  para  o  orador  oc- 
cupar  a  tribuna.  FMá  desempenhando  o  sou 
mandato,  como  qualquer  dos  seus  ollega^ 
quando  sobem  á  tribuna  agitando  assumptos 
dilferontes.  Está  a  íUllar,  mas  não  sobre  ura 
assumpto  inútil;  mas  não  dssconchavadv 
mento;  trata  de  um  as-sumpto  que  interes^^a 
oseu>:stado. 

Aproveita  a  hora  do  expediente,  e  si  não 
trata  de  politica,  occupa-so  de  interesses 
reaes  de  .seus  conterrâneos. 

Entende  que  o  llegimento  deveria  diviílir 
as  horas  da  sessão  do  seguinte  mo<lo:  pri- 
meira hora,  destinada  miica  e  exclusiva- 
mente aos  interesses  geraes  das  claííses  tra- 
balhadoras, das  industrias,  do  comracrcio.da 
lavoura  ete.;íls  3lioras  qu  5  se  seguissem, para 
as  matérias  de  ordem  do  dia,  e  era  ultimi 
boraparaapolitica,logo  que  houvesse  quow 
requeresse.  Desta  sorte  não  seriam  à^ 
curados  os  interesses  reaes  do  paiz  o  quem 
quizesse  tratar  de  politica,  ou  principal- 
mente de  questões  partidai*ias,  ficaria  á  e>- 
pera  da  ultima  hora,  isto  seria  mais  curiid, 
mais  profícuo,    mais  natural. 

Volta  o  orador  a  tratar  da  raeJida  cjua 
propõe  e  diz  que,  quando  defende  uma  causa 
justa,  nunca  se  deixa  vencer,  pois  tem  a  con- 
vicção de  que  poderá  sahir  victorioso. 
mesmo  a  contragosto  da  Commisião,  desde 
que  hiúa  uma  campanha  dada  com  afinco  e 
tenacidade.  E'  aasim  que  ainda  hootcm  foi 
por  um  voto  derrotado  perante  a  Commis- 
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tóo,  mas  no  plenário  espera  ser  voucoior, 
tal  a  justiça  da  cau^a  que  propugna,  Uú  a 
confiança  quo  deposita  no  aspirlto  c  critério 
de  seus  illustros  collogas,  amigos  para  quem, 
espera,  nâx)  appellará  em  vâo. 

Contesta  que  os  projectos  que  figuram  na 
ordem  do  dia  para  a  votação  fossem  soro- 
íliamente  apresentados. 

Excerto  que  muitos  dollcs,  logrando  aqui 
approvaçâo,  nâo  percorreram  este  anno  na 
outra  casa  do  Congro&so  os  ti'amites  rogi- 
mcQta3s,  attenta  a  exiguidade  do  tampo. 

Quanto  aos  projectos  que  este  anno  aqui 
não  tiverem  solução,  estA  corto  que  a  futura 
Camará  dolles  nâo  se  descurará,  de  accôrdo 
com  as  exigências  reijimcntaes,  pois,  caso 
não  sejam  votados  a  respeito  nova  discussão 
será  aberta  na  próxima  legi?^latura. 

Accentua  a  necessidade  de  se  discutir  a 
seu  projecto,  uma  vez  que  não  ú  tardia  o 
sua  apresentação. 

Objectarão  que  elle  não  poderá  seguir  os 
tennos  regimeiítaes  na  presente  S(íssáo,  mas 
isto  do  modo  algum  impedirá  que  ao  menos 
se  ijiicie  o  assumpto,  styeitando-o  á  dis 
cussão.  A  Commissão  ahi  está,  operosa,  em 
Dm  afan  que  não  pede  meças  á  do  Senado, 
que  nrsses  últimos  dias  tem  despendido  um 
(ísforço  homérica  mente  herculoD  (riso)  para 
do  boa  vontade  cogitar  das  matérias  que  lu 
tempos  já  lhe  estão  submettidas  a  estudo. 

Allegam  alguns  que  se  trata  de  projectos 
de  interesse  pessoal.  Que  seja,  mas  este  in- 
teresse pessoal  é  o  da  própria  justiça.  O 
fecto  de  uma  medida  aproveitar  directa- 
mente a  um  homem  não  lhe  tira  o  caracter 
supremo,  iutangivel  da  justiça. 

íía  ainda  outros  pny cotos,  dos  quacs  o  ora- 
dor destaca  o  que  se  reíore  ao  credito  de  ::^oO 
contos  píira  a  execução  da  convenção  de  ar- 
bitramento concluída  a  lá  de  julho  de  1ÍJ04 
«ntre  os  Governos  do  Per  d  e  do  Brazil. 

São  acre^llta  que  projecto  de  talniiiureza, 
«nja  importância  não  se  faz  mister  encare- 
cer, não  tcnlia  o  necessário  audanieuto,  do 
modo  a  hab;litir  o  nosso  Governo  a  pôr 
tí^rmo  a  es.sa  complicada  questão. 

Ha  ainda  um  credito  supplementar  de 
13iJ:U0Os  ao  Ministério  da  Fazenda,  á  rubric  v 
l^doart.  19  da  lei  n.  1.310,  de  31  do  de- 
zembro do  1004,  e  a  elle  segue-s3  o  projecto 
ftxando  os  vencimentiis  dos  escaictasda  Re- 
partição Geral  dos  Tele;rr.iphos. 

\ada  haverá,  observa  o  orador,  de  mais 
respeitável,  de  mais  digno  de  arnoaro,  do 
jue  os  interesses  desse  pobres  estafetas,  de 
|uem  a  deshoras  exigimos  que  nos  venham 
)ater  á  jiorta  e  trazer  novas  telegraphicas. 
O  orador  termina  as  suas  observações, 
nandando  á  Mesa  o  projecto,  promettendo 
lia  outra  occasião  expender  novas  conside- 
^ôes,  o   couclue  porque  tom  talvez  de,  ao 


entrar  a  ordem  do  dia,  discutir  um  dos 
projectos  nella  incluído,  principalmente  si 
não  houver  ainda  numero.  {Muito  bem ; 
muito  bem,) 


O  Sr.  I^i^esicleiíte— O  projecto  de 
V.  Ex.  Uca  sabre  a  mesa  até  tilto/ior  deli- 
beração. 

Comparecem  mais  os  Srs,  Aurélio  Amorim, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio 
do  Brazil,  António  Bastos,  Urbano  Santos, 
Cornelio  Machado,  Rezerril  Fontcnelle,  Vir- 
gílio Brigido^  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Alberto  Maranhão,  Abdon  Milanez,  Medeiros 
o  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  Esmeral- 
dino Bandeira,  João  Vieira,  Domingas,  Oli- 
veira Valladâo,  Castro  Rebcllo,  Augusto  de 
FiHjitas,  Ti.lentino  dos  Santos,  (laldino  Lo- 
reto,  Irineu  Macliado,  Oscar  Godoy,  Fidelis 
Alves,  Belisario  de  Souza,  Francisco  Bernar- 
dino, Henrique  Itorgos,  Paulino  de  Souza, 
Lamounier  (ío<lofredo,  Calogcras,  Carvallio 
Brito,  Costa  Notto,  Aquino  Ribeiro,  Beno- 
dicto  de  Souza,  Elzeu  cíuilherme,  Soares  d  is 
Sanf<fS,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
Anjzelo  Pinheiro,  Rivadavia  C-uToia,  ABVeJo 
Varela  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  EnOas  Martins,  Raymundb 
Xery,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  José 
Eusébio,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira, 
Trindade,  Josó  Marccilino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Esi^acio  Coimbra, 
He  iro  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Joviniano 
de  Carvalho,  Felisbello  Freire.  Domingos 
Guimarães.  Leovegildo  Filgueiras,  Bulcão 
Viaima,  Prisco  Paraizo,  Satyro  Dias,  Pinto 
I)ant'S,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Corrêa  Dutra,  João  Baptista,  (íalvão  Ba- 
pcista.  Silva  Castro,  Bezamat,  Alfredo  Ba- 
cker,  Francisco  Veiga,  Estjvani  Loho,  Po- 
nido  Filho,  David  Campista,  Anthcro  Boie- 
Iho,  Bueao  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Lej- 
nel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetíino,  Ole^^ario  Maciel, 
Jovino  Cardoso,  Valeis  de  Castr.),  Costa  Jú- 
nior, Fernando  Prestes,  Azevedo  Marques, 
Kodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Jooquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  Antó- 
nio, Lindolpljo  S-^rra,  Carlos  Cavalcanti, 
Carvallio  Chaves,  Abdon  Baptista,  Luiz 
Gualbono,  Marçal  Escobar,  Victornio  Mon- 
teiro e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Si*s.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Dunshee  Abranches,Eduardo 
Studart,  Simeão  Leal,  Alfonso  Costa,  Epa- 
minondas  Gracindo.  Raymundo  do  Miranda, 
Euzebio  do  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Mo- 
reira Gomos,    José  Moi^ardim,  Nelson  de 
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VasconceUos,  Cruvello  Cavalcanti,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  Carneiro  de  Rezen* 
de,  Camilo  Soares  Filho,  Olyntho  Ribeiro, 
Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal,  Francisco 
Malta  e  Juvenal  Miller. 


ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  Presidente—  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  numero  legal, 
para  se  procederás  votações  de  matérias  en 
cerradas,  e  das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida,  é  sem  debate  ãpprovada  a 
redacção  tinal  do  projecto  n.  217  D,  de  1905 

O  Sr.  Brieio  Fillio  ipela  ardem)— 
requer  verificação  da  votação. 

Proeedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  100  Srs.  Deputados  e 
contra  1,  total  101. 

O  Sr.  I»x'esid.eiite~Não  ha  nume- 
ro, Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-S8  á  chamada  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Pádua  Rezende, 
Alfredo  Varela  e  Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  Pi^esicleiíte— Responderam 
ã  chamada  107  Srs.  Deputados.  Ha  numero. 

Vae-se  do  novo  proceder  á  votação  da 
redacção  final  n.  217  D,  de  1905. 

Em  seguida  é  ãpprovada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  217  D,  de  1905,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

O  Sr.  Brieio  Filli.o  {pela  ordem) 
— Requeiro  verificação  da  votação. 

Procedida  á  verificação  reconhece-se  que 
votaram  a  favor  104  Srs.  Deputados,  con- 
tra 3. 

O  Sr.  I*resid.eiite— A  redacção  fi- 
nal do  projectou.  217  D,  de  1905,  foi  ãppro- 
vada por  104  votos,  contra  3.  Vae  ser  en- 
viado ao  Senado. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação, 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  372—1905 
Equipara  os  vencimentos  dos   rnandadores  da 
capatazia  da  Alfandega   da   Bahia  aos  dos 
da  Alfandega  de  Pernambttco 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  mandadores  da  capatazia  da  Alfan- 
dega da  Bahia  aos  da  de  Pernambuco. 

Art.  2.0  Revogamnse  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R. — Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  20  de  dezembro  de  1905.—/.  A. 
Neiva, —A'  Commissão  de  Finanças. 
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N.  373 
Reorganiza  a  guarda  nacional 

A  reorganização  da  guarda  nacional,  em 
geral,  é  medida  de  caracter  inadiável,  r^- 
tidamente  solicitada  por  todos  quantos  co- 
nhecem a  situação  dessa  corporação,  eai&da 
no  ultimo  relatório  do  illustre  Sr.  Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  interiores,  a  pag.  Ifô 
do  primeiro  volume,  essa  providencia  está 
oíficialmente  indicada  coma  muito  expressíYa 
nota  de  «urgente». 

Nenhuma  reorganização,poréni,  produzirá 
bons  í^uctos  si,  na  reforma  que  for  feita, 
deixarem  sem  solução  a  questão  pecuniária, 
inquestionavelmente  a  mais  importante  ]>ara 
a  corporação  poder  manter-se,  fardar-Be  e, 
sobretudo,  instruir-se,  sem  o  que,  como  é 
intuitivo,  jamais  poderá  preencher  cabal- 
mente os  seus  patrióticos  fins. 

Converter  a  alta  funcção  da  gaarda  na- 
cional em  simples  fonte  de  renda,  o  isto  com 
grave  desorganização  da  própria  mi/icía,  é, 
quando  pouco,  falsear  os  intuitos  que  deter^ 
minaram  a  creação  desta,  e  o  presente  pro- 
jecto, aliás  fundado  em  muito  bom  direito, 
outro  intuito  não  tem  sinio  o  de  corrigir 
essa  tão  perniciosa  pratica,  que  não  pôde 
subsistir,  embora  já  se  encontre  incorporada 
aos  nossos  usos  e  costumes. 

Pelo  art.  57  da  lei  n.  602,  de  19  de  setem- 
bro de  1850,  ficou  estabelecida  a  quantia  que 
os  officiaes  dessa  milicia  deviam  pagar  de 
novo  direito,  sello  e  emolumentos  de  swa  pa- 
tentes, e  pelo  art.  58  foi  ordenado  que  e«e 
novo  direito  pertencesse  a  receita  geral  Ao 
Estado,  para  ser  exclusivamente  applicado  ás 
despesas  da  auarda  nacional. 

Mais  tarde  e  pelo  art.  2«  da  lei  n.  2.3^ 
de   10  do  setemoro  de   1873,  foi  destacado 

Sara  auxiliar  a  despeza  com  a  força  policial 
as  antigas  províncias,  o  producto  do  »»*• 
posto  pessoal  e  o  dos  impostos  de  sello  e  emú- 
lumentos  das  patentes  da  guarda  naáonalt  e 
neste  sentido  o  Ministério  da  Justiça,  em  ^ 
do  mesmo  mez  de  setembro  e  o  Ministro  da 
Fazenda,  em  23  de  outubro  seguinte,  fizeram 
baixar  os  convenientes  actos  ofilciaes. 

Posteriormente  esses  impostos  fúndiram-Síe 
e  tomaram  o  titulo  geral  de  sello  das  pc- 
tentes,  e  porque  por  eflEéito  da  proclamaçã<] 
da  Republica  e  consequente  autononúa  àoi 
Estados,  a  força  policial-estadual  tivesa 
passado  a  gosar  de  existência  completament/ 
emancipada  do  concurso  pecuniário  da  Uniã( 
a  renda  produzida  por  essa  verba  foi,  sei 
nenhuma  disposição  legal,  integralmente  a: 
sedada  á  receita  federal,  assim  se  mantend 
até  hoje,  e  isto  a  despeito  da  circamstancis 
aliás  importantíssima,  de  ter  o  art.  S7 1 
decretou.  1.111,  de 5de  dezembro  cie  18£ 
I  (com  força  de  lei,  por  ser  acto  do  Goveri 
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Provisório)*  restabelecido  todas  as  disposi  pela  espécie  da  fUncção  publica  que  exoroe- 


<^5es  da  predita  lei  n.  602,  não  espressar- 
meate  revogadas  por  esae  mesmo  decreto, 
assim  deixando  claramente  restabelecidas, 
ipso  fado,   todas  as  disposições  do  já  citado 

art.  58. 

ETidentemento  como  acima  está  demon- 
strado, a  corporação  não  carece  de  novas 
iois  paca,  no  uso  dos  mais  legitimes  direitos, 
reclamar  do  Poder  Executivo  não  pequena 
samma  para  cobertura  das  despezas  inhe- 
rentes  á  sua  manutenção ;  todavia,  para 
t<H*nar  o  caso  pecuniário  inteiramente  li- 
quido, e  a  elle  ligai*  outras  providencias 
iodispensaveis  ã  milícia, 

O  CoagreâBo  Nacuonal  resolve: 

.Vrt.  1.»  Para  a  instrucção  thoopica  e  pra- 
lieA  da  ;guarda  nacional,  em  toda  Republica, 
para  a^  izÍ8talIa<)ão  e  custeio  dos  respectivos 
eammaAdos  superiores  e  de  brigadas,  e  dos 
batalhões  o  regimentos  da  activa  e  da  re- 
ferva, para  a  compra  do  instrumental  para 
as  bandas  musicaes  e  fanfarras,  e  também 
par»  a  acquisição  de  fardamentos  para  os 
guardas,  tica,  da  data  da  publicação  desta 
lei  em  deante,  destinada  a  metade  das  quan- 
tias que  o  Governo  Federal  receber  em  toda 
a  Umão,  a  titulo  de  seUo  das  patente»  de 
otiiaiaes,  mantida,  para  o«  commando  su- 
perior da  Capital  Federal,  a  consi<;naçâo- 
coaséoAte  de  orçamento  vi.^nte  do  Minis- 
tério da  Jostiça  e  Negócios  Interiores. 

Amí.  2.«  Ga  offioiaes  da  activa  e  da  re- 
s  5rva  que,  nomeados  on  promovidos  para 
esudo^maiores,  batalhões  ou  regia^entos  si- 
tm^áí)8  fora  do  município  da  sua  residência, 
não  prestarem  aos  mesmos,  durante  um 
anno,  no  mínimo,  ininterrompido  serviço,  e 
reqnoFei^m  e  obtiverem  aggregação  ou 
guia  de  mudança  para  outros  quaesquer  es- 
lados-maiores,  batalhões  ou  rogimentos,  cu 
para  estes  forem  transferidos  por  effeito 
dfi  pnomoção,  entrarão  para  a  caixa  dos 
estadoe-maiores  ou  corpos  para  onde  tive- 
rem sido  promovidos,  transferidos  ou  man- 
dade»  aggregar,  com  uma  contribuição 
extraordinária,  igual  ã  do  sello  das  suas 
patentes. 

Poragrapbo  único.  Exceptuam-se  das  dis- 
posições contidas  no  presente  artigo: 

a),  os  offioiaes  que,  em  virtude  de  sentença 
rs^^iíJar,  forem  transferidos  ou  aggregados 
Biri  bem  da  disciplina ; 

b)  <^s  oSlciaes  que,  estando  ne  serviç3  dos 
»tados-maiores  ou  corpos  para  os  (luaes 
áw^r^m.  sido  nomeados,  promovidos,  trans- 
grido» ou  aggregados,  como  ó  exigido  na 
iriaieipa  parte  deste  artigo,  fopem,  inde- 
^eaden temente  da  sua  vontade,  por  moléstia 
frave,     constatada  em  inspecção  lega),  ou 


rem,  compellidos  á  mudança  de  i*e8idenoia. 

Art.  3."*  Serão  nuilos,  para  quaesquer  ef« 
feitos  de  direito,  todos  os  actos  de  nomeação, 
promoção,  transferencia  c  aggregação  de 
oíficiaes  da  activa  ou  da  reserva  que,  no 
prazo  máximo  de  60  dias,  contados  dsL  data 
da  publicação  oíAcial  de  taes  actos,  não  se 
apresentarem  aos  estados-maiores  ou  corpos 
para  onde  forem  nomeados,  promovi€U)s, 
transferidos  ou  agírregados,  devidamente 
uniformizados  e  armados,  quites  com  a  Fa^ 
zenua  Nacional  dos  impos^tos  relativos  ás 
suas  patentes. 

Art.  4.0  Os  commandos  superiores,  oíTecti 
vos  ou  interinos,  e  os  de  brigada  e  corpos,  da 
^iva  ou  da  reserva,  igualmente  elTectivos 
ou  interinos»  organizarão  minuciosa  escri- 
pturaçào  do  toda  a  receita  o  despeza,  relsr- 
tivas  as  repartições  e  corpos  poios  mesmos 
chetlados,  do  que,  c  pelos  devidos  tramitou, 
prestarão  contas  ao  Ministério  da  Justiça  a 
Negócios  Interiores,  na  época  e  pelo  pro- 
cesso por  este  desis^nado. 

Art.  5.°  A  divisão  das  quantias  an*eca- 
dadas  de  accórdo  com  o  disposto  no  art.  l.^*, 
da  presente  lei,  será  proporcional  á  produ- 
cção  de  cada  Estado;  iiicluslve  a  Capital  Fe- 
deral. 

Art.  6.»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  reorganizar  a  guai*da  nacional,  em  geral, 
dotando^a  com  as  reformas  necessoriaa  para 
coUocal-A  na  situação  denodar  satisCazer  o 
suamissãoilogal,  observadas,  nessa  organi- 
zação, as  disposições  constantes  da  pve- 
sente  lei. 

Art^  7,'>  O  Poder  Ee3cutivo  completará  a 
reoirganisaçâo  autorizada,  regulamentaado-a 
con  venieatemcnte . 

Art.  S,^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembi*o  do  1905, 
— Leitv  Bibeiro. — Rebonçcu  de  Carvalho, —  A. 
Cândido  Bodrigues,-^\'3  Commissões  de  Cons- 
tituição e  Justiça  e  de  Finanças. 

N.  374-^1905 

Autoi^isa  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
organização  das  Juntas  Conimerciaes  da 
Republica^  ligando  ás  capitães  dos  Estados 
d  da  Capital  Federal ;  a  reorganizar  a  Cor 
mara  Sgndical  dos  Corretores,  a  Junta  dos 
Corretores  de  Mercadorias  e  Savios,  a 
Bolsa  de  Metaes  Amoedados  e  Fundos  Públi- 
cos da  Capital  Federal ;  e  dá  outras  provi- 
dencias 

Muitas  são  as  razões  que  justificam  o  pre- 
sente projecto,  e  faz-se  dispensável  cital-çis 
minuciosamente. 

Todos  sabem  que  esta  Capital  é,  a  um 
tempo,  o  empório  commercial  e  o  centra 
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industríal  mais  importante  do  Brazil,  c, 
quer  por  esse  motivo,  quer  por  ser  aqui  a 
sede  do  Governo  da  União,  em  ct^as  mãos 
se  enfeixam  poderes  não  possuídos  por  ne- 
nhuma outra  autoridade,  ó  obvio  que  desta 
cidade  devem  partir  as  providencias  que, 
espalhadas  por  todo  o  território  da  Repu- 
blica, possam  interes:»r,  já  ou  no  futuro,  ao 
desenvolvimento  destas  duas  importantíssi- 
mas classes:— a  dos  commerciantos  e  a  dos 
iudustriacs. 

Por  muitas  vezes  a  lavoura  tem  tido  seus 
reclames  bem  acolhidos  e  mesmo  attendidos 
pelos  poderes  públicos,  o  mesmo  succedendo 
com  as  industrias  nacionaes,  e  esta  asse- 
veração se  comprova,  entre  muitos  outros 
foctos,  com  a  recente  elevação  dos  di]*eitos 
cm  ouro,  applicados  aos  productos  estran- 
geiros com  similares  na  producção  nacional, 
e  com  a  autorização  dada  ao  Governo  da 
União,  para  este,  de  accôrdo  com  os  go- 
vernadores dos  Estados,  promoverem  a  valo- 
rização do  principal  artigo  da  nossa  riqueza 
agrícola  — o   café. 

Quaes,  entretanto,  as  providencias  atti- 
nentoá  a  melhorar  a  situação  do  com- 
mercio  ? 

Quacs  as  causas  desse  abandono  cm  que, 
nesta  Capital,  sinão  em  tjda  a  União,  é 
mantida  tão  importante  classe  ? 

Diversas  podiam  ser  apontadas,  mas  in- 
contestavelmente uma  das  mais  importantes 
o  a  falta  de  apparelho  poderoso  e  re>rular- 
mente  constituído,  que,  agindo  dentro  do 
mais  severo  respeito  ã  lei,  não  só  aílirma 
perante  os  poderes  públicos  o  valor  dessa 
classe,  como  assignale,  mas  de  modo  tri- 
zante,  a  existência  de  um  corpo  dirigente, 
merecedor  de  S3r  ouvido  em  todas  as  ques- 
tões que  a  ella  interessarem. 

E*  certo  que,  graças  principalmente  á 
laboriosa  administração  da  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro,  não  tem  essa 
classe  se  mostrado  completamente  acephala, 
mas  o  esforço  desenvolvido  por  esse  grupo 
de  commerciantos  não  C*  nem  será  com- 
pensadoramente  productivo,  porque  falio- 
cem-lhe  os  necessários  elementos  de  força, 
o  esta  não  apparecorá  sem  uma  completa 
remodelação  em  toda  a  deficienti-sima 
organização  existente,  devendo  tal  remodela- 
ção comprchender  a  juncção  de  todas  essas 
peças  que  83  encontram  dispersas,  fuaccio- 
nando  quasi  que  inutilmente,  mas  que 
produzirão  resultados  de  extraordinário 
valor,  se  passarem  a  ter  funccionaaiento 
imiíbrme,  harmónico. 

Isto  é  quotidianamente  observado  por  todos 
quantos,  com  algum  interesse,  procuram 
conhecer  a  situação  do  commercio  nacional, 
e  asiim   foi  comprehendido  pelo    recente 


Congresso    Brazileiro    de    Expansão    Eco- 
nómica. 

Para  offerecer  solução  a  tão  importante 
e  momentoso  assumpto,  ou  pelo  menos, 
para  provocal-a. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  modificar  a  organização  das  juntas 
commerciaes  da  Republica,  ligando  as  das 
capitães  dos  Estados  á  da  Capital  Federal» 
para  a  permuta  do  informaçõe-?,  e  para 
quaesquer  outros  fins  reconhecidos  conve- 
nientes ao  commercio  e  ás  industrias  em 
geral  e  á  organização  —  quer  áo<  diversos 
registros  estatísticos,  quer  dos  cadastros  do 
commercio  e  industrias  nacionaes. 

Art  2.^  Igual  autorização,  limitada  á 
Capital  Federal,  é  concedida  ao  Poder  Ex- 
ecutivo, com  relação  á  reorganização : 

a)  da  Camará  Syndical  dos  corretores  de   | 
fundos  públicos; 

b)  da  Junia  dos  Corretores  de  mercadorias 
e  navios; 

c)  da  HoLsa  do  motaes  amoedados  e  fundos 
públicos  e  das  de  mercadorias. 

Paragrapho  único.  Na  remodelação  par^ 
ciai  ou  tutal,  separada  ou  cnjclobadameate 
feita,  destas  instituições,  e  da  Junta  Com- 
mercial  da  Capital  Federal,  poderá  o  Go- 
verno : 

I,  fundll-as  em  uma  só  instituição,  em- 
bora com  departamentos  distinctos,  mas 
subordinada  a  um  só  Ministério; 

II,  annexar-lhes  os  serviços  do  estatística 
já  existentes; 

III,  transigir  com  a  Associação  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro,  na  parte  sujeita  á  acção 
governamental. 

Art.  3.»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
crear,  sob  a  denominação  de  Camará  do 
Commercio  e  Industrias  do  Brazil,  oom 
funccionamento  na  Associação  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro,  uma  aggremiação  pura- 
mente consultiva,  de  15  membros  efifectivos 
e  15  supplentes,  de  mandato  quatriemial 
não  remunerado,  sendo  os  seus  membros 
assim  escolhidos : 

Um  terço  (commerciantes)  por  eleição  das 
dirjctorias  das  associações  e  centros  com- 
merciaes desta  Capital; 

Um  terço  (industriaes)  por  eleição  das 
directorias  das  associações  e  centros  indus- 
triaes, igualmente  desta  Capital; 

Um  terço  de  livro  nomeação  do  Poder 
Executivo  Federal. 

Art.  4.0  A  essa  aggremiação,  amparada, 
no  que  for  legal,  pela  acção  do  Governo  Fe- 
deral, competirá  a  investi<.'ação  e  estudo, 
e,  por  acto  expontâneo  seu,  ou  i>or  solici- 
tação dos  poderes  públicos,  a  prestação  dos 
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seus  informes  sobre  tudo  quanto  se  relar 
cionar : 

1*,  com  a  balança  cambial  internacional 
ou  intexvestadual,  comprehondida  as  causas 
do  suas  oscillaçoes  e  depressões; 

2»,  com  08  processos  de  transporta^j  e  cor- 
rellativas  tabeliãs  de  fretes,  nas  vias  férreas, 
e  nas  embarcações  de  navegação  fluvial  ou 
marítima; 

3*,  com  as  tarifas  aduaneiras; 

4",  com  os  differentes  systomas  de  impor- 
tação e  exportação,  aduaneira  ou  postal, 
internacional  e  inter-estadoal; 

5°,  com  a  applicaçâo  e  resultados  práticos 
das  leis  commerciae:$,  incluídas  as  de  fal- 
Icnciíis,  de  registro  de  marcas  e  de  impostos 
de  consumo. 

Art.  5.®  Como  medida  de  harmonia  entre 
o  capital  e  o  trabalho,  poderá  a  Camará  do 
Tommercio  e  Industrial  do Rrazil  constituir- 
se  em  Juizo  Arbitaal  sempre  que,  pelos  pa- 
trões e  pelos  delegados  dos  operários,  re<ru- 
iHrmoiue  investidos  de  poderes  para  tal 
âni,  for  convidada  a  derimir  litigies  entre 
fóites  e  aquelles,  e  no  desempenho  dessa 
ftiacoâo,  puramente  conciliatória  com  todos 
os  reciii-sos  para  o  Poder  Judiciário,  não 
podorfio  votar  os  industriaes,  nas  questôos 
qu«3  a  estes  interessarem,  como  não  poderão 
Totar  03  commerciantes  nos  litigies  em  que 
os  mesmos  forem  parte, 

Art.  6.®  No  caso  das  autorizações  contidas 
na  presente  lei,  e  na  applicaçâo  das  modiíi- 
caçoes  que  das  mesmas  vierem  a  resultar, 
ção  poderá  o  Governo  exceder  a^  consigna- 
ções existentes  nos  respectivos  orçamentos, 
salvo  prévia  approvação  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

Art.  ?.•  O  Governo  regulamentará  todos 
08  actos  decorrentes  da  presente  lei,  e  os 
que  forem  praticados  para  tornal-a  cum- 
prida. 

Art,  8.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1905. 
-^Leite  Ribeiro. — Sá  Freire, — Américo  de  Al- 
huquerqtte, — Bulhões  Marcial. — A'  Com  missão 
de  Finanças. 

N.  375  —  1905 

equipara  os  vencimentos  dos  desenhistas  e  dos 
conductores  de  trem  de  3*  classe  aos  dos 
7n<ichimst<is  de  igual  classe,  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
^^  Art.  l.«  Ficam  equiparados  os  vencimentos 
í^os  desenhistas  e  dos  conductores  de  trem 
^  e  3*  classe  aos  dos  ma<^hinistas  também  de 


S*"  classe,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1905. 
— Américo  Albuquerque. —  Augusto  de  Vascon- 
cellos. —  Bulhões  Marcial. — A'  Ccmmiisãode 
Finanças. 

Compareceram  ainda  os  Srs.  Anisio  de 
Abreu,  Thomaz  Cavalcanti,  CeLso  de  Souza, 
Eduardo  Ramos,  Augusco  de  Vasooncellos  e 
Julío  Santos. 

E*  annunciada  a  continuação  da  vota^ 
das  emendas  ao  projecto  n.  27^,  deste  anno,. 
que  eleva  a  9:600$  annuaes  os  vencimentos 
dos  lentes  cathedraticos  e  a  6:000$  os  dos 
substitutos  e  professores  das  Escolas  Polyte- 
chnica  e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de 
Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo  (2^  dis- 
cussão) ; 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen* 
da,  dos  Srs.  Júlio  de  Mello  e  outros: 

«Ao  art.  1»,  paragrapho  único.  Os  directo- 
res dos  estabelecimentos  de  ensino  superior 
que  não  forem  lentes  tarão,  além  da  própria 
gratificação,  o  orienado  dos  lentes  cathedra- 
ticos.» 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  receitada  a 
referida  emenda  dos  Srs.  Júlio  de  Mello  e 
outros. 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  seguinte 
emendado   Sr.  Henrique Salles: 

«Depois  das  palavras  —  S.  Paulo  —  acere- 
scente-se:  equiparados  a  estes,  para  todos 
06  effeitos,  os  respectivos  secretaries.» 

O  Sx".  Px*esicleiite~A  emenda  que 
se  segue  a  esta,  no  impresso,  apresentada 
pelo  Sr.  Castro  Rebcllo  e  outros,  parece 
prejudicada.  E'  a  seguinte: 

«Accresoente-se  ao  art.  1»,  onde  e  como 
convier:  Ficam  também  elevados  a  7:200$ 
08  vencimentos  annuaes  dos  secretaries  dos 
institutos  contemplados  ne  art.  1°:  «Escola. 
Polytechnica  e  de  Minas  e  Faculdades  de 
Medicina  e  de  Direito.» 

O  tSr.  Vorg-ne  cio  A.l>ireu~Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  — •  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ®r.  Vergue  cie  A.l>reii  {pela 
ordem) —  Sr.  Presidente,  esta  emenda  não 
pôde  estar  prejudicada  pela  votação  da  an» 
terior,  conforme  V.  Ex.  acaba  de  declarar» 
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A  em^ida  anterior  equiparava,  para  todos 
os  effeitos,  05  secretários  das  faculdades  aos 
respectivos  lentes « 

O  Sr.  Presidente—  Aos  substitutos. 

O  Sr.  Verqne  de  Abrel—  A  emenda  aa- 
terior  diz  :  «. . . .  equiparados  a  estes,  para 
todos  os  eiTeitos,  os  respectivos  secretários». 

O  Sr.  Presidente — A  estes— diz  a  emenda. 
Trata-se  de  substitutos. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu—  Peço  lioença 
para  discordar  de  V.  Ex. 

Os  substitutos»  polo  projecto,  passam  a  ga- 
nhar 6:000$  e  a  emenua  que  vae  ser  votada 
propõe  um'  augmento,  para  os  secretários 
(ips  institutos  contemplados  no  art.  1*,  de 
um  couto  e  tanto. 

Não  lia  equiparação  quanto  aos  venci- 
montos . 

£sta  emenda  não  é  em  cousa  alguma  idên- 
tica á  anterior. 

Depois,  ella  não  prejudica  de  forma  al- 
guma o  projecto;  porquanto,  segundo  deter- 
mina o  Regimeato  e  conforme  declaração 
já.  feita  por  V.  Ex.  á  Gamara,  quaesquer 
emendas,  approvadas,  constituirão  projecto 
em  separado,  serão  destacadas  do  projecto 
o  seguirão  os  tramites  estabelecidos  pelo 
Regimento. 

Lembro  á  Gamara  quç  a  emenda,  que 
está  assignada  por  vinte  e  tantos  Deputados, 
virá.  reparar  uma  ii^ustiça  que  foi  feita  no 
projecto. 

"^rata^se  de  quatro  funccionarios  que  foram 
sempre  contempkbdos  n«  mesma  loi,  que 
fixou  os  venairaentoB  dos  lentes. 

A  despeza  é  insignificante,  ó  de  4:400$000. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  São  seis»  não  são 
quatro. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —Quatro  ou  seis. 
Em  todo  caso,  a  despeza  é  insigniílçante, 
repito. 

Peço  á  Gamara  que  approve  a  emenda, 
certo  áò  que  isto  não  prdjudicará  o  anda- 
mento do  projecto.  Devo  ainda  accoatuar 
que  a  emenda  é  muito  differonte,  aliás,  da 
do  honrado  Deputado  Sr.  Henrique  Salleci. 

Esta  equiparava  para  todos  os  eíTeitos,  os 
secretários  das  academias  aos  lentes  substi- 
tutos; a  actual  visa  apenas  augmcntar  cm 
quantia  insignificante  os  vencimentos  dos 
secretários,  que  foram  âxadus  ao  mesmo 
tempo  que  os  dos  lentes. 

Adoptei  o  projecto  e  por  isto  adoptarei 
também  a  emenda.  {Muito  be^n;  muito  bem,) 

O  í^r.  I^i-esWenter-A  emenda  do 
Sr.  Henrique  Salles  mandava  cquipaivir  a 
estos,  isto  6.  aos  substitutos,  para  todos  os 
effeitos,  08  sooretarias ;  a  emenda  dos  Srs, 


Castro  Rabello  e  outros  diz  que  âcam  tam< 
bem  elevados  a  7:200§  os  vencimentos  an- 
nuacs  dos  secretários. 

Uma  vez  que  ha  duvidas^  vou  submetter 
i  votação  a  emenda. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Castro  Rabello  e 
outros. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  offerecidas  pelos  Srs. 
Affonso  Gesta,  Oscar  Godoy  e  outros. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  dos  Srs.  Rivadavia  Correia  o  outra: 

<  Accrescente-so  onde  convier : 
Art.    Ficam  igualmente  elevados  os  vea- 
cimcntos  dos  assistentes  e  preparadores  das 
Faculdades  de  Medicina,  passando  os  meámos 
a  perceber  annualmonte  5:400í*;000  >. 

O  5?^r.  Rivadavia  Goscvéo/  {pela 
ordem)  —  Tive  occasião  de  apresontar  a  csw 
projecto  duas  emendas,  uma  «ias  qiiacá  se 
refere  aos  vencimentos  dos  bibiiot£ecarios 
das  Faculdades  de  Direito,  e,  podendo  ser 
arguida  do  não  ter  bastante  relação  com  u 
assumpto  do  projecto,  deixo  que  s^a  saeri- 
íicada  peio  voto  da  Commissão  de  Finanças. 

A  outra,  porém,  que  é  a  presente  e  que 
está  intimamente  ligada  ao  projecto,  tem 
perfeita  aílinidade  com  o  as^mpto,  poU 
que  se  trata  dos  preparadores  c  assistentes 
da  Faculdade  do  Mcdicina,osquae3  trabalham 
quotidianamente  com  os  lentes  cathedraticos; 
tendo  serviço  extraordinário  e  vencimeuVM 
reduzidos. 

ílfltendi  que  devia  dizer  á  Camará  daas 
palavras  a  ver  si  salvo  asta  emenda  do  al- 
fange da  Commissão  do  Finanças. 

A  emenda  conservou,  a  mesma  propor- 
cionalidade entre  os  vencimentos  dosprep 
paradores  o  assistentes  e  os  dos  substituti»; 
o  augmento  é  leito  na  mesma  proporção. 

Os  lentes  substitutos,  merecedores,  se;ii 
duvida,  do  augmento  de  venci uientos,  teeni, 
todavia,  regalias  de  que  não  gosam  os  pre- 
paradores e  assistentes.  Assim,  estos,  Que 
trabalham  diariamente,  são  obrigados  a  ir  á 
Faouldade,  a  assistir  ás  aulas,  a  fazer  a^^ 
demonstrações  expcrimentaes,  a  estar  pi*^ 
sentes  aos  exames  no  hospital,  a  acompanh«^ 
a  marcha  das  moléstias,  a  seírnir  todas  as 
pre^cripções  dos  lentes.  No  cmtanto,  eJii^s 
tetiin  uma  situação  precária,  vencimeoií"^  | 
reduzidos  e  não  gozam,  como  os  substitutos, 
a  vantagem  garantida  em  let  do  venci raeiíto 
certo  e  ainda  proporcional  ao  tompo  de  sor-  , 
viço,  nem  tamboju  a  garantia  da  jubilaçjo. 

E',  por  conseguinte,  uma  emenda  justa  **  j 
fluo  guarda  a  necessária  e  precisa  proporcLi-  , 
pnlidade  entre  os  vencimentos  dos  sub:ítituí«*^ 
e  os  dos  preparadores  e  assistent  j^?. 
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Paço,  poifl.  para  mia,  ^oienda,  <}iie  tem 
perfeita  affinidade  com  a  matéria  do  pcor 
jecto  a  atteação  e  a  benevolência  da  Gamara. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

Em  seguida,  ô  poeta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  dos  Srs.  Rivadavia 
Corrêa  e  Neiva. 

O  »r.  Piresidente  declara  que, 
em  virtude  do  disposto  do  art.  175  do 
Regimento,  a  emenda  será  destacada  para 
constituir  projecto  em  separado  e  ter  mais 
uma  discussão. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda  apre- 
seatada  pelo  Sr.  Rivadavia  Corrêa,  relativa 
aos  biUioihecarlog  das  Faculdades  de  Me- 
decina. 

B'  eonsiderada  prejudicada  a  sub-emeoda 
do  8p.  lleiva  á  emenda  aeima  do  Sr.  Riva- 
davia Corrêa. 

E*  i<2r«Almente  posta  a  votos  e  rejeitada 
a  emenda  do  Sr.  Pereira  de  Lyra. 

E*  annunciada  a  votação*^  da  seguinte 
emenda  dos  Srs.  Augusto  de  Vasconcellos 
e  outros : 

«Ao  art.  1«—  Accrescente-se  ;  a  5:400$ os 
dos  assistentes  e  preparadores  das  Faculda- 
des de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  eda  Escola  Polytechnica.» 

O  ®r.  Srieio  F'illio  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  a  miQba  o{Hniâu>  é  frano^  e 
Já  tem  sido  aqui  manifestada  por  mais  de 
uma  vez. 

Ou  temos  recursos  para  augmentar  ven- 
cimentos ou  nâo  os  temos.  Na  primeira  hy- 
pothese  augmentemos  os  de  todo  o  funccio- 
naiismo;  na  segunda  nâo  augmentemos  os 
de  ninguém.  (Apoiados). 

Ora,  si  acaba  de  passar  uma  emenda 
(estou  tirando  a  eonclusão  da  votação)  au- 
^mentando  os  vencimentos  dos  assistentes  e 
preparadorx^s  da  Faculdade  de  Medicina,  em 
vista  das  condições  especjaes  em  .que  se 
acham,  emenda  a  que  dei  o  meu  voto  favo- 
rável, não  é  justo  que,  com  relação  aos  pre- 
paradores da  Escola  Polytechniea,  que  se 
acham  na  mesma  situação,  tenhamos  uma 
eondoeta  d>vx3rsa.  (Apoiados). 

Chamo,  portanto,  a  attenção  da  Gamaist, 
no  momento  em  que  se  Vcvo  votar  esta 
emenda.  (Muito bem), 

Eoi  seguida  é  posta  ^  voios  e  approvada  a 
seguinte  parte  da  emenda:—  <  elevando  a 
5:400$  08  vencimentos  dos  preparadores  da 
fòcoia  Polyteclmica  >  — ,  «cndo  considerada 
prejudicada  a  primeira  parte  da  emenda 
do  Sr.  Augusto  Vasconcellos  iK)r  conter  ma- 
téria idêntica  4  emenda  do  Sr.  Rivadavia 
Correi,  que  foi  approvada  e  relativa  aos  as- 
elsteates  e  -pnej^aFadores  da  Faculdade  de 
Medieiíia. 
YúU  VIU 


Posla  a  votos,  é  r^eitada  a  emenda  dos 
S».  Leite  Riteiro  e  outms. 

São  successívamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  dos  Srs.  Sá  Freire  e  ou- 
tros e  Teixeira;  de  Sá  e  outro. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguint0 
emenda  do  Sr.  Irineu  Machado: 

«  Accrescente-se,  depois  das  palavras— pro- 
fessores das  Escolas  Polytechnica  e  de  Minas 
o  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Jív 
noiro  e  da  Bahia  e  do  Direito  do  Recife  e  de 
S.  Paulo  o  seguinte:  professores  do  Gymna- 
sio  Nacional.» 

O  Sr.  Ii-iueu  >lacHaclo  — Peço  a 

palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  está 
informada  que  no  Gymnasio  Nacional  ha 
lentes  e  professores,  e,  em  vista  disso,  vou 
submetter  a  votos  a  emenda. 

Tom  a  palavra  pala  ordem  o  Sr.  Irineu 
Machado. 

O  Sr.  Irineu  Mo^ohEtdo  (p^la  or-. 
rfe/w)— Chamo  a  attenção  de  V.  Ex,,  Sr.  Pre- 
sidente. 

No  Gymnasio  Nacional,  como  V.  Ex.sabe, 
ha,  além  dos  lentes,  os  professores. 

Em  virtude  de  disposição  coi^itida  no  g  2í* 
do  art.  3  da  lei  n.  2dj  de  30  de  de^i^míbro  de 
1891.  foram  os  professores  equipàna^os  aos 
lentes. 

Ora,  desde  que  o  prqjecto  eleva  os  venci- 
mentos de  uns,  claro  é,  é  lógico,  que  essa 
equiparação  seja  estendida  aos  outros. 

De  modo  que  a  minha  emenda  não  tem 
sinão  um  objectivo  :  resolver,  esclarecer, 
Armar  e  fazer  justiça. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Irineu  Machado. 

O  Sr.  Irineu  ]VIa.e]U.Q4djo  (p^la  orr 
dem)  requer  yerjfieação  de  votação. 

Procedida  esta,  reoanhece^e  havenem 
v<otado  a  favor  da  emenda  19  Srs.  Depu- 
tados e  contra  89. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  jSr.  Pereira  Linaa  : 

«  Ficam  elevados  de  50  %  os  vencimeAt  s 
dos  funccionarios  do  Observatório  Astronó- 
mico do  Rio  de  Janeiro.  » 

O  Sr.  Pereirai  ILitma  {pela  ordem) 
requer  a  retirada  da  emenda. 

Coiifôiiltadii  a  Camará,  é  coneedi^ka  a  reti- 
rada pedida. 

TO 
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O  Sr.  «James  Darcy  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  acaba  de  ser  desembara- 
çado o  projecto  da  longa  serie  de  emendas  que 
o  acompanhavam;  destacadas  as  emendas 
que  obstavam  a  marcha  do  projecto,  está 
elle  completamente  livre,  e  por  isso  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  o  dispensa  de 
interaticio,  para  que  passa  íl^íiirar  na  ordem 
do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  posto  a  votos  c  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  snó'uinto  artigo  único  do 


PROJECTO 

N.  346—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  extraordinário 
de  200:00Q§  para  a  execução  da  Convoação 
de  Arbitramento  concluída  cm  1^  do  julho 
de  1904  entre  os  Governos  do  Rrazil  e  do 
Perd ;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O   Sr.    AJenoav    OuiinarãLes 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
terstício para  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  em  2*  discussão  ser  dado  para  a  or- 
dem do  dia  da  próxima  sessão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  á  Com  missão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

X.  301  — 1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  uuico.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  ISO.OOO,-?,  supplomentar 
á  rubrica  12*  doart.  19  da  lei  n.  1.316,  de 
31  de  dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O    íSr.    A-lenoax*    Oiiin&arÃes 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presileiíto,  requeiro  a 
V.  Ex,  que  consulte  a  Camxra  si  concede 
dispensa  de  impressão  par,i  a  redacção  final 
do  projectj  n.  301,  que  S3  acha  sob.e  a  mesa, 
afim  de  sor  discutida  e  votada  immeliata- 
mente. 

Consultada  a  Camará,  ô  concolida  a  dis- 
peusa  pedida. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  301  A—  1905 

Redacção  final  do  projecto  u,  30Í,  deslc 
anno,  que  autoHza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  Í30:000.^,  supplementar  á  rtérica 
Í2*'  po  art.  19  da  lei  n.  1.3ÍG,  de  3íde 
dezembro  de  i904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

i\rtigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
plica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  130:000|,  supplemen- 
tar á  rubrica  12^  do  art.  n.  19  da  lei  n.  1.310. 
de  31  de  dezembro  de  1904  ;  revogadas  as 
disposiçõjs  em  contrario. 

Sala  das  Commissoss,  '^  de  dezem'jro  d » 
1905. —  Gonçalo  Souto. —  Cunha  Machado,— 
Vergtie  de  Abreu» 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Coaimissão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  275  B  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Os  estafetas  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  perceberão  os  seguintes  vea- 
cimentos  :  os  de  l''  classe,  2:200$  annuaes; 
os  de  2*,  1:800$  annuaeí;  os  de  3*,  4$0<X) 
diarics. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disp..sições  em 
contrario, 

O  Si*.  «To aqui  111  Pires  (pel<i 
ordem)^  Requer  e  obtém  dispensa  de  im- 
pressão para  a  redacção  final  do  projecto 
n.  275  B,  de  1905,  que  se  acha  sobre  a  mesa. 
ser  discutida  e  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedidi  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  275  D  —  1905 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  2^ 
discussão  do  projecto  n.  275^  deste  anm, 
que  ftxa  os  vencimentos  dos  estafetas  da  Re^ 
partição  Geral  dos  Telegraphos 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1 .«  Os  estafetas  da  Reparti^  Geral 
dos  Telegraphos  perceberão  os  seguintes  vcn- 
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cimentos:  os  de  1*  classe,  2:200$;  os  de  2*, 
1 :800$;  os  do  S*",  4$  diários. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1900.— Gonçalo  Souto,  —  Cunha  Machado.  — 
Vergne  de  Abreu. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  153  A  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*»E' elevada á  categoria  de  alfan* 
dega  do  4*  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da  ci- 
dade de  Pelotas. 

Art.  2.''  Essa  alfandega  será  organizada 
e  custeada  de  conformidade  com  a  tabeliã 
aanexa. 

Art.  3,"*  O  Governo  abrirá  o  credito  que 
for  necessário  para  a  sua  install  vçâo  e  fuuc- 
cionamento. 

Art.  4.*  Revogara-se  ás  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  «Ja.iii.es  Oai^cy  {psla  ordem) 
•—  Requer  e  obtam  dispensa  de  intersticio 
para  o  projecto  n.  153  A,  da  1905,  ser  dado 
para  a  ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

O  Sr.  Oarlos  I>  eixo  to  Fillio 

—  Peço  a  palavra  para  negocio  urgente. 

O  ®r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado, 

O  Sr.    Oarlos  Peixoto  I«^illio 

—Sr.  Presidente,  desde  que  se  está  votando 
a  matéria  da  ordem  do  dia  apenas  com  107 
ou  108  Srs.  Deputados,  requeiro  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Camará  si  concede  urgência  para 
entrar  im mediatamente  cm  discussão  o  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças  sobre  as 
emendas  oíferecidas  ao  Orçamento  da  Indus- 
tria, em  3*  discussão.  (Apoiados,) 

Si  h(juvesse  maior  numero  de  Deputados, 
poderíamos  esperar  que  se  esgotasse  a  or^ 
dem  do  dia;  mas  com  a  espera  pôde  ser  pr  i- 
judicatla  a  discussão  do  orçamento  que,  a 
meu  ver,  ô  muito  urgente. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  entrar  immedia- 
tamente  em  discussão  o  parecei*  n.  302  C,de 
19C^,sobr'  as  emendas  offerecidas  em  3"  dis- 
cos-âo  ao  projecto  n.  302,  que  âza  a  dcspeza 


do  Ministério  da  Industria,  Viação  e    Obras 
Publicas  para  1906. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1905 . 
— Carlos  Peixoto  filho. 

O  Sr.  Bricio  Fillio  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  desejo  que  fique  consi- 
gnalo  na  acta: 

1*>,  que  votei  a  favor  da  urgência ; 

2<>,  que,  de  accôrdo  com  os  meus  processo^:, 
requeri  verificação  da  votação.  (Riso.) 

Requeiro  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  verificação,  reconhece-se 
que  votaram  a  favor  da  urgência  111  Srs. 
Deputados  e  nenhum  contra. 

O  Sr.  I>resi<leiite  —  De  accôrdo 
com  o  voto  da  Camará,  entra  immediata- 
mente  em  discussão  o  carecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  302,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicjis  para  o 
exorcicio  de  1900. 

Está  ora  discussão.  (Pausa). 

Si  não  ha  quem  poça  a  palavra,  d^u  por 
encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Bricio  FllHo— Peço  a  pa- 
lura. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  Bricio  Fillio  vem  cumprir 
o  dever  de  discutir  o  ultimo  dos  orçamentos, 
o  da  Viação,  com  o  parecer  sobre  as  emen 
das,  apresentado  i)ela  illustrada  Commissão 
de  Finanças.  Acaoa  de  votar  a  favor  da  ur- 
gência requerida  para  o  projecto  entrar 
immediatamente  em  discussão,  mas  pediu  a 
verificação  da  votação,  de  accôrdo  com  os 
seus  processos,  que  são  os  regimentaes,  isso 
porque  não  deseja  que  se  vote  sem  nu- 
mero. 

Provou,  assim,  desejar  que  o  Orçamento 
seja,  sem  demora,  remettido  ao  Senado,  não 
deixando,  porém,  de  occupar  a  tribuna,  ne- 
cessitado, como  está,  de  salvar  a  sua  respon- 
sabilidade ante  um  grande  numero  de 
emendas,  al.,'umas  propondo  medidas  verda- 
deiramente calamitosas. 

Tratará,  primeiro,  das  offerecidas  pelos 
outros  Srs.  Deputados;  depois,  se  occupará 
das  suas. 

Começa  pela  do  Sr.  Júlio  de  Mello,  man- 
danio  continuar  em  vigor  a  autorização  do 
n.  XXiVdoart.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  com  parecer  favorável 
da  Commissão,  providenciando  sobre  os  con- 
tractos de  arrendamento  de  estradas  de  ferro 
fedeiaes,  alterando  os  ónus  recíprocos,  para 
o  fim  de  realizar  a  construcção  dos  pi*olon« 
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gaunentos  e  rauntied  tieedsaarios.  E*  emeada 
suoarílua,  porque  a  autorização  já  figura  no 
arL  4p  do  prcyecto,  como  se  pôde  verificar 
lendo  o  avulso  contendo  a  redacção  para  a 
3*  discussão. 

A  emenda  n.  G,  do  Sr.  Alencar  Guimarães, 
está  errada,  porqu3  na  afUtorizaçEo  do  n,  XLI 
do  art.  4"  dj  projecto  manda  fiizer  um 
accrescimo,  quando  o  referido  artigo  não 
tem  tal  numero  e  este  se  refere  ao  art.  17 
da  lei  1.145,  do  31  de  dezembro  de  1903,  o 
que  é  cousa  diversa,  e  trata  da  realização 
das  obras  dos  portos  ainda  não  definitiva- 
mente contractadas.  A  proposta  do  Deputado 
paranaenn  dispõj  que  sejam  também  ini- 
ciados estudos  em  outros  portos. 

£'  para  lamentar  a  recusa  da  emenda  do 
Sr.  áilugeras  que,  á  autori^çao  XXVI  do 
art.  ^,  sobic  as  obras  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  nrnnda  incluir  typos  de  juros 
G  o  prazo  de  amortização.  Como  está  étité. 
inconstitucional. 

A  verba  de  25:000,^  qu3  vae  ser  cirtro^ue 
ao  eigonheiro  Aristóteles  Calaça  para  au- 
xiliar os  campjs  viticolos  d  3  experiência  e 
demonstrações,  no  Districto  Federal,  é  uma 
dessas  medidas  que  photographam  uma  época 
de  esbaiyameatos  e  loucuras.  Não  duvida 
que  o  mencionado  engenheiro  tenha  plan- 
tado um  bom  vinhedo,  com  saborosas  e  bo- 
nitas avas.  Si,  poróm,  adoptso^mxis  o  systema 
de  principiar  a  dar  dinheiro  a  um  individiro 
só  parque  aproveitou  os  seus  terrenos  e 
ntílies  plantou  para  colher,  então  no  anno 
proxinoao  o  Coi^resso  vae  ter  cultivadores  de 
bananas,  abicates,  abacaxis,  etc,  exigindo 
tambom  auxtlios,  que  serão  nattiraimeate 
fornecidos,  em  vista  da  prodigalidade  do 
Poder  Legislativo.  Lã  se  vae  o  «obre  que  ro- 
presSHta  o  suor  d<»  contriíbHinte  I ! 

A  emendte  n.  30,  do  Sr.  XjgnwAo  Tost»,  man* 
da  incifUr  no  art.  4»  o  n.  XX  áo  a^rt.  14  da 
lei  n.  1.316^  éfí  31  de  dezembro  do  1904.  E' 
a  autorização  para  rescindir  o  contractj  do 
Povto<de  Jaragoá.  E*  historia  muito  ccmhe- 
cida^  e  âovadav  A  tentativa  de  indemnização 
fez-sc.  no  governo  do  Sr.  Campjs  SaUe^. 
Mas  e3«o  ]nK»mo  reeaoa  e  o  leaier  d»  OQtaov  o 
Sr.  Siabra,  declarou  que  o  Governo  Aio 
fazia  qu^ao  da  approvação  do  creditov  JSm 
o  annj  passado,  nos  uitiinos  diaa,  o  Orça>- 
mento  da  Viação  recebeu  no  Sen^uto  uma 
emenda  autorizando  a  indemnização.  Foram 
interessantes  as  explicações  naquella  occa<^ 
sião  forneoida^.  Ficou  patente  que  a  medida 
obedecia  ^exigenoias  da  diplomacia  estran*^ 
gcira  equc  poiMSSo  era  iaadiavol,  tanto  que 
sur^u  á  ultima  hora,  em  cauda  ctei  lei  orça* 
anentaria.  O  orador  cotibat5U  taste  quanto 
lhe  foi  jp^sssivel  o  oseaudalo  «  pre«ie«teu 
cofitimiar  o  combate  ha  imprensa.  Não  o  fez 
cm   virtude  das  repetida*  pr«)rogaç5e9  do 


estado  de  sitio.  A  roí^roducção  da  emenda  é 
a  prova  de  que  nad&ae  Hiz  rela;tivameat6ao 
asiiumpto.  E,  entretanto,  havia  pressa  1  £' 
assim  que  se  desconsidera  o  Congresso  Na- 
cional. £'  bem  fòito.  Elle  mesmo  é  o  culpado. 
Não  sabe  o  que  vale  e  o  que  pbde. 

Trata  da  sua  emenda,  bom  como  da  oífe^ 
recida  pelo  Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  pro- 
pondo a  suppressão  dos  hydrometros,  dis- 
correndo largamente  sobre  o  as;umpto. 

Combate  a  emenda  60,  que  autoriza  a  con- 
tractar  com  a  Agencia  Nacional,  represen- 
tada pelo  Sr.- Olavo  Bilac,  de  quem  foi  col- 
lega  na  academia  o  cigo  talento  aprecia,  a 
propaganda  do  3  interesses  do  Brazil  na  Eu- 
ropa. A  ultima  parte  da  emenda  dizendo 
claramente  que  se  trata  de  transmittir  á 
imprensa  das  principacs  capitães,  cidades 
da  Europa,  as  noticias  que  possam  íattsressar 
o  Brazil,  tira  todo  o  valor  da  pi^opa^nda, 
ficando  o  ssfTviço  a  descoberto.  Este  é  um 
dos  inconvenientes.  Aponta  outros  ora  que 
se  funda  para  impugnar.  Está,  portanto,  de 
acctuvlo  ci.w  o  parecer  contrario  da  C^om- 
rais^ào  d)  Finanças. 

Outra  emenda  quj  merece  franca  impu- 
gnação ô  a  que  autoriza  a  prorogar  por  mais 
35  annos  o  prazo  da  concessão  constante  áo 
decreto  n.  8.372. 

O  fundamento  é  substituir  por  tracção 
eléctrica  a  actual  tracção  a  vapor.  A  pro- 
videncia ó  com  a  Estrada  do  Ferro  Corco- 
vado. Em  primeiro  lo;?ar  a  mudança  da 
tracção  só  aproveita  á  empreza.  Hqjo  isso 
ô  uma  vantagem,  dado  o  barato  forneci- 
mento da  energia  eléctrica  por  parte  da 
lÀgth^  a  menos  que  não  sejam  mentirosas 
as  noticiai  que  correm  sobre  o  fornecimeato 
da  energia  eléctrica.  Vae  ler  o  conteúdo  do 
decreto  n.  8.372,  de  7  de  janeiro,  de  1882: 

«Concede  aos  enganheiros  Praiiciaeo 
Pereira  Passos  o  Joã«  Teixeira  Soares 
qu3  organizarem  ,  privilegia  p«r<a  a 
coastruc^ão,  uSo  e  goso  pa.*a  ttiíMi  e»- 
tmpda,  de  fori-o  do  systema  RiggenlNieb, 
entrearuftdo  Cosme  VWho,  nv  cidade 
do  Rk>de  Janeiro,  e&  ai  to  de  Corcovado, 
passando»  pelo  logar  dGaemin%ík)  Pai- 
neiras. » 

Attendendo  ao  que  me  requereram  m 
engeshetroe  Franeinee  Pereira  Passos 
e  J^ão  Teixeira  Soares:  Hei  por  bem  coa- 
cei.^r-lhes  ou  ã  een^Mmhia  que  organi- 
zarem, privilegio  por  50  anoos  para 
a  construcçãj,  uso  e  goso  do  uma,  es- 
trada de  ferro  do  systema  Riggeabak, 
entre  a  raa  do  Cosme  Velho,nesta  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  e  o  altn^  do  Cbrvo  vado, 
passond)  peio  logar  denominado  Pat- 
i\eWa9,  t^  as  claussula^  que  com  oste 
baixa nvassigttalas  por  José  Aotoiíio  Sa- 
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raiva,  de  Mea  GoD6ellio,SenadDr  do  Impé- 
rio, ProGudente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  interino  dos  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
bUcas,  que  assim  o  tonlia  ^itendi  lo  e 
í^a  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  ja~ 
neiro  de  188S.  61*  da  Independência  e  do 
Império.  Com  a  rubrica  de  S.  M.  o  Im- 
perador.— José  Ânlonto  Saraiwi. 

Da  leitura  a  que  acaba  de  proceder  se 
infere  que  o  prazo  só  termina  em  1932. 
Como,  pois,  prorogar  com  tanta  antece- 
dência ?  Faltam  27  annos  para  a  exploração 
do  contracto.  Até  o  seu  termo  muito  gente 
tom  que  morrer.  O  orador  faz  votos  para 
qúe  isso  nâo  aconteça  com  qualquer  dos  pre- 
sentes. 

A  sua  emenda  70,  que  a  Commissâo  não 
acceitou,  propõe  a  suppressão  da  verba  de 
25  contos  para  auxiliar  a  publicação,  em 
línguas  estrangeiras,  do  livro  O  Brasil 
Actual.  A  de  n.  71  preconiza  a  reducção 
da  verba  a  20  contos,  como  foi  proposta  em 
o  anno  passado.  Lembra  ã  Camará  que, 
apezar  de  não  ter  sido  approvada  a  emenda 
ao  Orçamento  para  o  exercício  vigente,  o 
Ministro  da  Viação  mandou  publicar  a  obra 
pela  Imprensa  Nacional.  No  projecto  n.  301, 
de  1905,  autorizando  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda a  ab3rtura  do  credito  de  130  contos, 
figura  a  verba  para  a  publicação  do  referido 
trabalho  do  Sr.  Arthur  Dias.  Teve  a  im- 
pressão gratuita  e  já  está  auferindo  van- 
tagens da  venda. 

Occupa-se  da  emenda  que  manda  suppri- 
pair  o  augmento  de  279:53a$338,  papel,  e 
igual  somma,  ouro,  para  a  illuminação  pu- 
blica na  Capital  Federal,  visto  como  até 
agora  o  relator  não  forneceu  explicações  so- 
bre os  motivos  do  augmento.  Sendo-lhe  apre- 
)$eatado  um  officio  do  inspector  Theophilo  de 
Almeida,  á  guiza  de  elimento  explicador, 
mostra  que  o  documento  nada  explica.  E' 
lacónico,  falia  em  combustores  da  Avenida 
Gentia  e  da  praia  de  Botafogo,  assim  como 
dos  subúrbios,  mas  não  apresenta  os  dados 
necessários  e  os  preços  por  secções.  E'  até 
um  oíQcio  desatiencioso  para  o  Congresso 
Nacional. 

Trata  da  disposição  que  permitte  o  con- 
tracto da  compra  de  sellos  no  estrangeiro  e 
«obre  isso  demoradamente  prende  a  attonção 
da  Casa,  reportando-^  ao  seu  discurso  sobre 
a  cunhagem  das  moedas  de  niekel,  naquelle 
estabelecimento,  discurso  proferido  em  1896, 
por  onde  mostrou  que  naquella  época  se 
caoliava  cerca  de  uma  tonelada  por  dia  da 
liga  para  o  preparo  das  moedas  de  nickel. 


Feito  o  contracto  para  acquisição  do  ni- 
ckel n )  estrangeiro,  pretonde-se  agora-  âiz^ 
o  mesmocom  o  seUo.  Tal  alvitre  se  toma 
quando  se  diz  que  se  está  protegendo  a  in- 
dustria nacional  o  quando  para  esse  âm  se 
elevam  as  taxas  aduaneiras.  Quem  vae 
sofl^r  no  final  de  toda  essa  embrulhada  é  o 
operário  do  estabelecimento.  Espera  que, 
abolidas  as  duas  principaes  secções  da  Casa 
da  Moeda,  venha  o  prGti©^^*^^  supprimindo  a 
repartição.  E'  a  consequência  lógica  do  que 
se  está  íkzendo. 

Trata  de  muitas  outras  emendas  e  por  ul- 
timo da  que  manda  supprimir  a  verba  para 
a  reorganização  do  Lloyd,  tal  como  está  no 
projecto.  .     ,  .     . 

Não  vae  contar  a  historia  do  Lloyd  desde 
o  seu  berço.  A  narração  exigiria  muito 
tompo  e  deixaria  a  descoberto  um  amon- 
toado do  desastres.  Occupar-se-h»  da  nova 
phase,  resultante  da  reorganização  pelas  os- 
cripturas  de  31  de  dezembro  de  1902  e  7  de 
janeiro  de  1903,  do  Novo  Lloyd,  emflm,  com 
o  capital  fixado  em  13.500  contes,  repre- 
sentando 67.500  acções. 

O  parecer  da  Commissâo  e<tá,  errado  por- 
que, tratando  da  autorização  para  a  reorga- 
nização, determina  que  continue  om  vigor  o 
n.  XII  do  art.  22  da  lei  n.  953,  de  '^0  de  de- 
zembro de  1902,  quando,  primeiro,  a  lei  nao 
é  dessa  data,  segundo,  não  contém  osse^  ar- 
tigo. Mais  embaixo  refere-se  ao  art.  lo  da 
lei  n.  1.313  de  30  de  dezembro  de  1904  conao 
versando  sobre  o  mesmo  assum]^,  quando 
o  citado  artigo  se  occupa  de  miat  iria  di- 
versa. A  disposição  é  outra:  E'  a  do  art.  lo 
da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904, 
que  manda  continuar  em  vigor  o  art.  21  da 
lein.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903.  O 
facto  tem  a  maior  importância,  porque  no 
projecto  redigido  para  3*  discussão),  o  erro 
figura  e,  sem  o  aviso  do  orador,  seguiria  er- 
rado para  o  Senado. 

O  parecer  da  Commissâo  dá  o  contracto 
como  feito  entre  o  Banco  da  Republica  e 
Manoel  Buarque  &  Comp.Si  o  fez  a  razão  so- 
cial foi  porque  achou  que  o  negocio  ççmvi- 
nha.  Como  vem  agora  solicitar  o  auxilio  do 
Congresso  Nacional?  Já  contava  ooniellc 
previamente  quando  fez  a  transacção  ?  Tai 
cousa  importa  em  um  desaforo  e  significa  a 
certeza  com  que  os  pretendentes  contam 
com  o  Congresso  Nacional,  antes  do.«eu  pro- 
nunciamento. 

Estudando  a  subvenção  nota  quemontava  a 
1 .666:699$992.  Vae  passar  a  ouroJhjo  primei- 
ro anno  a  somma  será  apenas  de  1.^0:000^, 
ouro,  do  segundo,  porém,  em  diante,  será  ae 
1 .663:609$e92,  ouro.  A  Commissâo  acha  um 
alto  negocio  fiada  na  alta  cambial.  K  si  >'J«r 
abaixo  ?  O  orador  apresenta  uma  tabeliã  que 
recebeu  i>elo  oorreio  por  onde  se  vê  a  quan- 
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to  montará,  a  subvenção  si  o  cambio  foi  des- 
cendo de  15. 

O  orador  pergunta  si  ha  duas  subvenções 
ou  uma. 

Obtida  a  resposta  de  que  é  uma  só,  pon- 
dera que  a  mesma  vae  garantir  o  emprés- 
timo externo,  um  verdadeiro  empréstimo 
nacional,  ora  beneficio  do  particulares,  que 
nada  arriscam  e  ficam  donos  do  Lloyd.  Ora, 
parte  do  empréstimo  vae  sor  applicida  em 
pagar  ao  banco  a  compra  da  companhia  e 
outra  parte  em  adquirir  a  nova  IVota.  A 
empreza  ô  do  Banco  da  Republica  ou  do  Go- 
verno. Temos,  pois,  o  Governo  emprestando 
dinheiro  a  uma  firma  para  esso  satisfazer  a 
elle,  Governo,  o  pagamento  do  uma  venda 
que  faz.  Isto  só  neste  paiz  e  nesta  Republica. 

A  quanto  monta  o  empréstimo  pelo  qual 
a  União  se  vae  respojisauilizar  ?  Até  quando 
vae  o  pagamento  ?Qual  a  tax  \  da  operação  ? 

Sobre  tudo  isso  a  disposição  orçamentaria 
guarda  silencio.  E*  certo  que  o  Sr.  Calogeras 
apresentou  emendas  que  melhoram  um 
pouco  a  situação,  mas  ainda  deixam  muito 
a  desejar.  Não  ha  garantias  sufilcientes 
para  as  responsabilidades  da  União. 

Seria  mais  razoável  que  o  assumpto  fosse 
tratado  em  projecto  espacial,  para  ser  con- 
venientemente emendado  e  cs.udado.  iLSse 
era  o  plano  primitivo.  Mas  depois  os  inter- 
essados juntD  ao  Ministro  conseguiram  a 
apresentação  da  medida  em  cauda  orça- 
mentaria, difllcultando  assim  a  conveniente 
analyse  do  assumpto,  conforme  andou  de 
bocca  em  bocca  nas  rodas  d.s  trapiches  da 
Saúde. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  esta  finda  a  hora. 

O  Sr.  Bricio  Filho  requer  prorogação 
por  moia  hora  e,  obtida  esta,  continua  o  seu 
discurso. 

Observa  que  parte  do  dinheiro  do  em- 
préstimo é  para  o  pagamento  do  Banco  da 
Republica.  A  outra  para  a  construcção  dos 
navios,  nos  estaleiros  naturalmente  impostos 
pelos  prestamistas,  ao  preço  que  julgarem 
conveniente,  á  semelliança  do  que  aconteceu 
com  o  empréstimo  paulista  para  a  Soroca- 
bana,  em  que  se  exigiu  que  todo  o  material 
fosse  comprado  na  casa  Haupt  Biehn. 

Por  outro  lado  pondera  que  é  mais  um 
empréstimo  peio  qual  o  Estado  se  vae  re- 
sponsabilizar, além  de  outros  muitos  já  pj- 
sando  sobre  os  seus  hombros. 

Nota  que  a  subvenção  até  agora  era  para 
garantir  o  serviço.  Passa  a  servir  de  gar 
rantia  ao  emprestimo.No  primeiro  caso,como 
prescrevia  o  regulamento,  o  pagamento  só 
se  f^ria  em  certas  condições,  depois  de 
realizadas  as  viagens,  figurando  até  as  mul- 
tas, na  hypothese  das  faltas.  No  segundo  a  en- 


trada annual  é  fatal  porque  ella  está  envol- 
vida na  responsabilidade  da  União  em  face 
do  empréstimo.  No  primeiro  caso  ainda  o 
pagamento   se   faria  no  fim;  no  segundo     l 
adoantadamente. 

E'  a  hypoihese  do  proferir  a  sentonça:     | 
«Quem  paga  adeantado  paga  duas  vczc.^.> 

A  subvenção  era   feita    como   uma  com-     ' 
pcnsaçã )  ao  serviço   das   pequenas  liuhas.     | 
que  servam    para   valorizar  ns   localidades 
por  onde  passam  os    navios,    d«íixando  pre-     i 
juizos  ã  empreza.  Para  pi'ovar   o  que  aílir- 
ma,  le  trv^chos  dos  relatórios  do  Novo  Lloyd 
apresentados  nas  assemblóas   geraes  de  3) 
de  junho  de  1904  e  25  de  maio  de  1905.  Ora, 
ess3s  encargos  vão  ser   accrescidos  com  as 
novas  linhas  crcadas. Temos,  portanto,  maio- 
res prejuizos,   principalmente   reiultaates 
das  via^^ens  de   Santos   a  Nova- York,  como 
demon4rou  em   sou  disctu'SD  de    18  do  cor- 
rente  um  governista  insuspeito,  o  Sr.  Câ- 
lo^-eras. 

Os  apontados  relatórios  faliam  em  saldos. 
O  referente  ao  periodo  de  1903  diz,napa«:.  ^3, 
que  foi  o  saldo  de  1.128: 84  líjlOõ.  Entretaoío, 
no  relatório  do  anno  seguinte  declara  que  o 
saldo  não  passou  de  527:G14íS3õO.  O  orador 
admitte  mesmo  o  saldo  de  1.128:84li%105. 
Mostra  que  isso  6  devido  ã  subvenção  do 
1.6G:3:G99$992.  Kaz  ndo  o  calculo  vorifica-s^^, 
que  sem  aquclie  auxilio  haveria  o  deficit  ás 
534:85a$887. 

No  periodo  de  1904  dosapparecc  taniV-^in 
o  saldo  fictício  de  1. 308 :54.>í5960,  para  dar 
logar  ao  deficit  de  355: 154s032,  desde  que 
seja  desprezada  a  subvenção.  Esta  vae  dcs- 
apparecer  porque  S3rã  a  garantia  do  om- 
prestimo.  Temoc?,  pois,  a  perspectiva  «b 
uma  empreza  que,  em  face  de  novos  encar- 
gos, deixará  deficit. 

Na  hypotlieso  de  um  serviço  mal  feito,  a 
somma'  annual  tem  do  sjr  paga,  por  servir 
de  garantia  do  empréstimo  e  tc;*  o  aço  do 
canhão  Oâtrangoiro  para  exigir  o  pagamento. 

Occupa-se  da  construcção  dx  frota,  que  se 
fará  de  chofre,  em  vez  depauíatinamciííe, 
como  conviria,  e,  a  julgar  pelo  discurso  toiío 
por  um  dos  interessados  na  Commissão  de 
Orçamento,  salienta  que  o  que  se  pretende  é 
monopolizar  os  fretes  de  modo  a  acabar  com 
as  outras  companhias  nacionaes.  Dahi  sa- 
hirá,  pois,  ura  trvist  da  navegação. 

Considera  o  Sr.  Manoel  tíuarque  muito 
distincto.  intelligente,  preparado,  herdeiro 
de  um  nome  illustre,  mas  ura  theorico,  um 
visionário.  As  emprezas  á  testa  das  quaes 
tem  estado  hão  fracassado,  entre  outras  as 
Forjas  e  Estaleiros,  Obras  hydratUicas  o  até 
um  loja,  na  rua  do  Ouvidor,  no  género  da 
Torre  Eiffel  o  Casa  Colombo.  Receia  que  no 
Lloyd  o  mesmo  aconteça. 


SESSÃO  EM  20  DE  DEZEMBRO  DE   1905 


631 


O  orador  lamenta  estar  demolindo  em  voz 
de  construir. 

Que  fazer  ?  Ha  tanta  cousa  para  ser  der- 
rubada que  não  ha  remédio  sinão  pegar  do 
alvião  c  proceder  á  derrocada.  Depois  virá 
a  occasião  para  ser  levantado  o  eaiíicio  da 
felicidade  nacional,  para  ser  rasgada  a  gran- 
de avenida  que  ha  de  terminar  na  suspirada 
Chanaan..  {Muito  bem  ;  muilo  bem,  O  orador 
è  wcamenU  comprv^ientado  pelos  Deputados 
presentes,) 

O  Si*.  Frixn cisco  Sá  (pela  of^dem) 
—  Sr.  Presidente,  quando  orava  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  dei  um  aparte, 
DO  qual  rapidamente  solicitava  a  attenção 
lie  V.  Ex.  para  o  facto  de  ter  sido  apreseii- 
tíida  em  3»  discussão  emenda  que  autoriza 
operações  de  credito,  a  qual  não  tinha  sido 
approvada  em  2"  discussão,  cuj  is  operações, 
«onfvrme  consta  do  r.;Iatorio  oíllcial,  ele- 
vam-s3  a  um  milhão  e  moio  sterlino?*. 

Julgo  de  meu  dever  não  me  limitar  a  essa 
reclamação,  foita  com  a  rapidez  de  um 
aparte,  mas  vir  á  tribuna,  interessando-me 
ix*la  ordem  dos  trabalhos,  pedir  a  attenção 
('e  V,  Ex.  para  esse  facto. 

Pareco-me  que  o  Regimento  não  jKJnnitte 
que  a  parte  da  emenda  n.  38,  que  diz:  «  e 
't)em  assim  para  a  execução  do  disposto  nas 
clausulas  2*  e  3*  do  contracto  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  3.540.  de  2U  de  dezembro  de 
li^í)í)>,  seja  submettido  á  discussão  c  ao  voto 
(la  Gamara. 

Chamando  a  attenção  do  V.  Ex.  para  o 
]í  )nto  que  me  preoccupa,  declaro,  comtudo, 
desde  já,  que  acatarei  a  decisão  que  for  to- 
mada a  respeito,  pelo  alto  crit:»rio  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Xos t a  ( pela  ordem) —Sr . Pre- 
í^Meote,  pergunto  a  V.  Ex.  si  está  cncoí^ 
raiia  ou  não  a  discussão  sobre  o  Orçamento 
Ja  Industria. 

O  Sr.  I> residente—  Não,  senhor. 
O  Sr.  Francisco  Sá  levantou  uma  questão  de 
ordem  ;  V.  Ex.  quer  fallar  sobre  cila  ou 
sobre  o  orçamento? 

O  Sr.  Tosta  —  Resolvida  a  questão  de 
ordem,  prosegue  a  discussão  do  orçamento  ? 
Ni  não  se  prorogar  a  hora,  a  discu.<são  será 
ejicerr.ula  ? 

Um  Sr.  Depvtado  —  Havendo  oraloros 
inseri ptos,  não. 

O  Sr.  Tosta—  Venho  ao  encontro. . . 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  quer  fallar 
sobre  a  questão  de  ordem  ? 

O  Sr. Tosta— Sim,  senhor;  vou  ao  encontro 
do  ox-relator  do  Orçamento  da  Industria  e 


Viação,  afim  de  dar  explicações  sobre  a 
emenda  n.  38. 

E'  verdiwle,  Sr.  Presidente,  que  houve 
um  engano  na  impressão  desta  emenda  no 
parecer  da  Com  missão,  e  este  engano  ha  de 
ser  desculpado  ao  relator,  que  nestes  últi- 
mos dias  tem  trabíUbado  de  modo  exces- 
sivo até  horas  avançadas  da  noite.  (Apoiados). 

Humanamente  não  poderia  supportar  tanto 
esforço  de  modo  a  deixar  escoimado  de  en- 
ganos o  parecer  que  elaborei . 

A  Commiíísão  havia  resolvido  esclarecer 
a  idéa  da  emenda  nesta  ultima  parte  por 
parecer  que  continha  matei  ia  nova  ;  neste 
sentido  ficou  de  modificar  a  emenda  e  de 
facto  o  parecer  é  assim  concebido  :  «A  Com- 
missão  acceita  a  emenda  do  rolator,  que, 
mantendo  preceito  anterior,  cogita  também 
do  abastecimento  de  agua  ás  ilhas  do  Pa- 
quctá  e  (lOvernador», 

Vè  V.  Ex.  que  não  se  refere  o  parecer  ã 
ultima  parte  da  emenda,  e  isto  significa 
que  a  Com  missão  tinha  resolvido  suppri- 
mil-ade  todo. 

Espero  que  cora  esta  explicação  ficara  sa- 
tisfeito o  nobre  Deputado  pelo  Ceará. 

O  Sr.    Francisco  SA  —Perfeitamente. 

O  Hr.  l>reHiaeiite— O  nobre  Depu- 
tado pelo  Ceará  ouviu  as  palavras  profe- 
ridas pelo  illustre  e  digno  relator  do  Orça- 
mento da  [ndustria.  Viação  e  Obras  Publicas. 
Pela  minha  parte  devo  accrescentar  que  a 
Mesa  accoitou  a  emenda  a  que  se  rerere 
S.  Ex.  ijoi^que,  assignada  pelo  roferido  re- 
lator, aprese ntava-so  como  substitu  tivo  de 
uma  medida  acceita  em  2°  discussão.  E,  por 
isso,  não  se  poderia  cogitar  de  que  se  tra- 
tava, na  ultima  parte,  de  um  augmento  de 
despeza,  inadmissível  na  3*  discussão  por 
expressa  e  formal  disposição  do  Regimento. 

Não  fosse  a  declaração  já  feita  pelo  nobre 
relator  de  que  a  ultima  parte  havia  sido 
indevidamente  intercalada  na  publicação  do 
parecer,  tendo  sido  ella  retirada  no  seio  da 
Commlssão  de  Orçamento,  tanto  que  o  men- 
ciona'l)  parecer  lhe  não  faz  allusão,  a  Mesa 
teria  de  retiral-a  aurora,  desde  que  está  con- 
vencida de  que  olJa  accarrota  augmento  do 
despeza. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Tosta  {pela  orcíc»!)— Sr.  Pre- 
sidente, os  oradores  que  intervieram  no  de- 
bato do  Orçamento  do  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  muito  merecem  da  Camará 
e  do  humilde  relator ;  mas  não  me  era 
possível,  em  presença  do  aileantado  da  hora,  . 
e  achando-se  os  membros  desta  Ôãsaevidèn^ 
temente  fatigados  pelo  excesso  de   traba" 
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lha,  (xyupar  a  tnbuaa  para  desempenhar  o 
grato  dever  de  offerecer  ri>sposta  ás  imou- 
gnaçoes  apresentadas  por  SS.  EEx. 

^•SS?®^T*^""^?:^®Í'  P^^^"^'  para  no  expe- 
diente da  sessão  de  amanha,  sem  inconve^ 
niente  para  o  andamento  do3  nossos  traba- 
lhos, tomar  na  consideração  devida  a  critica 
e  as  observações  dos  nobres  Deputados  oue 
discutiram  esse  assumpto. 

mS^obemT   *''^*   '   '"''''  (^«"^  ^^«: 

«n^jo^^K  ^^«sidente-Estando  ade- 
witada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

voYh***^?  ^^  projecto  n.  302  c.  de  1905,  fi- 
xando a  dMpeza  no  MinLsterio  da  Industria 

de  Appe^açao  do  Dístricto  Fedoral  quanto 
ánt  Ifr^^í?''*^"'  ^^  ^^^^^s  e  á  aposentadoria 

de  Con^^^  pareceres  das  Commissões 

sLKvn?^^o^^1^^^^  Fianças  e 

suDstitutivo  desta  (2»  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  nroiecto 
n.  59  A,  de  1905  (230,  de  1905)  que  eauTna^ 
ELoiarR«í?'  '^.  ^r'^'  adffirX^Td^ 

SdP  l?«tw^^^^  ^°  ^^^*i*^^*o  Naci. 

onai  ae  Musica  (discussão  única) ; 

Sfpn^n^iT^^^''^?'  ^"^  incorreu  o  ca- 
?Í  rt.^?^^*®  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
m\ul^l'  ^^""^  °^*^^  ^  contagem  do  serviço 
^ÍÍn.i;\^"^??J"^g^  ^^«^  ^irei*o  para  o 
ff  m  f  gratiflcaçõos  addicionaes  que  lhe 
cZ^l  for  concedidas  de  accôrdo  com  o 
^Infi'^'''^"'*'*"*,^^  ^®  í^nsino  Superior  o 
(l^dS^^ão)?^"^^^^^       ^-  ^-^'  Naval 

nJj^^f^'^^  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  à 

Wi^Hni®  '^'^^^'?.  a  3°®  *^«i  dli^eito,  sen- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro,  nara 
a  sua  manutenção  (3-  discussão);  ^ 

Votação  do  projecto  n.  55  A,*  deste  anno 

Gamfiflt  ^  ^í^'  ^^^alia  de  SaldlnhSda 
Gama  e  Mana  Joaquina  de  Saldanha  da 
è^^a.  viuva  e  filha  solteira  do  Dr  José 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  fôi4m 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  role- 
\  ando  de  qualquer  prescrição  Pedro  Augusto 
Fagundes,  empregado  aposentado  da  Estrada 
de   Ferro  Central  do  Brazil,  para  que  possa 


reoebier  a  diflterença  dô5  seus  veaelmento^j 
vistocontar  vinte  o  dous  annos,  quatro meze^ 
vinte  e  quatro  dias  de  serviço  publico,  e 
dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1905,  deter- 
minando  que  os  patrões,  machinistas  fo- 
guistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do 
art.  235  do  regulamento  dos  arsenaes  dp 
guerra  {3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329.  de  1905,  auto- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  contar 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
aue  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
185o  a  13  de  março  de  1873  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  290,  do  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
José  do  Patrocínio  e  á.  sua  esposa  a  pensão 
de  500$  mensaos,  com  parecer  da  Conimissâo 
de  Finanças  (l*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projecto  n.  203, 
deite  anno.  equiparando  os  vencimentos  das 
empregados  da  Alfandega  de  SanVAnna  do 
Livramento  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905. 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratifica- 
ção annual  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  o  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfandega  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905  (no 
Senado),  relevando  a  prescripção  em  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituído  por  Francisco  Nathaniel  de  Azeve- 
do Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher  D.  Maria 
Annunciada  Mogalhães  Ribeiro  e  seus  ftlho^ 
Manoel,  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni, 
ficando  estos  habilitados  A  percepção  do 
mesmo  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
Senado),  dispensando  o  re^to  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de  Ja- 
neiro, para  completar  os  dous  annos  de  fi^ 
calização  prévia,  evigida  pelo  art.  3ô6do 
Código  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Va- 
leis de  Castro  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  do  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mesma 
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directoi^ia,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  e  substitutivo  da  Ôommiseão  do  Fi- 
nanças (I""  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  indivíduos  ou 
associações  que  se  propuzorem  a  construir 
casas  populares,  e  dando  outras  providen- 
cias (â*  aiscussão); 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdoWando  a  cadeira  de  mathematica, 
geo^rraphia  e  liistoria  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores 0^  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  pareceres  das  Ck)mmissões  de 
Instrucção  e  de  Finanças  (á*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  n^.  1 .388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1,054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  falle- 
cimento  dos  contribuintes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  conce- 
dendo permissão  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  do  promoção  ou  do  s  ^rie 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  20  de  janeiro  de  1901,nosta 
Capital,  no  Gymnasio  Nacional  e  nos  Kstados 
perante  os  institutos  oíliciaes  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  do  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Goroncio  Nitto 
de  S3uza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1 :  027$õ79,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  oxtincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão )  ; 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
desto  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
do  Janeiro  (3*  discussão); 

Votação  cio  projectou.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  se.ido-lhe  concadida  a  quantia 
de  4:200J,  ouro,  para  sua  manutenção  (2* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto 
rizando  o  Presidente  da  Republica  apro- 
rogar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
liceaça  em  cujo  goso  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  ílel  do  thesoureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
voi.  vni 


tacada  do  projecto  n.  223  B,  deste  anno,  con- 
cedendo a  pensão  mensal  de  250$  a  D.  Ma- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva  do 
ex-^nador  do  império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corrêa  (discussão  única)  : 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300$,  repartida- 
mento,  ã  viuva  e  filha  solteira  do  desem- 
bargador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 
(2*  disaussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto^ 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafayette  Soares,  telegraphista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Carmo  Giffoni,  telegraphista  regional 
da  Repartição  dos  Telegi^aphos,  seis  mezes 
de  licença,com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  cirurgião  do  5*"  classe  2''  tenente  da 
armada  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa. para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  pro- 
rogação  daquella  em  ciyo  goso  se  acha  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  1905,  re- 
levando do  qualquer  prescripção  D.  Ma- 
rianna  Alexandrina  de  Souza  Costa  para 
quepossi  receber  o  meio-soldo  na  qualida- 
de de  mãe  d  >  alferes  do  batalhão  patriótico 
23  de  novembro  IlomerviUe  Rodriguei  da 
Costa,  morto  no  combate  de  9  de  fevereiro 
de  1891   (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2:310$  para  pagamento  a  Josô  Posada  e 
José  Mora,  da  quantia  correspondente  á 
parte  dos  objectos  de  sua  propriedade  que 
foram  apprehendidos  pela  Mesa  de  Rendas 
de  Sant^Vnna  do  Livramento   (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vitalicio  no  quadro  dos 
docentes  dos  institutos  militares  de  ensino, 
com  as  vantagens  asseguradas  no  regula- 
mento promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de 
12  de  abril  de  1890,  o  actual  substituto,  em 
commissão,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  (2""  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Ur.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodsworth,  preparador  eíTe- 
ctivo  da  cadeira  de  operações  e  de  appa- 
relhes  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
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Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  T)rojecto 
da  Camará  n.  28*2,  de  1904,  (357,  de  1905) 
concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
niont  Rayol,  juiz  substituto  seccional  do 
Pará,  oito  mezes  de  lice.iça.  sem  venci- 
mentos, em  prorogação  (disc.issâo  única); 

Votação  do  parecer  n.  30,  do  1905,  que  in- 
defere o  requerimento  em  que  Salvador 
Ayrjs  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  lugar  de  conferente  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  .^er  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  (  d'scahsão 
única); 

Continuação  da  3-^  discussão  do  projecto 
n.  87  H,  do  1005,  que  determina  que  não  se 
suspenda  o  julgamento  da  partilha  por  falta 
do  inscripçáo  da  hypofchoca  ligai  dos  me- 
nores ou  interdictos,  e  dá  outras  providen- 
cias; 

3^  discussão  do  projecto  n.  040,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  200:000s  para  a 
execução  da  Convenção  de  Arbitramento 
eoncJuida  em  lá  de  julho  de  1904  entre  es 
Governos  do  Brazil  e  do  Perd  ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  272  B,  de  1905, 
que  eleva  a  9:G00.S  annuaes  os  vejciínontos 
dos  lentes  cathedraticos  e  a  (J.-OOO.^;  os  sub 
siitutos  e  professores  das  Escolas  Pol\  techaica 
o  de  Minas  o  das  Faculdades  do  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  e  da  Hahia  e  de  Direito 
do   Recife  e  de  S.  Paulo  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1005, 
elevando  á  categoria  de  alftindega  de  4^  ordem 
a  Mesa  de  Ren.las  da  cidade  do  Pelotas,  c 
dand3  outras  providencias ; 

Discussão  única  da  emcpida  do  Senado  ao 
projecto    n.  237  A,  de  lí)o<,  o   300,  de  19u5, 


autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
contar  áquelles  militares  que,  por  occasião 
da  revolta  de  6  de  setembro  de  1893,  se 
achavam  investidos  de  funcções  publicas  ele- 
ctivas, o  tempo  que  lhes  tenha  sido  descon- 
tado, em  virtude  de  co-particiimção  coma 
mesma  revolta  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223  G,  de 
19J5,  sobre  emendas  offerecidas  na  discussão 
única  do  projecto  n.  223  E,  de  te  anno,  quo 
concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Gamara 
a  Souza  e  a  suas  filhas  solteiras  a  pensão 
mensal  de  23J.>,  repartidamente  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  217  E,  de 
1005,  redacção  para  nova  discussã/?,  de 
accôrdo  com  o  Regim  nito  Interno,  da  emen- 
da destacada  na  3*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 217,  deste  anno,  relevando  a  prascri- 
pção  em  que  tenham  incorrido  as  ajudas  de 
custo  pertencentes  aos  Deput  idos  ao  Con- 
gresso Federal  de  1894  íí  data  desta  lei ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  217  P,  de 
1905,  redacção  para  nova  discussão,  de  ac- 
côrdo com  o  Regimento  Interno,  da  emenda 
destaca  ia  na  3*  discussão  do  projecto  n,  2J7, 
de4e  anno,  declarando  e  cteiisivas  aos  Depu- 
tados e  Senadores  que  occupare.n  cargos 
civis  e  estiverem  sob  as  garantias  do  art.  75 
da  Constituição  as  mesmas  regras  que  pre- 
valejerem  para  os  Deputados  o  Senadores 
que  ocjuparcm  cargus  niilitiires  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  295  A,  de  1905, 
declarando  providos  os  logare;  do  4"*  cs- 
cripturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Br<izil  os  praticantes  nomeados  pjr  effeitj 
da  lei  n.  208,  de  20  de  dezembro  de  lbD4, 
contando  para  todos  os  effeitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com 
parecer  da  Comniiisão  de  Constituiç-ão  o 
Justiça. 

Levauta-se  a  sessão  ás  (>  horas  o  15  mi- 
nuto j  da  tarde. 


179»  SESSÃO  FM  21  DE  DEZEMBRO  DE   1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guinuirães 


Ao  meio-dia  procode-se  <t  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Luiz  Domingues,  Sér- 
gio Saboya,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá, 


Rricio  Filho,  Cornelio  da  Foiis3ca,  Rodrigues 
Dória,  Felisbello  Freire,  Neiva,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Toleatino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Galdino  Loreto,  Leite  Ribeiro, 
Bulhões  Maroial,   Sá  Freire,   Américo    do 
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Albuquerque,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Júlio  Santos,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Fr.incisco  Botelho,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Henrique  Salles,  Sabino  Barroso,  Carvalho 
Britto,  Wencesláo  Braz,  Rodoljdio  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Siiva,  Bernardo 
de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior, 
Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga,  Leite  do 
Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalhti, 
Cândido  Rodrigues,  Cândido  do  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos, 
Angelo  Pinheiro,  Diogo  Forcuua,  Campos 
Cartier  e  Homem  do  Carvalho. 

Abre-se  a  sissão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
so^-ssão  antecedente. 

O    Sr.    A-leiícar    Ouiiuai^ilos 

{I"  Secretario)  procede  il  leitura  do  segui iiio 


expkdif:nte 


OíHcio: 


Do  Sr.  1°  S.:crctario  do  Senado,  de  20  do 
corrente,  communicando  quo  foi  sanccion:ula 
a  resolução  do  Congresso  Nacional,  da  qual 
envia  um  dos  autographos,  autorizando  a 
(Tcação  de  dous  logaros  do  auxiliares  na 
Delegacia  do  Thesouro  em  I-ondros.— Intei- 
rada.—A  rcMve-so  o  autOo'i'apho. 

Do  mesmo  senhor,  de  licge,  eaviaiido  as 
emendas  do  Sonado  á  proposição  desta  Ca- 
mará, definindo  os  cargos  e  categorias  cor- 
respondentes no  exercito  e  na  armada.— 
— A's  Commissuos  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  i;j:ual  data,  trans- 
"mittindo  as  emendas  do  Senado  á  proposi- 
sição  desta  Camará,  qu3  fixa  a  dospeza  do 
Ministério  das  Relações  exteriores  para  o 
fíxercicio  de  190-5.—  A'  Comiui<são  do  Fi- 
nanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  o  decreto  do  Congresso 
Nacional  autorizando  a  abertura  do  credito 
<íe  40:000^,  supplcmentar  á  sub-oonsignação 
— Transporte  de  immigranteá  estrangeiros 
Ou  nacionaes  por  mar  e  por  terra— da  verba 
'>  do  art.  13,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1005.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
Q^  içando  que  o  Senado  approvou  e  nessa 
^  ata  enviou  á  sancção  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  fixando  o  subsidio  do  Pre- 
^  ^dente  e  Vlce-Presidente  da  Reoublica,  no 
^^eriodo  de  16  do  novembro  de  1900  a  15  de 
"S^ovembro  de  1910.— Inteirada. 


Do  mesmo  senhor,  d  3  ho;e,  devolvendo 
com  emendas  a  proposiçãj  desta  Camará, 
que  fixa  a  despoza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1003.— A'  Cjuimissão 
de  Finanças. 

K'  lido  o  vae  a  imprimir,  p.ira  entrai-  na 
or.loiu  dos  tr.\balhos,  o  seguiLto 

PARECEIi 

N.  44-lOO"3 

JÍodi/ica  o  §  /  í/o  art.  i41  do  Regimenlo  In^ 
Icnio  da  Camará  dos  DcjnUndos 

A  Commissão  de  Poli  cia,  t  ando  em  vista  as 
lar;:as  couclusueá  feitas  pelo  Sr.  Deputado 
Alv-cs  Barbosa  eui  sessão  de  12  do  correjite, 
ju-itificauvlo  aiiidicação  que  S.  Ex.  offereceu 
<i  consideração  da  Camará  para  a  reforma 
da  disposição  do  art.  141  do  Regimento,  afim 
de  toriial-a  extensiva  ás  emendas  apresenta- 
das durante  a  discu  sãj  dos  proje:)tos  e  que 
dependerem  de  parecer  das  Commissões,  o 
acliando-as  inteiramente  procedentes  ú  de 
parece:*  que  a  alludida  indicação  s'3ja  appro- 
vada  pjla  Camará. 

Sala  das  sessues,  20  de  de-^embro  de  1035. 
—  Paula  Guimarães,  Proside:it3. —  Aliançar 
Gidmarâijs,  !<>  So.Tetirio.— /oa^ut;)*  Pires, 
4°  Secretario  sorvindo  de  2\ 

Indicação  a  que  se  refere  o  parecor  supra: 

Indico  que  o  §  1°  do  art.  141  do  Regimento 
da  Camará  seja  mjdifica  lo  codio  sí  segue: 

Art.    141: 

?;  l.*  O  proJ3ct3  e  emendas,  sobre  os  quaa-s 
a  Commissãonão  der  parecer  dentro  (íe  15 
dias,  pode:'ão  entrar  na  ordem  dos  trabalhos, 
si  as  dm  fjr  rv?sjl vido  pela  Camará. 

Sala  d  IS  sessões,  12  d3  dezembro  de  10)5. 
— AlV':s  Barbosa. 

Sfio  lidos  c  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  orlem  ilos  trabalhc-s,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  57  C— 1905 

Parecer  sohre  as  emendas  offerecidas  na  5* 
discussão  do  projecto  n,  57  B,  deste  anno^ 
que  dá  iwvas  allribmções  ao  Conse.ho  Siipe^ 
rior  da  Côrlc  de  Appellação 

1* 

Supprima-se  o  art.  3°. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
— Heredia  de  Sá, 
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o  artigo  que  se  mauda  supprimir  dá.  aos 
pretores  competência  para  o  processo  e  jul- 
gamento de  inTentarios  e  partilhas  entre 
maiores,  não  havendo  testamento. 

Pelo  art.  12,  lettra— b— já  os  pretores  teem 
essa  competência  até  o  valor  de  5:000$»  que  é 
de  sua  alçada.  O  projecto,  pois,  ampliava  a 
competência,  tirando  a  restricção  da  alçada. 

Como  taes  inventários  em  regra  são  feitos 
amigavelmente,  até  por  simples  escripturas 
publicas,  sendo  a  intervenção  judicial  soli- 
citada apenas  para  a  homologação,  depois  do 
satisfeitas  as  taxas  de  heranças,  parecera  á 
Commissão  poder  acccitar  sem  inconve- 
niente o  projecto,  tanto  mais  quanto  á  pri- 
meira vista  se  pôde  pensar  que  as  prótorias 
estão  mais  ao  alcance  dos  interessados  que 
residem  na  circumscripção. 

A  reforma,  porém,  não  corre  jponde  evi- 
dentemente a  estos  intuitos  em  uma  capital 
como  a  nossa,  que  tem  facilidade  de  commu- 
nicações  o  a  preços  reduzidos,  e  tem  o  grande 
inconveniente  de  quebrar  a  harmonia  guar- 
dada pela  lei  entre  esta  attribuição  e  outras 
análogas,  as  quaes  precisariam  também  ser 
reformadas  desde  que  permaneça  o  artigo 
do  projecto,  taes  são  as  dos  ns.  2,  3  e  4, 
que  se  referem  todas  ájurisdicção  voluntária. 

Por  estes  motivos,  a  Commissão  acceita 
a  emenda. 


Supprima-se  o  §  2*»  do  art.  2<>. 
Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
— Eugénio  Tourinho, 

Esta  emenda  tem  por  fim  supprimir  o 
dispositivo  do  projecto  quo  manda  respei- 
tar integridade  dos  vencimentos  aos  ma- 
gistrados aposentados  compulsoriamente  por 
terem  attingido  a  idade  de  70  annos , 

Os  autores  desta  emenda,  Srs.  Eugénio 
lourinho,  Josí  Bonifácio  e  Henrique  Salles, 
nos  parece  que  obedecem  a  uma  preocupa- 
ção de  justiça  relativa,  qual  seria  a  resul- 
tante da  intimação  entro  dous  magistrados 
tendo  um  longa  carreira  o  sendo  outro  de 
reconte  nomeação. 

A  Constituição  de  24  de  fevereiro  deter- 
mina no  art.  75  que  a  aposentadoria  só 
«poderá  ser  dada  aos  f^mccionarios  públicos 
em  caso  de  invalidez  no  serviço  da  nação». 

O  art.  7»  da  lei  de  9  de  janeiro  do  corrente 
anno,  lettra  —  b  —  do  n.  3  —  creou  mais 
um  caso  de  aposentadoria  que  é  :  a  — 
compulsória —  dos  70  annos  pois  não  é  possi- 
yel  estabelecer-se  uma  presumpção  Júris 
et  Jure  de  invalidez  por  tal  motivo. 

Podia  f^zel-o?  Si  não  podia,  deante  da 
lettra  constitucional,  a  aposentadoria  é  uma 


violência   eé  justa  a  compensação  qni»  lhe 
4Ú,  o  artigo  do  projecto. 
Esta  é  a  opinião  individual  do  relator. 

Onde  convier  : 

Art.  Os  juizes,  promotores  e  curadores, 
para  receberem  seus  vencimentos,  deverão 
exhibir  certidão  do  escrivão  ou  escrivães 
que  perante  elles  servirem,  de  que  não  pos- 
suem em  seu  poder  autos  alguns,  cujo  prazo 
para  despacho  ou  sentença  esteja  nndo. 

As  emendas  apresentadas  pelo  Sr.  Henri- 
que Borges  em  diveráos  artigos  são  relativas, 
umas  á  organização  judiciaria,  outras  á 
matéria  de   processo   propriamente  dito; 

Sara  methodizar  o  nosso  e.-^tudo  dividil-as- 
emos  por  números  diversos. 

Não  pôde  a  Commissão  concordar  cora  o  dis- 
positivo da  emenda  3*  pelo  motivo  intui- 
tivo de  coUocar  o  juiz  na  dependência  de 
acto  do  seu  subalterno,  que  no  caso  pas^a  a 
ser  o  fiscal  do  seu  superior  em  matéria  de 
serviço  estatuidos  em  lei  (  arts.  34  e  35  da 
lei  ). 

Para  aquelles  juizes,  acs  quaes  não  basta 
o  dispositivo  expresso  dos  artigos  citsidos,  que 
conteem  a  ordem  e  a  sancção,Tião  bastariam 
igualmente  os  rigores  da  emenda  que  ve- 
xariam sem  corrigir,  pois  afinal  conseguiina 
o  juiz  receber  os  seus  vencimentos  fazetido 
descer  os  autos  ordenando  algumas  dili- 
gencias ou  dando  parte  de  doente  e  obteado 
assim  a  certidão  com  desrespeito  ã  lei  e  des- 
prestigio do  cargo. 

Por  esse  motivo,  a  Commissão  não  acceita 
a  emenda. 


Art.  Nos  processos  criminaes  ô  sempre 
licito  ás  partes  chamar  para  seus  advoga- 
dos ou  procuradores,  ou  cidadãos  que  quize- 
rem,  ou  promover  a  defesi  por  si  mesmo, 
independente  de  qualquer  formalidade.— 
Henrique  Borges, 

K  dispositivo  que  já  existe  na  legislação 
por  isso  é  inútil. 


Art.  No  foro  civil  somente  podem  exer- 
cer a  advocacia  os  doutores  e  bacharéis  gi'a- 
duados  em  direito  por  alguma  das  faculda- 
des da  Republica  ou  graduados  em  direita 
por  academia  estrangeira  que  perante 
aquellas  tenham  prestado  exame,— ífewHjw^ 
Borges , 

O  decreto  n,  3.084,  de  5  de  novembro  de 
1898,  que  approvou  a  consolidado  das  leis 
referentes  á  justiça  federal,  dispõe  de  um 
modo  geral  e  para  toda  a  Republica  e  no 
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xr%.  215  diz:  «S6  poék^iã»  advogar  S8 pessoas 
graduadas  em  dii^to,  ou  legalmeaie  auto- 
rizadas ao  exoreicio  da  advocacia,  na  fórma 
(tas  leis  estaduaes  ou  do  Disiricto  Federal.» 

Â  Commissão  nao  acceita  a  emenda. 


I 

I  Paragraplio  único.  As  petições,  artigos 
'     ou  razões  juntos  aos  autos  oom  inobs3rvan- 

cia  desta  disposição  serão  desentranhados, 
'     a  requerimento  da  parte    interessada  ou  ex 

ofpcio. 


Art.  As  funcções  de  procurador  judicial 
S8i^  exercidas  psios  advogados  ou  solicita- 
dores. 

Paragrapho  anico.  As  funcçoos  de  pro- 
curador judicial,  quando  exercidas  por  soli- 
citador, limitam-se  tao  somente  ás  definidas 
nosarts.  704  e  705  do  regulamento  n.  737, 
de  ^  de  novembro  de  1850,  e  na  tabeliã  XI 
do  regimento  de  custas  (dec.eto  n.  2.162, 
de  9  de  novembro  de  1895).  —  Henrique 
Èorges. 

O  artigo  da  emenda  supra  é  textualmente 
o  mesmoquc  sob  o  n.  101  ^e  lê  na  lei  43  A, 
de  1803,  que  organizou  a  justiça  no  Estado  do 
^o  e  que  é  uma  das  melhores  leis  judiciarias 
da  Republica.  O  preceito  nunca  teve  ex- 
ecução nos  ;^eus  restrictos  termos  o  nâo  raro 
ou  antes  ê  de  cstylo  acceitarom-se  or ..cura- 
dores judíciaes  que  não  ^o  advogaaos  nem 
solicitadores,  nas  fallencias,  nos  inventários 
e  em  numerosos  actos  judiciaes  de  jurisdi- 
cçâo  não  contenciosa,  como  em  justificações. 

A  Commissão  propõe,  pois,  que  seja  ao- 
cêiia  a  emenda,  additandoHse  a  seguinte  re- 
siritttiva— «nos  feitos  de  jurisdicção  conten- 
ciosa excedentes  da  alçada  dos  juizes  do  pri- 
meciu  instancia». 

O  paragrapho  único  da  emenda  reproduz 
oari.  64  da  lei  fluminense  n.  287,  de  1896, 
cnos  parece  dever  ser  acceito,  incluindo-se, 
pst^m,  entre  as  attribuições  áo%  solicita- 
<ioreB  as  cotiiytanves  do  art.  703  também  do 
1'egHkimonto  n.737'^diz6ndo-^e  depois  da  pa» 
lavra  arts, .  .—«703,  704  e  706  ete,  etc». 

8* 

Art.  As  provisões  d 3  solicitador  serão 
<íoncedidas  polo  presidente  da  Corte  de  Ap- 
pellação,  por  termo  nâo  excedente  de  três 
^oos,  e  poderão  s?r  renovadas  mediante 
^^lestados  doe  Juizes  perante  os  quaos  ser^ 
''Irem,  ouvidos,4uer  para  a  concessão,  quer 
P^ra  a  rencr^tL^,  o  procurador  geral  e  o 
Pi*esidente  do  Instituto  dos  Advogados. 


Paragrapha  único.  Para  concessão  da  pro- 
visão de  solicitador,  é  necessário,  além  da 
folha  corrida : 

a)  sei'  cidadão  brazileiro  e  estar  no  goso 
do  seus  direitos  civis  o  políticos ; 

b)  exame  de  portuguez,  ftrancez  o  arithmc- 
tica; 

c)  exame  do  tlieoria  e  pratica  do  processo 
perante  qualquer  das  faculdades  de  direito, 
prestado  nos  seis  mezes  anteriores  ao  pe- 
dido,— Ilenrijue  Borges, 

A  maioria  da  Comraissao  não  acceita  a 
emenda. 

O»* 

Art.  O  ThosoiuM  romctterá  annualmeatii 
aos  juize^e  escrivães  do  Dlstricto  Federal 
uma  relação  dos  advogíidoí  e  solicitadores 
que  houverem  pago  o  imposto  do  industria  e 
profissão,  não  poíoiido  os  escrivães  receber 
petição,  articulados  e  quaesquor  allogacõcs 
dos  que  nâo  se  acharem  quites,  nem  fazer 
autos  com  vista  aos  mesmos,  sob  pena  de 
multa  de  100$,  importa  pelo  juiz,  além 
do  desenti*anhamento  da  petição,  articulados 
ou  aUegações,  ex-officio  ou  a  requerimento 
da  parte. 

A  falta  de  pagamento  de  quaesquer  con- 
tribuições devidas  ao  ílsco  sigeita  o  devedor 
ao  executivo  fl^cal,  parecendo-nos  que 
será  tal  sancçâo  sufiiciente  contra  os  de- 
vedoras remissos.  O  dispositivo  da  emenda 
tornaria  inapplicavel  tal  sancção  impedindo 
o  exercício  da  profissão  e  por  outro  lado 
faria  uma  violência  ao  diroito  conferido  a 
todo  cidadão  brazileiro  ou  não  pelo  §  24 
do  art.  72  da  Constituição.  —  Henrique 
Borges. 

Por  esses  motivos  e  mais  pelo  que  já 
expoz  quando  tratou  da  emenda  (e),  a  Com- 
missão não  acceita  a  emenda. 

10^ 

Art.  Ficará  porempta  a  acção,  a  re" 
quorimonto  do  r<5o,  sempre  que  o  autor  o^^ 
queixoso  deixar  do  promover  seu  andament^ 
durante  triutíi  dijis,  si  for  civil  ou  com" 
mercial,  e  dez,  si  for  crime.  —  Henrique 
Borgús, 

Em  tratandoHie  de  sentenças  deânitivas 
e  de  despachos  que  tenham  força  como 
taes,  comprehende-se  que  assim  se  pre- 
screva, como  único  melo  seguro  do  dar 
effectlvidade  a  um  acto  completo  e  que, 
emanado  de  autoridade  competente,  traz 
a  presumpção  do  ser  justo  e  conforme  o 
direita  e  a  prova  dada ;  desde,  poróm,  que 
tal  não  ha  ainda,  estando  o  feito  apenas 
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iniciado  ou  dependendo  de  termos  ou  dili- 
gencias, a  regra  é  :  dar-lhe  o  interessado 
o  andamento  preciso,  rcsalvando  o  seu 
direito  de  haver  atinai  as  custas  dos  pre- 
paros e  dos  retardamentos. 

Isto  quanto  aos  processos  civis ;  quanto 
ao  crime,  não  repugna  b  dispositivo  que 
tem  o  seu  logar  no  código  do  processo  cri- 
minai. 

Por  estes  motivos^a  Commissâo  não  acc3ita 
a  emenda. 

Art.  Nos  inventários  em  que  até  um 
anno  após  a  abertura  da  successão  nâo  es- 
tiver pago  o  imposto  devido  á  Fazenda  Na- 
cional, o  juiz  mandará  ex-officio  fazer  o  cal- 
culo do  imposto  e  porá  em  hasta  publica  os 
bens  necessários  para  sua  solução. 

Paragrapho  único.  Incorre  na  multa  de 
200$  a  1:000$,  imposta  pelo  juiz,  com  re- 
curso para  o  presidente  da  Corte  de  Appal- 
laçâo,  o  escrivão  que,  findo  o  prazo  de  que 
trata  o  artigo  a iitoce  bato,  deixai*  de  fazer 
os  autos  conclusos  ou  que  para  esse  fim  não 
Oá  cobrar  do  quem  os  tiver;  e  na  do  igual 
quantia,  imposta  polo  chefe  da  estação  en- 
carregada da  cobrança  do  imposto  com  re- 
curso para  o  Ministério  da  Fazenda,o  juiz  que, 
sciente  da  mora,  não  cumprir  o  disposto  no 
artigo  antecedente. 

Art,  Nos  inventários  pendentes,  do 
pessoas  fallecidas  ha  mais  de  anno,  o  im- 
posto devido  á  Fazenda  Nacional  será  pago 
dentro  de  noventa  dias  após  a  execução  da 
presente  lei,  procedendo-s'^,  findo  esse  prazo, 
ii:i  forma  do  artig )  antecedente. 

Os  inventários  devem  ser  iniciados,  re- 
speitados os  dias  de  nojo,  logo  após  a  aber- 
tura da  successão  e  devem  ser  concluidos  e 
julgados  no  mais  breve  prazo.  Si  é  certo 
que  por  vezes  só  se  iniciam  mezes  e  annos 
depois,  é  porque  falta  uma  providencia,  no 
sentido  de  ser  dado  conhecimento  da  omis- 
são ao  juiz  e,  nessa  hypothese,  a  sancção  que 
traz  a  eme.ida  offerecida  s.*ria  inapplicavel. 

Iniciado  o  inventario,  si  acaso  se  dilatam 
os  seus  termos,  sem  motivo  justificado,  a 
culpa  é  única  e  exclusiva  do  juiz,  visto  que 
lhe  seria  fácil  a  fiscalização  do  serviço,  de- 
terminando pjr  meio  de  portarias  o  anda- 
mento des>es  feitos,  nos  quaes  a  justiça  in- 
tervém administrativamente  apenas  e  pro- 
cede com  a  diligencia  paternal  do  chefe  de 
familia. 

Repugna  conceder  ao  chefe  da  estação 
encarregado  da  cobrança  de  impostos  de 
transmissão  causa-^nortis,  simples  funcciona- 
rio  administrativo  o  demissivel.  o  direito 
de  multar  o  juiz  que  te :n  em  si  a  ropro- 
esitação  de  um  dos  poderes  políticos  da  na- 


ção, tanto  mais  quanto  esses  ftiaccionarios 
teem  não  só  o  direito,  mas  o  dever  de  in- 
tervirem nos  inventários,  quer  dizendo  sobre 
as  avaliações,  quer  sobre  as  taxas  que  devem 
ser  calculadas  pelos  contadores  do  juizo. 
Finalmente,  não  havendo  ainda  a  des- 
cripção  ou  avaliação  dos  bens  ou  não  estando 
feitas  as  declarações,  juntos  os  testamentos, 
etc,  seria  impossível  realizarem-se  as  dili- 
gencias determinadas  pelas  emendas. 

Por  todos  estes  motivos,  a  Commissâo  não 
acceita  a  emenda. 

12* 

Art .  As  causas  de  honorário  dos  medico? 
e  cirurgiões  e  dividas  dos  pharmaceutioos, 
dentistas  e  parteiras  serão  summai*ias, 
qualquer  que  seja  o  seu  valor  ;  abolido  o 
procedimento  executivo  do  alvará  de  22  de 
janeiro  de  1822,  §  34. 

§  1  .<»  O  arbitramento  de  valor  dos  medi- 
camentos ou  dos  honorários  dos  médicos  e 
ciruríriões.  na  falta  de  prévio  ajuste,  fòr-se- 
ha  durante  a  dilação  probatória. 

íí  2.0  Os  arbitradores  não  so  deverão  re- 
gular só  pelo  numero  de  visitas,  mas  tam- 
bém pela  natiu»eza  da  enfermidada,  mais  ou 
menos  diíílcil  de  curar-se.  pelo  trabalho  (^ue 
houve,  pela  distancia  da  residência  do  en- 
fermo, pelo  tempo  da  cura,  pelo  incoraraodo 
da  estação  em  que  se  der  a  assistência,  pelo 
estylo  e  uso  do  logar  e  segundo  os  haveres 
do  enfermo. 

§  3.°  Em  caso  algum  o  valor  do  arbitra- 
mento excederá  a  quantia  pedida  pelo  autor, 
nem  será  inferior  á  que  constar  nos  autos 
ter  sido  offerecida  pelo  réo. 

§  4.«  O  juiz  não  fica  adstricto  ao  arbitra- 
mento ;  pôde  modifical-o  e  alteral-o  na  sen- 
tença final,  segundo  lhe  parecer  justo. 

Art.  Aos  advogados  também  compete 
acção  summaria  para  a  cobrança  do>  seus 
lionorarios,  qualquer  que  seja  o  seu  valor, 
proc3dendo-s(3  a  arbitramento  na  falta  de 
prévio  ajuste  e  observando-so,  no  que  for 
applicavel,  as  disposições  do  artigo  antece- 
dente. 

O  assumpto  de  que  trata  esta  emenda 
eonstitue  o  objectivo  de  um  projecto  já  vo- 
atdo  pelo  Senado,  que  se  acha  em  estudo 
nesta  Commissâo  e  já  com  parecer  do  r> 
lator. 

Por  este  motivo,  a  Commissâo  não  acceita 
(i  emenda. 

13» 

Art.  O  preparo  para  distribuição  e  jul- 
gamento dos  feitos  da  Corte  de  Appeliação 
terá  logar  dentro  dos  seguintes  prazos  : 

a)  as  app:dlações,  embargos  e  mais  recur- 
sos no  de  15  dias  ; 
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b)  os  aggravosno  de  cinco  dias. 

§1.' O  prazo  para  as  appellaçõeâ,  aggra- 
vos  e  mais  recursos  será  contado  da  data 
da  entrada  dos  autos  na  secretaria  do  tri- 
bunal, 8  para  os  embargos,  da  data  da  sua 
interposição. 

§  2.*»  Para  os  recui^sos  pendentes  de  julga- 
mento o  prazo  será  contado  da  data  da  ex- 
ecução da  pres3nte  lei. 

§  3.*  Expirado  o  prazo  o  preparado  o  feito 
por  quem  interesse  tiver,  o  juiz  relator,  na 
primeira  conferencia  do  tribunal,  submet- 
torá  a  julgamento  a  deserção  do  recurso. 

Art.  ODse:'var-se-ha  o  disposto  no  orti^jo 
antecedente  quanto  ".o  preparo  das  appella- 
çoes,  aggravos,  embargos  e  mais  recursos 
cujo  julgamento  compete  aos  juizes  de  di- 
reito em  segnnda instancia. 

Sala  das  sessões  29  de  novembro  de  1905. 
— Henrique  Borges, 

Prôvalecom  oiii  relação  a  esta  emen  la  as 
considerações  roit:\s  a  propo^sito  da  emen- 
da h. 

A  peronipção  da  acção  em  taes  ca>os 
equivaleria  a  uma  prescripção  do  direito 
em  litigio,  restringido  do  um  modo  violento, 
com  violação  da  pcrempção  de  direito  que 
tem  em  seu  favor  o  que  litiga  ou  se  defen  le, 
quaudo  entretanto  não  se  lhe  applicaria  a 
proscripção  si  acaso  não  litigasse. 

E'  certo  que  a  assembléa  do  Estado  do  Rio 
legislou  reoentemeate  nesse  sentido,  mas 
certamente  exorbitou,  pois  veladamente  e 
sob  o  titulo  de  perempção  legislou  sobre  a 
prescripção. 

Por  esse  motivo,  a  Commissão  não  acceita 
a  emenda. 

14» 

Ao  art.  2<»  : 

Supprima-sc  o  §  1°. 

Sala  das  sessões,  22  do  novembro  do  1905. 
^-Henrique  Borges, 

Esta  emenda  propõe  a  suppressão  do  §  1<> 
do  arfc.  2°  cujo  dispositivo  determina  que 
sejam  pagas  em  sallo  as  custas  judiciaes. 

Nesta  se  comprehendem  os  emolumentos 
do  juiz  e  o  que  o  requerimento  dá  aos  es- 
crivães. Não  vemos  conveniência,  nem  de 
justiça  maxime  em  relação  aos  escrivães, 
nem  de  ordem  publica,  sobre  tal  dispositivo 
ejá  antes  a  opinião  dada  paio  relator  que 
este  subscreve  foi  a  seguinte,  sobre  este 
artigo  : 

«Não  temos  dados  que  assegurem  a  profl- 
cuidade  do  §  l*»  do  artigo  que  analysamos, 
pois  os  emolumentos  pagos  ao  juiz,  qualquer 
que  seja  o  seu  valor  são  um  pro  labore  e  por 


isso  um  modesto  estimulo.  Quando  seja 
acceito,  destinaríamos  o  producto,  que  fosse 
arrecadado,  para  a  constituição  de  um  pre- 
mio ao  magistrado  que  se  distinguisse  pela 
sua  competência,  illustraçãoe  isenção.» 

A  CJommissão  acceita,  pois,  a  emenda. 

15»  e  16* 

Ao  §  2"  do  art.  2«— Supprima-se. 

Art.  3<»— Supprima-se. 

Ao  art.  4*— Substitua-se  pelo  seguinte  : 
Para   cada  preteria  suburbana  poderão 
ser  nomeados  até  dous  ofllciaes  de  justiça^ 
tendo  cada  una  a  gratificação   annual  de 
720$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905^ 
— José  Bonifácio . — Henrique  Salles . 

Relija-se  do  seguinte  modo  o  art.  49  : 

Art.  Os  oíRciaes  de  justiça  das  preterias 
urbanas  e  suburbanas  terão  a  gratificação 
de  720$000. 

Sala  das  sessões  2  do  dezembro  do  1905. 
— Iri}ici4,  Machado» 

Em  relação  A  primeira  e  se„'unda  partes 
da  emenda  n.  14,  a  Ctommissào  já  se  pro- 
nunciou. 

Quanto  aos  substitutivos  propostos  ao 
art.  4<»  nas  emendas  14*  e  15*,  não  vê  a 
Commissão  motivo  para  serem  recusados. 

A  faculdade  de  poderem  ser  nomeados 
dous  oÃiciaes  de  justiça,  quando  não  baste 
um,  consulta  o  interesse  das  partes  e  do 
juizo;  a  emenda  n.  15  contempla  com  uma 
gratificação  os  ofllciaes  de  justiça  das  pre- 
terias urbanas,  equiparando-lhes  essa  van- 
tagem dada  pelo  art.  4<»  aos  ofllciaes  das 
protorias  suburbanas. 

No  intuito  de  attender  ás  duas  emendas^ 
propõe  a  Commissão  que  sej.\  acceita  a 
emenda  substitutiva  dos  Srs.  José  Bonifácio 
e  Henrique  Salles,  supprimida  a  palavra— 
suburbana . 

17* 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Ficam  elevados  a  18:000$  annuaes- 
os  vencimentos  dos  juizes  de  direito  do 
crime,  do  eivei,  do  commorcio,  de  orphãos  e 
da  provedoria. 

Paragrapho.  As  custas  que  actualmente 
percebem  esses  fUnccionarios  passarão  a  ser 
pagas  eiQ  sellos . 

Art.  Cada  juiz  deverá  sempre  dar  sen- 
tença aos  papeis  que  subirem  para  seu  final 
despacho,  na  ordem  chronologica  rigorosa 
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da  preparação  dos  feitos.  Quando  essa  ordem 
seja  violada,  todas  as  sentenças  proferidas 
antes  daquella  a  quem  oabia  a  vez  sâo 
absolutamente  nuUas.  A  parte  interessada 
requererá  ao  próprio  juiz  novo  julgamento, 
a  que  elle  procederá  depois  de  ter  julgado 
todas  as  causas  anteriores  e  antes  de  dar 
andamento  a  qualquer  outra  posterior  de 
que  ainda,  n-x  data  da  entrada  ao  reiueri- 
meiíto,  não  tenha  sido  publicada  a  sentença. 

§  1.»  Ao  requerimento  era  que  pedir 
nova  sentença,  a  prrto  não  poderá  annexar 
nenhum  documento  sobro  o  mérito  da  ques- 
tão :  juntará  apenas  ou  a  certidão  do  car- 
tório, ou  o  numero  do  Diário  Official  que 
provo  ter  sido  violada  aordenichronologica. 
Por  sua  vez,  o  juiz,  lavrando  a  Jiova  sen- 
tença, não  pôde  copiar  em  iguaes  termos  a 
que  houver  sido  annullada,  nem  a  ella  se 
referir  ;  mesmo  que  mantenha  a  decisão  an- 
tcrier,  deve  redigil-a  de  modo  diverso,  fun- 
damentando-a  o  mais  longamente  que  lhe 
for  possível. 

§  2.°  Qu.indo  o  juiz  se  recuse  a  considerar 
jmlla  a  sua  sentença,  pelo  motivo  previsto 
nesta  lei,  haverá  o  recurso  de  aggravo  para 
a  instancia  superior,  que,  si  for  caso  disso, 
annullará  a  sentença  e  mandará  proceder  a 
novo  julgamento. 

§  3.°  Para  execução  do  disposto  nesta 
lei,  03  escrivães  de  cada  pretoria,  juízo  ou 
tribunal  farão  publicar  no  primeiro  numero 
do  Diário  Official,  que  ajpareccr  depois  dos 
dias  1  e  2  de  cada  mez,  a  lista  dos  processos 
que  tiverem  subido  a  julgamento  definitivo. 
Quando,  porém,  um  proce.so,  depois  de  con- 
cluso ao  Juiz,  descer  para  qualquer  diligen- 
cia, perderá  o  seu  numero  tle  ordem  e  to- 
mará novo  no  dia  cm  que  voltar.  Para  que, 
entretanto,  a  sentença  relativa  a  qualquer 
delles,  cuja  entrada  tenha»  sido  posterior,  se 
considere  válida,  é  Indispensável  que  o  des- 
pacho que  tenha  causado  a  desclassificação 
do  anterior  a  elle  já  tenha  sido  publicado  no 
Diário  OfficUíL 

§  4.0  O  julgamonto  dos  aggravos  o  cartas 
testemunháveis,  ciya  classificação  será  feita 
oní  livro  á  parte,  seguirá  também  a  ordem 
chronologica,  observadas  as  disp-siçucs  do 
presente  artigo. 

§  5.0  O  preparo  das  causis  que  correm 
pela  Corte  de  Appeliação  será  feito  antes 
do  pr  ;cesso  começar  a  ser  visto  pelos  juizes. 
O  numero  do  ordem  para  o  julgamento  será 
tomado,  assim  que  se  fizer  o  preparo,  ob- 

servando^se -o  disposto  nos  paragr<iphos  ;ínr 
teriores.-^iferfôM*»*  e  AllH*guerque. 

Sobre  o  primeiro  aa>tigo  (lesta  emeaila  a 
Commissão  já  se  pr^aunciou  guando  tratou  da 
•emeoda  sob  n.  13,  que  voi*sa  sobre  o  luesmo 


assumpto  do  paragrapho  do  art.  !<>  de  onde 
resultou  ficar  prejudicado  o  artigo  que,  se- 
gundo 80  deduz  claramente  do  sea  contexto, 
visava  uma  compensação  em  rajião  do  dis- 
posto no  paragrapho  referido. 

A  matéria  do  segundo  artigo  da  emenda  é 
uma  originalidade  do  espirito  creador  e  in- 
ventivo do  seu  talentoso  autor,  que  se  im- 
prossionou  com  alguns  factos  de  excepção  e 
sobro  elle  quiz  calcar  uma  regra  geral. 

Effecti vãmente,  basta  ler  a  emenda  para 
desde  logo  evidenciar-so  que  o  seu  autor 
quer  acautelar  as  partes  contra  o  juiz  que, 
por  indolência  ou  propositalmente,  deixa  de 
julgar  em  tempo  opportuno  e  conveniente 
Cites  ou  aquellos  autos  que  sobem  á  sua  con- 
clusão pa.a  s.íntença  ílaal. 

«Sempre  sj  deve  suppor  o  que  é  justo 
e  hone^o»,  é  este  um  aphorismo  para  o  juiz 
como  para  o  legislador  que  quer  crear  uma 
boa  jurispru<lencia. 

Vivendo  e  laborando  em  esphera  comple- 
tamente estranha  ao  meio  para  que  quer 
legislar,  uma  intelligencia,  por  mais  arguta 
que  seja,  lia  de  por  força  perder-se  aos  mean- 
dros deste  labyrintho  que  se  chama  foro, 
cujos  bastidores  só  conhecem  aquelles  que 
por  oíllcij  ou  obrigação  alli  exercem  o  aCar 
noso  oíUcio  de  mineiros  do  dlreiío  e  da 
justiça. 

Em  pritoeii'o  logar,  o  dispositivo  da  emen- 
da 6  injusto,  porque  pretere  o  julgamento  de 
causas  liquidas,  concretizando,  em  regra,  di- 
reitos .-^grados  que  dizem  muitas  veze;com 
a  própria  liberdade,  a  hoíu*a,  a  vida  o  sem- 
pre com  o  património  do  cidadão. 

Já  não  filiando  nas  causas  crlminojsas,  aUi 
temos  as  í.ent3nças  e  despachos  sobro  seques- 
tros, arrestos,  a  detenção  civil,  a  obra  nova, 
a  manutenção,  a?  declarações  de  failencia, 
os  executivos,  os  inventários,  justiâeaçoe^^ 
etc,  ctc.,que  teem  por  lei  umamaroba  e^ 
ciai  e  siimmaria,  e  que  entretanto  ficajríam 
amarrados  á  rigidez  d3  uma  ordem  chrono- 
logica rigorosa  conforma  a  data  do  seu  pre- 
paro para  j  ulganiento . 

E*  ífe  imaginar-so  o  partido  que  dahi  tira- 
ria a  chica»na,  tendo  sempre  á  mão  uma 
acçio  ordinária  complicada  com  mídições 
de  terras,  vistorias  para  preparal-a  a  tempu 
de  embaraçar  alguma  acçlo  de  dez  dias,  um 
inventario,  uma  failencia,  até  que  appareces- 
sdm  umas  florias,  por  excaiplo,  oa  um  impe- 
eim3nto  de  juiz. 

Ha  além  do  que  vamos  allegaudo,  eaiis:^ 
que  se  nâo  suspendem  durante  as  £L^ia< 
como  são  todos  os  quq  nho  udmitiem  (tomara 
ou  âcarj^m  pnejjidicadas,  mo  sendo  ^*9i]po^ 
viiias  no  se  período  -de  tempo^  eomo  &c4^m 
os  arreates,  soquestros,  pri^sôes  civis,  Dmb«r- 
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gos  do  obra  nova,  interdictos  pos5?es<orios, 
reKioçao  de  tutores  o  curadoiHís  de  interdi- 
ctos, etc,  etc. 

A  emenda  nada  resalva  sobre  estas  ex- 
cepções ;  deverá,  pois,  licar  sem  solução  to<la 
es^  enorme  lista  de  leitos  o  diligencias,  até 
que  o  juiz  de.scmbarace  a  sua  pasta  deal<£um 
hefulengô  judiciário  que  a  esteja  obstruindo, 
pelo  intrincado  do  assumpto  ou  pela  supei^ 
veaicncia  das  fériíis  ? 

Nâo  Cí  tudo  porém ;  a  emenda  declara 
nnlla,  a  sentença  dada  fora  do  rejçimen  ri- 
iiiáo  e  systematico  da  ordem  do  preiw.ro,  do- 
vefido  o  juiz  reedital-a  cm  o^ttros  tennos, 
tnesmo  quando  mantenha  a  decisão  anterior^ 
fiifidanientando^Hi  o  mais  longamente  possi- 
teU 

E'  uma  pena  comminada  á  sua  dosidia,  a 
igual  das  que  sao  impostas  aos  meninos  como 
castigo  disciplinar  nas  escolas  de  ensino 
Drimario  :  —  escrever  1.000  vozes  a  pa- 
lavra —  tal.  Semelhante  sancção  nada 
mais  faria  do  que  aggravar  inutilmente  a 
penitencia  da  mora,  imposta  ás  domais  cau- 
sas que  já  agora  ficariam  dependendo  de 
querer  o  juiz  prestar-se  do  boa  vontade  a 
ncftitenciar-so  e  a  estender  a  sua  sentença 
por  alii  aíorii  á  custii  das  partos  (300  réis 
cada  meia  folha)  pelo  mesmo  teor  e  forma 
por  que  ora  vamos  justificar  do  voto  da  Cora- 
aiissão . 

Altíindo  que  kvamos  ditoso  disoositivo  em 
discussão  viria  annullar  uma  velha  e  sábia 
seatença  religiosamente  mantid;^  pelos  jui- 
zes e  tribunaes  judiciários,  como  uma  regra 
do  pi'udencia  e  de  elevado  critério,  isto  é : — 
«Que  o  juiz  antes  da  sentença  náo  deve  de- 
clarar o  seu  sentimento  8;>bre  o  mérito  da 
causa.»  L.  Observandion — Do  Dig.  DeOff'. 
prossid. 

Produzida  qno  s'^ja  a  sentença,  si  o  mes- 
mo juiz  a  tiver  do  reeditar  ou  refonruar, 
será  assaUíido  pelas  mil  suggcstões  cxtrajn- 
diciaes  de  interesses  contrariados,  e  nuuca 
mais  terá  a  calma  de  espirito  ncííossaria 
7>ara  nova  pronunciação,  máximo  devendo 
ficar  nos  autos  um  corpo  de  dclieto  perma- 
nente de  sua  negligencia  ou  má  fé. 

Finalmente,  o  que  mais  é :  nada  seria  con- 
se;s'uido  de  um  juiz  que  quize>se  prevaricar, 
pois  ú  a  própria  emenda  que  lhe  daria  um 
meio  focil  do  preterir  o  demorar  as  senten- 
ças do9  fijitos  que  quize^se,  bu^tando  muito 
naturalmente  fazel-os  dascer  a  cartório  na 
fôrina  do  §  3»  para  algum  exame,  vistoria, 
arbitramento,  ou  mesmo  para  fazer  uma 
uutada,  uma  nova  paginação  ou  emfim 
PfXra  preencher  qualquer  um  desses  mil  na- 
<^^tihaâ  que  constituem  o  <  papeiorio  »  m:is 
^^o  SÃO   os  lubrificantes    da    engroBagero 

v«i.  vin 


Estendcmo-nos  certamente  mais  do  que 
era  necessário  em  uma  justa  medida  ;  flze- 
mol-o,  poiHím,  em  homenagem  á  boa  fé  e  á 
convicção  que  sinceramente  mostra  o  Sr.  Me- 
deiro  e  Albuquerque  da  proílcuidade  da 
sua  emenda  que  a  Comniissâo  não  pôde 
acceitar. 

18^ 

Onde  convier: 

Art.  K'  applicavel  aos  magistrados  do 
Districto  Federal  o  dispostj  no  ai-t.  39  do  de- 
creto 11.  848,  do  11  do  outubro  de  1890. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1905. 
—  Henrique  Borges, 

O  art.  39  citado  concede  aos  membros  do 
Supremo  Tribunal  e  aos  juizes  de  secção  a 
aposentadoria  com  todos  o^  vencimentos 
após  20  auQos  completos,  independente  de 
qualquer  condição. 

Como  mais  de  uma  vez  se  tem  manifes- 
tado, o  relator  é  contrario  ás  aposentadorias 
concedidas  Ibra  dos  termos  restrictos  da 
Constituição  Federal,  e  antes  opinaria  pela 
revisão  completa  do  quadro  de  inactivos, 
para  deJle  excluiu  todos  os  -que  estivessem 
fora  do 5  rcstrictos  termos  do  nosso  evange- 
lho politico,  mas  dada  a  illegalidade,  que  fa- 
vorece a  al^runs,  manda  unui  boa  justiça  que 
aproveite  ella  a  outros  que  se  acham  nas 
mesmas  condições. 

10* 

Ao  §  £0  do  art.  20.- 

Depois  da.;  palavras — juizes  ou  desembar- 
gadores—  accrescente-se:  que  já  o  eram  ao 
tempo  em  que  foi  promulgada  a  lei  n.  1.338. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  do  1905. 

—  Sá  Freire. — Aifgi'sto  de  Vasco7iccllos, —  Bu- 
Ihões  Marcial, 

A  Commissão  já  resolveu  sobre  o  assumpto 
quando  se  pronunciou  sobre  a  emenda  n.  :^. 

20* 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  organizar  a 
Ordem  dos  Advogados. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 

—  Henrique   Borges,  —  Joaquim   Pires,  —  Sá 
hreire, —  jrineit  Machado, 

A  Commissão  é  de  parecer  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Camará  nomeie  cto  seio  desta 
un*a  commissão  especial  que  formulo  o  pro- 
jecto de  01  ganização  da  Ordem  dos  Advo- 
gado'^. 

si 
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21* 


Accrescente-se  o  seguinte  artigo,  que  será 
collocado  onde  convier: 

Aos  adjuntos  dos  promotores  públicos, 
4:800$,  sendo  3:600$  de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1905. 

—  /.  A.  Neiva. 

22* 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  curador  das  massas  fòbllidas  do 
Dictricto  Federal,  em  vez  de  ordenado  lixo, 
terá  direito  a  uma  porcentagem  de  1/2  «/o, 
calculada  sobre  o  activo,  figurando  no  ba- 
lanço, em  cada  processo  em  que  tiver  de 
fuuccionar. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 

—  Eloy  Chaves, 

23* 

Onde  convier: 

Art.  Correrá  por  conta  do  Ministério  da 
Justiça  o  pagamento  integral  do  aluguel  das 
casas  destinadas  á  installação  das  preterias 
e  bem  assim  o  das  despezas  com  o  respe- 
ctivo mobiliário  e  expeíiente. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
m^Irineu  Machado. 

Sobre  as  emendas  acima,  devendo  ser  ou- 
vida a  Commissão  de  Finanças,  a  Commisão 
de  Constituição  deixa  de  pronunciar-se,  alvi- 
trando, porém,  desde  já,  que  no  caso  de  ser 
acceita  a  emenda  n.  21,  do  Sr.  Eloy  Chaves, 
deverá  ser  marcado  um  máximo  e  um  mí- 
nimo á  porcentagem  que  for  arbitrada. 

Sala  das  Commissões,  16  de  dezembro  de 
1905.—  Paranhos  Montenegro,  com  restri- 
cções.—  Júlio  Santos,  relator.—  Luiz  Domtn- 
guês,  contra  todas  as  emendas  menos  a  de 
n.  17,  a  qual  acceita  em  parte.—  Frederico 
Borges,— Germano  Hasslocher,  com  a  reserva 
de  manifestar  suas  divergências.—  Teixeira 
Brandão,  com  restricções. 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado as  emendas  offerecidas  em  3*  discussão 
do  projecto  n.  57  B,  do  corrente  anno,  passa 
a  dar  seu  parecer  sobre  as  que  augmentam 
a  despeza.  ^  j    »• 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado  He- 
redia  de  Sá,  que  pede  a  suppressão  do  artigo 
30  do  projecto,  por  conseguinte  para  todo  o 
artigo  o  paragraphos.  No  §  3«  desse  artigo 
os  vencimentos  dos  pretores  foram  elevados 
a  mais  20  ^/o  por  uma  emenda  da  Com- 


missão, na  razão  do  augmento  do  serviço,  e 
por  isso  a  Commissão  mantém  essa  dispo^ 
sição. 

Também  não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Depii*^ 
tado  Tourinbo,  por  ser  contra  a  disposição 
da  lei. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Henrique  Borges  mandando  supprimir  o  §  1* 
do  art.  2.°  As  contas  devem  ser  pagas  em 
sellos,  ô  uma  renda  federal. 

Da  emenda  dos  Srs.  Deputados  José  fioní- 
facioe  Henrique  Salles  não  acceita  a  pri- 
meira parte,  a  suppressão  do  §  2»  do  art.  2», 
pelas  razões  dadas  no  parecer  á  emenda  do 
Sr.  Deputado  lourinho,  a  segunda  parte, 
pelas  razões  dadas  no  parecer  á  emenda  do 
Sr.  Herediii  de  Sá,  e  acceita  a  3*  parte, por- 
que limita  o  numero  dos  officiaes  de  justiça 
subalternos  e  pede  a  mesma  gratiôcação  da 
720$  annuaes. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  do  Sr. 
Deputado  Medeiros  e  Albuquerque  na  parte 
que  pede  augmento  de  vencimentos  aos  jui- 
zes de  direito;  são  justos  os  vencimentos  que 
esses  magistrados  percebem  actualmente, 
e  não  ha  razão  que  aconselhe  o  augmento 
pedido  na  emenda. 

Não  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Henrique  Borges  tornando  extensivo  o  dis- 
posto no  art.  37  do  decreto  n.  848,  de  1890, 
aos  magistrados  do  Districto  Federal,  por- 
quanto sobre  o  assumpto  a  lei  tem  estabele- 
cido vencimentos  justos  e  ha  bem  poucos 
mezes. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  dos  Srs. 
Deputados  Sá  Freire  e  Augusto  de  Vascon- 
ceUos  e  porque  outros,  o  pedido  na  emenda  é 
contra  a  lei  expressa. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  do  nobre 
deputado  Neiva  como  uma  sub-emenda: 
Em  vez  de  3:600$  de  ordenado  e  1 :200â  de 
gratificação,  diga-se  2:800$  de  ordenado  e 
1:400$  de  gratificação. 

A  emenda  dos  Srs.  Deputados  Henrique 
Borges  e  outros  pedindo  que  seja  o  Governo 
autorizado  a  organizar  a  Ordem  dos  Advo- 
gados não  pôde  ser  acceita;  a  organiza^ 
dessa  ordem  deve  ser  feita  por  lei  do  Con- 
gresso. 

As  duas  emendas  do  Sr.  Deputado  Irineu 
Machado  não  podem  ser  acceitas,  a  primei- 
ra porque  pretende  uma  organização,  one- 
rando só  a  União  com  uma  despeza  que  é 
repartida,  a  segunda  porque  inclue  no  art.  4*^ 
do  projecto  os  officiaes  de  iustiça  das  preto- 
rias  urbanas,  quando  não  ha  razão  para  esse 
pedido,  visto  aue  os  officiaes  de  justiça  dessas^ 
preterias  urbanas  percebem  custais  bas- 
Mntes  remuneradoras  dos  seus  serviços,  o 
que  não  succede  com  os  officiaes  de  justiça 
das  preterias  suburbanas. 
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A  GommLssão  não  acceita  a  emenda  do 
Sp,  Deputado  Eloy  Cheves,  pois  essa  altera- 
do pedida  na  emenda  pôde  trazer  augrmento 
de  despeza  não  pequeno. 

Sala  das  Commisseoes,  19  de  dezembro  de 
\9Qõ.— Urbano  Santos,  presidente  interino.— 
Comelio  da  Fonseca,  relator.  —Anisio  de 
Abreit.-^Erico  Coelho. ^IgnacioTosta.— Fr av^ 
dsco  Sá, 

Emendeis  a  que  se  referem  os  pareceres  supra 

Supprimarse  o  art.  3*». 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 
-^Eeredia  de  Sá. 

Supprima  se  o  §  2»  do  art.  2». 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
—Eugcnto  Tourinho» 

Onde  convier  : 

Art.  Os  juizes,  promotores  e  curadores, 
para  receberem  seus  vencimentos,  deverão 
exhibir  certidão  do  escrivão  ou  escrivães 
que  perante  elles  servirem,  de  que  não  pos^ 
suem  em  seu  poder  autos  alguns,  cujo  pra- 
zo para  despacho  ou  sentença  esteja  findo. 
Art.  Nos  processos  criminaes  é  sempre 
licito  ás  partes  chamar  para  seus  advogar 
dos  ou  procuradores,  os  cidadãos  que  quize- 
rem,  ou  promover  a  defesa  por  si  mesmo, 
jndependeate  de  qualquer  formalidade. 

Art.  No  fôro  civil  somente  podem  exer- 
cer a  advocacia  os  doutores  e  bacharéis  gra- 
duados em  direito  por  alguma  das  faculda- 
des da  Republica  ou  graduados  em  direito 
I)or  academia  estrangeira,  que  perante 
aquellas  tenham  prestado  exame. 

Paragrapho  único.  As  petiçõos,  artigos 
oa  razões  juntos  aos  autos  com  inobservân- 
cia desta  disposição  serão  desentranhados, 
a  req.uerimento  da  parte  interessada  ou  ex- 
o  flicto. 

Art.  As  fíincções  de  procurador  judicial 
serão  exercidas  pelos  advogados  ou  solicita- 
dores. 

Paraprapho  único.  As  funcções  de  iwo- 
curador  judicial,  quando  exercidas  por  solici- 
tadoí*,  limítam-se  tão  somente  ás  definidas 
nos  arts.  704  e  705  do  regulamento  nu- 
mero 737,  de  25  de  novembro  de  1850,  e  na 
tabeliã  XI  do  regimento  de  custas  (decrdto 
n .  2.  162,  de  9  de  novembro  de  1895). 

Airt»  As  provisões  de  solicitador  serão 
concedidas  pelo  presidente  da  Corte  de  Ap- 
i>eiIa^ao,  por  tempo  não  excedente  de  três 
annos,  e  poderão  ser  renovadas  mediante 
attestaxlos  dos  juizes  perante  os  quaes  ser- 
virem* ouvidos  quer  para  a  concessão,  quer 
par^k  2k  renovação,  o  procurador  geral  e  o 
presidente  do  lastituto  dos  Advogados. 


Para  conces^o  da  pro- 
é  necessário,  afém  da 


Paragrapho  único, 
visão  de  solioitador, 
folha  corrida  : 

a)  ser  cidadão  brazeleiro  e  estar  no  goso 
de  seus  direitos  civis  políticos  ; 

h)  exame  de  portuguez,  íhincez  e  arithme- 
tica  ; 

c)  exame  de  theoria  e  pratica  do  processo 
perante  qualquer  das  faculdades  de  direito, 
prestado  nos  seis  mezes  anteriores  ao  pe* 
dido. 

Art.  O  Thesouro  remetterá  anonal* 
mente  aos  juizes  e  escrivães  do  Districto  Fe- 
deral uma  relação  dos  advogados*  e  solici- 
tadores que  houverem  pago  o  imposto  de 
industria  e  profissão,  não  podendo  os  escri* 
vães  receber  petição,  articulados  e  quaes- 
quer  allegações  dos  que  não  se  acharem 
quites,  nem  fazer  autos  «om  vista  aos  mes- 
fllos,'áob  pena  de  multa  de  100$,  imposta 
pelo  juiz,  alôm  do  desentranhamento  da  pe- 
tí^,  articulados  ou  allega^^,  eã>6fftcioo}i 
a  requerimento  da  parte. 

Art.  Fieará  perempta  a  acção,  a  re- 
querimento do  réo,  sempre  que  o-  autor  ou 
queixoso  deixar  de  promover  seu  andamento 
durante  trinta  dias,  si  for  eivei  ou  commer- 
cial,  e  dez,  si  for  crime. 

Art.  Nos  inventaries  era  que  até  um 
anno  após  a  abertura  da  successão  não  es 
tiver  pago  o  imposto  devido  á  Fazenda  Na- 
cional, o  juiz  mandará  ex-officio  fazer  o  cal- 
culo do  imposto  e  porá  em  hasta  publica  os 
bens  necessários  para  sua  solução. 

Paragrapho  único.  Incorre  na  multa  de 
200$  a  1:000$,  imposta  pelo  juiz,  com  re- 
curso para  o  Presidente  da  Corte  de  Appel- 
lação,  o  escrivão  que,  findo  o  prazo  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  deixar  de  fazer 
03  autos  conclusos  ou  que  para  esse  fim  não 
os  cobrar  de  quem  os  tiver ;  e  na  de  igual 
quantia,  imposta  pelo  chefe  da  estação  en- 
carreirada da  cobrança  do  imposto  com  re- 
curso para  o  Ministro  da  Fazenda,  o  juiz  que, 
sciente  da  mora,  não  cumprir  o  disposto  no 
artigo  antecedente. 

Art.  Nos  inventários  pendentes,  de 
pessoas  falleo^das  ha  mais^  de  anno,  o  im- 
posto devido  á  Fazenda  Nacional  será  pago 
dentro  do  noventa  dias  após  a  execução  da 
presente  lei,  procedendo-se.  findo  esse  prazo, 
na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  As  causas  de  honorário  dos  mé- 
dicos e  cirurgiões  e  dividas  dos  pharma- 
ceuticos,  dentistas  e  parteiras  serão  sum- 
marias,  qualquer  que  seja  o  seu  valor;,  abo- 
lido o  procedimento  executivo  do  alvará  de 
2á  de  janeiro  de  1822,  §  34. 

§  l.«  O  arbitramento  de  valor  doe  medi- 
camentos ou  dos  honorários  dos  médicos  e 
cirurgiões,  na  falta  de  prévio  ajuste,  far- 
se«ha  durante  a  dilação  probatoria. 
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§  2.<*  Os  arbitradores  não  se  deyerão  rc- 
^ar  só  pelo  numero  do  visitas,  mas  tam- 
bcni  pela  natureza  da  enfermidade,  mais  ou 
mmo6  diíllcll  (U  curai^se,  peio  trabalho  que 
liouve,  pela  distancia  da  residência  do  (*n- 
íermo,  pelo  tempo  da  cura,  pelo  incommodo 
da  otítaçãx)  em  que  se  der  a  assistência,  pelo 
cstylo  e  uso  do  logar  e  se^'undo  os  haveres  do 
enfermo. 

§  3.®Em  caso  al„'um  o  valor  do  arbitra- 
mento excederá  a  quautia  pedida  peio  au- 
i»r,  nem  mrá,  inferior  á  que  constar  nos 
autos  ter  sido  oíTerecida  pelo  réo. 

g  4.<>  O  juiz  uâo  íica  adstricto  ao  arbitra- 
mento ;  pôde  modiâcal-o  e  alteral-o  na  sen- 
tença fmal,  segundo  lhe  paiecer  justo. 

Art.  Aos  advogados  também  compete 
acção  summaria  para  a  cobrança  dos  seus 
honorários,  qualquer  que  seja  o  seu  valor, 
procedendo-se  a  arbitramento  na  falta  de 
prévio  ajuste  e  observando-se,  no  que  for 
applicavel,  as  disposições  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  O  preparo  para  distribuição  e  jul- 
gamento do4  feitos  na  Corte  de  Appellação 
terá.  logar  dentro  dos  seguintes  prazos  : 

«>  as  appeilações,  embargos  e  mais  recur- 
sos no  de  15  dias  ; 

t;os  aggravos  no  de  cinco  dias. 

§  1  .<^  O  prazo  para  as  appeilações,  aggra- 
vos e  mais  recursos,  será  contado  da  data 
da  entrada  dos  autos  na  secretaria  do  tri- 
Iranal,  o  para  os  embargos,  da  data  da  sua 
interposição  ; 

§  á.»  Para  os  recursos  pendentes  de  julga- 
mento o  pmzo  será,  contado  da  data  da  ex- 
ecução da  presente  lei. 

§3.^  Expirado  o  prazo  e  preparado  o  feito 
por  quem  interesse  tiver,  o  juiz  relator,  na 
primeira  conferencia  do  tribunal,  subraet- 
terá  a  julgamento  a  deserção  do  recurso. 

Art.  Observar-se-ha  o  disposto  no  artigo 
antecedente  quanto  ao  preparo  das  appellor 
ções,  aggravos,  embargos  o  mais  recursos 
c^)ojulgameQto  compete  aos  juizes  de  di- 
:?eito  em  segunda  instancia. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
— Henriqtte  Borges. 

Ao  art.  2<>: 

Supprima-se  o  §  1». 

S^la  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
— H.  Borges, 

Ao  §  2»  do  art.  2»— Supprima-se. 
Art.  30— Supprima-se. 
Ao  art.  4»  —  Substitua-se  pelo  seguinte : 
Para  cada   prctoria  suburbana  poderão 
^Bt  nomeidos  até  dous  olliciaes  de  Justiça, 


tendo  cada  um  a  gratificação  annuèil  de 
720$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1905. 
— José  Bonifácio, ^Henrique  Salles, 

Accreixente-se  onde  convier : 

Art.  Ficam  elevados  a  18:000§  annuaes 
os  vencimentos  dos  juizes  de  direito  do 
crime,  do  eivei,  do  comraercio,  de  orphãose 
aa  provedoria. 

Paragrapho.  As  custas  que  actualmeate 
percebem  esscá  funccionarios  passarão  a  ser 
pagas  em  seilos. 

Art.  Cada  juiz  deverá  sempre  dar  sen- 
tença aos  papeis  que  subirem  para  seu  anal 
despacho,  na  ordem  chronologica  rigorosa 
da  preparação  dos  feitos.  Quando  essa  ordem 
s^a  violada,  todas  as  sentenças  proferidas 
antes  daquella  a  quem  cabia  a  vez  são 
absolutamente  nullas.  A  x)arte  interessada 
requererá  ao  próprio  juiz  novo  julgamento, 
a  que  elle  procederá  depois  de  ter  jalgado 
todas  as  causas  anteriores  e  antes  de  dar 
andamento  a  qualquer  outra  posterior  de  quo 
ainda,  na  data  da  entrada  do  requerimento' 
não  tenha  sido  publicada  a  sentença. 

§  l.«  Ao  requerimento  em  que  pedir 
nova  83nteaça,  a  parte  não  poderá  anncxai' 
nenhum  documento  sobre  o  racrito  da 
questão  :  j  untará  apenas  ou  a  certidão  do 
cartório,  ou  o  numero  do  Diário  Official  que 
orovo  ter  sido  violada  a  ordem  chronologica. 
Por  sua  vez,  o  juiz,  lavrando  a  nova  .sen- 
tença, não  pôde  copiar  em  iguaes  termos  a 
que  houver  sido  annuUada,  nem  a  ella  se 
referir  ;  mesmo  quo  mantenha  a  decisão  an- 
terior, deve  retl.igil-a  do  modo  diverso,  fun- 
damentando-a  o  mais  longamente  que  lhe 
for  possível. 

§  2.<*  Quando  o  juiz  se  recuse  a  considerar 
nulla  a  sua  sentença,  pelo  motivo  previsto 
nesta  lei,  liaveró  o  recurso  de  aggravo  para 
a  instancia  superior,  que,  si  for  caso  disso, 
annuUará  a  sentença  o  mandará  proceder  a 
novo  julgamento. 

§  3.®  Para  execução   do  dispjsto  nesta 
lei  08  escrivães  do  cada  preteria,  juízo  ou 
tribunal  farão  publicar  no  primeiro  numero  , 
do  Diário  Official,  que  apparecer  depois  dos 
dias  1  e  15  de  cada  mez,  a  lista  dos  processos,  1 
que  tiverem  subido  a  julgamento  detlnitivo. 
Quando,  portam,  um  processo,  dopeis  docon-  I 
cluso  ao  juiz,  descer  para  qualquer  diligen-  1 
cia,  perderá  o  seu  numero  de  ordem  e  to- 
mará novo  no  dia  em  que  voltar.  Para  que,  | 
entretanto,  a  s:entença   relativa  a  qualquer 
deiles,  cuja  entrada  tenha  sido  posterior,  se 
considere  válida,  é  indisponsavel  que  o  des- 
pacho que  tenha  causado  a  desclassiAcaçâo 
do  anterior  a  elle,  já  tenha  «ido  publtctido  co 
Diário  Official. 
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%  4,^  O  julgamento  dos  a^graros  e  cartas 
testemunhareis,  cuja  classiftcação  será  feita 
em  livi-o  á  parte,  seguirá  também  a  ordem 
chronologica,  oli^ervadas  as  disposições  do 
presente  ai'tigo. 

§5.«  O  preparo  das  causas  que  correm 
pela  Corte  de  Appcllação  sserá  feito  antes 
do  processo  começar  a  ser  visto  pelos  juizes. 
O  numero  de  ordem  para  o  julgamento  será 
tomado,  assim  que  se  íizer  o  preparo,  ob- 
servando-se  o  disposto  nos  paragrapbos  an* 
tcviores. '^Medeiros  e  ÁUmquerque. 

Onde  convier : 

Art.  E'  applicavel  aos  magistrados  do 
Districto  Federal  o  disposto  na  art,  39  do 
decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890. 

Sala  das  sessões,  30  da  novembro  de  1905. 
— Henrique  líorffes. 

Ao  §  2*  do  art.  2« : 

Depois  das  palavras— juizes  ou  dosembar- 
gadoi'es — accrescente-se:  que  já  o  eram  ao 
tempo  em  que  foi  promulgada  a  lei  n.  1.338. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1905. 
— Sá  Freire, — Avyvsío  de  Vasconcellos, — Bu- 
ViQcs  Marcial, 

Accrescento-se  o  seguinte  artigo,  que  será 
collocado  onde  convier  : 

Aos  adjuntos  dos  promotores  públicos 
4:890.:^,  sendo  3:600;^  de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação. 

Sala  das  sessões.  1  do  dezembio  de  1005. 
— y.  A.  Neiva. 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  organizar  a 
Ordem  dos  Advogados. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
—  Eedrique  Borges.  —  Joaquim  Pires .  —  Sã 
I^eire. — Irineu  Machado. 

Onde  convier : 

Art.  Correrá  por  conta  do  Ministério  da 
Justiça  o  pagamento  integral  do  aluguel 
das  casas  destinadas  á  instaliação  das  Pre- 
!(orias  e  bem  assim  o  das  despezas  com  o 
respectivo  mobiliário  e  expodieate. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  do  1905. 
— Irineu  Machado. 

Rodija-«e  do  seguinte  modo  o  art.  4?  : 

Art.  Os  officiaes  de  justiça  das  preterias 
urbanas  e  suburbanas  terão  a  gratificação 
de  72Q$000. 

Sala  das  sessões,  2  do  dezembro  de  1905. 
"^Ireneu  Machado, 


Accrescente-S0  onde  convier : 

Art.  O  curador  das  massas  fallidas  do 
Districto  Federal  em  vez  de  ordenado  fixo 
terá  direito  a  uma  porcentagem  de  1/2  */o, 
calculada  sobre  o  activo,  figurando  no  ba- 
lanço, cm  cada  processo  em  que  tiver  úa 
fUnccionar. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1905. 
--Eloy  Chaves. 

N.  240  A  —  1905 

Eríietida  do  Senado  ao  projecto  da  Cantara  dos 
Deputados  ti.  240^  deste  anno,  que  concede 
a  pensão  ^nensal  de  õOOf  d  viuva  do  em- 
Senador  do  Império^  Dr.  Gaspar  da  Silveira 
Martins 

No  projecto  n.  131,  de  1904,  foi  concedida  a 
pensão  de  500.í»  niousaas  á  viuva  do  ex-Sena- 
dor  do  Império,  Dr.  Gaspar  da  Silveira  McU^ 
tins. 

No  Senado  foi  essa  proposição  da  Camará 
emendada,  mandando  reduzir  a  300$  men- 
saes  essa  pensão. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  do  Senado, 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
\90õ,—Urf>ano  iSanto*,  pre.<Uleiito  interino,— 
Cornelio  da  Fonseca,  relator.— /^/nacto  Tostn^ 
^Francisco  Sá.— Paula  Ramos,—  Enco  Coel/u). 
— Anizio  de  Abreu, 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  240  A,   de 
Í905^  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.  imico.  Onde  se  diz— 500  J—  diga-^ 
3005000. 

Senado  Federal,  16  do  dezembro  de  1905* 
— Joaquim  Murtinho,  Vice  Presidente. — Al- 
berto José  Gonçalves ,  1°  Secretario  interino. — 
Joaquim  Ferreira  Cliaves^  2»  Secretario. 

Projecto  n.  240  A,  de  i905^  da  Camará  dos 
Deputados,  qvc  concede  a  penstio  mensal  de 
500$  d  vtuva  do  ea^Senador  do  Império  Dr, 
Gaspar  da  Silveira  Martins 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  lí'  concedida  a  pensão  measal  de 
500 J  á  viuva  do  ex-Senador  do  Império  Dr* 
Gaspar  da  Silveira  Martins. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  11  de  novembro 
de  1905. — F.  de  Paula  GvimarOes^  Presi- 
dente.— Manoel  de  Alencar  Guimardes,  1»  Se- 
cretario.—TAomaj  Pompeu  Pinto  Áccioly^ 
2*  Secretario. 
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N.  271  A— 1905 
a  6:000$  annuaes  os  vencimentos 


vários  funcdonarios  do  Hospício 
de  Alienados 


de 
Nacional 


(Vide   projecto  n.  271,  de  1905) 

Pede-se  na  proposição  n.  271,  de  1905,  a 
elevação  dos  vencimentos  dos  seguintes 
ítinocionarios  do  Hospício  Nacional ;  um  pe- 
diatra, um  medico  dos  pavilhões  de  molés- 
tias infecciosas  intercurrentes,  ura  cirurgião 
gynecologista,  um  ophtalmologista,  devendo 
perceber  cada  um  4:000$  de  ordenado  e 
2:000$  de  gratificação. 

Aírtualmente  o  pediatra  tem  3:200$  de 
ordenado  e  1:600$  de  gratificação,  ao  todo 
4:800$000. 

Os  demais  fluiccionarios,  a  que  se  refere  o 
projecto,  teem  igual  vencimento. 

E*,  portanto,  pelo  projecto  augmentada  a 
cada  um  dos  referidos  funccionarios  a  quantia 
del:200$000.  4  doii.  a 

A  Ck)mmissão  entende  que  o  projecto  pôde 
ser  approvado  pela  Camará,  visto  como 
os  funccionarios,  em  favor  dos  quaes  se  pede 
o  augmento  de  vencimentos,  prestam  ser- 
viços de  natureza  tal,  que  os  actuaes  venci- 
mentos nâo  compensam. 

Sala  das  Commissões,  de  dezembro  de 
1905.— ?7rôano  Santos,  presidente  interino. 
-—Cornélia  da  Fonseca,  relator.— Francisco 
Sá,~^Paula  Ramos.^Erico  Coelho.— Anizio 
de  Abreu, 

N.  271  —1905 

O  Congresso  Nacional   decreta: 

Art.  l.'>  Ficam  elevados  a  6:000s  annuaes, 
sendo  4:000$  do  ordenado  e  Si: OOOí^  de  gra- 
tificação, os  vencimentos  dos  seguint(ís 
funccionarios  do  Hospício  Nacional: um  pe- 
diatra, um  medico  dos  pavilhões  de  moléstias 
infecciosas  intercurrentes,  um  cirurgião  gy- 
necologista, um  ophtalmologista.    • 

Art.  2.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  iiocossirios  para  a  execução  da 
preseate  loi. 

Art.  3.*^  llevo:4am-so  as  disposições  em 
contrario. 

sala  das  sessões,  19  de  outubro  de  1905.— 
James  Darci/, 

N.  305  A— 1905 
Fixa  os  vencimentos  do  director  geral,  vice- 
director,  chefe  e  sub-cheje  da  secção  te- 
chnica, contador  e  suh-contador,  engenheiros- 
chefes  de  districto  e  inspectores  de  i»  classe 
da  Reparlição  Geral  dos  Telegraphos 

(Vide    projecto  n,  305,  de  1905) 

O  projecto  n.  305  eleva  os  vencimentos  do 
pessoal  technico  do  Telegrapho  Nacional,  na 


proporção  que  o  quadro  segainte  mostra  \ 


CARGOS 


Director  geral , . . . . 

Vice-director 

Chefe  da  secção  technica, 

Sub-chefe 

Contador 

Sub-contador 

Engenheiros-chefes 

Inspectores  de  1*  classe.. 


YENCIUENTOS 


c9 

Í3 


15 

:000$  18: 

12 

OOa  15: 

9 

80a;  12: 

9 

OOQ;  11: 

9 

800;  1  12: 

8 

:400! ;  9: 

9 

•000$  10: 

6 

.000$  9: 

I 


£'  incontestável  que  os  trabalhos  a  cargo 
desses  Amccionarios  teem  tido  extraordinário 
desenvolvimento.  A  rede  telegraphica  to- 
mou nos  últimos  annos  grande  extensão,  já 
pela  construcçEo  de  novas  linhas  pela  Re- 
partição Federal,  já.  pela  incorporação  de 
linhas  construídas  paios  Estados.  O  au- 
gmento, no  anno  passado,  foi  de  6^.851 
metros  de  linha  de  pontes  e  1.117.550  de 
desenvolvimento  de  coaductores.  Propor- 
cionalmente teem  crescido  as  difficuldades 
da  inspecção,  a  cargo  daquelle  pessoal. 

Por  outro  lado,  os  aperfeiçoamentos  notá- 
veis, introduzidos  nos  últimos  annos  na 
technica  tolegraphica,  obrigam  os  funccio- 
narios á  mais  cuidadosa  habilitação,  im- 
poiído-lhps  o  dever  de  acompanhar  e  de  ap- 
plicar  os  proí^ressos  realizados  no  serriço. 
A  essa  necessidade  teem  elles  corre  >pon»ii(io, 
de  tal  forma  que  o  telegrapho  brazilnro, 
na  adopção  dos  melhoramentos  reeientes, 
nomeadamente  dos  apparelhos  aperfeiçoadiís, 
inultipl içando  a  capacidade  dos  conductores, 
nao  so  tem  deixado  ficar  atrás  do  dos  p  lizes 
mais  adeantiidos. 

E'  justo  que  a  esse  accrescirao  de  enc.irgos 
e  de  responsabilidade  acompanhem  venci- 
mentos correspondentes.  Os  que  o  projecto 
propõe  ficam  ainda  muito  inferiores  aos  de 
cargos  análogos  da  ílstrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Pelo  que  a  Commissão  dá  o  seu  voto  ao 
projecto. 

Sala  das  Comraissões,  de  dezembro  de 
1905.— í7r&a«o  Santos,  presidente  interino.— 
Francisco  Sá,  relator. — Paula  Ramos. — Cor- 
nelioda  Fonseca, — Érico  Ccelho, — Anizio  de 
Abreu» 
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N.  30&-1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.•  O  director  geral,  o  vice-director, 
o  chefe  e  sub-chefe  da  secção  teclmica,  o 
contador,  o  sub-contador,  os  engenheiros- 
chefbs  de  districto  e  os  inspectores  de  1* 
classe  da  Repartido  Geral  dos  Telegraphos 
perceberão  annualmente  os  yeaoimenios 
constantes  da  tabeliã  seguinte  : 

Director  geral 18:OOQ$000 

Yic&director 15:0001000 

Chefe  da  secção  technica 12:000;  000 

Sub-chefe  da  secção  technica. .    1 1 :  lOOj  jOOO 

Contador 12:000-000 

Sub-contador 9:600!  000 

Engenheiros-chefes  de  districto.    10:800!  000 
Inspectores  de  1^  classe 9:000$000 

Art.  2.®  Pica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  os  créditos  necessários  para 
execução  da  presente  lei. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1905. 
'-Francisco  Ferreira  Braga, — Leite  Ribeiro, 
-Sérgio  Sabóia, —  Bernardo  de  Campos^  — 
Rodrigues  Saldanha. 


N.  313  A  —  1905 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  crear  vários 
logares  no  Instituto  Benjamin  Constant  e 
fixa  os  veneimefitos  do  respectivo  pessoal ; 
com  emenda  da  CommissOo  de  Finanças 

(Vide   projecto  n.    313,  de  1905) 

A  Gommissão  de  Finanças  da  Gamara  dos 
Deputados,  tendo  examinado  o  projecto 
n.  313,  de  1905,  é  de  parecer  que  seja  elle 
adoptado  com  as  seguintes  alterações  : 

Ao  art.  3,^  Substitua-se  pelo  seguinte: 
O  pessoal  perceberá  os  vencimentos  con- 
stantes da  tabeliã  substitutiva  ànnexa. 

Ao  art.  4.«  Supprimam-se  as  palavras  : 
e  bem  assim,  etc.,  até  o  anal  do  artigo. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1905.  — Francisco  Veiga,  presidente. —  Cor^ 
nelio  da  Fonseca,  relator.  — Urbano  Santos . 
—  Érico  Coelho.  —  Ignacio  Tosta,  —  Paula 
Ramos, 


Tabeliã  substitutiva  anneza  ao  projecto  n.  313  de  1905 

Ordenado        Qratiftcação  Total 

1  director 4:000$000  2:000$000  C:000$000 

1  medico  (clinico) p...  2:000*000  1:000.^000  3:000^000 

1  medico  (especialista) ^ .  1 :  G00$000  800*000  2 :  400 

1   escripturario  archivista .;.  2:000íf000  1 :000$000  3:000íf 

I  inspettor  de  aluranos l :  áOO$000  G00$000  1 :  SOOí^i 

1  inspectora  de  aluranas , .  1 :  20as000  OOOáOOO  1 :  BOOíjíOOO 

1  leitor  para  ambos  os  sexos 1 :  áOOsOOO  600$000  1 :  800.>000 

1   mestre  machinista ^ 1 :  ::^00S()(  lO  GOOSOOO  1 :  800^000 

Ensino  profissional 

1    mestra  de  trabalhos  do  agulha 1 :  :^3as334  606.s066  2 :  OQi  isOOO 

1   mestre  da  officina  ty pographica 1 : :  53:  is3:.U  ( )( )0Í;()(  IG  2 :  OOOsOOO 

1   mestre  da  ollicina  de  encadernação 1:33:K334  GOCk-^OGG  2:000,^000 

1   mestre  da  officina  de  escova  e  vassouras...  I:333s334  GGG8066  2:000.<000 
1  mestre  de  afinação  e  afinador  de  piano,   or- , 

gão  e  harmonium 1 : 3:J3.«?334  GGC^GGG  2 :  000^000 

Pessoal  subalterno  • 

1  agente GOosOaO  300*000  OOOsOOO 

1  aj  udante  do  in>pector tJOOsOOO  300.^000  900^000 

1   aj  udante  da  inspectora , . , .  G00$000  300^000  000^000 

1  cosinheiro 1:200$000  1:200S000 

1   parteiro .480S000  240$000  720.'3;000 

1   continuo 400í^000  200$000  GOOSOOO 

Total 36:820$000 

Sala  das  commissões,  16  de  dezembro  de  1905, ^Comelio  da  Fonseca,  relator. 
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X.  313  —  1905 
O  Congrecsa  Nacional  resolve  : 

Art.  1-0  Fiei  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  crear  os  seguintes  legares  no  Insti- 
tuto Benjamin  Constant,  desta  Capital  Fe- 
deral : 

a)  de  medico  ophtalmologista,  para  o  exer- 
cício das  ftincções  inlierentes  a  essa  especia- 
lidade ; 

b)  de  leitor,  com  funccionamento  nas  se- 
cções masculina  e  feminina,  nas  horas  deter- 
minadas pelo  regulamento  ; 

c)  de  rnestre  ^^icu^hinista,  para  exercer  no 
motor  a  vapor,  prelo  mecânico  e  outras  ma- 
chinas,  as  funcções  de  sua  profissíio. 

Art.  2.*»  São  declarados  cxtinctos  os  se- 


guintes Iodares,  existentes  no  lacsmo  esta- 
belecimento .* 

I  de  mestre  da  officina  de  cartonagem  ; 

II  de  auxiliar  de  cscripta  ; 

III  de  feitor  comprador. 

Art.  3."  O  pessoal   percoberíi   es  venci- 
mentos constiintes  da  tabeliã  anaexa. 

Art.  4.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori-j 
zado  a  abrir  o  credito  necessário  para  cx-> 
ecuçâLo  da  presente  lei,  e  bem  assim  a  mo- 
dificar o  regulameato  do  institato,  na  parte  ^ 
que,  ainda  por  eíTcito  desta  lei,  tiver  ae  ser 
alterada. 

Art.  5.0  Revogam-ee  as  -  dispoilçôes  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1005. 
—  Leite  l^eiro,  —  Atnerico  de  AJbtiquerqtic. 


Vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  Benjamin  Constant 
Tabeliã  annexa  ao  projecto  n. 


FUXCÇOES 


BIENSAL 


1  director  gorfU , 

1  medico  (clinico) 

1  medico  (espicialista) , 

1  escripturario-archivista , 

1  inspector  de  alunmos 

I  inspectora  de  alumnas 

1  leitor  (p:ira  os  dous  sexos) .... 

1  mestre  machinista 

Ensino  profissional 
1  mestra  do  trabalhos  de  agulha 
1  mestre  de  oíiicina  de  typogra- 

phia 

1  mestre  de  oíiicina  de  encader- 


nação  

1  mestre  dv3  oíiicina  de  empalha- 

ção 

1  mestre  do  oíiicina  do  afinação  de 

pianos 

1  mostro  da  oíiicina  de  escovas  e 

vassouras 

Pessoal  subalterno 

1  agente 

1  ajudante  do  inspector 

1  ajudante  da  inspectora , 

1  cozinheiro , 

1  poi'teiro 

1  continuo 


Total  da  despeza. 


ANNUAL 


Ordenado       ordenado   i  Gratificação 


500$000 
3()0.í000 
250$000 


200$000 
200^^000 
áOOáOOO 
200íj000 

200^000 

200$000 

200§003 

200jJ0J0 

200S00J 

200^000 

150$000 
lOOjJOOO 
100$000 
12(^000 

oo.^ojo 

50^000 


2:40v)$000 
l:600á000 
1:COOSOOO  ^ 
1:GOO|000 
l:GOJí>OOJ 

1:600$0G0 

1:60Q$000' 

1:600$000 

l:aOO$0(K) 

1:600$000 

1:COO$000  . 


2:OOO§0OO 

1:2^JO§000 

3:000?000 

l:200;j:000 

8ò0$í)00 

800*000 

800;$000 

800.'í000 

800$000 

800^000 

800S000 

SOOíiOOO 

800;r;000 

800^000 

1:800$000 
l:2005íOOO 
l:200$0OJ 
1:440^^000 
720$000 
GO^UUO 


■>ll|         ■■l»W»J.»IPW»»»i 


TOTAL 


C:00^§000 

3:C00;>0U0 
3:UOO^'jaO 
3:600^í0 
2:400$uOÔ 
>j 
2: 
2: 


l:8íK>SiOi 
1  :J^íi<i:^-»J 
i:200$iJ3 
I:44')>»<] 

720^). 

GO0$(J€ 


47:C04-^ 


Sala  das  sessões,   28   de  novembro  de  1905.-^  Leite  Ribeiro. --^  America  de  Âlb 
querque. 
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N.  347  A— 1905 

Parecer  sobre  a  enienda  offcrecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n .  347,  deste  anno,  qve 
a7ttorisc  o  Presidente  da  lieptddica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinario  de2:593s689,  ouro,  eiúô:  174^^56, 
papel,  para  parjar  divicfas  de  exercidos  fin' 
dos ;  com  voto  cm  svpcrado  do  iSr.  Corndio 
da  FonsccA 

Pop  oecasião  da  2^  dinciissão  do  projecto 
n.  347,  dcíito  aimo,  o  »Sr.  AíTojiso  CÓrrr?a 
*  uprosentou  uma  omeuda  mandando  abrir  ao 
MinUterio  da  Justioa  o  credito,  att*  a  quantia 
de  4r>:()00s,  para  pagamento  á  Prefeitura  do 
Recife  das  dividas  qno  forem  recouiiecidas 
ou  que  já  estiverem  reconli.^ci<ias,  prove- 
nientes de  despexas  feita.-;  pela  mesma  pre- 
feitura com  publicaçòoi  olcitorae«,  nos  annos 
de  1898  a  1004. 

A*  Commi.s.são  de  Finanças  não  foi  presente 
documento  algum  que  a  habilito  a  dizer  á 
Camará  si  re<ilmente  c listem  taes  dividas. 

Si  esses  serviços  náo  exc(5deram  ás  respe- 
ctivas dotações  orçamentarias  ou  á  consigna- 
ção dos  respectivos  fundos  creados  em  vir- 
tude de  uma  lei  aspeclal,  nâo  ha  necessidade 
da  abertura  de  credito  extraordinário. 

iSi  excederam,  as  relações  serão  or^raniza- 
ilas  no  Ministério  da  Fazenda,  para  onde  os 
demais  ministérios  remetterão  os  processas 
(/as  dividas  a  que  dizem  respeito,  os  quaes 
deverão  conter  o  despacho  do  ministério,  re- 
conhecendo a  procedência  da  divida,  e  bem 
assim  o  nome  de  cada  credor,  importância 
<la  divida,  natureza  do  serviço  feito,  classifi- 
cação orçamentaria  da  despeza  e  razão  do 
excesso  sobie  o  credito  consignado. 

Taes  relações,  assim  organizadas,  sâo 
eavi:via$  ao  Congresso,  acompanhadas  das 
justiílcativas  convenientes  da  concessão  do 
credito.  (Art.  M  da  lei  n.  IIK),  do  10  de  de- 
zembro de  IS1)7.) 

Taes  formalidades  juio  estão  satisfeitas 
em  rolaçiío  ao  cre^lito  de  que  trata  a  refe- 
rida emenda.  Accrcsce  aiiida  a  circamstancia 
do  que  a  lei  n.  4U0,  acima  citada,  estribe- 
Icceu  que  o  pagamento  de  dividas  de  exer- 
cícios lindas  seja  feitj  por  intermédio  do 
Ministério  da  Fazenda  e  a  emenda  altera  o 
processo  adoptado, mandando  abrir  o  credito 
i\o  Ministério  da  Justiça. 

Pel:is  razões  expostas,  a  Commissao  nâo 
pôde  dar  o  seu  iissentimonto  â  referida 
emenda. 

Sala  das  Commissues,  19  de  dezembro  de 
1905.  —  Urbano  Santos,  presidente  interino. 

—  Paula  Rarinos,  relator.  —  Anizio  de  Abreu, 

—  Francisco  Sá.  —  Érico  Coelho,  —  Cornélia 
da  Fonseca,  vencido  com  um  voto  em  sepa- 
rado. —  fynacio  Tosta. 

Voi.  vin 


Voto  em  separado 

Não  concordo  com  o  parecer  do  Sr.  Depu- 
todo  Paula  Himos  pelos cjlsos  seguintes  : 

Os  documoiítos  relativos  ás  dividas,  cujo 
pagamento  se  pede  na  emenda,  estão  sendo 
processados  no  respectivo  ministério  ;  pela 
emenda  pe  le-se  o  augmonto  da  verba  desti- 
nada ao  Ministério  do  Interior,  na  impor- 
tância de  45.0005^000. 

Devendo  ser  o  credito  al»erto  polo  Minis- 
nisterio  da  Fazenda,  depois  do  devidamente 
processado,  para  tornar  claro  e  preciso  o 
que  se  pode  na  referida  emenda,  olTereço  a 
seguinte  subemenda: 

«  Aui?mentala  a  verba  de  6:541§930,  desti- 
nada ao  Ministério  do  Interior,  da  quantia 
de  45:000í;,  pira  pagamento  d  Prefeitura  do 
Recife  das  dividas  que  forem  reconhecidas 
provenientes  do  despezas  feixis  pela  mesma 
prelcitura,  com  publiciíções  eleitoraes  nos 
annos  de   1H08  e  1904.  » 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1905. 
Cornélia  da  Fonseca, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescentc-se  : 

Fica  tamliem  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Justiça  o  credito,  até  a  quantia  de 
45:000$,  para  pagamento  a  Prelbitura  do 
Recife '  das  dividas  que  forem  reconhecidas 
ou  que  já  estiverem  reconhecidas,  prove- 
nientes de  despjzas  feitas  pela  mesma  pre- 
feitura, com  publicações  eleitoraes  nos  an- 
nos de  1898  a  1904.  (Art.  t>4  diis  disposições 
geracs  da  lei  n.  35,  de  20  do  janeiro  de 
1892.) 

Sala  dg.s  sessões,  15  dezembro  do  1905.  — 
Affonso  Costa, 

N.  370—1905 

Autoriza  o  Poder  Rvecuiivo  a  marídar  piffar 
ao  professor  do  Instituto  Nacional  de  Sur^ 
doS'Mudos,  José  Rabello  Leite  Sobrinho,  a 
gratificação  a  que  titcr  direito,  por  ter 
leccionado  cumulativamente  nas  cadeiras  do 
do  5°  e  O'*  annos,  do  referido  instituto 

Josô  Rabello  Leite  Sobrinho  requer  o  pa- 
gamento da  gratificação  a  que  tem  direito, 
por  ter  leccionado  nas  cadeiras  5*  e  O*  do 
instituto  dos  Surdos-Mudos;  junta  S'3U  titulo 
de  nomeação  de  professor  aaquelle  estabe- 
lecimento e  attestado  do  director,  no  qual 
se  vê  que  o  profóssor  de  linguagem  escripta 
do  S*  e  4°  anno,  José  Rabello  Leite  Sobrinho, 
ensinou,  cumulativamente,  os  estudantes 
do  5*  e  G*  annos  cora  os  do  3"  e  4»,  desde 
25  de  setembro  de  1890  at'3  21  de  março 
de  1904. 
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A*  vista  do  exposto,  parece  que  essa  grati- 
ficação compete,  pelo  que  a  Commissão  offe- 
pece  o  segainte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  mandar  pagar  ao  profeswr  do 
Instituto  dos  Surdos-Mudos,  José  Rabello 
Leite  Sobrinho,  a  gratificação  a  que  tem 
direito,  por  ter  leccionado,  cumulativamen- 
te, nas  cadeiras  do  5»  e  6°  annos  do  referido 
instituto;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  do 
1905. — tfrbano  Santos,  presidente  interino.— 
Cêmelio  da  Fonseca^  relator. — Francisco  Sd. 
— Paula  Ramos  ,^Erico  Coelho  .—-Anizio  de 
Abreu, 

O  Sr.  I>ex-eix-a  Lima— Sr.  Presi- 
dente, venho  apresentar  um  projecto  de  lei 
augmentando  os  vencimentos  dos  funccio- 
narios  do  Observatório  Astronómico  do  Rio 
de  Janeiro.  Esta  medida,  Sr.  Presidente,  eu 
já  tive  a  honrado  formular  em  uma  emenda 
ao  projecto  n.  272  D,  que  eleva  os  venci- 
mentos dos  lentes  cathedraticos,  substitutos 
e  professores  das  escolas  superiores  do  Es- 
tado. 

Mas  esta  emenda  não  teve  a  fortuna  de 
obter  parecer  favorável  do  illustre  relator 
da  Commissão,  que  se  pronunciou  sjbre  o 
assumpto. 

S.  Ex.  declarou  que  não  acceitava  a 
emenda  porque  o  Observatório  Astronó- 
mico do  Rio  de  Janeiro  era  dep  ^.ndente  do 
Ministério  da  Industria. 

Ora,  Sr.  Presidente,  apresentando  a  mi- 
nha ideia  como  emenda  a  um  projecto,  que 
tratava  augmento  de  vencimentos  a  institu- 
tos de  ensiuo  publico,  eu  entendi  que  estava 
de  conformidade  com  as  regras  traçadas  no 
Regimento,  visto  que  dc.aonstroi,  antes  do 
justificar  essa  emenda,  que  o  Observatório 
Astronómico,  p.'la  lei  Benjamin  Constaiit, 
fora  cunsi<ierado  um  instituto  íícioiítitíco. 

Nestas  condições,  me  parecia  que  o  illustre 
relator  da  Conxmissão  podia  ílar  parecer 
opinando  pro  ou  contra  o  projecto,  sem 
attender  á  circumstancia  de  estar  o  0])ser- 
vatorio  Astronómico  lif^ado,  em  relação  As 
despezas,  ao  Ministério  da  Viaçcão. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  governista, 
eu  não  podia  deixar  de  arredar  todo  e 
qualquer  embaraço  que  pudesse  encontrar 
em  seu  caminho  a  Commissão  que  deu  pa- 
recer sobre  este  projecto,  por  isso  retirei  a 
minha  emenda,  que  venho  apresentar  hjje 
em  forma  de  projecto. 

Não  justificarei  a  idéa  que  apresentei  com 
relação  ao  augmento  de  vencimentos,  por- 


que já  o  fiz  amplajnente,  quando  apreseatei 
e  discuti  a  minna  emenda ;  apenas  me  limi- 
tarei a  dizer  que  esta  medida  é  mais  que 
justa,  porque  esses  funccionarios,  desde  1890, 
não  teem  xido  augmento  algum  de  venci- 
mentos ;  estão  sobrecarregados  de  serviços, 
porque  o  pessoal  é  limitado  e  tem,  além  doâ 
serviços  que  realmente  são  importantes,  pre- 
stados ao  Estado  —  Contribuído  rara  glo- 
rificar o  nome  brazilciro. 
Tenho  concluído ,  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  de 
V.  Ex.  fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  de- 
liberação. 

O  Sr.  IVeiT-a;  —  Sr.  Presidente,  fui 
portador  á  Mesa  de  uma  petição  do  Sr.  Ro- 
mualdo  Gustavo  Neto,  intelligente  empre- 
gado da  Alfandega  da  Bahia,  o  qual  por  con- 
tinuar gravemente  enfermo  pede  ao  Con- 
gresso prorogação  da  licença  em  cujo  goso 
se  acha. 

Louvando  a  solicitude  com  que  a  digna 
Commissão  de  Petição  e  Poderes,  atten- 
dendo  a  justos  reclamos,  deu  prestes  pare- 
cer favorável  e  achando-so  já  no  T}iario  do 
Congresso  de  hoje  publicado  o  referido  pa- 
recer, que  concluo  pelo  projecto  que  tem  o 
n.  370,  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  faça  in- 
cluir na  ordem  do  dia  de  amanhã  esse  pro- 
jecto, que  urge  tenha,  quanto  antes,  solução. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  será 
attendido. 

O  Sr.  Tosta— Sr.  Presidente,  yenlio 
cumprir  o  ultimo  dever  de  relator  do 
Orçamento  da  Viação,  pronunciando,  nâo 
propriamente  um  discurso,  mas  fazendu 
observaçÕL-s  sobre  os  variados  o  importantes 
assumptos  que  constituem  o  objectivo  do 
Orçamento  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obr:is  Publioas. 

Sinto  q'ic3  a  estreiteza  do  tempo  não  me 
tivessi>  p  Tmittido  tomar  a  palavra  no 
correr  da  2*  e  da  o"^  discussões,  mas  nane;* 
é  tarde  para  o  cumprimento  do  dever. 

A  considoração  que  me  merecem  os  ora- 
dores que  tomaram  parte  no  debat'^,  é  que 
me  d. ^termina  tambcm  a  vir  occupar  a  iri- 
buna,  na  hora  destinada  ao  expediente,  si 
bera  que  sontindo-me  fatigado  pelos  traba- 
lhos dos  últimos  dias. 

A  Gamara,  portanto,  relevará  as  incor- 
recções, as  ini perfeições  das  ponderações 
que  vou  adduzir. 

Quando,  Sr.  Presidente,  por  indicação  de 
V.  Ex.,  e  de  acçôrdo  com  os  meus  compa- 
nheiros da  bancada  bahiana, .  fui  indigitado 
para  merecer  os  suffragios  dos  meus  pare^, 
aíim  de  occupar  um  logar  na  CJommissão 
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de  Finanças,  ponderei,  nâo  só  a  V.  Ex., 
como  aos  demais  amigos,  que  a  missão  era 
bastante  espinhosa  e  difflcil  para  o  humilde 
Deputado  que  ora  occupa  a  attenção  da 
Casa... 

Vozes  —  Nao  apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — V.  Ex.  dispõe  de  to- 
dos 08  elementos  precisos  para  a  realização 
de  trabalhos  os  mais  difflceis.  (Apoiados.) 

OSr^  Tosta  —  Muito  obrigado  a  essa  ma- 
nifestação de  apreço  dos  meus  honrados 
companheiros  de  lides  parlamentares. 

Apezar  da  confissão  da  minha  incompe- 
tência, sem  falsa  modéstia,  accedi  ás  pon- 
derações dos  meus  illustres  companheiros  de 
hancada,  cada  qual  mais  distincto  e  mais 
digno  de  occupar  o  elevado  posto  para  o 
qual  me  destacaram. 

O  Sr.  Fblix  Gaspar  —  Nenhum  mais  dis- 
tincto nem  mais  competente  do  que  V.  Ex. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Tosta  —  Generosidade  do  nobre 
Deputado. 

Assim,  Sr.  Presidente,  recebi,  penhorado, 
os  suíTragios  dos  meus  pares  para  a  mais 
importante  Commissão  da  Gamara. 

Na  Commissão  de  Finanças,  quando  me 
foi  di>tribuido,  para  relatar,  o  Orçamento  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sonti-mo 
ainda  mais  conturbado  com  a  enormidade 
da  tarefa  que  me  era  confiada,  a  mim  que 
pela  vez  primeira  ia  assumir  a  responsabi- 
lidade de  elaborar  o  orçamento  em"  que  se 
consubstanciara  os  problemas  diíRceis  do 
progresso  económico  do  paiz.  Não  hesitei, 
]X'rque  o  trabalho  consciencioso  suppre  mui- 
tas vezes  a  fraqueza  da  mentalidade.  (Xâo 
ojioiados.) 

Como  a  Camará  viu,  pola  leitura  que  fííz 
da  exposição  do  motivos  com  que  pn^cedi 
o  projecto  do  orçamento,  procurei  d.ir,  nus 
e-treitos  molde.s  do  mini>terio  actual,  o 
naaior  de.sonvolvimeito  possível  à  verba 
—  Auxilies  íl  agricultura  —  mant(3ndo-me, 
aliás,  nos  limites  da  propiísta  do  (ioverno, 
tanto  quanto  as  circumstancias  pormittiam. 

O  Orçimentoda  Industria  e  Viaono  é  de 
T5.471:825$837,  papel,  e  4.903.: 375.^4^9,  ouro 
pela  M  vigente. 

Na  proposta  do  Governo  destina-se  A  aírri- 
eultura  apenas  a  importância  de  15^:000-^. 
No  projecto  que  apresentei  no  m\o  da  Com- 
missão e  a  Gamara  approvou,  a  veiba  foi 
elevada  apenas  de  61:í:000$,  sendo  incluídas 
consignações  já  contempladas  em  leis  an- 
teriores —  para  distribuição  de  plantas  e 
sementes,  auxilio  aos  agricultores,  directa- 
niente  ou  por  intermédio  dos  governos  dos 
Estados  e  dos  municípios,  para  a  importação 


de  animaes  reproductores  de  raça  e  propa- 
ganda das  applicações  industriacs  do  álcool. 
As  innovações  consistiram  em  augmentar 
de  30:000$  a  sub-consignaçãx>  €  Publicações 
scientificas  e  technicas»  augmento  que  a  Ca- 
mará destinou  á,  publicação  mensal  da  Bra- 
zilian  Mining  Revieto  ;  auxiliar  com  100:000$ 
o  Syndicato  Assucareiro  da  Bahia  e  com 
50:000$  o  de  Alagoas  para  a  creação  de  es- 
tações agronómicas  com  todos  os  aperfei- 
çoamentos modernos  nos  referidos  Estados. 

Inclui,  também,  Sr.  Presidente,  a  impor- 
tância de  100:000$  para  a  fundação  de  uma 
estação  agronómica,  no  próprio  nacional  de 
Santa  Mónica,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a 
cargo  da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
mas  sob  a  fiscalização  immediata  do  Go- 
verno. 

Em  um  dos  capitules  da  exposição  justi- 
ficativa do  projecto,  mostrei  a  necessidade 
do  diífundirem-se  no  seio  das  populações 
ruraes  os  principies  geraes  da  technica  agrí- 
cola, para  o  fim  do  so  industrializar  a  agri- 
cultura. 

A  industrialização  da  agricultura  consiste 
no  emprego  dos  processos  modernos,  na  sub- 
stituição do  braço  pela  machina,  afim  de  so 
produzir  o  mais  possível,  o  melhor  e  o  mais 
barato,  sem  o  que  a  concurrencia  victoriosa 
não  so  dará,  no  próprio  paiz,  na  luta  com  os 
productos  estrangeiros. 

Somente  a  sciencia  agronómica  pode  pro- 
porcionar aos  agricultores  os  conhecimentos 
necessários  para  essa  industrialização,  isto 
é,  para  produzirem  muito,  bom  e  barato. 
Os  pro"es^os  velhos  da  rotina  estão  con- 
dem .lados  ;  exigem  grande  esforço,  sacrificio 
de  dinheiro  e  não  (^unipensam  a  labuta  do 
lavrador  ! 

E  como  so  podem  vulgarizar  ossas  noções 
scieutificas,  esses  conhecimentos  technicos  ? 
O  meio  mais  fácil,  mais  pratico,  :io  alcance 
de  todos,  iião  s(')  dos  aííricultores  intelli- 
•rent  s  e  iilnst ratios,  como  dos  outros,  6  jus- 
tameaíe  a  c^-tição  a/ronomica.  o  campo  de 
e\pe.*inieiit:í,ção,  a  demonstraçTo  feiti.  no 
camno  de  cultur.!.  sob  as  vistas  do  aprendiz. 

Pensando  assim,  inclui  no  orçamento  o  au- 
xilio de  150  :i  OO.S  para  duas  estações  agronó- 
micas, no  Kstado  da  Bahia,  que  teu  lio  a  honra 
de  representar,  e  no  de  Alagoas,  a  que  me 
prendem  os   laços  da  solidariedade  agricola. 

Vê-se  claramente,  pelo  exame  do  parecer, 
que  não  se  trata  de  auxiliar  a  iniciativa 
particular  personificada  em  individues  iso- 
lados e  sim  a  que  6  representada  por  as- 
s  .ciações,  por  syndicatos  or^ranizados  de 
conformidade  com  a  lei  n.  979,  de  6  do  ja- 
neiro de  1903. 

Ha  uma  vantagem  em  que  essa  concessão 
seja  feita  a  syndicatos  agrícolas  c  não  a  in- 
dividues: os  syndicatos,  quando  so  dissol-^ 
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vera,  o  que  não  6  freiueate,  não  distribuem 
o  íAcorvo  social  eatre  os  sócios  ;  transrait- 
tcm-n'o  ;i  associações  congéneres,  de  uti- 
lidade publica,  destinadas  á  defesa  dos  in- 
teresses profissionaes  da  classe.  Isto  não  s.' 
dá  com  a  fortuna  dos  individues,  que  passa 
aos  saus  herdeiros.  Portanto,  as  estações 
agronómicas  fundadas  por  sy ndicatos  agri- 
colas,  auxiliados  x>eio  poder  publico,  consti 
tuem  um  património  da  classe  agrícola . 

E*  certo  que  incumbe  aos  governos  a 
creação  de  estações  agronómicas  oífl ciaras 
por  ser  um  serviço  superior  ás  forças  da 
iniciativa  particular. 

O  Estado  de  S.  Paulo,  que  se  distin;íue 
pela  ousadia  de  seus  emprelicndimentos',  que 
está,  sem  duvida,  na  vanguarda  do  pro- 
gresso, posáue  uma  est>ação  agronómica  oíll- 
cial  em  Campinas,  sob  a  direcção  de  um 
competentíssimo  profissional,  íilho  da  Hahia, 
o  agrónomo  Gustavo  d'Utra,  mas  a  Ca- 
mará couiprchende  também  que  uma  estação 
creada  por  um  syndicato  agrícola,  perfeita- 
mente organizado  como  o  da  Bahia,  do  que 
fazem  pailo  lõ  usinas  iir»pcu»tanteá,  cora 
dous  annos  de  vida  regula;  o  pix)S])era,  po- 
derá prestar  serviços  ião  roaes  e  proílcuos, 
quanto  os  de  uma  estaçtâo  agronómica  olll- 
ciai. 

E,  quem  sabe  ?  dadas  cortas  circumstan- 
cias,  ú  possivel  que  o  syndicato,  composto 
de  profissionaes,  de  agricultores  empenhados 
em  melhorar  a  sua  situação  |)essoal  e  a 
rehabilitar  a  sua  classe,  dirija  melhor  o  ser- 
viço do  que  o  Governo,  auxiliado  por  func- 
cionarios  que  não  possuam  o  que  nós,  os 
propagandistas,  chamamos — o  foyo  sagrado. 

Ninguém  pode,  Sr.  Presidente,  accusar  o 
actual  Governo  de  ser  inerte  ou  indiíTereiíte 
á  sorte  da  agiúcultura.  Citarei  dous  exem- 
plos evidentes,  dous  ccrtaniens  memoráveis, 
e  posso  dar  o  meu  testemunho,  porque  uclles 
tomei  parte. 

Reflro-me  á  Exposição  de  Apparelhos  de 
Álcool,  cora  o  coucomittaute  congresso  de 
applicações  industriaes  do  álcool,  e  a  confe- 
rencia assucareira  do  Recife. 

O  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves,  digno  Presi- 
dente da  Republica,  o  seu  illustre  Ministro 
da  Industria,  ciyo  nome  cito  com  a  maior 
satisfação,  o  Sr.  Dr.  Lauro  MiiUor,  pre- 
staram apoio  íVanco,  patriótico  e  hones- 
tíssimo ao  congresso  das  applicações  do 
álcool,  no  qual  tomaram  parto  vários  re- 
presentantes da  Nação,  discutindo  questões 
do  palpitante  interesse  para  a  Javoui*a  da 
canna.  Dentre  estes,  viíjo  aqui  presente  o 
honrado  representante  dês.  Paulo,  o  Sr  Cân- 
dido Rodrigues,  que  figurou  brilhantomsnte 
como  presidente  de  uma  das  oommissões. 

A  conferoncia  assucareira  do  Recife  tam- 
bém mereceu,  Sr.   Pre-idonte,  do  actual 


Governo  da  Republica,  não  somente  o  apoio 
moral,  tão  utco-ssirio  c  iiidispen:<aTol  a 
esses  certamens,  como  o  amparo  material, 
porque  o  Sr.  Prcdidente  da  Republica,  pelo 
seu  ministro,  franqueou  o  tolcgrapho  á  con- 
ferencia e  graças  a  essa  liberalidade  do  (ío- 
verno,  as  delibera çõ.s  alli  toma'las  circula- 
ram por  lodo  o  paiz,  agitando  a  opinião  na- 
clomJ.  E  não  foi  .^úmente  esse  o  apoio. 

O  Sr.  Presid  mto  da  Republica  também 
prestou  o  auxilio  material  de  20:00()íí  para 
ou^^teio  das  despazas  com  a  comraissão  que 
foi  ao  extremo  Orienre  estudar  o  problema 
assuoareiro. 

A  conferencia  do  Recife  tinha  resolviíio  n) 
mear  uma  conimissão  de  comi)ctentcípara 
ir  estudar  em  Java,  Ceylão.  Cuba,  .\iitiihas 
Haway  e  Estados  Unidos,  o  problema  assuc:  - 
r:Mro,  isto  é,  a  cultura  da  canna  e  o  fabrico 
do  a^sucar.  Em  um  momento  de  explosão  pa- 
trioti(!a,  confiante  no  bom  senso  dos  governas 
o  aí'^istando-se  diis  normas  antigas,  a  confe- 
rencia arbitrando  em  20:(*í)0>í  a  quota  da 
União  e  10:000,s  a  dos  Er^tados  assiicareiros, 
resolveu  transraiittir  aos  governos  a  sua  arro- 
jada iniciativa  d  jmocratiea  c  sjlicitor  a  sua 
acquiesooncia. 

Pois  bem;  o  Sr.  Prosidonte ila Republica, 
com  a  mais  nítida  comprchcii?ão  de  seu> 
deveres  de  cliefe  de  nm  governo  republi- 
cam, respon.leu  immediatameatc,  sem  hesi- 
tações, por  intermédio  do  Sr.  Ministro  da 
Industria,  applaudindo  a  generosa  iniciatira 
e  pondo  ã  disposição  da  cjm missão  aquoti 
que  a  conferencia  arbitrara. 

Vou  ler  o  telegramma  que  recebi,  coma 
presidente  da  conferencia  e  li  em  sessão  pu- 
blici,  no  meio  de  grande  alvoroço  dos  agri- 
cultores presentes,  que  applaudiram  enthu-| 
síaticamenle: 

«O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda| 
agrade  ^er  a  comnmnicaçáo  da?  rcsolnções  to-, 
madfts  pola  conferencia  assucareira  e,  íelid-| 
tando-a  pelos  seus  patrióticos  serviços,  aut^ 
lisa-me  a  declarar  que  o  Governo  da  Uoiã» 
concorrerá  com  a  quantia  de  20:000c^  arbír 
ti*ada  pela  conferencia,  como  quota  federal, 
para  custeio  despozas  comm-ssão  nomeadi 
visitar  Java,  Cuba,  outrris  regiôa^,  raaií» 
progre ^so  industria , » 

Não  se  limitou  a  pnimettor,  a  agradar  « 
momento  aos  agricultores,  para  depois  ct* 
temporizar  e  nogar  o  auxilio,  como  s:K»a 
fazer  outi^os  governos. 

Em  maio,  o  honrado  Sr.  Presidente  dl 
Republica  mandou  por  út  disposição  do  pci 
sidcnto  da  comroi.ssão  de  Java,  o  Sr.  Dr.  M 
guel  Calmou,  Ministro  da  Agricultura  4 
Estado  da  Bãíhia,  joveu  t^ilentoso  e  eruditi 
uma  das  mais  bellas  esperanças  de  nos:i 
Pátria  e  ciya  honorabilidade  a  bancada  bi 
hiana  conhece,  a  quantia  de  áO:OCK)f,  pai 
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que, sem  Uemora,  a  comniissâo  seguisse  para 
Java. 

Feliz  escolba  foz  a  conferencia  e  bem  in- 
spirado andou  o  Presidente  da  Republica.  A 
comniissâo  seguiu  sem  demora  para  o  Ex- 
u*emo  Oriente,  e  sem  limitar  suas  pesquiZvXs 
â  lavoura  da  canna,  prov^urou  estudar  a  cul- 
tura do  fumo,  do  eacíU),  do  cafô,  do  algodão, 
o  serviço  de  irrigação,  as  diversas  raças  de 
jvnimaes  do  tra])allio,  e  cm  breve  estará  de 
volta  á  Pátria,  trazonlo  inestimável  cabedal 
lie  informações. 

E*  um  e-iomplo  fctrundo  do  qno  pôde  al- 
cançar a  iniciativa  pariicular  auxiliada  pelo 
Governo. 

Sr.  Presidente,  a  Camará  conhece  perfei- 
tamente a  administração  do  Sr.  Dr.  Cí\mpos 
Sallea,  ciya  benemerência  a  posteridade,  es- 
tudando os  documentos,  fria  e  imparcial- 
mente, ha  de  reconhecer. 

S.  Ex.  bem  serviu  ao  seu  paiz,  auxiliado 
pela  energia  do  seu  Ministro  da  Fazenda,  o 
Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho,  cumprindo  fiel- 
mente o  funding-loan,  levantando  o  credito 
nacional  no  estrangeiro,  regenerando  as  fi- 
nanças publicas. 

O  actual  Presidente  da  Republica,  Sr.  Dr. 
Ro<li'igue-i  Alves,  em  sua  plataforma  elei- 
toral, lida  em  um  banquete  politico  nesta 
cidade,  acc3ntuou  bem,  como  plano  de  seu 
^roverno,  o  saneamento  da  Capital  da  Repu- 
blica o  a  1'calizaçrio  de  obras  importantes, 
cujo  iim  seríl  tornar  o  Rií»  de  Janeiro  vanta- 
josamente conhecido  no  esti'augeiro,  um  ele- 
mento do  povoamento  de  nosso  paiz,  um 
iman  que  attrahirá  as  populações  estran- 
;?eiras  ao  Brazil  para  virem  cooperar  na 
obm  do  nosso  progro  so  material,  intelle- 
ctual  e  moral. 

O  Sn.  Vergxe  de  Abueu  —  E  principal- 
mente tornandw-a  onfortiivel  a  seus  natu- 
raes,  como  e^tá  acontecendo. 

O  Sr.  Tosta— o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
Mica,  autorizado  por  lei  do  Congresso,  con- 
trahiu  o  eraprostimo  de  8.500.000  libras  es- 
terlinas para  execução  dessíis  obras,  con- 
tractcu  com  uma  casa  idónea  na  Inglaterra 
(Walker  &  C*.)  a  sua  execução,  sendo 
certo  e  digno  de  louvor,  e  com  justiça  o 
declaro,  que,  no  contracto  celebrado,  os  in- 
teresses do  nosx)  paiz  ficaram  perfeita- 
m  ente  assegurados . 

As  obras  tiveram  começo  logo  após  o  con- 
tracto, delias  fazendo  parto  a  abortui*a  da 
-Avenida  Central,  cuja  inauguração  já  teve 
togar,  antes  de  dous  aimos  do  inicio. 

Ha  entre  os  políticos  militantes  aqui  e  fo- 
Ci*a  da  Camará,  quem  nâo  approvo  a  politica 
de  melhoramootos  do  actual  Governo,  quem 
-se  arr.^oie  do  nosso  ilituro  financeiro  por 
^"Ciímsa   dessas   maravilhas  assombrosas  da 


iniciativa  governamental  e  da  engenharia 
brazileira. 

Proclamam  ao?  quatro  ventos  que  o  em- 
préstimo so  gastará  antes  de  concluidas  as 
obras  e  que  o  futuro  Governo  será  talvez 
Ibrçado  a  contrahir  novo  empréstimo,  im- 
pondo novos  sacrificios  á  população  desta 
capital  ou  ao  paiz. 

Não  sou  optimista,  mas  também  nâo  per- 
tenço ao  numero  dos  pessimistas  que  nada 
podem  construir.  Penso  que  o  contracto  foi 
feito  em  coniiçôcs  tão  vantajosas  e  crite- 
criosp.s,  que  o  orçamento  das  obras  foi  cal- 
culado com  tanto  patriotismo  e  sogaranç  i 
que  ellas  hâo  de  ser  executadas  doutro  do 
referido  empréstimo  de  £  8,500,000. 

O  honrado  relator  do  orçamento  da  Re- 
ceita, que  tanto  nos  merece  pelo  seu  talento, 
por  sua  erudição  e  pelo  modo  como  discute 
neste  recinto  as  altas  questões  de  interesse 
nacional,  mostrou-se  apprehensivo  por  cau- 
sa dessas  despezas,  que  S.  Ex.  reputa  exage- 
radas, e  formulou  um  questionário  que,  por 
nâo  ter  a  forma  de  um  requerimento,  iiâo 
poude  ser  votado  pela  Camará. 

Como  relator  do  Orçamento  da  Industria  o 
Viação,  e  portanto,  melhor  informado  do  que 
se  p  assa  no  Ministério  nâo  po.sso  deixar, 
pela  considerivção  que  o  illusti^e  represen- 
tante do  Ceará  me  merece,  de  responder  ao 
questionário  de  S.  Ex. 

Para  com  verdade  e  segurança  responder 
a  S.  Ex.  trago  as  informações  prestadas  ao 
Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viação  pelo  pre- 
sidente da  Commissão  Fiscal  e  Administrati- 
va das  Obras  do  Porto  do  Rio  do  Janeiro,  o 
Sr.  Dr.    Vieira  Souto. 

E'  um  documento  oíficial,  que  publicarei 
cjm  o  meu  discurso,  não  o  lendo  todo  da 
tribuna,  por  ser  longo  e  íatigante.  (l) 

Lerei  apenas  alguns  tópicos.  Depois  do 
apresentar  o  balancete  dos  recursos  e  das 
despezas  feitas,  diz  o  presidente  daquelia 
commissão: 

«  Vê-se  por  este  balancete  que  dos 
recursos  em  ouro  loi  despendida  a  som- 
ma  de  SI  859.^55  em  pagamento  aos 
empreiteiros  do  câeáe  juros  e  commis- 
são aos  banqueiros  em  Londres. 

Dos  recursos  em  papel  despenderara- 
se  56.301 :467$057,  que,  ao  cambio  mé- 
dio dos  saques  feitos  (13  1/8)  correspon- 
dem a  ^3.082.:^i7. 

Addicionando-se  as  duas  parcellas  em 
ouro  tera-se  £  3.941.522  ou  45,7  S  dos 
recursos  em  ouro.  E,  como  além  destes 
recui-sos  baacont  jinplar  4.855:72d$033, 
segue-se  que  a  proporção  entre  as  des- 


(1)  O  documento  vae  pablicado   em   segui- 
da ao  discarão. 
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pezas  eíTectaadas  e  a  totalidade  dos  re- 
cursos era  em  31  de  outubro  de  cerca  de 
44  % . 

Dentre  as  diversas  verbas  da  despeza 
a  que  mais  avulta  6  a  das  desapropria- 
ções o  indemnizações  que  importaram 
em  40.246:941$6^  ou  71,4  %  do  total 
das  despezas  eífectuadas  em  moeda  cor- 
rente. 

Devendo  as  obras  do  cács  prolongar-se 
até  30  de  junho  de  1910  (clausula  XIV 
do  contracto)  os  juros  abonados  pelo  de- 
posito das  sommas  conservadas  em  Lon- 
dres, á  disposição  do  Governo,  elevar-se- 
hão  proximamente  a  £  202.000 

O  producto  da  quota  era  ouro  cobrada 
sobre  o  valor  da  importação  do  Rio  de 
Janeiro  e  destinada  ás  obras  do  porto 
tem  sido  sufflciente  para  o  pagamento 
dos  juros  dos  empréstimos  externo  e  in- 
terno, deixando  mesmo  um  pequeno 
saldo. 

Quanto  aos  recursos  em  papel,  cum- 
pre levar  em  conta  que,  até  31  de  de- 
zembro de  1906,  a  renda  das  proprieda- 
des para  o  porto  e  avenida  deve  produ- 
zir cerca  de  4.200:000$.  Observarei  que 
nessa  data  estarão  inteiramente  termi- 
nadas as  obras  do  Mangue  e  da  Avenida 
Central,  e  que  no  29  semestre  de  1906 
deverá  ser  inaugurada  a  primeira  sec- 
ção do  500  metros  de  cáes,  de  sorte  que 
a  renda  das  taxas. respectivas  fará  avul- 
tar, consideravelmente,  aquelle  accres- 
cimo  de  recursos  em  papel. 

Fiaalmente,  não  computei  nos  recur- 
sos do  que  poderá  dispor  a  commissão 
das  obras  do  porto  o  valor  dos  vastissi 
mos  terrenos  formados  e  por  formar  na 
antiga  enseada  da  Praia  Formosa,  na 
base  do  morro  do  Senado  o  na  larga 
faixa  que  se  estenderá  ao  longo  dos  3. 500 
metros  do  cáes  em  execuçâo.Esse  valor, 
estimado  com  a  máxima  parcimonia,não 
será  inferior  a  16.000:000$000>. 

Não  demorarei  a  publicação  do  documento 
em  sua  integra;  fal-o^hei  no  Diário  do  Con- 
gresso de  amanhã,  para  que  o  honrado  re- 
presentante do  Ceará  possa  lel-o  e  responder, 
si  assim  o  entender. 

O  Sr.  Francisco  SÂ— Deus  queira  que  não 
tenha  necessidade  disto. 

O  Sr.  Tosta— Sr,  Presidente,  o  digno  rela- 
tor da  Receita  afflrmon,  em  discurso,  que  a 
corrente  da  decretação  de  despezas  ia  se 
avolumando  dia  a  dia  em  prejuízo  do  erário 
publico,  quando  nós  tínhamos  um  deficit  de 
40,000  contos. 

Esse  deHcit  foi  pelo  honrado  leader  da  Ca^ 
mara  reduzido  a  20:000.000$,  e  o  illustre 


relator  da  Receita  no  Senado,  Sr.  Ramiro 
Barcellos,  ainda  o  reduziu  a  11.000:000$,  e 
é  bem  possível,  Sr.  Presidente,  tenho  pelo 
menos  essa  esperança,  que  o  saldo  do  exeiv 
cicio  de  1904,  ainda  não  verificado,  venba 
preencher  completamente  o  deficit  do  actual, 
de  modo  que  o  ftituro  não  receba  deficit  como 
herança  desastrosa. 

O  Sr.  Francisco  SA— O  que,  aliás,  nâo  si- 
gnificaria que  o  actual  exercício  se  encerre 
sem  deficit,  desde  que  precisa  de  saldo  do 
exercício  anterior. 

O  Sr.  Tosta— Quando  o  honrado  relator 
da   receita. . . 

O  Sr.  Francisco  Sá— De  mais,  de  todas 
essas  versões  sobre  deficit,  só  ha  uma  basea- 
da em  algarismos,  em  cifras,  uma  por  uma, 
é  a  do  relator  da  Receita. 

O  Sr.  Tosta—,  .  .quando  o  honrado  rela- 
tor da  Receita  no  ardor  do  seu  x>atriotismo, 
lançou  nesta  Gamara  a  afflrmação  pavorosa 
de  que  havia  um  deficit  de  40.000:000$,  que 
passaria  conlo  herança  ao  exercício  vindou- 
ro ;  quando  S.  £x.  deu  o  grito  de  alarma 
contra  o  augmento  das  despezas  publicas, 
votado  nos  outros  orçamentos  e  em  projectos 
de  lei  espGciaes,  o  illustre  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Barbosa  Uma  e  ou- 
tros alarmaram-se.  E,  si  bem  me  lembro» 
SS.  EEx.  disseram  que  ahi  vinha  o  Orça- 
mento da  Industria  e  Viação,  o  orçamento 
das  concessões  e  dos  favores  regionaes  ;  que 
si,  nos  outros  orçamentei  technicos,  da  Ma- 
rinha, da  Guerra,  da  Fazenda  e  do  Interior, 
as  dc^ozas  haviam  sido  augmentadas,  o 
que  poderíamos  esperar  do  Orçamento  da 
Industria  ?  As  emendas  dos  representantes 
dos  Estados  e  as  colligações  do  bancadas 
elevariam  enormemente  as  despezas  pu- 
blicas. 

Lembraram  mais  que    estamos   em  ves- 

Seras  de  eleição,  e  conseguintemente  os  can- 
idatos  á  reeleição  se  esforçariam  para  dar 
arrhasde  interesse  regional,  apresentando 
emendas  de  linhas  telegraphicas^  estradas 
de  fbrro,  melhoramentos  de  portos,  e  outras 
concessões. 

Nâo  sou  contrario  ao  açodamento  com 
que  os  representantes  da  nação  se  inter- 
essam pelo  progresso  económico  dos  seus 
respectivos  Estados. 

E'  um  bom  systema  o  açodamento  com  que 
os  representantes  da  Nação  se  interessam 
pelo  progresso  económico  e  ç  dos  melhora- 
mentos dos  Estados  e  dasregiões  que  repre- 
sentam, mesmo  nas  vésperas  de  uma  eleição: 
l<',porque,sem  esse  interesse  manifestado  no 
Congresso,  os  governos  podem  perfeitamente 
justificara  sua  inacção  ou  falta  de  iniciativa 
sobre  certos  melhoramentos;  2»,  porque  de- 
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nota  que  as  eleições  nâo  são  meras  designar 
ções  de  oligarchiaâ  estaduaes,  porque  neste 
caso  bastaria  acompanhar  os  caprichos  dos 
governos  locaes  e  nada  mais,  para  obter  a 
reeleição. 

Entretanto,  apezar  do  momento  eleitoral, 
não  se  justificam  as  apprehensoe^  dos  orado- 
res que  tanto  se  arreceiavam  do  exaggero 
das  despezas  do  Orçamento  da  industria. 
Talvez  seja  o  Orçamento  da  Industria,  para 
1906,  o  menos  sobrecarregado  de  despezas, 
em  rela^  á  lei  vigente,  comparado  com  os 
outros  orçamentos  e  apezar  das  emendas 
offerecidas  pelos  representantes  dos  Estados 
e  acceitas  i)ela  Commissão,  como  se  ve  do 
seguinte  demonstrativo: 

Despejsa  Papel 

Oi^çada  para  1906 79.594:300$234 

VoUdapara  1905 75.471 :825$837 


DiíTerença  para    mais   no 
projecto 4.122:474$397 

Deduzindo-se  da  difTerença: 

Porto  do    Rio 

Grande. 500:000$ 

Telegraphos 100 :  OOOi^ 

Esgoto..- 81:000$         681:000$000 


Deduzindo-se  mais  a  sub- 
venção ao  Lloyd  que  será 
convertida  em  ouro 


3.441 :474$397 


l.663:669$000 


Fica  oaugmento 
a 


reduzido 

1.777:805$397 

Ouro 

Votada  para  1905 4.963:375$429 

Orçada  para  1906 4.239:483$753 


DifTerença  para  menos 723 :  891$677 

Mas  como  a  subvenção  do  Lloyd  que  era 
om  pai)elde  1.663:669$  vai  ser  convertida 
em  1.000:000$,  ouro,  no  exercício  de  1906,  ô 
ni^cessario  accrescentar  á  despeza  ouro, 
mais  1 .000:000$,  sendo,  portanto,  este  o  re- 
sultado: 

Orçada  para  190S 5.239:483$752 

Votada  para  1905 4. 903 :375$4294  promulgada  a 


Augmento 276:108$323 

O  Sr.  Francisco  Sá—  E'preciso  notar  que 
eiíta  differença  não  é  real;  mas  é  que  a 
verba  ouro,  que  apparece  no  Orçamento  da 
Industria  rei  ««tivamente  ás  garantias  de 
estradas  de  ferro  e  o  mais,  apparecem  no 
Orçamento  da  Fazenda. 

O  Sr.  Tosta  —  Eu  estou  discutindo  o  Or- 
çamento da   Industria  e    comparando    as 


suas  verbas  com  as  da  lei  actual.  Não  estou 
discutindo  os  orçamentos   englobadamente. 

O  Sr.  Francisco  Sâ  — E'  exacto.  Mas 
convém  accentuar  que  não  existe  essa  diffe- 
rença ;  houve  deslocação  de  verba  de  um 
para  outro  orçamento. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  se  pôde  argu- 
mentar com  algarismos  globaes  :  ô  preciso 
differençar  e  especificar  as  suas  differentes 
parcellas. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Eu  não  compre- 
hendo  isto,  quando  sei  e  ficou  demonstrado 
que  o  Orçamento  da  Industria  em  2*  dis- 
cussão cresceu,  não  em  virtude  da  dotação 
de  1.663:000$,  papel.  (Pausa.)  V.  Ex.  faz 
deducção,  mas  não  demonstra. 

O  Sr.  Tosta— Estão  aqui-  as  cifras.  A 
difTerença  éde  mais  1.777:803$397,  papel,  e 
276.'108$327,  ouro.  F  questão  de  somma, 
simplesmeate. 

Õ  Sr.  Francisco  SA  —  V.  Ex.  não  sujh 
primiu  a  parcella  de  1.663:00(^,  subvenção 
papel,  na  verba— subvenção. 

O  Sr.  Tosta— O  nobre  Deputado  sabe  per- 
feitamente que,  votado  o  orçamento,  como 
está,  o  Governo  não  despenderá  simultanea- 
meníe  1.663:000$,  papel  e  1.000:000$.  ouro, 
para  subvencionar  o  Lloyd. 

Si  o  contract  >  se  realizar,  o  Governo  pa- 
gará a  subvenção  de  1.000:000$,  ouro,  e  si 
não  se  effectuar,  pagará  1.663:000$,  papel, 
despresadas  as  fracções.  Não  sei  como  se 
pôde  presumir  que  a  despeza  se  fará  em  du- 
plicata—era panei  e  ouro  ao  mesmo  tempo. 

O  Sr.  Francisco  Sa'—  Não  sou  eu  quem 
tira  estas  coqcIusôos,  é  V.  Ex.,  porque  man- 
tém a  parcella  a  que  alludi.  Acho  que  deveria 
supprirair.  {Entre  o  orador  e  outros  Depu- 
tados, crusamse  vários  apartes,)  , 

O  Sr.  Tosta—  O  que  eu  digo  é  o  seguinte: 
nôs  autorizámos  o  Governo  a  converter  em 
1.000:000$,  ouro,  a  subvenção  do  1.663:000$, 
papel. 

A  conversão  só  so  fará  efTectiva  depois  do 
contracto  com  a  nova  empreza. 

Como  o  contracto  sô  se  innovará  depois  de 
lei,  como  poderemos  nós  in- 
cluir, desde  já,  na  despeza  ouro,  a  subvenção? 
A  conversão  depende  ainda  de  um  acto  fu- 
turo, cuja  existência  começará  depois  de 
promulgada  a  lei,  e  depende  ainda  de  ac- 
côrdo  entre  o  Governo  e  a  empreza. 

O  Sr.  Francisco  SA—  E'  que  depende  de 
innovação  de  contracto. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle — Aeho  que 
deveria  figurar  a  verba  ouro,  como  autori- 
zação. (Ha  outros  apartes,) 
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O  Sr.  Tosta— Sr.Presidents.  no  Congi^esso 
Nacional  de  Aíçricultura,  qu.i  nesta  Capitívl 
se  reuniu  em  1901,  ti'es  questões  principj.1- 
raente  occuparam  a  attjução  <los  aí^ncul- 
toros,  dos  homens  do  sciencia.  dos  homeas 
competentes  que  com  paro  brilho  tomaram 
parte  nas  discussões  o  deliberações. 

Primeira  questão,  a  supprcssão  d^s  im- 
postos de  exportação,  (jue  tanto  mal  fazem 
íi  agricultura  ;  soííunia,  a  siipprcs-;ao  dos 
imposto^  intcr-estaduACs,  cliamados  verda- 
deiramente inconstitucionaes;  terceira,  a  ri».- 
constituiçÂo  do  serviço  de  nave:,'ação  de  cii- 
hotagem,  a  cargo  do  Lloyd, 

Quanto  á  supprossáo  dos  impostos  de  expor- 
tação alguns  Estados  e^tfío  fazendo  ensaios 
neste  sentido  e,  notadamente,  creio  que  o 
Estado  de  Minas  Geraos. 

O  meu  Estado  também  já  começa  a  volver 
suas  vistas  para  areducção  e  substituição 
dos  impostos  de  exportação.  ^     , 

Os  impostos  inter-estaduaes,  tnconstituao' 
naes,  foram  prohibidos  terminantemente  por 
uma  lei  que  votamo-?.  Não  obstmto,  porôni, 
essa  lei,  alguns  Estados  da  Republica  recal- 
citraram em  reproduzir  a  matéria  sob  novas 
formas,  mas  o  Supremo  Tribunal  de  .lustiça 
vae  também  sentenciando  contra  e-sa  novas 
tentativas  de  imposto.^  inconstitucionaes, 
com  grande  gáudio' para  afiuolles  que  dese- 
jam ver  desapparecc:*  completamente  a 
guerra  aduaneira  ou  do  tarifas  intcr-esta- 
duaes. 

O  Sr.  Rodoumio  Paixão  —  O  meu  Estado 
não  está  nestas  condições;  os  impostos  ai  li 
decretados  são  onstitucion.ies.  Estio  ahi  os 
paveceres  a  r&spjito. 

O  Sn.  Tosta— E'  neccss:irio  derribar  a 
barreira  que  se  vae  levantando  de  Estado  a 
Estado,   impedindo  a  circul  .ção  de  produ-  i 
ctos  nacionaes.    (fia  diversos  apartes .) 

Quanto,  porém,  Sr.  Presidente,  ivi  trans- 
porte marítimo  que  tanto  interessa  ã  cau^a 
nacional,  p:irque  interessa  a  quasi  todos  os 
Estados  da  Republica,  de íle  o  Pará  ao  Rio 
Grande  do  Sul... 

O  Sr.  RoDOLPiio  Paixão  —  A  todos  o  a  Es- 
tados. 

O  Sr.  Tosta  —  ...  o  Gov.^r.io  e  a  Camará 
cogitam  seriamente  do  assumpto,  já  tendo 
sido  até  votado,  po.-  um;i  maioria  de  mais 
de  110  votos,  a  emenda  que  apresentei,  au- 
torizando a  innovação  do  contracto  com  o 
Liuyd  sobre  b  iscs  novas  o  largas. 

Folgo  muito  de  reconhecer  no  honrado 
Deputado  por  Minas  Gtiraos,  Sr.  Calogaras, 
um  dos  propugnadorcs  dedicados,  iiiitriotiis 
deste  movimento  em  favor  da  nossa  marinha 
mercante. 


Assigno,  como  si  fossem  minhas,  as  consi- 
derações que  S.  Ex.  fez,  no  brilhante 
discurso  prenunciado  ante-liontem  sobre  a 
necessidade  da  reccmstituiçno  do  Lloyd. 

Ha,  poróm,  um  ponto  em  que  S.  Ex.  CNtâ 
em  desaccôrdo  commigo,  ina^  essi3  des- 
accôrdo  não  é  tão  gi'ande  que  não  nos  pos- 
samos approximar  no  intuito  de  bem  servir 
á  causa  da  nossa  marinha  mercante. 

Na  emenda  que  apresentei,  e  foi  approvad.; 
em  2°^  discussão,  estão  determinadas  as  di- 
versas linlias  que  devem  s.^r  creada^j  e  man- 
tidas e  enii-e  cilas  figura  uma  linha  ti-ans- 
atlantica  entre  o  Brazil  e  a  America  do 
Norte.  .  . 

Penso  que  o  momento  é  o  mais  opportuno 
para  a  realização  doste  patriótico  emprc- 
hendimento,  pira  se  iniciar  a  navegação  Uc 
longo  cui^so  entre  o  Brazil  o  os  Estados  Uni- 
dos; o  nobre  Deputado  por  Minas  entende,  ao 
contrario,  que  se  devo  aguardar  melhore- 
tempos,  não  convindo,  desde  jc'i,  onerar  a 
empreza  com  um  serviço  de  resultado  du- 
vidoso. 

As  razõjs  com  que  fundamentei  a  emenda, 
como  relator  do  parecer  da  Coramissâo  do 
Finanças,  não  foram  destruídas,  ílcaram 
inabaláveis  em  meu  espirito. 

A  Camira  permittirá  (luo  leia  algvins  tó- 
picos desse  parecei*,  que  incluirei  na  pubU- 
cação  do  meu  discurso: 

€  A  navegação  transatlântica  p()dc  ?«r 
encarada  sob  triplico  aspecto  :  indus- 
trial, commercial  e  pjliaco. 

Como  industria  de  transporte  a  explo- 
rarão da  linha  Santos-Nova-York  u:\j 
será,  desde  já,  um  alto  negocio  par.-i  a 
emnreza,  mas  Uie  proporcionará  meios 
suflicientci  de  evitir  o  mallogi^o  do  coin- 
inetti mento,  sem  duvida  alguma  pa- 
triotico.  . 

i  A  n  )Se!a  exportação  para  os  tátiuios 

I  Uiiid  >s  da  America  do  Norte  6  de  cerca 
do  140.000  contos,  ouro,  pois  dados  es- 
tatistic  jK,  certos,  referentes  ao  anno  do 
IDOí),  demonstram  ter  sido  a  nossa  uxpor- 
ta^'ão  para aiuello  paizdo  135.11«3::S6flÇ;, 
ouVo,  e  pira  e-ise  servido  existem  apenis 
tros  í>:)mi>anliia<  r^jg^ilares— l^mport  vV 
Ilolt,  Dootli  Line  e  Sionian  Uno,  cujl« 
vapjros,  todos  de  :d*  ordem,  quanto  a 
passageiros,  eíleciuam  dunuitc  o  aun » 
a»  viagens,  havendo,  porém,  em  grande 
numero,  ví!ipjri.;.s  de  carga  que  tctiabem 
transpjrl.am  cale,  bon*acha,  cacdo,  asr 
Micar,  otc. 

Ora,  nestas  condições,   é  ovidenuc  que 
não  faltará  carga  para  os  vaporos  bra- 
zileiros,   maxime  si  S.    Paiilo,    I^ahiu, 
Pará  e  outros  Estados  rofluzirom    o  im- 
posto d©  eíipuríaçâo  para  oí  prod»ictos 
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que  de  preferencia  forem  embarcados 
na  linha  Santos-NovarYork. 

ET  certo  que  o  intercambio  commer- 
cial  nos  sendo  muito  favorável,  pois  o 
Brazil  apenas  importa  cerca  de  30  mil 
contos  ouro,  e  sendo  em  geral  os  jhpo- 
ductos  que  recebemos  da  America  do 
Norte  de  grande  cubagem,  machinas, 
arados,  instrumentos  de  lavoura,  fari- 
nhas de  trigo  em  saccos  e  barricas, 
agna-raz,  bacalháo,  pinho  etc,  não  terá 
a  empreza  a  mesma  garantia  de  cargas 
na  volta. 

Mas,  alóm  de  poder  a  linha  transatlân- 
tica, na  falta  de  outra  carga,  ao  iniciar 
a  sua  carreira,  transportar  carvão  de 
pedra,  ella  fas^é,  o  serviço  de  cabotagem 
do  Pará  a  Santos,  auxiliando  as  linhas 
internas  no  transporte  do  passageiros  e 
de  productos  nacionaes  do  Norte  para 
o  Sul. 

Sob  o  aspecto  commorcial,  a  facili- 
dade de  cooimunicacão  entre  os  dous 
paizes,  por  meio  de  vapoies  de  grande 
tonelagem  e  accommodações  confor- 
táveis, tornará  mais  conhecidos  os 
nossos  productos  e  permittirã  a  transfoiv 
mação  dos  nossos  processos,  usos  e  há- 
bitos commerciaes,  pelo  contacto  dos 
nossos  homens  de  negócios  com  os 
yankees,  sempre  ousados  e  emprehende- 
dores. 

Ninguém  pôde  calcular  as  maravilhas 
commerciaes  que  poderão  advir  do 
facto  de  singrarem  o  oceano  e  pene- 
trarem no  porto  de  Nova  York  transa- 
tlânticos de  grande  tonelagem  com  o  pa- 
vilhão brazileiro,  defendendo  o  nosso 
café,  a  nossa  borracha,  o  nosso  assucar, 
cacáo,  os  nossos  incomparáveis  produ- 
ctos, contra  a  fraude  dos  falsificadores. 
Maurice  Schwob  em  seu  livro  La 
Guerre  Commerciale — Avani  la  Bataille, 
criticando  a  politica  mercante  dos  ho* 
menspoliticosde  seu  paiz,  e  referindo-se 
aos  de  outras  nações,  escreveu  estas 
observações,  que  teem  exacta  applicaçâo 
á  nossa  situação  : 

«  Quaodo  eiles  viram  que  uma  linha 
podia  ser  creada,  meliante  certos  sa- 
crificios  e  depois  tornar^se  fructifera, 
avaliaram  esÍ3  sacrificio  do  inicio,  es- 
timaram cuidadosamente  a  duração  do 
esforço  necessário.   Depois  concederam 
uma  subvenção  decrescente  de  anno  a 
amio,  de  uma  duração  do  quatro,  cinco 
ou   seis  annos,  permittindo  ao  concessio- 
nário viver  no  começo,  mas  obrigando-o 
a  muitiplícíM'  suas  iniciativas  para  com- 
pensar, pelo  trafico  commorcial  que  elle 
razia  nascer,  a  subvenção  que   so  ex- 
tinguia pouco  apouco.» 
▼•I.  Yin 


Os  allemães,  que  tão  admiráveis  de 
bom  senso  pratico  e  largueza  de  vistas 
se  teem  revelado  em  matéria  de  mari- 
nha mercante,  descobriram  um  meio 
elementar  e  seguro  de  augmentar  a  pro- 
cura de  seu»  vapores  mercantes  e  os 
lucros  consequentes  de  sua  industria  de 
transporte  marítimo.  Celebram  accor- 
dos  entre  as  ferro-vias  e  as  linhas  regu- 
lares nacionaes,  afim  de  estabele  erem 
conhecimentos  directos  para  as  mercado- 
rias. E  uma  vez  concluidos  estes  con- 
tractos especiaes,  sem  ruído,  diz  Schwob 
centra  caminhos  de  ferro  e  armadores, 
asseguram  ú,  marinha  nacional  o  frete 
da  sabida». 

A  emenda,  siyeita  ao  estudo  da  Com- 
missao  de  Finanças,  estabelece  a  clau- 
sula do  trafego  mutuo  entre  os  vapores 
da  empreza  contractant  i  e  as  estradas 
de  ferro  nacionaes  c  também  entre 
aquellas  e  os  vapor.^s  transatlânticos 
das  companhias  estrangeiras  que  ser- 
vem o  Brazil,  e  com  o  fim  de  facilitar  o 
transporte  das  mercadorias. 

Sob  o  aspecto  politico-internacional,  a 
linha  transatlântica,  com  os  seus  vapo- 
res de  6.000  toneladas,  será  de  incon- 
testável utilidade  em  caso  de  guerra 
estrangeira.  Podétão,  transformados  em 
oruzadores,  como  reserva  da  nos^a  ma- 
rinha de  guerra,  transportar,  com  ra- 
pidez, grandes  contingentes  de  tropas,  o 
que  não  se  consegue  actualmente. 

Sob  o  ponto  de  vista  agricola-com- 
mercial,  a  existência  de  vapores  appa- 
relhados  com  camarás  frigorificas,  que 
levem  á  America  do  Norte  nossas  fru- 
ctastropicaoi,  tão  saborosas  e  aprecia- 
das nos  outros  paizes,  trará  sem  duvida 
alguma  nova  era  para  a  nossa  agri- 
cultura. 

A  Republica  Argentina  já  iniciou  com 
feliz  êxito  a  exportação  de  fructas  e 
legumes  para  a  Inglaterra,  pelos  pa- 
Quetes  da  Mala  Real  Ingleza,  e  nós  po- 
deremos exportar,  em  alta  escala,  la- 
ranjas, mangas,  abacaxis,  bananas, 
abacates,  sapotis  e  tantas  outras  fra- 
ctas. 

A  certeza  e  a  segurança  do  trans- 
porte em  vapores  nacionaes,  as  rela- 
ções que  naturalmente  se  estabelecerão, 
sendo  o  pessoal  de  bordo  um  excel- 
lenie  propagandista  dos  productos  e  ri- 
quezas brazileiras,  entre  o  productor 
nacional  e  o  consumidor  americano, 
despertarão  os  nossos  agricultores  da 
apathia,  as  plantações  se  estenderão, 
os  syndicatos  o  as  cooperativas  de  pro* 
ducção  e  venda  se  formarão  e  a  agri- 
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cultura  nacional  descortinará  novos  ho- 
rizontes. 

As  vantagens  que  para  o  BraziJ  ad- 
virão da  navegação  transatlântica,  da 
ida  de  vapores  brazileiros  ao  porto  de 
Nova  York,  desfraldando  aos  ventos  o 
pavilhão  nacional,  estão  synthetízadas 
com  verdade  na  seguinte  descripção  de 
Pierre  Baudin,  citado  por  Schwoo  : 

«Este  commissario  viajante  dos  mares 
leva  altivamente  a  bandeira  da  sua 
pátria.  EUe  iça  a  bandeira  no  mastro 
grande,  nos  portos  estrangeiros,  e,  em- 
quanto  os  guindastes  formidáveis,  des- 
cendo seus  ganchos  ao  ftindo  dos  porões, 
os  retiram,  pe>ados  de  caixas  e  fardos 
do  mercadorias,  para  descarregal-os 
dentro  das  embarcações  ou  sobre  o  cáes 
no  meio  de  febril  actividade  dos  homens, 
suas  cores  nacionaes  fluctuam  sobre 
este  prolongamento  e  estas  fracções  do 
paiz,  sobre  as  cousas,  sobre  os  seres. 

Depois,  quando,  terminado  o  trabalho, 
o  vapor  se  afasta  a  meia  velocidade, 
lento  e  forte,  atraz  delle  uma  conquista 
da  terra,  uma  occupação  territorial  sub- 
sisto no  logar  occupado  pelas  merca- 
dorias quQ  deixou. 

Impressão  passageira,  sem  duvida,  que 
80  apagará  com  seu  sulco. 

Mas,uma  força  que  age  de  outro  modo 
se  exercerá  por  elle,  durará  até  á  sua 
volta,  fazendo  propaganda  de  seus  pro- 
ductos  em  favor  de  seus  produetos  e  de 
outros  produetos  ainda.» 

As  ultimas  palavras  de  Píclto  Baudin, 
constantes  do  parecer,  não  podem  deixar  de 
emocionar  os  corações  dos  brazileiros  pa- 
triotas. 

Dirão  talvez  que  são  sentimentalistas  e 
visionários  os  que  desejam  ver  o  pavilhão 
brazileiro  fluctuar  nos  portos  estrangeiros. 
Será  o  sentimentalismo  do  amor  da  pátria, 
será  a  visão  do  progresso  do  nosso  paiz. 

Também  foram  acoimados  de  visionários 
os  estadistas  que  mandaram  construir  a 
Estrada  de  Fen*o  Central  do  Brazil.  O  mar- 
quez  de  Paraná,  notável  estadista  de  sua 
época,  considerava  um  erro  construir  uma 
estrada  de  ferro  para  atravessar  terras  som 
cultura,  sem  população  densa  que  alimen- 
tasse o  traâco  com  os  produetos  do  solo... 

O  Sr.  Francisco  Sa*  —  Elle  dizia  que  não 
era  uma  estrada  de  ferro  e  sim  uma  entrada 
de  ouro,  tanto  ia  custar  ao  erário  publico. 

O  Sr.  Tosta— Dizia  o  marquez  de  Paraná, 
como  lembra  o  illustre  representante  do 
Geará,  que  seria  uma  estrada  de  ouro  e  não 
de  ferro,  que  oneraria  enormemente  os  cofres 
públicos. 


Pois  bem,  o  marquez  de  Paraná  não  foi 
vidente,  enganou-se  em  sua  prophecia ;  a 
E::itrada  Central  fez  seu  percurso  triumphan- 
temente,  c  hoje  todos  applaudem  a  patiúo* 
tica  iniciativa  dos  que  promoveram  a  sua 
construcção. 

Acredito  que,  si  se  realizar  a  creação  da 
linha  transatlântica,  o  illustre  Deputado  por 
Minas  será  dos  primeiros  a  applaudir  o  me- 
lhoramento, quando  as  vantagens  praticas 
se  manifestarem  a  todos  os  olhares. 

O  Sr.  Calogeras  —  Dá  licença  pira  ura 
aparte?  Admittido  que  essa  linha  não  dê 
deficit  algum,  que  a  sua  reada  sirva  para 
solver  a  dcspeza,  sabe  V.  Ex.  em  quanto  ella 
onerará  annualmento  o  lucro  deixado  pelo 
trafico  de  cabotagem?  Sobe  a  200  contos, 
ao  cambio  actual. 

O  Sr.  Tosta— Mas,  ei>mo  pôde  dar-se  isto» 
si  V.  Ex  figurou  a  hyp^these  de  ião  haver 
deficit  ? 

O  Sr.  Calogeras  —  Para  argumentar; 
mas  são  200  contos  de  prejuízo  aanual. 

O  Sr.  Tosta  — Si  a  Camai^a  incluir  no 
novo  contracto  a  linha  transatlântica,  o  em- 
préstimo a  contrahir  pela  emproza  contra- 
ctante  será  também  maior,  correspondendo 
o  augmento  do  empréstimo  ao  novo  serviço 
e  sem  prqjuizo  das  outras  linhas. 

Não  sei,  portanto,  como  6  quo  a  linha 
transatlântica  poderá  desfalcar  o  capital  des- 
tinado ás  outras  linhas.  (Trocam-se  muitos 
apartes.) 

Os  apartes  recordam-me  nesto  momento 
as  palavras  que  ouvi  de  um  antigo  Senador 
da  monarchia  sobre  a  agradável  impressão 
que  lhe  cjiusavam  os  melhoramentos  quo  o 
Governo  republicano  está  executando  nesta 
cidade  transformando-a  em  uma  grande  ca- 
pital americana. 

cEstou  encantado  com  os  melhoramentos 
que  se  realizam  nesta  cidade.  No  tempo  da 
monarchia  esta  cidade  não  se  transforma- 
ria, porque  a  preoccupação  constante  do  Go- 
verno era  o  deficit.T^ 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  hojeé  o  contrario. 
E'  com  elle  que  não  nos  preoccupamos  ateo- 
lutamente. 

O  Sr.  Tosta— Hoje,  graças  á  patriótica  ini- 
ciativa do  actual  Governo  da  Republica,  os 
melhoramentos  estão  se  operando  com  a 
maior  celeridade  e  espero  não  morrer  sem 
ver  a  capital  do  nosso  paiz  completamente 
transformada,  saneada  e  embeílezada,  os 
empréstimos  pagos,  e  os  nobres  Deputados, 
todos  vivos  e  satisfeitos,  applaudindo  e  vi- 
ctoriando  a  ousadia  progressista  do  actual 
Presidente  da  Republica.  (Ha  diversos- 
apartes,) 
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O  honrado  representante  por  Pernambuco, 
Sr.  Bricio  Filno,  combatendo  a  conversUo 
da  subvenção  papel  em  ouro,  para  a  recon- 
stituição do  Lloyd  Brazileiro,  apresentou 
alguns  argumentos  que  vou  tomar  em  consi- 
deração para  respondel-os. 

Entende  S.  Ex.  que  a  conversão  em  ouro 
da  subvenção  de  1.663  contos  importará  em 
grande  sacrifício  para  o  Thesouro,  sacriflcio 
que  irá  augmentando  á  medida  que  a  taxa 
caml;ial  for  baixando. 

E'  certo  que  a  conversão  importará  em 
aagmento  de  dospeza  para  os  cofres  pú- 
blicos; salvo  no  primeiro  anno  em  que  a 
subvenção  ouro  será  de  1.000  contos,  mas 
pergunto  a  S.  Ex.  si  é  possível  melhorar  o 
serviço  da  cabotagem  nacional,  reconstituir 
a  empreza  do  Lloyd  Brazileiro,  cigo  mate- 
rial nuctuante  está  em  más  condições,  sem 
construir  novos  vapores  mais  confortáveis, 
de  maior  velocidade  e,  conseguintemente, 
sem  onerar,  com  o  augmento  da  subvenção 
o  Tiiesouro  Nacional  ? 

Haverá  despeza  mais  reproductiva,  mais 
consentânea  com  as  necessidades  palpitantes 
da  l-ivoura,  do  commercio  e  da  indus- 
tria de  todos  os  Estados  da  Republica,  do 
que  a  que  se  fizer  com  o  serviço  da  cabo- 
tagem nacional,  com  o  transporte  marítimo, 
com  a  nossa  marinha  mercante  ? 

S.  Ex.,  o  representante  de  Pernambuco  a 
quem  respondo,  leu,  da  tribuna,  uma  ta^- 
bella  anonyma  que  se  andou  espalhando 
pelas  ruas  desta  cidade  com  o  fim  ae  tornar 
antipathica  a  idéa  da  conversão  da  subvenção 
em  ouro,  como  si,  por  acaso,  se  tratasse  de 
alguma  medida  anti-patriotica,  tortuosa  e 


não  de  uma  medida  franca,  leal,  de  inte- 
resse nacional,  apresentada  o  defendida  com 
a  maior  franqueza  e  publicidade,  sem  reser- 
vas nem  restricções  mentaes. 

Essa  tabeliã  está  errada,  feita  de  ma  fé, 
com  o  intuito  do  impressionar  desfavoravel- 
mente os  espirites  incautos  e  pouco  affei- 
çoados  ao  estudo  dos  assumptos  financeiros. 

Por  essa  tabeliã  se  procurava  incutir  no 
espirito  da  Camará  que,  ao  cambio  de  15,  a 
subvenção  de  1.000:000$,  ouro,  no  priraeirj 
anno,  equivaleria  a  1.799:760$  ou  um  au- 
gmento de  799:760$  e,  no  anno  seguinte,  de 
1908,  a  subvenção  de  1.663:030$,  ouro,  ao 
mesmo  cambio,  equivaleria  a  2.993:024$  ou 
ura  augmento  de  1.330:024$000. 

Tomando  por  base  a  taxa  cambial,  na 
linha  descendente,  o  anonymo  chegava  ao 
cambio  de  6,  e  então  concluía  que  a  sub- 
venção, nesta  hypothese,  so  elevaria  a 
7.482:568$000  papel,  ou  um  augmenio  de 
5.819:560,$000. 

Entretanto,  a  verdade  é  que  a  subvenção 
— 1000  contos,  ouro,  ao  cambio  de  15.  equi- 
vale apenas  a  um  augmento  de  13 3:OJ7$,  em 
relaçã)  á  actual  subvenção,  e  ao  cam  )io  de 
hoje  (16  3/4)  equivale  a  uma  differença 
para  meãos,  da  subvenção  actua!,  de  40 
contos,  mais  ou  menos. 

Além  disto,  o  calculista  anonymo  mos- 
trou-se  pessimista,  calculando  sempre  a 
baixa  do  cambio  de  15  até  6,  e  nem  si  quer 
figurou  a  hvpothese  do  cambio  do  dia  e  a  sua 
elevação  até  20  ! 

Ora,  sendo  a  tendência  do  cambio  para  a 
alta  e  não  para  a  baixa,  a  differença  para 
mais,  de  1907  em  deante,  será  a  constante 
da  tabeliã  annexa,  calculada  a  taxa  cambial 
de  16  até  27. 


Subvenção  de  1.663:682$000 


16  d. 

17  d. 

18  d. 

19  d. 
20d. 
21  d. 
22d. 

23  d. 

24  d. 
^d, 
SÔd. 
27  d. 


Ouro,  aos  seguiates  câmbios: 

2.807:463$373 

2.642:253j  ;752 

2.495:523!  ►OOO 

2.364:09^122 

2.245:890$700 

2.138:995(^47 

2.041:670!000 

1.952:966  ;á99 

1.871:64;^  ;^50 

1.796:776!  ;560 

1.727:5671  ;388 

1.663:682;  ;000 


Snbrenção    papel 
[menos     1.663:682$000 


» 
» 
» 


€ 
€ 

» 
€ 
» 
» 


Differença 

.143:78l$375 

978:571:1752 
821:841<;000 
700:410!  ;122 
582:288!  ;700 
475:313!  ;947 
377:988i;000 

289:3l4^ 

207:9601250 

133:09^60 

63:885$388 


O  Sr.  Bezerril  Fontenbllb— Tudo  isto  ê 
hypothetico. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  si  o  cambio  for  para 
baixo? 


O  Sr,  Tosta— Si  o  cambio  for  para  baixo, 
evidentemente  a  nossa  moeda-papel,  ficando 
depreciada,  o  sacrifício  será  maior. 

Assim,  si  o  cambio .  desoer  a  15,  a  subven- 
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ção  de  1.60^:000$,  convdrtida  em.  ouro, 
seta  ai^maatada  de  1.330c024$;  si  a  14,  será. 
de- 1 .543:651S088;  si  a  13,  de  1 .790:388$504; 
si  a  12,  de  2.078:280$,  etc. 

O  Sr.  Bricio Filho  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Tosta— S.  Ex.,  lendo  da  tribuna  a 
tabeliã  pessimista  que  calcula  somente  a 
converso  da  subvenção  do  cambio  de  15  até 
o  de  6,  e  não  faz  em  relação  ao  cambio  de 
.5oai  doante,  acceitou,  para  argumentar, 
um  documento  errado,  coraojã  fiz  ver,  es- 
cripto  e  espalhado  entro  os  Deputados  com 
o  intuito  antes  de  fazer  effeito  dcsi^voravel 
«qiwe  os  espíritos  timoratos  do  que  de  escla- 
recer a  questão. 

O' Sr.  Briçio  Filho— Eu  declarei  quetinlia 
receWdo  ura  documento  e  ura  collega  affip- 
mou  que  ostaya  eirado.  NSo  dei  minha  opi- 
nião.. * 

O  Sr.  Tosta— Acceito  a  rectificação  que  o 
nobre-Deputaio  acaba  de  fazer  com  a  maior 
ioaáilSBde. 

'PftJÉ  nos  leva  a  pensar  que  o  cambio  se 
manterá,  com  tendência  a  subir. 

3ir  pprém,  por  circumstancias  imprevistas, 
que  a  situação  financeira  do  nosso  paiz  não 
autoriza  conjecturar,  o  cambio  baixar,  o 
sacrifllcio  creado  para  o  Thesouro  será  com- 
pensou com  a  melhoria  do  serviço  da  navo^ 
gaçãõ  do  cabotagem  nacional,  do  qual  não  é 
patriótico  deixar  a  Camará  de  cogitar  para 
o  fim  do  satisfazer  as  reclamações  da  la- 
voura e  do  commercio  dos  Kstados  da  Repu- 
blica. 

Qtiando  px*opomos  a  conversão  da  sub- 
venção em  ouro,  é  IVancamonte  com  o  fim 
de  augmental-a  e  a  Camará,  votando  na  2* 
discussão  a  emenda  que  apresentei,  fel-o 
sciente  e  conscientem.7nte  com  o  intuito  de 
melhorar  o  serviço. 

O"  SR.  Bêzerril  Fontenclle  —  Então  au- 
^m^tè-se  a  subvenção  papel. 

OSK.  Tosta  — Não  se  augmenta  a  sub- 
venção papel,  porque  a  nova  emprcza  do 
Uoyri,  com  a  qual  vae  ser  innovado  o  con- 
tracto, precisa  do  levantar  um  empréstimo 
em  Londt^es,  de  £  1.400.000,  e  esse  emprés- 
timo não  se  fará  si  a  subvenção  não  for  con- 
cedida em  ouro. 

Secamos  práticos  ;  quem  quer  o  fim  em- 
prega oa  meios. 

Não  se  poderá  reconstituir  o  Lloyd,  me- 
lhorar a  sua  frota,  comprar  navios  novos, 
mais  confortáveis  e  de  mais  velocidade,. sem 
o  emprego  de  capitães  avultados ;  esses  ca- 
pitães só  poderão  ser  levantados  no  estran- 
geiro, em  ouro,  e  com  garantia*  áo  paga- 
meHto  dos  juros^  em^ouxo* 


Não  ha  de  ser  com  economias,  com  resici- 
oções  no  modo  do  pagamento  da  subvenção, 
na  espécie  da  moeda,  que  se  ha  de  conseguir 
transformar  o  swiço  da  navegação,  melbo* 
rando-K). 

A  Inglaterra,  a  França,  a  Itália,  a  Alie* 
manha,  a  Rússia,  a  Áustria,  o  Japão,  todos  os 
paizes  que  teem  navegação  subvencionada 
não  hesitam  em  fazer  sacrifícios  de  dinheiro 
para  melhor  servirem  o  publico,  como  se  vê 
das  seguintes  infbr mações,  (o  orador  mostra 
os  dados  que  tem  em  mão)  informações  que 
deixo  de  ler  por  falta  de  tempo,  mas  publica- 
rei com  o  meu  discurso  para  esclarecimento 
da  questão. 

Pelos  dados  a  que  me  refiro,  se  vê  que  a 
subvenção  que  se  pedo  para  o  Llo3'd,  apezac 
doaugmento,  é  inferior  á.  que  os  outix» 
paizes^  concedem,  poip  cada  milha  nave- 
gável. 

REGIMEN    DAS    SUBVENÇÕES  k   MARINHA  MER- 
CANTE   EM    DIVERSOS    PAIZES 

Inglaterra 

A  Inglaterra  dá  tra?  espécies  de  subven- 
ção; 

1.0  Subvenção  postal. 

2.°  Subvenção  militar. 

3.0  Subvenção  especial. 

A  subvenção  postal  regula  5  s.  6d.  por 
milha. 

A  subvenção  militar  regula  15  s.  por  to- 
nelada por  anno,  sendo  constituída,  porôm, 
só  aos  grandes  vap>res. 

As-  subvenções  especiaes  são  dadas  om 
casos  em.:  que  razões  de  ordem  publica  as 
aconselham. 

Assim,  a  Inglaterra  subvenciona  com 
£  40.000  uma  linha  para  a  Jamaica,  desti- 
nada ao  transporte  de  bananas  e  outras 
fructas;  e  hapouco  tempo  concedeu  uma  sub- 
venção annual  extraordinária  e  por  20  annos 
de  £  150.030  a  Conard  Line  com  a  condi^^o 
de  fòzer esta  construir  dous  grandes  vapoies 
capazes  de  concorrer  com  os  melhores  das 
linha»  allemãs. 

Além:  disso  emprestou  a  essa.companhia,  a 
longo  pi*aa>,  cerca  de  £.2.000.000  ao  juios 
de  2,'  75  %  ao  anno. 

França 

A  França  dá  três  espécies  de  subvenção: 

1  .<*  Subvenção  postal. 

2.0  Subvenção  do  equipamento. 

3."  Subvenção  de  navegação. 

A  primeira  édadâ  ás  empresas  qu€F con- 
tratam serviços  regulares.  Nestas  oondiçoes 
estão  a:.  Meseagerios  MacitimeSf  a  Tzansa- 
tlantique  e  outras. 
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A  Messagories  reoebe  de  subven^o: 

N&  linha  da  Indo-Ghina  31  to.  mr  legaa 
marítima  ou  mais  de  8  s.  por  milhai 

Na  linha  do  Mediterrâneo  trs.  14,806  por 
legna  marítima  on  4  s.  poi*  milha; 

Na  linha  do  Brazil  e  Rio  da  Prata  frs. 
17,806  por  légua  marítima  ou  cerca  de  5sh. 
por  milha. 

À  segunda  subvenção  ó  dada  a  qualquer 
vapor  oom  bandeira  franceza  e  é  de: 

Frs.  0,05  por  tonelada  e  por  dia  para  va- 
pores até  2.000  toneladas: 

Frs.  0,04  por  tonelada  e  por  dia  para  va- 
pores de  2.000  a  3.000  toneladas; 

Frs.  0,03  por  tonelada  e  por  dia  para  va- 
pores do  3.000  a  4» 000  toneladas; 

Frs.  0,02 por  tonelada  e  por  dia  para  va- 
pores de  mais  de  4.000  toneladas. 

A  subvenção  de  navegação  é  concedida  por 
1,000  milhas  percorridas  por  vapor  de  con- 
strucção  franceza,  e  é  de  frs.  1,70  por  tone- 
lada bruta  no  primeiro  anno,  decrescendo 
na  razão  de: 

Frs ,  0,04  durante  os  primeiros  4  annos; 

Frs.  0,08  durante  o  segundo  periodo  de 
4  annos; 

Frs.  0,16,  durante  o  terceiro  periodo  tam- 
bém de  4  annos. 

Itália 

A  Ixalia  d4  uma  compensação  de  5  liras 
por  quintal  de  material  empregado  nas 
reconstrucções. 

Aos  vapores  de  construcção  nacional  dá 
35  liras  por  tonelada  bruta. 

Aiém  desses  prémios  a  Itália  concede  o 
premio  de  navegação  aos  navios  de  con- 
strucção nacional,  sob  a  base  de  uma  tone- 
lada e  1.000  milhas  percorridas.  Esse  pre- 
mio ô  de  liras  0,45  até  o  lò"  anno. 

Concede  também  largas  subvenções  pos- 
taes  e  commerciaes,  como  sejam  : 

A' linha  da  Cecília  frs.  19.891  por  légua 
marítima,  correspondente  a  5  sh.  5  d.  por 
milha  marítima  ; 

A'  linha  do  Mar  Vermelho  frs.  27.507  por 
légua,  o  que  corresponde  a  7  sh.  4  d. 

A'  linha  da  Indo-China  frs.  27.9^3  por  lé- 
gua, correspondente  ã  7  sh.  6  d.  por  milha 
marítima. 

Finalmente,  â  linha  do  Adriaco  ifts. 
17.299 por  légua,  que  corresponde  4sh.  5  d. 
por  milha. 

Allemanha 

A  Allemanha  concede  isenção  completa  de 
direitos  e  tarifas  especiaes  nas  entradas  de 
ferro,  tanto  para  a  construcção  naval  como 
para  as  emprezas  de  navegação.  Além  disso 
subvenciona  largamente  as  suas  linhas  pos- 


taes  sob  a  base  média  de58h.  3  d.  por 
milha  navegada. 

Rustia 

A  Rússia  subvenciona  a  sua  frota  volante 
com  4.25  rublos  por  milha  navegada,  o  que 
corresponde  a  13  sh.  por  milha  navegada. 

Áustria 

A  Áustria  concede  os  prémios  de  arma- 
dores ou  de  equipamento  e  os  prémios  de 
navegação ;  o  primeiro  á  razão  de  6  florins 
por  tonelada  e  o  segundo  de  5  kreutzer  por 
tonelada  e  por  100  milhas  percorridas.  Além 
disso,  concede  a  subvenção  de  florins  3.54 
por  milha  ás  linhas  postaes  do  Adriático  e 
do  Mediterrâneo,  o  que  corresponde  a  6  sh, 
6  d.  por  milha  navegada. 

Essa  subvenção  é  dada  para  os  navios  de 
marcha  média  de  11  1/2  milhas  por  hora  e 
decresce  para  os  navios  de  menor  veloci- 
dade. 

Japão 

O  Japão  concede  subvenção  a  todos  os 
vapores  de  mais  de  1.000  toneladas  e  10 
milhas  de  velocidade,  de  propriedade  de 
súbditos  japonezes,  navegando  em  aguas 
japonezas,  ou  do  Japão  para  o  exterior,  um 
premio  inicial  de  25  sens  de  yen  ou  francos 
0.65  por  tonelada  e  por  1 .000  milhas  percor 
ridas.  Esse  premio,  para  os  vapores  de  con- 
strucção estrangeira,  termina  cinco  annoi 
depois  de  sua  construcção,  o  quando  de  con- 
strucção nacional,  15  annos  depois. 

A  lei  dá  ainda  um  premio  addicional  de 
10  %  a  mais  por  500  toneladas  de  augmen- 
to  e  20  Vo  a  mais,  por  milha  de  accrescimo 
na  velocidade. 

Dá  ainda  o  premio  de  construcção,  que 
corresponde  a  12  yens  (francos  31)  per  tone- 
lada para  os  vapores  de  700  a  1.000  ;  e  de 
20  yens  (francos  52)  para  os  vapores  de 
maior  tonelagem.  Além  disso,  os  machinis- 
mos  feitos  no  paiz  recebem  um  premio  addi 
cional  de  5  yens  (francos  13)  por  C.  I. 

Subvenciona  também  largamente  as  di- 
versas linhas  postaes  e  commerciaes  e  o 
seu  orçamento  total,  que  em  1901  era  de 
quinhentos  milhões  de  francos,  consignava 
trinta  milhões  somente  para  o  serviço  de 
subvenção  e  prémios  á  navegação. 

Estados  Unidos 

Os  Estados  Unidos  dão  um  premio  de 
doUar  0,01  por  tonelada  e  100  milhas  nave- 
gadas aos  vapores  construidcs  no  paiz  ;  esse 
premio  é  augmentado  de  0,005  de  dollar 
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por  100  milhas  para  as  1 .500  mais  próximas 
aos  portos  americanos. 

Concede  ainda  um  premio  addicional  de 
velocidade,  por  tonelada  e  100  milhas  nave- 
gadas, e  que  varia  de  1/2  cent.  a  1,8  cen- 
tavos. 


Os  vapores  de  construcção  estrangeira 
teem  direito  á  metade  desses  premips. 

Concedem  ainda  subvenções  postaes  aval- 
taílas,  tanto  ás  linhas  nacionaes,  como  a  es- 
trangeiras. 


LLOTD  BRAZILEIRO 

Tabeliã  das  milhas  a  navegar  annualmente  de  accôrdo  com  o  projecto  das  uovas  linhas 


Linhas 


Viagens  Milhas  por 


Linha  do  Norte 

Linha  do  Norte  (rápida) 

Linha  do  Recife  ao  Pará 

Linha  do  Recife  ao  Rio  Grande, 

Li  nha  Nor te-Su  1 

Linha  de  Sergipe 

Linha  do  Sul 

Linha  do  Rio  da  Prata 

Linha  de  Corumbá , 

Linha  de  Cuyabá 

Linha  do  Alto  Paraná 

Linha  do  Uruguay. 

Linha  Auxiliares 

Linha  de  Nova  York 


annaaes 

33 
12 
12 
12 
12 
24 
24 
24 
24 
24 
24 
12 

12 


▼lagem 

6-506 
6.506 
2.350 
4.106 
6.456 
1.868 
1.870 
2.442 
3.300 

882 
1.020 

640 

10.630 


Total. 


252 


Subvenção  ouro 
1.663.682$000 


Rs.  ouro  por  milha  navegada 
1$899.96 


Milhas  por 
aano 

234.21G 
78.072 
28,203 
4J.272 
77.472 
A4,m 
44.880 
58.008 
79.200 
2LIC8 

24,480 
7.680 

127.500 

875.G40 

Equivalente 
£  0—4—3.3 


(O  orador  é  avisado  pela  Mesa  de  que  ha  nti- 
mero  para  votações,) 

Attendendo  ao  aviso  de  V,  Ex.,  Sr  Presi- 
dente, vou  deixar  a  tribuna  para  que  a  Ca- 
mará possa,  sem  perda  de  tempo,  votar  em 
3*  discu  sâo  as  emendas,  em  numero  de  87, 
apresentadas  ao  Orçamento  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Não  consegui  desenvolver  todo  o  plano  do 
meu  discuroo. 

Peço  desculpa  aos  meu^  illustrea  collegas, 
Srs.  Calogeras  e  Cruvello  Cavalcanti,  por 
não  ter  podido  responder  aos  discursos  que 
SS.  EEx.  pronunciaram  sobre  o  orçamento, 
principalmente  o  ultim  >,  que  tratou  longa- 
mente da  questão  dos  hydroraetros.  i 

Não  obstante,  porém,  devo,  synthetizando, 
ler  as  respostas  aos  quesitos  que  S.  Ex.  for-l 
mulou : 

Quesitos 

\.^  Qual  a  distancia  eatrj  os  rios 
Xerem  e  Mantiquira  no  ponto  de  capta- 
ção de  suas  aguas  e  o  reservatório  do 
Pedregulho  ? 

2.0  Está  prompto  o  tramway  para  o 
transporte  dos  tubos  e  mais  material? 


3.«  Quanto  se  tem  gasto  até  hoje  nessv^ 
obra  ? 

4.0  Quanto  se  despenderá  nessa  obra, 
sendo  os  tubos  de  0,90. 

5.0  Os  mananciaes  e  todos  os  tcrrenoâ 
superiores  e  adjacentes  pertencem  ao 
Governo  ?  Quanto  custaram  ? 

6.*  O  que  falta  comprar  ou  desapro- 
priar ? 

Re-ípostas  ás  informações  pedidas: 

1*,  a  distancia  entre  o  Mautlqvú 'a  c 
o  Pedregulho  é  do  57.900  metros ; 

2»,  o  tramvcay  para  transporte  doá 
materiacs  já  se  acha  a  sete  kilomáiflj 
do  ponto  de  captação  ; 

3*^,  despender-se-ha  com  esta  obra  icv 
nalização  do  Mantiquira)  a  somtna  «1^ 
10.303:371§208,  comprehendidas  du^ 
grandes  linhas  de  60  centímetros  de  diJ 
metro,  medindo  17.413  meti-os  deotí 
da  cidade,  além  da  supramencionada; 

4*,  a  íazenda  do  Galvão  em  que  i 
deve  fazer  a  captação,  já  é  do  Govem 
e  custou  60:0005p,  ha  desapropriações! 
fazer,  acima  da  fazenda  em  queí^ão,ej 
terrenos  de  propriedade  imjMjriai,  occa 
pados  por  pequeno  numero  de  foreifl 
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ou  arrendatários,  doveiido  custar  taes 
desapropriações  cerca  de  150:000$  a 
200:000$000.  O  Mantiquira,  a  ser  capta- 
do conforme  projecto  elaborado,  forneço, 
no  miaimo  40.000.000  de  litros  de  agua, 
jião  83  cogita  por  ora  do  aproveitamen- 
to do  Xorém,  que  também  produz,  no 
miniiuo,  40.000.000  de  litros. 

O  Mantiquira  ,Rio  Grande,  Camorim 
•e  aguas  da  Cascata  Grande,  que  o  (Jo- 
verno  pjnsa  em  captar,  fornecerão,  no 
niinimo,  cerca  de  OG. 000.000  de  litros  de 


agua,  em  24  horas,  «m  época  de   maior 
secca. 

Agora,  Sr.  Presidenta),  olxídecendo  á  inti- 
maçjLO  que  juo  fez  V.  Èx.  em  nome  do  Re- 
gimeato,  vou  deixar  .a  tiúbuna,  grato  á 
attenção  que  me  dispensou  a  Camará  o  pe- 
dindo desculpa  aos  oradores  que  discuti- 
ram o  orçamento  por  nâo  ter  respondido  a 
SS.  EEx.  jio  correr  das  discussões  regimen- 
tae-i,  afim  de  nâo  demorar  a  conclusão  dos 
noasos  trabalhos.  {Muito  bem;  o  orador  é 
iiiuilo  compHtnenlado  e  abraçado,) 


€  Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1905  — Sr.  Minií^tro  —  Cumprindo  as  ordens  do 
V.  Ex.,  venho  responder  ajs  quesitos  formulados  pelo  Sr.  Dr.  Fraacisco  Sá  no  discurso 
que  pronunciou  na  Camará  úoi  Deputados  em  7  do  corrente.  Antes,  porém,  tornarei 
conhecidív  a  situação  financeira  d:v  caixa  especial  das  obras  do  porto,  api*osentando  o  b:ilaji- 
<;ete  oxtrahido  e:n  31  do  outubro  próximo  passado. 

BALANCETE  DO:?  UECIRSOS  E  DESPEZAS  REALIZADAS  ATlÔ  31   DE  OUTUBRO  DE   1905 

llccvrsos  em  ouro 

Liquido  prolucío  do  empréstimo  de  C  5,500.000 4.778.631 

Idem  do  empréstimo  de  C 3. 00). 000 2.W7,552 

Juros  abonados  pelos  a^reiítos  financeiros  do  Govcxjio  em 

Londres  até  30  de  junho  de  1905 155,380 

Kenda  <la  taxa  sobre  a  importação  até  31  de  outubro 

de  1005,  7.302:01  l.s:i73 828.122              8.G09.G85 

De-^p  'zas  em  ouro 

Saques  eíTectuados  (cambio  médio  13  1/8  d.) .* 3.S<X).000 

Commissão  de  acceito  dos  mesmos 0.500 

Juros  do  empréstimo  externo  de  €  5.500.000  vencidos  até 
31  de  outubro  do  1005  c  commissão  de  pagamento 
dos  mesmos 555.500 

Pago  aos  emprcitoiros  C.  II.  Walker  &  Comp.  serviços 

feitos  até  30  do  setembro  de  1905 -. Ád4.25')  4.059.255 

Sallo í.  3.950.430 


liccurso^   em  papel 

Producio  dos  saques  no  valor  total  de  £  3.805.000  (cam- 
bio médio  13  1/8  d.) tO. 410. 837^700 

Renda  arrecadada  até  31   de  outubro  de  1905,  a  saber: 

Pela  coramissáo  provisória v.  109:G55>á40 

»     1*  divisão 51  :G90ò<)00 

»     2*  divisão 19:724^450 

»    3*divisão 1.388:924$3iy 

>    commissão  constructora  da  Ave- 
nida Central 3 .  285 :  728$124      4 .  855 :  729,^033    74 .  272: 566$733 


Bespeza  em  papel 

Juros  do  empréstimo  ijiterno  até  30  do 

junho  de  1905 

Despezas  judiciacs 


1.730:000$000 
21:414$760 
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Despendido  peia : 

i*  Divisão  —  (Secretaria,    Thesourarta   e 
Cantabiiidade) : 

Pessoal  do  quadro 340:70Qt518 

Material 195:164:330 

2^  Divisão  —  í*  Secção  —  {Escriptorio  íe- 
chfUco) : 

Pessoal  do  quadro 233:574 

Pessoal  jornaleiro 178:654 

Material 144:1B 

Immoyeis 1 :99 


P*  Divisão — i*  Secção — (Obras  maritimas, 
excluidos  os  pagamentos  feitos  em 
Londres  aos  empreiteiros  e  quejd 
foram  mencionados  nas  despe zas  em 
ouro): 

Pessoal  do  quadro • 

Pessoal  jornaleiro 

Material 


228:50- 

274 

212:37) 


535:864$848 


558:371$420 


715:200$154 


2^  Divisão— 3^  secção  (Obras  terrestres 

Pessoal  do  quadro 1 93 :  012$645 

Pessoal  jornaleiro 2.624:227$3I7 

Material 2.578:299:S213      5.395:536$175 


253:586*637 

361:093$487 

166:765Í183 

7.486:902.SI98 


5*  Divisão  —  (Serviço  de   trapiches^ 
armazéns  etc) 

Pessoal  do  quadro 

Pessoal  jornaleiro  e  provisório 

Material 

Desapropriações  e  indemnizações 

Commissão  Constrttctwa  da  Avenida 
Central 

Pessoal  do  quadro 127: 

Pessoal  jornaleiro, .  ^ - 2.210:609 

Material 2.555:879 

Cáes  do  Boqueirão 483 :  197$430 

Desapropriações  e  indemnizações 32.760:039$428 


8.268:347$505 


39.136:732$195    56.361 :467$067 


Saldo 17.91 1:099$676 


Vê-se  por  este  balancete  que»  dos  recursos 
em  ouro  foi  despendida  a  som  ma  de  £  859.255 
em  pagamentos  aos  empreiteiros  do  cáes  e 
juros  e  commissão  aos  oanqueiros  em  Lon- 
dres. Dos  recursos  em  papel  despenderam -se 
56,361 :467$057,  que,  ao  cambio  médio  dos 
saques  feitos  (13  1/8)  correspondem  a 
£  3.082.267,  Aadicionando-se  as  duas  par- 
cellas  em  ouro  tem-se  £  3.941 .522  ou  45,7% 
dos  recursos  em  ouro.  £,  como  além  destes 
recursos  ha  a  contemplar  4.855:729$033. 
segue-se  que  a  proporção  entre  as  despezas 
effectuadas  e  a  totalidade  dos 


em  31  de  outubro  de  cerca 


recursos  era 
de  (44  %). 


Dentre  as  diversas  verbas  da  despezaa 
que  mais  avulta  é  a  das  desapropriações 
e  indemnizações  que  importaram  em 
40, 246:941*626  ou  71,4%  do  total  das  des- 
pazis  effectuadas  em  moeda  corrente. 

Devendo  as  obras  do  cáes  prolongar-âe  até 
30  de  junho  de  1910  (clausula  XIV  do  oon 
tracto)  os  juros  abonados  pelo  deposito  das 
som  mas  conservadas  em  Londres  á  dispo- 
sição do  Governo,  elevar-se-hão  proxima- 
mente a  £262.000. 

O  produoto  da  quota  em  ouro  cobrada 
sobre  o  valor  da  importação  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  destinada  ás  obras  do  porto  tem  sido 
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saffieiente  para  o  pagamento  dos  juros  dos 
empréstimos  externo  e  interno,  deixando 
mesmo  um  pequeno  saldo. 

Quanto  aos  recursos  em  papel,  cumpre  le- 
var em  conta  que,  até  31  de  dezembro  de 
1906,  a  renda  das  propjriedades  para  o  porto 
e  avenida  deve  produzir  cerca  de  4.200:000$. 
Observarei  que  nessa  data  estarão  inteira- 
mente terminadas  as  obras  do  Mangue  e  da 
Avenida  Central,  e  que  no  2^  semestre  de 
1906  deverá  ser  inaugurada  a  primeira  se- 
cção de  500  metros  de  cáes,  de  sorte  que  a 
renda  das  taxas  respectivas  ftirá  avultar, 
consideravelmente,  aquelle  accrescimo  de 
recursos  em  papel. 

Finalmente  não  computei  nos  recursos  de 
gue  poderá  dispor  a  commissão  das  obras 
do  porio  o  valor  dos  vastíssimos  terrenos 
formados  e  por  formar  na  antiga  enseada  da 
Praia  Formosa,  na  base  do  morro  do  Se- 
nado e  na  larga  faixa  que  se  estandcrá  ao 
longo  dos 3,500  metros  do  cáes  era  execução, 
í^e  valor,  estimado  com  a  máxima  parci- 
monia,  não  será  inferior  a  16.000:000$000, 

Feitas  estas  considerações,  passo  a  respon- 
der aos  quesitos  formulados, 

i°  quesito — Em  quanto  estão  orçadas,  se- 
gundo os  preços  do  contracto,  as  obras  pró- 
prias do  líorto  do  Rio  de  Janeiro,  dragagem, 
aterro,  cáes,  extracção  de  rocha,  apparo- 
Ihamento  do  cáes,  trabalhos  complemen- 
tares, etc.  ? 

Resposta — A  commissão,  incumbida  de  or- 
ganizai* o  projecto  das  obras,  orçou-as  da  se- 
guinte forma  em  seu  relatório  de  abril  de 

1903: 

Desapropriações  para  o  cáei 

e  avenidas 52.450:000$000 

Obras  do  cáes 86.000:000s000 

Obras  da  Avenida  Central . .  3 .  780 :  OOOSOOO 

Obras  do  Mangue 3 .  997 :  400$000 

Administração 4 .  888 :  870S000 


150.916:270$000 

O  valor  da  encampação  das  concessões  foi 
calculado  em  17.300:000$  conforme  o  ajuste 
então  já  feito.  Pelo  decreto  n.  4.865,  de  16 
de  junho  de  1903  foi  autorizada  a  emissão 
de  17.300:000$,  em  apólices  internas  de 
5  Vo  de  juro,  para  pagamento  das  conces- 
sões. Uma  grande  parte  das  propriedades 
assim  encampadas  nao  foi  encorporada  aos 
serviços  das  obras  deporto. 

Quanto  ás  despezas  do  cáes  propriamente 
dito,  está  contractada  com  a  firma  C.  H. 
Walker  &  Gomp.  (  clausula  I )  a  constru- 
oção  de  3.500  metros  lineares  de  cáes,  toda 
a  dragagem  e  o  aterro  entre  o  litoral  e  a 
voi.  vm 


muralha, 
saber: 


no  valor  total  de  £  3.169.450,  a 


3.500  metros  de  muralha 


de 

4.000.000«»3  de  dragagem.. 

5. 000. 000^3  de  aterro.... 

Excedente  de  altura  na  mu- 
ralha do  cáes • 

Ligações  com  o  dique  e  Ca- 
nal  do  Mangue 


£ 
1.575.000 
500.000 
875.000 

104.850 

114.800 


3.169.450 

O  apparelhamento  do  cáes  e  seus  accesso- 
rios  comprehendendo  construcção  do  arma- 
zéns e  edifícios,  ponte  gyrante,  pontes  fixas, 
installaçõos  para  electricidade  (força  e  luz), 
fornecimento  do  guindastes  diversos  para  o 
cáes  e  armazéns,  linhas  férreas,  calçamento 
na  faixa  do  cáes  e  na  grande  avenida  do 
porto,  canalizações  e  outros  accessorios,  in- 
clusive a  verba  para  eventuaes,  representa 
a  despeza  de  £  1.130.050. 

Estes  trabalhos  farão  parte  do  contracto 

S clausula  XXVI)  si  houver  accôrdo  coma 
irmã  empreiteira  sobre  os  respectivos  preços 
e,  na  hypothese  contraria,  serão  administra- 
tivamente executados  pela  commissão. 

Os  pagamentos  aos  empreiteiros  são  feitos 
em  Londres,  de  conformidade  com  a  clau- 
sula XXXV,  mediante  ordem  telegraphica 
aos  agentes  financeiros  do  Brazil  naquella 
praça. 

Observarei  que  pelas  clausulas  XXXVfll  e 
XXXIX,  a  firma  empreiteira  assumiu  respon- 
sabilidade, não  só  pelo  lado  da  boa  execução 
das  obras,  mas  também  pelo  lado  technico  e 
profissional  do  projecto,  de  sorte  que  obri- 
gou-s©  pela  eststbilidade  e  conservação  das 
muralhas  do  cáes,  quer  durante  a  constru- 
cção, quer  pelo  prazo  de  deus  annos  depois 
da  conclusão  dos  trabalhos,  fazendo  á  sua 
custa  as  reparações,  ainda  mesmo  que  o  acci- 
dente  proveaha  de  defeitos  do  projecto.  E'  a 
primeira  vez  que  em  contractos  de  obras 
publicas  se  resguardam  por  esta  forma  os 
interesses  da  União. 

2^  quesito  —  Qual  a  importância  até  agora 
despendida  com  essas  obras  e  quanto  resta 
a  despender? 

Resposta  —  Sommando  as  duas  verbas  ex- 
pressas em  ouro  e  mencionadas  na  resposta 
ao  quesito  anterior,  tem-se  o  total  de  libras 
4.299.500.  Deduzindo  £  294.255  correspon- 
dentes aos  pagamentos  já  feitos  aos  emprei- 
teiros do  cáes,  resta  despender  £  4.005.245 
até  junho  de  1910. 

^o  quesito  —  Em  quanto  estão  orçadas  as 
obras  da  construcção  da  Avenida  Central  e 
da  Avenida  e  Canal  do  Mangue  ? 
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Resposta.  As  obras  do  Canal  e  Avenida  do 
Mangue,  que  comprohendiani  apenas  o  pro- 
longamento da  antiíía  secção  do  cajial,  desde 
a  ponte  dos  Marinheiros  ate  o  mar,  e  o  pre- 
paro das avenidis  lateraes,  ao  longo  desta 
jiova  secção  e  eiíi  continuação  das  ruas  Se- 
nador Euzobio  e  Visconde  de  Itaúna  foram 
assim  orçadas  : 

Muralhas  do  canal  ató  a 
faixa  do  porto...., 

Abertura  do  canal  e  aterro 
da  Avenida 

i5oto  pontes  nas  travessias 
das  ruas 

Gradil  lojigítudhial 

Meio  íio  para  o  lagedo 

Lagedo  com  3*",50  de  lar- 
gura   224:000s000 

Fx4usa  no  extremo  do  canal,         100 :  000.^00 

Eventuaes 303:4005000 


2.400:000.^000 

380:000^000 

210:000$000 

256:000.s000 

G4:000A000 


Somma — 
Administração. 


3.997 :400S000 
199:870í^000 


Total 4. 197:270$000 

O  antigo  canal,  desde  a  praça  1 1  de  Junho 
xvté  ú.  pont3  dos  Marinheiros,  esteve  por 
longo  tempo  em  quasi  completo  abandono  e 
■chegou  a  fcil  estado  de  obstrucção  e  desas- 
seio  que  despertou  geraes  reclamaçõeíí.  Para 
attendel-as,  o  CJongre-so  votou  uma  verba 
para  a  desobstrucçào  o  pequMios  molliora- 
mentos. 

Decretada  a  execução  das  obras  do  porto* 
organizou-se  o  projecto  a  que  se  refere  o 
orçamento  acima  mencionado,  que  não 
curava  do  embellezamento  daqueUa  zona  da 
cidade,  ma^s  tinha  apenas  em  vista  abrir 
uma  sabida  franca  para  o  canal  no  extremo 
da  Avenida  do  Porto  c  ligar  esta  avenida 
por  aquelle  lado  com  o  centro  da  cidade, 
mediante  o  prolongamento  das  ruas  Senador 
Euzebio  e  Visconde  de  Itaiina,  marginaes  do 
canal . 

Mais  tardo,  reconhecendo  ter  recursos  suf- 
úcientes,  deliberou  o  Governo  emprehendor 
algumas  obras  snpplementarcrj,  no  intuito  de 
melhorar  as  condições  geraes  de  salubridade 
e  enibellezamcuto  da  cidade,  e  bera  assim 
harmonizar  a  nova  secção  do  canal  com 
a  antiga.  Desde  modo  não  só  ftcaríl  melho- 
rado o  antigo  canal,  como  também  dar-se-ha 
a  este  e  ao  seu  prolongamento,  inclusive  ás 
avenidas  lateraes,  uma  feição  que  não  des^ 
tôe  da  transformação  geral  por  que  esta  pas- 
sando o  Rio  de  Janeiro. 

O  orçamento  para  as  obras  da  Avenida 
Central  foi  de  38.239:0005íJ00.  Como  para  o 
canal  do  Mangue  e  por  idêntica  razão,  resol- 
'veu  o  Governo  melhorar  e  ampl-ar  o  primi- 


tares  orçadas  em  5.740:000$,   o  que  eleva 
©primitivo  orçamento  a  44.009:003:^000. 

As  obras  supplementares  con-^istiram  em: 

1.0  Construcção  do  trecho  da  avenida  a 
beira  mar,  entre  a  fabrica  de  gelo  e  a  praia 
da  Lapa. 

2.*»  Arrazaraonto  da  ponta  do  morro  do 
Castello,  extrahindo-se  700.000  metros  cúbi- 
cos de  terras,  em  vez  de  00.000,  contsmpladoi 
nom^imitivo  projecto. 

3>  Abertui*a  de  diversas  ruas  novas  nesta 
área,  sendo  uma  entre  a  de  Santa  Luzia  e  a 
do  Barão  de  S.  Gonçalo,  outras  peri>eiidi- 
culares  á  avenida,  em  prolongamento  ás  do 
Barão  de  S.  Gonçalo,  Manoel  de  Carvalho  e 
Evaristo  da  Ve!ga,  e  ainda  outra  entre  a 
Bibliotheca  o  o  Palácio  do  Arcebispo,  todas 
com  gi-ande  larfe'ura. 

4.0  Abertura  das  novas  ruas  em  torno  do 
Palácio  da  Exposição  e  outra  ligando  a  ex- 
tremidade da  Avenida  Central,  na  Prainha, 
â  extremidade  da  rua  Primeiro  d 3  Março, 
era  frente  ao  Arsenal  de  Marinha. 

õ.«  Abertura  da  praça  circular  no  oníza- 
raento  da  Avenida  Central  cora  a  riia  Vis- 
conde d 3  Inhaúma. 

6.'>  Alargamento  das  mias  de  S.  Bento, 
Barão  de  S.  Gonçalo,  Santo  Antoaio,  S.  José 
(do  largo  da  Carioca  até  á  rua  dos  Oiimof^), 
Ourives  (desde  a  Avenida  Central  até  á  rua 
de  S.  Jos'.^)  e  Manoel  de  Cai^valho. 

4°  jucsííío— Qual  a  importância  despendida 
com  as  obras  referidas  e  quanto  resta  a  des- 
pender ? 

Resposla-^As  despezas  feitas  at*  fim  de 
outubro  ultimo   com  as  obras  do  Mangue 

importaram  em  5. 232:041  $200,  sendo  : 

C44:3õls70>í) 


Obras  do  antigo  canal 

Obras  no  prolongamento  do 

canal,  inclusive  o  valor  de 

materiaes  em  deposito. ...     4 . 3  J7 :  Ô89;v5'í  \ 

5.2"32:04\i<'^'^J 

ÁS  despezas  feitas  até  a  mesma  d;\ta  com 
us  obras  da  Avenida  Central  importaram 
em  39.136:732.$19õ,  sondo32.760:039<42Scifl 
desapropriações  e  indemnizações. 

As  despezas  a  eífectuar  o  ira  a  conclusão 
das  obras  do  Mangue  comprehendcQdo  t' 
calçamento  de  asphalto  nas  ruas  Visooadtí 
de  Itauna  e  Senador  Eusébio  c  de  mao-idini 
no  prolongamento  do  canal  até  o  mar,  i^^i^^ 
seios  e  meios  fios  neste  prolongamenio. 
quatro  pontes  do  14  metros  de  largura,  n- 
forço  de  muralhas,  de5obstrucção  do  canal 
aterro  marginal  e  balaustrada  de  ferro  fíi> 
dido  nas  duas  margens  do  mesmo  canal, 
estão  orçadas  em  2.38õ:000$000. 
j    As  despezas  a  realizar  com  as  obras  e  ^ef 


tivo  projecto,  determinando  obras  supplomen-l  viços  da  Avenida    Central    importam  ea 
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4.872:000$,  inclusive  as  desapropriações  re- 
stantes. 

5<»  quesito — Quanto  se  despendeu  discrimi- 
nadamente com  as  desapropriações  para  a 
Avenida  Central,  Avenida  do  Mangue  e 
Obras  do  Porto  ? 

Resposla  —  Até  outubro  a  despoza  com 
desapropriações  e  indemnizações  Ibi  do 
40.246:971$,  sendo  : 

Para  a  Avenida  Central ....    32 .  700 :  069$000 
Para   as   Obras    do   Porto 

(cães,    canal   e    arraza- 

mento  do  morro  do  S> 

nado) 7.486:a02$000 


Somma... 


.     40.240:971$000 
estão  orça  la-j  as 


6^  quesito — Km  (luanto 
desapropriações  c  obras  para  o  arrazaniento 
do  morro  do  Castello  ? 

Resposta  —  Não  ba  nenhum  acio  oííicial 
decretando  a  execução  dtis  obras  do  arraza- 
mento  referido,  ou  approvando  os  respo- 
c  ti  vos  planos  e  orçamentos.  Loí;o  que  isto  se 
verifique,  responderei  a  este  quesito. 

7«  quesito — Quaes  as  doações  ou  c'onces- 
sões  coa»licionaes  feitas  de  terrenos  da  Ave- 
nida ? 

Resposta— Aa  concessões  ou  doações  de  tni^ 
renos  pertencente  j  á,  Avo  lida  Central  e  fei- 
tas ãt'}  hoje  são  : 


Ao  Ministério   da   Fazenda,    para  a 

Caixa  de  Amortização 

Ao  Ministério  do  Interior  : 

Para  a  Bibliotheca  Nacional 7.410 

Para  a  Escjla  de  Hellas  Artes 5.328 

Ao  Ministério  da  Industrii  : 

Para  o  Palácio  da  Exposição 

A'  Companhia  Docas  de  Santos, . . . 

Ao  Lyceu  do  iVrtes  e  Cilícios 

A'  Policlínica 

Ao  Club  Naval 

Ao  Club  Militar 

A'  LigJi  Contra  a  Tuberculose. . . . 


2.200 


7.541 
057 

A. 242 
850 
S2S 
848 
03») 


Total. 


38.945 


illustre  Deputado  Dr.  Francisco   Sá  quan- 
do formulou  o  7°  quesito. 

«  Quanto  ao  ultimo  itetn,  disse  S.  Ex.,  as 
doações,  si  existem,  representam  despeza, 
porque  terreno  ô  valor.» 

As  concessões  ou  doações  de  terrenos  não 
representam  despeza  ;  a  acquisição  dos  im- 
moveis  cuja  demolição  deu  logar  ã  forma- 
ção de  taes  terronos,  es^a  sim,  representa 
despoza.  E'  certo  que  terreno  dentro  da  ci- 
dacfc  é  valor,  mas  terreno  que  se  forma  por 
sobras  dos  que  se  adquiriram  para  a  abertura 
de  uma  avenida  é  fructo  da  dospoza  feita,  ou 
remanescente  do  producto  obtido. 

Na  verba — desapropriações  —dos  despezas 
em  papel  está  incluído  o  custo  do  todos  os 
immovois  desapropriados  e  do  ci\ja  demo- 
lição resultaram  os  terrenos  doados.  Si,  pois, 
admitcir-so  a  opinião  do  Sr.  Dr.  Francisco 
Sá,  dar-se  ha  uma  duplicata  de  despeza 
para  os  niesmos  terrenos,  isto  <?,  uma  vez 
como  do.-ipoza  do  desapropriações  e  outra 
como  dospeza  do  doações  ou  concessões. 

Os  tei*reiios  formados  apôs  as  demolições 
roprosoiítam  a  creação  de  um  valor  ou  do 
uma  renda  penencento  ã  caixa  especial  das 
obras  ([o  porio,  o  a  concessão  delles  para 
construcção  da  Caixa  da  Amortização,  Mi- 
bliothoca  o  outros  oliftcios  públicos  signi- 
fica »:ma  transferencia  daquolla  ronda,  da 
caixa  especial,  quo  Thesouro  é,  para  es  di- 
versos Ministérios,  que  também  polo  The- 
souro são  abastecidos  de  recursos. 

O  tcrro-io  applicado  íí  construcção  do  es- 
criptorio  das* Docas  de  Santos  significa  uni 
empato  dj  capital  com  fructificação  no  fim 
do  i)razo  do  contracto  daquella  companhia, 
pois  que,  não  sí3  o  terreno  como  o  sumptuoso 
edificio  quo  nelle  se  está  construindo,  rever- 
terão para  a  Ujiião  no  fim  do  referido 
prazo. 

Emíini,  os  terrenos  concedidos  á  Policli- 
jiica,  Li/a  Contra  a  Tuberculoso  e  clubs  mili- 
tares, para  construcção  de  o  lificios  de  uti- 
lidade publica,  terão  igualmente  reversão 
00 ni  as  respectivas  bemfjitorias,  si  dei- 
xarem de  ser  applicados  aos  fins  especiacs 
para  que  foram  concedidos  e  que  o  Governo 
julgou   dignos  de  auxilio.  —  Lniz  Raphacl 

Vieira  Souto,  president-3.» 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, llosannah  de  Oliveira,  Carlos  de  No- 
vaes, Ro.i^orio  de  Miranda,  Índio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Urbano  Santos,  Cunha  Ma- 
chado, Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Virgílio  Erigido,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eloy  do  Souza,  Alberto  Maranhão, 
Paula  e  Silva,  Coiso  de  Souza,  Medeiros  e 
I  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 


Além  deste?,  foram  conce  lidos  â  Profeifira 
08  terrenos  necessários  ao  alargamento  das 
ruas  Visconde  de  Inhaúma,  llospicio,  Sute  de 
Setembro  e  Assombliia,  nos  pontos  de  cruza- 
mento dessas  ruas  com  a  Avenida  Central. 

O  valor  dos  30.945*"2  je  terrenos  das  con- 
cessões ou  doações  acima  discriminadas  é 
superior  a  5.000:000$,  sendo  esta  avaliação 
feita  pela  média  dos  preços  obtidos  nas  ven- 
das de  terrenos  da  Avenida  Central  que  até 
hoje  se  teem  realizado. 

PermittaV.  Ex.   que,  em  relação  a  esto  ,    ^     ,  -     , 

ponto,  eu  conteste  a  opinião  emittida  pelo )  Esmeraldino  Bandeira,  Domingos  Gonçalves, 
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Oliveira  Valladão,  Eduardo  Ramos,  Heredia 
de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Oscar  Gtodoy,  Augusto 
de  YasconcelJos,  Erioo  Coelho,  Belisario  de 
Souza,  Henrique  Borges,  Cruvello  Caval- 
canti, Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga, 
Francisco  Bernardino,  Lamounier  Godofredo, 
Calogeras,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hassl  cher,  Rivadavia  Corrêa,  James  Darcy, 
Domingos  Mascarenhas  e  Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  V^anderley 
de  Mendonça,  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  José 
Eusébio,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira, 
Trindade,  José  Marcellino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Joviniano  de  Carvalho,  Domingos 
Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraiso,  Satyro  Dias,  Au- 
gusto de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Alfredo  Backer,  Es- 
tevam  Lobo,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Antheio  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  Carlos  Oótoni,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Jesuino  Cardoso,  Fernando 
Prestes,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Lindolpho 
Serra,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Dimshee  do  Abranches, 
Eduardo  Studart,  Simeão  Leal.Aífonso  Costa, 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  do  Mi- 
randa, Eusébio  de  Andrade,  ArroxoUas 
Galvão,  Castro  Rebello,  Moreira  Gomes, 
José  Monjardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares 
Filho,  Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Amaral  César,  Francisco  Malta  e  Juvenal 
Miller, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Ha  numero 
legal  para  se  proceder  as  votações  das  ma- 
térias constantes  da  ordem  do  dia  e  das  que 
se  acham  sobre  a  Mesa. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras  aâm  de  se  proceder  ãs  vo- 
tações. 


£*  lido,  julgado  otyecto  de  delibaragio  • 
enviado  á  Commissao  de  Finanças,  o  se* 
guinte 

PROJECTO 

N.  377—1905 

Eleva  de  50  %  os  actuaes  vencimentos  dos 
funccionarios  do  Observatório  Astronómico  do 
Rio  de  Janeiív, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ficam  elevados  de  50  %  os  vencimeatos 
que  percebem  actualmente  os  funccionarios 
do  Observatório  Astronómico  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Sessões  21  de  dezembro  de  1905.— 
Pereira   Lima, 

O  Sr.  Bricio  Flllio  (pela  ordem) 
—  Requeiro  veiiôcaçâo  da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconhece-se  que 
o  projecto  foi  julgado  objecto  de  deliberação 
por  107  votos. 

O  Sr.  Presidente  —  Chamo  a  at- 
tenção  dos  Srs,  Deputados.  Peço  que  não  se 
retirem  do  recinto  afim  de  que  a  votação 
possa  ser  feita  com  a  regularidade  necessá- 
ria, para  se  terminar  hoje. 

Ha  estrictaroente  o  numero  imprescindivel 
para  as  votações. 

E'  annunciada  a  votação  do  projocto 
n.  302  C,  de  1905,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas para  o  exercício  de  1906  (3*  discussão). 

£*  amiunciada  a  votação  das  emendas  con 
stantes  do  impresso  n.  302  C,  de  1905. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda,  sob  n.  1,  dos  Srs.  Dias 
Vieira  e  outros: 

«  Na  verba  4*  —  Telegraphos—  na  1»  parte 
da  consignação  €  Construcções  e  reconstru- 
cções»,  substituam-sô  as  palavras:  em  cujo 
numero  ficam  comprehendidas  as  seguintes, 
por  estas:  sendo  comprehendidas  nas  con- 
strucções a  fazer  as  segulntes.> 

£'  aimunciada  a  votação  da  seguinte» 
emenda,  sob  n.  2,  do  Sr.  Júlio  de  Mello : 

«Onde  convier: 

Fica  em  vigor  a  autorização  constante  do 
n.  XXIV  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903. > 

O  Sr.  Júlio  d.e  Miello  —  Peço  a 
palavra,  pela  ordem. 

O  ®r.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Júlio  d.e  Miello  (pela  or- 
d^m)— Sr.  Presidente,  o  art.  3<>  do  projecto 
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manda  vigorar  a  autorização  de  que  trata 
a  emenda  n.  2. 

Nestas  condições,julgando-a  desnecessária, 
peço  a  V.  £x.  consulte  a  Casa  si  consente  na 
sua  retirada. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  rotirada 
da  emenda  n.  2. 

São  successivamentc  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n,  3,  do  Sr.  Júlio  de  Mello: 
«Verba  4*.  Telegraphos.  Na  consignação 
— Construcções  o  reconstrucções — accrescon- 
te-se: 

p)  prolongamentos  das  linhas  telegraphi- 
cas  do  Salgueiro  a  Ouricury  e  de  Garanhuns 
a  Aguas  BoUas,  passando  por  Bom  Conse- 
lho, no  Estado  de  Pernambuco.» 

Sob  n.  4,.  do  Sr.  Joaqiiim  Pires: 

<Accrescent9-se  ao  art.  1*»,  clausula  4**  — 
Telegraphos— depois  da  lettra  o: 

p)  prolongamento  da  linha  de  Oeiras,  São 
João  do  Piauhy  e  Paranaguá,  e  os  ramaesde 
Picos  a  Valença,  Floriano  a  Juromcnha  e 
Itamaraty  a  Piripery. 

Sob  n.  5,  dos  Srs.  Heredia  de  Sá  e  ou- 
tros: 

«Na  verba  3»—  Correios  —  Consignação  — 
Pessoal  da  Directoria  Geral— repita-se  a  sub- 
consignação— Gratificação  aos  cnefes  de  tur- 
mas etc.— ,  da  seguinte  forma:  Gratificação 
aos  chefes  de  turma  da  Directoria  Geral,  a 
20  chefoi  de  turma  da  Administração  d  j 
Districto  Federal,  a  21  chefe  í  do  ramal  do 
correio  ambulante  e  aos  clavicularios;  obser- 
vada a  porcentagem  do  ai*t.  340  do  regula- 
mento dos  Correios,  etc,  252:000$000.> 

F  annunciada  a  votação  da  seguinte 
euwflida,  sob  n.  6,  dos  Srs.  Alencar  Guima- 
rães e  outros: 

«Na  autorização  constante  do  n.  XLI,  do 
art.  4»,  aocresoente-se  a  lettra  c  in  fine:  bem 
como  08  estudos  que  forem  necessários  em 
outros  portos.» 

O  Sr.  Bjricio  Filko  —  Peço  a  pa- 
lavra, pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brieio  Fillio  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  a  emenda  tem  parecer  favo- 
rável, mas  chamo  a  attenção  da  Camará 
p^uui  a  emenda  que  se  íliz  necessária,  isto  é, 
9ue  a  redacção  desta  emenda  seja  appro- 
^ada  de  accôrdo  com  as  considerações  que 
tLz  no  meu  discurso  de  hontem,  mostrando 
7^e  ha  uma  emenda  importantíssima  no 


Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  6. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda, 
sobn.7,  dos  Srs.  Moreira  da  Silva  e  ou- 
tros: 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poier  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  governo  municipal  da  Villa 
de  Santa  Cruz  c>o  Rio  Pardo,  Estado  de  São 
Paulo,  os  favores  e  mais  vantagens  que  lhe 
forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994,  de  21 
de  julho  de  1903,  para  a  construcção,  por 
administração  ou  concurrencia  publica,  de 
uma  ponto  sobre  o  rio  Paranap\nema  na 
estrada  que  li«,'a  aquolla  vill  ^  á  do  Jacaré- 
zinho,  no  Ksta  lo  do  Paraná. 

Postii  a  votos,  é  rejeitada  a  omeuda  sob 
n.  8. 

E'  annunciada  a  votação  da  se;?uinte 
emenda,  sjb  n.  O,  do  Sr.  Tliomaz  Caval- 
canti: 

A'  vorb.i  C*  —  Agazjblho  e  transporto  do 
immigrautes.  Hospsdaria  da  Ilha  das  Flo- 
res : 

O  pratico  de  pharmacia  da  Hospedaria  da 
Ilha  das  Flores  recebo,  como  tal,  l:áOO§  por* 
anno,  juenos  da  metade  do  que  recebem  o 
patrão  da  lancha  e  o  respectivo  machinista, 
que  tem  cada  um  2:401$700,  annualmente. 
E,  sendo  o  uaieo  funcoionario  de  piíarmaoia, 
ô  obrigado  a  passar  ahi  todo  o  dia,  impossi- 
bilitando-o  assim  de  outro  meio  do  vida. 

Assim,  poiSi  convindo  armar  o  Governo 
com  os  meios  necessários  para  melhorar  a 
sorte  de  tal  fuQccionario,  apresentamos  o 
alvitre  de  destacar  da  sub-rubrica  eventual, 
pertencente  ã  verba  G*  a  que  pertenço  esse 
serviço,  a  quantia  de  600§  annuaes  para  ser 
dada  como  gratificação  ao  mesmo  funcoio- 
nario. 

Essa  emenda  pôde  ser  acceita  era  3*  dis- 
cusmo,  visto  que  não  traz  angraento  de  des- 
peza,  pois  que  é  tirada  da  sub-rubrica  even- 
tual, como  acima  flcou  dito. 

Por  isso,  apresentamos  a  seguinte  emenda: 
Em  logar  de:  Eventuaes  —  diga-se:  Even- 
tuaes,  inclusive  600$  para  gratificar  o  pra- 
tico de  pharmacia,  conservando-se  a  mesma 
importância . 

O    Sr.    Tliomaas    Oavalcanti 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  estando  in- 
formado pelo  nosso  iUustre  coUega,  relator 
do  orçamento,  de  que  o  Sr.  Ministro  da 
da  Viação  tomará  as  medidas  contidas  na 
emenda  que  apresentei,  satisfazendo  nesta 
parto  03  intuitos  da  mesma,  peço  a  V.  Ex. 
consultar  a  Camará  si  consente  na  sua  re- 
tirada r 
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Consultada  a  Gamara,  6  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  Júlio  Santos: 

Onde  convier: 

Art.  O  Governo  procederá  ao  estudo  de 
todas  as  tarifiis  das  estradas  de  ferro  par- 
ticulares, que  tenham  obtido  ou  o!)tiverem 
dispensa  dos  impostos  de  importação  para  o 
seu  material,  ou  quaesquor  f  ivoro^s  da  União, 
para  o  fim  de  obte.»  a  possível  rjiucção  das 
taxas  de  transporte  o  dos  telegrammas  ;  de- 
vendo o  Ministro  da  Viação,  em  seu  relat  ^rio 
annual,  fazer  as  observações  conveniente.:? 
para  a  orientação  do  Congres>;o. 

Paragraplio  único.  A  eflPectividade  dos  fa- 
vores concedidos  ficará  dependendo  da  apre- 
sentação, poj*  parte  das  empr^ízas  ou  com- 
panhias, ao  Governo,  dos  quadix)s  ou  taballas 
contendo  a  discriminação  das  ta"<as  e  tarifas 
a  que  se  refere  o  artigo  procedente. 

O  ®r.  «Túlio  tantos  (pela  ordem) 
(•)— Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  10  propõe 
que  nenhuma  astrada  do  forro,  que  teulia 
porventura  obtido  favores  da  Unia  s  possa 
entrar  no  goso  desses  favores,  sem  apr  j.>o:i- 
tar  ao  Governo  as  suas  tarifas,  devendo  o 
Governo  opportunamente  fazer  no  seu  rela- 
tório a  exposição  do  qud  tiver  obtido  em 
relação  á  reducção  de  tarifas  e  outras  quaes- 
quer  que  onxender  convenientes. 

ACommissão  diz  que  julga  desnecessária 
a  emenda.  Desnecessária  só  pôde  ser,  ou  por 
não  ter  utilidade,  ou  porque  essa  utilidade  já 
está  preenchida. 

Que  não  tem  utilidade— não  6  po33ivel  que 
assim  pense  a  Gamara,  porque  incontesta- 
velmente é  útil  que  o  Governo  conheça  e  dê 
conhecimento  á  Gamara  das  tarifas  das  es- 
tradas de  forro,  ás  quaes  nós  fazemos  favo- 
res. 

Que  essa  utilidade  está  preenchida— tam- 
bém não  ô  exacto,  porque  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Viação  nada  diz  sobr3  as  es- 
tradas de  ferro  que  porventura  gosam  de 
favores  da  União. 

Parece-me,  portanto,  que  a  razão  que  dou 
a  Commissãj  para  não  acceitar  a  emenda 
não  procede. 

£spero,  pois,  que  a  Gamara,  attendendo  a 
estas  considei-ações  que  expuz,  acceitará  a 
emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  10. 


(')  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador^ 


O  Sx*.  «T 11  lio  Santos  {pela  or(hm} 
requer  verificação  da  votação. 

Pi^ocedendo-ss  á  verificação,  reconbece-se 
terem  votado  a  favor  39  Srá.  Deputados  e 
contra  77;  total  116. 

A  emenda  foi  rejeitada. 

O  Sr.  I^ereijra»  X^ima.  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  ftizer  a 
declaração  de  que  votei  a  favor  da  emonda, 

O  Sr.  I*i'03icloiite— V.  Ex.  queira 
mandar  por  oscripto  a  sua  declaração  de 
voto. 

Vem  á  Mesi  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  ter  votado  a  favor  da  emenda 
n.  10,  do  Sr.  Júlio  Santos. 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1905. 
— Pereira  Lima . 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  11,  do  Sr.  Calogeras; 

«Subí?tituam-se  no  art.  2«  os  ns.  XXII, 
XXIII  e  XXíV  pelo  seguinte  : 

«A  realizar,  de  accôrdo  com  os  Estados, 
medidas  reíbrentes  ao  povoamento  do  solo, 
podendo  adoptar  qualquer  dos  seguintes  al- 
vitres, abrindo  para  tal  fim  os  necessários? 
créditos : 

a)  receber  dos  Estados  as  terras  devolutas 
necessárias,  ahi  ftmdar  colónias,  divididas 
em  pequenos  lotes,  para  a  localizado  de 
immigrantes ;  as  colónias  deverão  ser  esta- 
belecidas á  margem  das  vias-ferreas,  o  pa- 
gamento das  terras  pelos  col-nos  será 
íeito  por  prestações  annuaes  módicas,  em 
prazo  certo,  de  accôrdo  com  o  systema 
adoptado  nos  núcleos  coloniaes  dos  mesmos 
Estados  ; 

b)  entrar  era  accôrdo  com  os  Estados  que 
desejarem  organizar  o  serviço  de  coloniza- 
ção, pagando  a  União  as  passagens  dos  im- 
migrantes o  correndo  as  demais  despezas 
por  conta  dos  Estados  interessados. 

O  Sx*.  Tosta  {pela  ordem) — Sr.  Pre- 
sidente, ha  uma  emenda  da  Commissão,  sob 
n.  37,  que  tem  parecer  favorável. 

Peço  a  V.  Ek.  que  de  preferencia  sub- 
metia á  votação  da  Camará  a  emenda  n,  37. 

Consultada  a  Camará  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  u.  37,  offerecida  pelo  Sr.  tosta: 

«  Sul)stituam-se  os  ns.  XXII,  XXIll  e  XXIV 
do  art.  2«  pelo  sej<uinte: 

«E'  o  Governo  autorizado  a  promover  o 
povoamento  do  solo,  mediante  accôrdo  com 
os  governas  cstaduaes  e  companhias  p^rti- 
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culares,  pelo  rcprimcn  que  melhor  convier  a 
cada  caso,  podendo,  para  as  respectivas  des- 
pezas,  abrir  créditos  até  a  quantia  de  mil 
contos  de  réis.» 

O  Sr.  Brloio  FllUo  (pela  ordein) 
—Sr.  Presidente,  eu  achava  preferível  con- 
servar a  disposição  approvada  em  8*  dis- 
ciLssião,  visto  que  cita  termos  amplos. 

iVos  termos  cm  que  a  emenda  está  con- 
feccionada cu  entendo  inconveniente  a  sua 
adopção;  acho,  como  disse,  preforivcl  a  dis- 
posição approvada  em  5i*  discussio. 

Entretanto,  é  um  simples  esclarecimento 
para  encaminhar  a  vota^*âo.  A  Camará  fará 
o  que  entender  ou  julgar  melhor. 

O  Sr  Xosta,  ( pela  ordem  )—  Sr.  Pre- 
Mdent^í,  a  emenda  contra  a  qual  protesta, 
pedindo  explicações*  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  é  a  que  melhor  convém.  O 
«luc  está  no  texto  do  projecto  não  attende 
ás  compxnhias  que  já  existem,  fazendo  o 
serviço  regularmeuce,  como  succede  em 
Santa  Catliariíia,  a  respeito  do  que,  pôde 
prestar  informações  o  honrado  mambro  da 
Commis^ão  Sr.  Paula  Ramos  ;  ao  passo  que 
a  emenda  atteade  a  todos  os  interesses,  não 
.só  dos  E)tados  como  aos  das  companhias 
que  fazem  regularmente  o  serviço. 

A  emenda  diz  que  c  é  o  Governo  autori- 
zado a  promover  o  povoamento  do  solo, 
mediante  accôrdo  comos  governos est a duaes 
e  companhias  particulares,  pelo  re^rimen 
que  melhor  convier  a  cada  caso,  podendo, 
para  as  respectivas  despezas,  abrir  créditos 
até  a  quantia  de   1 .000:000$000.  | 

A  cada  caso,  i^to  é,  om  relação  a  cada 
Estado,  poderá  o  Governo  daUnião  adoptar 
o  regimen  que  for  mais  conveniente  aos 
interesses  reciprocos. 

Assim,  peço  a  approvação  da  emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  ^  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  37. 

O  Sr.  Bjficio  Flllio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
te:em  votado  a  favor  102  Srs.  Deputados  e 
contra  10;  total  11?. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
D.  11. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  12,  do  Sr.  Calogeras : 

«Ao  art.  2%  ns.  XXXÍ  e  XXXII : 

Supprlmam-se,  por  se  tratar  de  despeza 
que  corro  por  conta  da  verba  do  exercícios 
lindos.» 


£*  annunciaJa  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Calogeras : 

«Ao  art.  2«,  n.  XXXIII : 

Substitua-so  pelo  art.  14,  n.  Xlll  da  lei  de 
orçamento  vigente  (n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904.)» 

O  Sjt,  Tosta»  {pela  ordein)  requer  pre- 
ferencia para  a  votação  da  emenda  sob 
n.  38. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sjb  n,  38,  do  Sr.  Tosta. 


«Substitua-se  o  n.  XXXIII  p.3lo  seguinte: 
A  fazer,  em  conjuncto  ou  separadamente, 
interna  ou  externamente,  toias  as  opera- 
ções de  credito  necoásarias  ã  melhoria  do 
serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  á 
Capital  Federal,  incluidas  as  ilhas  de  Pa- 
quete e  Governador,  realizando  as  acqui- 
SÍÇ03S cobras  convenientes,  praticando  todos 
os  demais  actos  necessários  á  consecução 
de^S3  melhoramento,  observado  o  dispostj 
no  art.  22  da  lei  n.  1.313,  de  3)  de  deze;nbro 
do  1904,  o  bem  assim  para  a  execução  do 
disposto  nas  clausulas  2^  e  3^^  do  contracto  a 
quj  se  refere  o  decreto  n.  3,540,  de  29  de 
dezembro  de  1899.» 

O  Sr.  rrostct  (pala  ordem)  — Sr.  Pre- 
sidente, devo  informar  á.  Camará  que  esta 
emenda  vae  somente  ató  as  palavras  «30  de 
dezembro  do  1904»,  porque  o  resto  «o  bem 
assim,  etc.»  foi  excluído,  no  seio  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  I^residente  —  Em  addita- 
mento  ás  palavras  do  digno  relator,  declaro 
que  não  poderia  ser  dada  á  votação  a  ul- 
tima parte  da  emenda,  por  s  ;r  infringonte 
de  disposição  regimental. 

Vota-se  a  emenda  somente  até  as  pala- 
vras—30  de  dezembro  de  1904. 

Em  seguida,  ó  posta  a  votos  e  approvada  a 
parte  da  referida  emenda  sob  n.  38,  até  ás 
palavras  30  de  dezembro  de  1904. 

£'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
a.  13. 

E*  annnnciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  14,  do  Sr.  Calogeras: 

«Ao  art.  2-,  n.  XXX VI : 

Incluam-se  na  autorização  o  typo  de  juros 
e  o  prazo  de  amortização,  por  serem  me- 
didas de  despeza,  da  competência  privativa 
do  Congresso  Federal.» 

O  Sr.  Brioio  Fillio  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  esta  emenda  n.  14  é  uma 
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boa  emenda,  é  até  necessária,  chegando  a 
ser  indispensável. 

O  n.  XXXVl  do  art.  2  do  projecto  autoriza 
o  Governo  a  coatractar  as  obra  5  da  barra 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  as  do  porto  da  cidade 
do  mesmo  nome,  mediante  pagamento  da- 
quellas  em  titulos  ouro,  emittidos  ao  juro  o 
amortização  que  forem  combinados,  estabe- 
cendo  a  responsabilidade  pelo  êxito  e  con- 
servação das  obras,  e  cobradas  as  taxas  de 
barra  e  porto  que  forem  necessárias,  com- 
tanto  que  não  exceda  da  de  Santos. 

O  que  a  emenda  do  honrado  Deputado,  o 
Sr.  Calogeras,  manda  estabelecer  ô  o  se- 
guinte: é  que  desde  que  haja  emi8j?ão  de 
titulos,  seja  declarado  o  typo,  bam  como  o 
juro  e  prazo  da  amortização. 

Ora,  assim  como  e>tá,  o  disposição  chega 
a  ser  inconstitucional. 

Ne>sa8  condições,  ha  até  vantagem  em  se 
cHabalecer  o  typo ;  nós  não  pode;nos  fazer 
declarações  des*a  ordem,  para  operações  de 
empréstimos,  som  estabelecermofc)  o  typo,  o 
juro  e  o  prazo  da  amortização. 

A  emenda  apresentada  pelo  nobre  Depu- 
tado, o  Sr.   câogeras  é  evidentemente  boa. 

O  Si*.  Xosta*  (para  encaminfuir  a  vo- 
tação)^ Sr.  Presidente,  ha  na  lei  em  vigor 
diversas  autorizações  em  termos  ampLs. 

Estas  obras  da  barra  e  porto  do  Rio  Grande 
se  farão  de  conformidade  com  as  leis  em 
vigor,  era  relação  a  juros  e  amortização. 

Km  S3guida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  14. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  15  do  Sr.  Calogeras: 

«Picara  prorogados  por  um  auno  os  prazos 
constantes  do  contracto  celebrado  com  a 
actual  Ck)mpanhia  Estrada  de  Ferro  de 
Goyaz  ea  que  se  refere  o  decreto  n.  Õ.34D, 
de  18  de  outubro  de  1904.^ 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissão  : 

«Em  vez  de— ficara  prorogadas,  diga-se: 
íica  o  Governo  autorizado  a  prorogar.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  16,  do  Sr.  Francisco  Veiga  : 

«Ao  art.  1«,  §  5«,  lettra  b,  depois  das  pa- 
lavras flnaes  :  respectivos  productos—  ac- 
cresceate-se  :  corapreliendida  a  quaritia  de 
31:000$,  para  pagamento  ao  governe  do  Es- 
tado de  Minas,  importância  qu3  despendeu 
com  frete,seguro  o  outras  di^spazas  de  trans- 
porte de  diversas  cabeças  de  gado,  de  dif- 
lerentes  raças,  de  vários  pontos  da  Europa 
até  o  porto  do  Rio  de  Janeiro.» 

o  Sr.  Fifaiiicisco    Vei^.a   {para 
encamifUíar   a  votação)--  Sr.  Presidente,  ol 
parecer  do  honrado  relator  da  Commissão  I 


de  Finanças,  acerca  desta  emenda  labora  em 
mais  de  um  equivoco. 

Peço  aattenção  de  S.  Ez.  para  a  rectifi- 
cação dos  factos,  para  o  restabelecimento  da 
verdade  no  tocante  ao  assumpto. 

Em  primeiro  logar,  não  S3  trata  de  uma 
divida  de  cxercicios  findos,  ou  melhor,  não  se 
trata  de  divida  alguma ; '  o  ThesDuro  não 
contrahiu  divida  alguma  para  coni  o  Go- 
verno do  Estado  de  Minas. 

Havia  uma  v^erba  destinada  a  auxiUar  os' 
lavradores  e  governos  e.taduaes  que  impor- 
tassem gado  de  raça  para-  a  industria  pas- 
toril, verba  esta  que  se  exgottou,  seguodo 
declarou  o  Ministério  da  Viação. 

Assim,  quando-  o  governo  do  Estado  de 
Minas,  que*  estava  também  incluído  no  nu- 
mero dos  que  tinham  direito  de  pedir  auxi- 
lio por  esta  verba,  o  requereu,  a  verba  es- 
tava exgottada. 

Conseguintemeote,  o  Thesjuro  não  coo* 
trahiu  divida  alguma;  trata^e  de  uma  verba 
destinada  a  auxiliar  a  industria  psístoriL 

Não  se  pede,  repito,  o  pagamento  de  uma 
divida,  casounioo  em  que  naveria  exercicios 
findos. 

O  que  se  pede  é  que,  da  nova  verba,  desti- 
nada para  idêntico  íim,  seja  tirada  uma 
parte  para  indemnizar  o  Estado  de  Minas 
(las  despezas  que  fez  com  frete,  transporte, 
seguro  o  outras  despDzas  para  introduzir  no 
Estado  e  distribuir  pelos  criadores  cabeças 
de  gado  de  differentes  raças. 

Outro  engano,  esto  é  de  facto,  não  de  di- 
reito, em  que  labora  o  iilustre  relator,  ô  o 
que  passo  a  expor. 

S.  Ex.  foi  mal  informado  ;  não  é  exacto 
que  estejam  dadas  ordens,  que  tenham  sido 
feitas  solicitações  ao  Ministério  da  Fazenda, 
para  pagamento  desta   supposta  divida. 

Como  jã  disso,  não  ha  dividi,  imo  podendo 
portanto  haver  solicitação  para  o  seu  paga- 
mento. 

Em  secundo  logar,  afflrmo  a  S.  Ex.  que 
os  papeis  apresentados  pelo  Governo  do 
Minas,  solicitando  o  pagamento  das  despezas 
que  fizera  na  Europa,  não  podem  estar  no 
Thesouro  porque  foram  devolvidos  ao  mes- 
mo governo  do  Minas  para,  cm  tempo,  uti- 
lizar-se  delles,  jpedindoquc  se  Iheindenmize 
da  dcspeza,  sendo  o  fira  da  emenda, —  habi- 
litar o  Governo  da  União  a  dar  esse  auxilio 
visto  não  o  ter  podido  fazer,  quando  foi  re- 
querido, pela  razão  já  exposta. 

Como  sabe  o  iilustre  relator,  pois  dei-lhe 
a  nota  respectiva,  a  despjza  andou  em  30 
contos  noveceníos  e  tantos  mil  róis  c  só  para 
arredondar  a  somma,  desprezando  fracções, 
P3Ç0  na  emenda  31 :000$,  que  serão  pagos  A 
vista  de  documentos  c»riginaes  e  in  forma 
que  serão  apresentados.  E*  possível  que  haja 
algum  outro  pedido  mais  recente  e  em  rj- 
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laçao  a  esse,  o  Ministério  da  Viação  dé8S0  as 
providencias  a  que  ailude  o  piarecer,  mas 
iiâo  do  qiio  cogita  e  emenda,  que  referi3-so  á 
despeza  foita  anteriormente  e  cigos  do- 
cumentos o  Govorjio  mineiro  muito  pruden- 
temente arrecadou  e  guardou  para,  era 
tempo,  isto  é,  quando  houver  verba,  soli- 
citar o  pagamento. 

Por  cjnsequencia,  a  informação  constante 
do  final  do  parecer  do  illustrado  relator,  ba- 
sea-se  em  duplo  engano  e  não  deve  preva- 
lecer. 

Nestas  condições,  de  accórdo  com  os  dignos 
membros  da  Commissão  do  Finanças,  a  que 
tenho  a  honra  de  pertencer,  peço  â  Camará 
que  adopte  a  emenda.  Só  por  um  quipro  guo, 
c  devido  a  ter  eu  estado  ausento  e  nâo  poder 
elucidar  o  assumpto,  deixou  ella  de  ter  pa- 
recer fiivoravci  da  iJlustrada  Commissáo, 
que,  como  SC  dignarão  de  confirmar  o  illustre 
relator  e  os  mais  collegaí<,  membros  da  mes- 
ma, estava  de  accôrdo  com  a  medida  que 
apresentei  e  espero  será  approvada  pela  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Tosto—  Sr.  Presidente,  nin- 
guém -mais  conpetente  do  que  o  honrado 
Deputado  para  informar  sobre  a  questão  do 
direito  e  sobre  a  questão  de  facto ;  sobre  a 
questão  de  direito  porque  é  presidente  da 
Commissão  de  Finanças  e  relator  do  Orça- 
mento da  Fazenda,  e  sobre  a  questão  de 
facto  porque  trata-so  de  um  pagamento  ao 
Governo  de  Minas. 

Portanto,  em  nome  da  C  )mmi8são  de  Fi- 
nanças, declaro  que  accei to  a  informação  do 
nobre  Doputado  para  o  fim  de  aconseliiar  a 
Camará  que  adopte  a  emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  aoprovada  a 
referida  emenda  sob  n.  10,  offerecida  pelo 
«r.  F.  Veiga. 

São  successivamanto  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  17,  dos  Srs.  Wencesláo  Braz  e 
outro  : 

<  Ao  art.  1«,  parte  4*,  verba  d,  accres- 
cent^rgo,  depois  das  palavras  Santa  Rita  do 
Cássia,  o  seguinte  :  Guaranesia  e  Guaxupô. » 

Sob  n.  18.  do  Sr.  Woncesláo  Braz  : 
«  Ao  art.  1«.  parte.  4%  lettra  a,  substi- 
tuam pelo  seguinte:  de  Pindamonhangaba, 
em  S.  Paulo,  ti  villa  de  S.  Caetano  da  Var- 
gem Grande,  passando  por  S.  Bento  de  Sapu- 
cahy  e  S.  José  do  Paraíso.  > 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  19,  dos  Srs.  Sd  Freire  o  outros; 

<  Da  verba  «auxiio  á  agricultura,  art.  l.», 
n.  5  A»  o  Governo  retirará  a  quantia  de 
25:000$  para  auxiliar  os  campos  viticolos  de 

Voi.  vin 


experiência  c  demonstração,  no  Districto  Fe- 
deral, pertencentes  ao  engenheiro  civil  Aris- 
tóteles Ambrozino  Gomes  Calaça,  mediante 
as  seguintes  compensações  : 

I  Fornecerá  ao  Governo  da  União,  para 
serem  distribuídos  pelos  Estados,  annual- 
mente,  até  25.000  mudas  de  bacellos  das  vi- 
deiras acdimadas  e  seleccionadas  para 
mesa,  vinho  e  porta-garfos,  durante  o  prazo 
de  cinco  annos. 

II  Ministrará  aos  interessados  todos  os  es- 
clarecimentos ft  informações  sobre  a  cultura 
da  videira,  permittindo-lhes  visitar  os  cam- 
pos de  experiência  e  demonstração  o  acom- 
panhar as  diversas  operações  culturaes,  com- 
prehendido  o  estudo  sobi*e  a  pathologia  o 
thcrapcutica  da  vinha. 

Hl  Para  cumprimento  destas  disposições  o 
Governo  fará  contracto,  estabelecendo  as 
necessárias  garantias,  no  sentido  de  serem 
obser\'adas  as  obrigações  correspondentes  ao 
auxilio  prestado,  sem  o  que  o  engenheiro 
Aristóteles  Ambrozino  Gomes  Calaça  não 
entrará  no  gozo  do  citado  auxilio.  » 

O  Sr.  Bxricio  Fillio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  declarou,  ao  pôr 
em  votação  esta  emenda,  que  ella  tinha  pa- 
recer favorável  da  maioria  da  Commissão  e 
assim  é  elTectivamente,  visto  como  muitos 
membros  da  Commissão  não  votaram  a  fa- 
vor e  fizeram  muito  bem. 

Um  Sr.  Deputado  —  Fizeram  muito  mal. 

O  Sr.  Bricio  Filho  --  O  illusti*e  relator 
deu  até  um  voto  em  separado,  que  figura 
no  parecer  da  Commissão. 

Vamos  autorizar  um  auxilio  por  moio  da 
quantia  de  25  contos  a  um  particular,  a  um 
engenheiro,  quo  pôde  ser  muito  distincto,  o 
que  não  contesto  {apoiados),  que  i^óáo  ter 
excellentes  vinhedos,  o  que  também  não 
contesto,  mas  vamos  estabelecer  o  prece- 
dente de  auxiliai*  a  um  particular,  dando-lhe 
sommas  do  Thesouro. 

Hoje  é  para  a  cultura  da  vinha,  amanhã 
será  para  a  cultura  do  abacaxi,  depois  para 
a  de  outros  íVuctos,  para  a  da  banana,  do 
araçii,  do  sapoty  e  da  goiaba  e  tantos  ou- 
tros, que  se  não  de  julgar  com  o  mesmo  di- 
reito a  auxilies  destj  género.  {Trocam-se 
muitos  apartes.  Soam  os  tympanos. 

Olhemos  para  a  situação  afflictiva  em  que 
está  o  Thesouro. 

Si  nós  continuarmos  neste  syscema  de 
prodigalidades,  transformaremos  o  Con- 
gresso em  uma  associação  de  beneficência. 

São  essas  as  considerações  que  tenlio  a 
fazer.  (Apoiados;  não  apoiados  e  apartes,) 
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O  Sr.  SÃ  Freire  (  pela  ordem )  — 
Sp.  Presidente,  solicitado  por  diversos  col- 
legas  da  Camará  dos  Deputados,  não  tive 
duvida  alguma  em  oíTerecer  á  sua  cooside- 
ração  a  emenda  que  acaba,  de  receber  grave 
e  forte  impugnação  por  parte  do  illiístre 
Deputado  por  Pernambuco. 

Não  é  camoS.  Ex.  disse. 

A  emenda,  ao  em  vez  de  estabelecer  um 
precedente  funesto,  Sr.  Presidente,  vem 
supprir  uma  grave  lacuna. 

A  Camará  não  vae  de  lornia  alguma  vo^iar 
uma  verba  especial  ;  tira  de  uma  verba  jã 
votada  «auxílios  á  agricultura»  e  por  isso  a 
emenda  não  tem  esse  sentido  pessoal  que  se 
lhe  quer  attribuir. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  E  quantos 
outros  ha  por  ahi  nas  mesmas  condições 
que  nunca  pediram  cousa  alguma.  O  Dr.  Pe- 
reira Barreto,  um  dos  maiores  viticultores 
do  Brazil,  nunca  precisou  dos  ^a^  ores  do 
Estado. 

O  Sr.  SA.  Freirk  — O  Dr.  Calaça  é  um 
homem  honestíssimo,  trabalhador,  e  conhe- 
cido por  um  grande  numero  de  represen- 
tantes da  Camará. 

O  Sr.  Geiímano  Hasslocher  —  E  que  quer 
dizer  isso  ? 

O  Sr.  SA  Freire  —  Para  mostrar  aos 
Srs.  Deputados  que  não  se  trata  de  auxilio 
pessoal  e  que  ha  perfeita  e  completa  ga- 
rantia para  os  cofres  públicos,  vou  ler  a 
ultima  disposição  da  emenda. 

€  111  Para  cumprimento  destas  disposições 
o  Governo  fará.  contracto,  estabelecendo  as 
necessárias  garantias,  no  sentido  de  serem 
observadas  as  obrigações  correspondentes  ao 
auxilio  prestado,  sem  o  que  o  engenheiro 
Aristóteles  Ambrozino  Gomes  Calaça  não 
entrará  no  goso  do  citado  auxilio.» 

Nestas  condições,  vê-se  que  ha  perfeita  e 
absoluta  garantia.  {Apoiados.) 

A'  vista  do  que  acabj  do  declarar  á  Ca- 
mará, estando  a  emenda  amparada  p>la 
maioria  da  Commissâo  áò  Finanças,  eatendo 
ter  cumprido  o  meu  dever,  mostrando  a 
justiça  da  medida  que  se  vae  votar. 


O  Sr.  Xokstai  (pela  orde7n)-Si\  Pre- 
sidente, para  mim  esta  emenda  encerra  uma 
questão  de  doutrina. 

Não  me  foi  estranho  o  pouiamento  que 
determinju  a  sua  apresentação  ;  mas  eu  de- 
clarei formalmente  aos  que  me  fallaram 
sobre  o  assumpto,  que  para  mim  elle  encer- 
rava uma  qiestao  de  doutrm*,  '  eu  não 
podia  ceder  uma  linha  desse  terreno . 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Entãp  vota 
contra  a  maioria  da  Commissâo?  | 


O  Sr.  SjL  Freire— E'  um  voto  vencido 
(Apiries.) 

O  Sr.  Tosta— Senhores  ninguém  admira 
mais  do  que  a  orador  o  Sr.  Calaça  como  vi- 
ticultor. Aprecio  mesmo  a  sua  dedicação  a 
este  ramo  da  agricultui*a,  mas  cnt  'Ddo  que 
a  Camará  só  oóie  dar  auxilies,  para  for- 
mação de  estações  agronómicas,  OBaologieas 
a  syndicatoá  agrícolas  e  não  a  indivíduos. 
{Apoiados  e  não  apoiados^) 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti — E  a  inicia- 
tiva particular  ? 

O  Sr.  Tosta— E  querem  saber  porque? 
Porque,  pela  lei  de  6  de  janeiro  de  liX)3,  os 
syndicatos  ag/icolas,  quando  se  dissolveoi,  o 
seu  acervo  é  o  património  da  classe,  nãj 
pas^  aos  sócios,  nem  a  seus  hcrddh*os,  mis 
sim  a  uma  instituição  similar. 

O  nosso  pen-sa  nonto  deve  ser  auxiliara 
agricultura  (apoiados),  e  não  a  iudivldiia<. 

^Vcho,  portanto,  como  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  podgoso  o  precedente, 
pois  não  se  trata  de  autoriziçâo,  porquanto 
mandarse  que  da  verba  destinada  á  acqiisi- 
ção  de  sementes  destaque-í)o  a  importância 
de  25:000$  para  essj  fim.  (Apartes») 

Apello,  poi::,  para  o  espirito  de  tolerância 
da  Camará  dos  Deputados. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  c  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  9. 

O  Sr.  Brioio  Fill&o  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Pi\)cedendo-se  ã  verificação,  recotthece-$e 
terem  votado  a   fovor  76  Si*s.  Deputados  e  . 
contra  33,  total  109.  , 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rc- ' 
j citadas  as  emendas  dob  ns.  20  e  21.  I 

São  successivamente   postas   a  votos  e  | 
approvadas  as  seguintes  emen  ias  : 

Sob  n.  2^,  dos  Srs.  Thomaz  Cavalcanti  e 
outros  : 

Verba  4*  —  Tele/raplios,  construcções  e 
reconstrucções  — ,  accrescente-se  :  partmiJ^ 
da  cidade  de  Iguatd  á  villa  de  Tanhá,  plis- 
sando por  Saboeiro  eAssaró. 

Sobu.  23,  dos  Srs.  Thomaz  Cavalcaati  o 
outros  : 


Verba  4*  —  Tolegraphos  —  Na  consignarão 
«  Construcções  e  reconstrucções  9,  let(n  h 
accresceate-se,  depois  da  palavra  Itapipoca, 
o  se:^uinte  :  e  desta  cidade  a  Muadahú, 

E*  annunciada  a  votação  da  se^uioti 
emenda,  sob  n.  24,  do  Sr.  Caadido  Rodrfl 
guês;  J 

Art.  4.0  Depois  das  palavras  —  producu 
agi^icolaj,  indi.triaes  e  extractivos,  accri 
ceate-se:  destacan  lo-se  da  quantia  de200:'K)C 
que  por  esse  nttm<$ro  é  o  Governo  t^atot 
zado  a  despender,  á  de  30K)00$,  afim  de  s< 
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entregue  á  Sociedade  Paulista  de  Âgricul 
tura  como  auxilio  pai*a  cxhibição  e  propa 
gaada,  na  próxima  exposição  de  Milão,   dos 
cafés  e  caeaos  do  Brazil . 

O    Sr.     CSandido    Rodx*ig'ues 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  lamento  que 
as  razões  claras,  embora  resumidas,  e  que 
me  parecem  convincentes,  com  quo  ftmda- 
mentei  a  emenda  n.  24,  não  lograssem  pare- 
cer favorável  da  honrada  Commissão  de 
Finanças. 

Eu  disse  que  a  providencia  proposta  na 
emenda  tinhia.  por  fim  permittir  que  a  Socie- 
dade Paulista  de  Agricultura  pudesse  exbibir 
na  Exposição  de  Milão  os  caies  e  cacaos  do 
Brazil,  mediante  o  auxili »  de30:000i$,  tirado 
da  verba  geral  votada  para  propaganda. 

Justificando  a  emenda',  fiz  ver  a  vantagem 
da  medida,  sobretudo  pela  pessibilidade  de 
licarem  em  contacto  dii*8eto  os  productores 
de  café  com  1.300  sociedades  cooperativas 
da  Itália,  de  modo  a  estabelocer-sc  liga(.*âo 
intíma,  directa,  entre  os  productores  e  coji- 
sumidores,  afastaudo-sc  os    intermediários. 

V.  Ex.  comprehende  a  enorme  vantagem 
que  dahi  resultaria  para  o  commcrcio  o  pro- 
paganda do  café  na  Itália,  o,  atras  destes 
para  todos  os  outros  productos  que  encou- 
trassem  apoio  nos  mercados  da  Itália. 

Accresco  a  isto  que  a  Sociedade  Paulísf.a 
do  Agricultura,  que  se  fez  exhibir  com  tanto 
8uccesso  na  Exposiçã j  do  S.  Luiz,  estava  mu- 
nida, como  está,  de  todos  os  apparelhos  para 
o  l)eneflciamento,  torrefacçao  e  preparo  de 
cafô,  e,  portanto,  cila,  mais  do  que  qualquer 
otitra,  estava  no  caso  de  bem  desempenhar 
essa  missão  de  patriotismo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Devo  declarar 
que  nenhum  pedido  recebi  daquella  sociedade 
e  que  não  m^  move  outro  intuito  sinão  apro- 
veitar a  beillcssima  idéa  trazida  cm  uma 
conrcrencia  da  Souiedade  Paulistíi  do  Agri- 
cuitiu*a,  promovida  pelo  eminente  professor 
da  Universidade  de  Roma,  o  Sr.  Vicente 
Grossi. 

Elie  mostrou  que  estava  munido  de  pode- 
res competentes  para  facilitar  ã  Sociedade 
de  Agricultura,  comparecer  ãquellj  cor- 
taiueo  e  ligar-^iea  e^taa  cooperativas,  como 
disse. 

Assim,  mo  parece  que  a  Commissão  de 
Orçi^meato  não  tem  absolutamente  razão 
inipiigiiando  esta  emenda. 

£  amda  mais :  não  foi  uma  medida  geral 
que  a  Commissão  tivesse  tomado,  por  isso 
que,  mai9  ad^dmte,  na  emenda  n.  31,  som 
se  dfitermiaar  quiuitia,  autorizarse  o  Go* 
r^rtkc^  tirar  desta  mesma  verba  a  quantia 
(^ue  )ulfar  necessária  4>ara    au^iiliar   o 


Museu  Commercial  desta  Capital.  Esta  emen- 
da teve  o  apoio  da  Commissão,  ao  pas^o  que 
a  outra,  com  quantia  determinada,  poden- 
do-sc  gastar  menos  do  quo  o  que  se  pede, 
não  mereceu  o  mesmo  apoio. 

Appelia,  portanto,  da  aecisão  da  Commis- 
são para  a  Camará,  {^fuito  bem,  ) 

O  Sr.  Eloy  Chaves—  V.  Ex.  tem  toda 
razão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda,  sob  n.  24,  oíTerecida  p^lo 
Sr.  Cândido  Rodrigues. 

O  8p.  Srioio  Flllxo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  votação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  84  Srá.  Deputados  e 
conti'a  20,  totq.1  110. 

São  succes  si  vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sobn.  2õ  do  Sr.  Taudido  Rodrigues: 

Onde  uiz  —  as  dos  arts.  21,  22  e 23  da 
mosaia  lei  —  diga-se :  as  dos  art.  21  e  22da 
mesma  lei,  supprimindo  o  art.  23  ciya 
disposição  jã  tbi  executada  com  a  expedição 
do  decreto  n.  5.407,  do  27  de  dezembro 
de  1904. 

<0  arfc.  23  da  lei  n.  1 .  145,  do  31  de  dezem- 
bro de  1903,  autorizava  o  Governo  a  promo- 
ver o  aproveitamento  da  força  hydraulica. 
para  transformação  em  energia  eléctrica 
applicada  a  serviços  federaes,  etc. 

O  Governo  já  se  utilizou  de  tal  autoriza- 
ção, expedindo  o  decreto  n.  5,407,  de  27  de 
dezembro  de  1904.  » 

Sob  u.  86,  doa  Srs,  Frederico  Borges  e 
outros  : 

«Ao  art.  P,  verba  5*,  lettra  g,  accrescente- 
sc  :  destinado  o  augmento  a  subvencionar 
a  publicação  da  Brasilian  Engineering  and 
Mining  Revietc,  sendo  a  subvenção  paga  por 
numero  publicado  mensalmente.» 

Sob  n.  27,  do  Sr.  Wencesláo  Braz : 

«A*  verba  3*,  onde  se  diz—  e  creação  o 
installação  de  uma  agencia  de  1*  classe  em 
Ouro  Preto—  diga-se  :  e transferencia  da 
agencia  de  P  classe  de  Bello  Horizonte  para 
Ouro  Preto. 

Onde  se  diz  :  afim  de  facilitar  a  mudança 
da  repartição  de  Our  j  Preto  para  Bello  Ho- 
rizonte —  accrescentc-se  :  e  da  agencia  de 
Bello  Horizonte  para  Ouro  Preto.» 

Sob  n.  28,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

«Substitua-se  a  emenda  sobre  igual  as- 
sumpto, bontem  apresentada  : 

Supprima-se  a  lettra  ^  do  n.  XXIX,  do 
art.  29 y  em  que  se  marca  que  o  revestimento 
de  mac-adam  das  estradas  serã  d^  Q^t2 
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elcvando-se  de  5  %    a  8  !) 
niittida.» 


i    a  ranij^a   per- 


K  annuiiciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  29,  do  Sr.  Calogoras  : 

«Substitua-se  o  art.  3*»  pelo  seguinte  : 

Continua  em  vigor  o  n.  Xl[  do  art.  22  da 
lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  do  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  reorganizar  os  serviços 
de  navegação  a  cargo  do  Lloyd  Hrazileiro, 
com  as  seguintes  alterações  : 

a)  a  actual  subvenção  do  1.633:099^^992, 
papel,  poderá  ser  reduzida  a  1.000:000$, 
ouro,  no  exercício  de  1906  ; 

h)  no  contracto  ficará  consignada  a  sub- 
venção annual  de  1.300:000$,  ouro,  firmada 
ahi  a  obrigação  por  parte  da  empreza  de 
manter  em  effectivo  trafego  as  seguintes 
linhas : 

1*^,  linha  do  norte  (entre  Rio  e  Manâos) ; 

2*,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e 
Manáos)  ; 

3»,  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre 
Pernambuco  e  Pará)  ; 

4*,  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande 
(entre  Pernambuco  e  Porto  Alegre)  ; 

5«,  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio)  ; 

6*,  linha  norte  e  sul  (enirQ  Pará  e  Rio 
Grande) ; 

7*,  linha  do  sul  (entre  R  o  e  Porto  Alegre); 

8*,  linha  do  Rio  da  Prata  (entre  Rio  e 
Buenos  Aires); 

9*  linha  de  Ck}rumbá  (entre  Montevideo  o 
CJorumbá); 

10*,  linha  de  Cuyiibá  (entro  Corumbá  e 
Cuyabá); 

11*  linha  do  Alto  Paraná  (entre  Corrientes 
e  o  Iguassii); 

12*,  linha  do  Uruguay  (entre  Montevideo 
o  o  Salto); 

13<^,  linhas  auxiliares; 

c)  caso  se  verifique  a  necessidade  de  af- 
fectar  a  totalidade  da  subvenção  votada  ao 
serviço  do  juros  e  de  amortização  de  um 
empréstimo  destinado  a  construir  a  nova 
flx)ta  da  Lloyd  Brazileiro,  deverá  este  ma- 
terial ficar  hypothecado  ao  Governo  para 
garantia  da  effectividade  do  contracto; 

e)  no  caso  da  clausula  precedente,  a  re- 
gularidade das  viagens  será  garantida  por 
uma  das  formas  seguintes: 

I,  por  um  fundo  especial  depositado  pela 
empreza  e  sempre  integralizado,  para  paga- 
mento das  multas  correspondentes  ás  via- 
gens que  não  forem  feitas;  ou 

II,  pela  obrigação  de  completar  na  mesma 
linha  ou  em  outras  linhas,  em  viagens  ex- 
traordinárias, a  juizo  do  Govorno,  o  numero 
de  milhas  não  percorridas; 

O  a  empreza  contractante  se  obrigará  a 
^romdvôr  o  estabelecimento  do  trafego  mu- 


tuo com  as  cmprezas  de  navegação  trans 
atlântica  que  sirvam  no  Brazil,  pelos  seus 
prinoipaes  portos,  e  com  as  estradas  de  ferro 
que  venham  ter  a  portos  servidos  pela  em- 
preza, acautelados  os  interesses  do  fisco; 

g)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por 
meio  de  corpos  convenientemente  arregi- 
mentados e  obrigados  ao  uso  dos  iiuiforin«3S 
que  forem  approvados  pelo  Ministério  da 
Marinha; 

h)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula 
do  estabelecimento  de  camarás  frigoriflcas, 
em  condições  convenientes  para  o  transporte 
de  fructas  o  géneros  de  mcil  deterioração 
entre  os  diverstjs  portos  do  paiz  e  para  os 
portos  eátrangeiros. 

O  Sr,  Piresidento  —  A  Mesa  vao 
votar,  de  preferencia,  como  determina  o 
Regimento,  a  emenda  do  Sr.  Bricio  Piilio, 
sob  n .  84,  mandando  supprimir  do  prc>jeck) 
o  art.  3<»,  que  a  emenda  do  Sr.  Calogeras 
manda  substituir.  Assim,  vae-se  votar  a 
emenda  do  Sr.  Bricio  Filho,  sob  n.  84. 

O  Sr.  Urioio  Fillio  (para  (jrtCfl- 
minhar  a  votação  )  —  Sr.  Presidente,  esta 
emenda  é  aquella  que  se  refere  ao  auxilio 
para  reorganização  do  Lloyd. 

Contrario,  como  sou,  ao  referido  auxilio, 
nas  condições  em  que  vae  ser  feito,  não  posso 
deixar  de  ser  contra  esta  emenda,  embora, 
Sr.  Presidente,  ella  tenha  algumas  dispo- 
sições quo  melhorem  um  pouco  a  situação. 

Si  a  emenda  fosse  votada  depois  daquolla 
que  manda  supprimir  a  autorização  para 
a  reforma,  eu  votaria  a  favor  porque  dos 
males  o  meaor. 

Votada,  porém,  agora,  desde  que  eu  teaho 
uma  emenda  mandando  supprimir,  sou  for- 
çado a  votar  contra  a  emenda. 

O  auxilio  para  reforma  do  Lloyd,  Sr. Pre- 
sidenta, nas  condições  em  que  vae  ser  reaU- 
zado,  6  uma  operação  original,  interessaata, 
digna  mesmo  da  nossa  attenção. 

Vamos  dar  dinheiro  a  um  particular,  para 
adquirir  uma  propriedade  do  Governo.  {Não 
apoiados  do  Sr,  Ignacio  T^osta,) 

Eis  a  que  se  reduz,  em  termos  goraes,  a 
disposição. 

O  Sx*.  rrosta  {pela  ordem) — Sr.  Pre- 
sidente, Dedi  a  palavra  pela  ordem  para 
oppôr  ao  que  disse  o  nobre  Deputado  a  se- 
guinte contestação  : 

Não  ó  verdade  que  o  empréstimo  vae  ser 
applicado  para  garantir  o  acervo  do  Novo 
Lloyd  ;  o  empréstimo  a  contrahir-ee  será 
applicado  somente  na  acquisição  da  ft^ota^ 


SESSAO  EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


677 


o  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado diz  que  apresentou  uma  emenda  sup- 
preisiva. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sim,  senhor  ;  a 
emenda  tem  o  n.  84. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  suppres- 
sivas  teem  preferencia  na  votação,  em  vista 
da  disposição  regimental. 

Em  seguida  ê  posta  a  votos  e  rejeitada,  a 
emenda  sob  n.  84,  offerecida  pelo  Sr.  Bricio 
Filho,  mandando  supprimir  do  projecto  o 
art.  30  que  providencia  sobre  consignação 
dos  serviços  do  Novo  LJoyd  Brazileiro. 

E'  approvada  a  referida  emenda  sob  n.  29, 
do  Sr.  Callogeras. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  30,  do  Sr.  Tosta :Sub-emeada 
á  emenda  do  Sr.  Callogeras  c  substitutiva 
do  art.  3*  : 
«Supprimam-se  as  seguintes  palavras: 
Na  lettra  B: 

Na  alinea  8"  «entre  Rio  e  Bueaos  Aires». 
Na  alinea  9*  «  entre  Montevideo  o  Co- 
rumbá». 
Na  alinea  11*  «entre  Corrientese  Iguassú», 
Accrescente-se  tn /íne  na  mesma  lettra  B: 
Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro 
que  o  Governo  fará,  e  dada  a  hypothose  do 
resultar  dahi  a  conveniência  d  3  estender  a 
navegação  até  a  America  do  Norte,  a  sub- 
venção poderá  ser  elevada  até  1.663:699$992, 
ouro,  resalvando-se,  entretanto,  a  possibili- 
dade de  reduzil-a  posteriormente  á  linha  de 
cabotagem,  poraccôrdo  entre  o  Goyerno  e  a 
empreza.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  31,  do  Sr.  Affonso  Costa: 

«Ao  art.  4.»  Accrescente-se,  depois  das 
palavi*as:  producios  agrícolas,  industriaes  e 
ejctractivos—s,&  seguintes:  podendo  o  Governo 
de:»tacar  desta  verba  a  quantia  que  julgar 
ccnveaiente  para  auxiliar  o  Museu  Commí*r- 
cial,  fundado  pela  Academia  de  Commercio 
do  Rio  de  Janeiro. 

A  autorização  KLÍI  do  Orçamento  do  1904, 
que  o  projecto  manda  continuar  em  vigor, 
determina  que  o  Governo  poderá  despender 
até  300:000$,com  os  trabalhos  do  propaganda 
do  productos  que  interessam  ao  Brazil.  Ele- 
mento valioso  de  propaganda  é  a  fundação 
na  capital  da  Republica  do  um  museu  com- 
mercial . 

O  estabelecimento  em  questão  manterá 
ura  serviço  completo  de  trocas  com  os  di- 
versos museus  congéneres  do  mundo,  de  ma- 
neira que  se  saibam  no  estrangeiro,  de  uma 
forma  altamente  pratica,  as  riquezas  na- 
turaes  c  as  industria«<  que  o  Brazil  possue, 
orientando  e  attrahindo  os  capitaiis  de  que 
o  paiz  tanto  preciisa  para  o  seu  desenvolvi- 
mento. > 


£*  também  approvada  a  seguinte  modifi- 
cação da  Commis>ão  :  que  seja  approvada  a 
emenda  do  Sr.  Affonso  Costa,  mas  sob  forma 
de  autorização. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  32  do  Sr.    Irineu  Machado: 

«A'  rubrica  3*— Correios—  supprima-se  o 
augmento  de  20:000.$,  ouro,  consignação 
«Material»  Sub-consignação  «Acquisiçào  de 
sellos  e  outras  fórmulas  de  franquia,etc.», 
augmento  esse  destinado  á  acquisição  no  es- 
trangeiro de  sellos  e  fórmulas,  etc.» 

O  Sr.  Briolo  Fillxo  (pela ordem)-- 
Sr .  Presidente,  autor  de  outras  emendas  no 
mesmo  género  da  que  vae  ser  votada  agora, 
trago  á  Camará  os  seguintes  esclareci- 
mentos, no  sentido  de  encaminhar  a  vo- 
tação. 

A  disposição  que  a  emenda  vae  supprimir 
autoriza  o  augmento  da  verba  dos  Correios 
na  s^omma  de  20:000;^,  ouro,  para  a  encom- 
menda,  no  estrangeiro,  de  sellos  o  formulas 
contractadas. 

Chamo  a  attenção  da  Camará,  lembrando 
que  neste  momento,  empenhado  na  propa- 
ganda proteccionista,  o  Congresso  Nacional 
está  elevando  as  taxas  aduaneiras,  embara- 
çando o  commercio  e  prejudicando  a  popu- 
lação. 

Pois  bem,  si  a  occasião  6  do  proteccio- 
nismo, não  acho  proteccionismo  melhor  do 
que  aquelleque  manda  fazer  sello,  em  esta- 
belecimentos nacionaes,  como  a  Casa  da 
Moeda,  em  condições  de  preparar  sellos, 
visto  ter  machinas  aperfeiçoadas  e  offlcinas 
regularmente  installadas. 

Ah^m  disto  pondero  á  Camará  o  seguinte 
facto  importante:  as  mncções  mais  impor- 
tantes da  Casa  da  Meeda  consistem  em 
cunhar  moeda  o  preparar  sellos.  Ora,  a 
cunhagem  do  nickel  é  feita  no  estrangeiro, 
em  virtude  de  uma  autorização  votada  pelo 
Congresso,  vamos  agora  mandar  preparar 
os  sólios  no  etrangeiro,  dosapparecenao,por 
consequência,  o  principal  objectivo  da  Casa 
da  Moeda,  justamente  neste  momento  em 
que  o  Governo  está  a  comprar  edifícios  vi- 
sinhos,  conforme  noticiam  os  jornae>  pre- 
tendendo até  o  Presidente  da  Republica  vi- 
sitar os  prédios  adquiridos. 

Além  disto,  ha  ainda  um  argumento  im- 
portante para  terminar. 

Frequentemente  veriflcar-se  a  falsificação 
de  soUos  e  estampillias,  tendo  havido  da 
parte  do  Governo  necessidade  de  substi- 
tuil-os. 

Pois  bem,  uma  vez  que  passem  a  ser  fa- 
bricados no  estrangeiro,  o  Governo  ficará 
tolhido,  porque  não  poderá  naturalmente 
fazer  com  rapidez  a  substituição  das  es- 
tampilhas falsas. 
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Oliveira  VaUadão,  Eduardo  Ramos,  Heredia 
de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  VasconceUos,  Érico  Coelho,  Belisario  de 
Souza,  Henrique  Borges,  Cruvello  Caval- 
canti, Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga, 
Francisco  Bernardino,  Lamounier  Godofbedo, 
Calogeras,  Eloy  Cliaves,  José  Lobo,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hassl  cher,  Rivadavia  Corrêa,  James  Darcy, 
Domingos  Mascarenhas  e  Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Enóas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Passos  Miranda,  i^rthur  Lemos,  José 
Eusébio,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira, 
Trindade.  José  Marcellino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Joviniano  de  Carvalho,  Domingos 
Guimarães,  Leovigiido  Filgueiras,  Bulcão 
Vianna.  Prisco  Paraiso,  Satyro  Dias,  Au- 
gusto de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Alfredo  Backer,  Es- 
tevam  Lobo,  Penido  Fillio,  David  Campista, 
Antheio  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  Carlos  0..toni,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  LindoJpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Jesuino  Cardoso,  Fernando 
Prestes,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Lindolpho 
Serra,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs,  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Duiishee  do  Abranches, 
Eduardo  Studart,  Simeão  Leal,Affon30  Costa, 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Castro  Rebello,  Moreira  Gomes, 
José  Monjardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Viriato  Mascarenhas,  Josô 
Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares 
Filho,  Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Amaral  César,  Francisco  Malta  e  Juvenal 
Miller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Px*e9id.eiite  —  Ha  numero 
legal  para  se  proceder  as  votações  das  ma- 
térias coastantos  da  ordem  do  dia  e  das  que 
se  acham  sobre  a  Mesa. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras  aâm  de  se  proceder  ás  vo- 
tações. 


£*  lido,  julgado  objecto  de  delibaragio  t 
enviado  á  Commissao  de  Finanças,  o  sd- 
guinte 

PKOJEGTO 

N.  377—1905 

Eleva  de  50  %  os  actuaes  vencimentos  di» 
funccionarios  do  Observatorw  Astronómico  do 
Rio  de  Janeiív, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ficam  elevados  de  50  %  os  venoimeatos 
que  percebem  actualmente  os  funccionarios 
do  Observatório  Astronómico  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Sessões  21  de  dezembro  de  1905.— 
Pereira  Lima» 

O  Sr.  Bricio  Fiiko  (pela  ordem) 
—  Requeiro  verificação  da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconhece-se  que 
o  projecto  foi  julgado  objecto  de  deliberação 
por  107  votos. 

.  O  Sr.  Presidente  —  Cbamo  a  at- 
tenção  dos  Srs.  Deputados.  Peço  que  não  se 
retirem  do  recinto  afim  de  que  a  votação 
possa  ser  feita  com  a  regularidade  ueceesa- 
ria,  para  se  terminar  hoje. 

Ha  estrictamente  o  numero  imprescindível 
para  as  votações. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  302  C,  de  1905,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas para  o  exercicio  de  1906  (3*  discussão). 

E'  aimunciada  a  votação  das  emendas  con 
stantes  do  impresso  n.  302  C,  de  1905. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda,  sob  n.  1,  dos  Srs.  Dias 
Vieira  e  outros: 

«  Na  verba  4*  —  Telegraphos —  na  1»  parto 
da  consignação  c  Construcções  o  reconstru- 
cções»,  substituam-S3  as  palavras:  em  cujo 
numero  ficam  comprehendidas  as  seguintes, 
por  estas:  sendo  comprehendidas  nas  con- 
strucções a  fazer  as  seguintes.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  2,  do  Sr.  Júlio  de  Mello : 

«  Onde  convier : 

Fica  em  vigor  a  autorização  constante  do 
n.  XXIV  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903.» 

O  Sr.  «Túlio  d.e  MIello  —  Peço  a 
palavra,  pela  ordem. 

O  í^r*  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  JuIio  d.e  Miello  (pela  or^^ 
dem)'^v.  Presidente,  o  art.  3°  do  projecta 
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manda  yigorar  a  autorização  de  que  trata 
a  emenda  n.  2. 

Nestas  condiçõesjulgando-a  desnecesearia, 
peço  a  V.  £x.  consulte  a  Casa  si  consente  na 
sna  retirada. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  rotirada 
da  emenda  n.  2. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  3.  do  Sr.  Júlio  de  Mello: 
«Verba  4*.  Telegraphos.  Na  consignação 
— CoDstrucções  o  reconstrucções — accrescen- 
te-se: 

p)  prolongamentos  das  linhas  telegraphi- 
cas  do  Salgueiro  a  Ouricury  e  de  Garanhuns 
a  Aguas  Bellas,  passando  por  Bom  Conse- 
lho, no  Estado  de  Pernambuco.» 

Sob  n.  4,.  do  Sr.  Joaquim  Pires: 

«Accrescent9-se  ao  art.  1«,  clausula  4*  — 
Telegraphos— depois  da  lettra  o: 

p)  prolongamento  da  linha  de  Oeiras,  São 
João  do  Piauhy  e  Paranaguã,  e  os  ramaes  de 
Picos  a  Valença,  Ploriano  a  Juromcnha  e 
Itamaraty  a  Piripery. 

Sob  n.  5,  dos  Srs.  Heredia  de  Sá  e  ou- 
tros^ 

«Na  verba  3»—  Correios  —  Consignação  — 
Pessoal  da  Directoria  Geral— repita-se  a  sub- 
consignação— Graliflcaçâo  aos  cnefes  de  tur- 
mas etc.— ,  da  seguinte  forma:  Gratificação 
aos  chefes  de  turma  da  Directoria  Geral,  a 
20  chefoi  de  turma  da  Administração  d) 
Districto  Federal,  a  81  cheíb?  de  ramal  do 
correio  ambulante  e  aos  clavicularios;  obser- 
vada a  XK>roentagem  do  aii;.  340  do  regula- 
mento dos  Correios,  etc,  252:000$000.» 

£*  annunoiada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  6,  dos  Srs.  Alencar  Guima- 
rães e  outros: 

«Na  autorização  constante  do  n.  XLI,  do 
art.  4^,  aocrescente-se  a  lettra  cinfine:  bem 
como  08  estudos  que  forem  necessários  em 
outros  portos.» 

O  Sr,  Brieio  Fiii^o  —  Peço  a  pa- 
lavra, pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioio  Filbo  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  a  emenda  tem  parecer  favo- 
rável, mas  chamo  a  attenção  da  Gamara 
para^  a  emenda  que  se  ftiz  necessária,  isto  é, 
que  a  redacção  desta  emenda  seja  appro< 
vada  de  accôrdo  com  as  considerações  que 
fiz  no  meu  discurso  de  hontem,  mostrando 
que  ha  uma  emenda  importantíssima  no 
oaso^ 


Em  seguida  é  posta  a  votos  c  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  6. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda, 
sobn.  7,  dos  Srs.  Moreira  da  Silva  e  ou- 
tros: 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poier  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  governo  municipal  da  Villa 
de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Estado  de  São 
Paulo,  os  favores  e  mais  vantagens  que  lho 
forom  applicaveis,  do  decreto  n.  994,  de  21 
de  julho  de  1903,  para  a  construcção,  por 
administração  ou  concurrencia  publica,  de 
uma  ponto  sobre  o  rio  Paranapinema  na 
estrada  que  liga  aquella  vill  v  á  de  Jacaré- 
zinho,  no  Ivsca  lo  do  Paraná. 

Postii  a  votos,  é  rejeitada  a  omenda  sob 
n.  8. 

E'  annunciada  a  votação  da  so;çuinte 
emenda,  sjb  n.  O,  do  Sr.  Thomaz  Ciival- 
canti: 

A'  verbi  O»—  Agazjilho  e  transporto  do 
immigrautes.  Hospcdj-ria  da  Ilha  das  Flo- 
res : 

O  pratico  de  pharmacia  da  Hospedaria  da 
Ilha  das  Flores  recebe,  como  tal,  l:áOO$  por 
anno,  monos  da  metade  do  que  recebem  o 
patrão  da  Jancha  e  o  respectivo  machinista, 
que  tem  cada  um  2:40lç700,  annualmente. 
E,  sendo  o  uaico  funcoioilario  de  pharmacia, 
ô  obrigado  a  passar  ahi  tudo  o  dia,  impossi- 
bilitando-o  assim  do  outro  meio  do  vida. 

Assim,  poiSi  convindo  armar  o  Governo 
com  08  meios  necessários  para  melhorar  a 
sorte  de  tal  fuaccionario,  apresentamos  o 
alvitre  de  destacar  da  sub-riibrioa  eventual, 
pertencente  á  verba  G»  a  que  pertence  esse 
serviço,  a  quantia  de  600$  annuaes  para  ser 
dada  como  gratificação  ao  mesmo  funccio- 
nario. 

Essa  emenda  pôde  ser  acceita  em  3*  dis- 
cussão, visto  que  não  traz  angraento  de  des- 
peza,  pois  que  é  tirada  da  suÇ-rubrica  even- 
tual, como  acima  ficou  dita. 

Por  isso,  apresentamos  a  seguinte  emenda: 
Em  logar  de:  Eventuaes  —  diga-se:  Even- 
tuaes,  inclusive  600$  para  gratificar  o  pra- 
tico de  pharmacia,  conservando-sc  a  mesma 
imi)ortancia. 

O    Sr.    Tliomaz    Oavalcanti 

(pela  ordem)  -^  Sr.  Presidente,  estando  in- 
formado pelo  nosso  iUustre  coUeí^a,  relator 
do  orçamento,  de  que  o  Sr.  Ministro  da 
da  Viação  tomará  as  medidas  contida»  na 
emenda  que  apresentei,  satisfazendo  ne»ta 
parte  os  intuitos  da  mesma,  peço  a  V.  Ex. 
consultar  a  Camará  si  consente  na  sua  re- 
tirada # 
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Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

K*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  Júlio  Santos: 

Onde  convier: 

Art.  O  Governo  procederá  ao  estudo  de 
todas  as  tarifas  das  estradas  de  ferro  par- 
ticulares, que  tenham  obtido  ou  obtiverem 
dispensa  doa  impostos  de  importação  para  o 
seu  material,  ou  quaesquor  fivoros  da  União, 
para  o  fim  de  obte/  a  possível  r jiucção  das 
taxas  de  tr.iosporto  e  dos  telegramnias  ;  de- 
vendo o  Ministro  da  Viação,  em  seu  rclat  ^rio 
annual,  fazer  as  observações  coaveaientes 
para  a  orientação  do  Congres>;o. 

Paragrapho  único.  A  effectividade  dos  fa- 
vores concedidos  ficará  depeadeado  da  apre- 
sentação, por  parte  das  empn^zas  o'i  com- 
panhias, ao  Governo,  dos  quadros  ou  tabeliãs 
contendo  a  discriminação  das  taxas  e  tarifas 
a  que  se  refere  o  arti^^^o  procedente. 

O  Sr.  «Túlio  lautos  (pela  ordem) 
(•)— Sr.  Presideate,  a  emenda  n.  10  propõe 
que  nenhuma  estrada,  do  Ibrro,  que  tealia 
porveatura  obtido  favores  da  Unia  %  possa 
entrar  no  goso  desses  favores,  sem  apr  jsen- 
tar  ao  Governo  as  suas  tarifas,  devendo  o 
Governo  opportunamenta  fazer  no  seu  rela- 
tório a  exposição  do  qua  tiver  obtido  em 
relação  á  reducção  de  tarifas  e  outras  quaes- 
quer  que  oníender  convenientes. 

A  Commissão  diz  que  julga  desnecessária 
a  emenda.  Desnecessária  só  pôde  ser,  ou  por 
não  ter  utilidade,  ou  porque  essa  utilidade  já 
está  preenchida. 

Que  não  tem  utilidade— não  6  possível  que 
assim  pense  a  Gamara,  porque  incoat.sta- 
velmente  ô  útil  que  o  Governo  conheça  e  dê 
conhecimento  á  Gamara  das  tarifas  das  es- 
tradas de  forro,  ás  quaes  nós  fazemos  favo- 
res. 

Que  essa  utilidade  está  preenchida— tam- 
bém não  ô  exacto,  porque  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Viação  nada  diz  sobre  as  es- 
tradas de  ferro  que  porventura  gosam  de 
favoros  da  União. 

Parece-me,  portanto,  que  a  razão  que  deu 
a  Gommissãj  para  não  acceitar  a  emenda 
não  procede. 

Espero,  pois,  que  a  Gamara,  attendenda  a 
estas  considei'açõeâ  que  expuz,  acceitará  a 
emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
raforida  emenda,  sob  n.  10. 


O  Esto  discurso  não  foi  reyUto  pelo  orâdori 


O  Sr.  «Tnlio  (Santos  {pela  ordm} 
requer  verificação  da  votação. 

Pi'ocedendo-83  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  39  Sri.  Deputados  e 
contra  77;  total  116. 

A  emenda  foi  rejeitada. 

O  Sr.  I*ei*eira,  X^ima  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  fòizer  a 
declaração  de  que  votei  a  favor  da  emenda. 

O  Sr.  l?resiclente— V.  Ex.  queira 
mandar  por  escripto  a  sua  declaração  de 
voto. 

Vom  á  Mesi  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  ter  votado  a  favor  da  emenda 
n.  10,  do  Sr.  Júlio  Santos. 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1905. 
— Pereira  Lima, 

E'  annuuciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  11,  do  Sr.  Calageras: 

«Substituam-so  no  art.  2«  os  ns.  XXII, 
XXIII  e  XXIV  pelo  seguiate  : 

«A  realizar,  de  accôrdo  cora  os  Estados, 
medidas  referentes  ao  povoameato  do  solo. 
podendo  adoptar  qualquer  dos  seguintes  al- 
vitres, abrindo  para  tal  fim  os  necessários 
c. 'éditos: 

a)  receber  dos  Estados  as  terras  devolutas 
necessárias,  ahi  ftmdar  colónias,  divididas 
em  pequenos  lotes,  para  a  localização  de 
im  migrantes ;  as  colónias  deverão  ser  esta- 
belecidas á  margem  das  vias-ferreas,  o  pa- 
gamento das  terras  pelos  col  'nos  será 
feito  por  prestações  annuaes  módicas,  era 
prazo  certo,  de  accôrdo  com  o  systema 
adoptado  nos  núcleos  coloniaes  dos  mesmos 
Estados ; 

b)  entrar  em  accôrdo  com  os  Estados  que 
desejarem  organizar  o  serviço  de  coloaiza- 
ção,  pagando  a  União  as  passageas  dos  im- 
migrantes  e  correado  as  demais  despezas 
por  conta  dos  Estados  iuteressados. 

O  Sx*.  Xosta  {pela  ordem)'Si\  Pre- 
sidente, ha  uma  emenda  da  Gommissão,  sob 
n.  37,  que  tom  parecer  favorável. 

Peço  a  V.  Ek.  que  de  preferencia  suV 
metta  á  votação  da  Gamara  a  emenda  n,  37. 

Consultada  a  Gamara  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

E'  anjiunciada  a  votação  da  scjruinte 
emenda,  sob  u.  37,  oíTerecida  pelo  Sr.  tosta: 

«  Substituam-se  os  ns.  XXII,  XXIII  e  XXIY 
do  art.  2°  pelo  se^fuinte: 

«E'  o  Governo  autorizado  a  promover  o 
povoameato  do  solo,  mediante  accôrdo  com 
os  govern.is  estaduaes  e  companhias  parti- 


SESSÃO  EM  21   DE  DEZEMBRO  DE    1905 


6?í 


culares,  pelo  rc^riracn  quo  melhor  convier  a 
cada  caso,  podendo,  para  as  respectivas  des- 
pezas,  abrir  créditos  até  a  quantia  de  mil 
contos  de  réis.» 

O  Sx*.  Brloio  Fiiiio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  eu  achava  preferível  con- 
servar a  disposição  approvada  em  2*  dis- 
cussão, visto  quo  cita  termos  amplos. 

Nos  termos  cm  que  a  emenda  está  con- 
feccionada eu  entendo  inconveaiente  a  sua 
adopção:  acho,  como  disse,  preforivcl  a  dis- 
posição approvada  em  2*  (li^cu&slo. 

Entretanto,  é  um  simples  esclarecimento 
para  oncaminliar  a  vota^*ào.  A  Camará  fará 
o  que  entender  ou  julgar  melhor. 

O  Si*  Tosta  ( pela  ordem  )—  Sr.  Pre- 
hidento,  a  emenda  contra  a  qual  protesta, 
pedindo  explicações*  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  ô  a  que  melhor  convém.  O 
<iue  está  no  texto  do  projecto  não  attende 
ás  companhias  que  já  existem,  fazendo  o 
serviço  regularmenío,  como  succede  em 
Santa  Catharina,  a  respeito  do  que,  pôde 
prestar  informações  o  honrado  msmbro  da 
Commissão  Sr.  Paula  Ramos  ;  ao  passo  que 
a  emenda  attende  a  todos  os  interesses,  não 
.só  dos  E>tados  como  aos  das  companhias 
que  fazem  regularmente  o  serviço. 

A  emenda  diz  que  «  é  o  Governo  autori- 
zado a  promover  o  povoamento  do  solo, 
mediante  accôrdo  com  os  governos  estaduaes 
e  companhias  particulares,  pelo  regimen 
que  melhor  convier  a  cada  caso,  podendo, 
para  as  respectivas  despezas,  abrir  créditos 
até  a  quantia  de   1 .  000 :  000$000 . 

A  caíUi  caso^  isto  é,  em  relação  a  cada 
Estado,  poderá  o  Governo  daUnião  adoptar 
o  re^men  que  for  mais  conveniente  aos 
interesses  recíprocos. 

Assim,  peço  a  approvação  da  emenda. 

Era  seguida  ô  posta  a  votos  <í  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  37. 


£*  annunciaJa  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Calogeras  : 

«Ao  art.  2°,  n.  XXXIII : 

Substitua-se  pelo  art.  14,  n.  Xlll  da  lei  de 
orçamento  vigente  (n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904.)» 

O  Sr,  Tosta*  {pela  ordem)  requer  pre- 
ferencia para  a  votação  da  emenda  sob 
n.  38. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sjb  n,  38,  do  Sr.  Tosta. 


O  Sx*.  Bi*ioio  Fillio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
tejem  votado  a  favor  102  Srs.  Deputados  e 
contra  10;  total  112. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
D.  11. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  12,  do  Sr.  Calogeras : 

«Ao  art.  2«,  ns.  XXXI  e  XXXIl : 

Supprimam-se,  por  se  tratar  de  despeza 
que  corre  por  conta  da  verba  de  exercícios 
fiados.» 


«Substitua-se  o  n.  XXXIII  p3lo  seguinte: 
A  fazer,  em  conjuncto  ou  separadamente, 
interna  ou  externamente,  to  ias  as  opera- 
ções do  credito  nec3ásarias  á  melhoria  do 
serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  á 
Capital  Federal,  incluidas  as  ilhas  de  Pa- 
quetá  e  Governador,  realizando  as  acqui- 
SÍÇ03S  cobras  conveniente >•,  praticando  todos 
os  demais  actos  necessários  á  consecução 
de<S9  melhoramento,  observado  o  dispostj 
no  art.  2á  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro 
de  1904,  e  bem  assim  para  a  execução  do 
disposto  nas  clausulas  2^  e  3^  do  contracto  a 
quj  se  refere  o  decreto  n.  3.540,  de  29  de 
dezembro  de  1899.» 

O  Sr.  rrostai  {pòla  ordem)  — Sr.  Pre- 
sidente, devo  informar  á  Camará  que  esta 
emenda  vae  somente  até  as  palavras  «30  de 
dezembro  do  1904»,  porque  o  resto  «e  bem 
assim,  etc.»  foi  excluído,  no  seio  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Presidente  —  Era  addita- 
mento  ás  palavras  do  digno  relator,  declaro 
que  não  poderia  ser  dada  á  votação  a  ul- 
tima parte  da  emenda,  por  s  r  infringente 
de  disposição  regimental. 

Vota-se  a  emenda  somente  até  as  pala- 
vras—30  de  dezembro  de  1904. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
parte  da  referida  emenda  sob  n.  38,  até  ás 
palavras  30  de  dezembro  de  1901. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  13. 

E'  annnnciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  14,  do  Sr.  Calogeras: 

«Ao  art.  2«,  n.  XXX VI : 

Incluam-se  na  autorização  o  typo  de  juros 
e  o  prazo  de  amortização,  por  serem  me- 
didas de  despeza,  da  competência  privativa 
do  Congresso  Fed3ral.» 


O  Sr.  Brioio  Fillio  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  esta  emenda  n.  14  é  uma 
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para  auxiliar  a  publicação  em  línguas  es- 
trangeiras do  livro  O  Braxil  Actual. i^ 

O  Sr.  Brioio  Filho  {pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  venho  votan  Io  hoje  contra 
todas  as  concessões  e  auxílios,  no  género 
do  que  a  Gamara  vai  agora  votar. 

Trata-se  da  publicação  do  Brazil  Actual, 
para  o  qual  a  Gamara  vai  conceler  o  auxi- 
lio de  25: 000$000. 

Ora,  Sr.  Prosidonte,  não  estando  o  paiz 
em  condições  de  íVizor  concassoes  desta  na- 
tureza, entendo  que  a  Gamara  não  devo  vo- 
tar esta  verba,  mesmo  porque  o  autor  deste 
livro  já  teve  um  auxilio.  Apezar  de,  em  o 
anno  passado,  não  ter  sido  approvada  pelo 
Gongresso  verba  alguma  para  a  publicação 
deste  trabalho,  o  Sr.  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  por  sua  alta  recrea- 
ção, mandou  fazer  a  publicação,  como  se 
verifica  do  projecto  n.  3oi,de  1905,  que  dá  o 
credito  de  130:000$  ao  Sr.  Ministro  da  Far 
zenda,  projecto  que  foi  hontem  votado  pela 
Camará  dos  Daputados. 

O  Sr.  Eltseu  Guilherme  —  Tal  6  a  utili- 
dade da  cousa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Na  lista  das  publica- 
ções mandadas  fazer  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, está  a  publicação  do  Brazil  Actual, 
do  Sr.  Arthur  Dias. 

Nestas  condições,  o  livro  já  foi  publicado, 
vendido  e  seu  autor  já  tirou  todas  as  vanta- 
gens, por  isso,  acho  que  o  auxilio  deve 
cessar. 

Por  essa  razão,  penso  que  a  Gamara  deve 
votar  a  favor  da  emenda. 

O  ISi*.  Oormano  HanslooHei- 

{pe:a  ordem)— Sr.  Presidente,  a  emenda  do 
Sr.  Bricio  Filho  6  para  supprimir  uma 
autorização  que  permitte  a  publicação  em 
lingua  estrangeira  do  notável  trabalho  do 
Sr.  Arthur  Dias. 

O  anno  passado  acompanhei  o  Sr.  DeT)u- 
tado  Bricio  Filho,  quando  S.  Kx.  propoz  a 
suppressão  da  emenda  no  mesmo  sentido. 
O  caso  era  então  diverso.  K  o  que  se  pode 
agora  é  vei*ba  para  pagamento  dessa  des- 
peza,  autorizada  pela  Gamara  em  1903. 

O  Sr.    Bricio  Filho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslooher— Hoje  pede- 
se  a  verba  de  25:000$  para  ser  traduzido 
em  cinco  linguas  estrangeiras  o  trabalho  do 
Sr.  Arthur  Dias. 

Eu  que  conheço  o  livro  que  o  Sr.  Bricio 
Filho  não  conhece... 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  ignora  si 
conheço  ou  não  (riso).  Então  devo  dizer  a 
V«  Ex,    aç  obras  que  leio  ? 


O  Sr.  Germano  Hasslocher— Si  V.  Ex" 
conhecesse,  não  se  manifestaria  contra  a  pu- 
blicação de  uma  obra  de  valor,  de  grande 
utilidade,  e  que,  publicada  em  cinco  lín- 
guas estrangeiras,  divulgará  assumptos  que 
interessam  directamente  á  prosperidade 
económica  do  Brazil.  Esse  livro  contém 
noticias  sobre  cada  um  dos  nossos  Estjido^, 
sobre  suas  forças  económicas,  organização 
judiciaria,  sobre  usos  e  costumes  do  Brazil. 

Qualquer  Deputado  que  porventura  quizer 
íblheal-o  comprehenderá  que  elle  se  impõo 
como  uma  obra  de  p  opaganda  sí^ria,  ver- 
dadeira, profícua,  em  favor  do  nosso  paiz. 
Não  é  a  propaganda  de  simples  parolas. 

E*  esta  uma  emenda  justa.  Asseguro  que 
se  trata  de  um  trabalho  d^  alto  marito, 
digno  da  protecção  da  Gamara. 

O  Sr.  Frederico  Sortes  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  autor  da  emenda 
propondo  a  consignação  que  foi  approvada 
peli  Gamara  e  cuja  suppressão  se  pede  na 
emenda  n.  70,  chamo  a  attenção  da  Camará 
para  os  termos  do  parecer  da  Commis«io  de 
Finanças,  quando,  em  2*  discussão,  ae  pro- 
nunciou a  íkv  )r  da  consignação  dessa  verba, 
attendendo  á  necessidade  em  que  estamos  de 
tornar  conhecido  o  nosso  paiz  no  estrangeiro. 

Lembrando  á  Gamara  os  termos  desse  na- 
recer,  peço  a  refeição  da  emenda  do  nobre 
Deputado  do  Pernambuco. 

O  Sr.  nrosta.  (pela  ordem)  —  Sr.  Prel 
si  dento,  a  Gommis^ão  deu  parecer  favoravo- 
á  publicação  em  linguas  estrangeiras  do 
Brazil  Actual,  proposta  em  2^  discusâo. 

Agora,  na  3*  discussão,  deu  também  pare 
cer  favorável,  por  entender  que  6  um  ser* 
viço  patriótico  tornar  conhecido  o  Brazil  no 
estrangeiro.  Precisamos  fozer  conhecido  o 
Brazil,  precisamos  que  se  saiba  o  que  somos 
e  o  que  valemos.  (Apoiados.) 

Gonsidero  despeza  profícua  e  patriótica  es?* 
que  se  pretende  supprimir ;  e  si  assim  não 
pensasse,  a  Gommissão  não  teria  aconse- 
lhado a  sua  approva^o, 

Posi.a  a  votos,é  rejeitada  a  referida  emenda 
sobn.  70. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  71  oíferecida  pelo  Sr.  Bricio  Pilbo: 

«  Si  for  rejeitada  a  emenda  que  manda 
supprimir  a  quantia  de  25:000$,  para  a  pu- 
blicação em  linguas  estrangeiras  do  livro 
O  Brazil  Actual,  reduza-se  a  verba  a  20:000^*. 
tal  como  foi  proposta  cm  o  anno  passado.» 

O  Sr.  Frederioo  Borges  (pein 
ordem)ST.  Presidente,  a  emenda  n.  71  está 
evidentemente  prejudicada,  desde  que  a 
Gommissão  de  Finanças  não  concordou  coro 
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a  suppreesâo  da  autorização  }á  votada  pela 
Commissâo  e  o<ta  rejeitou  essa  9iippre9$So. 

Lombro-itio  bem  do  que  quando  S3  tratou 
desta  questão  no  seio  da  Coinmi-^sâo  o  hon- 
rado relator  foi  desta  opinião,  pelo  que,  en- 
tendo que  a  emenda  esâi  prejudioaila. 

O  6i*.  Presidente  —  A  emenda 
Q.  7]  não  estd  pr^udieada ;  yae  ser  votada.. 

O  Sr.  Brioio  Kílho  (  para  <?«- 
caminhar  a  votação  )  —  Sr.  Presidente,  evi- 
dentemente a  Camará  não  pfódo  deixar  de 
approvar  esta  emenda,  conlbrmô  oS  escla- 
recimentos que  Vou  dctr, 

O  Sr.  Germano  HassIíOcher  —  Basta  o 
parecer  favorável  da  Cómmissão;  nao  é  pre- 
ciso Y.  Ex.  trazer  mais  nada. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  O  pareoer  fiavo- 
i^avel  da  Cómmissão  é  muita  cousa,  mas  não 
me  impede  de  trazer  oidarecimentos, 

A  emenda  manda,  no  caso  de  não  ser  srip- 
primida  a  verba  total,  reduzir  a  dO:OOÔ$ 
a  mesma  verba. 

Agora,  porque  proponho  isto?  Porque 
cm  o  anno  passado  mi  exactamente  esta 
verba  de  20:000$,  e  não  de  âoiOOOs  que  fbi 
votada. 

O  anno  passado  a  verba  era  de  20:000$, 
tínhamos  um  cambio  mais  baixo  — crolo  que 
era  de  12  ou  13— otiando  agora  temos  a  17, 
com  tendência  para  subira  20,  22,  23,  o.  por 
ahi  acima,  como  annnncla  o  relator  deste 
orçamento. 

Ora,  o  Congresso  rejeitQU,em  o  anno  pas- 
sadio, a  verba  do  20:000.7  ;  parecia  por- 
tanto, razoavei,  que  e^te  fitittó;  desde  que 
se  deu  a  rejeito  em  o  anno  passado,  a  verba 
fosse  igual,  ou  menor,  para  ver  «!  a<«lm  se 
dava  a  approvaQão  da  Camará. 

Mas  não ;  sendo  de  80:000^  em  o  anne 
passado,  este  anno  é  áé  25:000.5.  Estou 
com  receio  que  para  ô  annõ  sej  i  dê  30,  de- 
pois de  35,  e  assim  por  deante. 

Além  disso,  a  publicação  da  obra  já  se  dou 
pe'a  Imprensa  Nacional.  Hontem  votámos 
aqui  um  credito  pira  pã^ar  a  publicação 
desta  obra,  credito  inteiramente  diverso 
denta  emenda. 

Ora,  apezar  disso,  vaníos  hoje  dar  mais 
25:000.'í000  ! 

Em  o  anno  passado,  quando  o  cambio  e^ 
tava  peior,  da va-so  20:000$  para  a  publi- 
cação da  obra  BraMil  actual;  este  anno  pede- 
se  25:000$  para  a  mesma  publicação. 
Além  disso,  com  a  publicação  já,  feita,  al- 
í^ns  volumes  foram  vendidos,  tendo  o  au- 
tor obtido  já.  algum  lucro» 


Parece-rae  que  nXo  ha  ouem  possa  cen- 
tenar a  necessidade  da  minha  emenda. 

Procedendo-so  A  votação,  ô  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  71. 

O  Sr.  Dricio  Fillio  (pela  ordem) 
requer  e  obém  verificação  de  votação. 

Procedida  a  veriâcaçâo,  reconbeoe-se  que 
a  emenda  n.  71  foi  rejeitada  por  65  contra 
46  votos. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da n.  72  offerecida  pelo  Sr.  Bricio  Filho: 

Entre  as  linhas  telegraphicas,  cujos  pi*o- 
longamentos,  construcções  e  reconstrucçoes, 
figuram  na  disposição  4*  do  art.  1°,  ecna  in- 
cluído dentro  da  verba  para  o  prdonga- 
meoto  da  linha  de  Friburgo  até  Porto  Novo 
do  Cunha,  ou  outra  conveniente  de  modo  a 
estabelecer  a  linha  do  circuito. 

O  S«».  Brido  niHo  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  tratando^o  de  uma  emenda 
qne  tem  parecvU»  favorável  da  Cómmissão  e 
que  dis|^  sobre  proli^ngamcnto  de  linhas 
telegraphicas,  não  tenho  duvida  em  appro- 
val-a. 

Submettida  a  votos  a  emenda  n.  72,  é  a 
me^ma  approvada. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  73,  offerecida  pelo  Sr.  Bricio 
FUbo: 

«Elimine-se  a  autorização  n.  XXXV  do 
art.  ^,  mandando  conceder  á  viuva  do  pro- 
fessor Droenert  a  quantia  de  15:000§,  para  a 
impressão  do  manual  de  Henry— forragens 
e  nutrição,  traduzido  pelo  referido  pro- 
fessor.» 

O  Sr .  ftrloio  Flllio  {pela  ordem)— 
Si*.  Presidonto,  votei  até  agora  contra  todas 
as  disposições  que  mandaram  publicar  obras. 
A  votAç<ão,  poL-ém,  que  acaba  de  ter  logar 
na  Camará  dos  Deputados  approvando  ò 
auxilio  para  a  publicação  em  línguas  estran- 
geiras do  Brazil  Actual,  e  o  que  ô  mais,  re- 
cusauílo-so  a  reducção  a  20:000$,  tal  como 
fbí  proposta  era  o  anno  passado,  induz-me  a 
ter  movimento  de  justiça. 

Não  é  possível  que  o  livro  Brazil  Actval, 
do  Sr.  Arthur  Dias,  finue  collocado  era  me- 
lhores condições  do  qiie  o  do  Sr.  Droenert. 
Nestas  coadições,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
á  Casa  si  consente  na  retirada  aa  emenda. 
{Muito  bem,) 

O  Sr.  Xosta  {pela  ordem)— Sv ,  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  demonstrar  que 
não  hji  incoberencia  alguma  por  partj  da 
Cómmissão.  O  Brazil  Actual  serã  publicado 
em  línguas  estrangeiras  para  fazer  a  pro- 
paganda do  Brazil  M  fora,  p  ira  tornal-o  co- 
nheeido,  ao  passo  que  a  obra,  oi\ja  publica- 
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ção  se  poie,  tem  por  fim  a  propaganda  da 
agricultura  dentro  do  nosso  paiz.  Como  se 
Yc,  são  cousas  distiactas. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado pelo  Estado  de  Pernambuco,  o  Sr.  Bri- 
cio Filho,  pede  a  retirada  da  sua  emenda. 

Consultada  a  Casji,  ó  concedida  a  retirada 
da  emenda  n.  73. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  74,  offereoida  pelo  Sr.  Bricio 
Filho : 

Supprima-se  o  n.  Vil  do  art.  8«. 

O  Sr.  Brioio  Filho  {pela  ordem)^ 
A  minha  emenda  manda  snpjprimiro  n.7  do 
art.  29.  No  sentido  do  encaminhar  a  votação 
rejamos  o  que  isto  qujr  dizer  :  O  n.  7  do 
art.  2o  autoriza  o  Governo  a  reformar  o 
serviço  da  fiscalização  das  estradas  de  ferro, 
vias  marítimas  e  fluviaes. 

Ora,  Sr.  Presidente,  são  as  taes  autoriza- 
ções para  reformar,  para  to/nar  a  reformar, 
para  fazer  a  reforma  da  reforma,  seguidas, 
continuas  e  que  nunca  se  acabam.  E*  justa- 
mente para  evitar  esse  inconveniente  que 
proponho  a  suppressão  da  disposição,  ficando 
á  Camará  o  direito  de  votar  como  entender 
e  eu  com  o  direito  de  criticar,  e  os  meus 
distinctos  collegas  com  direito  do  critica 
sobre  as  minhas  criticas.  (Riso.) 

Posta  a  votos  a  emenda  n.  74  é  a  mesma 
rejeitada. 

E'  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  75,  olTerecida  pelo  Sr.  Bricio 
Filho : 

Supprima-se  no  art.  4**  a  autorização  para 
contmuar  em  vigor  a  disposição  n.  XXIII  do 
art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  do  dezembro 
de  1903,  e,  no  caso  de  não  ser  aocelta  a  sup- 
pressão,  elimine-se  a  autorização  para  a 
ampliação  do  prazo  a  60  annos. 

O  Sr.  Brioio  Filho  (pela  ordem) 
—  A  emenda  manda  supprimir  no  art.  4«  a 
autorização  para  continuar  em  vigor  a  dis- 
posição n.  23,  do  art.  17,  da  lai  n.  1 .  145,  de 
31  de  dezembro  de  1903,  e,  no  caso  de  não 
8  3r  accdita  a  suppressão,  manda  eliminar  a 
autorização  para  ampliação  do  prazo  de 
GO  annos. 

No  sentido  de  encaminhar  a  votação,  vou 
mostrar  o  que  isto  quer  dizer. 

O  art.  17,  n.  23,  dá  ao  Governo  ca  facul- 
dade de  encampar  estradas  de  ferro*» 

E*  a  eterna  historia  das  encampações  das 
estradas  de  ferro. 

E  o  que  vemos  ?  E*  que  muitas  vezes  para 
encampar  estradas,  fazemos  grande  sacrifi- 


cios ;  encampamos  muitas  vezes  para  aireo* 
dar  em  péssimas  condições  ou  para  vender. 
E*  esse  o  inconveniente  que  a  minha  emeoda 
vem  obstar. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  ha  uma  pro- 
videncia para  o  caso  em  que  a  emenda  &ão 
seja  acceita,  qual  a  que  entende  contra  o  au« 
gmento  de  prazo. 

Puis  bem  :  eu  mando  eliminar  a  concessão 
para  o  augmento  de  prazo,  na  hypothese  em 
que  a  mmha  emenda  não  seja  approvada. 

Por  isto,  Sr.  Presidente,  parece  que  real 
mente  a  divisão  nesto  caso  deve  ser  feita; 
razão  por  que  peço  a  V.  E<.  que  submetia  a 
minha  emenda  á  votação  por  partes. 

A  primeira  parte  deve  ficai*  assim :  «Sup- 
prima-se no  art.  4<>  a  autorização  para  coa- 
tinuar  em  vigor  a  disposição  n.  23,  do 
art.  17,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903.» 


I 


Ficando  então  a  outra  parte  assim  :  «no 
caso  de  não  ser  acceita  a  suppressão,  elími-      ' 
ne^e  a  autorização  para  a  ampliação  do 
prazo  a  60  ânuos.» 

O  Sr.  Xosta  {para  encaminhar  a  w>- 
taçOo)  —  Sr.  Presidente,  não  posso  deixar  de 
dar  explicações  sobre  o  assumpto,  que  é  im- 
portantissimo. 

A  politica  adoptada  pelo  Governo  actual, 
que  já  ó  continuação  da  do  Governo  anterior, 
ó  a  da  encampação  das  estradas  do  ferro, 
que  gosam  do  garantia  de  juros,  para  serem 
arrendadas  a  companhias  poderosas  quo  sfò 
encarreguem  das  ramificações,  prolonga- 
mentos c  novas  construcções. 

Nestas  condições,  não  deve  ser  supprimiJa 
a  autorização  de  que  trata  a  emenda  do  no- 
bre Deputado. 

Quanto  ao  prazo  de  60  annos,  devo  dizer 
que  elle  é  estabelecido  para  o  fim  de  faci- 
litar-se  a  construcção  de  ramaos,  de  prolon- 
gamenijs  dessas  estradas  de  ferro  arren- 
dadas, pelo  que  cogita-se  de  uma  medida  á& 
utiliddd'^  publica. 

O  Governo  não  vae  mais  conceder  garan- 
tias de  juros,  nem  pôde  gastar,  para  fazer 
estmdas  de  ferro,  mas  facilita  por  meio  «ie 
um  prazo  mais  longo  a  construcção  do  ra- 
maes  e  prolongamentois  das  mesmas  estradas 
de  ferro. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco—permitta  S.  Ex.  que  o  diga^—não 
consulta  o  interesse  publico,  o  que  ó  do  inter- 
esse publico  é  que  se  faç^  a  concessão  de 
um  prazo  mais  longo,  para  que  estas  con- 
strucções se  verifiquem,  possam  ser  am- 
pliadas, emfim.  {Muito  bem,) 
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O  Sr.  Presidente— Vou  submetter 
a  voto8,  por  partes,  a  emenda  n.  75. 

K'  submcUida  a  votos  e  dada  como  rejei- 
tada a  seguinte 

1*  parto  da  emenda  n.  75  : 

Supprima-se  no  art.  4»  a  autorização  para 
continuar  em  y\gov  a  disposição  n.  XXKI  do 
art.  17,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

O  Si*.  Brioio  Filho—Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  ®r.  Presideiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brieioli^lllio  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  tíx.  se  digne  pre- 
ce ler  á  yci*ificação  da  votação  desta  pri- 
meira pai'te  da  emenda. 

Verificada  a  vocação,  reconhece-so  que  a 
cmonia  foi  rojeitada  por  109  votos  contra  1 . 

£*  submattida  a  votos  e  receitada  a  se- 
guinte 2*  parte  da  emenda  n.  75. 

Elimino-se  a  autorização  paj*a  a  ampliação 
do  prazo  a  60  aimos. 

E'  annunciada  a  votação  da  segui  ato  emen- 
da n.  76,  oíferecida  pelo  Sr.  Bricio  Filho: 

Supprima-se  no  art.  4<»a  autorização  para 
continu  ^r  em  vigor  a  disposiç-ão  do  art.  17 
n.  XVIU  da  lei  n.  1 .145,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

O  ISr .  Brlolo  FlU&o  (para  encoini- 
nJiar  a  votaçOo^—Sv.  Presidente,  a  emenda 
ciga  votação  V.  £x.  acaba  de  annunciar, 
manda  supprimir  no  art.  4^  a  autorização 
para  continuar  em  vigor  a  disposição  do 
art.  17,  n.  XVIlIda  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903. 

Vejamos  sobre  que  dispõo  a  medida:  auto- 
riza o  Poder  Bxecutivo  a  construir  a  ligação 
entre  a  Estrada  Melhoramentos  do  Brazil,  na 
Estação  de  Belém,  e  a  i^istradade  Ferro  Rio 
do  Ouro  na  estação  da  Saudade,  ou  outro 
ponto  maii  conveniente,abandonando  na  pri- 
meira o  trecho  comprehendido  entre  aquella 
ligação  e  a  estação  de  S.  Francisco  Xavier, 
que  será  suli^tituido  pelo  trecho  correspon- 
dente da  segunda. 

A  providencia  que  propuz  visava  que  não 
foss3  pL-ejudicada  a  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  • 

Não  faço  questão  da  emenda.  A  Gamara 
que  vote  como  quizer. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  76. 


O  Sr.  Brlolo  Filho  (pela  ardem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  verificação,  é  confirmado 
o  resultado  aonunciado  votando  105  Srs. 
Deputados  contra  a  emenda  e  um  a  favor; 
total  106,  com  o  Presidente  107. 

O  Sr.  Px*eBldente— Peço  aoí  no- 
bres Deputados  que  não  se  retirem  do  re- 
cinto; ha  o  numero  exacto  para  se  proseguir 
na  votação  e  faltam  poucas  emendas. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinie  emen- 
da n.  77,  offerecida  pelo  Sr.  Bricio  Filho: 

<Elimine-so  a  verba  para  a  fiiscalização  do 
serviço  de  hydrometros,  ficando  abolida  a 
clausula  que  torna  obrigatório  o  uso  dos 
referidos  apparelhoi.» 

O  Sr.  Brlolo  F^lllio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente... 

O  Sr.  Skrgio  Sa.boya  —  Está  prejudicada. 

O  Sn.  BRicia  Filho  —  Por  que  ? 

O  Sr.  Sérgio  Sabota  —  Porque  ha  outra 
análoga. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  não  prestou 
attenção,  a  outra  foi  retirada. 

O  Sr.  Presidente— a  emenda  do  Sr. 
Cruvello  Cavalcanti  foi  retirada. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sim;  eu  estava  at- 
tentu  e  ia  até  pedir  a  retirada  da  minha 
emenda,  ou  fazer  Jiotar  que  estava  prejudi- 
c:ida  no  caso  da  outra  ter  sido  votada. 

Nestas  condições  uso  da  palavra  para  pro- 
curar convencer,  tanto  quanto  mo  é  pos- 
sível, na  medida  do  minhas  forças,  aos 
meus  honrados  coUegas,  fozendo  sentir  que 
a  emenda  é  da  ordeití  das  que  constituem 
uma  necessidade  palpitante  para  o  Districto 
Federal.  (Apoiados.) 

Creio  que  jã  á  saciedade  foi  demonstrado 
que  estes  apparelhos  denominados  hvdro- 
metros  só  têm  provado  mal  nesta  cidade. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quem  tem  o  hy- 
dromeiro  em  sua  casa  está  sempre  sem 
agua,  sem  esse  precioso  composto,  indis- 
pensável ás  necessidades  da  hygiene.  Entre* 
tanto,  Sr.  Presidente,  verifico  que,  apezar 
dos  cjUegas  estarem  de  accôrdo  com  isto, 
assim  não  acontece,  pois  todas  as  vezes  que 
uma  medida  nestas  condições  é  posta  a  votos 
na  Camará  é  rejeitada. 

Comprehenio  oerfeitamente,  Sr.  Presi- 
dente, quaes  os  elevados  intuitos  que  ani- 
mam os  que  não  concordam  com  uma  me- 
dida de  tal  necessidade;  mas  lamento  que 
esses  intuitos  respeitáveis,  é  certo,  levem 
os  nobres  Deputados  a  votar  desta  maneirai 
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porque  essa  votação  dá  em  resultado  que  a 
população  desta  ciiade  coutiaue  neste  sup- 

Slicio  da  sede,  o  o  que  éinai»,  Sr.  Presi- 
eate,  pairando  algumas  casas  exagerada- 
meate  o  suppriíneato  do  agua  e  outras  pa- 
gando iiisiiiiicientemente,  como  brilhante- 
mente provou  desta  tribuna  o  illustre  Depu- 
tado o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  quando 
apresentou  aqui  a  lista  das  taxas  cobradas 
nos  diversos  serviços  de  distribuição  de 
agua,  ficando  provado  que  casas  de  açougue, 
pharmacias.  cocheiras  e  outi*os  estabeleci- 
mentos pagavam  em  um  semestre  900  réis, 
quando  simples  casas  de  familia  pagavam 
cento  e  tantos  mil  réis. 

Festa  desigualdade  que  desejo  que  desap- 
pareça,  o  é  animado  de  boas  intenções  que 
apresento  esta  emenda  á  consideração  da 
Casa,  pedindo  da  parte  dos  boncaAos  eoUe- 
gas,  nâo  direi  do  todos,  mas  de  alguns,  os 
seus  votos  para  que  cila  tenha  ao  menos 
um  enterro  do  3*  ou  4*^  classe. 

Tenho  concluído.  {MuUobem,) 

Posta  a  votos  a  emenda  u.  77  é  a  mesma 
rejeitada  e,  sondo  verificada  a  votação,  are- 
querimentodo  Sr.  Bricio  FiJho,  ó  confirmado 
o  resultado  annunciado,  por  79  votos  con- 
tra 32. 

£'  considerada  prejudicada  a  emenda 
n.  78. 

E*  annunciada  a  votaçS,o  da  seguinte 
emenda,  sobn.  79,  do  Sr.  Bricio  Pilho. 

€  Reduza<«e  a  125:000$  a  vèi*ba  do  n.  XIV 
do  art.  2.«  » 

O  ISxr.  Bfieio  Flllxo  (pda  ardem)— 
Sr.  Presidente,  o  n.  14  do  art.  3.^  do  projecto 
manda  despender  até  250:000$  eom  os  estu- 
dos  e  mais  traballios  concernentes  á,  explo- 
ração de  minas  de  carvão  de  pedra« 

Tratando-se,  Sr.  Presidente,  de  uma  somma 
tâo  avultada,  proponho  a  reduoçâo  da  verba 
a  125:0J0$,  á  metade,  considerando  que,  por 
mais  que  expliquem  e  esclareçam,  não  deixa- 
mos de  ter  um  deficU, 

Segundo  o  Sr.  Francisco  Sá,  relator  da 
receita,  esse  deficU  é  de  40.000:000<J;  se- 
gundo o  Sr.  Carlos  Peixoto,  leatUr  desta 
Casa,  é  de  20.000:000$. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Não  6  com  essa 
suppressão  que  se  diminuo  o  deficit, 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Não  é  com  esta,  sei ; 
mas  p6de  ser  com  esta,  outra,  e  mais 
outra. 

Segundo  a  declaração  do  Sr.  Ramiro  Bar 
ecllos,  relator  do  Orçamento  da  Receita  no 
Senado,  o  deficit  é  de  ll.OOO:0(K)|. 

De  modo  que  a  oircumstaucia  do  deficit 
nlo  é  alterada,  embora  seja  de  40,  20  ou 
11.000:6009,  porqne,  se^^tpdo  oadaum 
f  vMptfiaotttr,  u  dèfiHt  existe. 


Ora,  basta  isso,  Sr.  Presidente,  para  qae 
iniciemos  um  movimento  tendente  a  dimi- 
nuir as  despozas;  e  Já  que  de  todo  não  pode- 
mos snpprimir,  peço  a  reducção  desta  verba 
Á  metade. 

Sei  que  isto  não  elimina  o  deficit ;  ma.^ 
fazendo  esta  reducção,  mais  outra,  mais 
outra,  mais  outra,  fhzendo  suppressões  taes 
nas  verbas  orçamentarias,  poderemos  conse- 
guir alguma  cousa. 

E'  a  razão  porque  venho  mostrar  á  Casa  a 
conveniência  da  minha  emenda.  Sei  que  eila 
não  serã  approvada,  mas  não  se  dirá  que 
não  empreguei  todos  os  esforços  cm  favor 
da  sua  adopção. 

E*  rejeitada  a  emen4a  sob  o  n.  79. 

Q  ^r.  :i^rioip  :^ilUp  {p§la  ordem] 
requer  vex^^flcacio  da  votação. 

Pròcçdida  eà%,  reconhecesse  haverem  vo- 
tado a  favor,  dous  Srs.  Dí^putadjs;  o  contra, 
107.  A  emenda  foi  i*ejéitada  por  107  \otos 
contra  dous. 

E'  auinunciada  a  votação  da  seguinte 
emonda  n.  80,  do  Sr.  Bricio  Filho  ; 

«Ao  n.  5— Auxilies  á  agrícultui*a-do  art.  1*». 
Reduza-se  a  75:000$  a  verba  da  alinea  a,  e  a 
iOO:  000$  a  verba  da  alinea  b. 

Onde  se  diz— o  Governo  regalamentai*á  o 
serviço  da  introdjiçi4)  e  registro  de  animaes 
— aecresoentOi^e  :  sem  onue  para  o  própria 
tario.» 

O  ISr.  Briolo  Fil^o  {pela  urdem)— 
O  n.  5  do  ai't.  1<»,  sob  a  rubrica  —  Auxilios  á 
lavoura... 

Um  Sr.  Dbpl tado  — Está  perdendo  tempo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  questão  não  é  do 
tempo  a  perder;  quem  jião  quizer  nãoé 
obrigado  a  ficar.  {RisoA 

O  n.  5  do  art.  1»,  soD  a  rubrica—  Auxiliou 
á  agricultura  —  manda  dar  varias  verbas, 
eutra  outras,  a  de  100:000$,  na  alínea  a,  para 
distribuição  de  plantas  e  sementes  aos  agri- 
cultores. 

Proponho  a  reducção  dessa  verba  a  75:00t^ 
levando  em  linha  do  conta  que,  com  ul 
quantia,  a  Sociedade  Nacional  de  Agricai- 
tura  ftca  sufflcientemente  dotada,  do  modo 
a  poder  attender  ao  serviço.  Por  outro  lado, 
na  alinea  b  reduzo  a  verba  de  dOO:OJQ$  para 
100:000$,  attendendo  também  a  que  essa 
quantia  é  suíhciente.  1 

Chamo  a  atte^ção  da  Camai»  paraane-l 
oessidade  de  taaei*  economias. 

E*  receitada  a  referida  emenda  n»  80. 

E"  annunciada  a  votação  da  segoiaio 
emenda  n.  81,  do  Sr.  Bricio  Pilho: 

«Reduza-se  a  50:000$  a  autorização  para 
auxiliar  o  Syndicato  ^ifricola  do  Esiado  âe 
Pernambuco  (autorização  XIX,  do  art.  2')-» 
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o  tSr.  Brioio  Fillio  {pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  na  faina  de  propor  reiucção 
nas  despezas,  fui  ao  ponto  da  aconselhar  a 
reducçáo  da  verba  de  100:000$  para  50:000,^, 
de  tinada  á  instituição  do  Estado  que  tenlío 
a  honra  de  representer  nesta  Casa. 

Creio  ser  justa  a  minha  proposta.  Tratando 
de  diminuir  em  outros  pontos,  ontendi  que 
nâo  devia  deixar  do  diminuir  neste  também. 

E'  rejeitada  a  referida  emenda  n.  81. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  o  n.  82,  do  Sr.  Paulino  de  Souza: 

«Ao  art.  4^«  Inclua-se  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Centrai,  ram  u  do  Santa 
Cruz  até  Itacurussá.» 

O  fSr.  Bricio  FilHo  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  não  terei  duvida  era  dar 
meu  voto  a  esta  emenda,  taes  sejam  os  escla- 
recimentos que  possam  ser  fornecidos  á. 
('amara. 

A  emenda  diz  simplesmeute  :  «luclua-.sc  o 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Contrai, 
ramal  de  SanfAnna,  até  Itacurussá». 

A  Commissão  limita-se  a  dizer  que  accoita 
a  emenda,  som  dar  as  razoes  por  que  o 
faz. 

£m  taes  condições,  apezar  dos  dosojos  que 
tenho  de  votar  pela  emenda,  sinto-nie  em- 
baraçado por  falta  de  esclarecimentos. 

£'  approvada  a  referida  emenda  sob  n.  82. 

O  Sr.  Brioio  Fillio  {pela  ordem) 
requer  veriâcação  da  votação. 

O  Si*.  Presid-ente  —  Votaram  a 
favor  107  Srs.  Deputados,  contra  1. 

Está  approvada  a  emenda. 

Vae-se  votara  emenda  n.  83 do  Sr.  Bricio 
Filho. 

E'  a  seguinte  : 

«No  n.  13  do  art.  1«—  llluminação  publica 
na  Capital  Federal— supprima-se  o  augmen- 
to,  votado  om  2*  discussão,  de  279:56(3í>538, 
papeU  e  279:56a^>338,  ouro,  ficando  mantida, 
portanto,  averba  actuai. 

O  Sx*.  Bricio  ITilbo  {para  encami^ 
nhar  a  «oiapdò)— Esta  emenda  é  a  que  se  re- 
fere á  illuminação  publica. 

Verificámos  este  anno,  por  occasião  da 
2»  discussão,  o  augmonto  da  quantia  de 
279:566$338,  papel,  b^m  como  o  augmento 
de  279:566íj338,  oui'0. 

Na  occasião,  Sr.  Presidente,  pedia  oicla- 
recimentos  sobre  o  augmento. 

Hontem,  no  meu  discurso,  voltei  á.  ques- 
tão ;  o  ilustre  relator,  de  cuj^  boa  vontade 
não  duvido,  roferia-so  a  um  docunientv>  que 
trat  .va  do  caso ;  eatr  itanto,  esse  documento 
era  um  offiolo  do  fiscal  da  illuminação,  o 
Sr.Tbeophilo  de   Almeida,  offlcio  que  não  ] 


esclarecia  cousa  alguma,  que  não  illumi- 
nava  a  questão,  o  ^ue  é  (íe  lamentar,  tra- 
tratando-se  de  illumiaaçã)  publica. 

Não  dizia  claramente  qu  il  a  ver')a  con- 
sumida com  os  combustores,  não  declarava 
quanto  se  gastava  na  avenida  Central, 
quanto  na  avenida  Boír  \  Mar,  nas  duas  illu- 
minações  eléctricas,  mas  contractala  com 
a  companliia  do  gaz,  em  consequência  de 
uma  reforma  do  contracto.  Nestas  condições, 
em  vista  da  falta  de  esclarecimentos,  indis- 
ponsaveis  para  o  caso,  tenho  que  dizer  a 
V.  Ex.  que  mantenho  o  meu  voto  dado  em 
2*  discussão,  aciíandj  esta  verba  exa^gerada. 
Informações  sufiicientes  não  foram  minis- 
tradas. 

Procedendo-se  á  votação,  é  rejeitada  a 
raferida  emenda  n .  89. 

Vae-se  votar  a  seguinte  emenda  n.  85, 
olferecida  peio  Sr.  Bricio  FillíO. 

Reduza-so  a  25:000^  a  verba  n.  XIK  do 
ait.  2». 

O  Sr.  Brielo  l^iilio  (para  encam" 
nhar  a  votação)  —  Serei  rápido  para  encami- 
nhar a  votação,  mesmo  pjrquo  fazendo  o^ta 
declaração,  dou  uma  satisfação  aos  meus 
honrados  collegas.  (RUadas.) 

O  n.  13  do  art.  2*  manda  daspendar  até 
50:000$  como  auxilio  ao  trabalho  de  civili- 
zação de  Índios. 

Como  é  um  serviço  novo,  entendo  que, 
para  começar,  bastam  25:000$;  é  a  razão 
por  que  p.*oponho  redacção  da  verba* 

Pi*ocedendo-se  a  votação,  é  rejeitada  a  re- 
ferida emenda  sob  n.  85. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  n.86 
esta  prejudicada  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emenda  n.  67.  {Apoiados,) 

A  emenda  n.  87  também  está  prejudicada, 
em  virtuiie  da  approvação  da  emenda  n.  24, 
que  manda  dar  30:000$  da  quantia  de  2J0:000$ 
destinada  a  productos  agrícolas. 

A  Camará  acceitou  a  emenda  do  Sr.  Cân- 
dido R  >drigues ;  e^tã,  portanto,  pr  judicada 
a  emenda  n.  87. 

O  Sr.  Bricio  FíIíHo— Pei*feitamente. 

O  Su.  Presidente— Os  senhores  que  appi-o- 
vam  o  projecto,  assim  emendado  em  3*  dis- 
cussão, queiram  levantar-se.  {Pausa,) 

Foi  appr ovado. 

O  ®r.  Bricio  Fill^o  {pela  ordem)-^ 
Requt3iro  verificação  da  votação. 

Procedida  a  verifica^^,  reconhece-se  que 
votaram  a  foror  110  Srs.  Deputados,  cratra 
nenhum. 
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O  sSr.  Px*esidLente  —  O  projecto 
assim  emondado  vae  á  Com  missão  do  Re- 
dacção. Solicito  o  compareci  monto  dos 
nobres  Deputados  em  numero  sufliciente 
para  se  poder  votar.  O  projecto  do  Orça- 
mento da  Industria  e  Viação  pende  ainda  do 
redacção  final  e  já  voltaram  emendados  do 
Senado  os  Orçamentos  da  Guerra  o  Exterior. 

Tomos  necessidade  de  numero  para  ul- 
timar os  nossos  traballios. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  74  A,  deste  anno,  que  equipara  o  Tribunal 
do  Ck)ntas  á.  Corte  de  Appellaçâo  do  Districto 
Federal  quanto  aos  vencimentos,  ás  férias  e 
á  aposentadoria  dos  respectivos  membros,  e 
dá  outras  providencias,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e  do 
Finanças  e  substitutivo  desta  (2*  discussão)^ 

O  fSr.  Presidente—A  esto  projecto 
foi  apresentado  um  substitutivo  pela  Com- 
missao  de  Finanças,  quo  deve  proceder  â  vo- 
t:^ção  do  projecto.  Vae-so  votar  o  seguinte 
art.  1^  do  substitutivo  da  Commissão  de  Fi- 
nanças sobi*e  a  emenda: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  O  presidente  e  os  directores  do 
Tribunal  de  Contas,  assim  como  o  represen- 
tante do  Ministério  Publico  çerante  este  tri- 
bunal «passarão  a  ter  os  vencimentos  annuaes 
de  18:000$  cada  um,  subsistente,  quanto  ao 
prim  ^iro,  a  gratificação  addicional  de  3:000$ 
estabelecida  no  art.  1°  §  13  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896. 

E'  approvado  o  referido  art.  1«  do  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Finanças. 

O  Si*.  X^odolplio  Pa>ixlLo  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  trata-sede  um  pro- 
jecto impor'.ante  e  visivelmente  não  ha  nu- 
mero no  recinto.  Nestas  condições,  requeiro 
verificação  da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconheoe-se  que 
votaram  a  favor  58  Srs.  Deputados,  contra  10; 
total  68. 

O  Sx*.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vao-se  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  te* 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Rogério  de  Mi- 
randa, António  Bastos,  Cunha  Macliado,  Ani- 
zio  de  Abreu,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Alberto  Maranhão,  Teixeira  de 
Sã,  Pereira  de  Lyra,  Tosta,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Tolentinodos  Santos,  Here- 
dia  de  Sá,  Corroa  Dutra,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Hen- 
rique Borges,  Paulino  de  Souza,  Francisco 
Botelho,  Francisco  Bernardino,  I^mounier 
Godofredo,  Pádua  Rezende,  Valeis  dp  Castro, 


Costa  Júnior,  Leite  de  Souza,  Barbosa  Lima, 
Germano  Hasslochcr,  Angelo  Pinheiro,  Do- 
mingos Mascaronhas,  Alfredo  Vaiada  e  Cam- 
pos Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  79  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Estando  adiantada  a  hora,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.74  A, 
deste  anno,  que  equipara  o  Tribunal  de 
Contas  á  Corto  do  Appellaçâo  do  Districto  Fe- 
deral quanto  aos  vencimentos,  ás  férias  e  á 
aposentadoria  dos  respectivos  mcmbi*08,  c  dá 
outras  providencias;  com  pareceres  das  Coni- 
missõe:i  de  Constituição  o  Justiça  c  de  Fi- 
nanças c  substitutivo  desta  (2^  discusí$ão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A.  de  1905  (230,  de  1904),  quo  equi- 
para os  vencimentos  do  pessoal  aamioístra- 
tivo  da  Escola  de  Bellas  Arte^  aos  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  (discussão  uaica)  ; 

Votação  do  projecto  nn.  317,  del905,relo- 
vando  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca- 

Sitão- tenente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
a  Graça,  para  obter  a  contagem  do  se-A-iço 
militar  a  que  se  julga  oom  direito  para  o 
effeito  das  gratificações  addicionaes  que  llio 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o  Có- 
digo dos  Institutos  de  EInsino  Superior  e  Se- 
cundário e  regulamento  da  Escola  Naval  (3^ 
discussão; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alfredo  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  seu- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4:20a>  ouro,  para 
a  sua  manutenção  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  deste  anno, 
quo  cojicede  a  Dl).  EuJalia  de  Saldanha  à^ 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  (â^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da 
liistrada  do  Ferro  Central  do  HraziJ,  par;^ 
que  possa  receber  a  diflferença  dos  seus  veo- 
cimentos,  visto  contar  vinte  e  dous  annos, 
quatro  mezes  e  vinte  quatro  dias  de  serviço 
publico,  e  dando  outras  providencias  (3°  dis- 
cussão); 

Votação  do  prqjecto  n.  296,  de  1905,  dot«r- 
miíiando  que  ospairões,  machinistas,  fogui>- 
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4^  e  remadores  das  lanchas  e  demais  em- 
barcações da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vaiitageus  do 
art.  235  do  reguLamento  dos  arsenaes  de 
guerra  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  3à9,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar 
para  o  eífeito  da  aposentadoria,  o  tenipo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado d-)  serviço  gorai,  desde  1  de  abril  de 
de  1855  a  13  do  março  de  1873  (sT  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  290,  do  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905, 
redacção  para  3'  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n.  203, 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos 
9os  empregados  da  Alfandega  de  Sant*Anna 
do  Livramento  aos  dos  da  Alfandega  de 
Urugiiayana  (3^  discussão); 

Votiaçáo  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  insp-^tor  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfandega  ( 3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  19a5 
(  do  Senado  ),  relevando  a  prescripção  em 
que  possa  ter  incorrido  o  direito  ao  monte- 
pio instituído  por  Francisco  Nathaniel  de 
Azevedo  Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Annuaciada  Magalhãjs  Ribeiro,  o 
seus  filhos  Manoel  Carlos;  Dulce,  Nathaniel 
e  Hernâni,  ficando  estos  habilitados  á  par- 
cepção  do  mesmo  (  2^  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905 
(  do  Senado  )  dispensando  o  resto  do  tempo 

Sue  ftilta  ao  Gymnasio  de  S.  Bentx),  do  Rio 
c  Janeiro,  para  completar  os  dous  aimos 
de  fiscalização  prévia  exigida  pjlo  art.  366 
do  Código  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  do  Instrucção  Publica  e  voto 
em  soparalo  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valeis  de  Castro  (2*  discussão  ) ; 

Votação  do  pi\)jecto  n.  231  A,  de  19(tô, 
equix>arando  os  vencimentes  dos  directores 
dos  liospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
clí.s  dele.:rados  de  Saúde,  subordinados  ã 
mesma  directoria,  e  dando  outras  providen- 
cias, com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
misrâo  de  Finanças  (  l^  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
eodondo  vários  lUvores  aos    individuos  ou 
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associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares,  e  dando  outras  providen- 
cias (2<'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica, 
geographia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dosSurdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  pei*cebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vejicimentos  marcados  na  tabeliã  cm 
vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo  in- 
stituto, com  p  ireceres  das  Commíssões  de 
Instrucção c  de  Finanças  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  pi-ojecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  diflèrença 
do   montepio  e   meio-soldo  na  revisão  dos 

S recessos  poste/iores  aos  decretos  ns.  1.388, 
e  21  de  fevereiro  de  1891,  e  l  .054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos  contribuintes  (3^    discussão); 

Votação  do  projecto  n.326,  de  1905,  conce- 
dendo permissão  aos  alunmos  dos  coUegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  ]2  do  decreto 
n.  3.914,  de  2ô  de  janeiro  de  1901,  nesta 
Capital  no  Gymnasio  Nacional,  e  nos  Estados 
perante  osijistitutos  ofllciacs  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (3°  discussão)  ; 

Votação  do  pi*ojecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Nitio 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  do  l:027}í;579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes^-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceard  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  que  ílxa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  19(^,  auto- 
rizando o  Goveruo  a  coiicoder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Hritto  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção  (2* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidejite  da  Republica  a  proro- 
gar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a  li- 
cença em  ciyo  goso  se  acha  Frtinclsco  Bar- 
bosa dos  Santos,  dei  do  tliosourairo  da  Caixa 
da  Amortização,  para  tratar  de  sua  eaude 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  22:3  F,  de  1905,  r«- 
4lacçâo  para  nova  discussão  da  emenda  des- 
yiO«'vda  do  projecto  n.  2^  B,  deste  anno, 
concedendo  a  ponsão'  mensal  de  250$  a  D. 
Marianna  Ribeiro  do  iUmeida  Cori^êa,  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Cori-ea  (discussão  única) ; 
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VotaçSo  do  projecto  n.  964  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300$,  repartida- 
mente,  a  viuva  e  filha  solteira  do  desembar- 

lor  Luiz  António  Fernandes  Pinheiro  (8* 


Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  LAfayotte  Soares,  telegraphista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  Qiffoni,  telegraphista  regio- 
nal da  Repartição  dos  Telegraphos,  seis 
mezes  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  cirurgião  de  5*  classe,  2?  tenent3  da 
armada,  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  soíáo  e  etc^,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lho  convier,  em  pro- 
rogação  daquelia  em  cujo  goso  se  acha  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  D.  Marianna 
Alexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  possa 
receber  o  meio-soldo,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  No- 
vembro Homerville  Rodrigues  da  Costa, 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  de  1894 
2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:310$ 

Sara  pagamento  a  Josó  Posada  e  José  Mora, 
a  quantia  correspondente  á  pai*te  dos  ob- 
jectos de  sua  propriedade  que  foram  appre- 
nendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  Santa 
Anna  do  Livramento  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vitalicio  no  quadro  dos 
docentes  dos  institutos  militares  de  ensino, 
com  as  vantagens  asseguradas  no  regular- 
mente promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de 
12  de  abril  de  1890,  o  actual  substituto,  em 
commissão,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1905,  auto" 
rizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Heii~ 
rique  de  Toledo  Dodsworth,  preparador  eflé* 
ctivo  da  cadeira  de  operações  e  apparelhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  armo  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

-  Votação  da  emenda  do  Senado  ao  pLX>jecto 
da  Camará  n.  282,  de  1904  (857,  de  1905) 


ccmcedendo  ao  bacharel  Pedro  PereAra  Cher» 
mont  Royal,  juiz  substituto  seccional  no 
Para,  oito  mezes  de  licença  sem  vencimentos 
em  prorogação  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  36,  de  1905,  que  in- 
defere o  requerimento  em  que  Salvador 
Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  de  conferente  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  ser  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  (discussão 
única); 

Continuação  da  3"^  discussão  do  prqjecto 
n.  87  B,  de  1905,  que  determina  que  não  se 
suspenda  o  julgamento  da  partilha  por  folta 
de  inscripção  da  hypotheca  legal  dos  me- 
nores ou  intordictos,  e  dá  outras  providen- 
cias; 

3''  discussão  do  projecto  n.  346,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  200:000$  para 
execução  da  Convenção  de  Arbitramento  con- 
cluída em  12  de  julho  de  1904  entre  os  Gfo- 
vernos  do  Brazil  e  do  Peru ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  272  B,  de  1905, 
que  eleva  a  9:600|  annuaes  os  vencimentos 
dos  lentes  cathedraticos  e  a  6:000$  os  dos 
substitutos  e  professores  das  Escolas  Polyto- 
chnica  e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de  Di- 
reito do  Recife  e  de  S.  Paulo  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  ã  categoria  de  alfieuidega  de  4^  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas, 
e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
prjocto  n.  237  A,  de  1904  (369  de  1905)  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
tar ãquelles  militares  que  por  occasião  da 
revolta  de  6  de  setembro  de  1893  se  achavam 
investidos  de  fúncçoes  publicas  electivas,  o 
tempo  que  lhes  tenha  sido  descontado,  em 
virtude  de  co-participação  com  a  mesma  re- 
volta ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223  G,  de 
de  1905,  sobre  emendas  offerecidas  na  dis- 
cussão única  do  pojccto  n.  223  E,  deste  anno, 
qne  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Ca- 
mará e  Souza  e  suas  filhas  solteiras  a  pen- 
são mensal  de  250$,  repartidamento ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  217  E,  de 
1905,  redacção  para  nova  discussão,  de  ac- 
côrdo  com  o  Regimento  interno,  da  emen- 
da destacada  na  3^  discussão  do  projecto 
n.  217,  deste  anno,  relevaoido  a  prescripção 
em  que  tenham  incorrido  às  sgudas  de  custo 
pertencentes  aos  Deputados  ao  Congresso  Fe- 
deral de  1894  a  data  desta  lei ; 
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DiscusiAo  unica  do  projecto  n.  217  F,  de 
2905,  redac<$o  para  nova  discussão,  de  ac- 
côrdo  com  o  Regimento  interno,  da  emenda 
destacada  na  3»  discussão  do  projecto  n.  217, 
doste  anno,  declarando  extensivas  aos  Depu- 
tados e  Senadores  que  occuparem  cargos 
civis  e  estiverem  sob  as  garantias  do  art.  75 
da  Constituição  as  mesmas  regras  que  pre- 
valecerem para  os  Deputados  e  Senadores 
que  occuparem  cargos  militares ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  295  A,  de  1905, 
declarando  providos  nos  logares  de  4»»  escri- 
pturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  os  praticantes  nomeados  por  eífeito  da 
lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894,  con- 
tando para  todos  os  eflèitos  o  tempo  de  ser- 
viço da  data  de  suas  nomeações,  com  pare- 
cer da  Oommissão  de  Constituição  e  Justiça  ; 

1*  discussão  do. projecto  n.  94  A,  de  1905, 
autorizando  o  Gk>vemo  a  reformar  o  Regu- 
lamento da  Secretaria  de  Estado  da  Ma- 
rinha ; 

Discussão  unica  do  parecer  n.  168  B,  de 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  dis- 
cussão do  projecto  n.  168  A,  deste  anno,  que 


fixa  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa  de 
Correcção  ; 

Discussão  unica  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  da  Camará  n.  .213  B,  deste  anno, 
creando  na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Federal  mais  um  logar  de  offlcial  e  outro  de 
amanuense,  com  os  venoimentos  da  lei,  e 
dando  outras  providencias,  com  pareceres 
das  Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e 
da  de  Finanças  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.270,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 

Srorogar  por  um  anno,  com  o^re^pectivo  or- 
enado,  a  licença,  em  cujo  goso  se  acha  o 
3<>  escripturario  da  Alfiindega  da  Bahia,  Ro« 
mualdo  Justino  Netto ; 

.2^  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1905, 
•autorizaudo  o  Presidente  da  Rcpublioa  a 
abrir  ao  Ministério  da .  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  da 
66:000$,  ouro,  para  pagamento  dos  juros  da 
6  o/o  2^  anno,  devidos  á  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Victoria  a  Minas. 

Levanta*«e  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mhm- 
tos  da  tarde. 


180'  SESSÃO  EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guima- 
nles,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho, 
Luiz  Domingues,  Bezerril  Fontenelle,  Sérgio 
Sabóia,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Alberto 
Maranhão,  Paula  e  Silva,  Izidro  Leite,  Tei- 
xeira de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio 
Filho,  Arthur  Orlando,  Rodrigues  Dória, 
Neiva.  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  Heredia  de  Sá, 
Leite  Ribeiro,  Érico  Coelho,  Cruvello  Caval- 
canti, Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Carloe  Peixoto  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Wencesláo  Braz,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior, 
Arnolpho  Azevedo,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 


Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme, 
Yespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna, 
Campos  Cartier  e  Homem  de  Carvalho* 

Abre-so  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sxr.    A.leiftoarx*    Ouinxarir&es 

(i«  secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Miniscerio  da  Fazenda,  de  9  do 
corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  no  offlcio  n.  d64,  de  10  de  no- 
vembro ultimo,  relativo  ao  requerimento 
em  que  a  Empreza  de  Luz  Eléctrica  de 
Jaguarão,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
pede  restituindo  da  quantia  de  28:800£, 
proveniente  de  direitos  que  pagou  na  Al- 
fandega da  cidade  do  Rio  Grande,  etc— A 
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quem  feza  reqiiidição.  (A  Commissâo  do  Fi- 
iianç:is.) 

São  liibí5  c  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  onlcm  do:*  trabalhos,  os  soguintei 

PROJECTOS 

N.  272C— 190"> 

Hedacção  pra  .9*  discKssdo  da  entenda  desta- 
c:!da,  de  accôè-do  com  o  Regimento  Interno^ 
na  2"  disciíssdo  do  projecto  n.  272,  deste 
cnno,  que  eleva  a  9-60f)^  anftuaes  os  renci- 
mentos  dos  Untes  do  Gijmnasio  Nacional 

O  Congresso  Nacional  dccrota  : 

Art.  1.*  Ficam  elevados  a  0:000$  annuacs 
os  vencimentos  dos  lentes  do  Gymnasio  Na- 
eional 

Art.'  2.*  E*  autorizado  o  Presidente  da 
JElepublica  a  abrir  o  necessário  credito  para 
execução  desta  lei. 

Art.  3.»  Revogam-6e  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
190Ò.— Francisco  Veiga,  presidente.—  Paula 
Rainos,^  Urbano  Santos.—  Cornelio  da  Fon- 
gfci .  — Francisco  Sd .  ^Erico  Coelho , 

N.    272  D—   1905 

Redacção  para  .?*  discuss^lo  da  emenda  des-' 
tacada,  de  accòrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2^  discussão  do  projecto  «.  272, 
deste  anuo,  quô  deva  a  5:400^  annuaes  os 
veneitnenlos  dos  assistentes  e  preparadores 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Bahia  e  da   Escola  Polytechuica 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .®  Ficam  elevados  a  5:400$  annuaes 
os  vencimentos  do^  assistentes  e  prepara- 
dores d  w  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
J.meiro  e  d  .  Baliia  e  da  Escola  Polyteclmica. 

Art.  2.»  Para  execução  desta  lei  é  o  Pre- 
sidente da  Republica  autorizado  a  abrir  o 
necessário  credito. 

S:Ua  da;  Commissões,  21  de  dezembr«>  de 
1905.— Franctíco  Veiga,  Presidente.— P«t<to 
Ramos, -^Urbano  Santos,-^  Cornelio  da  Fow- 
seca, ^Francisco  Sd. --Érico  Coelho. 

N.  323  A—  1905 

Fixa  os  i^ncimentos  do  pessoal  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  não  contemplado  no 
projecto  n.  305,  de  i90õ 

(Vide  projecto  n.  323,  de  1905) 

A  Commissâo  de  Finanças,  estudando  o 
projecto  n.  323,  deste  anno,  apresentado 
pelo  Sr.  Deputado  Corrêa  Dutra  ;  reconhe- 


cendo que  neUe  se  cogita  de  reparar  & 
desigualdade  resultante  do  augmento  do 
vencimentos  concedido  pelo  projecto  n.  305, 
também  deste  anno,  aos  ftmocionarios  supe- 
riores da  Repartição  Oertl  dos  Tol<?grapbo8, 
esquecidos  os  demais  fUnccionarios  ;  atten- 
dendo  a  que  o  segundo  dess3s  projecte»  ji 
teve  parecer  favorável  e  a  que  já  seguiram 
para  a  outra  Casv  do  Congresso  projectos 
elevando  os  vencimentos  dos  telegraphistas 
e  dos  estafetas  da  mesma  repartição,  6  de 
parocer  que  soja  approvado  pela  Cam^u-a  o 
pro^iosto  pelo  Sr.  Corrêa  Dutra. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1905. —  Francisco  Veiga,  pi*e^ldente.—  Ur" 
bano  Santos,  relator. —  Érico  Coelho,—  Cor- 
nelio  da  Fonseca. —  Paula  Ramos. —  Ignacio 
Tosta. 

N.  323-1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \.**  Fica  fixada  a  tabel/a  de  venci- 
mentos para  o  pessoal  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  não  contemplado  no  pro- 
jecto n.  305,  de  1905,  abaixo  Indicado: 

Secretario,  almoxarife,  cliefes 

de  secção  e  thesoureiro 7:-200$000 

OÍIiciaes    da   Contadoria  e  do 

Archivo  Geral 0:GOí>jOOO 

Primúro^  escripturarios,  des- 
pachantes o  escrivão: 0:100^000 

Soi^un  los  cscripturarios,  lieis  o 

des<;nhista  auxiliar 4:8iK>i;0;^ 

Araanuons3s 3:00(^000 

Praticantes  e  continues 2:40U$000 

Porteiro a-.fiOiKiOOO 

Ajudanii?  do  porteiro 3:O:)a5000 

Paragrapho  único.  O  thesoureiro,  de  ac- 
còrdo com  o  regulamento,  terá  mais  800$ 
pira  quebras. 

Art.  2.^  O  Governo  fica  autorizado  a  fcizer 
i\s  necessárias  operações  de  credito  para  o 
cumprimento  desta  lei. 

Art.  3,^  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sal:i  das  sessões,  30  do  novembro  de  K^. 
— Corrêa  Dutra. 

N.    378  —  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinario  de  257:í90$477  para  pagawento 
de  dividas  de  exercidos  findos 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  por  meiH 
sagem  de  9  do  corrente  mez«  pediu  ao  Con- 
gresso Nacional  a  devida  autorizado  para 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credite 
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extraordinário  de  257:I90$477  para  o  paga- 
flianto  de  dividas  de  exercícios  nndos. 

De  accôrdo  com  o  que  determina  o  art.  31 
da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897, 
íoram  presentes  ao  Congresso  as  listas  or- 
ganizadas no  Ministério  da  Fazenda,  acom- 
panhadas das  justificativas  convenientes  da 
concesáo  do  credito. 

A  Oommis^o  do  Finanças  roporta-so  aos 
seus  anteriores  pareceres  sobre  o  mesmo 
assumpto  e  subraette  á  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazonda  o  cre<lito  extraordinário  da  quantia 
de  257:190$477  p:vra  offcctuar  o  pagamento 
das  dividas  de  oxoreicios  flnios  constantes 
da  seguijitc  relação: 

Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Literiores l 

Ministeria  da  Marinha 16: 

Ministério  da  Guerra 69: 

Ministério  da  Industria, Viação 
e  Obras  Publicas I65:463$229 

Ministério  da  Fazenda 5:990$791 


257:190*477 
Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  21  de  dezembro  de 
1905.— Fraticisco  Veiga^  presidente.—  Paula 
Hamos^  relator. —  Cornelio  da  Fonseca. — 
Urbano  Santos,  —  Anizio  de  Ahreu. —  Érico 
Coelho—Francisco  Sá. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional—- 
Tendo  sido  organizadas  pelo  Thesouro,  de 
acordo  com  o  g 2»  do  art.  31  da  lei  n.  490, 
de  16  do  dezembro  de  1897,  as  inclusas  rela- 
ções das  dividas  de  exercícios  findos  já  reco- 
nhecidas pelos  Ministérios  competentes, 
cabe-mo  solicitar-vos  a  concessão  do  credito 
necessário  para  o  respectivo  pagamento,  na 
importância  de  )ã57:190$477,  papel,  confor- 
me a  discriminação  abaixo: 

Ministério  da  Justiça   e   Ne- 

cios  Interiores 159^000 

Ministério  da  Marinha 16:546$787 

Ministério  da  Guerra 69:030^70 

Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas 165:463$229 

MinÍ2$terio  da  Fazenda 5:990$7<Jl 

257:190$477 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1905.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Aives. 


Ministério  da  Fazenda  —  N.  39  ^  Rio  de 
Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905. 

Sr.  lo  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados —  Tenho  a  honra  de  transmittir^vos, 
para  os  devidos  fins,  a  inclusa  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitando  ao 
Congresso  Nacional  a  concessão  do  credito 
preciso  para  o  pagamento  de  dividas 
de  exercícios  findos,  na  importância  de 
257:190$477. 

Saúde  e  fraternidade. —  Leopoldo  de  Bu* 
Ihões. 

N.  379  —  1905 

Releva  a  prescíHpçâo  enx  que  incorreu  Manoel 
Silreiro  Gomes^  repí'esentado  actualmente 
por  sua  viuva,  Atnabilia  da  Lux  Gom^s^para 
o  fim  de  receber  a  quantia  de  4:6í4g229^ 
proveniente  do  fornecimento  de  cnrnes  ver* 
des  durante  a'. revolução  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul 

Amabilia  da  Luz  Gomes,  viuva  de  Manoel 
Silvério  Oomes,  inventariante  dos  bens  de 
seu  casal,  reproientada  por  seu  advogado 
Silvestre  de  Magalhães,  pede  a  relevação 
de  prescripção  do  credito  de  seu  casal  da 
quantia  do  4:614$329,  proveniente  de  íòrne- 
cimento  feito  p^r  seu  íinado  marido  ás  for- 
ças que  operaram  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  durante  o  período  da  revolta. 

A  peticionaiúa  juntou  diversos  documen- 
to ^  dentre  elles  um  attestado  do  general  de 
brigada  honorário  Francisco  Rodrigues  Lima. 

Nesse  attestado  declarou  esse  general  que 
requisitou  do  commando  do  districto  mi- 
litar do  Estado  o  pagamento  a  Manoel  Sil*> 
verio  Gomes  da  quantia  4:Ô14>3'^,  prove- 
niente de  fornecimento  de  carnes  veraes  ao 
10^  regimento  da  brígada  em  guarnição 
no  Itaquy,  corresponde  ate  ao  tempo  decor- 
rido de  1  de  novembro  a  5  de  dezembro  de 
1893. 

O  commandante  do  regimento  attesta,  em 
8  de  de  dezembro  de  1905,  que  foi  fornecida 
ao  10»  regimento  de  oavall<iria  da  Guarda 
Nacional  sob  o  seu  commando,  no  final  do 
periodo  da  revolução,  carne  verde  por 
meio  de  vales  rubricados  pelo  general  com- 
mandante da  divisão,  na  importância  de 
4:679$500,  e  que  esses  vales  foram  substituí- 
dos por  attestados. 

As  firmas  desses  attestados  Oitão  reco- 
nhecidas. 

A*  vista  desses  documentos  parece  que  é 
procedente  o  pedido,  tanto  mais  quanto  da 
mformação  por  cópia  junta  consta  que  o 
pagamento  nao  foi  realizado  pcnr  ter  o  con- 
sultor geral  da  Republica  considerado  pre- 
scripta  a  divida. 


em 
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Consta  dd  diversas  leis  do  Gongreiflo  a  re- 
levação de  preflcriQçao  a  credores  da  Fazea- 
da  Ptthliea  em  condições  mais  ou  menos  se- 
melhantes  á  de  que  se  trata,  e  por  isso  a 
Commissão  de  Finanças  ô  depúrecer  que  seja 
peticionaria  attendida  e  offerece  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.l.»  E'  relevada  a  prescripçao  em  que 
incorreu  ManoelSilverio  Gomes.representado 
actualmente  por  sua  viuva  Amabiliada  Luz 
Gomes,  inventariante  dos  bens  de  seu  casal, 
para  o  âm  de  poder  receber  do  Thesouro  da 
União  a  quantia  de  4:614$32d,  proveniente 
de  fornecimento  de  carnes  verdes  durante  o 
período  da  revolução  no  Estado  do  Bio  Gran- 
de do  Sul. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1 905 ,  —  Francisco  Yeiga^  Presidente .  —Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Relator.— Pawía  Ramos.— 
Srico  Coelho,  --Urbano  dos  Santos. — lanado 
Tosta. 

O  Sr.  ILieite  Ribeiro  —  Atten- 
dendo  ao  que  me  pediu  em  offlcio  a  «Socie- 
dade Soccorros  Mútuos  em  Homenagem  a 
Memoria  de  Saldanha  da  Gama»  faço  ,pre- 
sente  á  Mesa  o  documento,  em  que  ella  so- 
licita que  a  Camará  dô  na  vigente  sessão 
plena  solução  ao  caso  da  amnistia,  e  peço  a 
sua  publicação  no  jornal  da  Casa. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  publi- 
cação pedida.  í 

31EPRESENTAÇÃ0  A  QUE  SE  REFERE  O  SR,  LEITE 
RIBEIRO 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  representa- 
tes  da  Nação  —  Usando  do  direito  garan- 
tido pelo  §  9o  do  art.  72  da  Constitui- 
ção de  24  de  fevereiro  de  1891,  a  Associa- 
ção Beneficente  de  Soccorros  Mutues  Home- 
nagem ao  ^Umirante  Saldanha  da  Gama 
vem  respeitosamente  solicitar  do  Congresso 
Kacional  a  approvação,  durante  a  actual 
sessão  legislativa,  do  projecto  n.  133  C,  de 
1905,  que  annuUa  as  restricções  á  amnistia 
concedida  aos  revolucionários  de  1893. 

A  supplicant9  não  tem  necessidade  de  de- 
monstrar a  Justiça  da  medida  constante  do 
referido  projecto,  visto  que  ella  foi  reconhe- 
cida pela  Camará  dos  Deputados,  que,  na 
sessão  de  30  de  agosto  próximo  passado,  por 
98  votos  contra  20,  approvou  o  projecto  em 
1^  discussão.  O  que  deseja  a  supplicante 
ponderar  é  que  a  instiça  para  ser  completa 
deve  ser  prompta  e,  por  isso,  para  quel 
desta  medida  resultem  todos  os  benéficos] 


effeitos  que  ella  deve  produzir,  conrem  qii« 
não  continue  a  ser  protellada  a  approvaAo. 
Neetes  termos,  a  suppUcante»  confiada  no 
paxriotismo  do  Congresso  Nacional,  espera 
benigno  deferimento* 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1905.- 
João  José  Pereira  de  Aturara,  presidejitd  da 
associação. 

O  Sx*.  Piresidenter-Não  hamaú 
oradores  inscriptos.  Si  nenhum  Sr.  Depu- 
tado quer  usar  da  palavra,  passa-se  i  ordem 
do  dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO   DIA 

O  iSz*.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  continuação  da  3'  dis- 
cussão do  projecto  n.  87  B,  do  1905,  que  de- 
termina que  não  se  suspenda  o  julgamento 
da  partilha  por  falta  de  inscrlpção  da  hypo- 
theca  legal  dos  menores  ou  interdicioB,  e  dá 
outras  providencias* 

O  ®r.  Presidente— Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 
{Pausa.)  Não  está  presente. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a 
respectiva  Commissão  dô  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  346,  de  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
áOOrOOOS  para  execução  da  Convenção  de 
Arbitramento  concluída  em  12  de  julho  de 
1904  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerraia 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  272  A,  de  1905,  que  eleva  a  9:600$  an- 
il u  aos  os  vencimentos  dos  lentes  cathedrar 
ticos  e  a  6:000$  os  dos  suljstitutos  e  proT^í- 
sores  das  Escolas  Poiytechnica  e  de  Minas 
e  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  da  Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de 
S.  Paulo. 

Vem  á  Mesa,  6  lido,  apoiado  e  posto 
conjunctamente  em  discussão  o  seguinte 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças. 

Substitutivo  ao  projecto  n.  272  Â,  de  Í90õ 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  1.^  Picam  elevados  a  9:600$  annuaes 
os  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  das 
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fisoolas  Poiytedmicft  e  de  Mmas  e  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  BiB^ia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo 
e  do  Gyiaaasio  Nacional  e  a  6:000$  os  doe 
fiul)6titútos  e  professores  das  referidas  e^co* 
las  e  faculdades. 

Art.  2.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
06  créditos  necessários  para  a  execução  da 
presente  lei* 

Art.  3/*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  do  1905. 
'^Paula  Ramos. — Tosta, — Urbano  Santos» — 
Francisco  Veiga,  —  Comelio  da  Fonseca,  — - 
Francisco  Sd» — Érico  Coelho, 

EMENDAS 

Onde  conyier : 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos 
directores  do  Gymnasio  Nacional  aos  dos 
lentes  dos  referidos  estabelecimentos. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1905. 
'^Cunha  Machado, 

Onde  convier : 

Os  professores  cathedraticos  do  Instituto 
de  Musica— -6:000$  do  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1905. 
••^Sà  Freire. 

O  Sx».  Mledeiíros  e  A.lbuq.uex'- 

que  começa  lembrando  que  ó  professor  da 
Escola  de  Bellas-Artes.  Vae,  entretanto, 
propor  um  augmento  para  o  corpo  docente 
dessa  Escola.  Não  sabe  si  ha  nisso  infracção 
do  regimento.  Não  se  lembra,  entretanto, 
de  ter  visco  os  seus  coUegas  militares  se 
esquivarem  de  propor  e  votar  augmento 
de  vantagens  para  o  exercito  e  marinha. 
Nunca  viu,  quando  se  tratava  de  taos  as- 
sumptos, o  general  Paula  Guimarães,  dei- 
xar a  presidência  da  Gamara,  como  nunca 
viu  também  que  nenhum  lavrador  do  Con- 
gresso hesitasse  em  votar  auxílios  á  la- 
voura. 

Assim,  acredita  que  o  regimento  só  se  ap- 
plica  para  as  disposições  que  concedem  no- 
minalmente certos  favores  pessoaes  (Gesto 
de  assentimento  do  Sr,  Presidente), 

Ninguém  duvida  quo  o  orador  acharia 
com  facilidade  qualquer  collega  bastante 
generoso  para  apadrinhar  com  o  seu  nome 
a  medida  que  deseja  propor  á  considera- 
ção da  Gamara.  Mas,  como  prefere  a  linha 
recta,  aqui  está  para  se  fazer  o  órgão  de 
seus  collegas,  que,  não  tendo  sinão  a  sua  pa- 
lavra para  defender-lhes  os  interesses,  a 
outros  não  podem  recorrer. 


•      ••    '-      '  -..-....- rsL 

O  orador  examina  em  seguida  as  elevações 
de  vencimentos  já  votadas  pela  Gamara  em 
favor,  dos  lentes  das  escolas  superiores  e  do 
Gymnasio  Nacional.  Mostra  que,  em  boa  re- 
gra, esta  ultima  não  se  justificaria.  Ninguém 
é  capaz  de  lhe  apontar  um  único  paiz  em 
que  os  lentes  de  ensino  secundário  e  de  en- 
sino superior  ganhem  a  mesma  cousa.  Todos 
comprehendem  que  professores  de  mathema- 
ticas  elementares,  de  portu^uez,  de  latim, 
de  linguas  estrangeiras,  de  historia  univer- 
sal, etc,  si  sabem  perfeitamente  a  disciplina 
que  ensinam,  não  precisam  fazer  grandes  es- 
forços para  se  manterem  a  par  dos  progres- 
sos da  matéria  que  leccionam.  Um  professor 
de  arithmetica,  de  álgebra,  de  geometria,  de 
latim,  de  historia,  que,  ha  cinco  annos  atrás 
soubesse   perfeitamente  aquellas  cadeiras, 
ainda  hoje,  mesmo  que  não  tivesse  aprendido 
nada  de  novo  nesse  intervallo,  si  era  bom 
professor  em  1900,  bom  professor  podia  ser 
em  1905.  F  claro  que  isso  não  se  pôde  dizer 
de  um  modo  indefinido.  Mas  já  o  mesmo  não 
succederia  a  um  lente  de  clinica,  de  patho- 
logia,  de  electricidade  industrial,  de  quasi 
todas  as  cadeiras  de  ensino  superior:  quem 
passasse  seis  mezes  sem  ler  os  últimos  livros 
e  revistas  se  arriscaria  a  ser  envergonhado 
por  algum  alumno  hábil  e  curioso. 

Isto  é  depura  evidencia.  (Apartes  do  Sr, 
Paula  Bamos,) 

O  orador  insiste  neste  confronto,  porque 
lhe  disseram  que  a  Commissão  de  Finanças 
acolheu  com  uma  discreta  hilaridade  a  idéa 
já  em  tempos  lembrada  da  equiparação  de 
professores  da  Escola  de  Bellas-Artes  e  do 
Gymnasio  Nacional.  Ora,  si  motivo  hou 
vesse  de  hilaridade  era  de  que  se  preten- 
desse tão  pouco. 

Na  Escdlx  de  Dellas-Artes  ha  uma  secção 
de  architectura,  onde  existem  cadeiras  que 
pertencem  positivamente,  não  ao  ensino  se- 
cundário, mas  ao  ensino  superior.  E'  o  caso 
da  geometria  descriptiva,  perspectiva  e 
sombras,  da  historia  das  artes,  da  historia  e 
theoria  da  architectura,  da  hygione  das 
habitações,  do  calculo  e  resistência  de  mate- 
riaes,  d  i  estoreotomia,  da  anatomia  e  phy- 
siologia. 

Parece  que  não  tem  nada  de  extraordi-- 
nariamente  cómico  pretender  que  os  do- 
centes dessas  cadeiras  sejam  considerados 
no  mesmo  gráo  que  os  professores  de  por- 
tuguez,  de  ftfancez,  de  latim  e  de  outras 
disciplinas  do  curso  secundário. 

Evidentemente  só  podia  sorrir  da  pre- 
tenção  quem  esquecesse  que  na  Escola  de 
Bellas-Artes  ha  essas  cadeiras,  que  figuram 
também  no  curso  da  Escola  Polytechnica  e 
são  ensinadas  por  programmas  análogos. 

O  orador,  achando  que  não  se  justifica, 
em  bom  direito,  a  equiparação  do  Gymnasio 
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ás  Escolar  superioreg,  votou,  entretanto,  o 
augmento.  Não  o  fez  pela  razão  que  sempre 
se  allega:  a  simples  tradição,  desde  1874. 
Essa  tradicção  veio  de  que  o  coUegio  so 
chamava  do  2>.  Pedro  JI  e  o  imperador, 
por  i^so,  o  protegia.  Votou,  porque  acha 
que  agora  os  professores  do  Gymnasio  fica- 
rão com  um  vencimento  razoável,  pensando, 
porém,  que,  de  futuro,  convirá,  restabelecer 
a  hierarchia  do  ensino  superior,  premiando 
melhor  os  docentes  doHe  e  separando-os  do 
ensino  secundário. 

Apesar  de  tudo  o  que  acaba  de  dizer, 
tendo  provado  quo  as  cadeiras  de  scioncias 
da  Escola  de  Bellas-Artes  são  do  ensino  su- 
perior, nem  ao  menos  pede  a  equiparação 
dos  seus  professores  aos  lentes  do  Gyhinaslo: 
pede  apenas  que  ganhem  tanto  como  os  sub- 
stitutos das  escolas  superiores,  sendo  assim 
— o  que  é  a  situação  tKciudÀ—desequiparados 
dos  continues  da  Camará...  (3fm7o  bem; 
muito  bem,) 

Vem  á  Mesa  ó  lida,  e  apoiada  a  soguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  212  A,  de  i905 

Substitua-se  o  projecto  pelo  seguinte: 

Art.  P.  Ficam  elevadoi  a  9.C00$  annuaes 
os  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas,  das  Facul- 
dades de  Medicina  e  de  Direito  e  do  Gymna- 
sio Nacional  —  elevada  a  10:000$  a  gratifi- 
cação dos  directores  das  faculdades  e  es- 
colas superiores  que  delias  não  forem  lentes 

Art.  go.  Ficam  elevados  a  6:000$  annu- 
aes  os  vencimentos  dos  professores  e  sub- 
stitutos das  Escolas  Polytechnica  e  de  Minas, 
Faculdades  de  Direito  o  de  Medicina  e  dos 
professores  de  sciencias  da  Escola  Nacio- 
nal de  Bellas  Artes. 

Art.  3«.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  necessários  créditos  para  execução 
desta  lei. 

Sala  das  sessões,  2S  de  dezembro  de  1905. 
—  Medeiros  €  Albuquerque.  —  Júlio  de  Mello. 

Ninguém  mais  pedindo  a  pala^  ra  6  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação  até 
que  a  respectiva  Commissão  dê  parecer  so- 
bre as  emendas  ofTereoidas. 

Comparecem  mais  os  Srs:  Hosannah  de 
Oliveira,  António  Baatos,  Urbano  Santos, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Abdon  Mi- 
lanez.  Pereira  de  Lyr^,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Domingos  Gonçalves,  Augusto  de  Frei- 
tas, Faustino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Henrique  Bor- 
ges,  Francisco  Veiga,  Henrique  Salles,  Pádua 
Rezende,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Cândido 
Rodrigues,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Soa- 
res dos  Santos,  Germano  Hasslocber,  Angelo 


Pinheiro,    Rivadavia  Corrêa,  James  Darcy 
e  Domingos  Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Waa- 
derlev  de  Mendonça,  En^as  Martins,  Ray- 
munuo  Nery,  Passos  Miranda,  Arthar  Le- 
mos, Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda, 
índio  do  Brazil,  Josó  Euzebio,  João  Gayosc^, 
Arlindo  Nogueira,  Thomaz  Cavalcanti,  Tria- 
dado,  José  MarceUino,  Malaquios  Oonçalves, 
Moi*clra  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedra  Per* 
nambuco,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  yieto, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Do- 
mingos Guimarães,  Leovegildo  Filgueiraí, 
Castro  Rcbello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraizo,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu, 
Pinto  Dantas,  Marcolino  Moura,  Bernardo 
Horta,  Corrêa  Dutra,  Bulhões  Marcial,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Belisario  de  Souza, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Al- 
Ã*edo  B^ker,  Estevão  I^bo,  Penido  Fllbo, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  An- 
thero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Ber- 
nardes de  Faria,  Carlos  Ottoní,  Manoel  Falr 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Jesuino  Cardoso,  Fernando 
Prestes,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Lin- 
dolpho Serra,  Carvalho  Chaves,  Abdoa 
Baptista,  Luiz  Gualberto,  Barbosa  LimsK 
Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Jorge  de  Moraes,  Cunha  Machado,  Christiaao 
Cruz,  Dias  Vieira,  Dunshee  de  Abranches, 
Anizio  de  Abreu.  Virgílio  Brigido,  Francisco 
Sá,  Eduardo  Studart,  Eloy  do  Souza,  Simeâo 
Leal,  Aifonso  Costa,  Celso  de  Souza,  João  Vi- 
eira, Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Oliveira  Valladão,  Moreira  Gomes, 
José  Moi\íardim,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellcs,  Augusto  de  Vasconcellos,  Júlio 
Santos,  Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho. 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonií^io,  Ribeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carneiro  de 
Rezende,  Lamounier  Godofirédo,  Camillo  So- 
ares Filho,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Galeão  Carvalhal,  Francisco  Malta,  Benedi- 
cto  de  Souza,  Juvenal  Miller  e  Alfroio 
Varela  • 

São  succesivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1«,  2*,  3«  e  4* 
do  projecto  n.  153  A,  de  1905,  elevando  á 
categoria  de  alfandega  de  4*  ordem  a  Mesa  de 
Rendas  da  cidade  de  Pelotas,  e  dando  outras 
providencias;   ficando  adiada  a  votação. 

E*  annuxiciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  237  A,  de  1904. 
'"'*'^,  de  1905)  autorizando  o  Presidente  da 


SESSÃO  EM  22  DE  DEZEMBRO  DE   1905 


697 


Republica  a  contar  áquelles  militares  que, 
por  occasiâo  da  revolta  de  6  de  setembro  do 
1893,  se  achavam  investidos  de  fíincções  pu- 
blicas electivas,  o  tempo  que  lhes  tenha  sido 
descontado  em  virtude  de  coparticipa^o 
com  a  mesma  revolta. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  21^3  G,  de  1905,  sobro  emendas 
ofiTerocidas  na  discussão  única  do  projecto 
n.  223  E,  deste  anno,  que  concede  a  1>.  Maria 
das  Mercês  da  Gamara  e  Souza  e  a  suas 
filhas  solteiras  a  pensão  mensal  de  ]^0$, 
repartidamente. 

Xinguem  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discu&são  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  di:<cussão  única  do  pro- 
jecto n.  217  E,  de  1905,  redacção  para  nova 
discussão,  de  accôrdo  com  o  Regimento  in- 
terno, da  emenda  destacada  na  3*  discussão 
do  inrojecto  n.  217,  áeúe  anno,  relevando  a 
a  prescripção  em  que  tenham  incorrido  as 
ajudas  de  custo  pertencentes  aos  Depu- 
tados ao  Gongrosso  Federal  de  1894  á  data 
desta  lei. 

Ninguém  pedindo  a  paLavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  216  F,  de  1905,  redacção  para  nova 
discussão,  de  accôrdo  com  o  Regimento  in- 
terno, da  emenda  destacada  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  217,  deste  anno,  declarando 
extensivas  aos  Deputados  e  Senadores  que 
occuparem  cargos  civis  e  estiverem  sob  as 
garantias  do  art.  75  da  Constituição  as 
mesmas  regras  que  prevalecerem  para  os 
Deputados  e  Senadores  que  occuparem  car^ 
gos  militares. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  c  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1"  díscusisão  do  projecto 
n.  295  A,  de  1905,  declarando  providos  nos 
logares  do  4°*  escripturarios  da  Estrada  de 
Ferro  Contrai  do  Brazil  os  praticantes  no- 
meados por  effeito  da  lei  n.  208,  de  26  de 


dezembro  de  1894,  contando  para  todos  os 
effeitos  o  tempo  de  serviço  da  data  de  suas 
nomeações,  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  94  A,  de  1905,  autorizando  o  jBovemo  a 
reformar  o  regulamento  da  Seoreiaria  d^ 
Estado  da  Marinha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  IC8  B,  de  1905,  sobre  as  emendas  offe- 
recídas  na  discussão  do  projecto  n.  168  A, 
deste  amio,  que  fixa  os  vencimentos  do  pes- 
soal da  Casa  de  Correcção. 
-  Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará  n.  213  B, 
deste  anno,  creando  na  Secretaria  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  mais  um  logar  de 
official  e  outro  de  amanuense,  com  os  venci- 
mentos da  lei,  e  dando  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Constitui- 
ção e  Justiça  e  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro* 
jecton.  370,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  á  prorogar  por  um  anno» 
com  o  respectivo  ordenado,  a  licença  em 
ci^o  gozo  se  acha  o  3<*  escripturario  da  Al* 
fandega  da  Bahia  Romualdo  Justino  Netto. 

Niaguem  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  371,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
66:000$,  ouro,  para  pagamento  dos  juros  de 
6  V*  ^  anno,  devidos  á  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Victoria  a  Minas,  ficando  adiada  a 
votação. 


Foi  presente  á  Mesa,  que  manda  a  imprimir  nos  termos  do  art.  190  do  Regimento,  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  308  D—  1905 
Redacção  final  do  projecto  n.  302,  deste  anno^  quê  fixa  a  despêxa  do  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Pnblicas  para  o  ewercicio  de  Í900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !••  O  Presidente  da  Repablioa  ó  autoriíado  a  despender,  pelo  Ministério  da 
Industria,  ViagSo  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  78.913:19:l|639,  papel,  e  4.239 :403$752» 
ouro,  com  os  serviçOB  designados  nas  segaintes  verbas  : 

Ouro  Papel 

1.»  Secretaria  de  £!r(acfo  —  Augmentada  de  7:S00$  para 

pagamento  de  veneimentos  de  um  chefe  de  seoçio  ^    ^ 

reintegrado 322:820|00a 
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Ouro  Papel 

&*  Directoria    Oeral   de  AMifltea  —  Augmentada  de 
140:00G$«  sendo  :  na  eonsigaaQfio  -^  RegíBtro  CítíI 

—  18:0(X]$,  para  maif  15  aiiziliares«  aflmdeaer 
ooncloido  o  serviço ;  na  oonaigna^  —  Material-» 
2:000$tJMffa  segoro  do  prédio,  e  120:00Q|,  para 
condosao  dos  trabalhos  do  reoenseameato  de  1900 

—  Pessoal  e  material S92:60S|500 

S^  Cormos  —  Aogmentada    de  405:d42$848,  papel,    e 

35:000$,  ouro,  sendo  186:000$,  para  eleya^  de 
yencimentos  aos  empregados  das  Administrações 
dos  CoTtéíoB  do  Rio  Grande  do  Sol,  Pará,  Pemam- 
Imoo,  Bahia  e  Coro  Preto,  em  Minas  Qeraes,  de 
aocôrdo  com  a  lei  n.  1.429,  de  5  de  dezembro  de 
1905;  2i5:842$848,  na  oonsignação  —  Material — 
aeoreseentado:  edifido  dos  Ck>rreio0  e  Telegraphos 
de  Bello  Horizonte,  destinada  a  quantia  de 
169:0S0$348.  para  trabalhos  oomplementares  (mu- 
ros, gradis,  passeios,  etc.)»  installaçfio  de  luz 
eleotrlca,  ascensores,  residenoia  do  encarregado 
mobiliário,  mudança  da  Administração  dos  Cor- 
reios de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  inclusive 
transporte  de  material,  bem  assim  a  installação 
da  administração  em  Bello  Horizonte,  inclusive  mo- 
biliário e  transferencia  da  agencia  de  1*  classe  de 
Bello  Horizonte  para  Ouro  Preto;  e  a  de  46:882$500 
para  pagamento  de  uma  ajuda  de  custo,  correspon- 
dente a  um  trimestre  dos  respectivos  vencimentos 
aos  empregados  da  Administração  dos  Correios  de 
Minas  Geraes,  afim  de  âicilitar  a  mudança  da  r&- 
parti(^  de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  ea  da 
agencia  de  Bello  Horizonte  para  Ouro  Preto;  2:000$ 
na  sub-consignação— Para  telegrammas  exteriores 
—da  consignação— Material— ;  e  1:800$,  para  um 
praticante  na  agencia  de  1*  classe  do  Correio  de 
Paranaguá,  no  Estado  do  Paraná  :  20:000$,  ouro, 
na  consignação— Material  —  a  sub-consignação  — 
Aoquisi^o  desellos  e  outras  formulas  de  franquia, 
etc,  para  acquisição  no  extrangeiro  de  sellos  e 
formulas  contractadas,  de  accôrdo  com  os  arts.  20 
e  21  do  regulamento  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro 
de  189Õ  ;  e  15:000$,  ouro,  para  representação  do 
Correio  Brazileiro  no  Congresso  Postal  Universal, 
a  reunir-se  om  Roma  em  190Ô.  Redigida  na  con- 
signação —  Pessoal  da  Directoria  Geral  —  a  sub- 
consignação  —  Gratificação  aos  chefes  de  turmas, 
etc.  —  da  seguinte  forma :  Gratificações  aos  chefes 
de  turma  da  Directoria  Geral,  a  20  chefes  de  tur- 
mas da  Administração  do  Districto  Federal,  a  21 
chefes  de  ramal  do  correio  ambulante  e  aos  clavi- 
cularios,  observada  a  porcentagem  do  art.  340  do 
regulamento  dos  Correios ;  dita  aos  empregados 
da  Directoria  Geral,  para  inspeccionar  as  adminis- 
trações postaes  ;  aos  empregados  de  cada  uma  das 
administrações,  designados  pelos  administradores 
para  inspeooionar  as  agencias  respectivas ;  a  cada 
um  dos  empregados  do  serviço  postal  marítimo  ; 
aos  agentes  embarcados ;  aos  fieis  das  succursaes 
da  Capital  Federal ;  aos  fieis  que  foram  nomeados 
em  oommissão  no  território  da  Republica  e  por 
serviços  executados  em  oommissão  ou  fora  das 
horas  do  expediente  ordinário,  fixado  de  accôrdo 
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Ouro  Papel 

com  o  art.  341  do  regulamento  de  1896,  dita  de  . 
acoòrdo  com  o  art.  342  do  mesmo  regulamento  e 
dita  para  substituições.  Na  consignarão— Material 
—redigida  assim  a  sub-consignaçSo— Moyeis,  uten- 
sílios, etc.— Utensiliofl,  acqnisiçâo  e  ooneerto  de 
mobilias,  escaleres,  lanchaa  e  pesos,  cadeados  e 
fechos,  carimbos,  sinetes  e  seus  pertenoes,  eleva- 
dores, cofre,  malas,  saccos  e  material  para  seu 
fobrico  na  offidna,  caixa  para  assicnantes  e  ool- 
lectas,  custo  e  conservação  ae-Tehioulos  especiaes  e 
respectivos  arreios,  empregados  no  serviço  postal 
urbano  e  accessorios  diversos.  Corrigida  aconsignar 
^  Pessoal— da  Administração  dos  Correios  do  Ma- 
ranhão, dizendo :  em  vez  da  oito  praticantes, 
4:400$,  oito  praticantes,  14:400$ ;  em  vez  de  nove 
carteiros,  6:200$,  nove  carteiros,  16:200$,  e  em 
vez  de  um  continuo,  200$,  um  continuo,  1:200$. 
Na  consigna^  —  Pessoal  —  da  Administração  dos 
Correios  do  Pianhy,  accresoentado,  por  ter  havido 
emissão  na  tabeliã  :  três  carteiros  a  1:400$, 
4:200$  e  um  dito  de  2""  classe,  700$000 1Ó8:000$000    12.a72:93g$148 

4^  Telegraphos  —  Augmentada  de  850:190$,  sendo  : 
60:000$  no— Material  —  da  Administração  Central 
(1^  divisão)  para  o  concerto  de  que  precisa  o 
edifício  da  Re^rtição  Central ;  8:000$  para  ser 
elevada  dessa  importância  a  sub-consignação  dos 
arts.  36  6  328  do  regulamento,  para  as  eataçQes 
Inauguradas  em  1904  ;  e  para  melhoria  da  classifi- 
cando das  antigas  no  —  Material  —  das  linhas  e 
estações,  40:000$  para  reconstrucção  do  próprio 
federal  onde  funceiona  o  Telegrapho  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  aoaptal-o  ao  Correio, 
ou  para  acquisição  de  outro  preciio  para  o  mesmo 
fim;  2: 190$  para  elevar  dessa  quantia  no— Material 
da  3*  divisão,  a  sub-consignação— Gratificações  ex- 
traordinárias, comprehendidas,  etc,— que  fica  assim 
redigida— Gratiâcaçõesextraordinarias,comprehen- 
didas  as  dos  arts.  73,  81,  511  e  548  do  regulamento 
e  ajudas  de  custo—,  sendo  o  augmento  destinado  a 
gratificar  os  telegraphistas  encarregados  das 
observações  meteorológicas  em  Uberaba,  Guara- 
puava, Bagé  e  Santa  Maria  (no  Rio  Grande  do 
Sul) ;  750:000$  na  consignação  —  Construcções  e 
reconstruoções— sendo:  10:000$  para  a  construcção 
da  linha  de  Paranaguá  ao  pharol  de  Conchas,  no 
Estado  do  Paraná;  400:000$  para  a  reforma  da 
rede  telephonica  e  telegraphica  da  Capital  Federal; 
e  340:000$  para  o  fim  de  serem  construídas  as 
linhas  julgadas  necessárias,  preferidas  as  que  forem 
subvencionadas  pelos  governos  estaduaes,  na  pro- 
porção das  subvenções  por  elles  concedidas,  sendo, 
nas  construcções  a  fazer,  comprehendidas  as 
seguintes  : 

a  )  de  Pindamonhangaba,  em  S.  Paulo,  à  villa  de 
S.  Caetano  da  Vargem  Grande,  passando  por 
S.  Bento  de  Sapucahy  e  S.  Josó  do  Paraíso  ; 

2»  )  do  Estado  de  S.  Paulo  ao  do  Paraná,  passando 
pelas  villas  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  em  S.Paulo, 
e  Jacarézinhoi  no  Paraná ; 
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c )  <Ia  cidade  da  Campanha  á  de  S.  Gopçalo  da 
Sapoeahj  ;  da  Gapellinha  da  Graça  á  cidade  de 
Tlieophiio  Ottoni ;  da  cidade  de  Batro  Rioe  á  de 
Pará,  passando  pela  da  Boiufim,  em  Minas  Geraes ; 

d )  prolongamento  das  linhas  :  de  Soledade  a  Ouro 
Pino*  passando  por  Sylvestre  Perras,  Ghristlna, 
Itajubá,  Santa  Rita  do  Sapaeahy  e  Pouso  Alegre  ; 
e  de  S.  Jofto  d*fll-Rey  a  Franca,  passando  pelas 
cidades  de  Lavras,  Dores  da  Boa  Bsperança,  Tree 
Pontas,  Aifenas,  Carmo  do  Rio  Claro,  Passos,Monte 
Santo,  S.  Sebastião  do  Paraizo,  Santa  Rita  de 
Gasàla,  Guaranesia  e  Gnaxupé  em  Minas  Geraes;  de 
Nova  Pribargo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro^t  Porto 
Novo  do  Conha,  em  Minas  Geraes.  ou  outra  conve- 
niente, de  modo  a  estabelecer  a  linha  de  oireaito; 
do  Salgaeiro  a  Ouricury  e  de  Garanhuns  a  Aguas 
Bellas,  passando  por  Bom  Conselho,  no  Estado  de 
Pernambuco ;  de  Oeiras,  S.  João  do  Piauhy  e  Para- 
naguá o  os  raroaes  de  Picos  a  Valença,  Florianoa 
Jnmmenha  e  Itamaraty  a  Piripery,  no  Estado 
do  Piauhy  ; 

e)  da  cidade  de  Campinas,  pela  Estrada  de  Perro 
Paulista,  a  Barrotos,  Pructal,  Prata,  Villa  Pla- 
tina o  Monte  Alegre,  a  encontrar  o  telegrapho 
nacional,  e  outra  que  ligue  a  cidade  de  Aragnary 
ás  da  Estrella  do  Sul,  Monte  Carme! lo  e  Para- 
catú,  em  Minas  Geraes ; 

f)  de  Garinhanha  a  Joazeiro,  na  Bahia ; 

g)  da  estacio  Machado  Portella,  da  Estrada  do  Perro 
Central  da  Bahia,  à  cidade  de  Lençóes,  ligando 
esta  a  Aodarahy  e  á  cidade  de  Paraguassú,  aocel- 
tando  o  Governo,  para  esta  construcgáo,  o  offe- 
recimento  dos  postes  telephonicos  feito  pelas  inten- 
dências de  Lençóes  e  de  Paraguassú  ; 

h)  continuação  das  obras  da  linha  do  Rio  de  S.  Pran- 
cisco,  estabelecendo  mais  um  r^mai  da  cidade 
da  Barra  do  Rio  Grande  á  do  Barreiras,  no  Estado 
da  Bahia ; 

t)  o  ramal  da  linha  da  villa  da  S.  Francisco  de 
Uruburetama  á  cidade  de  Itapipoca,  e  desta  cidade 
a  Mundahil  no  Estado  do  Ceará  ; 

j)  linha  do  Cachoeiro  do  Itapemirim  a  Aloj^re,  e  de 
Santa  Leopoldina  a  Affonso  Cláudio  e  Santa  The- 
reza,  no  Estado  do  Espirito  Santo ; 

/()  de  Aquldauana  a  SanfAnna  de  Paranahyba,  no 
Estado  do  Matto  Grosso  ; 

l)  de  Cordeiro  a  Cantagallo,  na  extensão  de  sete 
kilometros,  mais  ou  menos,  na  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 

m)  da  cidade  de  Casti*o  á  villa  de  S.  José  da  Boa 
Vista  ;  de  Curityba  á  cidade  do  Serro  Azul,  do 
Porto  da  Linha  na  Serra  Negra,  â  vilia  de  Gua- 
rakesaba,  no  Estado  do  Paraná ; 

n)  da  cidade  de  Iguatú  a  villa  do  Tanhá,  passando 
por  Saboeico  e  Aasaró,  no  Estado  do  Ceará ; 

o)  deMossorô  a  Pau  dos  Perras,  no  Rio  Grande  do 
Norte; 
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p)  prolongamento  da  lioha  de  peneiraçlo  do  Bitado 
da  Parahyba,  trecho  Campina  Grande  a  Batalhão  ; 
e  da  de  Picos  a  Santo  António  de  Balsas,  no  E^- 
tado  do  Maranhão ; 

g)  linha  de  circuito,  no  trecho  do  Engonho  Centra U 
em  Maranhão,  a  Boa  Vi^,  no  Estalo  do  Qoyaz.        3ai:131$45l     9.367:497$000 

*  AnxUios  d  Agricultura  —  Augmentada  de  éOO.OO^y^, 

papel,  e  50'J$,  ouro,  assim  distribui-los  : 
a)  distribuição  do  plaatas  o  semcat3S  aos  agricul- 
tor js  e  auxilio  á  Sociod  ulo  Nacional  do  Agricul- 
t  ira,  para  a  niauutonçâo  do  liorto  da  Penlia,  no 
Districto  Federal,  compreliendendo  um  viveiro 
<le  plantas  ft*uctifei*as,  de  sombra  e  industriaes, 
no  campo  do  experiências  o  demonstrações  de  vi- 
ticultura o  ponioloj^ia,  al«>m  do  estudo  agrícola 
o  industrial  e  da  propaganda  de  fibras  toxtis,  na- 
cionaes  e  acdimadas.  Destinada  desta  verba  a 
quantia  de  25:000$  para  auxiliar  os  campos  viti- 
colos  de  experiência  e  demonstração,  no  Districto 
Federal,  pertencentes  ao  eagenheiro  civil  Aristó- 
teles Ambrozino  Gomes  Calaça,  me<lianto  as  se- 
guintes compensações: 
I.  Fornecerá  ao  Governo    da   União,  para    serem 

distribuídas  pelos  Estados,  annualmente,  até 
25.000  mudas  do  becellos  das  videiras  aoclimaias 
e  seleccionadas  para  mesa,  vinho  e  porta-garfoi, 

durante  o  prazo  de  cinco  annos. 
il.  Ministrará  aosinterefsados  todos  os  esclarecimentos 

e  informações  sobre  a  cultura  da   videira,   per- 

mittindo-lbes  vii^itar  os  campos  do  experiência  e 

demonstração  e  acompanhar  as  diversas  operações 

cultnraes,  oomprehendido  o  estudo  sobre  a  pa- 

thologia  e  therapeuiica  da  vinha. 
III.  Para  cumprimento  destas  disposições  e  Governo 

Ikrâ  contracto,  estabelecendo  as  necessárias  ga- 
rantias, no  sentido  de  serem  observadas  as  obri- 
gações correspondentes  ao  auxilio  prestado,   sem 

o  que  o  engenheiro  Aristóteles  Ambrozino  Gomes 

Calaça  não  entrará   no  goza  do  citado  auxilio 

150:000$000. 
^)  auxilio  aos  agricultores    e    criadores,    directa- 
mente ou  por  intermédio  dos  governos  dos  Estados 

e  municípios,  para  o  transporto,  nos  termos  do 

art,    17.  §  39,  da  lei  n.  1. 145,  de  31  de  dezembro 

do  1903,  o  art.  13  da  lei  n.  1.313,   do  30  de  d> 

zembro  de  1901,  da  aniinaes  roproductores  de 
j*aça,  inclusive  cães  de  pastor,  aves  domesticas  o 

outros  animaes  de  utilidade  económica,  a  juizo  do 

ííoverno,  e  também  para  a  organização  dj  regis- 
tros herd-hooks  (5  shid-4H}oks  dos  animaes  de  raça, 

comprehe.idcndo  osquejâ  existem  no  paiz  c  os 

que  forem  importados,  Ijem  como  os  respacUvos 

productos,  compreheiídida  a  quantia  do  31:000$ 

para  pagamento   ao  governo  do  Estado  do  Minas, 

importância  que  despendeu  com  ftete,  seguro  e 
•  ou^as  de^pezas  de  transporte  de  diversas  cabeças 

de  gado,  de  differentes  raças,  de  vários  pontos  da 

Europa  atô  o  porto  do  Rio  do  Janeiro,  200:00ai;000. 
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O  Governo  regulamentará,  o  serviço  de  iatroduoçao 
e  registro  de  animaes,  com  o  intuito  de  estabe- 
lecer o  policiamento  sanitário,  o  seleooionamento 
dos  gados  e  a  estatística  de  producção  pastoril  no 
paiz. 

c)  propaganda  por  intermédio  da  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura,  dos  syndicatos  agricolas  e  socie- 
dades cooperativas,  por  meio  de  publicações  apro- 
priadas, conferencias  publicas,  nos  centros  agrí- 
colas, etc.,  e  das  applicagões  industriaes  do  álcool 
conforme  as  conclusões  do  Congresso  das  Applica- 
Cões  Industriaes  do  Álcool,  reunido  nesta  Capital, 
em  1903,  90:000f000. 

d)  Auxilio  ao  Syndicato  Assucareiro  da  Bahia  para 
a  ítmdacâo  e  primeiro  estabelecimento  de  uma 
esta($o  agronómica,  nos  termos  do  art.  17,  n.  5, 
da  lei  n.  1135,  de  31  de  dezembro  de  1903,  no 
Estado  da  Bahia,  100:000$000. 

e)  auxilio  á  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana, 
transformada  em  <  Syndicato  Agrícola»  para  a  íhn- 
daçSo  e  primeiro  estabelecimento  de  uma  estacão 
agronómica,  nos  termos  do  art.  17,  n.  5,  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  no  EBtado  de 
Alagoas,  50:000$000. 

/)  ítindação   de  uma  estação  agronómica,  oompre- 

hendendo  laboratório  de  chimioa  e  soo  e  phytopa- 

tholoçia  e  postos  meteorologlooa«zoortechnico8,  no 

próprio  nacional  denominado  Faieoda  Santa  Mó- 
nica, no  Rio  de  Janeiro,  a  cargo  da  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura,   e  também  para  desen-  . 

volver  o  campo  de  demonstração  e  o  curso  de 

agricultura  pratica  na  mesma  íázenda 

100:000$000. 
g)  augmento  de  30:000$,  na  consignaçao-^subvençSes 

á   sub-consignação  —  Publicações  scientificas  e 

teohnicas— ,  inclusive  a  publicação  da  BraziUan 

Engineering  and  Mining  Review^  sendo  a  subvenção 

paga  por  numero  publicado  mensalmente. 
h)  500$   ( ouro )    contribuição    correspondente    ao 

1^  anno,  ao  Instituto  Internacional  de  Agricultura 

de  Roma l:315$00e         810:040$000 

ò.^  Agazalho    e  transporte    de   immigrantes   expontâneos 

—  Augmenfada  de  60:000$,  sendo,  na  consignação 
«Material »  15:000$,  para  a  reforma  de  dons  ba- 
telões e  uma  catraia ;  15:000$,  para  substituição 
do  encanamento  de  agua  submarino,  e  30:000$, 
para  o  transporte  de  immigrantes  estrangeiros  ou 

nacionaes  paraos  Estados 244:755f700 

7.»  Sulnençõk)  ds  Companhias  de  Navegação 2.776:06l|6d2 

8.*  Garantias  de  juros 2,864:604$-298      1,890:28^4 

9.*  Estradas  de  ferro  federaes  : 

I.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ^  Reduzida 
de  1 :200$  na  rubrica  —  Gmtiflcaçõ?s  diversas  — 
a  sub-consignação  ao  sub^director,  ajudantes  o 
inspectores  da  4*  divisão,  sendo  esta  sub-consigna- 
ção assim  redifirida  :  ^  ao  sub-director,  ajudantes 
e  inspectores  da  4^  divisão.  Englobadas  na  rubrica 

—  Material  —  as  consignações  —  Repara^  do 
material  rodante  e  deposites,  e  acquisição  do  ma- 
terial rodante  — ,  e  elevada  a  somma  de  1.950:000$ 
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a  2.5(X):000|000.  Reduzida  na  mesma  rubrica  o  4»  - 
diviâão  a  consignaçSo  ^Combustível,  lubrificantes, 
estopas  e diversos  — de  4 .500:000$ a  3.800:000$000 
n.  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina  (pessoal  e 
material) 

in.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  (pessoal  e  ma- 
terial)  rrrrr 
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lY.  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uruguay  — 
Eliminada  a  consignação  de  598:000$  (pessoal  e 
material)  por  ter  sido  arrendada  a  estrada  á  Com- 
pagnie  Auxiliaire  des  Ch$mint  déFer  au  Bréxil. 

V.  Para  terminação  dos  estudos  em  andamento  — 
planos  e  orçamento  —  da  Estrada  de  Ferro  Timbó 
a  Própria  (lei  n.  1126,  de  15  de  dezembro  de  1903) 

Obras    federaes  nos     Estados  —    Angmentada   de 
1 .730:000$,  sendo  :  150:000$  para  ser  aumentada 
dessa  importância  a    consignação   destmada   ás 
obras  do  porto  do  Maranhão,  ficando  a  companhia 
encarregada  desse  serviço  obrigada  a  augmentar 
a  quantidade  de  xsáes  e  dragagem,  na  proporção 
determinada  na  clausula  IV  do  decreto  n.  4061, 
de  22  de  dezembro  de   1903  ;  30:000$  para  arra- 
zamento  do  Baixinho,  no  porto  do  Natal ;  200:000$ 
na  oonsigna(^  —  Portos  e  rios  de  Santa  Gatha- 
rina  —  para  melhoramento   da  barra  e  lo  porto 
de   ItaJahy;    1.200:000$   para  que  seja  elevada 
dessa  Importância  a  conrfgna^  —  Obras  contra 
os  efléitos  da  secca  —  Estudos  e  construcções  de 
açudes,  poços  e  outras  obras,  inclusive  as  que 
facilitem  o  transporte  por  terra  e  por  agua  (pes- 
soal e   material):  50:000|   para   obstrucção  do 
canal  entre  a  ponie  do  Rollm  e  o  Baixio  Grande, 
afim  de  ser  feito  o  restabelecimento  do  regimen 
das  aguas  do  porto  de  Antonina,   no  Estado  do 
Paraná ;  100:000$  para  o  estudo  e  execução  das 
obras  necessárias  ao   melhoramento  do  ancora- 
douro de  Gabo  Frio,  ã  entrada  da  lagoa  de  Ara- 
raama.  No  —  Material  —  da  consignação  para  o 
Porto  da  Parahyba,  accrescentadas  as  seguintes 
palavras  :  inclusive  conservação  da  ponte  de  Sa- 
nhoá;   reduzida    de    500:00Õt  a  consignação  de 
1.000:000$  — Barras  e  portos  do  Rio  Grande  do 
Sul  —  ficando  assim  redigida:  Conservação  e  fisca- 
lizado da  barra  e  do  porto  do  Rio  Grande  do  Sul 
—  Pessoal  e  material  —  500:000$000.    Redigido 
assim  a  rubrica  —  Açudes  e  irriga(^  no  Cear&  — 

Açudes  no  Qulxadã  —  Pessoal  administrativo  : 


Bngenheiro-chefe  ..••••... 
Engenheiros-ajudantes  (2). 

Secretario  pagador 

Almoxarife 


14:4 

14: 

4:800$ 

3;600$ 

37:200$ 

Pessoal  operário  o  material  —  Obras 
de  irrigação  em  Quixadã,  estudos  de 

outros  açudes 282:400$ 

Açude  do  Aracahú-mirim    e  outros, 

pessoal  ematerial.. 845:400$ 


Papel 

33.363:436$870 

40â:000$000 

2.128:000$000 


I00:000$000 


515:OeO$  5.051:952$500 
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11.*  Obras  PMicas  na  Capital  FMeral. 

Inspeo^  Ooral  : 

I.  Augmentada  do  8:3ôã$,  sendo  :  2:000$  na  Admi- 
oistraçlM)  —  Deposito  Oeatnl  —  Materiait  expe- 
diente* aluguel  de  casa,  etc.  ;  6:965$  na  Estrada 
de  Perro  do  Rio  do  Ouro  —  sendo  no  Bseriptorio 
Central  —  Peãsoai--  um  serTonte«estafeta,  365$, 
com  a  diária  de  4$  ;  2:00D|t  na  consigoaQâo  —  Vi- 
gilancia  de  mananciaes  na  2*  divisão.  ConservacSo 
e  custeio  da  rede  do  distribuição  —  4:000$,  no 
material,  sendo  assim  redigida  a  sub  oonsiçuação 
—  Ferramentas,  acquisi^o  de  Tehiculos  e  de  ani- 
maes,  forragens,  reparos  do  material  rodante  e  di- 
versos, necessários  ao  serviço  2.742:66Q$000. 

II.  Installacio  na  Capitil  da  Republica  do  pavilhão 
brasileiro  na  Exposição  de  S.  Luiz*  augmentada  de 

400:000$,  a  7')0:JO}$000 3.448:6WÍ090 

12.*  ExgoUo  da  Capital  Fe  Ural  —  Diminuída  de 
8i:l0^$505  a  consignação  —  Taxa  de  exgotto  dos 
prédios  e  cortiços • 4.961:867$40S 

13.*  lUunUnaçãò  Publicana  OapUal  Fedgrcrf— Augmentada 
de  1:200$,  no  material,  para  ausmento  ao  aluguel 
de  casa  Dará  a  Inspectona;  e  de  279:566$338  papel, 
e  de  279:566$338,  ouro,  pura  augmento  da  consig- 
nação destinada  ao  serviço  de  iliuminação  publica 
da  Capital  Foderal  contractado  com  a  Sociedade 
Anonyma  do  Gax  do  Rio  de  Janeiro 810:840$000         909:055(000 

14.*  Fiicalização  —  Augmentada  do  1 10:000$  para  a  com- 
missão  fiscalizadora  da  rêJe  de  viação  férrea  do 
Rio  Grande  do  Sul,  arrendada  á  Compagnie  Auxi- 
Uaire  des  Cheinins  de  Fer  au  Brasil^  incluída  na 
tabeliã  o  seguinte: 

1  engenheirocbcfo 24:C 

1  8ub-eagenhoiro-chc(9 15:6 

4  oogenheirosftâcaes 43: 

2  oonductores 10: 120^000 

3  e^ripturarios 10:050^00 

1  continuo. 1:200$000 

Despozas  diversas,  inclusivo 

fra ti  Aviação  do  empregado 
o  Fazonda,  (Kira  tomada 
do  contas,  aluguel  do  os- 

criptori }  c  expediente ....  4 :780i^000 

liO:000$000 

Augmentadi  de  :2:400$,  assim  rodlgida  :  em  vez 
de  —  Companhia  Sal  e  Navega(^,  vencimentos 
do  fiscal  3:600$,  diga-so  :  Companhia  Commercio 
e  Navegação,  etc.,  6:000$.  Augmentada  de  13:7^ 
a  consignação  —  Diárias  dos  engenheiros  flscacs  e 
suppressMS  as  siibconsignações  —  estrada  do  Perro 
do  Porto  Alegro  a  Urugu  %>ana,e  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  Orando  a  Biigé,  Pelotas  a  S.  Lourenço  e 
Minas  do  S.  Jeix^nymo,  por  estarem  incluídas  — 
na  rêdo  da  via^o  ferroa  arrendado  á  Compagnie 
AuxUliairedei  Chemins  de  Ferau  Brésil^  na  impor- 
tância de  23;  500$.  Augmentada  de  24?950$  acon- 
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tigflaçao  destíaada  &  fiscaliía^o  das  obras  do  me- 
lhoramento do  porto  da  Bahia,  ficando  esta  assim 
distribuída  : 

Veacimentos  do  eDgenheSrc-fiseal... •  •  I8:000$OGO 

Idem  dd  eogenlieiro-jjttdaDte 9:000|  00 

Despesas  de  eseriptorie  e  âscalisa^, 

inelusiye  pessoal  .«..•« k  10 :  000$000 

37 :  000$000  3 :  600$000  781 :  485$000 

15.'  Observatório  do  Rio  d$  Jatmro  —  Aiigmentada  de 

1 1 :  000$,  na  consignação  —  Material  —  a  sub-eo&si- 

gnaçSo  para  aequisição  e  concerto  de  instrumentos 

e  sua  installaçiu),  custeio  da  offlcina,  pequenos  re* 

paros  do  ediâcio,  transporte  de  material  e  o  neces- 

sarioao  serviço  em  geral 98:600$000 

16.*  Repartições  e  logares  extinetos  —  Diminuída  da  im- 
portância de  6:000$  na  rubrica  «Directoria  Geral  de 

Estatística  »  por  t  )r  faliecido  um  chefe  de  secção 35 :  160$000 

n.^  Eventuãês 150:<K)0$000 

AH.  2.''E*  o  Pitosidenteda  Republica  adtorizado  : 
I  —  A  despender  : 

a)  10:000$  em  prémios,  &  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos  sericicuitores  que  Apre- 
sentarem casulos  de  producçao  nacional ; 

6)  até  60:000|  para  animação  da  industria  da  seda,  sendo  :  5:000$  em  pr^aSos,  cujo 
máximo  não  exceda  desta  quantia,  aos  sericicultores  que  provarem,  a  juízo  do  Governo,  ter 
pelo  menos  2.000  pés  de  amoreiras  r^ularmente  tratados,  devendo  ser  os  prémios,  pro- 
pordonaes  &  importância  das  eulturas,  e  45s000$paTa  auxiliar  as  dui^pirimeiras  fabrims 
que  empregarem,  na  fiação,  unicamente  casulos  de  producçao  nacional ; 

e)  at^  800:000$  paia  a  eeoekisão  da  elewtçio  da  linha  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  entre  S.  Diogo  e  S.  ChristovSo  ; 

d)ató  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  de  civilização  dos  iodicis  per  meio  de  sub- 
tenções  e  fiorneeimeiíto  do  material  ; 

e)  até  250:000$  com  of  estudos  e  mais  trabaltws  concernentes  ^  exploração  de  minas 
de  carvão  de. pedra  aos «Bstadoe  da = Republica e  a  promover,  por  tempo  não  exeedente  de 
10  annos,  o  consumo  de  carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ou  em 
outros  serviços  federaes  e  outras  estradai,  do  aecôrdo  com  as  administrações  destas,  aa 
proporção  annual  que  for  julgada  necessária,  fazendo  os  estudos  precisos  para  demons- 
trar as  vantagens  do  emprego  do  mesmo  carvão  ; 

/)  atéa  quantia  de  25:000$  para  auxiliar  a  publicação  em  línguas  estrangeiras  do 
livro  de  propaganda  O  Bfazil  actual ;  ^ 

g)  a  importância  do  11:100$  178.  para  pagar  as  gratificações  qn©  deixaram  de  receber 
os  amanuenses  e  praticantes  da  Administração  dos  Correios  do  Dístricto  Federal  que,  tios 
períodos  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezeâibro 
de  1903,  exerceram,  em  commissão,  o  logar  de  fiel  nas  succursaes  da  mesma  adminis- 
tração, e  mandadas  abonar  do  aecôrdo  com  o  art.  341  do  regulamento  dos  Correios  e  aviso 
do  Ministério  da  Industria  e  Viação,  n.  182,  de  15  de  outubro  de  1902. 

h)  a  quantia  necessária  para  o  abcrstocimento  de  agua  aos  seguintes  pontos  do  Dist^icto 
Fecleral :  Sepetiba,  Irajá,  Saâtissimo  e  Pedra,  na  í^eguezia  de  Guaratiba. 

II.  —  A  entrarem  aecôrdo,  na  vigência  desta  lei : 

a)  oom  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  federaes,  para  o  fim  de  ser  substituída 
nellas  allluminação  a  petróleo  pelas  lâmpadas  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  aeoordo,  poderá,  o  Presidente  da  Republroa  admittir  que  figure  a 
compra  dessas  lana^adaa  nas  oontas  do  castelo. 

0)  com  as  empresas  de  estradas  de  ferro,  concedidas  p^a  União,  e  que  gozem  de 
favores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a  substituição  do  petróleo  pelo  álcool  na 
illuminação  das  estações,  depósitos,  offlcinas  e  dependências. 

Para  AiciHtar  esse  aecôrdo  pode^  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  das  lâmpadas  nas^codtas  do  custeio. 
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c)  com  as  diToraas  companhias  de  estradas  de  ferro,  com  as  qnaes  tem  trafego 
mutuo  de  telegrammas,  para  o  âm  de  innovar  os  aocôrdos  ora  existentes,  mediante  condi* 
çffes  menos  onerosas  para  o  publico. 

d)  com  o  gorernador  do  Estado  da  Bahia»  para  o  fim  de  lhe  oeier  o  direito,  qae  se 
reservou  a  União,  de  resgatar  o  trecho  da  estrada  de  ferro  Tram  road  de  NazaretK  que 
pmrte  de  Santo  António  de  Jesus  e  vae  ató  á  oldade  de  Amargosa,  mediante  indemnizado 
oorrespondeote  ao  pagamento  de  juros  e  outras  despesas  que  a  UniSo  houver  ftito  em 
favor  da  mesma  empreza,  de  conformidade  com  o  contracto  de  15  de  de  desembro  de  1888, 
e  com  a  obrigação  de  desenvolver  a  construo^. 

e)  com  as  emprezas  particulares  de  linhas  telographicas  e  companhias  de  estradas  de 
ferro,  para  o  fim  de  eatatbelecer  o  trafego  mutuo  oom  as  linhas  telegraphicas  íMoraes,  de 
modo  a  harmonizar  as  taxas  daquellas  com  as  destas. 

/)  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  cessão  á.  União  das  linhas  telegraphicas 
de  sua  propriedade. 

III.  —  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  ã  substituição,  nas  estradas  de  ferro 
íèderaes,  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo  por  motores  a  álcool. 

IV.  —A  reformar  o  serviço  da  âscali»ição  das  estradas  de  ferro  e  vias maritimai  e 
fiaviaes. 

V.  —A  estabelecer,  por  meio  de  accòrdo  directo,  o  serviço  d3  permutação  de  encom- 
mondas  postaes  colis  postavas  entre  o  Correio  brazileiro  e  os  dos  outros  paizes  qae  fazem 
parte  da  União  Postal  Unirersal,  observadas  as  seguintes  condições  : 

a)  direito  de  perceber  cada  um  dos  paizes  permutantes  metade  da  somma  das  taxas  de 
expedição  e  transito  marítimo  cobrado  por  ambos  os  paizes,  sobre  todas  as  encommcndas 
recebidas  e  expedidas ; 

h)  faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  Correios,  de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addicio- 
naes,  segundo  os  seus  interesses,  o  conforme  a  Convenção  Postal  de  Washington ; 

c)  gratuidade  de  transporte  marítimo  por  parte  das  companhias  que  gosam  de  prívile- 
ios  de  paquete»  em  qualquer  dos  paizes,  para  as  encommendas  a  expedir  pelos  Correios 
írazileiros. 

§  1  ••  Os  accordos  existentes  serão  denunciados  e  revistos  de  conformidade  com  estas 


§  2.«  O  Presidente  da  Republica  escolhera  entre  as  repartições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideradas  de  permutas,  adquirindo  por  aluguel  armazéns  apropriados, 
quando  nas  sedes  daquellas  repartições  não  houver  espaço  sufflciente. 

§  3.0  Para  supprír  a  íálta  de  fuoccionarioe  do  quadro,  indispensáveis  ao  desempenho 
do  serviço,  serão  nomeados  outros,  em  commissão,  observadas  as  disposições  áo  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  2Z30,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 

VI.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução  do  serviço  a  que  se  refere 
o  numero  antecedente. 

Vil.  A  adoptar  providencias  e  celebrar  os  accordos  que  forem  necessários,  para  cohibir 
o  uso  da  lenha,  como  combustível,  nas  locomotivas  das  estradas  de  ferro  s^j^^^  ^  >v^ 
administração  ou  fiscalização,  incluindo  essa  prohibição  nos  contractos  de  arrendamento 
que  tenha  de  celebrar. 

Paragrapho  único.  Nenhum  favor  ou  concessão  será  feita  ás  emprezas  de  estradas  de 
^erro  que  se  utilizarem  da  lenha  como  combustível  nas  suas  locomotivas. 

VIII.  A  construir  edificios  para  Correios  e  Telegraphos,  na  capital  do  Estado  da  Bahia 
e  de  S.  Paulo,  podendo,  em  relação  a  este  ultimo,  eatrar  em  accôrdo  com  o  respeetiTO 
«•overno  modiante  permuta  com  próprio  naci:)nale  outras  condições  que  forem  julgadas 
Convenientes. 

IX.  A  prolongar  até  ás  minas  de  manganez  do  kilometro  501,  ramal  de  Ooro 
Preto,  o  alargamento  jâ  realizado,  ató  Gagé,  podendo  despender  atò  a  quantia  de 
300:000$000. 

X.  A  conceder  até  100:000$  ao  syndioato  agrícola  do  Estado  de  Pernambuco,  que 
requerer  auxilio  para  a  fdndação  de  uma  estação  agronómica  com  todos  os  aperfeiçoa- 
mentos modernos,  nos  termos  do  art.  17  da  lei  n.  1 145,  de  31  de  dezembro  de  1903 . 

XI.  Aabrir  osnecessaríos  créditos: 

a)  para  pagamento  das  gratificações  que  forem  arbitradas  aos  engenheiros  incumbido» 
do  recebimento  ou  entrega  das  estradas  de  ferro,  encapadas  ou  arrendadas; 
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b)  para  a  oonstraocio  de  estradas  de  rodagem,  que  Ugaem  entre  si  as  capitães  de 
quaesquer  Estados,  observadas  as  segoiatas  regras: 

1*,  as  estradas  terSo,  no  minfmo,  7^  de  iargara  e  SOi*  de  raio  nas  curvas ;  a  sua  decli- 
vidada  máxima  será  de  5  <>/«  ; 

2*,  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser  calculadas  para  supportir  o  peso  de  14.000 
kilogrammas  repartidos  por  quatro  rodas ; 

3^,  a  iniciativa  da  constmcção  dessas  estradas  pôde  ser  do  Qoverno  Federal,  dos  gover- 
nos estaduaes  e  muaicipae^  e  ató  mesmo  de  simples  particulares,  que  independente- 
mente de  qualquer  formalidade  por  parte  do  Governo  da  UnilU),  emprehendam  e  levem  ai 
effeito  taes  commettimentos. 

4\  o  pagamento  só  se  fará.  depois  que  as  estradas  estiverem  concluídas  de  extremo  a 
extremo  o  houverem  sido  submettidas  às  necessárias  medições  e  provas  de  resistenciaj 
obtido  previamente  o  compromisso  formal  por  parte  doi  governos  competentes,  de  que  não 
deixarão  estabelecer  no  leito  delias  trilhos  de  qualquer  natureza,  canalizações  aéreas  ou 
subterrâneas,  flos,  barreiras,  postes,  construcções  ou  qualquer  outra  cousa  que  possa  emba- 
raçar a  livre  circulação,  que  também  não  poderá  ser  embaraçada  com  a  cobrança  de 
pedágios,  licença  ou  exhibiçao  de  quaesquer  documentos ; 

5^,  o  pagamento  serã  limitado,  qualquer  que  tenha  sido  o  tempo  da  exeon(^  e  a 
difficuldade  das  obras,  a  proporção  do  soldo  e  etapa  de  100  soldados  do  exercite  durante  um 
anuo,  para  cada  extensão  de  10  kilometros  de  estrada  e  respectivas  obras  de  arte,  tudo 
completamente  prompto ; 

o»,  os  officiaes  e  soldados  do  exercito  que  forem  commissionados  para  esse  fim  perce- 
berâo  quantia  igual  ao  soldo  a  que  normalmente  fizerem  jus,  mas  quantia  que  lhes  serã 
paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  estrada  esteja  completamente  prompta  e  na  proporção 
xaecta  marcada  no  n.  5,  a  saber:  o  soldo  de  100  homens,  ofiioiaes  ou  soldados,  durante  um 
anno,  para  cada  extensão  de  10  kilometros  ; 

c)  para  desapropriar  por  utilidade  publica  os  prédios  ou  terrenos  necessários  e  fazer 
construir  ediflcios  próprios,  em  cada  um  dos  quaes  ranccione  uma  das  cinco  succursaes  do 
Ck>rreioda  Capital  Federal  e  uma  das  estações  telegraphioas.  O  preçj  total  das  acqulsiçõee 
deve  ser  tal  que  o  sen  rendimento,  a  6  %  ao  anno,  nãe  exceda  os  alugueis  que  actual- 
mente pagam  as  duas  repartições  fundidas  em  cada  uma  das  novas  casas  ; 

XII.  A  applicar  para  a  construoção  das  linhas  férreas  que  servem  ã  ligac^  geral  entre 
08  estados  o  regimen  da  lei  n.  1126,  de  15  de  dezembro  de  1903,  ou  outros,  que  não  impor- 
tem onos  maiores  para  o  Thesouro. 

Xin.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  20:000;^  a  commissão  executiva  encarregada  da 
Expoei^  Agrícola  Industrial  e  Artística  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  da  Bahia,  provando 
a  commísflõo  que  o  município  e  o  Estado  da  Bahia  concorreram  também  para  o  referido 
certamen  com  quantia  nunca  inferior  a  20:000$000. 

XIV.  A  mandar,  na  vigência  da  presente  lei,  proceder  aos  estudos  para  o  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  de  penetrado  do  Estado  da  Parahyba,  trecho  Campina 
Grande  a  Batalhão. 

XV.  A  conceder  ã  viuva  do  professor  F.  M.  Draennert  o  auxilio  de  15:000$  para  a 
impressão  do  Manual  W.  A.  Henry,  Feed  and  Feedings  (Forragens  e  nutrição),  traduzido 
pelo  referido  professor,  obrigando-se  a  mesma  viuva  a  entregar  metade  da  edição  que 
nzer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  afim  de  ser  distribuída  do  modo 
xnais  conveniente. 

XVI.  A  conceder  ao  governo  municipal  da  Villa  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Estado 
de  S.  Paulo,  os  favores  e  mais  vantagens  que  lhe  forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994, 
dle  21  de  julho  de  1903,  para  a  constmcção,  por  administra^  ou  concurrencia  pubiic  i,  de 
ixina  ponte  sobro  o  rio  Paranapanema,  na  estrada  que  liga  aquella  villa  ã  de  Jacarézinho, 
no  Edtado  do  Paranã. 

XVII.  A  proro0ir  por  um  anno  os  prazos  constantes  do  contracto  celebrado  com  a 
ctotual  Companhia  filtrada  de  Ferro  de  Qoyaz,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5349,  de  18  de 
ootubro  de  1904. 

XVIII.  A  promover  o  povoamento  do  solo,  mediante  accôrdo  com  os  governos  estaduaes 
e  companhias  particulares,  pelo  regimen  que  melhor  convier  a  cada  caso,  podendo,  para  as 
x^ospectivas  despezas,  abrir  créditos  até  a  quantia  de  mil  contos  de  réis. 

XIX.  A  fezer  em  ooojuncto  ou  separadamente,  interna  ou  externamente,  todas  as 
op^rriçOes  de  credito  necessárias  á  melhoria  do  serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  ã 
O&pital  Federal,  incluídas  as  Ilhas  de  Paquetã  e  Governador,  realisando  as  acquisições  e 
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obraB  ooai8Di6iiAes,  ^vatioando  todos  o8  àBmdÂB  actes  ne^OBmtíM  i  jeoaaMicio  ton 
melhoramento,  observado  o  disposto  no  jurt.  22  da  lai  n.  1313,  de  30  de  ddBembro  de  i9ú(. 

XX.  A,  .dentro  do  presente  exercio,  rayer  o  contracto  celebrado  a  27  de  maio  <b  1904 
com  o  eogentieiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  em  virtude  do  decreto  legislativo  n,  1040,  ie 
9  de  setembro  de  1903,  podendo  prorogar  os  prazos  para  estudos,  inicio  e  conclusão  das 
obras,  no  mesaiO' contracto  estipulados. 

XXI.  A  contractar  as  obras  da  barra  do  RioOrandfedo&ileasdoportoda  oidaiíe 
do  mesmo  «nne,  mediante  pagamento  daquelias  em  titalos  onro,  emittidos  ao  Juro  e 
amertisaçio  que  fsrem  oombíDados,  estabelecendo  a  responsabilidade  do  contractanteido 
êxito  e  ccnserva^^e  das  obras,  e  cobradas  as  taxas  de  barra  e  porto  que  forem  nocesBszias 
comtanto  que  não  excedam  das  de  Santos. 

XXn .  A  realiaar  os  mellioram^tes  do  porto  de  Cabo  Frio,  podendo  despender  a  quantia 
necessária,  de  accôrdo  com  o  orçamento  ^  os  estudos  feitos,  e  cobrar  as  taxas  estabelecidas 
nas  leis  «concessões  em  vigor. 

KXin.  A  adquirir  direito  de  propriedade  da  obra  original,  publicada  em  inglezTpclo 
I)r.  António  leaédc  Sampaio,iiitituiaaa  A  General  description  of  the  eaiUe  hreeding  campared 
with  Vte  condHions^fike  Arffeniine  Republic  and  Ai^tralia  e  a > mandar  reeditai-^,  afim  de 
servir  no  estrangeiro  como  meio  ide  propaganda  em  'ftiror  do  desenvolvimento  e  aperféi- 
çoasoeaio ida  industria  pastiiril  no  Brazil;  indemniaaiDdo,.^rém,  d  autor^om  a  quaotia  de 
éO:OÚQ$,  invada  da  verba  5«— Auxílios  á  agricuitupai,  lettra  g,  destinada  <a  :9aUieal|»e3 
seiemtinoa^  e  ?te«baicaa. 

XXIV.  A  equiparar  o  subúrbio  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  servido  peio  raamal 
Itauitista  da  £strada  de  Ferro  Central  âo  Brazil  ao  subúrbio  da  G(^i43l  Fe&eral  servida 
l^la  mesma  estrada,, para  os  efièiios  da  ig^iaidade  dos  preços  daapassageos  e  í^tes. 

Ari.  16.  Continua  em  vigor  o  n.  Xlldoart.  22  da  lein.  957,  de  30  àe  detewbro 
de  10^6,  autorizando  o  Governo  a  reorganizar  os  serviços  de  navegação  a  cargo  do  lioyl 
Brazileiro,  com  as  seguintes  alterações  : 

ii)  a  actual  subvenção  do  1.663:699$992,  papel,  poderá  ser  reduzida  a  1.000;000^, 
o.uro,  no  exercido  de  1906; 

6)  no  contracto  ficará  cíMisignada  a  subvenção  annual  do  1.300:000$,  ouro,  firmada 
aií  a  obrigação  por  paírte  da  empreza  de  manter  em  eftectivo  trafego  as  seguintes  linbas: 

1»,  linha  do  noeipd  <eiitre'Rio  e  Manáos) ; 

2^,  linha  do  nor(;e  rápida  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

3^,  litíha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre  Pernambuco  e  Pará) ; 

4*,  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande  (entro  Perilambuco  e  Porto  Alegre) ; 

B",  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio) ; 

G^,  linha  norte  e  sui  (entre  Pará  e  Rio  Grande) ; 

"7^  liríha  do  sul  (entra  Rio  e  Porto  Alegre) ; 

8*,  linha  do  Rio  da  Prata  ; 

9»,  linha  Corumbá ; 

10»,  linha  de  Cuyabá  (entre  Corumbá  e  Cuyabá) ; 

11*,  linha  do  Alto  Paraná  ; 

12*,  linha  do  Uruguay  ; 

ro%  linhas  auxiliares. 

Mediante  o  estado  commercial  e  ftiiancoiro  que  o  Governo  fává,  dada  a  hypothese 
de  resiUt  Ar  dahi  a  conveniência  de  estender  a  nave.,^ação  á  America  do  Nortô,  a  sub- 
venção poderá  ser  elevada  até  1.663:  (599^992,  ouro,  resaJvando-se,  entretanto,  a  possibi- 
lidade de  reduzil-a  posteriormente  á  linha  d^  cabotagem,  por  accôrdo  entro  o  Governo  e 
c>  empreza. 

c)  caso  Se  verifique  a  necessidade  de  aflfectícr  a  totalidade  da  subvenção  votada  ao 
serviço  doiuros  e  de  amortização  de  um  empréstimo  destinado  a  construir  a  nova  frota 
no  Uoyd  Brazileiro,  deverá  este  material  ficar  hypothecado  ao  Goveriío  paá»a  garantia  da 
effectividade-do  contracto ; 

e)  HO  caso  da  clausula  pi^eeeieúte,  a  regularidade  das  viagens  será  garantida  por  unu 
das  formas  seguintes : 

I,  por  um  Itmdo  especial  depositado  pela  empreza  e  sempre  integr^izadd,  para.^i^aga- 
monto  das  maltas  •  corretpenáent es  ái  viagras  ^ve  não  fotrem  feitas ;  ou 

II,  pela  obrigai  de  completar  na  mesma  lii^a  ou  em  «outivas  linhas,  em  irzasai»  6b»- 
traovdhiarjitta,  a  jimor  do  (Sovaram,  o  numero  de  milhas  não  percorriéas ; 

/)  aeiQ^reza  contcacstaftte  seobrigará  a  promover  o  «stabelecimeatoéotrcifegty  mutuo 
eom  as^napreoas  dona^ega^  traasistlaiiticaqcoe  sirvam  ao  Bvcb8ii:pelos^seugs .^tect^am 


portos,  e  com  as  dstradas  de  ferro  que  yenham  ter  a  portos  servidos  pela  empreza,  acau- 
taIttdeB  OB  interesses  do  fisco  ; 

g)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por  meio  de  corpos  convenientemexitô  arrôgi- 
meatados  e  obrigados  ao  uso  dos  uniformes  que  forem  approvados  pelo  Mnisterio  da 
Marinha ; 

h)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula  do  estabelecimento  de  camarás  frigorificas  em 
condições  convenientes  cara  o  transporte  de  fiructas  e  genaros  de  fácil  deterioração  entre 
os  diversos  portos  do  paiz  e  para  os  portos  estrangeiros, 

Art.  4<>.  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos  ns.  1,  III,  IV,  XI  (aceres- 
centada  a  autorização  para  abrir  o  necessário  credito  até  a  quantia  de  50:000$),  XII  (redu- 
zido a  45:000$  o  credito),  XUI,  XIY,  XVI  (estendidos  os  favores  ás  emprezas  que  fazem  a 
navegação  fluvial  dos  Estados),  XVIU,  XX  (excluídos  os  prolongamentos  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  para  Pesqueira,  da  Conde  d'Eu  e  da  de  Porto 
AJegre  a  Uruguayana  ;  e  incluídos  :  os  prolongamentos :  1^,  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  ramal  de  Santa  Cruz  a  Itacurussá  ;  2^,  até  á  cidade  de  Dia- 
mantina e  o  ramal  da  estação  de  Alfredo  Maia  á  cidade  do  Porto  da  Cachoeira,  fa- 
zendo-se  a  ligação  das  duas  grandes  redes.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  Estrada 
de  Ferro  Vlctoria  a  Diamantina;  na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  a  ligação  da  linha 
de  Lavras  á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  pela  forma  que  for  mais  conveniente  ; 
a  construcçâo  do  ramal  de  Lavras  a  Três  Corações;  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira  (ou  ou- 
tro ponto  mais  conveniente)  a  Bello  Horizonte  ;  o  ramal  de  S.  Sebastião  a  D.  Pedrito  e  o 
de  íjuhy,  no  Rio  Grande  do  Sul;  o  ramal  de  Carnahyba  a  Oliveira,  na  Entrada  de  Ferro  de 
S.  Francisco  na  Bahia ;  a  construcçâo  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias;  o  prolon- 
gamento da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  até  ao  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que  do 
Triangulo  Mineiro  partir  em  direcção  ao  Estado  de  Goyaz  (Companhia  Alto  TocaAtlns,  ces- 
sionário) e  um  ramal  que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  referido  prolongamento, 
vá  á  ciaade  de  Catalão,  bem  assim  a  construcçâo  de  uma  estrada  de  ferro  da  cidade  de 
Uberaba  á  do  Prata,  podendo  abrir  os  créditos  necessários),  XXIII  (podendo  o  prazo  ser 
ampliado  até  60  annos,  ouando  o  arrendatário  se  obrigar  a  construir  prolongamentos  e 
ramaes  de  utilidade  publica,  destinados  ao  desenvolvimento  económico  das  regiões  inte- 
ressadas), XXIV,  XXV,  XXVI,  XXVII,  XXX.  XXXII,  XXXIU,  XXXIV,  XXXVm  (na  parte 
referente  á  Estrada  de  Ferro  de  Guaratiba  por  tracção  a  vapor  ou  eléctrica)  XL,  XLI,  (ac- 
crescentado  á  lettra— c— íti-yííie  deste  numero :  bem  como  os  estudos  que  forem  necessá- 
rios em  outros  portos),  XLII  (accrescentando,  depois  da  palavra  —  propaganda  —  as  se« 
guintes  :  productos  agrícolas,  industriaes  e  extractivos,  destinada  a  quanta  de  30:000$, 
afim  de  ser  entregue  á  Sociedade  Paulista  de  Agricultura  como  auxilio  para  exhibição  e 
propaganda,  na  próxima  exposição  de  Milão,  dos  cafés  e  cacaus  do  Brazil ;  e  a  que  julgar 
conveniente  para  auxiliar  o  Museu  Commercial,  fundado  pola  Academia  de  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro)  do  art.  17  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903  ;  as  dos  arts.  21  e  22, 
da  mesma  lei  e  as  dos  ns.  VIII,  XXII  e  XLÍII  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902,  e  os  ns.  Ve  XI  (am|diada  a  autorização  em  relação  aos  demais  rios  do  mesmo 
B9tado)edo  art.  14  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  podendo  o  Governo 
abrir  os  créditos  necessários  para  occorrer  ás  despezas  respactivas. 

Art.  B».  Na  execução  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a  prestação  de  contas  do 
primeiro  adeantamento  nãoé  indispensável  para  a  realização  do  segundo,  não  podendo, 
entretanto,  realizar-se  o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
se  ache  liquidada,  segulndo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  subsequentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anuo  seguinte,  o  segundo  adeantamento  do  novo  exercício 
não  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação  de  contas  do  ultimo  exercício  anterior  se  aohe 
liquidada. 

Art.  6«.  A's  emprezas  de  electricidade,  gerada  por  força  hidráulica,  que  se  consti'- 
tuirem  para  fins  de  utilidade  ou  conveniência  publica,  i)oderá  o  Presidente  da  Republica 
conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros,  direito  de  desapropriação  dos  terrenos  e  bemfei- 
lerias  indispensáveis  ás  installações  e  execução  dos  respectivos  serviços  e  demais  favores 
também  comprcàendidos  no  art«  28  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  7^.  Os  agentes  de  correio  de  3^,  3^  e  4*  classes,  para  terem  posse  e  exercício, 
são  obrigados  a  prestar  uma  caução  correspondente  a  um  anno  dos  seus  vencimentos  ou 
gratificações,  conforme  a  classe,  podendo  essa  caução  ser  prestada  também  em  cadernetas 
aa.  Caixa  Económica  Federal,  na  thesouraria  das  respectivas  administrações  postaes  e  sub- 
admiai6traç5es« 


Art.  8*.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  innovar  o  contracto  com  a  Em- 

Sreza  Fluvial  de  Navegação  do  Baixo  S.  Francisco,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5.085, 
e  22  de  dezembro  de  1903. 

Art.  9o.  O  producto  resultante  da  applicaçâo  das  multas  regulamentares  aos  empre- 
gados da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  continuará  a  ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros 
Oeste  de  Minas,  para  constituir  o  património  da  mesma  associação  beneficente. 

Art.  IC".  Fica  sem  effcito  o  disposto  no  art.  27  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de 
1898,  e  restabelecidas  as  disposições  dos  arts.  341  e  342  do  regulamento  approvado  paio 
decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 

Art.  11<*.  No  regulamento  que  o  Governo  expedir  pelo  Ministério  da  Viação  para  a 
exigência,  durante  o  exercício  desta  lei,  de  dados  estatísticos  como  condição  prévia  da 
execução  de  todas  as  folhas  dd  pagamento  das  repartições  e  ftmccionarios  feaeraes,  se 
disporá,  gue  a  respectiva  publicação  seja  feita  no  Diário  Official  pelas  verbas  normaes  de 
publicação  do  expediente  da  Directoria  Geral  de  Estatística. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de  1905.— Gempo/o -Souto.— Cun^  Machado.— 
Tzidro  Leite. 


O  Sr.  Pjreaidexxte  —  A  lista  da 
porta  Accusa  a  presença  apenas  de  90 
Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proceder  ás  vota- 
ções das  matérias  encerradas. 

Esgotadas  as  matérias  da  ordem  do  dia 
em  discussão  e  não  havendo  nada  mais  a 
tratar,  designo,  para  amanhã,  a  seguinte 
ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  proj  ecto  n .  74  A , 
des'e  anno,  que  equipara  o  Tribunal  de  Con- 
tas á  Corte  de  Appellação  do  Districto  Fe- 
deral quanto  aos  vencimentos,  ás  ferias  e  á 
aposentadoria  dos  respectivos  membros,  e 
dá  outras  providencias ;  com  j^areceres  das 
Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de 
Finanças  e  substitutivo  desta  (2*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A,  de  1905  (230,  de  1904),  que  equi- 
para os  vencimentos  do  pessoal  administra- 
tivo da  Escola  de  Bellas  Artes  aos  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  (discussão  única;; 

Votação  do  projecto  n.  370,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rcgar  por  vm  anno,  com  o  re^spectivo  ord-e 
nado,  a  licença  em  ci:go  goso  se  acha  o 
3"^  escripturarlo  da  Alfandega  da  Bahia, 
Bomualdo  Justino  Netto  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1905,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreu  o 
capitão-tenente  honorário,  Dr.  João  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
effeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accordo  com  o  có- 
digo dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundário e  regulamento  da  Escola  Naval 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que   tem  direito, 


scndo-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3*"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  á  categoria  de  alfandega  de  4^  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas, 
e  dando  outras   providencias  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  deste  anno. 
que  concede  ás  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  Jo&é  Sal- 
danha da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a 
pensão  mensal  de  loO$  a  cada  uma  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  que 
possa  receber  a  differença  dos  seus  venci- 
mentos, visto  contar  vinte  e  dous,  annos, 
quatro  mezes  e  vinte  quatro  dia&  de  serviço 

Sublico,   e   dando   outras  providencias  (3^ 
iscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1905,  deter* 
minando  que  os  patrões,  machinistas,  íbguis* 
tas  e  remadores  das  lanchas  e  demais  em* 
barcações  da  In^dencia  Gerai  da  Guerra  con* 
tinuarão  a  gosar  das  vantagens  do  art.  235 
do  regulamento  dos  arsenaes  da  guerra  (3' 
discussão) ; 

Votação  do  projectou.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  dilferença 
do  montepio  e  mejo^soldo  na  revisão  dospro- 
cessos  posteriores  aos  decretos  ns,  1.388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  1.054,  de  20  de  se- 
tembro de  1892,  seja  feito  da  data  do  falle- 
cimento  dos  contribuintes  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  n.  213  B,  deste  anno,  creandoxA 
Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Feder&i, 
mais  um  logar  de  official  e  outro  de  amar 

Inuen^e,  com  os  vencimentos  da  lei,  e  dando 
out  as  providencias,   com  pareceres    daa 


SESSÃO  EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


711 


Commi8âoes  de  Constituição  e  Justiça  e  de 
Finanças  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  66:000^, 
ouro,  para  pagamento  dos  Juros  de  6  Vo  ao 
Anno,  devidos  ã  Companhia  E:Dtrada  de  Ferro 
Victoria  a  Minas  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
José  do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão 
de  500$mensaes,  com  parecer  aa  Commissão 
de  Finanças  (I^  discussão); 

Votação  do  prqjecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo 
em  que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Ar- 
senal de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro,  como 
encarregado  do  serviço  geral,  desde  1  de 
abril  de  1855  a  13  de  março  de  1873  (2^  dis- 
cuto); 

Votação  do  proiccto  n.  203  C.  de  1905,  re- 
dacção para  3*  ouscussão  da  emenda  dcstt^ 
cada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  203,  deste 
anuo,  equiparando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Alfandega  de  Sant^Vnna  do 
Livramento  aos  d  )s  da  ^Uíkndega  de  Uru- 
goayana  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratiâca- 
ção  annual  para  o  inspector  da  Alfandega 
de  Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alAtndega  (3''  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  reformar  o  regular 
meuto  da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905  (do 
Senado),  relevando  a  prescripíção  em  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
mstituido  por  Fi*ancisco  Nathaniel  de  Aze- 
redo Ribeiro  em  ftivor  do  sua  mulher,  D. 
Maria  Annunciada  Magalhães  Ribeiro,  e 
seus  filhos  Manoel  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e 
Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  per- 
cepção do  mesmo  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905 
'ch>  Senado),  di>pensando  o  resto  do  tempo 
me  falta  ao  Oymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio 
le  Janeiro,  para  completar  os  dous  annos 
ie  fiscalização  prévia  exigida  pelo  art.  366 
:a  Código  do  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
a  CommiFsão  de  Instruo(^  Publica  e  voto 
m  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  o 
«^Jois  de  Castro  (2^  discussão) ; 

dotação  do  projecto  n.  168  A,  deste  anno, 
ue  fixa  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa 
o  Correcção  (3*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directojia  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  saúde,  subordinados  á 
mesma  directoria,  e  dando  outras  providen- 
cias, com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão de  Finanças  (l»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con* 
cedendo  vários  favores  aos  individues  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares,  e  dando  outras  providen- 
cias (^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  mathematica,  goo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdo&-Mud'js,  em  uma  de 
mathematica  e  outra  de  geographia  e  his- 
toria do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos 
professores  os  vencimentos  marcados  na 
tabeliã  em  vigor  para  o  corpo  docente  do 
mesmo  instituto,  com  pareceres  das  Com- 
missoes  de  Instrucção  e  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  collegios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  serie, 
de  que  tratam  os  ar!s.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta 
Capital  no  Gynmasio  Nacional,  e  nos  Estados 

Serante    os   institutos  officiaes  equiparad- 
os, e  dando  outras   providencias  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio 
Nitto  de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito, 
a  quantia  de  1:027$579,  do  vantagens  que 
lhe  competem  como  alferes-alumno  da 
extincta  Escola  Militar  do  Ceara  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto 
rizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção 
(8^  discus'3ão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogar  por  mais  de  um  anno,  com  ordenado, 
a  licença  em  cigo  gozo  se  acha  Francisco 
Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thezoureiro  da 
Caixa  de  Amortização,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção pai*a  nova  discussão  da  emenda  desta- 
cada do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  250$  a  D. 
Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva 
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do  ex-Senador  do  Império  coo»eiheiro  Ma- 
noel Francisco  Corroa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300$,  repartida- 
mente,  ã  viuva  e  filha  solteira  do  desem- 
bargador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Lafayetto  Soares,  telegraphista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única) ; 

Votação  de  projecto  n.  352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Carmo  GiflPoni,  telegraphista  regional 
da  Repariição  dos  Telegraphos,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  cirurgião  de  5*  classe,  2°  tenente  da  ar- 
mada, Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  sande  onde  lhe  convier,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  D.  Mariana 
Alexandrina  de  Souza  Co^ta,  para  que  possa 
receber  o  meioHSoldo,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  Vinte  e 
Três  de  Novembro  Homerville  Rodrigues  da 
Costa,  morto  no  combate  de  9  de  fevereiro 
de  1894  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  na  Fazenda  o  credito  de  2:310| 
para  pagamento  a  José  Posada  e  José  Mora, 
da  quantia  correspondente  ã  parte  dos  ob- 
jectos de  sua  propriedade  que  foram  ap- 
prehendidos  p3la  Mesa  de  Rendas  de  Santa 
Anna  do  Livramento  (2''  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man" 
dando  considerar  vitalício  no  quadro  dos  do~ 
centes  dos  institutos  militares  de  ensino* 
comas  vantagens  asseguradas  no  regula' 
mento  promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de 
12  de  abril  de  1890,  o  actual  substituto,  em 
commissão,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  (2*  discussão)  ; 

,  Votação  do  projecto  n.  355,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodsworth,  preparador 
eífectivo  da  cadeira  de  operações  e  appa- 
relhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
J»pa  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
^discussão  unlca)  ; 


Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  n.  283,  de  1904  (357«  de  1905) 
concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Rayol,  juiz  substituto  seooioaal  no 
Pará,  oito  mezes  de  licença,  sem  Teaeimen- 
tos,  em  prorogação  (diseus^U)  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  36,  de  1905,  quein* 
defere  o  requerimonto  em  que  Salvador 
Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  de  oonfòrenteda 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  ser  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  (discussão 
única); 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  346,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  EãEteríores  o  cre- 
dito extraordinário  do  200:000$  para  exe- 
cução da  Convenção  de  Arbitramento  con- 
cluída em  12  de  julho  de  1904  entre  os  Go- 
vernos do  Brazil  e  do  Peru  (3*  àiacusâh,o); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  237  A,  de  1904  (369,  de  1905),  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  contar  ájuelles 
militares  que,  por  occasião  da  revolta  de  6 
de  setembro  de  1893,  se  achavam  investidos 
de  funcções  publicas  electivas,  o  tempo  que 
lhes  tenha  sido  descontado,  em  vitiiude  de 
co-participação  com  a  mesma  revolta  (dia- 
oussão  única) : 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  deste  anno, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Ca- 
mará o  Souza  e  a  suas  filhas  solteiras  a 
pensão  mensal  de  250$,  repartidamente 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  I9fó, 
declarando  providos  nos  logares  de  4''*  escri- 
pturarios  oa  Estrada  de  Ferro  Contraído 
Brazil  os  praticantes  nom3ados  por  eíTeitoda 
lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894,  con-  | 
tando  para  todos  os  effeitos  o  tempo  de  ser- 
viço da  data  de  suas  nomeações,  com  pare-  | 
cer  da  Commiasão  de  Constituição  e  Justiça  . 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  deste  anoc, 
relevando  a  preacripção  em  que  tenham  liw 
corrido  as  acudas  de  custo  pertencentes  aoa 
Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894  i 
daU  desta  lei,  emenda  destacada  em  3* 
discussão,  do  projecto  n.217,  deste  auno,  noi 
termos  do  Regimento  (nova  disous^U)) ; 

Votação  do  projectou.  217  F,  deste  anno, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Se- 
nadores, que  occuparem  cargos  civis  e  esti* 
verem  sob  as  garantias  do  art.  75  da  Cofl^ 
stituição,  as  mesmas  regras  que  prev^â> 
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cerem  para  os  Deputados  e  Senadores  qae 
ocourarem oai^  militares;  emenda  des- 
tacada na  3*  discussão  do  projecto  n.  S17, 
de  1905,  nos  termos  do  Regimento  (nova 
disc  1  ssão) ; 

Disonsfijão  única  do  parecer  n.  57  C,  de 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  57  B,  deste  anno, 
que  dá  novas  attribuições  ao  Conselho  Su- 
perior da  Corte  de  AppellaQão ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  240, 
deste  anno,  que  concede  a  pensão  mensal 
de  500$  á  viuva  do  ex-Senador  do  Império, 
Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  347  A,  de 
1905,  sobre  a  emenda  offerecida  na  2"^  dis- 
cussão do  projecto  n«  347,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  2:593$689,  ouro,  e  166:474$956, 
{«apel,  para  pagar  dividas  de  exercidos  fin- 
dos, com  voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio 
da  Fonseca ; 


1»  discussfto  do  prq}ecto  n.  313  A,  de  1905» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  orear  vá- 
rios legares  no  Instituto  BeAJamin  Con^tant 
e  fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pes* 
soai ;  com  emenda  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  271  A,  de  1905, 
elevando  a  6:000$  annuaes  os  vencimentos 
de  vários  fúnccionarios  do  Hospicio  Nacional 
de  Alienados ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  305  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimento  3  do  director  geral, 
vice-director,  chefe  e  sub-chefe  da  secção 
technica,  contador  e  sub-contador,  engenhei- 
ros-chefes  de  districto  e  inspectores  de  1* 
classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  376,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
pagar  ao  professor  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos-Mudos,  Josó  Rabello  Leite  Sobrinho, 
a  gratificação  a  que  tiver  direito,  por  ter 
leccionado  cumulativamente  nas  cadeiras  do 
5o  e  6»  annos  do  referido  instituto. 

Levanta-se  a  sessão,  á  I  hora  e  15  minutos 
da  tarde. 


181*  SESSÃO  EM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidência  do  <Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada  á  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  JuIio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquim 
Pires,  Eugénio  lourinho,  Luiz  Domingues, 
Cunha  Machado,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Sa,  Serffio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
le  Souza,  Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva, 
Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Çricio  Filho, 
cornelio  da  Fonseca,  Rodrigues  Dória,  Felis- 
bello  Freire,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Paranhos  Montenegro, 
Aoarigues  Saldanha,  Corrêa  Dutra,  Irineu 
Machado,  João  Baptista.  Cruvello  Cavalcanti, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João 
Lui2,  Carlos  Peixoto  Filho,  FranciscD  Ber- 
nardino, Lamounier  Godofiredo,  Carvalho 
Britto,  Wenceslão  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Uoreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Fraaoifloo  Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Arnol- 
pho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Amarai  Ce- 
^ar.  Ferreira  Braga,  Josô  Lobo,  Paulino  Car- 
os, Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho, 
landido  da  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Toi.  vm 


Ramos,  Germano  Hasslocher,  Angelo  Pi- 
nheiro, Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano 
de  Albuiiuerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  @p.  Oojraelio  cia»  Fonseca*- 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  fozer 
uma  reclamação.  Ko  Diário  do  Congresso  de 
hoje  consta  o  meu  não  comparecimento  & 
sessão  de  hontem,  o  que  não  é  exacto.  Para 
que  não  seja  dado  como  tendo  ílaltado,  flsiço 
esta  declaração,  pedindo  a  V.  £x.  gue  se 
digne  mandar  fazer  a  devida  recticaçao  na 
acta. 

O  Sx*»  PresicLexxte  —  V.  Ez.  serã 
attendido. 

OSxr.  lu^mouuieir  Gk>doA*e<io 

--Sr.  Presidente,  o  meu  particular  amigo  e 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Antero  Bo^ 
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telho,  encarregou-mc  do  participar  a  V.  Ex, 
.  e  á  Camará  que  nao  comparece  úâ  sessões 
por  motivo  bom  justificável,  pois  foi  char 
mado  repentinamente  á.  cidade  de  Caxambu 
para  assistir  os  últimos  do  seu  digno  irmão, 
fallecido'  hontem  naquella  localidade. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  fica 
inteirada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-ge  ao  expediente. 

O    Sr.    iLlencar   Ouimaraes 

(i«  SecretaiHo)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofilcios: 

Do  Ministério  da  ludustrir,  Viação  e  Obras 
Publicas,de  22  do  corrcnte,satisfazendo  a  re- 
quisição de<>ta  Camará  noofficio  n.  274,de  13 
de  novembro  ultimo,  sobre  o  requerimento 
em  que  o  engenheiro  Francisco  Guilherme 
de  ^oé  pede  a  concessão  para  construir  uma 
estrada  de  ferro  ligando  as  cidades  de  Minas 
Gerao^,  S.  Paulo  e  Curytiba,  etc.,  etc.  —  A' 
quem  fez  a  requisição.  (A'  Com  missão  de 
Obras  Publicas.) 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en* 
viando  o  requerimento  em  que  o  machinista 
de  3*'  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Francisco  Bittencourt  Gomes  Ribeiro, 
solicita  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde.— A'  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  1<*  Secretario  do  Senado,  do  hoje, 
devolvendo  a  proposição  desta  Camará  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazeada 
pxra  o  exercicio  de  1906  com  as  seguintes 
emendas: 

Na  rubrica  10  —  Caixa  de  Amortização  — 
augmentada  de  10:500$  para  occorrer  ao 
pagamento  de  cinco  carimbadores,  á  razão 
de  4:200$  cada  um,  alterada  a  somma  para 
337:965$000. 

Rubrica  lá—Casa  áa  jlfoeda— augmentada 
de  1:000$,  para  quebras,  ao  thesoureiro,  al- 
terada a  somma  para  8il:655$0000. 

A'  rubrica  17— AZ/amíe^as— Capital  Federal 
^diga-se  :  Serventes  na  sala  do  expediente  o 
archivos  a  150$ 54:000$000 

A'  rubi*ica  17— AZ/and^í^aí— Elevadas  as 
quotas  de  0,88  a  0,95  V«  ^^  Alfandega  de 
Pernambuco; 

A'  rubrica  SZ—Obras-  Augmentada  de 
12:000|  para  installação  provisória  da  Se- 
cretaria da  Camará  Syndical  dos  Corretores 
de  Fundos  Públicos  desta  Capital  o  installa- 
ção definitiva  da  Bolsa  e  da  Secretaria  da 
camará  Syndical  noscommodos  que  lhes  são 
destinados  no  edificio  da  Associação  Com. 


mercial,  logo  que  sqjam  terminadas  as  obras 
que  SC  estão  íUzendo  de  conformidade  com  a 
respectiva  escriptm*a; 

Ao  art.  29.  Aon.  13:  Supprimanse; 

Aon.  16:  Supprima-se; 

Ao  artigo  9^:  Supprimam-se  as  referen- 
cias ao  art.  20  n.  7,  lettra  6,  c  ao  artigo  24 
dalettran.  1.316,  de  30  de  dezembro  de 
1904; 

Additivos:  Accrescente-se: 

Art.  O  çagamento  a  credores  de  divi- 
das de  exerciciss  findos  sorã  feito  pela  vcrl>a 
Exercidos  Findos  de?de  que  os  créditos  vo- 
tados para  despezas  do  respectivo  exercicio, 
quando  corrente,  deixarem  saldos,  indepen- 
dente de  relacionamento  para  pedido  de 
credito  ao  Congresso  Nacional; 

Art .  Fica  extensiva  a  disp(»i(^  do  art .  4^ 
da  lei  n.  3.313,  do  16  de  outubro  de  1886,  úã 
despezas  do  fhneral  ou  luto,  do  montepio  dos 
empregados  publicou. 

Art.  £'  o  Govorno  autorizado  a  expedir 
novo  Regulamento  pai*a  a  cobrança  dos  im- 
postos de  consumo,  podendo  reorganizar  o 
serviço  da  respectiva  fiscalização,  sem  au- 
gmento  de  despeza;  estabelecer  multas  para 
os  casos  em  que  se  tornarem  necessárias, 
diminuir  razoalmente  as  que  se  acham  esta- 
belecidas e  ílsizer  quaofiuer  outras  modlfi- 
coçõe^  no  sentido  de  melhorar  e  gararntir 
a  arrecadação  dos  mesmos  impostos.—  A' 
Commissão  de  Finanças. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrai 
no  ordem  do  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  272  E— 2905 

Parecer  sóbrd  as  emendas  offerecidas  h  '. 
5*  discussão  do  projecto  n,  272^  deste  anno, 
gue  eleva  a  9:00$  annuaes  os  veficitnentos 
dos  lentes  cathedraticos  a  6:900f  os  dos 
substitutos  e  profeesoree  das  Escolas  Poly- 
technica  e  de  Aíinas  e  das  Faculdades  às 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de 
Direito  do  Recife  de  5,  Poulo  ;  com  i»- 
recer  e  enienda  da  Cotnmissão  de  Finanças, 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado as  omendas  oflTerecidas  em  3*  discuss^ 
ao  projecto  n.  272  B,  de  1905,  passa  a  dar 
o  seu  parecer. 

A  Commissão  ofFereceu  um  substitutivo 
ao  projecto  citado  e  os  Srs.  Deputados  Me- 
deiros e  Albuquerque  e  JuIío  de  Mello  oíTe- 
receram  outro  substitutivo.  No  primeiro, 
pede-se  que  sejam  elevados  a  9:600$  annuae? 
os  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  da^ 
Escolas  Polytechnica,  de  Minas,  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia,  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo  e 
'do   Gymnasio  Nacional;   a   6:00(^  os  dos 


SBSSÃO  EM  23  DB  DBZBMBRO  DE  1905 


715 


substitutos  e  professores  das  referidas  es- 
colas e  faculdades ;  no  segundo,  pede-se  a 
mesma  elevação  de  vencimentos  para  os 
lentes  cathedratico^  das  referidas  escolas  e 
fskculdades,  elevando  a  10: OOOâ  a  gratificação 
dos  directores  das  í^uldades  que  delias 
não  forem  lentes,  elevando  também  a  6:000$ 
os  vencimentos  dos  professores  de  sciencias 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

A  Commissão  acceita  as  duas  novas  idéas, 
«ontidas  no  substitutivo  dos  Srs.  Deputados 
Medeiros  e  Albuquerque  e  Júlio  de  Mello  e 
apresenta  a  seguinte  sub-emenda: 

Fica  elevada  a  10:000$  a  gratificação  dos 
directores  das  Faculdades  e  Escolas  Supe- 
riores que  delias  não  forem  lentes,  ficando 
elevados  igualmente  a  6:000$  os  vencimentos 
dos  professoras  de  sciencias  da  Escola  de 
Bellas  Artes. 

A  Commissão  não  pôde  dar  o  seu  assen- 
timento ãs  emendas  dos  Srs.  Deputados 
Canha  Machado  e  Sá,  Freire. 

Sala  das  Commissoes,  22  de  dezembro  de 
1905. —  Francisco  Veiga,  presidente.—  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator.—  Urbano  Santos, 
^  Paula  Ramos, —  Jgnacio  Tosta, —  Érico 
Coelho. 


Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Substituarse  pelo  seguinte: 

O  Ck>ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<»  Ficam  elevados  a  9:600$  annuacs 
Ds  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Fa- 
lsidades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
ia  Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo 
^doGjmnasio  Nacional  e  a  6:000$  os  dos 
mbstítutos  e  profbssores  das  referidas  esco- 
as c  faculdades. 

Art.  2.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
e  créditos  necessários  para  a  execução  da 
íresente  lei. 

Art.  3-<»  Revogam-se  as  disposições  em 
ontrario. 

Saia  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1905. 
'Pauia  líamos. —  Tosta, —  Urbano  Santos, — 
)rancisco  Veiga,  —  Cornelio  da  Fonseca,  — 
rancisco  Sá.-^  Érico  Coelho. 

Onde  convier: 

Ficam     equiparados    os  vencimentos  dos 
reetores   do  Gvmnasio  Nacional   aos  dos 
ates  dos  referidos  estabelecimentos. 
Sala   das  sessões,  22  de  dezembro  de  1905. 
Cunha  3f achado. 


Onde  convier  : 

Os  pi^ofessores  cathedraticos  do  Instituto 
de  Musica— 6:000$  de  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1905. 
— 5d  Freire. 


Substitua-se  o  projecto  pelo  seguinte : 

Art.  l^.  Ficam  elevados  a  9:600$  annuaes 
08  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas,  das  Facul- 
dades de  Medicina  e  de  Dii*eito  e  do  Gymna- 
sio  Nacional  —  elevada  a  10:000$  a  gratifi- 
cação dos  directores  das  faculdades  e  escolas 
superiores  que  delias  não  forem  lontes. 

Art.  29,  Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes 
os  vencimentos  dos  professores  e  substitutos 
das  Escolas  Polytechnica  e  do  Minas,  Facul- 
dade do  Direito  e  de  Medicina  e  dos  profes- 
sores de  sciencias  da  Escola  Nacional  de 
Bellas  Artes. 

Art.  3<>.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  necessários  créditos  para  execução 
desta  lei. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1905. 
— Medeiros  e  Albuquerque, — Mio  de  Mello. 


N.    33  A  —  1005 


Equipara  os  vencimentos  do  sub-secretario  e 
dos  amanuenses  da  Escola  Polytechnica  aos 
dos  funccionarios  de  igual  categoria  das 
Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito 

(Vide  projecto   n.  33,    de  1905) 

Pedc-se  no  projecto  n.  33  do  correnje 
anno  a  equiparação  dos  vencimentos  do  sub- 
secretario e  amanuenses  da  Escola  Polyte- 
chnica aos  das  Faculdades  de  Medicina  e  de 
Direito. 

Os  vencimentos  dos  fimccionarios  das  ei»- 
colas  superiores  devem  ser  iguaos,porquanto 
teem  elfes  fuocções  iguaes  nas  respectivas 
repartições. 

Parece  justo  que,  tendo  os  sub-secretarios 
das  Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito 
4:800$  de  vencimentos  e  os  amanuenses 
3:600$,  os  empregados  de  igual  categoria 
na  Escola  Polytechnica  tenham  os  mesmos 
vencimentos  e  não  o  primeiro,  3:400$,  e  os 
outros  2:400$,  como  teem. 

A'  vista  do  que  fica  exposto  e  dos  funda- 
mentos que  precedem  o  projecto,  a  Commis- 
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são  6  de  parecer  que  seja  o  mesmo  projecto 
approvado  pela  Gamara. 

Sala  das  Commissõea.  22  de  dezembro  de 
1W6   -  Francisco  Veiga,  P^*®^*?-^^ 
i^  dm  F<m»eea.  relator.-  JBnco  Coêlho.  j 
Pa^  Ramos.  ^Urbano    Santos .  ^  Jgnaao 

Tosta. 

N.  33  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art  !.•  Ficam  desde  já.  equiparados  os 
yencimentos  do  sub-secretario  e  dos  amar 
nuenses  da  Escola  Polytecbníca  aos  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito. 

Art.  2  •  Fica  igualmente  o  Governo  auto- 
rizado a  abrir  no  corrente  exercício  o  cre- 
dito necjassario  para  a  fiel  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1903.  — 
Joaquim  Pires. 

N.  350  A— 1904 

Parecer  sobre  a  einenda  o/ferecida  lUi  2*  dis- 
cussão  do  projecto  n.  356,  deste  anno,  de- 
terminando  que  os  chefes  de  missão  diplo- 
mática tenham  direito  d  disponibilidade, 
nos  termos  da  legislação  vigente,  quando 
titièrem  a  primeira  nomeação  nesse  posto,  e 
dá  outras  providencias 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado a  emenda  do  nobre  Deputado  António 
Bastos,  oflferecida  ao  projecto  n.  350,  de  1905, 
passa  a  dar  parecer. 

Entende  a  Commissão  que,  sendo  appro- 
vado esse  projecto,  deve  ser  approvada  a 
primeira  parte  da  emenda  para  evitar  a 
anomalia  de  ter  um  primeiro  secretario, 
quando  em  disponibilidade,  ou  com  licença, 
vencimentos  superiores  aos  dos  chefes  de 
missão  diplomática. 

Quanto  é.  segunda  parte,  a  emenda  en- 
contra disposição  na  legislação  vigente. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1905.— 2^ancwco  Veiga,  presidente.— Corn^íio 
da  Fonseca,  relator.— Eírtco  Coelho.—  Urbano 
Santos.-^-Paula  Ramos. -—Ignacio  Tosta. 


de  misão  diplomática  .serão  calcolad»  da 
seguinte  modo: 

12:000$  como  ordenado  e  6:000|  como  sy 
tiâcM^o. 

Para  a  aposentadoria  continua  em  r^ 
a  disposição  do  art.  4«  do  decreto  legi^ari; 
n.  1 .321,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  Yé. 

—  António  Bastos. 

Redija-se  do  seguinte  modo: 

Art.  3.®  Fica  o  Governo  autoriíado  » ^i- 
ganizar  as  respectivas  tabeliãs  de  accôrfe 
com  e^a  lei  e  abrir  os  créditos  necesaris 
para  a  sua  execução. 

Sala  das  sessões.  18  de  dezembro  de  19jb. 

—  António  Bastos» 

Redi,ja-fie  do  seguinte  modo: 

§  4.»  Os  vencimentos  doa  memlíos  dí 
corpo  diplomático  e  do  consular  serãx)  diri 
dido s  para  todos  os  efifeitos,  em  2/3  de o^e 
nado  e  1/3  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  'M 
— António  Bastos. 

Redija-se  da  seguinte  maneira : 
Art.  l.<*  Os  chefes  de  missão  àipiomaG^ 
que  nesse  posto  tiverem  a  primeira  Doffi^ 
çâo  terão  direito  á  licença  e  di<pombilid3.^ 
nos  termos  da  legislação  vigente. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  l^-^ 
— António  Bastos. 


Emenda  d  que  se  refere  o  parecer  supra 
Accrescente-se  onde  convier: 

;  Para  os  eflfeltos  de  licença  ordinária  ou , 
disponibilidade,  os  vencimentos  dos  chefesf^ 


N.  385—1905 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  342  .4, 
i903,  que  define  os  cargos  d4  «>*egoms  j 
respondentes  no  exercito  e  na  antma,  t 
outras  providencias 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  f^ 
examinado  convenientemente  as  emÊfi; 
do  Senado  á  proposição  desta  Canaii  i 
define  os  cargos  de  categoria  cotm*- 
dento  no  exercito  e  na  armada  e  ^^- 
rando  que  essas  emendas  em  sua  totatf* 
vêem,  umas  esclarecer  o  sentido  de  b^ 
das  disposições  do  projecto  ini<»«»^ 
corrigil-o  preenchendo  lacunas  ^^^\ 
gravidade,  ô  de  pareeer  sejam  as  i^* 
ridas  emendas  do  Senado  acccita^  t- 
Camara. 

Sala  das  Commissões,  21  de  òsfTS^ 
1905.— iUws  Barbosa,    presidenta. -^f 
Cavalcanti,   relator.— 5oar«  *>*  f *7p| 
Vespasiano  de  Albuquerque  .--^ ff  i^ 
xão."  Oliveira   Valladãò.  —  Beserri  ^ 

nelle.  -t— .  - 
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A  OemmisfiSo  de  Finanças,  tendo  oxamn 
nftdo  as  emendas  feitas  pelo  Senado  á  pro- 
po3ição  legislativa  da  Camará,  sob  o  n.342, 
ne  1903,  é  de  parecer  quB  sejam  aceeitas. 

Sala  das  COAimiasôeé,  22  de  dezembro  de 
1905. — Francisoo  Veiga,  presidente.— £Woo 
Coelho^  relator. — Paula  Ramos — Urbano  San-* 
tos ^^-ComeHo  da  Fonseca, — Ignado  Tosta, 

Smendas  do  Senado  ao  projecto  n.  34S  A, 
de  1903,  da  Camará  dos  Deputados,  que 
define  os  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  e  na  armada 

Ao  art.  1*»: 

RedljiBr^e  a  I'^  parte  deste  modo : 
Sao  ecmmderados  cargos  de  categorias  cor- 
respondentes. 

Sutjprtma-se  o  seguinte  poriodoí 
O  commantSo  dos  di.^trictos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  suas  anne- 
^s,  quando  creadas. 

Snpprimarse  o  seguinte  período: 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola 
^aTal. 

Supprrma-se  a  alinea  13»,  que  diz: 
A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma*- 
rinlia. 

Acweseente*se  onde  convier : 

A  Directoria  Geral  de  Eageabaria  Militar, 
a  Inspoctoria  de  Engenharia  Naval  e  as  Dir»- 
ctorias  de  Arscnaes  de  Marinha,  respeitada 
a  sua  cla&»iâca^o. 

Ao  art.  7.0  Depois  das  palavras  crespa- 
ctivas  quotas»,  diga-se:  Quando,  forém,  a 
reforma  não  lhes  der  direito  a  quotas  ou  as 
fiincções  que  exercerem  forem  privativas 
dos  oí&ciaes  do  quadro  activo,  perceberão  o 
soldo  que  competir  a  estes,  abonando-se-lheri 
para  isto  a  differença,  si  houver,  entre  o 
soldo  de  reforma  e  o  da  actividade.  Per- 
dendo, neste  caso,  o  direito  ás  quotas,  si  as 
tiver. 

Ao  art.  9.0  Substitua-se  na  ultima  linha  a 
palavra— perante— pala  palavra— contra. 

Ao  art.  IO.  Redija-se  do  seguinte  modo: 
Os  òfficiaes  eondemnados  terão  direito  & 
metade dosoldo,  salvo  si  pela  condemuação 
tiverem  perdido  a  patente,  bypothese  esta 
em  qoo  perderão  todo  o  soldo.  l<;m  todo  o 
caso,  só  se  farão  eíTectivas  taes  dispo  ições, 
depois  de  confirmada  a  sentença  em  ultima 
instancia. 

Aoaart.  13.  Sabstitna-^eosegundoperiodo 
pelD  aaguntte: 


Todavia,  nas  guarnições  onde  a  vida  for 
bastante  cara,  de  modo  que  a  etapa  da  Juraça 
esteja  além  de  1$400,  o  Qovemo  poderá  ele- 
var a  do  offlcial  até  um  terço  mais  deste 
valor,  conforme  as  necessidades  locaes. 

Ao  art.  14.  Redija^-se  a  condição  4^  do 
modo  seguinte,  eliminando-se  a  condição  6^: 

4.*  Quando  estiverem  respondendo  a  pro- 
C3SS0  civil  ou  militar,  até  definitiva  cen- 
demnação,  que  importe  na  perda  da  patente. 

Ao  art.  14.  Accrescente-se: 
8.*  Os  offlciaes  que  x)ertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  da  armada. 

Ao  art.  15.  Supprima*seo  n.  3. 

Ao  art.  10.  Redija-se  do  modo  seguinte: 
Os  oíliciae^  reformados  ou  honorários  por 
serviços  de  guerra,  no  exercito  d«  na  ar- 
mada, quando  recolhidos  ao  Asylo  de  Invá- 
lidos da  Pátria,  recelx^rão  metade  da  etapa 
de  sua  patente. 

Ao  art.  17.  No  n.  2  substitaa-se  a  palavra 
—estão — por  estiverem . 

Substitua-se  o  n.  3  pelo  seguinte: 

3°,  os  condemnados  a  perda  do  posto,  de- 
pois de  confirmada  deniiitivamente  a  sen- 
sença  em  ultima  instancia. 

Ao  art.  17— 5o  Supprimam-^e  as  palavras 
«  on  municipaes  »  e  redija-se  assim:  Os  que 
forem  Miadstvos  de  £stado  e  os  que  exeroe- 
rem  fancções  electivas  faderaes  ou  estadiiaes 
durante  o  tempo  em  que  receberem  remu- 
neração p:r  essas  fu noções. 

Ao  art.  19.  Substitua-se  o  segundo  período 
pelo  seguinte: 

Terão  também  uma  ração  em  géneros  os 
ofSciaes  do  exercito  ou  da  armada  que  ser- 
virem era  terra  nas  operações  activas  de 
guerra  ou  em  occupação  militar. 

Ao  art.  â3.  Acere ^cente-so  ao  n.  8  o  se- 
guinte: de  accôrdo  cora  os  arts.  60  e  61 . 

Ao  art.  24.  Suppriraa-se  a  primeira  parte 
e  ridija-se  a  segunda  assim:  Não  teem 
direito  á,  gratificação  de  posto  os  oíflciaes  do 
exercito  e  da  armada  que  receberem  orde- 
nado e  gratificações  por  qualquer  funcção. 

Ao  art.  28.  Elimine-se. 

Ao  art.  2«.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

A'  Commissão  que  não  estiver  especificada 
nas  tabeliãs  annexas  não  poderá  ser  arbitra^da 
pelo  Poder  Executivo  gratificação  alguma  ; 
si,  porém^se  tornar  urgentemente  necessá- 
ria ao  sor  viço  tal  commisrâx),  ser4he-ha 
desigsada provisoriamente  uma  gratificaçêo 
igual  á  daquelia  commisi^  que  mais  se  lho 
approximar. 
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Ao  art.  30.  Na  7*  linha,  em  logar  de  c  a 
titulo  de  ajuda  de  custo,  etc.»,  até  as  pala- 
vras «primeiro  estabelecimento»  diganse: 
para  despcza  de  viagem  e  primeiro  estabe- 
lecimento em  terra. . . 

Ao  art.  30.  Na  tabeliã  deste  artigo  façam, 
se  as  seguintes  modificações: 

No  1«  grupo,  em  logar  de  «1:000;^,  500$  e 
250$»,  diga^o:  I:000É,  600$  e  300,^; 

No  2"  grupo,  em  logar  do  «800$,  400$  e 
20(^,  diga-se:  800$,  500$  o  250$; 

No  3«  grupo  incluam-se  Minas  Geraes  e 
Goyaz,  e,  em  logar  de  «600$,  300$  e  150$», 
diga-se:  600$,  400$  e  200$. 

Na  3*  linha  do  !•  periodo,  abaixo  da  ta- 
beliã, em  logar  do  «um  quinto»,  diga-se: 
«dousquiutos». 

Ao  art.  30. 

No  periodo  que  diz:  Emquanto  a  ida  e 
volta  para  Matto Grosso,  etc. . .  accrescente- 
se:  depois  de  Matto  Grosso  o  Alto  Uruguay. 

Ao  art.  35.  Redija-se  do  modo  seguinte: 

O  offlcial  que  seguir  de  uma  estação  para 
aqueUa  onde  estiver  seu  navio,  ou  quando 
seguir  com  o  mesmo  de  uma  estação  para 
outra  ou  para  o  estrangeiro,  terá  como  ajuda 
de  custo  um  mez  de  gratificação   deposto. 

Ao  art.  36.  Redija-se  assim: 

O  oíficial  que  for  para  o  estrangeiro  em 
commissão  militar  sem  navio,  receberá 
como  ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  se- 
guintes quantias. 

O  mais  como  está  no  projecto. 

Ao  art.  37,  na  5*  linha,  em  vez  de  «grati- 
ficação», diga-se:  ajuda  de  custo. 

Ao  art.  38.  Em  vez  de  «  gratificação  « 
diga-se :  ajuda  de  custo. 

Ao  art.  39,  no  2?  periodo,  onde  se  lê  «uma 
diária  equivalente  a  um  quarto  da  etapa», 
diga-se:  uma  diária  equivalente  á  metade 
da  etapa. 

Ao  art.  47,  n.  2,  4*  linha,  em  logar  de 
«soldo»,  diga-se:  vencimentos.  ^ 

Ao  art.  48.  Redija-se  do  modo  seguinte: 

As  consignações  estabelecidas  para  ali- 
mentação da  í^milia  do  official  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  ainda  quando  este  se 
tenha  extraviado,  até  que  o  respectivo 
chefe  declare  á  autoridade  competente  qual 
o  destino  que  teve  o  mesmo  oflílcial. 

Ao  art.  54.  Redija-se  do  modo  seguinte: 

Estes  adeantamcntos,  porém,  não  excede- 
rão á  importância  de  três  mezes  de  soldo  e, 
em  hypothese  alguma,  sommados  aos  per- 
mittidos  por  lei  os  concedidos  pelo  Governo, 


poderão  exceder  á  importância  de  seis  me* 
zes  de  soldo  de  cada  official.  O  2?  periodd 
como  está  no  projecto. 

Ao  art.  57.  Supprima-se. 

Ao  art.  60.  Na  ante-penultima  linha,  de- 
pois das  palavras  «em  outras  condições», 
accrescente-se:  ou  com  parte  de  doente. 

Ao  art.  61.  Depois  das  palavras  «que  â- 
zerem»,  accrescente<se:  com  alimentação  ^ 
dieta. 

Ao  art.  62.  Rodija-^e  do  modo  seguinte  o 
seguinte  periodo: 

Será,  porém,  gratuito  o  medicamento  for- 
necido, tanto  ao  official  com  parte  de  doente 
ou  licenciado  para  tratamento  de  saudc, 
6omo  ás  pessoas  de  sua  fstmilia,quando  doen- 
tes, provada  a  moléstia  por  attestado  me-* 
dico. 

Ao  art.  63.  Redga-se  do  modo  seguinte  : 
O  official  submettido  a  conselho  de  invcs- 
tigação  ou  a  processo  no  foro  civil,  depois  i 
da  pronuncia,  só  perceberá  soldo  e  etapa,  , 
cora  direito  a  ser  indemnizado  das  yanta- 
gens  perdidas  si  o  processo  for  julgado  in- 
subsistente ou  si  afinal  o  mesmo  official 
for  absolvido  em  ultima  instancia. 

Supprima-se  o  segundo  periodo  deste  ar- 
tigo. 

Ao  art.  67.   Redija-se  do  modo  seguinte  : 

Os  officíaes  que  morarem  fora  dos  quar- 
téis ou  estabelecimentos  militares  onde 
haja  rancho  para  as  praças,  terão  uma  ra- 
ção preparada  no  mesmo  rancho  para  sua 
aliment2u[^o  nos  dias  em  que  houverem  de 
permanecer  ahi  cm  serviço. 

Ao  art.  69.  Em  vez  de  «guarnições», di- 
ga-se: Estados. 

Ao  art.  69.  Accresconte-se  no  final:  ou 
occupação  militar. 

Ao  art.  71.  Depois  das  palavras  «estradas 
de  ferro»,  accrescente-se  :   e  de  rodagem. 

No  2»  periodo  substituam-se,  no  final,  as 
palavras  «longe,  etc.»  até  o  fim,  pelas  se- 
guintes: na  mesma  guarnição,  porém,loag8 
de  sua  familia. 

Ao  art.  72.  Na  2*  linha,  em  logar  de 
«em  viagem»,  diga-se:   quando  em  viagem. 

Ao  art.  74.  Supprima-se  o  seguinte  no 
final  do  art.  :  «ao  cambio  determinado  pela 
lei  orçamentaria». 

Ao  art.  77.  Supprima-se  a  segunda  parte 
e  accrescente-se  o  seguinte: 

Art.  Os  officiaes  submettidos  ao  regimen 
desta  lei,  que  estiverem  exercendo  ftmcçõ^ 
ou  cargos,  ciyos  vencimentos,  em  sua  totali- 
dade sejam  superiores  aos  marcados  nas  pre- 
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sentes  tabeUaa,  continuarão  a  perceber  os 
vencimentos  que  actualmente  teem,  até  dei- 
xarem ou.sarem substituídos  nos  ditos  cargos 
ou  Amcções, 

Aoart.  78.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 
Logo  que  entre  em  execução  a  presente 
lei,  o  Governo  fará  nas  tabeliãs  dos  orça- 
mentos dos  Ministério  da  Guerra  e  Marinha 
as  alterações  que  forom  necessárias  para 
que  ellas  se  adaptem  ás  novas  disposições, 
observando-se  na  organização  das  novas  ta- 
beliãs as  seguintes  prescripções : 

1.*  As  tabeliãs  de  soldo,  etapas  e  gratifica- 
ções dos  offlciaes  serão  separadas  das  de 
soldo,  etapa  e  gratificações  das  praças  de 
pret. 

2.»  As  gratificações  de  ftincção  serão  dis- 
tribuídas pelos  diversos  serviços,  guardada 
a  ordem  estabelecida  nas  taballas  annexas. 
Ao  art.  79.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 
Ficam  revogados  os  decretos  n.  946  A,  de 
1  de  novembro  de  1890,  n.  389,  de  13  de  junho 
de  1891,  art.  3<»  da  lei  n.  232,  do  7  de  dezem- 
bro de  1894,  e  quaesquor  outras  disposições 
relativas  a  vencimentos  e  vantagens  para  os 
oíficiaea  do  exercito  e  da  armada  que  não 
estiverem  contidas  na  presente  lei. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art,  O  oflicial  nomeado  para  uma  com- 
missão,  que  se  demorar  em  qualquer  guar- 
Di<$o  por  mais  de  30  dias,  perderá  dahi  em 
deante  metade  da  gratificação  do  posto  e 
toda  essa  gratificação  si  se  demorar  mais  de 
60  dias. 

Art.  Nenhum  offlcial  no  exercito  ou  na 
armada  poderá  desempenhar  mais  de  um 
cargo. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  á  execução  da  pre- 
sente lei. 

Tabeliãs  de  vencimentos 

MINISTÉRIO    DA  OrERRÀ 

Estado-maior  do  exercito 

Elmlogar  de  ajudante  de  campo,  diga-se: 

Assistente  do  chefe 

Aj  udLante  de  ordeDs 


200$ 
160$ 


Districtos  mUitares 


Guarnição  ou  fronteira 

Emlogar  de  ajudante  e  secretario,  diga- 
se:  assistente. 

Accrescente-se  : 


Km  logar  de  secretários,  diga-se  :  assis- 
tentes. 


5*  ordem 


Commandante. 


120$ 

Elimine-se  a  nota  logo  abaixo  da  consigna- 
ção guarnição  ou  fronteira, 

Tropas   de  linha 

Corpo  de  exercito— Chefe  do  estado-maior, 
commandante  de  artilharia  e  director  de- 
engenharia,  em  vez  de  «300$>,  diga-se  250^; 
director  do  serviço  sanitário,  intendente  do 
corpo  de  exercito.cm  vez  de  «250$»,  diga-se  i 


Divisão 

Chefe  do  estado-maior,  cDmmandante  de 
artilharia  e  director  de  engenharia,  em  vez 
de  «25(^»,  diga-se:  200.>;  director  do  serviço 
sanitário  e  intendente  divisionario,  em  vez 
de  «20C^»,  diga-se  lOO^jOOO. 

Brigada 

Supprimam-se  as  palavras  «ou  inspector». 

Ensino 


Acrescente-se  onde  convier: 


200$ 
160| 


Professores 

Adjuntos 

Elimine-se  a  nota  abaixo  «de  fortalezas  de 
1*  e  2*  ordens». 

Hospital  militar  de  í*  classe 

Diga-se : 

Director  

Sub-director 


Hospital  de  2^  classe 


Diga-se : 
Director . . . 


160$ 


Enfermaria  de  guarniçãor-Accrescente-so 
a  seguinte  nota:  Quando  o  chefo  for  também 
encarregado  do  serviço  sanitário  em  vez  de 
1^,  perceberá  140$000. 

Guarnição— Encarregado  do  serviço  sani- 
tário nos  corpos,  em  vez  de  «100$»,  diga-se: 
80$000. 
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JOrnASB  DA  GAlíARA 


KINlSTBRtO  DA  MARINHA 
Conselho   naval 

Em  logar  do  «membros  effectivos»,  diga-se 
consultores  effectivos  e  technicos. 

Estado  Maior  da  Armada 

Em  logar  de  «secretario  e  ajudante  de 
ordens»,  diga-se : 

Assistente • 200$ 

Ajudante  de  ordens 160$ 

Inspecloria  Geral  de  Engenharia  Naval 

inspector  geral  e  chefe  do  corpo. . .  450$ 

Assistente  do  inspector 200| 

Auxiliar 12C$^ 

Ajudante  do  ordens 120$ 

Jnspectoria  Geral  de  Saiide  Naval 

SapprimamH33  :  Chefe  do  serviço  pharma- 
ceutico  o  adjunto  do  serviço  pharmaceutico. 

Supprima-se  também  deante  da  palavra 
auxiliar,  o  seguinte:  do  serviço  medico. 

Capitanias  dos  portos 

Supprimam-se  as  de  4*  ordem. 

Força  naval 

Esquadra— Chefe  do  Estado  Maior,  em  vez 
de  «300$»,  diga-se:  250$;  chefe  dos  serviços  do 
machinas,  sanitário  e  de  fazenda,  em  vez  de 
«250$»,  diga-se:  200$000. 

Divisão 

Chefe  do  Estado  Maior,  era  vez  de  «250.^1», 
diga-se:  200$;  chefe  dos  serviços  de  machinas, 
sanitário  e  de  fazenda,  em  vez  de  «200$»,  di- 
ga-se: 160$000. 

Armada^  esquadra  e  divisão 

Em  logar  de  «  Secretario  ajudante  de  or- 
dens»,diga-se:  assistente  ajudante  de  ordens- 

FiOtilha 

Em  logar  de  «  Secretario-ajudante  de  or- 
dens», diganse:  assistente. 

Navios  de  1».  2\  3»  e  4*»  classes,  substi- 
tuam-se  as  tabeliãs  pelas  seguintes  : 

Navios  de  /•  classe 

Ccjnmandante , « .» ., 250$ 

Immediato 140* 


C^efede  machinas. •••««% •...,»».•      140;; 

anirgiáo l^; 

ComjQia9ario....«.« •.••,.^*...      is^i 


Chefe  de  incumbência. 
Encarregado  da  electricidade. 

Pharmaceutico 

Subalternos , 

Guarda-marinha 


..►.      180; 


2*^  classe 


Commandante 

Immediato 

Chefe  de  machinas. » 

Cirurgião 

Commissario. .  .•  • 

Chefe  do  incumbência 

Encarregado  da  electricidade. 

Pharmaceutico 

Subalternos. 


Guarda-marinha 5^ 

5*  classe 


Commandante.  * 

ImmediatOr . ., 

Chefe  de  machinas , . 

Cirurgião ,.. 

Commissario 

Chefe  de  incumbência 

Encarregado  da  electricidade. 

Subalternos 

Guardii-marinlia 


é'^  classe 


Commandante 

Immediato ......... 

Chefe  de  machinas. 

Cirurgião 

Commis  a/io 

Subalternos 

Guarda-marinha . . . 


Supprima-se  o  2°  período  das  notas  que 
ve^ni  logo  em  seguida  ás  clas!»es  de  navios. 


Corpo   de  marinheiros  nacionaes 

Accroscente-se  onde  convier  : 
Pharmaceutico *. . . .  "<)^ 

Escola  Naval  -^  Corpo  de  aspirantes 

Supprimam--6e  as  palavi^s  «instractor  e 
chefes  de  turmas». 

Eski>^eime^toe    téchnicos 

Arsenal  de  1*  ordem— Inepeetop,    &Ox  vez 
de  «350$»,  diga-se:  45^000. 
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ARSENAL    DE  PRIMEIRA  ORDEM 

Directorias 

Directores 

Ajudantes 

Auxiliares li 

ARSENAL  DB  SEGUNDA  ORDEM 

Directorias 

Directores 

Ajudantes 1 

Auxiliares l 

Estabelecimento  de  Itaqui 

Director 

Ajudante 1 

Estabelecimentos  sanitários 

Hospital  da   Ilha   das  Cobras 

Diga-se  : 

Director 200$ 

Sub-director 140$ 

Estabelecimentos  sanitários 

Hospital  da  Ilha  das  Cobras-^upprima-se. 
Encarregado  do  laboratório  pharmaceutico 
de  l*  classe,  etc. 

Em  vez  de  €  coadjuvante  de  uma  e  de 
outra»,  diga-se :  ooacguvante  de  pharmacia. 

Hospital  de  Copacabana— Diga-se:  director, 
160$000. 

Enfermarias  das  diversas  estações— Diga- 
se:  chefe  da  enfermaria,  140$000. 

Enfermarias 

Supprimam-se  as  palavras  :  de  Matto 
Grosso  em  deante.  (Salvo  a  tabeliã.) 

Inspecção  de  corpos  e  estabelecimentos 
navaes— £m  logar  de  €seorôtario»,  diganse: 
assistente. 

Nas  diversas  disposições.  Supprimam-se 
03  postos  e  ordem  das  classes  que  se  acham 
depois  da  designação  de  cada  fUncção. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Arsenal  de  1^  ordem: 

Patrão-mór 100$ 

Arsenal  de  2^  ordem: 
Patrão-mór 80$ 

Capitanias  deportes,  onde  houver: 
Patrão-mór , 70$ 

Vol.  VIIl 


Força  naval 
Accresc8nte-se  onde  convier  : 

Os  instructores  vencerão  como  chefes  de 
incumbência. 

Escolas  profissionaes 

Os  commandantes,  immediatos  e  instru- 
ctores perceberão  como  si  exercessem  as 
suas  ftincções  em  navios  de  1*  classe  em. 
viagem  de  instrucção. 

Laboratório  pharmaceutico  e  siabifiete  de 
anályse 

Directores j^oj ; 

Ajudantes iQoj ; 

Encarregados  das  secções soi ; 

Coadjuvante. cO; ; 

Commissario. , , , 70! ; 

Senado  Federal,  81  de  dezembro  de  1905. 
—  Joaquim  Murtinho,  Vice-Presidente.—  Al' 
berio  José  Gonçalves,  1*  Secretario.— /ocwwtm 
ferreira  Chaves;  2'  Secretario . 

Projeoto  n.  342  A,  de  1803,  q^ue  dagne  os 
cargos  de  categorias  correspondentes  no 
exercito  e  na  armada. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  1.»  Para  execução  do  art.  85  da 
Constituição  da  Republica,  são  considerados 
cargos  de  categorias  correspondentes. 

O  commando  em  chefe  do  exercito  e  da 
armada; 

O  commando  de  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra; 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o  de 
flotilha. 

O  commando  e  outras  fúncções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  commando  e 
outras  funcçôes  do  corpo  de  infantaria  de 
marinha,  no  que  fôr  equiparável; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada : 

A— Direcção  Geral  de  Saúde  e  a  Inspectoria 
de  Saúde  Naval ; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  seus  anne- 
xos,  quando  creadas  ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
mis^ariâulo  Geral  da  Armada  ; 

A  £scola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola 
Naval ; 
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Os  hospitacs  e  eafermarias  do  exercito  e 
os  hospitaes  e  enfermarias  de  marinha,  re- 
speitadas suas  categorias  ; 

A  bifoliotbeca  do  exercito  o  da  marinha  ; 

A  justiça  mliitar  do  exercito  e  da  ma- 
rinha. 

Art.  2.0  Fica  adoptada  a  seguinte  deno- 
minação para  os  postos  do  exercito  e  corpo 
da  armada,  na  ordem  descendente  da  hie- 
rarchia  militar : 

Marechal  e  almirante  ; 
ioaeral  de  diviísâoe  vice-almirante  ; 

Go  icral  de  l>ri.:^ada  o  contra-almiranto  ; 

Coronel  e  capitão  d©  mar  e  guerra ; 

Tenente-coroiíel  o  capitão  de  fragata ; 

Major  e  capitão  de  corveta  ; 

Capitão  e  çapitãortenente ; 

lo  teneote,  para  o  exercito  o  aruiada ; 

2°  tenente,  PA^ra  o.  exercito  e  ariikada ; 

Alferes  alumno  o  guji.rda-niarinliA. 

P^^ra  as  classes  annexas  do  exercito  es 
ítt^njg^da  accrcscentar-se-ha  depoi>  do  poeto  o 
mjw^  da  cla^^se  a  que  pertencer  o  oílicial. 

Km  virtude  de  tae^  aiaposição  :  na  arma* 
da,  os  actuaes  capitães-teneates  passai-ão  a 
denominar-ie  capitães  de  corveta ;  os  !••  te- 
nentioa  oapitães-tenentes ;  os  2^**  tenentes, 
1«B  ditod ;  os  guardas-marinha  conílrmados, 
2?^  tenentos  ;  e  os  outros  simplesmente  giiar- 
das-marinha  ;  no  exercito,  os  tenentes  pas- 
sarão a  denomlnai^se  l°*  téneatas  e  os  âlfe« 
res  2°*  tenentes. 

Art».  3°.  Em  vista  de  tae$  eq,uip2u*açocs, 
08  vencimentos  dos  oíflciaes  do  exercito  e  da 
armada  serão  regulados  pela  seguinte  lei  e 
tabeliãs  juntas. 


VMiclnnfntDs  MUltanrae 
CAPITULO  PRIMEIRO 

FRJBUkMBUIi)  KLNDAMBNXAL 

Art.  l.^'  Os  vencimentos  militares  são  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem* 
bros  da  força  armada  pelos  serviços  que 
prestam  á  Pátria-. 

Art.  2,°  Estes  vencimentos  são  referentes 
ao  posta  de  cada  militar,  á  sua  aiimexrtação 
ou  meea  e  ã  reeponsabilidade  erepresen.^ 
taçSo  do  cargo  que  exerce  cada  mn;  dahi 
a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  eto^a  e 
gratificações. 

-fVrt.  3.<»Além  desses  vencimentos,  osofll^ 
ciaes  receberão  ajuda  de  cue^o  e  ouixas 
vantagens  especificadas  em  lei. 

CAPITULO  SliGUNDO 

SOLDO 

YencimetUo  tnemal 

Art.  4.<»  Teem  direito  ao  soldo  os  offieiaea 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exercito 


e  da  armada,  aesim  eomo  os  d«  guarda  na- 
cional, os  dos  batalhões  patrióticos,  os  hono- 
rários e  outros,  quando  chamados  ao  serviço 
activo. 

Art.  õ.''  O  soldo  dos  officiaes  áo  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  class3S  aaaesas 
serão  correspondente  ao  posto  effectivo  e 
constará  da  tabeliã  seguinxe  (lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894) ; 

Marechal  ou  almirante 1 :000$000 

General  de  divisão  ou  více-almi- 
rante 800$000 

General  de   brigada  ou  contra- 
almirante 6rX)^íO00 

Coronel  ou.  capitão    do  mar  e 
Luerra 40:)§0;)(3 

Teaonto-coroAGl  ou    cipitão  do 
ft^agata 32)$0)) 

Major  ou  capitão  de  corveta. , . .         280.0)0 

Capitão  ou  capitão^ioaeiite 20C)$n  X) 

1°  ten  .'nte  do  exercito  ou  da  ar- 
mada    140$Ô0() 

2o  tenente  do  exercito  ou  da  ar- 
mada           Iâ0$0 JO 

Aireres-alumno  ou  guarda-aia- 
rinha 120$oao 


Art.  6.0  0  soldo  integral  é  devido  ao  ofS- 
cial  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  á 
effectividade  do  posto  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  oíHcial  for  prom^ldo, 
contando  antiguidade  anterior  em  res&rei- 
mentode  pi^eteriçao  que  tenha  soffirido^4o- 
oJsunada  explioitamente  no  raspeotivo  âe- 
creto^  deverHSM><ha  pagar-lhe  o  selda  da  ODva 
patente  desde  o  dia  da  antiguidade  giie  lhe 
íbi. mandada  conUr  no  decreto  de  promoção. 

Quando,  poróm.  a  antiguidade  maoáajda 
contar  não  for  em  virtude  de  resarcimento 
de  preterição,  dev-e-^se-ihe  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto. 

Ax*t .  7 .  o  Os  oíãoiam  reformados  que  eier- 
cerem  algum  emproffo  no  exercito  oana 
armada  tíerão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  asftaicções 
que  exercerem  Ibrem  privativas  dos  offi- 
ciaes do  quadro  activo,  perceberão  o  soldo 
que  competir  a  este»,  abaaaaáiVBe^lhes  para 
isto  a>diíTéren9a^  entre  o  soldo  da>  refervia  e 
o  da  actividade.  Neste  oaio>  n&o  teno  u 
quotas  da  reforma» 

Art,  8.<»  Os  officiaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patriótico»  e  honorários^  assim 
«orno  os  pilotos,  chamados  ao  sorviçaactin) 
do  exercito  ou  da  armada,  terão  o  mesmo 
soldo  dos  officiaes  de  igual  patoote  am  acti- 
vidade. 

Art.  9.0  Em  tempo  de  iguerra  externa  ou 
internacMâiacia^do.ajiereito  e  da  acurada 
terão  mais  a  terça  parte  do  soldo  de  sua  pa- 
tente, emquanto  se  exarem  em:  exereieio 
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actiTO   das  operações  de  guerra  perante  o 
inimigo. 

Art.  10,  Os  officiaes  condemnados  até  dous 
annos  de  prisão  terão  direito  somente  á 
metade  do  doido.  Si,  porém,  a  condemnação 
for  por  maior  tempo,  perderão  o  mesmo 
soldo,  visto  terem  perdido  sua  patente,  o 
que  só  se  dará  depeis  de  confirmada  a  sen- 
tença em  ultima  instancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  oíflcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  esta  sigeito  ao  pa- 
gamento de  divida  o  não  pôde  ser  penhorado 
por  motivo  desta.  Essa  oispcsição  não  com- 
prehende  as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e 
as  oontrahidas  por  autorização  do  Governo, 
as  quaes  serão  aescontadas  do  mesmo  soldo 
pela  5*  pirte  ou  do  accôrdo  com  o  que  tiver 
sido  determinado  ou  combinado. 

CAPÍTULO  TERCEIftO 

ETAPA 

Vencimenío  diavio 

Art.  12.  A  etapa  dos  officiaes  é  correspon- 
dente ao  posto  efTectiYO  e  serã  abonada  de 
accôrdo  com  a  tabeliã  seguinte: 

Para  omareebal  ou  almi^  \ 

rante 14 

Para  o  general  de  divisão 

ou  vice-almirante 12 

Para  o  general  de  brigada 

ou  contra-almirante ....  10 
Para  o  coronel  ou  capitão 

do  mar  e  guerra 8 

Para  o  tenente-coronel  ou 

capitão  do  fragata 7 

Para  o  major  ou  capitão 

de  Mrveta O 

Para  o  capitão  ouc»pitã^ 


Tá 


P4 


4  1/8' 


» 


Pasra  o  1«  tcneotOf  áo  ex- 
ercito ou  da  «rmada. . . 

Para  o  2*  ienento  áo  es* 
ercito  OH  da  arma  Ia. . .      4 

Para  o  alferes-alumno  ou 
gwavdo^m^rinha 4 


Art.  13.  As  etapas  sef^propwoioQaes 
ás  das  pragas  de  pret,  aa  guarnição  em  que 
se  acliar  o  offieiat,  e  lixadas  semestralmente 
pelo  Ooverfto  de  aecôrdo  com  as  condenes 
do  «Q«rcaáo,  nã»  podendo  ir  além  de  1$400 
no  máximo  e  de  1$  do  mhxlim^.  Todavia  em 
ali^uma^  gitarftiiç9es  am  q:iie  for  «xtraordi^ 
naria  a  carola  da  vida,  poderá  o  Governo 
^xeeder  o  imximo  fixado  do  1$40(K  com- 
tanto  que  nunca  a  média  das  etapas  dos 
ofiiciao9  oxeoda  do  1$36&. 


Art.  14.  Teera  direito  á  etapa  os  offlciaes 
do  quadro  activo  que  se  acnarem  nas  se- 
guintes condições: 

1»,  quando  em  serviço  effectivo  de  com- 
missão  militar  do  exercito  ou  da  armada 
ou  chamado  a  desempenhar  serviço  ínra- 
tuito  obrig-atorío; 

2*^,  qu^ndo  estiverem  na  2*  classe  (ou  re- 
serva) em  virtude  de  incapacidade  physica 
ou  em  disponibilidade; 

3*,  quando  se  acharem  doentes  nos  hos- 
pitaes  ou  enf  3rmarias  militares  ou  civis,  em 
seu  quartel  ou  com  licença  para  tratar  de 
sua  saúde. 

4*»,  quando  estiverem  respondendo  a  pro- 
cesso civil  ou  militar,  até  definitiva  con- 
demnação a  mais  de  dons  annos  do  pri^o ; 

5»,  quando  suspensos  do  exereicio  de  suas 
funcções  em  virtude  de  sentença  ou  de  dis- 
posição lejsral ; 

6«,  quando  condemnados  atd  dous  annos  de 
prisão  por  crime  civil  ou  militar. 

7»,  quando  prisioneiro:}  do  guerra,  uma 
vez  provado  que  assim  se  achavam  involun- 
taxúamente. 

Art.  15.  Teem  também  direito  á  etapa  : 

1*>,  os  offlciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, dos  batalhões  patrióticos,  honorários 
e  outros,  quando  chamados  ao  serviço  activo ; 

2*>,  os  offlciaes  do  quadro  activo  indulta- 
dos, ainda  mesmo  quando  estejam  respon- 
dendo a  novo  processo  ; 

3<>,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada. 

Art.  16.  Oofflcial  reformado  ou  honorário 
por  serviço  de  guerra,  no  exercito  ou  na 
armada,  tem  direito  á  metade  da  etapa  de 
sua  patente,  quando  addido  ao  As\  lo  de  Vo- 
luntários da  Pátria. 

Art.  17.  Não  teem  direito  á  peroepoão  da 
etapa: 

1»,  os  que  se  acharem  na  2*  classe  (ou  re- 
serva), a  seu  podido  ; 

2%  08  que  estiverem  licenciados  para  tratar 
de  negócios  de  sou  interesse; 

S*»,  os  condemnados  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  depois  de  confirmada  a  sentença 
em  aitima  instancia  ; 

4®,  os  empregados  em  serviço  remunerado, 
estranho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinlia  ; 

5«,  os  quo  exercerem  funcções  electivas, 
federaes,  e^taduaes  ou  raunicipaes  dnrante 
o  tempo  em  que  receberem  remuneração  por 
essas  ftmcções,  assim  como  os  ministros  de 
Estado. 

Art.  1'8.  Os  oâlcíaes  que  viajarem  de  uma 
guarnição  ou  estação  para  outra  perceberão 
a  etapa  do  logar  onde  se  achavam  até  o  dia 
em  que  chegarem  á  outra  guarnição  ou  es- 
tação. 
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telho,  encaiTCgou-mc  do  participar  a  V.  Ex. 
e  á  Camará  que  não  comparece  ás  sessões 
por  motivo  bem  justificável,  pois  foi  char 
mado  repentinamente  á  cidade  de  Caxambu 
para  assistir  os  últimos  do  seu  digno  irmão, 
fallecido'  hontem  naquella  localidade. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  fica 
inteirada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Pasáa-«e  ao  expediente. 

O    Sr.    i^lexLcar   OuimarlLes 

(i®  SecretaHo)  procede  a  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oílicios: 

Do  Ministério  da  ludustrir,  Viação  c  Obras 
Publicas,de  22  do  corrcnte,satí8fazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  noofficio  n.  274,de  13 
de  novemlMPo  ultimo,  sobre  o  requerimento 
em  que  o  engenheiro  Francisco  Guilherme 
de  AÍoé  pede  a  concessão  para  construir  uma 
estrada  de  ferro  ligando  as  cidades  de  Minas 
Geraes,  S.  Paulo  e  Curytiba,  etc,  etc.  —  A' 
quem  fez  a  requisição.  (.V  Commisião  de 
Obras  Publicas.) 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  em  que  o  machinista 
de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Francisco  Bittencourt  Gomes  Ribeiro, 
solicita  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde.— A*  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  \^  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
devolvendo  a  proposição  desta  Camará  que 
lixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1906  com  as  seguintes 
emendas: 

Na  rubrica  10  —  Caixa  de  Amortização  — 
augmentada  do  10:500$  x>ara  occorrer  ao 
pagamento  de  cinco  carimbadores,  á  razão 
de  4:200$  cada  um,  altei*ada  a  somma  para 
337:965$000. 

Rubrica  14— Cosa  da  Moeda—  augmentada 
de  1:000$,  para  quebras,  ao  thesoureiro,  al- 
terada a  somma  para  811:655$0000. 

A'  rubrica  17— AZ/ande^as— Capital  Federal 
— diganse  :  Serventes  na  sala  do  expediente  e 
archivos  a  150$ 54:000$000 

A'  rubi*ica  17— ^//hnde^aí— Elevadas  as 
quotas  de  0,88  a  0,95  V«  ^^  Alfandega  de 
Pernambuco; 

A'  rubrica  33— Obras-  Augmentada  de 
lâ:000|  para  installação  provisória  da  Se- 
cretaria da  Camará  Syndical  dos  Corretores 
do  Fundos  Públicos  desta  Capital  e  installa- 
ção definitiva  da  Bolsa  e  da  Secretaria  da 
Camará  Syndical  noscommodos  que  lhes  são 
destinados  no  edificio  da  Associação  Com. 


mercial,  logo  que  s(jam  terminadas  as  obras 
que  se  estão  fiizendo  de  conformidade  com  a 
respectiva  escriptm*a; 

Ao  art.  29.  Aon.  13:  Supprima-se; 

Ao  n.  IC:  Suppriraa-se; 

Ao  artigo  9^:  Supprimam-se  as  referen- 
cias ao  art.  20  n.  7,  lettra  &,  o  ao  artigo  24 
dalettran.  1.31G,  de  30  de  dezembro  de 
1904; 

Additivos:  Accrescente-se: 

Art.  O  j^agamento  a  credores  de  divi- 
das de  exerciciss  findos  serã  feito  pela  verba 
Exercícios  Findos  de?de  que  os  créditos  vo- 
tados para  despezas  do  respectivo  cxercicio, 
quando  corrente,  deixarem  saldos,  indepen- 
dente de  relacionamento  para  pedido  de 
credito  ao  Congresso  Nacional; 

Art .  Fica  extensiva  a  disposi^  do  art .  4^ 
da  lei  n.  3.313,  de  16  de  outubro  de  1886,  ás 
despezas  do  funeral  ou  luto,  do  montepio  dos 
empregados  publicou. 

Art.  E*  o  Governo  autorizado  a  expedir 
novo  Regulamento  pai*a  a  cobrança  dos  im- 
postos de  consumo,  podendo  reorganizar  o 
serviço  da  respectiva  fiscalização,  sem  au- 
gmento  de  despeza;  estabelecer  multas  para 
os  casos  em  que  se  tornarem  necessárias, 
diminuir  razoalmente  as  que  se  acham  esU- 
belecidas  e  fazer  quaefiuer  outras  modift- 
coçõe^  no  sentido  ao  melhorar  e  gararntir 
a  arrecadação  dos  mesmos  impostos.—  A* 
Commissão  de  Finanças. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrai* 
no  ordem  do  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  272  E— 2905 

Parecer  sobr9  as  emendas  offerecidas  h  ' 
5*  discussão  do  projecto  »,  272,  deste  anno, 
que  eleva  a  9:00$  annuaes  os  veficimenios 
dos  lentes  cathedraticos  a  6:900$  os  dos 
substitutos  e  profeesoree  das  Escolas  Polt^ 
technica  e  de  Minas  e  dos  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de 
Direito  do  Recife  de  S,  Poulo  ;  com  pa-^ 
recer  e  emenda  da  Commissão  de  Finanças, 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado as  emendas  oiferecidas  em  3*  discuss^ 
ao  projecto  n.  272  B,  de  1905,  passa  a  dar 
o  seu  parecer. 

A  Commissão  offereceu  um  substitutivo 
ao  projecto  citado  e  os  Srs.  Deputados  Me- 
deiros e  Albuquerque  e  Júlio  de  MeUo  offe- 
receram  outro  substitutivo.  No  primeiro, 
pede-seque  sejam  elevados  a  9:600$  annuaes 
os  veacimentos  dos  lentes  cathedraticos  da« 
Escolas  Polytechnica,  de  Minas,  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia,  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo  e 
do   Gymnasio  Nacional;    a   6:00(^   os  dos 
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ctívo  e  a  do  subalterno  (20$)  para  cada 
accumulação.  Esta  accumulação  só  se  dará 
na  falta  absoluta  de  outros  oíllciaes  na  guar- 
nição. 

Art.  29.  A  nenhuma  commissão  que  não 
estcjja  especificada  nas  tabeliãs  annoxas  po- 
derá ser  arbitrada  qualquer  gratificação, 
salvo  si,  tendo  sido  omittida  nas  mesmas  ta- 
beliãs, estiver  a  gratificação  expressamente 
determinada  em  lei  ou  regulamento  ante- 
rior. Nestas  disposições  não  se  comprehende 
gratificação  alguma  com  caracter  provisó- 
rio, por  serviço  extraordinário,  por  conta  da 
verba — E  ventuaes . 

CAPITULO  QUINTO 

AJXn)A    DE    CUSTO,    TRANSPORTE    E    CAVALGA- 
DURAS 

Art.  30.  Os  ofiiciaes  nomeados  para  exer- 
cer qualquer  commissão  militar  nos  Estados 
e  na  Capital  Federal,  assim  como  os  remo- 
vidos por  promoção  ou  transferencia  não  so- 
licitâda,bem  assim  os  que  forem  com  os  seus 
corpos  para  qualquer  dos  refóridos  legares, 
perceberão,  a  titulo  de  ajuda  de  custo  para 
Decorrer  as  despezas  com  o  primeiro  esta- 
belecimento, as  quantias  constantes  da  ta- 
beliã seguinte,  sempro  invariável,  qualquer 
que  seja  o  ponto  de  procedência  do  ofilcial. 


li 

ESTADOS  E  CAPITAL 

sí 

õ  A 

FEDERAL 

o  p 

H  ^ 

n 

Matto  Grosso,  Amazcnas 

e  Pará... ,. , 

1:000$ 

500$ 

250$ 

Capital  Federal,  Bahia, 

Pernambuco    e    Rio 

Grande  do  Sul 

800$ 

400$ 

200$ 

Maranhão,  Piauhy,  Coar 

rá.  Rio  Grande  do  Nor- 

te, Parahyba  do  Norte, 

Alagoas,  Sergipe,  Es- 

pirito Santo,  S.  Paulo, 
Paraná  e  Santa  Catha- 

rina. •  •  •  • 

600$ 
40^ 

300$ 
200$ 

!^ 

Minas  GeraeseGoyaz.. 

Quando  a  commissão  ou  remoção  for  para 
o  mesmo  Estado,  porém  para  fora  da  guar- 
ni^Lo,  o  offlcial  terá  somente  dous  quinto  da 
ajuda  de  custo. 

Qaando  o  oí&cial  voltar  de  alguma  com- 
inissao  para  a  sede  de  seu  domicilio,  ou  de 


um  Estado  para  ontro  sem  commissão,  terá 
somente  dous  quintos  da  ajuda  de  custo. 

Emqnanto  a  ida  e  volta  para  Matto  Grosso 
for  feita  por  paizes  estrangeiros,  além  da 
sguda  de  custo,  terá  o  oíficial  quantia  igual 
á  me^ma  para  representação,  tanto  na  ida 
como  na  volta. 

Art.  31.  Os  oíllciaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  commissão  no  logar  onde  resi- 
direm, assim  como  os  que,  sendo  exonerados 
ou  dispensados  de  commissão,  continuarem 
a  residir  na  mesma  guarnição,  ou  logar 
onde  se  acharem,  não  receberão  ajuda  de 
cu^to. 

Art.  3â.  Quando  algum  official,  a  quem 
se  deva  abonar  ajuda  de  custo,  obtiver  troca 
de  guarnição  com  outro,  ao  que  tiver  de 
emprehender  a  viagem  se  abonará  a  ajuda 
de  custo  de  direito. 

Art.  33.  O  offlcial  que  receber  ajuda  da 
custo  e  não  seguir  a  seu  destino,  por  motivo 
de  seu  interesse,  restituirá  a  mesma  á  Fazen- 
da Nacional,  integralmente,  ou  por  desconta 
mensal  da  quinta  parte  do  soldo.  Aquelle 
a  ue  não  seguir  por  ordem  do  Governo,  depois 
de  ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá 
metade  da  mesma,  nas  condições  acima. 
Aquelle  que  seguir  o  seu  destino,  porém  não 
entrar  no  exercicio  da  funcção  por  motivo 
independente  de  sua  vontade,nada  restituirá. 
Do  mesmo  modo,  os  herdeiros  daquelle  que 
fallecer  antes  de  entrar  no  desempenho  de 
alguma  commissão  não  serão  obrigados  a 
indemnizar  o  que  ello  houver  recebido  como 
ajuda  de  custo. 

Art.  34.  O  offlcial  que  regressar  da  com- 
missão para  que  foi  nomeado,  sem  ser  por 
ordem  superior  ou  por  motivo  de  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  vijaáaL  de 
custo  de  volta. 

Art.  35.  O  offlcial  que  seguir,  com  seu 
navio  de  guerra,  para  o  estrangeiro  ou 
de  uma  estação  niival  para  outra,  em  com- 
missão militar,  terá  como  aluda  de  custo 
um  mez  de  gratificação  de  posto. 

Art.  36.  O  que  Ibr  para  o  estrangeiro 
em  commissão  do  Governo  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  seguintes 
quantias : 

Offlciaes  generaes  de  dous  a  três  contos, 
Offlciaes  superiores  de  um  a  dous  contos. 
Outros  offlciaes  de  500$  a  1:000$000. 

Esta  sguda  de  custo  será  dada  segundo  a 
importância  da  commissão  e  as  condições  lo- 
caes  do  paiz  para  onde  for  o  offlcial. 

Art.  37.  Os  offlciaes  que  viajarem  por 
terra  em  commissão  militar  ou  com  licença 
para  se  matricularem  nas  escolas  militares 
ou  navaes,  ou  por  ordem  do  Governo,  em 
virtude  de  lei,  terão  uma  gratificação  cal- 
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são  é  de  parecer  que  seja  o  mesmo  projecto 
approvacu)  pela  Gamara. 

Sala  das  Commissoes.  22  de  dezembro  de 
1905.  -~  Francisco  Veiga,  presidente.—  Cor- 
nelio  íí«  Fonseca,  relator.—  JSrico  Coelho.  — 
Paula  Ramos,  —  Urbano  Santos.  ^  Ignacxo 
Tosta. 

N.  33—1905 

O  CJongresso  Nacional  resolve  : 
Art.    1.*^  Ficam  desde  já  equiparados  os 
rencimentos  do  sub-secretario  e  dos  ama- 
nuenses da  Escola  Polytechnica  aos  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito. 

Art.  2.0  Fica  igualmente  o  Governo  auto- 
rizado a  abrir  no  corrente  exercido  o  cre- 
dito necessário  para  a  fiel  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1905.  — 
Joaquim  Pires. 

N.  356  A  —  1904 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  356,  deste  anno,  de- 
terminando que  os  chsfes  de  missão  diplo- 
mática tenham  direito  d  disponibilidade, 
nos  termos  da  legislação  vigente,  quando 
tiverem  a  primeira  nomeação  nesse  posto,  e 
dá  outras  providencias 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado a  emenda  do  nobre  Deputado  António 
Bastos,  offerecida  ao  projecto  n.  356,  de  1905, 
passa  a  dar  parecer. 

Entende  a  Commissão  que,  sendo  appro- 
rado  esse  proiecto,  deve  ser  approvada  a 
primeira  parte  da  emenda  para  evitar  a 
anomalia  de  ter  um  primeiro  secretario, 
quando  em  disponibilidade,  ou  com  licença, 
vencimentos  superiores  aos  dos  chefes  de 
missão  diplomática. 

Quanto  é.  segunda  parte,  a  emenda  en- 
contra disposição  na  legislação  vigente. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
19QÒ,— Francisco  Veiga,  presidente.— Corn^Wo 
da  Fonseca,  relator.- ^íco  Coelho,-^  Urbano  I 
Santos .  — Paula  Ramos .  — Ignacio  Tosta . 

Emenda  d  que  se  refere  o  parecer  supra 
Accrescente-se  onde  convier: 

•  Para  os  effeltos  de  licença  ordinária  ou 
disponibilidade,  os  vencimentos  dos  chefesf^ 


de  mis  ião  diplomática  jserão  calculadofl  da 
seguinte  modo: 

12:000$  como  ordenado  e  6:000|  como  gra- 
tificado. 

Para  a  aposentadoria  continua  em  vigor 
a  disposição  do  art.  4^  do  decreto  iegislatiro 
Q.  1.321,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 

—  António  Bastos. 

Redija-se  do  seguinte  modo: 

Art.  3.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  o^ 
ganizar  as  respectivas  tabeliãs  de  accôrdo 
com  esta  lei  e  abrir  os  créditos  necessários 
para  a  sua  execução. 

Sala  das  sessões*  18  de  dezembro  de  19i)5. 

—  António  Bastos, 

Redi,ja-se  do  seguinte  modo: 

§  4.»  Os  vencimentos  dos  membros  do 
corpo  diplomático  e  do  consular  serão  divi- 
dido >,  para  todos  oi  effeitos,  em  2/3  de  orde- 
nado e  i/3  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— António  Bastos. 

Redija-se  da  seguinte  maneira : 
Art.  l.<»  Os  chefes  de  missão  diplomática 
que  nesse  posto  tiverem  a  primeira  nomea- 
ção terão  direito  á  licença  e  disponibilidade 
nos  termos  da  legislação  vigente. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
— António  Bastos, 

N.  385— 1905 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  ».  342  A,  ds 
i903,  que  define  os  cargos  de  categorias  cor* 
respondentes  no  exercito  e  na  armada^  e  dá 
outras  providencias 

A  Ck^mmissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  convenientemente  as  emendas 
do  Senado  á  proposição  desta  Gamara  que 
define  os  cargos  de  categoria  correspon- 
dente no  exercito  o  na  armada  e  conside- 
rando que  essas  emendas  em  sua  totalidade 
vêem,  umas  esclarecer  o  sentido  de  maitaã 
das  disposições  do  projecto  inicial,  e  outras 
corrigil-o  preenchendo  lacunas  desensivei 
gravidade,  é  de  parecer  sejam  as  reí^ 
ridas  emendas  do  Senado  acceitas  pela 
Gamara. 

Sala  das  Gonmiissões,  21  de  dezembro  <k 
1905.— A/ws  Barbosa,  presidenta. — Cariai 
Cavalcanti,  relator. — Soares  dos  Santos.-^ 
Vespasiano  de  Albuquerque. — Rodolpho  Pà- 
xão.  —  Oliveira   ValladãO.  —  Bezerril    Fm^ 

nelle,  ...... 
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A  GeramisESo  de  Finanças,  imào  exami" 
nado  as  emendas  feitas  pelo  Senado  ú  pro- 
po3içâo  legislativa  da  Gamara,  sob  o  n.342, 
de  1903,  é  de  parecer  que  sejam  aceeitas. 

Sala  das  CoBimKSSdei^  22  de  dezembro  de 
1906. ^Francuco  Veiga,  presidente.— £^fco 
Coelho^  relator.— Pau/a  JSamos — Urbano  San-' 
tos, — Camelio  da  Fonseca, — Ignacio  Tosta. 

Smendas  do  Senado  ao  projecto  n.  342  A, 
de  1903,  da  Gamara  doa  Deputados,  que 
define  os  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  e  na  armada 

Ao  art.  !<»: 

Redlja^se  a  1^  parte  deste  modo : 
Sãd  eoB9idecados  cargos  de  categorias  cor<> 
respondentes. 

Sut^rhaa-se  o  seguinte  período-: 

O  comman^o  dos  di-^trlctos  ou  ragiucs  mi« 

litares  e  as  prefei^fturas  navaes  e  suas  anne^ 

xas,  quando  creadas. 

Supprimanse  o  seguinte  período: 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola 
ííaval. 

Supprrma-se  a  atinea  13*,  que  diz: 
A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma*- 
riulia. 

Acopescente^se  onde  convier : 

A  Direetovia  Geral  do  Engenharia  Militar, 
a  Inspectoria  de  Engenharia  Naval  e  as  Dir»- 
ctorias  de  Arsenaes  de  Marinha,  respeitada 
a  sua  classificado. 

Ao  art.  7.0  Depois  das  palavras  «respd- 
ctivas  quotas»,  diga-se:  Quando,  porém,  a 
reforma  não  lhes  der  direito  a  quotas  ou  as 
funcçoes  que  exercerem  forem  privativas 
dos  officiaes  do  quadro  activo,  perceberão  o 
soldo  que  competir  a  estes,  abonando-se-lhes 
para  isto  a  differença,  si  houver,  entre  o 
soldo  de  reforma  e  o  da  actividade.  Per- 
dendo, neste  caso,  o  direito  ás  quotas,  si  as 
tiver. 

Ao  art.  9.0  Substitua-se  na  ultima  linha  a 
palavra— perante— p3la  palavra— contra. 

Ao  art.  IO.  Redija-se  do  seguinte  modo: 
Os  óflíleiaes  eondemoados  terão  direito  ft 
metade  do^soldo,  sAlvo  si  pela  condemnação 
tiverem  perdido  a  patente,  bypotnese  esta 
em  que  perderão  todo  o  soldo.  i«:m  todo  o 
caso,  só  se  farão  eífectivas  taes  dispo  ições, 
depois  de  confirmada  a  sentença  em  ultima 
instaacia. 

Aoavt.  13.  Sabstitua-se  o  segundo  periodo 
pelD  seguinte: 


Todavia,  nas  guarnições  onde  a  vida  for 
bastante  cara,  de  modo  que  a  etapa  da^  Jkraça 
esteja  além  de  1$400,  o  Governo  poderá  ele- 
var a  do  oíllcial  até  um  terço  mais  deste 
valor,  conforme  as  necessidades  looaes. 

Ao  art.  14.  Redlja-se  a  condição  á^  do 
modo  seguinte,  eliminando-se  a  condição  6^: 

4.*  Quando  estiverem  respondendo  a  pro- 
cesso civil  ou  militar,  até  definitiva  cen- 
denmação,  que  importe  na  perda  da  patente. 

Ao  art.  14.  Accrescente*se: 
8.»  Os  officiaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  da  armada. 

Ao  art.  15.  Supprima-sco  n.  3. 

Ao  art.  10.  Redija-se  do  modo  seguinte: 
Os  oííiciae^  reformados  ou  honorários  por 
serviços  de  guerra,  no  exercito  ou  na  ar- 
mada, quando  recolhidos  ao  Asylo  de  Invá- 
lidos da  Pátria,  receberão  metade  da  etapa 
de  sua  patente , 

Ao  art.  17.  No  n.  2  substiti\a-se  a  palavra 
—estão— por  estiverem. 

Substitua-se  o  n.  3  pelo  seguinte: 

30,  os  condemnados  a  perda  do  posto,  de- 
pois de  confirmada  definitivamente  a  sen- 
sença  em  ulliraa  instancia. 

Ao  art.  17—50  Supprimam^e  as  palavras 
«  ou  municipftes  »  e  redija-se  assim:  Os  que 
ferem  Mioistros  de  Estado  e  os  que  exeme- 
rem  f^ncções  electivas  faderaes  ou  estaduaes 
durante  o  tempo  em  que  receberem  remu- 
neração por  essas  funcçoes. 

Ao  art.  19.  Substitua-«e  o  segundo  periodo 
pelo  seguiute: 

Terão  também  uma  ração  em  géneros  os 
officiaes  do  exercito  ou  da  armada  que  ser- 
virem em  terra  nas  operações  activas  de 
guerra  ou  emoccnpação  militar. 

Ao  art.  23,  Acere ^cente-se  ao  n.  8  o  se- 
guinte: de  accôrdo  com  os  arts.  GO  e  61 . 

Ao  art.  24.  Supprima-se  a  primeira  parte 
e  ridija-se  a  segunda  assim:  Não  teem 
direito  á  gratificação  de  posto  os  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  que  receberem  orde- 
nado e  gratificações  por  qualquer  funcção. 

Ao  a!^t.  28.  Elimine-se. 

Ao  art.  29.  Substitua-se  pe!o  seguinte: 

A*  Commissão  que  não  estiver  especificada 
nas  tabeliãs  annexas  não  poderá  ser  arbitra;da 
pelo  Poder  Executivo  gratificação  alguma  ; 
si,  porém* se  tornar  urgentemente  necessá- 
ria ao  sorviço  tal  commi^i^Lo»  ser^^lheha 
designada:  provisoriamente  uma  gratiflcàçeo 
igual  á  daquella  commis^U)  que  mais  se  lhe 
approximar. 
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Art.  63.  Os  ofiSciaes  submettidos  a  con- 
selho de  investigação,  ou  a  processo  do  foro 
civil  até  a  pronuncia,  só  perceberão  soldo  e 
etapa,  com  direito  a  serem  indemnizados 
das  vantagens  perdidas,  si  esse  processo 
forem  julgados  insubsistentes,  ou  si,  aânal, 
06  mesmos  officiaes  forem  absolvidos  em  ul- 
tima. Mas  si,  não  obstante  o  processo,  elle 
for  conservado  no  serviço,perceberá  os  ven- 
cimentos integraes. . 

Art.  64.  O  official  ausente  por  excesso  de 
licença  ou  por  outro  motivo  perde  todos 
os  vencimentos  desde  o  dia  em  que  co- 
meçar a  ausência  até  aquelle  em  que  se 
paresentar;  si,  porém,  Justificar  essa  au- 
sência, terá»  direito  aos  vencimentos  que  lhe 
competirem. 

Art.  65.  Os  officiaes  transportados  em  na- 
vio de  guerra  serão  considerados  como  per- 
tencentes ao  mesmo  navio,  pelo  que  terão 
direito  ao  abono  da  ração  de  paiol. 

Art.  66.  Os  officiaes  que  servirem  em  for- 
talezas, que  não  tenham  commodos  para  sua 
fiunilia,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
terão  uma  ração  para  sua  alimentação,  ahl, 
como  os  que  servem  a  bordo. 

Art.  67.  Os  officiaes  que  fizerem  serviço 
nos  quartéis  e  nos  estabelecimentos  mili- 
tares ou  navaes  terão  uma  ração  para  sua 
alimentação  nos  dias  em  que  estiverem  de 
serviço,  preparada  no  rancho  do  corpo  ou 
estabelecimento,  por  conta  da  caixa  eco- 
nómica. 

Art.  68.  Os  officiaes  que  fizerem  guarda 
da  praça  roceberâo  até  4$000  para  sua  ali- 
mentação na  mesma,  conforme  as  necessi- 
dades locaes,  cuja  entrega  serã  feita  pelo 
corpo,  sendo  metade  por  conta  da  verba— 
Etapa— e  a  outra  metade  por  conta  do  offi- 
cial, cij^a  importância  lhe  será  descontada 
mensalmente. 

Art.  69.  Os  officiaes  que  servirem  nas 
guarnições  do  Pará,  Amazonas,  Matto  Grosso 
e  no  estrangeiro  terão  mais  20  •/•  sobre 
as  gratificações  do  posto.  Igual  porcentagem 
terão  os  officiaes  que  servirem  em  alguma 
força  em  operação  de  guerra,  ou  observação 
na  previsfio  da  mesma. 

Art.  70.  Os  commandantes  de  forças  de 
terra  ou  mar,  em  campanha,  campos  de  ma- 
nobras, em  viagem  de  instrucção  ou  no  e&- 
tríuigeiro,  só  poderão  despender,  para  retri- 
buir finezas  de  representação,  as  quantias 
que  lhes  forem  designadas  nas  instrucções 
que  tiverem  recebido  do  Governo. 

Art.  71.  Os  officiaes  que  exercerem  com- 
xnissões  fora  de  suas  guarnições,  estações 
ou  sedes,  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  de  cam- 
pos, nas  construcções  de  fortificações,  de 
estradas  de  ferro,  telegraphos,  pharóes,  di- 
ques e  outros  trabalhos  congéneres,  tento 
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uma  diária  de  accôrdo  com  o  posto,  ftmcção 
que  exercerem  e  localidade  onde  se  acharem, 
a  juizo  do  Governo,  não  excedendo  de  10^)00. 

Terá  diária  equivalente  aquelle  official 
que  for  obrigado  a  despezas  extraordinárias 

ir  motivos  da  commissão  que  exercer  longe 
e  sua  familia  porém,  na  mesima  guar- 
nição. 

Art.  72.  Os  officiaes  de  mar  e  terra,  em- 
barcados em  navios  de  guerra,  em  viagem 
de  instrucção,  cruzeiro,  levantamentos  hy- 
drographicos  e  outras  congéneres  commis* 
soes  de  mar,  fora  de  sua  sede  ouestação, 
terão  as  seguintes  gratificações  mensaes 
para  melhoria  do  rancho  : 

Ck)mmandante  em  chefe 

Commandante  de  esquadra. ....... 

Gommandante  de  divisão 1 

Commandante  de  fiotilha 12{ 

Commandante  de  navio  de  1*  classe 
Commandante  de  navio  de  2*  classe 
Commandante  de  navio  de  3^  classe 
Commandante  de  navio  de  4^  classe 
Demais  officiaes  em  qualquer  navio 

Os  officiaes  dos  estados-maiorea  do  com- 
mando  em  chefe,  esquadra,  divisões  e  fio- 
tilhas  terão  as  mesmas  gratificações  de 
commandantes  de  navios  de  1*,  2*,  3*  e  4* 
classes,  respectivamente. 

Não  será  computado  para  percepç^  desta 
gratificação  o  prazo  excedente  de  trinta  dias 
que  o  navio  permanecer  em  um  mesmo  porto 
nacional,  salvo  si  estiver  occupado  em  tra- 
balhos hydrographicos  nesse  legar. 

Art.  73.  ^Vs  diárias  e  gratificações  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verba  do 
respectivo  serviço,  assim  como  todas  aqueilas 
que  não  estiverem  especificadas  nesta  lel« 

Art.  74.  Em  paiz  estrangeiro,  todos  os  ven- 
cimentos são  pagos  em  ouro  ao  cambio  de- 
terminado pela  lei  orçamentaria. 

Art.  75.  Os  officiaes  que  perderem  os  uni- 
formes em  incêndios  dos  seus  navios  em 
alto  mar  ou  em  naufrágio  receberão  três 
mezes  de  soldo,  a  titulo  de  compensação  do 
prejuízo  sofif^ido. 

Art.  76.  Os  pilotos  chamados  ao  serviço  da 
armada  perceberão  os  vencimentos  de  2^*  te- 
nentes, excepto  a  gratificação  de  posto. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  77.  Os  officiaes  dos  corpos  docentes  do 
exercito  e  da  armada  continuarão  a  perceber 
os  seus  vencimentos  militares  anteriores  a 
esta  lei  e  mais  os  que,  como  professores,  lhes 
competem  pelos  respectivos  regulamentos. 
Iff  ualmente  continuarão  a  perceber  seus  veih 
cimentos  militares  anteriores  a  esta  lei  os 
officiaes  do  corpo  de  engenheiros  navaes. 
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Art.  78.  A  presente  lei  entrará  em  vigor 
em  1  de  janeiro  de  1905.  Para  esse  exercício, 
as  tabeliãs  explicativas  dos  orçamentos  dos 
Ministérios  da  Guerra  e  da  Mrarinha  serão 
confeccionadas  de  accòrdo  com  as  novas 
disposições,  observadas  as  regras  seguintes  : 

1*,  haverá  uma  rubrica  especial  para 
soldo  dos  oíflciaes,  distincta  da  relativa  ás 
praças  ; 

2*,  haverá  também  uma  rubrica  espe- 
cial para  gratificação  de  posto  ; 

3*,  também  haverá  uma  rubrica  especial 
para  etapas  dos  oíflciaes,  distincta  da  ta- 
beliã das  praças ; 

4^,  as  gratificações  de  funcção  serão  dis- 
tribuídas pelos  diversos  serviços,  guardada 
a  ordem  estabelecida  nas  tabeliãs  annexas. 

Art.  79.  Ficam  revogadas  as  ínstrucções  e 
tabeliãs  approvadas  pelos  decretos  ns.  956  A, 
de  1  de  novembro  de  1890  e  389,  de  13  de 
junho  de  1891,  o  art.  3o  da  lei  n.  232,  de  7 
de  dezembro  de  1894  e  respectivas  tabeliãs, 
e  todas  as  mais  disposições  contrarias  a  esta 
lei. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga. 

TABELLAS  DE  VENCIMENTOS  A  QUE  SB  REFERE  O 
ART.  25  DESTA  LEI 

A. 

Exercito  e  Armada 

CASA     MILITAR     DO     PRESIDENTE     DA 
REPUBLICA 

Chefe  da  casa  militar 450| 

Sub-chefe  idem 400;$ 

Ajudantes  de  ordens 300$ 

Bfltas  gratificações  serão  pagas  pela  verba 
3^  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e 
llegocios  Interiores 

SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Ministros  militares 

secretario 3 


>linÍ8terio  da  Qaerra 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete. 350 

Offlcial  do  gabinete • 

Ajudante  de  ordens. : 

Auxiliar  de  gabinete •••••• 

Tol.  VIU 


ESTADO  MAIOR  DO  EXERCITO 


Chefe  do  estado-maior. , . . . 

Sub-chefe  do  mesmo 

Ajudante  de  campo 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Archi  vista 

Aju  iantes  de  ordens  do  chefe 

Ajudantes  das  secções  e  gabinete. 
Ajudante  de  ordens  do  sub-chefe. 

Auxiliares  do  estado-maior 

Encarregado  do  pombal 

Amanuenses.. 


DIRECÇÃO   GERAL  DB  ARTILHARIA 


Director  geral. 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens 

Auxiliares 

Porteiro 

Amanuense 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 


Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos 

Archivista 

Auxiliares 

Ajudantes  de  ordens 

Porte  i  ro , 

Amanueases 


DIRECÇÃO    GERAL    DE    SAUDE 

Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos  de  gabinete  ou  secções  me- 
dicas  

Assistentes  do  director 

Adyunto  da  secção  pharmaceutica. . . . 
Auxiliares 

INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 


Intendente  geral 

Sub-intendente 

Chefe  de  gabinete 

Chefes  de  secção 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudante  de  ordens 

Encarregado  do   deposito. 


BIBLIOTHECA  DO   EXERCITO 


Bibliothecario, 
Ajudante 
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èXRASB  BA  GASf  ABA 


MINISTÉRIO  DA  MARlNBA 

Conselho   naval 

Em  logar  do  «membros  eflfectivos»,  diga-se 
consultores  effectivos  e  technicos. 


Cliefede  machinas. •«••»%••.. 

Cirurgião..* .#•.•••.. 

Commioario. . . .  *^ .  • . .  é .  • .  -  •  •  * 

Chefe  de  incumbência 

Encarregado  dí^  electricidade. 

Pharinaceutico 

Subalternos. 

Guarda-marinba - 


Estado  Maior  da  Armada 
Em  logar  de  «secretario  e  ajudante  <*«  |  ^^^^^^^^^^^^ 
ordens»,  diga-se : 


2^  classe 


Assistente 

Ajudante  de  ordens. 


200$ 
160$ 


Jnspectofia  Geral  de  Engenharia  Na^ 

la^eotor  geral  e  chefe  do  corpo. . .  45j 

Assistente  do  inspector -^^ 

Auxiliar. . . ,2né 

Ajudante  do  ordens ^'^^ 

Inspectoria  Geral  de  Saúde  Naval 

Suppriraam^e  :  Chefe  do  serviço  pliarma- 
ceutico  o  adjunto  do  serviço  pharmaceutico. 

Sumrlma-se  também  deante  da  palavra 
auxiliar,  o  seguinte:  do  sei'viço  medico. 

Capitanias  dos  portos 

Supprimam-se  as  de  4*  ordem. 

Força  naval 

Esquadra— Chefe  do  Estado  Maior,  em  voz 
de  €300$»,  diga-se:  250$;  chefe  dos  serviços  do 
machinas,  sanitário  e  de  fazenda,  em  vez  íte 
^^250$»,  diga-se:  200$000. 

Divisão 

Chefe  do  Estado  Maior,  em  vez  de  «250.5», 
diíça-se:  200$;  chefe  dos  serviços  de  machinas, 
sanitário  e  de  fazenda,  em  vez  do  «200$»,  di- 
ga-se:  160$000. 

Armada,  esquadra  e  divisão 

Em  logar  de  «  Secretario  ajudante  de  or- 
dens»,diga-se:  assistente  ajudante  de  ordens. 

FiOtilha 

Em  logar  de  «  Secretario-ajudante  de  or- 
igens», diganse:  assistente. 

Navios  de  1*,  2*,  3*  e  4»  classes,  substi- 
tuam-se  as  tabeliãs  pelas  seguintes  : 

Navios  de  i*  classe 

Commandaat  e ^^ 

Immediato i^^ 


Immediato. 

Chefe  de  machinas 

Cirurgião • •  •  •  • 

Commissario 

Chefe  do  incumbência 

Encarre;?ado  da  electricidade. 
Pharmaceutico ► 

Subalternos 


lOOá 


Guarda- 


mos  ' r^ 

■marinha ^ 


5*  classe 


Oommandante.  * ^^ 

Immediato \^ 

Chefe  de  machinas 1^ 

Cirurgião - ^ 

Commissario 

Chefe  de  incumbência 

Encan^egado  da  electricidade 8o^ 

Subalternos i^ 

Guardi*marinha ^^ 

4*^  classe 

Coramandante í|^ 

Immediato  . .  .«^ •  •  •  ^ 

Chefe  de  machinas 2^ 

Cirurgião - i^ 

Commis  a.io i.^ 

Subalternos - '^ 

Guarda-marf  nha ^'^ 

Supprima-se  o  2*  periodo  das  notas  q\ie 
ve^ni  logo  em  seguida  ás  classes  de  navios. 

Corpo   de  marinheiros  nacionaes 

Accrcscente-se  onde  convier  : 
Pharmaceutico "''^ 

Escola  Naval  —  Corpo  de  aspirantes 

Supprimam-se  as  palavías  «instractor  e 
chefes  de  turmas». 

Esktbeieeimentos    technicos 

Arsenal  de  1»  ordem— Inspector,    em  vez 

de  «350$»,  diga-se:  450$000. 
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ARSENAL    DE  PRIlfEIRA  ORDEM 


Directorias 


Directores. 
Ajudantes.. 
Auxiliares . 


ARSENAL  DB  SEGUNDA  ORDEM 

Directorias 


Directores, 
^udantes.. 
Auxiliares. 


EstabelecimefUo  de  Itaqui 

Director 

Ajudaute 

Estabelecimentos  sanitários 

Hospital  da   Ilha   das  Cobras 

Diga-se  : 


Director 

Sub-director , 


Estabelecimentos  sanitários 


200$ 
U0| 


Força  naTal 
Accrescente-se  onde  convier  : 

Os  instructores  vencerâo  como  chefes  de 
incumbência. 

Escolas  profissionaes 

Os  commandantes,  immediatos  e  instru- 
ctores perceberão  como  si  exercessem  as 
suas  ítmcçoes  em  navios  de  1*  classe  em. 
viagem  de  instrucção. 

Laboratório  pharmaceutico  e  gabifiete  de 
analyse 

Directores I60j  r 

Ajudantes lOOj ; 

Encarregados  das  secções 80i ; 

Coadjuvante 60; ; 

Commissario. , , 70 ; 

Senado  Federal,  21  de  dezembro  de  1905. 
—  Joaquim  Murtinho,  Vice-Presidente. —  Al" 
berio  José  Gonçalves,  1*  Secretario.— Jòaj^iitm 
ferreira  Chaves\  2'  Socre|ario. 


Hospital  da  Ilha  das  Cobras-^upprima-se: 
Encarregado  do  laboratório  pharmaceutico 
de  l*  classe,  etc. 

Em  vez  de  €  coadjuvante  de  uma  e  de 
outra»,  diga-se:  coadjuvante  de  pharmAcia. 

Hospital  de  Copacabana— Diga-se:  director, 
160$000. 

Enfermarias  das  diversas  estações— Diga- 
se:  chefe  da  enfermaria,  140$000. 

Enfermarias 

Supprimam-se  as  palavras  :  de  Matto 
Grosso  em  deante.  (Salvo  a  tabeliã.) 

Inspecção  de  corpos  e  estabelecimentos 
iiavaes— Em  logar  de  €seoretario»,  diga-se: 
assistente. 

Nas  diversas  disposições.  Supprimamnse 
os  postos  e  ordem  das  classes  que  se  acham 
depois  da  designação  de  cada  fUncção. 

Aocrescente-se  onde  convier: 

Arsenal  de  1^  ordem: 

Patrao-mór 100$ 

Arsenal  de  2^  ordem : 

Patrâo-mór 80$ 

Capitanias  deportes,  onde  houver: 

Patrão-mór 70$ 

▼oi.  vm 


Projecto  n.  342  A,  de  1803,  que  dagne  os 
cargos  de  categorias  correspondentes  no 
exercito  e  na  armada. 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARB8 

Art.  L<»  Para  execução  do  art.  85  da 
Constituição  da  Republica,  são  considerados 
cargos  de  categorias  correspondentes. 

O  commando  em  chefe  do  exercito  e  da 
armada; 

O  commando  de  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra; 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o  de 
flotilha. 

O  commando  e  outras  íúncções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  commando  e 
outras  fUQcções  do  corpo  de  infantaria  de 
marinha,  no  que  fôr  equiparável; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada : 

A— Direcção  Geral  de  Saúde  e  a  Inspectoria 
de  Saúde  Naval ; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  seus  anne- 
xos,  quando  creadas  ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
misjariâulo  Geral  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola 
Naval ; 
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Os  hospitaes  e  enfermarias  do  exercito  e 
os  hospitaes  e  enfermarias  de  marinha,  re- 
speitadas suas  categorias  ; 

A  bifoliotheca  do  exercito  o  da  marinha  ; 

A  justiça  militar  do  exercito  e  da  ma- 
rinha. 

Art.  2.0  Fica  adoptada  a  seguinte  deno- 
minação para  os  postos  do  exercito  e  corpo 
da  armada,  na  ordem  dcsceodente  da  hie- 
rarchia  militar : 

Marechal  e  almirante  ; 
;oiicraI  de  divisão  o  vice-almiranto  ; 

Go  icral  de  l*ri.:íada  o  contra-almiraut*^  ; 

Coronel  e  capitão  d©  mar  e  guerra ; 

Tenente-coronel  t»  capitão  do  frag.ita ; 

Major  e  capitão  de  corveta  ; 

Capitão  o  çapitâo-rtenente ; 

1°  teQQOte,  para  o  ox^rcito  o  arinada ; 

2o  toaente,  para  o.  exercito  e  ariíkadia ; 

Alferes  alumno  e  guj.rda-marinliA. 

P^ira  as  classes  annexas   do   exercito 
fumada  accrcscentar-se-ha  depoi>do  pot^to  o 
mrWi  da  classe  a  que  pertencer  o  oíllci^il. 

Km  virtude  de  tae-J  oiaposição  :  na  arma- 
da, 03  actu^es  capitàes-teneates  passarão  a 
denominar-ie  capitães  de  corveta ;  os  1**  te- 
nentioa  oapitâes-tenentes ;  os  2*^  tenenies, 
1««  détos ;  os  guardas-marinha  Cv>nílrmados, 
go'  tenent?8  ;  e  os  outros  simplesmente  gtiar- 
das-marinha  ;  no  exercito,  os  tenentes  pas- 
sarão a  denomioai^se  l^'  tenentes  e  os  alfe- 
res 2"**  tenentes. 

Art..  30.  Em  vista  de  taes  equiparações, 
os  vencimentos  dos  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada  sorão  regulados  pela  seguinte  lei  e 
tabeflas  juntas. 

V^sítíauen1sD9  MUltanrae 
CAPITULO  PRIMEIRO 

Art.  1.°  Os  vencimentos  militares  iriU>  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
bros da  força  armada  pelos  serviços  que 
prestam  á  Pátria. 

Art.  2,0  Estes  vencimentos  são  referentes 
ao  posto  de  cada  militar,  á  sua  alimentação 
ou  mesa  e  á  responsabilidade  erepresen.* 
taçâo  do  cargo  que  exerce  cada  mn;  dahi 
a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  e^a^a  e 
gratificações. 

.\rt.  3.0  Além  desses  vencimentos,  os  ofll* 
ciaes  receberão  ajuda  de  custo  e  outras 
vantagens  especificadas  em  lei. 

CAPITULO  SKGUNDO 

SOLDO 

VônçimetfUa  niensíU 

Art.  4.0  Teem  direito  ao  soldo  os  offieiaes 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exercito 
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e  da  armada,  aasim  eomo  os  da  guarda  na- 
cional, os  dos  batalhões  patrióticos,  os  hono- 
rários e  outros,  quando  chamados  ao  serviço 
activo. 

Art.  5.0  O  soldo  dos  offlciaes  do  qitt4ro 
activo  do  exercito,  armada  e  class3s  aoaexas 
serão  correspondente  ao  posto  effectivo  e 
constará  da  tabeliã  seguinte  (lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894) ; 

Marechal  ou  almirante 1  :O00$O00 

General  de  divisão  ou  vice-almi- 
rante 

Geoeral  do   brigada  ou  contra- 
almirante 

Cor.  ncl  ou  capitão    do  mar  e 
guerra 

Tottcnto-coronel  ou    <.\ipitão  do 
íi^agata 

Major  ou  capitão  de  corveta. ,. . 

Capitão  ou  ca^itao«io&eiite 

lo  tcn  •nie  do  exercito  ou  da  ar- 
mada   

2o  tenente  do  exercito  ou  da  ar- 
mada   

Alferes-alumno  ou  guarda- ma- 
rinha   130$oao 

Art.  6.0  O  soldo  integral  é  devido  ao  offi- 
cial  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  á 
eífectividadc  do  posto  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  oíllcial  for  promdvido, 
contando  antiguidade  antei'lor  em  resarci- 
mentode  pi^etenção  que  tenha  solfirido^  de- 
olavada.  explioitamente  no  respectivo  de- 
creto, dcverHSM><ha  pagar-lhe  g  sddo  da  nova 
patente  desde  o  dia  oa  antiguidade  qiAe.lhe 
foi.mandada  contar  no  decreto  de  pramoQão. 

Quando,  poróm.  a  antiguidade  mandada 
contar  não  ibr  em  virtude  de  resarcimento 
do  preterição,  dovoH8ô-4he  pagar  o  soldo  s^ 
mente  da  data  do  decreto. 

Ax*t .  7 .  <>  Os  oíQoiaos  reformadas  que  aier- 
cerem  algum  emprego  n0  exaraito  oana 
armada  terão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  ftmcçõfô 
que  exercerem  Ibrem  privativas  dos  offl- 
ciaes do  quadro  activo,  perceberão  o  soldo 
que  oompetâr  a  este»,  abaaaado^e^ihea  para 
isto  adiíTérença»  entre  o  soldo  da<  reforma  e 
o  da  actividade.  Neste  caso  n&o  terio  u 
quotas  da  reUorma. 

Art,  8,^  Os  ofnciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patriotieo»  e  hoaorartocK  anim 
jcomo  os  pilotos,  chamados  ao  sorvido  actin> 
do  exercito  ou  da  armada,  terão  o  mesmo 
soldo  dos  offlciaes  de  igual  patente  a»  acti- 
vidade, 

Art.  0.«  Em  tempo  de  guerra  externa  ou 
interoao»  oflkiaes  do  esereita  odaamtada 
terão  mais  a  terça  parte  do  soldo  de  sua  pa- 
tente, emquanto  se  acitarem  em  exsreieio 
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actiTO   das  operaçSes  de  guerra  perante  o 
inimigo. 

Art.  10,  Os  officiaes  condemnados  até  dous 
annos  de  prisão  terão  direito  somente  á 
metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemnação 
for  por  maior  tempo,  perderão  o  mesmo 
soldo,  visto  terem  perdido  sua  patente,  o 
que  só  se  dará  depois  de  confirmada  a  sen- 
líença  em  ultima  instancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  está  siyeito  ao  pa- 
gamento de  divida  o  não  pôde  ser  penhorado 
por  motivo  desta.  Essa  aispcsíção  não  com- 
prehende  as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e 
as  oontrahidafi  por  autorização  do  Governo, 
as  quaes  serão  aescontadas  do  mesmo  soldo 
pela  5*  parte  ou  de  accôrdo  com  o  que  tiver 
siilo  determinado  ou  combinado. 

CAPÍTULO  TERCKIBO 

ETAPA 

Vencimenk)  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  officiaes  é  correspon- 
dente ao  posto  effectivo  e  será  abonada  de 
accôrdo  com  a  tabeliã  seguinte: 

Para  o  mareehal  ou  almi^  ) 

rante 14 

Para  o  general  de  divisão 

ou  vice-almirante 12 

Para  o  geaeralde  brigada 

ou  contra-almirante. ...    10 
Para  o  coronel  ou  capitão 

de  mar  e  guerra 8 

Para  o  tenente-coronel  ou 

capitão  de  ft^agata 7 

Para  o  major  ou  capitão 

de  eorveta O 

Para  o  capitão  oucci^tão* 

taMntte 5 

PaEra  o  l*"  teaeate  do  ex*- 

ercit^  ou  da  «rmada...      4  l/s| 
Para  o  2^  tenento  áo  e^i- 

ereito  o«  da  arraaJa. . .      4 
Para  o  alferos-alumno  ou 

gtt^pdfa-^mftrinl^A. 4 

Avt.  13.  As  etapas  sm*i&  propopoionaes 
ÁS  das  praças  de  pret,  aa  guarni^o  em  que 
se  aaHap  o  oflieial,  e  lixadas  semastralm^nte 
pelo  €fo^erfto  de  aecôrdo  eom  as  condires 
do  «Q«rcadQ,  nè^  podettdo  ir  além  de  1$400 
no  máximo  e  de  1$  do  mStwámtr,  Todavia  em 
alKuma^  gttaf&lçdes  om  qtro  for  extraordi^ 
naatía,  a  oar^la  da  vida,  poderá  o  Governo 
eaeedw  o  ttiaximo  fixado  d#  1$40(K  com' 


Tá 


» 


Art.  14.  Teem  direito  á  etapa  os  officiaes 
do  quadro  activo  que  se  acnarem  nas  se- 
guiiltes  condições: 

1»,  quando  em  serviço  effectivo  de  com- 
missão  militar  do  exercito  ou  da  armada 
ou  chamado  a  desempenhar  serviço  ffi'a- 
tuito  obrig'atorio; 

2\  quando  estiverem  na  2*  classe  (ou  re- 
serva) em  virtude  de  incapacidade  physica 
ou  em  disponibilidade; 

3%  quando  se  acharem  doentes  nos  hos- 
pitaes  ou  enformarias  militares  ou  civis,  em 
seu  quartel  ou  com  licença  para  tratar  de 
sua  saúde. 

4*,  quando  estiverem  respondendo  a  pro- 
cesso civil  ou  militar,  até  definitiva  con- 
demnação a  mais  de  dons  annos  do  pri^lo ; 

5»,  quando  suspensos  do  exercício  de  suas 
fúncçôGs  em  virtude  de  sentença  ou  de  dis- 
posição le^^al ; 

G»,  quando  condemnados  atd  dous  annos  de 
prisão  por  crime  civil  ou  militar. 

7»,  quando  prisioneiros  de  guerra,  uma 
vez  provado  que  assim  se  achavam  involun- 
taxúamente. 

Art.  15.  Teem  também  direito  á  etapa: 

1*»,  os  officiaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, dos  batalhões  patrióticos,  honorários 
e  outi*os,  quando  chamados  ao  serviço  activo  • 

2*>,  os  officiaes  do  quadro  activo  indulta- 
dos, ainda  mesmo  quando  estejam  respon- 
dendo a  novo  processo  ; 

3°,  os  officiaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada. 

Art.  16.  O  offlcial  reformado  ou  honorário 
por  serviço  de  guerra,  no  exercito  ou  na 
armada,  tem  direito  á  metade  da  etapa  de 
sua  patente,  quando  addido  ao  As\  lo  de  Vo- 
luntários da  Pátria. 

Art.  17.  Não  teem  direito  á  peroeiíoão  da 
etapa: 

1»,  os  que  se  acharem  na  2*  classe  (ou  re- 
serva), a  seu  pedido ; 

2^  08  que  estiverem  licenciados  para  tratar 
de  negócios  de  seu  interesse; 

30,  os  condemnados  a  mais  de  dous  annos 
die  prisão,  depois  de  confi-rmnjda  a  sentença 
em  última  instaacia  ; 

4»,  08  empregados  cm  serviço  remunerado, 
estranho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinlia  ; 

5°,  os  quo  exercerem  fUncções  electivas, 
federaes,  eítaduaes  ou  municipaes  dnrante 
o  tempo  em  que  receberem  remuneração  por 
essas  funcçõesi  assim  como  os  ministros  de 
Estado. 

Art.  1-8.  Os  ôífliciaes  que  viajarem  de  uma 
guarnição  ou  estação  para  outra  perceberão 
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Art.  19.  Os  offlciaes  embarcados  nos  na- 
vios de  guerra  receberão,  além  de  sua  etapa 
integral,  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua 
alimentação  a  bordo.  Terão  também  uma 
ração  em  género  os  offlciaes  que  servirem 
em  terra,  quando  em  serviço  activo  de 
operações  de  guerra  parante  o  inimigo. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  occasião  da 
sabida  do  navio  ou  do  oíficial. 


CAPITULO  QUARTO 

GRATIFICAÇÃO  DE  EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratificações  de  exercicios 
são  referentes  ao  posto  dos  offloiaes  e  inbe- 
rentes  ás  fúncçoesque  os  mesmos  exercerem; 
dahi  sua  divisão  em  gratificação  de  posto  e 
gratificação  de  fUncção. 

PRIMEIRA  SECÇÃO 

GRATIFICAÇÃO  DE  POSTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22,  A  gratificação  de  posto  é  devida 
somente  aos  ofilciaes  do  quadro  activo  em 
serviço  de  commissão  puramente  militar,  no 
exercito  ou  na  armada,  e  constará  da  se- 
guinte tabeliã: 

Marechal  ou  almirante 500$ 

General  de  divisão  ou  vico-almirante 
General  de  brigada  ou  contra-almi- 

rante 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra. .    2< 
Tenente-coronel  ou  capitão  de  fragata    I 

Major  ou  capitão  de  corveta 14< 

Capitão  ou  capitão-tenente 1 

l^  tenente  do  exercito  ou  armada 70^ 

29  tenente  do  exercito  ou  armada 

Alferes-alumno  ou  guarda-marinha  e 

os  2?*  tenentes  excedentes •   50$ 

Teem  as  mesmas  gratificações  os  oíficiaes 
das  classes  annexas  do  exercito  e  da  armada, 
em  serviço  de  sua  profissão,  no  exercito  ou 
na  armada. 

Art.  23.  Tccm  também  direito  a  esta  gra- 
tificação: 

1<>,  os  offlciaes  chamados  a  desempenhar 
serviço  publico  obrigatório: 

29,  os  que  estiverem  addiaos  a  algum  corpo 
ou  repartição  militar,  por  conveniência  do 
serviço; 

3°,  os  que,  achando-se  designados  para 
alguma  commissão  aguardam  ordens  do  Go- 
verno; 


4<>,  os  que  forem  Deputados  ou  Senadores, 
durante  o  intervallo  das  sessões  parlamen- 
tares; 

5«,  os  que  estiverem  matriculados  nas  es* 
colas  militares  ou  navaes,  theoricas  ou  pra- 
ticas; 

6o,  os  que  se  acharem  em  transito  de  ama 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Go- 
verno ou  em  virtude  de  disposição  legal ; 

7»,  os  que  estiverem  respondendo  a  con- 
selho de  investigação  ou  a  processo  no  fôro 
civil  até  a  pronuncia,  si  fizerem  serviço ; 

8^,  os  doentes  em  consequência  de  feri- 
mento recebido  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado ; 

9^,  03  designados  para  praticar  na  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  nas  estradas  de 
ferro,  observatórios  astronómicos  e  repar- 
tições congéneres* 

10,  os  offlciaes  generaes  do  quadro  activo 
ou  reformados  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  tendo  estes  para  issoadíífc- 
rença  entre  as  quotas  da  reforma  e  a  gra- 
tificação de  i>osto. 

Art.  24.  Não  teem  direito  ã  gratificação 
de  posto  os  offlciaes  do  corpo  de  engenheiros 
navaes,  emqaanto  não  vencerem  gratifi- 
cações pelas  tabeliãs  annexas.  Também  xão 
team  a  mesma  gratificação  os  officiaesdo 
exercito  e  da  armada  que  receberem  orde- 
nado e  gratificação  por  qualquer  fancção. 

SEGUNDA  SECÇÃO 

GRATIFICAÇÃO  DE  FUNCÇÃO 

Yencimenlo  mensal 

Art.  25.  Esta  gratificação  será  concedida 
ao  offlcial  conforme  as  flinoções  que  estiver 
exercendo,  effectiva  ou  interinamente,  e 
constante  das  tabeliãs  A,  B  e  G. 

Art.  26.  Só  tem  direito  á  gratificação  de 
fUnoção  o  offlcial  que  estiver  no  ex^cicio 
da  mesma;  todavia  aquelle  que  for  cha- 
mado a  desempenhar  serviço  publico  obri* 
gatorio  tem  direito  á  respectiva  gratifi- 
cação. 

Art.  27.  O  abono  das  gratificações  de  fUn- 
cção principia  e  c  3ssa  com  o  exercício  da 
mesma  funcção.  Quando,  porém,  a  com- 
missão exigir  algum  tempo  para  a  soa  en- 
trega e  recebimento,  o  Governo  marcari 
um  prazo  razoável  para  isso,  dentro  do  qual 
abonará  a  mesma  gratificação  ao  qne  en- 
tregar a  commissão. 

Art.  ^.  O  offlcial  que  accumular  os  com- 
mandos  de  companhia,  esquadrão  ou  ba- 
teria receberá  somente,  além  da  gratifi- 
cação de  uma  das  Amcções,  a  diíTerença 
entro  a  gratificação  do  commando  rcspe- 
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ctíYO  e  a  do  subalterno  (20$)  para  cada 
accumulação.  Esta  accumulação  só  so  dará 
na  falta  absoluta  de  outros  oíllciaes  na  guar- 
nição. 

Art.  29.  A  nenhuma  commissão  que  não 
esteia  especificada  nas  tabeliãs  annexas  po- 
derá ser  arbitrada  qualauer  gratificação, 
salvo  si,  tendo  sido  omittida  nas  mesmas  ta- 
beliãs, estiver  a  gratificação  expressamente 
determinada  em  lei  ou  regulamento  ante- 
rior. Nestas  disposições  não  se  com  prebende 
gratificação  alguma  com  caracter  provisó- 
rio, iK)r  serviço  extraordinário,  por  conta  da 
verba — Eventuaes . 

CAPÍTULO  QUINTO 

AJUDA   DE    CUSTO,    TRANSPORTE    E    CAVALGA- 
DURAS 

Art.  30.  Os  officiaes  nomeados  para  exei*- 
cer  qualquer  commissão  militar  nos  Estados 
e  na  Capital  Federal,  assim  como  os  remo- 
vidos x>or  promoção  ou  transferencia  não  so- 
iicitada.bcm  assim  os  que  forem  com  os  seus 
corpos  para  qualquer  dos  referidos  legares, 
perceberão,  a  titulo  de  ajuda  de  custo  para 
occorrer  as  despezas  com  o  primeiro  esta- 
belecimento, as  quantias  constantes  da  ta- 
beliã seguinte,  sempre  invariável,  qualquer 
que  seja  o  ponto  de  procedência  do  ofilcial. 


1:9 

sl 

ESTADOS  E  CAPITAL 

S^ 

u  03 

ig 

FEDERAL 

0 

0  & 

Se 

Matto  Grosso,  Amazcnas 

e  Pará 

1:000$ 

500$ 

250$ 

Capitid  Federal,  Babia, 

Pernambuco    e    Rio 

Grande  do  Sul 

800$ 

400$ 

200$ 

Maranhão,  Piauhy,  Cear 

rá,  Rio  Grande  do  Nor- 

te, Parahyba  do  Norte, 

Alagoas,  Sergipe,  Es- 

pirito Santo,  S.  Paulo, 

Paraná  e  Santa  Catha- 

rina..  • 

600$ 

40^ 

300$ 
20^ 

ÍSI 

Minas  GeraeseGoyaz.. 

Quando  a  commissão  ou  remoção  for  para 
o  mesmo  Estado,  porém  para  fora  da  guar- 
nição, o  offlcial  terá  somente  dous  quinto  da 
ajuda  de  custo. 

Qaando  o  oí&cial  voltar  de  alguma  com- 
jnLssão  para  a  sede  de  seu  domicilio,  ou  de 


um  Estado  para  outro  sem  commissão,  terá 
somente  dous  quintos  da  ajuda  de  custo. 

Emquanto  a  ida  e  volta  para  Matto  Grosso 
for  feita  por  paizes  estrangeiros,  além  da 
£guda  de  custo,  terá  o  oíficial  quantia  igual 
á  mesma  para  representação,  tanto  na  ida 
como  na  volta. 

Art.  31.  Os  oíllciaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  commissão  no  logar  onde  resi- 
direm, assim  como  os  que,  sendo  exonerados 
ou  dispensados  de  commissão,  continuarem 
a  residir  na  mesma  guarnição,  ou  logar 
onde  se  acbarem,  não  receberão  ajuda  de 

CUitO. 

Art.  32.  Quando  algum  ciliciai,  a  quem 
se  deva  a^jonar  ajuda  de  custo,  obtiver  troca 
de  guarnição  com  outro,  ao  que  tiver  de 
emprdbender  a  viagem  se  abonará  a  ajuda 
de  custo  de  direito. 

Art.  33.  O  offlcial  que  receber  ajuda  da 
custo  e  não  seguir  a  seu  destino,  por  motivo 
de  seu  interesse,  restituirá  a  mesma  á  Fazen- 
da Nacional,  integralmente,  ou  por  desconto 
mensal  da  quinta  parte  do  soldo.  Aquello 
aue  não  seguir  par  ordem  do  Governo,  depois 
de  ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá 
metade  da  mesma,  nas  condições  acima* 
Aquelle  que  seguir  o  seu  destino,  porém  não 
entrar  no  exercício  da  funcção  por  motivo 
independente  de  sua  vontade,nada  restituirá . 
Do  mesmo  modo,  os  herdeiros  daquelle  que 
fallecer  antes  de  entrar  no  desempenho  de 
alguma  commissão  não  serão  obrigados  a 
indemnizar  o  que  elle  houver  recebido  como 
ajuda  de  custo. 

Art.  34.  O  offlcial  que  regressar  da  com- 
missão para  que  foi  nomeado,  sem  ser  por 
ordem  superior  ou  por  motivo  de  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  svjuda  de 
custo  de  volta. 

Art.  35.  O  offlcial  que  seguir,  com  seu 
navio  de  guerra,  para  o  estrangeiro  ou 
de  uma  estação  n:ival  para  outra,  em  com- 
missão militar,  terá  como  a^uda  de  custo 
um  mez  de  gratificação  de  posto. 

Art.  36.  O  que  for  para  o  estrangeiro 
em  commissão  do  Governo  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  seguintes 
quantias : 

Offlciaes  generaes  de  dous  a  três  contos. 
Offlciaes  superiores  de  um  a  dous  contos. 
Outros  offlciaes  de  500$  a  1:000$000. 

Esta  sguda  de  custo  será  dada  segundo  a 
importância  da  commissão  e  as  condições  lo- 
caes  do  paiz  para  onde  for  o  offlcial. 

Art.  37.  Os  offlciaes  que  viajarem  por 
terra  em  commissão  miUtar  ou  com  licença 
para  se  matricularem  nas  escolas  militares 
ou  navaes,  ou  por  ordem  do  Governo,  em 
virtude  de  lei,  terão  uma  gratificação  cal- 
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^ulada  á  razão  de  sois  Kilometros  de  mar- 
^ha,  de  accôrdo  com  a  tabeUa  seguiate: 

Máxima    Média  Mínima 


Oíliciaesgeaeraes...  g^OOO 
Offlciaes  superiores.  7|000 
Outros  officiaes 6íj;000 


4|oao 

i^OOO 


Art.  38.  Si  o  offlcial  viajar  só,  perceberá  a 
miaima  gratificação ;  si  levar  sua  faimilia  c 
esta  for  de  três  ou  menor  numero  de  pes- 
soas, receberá  a  média,  e  si  for  maior  de 
três,  terá  a  máxima. 

Art.  39.  O  transporte  do  official  e  sua  fa- 
mília, quando  viajarem  em  navio  mercante, 
será  pa^o  pelo  Estado,  inclusive  ívs  comedo- 
rias. 

Quando  os  commandantes  das  embai^caçõei 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  oíiiciaes, 
a  estias  se  abonará  mais  uma  diária  equi- 
valente a  metade  da  etapa,  por  pessoa 
da  familia  do  offlcial,  se;;undo  suas  paienti^s. 
Igual  diária  terão  os  que  viajarem  eiu  es- 
trada de  ferro  por  conta  do  Governo. 

Quando  os  officiaes  viajarem  com  suas  fa- 
mílias em  transpKjrtes  de  guerra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  40.  Si  a  viagem  do  official  for  effe- 
ctuada,  parte  embarcada  e  parte  pjr  terra, 
só  se  lhe  abonará  a  ajuda  de  custo  de  que 
trata  o  art.  36,  relativamente  á  distancia 
que  tiver  de  percorrer  por  terra,  correndo 
a  despeza  da  viagem  embarcada  por  conta 
do  Estado,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  41.  Tom  direito  a  passagem  o  orlado 
ou  criada  do  offlcial,  embora  não  siga  na 
occasião  de  sua  partida,  para  mais  tarde 
acompanhar  sua  familia. 

Art.  42.  Os  officiaes  que  em  terra  fizerem 
parte  de  força  em  operação  de  guerra  ou 
em  observação  ou  previôão  da  mesma,  ha- 
vendo necessidade  de  locomoção  de  sua  baga 
gem  no  campo  das  ditas  operações,  terão  di- 
reito a  besta  de  bagagem  fomecida  e  mcuot- 
tida  pelo  Governo. 

Art.  43.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bagagem  os  officiaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  de  acom- 
panhar as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  44.  Aos  officiaes  montados,  em  ser- 
viço activo,  sewío  fornecidos  pelo  Estado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  para  sua  mon- 
taria. Estes  cavallos  serão  sustentados  pelo 
Governo, 

CAPITULO  SEXTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADEÂNT4LMBNT0S 

Art.  45.  Os  officiaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada não  poderão  consignar  á  sua  familia 


ou  aos  seus  procuradores  qiiaatia  superior  o 
seu  soldo  e  gratificação  do  posto,  salvo 
ordem  do  Ministro  respectivo. 

Art.  46.  Os  médicos  e  pharmaceuticos 
adjuntos  assim  como  os  demais  ftmccionarios 
civis  ou  militares  dos  MinisterioB  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  ao  seu  ordenado. 

Art.  47.  No  processo  para  estabelecimento, 
augmento,  reducção  ou  suspensão  de  taes 
consignares,  devem  ser  ol^rvadas  as  se- 
guintes diJX)osições: 

1*.  a  consignação  será  requerida  peb  offi- 
cial ou  fúnccionario  á  repartição  pagadora 
do  logar  em  que  elle  se  achar,  precisando  a 
quantia,  a  data  do  primeiro  pagamento  e 
outras  circumstancias  que  possam  esclarecer 
o  assumpto,  e  esta  repartição  communicará 
logo  o  conteúdo  do  requerimento  á  respe- 
ctiva contadoria  geral,  ou  enviará  o  próprio 
reciuerimeoto,  si  for  caso  de  despacho  do 
Ministro  (art.  45)  ; 

2«^,  a  consignação  com  o  prazo  fixo,  ou  du- 
ração determinada,  será  suspensa  logo  que 
íinde  o  mesmo  prazo,  recebendo  o  o/ficiaJ, 
dahi  em  deante,  seu  soldo,  sem  tal  desconto, 
cumi  rindo,  tanto  á  repartição  que  fez  a 
suspensão  como  á  que  efCectuou  o  pagamen- 
to, communicarem  esse  facto  á  contadoria 
geral  respectiva  ; 

3*,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  su^ 
pensa  logo  que  o  official  o  requeira  ;  porém, 
elle  aó  passará  a  receber  a  parte  dos  seus 
vencimentos  consignada  depois  que  a  re- 
partição pagadora  do  logar,  em  que  elle  se 
achar,  receber  aviso  de  haver  sido  suspensa 
o  respectivo  pagamento  ; 

4'',  as  consignações  feitas  em  virtude  de 
compromisso  legal,  ou  por  autorização  do 
Governo,  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado pelo  official,  salvo  mutuo  coosanti- 
mento  das  partes  ; 

b\  qualquer  alteração  das  oonsigoaçêes, 
p^^a  augmental-as,  reduzil-as  ou  sus^pen- 
del-as,  será  feita  paio  mesmo  proeefisoda 
própria  consignação  presoripta  no  n.,  1,  avi- 
sanao-so  ainda  a  repartição,  onde  a  consi- 
gnação é  cumprida. 

Art.  48.  As  consignações,  que  tiverem  sido 
estabelecidas  para  alimentação  da  âkmUia^ 
dos  officiaes  extraviados,  devem  contiuuftr  a 
ser  pagas  até  que  o  chefe,  sob  as  ordeps  do 
qual  servia  o  ofifcial,  deolare  á  autoridade 
competente  que  o  mesmo  falleceu  ou  foi  ex- 
clui«H)  por  ovávo  motivo. 

Art.  49.  Para  pagamento  d»8  cQOsigoa* 
ções,  devem  as  estações  p^gadon^  e^^ir,  na 

Srinoipiodecada  exèrcicio,  prova  autbeatic^ 
a  existência  dos  consignantes  e  jupva  proa 
ouração  do  mesmo.  E'  dispensada  a  aoya* 
proGui^ação  quando  a  consignação  for  insti 
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tuida  em  lavor  de  pessoa  de  Ikmiiia  ou  pcu* 
ooiopromisso  garantido  pelo  Goveroo  ou  por 
disposição  legal. 

Ari.  50.  Aáí  repartiç^ee  pagadoras  rezaet- 
terão  á  Coatadoria  Geral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  ires  em  três  mezes,  uma 
r^açâo  das  consignações  que  são  paga$  pelas 
mesmas,  declarando  a  datiji  em  que  tiveram 
começo  e  as  alterações  que  soffreram. 

Art.  51.  Aos  offloiaes  promovidos,  que  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
mediante  requerimento,  a  importância  de 
treB  mezes  de  soldo,  que  será  descontada 
mensai  mente  pela  quinta  parte  do  mesmo 
soldo. 

Igual  abono  se  fará  aos  médicos  e  phar- 
maceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo 
docente,  quando  forem  admittidos  nos  respe- 
ctivos quadros  e  aos  alferes-alumnos  e  guar- 
das-marinha,  por  occasião  de  suas  nomea- 
ções, oá  quaes  soffrerão  o  mesmo  desconto. 
JEstes  adeantamentos  só  podem  ter  logar 
até  três  mezes,  a  contar  da  data  da  publi- 
cação do  acto  da  promoção  ou  nomeação  no 
logar  em  que  se  achar  o  offlcial, 

Art.  52.  Também  podem  os  officiaes  obtor 
adeantamento  de  três  mezes  de  soldo  no  caso 
de  ser  decretada  a  mudança  de  seus  unifor- 
mes. Este  direito,  porém,  cessa  também  de- 
pois de  três  mezes  da  publicação  do  acto  que 
ordenou  essa  mudança,  no  logar  em  que  se 
ac]iiar  o  oiiicial. 

Art,  53.  Fora  dos  casos  espociQcados  nos 
artigos  antecedentes,  o  adeantamento  de 
vencimentos  militares  é  da  competência 
única  e  privativa  do  Miaisiro  da  Guerra  ou 
da  Marinha.  Os  pedidos  de  taes  adeanta- 
mentos serão  informados  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha,  na  Capital 
Federal,  e  pelas  repartições  pagadoras,  nos 
Estados  onde  se  achar  o  oiiicial,  declarando, 
tantq  estas  coníio  aquellas,  a  procedência  do 
pedido  e  a  carga  que  tiver  o  peticionário. 
Art.  54.  Estes  adeantamentos,  comtudo, 
não  podem  exceder  a  importância  do  soldo 
de  tr^  mezes  e,  em  hypothese  alguma,  os 
adeantaonentos  aos  oíãciaes,  soioamados  os 
consentidos  pela  lei  aos  permittidos  aa  Gor 
verno»  poderão  exceder  a.  importância  do 
soldo  4e  seis  mezea  de  cada  um..  £  mesm^) 
quando  attingir  este  máximo,  o  desconta 
serã  elevado  de  forma  que  o  pagamento 
esteja  completo  até  o  ílm  do  seguinte  ex- 
ercício ânanceiro. 

Art.  5^.  Os  offi«iaeíS  da  guarda  nacional, 
baUlhões  patrióticos  e  honorários,  chama- 
dos ajO  sei^viçQ  aetivo,  nãa  poderão  fazer 
ccfQAigoação,  salvo  em  tempo  de  guerra. 

Ari.  5ô.  Os  officiaes.  quje  de  boa  fé  rece- 
he^m  vencimentos  indevidos  deverão  anaor- 
^i^ar  a  divida  dahi  resultante,  pela  quinta 
i>^xte,  (l9  sdda. 


CAPITULO  SÉTIMO 

DISPOSIÇÕES      GERi.ES 

Art.  57.  Os  officiaes  que  exercerem  al- 
guma funcção  civil  ou  militar,  estranha  a 
seu  ministério,  só  terão  direito  ao  soldo ; 
ficando  vedadas  as  aocumulações  remu- 
neradas, de  que  trata  o  art.  73  da  Consti- 
tuição, 

Art.  58.  Teem  direito  ao  soldo,  á  etapa  e 
ã  gratificação  de  posto  os  officiaes  que  esti- 
verem aguardando  commissão  ou,  nomeados 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem 
o  mesmo  direito  os  officiaes  que  estiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  repartição. 

Art.  59.  Os  officiaes  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição,  fazendo  o  serviço  que 
lhos  competir,  terão  a  gratificação  de  auxi- 
liar (120$),  si  forem  superiores,  e  a  de  sub- 
alterno, si  forem  capitães  ou  tenentes.  Si, 
porém,  exercerem  alguma  funcção  militar, 
por  ordem  do  Governo,  terão  a  gratificação 
correspondente  á  mesma  funcção. 

Art.  60.  Tem  direito  a  todos  os  seus  ven- 
cimentos o  official  licenciado  para  trata- 
mento de  ferimentos  recebidos  em  combate 
ou  do  moléstia  delles  consequentes;  ao  soldo, 
etapa  e  gratificação  de  posto  o  licenciado  para 
tratamento  de  moléstia  adquirida  em  cam- 
panha; ao  soldo,  etapa  e  metade  da  gratifi- 
cação de  posto  o  licenciado  por  moléstia  ad- 
quirida em  acto  de  serviço;  ao  soldo,  etapa 
e  um  quarto  de  gratificação  o  licenciado  por 
moléstias  adquiridas  durante  o  serviço ;  ao 
soldo  e  etapa  o  licenciado  por  moléstias  ad- 
quiridas em  outras  oondições;  e.  finalmente, 
ao  soldo  simples,  o  licenciado  para  tratar  de 
negócios  de  seu  int  jres^e,  até  dous  annos. 

Axi.  61.  Os  officiaes  do  quadro  activo, 
quando  doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias 
militares,  ou  nos  hospitaes  civi3  por  conta 
do  Estado,  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados no  artigo  antecedente,  de  accôrdo  com 
as  condições  alli  especificadas,  mas  pagarão 
as  despezas  que  fizerem,  no  primeiro  caso 
aoa  conselhos  económicos  daquelles  estabe- 
lecimentos, e  no  segundo  como  indemniza- 
ção ao  Thesouro.  Nenhum  desconta,  porém, 
sofl^erã  o  offlcial  em  tratamento  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Qs  officiaes  refi>rmados  da  guarda  nacio- 
nal, dos  batalhões  patriotiioo»  e  honorários, 
q^ue  estiverem  em  serviço  activo»  terão  o 
mesmo  direita. 

An.  62.  Os  officiaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada teem  direito  ao  fi)rnecim6itto  de  me- 
dicamentos pelo  preço  de  factura.  Swá, 
porém,  gratuito  o  medicamento  foraecido, 
taato  para  o  mesmo  officlaL  como  para  sua 
famiUa,  guando  e&ti verem  (k>entes  provada 
a  moléstia  por  attestado  medico. 
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Palavras  do  despacho  de  pronuncia  profe- 
rido contra  o  chefe  de  policia  : 

€  Serve  de  inicio  á  defesa  do  Dr.  chefe  de 
policia  a  preliminar  da  absoluta  irrespon^ 
sabUidade  dos  secretários  do  Estado  no  regi* 
men  americano  e  perante  a  Constituição  da 
Bahia, 

Nesse  terreno,  julgando-se  em  posição 
especial  de  intangibilidade   pergimta: 

Si  o  secretario  do  governador  da  Bahia, 
dentro  dos  princípios  constitucionaes  que 
regulam  a  vida  do  Estado,  tem  responsa- 
bilidade ftmccional. 

E  para  resolver  francamente  pela  afflr^ 
mativa,  arrima-se  ao  art.  45  da  Constitui- 
^  estadual,  que  dispõe: 

O  poder  executivo  é  dele^rado  a  um 
governador  eleito  por  suflfragi'^  directo  do 
Estado,  e  cujo  mandato  durará  quatro 
annos. 

No  exercicio  de  suas  filncções  o  governa- 
dor assumirá  inteira  responsabilidade  dos 
actos  que  praticar  per  si  ou  por  intermédio  dos 
seus  secretários, > 

Desse  dispositivo  e  suppondo-se  largamente 
favorecido  pela  lógica  dos  principies  consti- 
tucionaes,  concluo  aquelle  ftmccionario  pu- 
blico do  Estado: 

€  giíe  o  governador  tem  elle  só  a  responsabi" 
lidade  por  todos  os  actos  que  no  exercicio  das 
fUncções  praticarem  os  seus  secretarias, » 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  6  só  isto  que  de- 
monstra o  estado  de  desorientação  da  gente 
que  domina  minha  terra;  é  um  symptoma, 
é  um  depoimento,  mas  eu  vou  ler  trechos  de 
outros  depoimentos  de  mais  valor  e  mais 
significativos. 

O  Presidente  do  Senado  da  minha  terra, 
recentemente  eleito,  ao  empossar-se  da  sua 
cadeira»  disse  o  seguinte: 

€  Asam,  pois,  embora  nã(?  pretenda  o  ora- 
dor desconhecer  ou  negar  as  vantagens  do 
systema  que  adoptamos,  julga  ser  dever  in- 
declinável do  Poder  Legislativo  resguardar 
as  altas  prerogativas  quo  lhe  são  immanen- 
teSf  repellindo  com  hombridade  essa  espécie 
de  tutela  que  se  quer  indébitamente  arrogar 
o  Poder  Judiciário,  decretando,  som  funda- 
mento plausível,  exorbitante  de  sua  competen^- 
cia^  a  inconsMucionalidade  de  leis  elaboradas 
e  votadas  com  a  mais  absoluta  obediência  aos 
preceitos  constitucionaes  e  de  conformidade 
com  as  exigências  do  bem  publico.  » 

íT  a  supprcssão  do  Poder  Judiciário;  e  si 
não  ô  inteiramente  por  este  período,  ouça  a 
Camará  o  perido  que  vou  ler: 

€  Dos  três  poderes  que  reconbecomos  de 
conveniência  instituir,  afflrmam  os  cscripto- 
res  de  nota  acima  aúudidos. . .  »  (seria  um 
pouco  difficii  a  esse  Montcsquieu  de  ultima 
nora  declinar  os  nomes  de  taes  escriptores 
de  nota  a  respeito  do  «  regimen  que  ado|]^- 


mo^  »  )  €  que  só  deveriam  em  rigor  exis- 
tir o  Legislativo  e  o  Executivo,  porquanto 
o  Judiciário  não  6  mais  do  que  um  ramo  do 
Poder  Executivo,  cabendo-lhe  por  igual  exe- 
cutar as  resoluções  emanadas  do  primeiío 
dc'sses  poderes,  no  caso  concreto  que  lhe  é 
submettido  á  apreciação.» 

Esta  é  a  insDiração  que  parte  do  Presi- 
dente do  Senado  para  o  que  se  está  fazendo 
na  Bahia  contra   o  Poder  Judiciário. 

Sob  esta  inspiração,  Sr.  Presidente,  a 
Gamara  dos  Deputado:)  tentou  avocar  o  i^yo- 
cesso  que  fora  instaurado  pelo  Poder  Judi- 
ciário contra  o  chefe  de  policia. 

O  procedimento  da  Gamar jl  não so  justifica 
absolutamente  em  face  da  Gonstituição  e  da-; 
leis  da  Bailia,  em  face  dos  princípios  consti- 
tucionaes da  Republica. 

Antes  de  tudo,  e  acim:i  de  tudo,  dispõe  o 
art.  63  da  Gonstituição  estadual: 

<  O  Poder  Judiciário  é  independente  e  será 
exercido  por  jui  es  e  tribunaes  do  Estado, 
aos  quaes  pertence  unicamente  a  distribui- 
ção da  justiça  nos  processos  e  contestações 
que  versarem  sobre  matéria  crimmal,  civil 
e  administrativa,  que  não  fòr  da  exclusiva 
attribuição  dos  juizes  o  tribunaes  fiHÍeraes.> 

No  uso  de  suas  prerogativas  e  em  cumpri- 
mento de  .eu  dever  de  regulamentar  a  Con- 
stituição do  ^^stado,  o  Gongresso  Bahiano,  em 
uma  das  sessões  immediatas  á.  promulgação 
daquella  lei  básica,  sob  as  inspirações  de» 
talentos  e  do  saber  do  meu  iUustre  collega 
de  bmcada,  br.  Eduardo  Ramos,  votou  a  lei 
n.  15,  de  15  de  julho  de  1892,  ci^oart.  44, 
paragrapho  2«,  letra  a,  O  concebido  nos 
seguintes  termos  : 

«  Ao  Tribunal  de  Appellação  compete  jul- 
gar o-i  crimes  de  responsabilidade  de  seus, 
membros,  dos  juizes  de  direito,  dos  secreto» 
rios  do  Governo  e  chefes  sujieriores  dos  seiH 
viços  públicos  do  Estado.» 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  •—  Isto  não 
revogado  ?  Revogou-se  tanta  cousa. . , 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Aiuda  não  está  n^ 
vogado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Nem  precisi 
que  esteja  revogado,  para  que  a  boa  doutra 
na  esteja  com  a  Gamara  dos  Depu^idos 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  E'  o  que  vaniol 
examinai' . 

Allega  a  Gamara  dos  Deputados  da  Bahii 
Sr.  Presidente,  que  ella  tem  corapetenál 
privativa  para  accusar  todos  os  fUnocià 
narios  civis,  e  que  o  Poder  Judiciário  náoi 
pôde  pronunciar  a  respeito  de  seus  delicn 
sem  que  ella  antes  o  tenha  feito. 

Ances  de  tudo  examinemos,  tanto  quad 
ô  possível,  com  os  fracos  recursos,  com 
fò.lta  de  elementos  aqui  no  Rio  de  Jaceif 
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sobretudo  em  véspera  de  viagem,  quando 
tenho  meus  poucos  livros  (porque  sou  homem 
de  poucos  livros)  eac;iLixotados,  á  sombra 
protectora  das  telhas  de  um  amigo  —  estu- 
demos, quanto  poisivel,  os  Annaes  da  coasii- 
tuinte  bahiana. 

Nâo  nasceu,  com  effeito,  agora  a  idéa  da 
competência  privativa  da  assembléa  da 
Bahia  processar,  ou,  digo  melhor,  para 
accusar  os  ftmccionario^  civis ;  ella  appa- 
róceu  no  Congresso  Constituinte.  Foi  apre- 
sentado ao  seu  exame  um  substitutivo  esta- 
beiecondo: 

€  E'  da  privativa  competência  da  Camará 
dos  Deputados: 

§  l.<>  A  iniciativa  da  lei  do  Orçamento,  etc. 

§  Accusar  peranU  o  Senado  os  f uncciona- 
rios  civis,  qualquer  que  seja  sua  graduação 
ou  ciasse.  > 

«  Esse  dispositivo  constitucional  que  dava 
á  Camará  a  attribuiçáo  privativa  do  ac- 
cusar paranto  o  Senado  todos  os  funcciona- 
rios  civis  (inclusive  o  governador),  não  pas- 
sou, porque  teve  na  Constituinte  tenaz  e 
vigorosa  opposição,  por  parte  do  proemi- 
nentes membros  daquella  notável  assembléa, 
enti^e  os  quaes  —  Luiz  Almeida,  Vergne  de 
Abreu  e  Flávio  Guedes. 

Mais  tarde  voltou  á  discussão  a  mesma 


vencida  como  pensa  a  defesa ;  e  sim  que  os 
grupos  divergentes  se  approxvnaram^  se  unú- 
ram,  cedendo  cada  um,  parte  de  suas  pre- 
tenções,  surgindo  dessa  juncçâo  de  elemen- 
tos oppostos  direito  novo,  que  viu  syntheti- 
zar-s<í  nos  dous  arts.  28  e  29  da  Constituição 
da  Bahia.» 

Cahiu,  pois,  a  idéa  de  dar  á  Camará  at- 
tribuiçáo privativa  de  accusar  todos  os 
funccionarios  civis,  graças  á  decidida  e  in- 
telligente  opposição  de  proeminentes  mem- 
bros daquella  notável  assembléa,  entre  os 
quaes,  Luiz  António  Barbosa  de  Almeida 
(era  um  jurisconsulto),  Vergne  de  Abreu, 
honra  e  gloria  desta  bancada,  que  vós  todos 
conheceis,  e  Flávio  Guedes  de  Ai^aigo,  moço 
de  talento  e  distincto. 

Si  a  autoridade  do  meu  iUustre  amigo, 
Sr.  Vergne  de  Abreu,  vale  na  matéria  e 
vale  effectivamente  muito,  porque  ninguém 
excedeu  a  S.  £x.  em  talento  e  capacidade 
de  trabalho  na  confecção  da  Constituição  da 
Bahia,  merece  igual  apreço  a  opinião  de 
outro  i  Ilustre  col lepra  de  bancada,  orna- 
mento delia,  o  Dr.  Eduardo  Ramos,  que  o 
foi.  por  igual  da  Constituinte  bahiana. 

E,  accorde  com  estas  opiniões,  está  entro 
outros,  o  jurisconsulto,  offlcialmente  consa- 
grado por  esTia  Camará  na  eminência  do 


idéa,  e  approximados  os  grupos  divergentes  I  cargo  de  Presidente  «ia  sua  Commissão  de 
e  feitas  reciprocas  concessões,  a  mataria  1  Constituição,  o  meu  respeitável  mestre,  Sr. 
passou  com  sôrla  modificação  que  consistiu  Paranhos  Montenegro. 


em  dar^se  á  Camará  attribuiçáo  privativa 
de  accusar  perante  o  Senado  o  governador 
do  Estado,  e  simples  faculdade,  simples  di- 
reito, não  exclusivo  de  outras  competências 
para  a  accusação  dos  funccionarios,  como  se 
vc  da  analysada  separação  dos  arts.  28  e  29 
da  Constituição  da  Bahia.  Assim,  da  ana- 
lyse,  do  estudo  comparativo  das  duais  dispo- 
sições contidas,  uma  no  art.  28  e  outra  no 
art.  29,  resulta  qu  j  ellcis  devem  ser  enten- 
didas. 

«  No  sentido  de  dar  ao  Senado  competên- 
cia absoluta  o  exclusiva  para  julgar  o  go- 
vernador do  Estado,  mas  unicamente  uma 
competência  condicional  para  julgar  os 
funccionarios  públicos.» 

«Essa  ultima  existe,  se  accentua  todas  as 
vezes  que  a  Camará  dos  Deputados  tomar  a 
iniciativa  da  accusaçilo  do  empregado  delin- 
quente; si  a  Camará,  porém,  não  se  quizer 
i/íiiizar  dessa  prerogativa,  a  accusação  e  o 
julgamento  podem  ter  logar  deante  dos  tri- 
bunae3  ordinários,  que  teem  para  o  caso 
jurisdicçao  distincta,  separada  e  inteira- 
mente independente  do  julgamento  po- 
litico.» 

«  De  tudo,  portanto,  não  se  pôde  concluir 
que  a  coxrrente  que  viu  nas  disposições  rela- 
tivas  ao   julgamento  politico,   uma  absor- 


Mas,  Sr.  Presidente,  examinemos  o  que 
aconteceria  si  procedesse  a  interpretação 
adoptada  pela  Camará  dos  Deputados  da 
Bahia  ao  art.  29  da  Constituição. . . 

Resultaria  o  seguinte:  naqueile  Estado  só 
quem  poderia  accusar  os  funccionarios  civis, 
mas  todos,  desde  o  chefe  de  policia  até  os 
oíliciaes  de  justiça,  era  a  Camará  dos  Depu« 
tados;  exceptuado,  dentre  os  funccionarios 
civis,  somente  o  governador. 

O  governador  seria  o  único  funccion^- 
rio  civil  que  poderia  ser  accusado  por 
qualquer  pessoa.  Vejamos. 

Funda-se  a  Camaranoart.  29  da  Consti- 
tuição que  preceitua:  <Compete-lhe  também 
accusar  perante  o  Senado  os  ftmccionarios 
civis,  qualquer  que  seja  a  sua  graduação  ou 
classe,  por  cor.upçào,  malversação  ou  outro 
delicto  praticado  no  exercício  de  suas 
funcções.» 

Si  em  virtude  desta  disposição  (argumento 
eu  e  creio  que  argumento  bera)  o  Paler  Ju- 
diciário não  pudesse  processar  os  funccio- 
narios civis,  toda  vez  que  lhe  fosáe  devida- 
mente apresentada  uma  accusação,  ou  que 
elle  encontrasse  motivos  ou  fundamentos  le- 
gaes  para  processo  ex-officio,a&g\xe-se  que  só  a 
Camará  poderia  accusar  todos  esses  fun- 
Iccinarios  civis,  com    exciepção  apenas  ido 


pção  de  fUacçoes  do  poder  jiidiciario,  fosse  I  governador,  porque  a  Camará  da  Bah:a 
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aquelles  qae  sustentam  sua  opinião  não 
podem  absolutamente  riscar  da  Constituição 
Bahiana  o  §  2-  de  s.m  art.  28  que  attribuo  á 
Camará,  (então,  sim,  a  competência  è privativo), 
a  faculdade  de  declarar  procedente  ou  im- 
procedente a  accusação  contra  o  gover- 
nador.» 

Se  a  Camará  tem,  com  relação  ao  gover- 
nador, competência  pHvativa  para  declarar 
procedente  ou  improcedente  a  accusação, 
ninguém,  nem  ella  mesma  desconhece  nos 
cidadãos  da  Bahia  a  prorogativa  de  accusa- 
rcm  o  governador. 

Entendendo,  porém,  a  Camará  que  só  elUi 
podo  accusar  jwrante  o  Senado  todos  os  fun- 
ccionarios  civis,  ella  nega  a  tolos  os  cidadãos 
da  Ba*iia  o  direito  do  accusarem  a  qualquer 
funccionario  eivU  — -  repito  des  lo  os  secre- 
tários do  governador,  ató  o  mais  humilde 
official  de  justiça. 

E'  a  interpretação  da  Camará  de  minha 
terra.  Quando  ellanão  os  accusar,  ninguém 
IK>de  Taze-lo. 

Que  resultaria  dahi  ?  Inynra  impunidade 
de  tudo?  os  í*unccionarios  civis,  pois  rara- 
mente a  Camará,  encarregada  dií  outroá 
trabalhos,  cuja  missão  especial  é  íVizcr  us 
leis  do  Kstado,  raramonto  se  occuparia  cm 
processos  de  todos  os  funccionarios  civis. 

E  como,  no  cntendíir  da  Camará,  ninguém, 
a  não  ser  oUa,  podo,  antes  delia,  accusar 
tacs  funccionarios,  é  manifesto,  nem  é  pre- 
ciso esforço  para  demonstral-o,  (lue  seria 
completa  e  irromeliavol  a  impunidade. 

Isto  não  só  contraria  as  normas,  jogiila- 
doras  do  funccionamento  do  nosso  regimen, 
como  ás  inspirações  do  senso  jurídico  —  dar 
il  Camará  attribuição  privativa  de  accusar 
todos  os  funccionarios  civis  do  Estado. 

Mas,  si  todas  estas  razõíjs  vão  procedessem 
uma  existe  que  eu  pediria  aus  susteiita- 
dores  da  doutrina  contraria  que  mo  refu- 
tassem. 

Não  preciso  mais  do  que  ler  o  §  9",  do 
art.  72  da  Constituição  da  Republica,  que 
a  Camará  da  Bahia  quor  revos^ar  :  «  E' 
pormittido  a  qxiem  quer  que  seja  representar 
mediante  petição,  aos  poderes  públicos,  de- 
nunciar abusos  de  autorida  ie  e  promover  a 
responsabilidade  dos  culpados. 

«  A  quem  quer  que  seja  »,  diz  a  Consti- 
tuição da  Republica  :  «  só  a  Camará  da 
Bahia»,  diz  a  Camará  dos  Deputados  daquelle 
Estado,  «compate  a  iniciativa  da  punição  de 
seus  funccionarios  civis.  » 

E'  a  desordem,  Sr.  Presidente,  que  impera 
entre  os  dominantes  e  inspira  no  actual  nio- 
mentv  a  alludida  interpretação. 

A  Constituição  da  Bahia  está  promulgada 
ha  muitos  annos ;  as  leis  do  Estado  vão 
sendo  votadjkS  e  executadas  mais  ou  menos 
normalmente;  teeiii  sido  processadas  de- 


zenas e  dezenas  de  funccionarios  civis  peio 
Poder  Judiciário,  e  nunca  houve  Camâra  do 
Djputados  que  se  lembrasse  de  avocar  pro> 
cessos  de  funccionarios  civis. 

E*  que  não  havia  ainda  apparecido  um 
presidente  de  Senado  que  se  lembrasse  de 
suggerir  a  suppressão  do  Poder  Judiciário. 

Si,  porém,  Sr.  Presidente,  tudo  o  queyc- 
nhoexponio  não  procedesse,  digo  eu  ainda 
por  amor  á  discussão,  si  o  Poder  Judiciário 
não  fosse  competente  para  processar  es>6s 
funccionai*ios  civis,aindaassim  o  procedimen- 
to da  Camará  nao  se  justificaria,  porque  ella, 
como  acousadora,  não  poderia  avocar  o  pro- 
cesso, cujos  autos  estavam  conclusos  para  a 
pronuncia:  o  competente  para  isso  seriai  a^ 
autoridade  julgadjra,  isto  é,  o  Senado. 

Mas  nem  isso  poderia  acontecer  porque  o  j 
art.    93  da    Constituição  da  Bahia  ordenou 
terminantemente :   <  nenJmma  autoridade  po- 
derá sustar  causas  pendentes. > 

Demais,  senhores,  nenhuma  lei  ordinária 
regulamentou  ainda  a  alludida  atiribuiçãu 
do  CviUgres^o  Bahiano,  e  a  Constituiçã )  de 
meu  Estado  dispõe,  repetindo  o  preceito  do 
art.  72,  §  15,  da  Constituição  Fedei^.em  seu 
art.  13(5,  §  7®:  «ninguém  será  sentenciado 
sinào  por  autoridade  competente  em  virtude 
de  lei  anterior  e  na  fòrtna  por  ella  pr> 
scripial^ . 

O  Congresso  da  Bahia,  pois,  não  pôde  pi*o- 
cessar  o  diefe  de  policia. 

Sr.  Presidente,  amda  quando  tive^i^  fua- 
danientos  jurídicos  a  doutrina  em  que  se 
ampara  a  Camará  dos  Deputados,  ainda 
assitn  seria  injustificável  sua  iiLÍiii\iá&  no 
conflicto  com  o  Poder  Judiciário,  e,  pov 
igual,  fora  da  lei  e  da  Constituiçã  o  prwie- 
dimento  do  governador,  não  obedecíendo  ao 
despacho  de  pronuncia  proferido  contra  o 
chefe  de  policia. 

O  tribunal,  sim,  exerce  uma  prerogativa 
o  cumord  seu  never,  resistindo  á  illcgal 
avocatoria  da  Camará. 

Quem  o  diz  não  sou  eu;  firmarei  a  nimba 
thes ',  deinonstrando-a,  com  autoridade^'  a» 
mais  irrefragaveis. 

Antes  de  tudo,  si  qualquer  cidadão  rãa 
tem  o  dever  de  obedecer  a  ordens  e  a  \i's> 
inconstitucionaes  (art.  72,  §  1*>,  da  Comv.- 
tuição  Federal),  muito  menos  o  teem  os  ^ 
deres  públicos  do  Estado  : 

«Qualquer  pessoa  poderá  negar  obcídieBcb 
a  todo  acto  ou  lei  inconstitucional,  porqu€ 
esse  acto  é  nullo  de  todo  ponto,  e  os  tribuna^^á 
evidentemente  não  lhe  podem  skttribnli 
effeito.»  (L.\wre.\ceLowel.) 

As  citações  que  vou  fazer  são  toda<$  e^xr^ 
hidas  deste  livro  de  ouro  que  se  chamai 
€0s  Actos  Inconstitcionaes  do  Congresso  o  ál 
Executivo  ante  a  Justiça  Federal». 
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<0  acto  praticado  contra  declarações  con- 
stitucionaes,  venha  do  Executivo  ou  do  Le- 
gislativo, é  nenhum.  E,  quando  por  sentença 
judiciaria  recebe  este  styprma,  considera-se 
como  si  nunca  tivesse  existido.  A*  bombra 
deile  nSo  se  podem  erigir  direitos  ;  os  con- 
tractos, cuja  procedência  delle  pender,  são 
irritos ;  nào  excusa  o  procedimento  de 
ninguém,  que  obre  sob  sua  direcção;  nem  os 
que  lhe  recusarem  obediência,  ainda  antes 
da  sentença^  incorrerão  em  pena.  Entende-se 
que  nunca  desde  o  seu  começo^  lhe  assistiu  a 
mínima  autoridade  lepral.»  (Gooley.) 

E  quem  é  que  pôde  sentenciar  na  Bahia  a 
respeito  da  competência  para  resolver  sobre 
o  caso  que  separa  os  seus  poderes  políticos, 
c  que  me  occupa  neste  momento  ? 

Quem  é  que  pôde  resolver  o  conflicto? 
Única  e  exclusivamente  o  Poder  Judiciário. 
E'  o  que  nos  ensina  o  insigne  mestre,  a 
quem  alludi  ha  pouco. 

>  Felizmente  a  Ck)nstituição  brazileira  não 
descurou  dessa  necessidade.  Sua  lettra  e  seu 
espirito  imprimem  á  justiça  federal  esse 
vigor,  essa  elevação,  asseguram-lhe  essa  digni- 
dade e  essa  efficacia,  que,  no  regimen  fe- 
derativo esx>ecialmente,  representam  u,  pri- 
meira condição  de  vitalidade  e  harmonia. 
Sua  ÍUncção  de  declarar  si  os  actos  do  Con- 
gresso transgridem  ou  não  o  pacto  republi- 
cano, 6,  entre  nós,  tão  inoluctavel  como  nos 
Estadofl-Unidos.  Si  cila  tem  alli  «o  poder  de 
fixar  virtualmente  a  lei»,  entre  nós  não  o 
tem  menos.  Si  alli  essa  missão  do  Hxar  a 
lei,  fulminando  nuUidade,  na  applicação  j  u- 
dicial,  ás  provisões  legislativas,  inquinadas 
de  Aicio  contra  a  Constituição,  é  o  elemento 
sobre  todos  poderoso  na  idéa  nacional  de 
justiça,  este  traço  capital  não  avulta  em 
menor  relevo  na  physionomia  actual  do  nosso 
regimen. 

Si  os  constituintes  americanos  viam  nos 
tríbunaes  cos  baluartes  de  uma  Constituição 
limitada  contra  as  invasões  legislativas» 
nessa  inspiração  se  embeberam  igualmente 
os  nossos,  modelando  pelo  mesmo  padrão  as 
instituições  congéneres  no  Brazil  novo.  Si  o 
80U  objecto,  em  summa,  no  exemplar  trasla- 
dado i)or  nós,  ô  «manter  a  Constituição 
contra  as  leis  »,  fcLser  respeitar  a  Constituição) 
pelos  próprios  legisladores^  a  cópia  aqui  ste- 
rcotypou  o  original,  formando  exactamente 
a  justiça  brazileira  á  sua  imagem,  poder 
real  entre  os  outros,  dotado  amplamente, 
como  na  America  do  Norte,  de  funcções  da 
soberania,  juiz  exclusivo  da  extensão  de  sua 
própria  autoriilad^» , 

Ou  isto  ou  o  presidente  do  Senado  de  mi- 
nha terra. 

Nos  casos  duvidosos,  porôm,  Sr.  Presidente, 
não  nos  casos  duvidosos  para  nós,  porque 
nestes  é  indubitável  que  é  o  Poder  Judiciário, 


«juiz  irrecorrível  de  seus  próprios  direitos», 
quem  delibera. 

Mas  nos  casos  duvidosos  para  a  propna 
justiça  ?  Só  eUa  deve  deliberar  ?  Compete-lhe 
julgar  ou  é  seu  dever  entregar  a  solução  a 
outro  poder  ?  Não  responderei  eu  ;  vae  re- 
sponder uma  sentença  da  Corte  do  Appellação 
do  Bruxellas,  ciyo  prestigio  augmenta  com 
a  autoridade  moral,  proveniente  do  facto  de 
estar  citada  neste  livro. 

«EUa  declarou  que  os  tribunaes  quando 
recusam  applicar  decretos  illegaes,  dão 
cópia  de  docilidade  á  lei,  seu  guia  absoluto, 
mantendo-se  assim  nos  limites  de  suas  attri- 
buições».  E  tão  imperioso  lhes  parece  o 
dever  dessa  intervenção  que,  nos  casos  du- 
vidosos, manda  a  jurisprudência,  entre 
ellos,  opinar  pela  competência  da  justiça. 
«  Si  o  juiz  se  achar  cm  presença  de  duvida 
séria,  cumpre  que  se  pronuncie  pela  compe- 
tência dos  tribunaes.» 

Fallo  para  uma  Camará  illustrada  e  por 
isso  estou  dispensado  de  longas  citações,  no 
sentido  de  demon^rar  ser  corrente  e  ele- 
mentar no  direito  federal  americano  a  com- 
petência dos  tribunaes  para  julgarem  da 
incon  titucionalidade  das  leis,  attribuição 
que  6  anterior  á  Constituição  Federal  dos 
Estados  Unidos  da  Ame.-ica  do  Norte,  porque 
ella  veiu  das  constituições  das  colónias,  cuja 
união  sob  o  regimen  federal  produziu  aquel- 
la  grande  nacionalidade. 

São,  porém,  tão  eloquentes  em  sua  conci- 
são, que  não  fiitigaríl  ouvil-os,  os  dous  se- 
guintes trechos  de  Dicey  e  Hamilton  : 

«A  toga,  portanto,  pôde  o  deve  precisar 
os  limites  á  autoridade  do  governo  e  a  da 
legislatura  ;  e,  não  tendo  appellação  as 
suas  sentenças,  a  consequência  é  que  a  ma- 
gistratura vem  a  ser  não  só  a  guarda,  mas 
o  oráculo  da  Constituição.» 

«Muito  mais  razoável  será  crer  que  ella 
contemplasse  os  tribunaes  como  um  corpo 
intermediário  ao  povo  e  a  legislatura,  com 
o  ílm,  entre  outros,  de  prendel-a  nos  limites 
fixados  ã  sua  autoridade. 

Interpretar  as  leis  é  jurisdicção  própria  o 
peculiar  dcS  tribunaes.  Uma  constituição  é, 
de  fticto,  e  pelos  .aiizes  deve  ser  havida  como 
a  lei  fundamental.  Aos  juizes,  portanto, 
compete  verificar  o  pensamento  delia,  assim 
como  o  dos  actos  legaes  do  corpo  legislativo». 

Peço  ainda  a  vossa  permissão  para  ler  tre- 
chos que  deixam  bem  claro,  frisantemente 
demonstrado,  não  caber  esta  competência 
exclusivamente  á  justiça  federal ;  ella  per- 
tence, por  igual,  a  todas  as  justiças  brazi- 
leiras  que,  xendo  de  resolver  conflictos  entre  a 
Constituição  Federal,  leis  federaes,  constitui- 
ções estaduaes  e  leis  estaduaes,  devem  sem- 
pre e  indefectivelmente  decidir,  attribumdo 
vigor  e  preferencia  a  taes  estatutos,  na  or- 


742 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


d^m  em  que  acima  os  enuraepeh  <  Consti- 
tuição Federal,  art.  59,  §  1*»,  a  :  «Da^;  sen- 
tenças das  justiças  dos  Estados  em  ultima 
instancia  haverá  recurso  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  quando  se  questionar  sobre 
a  realidade  de  tratados  o  leis  federaes,  e  a 
(iecisão  do  tribunal  do  Estado  for  eoitra  eila.» 

Commenta  o  Mestre: 

«  A  redacção  é  claríssima.  Nella  se  re- 
conhece não  só  a  competência  das  justiças  da 
União  como  a  das  justiças  dos  Estados,  para 
conhecer  da  legitimidade  das  leis  perante  a 
Constituição 


o  principio  fundamental  é  a 

autoridade,  reconhecida  expressamente  no 
texto  constitucional,  a  todos  os  triòunaes,  fe- 
deraes,  ou  locaes,  de  discutir  a  constitucio- 
nalidade das  leis  da  União,  e  applical-as  ou 
desapplical-as  segundo  esse  critério. > 

€  O  dever  legal  de  todo  juiz  (ensina  um  dos 
grandes  mestres— o  autor  refere-sea  Dicey— ) 

?uer  fúnccione,  supponhamos.  como  màgis- 
rado*  no  Estado  do  Nova- York,  quer  sen- 
tenceie  no  Supremo  Tribunal  da  Uniáo,  é  ma- 
nifesto. Sua  obrigação  é  tratar  como  nullo 
qualquer  acto  legislativo,  inconsistente  com 
a  Constituição  dcs  Estados- Unidos.» 

Vou  ler  ura  ultimo  trecho  e  es:,e  também, 
de  alto  valor  e  convincente  clareza: 

«Em  qualquer  paíz  de  constituição  es- 
cripta  ha  dous  grãos  na  ordem  da  legisla- 
ção :  as  leis  constitucionaes  e  as  ieis  ordi- 
nárias. Nos  paizes  federalizados,  como  os 
Estados  Unidos,  como  o  Brazil,  a  escala  é 
quadrupla:  a  constituição  federal,  as  leis 
íederaes,  as  (constituições  de  Estados,  as  leis 
destes.  A  successão  em  que  acabo  de  enu- 
meral-as  exprime-lhes  a  jerarchia  legal. 
Ella  traduz  as  ri^gras  de  precedência,  em 
que  a  autoridade  se  distribne  por  essas 
quatro  espécies  de  leis.  Dado  o  antagonismo 
entre  a  primeira  e  qualquer  das  outras, 
entre  a  segunda  e  as  duas  sulisequentes,  oa 
entre  a  terceira  e  a  quarta,  a  anterioridade 
na  graduação  indica  a  precedência  na  auto- 
ridade. Uma  vez  manifesta  a  collisão,  estft 
ipso  facto  resolvida. . . 


cia  proferido  contra  o  chefe  de  policia  peio 
Tribunal  de  Appellação,  lembrarei  apenas 
na  esperança  de  que  S.  £x.  leia,  o  art.  Ill 
do  Coidigo  Ponai. 

«Oppor-se  alguém,  dir.xtamente  o  por 
fiictos,  ao  livre  òxercicio  dos  Poderes  Exe- 
cutivo e  Judiciário  Federal  ou  doa£stados,no 
tocante  ãs  suas  attribuiçoes  constitucionaes ; 
obstar  ou  impedir,  por  qualquer  mado^  o  effeilQ 
da$  detenninações  desses  poderes  que  forem 
conformes  ã  Constituição  ê  as  leis.  Penas 
ctc.» 

O  remédio  para  o  conâictò,  Sr.  Presidente, 
si  na  Bahia  não  quiserem  continuar  obstina- 
damente na  obra  ás  revogação  da  Consti- 
tuição Estadual  e  da  Constituição  Federal, 
está  no  art.  81  desta: 

«Os  processos  findos  em  matéria  crime 
poderam  ser  revistos  a  qualquer  tempo,  em 
beneficio  dos  condemnados,  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  para  reformar  ou  confir- 
mar a  sentença.» 

Si  se  quizesse  alll  appellar  para  os  recur- 
sos constitucionaes,  íisíir-se-hia  do  estabele- 
cido no  arilgo  que  acabei  de  ler  :  nao  se 
promoveria  o  conflicto  entre  os  poderes  pú- 
blicos, não  se  animaria  a  desomem  que  se 
promove  na  Bahia,  cujas  Consequências  nin- 
guém sabe  quaes  serão.  Si  a  obstinação  se 
mantiver  e  produzii;  os  seus  effeitos.  ser^ 
talvez  o  caso  de  appellar  para  a  interpre- 
tação que  dá  o  illustre  Sr,  João  Bartuiiho  ao 
art.  6®,  §  2°,  da  Constituiçãj : 

«  A  falta  ou  cessação  de  governo  em  um 
Estado,  a  dualidade  de  gove/nadoriBs,  ou  de 
Congressos,  constituem  uma  verdadeira  sus- 
pensão,  violação  ou  depravação  da  fOrma 
republicana.  Do  mesmo  nocdo  os  conflictos 
politicoe  entre  os  poderes  do  Esiado  quando 
embaracem  ou  supprimam  a  acção  ccnstiívuíiO' 
nal  de  qualquer  delles.  São  easos,  pois,  de 
interven^o  federal  e  comprehendeHHse  no 
art.  6°,  §  2».» 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  quero 
perder  a  psperança  do  que  nem  p  Codigu 
PenaL  nem  a  intervenção  federal  sejam  ne* 
cessarias  e  indispensáveis  para  chamar  i 
ordem  os  homens  que  desgovernam  minha 
terra. 


Ora,  da  essência  mesmo  do  dever  judicial 
é  optar  entre  duas  leis  em  conflicto.  Na  alter- 
nativa de  denegar  justiça,  direito  que  lhe 
niSo  assiste,  ou  pronunciar-se  pela  lei  subal- 
terna, arbítrio  msensato,  só  lhe  resta  pautar 
a  sentença  pela  mais  alta  das  duas  disposições 
contrapostas .» 

Sr.  Presidente,  em  poucas  palavras  ter- 
minarei as  breves  considerações  que  estou 
fò.zendo. 

A  propósito  da  desobediência  do  governa- 
dor da  minha  terra  ao  despacho  de  proauA- 


Confio,  antes  de  tudo,  cqmo  confia  sompre 
o  governador  da  Bahia,  religioso  com  eu,  na 
protecção  da  Providencia  ;  confio  no  patrio- 
tismo e  na  capacidade  de  alguns  daqnelles  que 
aconselham  a  S.  Ex  e  alimento  a  esperan^  de 
que  não  seránaquella  te.ra,  por  onde  entrou 
para  o  Brazil  nas  náos  de  Cabral  a  civUiza^- 
çâo  que  dali  se  irradiou  para  todoe  os  x^ontos 
do  paiz,  no  «  verde  ninho  murmuroso  onde 
cantou  Castro  Alves»    pela  liberdade   do« 

retos,  que  solfra  a  liberdade  politica   do? 

rances  os  primèiin)»  ataqnes  e  vibErem  g» 


P^ 
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que  goTernam  graves  golpes  no  regimeo 
republicano  federativo,  sob  o  qual  vivemos. 

Si  me  fosse  dado  fazer  um  apneUo  ao 
governador  de  nossa  terra,  lembraria  a 
S.  Ex.,  catbolico,  repito,  corno  eu,  que  a 
Constituição  de  2  de  juliio  foi  promulgada 
«em  nome  de  Deus  Omnipotente»  ;  e,  em 
nome  do  Todo  Poderoso,  pediria  ixo  gover- 
nador que  acatasse  a  Bahia. 

Tenho  dito.  (J.wtío  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  vivamente  comprimentado .) 

O  Sr.    A^iigrusto  cie    Fi*elta.s 

(pela  ordew)— Sr.  Presidente,  não  me  sendo 
possivel  responder  neste  momento  ao  nobre 
Deputado,  porque  está  terminada  a  hora  do 
expediente,  requúro  a  V.  Ex.  ^ue  me  in- 
screva no  expediente  para  a  próxima  sessão. 

O  Sr.  Prefiiidente— V.  Ex.  será 
inscripto. 

O  ^ir.  F^x-a.noiseo  Sá  justifica 
amplamente}  um  projecto  sobre  o  território 
do  Acre. 

O  Sr.  r*x-e0idexite  —  O  projecto 
de  V.  Ex.  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior 
aeliberação. 

Compa.eoem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Passas  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Dias  Vieira,  Anizio 
de  Abreu,  Bezerril  FontenelJe,  Virgílio  Bri- 
gido,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Pe- 
reira Reis,  Col  .0  de  Souza,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Es- 
meraldino Bandeira,  Arthur  Orlando,  Do- 
mingos Gonçalves,  Tosta,  Cario.  Rabello, 
Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos.  Eduardo 
Ramos,  Galdioo  Loreto,  Leite  Ribeiro,  fíu- 
iliôes  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
coDcelloS,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  Belisariode 
Souza,  Bezam  it,  íleorique  Borges,  Henrique 
Sales,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Eloy  Cha- 
ves, Cândido  Rodrigues,  Co^ta  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Ser- 
ra, Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos, 
Barbosa  Lima,  Rivadavia  Corrêa,  James 
Darcy  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Arthur  Lemos,  Rogério  de 
Miranda,  José  Euzebio,  João  Gayoso,  Arlin- 
do Nogueira,  Trindade,  José  Marcellino,  Ma^ 
laquias  Gonçalves,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto, 
Joviaiano  de  Carvalho,   Domingos  Guima- 


rães, Leovegildo  Filgueiras,  Bidcão  Vianna, 
Prisco  Paraíso,  Satyro  Dias,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Marcolino  Moura,  Bernardo 
Horta,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Alft^ 
do  Backer,  Estevara  Lobo,Penido  Filho,David 
Campista,  Anthero  Botelho,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
I?erraz,  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, 01  >gario  Maciel,  Josino  Cardoso,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Azevedo 
Marques,  Rodoipho  Miranda,  Hemenejildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Carvalho  Chaves,Abdon  Bap- 
tista, Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Vio- 
torino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 
E  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,Dunshee  de  Abranches, Eduar- 
do Studart,  Abdon  Milanez,  Simeão  Leal,  Af- 
fonso  Costa,  Epaminondas  Gracindo,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Moreira  Gomes,  José 
Moojardim,  Heredia  de  Sá,  Nelson  de  Vas- 
conceilos,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza, 
Franoisco  Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Ss)ares  Filho, 
Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Francisco  Malta, 
Juvenal  Miller  o  Alfiredo  Varela* 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sx*.  Px-esidente— Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  occupem  os  seus  le- 
gares. 

Foi  publicada  a  redacção  final  do  projecto 
n.  302  D,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Mini&terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas ])ara  o  exercido  de  1906. 

Peço  a  attenção  dos  Srs.  Deputados. 

Está  em  discussão  a  redacção  final  do  pro- 
jecto n.  302  D,  de  1905,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  1906. 

Ha  sobre  a  mesa  as  seguint^^s  emendas  as- 
signadas  pelo  Sr.  ígnacio  Tosta 

«iíxcluam-se  da  verba  1*  as  palavras  ;  au- 
gmentadade  7:200$  para  pagamento  dos 
vencimentos  de  1  chefe  de  secção  reintegra- 
do e  incluam-se  as  mesmas  palavras  na  con- 
signação—Secre  .ária  de  Estado  da  verbal6*) 
explicada  as^^im  :  dous  chefes  de  secção 
14:400$000. 

Supprimarse  no  art.  6*  o  n.  XX  do  art,  14 
da  lei   n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de   1904. 

Substitua-se,  non,  XI  do  arte  2^  letra  a  a 
palavra  «forem»  por  «foram». 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussão, 
coqjunctamente  com  a  relacção  final,  as 
emendas. 
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Sr.  Bx*ioio  Fillio— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Brieio  Filho—Sr.  Presiden- 
te, estou  inteiramente  de  accôrdo  com  as 
emendas  que  acabam  de  sor  oíTcrecidas  pelo 
illustrado  relator,  visto  como  ellas  não  al- 
teram absolutamente  a  essência  do  que  foi 
Totado  ;  ao  contrario,  vêem  ató  restabelecer 
a  verdade  dos  factos.  Assim,  a  mudança  da 

Siaiavra— /òrcnt,  pela  palavra  foram  evi- 
entemento  é  necessária,  porque  vem  tra- 
duzir aquillo  que  a  Camará  deliborou. 

A  outra,  Sr.  Presidente,  manda  incluir 
uma  verba  em  consequência  do  que  foi  vo- 
tado. 

A  terceira,  então,  é  uma  emenda  que  se 
impõe  por  si  mesma:  é  aquella  que  manda 
supprimir  do  projecto,  tal  como  está  redi- 
gido, o  n.  XX  ao  art.  14  da  lei  n.  1.316,  de 
dezembro  de  1904,  isto  é,  a  autorização 
para  as  obras  do  porto  de  Jaraguá. 

A  autorização,  como  a  Gamara  sabe,  ca- 
hiu;  e  agora  a  emenda  manda  restabelecer 
a  mesma  autorização. 

São  emendas,  pois,  necessárias  e  indis- 
pensáveis. 

Bom  fez  o  relator  da  Commissão,  vindo 
ao  encontro  da  verdade  e  propondo  as  emen- 
das, que  evidentemente,  não  podem  deixar 
de  ser  acceitas  pela  Gamara.  {Muiiohem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada, 
salvo  as  emendas,  a  redacção  íinai  do  pro- 
jecto n.  302  D,  de  1905,  fixando  a  despeza 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  o  exercido  de  1900. 

£'  annuDciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  ar.  Tosta : 

Excluam-ase  da  verba  1^  as  palavras~au- 
gmentadasde  7:200!^  para  pagamento  dos 
vencimentos  de  um  chefe  de  secção  rein- 
tegrado e  incluam-se  as  mesmas  palavras 
na  consignação— Secretaria  de  Estado  da 
verba  16,  explicada  aswim  :  dous  chefes  de 
sei^ção  14:400$00O. 

Pasta  a  votos,  é  aj^rovada  a  referida 
emenda. 

O  Sr.  Brioio  FilHo  ('pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  voto  a  ftivor,  mas  requeiro 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  roconhece-se 
terem  votado  a  fkvor  112  Sis.  Deputados e 
contra,  nenhum  ;  total,  112. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  outras  emendas  offerecidas  pelo 
Sr.  Tosta, 


E*  a  redacção  ílnal  approvada  assim 
emendada  e  devolvida  á  Commisbão  de  Re- 
dacção para  verlfical-a  de  accôrdo  com  o 
vencido. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

rR0.1KCT0S 

N.  380  —  1905 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  reorganizar  o 
serioiço  da  Inspectoria  de  Vehiculos  da  Po- 
licia do  Districto  Federal  e  dá  outras  pro- 
videncias 

Gonsiderando  que  os  empregados  da  Inspe- 
ctoria de  Vehiculos  Públicos  do  Districto 
Federal  são  remunerados  de  modo  tão  eii- 
guo  6  mesquinho  que  os  seus  vencimeatos 
liem  mesmo  são  suíllcientcs  para  as  despezas 
de  alimentação,  bastando  consignar  que  um 
auxiliar  ganha  mensalmente  dSÉOOO ; 

Gonsiderando  que  a  creação  do  logar  de 
ajudante  do  inspector  é  de  grande  urgência, 
porque  o  inspector,  por  maiores  que  sejam 
a  sua  actividade  e  intelligencia,  não  pôde 
simultaneamente  fiscalizar  e  providenciar 
sobre  o  serviço  interno  o  externo  de  uma 
repartição  tão  trabalhosa,  onde  o  serviço  é 
de  tamanha  responsabilidade; 

Gonsiderando  que  esta  inspectoria  não  tem 
contínuos  nem  serventes»  a  criação  d(»^ 
legares  é  de  absoluta  necessidade ; 

Gonsiderando  que  tudo  isso  é  reconhecido 
pelos  próprios  documentos  officiaes,  como  se 
lê  no  relatório  apresentado  pelo  cheíè  de 
policia  no  anno  corrente,  pag.  89  a  91 ; 

Considerando  que  a  chefia  do  policia  e  o 
Mini  terio  da  Justiça  reconhecem  que  ^  de 
grande  o  urgente  necessidade  a  reforma 
do  serviço  da  Repartição  tle  Vehiculos  ; 

Gonsiderando.  além  de  tudo,  que  a  Inspe- 
ctoria de  Vetiiculos  é  uma  repartição  que 
arrecada  uma  receita  do  cei-ca  de  20:000^^ 
para  os  cof^*es  da  policia,  sendo  conveniente 
a  decretação  de  uma  tabeliã  ou  regimento 
de  custas  de  modo  a  regularizar  e  a  au- 
gnientar  a  arrecadação  úgsssl  receita  pan 
os  cofres  federaes : 

CJonsiderando  que  o  município,  em  conse- 
quência do  serviço  da  Inspectoria  de  Whi- 
culos,  já  arrecada  cerca  de  500  contos  do 
impostos  sobre  vehiculos,  como  se  vê  è> 
orçamento  em  debate  no  Goaselho  Municipaí 
do  Districto  Federal; 

Proponho  a  reforma  do  regulamento  de 
1893  e  oíTereço  á  consideração  do  Congresso 
o  seguinte 

Projecto  de  lei 

O  Gongresso  Nacional  decreta: 
Art.  1.»  E' o  Poder  Executivo  autorixado 
a  reorganizar  o  serviço  da  Inspectoria  de 
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Yehiculosda  Policia  do  Distrícto  Federal,] 
creandoo  respectivo  regimento  do  custas. 

Art.  2."*  O  quadro  o  os  vencimentos  dos 
ftinccionarios  da  laspectoria  do  Vehiculos  se- 
rão os  seguintes:  1  inspector  geral,  superin- 
tondente  de  todo  o  serviço  e  encarregado  da 
direcção  e  fiscalisação  dos  trabalhos  inter- 
nos, com  3:000$  annuaes;  1  ajudante  do  in- 
spector, encarregado  da  direcção  e  íiscali- 
sação  do  serviço  externo,  com  3:000$;  4 
escreventes  de  1^  classe,  com  2:400$  cada 
um;  4  escreventes  de  2^  classe,  com  2:000$ 
cada  um;  1  continuo  com  1:200$000. 

Art.  3.<*  Para  o  serviço  externo  o  inspector 
requisitará  os  guardas  civis  de  que  necessi- 
tar, abonando-lhes  uma  gratificação  extraor- 
dinária do  600$  annuaes. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1905. 
--Irenet*  Machado.--  A'  Commissâo  de  Fi- 
nanças. 

N.  381  -  1905 

Determina  que  o$  funccianarias  e  empregados 
da  Repartição  Geral  dos  Correios  e  de  todas 
a^  demais  repartições  dependentes  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pi«- 
blicas  percebam  além  dos  vencimentos  uma 
gratificaçSo  addicional 

PROJECTO  DE  LEI 

Considerando  que  em  seu  recente  parecer 
n.  30^  c,  desate  anno,  a  Ck>mmissâ4>  de  Or- 
çamento declara  que  ca  gratificação  corres- 
pondente Á  antiguidade  ou  tempo  do  serviço 
dos  empregados  do  Correio,  uma  vez  conce- 
dida, ficará  fazendo  parte  integrante  dos  re- 
spectivos vencimentos,  conforme  dispõe  o 
art.  335  do  regulamento  dos  Correios,  e  que 
5ó  devo  66 c' concedida  por  lei  especial»  e 
«  entende  que  a  gratificação  de  20  Vo  de  que 
gozam  os  empregados  dos  Telegraphos,  de 
mais  do  20  ánnos  de  effectivo  serviço,  deve 
te  estender  aos  empregados  dos  Correias,  por 
uma  lei  esi>ccial,  uniformisando-se  o  sys- 

TEMA»  ;  V 

Considerando  que  por  tal  fundamento  a 
Commissâo  nào  aoccitou  a  emenda  em  que 
eu  propusera  tornar-se  extensiva  aos  de- 
mais empregados  das  Repartições  Postaes  a 
gratificação  de  10  Vo,  15  Vc  2o  «/•.  25  «/o. 
30  Vo  e  40  Vo  de  que  já  gozam  os  carteiros. 

OfiToreço  ú,  consideração  do  Congresso  Na- 
cional o  seguinte 

Projecto  de  lei 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.       Os  funcdonarios  e  empregados  da 
Repartição  Geral  dos  Correios  e  de  todas  as 

Vtí.  VIU 


demais  repartições  e  dependências  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas perceberão,  além  dos  veneimentos, 
uma  gratificação  addicional  de  10  Vo»  15  V©» 
20  Vo.  25  V.o.  30  Vo  o  40  Vo  relativa  ao 
tempo  de  serviço  publico  federal;  que  os  mes- 
mos contao^m ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  do  dezembro  de  1905* 
—Irineu  Machado.—  A'  Commissâo  de  Fi- 
nanças. 

N.  382  —  1905 

Crea  o  Estado  do  Acre,  formado  pelo  terri- 
tório sobre  o  qual  foi  reconhecida  a  soberania 
do  Brasil  pelo  tratado  firmado  em  Petró- 
polis a  i7  de  novembro  de  i903  entre  o 
Brazil  e  a  Bolivia 

Art.  1.»  O  território  sobre  o  qual  foi  reco- 
nhecida a  soberania  do  Brazil  pelo  tratado 
firmado  em  Petrópolis  a  17  de  novembro 
de  1903  entre  as  Republicas  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  da  Bolivia  fica  formando 
um  Estado,  sob  a  denominação  de  Estado  do 
Acre,  e  nas  condições  prescriptas  i)elos 
arts.  1«>.  2«,  63,  64,  65  e  66  da  Constituição 
Federal. 

Paragrapho  único.  O  Estado  do  Acre  terá. 
por  limites:  ao  norte  a  linha  geodésica  Ja- 
vary-Beni,  desde  a  nascente  do  Javary  até 
a  nova  íironteira  com  a  Bolivia  no  rio 
Abunan  ;  a  leste  e  ao  sul  os  limites  estabe- 
lecidos pelo  tratado  de  17  de  novembro  de 
1903  entro  o  Brazil  e  a  Bolivia  ;  a  oeste, 
desde  a  nascente  do  Javary  até  U»  grãos  de 
latitude  austral,  os  limites  que  forem  fixados 
entre  o  Brazil  e  o  Peril. 

Art.  2.»  A  Constituição  do  E<9tado  do 
Acre  será  decretada  por  uma  assembléa  de 
30  membros,  que  se  reunira  em  logar  da- 
quellj  território  previamente  fixado  pelo 
Ministro  do  Interior. 

Art.  3.®  Os  eleitores  da  assembléa  consti- 
tuinte serão  alistados  de  accôrdo  com  a  lei 
n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904,  obser- 
vadas as  seguintes  modificações  : 

§  1  .<>  Funccionará  uma  commissâo  do  alis- 
tamento na  sede  do  cada  circumscripção 
(art.  .5»,  §  1«,  do  decreto  n.  5.188,  de  7  do 
abril  de  1904). 

§  2.''  A  commissâo  de  alistamento  se  com- 
porá, na  sede  de  districto,  do  juiz  de  dis- 
tricto  ou  do  seu  substituto  legal  em  exer- 
cicio ;  nas  sedes  de  circumscripções  que  não 
furem  sede  de  districto,  do  juiz  de  paz,  como 

S residente,  só  com  o  voto  de  qualidade; 
os  quatro  maiores  contribuintes  residentes 
na  circumscripção,  que  sejam  cidadãos  bra- 
zileiros  e  saibam  ler  e  escrever,  e  de  três  ci- 
dadãos nomeados  pelo  juiz  do  districto. 
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§  3.^  A  classificação  dos  maiores  contri- 
buintes, para  os  fins  estabelecidos  nos  ar- 
tigos 5«,  G",  7«  e  9^  da  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1904,  se  fará.  pela  totalidade 
dos  impostos  pagos. 

§  4.<>  Quatro  mezes  depois  do  publicada 
esta  lei,  os  juizes  de  distncto  convocarão  as 
commissões  de  alistamento  para  se  reunirem 
nas  respectivas  sedes,  no  prazo  de  30  dias, 
começando  iramediatamente  os  respectivos 
trabalhos. 

§  5.®  As  commissões  de  alistamento  fim- 
ccionarão  durante  60  dias,  contados  do  da 
instailação. 

§  6.»  As  fúncções  attribuidas  á.  junta  de 
recursos  pelo  art.  n.  1.269,  de  15  de  no- 
vembro oe  1904,  cabem  ao  juiz  de  comarca. 

§  7.<>  Dos  membros  da  oommissão  de  alis- 
tamento serão  supplentes:  dos  maiores  con- 
tribuintes, QB  que  lhos  seguirem  im  media- 
tamente ;  dos  nomeados  pelos  juizes  de  dis- 
tricto,  os  que  por  este  forem,  na  mesma 
occasião,  designados  para  supplentes. 

Art.  4."  No  ultimo  dia  do  çrazo  fixado  no 
§  5*  do  art.  3**  o  juiz  de  districto  convocará, 
os  eleitores  para  a  eleiçãv^  da  assembléa 
constituinte,  a  qual  se  realizará  90  dias 
depois,  observando-so  as  disposições  da  lei 
n.,  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904,  com 
as  seguintes  modificações: 

§  l.<»  As  mesas  serão  constituídas  pelas 
próprias  commissões  de  alistamento. 

§  2."  Cada  eleitor  votará  em  vinte  nomes. 

§  3.«  A  apuração  geral  da  eleição  será 
feita  por  uma  junta  composta  do  juiz  de 
comarca,  como  presidente,  dos  três  juizes 
de  districto  ou  seus  substitutos  legaes  em 
exercício  e  dos  três  maiores  contribuinte^ 
de  todo  o  território.  O  presidente  convo- 
cará a  junta  para  se  reunir  no  prazo  de  60 
dias  depois  da  eleição,  lixando  o  logar  da 
reunião  e  designando  os  três  maiores  con- 
tribuintes, segundo  as  listas  que  tiverem 
servido  para  a  organizaí,\ão  das  commissões 
de  alistamento. 

Art.  5.®  Não  poderá  fazer  parte  da  assem- 
bléa constituinte  do  Estado  do  Acre,  nem 
ser  eleito  para  chefe  do  governo  que  a  con- 
stituição do  mesmo  listado  crear,  quem  desde 
a  data  da  publicação  desta  lei  até  a  da 
eleição  exercer  naquolle  território  cargo 
judiciário  ou  administrativo  de  nomeação 
do  Governo  Federal. 

Art.  6.°  A  Constittiição  do  Estado  do  Acre 
entrará  enj  vigor  desde  que  for  decretada  e 
segundo  nolla  for  estabelecido.  Mas  o  Con- 
gresso Nacional,  dentro  em  dous  annos  de- 
pois que  eUa  tenha  sido  promulgada,  poderá 


revogar  qualquer  diapoaição  delia  que  sega 
contraria  á  forma  republicana  federativa. 

Art.  7.0  O  Estado  do  Acra  será  obrigado  a 
restituir  á  União  a  parte  que  i>ela  renda 
nelie  arrecadada  ainda  não  tenha  sido  resga- 
tada da  importância  x>aga  á  Bolívia  em  con- 
sequência do  Tratado  de  Petrópolis, 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1905. 
— francisco  Sá, — João  Lipes, — Sérgio  Sabóia, 
— Gonçalo  Souto, — Frederico  Borges. — Tkomas 
Cavalcanti.  —  BezerrU  Fontenelle.--  A'  Com- 
mis  ao  de  Constituição  e  Justiça. 

N.  383  —  1905 

Eleva  de  30  ®/o  os  venciinentos  actuaes  dos  enh 
pregados  civis  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Rio  de  Janeiro  e  dá  outras  providencias 

Considerando  que  de  todas  as  repartições 
publicas  o  Arsenal  de  Guerra  é  a  mais  mal 
remunerada  e  as>im  os  seus  funccionarios, 
pela  exiguidade  de  veocimentos,  ficam  collo- 
eados  em  um  nivei  de  inferioridade  incom- 
patível com  o  espirito  de  democracia  das 
lossas  instituições  republicanas ; 

Considerando  que  essa  repartição  pelo  sea 
lorviço  e  pela  sua  categoria  merece  as  at- 
tenções  dos  poderes  públicos ; 

Consideramdo  que  no  Ministério  da  Guerra 
ha  repartições  cigos  funccionarios  percebem 
too  S  mais  que  os  seus  iguaes  do  Arsenal 
le  Guerra  e  que  os  escreventes  desta  repar- 
tição percebem  vencimentos  inferiores  aa»? 
de  qualquer  continuo ; 

Considerando  que  semelhante  injustiça 
DfTende  ao  principio  de  equidade  necessária 
aos  serviços  prestados  á  Nação,  offereço  o  se- 
guinte prqjecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  elevados  de  .SO  •/.  oa 
vencimentos  actuaes  do^  empregado  i  cirij 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  qu< 
teem  mais  de  200$  e  õO  %  para  os  que  teen 
menos  de  200|000.  As  vagas  de  escrivãfô, 
apontadores  e  amanuenses  serão  preenchida! 
pelos  escreventes  de  1*  classe  por  ordem  ài 
antiguidade,  devendo  o  concurso,  que  ora  si 
faz  para  amanuense,  ser  prestado  para  pr» 
enchimento  das  vagos  de  escreventes  ái 
2*  classe.  A  presente  lei  vigorívrá  de  1  de 
janeiro  de  1906  era  doante;  revogadas  m  di* 
posições  em  contrario.  | 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1905. 
— irtficu  iMocAado.— A'  Oommissão  de  Fi- 
nanças* j 
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ANNBXO  A 

falialla  doa  Y0iiçimentcift  actoaw  dos  funcoionarios  de  Arsenal  do  auerra^  oomiiarados  com 
0$  aiigmexitos  propo$tos  de  30  %  para  oa  ordenados  snperioree  a  8000  e  50^/o  para  os 
iní^riorea  a  este  ordenado 


Categorias 


Secretario 

Escriyâo 

Primeiro  oíiiciai 

Segundo  dfflcial 

AiHanucnâe 

Escrevente  de  1* 

Escreyente  de  2» 

Arehirâtd 

Agente 

Apontador 

Ajudante  do  apontador 

Porteiro  gorai. 

Porteiro  da  secretaria 

Continuo 

Encarregado  do  serviço  geral. 
Guarda  do  deposito 


200| 

150$000 

125$OoO 

150^000 

lOOSiXX) 


Vencimentos 
propostos 


Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1905.— irinew  Machado, 
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ANNEXO  B 

TabeUa  oomi»aratiTa  doe  rencimentoa  dos  emprodados  do  Arsenal  de  Ouerra  do  Rio  de 
Janeiro  com  os  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Ouerra  e  Secretaria  da 
Ouerra,  organizada  de  accôrdo  com  o  Relatório  do  Ministério  da  Ouerra  para  o 
exercício  de  1905 


ARSENAL  DE  OUERRA 

DIREC^^ÃO  GERAL    BE   CONTABI- 
LIDADE   DA    GUERRA 

SECRETARIA    DA   OUERRA 

Categorias 

• 

o 

Is 

a  o 

Categorias 

O 

JS 

Categorias 

m 
0 

«•  m 
0  «> 
o  o 

.§s 

> 

âccrctario 

400$000 
300§000 
300$000 

300$000 
230$000 

90$000 
200$000 

inoíooo 

125$000 

150$000 
I00íi«)00 

Director 

hOOOâOOO 
75^000 

1 

40o|o00 

$ 
16a$666 

Director 

Chefe  de  secção. 

1«  official 

2»  official 

Amanuense 

Porteiro 

Continuo 

75Q$000 
6OOI0OO 

Escrivão.... 

Chefe  de  secção. . 

1*»  official 

«•official 

3»  official 

Praticantes 

Porteiro 

!•  official. ........ 

416$666 

2"  official 

333$333 

Amanuense 

Escrevente  de  !•.. 
Escrevente  de  2».. 

Archivista 

Agente.. .  • 

SSQtOOO 

Apontador 

Ajudante  de  apon- 
xador •  • 

Porteiro  geral .... 
l^orteiro  da  secre- 
taria  

S5Q$000 

Continuo. 

$ 

Continuo 

133<ra 

Encarregado      do 

serviço  geral.... 

Guarda  do  deposito 

1 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1905.—  írineu  Machado, 


N.  384—1905 

Equipara  o  pharmaceutico  do  HospittU  de  Sã 
Sebastião  aos  d    Directoria  Gei*al  de  Savde 
PtUflica 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  pharmaceutico  do  Hospital  de 
S.  Sebastião  (>  equiparado  para  todos  oi  eífei- 
tos  aos  pharmaceuticos  da  Directoria  Geral 
do  Saúde  Publica ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1905. 
•^  IHneu  Machado.-^A^  Commissio  de  Finan- 
ças. 


O  Sx*.  Presidente— Acha-se  sobro 

a  mesa  o  parecer  da  Commisâo  de  Finança^ 
sobre  as  emendas  do  Senado  ao  Orçamanto 
da  Guerra  para  1906.  O  parecer  é  o  se- 
guinte: 

N.  121  E  —  1905 

Emendas  do  Senado  ao  prqiecio  n.  ÍSÍ  D. 
deste  anno.  que  fixa  a  despesa  do  Ministério 
da  Gueirra  para  o  exercido  de  i90G 

A  Commissão  de  Finanças,  tom&odo  co- 
nhecimento das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camará  dos  Deputados  fixando  a 
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despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
exercício  de  1006,  é  de  parecer  que  s^am 
ellas  acceitas  pela  mesma  Gamara* 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de 
1905.  —  Francisco  Veiga^  presidente.  —  Ur^ 
bano  Santos^  relator.  —  Paula  Ramos •  — 
Cornelio  da  Fonseca.  —  Erivo  Coelho»  — 
Jgfiacio  Tosta. 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n,  Í2Í  D,  deste 
anno^  da  Camará   aos  Deputados 

Aoart.    l.*>— Rubrica  2*— Diga-se:    Dou 
marochaes  offectiros  e  augniente-so  um  ge- 
neral  de  brigada,  íkzendo    correcção    na 
verba. 

Rubrica  5*— Substituar-se  pelo  seguinte: 
Imjtrucçao  Militar  (decreto  n.  5.698,  de  2  de 
outubro  de  1905),  925:814$500. 

Rubrica  9*— Soldos  e  gratificações— Au- 
^meute-se  a  verba,  com  a  quaotia  do  13: 140$ 
para  attendei^e  a  mais  100  praças  alumnos. 

Rubrica  9^-*£liminem-8e  as  seguintes  pa- 
lavras: de  26:280$,  soldo  para  menos  200 
alumnos  das  escolas  militares. 

Rubrica  ^''—Diga-se:  Oito  generaes  de  di- 
visão e  9(3  tenentes-coroneis,  fozendo-se  a 
correcção    em  relação  á&  outras  patentes. 

Rubrica  10»— Eliminem-se  no  llm  do  pri- 
meiro pericdo  as  seguintes  palavras:  «e  as 
referentes  a  200  alumnos  das  escolas  mili- 
tares», e  aiigmente-se  a  verba  com  51 :  100$ 
para  etapsu  a  mais  100  alumnos  das  escolas 
militares. 

Rubrica  10*  —  Dlga-se  :  Oito  marechaes, 
sendo  quautro  reformados,  ministros  do  Su- 

Sremo  Tribunal  Militar,  oito  generae>  de 
ivisão  o  dezenove  generae^  de  brigada, 
sondo  um  do  quadro  extranumerario,  fazen- 
do-sc  a  correcção  em  relação  ás  etapas  das 
outras  patentes. 

Rubrica  11*  —  Eliminera-so  da  verba  as 
quantias  destinadas  a  soldos  dos  generaes 
reformados,  fallecidos  este  anno,  marechal 
Barreto,  Manoel  Juvenillo  Barbosa,  Manoel 
Gomes  Borges,  Catão  Augusto  dos  Santos 
Roxo  e  outros  offlciaesde  menor  graduação. 

Rubrica  14*— Accrescentem-se  as  seguintes 
consignações:  50:000$  para  concertos  no 
quartel  da  Palma,  na  capital  da  Bahia; 
30: 090$  para  inicio  das  obras  de  um  quartel 


no  Cruzeiro  do  Sul,  sede  da  Prefeitura  do 
Alto  Juruá ;  23:300$  para  construcção,  no 
Labors^torio  Chimico  Pharmaceutico  Militar, 
de  um  pavilhão  destinado  ao  archivo  e  en- 
caixotamento,  e  de  uma  casa  para  habitação 
do  porteiro,  o  também  para  reparos  na  re- 
serva* officina,  carpintaria  e  cocheira  do 
mesmo  estabelecimento. 

Rubrica  14*  —  £liminen-se  da  inscripção 
geral  da  verba  as  palavras  €£scola  Militar 
do  Brazil.» 

Rubrica  14»— Accrescente-se  a  consignação 
de  10:000$  para  reconstrucção  do  prédio  des- 
tinado ao  encarregado  dos  depósitos  de  pól- 
vora da  ilha  do  Boqueirão,  na  bahia  de  Gua- 
nabara. 

Rubrica  14*— Elevc-se  de  50:000$  a  100:000$ 
a  verba  destinada  a  completai*  a  linha  tele- 
graphica  de  S.  Luiz  de  Cáceres. 

Rubrica  15*  —  Klimlue-se  a  reducção  do 
43:000$  ua  consignação  para  fardamento  a 
praças  alumnos  das  escolas  militares  o 
accrescente-se  nessa  consignação  mais 
21:500$000. 

Rubrica  15*  —  Accrescente-se  na  sub-ru- 
brica— Instrucção  Militar — a  consignação  de 
15:00(^  para  acquisição  de  livi*os  e  material 
de  ensino  para  as  novas  escolas  e  fivçam-se 
na  mesma  sub-rubrica  as  alterações  necessá- 
rias para  adaptar  as  consignações  dos  ns.  9, 
10,  12  e  13  ã  reforma  do  ensino,  de  que  trata 
o  decreto  n.  5.698,  de  2  de  outubro  deste 
anno. 

Rubrica  15*— Eleve-se  a  150:000$  a  consi- 
gnação do  n.  34,  destinada  á  iniciação  dos 
trabalhos  de  levantamento  da  carta  geral 
do  Brazil. 

Ao  art.  29,  lettra  6— Elimine-se  a  autori- 
zação constaínte  da  lettra  b. 

Ao  art.  50— Elimine-se  a  autorização  con- 
stante da  lettra  c,  referente  á  reconstrucção 
dop/edio  destinado  ao  encarregado  dos  de* 
posítos  de  pólvora  da  itha  do  Boqueirão,  n. 
bahia  de  Guanabara. 

Ao  art.  5<*  —  Substituam-se  as  palavras 
€n.  143»  pelas  seguintes:  n.  141. 

Senado  Federal,  21  de  dezembro  de  1905. 
—Joakim  dV  Catunda,  Vice-Presideute  in- 
terino.— Alberto  José  Gonçalves,  1»  Secretario 
interino. — Joaquim  Ferreira  Chaves,  29  Se- 
cretario interino. 


Projecto  n.  Í2i  D,  deste  anno,  da  Camará  dos  Deputados,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da 

Guerra  para  o  exercício  de  i906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da 
Guerra,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  48.221 :485$070,  em 
papel,  e  100:000$,  ouro. 

Papel  Omro 

1.  Administração  geral 197:915$000 

2.  Supremo  Tribunal  Militar  e  auditores 143:800$00o 
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3.  Direcção  Gciwl  de  Contabilidade  da  Guerra 

4.  Intendência  Geral  da  Guerra 

5.  Instrucçâo  militar— Augmentada  de   15:000>?    para 

a  ac^uisiçao  de  livros  destinados  â.  BibUottieca 
da  iCscola  Militar  do  Brazií  e  de  insirumentus, 
machinas  e  apparelhos  modernos  de  que  neces- 
sitam os  respectivos  gjibinetes  e  laboratórios 

6.  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas 

7.  f*abricas  e  laboratórios 

8.  Serviço  de  saúde 

9.  Soldos  o  gratificações  —  Reduzida  de  40:000$  nas 

gratificações  para  criados,  por  erro  de  calculo,  e 
de  20:280$,  soldo  para  menos  200  alumnos  das 

escolas  militares 

10«  Etapas— Reduzida  de  1:0;:^,  liquido  da  diíferença  de 
etapa  entre  um  general  de  divisào  para  mais  e 
um  general  de  brigada  para  menos  o  as  referen- 
tes a  200  alumnos  das  escolas  militares.  Desti- 
nada da  respectiva  consignação  a  importância 
necessária  para  mais  uma  terça  parte  de  etapa 
aos  offlciaes  que  servirem  nas  guarnições  do 
Uruguayana,  Quarahy  e  S.  Luiz  Gonzaga,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

11.  Classes  inactivas.... 

12.  Ajudas  de  custo 

13 .  Colónias  militares • .  • 

14.  Obras  militares— Xo  Material— Accresceotado:  depois 

daspaJavras-e  conservação  de  quartei/j— o  seguinte: 
«despendendo-se  até  ^  quantia  du  10:000$  cum 
a  reconstrucção  das  casas  da  União  na  Colónia 
Militar  de  Cbapecó» ;  depois  das  palavras— sob  a 
administração  d(»  Ministério  da  Guerra— o  seguinte: 
«sendo  40:0J0$  para  as  obras  de  adaptação  no  edi- 
Hcio  onde  está  aquartelado  o  5^  regimento  de 
cavallaria,  na  cidade  de  S.  Luiz  Gonzaga  ,de  Mis- 
sões, na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Súl^ ;  depois 
das  palavras— obras  nos  Estados  — o  seguinte: 
«sendo  até  100:000$  para  construcção  de  campos  de 
manobras  e  linhas  de  tiro  nos  districtos  militares, 
onde  as  tropas  ahi  estacionadas  possam  receber 
a  necessária  instrucçâo  táctica  e  de  tiro».  Au- 
gmentada de  50:000$  a  consignação  destinada  á 
conservação  da  estrada  de  rodagem  D.  Francisca, 
em  Santa  Catharina.  Augmentada  de  200:000$  na 
consignação  destinada  ás  obras  no  edifício  em  que 
funcciona  o  Ministério  da  Guerra,  ficando  assim 
redigida:  reconstrucção  do  edifício  em  que  fUnc- 
ciona  o  Ministério  da  Guerra,  300:000^000 

15.  Material  —  Augmentado  do  50:000$  na  consignação 

n.  29— Remonta  de  civallo.s,  muares  e  outros  ani- 
maes  para  o  exercito,  dt^stiuada  esta  quantia  para 
a  creação  do  cavallo  ilc  guerra  e  para  o  des- 
envolvimento da  invernada  nacional  de  Saycan  o 
reduzida  de  43:000$  em  fardamento  para  menos 
200  praças-alunmos  das  escolas  militares 

16.  Commissâo  era  paiz  estrangeiro 


Papel 

236:580$p00 
287:31^00 


1.055:89^ 

1.235 
350:871 
329:341 


14.291 :112$000 


Ooro 


15.708 

2.222 

200 

125 


3.330:000$000 


8.505:00^000 


100:OOQt6«) 


Art.  2,^  K  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  aaTigencla  desta  lei : 
a)  a  mandar  para  outros  palzas,  como  addidos  luiUtares  4>a  oBt  oomaiisslc  ^ 
estudar  os  diver&os  assumptos  militaces  a  o  progresso  doB  ee^seetiim  cOttlieciíB^Mos, 
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offlciaes  generaes  superiores  ou  capitães  completamente  habilitados,  senio  um  para   a 
Europa,  um  para  a  America  do  Norte,  um  para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacifico ; 

b)  a  adquirir,  por  conta  da  rubrica  14*",  o  edifício  que  tom  servido  de  enfermaria 
militar  em  S.  João  de  El-Rey,  si  jul^^ar  coave.iieiíte ; 

c)  a  mandar  para  divarsos  paizes,  atim  de  se  aperfeiçoarom  nos  conhecimentos  mili- 
tares, por  espaço  de  um  anoo,  até  dous  officiaes,  por  armas  ou  corpos  espeoiaes,  com  o 
resp^ictivo  curso  e  capacidade  reconhecida,  correndo  a  despeza  pela  rubrica  16*  do 
art.   1»  ; 

d)  a  rv^organizar  e  desenvolver,  pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente,  as  oíficinas 
dos  arsenaes  de  guerra  do  Rio  Grandd  do  Sul  e  Matto  Grosso,  de  maneira  a  que  prestem 
ellas  todos  os  serviços  de  que  carecerem  as  forças  estacionados  uaquelies  Kstados,  e 
quaesquer  outros,  que  devam  ser  aíTectos  a  e^ses  arsenaes,  inclusive  o  preparo  de 
cartuchos,  abrindo  para  isso  o  credito  necessário ; 

e)  a  despender  até  10:000$  com  a  r<3coastrucção  do  prédio  destinado  ao  encarregado 
dos  depósitos  de  pólvora  da  i  lha  do  Boqueirão,  na  bahia  ae  Guanabara  ; 

/)  a  despender  a  importância  necessária  para  a  reforma  dos  editicios  que,  no  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria,  são  destinados  â  habitação  das  fa:ailias  dos  asy lados ; 

g)  a  mandar  construir,  no  local  mais  coavenieate,  um  grande  oampo  de  instrucção 
para  as  tropas  das  três  armas  do  exercito. 

Art.  3.«  O  Presidente  da  Repu  dica  mandará,  pela  verba  respectiva,  por  intermédio 
da  Direcção  Greral  de  i«In;^entiaria  Militar,  pi*oceder  aos  necessários  estudos  pjbra  o  prolon- 
gamento do  ramai  férreo  de  LoL'ena  â  Hemfica  até  encontrar  a  Estrada  de  Ferro  Sapu- 
cahy,  tendo  por  base  o  emprego  da  electricidade  como  f^rça  motriz. 

Art.  4.<*  O  Governo,  de  accòrdo  com  a  Prefeitura  Municipal  da  cidade  de  Nithoroy, 
capital  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  liquidará  o  debito  com  a  mesma  prefeitura,  prove- 
niente do  aluguel  do  próprio  iuuuicipai  Praça  do  Mercado  para  alojamento  do  38*  ba- 
taltião  de  infantaria  do  exercito  dosdo  IdJ4  até  a  data  em  que  foi  o  mesmo  próprio 
transferido  a  um  particular,    em  1905,  abrindo  para  esse  tim  os  croditoB  necessários. 

Art.  5.»  Ficam  vigorando  como  créditos  espjciaes,  para  os  mesmos  fins  para  que 
foram  votados,  os  saldos  dos  creditoi  concedidos  pelos  decretjs  n.  143,  de  5  áà  julho 
de  1893,  e  1.9á3,  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Gamara  dos  Deputados,  26  de  8otembi*o  de  1905.— /u^to  de  Mello,  Presidente  interino. 
--Manoel  de  Alencar  Guimarães ,  1°  Secretario. —  Thotnas  Pompeu  Pinto  Âccioly,  29  Secre- 
urio. 


O  ^ir.  Fxranoisco  Veigra»  (para 
negocio  wr^rcnte)— Sr .  Presidente,  por  motivo 
de  urgência,  que  não  preciso  lembrar,  porque 
está  no  espiriíj  de  todos  nós,  venho  pedir  a 
V.  Ex.  se  digne  consultar  á  Camai'a  sobre  si 
concede  que  sejam  immediatamente  discuti- 
das e  voadas  as  emendas  do  Senado  aos  Or- 
çamentos dos  Ministérios  da  Guerra  e  do  Ex- 
terior. 

Quanto  ás  do  primeiro,  a  Commissão  deu 
parecer  por  escripto,  (jue  está  sobre  a  mesa ; 
quanto  ás  do  segundo,  autorizado  por  meus 
illustres  coUegas  de  Commissão,  tenbo  a  de- 
clarar que  as  acceitamos,  sendo  inútil  ac- 
crescentar,  que,  si  fossem  outras  as  nossas 
condições,  talvez  tivéssemos  de  discordar  de 
algumas. 

O  que  urge  para  o  serviço  publico,  em 
todo  o  caso,  é  que  discutamos  e  votemos, 
quanto  antes,  esses  orçamentos,  motivo  pelo 
qual  apresento  o  roquerlmanto  de  urgência. 
{Muito  bem;  muito  bem.) 

^  ^      **        -1   ^^^    V   v^   «,.^i«o  I    o  Sr.  Bricio  PilkO'-  Peço  a  palavra. 
O  Sr*.  I*XTesid.eiite-~V.  Ex.  queira I  ^     '^ 

mandar  t>or  escripto  o  wa  le^uerrmwftto  dei    O  Sr.  Pbbsidbntr—  Tem  a  paJavraio  Sr. 

urgência,  iBrioia  Filho.. 


Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUBRIHENTO 

Requeiro  urgência  para  a  discussão  imme- 
diata  dos  Orçamentos  da  Guerra  e  Exterior, 
emendas  vindas  do  Senado. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1905. 
—  Francisco  Veiga, 

O  Sxr.  Px*esideiite  —  O  Sr.  Fran- 
cisco Veiga  mandou  â  Mesa  um  requeri- 
mento de  urgência  para  que  os  pareceres 
sobre  a^  emendas  do  S^iado  aos  Orçamentos 
da  Guarra  e  do  Exterior  entrem  immediata- 
mente em  discussão. 

Os  senhored  queapprovam  o  requerimento 
queiram  levantar-se.  (Pausa). 

£'  appravado. 

De  aocôrdo  com  o  voto  da  CanAara,  estão 
em  discussão  as  emendas  do  Senado  ao  Orça- 
mento da  Guerra  para  1906. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Biriolo  Filfaio  Tem  difteatir 
as  emeadas  do  Senado  ao  projdcto  do  Orça- 
mento da  Guerra. 

Nota  que  a  outra  Casa  do  Congresso  vive  a 
apregoares  esbanjamentos  feitos  pela  Ca- 
mará, quando  a  verdade  é  que  ambas  as 
casas  legislativas  são  gastadoras.  A  prova 
está  no  Orç&mento  da  Guerra  remettido  oom 
as  despezas  augmentadas. 

O  orador  apenas  dará  o  seu  voto  ao  au- 
gmonto  da  verba  para  o  soldo  e  alimentação 
dos  alumnos  da  Escola  Militar,  cujo  numero 
foi  elevado  em  virtude  de  disposição  appro- 
vada  na  lei  de  forças  de  terra. 

Votará  contra  as  outi^  emendas  augmen- 
tando  despeza,  entre  as  quaos  figuram  as 
autorizações  para  a  construcção  da  linha  te- 
Icgraphica  de  S.  Lui;(de  Cacei-es  o  a  verba 
de  30:000$  para  o  initío  da  construcção  de 
um  quartel  ua  prefeitura  do  Alto  Juruâ. 

Occupa-se  do  outras  emendas  contra  as 
quaoi  SC  pronuncia,  dizendo  qno  nada  tem 
com  os  motivos  que  levam  a  Camará  a  ao- 
ceitar  todas  as  emenda*»  vind*is  do  Senado. 
Votará  a  favor  ou  contra  qualquer  delias,  de 
accôrdo  com  a  sua  consciência.  {Muito  betn.) 

O  ^v»  PreiBiclente  —  Continua  a 
discussão. 

O  Sr.  Barbofsa  ILiima— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa»  ILiima  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  que  mais  particularmente  chama 
a  minha  attenção  no  projecto  de  Orçamento 
da  Guerra,  devolvido  pjlo  Senado  a  esta 
Casa  do  Congresso  Nacional,  não  são  as 
emendas  com  que  aquelle  ramo  do  Podor 
Legijflativo  modificou  o  projecto  por  nós 
outros  elaborado. 

O  que  mais  i^irticularmente  chama  a  mi- 
nha attenção,  Sr,  Presidente,  ô  a  urgência 
de  emendas  de  certa  oi*dem,  que  eu  espe- 
rava encontrar  neste  projecto  de  lei  annua, 
e  de  que  não  vqjo  noâcia  no  documento  dis- 
tribuído aos  Srs.  Deputados,  para  o  fim  de 
ser  discutido  depois  de  uma  simples  e  rá- 
pida leitura. 

Yoitarse  meu  espirito,  mais  particular- 
mente, para  as  emendas  que  deixaram  de 
vir,  e  que  eu  acreditava  que  pudessem  vir 
neste  apagar  de  luzes,  porque  tenho  pre- 
sente, Sr.  Presidente,  as  tradições  legisla- 
tivas, mercê  das  quaes,  nestes  ultimes  annos 
da  Republica,  se  tem  legistlade  em  matéria 
do  Ministério  da  Ou  rra. 

Foi,  por  uma  emenda  a  este  projecto  de 
lei  annua»  que  se  autorizoa  o  Poder  £f- 


ecutivo  a  fazer  mais  uma  reorganização  <Io 
ensino  militar. 

Essa  emenda  nasceu  em  consequência  do 
abjilo  oriundo  do  movimento  revolucionário 
de  14  de  novembro,  o  qual,  si  para  mais  não 
serviise,  ao  menos  esse  resultado  pratico 
teria  logrado. 

Abrir  os  olhos  de  quem  não  queria  ver,  e 
levar  até  a  evidencia  a  demonstração  que 
aqui,  muitas  vezes,  tínhamos  feito,  e  que  foi 
constantemente  acoimada  de  se  inspirar  nos 
sentimentos  do  opposicionismo,  da  inadiável 
urgência,  não  de  se  reorganizar,  mas  de  se 
organizar  todo  o  ministério,  quo  eu  cha- 
marei de  defesa  publica. 

Foi  uma  emenda  ao  Ministério  da  Guoira, 
nascida  na  outra  Casa  do  Congrci<so,  a  que 
autorizou  o  Poder  £x(?cutivo  a  reorganizar 
o  ensino  militar.  Esta  emenda  condiciona víí 
o  plano  que  se  deveria  adoptar,  subordi- 
uando-o  a  algumas  exigências  que,  me  pa- 
rece, não  foram  devidamente  i*espoitada<. 

Notarei,  em  primeiro  logar,  que  essa  au- 
torização foi  rôdigida  por  forma  como  eu 
nunca  vi  autori^oção  alguma  i*edigida  nest^i 
ou  na  outra  Casa  do  Congresso,  porque  ^ 
dizia  que  o  Poder  Executivo  ficava  iiabili- 
tado  a  reorganizar  o  ensino  militar  com 
diminuição  de  despeza. 

A  formula  geralmente  adoptada  nesta 
Casa  tem  sido  sempre  :  «E*  o  Poder  Ex- 
ecutivo autorizado  a  reorganizar  tal  ou  tal 
serviço  publico  sem  augmento  da  despeza» ; 
no  caso,  porém,  adoptou-se  esta  outra  reda- 
cção :  «E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
i*eorganizar  o  ensino  militar  com  diminui- 
ção  da  despeza». 

De  modo  que  ao  Poder  Executivo  não  tVcou 
a  liberdade  de,  reorganizando,  reformando 
esse  serviço  publico,  manter  a  despeza  no 
pé  em  que  a  encontrou,  sinão  que  mandava 
o  Poder  Legislativo  que  essji  autorização  só 
se  realizasse  com  a  condição  da  reforma 
ser  feita  com  menor  despeza  do  que  aquella 
attribuida  ao  mesmo  serviço  pelos  orça- 
mentos em  vigor. 

Ora,  Sr.  Presidente,  em  quo  pese  ao  ope- 
roso relator  do  Orçamento  da  Guerra,  uu 
Senado,  uai*ece-me  que  S.  Ex.  labora  eni 
um  grande  equivoco,  ou  pelo  menos,  foi  lo- 
vado  mais  longe  do  que  desfaria,  pela  soa 
conhecida  boa  fé,  ou  jurou  demais  sobre  do- 
cumentos que  não  poderiam  ser  formulados 
com  o  preciso  cuioado,  quando,  no  seu  pa- 
recer apresentado  ao  OrçHimento  da  Guerra, 
no  Senado,  declara  que  a  reforma  do  ensino 
militar  se  porá  em  pratica  com  diminuição 
das  despezas  feitas  at  então  com  este  ramo 
do  serviço  militar.  O  honrado  Senador,  re- 
lator do  Orçamento  da  Guen*a,  juntou  ao 
seu  parecer  uma  demonetraçao  feita,  si  mt 
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não  engano,  na  repartição  da  Contabilidade    O  Sr.  Barbosa  Lima—  . .  .a  qual  eu,  que 


da  Guerra, 

Est  8  quadros  foram  feitos  naturalmente 
com  a  seriedade,  com  a  sizudez,  que  não  so 
pôde  negar  nem  desconhecer  nos  trabalhos 
confiados  áquella  dependência  do  Ministério 
da  Guerra.  Mas.  ha,  a  meu  ver,  Sr.  Presi- 
dente, não  pequeno  numero  do  graves  eiiui- 
Yocos  contribuindo  para  eafraiuecer  as  con- 
clusões, sinão  para  desmeatil-as  por  com- 
pleto, do  parecer  do  honrado  Senador,  rela- 
tor do  Ministério  da  Guerra. 

Com  effeito,  para  demonstrar  que  não  ha 
augmento  de  dcspeza,  ou,  mais  ainda,  nos 
termos  est  ictos  da  autorização  de  que  se 
serve  o  Poder  Executivo,  para  demonstrar 
que  houve  diminuição  de  despeza,  isto  é, 
que  a  nova  despeza  será  menor  do  que  a 
que  se  fazia,  aigumeuta-se  comparando  os 
vencimentos  que  a  nova  reforma  dá  aos 
professores  e  lentos  nomeados,  em  virtude 
delia,  com  os  vencimentos  que  até  então 
tinham  os  professores,  mestres,  lentes,  em- 
íim  os  docentes  que  regem  cadeiras  e  aulas 
na  conformidade  do  regulamento  de  1898. 

O  calculo,  Sr*  Presidente,  chegou  a  con- 
clusões erróneas,  em  virtude  de  graves 
om  missões  ;  esqueceu-se  que  não  pequeno 
numero  de  lentes,  e  professores,  por  occasião 
da  reforma  áò  1898,  foram  postos  em  dispo- 
nibilidade porque  não  foram  aproveitados 
pelo  Governo  na  occasião  em  que  poz  em 
pratica  aquella  reforma. 

Estes  docentes,  postos  em  disponibilidade, 
eram  todos  vitalicios,  tinham  direitos  e  ga- 
rantias que  desconhecidos,  ao  menos  em 
parte,  atJ  certa  época,  foram  mais  tardo 
roconhecidoi  pelo  Governo  e  pelo  Congrc^s^o 
Nacional,  em  consequência  do  sentença  obti- 
da XK)r  um  ou  mais  de  um  que  entendeu 
dever  recorrer  ao  Poder  Judiciário,  do  níodo 

âue  a  situação  ficou  sendo  e^>ta  :  docentes 
os  institutos  de  ensino  militar  vitalicios, 
I)ostos  em  disponibilidade,  percebendo  a 
totalidade  dos  vencimentos  correspondentes 
ás  tabeliãs  do  regulamento  na  vigência  das 
quaes  foram  nomeados  ;  docentes,  na  sua 
quasi  totalidade  oíliciaes  do  exercito  de  di- 
versas patentes  que»  em  virtude  desta  si- 
tuação c/eada  contra  a  sua  vontade  foram 
accumulando  os  vencimentos  milit.i,res, 
qualquer  que  fosse  a  fuucção  militar  que 
estivessem  exercendo,  a  totalidade  dos  ven- 
cimentos escolares  —  o  ordenado  o  a  grati- 
ficação. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Isto  foi  em  virtude 
da  reíorma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Isto  foi  em  virtude 
da  reforma  de  1898. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho--Do  tempo  do  governo 
4q  Sr*  Pi^udeutg  dç  Uqv9,^, 
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fui  um  dos  docentes,  combati  com  todas  as 
i orças  da  alma. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Recordo-me. 

O  Sr.  Barbosa  Libía—... já  então  dando 
mostras  desse  espirito  do  opposicionismo  tão 
prejudicial  aos  cofres  públicos,  pois  que,  si  o 
meu  modo  de  ver  tivesse  prevalecido,  o 
erário  nacional  teria  a  menor  uma  despeza 
de  1^0:000;?,  qual  é  a  que  resulta  de  se  ter 
posto  em  disponibilidade  uns  quantos  lentes 
professores  e  mestres  vitalicios,  proprietá- 
rios de  suas  cadeiras  e  aulas,  os  quaes,  em 
virtude  de  sentença  do  Poder  Judiciário, 
tiveram  de  continuar  a  perceber  os  mesmos 
vencimentos,  ao  mesmo  passo  que  terceiros 
eram  nomeados  para  reger  as  mesmas  aulas 
e  cadeiras,  dandu-se  assim  uma  duplicata  da 
despeza. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Veja  V.  Ex.  uma 
cousa:  essas  reformas  dão-se  em  consequên- 
cia de  movimentos  que  nós  todos  conhe- 
cemos. 

O  Sr.  Baudosa  Lima— E'  exacto:  repre- 
sentam movimentos  de  vindicta  de  politica 
apaixonada. 

De  modo  que  o  lado  technico,  o  lado  pro- 
fissional, o  lado  administrativo,  o  lado  finan- 
ceiro, são  todos  desprezados. 

O  que  se  tem  em  vista  é  justamente  o  que 
se  verificou  de  um  modo  culminante  na 
reforma  de  1898;  tudo  quanto  teve  a  eiva  do 
jacobinismo  foi  posto  á  margem  I  Já  se  vê 
que  o  orador  foi  um  dos  primeiros,  sen- 
tindo-se  muito  honrado  em  ser  posto  á  mar- 
gem, como  muitos  de  seus  companheiros, 
antigos  professore^,  entre  os  quaes  o  actual 
secretario  do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  na- 
quella época  majore  hoje  coronel,  Alfredo 
de  Moraes  Rego. 

Ora,  Sr.  Presidente,  receio,  não  pelos 
mesmos  motivos,  mas  receio  que  o  facto 
venha  a  so  repr  jduzir— a  redundar  em  au- 
gmento de  despeza,que  escapou  aos  cálculos 
do  Honrado  relator  no  Senado,  porque  a 
situação  em  que  ficaram  os  docentes  em 
disponibilidade,  proprietários  das  suas  ca- 
deiras, é  e^sa  de  direito. 

Ha  tal  offlcial  do  exercito,  lente  vitalício, 
digamos,  da  cadeira  de  mecânica  ou  tal 
outro  profesáor  vitalício  da  cadeira  de 
arithmetica.  Faz-se  uma  reforma,  cujo  es- 
copo principal  é  desdoutorizar  amilitança, 
desbacharelizal-a,  restabelecendo-a  na  velha 
feição  tão  querida  de  uma  certa  corrente— 
.do  .^oldado  que  apenas  lê  por  cima,  do  offi- 
íial  que  soletra  com  um  bocado  de  difflcul- 
dade  e  em  matéria  de  sclencía,  basta  co« 
i^becoTos  »rtic;o$  4q  çuçrr$^ ; 
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^à  Cd  mo  for,  um  leate  como  esse  quevembpo  de  1894,  que  reorganizou  a  Justiça 


fcltei  pára  éxempllflcar,  ou  utn  proioss  >r 
oomo  esse  outro  que  exemplifiquei  t  imbem, 
pela  noya  reforma  poderão  ser  le  almente 
nomeados  para  a  cadeira  de  que  oram  pro- 
prietários; A  quizeròtti  podem  acceit  ir  ou- 
Srae  cadeiras.  Mas  um  lento  vitalicio  de 
Urithmetica  ou  de  mccimic^  não  é  obrigado 
â  acceitàr  uma  cadeira  de  professor  d.í  mg  e/ 
oú  alemào,  pois  qu •  a  sua  vltaliciedide 
naquelia  cadeira  o  dava  como  seudo  ca  a^ 
deleccioriar  mecânica  —  competência  que 
hio  presuppõe  esta  outra  de  leccionar  iiigiez 
ou  aliemão. 

E'  vitalício  naquelle  logar. 

Ora,  acontece  que  a  hovà  reforma  sup- 
primiu  as  escolas  preparatoriJis,  viveiro  le 
grande  ilumero  de  professorei  estabele- 
cimentos òiide  existiam  as  cadeiras.  muitJis 
cigos  proprietários  estão  em  disponibili- 
dade. Nào  existindo  estas  escolas  e,  portau- 
to,  não  existindo  estas  cadeiras,  estes  pro- 
fessores em  disponibilidade  continuam  a 
perceber  a  totalida  le  dos  vencimentos  que 
percebem  actualmente. 

Assim,  não  ha  c^mo  coteiar  estes  venci- 
mentos cbíli  aquelles  que  elles  x)erccberiai)i 
pelo  novo  regulamento,  para  considjrar 
bomo  aiigmento  somente  a  dlít -renç  k  entri 
tlns  e  butros ;  a  differença  não  6  esta  que 
resulta  de  cotejo :  é  o  total. 

A  cada  professor,  dos  que  estSiO  em  dispo- 
nibilidade, propri  etários  de  cadeiras  que  t-x- 
istem  nas  Escolas  do  Reale^igo  e  do  Riu 
Pardo,  escolas  que  foram  supprimidas,  a 
cada  proíéosor  desses  que  for  nomeado  para 
cadeiras  de  outras  escolas,  sendo  licito  nno 
acceitàr  esta  nomeação,  o  resultado  é  que  a 
daspeza  continua. 

Não  ha,  pois,  como  acceitàr  o  calculo  feito, 
qna  se  encontra  em  tabeliã  annex  i  ao  pa- 
recer do  honrado  Senado/,  relatjr  do  Orça- 
mento da  Guerra  -  a  economia  nãu  oxiste. 

Sei  qiie  ainda  ha  governos,  apczar  de  toaas 
às  licçôes  educativas  e  decisivas,  que  sup- 
põem  qúe  podem  tudo  e  q,ue  ba  ta  uin  d  - 
qreto  para  fazer  da  fallaoia  verdade  e  da 
iil^galidàde  lei ;  mas,  felizmente,  no  uossj 
appàrelho  constitucional  ha  órgãos  armados 
para  o  fim  de  impedir  essas  demasias ;  e  te  ii 
se  verificado,  infelizmente,  muitas  vezes, 
§ue  quem  acaba  pagando  6  o  Thasouro  — 
pagando  os  vencimentos  integracs  de  todos 
00  vitalícios  cujos  direitos,  accaso,  não  te- 
nham sido  respeitados  por  sto  ou  por  aqucUe 
governo,  *e  pagando  as  cubtvs  frequente- 
mente, cm  processos  movidos  pelos  inter- 
essados. 

Devo  dizor  que  não  me  cançarei  de  de- 
J^lorai*  quis,  no  correr  desses  prsoessosnao 
iMt  ítíDbA  posto  ém  ^gor«  a  salutar,  a  ean- 
davel  disposl^  áa  lei,  creio  que2«l,  de  no- 


Fe  leral,  p.ira  o  fim  de  se  propor  a  acção 
re  ,r.^í5Siva  c^utri  os  culpAdos  por  taes  pre- 
juízos para  o  Thesouro  Nacional.  Acho  que  o 
funccionario  que  pratica  actcS  desta  natu- 
reza, desconhecendo  direitos  tão  claros  como 
estes  e  desconhecando-os  d  jpois  de  muitos 
caso  j  ilgado^j,  causa  ido  ass/m  ura  prejuízo 
o  Th  Sv/úro,  «elo  menus  n:is  custas,  deveria 
jntrar  lo  seu  bolsinho  com  a  importauci» 
des.>as  custas  par »  o  mesmo  Thesouro. 

Tom  s,  portanto,  Sr.  Pi-esidente,  recapitu- 
laado:  em  primeiro  logar  a  suspensão  das 
escolas  preparat  jrias;  em  segundo  um  graa- 
•le  numero  do  profe>sores  cujas  cadeiras  á;ru- 
ravam  nessas  escolas,  e  em  terceiro  a  pre- 
tençã  >  de  se  nomear  e  ses  professores  para 
outras  ca* leiras  e  para  outras  escalas,  de 
lide  a  pos^íbilida'ie,  para  um  grande  jume- 
ro  desses  profess..res,  de  nào  acceitàr  estis 
nomeaçõe'. 

De  Ludo  isto  resUlt  \n\  que  o  (ioverno  terá 
de  nomear  professores  novos  para  estas  no- 
vas aulas  e  caieira  .  e  de  continuar  a  pagai' 
a  t  >dos  aqut^Les  (lue  ficam  em  disponibili- 
dade, pela  inexi>tencia  de  suas  cadeiras  ou 
suppressão  de  escolas  onde  eilas  existiam  ou 
pelj  líicto  de  terem  sido  nomeados  pira  re- 
ger cadeiras  ou  profb  sar  disclplinjo  a  qie 
se  não  tinham  obri  ado. 

O  cale  lio,  por  t  into,  deste  lado  Mha  e 
filha  ainda  p  rq  le  se  creou  u ji  nao  peque- 
no numero  de  esco.as  praticas. 

Quando  se  fez  a  reforma  de  1^98,  além  do 
argumento  politico  de  que  era  preciso  extir- 
oar  a  planti,  damniuha  do  po  itivism.-  que 
profes-iava  em  varias  escolas  militares,  alie- 
gju-se  que  iiaveria,  coiicuraitaniemenie, 
Dcoaomia  para  m  coires  públicos. 

No  a  iUo  im mediato  á  ri^for  na,  o  Ministro 
da  Guerra  de  en^ão,  o  marechal  Cantuaria, 
m  .nd^u  a  t  sta  rasa  uma  mensagem,  pe- 
dindo credito  extraordinário  ou  suppleraen- 
ur,  pjrque  esta .  lassi  cação  ho.e  anda  tendo 
muito  pouca  importância,  de  cerca  de 
»0);<)oO$;  para  o  tim  de  acudir  ás  despezas 
materiaes  oriundas  d  ii  reor^^anização  ao  en- 
sino militar,  adaptação  ue  edificíos  veluos 
ajs  novos  fins,  nàu  sei  mesmo  si  acqulsi^o 
de  alguns,  acquisição  de  instrumento >  e  ma- 
t  rial  e  ainda  í2j:000$  para  pagar  aos  do- 
ce .tes  postos  e.n  disponibilidade  na  mesma 
(5poca  em  que  se  nomeavam  outros  para 
re^^or  aulis  que  elles  não  deviam  reger  para 
ào  pregar  opv^sitivismo. 

Calculo  q  le  tei-emus,  ao  menos  no  pri- 
neiro  auno,  despezas  não  pequencis  com 
civibalhos  de  adaptação, 

Ve/iUea-se,  pois,  Sr,  Presidente,  sem  en- 
trar em  maiores  minúcias,  que  a  a  itori- 
zat^  dada  para  reorjcanuar  o  eoaiho  mi- 
litar foi  posta  eih  prafici  sem  um  absoluto 
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t^ltoau)  andamento  Àa  mestna  autori- 
zação. 

Não  ha  diminniçlU),  a  despcza  n&o  foi  a 
medma  e,  ao  contrario  de  tudo  isso,  eUa 
augmeaia. 

Si  agora  nos  voltarmos  para  outros  aspe- 
ctos dessa  reforina,  verèmoià  a  que  condi 
ções  ficou  tiBdUzidd  o  ensino.  Ensina-se  agora 
por  esòala. 

Nao  ba  necesàidade;  segundo  a  reforina 
promulgada  ultimamente,  de  se  dat  provaá 
de  competência;  n&o  lia  necessidade  de  um 
novi(!Íaao. 

Destaba-se  Um  oíilcial  para  ensina:^  aríth- 
metica,  mecamcá,  iVancéz,  ailemão  ou  hx- 
listica,  como  sé  destaca  para  montar  gUaHa 
ha  Alfandega,  no  tliésouro,  ou  em  q  laiqtiér 
Delegacia  Fiscal,  ou  para  qualquer  outra  di- 
ligencia de  caracter  propriainente  militai^; 

Escalado  o  official  para  fazer  esse  serviço^ 
a  titulo  precário,  comoreiíende-se  bem  em 
que  condições  fica  o  ensino  e  qual  o  yalor 
moral  das  provas  e  dos  exames,  quando  se 
sabe  que  os  docente3  vitalícios,  qUe  os  pru- 
fessories  í)or  concurso,  que  os  mestres  qufe 
teem  uma  ciôrta  segurança  e  estabilidade  iio 
seu  logar,  nem  por  i6sò  deixam  de  ser  im- 
portunadoâ  com  exigências  e  com  pedidos 
menos  discretos  para  o  fim  de  approvar  este 
ou  reprovar  aiiuelle. 

Imagine-so  a  que  nivel  baixará  o  ensino 
quando  ó  professor  for  alguém  que  pôde 
estar  hoje  percebendo  &0(«  dé  írratificaçâo 
e  dous  dias  depois  pódé  ser  posto  na  rua ! 

NiUí^ttem  dirá  ostensivamente  oUI^  Ibi  por- 
que nao  approvou  o  filho  do  general  Fulano 
ou  .>obHiilio  do  ministro  Sicrano,  mas  sim, 
porque  nEo  convinha  âo  serviço  aqlii;  vae 
para  Matto  Gh)Sso,  onde  seus  serviços  eram 
necessaHos»  cjmo  foram  julgados  necessá- 
rios os  ser^^iços  ertí  Matto  Grosso  do  notavei 
prof^«ãOr  da  Escola  Militar  corohôl  Dr.  Inno- 
cencio  Serzedello  Corl-êa,  professor  de  eco- 
nomia politica  dui*ante  muitp  tem|>0  na 
Escola  Militar  da  Praia  Vermelha. 

Si  agura  cotn  a  reforma,  a  qualquei*  titulo 
descobre-se  q  è  são  necessários  os  Serviços 
em  Matto  Grosso,  imagine-se  o  que  com  isto 
não  se  poderá  dar  toda  ve .  quò  o  )  toféssor 
for  destacado  para  enáihar  oú  para  fazer 
qualquer  oUtro  serviçv^  1 

K  assim,  Sr.  Presidente,  nós  não  estamos 
muito  longe  do  dia  em  que  ensinar  será 
comparável  a  faz^^r  faxina.  Emprego  pr.r- 
X)06italmente  a  expres  ão,  porque  o .  meus 
camaraaas,  quando  me  lerem,  saberão  dar 
á  phraèo  todo  o  alcance  que  elU  incuntesia- 
velmente  teiti,  correspond  ndo,  como  incon- 
cussjkinente  6orre8X)nde,  á  ttiediíia  deuge- 
gogie^i  dldactida,  è^eada  peb  uitiiiiò  par- 
lamento» 


Dlr-se-ha,  Sr.  Presidente,  que  eu  nâo  me 
attenho,  ao  tratar  das  emendas  de  que  estou 
tendo  conhecimento  pela  leitura  dò  ma- 
nuscriptb  distribuído  á  ultima  hora  á  Ga- 
mar i  dos  Deputados,  e  eu  replicarei  que  a 
emenda  á  rubrica  n.  15,  motiva,  de  sobra, 
todas  estas  ob  ervações. 

Antes  de  demousti-ai'  a  vélxiadé  deste  meu 
asserto,  direi  que,  ao  tomar  a  palavra, 
(assignalo  ièto  muito  t)ropobitalmente  t>ara 

S[Ue  òon  te  dos  ÂHfiáes)  ao  tomar  a  palavra 
á  nâo  havia  numei*o  ^ara  se  votar  o  Orça- 
tnento. 

O  Sr.  Neiva  —Faz  muito  bem  assignalar. 

O  sa.  Barbosa  Lima— Cabe-me,  iportantOf 
mais  legitimatnente  o  direito  de  analysar  o 
alcance  dessas  emendas.  Ainda  quando  hou- 
vesse numero^  eu  teria  o  direito  também  de 
pesar,  indagando  ^aáí  dos  dous  inalte  será 
maior— si  o  tnándar  paí%  ainanhá  a  votação 
definitiva  desse  orçamento^  acoeitando,  sem 
mais  etaine,  ae  emendas  com  què  o  Senado 
additou  a  nossa  proposição»  ou  si»  melhor- 
mente,  eriiiçar  est^is  emendas  e  chamar  a 
attenção  da  tíamara  para  a  conveiíi^icia  de 
preferir  a  proposição  que .  daqui  foi  para  a 
outra  Casa  do  Congresso. 

Nem  o  l^islador  acreditou  que,  dâvendo 
estas  emendas  sèt  objecto  de  uma  discussão, 
á  rej^ahouvédse  dé  d^r  não  descutil-as,  a 
rfegra  houvesse  de  ser  pactuar  silenciosa- 
mente com  tudo  qttanto.  á  ultima  hora« 
houvesse  sido  inserido  etii  um  projecto  de 
orçamento  que  foi  daqui  para  o  Senado  em 
setembro  é  iné  lá  esteve  qúasi  tr^  mezes, 
lindos  os  quaes,  D  àó  então*  nos  fbi  devolvido 
coiti  a  esperança  pouco  ratoavel  de  qUe  nós 
déssemos  o  nosso  assentimento  incondicional 
a  tudo  quanto  de  lá  viesse. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  ruteica  15  diz: 
«Accrescente-se  na  sub-rubi*ica— Instrucção 
militar  —  a  consignação  de  15:000$  para 
aoquisição  de  livroâ  e  material  de  etisino 
para  as  novas  escolas. :► 

tiintào  .á  tethoB  Um  au^méhtosinho  dé  de9- 
peza  pardb  as  novas  escolas, oriundas  de  uma 
autorização  q^e  mandou  reorganizar  o  en* 
sino,  Com  a  clausula  de  que  houvesse  dimi- 
nuiçãj  de  despeza» 

Aqui  temos  um  flagrante  desrespeito  A 
disposição  em  que  se  esteia  o  Ministério  da 
(iuerra  pal-a  réfbrmar  o  ônsího  ínilitar, 
A  autorização  mahioii  qile  houvessô  dimi-^ 
nulçào  de  despeza  e,  no  entatanto.  na  ru- 
brica precisamv  nte  de  instrucção  militar,  o 
que  logo  se  encontra  6  justamente  um  au- 
gmento;  não  é  o  statu  quo. 

Já  s  tá  um  dêárespeito  á  dispoôiç^  poiá 
qUoesSi  disposição  oâo  foi-^sâm  aUjmfmto 
át  ÚêàpBtc^k  diôpòsiçãd  M-r-dim  (Utá^ 
fmiçe»  Sé  mpésoi.  portanto,  dfctlgivà  Ó  poi 
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dar  publico  a  rôduzii*  os  gastos  com  essa 
rubrica,  e  não  a  inserir,  com  manifesto  des- 
respeito á.  autorização,  uma  consignação  de 
15:000$  para  acquisição  de  livros  e  material 
do  ensino  para  as  noTas  escolas. 

Que  é  material  de  ensino  para  novas 
escolas  ? 

Sr.  Presidente,  ha  vantagem  em  segurar 
bom  cada  um  desses  sophismas  com  que  se 
quer  pretender  enganar  o  espirito  publico, 
fazendo-lhe  crer  que  o  ensino  militar  entrou 
em  uma  éra  de  regeneração,  com  manifesta 
injustiça  para  os  Jeronymo  Coelho,  Manoel 
Feliciano  e  Benjamin  Gonstant. 

Ha  toda  conveniência  em  mostrar  que,  o 
que  se  procurou  ikzer,  foi  ainda  uma  obi  a 
análoga  e  irmã-gemea  daquella  que  se  fez 
era  1898. 

Do  que  ha  de  novo,  muito  pouca  cou-^a 
presta;  e  do  que  presta,  muito  pouca  cousa 
é  nova.  Os  regulamentos  expedidos  ultima- 
mente fazem  cabedal  desse  dispositivo  «o 
ensino  será  e  essencialmente  pratico€. 

Sr.  Presidente,  é  ipsis  verbi  um  velho,  an- 
tiquíssimo artigo  de  todos  os  regulamentos, 
desde  o  tempo  do  velho  Jeronymo  Francisco 
Coelho— o  ensino  será  essencialmente  pratico, 

O  ^ue  ílBkz  que  o  ensino  seja  essencialmente 
pratico  não  é  pedir  regulamentos  com  essa 
comminação;  o  que  faz  que  o  ensino  seja  es- 
íicncialmente  pratico  é  uma  providencia 
mais  de  caracter  administrativo  do  que  le- 
gislativo €men  fto(  measuresi^  homens  e  não 
medidas. 

Com  taes  commandantes  e  taes  professo- 
res a  escola  pôde  ser  essencialmente  theo- 
rica  ;  com  outros  commandantes  e  outros 
professores,  mestres  ou  instructores,  a  escola 
pôde  ser  profundamente  pratica.  Ura  Gor- 
ceix,  por  exemplo,  Sr,  Presidente,  não  pre- 
cisai-ia  de  dezenas  de  artiguetes  de  regula- 
mentos para  saber  qual  a  melhor  orienta^ 
a  dar  ao  ensino  que,  em  tão  boa  hora,  foi, 
em  certa  época  da  nossa  historia,  confiado  ã 
sua  alta  competência  e  critério. 

Mas,  note  V.  Ex.,  a  oontradicção  que  vae 
om  tudo  isso  ;  e  notara  V.  Ex.  ainda  mais, 
quc^ndo  vir,  como  com  certeza  verá  dentro 
em  pouco  tempo,  as  nomeações  que  hão  de 
baixar  do  Ministério  da  Guerra  ! 

Aquolles  meamos  que  são  accusados  de  — 
doutorizados— ô  que  não  de  vir,  graças  a  um 
miraculoso  artigo  do  regulamento,  einpres- 
tar  cuiiho  pratico  a  essas  escolas,  tirando-as 
do  velho  caminho  batido  das  theorias  e  das 
doutrinas  abstractas. 

O  que  foz  o  ensino  pratico,  Sr.  Presidence, 
Fão  os  recursos  indispensáveis,  são  as  demon- 
Btraçoes  concretas.  Não  pôde  ura  2""  tenente 
(iQ  9'rtUharia,  nio  pôde  um  offlcisU  dQ  exer- 


cito famlliarlzar-se  com  soa  ama  i  sai 
própria  custa. 
Não  agora,  mas  em  1897. . . 

O  Sr.  Caloger^s  ~  Temos  a  superstição 
dos  regulamentos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado, 

Em  1897,  tive,  íjr.  Presidente,  tiveop- 
portunidade  de  contriiiuir  parèi  um  Ye^ 
dadeiro  inquérito  acerca  dosefteitos  práticos 
do  nosso  ensino  académico.  Lembi*ei,  quaodo 
combatia  o  regulamento  de  1898,  que  nem  é 
pei  ir,  nem  melhor,  do  que  o  actual,  que 
tendo  sido  um  dos  alumnos  mais  assíduos  da 
Praia  Vermelha,  e  tendo  aloaaçado  as  me- 
lhorei nota»  que  naquelle  templo  se  podiam 
conquistar,  cheguei,  todavia,ao  S"»  aono,  for- 
mando-me  e  voltando  para  a  fileira  com  a 
patente  de  ^^  tenente  de  artilharia,  satisfa- 
zendo a  todos  06  requisitos  rejçulamentares, 
sem  nunca,  e  como  eu  a  quasi  totalidade,  ter 
dado  um  tiro  de  canhão  ! 

Em  um  certo  dia,  ao  findarem  quasi  os 
trabalhos  escolares,  um  velho  official,  lo- 
structor  da  escola,  nos  conduzia  a  baluarte, 
preparava  elle  mesmo  três  ou  quatro  ca- 
niiões  e  um  morteiro,  dava  com  cada  ama 
des>as  bocca  de  fogo  um  tiro  para  um  alvo, 
ã  distancia  predeterminada  e  fixa,  e  limita- 
va-se  a  nos  dizer:  eis  ahi  como  se  fazem  as 
cousas  I  {Riso.) 

Assistia-se  a  isso,  Sr.  Presidente,  porque 
a  pontualidade  era  indispensável.  Era  quanto 
bastava  e  ficava-se  approvado. 

Pergunto  eu:  porque  accusaressa  moci- 
dade, tão  capaz  quanto  a  de  não  importa 
que  outro  paiz,  de  assimilar  os  melhores  en- 
>inamentos  práticos,  de  aproveitar  tudo 
quanto  ha  de  adeantado  nas  na^  mais 
cultas,  porque  accus  .1-a  de  ter  uma  instru- 
cçao  mais  trieorica  do  que  pratica;  porque 
acoimar  esses  offlciaes  com  umapreoccu- 
pação  deprimente  pejorativa,  de  doutores  â 
bacharéis  fordados,  quando  algum  rumo, 
alguma  dir^^cção  havendo  elles  de  dar  i 
sua  actividade  cerebral,  naturalmente  dão 
aquella  que  lhe  é  possível  dentro  dos  re- 
cursos e  dos  elementos  que  o  poder  publico 
lhes  fornece  ? 

E.jtao  pôde  algum  desses  officiaes,  pôde 
algum  desses  moços  comprar  na  casa  Krui9< 
ou  em  qualquer  outra  fundição  caubõeide 
diversos  calibres,  leval-os  para  casa,  ftífif 
linhas  de  tiro  no  quintal  e  dar  tiros  part 
aperíeiçoar-se  ?  1 

Ha  decom^>rar,  á  sua  custa,  tudo  qnaoto 
é  appjirelho  para  experimentar  as  diversas 
polvv^ras,  ha  de  metter-se  a  fazer  experies- 
cias  com  as  diversas  pólvoras  chimicas,  tja 
de  se  ikmilarizar  com  todos  os  artefact(K  <» 
guerra  a  sua  custa  ?I 
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Sr.  Presidente,  no  principio  do  anno  pas- 
sado apresentei  um  requerimento  longa- 
mente motivado,  cujos  itens  se  referiam  a 
todos  esses  aspectos  práticos  da  questão  que 
nos  preoccupa. 

O  meu  requerimeuto  abria  um  inquérito 
desapaixonado. 

Eu  o  fazia  em  relação  a  um  departament  > 
da  administração  publica  cujo  gestor  só  me 
merecia  a  mais  sincera  e  leal,  estima  ;  não 
o  &zia  o  mínimo  espirito  de  prevenção 
queria  evidenciar  qual  era  a  nossa  situação 
como  ella  era  delicada  no  tocante  á  falta  de 
recnrsos  práticos  para  tornar  útil  e  fecundo 
o  resultado  dos  esforços  de  todos  quantos 
teem  organizado  taes  serviços. 

V.  £x.,  Sr.  Presidente,  sabe  que  e^se  meu 
requerimento  foi  clangorosamente  comba- 
tido,como  uma  manife  tacão  de  dasararzoa- 
do  opposicionismo,  apresentando-se  nessa 
época  para  edificação  dos  contemporâneos, 
e  lição  dos  porvindouros,  como  o  melhor 
caminho  aos  membros  do  Congresso  Nacio- 
nal, quando  queriam  se  informar  das  cousas 
publicas,  não  o  pedido  official  de  informa- 
ções nem  a  leitura  dos  relatórios  correspon- 
dentes, quando,  porventura,  venham  ao  seio 
desta  Casa,  mas  a  familiaridade  com  os  di- 
versos ministros,  a  obsequio  sidade  de  cada 
um  dos  quaes  poderíamos  porventura  dever 
este  ou  aquelle  dado  sobre  o  qual  calcásse- 
mos a  noisa  acção  parlamentjir. 

Dahi  para  cà,  Sr.  Presidente,  o  que  houve 
de  mais  notável  foi  a  explosão   de  14  de  no- 
vembro, e.graças  ao  abalo  oríundo  deste  suc- 
ces80,  provocado  por  um  Governo  desori- 
entado,  graças  a  este    abalo,  surgiu  uma 
porção  de  reformas,  precisamente    aquel- 
las  que  os  acoimados  cie  opposicionistas  fa- 
riam reprularmente,    sem  sentimentos  de 
hostilidade,  mas  simplesmente  para  cum- 
prir o  seu  mandato,  surgiu  a  reforma,  não 
discutida  pelo  Congresso  Nacional,  mas  au- 
torizada em  cauda  de  orçamento  em  um 
disposilivo  com  que  se  armava  o  Ministério 
da  Guerra  x>ara  reorganizar  o  serviço  mili- 
tar; surgiu  este  plano  de  reorganização  do 
exercito  que  ahi  está,  que  teve  parecer  de- 
pois de  insano  trabalho,  porque  só  muito 
tarde  foi  distribuído  e  dado    ao  honrado 
membro  da  Commissão  de  Marinh  i  e  Guerra, 
si  bem  me  lembro  o  Sr.  Carlos  Cavalcanti, 
mas  projecto  de  reorganização  em  ciga  ur- 
gência o  próprio  Governo  não  acredita,  por- 
que, Sr.  Presidente,  os  governos  nestes  úl- 
timos temx>os  teem  vivido  a  illaquear  a  boa 
fé  da  opinião  publica  e,— porque  não  empre- 
gar a  phrase  comesinha,    corriqueira?— a 
engabellar  as  class3S  armadas,  accenando- 
Ihes  com  uma  porção  de  reformas  no  papel. 
O  Governo,  qua  pôde  tudo  aqui  dentro, 
que  pôde  tudo  dentro  do  Senado,  o  Governo, 


j  que  pôde  tanto,  que  a  cousa  mais  diílicil 
que  pôde  haver  para  um  cérebro  é  imaginar 
alguma  cousa  que  elle  não  possa  conseguir 
desta  Casa  e  da  outra,  não  mandou  no  prin- 
cipio do  anno  no  seu  relatório,  como  era 
natural  e  inadiável,  o  projecto  da  organi-  * 
zação  do  exercito;  só  publicou  o  plano  do 
reorganização  do  ensino  militar  nos  últimos 
dias,  nos  últimos  mezes  da  legislatura. 

O  Sb.  Bricio  Filho— Apoiado;  isto  é  uma 
verdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Publicou,  Sr.  Pre- 
sidente, em  taes  condições,  que  não  é  segre- 
do para  ninguém,  que  uma  das  tarefas  mais 
ingratas,  mais  dií&ceis  que  tem  tido  o  Minis- 
tério da  Guerra  consiste  na  incumbência 
de  pôr  em  pratica  este  famoso  regulamento. 
ÁS  conferencias  se  succediam  e  os  decretos 
hão  de  vir  a  publico.  V.  Ex.  verá  qua  uma 
das  primeiras  cousas  que  ha  de  vir  ao  seio 
deste  Parlamento,  a  esta  Casa,  é  uma  re- 
clamação no  sentido  de  se  reorganizar  o 
ensino  militar,  vaticínio  que  faço  de  que, 
não  mais  longe  do  que  o  anno  vindouro,  nós 
teremos,  nesta  e  na  outra  Casa  do  Congresso, 
mais  uma  novissima  reforma  (porque  não 
empregar  o  termo?),  teremos  uma  novisima 
reforma  de  s  ecos  e  molhados.  O  novo  regu- 
lamento terã  o  mesmo  destino  e  dará  o 
mesmo  que  o  antigo,  e  nem  é  para  menos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— a  autorização 
do  Congresso  é  para  aproveitar  todos  os 
lentes,  ao  pas^o  qne  o  projecto  do  Governo 
dispensa  grande  parte  dos  professores  ac- 
tuaes  por  causa  dos  postos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  honrado  Depu- 
tado pelo  Ceará  adverte  muito  bem  que  o 
novo  regulamento  ainda  mais  flagrante- 
mente transgride  a  autorização  em  que  so 
esteia,  quando  arbitrariamente  declara  que 
de  major  para  cima  ninguém  podo  ser  lente 
nas  escolas  militares. 

Não  entro  no  mérito  da  questão;  não 
examino  no  momento  si  é  útil  •  íicar  em 
major  ou  capitão  ou  si  seria  mais  útil  para 
os  lentes  tivessem  estabilidade  quando  oíll- 
ciae>  reformados. 

Ha,  emâm,  uma  porção  de  aspectos  da 
questão. 

Não  entro,  Sr.  Presidente,  no  exame  da 
questão  sob  este  aspecto. 

O  que  me  prende  é  a  preliminar:  incom- 
petência do  Poder  Executivo  para  fazer  o 
que  fez. 

O  Sr.  Thobiaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Transcedeu  os  li- 
mites da  autorização;  fez  aquillo  para  que 
não  estava  autorizado.  E'  illegal  o  que  fez, 
porque  não  basta  que  um  ministro  ponha  a 
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9W  assiynatora  a  aualquer  actp  que  yí 
correr  mimdo  (K)m  o  nome  de  decreto  para 
que  e8>e  acto  ten|ia  os  >  aracteres  de  lega- 
liaado  que  só  a  perfeita  lealdade  em  face 
dos  tezu»  da  lei  lUe  pôde  emprestar.  Assim 
procedendo,  Sr.  Presldeate,  ^^  GoTerao  cou- 
iribuiu  para  exaggerar  ainda  mais  oaa- 
gmento  dadespezijv,  quando  a  fiutorizaçio 
diz  que  a  reorganização  se  (sgria  copi  dimi- 
nuição de  despeza. 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr,  BAitBosiv  Lima  —  O  Governo  ma^da 
dispensar  ijnentes-cori^els,  oor^i^eis  e  ge- 
neraes,  ob  quaes  são  em  pequeno  numero 
em  diversos  institutos  mUitarès,  pagando^ 
lhes  a  totalidade  dos  vencimentos,  pois  que 
todos  são  militares. 

O  Sr.  TiioMA3  Cavaloamti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  lima  — . . .  e  npm^.ia  para 
8ul)6tituil-os  oi^trrs  proflssionaes  q'ie  vio 
ganhar,  alóir^  da  quantia  paga  Aquele?,  a 
imporiancia  de  200|  ou  260.rO(K)  1 1 

Não  é,  po)ii,  serio,  Sr.  Preai()eate,  dizer- 
■6  que  a  reforma  do  eAsmo  militar  se  faz 
com  diminuiçãpde  deepeza.  Essa  dimiuuioão 
só  pôde  appareper  em  virtude  de  uma 
gymnastica  de  escriT^turacão ;  e  nós  devemos 
estar  bem  r4tabia4oí|  com  semelhaiite  gy* 
mnastica. 

Ainda  agora  a  alfandega  desta  cidade  nos 
está  proporcionando  um  espectáculo  bem 
suffga>ttvo  e  bem  curioso,  arena  dos  acro- 
batais  da  escripturação  mercantil. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V .  Bi,  vae  ver  que 
asses  acrobatas  vão  ter  uma  commenda. 

O  Sr.  BARBQ94  liiifA— OertamdQtei  é  fltoil 
e  ó  possível  articular,  arrumar  os  alga- 
rismos de  modo  a  parecer  que  não  houve 
auffmento  de  deQ)e2a ;  mas,  quandf  exami- 
nados u&o  só  no  corpío  do  orcamentOt  mas 
nos  créditos  supplemoutares  e  extraordi- 
nários, ou,  melhor,  nos  créditos  extra-K)rça- 
mentarios,  que  hão  de  vir  a  esta  Casa,  oppor- 
tunamepie  o  facto  ha  de  se  reproduzir  tal 
qujj  M  deu  en)  1899,  facto  que  ha  pouco  re- 
cordei e  que  consistiu  em  termos  de  des- 
pender  maia  700:000$  confessadamente  nos 
termos  desse  pedido  de  credito  para  despeza^ 
oTjffinis^  da  reorganização  dq  ensino  militar. 

De  modo  que  cada  reorganização  do  ensi* 
no  militar.  Sem  augmento  de  despeza  umas 
•  com  diminuição  de  despeza  outras,  Im- 

Sort&m  todas  em  aug  nento  não  pequeno  de 
espeza  para  p  Thesouro  Federal. 
«Aocrescente-se  na  sub-rubrica  — Instruc- 
ção  Militar—  a  consignação  de  15:000$  T^ara 
acqui  ição  de  livros  e  material  de  efirino 
para  as  novas  escolas,» 


Naturalmente.  Sr.  preaideate*  os  )5:QQ()$ 
são  para  V^ros  ;  não  são  pa^ra  ma^todal. 

O  Sr.  Brigio  FIlro— Sim,  porque  oompnr 
material  com  essa  quantia  é  iriisio. 

O  Sr.  Harbqsa  Lm^a  —O  material  pan 
reorganizar  o  ensino  pratico  em  iodas  aa 
pbases  que  esse  ensioo  con^porta,  desde  o 
mais  elemeutar  a  ser  miaisi^  i^a  43  praças 
nas  escolas  arregimentadas  até  ^uoUe  oae 
vem  coroar  a  oora  da  adaptação  techoica 
nas  escolas  pratioi^  >uperiòres  —o  material 
necessário  para  tudo  ^o  em  V>do8  os  do- 
mínios 4a  pietallur^ia»  da  pyrotechiua,  da 
artilharia,  emflm,  o  material  necessário 
para  tudo  isso,  Sr.  Presi()entç,  Qon;i  certeu 
uão  se  vae  adquirir  coiu  15:000$uQO. 

O  Sr.  Brioiq  Piuíoh—  São  artes  bicho  da 
concha. 


O  Sr.  Barbosa  Lima—  Estes  15:00QÍ  tôo 
pouco  posso  crer  que  sejam  p^M^  Iittos, 
porque  os  livros,  na  opinião  domiaanie  na 
classe  otlicial,  constituem  o  pel^r  vooeno 
para  a  mocidade  militar.  Elos  livros  querem 
o8  minifiros  ipiUti^res  a  n^oc^dade  af^tada; 
o|  íiv  ros  trazem  nas  suas  paginas  um  toxico 
perigoso...  apparelham  (^S  cérebros  pira 
cidadãos,  não  os  deformam  para  cosaicoi 
{muilo  bem}^  organizam  soldados  para  a  Re- 
publica, não  preparam  lacaios  nara  os  go- 
vernos despoticop  e  tyrap.iicos !  mo  é  pjja 
livros,  com  certeza,  esta  verba. 

Para  a  classe  Ayp^dowtori^í^da,  na  opinião 
dos  minist^s,  uão  se  pode  querer  livros. 

Os  15:0  X^  que  aqui  estão  hão  de  ser  para 
alguma  outra  cousa  que  não  lobrigo,  que 
uão  posso  descobrir  uas  entrelinbAs  mas  não 
para  livros  uena  paya  esse  material  tãu  ne- 
cessário á  organização  de  ura  ensino  efecti- 
vamente pratico. 

A  emenda,  por0m,  concluo:  €..,el^m- 
se  na  mesma  sub-r  ibrica—lnstrucçio  militar 
—as  alterações  necessárias  para  adaptar  as 
con8i;rnações  dos  u^.  9,  10, 12  e  13  á  íeforma 
no  ensino,  de  que  trata  o  decreto  de  2  de  ou- 
tubro deste  anno». 

Consignações  do  U-  ^  —  Soldos  e  gratifica- 
ções; 10— etapas;  lè— Aju4^  de  custo;  e  13... 
— Ck)lonias  militares  ! 

Não  percebo!  Reieio  •  iA*  rubrica  15...» 

E'— Material. 

«...  accrescente-se  na  sub-rubrica— in- 
strucçào  militar...» 

Nào  é  sub-rubrica  •  ô  rubrica  5*. 

«. .  .a  consignação  de  15:000$,  para  ac^ul- 
sição  dè  livros  e  material  de  ensino  para  ai 
novas  escolas...» 

Demos,  porém,  de  barato  que  seja  uma 
redacção  menos  feliz  e  que  se  lenha  querido 
dizer  —  Material :  vãu  se  despender  mais 
15:000|;  aocre^centou-se  esti^  somma  4  4^ 
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peza  que  corre  pela  verba— Material,  desti- 
nando-a  4  novas  escolas. 

Bera ;  agora,  q  aqui  está  o  ponto  pa^a  o 
qual  charao  a  attençi^o  :  f  ...e  façam-$e  na 
mesma  çub-rubrica ...» 

Então,  instrucçãj  miLtar. 

«...  as  alterações  necessárias  para  ada- 
ptar a  reforma  do  ensino,  .i^ 

Que? 

«...  as  consignações  dos  ns.  9,  IQ,  12  e 
13>. 

Consignação  n.  9— Soldos  e  prratiflcações  ; 
IO— títiApas  ;  ia— Ajudas  de  custo ;  13  —  Co- 
lónias militar,  s  I... 

Sr.  Presidente,  era  primeiro  logar,  o  or- 
çamento orgànizadq  para  que  se  a  votado 
pjr  nós  outros,  o  orçam  jnto'  elabora  lo  pala 
Com/nissão,  tratindo-se  d*  rubricas  que 
constam  toda  da  propost  i  do  Governo,  tem 
um  al/arisrao  qjè  é  objecto  de  estudo  da 
Cv^mnissão. 

Alterações  Intioduzidas  pela  Ck)m  nissão 
ou  por  emendas  acceitas  pela  Camará  rrv 
flectem  nesse  alírarismò,  e,  quando  o  pro- 
jecto volta  a  debate  e  vem  á  vocação,  essas 
alterações  devem  estar  feitas.  A  Commissão 
as  Am  lamenta  é  diz:  fizera rn-se  taes  alte- 
rações; costuma  até  dizer  asim:— Istru- 
eção  miijtjir — uugment,ada  de  1  .:000.$  pura 
acquiziçào  .é  livros  desúnados  á  bibliotneca 
da  Escol  A  Militar  e  de  instrumentos,  ma- 
cliin^s,  etc,  total  1.055:()00$000. 

De  modo  que,  quíjrndo  leiQ  na  rubrica  5*— 
Instrucçào  mi'itar—  l.n55:0QQ$,  leio  uma 
rubrica  em  que  alterações  foram  feita^ ;  pão 
éaà  votação  que  vou  fa^or  nem  hei  de 
68 '«ar  ponsaadjem  alteração  que  se  fará  não 
sei  quaiidj. 

Cjmo  é,  pois,  que  o  regulamento  de  2  de 
outubro,  repyganijando  q  ensiap  militar,  dã 
lo^ar  a  que  se  faça  na  í^ubrií^a  —  Instrucçãò 
militar  —  alterações  que  leví^m  em  copia  as 
consignações  d*  soldo,  et^pa,  ajuda  dequsto 
e  colónias  milítiareí  ? 

Francan^énte,  Sr.  Presidente,  pão  p§|>- 
ce:)o. 

E*  uma  emend^  do  Sena4P  que  vapios 
votar  sem  parecer  escripio. 

O  Sr.  Brigio  Filho— O  oral  deve  ser  dado 
da  tribuna. 

O  Sr.  Bai^bos^  Lima— Tem  parecer  escri- 
pto  ?  Onde  es|4  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Deve  estar  ahi. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem.  Não  ha  pare- 
cer publicado,  ha  um  pequeno  parecer  es- 
cripto  que   diz  assim  : 

<  V  C  ^mmissáo  de  FinaDças,tomando  conhe- 
cimento das  emendas  do  Senado  ao  projecto 
d|t  Camará  dos  peputados,  fixando  a  dpspezf 


do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1906,  é  de  parecer  qúe  sejarp  ellas  ãcceitafl,> 
E  nada  mais. 

O  Sr.  B|iicio  Filho— Nem  diz  porque  re- 
ceberam. Fizeram  e  baptizaram. 

O  Sh.  Barbosa  Lima— Conao  flcou  o  pro- 
jecto depois  de  votado?  O  què  eitá  aqui  ó  q 
Sarecer  da  Camará,  eonde  está  o  projecta 
epois  de  votado  qo  Senado  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  vem;  vem  oprq* 
jecto  da  Camará  com  as  emendas* 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem.  Retomando 
as  minhas  copsiderações,  Sr.  Presidente^  te- 
mos uma  fubrica  emen4ada.* 

A  emenda  do  Sepaflo  ip  md^  fazer  alterar 
ções  em  quatro  rubricas  ç^o  Orçamento  d<^ 
Guerra,  as  de  as.  9,  IQ,  \2  e  13,  e  em  uma 
outra  qie  err^ lamente  se  cba^a  súb-r»- 
brica,  mas  que  é  uma  rubrica,  nà  instrii- 
Gi^A-  O  Senado  pão  f 'z  ^tas  alterações,  e 
assim  teipos,  de  um  lado,  nps^o  projecto  sem 
alterações,  de  oqtro,  a  {>roposta  4^  Se-* 
nado. 

Pergunto:  quen^  me  ipfqrma  dp  alcance 
4ess.i8  alterações,  si  ellas  augmentaix^  aqupl- 
las  rubricas,  si  diipinuem;  de  <)uaa|o  au- 
gmeutam  ou  oú  4e  quan^  diminueòf  ? 

Quaes  são  as  alterações  necessárias  pair^ 
adaptarem-se  áquellas  consignações? 

Não  sei. 

Parece  que  a  emenda  devia  ter  sido  yot 
tada  no  Senado  por  completo,  como  8e  fez 
na  Camará. 

Accrescente-se  i  rubrica  InstruccSo  Mili'* 
tar  tant  s;  as  outrajs  rubricas,  que  sao  soldo, 
etapa,  ajudas  de  cu^to  e  colónias  milita- 
res, deveriam  ter  o  dugmeoto  de  tanto,  par% 
este  fi.n,  assim;  para  estas  outras,  o  au- 
amento  de  mais  tanto,  e  maia  tanio  para 
atten  ler  ãs  novas  necessidades  de  aecordO 
com  a  reforma  do  ensino. 

De  niodo  qi^e  va^  sg  yot^r  ^gama  cousa 
de  ipinteíligivel.  '  '* 

Não  é  pousa  do  ouf  rq  m){p4Q  Q^^  7P| 
cousas  jnint^llíffivéis,  ffpfqp  tambep  k 
cousa  do  opt^o  mpp4<^  ^ueypiemo^  cpu 
erradas. 

Jã  votamos  aqui,  o  Senado  votou  tambeip, 
e  nòi  vamos  novamente  toma|^  cqnhecrmenfó 
dp  errp,  eip  que  pos  obstin^raps,  erip  éontido 
no  projecto  de  reorgapizàçaò  á^  Bàhco  d^ 
Rl^pubUca,  base^ndo-pos  em  nmé^  mensagem 
errada  do  Presidente  dàRepubltpà.      ''^     ^ 

Esse  errq  foi  assignalado  pp  discorrer  da 
discussão  uma  e  mais  vezps;  'es^á  erro*  |^ 
assig;ialado  por  occasiãò  da  redacj^ão;  á  Cj^ 
niara  ouviu  e  o  Senado  lep.' 

Tiil  é  a  pòss^  situíkção,  que  nem  s^miUo 
qileestã  copfessadameate  errado  se  epe^da« 
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Os  projectos  de  lei  transitam  mancos  e 
coxos  para  embellezar  o  nosso  archiTo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  transito  dos  pro- 
jectos pelo  Parlamento  6  uma  simples  for< 
malidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Esta  foi,  Sr.  Presi- 
dente, a  emenda  que  mais  de  perto  me  cha^ 
mou  a  attenção  quando  mo  foi  dado  ter  em 
mãos  o  exemplar  único,  pi*oveniente  do  Se- 
nado, e  que  estava  em  poder  do  honrado 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio 
Filho. 

Na  leitura  rápida  que  fiz,  a  primeira  dis- 
posição que  me  causou  estranheza  foi  esta. 
Lerei.  Sr.Presidenie,agora  algumas  outras 
emendas  a  que  se  referiu  o  meu  collega. 
Deputado  por  Pernambuco,  Sr.  Bricio  Filho. 
A  emenda  á  rubrica  14  foi  objecto  de  al- 
gumas considerações  da  parte  do  meu  digno 
ooUega. 

Direi,  Sr.  Presidente,  e  direi  com  a  maior 
satisfação,  que,  cjnfiado  esse  serviço,  como 
tem  sido,  ao  digno  e  laborioso  oíllcial  do 
nosso  exercito  maJor  Cândido  Mariano  Ron- 
dou, estou  tranquillo,  tendo  a  certeza  de  que 
o  trabalho  se  fará,  como  não  podendo  ser 
íbito  melhor,  nem  com  maior  zelo  pelos 
dinheiros  públicos,  com  uma  competência 
indiscutível  e  um  devotamente  fora  do 
vulgar. 

Esse  distinctissimo  official  do  exercito  tem 
poupado  aos  cofri^s  públicos  dezenas  de 
contos.  Dirigindo  um  destacamento  de  força 
federal,  o  distinctissimo  oíllcial  tem  con- 
struído a  melhor  i>arte  das  linhas  telegra- 
phicas  no  Estado  de  Matto  Grosso,  nas  nossas 
íironteiras  com  o  Paraguay  e  a  Bolívia,  com 
grande  proveito  e  vantagem  para  os  cofres 
públicos. 

O  flicto,  porém,  é  que  esta  rubrica,  como 
tantas  outras  que  procurei  emendar  na 
2*  discussão  do  Orçamento  da  Guerra,  quan- 
do este  projecto  transitava  por  esta  Casa, 
pertence  ao  grupo  daquellas  despezas  que 
avolumam  o  total  dos  gastos  do  Ministério 
da  Guerra,  pertence  ao  grupo  daquellas 
parceUas  que,  exaggerando  o  total  desse  or- 
çamento, fazem  com  que  se  attribua  ao 
exercito  nacional  responsabilidades  que  elle 
não  tem. 

E*  dahi  que  parte  com  a  maior  injustiça  o 
clamor,  6  dahi  que  partem  as  murmurações 
que  aos  nossos  ouvidos  teem  chegado,  ac- 
cusando  o  exercito  nacional  de  ser  o  sorve- 
douro dos  dinheiros  públicos,  accusando  a 
força  publica  de  ter  um  orçamento  cada  vez 
maior,  no  mesmo  passo  em  que  não  se  pou- 
pam censuras  renponsabilizan  Jo-a  com  igual 
mjustiça  pelas  faltas  que  se  evidenciam  con- 
stantemente, pelas  lacunas  de  que  temos  no- 
ticias todos  nós  sempre  que  alguma  expedi* 


ção  mais  numerosa  se  tem  organizado  para 
o  fim,  CO  no  este,  tão  notoriamente  sabido,  de 
acampar  nos  paúes  do  Acre  e  povoar  os  ce- 
mitérios á  beira  dos  igarapés. 

Não  h  a  pouco  tempo  tem-se  vindo  modifi- 
cando o  Orçamento  do  Ministério  da  Guem, 
inserindo  nesta,  naquella  e  naquellas  outras 
rubricas  dotações  até  para  estradas  de  ro- 
dagem no  interior  de  um  Estado,  sem  trans- 
por o  território  do  mesmo  Estado,  serviços 
que  poderiam  e  deveriam  ser  feitos  pelas 
Obras  Publicas  do  mesmo  Estado,  ser>iç(» 
outros  que  deveriam  ser  feitos  pelo  Mlois- 
tiTio  da  Industria,  todos  esses  teem  tido  do- 
tações no  Ministério  da  Guerra,  avolumando 
o  total  dessas  despezas  e  contribuindo  para 
aggravar  a  resoonsabilidade  que  se  impala 
ao  exercito  nacional. 

Quando  apresentei  aqui  algumas  emeodas 
supprimindo  diversas  dessas  dotações,  um 
colloga  distincto  por  tantos  titules,  estra- 
nhou, desconhecendo  os  meus  intuitos  eattri- 
buindo-me  uns  outros  que  eu  não  tioiía, 
estranhou  que  eu  quizesse  legislar  para  o 
Estado  do  Paranã. 

Essa  observação  do  honrado  Deputado  não 
era  justa  porque  eu  não  determinava  qu«u 
Itistado  do  Paraná  construísse  estradas.  O 
que  a  minha  emenda  prescrevia  era  que, 
quando  houvesse  estradas  de  rodagem  a 
construir  no  Estado  do  Paraná,  esta  obri- 
gação incumbia  ao  Thesourodo  mesmo  Ea- 
tado,  cabia  aos  recursos  daquelia  circam- 
■cripção  da  Republica  construir  estradas, 
pontes  e  outras  ooras,  no  seu  território. 

Não  se  tratava  de  obra  ou  de  ria  de  com- 
municação,  ou  de  entrada  que  ligasse  um 
Estado  a  outro. 

O  facto  de  estar  aquelle  Estado  na  fron- 
teira da  Republica,  si  serve  para  allegar-se 
que  essa  estrada  é  estratégica,  prova  de 
mais,  porque  rara  seria  a  oura  desse  }aez, 
que  se  quizesse  construir  ahi,  que  não  fosse 
estratégica. 

Sr.  Presidente,  agora  mesmo  temos  casos 
conhecidos  de  offlciaes  do  exercito  servindú 
ã  disposição  do  Ministério  da  Industria. 

Tivemos  muita  obra  correndo  por  conta 
do  Ministério  da  Industria,  dirigida  por  ofr 
ciao)  do  exercito,  e  construída  por  praças  do 
mesmo  exercito. 

No  momento  em  que  se  precisa  concentrar 
todos  os  recursos  distribuídos  a  esse  minis- 
tério, para  organização  effectiva  do  exer- 
cito nacional,  não  6  razoável  que  desses 
parcos  recursos  se  quizesse  tirar  verbaa 
para  serviços  que  perfeitamente  podiam 
correr  pelo  Ministério  da  Industria,  aindi 
quando  fossem  presididos  por  offlciaes  do 
oxercito. 

Si  quizessemos  levar  o  nosso  exame  aos 
aetuaes  projectos  de  orçamento,  poderíamos 


dssãÂo  BM  2á  tíÈ  tíizisH/ítíkò  DB  190S 


VÓi 


cortar  nesses  orçamentos  muitas  dezenas  de 
contos  de  réis,  que  avolumam  a  verba 
Obra<  —com  preterição  manifesta  de  outras 
que  são  esscncialmante  militares. 

Ha  pontos  do  território  brazileiro,  Sr,  Pre- 
sidente, onde  acampam  forças  do  exercito 
nacional,  paradas  de  batalhões  e  de  regi- 
mentos, qu3  fazem  vergonha  aos  brazileiro?, 
que  nos  humilham  perante  os  estrangeiros 
que  porventura  se  avizinham  daquellas  pa- 
ragens. 

Ha  necessidades  que  entendem  com  o  sup- 
primento,  com  o  fornecimento  de  material, 
até  de  Êirdamento,  para  batalhões  acam- 
pados em  pontos  mais  longínquos  ;  mas  ha 
sobretudo  edifícios,  queteem  a  deno  ninação 
de  quartéis,  que,  si  estivessem  na  ci  lade  do 
Rio  de  Janeiro,  ha  muito  teriam  desafiado  o 
interdicto  do  Sr.  Dr.  Oswaido  Cruz,  quando 
não  desafiassem  também  o  interdicto  do 
Sr.  Dr.  Passes. 

Edifícios  em  mina,  sem  condições  hy- 
prienicas,  no  interior  dos  quaes  chovo  como 
si  fosse  na  rua,  verdadeiras  taperas,  onde 
se  diz  que  estão  aquartellados  os  batalhões  e 
regimentos  do  exercito  ! 

Ha,  talvez,  três  ou  quatro  annos,  num  dos 
Qltimos  annos  da  alministração  Campos 
Salles,  lia-se  em  um  doí  relatórios  do  ma- 
rechal Mallet  que  a  somma  necessária  á  con- 
stpucção,  reconstrucção,  reparos  e  concertos 
dos  vários  próprios  nacionaes  em  sarviço 
do  Ministério  da  Guerr  i,  notadamente  qua> 
tcis,  subia  a  muitos  milhares  de  contos,  tal 
era  o  estado  de  ruina  de  muitos  desses  edi- 
âcios  e  tal  era  a  necessidade  em  alguns 
pontos  não  de  reconstruir,  mas  até  de  con- 
struir próprios  capazes  de  preencher  e>ses 
fins. 

O  Ministro  da  Guorra  do  Sr.  Campos  Sall  3S 
cuidou  então  de  fazer  a  celebre  concentra- 
ção dos  batalhões  do  exercito ;  em  vez  de  os 
ter  espalhado  por  todo  o  território  brazi- 
leiro, de  mjdo  que,  em  cada  Estado,  hou- 
vesse pelo  menos  um  batalhão,  procurou 
concentral-os  em  um  certo  numero  de  zonas, 
allegando  que,  assim  procedendo,  grande  se- 
ria a  economia  com  quartéis,  com  hospitaes, 
com  os  campos  de  manobi*as,  com  as  Imhas 
de  tiro,  etc. 

O  Sr.  Thom\z  Cavalcanti  —  Facilitando 
também  a  mobilização  d  jâ  forças  em  caso  de 
necessidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Allegava  mais  o 
honrado  Ministro  de  então  que,  por  essa 
forma,  a  instrucção  pratica  ficaria  muito 
facilitada  e  que  as  grandes  manobras  se  po- 
deriam e/Tectuar  com  vant^gius  evidentes. 

Depois  díSío.  Sr.  Preside  ite,  tive  nos  um 
testemunho  que  evidencia  quanta  razão  mi- 
litava em  í^vor  das  allegaçôes  do  marechal 
vrt.  vini 


Mallet:  o  actual  com  mandante  do  4^  dis- 
tricto,  o  operoso  e  digno  Sr.  general  Hermes 
da  Fonseca,  em  boa  hora  lembrou-se  de  con- 
centrar as  forças  existentes  nesta  Capital 
e  suas  cercanias  em  um  grande  exercício  nos 
campos  de  Santa  Cruz,  e  os  resultados, — di- 
zem todos  que  acompanharam  aquellas  ma- 
gnificas manobras— foram  verdadeiramente 
surprehendentes. 

Esse  typo  de  administração,  adoptado  pelo 
Sr.  marechal  Mallet,  dízia-se  que  nos  pro-^ 
porei  maria  grande  economia,  que  a  conser- 
vação dos  batalhões  disseminaaos  pelos  vá- 
rios Estados  não  se  podia  manter,  visto  que 
as  despezas  com  esses  quart  ns  e  estabeleci- 
ment.s  militares  excediam  ás  posses  do  orça- 
mento. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  de  lá  para  cá 
invcrteu-se  nesse  assumpto,  como  se  tem 
invertido  em  tantos  outros,  a  direcção  ad- 
optada pelo  poder  publico:  começou,  com  o 
novo  governo,  a  apparecer  no  Orçamento 
da  Guerra  uma  dotação  para  esie  quartel, 
uma  dotação  para  es  e  outro,  verba  para 
reparos  neste  edificio  do  Minsterio  da 
Guerra,  verba  para  concertos  neste  outro 
edifício  do  mesmo  Ministério,  etc,  venfi- 
cando-se  desie  logo  que  as  novas  normas 
tendam  a  deixar  de  lado  os  planos  de  con- 
centração e  a  ter  os  batalhões  onde  fossem 
necessários,  salvo  o  direito  de,  quando  em 
vez, destacar  os  respectivos  oíficiaes  sempre 
que  fossem  muito  favoráveis  á  colligação  ou 
muito  contrario  á  politica  ofiicial. 

Foi-se  mais  longe,  Sr.  Presidente,  pois 
que,  com  a  preterição  de  todas  as  exigências 
de  economia,  com  o  desconhecimento  de 
todas  as  regras  de  architectura,  pretende-se 
adquirir  um  palácio  archiepiscopal  para 
transformal-o  em  quartel.  Ora,  sempre  me 
pareceu  que  um  edificio  construído  para  a 
residência  de  um  bispo,  arcebispo  ou  car- 
deal, djvia  ter  uma  proporção,  uma  dis- 
tribuição interna  de  commoios,  uma  deco- 
ração, um  asp.^cto  profundo  e  radicalmente 
diverso  de  u  a  edificio  construído  para  car 
sema  ou  quartel. 

O  Sr.  Brigio  Filho  —  Esta  disposição 
veiu  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  me  referia  a 
dispjsição  que,  em  boa  hora,  o  Senado  eli- 
minou do  Orçamento  da  Guerra,  para  accen- 
tuar  que  ao  env.^z  do  que  fazia  o  antigo 
Ministro  da  Guerra  do  Sr.  Campos  Salles, 
concentrando  a  força  publica  em  cinco  ou 
seis  pontos  do  território  brazileiro  e  aban- 
donando os  quartéis  em  ruina,  a  nova  ad-^ 
miaistraçãj  tem  feito  voltar  os  batal  iões  e 
os  roirimentos  a  todas  essas  localidades,  tor- 
nando-se  necessário,  portanto,  velar  com 
cuidado  e  oom  carinho  para  os  concertos  a 
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rapsiroa  4qs  ^iílcios  qup  l)io  4^  abrigar 
esses  inesiAo^  bat^l^ôos  e  rogimeatos. 

fi*  Tisto,  pois,  quQ,  em  vez  á\  andar  mos 
tirando  4o  Orçan^epio  da  Guerra,  de>viaQdo 
deste  orçan^ento  qujkntias  nâo  pequenas  para 
serviços  que  md!^  na^uralmeatâ  corrui^pelo 
Mmisterio  49*  Ín4u8tria  e  Viação... 

O  Sr.  Brigio  Pilho  —  V.  Kz.  esiá  sa  refe- 
rindo aos  telegraphos  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  em  vez  de  fazer 
telegraphos  e  estradas,  seria  melhor  que 
estas  dotações  se  attribiíissem  aos  concertos 
eaosremro^  em  edificios  que  mai^  dias, 
menos  dias  corram  risco,  ao  menos  sei  de 
um,  de  desabar  sobre  os  soldados  ahi  aquar- 
tellados. 

O  Sr.  Bricio  Filqo— Qu^l  éj  f 

O  Sr.  Barbosa  U^à.  —  Qs  jornais  desta 
Capital,  não  ha  muito  t^mpo,  noticiarapi 
com  escanialQ  m  cqndiçoe^  precárias  em 
que  90  epooniravam  as  ppaças  do  .^8*  bata- 
lhão de  infantaria,  aqua^rtelladâs  do  lado  de 
U  da  bahia  da  lus^abara.  Por  o(3casião  das 
chuvas  torre^ciaés  que  tiyepios  ha  cerca  de 
uni  mez,  as  condições  eip  que  flcaran^  estas 
praças  ahi  aquartellaaas  naq  podiam  ser 
mais  preca^ia^.Si  isto  opcorreq  pp&ta  cidade, 
Sr.  Psesidentq,  aqui  no  Riq  fio  Japciro,  ^ 
si  se  tratasse  4q  ca^i  o\i  odiíicip  spbmettido 
Á  vigilância  do  Sr«  pswa|4o  Cruz,  natural- 
mepte  as  prqvideaa|as  j4  teriam  sino  im^ 
das  em  relação  aosn^pi^mos  pol)res  spldados. 

A  providencia  que  em  gerai  apodq  con- 
siste em  \hèa  prometter  pm  palaQio  episco- 
pal para  qpi^rtei  I  Forque  não  4iz3}-o  !  Sm 
geral,  o  soÍ4^o  dq  exQrcitò  br4ziloiro,  sua 
grande  maioria,  ó  ooq&tituld^'  vi^v  ^^  V^^- 
soa|  recrut^o  nas  piasse^  menos  abast^d^^ 
da  possa  população;  e  os  hábitos  deploráveis 
que  pos  flcarani  4e  3PJ  ânqos  qe  p  cravidão 
explicam  bem  à  situ^çlo  deplorável  em  qu  ' 
se  encontra,  principalmente  f^ra  do^ta  Ca- 
piti^l,  np  tqcantt»  ã  parte  ^^qcial  4^  abrigo, 
sobretudo  a  gran^§  maioria  d^-^os  nossos 
compúriotas  d^tmados  a  pprecor  no  Acre 
ao  sabor  de  cada  capricho  diploiYiaticq. 

Sr.  Presidente,  quando  se  pansou  em  votar 
uma  verba  para  concertou  de  quartéis  e  re- 
paros de  ediíicios  do  Ministério  da  GuerrA, 
taes  como  ho^pitaes,  euferm^rias,  etp,, 
qu2^n4o  se  pensou  en^  reparar  esio^  ^dincjoi 
•  vários  oíQciaes  'foram  commissipa'^aus  pol:^ 
Direcção  dp  Ijlngcutiaria  para  o  fliu  de 
examinar  ca4â  uma  das  paradas  de  bata- 
lhões em  todo  Q  território  brazileiro,  o 
plano  systeinatico  cqusisuii  pm  origanizar-se 
um  relatório  e  conjunctamente  um  orça- 
mento par^  as  despezas  precisas 

No  ralatorio  cis^ssiflcarjim-se  as  despezav 
segundo  a  sua  maior  ou  m.nor  urgência: 
quartéis  que  ameaç^varq  fpinaç;  quarteif 


ouhospitves  que  podiam  espirar  mais  ai. 
gum  te  npa;  reparas  de  maior  importância* 
e  concertos  que  p  deriam  ser  feitos  com  as 
economias  licitiS  do  batalhão,  lilste  trabalho, 
assim  organizado  com  metbodo,  habilitaria 
o  legiglador  a  providenciar  com  muito  mais 
acerto,  poji  qu3  em  dons  ou  três  exercícios, 
distribuía  a  importância  total,  necessária  a 
osses  CO  acerto  >  e  reconst.'ucç5e8  por  dous 
ou  três  edifícios,  e,no  ftm  desse  prazo,se  teria 
providenciado  como  já,  então  se  fazia  mister 
para  que  a  ^ropa  aquartelasse  com  a  pre- 
cisa segurapça  e  com  q  preciso  conforto. 

Abandonado,  porérp,  este  planp,  Sr.  Pre- 
sidente, surgiu  o  desconchavo  que  se  evi- 
dencia nas  emeadas  que  surdem  nesta  ena 
outra  Casi,  cj.da  um  procur^ndp  prestar 
serviço  ao  seu  Estado,  cada  um  procuraado 
demonstrar  que  se  preqccupa  cqm  questõâs 
dessa  natureza,  que  entendem  co.a  a  sua 
capital. 

Deputado  ou  Senador  pelo  Maranl^ão  apre- 
senta emenda  para  concertos  dos  qaarteis 
do  Maranhão ;  representante  da  Bahia  pr> 
p5e  que  se  consigne  verba  par4  reparos  hqí 
edifícios  do  Ministério  da  Guerra  na  Bahia ; 
e  assim  por  deante,  de  maneira  que  é  pos- 
sível occorrer,  e  ocoorre  d  í  f  icto,  que,  em- 
qu  mto  se  est  lo  fazendo  reparas  em  ediâdos 
que  podariam  talvez  esperar  algum  temio, 
outro  if  que  não  estão  nas  mesma  coadigõei, 
desabem  ou  tornem-se  inhabitaveis, apezar 
das  constantes  rec.amações  dos  Qoramaft- 
dantes  dos  corpos. 

Sr.  Presidente,  já  por  demais  edificado 
com  a  leitura'  dos  relatórios  n^inisteriaes, 
documentos  era  qu3  muitas  vezes  seeacoQ- 
trarn  informaçôos  úteis,  mis  que,  nageae- 
ralidade  dos  casos,  peecam  por  omissos, 
entenlia  eu  que*  as  com missões  desta  CaSi, 
quando  não  os  Deputa  l^s,  deveriam  ter  co- 
nheci mento  dos  rela  tórios  pirciaes  enviados 
aos  Ministros  pelos  chefes  de  serviço. 

Seria  cousa  que  por  certo  informaria 
muito  melhormente  ã  Camará  dos  Depu- 
tados a  leitura  dos  relatórios  remettidos  ao 
Ministro  dl  iuerra,  ao  ch'fe  do  Esta-lo 
Maior,  ao  director  de  engenharia,  por  todos 
os  oínciaes  que  com  mandam  corpos,  como 
pelos  delegado >  de  engenharia  e  doestado- 
maior  nos  iíversos  Estí^dup.  A^i  é  que  se  pôde 
ver  quivnto  é  precária  a  situação  material  da 
quasi  totalidade  dos  corpos  que  teem  parada 
nos  Estados  da  Republica. 

Poder-s&-liia  ver  nesses  documentos  muita 
cousa  útil.  Verdade  é  que,  documentos offi- 
ciaes  como  são,  muitas  vezes  velam  um 
poujo  a  rudeza  da  situação,  não  chegando  a 
nos  informar  tio  p  ^r  completo  quanto  o 
fazem  os  depoimentos  verbaes  dos  camír 
radas  que  viajam  por  essfs  {^aragens. 
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Lembro-^l^,  Sr,  Pr^idepte,  de  que  nâo 
houve  r^Ui  riq  algum  capaz  d^  nos  dizer 
com  tamanha  orucza  tudo  quanto  se  pas^iou 
de  desordenado  na  região  do  Acre,  quando 
par^  al|i  mobilizamos  ce^t^nas  de  praças  do 
exercito  que  por  lá  íicaram . 

Pensei,  Sr.  Presidente,  muitas  vezes  em 
ler  á  Gasa  cartas  que  foram  publicadas  nos 
joraaes  de  Alagoas,  esur^ptas  no  território 
do  Acre  por  um  dos  offlciaes  mais  devotados 
que  tivemos  ua  ar  u^  de  infantaria,  q  ca- 
picão  Manoel  Netto  Visgueiro.  Este  infor- 
tuaadQ  caioi^ra4a  pereceu  victima  dQ  sua 
abnegação  e  devotamento. 

Ha  oerca  de  um  unno  escrovia  elle  para  a 
imprensa  de  Alagoas,  para  ojornu  6f«(- 
tênberg,  cartas  em  que  narrava  a  situação 
em  que  se  encontravam  as  forças  federaes 
naquella  região  do  norte  da  RepubUcii, 
cai  tas  que  assignava,  que  naturalmente 
foram  lidas  ^as  aatoridaaes  superiores  do 
exercito  e  nao  me  c  msta  que  este  digno 
official  tivesse  nunea  sido  reprehendido  por 
dar  a  publiep  noticias  de  tamanha  gravi- 
dade. 

Emquanto  houve  uma  fracção  do  seu  ba- 
talhão detida  naquellas  paragens  mortíferas, 
o  canitão  Netto  Visgueiro  entend  m  dever 
permanecer  no  SQ^  po^to,  e  assim  foi  ficando 
até  que  a  rnojestia  ^e  apoderou  do  seu  orga- 
nismo pof  forma  t^l  que,  ao  recoll^er-se  ao 
£stido  de  Al^oas,  çom  os  restos  do  seu  ba- 
talhão, mal  pôde  desembarcar  em  Maceió, 
QOde  poqGop  dias  ou  poucas  horas  depois, 
era  innumado,  como  mais  uipa  v|ctima  do 
dever  militar,  tão  poiíco  cqmprebendidq  por 
Bossoa  governantes. 

Nessas  eart.-^s,  Sr.  Presidente,  enuncia- 
va-se,  apontando  foctos,  declinando  nomes, 
citando  imp^rt  meias  e  quantias,  que  na- 
quellas para  ^ens  além  da  malária,  alam  do 
Eeriberi,  além  de  todas  as  moléstias  crude- 
lissimas,  que  tão  rapidamente  ceifam  e  cei- 
faram vidas  preciosíssimas,  a  falta  de  re- 
cursos de  tq4^ç^  espécie  contribuiu  podero- 
samente para  avolumar  a  ciíVa  dos  que 
iAfhictiftq:i^mente  morderam  naquella  cam- 
panha. 

A  falta  fl^  r<^mediQ9,  de  ^lip^entos,  a  dis- 
iribujoão  pèbsim^  de  viveres,  levou  fre- 
quentes vçz  'H  não  pequeaas  inacções  da- 
Iluellas  forças  a  padecer.  ^  toxne  e  s^  perecer 
( falta  de  recursos  médicos.  Os  créditos  de 
antenas  e  até  de  milhares  de  contos,  nós 
rotamos  aq.ui,  e  quando  eu  pedia,  em  um 
'equerímento,  que  q  hader  (juaiiflcava  de 
)pposicioiii'  ta  e  mandava  rcyeitar,  quando 
m  {jedla  o  numero  das  praças  que  pereciam 
laquellas  longiquas  e  inhospitas  paragens, 
udo  foi  feito  para  que  o  publico  não  tivesse 
:onheciinento  dik^q^  horrível  hecatombe. 


Em  toda  parte  do  mundo,  na  propris^  China, 
aquelles  exércitos  fragmentados  pelos  vários 
vice-rcim|.dos,  em  que  se  divida  aquelle  po- 
deroso povo  do  Oriente,  são  objectos  muitas 
vezes  de  ridículo  por  parte  d09  críticos  oçci- 
dentcves. 

Niv  própria  China,  os  soldados  que  se  mo- 
bilizjim,  >lQst:icados  para  e^p^edições  traba- 
Itios  v^,  em  localidodas  inhospitas,  são  cerca- 
dos de  todis  as  condições  materiaes  de  con- 
forto, tqdo  qtiaqto  é  possive}  fazer  em  bem 
daquelles  q^e  4^  9ua  vida  pela  caus^  pu- 
blic:]^.  pela  paz  e  pela  ordena  ns^cion^. 

Tudo  que  é  possível  fazer  em  bem  delles 
Se  faz. 

Entre  nós,  desde  o  calçado,  que  é  o  menos 
próprio  para^  as  exigências  daquelle  clima 
singular,  a  falta  ^e  medicamento?,  ató  ós 
alimentos,  que  não  são  escolhidos  nem  trans- 
portados com  o  devido  cuidado,  tudj  falia 
aos  infortunados  camaradas  que  para  alli 
caminham  como  quem  caminha  para  uma 
morte  tão  certa,  que  os  Governos  truculen- 
tos de  cobriram  ser  essa  localidade  ainda 
mais  privil  giada  oomo  um  excellente  suc- 
cedaneo  da  si I  teria,  para  os  políticos  ousa- 
dos, atrevidos  e  independentes. 

Na  Itália,  nas  regiões  onde  a  malária  im- 
Dera,  nas  zonas  da  Maromma,  muito  atraves- 
sada por  esticadas  de  ferro,  todo  pessoal  ad- 
ministrativo qiie  alli  serve  tem,  fornecido 
pelo  Estado,  tudo  quanto  a  soienci^  tem 
iip  iginado  de  mais  razoável,  de  mais  pro^ 
prippcM^^  resguardal-o  de  ipfecçôes  varias 
alli  dominante. 

N^  Chin  w  que  eu  citei  l^a  poifco.  oa  sol- 
dados destacados  pari^  as  zonas  iniecciosas, 
miasmaticas,  p^udQsas,  l^vam  de  par  cpm 
a  sua  barraca,  o  mosquiteiro,  as  luvas,  i^ 
mascara,  toda  essa  cutillage,  tudo  o  mate- 
rial iAdispeusavel  para  defender  a  vida, 
tanto  quanto  a  9oienci^  ó  capaz  de  á^ 
fendji-a. 

iílntre  nós.  o  soldado*  ppraue  dizer  só  o  sol* 
da^do,oof{lpialqu^  cominanaa  taes expedições 
l^va  charque  e  outras  substanciai^  ^e  fácil  e 
rápida  dete/ioração,  de  modo  que  a  alimen- 
tação se  faz  eu)  condições  que  preparam 
as  victin^as  pars^  o  beribéri  e  pa^a  ^  outras 
enfermidades  que  alli  reinam. 

Hm  toda  a  pjirte  do  munio,  a  alirpenta- 
ção,  a  tab0lla  de  ração,  a  escolha  dos  ali- 
inentos,  o  modo  de  transportal-os,  ò  forne- 
cimento, é  feito  de  um  mqdo  meticuloso,  é 
objecto  dos  maiores  cuidados  por  parte  dos 
puderes  públicos. 

AqiU  se  faz  tudo  isto  d  la  iiable,  apanha-se 
um  fardo  de  charque,i^m  pouco  de  bacalhau, 
um  sacco  de  farinha  e  tudo  isto  é  despa 
chado,  com  todo  aquelle  gado  humano,  para 
essas  regiões,  para  que  lá»  se  i^venh%u^  como 
poderem* 


iu 


Akl^AÉES  1>À  CABÍARÁ 


No  orçamento  da  Guerra  eu  tinha  apre- 
sentado uma  emenda  que  não  alcançou  as- 
sentimento do  Governo,  não  direi  da  Com- 
missão  porque  a  Ck)mmissão  em  gerai  nâo 
consulta  sua  própria  opinião  sinão  que  tra- 
duz sempre  com  a  maior  Adelidade  os  man- 
damentos do  Governo,  apresentei  uma 
emenda  em  que  provocava  por  parte  do 
nosso  corpo  medico,  tanto  do  Ministério  da 
Guerra  e  da  Armada  com  do  civil,  a  apre-, 
sentação  de  estudos  e  memorias  que  habili- 
tassem o  Governo  na  escolha,  no  preparo,  na 
conducção.  no  armaze.iamcnto,nos  meios  de 
alimentação  para  essas  regiões  du  extremo 
norte  do  Brazil,  onde  as  fermentações  são 
yiolentissimas,  onde  a  putrefacção  se  faz 
com  rapidez  espantosa,  e  onde  o  problema 
da  alimentação  é  o  mais  difficil  de  todos. 

Propunha  eu  que  se  desse  um  premio  á 
melhor  memoria  que  fosse  apresentada  ness6 
sentido. 

Isto  é  um  aasumptD  que  tem  preoccupado 
a  attenção  de  todos  os  governos,  era  um  as- 
sumpto em  que  se  poderia  encontrar  muita 
cousa  jã  feita  para  as  tropas  coioniaes  in- 
glezas,  que  vivem  no  clima  do  Ganges,  mais 
ou  menos  análogo  aoi  climas  do  Ama- 
zonas. 

Pois  bem:  a  minha  emenda  foi  rejeitada 
in  Hinine,  Nenhuma  das  minhas  emendas  lo- 
grou parecer  favorável.  As  emend  is  teem 
parecer  conforme  o  valimento  de  quem  a 
subscreve.  O  valimento  di  quem  subscreve 
emendas  varia  com  sua  assiduidade  no  Cat- 
tete.  Os  apaniguados  do  Palácio  apadrinham 
muito' hem  as  emendas  as  maisexqiiisitas, 
as  quaes,  muita  vez,  co;a  derrota  da  pró- 
pria Commissão  do  Orçamento,  lograra  as 
mais  exquisitas  victorias  nesta  Casa. 

Tenho  cumprido  o  meu  dever.  Salvei  a 
minha  dupla  responsabilidade  de  membro 
do  Congresso  Nacional  j  de  oíficial  do  e  vor- 
cito.  Caia  essa  responsabilidade  sobre  as 
cabeças  que  o  publico  saberá  apontar,  pois 
que  do  pouco  que  elle  acompanha  e  cada 
vez  acompanha  menos,  os  nossos  trabalhos, 
sabe  elle  oem  a  quem  deve  responsabilizar 
peio  descuido  com  que  votamos  as  leis  de 
meios. 

Quando  amanhã  se  publicarem  os  do- 
cumentos relativos  a  o^sa  estagnação  das 
tropas  brazi leiras  no  Amazonas,  estou  certo 
que  não  haverá  nenhum  brazileiro,  dentre 
os  que  tiveram  assento  ne^ta  Casa,  que  não 
fique  profundamente  penalizado  com  a  sorte 
de  centenas  de  patrícios  que  pereceram  á 
mingua  nos  paú.'S  e  iguarapés  do  Amazonas, 

Eu  nâo  consegui  trazer  a  publico  documen- 
tos oíHciaes;  mas  basta  a  recusa  que  me  íbi 
oppusta,  para  dar  bem  a  idéa  do  que  serão 
I  documentos. 


Ha  casos  em  que  as  recusas  e  repulsas 
fkzem  crer  a  todo  o  mundo  qae  o  mal « 
ainda  maior  que  aquelle  que  se  tinha  deaim- 
ciado. 

Disso  não  escapam  os  exaggeros  do  devota- 
monto  governamentalista^ 

Leio,  Sr.  Presidente,  na  rubrica  14- 
«30:000$  para  iniciação  de  obras  de  um 
quartol  no  Cruzeiro  do  Sul,  sede  da  Prefei- 
tura do  Alto  Juruá.» 

Quem  é  que  legisla  sobre  as  Prefeituras? 
Nós? 

Como  é  que  nós  legislamos  sobre  Prefei- 
turas do  Amazonas  ? 

Quem  é  que  legisla  sobre  os  orçameotos, 
sobre  as  finanças,  sobre  os  impostos,  sobre  o 
modo  de  arrecadal-os,  sobre  a  tributa^, 
sobre  o  modo  de  vencel-a  no  território  do 
Acre?  Nós?  Ou  os  propostos  do  Poder Fie- 
cutivo? 

Ena.  discussão  interessantíssima,  ã  testada 
qual  achon-se  aqui  em  dias,  ha  pouco  pa^ 
sados,  o  Sr.  Germano  Hasslocher,  S.  Ex.  re- 
velou que  naquellas  regiões  os  prepostos  do 
Governo,  os  prefeitos,  legislam  directa  e  ia* 
directamente;  decretam  impostos,  nomúam 
intendências,  que  por  sua  vez  decretam  e 
arrecadam  tributos. 

Pergunto  eu:  Quem  decreta  os  tributos? 
São  essas  intendências  e  esses  prefeitos! 

E  quem  decreta  as  deepezas?  Somos  nós. 

Que  feitio  hybrido  de  organização  é 
este? 

Não  sabemos  a  quanto  monta  o  total  dessa 
receita  sui  generísl 

Não  sabemos  si  já  esgotou  a 
tributari  i  daquella  pobre  gente. 

Sabemos,  em  compensação,  qae  a  impor- 
tância dalli  canalizada  para  os  cofres  te- 
deraes  tem  de  reconstituir  o  íundo  de  ga- 
rantia, de  restituir  a  esse  ftmdo  de  gaxaatia 
a  importância  que  dahi  sahiu  para  compra^ 
mos  terras  á  Bolívia,  englobadamente  com 
as  terras  que  eram  nessas  ! 

E  agora,  sem  mais  informações,  votais^» 
30:00u$  para  iniciação  de  obras  de  um  quu^ 
tel  no  Cruzeiro  do  Sul,  sede  da  Prefeitura. 
no  extremo  norte,  no  Alto  Joruã ! 

Eu  vi,  Sr.  Presidente,  pela  leitura  do  re- 
latório do  Sr.  coronel  Thamaturgo,  queese 
prefeito  pretende  fazer,  e  creio  que  já  ini- 
ciou, varias  obras  nessa  Prefeitura. 

E*  elle  quem  arrecada  e  quem  preside,  oa 
quem  supiríntende  de  grande  parte  d^ 
rendas ;  delle  dependem,  pela  nomeação  e 
instituição  das  intendências,  maior  ou  menor 
peso  da  tributação  municipal,  em  um  legaf 
onde  não  existe  municipio ;  da  tribnta^ 
communal,  em  um  logar  onde,  em  vez  ^e 
com  muna,  o  que  existe  são  Igarapéi  p^ 
didoft  em  solidões  vastissimas» 
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Delle  dependd  tudo  isto ;  6lle  é  que  está 
mandando  construir  todos  esses  edificios 
públicos;  nós  nos  destacamos  agora  para 
construir,  não  esses  outros  edificios  que  não 
dependem,  pelo  que  ve^o,  de  nossa  autoriza- 
ção, mas  um  quartel,  naturalmente  para  a 
tropa  federal,  na  sede  dessa  Prefeitura. 

Outras  emendas,  Sr.  Presidente,  foram 
approvadas  peio  Senado,  modificando  o  orça- 
mento. 

Preciso  ler  com  vagar  para  entender,  pois 
que,  algumas,  ou  uma,  pelo  menos,  não  me 
pareceu  muito  intelligivel,  afim  de  cumprir 
o  meu  dever,  discutindo  o  orçamento  nesse 
fim  de  sessão. 

Vejo,  porém,  que  a  hora  esta  a  terminar 
e  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si 
me  concede  uma  prorogação  de  meia  hora. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pro- 
rogação pedida. 

O  Sr.  Presidente  —Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sx*,  !Oa*irt>osa»  JLtlma,  (conti- 
nuando)  —  A  rubrica  5*,  Sr.  Presidente, 
mandou  o  Senado  que  se  substituísse  pela  se- 
guinte :  Instrucção  Militar  :—  9S5:814$500. 

Da  rubrica  15  mandanse  fazer  alteração 
nesta  sub-rubrica. 

Note  V.  Ex,  :  tlnstrucção  Militar— Substi- 
tua-se  :  925:814$500.» 

SubsUtua-se...  Islntão,  alterou-se,  modi- 
íicou-se  a  rubrica  t  A  somma,  a  importância 
não  é  a  mesma  que  votamos  ! 
Eêt&  feita,  portanto,  iá  uma  modificação. 
Mas,  depois  de  ter  votado  isso,  na  2^  das 
emendas  que  nos  envia,  lê-se  na  rubrica  15 
a  recommendação  de  que  se  façam  na  In- 
strucção Militar  as  alt  rações  necessárias 
para  dotar  as  consignações  de  Etapa,  soldo: 
colónias  mililares  e  ajuda  de  custo. 

Entro  em  duvida,  fico  realmente  per- 
plexo, cote. ando  essas  duas  disposições. 

Nesses  9^5: 8 14$500  estão  jã  feitas  as  al- 
terações a  que  se  refere  a  rubrica  15  ? 

Si  estão,  porque  razão  a  emenda  reza: 
Taçam-se  as  alterações,  etc.  ?  8i  não  estão 
feitas  ainda,  quaes  são  essas  alterações  que 
se  teem  de  faaev  1 

Depois,  Sr.  Presidente,  essa  alteração  foi 
feita  por  formula. 

A  Commissão  do  Senado  não  tem  dados, 
são  tem  presentemente  elementos  —  o  pro- 
j>rio  Governo  não  os  possue  —  para  modi- 
ficar, como  modificou  o  Senado,  a  dotação— 
Instrucção  Militar.  Esta  importância  podia 
ser  menor,  podia  ser  maior;  devia  ser 
jmenor  se  estivesse  cumprida  a  disposição 
Que  autoriza  o  Governo  a  reformar  o  ensino 
33iliitar  com  dimmui^o  j}Q  d?spQ^, 


Num  caso  ou  no  outro,  porém,  o  que  se 
verifica,  conforme  se  fazem  as  nomeações, 
conforme  os  pontos  em  que  forem  installadas 
as  escolas, .  conforme  algumas  destas  no- 
meações sejam  acceitas  ou  não,assim  também 
esta  rubrica  pôde  crescer,  pôde  ficar  no  que 
votam  js  ou  pôde  ficar  menor  do  que  está. 
Mas,  a  que  o  Congresso  não  escapa  e  eu  vati- 
cino, â  que  ha  do  ser  convidado  no  anno 
próximo  vindouro  a  votar  não  sei  si  um  ou 
mais  de  um  credito  supplementar  a  esta 
Y»ubrica— Materiaes,  como  á  rubrica— Obras 
militares,  em  consequência  das  despezas  que 
se  hão  de  fazer  com  a  realização  ou  com  o 
cumprimento  do  novo  regulamento  de  en- 
sino militar. 

Vej3,  Sr.  Presidente,  que  se  manda  au- 
gmentar  soldo  e  gratificações  para  atteader- 
se  a  mais  100  praças  alumnos.  Não  ignoro 
que  esta  modificação  se  filia  á  alteração  que 
soffreu  a  lei  de  fixação  de  forças  de  terra  e 
em  consequência  da  amnistia  arrancada  ao 
Governo  e  votada  a  pouco  tempo.  Mas  esta 
modificação,  Sr.  Presidente,  suggeriu-me 
a!gumas  ponderações,  resultantes  da  leitura 
que  fiz  do  novo  regulamento  das  escolas  mi- 
litares. As  escolas  militares  constituíam  até 
agora  um  excolleute  viveiro  de  praças  e 
otficiaes  p  sra  o  exercito  brazileiro  ;  para  alli 
affluiam  brazileiros  oriundos  das  melhores 
famílias,  todus  procedentes  desta  classe 
menos  abastada,  menos  ikvorccida  da  for- 
tuna, despidos  em  regra  de  qualquer  pro-> 
tecção,  afervorando-^  aos  trabalhos  pró- 
prios a  esta  profissão  e  inherentes  á  organi- 
sação  do  ensinomilitjir.  A  selecção  que  se 
ia  fazendo  pelos  processos  que  sempre  me 
pareceram  os  mais  proveitosos,  de  par  com 
esta  fonte  de  recrutamento,  pois  que  não 
pequeno  numero  destes  candidatos,  sendo 
infelizes  nos  seas  estudos,  iam  para  as  filei- 
ras e  ahi  galgavam  os  diversos  postos  de 
oíficiaes  inferiores,  de  par  com  esta  fonte, 
tinham  os  governos  do  Império  e  teem  tido 
inconstitucionalmente  os  governos  da  Repu- 
blica um  outro  processo  para  preencher  os 
claros  da  exercito,  que  consiste  no  recruta- 
mento mal  disforçado,  feito  com  maior  ou 
menor  violência,  quasi  sempre  nos  dias  que 
se  seguem  a  qualquer  motim,  a  qualquer 
revolta  ou  revolução. 

£  recrutamento,  digamos  com  justificada 
tristeza,  de  pessoal  nem  sempre  o  mais 
próprio  para  vestir  a  farda  de  soldado  bra- 
zileiro. 

£'  a  essa  segunda  fonte  bastarda,  espúria, 
que  se  deve  filiar  as  razões  moraes  donde 
procedeu,  ha  bem  pouco  tempo,  a  liorrivol 
revolta  que  occorreu  na  fortaleza  de  Santa 
Cruz. 

O  que  é  de  admirar,  o  que  é  de  assignalar 
çppfgrandçalegrif^Sir»  quçm  pfa:;  cpinç 
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bracildiro  é  a  excellencia  da  Índole  dod  nos- 
dos  compatrícios  mesmo  dessas  camadas 
intimas:  iaes  eram  as  barbaridades  que  po- 
deriam ser  commettidas  naquelle  momento 
ten  3bro6o  e  que,  com  grande  satisfação  para 
todo  mundo,  feliz  itien te  não  se  praticar  ;m. 

S^a,  porém,  como  for,  Sr.  Presidente, 
essa  primeira  fonte  está  estancada,  sinao 
tãx)  reduzida,  que  nao  seria  exag;^ero  dizer 
que  com  pouco  tempo  mais  ficará  estancada, 

Avolumair-se-liâ  cada  vez  mais  coeficiente 

Íaquelles  que  hão  de  ser  recrutados  peia 
)rma  íi  regular  e  illegal  a  qu  í  me  referi ; 
nâo  haverá  a  lar^i^a  co  ipénsação  ique  deduia 
das  escolas  militares.  E  não  haverá,  porque? 
V.  Ex.  comprehende  :  uma  cousa  ô  vir  dos 
pontos  extremos  do  sc^rcào  de  Pernambuco 
ou  do  Ceará,  de  qualquel*  das  no  sas  cidades 
do  interior  ttm  rapazito  pobre  que  quei- 
fazer  carreira,  que  quer  abrir  carúinho  na 
luta  pela  vida,  matticula.-se  na  Escola  Mili- 
tar e  promettet*  seis  annos  de  serviço  ao  exer- 
cito n  icioual  em  troca  da  instrucçâo  que  ahi 
aufere— e  outra  co*  sa  é  suppor,  como  in- 
genuamente suppõe  o  regulamento  actual, 
que  ha  de  haver  brazileiros  que  estudem  á 
diia  custa,  com  grande  e>forço,  com  u.a 
esforço  enorme,  como  é  aquelle  que  reali- 
^m  08  moços  pobres,  todos  os  prenarato- 
rios,  que  façam  o  cursu  de  humanidades, 

?ue  se  baeuarelem,  habilitando-âo  r  ara  en- 
raivem em  qualquer  das  alceias  superioriBs 
do  Brazil,  aue  prestem  o  exame  de  madu- 
reza, ficando  capazes  de  entrarem  para  a 
{^acuidade  de  Medicina,para  a  Escola  Polyto- 
chnica,para  a  Facnidade  de  Dit*eito,  podendo 
no  fim  de  cinco  annos  de  ft^qúencia  em  qual- 
quer das  íkcnldades  livres  te*  a  sua  banca 
de  adVoffado,  obter  úma  promotoria  ainda 
^ue  era  Togar  remoxo.  Si  váo  com  essa  per- 
spectiva e,  depois  de  tamanho  esíbrço,  a  sen- 
tar praça  nos  batalhões  e  passar  seis  mezes 
regaiando-se  com  as  delicias  da  lajcina  diri- 
gida nor  um  cabo  truculento,  correndo  da 
bóia  da  caldei  a  e  recebendo  o  fardamento 
reúuo,  nâo  ha,  Sr.  Presidente,  quem  acre- 
dite que  isso  Síb  possa  dar. 

O  moço  braziiteiro  que  consegue  gal/ar 
o  exame  de  madureza  ou  fazer  párcehada- 
mente  todos  os  preparatório  >,  nSLu  vae, 
quando  tem  aberta  deante  de  si  a  porta  de 
fodas  as  escolas  superi  res.nietter-sie  em  um 
bataltiáo,  alistar-se  em  um  regimeato,  as- 
sentar pi*aça  para  ir  conviver  com  aquelles 
outros  que  em  maior  numero  hão  do  ))rovir 
da  gehte  espúria  que  eu  assignalei  e  para  os 
quaes  muita  gente,  que  se  diz  republicana, 
ainda  receita  o  vergalho,  como  nos  bo^^s 
tempos  da  senzala... 

Esses  moços  hão  de  ise  lembrar  de  que 
nada  ue  isentará  dessa  dupla  humilbsçi&— 
fe  bòmbrear  cdiá  gèhlb  dêBda  feadta  è  JNtliS 


dessa  espécie  e,  âo  me>mo  tembo,  de  bto- 
senciar,  combalidos,  o  MpectácEdo  que  tem 
sido  motivo  de  dor  e  de  desíoôto  pira  céa- 
tonas  de  offíciaes  que,  por  hozira  do  exe^ 
cito  brazileiro,  náo  commungain  Com  Ueí 
duutriíias  indignas. 

De  um  lido,  portanto,  ha  dé  Mr  difflcil 
encontrar  o  melhor  pes-.oal  para  o  ensino, 
porque  ninguém  pa^ssa  vigílias  lontras  ns 
meditação  do  calculo  differencial  e  integral 
ou  da  mecânica  abstracta,  no  estudo  da  as- 
tronomia, da  physica,  da  chimica,  para 
ir  depois,  a  titulo  precário,  lecuioDat  qual- 
quer dessas  matérias  difficeis,  cmo  rae 
fazer  uma  gu:irda,  alii  ás  portas  da  Alfhfl- 
dega  ou  áo  Thcsouro.  Oà  que  se  sentirem 
com  envergadura  para  r^^produzir  os  gran- 
des exemplos  dos  13en}amla  Constant,  dw  1 
Aniiocho,  dos  Suurinha  e  tantos  ou  ros  lu- 
minares das  escolas  militares,  estes  absolu- 
tamente não  se  lembrarão  de  aspirar  ao 
magist^io  por  escala,  a  titulo  precano 
para  serem  demittldos  no  dia  em  que  des- 
aiiradarem  ao  ministro. 

O  ensiuo,  portanto,  tenderá  a  baixar  cada 
vez  mais  de  nível. 

E  08  alumnos  só  hão  de  provir  daQseUs 
outra  íbnte  que  assigoalei,  porque  cia  vei 
ha  de  ser  menor  o  numero,  nem  acredito 
que  po  ^sa  chegar  jamais  áquello  qrii  vota- 
mos—de moços  brasileiros  qUe  se  resignem 
a  fdzer  á  sua  custa  todos  os  estudos  e  depois 
ir  sentar  praça  nas  condiçõlàs  que  o  regula- 
mento prevê,  li'  escusado,  portanto,  estar 
votando  disposições  e  emendas  como  estas 
para  que  >e  voltou  agora  a  minha  critica. 

Piquem  tranquillos  os  gosadores;  nada 
perturbai^á  a  putrefsicçao  em  que  ie  com- 
prazem ! 

A  escolas  militares  vâo  se  extinguindo, 
desapparecendo  por  completo»  nada  os  pel*- 
turbará, 

Náo  são  só  elles,  todo  o  mundo  tem  ama 
grande  sede  de  paz;  nem  delles,  hemdos 
amigos  da  tradições  que  elléS  i^presentan 
v.rá  nenhuma  preoccupaçào  de  subverçâo 
da  ordem  publica  :  ha  cousas  que  cabem 
por  si,  podres!... 

Dutra  disposição  que  íaie  cautoil  uma  certa 
estranheza,  e  que  é  a  primeira  vez  que  v^o 
CiU  nosso  orçamento,  é  a  qué  só  refere  & 
modiâcaçEo  nas  despezas  do  Ministério  da 
Guerra,  na  rubrica  —  Soldo  —  em  conse- 
queucia  áô  fallecimento  de  vários  officia». 

Ora,  o  Orçamento  faz-se  pelo  estado  em 
que  se  acha  o  pessoal,  digamos,  do  exercito. 
CiU  uma  dada  época.  Não  é  possível,  á 
medida  que  o  orçamento  vae  da  Gamara 
para  o  Senado  e  volta  do  Senado  para  a 
camará,  tomair  nota  áb^  ^tte  t&o  falidoend» 
pai-a  cottar.  Isto  seria  or^aiti6iilo  fp^ 
xnmca  tm  mbAttarHk^ 
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Nao  pare;e,  portanto,  qud  fosse  uma 
emenda  làdispensavei.  As  líObras  hãodese 
dar  noA  iogares  onde  ha  officiae)  além  do 
quadro  e  no  mais  vão  subindo  de  uns  ))osio6 
para  outros  e,  portanto,  a  despeza  so  fa- 
zendo. 
«Uma  casa  para  habitação  do  porteiro.» 
E'  UTi  outro  ponto  que  me  reconduz  a 
uma  das  e  nendas  que  náo  mereceu  siquer 
parecer  áà,  Com  missão  de  Orçamento. 

Quando,  pela  quinta  ou  sexta  vez,  se  au- 
gmentou  a  origada  ou  a  íbrça  policial,  para 
tornar  cada  vez  mais  patente  a  falta  de 
policiamento  desta  Capital,  publicou-se,  em 
seguida  á  jornada  de  14  de  novembro,  um 
fòrmidoloso  regula  iUento  em.  que  mal  se  dis- 
farçava a  diabólica  int  nç&o  de  organizar 
um  exercito  para  oppor  a  outro. 

Nesse  regula tiie.ito,  varias  disposições  en- 
contrei que  julguei  poderem  ser  perfei- 
tamente estendi  ias  aos  oíficiae^  do  exeiv 
cito.  tíntre  estas.  Sr.  Presideute,  vi  que  os 
otíiciaes  da  brigada  ou  força  policial,  além 
do .  soldo,  etapa  e  ffratiíicaçào,  além  dos  ven- 
ci mentos,  portanto,  que  o  EBtado  lhes 
paga  pjira  todas  as  despezas  com  sua  pessoa 
e  família,  tem  uma  vet*ba  a  mais  para 
casa. 

Até  um  certo  tempo  foi  costume  dar-se 
amjb  verba  para  casa  dos  commaadaates  de 
batalhão  nesta  Capit  1 ;  mas,  a  todos  os 
offic  aes,  é  a  pri  neha  vez  qUe  vejo  se  fizer. 
Esta  verba  é  bem  regular,  a  como  é  natu- 
ral, vem  decresce  ido  dopo^to  de  corou  1 
CO  mmandante  de  regimento,  tenente- joronel 
commandante  de  batalhão,  até  os  postos 
subalteraos. 

Ora,  não  vi  razão  nenhuma  de  ordem  pu 
blica,  de  equi  iade  ou  de  justiça,  que  ftinda- 
ment^isse  a  concessão  dessa  nova  vantagem, 
de  mais  essa  regalia,  av>s  oíiiciaes  da  bri  adji 
poiicij.1,  e  que  não  devesse  ser  esteUiidji  aus 
oAciaes  arregimentados,  que  vive  a  nesta 
Capital.  Para  estes,  que  vivem  nesta  Capi- 
tal, para  estes  da  mesma  tórm  k  que  para  os 
poiiciaes,  igualmente  a  vida  corro  da  mes- 
ma» sorte  que  para  os  da  policia. 

Ha  exigeaoias  que  se  encontram  nesta  Ca- 
pital, e  não  se  reprodnzBm  nas  outras  capi- 
tães, que  contribuem  poderosamente  para 
a^^gxavar  as  despe  as. 

Os  oíficiaes  do  exet*cito  nesta  cidade  teem 
noLUito  mais  íVequentem  nte  serviços  oxtra- 
3rciiJiari08  de  guarda  de  uonra,  de  ítiuei-aes, 
&m  dias  muitas  vezes  de  grande  aguaceiro, 
B.n  <)ue  gastam  seus  unifurmes,  augmen- 
[iaxi'lo,  portanto  suas  despezas.  Moram 
muitas  delles:  em  sua  maioria,  nos  su- 
>ul>ixrbicS,  onde  a  >  casas  estão  mais  ao  ai- 
sao-oe  dos  ett>  recui^sos.  ora*  naturalmente 
*€>!  x>^nstíneoto  áò  ilmi&terio  ílá  Jootiça  qu^ 
>s  oAeiaes  dè  policia  pudessem  morar  no 


c  ;ntro  da  cidade,  ao  contrario  do  que  eu 
sempre  imaginava,  porque  entendia  que  a 
policia,  para  bem  policiar,  devia  ^er  divi- 
dida em  Um  certo  numero  de  unidades» 
disseminada  por  forma  tal  que  todos  os 
districtos  tivessem  o  mesnio  policiamento, 
o  não  >e  déssis  o  que  se  verifioa  no  centro  da 
cid  ide,  que  tem  tal  ou  qual  policiamentOé 
ao  passo  que  nos  (^utros  Iogares  e!le  ô  ma.1 
fc^ito  ou  é  pago  pelo  povo  que,,  além  do  imã 
posto  qne  paga,  é  obrigado  a  ter  mais  uma 
verba  para  guardas  nocturna^.  Seria  essa, 
portanto,  uma  medida  de  equidade. 

Allegava-se  a  razão  de  ee  momia;  a  eco- 
nomia ira  para  ambos:  não  se  áando  para 
um  não  se  devia  dar  para  outro.  JPois  com 
a  maior  sism  cerimonia,  para  não  empregar 
outro  termo,  maUtevénse  nessa  e  recusouá 
outra  o  qut3  permiti ense  deprahender  que  o 
exercito  naciuual  vale  hoje  menos  do  que 
valia  em  18  de  novembro  e  nos  dias  imme- 
diatus.  .     . 

k  esta  uma  beila  lição  que  na  de  fructi- 
flear  no  animo  de  nossos  camaradas  para  que 
veriíiquem  qual  o  uicance  e  signiílcaçao  do 
(ioverno  republicano,  para  cujo  advento 
elle>  tanto  contribuíram. 

Sr.  Presidente,  eis  uma  emenda  a  que 
bat )  palmas.  Asiim  é  que  se  verificará  que 
se  pre  elo  lei  alguma  cou9a,6  a  que  mand^ 
«elevar  a  150:  JOO4;  a  consignação  do  n.  34 
da  rubrica  15^,  destinada  ã  iniciação  dos 
trabalhos  de  levantamento  da  carta  gerai 
do  Brazil». 

Nós  somos  um  paiz  cujas  habitantes,  prin- 
cipalmente as  cias  e .  lettradas,  ficam  muito 
incommodados  quando  se  põe  em  duvida, 
vqjainos  completamente  civiiisados.  To* 
davia,  depois  de  tantos  annos  de  vida,  auto* 
njmica,  de  despezas  colos  aes  ém  tantas 
direcções,  úào  pv^ssuimoi  uma  carta,  um 
map>a,  uma  carta  geral,  emfim,  earta 
ca.^az  de  nossa  terra,  de   nosso   progresso. 

Nas  primeiras  veze^  que  essa  emenda 
appareceu  no  O*  çamento  du.  Guètra,  tol  Sub- 
scripta  por  uim.  Eram,  então,  50;OjO|OOJ. 
Nãj  era  necessária.  Não  é  qiie  não  fosse  ne- 
cessária, é  porque  estava  subscripta  p^t 
mim. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Trazia  o  mal  de 
origem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Afinal  codseguirara 
convencer-se  que  vahã  á  pena  cuidai>«o  da 
cana  do  BrazU. 

Mais  tarde,  de  accôrdo  com  os  chefes  dessa 
commissao,  oiOãciae^  dos  .nais  distinctos  quó 
bó  pode  n  se  occupar  com  esse  trabalho 
porque  são  doútrTjs,  pbis  bi  não  fosse  n  dou- 
tores não  lhes  s  ria  is^  pomíYíi^  prota  éê 
4H0.  Bmpre  ô  Imi  gQe  iia^a  éuutçreB  jixo 
exercito,  mais  tarife,  eip  virtude  dè  goliia^ 
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dô  nm  digno  membro  dessa  commissão, 
propaz  uma  emenda  para  que  se  autorizasse 
o  Governo  a  adherir  á  convenção  chamada 
do  metro,  contribuindo  para  o  Bureau  des 
poids  et  mesures,  afim  de  que  as  nossas  uni- 
dades métricas  poudessem  ser  regularmente 
aferidas  naqueila  repartição  internacional, 
para  se  poder  fazer  um  levantamento  re- 
gular, geodésico,  para  con^tru:r  a  nossa 
carta,  e  era  preciso  que  o  basimetro  sobre- 
tudo pudesse  ser  aferido  com  a  maior  re- 
gularidade. 

Essos  trabalhos,  além  do  fim  immediato 
que  teem,  de  utilidade  para  o  paiz  que  os 
emprehende,  constituem  um  dado  de  grande 
valor  a  accrescer  os  elementos  com  que  os 
matbematicos  jogam  para  um  conhecimento 
mais  completo  da  forma  da  terra.  De  modo 
que  ha  necessidade  de  aíerir  todas  as  me- 
didas de  accôrdo  com  uma  repartição  por 
Bua  natureza  internacional. 

Pois  bom:  es^a  emenda  cahiu,  teve  pa- 
recer contrario.  Não  ha  paiz  nenhum  por 
ahi  dos  mais  atrazados  que  não  tenha 
adherido  a  essa  convenção.  Mas,  emquanto, 
Sr.  Presidente,  o  assumpto  se  preste  a  uma 
analyze  rigorosa  de  muita  cousa  que  occor- 
reu  e  tem  occorrido  nesta  legislatura,  na 
discussão  do  Orçamento  da  Guerra,  eu  já 
tendo  por  demais  abusado  da  complacência 
dos  que  me  ouvem  {não  apoiados),  tei-mino  as 
considerações  por  emquanto  ás  observações 
que  vinha  fazendo.  {iViuito  bem ;  muito  bem,) 


O  Sr.  I^resiclente 

hora  da  prorogação. 


Está  finda  a 


•  O  Sr,  Francisco  Veigra,  — Peço 
a  palavra. 

O  Sr,  Presidente  —  Sobre  o  Orçamento  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  esgotada  a  hora 
da  prorogação. 

O  Sr.  Oa.rlos  I^eixoto  FilUo— 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nubre  Deputado» 

O  Sr.  Oarlos  Peixoto  Fillio 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  requeiro  a 
V.  Ex.,  de  accôrdo  com  a  deliberação  da  Ga- 
mara, que  prorogue  a  hora  da  sessão  para 
ultimar-o»e  o  debate  sobre  os  negócios  para 
os  quacs  a  Gamara  votou  urgência. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Deve   precisa?  o 
tempo  da  prorogação. 

O  Sr.  Cahi.08  Pe1i;oto  Filço  —  Por  uma 
bora,  I 


O  Sr.  firicio  Filho  (peia  ordemU 
Sr .  Presidente,  qualquer  Deputado  tem  o  di- 
reito de  p.ídir  a  prorogação  da  hora  da 
sessão,  não  ha  duvida. 

O  requerimento  formulado  pelo  nobre 
leader  está  perfeitamente  nas  coadições  de 
se/  acceito,  desde  que  a  prorogação  só  ai- 
cance  a  discussão  do  Orçamento  da  Guerra. 

Vou  ler  as  disposições  regimentaes  que  ao 
caso  se  referem,  e  V.  Ex.  vae  ver,  Si'.  Pre- 
sidente, si  tenho  ou  não  razão  na  questão  de 
ordem  que  vou  levantar. 

<  Art.  118.  Antes  do  Pre^dente  começar  a 
dar  a  ord^m  do  dia  da  sessão  seguinte,  pôde 
qualquer  Deputado  pedir  a  prorogação  da 
hora  da  sessão  para  se  ultimar  o  negocio  de 
que  se  estiver  tratandj.» 

Para  se  ultimar  o  negocio  de  que  se  ettiver 
tuatando, 

<  £  O  Prc4dente,  consultando  os  Deputados 
presentes,  qualquer  que  seja  seunumero,^r 
meio  de  votação,  independente  de  discassào, 
prorogará  a  sessão. 

Art.  119.  A  prorogação  deverá  ser  por 
tempo  determinado,  e  não  pjderá  ser  an- 
nullada  sinão  pelo  encerramento  da  discussão 
respectiva  por  falta  de  oradores.» 

De  modo  que  o  requerimento  de  proro- 
gação de  hora  é  para  o  assumpto  de  que 
se  e  tiver  tratando,  e  o  assumpta  que  V.  hJL. 
poz  em  discussão  foi  o  Orçamento  da  Guerra. 

E'  certo,  Sr.  Presidente,  que  foi  requerida 
urgência  para  que  figurassem  ua  ordem  do 
dia  06  Orçamentos  da  Guerra  e  do  Exte- 
rior; mas,  para  que  foi  feito  este  requeri- 
mento? 

L'.ste  requerimento  foi  feito paraque ficasse 
preterida  toda  a  ordem  do  àk,  entrand  /  os 
dous  projectos  em  debate. 

K'  certo  que  o  Regiment  j  dii  que,  quando 
ha  requerimento  desta  ordem,  o  assumpto 
se  mantei-á  em  ordem  do  dia  até  se  ulti- 
mar. 

Mas,  o  Regimento  pôde  autorizar  a  int^^ 
pretação  de  modo  a  terminar  o  debate  do 
assumpto  na  mesma  sessão,  em  proro^ac^o 
de  hora  ? 

JNão  se  pôde  dar  essa  interpretação,  não  ^ 
pôde  tirar  essa  conclusãrO,  parque,  ciiti' 
sempre  que  liouver  requerimento  de  ^nk- 
gação  para  qualquer  as:>umpto  entrar  effi 
discuiisão,  entendernse-ha  que  a  sessão  »J 
acabará  quando  acabar  a  discussão  do  as- 
sumpto. 

Ora,  si  se  tratar  de  uma  questão  Imp^^ 
tante,  como,  por  exemplo,  a  da  amnistia 
em  que  ha  uma  infinidade  de  emendas,  por 
ej.saint,rpretação,  a  discussão  deve.ite> 
minar  a  mesma  ses  ão ! 

Não  ó  isto  ;  ô  preciso,  quando  se  appli^^ 
uma  disposição  do  Regimento,  não  fón: 
outras  disposições  dp  mosj&ç  Uegim&otoi 
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Ha  ainda  em  j'ogo  o  art«193do  Regimento, 
tratando  da  discussâe  dos  orçamentos  nos 
oito  últimos  dias  de  sessão. 

A  ordem  do  dia  fica  prejudicada  até  a  de- 
cisão final  ? 

O  que  o  Regimento  quer  dizer  é  que  ama- 
nhã não  poderá,  haver  em  ordem  do  dia 
qualquer  outro  projecto  ou  assumpto  sem 
que  primeiro  eite  fique  ultimado. 

Interpretar  de  modo  contrario,  como  quer 
o  nobre  Deputado,  seria  dar  uma  elastici- 
dade c;c(raordinaria,  ficaríamos  na  contin« 
<?encia  de  discutir  projectos  como,  por  ex- 
.  einplo,  do  Código  Civil,  em  uma  sessão, 
caso  para  o  mesmo  fosso  requerida  ur- 
gência. 

Si  um  Deputado  se  levantasse  e  requeresse 
argencia  para  ser  discutida  esta  matéria, 
teríamos  aue  um  assumpto  de  tal  magnitude 
seria  esgotado  na  mesma  sessão,  mediante 
prorogaçoes,  até  que  se  ultimasse. 

Vê  V.  Ex.,  pois,  a  situação  incommoda  em 
que  ficaria  collocada  a  Camará,  si  assim 
tivasse  de  resolver. 

O  Sr.  James  Darct  —  A  Camará  é  juiz  da 
conveniência  das  prorogaçoes. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  ha  artigo  do 
Regimento  regulando  as  prorogaçoes  ! 

O  Sr.  James  Darcy  —  Evidentemente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  uma  votação  dê 
momento  pôde  derogar  esse  artigo  ? 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Não. 

O  Bricio  Filho  —  Pois  o  Regimento 
dcciar»  quo  as  prorogaçoes  só  podem  ser 
concedidas  para  o  assumpto  de  que  se  estiver 
tratando,  e  este  é  o  Orçamento  da  Guerra. 
{Apartes) . 

Além  desse  artigo  ha  um  outro  especial, 
que  regula  a  discussão  dos  orçamentos, 

Submetto,  portanto,  a  questão  ao  conh> 
cimento  da  Mesa,esperando  que  elta  a  resolva 
eorao  de  direito.  Si,  porém,  vingar  a  doutrina 
de  que  a  prorogação  da  hora  das  sessões 
Qn tende  com  matéria  diíTerente  daquella  de 
lue  SC  estiver  tratando,  serei  forçado  a  la- 
mentar que  soja  asiini  derrocada  nos  últimos 
lias  da  sessão  uma  disposição  regimental, 
lue  sempre  esteve  do  pt5  e  que  V.  Kx.  mesmo 
á  chamou  em  soccorro  de  um:i  decisão  da 
lesa,  quando  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
foder  de  então,  quiz  que  a  prorogação  se 
stendcsso  a  matéria  aderente  da  que  se 
Iscutia.  •  • 

Ainda  mais :  devo  dizeb  a  V.  Ex.  que,  com 
direito,  que  me  assiste,  de  examinar  todas 
\  qucstõe:^,    pedindo  a  palavra  neste  orça- 
lento,   demorando-me  na  tribuna  o  tempo . 
le  quiz  o  entendi,  devo  di^per  a  V*  Ex.  quel 
fiz  no  exercício   de  mn  direito,  accen-I 

V*l.  VIII 


tuando,  entretanto,que  não  discuti  conta  px^ 
occupação  de  evitar  que  o  Governo  ficasse 
sem  as  leis  de  meios,  visto  como  fq}  dado  o 
parecer  approvando  todas  as  emendas  offe- 
recidas  pelo  Senado  ao  Orçamento  do  Exte- 
rior e  ao  Oi^çamento  da  Guerra.  Os  dous  que 
aqui  ficam  não  teem  mais  de  voltar  á  outra 
Casa  do  Congresso. 

Nestas  condições,  a  decisão  que  tomar- 
mos hoje,  amanhã  ou  terça-feira,  não  será 
tardia,  porque  este  orçamento  não  voltará 
mais  á  outra  Casa  do  Congresso. 

Si  verificasse  que  o  meu  discurso  poderia 
impedir  que  votássemos  o  orçamento  pela 
retirada  aos  Djputiidos  que  não  ficam  até  á 
ultima  hora,  mas  que  apenas  vêm  aqui 
para  fazer  numero  para  a  abertura  das  ses- 
sões, eu  seria  o  primeiro  a  desistir  da  pala- 
vra, porque  o  opposicionismo  não  vae  ao 
ponto  de  impedir  que  o  Governo  tenha  leis 
de  meios. 

Votado  hoje,  amanhã  ou  terca-feira  este 
orçamento,  como  o  do  Exterior,  também 
com  parecer  favorável  da  Com  missão,  não 
vae  adeante. 

Por  consequência,  a  minha  acção  não 
leve  por  fim  impedir  que  o  Governo  tivesse 
as  leis  de  meios. 

Desde  que  isto  acontece,  estou  no  meu 
direito  de  discutir  o  assumpto  com  a  lati- 
tude que  entender,  expendendo  da  tribuna 
as  minhas  opiniões  e  aoutrinas. 

Dada  esta  explicaçiLo  e  chamada  a  Sttten- 
ção  para  o  Regimento,  submetto  a  questão 
ao  alto  critério  de  V.  Ex.,  e  esperando  a 
decisão  da  Mesa,  traçada  com  justiça  e  i:p- 
speito  ao  Regimento. 

O  Sr.  Piresldente  —  A  Mesa  tem 
dado  provas  de  que  procura  sempre  acertar, 
não  se  deixando  levar  por  considerações 
outras  sinão  as  que  lhe  são  ditadas  pela 
consciência  do  dever  e  de  accôrdo  com  o 
Regimento. 

Ao  começar  a  ordem  do  dia.  o  Sr.  Depu- 
tado Francisco  Veiga  mandou  â  Mesa  um 
requerimento  de  urgência  para  entrarem 
immediatamento  em  discussão  os  Orçamen- 
tos da  GueiTa  e  do  Interior  com  as  emendas 
vindas  do  Senado  sobre  as  quaes  já  houve 
parecer  favorável  da  Commissão  para  um, 
dando  o  Sr.  Deputado  presidente  da  Com- 
missão de  Finanças  parecer  verbal,  como 
lhe  faculta  o  Regimento,  favorável  á  accei- 
tação  das  emjndas  com  relação  ao  Orça- 
mento do  Interior.  Foi  votada  pe!a  Camará 
a  urgência  para  entrarem  immediatamento 
en^  discussão  os  dous  orçamentos. 

O  art.  118  do  Regimento  diz  : 

€  Antes  do  Presidente  começar  a  ordem  do 
dia  da  sessão  seguinte,  poderá  qualquer 
Deputado  pedir  a  prorogação  da  sessão  para 
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se  ultimar  o  negocio  de  que  se  estiyer  tra 
tando ;  e  o  Presidente  consultará  os  Depu* 
tados  presentes,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero, por  meio  de  votação,  independente 
de  diiscussão,  si  a  sessão  deve  ter  proro- 
gada.» 

Note-se  bem:  o  artigo  citado  não  diz 
<  para  se  ultimar  oprojecto  »  ;  diz  «para  se 
ultimar  o  negocio  de  que  se  estiver  tra- 
tando ».  O  negocio  de  que  se  esta  tratando  é 
a  urgência  requerida  para  a  discussão  dos 
dous  orçamentos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Urgência  para  so 
acabar  com  a  sessão. 

O  Sr.  Presidente  —  Perdoe-me  o  nobre 
Deputado ;  eu  ouvi  com  toda  a  attenção  a 
sua  questão  de  ordem  e  estou  por  minha  vez 
dando  a  decisão  da  Mesa. 

E'  para  se  ultimar  dentro  da  hora  da  pro- 
rogação  e,  si  não  for  possível,  póde-se  pedir 
nova  prorogação  e,  si  ainda  nesta  não  se 
ultimar,  ficará  o  projecto  para  a  sessão  se- 
guinte. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  — •  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  o  caso  do  Sr.  Cassiano  do  Nas- 
cimento não  é  o  mesmo.  O  nobre  Deputado 
sabe  o  interesse  que  eu  tenho  em  que  as 
minhas  palavras  sejam  tomadas  sempre 
como  filhas  da  convicção  de  que  estou  pos- 
suído. 

O  caso  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
repito,  não  ora  o  mesmo.  Houve  uma  pro- 
rogação de  hora,  ultimou-se  o  assumpto  de 
que  se  estava  tratando  e  para  o  qual  se  pe- 
dira prorogação,  eo  Sr.  Deputado  Cassiano 
do  Nascimento  entendeu  que  outros  projectos 
que  estavam  na  ordem  do  dia  podiam  entrar 
em  discussão,  aproveitando-se  o  resto  da 
prorogação.  Declarei  então  ao  illustre  Depu- 
tado que  não  podia  ser  assim,  porque  o  Re- 
gimento pronibia.  O  caso  de  hoje  é  di- 
verso. 

Eu  estou  dentro  da  lettra  regimental,  que 
diz  :  «ultimar  o  negocio  do  que  se  está  tra- 
tando ». 

Ora,  o  negocio  do  que  se  está  tratando  é  o 
caso  da  urgência  requerida  pelo  Sr.  Fran- 
cisco Veiga,  isto  é,  a  discussão  dos  dous 
orçamentos. 

Si,  dentro  da  hora  da  prorogação,  puder 
ser  ultimada  a  discussão  dos  dous  orça- 
mentos» muito  bem;  si  isto  não  se  der,  p6de-se 
requerer  novaj)rorogação;  esi,  dentro  dessa 
nova  prorogação,  não  ficar  ultimada,  a  dis- 
cussão será  adiada  para  a  sessão  seguinte. 

F  esta  a  minha  convicção  e  é  esta  a  reso- 
lução da  Mesa,  a  quem  compete  decidir 
questõos  do  ordem.  (Muito  bem.) 


O  Sr,  Bairl>ofiía  TAvOLtb  ijpehor. 
dem)—Sv.  Presidente,  o  que  receio  é  o  pre 
cedente... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...  porque  real- 
mente a  deliberação  é  dessas  tomadas  por 
motivo  tão  respeitável  e  poderoso. .. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . . .  que  daria  von- 
tade da  gente  conscientemente  errar. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  é  que  o  prece- 
dente 6  perigoso. 

O  Sr  .  Barbosa  Lim a— V .  Ex .  _sabe  o  que 
são  estes  precedentes,  e  amanha  pronTel- 
mente,  verdade  é  que  amanhã  já  é  outra  a 
legislatura,  e  poder-se-ha  reformar  o  Regri- 
mento— provavelmente  poderão  allegar  que 
não  ha  como  despertar  estes  precedentes. 

Mas,  note  V.  Ex.,  a  urgência  foi  votada 
para  modificar  a  ordem  do  dia:  em  vez  de 
começarmos  os  nossos  trabalhos  conforme 
deveríamos  fazer  pela  ordem  do  dia  distri- 
buida  e  impressa,  a  urgência  foi  votada  para 
que  se  discutissem  os  dous  orçameníoí^— o 
da  Guerra  e  o  do  Exterior. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — Note  Y.  Ex.: 
sobre  um  dos  quaes  não  ha  parecer.  Mas  a 
urgência  é  reconhecida  e  autoriza  isso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  ninguém  deixa  de 
reconhecer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  a  prova  de 
que  a  urgência,  mesmo  votada  assim»  se  su- 
bordina aos  textos  do  Regimento  é  que  se 
começaria  a  discutir  o  Orçamento  do  Exte- 
rior logo  depois  de  terminada  a  discussão 
do  Orçamento  da  Guerra.  Logo,  o  negocia 
não  é  um,  são  dous  negócios.  | 

Si  fosse  um,  a  gente  discutia  coiôunta- 
mente. . .  E  porque  é  que  não  se  discute  coq- 
juntament3?  E'  porque  elles  são  separados, 
elles  são  dous  negócios  ou  dous  casos  dis- 
tinctcs. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E  depois  a  expres- 
são :  €0  negocio  de  que  se  esteve  tratando» ; 
esse  negocio  se  refere  ao  Orçamento  do  Ex- 
terior ?  Não,  porque  não  estamos  discutindo. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Ninguém  pôde 
contestar  que  são  artigos  de  uma  mesma 
lei,  e  depois  faz-se  isto  pela  necessidade  de 
accelerar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  A  obaerva^Lo  do 
honrado  presidente  da  Commiasão  de  Fi- 
nanças é  digna  de  ser  tomada  em  considera- 
ção. Diz  S.  Ex.  :  são  artigos  da  mesma  lei. 
Por  emquanto,  são  projectos,  e,  como  proje- 
ctos, cada  um  oonstitue  uma  parte. 
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O  Sr.  Francisco  Veiga—  Discute-so  a  lei 
em  coiyunoto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Acoeito  a  observa- 
ção do  digno  presidente  da  Coihmissâo  de 
Finanças,  tanto  mais  que  se  está.  inspirando 
nos  mosmos  motivos  que  comecei  por  accen- 
tuar  :  vontade  que  todos  teem  de  que  o  Go- 
verno nâo  fique  sem  orçamentos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  asserção  prova 
demais.  Si  são  artigos  da  mesma  lei,  pode- 
mos discutir  conjuntamente. 

E  porque  não  discutimos  coDjuntamente  ? 
Si  eu,  a  propósito  da  Commissão  da  Guerra, 
começasse  a  discutir  o  Orçamento  do  Exte- 
rior, V.  Ex.  certamente  me  chamaria  á 
ordem:  <0  nobre  Deputado  está  divagando ! 
Nâo  estl  cm  discussão  o  Orçamento  do  Ex- 
terior ! » 

O  Sr.  Fraí^cisco  Veiga  —  Eu  já  disse:  o 
íim  é  simplesmente  accelerar  a  discussão. 
Não  lia  outra  razão  sinão  esta.  (Ea  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Imagine-se,  Sr. 
Presidente,  que  amanhã,  que  qualquer  dia 
de  sessão,  o  honrado  Deputado,  leader,  ou 
qualquer  dos  membros  da  Commissão  de  Or- 
çamento, requeria  urgência  ã  Gamara  para 
se  preterir  a  ordem  do  dia,  afim  de  tratai» 
de  negocio  que  deveria  ser  ultimado  com  as 
prorogações  necessárias;  mas  que  este  ne- 
gocio —  uma  vez  que  a  expressão  negocio 
está  tomando  feitio  de  um  paronthosis  que 
abraça  muita  cousa  —  cm  vez  de  abraçar 
dous  orçamentos. . . 

L'm  Sr.  Deputado  —  A  expressão  é  do  Re- 
gimeoto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  questão  é  do  al- 
cance delia. 

Imagine-se,  digo,  que,  em  vez  de  serem 
dous  projectos  de  orçamento,  dous  projectos 
cora  uma  numeração  diíforente,  com  pare- 
ceres diversos,  eram  dous  projectos  outros, 
ou  três,  ou  quatro,  mas  todos  absolutamente 
necessários,  imprescindiveis. 

Nóá  teríamos  por  esta  forma  eliminado 
aquelle  artigo  do  Regimento  que  diz  que, 
quando  se  está  discutindo  em  prorogação 
um  assumpto  —  e  não  vejo  uma  antinomia 
tão  grande  entre  a  palavra  assumpto  e  a 
palavra  neaocio  —  um  projecto,  porque  em 
geral  quando  discutimos  aqui  na  ordem  do 
dia  é  um  ixrojecto,  a  prorogação  poderá  ir 
por  deante  para  aquelle  assumpto,  nunca 
para  qualquer  outro,  para  nenhum  outro 
projecto. 

Esta  tem  sido  a  praxe,  e  absolutamente 
uniforme,  mesmo  nos  dias  mais  difidceis,  de 
opposiçâo  mais  volumosa,  em  que  ella  pode- 
ria fazer  aquillo  que  nós  dois  sosinhos  talvez 


mas  que  difilcilmente  faríamos, 
isto  ô,  míesmo  com  um  projecto  só,  occupar 
a  noite  inteira. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  os  honrados  colI&- 
gas  notem  bem;  o  meu  receio  é  este— reputo 
o  precedente  tanto  mais  perigoso  quanto,  a 
meu  ver,  se  deroga  aquelle  artigo  do  Re- 
gimento que  diz  que  a  prorogação  6  para 
o  projecto  que  se  está  discutindo.  E  o  que  se 
está  discutindo  é  o  Orçamento  da  Guerra. 

Feitas  estas  observações,  sento-me,  para 
ouvir  a  resposta  de  V,  Ex.,  Sr.  Presidente. 
{Muito  bem;  muiío  bem,) 

O  S!>r.  «Tamo»  Darcy  (•)  {pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  já  estamos  reduzidos 
a  tão  pequeno  numero,  que  não  se  me  levará 
a  mal,  de^e  que  a  decisão  da  Me6«  não  ea- 
o(»íttrou  entre  os  collei^  presentes  um  ór- 
gão <iue  expressamente  se  manifestasse  de 
aocordo  com  ella,  que  um  dos  que  asaistem 
á  ultimação  dos  nossos  trabalhos  ne^ta  hora 
adeantada  se  abalance  a  dizer  que  Uie  pa^ 
rece  perfeitamente  justa  essa  decisão. 

O  Sr.  Neiva— Já  me  tinha  externado  em 
apartes. 

O  Sr.  James  Darct  —  Refiro-me  a  dis- 
cursos. 

O  equivoco  dos  nobres  Deputados  que  oc- 
cuparam  a  tribuna  nesses  minutos  imme- 
diatamente  anteriores  parece-me  provir  do 
facto  de  se  entender  que  a  expressão  negocio 
quer  dizer  sempre  um  assumpto  simples,  isto 
é,  um  só  asbumpto.  A  expressão  negocio  ô  em- 
pregada no  nosoo  Regimento,  exactamente 
para  que  tenha  toda  a  elasticidade  que  a  pos- 
sível necessidade  de  uma  ultimação  de  tal 
negocio  determine. 

O  Sr.  Bricio  Filho— o  Regimento  não  se 
refere  só  a  negocio;  refere-se  a  negocio  de  que 
se  estava  tratando . 

0  Sr.  James  Darcy  — O  negocio  pôde  ser 
simples,  isto  é,  ter  só  uma  parte  ou  ser 
complexo,  comprehender  cinco,  dez,  doze 
assumptos. 

Si  o  Regimenta  quizesse  se  referir  a  uma 
só  questão,  a  um  só  assumpto,  nada  mais 
natural  do  que  empregar  a  expressão,  tantas 
vezes  empregada  e  repetida,  de  projecto,  di- 
zendo que  a  exigência  só  poderia  ser  conce- 
dida para  se  tratar  do  projecto  em  debate. 
{Apoiados,) 

Emprega,  entretanto,  a  expressão  negocio. 

Entendo  como  acabo  de  exprimir,  e  os  de- 
mais coUegas  aqui  presentes,  com  seus  apar- 
tes, parecem  também  acquiescer  a  esta  in- 
terpretação. 


'(*)  Bsi«  dUcnrao  nSò  foi  roTisto  pelooradftf» 
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Devo  agora  dizer  ?.  meu  illustre  amigo,  e 
tao  clíiro,  táo  apreciado  por  todos  nós.  o 
nobre  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima,  que  o 
precedente  absolutamente  nâo  se  nos  afi- 
gura perigoso. 

D  Sr.  Bricio  Filuo— Não.  não  é. 

O  Sr,  James  Daucy  —  PerJao.  V.  Ex.  seja 
tolerante  ou,  pelos  menos,  paciente.  O  pre- 
cedente não  6  perigoso  e,  ao  contrario,  se 
me  afigura  boneíico.  Nói  estamos  nos  quei- 
xando constantemente  aqui  dentro,  i»epe- 
tindo  aliás  os  clamores quo  lá  fora  se  ouvem, 
mormente  por  parte  da  imprensa,  de  que  os 
nossos  trabalhos  estão  atrazadissimos.  Esti- 
mes no  extremo  de  nossos  trabalhos,  dentro 
dos  oito  dias  para  os  quacs  o  Regimento 
abre  aquella  mesma  phase  que,  como  acaba 
de  revelar  o  illustre  Deputado  Sr.  Bricio 
Filho,  6  de  tal  ordem,  que  pôde  determinar 
a  inft*accão  de  preceitos  correntes,  como 
sejam  parecer  por  escripto,  ele. 

Nestas  condições,  o  procedimento  não  é  pe- 
rigoso, releyem-me  que  diga,  elle  seria  até 
benéfico,  pois  que  tende  a  ultimar  trabalhos 
atrazadissimos;  e  a  decisão  da  Mesa  sobre 
ser  justa,  parece-me  salutar. 

Quanto  á  prorogação  de  hora,  certamente 
não  iremos  estendel-a  além  do  que  for  pos- 
siTel  e  razoável. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio  —  Deixar  isto  ao 
critério  da  maioria  é  que  me  parece  pe- 
rigoso. 

O  Sr.  James  Darcy— Não  se  trata  do 
maioria  ou  minoria,  de  govemismo  ou  oppo- 
sicionlsmo,  mas  do  empenho  commum  de 
nós  todos,  de   cumprir  com  a  nossa  missão 

S ri  mordia!,  de  votar  a  lei  de  orçamento,  de 
ar  os  meios  orçamentários  de  que  a  Consti- 
tuição armou  o  Governo. 

K'  Uto  que  tenho  a  dizer,  Sr.  Prcsideate.  A 
deoisão  da  ^rosa  parece-me  muito  justa,  e 
V.  Ex.  bem  sibe  que  não  venho  nem  ho- 
mologal-a,  nem  dar  com  esta  manifesta- 
ção, tão  singela,  mais  importância  do  que 
ella  tem. 

Nós  todos,  pois  não  houve  uma  voz  discre- 
pante, rendemos  uma  unanimid<\ie  que  pi'e- 
zamos  muito,  todas  as  homenagens  ao  crité- 
rio de  V.  Ex.  (Apoiados,) 

Repito,  o  precedente  ô  benéfico,  perfeita- 
mente de  accôrdo  com  as  regras  regimen- 
taes  e  ô  o  mais  perfeitamente  consentâneo 
com  esta  situação  em  que  se  acham  os  nossos 
trabalhos. 

O  Sr.  I^realdente  —  Agradeço  a 
manifestação  do  nobre  Deputado  e  devo  de- 
clarar á  Gamara  que,  no  exercício  das 
minhas  Aincções  nesta  cadeira,  não  me  pre- 
occupo  sinão  com  as  disposições  do  Regim«a- 


to  e,  neste  caso,  julgo  ter  procedido  cor- 
rectamente. 

Posso  estir  er^^ado,  mas  estou  conveaddo 
de  que  as  appliquei  bem. 

Nou  pôr  a  votos  o  requerimento  do  Sr. 
Círios  Peixoto  Filho. 

O  Sr.Oarlos  Pel^iLoto  F^illio  (') 

(pela  ordem)^Sv.  Pivsidente,  requei*er»do  a 
prorogação  da  hora,  não  desejaria  que  pu- 
desse parecer  absolutamente  que  tenho  o 
intuito  de  forçar  a  discussão  ;  não  me  seria 
a.i'radavel  que  alguém  pudesse  suppor  isto, 
ou  mesmo  que  nas  noticias  dos  jornaes,  ou 
no  espirito  do  publico  pudesse  pairar  sus- 
peita de  que  nós  queríamos  forçar  algum 
orador.  Náo  quero  que  fiqu3  ess3»wZ  en- 
tendu, 

Requereu-se  apenas  a  prorogação  da  ur- 
gência, porque  estamos  em  véspera  de  um 
domingo  e  do  dia  de  Natal. 

Sei  que  todos  os  meus  collegas  teem  a 
melhor  boa  vontade  para  cumprir  os  seus 
deveres,  mas  é  possível  que  nem  amanhã 
nem  depois  haja  sessão  e  seria  realmente 
uma  situação  critica  para  a  Gamara  dos 
Deputados,  para  nós  que  temos  estos  dous 
orçamentos,  para  cuja  discussão  se  pediu 
urgência. 

Já  hoje  chogou  do  Senado  o  Orçamento  da 
Fazenda,  também  emendado,  e  pelos  cál- 
culos feitos  terca-feira  teremos  aqui,  nesta 
Camará,  também  emendado  o  Orçamento  da 
Receita,  o  mais  impartanto  de  todas  estas 
leis. 

Elle  vem  cheio  de  emendas  do  Senado,  e 
não  temos  tempo,  já  não  digo  para  vota- 
ção,mas  para  sua  simples  redacção  que,  como 
6  evidente,  havemos  do  gastar  horas e  horas 
em  rodigil-o. 

Essa  lei,  como  a  Gamara  sabe,  tem  que 
estar  em  vigor  no  dia  1  de  janeiro,  e  os  seus 
eífeitos  teem  que  se  estender  por  todo  o 
paiz,  de  aorte  que  é  dos  *ja,  nosso  c  acredito 
que  de  V.  Ex... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  6  necessai-io 
repetir  a  declaração. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Fjlho—  Creio  que 
pod  imos  nos  entender. 

A  verdade  é  que  nó^  não  temos  tempo,  e 
ainda  que  o  tivéssemos  faltam  apenas  poucos 
dias  para  terminar  uma  prurogação  de 
muitos  mezes. 

Não  quero  com  isso  dizer  que  não  cum- 
primos com  o  nosso  dever,  nem  o  digo  como 
1'ecriminação  ;  apenas  constato  um  focto. 
(Apoiados,) 


(•)  Elle  abcuno  rSo  foi  rerleto  yéío  «rador. 
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Si  não  tivermos  sessão  amanhã  e  depois  de 
amanhã,  apezar  dos  esforços  da  Mesa,  tão 
diligente  em  conseguir  a  boa  marcha  dos 
nossos  trabalhos... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  será  por  minha 
causa  que  deixará  de  haver  sessão  amanhã. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Accredito 
c  dou  testemunho  da  assiduidade  de  V.  i:x., 
sem  aliils,  com  esta  declaração,  acaso  criticar 
ou  censiu*ar  a  ausência,  muitas  vezes,  foi*- 
çadas,  de  collegas.  (Apartes.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  terça-feira  teremos  a 
Receita  e,  como  já  disse,  o  nosso  desejo  é 
ultimarmos  os  nossos  trabalhos. 

£  accredito  que  esse  é  também  o  desdjo 
dos  honrados  Deputados,  o  nesse  sentido  con- 
sulto a  V.  Ex.  sobre  a  hora  di  proroífação. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  V.  Ex.  pôde  requerer 
o  tempo  que  quizer. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Até  ás  7  1/2. 

O  Sr,  Bricio  Filho— E'  indiffcrente. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  — Jã  que  não 
querem  responder  ao  appello  que  cordial- 
mente dirif^i,  requeiro  a  prorogacão  da  sessão 
ati;  ás  7  1/2,  e  si  for  necessário  requererei 
mais  outra. 

F  approvado  o  requerimento  do  Sr,  Carlos 
Peixoto  Filho. 

Continua  a  discussão  das  emendas  do  Se- 
nado ao  Orçamento  da  Guerra. 

O  Sr.  Pjresicleiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sx-,  Francisco  Velg^^  (*)  — 

V.  Ex.  comprehende  que  não  está  no  meu 
pensamento  demorar  a  discussão  drs  orça- 
mentos, já  tão  procrastinados. 

Vim  ã  tribuna  somente  era  homenagem 
aoeillustres  e  dignos  Deputados  por  Per- 
nambuco e  Rio  Grande  do  Sul,que  se  occupa- 
ram  do  Orçamento  da  Guerra,  cujo  primi- 
tivo relator,  o  Sr.  Galeão  Carvalhal,  se 
acha  ausente  desta  Capital,  pelo  qu3  foi 
substituído  pelo  nosso  illustre  collega  Sr.Ur" 
bano  Santos,  que  se  manteve  na  Casa  até 
depois  de  5  horas,  mas,  por  motivo  de  mo- 
léstia teve  necessidade  de  se  retirar. 

Por  essas  razoes,  na  qualidade  de  presi- 
dente da  Commissão  de  Finanças,  julguei  do 
meu  dever,  em  testemunho  do  apreço  e  da 
muita  consideração  qu3  tributamos  aos  illus- 
tres  Deputados  que  se  occuparam  do  Orça- 
mento d\,  Guerra  e,  principalmente,  em 
attenção  ao  notável  discurso  proferido  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
dizer-lhe  o  motivo,  aliás  de  antemão  conhe- 


(')  E.»te  disenrto  não  foi  r«TUto  pelo  orador* 


eido  de  todos  nós,  pelo  qual  não  lhe  dou  uma 
resposta  tão  minuciosa  como  merecia  seu 
brilhante  discurso, 

V.  Ex.  e  a  Camará  são  testemunhas  de 
que  o  honrado  collega  procedeu  a  exame  de- 
morado e  meticuloso,  com  aquella  compe- 
tência de  que  nos  dá  constantes  provas,  so- 
bre o  orçamento  e  administração  da  Guerra. 

Ora,  mesmo  que  ou  estivesse  habilitado 
com  dados  e  informações  bastantes  para 
responder  á  notável  oração  do  nobre  Depu- 
tado, comprehende  V.  Ex.  que,  avistada 
esftreiteza  do  tempo  c  das  condições  exce- 
pcionaes  em  que  nos  encontramos,  para- 
cendo  que  o  pensamento  predominante  na 
Camará,  de  accôrdo  com  o  Regimento,  é  e 
deve  ser  o  de  apressar  o  encerramento  das 
discussões  orçamentarias,  pois  apenas  te- 
mos monos  de  sete  dias  de  sessão,  é  claro 
que  me  absteria  de  discutir,  deixando  para 
outra  opportunidade  quaesquer  considera- 
ções e  reparos  que  porventura  pudesse  oppôr 
ao  muito  que  disseram  os  honrados  Depu- 
tados. Meu  intuito  único  dando  estas  ligei^s 
explicações  é,  repito,  não  lhes  responder  mas 
simplesmente  mostrar-lhos  a  razão  por  que 
não  o  faço  e  o  multo  apreço  e  consideração 
que  os  nobres  Deputados  me  merecem .  {Muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Continita  a 
discussão.  Si  ninguém  mais  quer  usar  da 
palavra  encerro  a  discussão. 

O  ®r.  Bricio  Fillio  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Si*.  Bricio  Filko  —  Sr.  Presi- 
dente, tendo  necessidade  de  voltar  á  tribuna, 
proporcionando  grande  descontentamento  aos 
honrados  collegas  que  me  ouvem. .  • 

O  Sr.  James  Darcy— Ao  contrario  ;  dá-nos 
muito  prazer. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  e  outros  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas,  que  quer  V.  Ex., 
Sr.  Presidente?  Serei  forçado  a  cumprir  o 
meu  ultimo  dever,  tanto  mais  quanto  a  mi- 
nha demora  na  tribuna  não  vae  prejudicar 
votações  que  a  Gamara  tenha  de  realizar  em 
relação  a  orçamentos. 

Si,  Sr.  Presidente,  repito,  da  minha  pre- 
sença na  tribuna  pudesse  resultar  a  contin- 
gência do  Governo  ficar  sem  as  leis  de  meios, 
eu  seria  o  primeiro  a  não  occupar  a  attenção 
de  meus  iliustrados  collegas. 

Como,  porém,  vejo  que  isio  não  acon teces 
como  verifico  que  ainda  temos  deante  de  nô , 
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Alguns  dias  de  sessão,  como  tenho  a  certeza 
de  que  com  esta  minha  acção  o  Governo  não 
vae  ficar  privado  das  leis  de  meios,  aqui 
estou  cumprindo  o  meu  dever. 

"V.  Ex.  recordaníe  do  que  aconteceu  em  o 
anno  passado ;  era  opposicionista,  como  hoje, 
os  orçamentos  vieram  do  Senado  á  ultima 
hora,  sobre  elles  fallei  rapidamente,  em  IO, 
20,  30  minutos,  de  modo  que  a  votação  se 
deu  e  o  Governo  não  ficou  privado  das  leis 
de  meios. 

AflTora,  o  que  se  dá  ?  Dã-se  a  prorogação 
de  hora  para  ultimar  o  negocio  de  que  se 
estava  tratando. 

Verificamos  uma  nova  hermenêutica,  ve- 
rificamos que  uma  questão  de  que  se  tj*ata 
não  é  exclusivamente  aquella  de  que  se 
está.  tratando ;  com  a  elasticidade  que  se 
deu  ã  interpretação  do  Regimento,  toda  a 
ordem  do  dia  pôde  ser  prorogada. 

Nestas  condições,  V.  Ex.  comprehende  que 
eu,  embora  respeitador  da  Mesa,  como  sou, 
admirador  do  Sr.  Presidente,  não  posso  con- 
cordar com  a  solução  dada. 

Devia  entrar  agora  na  discussão  do  pro- 
jecto. 

Sr.  Presidente,  vou  dar  mais  uma  prova 
de  que  não  tenlio  caprichos. 

A  Gamara  sabe  que,  embora  não  seja  um 
orador  que  prenda  o  auditório,  tenho  ao 
menos  a  qualidade  da  resistência ;  sou  um 
orador  para  me  manter  na  tribuna  o  tempo 
necessário  para  expender  as  minhas  (sonsi 
derações.  (Apoiados), 

Por  consequência,  si  fossa  necessário  gas- 
taria quatro,  sois  ou  oito  horas  na  tribuna 
para  completar  o  meu  pensamento. 

E'  certo,  Sr.  Presidente,  que  tenho  ainda 
muito  a  dizer,  mormente  depois  das  consi- 
derações feitas  pelo  Sr.  Barbosa  Lima,  que 
abriu  novos  horizontes  á  discussão. 

Ora  vae  ser  discutido  o  Orçamento  do  Ex- 
terior, e  isso  contra  o  que  determina  o  Regi- 
mento. 

Respeito  os  intuitos  que  dictaram  a  deli- 
beração da  Mesa,  mas  continuo  a  pensar  que 
o  art.  118  foi  derogado. 

Em  todo  o  caso,  para  não  demorar  essa 
discussão,  venho,  Sr.  Presidente,  dar  provas 
de  que,  nesta  hora,  sou  um  homem  de  boa 
harmonia,  mormente  quando  se  declara  na 
tribuna  que  ha  receio  de  que  amanhã  falte  o 
numero  para  a  abertura  da  sessão. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  attendo 
ás  ponderações  feitas  pelo  Sr.  Carlos  Pei- 
xoto, digno  leader  desta  Casa. . . 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho — Feitas  com 
a  máxima  sinceridade, 

O  Sr.  Brioio  Filho—...  que  appellou 
para  a  nossa  boa  vontade,  juntamente  com 
o  estimado  Sr,  Francisco  Veiga  e  outros, . . 


O  Sr.  Francisco  Veiga— Pedido  patriótico, 
O  Sr.  Bricio  Filho— Reconheço  iso  da 

parte  do /6a^er,  de  V.  Ex.  e  de  outros  col- 

legas. 

O  Sr.  Francisdo  Veiga— Muito  agradecido. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Tenho  que  acceder 
ainda  ao  pedido  de  um,  que  não  ô  opposicio- 
nista, mas  que  em  certas  campanhas  forma 
ao  meu  lado— o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

Tenho  mais  que  marchar  de  accôrdooom 
o  mou  companneiro  de  glorias  e  de  info^ 
tunios,  de  victorias  e  derrotas,  de  prazeres  e 
de  infelicidades,  o  Sr.  Barbosa  Lima.  Para 
dar,  Sr .  Presidente,  provas  de  acquiescencia 
aos  pedidos  formulados,  desisto  da  palavra 
no  Orçamento  da  Guerra.  (Mui\ohem;mw!iQ 
bem,) 

O  Sr.  Presidente— Continua  adis. 
cussâo.  Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  asar 
da  palavra,  declaro-a  encerrada. 

Kstá,  encerrada. 

E*  annunciada  a  discussão  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores. 

O  presidente  da  Commissão,  em  nome  dos 
seus  companheiros,  declarou  que  a  Com- 
missão acceitava  as  emendas  do  Senado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — De  acoôrdo com 

o  Regimento,  dei  o  parecer  verbal. 

O  Sr.  I>resi<lente— Estão  e.ndis 

cussão  as  emendas  com  o  parecer  verbal.  Ai 
emendas  são  as  seguintes: 

Emendas   do  Senado   ao  prcjeclo  w.  i99  B,  \ 
deste  anwo,  da  Camará  dos  Z)ejwtado$ 

Ao  art.  1*.  Verba  3*: 

Eleve-se  a  respectiva  dotação  de  1.124:000$. 
sendo  1.000:030$  para  occorrer  ás  despezas 
provenientes  da  reunião  do  Congresso  PaJi 
Americano,  100:000$  para  obras  e  reparoi  j 
no  palácio  o  installação  do  Archivo,  • 
24:000$  para  despezas  de  ropresentaçã/)  <!• 
Ministério,  á  razão  de  2:000$  por  mez. 

Verba  5* : 

Eleve-se  a  respectiva  consignação: 

De  0:000$  para  um  secretario  na  Legaçac  i 
do  Chile ;  | 

Do  2:000$  para  o  Consulado  do  Havre ; 

De  500$  para  expediente  no  Consulado  ae 
Cayenna ;  ... 

De  4:000$  para  representação  de  ministri 
na  Legação  de  Uruguay ;  .  . 

De  2:000$  para  representação  de  wni^ 
na  Legação  ae  Venezuela ;  . 

De  16:000$  para  os  consulados  de  Yoííí>' 
hama  e  Georgetown ; 

De  16:500$  para  a  legação  do  México. 
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€  CoBSul  em  Assumpção:  8:000$— diga-se: 
Cônsul  Geral  em  Assumpção— 10: 000$000  >. 

EJove-se  de  2:000$  a  dotação  destinada  ao 
ministro  em  Vienua. 

Accrescente-se: 

Estados  Unidos  da  America^  Pessoal  e  ma- 
terial da  embaixada  ^  Augmentada  de 
15:000$  a  sub-consignação  referente  â  re- 


presentação do  embaixador;  de  2:000$  a 
gratificação  do  P  secretario,  e  de  1:50(^  o 
custeio  do  expediente,  67K)00$  *  cônsul  gerai 
em  Nova  York  12:000$  e  cnanceller  em 
Novayork4:000$000. 

Senado  Federal,  21  de  dezembro  de  1905.— 
Jcaquim  Muriin?io,  Vice-Prcsidente.— Aíô^río 
Gonçalves,  1^  Secretario  interino.— /oag^íwt 
Ferreira  Chaves,  2®  Secretario  interino. 


P  rojecto  n.  d99  B,  deste  anno,   que  fixa  a  despeza  do  Ministério    das  Relações   Exteriores 

para  o  exercido  de  Í906 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  as  sommas  do  1.238:161$396,  em  ouro,  e  1.132:000$000,  papel,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

1» 

SECRETARIA    DE  ESTADO 

Caro  Papel 

fl)  Pessoal,  incluída  a  gratificação  de  que  trata  o  art.  3<» 

da  lei  n.  1.343  A,  de  1905 253:200$000 

b)  Material,  incluída  a  importância,  ao  cambio  de  26  d. 
por  1$,  com  que  o  Brazll  concorre  para  a  Secre- 
taria Internacional  das  Tarifas  Aduaneiras,  para 
o  Bureau  of  American  Republics  e  para  o  Escriptorio 
Internacional  das  Estradas  de  Ferro 9 :  161$396  68 :  800$000 

2» 
Empregados  em  disponibilidade 50:000$OOo 

Extraordinárias  no  interior , 60:000$000 

4* 
Commissões  de  limites 700:000$000 

5» 


LEGAÇÕES     E    CONSULADOS 

AUemanha 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$  a 
sub-consignação  destinada  á  representação  do  ministro 

Cônsul   geral  em  Hamburgo 

Cbanceller  em  Hamburgo 

Vice-consul  em  Bremen 

Argentina 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de 4: 000$  a 
sub-consignação  referente  á  representação  do  mi- 
nistro  

Cônsul   geral   em  Buenos-Aires 

Vlce-consul  em  Rosário 

Yice-consul  em  Posadas 


39  :S 
12:b00$000 

4:000| 

4:C 
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Anitria^Hungria  - 

Pessoal  6  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Trieste 

Bélgica   e   HoUanda 

Pessoal  e  material  da  legação 

Coasul  garal   em  Antuérpia 

Consulgeral  em  Rotterdam 

Bolivia 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Villa-Bella  e  expediente  do  consulado 

Canadá 
Cônsul  em  Montreal 

Chile 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Valparaizo 

Colômbia 
Pessoal  e  material  da  legação 

Equador 
Pessoal  e  material  da  legação 

França 

Pes&ial  e  material  da  legação,  augmeatada  de  2:000$ 
a  8ub-consigaação  referente  á  representação  do 
ministro 

Cônsul  geral  no  Havre 

Cônsul  geL'&l  em  Paris 

Oonsul  gera]  em  Marselha 

Cônsul  geral  em  Bordóos 

Cônsul  geral  em  Caycnna 

Gran-Bretanha 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmontada  de  3:000$ 
a  Bub-oonsignação  referente  á  representação  do 
ministro 

Cônsul  geral  em  Liverpool 

Chanceller  em  Liverpool 

Cônsul  em  Londres 

Cônsul  em  Cardiff 

Cônsul  em  Southampton 

Eespanha 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Barcelona 

Vice-consul  em  Vigo 

Balia 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  de  4:000$ 
a  sub-consignação  referente  ã  representação  do 
ministro 

Cônsul  gerai  em  Génova 

Chanceller  em  Qenova 

Cônsul  em  Nápoles 


Ouro 


Papel 


24: 
8: 


4:000|000 


24: 

10: 


21:500$000 
21:500$000 


4Ô:000$000 
10:0001000 
'8:000  000 
8:000)000 
8:0001000 
8:000!  000 


46 

12 

4 

8 
8 
8 


0001000 


23:50a$000 

10:00(^000 

4:000^000 


39:500^000 

12:000$Õ00 

4:000;f000 

8:000$000 


SESSÃO  EM  23  DE  DEZEMBRO  OB   1905 


nr 


Ouro  Papel 

Japão 

Peasoal  e  matorial  ±x  legação 21:500$0(X) 

Paragtiay 

Pessoal  e  material   da  legação...., E4:500|000 

cônsul  em  Assumpção 8:OOoj00O 

Peru 

Pessoal  e  material  da  legação 24:500$000 

Cônsul  geral  em  Iquitos 10:00(^000 

Portugal 

Pessoal  e  material  da  legação,  augmentada  do  4:000$  a 

verba  da  representação  do  ministro 40: 

Cônsul  geral  em  Lisboa 12:C 

Chanceller  em  Lisboa 4: 

Cônsul  no  Porto 8: 

Russ%a 

PMsoal  e  material  da]  legação 27:500$000 

Santa  Sé 

Pessoal  e  material  da  lega^^o 23:500$0a0 

Suissa 

Pessoal  e  material  da  legação 23:500$00d 

Coosul  geral  era  Genebra lO:000j00O 

Uruguay 

Pessoal  e  material  da  legação 35:5001000 

Cônsul  geral  em  Montevideo 12:000$000 

Cônsul  em  Salto 8:030$000 

Yenejniela 

Possoale  matorial  da  legação 21:500$000 

ô* 

Ajudas  de  custo 1 50 :  000,^000 

?• 

Extraordinárias  no  exterior 100:000$000 

Gamara  dos  Deputados,  25  de  outubro  de  IQQ^.^FroHcisco  de  Paula  Oliceira  Guimarães, 
Presidente. — Manoel  de  Alencar  Guimarães^  1®  Secretario. —  /.  B,  Wanderley  de  Mer^ 
donça^  3»  Secretario,  servindo  de  2». 


O  Sx* .  IBat-boaa  I^ima  (*)—  Sr.  Prc- 
íidento,  o  Orçamento  do  Exterior,  nesta  hora 
bem  merecia  uma  discussão  mais  demorada 
para  que  trocássemos  as  nossas  impressões, 
e,  porque  uao  dizer,  os  nossos  receios  como 
pitriotas,  pois  tratam-se  ahi  questões  da 
maior  gravidade,  não  fallando  ja  de  inci- 
dentes bem  penosos  que  occorreram  na  nossa 
vida  internacional,  emquanto  este  projecto 
de  orçamento  se  achava  na  outra  Casa  do 
Cong^resso, 

De  accôrdo,  porém,  com  o  meu  digno 
imigo  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bri- 
no  Filho,  entendi,  como  elle,  que,  resolvida 

(')  E«i«  discurso  iiio  foi  roTisto  pelo  «rador.  I 

Vol.  VIII 


a  nossa  responsabilidade  pela  forma  porque 
protestamos  com  todo  o  carinho  e  com  todo 
o  acatamento  contra  a  deliberação  regimen- 
tal da  Mesa,  e  reconhecendo  que  de  todos  os 
males  o  maior  seria  deixar  o  Governo  sem 
orçamentos,  sem  leis  de  meios  (  apoiados  ge- 
racs),  entendi  fazer  notar  que  essa  attitude 
absolutamente  não  está,  nem  esteve  nem 
implícita,  nem  explicitamente  em  nosso  pro- 
nunciamento. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  nós  poderíamos 
fazer  uma  simples  declaração:  votamos  isto, 
aquillo  e  aquiUo  outro— c  assim  salvamos  a 
nossa  responsabilidade.  Aliás  não  fazemos 
mais  do  que  reproduzir  o  que  fizemos  em  c^ 
anno  passado. 

9S 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  As  considerações 
aue  eu  não  posso  deixar  de  produzir  com  o 
nm  de  registral-as  nos  nossos  Annaes  refe- 
rem-se  principalmente  ou  são  provocadas 
mais  pela  emenda  que  manda  elevar  a  do- 
tação da  verba  3*  doart.  !•  a  1.124:000$, 
sendo  1.000:000$  provenientes  de  dcspezas 
com  o  Congresso  Pan-Araericano. 

Provavelmente,  Sr.  Presidente,  eu  não 
discutiria  o  Orçamento  sob  esse  aspecto  do 
pan-americanismo,  si  tivéssemos  tido,  siãno 
o  relatório,  ao  menos  uma  mensagem  do 
Poder  Executivo  dizendo  alguma  cousa  sobre 
o  prograrama  desse  Congresso. 

Na  ausência  de  qualquer  programma,  não 
occulto  as  minhas  apprenensões,  quando 
penso  que  pôde  resultar  dessa  reunião  de 
caracter  internacional,  dado  o  momento 
em  que  ella  fc  vae  celebrar  e  a  significação 
e  o  skicance  que  podem  ter  sobre  as  suas  de- 
liberações, uns  quantos  programraas,  outros 
constantes  de  discussões  feitas  em  varias 
tournées  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte. 

O  Congresso  Pan- Americano,  Sr.  Pre- 
sidente, pôde— e  faço  votos  para  que  assim  o 
seja— resumir-se  no  nobre  accôrdo  dos  go- 
vernos de  duas  Américas  em  nome  das  na- 
cionalidades que  representam  para  o  fim — 
aliás  o  digo  com  grande  alegria  e  justo  mo- 
tivo de  desvanecimento  par  a  todos  nós  —já 
previsto  na  nos^a  Constituição . 

Verei  com  grande  prazer  se  resumirem 
estas  deliberações  na  victoria  do  principio 
do  arbitramento... 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  . .  .mas  por  forma 
tal  que  todos  oi  americanos  so  sintam  ele- 
vados, quer  pela  parte  que  tenham  tomado 
nessa  dieta,  quer  ainda  pelos  resultados 
práticos  a  que  tenham  chegado  nesse  sen- 
tido e  nesba  direcção. 

Não  occulto,  por(?m,  como  disse  a  V.  Ex., 
as  minhas  apprehcmsôes,  o  quanto  me  sinto 
pouco  tranquillo  deante  do  silencio  olHcial 
com  o  qual  vamos  adoptar  esta  deliberação. 

Não  vi  publicado,  nem  ao  menos  oíllciosa- 
mente,  o  prograrama  desse  Congresso.  Sei 
apenas,  como  todo  o  mundo  sabe,  que  foi 
escolhida  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  para 
sede  da  reunião,  de  preferencia  á  cidadede 
Caracas  em  Venezuela  ;  soi  mais  que  tem 
sido  motirode  grande  jubiio — ignoro  por  que 
—o  facto,  já  hoje  publico,  de  vir  tomar 
parte  nessa  assembléa  o  próprio  ministro  de 
Estado  do  governo  norte^mericano,  o  Sr.  E. 
Root. 

Até.que  ponto  este  Congresso,  nos  seus 
propósitos,  se  filia  á  assembléa  de  igual  na- 


tureza, que  teve  logar  em  Washington,  em 
1889  e  1890  ;  até  qne  ponto  as  deliberações 
daquella  assembléa,  os  seus  processos,  os  seas 
intuitos  virão  inspirar  os  intuitos  e  pro- 
cessos deste  fdturo  Congresso  Pan  Ameri- 
cano, é  o  que  não  sei. 

Nem  sei  si  esse  futuro  Congresso  virá  at- 
tender  ãs  mesmas  theses  de  direito  interna- 
cional, collimar  o  mesmo  escopo  e  varrer  de 
nos&o  espirito  qualquer  suspeita  ou  resanti- 
mento  no  tocante  ã  attitude  de  uma  poten- 
cia formidável  como  é  a  America  do  Norte, 
para  com  um  paiz  que  propriamente  ainda 
não  foi  inscripto  entre  as  glandes  potendas, 
como  é3  Brazil. 

Tudo  quanto,  Sr.  Presidente,  contribuir 
para  accentuar  nessa  assembléa  que  o  firazil, 
como  o  Paraguay,  a  Argentina,  como  a  Y9 
nezuela,  o  Equador,  como  o  Chile,  pelos  seus 
representantes,  trata  do  igual  para  igui^I. 
no  terreno  das  mais  nobres  e  elevadas  transa- 
cções, com  a  America  do  Norte;  tudo 
quanto  tbr  nesse  sentido,  sobretudo  visando 
chegar  ao  resultado  que  tivemos  a  felicidade 
de  ver  reduzido  até  o  protocoUo  na  reunião 
de  1800  ;  tudo  quanto  for  contribuir  para 
a  instituição  de  uma  Dieta  IntemacionaJ, 
espécie  de  tribunal  supremo  pairando  entre 
as  nações  do  Novo  Mundo  cora  o  intuito 
formal  e  definitivo  de  afastar  de  nossas 
plagas  o  flagello  da  guerra,  das  humilha- 
ções (muito  bem),  que  costumam  ter  por 
cortejo  a  voz  tonitruante  do  canhão  ;  tudo 
quanto  for  isto  só  poderá  ter  os  meus  sin- 
ceros applausos  e  a  minha  carinhosa  col- 
laboração  naquillo  em  que  um  represen- 
tante do  Poder  Publico  possa  para  tanto 
contribuir. 

Não  são  sem  algum  fundamento  aa  minhas 
appreheiísôes  em  torno  desta  reunião  tão 
annunciada  e  tão  discutida.  Na  Araenca 
e  na  Eu  -opa  teein  surgido  oommentario-', 
muitos  dos  quaes  pouco  agradáveis  ao  nosío 
justo  amor  próprio  de  nação  soberana;  I 
muito  se  t  'm  ftillado  a  propósito  desta  ar  | 
sembléa,  na  famosa  doutrina  de  Monroe, 
Esta  doutrina,  Sr.  Presidente,  sem  querer 
demorar-me  em  uma  excusada  e  desarrar 
zo  ida  digressão  histórica,  vale  a  pena  re- 
cordar que  tem  apresentado  faces  e  phâse»' 
divers.is.  a  partir  do  momento  em  QUí*  <f 
presidente  deste  nome  a  tomou  mais  cih 
nhecida. 

De  alguma  sorte  ella  vivia  já  nosescripwí 
e  nos  pronunciamentos  públicos  de  Jenflf 
son.  Por  occasião  da  independência  da 
povos  de  origem  hispano-portugueia  * 
relações  da  America  do  Norte  para  comi 
metrópoles  daquellas  nacionalidades  adq|| 
riram  um  grão  de  importância  excepciop 
especial  quando  foi  a  causa  principal  dow 
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se  onginou  e  com  que  seprecisou  a  doutrina 
chamada  de  Monroe. 

Passado  esse  momento  em  que  nós,  bra- 
zileiros,  nâo  temos  motivo  para  sermos  mais 
gratos  a  Monroe,  do  que  a  Cunning,  do  que 
aos  estadistas  da  escola  liberal  ingleza,  pas- 
^do  esto  momento  que  não  podemos  recor- 
dar para  lembrar  ao  mesmo  tempo,  que 
não  na  motivos  para  preferencias  exaggera- 
das  que  nos  afastem  das  nações  européas, 
a  doutrina  de  Monroe  só  voltou  a  ser  objecto 
do  discussão  mais  séria  nos  últimos  tempos. 
Terei  o  cuidado,  Sr.  Presidente,  de  não 
confundir  a  adeantada  e  culta  nacionalidade 
americana  nos  seus  nobres  ideaes  e  de  ac- 
côrdo  com  as  suas  admiráveis  tradições  repu- 
blicanas, com  as  correntes  politicas  tão 
variáveis  em  que  se  inspiram  uns  tantos 
pronunciamentos  incorrectos  e  pouco  fe- 
lizes de  certos  estadistas  em  tournée  elei- 
toral. 

A  doutrina  de  Monroe  é  interpretada,  ex- 
plicada por  uma  grande  parte  da  opinião 
politica  nos  Estados  Unidos,  notadamente 
por  aquella  que  constituo  o  partido  demo- 
crata, por  forma  tal,  que  não  ha  razão  para 
que  as  nações  sul-americanas  se  melindrem, 
nem  se  subtilizem. 
Jí'  uma  doutrina  segundo  a  qual  as  na- 
ções deste  continente  como  as  do  continente 
septentrional  do  novo  mundo,  devora  pro- 
curar approximar-se  esforçando-se  para  se 
tornarem  cada  vez  mais  conhecidas  umas 
das  outras,  para  contribuirem  todas  para  a 
solução  pacifica  de  todas  as  questões  que 
porventura  se  originem . 

Uma  parto  igualmente  ponderosa  do  par- 
tido republicano  pensa  do  mesmo  modo. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  vários  pro- 
nunciamentos públicos  sao  conhecidos  por 
parte  de  politicos  com  grande  responsa- 
bilidade na  America  do  Norte,  feitos  com 
tamanha  arrogância  e  com  tão  deplo- 
rável desconhecimento  das  nossas  condições 
politicas  moraes  e  sociaes,  que  aos  brazileiros 
não  é  licito  deixar  de  protestar  e  oppor  em- 
bargos á  victoria  do  semelliantes  pretenções 
imperialistas. 

Para  uma  certa  corrente,  deslumbrada 
pela  victoria  de  Cavite  e  de  Manilha,  a  dou- 
trina de  Monroe  significa  a  tutela  da  Ame- 
rica do  Norte  sobre  todas  as  outras  nações 
americanas. 

Esta  tutela  é  afflrmada  e  proclamada  em- 
phaticamente  como  sendo  um  dever  civico 
imposto  aos  poderes  públicos  da  America  do 
^orte,  como  sendo  a  melhor  parte  do  seu  pa- 
trimónio de  politica  mundial,  por  forma  tal, 
q^ue  uma  nação  proftmdamente  politica  e 
arvessa  á  existência  dos  exércitos  permanen- 
-ies  tem  sido  conduzida  pelos  politicos  dessa 
espécie  a  organizar   um    exercito  formi- 


dável e  uma  esquadra  ainda  mais  nume 
rosa,  para  o  fim  confessado  de  proteger  as 
nações  sul-americanas  contra  possíveis  in- 
cursões das  potencias  européas  e  ao  mesmo 
tempo  para  servir-lhes  de  curador,  pondo- 
Ihes  embargos  á  prodigalidade  e  obrigan- 
do-as  a  satisfazer  os  compromissos  contra- 
hidos. 

De  novo  terei  de  encher  o  meu  discurso 
de  citações  que  todas  convergem  nesse  sen- 
tido, desde  dircursos  que  me  permittem  o  di- 
reito de  classificar  de  incorrectos  e  menos 
respeitosos  para  com  os  melindres  dos  brazi- 
leiros, proferidos  pelo  próprio  Sr.  Theodoro 
Roosevelt,  até  artigos  c  discursos  publica- 
dos, com  grande  escândalo,  por  senadores 
conhecidos  pela  sua  notória  preponderância 
no  pa/tido  republicano,  ora  no  governo  dos 
Estados  Unidos. 

Lembrarei  de  passagem  que  em  outubro 
de  1902  já  eu  me  alarmava  com  essas  ten- 
dências humilhantes  para  nossa  nacionali- 
dade; e,  a  propósito  de  um  famoso  partido 
allemão  que  surgiu  em  Santa  Catharina, 
proferi, um  discurso  que  vi  mais  tarde  sendo 
objecto  de  apreciações  nos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  na  conhecida  revista  po- 
litica, que  mais  commummente  se  occupa 
destes  assumptos,   a  Xorth  Ainerica  Iieí)iew. 

Já  naqnella  época,  procurando  acompa- 
nhar essas  duas  correntes  na  America  do 
Norte,  aquella  que  acceitava  a  doutrina  de 
Monroe  no  que  ella  tem  de  respeitável  e 
acc.3itavel  para  nós,  esta  outra  que  a  filiou 
ás  tendências  mal  disfarçadas  de  um  impe- 
rialismo aggressivo,  entre  outros  autores  de 
nomeada  e  doutrinadoresdonovo  credo,lem- 
bro  me  ter  trazido  á  Camará  o  conhecido 
livro  de  notável  professor  do  sociologia  nos 
Estados  Unidos,  sob  o  titulo  Controle  of 
tropics,  em  cujo  livro  se  pregava  mesmo  a 
doutrina  do  speech  famoso  do  fallecido  chefe 
do  partido  conservador  na  Inglaterra  lord 
Salisbury. 

Ueferia-se  esse  celebre  lory  á  doutrina  das 
nações  fracas  e  das  nações  fortes,  das  nações 
aptas  a  governar  e  das  nações  predestinadas 
a  serem  tuteladas. 

O  professor  dos  Estados  Unidos  occupa  va- 
so das  nações  que  demoram  entre  os  dous 
trópicos,  entre  o  trópico  do  Capricórnio  e 
especialmente  o  Equador,  não  só  na  America 
do  Sul,  mas  nas  outras  regiões  do  planeta 
terrestre. 

Mas,  especialmente  em  relação  á  America 
do  Sul,  elle  tinha  o  cuidado  de  marcar  as 
latitutes  extremas  de  modo  tal  que  exce- 
ptuasse o  Chile  e  a  Argentina,  de  onde  veri- 
fiquei desde  logo  que  esse  autor  tinha  para 
methodo  geoctesico  servir-se  de  canhões. 
Argentina  e  Chile  eram  já  nações  bem  ar- 
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madas  e  nós  éramos  pouco  mais  do  que 
somos. 

Mas,  em  todo  caso,  éramos  já  bastante 
fracos. 

O  que  esse  professor  diz  a  respeito  do  Bra- 
zih  como  nacionalidade,  é  verdadeiramente 
doloroso  e  humilhante  para  os  brazileiros. 

€  Povo  sem  cohesão,  mestiço,  sem  credo 
de  espécie  alguma,  dado  aos  vícios,  e  sem 
ter  a  menor  idéa  nem  sentimentos  do  que 
seja  patriotismo,  pródigos  e  incapazes,  donos 
de  uma  região  íeracissima,  que  defrauda- 
vam, na  impossibilidade  de  exploral-a,  sendo 
lícito,  e  sondo  mesmo  um  dever  das  nações 
mais  cultas  e  mais  fortes,  sobreporem-se  a 
eesO)  incapazes,  para  abrir  ás  populações 
Ãagelladas  pelo  j^auperismo  melhor  mundo, 
esse  paraizo  habitado  por  macacos  ». 

Dani  para  cá  a  linguagem  não  se  tem  mo- 
dificado ;  anda  por  dezenas  os  magazins,  as 
revistas,  os  opúsculos  em  que  essa  mesma 
doutrina  tem  sido  pleiteada  por  autores 
muito  lidos  em  todos  os  círculos  norte-ame- 
ricanos  ;  e  ultimamente  passou  do  domínio 
das  simples  divagações  pretendida  mente  so- 
ciológicas, das  arraigadas  prophecias  de  uns 
philosophos  improvizados  para  o  scenarlo 
mais  perigoso  das  aílirmações  politicas,  de 
partidos,  da  mão  de  cujo  chefe  está  o  for- 
midável poder  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

Ninguém  aconselhará  ao  Brazil,  já  se  vê, 
nenhuma  attitude  indiscretamente  aggres- 
siva  e  desarrazoada,  desconfiada  ;  mas,  esses 
pronunciamentos  nos  aconselham  a  commun- 
gar  com  es  nossos  visínhos,  ainda  mais  alar- 
mados, contra  os  possíveis  compromissos, 
alias  já  annunciados  pelos  órgãos  autori- 
zados da  imprensa  londrina,  como  acccitos 
pelo  Brazil,  no  sentido  do  facilitarmos,  nós 
outros,  a  adhosão  das  demais  nacionalidades 
sul-americanas  á  politica  humilhante  da 
tutella  da  Norte-Araerica  sobre  os  nossos 
negócios... 

Entro  outros,  Sr.  Presidente,  mo  limitarei 
a  ler  aiguns  trechos  do  discurso  publicado 
em  um  dos  jornaes  últimos  da  Norte-Ame- 
rica,  proferido  por  Mr.  Francis  Newlands, 
Senador  pelo  Estado  de  Nevada,  c  onde  se 
encontram  conceitos  sobre  os  quaes  vou 
chamar  a  attenção  da  Camará. 

Antes  do  ler,  recordarei  a  extraordinária 
importância  que  tom  no  mecanismo  consti- 
tucional dos  Estados  Unidos  o  Senado  fe- 
derai, especialmente  no  tocante  á  gestão  da 
vida  internacional. 

E'  sabido  que  o  Senado  vale  como  um  ver- 
dadeiro conselho  em  torno  do  chefe  do  Es- 
tado, em  tudo  quanto  diz  respeito  á  activi- 
dade internacional.  Por  isso,  os  pronuncia- 
mentos dos  senadores,  notadamente  daquelles 
que  commungam  no  mesmo  credo  do  presi- 


dente da  Republica,  não  nos  podem  ser  in-^ 
dilTerentes. 

Leroi  os  trechos  mais  incisivos. 

Depois  de  ter  dito  o  seguinte: 

«  Qualquer  paiz,  cujo  povo  se  conduza 
bem,  pôde  contar  com  a  nossa  cordial  ami- 
zade. 

Si  uma  nação  .  mostra  que  sabe  proceder 
com  honestidade  nas  matérias  industriai»  e 
politicas,  si  mantém  a  ordem  e  paga  as  suas 
obrigações,  não  deve  temer  nenhuma  inter- 
ferência dos  Estados  Unidos. 

Os  malefícios  brutaes,  dos  quaes  resulta 
o  geral  afrouxamento  dos  laços  das  socie- 
dades civilizadas,  ú  que  podem,  no  fim  de 
contas,  exigir  a  intervenção  de  algumas 
de.sas  nações,  e  nj  hemispherio  occidental, 
os  Estados  Unidos  não  podem  ignorar  o  seu 
dever.» 

Ahi  estão  as  generalidades. 

Pouco  a  pouco,  este  Senador  vacpreci* 
sando  suas  opiniões.  Observarei  que  o  refe- 
rido Senador  é  membro  da  commissão  pe^ 
manente  das  imolações  exteriores,  da  com- 
missão de  diplomacia. 

Ck)ntinúa  eUe  :  «Tenho  para  mim  que 
uma  grande  e  p  jderosa  nação,  como  os  Es- 
tados Unidos,  a  maior  e  a  mais  poderosa  na- 
ção desta  parte  do  mundo,  tem  um  certo 
dever  a  cumprir  para  com  as  outras  naçõeg, 
exactamente  como  todo  o  individuo  da  nossa 
organização  social,  tem  deveres  a  cumprir 
para  com  os  outros  individuou;  e  esse  dever 
é  tanto  mais  alto,  tanto  mais  forte  na  pro- 
porção do  poder  e  da  força  das  naçoos  e  dos 
indivíduos». 

E  accrescenta :  «Penso  que  temos  um 
dever  a  cumprir  para  com  todas  as  repu- 
blicas deste  continente,  que,  com  excepto 
do  México,  desmoralizam  e  envergonham  o 
próprio  nmne  de  republicanos  » . 

Exceptuado  só  o  México  ?  {SensaçOo.) 

Nesse  artigo,  a  que  me  refiro,  da  AVíA 
American  Keview,  ha  também  algUHá  outros 
trechos  suggestivos. 

Por  exemplo,  o  artigo  eácripto  por  um  an- 
tigo diplomata  norte-americauo,  que  foi  se- 
cretario da  legação  e  encarrgado  dos  negó- 
cios por  parto  dos  listados  Unidos  em  Pekim, 
Madrid,  Tokio  c  Coréa  .  Occupa-se  com  o  dis- 
curso relativo  á  doutrina  do  Monrõc,  profe- 
rido por  um  outro  senador  americano.  Este 
diplomata  tem  pedaços  magniâcos.  Referin- 
do-sc  ao  Brazil,  diz  alguma  cou-ía,  pelo  que 
se  verifica  que  não  está.  bem  informado,mtvs 
vale  a  pena  se  saber:  «Quando  o  perigo  re- 
sultante do  numero  crescente  de  colonos  ai- 
leraães  foi  reconhecido  pelo  governo  do  Rio 
de  Janeiro,  deixou-se  de  auxiliar  a  inunigra- 
ção  allemã  e  voltou-se  a  attenção  de  seu^ 
agentes  para  a  acquisição  do  i^ecrutament:) 
italiano  e  hespanhol,  os  quaes,  segundo  se 
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pensa,  serão  mais  assimiLados  pela  popu- 
lação dos  braziieiros  natos;  porém  os  alio- 
mães  continuam  a   croscer  de    um  modo 
^pantoso,   tanto    ena    numero    como   em 
bens  de  fortuna.   Um   dos  factores  da  si- 
tua<^o  6  que  aquclles  que  nós  chamamos 
braziieiros  natos  constituem  uma  popula- 
^0  hexcrogenoa,  com  vistas   muito   mate- 
riaes,  e  parecem    menos   animadas  pel;s 
sentimentos  que  nós  grupamos  sob   o  voca- 
tulo— patriotismo— do  que  ató  os  chinezes 
Na  verdade,  entre  os  chinezes,  o  ódio  polo 
fliabo  estrangeiro  poderia  passar  como  exag 
gero  do  amor  pela  pátria,  ao  passo  que  os 
braziieiros   consideram  os  estrangeiros  que 
visitam  a  sua  pátria  como  entes  verdadeira- 
mente superiores. 

O  brazileiro  educado,  qu3  visita  as  univer- 
sidades ouropéas,  gasta  do  seu  dinheiro  em 
Pariz;  quando  o  café  dá  bom  preço,   é  um 
cidadão  completo  do  mundo.   A  um  destes 
cavalheiros  devo  uma  solução  que,  segundo 
elie  escreve,  é  geralmente  applicada  pelas 
classes  dos  commerciantes  e  plantadores  do 
^u  paiz  como  oíTereccndo  a  única  solução 
para  a  questão  brazileira,fornecendo  a  uníca 
esperança  de  que  os  vastos  recursos  deste 
immenso  x>aiz  possam  algum  dia  desenvol- 
ver este  plano,  que  não  é  mais  do  que  uma 
divisão  do  seu  paiz  entro  as  potoncias,  no 
que,   segando  ello  tom  cjmo  corto,  estão  in- 
teressados as  potencias  financeira  o  politica- 
mente. 

<Nós  gostariamos,  eicrove  esto  genHem^rn, 
nós  gos&riamos  de  ver  os  Estados  do  Norte, 
Munáos,  Amazonas  c  Rirâ,  nós  gostaríamos 
de  ver  oste.s  Estados  ficarem  sob  a  protecção 
dos  Estados  Cnidos. 

Nos  uí timos  10  annos,  milhares  e  milhões 
de  seus  capitães  norto-americanos  teem  sido 
empregados  neste  paiz  e  estes  milhões  nunca 
serãop.igoi,  sendo  do  providenciar  para  que 
haja  umGoverno  estável  e  honesta.  Gosta- 
liamos  de  ver  a  região  de  Pernambuco  ao 
Rio  ficar  sob  a  fiscalização  do  governo  da 
Grã-Brctanha,  S.  Paulo,  da  Itália,  cuja  po- 
pulação é  mais  da  metade  italiana  e  o  sul 
do  Brazil,  da  Allcmanha.» 

A  partilha  eátá  bem  feita.  Refore-s3,  de- 
pois, já  se  vê,  ao  que  se  faz  na  AUemanha, 
ao  que  escreve  o  Gessélchaff  á  GazeH  Colo- 
niai^  do  trabalho  da  companhia  que  tomou  a 
si  um  x>apol  que  me  parece  muito  análogo 
ao  da  Companhia  das  índias  Occidentacs  no 
tcmpD  da  conquista  hoUandeza,  do  norte  da 
America  o  do  Brazil.  Emftm,  todo  o  artigo 
^o  pôde  lor  e  não  vale  a  pena  determos  sobre 
e^tc  assumpto. 

Verificarise  que  o  remédio  que  olle  dá  a 
tudo  isto  ú  o  monroismo  entendido  pela 
^órma  conveniente  aos  seus  interesses.         i 


Em  12  de  abril  de  1902,  o  querido  brazi. 
leiro,  de  saudosíssima  memoria,  Dr,  Manoei 
Victorino, . . 

O  Sr.  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  escreveu  sob  ^ 
titulo — Aviso  expressivo — um  notável  artigo 
a  propósito  também  da  mesma  questã,o,  li- 
gando, jã  se  vê,  umas  quantas  viagens  de 
exploração  da  esquadrilha  allemã,  do  Vineta 
ou  da  Wilmingtou  a  esse  caso  da  doutrina  de 
Monrõo. 

Eu  tenho,  Sr.  Presidente,  cumprido  tão 
directamente  quanti  no  possivel  o  meu  dever 
desta  tribuna. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Muito  patriotica- 
mente. 

O  Sr.  Barbosa  Li»la  —  Não  poderia  dizer 
mais  em  um  posto  tão  delicado  quanto  6  o 
de  representante  da  Nação.  Mas  estou  certo 
que  os  dignos  braziieiros  a  quem  incumbe 
velar  na  guarda  das  nossas  mais  caras  tra- 
dições de  povo  brioso  e  fundamentalmente 
independente  e  soberano,  não  terão  a  mí- 
nima falha,  nem  serão  apanhados  de  sor- 
proza  em  caso  tão  delicado. 

E*  o  que  tenho  a  dizer.  (Muito  bem ;  muito 
bem,) 

O  Hr.  Bricio  FHi^o  —  Sr.  Pi*e- 
sidente,  como  vô  V.  Ex.,  es *á  justamente 
finda  a  hora  da  prorogação,  e  não  preten- 
dendo demorar  a  discussão,  venho  declarar 
a  V.  Ex.  que  desisto  da  palavra. 

Devo,  entretanto,  dizer,  mais  como  decla- 
ração de  voto  do  que  como  um  discurso, 
quo  votarei  contra  a  emenda  relativa  ao 
Congresso  Pan  Americano  ;  votarei  contra 
todas  as  emendas  de  augmento  de  despeza, 
en'.re  as  quaes  figura  o  augmento  da  verbti 
para  o  Ministério  do  Exterior,  meio  pelo 
qual  o  Congi»es30  Nacional  vae  augmentaros 
vencimonto.?  do  Sr.  Barão  do  Rio  Branco. 
{Muito  bem.) 

O  Sr.  F^jra.ncisco   Velj^a  Q  — 

Sr.  Presidente,  na  qualidade  de  relator  aeste 
orçamento,  na  ausência  do  meu  illustro 
collega  Sr.  David  Campista,  e  tanto  quanto 

Sdrniitte  a  estreiteza  do  tempo  e  oadeantado 
a  hora,  julgo  dever  dizer  duas  palavras 
ainda  em  attenção  aos  illustres  Deputados 
que  acabam  de  se  occupar  do  assumpto. 

Quanto  ao  notável  discurso  do  honrado 
Deputado  pjlo  Rio  Grande  de  SuK  o  Sr.  Baiv 
bosa  Lima,  creio  não  poder  fazer  maior 
elogio  aos  conceitos  expendidos  por  S.  Ex. 
do  que  assegurando-lhe  que  subscrevo  in- 
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teiramento  todas   as   suas   patrióticas  pa- 
lavras. 

Vejo  que  as  apprebensões  de  S.  Ex.  teem 
por  fundamento  o  mais  acendrado  patrio- 
tismo (muito  bem),  e  S.  Ex.  é  o  primeiro  a 
fazer  a  seus  collegas,  isto  é,  a  todos  nós,  a 
justiça  de  acreditar  que  estamos  de  inteiro 
e  perfeito  accôrdo  neste  particular. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Seguramente. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  As  razoes  era 
que  S.  Ex.  se  fundou  para  suas  patrióticas 
apprehensõos,  creio  se  desvanecerão,  e  ellas 
constituem  mais  um  motivo  para  des^armos 
a  reunião  do  Congresso  Pan-Americano  nesta 
Capital  e  para  nos  congratularmos  p  jr  tal 
facto,  que  supponho  auspicioso. 

Os  poderes  públicos,  e  especialmente  o 
distincto  e  eminente  brazileiro  que  ocoupa 
cora  raro  brilho  a  pasta  do  Exterior,  con- 
stituem a  garantia  se.2:ura,  para  todos  nós, 
de  que  serão  defendidos  com  o  maior  zelo 
e  máxima  dignidade  a  honra,  a  liberdade 
e  a  indepondeucia  do  Brazil,  ao  qual,  o  pre- 
claro Sr.  Rio  Branco,  como  filho  dilecto  o 
cxtremecido,  continuará,  indefeso,  a  prestar 
os  inegualaveis  serviços  que  provam  a  um 
tempo  sou  intemerato  p.itriotismo  e  sua 
alta  capacidade,  reconhecida  nas  duas  Amé- 
ricas e  aquém  e  além  mares.,  {^fuito  bem,) 

Creio  que  o  nobre  Deputado  ígvú,  a  satis- 
fação do  verificar  que  (luaesqiier  que  sejam 
os  exageros  dos  hominis  políticos,  senadores 
e  publicistas  americanos  quaesquer  que 
sejam  os  excessos  e  as  variante ;  da  doutrina 
de  Monroe,  ellas  não  serão  sanccionadas  pelo 
Congresso  Pan-Ameiioano,  de  raodo  a  me- 
lindrar qualquer  nação  do  velho  ou  do  novo 
mundo  ou  a  susceptibilizar  o  justo  amor 
próprio  sul-americtvno,  e  especial  mente  das 
Republicas  sul-americanas,  especialm.nte  do 
Brazil. 

O  discurso  do  honrado  Deputado,  tão 
conceituoso  o  digno  como  os  de  todos 
os  illustres  patrícios,  a  notável  cultura 
intellectual  e  moral  de  grande  numero 
de  brazileiros,  são  protestos  eloquentes  con- 
tra as  Injuttiças  que  nos  fazem  alguns  escri- 
ptores  americanos  e  europeus,  a  maioria  das 
vezes  revelando  compleia  ignorância  das 
nossas  cousas,  e  dos  nossos  costuraes. 

A  presença  aqui  do  representante  dos  Es- 
tados Unidos  e  dos  das  demais  nações  ame- 
ricanas nos  trará  a  vantagem  pelos  menos 
de  sermos  melhor  conhecidos  por  homeas  do 
valor,  isentos  de  paixões  ou  prevenções  que, 
por  sua  vez  Acarão  habilitados  a  nos  faze- 
rem a  justiça  que  merecemos  e  a  corri- 
girem os  erros  grosseiros  relativos  à  nossa 
civilização  e  aos  nossos  costumes  a  que 
S.  Ex.  se  referiu,  e  se  convencerão,  não  ser 
absolutamente  o  Brazil  um  paiz  que  precise, 


e  menos  ainda  que  tolere,  a  tutella  de  quem 
quer  que  seja.  A  missão  do  Congresso  Pan 
Americano,  eu  confio,  terá  nobres  Idéas,  e 
principalmente  visará  estreitar  os  Laços  de 
fV^aternidade  e  da  solldariedadd  das  duas 
Amerieas.  {Muito  bem,) 

Assim,  repito,  folgo  de  ter  a  honra  de 
fazer  as  minhas  as  nobres  palavras  do  digno 
Deputado  pelo  Rio  Grande  em  relação  a  este 
interessante  assumpto. 

Quanto  ás  observações  succlntas  do  illnstre 
representante  de  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  peço  licença  para  observar  qucS.  Ei. 
não  tem  razão  era  se  manifestar  contra  um 
pequeno  augmento  de  despeza  votado  pelo 
Senado  para  o  Ministério  do  Exterior.  Em 
toda  a  parte  do  mundo,  em  todas  as  nações 
cultas,  o  titular  da  pasta  do  Exterior  tem 
sempre  uma  verba  especial  paraasdespe- 
zas  chamadas  de  cortezia  intemaciomA,  e 
S.  Ex.,  como  todos  que  me  fezem  a  honra  de 
ouvir,  sabem  que  o  eminente  barão  do  Rio 
Branco,  independentemente  de  ter  verba 
para  esse  fim,  correspondendo  ás  gentilezas 
de  que  tem  sido  alvo,  despende  de  seu 
modesto  património  quantias  relativamente 
avultadas  para  honrar  o  cargo  de  que  em 
boa  hora  foi  investido  e,  consequentemente, 
para  honrar  o  Brazil. 

Pol  reconhecendo  isto  que  o  Senado  ad- 
optou a  emenda  dando  do  Ministério  do  iQ- 
terlor  a  verba,  aliás  pequena  de  24: 030Í, 
para  o  mencionado  fim,  e  não  como  au- 
gmento dos  vencimentos  desse  Ministro,  que 
continua  com  os  mesmos  que  teem  todos  os 
seus  collegas,  menr  s  obrigados  a  despezas  de 
representação. 

Neste  particular,  estou  coherente  defen- 
dendo esta  emenda,  por<jue,  quando  na  Com 
missão  de  Finanças  foi  representada  uma 
emenda  que  mandava  dar  ao  Presidente  da 
Camará  dos  Deputados  seis  contos  de  réis 
para  representação,  manifestei-me  contra. 
não  por  não  achar  justa  a  idéa,  mas  por 
parecei^me  mesquinho,  sinão  ridículo,  dar- 
se  a  um  alto  representante  da  Nação,  que 
occupa  o  primeiro  logar  nesta  Casa  do  Con- 
gresso, tão  insignificante  quantia  a  titulo 
de  representação ;  mais  valia  nada  ter  e 
accrescentei  ainda  que  ante  5  do  Pre^dentc 
da  Camará,  ou  mais  do  que  elle,  prectóava 
de  verba  para  este  fim  o  Ministro  do  Exte- 
rior, qualquer  que  elle  fosse,  pois  sua 
posição  obrigava-o  a  grandes  despezas,  má- 
xima tratando-se  do  actual,  do  inexceoivei 
cavalheiro. 

Por  consequência,  o  Senado  nada  mais  iç^ 
do  que  attender  a  uma  necessidade  de  c\^ 
satisfação  só  advém  beneficio  e  vantagens 
para  a  Nação  Brazileira,  cujo  lustro  e  bom 
nome  tem  sido  o  objeotiyo  oonstanto  do 
Sr,   barão  do  Rio    Branco,    ciya  eátreli» 
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E'  encerrada  a  discussão. 


O  Sr.  Px-esidlente  —Na  forma  do 
art.  13  do  Regimento,  convoco  a  sessão  para 
amanhã,  domingo. 


ainda  não  empallideceu  e  eu  o  espero  que 
illuminará  ainda  novos  triumphos  pai*a  o 
Brazil  e  novas  glorias  para  seu  nome  ben^ 
mérito. 
Tenbo  concluído.    (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vao  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  302  E— 1905 

Redacção  final  emendada,  do  projecto  n.  302,  deste  anuo  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da 
Industria  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de  1906 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.<»  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  importância  dj  78.913:257$639,  papel,  e 
4.239:493$752,   ouro,    com  os  serviços  designados  nas  seguinte 5  verbas: 

Ouro  Papel 

1 .«  Secretaria  de  Estado  — 315:020$000 

2.*  Directoria  Geral  de  Estatistica  —  Aug montada  de 
140:000$,  sondo:  na  consignação  — Registro  Civil 
— 18:000$,  para  mais  15  auxiliares,  afim  de  ser 
concluído  o  serviço ;  na  consignação  —  Material  — 
2:000$,  para  seguro  do  prédio,  e  120:000$,  para 
conclusão  dos  trabalhos  do  recenseamento  ae  1900 

—  Pessoal  o  material 292:592$500 

3.»  Correios  — Augmentada  de  405:702$848,  papel,  e 
35:000$,  ouro,  sendo:  186:000$,  para  elevação  de 
vencimentos  aos  empregados  das  Administrações 
dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernam- 
buco, Bahia  c  Ouro  Preto,  em  Minas  Geraes,  de 
accôrdo  com  a  lei  n.  1.429,  de  5  de  dezembro  de 
1905;  215:902$848,  na  consignação  —  Material — 
accrescentado:  edifício  dos  Correios  e  Telegraphos 
de  Bollo  Horizonte,  destinada  a  quantia  de 
169:020$348,  para  traballios  complementares  (mu- 
ros, gradis,  passeios,  otc),  installação  de  luz 
eléctrica,  ascensores,  residência  do  encarregado, 
mobiliário,  mudança  da  Adminisiração  dos  Cor- 
reios de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  inclusive 
transporte  de  material,  bem  assim  a  installação  da 
administração  em  Bello  Horizonte,  inclusive  mobi- 
liário e  transferencia  da  agencia  de  1*  classe  de 
Bello  Horizonte  para  Ouro  Preto;  e  a  de  46:882^500 

Sara  pagamento  de  uma  ajuda  de  custo,  correspon- 
ente  a  um  trimestre  dos  respectivos  vencimentos 
aos  empregados  da  Administração  dos  Correios  de 
Minas  Geraes,  afim  de  facilitar  a  mudança  dá  repar- 
tição de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte  e  a  da 
agencia  de  Bello  Horizonte  para  Ouro  Preto;  2:000$ 
na  sub-consignação-Para  telegrammas  exteriores— 
da  consignação  —  Material  — ;  e  1:800$,  para  um 
praticante  na  agencia  de  1*  classe  do  Correio  de 
Paranaguá,  no  Estado  do  Paraná;  20:000$,  ouro, 
na  consignação  —  Material  —  a  sub-consignação  — 
AcquisiQão  de  sellos  e  outras  formulas  de  franquia, 
etc,  para  acquisição  no  estrangeiro  de  sólios  e 
formulas  contractadas,  de  accôrdo  com  os  arts.  20 
e21  do  regulamento  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro 
do  1896 ;  e  15:000$,  ouro,  para  representação  do 
Correio  Brazileiro  no  Congresso  Postal  Universal, 
a  reunir-se  em  Roma  em  1906.  Redigida  na  con- 
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signaçâo  — Pessoal  da  Directoria  Geral  — a  sub- 

consignação  — Gratificação  aos  chefes  de  turmas, 

etc.— da  seguinte  forma:  Gratificações  aos  chefes 

de  turma  da  Directoria  Geral,  a  20  chefes   de 

turmas  da  Administração  do  Districto  Federal,  a  21 

chof^ís  de  ramal  do  correio  arabulaate,  aos  clavi- 

cularios,  observada  a   porcaatagem  do  ar-..  340  do 

regulamento  dos  Correios ;  dita  aos  empregados 

da  Directoria  Gei*al,  para  inspeccionar  as  adminis- 
trações postaes;  aos  empregados  de  cada  uma  das 

administrações,  designados  pelos  administradores 

para  inspeccionar  as  agencias  respectivas  ;    a  cada 

um  dos  empregados  do  scrviçj  postal  marítimo  ; 

aos  agentes  eml^aircados ;   aos  fieis  das   succursaes 

da  Capital  Federal ;  aos  fieis  que  forem  nomeados 

em  commissão  no  território  da  Republica  e  por 
serviços  executados  em  commissão  ou  fóra  das 
horas  do  expediente  ordinário,  fixados  do  accôrdo 
com  o  art.  341  do  regulamento  de  1896,  dita  de 
accôrdo  com  o  art.  342  do  mesmo  regulamento  e 
dita  para  substituições.  Na  consignação— Material 
—  redigida  assim  a  sub-consignação^Moyeis,  uten- 
sílios, etc.—  Utensilios,  acquisição  e  concerto  de 
mobílias,  escaleres,  lanchas  e  pesos,  cadeados  e 
fechos,  carimbos,  sinetes  e  seus  pertences,  eleva- 
dores, cofres,  malas,  saccos  e  material  paia  seu 
fabrico  na  oíficina,  caixas  para  assignantes  e  col- 
lectas,  custo  c  c3nservaçãodo  vehiculos  especiaes  e 
respectivos  arreios,  empregados  no  serviço  postal 
urbano  eacccssorios  diversos.  Corrigida  a  consigna- 
ção Pessoal— da  Administração  dos  Correios  do  Ma- 
ranhão, dizendo  :  em  vez  de  oito  praticantes, 
4:400$,  oito  praticantes,  14:400.*;;  em  vez  de  nove 
carteiros,  6:200$,  novo  carteiros,  16:200$,  e  em 
vez  de  ura  continuo,  2{}()$,  um  continuo,  1:200$. 
Na  consignação— Pessoal—  da  Administração  dos 
C^orreios  do  Píauhy,  accrescentado,  por  ter  havido 
omissão   n:i    tabeliã    :    tr3s   carteiros    a    1:400>;, 

4:20;)$  e  u:n  dito  de  2»  classe,  700S000 198:00 lí;00:)    12. 372:909$! 48 

Tolegraplioí  —  Augmentadi  do  850:100$,  sendo: 
50:000.^  no— Material—  da  Administração  Central 
(1"  (livisrio)  para  >  concerto  dí  que  precisi  o 
edlftcio  dl  Repartição  Central;  8:U00$  pxra  ser 
elevada  dessi  importância  a  sub-consignação  dos 
arts,  30  e  328  do  ro^nilamonto,  para  as  estações 
inauguradas  em  1004;  e  para  melhoria  da  classifi- 
cação das  anti;{as  no  —  Material  —  das  linhas  e 
estações,  40:000?  para  roconstrucção  do  próprio 
federal  onde  funjoiona  o  Telegrapiío  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  adaoc  il-o  ao  Correio, 
ou  para  acquisição  de  outro  prédio  para  o  mesmo 
fim;  2:190$  para  elevar  dessa  quan*.ia,no— Material 
da  3*  divisão,  a  sib consignação— Gratificações  ex- 
traordinárias, comprohondidas,  etc— que  fica  assim 
redigida— Gratificações  extraordin'irias,comprehen- 
didas  as  dos  arts.  73,  81,  511  e  548  do  regulamento 
e  ajudas  de  custo—,  Siudo  o  augmento  destinado  a 
gratificar  os  telographistvs  oncaiTegados  das 
observações  meteorológicas  em  Uberaba,  (Uiara- 
puava,  Bagé  e  Santa  Maria  (no  Rio  Grande  do 
^ul  ;    750:000$   na   consignação  —  Construcçõos  o 
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peconstrucções— sendo:  10:000$  para  a  construcção 
da  linha  de  Paranaguá  ao  pharol.  de  Conclias,  no 
Estado  do  Paraná;  400:000$  pára  a  rçforma  da 
rede  telephonica  e  telegraphica  da  Capital  Federal ; 
e  340:000$  para  o  âm  de  serem  construídas  as 
linhas  julgadas  necessarias,preferidas  às  que  forem 
subvencionadas  pelos  governos  estaduaes,  na  pro- 
porção das  subvenções  por  elles  concedidas,  sendo, 
nas  construcções  a  íazar,  comprehendidas  as 
seguintes  : 

a)  de  Pindamonhangaba,  em  S.  Paulo,  á  villa  de 
S.  Caetano  da  Vargem  Grande,  passando  por 
S.  Bento  de  Sapucahy  e  S.  José  do  Paraizo  ; 

h)  do  Estado  do  S.  Paulo  ao  do  Paraná,  pagsando 
pelas  viUas  do  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,em  S.Paulo, 
e  Jacarézinho,  no  Paraná  ; 

c)  da  cidade  da  Campanha  á  de  S.  Gonçalo  de 
Sapucahy ;  da  Capellinha  da  Graça  á  cidade  de 
Theophilo  Ottoni  ;  da  cidade  de  Entre .  Rios  á  de 
Pará ,  passando  pela  de  Bomíim ,  em  Minas 
Geraes  ; 

d)  prolongamento  das  linhas :  de  Soledade  a  Ouro 
Fino,  passando  por  Sylvestre  Ferraz,  Christina, 
Itajubá,  Santa  Rita  do  Sapucahy  e  Pouso  Alegre; 
e  de  S.  João  d'  El-Rey  a  Franca,  passando  pelas 
cidades  de  Lavras,  Dores  da  Boa  Esperança,  Três 
Pontas,  Alfenas,  Carmo  do, Rio  Clçiro,  Passos,  Monte 
Santo,  S,  S^^^tião  do  Paraizò,  Sçinta  Ríti  ^de 
Cássia,  Guaranesia  e  Guaxupé  eín  Minas  Geraes ;  de 
Nova  Friburgo,  no  Estado  doRjo.de  Jí^nei^^o,  a  Porto 
Novo  do  Cunha,  em  Minas  Qeraes,  ou  outra  cpnyeni- 
ente,  de  modo  a  estabelecer  a^lin^a  de  circuito ;  do 
Salgueiro  a  Ouricury  e  de  Q.ar^nbuQ^a  .Aguas 
Bellas,  passando  por  Bom  CQíl^èlho,  no  Está,do  de 
Pernambuco ;  de^  Oeiras,  S.  João  do  Piauhy  è  Para- 
naguá e  os  ramaes  de  Picos  .a.  ValQaça,  plorjano  a 
Juromenha  e  Itamaraty  a  Pir^pery,  ,  no  ^Estado 
do  Piauhy ; 

e)  da  cidade  de  Campinas,  {^la  ^^rada,.  de  Ferro 
Paulista,  a  Barretes,  Fríiclal,  Pra.ta,  Vilfa  Pla- 
tina e  Monte  Alegre,  a  èucontrar '  o  telegrapho 
nacional,  e  outra  que  ligue  a  cidade  de  Araguary 
ás  de  Estrella  do  Sul,  Monte  Carmello  e  Para- 
catú,  em  Minas  Geraes ; 

f)  de  Carinhanha  a  Joazeiro,.  na  Çahia  ; 

g)  da  estação  Machado  Portf&Ua,  da  Entrada  de  Ferro 
Central  da  Bahia,  á  cidade  de  Lénçóés,  ligando 
esta  a  Andarahy  e  á  cidade  de  Paraguassú,  aceei- 
tlando  o  Governo,  para  esta  cpnatiracção, .  o  Qffere- 
cimento  dos  postes  telephpnicos  afeito  pelas  ii^ten- 
dencias  de  Lençóes  e  deParagii<st^ú  ; 

h)  continuação  das  obras  d^.lifiha  doRjo  S.  Fran- 
cisco, estabelecendo  mais  um  ràmàl  da  cidade 
da  Barra  do  Rio  Grande  á  de  Barreiras,  no  Estado 
da  Bahia  ; 

^ol.  VIII  «9 
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i)  O  ramal  da  liaha  da  vi  lia  de  S.  Franoisco  de 
Uraburetama  ú,  cidade  de  Itapipoca  e  desta  cidade 
a  Mundahú,  no  £stado  do  Geará  ; 

J)  linha  do  Cachoeiro  do  Itapemirim  a  Alegre  e  de 
Santa  Leopoldina  a  Affonso  Cláudio  e  Santa  The- 
reza,  no  Estado  do  Espirito  Santo  ; 

h)  de  Aquidauana  a  SanVAana  do  Paranahyba,  no 
Estado  de  Matto  Grosso  ; 

l)  de  Cordeiro  a  Cantigallo,  na  extensão  de  sete 
kilometros,  mais  ou  menos,  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 

m)  da  cidade  de  Casiro  á  viUa  de  S.  Josó  da  Boa 
Vista  ;  de  Curityba  á  cidade  de  Serro  Azul,  do 
Porto  da  Linha,  na  Serra  Negra,  á  villa  de  Gua- 
rakesala,  no  Estado  do  Paraná. ; 

n)  da  cidade  de  Iguatú  á  villa  de  Tanhá,  passando 
por  Saboeiro  e  Assaré,  no  Estado  do  Ceará  ; 

o)  de  Mossoró  a  Pau  dos  Ferros,  no  Rio  Grande  do 
Norte; 

p)  prolongamento  da  linha  do  penetração  do  Estado 
da  Parahyba,  trecho  Campina  Grande  a  Batalhão ; 
e  da  de  Picos  a  Santo  António  de  Balsas,  no  Es- 
tado do  Maranhão  ; 

q)  linha  de  circuito,  no  trecho  do  Engenho  Central, 
em  Maranhão,   a  Boa  Vista,  no  Estado  de  Goyaz.         3dl:134$454     9.367:497$000 

a)  distribuição  de  plantas  e  sementes  aos  agricul- 
tores e  auxilio  á  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura, para  a  manutenção  do  horto  da  Penha,  no 
Districto  Federal,  comprehendendo  um  viveiro 
de  plantas  fructiferas,  ae  sombra  e  industriaes, 
no  campo  de  experiências  e  demonstrações  de  vi- 
ticultura e  pomologia,  além  do  estudo  agrícola  *  ' 
e  industrial  e  da  propaganda  de  fibras  textis,  na- 
cionaes  e  acclimadas.  Destinada  desta  verba  a 
quantia  de  25:000$  para  auxiliar  os  campos  vlti- 
culoB  de  experiência  e  demonstra^,  no  Districto 
Federal,  pertencentes  ao  engenheiro  civil  Aristó- 
teles Ambrozino  Gomes  Calaça,  mediante  as  se- 
guintes compensações  : 

L  Fornecerá  ao  Governo  da  União,  para  serem 
distribuídas  pelos  Estados,  annualmente,  atô 
25.000  mudas  de  bacollos  das  videiras  acclimadas 
e  seleccionadas  para  mesa,  vinho  e  porta-garfos, 
durante  o  prazo  de  cinco  annos. 

IL  Ministrará  aos  interessados  todos  os  esclarecimentos 
e  informações  sobro  a  cultura  da  videira,  per- 
mittindo-lhes  visitar  os  campos  de  experiência  e 
demonstração  e  acompanhar  as  diversas  operações 
culturaes,  comprehendido  o  estudo  sobre  a  pa- 
thologia  e  therapeutica  da  vinha. 

III.  Para  cumprimento  destas  disposições  o  Governo 
ftirá  contracto,  estabelecendo  as  necessárias  ga- 
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rantias,  no  sentido  de  serem  observadas  as  obri* 
gações  correspondentes  ao  auxilio  prestado,  sem 
o  que  o  engenheiro  Aristóteles  Ambrozino  Gomes 
Calaça  não  entrará  no  goso  do  citado  auxilio.. 
150:OOQ$000. 

b)  auxilio  aos  agricultores  e  criadores,  directa- 
mente ou  por  intermédio  dos  governos  dos  Estados 
e  municipios,  para  o  transporte,  nos  termos  do 
art.  17,  §39,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  e  art.  13  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro de  1904,  de  animaes  reproductores  de 
raça,  inclusive  cães  de  pastor,  aves  domesticas  e 
outros  animaes  de  utilidade  económica,  a  juizo  do 
Governo,  e  também  para  a  organização  de  regis- 
tros herd-hoohs  e  stvd-boohs  dos  animaes  de  raça, 
comprehendendo  os  que  jã  existem  no  paiz  e  os 
que  forem  importados,  bem  como  os  respectivos 
productos,  comprehendida  a  quantia  de  31:000i 
para  pagamento  ao  governo  do  Estado  de  Minas, 
importância  que  despendeu  com  frete*  seguro  e 
outras  despezas  de  transporte  de  diversas  cabeças 
de  gado,  de  diflèrentes  raças,  de  vários  pontos 
da  Europa  ató  o  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
200:000$000. 

O  Governo  regulamentará  o  serviço  de  introducção 
e  registro  de  animaes,  com  o  intuito  do  astabelecer 
o  policiamento  sanitário,  o  seleccionamento  dos 
gadoi  e  a  estatística  deproducção  pastoril  no  paiz. 

c)  propaganda  por  intermédio  da  Sociedade  Nacional 
ae  Agricultura,  dos  syndicatos  agrícolas  e  socie- 
dades cooperativas,  por  meio  de  publicações  apro- 
priadas, conferencias  pablicas,  nos  centros  agrí- 
colas, etc,  e  das  applicações  industriaes  do  álcool, 
conforme  as  conclusões  do  Congresso  das  Applica- 
ções Industriaes  do  Álcool,  reunido  nesta  Capital, 
em  1903,30:000$000. 

d)  auxilio  ao  Syndicato  Assucareiro  da  Bahia  para 
a  fundação  e  primeiro  estabelecimento  de  uma 
estação  agronómica,  nos  termos  do  art.  17,  n.  5, 
da  lei  n.  1.135,  de  31  de  dezembro  de  1903,  no 
Estado  da  Bahia,  100:000$000. 

é)  auxilio  á  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana, 
transformada  em  cSyndicato  Agrícola»  para  a  fun- 
dação e  primeiro  estabelecimento  de  uma  estação 
agronómica,  nos  termos  do  art.  17,  n.  5.  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  no  Estado  de 
Alagoas,  50:000$000. 

f)  fundação  de  uma  estação  agronómica,  compre- 
hendendo laboratórios  de  chimica  e  zoo  e  phytopa- 
thologia  e  postos  meteorológicos  e  zootechnicos,  no 
próprio  nacional  denominado  Fazenda  Santa  Mó- 
nica, no  Rio  de  Janeiro,  a  cargo  da  Sociedade  Nar 
cionai  de  Agricultura,  e  também  para  desen- 
volver o  campo  de  demonstração  e  o  curso   de 

agricultura   pratica  na  mesma  fazenda 

100:000$000. 

g)  augmento  de  30:000$,  na  consignação— subvenções 
á  sub-consignação  —  Publicações  scientificas  e 
tectaiicas— ,  inclusive  a  publicação  da  BrazUian 
Engitkeering  and  Mining  Review^  sendo  a  subvenção 

paga  por  numero  publicado  mensalmente. 
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h)  500$  (  ouro  )  coatribuiçio  corra^pondente  ao 
lo  anão,  ao  Instituto  Internacional  .de  ii^rioultora 
de  Roma 1:315$000  8dO:O4O$00O 

6.*  Agasalho  e  transporte  de  immigrantes  espontâneos 
Augmentada  de  60:000$,  sendo,  na  consignação 
€  material  »  15:000$,  para  a  reforma  de  dous  ba- 
telões e  uma  catraia  ;  15:OO0j|,  para  substituição 
do  encanamento  de  agua  submarino,  e  30:000$, 
para  o  transporte  de  immigrantes  estrangeiros  ou 
nacionaes  para  os  Estados 244 :755$700 

7.»  S'^te tição  ás  Companhias  de  Navegação 2.776506l$692 

8.»  Garantias  de  Juros 2.814:6041298       l.89(h«80$824 

9.*  Estradas  de  ferro  federaes  : 

U  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazfl —Re  luzida  de 
1:200$  na  rubrica  —  GratifiotikQões  'diversas —  a 
sub-consignação  ao  sub-direetor,  ajudante»^  inf^pe- 
ctoroj  da  4*  divisão,  S3ndo  -esta  ^sub^ooasígnação 
assim  redigida:  —  ao  sub-iirecftor,  ajiidan4ies  e 
inspectores  da  4*  divisão.  £()glôb:idAS  n:i  -ru-brica 
—  Material  —  as  consignações  —  Reparado  do 
material  rodante  e  depósitos  e  acquisição  do 
material  rodante  — ,  e  «elevada  a  somma  de 
1.950:000$  a  2.500:000$000.  Rdduzida  na  mesma 
rubrica  e  4*  divisão  a  consignação  — Combustível, 
lubrificantes,  estopas  e  diversos  —  de  4.500:000$ 
a  3.800:00a$000 ^..     S3-a«:4«$874 

II.  Estrada  de  FeiTo  D.  Thereza  Cbristina  (pessoal  ^e 

material) • 4ffi«OO0$00a 

m.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  (pessoal  e*  ma- 
terial)  2.mso(x4om 

IV.  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uruguay  —Elimi- 
nada a  consignação  de  50ScOOO$  (pessoal  •«  ma- 
cerial)  por  ter  sido  arrendada  a  escada  >á  C«m- 
pagnie  Auxiliaire  des  Chemims  de  Fer.Mu  Brasil, 

\m  Para  terminação  dos  estudos  em  andamento  — 
planos  e  orçamento  --  da  Estrada  de  Ferro  Timbó 
a  Própria  (lei  n.  1.126,  de  15  de  dexembro  de 
1903) WOèOOOtOÍ» 

10.*  Obras  federaes  nos  Estados  —  Au<^oatada  de 
1.730:000$,  sendo  :  150:000$  para-^servait^rnMntada 
dessa  importância  a  consignação  destinada  ás 
obras  do  porto  do  Maranhão,  «toando  «a  eovpanhia 
encarregada  desse  serviço  'óbra^áda^  a^augmestar 
a  quantidade  de  cães  e  dragagem,  zno^iiroparção 
determinada  na  clausula  IV  dofdtcreto  n.  4.081, 
de  22  de  dezembro  de  1903  ;  SO^K^Q^^para  arva- 
zamonto  do  Baixinho,  no  ponto -do  Natal  *  aOOtOOO$ 
ná  consignação  —  Portos  e  ;ries  de  Santa  *  Qattia^ 
rina  —  para  melhoramentoidatbarva^e^do  «pofto 
de  Itajahy  ;  1.200:000$  para  que  seja  elevada 
dessa  importância  a  consignação  — « Obras'  «outra 
os  effeitos  da  secca  —  Estados-e  «cnsiracções  áe 
açudes,  poços  e  outras  obvas,  inclasive  as  ^ue 
facilitem  o  transporte  por  iesva  ^e  por  «gua  («pes- 
soal  e   material)  ;  50:000$    pai»  «Mruo^  do 
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canal  entre  a  ponte  do  Rolim  e  o  Baixio  Grande, 
afim  de  ser  feito  o  restabelecimento  do  regimen 
das  aguas  do  porto  de  Antonina^  no  Estado  do 
Paraná;  100:000$ para  o  estuda  e  execução  das 
obras  necessárias  ao  melhoramento  do  ancora- 
douro de  Cabo  Frio,  á  entrada  da  lagoa  de  Ara- 
ruama.  No  —  Material  —  da  consignação  para  o. 
Porto  da  Parahyba,  accrescentadas  as  seguintes  pa- 
lavras: inclusive  conservação  da  ponte  de  Sanhoã ; 
reduzida  de  500:000$  a  consignação  de  1.000:000$ 

—  Barras  e  portos  do  Rio  Grande  do  Sul  —  ficando 
assim  redigida  :  Goaservação  e  fiscalização  da 
barra  e  do  porto  do  Rio  Grande  do  Sul— Pessoal  e 
material  —  500:000|000.  Redigida  assim  a  rubrica 

—  Açudes  e  irrigação  no  Ceará  —  Açudes  no  Qui- 
xadá  —  Pessoal  administrativo  : 

Engenheiro-chefe 14:400$ . 

Engenheiros-ajudantes  (2) 14:400$ 

Secretario  pagador 4:800$ 

Almoxarife 3:600$ 

37:200$ 

Pessoa)  operário  e  material  —  Obras 

de  irrigação  em  Quixadá,    estudos 

de  outros  açudes 232:400$ 

Açude  do   Aracahú-mirim    e   outros, 

*  e  material 245:400$ 


515:000$      õ.051t758$500 

IK*  Obras  Publicas  na  Capital  Federal , 

Inspecção  Geral : 

.  Augmentadade  8:365$,  sendo:  2:000$  na  Adminis- 
tração—  Deposito  Central— Material,  expediente, 
aluguel  de  casa,  etc;  6:365$  na  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro  —  sendo  no  Escriptorio  Central  — Pes- 
soal —  um  servente-estafeta,  365$,  com  diária  de 
4$;  2:000$,  na  consignação— Vigilância  de  manan- 
ciaes  na  2*  divisão.  Conservação  e  custeio  da 
rede  de  distribuição  — 4:000$,  no  material,  sendo 
assim  redigida  a  sub-consignação  —  Ferramentas, 
acquisição  de  vehiculos  e  de  animaes,  forragens, 
reparos  do  material  rodante  e  diversos  necessários 
ao  serviço  2.742:660$000. 

I.  Installação  na  Capital  da  Republica  do  pavilhão  bra- 
zileiro  na  Exposição  de  S.  Luiz,  augmentada 
de  400:000$,  700:000$000 3.44«:660$000 

L*  Esgoto  da  Capital  Federal  —  Diminuída  de  81 :  108$595 
a  consignação  —  Taxas  de  esgoto  dos  prédios  e 
cortiços 4.98l:8«7$406 

.*  lUuminação  Publica  na  Capital  Federal  —  Augmen- 
tada de  1 :200$,  no  material,  para  augmento  do 
aluguel  de  casa  para  a  [nspectoria;  e  de  279:566$338 
papel,  e  de  279:566$338,  ouro^  para  aHgmento  da 
consignação  destinada  ao  serviço  de  illuminação 
publica  da  Capital  Federai  contractado  com  a 
Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro 810:840$000         909:066|OQO 
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14/  FisealixaçOo—AugmeniaÂa,  de  110:000$  para  a  com- 
missão  fiscalizadora  da  rede  de  viação  férrea  do 
Rio  Grande  do  Sul,  arrendada  á.  Compagnie  Auxi- 
Uaire  des  Chemins  de  Fer  au  Brêsil^  incluído  na 
tabeliã  o  seguinte : 

1  engenheiro-chefe 24:000$000 

1  sub-engenheiro-chefe 15:650s000 

4  engenheiros-fiscaes 43:300.>000 

2  conductores 10: 120.í000 

3  escripturarios 10:950$000 

1  continuo 1:200.^000 

Despezas  diversas,  inclusive 
gratificação  do  empregado 
de  Fazenda,  para  tomada 
de  contas,  aluguel  de  escri- 
ptorio  e  expediente 4:780^000 


110:000^000 


Augmentada  de  2:400.^,  assim  redigida:  em  vez 
de  —  Companhia  Sal  e  Navegação,  vencimentos 
do  fiscal,  3:600$,  digarse:  Companhia  Commercioe 
Navegação,  etc.,  6:000$.  Augmentada  de  13:7ií5$ 
a  consignação— Diárias  dos  engenheiros  fiscaes  e 
suppr essas  as  sub-consignações— Estradado  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  o  E^trada  do  Ferro 
do  Rio  Grande  a  Bago,  Pelotas  a  S.  Lourenço  e 
Minas  de  S.  Jeronymo.  por  estarem  incluídas  — 
na  rede  da  viação  férrea  arrendada  á  Compagnie 
AuxUiaire  des  Chemins  de  Fer  au  Brcsil,  na  impor- 
tância de  23:500$.  Augmentada  de  24:950$  a  con- 
signação destinada  á  fiscalização  das  obras  de  me- 
lhoramento do  porto  da  Bahia,  ficando  esta  assim 
distribuída: 

Vencimentos  do  engenheiro-fis cal 18: 000$0  JO 

idem  do  engenheiro-ajudante 9:000$000 

Despezas  de  escriptorio   e  fiscalização, 
inclusive  pessoal lO.OOOsOOO 
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37:000$000  3:600$000  76l:4S:iO.« 

J5.*  Ohserioaiorio  do   Rio    de  Janeiro  —  Augmentada    de  i 

1 1 :000$,  na  con.^ignação  — -  Material  —  a  sub-consi- 
gnação  para  acquisição  e  concerto  de  ínstrumen* 
tos  e  sua  installação,  custeio  da  oíficina,  pequenos 

reparos  do  ediflcío,    transporte  de  material   e  o  _     . 

necessário  ao  serviço  em  geral fi8;U<.>'-« 

16,^  Repartições  e  Jogares  extinctos  —  Elevada  de  7:200$ 
para  pagamento  de  veacimentos  a  um  chefe  de 
secção  reintegrado,  em  serviço  na  Secretaria  de 

Estado.     Diminuída  da  importância  de  6:000;>  na  < 

rubrica  «  Directoria  Geral  de  Estatística  »  por  ter 
fiillecido  um  chefe  de  secção. 42; 

Y7.*  Eventuaes •  150i 
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Art.  2^.  ET  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 
!•  A  despender: 

a)  10:000$  em  prémios,  á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos  soricicultores  que  apre- 
sentarem casulos  d!e  producção  nacional ; 

b)  até  60:000$  para  animação  da  industria  da  seda,  sendo:  5:000$  cm  prémios,  cujo 
máximo  não  exceda  desta  quantia,  aos  soricicultores  que  provarem,  ajuízo  do  Governo,ter 
pelo  menos  2.000  pés  de  amoreiras  re^cularmente  tratados,  devendo  ser  os  prémios  pro- 
porei onaes  á  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar  as  duas  primeiras  fabricas 
que  empregarem,  na  fiação,  unicamente  casulos  de  producção  nacional ; 

c)  até  800:000$  para  a  conclusão  da  elevação  da  linha  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  entre  S.  Diogo  o  S.  Christovão ; 

d)  até  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  de  [civilização  dos  Índios  por  meio  de  sub- 
venções e  fornecimento  de  material ; 

e)  até  250:000$  com  os  estudos  e  mais  trabalhos  concernentes  á  exploração  de  minas 
de  carvão  de  pedra  nos  Estados  da  Republica  e  a  promover,  por  tempo  não  excedente  de 
10  annos,  o  consumo  de  carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ou  em 
outros  serviços  federaes  e  outras  estradas,  de  accôrdo  com  as  administrações  destas,  na 
proporção  annual  que  for  julgada  necessária,  fazendo  os  estudos  precisos  para  demonstrar 
as  vantagens  do  emprego  do  mesmo  carvão  ; 

/)  até  a  quantia  de  25:003$  para  auxiliar  a  publicação  em  línguas  estrangeiras  do 
livro  de  propaganda  O  Brazil  actual ; 

g)  a  importância  de  11:100$178  para  pagar  as  gratificações  que  deixaram  de  receber 
os  amanuenses  e  praticantes  da  Administração  dos  Correios  do  Districto  Federal,  que,  nos 
períodos  de  15  de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro 
de  1903,  exerceram,  em  commissão,  o  logar  de  tíel  nas  succursacs  da  mesma  adminis- 
tração, e  mandadas  abonai*  de  accôrdo  com  o  art.  341  do  regulamento  dos  Correios  e 
aviso  do  Ministério  da  Industria  e  Viação,  n.  182,  de  15  de  outubro  de  1902. 

h)  a  quantia  necessária  para  o  abastecimento  de  agua  aos  seguintes  pontos  do  District^ 
Federal :  Sepetiba,  Irajá,  Santíssimo  e  Pedra,  na  íroguezia  de  Guaratiba. 

II.  A  entrar  era  accôrdo,  na  vigência  desta  lei : 

a)  com  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  federaes,  para  o  fim  de  ser  substituída 
nellas  a  illuminação  a  petróleo  pelas  lâmpadas  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accôrdo,  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

h)  com  as  emprezas  de  estradas  de  ferro,  concedidas  pela  União,  e  que  gosem  de 
favoíes  pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a  substituição  do  petróleo  pelo  álcool  na 
illuininação  das  estações,  depósitos,  officinas  e  dependências. 

Para  facilitar  esse  accôrdo  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

c)  com  as  diversas  companhias  de  estradas  de  ferro,  com  as  quaes  tem  trafego 
mutuo  de  tclegrammas,  para  o  fim  de  innovar  os  accôrdos  ora  existentes,  mediante  condi- 
ções menos  onerosas  para  o  publico. 

d)  com  o  governador  do  Estado  da  Bahia,  para  o  fim  de  lhe  ceder  o  direito,  que  se 
reservou  a  União,  de  resgatar  o  trecho  da  estrada  de  ferro  Tramroad  de  Nasareth,  que 
parte  de  Santo  António  de  Jesus  e  vae  até  á  cidade  de  Amargosa,  mediante  indemnização 
correspondente  ao  pagamento  de  juros  e  outras  despezas  que  a  União  houver  feito  em 
favor  da  mesma  empreza,  de  conformidade  com  o  contracto  de  15  de  dezembro  de  1888,  e 
i»om  a  obrigação  de  desenvolver  a  construcção. 

*  e)  com  as  emprezas  particulares  de  linhas  telegraphicas  e  companhias  de  estradas  de 
ferro,  para  o  fim  de  estabelecer  o  trafego  mutuo  com  as  linhas  telegraphicas  federaes,  de 
modo  a  harmonizar  as  taxas  daquellas  com  as  destas. 

/)  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  cessão  á  União  das  linhas  telegraphicas 
de  sua  propriedade. 

III.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição,  nas  estradas  do  ferra 
federaes,  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo  por  motores  a  álcool. 
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lY.  A  reformar  o  serviço  da  âscalização  das  estradas  de  ferro  e  vias  maritlmas  a 
fluviaes. 

V.  A  estabelecer,  por  meio  de  accôrdo  directo,  o  serviço  de  permutação  deencom- 
mendas  postaes  colispostaux  entre  o  Ck)rreio  brazilelro  e  os  dos  oatros  paizes  que 
fazem  parte  da  Uoião  Postal  Universal,  observadas  as  seguintes  condições  :    . 

a)  direito  de  perceber  cada  um  dos  paizes  permutantes  metade  da  somma  das  taias 
de  expedição  e  transito  maritinio  cobrado  por  ambos  os  paizes,  sobre  todas  as  enconi' 
mendas  recebidas  e  expedidas  ; 

b)  faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  Correios,  de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addi- 
cionaes,  segundo  os  seus  interesses,  e  conforme  a  Convenção  Postal  de  Washingtoa  ; 

c\  gratuidade  de  transporte  maritimo  por  parte  das  companhias  que  gosem  de 
privilégios  de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes,  para  as  cncommendas  a  expedir  pelos 
Correios  brazileiros. 

§  1.°  Os  accôrdos  existentes  serão  denunciados  e  revistos  de  conformidade  com  esta  3 


§  2.^  O  Presidente  daRepublica  escollierá.  entre  as  repartições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideradas  do  permutas,  adquirindo  por  aluguel  armazéns  apro- 
XH*iados,  quando  nas  sedes  daqueUas  reparcições  não  liouver  espaço  suíficiente, 

§  3.»  Para  supprir  a  falta  de  Ainccionarios  do  quadro,  indispensáveis  ao  desempenho 
do  serviço,  serão  nomeados  outros,  em  commissão,  observadas  as  disposições  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  189ô. 

VI.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução  do  serviço  a  que  serefer^ 
o  numero  antecedente. 

VII.  A  adoptar  providencias  e  celebrar  os  aiccôrdos  que  forem  necessários,  para  cohibir 
o  uso  da  lenha,  como  combustivel,  nas  locomotivas  das  estradas  de  ferro  sujeitas  á  sua  ad- 
ministração ou  fiscalização,  incluindo  essa  prohibição  nos  contractos  de  arrendamento  que 
tenha  de  celebrar. 

Paragrapho  único.  Nenhum  favor  ou  concessão  serã  feita  ás  emprezas  de  estradas  de 
ferro  que  se  utilizarem  da  lenha  como  combustivel  nas  suas  locomotivas. 

VIU.  A  construir  edifícios  para  Correios  e  Telegraphos,  na  capital  do  Estado  da  Bahia 
•  de  S.  Paulo,  podendo,  em  relação  a  este  ultimo,  entrar  em  accôrdo  com  o  respectivo 
governo  mediante  permuta  com  próprio  nacional  e  outras  condições  que  forem  julgadas 
convenientes. 

IX.  A  prolongar  até  ãs  minas  de  manganez  do  kilometro  501,  ramal  de  Ouro 
Preto»  o  alargamento  jã  realizado,  até  Gago,  podendo  despender  até  a  quantia  dei 
300:000$000. 

X.  A  conceder  até  100:000$  ao  syndicato  agrícola  do  Estado  de  Pernambaco,  que 
requerer  auxilio  para  a  fundação  de  uma  estação  agronómica  com  todos  os  aperfeiçoa- 
mentos modernos,  nos  termos  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

XI.  A  abrir  os  necessários  créditos  : 

a)  para  pagamento  das  gratificações  que  foram  arbitradas  aos  engenheiros  incumbido  3 
do  recebimento  ou  entrega  das  estradas  de  ferro,encampadas  ou  arrendadas ; 

b)  para  a  construcção  de  estradas  de  rodagem  que  liguem  entre  si  as  capitães  de 
quaesquer  Estados,  observadas  as  seguintes  regras: 

l\  as  estradas  terão,  no  minimo,  7«  de  largura  e  30"*  de  raio  nas  curvas;  a  sua  decli- 
Yidade  máxima  será  de  8  Vo ; 

2*,  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser  calculados  para  supportar  o  peso  de  14.000 
kilogrammas  repartido  por  quatro  rodas  ; 

^"3%  a  iniciativa  da  construcção  dessas  estradas  pôde  ser  do  Governo  Federal,  dos  gave> 
mos  estaduaes  e  municipaes  e  até  mesmo  de  simples  particulares,  que,  iadependent^- 
mente  de  qualquer  formalidade  por  parte  do  Groverno  da  União,  emprehendam  e  levem  a 
effeito  taes  commettimentos  ; 

4i\  o  pagamemo  s6  se  í^rá.  depois  que  as  estradas  estiverem  concluídas  de  extremo  a 
extremo  e  houverem  sido  submettidas  ás  necessárias  medições  e  provas  (ie  resistência, 
•btido  previamente  o  compromisso  formal  por  parte  dos  governos  competentes  de  quq 
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não  deixarão  estabelecer  no  leito  delias  trilhos'  de  qualquer  natureza,  canalizares  aéreas 
ou  subterrâneas,  íios,  barreiras,  postes,  construcções  ou  qualquer  outra  cousa  que  possa 
embaraçar  a  livre  circulação,  que  também  nâo  poderá  ser  emoaraçada  com  a  cobrança  de 
pedágios,  licença  ou  exhibição  de  quaesquer  documentos  ; 

5»,  o  pagamento  será  limitado,  qualquer  que  tenha  sido  o  tempo  da  execução  e  a  diffl- 
culdade  das  obras,  á  proporção  do  soldo  e  etapa  de  100  soldados  do  exercito  durante  um 
anno,  para  cada  extensão  de  10  kilometros  de"  estrada  e  respectivas  obras  de  arte,  tudo 
completamente  prompto ; 

6",  os  ofRciaes  e  soldados  do  exercito  que  forem  commissionados  para  esse  fim  perce- 
berão quantia  igual  ao  soldo  a  que  normalmente  fizerem  jus,  mas  quantia  que  lhes  será 
paga  de  uma  só  vez,  depois  que  a  estrada  esteja  completamente  prompta  e  na  proporção 
exacta  marcada  no  n.  5,  a  saber:  o  soldo  do  100  homens,  offlciaes  ou  soldados,  durante 
um  anno,  para  cada  extensão  de  10  kilometros  ; 

c)  para  desapropriar  por  utilidade  pública  os  prédios  ou  terrenos  necessários  e  fazer 
construir  edifloios  próprios,  em  cada  um  dos  quaes  fUnccione  uma  das  cinco  succursaes  do 
Correio  da  Capital  Federal  e  uma  das  estações  telegraphicas.  O  preço  total  das  acqui- 
sições  deve  ser  tal  que  o  seu  rendimento,  a  6  Yo  ao  anno,  não  exceda  os  alugueis  que 
actualmente  pagam  as  duas  repartições  fundidas  em  caia  uma  dás  novas  casas. 

XII.  A  applicar  para  a  construcção  das  linhas  férreas  que  servem  á  ligação  geral 
entre  os  Estados  o  rogimen  da  lei  n.  1 .  126,  de  15  de  dezembro  de  1903,  ou  outros,  que  não 
importem  ónus  maiores  para  o  Thesouro. 

XIII.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  20:000$  a  coraraissão  executiva  encarregada  da 
Exposição  Agrícola  Industrial  e  Artística  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  da  Bahia,  provando 
a  commissão  que  o  município  e  o  Estado  da  Bahia  concorreram  também  para  o  referido 
certamen  com  quantia  nunca  inferior  a  20:000$000. 

XIV.  A  mandar,  na  vigência  da  presente  lei,  proceder  aos  estudos  para  o  prolon- 
^>amento  da  estrada  de  ferro  do  penetração  do  Estado  da  Parahyba,  trecho  Campina 
QPande  a  Batalhão. 

XV.  A  conceder  á  viuva  do  professor  F.  M.  Draennert  o  auxilio  de  15:000$  para  a 
impressão  do  Manual  W.  A.  Henry,  Feed  and  Feedings  ( Forragens  e  nutrição ),  traduzido 
pelo  referido  professor,  obrigando-sc  a  mesma  viuva  a  entregar  metade  da  edição  que 
nzer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  afim  de  ser  distribuída  do  modo 
mais  conveniente. 

XVI.  A  conceder  ao  governo  municipal  da  Villa  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Estado  de 
S.Paulo,  os  favores  o  mais  vantagens  que  lhe  forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994,  de  21  de 
julho  de  1903,  para  a  construcção,  por  administração  ou  concurrencia  publica,  de  uma 
ponte  sobro  o  rio  Paranapanema,  na  estrada  que  liga  aquella  villa  á  de  Jacarôzinho,  no 
Kstado  do  Paraná. 

XVII.  A  prorogar  por  um  anno  os  prazos  constantes  do  contracto  celebrado  com  a  actual 
Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5.349,  de  18  de 
outubro  de  1904. 

XVIII.  A  promover  o  povoamento  do  solo,  mediante  accôrdo  com  os  governos  estaduaes 
e  companhias  particulares,  pelo  regimen  que  melhor  convier  a  cada  caso,podendo,  para  zâ 
resi)ectivas  despezas,  abrir  créditos  até  a  quantia  de  mil  contos  de  réis. 

XIX.  A  fazer,  em  conjuncto  ou  separadamente,  interna  ou  externamente,  todas  as  ope* 
rações  de  credito  necessárias  á  melhoria  do  serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  á 
Capital  Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetá  e  Governador,  realizando  as  acquisições  e 
obraâ  convenientes,  praticando  todos  os  demais  actos  necessários  á  consecução  desse  melho- 
ramento, observado  o  disposto  no  art.  22  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904. 

XX.  A,  dentro  do  presente  exercido,  rever  o  contracto  celebrado  a  27  de  maio  de  1904 
com  o  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  1.040,  de 
y  de  setembro  de  1903,  podendo  prorogar  os  prazos  para  estudos,  inicio  e  conclusão  das 
obras,  no  mesmo  contracto  estipulados. 

XX!.  A  contractar  as  obras  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  as  do  porto  da  cidade 
lo  mesmo  nome,  mediante  pagamento  daquelias  em  títulos  ouro,  emittidos  ao  juro  e 
ikinortização  que  forem  combinados,  estabelecendo  a  responsabilidade  do  contraotante  pelo 

v*i.  vm  100 
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êxito  e  conservação  das  obras,  e  cobradas  as  taxa^  de  barra  e  porto  que  forem  necessárias, 
com  tanto  que  não  excedam  das  do  de  Santos. 

XXII.  A  realiz5.r  os  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio,  podendo  despender  a 
quantia  necessária,  de  accôrdo  com  o  orçamento  e  os  estudos  feitos,  e  cobrar  as  taxas 
estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor. 

XXIII.  A  adquirir  direito  de  propriedade  da  obra  original,  publicada  em  inglês  pelo 
Dr.  António  José  de  Sampaio,  intitulada  A  General  description  of  the  catUe  breeding 
compared  xoith  the  conditions  of  the  Argentine  Republic  and  Aíistralia  e  a  mandar  reedital-a 
afim  de  servir  no  extrangeiro  como  meio  de  propaganda  em  favor  do  desenvolvimento  e 
aperfeiçoamento  da  industria  pastoril  no  Brazil ;  mdemnisando,  porém,  o  autor  com  a 
quantia  de  20:000$,  tirada  da  verba  5*  — Auxilies  á  agricultura,  letra  g,  destinada  a 
publicações  scientincas  e  tecbnicas. 

XXIV.  A  equiparar  o  subúrbio  da  Capital  dos  Estado  de  S.  Paulo  servido  pelo  ramal 
paulista  da  Estrada  de  l^erro  Central  do  Brazil  ao  subúrbio  da  Capital  Federal  servido 
pela  mesma  estrada,  para  os  effeitos  da  igualdade  dos  preços  das  passagens  e  fretes. 

Art.  3.*  Continua  em  vigor  o  n.  XII  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902,  autorizando  o  Governo  a  reorganisar  os  serviços  de  navegação  a  cargo  do  Lloyd 
Brazileiro,  com  as  seguintes  alterações  : 

a)  a  actual  subvenção  de  1.663:699,^992,  papel,  poderd.  ser  reduzida  a  1.000:000$, 
ouro,  no  exercício  de  1906 ; 

b)  no  contracto  ficará  consignada  a  snbven^o  annual  de  1.300:000$,  ouro,  firmada 
ahi  a  obrigação  por  parte  da  empreza  de  manter  em  effectivo  trafego  as  seguintes  linlias : 

1*,  linha  do  norte  (entre  Rio  e  Man&os) ; 

2*,  lioba  do  norte  rápida  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

3"",  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre  Pernambuco  e  Pará) ; 

4*,  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande  (entre  Pernambuco  e  Porto  Alegre) ; 

5^»  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio) ; 

6»,  linha  norte  e  sul  (entre  Pará  e  Rio  Grande) ; 

7*,  linha  do  sul  (entr3  Rio  e  Porto  Alegre)  ; 

8»,  linha  do  Rio  da  P^-ata  ; 

9»,  linha  Corumbá ; 

10»,  linha  de  Cuyabà  (entre  Corumbá  e  Cuyabá)  ; 
11*,  linha  do  Alto  Paraná; 
12*,  linha  do  Uruguay ; 
IS*",  linhas  auxiliares. 

Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro  que  o  Governo  fará,  dada  a  hypothese  de 
resultar  dahi  a  conveniência  de  estender  a  navegação  à  America  do  Norte,  a  subven- 
ção poderá  ser  elevada  até  1.663:699$992,  ouro,  resalvando-se,  entretanto,  a  possiblli- 
dade  de  reduzil-a  posteriormente  á  linha  de  cabotagem,  por  accôrdo  entre  o  Governo  e  a 
empreza. 

c )  caso  se  verifique  a  necessidade  de  affectar  a  totalidade  da  subvenção  votada  ao  ser- 
V  iço  de  juros  e  de  amortização  de  um  empréstimo  destinado  a  construir  a  nova  frota  no 
Lloyd  Brazileiro,  deverá  este  material  ficar  hypothecado  ao  Governo  para  garantia  da  efe- 
ctividade do  contracto; 

e )  no  caso  da  clausula  precedente,  a  regularidade  das  viagens  será  garantida  por  uma 
das  formas  seguintes : 

I.  Por  um  fundo  especial  depositado  pela  empreza  e  sempre  intregalizado  para  paga- 
ment  o  das  multas  correspondentes  ás  viagens  que  não  forem  feitas  ;  ou 
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II.  Pela  obrigaçSo  de  completar  na  mesma  linha  ou  em  entras  linhas,  em  viagens  ex- 
traordinárias, a  joizo  do  Governo,  o  numero  de  milhas  não  percorridas  ; 

f)  a  empreza  contractante  se  obrigará  a  promover  o  estabelecimento  do  trafego  mutuo 
com  as  emprezas  de  navegaçfto  transatlântica  que  sirvam  ao  Brazil,  i)elos  seus  principaes 
portos,  e  com  as  estradas  de  ferro  que  venham  ter  a  portos  servidos  peia  empreza,  acaute- 
lados os  interesses  do  asco  ; 

g )  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por  meio  de  corpos  convenientemente  arregi- 
mentados e  obrigados  ao  uso  dos  uniformes  que  forem  approvados  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha ; 

h)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula  do  estabelecimento  de  camarás  frigorificas  em 
condições  convenientes  para  o  transporte  de  fructas  e  géneros  de  facll  deterioração  entre  os 
di Tersos  portos  do  palz  e  para  os  portos  estrangeiros. 

Art.  4.<>  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos  ns.  I,  111,  IV,  XI  ( aceres- 
centada  a  autorização  para  abrir  o  necessário  credito  até  a  quantia  de  50:000$),  XII  ( re- 
duzido a  4â:000$  o  credito ),  XIII,  XIV,  XVI  (estendidos  os  favores  às  emprezas  que  fazem 
a  navegação  âuvial  dos  Estados  ),  XVIIl,  XX  ( excluídos  os  prolongamentos  da  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Pernambuco  para  Pesqueira,  da  Conde  d*Ea  e  da  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana  ;  e  incluídos  os  prolongamentos  :  P,  da  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil,  ramal  de  Santa  Cniz  a  Itacurnssá. ;  2'',  ató  á  cidade  de  Diamantina  e  o 
ramal  da  estação  do  Alfredo  Maia  á  cidade  do  Porto  da  Cachoeira,  fazendo-se  a 
ligação  das  duas  grandes  redes,  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  Estrada  de  Ferro 
Victoria  a  Diamantina  ;  na  Estrarla  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  a  ligação  da  linha  de 
Lacras  á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  pela  forma  que  for  mais  conveniente  ;  a 
oonstrucção  do  ramal  de  Lavras  a  Três  Corações  ;  da  linha  Gonçalves  Ferreira  (  ou  outro 
ponto  mais  conveniente)  a  Bello  Horizonte ;  o  ramal  de  S.  Sebastião  a  D.  Pedrito  e  o 
de  Ijuhy  no  Rio  Grande  do  Sul  ;  o  ramal  de  Parnahyba  a  Oliveira,  na  Estrada  de  Ferro  de 
S.  Francisco  na  Bahia  ;  a  construcção  da  Estrada  do  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias  ;  o  prolon- 

f  amento  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  do  Minas  até  o  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que, 
o  Triangulo  Mineiro,  partir  em  direcção  ao  Estado  de  Goyaz  ( Companhia  Alto  Tocantins, 
cessionária  )  e  um  ramal  que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  referido  prolonga- 
mento, vã  á  cidade  de  Catalão,  be:a  assim  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  da  cidade 
de  Uberaba  á  do  Prata,  podendo  abrir  os  créditos  necessários ;  XXIII  ( podendo  o  prazo 
ser  ampliado  até  60  annos,  quando  o  arrendatário  se  obrigai*  a  construir  prolongamentos  e 
ranaaes  de  utilidade  publica,  destinados  a  o  desenvolvimento  económico  das  regiões  inter- 
essadas ),  XXIV,  XXV,  XXVI,  XXVIl,  XXX,  XXXU,  XXXIII,  XXXIV,  XXXVIII  (na 
parte  referente  ã  Estrada  de  Ferro  de  Guaratiba  por  tracção  a  vapor  ou  eléctrica  ) 
XL.,  XLI,  ( accrescentado  á  lettra  —  c  —  in^fine  deste  numero  :  bem  como  os  estudos 
^e  forem  necessários  em  outros  portos ),  XLII  ( accrescentando  depois  da  palavra  — 
propaganda  —  as  seguintes  :  productos  agrícolas,  industriaes  e  eztraclivos,  destinada  a 
quantia  de  30:000$.  aâm  de  ser  entregue  &  Socielade  Paulista  de  Agricultura  como 
auxilio  para  exhibição  e  propaganda,  na  próxima  exposição  de  Milão,  dos  cafés  e  cacaus  do 
Brazil ;  e  a  que  julgar  conveniente  para  auxiliar  o  Museu  Commercial,  fundado  pela 
Academia  de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro )  do  art.  17  da  lei  n.  1145,  do  31  de  dezembro 
de  1903 ;  as  dos  arts.  31  e  :?2  da  mesma  lei  e  as  dos  ns.  VIII,  XXII  e  XLIII  do  art.  22  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  os  ns.  V  e  XI  ( ampliada  a  autorização  em 
relação  aos  demais  rios  do  mesmo  Estado)  do  art.  14,  da  lei  n.  131Ô,  de  31  de  de- 
zembro de  1904, podendo  o  Governo  abrir  os  créditos  necessários  para  occorrer  ás  despezas 
respectivas. 

Art.  5.»  Na  execução  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a  prestação  de  contas  do 
primeiro  adeantamento  não  6  Indispensável  para  a  realização  do  segundo,  não  podendo, 
entretanto,  realizar-se  o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeira 
se  ache  liquidada,  seguindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  subsequentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeantamento  do  novo  exercício 
n&o  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação  de  contas  do  ultimo  exercício  anterior  se  ache 
nquidada. 
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Art.  õ.»  A'8  emprezas  de  electricidade,  gerada  por  força  hydrauiioa,  q«e  se  consti- 
tuirem  para  âns  de  utilidade  oa  oonTenieaeia  pablioa,  poderá  o  Presidente  da  RepabUei 
conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros,  direito  de  desapropriação  dos  terrenos  e  bemfeito- 
rias  indispeDsayeis  às  installações  e  execução  dos  respectivos  serviços  e  demais  fiiyoreB 
também  comprehendidos  no  art.  28  da  lei  n.  1U5,  de  31  de  dezembro  de  1908. 

Art.  7.^  Os  agentes  dos  correios  de  2*,  3*  e  4*  ciasses,  para  terem  posse  e  exercício, 
são  obrigados  a  prestar  uma  caução  correspondente  a  um  anno  dos  seus  vencimeiítoi  oa 
mtiflcaçOee,  oonforme  a  ciasse,  podendo  essa  cau<$o  ser  prestada  também  em  cadernetas 
oa  Caixa  Económica  Federal,  na  thesouraria  das  respectivas  administrações  postaes  e  sab- 
administrações. 

Art.  8.®  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  innovar  o  contracto  comaEm- 
preza  Fluvial  de  Navegação  do  Baixo  S.  Francisco,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  50B5,  de 
22  de  dezembro  de  1903. 

Art.  9.0  0  producto  resultante  da  applioação  das  multas  regulamentares  aos  empre- 
gados da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  continuará  a  ser  recolhido  â  Caixa  de  Soscorros 
Oeste  de  Minas,  para  constitair  o  património  da  mesma  associação  beneâcente. 

Art.  10.  Fica  sem  effeito  o  disposto  no  art.  27  da  lei  n.  500,  de  31  de  dezembro  d^ 
1898,  e  restabelecidas  aa  disposições  dos  arts.  341  e  342  do  regulamento  approvado  pela 
decreto  n.  2230,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 

Art.  11.  No  regulamento  que  o  Qoverno  expedir  pelo  Ministério  da  Viação,  para  a 
exigência,  durante  o  exercido  desta  lei,  de  dados  estatísticos,  como  condição  prévia  da  exacu- 
ção  de  todas  as  folhas  de  pagamentos  das  repartições  e  funccionarios  federaes,  se  disporá 
que  a  respectiva  publicação  seja  feita  no  Diário  Official,  pelas  verbas  normaas  de  pabUca- 
ção  do  expediente  da  Directoria  Geral  de  Estatística. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de  1905.  —  Gonçalo  Souto,  —  Cunha  Machado,  - 
Ixidro  Leite. 


O  Hr .  Px*csi<leiite  —  Tendo  dado  a 
hora,  de^igno  para  amanhã  a  seguiuto  ordem 
do  dia : 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  121  E,  de  1905,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Guerra  para  o  exercicio  de 
1906  (discussão  uaiea) ; 

Votação  das  emendas  do  Si^nado  ao  pro- 
jecto n.  199  D,  de  1905,  fixando  a  dospí'z.4  do 
Ministério  das  Relações  líxteriores  para  o 
exercicio  de  1906  (discussão  única) ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.74  A, 
deste  anno,  que  equipara  o  Tribunal  do  Con- 
tas á»  Corte  de  AppoUação  do  Districto  Fe- 
deral quanto  aos  vencimentos,  ás  férias  e  á 
aposentadoria  dos  respectivos  membros,  o  dá 
outras  providencias;  cora  pareceres  das  Com- 
missões de  Constituição  o  Justiça  e  de  Fi- 
nanças e  substitutivo  desta  (2^  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A,  de  1905  (230,  de  1904),  que  equipara 
os  vencimentos  do  pessoal  administrativo  da 
Escola  de  Belías  Artes  aos  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  370,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
xogar  por  um  anno,  com  o  respectivo  orde- 1 


nado,  a  licença,  em  cujo  goso  se  acha  o  3* 
escripturario  da  Alfttndega  da  Bahia  R<>- 
mualdo  Justino  Netto  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidence  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da-j  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  200:000$  para  ex- 
ecução da  Convenção  de  Arbitramento  coa- 
cluida  era  12  de  julho  de  1904  entre  oí  Go- 
vernos  do  Brazil  e  do  Perii  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o  ca- 
pitão-tenente  honorário  Ur.  João  Cordeiro  da 
Graça  para  obter  a.  contagem  do  serviço 
militar,  a  que  se  juíga  com  direito  para  o 
eflfeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devera  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o 
Código  dos  Institutos  de  Knsino  superior  e 
Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anm, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigfues 
o  premio  de  via^^em  a  que  tem  direito,  sea- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro,  para 
sua  manutenção  (3^  discussão)  ; 

Notação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando   á   categoria  de  alí^dega   de  4* 
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Votação  do  projecto  n .  55  A.  deate  anno, 
que  concede  a  DD.  Eulália  de  SaJdanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama.  viuva  e'fllha  solteira  do  Dr.  José 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  n.  282,  de  1904  (357,  de  1905), 
concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Rayol,  juiz  substituto  seccional  no 
Pará,  oito  mezes  de  licença  sem  vencimen- 
to^, em  prorogação  (discussão  imica); 

Votação doprojectj  n.  355,  de  1905,  auto- 
rtzanfdo o  Governa  a  conceder  aoDr.  .Hen- 
riqne  de  ^Toledo  Dodsworth,  preparador  ef- 
•fectivo  da.  cadeira  do  operações  e  -appai^lbos 
-da- Faculdade  de  Medicina  do  Riodo  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  dua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única)  ; 

Votarão  do  projecto  n.  327,  de  1905,  re- 
levando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
rais to  Fagundes,  empreitado  aposentado  da 
Estrada  de 'Ferro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  differença  doSiSeus  ven^ 
cimentos,  visto  contar  22  annos,  -quatro  me- 
^s  e  24  dias  de  serviço  publico  e  dando 
OKkras  providencias  (3*^  discussão)  ; 

^YéííuçBjo  do  projecto  n .  296,  de;  1005,  .  .de- 
termiaaudo  queos patcões, : maebisistas,  fo- 
•guistas^e  remadores  ^as  lancbas  e  jiifdmitis 
«mbareaoões  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
ooQtiauarâo  a  gosar  das  vantagens  do  ar^ 
tigo  235  do  regulamento  }dos  arsenaes  de 
guerra  (S*"  discussão) ; 

Votação  do  pirojecto  n.  318,  de  1905,  ideter- 
miiuuido  que  o  pagamento  da  differença  do 
aaontopio  e  meio*«oldo  na .  revisão  •  idjos  pro- 
"ceBsoBpo&teriores vãos  decretos  ns.  1.888,  de 
2l4ie  fevereiro  de  1891,  e  K054,  de2i)de 
-setembro  de  1892,  s^a  «feito  4a  ,data  do 
falleci mento  dos  contribuintes  (3''  discussão); 

Vo4i^ção  da  emenda  do  Senadoao  projecto 
^da  CGumava^n.  21i3  tí,  deste  anão,  cjoeaiiao  na 
secretaria  .do  Supremo  Tribunal  Federal 
waás-  um  iogar  de  official  e  outro  de  ama- 
nuense, com  06  vencimentos  da  lei^e dando 
outsas  providencias,  com  pareoeres  das 
Comcoissões  de  Constituição  e  Justiça  e^de 
PinaeQças  .(disoussao  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  1*905,  auto-' 
*rizftndk>  o  Presidente  da  .Republiea  a  abrir  ao 
^MHiistorio  dateduslria.  Viação  eOhiiasHu-  s 
blicas  o  eredito  extraordinário  de  6d:00Q$* 


Pe-iourp,  para  pagamento  dos  juros  de  6  Vo  ao 
dis-  anuQ,.  devidos  ã  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Yictoria  a  Minas  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  prqjecio  n.  ?90,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  ã  sua  ^posa  a  pensão  de 
506$  men^^aes,  com  parecer  da  Comn^issão  de 
Finanças  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  íreral,  desde  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  do  1873  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re- 
dacção para  a  3*  discussão  da  emenda  des- 
ta^íada  na  2*^  discus.>ão  do  proje*U)  n.  2í)3, 
deste  anuo,  equiparando  os  vencÂxnôutOí;  dos 
empregados  da  AU'andeg,a  de  Sant'-Vnna  do 
Livramento  aos  dos  da  AUaade.i:  i  do  Uru- 
guivyaua  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  :de  gi*atiíicação 
annual  para  o  inspector  da  Allandega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  os  vencimentos  do 
guarda-niór  da  mesma  alfandega  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n/  94  A,  do  1905,  au- 
torÍ7,ando  o  Governo  a  informar  o  regula- 
mento da.  Secretaria  de  Ks;a,do  da  Mariàha 
(l*  disouasão)  ; 

.Votação  do  projecto  n.  319  A,, do  X905  (do 
Senado),  relevando  a  prescripção  em  <iue 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio  in- 
stituído por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo 
Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher  D.  Maria 
Aimunciada  Magalhães  Ribeiro,  e  sous  lílhos 
Manoel  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni, 
licando  estes  habilitados  á  percepção  do 
mesmo  (í*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falia  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  apnos  de 
fiscalização  prévia  exigidos  pelo  art.  366  do 
Código  de  Ensino,  com  pai*eoer  da  maioria 
da  Coaimissáo  de  Instrucção  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Va- 
iois  de  Castro  (2^  dipcussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  108  A,  deste  anno, 
que  âxa  os  vencimentos  do  pessaal  da.Ca^a 
de  Correcção  (3»  discua^ãp) ; 

'Votação  do  projecto  n,  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  bospitaes  Pavda  Can  lido  e  S.  Sebjiatião, 
da  {]ti^?eotoria  Geral  de  Saúde  publica,  {^s 
dos  (.delegados    de  Saúde   subordins^dos   á 
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mesma  directoria,  o  dando  outras  provi- 
dencias, com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças  (I*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  do  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  individues  ou  as- 
sociações que  se  propuzarem  a  construir 
casasp3pulares,e  dandj  outras  proviieacias 
(2*  discussão); 

Votação  de  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  do  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  no  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  gcographia  e  historia 
do  Brazil,  percebondo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  oabella 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  pareceres  das  Commissoes  de 
Instrucçãoe  de  Finanças  (2"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  collo- 
gios  de  ensino  particular  para  que  possam 
concori*er  aos  exames  de  promoção  ou  de 
serie  de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  do  de- 
creto n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901, 
nesta  Capital  no  Gymnasio  Nacional  ciios 
Estados  perante  os  institutos  oíUciaes  equi- 
parados,e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio 
Nitto  de  Souza  Pimentel,alferes  do  exercito, 
a  quantia  de  1 :027$579,  de  vantagens  que 
lhe  comx>etem  como  alfcres-alumno  da  ex- 
tincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  concederão  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogarpormais  um  anno,  com  ordenado,  a 
licença  em  cujo  goso  í?e  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  tieldethesoureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  250$  a 
D.  Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa, 
viuva  do  ex-Senador  do  Império  conselheiro 
Manoel  Francisco  Corrêa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  deste  anno, 
que  concedo  a  pensão  de  300$,  repartidar 
mente,  ã  viuva  e  filha  solteira  do  desem- 


bargador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 
(2"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  anto- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafayete  Soares,  telegraphista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anuo 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Carmo  Giffoni,  telegraphista  regional 
da  Repartição  dos  Telegraphos,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  imica) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1935,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  da  5*  classe,  2?  te- 
nente da  armada,  Dr.  £ugenio  íl:ra&^toBa^ 
bcsa,  um  anno  de  llcença,com  soldo  e  etapa, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  conrier, 
em  prorogação  daquella  em  cujo  goso  38 
acha  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  19C5,  rale- 
vando  de  qualquer  prescripção  D.  Marianna 
Alexandrina  de  Souza  Costa  para  que  possa 
receber  o  meio-s  jldo,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  Vinte  etre^ 
de  Novembro  Homerville  Rodrigues  da  Costa 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  de  1894 
(2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  19(fâ,  auto- 
rizando o  P.esidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:310$ 
para  pagamento  a  José  Posada  e  José  Mora 
da  quantia  correspondente  á  parte  dos  ob- 
jectos de  sua  propriedade  que  foram  appro- 
hendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanVAnna 
do  Livramento  (2,*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vitalício  no  quadro  dos  do- 
centes dos  institutos  militares  de  ensino»  com 
as  vantagens  asseguradas  no  regulamento 
promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de  12  de 
abril  de  1890,  o  actual  substituto,  em  com- 
missão, major  do  corpo  de  engenheiro  José 
da  Silva  Braga  (^  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.237  A,  de  19J4  (369,  do  1905),  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  contar,  ãq^eils 
militares  que,  por  occasiâo  da  revolta  de  6 
de  setembro  de  1893,  se  achavam  investidos 
de  fúncçõis  publicas  electivas,  o  tempo  que 
lhes  tenha  sido  descontado,  em  virtude  de 
co-participação  com  a  mesma  revolta  (db- 
cussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n,  223  E,  deste  anno, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Ga- 
mara e  Souza  e  a  suas   filhas  solteiras  a 
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pensão  mensal  de  250$.  repartidamente  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  205  A,  de  1905,  de- 
clarando providos  nos  legares  de  4^*  escri- 
ptararios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  os  praticantes  nomeados  por  effeito 
da  lei  n.  208,  de  26  de  dezembro  de  1894, 
contando  para  todos  os  eíTeitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com 
parecer  da  Gommissão  de  Ck)nâtituição  o 
Justiça  (1"  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  217  E,  deste  anno, 
relevando  a  prescripção  em  que  tenham  in- 
corrido as  ajudas  de  custo  pertencentes  aos 
Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894  á 
data  desta  lei,  emenda  destacada  na  S*"  dis- 
cussão do  projecto  n.  217,  deste  anno,  nos 
termos  do  Regimento  (nova  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  deste  anno, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Sena- 
dores que  occuparem  cargos  civis  e  esti- 
verem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Con- 
stituição as  mesmas  regras  que  prevale- 
cerem para  os  Deputados  e  Senadores  que 
occuparem  cargos  militares,  emenda  desta- 
cada na  3*  discussão  do  projecto  n.  217,  de 
190Õ,  no3  termos  do  Regimento  (nova  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  36,  do  1905,  que 
indefere  o  requerimento  em  que  Salvador 
Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  de  conferente  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  ser  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  (discussão  única); 

Discussão  única  do  parecer  n.  57  C,  de 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*^  dis- 
cussão do  projecto  n.  57  B,  deste  anno,  que 
dá  novas  attribuiçoes  ao  Conselho  Superior 
da  Corte  de  Appellação  ; 

Discus^o  única  da  emenda  do  Senado  ao 

Srojecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  247, 
este  anno,  que  concede  a  pensão  mensal  de 
500$  á  viuva  do  ex-Senador  do  Império 
Ur.  Gaspar  da  Silveira  Martins ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  347  A,  de 
1905,  sobre  a  omenda  offerecida  na  2^  dis- 
oussao  do  projectou.  347,  deste  anno,  que 
^fcutoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 


ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:593$689,  ouro,  e  166:474i;956» 
papel,  para  pagar  dividas  de  exercidos  lin- 
dos; com  voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio 
da  Fonseca; 

1^  discussão  do  projecto  n.  313  A,  de  1905  j 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  vá- 
rios legares  no  Instituto  Benjamin  Constant 
e  fixando  os  vencimentos  do  respectivo 
pessoal,  com  emenda  da  Commissão  do  Fi- 
nanças; 

!■  discussão  do  projecto  n.  271  A,  de  1905, 
elevando  a  6:030$  annures  os  vencimentos 
de  vários  funccionarios  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados; 

1*  discussão  do  projecto  n.  305  A,  de  1905, 
lixando  os  vencimentos  do  director  geral, 
vice-director,  chefe  e  sub-chefe  da  secção 
technica,  contador  e  sub-contador,  enge- 
nheiroâ-chefes  de  districto  e  inspectores 
de  1*  classe  da  Repartição  Feral  dos  Tele- 
graphos; 

2^  discussão  do  projecto  n.  376,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
pagar  ao  professor  do  Instituto  Necional  de 
Surdos-Mudos  Josc^  Rabello  Leite  Sob.-inho  a 
gratificação  a  que  tiver  direito,  por  ter 
leccionado  cumulativamente  nas  cadeiras  do 
5»  e  6»  annos  do  referido  instituto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272  D,  de 
1905,  redacção  para  a  3^  discussão  da  omen- 
da destacada,  de  accôrdo  com  o  Regimento 
Interno,  na  2^  discussão  do  projecto  n.  272, 
deste  anno,  que  eleva  a  5:400:  annuaes  os 
vencimentos  dos  assistentes  e  preparadores 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Bahia  e  da  Escola  Polytechnica  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  323  A,  de 
1005,  fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  não  con- 
templado do  projecto  n.  31)5,  de  1905  ; 

2*  discussão  no  projecto  n.  379,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
Manoel  Syl  verio  Gomes,  representado  actual- 
mente por  sua  viuva,  Amabilia  da  Luz  Go- 
mes, para  o  fim  de  receber  a  quantia  de 
4:614$339,  proveniente  do  fornecimento  de 
carnes  verdes  durante  a  revolução  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul. 

Levanta-se  a  sessão  ás  7  horas  e  30  mi- 
nutos do  noute. 
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Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
raspondom  osSrs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquim  Pi- 
res,Eugeoio  lourinho,  João  Baptista,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
Thomaz  Cavalcanti,Froderico  Borges,  Sérgio 
Sabova,  Gonçalo  Souto,  Kloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Alberto  Maranhão,  Isidro 
Lejto,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  João 
Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Corjçiolio  da. 
Fpasopa,  Arthur  Orl  indo,  Rodrigues  Dória, 
Qlivoira  Vallívdao,  Folix  Gaspar,  Garcia  Pi- 
res, Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Para- 
,  nhos  -Montenegro,  Rqdriícues  Saldanha,  Gal- 
dino  Loreto.  Carlos  Teixeira  Brandão.  Ber- 
nardo Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Francisco  Berjiardii;io,Lamounier  GodoO?edo, 
Henrique  Salles,  Sabino  Barroso,, WonceBláo 
Braz,  Rodolpbo  Paixão,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Francisco  Romeiro, 
Amaral  Casar,  Ferreira  Braga,  Leite  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  ,<la  CarvaiUio, 
Cândido  Rodrigues,  Costa  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Paula  Ramos,  FJiseu  Guiljierme,  Soa- 
res dos  Santos,  B^irbo^a  .Lima,  Gerinano 
Hasslocher,  James  Darcy,  Vespasiano  de  Al- 
biuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho, 

Abre-s3  a  sessão. 

JS'  lida  e  fifem  debate  apprQvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-seao  expodionto. 

(i»  SQcretario)  procede    á    leitura  do   '  se- 
guinte 

e;xpediente 

Qfflcios  : 

Do  Sr.  1°. Secretario  do  Sanado,  de  23  do 
^corrente,  enviando  a  arnaada  idoSen^o  A 
proposição  desta  €amara,  que  i:^ppçova  os 
esUtutos  do  Banco  do  Brazil,  elaborados 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas  do 
Banco  da  Republica  do  Braail,  nasisessôes 
de  29  de  julho  e  9  de  agosto  de  1904.— 
A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor ,de  igual  data,communi- 
cando  que  íbisanccionadaaresoUiçàodo  Con- 
gresso Nacional,  da  qual  envia  um  dos  auto- 

^graphos,  mantendo  o  direito  de  promoção  do  |  —  Medeiros  e  Albvquerque 


guardas-marinha  alumnos  a  todos  os  aspi- 
rantes matriculados  durante  a  vigência  do 
actual  regulamento  da  Escola  Naval. -Intei- 
rada. Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, do  23  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Gamara  no  offlcio  Ji.  356,  de 
12  de  dezembro  corrente,  sobre  a  licença  de 
um  anno,  com  ordenado,  pago  em  ouro.  ^^ 
querida  pelo  viciMlirector  do  Hospital  de 
S.  Sebastião,  Dr.  António  Augusto  Ferrari. 
para  aperfeiçoar-so  nos  estudos  do  paraáiw- 
jjogia  e  medicj na  tropical,  n  i  luírja^en^a,  ek . 
—A'  Conimissãb  de  Petições  e  Poderes. 

Sao  lido>  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguiiites 

PROJECTOS 

N.  4'j  B  —  19 J5 

Parecer  sopre  a  enwj^da  offerecjída  na  3^  iis- 
cussão  do  projecto  n.  40  A  ^  deste  anno,  çne 
organiza  os  syudicçUos  profissionaes  e  os 
cooperativas 

A  Coramiasão  de  Constituição  eJu»tiça,á 
qual  foi  premente  a  emenda  do  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque  no  sentido  de  supprimir-se 
in  totum  o  art.  S*»  do  projecto  n.  49,.do  cor- 
rente anno,  é  do  parecer  que  a  mesma  não 
seja  acceita,  porque  d  referido  artigo  na  sua 
primeira  pano  Jiada  tem  de  ipcoaveaicnte 
e  está  de  aecòrdo.  com^o.  pen«ainen,to  que 
presidiu  a  organização  do  mesmo  pjpcyeeto. 

Pensa,  porém,  que  deye  ser. acceita  quanV' 
ú.  segunda  parte,  a  começar  das  palavras 
— e  deverão  sel-o,  etc— porquo  não  ô  regular 
prescrevér-se. regras  para  o  procediíuenú' 
futuro  do  Con grasso,  quando  porveutnn 
tenha  de  legit»lar  sobre  o  assumpto. 

Sala  .das  Con^missões,  21  de  dezembro  lii' 
1905. — Paranhos  Montenegro,  presidente.- 
Luiz  pomingues , —  Frederico  Borges,—  Tc^- 
gceira  de  Sá,— Germano  HçLsslocher. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supre. 

Supprima-se  o  art,  8*. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  W^» 
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N,  163  A— 1905 

Manda  incorporar  d  justiça  local  do  Districto 
Federal  o  Juiso  dos  Feitos  da  Saúde  Pu" 
blica^  e  dá  outras  providencias,  com  pare- 
ceres das  Commissões  de  Constituição  e  de 
Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs,  Fran^ 
cisco  Veiga  e  Estevam  Lobo. 

O  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  foi 
creado  na  organização  do  serviço  de  hygiene 
do  Districto  Federal, 

Promulgada  embora  por  tempo  limitado 
essa  lei,  nâo  sofiTre  hoje  duvida  que,  seja 
qual  for  a  organização  outra  que  se  lhe  dê, 
o  serviço  precisa  ser  mantido  pelo  tempo 
em  fora,  a  oem  do  Districto  em  particular 
e  do  paiz  em  geral,  como  sua  capital  que 
elle  é,  e,  ao  que  parece,  será  por  dilatados 
aonos,  a  despeito  da  Constituição  da  Repu- 
blica. E  sqja  qual  for  o  novo  apparelho  a 
adoptar-se,  aquelle  juizado  entrará  forçosa- 
mente nelle  como  peça  essencial  a  seu  bom 
íhnccionamento. 

Não  é  o  Juiz  da  Saúde  Publica  um  func- 
cionario  do  dir  ector  do  serviço,  mas  inde- 
pendente delle,  com  funcções  próprias  e 
autónomas,  não  para  lhe  cumprir  as  deter- 
minações e  sim  para  fazer  cumprir  as  leis 
de  hygiene,  contra  os  cidadãos  em  regra, 
porém  muitEus  vezes  contra  as  próprias  au- 
toridades de  hygiene,  inclusive  o  director  do 
serviço, 

E  por  isso  mesmo,  indispensável  é  que  se 
lhe  dô  todas  as  garantias  da  independência,  e 
a  primeira  dessas  garantias  ô  a  vitalicie- 
dade, a  abrigal-o  de  toda  arbitrariedade  no 
eurnprimento  do  dever,  que  é  a  stricta  ob- 
servância da  lei. 

Contra  as  demasias  delle  ha  o  recurso  de 
0aa  responsabilidade  até  criminal ;  contra  as 
dos  governos  e  das  autoridades  sanitárias, 
e  administrativas  em  geral,  sô  se  conhecem 
os  da  vitaliciedade  e  inamovibilidade. 

Nao  ha,  portanto,  sinão:  supprimir  o  jui- 
zado, ou  dar  ao  juiz  uma  e  outra  garantias. 
B  si  a  suppressão  seria  em  damno  da  causa 
publica,  forçoso  ó  acceitar  o  projecto. 

Nâo  deve  o  Juiz  da  Saúde  Publica  preju< 
licar,  pela  incorporação  de  sua  vara  á  jus- 
tiça local,  nenhum  dos  actuaes  juizes  na  sua 
LDtiguidade,  devendo-se-lhe  contar  e^a  tão 
lô  mente  do  dia  da  posse,  que  será  o  *da  pro- 
)ctada  incorporação;  deve  ser  como  pro- 
(arador  que  o  sub-procurador  passe  a  func- 
ôonar  Junto  ao  novo  juiz  de  direito:  mesmo 
lao  convôm  alargar  ao  juiz  a  esphera  de 
uas  attribuições  actuaes ;  porém,  razão  será 
lara  e>nendar  o  projecto  nesses  pontos  e 
Lunca  XMtra  regeital-o,  sacrificando-lhe  a  idéa 
:Apital,  que  é  a  independeAcia  do  juiz,  a 

Vd.  VIII 


ftdhas  que  se  podem  corrigir  e  divergências 
e  duvidas  que  se  podem  dirimir. 
Entra  no  projecto  um  elemento  x)e8soal. 

Sois  que  manda  elle  aproveitar  como  juiz 
e  direito,  na  incorporação,  o  actual  juiz 
dos  Feitos  da  Saúde  Publica.  Mas  a  con- 
servar-se  o  cargo,  nada  mais  justo  do  que 
preferir  no  seu  provimento  o  serventuário. 

Talvez  pareça  que  devesse  este  começar 
de  novo  a  vida  de  magistrado  pjr  uma  pre- 
teria, mas  submetter  ao  tirocinio,  quer 
dizer  á  aprendizagem,  o  iuiz  que,  já  ha 
annos,  exerce  um  cargo,  fora  pelo  menos 
extravagante. 

Para  aprender  o  que?  Para  saber  praticar 
o  que? 

O  que  elle  já  pratica  ? 

Desde  que,  portanto,  o  j  uiz  da  Saúde  não 
pr^udique  os  juizes  seus  iguaes  no  quadro 
dos  juizes  de  direito,  não  sente  a  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça  o  menor  coastran* 
gimcnto  cm  votar  pelo  seu  aproveitamento 
no  cargo  que  já  exerce,  e,  aio  contrario, 
entende  que  não  pôde  haver  acto  de  maia 
rigorosa  justiça. 

Saladas  Ck)mmissões,  14  de  outubro  de 
1905.— Jw/to  Santos,  vice-presideatc. —  Ger- 
mano Hasslocher. — Luiz  Domingues,  rolator. 
— Frederico  S>  Borges. —  Arthur  Lentos ^-^ 
Bernardo  de  Campos. — Estevam  Lobo^  ven- 
cido. 

€  Sem  embargo  do  modo  que  me  merece 
a  autorizada  opinião  do  iUuatre  autor  do 
projecto,  deixo  de  subscrevel-o  pelos  Amda- 
mentos  que  passo  a  expor  : 

Oriunda  a  justiça  de  Saúde  das  extraordi- 
nárias providencias  com  que  entendeu  o  le- 
gislador dotar,  por  tempo  limitado,  a  hv« 
giene  publica,  claro  se  mostra  dever  ella 
acompanhar,  passo  a  passo,  a  sorte  na  nova 
institui^  de  que  directamente  depende. 

Si  aiada  não  decorreu  o  prazo  de  tempo 
que  ao  legislador  se  afigurou  necessário  para 
reflectida  experimentai;^  desse  complexo 
organismo  administrativo,  investido  de  um 
especial  apparelho  judiciário  —  a  que  titulo 
alteral-o,  sinão  substancialmente  desnatu- 
ral-o,  conforme  íáz  o  projecto  ? 

Qual  a  essencial  razão  de  ordem  publica 
que  legitima  essa  perturbadora  innovação  ? 

Si  a  organização  geral  da  hygiene  publioa 
permanece  intacta  em  todos  os  seus  outros 
aspectos— quiçá  mais  necessários  de  retoques 
ou  aperfeiçoamentos  complementares — por 
que  somente  essa  parcial  alteração  quanto 
ao  lado  judiciário  ? 

Gomo  os  demais  serviços  de  hygiene  que, 
obedecendo  a  uma  orientação  moderna,  sof- 
iteram  radical  transformação  —  á  seme- 
lhança do  que,  nesse  particular,  se  tem  feite 
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em  iodD8  OS  ipmcB  .oiTilizadoB^inâtitaúMie  a 
justiça  de  saflide  publica  a  titulo  de  enaaio, 
per  um' tempo/deterMàaado. 

j^t^ide  eifiírar  enepirazo  assignalado 
â  yeriâoaoio  «experimentai  do  novo  iofiti* 
tilto  pàrfice  i  inteiramente  improcedente 
tOdae^tiaiíweir.iiiaDvacio.  Convém  eaperar 
os  rô8*l*aídtí»,  apreeialw»  em  «eu  conjmoto, 
para  86mQate  çntão  se  aferir,  com  segu- 
rança, da  .proftcuidade  ou  nâo  da  reforma 
oxecutada. .  .    ^       * 

E  afisim  deve  ser,  vjsto  como  si  é  certo, 
nara -muito,  haver  sido  eialçada  a  hygiene 
publica  á  dignidade  de  sciencia,  de  todo 
aateiioma.  em  seu  complexo  e  evolutivo 
desdobramento  social  e  internacional,  para 
muitos  outros  nada  tem  eUa  do  especial  que 
im»liaiw  a  cireaoáo  de  um  jnizo  privativo, 
d^SSoado  a  conhecer  dos  fàctôs,  r^açôes  c 
in^c<?oes  jurídicas  deíla  decôírmites^ 

.Advertem  ainda  outi*oá  gne,  em  regra,  «o 
prèfiUrB>e,  já  hoje,  a  magistrattira  apta. 
ffraeaé  a  uma  generalis^da  cultura  (quo 
(Jove  ser  sou  inauferivel  património  moral) 
a  solver  todas  as  espécies  emergentes. 

De  facto,  os  assumptos  que  entendem  com 
à  'ht^iene  se  acham  de  tal  arte  entreiaçar 
dd*  ^s  interesíto  ftmdamentaes  dasoae- 
dátí^,  tíonstttwjm,  tãe  vivamente,  um  dos 
TirotíMttias,  ^e  maior  magnitude,  da  toca 
criíft^nípoparffta-^eo  jnagwtrade  da  ^ust^^ 
commura,  para  ser  medianamente  versado 
nas  matérias  de  seu  offieio,    nâo  os   poderá 

'  l^íete  se  orv1<l^^  pertiaiwt  .objeoçad,  desde 
Bfetíiftanstí^itftda  «Otttna dsjuiííes íe^peoiaea. 
por  elle  qualificados  ^do  «lô*fyTiiiilo  ao  oa- 
Sirfhòtfajiiírtiç»^*  èoQòerto  nie^ue  («e  en- 
c<yntVa*ti  Wít  mkàlijkó  de  BO»OM>dipei4o  «oa- 
vôh(íídó^*t*«éntaídor«^  a'p«)ci»«MPefaiOÉ«io 
it^bcíihaVef  ^jectí^ro,  o -da  «ampetenoia 
^éfil  dè  èa^nirilrtiftaloajaíKs  paraconhe- 

cer*^^«fl««'í>^^**^^«*  ^"^^^  levantam 
ô^^b^àiMtôS  eobrtgaçõtó  ,i?ag«lftdas.por 

'^^4íJ*SvtèsWett  cdsas  derflieTOntefttoaaoA, 

fhèuA^i^^  4e  poiid«M«da..«il«9ao-ftfita6 

tlfe  a  t?'*tfca-ew'o«pefri8n0iarJie«r(wwiveiwMn 

fp  ti^í/o  AoW  on^atilíme  coprespoad^  ^h 

nâo  de  facto,  fts  'necessidades  80(naes..pwvfc 

AtlítJéilío,  etóWWi,  'o  prqíe©to,fnttoii0s.Wr 
lifecte  Yé^dlíit^o  ^wMò  de  ineocpopaeai^do 
ròiib(fe^iMe  PôblioaAÍHStÉ^aioeat.Oíut- 

Ff  *^  tté'  .<}^rtkM^âlda'moditaíj«>4>wteniwi- 


dilatado  espaço  de  tempo  para  que  se  intro- 
duzam, em  sua  estructura  orgânica,  modifi- 
cações que  Ibe  vâo  alterar  os  liaeaineQtog 
geraes,  a  substancia  meamade  soa  vida,  do 
seu  ítmocíonamento  regular* 

Oras  ^ia  nâo  determina  forma  algum  da 
incorporação  oa  aproveitamento  de  ãerven- 
tuarios,  aliunde  cxistentss. 

Referente  ao  assumpto,  só  se  encontra  o 
que  prescreve  o  artigo  único  das  Diiptaiçki 
Transitórias. 

Nenhuma,  porém,  concerne  ao  caso  Te> 
toa  te.  Provêm  todas  sobrd  bypolhcs^s  di- 
versas. 

Logo,  para  que  possa  a  alluiida  incurpo- 
r^ição  eíTecti vãmente  se  ilar,  convora  sutor- 
d^naJrfa  jí>o  que,  na  pcecltada  Reforma  Jvddir 
ciaria^  se  determina  sobre  nomeação  de 
j  ui2es>  do  direúo .  Xâo  ha  como  Aigir  ao  diro 
6  positivo  preceito  qvie  olla  cDUsagra  m 
seguintes  tei>mos: 

«Os  desembargadores,  juiacs  de  diraiio, 
pretores,  eic,  ti  te.  são  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Republic  i,  observj,das  as  seguin- 
tes dis^iosições: 


t 


I.  Os  juizes  de  direito,  dentre  os  bacha- 
réis e  doutores  em  sciencias  jorilicaâ  e 
sociaes  por  faculdade  da  R^ublica,  qoe 
tenham,  pelo  menos,  seis  aonos  de  exercício 
em  cargos  judieiarios  no  ministério  pQMio) 
on  na  advocacia,  s«?ndo  até  seis  dentre  os 
pretores,  até  cinco  dentre  os  membros  do 
ministério  publico  e  advo^^^ados  de  notório 
âi^CT,  at  *  qnatro  dentre  os  juizo  foderaçá 
ou  da  antiga  magiatraitora  em  áisfimbiik- 
dade. 

A  Taga  de  j«iz  de  orplõLos  e  JUi«aies  e  aa 
prGTv^doria  será  preenchida  falo  jim  w 
direito  mais  antigo  dag  varas  contiwsw^afi ; 
a  de  juiz  do  commercio,  do  eivei,  dosíew» 
da  faeenda  m^mictpal,  pelo  mais  aotifo juiz 
das  varas 'criminaes,  e  a  destes  peio  jm^de 
direito  q«8  for  nomeado,  de  modo  ^asaio- 
vestidura  -vitalioia  seja  sempve  çsra  «n» 
das  varas  criminaes.  »  ... 

Oecorrendo,  portanto,  vaga  *e  juiz  ae 
direito,  e  no  caso  do  reunir  o  honrado  ma- 
gistrado, actualmente  titular  dos  feiw  «a 
^ude  PubUca,  os  requisitos  acima  en^iJJ** 
rados,  nada  impede  o  seu  aproveitamea», 
obáwvadas.aqnellas  prescarijpções  legaes. 

Proceder  de  outra  forma  —  é  contriWff 
.0  .próprio  legislador  para. o  desprestigio J^ 
saa  obra.  A  que  tím,  em  -verdade,  leis  xsm- 
í^Aa  e  longamente  .elaboradas^  ^«  ^^ 
mamento,  constantes  revogações  lhas  ^ 


Mk  >dérwtd«tra  KéO'>poafl«nen*o  mamenxo,  wasw»uuis  »^«5^uí5««vw«»  ^"-'^v^ 
««í^fluíAfllrr^te  itottoaido.  e  dei  i^ntorpecar  e  impedir  a  nascente  esxcm^ 

^}^^^^^l%^^^  ^  GeSo,aaviiltaai  confwte  da  opiniã^JP; 

^IS^^Ã-^^^  Uioa^uerecebe^deiíriUnario,  comine^ 

%'í  l»W*è  ÍSi*e-*  W06»  dkemiUs Imantar,  teíi nesse ÍMíto,  «ntrenó8,deaJi- 


SESSÃO  EM  2^  JfU  DEZEMBRO  DE   1905 


803 


tinua  repetição :  —  leis,  apenas  ensaiadas, 
ejá  sob  innuraeros  concertos,  reparos  ou 
recoQstrucção  total,  —  mais  um  az^o  pre- 
texto para  a  sua  critica  impenitente  aos 
monumentos  legislativos  qi^e  a  sabedoria  do 
CoDgTBsso  Nacional,  por  vezes,  alcança  erigir: 
tâo  depressa  elles  se  erguem,  tão  depressa 
se  arruinam...  > 

A  lei  n.  1 .  151,  de  5  de  janeiro.de  1904,  in- 
stituiu no  §  10  do  art.  1*»  o  Juizo  dos  Feitos 
da  Saúde  Publica,  doâniu  suas  attribuiçõôs 
e  deu  a  respectiva  tabeliã  de  vencimentos 
de  seus  funccionarios,  depois  de  ter,  ao  §  6<» 
4o  citado, artigo,  d6rf;er minado:  que  no  fim  dei 
três  asnos,  a  contar  da  data  d,a  decretação 
dos  regulamentos,  extiAQta  ou  n^o  a  febrd 
amarella,  fosse  dispensado  o  npvo  possíWil^ 
nomeado,  om  virtude  dessa  .lei,  vpltaAdo '  o^ 
antigos  funccionarios  d^e  hygiQc^e  terrestire  aí 
perceber  os  vencimentos  que  tinham  aoites  * 
Temos  ahi  duas  partes,   uma  referente  á 
axtincçâo  de  uma  moléstia  para  o  que  ^e  da- 
vam determinações  espociaes,  que  deveriam 
durar  em  um  prazo  certo,  e  outra  que  se 
Infere  á  saúde  publica  em  geral,  que  ficou 
estabelecida  cora  caracter  permanente,  mes- 
mo porque  a  lei  tem  como  epigraphe  o  se- 
guinte: «Reorganiza  os  serviços  de  hygieae 
administrativa  cia  Ujai?.o»   impermanente, 
•Essa  lai  foi  jHromulgadA  ^^tes  da  reforma 
judiciaria,  qjuaodo  ja^o  Úavia  juizo  especial 
para  nelle  serem  jnlg?Mlas  p.s,acço^  relati- 
vas á  hygiene  o  á  salubrid?uiej)ublica. 

Feita  a  aUujdida  reforma,  nao  foi  inooi^po- 
rada  a  ella  essa  parte  .(la  justiça  civil  e  cri- 
minal, e  por.i»o,cam  toda  a  razão,  foi  ap?©- 
flantado  o  proàeeto  n.  163  do  corrente  auno, 
deiermiaaado  a  necessária  incorporação 
lesse  juizo  aos  demais  orea^QS  p^la  moAcip- 
lada  reforma. 

Ouvida  a  Commissão  de  Ctonátituição  e  Jus- 
iça,  esta  em  sua  maioria  éde  parecer  que 
:eja  o  projecto  approvado,  daiwo  voto  em 
eparaUo  um  dos  seus  dignos  mwnbros,  o  il- 
ustrado Sr.  Deputado  Estevam  Lobo. 
Nesse  voto  ein  separado,. seu  autor  parte 
e  um  principio,  que  nâo  pôde  seracceito,  e 
onoieça  <lizendo:  cOriunda  a  jji^stiça  da  ^aude 
as  extraordinárias  providencias  qom  que 
atendeu  o  legislador  dotar,  ppr  tempo  li- 
iitado,  a  bygiene  p^blica,.çlaro  domo(istr^ 
3ver  ella  acompanhar,  passo  a  pa.<so,  a 
>rto  da  nova  instituição  de  que  directa- 
lente  depende.» 

©8  ahi  X)  engano;  a  instituição. do  Juízo 
«  Fíaitps  da  Sauje  Publica  nãx)  dej^oiK 
^  providencias.  extríU)cdinarias,  foi  feita 
Qa  lei  permanente,  com  o  caracter  qe 
iposiçÂo  trawitoria,  e  ..tauto.wsim  ô.quç, 
S  14  do  art.  l*»  da  lei  cijiada,  determina: 
ô  o  juiz  ,«ervii;4  por. q}xatrojinnos,  po- 
«cto.ser  r^cQndiwido  por  ^fluftttienpios.  Si 


o  legislador  tivesse  em  mente  fazer    

instituição  acompanhar,  passo  a  passo,  a 
sorte  das  disposições  que  deveriam  ter  tempo 
limitado,  não  tinha  tão  positivamenta  dado 
o  caracter  de  permanente  á  instituição  do 
alludido  juizo. 

A  utilidade  desse  juizo  privativo  está  co- 
nhecida, o  proveito  que  d!ella  resulta  ô  pa- 
tente, a  observância  dos  preceitos  hygie- 
nicos  tem  dado  os  melhorei  resultados  e  a 
lei  não  teria  sido  bem  executada  si  não 
tivesse  como  segurança  a  Qffectividade  de 
seus  preceitos. 

A  Commissão  de  Finanças  da  Camará  dos 
Deputados,  concordando  com  o  parecer  da 
Commissão  dj  Constituição  e  Justiça,  en- 
tenda quô  o  projecto  deve  ser  approvado 
p<^la  Camará. 

Sala  das  Commissoes,  4  de  dezembro  de 
1905. — Frattcisco  Teí^fa,  Presidente,  v^cido, 
com  voto  era  separado. — Comelio  da  Fbn- 
seca^  ri3lator. — Urbano  Santos, — Galeão  Car^ 
valhal. —  Anisio  de  Abreu, —  Paula  Ramos , 
vencido  e  de  accôrdo  com  o  parecer  do 
Sr.  Estevam  Lobo. — Érico  Coelho. — Victorino 
Monteiro,  vencido. 

Voto  em  separado 

De  accôrdo  com  o  voto  vencido  do  Sr.  Bs- 
tevam  Lobo,  penso  que  o  bem  publico,  que 
deve  ser  o  objectivo  do  legislador,  não  acon- 
selha a  adopção  do  projecto  n.  168  do  cor- 
rente anno  ^ue,  extemporaneamente,  isto  é, 
antes  da  lição  da  ex^periencia,  condemna 
uma  organização,  ainda  ha  muito  pouco 
considerada  à  melhor,  para  bem  proteger  e 
^cautelar  os  interesses  da  hygienô  do  Distiri- 
cto  Federal,  o  que,  segundo  sa  lô  no  parecer 
do  iliustre  relator, tern  conseguidos  com  pro- 
veito, visto  que,  no  seu  dizer  «a  ob^rvancia 
dos  preceitos  hygienicos  tem  dado  os  melho- 
res resultados». 

Si,  findo  o  prazo  da  lei  n.  1 .  151  ,de  5  de  ja- 
neiro de  1904,  for  julgada  acertada  a  conti- 
nuação d )  juizo  especial  para  os  Feitos  da 
Saúde  Publica,o  que  jamais  me  pareceu,nem 
parece  ainda,  serã  reconduzida  o  actual  juiz 
]que  tem  servido  bem  :  em  caso  contraj*io, 
si  parecer,  como  pensa  o  iliustre  relator 
,da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  que 
ess^e  juiz  deve  ser  vitalício,  pois  essa  é  uma 
da  primordiaes  condições  para  independência 
que  deve  ter  quem  exerce  o  nobre  e  delica- 
4i9mma  oâ}cio.  de  julgar,  penso  q^e  acertado 
jerá,  e  mplhor  se  cousulfai^  qs  interesses 
pu.blicos  c.nãq  só  ps.da  (lygiene,  passarem  as 
iatòribuições  iio  dfii^^X  juiz  dós  Fólios  da 
Saúde  para  os  juizes  de  direito  da  Capital, 
visto  devprem  elles  ter,  e  de  facto  terem., 
as    precisas     habilitações   para    désempe- 
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nhap  seus  deveres  quanto  a  esse  ramo  da 
administração  da  justiça,  que,  por  mais 
importante  que  s^a,  e  o  é,  nâo  é  mais 
do  que  muitos  outros  assumptos  sujeitos  á 
competência  e  jurisdicção  dos  juizes  e  tnbu- 
naes  ordinários. 

Accresce  que,  nos  termos  em  que  esta  o 
projecto,si  for  elle  convertido  em  Iei,o  Poder 
Legislativo  virtualmente  nomeará  os  ftmo- 
cionarios  de  que  trata  o  mesmo  projecto, 
Juiz,  procuradores  e  escrivães,  e  pela  Consti- 
tuição da  Republica,  é  da  exclusiva  compe- 
tência do  Poder  Executivo  nomear  esses  e 
outros  funccionarios.  Admittir  que  o  Legisla- 
tivo, por  esta  ou  aquella  forma,  mais  ou 
menos  hábil,  faça  nomeações  é  consagrar  a 
confusão  dos  poderes  em  um  regimen  cujo 

Srimordial  fundamento  é  a  completa  divisão 
08  mesmos.  ^  .. 

Diz-se  que  o  actual  serventuário  esta  nas 
condições  legaes  de  ser  nomeado  juiz  de  di- 
reito, mas  essa  consideração,  cuja  exactidão 
não  contesto,  não  altera  os  termos  da  ques- 
tão jurídica,  que  envolve  o  projecto,  antes  ô 
mais  uma  razão  para  se  não  violar  o  prm- 
cipio  constitucional,  visto  que,  si  pelos  bons 
serviços  merece  esse  serventuário  recom- 
pensa, esta  lhe  será  dada  por  quem  de  direi- 
to e  nos  termos  legaes,  isto  é,  entrando  elle 
para  o  numero,  não  pequeno,  dos  que, 
confiados  na  promessa  da  lei,  ultimamente 
votada,  apôs  longos  estudos  e  a  devida  ponde- 
ração, aguardam  a  promoção  que  lhes  esta 
promettida  e  para  merecer  a  qual  se  es- 
forçam, salientando-se  no  cumprimento  in- 
telligente  e  exacto  de  seus  deveres. 

Além  do  vicio  de  inconstitucionalidade 
que  se  me  afigura  ter  o  projecto,  julgo-o 
injusto  e  iniquo  desde  que,  abandonando  de- 
zenas de  aspirantes  ao  cargo  de  juiz  de  di- 
reito, que,  como  jã  disse,  teem  por  si  a  pro- 
messa da  lei,  preterindo-os  a  todos,  mveste 
desse  cargo  quem,  embora  digno,  na  concur^ 
rencia  legitima  a  que  devia  sujeitar-se,  si 
a  lei  fosse  cumprida,teria  talvez  de  ser  prete- 
rido por  outrem,  que  mais  serviços  e  melhor 
direito  provasse. 

Burlar  os  salutares  princípios  que  o  le- 
gislador sabiamente  firmou,  me  parece  um 
desacerto  grave,  pois,  além  de  evidenciar 
que  é  ingenuidade  confiar-se  no  que  a  lei  diz 
e  garante,  dará  o  Poder  Legislativo  o  mão 
exemplo  e  firmará  o  péssimo  precedente  de 
sophismar  e  falsear  seus  próprios  decretos. 

A  estreiteza  do  tempo  e  outros  aíTazeres 
do  momento  impedem-me  de,  mais  detida- 
mente, estudar  o  as8umpto,sem  duvida  digno 
de  maior  exame,  e  me  justificarão  o  desali- 
nho deste. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
19QÕ.— Francisco  Veiga. 


N.   163—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  E*  incorporado  na  justiça  locai  do 
Districto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos  da  Saude 
Publica,  creado  pela  lei  n.  1.151,  de  1903. 

Art.  2.«  O  actual  Juizo  dos  Feitos  da  Sauds 
Publica  passa  a  denominar-se  «Juizo  de  Di- 
reito da  Saúde  Publica»  e  é  para  todos  os 
effeitos  equiparado  aos  juizes  ae  direito  do 
crime,  com  jurisdicção  privativa  em  todo 
Districto. 

Art.  3.*  Compete  privativamente  ao  joií 
de  direito  da  saúde  publica,  além  das  attri- 
buições  definidas  na  )ei  n.  1.151,  de  m 
mais  as  seguintes: 

Processar  e  julgar  os  crimes  dts  arts.  169 
e  160  excepto  os  §§  8*  e  3*  e  arts.  163el6(, 
excepto  o  paragrapho  único,  todos  do  Godigo 
Penal. 

Art.  4.*»  O  procurador  e  o  sub-procurador 
do  Juizo  da  Saúde  Publica  exercerão  as  suíí 
f  uncções,  como  membros  do  ministério  pu- 
blico, junto  ao  juiz  de  direito  da  saúde  pu- 
blica. 

Art.  5.»  O  escrivão  do  Juizo  da  Saúde  Pa- 
blica  exercera  as  suas  funcções  perante  o 
juiz  d*5  direito  da  Saúde  PubUca,  comas 
mesmas  vantagens  dos  escrivte  do  cnme. 

Art.  6.*  E'  applicavel  ao  juiz  ademais 
ftinccionarios  do  Juízo  de  Direito  da  »nde 
Publica  o  que  estabelece  a  lei  n.  1.138,  ae 
9  de  janeiro  de  1905,  relatiramente  a  er- 
onerações,  suosicUUivoes  e  uísposiçoes  FJ 
cessuaes,  salvo  no  tocante  ás  nomeações 
quanto  aos  actuaes  ftanccionanos  do  juib 
da  Saúde  Publica,  os  quae3  ser&o  aprova 
tados  na  incorporação  deste  najustiÇi  loci 
do  Districto  Federal. 

Art.  7.0  O  juiz  de  direito  daS^ude^ 
blica  percebera  o  mesmo  ordenado  Qm 
titícaçào  dos  juizes  de  direiV)  do  cntne,  i 
procurador  dos  feitos  do  juizo.  osvescj 
mentos  dos  promotores  públicos  e  o 
procurador  os  dos  adjuntos  doe  promotora 
Art.  8.0  Revogam-so  as  disposições ' 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1 
—  Germano  Hassloeher. 

N.  277  E  —  1905 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  277^^ 
anno,  que  fixa  a  despesa  do  Mtnwerv) 
Fazenda  para  o  exercício  de  Í906 

A  Ctommissão  de  Finanças,  a  queí*^ 
presentes  as  emendas  oflferecidas  p^ 
nado  ao  projecto  que  fixa  a  despeza  do. 
nisterio  da  Fazenda  para  o  futuro  erera 
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de  1906,  é  de  parecer  que  sctjam  as  mesmas 
approvadas. 

Sala  das  Commíssões,  24  de  dezembro  de 
1905. —Francwco  Veiga,  presidente  e  relator. 
^Erico  Coelho  > — Cornélia  da  Fonseca, — IgnO" 
cio  Tosta, — Anisio  de  Abreu. — Francisco  Sá. 
-^Urbano  Santos . 

Emendas  do  Senado   ao  projecto  n.  277  D, 
deste  anno 

Aoart.  1«: 

cA'  rubrica  10  —  Caixa  de  Amortização  — 
augmentada  de  10:500$  para  occorrer  ao 
pagamento  de  cinco  carimoadorcs,  á.  razão 
ae  4:200$  cada  um,  alterada  a  somma  para 
337:965$000. 

A'  rubrica  11— Casa  da  Moeda  —  augmen- 
tada de  1:000$,  para  quebras,  ao  thesoureiro, 
alterada  a  somma  para  811:655$000. 

A'  rubrica  17  —  Alfandegas  —  Capital  Fe- 
deral—digarse:  «Serventes  na  sala  do  expe- 
diente e  archivo,  a  150$,  54:000$000.> 

A'  rubrica  17  —  Alfandegas.  Elevadas  as 
quotas  de  0,88  a  0,95  •/•  na  Alfandega  de 
Pornambuco. 

A'  rubrica  33  —  Obras  —  Augmentada  do 
12:000$  para  installação  provisória  da  Se- 
cretaria da  Camará  Syndical  dos  Corretores 
de  Fundos  Públicos  desta  Capital  e  installa- 
ção definitiva  da  Bolsa  e  da  Secretaria  da 
Gamara  Syndical  nos  commodos  que  lhes  são 
destinados  no  edifício  da  Associação  Com- 
mercial,  logo  que  sejam  terminadas  as  obras 
que  se  estão  fazendo  de  conformidade  com  a 
respectiva  escriptura. 


Aoart.  2«.  Ao  n.  13:  Supprtma-se. 

Ao  n.  16:  Supprima-se. 

Ao  artigo  9».  Supprimam-se  as  referen- 
cias ao  art.  20,  n.  7,  lettra  6  e  ao  artigo  24 
da  lettra  n.  1.316,  de  30  de  dezembro  de 
1904. 

Additivos:  Accrcscente-se: 

Art.  O  pagamento  a  credores  de  divi- 
das de  exercícios  findos  será  feito  pela  verba 
Exercidos  findos  desde  que  os  créditos  vo- 
tados para  despezas  do  respectivo  exercício. 
Quando  corrente,  deixarem  saldos,  indepen- 
aente  de  relacionamento  para  pedido  de 
credito  ao  Congresso  Nacional. 

Art .  Fica  extensiva  a  disposição  do  art .  4« 
da  lei  n.  3.313,  de  16  de  outubro  de  1886,  ás 
despezas  do  funeral  ou  luto.do  montepio  dos 
empregados  públicos. 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  expedir 
uovo  regulamento  para  cobrança  dos  im- 
postos de  consumo,  podendo  reorganizar  o 
serviço  da  respectiva  fiscalização,  sem  au- 
gmento  de  despeza;  estabelecer  multas  para 
os  casos  em  que  se  tornarem  necessárias  ; 
diminuir  razoavelmente  as  que  se  acham 
estabelecidas  e  fazer  quaesquer  outras  mo- 
dificações no  sentido  de  melhorar  e  garantir 
a  arrecadação  dos  mesmos  impostos.— Com- 
missão  de  Finanças. 

Senado  Federal,  23  de  dezembro  de  1905.— 

Joaquim  Murtinho,  Vice-Presidente. — Joakim 

d'0  Catunda,   l®  Secretario.—  Alberto   José 

Gonçalves,  2*  Secretario. —  Joaquim  Ferreira 

\  Chaves,  3<>  Secretario. 


Proposição  da  Camará  dos  Deputados^  n.  i78^  de  1905^  a  que  se  refrre  o  parecer  supra 

Art.  1.»  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pela  repartição  do  Mi* 
nisterio  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  e  oom  applicação  da 
renda  especial,  em  ouro,  41.976:949$069  empapei,  95.093:282$933. 

Caro  Papal 

1 .  Juros  e  mais  despezas  da  divida  externa 18.550:448$889 

2.  idem  e  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 

resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas 8 .  264 :  880$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos  internos  de  1868,  1879  e 

1897 929:284$000  8.339:520$000 

4.  Idem  da  divida  interna , 25.756:084$000 

5.  Pensionistas 6.&SG:994$612 

6.  Aposentados 2.752:191$173 

7.  Thesouro  Federal — Augmentada  de  5:100$,  em  virtu- 

de do  decreto  n.  1.352,  de  22  de  julho  de  1905 1.195:170$000 

8.  Tribunal  de  Contas 415:400$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal 459:200$000 

10.  Caixa  de  Amortização — Augmentada:  de  800|,  em 

virtude  do  supracit^ido  decreto,  que  elevou  a  3:600$ 

os  vencimentos  de  funocionarios  desta  reiMirtição . .         100 :  000$000  327 :  465 

11.  Casa  da  Moeda 810: 

12.  Imprensa  Nacional  eDtarioO/^io; 1.913:08 

13.  LaDoratorio  Nacional  de  Analyses 137:4 
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14«  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  na- 
oionaes 

15.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 

16.  Delegacias  Fiscaes  —  Augmentada  de  18:620$,  sendo: 

12:720$  para  que  seja  abonada  a  ^ratificação  de 
15  %  sobre  a  gratificação  do  delegado  e  os  venci- 
mentos dos  demais  empregados  da  Delegacia  Fiscal 
em  Minas;  2:400$  para  aluguel  da  casa  em  que 
ftocciona  a  Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso  e 
1 :000$  para  o  da  casa  onde  fUnociona  o  cartono  da 
mesma  delegacia ;  elevada  a  3:000$  a  sub-consi- 
gnaçâo  destinada  á  acquisição  de  moveis  na  Dele- 
gacia de  Sergipe 

17.  Alfòindegas— Augraentada  de    1.252:900$,  sendo:  de 

1:300$  para  gratificação  annual  de  100$  para 
fardamento  a  cada  um  dos  commandantes  da 
força  dos  guardas  nas  Alfimdegas  da  Capital  Fede- 
ral, Bailia,  Maceió,  Pernambuco,  Geará.,  Maranhão, 
Par&,  Manáos,  Santos,  Porto  Alegre,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Uruguayana ;  de  50:000$  para  o  concerto 
da  doca  do  Arsenal  de  Marinha  do  Estado  da  Bahia; 
de  1:600$,  por  ser,  na  alfandega  de  Pernambuco, 
substituída  pela  seguinte  a  tabeliã  do  pessoal  das 
oapatazias  : 


Oui^õ 
*36:6ÓÔ$ÒÓÓ 


Papel 
73:84(ltD00 


2.148:236ti»^4 


em  300  dias    8:400$ 


>      > 

>      9:000$ 

>      > 

\    12!6o3 

>      » 

>     13:500? 

>      > 

>     16:200$ 

»      » 

>  105:000$ 

>       > 

>      9:000$ 

>      » 

»      2:100$ 

»      » 

>      4:500;^ 

>      » 

>      3:600$ 

>      > 

>      1:500$ 

>      > 

>      l:200;í 

7  Ajudantes  de  fieis  a  4$ 
6  Conferentes  de  2* 

classe a  5$ 

2  Mandadores >  t5i 

14  Abridores >  3$ 

10  Vigias  de  portas.  »  4?500 
12  Trabalhadores  de 

1*  classe >  4ÍÍ500 

100  Ditos  de  2*  classe  >  3^500 

10  Marcadores >  3* 

1  1»  machinista...  >  7$ 

3  2°«  machinistas..  »  5.^ 

3  Ajudantes >  4$ 

1  Carapina >  5^ 

1  Pedreiro >  4:^ 


190:200$ 

e  por  ser  reduzida  no  resiectivo  material  a 
45:000$  a  sub-consignação  paiu  combustível  e  lu- 
brificante ;  e  de  1 .200:000$  para  ocoorrer  á  des- 
peza  com  a  acquisição  de  um  cruzador  ou  rebo- 
cador de  alto  bordo  para  fiscalização  das  baldea- 
ções de  mercadorias  fora  da  barra  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  respectivo  pessoal  e  necessário  material ; 
compra  de  um  guindaste  a  vapor,  destinado  A 
Alftindega  da  cidade  do  Rio  Grande  e  indispensável 
despeza  com  o  respectivo  material  necessário  ao 
seu  ÍUnccionamento ;  acquisição  de  uma  lancha  a 
vapor  para  a  Mesa  de  Rendas  de  Santa  Victoría 
do  Palmar,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  desti- 
nada á  fiscalização  na  lagoa  Mirim  e  o  necessário 
pessoal  e  material  para  o  seu  íunccionamento ; 
para  os  concertos  de  que  carecem  os  próprios  na- 
cionaes  onde  ítmecionam  a  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  o  Registro  Fiscal  do  Pontal  da 
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fiaira,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal;  acquisição 
de  uma  lancha  a  vapor  oom  f^indo  de  ferro,  desti- 
nada ao  serviço  da  Alfandega  de  Porto  Alegre ; 
acquiaição  de  outra  lancha  a  vapar  defitinada  ^o 
servíoo  da  Alfandega  de  Pemambaco ;  de  uma 
lancha  a  vapor  ou  oe  dous  escaleres  para  o  serviço 
da  Aifondega  daParahyba,bem  como  para  o  pessoal 
e  material  necessários  ao  fúnccionamento  dessas 
embarcações  e  também  para  creaçâo  de  postos  ' 
âficaest  ac^uisição  do  material  e  custeio  respectivo», 
guardas  e  mais  pessoas  necessários  a  essas  esta- 
ções, reparos  e  concertos  de  pontes  e  ediflcios 
aduaneiros  e  mais  neoessidades  urgentes  das  al- 
fandegas, a  juizo  do  Governo 

Mesas  de  Bendas  e  Ck>llectoria8  —  Augmentada  de 
63:480$,  sendo:  1 :800$  para  pagamento  do  aluguel 
de  casa  da  Mesa  de  Bella  Vista,  em  Matto  Grosso; 
600$  para  o  mesmo  âm  da  que  serve  de  quartel  da 
força  de  linha  destacada  na  Mesa  de  Rendas  de 
Maoahé;  1:080$  por  ser  elevada  a  60$  mensaes  a 
gratificação  dos  remadores  e  a  70$  a  do  patrão,  na 
Alfandega  da  Parahyba;  de  20:000$  para  constru- 
cção  de. ediflcioe  armazém  neoessarioe  ao  Amccio- 
namento  da  Mesa  de  Rendas  da  Foz  do  Iguassú  e 
de  40:000$  para  acquisição  e  custeio  de  uma  lancha 
a  vapor  para  o  serviço  da  fiscalização  aduaneira  a 

cargo  da  mesma  mesa  de  rendas 

Empregados  de  repartições  e  legares  extinctos 

Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  con- 
sumo e  de  transporte 

Commissão  de  2  %  aos  vendedores  particulares  de 

estampilhas 

Ajudas  de  custo 

Gratificação  por  serviços  temporários  e  extraordi- 
nários  

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos 

Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes 

de  Soccorro 

.  Idem  diversos 

.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da 

União 

Commissões  e  corretagens • 

Despezaa  eventuaes 

Reposições  e  restituições 

Exercicios  findos 

Obras — Augmentada  :  de  100:000$,  sendo  destinada 
a  importância  de  200:000$  para  o  inicio  das  do  edi- 

fiolo  da   Alfiiadega  do  Maranhão 

Créditos  espeoiaes 

Serviço  de  estatística  commereial ..•     . 


0«ro 


P«F^1 


10.945:306$240 


480$000 
85^86 


325:0SÍ6$18O 


100:000$000 

20:0001^)00 

150:00a  000 

450:000(  000 

2.000:00^0 


880:000$000 
'27Ó:Ó0Ó$ÓÓ6 


APPUCAÇAO  nA  RJBNDA  ESPBCIAL 

Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel-moeda 

Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 

Jáem  para  a  eaixa  de  resgate  das  apólices  das  es- 
tradas de  f(MTo  encampadas 

Idem  x^ara  ae  obras  de  melhoramentos  dos  portos. . . 


28.406:24Q$069 

9.410:100$000 


160:000$000 
4.000:00(^0 


79.825:282^83 

9.150:000$000 
2.030:00^000 

1.658:000*000 
3.030H)6^000 


Total 41.976:349$069  95.e93:88í$»83 
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Art.  2.^  K  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

1  ••  A  abrir  no  exercido  de  1906  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de8.OO0:00%, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A*8  verbas— Sooooms  pabii- 
cos— e— Exercicios  findos— poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  créditos  sapplemeQtãrai 
em  qualquer  mcz  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada  com  a  dos  de- 
mais créditos  abertos,  não  exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  &  yerbei~Exe> 
cicios  findos— a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884,  ari.  11.  No  maxino 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5, 6, 7  e  8  doorçv 
mento  do  Ministério  do  Interior. 

2.*  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  á  lavoura. 
3.<>  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  u 
Republica  eciya  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que 
forem  necessários. 

4.»  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  uniformizado  dostypw 
das  apólices. 

5.*  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  emitti das  de  accôrdo  com  o  decreto  0.4.865, 
de  16  de  junho  de  1903,  na  compra,  construcção  ou  adaptação  de  prédios  para  repartiçõs 
de  Fazenda  nesta  Capital. 

6.«  A  reorganizar  as  caixas  económicas  dentro  dos  recursos  das  mesmas,  sem o&tB 
para  o  Estado. 

7.»  A  elevar  de  0,57  a  0,65  •/•  a  porcentagem  para  pagamento  das  quotas  que  pe> 
cebem  os  empregados  da  Alfandega  de  Santos. 

S.^  A  equiparar  a  diária  do  pessoal  das  capatazias  da  Alfândega  da  cidade  do 
Grande  do  Sul  á  que  percebe  o  referido  pessoal  na  Alfandega  de  Porto  Alegre. 

9.0  A  elevar  de  40 a  50  o  numero  de  guardas  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul,  afim  de  ser  convenientemente  attendido  o  serviço  de  fiscalização  de  cargas,  d» 
cargas,  baldeação,  trânsitos  e  gvarnlções  de  navios  nos  portos  das  cidades  do  Rio  Graodt 
e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

10.  A  despender,  na  vigência  desta  lei,  com  a  conclusão  das  obras  da  ponte  de  uea 
carffa  e  do  novo  armazém  da  Alfandega  do  Geará,  o  saldo  do  credito  de  119:000$.  ^^ 
buido  &  Delegacia  Fiscal  no  mesmo  Estado  por  conta  da  verba  l?""  do  art.  19  da  k 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  para  as  referidas  obras. 

11.  A  fazer  operações  de  credito,  si  for  insufaciente  a  renda  ordinária,  para  aacqa 
sição  do  material  naval  e  a  construcção  do  arsenal  de  marinha,  de  accôrdo  oom  a  viM 
zação  que  lhe  ô  dada  no  art.  n.  da  presente  lei. 

12.  A  reorganizar  o  serviço  fiscal  de  inffammaveis,  ficando  prohibido  o  àespa^cho  sow 
agua  e  tornando  renda  do  Estado  a  que  provém  desse  serviço  nos  trapiches  alfandegad 
deste  porto.  , 

13.  A  modificar  as  disposições  relativas  ao  pagamento  dos  fanccionaiioa  ac^^^ 
inactivos,  civis  ou  militares,  quando  nomeados,  removidos  ou  transferidos  sob  ss  segr' 


I.  O  Thesouro  Federal,  delegacias  fiscaes,  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
em  vista  das  guias  que  lhes  forem  apresentadas  pelos  ftmccionarios  activos  oainacti^ 
civis  ou  militares,  nomeados,  removidos  ou  de  residência  transferida,  e  expedidas' 
repartições  federaes,  o  pagamento  dos  vencimentos,  gratificações,  ajudas  de  casto,  te 
pensões  e  montepio,  independentemente  de  quaesquer  operações  ou  transferencias 
créditos  realizados  entre  o  Thesouro  e  o  Tribunal  de  Contas. 

II.  A  repartição  que  expedir  a  guia  condgnará  todos  os  elementos  necessários  â 
sificaç&o  da  despeza,  de  accordo  com  a  lei  orçamentaria  e  com  as  ordens  que  autons 
a  despeza  naquella  repartição  e  o  saldo  da  respectiva  verba  que  lhe  foi  consiginda 
exercício  corrente  em  aue  se  der  a  transferencia  da  despeza. 

III.  A  Directoria  da  Contabilidade,  as  delegacias  fiscaes,  alfandegas  e  mesas  da  ted 
deverâo  participar  Immediatamente  ás  repartições  interessados  em  taes  despezas  pof  j 
modo  transferidas,  de  forma  a  se  regularizar  a  escrípturaçSo  dos  credites  distrim 
escripturados  no  Thesouro  e  Tribunal  de  Contas,  sem  prejuízo  dos  portadoras  das  ^ 
legalmente  expedidas  de  uns  para  outros  Estados  ou  repartições  federaes.  j 

IV.  Nenhum  empregado  oa  íúnccionario  será  desii^^o  de  sua  repartição,  qH 
commissionado  ou  transferido,  sinão  em  virtude  do  aoto  que  lhe  der  direito  aoabofij 
ajuda  de  custo  e  passagens,  de  acoôrdo  com  a  legislação  em  vigor,  facílitando-se  V^\ 
modo  o  seu  transporte,  cumprindo  á  reparti^^  em  que  se  achar  servindo  ajnsttri 
contas  e  expedir  a  competente  guia  para  o§  devldoB  efléitos. 
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V.  O  Tribunal  de  Gontas,  no  começo  do  exeroicio,  distribuirá  ao  Thesonro  a  impor- 
tância total  para  o  pagamento  do  pessoal  activo,  inaotivo  e  pensionistas. 

14.  A  resgatar,  no  exercicia  de  1906,  as  apólices,  ainda  era  circulação,  do  primeiro 
empréstimo  interno,  com  os  recursos  autorizados  para  o  resgate  dos  dive.sos  empréstimos 
internos  posteriores. 

15.  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do  pessoal  das  diversas  repartições  fedcraes, 
inclusive  as  secrtarias  dos  tribunaes,  á  condicçâo  do  fornecimento  prévio  e  mensal  de  dados 
estatísticos,  relativos  ao  respectivo  serviço,  de  accôrdo  com  os  modelos  que  forem  deter- 
minados, podendo  impor  multas,  na  importância  de  um  a  cinco  dias  dos  respectivos  ven- 
cimentos, aos  autores  de  informações  erradas  ou  deficientes. 

16.  A  permittir  nas  folhas  de  pagamento  dos  funccionarios  públicos  desconto  mensal 
de  quotas  para  seguros  de  vida,  feitos  em  companhias  nacionaes. 

17.  A  permittir  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegre  despenda 
até  a  quantia  do  200:000$  para  a  acquisição  do  terreno  e  construcção  de  um  edifício  adc- 
puado  ao  funccionamento  da  mesma  caixa,  carrendo  essa  despeza  por  conta  dos  recursoá 
próprios  desse  estabelecimento. 

18.  A  permittir  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  do  Soccorro  da  Bahia, 
dispor  do  150:000$,  do  seu  fundo  de  reserva,  para  compra  ou  edificação  do  um  prédio  para 
nelie  fanccionar  devidamente  ossa  instituição  som  ónus  algum  para  o  Thesouro. 

Art.  3.<»  Fica  relevado  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  da  restituição  da  quantia  de 
50:000$  que  recebeu  do  Thesouro  Nacional  para  soccorros  aos  indigentes  durante  a  ultima 
secca. 

Art.  4.«  As  verbas  destinadas  a  serviços  feitos  por  pessoal  que  não  conste  de  quadros 
especificadamente  mencionados  em  tabeliãs  do  orçamento  só  poderão  ser  despendidas 
cada  mez  por  duodécimos  vencidos,  não  sendo  licito  exceder  essjs  duodécimos  sinào 
quando  em  algum  ou  alguns  mezes  anteriores  elles  não  houverem  sido  at tingidos,  mas 
tão  somente  na  proporção  da  economia  realizada,  de  modo  que  se  não  exgotte  a  consignação 
total  antes  de  findo  o  exercido. 

Art,  5.®  A  porcentagem  abonada  aos  collectores  o  escrivães,  nos  termos  do  decreto 
n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904,  será,  nj  que  exceder  do  000:000$  na  importância  da  arre- 
cadação, do  0,3  S  • 

Art.  6. «As  moedas  de  prata  que  sa  cunharem  de  ora  em  deaate  torão  o  valor,  peso- 
titulo  e  modelos  seguintes: 

Valor  em  réis  Peso  Titalo  Modelo 

20,000  900  33 

10,000  900  26 

5,000  900  22 

§1.«  A  tolerância  para  mais  ou  para  meãos  no  peso  das  referidas  moedas  será  de 
1  decigramma  para  as  de  2$,  de  5  centigrammas  para  as  de  1$  e  de  25  mílligrammas  para 
as  de  $500 ;  o  da  composição  da  liga  monetária  será  de  2  millesimos  para  mais  ou  para 
menos. 

§  2.*  As  moedas  de  que  trata  o  art.  1»  terão  no  anverso  a  efligie  da  Republica  cora  o 
barrete  phrygio,  a  éfa  do  cunho  no  enxergo,  e  a  inscripção :  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil;  e  no  reverso,  em  algarismos  romanos,  o  peso  de  cada  moeda,  o  seu  valor  resp^ 
ctivo  e  a  inscripção  :  Ordem  e  Progresso  e  15  de  novembro  de  1889. 

§  3.®  As  moedas  de  prata  não  serão  admittidas  nem  na  receita  e  despeza  das  estações 
publicas,  nem  nos  pagamentos  particulares  (  salvo  o  caso  de  mutuo  consentimento  destes ) 
Binãoatéá  quantia  de  20$  ( decreto  n.  625,  de  28  de  julho  de  1840,  an.  2»),  quanto  ás 
moedas  de  2$  e  1^,  e  até  10$,  quanto  ás  moedas  de  500  réis. 

§  4.*'  As  moedas  do  titulo  de  917  serão  desmonetizadas  e  recunhadas,  de  accôrdo  com 
as  disposições  do  art.  6<'  e  §  1<>. 

O  cunho  da  prata  dos  particulares  será  regulado  pelo  art.  4?  da  lei  n.  1.083,  de  22  de 
agosto  de  1860,  marcando  o  Governo  o  quantum  da  senhor iagem,  conforme  estiverem  a 
taxa  cambial  e  o  preço  da  prata. 

Art.  7."  O  Governo  fica  autorizado  a  procederá  cunhagem  da  prata,  aproveitando  a 
prata  existente  na  Casa  da  Moeda,  e  com  o  producto  desta  cimhagem  e  por  meio  de  opew^ 
ções  de  credito,  a  adquirir  mais  prata  e  proseguir  na  cunhagem,  para  substituir  por  moeda 
de  prata  as  notas  do  Thesouit)  de  2$,  1$  e  500  réis. 

Art.  8.»  Continuam  em  vigor  o  decreto  legislativo  n.  1.1 11,  de  27  de  novembro  de  1903, 
Autorizando  o  credito  de  3:000$  para  occorrer  á  restituição  devida  aos  herdeiros  do  finado 
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Agostinho  José  Cabral  e  o  den.  I.d72,  de  14âe  oiitalxro4e  1903,  piKra  a  pdWcaí^o  da  Sifíista 
do  Club  de  Engenharia, 

Ari.  9.<>  Ck)]itíniiain  também  em  vigor  as  disposições :  do  art.  26»  ns*  15  e  16,  da  lei 
n.  1.145,  d631  de  dezembro  de  1903;  as  do  art.  20,  n.  7,  iettrab,iis.  llel8tedoart.24da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904;  as  do  art.  32dodecreton.  957,  de3Od0dezemiiiTo 
de  1902;  do  art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro  de  1901,  e  28  da  lei  n»  1.145,  dir  31  de 
dezembro  de  1903,  relativas  a  Imprensa  Nacional. 

Art.  10.  As  despezas  com  fUneraes  dos  (Unecionarios  pablicos  e  com  o  pagamento 
de  sgudas  de  cnsto  ficam  sigeitas  ao  registro  a  potteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  tennoB 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro 
áe  1896. 

Art.  11.    Ficam    approvados    os    créditos,    na  somoia    de    i85:520$964,    ouro, 
92.838:389$806,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  12.  No  exercício  da  presente  lei  poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  creditas 
supplementares  i>ara  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  11  de  dezemhro  de  1905.— F.  de  PenUa  O.  OvUrnarOes.^  Presi- 
dente Ifanae^  A/^ncar  Guimarães,  1*  Secretario. —  J.  B.  Wanderley  de  Mendonça,  3' ^ 
cretario,  servindo  de  2% 

Leis  n.   589,  de  9  de   setembro  de  1850,  art.    l»  §   e<»  e  n.  3.348,  de  25  de  agosto 

de  1873,  art.   20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

P«I»1 

Decreto  n.  5J48^  de  29  de  fevereiro  de  i904 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos  subsídios  dos  Sena- 
dores e  Deputados 1.173:15O$0OO 

Decreto  n.  5J49,  de  29  de  fevereiro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos  serviços  dos  debates 

da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado 151:811|023 

Decreto  n.  õ,í65,  de  i4  de  março  de  Í904 

Abre  o  credito  para  os  serviços  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica...      3.685:UI$000 

Decreto  n.  6.Í86,  de  4  de  abril  de  Í904 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  creadas  pelo  decreto  n.  1.152, 

de  7  de  janeiro  de  1904 27:684168 

Decreto  n.  5J93,  de   Í8  de  abril  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  cSoccorros  Públicos» 300:000$000 

Decreto  n.  5.208,  de  2  de  maio  de  Í904 
Abre  o  credito  para  a  installaçâo  da  secção  da  Justiça  Federal 7:d00$000 

Decreto  n.  5,2íõ,  de  ii  de  maio  de  i904 

Abre  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  com  a  organização  do  Território 

do  Acre 692:100$(XK) 

Decreto  n.  5.236,  de  6  de  junho  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  cSoccorros  Públicos» 6OO:O0Q$000 

Decreto  n.  5.272^  de  í  de  agosto  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  cSoccorros  Públicos» 8OO:OO0$000 

Decreto  n.  5.309^  de  i2  de  setembro  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  cSubsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:7õO$000 

Decreto  n.  5.3Í0,  de  Í2  de  setembro  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» 38:6i6$066 
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Leereto  n.  5.330^  de  26  de  setembro  de  Í904 

Papal 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  Jaiz  suteiitato  do 

píeâidente  da  Corte  de  Appellação 6:000$000 

Decreto  n.  4.345,  de  i7  de  outubro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas    cSubsidio    dos  Senadores»   e 

cSubsidio  dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto  n.  5.346,  de  i7  de  outubro  de  i904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  yerbas  cSecretaria  do  Senado»  e  €Se<»*e- 

taria  da  Camará  dos  Deputados» i 80:000$000 

Decreto  n.  5.370,  de  2Í  de  novembro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  yerbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» 80:000$000 

Decreto  n.  5.372,  de  2i  de  novembro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618: 750$000 

Decreto   n.  5.389,  de  iO  de   dezembro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  a  garantia  da  ordem 

e  da  segurança  publicas 1.000:000$000 

Decreto  n.   5.392,  de  i2  de  dezembro  de   Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto  n.  5.393,  de  Í2  de  dezembro  de   Í904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  da  Camará  dos  De- 
putados» e  «Secretaria  do  Senado» , 80:000$000 

Decreto  n.  5.405,  de  26  de  dezembro  de  1904 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  augmento  dos  venci- 
mentos  dos   professores  dos  Institutos    Benjamia  Constant   e   Na- 
cional dos   Surdos-Mudos 34:153$a06 

Decreto  n.  5.416,  de  2  de  janeiro  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  alistamento  dos  elei- 
tores da  Republica 150:000$000 

Decreto  n.  5.443,  de  30  de  janeiro  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  despezas  com  o  serviço 

de  exames  de  preparatórios , 31:889$350 

Decreto  n.  5.487,  de  20  de  março  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para   acquisição  de  uma  tela  de  Aurélio 

de  Figueiredo 60:000$000 

Decreto  n.  5.500,  de  30  de  março  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  o  pagamento  de  despezas  no  Ter- 
ritório doAcre .7?...., g2:431$939 

11.495:578$â44 
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Decreto  n.  5.169  A,  de  17  de  março  de  1904 
Lbre  o  criedito  extraordinário  para  despezas  oriundas  de  negociações  enta- 
boladas  para  solução  de  questões  internacionaes 

Decreto  n.  5.226,  de  30  de  maio  de  1904 
Lbra  o  credito  para  despezas  com  o  tribunal  estabelecido  pelo  Tratado  de 
Petrópolis 


800:000$000 


dOO:000$000 
1.000:000|000 


812 


ANNAES  DA  GAMARA 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Decreto  n.  5.490^  de  23  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplemontar  á  verbÀ  cFrei^ss,  passagens,  etc». 


Papel 
93:315|916 

93:315$916 


MINISTER  Ç   DA  GUERRA 

Decreto  n.  5.472^  de  2  de  março  de  i905 
Abre  o  credito  supplementar  â  verba  «Transporte  de  tropas,  ete.». 


480:372$8?5 
480:374S75 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Decreto  n.  5.i27^  de  2  de  fevereiro  de  Í904 

Onro  Papel 
Abre  o  credito  especial  para  continuação  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité —                500:000$000 

Decreto  n.  5J28,  de  2  de  fevereiro  de  Í904 
Abre  o  credito  especial  para  ser  applicado  ao  custeio 

de  diversas  estradas  de  ferro —  2.42l:000$000 

Decreto  n.  ô.i99,  de  Í9  de  abril  de  i904 
Abre  credito  para  ser  applicado  ás  obras  do  prolonga-  ^^ 

mento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil —  l.200:00(ip) 

Decreto  n.  5.2Í0,  de  iO  de  maio  de  Í904 
Abre  o  credito  especial  para  despezas  com  o  prolonga-  ^^ 

mento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité —  SõOiOOOt»» 

Decreto  n.  5.264^  de  30  de  julho  de  Í904 
Abre  credito  extraordinário  para  ser  applicado  ao  cus-  ^^ 

teio  de  diversas  estradas  de  ferro ,..  ^^  2.068:OOOiDW 

Decreto  n,  ô.28í^  de  9  de  agosto  de  Í904 
Abre  credito  especial  para  prolongamento  da  Estrada  de  ^^^ 

Ferro  de  BáturitéfT:. •:..... 7 -  300:000í000 

Decreto  n.  5.350^  de  Í8  de  outubro  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Revisão  da  rede  ^^ 

de  distribuição  »  —  4»  divisão — Obras  publicas —  5õO:000|íXW 

Decreto  n.  6,363^  de  3  de  novembro  de  1904 
Abre  o  credito  para  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  do  ^^^^ 

Paraná...... —  567:100p 

Decreto  n.  5.388^  de  6  de  dezembro  de  Í904 
Abre  os  créditos  espeoiaes  para  a  liquidação  de  taxas  de  ^^ 

telegrammas,  sob  o  regimen  do  trafego  mutuo 34 :490$l4õ        124:94i$b.i5 

Decreto  n.  6,48i^  de  Í6  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  8^  do  art.  16  da  lei  ^ 

n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1900 —  5:814$OO0 

34:420$145      8 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Decreto  n.  5.Í44,  de  27  de  fevereiro  de  Í904 
Abre  o  credito  para  occorrer  ao  augmento  de  desx)eza 
proveniente  das  alterações  feitas  nos  quadros   do 
pe  ssoal  da  Fazen  da 


453:5O9$000 
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Decreto  n.  5,i55,  de  5  de  março  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  a  mudança  da  Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco 

Decreto  n.  5.203^  de  23  de  abril  de  i904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  solicitador  da  Fa- 
zenda Nacional  perante  o  Supremo  Tribunal 

Decreto  n.  5i.2í7,  de  íí  de  maio  de  i904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  ajudas  de  custo  aos 

empregados  do  Território  do  Acre 

Decreto  n.  5.2Í8^  de  i6  de  maio  de  1904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  pessoal  e  material 
da  Mesa  de  Rendas  do  Acre 

Decreto  n.  5.223,  de  28  de  maio  de  1904 

Abre  o  credito  para  acquisiçâo  de  uma  lancha  destinada 
ao  Alto  Juruá 

Decreto  n.  5.262,  de  30  de  julho  de  1904 

Abre  credito  para  insta  Ilação  da  Mesa  de  Rendas  de 
Bella  Vista,  no  Estado  de  Matto  Grosso 

Decreto  n.  5.292,  de  27  de  agosto  de  1904 

Abre  o  credito  para  installaçâo  da  Mesa  de  Rendas  da 
Foz  do  Iguassú,  no  Estado  do  Paraná. 

Decreto  n.  5.327^  de  24  de  setembro  de  1904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  acquisiçâo  de  beus 
da  Companhia  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana  e 
Ituana 

Decreto  n.  5.343,  de  13  de  outubro  de  1904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Ituana 

Decreto  n.  5.419,  de  7  de  janeiro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Alfandegas  » . . .  • 

Decreto  n.  5A50,  de  4  de  fevereiro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  9^  do  art.  25  da 
lei  n.  1.145,  de  31  dezembro  de  1903 

Decreto  n.  5,451^  de  4  de  fevereiro  de   1904 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  despezas  extraordi- 
nárias com  o  serviço  de  lançamento  de  impostos. . . . 

Decreto  n.  5.462,  de  18  de  fevereiro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Recebedoria  »  da 
Capital  Federal 

Decreto  n.  5.484,  de  18  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á.  verba  <  Mesas  de  Rendas 
e  Collectorias  » ^ 

Decreto  n.  5.486,  de  18  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Ajudas  de  custo  » 

Decreto  n.  5.491,  de  25  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Caixa  de  Amor- 
tização > 

Decreto  n.  5.592,  de  25  de  março  de  1905 
Abre  o  credito  supplementar  á  vorba  c  Alfandegas  ».•••• 


Ouro 


151:100$8I9 


Papel 
100:000$000 

2:165$504 

20:000$000 

299:873$330 

30:000$000 

18:333$333 

7:300$000 

65.325:O00$OOO 

2.1Ô8:800$000 
50:368$776 

17:800$00a 

10:000$000 

3Ô:825$370 

347:552$32i 
20:000á!)00 

2P7:375$817 
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nhar  seus  deveres  quanto  a  esse  ramo  da 
administração  da  justiça,  que,  por  mais 
importante  que  seja,  e  o  é,  não  é  mais 
do  que  muitos  outros  assumptos  sujeitos  ã 
competência  e  jurisdioção  dos  juizes  e  tribu- 
naes  ordinários. 

Accresce  que,  nos  termos  em  que  está  o 
projecto,si  for  elle  convertido  em  lei,o  Poder 
Legislativo  virtualmente  nomeara  os  fbnc- 
cionarios  de  que  trata  o  mesmo  projecto, 
juiz,  procuradores  e  escrivães,  e  pela  Consii- 
tuição  da  Republica,  é  da  exclusiva  compe- 
tência do  Poder  Executivo  nomear  esses  e 
outros  fúnccionarios.  Admittir  que  o  Legisla- 
tivo, por  esta  ou  aquelia  forma,  mais  ou 
menos  hábil,  faça  nomeações  é  consagrar  a 
confttsão  dos  poderes  em  um  regimen  c^Jo 

Srimordial  fundamento  6  a  completa  divisão 
08  mesmos. 

Diz^se  que  o  actual  serventuário  está  nas 
condições  legaes  de  ser  nomeado  juiz  de  di 
reito,  mas  essa  consideração,  cuja  exactidão 
não  contesto,  não  altera  os  termos  da  ques- 
tão jurídica,  que  envolve  o  projecto,  antes  é 
mais  uma  razão  para  se  não  violar  o  prin- 
cipio constitucional,  visto  que,  si  pelos  oons 
serviços  merece  esse  serventuário  recom- 
pensa, esta  lhe  serã  dada  por  quem  de  direi- 
to e  nos  termos  legaes,  isto  ó,  entrando  elle 
para  o  numero,  não  pequeno,  dos  que, 
confiados  na  promessa  da  lei,  ultimamente 
votada,  apôs  longos  estudos  e  a  devida  ponde- 
ração, aguardam  a  promoção  que  lhes  está 
Í>romettida  e  para  merecer  a  qual  se  es- 
òrçam,  salientando-«e  no  cumprimento  in- 
telligente  e  exacto  de  seus  deveres. 

Além  do  vicio  de  inconstitucionalidade 
^ue  se  me  afigura  ter  o  projecto,  julgo-o 
ix\]usto  e  iniquo  desde  que,  abandonando  de- 
zenas de  aspirantes  ao  cargo  de  juiz  de  di- 
reito, que,  como  jã  disse,  teem  por  si  a  pro- 
messa da  lei,  preterindo-os  a  todos,  investe 
desse  cargo  quem,  embora  digno,  na  concur- 
rencia  legitima  a  que  devia  sujeitar-se,  si 
a  lei  fosse  cumprida,teria  talvez  de  ser  prete- 
rido por  outrem,  que  mais  serviços  e  melhor 
direito  provasse. 

Burlar  os  salutares  princípios  que  o  le- 
gislador sabiamente  firmou,  me  parece  um 
desacerto  grave,  pois,  além  de  evidenciar 
que  é  ingenuidade  confiar-se  no  que  a  lei  diz 
e  garante,  darã  o  Poder  Legislativo  o  mão 
exemplo  e  firmará  o  péssimo  precedente  de 
sophismar  e  falsear  seus  próprios  decretos. 

A  estreiteza  do  tempo  e  outros  aflluzeres 
do  momento  impedem-me  de,  mais  detida- 
mente, estudar  o  assumpto,sem  duvida  digno 
de  maior  exame,  e  me  justificarão  o  desali- 
nho deste. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
1900.— Francisco  Veiga. 


N.   163—1905 
O  Congreaso  Nacional  decreta:  j 

Art.  l.«  E*  incorporado  na  justiça  local  do 
Districto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos  da  Saiide 
Publica,  creado  pela  lei  n.  1.151,  de  1903. 

Art.  2.0  O  actual  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  passa  a  denominar-se  cJuizo  de  Di- 
reito da  Saúde  Publica»  e  é  para  todos  os 
effeitos  equiparado  aos  juizes  de  direito  do 
crime,  com  jurisdicção  privativa  em  todo 
Districto. 

Art.  3.»  (Compete  privativamente  ao  jnn 
de  direito  da  saúde  publica,  além  das  attrí- 
buições  definidas  na  lei  n.  1.151,  de  1908, 
mais  as  seguintes: 

Processar  e  julgar  os  crimes  dcs  arts.  169 
e  160  excepto  os  §§  8*  e  3«  e  arts.  163  e  164, 
excepto  o  paragrapho  único,  todos  do  Godiga 
Penal. 

Art.  4.®  O  procurador  e  o  sub-procurador 
do  Juizo  da  Saúde  Publica  exercerâo  as  sua; 
funcções,  como  membros  do  ministério  pu- 
blico, junto  ao  juiz  de  direito  da  saúde  pu- 
blica. 

Art.  5."  O  escrivão  do  Juizo  da  Saúde  Pu- 
blica exercerá  as  suas  funcções  perante  o 
juiz  d«)  direito  da  Saúde  Publica,  com  ;ís 
mesmas  vantagens  dos  escrivães  do  crime. 

Art.  6.®  £*  applicavel  ao  juiz  e  demais 
fUnccionarios  do  Juizo  de  Direito  da  S&ude 
Publica  o  que  estabelece  a  lei  n.   1.138,  de 
9  de  janeiro  de  1905,   relativamente  a    ex- 
onerações, suosúiuUivòes  e  uísposiçòes    pro- 
cessuaes,  salvo  no  tocante  ás  nomeaçõea, 
quanto  aos  aotuaes  Amocionarios  do  J\x\ia 
da  Saúde  Publica,  os  quaes  serão  aprovei- 
tados na  incorporação  deste  na  justiça  local 
do  Districto  Federal. 

Art.  ?.•  O  juiz  de  direito  da  Saúde  Pu- 
blica  perceberá  o  mesmo  ordenado  e  srra- 
titícação  dos  juizes  de  direito  do  crime  ;  o 
procurador  dos  feitos  do  iaizo,  os  ireoci- 
mentos  dos  promotores  puDlicos  e  o  sab- 
procurador  os  dos  adjuntos  dos  proiaotoTes. 

Art.   8.0  Revogam-se  as  disposições    ei& 

contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  \9Qõ 
—  Germano  Hasslocher. 

N.  277  E  —  1905 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  2T7 ^  rf^ííi 
anno^  que  fixa  a  despesa  do  itfinMterSo  di 
Fazenda  para  o  exercido  de  i906 

A  Commissão  de  Finanças,   a  que  fora  i 
presentes  as  emendas  oflTerecida^    pelo  »ni 
nado  ao  projecto  que  fixa  a  despeza^    do  v 
nisterio  da  Fazenda  para  o  ftituro  oxerc'^  i 
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de  190Ô,  é  do  parecer  que  sctjam  as  mesmas 
approvadas. 

Sala  das  Ck>mmiss5es,  24  de  dezembro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  presidente  e  relator, 
— Érico  Coelho.— Cornélia  da  Fonseca, — Igna- 
cio  Tosta. — Anisio  de  Abreu, — Francisco  Sá, 
—Urbano  Santos. 

Emendas  do  Senado  ao  projecto   n.  277  D, 
deste  anno 

Ao  art.  P: 

«A*  rubrica  10  —  Caixa  de  Amortização  — 
augmentada  de   10:500|  para  occorrer  ao 

Sagamento  de  cinco  carimbadores,  á  razão 
e  4:200$  cada  um,  alterada  a  somma  para 
337:965$000. 

A'  rubrica  1 1  ^Casa  da  Moeda  —  augmen- 
tada de  1:000$,  para  quebras,  ao  thesoureiro, 
alterada  a  somma  para  811:6õ5$000. 

A'  rubrica  17  —  Alfandegas  —  Capital  Fe- 
deral— diga-se:  «Serventes  na  sala  do  expe- 
diente e  archivo,  a  150$,  54:000§000.» 

A'  rubrica  17  —  Alfandegas.  Elevadas  as 
quotas  de  0,88  a  0,95  %  na  Alfandegado 
Pernambuco. 

A*  rubrica  33  —  Obras  —  Augmentada  de 
12:000$  para  installação  provisória  da  Se- 
cretaria da  Camará  Syndical  dos  Corretores 
de  Fundos  Públicos  desta  Capital  e  installa- 
ção definitiva  da  Bolsa  e  da  Secretaria  da 
Camará  Sindical  nos  commodos  que  lhes  são 
destinados  no  edificio  da  Associação  Com- 
mercial,  logo  que  sejam  terminadas  as  obras 
que  se  estão  fazendo  de  conformidade  com  a 
respectiva  escriptura. 


Ao  art.  29.  Ao  n.  13:  Supprtma-se. 

Ao  n.  16:  Supprima-se. 

Ao  artigo  9*.  Supprimam-se  as  referen- 
cias ao  art.  20,  n.  7,  lettra  &  e  ao  artigo  24 
da  lettra  n.  1.316,  de  30  de  dezembro  de 
1904. 

Additivos:  Accrescente-se: 

Art.  O  pagamento  a  credores  de  divi- 
das de  exercícios  findos  será  feito  pela  verba 
Exercidos  findos  desde  que  os  créditos  vo- 
tados para  despezas  do  respectivo  exercido. 
Quando  corrente,  deixarem  saldos,  indepen- 
dente de  relacionamento  para  pedido  de 
credito  ao  Congresso  Nacional. 

Art .  Fica  extensiva  a  disposição  do  art .  4« 
da  lei  n.  3.313,  de  16  de  outubro  de  1886,  ás 
despezas  do  funeral  ou  luto,do  montepio  dos 
empregados  públicos. 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  expedir 
uovo  regulamento  para  cobrança  dos  im- 
postos de  consumo,  podendo  reorganizar  o 
serviço  da  respectiva  fiscalização,  sem  au- 
gmento  de  despeza;  estabelecer  multas  para 
os  casos  em  que  se  tornarem  necessárias  ; 
diminuir  razoavelmente  as  que  se  acham 
estabelecidas  e  fazer  quaesquer  outras  mo- 
dificações no  sentido  de  melhorar  e  garantir 
a  arrecadação  dos  mesmos  impostos.— Com- 
missão  de  Finanças. 

Senado  Federal,  23  de  dezembro  de  1905.— 
Joaquim  Murtinho,  Vice-Presidente. — Joahim 
d' O  Catunda,  1®  Secretario.—  Alberto  José 
Gonçalves,  2*  Secretario.—  Joaquim  Ferreira 
Chaves,  3®  Secretario. 


Proposição  da  Camará  dos  Deputados^  n,  178 ^  de  í905^  a  que  se  refrre  o  parecer  supra 

Art.  l.«  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  repartição  do  Mi« 
nisterio  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  e  com  applicação  da 
renda  especial,  em  ouro,  41.976:949$069  empapei,  95.093:282$933. 

Caro  Papel 

1 .  Juros  e  mais  despezas  da  divida  externa 18.550:448$889 

2.  Idem  e  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 

resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas 8 .264 :  880$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos  internos  de  1868,  1879  e 

1897 929:284$000  8.339:520$000 

4.  Idem  da  divida  interna , 25.756:084$000 

5.  Pensionistas 6.8^0:994$612 

6.  Aposentados 2.752: 191$173 

7.  Thesouro  Federal— Augmentada  de  5:100$,  em  vircu- 

de  do  decretou.  1.352,  de  22  de  julho  de  1905 1.195:170$000 

8.  Tribunal  de  Contas 415:400$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal 4õ9:200$000 

10.  Caixa  de  Amortização — Augmentada:  de  800$,  em 

virtude  do  supracitado  decreto,  que  elevou  a  3:600$ 

06  vencimentos  de  fUnccionarioe  desta  repartição. .         100:000$0<)0  327:46 

11.  Casa  da  Moeda 810:: 

12.  Imprensa  Nacional  eI>íarioO/^Mi/ 1.913:08 

13.  Laboratório  Nacional  de  Analyses 137:4 
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14*  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  na- 

oionaes 73:840$000 

15.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 36:60Q$000 

16.  Delegacias  Fiscaes  —  Augmentada  de  18:620$,  sendo: 

12:720$  para  que  seja  abonada  a  fratiflcação  de 
15  %  sobre  a  gratifica^  do  delegado  e  os  venci- 
mentos dos  demais  empregados  da  Delegacia  Fiscal 
em  Minas;  2:400$  para  aluguel  da  casa  em  que 
ftmcciona  a  Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso  e 
1 :000$  para  o  da  casa  onde  fúncciona  o  cartório  da 
mesma  delegacia;  elevada  a  3:000$  a  sub-consi- 
gnação  destinada  á,  acquisição  de  moveis  na  Dele- 
gacia de  Sergipe 2.148:23e$9^è 

17.  Alíkndegas— Augmentada  de   1.252:900$,  sendo:  de 

1:300$  para  gratificação  annual  de  100$  para 
fardamento  a  cada  um  dos  commandantes  da 
forçados  guardas  nas  Alfandegas  da  Capital  Fede- 
ral, Bahia,  Maceió,  Pernambuco,  Geará,  Maranhão, 
Pará,  Maúáos,  Santos,  Porto  Abgre,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Uruguayana ;  de  50:000$  para  o  concerto 
da  doca  do  Arsenal  de  Marinha  do  Estado  da  Bahia; 
de  1:600$,  por  ser,  na  alfandega  de  Pernambuco, 
substituida  pela  seguinte  a  tabeliã  do  pessoal  das 
oapatazias  : 

7  Ajudantes  de  fieis  a  4$  em  300  dias    8:400$ 
6  Conferentes  de  2* 

classe a  5í>  »  »  >      9:1, 

2  Mandadores »  6í^  >  >  »  3:60 

14  Abridores »  3$  >  »  »  12:60  _^ 

10  Vií^ias  de  portas.  »  4'f500    »  »  »  13:500$ 
12  Trabalhadores  de 

lidasse >  4í?500  »  >  »  16:2 

100  Ditos  de  2*  classe  »  3.^500  »  >  »  105:C 

10  Marcadores >  3*  >  »  »  9:(k 

1  1<»  machinista...  »  7$  >  »  »  2:1C.^ 

3  2o»  machinistas..  »  5.^  >  »  »  4:500$ 

3  Ajudantes >  4$  >  »  »  3:600$ 

1  Carapína »  5$  »  »  »  1:500$ 

1  Pedreiro >  4;^  »  »  >  1:200^ 


190:200$ 


e  por  ser  reduzida  no  reS'^ectivo  material  a 
45:000$  a  sub-consignação  pam  combustível  e  lu- 
brificante;  e  de  1.200:000$  para  occorrer  á  dos- 
peza  com  a  acquisição  de  um  cruzador  ou  rebo- 
cador de  alto  bordo  para  fiscalização  das  baldea- 
ções de  mercadorias  fora  da  barra  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  respectivo  pessoal  e  necessário  material ; 
compra  de  um  guindaste  a  vapor,  destinado  á 
AlflBindega  da  cidade  do  Rio  Grande  e  indispensável 
despeza  com  o  respectivo  material  necessário  ao 
seu  fUnccionamento  ;  acquisição  de  uma  lancha  a 
vapor  para  a  Mesa  de  Rendas  de  Santa  Victoria 
do  Palmar,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  desti- 
nada á  fiscalização  na  lagoa  Mirim  e  o  necessário 
pessoal  e  material  para  o  seu  íunccionamento ; 
para  os  concertos  de  que  carecem  os  próprios  nar- 
cionaes  onde  ítoecionam  a  Alfand!ega  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  o  Registro  Fiscal  do  Pontal  da 
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fiam,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  acquisição 
de  uma  lancha  a  vapor  oom  fimdo  de  ferro,  desti- 
nada ao  serriço  da  Alfandega  de  Porto  Alegre ; 
aequifiição  de  outra  lancha  a  vapor  destinada  ao 
serviço  da  Alfandewpa  de  Pernambuco ;  de  uma 
lancha  a  vapor  ou  de  dous  escaleres  para  o  serviço 
da  Alfandega  da  Parahyha.bem  como  para  o  pessoal 
e  material  necessários  ao  funccionamento  dessas 
embarcações  e  também  para  creação  de  postos 
âscaes,  acquisição  do  material  e  custeio  respectivo,, 
guardafi  e  mais  pessoas  necessários  a  essas  esta- 
ções, reparos  e  concertos  de  pontes  e  ediflcios 
aduaneiros  e  mais  neoessidades  urgentes  das  al- 
fandegas, a  juizo  do  Governo 

Mesas  de  Rendias  e  GoUectorias  —  Augmentada  de 
63:480$,  sendo:  1 :800$  para  pagamento  do  aluguel 
de  casa  da  Mesa  de  Bella  Vista,  em  Matto  Grosso; 
600$  para  o  mesmo  fim  da  que  serve  de  quartel  da 
força  de  linha  destacada  na  Mesa  de  Rendas  de 
Maeahô;  1:080$  por  ser  elevada  a  60$  mensaes  a 
gratificação  dos  remadores  e  a  70$  a  do  patrão,  na 
Alfandega  da  Parahyba;  de  20:000$  para  constru- 
cçãode.ediâcioe  armazém  necessários  ao  fUnccio- 
namento  da  Mesa  de  Rendas  da  Foz  do  Iguassú  e 
de  40:000$  para  acquisição  e  custeio  de  uma  lancha 
a  vapor  para  o  serviço  da  fiscalização  aduaneira  a 

cargo  da  mesma  mesa  de  rendas 

Empregados  de  repartições  e  logares  extinctos 

Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  con- 
sumo e  de  transporte 

Commissão  de  2  %  aos  vendedores  particulares  de 

estampilhas 

Ajudas  de  custo 

3.  Gratiôcação  por  serviços  temporários  e  extraordi- 
nários  

i.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

>.  Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos 

}.  Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes 

de  Soccorro 

^  Idem  diversos 

I.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da 

União 

I*  Commissoes  e  corretagens .•«. 

>•  Despezas  eventuaes.  •  •  • 

.  ReposHQoes  e  restituições 

.  Exercícios  findos 

.  Ohraa — Augmentada  :  de  100:000$,  sendo  destinada 
a  importância  de  200:000$  para  o  inicio  das  do  edi- 

fido  da   AUkodega  do  Maranhão •«..«. 

Credi  tos   espeoiaes .••... 

Serviço  de  estatistica  commereial 


Ovro 


Ptyfl 


10.945:306$240 


2.963:480$000 
50:859$986 

2.357: 400$000 

200:000$000 
40:000$000 


325:0a6$180 


7.000:000$000 
50:000$000 

100:000$000 

20:000i000 

150:00a000 

45O:O0aO00 

2*000:0001000 


880K)00$000 
'2f7Ó:ÔÓÓ$ÓÓÓ 


APPUCAÇÃO  DA  BENAA  Effi>BCIAL 

Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel-moeda 

Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos 

Idem  para  a  eaixa  de  resgate  das  apólices  das  es- 

traaa9  de  ferro  encampadas 

Idem  x>&ra  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos. .  • 


28.406:249$0Ô9  79.8S5:282$983 


9.410:100$000 


160:000$000 
4.000:00(]$000 


9.150: 
2.0301 


1.658:0001000 
3.030H)0^000 


Total 41.976:349$069  95.693:8«e$933 
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Art.  2.<»  E'  o  Prertdente  da  Republica  autorizado  : 

1  .•  A  abrir  no  exercício  de  1906  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de  8.000:000$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbM— Soooarroe  pubii- 
cos-e-Exercicios  flndos-poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  créditos  supplementares 
em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada  com  »  da  ^ 
mais  créditos  abertos,  não  exceda  do  maidmo  fixado,  respeitada  quanto  4  v^rba-to- 
dcios  íindos^a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11  .No  maiimo 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6, 7  e  »  ao  orçar 
mento  do  Ministério  do  Interior.  .    .     ,         .,.   ^  , 

2  •  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provementes  de  auxilio  a  lavoura. 

3  o  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  w 
Republica  eci\jaarqucação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  qne 

^'^4!«°A  abrir  credito  para  ultimaras  despezas  com  o  serviço  da  uniformização  dostjpw 

^  I^À^pUcar  o  saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  acoôrdo  com  o  decreto  n.J;^i 
de  16  de  junho  de  1903,  na  compra,  construcção  ou  adaptação  de  prédios  para  repartiço» 

de  Fazenda  nesta  Capital.  ,     .       ,  j        ,_^  «  «^«,  A«n. 

6.«  A  reorganizar  as  caixas  económicas  dentro  dos  recursos  das  mesmas,  semwios 

^^*7?»  A  elevar  de  0,57  a  0,65  %  a  porcentagem  para  pagamento  das  quotas  que  per. 
cebem  os  empregados  da  Alfandega  de  Santos.  ^      .,^  j        a^  ^;a^a^  Ar^  nh 

8.«  A  equiparar  a  diária  do  pessoal  das  capatazias  da  Alfandega  da  cidade  óo  m 
Grande  do  Sul  â  que  percebe  o  referido  pessoal  na  Alfandega  de  Po^to^Alegre.  j 

9.0  A  elevar  de  40 a  50  o  numero  de  guardas  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  orajM 
do  Sul,  afim  de  ser  convenientemente  attendido  o  serviço  de  fiscaliza^  de  <»rga^,  m 
cargas,  baldeação,  trânsitos  e  guarnições  de  navios  nos  portos  das  cidades  do  Rio  oranai 
e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  abrindo  para  esse  flm  o  necessário  credito. 

10.  A  despender,  na  vigência  desta  lei,  com  a  conclusão  das  obras  da  prate  de  oa 
carga  e  do  novo  armazém  da  Alfandega  do  Ceará,  o  saldo  do  credito  de  119:000$,  disw 
buido  &  Delegacia  Fiscal  no  mesmo  Estado  por  conta  da  verba  17»  do  art.  19  da  le 
n.  l  .316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  para  as  referidas  obras.  , 

11 .  A  fazer  operares  de  credito,  si  for  insuflflciente  a  renda  ordinária,  para  a  acqu^ 
sição  do  material  naval  e  a  construcção  do  arsenal  de  marinha,  de  accôrdo  com  a  autori 
zação  que  lhe  é  dada  no  art.  n.  da  presente  lei.  ,         i.       v 

12.  A  reorganizar  o  serviço  fiscal  de  inflfammaveis,  ficando  prohibido  o  despacno  som 
agua  e  tornando  renda  do  Estada  a  que  provém  desse  serviço  nos  trapiches  alfondegad 
deste  porto. 

13.  A  modificar  as  disposições  relativas  ao  pagamento  dos  fanccionario»  activos  < 
inactivos,  civis  ou  militares,  quando  nomeados,  removidos  ou  transferidos  sob  as  seguinte 


I.  O  Thesouro  Federal,  delegacias  fiscaes,  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
em  vista  das  guias  que  lhes  forem  apresentadas  pelos  ranocionarios  activos  oa  inacti^ 
civis  ou  militares,  nomeados,  removidos  ou  de  residência  transferida,  e  expedidas  ~ 
repartições  federaes,  o  pagamento  dos  vencimentos,  gratificações,  ajudas  de  custo,  U 
pensões  e  montepio,  independentemente   de   quaesquer  operações  ou  transferencias 
créditos  realizados  entre  o  Thesouro  e  o  Tribunal  de  Contas.  i 

II.  A  repartição  que  expedir  a  guia  consignará  todos  os  elementos  necessários  i  dM 
sificaç&o  da  despeza,  de  accordo  com  a  lei  orçamentaria  e  com  as  ordens  que  autoriza» 
a  despeza  naquella  repartição  e  o  saldo  da  respectiva  verba  que  lhe  foi  consignada^ 
exercício  corrente  em  que  se  der  a  transferencia  da  despeza. 

III.  A  Directoria  da  Contabilidade^  as  delegacias  fiscaes,  alfandegas  e  mesas  de 
deverão  participar  immediatamente  ás  repartições  interessados  em  taes  despias  por 
modo  transferidas,  de  forma  a  se  regularizar  a  escriptoraçio  dos  credites  distribuir 
escripturados  no  Thesouro  e  Tribunal  de  Contas,  sem  prejuízo  dos  portadores  das 
legalmente  expedidas  de  uns  para  outros  Estados  ou  repartições  federaes. 

IV.  Nenhum  empregado  ou  íúnccionario  serã  desligado  de  sua  repartíçSo,    . 
commissionado  ou  transferido,  sinão  em  virtude  do  acto  que  lhe  der  direito  ao  abona 
ajuda  de  custo  e  passagens,  de  accôrdo  com  a  legislação  em  vigor,  facllitando-se  por 
modo  o  seu  transporte,  cumprindo  á  reparti^^o  em  que  se  achar  servindo  ajoslar 
contas  e  expedir  a  competente  guia  para  os  devidos  effeitos. 
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V.  O  Tribunal  de  Oontas,  no  começo  do  exeroicio,  distribuirá  ao  Thesouro  a  impor- 
tância total  para  o  pagamento  do  pessoal  activo,  inactivo  e  pensionistas. 

14.  A  resgatar,  no  exercicia  de  1906,  as  apólices,  ainda  era  circulação,  do  primeiro 
empréstimo  interno,  com  os  recursos  autorizados  para  o  resgate  dos  diversos  empréstimos 
internos  posteriores. 

15.  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do  pessoal  das  diversas  repartições  federaes, 
inclusive  as  secrtarias  dos  tribunaes,  á  condicçâo  ao  fornecimento  prévio  e  mensal  de  dados 
estatísticos,  relativos  ao  respectivo  serviço,  de  accôrdo  com  os  modelos  que  forem  deter- 
minados, podendo  impor  multas,  na  importância  de  um  a  cinco  dias  dos  respectivos  ven- 
cimentos, aos  autores  de  informações  erradas  ou  deficientes. 

16.  A  permittir  nas  folhas  de  pagamento  dos  funccionarios  públicos  desconto  mensal 
de  quotas  para  seguros  de  vida,  feitos  em  companhias  nacionaes. 

17.  A  permittir  que  o  conbelho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegre  despenda 
até  a  quantia  do  200:000$  nara  a  acquisição  de  terreno  e  construcção  de  um  edificio  adc- 
puado  ao  funccionamento  aa  mesma  caixa,  carrendo  essa  despoza  por  conta  dos  recursos 
próprios  desse  estabelecimento. 

18.  A  permittir  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Bahia, 
dispor  do  150:000$,  do  seu  fundo  de  reserva,  para  compra  ou  edificação  do  um  prédio  para 
neúe  funccionar  devidamente  ossa  instituição  som  ónus  algum  para  o  Thesouro. 

Art.  3.«  Fica  relevado  o  Estado  do  Rio  Grcinde  do  Norte  da  restituição  da  quantia  de 
50:000$  que  recebeu  do  Thesouro  Nacional  para  soccorros  aos  indigentes  durante  a  ultima 
6ecca. 

Art.  4.»  As  verbas  destinadas  a  serviços  feitos  por  pessoal  que  não  conste  de  quadros 
especificadamente  mencionados  em  tabeliãs  do  orçamento  só  poderão  ser  despendidas 
cada  mez  por  duodécimos  vencidos,  não  sendo  licito  exceder  essjs  duodécimos  sinão 
quando  em  algum  ou  alguns  mezes  anteriores  elles  não  houverem  sido  attingidos,  mas 
tao  somente  na  proporção  da  economia  realizada,  de  modo  que  se  não  exgotte  a  consignação 
total  antes  de  findo  o  exercicio. 

Art.  5.*»  A  porcentagem  abonada  aos  collectores  o  escrivãos,  nos  termos  do  decreto 
n^  1.193,  de  2  de  julho  de  1904,  será,  no  que  exceder  do  000:000$  na  importância  da  arre- 
cadação, do  0,3  S  • 

Art.  6.»  As  moedas  de  prata  que  sa  cunharem  de  ora  em  deaate  torão  o  valor,  peso- 
titulo  e modelos  seguintes: 

Valor  em  réis  Peso  Titulo  Modelo 

2$000  20,000  900  33 

làOOO  10,000  900  26 

^00  5,000  900  22 

§1.<^  A  tolerância  pa,ra  mais  ou  para  menos  no  peso  das  referidas  moedas  será  de 
i  decigramma  para  as  de  2$,  de  5  centigrammas  para  as  de  1$  e  de  25  milligrammas  para 
as  de  $500 ;  o  da  composição  da  liga  monetária  será  do  2  millesimos  para  mais  ou  para 
menos. 

§  2.»  As  moedas  de  que  trata  o  art.  1»  terão  no  anvci*so  a  eífigie  da  Republica  com  o 
barrete  phrygio,  a  éra  do  cunho  no  enxergo,  e  a  inscripção :  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil ;  e  no  reverso,  em  algarismos  romanos,  o  peso  de  cada  moeda,  o  seu  valor  respe- 
ctivo e  a  inscripção  :  Ordem  e  Progresso  e  15  de  novembro  de  1889, 

§  3.°  As  moedas  de  prata  não  serão  admittidas  nem  na  receita  e  despeza  das  estações 
publicas,  nem  nos  pagamentos  particulares  (  salvo  o  caso  de  mutuo  consentimento  destes  ) 
sinão  até  á  quantia  de  20$  ( decreto  n.  625,  de  28  de  julho  de  1840,  art.  2o),  quanto  4s 
moedas  de  2$  e  1^,  e  até  10$,  quanto  ás  moedas  de  500  réis. 

§  4.**  As  moedas  do  titulo  de  917  sex'ao  desmonetizadas  e  recunhadas,  de  accôrdo  com 
as  disposições  do  art.  6»  e  §  !<>. 

O  cunho  da  prata  dos  particulares  será  regulado  pelo  art.  4«  da  lei  n.  1.083,  de  22  de 
agosto  de  1860.  marcando  o  Governo  o  quantum  da  senhoriagem,  conforme  estiverem  a 
taxa  cambial  e  o  preço  da  prata. 

Art.  7.0  O  Governo  fica  autorizado  a  procederá  cunhagem  da  prata,  aproveitando  a 
prata  existente  na  Casa  da  Moeda,  e  com  o  producto  desta  cimhagem  e  por  meio  de  operai 
ções  de  credito,  a  adquirir  mais  prata  e  proseguir  na  cunhagem,  para  substituir  por  moeda 
de  prata  as  notas  do  Thesouit)  de  2$,  1$  e  500  réis. 

Art.  8.0  Continuam  em  vigor  o  decreto  legislativo  n.  1.1 11,  de  27  de  novembro  de  1903, 
autorizando  o  credito  de  3:000$  para  occorrer  á  restituição  devida  aos  herdeiros  do  finado 
Vol.  YI[  I  iot 
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Agostinho  José  Cabral  e  ode  n.  1.072,  de  Ude  outubro^  1903»  pana  pttblicft^o  da  B^vifto 
do  Club  de  Engen^rià. 

Art.  9.0  Continuam  também  em  vigor  as  disposições :  do  art.  26»  ns.  15  e  16,  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1908;  as  do  art.  20,  n.  7,  lettra  b,  ns.  1 1  e  18,  e  do  art.  24da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904;  as  do  art.  32  do  decreto  n.  957,  deSOdedezembiTo 
de  1902;  do  art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro  de  1901,  e  28  da  lei  n»  1  *145»  de  31  de 
dezembro  de  1903,  relativas  a  Imprensa  Nacional. 

Art.  10.  As  despezas  com  f^eraes  dos  Amccionarios  públicos  e  com  o  pagamento 
de  saúdas  de  cnsto  ficam  sigeitas  ao  registro  a  poMeriori  do  TribmuU  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.4i09,  de  23  de  deaembro 
He  1  ovD  • 

Art.  II.    Ficam    approvados    os    créditos,    na  somma    de    185:520$964,     onío, 
92.838:389$806,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  12.  No  exercido  da  presente  lei  poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  cieditoe 
supplementares  para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  11  de  dezembro  de  1905.— F.  de  Paula  O.  Quimaraes. —  Presi- 
dente Manoel  Alencar  Guimarães.  1*  Secretario. —  /.  B.  Wanderley  de  Mendonça,  3'  Se- 
cretario, servindo  de  2'. 

Leis  n.   589,  de   9  de   setembro   de  1850,  art.    1»   §   6»  e  n.  2.348,  de  25  de  agosto 

de  1873,  art.   20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Papel 

Decreto  n.  5.Í48,  de  29  de  fevereiro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos  subsídios  dos  Sena- 
dores e  Deputados 1.173:150f(WO 

Decreto  n.  5J49,  de  29  de  fevereiro  de  i904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos  serviços  dos  debates 

da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado 151 :811|9â3 

Decreto  n.  5.Í65,  de  Í4  de  março  de  Í904 

Abre  o  credito  para  os  serviços  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica...      3.685: 14i$000 

Decreto  n,  5J86,  de  4  de  abril  de  £904 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  creadas  pelo  decreto  n.  1.152, 

de  7  de  janeiro  de  1904 27:684|16e 

Decreto  n.  5.Í93,  de   18  de  abril  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  cSoccorros  Públicos» 300:000$000 

Decreto  n.  5.208,  de  2  de  maio  de  1904 
Abre  o  credito  para  a  installação  da  secção  da  Justiça  Federal 7:600(000 

Decreto  n.  5.215,  de  11  de  maio  de  1904 

Abra  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  com  a  organização  do  Território 

do  Acre 692:100$000 

Decreto  n.  5.236,  de  6  de  Junho  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  &  verba  «Socoorros  Públicos» 600 :  00a$000 

Decreto  n.  5.272,  de  1  de  agosto  de  1904 
Abre  O  credito  supplementar  á  verba  «Soccorros  Públicos» 800:000$000 

Decreto  n,  5.309,  de  12  de  setembro  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:7õ0$000 

Decreto  n,  5.310,  de  12  de  setembro  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Seaado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» 38:616|666 
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Decreto  n.  5.330,  de  26  de  setenOn^o  de  Í904 

Papel 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  jaiz  suteiitato  do 

preáidente  da  Corte  de  Appeliaçâo 6:000$000 

Decreto  n.  4.345,  de  íT  de  outubro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas    cSubsidio    dos  Senadore8>   e 

«Subsidio  dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto  n.  5.346,  de  i7  de  outubro  de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secreta^ria  do  Senado»  e  <Se<»*e- 

taria  da  Camará  dos  Deputados» u 80:000$000 

Decreto  n.  5.370,  de  2Í  de  novembro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» 80:000$000 

Decreto  n.  5.372,  de  2i  de  novembro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto   n.  5.389,  de  ÍO  de   dezembro  de  Í904 
Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  a  garantia  da  ordem 

eda  segurança  publicas 1.000:000$000 

Decreto  n.   5.392,  de  12  de  dezembro  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:750$00a 

Decreto  n.   5.393,  de  12  de  dezembro  de   1904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  da  Camará  dos  De- 
putados» e  «Secretaria  do  Senado» , 80:000$000 

Decreto  n.  5.405,  de  26  de  dezembro  de  1904 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  augmento  dos  venci- 
mentos dos   professores  dos   Institutos    Benjamin  Constant   o  Na- 
cional dos   Surdos-Mudos 34:153$206 

Decreto  n.  5,416,  de  2  de  janeiro  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  alistamento  dos  elei- 
tores da  Republica 150:000$00G 

Decreto  n.  5.443,  de  30  de  janeiro  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  despezas  com  o  serviço 

de  exames  de  preparatórios , 31:889$3õO 

Decreto  n.  5.487,  de  20  de  março  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  acquisiçâo  de  uma  téla  de  Aurélio 

de  Figueiredo 60:000$000 

Decreto  n.   5.500,  de  30  de  março  de  1905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  o  pagamento  de  despezas  no  Ter- 
ritório do  Acre f .T?...., 22:43I$939 


11.495:578$â44 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Decreto  n.  5.169  A,  de  17  de  março  de  1904 
Ikbre  o  crledito  extraordinário  para  despezas  oriundas  de  negociações  enta- 
boladas  para  solução  de  questões  internacionaes 

Decreto  ti.  5.226,  de  30  de  maio  de  1904 
kbra  o  credito  para  despezas  com  o  tribunal  estabelecido  pelo  Tratado  de 
Petrópolis 


800:000$000 

dOO:000$000 
1.000:0001000 
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MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Decreto  n.  5.490,  de  23  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplemcntar  á  verbÀ  cFrei^ss,  passagens,  etc». 


MINISTER^   DA  3UERRA 

Decreto  n.  5 .472^  de  2  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplementar  á,  yerba  «Transporte  de  tropas,  ete.». 


Papel 
93:315191$ 

93:315^16 


480:372$875 
480:372)875 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Decreto  n.  5J27,  de  2  de  fevereiro  de  Í904 

Onro  Papel 
Abre  O  credito  especial  para  continuação  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité —                500:000^ 

Decreto  n.  5J28,  de  2  de  fevereiro  de  Í904 
Abre  o  credito  especial  para  ser  applicado  aoxsusteio 

de  diversas  estradas  de  ferro —  2.4âl:000$000 

Decreto  «.  5.Í99,  de  í9  de  abril  de  1904 
Abre  credito  para  ser  applicado  ás  obras  do  prolonga-  ^^ 

mento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil —  l.âOOiOoap 

Decreto  n.  5.210,  de  iO  de  niaio  de  i904 
Abre  o  credito  especial  para  despezas  com  o  prolonga-  ^^ 

mento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité —  35O:000|000 

Decreto  n.  5.264,  de  30  de  julho  de  1904 
Abre  credito  extraordinário  para  ser  applicado  ao  cus-  ^^ 

teio  de  diversas  estradas  de  ferro , . .  —  2.068:0005ww 

Decreto  n.  5.281,  de  9  de  agosto  de  1904 
Abre  credito  especial  para  prolongamento  da  Estrada  de  ^^^^^ 

Ferro  de  Baturitér.. .:.....: -  300:0001000 

Decreto  n.  5.350,  de  18  de  outubro  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Revisão  da  rede  ^^ 

de  distribuição  >  —  4»  divisão — Obras  publicas —  5ãO:00(^ 

Decreto  n.  5,363,  de  3  de  novembro  de  1904 
Abre  o  credito  para  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  do  ,^ 

Paraná —  Õ67:100$000 

Decreto  n.  5.388,  de  6  de  dezembro  de  1904 
Abre  os  créditos  espeoiaes  para  a  liquidação  de  taxas  de  . 

telegrammas,  sob  o  regimen  do  trafego  mutuo 34 :  430$  145         124:047pi 

Decreto  n.  5.481,  de  16  de  março  de  1905 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  8*  do  art.  16  da  lei  ^ 

n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1900 —  5:814$0í» 

34:420$145      8.086 
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Decreto  n.  5.144,  de  27  de  fevereiro  de  1904 
Abre  o  credito  para  occorrer  ao  aug  mento  de  despeza 
proveniente  das  alterações  feitas  nos  quadros   do 
pessoal  da  Fazenda , 


453:90^ 
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Decreto  n.  5,iô5,  de  5  de  março  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  a  mudança  da  Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco 

Decreto  n.  5.203^  de  23  de  abril  de  Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  solicitador  da  Fa- 
zenda Nacional  perante  o  Supremo  Tribunal 

Decreto  n.  5i,2í7,  de  íi  de  maio  de  i904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  ajudas  de  custo  aos 

empregados  do  Território  do  Acre 

Decreto  n.  5.2Í8,  de  i6  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  pessoal  e  material 
da  Mesa  de  Rendas  do  Acre 

Decreto  n.  5.223,  de  28  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  acquisição  de  uma  lancha  destinada 
ao  Alto  Juruá 

Decreto  n.  5.262,  de  30  de  Julho  de  i904 

Abre  credito  para  insta  Ilação  da  Mesa  de  Rendas  de 
Bella  Vista,  no  Estado  de  xMatto  Grosso 

Decreto  n.  5.292,  de  27  de  agosto  de  Í904 

Abre  o  credito  para  installação  da  Mesa  de  Rendas  da 
Foz  do  Iguassú,  no  Estado  do  Paraná. 

Decreto  n.  5.327,  de  24  de  setembro  de  i904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  acquisição  de  beus 
da  Compannia  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana  e 
Ituana 

Decreto  n.  5.343,  de  Í3  de  outubro  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Ituana 

Decreto  n.  5.4Í9,  de  7  de  janeiro  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Alfandegas  » . . .  • 

Decreto  n.  5,450,  de  4  de  fevereiro  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  ã  verba  9^  do  art.  25  da 
lei  n.  1 .145,  de  31  dezembro  de  1903 

Decreto  n,  5,451,  de  4  de  fevereiro  de   1904 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  despezas  extraordi- 
nárias com  o  serviço  de  lançamento  de  impostos. . . . 

Decreto  n.  5.462,  de  18  de  fevereiro  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Recebedoria  »  da 
Capital  Federal 

Decreto  n.  5.484,  de  18  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Mesas  de  Rendas 
e  Ck)llectorias  » ^ 

Decreto  n.  5.486,  de  18  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Ajudas  de  custo  » 

Decreto  n.  5.491,  de  25  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Caixa  de  Amor- 
tização » 

Decreto  n.  5.592,  de  25  de  março  de  1905 
Abre  o  credito  supplementar  ã  verba  c  Alfandegas  » 


Ouro 


151:100$819 


Papel 
100:0001000 

2:165$504 

20:000$000 

299:873$330 

30:000$000 

18:333$333 

7:300$000 

65.325:000$000 

2.1Ôd:800$000 
50:368$776 

17:800$000 

10:000$000 

3Ô:8S5$370 

347:552$32i 
20:000^)00 

2fí:375$817 
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Decreto  n.  5.493,  de  25  de  março  de  1905 


Ouro  Papel 


Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «Juros  dos  depósi- 
tos das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorros». .  —  ^•48l:316$261 
Decreto  n.  5.497,  de  30  de  março  de  i90$ 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Recebedoria  da 

Capital  Federal» —  12:141$818 

Decreto  n.  5.498,  de  30  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Mesas  de  Rendas 

e  CoUectorias» —  2O:OOO$í)00 


Resumo 


Ministério  da  Justiça  . . 
Ministério  do  Exterior.. 
Ministério  da  Marinha. 
Ministério  da  Guerra... 
Ministério  da  Industria. 
Ministério  da  Fazenda.. 


15MO0$819 

71.68â:260í933 

Papel 

.^*. 

11.495' 

578^ 

.i. 

1.000 

OOQOOO 

,.. 

93 

315  916 



480 

372  875 

34:420*145 

7.086 

861833 

151:100$819 

71.682 

26^ 

i85:520$964    92. 838: 389^806 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembi^  de  l9Q6.'^Gonçalo  Souio.^Btrnardo  Morta. -^Izidro 
Leite  • — CunTia  Machado . — Vergne  de  Abreu . 

Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  G-overno  poderá  ajb^ir  credito  supplementar  n^ 
exercido  de  1906,  de  accôrdo  com  as  leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  da  1850* 
2  348,  de  25  de  agosto  de  1873  ««428,  de  10  de  desembro.de  1896,  art.  8«» 
n.  2  e  art.  28  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1887 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIQA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soecerros  pyiUicQS 

Subsídios  aos  Deputados  e  Senadores  —  Pelo  que  for  preciso  durante  as  prorogações. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviço  stenographioo  c  de 
redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES    EXTERIORES 

Extraordinárias  tio  exterior 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospitaes  —Pelos  medicamentos  e  utensis. 

BeftMrmados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  olyectoe 
acmar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Para  commissões  de  saque,  passagens  autorizadas  por  lei,  âretecs  de  volume^ 

^  ajtdas  de  custo. 

^ntuaes  .--  Para  tratamento  de  offieiaes  e  praças  em  portos  'esiíTftDgeirose  em  Esta- 
2^  ^^  ^^  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  des^zas  de  enterramento  e  gi*atificações 

-e  ©wp^rdinarias  determinadas  por  lei. 
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EMptlms  e  Eíi^ermarias  —  Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Soldo  e  gratificações  —  Pelas  gratiâcações  de  voluntários  e  enojados  e  prémios  aos 
mesmos. 

£ltapa5  —  Pelas  que  Decorrerem  além  da  importância  consignada. 

Giasães  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  officiaes  e  praças 
^eformados. 

AJttdas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  oíficiaes  que  viajam  em  coramissão  de 
serviço. 

Material  —  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E   OBRAS   PUBLICAS 

Garantia  de  juros  és  Estmd€Ls  de  Ferro ^  aos  Engenhos  Centrais  e  Portos  —  Pelo  que 
-exceder  ao  decretado. 

MINilSTERIO  DA  FAZENDA 

Juras  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  occorrerein  no  caso  de  íuudar-se  parte  da 
divida  íluctuante  ou  de  se  fazerem  op^ações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta,  etc. —  Pelos  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Aposentados — Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito  votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  meio  soldo  do  montepio  e  funeral,  quando  a  consignação 
nãofi)r  ^ufficiente . 

Caixa  de  Amortização —  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  popoentageBS  aos  empregados  e  commis^es  aos  oobradopes, 
quando  as  consignações  não  forem  saffieientes. 

Alfandegas — Pelas  porcentagens. aos  empregados,  quaxido  as  consignações  excederem 
.ao;€i?8dito  votado* 

yíesíís  de  Bondas  e  Golleetorias^-^l^\9&  poreemiageAS  aos  empr^nudos,  <|uaniio>uão 
testar  o> credito  votado. 

CommAssOo  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas  —  Quando  a  consignado  votada 
não  c]aega.r  para  occorrer  is  despezas. 

.  Ajudai  de  custo  —Pelas  que  forem  reclamadasaiém  da  quantia  orçada. 

Fm^eentefgempeba  ootn^anQae^ecváivaiias  dividas  da  Ctii Jo-^Pelo  escasso  da  aiveoadaçâo. 

Juroe  diversos —  Pelas  impertaaeias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juree  fdoe  bilhetes  do  Theeomro  —  Idem  idem. 

Commissões  e  corretagem  —  Peio  que  for  necessário  além  i.a  eomma^eoncadMa. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  OrphOos  <—  Pelos  que  forem  reclapiad03t  si  a  sua 
importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Jur»s  doe  depostos  das  Caixas  MkíOHomicas  e  dos  Montes  de  Soecemo  -^  Pelos  que  ferem 
•dmridos  aiâm  «do  «medito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposeaiadoúas,  pensões,  ordenados,  soldo  ^  outros  veaei- 
meatos  maarcadOB  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  'H.  2.880,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

Hãpoeições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  io^portanci^  delias 
reoMãéev  ú,  mniâgnação. 

Camará  udos  Deputadiw,  11  de  dezembro  de  1905.—  F.  de  Paula  0^  Quimuarães^  Presi- 
"dente* — MÊmíoelideAhngia  Guimarães^  1* .  Secretario.—/.  B.  Wanderley  de  Mendonça^  3*  Se- 
crotavio,  «eFVÍQdo  do  Ji*  • 
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ANNABS  DA  GAMARA 


O  ^i*.  FiTa,i].oi6eoBeiTii.a]rdiii.o 

—  Sr.  Presidente,  quando  proferi  o  meu 
ultimo  discurso  nesta  Casa,  no  dia  14  de 
outubro,  prometti  apresentar,  em  esboço, 
um  projecto  de  reorganização  de  credito 
agricola. 

Venho  desempenhar-me,  agora,  dessa  obri- 
gação e  chamar  para  este  importante  as- 
sumpto a  preciosa  attenção  di  Ciimara. 

Tenho  para  mim  que  é  da  maior  necessi- 
dade para  o  nosso  paiz  desenvolver  em  lar- 
ga escala  o  crcdito  agricola,  afim  de  que 
sejam  facultados  e  a&spguraios  á,  producção 
os  meios  de  produzir  com  vantagem,  isto  é, 
com  a  menor  despeza  e  o  maior  lucro.  Si 
assim  deve  ser  em  condições  n  )rmaes,  com 
maior  razão  se  precisa  de  credito  apícola 
em  tempos  de  crise  como  essa  que  nos  ator- 
menta. 

Para  accentuar  a  necessidade  da  organi- 
zação deste  credito,  valho-me  das  palavras  e 
dos  judiciosos  conceitos  contidos  em  uma 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
que  bi3m  valem  pela  capacidade  do  esta- 
dista. 

Para  bem  fundamentai'  o  meu  projacto, 
vou  reproduzil-as: 

«Paio  que  respeita  propriamente  aos  inte- 
resses da  producção,  é  certo  que  ella  sj  tem 
desenvolvido  bastante,  mas  os  productos  não 
encontram  collocação  remuneradora  no^s 
mercados  de  consumo,  e  os  productoies,  sem 
instituições  de  credito  que  os  auxiliem  e 
amparem,  não  team  elemeatos  seguros  de 
resistência  para  a  sustentação  dos  preços, 
que  variam  ã  mercê  dessa  dlíUculdade  e  dos 
poderosos  recursos  dos  grandes  especula- 
dores.» 

Vou  invocar  ainda  palavras  de  um  esta- 
dista notável,  cujo  espirito  so  formou  ao 
contacto  das  cousas  de  S.  Paulo,  o  grande 
Estado  da  lavoura,— palavras  solemnes  peU 
occasião  em  que  foram  ditas. 

O  notável  estadista,  Sr.  Bernardino  do 
Campos,  no  assign  Uado  intervisvo,  constante 
do  O  Paiz,  de  15  de  junho,  di^e  com  se- 
gurança e  firmeza  o  seguinte: 

«Penso  que  a  intervenção  do  Estado  6  in- 
declinável; nenhum  paiz  do  mundo  é  ho^e 
indiferente  a  questão  dessa  importância, 
confiando  ã  iniciativa  privada  o  que  ella 
tem  sob(\jamente  demonstrado  que  é  im^KH 
tente  para  conseguir. 

Todos  comprehendem  que  si,  só  por  si,  os 
lavradores  e  os  commercianies,  interessados 
no  género,  pudessem  debellar  a  crise,  tel-o- 
hiam  feito  de  ha  muito  tempo. 

«Si,  apezar  de  seus  esforços,  de  sjus  estu- 
dos, de  seus  inquéritos,  de  seus  congressos 


1')  Bste  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 


realizados  com  esse  intuito,  elles  não  acha- 
ram a  solução  para  o  problema,  é  que  essa 
solução  reclama  um  elemento  que  lhes  tem 
faltado:  a  intervenção  e  o  apoio  do  Estado. 
Cumpre  dar-lh'o. 

€Directamente  por  si,  no  que  estiver  a 
seu  alcance,  mediante  accôrdo  com  os  Esta- 
dos, no  ponto  em  que  isso  for  necessário,  a 
União  deve  cooperar  para 

reorganizar  o  commercio  do  café; 

vi;;iar  a  sua  venda ; 

fixar  o  seu  typo; 

fiscalizar  e  corrigir  as  estatísticas; 

providenciar  sobre  o  seu  embarque; 

organizar  o  credito  necessário; 

abrir  novos  mercados; 

augmentar  o  consumo  actual  por  traU- 
dosde  commercio  e  concessões  recipro- 
cas e  eíficazes.» 

Referindo-se  especialmente  ao  credito 
agricola,  disie  mais  adiante: 

«Penso  que  é  indispensável  organizar  o 
credito  agricola,  e,  si  me  fosse  dado  preferir 
um  modelo,  optaria  f^*ancamente  pelo  alle- 
máo. . .  Os  auxilies,  de  que  a  lavoura  carece, 
são  estes:  é  sobretudo  a  organização  do  cre- 
dito.» 

Sr.  Presidente,  encarecendo  a  acção  beoe- 
ficae  eíficaz  do  credito  agricola,  não  enteado, 
todavia,  que  seja  este  o  único  remedia  a 
applicar  para  as  necessidades  da  lavoura; 
peio  contrario,  parece  que  não  6  bimples, 
mas  complicado  o  tratamento,  que  requer 
a  applicação  coi\juncta  e  providencias  rarias 
e  complexas. 

Prestei  o  meu  voto  á  disposição  do  orça- 
mento da  receita  que  proxK>rGiona  hazepara 
o  accôrdo  entre  a  União  e  os  Estados  e  o  le- 
vanta mento  de  capitães  destinados  a  regular 
e  moderar  o  mercado  do  café,  aliâ^,  eaten- 
«lendo  que  se  podia  chegar  ao  meíHio  Hm 
p  jr  processos  mais  simples,  menos  onerosos, 
por  methodos  mais  decisivos,  mais  directo-s 
aliás,  deccorrendo  de  toda  e  qualquer  me- 
dida que  tenda  a  restringir  a  producção  do 
cafô  por  ser  partidista  extremado  da  poli- 
tica da  expansão  indefinida  do  consumodese 
precioso  género. 

Ao  que  supponho,  a  medida  se  p-opõe a 
levantar  avultado  empréstimo  ã  custa  de 
uma  taxa  addicional  sobre  o  café,  para  o  fim 
de  CO  Tigir  e  moderar  o  mercado  pela  com- 
pra da  q  lantidade  necessária  para  a  sa^ 
tentação  do  preço. 

Adoptou-se  assim  processo  analo^^o  ao  qu^ 
foi  estabelecido  para  o  melhoramento  dos 
portos,  isto  é,  emprehon Jer  os  serviços  4 
custa  de  ta>cas  adaiccionaes  a  berom  p^ 
directamente  pelos  mais  próximos  interes* 
sados— nesse  caso,  pelo  commercio,  sobre  os 
artigos  de  importação;  neste,  pela  laTOor»» 
sobre  o  grande  artigo  de  exportação. 
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Applaudo  688»  iniciativa,  em  que  se  denota 
dá  iatarreação  directa  dQs  podares  públicos 
para  amparo  e  salvação  da  lavoura  nacio- 
nal, porque  essa  iniciativa  copvóm  á  funcçao 
primaria  do  Governo  e  consulta  os  mai£ 
altos  ioicresses  da  Nação. 

Faço  os  mais  sinceros  votos,  Sr.  Presr- 
(leote,  para  que  essa  importante  medida, 
j  approvada  pelo  Senado,  ;j<ya  logo  saaccio  - 
nada,  logo  executada  e  dè  immediatamente 
oalraeyado  eflfoito  de  valorizar  o  producto 
Da  imminencia  do  uma  colheita  que  sà  an- 
Quncia  abundante. 

A  situação  de  penúria  em  que  se  acha  a 
lavoura  não  permitte  que  ella  espere,  e  o 
aiigmento  de  valor  de  uma  grande  colheita 
nascircumnancias  actuaes  virá  repercutir 
(Io  modo  mais  beaoâoo  no  allivio  dos  lar 
vradores  e  na  reconstituição  da  economia 
nacional . 

Ainda  q^ic,  oatrotanto,  soja  valorizado  o 
producto  no  gráo  conveniente  o  tao  depressa 
como  desçamos,  continua  fremente  a  neces- 
sidade do  constituir  ura  modo  normal,  um 
systema  regular  de  supprimentos  á,  lavoura. 
F  preciso  sempre  que  os  lavradores  tenham 
onde  ir  buscar,  mediante  as  devidas  garan- 
tias, as  ([uantias  necessárias  para  o  custeio 
das  lavouras,  a  pagar  pelas  colheitas.  K' 
aeste  sentido  que  entendo  e  procuro  de^* 
envolver  o  credito  agrícola. 

P^ra  organizar  o  credito  agricola,  cumpre 
listinguir,  no  estabelecimento  agricola,  o 
apitai  fixo,  que  é  representado  pelo  solo, 
)or  seus  mòlhoraraentos,  pelos  cdiflcios, 
onstrucçõcs  e  bí^m feitorias  era  geral  ;  o  o 
apitai  de  exploração,  por  meio  do  qual  se 
M  a  utilização  do  capital  fUo,  e  que  6  re- 
•resentado  pelos  adulios,  sementes,  animaes, 
istrumentos  e  pelo  fundo  necessário  ao  par 
í^raento  dos  salários. 

Para  o  supprimento  das  neccssid:;des  do  car 
it:U  fixo,  institue-se  o  credito  territorial 
1  predial,  que  assenta  sobre  a  hypotheça 
)  ímmovel,  credito  real  propriamente  dito, 
prazo  longo ;  credito  hypotheçario,  com  ou 
im  emis3ão  de  lettras  hypothecarias. 
Para  supprir  ás  necessidades  do  capital 
t  exploração,  institue-se  o  credito  agricola, 
»  prazo  ordinário  de  ura  anuo,  credito  a  re- 
»var  aanuailraente  pqr  este  prazo,  em  que 

prepara  o  completa  a  colheita,  credito  a 
.rantir  D^tural  e  logicamente  com  as  co- 
eltas  ou  coTn  aquella^  cousas  que  servem 
ra  produzil-as. 

P  meu  projecto  de^tin^^e  a  organizar  o 
edito  agricola  movQl.  Funda-se  principal- 
3ntc  no  jirinçipio  da  mutualidade,  i^a  solj- 
riedade  ixitiraa  dos  lavradgres,  mas  apojl^ 
por  íovU^  garanti£fs  que  sao  necessárias 
\  todo  o  tempo,  e  priaç^palmi^ie  em  uma 
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época  de  dificuldades,  de  surprezas,  de 
ruinas  e  de  fallencias. 

Si  não  forem  estabelecidas  garantias  so- 
lidas e  perfeitas,  o  capital  nâo  acode  e  se  es- 
quiva. Só  tendo  valor,  em  circumstancias 
taes,  aífuellas  cousas  de  consumo  certo  e  for- 
çado, utilizáveis  pela  exportação;  dahi  a 
natural  consequência  de  organizar  sob  estas 
bases  as  garantias  para  o  credito  agricola. 

Acabo  de  referir-me  á  necessidade  de  pro- 
curar, para  a  segurança  do  credito  agricola, 
os  objectos  utilizáveis  para  a  exportjição, 
como  s^am :  as  colheitas  de  caio  e  a  pro- 
ducção  do  assucar. 

Neste  ponto,  chamo  a  attenção  dos  illus- 
tres  reoresentantes  dos  Estados  do  norte  e  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  interessados  na  in- 
dustria assucareira.  O  pv-cyocto  dcstina-jse  a 
6uv)p.'ir,  nao  só  ás  necessidades  da  credito  da 
lavoura  do  café,  como  ás  idênticas  da  la- 
voura de  canna. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  V.  Ex. 
vae  apríisentar  projecto  nystc  sentido? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Vou.  Para 
dar  assento  firme  ao  credito  agricola,  foi  pre- 
ciso destacar  da  hypotbeca  aquellas  cousas 
que  constituem  o  capital  de  exploração,  e  re- 
duzir á  hypptheoa  tão  s6mente  o  solo  e  as 
bemfeitorias  accrescidas  ou  que  accrescerem, 
ficando  disponíveis  as  colheitas  e  a  produççio 
para.  as  operações  especiaes  consideradas  no 
projocto  o  ficando  disponíveis  as  machinas, 
instrumentos  e  outros  objectos  moveis  para 
os  contractos  usuaes  de  penhor,  como  já 
estão  regulados  pelanos<;i  legislação. 

Por  ahi  si  vè,  Sr.  Presidente,  qiie  p  pro- 
jecto que  elaboro!  assenta  as  g^ranti^  sobre 
as  colhcius  e  as  absorve  inteiramente. 

Foi  preciso  cre  \v  ura  instrumento  especial 
de  credito,  poderoso  e  eílicaz. 

Para  es>o  fim  imaginei  um  titulo :  a  leitra 
de  penhor  agricola,  que  serve  ao  mesmo 
tempo  de  titulo  do  divida  e  titulo  de  penhor. 

A  lettra  de  penhor,  transferível  por  en- 
dosso, depende  de  inscripçâoe,  uma  vez  in- 
seripta,  grava  com  o  ónus  do  penhor  as  co- 
lheitas da  propriedade  até  á  extincçào  da 
divida. 

Não  basta  ter  somente  a  lettra  na  inscri- 
pçâo,  embora  isso  prevaleça  de  modo  abso- 
luto, sqjam  quacs  forem  os  credores  por  hy- 
potbeca. 

Feita  a  publicidade  por  meio  de  registro, 
todos  aqueles  que  innuirem  de  qualquer 
mpdo,  como  compradores,  consignatários,  ou 
em  outro  qualquer  caracter,  em  parte  ou 
no  todo,  sobre  a  colheita  ou  producção  desi- 
gnada na  propriedade  de  uma  garantia, 
reííjondqip  pqla  colheita  ou  pr^^ducçâo,  ou 
então  pelo  preço  delia, 
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Art.  2,^  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

!••  A  abrir  no  exercido  de  1906  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de8.000:OOQ$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A*s  verbas— Soooorros  públi- 
cos—e— Exercícios  findos— poderá,  o  Presidente  da  Republica  abrir  créditos  supplementares 
em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada  com  a  dos  de- 
mais créditos  abertos,  não  exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  verba— Exer- 
cícios findos— a  disposição  da  lei  n.  3.290,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11.  No  máximo 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6, 7  e  8  do  orça- 
mento do  Ministério  do  Interior. 

2.<*  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  ã  lavoura. 

3.<>  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  na 
Republica  eciga  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  credites  que 
forem  necessários. 

4.^  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  uniformização  dos  typos 
das  apólices. 

5.*  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  acoôrdo  com  o  decreto  n.  4.865, 
de  16  de  juntio  de  1903,  na  compra,  construcção  ou  adaptação  de  prédios  para  repartições 
de  Fazenda  nesta  Capital. 

6.«  A  reorganizar  as  caixas  económicas  dentro  dos  recursos  das  mesmas,  sem  onns 
para  o  Estado. 

7.0  A  elevar  de  0,57  a  0,65  %  a  porcentagem  para  pagamento  das  quotas  que  per- 
cebem os  empregados  da  Alfandega  de  Santos. 

8.0  A  equiparar  a  diária  do  pessoal  das  capatazias  da  Alfândega  da  cidade  do  Rio 
Grande  do  Sul  ã  que  percebe  o  referido  pessoal  na  Alfandega  de  Porto  Alegre. 

9.0  A  elevar  de  40  a  50  o  numero  de  guardas  da  Alflsindega  da  cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul,  afim  de  ser  convenientemente  attendido  o  serviço  de  fiscalização  de  cargas,  des^ 
cargas,  baldeação,  trânsitos  e  guarnições  de  navios  nos  portos  das  cidades  do  Rio  Grande 
e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

10.  A  despender,  na  vigência  desta  lei,  com  a  conclusão  das  obras  da  ponte  de  de»-j 
carffa  e  do  novo  armazém  da  Alfandega  do  Geará,  o  saldo  do  credito  de  119:000$,  distri-i 
buído  &  Delegacia  Fiscal  no  mesmo  Estado  por  conta  da  verba  17^  do  art.  19  da  lei 
n.  1 .316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  para  as  referidas  obras. 

1 1  •  A  fazer  operações  de  credito,  si  for  insuficiente  a  renda  ordinária,  para  a  acqui^ 
sição  do  material  naval  e  a  construcção  do  arsenal  de  marinha,  de  accôrdo  com  a  autoria 
zação  que  lhe  ó  dada  no  art.  n.  da  presente  lei. 

12.  A  reorganizar  o  serviço  fiscal  de  iníTammaveis,  ficando  prohibido  o  despacho  sobr 
agua  e  tornando  renda  do  Estada  a  que  provém  desse  serviço  nos  trapiches  alfandegado 
deste  porto. 

13.  A  modificar  as  disposições  relativas  ao  pagamento  dos  Amccioaarloa  activos  oi 
inactivos»  civis  ou  militares,  quando  nomeados,  removidos  ou  transferidos  sob  as  seguinta 


I.  O  Thesouro  Federal,  delegacias  fiscaes,  alfandegai  e  mesas  de  rendas  realizaria 
em  vista  das  guias  que  lhes  forem  apresentadas  pelos  Amccionarios  activos  ou  InactiTos 
civis  ou  militares,  nomeados,  removidos  ou  de  residência  transferida,  e  expedidas  peia 
repartições  federaes,  o  pagamento  dos  vencimentos,  gratificações,  ajudas  de  custo,  tendas 
pensões  e  montepio,  independentemente  de  quaesquer  operações  ou  transferencias  é 
créditos  realizados  entre  o  Thesouro  e  o  Tribunal  de  Contas. 

II.  A  repartição  que  expedir  a  guia  condgnar&  todos  os  elementos  necessários  &  das 
sificaç&o  da  despeza,  de  accordo  com  a  lei  orçamentaria  e  com  as  ordens  que  aatorizaras 
a  despeza  naquella  repartição  e  o  saldo  da  respectiva  verba  que  lhe  foi  oonsiffaada  d 
exercido  corrente  em  aue  se  der  a  transfòrencia  da  despeza. 

III.  A  Directoria  da  Contabilidade,  as  delegacias  nseaes,  alfandegas  e  mesas  de  rendi 
deverão  participar  immediatameote  ás  repartições  interessados  em  taes  despezas  por  es 
modo  transferidas,  de  forma  a  se  regularizar  a  escriptoraçlo  dos  créditos  distri1iaid«s 
escripturados  no  Thesouro  e  Tribunal  de  Contas,  sem  prejuízo  dos  portadores  das  gíáM 
legalmente  expedidas  de  uns  para  outros  Estados  ou  repartições  federaes. 

IV.  Nenhum  empregado  ou  íúnccionario  será  desli^^ode  sua  repartiçio,  qnaai 
commiasionado  ou  transferido,  sinão  em  virtude  do  acto  que  lhe  der  direito  ao  abono  i 
ajuda  de  custo  e  passagens,  de  accôrdo  com  a  legislação  em  vigor,  factlitando-fle  por  es 
modo  o  seu  transporte,  cumprindo  á  repartido  em  que  se  achar  servindo  ajostar  sa 
contas  e  expedir  a  competente  guia  para  os  devidos  effeitos. 
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V.  O  Tribunal  de  Contas,  no  começo  do  exercício,  distribuirá  ao  Thesonro  a  impor* 
tancia  total  para  o  pagamento  do  pessoal  activo,  inactivo  e  pensionistas. 

14.  A  resgatar,  no  exorcicia  de  1906,  as  anolicos,  ainda  em  circulação,  do  primeiro 
empréstimo  interno,  com  os  recursos  autorizados  para  o  resgate  dos  divOiSos empréstimos 
internos  posteriores. 

15.  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do  pessoal  das  diversas  repartições  federaes, 
inclusive  as  sccrtarias  dos  tribunaes,  á  condlcçâo  do  fornecimento  prévio  e  mensal  de  dados 
estatísticos,  relativos  ao  respectivo  serviço,  de  accôrdo  com  os  modelos  que  forem  deter- 
minados, podendo  impor  multas,  na  importância  de  um  a  cinco  dias  dos  respectivos  ven- 
cimentos, aos  autores  de  informações  erradas  ou  deficientes. 

16.  A  permittir  nas  folhas  de  pagamento  dos  funccionarios  públicos  desconto  mensal 
de  quotas  para  seguros  de  vida,  feitos  em  companhias  nacionaes. 

17.  A  permittir  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegre  despenda 
até  a  quantia  do  200:000$  para  a  acquisição  do  terreno  e  construcçâo  de  um  edificio  adc- 
puado  ao  funccionamento  da  mesma  caixa,  carrondo  essa  despeza  por  conta  dos  recursos 
próprios  desse  estabelecimento. 

18.  A  permittir  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Bahia, 
dispor  de  150:000$,  do  seu  fundo  de  reserva,  para  compra  ou  edificação  do  um  prédio  para 
nelie  fanccionar  devidamente  ossa  instituição  som  ónus  algum  para  o  Thesouro. 

Art.  3.»  Fica  relevado  o  Estado  do  Rio  Grcinde  do  Norte  da  restituição  da  quantia  de 
50:000$  que  recebeu  do  Thesouro  Nacional  pai»a  soccorros  aos  indigentes  durante  a  ultima 
secca. 

Art.  4.*  As  verbas  destinadas  a  serviços  feitos  por  pessoal  que  não  conste  de  quadros 
especificadamente  mencionados  em  tabeliãs  do  orçamento  só  poderão  ser  despendidas 
cada  mez  por  duodécimos  vencidos,  não  sendo  licito  exceder  essjs  duodécimos  sinão 
quando  cm  algum  ou  alguns  mezes  anteriores  elles  não  houverem  sido  attingidos,  mas 
tão  somente  na  proporção  da  economia  realizada,  de  modo  que  se  não  exgotte  a  consignação 
total  antes  de  findo  o  exercício. 

Art.  5.»  A  porcentagem  abonada  aos  collectores  o  escrivãos,  nos  termos  do  decreto 
n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904,  serã,  no  que  exceder  do  000:000.$  na  importância  da  arre- 
cadação, do  0,3  %  • 

Art.  6.»  As  moedas  de  prata  que  3*3  cunharem  de  ora  em  deante  t?i*ão  o  valor,  peso- 
titulo  e  modelos  seguintes: 

Valor  em  réis  Peso  Titulo  Modelo 

20,000 
10,000 
5,000 

§1.«  A  tolerância  p:ira  mais  ou  para  meãos  no  peso  das  referidas  moedas  será  de 
i  decigramma  para  as  de  2$,  de  5  cenligrammas  para  as  de  1$  e  de  25  milligrammas  para 
as  de  $500 ;  o  da  composição  da  liga  monetária  será  do  2  millesimos  para  mais  ou  para 
menos. 

§  2.«  As  moedas  de  que  trata  o  art.  1«  terão  no  anverso  a  eíligie  da  Republica  com  o 
barrete  phrygio,  a  éiu  do  cunho  no  enxergo,  e  a  inscripção :  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil ;  e  no  reverso,  em  algarismos  romanos,  o  peso  de  cada  moeda,  o  seu  valor  respe- 
ctivo e  a  inscripção  :  Ordem  e  Progresso  e  15  de  novembro  de  1889. 

§  3.®  As  moedas  de  prata  não  serão  admittidas  nem  na  receita  e  despeza  das  estações 
publicas,  nem  nos  pagamentos  particulares  (  salvo  o  caso  de  mutuo  consentimento  destes  ) 
sinão  até  á  quantia  de  20$  ( decreto  n.  625,  de  28  de  julho  de  1840,  an.  2»),  quanto  ás 
moedas  de  2$  e  1$,  e  até  10$,  quanto  ds  moedas  de  500  réis. 

§  4.**  As  moedas  do  titulo  de  917  serão  desmonetizadas  e  recunhadas,  de  accôrdo  com 
as  disi>osições  do  art.  e»  e  §  1». 

O  cunho  da  prata  dos  particulares  será  regulado  pelo  art.  4«  da  lei  n.  1.083,  de  22  de 
agosto  de  1860,  marcando  o  Governo  o  quantum  da  senhoriagem,  conforme  estiverem  a 
taxa  cambial  e  o  preço  da  prata. 

Art.  T.»  O  Governo  fica  autorizado  a  procederá  cunhagem  da  prata,  aproveitando  a 
prata  existente  na  Casa  da  Moeda,  e  com  o  proiucto  desta  cunhagem  e  por  meio  de  operai 
^es  de  credito,  a  adquirir  mais  prata  e  proseguirna  cunhagem,  para  substituir  por  moeda 
de  prata  as  notas  do  Thesouix)  de  2$,  1$  e  500  róis. 

Art.  S.»  Continuam  em  vigor  o  decreto  legislativo  n.  1.1 11,  de  27  de  novembro  de  1903, 
autorizando  o  credito  de  3:000$  para  occorrer  á  restituição  devida  aos  herdeiros  do  finado 
Vol.  YX[  I  jot 


900 

33 

900 

26 

900 

22 

SlD 


Af^7NÂBS  DA   GAKARA 


Agostinho  José  Cabral  e  o  den.  1.672,  de  144to  ootabfode  1903,  paia  a-  pilblicft^tf  da  Bivitia 
do  Club  de  Engetíharià, 

Art.  9.<>  Gonimaam  também  em  vigor  as  disposições :  do  art*  2Ô»  ns.  15  e  16,  da  lei 
o.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903;  asdoart.  20,  n.  7,  lettrab,iuk  llel8,edoart.2é<U 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904;  as  doart.  32dodecreton.  957,  deSOdadezembm) 
de  1902;  do  art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro  de  1901,  e  28  da  lei  n*  1 .145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  relativas  a  Imprensa  Nacional, 

Art.  10.  As  despezas  com  mneraes  dos  fúnecionarios  XNiblicos  e  com  o  paguneato 
de  saúdas  de  cnsto  ficam  sigeitas  ao  registro  a  po$Urior%  do  Tribimal  de  Contas,  ju»  termos 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  deBembro 
ia  1896. 

Art.  11.    Ficam    approvados    os    créditos,    na  somma    de    185:52D$964,    ooio, 
92.838:389$806,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  12.  No  exercício  da  presente  lei  poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir  crediti» 
supplementares  para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  11  de  dezemhro  de  1905.— F.  de  Paula  O.  Guimarães."  Vresi- 
denÍQ  Manoel  Alencar  Guimarães,  1*  Secretario.— /.  J?.  Wanderley  de  Mendonça,  3' ^ 
cretario,  servindo  de  2*. 

Leis  n.   589,  de   9  da   setembro   de  1850,  art.    1»   §   6«  e  n.  2.348,  de  25  da  agosto 

de  1873,  art.   20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NB60CI0S  INTERIORSS 

Ptpêl 

Decreto  n.  õ.í48^  de  29  de  fevereiro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos  subsídios  dos  Sena- 
dores e  Deputados 1.173:150$000 

Decreto  n.  5J49,  de  29  de  fevereiro  de  i904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos  serviços  dos  debates 

da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado 151:8Il$d23 

Decreto  n.  5,Í65^  de  Í4  de  março  de  Í904 

Abre  o  credito  para  os  serviços  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica...      3.685:14I$000 

Decreto  n,  5.Í86,  de  4  de  abril  de  Í904 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  creadas  pelo  decreto  n.  1.152, 

de  7  de  janeiro  de  1904 27:684|l6e 

Decreto  ».  5J93^  de   Í8  de  abril  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «Soccorros  Públicos» 300:000$000 

Decreto  n.  5.208,  de  2  de  maio  de  Í904 
Abre  o  credito  para  a  installação  da  secção  da  Justiça  Federal 7:600$000 

Decreto  n.  5.2Í5,  de  ii  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  com  a  organização  do  Território 

do  Acre 692: 100^000 

Decreto  n.  5.236,  de  6  de  junho  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  ã  verba  «Soccorros  Públicos» 600:00a$000 

Decreto  n.  6.272,  de  í  de  agosto  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «Soccorros  Públicos» 800:000$000 

Decreto  n.  5.309,  de  Í2  de  setembro  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:7õ0$000 

Decreto  n.  5.3Í0,  de  Í2  de  setembro  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados» 38:616$0O6 
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Decreto  n.  5.330^  de  26  de  setembro  de  i904 

Papel 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  jaiz  substituto  do 

preáidente  da  Corte  de  Appellação 6:000$ÍX)0 

Decreto  n,  4,345,  de  fZ  de  outubro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas    «Subsidio    dos  Senadores»   e 

«Subndio  dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto  n.  6.346,  de  Í7  de  outubro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  dos  Deputados» \ 80:000$000 

Decreto  n.  5. 370,  dé  2Í  de  novembro  de  i904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do  Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  dos  Deputados» 80:000$000 

Decreto  n.  5.372^  de  2í  de  novembro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto   n.  5.389,  de  ÍO  de   dezembro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  oom  a  garantia  da  ordem 

eda  seg^irança  publicas I,000:000$000 

Decreto  n.   5.392,  de  Í2  de  dezembro  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio  dos  Senadores»  e  «Sub- 
sidio dos  Deputados» 618:750$000 

Decreto  n.  5.393,  de  i2  de  dezembro  de  1904 
Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  da  Gamara  dos  De- 
putados» e  «Secretaria  do  Senado» , 80:000$000 

Decreto  n.  5.405,  de  26  de  dezembro  de  Í904 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do  augmento  dos  venci- 
mentos  dos   professores  dos  Institutos    Benjamin  Gonstant   e   Na- 
cional dos   Surdos-Mudos 34:153$206 

Decreto  n.  Ô.4Í6,  de  2  de  janeiro  de  Í905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  alistamento  dos  elei- 
tores da  Republica 150:000$000 

Decreto  n.  5.443,  de  30  de  janeiro  de  Í905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de  despezas  com  o  serviço 

de  exames  de  preparatórios , 31:889$350 

Decreto  n.  5.487,  de  20  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  extraordinário  para   acquisição  de  uma  tela  de  Aurélio  /wv^/v. 

de  Figueiredo 60:000$000 

Decreto  n.  5.500,  de  30  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  extraordinário  para  o  pagamento  de  despezas  no  Ter- 
ritório doAcre ..?•.... 22:431$939 

11.495:578$â44 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTEStlORBS 

Decreto  n.  5.Í69  A,  de  i7  de  março  de  Í904 
Abre  o  criedito  extraordinário  para  despezas  oriundas  de  negociações  enta- 
boladas  para  solução  de  questões  internaoionaes 

Decreto  n.  5.226,  de  30  de  maio  de  Í904 
abre  o  credito  para  despezas  com  o  tribunal  estabelecido  pelo  Tratado  de 
Petroix)!  is • 


800:00Q$000 

dOO:OOQ$000 
1 .000:0001000 
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MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Decreto  n.  5^490^  de  23  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  sapplemcntar  á  verba  «Prei«0,  passagens,  etc». 


Papel 
93:315$916 

93:315$916 


MINISTER^    DA  âUERRA 

Decreto  n.  5.472^  de  2  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplementar  á.  verba  €  Transporte  de  tropas,  etc.>. 


480:372$875 
480:372)875 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Decreto  n.  5J27^  de  2  de  fevereiro  de  Í904 

Onro  Papel 
Abre  o  credito  especial  para  continuação  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité —                 500:000$OQO 

Decreto  n.  5.i28^  de  2  de  fevereiro  de  Í904 
Abre  o  credito  especial  para  ser  applicatdo  ao  custeio 

de  diversas  estradas  de  ferro —  2.421:000$000 

Decreto  n.  5.Í99,  de  Í9  de  abril  de  Í904 
Abre  credito  para  ser  applicado  ás  obras  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.....  —  l.2OO:O0a}00(l 

Decreto  n.  5.2Í0^  de  iO  de  maio  de  Í904 
Abre  o  credito  especial  para  despezas  com  o  prolonga-  ^^ 

mento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité —  35O;0OO$l)00 

Decreto  n.  5.264^  de  30  de  julho  de  Í904 
Abre  credito  extraordinário  para  ser  applicado  ao  cus-  /v^AAAftn 

teio  de  diversas  estradas  de  ferro , . .  —  2.068:000$000 

Decreto  n.  5.28í^  de  9  de  agosto  de  Í904 
Abre  credito  especial  para  prolongamento  da  Estrada  de 

Ferro  de  Baturité —  300:00(^000 

Decreto  n.  $.350,  de  Í8  de  outubro  de  Í904 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Revisão  da  rede  ^^ 

de  distribuição  >  —  4*  divisão  —  Obras  publicas -^  550:000$000 

Decreto  n.  5.363,  de  8  de  novembro  de  Í904 
Abre  o  credito  para  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  do 

Paraná —  5OT:10(^ 

Decreto  n.  5.388,  de  6  de  dezembro  de  Í904 
Abre  os  créditos  especiaes  para  a  liquida^  de  taxas  de  ^ 

telegrammas.  sob  o  regimen  do  trafego  mutuo 34 :420$14õ         lâ4:947$S38 

Decreto  n.  5.48Í,  de  Í6  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplementar  á  verba  8^  do  art.  16  da  lei 

n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1900 —  5:814$í)00 

34:420$145      8.086:8 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Decreto  n,  5.Í44,  de  27  de  fevereiro  de  1904 
Abre  o  credito  para  occorrer  ao  aug  mento  de  despeza 
proveniente  das  alterações  feitas  nos  quadros   do 
pessoal  da  Fazenda 


453:509500» 
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Decreto  n.  5,i55,  de  5  de  março  de  i904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  a  mudança  da  Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco 

Decreto  n.  5.203^  de  23  de  abril  de  Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  solicitador  da  Fa- 
zenda Nacional  perante  o  Supremo  Tribunal 

Decreto  n.  SÍ.2Í7,  de  ii  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  ajudas  de  custo  aos 
empregados  do  Território  do  Acre 

Decreto  n.  5.2Í8,  de  Í6  de  maio  de  Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  pessoal  e  material 
da  Mesa  de  Rendas  do  Acre 

Decreto  n.  Ô.223,  de  28  de  maio  de  i904 

Abre  o  credito  para  acquisição  de  uma  lancha  destinada 
ao  Alto  Juruá. 

Decreto  n.  5.262,  de  30  dejtUho  de  Í904 

Abre  credito  para  instsllação  da  Mesa  de  Rendas  de 
Bella  Vista,  no  Estado  de  Matto  Grosso 

Decreto  n.  5.292^  de  27  de  agosto  de  Í904 

Abre  o  credito  para  installação  da  Mesa  de  Rendas  da 
Foz  do  Iguassú,  no  Estado  do  Paraná 

Decreto  n.  5.327^  de  24  de  setembro  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  acquisição  de  beus 
da  Companhia  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana  e 
Ituana 

Decreto  n.  5,343,  de  Í3  de  outubro  de  Í904 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Ituana 

Decreto  n,  5,4i9,  de  7  de  janeiro  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «  Alfandegas». . . • 

Decreto  n.  5»450^  de  4  de  fevereiro  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  ã  verba  9^  do  art.  25  da 
lei  n.  1.145,de  31  dezembro  de  1903 

Decreto  n.  Ô,45í,  de  4  de  fevereiro  de   i904 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  despezas  extraordi- 
nárias com  o  serviço  de  lançamento  de  impostos. . . . 

Decreto  n.  5.462,  de  i8  de  fevereiro  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  ã  verba  <  Recebedoria  >  da 
Capital  Federal 

Decreto  n.  5.484,  de  i8  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Mesas  de  Rendas 
e  CoUectorias  » 

Decreto  n.  5.486,  de  i8  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  ã  verba  <  Ajudas  de  custo  > 

Decreto  n.  5.49Í,  de  25  de  março  de  i905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «  Caixa  de  Amor- 
tização » 

Decreto  n.  5.592,  de  25  de  março  de  Í905 
Abre  o  credito  supplementar  ã  vorba  <  Alfandegas  > 


Ouro 


151:100$8I9 


Papel 
100:00Q$0OO 

2:165$504 

20:000$000 

299:873$330 

30:000$000 

12:333$333 

7:300$000 

65.325:000$000 

2.168:800$000 
50:368$77ô 

17:800$00a 

10:000$000 

36:825$370 

347:552$32i 
20:000ít)00 

2^:375$817 


8ié  AW^ABS  ^A  ÇAI«A^ 


Decreto  n.  5.493,  de  25  de  março  de  i905 


Oaro  Papal 


Abre  o  credito  snpplementar  á  verba  «Juros  dos  depósi- 
tos das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorros». .  —  2.481:216:^1 
Decreto  n.  5»497,  de  30  de  março  de  i905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «  Recebedoria  da 

Capital  Federal» —  12:141$218 

Decreto  n.  5.498,  de  30  de  março  de  Í905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  €  Mesas  de  Rendas 

e  Collectorias> —  2O:OOO$000 

15It100$819    7K682:260Í933 

Resumo 

Papel 

Ministério  da  Justiça **-  11.495:578$^ 

Ministério  do  Exterior ^  1.000:0 

Ministério  da  Marinha ^  93:315^16 

Ministério  da  Guerra —  480:37^ 

Ministério  da  Industria 34:420:tl45  7. 

Ministério  da  Fazenda 151:100$819  71.682:: 

i85:52Q$964    92.838:389$806 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de  l90b.-^Gonçalo  Souto. ^Bernardo  Horta.^Uiàro 
Leite,— OuÁha  Machado. — Yergne  de  Abreu. 

Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Governo  poderá  abrir  credito  supplementar  n^ 
exercício  de  1906,  de  accôrdo  com  as  leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  de  1850* 
2  348,  de  25  de  agosto  de  1878  ^e  428,  de  10  de  desembro  .de  1896,  sri.  S*' 
n.  2  e  art.  28  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1887 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos 

Subsídios  aos  Deputados  e  Senadores  —  Pelo  que  for  preciso  durante  as  prorogações* 

Secretaria  io  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviço  stenographico  G  de 
redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações, 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES    EXTERIORES 

Extraordinárias  fio  exterior 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Eospitaes  —Pelos  medicamentos  e  utensis. 
Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 
Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  altamente  de  objectos 
a^mar  e  outros  sinistros. 

fretes  —  Para  commissões  de  saque,  passagens  autorizadas  por  lei,  freteis  de  volume^ 
^  ajudas  de  custo. 

ícentuaes  .—  Para  tratamento  de  offioiaes  e -praças  em  portos  •  estrangeiros  e  em  Esta- 
dos onde  nâo  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  deapezas  de  enterramento  e  gratiâcaçõ^ 
e  extraordinárias  detecminadas  por  lei. 
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MINISTÉRIO  DA    GUBRRA 

Eosp%l9ês  e  Enfermarias  —  Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Soldo  e  graJUfieações  —  Pelas  gratificações  de  Yolantarios  e  eagajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas  ^  Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 

Ciasses  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  oâlciaes  e  praças 
pCformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  oíflciaes  que  viajam  era  coramissâo  de 
serviço. 

Material  —  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO   DA  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E   OBRAS   PUBLICAS 

Gaifaniia  de  juros  és  Esttvsdas  de  Ferro,  aos  Engenhos  CeMraes  e  Portos  —  Pelo  que 
•exceder  ao  decretado. 

MIHISTERIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  occorrerem  no  caso  de  fuudar-se  parte  da 
divida  íluctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta,  etc. —  Pelos  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Aposentados — Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  eredito  votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  meio  soldo  do  montepio  e  funeral,  quando  a  consignação 
nâjoíbr  ^ufficiente  • 

Caèca  de  AmortisaçUo —  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria —  PélaB  poroentageBS  aos  empregados  e  commis^es  aos  cobradores, 
quando  as  consignações  nâo  forem  soffieieiítes. 

A^n£f0pa5---Pelasporcentage]}s.aos  empregados,  quando  as  consignações  excederem 
.ao /Credito  votado. 

yíesas  de  Rendas  e  Colleciorias — Pelas  poreentagens  aos  empregados,  <|i]andoxiâo 
testar  ocrdditoYGiado. 

Commissão  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas  —  Quando  a  consignado  votada 
nâo  cbegar  para  ocoorrer  ás  despezas. 

.  J^judas  de  custo  —Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  arcada. 

P^ncentOfgempeia  oebrançaemecMivaúas  dividas  da  União^Pélo  excesso  da  aiveoadagão. 

Juros  diversos —  Pelas  impertaaeias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juree  rdos  bilhetes  do  Theeouro  —  Idem  idem. 

Commissões  e  corretagem  —  Peio.qtte  for  necessário  além  da  somma  •concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphâos  ^-  Pelos  que  fi)rem  reclamado3t  si  a  sua 
importância  exceder  á.  do  credito  votado. 

Jun»s  doe  dêpositús  das  Caixas  Moenomicas  edos  Montes  de  Soecemo  ^^  Pelos  que  f»rem 
àmiáDS  além  do  eredito  votado. 

Exercícios  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldo  ^  outros  venei- 
imeatos  marcados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.880,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

EéQkMsições  e  restituifões  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  ia^portaxKúa  delias 
•eiCNiáer  4  xMUksigna^. 

Gamara ^dos  Deputados,  11  de  dezembro  de  liK)5.—  F.  de  PauiaO.  Guimarães^  Presi- 
Klente* — Menoêl:de.Ahnm  Ouimaraes^  1  * .  Secretario.—/.  B.  Wanderley  de  Mendonça^  3-  Se- 
crotavio,  «er^i^ido  de  2*  • 
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O  Sr.  Francisco Bernardiíio 

—  Sr.  Presidente,  quaado  proferi  o  meu 
ultimo  discurào  nesta  Casa,  no  dia  14  de 
outubro,  prometti  apresentar,  em  esboço, 
um  projecto  de  reorganização  de  credito 
agrícola. 

Venho  desempenhar-me,  agora,  dessa  obri- 
gação e  chamar  para  este  importante  as- 
sumpto a  preciosa  attenção  dx  Cimara. 

Tenho  para  mim  que  é  da  maior  necessi- 
dade para  o  nosso  paiz  desenvolver  em  lar- 
ga escala  o  credito  agrícola,  afim  de  que 
sejam  facultados  e  assegurados  á  producção 
os  meios  de  produzir  com  vantagem,  isto  é, 
com  a  menor  despeza  e  o  maior  lucro.  Si 
assim  deve  ser  em  condições  n  jrmaes,  com 
maior  razão  se  precisa  de  credito  agrícola 
em  tempos  de  crise  como  essa  que  nos  ator- 
menta. .,   ,    j 

Para  accentuar  a  necessidade  da  organi- 
zação deste  credito,  valho-me  das  palavras  e 
dos  judiciosos  conceitos  contidos  em  uma 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
que  bam  valem  pela  capacidade  do  esta- 
dista. ,  .    . 

Para  bem  fundamentar  o  meu  projecto, 
vou  reproduzil-as:  . 

«Pelo  que  respeita  propriamente  aos  mte- 
resses  da  producção,  6  certo  que  elU  sò  tem 
desenvolvido  bastante,  mas  os  productos  não 
encontram  collocaçào  remuneradora  no^i 
mercados  de  consumo,  e  os  productores,  sem 
instituições  de  credito  que  os  auxiliem  e 
amparem,  não  teem  elemeatos  seguros  de 
resistência  para  a  sustentação  dos  preços, 
que  variam  Á  mercê  dessa  diíflouldade  e  dos 
poderosos  recursos  dos  grandes  especula- 
dores.» ,        ,  ,  . 

Vou  invocar  ainda  palavras  de  um  esta- 
dista notável,  cujo  espirito  83  formou  ao 
contacto  das  cousas  de  S.  Paulo,  o  grande 
Estado  da  lavoura,— palavras  solemnes  poU 
occasiào  em  que  foram  ditas. 

O  notável  estadista,  Sr.  Beruardino  de 
Campos,  no  assignalado  interview,  constante 
do  O  Patj,  de  15  de  junho,  disjse  com  se- 
gurança e  firmeza  o  seguinte: 

«Penso  que  a  intervenção  do  Estado  ô  m- 
declinavel;  nenhum  paiz  do  mundo  ého^e 
indifferente  a  questão  dessa  importância, 
confiando  ã  iniciativa  privada  o  que  ella 
tem  sobejamente  demonstrado  que  é  impo- 
tente para  conseguir. 

Todos  comprehendem  que  si,  só  por  si,  os 
lavradores  e  os  coinmercianies,  interessados 
no  género,  pudessem  debellar  a  crise,  tel-o- 
hiam  feito  de  ha  muito  tempo. 

«Si,  apezar  de  seus  esforços,  de  saus  estu- 
dos, de  seus  inquéritos,  de  seus  congressos 


C)  Este  discurso  não  foi  revisto  p«lo  orador. 


realizados  com  esse  intuito,  elles  não  acha- 
ram a  solução  para  o  problema,  é  que  essa 
solução  reclama  um  elemento  que  lhes  tem 
faltado:  a  intervenção  e  o  apoio  do  Estado. 
Cumpre  dar-lh'o. 

€Directamente  por  si,  no  que  estiver  a 
seu  alcance,  mediante  aocôrdo  com  os  Esta- 
dos, no  ponto  em  que  isso  for  neceasario,  a 
União  deve  cooperar  para 

reorganizar  o  commercio  do  café; 
vigiar  a  sua  venda ; 
fixar  o  seu  typo; 
fiscalizar  e  corrigir  as  estatísticas; 
providenciar  sobre  o  seu  embarque; 
organizar  o  credito  necessário; 
abrir  novos  mercados; 
augraentar  o  consumo  actual  por  trata- 
dos de  commercio  e   concessões  recipro- 
cas e  efficazes.» 

Referindo-se  especialmente  ao  credito 
agrícola,  dis>e  mais  adiante: 

«Penso  que  é  indispensável  organizar  o 
credito  agrícola,  e,  si  me  fosse  dado  preferir 
um  modelo,  optaria  ÍY^ancamente  pelo  alie- 
mão. . .  Os  auxílios,  de  que  a  lavoura  carece, 
são  estes:  é  sobretudo  a  organização  do  cre- 
dito.» ,  .  , 

Sr.  Presidente,  encarecendo  a  acção  bené- 
fica e  efilcaz  do  credito  agrícola,  não  enteado, 
todavia,  que  seja  este  o  único  remédio  a 
applicap  para  as  necessidades  da  lavoura; 
pelo  contrario,  parece  que  não  é  bimples, 
mas  complicado  o  tratamento,  que  requer 
a  applicação  coiyuncta  e  providencias  varias 
e  complexas.  ^     . 

Prestei  o  meu  voto  á  disposição  do  orça- 
mento da  receita  que  proporciona  baze  pap 
o  accôrdo  entre  a  União  eos  Estados  e  o  le- 
vantamento de  capitães  destinados  a  regular 
e  moderar  o  mercado  do  café,  a^às,  entea- 
^lendo  que  se  podia  chegar  ao  meimo  flm 
por  processos  mais  simples,  menos  onero^. 
por  methodos  mais  decisivos,  mais  directoá, 
aliás,  deccorrendo  de  toda  e  qualquer  me- 
dida que  teada  a  restringir  a  producção  do 
cafvi  por  ser  partidista  extremado  da  pou- 
tica  da  expansão  indefinida  do  consumo  desse 
precioso  género. 

Ao  que  supponho,  a  medida  se  p.x)poe » 
levantar  avultado  empréstimo  ã  custa  ae 
uma  taxa  addicional  sobre  o  café,  paraonm 
de  CO  Tigir  e  moderar  o  mercado  pela  com- 
pra da  q  lantidade  necessária  para  a  sa^ 
tentação  do  preço.      . 

Adoptou-se  assim  processo  analoíío  ao  a"» 
foi  estabelecido  para  o  melhoramento  Q(» 
portos,  isto  é,  emprehenJer  os  serviços  a 
custa  de  ta^as  addiccionaes  a  nevàm  pag*^ 
directamente  pelos  mais  próximos  interee- 
sados— nesse  caso,  pelo  commercio,  sobre  » 
artigos  de  importação;  neste,  pela  lavour», 
sobre  o  grande  artigo  de  exportação. 
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aplaudo  088^1  iniciativa,  em  que  se  denota 
^  intervenção  directa  dos  poderes  públicos 
para  amparo  e  salvação  da  lavoura  na&ioh 
sal,  porque,  essa  iniciativa  convém  á  funcção 
priíuaria  do  Governo  e  consulta  os  mais 
altos  interesses  da  Nação. 

Faço  08  mais  sinceros  yotos,  Sr.  Presr- 
dente,  para  que  essa  importante  medida, 
j  approvada  pelo  Senado,  a^a  logo  sanccio  - 
nada,  logo  executada  e  dê  immediat^mente 
oalraeyado  effeito  de  valorizar  o  producto 
na  imminencia  de  uma  colheita  que  S3  an- 
nuncia  abundante. 

A  situação  de  penúria  em  que  se  acha  a 
lavoura  nâo  permitte  que  ella  espere,  e  o 
aiigmento  de  valor  de  uma  grande  colheita 
nas  cirou  mnancias  actuaes  virá  repercuti  r 
do  modo  mais  beaofloo  no  allivio  dos  lar 
Tradores  e  na  recoiistituiçãx)  da  economia  i 
nacional. 

Ainda  que,  entretanto,  soja  valorizado  o 
producto  no  gráo  conveniente  o  tão  depressa 
como  desejamos,  continua  íY^emente  a  neces- 
sidade de  constituir  um  modo  normal,  um 
systeraa  regular  de  supprimentos  á  lavoura. 
F  preciso  sempre  que  os  lavradores  tenham 
onde  ir  busc:ir,  mediante  as  devidas  garan- 
tias, as  ([uantias  necessárias  para  o  custeio 
das  lavouras,  a  pa^ar  pelas  colheitas.  E* 
neste  sentido  que  entendo  e  procuro  des* 
envolver  o  credito  agrícola. 

Pi>ra  organizar  o  credito  agrícola,  cumpre 
distinguir,  no  estabelecimento  agrícola,  o 
capital  fixo,  que  é  representado  pelo  solo, 
por  seus  melhoramentos,  pelos  ediflcios, 
construcções  o  bi^^mfeitorias  em  geral  ;  o  o 
capital  de  exploração,  por  meio  do  qual  se 
faz  a  utilização  do  coipital  flxo,  e  que  6  re- 
presentado pelos  adultos,  sementes,  animaes, 
instrumentos  o  pelo  fundo  necessário  ao  par 
gs^raento  dos  salários. 

Para  o  supprimento  das  necessidades  do  ca- 
pitai  fixo,  institue-so  o  credito  territorial 
ou  predial,  qi^e  assenta  sobre  a  hypothcca 
áo  imraovel,  credito  real  propriamente  dito, 
a  prazo  longo ;  credito  hypotheçario,  com  ou 
som  emis3ao  de  lettras  hypothecarias. 

Para  supprir  ás  necessidades  do  capital 
da  exploração,  institue-se  o  credito  agrícola, 
ao  prazo  opcUnario  do  um  anuo,  credito  a  re- 
novar aanualmente  por  este  prazo,  em  que 
se  prex)ara  o  completa  a  colheita,  credito  a 
garantir  natural  e  logicamente  cpm  as  co- 
lheitas ou  com  aquellas  cousas  que  servem 
para  produzil-as. 

O  meu  projecto  destia<i^e  a  organizar  o 
credito  agrícola  movei.  Fjmda-se  principal- 
mente no  principio  da  mut^alidade,  na  solj- 
iarie4q4e  intima  dos  lavradores,  m^  apçi^-^ 
lo  por  forto3  garantM^  quo  são  uece^ssarias 
Hu  todo  o  tempo,  e  priAç\palmiwte  em  uma 
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6poca  de  dificuldades,  de  surprezas,  de 
ruínas  e  de  fallencias. 

Si  não  forem  estabelecidas  garantias  so- 
lidas e  perfeitas,  o  capital  não  acode  e  se  es- 
quiva. Só  tendo  valor,  em  circumstancias 
taes,  aquellas  cousas  de  consumo  certo  e  for- 
çado, utilizáveis  pela  exportação;  dahi  a 
natural  consequência  de  organizar  sob  estas 
bases  as  garantias  para  o  credito  agrícola. 

Acabo  de  referir-me  á  necessidade  de  ^o- 
curar,  pai*a  a  segurança  do  credito  agrícola, 
os  objectos  utilizáveis  para  a  exportação, 
como  s^am :  as  colheitas  de  cafó  e  a  pro- 
ducção  do  assucar. 

Neste  ponto,  chamo  a  attenção  dos  illus- 
tres  representantes  dos  Estados  do  norte  e  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  interessados  na  in- 
dustria assucareira.  O  pv-ojocto  dcstina-^se  a 
8upp:.'ir,  não  só  ás  necessidades  da  credito  da 
lavoura  do  café,  como  ás  idênticas  da  la- 
voura de  canaa. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  V.  Ex. 
vae  aprosentar  projecto  ní3ste  sentido? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Vou.  Para 
dar  assento  firme  ao  credito  agricola,  foi  pre- 
ciso destacar  da  hypotbeca  aquellas  cousas 
que  constituem  o  capital  de  exploração,  e  re- 
duzir á  hypptheoa  tão  somente  o  solo  e  as 
bemfeitorias  accrescidas  ou  que  accrescerem, 
flcando  disponiveis  as  colheitas  e  a,produçç$o 
para  as  oper^ôe^  espeçiaes  consideradas  no 
projGcto  o  ficando  disponiveis  as  machixias, 
instrumentos  e  outros  obtjeotos  moveis  para 
os  contractos  usuaes  de  penhor,  como  já 
estão  regulados  pela  nossa  legislação. 

Por  ahi  si  vê,  Sr.  Presideúie,  qiie  p  pro- 
jecto que  elaborei  assenta  as  g^ranti^w  sobro 
as  colheitas  o  as  absorve  inteiramente. 

Foi  preciso  creir  um  instrumento  especial 
de  credito,  poderoso  e  efflcaz. 

Para  esse  fim  imaginei  ura  titulo:  a  leitra 
de  penhor  agricola,  que  serve  ao  mesmo 
teinpo  de  titulo  fie  divida  e  titulo  de  penhor. 

A  lettra  de  penhor,  transferível  por  ©n- 
dosio,  depende  de  inscripçâoe,  uma  vez  in- 
scripta,  grava  com  o  ónus  do  penhor  as  co- 
lheitas da  propriedade  até  á  extincção  /da 
divida. 

Não  basta  ter  somente  a  lettra  na  inscri- 
pção,  Qmbora  isso  prevaleça  de  modo  abso- 
luto, s^jam  quaes  forem  os  credores  por  hy- 
potheca. 

Feita  a  publicidade  por  meio  de  registro, 
todos  aquál^^s  que  influirem  de  qualquer 
jQpdo,  como  compradores,  consignatários,  ou 
em  outro  qualquer  caracter,  era  parte  ou 
^no  todo,  SQore  a  colheita  ou  producção  desi- 
gnadariia  propriedade  de  uma  garantia, 
re^jondqip  ppfa  colheita  ou  pr^nlucçâo,  ou 
'então  pelo  preço  delia. 

103 


818 


ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Mas,  o  pe- 
nhor sobre  que  incide  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Sobre  a 
colheita. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Mas  nao 
sobre  os  outros  objectos  da  lavoura. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Somente 
sobre  a  colheita.  E*  um  titulo  especialis- 
simo,  —  á  lettra  de  penhor  agricola  com- 
pete acção  executiva  e  a  penhora  executiva 
poderá  ser  feita  contra  terceiro  que  re- 
ceber, por  qualquer  titulo,  a  producção  ou 
colheita  designada  no  penhor. 

Julgado  o  penhor,  por  sentença,  pôde  elle 
ser  vendido,  não  pela  autoridade  judiciaria, 
mas  por  intermédio  do  agente  de  leilões, 
depois  da  avaliação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  teria  sido  em  vão 
crear,  estabelecer  e  assegurar  o  principio 
da  mutualidade,  estabelecer  as  garantias 
seguras  do  credito,  o  instrumento  do  cre- 
dito. 

O  processo  executivo,  si  obtivéssemos  os 
meios,  só  serviria  para  movimentar  o  credito 
agricola. 

Mas,  os  meios  ahi  estão  no  Thesouro,  ac 
cumulados,  postos  em  inacção  nos  cofres 
públicos.  São  os  depósitos  das  caixas  eco- 
nómicas e  de  modo  nenhum  utilizam  o  cre- 
dito sob  qualquer  fórmula  industrial,  com- 
mercial  ou  agricola  e  se  applicam  todos  ás 
despozas  ordinárias  da  Nação. 

De  1903  a  1904  estes  depósitos  cresceram 
em  mais  de  19.000:000$ e  em  31  de  dezembro 
de  1904  eram  de  importância  superior  a 
179.000:000^000. 

Por  esses  depósitos  tinha  o  Thesouro  pago, 
nesse  anno,  cerca  de  9.000:000$  de  juros ;  e 
si  compulsarmos  o  ultimo  relatório  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  vê-sequeo  Thesouro  tem 
pago,  desde  a  fundação  das  caixas  económicas, 
quantia  superiora  76.000:000$  de  juros. 

Pois  bem,  continue  o  Thesouro  a  receber 
os  depósitos  das  caixas  económicas  sem  limi- 
tação, continue  responsável  por  elles  perante 
os  depositantes,  mas  faça  reverter  essas 
quantias  em  beneficio  da  pix>ducção,  tal  com 
se  faz  e  se  procede  na  Bélgica. 

Vou  ler  o  trecho  de  Luiz  Durand,  que  dá 
idéa  do  mecanismo  belga  :  €  A  Caixa  Eco- 
nómica Geral  da  Bélgica  é  uma  caixa  garan- 


A  lei  de  15  de  abril  de  1884  teve  por  ôm 
fazer  applicar  aos  serviços  ruraes  uma 
parte  dos  depósitos  das  caixas  economic^  > 

Pelo  meu  projecto,  os  depósitos  das  caixas 
económicas  são  applic9.dos  a  empréstimo^ 
agrícolas,  sob  a  forma  de  lettras  de  penhor 
agricola,  lettras  que  em  si  próprias  leram 
a  bastante,  a  sufficiente  garantia,  enáa^ 
sadas,  além  disso  pelas  caixas  cooperatíTí» 
dos  lavradores  com  responsabilidade  solida- 
ria o  illimitada  ;  endosso  que  significa 
apenas  o  reconhecimento  da  idoneidade  do 
devedor  e  da  sufficiencia  da  garantia  dada 
em  penhor. 

Esses  empréstimos  rendem  o  juro  de  C  \:. 
juro  maior  do  que  aquelle  que  o  Thesooro 
pagadelos  depósitos  das  caixas  económicas. 
Por  este  modo  salda-se  no  orçamento  geral 
a  conta  de  juros  dos  depósitos  das  caixa:^ 
económicas,  ficando  em  haver  para  o  Tlie- 
souro  o  excedente  que  dá  para  todas  as  de<- 
pezas  a  fazer  com  a  creação  de  uma  caiiã 
central  incumbida  da  distribuição  dos  de- 
pósitos e  ainda  para  o  augmento  do  fimio 
de  amortização  dos  empréstimos  intern&v 

O  projecto  organiza  pois  a  cooperação  de 
credito,  não  com  palavras  vãs,    mas  &m 
meios  sufilcientes   e  bastantes,    prestando, 
com  íVanqueza»  o  volume  maior  dos  depósi- 
tos das  caixas  económicas  i)or  meio  de  em- 
préstimos garantidos  pela  responsabilidade 
solidaria,  illimitada.  das  caixas  económicas 
cooperativas,  formadas   por   lavradores  e^ 
além  disso,  recebendo  em  penhor  toda  a  pro- 
ducção aproveitável,  em  café  ou  assucar.qne 
é.em  resumo.quasi  que  a  producção  nacional, 
garantia  solida  e  perfeita  como  convém  que 
SBja  prestada  para  segurança  dos  dinheirc» 
fornecidos  pelo  Thesouro  que  envolvem  a 
responsabilidade  da  Nação. 

Parece,  portanto,  que  o  projecto  dá  uma 
solução  feliz  e  conjunctamente  a  dous  pro- 
blemas—ao problema  da  prestação  de  meios 
para  o  credito  agricola  que  os  presta  em 
uma  importância  que  se  approxima  de 
180.000:000$,  e,  por  outro  lado,  dá  os  meioê 
de  fructificarem  as  economias  da  Nagão,  per- 
mittindo  o  Thesouro  allivíar-se  do  onm 
annual  do  juro,  que  elle  paga  por  esses  de- 
pósitos. 

Essas  caixas  agrícolas  poderão  tamliem 
receber  depósitos  de  particulares,  ao  juto 


tida  pelo  Estado,  e  administrada,  sob  suas  1  máximo  dê   6    %    ao   anno;    e,    por   esi-^ 
vistas,  pelo  Banco  Nacional  da  Bélgica,  que  |  modo,  vão-se  ensaiando  na  funcçao  de  ca^ 


é  encarregado  de  collocar  os  depósitos  còm 
ventagens,  e  auferir  a  renda  para  o  serviço 
dos  juros.  As  economias  da  nação,  pois,  não 
se  vão  perder  nos  abysmos  da  despeza  pu- 
blica, e  são,  pelo  contrario,  restituídas  á 
circulação,  contribuindo  poderosamente  para 
a  prosperidade  commercial  e  industrial  da 
Bélgica. 


xas  económicas  inteiramente  livres  e  inde- 
dendentes. 

Com  os  juros  provenientes  destes  dcpo&i- 
tos,  e  mais,  com  o  desconto  de  2  %  que  ihff 
é  permiUido  ftizer  dos  depósitos  do  Thesoart?. 
emprestados  por  seu  intermédio,  com  o  cor- 
rer dos  annos,  estes  juros  poderão  subir  i 
somma  considerável. 
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Calculando  que,  por  intermédio  delias, 
sejam  feitos  empréstimos  a  lavradores,  nâo 
sócios,  e  que  elles  pa^em  ás  caixas  por 
esses  empréstimos,  uma  taxa  addicional  de 
2  9i,  realizarse  aaaualmente  um  beneficio  de 
dous  mil  contos,  sujeito  a  pequenas  despezas. 
Ao  passo  que,  ao  cabo  de  10  annos,  por  exem- 
plo, com  as  successivas  accumulaçoes, 
podem  representar  um  capital  superior  a 
20  mil  contos;  formando,  por  este  mo  lo,  seu 
capital,  á  custa  dos  juros  das  operações,  fei- 
tas por  seu  intermsdio,  essas  caixas  a>?ri- 
colas  são  levadas,  naturalmente,  a  se  asso- 
ciarem; podem  associar-se  fipancaraente, 
dotadas  já  então  de  capitães,  para  entrarem 
em  negociações  diversas,  para  operarem  no 
commercio,  para  receberem  á  consignação  e 
venda  as  colheitas,  ou  de  café  ou  de  as- 
sacar. 

Essas  caixas  cooperativas,  formadas  sem 
quota  de  capital  pelos  lavradores,  na  con- 
veniência da  mutualidade  de  credito  e  de 
serviços,  naturalmente  conduzirão  os  lavra- 
dores a  formular  o  seu  programma  de 
solidariedade  económica,  a  defender  a  sua 
politica  fundamental,  a  sua  politica  agraria. 
Essas  caixas,  além  dos  resultados  eco- 
nómicos que  anteveraos,  devem  produzir, 
immediataraente,  a  alta  conveniência  politica 
deapproximarem-se,  em  vez  do  se  dividi- 
rem, de  se  detestarem,  de  se  dilacerarem 
em  lutas  estéreis,  com  prejuízo  dos  seus 
Interesses  e  os  da  producção,  que,  aânal, 
são  verdadeiramente  interesses  nacionaes. 
Essas  caixas  cooperativas,  associad  is,  po- 
dendo operar  no  commercio  de  consignação 
e  venda,  não  somente  fúnccionarão  nos  partos 
de  mar  nacionaes  ;  poierão  operar  também 
nos  portos  estrangeiros,  levar  até  lá  o  com- 
mercio brazileiro,  estabelecer  a  concurren- 
cia  franca  em  Hamburgo,  no  Havre  e  em 
Nova  York  com  os  exportadores  estrangei- 
ros, negociantes  de  grosso  trato  ;  elles  dis- 
pondo de  maior  capital  e  as  nossas  caixas 
díipondo  da  maior  parte  da  producção. 

Nesse  dia,  Sr.  Presidente,  os  lavradores 
seriam,  afinal,  senhores  do  seu  trabalho, 
donos  dos  seus  productos,  pois  que,  depois  de 
produzil-os,  os  conduziriam,  elles  mesmos, 
por  meio  das  associações  mutuas,  aos  mer- 
cados e  ahi  06  vendiam,  lucrando,  a  um 
tempo,  todos  os  beneficies  da  producção  e 
todos  os  beneficios  da  venda.  Nesse  dia, 
Sr.  Presidente,  estaria  assegurada  afinal  a 
sua  independência  e  ao  mesmo  tempo  a 
independência  económica  do  Brazil. 

Sr.  Presidente,  não  e4ou  improvizando, 
aem  o  meu  projecto  é  uma  invenção  ;  elle 
le  deduz  do  systoma  belga,  quando  aproveita 
38  depo2!Ítos  das  caixas  económicas  e  os  faz 
•e verter  para  o  movimento  da  producção 
lacional;  elle»  se  adapta  ás  creações  allemãs. 


ftmda-se  no  principio  da  mutualidade,  com 
a  creação  de  uma  caixa  central  que  ó  uma 
verdadeira  reminiscência  da  caixa  central 
prussiana. 

Mais  felizes  nós  outros  do  que  essas  labo- 
riosas e  sensatas  populações  alie  mães, — 
ciga  obra  ó  toda  filha  do  seu  esforço,  pois 
que  partiram  ellas  primeiro  das  caixaa 
locaes  e  ruraes,  subiram  ás  caixas  regionaes 
e,  afinal,  remontaram  ao  cimo,  onde  estabe- 
leceram a  caixa  central,  com  o  fructo  da 
sua  experiência  e,  aproveitando-a,  podemos, 
por  uma  vez,  em  uma  só  lei,  decretar  con- 
junctamente  as  caixas  agrícolas,  cooperati- 
vas, a  caixa  central,  dispensadora  da  coope- 
ração, e  as  caixas  de  consignação  e  venaa, 
que  são  auxiliares  dessas  outras  instituições 
de  credito. 

Dir-me-hão  que  o  Thesouro  não  poderia 
disx>or  dos  depósitos  das  caixas  económicas, 
nem  mesmo  para  operações  vantsgosas, 
como  essas,  em  que  eUe  vae  se  libertar  do 
oQus  do  juro  annual  que,  cada  dia,  augmenta» 

Mas,  Senhores,  isso  seria  confessar  a  in- 
solvabilidade  do  Thesouro  !  Isto  é  dizer  que 
a  Nação  está  inteiramente  inhabilitada  para 
accudir  ás  suas  necessidades,  que  a  Nação 
não  pôde  soccorrer,  nem  emprestar  os  au- 
xilies necessários  para  o  desenvolvimento  da 
producção. 

Sr.  Presidente,  é  preciso  que  partamos 
deste  principio,  que  estamos  apparelhados 
paL*a  fazer  frente  a  todas  as  necessidades  da 
conservação  ou  do  progresso  da  Nação  em 
qualquer  esphera  em  que  ellas  appareçam, 
ou  sejam  internas,  para  desenvolver  a  pro- 
ducção, ou  sejam  externas.como  aquelias  que 
se  ligam  á  defesa  e  segurança  do  paiz. 

Em  1903,  depois  do  destroço  e  esmaga- 
mento pela  Inglateri'a,  os  Estados  do  Trans- 
waal  e  de  Orangelevaataram,é  veria Je,com 
a  garvntia  imperial  um  empréstimo  de 
35.000.000  de  libras  esterlinas,  chamado  o 
empréstimo  para  o  desenvolvimento  —  the 
development  .oan,  destinado  a  reparar  os  pre- 
juízos da  guerra,  e  imprimir  um  rigoroso 
impulso  ao  progresso  da  região  sul-africana. 

Entre  as  verbas  para  apolicação  do  em- 
préstimo vemos  a  de  £  14.000.000  para  a 
nuisição  das  estradas  de  ferro  e<istentes, 
e  5.000.000  libras  esterlinas  pari  con- 
strucção  de  novas  estradas,  a  de  2.000.000 
para  outras  obras  publicas,  a  de  3.000.000 
para  o  desenvolvimeato  da  colonização 
{land  settements) . 

E\  portanto,  preciso  que  os  poderes  públi- 
cos não  se  entibiem,  mas  tenha  n  verdadeira 
audácia  requerida  pelo  bem  publico  que  não 
traz  perigo  nenhum  e  se  estimulem  com  os 
exemplos  dados  pelos  grandes  povos ;  ô  pre- 
ciso que  03  poderes  públicos  intervenuam 
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sempre  que  apparecer  utna  necessidade  a 
prover. 

Sr.  Presidente,  a  Allemanha,  apezar  de 
sea  deseavolvimeato  apícola,  apezar  da 
grande  expansão  de  credito  no  anno  de  1895, 
tinha  4.97g  caixas  ruraes  e  17  bancos  cen^ 
trae^,  pertencentes  directamente  a  federar 
coes,  cooperativas,  com  um  capital  total  de 
41 .856.000  marcos  o  um  gryra  de  negocio»  de 
:;í43.813.0t5  marcos. 

Tomou  o  governo  a  iniciativa  para  a 
cvr  ição  da  Caixa  Central  Prussiana,  que  foi 
creuia  pw  lei  de  31  de  julho  de  1895, 
com  o  íVmdo  de  5.000.000  de  marcos  em 
tittíios  públicos  a  jnrode  3  Vo  e  este  fundo 
fbrí  elevado  suceessivamente  a  20.000.000 
de  marcos  por  lei  de  8  de  jimho  de  1806  e  nr 
50.000.000  por  lei  de  20  de  abril  de  1898. 

E*  edifteante  esta  lição  que  no»  dA  a 
ADemanha,  a  terra  claRsica-da  mutoalêdadè 
com  a  prestação  de  subsidk>s  directos  que 
ainda  assim  me^mo  foram  julgado»  ncces* 
sarios  para  a  expansão  e  regularidade  do 
credito  agrícola  na  França. 

Na  França,  em  1903,  apezar  de  se  appii- 
eaNm  aos  empréstimos  ruraes  cere  v  de 
15  mílbares  de  milhões  de  contos  de  réis, 
aáttda  assim  o  governo  entendeu  subven- 
cionar directamente  a  creação  de  institu- 
tos de  credito  agrícola,  e  para  esse  fim, 
peiailei  de  31  de  março  de  18ô9f  determinou 
qniB'  hs  prostaçõesv  a  que  o  Banco  de 
Ftant^fc  se  obrigara  pela  renovação  ào  seu 
privile^rio  do  emi^tão,  que  epam  uma 
prestaição  inicial  de  40  miihêes  do  francos 
eiima  ^rest&ção  anaua  de  4<800.000  fran- 
cos, se  consigpoassem^a  todas  as  eaixas  re<- 
gionaes  do^ic^as  a  applècações  do  credito 
agricola-mutuo. 

Temos  em  nossa  pátria  um  exemplo 
memorável  que  eu  tcnno  especial  prazer  em 
recordar  para  honra  de  estadistas  braziléif os 
eda  monarchla  derrubada. 

íoi  no  aníHo  seguinte  á.  crise  da  abolição, 
de  outubro  de  1888  á  novembro  (íc  1889.  O' 
Thesouro  fez'  accôrdos  com  estabelecimentos 
de  orddito  para  o  fim  de  lhes  emprestar 
a  quantia  de  100.000:000$;  e  esssa  quantia 
foi  em  grande  parte  applicada  dovni  a 
obrigação  Am  estabelecimentos  do  ei^ed:ito 
(é  preciso^  hoiAT:  peidV  espaço  de  30  anno» 
e  senà  jurosy  reémprestecrem  e^sá  quantia  e 
outras  tantas  aos  krvraidoresaogure  fiiaxiâiot 
de'6^Vo. 

A  este  respeíito,  ppedso  lér  um  tire<5ho  iwh 
portanto  do  relatório  do  Sr.  RttyBwbosay 
Minldtro  da  Pazenda<  ne  azttto  de  ]f89tr,  qjuanto 
ao  M^edito  hypo^íhocâ^io  emb^o  titiílo  «  Pro- 
jeoftò-inedito  do  gto.bf^netd  7  de Jijmh<^  »« 

«  Niis^ve^eráisdilreroluoio  do  .15deist(V 
vemisro^  o>  ^vei^no  inlperíal  ettegara^  ao* 
qHi^  lfereeô\  â  oeíte*a  absoteito  d©  infealiftar 


bilidade  deasa  aspiração,   ainda  coma  ga- 
rantia prettcripta  na  lei  de  1^. 

O  ministério  comprehendera  a  neceoi- 
dade  de  procurar  outro  rumo  e  oommetten 
a  um  cidadão  eminente  o  encargo  de  òáv 
near  um  mecanismo  bancarid,  que,  atuí' 
liado  pela  aeção  directa  do  Estado,  ^es» 
dommunicar  vida  ao  plano  da  lei  6  de  ao> 
vembro.  Esse  trabalho,  ainda  inédito,  mas 
que  jd  a<thei  composta  na  Imprensa  Nacional. 
projecta  a  creação  de  um  banco  de  màák 
real  e  movei,  cujo  typo  se  caracteriza  ao 
art.  1^,  concebido  assim: 

<  A  um  banco,  que  se  organizar  na  forma 
á.^  )eis  ns .  1 .237,  de  24  de  setenbro  «k  1864. 
e  :í.S72,  úeh  de  outubro  de  1885,  para  o  Hm 
ex^oiiivade  foraeeer  á  lavoura  e  !<<  iodii^ 
triiai;,  que  a  elia  se  referem  e  preailem,  ca- 
pital e  juro  nunca  excedente  de  6  Vo«  s^'-' 
hypotheoa  e  penhor  agrícola,  e  emiUiod) 
l^rttra«  hypistheaarias  e  pig3ic»atioía£«  t» 
preitdrà  a  frCfwrno,  s&m  jttros^  a  somm  éi 
íWiOOO:000$  per  50  annos,  entrando  o  Bnca 
lo  ff  o  tom  igual  quantia . 

Era  eomo  se  vê,  o  mesmo  principio  eoo- 
sagrado  no  systema  dos  receutos  empra»- 
timos  álavouna.  Som  mando  aos  «atros  eem 
mil  cantos,  cuja  distribuição  pelos  barHx»o 
minist  *riô7  de  junho  denou  quasi  ccmcluida, 
essa  importância  olevaurin  a  20d«Od(hOOO| 
08  saicriôéios  directos  da  Fazeada.» 

Sr,  Presidisdte,  emprestafido  o  efijibôle- 
cimento  de  credito  a  quantia  de  206<06B!0()âÍ, 
a  prazo  de  30  a  50  »nnos«  sem  juvo*,  com  a 
obrigaiç&o  desses  estabeleoimentof  de  credito 
eraprestctfpefm  aos  Javradore*  oss»  qaaiitóase 
(outras  tantas  ao  juro  ffiasimio  de  6  %  pw 
esse  modo  se  vê  que  em  sum  comblnaçí^ 
baneafias  o  eminente  estadista  Sr.  tisconde 
dô  Ouío  Preto  pioporeíonata.  &  lavowa» 
aaquolla  occaeião,  um  auxifia  eXMv^o  de 
400  mil  contos.  Ha  at^macousa  é»  MU)«  de 
heroieo  nesse  arrojado  eáfbrço  do  iilnstrees* 
tadista  para  eontent^  a  iavouM  e  .^Ivar  a 
monarchia. 

A  «ri»e  a(Sfcíial  da  lavonra  de  cafè  e  das  !*• 
votíras  em  geral,  determinada  pela^  teia 
ptDlengaNia^dos  preços^ ôovictentomentemai^ 
^arve^einteosa  do  que  a q^e  se  seguiu  iaj^ 
Hçãio.  ]&pergmito :  acaso  a  lapvouera  msrecin 
menos  da  Republica,  que  ella  ajudi^u  a  As* 
datf  d^quo  mereceu  da  nionarebia«qu^^'^ 
a}udoi*tt  derrubar?  Acaeo  terl  alaveig 
dináinufida  a  su»  Impovtencias  dstaMi*»^ 
seuB  capitães,  pedu<âido  o  vdluttte  de  satf 
exportaçõM?  Acaso  al^ma  ouisra  iaássftr» 
terá  tdraado<8eu  fógar  prepoivAerantena  eco- 
nomia naclofial  ?  iVeasD  õê  nraâos  da  Re^ 
blica  minguaram  e  c  Ttesevro  tM  W 
imiaiis  enApòbrecido*  que  a  da  monttrGlii&  ? 

SSo  i&âiníogaçdeB  gra<viM  iniepM>pQAto^ 
oempetenlee&aoe  i^vMím  aftmd0<io?^ 
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dignem  de  responder,  eritaiuio  confrontos 
desagradaveiflu 

A'  Tiflta  do  auxilio  então  proporcionado, 
meu  projecto  é  mesquinho :  para  uma  la- 
voura accrescida  de  mais  do  dobro,  dá.  menoB 
da  metade  dos  recursos.  Por  outí^o  lado, 
porém,  é  elle  mais  avaro,  restricto  e  seguro, 
pois  nenhum  adeantamento  gratuito  e  sem 
juros  íaz  :  os  adeantamentos  são  a  tal  juro 
[ue  permittem  libertar  o  Thesouro  do  anus 
e  juros  que  elle  paga. 

Âooancluir,  iiftQoos  mais  sineeúros  votos 
para  que  a  Republica  resolva  com  felicidade 
a  crise  temerosa  em  que  se  esgota  e  se  esvae 
a  prodncção  nacional.  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimeniado,) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 

o  seguinte 

PROJECTO    DE    LEI 

Organiza  a  corporação  de  credito  agricola  e 
mobiliza  os  depósitos  das  Caixas  Eco- 
nómicas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

TITULO  I 

DA  CAIXA    CENTRAL 

Art.  1.®  E' instituida  a  Caixa  Contraída 
Cooperação,  sob  a  dependência  do  Ministério 
da  Fazenda,  para  o  movimento  e  applicação 
dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 

§  1.°  A  caixa  central  receberá  esses  depo- 
siios,  á  medida  que  os  requisitar  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  os  applicará  a  emprés- 
timos agrícolas. 

§  2.*»  Os  empréstimos  se  farão  por  inter- 
médio das  caixas  agrícolas,  sob  a  forma  de 
lettras  de  penhor  agricola. 

§  3.**  As  requisições  da  caixa  central 
serão  atteadidas  na  proporção  dos  emprés- 
timos a  realizar. 

§  4.^  Os  saldos  dos  empréstimos  que 
forem  pagos  e  não  se  applicarem,  em  acto 
consecutivo,  a  outros  empréstimos,  serão 
postos  á  disposição  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  5. o  Os  empréstimos  agrícolas  realizados 
pela  caixa  central  pagarão,  em  desconto 
antecipado,  juros  na  razão  de  6  %  ao  anno. 

§  6.»  A  caixa  central  entrará  com  os 
juros  dos  depósitos,  nos  termos  das  in- 
strucções  que  tiver  expedido  o  Ministro  da 
Fazenda. 

g  7.<>  Caso  venha  a  reduzir-se  a  taxa  do 
juro  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas, 
será  reduzida  de  outro  tanto,  pela  caixa 
central,  a  taxa  do  desconto  das  lettras  de 
penhor  a^^^icola. 

Art.  2.**  (}ontiAúa  a  subsistir,  em  relação 
aos  dopositantes»  a  mesma  responsabilidade 


da  União  petos  depósitos  das  Caáxas  jgkx>- 
nomícaa,  ainda  que  consignados  á  caixa 
central* 

Art.  3.<>  Deduzidas  as  despezas  com  a  in- 
stituição e  funccionamento  da  caixa  central, 
o  excedeate  dos  juros  recebidos  por  seu  in- 
termédio, sobre  os  juros  pagos  pela  União, 
dos  depósitos  das  Caixas  Económicas,  será 
applicado,  em  cada  anno,  ao  augmento  do 
fúnáo  de  amortização  dos  empréstimos  in- 
ternos. 

Art.  4.<>  A  caixa  central  será  adminis- 
trada por  uma  junta  de  três  membros,  no- 
meados por  quatro  annos. 

§  1.0  O  tempo  de  serviço  para  cada  um 
será  contado  da  data  em  que  entrar  em 
exercido. 

§  2. <>  Findo  o  tempo  de  serviço  poderão 
ser  reconduzidos. 

Art.  5.0  As  deliberações  da  junta  serão 
sempre  tomadas  por  escripto^  a  respeito  de 
cada  assumpto,  com  a  declara^  de  voto  e 
exposição  de  motivos,  e  serão  exequíveis 
quando  reunirem  o  assentimento  de  todos  os 
membros. 

Art.  6. o  Perante  a  caixa  central,  funccio- 
nará  um  representante  do  ministério  pu- 
blico, que  assistirá  a  todas  as  reuniões  e 
oíficiará  sobre  todos  os  assumptos  de  deli- 
beração da  j  unta,  dirigirá  a  correspondência 
com  os  funccionarios  que  repres  mtarem  a 
caixa  central  e  expedirá  as  instrucçoes  ne 
ce^ssarias. 

Art.  7.°  Para  as  zonas  em  que  funccio- 
narem  caixas  agrícolas  serão  nomeados  de- 
legados da  caixa  central,  incumbidos  de  le- 
vantar a  estatística  da  producção  do  café  e 
do  assucar,  cm  cada  propriedade,  organizar 
o  re&pectivo  cadastro  para  o  credito  agri- 
cola, baseado  na  producção,  veridcar  a  es- 
cripturaçao,  o  archivamento  das  e>cripturas 
e  papeis  das  caixas  agricolas,  a  inscripção  e 
a  ver  Dação  das  Jettras  de  penhor  agricola, 
observar  as  instrucçoes  do  representante  do 
ministério  publico,  enviar  relatórios  dos 
trabalhos,  os  mappas  exigidos,  communicar 
todos  os  íàctos  que  interessarem  a  segurança 
dos  depósitos,  representar  a  caixa  central 
em  juizo,  intentar  em  seu  nome  quaesquer 
acções  e  providencias  assecuratorias,  e  em 
nome  das  caixas  agricolas,  contra  os  respon- 
sáveis. 

Paragrapho  único.  Cada  delegado  servirá 
em  uma  zona  de  cinco  a  sete  municípios. 

Art.  8. o  A  caixa  central  terá  também  o 
pessoal  necessário  para  o  serviço  de  escri- 
ptura^  e  contabilidade. 

Art.  9.0  Gd  ílmccionarios  da  caixa  central 
serão  nomeados  por  decreto  do  Presidente 
da  Republica» 
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Art.  IO.  Os  membros  da  junta  e  o  repre- 
sentante do  ministério  publico  terão,  cada 
um,  06  vencimentos  annuaes  de  12:000$000» 

Os  delegados  da  caixa  central  terâo,  cada 
am,  03  vencimentos  annuaes  de  7:200$,  além 
da  diária  de  10$,  quando  estiverem  a  sex^ 
viço  fora  do  logar  da  residência. 

Art.  11.  Ao  Tribunal  de  Contas  serão 
prestadas  annualmente,  pela  caixa  central, 
as  contas  relativas  ao  movimento  e  appli- 
cação  dos  depósitos  que  lhe  tenham  sido 
consignados. 

TITULOU 

DAS    CAIXAS    agrícolas 

Art.  12.  As  caixas  agrícolas,  que  serão 
formadas  exclusivamente  de  lavradores  e 
sem  quotas  de  capital,  destinam-se  a  asse- 
gurar o  necessário  credito  aos  sócios,  e  a 
lavradores,  que  não  sejam  sócios,  para  as 
despjBzas  annuas  do  serviço  agrícola,',  me- 
dianto  a  responsabilidade  individual  e  soli- 
daria dos  sócios  e  a  garantia  de  lettras  de 
penhor  agrícola. 

§  I.«  Além  do  que  receberem  da  caixa 
central  em  realização  dos  empréstimos  agrí- 
colas, as  caixas  agrícolas  podem  receber  de- 
pósitos para  a  mesma  applicação  em  lettras 
de  penhor  agrícola. 

§  2.»  A  quantia  de  cada  empréstimo  agri- 
cola  pôde  elevar-se  até  o  valor  de  duas 
terças  partes  da  producção  ou  colheita 
annua,  dada  em  pennor. 

§3.®  Poderã  haver  uma  caixa  agrícola, 
em  cada  município,  para  as  operações  refe- 
rentes a  propriedades  agrícolas  situadas  no 
município. 

§  4.0  Declarada  em  liquidação  a  caixa 
existente,  será  admittida  a  formação  de 
ontra. 

Art.  13.  A  caixa  agrícola  terá  dous  ge- 
sentes  e  dous  íiscaes  nomeados  entre  os 
sócios. 

§  1.°  Os  actos  dos  gerentes,  sendo  appro- 
vados  previamente  pelos  íiscaes,  obrigam 
todos  os  sócios  solidariamente  para  com  ter- 
ceiros, ea  estes  para  com  a  sociedade,  sendo 
relativos  a  operações  socíaes. 

§  2.0  Os  títulos  de  obrigação  subscríptos 
pelos  gerentes  estão  siyeitos  ao  visto  dos 
íiscaes. 

§  3.0  Cada  um  dos  gerentes  poderá  rece- 
ber de  remuneração  uma  porcentagem  até 
1 0  ^/o  dos  lucros  líquidos  annuaes. 

Art.  14.  As  deliberações  da  caixa  agrí- 
cola serão  vencidas  por  maioria  absoluta  de 
votos  em  relação  ao  numero  total  de  sócios 
e  serão  tomadas  no  livro  competente,  com 
a  assignatura  dos  sócios  presentes. 


§  I.<»  Por. maioria  absoluta,  assim  calcu- 
lada, também  se  resolverá  sobre  admísâo 
de  outros  sócios,  nomeação  de  gerentes  e 
âscaes  e  associação  com  outras  caixas  agrí- 
colas. 

§  2.^  O  sócio,  admittido  depois  de  consti- 
tuída  a  caixa  agrícola,  tem  de  declarar  por 
escrípto,em  devida  forma,  que  acceita  to- 
das as  clausulas  da  respectiva  escriptura  de 
constituição  e  as  modíâcações  que  lhe  te- 
nham sido  feitas. 

§  3. o  Também  serão  tomadas  por  escripto 
as  deliberações  dos  gerentes  e  dos  Íiscaes. 

Art.  15.  Pôde  qualquer  sócio  renunciar  a 
sociedade,  sendo  esta  por  tempo  indetermi- 
nado, desde  que  faça  a  devida  notificação, 
continuando,  porém,  responsável  pelas  obri- 
gações já  contrahidas,  até  serem  liquidadas. 

Art.  16.  Ainda  que  se  verifique  o  falled- 
mento  ou  a  renuncia,  ou  seja  decretada  a 
fallencia  ou  incapacidade  de  algum  sócio, 
não  se  reputará  dissolvida  a  caixa  agrí- 
cola e  continuará  a  funccionar  com  os  de- 
mais sócios. 

Art.  17.  Os  lucros  líquidos  da  caixa 
agrícola,  deduzida  a  quota  dos  gerentes, 
serão  applícados  nas  operações  socíaes. 

Art.  18.  No  caso  de  liquidação,  os  lucros 
e  sobras,  que  se  verificarem,  serão  entre- 
gues a  alguma  outra  caixa  agrícola  do 
mesmo  typo,  á  escolha  dos  interes^dos, 
para  se  applicarem  a  operações  da  me-sma 
espécie. 

Art.  19.  As  caixas  agrícolas  se  consti- 
tuem por  escriptura  publica  ou  paríicuJar. 

Art.  20.  A  escriptura  de  constituição  e 
contracto  das  caixas  agrícolas  deve  conter: 

os  nomes,  naturalidade,  profissão,  domi- 
cilio e  assignatura  dos  sócios; 

a  designação  da  caixa  aigricola  pela  de- 
nominação do  município,  em  cu^a  sede  se 
vae  installar; 

a  determinação  do  objecto  em  conformi- 
dade desta  lei; 

os  nomes  dos  sócios  gerentes,  o  tempo  de- 
terminado ou  indeterminado  do  mandato  e 
seus  poderes  de  obrigar  individual  e  solida- 
riamente os  sócios; 

os  nomes  dos  fiscaes,  o  tempo  determina- 
do ou  indeterminado  do  mandato,  e  a  ne- 
cessidade de  sua  prévia  auprovação,  dada 
por  escripto,  para  a  valíoade  das  obriga- 
ções contrahidas  pelos  gerentes; 

a  responsabilidade  solidaria  e  ílllmitada, 
assumida  pelos  sócios; 

a  relação  dos  bens  de  raiz,  livres  e  des- 
embargados, pertencentes  aos  sócios,  e  o 
preço  constante  dos  títulos  de  acqnisí^; 

o  prazo  de  duração  da  sociedade,  si  não 
for  por  tempo  indeterminado. 
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Art.  21.  Depende  de  nova  escriptura  a 
modificação  de  alguma  clausula  da  escri- 
ptura do  constituição  e  contracto. 

Art.  22.  As  caixas  agricolas,  devidamen- 
te constituídas,  não  podem  entrar  em  funo- 
ção  e  praticai*  validamente  acto  algum, 
sinão  depois  de  archivada  na  Junta  Com- 
mercial  e  no  Registro  de  hypothecas  do 
jogar  e  publicada  no  Dtarío  Official  da  Car 
pitai  Federal,  a  escriptura  de  constituição  e 
contracto. 

Art.  23.  Do  mesmo  modo  serão  archivados 
e  publicados  os  actos  relativos  ã  modificação 
da  escriptura  e  contracto,  nomeação  de  ge- 
rentes e  fiscaes,  admissão  e  renuncia  do  só- 
cios e  associação  com  outras  caixas  agrí- 
colas. 

Art.  24.  Desde  que  se  tenham  habilitado  a 
entrar  em  funcção,  as  caixas  agrícolas  serão 
admittidas  á  matricula,  como  correspon- 
dentes da  Caixa  Ck$ntral,para  se  lhes  abrirem 
os  necessários  créditos  e  abonar  as  despe- 
zas.  já  da  installação,  já  do  serviço  e  expe- 
(iiemeannual. 

§1.0  Para  a  matricula,  a  escriptura  do 
constituição  e  contracto  deve  accusar,  na 
relação  do  bens  de  raiz  dos  sócios,  um  valor 
total  maior  de  300:000$000. 

§  2.0  Os  créditos  serão  abertos  pela  Caixa 
Central,  respectivamente  a  cada  uma  caixa 
agrícola;  na  proporção  do  valor  total  das 
Jettras  de  penhor  agrícola,  admittidas  a  des- 
conto. 

§  3.0  A  Caixa  Central  poderá  conceder  a 
cada  uma  caixa  agrícola  atô  a  quantia  de 
1:000$  para  a  despeza  de  installação,  até  a 
quantia  do  3:000$,  annualmente,  para  a  des- 
peza do  serviço  e  expediente,  cobrando  o  juro 
de  O  %  ao  anno  sobre  taes  adeantamentos. 

TITULO  m 

DAS  LETTRAS  DE  PENHOR  AGRÍCOLA 

Aiii.  25,  A  lettra  de  penhor  agrícola  é  o  ti- 
ulo  pelo  qual  o  lavrador  se  obriga  a  pagar, 
«mo  acceitante.certa  quantia,que  lhe  é  for- 
lecida  mediante  penhor  stgricola,  consis- 
ente  na  producção  ou  colheita  de  uma  de- 
ignada  propriedade. 

Art.  26.  Para  que  se  effectue  a  operação 
essa  forma,  por  intermédio  das  caixas 
gricolas,  o  lavrador  fará  proposta  escripta, 
m  que  declare: 

a  quantia  do  empréstimo  a  applicar  no 
^rviço  agrícola  e  o  prazo  do  pagamento; 

o  nome,  a  área  e  confrontação  de  sua 
ropriedade,  o  município,  o  districto  ou  fre- 
uezia  em  que  é  situada; 

a  quantidade  e  estimação  da  colheita  ou 
roducçâo  annual,  de  eafô  ou  de  assucar; 


a  promessa  de  constituir  em  penhor  agrí- 
cola a  totalidade  da  colheita  ou  producção 
annua; 

a  autorização  á  caixa  agrícola,  no  caso  de 
convir  a  proposta,para  o  saque  da  lcttra,com 
a  menção  do  penhor  agrícola  para  garantia 
do  valor  em  conta; 

o  accôrdo  de  receber  o  valor  da  lettra  de- 
pois da  respectiva  inscrlpção; 

o  compromisso  de  guardar  a  producção  ou 
colheita,  designada  no  penhor,  e  não  dispor, 
sinão  para  applicar  o  preço  em  amortiza- 
ção da  lettra. 

Art.  27.  As  lettras  de  penhor  agrícola  são 
vencíveis  a  mez  certo  e  prefixo  ou  a  mezes 
da  data. 

§  l.o  Não  terão  prazo  maior  de  15 mezes. 

§  2.*>  Devem  estipular  juros  de  8  •/•  ao 
anno  para  o  caso  de  não  serem  pagas  no 
vencimento; 

§  3. o  Prescrevem  no  prazo  de  dous  annos, 
contados  da  data  do  vencimento. 

§  4.0  Todavia  ô  concedido,  para  o  paga- 
mento, o  prazo  de  30  dias  de  espera,  sem 
prejuízo  dos  juros  estipulados  e  do  prazo  da 
prescripção. 

§  5. o  São  passadas  á  ordem,  transferíveis 
e  exequíveis  por  via  de  endosso. 

§  6.0  A  lettra  de  penhor  agrícola  é  passada 
em  duas  vias^  uma  das  quaes  ô  apresentada 
para  inscripçao  no  Registro  Geral  das  Hy- 
pothecas do  logar  em  que  estão  os  bens 
sobre  que  versa  o  penhor. 

Art.  28.  Convindo  a  operação  proposta  á 
caixa  agrícola,  é  saccada  a  lettra  de  penhor 
agrícola  e  apresentada  ao  acceite,  que  im- 
porta a  estipulação  de  penhor  agrícola,  além 
da  obrigação  de  pagamento. 

§  1 .0  Verificado  o  acceite,a  lettra  pôde  ser 
endossada  á  caixa  central. 

§  2.«  O  endosso  dos  gerentes  da  caixa  agri 
cola  carece  do  visto  dos  fiscaes. 

Art.  29.  Feito  o  desconto  das  lettras  de  pe- 
nhor agrícola,  a  caixa  central  deverá  pôr 
immediatamente  o  respectivo  valor  á  dispo- 
sição da  caixa  agrícola  que  as  tiver  endos- 
sado. 

Art.  30.  Recebendo  da  caixa  agrícola  o 
valor  da  lettra,  o  acceitante  dará  o  compe- 
tente recibo. 

§  1 .0  A  caixa  agrícola  reterá  para  si  nesta 
occasião  um  desconto  addiccional,  na  razão 
de  29/o  ao  anno,  quanto  ás  lettras  acceitas 
por  lavrador  que  não  seja  sócio. 

§  2.0  O  recibo  dado  pelo  acceitante  de- 
verá conter  a  cópia  da  lettra  e  ser  averbado 
no  registo  geral. 

Art.  31.  A  lettra  de  penhor  agricola,devi- 
damente  inscripta,  tem  preferencia  absoluta 
para  o  seu  pagamento  sobre  a  producção  ou 
colheita  da  propriedade  designada,  e  pois 
essa  preferencia  absoluta  prevalece  ainda 
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contra  a  hypotheca,  que  tenba  sido  inscri- 
pta  antes  ou  depois  da  inscripção  da  lettra. 

§  1.0  Uma  vez  inscripto,  o  ónus  do  penhor 
agrícola,  constituido  pela  lettra,  rae  gra- 
vando as  colheitas  suceessivas,  até  que  se 
eífectue  o  pagamento  integral  da  lettra. 

§2.*'  Nâo  é  admissivel  mais  de  uma  in- 
scripção relativa  á.  colheita  ou  producção  da 
mesma  propriedade. 

Art.  33.  A  hypotheca  convencional  so- 
mente comprehonderá  o  immovel  e  as  bem- 
feitorias  já  accrescidas  ou  que  accrescerem 
ao  immovel. 

§  l.<>  A  producção  ou  colheita  do  immovel, 
como  objecto  principal  e  constante  do  pe- 
nhor agrícola,  ficará  sempre  resalvada  da 
hypotheca. 

§  2.<>  Bem  assim  os  animaes,  as  maohinas 
e  instrumentos  e  quaesquer  accessorios  do 
estabelecimento)  agrícola  nâo  poderão  ser 
incluídos  na  hypotheca. 

Art.  33.  Os  que  receberem  por  qualquer 
titulo,  directamente  ou  de  alguma  inter- 
posta pessoa,  dopois  de  inscripta  a  lettra  de 
penhor  agricola,a  producção  ou  colheita,em 
parte,  ou  no  todo  designada  no  penhor, 
reputam-se  mandatários  ou  commissarios, 
com  as  consequentes  responsabilidades,  es- 
pecialmente encarregados  de  applicar  a  pro- 
ducção ou  colheita  ao  exclusivo  pagamento 
da  lettra. 

Art.  34.  Ao  portador  da  lettra  compete 
acção  executiva  contra  o  acceitante  e  os  en- 
dossantes, e  assim  o  sequestro,  nos  casos  em 
que  é  concedido  ao  credor  hypothecario  ou 
pi^noraticio. 

§1.0  Uma  vez  feita,  a  penhora  attinge  a 
producção  ou  colheita  subsequente,  até  a 
extincção  da  divida. 

§  2.0  Julgada  a  penhora  por  sentença, 
pôde  effectuar-se  logo  a  venda  judiciai  da 
cousa  penhorada  por  intermédio  do  agente 
de  leilão,  independente  de  avaliação. 

§  3.0  A  penhora  executiva  poderá  sor 
dirigida  contra  terceiros  ou  consigntarios, 
ou  adquirentes,  ou  detentores  por  qualquer 
titulo,  da  producção  ou  colheita,  em  parte 
ou  no  todo,  que  ó  designada  na  lettra  do 
penhor  agrícola. 

§  4.0  Na  íalta  do  objecto  do  penhor  ou  dis- 
sipado ou  desviado  por  parte  de  terceiro, 
ser-lhe-ha  approhendido  o  equivalente  em 
dinheiro  ou  em  outros  bens,  reputando-so 
essa  dissipação  ou  o  desvio  em  damno  ou 
fraude  do  penhor  agrícola. 

§  5.0  O  direito  a  acção,  que  se  deriva  da 
lettra  do  penhor  agrícola,  não  se  prejudica 
por  não  ter  sido  interposto  protesto  na  falta 
de  pagameAto. 

Art.  35.  Em  caso  nenhum  a  iproducção 
ou  colheita,  designada  na  lettra  de  penhor 


agrícola,  poderá  ser  penhorada  on  executada 
por  outro  cíedor. 

Art.  36.  A  jurifidicção  ô  commercial  e 
competente  o  foro  do  domicilio  ou  do  logar 
do  penhor,  ou  do  pagamento. 

Art.  37.  São  isentas  de  sello  as  lettras  de 
penhor  agrícola,  saccadas  ou  acceitas  pelas 
caixas  agrícolas,  e  em  geral  são  isentos  os 
títulos  de  suas  obrigações. 

Art.  38.  Para  a  inscripção  da  lettra  de 
penhor  agrícola  e  averbações  o  offlcial  do 
registro  levará  a  terça  parte  dos  emolu- 
mentos marcados  para  a  inscripção  da  hypo- 
theca e  averbações^ 

TITULO  IV 

DAS   CAIXAS  nE    CONSIGNAÇÃO  E  VENDA 

Art.  39.  As  caixas  agrícolas  poderão  aso- 
cíar-se,  afim  de  constituir  cada  grupo  de  15, 
ou  mais,  uma  caixa  correspondente,  deooc- 
signação  e  venda. 

§  l.«  A  caixa  de  consignação  e  venda  de?- 
tína-se  a  receber  em  consignação  e  vender, 
em  porto  de  mar,  aquelle  prôducto  so^re 
que  versam  os  empréstimos  realizado?  por 
intermédio  das  caixas  agrícolas  a^ociadas. 

§  2.0  Pôde  operar,  em  porto  nacional  ou 
estrangeiro,  e  fazer  o  sorviço  de  beneficia- 
mento  e  rebeneflciamento  de  ensaque,  acon- 
dicionamento e  exportação  por  conta  do^ 
committentes  e  cobrar  as  commissões  e  des- 
pezas  de  estylo. 

Art.  40.  Resolvida  a  associação  das  caixas 
agrícolas,  em  reunião  de  caÂa  nma,  feita 
em  separado,  será  constituída  afinal,  por 
acto  collectívo  dos  gerentes  e  fiscaes  respe 
ctivos. 

§  1.°  Será  administrada  a  caixa  de  consi- 
gnação e  venda  por  três  gerentes,  que  pode- 
rão ser  escolhidos  entro  os  sócios  das  caixas 
agrícolas  e  que  terão  simples  poderes  de 
mandatários. 

§  2.®  Os  gerentes  são  nomeados  por  tempo 
indeterminado  e  podem  ser  substituídos. 
quando  convier,  em  virtude  de  dehbcraçao 
das  caixas  agrícolas  associadas ; 

§  3.*  Cada  um  dos  gerentes  poderá  ter  de 
remuneração  uma  porcentagem  até  10  y 
dos  lucros  líquidos  annuaes  da  caixa  éa 
consignação  e  venda. 

Art.  41.  As  deliberações  das  caixas  agrí- 
colas asso^íiadas  serão  tomadas  em  reunido. 
em  que  cada  uma  caixa  se  fará  repre^^^tâ* 
por  um  gerente  e  terá  um  voto,  lavrandi)^ 
sempre  a  respectiva  acta. 

§  l.<>  Serão  vencidas  por  maioria  Mm 
de  votos  em  relação  ao  numero  total  iB'' 
caixas  associadas. 

§  2.»  Podem  ter  por  objecto  a  desfitnic^^' 
e  substituição  de  gerentes,  a  aggregaçâoaí 
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mais  sigtima  caixa  agrícola  e  qualquer 
outro  assumpto  de  interasse  sociai. 

§  3.^*  A  reunião  será  convocada  por  uma 
das  caixas  agrícolas,  para  os  âns  declarados 
na  convocação  e  terá  logar  na  sede  da  caixa 
de  consignação  e  venda. 

§  4.«  Os  gerentes  desta  caixa  podem  ser 
admittidos  á  reunião  para  prestarem  as  in- 
formações exigidas. 

Art.  42.  Os  ffcmdos  necessários  para  a  in- 
stallação  e  o  oommercio  da  caixa  de  consi- 
gnação e  vend&  serão  fornecidos  pelas  caixas 
agiicolas  associadas. 

§  1.°  Os  saldos  dos  lucros  líquidos  da  caixa 
de  consignação  e  venda  serão  entregues  ás 
caixas  agrícolas  da  associa^^o,  conforme 
pedirem. 

§  2,®  As  contas  correntes  entre  as  caixas 
agrícolas  e  a  respectiva  caixa  de  consigna- 
ção e  venda  vencerão  juros  de  C  Vo. 

§3.®  As  caixas  de  consignação  e  venda 
deverão  remetter  mensalmente  ás  caixas 
agrícolas  o  balancete  das  operações  e  a 
conta  corrente  de  cada  uma  caixa  agrícola. 

§  4.<>  Os  crentes  das  caixas  agrícolas 
teem  o  direito  de  examinar  a  todo  tempo  os 
livros  (la  caixa  de  consignação  e  venda, 
verificar  o  estado  do  cofre  e  da  carteira  o 
conhecer  das  operações  sociaes. 

Art.  43.  As  caixas  de  consignação  e  venda 
serão  constituídas  por  escriptura  publica  ou 
particular. 

Art.  44.  A  escriptura  de  associação  deve 
conter  : 

os  nomes,  domicilio  e  assignatura  dos  ge- 
rentes e  dos  fiscacs  das  caixas  agrícolas  que 
.<e  associam  ; 

a  determinação  do  objecto  da  associação, 
em  conformidade  desta  lei,  o  estabelecimento 
da  caixa  de  consignação  o  venda  o  designa- 
ção do  logar  da  sede  ; 

a  designação  da  caixa  de  consignação  e 
venda  pelo  nome  da  cidade  em  que  é  esta- 
belecida ; 

a  especificação  do  producto  a  receber  em 
oonsignação  e  para  venda ; 

os  nomes  dos  gerentes  e  os  seus  poderes 
de  simples  mandat^irios  ; 

a  responsabilidade  das  caixas  agrícolas 
limitada  ás  obrigações  derivadas  dos  actos 
de  com  missão  e  venda  ; 

o  prazo  de  duração  da  associação. 

Art.  45.  A  caixa  agrícola  admittída  a 
entrar  na  associação  já  constituída  tem  de 
declarar,  em  acto  escrípto  e  assignado  por 
seus  gerentes  e  âscaes,  que  acceita  todas  as 
clausulas  da  escriptura  da  associação  e  as 
modificações  que  me  tenham  sido  feitas. 

Art.  46.  Uma  vez  constituída,  não  se  dis- 
solve a  asBooiação,  ainda  que  entre  em  liqui- 
dação alguma  das  caixas  agrícolas  associa- 

Toi.  VIU 


das  e  se  reduza  a  menos  de  15  o  numero 
destas. 

Art.  47.  Será  archivada  na  Junta  Gom- 
mercial  do  logar  e  puUicada  no  Diário  Ofpr 
ciai  da  CapiW  Federal  a  escriptura  de  asso- 
ciação das  oaixas  agrícolas. 

Art.  48.  Do  mesmo  modo  serão  archivados 
e  publicados  os  actos  de  destituição  e  substi- 
tuição de  gerentes,  admissão  de  alguma 
caixa  agrícola  na  sociedade  e  quaesquer 
deliberações  relativas  á  existência  e  repre- 
sentação da  caixa  de  consignação  e  venda. 

TITULO  V 

DO  REGULAMENTO  E  EXECUÇÃO 

Art.  49.  Será  expedido  o  regulamento  e 
formulário  para  execução  de^ta  lei. 

Art.  50.  São  autorizadas  as  operações  de 
credito  necessárias  para  movimento  e  applí- 
cação  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 

Art.  51.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1905. 
—  Francisco  Bernardino. 

O  Sr.  «Joa.q.uim  I*Sree  {pela 
ordem)— i>r.  Presidente,  communico  a  V,  Ex. 
e  á  Casa  que  o  Sr.Eloy  Chaves,  digno  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  deixa  de  comparecer, 
visto  se  achar  levemente  enfermo. 

O  f^r.  Pi-esidente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle, 
Paula  e  Silva,  Medeiros  e  Albuquerque,  Do- 
mingos Gonçalves,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Kduardo  Ramos,  Leite  Ribeiro,  Bulhõe-?  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Érico  Coelho, 
Belizario  do  Souza,  Francisco  Veiga,  Calo- 
geras.  Carvalho  Britto,  Pádua  Rezende,  José 
Lobo,  Líndolpho  Serra,  Rivadavia  Corrêa  e 
Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ac- 
cíoly,  Wanderley  do  Mendonça,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Passos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  José  Eusébio,  Urbano  Santos,  João 
Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Trindade,  José 
Marcellíno,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Angelo  Neto,  Joviniano  de  Carvalho,  Feli^ 
bello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão  Viaima,  Prisco 
Paraiso,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Corrêa  Dutra,  Fi- 
delis  Alves,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Alftredo  Backer,  Henrique  Borges, 
Maurício  de  Abreu,   Estevam  Lobo,    João 
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Luiz,  Penido  Filho,  David  Campista,  Anthero 
Botelho,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes 
de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Jesuino  Cardoso,  Valois  de  Castro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnolpho 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Bernardo  António, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Abdon 
Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Victorino  Monteiro. 

£  sem  causa,  os  Srs«  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,Dia8  Vieira,Dun8hee  de  Abran- 
ches, Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá.,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Abdon  Milanez, 
Simeão  Leal,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Eusébio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Tolentino  dos  Santos,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Américo  de  Albuquerque,  Júlio  San- 
tos, Cru  vello  Cavalcanti,  Paulino  de  Souza, 
Francisco  Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Du- 
tra, Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares 
Filho,  Olintho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Ga- 
leão Carvalhal,  Francisco  Malta,  Aquino 
Ribeiro,  Bonedicto  de  Souza,  Juvenal  Miller, 
Domingos  Mascarenhas  e  AlíVedo  Varela. 

ORDEM   DO    DLi 

O  Sr.  I>iresi<leiite— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 57  C,  de  1905,  sobre  as  emendas  oflPe- 
recidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  57  B, 
deste  anno,  que  dã  novas  attribuições  ao 
Conselho  Superior  da  Corte  de  Appellação 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emen- 
da do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  n.  240,  deste  anno,  que  concede 
a  pensão  mensal  de  500$  á.  viuva  do  ez-Se- 
nador  do  Império,  Dr.  Gaspar  da  Silveira 
Martins. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  347  A,  de  1905,  sobre  a  emenda  offe- 
recida  na  2^  discussão  do  projecto  n.  347, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
«redito  extraordinário  de  2:593$689,  ouro,  e 


166:474$956,  papel,   para  pagar   dividas  de  > — Paula  Eamos. 


exercicios  findos;  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Cornelio  da  Fonseca. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  313  A,  de  1905,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  crear  vários  logares  no  Instituto 
Benjamin  Constant  e  fixando  os  vencimentoá 
do  respectivo  pessoal;  com  emenda  da  Com- 
missão  de  Finanças, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  271  A,  de  1905,  elevando  a  6:000$;  aiinuaes 
os  vencimentos  de  vários  funccionarios  do 
Hospicio  Nacional  de  Alienados. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  l*  discussão  do  projecto 
n.  305  A.  do  1905,  fixando  os  vencimentos  du 
director  geral,  vice-director,  chefe  e  sub- 
chefe da  secção  teclmica,  contador  e  suIkouI 
tador,  engenheiros  chefes  de  districto  e 
inspectores  de  1*  classe  da  Repartição  Gera- 
dos Telegraphos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  370,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
pagar  ao  professor  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos-Mudos,  José  Rabello  Leite  Sobrinho,  a 
gratificação  a  que  tiver  direito,  j^r  ter 
leccionado  cumulativamente  nas  cadeiras 
do  5°  o  6°  annos  do  referido  instituto,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  ào  pro- 
jecto n.  272  D,  de  1905,  redacção  para  3\di&- 
cussão  da  emenda  destacada,  de  accordo 
com  o  Regimento  Interno,  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  272.  deste  anno,  que  eleva  a 
5:400$  annuaes  os  vencimentos  dos  assis- 
tentes e  preparadores  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  da 
Escola  Polytechnica. 
Vem  a  Mesa,  6  lida,  apoiada,  a  seguinte 

EMENDA 

Ap  projecto  n.  272  D,  de  i905 

Accrescentem-se,  depois  das  P^^''^ 

preparadoresj  as  seguintes  :  e  o»  de  4:zm 

os  do  conservadores   de  gabinetes  e  laboraw- 

rios,  etc.  etc. 

t     Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1905. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Commissâo  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

F  annunciada  a  I*  discussão  do  projecto 
n.  3^  A,  de  1905,  fixando  os  vencimentos 
do  pessoal  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
gpaphos  não  contemplado  no  projecto  n.  305, 
de  J905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiadiii  a  votação . 

São  successivamonte,  sem  debate,  encer- 
radas em  2*  discussão  os  arts,  1«  e  2°  do  pro- 
jecto n.  379,  de  1905,  relevando  a  pre- 
scripção  em  que  incorreu  Manoel  Silvério 
Gomes,  representado  actualmente  por  sua 
viuva  Amabilia  da  Luz  Gomes,  para  o  fira 
de  receber  a  quantia  de  4:614$339,  prove- 
niente do  fornecimento  de  carnes  verdes 
durante  a  revolução  do  Estado  no  Rio  Grande 
do  Sul,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente — A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  86  Srs.  Deputados. 
Sinto  declarar  que  não  ha  numero  para  as 
votações.  Esgotadas  as  matérias  dadas  para 
a  ordem  do  dia  de  hoje  levanto  a  sessão  e 
designo  para  a  de  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
ecto  n.  121  E,  de  1905,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1906  (discussão  única)  ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  199  D,  de  1905,  fixando  a  despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  do  1906  (discussão  única) ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  74 
A,  deste  anno,  que  equipara  o  Tribunal  de 
Contas  á.  Corte  de  Appelação  do  Districto 
Federal  quanto  aos  vencimentos,  ás  férias 
e  á  aposentadoria  dos  respectivos  membros, 
e  dá  outras  providencias  ;  com  pareceres 
das  Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e 
de  Finanças  e  substitutivo  desta  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A,  de  1905  (230,  de  1904),  que  equi- 
para 08  vencimentos  do  pessoal  administra- 
tivo da  Escola  de  Bellas  Artes  aos  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  (discussão  única)  ; 

Votaçã.o  do  projecto  n.  370,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogar  "poT  um  anno,  com  o  respectivo  orde- 
nado, a  licença  em  cujo  se  acha  o  3®  escri- 
pturario  da  Alfandega  da  Bahia  Romualdo 
Justino  Netto  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  1905,  auto- 
rizando a  Presidente  da  Republica  a  abrir 


ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre, 
dito  extraordinário  de  200:000$  para  exe. 
cução  da  Convenção  de  Arbitramento  con" 
cluida  em  12  de  julho  de  1904  entre  os  Go" 
vemos  do  Brazil  e  do  Peru  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  347,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  2:593$689,ouro,  e  106:474$956, 
papel,  para  pagar  dividas  de  exercícios 
findos  ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Cor- 
nelio  da  Fonseca  (2*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  240,  deste 
anno,  que  concede  a  pensão  mensal  de  500$ 
ã  viuva  do  ex-Senador  do  Império,  Dr.  Gaspar 
da  Silveira  Martins  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o 
capitão-tenente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
da  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  com  direito  para  o 
eífeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accordo  com  o  Có- 
digo dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundário e  regulamento  da  Escola  Naval 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito, 
sendo-lho  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  153  A,  de  1905, 
elevando  á  categoria  de  alfandega  de  4*  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas, 
e  dando  outras  providencias   (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  deste  anno, 
que  fixa  os  vencimencos  do  pessoal  da  Casa 
do  Correcção  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  55  A.  deste  anno, 
que  concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr,  Josô  Sal- 
danha da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a 
pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  n.  282,  de  1904  (357,  de  1905) 
concedendo  ao  bacharel  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Rayol,  juiz  substituto  seccional  no 
Pará,  oito  mezes  de  licença  sem  vencimen- 
tos em  prorogação  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  355,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Henri- 
que de  Toledo  Dodsworth,  preparador  efTe- 
ctivo  da  cadeira  de  operações  e  apparelhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
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tratar  de  6ua  saúde  onde  lhe  convier  (dis^ 
cussão  uoica); 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  re- 
relevando  de  qualquer  prescripção  Pedro 
Augusto  Fagundes,  empregado  aposentado 
da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  para 
que  po»$a  i^eceber  a  differença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  vinte  edous  annos, 
quatro  mezes  e  vinte  quatro  dias  de  serviço 
publico,  e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1905,  deter- 
minando que  os  patrões,  machinistas,  foguis- 
tas  e  remadores  das  lanchas  e  demais  em- 
barcações da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gozar  das  vantagens  do  art.  235 
do  regulamento  dos  arsenaes  de  guerra 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  diíTerença 
do  montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.3iS8,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos  contribuintes  (3*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Gamara  n.  213  B,  deste  anno,  creando 
na  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal 
mais  um  logar  de  offlcial  e  outro  de  ama- 
nuense, cora  os  vencimento^  da  lei,  e  dando 
outras  providencias  com  pareceres  das  Com- 
missõos  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Fi- 
nanças (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  1905.  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  66:000$, 
ouro,  para  pagamento  dos  juros  de  6  %  ao 
anno,  devidos  á  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Vict^ria  a  Minas  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Com  missão 
de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
tar, para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo 
em  que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Ar- 
senal de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  en- 
carregado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril 
de  1855  a  13  de  março  de  1873  (2*  discussão); 

Votação  do  proiecto  n.  203  C,  de  1905,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discussão  do  projecto  n.  203,  deste 
anno,  equiparando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Alíkndega  de  Sant*Anna  do  Li- 
vramento aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
^uayaaa  (3*  discussão) ;  J 


Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  IMt 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gr&fii&- 
cação  annual  para  o  inspector  da  Al£uidega 
de  Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimeato 
do  guarda-mór  da  mesma  alfandega  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  reformar  o  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  da  Malinha 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905  (do 
Senado),  relevando  a  prescripção  em  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituido  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
vedo Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher,  D.Mi- 
ria  Annunciada  Magalhães  Ribeiro,  eseus 
filhos  Manoel  Carlos,  Dulce,  Nathamel  e 
Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  pe> 
cepção  do  mesmo  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  I9(fô  (do 
Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo  qu-^ 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dousaimosde 
fiscalização  prévia  exigida  pelo  art.  3&J 
do  Código  do  Ensino,  com  parecer  da  mai> 
ria  da  Commissão  de  Instrucção  Publica 
e  voto  em  separado  dos  Srs.  Anjrelo  Pinheiro 
e  Valois  de  Castro  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  dii'ectorfê 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião. 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  saúde,  subordinados  á  mes- 
ma directoria,  o  dando  outras  provi(l''Bcias, 
cora  pxrecer  e  substitutivo  da  Gommisáo 
de  Finanças  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  iadWiàtLos  ou 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares,  e  dando  outras  providenciai 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  na- 
thematica  e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores 08  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesnw 
instituto,  com  pareceres  das  Oommis^es  de 
Instrucção  e  de  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1905.  ex- 
cedendo permissão  aos  alumoos  dos  coUegios 
de  ensino  particular  para  que  posam  co&- 
oorrer  aos  exames  de  promoção  ou  de  serie 
de  que  tratam  os  arts.  11  e  12  do  decseto 
n.  3.914,  de  2ô  de  janeiro  de  1901,  nesta  Ca- 
pital, no  Gymnasio  Nacional,  e  nos  Esuáíis 
perante  os  institutos  offlciaes  eauiparados,  e 
dando  outraâ  providencias  (3^  dificussio) ; 
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VotaçSo  do  prqjecto  rt.  S36,  de  1966,  auto- 
ri2aBdo  o  Governo  a  pagar  a  Geroacio  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a- 
qnantia  de  1:027$579,  de  vantagens  qne  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*^  dis- 
cui^são) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhc  concedida  a  quantia 
de  4:200;^,  ouro,  para  sua  manutenção  (2^  dis- 
cuasão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
Fogar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
licença  orti  cujo  goeo  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  áel  do  Tho90iireh*o  da  Cdtxa 
de  Amortização,  para  traiar  de  sua  saúde 
onde  ihe  convier  (mscu.>jsão  uuiciv) ; 

tôtaçao  do  projecto  n.  ^23  F,  de  1905, 
redacção  xiara  nova  di&cossão  ái\  emeudíi 
destacada  «lo  projecto  n.  223  H,  deste  anno, 
cooctídendo  a  i)ensão  mensal  de  25^8  u 
D.  Marianna  Ribeiro  do  Amaral  Oorrèa, 
viuva  do  ex-Senador  do  im|)erio  conselheiro 
Manoel  Francisco  Corrêa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  deste  anão, 
•que  concede  a  peixão  do  300^$,  repartids^ 
mente  á  viuva  e  filha  soUeira  do  dosombar- 
gador  Luiz  António  Fernandes  Piohoipo; 
{:^  discussãa) ; 

Votaoão  âom*ojeoto  n.  350,  de  1905,  auto- 
zaado  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  l£^ayette  Soares,  telegraphiata  da  nitrada 
de  Forro  Central  do  Brazil,  nm  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
sa«4e  (diflcussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presideate  da  Republica  a  conce- 
der a  Carmo  Giffoni,  telegrapliista  regional 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  «eis. 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  cirurgião  de  5*  classe,  2^  tenente  da  ar- 
mada Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em 
prarogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
(discussaounica) ; 

Vcytaçâo  do  prc^ecto  n.  349,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  O.  Marianna 
Alexandrina  de  Souaa  Costa,  para  que  possa 
reeebcur  o  moio-fioldOt  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico -23  de  uo- 
vesabro  HomerviUe  Rodrij^ues  da  Cotsta, 
morto  no  combate  de  9'defevereiro  de  1894 
(2»  discussão) ; 


Votação  do  projectou.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrirão 
'Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  S:310$ 

Sara  pagamento  a  José  Posada  e  José  Mora, 
a  quantia  correspondente  á  parte  dos  ob- 
jectos de  sua  propriedade  que  foram  appre- 
hendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  Sant*Ânna 
do  Livramento  (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905.  man- 
dando considerar  vitalicio  no  quadro  dos  do- 
centes dos  institutos  militares  de  ensino,com 
as  vantagens  asseguradas  no  regulamento 
promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de  12  do 
abril  de  1890,  o  actual  substituto ,  em  com- 
missão,  major  do  corpo  de  eai^enheiroí  José 
da  yilva  Braga  (á*  discussão)  ; 

Votação  da  oníenda  do  :Nenaílo  ao  ppo;ecto 
n.  237  A.  de  1904  (3C>9,  do  1905),  autorizando 
o  Presidínitc  da  Republica  a  contar  áquel- 
les  militares  que  por  occasiâo  <la  revxjita  do 
6  íie  setembro  do  1803,86  achavam  investiílos 
de  funcçõ-s  publicas  electivas,  o  tempo  que 
lhes  tcnh.i  sido  descontado,  era  virtude  do 
co*pa^*ticipação  com  a  mesma  revolta  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  deste  anno, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Ca- 
n\ara  e  Souza  e  a  suas  âlhas  solteiras  a  pen- 
são mensal  de  ifôOs  repartidamonte  (dis- 
cussão unioa)  ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1905.  de- 
clarando provides  nos  lograres  de  4*  escriptu- 
rarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil  os  praticantí^s  nomeados  por  eífoíto  da 
lei  n.  208,  de  26  de  dezembro  de  1894,  con- 
tando para  todos  os  eíTcitos  o  tempo  de  ser^ 
viço  da»data  de  suas  nomeações,  com  pa* 
recer  da  Commissão  de  (>>nstituição  e  Jus- 
tiça (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  deste  anno, 
relevando  a  prescripção  em  que  tenham  in- 
corrido as  a.iudas  de  custo  pert.^ncentes  aos 
Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894  á 
data  desta  lei,  emenda  destacada  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  217,  deste  anno,  nos 
terinos  do  Regimento  (nova  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  deste  anno,  de- 
clarando mtensivas  aos  Deputados  e  Sena- 
dores que  occuparem  cargos  civis  e  estive- 
rem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Consti- 
tuição as  meemas  regras  que  prevalecerem 
para  os  Deputados  e  isenadore:^  que  occupa- 
rem cargos  militares,  emenda  destacada  na 
3*  discussão  do  xwojccto  n.  217,  de  1905,  nos 
termos  do  Regimento  (nova  discussão); 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste. an«o,  que. fixa  os  vencimentos  dos- con- 
ferentes das  Capatazlas  da  Alfandega  <do  Rio 
de  Janeiro  (3*  discussão) ; 
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Votação  do  parecer  n.  36,  de  1905,  que  in- 
defere o  requerimento  em  que  Salvador 
A3rres  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  de  conferente  da 
Alâkndega  de  Pernambuco,  por  ser  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  (discussão 
única) : 

Votação  do  projecto  n.  57  B,  deste  anno, 
novas  attribuições  ao  Consolho  Superior  da 
Corto  do  Appellaçâo  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  vá- 
rios legares  no  Instituto  Beiviamin  Constant 
e  fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pes- 
soal ;  com  emenda  da  Commissão  de  Finan- 
ças  (1»  discussão)  ; 

Votação  do  projeéto  n.  271  A,  de  1905, 
elevando  a  6:000$  annuaes  os  vencimentos 
de  vários  íúnccionarios  do  Hospicio  Nacional 
de  Alienados  (!•  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  director  geral, 
vice-director,  chefe  e  sub-chefe  da  secçãio 
technica,  contador  e  sub-contador,engenhei- 
ros-chefes  de  districto  o  inspectores  de  1* 
classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  370,  do  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  professor  do  Instituto  Nacional  de  Surdos 
Mudos,  José  Rabello  Leite  Sobrinho,  a  gratifi- 
cação a  que  tiver  direito,  por  ter  lecciona- 
do cumulativamente  nas  cadeiras  do  5*»  e  6° 
annos  do   referido  instituto  (B""  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  323  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  não  contempla- 
do no  projecto  n.  305,  de  1905,  (!■  discus- 
são) ;  I 


Votação  do  projecto  n.  379.  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  Mar 
noel  Silvério  Gomes,  representado  actual- 
mente  por  sua  viuva,  Amabilia  da  Luz 
Gomes,  para  o  fim  de  receber  a  quantia  de 
4:614$339,  proveniente  do  fornecimeuto  de 
carnes  verdes  durante  a  revolução  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  da   Sul  (2^  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n,  272  E.  de 
1905,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3» 
discussão  do  projecto  n.  272,  deste  anno,  qae 
eliva  a  9:60(%  annuaes  os  vencimentos  dos 
lentes  cathedraticos  e  a  6:000$  o  dos  substi- 
tutos e  professores  das  £scolas  Polyt^hnica 
e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medicinado 
Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de  Direito  do 
Recife  e  de  S.  Paulo;  comparecer  e emenda 
da  Commissão  de  Finanças; 

Discussão  única  do  parecer  n.  356  A,  de 
1905,  sobre  a  emenda  offerecida  na  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  356,  deste  allno,dete^ 
minando  que  os  chefes  de  missão  diplomá- 
tica tenham  direito  ã  disponibilidade,  m 
termos  da  legislação  vigente,  quando  tive- 
rem a  primeira  nomeação  nesse  posto,  e  dá 
outras  providencias; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  342  A,  de  1903,  que  define  os 
cargos  de  categorias  correspondentes  no  ei- 
ercito  e  na  armada,  e  dá.  outras  providen- 
cias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  378,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  257:19(^77  para  paga- 
mento de  dividas  de  exercidos  findos. 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  e  45  minutos 
da  tarde. 


183*  SESSÃO  EM  25  DE  DEZEMBRO  DE  1905 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-so  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Joaquim  Pirss,  Urbano  Santos, 
Dias  Vieira,  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz 
Cavalcanti,  Frederico  Bor/es.Sergio  Saboya, 
Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Pereira 
Reis,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Rodrigues  Dó- 
ria, Felisbello    Freire,    Oliveira  Valladão, 


Félix  Gaspar,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Sil- 
danha,  Galiino  Loreto,  João  Baptista,  Cru- 
voUo  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Henri- 
que Salles,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho  Britto,  Wenceslão  Braz,  Pádua  Re- 
zende, Bernardo  de  Campos,  Francisco  Ro- 
meiro, Fernando  Prestes,  Amaral  César, 
Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Ferreira  Braga, 
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Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Gosta  Netto,  Aquino  Riboiro,  Cândido  de 
Abreu,  Eliseu  Guilherme,  Germano  Hasslo- 
cher,  James  Darcy,  Yespasiano  de  Albuquer- 
que, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Si*,    ^lenoa/i"   Ouima^i-ães 

(í^  Secretario)  declara  que  não  expediente 
sobre  a  mesa. 

E'  lido,  e  vao  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  183  B  —  1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  Í83  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu^ 
hlica  a  conceder  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito  o  Br.  João  Ribeiro  da  Silva 
Vianna^  de  conformidade  com  os  arts,  22 i 
e  222  do  Código  de  Ensino 

(Vide  projecto   n.  346,  de  1904) 

A  proposição  da  Camará  dos  Deputados, 
n,  103,  de  1905,  foi  emendada  no  Senado, 
por  88  verificar  que  o  nome  do  premiado 
Dr.  João  Ribeiro  de  Souza  Vianna  tem  uma 
alteração,  em  vez  de  João  Ribeiro  de  Souza 
Vianna,  acha-se  escripto  —  João  Ribeiro  d  i 
Silva  Vianna. 

A  Commissão  de  Finanças  accoita  a 
emenda. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
1905.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator.—  Anizio  de  Abreu. 
—  Ignacio  Tosta.  —  Paula  Ramos.  —  Érico 
Coelho, 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.   i83  A,  de 
i905,  da  Cornara  dos  Deputados 

Em  vez  de—Silva— diga-se:  Souza. 

Senado  Federal,  15  de  dezembro  de  1905.— 
Joaquim  Murtmho,  Vice-Presidente. —  /oa- 
Mm  de  O.  Catunda,  1°  Secretario.— AZôerío 
José  Gonçalves,  2»  Secretario. 

Projecto  n.  i83  A  de  Í905,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  o  premio  de  viagem  a 
que  tem  direito  o  Lr.  João  Hibeiro  da  SUva 
Vianna,  de  conformidade  com  os  arts,  221 
e  222  do  Código   de  Ensino 

(Vide  projecto  n.  346  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.<»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
antorizado  a  conceder  ao  Dr.   João  Ribeiro 


da  Silva  Vianna  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  de  conformidade  com  o  disposto 
nos  arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino,  fa- 
zendo para  esse  fim  a  necessária  operação 
de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  13  de  outubro  de 
1905.— /uíto  de  Mello,  Presidente  interino.— 
Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1»  Secretario. 
— /.  B.  Wanderley  de  Mendonça,  3o  secre- 
tario, servindo  de  2°. 

O  Si*.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Sá  (Pausa.) 

Não  está  presente . 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti. 

O  Si*.  OxTiivello  Oavalcantl— 

Sr.  Presidente,  na  sessão  do  dia  18,  tratando 
cu  do  supprimento  de  agua  a  esta  Capital, 
tive  occasião  de  fazer  algumas  perguntas, 
ás  quaes  não  quiz,  entretanto,  dar  o  caracter 
de  requerimento,  para  que  fossem  respo- 
didas  por  quem  de  direito  e  que  assim  en- 
tendesse conveniente.  Na  sessão  de  22,  o 
illustre  relator  do  Orçamento  da  Viação, 
respondendo  na  hora  do  expediente  a  todos 
aquelles  oradores  que  de  tal  assumpto  se  oc" 
cuparam,  declarou-me  que  tinha  comsigo  os 
esclarecimentos  necessários  afim  de  respon- 
der ás  perguntas  por  mim  feitas,  o  que  não 
fazia  por  falta  de  tempo.  Lembrou-me  a 
publicação  desses  esclarecimentos  no  final 
do  seu  discurso,  com  que  concordei  e  agra- 
deci. 

Com  eflTeito,  Sr.  Presidente,  no  discurso 
de  S.  Ex.  li  os  esclarecimentos  que  foram 
annunciados  :  não  respondem  á  maioria  das 
perguntas  por  mim  feitas,  não  disse  S.  Ex. 
quanto  se  havia  gasto  até  hoje  com  estas 
obras  da  captação  de  agua  e  dos  rios  Xerem 
e  Mantiqueira  ;  deu,  porém,  o  orçamento 
feito  pela  Directoria  de  Obras  Publicas  na 
importância  de  10.308:371$110. 

Ora,  Sr.  Presidente,  este  orçamento  fez 
com  que  não  confiemos  nos  orçamentos 
feitos  pelos  engenheiros  offlciaes. 

O  projecto  de  orçamento  feito  por  uma 
notabilidade,  segundo  dizem  seus  collegas, 
era  de  10.000  contos.  Ora,  um  outro  enge- 
nheiro também  notável  e  director  das  Obras 
Publicas  orça  a  mesma  obra  em  12  mil  e 
tantos  contos  ;  um  outro  não  menos  notável 
engenheiro  também  e  não  menos  director 
orça  em  10.000  contos,  sem  entretanto, 
dizer  quanto  se  tem  gasto  por  conta  deste 
orçamento,  quando  já  apresentei  dados  com- 
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pletofi  acGusando  uma  despesa  maior  de 
].000:^000$000. 

Pela  consideração  pecssoal  que  me  merece 
o  iUustrado  relator  do  Orçamento  da  Viação 
é  que  estou  na  tribuna  dando  estas  expli- 
caç()eâ. 

O  director  das  Obras  Publicas  nada  expli- 
cou, o  que  faz  crer  ser  verdadeiro  o  conceito 
por  mim  aqui  expendido  de  que  diíficil  sinão 
impoasivel  era  saber  ao  certo  a  dcsp^^sa  feita 
por  esse  departamento  da  administração,  tal 
a  cont\isâo  em  sua  escripta,  nos  seus  crédi- 
tos, no  seu  modo  de  despender  o»  dinheiros 
públicos  e  na  forma  por  que  são  encabeça- 
das as  verbas  do  Orçamento. 

Posteriormente  ao  discurso  do  honrado  re- 
lator, li  a  entrevista  dada  pelo  director  das 
Obras  Publicas  a  um  dos  redactores  da  Ga- 
zeta de  Notioias . 

V.  Ex.  ha  (lo  permittir,  entreparenthesis, 
que  declare  que  dentre  os  jornaes  publicados 
nesta  Capital  6  a  Gazeta  açiuelle  a  que  mais 
carinho  presto,  porque  foi  nesse  jornal  que, 
na  hora  do  sua  fundação,  cu  me  aggremiei 
á^quelles  que  naquella  occasião  por  oUa  bata- 
lhavam. 

Nessa  entrevista  v(yo  que  o  director  das 
Obras  Publicas  não  tomou  a  sério  o  assum- 
pto que  ahi  levara  o  redactor  do  jornal. 

As  respostas  de  S.  £x.  se  resentem  de 
falta  dd  clareza,  e  muita  ve&  S.  Ex.  lançou 
mâa  da  ironia.  Assim  tratando  S.  £x.  um 
assumpto  de  tamanha  monta  sou  levado  a' 
dlsei*,  parodiando  a  phrase  celebre  do  mai- 
lo^n^do  Paula  Ney,  que  o  director  dos  Obraâ 
Publicas  lançou  uma  nota  debochativa  sobre 
assumpto  de  tanta  importância. 

Por  isso,  V.  Ex.  ha  de  permittir  que  eu. 
não  tome  a  sério  as  declarações  do  illustre 
director  ao  redactor  da  Gazeta,  e  não  consi- 
dero completas  as  informações  aqui  trazidas 
pelo  lionrado  relator  do  Orçamento  da 
Viação. 

Si  na  legislatura  vindoura  o  eleitorado  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  encontrar  um 
cidadão  mais  digno  de  o  representar  do  que 
eu  e  mandar-me  ainda  a  este  recinto,  ou  me 
coranromctto  a  exgotar  este  assumpto  e< 
tratar  dellecom  toda  a  attenção  que  merece. 

Mostrarei  ã  Gamara  que  aquelle  departa-. 
mento  da  administração  está  como  que  em 
abandono,  que  a  população  desta  Capital  Oj 
envenenada  dia  a  dia,  pela  má  qualidade 
da  agua  que  bebe,  em  consequência  da  falta 
de  cnidado  em  seus  receptáculos. 

Tomarei  então  em  consideração  a  entre- 
viírta  a  que  m^^  refiro  e  que  V.  Ex.  ha  de 
permittir  que  agora  não  tome  a  sério.  {Mui- 
to bem  ;  muito  bem . ) 

Comparecem  mais  os  Sus.  Luiz  Domin-! 
guês,  Auizio  de  Abreu,  João  Lopes,  Briçio. 


Filho,  Domingos  Gonçalves,Leite  Ribeiro,  Fi- 
delis  Alves  e  Moreira  da  Silva. 

Deixam  de  compaiecer.  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Júlio  de  Mello^Pereira  Umã. 
Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça. 
Enéas  Martins,^  Rayraundo  Nery,  Hosannah 
de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemo^!, 
Carlos  de  Novaes-,  Rogério  de  Miranda,  índio 
do  Brazil,  António  Bastos,  José  Euzebio,  Joã>» 
Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  Francisco  Sá,  Goji- 
calo  Souto.  Trindade,  José  Marcelliiio,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Moreira  Alves,  iilsmeMl- 
dino  Bandeira,  Estacio  Ck)imbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Jo- 
viniano  do  Carvalho,  Domingos  Guimarâes. 
Leovigildo  Filgueiras,  Neiva,  Castro  Rebello. 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraíso,  Ku- 
genio  Tourinho,  Oarcia  Pires,  Satyro  Dias. 
Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitíis,  Púiro 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montene- 
gro, Mai^collinó  Moura,  Hei*nar«lo  Horta,  Cor- 
rca  Dutra,  Bulhões  Marcial,  Beli8ariodei>>u- 
za,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bôzamai. 
Alfredo  Backer,  Henrique  Borges,  Maurioio 
de  Abreu,  Estevam  Lobo,  João  Luiz,  Peniio 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernardino. 
Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Ber- 
nardes de  Faria,  Carlos  Oitoni,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolphò  Paixão,  Jeauin" 
Cardoso,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valh).  Costa  Júnior,  Arnolpho  Aie^edo. 
Azevedo  Marques,  Rodolphò  Miranda,  Hor- 
meneí?ildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeín 
Brandão,  Bernardo  António,  Carlos  d^^^l- 
canti.  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  iiwobar, 
Barbosa  Li  miv,  Angelo  Pinheiro,  Rivadaviii. 
Corrêa,  Victor i  no  Monteiro  e  O.\sàano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim. 
Jorge  de  Moraes,  Cunha  ^laoteido.  Christiao 
Cruz,  Dunrtiee  de  Abranches,  Virgílio  Brigido. 
Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Simeão  Leal. 
Affoaso  Costa,  Celso  do  Souza,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  Epaminonda^ 
Gracindo,  Ray mundo  de  Miranda,  ICuzebiu 
de  Andrade, ^\rroxella8  Galvão,  TolcutiQ-i 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomfô, 
Josô  Moaia-^dim,  Heredia  de  S<1,  Irineu  M»- 
oha4o,  Nelson  de  Vascoaceljjofs,  Oscar  Godoy. 
Augusto  de  Vasconcellos,  §á.  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  Érico  Coqlhq,  JuUo  SaaiJ^;?. 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  íle  Souza. 
Francisco  Botelho ,  Viriato  Mascarenba"=' 
José  Bonifácio,  Bernardo  Monteiro.  Kibeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carneiro  de  Rt;* 
zende,  CamiUo  Soares  Filho,  Olyntbo  R[- 
beiro,  Camillo  Prates,  Galolio  Carvalh^^ 
José  Lobo,  Francisco  Malta,  Pa^uIího  G^1o^« 
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Benedito  de  Souza,  Lindalpho  Serra,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Domingos  Mas- 
carenhas e  Alíreiio  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  l?resicleiite— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  vutações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
pítôsa-se  á  matéria  em  discussão. 

K*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  272  E,  de  1005,  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  na  3»  discussão  do  projec  o  n.  27á, 
des*e  anno,  que  eleva  a  9:600$  aimuaes  os 
vencimentos  dos  loaies  cathédraticos  e  a 
OrUOOs  os  dos  substitutos  e  professores  das 
Escolas  Polyteuhnica  e  do  Minas  c  das  Fa- 
culiades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Btihia  o  do  Direito  do  Recife  e  de  São  Paulo; 
com  parecer  o  emenda  da  Conimissão  de 
Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  o  a -liada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  35G  A,  do  1905,  sobre  a  .;m  íuda  off  - 
racida  na  '4^  discussão  do  projecto  Ji.  356, 
deste  anuo,  determinando  que  os  chefes  de 
missão  diplomattcA  tenham  direito  ã  dispo- 
nibilidade, nos  termos  da  legislação  vigente, 
quando  tivorcm  a  primeira  nomeação  nesse 
posto,  o  dá.  outras  providencias. 

Nin.íTuem  podindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  c  adiada  avocação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  342  A,  de  iy03 
o  que  deflnc  os  cargos  de  categorias  corres- 
pondentes no  e  cercito  e  na  armada,  e  dá 
outras  providencias. 

Ninguém  i)cdinio  a  palavra,  C'  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  2*  discussão  do  projacto 
n.  378,  de  1905,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  257:  I90!j477 
para  pagamento  do  dividas  de  exercícios 
findos. 

O  Sir.  Bricio  I*''illio— Sr.  Prasi- 
dente,  sendo  este  o  ultimo  projecto  em  dis- 
cussão, pedi  a  palavra  para  assignalar  que, 
com  o  encerramento  do  debate,  íicam  nv 
ordem  do  dia  58  projectos  p.ira  sorem  vo- 
tados. 

Sendo  hoje  dia  ferado... 

O    Sr.     GERMAXJ    HASSLOCHER—NàO   C    fo 

riado. 

O  Sr.  Bricio  FíUio — ...  sendo  hoje  dia  san- 
titicado,  a  Mesa  cumpriu  o  sou  dever,  oon- 


vccando  sessão,  como  fô2  honieitt,  com  ô  fim 
de  ver  si  havia  numero  para  a  votação  dé 
matérias  urgentes,  procurando  assim  adean- 
tar  os  nossos  trabalhos.  Entretanto,  ao  en- 
trar no  recinto,  um  pouco  atrazado,  justa- 
mente na  occasião  em  que  se  declarava  aberta 
a  sessão,  verifiquei  quo  a  abertura  se  deu 
faltando  dez  minutos  para  uma  hora;  e,  por 
informações  que  acabo  de  colher,  fiquei  sa- 
bendo quo,  para  se  conseguir  isto,  o  Sr.  1* 
Secretario  teve  de  fazer  a  chamada  demo* 
radamcnte,  a  intervallos,  interpoladamente, 
de  maneira  a  dar  tempo  que  houvesse  nu* 
mero. 

Não  ha  duvida  alguma,  Sr.  Presidente, 
que  é  de  grande  effeito  a  noticia  de  que  trar 
balhamos  hoje,  dia  reservado  ao  repouso ; 
em  toílo  o  caso,  devo  significar  á  Gamara  a 
demora  que  houve  para  ser  aberta  a  sessão, 
além  da  verificação  de  que  não  temos  nu- 
mero para  as  votações. 

O  que  vemos  depois  de  tudo  isso  é  que,  em 
vez  de  54  projectos,  quasi  todos  de  interesse 
pessoal,  vamos  termais  quatro  para  avo* 
tacão,  com  o  augmento  de  despeza. 

Fica,  não  ha  duvida,  uma  bonita  cauda  na 
ordem  do  dia,  um  excellente  papagaio,  para 
ser  votado,  quando  houver  numero  na  Casa, 
mas  sem  resultado  pratico. 

São  essas  as  considerações  que  tenho  a 
fazer  ao  encerrar-se  a  discussão  do  ultimo 
projecto. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrado em  2^  discussão  o  ai^igo  único  do 
projecto  n.  378,  de  1905,  autorizando  o  Pre- 
side.ite  da  Republica  a  abrir,  ao  Ministério 
dl  Fazenda,  o  credito  extraordinário  de 
257:19q$477  para  pagamento  de  dividas  de 
exercicios  findos,  ficando  adiada  a  votação, 

O  Sr,  Px-esidente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  dia  em  discussão,  e  não 
havendo  numero  para  as  votações,  designo 
para  amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  121  £,  de  1905,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1906  (discussão  única); 

Votação  áú,i  emendas  do  Senado  ao  pro* 
jecto  n.  199  O,  de  1905,  fixando  a  despeza  do 
Mmisterio  das  Relações  Exteriores  para  o 
oxerçicio  de  1906  (discussão  única); 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  74  A, 
deste  anno,  qee  equipara  o  Tribunal  de 
Contas  á  Corte  de  Appellação  do  Districto 
Fe  leral,  quanto  aos  vencimentos,  ás  férias 
e  â  aposentadoria  dos  respectivos  membros, 
e  dá  outras  providencias ;  com  pareceres 
das  Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e 
de  FinaQças  e  substitutivo  desta  (2*  dis^» 
cuesão); 
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Votação  do  projecto  n.  346,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Rolições  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  200:000-^,  para  ex- 
ecução da  Ck)nvençào  de  Arbitramento  con- 
cluída em  12  de  julho  do  1904  entre  os 
Governos  do  Brazil  e  do  Per  d  (3*  discussõo) ; 

Votação  do  projecto  n.  347,  dest'  anuo, 
qae  autoriza  o  Presideute  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  do  P^kzendjk  o  credito  e>c« 
traordinario  de  2:593$689,  ouro,  e  róis 
I66:474$966,  papel,  para  pa^ar  dividas  dj 
exarcioios  ftados ;  com  voto  em  separado  do 
Sr,  CJornelio  da  Fonseca  (2*  discussão) ; 

Voiaç&o  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  59  A,  de  1905  (230  de  1904),  que  equi- 
para 08  vencimentos  do  pessoal  administra- 
tivo da  Escola  de  Bailas  Artes  aos  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  (discussão  única) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  342  A,  de  1903,  e  que  define  os 
cargos  de  categorias  oorrespoadantes  no  exer- 
cito e  na  armada,  e  dá.  outras  providencias 
(discussão  única) ; 

Votaçio  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
B.  237  A,  d3  1904  (369,  de  1905),  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  contar,  áquelles 
militares  que,  por  occasião  da  revolta  de 
6  de  setembro  de  1893,  m  achavam  inves- 
tidos de  AiQoções  publicas  electivas,  o  temoo 
que  Ihoj  tenha  sido  d  scontado,  em  virtude 
de  co-participação  com  a  mesma  revolta 
(discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  proj  'cto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  ^^40,  deste  anno. 

Sue  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva 
o  ex-Senador  do  Império  Dr«  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins  (disc  issão  única)  ; 

Votação  do  projicto  n.  49  B,  de  1905,  or- 
ganizando os  syadicatos  proíissioaaes  e  as 
cooperativas  (3*  discu  »ho) ; 

Votação  do  projecto  n.  370,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  um  anno,  com  o  res  oocti  v  orde  lado, 
a  Uofinça  em  cujo  goso  c>e  auha  o  3<>  es  riptu- 
rario  da  Alfandega  da  Baiiia  Romualdo  Jus- 
tino Netto  (discussão  unlca) ; 

Votaçio  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
4a  Camará  n.  282  de  1904  (337,  de  1905),  con- 
cedendo ao  bacharel  Pedro  Pereira  Ch  ^rnunt 
Rayol,  juiz  substituto  beccionai  no  Pará,  oito 
mezcs  de  licença,  sem  venciinenw.s,  em  pr«>- 
rogiVÇão  (discussão  única) ; 

Votai^da  emenda  do  Senado  ao  orojcctj 
da  Camará  n.  213  H,  deste  anno,  crõaado,  na 
Seeretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
anais  um  logarde  ofâciale  outro  de  ama* 
l^uen^e,  com  os  tencimentoid  da  lei,  e  dando  I 


out:";s  providencias,  com  pareceres  das  Com* 
missôe  de  C/onatitução  e  Justiça  e  di  Finar 
ças  (discu  ^são  única) ; 

Vc/ttivão  ái)  projicto  n.  378,  de  1905,  auto- 
rizando o  Proâdente  da  Rooublica  a  abrirão 
Ministério  da  Fazen  Ja  o  credito  extraordiná- 
rio de  257:  I90$477  para  pagamento  de  diTi- 
das  de  exercícios  íludos(á*  discussão) ; 

Vo  nação  do  projecto  n.  356,  deste  anno, 
det')rminando  que  os  chefes  de  missão  diMo* 
matica  teuliam  direito  á.  di  ponibilidade,  qos 
termos  da  le;.ãslação  vigente,  quando  tive- 
rem a  primeira  nomeação  nes-ie  posto,  e  dá 
outras  providencias  (2''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  aato- 
rizando  o  Governo  a  pagar  a  Oeroncio  Nitto 
Je  Souza  Pimen  .el,  alf jr  «s  do  exereiio,  a 
quantia  de  1:02;$579,  de  vantagens  qae  lhe 
competem  como  alfei*ei-alumno  daextmcta 
iscoia  Militar  do  Estado  do  Coará  (2^  diâcoâ- 
são) ; 

Votação  do  projecto  n.  272,  deste  ann\ 
lue  eleva  a  9:(K)().^  ann  laes  os  venci  neoi^ 
(los  lentes  catii  draticos  e  a  6:000  os  dos  sub- 
stitutos e  professores  das  Escolas  Polyte- 
chnica  e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Me- 
dicina iio  Rio  de  Janeiro  e  da  Babia  e  de  Di- 
reito do  Recife  e  de  S.  Paulo;  com  pi/ecer 
e  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (3*dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  1905.  auto- 
rizando o  Presidente  d^  Republica  a  abrir 
ao  Ministeri )  da  Indu>tria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  líreditoextra^rdinariodô  66;00^, 
ouro.  para  p  ligamento  dos  juros  de  6  %  ao 
anno,devíd^»s  á  Comoanhia  Estrada  de  Ferro 
Vict  na  a  Minas  (2»  discussão) ; 

Votação  do  proecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  RfíoubUcjia 
cunc3der  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  pre  nio  dd  viagem  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  a  qua  itia  de  4:200$,  ourj, 
para  a  sua  manutenção    (3^  discussâj) ; 

Votação  do  projecto  n .  153  A,  de  1905, 
elpvand  j  ã  categoria  de  alfandega  da  4*u^ 
dem  a  Mesa  de  Ken  ias  da  cidade  de  Pelotas, 
e  dando  o  itras  provideacias  (2*  discussão) ; 
Votição  do  projecto  n.  317,  de  1^03,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o  ci- 
oitão-teaente  honorjirio  Jr.  João  Cordeiro 
da  Gr  iça,  para  obter  a  contage:n  do  serviço 
militar  a  que  se  julíra  c^m  direito  pariu 
offeito  das  gru^tificações  addicionaes  que  lhe 
(levem  sor  concfldid  is,  de  accôrdj  com  o 
Codiíío  d  IS  institutos  de  tínsi no  Superior « 
Secundário  o  regulamento  da  Escola  Naval 
(J**  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  deste  aaao, 
que  âxa  os  vencimentos  do  pessoal  da  C^ 
de  Correcçlo  (3»  dis<íUS8Ro) ; 
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Votação  do  prqjecto  n.  57  B,  deste  anno, 
que  dá.  novas  attribuJQÕas  ao  Conselho  Su- 
perior da  Corte  de  Appellação  (3*discu^âo); 

Votaçío  do  projecto  a.  387,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  Pedro  Au- 
gusto Facundas,  eaipre.'ado  aposentado  da 
Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  para 
que  p^sáa  receber  a  dijQTerença  dos  seus 
veaeimenios,  visto  contar  ^  annos,  quatro 
meze^  e  ^  dias  de  serviço  publico,  e  dando 
outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1905,  aut>* 
rizando  q  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Heari- 
que  de  Toledo  Dodsworth,  preparador  effe- 
ctivo  (jla  cadeira  de  operações  e  a^^parelhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Jaueiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  u.  296,  de  1905,  de- 
terminando que  os  patrões,  inachinistas,  fo- 
^uistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do 
art.  235  do  regulamento  dos  arsenaes  de 
guerra  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  differença 
do  montepio  e  meioHBjldo  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1901,  e  1 .054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
leoimento  dos  contribuintes  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  ?03  C,  de  1905, 
redac<^  para  3*^  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2' discussão  do  projecto  n.  203, 
de  te  anno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  Saat*Anna  do 
Lfivrameato  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  (3*  discussão) ; 

Votação  do  pro.ecto  n.  1J5  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
ananaf  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
I>orto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
gxiarda-mór  da  mesma  alfandega  (3*  dis- 
eussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  326  de  19Q5,  conce- 
dondo  permi-isão  aos  alumnos  dos  collegios 
<J.e  ensino  particular  para  que  x>06Sam  con- 
correr aos  exames  de  pr  jmoção  ou  de  serie 
cio  que  tratara  os  arts.  lie  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  njsta 
O^k  pitai  no  Gymnasio  Niicional,  e  nos  Estados 
j3oraate  os  institutos  oíiiciaes  equ  parado •$, 
e  ciando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pio- 
X"o^r  por  mais  tííq  anuo,  com  ordeoado^ 


a  )icenç\  em  cujo  goso  se  acha  Francisco 
Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesoureiro  da 
Caixa  de  Amortização,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  proJ3cto  n.  223  P,  de  1905,  re- 
dacção pira  novra  discussão  dj.  emenda  des- 
tacada do  projecto  n,  223  B,  djsce  aano, 
concedendo  a  pdnsão  n^ea  sal  de  250$  a 
D.  Mariínna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa, 
viuva  do  ox-Sena,ior  do  Império  conse- 
lheiro Manoel  Francisco  Corrêa  (discussão 
única)  ; 

Yjtação  do  projectou.  350,  de  1005,  auto- 
rizando o  PrasiddQte  da  Republica  a  coq- 
ceder  a  La fiyotte  Soares,  tele^aphista  áx 
Estrada  d  3  Fjrro  Centrjil  do  Brazil,  um  aano 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  unioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  Giffoni,  telegraphista  regio^ 
aal  da  Repartição  dos  Telegraphos,  seis  me- 
zes  de  licença  com  ordenado,  para  tratEu* 
de  sua  saude  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5*  classe,  2°  tenente 
da  armada,  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa, 
um  anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  sauie  oade  lhe  convier,  em 
prorogação  daqueUa  em  cujo  goso  se  acha 
(discussão  única); 

Votação  do  projectou.  223  E,  deste  anno, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Csír 
mara  e  Souza  e  a  suas  flll^as  solteiras  a  pen- 
são mensal  de  250$,  repartldamente  (discus- 
são única); 

Vota(^o  do  prqjecto  n.  55  A,  deste  axmo, 
que  Concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Õama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  Sal- 
danha da  Gamji,  emqiaato  vivas  forem,  a 
pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  (2^  dis- 
cussão); 

Votaçâ )  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidenti  da  Republica  a  contar, 
para  o  eíTeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
ae  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre* 
gado  do  .erviço  íjeral,  desd  í  1  de  abril  de 
1855  a  13  de  mjkrço  de  1873  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905  (do 
Senaio),  relevando  a  prescripção  em  qae 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituído  poi'  Franciscj  Nathaniel  de  Aze- 
vedo Ribei  o  em  favor  de  sua  muBier, 
D.  Maria  Annanciada  Ma^;,'alhães  Ribeiro  o 
seus  âlhos  Manoel  Carlos,  Dulce,  Nathaniel 
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e  Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  pôrce* 
prão  do  mesmo  (2*  diácussào) ; 

Votdição  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
Sen:i  lo),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de  Ja- 
neiíví,  para  completar  os  dous  annos  de  flsca- 
lizaoriopr' via  exigida  pelo  art.  366  do  Có- 
digo do  Ensino,  com  parecer  da  maioria  da 
O)inniissfio  de  Instrucção  Publica  e  voto  em 
bcpar  ido  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Valois 
d?  (' -stro  (2*  discussão) ; 

Vottiçao  do  proj3cto  n.  337.  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  individues  ou  as- 
sociaçues  que  se  propuzerem  a  construir 
casas'  populares,  e  dando  outras  providen- 
cias 2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  193  A,  de  1905, 
iosdobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
^raphia  e  historia  do  Brazil,  ao  Instituto 
jS-acioiííU  dos  Surdofl-Mudos,  em  uma  de  ma- 
theííiatica  e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  professo- 
res os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  era 
vigor  r):ira  o  corpo  docente  d )  mesmo  insti- 
tuto, cora  pareceres  das  Com  missões  de 
Inr^tr.icçâo  e  de  Finanças  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Gv^verno  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  do  Brito  o  premio  de  viagem  a  q  le 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4 :  ^0'J$,  ouro,  para  sua  manutenção  (2* 
discussão); 

Vot  içno  do  projecto  n.  264  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300$,  repartidji- 
iiiciite,  íl  viuva  e  filha  solteira  do  desjmbar- 
^'ador  Luiz  António  Fernandes  Pinhjiro  (2* 
discussão); 

VotAçào  do  projecto  n.  349,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  D.  Marianna 
Alexavlriíia  de  Souza  Costa,  para  que  possa 
vecebcr  o  meio-solio,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  no- 
vembro lloraerville  Rodrigues  da  Costa, 
jnortí)  110  Combate  de  9  de  fevereiro  de  1894 
(2*  discussão); 

Vota(;ão  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
íio  Miuisterío  da  Fazenda  o  credito  de  2:310$ 
para  piga mento  a  José  Posada  e  José  Mora, 
íia  quantia  correspondente  ã  parte  dos  obje- 
ctos de  sua  propriedade  que  foram  appre- 
hendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento  (2*  discussão); 

Votaçrio  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vitalicio  no  quadro  doS 
tio  e'iTí*s  (loíí  institutos  militares  de  ensiuo, 
»:'»m  .  •  \;intagons  asseguradas  no  regula- 
Uvm^i  T:)roinulga<io  pelo  ciocreto  n»  330,  de 


12  de  abril  de  1890,  o  actual  stttetitttto,  em 
commissão,  major  do  corpo  de  engeauelro^ 
José  da  Silva  Braga  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  376,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  executivo  a  mandar  pap 
ao  professor  do  Instituto  Nacional  de  Sardos- 
Mudos,  José  Rabello  Leite  Sobrinho,  a  graii- 
âcação  a  que  tiver  direito,  por  ter  leccio- 
nado cumulativamente  nas  cadeiras  do  5*  e 
&*  annos  do  referido  instituto  (2^  discoâsão); 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  rele- 
vando a  prescrioção  em  que  incorreu  Ma- 
noel Silvério  Gomes,  representado  actual- 
mente por  sua  viuva,  Amabilia  da  Lm 
Gomes,  para  o  fim  de  receber  a  quantia  de 
4:614$339,  p  oveniente  de  fornecimento  de 
carnes  veraes  durante  a  revolução  no  Es- 
tado du  Rio  Grande  do  Sul  {2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
José  do  Patrocínio  e  á  sua  esposa  a  pen») 
de  500$  mensaeSf  com  parecer  da  Commis- 
são  de  Fmanças  (1*  discussão); 

Votação  do  proj  jcto  n.  94  A,  de  1905, au- 
torizando o  Governo  a  ref  irmar  o  regula- 
mento da  Secretariado  Estado  da  Marinlia 
(1^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  19(6, 
equipjirando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospitaei  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Fubica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  í  me»- 
ma  directoria,  e  dando  outras  pi-ovidencias, 
cora  pArecer  e  substitutivo  da  Commissâo 
de  Finanças  (l»  discussão) ; 

Votação  do  prujectj  n.  295  A,  de  1905, 
declarando  provMos  nos  logare*  de  4*^ 
cripturarios  da  Estrada  de  Ferro  CJentr^  do 
Brazil  08  praticantes  nomeados  por  effeiw 
da  lei  n.  2ô8,  de  26  de  dezembro  do  líí94, 
contando  para  todos  >8  effeitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeaçõjs,  com  pi- 
recer  da  Commissão  de  Constituçào  e  Justiça 
(l»discus:3ão); 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  19(^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  vá- 
rios legares  no  Instituto  Benjamin  Coa^tw^ 
e  fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pi- 
soai, com  emenda  da  Commissão  de  Fioas- 
ça^  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  lfl05, 
elevando  a  6:()0J$  aunuaes  os  vencimentos 
de  vários  funcoionarios  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  305  A.  de  199J. 
fixando  os  vencimentos  do  director  geral 
vice-dirictor,  chefe  e  sub-clieíe  da  aeoçiiJ 
techuica,  coijtador  e  sub-çogtaior,  COjeoUtJ' 
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ro6-chefes  de  districto  e  inspectores  de 
J*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
pbos  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  323  A,  de  1905, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  na 3  contem- 
plado no  projecto  n.   305,  de  1905  (1''  dis- 


Votação 
relevando 
corrido  as 
Deputados 
data  desta 
cussão  do 
termos  do 


do  projecto  n.  217  E,  deste  anno, 
a  prescripção  em  que  tenham  in- 
igudas  de  custo  pertencentes  aos 
ao  Congresso  Federal  de  1894  á. 
lei,  emenda  destacada  na  3''  dis- 
projecto  n.  217,  deste  anno,  nos 
Regimento  (nova  discussão) ; 


Votando  projectou.  217,  deste  anno, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Se- 
nadores quo  occuparem  cargos  civis  e  esti- 


verem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Consti- 
tuição as  mesmas  regras  que  prevalecorom 
para  os  Deputados  e  Senadores  que  occupa- 
rem cargos  militares,  emenda  destacada  na 
3»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905,  jio8 
termos  do  Regimento  (nova  discussão) ; 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  :^0, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  ('i>ii- 
ferentes  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  36,  de  1905,  quo  in- 
defere o  requerimento  em  que  Salvador 
Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  de  conferente  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  ser  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  ( discu^^são 
única), 

Levantarse  a  sessão  ãs  2  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr»  Paula  (Juimarães 


Ao  meio-dia  procede-ee  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,   Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquim  Pire<, 
Passos   de  Miranda,    Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,  Dias  Vieira,  Thomaz  Cavalcanti, 
Sérgio  Sabojra,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Alberto  Maranhão,  Paula  e  Silva,    Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Sá,  Censo  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, 
FeiisboUo  Freire,  Neiva,  Félix  Gaspar,  Gar- 
cia Pires,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Bar- 
bosa, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Leite  Ribe  ro,  Irineu   Machado,   Sá  Freire, 
Américo   de   Albuquerque,    Fidelis    Alves, 
Cruvello    Cavalcanti,    Maurício  de  Abreu, 
Carloi  Teixeira  Brandão,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Wencesláo  Braz,  Pádua  Rezende,  Mo- 
reira da  Silva,  Bernardo  de  Campos,   Fran- 
cisco Romeiro,  Valuis  do  Castro,   Arnolpho 
Azevedo,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Leite 
de  Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carva- 
lho,  Paula  Ramos,  Soarei  dos  Santos,   Ger- 
mano Haaslocher,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcy,  Vespasiano   de   Albuquerque,   Diogo 
Fortuua,  Campos  Cartier  e  Homem  de  Car- 
yallio. 

Abpe-se  a  ^eásão. 


K'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sx*.    A^lenoax*    GS-u.imax*â.eH4 

(fo  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

expedii:nte 

Offlcio : 

Do  Sr.  1®  Secretario  do  Seaado,  de  23  do 
corrente,  commuaicando  que  o  Senado  ado- 

f>tou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  a  reso- 
ução  do  Congresso  Nacional,  relativa  ao 
aug  mento  de  três  escripturarios  na  2*  divi- 
são do  escriptorio  do  trafego  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  e  bem  assim  a  re- 
ducção  do  três  conductores  da  inspectoria 
do  movimento  da  mesma  estrada.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente,  de- 
volvendo a  proposição  desta  Camará  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica,  para 
o  exercido  de  1906,  com  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  art.  1*,  n.  1  : 

Depois  das  palavrai  —  palha  do  ave  ia, 
otc.—  diga-so:  «  a  400  réis  por  kilograiuraa 


838 


ahnaSs  da  camará 


sobre  ozjdo  de  chumbo  eompos^iO  on  seo- 
cante  branco,  n.  274,  da  classe  II"  da  Ta» 
lífa». 

Ao  art.  l,*»,  lettra  c  : 

Depois  das  palavras  — palitos  de  madeira 
para  phosphor  )S^di^-so  :  «  Esta  taxa  de 
dei  $300  sobre  os  palitos  de  mjideira  para 
phosphoros  só  entrará  em  vigor  no  dia  i  de 
julho  de  1906  e  só  será.  maatida  emquinto 
os  Hlstados  que  exportarem  pinho  não  au- 
gmentarem  seus  actuaes  imoostos  sobre 
essa  madeira.  Os  impor nadoro^  de  palitos 
de  madeira  para  phosihoros  nâo  poderio 
dOi^pacbar  quaattdade  naior  do  quea  im^r- 
tada  no  ultimo  exercicio.—  Eleva  lo  a  l$300 

Sor  kilogramma  o  imposto  sobre  caixinhas 
e  pinho  próprias  exclusivamente  para  plio> 
phoros,  armadas  ou  desarmadas,  ultimi 
parte  do  n.  1.037  da  Tarifa». 

Ao  mesmo  art.  8<»,  n.  1,  lettra  b  : 

Supprima-se  o  seguinte  pariodo  : 
€  Sujeitos  ao  impjsto,  na  forma  da  lei 
fiscal  os  saccos  que  tiverem  servido  de  en- 
voltório aos  productos  do  paiz,  desp^ichados 
para  exportição,  e  voltarem  vasios  de 
D  >rdo  para  os  armazéns  das  firmas  ezpor^ 
ortadas». 

Ao  mesmo  art.    l<>,  n.  13  : 

Supprima-se  o  se^uinta  : 

€  Igualado  ao  porte  das  cartas  expedidas 
para  o  interior  da  Republica  o  da  corre- 
spondência para  qualquer  paiz  da  America 
do  Sul,  creado  para  este  fim  typo  de  sello 
especial ». 

Na  parte  restante  desse  periodo,  a  ^cres- 
cente^e,  depois  das  x>alavru8— 100  réií— a 
eguiate :  «porte»  ;  e  substituanse  a  palavra 
— cidiides —  pela  seguinte  :    «  capitães». 

Ao  mesmo  art.  1»,  titulo  —  Renda  com 
applicação  especial — n.  2,3^:  cOs  saldos 
das  taxas,  etc.»  até  «custear». 

Supprima-se. 

Ao  art.  2<>,  n.  III,  lettra  a  : 

Elimiuem-se  os  ns,  97,  213*-meno8  o  chio- 
rureto  de  sódio,  223,  645,  663.  655,  743, 
1.037  e  1.065. 

Ao  mesmo  art.  2»,  n.  Ilt.  lettra  a  : 

Entre  os  ns.  6S0  e  641,  inclua^se  o  n.  625. 

Ao  mesmo  art.  8<»,  n.  III,  lettra  a  : 

Depois  do  n.  757,  accrescente-se  o  n.  805  : 
(carros  de  estucadas  de  forro  e  pertences). 

Ao  mesmo  art.  2*,  n.  III,  lettra  a  : 
Depois  do  n.    124,    accrescente-se   o  se- 
guinte !  «que  pagarão  as  taxas  da  tarifla». 

Ao  mesmo  art.  2*.  n.  X  : 

Substitua-se  a  segunda  parte  desse  nu- 
mero pelo  seguinte  : 

«O  Governo  Federal  poderá,  endossar  as 
operações  de  credito  que  para  esse  fim  fize- 


rem 08  governos  dos  Estados  interessados, 
uma  vez  que  sejam  observadas  as  seguintes 
condições  . 

a)  08  Estados  assegurarão  a  Uniiú>  com 
uma  garantia  em  ouro,  .snfQciente  para  o 
serviço  de  pagamento  d  s  juros  e  araurti- 
zação  do  empréstimo  ; 

b)  e4a  garaatia  terá  caracter  defloitiro 
para  todo  )  prazo  do  empréstimo  e  nào  fi- 
cara dependendo  de  leis  de  ctTeito  anoiío, 
revogáveis  de  um  anuo  para  ontro  pelo  Po- 
der Legislativo  dos  Estados ; 

c)  o  product  J  da  operação  de  credito  8<5 
poderá  ser  applicado  a  manter  um  preço 
mínimo  T)ara  o  café  de  exportição.  nSo  pu- 
deado  ser  dt^stiaad  j  a  emorestimo  de  qual- 
quer naturaza  ou  ade^ata  monto  a  latri^ 
dores,  oommissarios  e  exportadores  ou  a 
quem  quer  que  sej  i,  ne  n  desviado  pelos 
Estados  para  qualquer  outro  fim  ; 

d)  a  impjrtaucia  do  empréstimo  será  de- 
positada no  Thesouro  Nacional  ou  nas  dele- 
gacias fiscaes,  sendo  entregue  á  medida  das 
necessi  iades  e,  liquidadas  as  operações,  o 
producto  liquid )  delias  será  recolhido  ao  re- 
speotivo  deposito ; 

e)  todos  os  lucros  realizados  nas  operações 
de  vjklorízsiçâo  serão  applicados  á  amortúa- 
ção  do  empréstimo.» 

Ao  mesmo  art.  2«,  n.  X: 

Accrescente-se  o  seguinte: 

«  E*  também  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  e  itrar  em  accordo  com  ob  governos  dos 
Estados  producto  i*es  de  assucar  pira  promo- 
ver a  sua  valorização  nas  mesmas  eoadiçôes 
da  autorUaçâo  acima,  referente  4  valoriza- 
ção do  oafó.» 

Ao  mesmo  art.  2»,  n.  XIll,  l^ : 

Depois  das  palavras  —  montagem  de  xar- 

?ueadas  —  accrescentem-^e  as  seguintes:  <e 
jkbrioode  adubos». 
Ao  mesmo  art.  â«,  n.  XIIl,  5^: 
Supprima-se. 

Ao  mesmo  art*  2°,  n.  XIIl,  &* : 
Onde  diz— 5%— diga*^:  10%  . 

Ao  mesmo  art.  2o,  n.  XIIl,  8»: 
Ondediz— 5Vo— diga-se:  10%. 

Ao  mesmo  art,  2°,  n.  XIII,  8°; 

Supprimam-se  as  seguintes  palavras '.tquer 
executadas  diroctamente  peio  Governo  da 
União». 

Ao  m'ísmo  art.  2»,  n.  XIIT,  9®: 
Ondedlz— 5%— diga^se:  10%. 

Ao  mes  no  art-  2»,  n.  XIII,  13o: 
I     Onde  diz— 5  %  — diga-se  10  %  • 
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Ao  mesmo  art.  2^,  n.  XIII,  13«: 

Acere  >ceate-8e  ao  final : 

«  A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  ílns 
poderá  ser  C0i]cedida  pelo  Governo  da  União 
para  serviços  da  sua  competência.» 

Ao  mesmo  art.  2^,  n.  XIII,  14»: 
Accrescento-se,  no  ânal:  <o  Amazonas». 

Ao  mesmo  art.  2°,  n.  XIII,  16°: 
Onde  diz— D%— diga-se:  10% . 

Ao  mesmo  art.  2°,  n.  XIII ; 

Accresccnte-sc  o  segui.ite: 

«  17.0  Aos  animacs  d  )stiiiados  aos /ardins 
zoológicos  e  aos  q  le  forem  importados  para 
exhibiçõe^  zoológicas  e  scientiUcas. 

Paragra^)ho  único.  Os  animaes  de  que 
trata  este  numero,  una  vez  mortos,  nâo 
serão  entregues  aos  museus  das  respectivas 
clrcumscripções.  » 

Ao  art.  5« : 

Accr<'scente-se:  <  applicaveis  ao  caso  de 
carros  para  estradas  de  fcirro  e  tramways.  » 

Accrescentem-se  os  seguintes  a/tigos : 
Art.  Continua  em  vigor  a  disposição  do 
n.  13  do  art.  8*»  da  lei  n.  1.343,  de  3J  de 
dezembro  d  •  1904,  que  aut  riza  o  Governo  a 
reformar  a  tab  'Ha  dos  emo'umentos  consu- 
lares, appruvada  pelo  decreto  n.  2.838,  de 
14  de  março  de  1898. 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposição  do 
art.  6«  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de 
1904,  que  so  refere  á.  tarifk  differencial  cjm- 
pensadora  de  concessões  feitas  a  ^'eneros  na- 
cionaes,  podendo  a  comoensação  est.iader-se 
aoá  seg  li ntes artigos :  machlnas  de  escreve  •, 
caixas  irigoriflcas,pia.ios,baIanças  e  mjinlios 
de  vento. 

São  lidoi  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  segumtes 

PROJECTOS 

N.  219  D— 1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  n,  2i9  C^ilesleanno,  que  apfyrotía 
os  estatutos  do  Banco  do  Brazil,  ela  orados 
pela  assemhlJa  gerai  dos  accionistas  do 
Brinco  da  Republica  do  Brasil^  nas  sessões 
de  29  de  juího  a  9  de  agosto  do  corrente 
anno 

A  Commissão  de  Finanças,  examinando  a 
emenda  oíferecida  pelo  Senado  ao  projecto 
n.  ,  do  corrente  anuo,  rjorganizando  o 
Banco  da  Republica,  ó  de  parecer  que  sôJa  o 
mesmo   approvado. 

Sald.  das  Cmmissoes,  25  de  dezembr^^  de 
1  y05 .  — Francisco  Veiga,  Pre  >idente  e  rei  í lor. 
— Anizio  de  Abreu, — Urbano  Santos, — Corne íio 
da,  Fonseca. — Ignado  Tosta, — Bhrico  Coelho,— 
Francisco  Sá, 


Emenda  do  Setuido  ao  prmecto  da  CafMHi  dos 
Deputados,  H.  2i9   C,  de  Í905 

Ao  paragrapho  único  do  art.  1^: 
Onde  se  diz— até  15  do  janeiro  de   1906— 
diga-se:— até  15  de  junho  de  1906. 

S3nado  Federal,  23  de  dezembro  de  1905, 
—Joaquim  MurtinTío,  Vice-Presid  nte. — /• 
de  O,  Catupda,  l»  Secretario.— A/ Wk)  José 
Gonçalves,  2®  Secretario.— /oa^m  Ferrmra 
Chaves  t  ^  Secretario. 

Projecto  da  Camará  dos  Deputados,  n.  2Í9  C, 
de  i905,  que  approva  os  esMutos  do  Bunco 
do  Brazil  elabalrados  pela  assembléa  genU 
dos  accionistas  do  Banco  da  RêpubíiM  do 
Brasil  nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de 
agosto  do  corrente  anno 

O  Conerresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.''  Ficam  approvados  oo  estatutos  do 
Banco  do  Brazil,  elaWados  pela  assembléa 
geral  do>  accionistas  do  Banco  da  Republica 
■Ao  Brjtzil,  nas  sessões  de  20  de  julho  a  9  db 
a.LTosto  do  corrente  anno. 

Paragrapho  único.  Serão  considerados 
prescriptjks  todas  as  acções  judiciaei  que  não 
forem  intentadas  contra  o  extincto  Banoo  da 
Republica  do  Rrazil  até  o  dia  15  de  janeiro 
de  1906. 

Are.  2.<>  Si  forem  alienadas  as  acções  do 
Banco  do  Brazil  pertencentes  ao  Thesouro 
Federal,  o  producto  da  alienação  será  inte- 
gralmente destinado  á  reconstituição  doe 
ftinJos  de  resgate  e  de  garantias  na  pto^ 
porçto  dos  emorestirnos  feitos  ao  Banco  dá 
Republica  em  virtude  da  lei  0.  6d9,  de  SO 
le  sete  abro  de  1900. 

Paragrapho  único.  Os  dividendos  das 
acções  pertencentes  ao  Thesouro  Federal 
serão  applicados  ao  resgate  do  papel  moeda. 

i\rt.  3.«  Fica  derogaido  o  art.  6*  da  lei 
n.  581,  de  20  de  julho  de  1899. 

Art.  4.<»  Pica  autorizado  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  os  creditou  neòeasa^ioi 
para  a  execução  desta  lei. 

Art.  5.<>  RevogamHie  as  disposições  em 
cont  ario. 

Camará  dos  Deputados»  7  de  dezembro  do 
1905.  — F.  de  Paula  O.  Guimarães,  Presi^ 
dente.— Afanoe/  de  Alencar  Guimarãesi,  !•  Sd« 
cretario.— /.  B,^Wanderley  de  Mendonfo^ 
3""  Secretario,  servindo  de  2*. 

N.  272  G  — 1905 

Parecer  sobre  a  emenda  offhreolda  tia  diè^ 
cussOo  única  do  projecte  n.  272  D,  éeete 
anno,  que  eleoa  a  5:400$  anmtaes  o$  venci* 
me  itos  dos  assistentes  e  preparadwes  das 
FacuHades  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro 
e  da  Bahia  e  da  Escola  Pol^techMca 

A  Commissão,  em  sua  maioria,  não  aecel- 
I  ta  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Patik  Rámos. 


uo 


ÀKNA6S  DA  GAMARA 


Nao  podem  sor  equiparados  os  serviços  dos 
assistentes  e  preparadores  aos  dos  conser- 
vadores de  gabinetes  e  laboratórios:  os  lo- 
gares  destes  podem  ser  occupados  por  pes- 
soas que  nâo  tenham  titulo  scient*ãco:  ao 
contrario  dos  dos  assistentes  e  pieparadoros 
que  só  devem  ser  providos  por  módicos.  Os 
serviços  de  uns  o  de  outros  são  de  natureza 
difTerente;  a  responsabilidade  dos  assistentes 
e  preparadores  é  de  natureza  tal  que  não 
pôde  ser  comparada  ú.  de  meros  conj^erva- 
dores  de  gabinetes  e  de  laboratórios. 

Sala  das  Commissões,  26  de  dezembro  de 
1905. — Francisco  Veiga,  ptesidente .  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator. — Urbano  Santos.-- 
Anizio  de  Abreu, — Ignacio  Tosta, — Francisco 
Sd.f^Erico  Coelho. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescentem,  depois  das  palavras  —  e 
preparadores  —  as  seguintes:  e  a  de  4:200$ 
08  dos  conservadores  de  gabinetes  e  labora- 
tórios, etc.,  etc. 

Sala  daB  sessões,  S4  de  dezembro  de  1905. 
— Pat#/a  Ramos. 

N,   386—1905 
Reorganiza  o  exercito  nacional 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  vem 
trazer  ao  conhecimento  da  Gamara  dos 
Deputados  o  resultado  de  seus  estudos  sobre 
nma  das  reformas  mais  instantemente  re- 
clamadas pela  opinião  publica.  De  &cto, 
a  reorganização  das  forças  militares  do  paiz 
impoe-se  desde  muito  tempo  ã  meditação 
do  legislador,  demandando  prompta  solução, 
como  medida  de  proítmdo  alcance  na  ordem 
social,  cuja  estabilidade,  ainda  por  largos 
amios  ha  de  repousar,  indubitavelmente, 
sobre  a  capacidade  mais  ou  menos  eíficiente 
de  seus  órgãos  de  defesa. 

Além  disto,  a  historia  nos  affirma  a  cada 
passo  quão  perigosa  6  essa  espécie  de  idio- 
syncrasia,  que,  em  certos  povus,  torna 
alheias,  inconciliáveis,  a  milicia  e  a  socie- 
dade, e  chega  a  transformar  a  primeira  em 
elemento  perturbador,  no  jogo  normal  das 
instituições  desta  ultima.  £  como  não  ser 
assim,  si,  repellida  para  fora  da  orbita  em 

ãue  poderia  soffrer  a  beneâca  inâuencia  das 
emais  classes,  tem  que  gravitar  em  es- 
phera  independente  e  quebrar  forçosamente 
o  equilíbrio  necessário  ao  progresso  geral . 
Desta  forma,  deixando  de  ser  um  factor  de 
cooperação,  por  sua  naturdza  intrínseca, 
tende  a  superpôr-se  ás  outras,  dahi  pro- 
vindo todos  08  males  consequentes  á  ty-. 
ranoia  ou  á  anarchia.  1 


Lavisse,  membro  da  Academia  Francezae 
director  das  celebres  conferencias  de  Saiat^ 
Gyr  disse  com  grande  eloquência  :  t  Lors- 
qíi'uno  société,  se  désintéressant  de  Tarmée, 
d(Vlaií?ne  commo  gro^8iere  la  profession  mi- 
litaire,  en  remet  sa  defense  à  des  mercenai- 
res  et  h  des  ótrangers,  le  châtiment  arrive 
plus  ou  moins  vite,  mais  súrement  >. 

E'  preciso,  pois,  que  o  poder  publico  se  in- 
teresse, tanto  quanto  lhe  cabe,  pelo  apparelho 
militar,  procurando  aperfeiçoal-o  na  medida 
do  possível,  de  modo  a  que  seja  reaimeota 
dentro  da  sociedade,  não  um  factor  estranho, 
iso:ado  e  ameaçador,  mas  o  que  deve  ser 
a  grande  escola,  p^/r  onde  devem  passar  to- 
dos os  cidadãos  validos  para  a  aprendiza- 
gem do  maior  dos  deveres  ci vices,  quai  é  o 
d  i  defender  a  Republica.  Sim,  todos  os  cida- 
dãos, porque  o  principio  constitucional  da 
igualdade  perante  a  lei,  fez  equitatiramea- 
te  a  partilha  dos  direitos,  como  dos  devera 
que  competem  aos  brazileiros  e  entre  estes 
últimos  se  inscreve  o  relativo  ao  serviço 
militar. 

A  propósito  deste  grave  assumpto  c  no 

Seriodode  formação  da  grande  Republica 
o  Norte,  ponderava  Hamilton  no  Feàm- 
HHa  :  «  O  poder  de  levantar  exércitos,  a 
não  nos  apartarmos  do  sentido  natural  dos 
artigos  da  confederação,  não  é  senão  o  poder 
de  requerer  aos  estados  o  contingente  esia- 
belecido  para  cada  um.  Durante  a  ultima 
guerra,  oopoz  esse  meiliodo  obstáculos  sem 
fim  a  um  systema  de  defesa,  vigorou  e  eco- 
nómico. Daqui  nasceu  entre  os  estados  uma 
concurrencia  que  dc^u  lo^ar  a  espécies  de 
leilões  ou  almoedas  de  homens.  Para  foroe- 
cer  o  numero  do  individues  que  lhes  com- 
petia, os  Estados  picava  m-se  uns  aos  outros ; 
e  por  fim  chegou  o  preço  dos  alistameutos  a 
tal  ponto,  que  foi  impossível  sustdatal-o. 

A  esperança  de  augmento  de  vantagens 
í^zia  com  que  os  que  estavam  dispostos  & 
servir,  ou  dilTerissem  o  alistar-se  ou  se  em- 
penhassem somente  por  curto  período.  Dahi 
a  lentidão  dos  recrutamentos  e  o  p3queao 
numero  de  recrutai  nas  épocas  mais  criticas 
da  no  sa  situaÇ'ão  ;  dahi  a  pequenez  dos  pe- 
ríodos de  serviço  e  a  enormidade  das  despe- 
zas  ;  dahi  a  âuctuação  continua  das  tropas. 
a  destruição  da  disciplina  e  o  ter  ficado  a 
segurança  publica  exposta  a  todos  os  peri^n» 
de  um  exercito  debandado  ;  dahi,  finalmeate, 
estes  meios  oppressivos,  tantas  vezes  em- 
pregados par.i  os  recrutamentos,  que  *)o 
enthusiasmo  pela  liberdade  pôde  fazer  soíTier 
ao  povo». 

A  lição  que  resalta  destas  linhas,  tão  im- 
pregnadas daquelle  senso  pratico  que  cara- 
cteriza Oi  americanos  do  norte,  daquella 
sabedoria  que  orientava  a  forte  raça  qu8 
proclamou  a  independência  e  estabeleceu  & 
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federa^  das  colónias  inglezas,  vem  a  ser 
que  á  alta  e  transcendente  funcção  de  orga- 
nizar as  forças  armadas  do  paiz,  deve  estar 
unida  o  seu  consectario  natural,  o  de  decre- 
tar as  regras  para  preenchimento  do  seus 
claros;  e  que  ambas  essas  graves  attri  bul- 
cões não  podem  deixar  de  pertencer  á 
União,  a  qual  convém  que  as  exercite,  livre 
de  obstáculos  quaesquer,  attendendo-se  a 
que  essas  forças  são  o  mais  poderoso  élo  do 
corpo  federativo,  e  sua  existência  impede  a 
desintegração  de  seus  membros,  reagindo 
moral  e  permanentemente  contra  a  tendên- 
cia dispersiva  dos  estad  s  particulares. 

Esta  questão  no  Brazil,  segundo  o  direito 
constitucional  vigente,   não  permitte  con- 
trovérsias, mas  a  situação,  de  facto,  ó  muito 
outra,  quiçá  mais  ;.rave  do  que  a  liescripta 
por  Hamilton.    Porque  o  desideratum  que 
acima  se  esboça,  e  explica  raci  malmente  a 
actividade  militar  em  um  regimen  politico 
como  o  que  adoptamos,  já  deixará  de  ser 
attingido,  si  o   systema   de  recrutamento 
consagrado,  não  for  geral,  isto  é,  pessoal  e 
obrigatório,  admittindo  apenas  as  isenções  e 
dispensas     de  serviço    q  le    rigorosamente 
caibam  dentro  dos  mandamentos  constitu- 
cionaes,  sem  privilégios  de  religião,   casta 
ou  profissão,  e,  outrosim,  si  de  sua  execução 
não  88  lucumbirem  autoridades    federaes. 
S6  confiando  ao  exercito  o  serviço  de  ai  sta- 
mento    militar,  se  axtenderá   conveniente- 
mente aos  seus  fin»,    aífirmava  em  um  de 
seus  luminosos  relatórios  o  iilustre  mare- 
cbal  Mallet.    Até  hoje,  esse  importante  ser- 
viço tem  permaneciílo  a  cargo  dos  Estados. 
As  mo  lificações  introduzidas  pielo  Ck)ngros- 
so  Nacional,  logo  após  a  Constituinte  repu- 
blicana,  na  mallograda  lei  de  1874,  entre- 
garam sua    execução   a  autoridades  esta- 
duaes,   incumbidas    de    fornecer    os   con- 
tingentes previamente  marcados,  de  accôrdo 
com   a  representação  de  cada  um,  nesla 
Camará. 

Como  era  de  prever,  interesses  locaes  im- 
pediram até  o  presente  o  cumprimento  da 
lei ;  a  hesitação  da  autoridade  federal  em 
applicar  os  moios  coercitivo  >  com  que  a 
armava  a  própria  lei  para  obstar  a  resis- 
tência ao  andamento  regular  dos  trabalhos 
a  eUa  relativos,  sanccionou  o  abuso  que  a 
fez  caducar,  trazendo  como  consequência 
a  reducção  dos  quadros  do  exercito  ao  ponto 
em  que  elles  se  acham  actualmente. 

E  sem  embargo,  a  base  de  qualquer  orga- 
nização militar  é,  ninguém  o  contesta  hoje, 
o  systema  de  recrutamento  adoptado  ;  sem 
a  garantia  do  pessoal  impres  úndivel  ás  for- 
mações combinadas,  desde  as  elementares 
até  as  de  ordem  superior,  ter-se-ha  con- 
struído sobre  a  areia  e  a  instabilidade  das 
ftindações  do  edificiOf  embora  formoso,   o 
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farão  conter  em  si,  mal  se  o  levanta,  a 
causa  da  própria  ruina. 

E'  durante  a  paz  que  se  preparam  as  Vi- 
ctor ias,  nas  íTucrras  que  a  fatalidade  accendo 
sob  os  passos  das  nações.  E  não  ha  esse  povo, 
seja  qual  for  o  respeito  que  tenha  e  mani- 
feste pelos  direitos  dos  outros,  que  se  possa 
considerar  livro  dessa  contingência.  Tor- 
na-se  preciso  confessar  com  Henry  Bérongor : 
«La  sociétô  de  demain  est  si  profondement 
euííagée  dans  la  sociôté  d'hier,  olle  lui  est 
iiéo  par  tant  de  fatalités  que  même  les  plus 
confiants  d'entre  nousne  peuvent  croire  que 
se  roalisera  de  suite  leur  ideal  de  solida- 
riôté  intellectuelle.  La  violence  a  rOgné 
trop  de  si  cies,  elle  nous  enveloçpe  encore 
trop,  il  y  a  encore  en  nous-memes  trop 
d^instincts  sauvages  et  sur  la  planète  trop 
de  nations  barbares  pour  que  cesse  lie  si- 
tôt  le  regime  de  la  contrainte  sanccionnée 
par  les  casemos  et  les  prisons.  L'éducation 
ne  fera  pas  en  un  jour  ce  miracle  de  substi- 
tuer  la  liberte  à  la  discipline,  ni  le  respect 
du  droit  au  goôt  de  la  force.  Bien  de  siécles 
encore,  les  armées  seront  necessaires  dans 
chaque  nation,  pour  en  defendre  Tideal  et 
en  maintenir  Texi-stence.»  Não  ha  illusão 
possível  sobre  os  destinos  das  nações  fracas 
e  desinteressadas  de  sua  própria  defesa.  Os 
factos  da  historia  contemporânea  que  se 
desdobram  ante  os  nossos  olhos,  bradam 
mais  alto  do  que  as  promessas  dos  ideo- 
logo<,  Torna-se  preciso,  pois,  reunir  ele- 
mentos e  organiz  él-os  convenientemente  em 
tempo  oppjrtuno,  para  assim  apercebidos 
podermos  esperar  o  advento. . .  da  paz  uni- 
versal. 


A  transformação  das  instituições,  dos  cos- 
tumes e  das  condições  politicas  acarreta,  ne- 
cessariamente, a  transformação  das  institui- 
ções costumes  e  condições  militares,  já  o 
disse  alguém.  Além  desces  factores,  que  tão 
poderosamente  influem  na  estructura  das 
organizações  armadas  do  mundo,  o  tempo 
que  augmenta  o  património  humano  com 
as  conquistas  da  sciencia  e  com  o  aperfei- 
çoamento da  industria  é  também  um  coefll- 
ciente  de  acção  evidente,  no  caso.  Seria 
mesmo  curioso  acompanhar,  atra  vez  dos  sé- 
culos e  das  múltiplas  modalidades  das  in- 
stituições politicas,  a  evolução  do  exercito, 
desde  Babylonia,  Egypto  e  Perdia  até  a  Gré- 
cia, cu.  as  phalanges  escravisaram  a  Ásia 
com  Alexandre  ;  desde  as  legiões  romanas 
que  fizeram  da  pátria  a  senhora  do  mundo 
até  essas  massas  de  homens  mais  ou 
menos  amorphas  que  os  reis  bárbaros 
conduziam,  francos,  borgundios  e  wisi godos 
e  com  as  quaes,  mesmo  assim,  separaram  os 
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elementos  decompostos  do  baixo-impcrio  e 
destru  ram  o  orbis  roinanus  ;  e  dahi,  percor- 
rendo a  idade  média  até  o  secnlo  XV,  no 
advento  da  primeira  força  a  mada  perma- 
nente, ao  mesmo  tempo  que  íioresciam  os 
confiotUeri^  mercenários  que  conduzla.m  a 
guerra  em  que  se  nâo  morria*  como  na  ba- 
talha de  Castracaro,  depois  de  12  horas  de 
esforços  entre  òs  beliigerantes,mas  que  nada, 
obstante,  foziam  clamar  ao  Dante : 

€Ahi  !  Serva  Itália,  dl  dolori  ostiUo  !» 

E  deDois  de  apreciar  tudo  quanto  pode  dar 
ó  amor  á  gloria,  na  epopéa  napoleonica,  che- 
gar ao  surto  do  exercito  moderno,  caracte- 
rizado oelo  amor  ao  dever  ;  naquclia,  oxi- 
gindo-se  apenas  do  soldado  que  fosse  bravo, 
neste,  absolutamente,  que  sqja  um  heroe. 

Sem  duvida,  a  coragem  ainda  continua  a 
ser  uma  das  bellas  qualidades  necessários  ao 
soldado  para  desempenhar  sua  missão  ;  mas 
que  somma  enorme  de  abnegaçi^,  de  des- 
apego á  vida,  de  devotam  an to  Á  causa  com- 
mum,  do  força  moral«  emfim,  nao  lhe  sâu 
precisos  para  assimilar  o  conceito  de  que, 
sendo  a  pátria  de  todos,  é  preciso  que  cada 
um  saiba  por  ella  sacriíicar-se,  sem  espe- 
rança de  recompensa,  sem  obedecer  a  qual- 
quer movei  que  estimule  o  egoísmo,  c,  em 
combate,  sem  o  olhar  do  chefe  que  enthusi- 
asma  e  promette  ;  e  tudo  isto,  sujeitando 
a  alma,  o  instincto  de  conservação  á  mais 
oremenda  das  provas,  ao  que  um  notável  es- 
triptor  chamou — o  perigo  invisível.  Nem 
o  sonoroso  ribombar  dos  canhões,  nem  os 
novellos  de  fumo,  mais  ou  menos  deií- 
sos  que  denunciam  a  posição  do  ini- 
migo. Nada  I  Um  relativo  e  temeroso  si- 
lencio e  dentro  defsa  fria  mortalha  o  raio 
da  artilharia  moderna  á  fulminar  columnas 
e  columnas  de  homens,  que  nem  chegam  a 
tomar  as  posições  de  antemão  designa- 
das. 

A  guerra  ruâso-Japoneza  assombrando  o 
mundo  pelos  formidáveis  meios  de  acção, 
postos  em  pratica  no  mar  e  em  te.ra,  mos* 
ira  bem  o  que  será  no  llituro  a  collisão  de 
dous  povos  em  conâicto. 

Nestas  condições,  comprehendo-se  qua 
cuidados  não  serão  precisos  para  aífeiçoar  o 
cidadão  ao  mister  das  armas,  educaudo-o 
de  modo  a  que  possa  entrar  como  elomoato 
primordial  no  seio  desse  exercito,  tal  como 
se  o  concebo  na  actualidade,  isto  é,  como  diz 
Boutroux,  que  não  tem  por  missão  fazer  a 
foi*tuna  de  um  aventureiro,  ou  de  servir  os 
interesses  mesmo  legítimos,  de  um  prín- 
cipe, ou  de  marchar  para  a  gloria  acompa- 
nhando um  heróe  ;  porém,  sim,  a  de  guardar 
o  bem  mais  precioso  de  uma  nação,  a 
pátria. 


As  levas  em  massa  que  atiram  ás  fron- 
teiras, multidões  cheias  de  patriotismo,  mas 
sem  a  c  *hesão,  que  só  a  disciplina  lhes  póàe 
dar,  descDuheodoras  dos  mais  simples  rudi- 
raontos  da  arte,  occasionam,  unicamente, 
desastres  que  abalam  a  confiança  consagrada 
aos  chefes,  deprimem  por  contagio  a  fi^ 
meza  das  velhas  tropas  e  repercutem  no 
p.ilz,que  as  erapr^íga  para  sua  defesa,  como 
um  vendaval  que  arrebata  a  fé  em  mm 
próprios  direitos  e  abre-lhe  as  portas,depap 
em  par,  â  conquista  e  ao  anniquilamento. 
Reunir,  então,  prudentemente,  eraquanto 
dorme  a  cubica  estrangeira  ou  faz  explosão 
em  ponto  distantes  do  globo,  os  cidadioN 
organi7al-ossystematicameiite,aproveitattdo 
os  ensinamentos  do.  outros  povos,  dotal-os 
de  todos  os  meios  conducentes  ao  bom  des- 
empenho da  fUncção  militar  que  a  fatali- 
dade da  coíitin-rencia  humana  exige  que  se 
Ihen  attribua— é  um  dever  inilJudivel. 

Temos  nós  exercito  or/anizado?  A  re- 
sposta a  essa  pergunta  está  nas  publicações 
de  origem  militar  que  todos  conhecem,  nas 
continuas  reclamações  da  imprensa  e,  Boire 
tudo,  no H  resultados  práticos  <iue  nos  bio 
offerecido  as  mobilizações  de  tropa,  levadas 
a  effeito,durant3  o  regimen  repablicano,para 
não  Irmos  procurar  exemplos   mais  longe. 

Aá  diversvs  tentativas  de  reforma,  arris- 
cadas desde  a  primitiva  organizaçào.devidas 
a  José  Clemente  Pereira  e  Manoel  Feliiardo 
de  Queiroz,até  hoje  não  conseguiram  corrigir 
os  erros  daquelles  preenchendo-lheas  Iklhàg, 
e  nen  tão  pouco  ap^igando-lhe  a  macula  de&?a 
lei  ftital  do  recrutamento  forçado  que,  aa 
•>hras.3de  Sena  Madureira,  acabrunhja  o 
exercito.indigna  caçada  de  ho.nens,  feita  de 
uma  maneira  ultrajante  para  a  moral  publica 
e  que  nas  mãos  dos  delegados  e  emissários  do 
Governo,  qualquer  que  fosse  sua  cor  po- 
litica, se  transformava  em  instrumento  elei- 
toral, enchendo  as  prisões  de  recalcitrantes 
do  voto,  sendo  os  vencidos  enviados  ás  fi- 
leiras de  terra  ou  mar,  aflm  de  regen  ra- 
rem-se  e  meditarem  sobre  a  excellencia  e  o 
poder  do  Governo  a  quem  haviam  negado 
confiança. Essa  lei  não  mais  existe, felizmente, 
mas  a  necessidade  foz  o  habito  que  ainda  p€^ 
durou  ne  retrimen  republicano,  eullocandi>- 
nos,  em  relação  ã  renovação  do  pessoal  da 
torça  armada,  entro  essa  barbara  pratica  e 
a  do  pseudo-voluntarlado  que,  aparte  o? 
alumnos  das  escolas  militares  e  honroias  ex- 
cepções, era  obtido  quasi  segundo  o  processo 
aque  os  francez3S  deaominaram  racola^t 
o  que  lhes  não  trazia  para  as  aleiras  íefl'io 
€les gens  sans  aveu.les  ouvriers  sa>*s  mtvriçes, 
les  vaieis  sans  place^  les  flls  de  famiUe  chssês 
de  la  maison  patemelle  (souvent  d^  enfanU 
de  i7U>ins  de  20  ans),  des  vagabonds^  fnême  d& 
èchappés  de  prison. , , . 
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Agora  se  nos  ofiferace  opportunidade  de 
estudar  o  problema  da  reorganização  gerai 
do  exercito,  tomando  em  consideração  a 
measagem  presi  icn^ual  de  19  do  outubro 
ultimo,  quo  remetteu  o  projecto  elaborado 
par  uma  com  ai  .são  de  omciaes  de  to  ias  as 
armas  e  coroo>  especiaes  do  môsmj  exer- 
cito. Aproveitando  os  valiosos  sabsidios 
que  lhe  pod  ^m  ministrar  os  projectos  que 
pos>ue  sobre  o  mesmo  assumpto,  a  commissão 
tomará  para  base  de  seu  estudo  o  enviado 
com  a  mensagem  acima  citada  e  o  exami- 
nará como  quem  deseja  realmeato  ver  a 
nação  dotada  de  instituiçdei  .ailitares  que 
mereçam  ta)  nome  e  attenda  a  ás  circumsian- 
cias  do  presente.  Terá,  principalmente,  em 
vista  que,  si  ha  attributos  que  o  Ck)ngresio 
Nacional  não  tem  a  faculdade  de  delegar, 
visto  que,  o  seu  exôrcicio  tanto  attuige  á 
classe  militar  como  a  qualquer  outra,  e  os 
actos  que  delia  decorrem  oonsiituem  patri- 
mónio jurídico  da  co.nmunidade  politica,  ha 
parallelamente  objectas,  cuja  propri <i  natu- 
reza está  a  indicar  a  que.n  pertence  a  respon- 
sabiiid.ide  de  resoivel-os,  afim  de  que,  uma 
vez  encontradas  as  soluções  a  elles  pdrti- 
nentjs,  estas  offereçam  as  garaatias  de  pro- 
priedade, excellencia  e  relativa  estabilidade 
requeridas  em  quistõoi  de  ordem  technlca. 


Ha  um  ponto  em  que  todos  os  espirites 
estão  de  acoôr  lo^ô  na  urgência  de  fazor-se 
alguma  cousa  no  sentido  de  arraucar  a 
força  armada  do  reglmea  verdaieiramente 
cabouco  em  que  eila  jaí,  tendo  suas  institui- 
ções esparsas  sem  um  ólo  que  as  unae  delias 
í^  um  todo  homogéneo,  congruente,  de 
mecanismo  eon^u^aao  e  fjicil  fúncciona^ 
meato.  O  projecto  acima  citado  parece  que 
cm  suas  linhas  geraes  sxtisftkz  a  essas  consi- 
derações, repre  ientando  o  terno  de  uma 
elaboração  já  longa  o;n  cujo  processo  não 
foram  desaproveitados  trabalhos  anteriores 
e  a  eipjrieneia  dos  paizes  mais  adeantados 
do  que  o  nosso.  Não  traasformou  radical- 
mente o  que  existe  feito  em  matéria  de  or- 
ganização militar  e  nast3  procedimento  deu 
provas  de  alto  crltario,  porque  se  sujeitou 
ás  nossas  condições  peculiares;  reformou  o 
que  positivamente  não  poderi  i  deixar  de 
reíbi'mar,  reforçou,  sem  s  ihlr  do  quadro  da 
lei  do  fixação  de  forças,  o  poder  eífectivo 
das  tropas  de  operações,  de  mv>do  a  permitti:* 
sua  elucação  proílssioaal;  creou  o  que  era 
imprescindível  crear  paia  estabe.eoer  o 
nexo  n6ceidal*io  eatre  os  diversos  elementos 
de  um  mesino  organismo,  atô  hoje  isolados 
em  uma  independência  anarchica  e  preju* 
dlcial  atodos  os  respeitos. 


A  creação  do  gabinete  militar  no  Minis* 
terio  da  Guerra  resolve  o  problema  do  cora- 
mando  superior  do  exercito  e  vem  preen- 
cher uma  das  lacunas  existentes  na  actual 
organização.  Naturalmente,  as  instituições 
militares  da  Allomanha  oífereceram  o  mo- 
d  lo  para  essjt  creação.  O  gabinjte  militar 
do  imp3rador,  que,  aliás,  lá  é,  de  facto  e  de 
direito,  o  generalíssimo  das  tropas,  si  hoje  é 
independente  do  ministério  da  guerra,  delle 
já  dependeu  pela  secção  do  pessoal,  quando 
eram  chefes  os  generaes  de  Mantenpell  o 
d'Albeiyll,  atô  certo  tempo;  quando  este  ul- 
timo, se  tornou  mais  anti<;o  que  os  ministr  js, 
foi  quj  o  imperador  libertou  o  referido  ga- 
binete da  subordinação  áquelle  ministério. 
Corresponde  á  chanccllaria  militar  do  im- 
perador e  rei  da  Áustria  Hungria,  que  serve 
de  órgão  supremo  do  commando  e  expede 
01'dens  aos  tros  ministros  que  se  occupam 
com  a  ad  ninistração  militar  da  monarchia: 
o  da  defeza  da  Áustria,  o  da  Hungria  e  o  da 
guerra,  com  num  aos  dous  paiz  s. 

Todavia,  a  denominação  dada  a  esse  gabi- 
nete não  parece  a  mais  própria,  teudo-se  em 
consideraçã  >  a  que  é  creado  no  Ministério 
da  Guerr.i.  Admitte-^e  o  gabinete  nUUtar 
em  um  palácio  real,  onde  ha  outras  reparti- 
ções que  são  civi8,nos  palácios  presideneiaet, 
onde  ha  a  casa  militar  como  ha  a  civil;  mas 
em  um  ministério  essencialmente  militar, 
como  é  o  da  Guerra,  teria  mais  propriedade 
a  denominação  dada  a  es  ia  nova  repartição, 
si  fosse  —  do  alto  commando,  do  commando 
Superior,  ou  melnor  do  oommando  em  ohelb 
do  exercito. 


No  Gstado-maior,  aparte  a  substituição  do 
corpo  actual  polo  quadro  do  serviço  r.^spe- 
ctivo  que  se  m  intem  igualmente  fechado, 
ha  alteração  apenas  na  melhor  discrimina* 
ção  das  attribuições  qu3  lhe  pertencem,  nas 
condições  exigidas  para  a  admistòo  nelle  e 
na  obrigatoriedade  que  com  razão  se  estar 
belece  do  serviço  arregimentado  para  os 
offlciaes  do  referido  quadro,  após  cada  pro- 
moção que  obtiverem. 

Serão  empregados  nesse  serviço  os  offi- 
ciaes  privativos,  os  estagiários  e  os  dos  qua^ 
dros  supplementares  das  armas  de  oaval- 
laria  o  infànt  iria.  Não  se  iustiíloa,  pois,  a 
disposição  do  projecto  que  autoriza  a  em- 
pregar quaesquer  outros  oíliciaes  das  armas, 
nj  gabinete  o  nas  secções  do  estado-maior, 
com  prejuízo  do  serviço  dos  respectivos  cor- 
pos e  de  sua  in^trucção  profissional. 

A  instituição  do  estagio  é  evidentemente 
útil,  depois  de  verificada  a  aptidão  dos  can- 
didatos ao  serviço  do  estado-maior,  mediante 
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o  processo  estabelecido  no  projecto.  Aquelles 
caniidatos,  porém,  que  nio  conseguirem  os 
primeiros  logares  na  classiâcaç&o  e  deixa- 
rem de  ser  propostos  para  auxiliares  do  ser- 
viço de  estado-maior,  deveriam  ter  prefe- 
rencia para  o  serviço  de  ordenança  ou  aju- 
dancia,  uma  vez  que  nao  possuímos  officiaes 
de  adjudaniur^  como  existem  na  Allemanba. 
A  disposição  incluída  neste  capitulo  sobre 
08  officiaes  que  desempenharem  mncçâo,  em- 
prego, ou  commi.>sâo,  estranhos  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  os  quaes  o  projecto  manda 
sejam  transferidos  para  a  2*  cias  e,  attin- 
gindo  o  que  se  chama  o  estado  do  official, 
matéria  melindrosa  e  que  envolve  direito:^  e 
garantias  assegurados  por  dispositivos  con- 
stitucionaes,  a  commissâa  abstem-se  de  se 
manifestar  a  respeito,  até  que  oppurtuna- 
mente  a  Ck)mmissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  com  mais  autoridade,  inter^ 
ponha  o  seu  parecer  sobre  o  assumpto. 


Na  forma^  orgânica  das  tropas  de  ope- 
rações, o  projecto  oonserva  os  actuaes  qua- 
renta batalhões  de  infantaria  grupados  de 
dous  em  dous  em  regimentos  que  terão  mais 
um  batalhão  em  pé  de  guerra.  Para  a  re- 
gião amazonica  estabelece  quatro  compa- 
nhias indepeadentes.  A  cavallaria  conti- 
nuará, a  compor-6e,como  até  aqui,de  quatorze 
regimeatos,tendo,  porém,  cada  um.  cinco  es- 
quadrões, quatro  activos  e  o  quinto  do  de- 
posito, além  de  três  esquadrões  isolados. 
Em  pé  de  guerra,  contará  com  as  tropas  de 
reserva  da  arma,  dispostas  em  tantos  gru- 
pos quantos  são  os  regimentos  activos,  de 
dous  esquadrões  cada  um  e  mais  três  esqua- 
drões* 


O  quadro  supplementar  destas  duas  armas, 
destinado  a  attender  ás  nece  cidades  do  ser- 
viço de  ordenança,  coudelarias,  admini»- 
traçâo,etc.,  assim  como  o  quadro  addicio- 
nal  para  acudir  ao  serviço  permanente  da 
formação  das  reservas  e  possibilitar  a  pas- 
sagem do  pé  de  paz  para  o  de  guerra,  um 
e  outro,  vêem  satisfazer  uma  urgente  exi- 
gência da  nossa  organização.  Realmente,  o 
menor  inconveniente  dessa  inexplicável  falha 
na  composição  da  nossa  força  armada  é 
desfalcar  os  corpos  de  tropas  de  grande  nu- 
mero de  officiaes,  desviados  para  outros 
misteres,  aliás  Igualmente  necessários,  tor- 
nando difficii  a  instrucção  regimental,  insup- 
gortavel  o  serviço  de  escala  para  os  que 
oam  nos  quadros,  e,  emíim, como  consequên- 
cia, afrouxar  os  laços  da  disciplina,  pOi-mit- 
tindo,  senão  exigindo,  certas  concessões  que 
importam  em    infracções  do  regulamento 


para  o  serviço  interno  dos  corpos.  iBse  é  o 
menor  inconveniente  da  lacuna  acima  apon- 
tada e  já  se  vê  quão  grande  se  mostra ;  o 
maior,  affecta  a  importante  opera<^  d& 
mobilisação,  atú  hoje  realizada  no  Br&zil 
tumultuariamente,  sem  regras  pre-estabe- 
lecidas  e  unicamente  oom  recursos  de  ooca- 
Sião,  o  que  tem  trazido  os  peiores  resultados 
pa.a  o  thesouro  publico  e  não  mais  Ijaoo- 
geiros  para  as  operações  planejadas.  Nada 
mais  é  preciso  accrescentar  para  justificar  a 
creação  dos  dous  quadros. 


As  companhias  regionaes  e  esquadrões  íq- 
dependentes  são  também  de  feliz  inspiração. 
considerando-se  que  até  certo  poato  vêem 
libertar  o  pessoal  dos  corpos  do  sul  do 
effeito  m^rtifero  do  clima  do  extremo  norte, 
muito  mais  pernicioso,  segundo  recente  ex- 
periência, do  que  a  mais  rude  campanha ; 
eis  porque  julga  a  Gommissão  ser  de  rigo- 
rosa justiça  a  disposição  do  projecto,  que 
manda  computar  pelo  dobro,  para  a  re- 
forma, o  tempo  de  serviço  decorrido  em 
taes  regiões. 


As  secções  de  telegraphistas,  annexas  aos 
esquadrões  de  cavallaria,  trarâo  ioestima- 
veis  vantagens  ao  serviço  de  informações! 
em  campanha  e  muito  se  coadunam  com  a 
feição  que  vem  tomando  essa  arma  desde  a 
guerra  de  1870,  na  qual  foi  incomparard- 
mente  mais  fecundo  em  resultados  o  papel 
desenvolvido  pela  cavallaria  prussiana  do 
que  o  que  coube  á  cavallaria  (hiaoeza,  edu- 
cada na  antiga  escola,  embora  impressione  o 
focto  singular  da  carga  heróica  doa  courar 
cjlros  francezes  em  Reisctioffen.  Distincto 
official  superior  brazileiro,  bem  cedo  arr^^ 
batado  p  da  morto  ao  exercito,  dizia  a  pr(h 
po>ito  da  cavallaria,  nessa  campanha: 
«  Sempre  procurando  e  oonseguiado  estabe- 
lecer o  contacu)  com  os  inimigos,  os  nhlano? 
prussianos  entretiveram  o  exercito  em  co- 
nhecimento constante  das  disposições  e 
direcção  que  seguiam  as  íbrças  francem 
conhecimento  indispensável  aos  movimentos 
de  um  exercito  em  operações.  De  outra  parte 
penetravam  no  paiz  invadido,  até  muitas 
léguas  de  distancia  das  forças  invasoras 
batiam  destacamentos  isolados,  íkziam  f*- 
sioneiros  os  tli^itivos  depois  de  al^in^ 
acção,  e  espalhavam  assim  a  desordem  e  o 
pânico  entre  as  populações  das  vilias  e  al- 
deias, onde  levantavam  contribuições  e  re- 
cebiam viveres  para  se  manterem  á  costa  do 
território  inimigo.  Aos  quartéis  generae 
em  chefe  enviavam  esses  ousados  commafi- 
dantes  do  esquad;H)es   de  cavallaria,  câa- 
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i^tanteméâte,  noticias  dò  inimigo  ô  esboços 
dos  terrenos  que  percorriam,  entregues  á 
pi*opria  direcção.  Dahi,  o  feliz  successo  das 
combinações  estratégicas  do  grande  quartel 
general  do  imperador  Guilherme.» 


A  questão  da  i*emoDta  do  nosso  exercito» 
essencialmente  ligada  á  existência  da  cavai- 
iaria,  ahi  está  infelizmenti)  até  hoje  sem 
resolver-se.   Tem  se  tentado  por   diversas 
rezes  e  em  varias  épocas,  levar  a  effeito  a 
fundação  de  coudelarias  que  nos  dêem  o  ca- 
vallo  de  irudrra,  satisfazendo  todas  as  con- 
dições precisas  ao  seu  destino.  Nada  se  tem 
conseguido  de  positivo,  embora  mantenha- 
mos o  estabelecimento  de  Saycan,  por  folta 
de  e  .forço   ^ystematioo  empregado  no  sen- 
tido de  libertar-nos  definitivamente  da  de- 
pendência em  que  nos  achamo^s  das  repu- 
olicas  do  Prata,  das  quaes  sjmos  neste  parti- 
cular, cumpre)  confessar,    humildes   tribu- 
tários.  £,  no  emtanto,  basta  a  mais  ligeira 
reflexão  sobre  o  assumpto,  para  tornarnse 
evidente  o   quanto  tem  de  perigosa  seme- 
lhante situação.  A  instaliação  de  três  coude- 
larias militares,  modeladas  segundo  os  prin- 
cípios  mais   consentâneos  com  os  ílns  a  que 
se  destinam  taes  estabelecimentos,  é  objecto 
da  maior  urgência,  devendo  ser  uma  no  Rio 
Grande  do  Sul,  outra  no  Paraná  e  outra  em 
Minas  Geraes.  Desta  forma,  em  certo  tempo, 
poderemos  attender  folgadamente  ás  necessi- 
dades da  remonta  do  exercito,  mdependente- 
mente  de  recursos,  que  um  dia  poderemos 
deixar  de  encontrar  no  estrangeiro. 


O  projecto  poucas  modificações  traz  em 
relação  aos  veterinários  que  teem  exercício 
noa  corpos  montados.  Entretantj,  o  a^umpto 
não  é  de  somenoi  importância.  O  processo 
de  recrutamento  do  pessoal  incumbido  de 
zelar  pela  hvgiene  e  de  manter  em  bom  es- 
tado oe  sauae  os  animaes,  que  são  elementos 
poderosos  e  indispensáveis  aos  corpos  e  ar- 
mas montados,  deixa  muito  a  desejar,  á  vista 
das  illnsorlas  exigências  feitas  para  sua  ad- 
missão e  a  pouca  ou  nenhuma  attenção  que, 
em  geral,  se  presta  ás  suas  funcçôes.  A  espé- 
cie de  menuspreço  que  pesa  sobre  essa  classe 
e  a  falta  do  incentivo  de  um  futuro  mais 
garantido,  impedem  seguramente  sua  re- 
novação, oíferecejdo  melhor  aspecto  quanto 
&  competência  até  aqui  tão  facilmente  sacri- 
ficada«  como  si  sobre  taes  ftmccionarios  não 
repousasse  a  guarda  de  uma  parte  da  for- 
tuna nacional.  No  entender  da  Commissão. 
Dão  seria  inopportuna  a  creação  do  corpo  de 
veterinários  do  exercito,  ci^o  chefe  teria  a 
padiiaç&Q  4e  capitão  e  ^ue  conteria  tantos 


tenentes  e  alferes  quantos  fbssem  os  corpos 
montados;  e  bem  assim,  a  instaliação  de 
uma  escola  ou  curso  de  veterinários  juntoa 
uma  da^  coudelarias  a  serem  estabelecidas, 
ficando  o  Governo  autorizado  a  promulgar  o 
respectivo  regiilamento.  Aliás,  i^  constitui- 
riam originalidades  semelhantes  creações. 
Na  Itália,  o  corpo  de  veterinários  vae  desde 
oposto  de  tenente  até  o  de  coronel ;  a  Alle- 
manha  possue  a  escola  de  veterinários  mi- 
litares de  Berlim,  assim  como  a  França,  a  de 
Alford. 


A  organização  da  artilharia  offerecida 
pelo  projecto,  além  de  satisfazer  as  exigên- 
cias tec: micas  e  tácticas  de  tão  importante 
arma,  apresenta  innovações  que  synthetisam 
a  satisfação  de  velhas  necessidades  recla- 
madas urgentemente,  segundo  um  plano  de 
defesa,  o  mais  intuitivo  e  menos  despen- 
dioso  possível.  Deixando  de  parte  a  directoria 
geral  e  o  estado  maior  da  aima,  que  poucas 
alterações  apresentam,  a  artilharia  de  sitio, 
que  nem  ao  menos  definida  existe  na  orga- 
nização vigente,  era,  entretanto,  de  crja(^ 
necessária,  porque,  segundo  a  própria  ex- 
pressão de  projecto,  armada  com  material 
mais  potente,  embora  mais  pesado  (compa- 
rado com  o  da  de  campanha),  é  organizada 
tanto  para  as  operaçõ  s  de  sitio  propria- 
mente ditas,  contra  cidades,  campos  ibiiii- 
ficados,  entrincheiramentos,  fortes  oe  campa- 
nha, ou  a  posições  fortificadas  em  geral— 
XKirque  pesado— como  ainda  para,  concomi* 
tan  temente  com  a  artilhar  a  de  campanha, 
preparar  o  combate  de  infantaria  quer  contra 
tropas  abrigadas  ou  em  campo  descoberto 
—  parque  ligeiro  —  A  mesma  cousa  se  pôde 
dizer  em  relação  á  artilharia  de  montanha, 
que  se  vê  agora  figurar  entre  a  montada  e  a 
acavallo ,  como  um  dos  ramos  da  de  cam- 
panha ou  movim  ^nto. 

As  doze  baterias  mdependentes  destinadas 
a  guarnecerem  pontos  de  relevante  valor 
militar  do  palz,  lae^  como  Tabatinga,  Óbidos 
Belém,  forte  do  Brum,  fortaleza  da  barra 
da  Bahia,  Imbuhy,  Lage,  forte  de  Santos, 
fortaleza  de  Paranaguá,  Santa  Cruz  de  Flo- 
rianopoiis,  forte  de  Ckiimbra  e  Corumbá, 
são  de  ha  muito  exigidas  por  imprescindível 
e  premente  necessidade. 


Até  hoje,  os  serviços  de  engenharia  mi- 
litar e  as  respectivas  tropas  teem  existido 
em  nosso  palz  em  uma  independcmcia  bem 
próxima  á  anarchia.  Efiectivame.jte,  a  Di- 
recção Geral,  o  corix)  de  oíflciaes  engenhei- 
ros e  os  dous  batalhões  do  regimen  actual 
aào  e)emootoi  orjiaQlcos  com  íUacções  reçg^ 


SiÒ 


AHHA»  nA  CAMARÁ 


Qbeeidapieote  uteie  e  indispeosayeis  em 
qualquer  exercito,  mas  assim  esparsos  como 
peças  de  um  mecanismo  ainda  em  formação 
jamais  podariam  pretstar  a  somma  de  utili- 
dades ^ue  prestarão,  a  ser  adoptado  o  plano 
do  pi'€(j^'otQ  que  institue,  como  em  toda  a 
partoi  ^  arma  de  enfronharia  e  colloca  ra- 
oionaímenta  sob  a  superintendência  imme- 
diata  dn  I)irectoria  Gerai  a  instruoção  te- 
clMiioa  respectiva,  o  estado-maior  e  oííiciaes, 
^$in)oo  HQ  as  trops^s  da  arma,  sendo  estas 
mais  conveniantemente  constituidas  para 
satisfazerem  as  exigências  da  írucrra  mo- 
derna em  dez  companhias  —  os  sapadores- 
mineiros,  pontoneiros,  ferro-viarios  e  aeros- 
tateiros,  reunidas  em  te.npo  de  paz  no 
mesmo  numero  de  batalhões  cia  actualidade. 


A  passagem  do  pó  de  paz  para  o  de  guerra 
está  plena  e  efflcazmente  garantida  nas  qua- 
tro armas  do  exercito,  logo  ap6»  a  ordem  de 
mobilízaç&o  geral  :  na  infantaria,  pelo  re- 
forço doe  batalhões  existentes  e  accrescimo 
do  3^  batalhão  a  cada  regimento  ;  na  caval- 
laria,  pelo  augmento  do  estado  completo  dos 
esquadrões  activos,  pelo  esquadi-ão  de  depo- 
sito de  cada  regimento  e  pelos  grupos  de  es- 
quadrões de  reserva,  organizados  junto  aos 
ibesmos  regimentos  ;  na  artilharia,  pela  am- 
pliaçio  dos  quadros,  pelo  d  )  dobramento  das 
unidades  e  p  das  di vi  ^ôes  da  reserva  ;  e  na 
engenharia,  pelo  reforço  das  companhias 
existentes. 


K  Uicoutestavelmente  a  croação  dos  capi- 
iãe^4ntendentcs  o  '4^*  tenentosnsub-intendea- 
tes  um  jK^sso  dado  no  sentido  da  melhor  dis- 
tfibu  çao  do  serviço  regimental,  discrimi- 
oafido  de  ^.'guma  sorte  maLs  nitidamente  o 
commando  da  administração,  se  a  prejuízo 
todavia  do  impulso  harmónico  que  o  chefe 
do  regimento  continuará  a  imprimir  ao  con- 
jimcto  dos  diversos  ramos  desse  serviço,  os 
quae^  todos  convergem  para  o  seu  gabinete, 
centí'0,  por  sua  vez,  do  qual  parteni  todas  as 
ordens  destinadas,  já  ás  repartições  parti- 
culares^ já  aos  batalhões,  esquadrões  e  bate» 
rias. 

Equivale  á  id-^a  do  capitào-thesoureiro  do 
projecto-Mallet,  encai-regado  de  toda  a 
contabilidade  do  regimento,  ficando  delia 
^Uiviadas  as  unidades  competentes  do  mesmo 
em  beneficio  da  instrucçào  pro  ission^kl.  O 
commando  do  estado-menor,  porém,  com- 
mettido  áquelle  oílicial,  conforme  quer  o  p^o- 
iecLo,  ficará  um  tantp  deslocado,  assentsuxdo 
melbo^*  o  feii  exçircieio  ao  ^uaante,  oomo 
»o  referido  projecto  Maíl€t. 


Releva  notar,  entretanto,  que  o  mais  ra- 
zoável ne^ta  matéria  seria  a  fonna^  do 
commis^riado  de  fazenda  oucorpodeinien* 
dentes,  uo  cigas  funcções  conviria,  por  motí- 
YO"^  óbvios  e  da  maior  ponderação,  maater 
cuidadosjimente  afastados  os  offlciaes  com- 
batente.*^,  a  não  ser  para  inspecção  ou  isca- 
lizaçào  superior,  afi.n  de  não  quebrar-se  a 
unidade  ao  commando ;  emfim,  tal  qual 
está  consignado  no  projecto  Thomaz  Caval- 
canti. 

Fundamentando  a  necessidade  dessa  crea- 
ção,  dizia  o  geii  'ral  (ialvão  de  Queiroz : 
«  Km  todos  08  ex  Tcitos,  era  que  o  serriço 
de  alimentação  do  soldado  é  f  ito  adminisr 
tratívamente,  as  funcções  inhereates  a  fôse 
mister  são  confiadas  a  um  commissariadú, 
que  não  faz  paite  da  força  combatente.  O 
governo  imperial  já  adoptou  essesystema 
para  a  malinha  de  guerra ;  mas  não  sabe- 
mos porque  não  o  tornou  extensivo  ao  exe^ 
cito,  ond  s  aliás  muito  convinha.  As  Hiaccoes 
dos  agentes  dos  corpos  (que  são  dispensados, 
pela  natureza  delias,  do  serviço  de  escala  e 
dos  exercidos  e  formaturas,  posto  que  tem- 
porariamente), parece-aos  não  serem  em 
verdade  das  mais  apropriadas  ao  militar, 
nem  tão  pouco  adequadas  aos  hábitos  e  digni- 
dade do  otficial.» 


Afilrma  a  distincta  commis^u)  que  elar 
borou  o  presente  projecto  de  reorganização 
geral  do  exercito,  pelo  autorizado  orgio  de 
seu  presidente,  na  exposição  de  motivos  com 
que  o  encaminhou  á  apreciação  do  honrado 
Sr.  marechal  Ministro  da  Guerra,  que,  exa- 
minando—e  a  organização  militar  de  tod^  o 
mundo,  grande  variedade  se  encontra  na 
CO  nposição  de  seus  elementos,  podeado^e 
quasi  dizer  que  se  acha  já  realizada  qualquer 
idóa  que  porventura  se  queira  apresentar 
como  nova ;  e  acrescenta  que  essa  direr- 
sidade,  entretanto,  que  os  vários  paizes  offe- 
rejem,  permitte  compor  um  typo  theorico 
de  todai  essas  organuações,  atiendendo  ao 
nrincipio  fundamental  de  que  toda  a  orga- 
nização militar,  em  tempo  de  paz,  deve  ser 
a  mais  própria  para  a  passagem  a^  pé  ila 
guerra. 

As^im,  esse  typo  theorico  definido  com 
tanto  acerto  e  profici  ncia  na  exposição  de 
motivo»  acima  citada,  parece  sanccioflar, 
no  que  diz  respeito  á  composição  das  tropas 
de  operações,  o  creado  no  prqjecto  Malí^^ 
que  nessa  composição  adaptou  a  ordem  te> 
naria  para  todas  as  a  mas,  excepção  í^ta 
da  infanteria  poi*  motivos  4e  natureza  tsM- 
ceira,  obedecendo  just^mej^tâ^  r^õe$  QQ^ 
encontram  fundamento  no  estado  (to  guerra* 
De  facto,  póde-ec  dtaer  oeio  P  $11  w«  nU' 
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rechal  que  três  são  os  escalões  de  combate, 
osquaos  se  achão  representados  nos  tre> 
pelotões  da  cjmpanhia  de  guerra  da  Alle- 
iiiinha,  nas  três  companhias  dos  baoiilhõos 
alpinos  da  Itaiia,  nos  três  batalhões  dos  ic- 
glraentos  de  ambas  essas  nações,  nos  trcs 
regimentos  dabri.iíada  poitu!<ueza,  nas  três 
brigadas  mixtas  da  divisão  argentina,  nas 
três  brigadas  de  cavallaria  na  divisão  inde- 
pendente desáa  arma  na  França  e  Alle- 
manha  e  ainda  nas  três  divisões  do  corpo  de 
exercito  ar^^entino  e  em  alguns  dos  dous 
últimos  pai 2jes.  . 

E,  si  levássemos  mais  longe  essa  mteres- 
sante  investigação,  encjntrariamos  a  for- 
mação ou   ordem  ternária  desie  a  legião 
romana,  que,  como  se  sabe,  e  a  sua  pri  ae.ra 
phase,  isto  é,  antes  da  cUamada  ordem  de 
Marius,  formava-se  em  tr  s  linhas,  sundo  a 
primeira  dos  Hastario:?,  a  .segunda  do*  Prín- 
cipes e  a  terceira  dos  Triarios.  Os  Velites, 
segundo  Kocquancourt.   não  for.navam  um 
corp»^  particular ;  repartiam-se  pelas    trea 
classes  de  soldados  de  linha,   propjrcional- 
mente  á  força»  numérica  década  ura.    A  or- 
dem taíítica  em  xadrez  não  impedia,  antes 
facilitava  a  disposição   das  três  linhas  in- 
tervalladas   dos  manipulos.  Kis  como  Tito 
Livio  doscroTO  um  ataque  contra  os  Latinos: 
«Formada  a  legião,  os  Hastanos  começam  o 
combate  ;  si  não  podem  rompar  a  linha  ini- 
miga, ou  si  são   repellidos,   os   Principes 
avançara  e,  lazendo-os  passar  pelos  interval- 
ios,  combatem  em    .eu  logar:   os  Hastarios 
se  formam  de  novo  na   rouguarda  e,  oc- 
cupanio  os  inter vallos,  formam  assim  uma 
linha  continua.  Entretanto,  oiTriaros  íicam 
estacionários,  joelho  em  terra,  cobertos  com 
seus  escudos,  apoiando  as  hastes  de  suas  lan- 
ças no  solo  o  as  pontas  levantadas,  semelhan- 
tes ás  palis  adas  plantadas  na  fi-ente  de  uma 
linha.  Si   a  fortuna  se  declara  ainda  contra 
os  Princix)es,  esto.  se  retiram  pou ;o  a  pjuco 
até  os  Triarios  que  entào  se  levancara  de 
súbito,  reu.iem  a  si  os  Principes  e  Hasiarios, 
recebendo-GS  nos  intervalloi  de  suas  lileiras 
e  íorraaaio  desta  sorte  u  na  linha  plena  e 
continua,  que  se  lança  sobro  o  inimigo.  Nada 
pode  haver  de  mais  t  Trivel  aos  olhos  do 
ínimig^o,  que  acredita  só  ter  de  perse^juir  os 
vencidos,  como  esta  nova  linha,  miis  nume- 
rosa e   mais  ''•irmidavel  que  nunca,  ^evan- 
tando-se  subitamente  deanto  delle.» 

Com  )  S3  vê,  desde  a  infância  da  arte  da 
guerra,  a  a  imiravel  instuiçào  dos  romanos 
fazia  dispor  suas  tropas  nos  três  escalo  s 
ainda  hoje  adoptado  >  na  guerra,  como  os 
mais  pri>prios  para  alcançar  a  victoria  tanto 
na  offensiva  como  na  defensiva.  Nmguem 
contestará,  como  aflftrma  a  illustpe  çom- 
missâo,  que  o  qi^áro  que  noâ  apresentam  as 
organi2a^^    mtMtar6B  das   p(mtí(A^  em 


tempo  de  paz  é  c  da  maior  variedade  nas 
grandes  e  nas  menores  unidades,  exacta- 
mente como  acontece  com  o  piH)jecto  erçk 
Oitudos  que  estabelece  a  ordem  quaternária 
para  os  batalhões  de  infantaria,  engenharia 
e  artilharia  de  posição,  bera  assira  para  os 
regimentos  de  cavallaria  i  a  binaria  para 
os  grupos  de  artilharia  a  cavallo  ;  a  ter- 
nária, para  os  grupos  de  artilharia  mon- 
tada e  de  sitio  ;  e  finalmente,  a  binaria  ou 
tt3rnaria,  para  a  composição  das  grandes  uiú« 
dades,  des  íq  a  brigada  ao  oorpo  de  exercito* 
Mas  0  preciso  convir  em  que  otypo  theoríco 
deve  ser  o  ba  eado  na  ord^zp  teraapia,  pelas 
ponderações  jã  feitas  e  ainda  porque,  segundo 
a  opinião  do  Ci>ponel  ^ix,  019  sua  imp^irtanta 
obra  Le  «arvíce  dan$  les  &al^*M^jor9 »  : 
€  Le  dispoaitif  en  trois  tiragments  s*appli« 
que  a  â  Tunité  ia  plus  petite,  aux  fractions 
d'unitées,  h,  la  simples  patrouille,  elle  s'ap« 
pliquera  également  aux  unités  les  plii9  im- 
portantes, telles  que  la  division,  le  corps 
d'armée,  Tarraôe.  11  presente  une  analogie 
étraite  avec  la  dsposition  qu'on  a  vu  pren- 
ire  ã  Ten  emble  de  Tarmée  en  forraaíion  : 
des  troupes  parmaneutjs  constituant  une 
avant-garde  sur  la  ligne  des  place-»  flron- 
tières ;  en  arrière,  la  reserve  des  dôpôts  ; 
entre  les  deux  les  gros  de  Tarmée.  > 


O  estabelecimento  das  três  grandes  iBspch 
cções  regipnaes  que  o  prqjeoto  consigna 
trará,  os  melhores  resultados  para  o  ezer« 
cito,  assim  como  a  oonserva^^  da  actual 
divisão  militar  do  paiz  em  sete  distriotos, 
principalmente  com  a  designação  prévia  a 
po^ivel  dos  corpos  que  devam  entrar  na 
formação  das  grandes  unidades,  era  occasião 
de  mobilização,  e  cujo  commando  ficará  U-> 
gado  como  de  razão  ao  d  >  districto,  afim  de 
Habituar  as  tropas,  durante  a  paz,  cora  o 
chefe  que  devcjrão  xer  na  eventualidade  de 
uma  guerra. 

A  divisão  do  território  nacional  em  qua* 
tro  grandes  regiões  como  dispõem  os  proje- 
ctos Thomaz  Cavalcanti  e  do  general  Gal^^ 
de  Queiroz  é  inapplicavel  ao  Brazil,  pelq^ 
extraordinária  extensão  que  teriam  ^bs^ 
circu  nscripções  militares,  nas  quaes  a  acção 
do  commando  se  faria  sentir  mpjrosamente  e 
com  grandes  dííficuldades,  oriundas  da  Mta 
de  meios  regulares  e  rapidçtô  dç  communi- 
cação,  o  que  isolaria,  por  assim  dizer,  a3  re- 
spectivas tropas,  tornando  penosa  qualquer 
mobilização. 

Sjam  embora  excellentes  os  elementos 
estaiisiicos  em  que  se  possa  basear  seme* 
Ibaatô  d  visão,  no  que  çonc^ra^  á  popu- 
lâçãQ  e  recursos  ie  ça4it  u«ia  4e«8  qpagQ 
regida,  tiaèt^  o  mefo  40  eomm^do  d^  4^  oest 
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sas  circumscripçoes,  por  exemplo,  ter  por 
aéde  a  Capital  Federal  e  estendei*-se  até  o 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ;  o  da  3*^  ter  por 
sede  Minas  Geraes  e  estendor-se  do  Espirito 
Santo  a  Matto  Grosso,  abrangendo  Goyaz, 
basta  esto  facto  para  mostrar  quanto  ella 
seria  inconveniente. 

Exactamente  como  o  projecto  em  estudos, 
o  do  marechal  Mallet  mantém  a  divisão 
actual,  que  si  não  é  talvez  perfeita,  sob  o 
ponto  de  vista  abstracto,  tem  a  sanccão  da 
experiência  e  parece  satisfazer  melhormente 
as  condições  do  presente.  E  nem  so  diga  que 
essa  divisfto  pecca  por  limitar  excessiva- 
mente cada  uma  das  circumscripçõjs  mili- 
tares, afim  de  manter  maior  numero  de 
commandos  superiores.  A  proposta  no  pro- 
jecto Sena  Madureira,  em  18U4,  era,  não  de 
sete,  mas  de  nove  districtos  militares,  assim 
compostos : 

l'».  Rio  de  Janeiro,  Minas  e  Espirito  Santo ; 
â",  Bahia,  Sergipe  e  Alagoas ;  3°,  Periiam- 
buco,  Parahyba  o  Rio  Grande  do  Norte; 
4°,  Maranhão,  Piauhy  e  Ceará ;  5«.  Pará ; 
6°,  S.  Paulo,  Goyaz  e  Paraná ;  7»,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Santa  .  atharina ;  8"*,  Matto  Grosso ; 
9^,  Amazonas. 


O  trem  de  transportes  era  inteiramente 
descurado  entre  nós  ;  não  possui  .mos  o  ma- 
terial indispensável  ao  mister  a  que  é  elle 
destinado,  nem  o  i)essoal  convenientemente 
in»truido  a  respeito.  A  or^rauizaçâo  das  re- 
spectivas columnas  não  obedecia  a  regra 
alguma  preestabel  cida,  de  modo  que  a 
mais  deplorável  balbúrdia  reinava  em  um 
serviço  que  assume  tão  gi*ande  importância 
em  tempo  de  guerra. 

A  experiência  dos  outros  povos  e  a  nossa 
própria  nos  ensinam  quão  funestas  são  as 
consequências  da  imprevisão  sobre  esta  ma- 
téria, tíazaine,  Mac-Mahon,  bourbjiki  viram 
suas  forças  sem  combater  por  falta  de  mu- 
nições ;  e  as  forças  do  nusso  exercito  em 
operações  no  sertão  dii  Bahia  muito  sofre- 
ram peio  mesmo  motivo.  Na  campanha  do 
Para^uay  esse  serviço  era  confi  èdo  á  heruica 
cavaliarij.  da  guarda  nacional  rio-grandense 
e,  apezar  dos  prodígios  do  intrepidez  e  iatel 
ligencia  de  que  dava  constantes  provas,  era 
insufflciente  e  reseatia-se  da  falta  do  habili- 
tações éspeciaes. 

O  projecto  melh  )ra  es^e  serviço  apenas 
esboçado,substituindo  o  actual  corpo  de  trans- 
porte estacionado  no  itio  Grande  do  Su- 
por duas  companhias  q  le  devem  p  riua- 
noeer  uma  naquelle  me  mo  Estado  e  outra 
nesta.  Capital,  âcando  ambas  sob  as  ordens 
tta  lateudoacía  Geral  4a  GuexTa,  embora  os 


respectivos  officlaes  sejam  do  quadro  supple* 
mentar  do  cavai  laria. 


Muito  ainda  seria  necessário  dizer  para 
orientar  convenientemente  a  Camará  sobre 
o  projecto,  na  parte  relativa  á  Secretaria 
de  Pastado,  Direcção  Geral  de  Contabilid&de 
e  outros  serviços  administrativos ;  a  insian- 
cia,  porém,  cora  que  se  reclama  a  reaoluçáo 
do  problema  da  reforma  geral  do  exercito, 
com  razão  reputado  urgente,  não  permitie 
maior  explanação,  convindo  apenas  salien- 
tar, nesta  parte  do  presente  parecer,  a  f  liz 
transformação  que  pelo  mesmo  projecto  será 
eifectuada  no  serviço  sanitário  do  eiercitoji 
com  a  instituição  dos  cursos  deapplicaçãode 
medicina  militar  e  cirurgia  de  guerra. pha> 
macoljgia,  bacteriologia  e  hygienc  no  ho^-pi- 
tal  cent/al,  cursos  ciya  í^aquencia  sjrá 
exigida  dos  candidatos  á  inclusão  nos  quadros 
do  serviço  sanitário  ;  já  com  a  classiúcaçãa 
dos  médicos  em  cada  corpo  de  tropa  que 
possuirá  sua  enfermaria  regi  nental ;  já, 
tinalmente,  com  a  organização  detlnitiva  do 
corpo  de  enfermeiros  militares,  que  fornecrá 
uma  companhia  para  cada  divi  ão  de  ^erra 
e  uma  secção  para  cada  brigada,  sendo  que 
esses  enfermeiros  receberão  o  com^jetente 
ensino  na  aula  também  creada  em  cada 
hospital  ou  enfermaria,  para  instrucção 
daquelle  pess.al  e  exercicio  de  padioleiroi. 


Quanto  aos  estabelecimentos  de  instrucção 
militar  que  o  projecto  de.ermini  se  rejam 
pelo  regulamento  expedido,  de  accôrdo  com 
o  art.  10,  lettra  f  e  seus  paragrapUos,  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  a 
Commissào  re3orta-se  ao  pirecer  n.  172,  de 
1900,  approvado  pela  Gamara  e  no  qual  o 
relator  deste  trabalho  teve  ensejo  de  exami- 
n  ir  o  assumpto  com  o  necessário  desenvolvi- 
mento. 

O  mesmo  facto  se  dá  em  relação  ao  recro- 
tamento  militar,  so  ire  o  qual  a  Commis*' 
al)stjm-so  de  tratar,  uma  vez  que  a  Caía 
approvou  a  proposição  do  Senado  sobre  o 
Surteio  ou  conscripção  militar  com  o  parecer 
n.  2:^0,  deste  anno,  do  quallbi  relawro 
Sr.  Rodolpho  Paixão,  e  emendas  respe- 
ctivas. 


O  systema  de  repressões  e  recompensai 
permanecerá  tal  qual  se  acha  presentemeih 
te,  notando-se  apenas  no  capitulo  relativo  i 
justiça  militar  a  iimovaçào  de  suppriai* 
rein-se  os  auditores  civis,  cujas  aitrioulç5« 
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passarão  a  ser  desempenhadas  por  capitães 
(lo  próprio  exercito.  Todavia,  a  situação  da 
justiça  militar,  está  a  reclamar  insistentc- 
mciíte  uma  reforma  radical  que  não  só  faça 
cessar  de  vez  o  regimen  do  um  direito  cri- 
minal arcbaico  e  profundamente  incompa- 
tiveJ  com  as  instituições  politicas  do  paiz, 
cujo  povo  em  sua  consciência  jurídica,  tendo 
attin^ndo  a  alto  gráo  de  evolução,  já  não 
supporta  a  vigência  de  instituições  secular- 
meute  distantes  da  adeantiula  civilisação  a 
quoattingiu.  «Demais,  doutrina  o  talentoso 
Dftputado  mmeiro^  Sr.  Estevão  Ljbo.  em 
brilhante  documento  ainda  ha  pouco  publi- 
cado, os  lactoij  recentes  da  formação  da  culpa 
dos  implicados  na  i*e volta  de  14  de  novem- 
bro, com  o  ostentarem  anómalo  quadro  da 
mofliftruosa  anarchia  reinando  na  processua- 
ILstica  militar,  rica  de  formulas  anachroni- 
iMS,  suscoptivois  d(í  ctorjiií^ar  os  feitos  v\n 
um  pabulo  opimo  de  peregiMniis  pr<i\f\s  só 
obstada,  graças  á  amjiistia,  em  seu  ukerior 
recurso,  todo  deprimente  da  nossa  cultura 
de  povo,  juridicamante  organizado— vieram 
incisivamente  demoastimr  qirc  já  hoje,  inde- 
clinável reforma  se  imixie  jjara  o  fim  de 
cooi^denar  e  systematizar,  adoptando  ás  ins- 
pirações ae  sciencia  criminal,  as  leis  e 
regulanocntos  militares  em  vigor» .  Não 
SC  pode  tornar  evidente,  com  maior  luci- 
dez e  perfeito  conhecimento  do  assumpto, 
a  necessidade  urgente  da  remodelação  desse 
Tiimo  das  nossas  instituições  militares.  Ves- 
tígio da  velha  legislação  portugueza,  a  con* 
cepção  do  direito  criminal  militar,  tal  qual 
a  tinham,  o  conde  de  Lippe  e  o  marechal  de 
Bcro:<foro,  representa  apenas  uma  étape  na 
historia  do  desenvolvimento  desse  ramo  do 
direito,  o,  port?into,  não  pjde  corresponder 
ás  condições  actuaes  da  nossa  milicia. 

A  estabilidade  6  uma  das  exigências  a  que 
deve  satisfazer  qualquer  tribunal  de  justiça. 
£*  preciso,  segundo  o  ensinamento  áú&  mes- 
tres, que  o  tribunal  pro-exista  ao  crime. 
Tal  exigência,  porém,  nunca  poderá  ser  s.i- 
tisfeita,  a  manterem-se,  para  a  distribuição 
da  justiça  militar  em  primeira  instancia,  os 
conselhos  de  investigação  e  de  guerra,  ciya 
existência  transitória  é  radicalmente  con- 
tmria  áquelle  principio,  isto  basta  para  juso 
tificar  a  suppressão  desses  conselhos  ou  pel- 
menos  para  aconselhar  sua  modificação. 
Em  toda  a  parte,  a  justiça  militar  6  adminis- 
trada por  um  pessoal  escolhido,  offèrecendo 
as  necessárias  garantias  de  capacidade  es- 
pecial; ahi  estão  os  exemplos  da  Allemanha, 
da  Áustria,  da  Hespanba  e  da  Rússia,  para 
não  refeiir  outras  nações,  sendo  que  esta 
ultima  dispõe  até  do  uma  academia  jurídica 
militar  em  S.  Petersburgo,  para  habilitar 
um  certa  niimero  de  officiaes  (40  a  50  "pov 
aoiio>  com  03  conheciQieDtos  indi^nsavois 
voi.  vin 


ao  preenchimento  das  fUncções  reservada 
ao  pessjal  da  justiça  militar. 

A  suppressão  do  quadro  de  auditores  for- 
mados em  direito,  para  attribuir  as  funcções 
que  lhes  pertencem  a  oífíciaes  combatentes 
ou  não,  deste  ou  daqueile  gráo  da  escala  hie- 
rarchica,  mas  em  todo  o  caso  pelo  próprio 
ascendente  da  profissão,  inteiramente  dedi- 
cados ao  estudo  de  assumptos  perfeitamente 
estranhos  á  formalistica  criminal,  afigura- 
se  á  Commissão  um  grave  erro,  que  virá 
certamente  anarcliizar,  de  todo,  a  adminis- 
tração da  justiça  militar,  perturbando  a 
marcha  regular  dos  processos  e  tornando-os 
intermináveis  com  o  supprimento  de  nulli- 
dades  constantemente  arguidas  ou  pronun- 
ciadas pel:i  instancia  superior. 


Os  priíuiipioá  (|Uo  o  projecto  tístabeleco 
para  a  passagem  do  pc  de  paz  para  o  de 
guerra,  isto  é,  para  obter  a  mobilização 
geral  do  exercito,  estão  perfeita  e  logica- 
mente ligados  á  organização  das  tropas  de 
operações.  Torna-se,  porém,  necessário,  no 
capitulo  relativo  ás  requisições  militares,  o 
estabelecimento  de  certas  regras  fixa^i  que  en- 
quadrem o  regulamento  a  ser  promulgado 
Selo  Governo  sobre  essa  delicada  matéria, 
e  forma  a  garantir,  quanto  possível,  a  pro- 
priedade particular,  respeitando  o  direito 
que  compete  ao  listado  de  fazer  subsistirem 
suas  forças  de  defesa. 

A  composição  do  exercito  territorial  e  sua 
reserva  obedece  ao  systema  de  recruta- 
mento adoptado  para  preenchimento  dos 
claros  do  exercito  e,  assim,  está  subordinada 
ao  que  ponde  .-ou  a  Commissão  sobre  esse  oli- 
jecto. 


Este  é  o  parecer  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  a  respeito  do  plano  de  reorganiza- 
ção geral  do  exercito,  enviado  com  a  Men- 
sagem do  Sr.  Presidente  da  Republica,  de  19 
de  outubro  ultimo.  Klla  apreciou  es>e  plano 
sob  o  ponto  de  vista  do  coiy  uncto  e  em  todos 
os  seus  principaes  detalhes,  entendendo  que 
merece  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  da 
Gamara  para  ter  o  conveniente  andamento 
e  receber  as  emendas  que  julga  procedentes, 
de  accôrdo  com  as  ponderações  feitas,  na 
occasião  oppoL'tuna,  isto  é,  no  segundo  turno 
dos  debates.  Augmenta  a  despeza  publica  ? 
Sem  duvida,  nem  é  possível  organizar,  crear 
serviços  novos,  remodelar  instituições,  me- 
Ihorando-as,  som  os  sacrifícios  correlativos. 
E*  o  que  acontece  fatalmente  quando  as  cir- 
cumstancias  impõem  qualquer  reforma  da 
ordem  e  com  o  alcance  da  que  ftiz  o  objí>cto 
deste  estudo.  O  <[iie  seria  digito  do  reparo», 
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era  causaiem assombro e estranheza  ossacri- 
flcios  exigidos  por  esta  reforma,  quando  não 
fie  tem  por  excessivos,  os  grandes  ónus  com 
os  quaes  se  sobrecarrega  o  contribuinte 
para  realizar  as  obras  do  saneamento  desta 
Capital  e  outras  muitas.  Dir-se-lia,  talvez, 
que  taes  despezas,  embora  consideráveis, 
serâo  largamente  reproductivas,  ao  passo 
que  o  mesmo  conceito  não  se  poderá  applicar 
áqueilasquese  destinam  á  força  armada. 
Aos  que  assim  pensareai,  convém,  tod.ivia, 
obtemperar  que,  sem  a  garantia  da  ordem, 
nao  haverá  progresso  possivel ;  que  sem  o 
respeito  das  potencias  á  própria  integridade, 
que  é  o  direito  á  consecução  de  seu  destino 
histórico,  nação  alguma  oóde  existir.  E  esse 
respeito  do  estrangeiro  que  se  traduz  na  se- 
gurança da  vida  collectiva  e  na  estabilidade 
da  paz,  infelizmente  só  se  obtém  hoje,  como 
se  obteve  hontem,  com  a  eloquência  formi- 
dável dos  canhões.  Prima  pela  vcrdado  a 
phrase  celebre  do  presidente  Roosevelt; 

<  A  paz  só  ó  uma  deusa  quando  se  apre- 
senta de  espada  ao  lado.» 

A  reorganização  geral  do  exercito  já  não 
é  o  simples  anheio  dfo  uma  classe— é  uma  as- 
pira(^  nacional.  Cumpre  decretal-a. 

Sala  das  Commissôes,  26  de  dezembro  de 
1905.  —  Alves  Barbosa,  presidente.  —-  Carlos 
Cavalcanti,  relator,— Sodo/pAo  Paixão. — Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  co  n  re^tricções.— 
Soares  dos  Santos,  com  resivicções,—Bczerril 
Fontenelle,  iáem. —-Lindolpho Serra. ^Oliveira 
ValladOo. 

TITULO  I 

DA  COMPOSIÇÃO  B  ORGANIZAÇÃO  GERAL  DO 
EXERCITO 

Art.  \.^  O  exercito  comprehende: 

l.«  O  estado-maior  general. 

2.0  O  serviço  de  estado-raaior. 

3.*  As  armas: 

De  indsintaria ; 

De  cavallaria; 

De  artilharia ; 

De  engenharia. 

4.*  O  serviço  sanitário  do  exercito, 

5.®  Os  serviços  geraes  do  exercito: 

A  secretaria  de  estado  dos  negobios  da 
guerra;  '''  • 

Os  comraandos  das  í?rakid«S  unidades ; 

As  inspecções  regionaes  de  districtus  mili- 
tares, inspecções  de  corpos  o  estabelecimentos 
de  instrucção  militar ; 

Os  commandos  de  districtos  militares ; 

Os  estiabelecime^htos  de  instrucção  militar: 

A  direcção    geral   de    contabilidade    da 

guerrar-  ' 


Intendência  geral  da  guerra. 

0.''  Repressões  e  recompensas  militares: 

Repressão  disciplinar ; 

Justiça  militar; 

Promoções ; 

Estado  dos  oíliciaes ; 

Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria  ; 

Meio-soldo  e  montepio  militar. 

7.0  Recrutamento  militar. 

8.®  Mobilização  e  requisições  militares, 

9.<»  Exercito  territorial  e  sua  reserva, 

TÍTULO  II 

DO  KSTADO-MAIOR  GENERAL 

Art.  2.®  Aos  oíBcíaes  generaes  são  com- 
mettidas  as  sei^uintes  funcções.  além  de 
qualquer  outra  que  lhes  possa  competir ; 

Aos  marechao:»  :  os  commandos  de  exe^ 
cito,  corpos  de  exercito,  a  cheâa  do  Estado- 
Maior  do  ExerciíK).  as  grandes  inspecções 
regionaes  de  districtos  militares,  os  com- 
mandos dos  4^  e  6o  districtos  luilitares ; 

Aos  generaes  de  divido :  os  commandos 
de  divisão,  os  commandos  dos  4"  e  6°  dis- 
trictos militares,  a  chefia  do  í^^tado-Maior 
do  Exercito,  da  Intendência  Gei-al  da  Guerra. 
das  direcções  geraes,  inspectores  regional 
da  districtos,  na  falta  dos  marechaes  ;  inspe- 
ctor MS  das  escolas  militares  e  commando  da 
esGula  de  Estado-Maior  do  Exercito. 

Aos  generaes  de  brigada  :  os  conunandos 
de  brigada  e  de  todos  os  serviços  acima 
numerados,  me  cos  os  de  commando  dos  4* 
e  G*"  districtos  militares  e  inBp6ctoi'es  re- 
eionaes. 

Art.  3.<>  O  quadro  do  Estado-Maior  General 
é  o  seguinte  . 


Marechaes 

Generaes  de  divisão. 
Generaes  de  brigada. 


4 

8 
16 


Total ^^ 

TITULO  m 

DO    SERVIÇO    DE  ESTADO-MAIOR 

Art.  4."  O  sorviço  de  estado-maior.  asse- 
gurado pelos  oíficiaes  do  respectivo  quadro, 
é  centralizado  no  Kstado-Maior  do  Exercito, 
creadopela  lei  n.  403,  de  24  de  outubro 
d)  1896. 

Paragrapho  único.  Esse  se^^viço  consiste, 
especialmente : 

l.^  No  estudo  de  todas  as  questões  r^ 
tivas  á  defesa  do  temtoria  da   RepuMicai 
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2.»  Na  preparação  das  operações  de  guerra; 

3.»  Na  direcção  do  ensino,  fiscalização  e 
inspecção  teohnica  da  escola  de  estado- 
maiof ; 

4.»  Na  e>calba,  instrucção  e  emprego  dos 
respectivos  olHciaes. 

Art.  5.»  Para  o  desempenho  áo  serviçx>  no 
Estado-Maior  do  Exercito,  haverá  um  gabi- 
nete e  quatro  secções. 

§  1  .•  O  gabinete  terá  a  seu  car  /o  a  cor- 
respondência, o  expediente,  despachos  «io 
clieíe,  o  boletim  da  repartição,  a  acquisição 
a  distribuição  de  tudo  qnant  j  possa  inter- 
essar ao  serviço  de  estado-maior. 

^'i,"  A's  secções  iucunibe:n: 

Pfhneira  secção 

O  estudo  cstaiistioo  tv  Ivistorico  dos  cxer^ 
eitos  nacional  e  estrangeiros,  especialmente, 
americanos,  em  tudo  quanto  possa  interessar 
â  mobilização  o  concentração  do  Torças  mi- 
litares; o  recrutamento  militar  o  reservas; 
a  instrucção  geral  thoorica;  a  oi-gauizaçào 
de  projecto  >  do  rogulauicnt'>s  e  de  in- 
strucçõbs,  tunto  para  a  paz  como  para  a 
guerra;a  direcção  da  Revista  Militar  e  outras 
publicações. 

Sei/Uiida  sec^jão 

O  estudo  Aos  tlu^,airos  prováveis  de  ope- 
rações de  guei-ra,  os  meios  de  defeza  dopaiz, 
a  preparação  das  grandes  manobras  ; 

Os  campos  áò  manobra.^?,  orí^anizaçào  de 
planos  de  campanha  o  projectos  de  ope- 
rações ; 

Os  planos  de  mobilizivção,  concentração  e 
serviços  de  retaguarda,  execução  das  via- 
gens de  estado-maior,  missões  militares  ; 

Jogoi  da  guerra  e  organização  dos  trans- 
portei militai-os   no  theatro  de  operações. 

Tei'ceira  secção 

A  organização  da  carta  geral  da  Republica 
(carta  de  estado  maÍLir);  mappas  geogra- 
pliicoH  e  tppographicos;  estatística  militar; 
levantamentos  gecdesicos  e  topoprx^aphicos; 
reconhecimentos  e  levantamentos  para  opo- 
rações  militares;  estudo  das  estradas  em 
geral  o  suas  applicações  aos  usos  da  guerra; 
emprego  das  vias  férreas  nas  operações  de 
guerra;  linhas  estratégicas ;  tran-iportes  mi- 
litares ;  estudo  c  upplieação  da  telegraphia, 
teiephonia,  photographia  e  aorostação  mi- 
litares;  cryptographia,  semaphoras  e  ou- 
tros systenias  de  signaes. 

Qt^rta  secção 

Tudo  quanto  diz  cespeito  á  administração 
eeoBomia  e  distribuição  dos  offlciaes  do  ser- 


viço de  estado-maior,  dos  demais  empre- 
gados no  mesmo  serviço  e  dos  oíficiaes  dos 
quadros  supplementares  das  armas  de  io- 
lantaria  o  cavallaria  e  dos  estagiários;  o 
material  e  archivo  do  estado-maior;  a  offl- 
cina  de  encadernação  do  mesmo. 

Art.  O.*^  O  estado-maior  do  exercito  terá 
os  seguintes  funccionarios: 

Um  chefe,  olRcial  peneral  do  quadro  activo^ 
tendo  o  cui*so  de  estado-maior  ou  pelo  menos 
o  curso  de  .>ua  arma  ; 

Um  ajudante  de  cvnipo  do  chefe ; 

D  JUS  cijudantes  de  ordens ; 

Um  cheíe  de  gabiuoto,  oilicial  superior  do 
serviço  de  estado-maiur ; 

Dom  adjuntos  do  gabinete,  sendo  um  olH- 
cial  superior  e  outro  capitão,  ambos  do  ser* 
viço  de  estado-maior ; 

Quatrj  chefes  de  sct^ào,  coronéis  ou  te- 

nentes-coroueis  do  serviço  de  estado-maior  . 

> 

Doze  adjuntos,  sendo  ura  offlcial  superior 
pv-ira  cada  secção  o  oito  capitães,  um  para  a 
1*  tíoeção,  um  para  a  2*,  trvís  para  a  3*  e  três 
para  a  4'',  todos  do  serviço  de  estado-maior ; 

Um  pjrteiro; 

Dons  aj  udantes  do  archi vista,  offlciaes  re- 
formados ; 

Doze  amanuenses,  praças  do  cxercito,sendo 
quatro  para  o  gabinete,  um  para  a  1*  secção, 
um  para  a  ii^,  um  para  a  3*,  cinco  para  a  4* 
e  archivo ; 

Um  encadernador,  inf^^^rior  do  exercito ; 

Três  auxiliar.'s  de  encadernador,  praças 
do  exercito ; 

Três  contínuos,  ox-praças  do  exercito ; 

Quatro  servenr.es,  ex-praças  do  exercito, 
sendo  um  para  ca^ la  secção. 

Pdiragrapho  único.  O  archi vista  serã  um 
dos  adjuntos  da  4*  secção,  designado  pelo 
respectivo  chefe,  com  assoatimehto  do  chefe 
do  estado-maior  do  exercito. 

A /t.  7. o  O  quadro  do 5  oíiiciaes  do  serviço 
de  e>tado-maior  constará  de: 


Coronéis 

l\»<aentes-coi'onôis . 

MíKJores 

Capitães 


Total. 


8 

l2i 

16 
30 

66 


Art.S.^  Xa  promoção  aos  postos  snperiores 
dos  oíiiciaes  do  serviço  de  (istado-maior, 
sei*ã  observada  a  lei  geral  que  regula  a 
espécie. 

Art.  9.*  As  vagas  que  se  derem  de  ca- 
pitão no  quadro  do  serviço  de  estado-maior 
serão  preenchidas  por  transferencia  de  ca- 
pitães  das  armas,  que,  além  de  dous  annos 
de  serviço  efTectiva  de  ^ira,  nesse  posto, 
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lio  respectivo  corpo,  satúfa(;am  miiis  as 
sepfuintes  condiçõos: 

Ter  o  curso  de  ostado-maior; 

Sor  do  conducta  irreprehensivcl; 

Ter  sido  julgado  apto  para  o  serviço  de 
cstado-raaior,  depois  de  um  estagio,  durante 
um  anno,  no  (ístado-maior  do  exercixo,  por 
proposta  do  respectivo  chefe,  que  terá  sem- 
pre oní  vista  as  suas  1'Os  de  offlcio  e  infor- 
mações annuas. 

Art.  10.  A  aptidão  para  o  serviço  de  cs- 
tado-maior  será  verificada: 

l.»  Pelo  exame  das  provas  finaes,  feitas 
na  e  cola  do  cstado-maior.  Essas  provas 
serão  enviadas  ao  chelb  do  est  ido-maior  do 
exBi^cito,  em  época  por  elle  fixada,  para 
com  outras  ser  apreciadas  no  julgamento 
definitivo  do  estagiário ; 

2.«  Pelo  exame  o  julgamento  dos  traba- 
lhos executados,  no  ostadomaior  do  ex- 
ercito, durante  o  estagio,  que,  nos  termos 
do  art.  9<»,  deverão  lazer  os  olilciaes  ató  o 
posto  de  capitão,  inclusive. 

Esses  trabalhos  versarão  sobro  assumptos 
teclmicos.  dados  i)elos  chefes  de  secção,  es- 
pecialmente pelos  da  2*  e  3*  secções  ; 

3.»  Pelas  soluções  dadas  a  tliemas  tácti- 
cos, propostos  pelo  chefe  do  estado-maior  do 
exercito. 

§  1."  O  julgamento  de  todas  essas  provas 
será  feito  por  uma  com  missão  ad-hoc,  no- 
meada pelo  Governo  e  presidida  pelo  chefe 
do  estado-maior  do  exercito,  na  segunda 
quinzena  do  ultimo  mez  do  estagio. 

§  2.»  A  classificação  dos  estagiário.^  terá 
logar  na  ultima  sesí:ã(i  da  cjmmissáo,  sendo 
os  resultados  publicadoá  em  ordem  do  exer- 
cito. 

§  3.^  Os  estagiários,  julgados  aiitos,  po- 
derão, desde  logo,  sob  proposta  do  chefe  do 
estado-maior  do  exercito,  ser  empregados, 
como  auxiliares,  em  serviço  de  estado-maior, 
tendo-se,  porém,  sempre  em  vista  o  serviço 
dos  respectivos  corpos. 

Art.  11.  Os  actuaes  subalternos,  habili- 
tados com  o  curso  de  estado-maior,  pelo 
regulamento  do  18  de  abril  de  1898,  deverão, 
desde  já,  fazer  o  estagio  nos  tOi-mos  das  2» 
e  3*  condições  do  art.  9°. 

Paragrapho  único.  Aos  capitães  habili- 
tados com  o  curso  de  estado-maior,  pelo 
mesmo  regulamento  o  anteriores,  serão 
applicadas  as  disposiçõ;:?s  em  vii?or  ati';  esta 
data,  respeitadas,  pjrém,  as  declarações, 
X)elos  mesmos  já  feitas,  desistindo  ou  não  do 
direito  á  transferencia  para  o  estado-maior. 

Art.  12.  A  transferencia  para  o  quadro 
do  BerviQD  de  estado-  naior  será  íbita  em 
ordem  de  antiguidade  Êntee  os  capitae:i  jul- 
gados aptos,  salvo  ao  oificiai  o  direito  de, 
■^xi^amcate,  rèi^ajfcial-a  ou,  si  ua  época 


deixar  de  satisfazer  a  segunda  condição  do 
art.  9°  desta  lei. 

Art.  13.  Os  officiaesquedeoraem  deautc 
vierem  a  pc^rtencer  ao  quadro  do  serviço  de 
estado-maior,  quando  forem  promovidos  aos 
postos  de  major  c  tenentencoroaol,  seiio, 
logo  após  a  promoção,  arregimentados,  du- 
rante um  anno,  peio  menos,  em  um  corpo  ou 
arma  diíferente  da  em  que  tiverem  servido 
no  posto  anterior. 

Paragrapho  único.  Para  que  o  Govenio 
X)os8a  tornar  efTecti  va  a  execução  do  presente 
artigo,  sob  proposta  do  chefe  do  estado- 
maior  do  exercito,  coUocará  em  serviço  de 
estado-maior  ou  qualquer  outro,  os  of&ci%Q3 
da^  armas,  attentas  as  suas  habilitações  ou 
competência,  sem  prejuízo  de  nenhuma  vao-  | 
tagom  para  os  mesmos. 

Art.  14.  Aos  majores  do  extincto  corpo  de 
estado-maior  será  facultado  servirem  arregi- 
mentados, si  o  requererem,e,nestecaso,  pio- 
ceder-se-ha  de  accôrdo  com  o  disposto  do 
artigo  anterior  o  seu  paragi-apho  único. 

Art.  15.  Os  ofiiciaos  do  actual  corpo  de 
estado-maior,  nos  postos  cm  que  se  acham, 
constituirão  o  quadro  do  serviço  de  estado- 
maior,  ficando  iob  o  commando  do  chefe  ^(^ 
estado-maior  do  exercito,  o  qual,  de  accòrdo 
com  o  respectivo  regulamento,  diatribuil- 
os-ha  pelos  differentes  serviços  a  seu  cargo, 
aproveitando  sempre  a  aptidão  de  cada  udi. 

Paragrapho  único.  Tanibem  ficam  sobc^^to 
mesmo  commando  os  officiaes  dos  qaadros 
supplementares  das  armas  do  cavallaria  c 
infantaria. 

Art.  16,  Alem  dos  ofHciacs  do  serviço  do 
estado-maior,  poderão  servir  no  gabinete  e 
nas  secçdes  do  estado-maior  do  exercito,  ou 
em  outros  serviços,  desta  mesma  natureza, 
os  ofllciaes  das  armas,  que  forem  propostos 
pelo  chefe  o  nomeados  pelo  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  17.  Os  serviços  de  ordenança  no 
exercito  —  ajudantes  de  ordens  e  do  pessía, 
incumbem  aos  caoitães  e  subalternos,  á  td- 
colha  dus  respectivos  chefes,  e  bem  assim  o 
serviço  de  ajudante  de  campo,  que  será 
sempre  desempenhado  por  oílicial  superior. 

Art.  18.  Os  ofllciaes  do  quadro  do  serviço 
do  estado-maior,  salvo  o  caso  previsto  no 
art.  13  desta  lei,  só  serâo  empregados  em 
serviço  do  respectivo  quadro. 

§  1»  Os  que  acceitarem  funeção,  erapre^^) 
ou  commíssão  estranha  ao  Ministério  da 
Guorm,  não  prev.stas  em  regulamentos  do 
exerci  o  exceptuando  as  de  caracter  militar, 
serão  transferidos  para  a  2^  ciasse  do  exer- 
cito, com  direito  unicamente  ao  soldo  de  suas 
patentes,  eahi  permanecerão  até  que  finda 
ftincção»  emprega  ou  castmissâo»  sejaiD  re- 
ijicluidos  na  P  c}a«^o. 
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§  2**  Esta  disposição  ó  extensiva  aos  ofll- 
ciaes  de  todas  as  armas. 

Art.  19.  Os  diíTerentes  serviços  de  estado- 
inaior  serão  definidos  o  enumerados  no  regu- 
lamento do  estado-maior  do  exercito  ou  em 
regulamento  especial  expedido  x»lo  Go- 
verno. 

Art.  20.  Os  officiaes  do  actual  quadro  es- 
pecial, creado  pelo  decreto  legislativo  n.  710, 
do  13  de  novembro  do  1900,  continuarão  no 
mesmo  quadro  até  sua  oxtincção,  sendo  pro- 
movidos dentro  do  mesmo,  de  accôrdo  com 
a  legislação  vigente. 

Paragrapho  único.  Aos  mesmos  oíTiciaes 
desse  quadro  applicar-se-ha  o  disposto  no 
art.lQo,  letra /"e  seus  §§,  da  lei  n.  1.31G,de  31 
de  dezembro  do  1904.  Os  que  não  forem  apro- 
veitados no  magistério  das  novas  escolar 
militai*es  serão,  a  juizo  do  Governo,  ompi'e- 
gadosem  serviço  militar,  sem  prejuízo,  em 
caso  algum,  dos  oíflciaes  dos  quadros  ordina- 
rios. 

TITULO   IV 

DAS  ARMAS 
CAPITULO  I 

DA  ABMA  DE  INFANTARIA 

Art.  21 .  A  arma  do  infantaria  compre- 
hende  : 

1«  Vinte  regimentos  de  dons  batalhões  da 
quatro  companhias  cada  um; 

2*  Um  quadro  supplementar  de  2o  tenente 
a  major,  para  serviços  de  ordenança,  de 
administração  e  de  ínstrucção  dos  institutos 
de  ensino  militar,  serviços  no  ostado-maior 
do  exercito,  na  Intendência  Geral  da  Guerra, 
inspecções  e  outros  que,  por  lei,  possam  ou 
devam  ser  commettidos  ao  oíRcial  de  in- 
fantaria fora  de  seu  corpo  ou  regimento ; 

3^  Quatro  companhias  regionacs  para  o 
território  amazonico; 

4*»  Um  quadro  addicional  composto  de  20 
capitães,  20  2®*  tenentes,  20  sargentos  chefes 
e  60  sargentos. 

Art.  22.  Em  tempo  do  guerra,  será  ad- 
dicionado  mais  um  3®  batalhão  a  cada  regi- 
mento, com  os  respectivos  quadros,  tendo 
cada  companhia  do  regimento  mais  um  2? 
tenente  tirado  da  reserva. 

Art.  23.  Os  novos  regimentos,  que  se 
formarem  das  reservas,em  tempo  de  guerra, 
serão  de  preferencia  commandados  pelos 
tenentes-coroneis,  que,  em  tempo  de  paz, 
exercem  as  funcçoes  do  íiscaes  dos  respe- 
ctivos regimentos. 

Art.  24.  Ura  capitão,  um  2°  tenente,  um 
sardento  chefe  e  três  sargentos,  do  quadro 


addicional,  serão  aífectos  ao  S^  batalhão,  %m 
cada  regimento,  o  terão  a  seu  cargo  a  in- 
scripção  o  cscripturação,  não  somente  dos 
reservistas  que  devora  formar  esse  batalhão, 
como  ainda  dos  que  tenham  de  completar 
os  effoctivos  duS  dous  outros  batalhões  para 
a  passagem  do  pé  do  paz  para  o  de  í?uerra. 

Art.  25.  Em  pó  do  guerra,  as  companhias 
terão  o  dobro  dos  sargen  .os,  dos  anspeçadas 
ft  dos  soldados  e  mais  um  terço  dos  caboá. 
Os  capitães  commandantes  serão  montados. 

Art.  26.  Os  regimentos  serão  numerados 
de  1  a  20,  os  batalhões  de  l  a  2  ou  de  1  a  3 
e  as  companhias  de  1  a  8  ou  de  1  a  12,  no 
mesmo  regimento. 

Art.  27,  A  companhia  é  dividida  em  dous 
pelotões  e  cada  pelotão  em  duas  secções. 

Art.  28.  Os  officiaes  do  quadro  supplemen- 
tar  serão  destacados  no  estado-maior  do 
exercito  e  terão  o  curso  da  respactiva  arma. 

Art.  20.  Nenhum  ofllcial  poderá  sertrans^ 
ferido  para  o  quadro  supplementar  sem  q«« 
tenha  servido  efifectivameate  no  quadro 
das  tropas,  pelo  menos  um  anno,  em  cada 
posto,  sendo  que,  promovido  no  quadro  sup- 
plemenuar,  deverá  ser  transferido  para  o 
quadro  das  tropas  logo  que  haja  vaga  no 
mesmo. 

Art.  30.  As  tropas  das  companhias  regio- 
naes  serão,  quanto  possível,  tiradas  dos  con- 
tingentes fornecidos  pelos  Estados  do  Ceará, 
Piauhy,  Maranhão,  Pará,  Amazonas  o  pela 
própria  região  acreana. 

Art.  31.  O  tempo  de  serviço  nas  regiões 
do  Acre,  Punis  e  Juruá,  bem  como  do 
Amapá,  será  contado  pelo  dobro,  para  a  re- 
forma e  baixa  do  mesmo  serviço. 

Art.  32.  Tanto  os  officiaes  como  as  praças 
das  companhias  regionaes  perceberão,  além 
dos  vencimentos  das  respectivas  tabeliãs, 
mais  a  terça  parte  dos  ditos  vencimentos,  a 
saber,  soldo,  gratificação  e  etapa. 

Art.  33.  Cada  regimento,  bem  como 'cada 
companhia  regional,  terá  sua  enfermaria, 
que  se  regerá  pelas  instrucções  qu«  forem 
expedidas  para  esse  serviço. 

Art.  34.  O  quadro  das  tropas  da  arma, 
com  a  discriminação  da  composição  de  uma 
companhia  e  de  um  regimento,  tanto  para 
o  pé  ds  paz  como  para  o  de  guerra,  é  o  se- 
guinte : 

Estado-maior  de  um  regimento  de  dous 
batalhões  do  quatro  companhias : 


Coronel  (com  1  cavallo) 

Tenente-coronel  (idem) 

Capitão-in  tendente 

{•  tenente  ajudante  (com  um  cavallo) 
2*  tenente  secretario 


Total. 
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Médicos: 

Capitão 

!•  tenente. . 


Toiíl. 


Ofticiaes  do  quadro  addici onal: 


GApitão 

8«  tenente. 


Total 

Estado-maior  do  um  batalUâo: 


Major  comraandanto. 
2*  tenente  ajudanto. . 


Total 

Iaferioi*es  addicl  :nao<: 


Sargento  chefe. 
Sargentos 


Ti>tal . 


IjBtiulo-mfmor  d«  imi  hatalUão: 


Sargonto-aj  uda  iitn . 
Cabo  cornetpii*o... 


total 

Offieiaes  do  unia  o/impaiiliii: 


Capitão 

1»  tenente.. 
2°*  tenentes. 


Total 

Traças  do  uma  (vntib.iuliia: 

Sargento  clioíV» 

Sargento  ibi'rifd 

Sargentos 

Cabos 

Anspeçadas 

Soldados 

Corneteiros 


Toial 

Estado-menor  no  uni  rcfciinonfco  : 

Sargento  vago-mestii) 

Sargento  seci-etario 

Sargentos  amanuenses 

M«stre  de  musica 

Corneteiix)-mór 

Armeiíx) 

Músicos 


Total. 


8 

71 

4 

100 


Resumo  de  um  batalhão: 

Oííiciaos  do  estado-malor — 
(JíMcia  R  das  companhiaí». ... 


Tm  ai. 


Praças  do  estadc-menor. 
Pi^acas  das  companhias. , 


Total. 


ir, 

IS 

2 


Rc»sumo  de  um  reiri monto  do  2  batalhões: 

OÍTiciaes  do  oslado-maior 

OÍRciaes  addicionaos 

OMiciaes  dos  dons  batalhões 


Total 

Módicos 

Pi^aças  do  estado-menor. . . 

Inforioros  addicionaes 

Pi-aças  dos  dons  batalhões. 


Total 

roínl  do  roícimoiiú),  homeiís. 


Resumo  do  20  rogimontos  : 

OlIiciiM^s  dos  Oítadívs-maiorcs 

Oiliciaos  addieiouau.s 

O  liciaos  dos  l)atiilhr>o>  do.>  regimen- 
to< 


Total , 


2 

% 

A?, 

38 

4 
8(M 

S4I. 


72.^ 
8íW 


Médicos ^iO 

l^raçus  dt,í;  pst.ndos-mi'ii(»ros 7(íO 

1  n Torioros  :uÍdicio:iao> sn 

Piuças  d:)s   bat-alhnoB  dos   ro^imea- 

tos Hí.OSCí 


Total 10.02» 

Total  do<  2) reíri mentos,  homens...,     I7.>^2»f 

Quiid){)dos  ofílciaos  supplementireâ : 

Majores 

Ca'jir.nos 

Primeiri,s  liuiontos 

Sucriniílos  ttiiiontes 


'\\)l: 


frfí 


Qii:ulr.í  <!:i'.  l  companhias  rei/ioiíatíi 

Oulciaos  de  inna  companhia; 

Capitão 

1°  tenente , 

2«*  tenentos 


Total. 
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Praças: 
Sargento  chefe,. 
Sargento  furriel. 

Sargentos 

Cabos 

Anspeçadas 

Soldados 

Corneteiros 


1 
1 
3 
12 
8 
121 
4 


Total 

Total  das  4  companhias: 

Officiaes 

Praças  


150 


16 
600 


Total 616 

Resumo  do  quadro  de  todas  as  tropas: 
Officiaes  dos  regimentos 


Officiaes  suppleraentare  ^ 

Officiaes  das  companhias  regionaes. 


860 
60 
16 


Total. 


930 

Praças  dos  regimentos 16.920 

Das  companhias  reíçionaas 600 


Total 17.520 

Total  das  tropas  da  arma,  ho- 
mens      18.456 

Composição  de  um   regimento  a  três  ba- 
talhões de  quatro  companhias  : 

Para  o  p5  de  guerra 
Estado-maior  do  regimento  (o  mes- 
mo para  o  pé  de  paz) 

Officiaes  addicionaes  (idem)  (não  ha) 

Médicos  (idem) 

Estado-menor  do  regimento  (idem). 
Infei  iores  addiccionaes(idem)(nâo  ha) 

Kstado-maior  de  um  batalhão 

Eíftado-menor  de  um  batalhão 


Total.... 
Officiaes  de  uma  companhia  ; 

Capitão 

l"*  tenente 

í»  tenente 


Total... 
Praças  de  uma  companhia  : 

íiargento-chofe 

!;argonto-furriel 

>arg-ontos 

3abos 

anspeçadas 

toldados 

Corneteiros 


Total. 


49 


1 

l 

6 

16 

16 

142 

4 

186 


Resumo  de  um  batalhão  : 

Officiaes  do  estado-maior 

Officiaes  das  companhias 

total... 


2 

20 


Praças  do  estado-menor. 
Praças  das  companhias.. 


22 

2 
744 


Total. 


746 


Resumo  do  regimento: 


Officiaes  do  estado-maior 

Officiaes  addicionaes  (não  ha). 
Oííiciaes  dos  três  batalhões. . . 


Total. 


66 
71 


2 
38 


Médicos 

Praças  do  estado-menor. 

Inferiores  addicionaes  (não  ha) 

Praças  dos  três  batalhões 2.236 

Total '..      2.276 

Total  de  um  regimento. 2.349 

Resumo  de  20  regimentos  : 

Officiaes  dos  estados-maiores 100 

Offlciaas  addicionaes  (não  ha) 

Officiaes  dos  batalhões  dos  regimen- 
tos .* 1-320 


Total. 


1.420 


760 


Praças  dos  estados-menores 

Inferiores  addicionaes  (não  ha) 

Praças  dos  batalhões  dos  regimen- 
tos     46.980 

Total 47.740 


Madicos 40 

Total  dos  20  regimentos ,    49.200 

Art.  35.  Em  tempo  de  guerra,  além  dos 
commandantes,  fiscaes  e  ajudantes  de  regi- 
mentos, serão  montados  o  capitão  comman- 
darite  de  companhia,  o  capitão  intendente 
e  os  médicos,  sendo  que  os  dous  primeiros 
terão  direito  a  duas  cavalgaduras. 

Art.  36.  Do  pessoal  dos  corpos  serâo  de- 
signados quatro  soldados  para  conductores, 
por  companhia,  os  quaes,  quando  em  mar- 
cha, serão  dirigidos  pelo  sargento  vago- 
mestre. 
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CAPITULO  II 


PA  ARMA  DC  CAVALLARIA 


A  arma  de  cavai laiúa  comprft- 


Arfe.  : 
hftndn : 

1",  aa  tmpa.s  da  arma  ; 

2*,  o  quadro  supplomontar. 

Art.  38,  As  tropas  são  coa^tituida.^  por 
14  roí<imcntos  e  ti^es  esquadrões  isolados. 

Art.  39.  O  quadro  supplementar  dosti na- 
ne ao  serviço  de  ordenança,  ao  serviço  ar- 
regimentado do8  institutos  de  ensino,  á  in- 
Htrucçâo  pratica  da  arma  nesses  mesmos 
institutos,  ao  serviço  das  coudelarias,  de 
recenseamento  de  animaes  e  de  vehiculos, 
ao  do  requisições,  iio  das  companhias  de 
equipagens  e,  em  íreral,  a  quae-jquer  outms 
que,  por  lei,  possam  ou  devam  ser  commet- 
tidos  ao  oflicial  do  cavallaria  fora  de  seu  ro- 
íçi mento  ou  esquadrão. 

Ai*t.  40.  Esse  quadro  ficará  sob  ocom- 
mando  do  chefe  do  Kstado-Maior  do  Exer- 
cito. 

Art.  41.  Cada  re;?imento  se  compõe  do 
quatro  esquadrões  activos  e  um  de  deposit), 
alem  do  astado-maior  o  menor,  com  o  pes- 
soal dos  respectivos  quadros. 


Paimgrapho  único.  O  regimento  terá  as 
astandarte,  que  será  conduzido  por  am  aspi- 
rante a  oSicial  ou  2*  tenente. 

Art.  42.  O  quadro  dos  ofliciaes  da  smr. 
tonl  a  seguinte  composição  : 

Quadro  supplementar : 

Majorou 

Capitães 

!•*  tenentes n 

2^«  tenentes ^^ 

Total t 

Quadro  das  tropas : 

Coronéis • 

Tenontes-cx)roneis " 

Majores .^ 

Capitães * '^ 

!•"  tenentes - 

â'»»  tementes 1^^ 

Total ^' 

Esquadrões  isolados : 

Capitães 

1  »*  tenentes 

2*»*  tenentes 

Total 

Total  das  tropas *' 


Art.  43,  A  composição  de  um  regimento  com  a  discriminação  de  um  esqB*ir« 
tanto  para  o  p^  do  paz  como  de   guerra,  (^  a  seguinte: 


ívsi  wlo-mai<»r : 


Coronel  ou  tonoate-í^oronol..,, 

Major-flscal 

Capitão  intendente 

!•*  tenente  í^judanto 

1**  tenente  medi(;o 

."i"  ti)aente  sul>-in tendente 

2**  tenente  secretario 

2<>  tenente  veterinário 

2"  tenente  picador 

Tolal. 

E4^ido-moiioi'; 

Sargento  ajudante 

Sargento  vago-mestre 

Sargento  secretario 


Pai 

Gotrra 

H 

C 

H           C 

2 

1          :^ 

.w 

l            »^ 

o 

1                           w 

1            - 

1         1 

1             ^ 

1                *-i 

1         1 

1        1 

12 


1 

1 

1 

1 

1 

l 

1 

1 

1 

I 

1 

1 
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Sargentos  amanuenses 

Claiim-mór 

Mestre  de  musica 

Mestre  ferrador 

Mestre  correeiro 

Armeiro 

Artífice  de  fogo 

Músicos 25  35  25  35 

Total 37  37  37  37 

Composição  do  um  esquadrão: 

Capitão 

1*  tenente, 

2*«  tenentes 

Satgento  chefe 

Sargento  ftirriel 

Sargentos 

Cabos. , 

Anspeçadas 

Soldados 

Clarins 

Ferrador 

Correeiro 

Ajudante  de  veterinário 

Total 104         108         142         151 


1 

1 

1 

2 

o 

)l 

o 

J^ 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

4 

4 

6 

10 

10 

14 

14 

10 

14 

10 

14 

66 

66 

98 

98 

4 

4 

4 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Nota:  As  seis  praças  que  se  notam  para  mais  no  esquadi^o  em  pé  do  paz  e  as  oito  em 
pé  de  guerra  são  destinadas  aos  diversos  serviços  fora  do  esquadrão. 

Em  x>é  de  guerra,  o  e<?quadrão  terá  um  carro  de  bagagem,  um  de  viveres  e  um  de 
forragem,  ou  w  cargueiros  correspondontos,  c,  além  dos  animaes  do  tracção  necessários, 
mai8  20  cavallos  de  mão. 


Composição  de  um  esquadrão  de  deposito: 
Capitão 

1 
l 
1 
l 
2 

l 

T 

i 

11 

9 

37 

584 

1 

íá"  tenente 

1 

Sareonto  chefe. • 

i 

Sargento  furriol 

1 

Sargentos 

2 

Caix) 

1 

Soldados 

2 

Clarim 

1 

Ferrador.  ......,....:••• 

1 

Totíil 

11 

Composição  de  um  re^çimento  : 

K«;t.ado»maior 

9 

37 

416 

11 

11 

37 

416 

11 

16 

Kst^do-menor ..•••.. 

37 

4  e^o  uadroes  activos 

604 

1  esquadrão  de  deposito 

Total ♦,;.... 

473 

475 

630 

657 

▼•!•  vm 

M 
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serva)  : 

Estado-maior : 

Major 

1»  tenoute-^udanto 

^  tenente-vcterinario 

2°  teneate-sub-intendcute  , 


Total 

Estado-menor  : 

Sargento-ajudante. . 
Sargento-:secrdt:irio. 

Cabo  de  clarim 

Correeiro 


Total. 


yolnlizaf 

lo  (re- 

1 

2 

1 

2 

1 

1 

l 

2 

4 

7 

1 

1 

l 

l 

1 

1 

l 

1 

4 

4 

Resumo  do  grupo : 

Oíflciaes  : 
1)0  estado-maior.... 
Dos  esquadrões..... 


Total 

Praças  : 
Do  ostado-menor. 
Dos  asquadrões.., 


4 

10 

7 
20 

14 

Ti 

4 
282 

4 
282 

286 


lOG 


Total 

lios II mo  da  reserva: 

14  grupos: 

Oíflciaes 

Praças 4.004 

3  esquadrões: 

Ofllciaes 15 

Praçaá 423 


2^) 


4.<J04 


00 
423 


Total 4.638     A.m 


Nota*  Kste^  qua  Iros  se  referem  aos  grupos  e  esquadrões  mobilizador;  em  tempo  de 
paz,  a  sua  composição  varia  com  o  numero  de  roservistas  que  teem  de  Síir  incorporados 
aos  mesmos.  Os  5**  esquadrões  do  cada  regimeuto,  cm  t^mpo  de  paz,  farão  toda  aes- 
criptuiação  rotativa  aos  roservistas. 

Resumo  dos  14  regimentos  da  arma: 


t^tados-maioi^os 

H 
1  ^(5 

C 

154 

518 

5.824 

154 

H 

120 

518 

8.176 

C 
234 

Estados- menores 

51S 

518 

Esquadrões  activos 

5  824 

8  450 

Esquadrões  de  deposito 

154 

Total 

0  Git 

(•).(350 

30 

297 

327 

8.820 

207 
43 

9  198 

3  esquadrões  isolados: 

Ofllciaes.. ' 

15 

30 

Praças 

oí)7 

29t 

Quadro  supplomentar 

43 

3r,:> 

Total 

.355 

327 

Total  da  arma 

íi  í)77 

6.977 

9.174 
4.638 

9.525 

Incluindo  a  reserva 

4.835 

Total  (para  o  pc^  do  íçuerra). 

Art.  44.  Nenhum  oííicial  poderá  ser  trans- 
ferido para  o  quadro  supplomentar  sem  ([uo 
tenha  servido  eíToctivanionte  no  quadro  das 
tropas,  pelo  menos  um  anuo,  em  cada  posto, 
sendo  que,  promovido  no  quadro  suppiemen- 
tar,  deverá  ser  transferido  para  o  (luadro 
das  tropas  tTio  iogt)  haja  vagas  no  mesmo. 

Art.  45.  O  cargo  de  ajudante  do  rofriínento 
será  exercido  por  1"  teuííuto. 

Art.  46.  Haverá  em  cada  coi^po  um  inten- 
dente e  um  sub-intendente,  sondo  um  capi- 
tão e  o  outro  2'*  teaonte. 

§  !.•  O  intendente  terá  a  seu  cargo: 

«)  a  carga  geral  do  todo  o  material  do  re- 
gimento ; 


—  —     13.813     14.360 

^h)  o  recebimento  de  todos  os  dinheií^os  o  (k 
respo(^tivos  parlamentos ; 

c)  a  conferencia  dos  papeis  das  agencias, 
das  contas  de  forraírens  e  a  contabilidade  do> 
esquadrões,  dando  i^arto  ao  major  das  occur- 
roucias  a  fazer ; 

d)  a  fl.scaliza(,-ao  do  trem  do  equipaírem  a 
G-\rgo  do  picador  ; 

e)  o  commando  do  estado-menor,-  que  deixa 
de  pertencer  ao  P  esquadrão. 

§  2. o  O  sub-intendente  ó  o  auxiliar  do  in- 
tendente e  tem  a  seu  cargo  as  arrecadaçHe? 
geraes  e  as  oficinas  do  regimento. 
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Ari.  47.  O  esquadrão  de  deposito  tem  por 
missão: 

a)  estabelecera  ligaçnio  entre  as  unida-les 
mobilizada.^  e  as  ([ito  ficam  no  logar  primi*- 
tivo  (la  ^iiarniçáò ; 

h]  fazer  toda  esc^riptnrncao  rolativa  aos 
Iiomoas  da  reserva. 

ParagrapUo  único.  E*  para  esíj  esquadi*ão 
que  se  dirigem  os  resorvistas  e  os  voluntá- 
rios, para  dahi  scrara  repartidos  entre  os 
diversos  elementos,  oxcepo  quando  as  neces- 
sidades de  mobilização  exigirem  outro  pro- 
cedimento. 

Art.  48.  Os  postos  do  oíllclaes  iníbrioreê 
nos  esquadrões  passam  a  ser :  sargento 
chefe,  sardento  furriel  e  sarcrento.  Os  sar- 
gentos furriéis  usarão  das  divisas  de  2*  sar- 
dento e  mais  um  botão  do  uniforme  da  arma 
(pequeno),  acima  das  divisas. 

§  Único.  Ksta  disposição  é  extensiva  a 
todas  as  armas. 

Art.  49.  Km  cada  re::imento  liaT-erá,  fo- 
zendo  parte  do  estado-maior  e  contractado^ 
um  veterinário  e  um  pieador,  que  serão  assi-» 
milados  a  2^  tenente  e  tei*ão  os  vencimentos 
de  pharmaceuticovadj  untos. 

Paragrapho  único.  Quando  acomp^inharem 
os  regimentos,  era  grandes    manobras,  ou 
operações  de  guerra,  terão  os  mesmos  venci 
mentos  que  os  2^^  tenentes  dos  esquadrões. 

Art.  50.   Os  veterinários  í^erãd  notneados 
dentre   os  proôssionaes,  que  sí   mostrarem 
habilitados,   mediante  exame  prestado    pe- 
rante uma    commissão  nomeada  pelo  com 
mandante  do  Districto  Militar. 

Art.  51.  Os  plc:idores  serão  nomeados  den- 
tro os  sargentos  de  fileira  da  arma,  devi- 
damontc  habilitados,  e  mediaiiLe  proposta 
do  commaiidaniie  do  roí^l mento,  devendo 
prestar  exarrie  perante  uma  commissão  no- 
meada ppío  commandant »  do  Disiricto  Mi- 
litar. 

§  l.o  E*  condição  necessária  p;ira  a  nomea- 
ção ser  o  candidato  engajado. 

§  2.*»  Além  dos  serviços  de  sua  especiali- 
dade, o>  picadores  serão  encarregados  das 
equipagens  do  regimento. 

Art.  53.  Os  veterinários  e  picadores,  no 
fim  (In  10  annos  de  serviço,  perceberão  mai« 
'-^0  «o  do  soldo,  e  depois  do  á5  annos  do 
serviço,  podarão  sor  r^^lormados  com  as  van- 
tiitrens  do  1"  posto  de  o Ifl ciai,  isso  quando  jiil- 
íradosiucapazos  om   inspecção  de  saúde. 

Paragrapho  nnico.  Os  que  fizerem  alj:nm:i 
Ciimpanlia  adquirem,  desde  logo,  os  direitos 
a  q  lio  se  rofbre  o  artigo  prece  lente. 

Art  53.  Todos  os  esquadrões  asarão  cla- 
vinas, continuando  dous,  em  cada  regi- 
mento, a  usar  lança. 

Paragrapho  unieo.  Os  actuaes  revólveres 
passarão  para  os  ofi^ciaos  iíiferlores,  clarins, 
músicos,  ordenanças,  eonductores  e  operá- 


rios, quando  cm  serviço  de  suas  especiali- 
dades. 

Art.  54.  Km  cada  regimento  haverá,  fa- 
zendo parte  dos  esquadrões,  seis  telegraphis- 
tas,  sendo  um  sargento,  um  cabo  e  quatro 
anspaçadas  ou  soldados,  que  serão  exercita- 
dos nos  sorviço-j  de  tolegraphia  ligeira(optica, 
eléctrica  e  telephonica) . 

Art.  5õ.  Os  regimentos  terão  a  ferra- 
menta do  sapa  necessária  para  os  trabalhos 
de  guerra,  o  material  para  as  deslraições  e 
um  jogo  de  botos  dobradiços.  ■ 

Art.  56.  Nos  quartéis  dos  regimentos  ha- 
verá uma  enfermaria  para  o  tratamento  de 
moléstias  ligeiras;  um  picadeiro,  uma  sala 
de  armas  e  uma  linha  para  o  exercido  do 
tiix>  reduzido. 

Art.  57.  As  tropas  do  reserva  da  arma 
constituirão  14  grupos  de  dous  esquadrões  e 
mais  três  esquadrões. 

Paragrapho  único.  lísses  grupos  serão  or- 
ganizados junto  dos  regimentos  activos  e  te- 
rão a  mas  ma  nura**ração  que  estes;  os  três 
e>quadrões  serão  organizados  junto  dos  três 
asquadrões  activos  isolados  e  terão  a  mesma 
designação  que  astes.  Cada  grupo  terá  um 
estado-maior  e  menor,  constante  do  art. 43, 
desta  lei, 

Art.  58.  Os';  sargentos  secretários  serão 
equiparad  js  twis  sargentos  ajudantes  e  usa- 
rão uma  penna  como  distinctivo. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  é  ex- 
tensiva a  todas  as  armas. 

Art.  õ9.  Os  clarins-móres,  os  mastros  de 
musica,  mestre  ferrador,  mostre  cori^eeiro, 
m  ^stre  amieiro  fe  artífice  de  fbgo  terão  a 
graduação  do  1<»  Síirgento. 

Paragrapho  único.  >!sta  disposição  <^  ex- 
tensiva, a  tf  das  ás  armas. 

At.  60.  Os  músicos,  qUe  Constituem  as 
bandas  dos  regimentos,  serão  seis  de  1*  classe, 
dos  quaes,  um  contr  iuiestre ;  oito  de  2*  e 
onze  de  '?*  classo. 

CAPITULO    III 

DA    ARMA    DB    ARTILHARIA   B  SUA  DIRBGÇXO    OBRAL 

Art.  61.  O  sor  viço  da  arma  de  artilharia 
comprehende  : 

I.  O  fabrico,  acquisição,  concertos  e  ada- 
ptação do  material,  armamento,  munições  o 
aitllicios  de  gmrra,  para  todo  o  exercito. 

II.  O  siíu  transporte,  íruarda  íí  distinbulção 
em  campanha. 

II  [.  O  estudo  balistico  das  boceas  de  Ibgo  c 
das  armas  portáteis. 

IV.  O  ataque  e  defesa  das  praças  de  guerra. 

V.  O  estudo  dos  prujectos  dos  estabjleci- 
mentos  fabris  e  outros  da  arma,  como  se.,am 
de  fortificação,  de  accôrdo  com  o  serviço  de 
engenharia. 
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Ant.  63.  Paraso  desempenhar  desses  en- 
cargos, terá.  a  arma  cm  seguintes  clomcatos 
de  serviço  : 

a)  uma  direcção  geral  do  serviço  de  arti- 
lharia ; 

b)  o  est  ido-maior  da  arma ; 
c\  os  corpos  de  tropa  ; 

d)  as  baterias  independentes ; 

c)  os  arsenaes ; 

f)  as  fabricas  de  armamentos,  de  explosi- 
vos e  pólvoras  de  qualquer  natureza  e  gé- 
nero, para  o  exercito  ; 

g)  as  fabricas  de  projectis,  artifícios  e  mu- 
nições de  qualquer  ordem ; 

h)  os  parques  e  depósitos  de  matéria  prima 
para  as  suas  fabricas  e  arsenaes  ; 

i)  o  pessoal  e  material  para  oi  serviços  do 
transporto  e  distribuição  de  munições  áe 
guoiTa  e  sua  observação  e  guarda. 

Art.  63.  O  quadro  dos  officiaes  da  arma 
divide-so  em  quadro  do  estado-maior  o  qua- 
dro das  tropas,  com  a  seguinte  composição  : 


Quadro  do  estado-maior: 


Coronéis 

Tenentes-coroneis  • 

Majores 

Capitães 

l""*  tenentes , 

2^*  tenentes 


Total 

Quadro  das  tropas : 

Coronéis 

Tenentes-coroneis . . . 

Majoras 

Capitães 

!••  tenentes 

íi»**  tenentes 


Total. 


Total  dos  dons  quadros. 


8 
9 
10 
30 
10 
10 

77 


6 

7 

20 

79 

133 

1«8 

433 

510 


§  1.*  O  quadro  do  estado-maior  é  desti- 
nado a  dar  o  pessoal  para  exercer  as  com- 
inissoes  principaos  nos  astabeleci mentos 
consignados  no  artigo  precedente  e  mais  os 
serviços  da  arma  em  tempo  de  guerra,  in- 
clusive o  arregimentado. 

g  2.»  O  quadro  das  tropas  6  destinado  aos 
serviços  dos  regimentos,dos  batalhões,  grupos 
e  baterias. 

§  3.<*  Os  officiaes  da  arma  poderão  servir 
indistinctamonte  no  estado-maior  ou  nos  cor- 
pos das  tropas,  por  qualquer  que  tenha  sido 
o  regulamento  pelo  qual  tiveram  o  seu 
curso. 

§  4.*  Os  vinte  subalternos  do  ostado-maior 
serão  occupados  em  vários  misteres  teehni- 
.  cos  e  de  administração  militares. 


g  5.<»  Nenhum  offlciai  poderá  ser  transfe- 
rido para  o  estado-maior  da  arma,  sem  qae 
tenha  servido  eífecti vãmente  nas  tropas  <U 
arma,  pelo  menos  um  anno,  em  cada  posto, 
sendo  que,  promovido  no  estado-maior,  de- 
verá, ser  transferido  para  o  quadro  das  tro- 
pas logo  que  haja  vaga  no  mesmo. 

Art.  64.  Pica  mantida  a  Direcção  Genl 
de  Artilharia,  creada  pela  lei  n.  403,  dj24 
de  outubro  de  1896,  devendo,  porém,  o  seu 
regulamento  ser  revisto  de  maneira  que  a 
sua  acção  sobre  os  destinos  da  arma  seja 
real. 

Art.  65.  Os  veterinários,  picadores  e  fe> 
radores,  para  os  corpos  de  uropas  da  arma, 
serão  recrutados  obedecendo  ao  que,  sabre  o 
assumpto,  for  regulamentado  para  a  anoa 
e  cavallaria,  a  que  mais  de  perto  interessa 
cs^se  assumpto. 

Art.  66.  As  tropas  da  arma  do  artilham 
do  exercito  activo  se  dividem,  att<HideDdo  a 
exigências  technicas  e  tácticas  de  seu  em- 
prego, em  : 

a)  artilharia  de  campanha,  compretefi- 
dendo  a  artilharia  montada  (a  cavallo)  e  de 
montanha  ; 

b)  artilharia  de  sitio,  comprehendendo  nm 
parque  ligeiro  e  outro  jiesado  ; 

c)  artilharia  deposição. 

Art.  67.  Esses  diversos  géneros  de  arti- 
lharia terão  os  seguintes  destinos  e  appli- 
cação  : 

!.•  A  artilharia  de  campanha,— para  a 
guerra  da  movimento  e,  por  isso  organi- 
zada, em  material  e  pessoal,  em  condições 
apropriadas  ás  sua^  necessidades,  isto  ó,  na 
conformidade  de  acompanhar  as  tropas  de 
campanha  e  fornecor-lhes  w  requeridos 
elementos  da  arma,  para  a  organização  •  | 
composição  das  unidades  mixtas ; 

2.®  A  artilharia  de  sitio,  armada  com  ma- 
terial mais  pot/^nte,  embora  mais  pesado,  é 
organizada,  tanto  para  as  operações  de  sitio 
propriamente  ditas,  contra  cidades,  campos 
fortificados,  entrincheiramentos,  fortes  de 
campanha  ou  posições  fortificadas,  em  geral 
(parque  pesado),como  ainda  para,  conjuncta- 
mento  com  a  artilharia  de  campanha,  pre- 
parar o  combate  da  iní^taria,  quer  contra 
tropas  abrigadas,  ou  em  campo  d&scobcrto. 
(pai*qne  ligeiro) ; 

3.»  A  artilharia  do  posição  é  para  fornecer 
as  tropas  para  as  guarnições  das  fortalezas 
marítimas  ou  terrestres,  que  constituem  a 
defbsa  permanente  e  fixa  do  território. 

Art.  G8.  As  tropas  de  artilharia  de  cam- 
panha constarão  de: 

1  .">  Seis  regimentos  de  artilharia  montada 
de  seis  baterias  de  seis  peças,  em  àm 
grupos  de  três  baterias  cada  um^  conforix 
08  quadros  1, 11,  III,  annexos  ; 
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2.^  Quatro  grupos  de  artilharia  a  caTallo, 
de  duas  baterias  de  seis  peças  cada  uma, 
conformo  os  qvadros  IV  e  V; 

3.^  Duas  baterias  indopendent&s,  de  mon- 
tanha, mas  podendo  ser  grupadas,  como  e 
quando  parecer  conveniente,  conforme  o 
quadro  VI ; 

Art.  69.  As  tropas  de  ai*tilliaria  de  sitio 
constarâo  de: 

Um  regimento  de  dons  grupos  do  três  ba- 
terias de  oito  boccas  de  fogo  cada  uma ; 
sendo  o  primeiro  grupo  armaido  com  boccas 
de  fogo  aligeiradas  (parque  ligeiro),  apro- 
priado para  acompanhar  as  tropas  do  cam- 
panha em  qualquer  emergência  ;  o  segundo 
grupo  (parquo  pesado),  apropriado,  para  as 
operações  de  sitio  propriamente  ditas,  com 
boccas  do  fogo  mais  poderosas,  metade  lon- 
gas metade  curtas,  conforme  os  quadros 
Vil,  VUI,  IX. 

Ai-t.  70.  As  tropas  de  artilharia  do  posi- 
ção constam  do  : 

!•,  dous  batalhões  de  artilharia  de  posi- 
ção, destinados  ás  fortalezas  de  Santa  Cruz 
e  S.  João ; 

2»,  doze  batorias  independentes,  de  orga- 
nização igual  ú.  do  batalhão,  com  os  seguin- 
tes destinos  cada  uma:  Tabatinga,  Óbidos, 
Bolem,  Brum  (Pernambuco),  fortaleza  da 
barra  da  Bahia,  Imbuhy,  Lage,  Forte  de 
Santos,  Paranaguá,  fortaleza  de  Santa  Cruz 
(Florianópolis),  Forte  de  Coimbra,  e  cidade 
do  Corumbá  (l^atto-Grosso).  Quadros  X,  XI  o 
XII. 

Ari;.  71.  Os  grupos  de  cada  regimento  de 
artilharia  montada  8ei*ão  designados:  1"*  e 
:^  grupo»  do  regimento  a  que  pertencem;  as 
batorias  do  mesmo  regimento  serão  nume- 
radas de   1  a  6, 

Art.  72.  Os  dous  batalhões  de  posição 
serão  designados  l"*  e  29  batalhão  de  posição 
c  conservarão  a  mesma  organização  que 
teem  actualmente,  tanto  no  que  respeita  á 
bateria  como  aobatallião.  Quadros  X.  XI  e 
XII. 

Art.  73.  As  baterias  montadas  (a  cavallo), 
de  montanha  e  sitio  terão  o  mesmo  estado- 
maior  o  menor,  em  tempo  de  paz  e  guerra, 
podendo  apenas,  neste  ultimo  caso,  elevar- 
se,  a  quauto  convierem,  o  numero  de  cabos, 
anspeçadas  e  soldados. 

Art.  74.  As  bjtterias  montadas  e  a  ca- 
vallo  constarâo,  em  sua  organização  de 
paz,  de  :  seis  boccas  de  fogo,  quatro  carros 
de  maniçào  e  uma  galera,  sendo  que, 
dessas  seis  boccas  de  fogo,  quatro  apenas 
activas,  estarâo  guarnecidai  e  atreladas,  ao 
X^asso  qu  3  as  duas  reitantes,  sem  guarnição 
Item  amxD^cBi  tcodo  apenas  o  indispensável 


pessoal,  constituinio  uma  3*  divisão  de  re- 
serva, como  núcleo  de  organização  para 
outras  baterias  e  completo  dos  eífectivos  das 
baterias,  a  que  pertencem,  dada  a  mo- 
bilizaç-ão. 

Art.  75.  Essas  baterias,  em  tempo  do 
guerra,  se  desdobrarão,  portanto,  com  a 
seguinte  composição:  quatro  boccas  de  fogo, 
oito  carros  de  munição,  uma  forja,  duas 
galeras,  dous  carros  de  viveres  e  dous  de 
forragens. 

Art.  76.  Com  as  72  boccas  de  fogo  de  re- 
serva, provenientes  do  desdobramento  das 
baterias  montadas  de  seis  boccas  de  fogo, 
em  baterias  do  quatro  peças,  se  constituirão 
dezoito  baterias  de  quatro  peças,  jã  organi- 
zadas para  o  pé  de  guerra  e  pelo  typo  do 
artigo  anterior,  logo  na  mobilização,  assim 
se  formando  mais  três  novos  regimentos 
montados,  do  mesmo  typo  em  organização 
do  pessoal  e  composição  do  material,  que, 
sommados  aos  seis  da  organização  de  paz, 
darão,  ao  todo,  nove  dessas  unidades  com  a 
mesma  organização  e  material, 

Art.  77.  As  oito  baterias  dos  quatro  gru- 
pos a  cavalio  também  se  desdobrarão  por  occa- 
sião  da  mobilização,  segundo  o  mesmo  me- 
canismo por  que  se  desdobraram  e  se  redu- 
ziram as  montadas. 

Art.  78.  Com  as  dezeseis  boccas  de  fogo  pro- 
venientes do  desdobramento  das  oito  bato- 
rias a  cavalio,  de  baterias  de  seis  peças  em 
baterias  de  quatro  ou  de  guerra,  se  consti- 
tuirão qnatro  novas  baterias  logo  no  acto  da 
mobilização,  as  quaes  serão  grupadas  como 
parecer  conveniente. 

Art.  79.  As  duas  baterias  de  montanha 
também  se  desdobrarão  pela  mesma  arte 
que  as  montadas  e  a  cavalio  e  darão  logar 
ã  formação  na  mobilização  de  mais  uma 
bateria  de  guerra,  pelo  que  o  numero  des- 
sas serã  elevado  a  três,  de  duas  que  eram 
em  tempo  de  paz. 

Art.  80.  As  seis  baterias  do  regimento  de 
sitio  se  desdobrarão  em  outras  seis  de  qua- 
tro boccas  de  fogo  cada  uma,  com  as  quaes 
se  formai^  dous  grupos,  que  reunidos 
constituii^  um  novo  regimento,  que  toma- 
rá o  titulo  de  2?  regimento  de  sitio. 

g  I.*  Esse  regimento  novo  ou  de  mobiliza- 
ção serã  armado  da .  seguinte  forma  :  o 
grupo  n.  1,  com  boccas  de  fogo  aligeiradas, 
em  condições  de  acompanhar  as  tropas  de 
campanha  em  suas  operações,  da  mesma 
forma  que  o  grupo  n.  l  do  regimento  de 
sitio  ;  o  grupo  n.  2  será  armado  com  boecas 
de  fogo  mais  poderosas  e,  porveniura, 
mais  pesadas,  como  é  o  dol<>  regimento, 
porém  essas  boecas  de  fogo  devena  ser  todas 
looga?  ov  de  trajectória  Umvk. 
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§  2.0  iCsseâ  dous  regimenioâ  serão 
gnados:  1«  e  â**  regimentos  de  sitio  e  em  cada 
um  delles  os  grupos  terão  a  designação  de 
l<»e  2°  giHipos. 

Art.  81.  As  12  baterias  independentes  obe- 
decerão :io  mesmo  typo  de  organização  que 
as  baterias  dos  dous  batalhões  de  posição, 
ent  ando,  como  esses,  no  mesmo  regimen  da 
commando  o  na  ordem  de  serviço  militar, 
sendo  numeradas  de  1  a  12.  Quadix)  1. 

Art.  82.  A  mobilização  das  divis<}e>  de  re- 
serva da  artilharia  de  campanha  e  sitio, 
para  constituírem  novas  unidades  om  p6  de 
guerra,  grupos  ou  regimentos,  sísrâ  feita 
com  oiiiciaes  e  praças  da  l*"  reserva  do 
exercito  territorial  e  do  estado-maior  de  ar- 
tilharia, segundo  a  regra  estabelecida  na  lei 
especial  da  mobilização. 

Art.  83.  Os  quadros  das  tropíi ;,  numeradas 
de  I  a  12  teom  a  seguinte  composição  e  or- 
ganização: 

Quadro  I  (arlilkaria  montada) 

Composição  de  um  regimento  (dous  gru- 
pos): 

Estado-maior : 

Pa«  Guerra 

Coronel  ou  tenente-corouel.  1  1 

Capitão  intendente ,  1  l 

1®  tenente-aj  udante l  1 

29  tenente-secretario 1  1 

2*  tenente  sub-intendente. .  L  l 

!•  tenente  medico 1  1 

2*>  tenente  veterinário 1  1 

29  tenente  picador 1  1 

Total 8  8 

Estado- menor: 

Sargento-ajudante 

Sargento  vago-mestre 

Sargento-secretario 

Sargentos-amanuonses 

Clarim-mór 

Cabos-operarios 

Mestre  de  musica 

Músicos 

Total 

Oíiiciaes  : 

Majores • 

Capitães 

lo»  tenentes 

^°'  tenentes 

Tc  tal 34 


1 

1 

1 

1 

1 

l 

3 

3 

1 

1 

2 

2 

1 

1 

25 

25 

35 


O 
12 
14 


35 


2 

6 
12 
14 

34 


Praças: 

Sargontos-chefes O  6 

Sargentos-furrieis G  ti 

Sargentos 25  ;;»; 

Cabos  do  esquadra 3(5  4s 

Cabos-correoiro>J 2  i 

Ferradoreá O  o 

Anspeçadas  o  soldados  arti- 
lheiros           21G  24.1 

Soldados-coniuctores 215  24i 

Cabos  de  clarim 2  :i 

Ciarias , 24  'M 

Total... 540  GU 

Resumo  do  regimento ; 

Offlciaes 39  39 

Praças 575  W7 

Total OH  086 

Rosumo  de  seis  regimentos: 

Oíiiciaes 234 

Praças r?.450 

Total  ( pé  de  paz  ). . . .       3.084 

Resumo  de  nove  regimentos: 

Offlciaes. ^3l 

Praças , 5.823 

Total  (pé  de  guerra) 6.174 

Total  das  bocas  de  fogo -16 

Quadro  II  (  ariUharki  montada ) 


Composição  do  um 

grupo: 

i':stado-maior: 

Maior  commandauto... 

1 

l 

1 

Segundo  tenente  ajudante.. 

l 

Total 

.... 

o 

'} 

Kstado-menor : 

Sargento  secretario.  • . . 

l 
1 
1 

3 

1 

Cabo  de  clarim 

1 

CalK)  correeiro 

1 

ToUI 

"^ 

Oilici^ios: 

Capitães 

1°«  tenentes 

2«*  toiíentes 

•  •  •  • 
.  •  *  • 

3 
6 
ti 

2 

. 

Total 

15 

13 

SESSÃO  EM  26  DB  DEZEMBRO  DE  1905 


S63- 


Praças: 

Sargentos  chefes 3 

Sargentos  furriois 3 

Sargentos 12 

Cabos  de  esquadra 18 

Ferradores 3 

Anspeçadas  e  soldados  arti- 
lheiros...  108 

Clarins 12 

Soldados  conductor<3s 108 

Total 267 

Resumo  do  grup  í: 

Oíiiciaes 17 

Praças 270 

Total 287 

Qifodro  III  ( artilharia  moniadd ) 

Composição  de  uiua  bateria  : 

0/ílciaes  : 

Capitão 1 

]•*  tenentes 2 

2«»  tenentes 2 

Total 5 

Praças: 

Sarmento  chefe 1 

Sargento  furriel 1 

Sargentos 4 

Cabos  de  estiuadra O 

Total 12 

Ferrador 1 

Anspeçadas  e  soldados  arti- 
lheiros   36 

Anspeçadas   e  soldados  con- 

ductores 36 

'Jlarins 4 

Total 89 

Resumo  da  I: ateria: 

)fflciaes 5 

>raças 89 

Total 94 

§  1 . «»  No .  pé  de  paz  tem  a  bat^ri^ 
aças  e  no  pé  de  guerra  quatro* 


3 
18 
24 

3 

120 

12 

120 

303 


17 
306 

323 


1 
1 
6 
8 

16 


1 

40 

40 
4 

101 


5 
101 

106 

seis 


Quadro  IV  {artilharia  a  cavallo) 

Composição  de  um  grupo  independente 
(Duas  baterias) 

Estado-maior: 

Teneate-coponel 

Major  fiscal • . . . . 

2»  tenente  ajudanta 

2»  tenente  .secretario 

2»  tenente  sub-intjndentí3... 

l*»  tenente  medico 

2°  tenente  veterinário 

2°  tenente  picador* 


Total. 


Estado-raenor: 

Sargento  gyudante 

Sai';.'ento  vago-raestre. 
Sargento  secretario. . . , 
Sargentos  amanuenses . 

Cabo  do  clarim 

Operário  mecânico.... 


Total. 


Oíiiciaes : 

Capitães.... 
1*»  tenentes. 
2*»*  tenentes , 


Total, 


Praças: 

Sargentos  chefes 

Sargentos  furriéis 

Sargentos. . . .  • 

Cabos  de  esquadra 

Anspeçadas  e  soldados  arti- 
lheiros  

Soldados  conductores 

Clarins " 

Ferradores 


2 
4 
4 

10 


2 

2 

8 
12 

72 

72 
8 


Total. 


Resumo  de  um  grupo : 

Officiaes 

Praças 


Total. 


178 


15 
186 

201 


Resumo  de  quatro  grupos: 

Officiaes 

Praças 


2 

O 
2 

10 


4 

4 

12 

16 

80 

80 

8 


•••••rdos  nup4>^«l?^^  -  -tti- 


Total 


202 


15 
210 

225 


60 
744 

804 


864 
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Resumo  de  seis  grapos; 

Offlciaes 90 

Praças 1.860 

Total 1.350 

(Boccasde  fogo,  48). 

Quadro  V  {arlUIuii^ia  a  cacalio) 

Cromposiçâo  de  uma  bateria: 
(Idêntica    á  da  artilharia  montada) 

Quadro  VI  (artilharia  de  ínontanJta) 

Composição  de  uma  bateria: 

Offlciaes: 

Capitão 

l""*  tenentes 

^*  tenentes 


I 


Total. 


Praças: 

Sargento  chefe 

Sargento  furriel 

Sargentos 

Cabos  do  esquadra 

Ferrador 

Anspeçadas  e  soldados  arti- 
lheiros  

Soldados  conductores 

Clarins 


XM 

40 

M 

40 

4 

4 

Total. 


03 


101 


Resumo  de  uma  bateria  independente: 

Offlciaes õ  5 

Praças 63        101 


Quadro  VII  {artUIiaria  de  sitio) 

Composição  de  um  regimento 
(Idêntica  á  do  regimento  montado.) 
Resumo  de  dous  regimentos,  pó  do  guerra: 

Offlciaes 38 

Praças 1.294 

Total 1.332 

Total  das  boccas  de  fogo 48 

Quadro  VIII  (artilharia  de  sitio) 

Composição  de  um  grupo  de  três  baterias: 
Estado-raaior: 

1  1 

1  I 


Mã^or  commandantc. 
2<»  tenente  ajudante*  • . 


Total 

Estado-monor: 

Sargento  secretario. 

Cabo  de  clarim 

Cabo  cornetoiíH) 


Total. 

Offlciaes: 

Capitães.... 
lo*  tenentes. 
2f**  tenentes. 


iiario. 


68 


lOÔ 


*      ^jjgi9A  batâl.  4nuoiise^;\  p^f  s»Í8  boccas  de 


5gõ): 

Offlciaes. 
Praças.  • 


Total. 


10 
1^ 

136 


Três  baterias  (pé  de  guerra,quatro  boccas 
de  fogo): 


Offlciaes» 
Praças... 


Total 

Total  das  boccas  de  fogo. 


15 
303 

318 

12 


Total 

Praças  : 

Sargentos  chefes 

Sargentos  l\irrieis ...•• 

Sargentos 

Cabos  de  esquadra 

Ferradores 

Anspeçadas  e  soldados  arti-' 

Iheiros ,..•• 

Soldados  conductores 

Clarins 


3 
G 
O 

15 


6 
6 

15 


3 

3 

o 

•t 

«) 

o 

12 

18 

18 

24 

3 

o 

Total.. 
Resumo  do  grupo : 

Offlciaes 

Praças 


Total. 


108 

108 

12 

257 


17 
1^0 

287 


120 

120 

12 

308 


17 
306 


Quadro  IX  (artUfiaria  de  sitio) 

Composição  de  uma  bateria : 

(Idêntica  a  das  baterias  montada  e  a  ca- 
vailo). 

Not%:  Ko  pé  de  pa2  tem  a  bateria  oito 
boccas  de  íbgo,  na  do  guerra  tem  qn^^trú. 
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Quadro  X  (aríUharia  de  posição) 

CompoBiç^  de  nia  batalhão  : 
Estado-maior : 


CkH^nel  ou  teaente-coronel. 

M^úor-âscal 

l^  tenente  ajudante 

2^  tenente  qaartel-mestre. . 
2«  tenente  secretario 


Total 

Estado-menor : 

Sargento  ajudante. . . . 
Sargento  vago-mestre. 
Sargento  secretario... 
Sargentos  amanuense. . 

Mestre  de  musica 

Armeiro 

Corneteiro-mór 


Total. 


Ofiiciaes : 

Capitães.... 
1**  tenentes. 
2^^  tenentes. 


Total, 


Praças: 

Sargentos  chefe 

Sargentos  forrieis « 

Sargentos 

Cabos  de  esquadra 

Anspeçadas  e  soldados  artilheiros. 
Corneteiros 


Total 

Resumo  do  batalhão: 

Offlciaes , 

Praças. 


Total 

Resumo  de  doas  batalhões 

Officiaes ,.... 

Praças 


Total. 


1 
1 
3 
1 
1 
5 
1 
24 

42 


4 
4 

4 

12 


4 

4 

16 

24 

240 
16 

338 


21 
338 
359 


42 
676 

718 


Praças : 

Sargento  chefe 

Sargento  furriel 1" 

Sa  rgentoB [[ 

Cabos  de  esquadra ][[[ 

Anspeçadas  e  soldados  artilhêircfâ! ! 

Corneteiros , . ., ^. . . 

Operário .*' *  *  W*!  *  * 


Total. 


Quadro  XI  {artilharia  d^  posição) 


Composição  de  uma  bateria  independente 
Officiaes : 


Capitão 

lo  tenente... 
S««  toientes. 


Total. 


Resumo  de  uma  bateria  \ 

Offlciaes 

Praças .** 


Total. 


Resumo  de  12  baterias  independentes  : 

Officiaes 

Praças 


Total. 


1 
1 
4 
6 
60 
4 
1 

77 


4 

77 

81 


48 
d24 

972 


Quadro  XII  (artilharia  de  posição) 

Composição  de  uma  bateria  de  batalhão: 
Offlciaes: 


Capitão , 

1°  tenente... 
2«*  tenentes. 


Total. 


Praças. 

Sargento  chefe 

Sargento  forriel 

Sargentos 

Cabos  de  esquadra 

Anspeçadas  e  soldados  artilheiros. 
Corneteiros , 


Total. 


1 
1 
2 


1 
1 
4 
6 
60 
4 

76 


Nota :  Nos  resumos  dos  quadros  de  artillia- 
ria  a  cavallo,  montada  e  de  sitio,  sómeate 
se  considerou  os  offlciaes  combatentes,  não 
estando  incluídos  os  médicos,  picadores  e  os 
veterinários. 


Resumo  geral  da  arma  : 
Artilharia  a  cayalio : 

Officiaes 

Médicos,  veterinários  e  pi- 
cadores ..*.... 

Praças 

Total.... 


60 

12 
744 


30 

18 

1.260 


Vol.  VIII 


816      1;368 

109 


866 


ANNABS  DA  GAMARA 


Artilharia  montada : 

Offlciae$, 

MediííOá,  Toterinarios  c  pi- 

cador js  

Praças , 


234 

18 
3.450 


351 

27 
5.823 


Total 

Artilharia  de  montanha : 


3.702      6.201 


Oíliciaes. 
Praças.. 


Total. 


Artilharia  de  sitio  : 

Officiaej 

Médicos,  veterinários  e  pi- 

cad<ires 

Praças 


10 
126 

136 


3 
575 


15 
303 

318 


1.294 


ferix),  pontes  diversas,  linhas  telcgraphicas  e 
tolophonicas  ; 

VI.  Os  traixilhos  de  pontoneiros,  pomlx» 
correios  o  aerostação. 

Art.  85.  Esses  serviços  serão  commetti- 
dos  a  unna  direcção  geral,  que  superinten- 
derá : 

l'\  Adiíwção,  execução  e  inspecção  tô- 
chnica  do^  diversos  serviços  do  engenharia 
militar ; 

2«.  As  ti"opas  da  arma. 

Art.  86.  O  quadro  dos  oíliciaes  áx  arniâ 
divido-á3  em  quadit)  do  cstado-maior  c  qua- 
dro das  tropas,  com  a  seguinte  composição  : 

Quadro  do  estado-maior  : 


Total. 


617      1.372 


Artilharia  de  posição : 

Officiaes 90 

Médicos 2 

Praças 1.600 


Total 

Quadro  do  e>tado-maior  da 
arma 


1. 


77 


77 


Resumo  gorai  da  arma : 

Officiaes 433  433 

Médicos,  veterinários  e  pi- 

cadores 33  41 

Praças 6.495  8.377 

Total 7.038      8.928 

CAPITULO  IV 

DA   ARMA  DB    BNOEMHAKIA   E   SUA   DIRECÇÃO  GERAL 

Ai-t.  84.  Os  serviços  da  arma  de  enge- 
nharia comprehendem  : 

I.  O  estudo  geral  do  emprego  das  fortifi- 
cações e  a  elaboração  dos  i-espectivos  pro- 
jectos ; 

II.  A  construcção,  reparação  e  conservação 
das  fortificações  o  doi  edifícios  a  cargo  do 
Ministério  da  Guerra ; 

III.  Os  trabalhos  para  o  ataque  e  defesa 
das  praças  de  guerra  e  os  reconhecimentos 
que  a  elles  se  referem; 

IV.  Os  trabalhos  de  fortificação  do  cam- 
panha e  os  recoahecimontos  respectivos  ; 

V.  A  construcção,  reparação  ou  destrui- 
ção das  estradas  ordinárias,  caminhos  do 


Coronéis 

Tenentes-coroneis . 

Majores 

Capitães 

1"  tenwitee 

29*  tenentes 


Total. 


Quadro  das  tropas: 

Coronel-commandante 

Tenente-coronei  commandante. 

Majores-fiscaes 

Capitães - 

1*>«  tenentes 

2°*  tonantes 


Total 

Total  dos  dous  quadros . 


8 
10 
14 


64 


l 

1 
2 

li 
24 
tí2 

12(3 


§  l.«  O  quadro  do  estado-maior  é  desti- 
nado a  assegurar  : 

I.  A  direcção  geral  da  arma  ; 

II.  A  direcção,  execução  e  inspecç.âo  t&- 
chnicib  dos  diveraos  serviços  de  engenharia 
militar ; 

IH.  O  ftmccionamento  dos  cstabeleeimeatos 
de  instrucção  theorica  e  pratica  da  arma  : 

IV.  Todiis  as  commissões  que,  por  leí 
possam  ou  devam  sor  exercidas  por  oíliciaes 
da  arma  de  engenharia. 

§  2.<*  O  quadro  das  tropas  ô  destinado  ao 
serviço  dos  batalhões  da  arma. 

Art.  87.  Os  officiaes  do  quadro  das  tropos 
só  poderão  ser  transferidos  para  o  quadro 
do  estado-maior  depois  do  seis  mezes,  pek» 
menos,  de  oíTectivo  serviço  no  batalhão,  era 
cada  posto. 

Art.  88.  Os  officiaes  da  arma  do  enge- 
nharia concorrem,  iudistinctamente,  parst  a« 
vagas  que  se  derem  nos  quadros  da  arma : 
sendo  os  que  não  fizerem  parte  do  quadro  da^ 
tropas  transferidos  para  esse  quadro  logo  que 
haja,  no  mesmo,  officiaes  de  igual  pateste 
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qae  possam  ser  transferidos  para  o  quadro 
iio  estado-maior,  de  accôrdo  com  o  artigo 
precedente. 

Art.  89.  A  admissão  no  quadro  dos  offl- 
ciaes  da  arma  só  terá  logar  no  posto  de  2"* 
tenente,  dentre  os  otUciaes  que  tiverem  o 
cui*so  technico  de  engentiaria  militar  de 
accôrdo  com  os  institutos  de  ensino  militar. 
Paragrapho  único.  Para  a  creação  da 
arma  sovnò  aproveitados  os  actuaes  ofiiciaes 
(lo  1°  e  2»  postos  d:is  outras  armas  com  o 
curso  teclmico  do  engenharia  militar. 

Art.  90.  A  direcção  geral  da  arma  com- 
pete a  um  otUcial  general  que  tenha  feito  a 
sua  carreira  na  mesma.  Depende  directa  e 
immediatemento  do  Ministro  da  Guerra 
âendo  responsável  para  com  este  : 

I""  Pela  administração  e  instrucção  da 
arma; 

29  Pela  direcção,  execução  e  inspecção 
technica  de  todos  os  serviços  delia  depen- 
dentes, de  accôrdo  com  os  regulamentos  e 
instrucções  que  forem  expedidas  ex-vi  desta 
lei. 

Art.  91.  Para  o  desempenho  de  todas  as 
Aincçoes  commettidas  á  direcção  geral,  alóm 
do  respectivo  director,  haverá  mais  : 

Um  gabinete,  composto  de  um  chefe,  offl- 
cial  superior,  e  dous  adjuntos  ; 

Três  secções,  cada  uma  com  um  chefe, 
coi*OQel  ou  tenente-coronel,  e  mais  oito  ad- 
juntos, distribuidos  conformo  as  necessidades 
do  serviço  ; 

Três  desenhistas  architectos,  civis  ou  mi- 
litares, juntos  a  uma  das  secções,  tendo  a 
seu  cargo,  todos  os  desenhos  da  rejKirtição, 
projectos  dos  engenheiros,  etc.  ; 

Um  ajudante  de  ordens  do  director  geral, 
>flicial  subalterno  docstado-maiorda  arma ; 
Um    porteiro,    oíllcial  reformado  ou  ho- 
lorario  por  serviços  de  guerra ; 

Amanuenses,  praças  do  exercito,  segundo 
IS  necessidades  do  serviço ;  contínuos  e  ser- 
rentos,  ex-praças  do  exemto,  em  numero 
ufllciente,  fixado  no  regulamento  que  for 
ixpcdido. 

Art.  92.  Para  a  execução  dos  serviços, 
los  estados,  haverá  uma  secção  de  enge- 
haria  junto  ao  commando  de  cada  districto 
nilitar,  sendo  composta  do  um  chefe,  offl- 
ial  superior,  e  mais  doze  adjuntos  disti-i- 
uidos  segundo  as  necessidades  do  serviço 
m  cada  secção. 

Art.  93.  Os  oííiciaes  do  estado-maior  da 
rma,  que  excederem  do  numero  lixado  para 

exercício  effectivo  dos  diversos  cargos, 
numerados  nos  dous  artigos  precedentes, 
3rãa  distribuidos  polo  director  geral,  como 
uxiliares,  polo  gaoinete  o  pelas  secções. 

Paragrapho  único.  Esses  ofiiciaes,  quando 
na  eflr»)ctivo  serviço  de  engenharia  militar. 


dirigindo  ou  inspeccionando  obras,  terão  as 
mesmos  vantagens  que  os  adjuntos. 

Art.  94.  Em  tempo  de  gueiTa,  os  oííiciaes 
superiores  do  quadro  das  tropas  serão  em- 
pregados junto  do  Quartel  General  das  forças 
mobilizadas  e  o  director  geral  da  arma  será 
incorporado  ao  mesmo  Quartel  General  para 
receber  e  transmittir  as  ordens  concernentes 
á  arma  e  aos  respeotivos  serviços. 

§  l.<>  Os  serviços  de  engenharia  que,  em 
tempo  do  paz,  são  feitos  na  sede  da  direcção 
geral  da  arma,  sob  a  immediata  superin- 
tendência do  respectivo  director,  âcam,  em 
tempo  de  guerra ,  a  cargo  de  um  officlal 
superior  o  três  at^  untos,  capitães,  fUnc- 
ciônando  na  mesma  repartição  da  direcção 
geral. 

§  2.<>  Esse  oíHcial  superior,  que  será  do 
estado-maior  da  arma  superintenderá  a 
todos  os  serviços  de  engenharia  militar,  nos 
Estados,  ()  como  tal,  será  o  único  órgão  de 
communicaçâo  para  com  o  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  %.  As  tropas  da  arma  de  engenharia 
serão  constituídas  por  IO  companhias  assim 
distribuídas: 

4  de  sapadores-mineiros; 

2  de  pontoneiros ; 

2  de  ferro-viarios  ; 

2  de  telegraphistas  e  aerostateiros. 

Paragrapho  único.  Terão  as  necessárias 
oílicinas  e  o  material  correspondente  para  a 
organização  desses  serviços  e  instrucção  do 
pessoal,  de  accõi*do  com  as  instrucções  expe- 
didas para  os  serviços  da  arma. 

Art.  96.  Em  tempo  de  paz,  para  effeitos 
de  serviço  e  melhor  execução  do  disposto  no 
§  do  arti^^o  precedente,as  10  companhias  for- 
marão dous  batalhões  com  a  seguinte  dis- 
criminação: 

1<»  batalhão  composto  de  duas  companhias 
de  sapadores-mineiros,  uma  do  pontoneiros, 
uma  de  ferro-viarios  e  uma  de  telegra- 
phistas ; 

2<>  batalhão  composto  de  duas  companhias 
de  sapadores-mineiros,  uma  de  pontoneiros, 
uma  de  ferro-viarios  e  uma  de  telegra- 
phistas o  aei*ostateiros. 

Art.  97.  A  composição  de  cada  batalhão, 
com  discriminação  do  eífcctlvo  de  uma 
companhia,  tanto  para  o  ^.  de  paz  como 
para  o  de  gueiTU,  será  o  seguinte: 

l':stado-maior  de  nm  batalhão  : 

Coronel    ou    tenente-co- 
ronel  

Major  ílscal 

Capitão  intondonte 

1«  tenente  ajudante 

29  tenente-secretario 
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9»  tenente  stib-intendente .  •  1 

1«  tenente-medico 1 

2*  tenente  veterinário 1 

Total 8 

Estado-menor: 

Sargento  ajudante 1 

Sargento  vago-mestre l 

Sargento-fiecretario 1 

Sargentos-amanuenses . . . . «  4 

Sargento  artiflee 1 

Mestre  de  musica 1 

CJopneteiro-naór 1 

Músicos ^ 

Total 35 

Composição  de  uma  companhia 

Oâiciaes : 

Capitão 1 

l»»  tenentes * 

2o«  tenentes 2 

Total 5 

Praças: 

Sargento-cbefe } 

Sargento-forriel 1 

Sargentos 9 

Cabos , 18 

Soldados 80 

Corneteiros * 

Total 113 

Composição  de  um  batalhão  de  cinco 
panhias: 

Officiaes  do  estado-maior. .  6 

Médicos  e  veterinários 2 

Officiaes  das  companhias ...  25 

Total 33 

Praças: 

Do  estado-menor 35 

Das  companhias 565 

Total 600 

Total  dos  dous  batalhões: 

Officiaes  de  tropas 62 

Médicos  e  veterinários . . .  • .  4 

Praças 1.200 

Total 1.266 

Total  da  arma: 

TroTMUS 1.266 

Officiaes  do  estado-maior ...  64 

Total 1.330 


1 
2 

1 

9 

1 
1 
1 
4 
1 
1 
1 
25 

35 


1 

1 

16 

25 

186 

4 

233 
com- 


6 

3 

25 


Art.  98.  Os  inferiores  e  cabos  das  compa- 
nhias,  bem  como  do  estado-menor,  deverão 
ter  a  instrucçáo  primaria  exigida  para  a? 
suas  graduações  e  a  instruoção  technica  para 
mestres  e  contra-mestres.  Os  soldados  for- 
marão duas  classes,  conforme  as  suas  habi- 
litações proôssionaes,  não  podendo,  porém, 
o  effectivo  da  primeira  exceder  o  numero 
de  cabos  da  secção  correspondente. 

TITULO  V 

DO  SERVIÇO  SANITÁRIO  DO  EXERCITO 

Art.  99.  O  serviço  sanitário  doex^xíi:' 
continua  a  reger-se  pela  lei  n.  403,  de  ^  de 
outubro  de  18U6,  devendo  o  respectivo  regu- 
lamento ser  revisto  de  accôrdo  com  as  jt- 
guintes  bases: 

I.  A  actual  direcção  geral  de  saúde  do  ex- 
ercito passara  a  denominar-se  Direc^  Ge- 
ral do  Serviço  Sanitário  do  Exercito. 

U.  O  pessoal  para  esse  serviço  compre- 
hendorá, : 

Corpo  medico 

Um  general  de  brigada,  director  geral : 
Três  coronéis  médicos  ; 
Nove  tenentes-coroneis  médicos 
Vinte  e  sete  majores  médicos ; 
Quarenta  capitães  medicoe ;  I 

Cem  tenentes  médicos. 


34 


35 
1.165 


1.200 


2.468 


2.468 
64 


2.532 


Corpo  pharmacc^ico 

Um  tenente-coronel  pharmaceutico  ; 
Dous  majores  pharmaceutioos  ; 
Oito  capitães  pharmaceuticos ; 
Dezeseis  tenentes  pharmaceuticos ; 
Sessenta  2*8  tenentes  pharmaceuticos. 

Corpo  de  enfermeiros 

Cem  enfermeiros  assim  distribuídos ; 

No  Hospital  Central  do  Exercito : 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação 
1*>  sargento ; 

Dezeseis  ajudantes  de  enfermein»,  cci 
a  graduação  de  cabo. 

Em  cada  um  dos  hospitaes  de   2*  o\xs^ 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduaçlo 
20  sargento ; 

Dous  enfermeiros,  cabos,  e  seis  ajudan:e 

Em  cada  uma  das  cinco  enfermariaã  a 
rlitares : 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação 
2?  sargento ; 
.  Três  ajudantes. 

ni.  Em  cada  corpo  de  tropa  hareni  c 
enfermeiro  ou  ajudante  de  enfermeiro  P^ 
o  serviço  da  enfermaria  regimental. 
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Art.  47.  O  esquadrão  de  deposito  tem  por 
missão: 

a)  estabelecer  a  lijçação  entre  as  unida'les 
mobilizadal^  e  as  quo  ficam  no  logar  prlmi* 
tivo  da  fTWArnicãò ; 

f*)  fazer  toda  esc*rlptnracão  relativa  aos 
honioas  daraserva. 

Paragraplio  único.  K'  paraest:3  esquadi*ão 
que  se  dirigX3m  os  resorvistas  e  os  voluntá- 
rios, para  dahi  sorara  repartidos  entre  os 
diversos  elementos,  excepo  quando  as  neces- 
sidades de  mobilização  exigirem  outro  pro- 
cedimento. 

Art.  48.  Os  postos  do  oíllclaes  inferiorei 
nos  esquadrões  passatn  a  ser :  sargento 
chefe,  sar^rento  furriel  e  sardento.  Os  sar- 
gentos ftirriols  ustirão  das  diS-isas  de  2*  sar- 
gento e  mais  um  botão  do  uniforme  da  arma 
(pequeno),  acima  das  divisas. 

§  Único.  K>ta  disposição  é  extensiva  a 
todas  as  armas. 

Art.  49.  Vim  cada  re^Mmento  haverá,  ík- 
zendo  parte  do  estado-maior  e  contractiido^ 
um  veterinário  e  um  pieador,  que  serão  assi*^ 
mílados  a  29  tenente  e  terão  os  vencimentos 
de  pharmaceutico^-ad.j  untos. 

Paragrapho  único.  Quando  acompanharem 
os  regimentos»  era  grandes  manobras,  ou 
operações  de  guerra,  terão  os  mesmos  venci- 
mentc^  que  os  2^*  tenentes  dos  esquadrões. 

Art.  50.  Os  veterinários  jserâò  notneados 
dentre  os  pi^oftssionvcs,  que  s.^  mostrarem 
habilitados,  mediante  exame  pra^t^ido  pe- 
rante uma  c^mmissão  nomeada  pelo  com- 
mandante  do  Districto  Militar. 

Art.  51.  Os  pic:idore^  serão  nomeados  den- 
tro os  sargentos  do  fileira  da  arma,  devi- 
damente habilitados,  e  mediante  pi-oposta 
do  commaudanfce  do  rei^lmento,  devendo 
pregar  exame  perante  uma  commistsào  no- 
meada pt>io  commandant»  do  Districto  Mi- 
litar. 

§  !.•  E'  condição  necessária  para  a  nomea- 
ção ser  o  candidato  engajado. 

§  2.*»  Altím  dos  serviços  de  sua  especiali- 
dade, o  {  picadoros  serão  encarregados  das 
equipagens  do  regimento. 

Art.  52.  Os  veterinários  o  picadores,  no 
flm  do  10  annos  de  serviço,  perceberão  maii 
:f()  «i  do  soldo,  e  depois  de  :^5  annos  do 
serviço,  poderão  ^ov  r- 'formados  com  as  van- 
tagens do  l"  posto  de  olflciai,  isso  quando  j ul- 
;;iidosi  noa  pazes  om    inspecção  de  saúdo. 

Paragrapho  unioo.  Os  que  fizerem  algum  w 
canipanlia  adquit*eni,  desde  logo,  os  direitos 
a  que  .se  refere  o  artigo  prece ientn. 

Art  53.  Todos  os  esquadries  usarão  cla- 
vinas, continuando  dous,  em  cada  regi- 
mento, a  usar  lança. 

Paragrapho  unioo.  Os  actuaes  revólveres 
paasanto  para  db  ofiíiciacs  inferiores,  clarins, 
niufiicos,  ordenanças,  codduciores  e  operar 


rios,  quando  cm  serviço  de  suas  especiali- 
dades. 

Art.  54.  Km  cada  regimento  haverá,  fti- 
zendo  parte  dos  esquadrões,  seis  telegraphis- 
tas,  sendo  um  sargento,  um  cabo  e  quatro 
ansp3çadas  ou  solda  Jos,  que  serão  exercita- 
dos nos  serviços  de  telegraphia  ligeira(optica, 
eléctrica  e  telephonica). 

Art.  55.  Os  regimentos  terão  a  ferra- 
menta da  sapa  necessária  para  os  trabalhos 
de  guerra,  o  material  para  as  deslraições  o 
um  jogo  de  botos  dobradiços.  ■ 

Ali;.  56.  Nos  quartéis  dos  regimentos  ha- 
verá uma  enlermarla  para  o  tratamento  de 
molostias  ligeiras;  um  picadeiro,  uma  sala 
de  armas  e  uma  linha  para  o  exercício  do 
tii*o  reduzido. 

Art.  57.  As  tropas  de  reserva  da  arma 
constituirão  14  grupos  de  dous  esquadrões  e 
mais  tre^  esquadrões. 

Paragrapho  único,  lísses  grupos  serão  or- 
ganizados junto  dos  regimentos  activos  e  te- 
fíTÍo  a  masma  numeração  que  estes;  os  três 
e>quadrõas  serão  organizados  junto  dos  três 
asquadrões  activos  isolados  e  terão  a  mesma 
designação  que  estes.  Cada  grupo  terá  um 
estado-maior  e  menor,  constante  do  art. 43, 
desta  lei. 

Art.  5vS.  Os';  sargentos  secretários  serão 
equiparadjs  aos  sargentos  ajudantes  e  usa- 
rão uma  penna  como  distinctivo. 

Paragraplio  único.  Esta  disposição  é  ex- 
tensiva a  todas  as  armas. 

Art.  59.  Os  clarins-môres,  os  mostres  de 
musica,  mestrfe  ferrad-jr,  m.^^stre  cori^eeiro, 
m  ^stre  armoiro  fe  artiftco  de  Ibgo  terão  a 
graduação  de  1*»  sargento. 

Paragrapho  único.  Ksia  disposição  <*  ex- 
tensiva, a  t'  das  ás  armas. 

At.  60.  Os  músicos,  que  constituem  as 
bandas  dos  regimentos,  serão  seis  de  1*  classe, 
dos  quaes,  um  contr  iUiestre ;  oito  de  2*  e 
onze  de  '^  classe. 

CAPITULO    III 

DA    ARMA    DB    ARTU.IIARIA  E  SUA  DIRBGÇÃO    OBRAL 

Art.  61.  o  sor  viço  da  arma  de  artilharia 
comprehoiide  : 

I.  O  fabrico,  aciuislção,  concertos  e  ada- 
ptaçàt>  do  material,  armamento,  munições  o 
aLtlllcios  de  guirra,  para  íxkío  o  exercito, 

II.  O  siMi  T.ransporr,{»,  ^niarda  e  distribuição 
eni  campanha. 

III.  O  estudo  baliâtico  das  boccas  de  fogo  c 
das  armas  portáteis. 

IV.  O  ataque  e  defesa  das  praças  de  guerra. 

V.  O  estudo  dos  projectos  dos  estabjleci- 
mentos  fabris  e  outros  da  arma,  como  8c.,am 
de  fortidcaçâo,  de  accdrdo  com  o  serviço  do 
engenharia. 
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corpo  medico  ou  pharraacoutico,  cessando  a 
aceitação  de  internos  no  Hospital  Central 
logo  que  houver  excesso  no5  quadros  respe- 
ctivos. 

XUI.  Os  aiumnos  internos  do  Hospital  Cen- 
tral perceberão  ;?ratiflcaçâo  mensal  de  60$; 
terão  residência  e  alimentação  no  hospital, 
serão  escalados  x^^ra  o  serviço  de  dia  e  fi- 
carão sob  a  disciplina  militar. 

XVI.  Os  médicos  e  pliarniaceuticos,  habi- 
litados pelas  Faculdades  da  Republica,  com 
os  exames  de  applicação  do  Hospital  Central, 
entrarão  para  o  primeiro  posto  dos  (j^uadros 
respectivos,  no  exercito,  sondo  classificados 
pelos  gráos  do  applicação  nesse  curso,  e  me- 
recendo prefci'encia  os  médicos  que  escre- 
verem thescs  sobre  assumpto  sanitário  mi- 
litar. 

Eraquanto  não  houver  vagas,  os  médicos 
e  pharmaceuticos,  assim  habilitados,  ficarão 
assimilados  aos  2^*  tenentes  respectivos,  com 
soldo  e  etapa,  e  auxiliarão  o  serviço  sanitá- 
rio, conforme  as  determinações  superiores ; 
os  que  se  recusarem  a  entrar  para  os  quadro 
d)  exercito,  i>erderão  todas  essas  vanta- 
gens. 

XV.  Fica  mantida,  no  Hospital  Central  do 
Exercito,  a  enfermaria  homcopathica  já  exis- 
tente. 

XVÍ.  Os  médicos  do  Hospital  Central  do 
Exercito  serão  obrigados  a  apresentar,  dentro 
de  cada  anno,  uma  exposição  scientiflca 
sobi*e  os  casos  clínicos  mais  importantes  dos 
serviços  a  seu  carffo. 

XVII.  Fica  creada,  em  cada  corpo  de  tropa, 
uma  enfermaria  regimental,  que  será  diri- 
gida pelo  respectivo  medico. 

XVIII.  Os  cursos,  de  que  trata  o  numei'o 
XI,   ficarão  a  cargo   do  pessoal   medico  e 

fíharmaceutico  era  serviço  no  Hospital  Cen- 
ral  do  Exercito,  sem  prejuízo  dos  respecti- 
vos serviços. 

XIX.  Os  médicos  e  pharmaceuticos  para 
os  estabelecimentos  de  ensino  militar  e  ou- 
tros, serão  dosignados  polo  director  geral  do 
sorviço  sanitário  do  exercito. 

TITULO  VI 

DOS  SERVIÇOS  GERAES  DO  EXERCITO 
CAPITULO  V 

DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NBOOCIOS  DA  GUERRA 

Art.  100.  Esta  secretaria  será  constituída 
por  um  gabinete  e  uma  direcção  geral. 

Art.  101.  O  gabinete,  órgão  do  commando 
do  exercito,  compor-se-ha  de  três  secções, 
que  terão  a  seu  cargo :  J 


Primeira  secção 

A  correspondência  e  actos  doMinicij 
Guerra  com  os  commandos  de  fev^ 
militares,  de  forças  em  operações  e  csN 
de  inspecções ;  promoções,  nomeações.72^ 
feroncias,  licenças,  reformas  e  deici??: 
assentamentos  dos  ofllciaes  generaes,  :<* 
officio  de  offlciaes  do  exercito;  inforai-' 
annuas,  organização  e  publicação  •^  -' 
manack  da  Guerra. 

Segunda  secçúo 

A  correspondência  com  asdirecçíííS 
raes  de  serviços  technicos,  mtendenciifs 
da  guerra ;  o  estudo,  acquisi(^  e  ^-^ 
ramento  do  material  do  exercito ;  rr^ 
mentos  e  instrucçoes  respectivas. 

Terceira  secção 

A  correspondência  com  o  estado-m^- 
exercito,  escolas  militares ;  a  instracfí 
ral  do  exercito,  recrutamentos  e  re^er 

Art.  102.  A  directoria  geral  se  «^ 
das  secções  actuaes  o  de  mais  uma.  h^^ 
incumbida  de  tudo  que  diz  respeiw  a^; 
gistro  militar  do  estado  civil  d»  e&J 
do  exercito ;  meio  soldo  e  montepio  nu-* 
asylo  dos  inválidos  da  Pátria ;  colónias  H 
tares;  bibliotheca  e  archivo  do  exereiuj 
tiça  militar.  Serviços  estes  que,  sesct^i 
a  cargo  da  4*  secção  do  estado-maior  «wi 
ercito,  passam  para  esta  dirjctorâ. 

Art.  103.  O  gabinete  terá  o  seguinte  3 
soai: 

Um  chefe,  official  general  ou  coroe? 
quadro  activo; 

Trcs  chefes  de  secção,  officia«  super. 
do  exercito,  sendo  o  chefe  da  l*  secp-^ 
arma  de  infantaria  ou  caTai]aria;oaa^ 
armado  artilharia  ou  engenharia c f' 
do  estado-maior  do  exercito. 

Oito  adjuntos,  offlciaes  superiores  ,i^- 
pitãesdo  qualquer  arma,  dL^nfeuiu--- 
gundo  as  necessidades  do  serviço,  a?'-'- 
pelo  menos,  um  adjunto  de  cada  sfe^  • 
de  arma  diíTerente  do  respecti^ro  cm 

Seis  amanuenses,  praças  do  exercita: 

Três  contínuos,  ex-praças  do  exertit  "^^ 

Serventes  em  numero  sufficiente  P»^ 
serviço. 

Art.  104,  A  directoria  geral  feai  ; 
soai  actual,  que  será  distribuído  pei*;; 
secções  segundo  as  necessidades  da  ».  i 
em  cada  uma. 
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CAPITULO  VI 

DO  COMMANDO  DAS  GRANDES  UNIDADES 

Art.  105.  As  unidades  de  ordem  superior 
aos  corpos  do  tropa  podem  se  resumir  nas 
seguintes; 

A  brigada; 

A  divisão; 

O  corpo  de  exercito ; 

O  exercito. 

Art.  106.  A  brigaíla  pôde  formar-se  de 
uma  só  arma  ou  de  armas  combinadas. 

§  1 .«  A  brigada  do  uma  só  arma  é  consti- 
tuída pela  reimiâo,  sob  o  m&smo  commando, 
de  2  a  3  regimentos  do  infantaria  ou  cavai- 
laria. 

§  2.°  A  artilharia,  quer  na  paz  quer  na 
guerra,  não  se  constituo  por  brigadas,  mas 
terá,  no  exercito,  em  operações  activas,  um 
commando  geral  aflm  de  serem  os  regi- 
mentos convenientemente  distribuídos  pelos 
corpos  de  exercito  e  divisões  conforme  as 
necessidades  do  campo  de  bataliia. 

§  3.»  A  brigada  mixta  6  constituída  pela 
reunião  de  uma  brigada  de  infantaria  e  de 
elementos  tácticos  das  outras  armas . 

§  4.»  A  brigada  mixta,  operando  isolada- 
mente, recebe  secções  dos  serviços  consi- 
gnados para  uma  divisão,  em  pé  de  guerra. 

§  5.®  O  commando  de  brigada  compete, 
em  principio,  aos  generaes  de  brigada,  mas 
se  a  unidade  se  forma  somente  de  infantaria 
ou  de  cavallaria,  pôde  sor  confiado  ao  offlcial 
mais  graduado  que  entrar  na  respectiva 
formação. 

Art.  107.  A  divisão  pode  comprebeadcr, 
na  paz,  tropas  de  uma  só  arma  ou  de  armas 
combinadas ;  mas,  na  guerra,  6  geralmente 
composta  de  infantaria,  cavallaria  e  arti- 
lharia ;  havendo,  apenas,  uma  excepção  para 
a  cavallaria,  que  constituo  divisão  isolada- 
mente em  um  exercito  cm  operações. 

§  l.<>  A  divisão  de  uma  só  arma  é  consti- 
tuída pela  reunião,  sob  um  mesmo  com- 
mando, de  2  a  3  brigadas  de  infantaria  ou 
cavallaria. 

§  2.»  A  divisão  das  três  armas  é  consti- 
tuída normalmente  nela  reunião,  sob  um 
mesmo  commando,  de  2  a  3  brigadas  de 
infantaria,  uma  de  cavallaria  e  um,  dous  ou 
três  grupos  de  artilharia,  podendo  também 
se  constituir  de  2  a  3  brigadas  míxtas. 

§3. •A  divisão,  operando  isoladamente, 
terá  caixa  militar  e  hospital  de  campanha  ; 
em  pé  de  guerra,  sendo  das  três  armas,  ser- 
Jhes-na  addícionado  o  seguinte: 

a)  o  pessoal  director  dos  serviços  de  enge- 
nharia, artilharia,  intendência  e  saúde,  í^ 
zendo  parte  do  respectivo  quartel-general; 


h)  uma  inacção  constituída  de  tropas  de 
engenharia  at(3  o  máximo  de  uma  compa- 
nhia de  sapadores-mineiros  e  de  pontoneiros, 
com  os  respectivos  parques  ; 

c)  secções  de  munições  de  armas  portáteis 
e  artilharia  ; 

d)  ambulância. 

§  4.'»  O  commando  de  divisão  compete, 
em  principio,  a  general  de  divisão,  mas 
pôde  ser  confiado  a  general  de  brigada  que 
.seja  mais  antigo  que  os  commandantes  das 
brigadas  correspondentes. 

Art.  108.  O  corpo  de  exercito,  quer  na 
paz  quer  na  guerra,  compõe-se  normal- 
mente, sob  um  mesmo  commando,  de  duas  a 
três  divisões,  conforme  o  §  2°  artigo  prece- 
dente, e  de  um  batalhão  de  engenheiros. 

§  1.°  Km  pé  de  guerra,  se  lhe  addiciona  : 

«)  as  delegacias  das  direcções  geraes  de 
engenhaiia,  intendência  e  saúde,  justiça 
militar,  caixa  militar  e  policia,  fazendo 
parte  do  respectivo  quartel-general ; 

b)  os  trens,  parques  e  comboios  das  di- 
visões ; 

c)  os  parque.s  de  sapador&s-mineiros,  tcle- 
graphistas,  pontoneiros,  aerostateiros  e  ferro- 
viários e  um  parque  de  engenharia  de  re- 
serva ; 

d)  a  ambulância  do  quarteK;'enoi*al  e  hos- 
pitaes  de  campanha  ; 

e)  o  deposito  de  remonta  movei  ; 

f)  a  reserva  de  artigos  de  fardamento, 
equipamento,  etc. 

§  2.0  O  commando  de  corpo  de  exercito 
compete,  em  principio,  a  marechal,  mas 
pôde  ser  confiado  a  general  de  divisão  que 
seja  mais  antigo  que  os  commandantes  das 
divisões  componentes. 

Art.  109.  A  formação  do  exercito  só  terá, 
logar  em  pé  de  guerra  e  comprohenderã, 
sob  um  mesmo  commando,  pelo  menos, 
dous  corpos  de  exercito  ou  cinco  divisões, 
inclusive  a  cavallaria  independente  com  os 
serviços  correspondentes,  e  mais : 

a)  as  direcções  de  todos  os  serviços  fazen- 
do parte  do  quartel  general  do  commando 
em  chefe; 

b)  o  trem  de  equipagem  do  quartel  ge- 
neral; 

c)  a  ambulância  do  quartel  general; 

d)  os  grandes  parques  de  engenharia  e 
artilharia; 

e)  03  trens  e  comboios  auxiliares. 

Art.  110.  O  commando  em  chefe  de  ex- 
ercito compete  a  marechal,  mas  i)óde  sor 
confiado  a  general  de  divisão  que  seja  mais 
antigo  que  todos  que  servirem  no  quartel 
general  e  nos  commandos  dos  corpos  de  ex- 
ercito ou  divisões  componentes. 
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Ari.  Ill,  O  cstadD-^maior  do  exercito  or- 
gaAi£ar&: 

O  plano  Boraial  de  formação  das  grandes 
unidades  com  os  respectiYos  quartéis  gene- 
raeStpara  o  pé  de  paz;  o  regulamento  da 
composição  do  exercito  em  campanha;  o 
seryiço  em  grandes  manobras  e  em  campa- 
nha para  as  tropas  de  todas  as  armas;  as 
instrucçoes  regulamentares  para  cada  ar- 
ma«  sendo  as  de  engenharia  e  artilharia 
com  a  collahoração  das  respectivas  dire- 
cções geraes;  o  regulamento  do  serviço  in- 
terno dos  corpos  e  os  concernentes  a  quaes- 
quer  serviços  particulares  que  tiverem  de 
ser  modificados  em  consequência  da  reorga 
nização  do  exercito;  os  quaes,  depois  de  ap- 
provados  pelo  Governo,  servirão  de  comple- 
mento á  regulamentação  desta  lei. 

CAPITULO  VII 

DAS  DVSPSCÇÔBS  RBOIQNABS  DB  DISTKIOTOS,  d' 
COKPOS  B  DB  BSTÀBBLBGDfBTOS  DB  INSTRUCÇl^ 
MILITAR 

Art.  112.  Além  das  inspecções  de  corpos, 
que  continuarão  a  se  reger  pelas  instrucçoes 
vigentes,  haverá  mais  as  inspecções  re- 
ffionaes  de  districtos  militares  e  as  dos  esta- 
belecimentos de  instrucção  militar. 

Art.  113.  Para  as  inspecções  regionaes 
que  serão  somente  de  instrucção,  os  sete  dis- 
trictos militares  ficarão  assim  grupados, 
constituindo  três  grandes  inspecções: 

Primeira  inspecção,  P,  2»  e  3°  districtos 
militares. 

Segunda  inspecção,  4«  e  5°  districtos  mi- 
litares. 

Terceira  inspecção,  6o  e  T»  districtos  mili- 
tares. 

Art.  114.  As  inspecções  dos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  estão  previstas  nos 
respectivos  regulamentos  e  se  regerão,  tanto 
estas  como  as  regionaes,pelas  instrucçoes 
que  forem  expedidas  pelo  Governo,  ex^i 
desta  lei. 

CAPITULO  vin 

DOS      COIIHANDOS    DB   DISTRICTOS  MILITARBS 

Art.  115,  Fica  mantida  a  actual  divisão 
do  território  da  Republica  em  sete  districtos 
militares,  passando  a  sede  do  P  districto 
para  o  Estado  do  Ceará. 

Art.  116.  Os  serviços  a  cargo  dos  comman- 
dos  dos  districtos  continuam  a  reger-se  pelo 
regulamento  de  19  de  janeiro  de  1899,  de- 
vendo ser  revisto  de  modo  que  o  commando 
de  districto  comprehenda  : 

Uma  secretaria; 

Uma  sala  de  ordens,  a  cargo  do  actual 
chefe  do  pessoal ; 


Uma  secção  de  serviço  de  intendência,  a 
cargo  de  um  intendente  ; 
Uma  secção  de  estado-maior ; 
Uma  secção  de  engenharia ; 
Uma  secção  do  serviço  sanitário. 

Art.  117.  As  tropas  do  exercito,  normal- 
mente, serão  distribuídas  pelos  distrietos 
militares,  obedecendo  á  seguinte  organiza- 
ção, em  regimentos,  brigadas,  batalhões, 
grupos  e  baterias  independentes. 

Os  corpos  de  infantaria  do  \^  districto  mi- 
litar constituirão  uma  brigada  de  doas  re- 
gimentos, com  sede  no  Estado  do  Ceará; 
haverá  mais,  nesse  districto,  quatro  compa- 
nhias regionaes,  um  esquadrão  de  cavallana, 
uma  bateria  de  artilharia  de  montanha  e 
três  baterias  de  artilharia  de  posição  inde- 
pendentes, sendo  uma  em  Tabatinga,  ama 
em  Óbidos  e  outra  em  Belém,  sendo  a  ba- 
teria de  montanha  ligada  á  brigada. 

Dos  corpos  de  infantaria  do  2?  districto 
militar,  quatro  constituirão  uma  brigada 
com  sede  no  Estado  de  Pernambuco;  haverá 
mais,  no  districto,  um  esquadrão  de  caval- 
laria,  uma  bateria  de  artilharia  de  monta- 
nha e  outra  de  artilharia  de  posição,  sendo 
esta  para  guarnecer  o  forte  do  Brum  e 
aquelfa  ligada  á  brigada. 

Os  corpos  de  infantaria  do  3»  districto  mi- 
litar constituirão  uma  brigada  com  sede  na 
cidade  da  Bahia;  haverá  do  districto  um 
esquadrão  de  cavallaria,  uma  bateria  de 
artilharia  de  montanha  e  outra  de  artilharia 
de  posição,  sendo  esta  para  guarnecer  a  for- 
taleza da  barra  e  aquella  ligada  á  brigada. 

Os  corpos  do  4°  districto  militar  consti- 
tuirão duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de 
cavallaria;  haverá  mais,  nesse  districto, 
um  regimento  de  artilharia  montada,  um 
regimento  de  artilharia  de  sitio,  um  gram 
de  artilharia  a  cavallo  ligado  á  brigada  de 
cavallaria,  dous  batalhões  de  artilharia  de 
posição,  um  batalhão  de  engenheiros  e  três 
baterias  independentes  de  artilharia  de  po- 
sição, sendo  uma  para  guarnecer  ò  forte  da 
Lage,  outra  o  forte  do  Imbuhy  e  a  terceira 
o  forte  da  barra  da  cidade  Santos. 

Os  corpos  do  5»  districto  militar,  com  um 
batalhão  de  infò,ntaria  do  3<»  e  outro  do  -i* 
districtos  militares,  constituirão  uma  bri- 
gada mixta,  composta  de  dous  regimentos 
de  infantaria  e  out;ro  de  artilharia  montada, 
com  sôde  na  cidade  de  Curityba,  ficando  um 
dos  regimentos  destacado  em  Santa  Catlia- 
rina.  Haverá,  nesse  districto,  uma  brigada 
de  cavallaria ;  em  Curityba,  um  grupo  de 
artilharia  a  cavallo,  ligado  á  brigada  da 
cavallaria,  e  duas  baterias  independentes  de 
artilharia  de  posição,  sendo  uma  para  gaar- 
necer  Paranaguá  e  outra  a    fortaleza    de 
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Santa  Cruz,  na  barra  da  cidade  de  Floríano- 
poJis, 

As  forças  estacionadas  no  6<»  districto  mi- 
litar. Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  consti- 
tuirão três  bridadas  mixtas,  sendo:  a  pri- 
meira, com  sôde  em  Porto-Alegre,  coimi- 
tuida  por  um  regimento  de  infantaria,  nesta 
<;idade ;  outro,  da  mesma  arma,  em  Bagé ; 
um  regimento  de  cavallaria  e  outro  de  arti- 
lharia montada,  também  em  Bagé,  íicando 
na  sede  do  districto  um  grupo  independente 
de  artilharia  a  cavailo ;  a  segunda  origada, 
com  sede  na  cidade  do  Rio  Grande,  será  con- 
stituída por  um  regimento  de  infantaria, 
nessa  cidade,  e  outro  na  de  Jaguarão ;  um  de 
caTallaria,  nesta  cidade,  e  outro  de  artilharia 
montada  em  Pelotas ;  a  terceira,  com  sede 
na  cidade  de  Uruguayana,  será  constituída 
por  um  regimento  de  infantaria,  nesta  ci- 
dade ;  por  outro,  em  Alegrete  e  um  de  caval- 
laria, em  Uruguayana ;  haverá  mais  duas 
brigadas  de  cavallaria,  sendo:  a  primeira, 
com  sede  em  S.  Borja,  constituida  pelo  5» 
regimento,  em  S.  Luiz  e  o  6»  em  S.  Boija ;  e 
a  segunda,  com  sede  em  SanfAnna,  consti- 
tuida pelo  S^  em  SanVAnna  e  o  12<»  em  Qua- 
rahym,  ficando  independentes:  o  4?  regimento 
em  D.  Pedrito  e  o  10«  em  Santa  Victoria, 
bem  como  um  regimento  de  artilharia  mon- 
tada, em  S.  Gabriel  e  outro  em  Santa  Maria. 
Na  cidade  de  Alegrete  haverá  também  um 
grupo  de  artilharia  a  cavailo,  independente. 
No  mesmo  districto  haverá  um  batalhão  de 
engenheiros. 

Os  corpos  de  infantaria  e  cavallaria  do  7° 
districto  militar  constituirão  uma  brigada 
mixta,  com  sede  em  Corumbá ;  nesse  dis- 
tricto haverá  mais  duas  baterias  de  artilha- 
ria de  posição,  sendo  uma  para  guarnecer  o 
forte  de  Coimbra  e  a  outra  um  dos  fortes 
de  Corumbá. 

Paragrapho  único.  Em  cada  brigada  ha- 
verá uma  secção  de  quatro  metralhadoras  á 
disx)osição  do  respectivo  commandante,  as 
quaes  serão,  em  tempo  de  paz,  para  effeito 
de  instrucção,  distribuidas  pelos  regimentos 
de  infantaria  e  cavallaria  que  as  compõem. 

CAPITULO   IX 


X>03      BSTÀBBLE  CIMENTOS    DB     IMSTRDCÇIO    Mn^TTÀR 

.Art.  118.  Estes  estabelecimentos  se  regerão 
pelo  regulaamento  que  for  expedido  pelo  Go- 
verno nos  termos  do  art.  10,  letra  F  eseus 
paragraphos,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904,  e  constam  do  projecto  eJa- 
Irorado  por  esta  commissão,  annexo  ao  rela- 
-toxio  do  Ministério  da  Guerra,  deste  anno. 
Voi.  vm 


CAPITULO  X 

DO  COI.LBOIO    MILITAR 

Art.  119.  Este  estabelecimento  de  instru- 
cção se  regerá  pelo  regulamento,  ciijo  pro- 
jecto organizado  nelo  respectivo  director, 
coronel  Manoel  Rodrigues  de  Campos,  segue, 
em  separado ,  com  as  alterações  que  esta 
commiásão  julgou  conveniente  fazer  para 
amoldal-o  ao  projecto  dos  Institutos  de  En- 
sino Militar. 

CAPITULO  XI 

DA  INTENDÊNCIA  OBRAL    DA    GUERRA 

Art.  120. 0  serviço  da  intendência  geral  da 
guerra  será  regulado  pela  lei  n,  403,  de  24 
de  outubro  de  1896,  devendo  o  respe- 
activo  regulamento  ser  revisto,  attendendo 
o  seguinte: 

l.o  A  matéria  prima,  destinada  a  ser  ma- 
nufacturada pelos  arsenaes  de  guerra,  será 
adquirida  directamente  pelos  mesmos. 

2.^  O  processo  de  carga  e  descarga  dos  ar- 
tigos dos  corpos  de  tropa  deverá  ser  modifi- 
cado de  modo  a  ficarem  estes  autorizados 
para  carregar  e  descarregar  os  objectos  ad- 
quiridos pelo  conselho  administrativo,  bem 
assim,  convindo  ser  modificado  o  que  se  re- 
fere á  descarga  dos  objectos  fornecidos  e  que 
são  estragados  ou  extraviados  nos  mesmos 
corpos. 

3.**  Para  o  fornecimento  de  expediente  aos 
corpos  e  outros  artigos  de  uso  pessoal  e  ina- 
diável, deverá  ser  marcado  quantitativo 
para  organizar  as  seguintes  massas  admi- 
nistrativas pelos  commandantes  dos  corpos: 

a)  massa  individual  para  o  asseio  das  pra- 
ças, tacs  como,  roupa  de  cama,  colchões,  etc. 

b)  massa  de  cavallariça  para  a  acquisição 
de  arreatas  de  prisão  dos  cavallos,  appare- 
Ihos  de  limpeza,  artigos  de  asseio,  etc.; 

c)  massa  de  expediente  dos  corpos  e  escolas 
regimentaes,  devendo  esta  ser  semestral  e 
as  outras  diárias,  tiradas  nas  relações  de 
vencimentos  com  as  etapas  e  forragens; 

d)  massa  de  conservação  e  asseio  do  mate- 
rial bellico  a  cargo  das  differentes  unidades^ 
devendo  esta  ser  mensal. 

4,°  Ficam  creadas  duas  companhias  de 
transporte,  uma  no  4«  districto  militar,  nesta 
capital,  e  outra  no  6<»,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sendo  os  seus  offlciaes  tirados 
do  quadro  supplementar  da  arma  de  cavai- 
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laria,  com  a  soguinto  composição  para  cada 
uma  : 


OíRciaos  : 


Pai     Ouerri 


Capitão 1 

l"*  ienento 1 

29  tenento 1 

Total 3 

Praças  : 

Sargento  chefo 1 

Sargento  íorriel 1 

Sargentos 4 

Cabos O 

Anspeçadas ^ 

Clarins 2 

Ferrador I 

Correeiros 1 

Carpinteiros 1 

Ferreiro /     1 

Soldados 60 

Total 84 

Total  das  duas  companhias: 

Offlciaes 6 

Praças 168 

Total 174 


1 

1 

6 

12 

12 

2 

2 

2 

2 

1 

120 

160 


6 
320 

326 


5.0  Em  cada  districto  militar,  nos  Esta- 
dos, haverá  um  deposito  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  que  licará  a  cargo  do  in- 
tendente do  districto,  em  substituição  ao 
actual  encarregado  do  material. 

CAPITULO  XII 

DA  DIRECÇÃO    OERAL    DE  CONTABILIDADE 

Art.  121.  Esta  direcção  continiia  a  re- 
ger-se  polo  re;?ulamento  approvado  polo 
decreto  n.  3.893,  de  5  de  Janeiro  do   19D1. 

TITULO  VII 

REPRESSÕES  E  RECOMPENSAS   MILITARES 
CAPITULO  XIII 

REPRESSÃO  DISCIPLINAR 

Ai't.  122.  Continua  em  vigor  o  regulamento 
disciplinar  do  exercito  de  8  do  março  do 
1875. 

CAPITULO  XIV 

JUSTIÇA    MILITAR 

Art.  123.  Ck)ntinuamem  vigor  as  disposi- 
ções vigentes  que  regulam  o  foro  de  juris- 


dições militares  em  tempo  do  pa2  e  gnirri 
devendo  desde  já  ser  supprimidos  os,  iir 
ditoi*es  civis,  passando  esse  cargo  nw  p 
cesso8,  a  sor  desempenhados  por  capitães: 
exercito,  convindo  ser  modincado  o  r^ 
monto  processual  militar. 

CAPITULO  XV 

DAS  PROMOÇÕBS 

Art.  124.  Ficam  mantidas  as  disptei^ 
viffcntos  relativas  ao  accessj  aos  poêtosib 
oÃTciaes  do  exercito. 

Art.  125.  A  actual  comraissão  depror/ 
ções  se  comporá  de  três  membros,  ofiátó 
generaes,  do  quadro  ordinário,  sendo  o  ma 
^^raduado  o  seu  presidente;  neahum  memb 
poderá  exercel-a  por  mais  de  um  anuo.  O 
seu  secretario  será  o  chefo  da  !•  secção  i 
gabinete  do  Ministério  da  Guerra. 

Art.  126.  Ficam  mantidas  as  instmcçct 
que  regem  os  trabalhos  da  mesma  oomnir 
são. 

CAPITULO  XVI 

DO  SSTADO  DOS  OFFIOAIS 

Art.  127.  Continuam  em  vigor  as  dJijJs- 
ções  com  relação  á  actividade,  úisfosím- 
dade,  licenças  e  reformas  doe  officiafô  4> 
exercito. 

CAPITULO  XVU 

DO  A8TL0  DOS  INVÁLIDOS  DA  PAltU 

Art.  128.  Fica  o  Governo  autc»riadí) » 
reorganizar  o  Asylo  dos  Inválidos  dâwí'''''*' 
expedindo  novas  instrucções. 

CAPITULO  XVIU 

DO  MBIO-SOLDO  B  KOKTBPIO  HlUTAt 

Art.  129.  Continuam  em  vigoras  disw^- 
çôes  vigentes,  que  devom  ser  coasiidia^^- 

TITULO  VIU 

RECRUTAMENTO  MILITAR  , 

{Esta  parte  da  arganisaçuo  acha-se  c  • 
nexa  ao  relatório  do  Ministério  da  otó"^- 
deste  afwo,) 

TITULO  IX 

DA  MOBILIZAÇÃO  E  REQUISIÇÕES  MILITAEE^ 
CAPITULO  XIX 

DA  MOBILIZAÇÃO 

Art.  130.  Para  a  passagem  áo  vé  depjj 
para  o  de  guerra,  o  Governo  expedira  om" 
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Quadro  X  (artilharia  de  posição) 

Composição  de  um  batalhão  : 
£stado-maior  : 


865 


Ozonei  ou  tenente-coronel. 

Major-flscal 

1«  tenente  ajudante 

2*>  tenente  quartel-mestre., 
2^  tenente  secretario 


Total 

Estado-menor : 

Sargento  ajudante. . . . 
Sargento  vago-Hiestre. 
Sargento  secretario... 
Sargentos  amanuense.  < 
Mestre  de  musica. .... 

Armeiro 

Corneteiro-mór 

Músicos 


Total. 


Oãiciaes : 

Capitães.... 
1*>*  tenentes. 
2***  tenentes. 


Total. 


Praças: 


Sargentos  chefe 

Sargentos  forrieis 

Sargentos 

Cabos  de  esquadra , 

Anspeçadas  e  soldados  artilheiros. 
Corneteiros 


Toi^l 

Resumo  do  batalhão: 

Offlciaes , 

Praças. 


Total 

Resumo  de  dous  batalhões  : 
Officiaes , 


1 
1 
3 
1 
1 
5 
1 
24 

42 


4 
4 
4 

12 


4 

4 
16 
24 

240 
16 

338 


Praças : 

Sargento  chefe 

Sargento  furriel 

Sargentos WV.V 

Cabos  de  esquadra !.'!!.'.'!.*! 

Anspeçadas  e  soldados  artiíhêiri^* 

Corneteiros 

Operário .'.  ,W.' 


Total. 


Resumo  de  uma  bateria  : 

OíBciaes 

Praças •••..... 


Total. 


1 
1 
4 
6 
60 
4 
1 

77 


4 

77 

81 


Resumo  de  12  baterias  independentes  ; 

Officiaes 

Praças V.V. 


Total. 


48 

924 

"972 


Praças 

Total , 

Quadro  XI  {artilharia  de  posição) 


21 
338 
3Õ9 


42 
676 

718 


Quadro  XII  (artUharia  de  posição) 

composição  de  uma  bateria  de  batalhão: 
Offlciaes: 

Capitão 

1*  tenente !!.'!!.'!'* 

2?*  teneates .* 


I 
1 
2 


Total. 


Composição  de  uma  bateria  independente 
Offlciaes : 


Capitão 

1»  tenente.., 
>^*  tenentes. 


Total. 


Praças. 

Sargento  chefe 

Sargento  forriel [,[[[ 

Sargentos ][[ 

Cabos  de  esquadra !!.'.!!!! 

Anspeçadas  e  soldados  artilheiros*. 
Corneteiros 


1 
1 
4 
6 
60 
4 

76 

Nota :  Nos  resumos  dos  quadros  de  artillia- 
ria  a  cavallo,  montada  e  de  sitio,  somente 
se  considerou  os  offlciaes  combatentes,  não 
estando  incluidos  os  médicos,  picadores  e  os 
veterinários. 


Total. 


Resumo  geral  da  arma  : 
Artilharia  a  cayallo : 

Officiaes 

Médicos,  veterinários  ê  pi- 
cadores  

Praças...., ]][" 


60 

12 
744 


.  90 

18 
1.260 


Vol.  VIII 


Total. 


816      1.-368 
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Artilharia  montada : 


OíBciaes, 

Medi(;o:5,  votomarios  c  pi- 

cadorjs  

Praças , 

Total 

Artillinria  de  montanha : 

Oíliciacs.. 

Praças 


234 

18 
3.450 


Total . 


Artilharia  de  sitio  : 

Officiaes 

Médicos,  veterinários  e  pi- 

cadores 

Praças 


10 
126 

136 


Total. 


Artilharia  de  posição : 

Officiaes 90 

Médicos 2 

Praças ,  1.600 


Total. 


l.C 


Quadro  do  e>tado-maior  da 
arma 


77 


433 


351 

27 
5.823 


3.702      6.201 


15 
303 


318 


ferro,  pontes  diversas,  linhas  telegraphicas  e 
telophonicas  ; 

VI.  Ostiulxilhos  de  pontonelros,  pom^ 
correios  o  aerostação. 

Art.  85.  Esses  serviços  serão  commctti- 
dos  a  uma  direcção  gorai,  que  superinten- 
derá : 

1»*.  A  direcção,  execução  e  Inspecção  te- 
chnica  doi  diversos  serviços  do  engenharia 
militar ; 

2".  As  ti-opas  da  arma. 

Art.  80.  O  quadro  doí  officiaes  da  arma 
divido-S3  em  <iuadi*o  do  estado-maior  c  qua- 
dro das  tropas,  com  a  heguinto  composição  : 

Quadro  do  ostado-maior  : 


3  — 

575      1.294 


617      1.372 


77 


433 


Resumo  gorai  da  arma : 

Officiaes 

Médicos,  veterinários  e  pi- 

cadores 33  41 

Praças 6.495      8.377 


Coronéis 

Tenentee-coroneis . 

Majores 

Capitães 

1"  tenentes 

29»  tenentes , 


Total 7.038      8.928 

CAPITULO  IV 

DA   ARMA  DE    BNOEMHAKIA   E   SUA   DIRECÇÃO  GERAL 

Art.  84.  Os  serviços  da  arma  de  enge- 
nharia comprehendem  : 

I.  O  estudo  geral  do  emprego  das  fortifi- 
cações e  a  elaboração  dos  respectivos  pro- 
jectos; 

II.  A  construcção,  reparação  e  conservação 
das  fortificações  e  doi  edifícios  a  cargo  do 
Ministério  da  Guerra ; 

III.  Os  tral)alhospara  o  ataque  e  defesa 
das  praças  de  guerra  e  os  reconhecimentos 
que  a  ales  se  referem; 

IV.  Os  trabalhos  de  íbrtiâcação  de  cam- 
panha e  OB  reconhecimentos  respectivos  ; 

V.  A  construcção,  reparação  ou  destrui- 
ção das  estradas  ordinárias,  caminhos  do 


Total. 


Quadro  das  tropas: 

Coronel-commandante 

Tonente-coronei  commandanto. 

Majores-fiscaes 

Capitães. . .  • - 

1^*  tenentes 

2o*  tonsntes 


Total 

Total  dos  dous  quadros^. . . 


8 
10 
U 
18 
S 
6 

64 


12 
22 
24 

62 
126 


§  l.<>  O  quadro  do  estado-maior  é  desti- 
nado a  assegurar  : 

I.  A  direcção  geral  da  arma  ; 

II.  A  direcção,  execução  c  inspecção  to— 
chnic.i  dos  divoi'SOS  serviços  de  engenhar^ia 
militar ; 

IH.  O  ftmccionamento  dos  estabeleeimeatos 
de  instrucção  theorica  e  pratica  da  arma  ; 

IV.  Todas  as  commlssões  que,  ^r  lei 
possam  ou  devam  sor  exercidas  por  officiaes 
da  arma  de  engenharia. 

§  2.'>  O  quadro  das  tropas  é  destinado  ao 
serviço  dos  batalhões  da  arma. 

Art.  87.  Os  officiaes  do  quadro  das  tropas 
só  poderão  ser  transferidos  para  o  qua^lro 
do  estado-maior  depois  do  seis  mezes,  pelo 
menos,  de  eíTectivo  serviço  no  batalhão,  eoi 
cada  posto. 

Art.  88.  Os  officiaes  da  arma  do  &n4^«- 
nharia  concorrem,  iodistinctamcnto,  parra,  as 
vagas  que  se  derem  nos  quadros  da  apnaa : 
sendo  os  que  não  fizerem  p^rte  do  quadrei  da^ 
tropas  transferidos  para  esse  quadro  logo  ^oe 
haja,  no  mesmo,  officiaes  de  igual  pa%eate 
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qae  possam  ser  transferidos  para  o  quadro 
tio  estado-maior,  de  accôrdo  com  o  artigo 
precedente. 

Art.  89.  A  admissão  no  quadro  dos  offl- 
ciaes  da  arma  só  terá  logar  no  posto  de  2^ 
teoentd,  dentre  os  oíUciaes  que  tiverem  o 
curso  technico  de  engenharia  militar  de 
accòrdo  com  os  institutos  de  ensino  militar. 

Paragrapho  único.  Para  a  creação  da 
arma  sin*âõ  aproveitados  os  actuaes  officiaes 
do  1°  e  2<>  postoá  d:is  outras  armas  com  o 
curso  technico  de  engenharia  militar. 

Art.  90.  A  direcção  geral  da  arma  com- 
pete a  um  otlicial  general  que  tenha  feito  a 
íjua  carreira  na  mesma.  Depende  directa  o 
immediatamento  do  Ministro  da  Guerra 
sendo  responsável  para  com  este  : 

l""  Pela  administração  e  instrucção  da 
arma; 

2»  Pela  direcção,    execução  e  inspecção 
technica  de  todos  os  serviços  delia  depen 
dentes,    de  accòrdo  com  os  regulamentos  e 
instrucções  que  forem  expedidas  ex-vi  desta 
lei. 

Art.  91.  Para  o  desempenho  de  todas  as 
Aincçõos  commettidas  á  direcção  geral,  alóm 
do  respectivo  director,  haverá  mais  : 

Um  gabinete,  composto  de  um  chefe,  offl- 
cial  superior,  e  dous  adjuntos  ; 

Três  secções,  cada  uma  com  um  chefe, 
coronel  ou  tenente-coronel,  e  mais  oito  ad- 
juntos, distribuídos  conformo  as  necessidades 
do  serviço  ; 

Três  desenhistas  architectos,  civis  ou  mi- 
litares juntos  a  uma  das  secções,  tendo  a 
seu  cargo,  todos  os  desenhos  da  repartição, 
projectos  dos  engenheiros,  etc.  ; 

Um  £^udante  de  ordens  do  director  geral, 
official  subalterno  docstado-maiorda  arma ; 

Um  porteiro,  ofíicial  reformado  ou  ho- 
norário por  serviços  de  guerra ; 

Amanuenses,  praças  do  exercito,  segundo 
as  necessidades  do  serviço;  contínuos  e  ser- 
ventes. ex-pra^*as  do  exemto,  em  numero 
suíliciente,  fixado  no  regulamento  que  for 
43xpcdido. 

Art.  92.  Para  a  execução  dos  serviços, 
nos  estados,  haverá  uma  secção  de  enge- 
niiaria  junto  ao  commando  de  cada  districto 
militar,  sendo  composta  do  um  chefe,  offl- 
cial  superior,  e  mais  doze  adjuntos  di.stri- 
buidos  segundo  as  necessidades  do  serviço 
em  cada  secção. 

Art.  93.  os  oíflciaes  do  estado-maior  da 
airma,  que  excederem  do  numero  lixado  para 
3  exercício  effectivo  dos  diversos  cargos, 
enumerados  nos  dous  artígas  precedentes, 
serão  distribuídos  polo  director  gei*al,  como 
luxiliares,  pelo  gaoinete  o  pelas  secções. 

Paragrapno  único.  Esses  offlcíaos,  quando 
mi  eíToctivo  s3rviço  de  engenharia  militar» 


dirigindo  ou  inspeccionando  obras,  terão  as 
mesmos  vantagens  que  os  adjuntos. 

Art.  94.  Em  tompj  de  gueiTa,  os  oíliciaes 
superiores  do  quadro  das  tropas  serão  em* 
pregados  junto  do  Quartel  General  das  forças 
mobilizadas  e  o  director  geral  da  arma  será 
incorporado  ao  me^mo  Quartel  General  para 
receber  e  transmittir  as  ordens  concernentes 
á  arma  e  aos  respeotivos  serviços. 

§  l.<>  Os  serviços  de  engenharia  que,  em 
tempo  do  paz,  são  feitos  na  sede  da  direcção 
geral  da  arma,  sob  a  immediata  superin- 
tendência do  respectivo  director,  licam,  em 
tempo  de  guerra,  a  cargo  de  um  official 
superior  o  três  aiU  untos,  capitães,  fúnc- 
cionando  na  mesma  repartição  da  direcção 
geral. 

§  2.<»  Esse  offlcial  superior,  que  será  do 
estado-maior  da  arma  superintenderá  a 
todos  os  serviços  de  engenharia  militar,  nos 
Estados,  o  como  tal,  será  o  único  órgão  de 
communicaçào  para  com  o  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  95.  As  tropas  da  arma  de  engenharia 
serão  constituídas  por  IO  companhias  assim 
distribuídas: 

4  de  sapadores-mineiros; 

2  de  pontoneiros ; 

2  de  ferro-viarios  ; 

2  de  telegraphistas  e  aerostateiros. 

Paragrapho  único.  Terão  as  necessárias 
oíiicinas  e  o  material  correspondente  para  a 
organização  áe^&es  serviços  e  instrucção  do 
pessoal,  de  accôrdo  com  as  instrucções  expe- 
didas para  os  serviços  da  arma. 

Art.  96.  Em  tempo  de  paz,  para  effeitos 
de  serviço  e  melhor  execução  do  disposto  no 
§  do  ai'ti<;o  precedente,as  10  compannias  for- 
marão dous  batalhões  com  a  seguinte  dis- 
criminação: 

1»  batalhão  composto  de  duas  companhia^s 
de  sapadores-mineii*os,  uma  do  pontoneiros, 
uma  de  ícrro- viários  e  uma  de  telegra- 
phistas ; 

2^  batalhão  composto  de  duas  companhias 
de  sapadores-mineiros,  uma  de  pontoneiros, 
uma  de  ferro-viarios  e  uma  do  telegra- 
phistas o  aerostiitciros. 

Art.  97.  A  composição  de  cada  batalhão» 
com  discriminação  do  efl'ectivo  de  uma 
companhia,  tanto  para  o  pé  de  paz  como 
para  o  de  gueiTU,  será  o  seguinte: 

l':stado-maior  de  um  batalhão  : 
ou    tenente-co- 


Coronel 

ronel 

Major  liscal 

Capitão  intcndonte.. 
1<*  tenente  ajudante. . 
29  tenente-^ecretario 
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9»  tenente  snb-intendente.  •  1  1 

1«  tenente-medico 1  2 

29  tenente  veterinário 1  1 

Total 8  9 

Estado-menor: 

Sargento  ajudante 1  1 

Sargento  vago-mestre 1  1 

Sargento-secretario 1  1 

Sargento^-amanuenses . . . . «  4  4 

Sargento  artífice 1  1 

Mestre  de  musica 1  1 

Gorneteiro-mór •  1  1 

Músicos 25  35 

Total 35  35 

Composição  de  uma  companhia 

Offlciaes : 

Capitão 1  1 

1®»  tenentes 2  2 

2o»  tenentes 2  2 

Total 5  5 

Praças: 

Sargento-chefe 1  1 

Sargento-forriel 1  1 

Sargentos 9  16 

Cabos 18  25 

Soldados 80  186 

Corneteiros 4  4 

Total 113  233 

Composição  de  um  batalhão  de  cinco  com- 
panhias: 

Oíficiaes  do  estado-maior..  6  6 

Médicos  e  veterinários 2  3 

OUlciaes  da  s  companhias ...  25  25 

Total 33  34 

Praças: 

Do  estado-menor 35  35 

Das  companhias 565  1.165 

Total 600  1.200 

Total  dos  dous  batalliões: 

Offlciaes  de  tropas 62  62 

Médicos  e  veterinários 4  6 

Praças 1.200  2.400 

Total 1.266  2.468 

Total  da  arma: 

TroTMLS 1.266  2.468 

Offlciaes  do  estado-maior ...  64  64 

Total 1.330  2.532 


Art,  98.  Os  inferiores  e  cabos  das  compa- 
nhias, bem  como  do  estado-menor,  deverão 
terá  instrucção  primaria  exigida  paraa-: 
suas  graduações  e  a  instrucção  technica  para 
mestres  e  contra-mestres.  Os  soldados  far- 
marâo  duas  classes,  conforme  as  suas  habi- 
litações profissionaes,  não  podendo,  porém, 
o  effectivo  da  primeira  exceder  o  numera 
de  cabos  da  secção  correspondente. 

TITULO  V 

DO  SERVIÇO  SANITÁRIO  DO  EXERCITO 

Art.  99.  O  serviço  sanitário  doexercn> 
continua  a  reger-se  pela  lei  n.  403,  de  U  de 
outubro  de  18D6,  devendo  o  resjjectivo  re^- 
lamento  ser  revisto  de  accôrdo  com  as  ít- 
guintei  bases: 

I.  A  actual  direc^^o  geral  de  saúde  do «i- 
ercito  passara  a  denominar-se  Direc^  Oe< 
ral  do  Serviço  Sanitário  do  Exercito. 

U.  O  pessoal  para  esse  serviço  compre- 
henderá. : 

Corpo  medico 

Um  general  de  brigada,  director  geral : 

Três  coronéis  médicos ; 

Nove  tenentes-coroneis  médicos 

Vinte  e  sete  majores  médicos ; 

Quarenta  capitães  médicos ; 

Cem  tenente  médicos. 

Corpo  pharmaccíUico 

Um  tenente-coronel  pharmaceatico ; 
Dous  majores  pharmaccutioos  ; 
Oito  capitães  pharmaceuticos ; 
Dezeseis  tenentes  pharmaceoticos  ; 
Sessenta  2««  tenentes  pharmaceuticos. 

Corpo  de  enfermeiros 

Cem  enfermeiros  assim  distriboidoe :      i 

No  Hospital  Central  do  Exercito : 

Um  enrermeiro-mór,  com  a  graduaçã'-  J 

[^  sargento ; 
Dezeseis  ajudantes  de  enfermeiros,  coi 

a  graduação  de  cabo. 
Em  cada  um  dos  hospitaes  de  2^  clai.x 
Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação  \ 

2*  sargento ; 
Dous  enfermeiros,  cabos,  e  seis  ajadant 
Em  cada  uma  dab  cinco  enferxaarias  \ 

ditares : 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação 

2'>  sargento ; 
Três  J^udantes. 
UI.  Em  cada  corpo  de  tropa   haverá  l 

enfermeiro  ou  ajudante  de  enfermeiro  pi 

o  serviço  da  enfermaria  regimental. 
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72 

72 

302 

428 

14 

52 

3.048 

1.848 

18 

288 

2 

a. 495 


Sargonta?  chefes li^O 

»       furrloli ISOOO 

Sargentos lj|000 

Cabos '""" 

Gabos  correeiros 

Ferradores 

Anspeçadas  e  soldados  artífices  (sondo 

428  aospeçadas) 

Soldados  coniuctores §:360 

Cabos  de  clarins 500 

Clarins  ou  coraotas 500 

Amieiros õOD 


EngenhaHa 

2    Sargentos  ajudantes 

2  »         vago-mestre^ 

2  »         secretários 

8  »         amaouenses 

2  »         artífices 

2    Mestres  de  musica 

2    Corneteiros  mores 

50    Músicos  (media) 

10    Sargentos  chefes 

10  »         flirrieis 

90    Sargentos 

180    Cabos 

800    Soldados 

40    Corneteiros 

1.2i)0 


32 

20 

110 

78 

2 

9 

422 

251 

3 

52 


850$000 
280^0 
230^000 
UOÍOOO 


378S000 
631$000 
285^ 
56OÍÍ50OO 
305í^000 


1:460$000 

1:4601)000 

l:460i;000 

2:920;  lOOO 

730ÍJOOO 

1:4601  ;000 

7301000 

13:68711500 

4:56^00 

3:65a  000 

32:85^00 

32:8501000 

105:120íOOO 

7:300$000 


5.289:728§400 

31.70J  praças. 

(f ratificações   para     6.360  engajados   (1/5   do 

total) 580: 

»         para  25.340  voluntários, 1 .  156: 137á 

Ktapa  para  31 .700  praças  a  1$300 15.041  :e 

Fardamento  pjira  31 .700  praças  a  200.-5000 6.340:000$000 

28.407:865$900 


REDUCOAO  NO  PROJECTO  DE  REORGANIZ.VÇÃO 
DO  EXERCITO,  PARA  ATTENDER  A  EXIGÊNCIAS 
DO    ORÇAM  fiNTO 

Infantaria 

5.240  homens — diminuídos  dos  effoctivos 
das  companhias  e  80  sargentos  addicionaes: 

Soldo í>88:536$000 

Oratificação  de  engajados  e 

voluntários 28o:8iK)$'J00 

Etapa  a  1$3'J0 2.486:08(^000 

Pardameato   a  200$ :  1.048:000$000 

4.509:800$000 

CavaUaria 

1.398  homens— sendo:  2  cabos,  2anspo- 
/çadas  e  18  soldados  em  cada  esquadrão; 
sapprimir  nos  regimentos  que  nâo  teem  os 


cavallos  em  estribaria  os  picadores,  mestre» 
ferradores,  ferradores  e  ajudantes  de  vete» 
rinarios,o  que  dará  para  menos  : 

10  2**  tenentes  picadores,  10  mestres  fer- 
radores, 50  feiradores  e  40  ajudantes  de  vete* 
rinario. 

A  reducçâo  nas  praças  dará  o  seguinte: 

Soldo 190:632*200 

Gratificação 76:5588750 

Etapa 663:351ÍO0O 

Fardamento 279:600§000 

1.210: 141$950 

Artilharia 

1.554  homens— Os  grupos  dos  regimentos 
de  artilharia  montada,  que  são  de  três  ba- 
terias, ficam,  provisoriamente,  reduzidos  a 
ser  de  duas  baterias  cada  um. 
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corpo  medico  ou  pharraacoutieo,  cessando  a 
aceitação  de  internos  no  Hospital  Central 
logo  que  houver  excesso  nos  quadros  respe- 
ctivos, 

XIII.  Os  aiumnos  internos  do  Hospital  Cen- 
tral perceberão  í^ratiflcação  mensal  de  60$; 
terão  residência  e  alimentação  no  hospital , 
serão  escalados  jKira  o  serviço  de  dia  e  fi- 
carão sob  a  disciplina  militar. 

XVI.  Os  médicos  o  pharmaccuticos,  habi- 
litados pelas  Faculdades  da  Republica,  com 
os  exames  de  applicação  do  Hospital  Central, 
entrarão  para  o  primeiro  posto  dos  (juadros 
respectivos,  no  exercito,  sondo  classificados 
pelos  ^ráos  do  applicação  nesse  curso,  e  me- 
recendo preferencia  os  médicos  que  escre- 
verem thesos  sobre  assumpto  sanitário  mi- 
litar. 

Eraquanto  não  houver  vagas,  os  médicos 
e  pharmaccuticos,  assim  habilitados,  ficarão 
assimilados  aos  2^*  tenentes  respectivos,  com 
soldo  e  etapa,  e  auxiliarão  o  scr\iço  sanitá- 
rio, conforme  as  determinações  superiores ; 
os  que  se  recusarem  a  entrar  para  os  quadro 
d)  exercito,  perderão  todas  essas  vanta- 
gens. 


Primeira  secção 

A  cori^espondencia  e  actos  do  Ministro  da 
Guerra  com  os  commandos  de  districtos 
militares,  de  forças  em  ox>eraçoes  e  chefes 
de  inspecções ;  promoções,  nomeações,  trao^- 
forencias,  licenças,  reformas  e  demissos ; 
assentamentos  dos  ofliciaes  generaes,  fésde 
ofidcio  de  ofliciaes  do  exercito ;  inrorma<^)e!>' 
annuas,  organização  e  publicação  do  Al- 
manack  da  Guerra. 


XV.  Fica  mantida,  no  Hospital  Central  do 
Exercito,  a  enfermaria  homeopathica  já  exis- 
tente. 

XVI.  Os  médicos  do  Hospital  Central  do 
Exercito  serão  obrigados  a  apresentar,  dentro 
de  cada  anno,  uma  exposição  scientiflca 
sobre  os  casos  clinicos  mais  importantes  dos 
serviços  a  seu  cargo 


Segunda  secção 

A  correspondência  com  as  direcções  ge- 
raes  de  serviços  technicos,  intendência  geral 
da  guerra ;  o  estudo,  acquisição  e  melbo- 
ramento  do  material  do  exercito  ;  regula* 
mentos  e  Instrucções  respectivas. 

Terceira  secção 

A  correspondência  com  o  estado-maior  òn 
exercito,  escolas  militares ;  a  instrucção  go- 
rai do  exercito,  recrutamentos  e  refervas 

Art.  102.  A  directoria  geral  se  comporá 
das  secções  actuaes  o  de  mais  uma,  <}ueserâ 
incumbida  do  tudo  que  diz  respeito  ao  re- 
gistro militar  do  estado  civil  dos  officíaes 
do  exercito ;  meio  soldo  e  montepio  miliur ; 
asylo  dos  inválidos  da  Pátria ;  colónias  mili- 
tares; bibliotheca  e  archivo  do  exercito;  jus- 
I  tiça  militar.  Serviços  estes  que,  se  achando 
a  cargo  da  4^  secção  do  estado-maior  do  ei- 


XVII .  Fica  creada,  em  cada  corpo  de  tropa,  1       . ,  ^  .     , .     .    . 

v.«  ^«#»^««,««: í *«i    ^..5  — ^  j?!^^.  lerei  to,  passam  para  esta  dirjctona 


uma  enfermaria  regimental,  que  será  dlri- 
gida  pelo  respectivo  medico. 

XVin.  Os  cursos,  de  que  trata  o  numei^o 
XI,  ficarão  a  cargo  do  pessoal  medico  e 
pharmaceutico  em  serviço  no  Hospital  Cen- 
tral do  Exercito,  sem  prejuizo  dos  respecti- 
vos serviços. 

XIX.  Os  médicos  e  pharmaccuticos  para 
os  estabelecimentos  de  ensino  militar  e  ou- 
tros, serão  designados  polo  director  geral  do 
ssrviço  sanitário  do  exercito. 

TITULO  VI 

DOS  SERVIÇOS  GERAES  DO  EXERCITO 
CAPITULO  V 

DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

Art.  100.  Esta  secretaria  será  constituída 
por  um  gabinete  e  uma  direcção  geral, 

Art.  101.  O  gabinete,  órgão  do  commando 
do  exercito,  compor-se-ha  de  ti»es  secções, 
que  terão  a  seu  cargo : 


Art, 
soai: 


103.  O  gabinete  terá  o  seguinte  p^i 


Um  chefe,  offlcial  general  ou  coronel  ii  \ 
quadro  activo;  1 

Três  chefes  de  secção,  ofilciaes  superiora  j 
do  exercito,  sendo  o  chefe  da  1*  secção  da| 
arma  de  infantaria  ou  cavallarla;  o  da  2"  da, 
arma  do  artilharia  ou  engenharia  c  o  da  3*1 
do  estado-maior  do  exercito.  1 

Oito  adjuntos,  ofliciaes  superiores  ou  cari 
pitãesde  qualquer  arma,  distribuidos  ^e" 
gundo  as  necessidades  do  serviço,  devendo 
pelo  menos,  um  adjunto  de  cada  secção  ^r 
de  arma  differente  do  respectivo  chefe; 

Seis  amanuenses,  praças  do  exercito; 

Três  continues,  ex-praças  do  exercito; 

Serventes  em  numero  sufllciente  para  9 
serviço. 

Art.  104.  A  directoria  gerai  terá  o  pe* 
soai  actuai,  que  será  distribuído  pelas  trâ4 
secções  segundo  as  necessidades  do  servijd 
em  cada  uma. 
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CAPITULO  VI 

DO  COMMANDO  DAS  GRANDES  UNIDADES 

Art.  105.  As  unidades  de  ordem  superior 
aos  corpos  do  tropa  podem  se  resumir  na^ 
seguintes: 

A  brigada; 

A  divisão; 

O  corpo  do  exercito ; 

O  exercito. 

Art.  106.  A  brigada  pôde  formar-se  de 
uma  só  arma  ou  de  armas  combinadas. 

§  1  .<»  A  brigada  de  uma  só  arma  6  consti- 
tuida  pela  reunião,  sob  o  mesmo  commando, 
de  2  a  3  regimentos  do  infantariíi  ou  caval- 
laria. 

§  2.0  A  artilharia,  quer  na  paz  quer  na 
íTuerra,  não  se  constituo  por  brigadas,  mas 
terá  no  exercito,  em  operações  activas,  um 
commando  geral  afim  de  serem  os  regi- 
mentos convenientemente  distribuídos  pelos 
corpos  de  exercito  e  divisões  conforme  as 
necessidades  do  campo  de  batalha. 

§  3.»  A  brigada  mixta  ú  constituída  pela 
reunião  de  uma  brigada  do  infantaria  e  de 
elementos  tácticos  das  outras  armas. 

§  4.®  A  brigada  mixta,  operando  isolada- 
mente, recebe  secções  dos  serviços  consi- 
gnados para  uma  divisão,  em  pé  de  guerra. 

§  5.<»  O  commando  de  brigada  compete, 
em  principio,  aos  generaes  de  brigada,  mas 
se  a  unidade  se  forma  somente  de  infantaria 
ou  de  cavallaria,  pôde  sor  confiado  ao  offlcial 
mais  graduado  que  entrar  na  respectiva 
formação. 

Art.  107.  A  divisão  pode  compreheader, 
na  paz,  tropas  de  uma  só  arma  ou  de  armas 
combinadas ;  mas,  na  guerra,  é  geralmente 
composta  de  infantaria,  cavallaria  e  arti- 
lharia ;  havendo,  apenas,  uma  excepção  para 
a  cavallaria,  que  constituo  divisão  isolada- 
mente em  um  exercito  cm  operações. 

§  1.0  A  divisão  de  uma  só  arma  é  consti- 
tuída pela  reunião,  sob  um  mesmo  com- 
mando, de  2  a  3  brigadas  de  infantaria  ou 
cavallaria. 

§  2. o  A  divisão  das  três  armas  é  consti- 
tuida  normalmente  pela  reunião,  sob  um 
mesmo  commando,  de  2  a  3  brigadas  de 
infantaria,  uma  de  cavallaria  e  um,  dous  ou 
ires  grupos  de  artilharia,  podendo  também 
se  constituir  do  2  a  3  brigadas  mixtas. 

§  3. o  A  divisão,  operando  isoladamente, 
terá  caixa  militar  e  hospital  de  campanha  ; 
em  pé  de  guerra,  sendo  das  três  armas,  ser- 
]hes-na  addicionado  o  seguinte: 

a)  o  pessoal  director  dos  serviços  de  enge- 
nharia, artilharia,  intendência  e  saúde,  í^ 
zendo  parte  do  respectivo  quartel-general; 


h)  uma  fracçiío  constituída  de  tropas  de 
engenharia  ató  o  máximo  de  uma  compa- 
nhia de  sapadores-mineiros  e  de  pontoneiros, 
com  os  respectivos  parques  ; 

c)  secções  de  munições  de  armas  portáteis 
e  artilharia  ; 

d)  ambulância. 

§  4.0  O  commando  de  divisão  compete, 
em  principio,  a  general  de  divisão,  mas 
pôde  ser  confiado  a  general  de  brigada  que 
seja  mais  antigo  que  os  commandantes  das 
brigadas  correspondentes. 

Art.  108.  O  corpo  de  exercito,  quer  na 
paz  quer  na  guerra,  compõe-se  normal- 
mente, sob  um  mesmo  commando,  de  duas  a 
troá  divisões,  conforme  o  §  2»  artigo  prece- 
dente, e  de  um  batalhão  de  engenheiros. 

§  1.0  Km  pé  de  guerra,  se  lhe  addiciona  : 

a)  as  delegacias  das  direcções  geraes  de 
engenharia,  intendência  e  saúde,  justiça 
militar,  caixa  militar  e  policia,  fazendo 
parte  do  respectivo  quartel-general ; 

b)  os  trens,  parques  e  comboios  das  di- 
visões ; 

c)  os  parques  de  sapadores-mineiros,  tele- 
graphistas,  pontoneiros,  aerostateiros  e  ferro- 
viários e  um  parque  de  engenharia  de  re- 
serva ; 

d)  a  ambulância  do  quarteK;'ene:'al  e  hos- 
pitaes  de  campanha ; 

e)  o  deposito  de  remonta  movei  ; 

/)  a  reserva  de  artigos  de  fardamento, 
equipamento,  etc. 

§  2.0  O  commando  de  corpo  de  exercito 
compete,  em  principio,  a  marechal,  mas 
pôde  ser  confiado  a  general  de  divisão  que 
seja  mais  antigo  que  os  comniandantes  das 
divisões  componentes. 

Art.  109.  A  formação  do  exercito  só  terá 
logar  em  pé  de  guerra  e  comprohenderã, 
sob  um  mesmo  commando,  pelo  menos, 
dous  corpos  de  exercito  ou  cinco  divisões, 
inclusive  a  cavallaria  independente  com  os 
serviços  correspondentas,  e  mais : 

a)  as  direcções  de  todos  os  serviços  fazen- 
do parte  do  quartel  general  do  commando 
em  chefe; 

b)  o  trem  do  equipagem  do  quartel  ge- 
neral; 

c)  a  ambulância  do  quartel  general; 

d)  o»  grandes  parques  de  engenharia  e 
artilharia; 

e)  os  trens  e  comboios  auxiliares. 

Art.  110.  O  commando  em  chefe  de  ex- 
ercito compete  a  marechal,  mas  -póáe  ser 
confiado  a  general  de  divisão  que  seja  mais 
antigo  que  todos  que  servirem  no  quartel 
general  e  nos  commandos  dos  corpos  de  ex- 
ercito ou  divisões  componentes. 
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Ari.  IIK  O  estado-maior  do  exercito  or- 
ga&isará: 

O  plano  normal  de  formação  das  grandes 
unidades  com  os  respectivos  quartéis  gene- 
raegvPura  o  pó  de  paz;  o  regulamento  da 
composição  do  exercito  em  campanha;  o 
serviço  em  grandes  manobras  e  em  campa- 
nha para  as  tropas  de  todas  as  armas;  as 
Instrucções  regulamentares  para  cada  ar- 
ma, sendo  as  de  engenharia  e  artilharia 
com  a  coUaboração  das  respectivas  dire- 
cções geraes;  o  regulamento  do  serviço  in- 
terno dos  corpos  e  os  concernentes  a  quaes- 
quer  serviços  particulares  que  tiverem  de 
ser  modificados  em  consequência  da  reorga 
nização  do  exercito;  os  quaes,  depois  de  ap- 
provados  pelo  Governo,  servirão  de  comple- 
mento á  regulamentação  desta  lei. 

CAPITULO  VII 

DAS  mSPSGÇÕBS  RB0I0NAB8  DB  DISTRIGTOS,  d' 
C0RPO8  B  DB  BSTABBLBGIMBTOS  DB  INSTRUOÇl^ 
MILITAR 

Art.  112.  Além  das  inspecções  de  corpos, 
que  continuarão  a  se  reger  pelas  instrucções 
vigentes,  haverá  mais  as  inspecções  re- 
^onaes  de  districtos  militares  e  as  dos  esta- 
belecimentos de  instrucção  militar. 

Art.  113.  Para  as  inspecções  regionaes 
que  serão  somente  de  instrucção,  os  sete  dis- 
trictos militares  ficarão  assim  grupados, 
constituindo  três  grandes  inspecções: 

Primeira  inspecção,  1«,  2»  e  3°  districtos 
militares. 

Segunda  inspecção,  4?  e  5*  districtos  mi- 
litares. 

Terceira  inspecção,  6^  e  ?<>  districtos  mili- 
tares. 

Art.  114,  As  inspecções  dos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  esfâo  previstas  nos 
respectivos  regulamentos  e  se  regerão,  tanto 
estas  como  as  regionaes,polas  instrucções 
aue  forem  expedidas  pelo  Governo,  ex-vi 
desta  lei. 

CAPITULO  VIII 

DOS      COIOIANDOS     DB   DISTRICTOS  MILITARBS 

Art»  115.  Fica  mantida  a  actual  divisão 
do  território  da  Republica  em  sete  districtos 
militares,  passando  a  sede  do  1«  districto 
para  o  Estado  do  Ceara. 

Art*  IIÔ.  Os  serviços  a  cargo  dos  comman- 
dos  dos  districtos  continuam  a  reger-se  pelo 
regulamento  de  19  de  janeiro  de  1899,  de- 
vendo ser  revisto  de  modo  que  o  commando 
de  districto  comprehenda  : 

Uma  secretaria; 

Uma  sala  de  ordens,  a  cargo  do  actual 
chefe  do  pessoal ; 


'    Uma  secção  de  serviça  de  intendência,  a 
cargo  de  um  intendente  ; 

Uma  secção  de  estado-maior ; 

Uma  secção  de  engenharia ; 

Uma  secção  do  serviço  sanitário. 

Art.  117.  As  tropas  do  exercito,  normal- 
mente, serão  distribuídas  pelos  districtos 
militares,  obedecendo  á  seguinte  organiza- 
ção, em  regimentos,  brigadas,  bataLhõoe. 
grupos  e  baterias  independentes. 

Os  corpos  de  infantaria  do  1»  districto  mi- 
litar constituirão  uma  brigada  de  dona  re- 
gimentos, com  sede  no  Estado  do  Ceará; 
haverá,  mais,  nesse  districto,  quatro  compa- 
nhias regionaes,  um  esquadrão  de  cavaUaria, 
uma  bateria  de  artilharia  de  montanha  e 
três  baterias  de  artilharia  de  posição  inde- 
pendentes, sendo  uma  em  Tabatinga,  uma 
em  Óbidos  e  outra  em  Belém,  sendo  a  ba- 
teria de  montanha  ligada  á  brigada. 

Dos  corpos  de  infantaria  do  2^  districto 
militar,  quatro  constituirão  uma  brigada 
com  sede  no  Estado  de  Pernambuco;  haverá 
mais,  no  districto,  um  esquadrão  de  cavai- 
laria,  uma  bateria  de  artilharia  de  monta- 
nha e  outra  de  artilharia  de  posição,  sendo 
esta  para  guarnecer  o  forte  do  Brum  e 
aquella  ligada  á  biigada. 

Os  corpos  de  infantaria  do  3^  districto  mi- 
litar constituirão  uma  brigada  com  sede  na 
cidade  da  Bahia;  haverá  no  districto  um 
esquadrão  de  cavallaria,  uma  bateria  de 
artilharia  de  montanha  e  outra  de  artilharia 
de  posição,  sendo  esta  para  guarnecer  a  for- 
taleza da  barra  e  aquella  ligada  á  brigada. 

Os  corpos  do  4"  districto  militar  consti- 
tuirão duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de 
cavallaria ;  haverá  mais,  nesse  districto, 
um  regimento  de  artilharia  montada,  um 
regimento  de  artilharia  de  sitio,  um  grupo 
de  artilharia  a  cavallo  ligado  á  brigada  de 
cavallaria,  dous  batalhões  de  artilharia  de 
posição,  um  batalhão  de  engenheiros  e  três 
baterias  independentes  de  artilharia  de  po- 
sição, sendo  uma  para  guarnecer  o  forte  da 
Lage,  outra  o  forte  do  Imbuhy  e  a  terceira 
o  forte  da  barra  da  cidade  Santos. 

Os  corpos  do  5«  districto  militar,  com  lun 
batalhão  de  infantaria  do  3^  e  outro  do  4<> 
districtos  militares,  constituirão  uma  bri- 
gada mixta,  composta  de  dous  regimentos 
de  infantaria  e  outro  de  artilharia  montada, 
com  sede  na  cidade  de  Curityba,  ficando  um 
dos  regimentos  destacado  em  Santa  Catha- 
rina.  Haverá,  nesse  districto,  uma  brigada 
de  cavallaria ;  em  Curityba,  um  grupo  de 
artilharia  a  cavallo,  li^^o  á  brigada  dft 
cavallaria,  e  duas  baterias  independentes  de 
artilharia  de  posição,  sendo  uma  para  guar- 
necer Paranaguá  e  outra  a    fortaleza  de 
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Santa  Cruz,  na  barra  da  cidade  de  Floriano- 

As  forças  estacionadas  no  6^  districto  mi- 
litar, Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  consti- 
tuirão três  brigadas  mixtas,  sendo:  a  pri- 
meira, com  sôde  em  Porto-Alegre,  consti- 
tuída por  um  regimento  de  infantaria,  nesta 
x^idade ;  outro,  da  mesma  arma,  em  Bagé ; 
um  regimento  de  cavallaria  e  outro  de  arti- 
lharia montada,  também  em  Bagé,  ficando 
na  sede  do  districto  um  grupo  independente 
de  artilharia  a  cavallo ;  a  segunda  origada, 
com  sede  na  cidade  do  Rio  Grande,  será  con- 
stituída por  um  regimento  de  infantaria, 
nessa  cidade,  e  outro  na  de  Jaguarâo ;  um  de 
cavallaria,  nesta  cidade,  e  outro  de  artilharia 
montada  em  Pelotas ;  a  terceira,  com  sede 
na  cidade  de  Uruguayana,  será  constituida 
por  um  regimento  de  infantaria,  nesta  ci- 
dade ;  por  outro,  em  Alegrete  e  um  de  caval- 
laria, em  Uruguayana ;  haverá  mais  duas 
brigadas  de  cavallaria,  sendo:  a  primeira, 
com  sede  em  S.  Borja,  constituida  pelo  5<> 
regimento,  em  S.  Luiz  e  o  6»  em  S.  Borja ;  e 
a  segunda,  com  s(5de  em  SanfAnna,  consti- 
tuida pelo  8®  em  SanVAnna  e  o  12^  em  Qua- 
rahym,  ficando  independentes:  o  4?  regimento 
em  D.  Pedrito  e  o  10»  em  Santa  Victoria, 
bem  como  um  regimento  de  artilharia  mon- 
tada, em  S.  Gabriel  e  outro  em  Santa  Maria. 
Na  cidade  de  Alegrete  haverá  também  um 
grupo  de  artilharia  a  cavallo,  independente. 
No  mesmo  districto  haverá  um  batalhão  de 
engenheiros. 

Os  corpos  de  infantaria  e  cavallaria  do  7<* 
districto  militar  constituirão  uma  brigada 
mixta,  com  sede  em  Corumbá ;  nesse  dis- 
tricto haverá  mais  duas  baterias  de  artilha- 
ria de  posição,  sendo  uma  para  guarnecer  o 
forte  de  Coimbra  e  a  outra  um  dos  fortes 
de  Corumbá. 

Paragrapho  único.  Em  cada  brigada  ha- 
verá uma  secção  de  quatro  metralhadoras  á 
disposição  do  respectivo  commandante,  as 
quaes  serão,  em  tempo  de  paz,  para  eíTeito 
de  instrução,  distribuídas  pelos  regimentos 
de  infantaria  e  cavallaria  que  as  compõem 

CAPITULO    IX 


CAPITULO  X 


DO  COLLBOIO    MILITAK 


3>OS     BSTABELE  CIMENTOS    DB     INSTBUCÇlO    MILITAB 

Art.  118.  Estes  estabelecimentos  se  regerão 
pelo  regulaamento  que  for  expedido  pelo  Go- 
verno nos  termos  do  art.  10,  letra  F  eseus 
paragraphos,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  de- 
;sembro  de  1904,  e  constam  do  projecto  ela- 
l30rado  por  esta  commissão,  annexo  ao  rela- 
tório do  Ministério  da  Guerra,  deste  anno» 
voL  vni 


Art.  119.  Este  estabelecimento  de  instru- 
cção  se  regerá  pelo  regulamento,  cujo  pro- 
jecto organizado  pelo  respectivo  director, 
coronel  Manoel  Rodrigues  de  Campos,  segue, 
em  separado,  com  as  alterações  que  esta 
commissão  julgou  conveniente  fazer  para 
amoldal-o  ao  projecto  dos  Institutos  de  En- 
sino Militar. 


CAPITULO  XI 


DA  INTENDÊNCIA  OEBAL    DA    OUBB&A 

Art.  120.  o  serviço  da  intendência  geral  da 
guerra  será  regulado  pela  lei  n.  403,  de  24 
de  outubro  de  1896,  devendo  o  respe- 
activo  regu^imento  ser  revisto,  attendendo 
o  seguinte: 

1.°  A  matéria  prima,  destinada  a  ser  ma- 
nufò.cturada  pelos  arsenaes  de  guerra,  será 
adquirida  directamente  pelos  mesmos. 

2.<>  O  processo  de  carga  e  descarga  dos  ar- 
tigos dos  corpos  de  tropa  deverá  ser  modifi- 
cado de  modo  a  ficarem  estes  autorizados 
para  carregar  e  descarregar  os  objectos  ad- 
quiridos pelo  conselho  administrativo,  bem 
assim,  convindo  ser  modificado  o  que  se  re- 
fere á  descarga  dos  objectos  fornecidos  e  que 
são  estragados  ou  extraviados  nos  mesmos 
corpos. 

3.*  Para  o  fornecimento  de  expediente  aos 
corpos  e  outros  artigos  de  uso  pessoal  e  ina- 
diável, deverá  ser  marcado  quantitativo 
para  organizar  as  seguintes  massas  admi- 
nistrativas pelos  commandantes  dos  corpos: 

a)  massa  individual  para  o  asseio  das  pra- 
ças, taes  como,  roupa  de  cama,  colchões,  etc. 

b)  massa  do  cavallariça  para  a  acquisição 
de  arreatas  de  prisão  dos  cavallos,  appare- 
Ihos  de  limpeza,  artigos  de  asseio,  etc.; 

c)  massa  de  expediente  dos  corpos  e  escolas 
regimentaes,  devendo  esta  ser  semestral  e 
as  outras  diárias,  tiradas  nas  relações  de 
vencimentos  com  as  etapas  e  forragens; 

d)  massa  de  conservação  e  asseio  do  mate- 
rial bellico  a  cargo  das  differentes  unidades, 
devendo  esta  ser  mensal. 

4.0  ricam  creadas  duas  companhias  de 
transporte,  uma  no  4<>  districto  militar,  nesta 
capital,  e  outra  no  6<>,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sendo  os  seus  offlciaes  tirados 
do  quadro  supplementar  da  arma  de  cavai- 
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laria,  com  a  sogainto  composição  para  cada 
uma  : 


Oíflciaes  ; 


Capitão 1 

1*  tenente 1 

2»  tenente 1 

Total 3 

Praças  : 

Sargento  chefe 1 

Sargento  forriel 1 

Sargentos 4 

Cabos O 

Anspeçadas , . . .  6 

Clarins. 2 

Ferrador 1 

Correeiros 1 

Carpinteiros 1 

Ferreiro ^     1 

Soldados 60 

Total 84 

Total  das  duas  companhias: 

Oínciaes 6 

Praças 168 

Total 174 


diçõcs  militares  em  tempo  de  paz  e  guerra 
devendo  desde  já  ser  supprimidos  os,  au- 
ditores civis,  passando  esse  cargo  nos  pro* 
Paz  Guerra  ^^^^^  ^  ^^  desempenhados  por  capitães  do 
exercito,  convindo  ser  modincado  o  regula 
mento  processual  militar. 

CAPITULO  XV 


1 

1 

6 

12 

12 

2 

2 

2 

2 

1 

120 

160 


6 
320 

326 


5.0  Em  cada  districto  militar,  nos  Esta- 
dos, haverá  um  deposito  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  que  flcará  a  cargo  do  in- 
tendente do  districto,  em  substituição  ao 
actual  encarregado  do  material. 

CAPITULO  XII 

DA  DIRECÇÃO    QBRAL   DE  CONTABILIDADE 

Art.  121.  Esta  direcção  continua  a  re- 
ger-se  peio  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  3.893,  de  5  de  janeiro  do   1901. 

TITULO  VII 

REPRESSÕES  E  RECOMPENSAS   MILITARES 

CAPITULO  XIII 

REPRESSÃO  DISCIPLINAR 

Art.  122.  Continua  em  vigor  o  regulamento 
discipliniir  do  exercito  de  8  do  marco  do 
1875. 

CAPITULO  XIV 

JUSTIÇA    MILITAR 

_ Art.  123.  Continuam  em  vigor  as  disposi* 


DAS  PROMOÇÕES 

Art.  124.  Ficam  mantidas  as  disposições 
vigentes  relativas  ao  accessj  aos  postos  dos 
oíllciaes  do  exercito. 

Art.  125.  A  actual  commissâo  de  promo- 
ções se  comporá  de  três  membros,  offlciaeâ 
generaes,  do  quadro  ordinário,  sendo  o  mais 
graduado  o  seu  presidente;  neahum  memlffo 
poderá  exercel-a  por  mais  de  um  anno.  O 
seu  secretario  será  o  chefe  da  1*  sec^o  do 
gabinete  do  Ministério  da  Guerra. 

Art.  126.  Ficam  mantidas  as  instrucçõe^ 
que  regem  os  trabalhos  da  mesma  commis- 
sâo. 

CAPITULO  XVI 

DO  B9TADO  DOS  OFFICIAES 

Art.  127,  Continuam  em  vigor  as  disposi- 
ções com  relação  á  actividade,  disponibili- 
dade, licenças  e  reformas  dos  officiaes  do 
exercito, 

CAPITULO  XVII 

DO  A8TL0  DOS  INVÁLIDOS  DA  PATRU 

Art.  128.  Fica  o  Governo  autorizado  â 
reorganizar  o  Asylo  dos  Inválidos  daPatria, 
expedindo  novas  instrucçoes. 

CAPITULO  XVIII 

DO  MBI0-80LD0  S  MONTBPIO  XIUTAR 

Art.  129.  Continuam  em  vigor  as  disposi- 
ções vigentes,  que  devem  ser  consolidadas. 

TITULO  Vlíl 

RECRUTAMENTO  MILITAR 

(Esta  parte  da  organisação  acha-se  an- 
nexa  ao  relatório  eh  MinisteiHo  da  Guerra, 
deste  anuo.) 

TITULO  IX 
DA  MOBILIZAÇÃO  E  REQUISIÇÕES  MILITARES 
CAPITULO  XIX 

DA  MOBILIZAÇÃO 

Art.  130.  Para  a  passagem  do  pé  depa: 


coes  vigentes  que  regulam  o  foro  de  júris- 1  para  o  de  guerra,  o  Governo  expedirá  o  respe- 
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ctivo  regulamento,  tendo  em  vista  o  se- 
guinte : 

1."  Quo  a  reserva  do  exercito  activo,  do 
que  trata  o  titulo  VIII  desta  lei,  nâo  somente 
completarão  os  quadros  para  o  pé  de  guoiTa, 
como  ainda  constituirão  novas  unidades. 

2.®  Os  offlciaes  para  o  completo  dos  qua- 
dros das  novas  unidades  serão  tirados  : 

a)  dentro  os  que  excederem  dos  serviços 
dos  quadros  supplementares  das  armas  de 
inf^taria  o  cavallaria ; 

b)  de  offlciaes  do  exercito  activo,  em  com- 
missão  ; 

c)  dentre  os  offlciaes  da  reserva  do  exer- 
cito activo,  de  que  trata  o  mesmo  titulo  VIU 
desta  lei. 

3.»  Os  offlciaes  da  reserva  do  exercito 
activo  serão  tirados : 

a)  dentre  os  aspirantes  a  official  que  te- 
nham tido  baixa  do  serviço  do  exercito 
activo  por  conclusão  do  tempo ; 

b)  dejitre  os  inferiores  do  exercito  que 
tenham  concluído  o  seu  tempo  de  serviço  com 
boas  notas  e  mostrem  aptidão  para  o  desem- 
penho dessa  flmcção  ; 

c)  dentre  os  voluntários  de  um  anno  que, 
além  de  satisfazeram  as  condições  materlaes 
desta  lei,  tenham  mais  os  conhecimentos 
correspondentes  ao  3<»  anno  do  Gymnasio 
Nacional; 

d)  dentre  outras  praças  de  pret  do  exer- 
cito activo  que  se  tiverem  habilitado  na 
fórma  exigida  para  os  voluntários  de  um 
anuo. 

4.®  Os  l^*  tenentes  da  reserva  serão  tira- 
dos dos  2o'  tenentes  do  exercito  activo  que 
obtiverem  demissão  do  serviço  e  que  ainda 
não  tenham  attingido  os  30  annos  de  idade, 
ou  por  promoção  dos  2««  tenentes  a  esse 
posto. 

5.<>  Ficarão  a  cargo  dos  regimentos  das 
três  armas  os  quadros,  não  sómenio  das 
novas  unidades,  quo  tenham  de  ser  consti- 
tuídas e  incorporadas  ao  exercito  activo, 
como  ainda  o  augmento  dos  effectivos,  para 
a  passaprem  do  pé  de  paz  para  o  de  guerra, 
cias  unidades  do  exercito  activo. 

CAPITULO  XX 

DAS  REQUISIÇÕES  MILITARES 

Art.  131.  Para  esse  serviço  fica  o  Governo 
autorizado  a  expedir  o  respectivo  regula- 
mento. 

TITULO  X 

DO  EXERCITO  TERRITORIAL  E  SUA  RESERAA 
CAPITULO  XXI 

EXERCITO  TERRITORIAL 

.  Art.  132.  o  exercito  territorial,  de  que 
toata  esta  lei  no  seu  Titulo  YIII,  será  orga- 


nizado em  batalhõeá,  regimentos  e  baterias, 
sendo  aproveitados  para  a  artilharia  os  ^ne 
tiverem  nella  servitfo,  quando  no  exercito 
activo. 

Art.  133.  Os  seus  offlciaes  serão  tirados: 

1.®  Dentre  os  offlciaes  da  actual  guarda 
nacional  que,  pela  sua  aptidão  e  situação 
social,  possam  desempenhar  os  deveres  mi- 
litares que  lhes  forem  commettidos. 

2.«  Dos  offlciaes  da  reserva  do  exercito 
activo  quo  tenham  passado  para  o  e5tercito 
territorial. 

3.<>  Dentre  os  cidadãos  que,  pela  sua  si- 
tuação social  e  aptidão  intellcctual,  possam 
desempenhar  taes  fti acções. 

CAPITULO  XXII 

DA  RESERVA   DO   EXERCITO  TERRrrORlAL 

Art.  134.  Esta  reserva  será  organizada 
em  unidades,  tendo  como  oíficiaes  os  que  a; 
ella  já  pertencerem  vindo  do  exercito  ter- 
ritorial e  mais  os  actuaes,  quo  não  tenham 
sido  aproveitados  nos  quadros  do  mesmo 
exercito  territorial. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1905. 

Luiz  António  de  Medeiros,  general  dô  bri- 
gada, director  de  artilharia. 

José  Caetano  de  Faria,  general  de  brigada. 

Emygdio  Lautas  Barreto,  coronel  de  infan- 
taria. 

Pedro  Ivo  da  Silva  Henriques,  coronel  de 
artilharia. 

GabiHel  Salgado  dos  Santos,  tenente-coronol 
de  estado-maior. 

Dr.  Ismael  da  Rocha,  tencnte-coronel  me- 
dico. 

Pedro  Fen*eiro  Netto,  major  de  enpre- 
nheiros. 


Commissão  de  reorganização  do  exercito  e 
ensino  mUitar—  Capital  Federal,  14  de 
agosto  de  1905. 

Sr.  general  de  divisão  Francisco  A.  Ro- 
drigues de  Sallos,  chefe  do  Estado  Maior  do 
Exercito— Com  este  faço  chegar  ás  vossas 
mãos  o  proiecto  de  reorganização  do  exerci- 
to, elaborado  pela  commissão  sob  minha 
presidência,  nomeada  por  aviso  do  10  de 
janeiro  ultimo,  composta  do  general  de  bri- 
gada José  Caetano  de  Faria,  coronéis  Emy- 
gdio Dantas  Barreto  e  Pedro  Ivo  da  Silva 
Henriques,  tenentes-coroneis  Gabriel  Sal- 
gado dos  Santos  e  Dr.  Ismael  da  Rocha  e 
major  Pedro  Ferreira  Netto.  Essa  commis- 
são, passando  em  revista  a  organização  dos 
principaes  exércitos,  procurou,  attendendo 
ás  nossas  circumstancias,  modificar  a  actual 
organização  militar    que  temos,  aprovei- 
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9»  tenente  snb-intendente. 

1«  tenente-medico 

29  tenente  veterinário.  •  •  • 

Total 

Estado-meaor: 

iSargento  ajudante 

Sargento  vago-mestre.... 

Sargento-secretario 

Sargentos-amanuenses .... 

Sargento  artiâce 

Mestre  de  musica. ....... 

Cometeiro-mór 

Músicos 

Total 


1 

1 

1 

2 

1 

1 

8 

9 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

4 

4 

1 

1 

1 

1 

I 

1 

25 

^ 

35 


Composição  de  uma  companhia 

Officiaes : 
Capitão 1 


l*"*  tenentes. 
29*  tenentes. 


2 

2 


35 


Total. 


Praças: 

Sargento-chefe.. 
Sargento-forriel . 

Sargentos 

Cabos 

Soldados 

Corneteiros 


1 
1 

16 

25 

186 

4 

233 

Composição  de  um  batalhão  de  cinco  com- 
panhias: 

Officiaes  do  estado-maior.. 

Médicos  e  veterinários 

Offlciaes das  companhias. .  • 


Total. 


1 
1 
9 
18 
80 
4 

113 


6 

2 

25 


6 

3 

25 


Total. 
Praças: 

Do  estado-mcnor.. 
Das  companhias... 


33 


35 
565 


34 


35 
1.165 


Total 

Total  dos  dous  batalhões: 

Oíliciaes  de  tropas 

Médicos  e  vetermarios. , .  • . 
Praças 


600       1.200 


62 

4 

1.200 


62 

6 

2.400 


Art.  98.  Os  inferiores  e  cabos  das  compa- 
nhias, bem  como  do  eitado-menor,  dererâo 
ter  a  instrucção  primaria  exigida  pira  a*: 
suas  graduações  e  a  instrucção  teclmica  para 
mestres  e  eontra-mestres.  Os  soldadas  for- 
marão duas  classes,  conforme  as  suas  habi- 
litações proíissionaes,  não  podendo,  porém, 
o  effectivo  da  primeira  exceder  o  numero 
de  cabos  da  secção  correspondente. 

TITULO  V 

DO  SERVIÇO  SANITÁRIO  DO  EXERCITO 

Art.  99.  o  serviço  sanitário  doexereir. 
continua  a  reger-se  pela  lei  n.  403,  de  i4  de 
outubro  de  18*J6,  devendo  o  respectivo  re^- 
lamento  ser  revisto  de  accôrdo  com  as  a- 
guintes  bases: 

I.  A  actual  direcção  geral  de  saúde  do  ex- 
ercito passará  a  denominar-se  Direcção  Ge- 
ral do  Serviço  Sanitário  do  Exercito. 

II.  O  pessoal  para  esse  serviço  compre- 
henderã : 


Total. 
Total  da  arma: 


1.266      2.468 


Tropas 

Officiaos  do  estado-maior. 


.1.266 
64 


2.468 
64 


Total 1.330      2.532 


Corp9  medico 

Um  general  de  brigada,  director  geral : 

Três  coronéis  médicos  ; 

Nove  tenentes-coroneis  médicos 

Vinte  e  sete  majores  médicos  ; 

Quarenta  capitães  médicos ; 

Cem  tenente  médicos. 

Corpo  p?iarmaccíUico 

Um  tenente-coronel  pharmaceutico  ; 
Dous  majores  pharmaceutioos  ; 
Oito  capitães  pharmaceuticos ; 
Dezeseis  tenentes  pharmacBoticos ; 
Sessenta  29^  tenentes  pharmaceuticos. 

Corpo  de  enfermeiros 

Cem  enfermeiros  assim  distribuídos : 

No  Hospital  Central  do  Exercito : 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação  dj 

1®  sargento ;  , 

Dezeseis  ajudantes  de  enfermeiros,  cal 

a  graduação  de  cabo. 
Em  cada  um  dos  hospitaes  de  2^  cias 
Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação 

2*  sargento ; 
Dous  enfermeiros,  cabos,  e  seis  ajadan' 
Em  cada  uma  da^  cinco  enfermarias 

tlitares : 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduaçÃo 

2o  sargento ; 
Três  ^udantqs. 
m.  Em  cada  corpo  de  tropa  haverá  i 

enfermeiro  ou  ajudante  de  enfermeiro  pi 

o  serviço  da  enfermaria  regimentai* 
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Iharía  devem  em  tempo  de  paz  ficar  muito 
próximas  da  de  seus  eneccivos  de  guerra. 

Um  ponto  para  o  qual  logo  convergiram 
as  vistas  da  commissão  foi  o  da  organização 
do  Commando  Superior  do  Exercito. 

A  dous  typos  normaes  se  pôde  reduzir  esse 
commando  nos  differentes  paizes  ;  ou  di- 
recta e  effectivamente  pelo  cnefe  do  Estado, 
por  intermédio  de  um  gabinete  militar  e  de 
seu  Ministro  da  Guerra,  como  acontece  com 
os  paizes  raonarchicos,  em  que  de  facto  o 
soberano  ô  o  generalíssimo ;  ou  por  dele- 
gação deste  mesmo  chefe  do  Estado,  oom- 
mandante  supremo  das  forças  de  terra  e 
mar  pela  Constituição,  como  se  dá  em  geral 
nas  Republicas. 

Neste  ultimo  caso,  que  é  especialmente  o 
nosso,  o  Presidente  pelo  seu  secretario  o 
Ministro  da  Guerra,  é  effectivamente  o  com- 
mandante  do  exercito,  e  sempre  o  foi  entre 
nós:  quer  esse  ministro  dê  ordens  em  seu 
próprio  nome,  quer  no  do  chefe  do  Estado. 

Do  mesmo  modo,  o  chefe  do  Estado-Mator 
em  organização  alguma  tem  acção  de  com- 
mando, a  não  ser  sobre  os  ofliciaes  que  coa- 
tituem  o  próprio  Estado-Maior;  a  sua  missão 
eíficacissima  é  organizadora  e,  como  diz 
um  escriptor  militar,  o  seu  prestigio  em 
tempo  de  paz  é  devido  á.  sua  poderosa  in- 
fluencia em  tempo  de  guerra. 

A  organização  do  Gabinete  Militar  do  pro- 
jecto resolve  este  ponto  difflcil  da  nossa 
administração  militar,  sem  romper  desde  já 
com  a  tradiccional  organização  administra- 
tiva e  mesmo  politica  da  pasta  da  guerra. 

A  organização  dos  Almirantados,  de  que  a 
Inglaterra  nos  fornece  o  typo,  separando  de 
modo  categórico  as  duas  partos,  administra- 
tiva e  de  commando,  esta  exclusivamente 
militar  e  aquella  politica,  parece  muito 
fora  dos  nossos  hábitos. 

Acerca  do  que  se  refere  a  recrutamento  e 
ensino,  nada  tenho  a  accrescentar  ao  que 
já  vos  expuz  em  meus  officios  por  occa^ião  de 
vos  remetter  os  projectos  a  elles  referentes. 

As  demais  partes  do  projecto  podem  ser 
apreciadas  independentemente  de  qualquer 
justificativa  e  posso  vos  garantir  que,  du- 
rante o  grande  numero  de  sessões  diárias 
realizadas  pela  commissão,  foram,  ponto  por 
ponto,  discutidos  todos  os  assumptos  que 
constituem  ou  podem  interessar  uma  orga- 
nização militar,  representando  seu  trabalho 
ai>enas  o  que  julgou  conveniente  realizar 


desde  já  ;  abandonando,  por  inopportunas  e 
dispendiosas  muitas  das  idéas  que  mais 
tarde  serão  pouco  a  pouco  e  espontanea- 
mente realizadas, 

E*  de  justiça  mencionar  aqui  que  o  pro- 
jecto organizado  pelo  ex-Ministro  da  Guerra 
Sr.  marechal  João  Nepomuceno  de  Medeiros 
Mallet  muito  serviu  á  commissão,  sendo 
mesmo  a  secção  relativa  ás  grandes  uni^ 
dades,  com  ligeiras  modificações,  a  mesma 
do  seu  projecto. 

Saúde  e  ft*aternidade.—  Luiz  António  de 
Medeiros,  general  de  brigada . 

Ck>mmi88ae  de  Reorganização  do  Exercito 
e  Ensino  Militar  em  4  de  setembro  de  1905. 

Ao  Exmo.Sr.  marechal  Francisco  de  Paula 
Argollo,  Ministro  da  Guerra. 

Dando  cumprimento  á  ordem  de  V.  Ex., 
reuni  a  Commissão  de  Reorganização  do 
Exercito  e  Ensino  Militar  e,  tendo  procedido 
a  um  estudo  meditado  sobre  as  reducções 
posáveis  a  fazer-se  no  pessoal  das  diffe- 
rentes armas  constantes  do  projecto  de  reor- 
ganização geral  do  exercito,  reoonheceuHse 
que,  sem  prejuízo  da  instrucção,  que  exige 
um  effectivo  além  do  qual  não  se  pôde  des- 
cer, essa  reducção  será  possível  dentro  dos 
limites  asttim  discriminados : 

Infantaria 5.240 

Cavallaria 1.398 

Artilharia 1 .554 

Engenharia 226 

Total  8.418 

Sendo  o  effjctivo  do  projecto  de  31 .700 
praças  de  pret,  com  essa  reducção,  ou  diffe- 
rença  para  menos  de  8.418  praças,  ficará  elle 
reduzido  a  23.280  praças,  que  correspon- 
dem a  uma  diminuição  de  despeza  do 
17.296:318$825. 

Assim,  pois,  com  essa  differença,  o  au- 
gmento  real  de  despeza  para  a  execução 
do  prqjecto  apresentado  pela  Commissão 
será,  relativamente  a  praças  de  pret,  de 
7.046:123$508,  tudo  comose  vê  das  demon- 
strações juntas  de  números  1  a  4. 

Certo  de  ter  interpretado  o  pensamento  de 
V.  Ex.,  submetto  á  vossa  consideração  esse 
resultado  da  reunião  da  Commissão  dando 
cumprimento  á  vossa  determinação. 

Saúde  e  Fraternidade,  Luiz  António  de  Me^ 
deiros,  general  da  brigada. 
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DEMONSTRAÇÃO  DA  DESPEZA  A  FAZER-SE  COM  O  PROJECTO  DE  REORGANIZAÇÃO  DO  EXERCITO, 
RELATIVAMENTE  AS  PRAÇAS  DE  PRET,  E  REDUCÇÃO  NO  MESMO  PROJECTO,  PARA  ATTEN- 
DER-SE  As  EXIGÊNCIAS  DO  ORÇAMENTO  DA  GUERRA,  TRABALHO  ESTE  APRESENTADO  JL 
COMMISSÃO  PELO  GENERAL   JOSÉ  CAETANO  DE  FARLA,  UM  DOS  SEUS  MEMBROS 


Praças  de  pret 

DEMONSTRAÇÃO  DA  DESPEZA  CJM  O     PROJECTO  DE 


40 

20 

20 

184 

60 

164 

552 

20 

20 

696 

20 

600 

.968 

.312 


Discriminação 
Infantaria 

Sargentos  ajudantes.  • . . 
»  vago-mestres. 
>  secretários... 
»         chefes 


4.844 
17.520 


»         amanuenses. 

>         llirrleis 

Sar^ntos 

Mestres  de  musica 

Corneteiros  mores 

Corneteiros 

Armeiros 

Músicos  (média) 

Cabos  de  esquadra 

Anspeçadas 

Soldados 


CawUlaria 

Sardentos  ajudantes 

»       vago-i:iesti*es... 

>  secretários , 

>  chefes *.. 

»       amanuenses.... 
»       funúeis 

Sargoatos 

Clarins-móres 

Clarins 

Mestras  do  musica 

Músicos  (média) 

Mestres  fer  radoras 

Mestres  corrieiras 

Ferradores 

CoiToeiros 

Armeiros 

Artittccs  de  fogo 

Cabos  de  esquadra 

Anspeçadas 

Ajudantes  de  veterinário. 
Soldados 


0.485 


13 
1:í 
13 
•STy 

\) 
34 

9 
225 


Arlilfuiria 

Sar>:entos  ajudantes 

>  V  a^'0-mustres .... 

>  secretários 

>  amanuenses 

Clarins  ou  cornetas-móres. 

Cabos  oporarios , 

Mestres  do  musica. ....... 

Masicos  (média)  • 


REORGANIZAÇÃO  DO  EXERCITO 

Importância 


1$000 


$360 


1$000 
1$000 

wm 

1$000 
^0 

isobo 

lí^DOO 
.S5()0 
§500 
$500 

IÇOOO 
í>500 
$400 
SõOO 
í53()0 


200|(K0 
600$000 
60(^ 

a5(«ooa 


29 

14 

14 

83 

21 

59 

201 

14 

7 

J27 

3 

164 

359 

191 

1.554 


10:220$000 
10:220$000 
10:22015000 

'l5":330s000 

26:645$000 

96:360}?000 

5:110$000 

45:525$000 

10:2205^0 

O5:812§500 

5:110íÍ«aO 

5:110SOOO 

1:Í:322S500 

10:767$500 

2:555:^^)00 

5:110>;000 

110:230$000 

8G:140í>000 

10:7673500 

5l5:350íf800 


9:490^000 
í>:490$000 
l):49Õã000 
12:775eí000 
.3:2a5{ 

0:570 
61;Õ93$7Õ0 


SESSÃO  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE   1905 


871 


CAPITULO  VI 

DO  COMMANDO  DAS  GRANDES  UNIDADES 

Art.  105.  As  unidades  de  ordem  superior 
aos  corpos  do  tropa  podem  so  resumir  nas 
seguintes: 

A  brigada; 

A  divisão; 

O  corpo  do  exercito ; 

O  exercito. 

Art.  106.  A  brigada  pôde  formar-se  de 
uma  só  arma  ou  de  armas  combinadas. 

§  1 ."  A  brigada  de  uma  só  arma  é  consti- 
tuida  pela  reunião,  sob  o  mesmo  commando, 
de  2  a  3  regimentos  do  infantaria  ou  caval- 
laria. 

§  2.®  A  artilharia,  quer  na  paz  quer  na 
íTuerra,  não  se  constituo  por  brigadas,  mas 
terá  no  exercito,  em  operações  activas,  um 
eommando  geral  afim  de  serem  os  regi- 
mentos convenientemente  distribuídos  pelos 
corpos  de  exercito  e  divisõtís  conforme  as 
necessidades  do  campo  de  batalha. 

§  3.«>  A  brigada  mixta  ó  constituída  pela 
reunião  de  uma  brigada  de  infantaria  e  de 
elementos  tácticos  das  outras  armas. 

§  4.*  A  brigada  mixta,  operando  isolada- 
mente, recebe  secções  dos  serviços  consi- 
gnados para  uma  divisão,  em  pé  de  guerra. 

§  5.®  O  eommando  de  brigada  compete, 
em  principio,  aos  generaes  de  brigada,  mas 
se  a  unidade  se  forma  somente  de  infantaria 
ou  de  cavallaria,  pôde  sor  confiado  ao  official 
mais  graduado  que  entrar  na  respectiva 
formação. 

Art.  107.  A  divisão  pode  compreheader, 
na  paz,  tropas  de  uma  só  arma  ou  de  armas 
combinadas ;  mas,  na  guerra,  é  geralmente 
composta  de  infantaria,  cavallaria  e  arti- 
lharia ;  havendo,  apenas,  uma  excepção  para 
a  cavallaria,  que  constituo  divisão  isolada- 
mente em  um  exercito  cm  operações. 

§  1.®  A  divisão  de  uma  só  arma  é  consti- 
tuída pela  reunião,  sob  um  mesmo  eom- 
mando, do  2  a  3  brigadas  de  infantaria  ou 
cavallaria. 

§  2.®  A  divisão  das  três  armas  é  consti- 
tuída normalmente  pela  reunião,  sob  um 
mesmo  eommando,  de  2  a  3  brigadas  de 
infantaria,  uma  de  cavallaria  e  um,  dous  ou 
três  grupos  de  artilharia,  podendo  também 
se  constituir  do  2  a  3  brigadas  mixtas. 

§  S."»  A  divisão,  operando  isoladamente, 
terá  caixa  militar  e  nospital  de  campanha  ; 
em  pé  de  guerra,  sendo  das  três  armas,  ser- 
Ihes-na  addicionado  o  seguinte: 

a)  o  pessoal  director  dos  serviços  de  enge- 
nharia, artilharia,  intendência  e  saúde,  í^ 
zendo  parte  do  respectivo  quartel-general; 


h)  uma  fracção  constituída  de  tropas  de 
engenharia  atú  o  máximo  de  uma  compa- 
nhia de  sapadores-mineiros  e  de  pontoneiros, 
com  os  respectivos  parques  ; 

c)  secções  de  munições  de  armas  portáteis 
e  artilharia  ; 

d)  ambulância. 

§  4.'»  O  eommando  de  divisão  compete, 
em  principio,  a  general  de  divisão,  mas 
pôde  ser  confiado  a  general  de  brigada  que 
sqja  mais  antigo  que  os  commandantes  das 
brigadas  correspondentes. 

Art.  108.  O  corpo  de  exercito,  quer  na 
paz  quer  na  guerra,  compõe-se  normal- 
mente, sob  um  mesmo  eommando,  de  duas  a 
três  divisões,  conforme  o  §  2<»  artigo  prece- 
dente, c  de  um  batalhão  de  engenheiros. 

§  1.°  Km  pé  de  guerra,  se  lhe  addiciona  : 

a)  as  delegacias  das  direcções  geraes  de 
engenharia,  intendência  e  saúde,  justiça 
militar,  caixa  militar  e  policia,  fazendo 
parto  do  respectivo  quartol-general ; 

b)  os  trens,  parques  e  comboios  das  di- 
visões ; 

c)  os  parques  de  sapadores-mineiros,  tele- 
graphistas,  pontoneiros,  aerostateiros  e  ferro- 
viários e  um  parque  de  engenharia  de  re- 
serva ; 

d)  a  ambulância  do  quartel-ó^enoral  e  hos- 
pitaes  de  campanha  ; 

e)  o  deposito  de  remonta  movei ; 

/*)  a  reserva  de  artigos  de  fardamento, 
equipamento,  etc. 

§  2.°  O  eommando  de  corpo  de  exercito 
compete,  em  principio,  a  marechal,  mas 
pôde  ser  confiado  a  general  de  divisão  que 
seja  mais  antigo  que  os  commandantes  das 
divisões  componentes. 

Art.  109.  A  formação  do  exercito  só  terá, 
loffar  em  pé  de  guerra  e  comprohenderá, 
sob  um  mesmo  eommando,  pelo  menos, 
dous  corpos  do  exercito  ou  cinco  divisões, 
inclusive  a  cavallaria  independente  com  os 
serviços  correspondentBs,  e  mais : 

a)  as  direcções  de  todos  os  serviços  fazen- 
do parte  do  quartel  general  do  eommando 
em  chefe; 

b)  o  trem  de  equipagem  do  quartel  ge- 
neral; 

c)  a  ambulância  do  quartel  general; 

d)  os  grandes  parques  de  engenharia  e 
artilharia; 

e)  os  trens  e  comboios  auxiliares. 

Art.  110.  O  eommando  em  chefe  de  ex- 
ercito compete  a  marechal,  mas  pôde  ser 
confiado  a  general  de  divisão  que  seja  mais 
antigo  que  todos  que  servirem  no  quartel 
general  e  nos  commandos  dos  corpos  de  ex- 
ercito ou  divisões  componentes. 
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Ari.  IIU  O  estado-maior  do  exercito  or- 
ganizará: 

O  plano  noroial  de  formação  das  grandes 
unidades  com  os  respectíTos  quartéis  gene- 
rae^t  para  o  pó  de  paz;  o  regulamento  da 
composição  do  exercito  em  campanha;  o 
serviço  em  grandes  manobras  e  em  campa- 
nha para  as  tropas  de  todas  as  armas;  as 
instrucções  regulamentares  para  cada  ar- 
ma, sendo  as  de  engenharia  e  artilharia 
com  a  collaboração  das  respectivas  dire- 
cções geraes;  o  regulamento  do  serviço  in- 
terno dos  corpos  e  os  concernentes  a  quaes- 
quer  serviços  particulares  que  tiverem  de 
ser  modificados  em  consequência  da  reorga 
nização  do  exercito;  os  quaes,  depois  de  ap- 
provados  pelo  Governo,  serviriLo  de  comple- 
mento á  regulamentação  desta  lei. 

CAPITULO  VII 
DAS  inspsgçSbs    rboionabs   db   distrigtos,   d' 

CORPOS    B     DB  BSTABBLBGIMBTOS  DB  INSTRUOÇl^ 
MILITAR 

Art.  112.  Além  das  inspecções  de  corpos, 
que  continuarão  a  se  reger  pelas  instrucções 
vigentes,  haverá  mais  as  inspecções  re- 
gionaes  de  districtos  militares  e  as  dos  esta- 
belecimentos  de  instrucção  militar. 

Art.  113.  Para  as  inspecções  regionaes 
que  serão  somente  de  instrucção,  os  sete  dis- 
trictos militares  ficarão  assim  grupados, 
constituindo  três  grandes  inspecções: 

Primeira  inspecção,  1®,  2»  e  3°  districtos 
militares. 

Segunda  inspecção,  4?  e  5«  districtos  mi- 
litares. 

Terceira  inspecção,  6^  e  7»  districtos  mili- 
tares. 

Art.  114,  As  inspecções  dos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  estão  previstas  nos 
respectivos  regulamentos  e  se  regerão,  tanto 
estas  como  as  regionaes,polas  instrucções 
aue  forem  expedidas  pelo  Governo,  ex^i 
desta  lei. 

CAPITULO  VIII 

DOS      COIOIANDOS     DB   DISTRICTOS  MILITARBS 

Art»  115.  Fica  mantida  a  actual  divisão 
do  território  da  Republica  em  sete  districtos 
militares,  passando  a  sede  do  1«  districto 
para  o  Estado  do  Ceará. 

Art.  116.  Os  serviços  a  cargo  dos  comman- 
dos  dos  districtos  continuam  a  reger-se  pelo 
regulamento  de  19  de  janeiro  de  1899,  de- 
vendo ser  revisto  de  modo  que  o  commando 
de  districto  comprehenda  : 

Uma  secretaria; 

Uma  sala  de  ordens,  a  cargo  do  actual 
thefe  do  pessoal ; 


Uma  secção  de  serviço  de  intendência,  a 
cargo  de  um  intendente  ; 
Uma  secção  de  estado-maior ; 
Uma  secção  de  engenharia ; 
Uma  secção  do  serviço  sanitário. 

Art.  117.  As  tropas  do  exercito,  normal- 
mente, serão  distribuídas  pelos  districtos 
militares,  obedecendo  á  seguinte  organiza- 
ção, em  regimentos,  brigadas,  batalhões, 
grupos  e  baterias  independentes. 

Os  corpos  de  infantaria  do  l^  districto  mi- 
litar constituirão  uma  brigada  de  dous  re- 
gimentos, com  sede  no  £stado  do  Ceará; 
haverá  mais,  nesse  districto,  quatro  compa- 
nhias regionaes,  um  esquadrão  de  cavallaria, 
uma  bateria  de  artilharia  de  montanha  e 
três  baterias  de  artilharia  de  posição  inde- 
pendentes, sendo  uma  em  Tabatinga,  uma 
em  Óbidos  e  outra  em  Belém,  sendo  a  ba- 
teria de  montanha  ligada  á  brigada. 

Dos  corpos  de  infi\ntaria  do  2^  districto 
militar,  quatro  constituirão  uma  brigada 
com  sede  no  Estado  de  Pernambuco;  haverá 
mais,  no  districto,  um  esquadrão  de  caval- 
laria, uma  bateria  de  artilharia  de  monta- 
nha e  outra  de  artilharia  de  posição,  sendo 
esta  para  guarnecer  o  forte  do  Brum  e 
aquella  ligada  á  brigada. 

Os  corpos  de  infantaria  do  3»  districto  mi- 
litar constituirão  uma  brigada  com  sede  na 
cidade  da  Bahia;  haverá  no  districto  um 
esquadrão  de  cavallaria,  uma  bateria  de 
artilharia  de  montanha  e  outra  de  artilharia 
de  posição,  sendo  esta  para  guarnecer  a  for- 
taleza da  barra  e  aquella  ligada  á  brigada. 

Os  corpos  do  4°  districto  militar  consti- 
tuirão duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de 
cavallaria;  haverá  mais,  nesse  districto^ 
um  regimento  de  artilharia  montada,  um 
regimento  de  artilharia  de  sitio,  um  grupo 
de  artilharia  a  cavallo  ligado  á  brigada  ae 
cavallaria,  dous  batalhões  de  artilharia  de 
posição,  um  batalhão  de  engenheiros  e  três 
baterias  independentes  de  artilharia  de  po- 
sição, sendo  uma  para  guarnecer  o  forte  da 
Lage,  outra  o  forte  do  Imbuhy  e  a  terceira 
o  forte  da  barra  da  cidade  Santos. 

Os  corpos  do  5«  districto  militar,  com  um 
batalhão  de  infantaria  do  3»  e  outro  do  4^ 
districtos  militares,  constituirão  uma  bri- 
gada mixta,  composta  de  dous  regimentos 
de  infantaria  e  outro  de  artilharia  montada, 
com  sede  na  cidade  de  Curityba,  ficando  um 
dos  regimentos  destacado  em  Santa  Caiha- 
rina.  Haverá,  nesse  districto,  uma  brigada 
de  cavallaria ;  em  Curityba,  um  grupo  de 
artilharia  a  cavallo,  ligiido  á  brigada  ám 
cavallaria,  e  duas  baterias  independentes  de 
artilharia  de  posição,  sendo  uma  para  guar- 
necer Paranaguá  e  outra  a    fortaleza   de 
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Santa  Cruz,  na  barra  da  cidade  de  Floriano- 
poJis» 

As  fbrças  estacionadas  no  6^  districto  mi- 
litar, Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  consti- 
tuirão três  brigadas  mixtas,  sendo:  a  pri- 
meira, com  sôde  em  Porto-Alegre,  consti- 
tuida  por  um  regimento  de  infantaria,  nesta 
<;idade ;  outro,  da  mesma  arma,  em  Bagé ; 
um  regimento  de  cavallaria  e  outro  de  arti- 
lharia montada,  também  em  Bagé,  ficando 
na  sede  do  districto  um  grupo  independente 
de  artilharia  a  cavallo ;  a  segunda  origada, 
com  sede  na  cidade  do  Rio  Grande,  será.  con- 
Htituida  por  um  regimento  de  infantaria, 
nessa  cidade,  e  outro  na  de  Jaguarão ;  um  de 
cavallaria,  nesta  cidade,  e  outro  de  artilharia 
montada  em  Pelotas ;  a  terceira,  com  sede 
na  cidade  de  Uruguayana,  será,  constituída 
por  um  regimento  de  infantaria,  nesta  ci- 
dade ;  por  outro,  em  Alegrete  o  um  de  caval- 
laria, em  Uruguayana ;  haverá  mais  duas 
brigadas  de  cavaUaria,  sendo:  a  primeira, 
com  sôde  em  S.  Borja,  constituída  pelo  5<* 
regimento,  em  S.  Luiz  e  o  6«  em  S.  Borja ;  e 
a  segunda,  com  sede  em  Sant*Anna,  consti- 
tuída pelo  8o  em  SanfAnna  e  o  12*  em  Qua- 
rahym,  ficando  independentes:  o  49  regimento 
em  D.  Pedrito  e  o  10*  em  Santa  Victoria, 
bem  como  um  regimento  de  artilharia  mon- 
tada, em  S.  Gabriel  e  outro  em  Santa  Maria. 
Na  cidade  de  Alegrete  haverá,  também  um 
grnpo  de  artilharia  a  cavallo,  independente. 
No  mesmo  districto  haverá  um  batalhão  de 
engenheiros. 

Os  corpos  de  infantaria  e  cavallaria  do  7* 
districto  militar  constituirão  uma  brigada 
mixta,  com  sede  em  Corumbá ;  nesse  dis- 
tricto haverá  mais  duas  baterias  de  artilha- 
ria de  posição,  sendo  uma  para  guarnecer  o 
forte  de  Coimbra  e  a  outra  um  dos  fortes 
de  Corumbá. 

Paragrapho  único.  Em  cada  brigada  ha- 
verá uma  secção  de  quatro  metralhadoras  á 
disposição  do  respectivo  commandante,  as 
quaes  serão,  em  tempo  de  paz,  para  eflfeito 
de  instrucção,  distribuídas  pelos  regimentos 
de  infantaria  e  cavallaria  que  as  compõem 

CAPITULO    IX 


2>OS     BSTABELBCIMBNTOS     DB     INSTBUCÇlO     MILITAB 

Art.  118.  Estes  estabelecimentos  se  regerão 
pelo  regulaamento  que  for  expedido  pelo  Go- 
verno nos  termos  do  art.  10,  letra  F  eseus 
p^ragraphos,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904,  e  constam  do  projecto  ela- 
Ijorado  por  esta  commissão,  annexo  ao  rela- 
tox^io  do  Ministério  da  Guerra,  deste  anno. 
voL  vni 


CAPITULO  X 

DO  COLLBOIO    lUUTAB 

Art.  119.  Este  estabelecimento  de  instru- 
cção se  regerá  pelo  regulamento,  cujo  pro- 
jecto organizado  pelo  respectivo  director, 
coronel  Manoel  Rodrigues  de  Campos,  segue, 
em  separado .  com  as  alterações  que  esta 
commiásão  julgou  conveniente  fazer  para 
amoldal-o  ao  projecto  dos  Institutos  de  En- 
sino Militar. 

CAPITULO  XI 

DA  INTENDBNGIA  OBBAL    DA    OUBBRA 

Art.  120.  o  serviço  da  intendência  geral  da 
guerra  será  regulado  pela  lei  n.  403,  de  24 
de  outubro  de  1896,  devendo  o  respe- 
activo  regulamento  ser  revisto,  attendendo 
o  seguinte: 

l.o  A  matéria  prima,  destinada  a  ser  ma- 
nufacturada pelos  arsenaes  de  guerra,  será 
adquirida  directamente  pelos  mesmos* 

2.^  O  processo  de  carga  e  descarga  dos  ar- 
tigos dos  corpos  de  tropa  deverá  ser  modifi- 
cado de  modo  a  ficarem  estes  autorizados 
para  carregar  e  descarregar  os  objectos  ad- 
quiridos pelo  conselho  administrativo,  bem 
assim,  convindo  ser  modificado  o  que  se  re- 
fere á  descarga  dos  objectos  fornecidos  e  que 
são  estragados  ou  extraviados  nos  mesmos 
corpos. 

3.*  Para  o  fornecimento  de  expediente  aos 
corpos  e  outros  artigos  de  uso  pessoal  e  ina- 
diável, deverá  ser  marcado  quantitativo 
para  organizar  as  seguintes  massas  admi- 
nistrativas pelos  commandantes  dos  corpos: 

a)  massa  individual  para  o  asseio  das  pra- 
ças, taes  como,  roupa  de  cama,  colchões,  etc. 

b)  massa  do  cavallariça  para  a  acquisiçao 
de  arreatas  de  prisão  dos  cavallos,  appare- 
Ihos  de  limpeza,  artigos  de  asseio,  etc.; 

c)  massa  de  expediente  dos  corpos  e  escolas 
regimentaes,  devendo  esta  ser  semestral  e 
as  outras  diárias,  tiradas  nas  relações  de 
vencimentos  com  as  etapas  e  íbrragens; 

d)  massa  de  conservação  e  asseio  do  mate- 
rial bellico  a  cargo  daa  differentes  unidades, 
devendo  esta  ser  mensal. 

4,°  Ficam  creadas  duas  companhias  de 
transporte,  uma  no  4^  districto  militar,  nesta 
capital,  e  outra  no  6»,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sendo  os  seus  offlciaes  tirados 
do  quadro  supplementar  da  arma  de  cavai- 
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'  Ari.  8».  Serão  ilefiAittidoMi  éng^amentos 
e  i^llgajamenios  toluntatiòs  por  mais  três 
anndfi  dd  serviço  activo  e  medíaate  contra- 
ctb  toprMo  das  prá^  que  terminurem  o 
seu  tempo  de  serviço  consignado  nesta  lei, 
sem  prejuízo  do  tétupb  da  reserva. 

Paragrapbo  tiHicd.  As  praças  que  conclui- 
reitt  o  tempo  de  serviço,  estando  em  campa- 
nha, Serão  tsonsideradas,  dessa  data  em  de- 
ante,  como  enga^adast  até  á,  termuiação  da 
gtterra; 

Ari  \i^.  Concluido  o  tempo  de  serviço, 
eii^ido  pòi*  esta  lei.  i)ara  os  sorteados  ou 
voluntários»  assim  botno  o  tè.npo  de  contra- 
cto parti  08  ehgajados  ou  reeugajadus,  terão 
todas  estás  praças  as  suas  baitas.dadas  oelo^ 
respectivos  comiiiándantes,  salvo  em  tempo 
de  gu^ira  declarada. 

Parakrapho  único.  As  praças  que  tivere  n 
b&ita  do  âcrviço  activo  regressarão  a  seds 
EàiaÂQA  ^T  conta  da  União. 

Art.  10.  Depois  de  ires  annos  de  execução 
daeta  lei,  AiAguem  «terá  ad.nittido,  até  á 
idade  de  30  aimos,  a  empre  :o  pub.ico  dj 
ordem  civil  ou  miliiar,  sem  que  mostre  ter 
satiifeito  as  obrigações  impostas  pela  mesma 
lei. 

S  1  •*  O  tempo  de  serviço  militar  ser^i  ooh- 
tadd  para  aposentadoria  no  e.nrego  civu 
at6  08  10  ailDOiS  e  pelo  dobro,  para  o  mesmo 
ám,  si  o  serviço  for  de  eampauha  ; 

gS.*  As  praças  de  pret,  voluniirias  ou 
aoTteadae,  que  tiverem  ba>xa  do  serviç 
activo,  8erão  empregadas,  de  preferencia  a 
outtros  oidadãos,  nas  r.  partições  ou  obras 
publicas. 

Art.  11.  Quando,  por  qualquer  circun* 
stancia,  a  presente  lei  não  for  executada^  u 
alistamento,  sorteio  e  a  or^aaizaçãu  aos 
cpntingentes  seiâo  íbitus  por  dele, aios  do 
Magistério  da  Guerra. 

Paragi*apno  único.  Dado  o  caso  do  artigo 
precedente,  os  alistamentos  serão  feitas,  íj- 
mandoH»e  por  base  os  alistamentos  e'eito- 
raee  e  informações  das  autoridades  e  pessoas 
competentes  das  respectivas  localidades, 
recorrendo,  de  preferencia,  ao  registro  civil 
do  anno  de  1909 em  diante. 

'  Art.  lè.  O  Governo  Federal  fornecerá 
proniptamonte  aos  Estados  e  ao  Districto 
pèderal  liados  os  livros,  papeis,  tinta,  etc, 
para  o  serviço  do  alistamento  e  do  ortelo, 
quer  ial  borvlço  scijã  feito  palas  autoridu.des 
àstadúaes,  quer  federaes. 

Al^t.  13.  O  Ministério  da  Guerra  fornecerá 
ttò  da  Marinha  os  recrutas  idóneos,  que  serão 
tirados,  oom  prefòrencia,  dos  districtos  ma- 
Tillmos  e  âuviaes  e  da  marinba  mercante, 
tudb  ÚB  Acoôrdo  oom  aa  instmoçdes  que,i 
j^ra  esse  íim,  forem  expedidast. 


CAPITULO  m 

DAS    ISENÇÕES 

Art.  14.  Se*ão  isentos  do  serviço  militar 
activo  e  das  reservais,  em  tempo  de  paz  e  de 
guerra: 

1.»  os  que  tivere  n  incapaoidade  phjsica 
ou  Miura.1  que  os  inhabiiite  pard  a  carreira  das 
armas; 

2  •  Os  reli  .'i')80s  d )  ordem  monástica,  com- 
panliid,  c^n^re/ação  ou  com  muni dade  qual- 
quer, sujeita  a  voto  de  obediência,  regra  ou 
e  tjitutj.  que  iiuportem  na  renuncia  da  li- 
berdade ladividucil ; 

3  *  us  individuou  de  má  conducta  ou  qot 
tenham  )ido  condemnados  pjr  criíues  inhir 
mantes. 

Art.  15.  Serão  isentos  do  serviço  militar 
activo,  em  tempo  de  pas: 

L*  O  que  amparar  mãi  viuva,  pai  valetu- 
dinário, irmã  Solteira  ou  viuva,  que  viver 
em  sua  computo liia,  ou  ali  iientar  e  educar 
orphão»,  que  seja  ii  seus  irmã^^s,  meaorea  ae 
19  aanjs  de  idade  ; 

2.»  O  que  tive  irmão  e  u  eflfectivo  serviço 
militar  ou  aquelle,  ci\Jo  irmão  tiaja  fáliecido 
e.ii  combate  ou  em  consequência  de  lesão  ou 
desa&tre  pruveniente  do  sarviço,  uu  que  s^í 
tenha  inutilizado  nas  mesmas  condições: 
esta  iseação  só  aproveita  a  um  em  cada  uous 
Irmãos,  sendo  preterido  o  mai>  velho ; 

3.'»  os  proprietários,  administradores,  fei- 
tores ou  capatazes  de  fãbrioa .  ou  fazendas 
ruraes,  de  lavoura  uu  criação,  que  tiverem 
mais  de  10  trabalhadv^res ; 

4,®  08  graduados  peias  escolas  snpeFíores 
da  Rbpub.ica  e  os  ministros  de  quaesquer 
relicTiòé-  profess  idas  e  n  Seu  território ; 

5.''  Os  .aachinistas,  que  estiverem  servindo 
nas  estrada^  de  lerro,  eiiibarcaçòeB  naclo- 
iues  a  vapor  e  n^^s  estabeleci  ineatus  i&bris 
ou  ruraes,  ctúo  valor  exceda  de  30:0o0$jOO  ; 

6.»  O  dono  de  casa  commercial  que  tenha 
capital  ^upjrior  a  íO:OOjí^,  e  um  caixeiro, 
quando  o  ntiui  ro  de  taes  empre .^adoí  não 
exceuer  de  três,  ou  um  OiU  caia  três,  no  casj 
contrario ; 

1,^0  fllho  único  de  lavrador,  ou  um  á  sua 
escolha. 

Paragrapho  único.  As  insen^ões  do  serviço 
militar  cessam  quando  desapparecém  os  mo- 
tivos que  as  determinaram. 

CAPITULO  IV 

DAS  RESERVAS  DO  EXERCITO  ACTIVO 

Art.  16.  Findos  o^  três  annos  de  serviço 
activo,  que  se  contarão  desae  o  dia  da  apre- 
sentação no  corpo  jKura  que  fôra  designado, 
o  cidadão  iiá  servir  aa  reserva  io  Gxtrciij 
activo,  durante  seis  annc«  consecntivoe. 
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Art.  17.  Os  alistados  annualmeilto  para  o 
serviço  militar  activo,  excepto  os  isentas 
om  tempo  de  paz  e  guerra  e  os  sorteados 
que,  por  qualquer  motivo  não  forem  incor- 
porados nesse  serviç./,  constituirão  a  reserva 
do  recrutamento  de  que  trata  a  lettra  c,  §  .í*' 
do  art.  1°  desta  lei. 

Paragraoho  único.  Todos  os  reservi  tas 
serão  obrigados  a  um  exercício  durante  15 
dias,  de  dous  em  dous  aJtmos,  era  época  fixada 
pelo  Governo  da  União. 

Art.  18.  As  cliaraa-las  ao  serviço  militar 
activo  83râo  sempra  contadas  por  u.u  exer- 
cício, correndo  as  despez^is  por  Conta  dos 
cofre  4  federaes. 

Art.  19.  Os  reservistas  que  forem  cha- 
mados ao  serviço  activo,  em  tempo  de  paz 
ou  de  guerra,  conservarão  o  di.eito  aos  em- 
pregos que  tiverem,  porém,  emquanto  ser- 
viram nas  fileiras  militares,  só  perceberão 
es  vencimentos  militares. 

Art.  20.  Serão  infractores  das  leis  mili- 
tares os  reservi  4a^  que  se  ausentarem  d  4 
Republica.sem  prévia  i.cençado  (íOverno,du- 
raute  otempo  em  que  deverão  perraaneoer 
na  respectiva  reserva,  e  os  que,  sem  pr  vío 
aviso  aos  respectivos  commandantes,  muda- 
rem de  residência,  dentro  do  território  na- 
cional,enão  cumprirem  a  mesma  foriualida- 
de  perante  qualquer  commandante  de  corpo, 
na  localidade  onde  irão  residir  e  passarão  a 
servir. 

CAPITULO   V 

DA  GUARDA    NACIONAL  E    SUA   RESERVA 

'  Art.  21.  A  guarda  nacional  activa  consti- 
tuirá o  exercito  territorial,  de  que  trata  a 
lettra  rf  §2°  do  art.  1*>  desta  lei,  —  um  ex- 
ercito de  2^  linlia—  para  o  que  passará  para 
o  Ministério  da  Guerra. 

Art.  22.  Esta  milicia,  mobilizada  simul- 
taneamente com  o  exercito  activo,  tempwr 
âm  ac  mpanhal-o  para  a  guerra,  fazendo 
todo  o  serviço  de  ^sua  retaguarda  e  concor 
rendo  também  para  a  mobilização  e  as  ope- 
rações da  primeira  linha. 

Art.  23.  A  reserva  da  guarda  nacional 
constituirá  a  reserva  do  exercito  territorial, 
de  que  trat !.  a  lottra  e  .^  2°  do  art.  l^*  dest  i 
lei,  e  terá  por  fim  a  guarda  do  territor  o  da 
Republica,  deí'eiidendo-o,  quando  invadido,  e 
guarnecer  todos  pontos  interiores,  fazendo 
também  todos  os  serviços  de  guarnição,  que, 
em  tempo  de  paz,  eram  feitos  pelo  exercito 
activo. 

Art.  24.  Al(^m  dos  cidadãos  validos  de  3õ 
a  45  annos  de  idade,  de  qu  ;  trata  o  §  2<>  do 
ari.  1®  desta  lei,  servirão  também  na  re- 
serva, de  que  trata,  o  artigo  procedente,  e 
Ikccidentalmente,  todos  os  ítmcclonarios  pú- 


blicos, cuja  permanência  em  seus  empregos 
o  Governo  julgar  necessária. 

Art.  25.  Os  officiaes  desta  milicia,  que 
houverem  tomado  posse  de  seus  carg  s,  de 
accõrio  com  a  legislação  vigente,  ficam  isen- 
tos do  serviço  activo  do  exercito  e  de  suas 
re  ervas. 

Paragrapho  único.  Logo  depois  de  pro- 
mulgada esta  lei,  só  poueiãò  ser  homeadod 
ofiiciaes  da  guarda  nacional  os  cidadãos  que 
houverem  prestado  o  serviço  activo  e  aaa 
le^^orvas  do  exercito. 

CAPÍTULO  VI 

DISPOSIÇÕES  QERAES 

Art.  26.  Os  cidadãos  sorteados,  émquánió 
estiverem  no  serviço  militar  activo,  térao 
direito,  bem  como  os  seus  filhos,  á  matricula 
gratuita,  nas  escalas  federaes  e  á  concessão, 
também  gratuita,  de  titules  ^ciéntiflcos, 
passaduS  polas  mesmas  escolas. 

Art.  27.  Aos  cidadãos  qUe  ttvei*em  bón- 
cluido  o  tempo  dvj  serviço  mUitar  áctivd 
poderá  o  Governo  coílceder  lotes  naci  colotiiaà 
militares  e,  a  titulo  gratuito;  caso  d  requei- 
ram, o  dominio  útil  de  terrenos  de  niarinba» 
com  a  clausula  de  nelles  residirem  ou  èçtar 
belecerem  qualquer  indust.ia  msuritima, 
bem  como  o  direito  de  ttansfeHreUi,  sobrd 
a  mesma  clausula,  ás  viutas  du  ol*t»hãòs  tão 
somente. 

Art.  28.  Todo  o  cidadãp  tnaidr  de  18  annoâ 
de  iiadé,  poderá,  antes  aè  efl^tuado  o  sor- 
teio, contractar  engajamento  poi*  treá  suímòli; 
dou>  ou  um,  si  preencher  as  seguintes  con- 
dições : 

1.»  Robustez  physica ; 

2.<'  Bom  procedimento,  attestado  pela  au- 
toridado  compet.nte  dó  districto  de  setl  do 
micilio ; 

3.«  Saber  ler,  escrever  e  contar  correcta» 
mente. 

§  l  .<"  Todo  o  cidadão  qUe  cotitractar  tog^ja» 
meut  >  voluntário  por  três  annds  podertl  esco- 
lher o  c^r 00  ou  arma  e  n  que  quiíer  sertti*;  §i 
o  engajamento  for  por  dous  ann.^à  ou  niti,ter& 
direito  á  mesma  escolha,  vestindo-^e,  poréttl» 
á  sua  custa  ilo  primeiro  caso,  è  teètmdo-se 
e  mantendo-se,  também  á  sua  ctbtâj^  no  se- 
gundo caso. 

§  2^.  Os  engajados,  voluntarianiente,  çomr 
pletarão  na  reserva  do  exercito  activo  .oá 
nove  annos  de  serviço  a  que  são  òt[rígaao8 
por  es  .a  lei,  x>assckndo  depois  â  servi,  erb.np 
exercito  territorial  e  respectiva  reseWa,  ai^ 
a  idade  dç  45  annos  completos. 


8»Í 
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CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Ari.  29.  No  primeiro  anno  da  execução 
desta  lei,  que  o  Governo  regulamentará  den- 
tro de  seis  mezes,  serão  alistados  todos  os 
cidadãos  que  não  pertencerem  ao  Exercito 
ou  á  Armada,  desde  a  idaie  de  19  a  30  annos 
completos. 

Art.  30.  Os  funccionarios  públicos  fede- 
raes,  estaduaes  ou  municipaes  que,  na  data 
da  promulgação  da  presente  lei,  estiverem 
no  exercicio  de  seus  cargos,  ex-vi  de  nomea- 
ção effectiva,  ficarão  isentos  do  serviço  mi- 
litar, em  tempo  de  paz. 

Art.  31.  As  actuaes  praças  de  pret.  que 
nãot^ham  soffrido  pena  por  crime  infàr 
mante,findo  o  tempo  de  serviço  activo,  passa- 
rão para  a  reserva  do  exercito  activo  e,  de- 
pois, para  o  exercito  territorial  e  sua  re- 
serva, onde  completarão  as  obrigações  im- 
postas pela  presente  lei. 

Art.  32.  Revogam-se  as  disposições  em  con 

trario. 

Lutz  António  de  Medeiros,  general  de  bri- 
gada, director  general  de  artilharia. 

Emygdio  Dantas  Barreto^  coronel  de  infan- 
taria. 

José  Caetano  da  Faria,  coronel  do  l""  regi- 
mento de  oavallaria. 

Pedro  Ivo  da  Silva  Henriques,  coronel. 
Tenente-coronel  Gabriel  Salgado  dos  Santos. 
Tenenti>-coronel,  Dr.  Ismael  da  Rocha, 
MsHÍor  Pedro  Ferreira  Netto. 

Commissão  de  Reorganização  do  Exercito  e 
Ensino,  8  de  maio  de  1U05. 

Ao  Exm.  Sr.  marechal  Francisco  do  Paula 
Argollo,  Ministro  de  i^Jstado  dos  Negócios  da 
Guerra. 

A  commissão,  nomeada  por  aviso  de  10  de 
janeiro  findo,  depois  do  projecto  de  reorga- 
nização do  ensino  militar,  que  já  vos  fui  pre- 
mente, occupou-se  do  estudo  da  lei  de  recru- 
tamento, que  com  este  tenho  a  honra  de 
submetter  á  vossa  consideração. 

Existindo  já  um  projecto  de  lei,  approvado 
no  Senado  e  emendado  pela  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  da  Gamara  dos  Deputados 
para  ser  discutido,  a  Commi:>são  procurou 
estudal-o,  para  convencer-^se  de  todas  as 
vantagens,  nelle  consignadas,  e  apresentar 
tis  considerações  e  mo  liftcações  que,  porven- 
tura, julgasse  opportunas.  Não  sendo  esse 
proj  scto  ainda  lei  do  paiz,  o  seu  estudo  nen- 


seus  estudos,  o  que  seria  ainda  matéria  de 
discussão  na  Gamara  dos  Deputados. 

Em  thesd,  x)ódeH3e  dizer  que,  entre  nós, 
uma  lei  de  recrutamento,  para  o  pessoal  do 
exercito  e  armada,  tem  de  ser  incompleta, 
para  que  possa  dar  resultados  práticos ;  a 
nossa  extensão  territorial,  vasta  ao  ponto  de 
possuirmos  municípios  tão  grandes  como  na- 
ções européas,  a  di  «seninação  da  nossa  pch 
pulação  e  a  falta  de  recen  >eamento,  são 
causas  poderosas  de  mallogro,  resistência 
ou,  pelo  menos,  de  grandes  difilculdjuies  á 
consecução  desse  desideratum,  hoje  uma  rea- 
lidade nos  paizes  europeus. 

Tomar,  pois,  por  modelo  uma  das  leis 
adeantadas  desses  paizes  e  traQsportal-apara 
o  nosso  afim  de  obter  o  imposto  de  sangue, 
igualmente  distribuido  por  t  >dos  os  cidaãoB, 
e  aiuda  mais,  es  as  grandes  re  ervas  que, 
nos  dias  de  luta  nacional,  constituem  a  naçlo 
armada,  seria  figizei*  uma  obra  positivamente 
impraticável,  em  as  nossa  i  condições  actuaes; 
os  encargos  onerosos  para  o  Thesouro,  de- 
correntes de  uma  tal  amplitude  de  recruta- 
mento, as  difiiculdades  materiaes,  já  apon- 
tadas, seriam  causas  seguras  do  máo  eiito 
de  uma  lei  jUsta,  mas  que,  completamente 
nova  no  Brazil,  terá  de  passar  peleis  mesmas 
vicissitudes  por  que  tem  pjissado  em  toda 
parte,  exigindo  sempre  modificações,  segundo 
as  transformações  da  sociedade  em  cada 
paiz. 

K*  assim  que,  parecendo  ter  attingido  ao 
extremo  gráo  de  perfeição  na  Allemanha» 
ella  acaba,  neste  momento,  de  ser  remode- 
deladdk  nas  suas  menores  partes  na  velha 
França. 

Foi,  pois,  inspirada  nessa  ordem  de  consi- 
derações, levada  pelo  des^ode  que  qualquer 
cousa  se  faça  e<n  o  nosso  paiz,  e>n  bene- 
ficio da  escolha  e  obtenção  de  pessoal  para 
as  fileiras  do  exercito  e  armacia,  e  não  es- 
quecendo o  mallo^To  da  lei  de  1874,  que  a 
commissão  organizou  o  presente  trabalho, 
para  que  nos  possamos  remir  do  inefficaz 
systema  de  voluntariado  e,  nos  momentos 
críticos,  do  selvagem  recrutamento  antigo, 
pela  violência. 

No  intuito  de  dar  uma  feição  mais  precisa 
ao  seu  pensamento,  a  commissão  periaitUu- 
se  dar  ao  pro.,octo  a  forma  que  tem,  simpli- 
ficando-o  o  mais  possivel  e  deixando,  ao  seu 
regulamento,  as  particularidades,  que  hão 
devendo  constar  da  lei,  precisam  ser  consi- 
deradas pelo  Poder  i!)xecutivo  que  tem  de 
applical-a  a  múltiplos  casos,  respeitando  a 
idéa  e  os  intuitjs  do  legislador. 

Uma  das  diãlcuMades,  de  que  logo  cogitou 
esta  commissão  foi  a  da  constituição    das 


numa  q  lebra  de  attenção  trouxe  para  cum  (juntas  e  do  p.  ssoal  executor  da  lei  e,  por 
o  Poder  Legislativo,  ao  qual  a  Com.nissão,  iisso,  até  que  tenhamos  a  ofilcialiaade  das 
{VQtes  reverenciou,  ^cceitaudo,  como  base  de '  regorva^i,  como  e4a  o  deve  ^er,  disaomiiiad^ 
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por  todo  o  paiz,  essas  jantas  serão  reduzidas 
a  duas  e  os  seus  membros  escolhidos  pelo 
modo  que  á  Commissâo  pareceu  mais  pratico. 

Quanto  á  guarda  nacional,  pensa  a  Gom- 
missâo  que,  respeitando  inteiramente  o  pre- 
ceito Constitucional,  deu-lhe  a  sua  nobre  e 
yerdadeira  missão  da  defesa  da  Pátria  em 
todas  as  emergências,  constituindo  o  es  pr- 
eito territorial,  que  existe  em  todas  as  Na- 
ções, ou,  antes,  um  verdadeiro  exercito  de 
segunda  linha,  para  seguir  logo  o  de  pri- 
meira e  auxilial-o,  mesmo  na  sua  própria 
mobilização. 

Finalmente,  a  commissão  supnrimiu  do 
projecto  as  disposições  que,  não  aev  -ndo  fi- 
gurar nem  no  prv^prio  re  nilamento,  teem  o 
seu  logar  marcado  na  organização  geral  do 
exercito,  taes  como,  recrutamento  de  offl- 
ciaes  de  reservas,  seus  deveres  e  vantagens, 
assim  como  organização  das  próprias  re- 
servas. 

Saúde  e  fhiternidade.— iAiú  ÁnUmio  de 
Medeiros^  general  de  brigada. 

O  Sr.  Presidente— Ficam  sobre  a 
mesa,  até  ulterior  deliberação,  os  projectos 
apresentados  pelos  Srs.  Irineu  Machado  e 
Leite  Ribeiro. 

O  Sx*.  A.u^ufiito    de    Fxreit^xs 

{movimento  de  attençOo) — Maior  nem  mais 
assignalado  serviço  poaería  o  illustre  Depu- 
tado, Sr.  Pelix  Gaspar,  prestar  ao  partido  do- 
minante no  Estado  do  Bahia,  e  a  mim  pes- 
soalmente, do  que  trazei*  até  este  scenario, 
onde  se  falia  á.  nação  pelos  seus  represen- 
tant  }8  immediatos,  a  grave  situação,  que 
86  desenha  nesse  Estado,  cheia  de  tristezas 
no  presente  e  de  apprehensõcs  no  futuro. 

Ao  partido  dominante,  sim,  porque,  ac- 
cusados  os  que  a  elles  são  âliadus  de  tenta- 
rem contra  a  indepeniencia  do  Poder  Judi- 
ciário, poder  que,  por  ser  o  mjiis  fraco,  re- 
presenta a  maior  força,  como  a  suprema  ga- 
rantia da  ordem  constitucional  e  dos  direitos 
do  cidadão  no  regimen  republicano,  a  defesa 
SQ  Impunha  doante  da  nação,  para  que  se 
rehabilitasse  no  vosso  conceito  e  no  vo^^so 
apreço  o  partido,  que  dirige  os  destinos^^su^ 
quelle  Estado,  buscando  sempre  inspirações 
no  bem  commum  e  na  obediência  á  lei. 
(Apoiados), 

A  mim  pessoalmente,  disse  eu  também, 
]x>rque,  humilde  mas  apaixonado  defensor 
da  justiça,  ã  qual  dei  sempra  a  preeminência 
entre  os  poderes  públicos,  vejo-me  hojcs  se- 
nhores, em  virtude  de  parecer  que  oníiui 
sobre  ponto  de  doutrina,  atado  ao  poste  da 
accusação  e  da  injuria,  como  o  mercador 
que  devera  ser  tangido  do  templo,  onde 
oatr'ora  entoara  os  seus  cânticos,  por  adver- 
sários, de  quem,  Sr.   Presidente,  não  direi, 


como  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  em  re- 
lação ao  digno  Presidente  do  Senado,  que  se 
converteram  em  Montesquieu  de  ultima 
hora,  mas  aos  quaes  tomarei  apenas  a  liber- 
dade de  lembrar  que  casos  como  este  me- 
recem tratados  com  mais  vagares,  eque, 
jovens  ainda,  fallece-lhes  autoridade  para  ar- 
guirem de  erro  consciente  e  de  partidarismo 
deplorável  os  actos  profissionaes  de  quem  já. 
sente,  que  lhe  vão  branqueando  os  cabellos 
na  fla^miliaridade  destes  estudos,  na  medita- 
ção destes  assumptos. 

O  nobre  Deputado  pela  Bahia  trouxe  para 
o  seio  desta  Gamara  a  mais  grave  das  ac- 
cusações,  que  pôde  ser  feita,  lamentando  o 
desgoverno  daquella  gloriosa  terra,  de  tão 
nobres  tradições,  eafflrmando  que  o  Poder 
Legislativo  se  investira  de  uma  dictadura 
anniquiladora  da  justiça. 

Não  imagino,  senhores,  mais  aterradora 
situação  do  que  esta,  que  abate  um  Es- 
tado no  convívio  da  Federação  e  ameaça  os 
cidadãos  na  defesa  dos  seus  direitos. 

Que  fez,  porém,  S.  Ex.  em  abono  de  tão 
serias  asserções  ? 

Buscou  acaso  firmar  a  sua  accosação  na 
historia  da  lei  ? 

Foi  S.  Ex.  descobrir  na  elaboração  da  lei 
constitucional  elementos  em  que  assentasse 
o  seu  juizo?  Fez,  porventura,  a  critica  cri- 
teriosa e  calma  dos  artigos  da  Constituição, 
para  das  suas  palavras  fkzer  irromper 
interpretação,  que  legitimasse  a  doutrma 
sustentada?  Fez  S.  £x.  o  estudo  compa- 
rativo da  Ck>nstituiçâo  do  Estado  com  a  Ck)n- 
stituição  Federal,  guia  dos  legisladores  con- 
stituintes nos  differentes  Estados  da  União  ? 
Buscou  S.  Ex.  saber  onde  os  legisladores 
constituintes  da  Bahia  foram  deparar  essa 
doutrina,  para,  estudando  a  fonte,  conhecer 
o  verdadeiro  conceito  consubstanciado  nos 
differentes  artigos?  Acaso  estendeu  S.  Ex. 
suas  vistas  até  as  origens  americanas,  onde 
fomos  todos  aprender  os  princípios  do  direito 
federativo  ? 

Deitando  o  terreno  do  direito  positivo, 
porventura,  S.  hx.  recorreu  aos  princípios  do 
direito  politico,  que  constituem  a  doutrina, 
para  melhor  interpretação  do  texto  consti- 
tucional ? 

Nada  disto  fez  S.  Ex.!  Lendo  retalhos  de 
jornaes,  repositório  de  critica  mal  feita  e 
de  sciencia  mal  cuidada,  e  passando  a 
vista  sobre  considerandos  de  uma  sentença, 
sem  a  precisa  meditação,  S.  Ex.  se  aven- 
turou a  uma  accusação  tão  grave  sobre  o 
governo  do  Estado  e  sobre  o  partido,  que  alli 
domina  ! 

Podendo  bzer  obra  de  jurista,  para  o 
que  lhe  sobram  talento  e  saber,  preferiu 
S.  Ex.  fazer  obra,  releve-me  dizel*-o,  de  le- 
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goleio  on  nratico  de  fôro,  que  cita  farmu- 
larios  e  vademecum. 

Sim,  fir.  Presidente ;  qui^ndo  pesa  sobre 
um  representante  da  Nação  a  responsabili- 
dade de  trazer  ao  seio  do  Congresso  tão 
grave  acontecimento,  para  chegar  ú,  ouncJu- 
são  de  que  a  ord<>m  coustit  icional  está  p()r- 
turbada  em  um  Estado,  e  que  cum  3ro,  p^r 
bem  do  regimen  federativo,  que  a  autori- 
dade superior  da  União  pense  já  na  intei"- 
venção,  oabe-llie  inilludivel  dever  de  de- 
moQStrar  que  a  Constituição  já  não  impera, 
e  que  governa  a  anarchia,  cum  pi*eterição 
dos  poderes  constituidos  e  acnflciu  de  todos 
os  direitos. 

O  caso,  senhores,  é  da  maior  relevância, 
e  en  presumo,  tal  a  força  da  minha  con- 
vicção, oriunda  da  sinceridade  dos  meus 
estudos,  tal  a  segurança  dos  prtncipios,  Uy^r 
também  ao  vosso  Qspirito  a  certeza  inabalá- 
vel 4o  Que  o  Poder  Legislativo  na  B.khia 
^tã  dentro  da  ordom  constitu  iunal,  ca- 
bendo ao  Tribunal  de  Justiça,  m^o  gradn  o 
respeito  que  lhe  iributo,  ta^  responsabllid  ide 
da  anarchia,  denunciada  pelo  nobre  Depu- 
tado. 

O  caso  reclama  toda  a  ponderação  e  eu 
ouso  esperar,  que,  com  o  estudo  deJie,  se  <'s- 
clarecei*ã  o  espirit)  do  honrado  Deputado 
Sr.PelixGaspar,abandonando  S.Ex.oerro  em 
que  de  boa  fé  labora,  e  convencido  de  qii  j 
foi  precipitado  nas  arguições  feitas,  dei- 
xando-se  ari*astar  por  iigeir  is  leitura;)  das 

SroducQões  de  quem  não  foz  meditado  estudo 
o  assumpto. 

O  caso  discutido  na  Bahia  se  reduz  ao 
seguinte:  um  secretario  do  Estado  fui  de- 
nunciado })erante  o  Tribunal  de  Appellação 
por  um  crime  fUnccíonal. 

Devo  me  alhâtar   do  incidentes  do  pro- 
cesso, os  quaes,  sem  proveito  para  a  causa 
Que  pleiteio,  iriam  pôr  em  reevo  desv  ios 
qa  ..Ustiça  qo  meu  Bsiado,  o  que  jamais  dcsc 
jarei  fozer. 

Corriam  as  diligencias,  quando,  reunido  o 
Congresso  Leg'slativo,a  Camará  dos  Depu- 
tados avoca  o  masmo  processo,  aífirmando  a 
Bua  competência  constitucional  |)ara  pro- 
àessar  originariamente  os  secretários  do  K 
tado. 

O  tribunal  de  appellação  resiste,  mantendo 
a  sua' autoridade  e  afflrmando  a  sua  igual 
competência  no  momento. 

— Caberã  ã  justiça  no  Estado  da  Bahia 
processar  o  ftmccionario  civil? 

—Caberá  á  Camará  dos  Deputados  essa 
prerogativa  constitucional,  sem  prejuízo  da 
ãoção  concomittante  dajustiça  ? 

—Caberá  á  Camará  dos  Deputados  essa 
competência,  devendo  a  acção  da  justiça 
commum  se  exercitar  aoó:»  o  julgame^ito 
do  fUnooionario  pelo  Senado  ? 


r]is,  senhores,  as  questões,  oigasolu^  im- 
portará a  aífirmação  do  regular  proce<U- 
mento  da  Camará  dos  Deputados,  com  a 
condomnação  dos  actos  do  tribunal  de  jutr 
tiça,  ou  a  aífirmação  da  competeucia  da 
.  ustiça  cum  o  reconhecimento  da  aaarcliia 
implanta  ia  no  Estado  o  promovida  pjia 
Poder  Legi dativo. 

Hem  vê  a  Camará  que  se  trata,  antes  do 
mais.de  uma  que  tão  que  envolve  interpre- 
tação de  texto  cousútucional. 

K  per  Cei ta inenxe  sabe  tambera  que  ao  in- 
terprete da  lei  não  ('  licito  esquecer,  para 
bem  aíflrraai*  o  pensa  nento  do  teUo  era 
liti:íio,  o  elemento  histórico  nu  qual  se  de- 
para m  as  id  as  e  as  doutrinas  debati  ias,  as 
que  foram  vencf^doras  e  as  que  foram  ven- 
cidas. 

Após  a  investigação  do  elemento  histórico, 
cumpro  entender  os  termos  Ja  própria  lei, 
attendendo,  nas  palavras  de  que  se  serviu  o 
legis:ador,  ao  sentido  tec.micu  e  ao  scn- 
ti«io  commum  delia >. 

Reunidos  esses  primeiros  elementos,  que 
vão  guiando  o  mterprete,  com  segurança, 
no  descobrimento  do  sentido  da  lei,  ou- 
tros ha  que  jamais  devem  ser  dispea- 
sad  >s,em  se  tratando  de  assumptos  da  ordc  a 
doste  e  se  imp^iem  ao  exame  cuidadoso: 
est  js  são  o  estudo  da  legislaçãj  coraparadd  e 
a  doutriaa  de  diíeito  politico,  que  o  legisla- 
dor, porventura,  reduziu  a  preceito posiiivo. 

E,  quaulo,  senho.es,  ess.»s  dementos  se 
reúnem  epa  perfeita  conformidade,  pôde  o 
intorprete,  com  absoluta  c  «rteza,  aífirmar 
o  verdadeiro  peasa  lentu  da  lei. 

O  caso,  senhores,  peraiitte  o  concurso  de 
todos  esses  ele  nentos  de  Interpretação ;  c 
p  ira  logo  vos  annuucio  que  ha  uiteira  coa- 
formidade  entre  elles,  a  mais  perfeita  tine 
poderia  desejar  o  interprete  e,  poiâ,  todas 
as  duvidas  devem  deisappar jcer  do  espirito 
de  quem  tenha  dp  applicar  a  me;âma  lei. 

guando  se  reuniu,  senhores,  o  congresso 
constituinie  no  E.stado  da  tíaiiia,  lá  se  deu 
um  facto,  qu.í  acredito  ter  occorrido  em 
todos  os  Estados  da  União,  qual  fji  o  haver 
sido  decretada  uma  constituição  pelo  govei^ 
nador  nomeado  pelo  Governo  Provisório. 

Essa  constituição  era.  levada  ao  estudo  do 
congresso  legislativo,  c  nella  estava  esta- 
tuído que  competia  ã  Gamara  dos  be^^- 
tado»  privativamente  u  iniciativa  das  leis  de 
orçamento,  das  leis  de  fixação  de  forças, 
das  leis  de  milicia,  a  accusAçào  do  gover- 
nador do  Estado  perante  o  senado.  Mais 
não  dizia  esse  artigo  da  Cvnstituição. 

No  primeiro  momento  em  que  a  consti- 
tuição era  sujeita  a  d  ^bati,  Uk  sua  prinu-in 
ai  cussão,  u.iia  emeuda  foi  ap  esentjbda  pela 
dissidência  do  partido  repuolicano  na  occa- 
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siâo,  emenda  que  Úp-navi  a  doutrina  ora 
encontrada  na  constituição  era  vi^rop. 

Começa  desde  já  o  illustre  Deputado  Sr. 
Félix  Gaspar  a  sentir  como  foi  arrastado  a 
erro,  por  ter  lido  apenas  a  sentença  do  hon- 
rado juiz,  o  qual,  em  quepeze  ao  respeito 
que  lhe  devo,  não  foi  fiel  na  historia  da 
lei. 

O  nobre  Deputado  dissera  que  e  ;sa  emenda, 
firmando  a  r  ^spj.na'  ilidade  los  fimcciona- 
rios  civis,  e  apresentada  era  cambra,  rece- 
bera o  mais  erio  c<^mbite  do  eminente  Sr. 
Luiz  António  Barbosa  de  Almeida,  de  saudo- 
síssima memoria,e  dos  meu-;  illustres  e  hon- 
radoç  amigos  Srs.Vergne  de  Abreu  e  Eduardo 
Ramos. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Flávio  de  Araújo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Eduardo  Ra- 
mos. E'  o  que  conota  do  diseurso  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Ha  um  engano, 
então. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Mas  o  eq- 
gano  não  â  este ;  o  erro  está  em  haver 
S.  £x.  afflrraado  que  essa  emenda  reoe- 
bera  a  maior  imouxnagão  do  Sr.  couie- 
Iheiro  Luiz  António  Barbosa  de  Almeida, 
arguição  bastante  para  fazer  com  que  eu, 
que  (ui  mais  do  que  seu  amigo,  doí  ^  que  fui 
idolatra  do  seu  vasto  saber  e  do  seu  grande 
coração,  duvidasse  das  minhas  próprias  con- 
vicções. 

Vê,  entretanto,  o  nobre  Deputado  que 
a  emenda  apresentada  a  este  arí;igo  re- 
cebeu em  primeiro  logar  a  assignatura  do 
Sr.  conselheiro  Luiz  António  Barbosa  de 
Almeida,  em  nda  que  estabelecia: 

«  E*  da  comT)et3ncia  privativa  da  caraara 
sk  iniciaiiva  das  leis  de  orçamento  —  para- 
£ri*apho  legundo—accisar,  perante  o  Senado, 
os  funoclonarios  civis*  quaiqier  que  seja  sua 
^rradua(^o  ou  classe,  por  corrupção,  m&l- 
i^ei-saçâo  ou  outro  delicto  praticado  no  exer* 
cicio  de  suas  fuucQões.» 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  E  esta  disposição 
ficou  como  paragrapho  do  artigo,  dando  a 
Oa.ínara a  competeacii  privativa ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  sei  coniq 
^^radecer  ao  nobre  Ueputado  o  favur  dest£^ 
iaterrupgão. 

Antes,  pprém.  de  dar  a  S.  I^x.  a  resposta 
que,  espe.o,  será  cuippleta,  permitta  prose- 
^uir  n»  ordem  de  considerações  que  fazia. 

Esta  emenda,  que  estabelecia  a  competiu* 
oia  da  Gamara  dos  Deputados  para  o  processo 
de  todos  os  funccionarios  civis,  qualquer  q\\o 
fcjt^Q  a  sua  graduação  uu  cUsse,  recebeu  a^ 
£t&tôignatura  de  to  los  os  membros  da  dissi- 
dência, cheUada  pelo  Sr.  coasJiheiro  Bar- 
bc^sa  Ae  Almeida .  i 


Cintra  esta  emenda  se  lpy^^tp^.  ^nf  jff- 
meiro  logar,  p  mei^  particular  aiçlgo  o  a*. 
Vergne  de  Abreu,  roeml^ro  pro^ipin^otp  a^ 
quella  assembléa ;  e  a  niaiqrí^  d^  c^mai^, 
perfeitamente  diseip|ina4a  ent^,  jje^ífiao 
os  passos  de  S.  Bx.,  coademnar^  a  emei^^  ^ 
desapparecer  da  constituição  ^q  Estadip» 

PassamHse  dias,  e  qi^andp  a  Cqastitúic^ 
e  itra  Qm  2^  discussão^  levanta-sQ  o  nobre 
Deoutado,  o  Sr.  Vergue  fie  Abreu,  Ijup  bavii 
combatido  essa  emenda  po|r  acna|-|i  att^i^i^ 
tjrii  da  iadepende^cia  do  Poder  Judiciário 
e  absorvente  de  suas  Amos^^,  e  a|weienta 
esfoutra  : 

€  Ao  art.  89,  §  2^—  Subilitua-H  jmIo  se- 
guinte  :  aceu  ar  perante  o  Senado  o$  fi$nec*(h 
navios  eMs,  quaiçtAOr  que  ieja  mi  graduaçio 
em  classe^  por  corrupção,  maívenaçêto^  ou  auipo 
delido  predicado  no  eieereieio  de  9uàÊfunoçõe$.> 

Kra  o  nobre  Deputado  8p.  Vergae  de 
Abreu,  quQ,  havendo  0Qml)ati4oa<Mneiida  na 

Srimeira  discussão,  pomo  absorvente  afi.ip- 
epeadencia  do  Poder  Judiciário  a  ãtteqta- 
toria  da  integridade  deste  ipoqer,  quem 
vinha,  convencido  já,  trazer  á  camará,  o 
m  >smo  substitutivo  rejeitado  em  disoussio 
ante/ior. 

Passo  agora  a  tomar  na  i^erecifla  eonside- 
ração  a  pergunta  com  que  me  honrou  o  noive 
Deputado,  e  da  resposta  que  lhe  èu  der,  verá 
S.  £x.,  quão  mal  informado  íbi  pelasgntença 
do  integro  i^agistrado,  a  cuja  leiii|ra  se  li- 
mitou. 

<  E  esta  emenda  âgura  oomo  paragrapho 
do  art.  28  ? »  p^rgunta-me  o  nobre  DejMi- 
tado. 

O  s».  Fpu:^  GfASPAR  •—  Sim.  9pahpr  ;  isto 
é,  dando  d^  cprppetencia  priva.tiva  ã  O^m^ra» 

O  Sr.  Auoyjstp  de  Fubitas  -^  SwbWA^y 
sentirei,  si  a  vossa  paoieacia  s0Q9{QÍi^r,  flu 
as  rainhas  fqi^ças  falhiirem,  antes  de  ch^ár 
eu  ao  Qm  dest3  debate,  tão  longo  se  'iqe 
afigura  será  eile. 

Deu-se  na  constituinte  fbEbtado  àsk  Bahia, 
Sr.  Presidente,  a  mesma  eousa  qoe  oococréii 
na  Constituinte  da  Uniijo  ;  »p^^  Iqng^  e 
eruditas  dii^cussõ^,  bouve  um  mdmeii^ 
em  que  tivemos  de  votar  detÍDitiyà^^^te  a 
Constituição;  e  a  Mesa  do  Congresso  pròpoz 
que  a  Commissão  de  Redaoção  ftxsae  auto- 
rizada a  redigir  o  projecto,  retiiraãdo  dalie 
as  palavr^,  acaso,  supérfluas  e  corrigindo 
as  incongruências,  acaso,  existentes. 

A  Commissão  de  Redacção  desempeohdn-se 
de  sa  ftmcçio  no  momento  oommettida,  iem 
evitar,  alias,  que  igurassem  arros  Qif  deaoai- 
dos,  como  08  que  se  notam  na  Conatitiiicio  Fe- 
deral, pa  qual  ao  lado  da  unidade  do  diodito 
substantivo  se  depara  um  anigo  em  qae  é 
permittidq  q  rQci;rao  e\traorc|in^rio  .nant  ò 
Supremo  TrUpãftj  F^er^  PR  Pasf[  (íe^JY^ij- 
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sificarem  as  legislações  dos  Estados,  artigo 
este  que  estava  na  Goastituição  ao  tempo  em 
que  outro  artigo  havia,  permittindo  a  multi- 
plicidade de  legislações. 

E,  em  relato  á  Constituição  Federai,  eu 
poderia  vos  mostrar  outras  fallias  como  osta, 
lembrando  a  grave  questão,  que  agitou  este 
paiz  de  modo  extraordinário,  a  propósito  do 
e  ou  do  ou^  no  ca^  da  eleição  para  o  cargo 
de  Presidente  da  Republica,  ao  tempo  do 
Marechal  Floriano. 

Na  constituinte  da  Bahia  se  procedeu  por 
fórma  semelhante. 

O  que  o  Deputado  Vergue  de  Abreu  man- 
dou como  emenda  foi  um  substitutivo  ao  §  2« 
do  art.  29v  para  que  ficasse  dito:  c^  da  pri- 
«oliva  compeíencia  da  camará:  €accusar  todos 
os  I^Mceianarios  dws^  qualquer  que  seja  sua 
graduação  ou  ciaste  >. 

O  Sa.  Félix  Gaspar  —O  que  per^runtei  a 
V.  Ez.  ó  si  isto  faz  parte  do  art.  28  como 
paragrapho. 

O  Sa.  Augusto  de  Freitas  —  Responderei 
a  V.  Ex. 

O  pensamento  do  Deputado  que  apresentou 
a  emenda  foi  substituir  um  paragrapho  ao 
artigo,  sob  a  rubrica:  c^  da  privaiioa  cotn>' 
petenda  da  camará  >  ;  mas  a  Gommissão 
de  Redacção,  senhores,  achando  que  fi- 
cava mal  um  artigo  com  três  paragra- 
phos,  deixou  os  dous  primeiros,  e  desta 
emenda,  apresentada  como  paragrapho  do 
mesmo  artigo,  íéz  oUa  um  artigo  e  pjcial, 
usando  da  expressão:  « Também  compete  d 
camará  >,  expressão  que,  ao  seu  juizo,  natu- 
ralmente pareceu  tjr  o  mesmo  alcance. 

Dest'  arte,  senhores,  encontranse  na  Con- 
stituição do  Estado  o  seguinte:  an.  28  — 
£*  da  competência  privativa  da  Gamara: 

cprimeiro  —  a  iniciativa  das  leis  de  or- 
çamento e  da  milicia;» 

cSegnndo  —  accusar  o  governador  esta- 
dual perante  o  Senado.» 

O  Sr.  Félix  Gaspar —-  Julgar  procedente 
ou  improcedente  a  accusação  ;  não  é  accuear, 
£*  importantíssimo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Isto  não  tem 
valor  algum. 

O  Sr.  Feux  Gaspar— B*  importantíssimo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Julgar  pro- 
cedente ou  improcedente  a  accusação  con- 
tra o  governador  do  Estado;  o  paragrapho 
representado  pela  emenda  do  Sr.  Vergue  de 
Abreu  desappareceu,  substituído  pela  ex- 
pressão ^tombem  compete  á  Camarás» 

O  Sr.  PsLix  Gaspar— Mas  não  privativa- 
utate  ooma  no  artigo  anterior.  i 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  espere 
um  pouco. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  tenho  intenção 
de  interrompel-o. 

O  Su.  Augusto  de  Freitas— Sei  j^rfeita- 
mente. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Principalmente  apa> 
teando  a  um  orador  provecto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Tenho  a  cer- 
teza, de  que  V.  Ex.  não  traz  o  propósito  de 
perturbar,  porquanto,  acredito,  tem  o  desejo 
do  ser  convencido. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  ha  duvida  que 
possa  estai'  de  accordo,  apezar  de  não  ser 
Quito  lisongeiro  para  Y.  Ex.  o  accordo  de 
um  leguleio. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Em  todo  o  caso 
muito  me  alegraria  aflaistal-o  do  mão  cami- 
nho em  que  se  acha. 

De  modo  que,  senhores,  o  que  temos  a^m- 
rado  até  aqui  é  que  a  Gommissão  de  Reda- 
cção converteu  em  artigo  especial  o  que  era 
simples  paragrapho  de  outro  artigo,  que  ^ 
inscrevia  sob  a  rubrica  €eompete  privatita- 
mente  d  Camaraw,  Dahi,  portonto,  nenhum 
argumento  serio  pôde  decorrer  em  proveLto 
da  doutriua  contraria. 

Mas,  senhores,  admittamos  por  momentas 
que  a  expressão  €tambem  compete  d  Cmnorat, 
nao  quer  dizer  que  a  ella  compete  privativa- 
me  .te  accusar  todos  os  Amccionaríos  civis. 

Si  lhe  não  compete  privativamente  essa 
ílincção,  a  outro  x>oder  compete  tal  attri- 
buição  e  este  é  a  j  ustiça. 

A  questão  continua,  porém,  de  pé,  pois  jã.< 
mais  alguém  negou,  senhores,  que  á  justiça 
também  compete  accusar  os  ftmccionarios  e 
processal-os. 

A  questão  levantada  sobre  a  ausência  da 
palavra  privativamente  no  art.   29  é  uma 

ãuestão  sem  valor  e  sem  alcance,  pois  que  a 
uvida  encontra  solução  em  outros  ponte» 
e  no  exame  de  outros  artigos. 

Por  isto  disse  eu  aos  meus  jovens  ad- 
versários, ao  começar  esta  oração  sem 
autoridade  ( não  apoiados  ),  que  meditas^ 
sem  maduramente  sobre  o  assumpto  ;  que 
o  estudassem  com  mais  vagar,  antes  de  ar^ 
guirem  os  meus  erros  de  doutrina  e  de  me 
aggredirem,  esquecidos  das  exigências  «i^ 
cortezia  e  da  tolerância  para  com  aquelle  que 
procurou  sempre  zelar  a  probidade  sciefi- 
tiíica.  (Pausa.) 

Senhores,  emitti  sobre  o  assumpto  nm 
parecer,  origem  desse  levante  contai  ^ 
minha  pessoa  no  Estado,  e  um  dos  pomos 
questionados  na  consulta,  que  me  foi  apre- 
sentada, foi  si  a  palavra  também,  que  ^ 
depara  na  Constituição,  art.  29,  não  quer 
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dizer  que  lambem  è  privativa  da  Camará  a 
competência  estabelecida  nesse  artigo. 

Bem  percebi  que  o  redactor  da  consulta 
se  deixava  dominar  pelo  mesmo  pensamento 
do  meio  em  que  estava,  e  dava  á  palavra 
privativamente  o  alcance  que  ella  não  tem  c 
não  pôde  ter,  quer  se  estude  a  questão  no 
ponto  de  vista  dos  textos  constitucionaes, 
quer  se  a  examine  em  face  da  Ck)nstituição 
Federal,  quor  se  a  estude  deante  djs  princí- 
pios de  direito  politico,  que  regulam  a  espé- 
cie de  modo  absoluto. 

Permittí,  senhores,  que  eu  leia  as  pa- 
lavras lançadas  em  resposta  a  este  quesito. 

Perguntou-se-me  si  a  palavra  «tombam» 
que  se  acha  nessa  disposição  do  art.  29  da 
Constituição  não  tinha  a  signiâcação  indicada. 

Ahi  tendes,  senhores,  a  minha  resposta, 
que  é  também  a  resposta,  que  ora  devo  ao 
uobi*e  Deputado. 

<A  questão  que  este  quesito  encerra  me 
parece  de  pouca  monta,  e  nenhum  alcance 
tem  para  a  solução  do  conâicto  levantado 
entre  o  Tribunal  de  Justiça  e  a  Camará  dos 
Deputados. 

Tem-se  dito  e  escripto  que  o  facto  de  não 
estatuir  a  Constituição  que  compete  priva^ 
tivamente  á  Camará  accusar  os  funcciona- 
pios  civis,  p  los  crimes  praticado. no  exerci- 
cio  das  suas  funcções,  importa  dar  á  justiça 
ordinária  o  direi  o  de  processar  esses  fún- 
ccionarios  em  qualquer  momento,  antes  mes- 
mo que  a  Camará  os  tenha  accusado,  e  o 
Senado  os  tenha  julgado. 

Não  considero  acertado  tal  juizo,  provindo 
o  vicio  d«  sso  argumento  do  alcance  dado  ã 
X>alavra  privativamente,  usada  pela  Consti- 
tuição da  Bahia,  como  pela  Constixuiçào  Fe- 
deral, e  não  raro,  sem  que  ella  fosse  neces- 
sária, porque  nem  define  melhor  a  compe- 
tência de  um  dos  poderes,  nem  restring  )  a 
de  our.ro.  Diversa,  no  meu  conceito,  é  a  in- 
terpretação, que  lhe  deve  ser  dada.» 

Permitti,  senhores,  um  parenthcsis:  fallo 
deante  de  umji  Coimara  de  mim  conhecida, 
vae  já  para  muitos  annos;  faUo  deante  de 
homens  aos  quaes  tenho  applaudido  inuu- 
meras  vezes  pelo  alto  saber  revelado;  per- 
doae,  porém,  que,  dentre  quantos  aqui 
estão,  eu  destaque  um,  a  quem  me  acostu- 
m  íi  a  respeitar  pelo  seu  saber  profundo  e 
pelo  seu  alto  valor  intellectual,  e  cujas  opi- 
niões não  raro  tenho  ouvido,  Ciimo  guia  so- 
gnro  do  meu  pensamento  em  assumptos 
consti  tucionaes . 

Desculpae,  senhores,  que,  dentre  vós, 
eu  destaque  o  nobre  Deputado  por  Sergipe, 
o  Sr.  Felisbello  Freire. 

Ao  seu  profundo  saber  como  constitu- 
cionalista. •• 


O  Sr.  Felisbello  Freire—  Muito  agra- 
decido. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  . .  .aos  seus 
seguros  estudos  deste  assumpto  deve  já  a 
Republica  bastante,  para  que  eu  esteja 
desculpado  desta  selecção,  que  faço  entre 
tantos  homens  de  valor. 

E'  a  opinião  de  S.  Ex.  que  invoco  neste 
momento.  P.osigo, senhores: 

€  Outra,  no  meu  conceito  ô  a  interpretação 
que  deve  ser  dada  á  palavra— prtuaíwaiw^nto 
—  porque,  quan  lo  o  legislador  constituinte 
delia  usou,  não  teve  somente  em  vista  de- 
finir attribuição  especial  de  um  dos  poieres 
públicos  era  relação  a  outro,  sinão  também 
as  attr.buições  de  um  dos  órgãos  do  poder 
em  relação  aos  outros  or^os  do  mesmo 
poder. 

Assim  é  que,  no  art.  28,  determinou  ser 
da  privativa  c  impotência  da  Camará  dos 
Deputaios  a  iniciativa  da  lei  dti  orçamento 
e  de  qu  ilquer  projecto  de  imposto,  de  fixação 
de  forças,  etc,  o  que  impor  ai  privar  o  Se- 
nado da  iniciativa  d!e  leis  taiS. 

«E,  prescrevendo  no  art.  33  que  compete 
ao  Senado  privativamente  julgar,  como  tri- 
bunal de  ^ustiça,  nos  casos  era  que  compete 
á  Camará  peranti  elle  accusar,  quiz  o  legis- 
lador precisar  a  competência  única  do  Se- 
nado para  julgar  a  espécie,  para  o  que, 
aliás,  não  era  nocess  irio  o  emprego  da  lo- 
cução—privaítuam^nte— porquanto,  havendo 
dito  no  art.  28  que  á  Camará  competia  ac- 
cusar perante  o  Senado,  desnecessário  era 
dizer  que  competia  au  Senado  privativamente 
jUlgar,pois  que  só  e.sa  corporação  poieria 
julgar  taes  funccionarios,  bastando  que  a 
Constituição  houvesse  dito  que  ao  Senado 
compete  julgar,  como  tribunil  de  justiça, 
nos  casos  em  que  á  Camará,  perante  elle, 
cabe  accusar. 

Si  mais  acurado  íôr  o  exame  desse  art.  33, 
ver^se-ha  que  ahi,  usjuido  o  legislador  a 
pvlavra  privativametxte^  teve  em  vista  so- 
mente, aliás  sem  vantagem,  o  outro  r^mo 
do  Poder  Legislativo,  a  Camará  dos  Depu- 
tados, para  prival-a  da  funcção  de  julgar  os 
IXinccionarios  civis. 

Porque,  si  admittirmos  que  o  legislador, 
usando  Oita  expressão,  quiz  se  reforir  a 
outro  poder  publico,  a  couclusão  será,  que  á 
justiça  ordinária  não  cabe  julgar  esses  fun- 
ccionarios, o  que  vae  de  encontro  ao  art .  34, 
quando  determina,  que  essj  pefia  não  exime  o 
demittido  de  responder  perante  a  justiça  ordi" 

Íiuiria,  > 
Senhores,  si  deixarmos  o  campo  da  Consti^ 
tuição  do  Estado  para  faz^r  o  escudo  compa- 
rativo dos  textos,  que  lhe  serviram  de  guia... 

lis 


600 


ANNÁBS  OA  CAMARÁ 


O  Sr,  Fblix  Gjispar  •^  V.  fix.  acabou  de 
examinar  a  questão,  sob  o  ponto  de  vista  da 
ConstituiçãQ  do  Estado? 

Q  Sr.  Augusto  de  Frbitas— Nâo,  senhor. 

O  Sr.  FfJLix  Gaspar  —  E*  porque  desejo, 
ao  terminar,  pedir  licença  para  fazer  uma 
pergunta. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Procurei 
apenas  demonstrar  que  esse  arj?umento  ti- 
rado da  ausência  da  ualavra— pnvaltvam^nítf 
nada  significa  ;  o  nada  significa,  porque  o 
legislador  constituinte  usou  dessa  palavra 
muitas  vezes,  sem  alcance  algum. 

Para  demonstrar  que  elle  o  fòz  sem  alcance 
algum,  citei  o  artigo  que  trata  da  compiv 
tencia  do  Senado  para  julgar  os  ÍUncciona- 
rios  civis,  fazendo  ver  que  esse  artigo  diz 
que  ao  Senado  compete  privalivamentn  jul- 
gar, o  qi|e,  aliás,  era  dasnec^ssarip  djzer, 
pois  que  só  q  S^jiadp  poderia  julgar  nos 
casos  em  que  cabe  á  Çamara,  perante  fíUo, 
accusar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— V.  Ex.  nâo  se  es- 
queça de  que  não  está  escripto  que  compete 
á  Gamara  privaiivamentq  iniciar  a  ac- 
cusac^io  ^os  funcciouariqs  ciyis.  {Ba  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Augusto  db  FRBiTAs**Sim,  senhor. 

Acredita  o  meu  nobre  coUega  que  esse 
argumento,  por  8.  Bx.  apresentado,  quando 
illustrou  o  debate,  tivesse  encanado  ao  mou 
exame  e  á  minha  reÃexão,  para  doixal-o 
sem  resposta  f  I 

O  Sr.  FíiLix  Gaspar—  Estqu  c^rto  de  qi^e 
pão  ;  mas,  pomq  p  momento  me  pareoe 
ppportuí^p.., 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  6  op- 
portuno,  e  eu  indicarei  a  V.  Ex.  o  mo- 
mento em  que  a  resposta  deve  ser  dada. 

Senhores,  si  algum  alcance  tivesse  a  au- 
sência da  pa4Avra— ^rivaltoq»}itn(0  no  art.29, 
a  qual  já  pêmonstrei  por  gue  processQ  de^- 
appareceu  da  Gqnstituiçao,  também  a  n(^s 
não  caberia  privativamente  accusar  u  Pre- 
aideate  da  Republica  nem  o:;  ^íiai^tros  4p 
Estado  nos  crimes  conn0zos  com  qs  delle. 
Quereis  saber  porque  ?  Abri  a  gopstituição 
Federal  e  lá  ^ncontr;|rois  o  ari.  29,  que  de- 
tern^lna  apenas  competir  á  Camará  dos  Depu- 
tados a  iniciativa  das  leis  rle  impostos,  da  dis- 
cqssãj  dos  orçamentos,  da  fixação  dé  for(,>as 
e  declarar  procedente  ou  improcedente  a 
accusaçiío  contra  q  Preisiaente  da  Repub'ica 
è  contra  os  Ministros  dé  iilstado  nos  crimes 
connexos  com  os  de.ie. 

A  ausência  da  palavra  privativamente  na 
Constituição  Federal  quer,  dizer  porventura, 
que  a  outro  poder  também  cabe  processar  o 
Presideate  da  Repuhliei^  n  QS  MioistrQS  de 


Estado  nesses  crimes,  antes  one  a  Camará 
dos  Deputados  tenha  decretado  a  accusavão 
0  o  Seiíadp  os  tei^ha  julgado  ? 

No  entender  do  iu>bre  Debutado,  tería- 
mos de  acceitar  como  doutrina  que,  uma 
vex  que  também  á  justiça  cabe  procei- 
sar  o  Presidente  ila  llpijublica,  como  aos 
Ministros  de  Estado  nos  crim3S  connexos,  e 
a  Cqnstituiçâj  nâo  diz  que  compete  prinaiir 
vãmente  á  Camará  fazel-p,  pôde  a  ju^tiçt 
amanbâ  instaurar  processo  contra  o  Presi- 
denta da  Rjpiiblica  o  oon^ra  os  Ministros, 
antes  que  a  Camará  teoba  decretado  a  ar- 
cu^ação  e  o  Senado  os  tenba  julgado. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Nâo  apoiado;  mas 
qualquer  cidadão  pódeaocusar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdoe-me 
V.  tíx.;  eu  i^ostrarei  o  gue  pôde  ftizer  qual- 
quer cldai£o.' 

O  Sr.  FfiLix  Gaspar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Sr.  Presidente, 
eu  n&o  desejo  desenvolver  desde  já  este  a^ 
j?u  mento,  nem  fazer  a  comparagio  da  Consti- 
tuição da  Babia  com  a  da  União,  argomeou) 
do  maior  valor;  quero  me  deter  ainda  algam 
tempo  no  exami  da  Constituição  do  Estado, 
na  qual  vou  encontrar  razões  e  argumentei, 
que  reputo  irrespondiveis,  para  domonsi  ar 
que  n&o  pôde  a  justiça  funcciouar  aate>  que 
a  Camará  tenb-Jt  aocusado  e  o  Senado  tenha 
)u  gido  00  Aincoionarios  civis. 

8i  compete  á  Gamara  aocusar,  o&be  ao 
Senado  julgai  os,  diz  o  art.  33,  o  qual  te^ 
piina  presoreven()o  oue  ;  «  Esta  petta,  isto  é, 
a  única  que  pôde  o  Sanado  impor,  qual  é  a 
destituição  do  car^/q.  com  ou  sein  Inabilitação 
para  putrp,  nào  eximo  q  demitudo  de  re- 
sponder perante  a  justiça  ordinária. 

Vede,  seiiburea,  o  syst^íina,  que  gu\ou  o 
legislador  constituinte  no  Cst  ^du  da  Babia. 

Praticado  o  cfime  no  exercício  de  unu 
funcção  publica,  o  le^nslador  deu  aos  repre- 
sentantes immediatos  do  povo,  á  Gamara  doe 
Deputados,  o  direito  de  accusar  o  funccio 
n  irlo,  conferindo  á  corporação  politica,  o 
Senado,  convertido,  enião,  em  tri'junal  ôe 
justiça,  o  djreity  de  julgal-o,  demittindo-o. 

Gomo,  por  m,  a  lei  penal  commum  pre- 
vine está  casos,  e  lá  está  preceituado  que 
aos  funccionarios  que  usam  mal  do  poder  é 
applicavel  também  a  pena  de  prisão,  o  le 
^'islador  constituinte  retirou  do  tribunal  po- 
litico a  Amcçào  de  applioar  esta  pena.  de- 
terminando que,  destituído  o  funocionario  d. 
seu  cargo,  ficasse,  todavia,  su eito  á  acçã< 
da  justiça  ordinária.  Raciocinenios,  seohur  <. 
se  i  paixões,  que  nos  desviem  do  bom  c^r 
minho. 

Diz  a  lei  que  o  dmnittido  não  floará  isent» 
da  acção  da  justiça.  Quem  diz  4^miftido  òi 
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julgado  e  conde nanado.  E  si  a  Constituição 
d[z  que  esta  pona,  a  destituição  do  car^^o, 
não  isenta  o  demittido  do  ri»spondor  perante 
a  justiça  ordi  jaria,  diz  implicitamente  que 
a  fuuoção  do  tribunal  politico,  quo  juiga  de- 
mittindo,  precede  á  acção  tio  tribunal  com- 
mim  que  jul^ra,  condemnando  d  pena  de 
prisão. 

E\  porventura,  nova  a  doutrina  que  se 
encontra  na  Constituição  do  iístado  da  Bahia? 
Creou,aca  o.  o  legislador  constituinre  direito 
Qovo,  que  estejii  hojo  espinia.ulo  o  nobre 
Deputado,  tão  versadj  nestes  assumptos? 

Eu  diáse  a  S.  Ex.  e  com  sinceridade, 
popq  le  me  orgulho  sempre  de  ver  se 
ílevarera  os  filhos  da  minha  terra,  que  la- 
me atava  não  houvesse  o  nobre  Deputado 
iiedrUvio  mais  e  melhor  examinado  o  as- 
sumpto, relendo  esoriotores  que  sobro  a 
íspecie  doutrinam,  porque, si  o  tivesse  feito. 
;>tou  po.suadido  8.  Kx.  formaria  a  meu 
ado.  não  em  de  esa  de  ura  partido,  sinio 
MU  def  sa  da  Constituição  do  nos^o  E  tado, 
[ue  deve  estar  acima  das  paixões  politicas. 
Abri,  senho  "es,  a  Constituição  Federal  e  lá 
incontrareis  o  art.  33,  §  l<»,  si  a  memoria 
áo  me  filha,  o  qual  leternina  competir  ao 
enailo  julgar  o  Presidente  da  Republica  e  os 
Iinistrv^s  de  i^Jstado  nos  crimes  connexos,  nâx) 
odendii  applicar  oiiira  pona,  que  nà.i  a  pena 
e  destituiçã,o  do  carfro,  cornou  sem  inhabi- 
taç  lo  para  outro. 

Vede  agora,  senhoras,  o  periv>do  seguinte, 
ouie  se  irradia  toda  a  luz  para  a  solução 
j  c.i>o  sujeito  á  vossa  11  lucrada  atteuçáo. 
Eíta  peaa,  isto  i\  a  demissão  ou  desti- 
líção  do  car-TO,  não  impede  a  acção  da 
istiça  communi  contra  o  condemnado, 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —Nesse  ponto  estamos 
)  accordo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Si  o  Presi- 
'jito  da  Republica  e  os  Mi.iistros  de  Estado, 
ts  crimes  connexos  ;  respondem  perante  o 
nado,  si  ao  Senado  cabo  de.>titnil-os  de 
.18  íuDcçôos,com  ou  sem  inhabilitaçáo  para 
tro  em;>rego,  e  só  apôs  a  condem  nação 
tra  em  acção  a  justiça  ordinária  para 
ocessal-os... 

:)  Sr.  Félix  Gaspar — Os  Ministros  nos  de 
>ponsabili(lade  são  julgados  pelo  Supremo 
ií>unal. 

)  Sr.  Augusto  de  Freitas— Re íiro-me  <ios 
rae8  connexos. 

)  Sk.  Félix  Gaspar  —  Pareço  ] -me  que 
»  V.  Ex.  dizia  nos  de  responsabilidade. 

>  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  si  a  desti- 
çr\,o  do  cargo  não  impede  a  acção  da 
rJça;  í>i  quem  diz  contra  o  conde.iinotio  diz 
itrsx  o  processado  e  julgado,  e  si  a  lei  só 


permitte  á,  justiça  intervir  para  a  appli-- 
cação  de  outras  oenas  definidas  na  lei  com^ 
mura  contra  aquelle,  que  foi  jA  condemnado;  é 
lógica  consequência  que  a  acção  da  justiça 
politica  proces<ando,  julg^iudo  e  cond^ 
muando  pela  applicação  da  pona  de  deraíssã.o, 
precede  necessariainepte  á  acção  da  justiça 
coram  um,  que  processa  e  condemna  appÚ- 
cando  a  pena  de  prisã.o. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar— No  regimen  da  Con- 
stituiçâJ  Federal,esta  competência  privativa 
(5  para  processar,  ao  passo  que,  péla  iuter- 
pretação  quo  se  qi^er  dar  na  Bahia,  a  qora- 
pctoacia  privativa  é  para  accusar.  Ké^q  cqfl- 
íundamos  as  questões  que  prQcisam  .ser 
oostas  em  termos  claros.  Hs^  competência 
privativa  para  accusar  ?  Ha  um  perigo  a  evi- 
tar ;  a  palavra  seductora  de  V.  Ex  •  vae  nos 
arrastanoo.   E*  preciso  pôr  as  pingos  nos  ii^ 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Vou  conquis- 
tando o  terreno  e  hei  de  arrastar  .  V.  Ex. 
até  os  meus  arraiaes,  com  a  força  do  i;acio- 
cinio,  CO  n  o  poder  da  lógica  e  com  as  lições 

da  doutrina. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —Terei  prazer  ;  ma^ 
está  roe  parecendo  que  iiâo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Hei  de  demon- 
strar a  V.  Ex.  que  nào  examinou  o  assumpto 
com  olh  )s  de .  urista;  que  fez  obra  de  politico 
e  de  politico  que  se  esqueceu  de  que  dénua- 
oiava  á  Naç<âo  o  seu  tistado,  como  um  Estado 
onde  impera  a  anarchia,  pausando  abater  os 
seus  adversários,  quando  abatia  tambetu  à 
si  próprio,  os  seus  alliados  e  a  grande  terra 
que,  gonerosa,a  todos  nós  tanto    tem  elevado. 

O  nobre  Deputado  coaieça  a  sentir  a  gua 
convicção  abalada  e  lança,  com  bondacle  que 
eu  não  acceito,  porque  S.  Ex.  não  é  justo,  á 
conta  de  palavra  seductora  o  que  ô  apenas 
fructo  de  um  raciocinio  flrrae  e  logioo. 

O  S^.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  não  pôde 
4izer  isto ;  quero  ouviít  primeiro  2|.s  razôps. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Ppis  ouçi  o 
nrbrc  D.^putado,  certo  de  que  ha  de  se  coa- 
vencer. 

Lamento  que  e^tas  interrupções  me  do*» 
viera  do  ponto  que  tinha  em  vista.  Já  eu 
buscava  a  demonstração  da  minha  these  em 
outro  artigo  da  Constituição  e  S.  Gx.,  em 
verdadeira  dansa  macabra,  baralha  tudo  e 
pergunta :  €  Ha  (íompetencia  privativa  pa^a 
accusar?» 

Não  tratemos  mais  deste  ponto,  senhoras. 
Intento  provar  que,  si  por  força  de  outro 
a  tigo  da  Constituição  da  Bahia,  só  depois 
de  demittido  o  fu  .ccionario  civil  pôde  a 
ju.tiça  entrar  em  acção,  tenho  implícita  e 
logicamente  demonstrado  que  a  accusação 
pela  Gamara  precede  á  aoção  da  justiça.      . 
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Senhores,  se  não  ha  lógica  nisto,  nâo 
sei  quaes  as  regras  do  raciocínio. 

O  nobre  Deputado  concorda  em  que,  na 
doutrina  do  direito  constitucional  da  Uniau, 
embora  caiba  também  á  justiça  commum 
a  faculdade  de  accusar  e  processar,  julgar  e 
condemnar  o  Presidente  da  Republica  e  os 
Ministros  de  Estado,  nos  crimes  connexos 
com  os  dessas  autoridades,  —  todavia  essa 
mesma  Constituição,  no  artigo  em  que  trata 
da  competência  do  Senado  para  jul;^ 
esses  ílmccionarios,  diz  que  a  pena  de  desti- 
tuição do  cargo  não  isenta  o  condemnado^ 
ou  ant3S  não  impede  a  justiça  de  iniciar  a 
sua  acção  contra  o  coudemnado,  o  que  im- 
porta dizer  que  a  acção  do  tribunal  politioo 
precede  a  acção  da  justiça. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  ha  duvida  ne- 
nhuma; porque  não  desappareceo  direito 
de  cada  cidaidão  accusar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Não  ha  du- 
vida, disse  o  nobre  Deputado;  condemna- 
ção  mais  formal  não  poderia  S.  Ex.  lavrar 
contra  a  sua  própria  doutrina. 

Si  eu  vos  demonstrar,  senhores,  que  a 
Constituição  da  Bahia  mais  não  fez  ao  que 
copiar  a  Constituição  da  União,  seguir-lh3 
as  pegadas  e  aoeeitar  a  mesma  doutrina, 
tirei  conauistaio  o  apoio  do  nobre  Depu 
tado,  em  defeza  do  acto  do  poder  legislativo 
no  £:itado. 

Abri,  senhores,  o  art.  33,  §  3°  o,  ahí,  en- 
contrareis,  quando  compete  ao  Senado  julgar . 
(Cito  de  memoria  e  peço  a  S.  Ex.  que  fkça 
as  devidas  correcções  que  o  caso  re«|uer.) 

O  Sr.   Félix  Gaspar  —  Não   sei  de  cór 
E  depois  não  confio  na  minha  memoria,  que 
é  muito  flraca. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —O  art.  34  de- 
termina que  o  Senado  do  Estado  não  poderá 
applicar  outra  pena  mais  que  a  perda  do 
cargo,  com  ou  sem  inhabilitação  para  outro. 

Diz  a  Constituição  Federal:  «  Não  poderá 
o  S  mado,  julgando  o  Presidente  da  Repu- 
blica e  os  Ministros  de  Estado,  applicar  ouira 
nena  que  não  a  perda  do  cargo,  com  ou  sem 
inhabili tacão  para  outro.» 

Diz,  ainda,  a  Consrjtuição  da  União:  <  Esta 
pena  não  impede  a  acção  da  justiça  para  a 
applicação  de  outras  penas  definidas  na  lei 
commum  contra  o  condemnado. 

Diz  a  Constituição  do  Estado  :  <  Esta  pena 
não  isenta  o  demUtido  de  responder  perante 
a  justiça  ordinária.  » 

Quem  diz  demissão^  diz  condemnação  pela 
destituição  do  cargo. 

Si,  no  primeiro  c;iso,   não  pôde  a  justiça 
ordinária  processar  o  Ministro  de  Estado  ou 
o  Presidente  da  Ropublica,  antes  que  tenha  1 
sido  elie  condemnado^  isto  ^  antes  que  tenha  1 


elle  sido  demiUido  ;  no  segundo  caso,  não 
pôde  a  justiça  do  Estado  processar  um  fiin- 
ccionario  civil,  antes  que  te>iha  eile  sido  ie- 
mittido^  isto  é,  condemnado  pela  destituição 
do  cargo. 

E  si,  na  primeira  hypothese,  a  oonseques- 
cia  lógica  a  que  se  chega  é  que  o  jolgi- 
mento  pelo  tribunal  politico  precede  ao  > 
gamento  pelo  tribunal  ordinário;  na  segaadi. 
o  julgamento  pelo  Senado  do  Estado,  ju 
Bahia,  deve  pi-eceier  ao  julgamento  pek 
tribunal  de  justiça. 

Disse,  poróm«  o  nobre  Deputado,  e  agon 
tomo  em  consideração  o  aparte  com  qud 
me  honrou  S.  Ex. :  Mas  aqui   na  União  tôdi 

fente  pôde   accusar  o  Prosiddnte  da  Reio- 
Uca  e  no  Estado  da  Bahia  só  a  Gamara  p^ 
der  ia  fazel-o. 
Illude-se  o  nobre  Deputado. 
Na  doutrina  constitucional  da  União,  qoai- 

2uer  cidadão  não  pôde  prooessar  o  Pr&> 
ente  da  Republica,  nem  o  Ministro  de  Es- 
tado, nos  criíues  connexos  com  os  deiie. 

Releve-me  S.  Ex.  tocar  neste  ponU>,q^ 
considero  elementar  em  assumpto  de  direito 
constitucional  brazileiro. 

Só  á  Camará  compete  decretar  a  proce- 
dência ou  improcedência  da  accusaçio.e, 
uma  vez  resolvida  esta  preliminar,  só  á 
Camará  dos  Deputados  compece  o  direito  lie 
accusar  perante  o  Senado. 

O  Sr.  Pelix  Gaspar  —  Mas  a  denuncia ! 
O  inicio  do  processo  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — O  que  pód^ 
qualquer  cidadão  fozer  na  União,  como  pó  ie 
fazel-o  no  Estado  da  Bahia,  é  trazer  ao  co- 
nlieciment)  da  Camará  dos  Deputados  oâ 
factos  delictuosos,  documentando  a  sua  as.^^- 
veração. 

O  Sr.  Fblix  Gaspar— Ah!  Isto  nãu  é 
accusar? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  é  juri5« 
e  não  pôde  usar  de  uma  expressão  technio. 
no  sentido  commum  da  linguagem  do  povj. 

Accusar  é  comparecer  offlcialmente  pe- 
rante o  tribunal,  pelos  meios  que  a  lei  faculu 
e  na  forma  por  ella  prescripta. 

O  povo  é  que  chama  accusar  trazer  2^ 
conhecimento  da  autoridade  um  fiicto  crimi- 
noso, com  a  indicação  do  nome  do  snppcrsi^ 
autor  do  crime. 

Quer  V.  Ex.  saber  o  que  pôde  ikzer  &) 
Brazil  qualquer  cidadão  em  i*elaç&o  ao  P^* 
sidente  da  Republica  ?  Quem  o  diz  nâo  a< 
eu.  ó  uma  lei  votada  pelo  Congresso. 

Abra  V.  ííx.  a  lei  de  1898  : 

€  E*  permittido  a  todo  o  cidadão  tienuftôff 
o  Presidente  da  Republica  perante  a  Ca»*ar. 
pelos  crimes  communs  ou  de  respasu^^ 
dade,.,> 
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Aqui  tem  V.  Ex.:  o  que  pôde  o  cidadão 
fazer  contra  o  Preeidente  da  Republica  é 
trazer  ao  conhecimento  da  Camará,  com 
documentos,  factos,  porventura,  cbegados  á 
sua  noticia  e  que  importem  a  pratica  de 
crimes  definidos  na  lei. 

Permitta  o  nobre  Deputado  que  a  S.  Ex.  per- 
gunte eu  asrora:  que  ó  que  impede,  na  Bahia, 
a  qualquer  cidadão,  levar  ao  conhecimento 
da  Camará  um  abuso,  ou  crime  commet- 
tido  por  um  fUnocionario  do  Estado  ?  Onde 
está  isto  prohibido  na  lei  ? 

Si.  porventura,  o  nobre  Deputado  souber 
amanhã  que  o  governador,  abusand )  do  seu 
poder,  prepara  os  elementos  para  essas  du- 
plicatas, com  que  já  se  aununcia,  pretende 
elle  salvar  os  candidatos  do  partido  do- 
minante, anniquilando  a  valorosa  opposiçao, 
ou  pratica  outros  crimes,  desde  já  annun- 
ciados  até  por  telegrammas. . . 

O  Sr.  Feltx  Gaspar— Ainda  si  o  governa- 
dor fizesse  !  Si  for  o  chefe  de  policia,  náo 
poderei  agir ;  só  a  Camará. . . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoe  V.  Ex.; 
torno  ao  ponto.  Si  o  chefe  de  polic  a  praticar 
esses  me  .mos  crimes,  que  impede  V.  Kx.  de 
levar  ao  conhecimento  da  Camará  qualquer 
facto,  que  sirva  de  base  e  de  motivo  para  o 
exercido  de  sua  ÍUnc^U)  de  accusadora  do 
funccjonario  civil? 

Creio  que  V.  Ex.  deve  estar  satisfeito 
com  a  resposta  ao  aparte  com  que  fUi  hon- 
rado, provado  como  fica  que  os  direitos  do 
cidadão  são  os  mesmos,  na  União  e  no  Es- 
tado. 

Si,  porém,  não  bastas';e  o  estudo  da  Con- 
stituição do  Estado;  si  não  bastasse  o  exame 
lia  Constituição  da  Unicão;  si  não  ba>ta8S0  a 
demonstração  da  perfeita  conformidade  que 
existe  entre  uma  e  outra;  si  tudo  isto  fosse 
[Kiuco  para  deixar  evidente  que  a  acção  da 
ustiça  no  Estado  da  Bahia,  contra  o  func- 
ionário civil,  não  se  pôde  exercitar  antes 
|ue  o  tribunal  politico  tenha,  p  .r  sua  vez, 
>roferido  o  julga.nento,  eu  buscaria,  senho- 
res, outi*os  elementos,que  não  devem  ser  es- 
maecidos pe'o  interprete  da  lei. 

Vistes  o  depoimento  do  elemento  histórico; 
istes  o  alcance  da  interpretação  gramma- 
íca.1;  vist€»i  o  que  logicamente  impõe  o  es- 
ado  comparativo  da  Constituição  ao  Estado 
om.  a  Constituição  Federal;  busquemos 
^oira,  senhores,  a  origem  deste  preceito  de 

5Í- 

Que  doutrina  é  esta  que  o  legislador  con- 
[Jiuiute  da  Bahia  consubstanciou  nesses  ai^ 
^os  da  Constituição  ?  Ai;aso  6  ella  uma  in- 
3vação  ?  Porventura,  essa  doutrina,  que  se 
ei>sbra  na  Constituição  do  i^istjbdo,  é  a  prova 
:*^rura  do  que  os  constituiiitc:;  da  Bahia 
ízi^m,  na  esprewío  do  iUustre  pivlutor  4a 


sentença,  ca  rudimentar  aprendijixgem  do 
direito  americano  »  / 

Dii^yo-me,  senhores,  e  com  prévia  per- 
missão, a  meu  nobre  collega  e  distinoto 
amigo  Sr.  Eduardo  Ramos. 

O  honrado  prolator  da  sentença  contra  o 
chefe  de  segurança  condemaou  a  investigação 
histórica,  o  estudo  da  elaboração  da  lei« 
dizendo,  da  altura  de  seu  saber  reconhe- 
cido, que  os  constituintes  da  Bahia,  embora 
inteliigentes,  faziam  a  aprendizagem  do  di- 
reito americano. 

Veja  S.  Ex.  como  é  julgado  após  tantos 
annos  e  tantos  labores. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E  ainda  assim 
muito  benevolamente ! . . . 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas—  ...  apôs 
tanta  dedicação  ao  serviço  daqueUa  assem- 
blóa !  Veja  S.  Ex.  como  um  vulto  da  ma- 
gestade  de  Luiz  António  Barbosa  de  Almeida 
se  vê  hoje  julgado  por  esse  honrado  magis- 
trado. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Perdoe ;  V.  Ex» 
podia  dar  uma  interpretação  mais  benigna 
ás  expre^es  da  sentença  neste  ponto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  As  palavras 
da  sentença  são  estas  (lê):  tEnãaiavam  apenas 
os  constituintes  a  aprendizagem  rudimentar  do 
direito  americanoi^, 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  ElTectivamente, 
nessa  época  começou-se  a  estudar  essas 
questões  e  poucos  eram  os  que  as  conheciam. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Pouco  mais 
que  nada  lembra  essa  aprendizagem  rudi- 
mentar, 

O  Sr.  Feltx  Gaspar  —  Nessa  época  eram 
poucos  os  especialistas. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Entretanto, 
Sr.  Presidente,  nem  faziam  os  constituintes 
da  Bahia  aprendizagem  rudimentar  do  direito 
americano,  nem  inventavam  direito  escripto. 

Si  algum  peccado  commetteram,  íbi  o  de 
se  guiarem  apaixonadamente  pelo  direito 
americano. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Estudaram  muito 
naquella  época. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Si  o  digno 
juiz  conhecesse  a  íúndo  o  direito  ameri- 
cano... 

O  Sr.  Fblix  Gaspar  —  Conhece  ;  é  um 
moço  muito  bem  pr^iparado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Mas  si  co-i 
nbece  tanto,  e  eu  o  creio,  não  deve  ver  nos 
acto.  dos  membros  da  Coastituinte,  neste 
ponto,  uma  aprendizagem  mdtm^ntor.porque, 

sei^igre^i  o  (jue  ^^pJai  09  mepibirois  4^^ 
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ai^mbléa  fbi  copiar  textualmente  o  preceito 
da  Constituição  Americaaa. 

Copiar  textualmente  uma  constituição,  ou 
revela  que  mal  ae  conhece  o  direito,  contra 
o  que  protestam  os  brilUances  debates  da- 
quella  assem bléa,  ou  traduz  coabeclinenco 
t&o  profúodo,  aue  não  quizeram  os  legisla- 
dores alterar  a  aoutrina,  usando,  porventura, 
de  outras  palavras. 

ii.xaminae  a  (Jonstituição  Americana,  se- 
nhores, e  lá  enóontrareis  que  compete  ao  Se- 
nado julgar  o  Proadeute  da  Republica  e 
todos  os  ftmcclonarios  civis  federaes  pelos 
crimes  c^mmettidos  no  oxei*cicio  de  sua> 
fUncçõei. 

A  pena  applicada  pelo  Senu-do,  em  casjb 
taes,  não  pôde  ir  além  da  destituição  do 
cargo,  com  ou  sem  inhabilitação  para 
outro. 

Esta  pena  não  impede  á  justiga  de  pro- 
seguir  sua  acção  contra  o  condemnado^  diz  a 
lei   americana. 

A  Constituição  Americana,  que  guiou  a 
assembléa  constituinte  no  Estuido,  omproga 
á  palavra  condemnado,  a  qual  essa  assem* 
ttlôa  substituiu  pela  palavra  demittido, 
em  nada  alterando,  aliás,  o  pensamento  da 
lei,  porque  a  condêmnaçao  só  pôde  ser  a 
dêmiisoú  do  cargo. 

Maí9,  senhores,  lã  na  America  do  Norte  é 
tão  corriqueira,  tão  elementar  essa  dou- 
trina en.re  os  constitucionalistas  quo  na 
Ib^lhlaçao  de  quasi  todos  os  Estados  cst^l  elia 
consagrada. 

Receio,  senhores,  ca nçar  a  vossa  artenção, 
e  9Ô  por  lato  deixo  de  ler  os  artigos  destas 
diversas  Constituições,  que  aqui  tenho  deante 
de  mim,  as  quaes  consignaram,  como  pre- 
ceito, que  á  Camará  compote  accusar  todos 
os  fiinccíoDarios  civis,  cabendo  ao  Simado 
julgal-08  e  destituU-os  dos  cargos,  devendo 
ehtâó  a  Ju>tiça  iniciar  sua  acção  coutrn  o 
úondêmnado,  isto  é,  contra  o  demittido. 

Apenas,  senhores,  uma  divergência  se  en- 
contra em  algumas  delias  e  esta  em  relação 
a  um  ponto  de  doutrina. 

Essa  ditergencla  consiste  em  permittirem 
algumas  constituições  que  a  acção  da  justiça 
se  exercite  contra  o  funccionario,  ainda 
quando  absolvido  elle  pelo  Senado. 

Um  ponto,  poréiu,  tícv.u  fora  de  debate, 
qu<il  o  da  não  permittir  a  Constittução  da 
Uni&o,  ou  a  de  qualquer  dos  l^^stados,  qie  a 
justiça  ordinária  piocesse  o  fuaccionario 
civil,  antes  que  tcntia  sido  elle  julgado  pelo 
Senado,  e.n  virtude  de  accusação  promovida 
pela  (amara. 

Ahi  tendes,  senhores,  a  fonte  segura,  onde 
dtivia  o  nobre  Deputado  ir  buscar  ensina- 
mentos para  O  conhecimento  pe ''feito  da  dou 
tHúa ;  áhi  e  tã  o  direito  subsidiário  amerl< 
fane,  onde  fomos  todos  beber  as  lic^ões,  què 


nos  guiaram  na  elaboração  da  lei  constita- 
cional  da  União  e  dos  Estados. 

Por  quo,  senhores,  hojo,  deante  das  m€<- 
mas  palavras  das  differentes  Constitiu^õtí, 
adoptir  critério  diverso ;  por  que  prete:i«ier 
lue,  no  :']>tado  d  i  Bahia,  pos^  a  justiça  e  er- 
cer  a  sua  acção  antes  que  o  faça  o  tribuaJ 
p  lítico,  cousa  quo  jamais  per  mi  tt  tu  Eítadj 
algum  da  União  Americana  ?  I 

Acaso,  senhores,  para  contrariar  essa 
int.Tpretaçào,  que  assen«a  na  hi  toria  c. 
lei,  110  sentido  natural  e  technico  de  .sua^ 
palavras,  no  estudo  comparativo  de&si 
Constituição  com  a  Constituição  la 
União,  na  analyse  dos  seus  preceiuis 
em  face  dos  preceitos  da  Constituiçno  da 
União  Americana  e  dos  seus  Estados,  é  cod- 
trariada  pelas  rogtas  da  di>u trina,  pari 
que  se  possa  suppor  que  o  legiislador  emi- 
stituinte  no  Estado  da  Bahia,  embora  lLNi^^ 
(ias  expressões  do  que  usou,  tivera  oubj 
ponsaniento,  deixan.io-so  guiar  por  prini:;pic«> 
de  direito  outros,  que  não  os  (lue  «ruiaram 
os  legisladores  da  Amcriea  do  No- ti  i 

Chog  ido  (\  senhores,  o  momento  de  lem- 
brar o  convite,  que  tomei  a  liberdade  de  d.- 
rigír  ao  meu  honrado  amigo  o  Sr.  Foiisbcao 
Fr  ire.  R«»clamo  o  depoimento  de  S.  Ex. 
como  constitucionalista  de  escóI,  profnndj 
conhecedor  destes  assumptos  6m  que  labor  i 
iiariamente  o  seu  espirito. 

O  Sr.  Felisbello  Freíre  —Minha  opinião 
não  i^.m  nenhum  valor. 

O  Sr.  Auousto  de  Freitas  —A  opinião  de 
V.  Kx.  tem  para  mim   o  valor  de  uma  sen- 
tença, por   moio  da  qual  ficarão  julg-adL»- 
ssos,  quo  tão  intolerantes  se  ro velam. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Eu  também  tenhj 
muita  (íuriosjdaie  do  ouvil-o. 

O  Sr.  AUGUSTO  DE  Freitas —  Quanto  ^ 
mim,  dirão,  como  o  nobre  Deputado  Sr.  Fel:t 
Gaspar,  com  uma  gentileza  malévola,  quo 
tenho  intei  Igencia  com  a  qnal  corrompo, 
seduzindo  ;de  V,  Ex.  serão  fbrçadoB  a  diwr 
que  tom  intelligeneia  e  saber,  idoneidade 
o  isenção... 

O  Sr.  Feusbello  Freire  —  Ha  muiú^s 
amios  me  acostumei  a  considerar  V.  lx. 
como  um  mestre, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Eu  sou  meií- 
bro  de  Uiu  partido,  e,  desde  então,  no  ki> 
velinho  da  politica,  que  tudo  deturp*. 
perdi  os  mous  direi  .os  eos  meus  créditos  i 
jurista,  incipiente  embora.  (Não  apoiada. \ 
Jã  não  posso  doutrinar,  nem  ter  opinH)e> 
sobre  estes  assumptos,  sem  quo  para  luç«> 
sinti  a  aggressão  e  a  injuria. 

Através  das  mlnua^  palavras  e  dos  mtcs 
conceitos,  emittidos  após  proAinda  mediiaç^ » 
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e  acurado  estudo  de  anildB  atrás,  dlTisa-fie  a 
paixão  do  homem  publico,  que  quer  salvar  o 
seu  partido  do  naufrágio,  a  qu.»  o  conde- 
muaram  o  acto  de  um  tribunal  de  Justiça  e  o 
oôro  de  uma  imprensa,  ora  apaixonada,  ora 
descuidada  no  tratar  casos  taes. 

Aqui  ('Stá  por  que  busco  a  palavra  autori- 
zada de  V.  Kx. :  é  a  muleta  onde  quero  me 
amijarar,  ferido  como  mo  sint^  p^lori  ataques 
dos  XMíblicistiS  da  minha  terra,  para  os 
quáei,  senhores,  seria  preciso  so  decretasse 
o  ensino  mais  apurado  do  Direito  Publico, 
antes  que  pretendessem  guiar  a  opinião 
nestes  assumptos. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Sem  ser  obrigatório, 
elle  é  muito  estudado  lá. 


O  Sk.  Eduardo  RAmoS— lístudoô  rudimen- 
tares. 

O  Sk.  Pelíx  Gaspar— Já  foram  rudimen- 
tares; hoje,  sáo  provectos.  O  nobre  Depu- 
tado que  occupa  a  tribuna,  quando  do  lá 
veiu,  sabia  tanto  quanto  sabe  ho^e. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Confio  pouco 
neeses  estudos  feitos  ás  pressas. 

O  Sr,  Félix  Gaspar  —  Isso  não  é  a  regra 
geral,  V.  Kx.  o  sabe,  na  Academia  de  Direito 
da  Bahia... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  E  quem  o 
contesta  f 

V.  Ex.  sabe  que  fui  um  dos  seus  fundadores. 
Aqui  estão  os  nobres  Deputados  Srs.  Para- 
nhos Montenegro  e  Editarão  Ramos,  que  pó- 
d  ira  dizer  quanto  me  esforcei  semore  por 
elevar  o  ensino  naquella  terra,  buscando  im- 
plantar a  seriedade  nos  estudos,  sem  me 
Sreocciipar  com  as  extremadas  sympathiá^ 
os  meus  discípulos. 

Os  Srs.  Montenegro  e  Eduardo  Ramos  — 
E'  verdade. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Dizia  eu, 
Sr.  Presidcate:  acaso  a  doutrma  contraria 
esta  interpretação,  que  adopto  ? 

Poderiam  o  Tjribunal  de  Justiça  ô  essas 
vozes,  a  ciyò  lado  se  colloca  o  nobt*e  Depu- 
tado, encontrar  princioios  de  Direito  Politico, 
que  abonem  a  doutrina  de  que,  no  caso  de 
iTnpeaehment,  isto  é,  quando  o  funccionario^ 
pelo  crime  de  responsabilidade,  tem  de  re- 
sx)on Jer  p.Taute  dous  tiibunaes,  o  politico  e 
o  ordinário,  pode  a  justiça  ordiaaria  fUn- 
ccionar  antes  que  tenlia  sido  eil  i  julgado 
pela  justiça  p:)liâca  ? 

Estava  eu,  Sr.  Presidente,  ausente  desta 
C^oital,  qucindo  recebi  uma  consulta,  que 
envolvia,  entre  outros,  este  poato  de  di- 
reito. 

RMixndi^  éom  A  èrgeadA  reclamnada  eda 
'«tiodotenõinâtite,  qtie  aenÀum  éserlptor  de 


iireito  politico  conheço,  americano,  inglec, 
brazileiro  ou  de  outra  qualquer  nacionali- 
dade, que,  estudando  o  instituto  do  impea" 
chment,  tenha  dito  ser  permittido  á  justiça 
antepor  a  sua  acção  ú,  acça  j  do  tribunal  po- 
litico. 

Firmado  nessa  convicção  proflinda  e  na 
certeza  dedsa  unan  midade  de  opiniões,  disse 
eu  qu*.  06  principies  de  direito  politico,  qué 
re^em  o  instituto  do  impeachmentt  devem 
servir  de  seguro  guia  ao  incerf^ei  *  da  lei ;  e 
que^  si  blle^  jamais  permittem  á  justiça  ordi- 
nária antex>or  a  sua  acção  á  acç^  do  tribunal 
politico,  pôde  o  interpi-ete  com  segurança 
afflrmar  que,  para  o  caso  em  litigio  no  Es- 
tado da  Bahia,  concorre  também,  como 
elemento  valiosissimo  de  interne  «ração,  o 
sentimento  commum  dos  pensadores  e  dos 
políticos. 

Então,  Sr.  Presidente,  tal  era  á  segurança 
do  meu  juizo,  ao  emittir  este  conceito,  qué 
lancei  ousada  proposição  no  meu  parecer^ 
qual  a  de  qu',  si  algum  escriptor  fosse 
apojtado,  contradlctanqo  a  doutrina  que 
despretenciosamentd  sustento,  não  duvidaria 
em  meiitar  no  erro,  em  qué  labora  o  meu 
espirito,  ha  muito,  começando  a  duvidar  da 
mmha  opinião  sobre  um  ponto,  que  até  hoJe 
reputo  um  ponto  de  fé  em  assumpto  de  di- 
reito publico. 

O  Sr.  F^RESiDEJíTlf!  —  Observo  ao  nobre 
Deoutado  que  está  finda  a  hora  dd  expe- 
diente. 

O  Sr.  Auousto  de  Freitas—  Sr.  Pre- 
sidente, não  séi  o  que  f^zer.  A  Camará  bem 
sente  que  amanhã,attento  o  estado  de  minha 
saúde,  me  será,  talvez,  impossível  proferir 
uma  palavra;  obrigar-me  a  aeixar  a  tribuna 
é  a  maior  das  crueldades  para  com  o  meu 
Estado,  e  V.  Kx.,  si  não  cOiUo  presidente  dá 
Gamara,  ao  menos  como  bahiano,  deve  vir 
em  meu  auxilio. 

Peço  a  V.  Ex.  a  tolerância  de  um  quai^td 
de  hora. 

Quando  lançava  nesse  parecer,  qué  dentro 
em  pouc  /  virá  á  luz,  essa  ousada  proposi- 
<^,  chegou-me  ás  nãos  o  a  «spà^cno  profe- 
rido pelu  eminente  ma^istrade,  que  proces- 
sou o  Chefe  de  Segurança  na  Bahia. 

bem  percebe  a  Camará  qual  à  curiosi- 
dade com  que  percorri  as  palavras  desse 
maMstrado,  parecendo-me  impossível  hcAi- 
veese  oile  enoouirado  qualquer  apoiu  nos  con- 
stitucional.stas  para  susteatai*  a  Competên- 
cia cumulativa  do  tribunal  para  esse  pro- 
cesso 

Percorri  as  longas  paginas  desse  trabalho, 
com  a  avidez  de  quem  buÉea  líbertar-se  de 
um  erro,  em  que  vive  o  m\x  espirito. 

Não  foi  perdido  q  meu  tempo,  pois  lucrei 
bastante. 


ádô 


ANNAÈS  BA  CA&tÁRA 


Vi  primeiramânte  que  não  são  somente  os 
advogados  e  os  juristas  quo,  quaado  polí- 
ticos, SC  apaixonam  e  tudo  invertem  em  bem 
do  seu  partido. 

Ta.nbem  a  justiça  é  humana,  também  ella 
tem  dessas  falhas. 

O  honrado  e  digno  magistrado,  ante  a  im- 
possibilidade de  encontrar  na  União  Ameri- 
cana, na  palavra  clara  dos  seus  publicistas,ou 
na  Inglaterra,  a  pátria  do  impeachment,  uma 
afflrmação,  que  abonasse  a  ^cção  da  justiça, 
transcreve  as  palavras  de  Story  qui*  jamais 
tal  doutrina  sustentou. 

Ouvi,  senhores,  as  pilavras  da  Story. 
Notae  que  o  illustre  magistrado,  que  fun- 
ccionou  neste  processo,  sublinha  as  palavras 
—  a  liberdade  do  tribunal  ordinário. 

Quem,  porventura,  contesta  a  liberdade 
da  justiça  para  o  processo  ?  O  que  su  Ibe 
nega  é  a  competência  em  certo  momento  ; 
liberdade  para  processar  ella  a  tem,  depois 
de  julgado  o  ftmccionario  pelo  Senado. 

Quereis  ver?  {Lê,) 

«Proferindo  o  Tribunal  do  impeachment 
apenas  a  sentença  da  destituição  do  cargo, 
era  indispensável  que  se  decretasse  a  liber- 
dade dos  tribunaes  ordinários  para  exercerem 
jurisdicção  sobre  o  crime,  afim  de  infligirem 
a  pena  commum  applicavel  aos  criminosos, 
que  não  são  fUaccion^irios.» 

Por  que  processo  de  interpretação  se  pôde 
concluir  dessas  palavras  de  Story,  que  pôde 
a  acção  da  justiça  preceder  á  acção  do  tri- 
bunal politico  ? 

Mas  o  honrado  magistrado  precisava  en- 
contrar na  America  do  Norte  alguém  que  o 
amparasse  e  achou  que  as  palavras  d^sse 
graâide  constitucionalista  lhe  borviam  bem. 

Outro  proveito  colhi  na  leitura  desse  des- 
pacho e  este  foi  o  conhecimento  de  um  publi- 
cista, que  sustenta  doutrina  contraria  á  que 
defendo,  amparada  pelos  constitucionalistas 
americanos. 

Desde  então  comecei  a  meditar  no  meu 
erro,  c  a  duvidar  da  opinião  que  e.nitti. 

Permitta,  porém,  a  Camará  que  decline 
o  nome  do  único  escriptor  que  o  honrado 
juiz  encontrou  para  apoiar  a  sua  doutrina, 
em  contraste  com  a  de  tantos  outros. 

Ktíáe  escriptor  é  René  Jacquein. 

Confesso,  senhores,  que  si  para  ser  profun- 
damente ignorante  em  as^^umpios  de  direito 
publico  e  constitucional  basta  não  conhecer 
René  Jacquelin,  eu  me  julgo  tal,  pois  não  o 
conheço,  nem  tal  desejo  tenh  >. 

Aciso  a  Gamara  oabe  quem  é  o  publicistii 
René  Joicquelin  ?  {Pausa.) 

O  Sr.  íííloy  Chaves  —  Ser  estrangeiro  já 
é  recummendação  entro  nós. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Si  por  ser 
e^tv^^ngciro  esta  elle  bom  i'ecomm9pdado, 


por  ser  francez,  escrevendo  sobre  o  direit? 
amc^ricano,  ainda  mais  recommendavel  é» 
pois  que  faz  lembrar  o  novo  Larousse  illus* 
trado,  escrevendo  sobre  o  Rio  de  Janeiro. 
Mas,  senhores,  conhecer  direito  publico  e 
direito  americano,  por  intermédio  de  René 
Jacquelin,  faz  lembrar  os  conhecimentos  de 
physica,  adquiridos  pela  leitura  do  (ranot  das 
moça.i. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Laboulaye  é  fran- 
cez;  entretanto  é  um  dos  mesãres  mais 
consagrados. 

O  Sr.  Augusto  DE  Freitas — Quer,  por. m, 
a  Cam.ira  saber  quem  é  René  Jacquelin,  a  ta- 
boa  de  s  ilvação  do  tribunal  da  minha  terra, 
o  unifio  escriptor  enconti-ado  pelo  honrado 
jui ;  para  sustentar  essa  heresia  em  direito 
pu  lico,  condemnada  por  todos  os  publicistas 
americanos  e  inglezes  ?  E'  um  escriptor,  a 
quem  o  próprio  juiz  summariante,  que  nelle 
encontrou  o  efficaz  amparo,  apenas  quali- 
fica de  operoso  advogado  francês  !  i^ené 
Jacquelin,  o  mestí*e  dilecto  o  interprete  vi- 
dente da  Constituição  do  meu  Estado,  guia 
dos  juizes  e  também  da  imprensa  adversa, 
é,  na  expressão  sin/ela  do  honrado  ma^- 
trado,  aoenas  um  operoso  advogado  francês  ! 
(Hilaridade.) 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  está  sendo 
injusto  com  um  magistraio  de  sua  terra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  pratico 
in^justiças  conscientemente,  V.  Ex.  o  sabe. 
Diz  a  sentença  :  « Âssim^  continua  o  op^ 
roso  advogado  francês  !  » 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  iym~ 
panos)  —  Lembro  ao  nobre  Deputado  que 
esta  muito  e^ccedido  o  tampo  pedido  e  ba 
numero  na  Casa  para  se  proceder  ás  votaiçioes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Si  V.  Ex.  me 
annuncia  que  ha  numero,  interromxierei 
o  meu  discurso,  permittindo  V.  Ex.  a^s^umas 
Gonsiderações  mais,  apôs  a^  votações. 

O  Sr.  Presidente  —  Depois  das  votares 
V.  Ex.  terá  a  palavra  para  uma  explica^ 
pessoal. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Agradeço  a 
V.  Ex.  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é 
comprimem  ado ,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  ALinorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  Índio  do  Brazil,  António  Baste», 
Cunha  Machado,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Virgilio  Brigido,  Francisco  Sá, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  £ioy  de 
Souza,  Medeiro>  e  Albuquerque,  Pereira  árt 
Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira 
Dopainços  GoDÇ^ves,  Rodrigues  Dori^   Oli^ 
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veira  Yaliadão^GastroRebello,  Tosta,Eug6aio 
Tourinho,  Eduardo  Ramos,  Bulhões  Mareia^ 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  João  Baptista,  Bclisario  de  Souza, 
Francisco  Veiga,  Francisco  Bernardino,  La- 
mounier  Godofredo,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Rodolpho  Paixão,  Joáé 
Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Costa  Netto,  Aqui- 
no Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Eliseu  Guilherme,  Rivadavia  Corrêa  e  Do- 
mingos Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ao- 
cioiy,  Wanderiey  de  Mendonça,  Enéa»  Mar-f 
tins,  Raymundo  Nery,  Rogério  de  Miranda, 
José  Eiisobio,  João  Gayoso,  Arlindo  Noguei^ 
ra.  Trindade,  José  Marcellino,  Malaquio» 
Gonçalves,  Moreira  Alves, 'Estaeio  Coimbrãs, 
Pedro  Pernainbueo(>'.\ngalo  Netoy  Joviaiana 
de  Carvalho,  Domingos.  Guimarães,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianaa,  Prisco. Pa- 
raizo,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bozamat,  Al- 
fredo Backer,  Estevam  Lobo,  João  Luiz,  Pe- 
nido  Filho,  David  Campista,  Anthero  Bote- 
lho, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio.  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Jesuino  Cardoso,  Rebouças  de  Carvalho, 
Costa  Júnior,  Fernando  Prestes,  Azevedo 
Marque:;,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Carvalho  Chaves,  Abdon 
Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar/ 
Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro  e  Cas- 
siano do  Nascimento, 

E  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Dunshee  de  Abranches,  Abdon 
Miianez,  Simeâo  Leal,  Affonso  Costa,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Mo^ 
reira  Gomes,  José  Monjardira,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Júlio  Santos.  Henrique  Borges 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho,  Viriato 
Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  José  Boni- 
fácio, Ribeiro  Junqueira,  Astolpho .  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Henrique  Salles,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Olyntho  Ribeiro,  CamiUo 
Prates,  Galeão  Carvalhal,  Amaral  César, 
Francisco  Malta,  Juvenal  Miller  e  Alfredo 
Varela, 

ORDEM  DO  DIA 

O  S«*.  J?xre8id.eitte  -*■  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proqeder  ús  'votações  das 
moiterias  encerradas  o  das  que  so  acham 
sobre  a  mcsa^. 
Yéí.  vin 


O  Sx*.  Pa^ula  ]Ra>ii&o9-*Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sm.Pf  esidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  l?aula  R*.  tinos  {pela  or^ 
dem)  (*)— Sr.  Presidente,  tratando-se  de  ma- 
téria de  importância  c  ciga  votação  serã 
fácil,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
sobre  si  concedo  a  preferencia  na  votação 
para  o  projecto  n.  27á,  que  trata  dos  venci- 
mentos dos  lentes  das  escolas  superiores.  E' 
ura  projecto  que  tem  um  só  artigb  e  cuja 
votação  será  rapidamente  feita. 

O  Sir.  I^tresidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  os  seus  logares;  vou 
pf*ocedor  ás  votações. 

•  O  Sr.  -Deputado  Paala-  Ramo^  pediH-  pre- 
f0r*encia,  na  votado,  para  o  projecto  n.  278,* 
deste*  anno,  que  eleva  a  9:600$  ananaes  os 
vencimentos  «dos  lente»  cathedratioos  e  a 
6:000,s  os  dos  substitutos  e  professores  das 
Escolas  Polytechníca  e  de  Minas  e  das  Faoul^ 
dades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo* 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

O  ®r.  Bricio  Fillio.  (pdto  ordemy^ 
Sr.  Pi^esidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  pro- 
ceder á  jjeriflcação  da  votação. 

Pr(fecaendo-se  á  verificação,  reconhecesse 
terem  votado  a  favor  98  Srs.  Deputados  e 
contra  12,  total  110. 

E'  a  preferencia  concedida. 

O^x*.  Px-esicleiite-*- Em  vista  da 
deliberação  da  Camará,  vou  submetter  a 
votos,  em  3»  discussão,  o  projecto  n.  •  272  E, 
deste  anno. 

Em  primeiro  logar  serão  votadas  as 
emendas. 

Ha  uma  emenda  substitutiva,  oiTerecida 
pela  Cemmiss&o,  a  qual  tem  preferencia 
ao  subátitutivo  apresentado  pelos -Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque  e  Julid  de  MeQo. 

A  Commissão,  dando  parecer  sobre  as 
emendas,  apresentou  ao  substitutivo  do  Sr^. 
Medeiros  e  Albuquerque  uma  sub^emenda. 

Tem  preferencia,  como  disse,  na  votação,  o 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças,  por- 
que, além  de  tudo,  é  mais  restricto  do  que 
o  outro  substitutivo  do  Sr.  Medeiros  e  Al- 
buquerque. 

Em  seguidijL  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  substitutivo  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, constante  do  impresso  n.  272  E,  de 
1905. 


(•)  Eirto  dUcnrso  não  foi  raTíffl»  felp  «r ftdo^*  r 
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6iibstitua-.sc  pjlo  seguinte: 

O  Congi^esso  Nacional  docrcta: 

Art.  1  ."*  Ficam  elevados  a  9:600;^  aimuaes 
os  veocimontos  dos  lentes  catliodraticos  das 
E-^colas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Facul- 
dades de  Meiicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  o  de  S.  Paulo 
e  do  Gymnasio  Nacional  e  a  6:000$  os  dos 
substitutos  e  professores  das  referidas  escolas 
e  faculdades. 

.\rt.  2.»  Fica  o  Oovcrao  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto  pri- 
mitivo, sob  o  n.  272,  de  i905. 

O  Sr.  Px-esidente  —  Ao  substitu- 
tivo do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  a  Com- 
missão  apresentou  uma  sub-emenda  que  vou 
Bubmett^  ao  voto  da  Camará,  visto  que, 
nas  outras  partes,  o  substitutivo  do  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque  já  está  prejudicado 
peia  approvação  do  substitutivo  da  Com- 
missão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  sub-emenda  da  Commissão  ao  sub- 
stitutivo dos  Srs.  Medeiros  e  Albuquerque 
c  Júlio  de  Mello  : 

Fica  elevada  a  10:000.^  a  gratificação  dos 
directores  das  Faculdades  o  Escolas  Supe- 
riores que  delias  não  forem  lentes,  ficando 
elevados  igualmente  a  0:000,>  os  vencimen- 
tos dos  professores  de  sciencias  da  Escola  de 
Bellas  Artes. 

O  Sr.  Pre«ii<leute  —  Esta  emenda 
será  destacada,  de  accôrdo  com  o  Regi- 
mento, para  constituir  projecto  em  sepa- 
rado. 

O  Sr,  I^ricio  F^llfaio  {pela  ordem)— 
Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  proceder  á  veri 
ficaçao  da  vota^  da  sub-emenda. 

Procedendo-«e  á  verificação,  reconhoce-se 
terem  votado  a  fovor  104  Srs.  Deputados  e 
contra  6,  total  110. 

E*  posto  a  votos  e  rejeitado  o  art.  1<»  do 
substitutivo  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque 
considerado  prejudicado  o  art.  2^  do  mesmo 
substitutivo. 

São  successívamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  dos  Srs.  Cunha  Machado 
e  Sá  Freire. 

O  Sr.  Pre«i<ieiite— O  projecto  vae 
á  Commissão  de  Redacção,  tendo  sido  desta- 
cada a  sub-emenda  para  constituir  prqjecto 
especial,  que  terá  ainda  uma  di.icu8râx),  a 
qual  corresponderá  á  3',  de  accôrdo  com  o 
Regimento,  art.  175. 


Sáo  lidas,  julgados  objecto  de  ddibera^ 
e  enviados  á  Commissão  de  Finanças  os  se- 
guintes 

PROJECTOS 

N.  387  —  1905 

Equipara  os  vencimentos  dos  fvncciotxarios  da 
secretaria  do  Hospicio  Nacwpal  de  Aliena- 
dos aos  dos  da  secretaria  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica 

O  Congresso  Nacional  deci*eta: 

Art.  !.•  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  l^hnccionarios  da  secretaria  do  Hos- 
picio Nacional  de  Alienados  aos  dos  da  se- 
cretaria da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica. 

Art.  2.0  Para  execução  desta  lei,  fica  au- 
torizado o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
os  necessários  créditos. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezcmhro  de  1905. 
— Irineu  Machado, 

Annexo 

Percebem  os  ftmccionarios  da  secretaria 
do  Hospicio  Nacional  de  Alienados: 

!•  escripturario 5:00;i$000 

2®  dito 4:200:5000 

3°  dito 3:r)!)a§000 

4»  dito 3:000^0 

ArciíiviSta 4:80J$(WÔ 

Percebem  os  funccionarios  da  secretaria 
da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica: 

!•  oíHcial G:000íO0O 

2»  dito 4:80aâ000 

3*  dito 4:20O$OO0 

Proteiro 3:60(^000 

Archivista 5:400§00ô 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1905. 
—Irineu  Machado, 

N.  388—1905 

Organiza  a  cooperação  de  credito  agrícola  e 
mobilisa  os  depósitos  das  Caixas  Eco- 
fiotíticas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

TITULO  I 

DA  CAIXA    CENTRAL 

Art.  !.•  E*  instituída  a  Caixa  Central  da 
Coopera^,  sob  a  dependência  do  Ministério 
da  Faienda,  para  o  movimento  e  applicação 
dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 


^__^ SESSÃO  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1905  899 

§  1.»  A  caixa  central  receberá,  essosdepo-,    Art    7  •  Pari  •«  »«nao  «~ 
«ito8,  á  medida  que  os   requisitor  do  Millnarem  ZJítÍI  at^J?"**  ®-"  ^"«  fUnocio- 
aistro  da  Fazenda,  e  os  appli^rá Tomíi^JKM  d^  c^i:^ér^^^^  nomeados  de- 

timos  agrícolas.  ^       l~r.^.        **l^^?®°*^'  incumbidos  de  le- 

«  o  r«_^!?!-_-_.,  ,    .  jantar  a  estatística  da  producção  do  café  e 

do  assucar.  em  cada  propriedade,  organi  w 

cola  SasíMdo  na  producção.  veriflcar  a^ 
cnpttiraçao,  o  archivamento  das  escriptu^ 
c  paçeis  das  caixas  agrícolas,  a  inserE^ 
ayer\)açao  da^  Jettras  de  penhor  a^Wla 
observar  as  mstrucções  do  ^rcsent^tedô 

Í2ih^^"°  P"'""*»'  «"^ía'-  relatório  dos 
trabalhos,  os  mappas  exigidos,  communicar 
todos  08  fectosque  interessarem  a  segurança 
dos  depósitos,  representar  a  caixa  SSi 
em  JUÍZO,  intentar  em  seu  nome  qu^uw 
acções  e  providencias assecuratoriasVem 

Parajrrapho  imico.  Cada  delegado  serviri 
em  uma  zona  de  cinco  a  sete  municípios. 
Art.  8.0  A  caixa  central  terá  também  o 

?SoTS{S,í&«--^'»«'««-i- 

«^^}\^' o* í^nccionaríos  da  caixa  central 

dlXínSlfí"'  ^^  '^*"  ''"  ^^•''«"te 

^^K^^l  Os.mombros  da  junta  e  o  repre- 
sentante do  ministério  publico  terão,  íada 
um,  m  vencimentos  annuaes  de  12:0004000. 

n^^i*"'®****"  "^  <'*™  «centrai  tei«o/cada 
um,  08  vencimentos  annuaes  de  7:200*,  além 

^J*Jr*.  ''^  '**' .  9"a»<*o  «»tív««S^a^™ 
VIÇO  fóra  do  logar  da  residência. 

«.if+oj  '*«  *^*'  Tribunal  de   Contas   seiáo 

?r^*í^'"*°P'Í?'"®°*«'  pela  caixa  centraL 
as  contas  relativas  ao  movimento  e  aiml^ 
cação  dos  depósitos  que  lhe  tenham  sido 
consignados. 

TITULO  II 

DAS    CAIXAS    agrícolas 

Art.  12.  As  caLxas  agrícolas,  que  serão 
formadas  exclusivamente  de  lavradores  e 
sem  quotas  de  capitol,  dostinam-se  a  asse- 
gurar o  necessário  credito  aos  sócios  e  a 
lavradores,  que  não  sejam  sócios,  pai-à  as 
dtíSfiezas  annuas  do  serviço  agricolT  me- 
dianta  a  responsabilidade  individual  fe  soli- 
daria dos  80C10S  o  a  garantia  do  lettras  de 
penhor  agrícola,  "«>  uo 

§  1.»  Além  do  que  receberem  da  caixa 
central  em  realização  dos  empréstimos  S 
cotos,  as  caixas  agrícolas  podem  receber  do- 

tth^iíia';"  *^^"*''^*"  «"  ^«^^^^ 
« J  ^' V)  ^**í*^^ia  de  cada  empréstimo  agrí- 
cola pôde  elevaiHíe  até  o  valor  de  ?uas 

lannua,  dada  em  nflnhni. 


timos  agrícolas. 

§  ?••  Os  empréstimos  89  farão  por  inter- 
médio das  caixas  agrícolas,  sob  a  forma  de 
lettras  de  penhor  agrícola. 

§.^-"  ^  /equísições  da  caixa  central 
serão  attondidas  na  proporção  dos  emprés- 
timos a  realizar. 

§  4.«  Os    saldos   dos    empréstimos   que 

rorera  pagos  e  nâo  se  applicarem,  em  acto 

consecutivo,  a   outros  empréstimos,  eerâo 

postos  á  disposição  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  õ.o  Os  empréstimos  agrícolas  realizados 

pela  caixa   central  pagarão,  em  desconto 

antecipado,  juros  na  razão  de  6  %  ao  anno. 

§  6.»  A  caixa  central  entrará  com    os 

juros  dos   depósitos,   nos    termos   das  in- 

strucçoes  que  tiver  expedido  o  Ministro   da 

Fazenda. 

§  ?.•  Caao  venha  a  reduzir-se  a  taxa  do 
juro  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas, 
será  reduzida  de  outro  tanto,  pela  caixa 
central,  a  taxa  do  desconto  das  lettras  de 
penhor  agrícola. 

Art.  2.»  Continua  a  subsistir,  em  relação 
los  degositantes,  a  mesma  responsabilidade 
la  União  pelos  depósitos  das  Caixas  Eco- 
romicas,  ainda  que  consignados  4  caixa 
entrai. 

Art.  3. o  Deduzidas  as  despezas  com  a  in- 
cí tuição  e  fUnccionamento  da  caixa  central 

excedente  dos  juros  recebidos  por  seu  in- 
jrmedio,  sobre  os  juros  pagos  pela  União 
>s  depósitos  das  Caixas  Económicas,  será 
!>plicado.  em  cada  anno,  ao  augmento  do 
uido  de  amortização  dos  empréstimos  in- 
roos. 

Ai^.  4.»  A  caixa  central  será  adminis- 
3wia  por  uma  junta  de  três  membros,  no- 
Ba^dos  por  quatro  annos. 
5  1  .*>  O  tempo  do  serviço  para  cada  um 
»íL  contado  da  data  em  que  entrar  em 
jrcicio. 

>  ^.*>  Findo  o  tempo  de  serviço  poderão 
z*econduzidos. 

LX-t.  5.0  As  deliberações  da  junta  serão 
\X>ro  tomadas  por  escripto,  a  respeito  de 
£k  assumpto,  com  a  declaração  de  voto  e 
Oí>ição  de  motivos,  e  serão  exequíveis 
ndio  reunirem  o  assentimento  de  todos  os 
nl>ros. 

rt^ .  6. o  Perante  a  caixa  central,  funcclo- 
u  um  representante  do  ministério  pu- 
►•  que  assistirá  a  todas  as  reuniões  e 
tajá  sobre  todos  os  assumptos  do  deli- 
^xi.o  da  junta,  dirigirá  a  correspondência 
<^^  ÍUnccionarios  que  represaniarem  a 
1^  central  e  expedirá  as  ínstrucções  nc- 
.x*Jas. 
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O  Sr.  Félix  Gaspar  -^  V.  Bx.  acabou  de 
examinar  a  questão,  sob  o  ponto  de  vista  da 
Ck>as14tuiçâQ  do  Estado? 

Q  Sr.  Augusto  de  Frbitas— Nâo.  senhor. 

O  Sr.  FfiLix  Gaspar  —  IT  porque  desejo, 
ao  terminar,  pedir  licença  para  fazer  uma 
pergunta. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Procurei 
apenas  demonstrar  que  esse  ar<rumento  ti- 
rado da  ausenciit  da  Dalavra— pnvaltvamtfníe 
nada  significa  ;  e  nada  signifloa,  porque  o 
legislador  constituinte  usou  dessa  paJavra 
muitas  vezes,  sem  alcance  algum. 

Para  demonstrar  que  elle  o  íbz  sem  alcance 
algum,  citei  o  artigo  que  trata  da  oomp^i- 
tencia  do  Senado  para  julgar  os  ÍUncciona- 
rios  civis,  fazendo  ver  que  esse  artigo  diz 
que  ao  Senado  compete  privalivamenUi  jul- 
gar, o  qi)e,  aliás,  ^ra  dasnec^isarip  dizer, 
pois  que  s0  q  Senadp  ppderii^  julgar  nos 
casos  em  que  cabe  á  pamara,  perante  f4)e, 
accusar. 

O  Sr.  Fklix  Gaspar— V.  £x.  não  se  es- 
queça de  que  não  está  escripto  que  compete 
á  Camará  priv^ivamentQ  iniciar  a  ac- 
cusaçno  ^os  fimccion^rios  ciyis.  (Èa  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— Sim,  senhDr. 

Acredita  o  meu  úobre  collega  que  esse 
argumento,  por  8.  Bx.  apresentado,  quando 
illustrou  o  debate,  tivossèi  encanado  ao  meu 
exame  e  á  minha  reflexão,  para  deixal-o 
sem  resposta  f  I 

O  Sr.  Fíxix  Gaspar—  Egtqu  cprto  de  q^e 
pão  ;  mas,  pomq  p  momentp  m^  parece 
ppportúap.., 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  6  op- 
portuno,  e  eu  indicarei  a  V.  Ex.  o  mo- 
mento em  que  a  resposta  deve  sor  dada. 

Senhores,  si  algum  alcance  tivosse  a  au- 
sência da  m\^yT^'-primtivanieintp  no  art.29, 
a  qual  Já  demonstrei  por  guc  p^ ocessp  de^- 
appareoeu  da  Ck)nstituiçao.  ta^ibem  a  ni^s 
nao  caberia  privativamente  accusar  u  Pro- 
aideate  da  Republica  nem  o^  M^i^^^tros  dp 
Estado  nos  crimes  conn^xos  com  qs  delle. 
Quereis  saber  porque?  Abri  a  Coa^ituição 
federal  e  lá  encontr<|rois  o  ari.  20,  qui3  de- 
tern^lna  apeniis  competir  á  Camará  dos  Depu- 
tados a  iniciativa  das  leis  âc  impostos,  da  dts- 
cussio  dos  orçamentos,  da  fixação  dé  forças 
e  declarar  procedente  ou  improcedente  a 
^ccusação  contra  q  Presidente  da  RGpub'ica 
e  contra  os  Ministros  dé  Estado  nos  crimes 
Gonnexos  com  os  deie. 

A  ausência  da  palavra  privativamente  na 
Constituição  Federal  quer,  dizer  porventura, 
que  a  outro  poder  também  cabe  processar  o 
l^resideate  da  Republiei^  e  os  Mlrnstroa  de 


Estado  nesses  crimes,  antes  que  a  Camará 
dos  Deputados  tenba  decreti^Jo  a  accasa^ão 
0  o  Seiíadp  os  tenha  julgado  ? 

No  entender  do  nobre  Deoutado,  tería- 
mos de  acceitar  como  doutrina  que»  uma 
ve«  que  também  á  justiça  cabe  proces- 
sar o  Presidente  da  Ríjçublica,  como  aos 
Ministros  de  Estado  nos  crií^as  coonexos,  e 
a  Cqnstituiçã)  não  diz  que  compete  privatir- 
vãmente  á  Camará  fazel-o,  pôde  a  justi(^ 
am^nbâ  instaurar  processo  contra  o  Pre:sí- 
dent3  da  R3piiblica  o  oon^ra  os  Ministros, 
antes  que  a  Camará  teaba  decretado  a  ac- 
CUiaçao  e  o  Senado  os  tenba  julgado. 

O  Sr.  Fblii  Gaspar— Não  apoiado;  ma5 
qualquer  cidadão  pódeaocusar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freftas — Perdoe-me 
V.  tíx.;  eu  mostrarei  o  que  pôde  ftizer  qual- 
quer cidalâo.' 

P  Sr.  Fglix  Gaspar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Sr.  Presidente, 
eu  não  desejo  «lesen volver  desde  já  este  ar- 
j?ú  mento,  nem  fazer  a  comparação  da  Consti- 
tuição da  Babia  com  a  da  União,  argameou) 
do  maior  valor;  quero  me  deter  ainda  algum 
tempo  no  examj  da  Constituição  do  Bstado, 
na  qual  vou  encontrar  razões  e  argumentei, 
que  reputo  irrespundiveis,  para  domonst  ar 
que  não  pôde  a  justiça  funcciouar  ante^  que 
a  Camará  tenb-Ji  aocusado  e  o  Senado  tenba 
)u  g4do  00  Ainccionarios  civis. 

8i  compete  á  Gamara  accusar,  cabe  ao 
Senado  julgai  os,  die  o  art.  33.  o  qual  ter- 
piina  prescrevendo  aue  ;  <  £í(a  petia,  isto  é, 
a  única  que  pôde  p  Sanado  impor,  qual  é  a 
destituição  do  cargq,  com  ou  sem  Ijabilitaçâo 
para  outrq,  nao  exime  q  demmtdo  de  re- 
sponder perante  a  justiça  ordinária. 

Vede,  seiibores,  o  systpma,  que  gn^ou  o 
iegislailor  constituintp  no  Estkdo  da  Bahia. 

Praticadp  o  crime  no  exercício  de  uma 
funcção  publica,  o  lo^^islador  deu  aos  repre- 
sentantes immediatos  do  povo,  á  Camará  dos 
Deputados,  o  direito  de  accusar  o  funccio- 
nirio,  conferindo  á  corporação  politica,  o 
Senado,  convertido,  então,  em  tri'>uDal  de 
justiça,  o  dírèitvy  de  julgal-o,  demittlado-o. 

Como,  por  m,  a  lei  penal  com  mu  m  pre- 
vine estes  casos,  e  lá  está  preceituado  que 
aos  funccionarios  que  usam  mal  do  poder  é 
applicavel  também  a  pena  de  prisão,  o  le- 
iTísIador  constituinte  retirou  do  tribunal  po- 
litico a  Amcção  de  applioar  esta  peoa,  de- 
terminando que,  destituído  o  funocionario  do 
seu  cargo,  ficasse,  todavia,  su  eito  á  acção 
da  justiça  oramana.  Raciocinemos,  senhor  *:t, 
se  i  paixões,  que  nos  dosviom  do  bom  c;^ 
minho. 

Diz  a  lei  que  o  demittido  não  íloará  isento 
da  acção  da  justiça.  Quem  diz  4çví^^íMUí  dix 
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Art.  10.  Ficam  elevados  de  30  %  os  venci- 
aentos  e  diárias  do  pessoal  artístico  o  ope- 
ario  do  Diário  Official. 

Art.  11- Nenhum  empregado  ou  operário 
uo  contar  mais  de  dez  annos  de  serviço  po- 
derá ser  demittido  ou  dispensado  sem  prévio 
irocesso  administrativo  em  que  será  ouvido 
t  terá  ampla  defesa. 

Art.  12.  O  Governo  expedirá  o  regula- 
aento  para  melhor  execução  desta  lei  e  fi- 
ará autorizado  a  abrir  os  créditos  neces- 
arios. 


Art.    13. 
ontrario. 


Revogara-so  as  disposições  em 


Sala  das  sessões,  26  do  dezembro  de  1905. 
—Irirteu  Machado, 

A-nneiLo  A. 

^lappa  do  pessoal  artístico  e  operário  que 
actualmente  existe  na  Imprensa  Nacional 
e  até  hoje  náo  publicado 

Officina  de   composição 

1  guarda  typos. 

6  chefes  de  turma. 
3  ajudantes, 

0  officiaeá  de  1*  classe. 

7  >       >  2*    > 
11        >       »  3»    » 
11        >        >  4»    > 
13  aprendizes  de  1*  classe, 
10       »  >  2*    » 
20       >  >  3»    > 

1  tirador  de  provas. 
1  ajudante. 
9  oíliciaes  obreiros  em  commissão. 

73      »  > 

48  obreiras  (turma  de  mulheres). 


Quarta  turma  de  impressão,  annexa  d  officina 
de  impressão 

1  chefe  de  turma. 
8  offlciaes. 
15  aprendizes. 
6  obreiros. 
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Officina  de  estamparia 


2  offlciaes  de  1»  classe. 

2        >          >  2»  > 

2        >          >  3*  > 

5        »         >  4<'  » 
2  aprendizes  de  1^  classe. 

»           >  2*        > 

2           »            »  3*        > 

13 


? 
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Officina  de  impressão 


1  conductor  de  officina. 

7  impressores  de  1»  classe. 

2  »  >  2»  » 
4  »  »  3*  > 
4           »            >   4"      > 

4  aprendizes  do  1*  classe. 
6       >  »  2«     > 

14        >  »   3»     » 

3  engradadores. 

1  cortador  de  papel, 

1  molhador  do  papel. 

3  contadora  de  edições. 

2  lavadores  de  formas. 

1  fundidor  de  rolos. 

2  laminadores  de  papel. 
9  obreiros. 


Officina  de  impressão  lithograpkica 

3  impressores  de  1*  classe. 

2  »  >    2*      > 

3  »  >    3*      > 

4  marginadores. 

2  limpadores  de  pedra. 

4  aprendizes  de  1^  classe. 

3  »  »  2*      > 

4  »  »  3»^      » 
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Officina  de  serviços  accessorios 


4  chefes  de  turma. 
2  ajudantes. 

7  offlciaes  de  1*  classe. 
6  ditos  de  2*'  classe. 

10  ditos  de  3*class3. 

8  ditos  de  4^  classe. 

8  aprendizes  de  1*  classe. 
8  ditos  de  2*  classe. 
8  ditos  de  3*  classe. 
2  douradores. 
1  ajudante  de  dourador. 

1  encarregado  do  deposito  de  folhas. 

2  aludantes. 

29  obreiros  (turma  de  homens). 

15  moças  encadernadoras  (turma  de  moças 

encadernadoras). 
53  obreiras  (turma  de  mulheres). 
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Officina  {ou  secção)  de  pautação 


4  pautadores  de  lidasse. 

4  ditos  de  2»  classe. 

5  ditos  de  3^  classe. 


^2 


ÀNNABS  DA  GAMARÁ 


Senhores,  se  não  ha  loprica  nisto,  nâo 
sei  quaes  as  regras  do  raciocínio. 

O  nubre  Deputado  concorda  em  que,  na 
doutrina  do  direito  constitucional  da  União, 
embora  caiba  também  á.  justiça  commum 
a  faculdade  de  accusar  e  processar,  julgar  e 
condemnar  o  Presidente  da  Republica  e  os 
Ministros  de  Estado,  nos  crimes  connexos 
com  os  dessas  autoridades,  —  todavia  essa 
mesma  Constituição,  no  artigo  em  que  trata 
da  competência  do  Senado  para  julgar 
esses  fUnccionarios,  diz  que  a  pena  de  desti- 
tuição do  cargo  não  isenta  o  condemnado, 
ou  antis  não  iiiipede  a  justiça  de  iniciar  a 
sua  acção  contra  o  condemnado,  o  que  im- 
porta dizer  que  a  acção  do  tribunal  politico 
precede  a  acção  da  justiça. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  ha  duvida  ne- 
nhuma; porque  não  desappareceo  direito 
de  cada  cidadão  accusar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —Não  ha  du 
vida,  disse  o  nobre  Deputado;  condemna- 
ção  mais  formal  não  poderia  S.  Ex.  lavrar 
contra  a  sua  própria  doutrina. 

Si  eu  vos  demonstrar,  senhores,  que  a 
Constituição  da  Bahia  mais  não  fez  do  que 
copiar  a  Ck)nstituição  da  União,  seguir-lh3 
as  pegadas  e  aoceitar  a  mesma  doutrina, 
tirei  conquistado  o  apoio  do  nobre  Depu- 
tado, em  defeza  do  acto  do  poder  legislativo 
no  Edtado. 

Abri,  senhores,  o  art.  33,  §  3°  e,  ahi,  en- 
contrareis, quando  compete  ao  Senado  julgar. 
(Cito  de  memoria  e  peço  a  S.  Ex.  que  fkça 
as  devidas  correcções  que  o  caso  requer.) 

O  Sr.   Félix  Gaspar  —  Não   sei  de  cór 
E  depois  não  confio  na  minha  memoria,  que 
é  muito  fi*aca. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —O  art.  34  de- 
termina que  o  Senado  do  lílstado  não  poderá 
applicar  outra  pena  mais  que  a  perda  do 
cargo,  com  ou  sem  inhabilitação  para  outro. 

Diz  a  Constituição  Federal:  c  Não  poderá 
o  S  mado,  jul^ndo  o  Presidente  da  Repu- 
blica e  os  Ministros  de  Estado,  applicar  outra 
Dena  que  não  a  perda  do  cargo,  com  ou  sem 
inhabilitação  para  outro.» 

Diz,  ainda,  a  Consfituição  da  União:  €  Ksta 
pena  não  impede  a  acção  da  justiça  para  a 
appiicação  de  outras  penas  definidas  na  lei 
commum  contra  o  condemnado. 

Diz  a  Constituição  do  Estado  :  c  Esta  pena 
não  isenta  o  demittido  de  responder  perante 
a  justiça  ordinária.  » 

Quem  diz  demissão,  diz  condemnação  pela 
destiíuição  do  caryo. 

Si,  no  primeiro  caso,  não  pôde  a  justiça 
ordinária  processar  o  Ministro  de  Estado  ou 
o  Presidente  da  Republica,  antes  que  tenha 
sido  eUe  condemnodo^  isto  é,  antes  que  tenha 


elle  sido  demiUido  ;  no  segundo  caao,  não 
pôde  a  justiça  do  Estado  processar  am  fim- 
ccionario  civil,  antes  que  teaha  elle  sido  de- 
mittido, isto  6,  condemnado  pela  destitui^ 
do  cargo. 

E  si,  na  primeira  hypothese,  a  consequeo- 
cia  lógica  a  que  se  chega  ô  que  o  julga- 
mento pelo  tribunal  politico  precede  ao  ,ul- 
gamento  pelo  tribunal  ordinário;  na  segoodii, 
o  julgamento  pelo  Senado  do  Estado,  ia 
Bahia,  devo  pi'eceier  ao  julgamento  pelo 
tribunal  de  justiça. 

Disse,  porém,  o  nobre  Deputado,  e  agwa 
tomo  em  consideração  o  aparte  com  qae 
me  honrou  S.  Ex. :  Mas  aqui  na  União  toài 

fente  pôde   accusar  o  Prosidante  da  Repor 
Uca  e  no  Estado  da  Bahia  só  a  Camará  p^ 
der  ia  fazel-o. 
Illude-se  o  nobre  Deputado. 
Na  doutrina  constitucional  da  União,  qual- 

âuer  cidadão  não  pôde  processar    o  Presi- 
ente  da  Republica,  nem  o  Ministro  de  Es- 
tado, nos  criíues  connexos  com  os  delle. 

Releve-me  S.  Ex.  tocar  neste  ponto,  que 
considero  elementar  em  assumpto  de  direito 
constitucional  brazileiro. 

Só  á  Camará  compte  decretar  a  proce- 
dência ou  improcedência  da  aceusaçace, 
uma  vez  resolvida  esta  preliminar,  só  á 
Camará  doi  Deputados  compele  o  direito  de 
accusar  perante  o  Senado. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Mas  a  denuncia  % 
O  inicio  do  processo  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — O  que  pôde 
qualquer  cidadão  fskzer  na  União,  como  pó  le 
lazel-o  no  Estado  da  Bahia,  ó  trazer  ao  co- 
nhecimenti  da  Camará  dos  Deputados  os 
factos  delictuosos,  documentando  a  sua  asse- 
veração. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Ah  l  Isto  n&o  é 
accusar  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — V.  Ex.  é  jurista 
e  não  pôde  usar  de  uma  expressão  tecliaiea. 
no  sentido  commum  da  linguagem  do  pi>vo. 

Accusar  é  comparecer  oíflcialnaente  pe- 
rante o  tribunal,  pelos  meios  que  a  lei  faculu 
e  na  forma  por  ella  prescripta. 

O  povo  é  que  chama  accusar  trazer  ao 
conhecimento  da  autoridade  um  &cto  crimi- 
noso, com  a  indicação  do  nome  do  sappo;^> 
autor  do  crime. 

Quer  V.  Ex.  saber  o  que  pôde  íkzer  no 
Brazil  qualquer  cidadão  em  relação  ao  Pn*- 
sidente  da  iíepublica  ?  Quem  o  diz  iúu>  sou 
eu,  é  uma  lei  votada  pelo  Congrego. 

Abra  V.  Ex.  a  lei  de  1892  : 

€  E*  pemiittido  a  todo  o  cidadão  denytt^dar 
o  Presidente  da  Republica  perante  a  Caoêaru 
pelos  crimes  communs  ou  de  responsa^Ué- 
dade..,> 
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i  qualidades  de  administrador  pouco 
[uuns,  por  outro  lado,  feriu  protUndar 
te  o  interesse  dos  operários,  tirando-ihes 
agens  garantidas  por  decreto  legislativo 
n  desigualdade  manifesta,  pois  ao  mes- 
ompo  que,  na  folha  do  Governo  se  dimi- 
assim  o  salário  que  a  lei  estabelecera, 
outra  lei  podia  supprimir,  se  cous^r- 
.  intacto  o  do  ))essoai  da  oíRcina  das 
i,  onde  também  se  applicava  a  economia 
,  pois  a  verba  global  não  soífreu  inodi- 
io. 

ei  n .  125,  do  18  de  novombi'0  do  1892,  e 
cos  administrativos  que  a  puzeram  em 
içâo,  garantiram  a  todos  os  emprega- 
is operários  da  Imprensa  Nacional  e 
o  Official  o  augmento  de  40  %  em  seus 
mentos.  Uma  resolução  do  Sr.  director 
nprcnsa  Nacional,  embora  approvada 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  não  devia  li- 
"  o  eíTeito  beneílco  dessa  lei. 
desconto  que  os  operários  solTreram 
de  metade  da  vantagem  que  auferiam, 
que,  por  eíTeito  da  lei  citada,  a  diária 
elevou-se  a  7$,  e  a  medida  do  que  se 
supprimiu  5'^  diárias,  o  que  importa 
>4$,  mais  da  metade  dos  710$  garan- 
por  lei,  pois  eram  355  os  dias  de  tra- 
em cada  anno. 

a  já  do  alguns  annos  a  medida  ad- 
a  e  poderá  parecer  estranho  que  só 
se  lembrassem  os  empregados  e  ope- 
:  de  ÍUzer  esUv  reclamação. 
]uo,  110  momento  em  que  soflfreram  o 
ito,  governava  o  paiz  o  Exm.  Sr.  Dr. 
5l  Ferraz  de  Campos  Salles,  com  um 
imma  do  economias  muito  severo, 
em  pratica  com  muito  rigor  pelo  Exm. 
*.  Joaquim  Murtinho,  Ministro  da  Fa- 
a  ({uom  está  subordinada  a  Imprensa 
uai,  e  certamente  não  seria  opportuno 
•ar  justiça. 

a  disso,  o  prejuízo  foi  compensado 
u  accrescimo  na  gratificação  por  ser- 
extraordinários  durante  os  trabalhos 
.grosso  Nacional,  de  maio  a  dezembro 
a  aiuio. 

anno,  porém,  por  motivo  do  escassez 
i*ba,  a  actual  directoria  não  pôde 
•  esse  accrescimo  de  salário  que,  aliás, 
raa  directoria  já  abonara  no  anno  an- 

B  modo  flcou  o  pessoal  privado  do  pa- 
to cio  serviço  extraordinario,con forme 
o  o  art.  70  do  regulamento  que 
com  o  decreto  n.  1.541  C,  de  31 
>sto    de    1BD3,    e   não  alterado  pelo 

«te  artigo  : 

uiministrador  6  autorizado  a  rever 
n^nto  interno  approvado   por  por» 


taria  do  Ministério  da  Fazenda,  de  13 
de  outubro  de  1889,  pondo-o  de  accôr- 
do  com  o  presjnte  regulamento :  de- 
vendo, quanto  á  ordem  do  serviço,  policia  e 
gratificações  por  trabalhos  extraoniinarios, 
observar :  que  o  serviço  diurno  não  exceda 
de  oito  horas  para  os  operários  e  de  10  para 
os  serventes  ;  que  as  multas  não  excedam, 
no  máximo,  ao  salário  de  três  dias,  e  as 
suspensões  a  15  dicos ;  que  o  serviço  extraor- 
dinário seja  pago  por  hora,  á  razão  de  V* 
da  ditaria,  quando  não  exceder  de  quatro 
lioras  o  de  */$♦  excedendo.» 

ArgumentaiHse-ha  que  essa  disposição  só  é 
applicavel  aos  ox^rarios  e  empregados  da 
Imprensa  Nacional,  que  teem  horas  fixas 
de  entrada  e  sahida,  e  que  não  pôde  ser 
extensiva  aos  do  Diário  Offidal^  qué  só  teem 
hora  de  entrada. 

Assim  não  é,  entretanto,  porque  os  ser- 
viços da  folha  official  constituem  uma  tareflok 
imposta  aos  seus  empregados  e  operários  e 
só  a  elles  trará  a  vantagem  terminal-a  em 
menor  tempo,  que  não  deve,  por  isso,  ser 
ílxado. 

Entretanto,  a  administração  reconheceu 
um  certo  limite  nas  horas  que  julgou  neces- 
sárias para  essa  tarefa,  e  ainda  de  accôrdo 
com  a  regra  geral  estabelecida  no  citado 
art.  70,  considerou  que  o  serviço  á  noite 
deve  ser  pago  pelo  duplo  do  serviço  diurno, 
pois  determinou  no  regimento  interno  que  a 
entrada  da  composição  fosse  ás  6  horas,  a  da 
impressão  ás  1 1  horas  e  a  da  expedição  ás 
12  horas,  o  que  quer  dizer  que  computou  em 
quatro  horas  o  serviço  dos  compositores,  em 
uma  o  da  paginado  e  assim  por  deante. 

Si  não  fosse  esse  o  pensamento  da  adminis- 
tração, o  numero  de  operários  effectivos  seria 
metade  do  actual. 

Resulta  das  disposições  citadas  que  todo  o 
trabalho  excedente  dos  limites  assim  traça- 
dos é  extraordinário  e  deve  ser  pago  extra- 
ordinainamente,  como  ó  o  caso  da  publicação 
dos  debates  no  IHario  do  Congresso, 

Outro  argumento  pôde  ser  apresentado  e 
é  o  de  ser  aug  montado  o  pessoal  para  essa 
publicação,  como  está  regulado  pelo  art.  119 
do  regimento  interno,  e  consequentemente 
não  haver  trabalho  extraordinário. 

Essa  hypothese  não  se  verifica,  porque 
todas  as  administi*ações  do  estabelecimento 
teem  reconhecido  ser  muito  mais  económico 
pagar  o  serviço  extraordinário  que  acarreta 
ao  pes>oal  do  Diário  a  publicação  dos  debates 
das  duas  casas  do  Parlamento,  do  que  orga- 
nizar outro  pessoal  especialmente  para  esse 
serviço. 

E  dizemos  todas  as  administrações*  in- 
clusivo a  do  Exm.  Sr.  Dr.  Alfredo  Rocha, 
que,  só  por  deficiência  absoluta  do  verba,  se 
impoz  o  sacrifício  de  não  pagar  o  referido 
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aésembléa  fbi  oopiar  textualmente  o  preceito 
da  Constituição   Americana. 

Copiar  textualmente  uma  constituição,  ou 
revola  que  mal  ae  conhece  o  direito,  contra 
o  que  protestam  os  brllUances  debates  da- 
quella  assembléa,  ou  traduz  conheci  menco 
t&o  profando,  que  não  quizeram  os  legisla- 
dores alterar  a  doutrina,  usando,  porventura, 
de  outras  palavras. 

itixaminae  a  Constituição  Americana,  s> 
nhores,  e  lá  encontrareis  que  compete  ao  Se- 
nado julgar  o  Pre<ideata  da  Republica  e 
todos  os  funcclonarioâ  civis  foderaes  pelos 
crimes  commettidos  no  exercício  de  sua^ 
fUacçoe^. 

A  pena  applicada  pelo  Sen  ido,  em  casjb 
taes,  não  podo  ir  além  da  destituição  do 
cargo,  com  ou  sem  inhabilitação  para 
outro. 

Esta  pena  não  impede  ã  justiça  de  pro- 
seguir  sua  acQfto  contra  o  condemnado^  diz  a 
lei  americana. 

A  Constituição  Americana,  que  guiou  a 
assem bléa  constituinte  uo  Estj.do,  omproga 
á  palavra  condemnado^  a  qual  essa  iissom* 
blôa  substituiu  pela  palavra  demittido, 
em  nada  alterando,  aliás,  o  pensamento  da 
lei,  porque  a  eondemnoção  só  pôde  ser  a 
dérniisãô  do  cargo. 

Ma«,  senhores,  IA  na  America  do  Norte  6 
tão  corriqueira,  tão  elementar  essa  dou- 
trina entre  os  constitucionalistas  que  na 
Ibtjihlação  dequasi  todos  os  Estados  está  cila 
consagrada. 

Receio,  senhores,  cançar  a  vossa  attenção, 
e  só  por  Uto  deixo  de  ler  os  artigos  destas 
diversas  Constituições,  que  aqui  tenho  dcante 
de  mim,  as  quaes  consignaram,  como  pre- 
ceito, que  á  Camará  comp^ite  accusar  todos 
os  fUnccionarios  civis,  cabendo  ao  Soiiado 
julgal-os  e  destituil-o-J  dos  cargos,  devendo 
õhtâó  a  ju->tiça  iniciar  sua  acção  contra  o 
óóndemnado,  isto  é,  contra  o  demittido. 

Apenas,  senhores,  uma  divergência  se  en- 
oon^a  em  algumas  delias  e  esta  em  relação 
á  um  ponfco  de  doutrina. 

Essa  ditergencia  consiste  em  permittirem 
algumas  constituições  que  a  acção  da  justiça 
se  exercite  contra  o  funccionario,  ainda 
quando  absolvido  elle  pelo  Senado. 

Um  punto,  poréai,  tíc^u  fora  de  debate, 
qual  o  da  não  permittir  a  Constituição  da 
Uniio,  ou  a  de  qualquer  dos  Kstados,  qie  a 
justiça  ordinária  piocesse  o  fuaccionario 
civil,  antes  que  tenha  sido  elle  julgado  pelo 
Senado,  e.n  virtude  do  accusação  promovida 
pela  (amara. 

Ahi  tendes,  senhores,  a  fonte  segura,  onde 
devia  o  nobre  Deputado  ir  buscar  ensina- 
mentos para  o  conhecimento  pe^-feito  da  dou- 
Éhlna ;  ahi  e  tá  o  direito  subsidiário  ameri- 
#aí!e,  onde  fomos  todos  beber  as  lic^^ões,  què 


nos  guiaram  na  elaboração  da  lei  constitu- 
cional da  União  e  dos  Estados. 

Por  que,  senhores,  hoj^i,  deão  te  das  me<- 
mas  palavras  das  differentes  Constituições, 
adoptir  critério  diverso ;  por  que  pretender 
iue,  no  i^i^tado  d  i  Bahia,  pos^  a  justiça  e^e^ 
cer  a  >ua  acção  antes  que  o  faça  o  tribunrd 
p  lítico,  cousa  que  jamais  pcrnniittiu  Kstido 
algum  da  União  Americana  ? ! 

Acaso,  senliores,  para  contrariar  c&a 
int.Tpretação,  que  assen»a  na  tai  toria  da 
lei,  110  sentido  natural  e  technico  de  ^uas 
palavras,  no  estudo  comparativo  dess:i 
Constituição  com  a  Constituição  da 
União,  na  analyse  dos  seus  preceitos 
em  íUce  dos  pre(!elto.s  da  Constituição  da 
União  Americana  e  dos  seus  Estados,  é  con- 
trariada pelas  regias  da  doutrina,  iKira 
que  se  possa  suppor  que  o  legislador  con- 
stituinte no  Estado  da  Bahia,  embora  u>as>e 
(las  expressões  de  que  usou,  tivera  ouípj 
pt^nsamento,  deixan.lo-sc  guiar  por  principio* 
(lo  direito  outros,  que  iiko  os  que  guiaram 
os  legisladores  da  America  do  No^tj  ? 

Chogido  Cs  senhores,  o  momento  de  lem- 
brar o  convite,  que  tomei  a  liberdade  de  di- 
rigir ao  meu  honrado  amigo  o  Sr.  Felisbeilo 
Fr  iro.  R.^clamo  o  depoimento  de  S.  Ei. 
como  constitucionalista  do  escol,  profundo 
cunhocedor  destes  assumptos  èm  que  labor.i 
liariamonte  o  seu  espirito. 

O  Sr.  Feusbello  Freire  —Minha  opinião 
não  tríin  nenhum  valor. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  A  opinião  de 
V.  ^:x.  tem  para  mim  o  valor  de  uma  sen- 
tença, por   moio   da  qual  íicarâo  jiilgaud«> 
sses,  que. tão  intolerantes  se  revelam. 

O  Sii.  Eduardo  Ramos-— Eu  também  tenho 
muita  curiosjdaic  do  ouvil-o. 

o  Sr.  augusto  de  Freitas —  Quanto  n. 
mim,  dirão,  como  o  nobre  Deputado  Sr.  Félix 
Gaspar,  com  uma  gentileza  malévola,  qu^ 
tenho  intel  igencia  com  a  qnal  corrompo. 
seduzindo  ;de  V.  Ex.  serão  forçados  a  direr 
que  tOiU  intelLgencia  e  saber,  idoneidade 
e  isenção... 

O  Sr.  Feusbello  Freire—  Ha  muitis 
aniios  me  acostumei  a  considerar  V.  i-x. 
como  um  mestre, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Eu  sou  mem- 
bro de  UiU  partido,  e,  desde  então,  no  tor- 
velinho da  politica,  que  tudo  deturpa, 
perdi  os  meus  direi  os  eos  meus  crediíos  di; 
jurista,  incipiente  embora.  (Nao  ap€Ha€Íos.\ 
Jã  não  posso  doutrinar,  nem  ter  opimõe^ 
sobre  estes  assumptos,  sem  que  para  loso 
smt  1  a  aggressão  e  a  injuria. 

Através  das  min  uai  palavras  e  dos  mem 
conceitos,  emittldos  após  proítmda  ineditaKfv> 
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6  acurado  éstwáo  dé  anUtís  atf ás,  diVisa-ee  a 
paixão  do  homem  publico,  que  quer  salvar  o 
seu  partido  do  nau^agio,  a  qu.*  o  conde* 
muáranl  o  acto  de  um  tribunal  de  Justiça  e  o 
Gôro  de  uma  imprensa,  ora  apaixonada,  ora 
descuidada  no  tratar  casos  taes. 

Aqui  ostá  por  que  busco  a  palatina  autori- 
zada de  V.  [«It. :  é  a  muleta  onde  quero  me 
amparar,  ferido  como  me  sinto  prtlo>  ataques 
dos  publicistas  da  minha  terra,  pai-a  os 
quaei,  senhores,  seria  preciso  so  decretasse 
o  ensino  mais  apurado  do  Direito  Publico, 
antes  que  pretendessem  guiar  a  opinião 
nestes  assumptos. 

O  Sr.  Félix  (taspar— Sem  ser  obrigatório, 
elle  é  muito  estudado  lá. 

O  Sk.  Eduardo  RAmos— lístudos  rudimen- 
tares. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Já  furam  rudimen- 
tares; hoje,  sâo  provectos.  O  nobi^e  Depu- 
tado que  occupa  a  tribuna,  quándu  do  lá 
yeiu,  sabia  tantj  quanto  sabe  ho^e. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Conâo  pouco 
neeses  estudos  feitos  ás  pressas. 

O  Sr.  f  elix  Ga-spar  —  Isso  não  é  a  regra 
geral,  V.  Kx.  o  sabe,  na  Academia  de  Dirjito 
da  Bahia... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  E  queui  o 
contesta  ^ 

V.  Bx.  sabe  que  fui  um  dos  seus  fundadores. 
AQUt  estão  os  nobres  Deputados  Srs.  Para- 
nhos ^onteneglro  é  Ediiardo  Ramos,  que  pó- 
d  ira  dizer  quanto  me  esforcei  Semore  por 
elevar  o  ensino  naquella  terra,  buscando  im- 
plantar a  seriedacfe  lios  estudos,  sem  me 
preoccupar  com  as  extremadas  sympathiai 
dos  meus  discípulos. 

Os  Srs.  Montenegro  e  Eduardo  Ramos  — 
E'  verdade. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Dizia  eu, 
Sr.  Presidente:  acaso  a  doutrma  contraria 
esta  interpretação,  que  adopto  ? 

Poderjam  o  Tj[*lbunal  de  Justiça  e  essas 
vozes,  a  ciijò  lado  se  còlloca  o  nobte  Depu- 
t2ulo,  encontrar  princimos  de  Direito  Politico, 
que  abonem  a  doutrina  de  que,  no  caso  de 
ifizpeaehfnent,  isto  é,  quando  o  fUnccionariOt 
pelo  crime  de  responsabilidade,  tem  de  re- 
sponder perante  dous  ti-ibunacs,  o  politico  e 
o  ordinário,  pode  a  justiça  ordiaaria  fUn- 
ecionar  antes  que  tenha  sido  ell  3  julgado 
pela  justiça  p  jliiica  ? 

Kstava  eu,  Sr.  Presidente,  ausente  desta 
Ca.oitalt  quando  recebi  uma  consulta,  que 
env-olVia,  entre  outros,  este  poato  de  di- 

RMpondi^  éõffi  ft  «rgasela  reclaouida  «  dai 
^ttioda  terminante,  qtíe  oenhtim  éscrtpitor  de 


direito  politico  conheço,  americano,  inglez, 
brazileiro  ou  de  outra  qualquer  nacionali- 
dade, que,  estudando  o  instituto  do  impea" 
chment,  tenha  dito  ser  permittido  á  jusciça 
antepor  a  sua  acção  á  acçâj  do  tribunal  po- 
litico. 

Firmado  nessa  convicção  prof\inda  e  na 
certeza  deSsa  unan  midade  de  opiniões,  disse 
eu  qu.'  os  principies  de  direito  poljtico,  que 
re^em  o  instituto  do  impeachment^  devem 


servir  de  seguro  guia  ao  incèrj^et »  dalei ;  e 
quoj  si  èlle^  Jamais  permittem  á  justiça  ordi- 
nária antepor  a  sua  acção  á  acçl^  do  tribunal 
politico,  pôde  o  interpieto  com  segurança 
afflrmar  que,  para  o  caso  em  litigio  no  Es- 
tado da  Bahia,  concorre  tamoem,  como 
elemento  valiosíssimo  de  interpe^^ração,  o 
sentimento  commum  dos  pensadores  e  dos 
políticos. 

Então,  Sr.  Presidente,  tail  era  á  segurança 
do  meu  juizo,  ao  emittir  este  conceito,  que 
lancei  ousada  proposição  no  meu  parecer^ 
qual  a  de  qus  si  algum  escriptor  fosse 
apojtado,  contradlctando  a  doutrina  que 
despretenciosamentd  sustento,  nao  duvidaria 
em  meditar  no  erro,  em  qué  labora  o  meU 
espirito,  ha  muito,  começando  a  duvidar  dá 
mmha  opinião  sobre  um  ponto,  que  átá  hoJe 
reputo  um  ponto  de  fó  em  assumpto  de  di- 
reito publico. 

O  Sr.  Í^REsiDEPíTiá  —  Obsoi-vo  ao  nobre 
Deputado  qoe  esta  flhda  a  hora  dd  expe- 
diente. 

O  8r.  Augusto  de  Freitas—  Sr.  Pre- 
sidente, não  sei  o  que  ftizer.  A  Gamara  bem 
sente  que  amanhã,attento  o  estado  de  minha 
saúde,  me  será,  talvez,  impossível  proferir 
uma  palavra;  obrigur-me  a  deixar  a  tribuna 
é  a  maior  das  crueldades  para  com  o  meu 
Estado,  e  V.  Kx.,  si  não  co.no  presidente  dá 
Gamara,  ao  menos  oomo  bahiano,  deve  vir 
em  meu  auxilio. 

Peço  a  V.  Ex.  a  tolerância  de  um  quarto 
de  hora. 

Quando  lançava  nesse  parecer,  que  dentro 
em  pouc .  virá  á  luz,  essa  ousada  proposi- 
ção, chegou-me  ãs  m&os  o  d  >spâcno  profe- 
rido pelo  eminente  magistrado,  que  proces- 
sou o  Chefb  d^  Segurança  nji  i^ahia. 

bem  percebe  a  Gamara  qual  a  curiosi- 
dade com  que  percorri  as  palavras  desse 
magistrado,  parecendo-me  impossivel  hcHu- 
vesse  elle  enooairado  qualquer  apoio  nos  con- 
stitucionalistas para  sustentai?  a  competên- 
cia cumulativa  do  tribunal  para  esse  pro- 
cesso 

Percorri  as  longas  paginas  desse  trabalho, 
com  a  avidez  de  quem  butoa  libertaiHse  de 
um  erro,  em  que  vive  o  9du  espirito. 

Não  foi  perdido  o  meu  tempo,  pois  lucrei 
bastante. 


ádd 


ANKA68  DA  CAMÂRA 


Vi  prímeiramente  qne  nao  são  somente  os 
advogados  e  os  juristas  que,  quando  polí- 
ticos, se  apaixonam  e  tudo  iavertem  em  bem 
do  seu  partido. 

Ta.abem  a  justiça  é  humana,  também  ella 
tem  dessas  falhas. 

O  honrado  e  digno  magistrado,  ante  a  im- 
possibilidade!  de  encontrar  na  União  Ameri- 
cana, na  palavra  clara  do.s  seus  publicistas.ou 
na  Inglaterra,  a  pátria  do  impeachment,  uma 
afflrmação,  que  abonasse  a  ^cção  da  justiça, 
transcreve  as  palavras  de  Story  qm>  jamais 
tal  doutrina  sustentou. 

Ouvi,  senhoi*es,  as  palavras  áò  Story. 
Notae  que  o  illustre  magistrado,  que  fun- 
ccionou  neste  processo,  sublinha  as  palavras 
—  a  Uberdade  do  tribunal  ordinário. 

Quem,  porventura,  contesta  a  liberdade 
da  justiça  para  o  processo  ?  O  que  se  lhe 
nega  é  a  competência  em  certo  momento  ; 
liberdades  para  processar  ella  a  tem,  depois 
de  julgado  o  fúnccionario  pelo  Senado. 

Quereis  ver  ^  (Lê.) 

cProferindo  o  Tribunal  do  impeachment 
apenas  a  sentença  da  destituição  do  cargo, 
era  mdispensavel  que  se  decretasse  a  liber- 
dade dos  tribunaes  ordinários  para  exercerem 
jurisdicção  sobre  o  crime,  afim  de  infligirem 
a  pena  commum  applicavel  aos  criminosos, 
que  não  são  ftiaccionarios.» 

Por  que  processo  de  intei'pretação  se  pôde 
concluir  dessas  palavras  de  Story,  que  pôde 
a  acção  da  justiça  preceder  á  acção  do  tri- 
bunal politico  ? 

Mas  o  honrado  magistrado  precisava  en- 
contrar na  America  do  Norte  alguém  que  o 
amparasse  e  achou  que  as  palavras  d^^sse 
graade  constitucionalista  lhe  horviam  bem. 

Outro  proveito  colhi  na  leitura  desse  des- 
pacho e  este  foi  o  conhecimento  de  um  publi- 
cista, que  sustenta  doutrina  contraria  á  que 
defendo,  amparada  pelos  constitucionalistas 
americanos. 

Desde  então  comecei  a  meditar  no  meu 
erro,  e  a  duvidar  da  opinião  que  e.uitti. 

Permitta,  porém,  a  Camará  que  decline 
o  nome  do  único  escriptor  que  o  honrado 
juiz  encontrou  para  apoiar  a  sua  doutrina, 
em  contraste  c^m  a  de  tantos  outros. 

E<tôe  escriptor  é  René  Jacque  in. 

Confesso,  senhores,  que  si  para  ser  profun- 
damente ignorante  em  a8sumpu)s  de  direito 
publico  e  constitucional  basta  não  conhecer 
Reno  Jacquelin,  eu  me  julgo  tal,  pois  não  o 
conheço,  nem  tal  desejo  tenh  >. 

Ac.iso  a  Gamara  aabe  quem  é  o  publicistii 
René  Jacquelin  ?  {Pausa,} 

O  Sr.  iíiiiOY  Chaves  —  Ser  estrangeiro  já 
é  reci^mmeiídação  entro  nós. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Si  por  ser 
ei;>tvangciro  esta  elle  bem  recommepdado, 


por  ser  francez,  escrevendo  sobre  o  direit® 
ami^ricano,  ainda  mais  recommendavel  é« 
pois  que  faz  lembrar  o  novo  Larousse  iUusr 
trado,  escrevendo  sobre  o  Rio  de  Janeiro. 
Mas,  senhoras,  conhecer  direito  publico  e 
direito  americano,  por  intermédio  de  René 
Jacquelin,  faz  lembrar  os  conhecimentos  de 
physica,  adquiridos  pela  leitura  do  Ganot  das 
moças. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Laboulaye  é  fran- 
cez ;  entretanto  é  um  dos  mestres  mais 
consagrados. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Quer,  por.m. 
a  Camará  saber  quem  é  René  Jacquelin,  a  ta- 
boa  de  s  ilvação  do  tribunal  da  minha  terra, 
o  único  escriptor  encontrado  pelo  honrado 
jui .  para  sustentar  essa  heresia  em  direito 
pu  lico,  condemnada  por  todos  os  publicistas 
americanos  e  mg:lezes  í  E'  um  escriptor,  a 
quem  o  próprio  juiz  summariante,  que  nelle 
encontrou  o  eíncaz  amparo,  apenas  quali- 
fica de  operoso  advogado  francês !  Kené 
Jacquelin,  o  mest/e  dilecto  o  interprete  vi- 
dente da  Constituição  do  meu  tistado,  gaia 
dos  juizes  e  também  da  imprensa  adversa, 
é,  na  expressão  sin/ela  do  honrado  ma^- 
trado,  aoenas  um  operoso  advogado  francês* 
(Hilaridade,) 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  está  sendo 
injusto  com  um  magistralo  de  sua  terra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  pratico 
iiyustiças  conscientemente,  V.  Gx.  o  sabe. 
Diz  a  sentença  :  c  Assim^  continua  o  ope- 
roso advogado  francês  !  » 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tyni- 
panos)  —  Lembro  ao  nobre  Deputado  que 
esta  muito  excedido  o  tampo  pedido  e  ha 
numero  na  Casa  para  se  procáier  ãs  votaçõ&i. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Si  V.  Ex.  me 
annuncia  que  ha  numero,  interromperei 
o  meu  discurso,  permittindo  V.  £x.  algumas 
considerações  mais,  após  a^  votações. 

O  Sr.  Presidente  —  Depois  das  votações 
V.  Ex.  terã  a  palavra  para  uma  explica^ 
pessoal. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Agradeço  a 
V.  Ex.  (Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é 
comprimeniado .) 

Comi)areccm  mais  os  Srs.  Aurélio  Amoriro. 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  Índio  do  Brazil,  António  Ba^-tos. 
Cunha  Machado,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontencllc,  Virgilio  Brigido,  Francisco  Si. 
João  Lopes,  Frederico  Borgei,  Eloy  da  J 
Souza,  Medeiro?  e  Albuquerque,  Pereira  <i? 
Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeu^, 
Dopainços  Oonçalves,  Kodrigues  Oom*  Oii» 
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YeiraYaEadão.CastroRebello,  TGsta,£ug6iiio 
Tourinho,  Eduardo  Ramos,  Bulhões  Marcial^ 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  £rico 
Coelho,  João  Baptista,  Bcljsario  de  Souza, 
Francisco  Veiga,  Francisco  Bernardino,  La- 
mounier  Godofredo,  Calogeras,  Sabino  Bar^ 
roso.  Carvalho  Britto,  Rodolpho  Paixão,  José 
Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Costa  Netto,  Aqui- 
no Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Eliseu  Guilherme,  Rivadavia  Corrêa  e  Do- 
mingos Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  8rs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Wanderley;  de  Mendonça,  Enéa»  Mar-r 
tins,  Raymundo  Nery,  Rogério  de  Miranda, 
José  Eusébio,  João  Gayoso,  Arlindo  Noguei» 
ra.  Trindade.  José  Marcellino,  Malaquio» 
Gonçalves,  Moreira  Aives,  «Estaeio  Coimtpot, 
Pedro  PernainbuoOi>'.\ngelo  Neto,  Jovinian» 
de  Carvalho,  Domingos,  Guimarães,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Bulcão  Yianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Al- 
fredo Backer,  Estevam  Lobo,  João  Luiz,  Pe- 
nido  Filho,  David  Campista,  Anthero  Bote- 
lho, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Jesuino  Cardoso,  Rebouças  de  Carvalho, 
Costa  Júnior,  Fernando  Prestes,  Azevedo 
Marque:^,  Rodolpho  Mirívnda,  Hermenegildo 
do  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Carvalho  Ciiaves,  Abdoa 
Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,' 
Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E  sera  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Dunshee  de  Abranches,  Abdon 
Milanez,  Simeào  Leal,  Affonso  Costa,  Epa- 
minondas  Gracinda,  RajTnundo  de  Miranda, 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Mo- 
reira Gomes,  José  Mojijardim,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Júlio  Santos.  Henrique  Borges 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho,  Viriato 
Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  José  Boni- 
fax>io,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho .  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Henrique  Salles,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Olyjitho  Ribeiro,  CamiUo 
Prates,  Galeão  Carvalhal,  Amaral  César, 
Francisco  Malta,  Juvenal  Miller  e  Alfredo 
Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sp.  Pxresiileiâte  -^  Havendo  jiu* 
mero  legal,-  vao  se  procied^r  ás  votaçõei»  daa 
maiterias  encerradas  q  das  que  sq  acham 
sobre  a  mcâa« 

¥•1.  VIU 


O  Sx*.  Pa>iila  Ramos — Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Si-;.i>fesi<ieiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Paula;  R^imos  (pela  or- 
dem) n — Sr.  Presidente,  tratando-se  de  ma- 
téria de  importância  e  ci\)a  votação  será. 
fácil,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
sobre  si  concedo  a  preferencia  na  votação 
para  o  projecto  n.  272,  que  trata  dos  venci- 
mentos dos  lentes  das  escolas  superiores.  E' 
ura  projecto  que  tem  um  só  artigtt  e  cuja 
votação  será  rapidamente  feita. 

O  ® r.  Piresidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  os  seus  logares?  vou 
proceder  ás  votaç(5es. 

'  O  Sr,  Deputado  Paula'  Ramo?  pediu-  pre- 
í^í^encia,  na  votação,  para  o  projecto  n.  278,* 
deste-  anno,  que'  eleva  a  9:600.saHirBaeso8 
vencimentos  «dos  lentes  cathedratieos  e  a 
ôtOOOsosdos  substitutos  e  professores  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Facul-» 
dades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre« 
ferencia  pedida. 

O  Sr.  Bx-icio Filho. (p«to  ordemy^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  pro- 
ceder á  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  98  Srs.  Deputados  e 
contra  12,  total  110. 

E'  a  preferencia  concedida. 

OtSr.  Px-esi€ieiite^  Em  vista  da 
deliberação  da  Camará,  vou  eubmetter  a 
votos,  em  3*  discussão,  o  projecto  n.  •  272  E, 
deste  anno. 

Em  primeiro  logar  serão  votadas  as 
emendas. 

Ha  uma  emenda  substitutiva,  oiTerecida 
pela  Cemmissão,  a  qual  tem  preferencia 
ao  subátitutivo  apresentado  pelos  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque  e  Júlio  de  Mello. 

A  Com  missão,  dando  parecer  sobre  as 
emendas,  apresentou  ao  substitutivo  do  Sr^. 
Medeiros  e  Albuquerque  uma  sub^emenda. 

Tem  preferencia,  como  disse,  na  votação,  o 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças,  por- 
que, além  de  tudo,  é  mais  restricto  do  que 
o  outro  substitutivo  do  Sr;  Medeiros  e  Al- 
buquerque. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  substitutivo  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, constante  do  impresso  n.  272  E,  de 
1905. 


(•)  Este  discnrso  nio  foi  rsTiffl»  felp  «í^AQg^r 
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Substituarsc  pjlo  seguinte: 

O  Congi-esso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<*  Ficam  elevados  a  9:600$  annuaes 
os  veacimontos  dos  lentes  cathedraticos  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Facul- 
dades de  Meiicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  o  de  S.  Paulo 
e  do  Gymaasio  Nacional  e  a  6:000$  os  dos 
substitutos  e  professores  das  referidas  escolas 
c  faculdades. 

Art.  2.»  Fica  o  Oo  ver  no  autorizado  a  abrir 
oi  créditos  neccssítrios  pa,ra  a  execução  da 
premente  lei. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  considerado  prejudicado  o  pi^ojecto  pri- 
mitivo, sob  o  n.  272,  de  11X)5. 

O  Sr.  Pz-esideiJLte  —  Ao  substitu- 
tivo do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  a  Com- 
miflsâo  apresentou  uma  sub-emenda  que  vou 
Bubmettà*  ao  voto  da  Camará,  visto  que, 
nas  outras  partes,  o  substitutivo  do  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque  já.  está.  prejudicado 
pela  approvação  ao  sultotitutivo  da  Com- 
missio. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  approvada  a 
seguinte  sub-emenda  da  Commissão  ao  sub- 
stitutivo dos  Srs.  Medeiros  e  Albuquerque 
e  Júlio  de  Mello  : 

Fica  elevada  a  10:000.^  a  gratificação  dos 
directores  das  Faculdades  c  Escolas  Supe- 
riores que  delias  não  forem  lentes,  ficando 
elevados  igualmente  a  0:000^;  os  vencimen- 
tos dos  professores  de  sciencias  da  Escola  de 
BcUas  Artes. 

O  fSir.  Px-e«iideiite  —  Esta  emenda 
será  destacada,  de  accôrdo  com  o  Regi- 
mento, para  constituir  projecto  em  sepa- 
rado. 

O  Sr.  rírlcio  Filhio  {pela  ordem)— 
Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  proceder  á  veri- 
ficação da  votação  da  sub-emenda. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  f^vor  104  Srs.  Deputados  e 
contra  6,  total  110. 

E*  posto  a  votos  e  receitado  o  art*  1«  do 
substitutivo  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque 
considerado  pr^udicado  o  art.  2<'  do  mesmo 
substitutivo. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  dos  Srs.  Cunha  Machado 
e  Sá  Freire. 

O  Sr.  Piresiaente— O  projecto  vae 
á  Oommissão  de  Redacção,  tendo  sido  destar 
cada  a  sub-emenda  jiara  constituir  projecto 
especial,  que  terá  ainda  uma  dlscus^io,  a 
qual  corresponderá  á  3",  de  accôrdo  com  o 
Regimento,  art.  175. 


Sáo  lidas,  julgados  objecto  de  deliberação 
e  enviados  á  Commissão  de  Finanças  os  se- 
guintes 

PROJECTOS 

N.  387  —  1905 

Equipara  os  vencimentos  dos  fv.ncciomrm  da 
secretaria  do  Hospicio  Nacional  de  Aliem- 
dos  aos  dos  da  secretaria  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica 

O  Congresso  Nacional  deci^ta: 

Art.  1.»  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  íYinccionarios  da  secretaria  do  Hos- 
picio Nacional  de  Alienados  aos  dos  da  se- 
cretai*ia  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica. 

Art.  8.«  Para  execução  desta  lei,  fica  au- 
torizado o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
08  necessários  créditos. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disjMsiçoes  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1905. 
— Irineu  Machado. 

Annexo 

Percebem  os  fúnccionarios  da  secretaria 
do  Hospicio  Nacional  de  Alienados: 

1*  eácripturario 5:00;)$000 

2^  dito 4:200:WO 

3°  dito 3:r)!jOÃOOO 

4»  dito 3:000^í) 

Arcliivista 4: 


Percebem  os  funccionarios  da  secretaria 
da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica: 

1»  official 6:0005000 

2^  dito 4:80JiS000 

3«  dito 4:200$000 

Proteiro 3:600^000 

Archivista 5:400§U00 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  do  1906. 
— /rinew  Machado, 

N.  388-.19(fô 

Organiza  a  cooperação  de  credito  agrícola  e 
mobilisa  os  depósitos  das  Caixas  Eco^ 
fWtnicas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

TITULO  I 

DA  CAIXA    CENTRAL 

Art.  !.•  F  instituída  a  Caixa  Centrai  da 
Cooperação,  sob  a  dependência  do  Ministério 
da  Fasenda»  para  o  movimento  e  applicação 
dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 


SESSÃO  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1905 
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§  1  .<»  A  oaixa  central  receberá  esses  depo- 
i>itoâ,  i  medida  que  os  requisitar  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  os  applicará.  a  emprés- 
timos agricolas. 

§  2.«  Os  empréstimos  so  farão  por  inter- 
médio das  caixas  agricolas,  sob  a  ibrma  de 
Icttras  de  penhor  agricola. 

§  ^.<*  As  requisições  da  caixa  central 
senLo  attendidas  na  proporção  dos  emprés- 
timos a  realizar. 

§  4.<»  Os    saldos  dos    empréstimos   que 

forem  pagos  e  não  se  applicarem,  em  acto 

consecutivo,  a   outros  empréstimos,  serão 

postos  á  disposição  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  5.<»  Os  empréstimos  agricolas  realizados 

pela  caixa   central  pagarão,  em  desconto 

antecipado.  Juros  na  razão  de  6  %  ao  anno. 

§  6.<*  A  caixa  central  entrará  com    os 

juros  do.^   depósitos,  nos    termos   das  in- 

struGções  que  tiver  expedido  o  Ministro   da 

Fazenda. 

§  7.»  Caso  venha  a  reduzir-se  a  taxa  do 
juro  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas, 
âerá  reduzida  de  outro  tanto,  pela  caixa 
central,  a  taxa  do  desconto  das  lettras  de 
penhor  agrícola. 

Art.  2.*  Continua  a  subsistir,  em  relação 
M>s  depositantes,  a  mesma  responsabilidade 
ia  União  pelos  depósitos  das  Caixas  Eco- 
2omicas,  ainda  que  consignados  ã  caixa 
íentral. 

Art.  3.0  Deduzidas  as  despezas  com  a  in- 
éítizição  e  fúnccionamento  da  caixa  central, 
excedente  dos  juros  recebidos  por  seu  in- 
ermedio,  sobre  os  jui»os  pagos  peia  União, 
os  depósitos  das  Caixas  Económicas,  será 
ppl  içado,  em  cada  anno,  ao  augmento  do 
ixido  de  amortização  dos  empréstimos  in- 
n-oos. 

Ajrfc-  4.»  A  caixa  central  será.  adminis- 
sulsL  por  uma  junta  de  três  membros,  no- 
ea.<108  por  quatro  annos. 
§  I  -  *  O  tempo  de  serviço  para  cada  um 
ríL  oontado  da  data  em  que  entrar  cm 
eroicio. 

J  :^ .  *•  Findo  o  tempo  de  serviço  poderão 
-  i-43conduzidos. 

Vx-ti*  5.°  As  deliberações  da  junta  serão 
[1  px"^  tomadas  por  escripto,  a  respeito  de 
ISL,  OrSsumpto,  com  a  declaração  de  voto  e 
>Oí!5Í<?ão  de  motivos,  e  serão  exequíveis 
^Y^clo  reunirem  o  assentimento  de  todos  os 

x''C  •  6*^  Perante  a  caixa  central,  funccio- 
^  uzn  representante  do  ministério  pu- 
y^  ^  ue  assistirá  a  todas  as  reuniões  e 
^^T^Á  sobre  todos  os  assumptos  do  deli- 
y^sL<»  da  junta,  dirigirá  a  correspondência 
^^«^  fúnccionarios  que  represtmtarem  a 
^   4^^3Qtral  e  expedirá  as  instrucções  ne- 


Art.  1,"*  Para  as  zonas  em  que  funccio- 
narem  caixas  agricolas  serão  nomeados  de- 
legados da  caixa  central,  incumbidos  de  le- 
vantar a  estatística  da  producção  do  café  e 
do  assucar,  em  cada  propriedade,  organizar 
o  respectivo  cadastro  para  o  credito  agrí- 
cola, baseado  na  producção,  verificar  a  es- 
cripturação,  o  archivamento  das  escripturas 
c  paneis  das  caixas  agricolas,  a  inscripção  e 
averbação  da-?  lettras  de  penhor  agrícola, 
observar  as  instrucções  do  represen&nte  do 
ministério  publico,  enviar  relatórios  dos 
trabalhos,  os  mappas  exigidos,  communicar 
todos  os  factos  que  interessarem  a  segurança 
dos  depósitos,  representar  a  caixa  central 
em  juizo,  intentar  em  seu  nome  quaesquer 
acções  e  providencias  assecuratorias,  e  em 
nome  das  caUas  agricolas,  contra  os  respon- 
sáveis. 

Paragrapho  único.  Cada  delegado  servirá 
em  uma  zona  de  cinco  a  sete  municípios. 

Art.  8.<»  A  caixa  central  terá  também  o 
pe&soal  necessário  para  o  serviço  de  escri- 
ptura^o  e  contabilidade. 

Art.  9.0  Os  ílinccionarios  da  caixa  central 
serão  nomeados  por  decreto  do  Presidente 
da  Republica. 

Art.  10.  Os  membros  da  junta  e  o  repre- 
sentante do  ministério  publico  temo,  cada 
um,  08  vencimentos  annuaes  de  12:000$000. 

Os  delegados  da  caixa  central  terâo,  cada 
um,  03  vencimentos  annuaes  de  7: 200$,  além 
da  diária  de  10$,  quando  estiverem  a  ser- 
viço fora  do  logar  da  residência. 

Art.  11.  Ao  Tribunal  de  Contas  serão 
prestadas  annualmente,  pela  caixa  central, 
as  contas  relativas  ao  movimento  e  appli- 
cação  dos  depósitos  que  lhe  tenham  sido 
consignados. 

TITULO  II 

DAS    CAIXAS    agrícola^ 

Art.  12.  As  caixas  agrícolas,  que  serão 
formadas  exclusivamente  de  lavradores  e 
sem  quotas  de  capital,  destinam-se  a  asse- 
gurar o  necessário  credito  aos  sócios,  e  a 
lavradores,  que  não  sejam  2>ocios,  para  as 
despezas  annuas  do  serviço  agrícola^  me- 
diante a  rL^sponsabilidade  individual  .^  soli- 
daria dos  sócios  e  a  garantia  do  lettras  de 
penhor  agricolsk. 

§  1.»  Além  do  que  receberem  da  caixa 
central  em  i^ealizaçjèU)  dos  empréstimos  agri- 
colas, as  caixas  agricolas  podem  receber  de- 
pósitos para  a  mesma  applicação  em  lettras 
de  penhor  agrícola. 

§  2.«  A  quantia  de  cada  empréstimo  agrí- 
cola poda  eleva]>-8e  até  o  valor  de  duaa 
terças  partos  da  producção  oa  colheita 
annua,  dada  em  penhor. 
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O  Sr.  Pblix  Gaspar  -^  V.  Bi.  acabou  de 
examinar  a  questão,  sob  o  ponto  de  vista  da 
ÇoostituiçãQ  do  Estado? 

Q  Sr.  Augusto  de  Frbitas— Não,  senhor. 


O  Sr.  Ffsnx  Gaspar  —  E*  pontue 
ao  terminar,  pedir  licença  para  razer  uma 
pergunta. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Procurei 
apenas  demonstrar  que  esse  ars^umento  ti- 
rado da  ausenciít  da  HMÀ^vrtL^pnvativamttnie 
nada  siirniílca  ;  e  nada  signifloa,  porque  o 
legislador  constituinte  usou  dessa  palavra 
muitas  vezes,  sem  alcance  algum* 

Para  demonstrar  que  elle  o  fez  sem  alcance 
algum,  citei  o  artigo  que  trata  da  comp^ 
tencia  do  Senado  para  julgar  os  fUncciona^ 
rios  civis,  flsizendo  ver  que  esse  artigo  diz 
que  ao  Senado  compete  privaUvfunenUí  Jul- 
gar, o  qi^e,  aliás,  ^ra  dasnec^ssariq  dizer, 
pois  que  só  q  Senado  ppderi^  julgar  i^os 
casos  em  que  cabe  á  Pamara,  perante  ^e, 
accusar. 

O  Sr.  Pelix  Gaspar— V.  Ex.  não  se  es- 
queça de  que  não  está  escripto  que  compete 
á  Gamara  privativamente  iniciar  a  ac- 
cusaçno  ^os  ftmccipaanoa  ciyis.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— Sim,  senhor. 

Acredita  o  meu  nobre  collega  que  esse 
argumento,  por  8.  Bz.  apresentado,  quando 
illustrou  o  debate,  tivesse  escaoado  ao  meu 
exame  e  á  minha  reflexão,  para  doixal-o 
sem  resposta  f  I 

O  Sr.  Feux  Gaspar—  Eatqu  c^rto  de  qvje 
pão  ;  ?nas,  poipq  p  momentp  ipQ  parece 
ppportuQp.., 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Não  é  op- 
portuno,  e  eu  indicarei  a  V.  Kx.  o  mo- 
áióiito  em  que  a  i^esposta  deve  sor  dada. 

Senhores,  si  algum  alcance  tivesse  a  au- 
gencia  da  palavr^-^^nvaitttqr/i^nf^  no  art.29, 
a  qual  jã  pémonstrei  pbr  guc  p^ocesap  de»- 
apT)areoeu  da  Constituição,  tatnbem  a  nós 
nao  caberia  privativamente  acpusar  o  pre- 
sidente da  Republica  nem  05  Ministros  4p 
Estado  nos  crimes  conB0xos  oorn  qs  delle. 
Quereis  saber  porque  ?  Abri  a  Constituição 
Federal  e  lá  pncontr^^rois  o  art.  29,  quB  de- 
tern^lna  apenas  competirá  Camará  dos  Depu- 
tados a  iniciativa  das  leis  cie  impostos,  da  als- 
cqssão  dos  orçamentos,  da  fixação  dé  for(,*as 
e  declarar  procedente  ou  improcedente  a 
ficcusação  contra  q  Presidente  da  Repub'ica 
e  contra  os  Ministros  dé  Estado  nos  crimes 
connexos  com  os  dele. 

A  ausência  da  palavra  privativameute  na 
Constituição  Federal  quer,  dizer  porventura, 
que  a  outro  poder  também  cabe  processar  o 
Presidente  da  Republica  e  qs  Ministros  de 


Estado  nesses  crimes,  antes  aue  a  Camará 
dos  Deputados  tenha  decretado  a  accusavão 
e  o  Seuadp  os  tenha  julgado  ? 

No  ontendor  do  nobre  Deoutado,  tería- 
mos de  acceitar  como  doutriua  que,  uma 
ve»  que  também  ã  justiça  cabe  proces- 
sar o  Preúdeote  4&  iiepublica,  como  aos 
Ministros  de  Estado  nos  criínas  connexos,  e 
a  Constituição  nâo  diz  que  compele  prittatir 
vãmente  á  Camará  fazel-o,  podo  a  ju:stiça 
amanha  instaurar  processo  contra  o  Presi- 
denta da  Rjpublica  o  oontra  os  Miaistros, 
antes  que  a  Camará  teuba  decretado  a  ac- 
pu  >acão  e  o  Senado  os  tenha  julgado. 

O  Sr.  Fblix  Gaspar— Não  apoiado;  mas 
qualeuer  cidadão  pôde  accusar. 

O  Sb-  Augusto  de  Frejtas  —  Perdoe-me 
V.  blx.;  eu  mostrarei  o  que  pôde  íkzer  qual- 
quer cidallío.' 

p  Sr.  Fglix  Gaspar  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Augusto  de  FaErrAS— St,  PreâdeDte, 
eu  nSrO  desejo  «iesen volver  desde  já  este  a^ 
(?u  mento,  nem  fazer  a  comparação  da  Consti- 
tuição da  Babia  com  a  da  União,  argameoto 
do  maior  valor;  quero  me  deter  ainda  algam 
tempo  no  examj  da  Constituição  do  Sstado, 
na  qual  vou  encontrar  razões  e  argumentos, 
que  reputo  irrespuudiveis,  para  domonst  ar 
que  não  pôde  a  justiça  funcoiouar  antes  que 
a  Camará  tenhi  aocusado  e  o  Senado  tenha 
ju  gido  oi  Aincoionarios  civis. 

8i  compete  á  Gamara  accusar,  cabe  ao 
Senado  julgai  os,  diz  o  an.  33,  o  qual  iar^ 
mma  presoreveado  que  ;  <  E$\a  p^^.  isto  ú^ 
a  unioa  que  pôde  p  Sanado  impor,  quai  é  a 
destituição  do  cargo,  com  ou  seiu  habilitação 
para  outro,  não  exime  q  demiUido  de  re- 
sponder perante  a  justiça  ordinária. 

Vede,  seuhores,  o  systpma,  Que  gupu  o 
legislador  constituinte  no  £^t  kdo  da  Bahia. 

Praticado  o  cfime  no  exercício  de  uma 
funcçâo  publica,  o  lof^islador  deu  aos  repre- 
sentantes immediatosdopovo,  á  Gamara  dos 
Deputados,  o  direito  de  accusar  o  f\mccio- 
nirio,  conferindo  á  corporação  politica,  o 
Senado,  convertido,  então,  em  tri*)unal  de 
justiça,  o  diréitvy  de  julgai-o,  demittindo-o. 

Gomo,  por  m,  a  lei  penal  commum  pre- 
vine estes  casos,  e  lá  está  preceituado  que 
aos  fUnccionarios  que  i|sam  mal  do  poder  é 
applicavel  também  a  pena  de  prisão,  o  le- 
^'islador  constituinte  retirou  do  tribun&l  po- 
litico a  fUncção  de  applioar  esta  pena,  de- 
terminando que,  destituído  o  ftmocionarío  do 
seu  cargo,  ficasse,  todavia,  su  eito  á  acção 
da  justiça  orainana.  Raciocinemos,  senhor  -s. 
se  i  paixões,  que  nos  desviem  do  bom  ca- 
minho. 

Diz  a  lei  que  o  demittido  não  ficará  isento 
da  acção  da  justiça.  Quem  diz  4fw^tido  di& 
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julgado  e  conde Tinado.  E  si  a  Coastituição 
diz  que  esta  pena,  a  destituição  do  caroro, 
não  isenta  o  demittido  da  rt*spondor  perante 
a  justiça  ordijaria,  diz  implicitamente  que 
a  funcção  do  tribunal  politico,  quo  juíga  de- 
ra itt  indo,  precede  â  acção  do  tribunal  com- 
mim  que  julga,  condemnando  d  pena  de 
prisão. 

E\  porventura,  nova  a  doutrina  que  se 
encontra  na  Coastituição  do  listado  da  Bahia? 
Croou,aca  o,  o  legislador  consticuinre  direito 
novo,  que  esteja  hojo  eápanlaido  o  nobre 
Deputado,  tão  versad)  nestes  assumptos? 

Eu  disse  a  S.  Ex.  e  com  sinceridade, 
porq  le  me  orgulho  sempre  de  ver  se 
elevarem  os  filhos  da  minha  terra,  que  la- 
me atava  não  houvesse  o  nobre  Deputado 
meditado  mais  e  meihor  examinado  o  as- 
sumpto, reljndo  escriotorés  que  sobro  a 
aspecie  doutrinam,  porque, si  o  tiveaso  feito, 
Citou  pe.suadido  S.  Kx.  form.iria  a  meu 
lado.  nã.0  em  de  èsa  de  um  partido,  sinio 
eni  def  sa  da  Constituição  do  nos>o  E  tado, 
que  deve  estar  acima  das  paixões  politicas. 

Abri,  senho -es,  a  Coiístituiçào  Federal  e  lá. 
encontrareis  o  art.  33,  §  !<>,  si  a  memoria 
não  me  f.i!ha,  o  qual  aeter.nina  competir  ao 
Senado  julgar  o  Presidente  da  Republica  e  os 
Ministros  de  í*]stado  nos  crimes  conneKos,  nãx) 
podendo  applicar  outra  pena,  que  ná>  a  pena 
de  destituição  do  cargo,  com  ou  seni  inhabi- 
litaçxo  para  outro. 

\  êde  agora,  senhor .ís,  o  peri^do  seguiato, 
dou  xe  se  irradia  toda  a  luz  para  a  solução 
do  caso  sujeito  4  vossa  illu4rada  atteiiçáo. 

E^ta  peaa,  isto  t^  a  demissão  ou  desti- 
tuição do  cario,  não  impede  a  acção  da 
justiça  commum  contra  o  condemnado, 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Nesse  ponto  estamos 
de  ítccordo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Si  o  Presi- 
dciito  da  Republica  e  os  xVIuiistros  de  Estado, 
nos  cí^imes  cojinexos  ;  respondem  perante  o 
Senado,  si  ao  Senado  cabe  de.>titu»l-oa  de 
siMs  funcçoos,com  ou  sem  Inhabilitação  para 
outro  emprego,  e  só  após  a  condemnaçào 
entra  em  acção  a  justiça  ordinária  para 
procossal-os... 

O  Sr.  Feux  Gaspar— Os  Ministros  nos  de 
responscibilidade  são  julgados  pelo  Supremo 
Tribunal. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Roíiro-me  <ios 
crimes  connexos. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Parecon-mo  que 
lue  V.  Ex.  dizia  nos  do  responsabilidade. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  si  a  desti- 
tuição do  cargo  não  impede  a  acção  ái 
justiça;  í>i  quem  diz  contra  o  conde. untplo  diz 
contra  o  processado  e  julgado,  e  si  a  lei  só 


permitte  á  justiça  intervir  para  a  appli- 
cação  de  outras  oenas  definidas  na  lei  com* 
mum  contra  aqueUe,  que  foi  já,  condemnado;  é 
lógica  consequência  que  a  acção  da  justiça 
politica  proces-ando,  julgando  e  conde- 
maa.idopela  applicaçào  da  pena  de  demissão, 
precede  necessária mepte  â  acção  da  justiça 
commum,  que  processa  e  condemna  appíl- 
cando  a  pena  de  prisão. . . 

O  Sr.  Feux  Gaspar— No  regimen  da  Con- 
átituiçãJ  Fcderu.l,esta  competência  privativa 
é  para  processar,  ao  passo  que,  pela  iqter- 
pretação  que  se  quer  ftar  na  Bahia,  a  com- 
piitoncia  privativa  é  para  accusar.  N$q  c^jç^- 
fundamos  as  questões  que  precisam  .ser 
oostas  em  termos  claros.  Hs^  competência 
privativa  para  accusar  ?  Ha  um  perigo  a  evi- 
tar ;  a  palavra  seductora  de  V.  Ex.vae  nos 
arrastanoo.   E'  preciso  pôr  os  pingos  nos  ii^ 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Vou  conquis- 
tando o  terreno  e  hei  de  arrastar  .  V.  Ek. 
até  os  meus  arraiaes,  com  a  força  do  racio- 
cinio,  CO  n  o  poder  da  lógica  e  com  as  lições 
da  doutrinal. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  -Terei  prazer  ;  ma§ 
está.  me  parecendo  que  j^ão. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Hei  de  demon- 
strar a  V.  Ex.  que  não  examinou  o  assumpto 
com  olh  )8  de .  urista;  que  fez  obra  de  politico 
e  de  politico  que  se  esqueceu  de  que  denun- 
ciava á  Nação  o  seu  Estado,  como  um  Estado 
oudo  impera  a  anarchia,  pousando  abater  os 
seus  adversários,  quando  abatia  também  i 
si  próprio,  os  seus  alliados  e  a  grande  terra 
que,  generosa,a  todos  nós  tanto    tpm  el^vaiio. 

O  nobre  Deputado  coineça  a  sentia*  a  sua 
convicção  abalada  e  lança,  com  bondade  que 
eu  não  acceito,  porque  S.  Ex.  não  é  justo,  á 
conta  de  palavra  seductora  o  que  ó  apenas 
fructo   de  um  raciocínio  flrme  o  lógico. 

O  Sç.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  não  pófie 
4izer  isto ;  quero  ouvir  primqiro  as  razopá. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Ppis  ouçi  o 
nrbre  Dv^putado,  certo  de  que  ha  de  se  coa- 
vencer. 

Lamento  que  estas  interrupções  me  doa^ 
viem  do  ponto  que  tinha  em  vista.  Já  eu 
buscava  a  deiiionstração  da  minha  thesa  em 
outro  artigo  da  Constituição  e  S.^x.,  em 
verdadeira  dansa  mat^-abra,  baralha  tudo  e 
perguiita:  cHa  competência  privativa  pai'a 
accusar  ?» 

Não  tratemos  mais  deste  ponto,  senhoras. 
Intento  provar  que,  si  por  força  de  outro 
a  tigo  da  Constituição  da  Bahia,  só  depois 
de  demittido  o  fu.iccionario  civil  pôde  a 
j u. ti ça  entrar  em  acção,  tenho  implícita  e 
logicamente  demonstrado  que  a  accusação 
pela  Camará  precade  ã  acção  da  justiça. 


S92 


ÀNNABS  DA  GAMARÁ 


Senhores,  se  não  ha  lógica  nisto,  nao 
sei  quaes  as  regras  do  raciocínio. 

O  nubre  Deputado  concorda  em  que,  na 
doutrina  do  direito  constitucional  da  União, 
embora  caiba  também  á  justiça  commum 
a  faculdade  de  accusar  e  processar,  Julgar  e 
condemnar  o  Presidente  da  Republica  e  os 
Ministros  de  Estado,  nos  crimes  connexos 
com  os  dessas  autoridades,  —  todavia  ( 
mesma  Constituição,  no  artigo  em  que  trata 
da  competência  do  Senado  para  jul^r 
esses  fUnccionarios,  diz  que  a  pena  de  desti- 
tuição do  cargo  não  isenta  o  condemnado^ 
ou  antis  não  impede  a  justiça  de  iniciar  a 
sua  acção  contra  o  coudemnado,  o  que  im- 
porta dizer  que  a  acção  do  tribunal  politico 
precede  a  acção  da  justiça. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  ha  duvida  nô- 
nhuma;  porque  não  desappareceo  direito 
de  cada  cidadão  accusar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —Não  ha  du 
vida,  disse  o  nobre  Deputado;  condemna- 
ção  mais  formal  não  poderia  S.  Ex.  lavrar 
contra  a  sua  própria  doutrina. 

Si  eu  vos  demonstrar,  senhores,  que  a 
Constituição  da  Bahia  mais  não  fez  do  que 
copiar  a  Ck)nstituição  da  União,  seguir-lhs 
as  pegadas  e  aoeeitar  a  mesma  doutrina, 
tarei  conauistaio  o  apoio  do  nobre  Depu- 
tado, em  defeza  do  acto  do  poder  legislativo 
no  £jtado. 

Abri,  senhores,  o  art.  33,  §  S"»  o,  ahi,  en- 
contrareis, quando  compete  ao  Senado  julgar. 
(Cito  de  memoria  e  peço  a  S.  Ex.  que  ikça 
as  devidas  correcções  que  o  caso  retjuer.) 

O  Sr.   Félix  Gaspar  —  Não   sei  de  cór 
E  depois  não  confio  na  minha  memoria,  que 
é  muito  fi*aca. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —O  art.  34  de- 
termina que  o  Senado  do  l!)stado  não  poderá 
applicar  outra  pena  mais  que  a  perda  do 
cargo,  com  ou  sem  inhabilitação  para  outro. 

Diz  a  Constituição  Federal:  c  Não  poderá 
o  S  mado,  julgando  o  Presidente  da  Repu- 
blica e  os  Ministros  de  Estado,  applicar  ouira 
Dena  que  não  a  perda  do  cargo,  com  ou  sem 
inhabilitação  para  outro.» 

Diz,  ainda,  a  Consi;ituição  da  União:  €  Esta 
pena  não  impede  a  acção  da  justiça  para  a 
applicação  de  outras  penas  definidas  na  lei 
commum  contra  o  condemnado. 

Diz  a  Constituição  do  Estado  :  c  Esta  pena 
não  isenta  o  demittido  de  responder  peiante 
a  justiça  ordinária.  > 

Quem  diz  demissão,  diz  condemnaçOo  pela 
destituição  do  cargo. 

Si,  no  primeiro  c;iso,  não  pôde  a  justiça 
ordinária  processar  o  Ministro  de  Estado  ou 
o  Presidente  da  Republica,  antes  que  tenha 
sido  elXe  condemnado^  isto  é,  antes  que  tenha  {ctole.  •  .> 


elle  sido  demitiido  ;  no  segundo  cafio,  não 
pôde  a  justiça  do  Estado  processar  um  fun- 
ccionario  civil,  antes  que  tenha  elle  ^do  de- 
millido,  isto  6,  condemnado  pela  destitui^ 
do  cargo. 

E  si,  na  primeira  hypothese,  a  oonseqaea- 
cia  lógica  a  que  se  chega  é  que  o  juifà- 
mento  pelo  tribunal  politico  precede  ao  jul- 
gamento pelo  tribunal  ordinário;  na  segunda. 
o  julgamento  pelo  Senado  do  Estado,  lu 
Bahia,  deve  pi-eceier  ao  julgamento  pelo 
tribunal  de  justiça. 

Disse,  porém,  o  nobre  Deputado,  e  agora 
tomo  em  consideração  o  aparte  com  que 
me  honrou  S.  Ex. :  Mas  aqui  na  União  toda 

fente  pôde   accusar  o  Prosidante  da  Repo- 
lica  e  no  Estado  da  Bahia  só  a  Camará  po- 
deria fazel-o. 
lUude-se  o  nobre  Deputado. 
Na  doutrina  constitucional  da  União,  qual- 

âuer  cidadão  não  pôde  processar   o  Presi- 
ente  da  Republica,  nem  o  Ministro  de  Es^ 
tado,  nos  criíues  connexos  com  os  delle. 

Releve-me  S.  Ex.  tocar  neste  ponto,  que 
considero  elementar  em  assumpto  de  direito 
constitucional  brazileiro. 

Só  á  Camará  compte  decretar  a  proc^ 
dencia  ou  improcedência  da  accostM^ão,  e, 
uma  voz  resolvida  esta  preliminar,  só  á 
Camará  dos  Deputados  compele  o  direito  òb 
accusar  perante  o  Senado. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Mas  ad^iunclal 
O  inicio  do  processo  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — O  que  pôde 
qualquer  cidadão  íkzer  na  União,  como  'pó  le 
fazel-o  no  Estado  da  Bahia,  ó  trazer  ao  co- 
nliecimenti  da  Camará  dos  Deputados  e^ 
factos  delictuosos,  documentando  a  sua  asse- 
veração. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Ah  l  Isto  não  é 
accusar  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — ^V.  Ex,  é  jurisu 
e  não  pôde  usar  de  uma  expres^k>  technicã, 
no  sentido  commum  da  linguagem  do  {k>vo. 

Accusar  ó  comparecer  ofllcialmente  pe- 
rante o  tribunal,  pelos  meios  que  a  lei  faculu 
e  na  forma  por  ella  prescripta. 

O  povo  é  que  chama  accusar  trazer  ao 
conhecimento  da  autoridade  um  fkcto  crimi- 
noso, com  a  indicação  do  nome  do  sapposío 
autor  do  i-rirae. 

Quer  V.  Ex.  saber  o  que  pôde  IkzeT  ik^ 
Brazil  qualquer  cidadão  em  relação  ao  Pr^ 
sidente  da  Republica  ?  Quem  o  diz  não  sc^ 
eu.  ó  uma  lei  votada  pelo  Congresso. 

Abra  V.  ííx.  a  lei  de  1898  : 

€  E*  pemiittido  a  todo  o  cidadão  de»^umtíãr 
o  Presidente  da  Republica  perante  a  Oum&ra 
pelos    crimes    communs    ou   de   res/io«u<iMi- 
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Âqoi  tem  V.  Ex.:  o  que  pôde  o  cidadão 
fazer  contra  o  Preeideote  da  Republica  é 
trazer  ao  conhecimento  da  Gamara,  com 
documentos,  factos,  porventura,  ctiegados  á 
sua  noticia  e  que  imjMrtem  a  pratica  de 
crimes  definidos  na  lei. 

Permitta  o  nobre  Deputado  que  a  S.  Ex.  per- 
gunte eu  asrora:  que  é  que  impede,  na  Bahia, 
a  qualquer  cidadão,  levar  ao  conhecimento 
da  Gamara  um  abuso,  ou  crime  commet- 
tido  por  um  funceionario  do  Estado  ?  Onde 
está  isto  prohibido  na  lei  ? 

Si,  porventura,  o  nobre  Deputado  souber 
amannIL  que  o  governador,  abusandj  do  seu 
poder,  prepara  os  elementos  para  essas  du- 
plicatas, com  que  já  se  aununcia,  pretende 
elle  salvar  os  candidatos  do  partido  do- 
minante, anniquilando  a  valorosa  opposiçâo, 
ou  pratica  outros  crimes,  desde  já  annun- 
dados  até  por  telegrammas. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Ainda  si  o  governa- 
dor fizesse  !  Si  for  o  chefe  de  policia,  não 
poderei  agir ;  só  a  Gamara. . . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoe  V.  Ex.; 
torno  ao  ponto.  Si  o  chefe  de  polic  a  praticar 
esses  me  .mos  crimes,  que  impede  V.  Kx.  de 
levar  ao  conhecimento  da  Gamara  qualquer 
facto,  que  sirva  de  base  e  de  motivo  para  o 
exercício  de  sua  fUnc^  de  accusadora  do 
funccionario  civil? 

Grelo  que  V.  Ex.  deve  estar  satisfeito 
com  a  resposta  ao  aparte  com  que  fúi  hon- 
rado, provado  como  fica  que  os  direitos  do 
cidadão  são  os  mesmos,  na  União  e  no  Es- 
tado. 

Si,  porém,  não  bastasse  o  estudo  da  Gon- 
stitaição  do  Estado;  si  não  bastasse  o  exame 
da  Constituição  da  União;  si  não  ba>ta8se  a 
demonstração  da  perfeita  conformidade  que 
exicite  entre  uma  e  outra;  si  tudo  isto  fosse 
pouco  para  deixar  evidente  que  a  acção  da 
justiça  no  Estado  da  Bahia,  contra  o  func- 
cionario civil,  não  se  pôde  exercitar  antes 
que  o  tribunal  politico  tenha,  p  .r  sua  vez, 
proferido  o  julga.nento,  eu  buscaria,  senho- 
res, outros  element08,que  não  devem  ser  es- 
quecidos pe'o  interprete  da  lei. 

Vistes  o  depoimento  do  elemento  histórico; 
rístoa  o  alcance  da  interpretação  gramma- 
tícal;  vistes  o  que  logicamente  impõe  o  es- 
tado comparativo  da  Gonstituição  do  Estado 
som  a  Gonstituição  Federal;  busquemos 
sigora,  senhores,  a  origem  deste  preceito  de 
lei. 

Que  doutrina  é  esta  que  o  legislador  con- 
sta tuiute  da  Bahia  consubstanciou  nesses  ai^ 
^igos  da  Gonstituição  ?  Acaso  ó  ella  uma  in- 
[lovação  ?  Porventura,  essa  doutrina,  que  se 
lepara  na  Gonstituição  do  iíistjkdo,  é  a  prova 
!ogura  de  que  os  constituinte >  dii  Kahia 
Ibzlam,  na  exprwSo  do  iUuatre  pivlut;>r  (i,n, 


sentença,  ca  rudimentitr  aprendizagem  do 
direito  americano  »  f 

Dirijo-me,  senhores,  e  com  prévia  per- 
missão, a  meu  nobi*e  collega  e  distinoto 
amigo  Sr.  Eduardo  liamos. 

O  honrado  prolator  da  sentença  contra  o 
chefe  de  segurança  condemaou  a  investigação 
histórica,  o  estudo  da  elaboração  da  lei, 
dizendo,  da  altura  de  seu  saber  reconhe- 
cido, que  os  constituintes  da  Bahia,  embora 
intelligentes,  faziam  a  aprendizagem  do  di- 
reito americano. 

Veja  S.  Ex.  como  é  julgado  após  tantos 
annos  e  tantos  labores. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E  ainda  assim 
muito  benevolamente ! . . . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  ...  após 
tanta  dedicação  ao  serviço  daquella  assem- 
bléa !  Veja  S.  Ex.  como  um  vulto  da  ma- 
gestade  de  Luiz  António  Barbosa  de  Almeida 
se  vê  hoje  julgado  por  esse  honrado  magis- 
trado. . . 

O  Sb.  Félix  Gaspar  —  Perdoe ;  V.  Ex» 
podia  dar  uma  interpretação  mais  benigna 
ás  expre;;sõej  da  sentença  neste  ponto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  As  XM^Iavraa 
da  sentença  são  estas  (le)i  ^Ensaianam  apenas 
os  constituintes  a  aprendizageva  rudimentar  do 
direito  americanos . 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Efléctlvamente, 
nessa  época  começou-se  a  estudar  essas 
questões  e  poucos  eram  os  que  as  conheciam. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Pouco  mais 
que  nada  lembra  essa  aprendizagem  rudi- 
mentar, 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Nessa  época  eram 
poucos  os  especialistas. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Entretanto, 
Sr.  Presidente,  nem  faziam  os  constituintes 
da  Bahia  aprendizagem  rudimentar  do  direito 
americano,  nem  inventavam  direito  escripto. 

Si  algum  peccado  commetteram,  foi  o  de 
se  guiarem  apaixonadamente  pelo  direito 
americano. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Estudaram  muito 
naquella  época. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Si  o  digno 
juiz  conhecesse  a  f\indo  o  direito  ameri- 
cano... 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Conhece  ;  ô  um 
moço  muito  bem  preparado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Mas  si  co- 
nhece tanto,  e  eu  o  creio,  não  deve  ver  nos 
acto.  dos  membros  da  Goastituinte,  neste 
ponto,  uma  aprendizagem  rue{»ni«n(ar,porque, 
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aésembléa  fbí  oopiar  textualmente  o  preceito 
da  Constituição  Americana. 

Copiar  textualmente  uma  constituição,  ou 
revela  que  mal  ae  conhece  o  direito,  contra 
o  que  protestam  os  brilUances  debates  da~ 
queUa  assembiéa,  ou  traduz  conheci  :nenco 
t&o  profundo,  que  não  quizeram  os  icgisla- 
dores  alterar  a  doutrina,  usando,  porventura, 
de  outras  palavras. 

iiixaminae  a  Constituição  Americana,  se- 
nhores, e  lã  encontrareis  que  compete  ao  Se- 
nado julgar  o  Preudeate  da  Republica  e 
tddos  os  ftincclonarios  civis  federaes  pelos 
crimes  commettidos  no  oxercicio  de  sua^ 
fUncçõei. 

A  pena  applicada  pelo  Sen  ido,  em  casob 
taes,  não  pôde  ir  além  da  destituição  do 
cargo,  com  ou  sem  inhabilitação  para 
outro. 

Esta  pena  não  impede  ã  justiça  do  pro- 
seguir  sua  acção  contra  o  condemnado^  diz  a 
lei   americana. 

A  Constituição  Americana,  que  guiou  a 
assembléa  constituinte  no  Estado,  omproga 
á  palavra  condemnado,  a  qual  essa  assem* 
Blôa  substitiiiu  pela  paUvra  demittido, 
em  nada  alterando,  aliás,  o  pensamento  da 
lei,  porque  a  condemiiaçao  só  pôde  ser  a 
démUêão  do  cargo. 

Matf,  senhores,  lã  na  Americi  do  Norte  é 
tão  corriqueira,  tão  elementar  essa  doii- 
trina  entre  os  constitucionalizas  que  na 
Ib^jislação  de  quasi  todos  os  Estados  estil  cila 
consagrada. 

Receio,  senhores,  cançar  a  vossa  artenção, 
d  «5  por  lato  deixo  de  ler  os  artigos  destas 
diversas  Constituições,  que  aqui  tenho  dcante 
de  mim,  as  quaes  consignaram,  como  pre- 
ceito, que  á  Camará  compete  accusar  todos 
os  fUnccionaríos  civis,  cabendo  ao  Senado 
julgal-os  e  destituU-os  dos  cargos,  devendo 
õhtâó  a  justiça  iniciar  8u.t  acção  conU-a  o 
óôndemnado,  isto  é,  contra  o  demittido. 

Apenas,  senhores,  uma  divergência  se  en- 
contra em  algumas  delias  e  esta  em  relação 
á  um  ponto  de  doutrina. 

Essa  divergência  consiste  em  permittirem 
algumas  constituições  que  a  acção  da  justiça 
se  exercite  contra  o  funccionario,  ainda 
quando  absolvido  elle  pelo  Senado. 

Um  punto,  porôiu,  ticuu  fora  de  debate, 
qual  o  dd  não  permittir  a  Constituição  da 
União,  ou  a  de  qualquer  dos  l^^stados,  qie  a 
justiça  ordinária  piocesse  o  fuaccionario 
civil,  antes  que  tenha  sido  elle  julgado  pelo 
Senado,  e.n  virtude  de  accusação  promovida 
pela  (amara. 

Ahi  tendes,  senhores,  a  fonte  segura,  onde 
devia  o  nobre  Deputado  ir  buscar  ensiiia- 
ínentos  para  o  conhecimento  pe ''feito  da  dou- 
iHna ;  ahi  e  tâ.  o  direito  subsidiário  ameri* 
#aífo,  onde  fomos  todos  beber  as  lic^^ões,  què 


nos  guiaram  na  elaboração  da  lei  constitu- 
cional da  União  e  dos  Estados. 

Por  que,  senhores,  hojo,  deante  das  mes- 
mas palavras  das  differentes  Constttuitêes, 
adoptjir  critério  diverso ;  por  que  pretender 
•lue,  no  í^i>tado  áx  Bahia,  pos^  a  Justiça  e^ei^ 
cer  a  .^ua  acção  antes  que  o  faça  o  tribunil 
p  lítico,  cousa  que  jamais  permittiu  Esudo 
algum  da  União  Americana  ? ! 

Acaso,  8enhore^,  para  contrariar  essa 
int  Tpretaçâo,  que  assenta  na  hi  toria  da 
lei,  no  sentido  natural  e  technico  de  sua<> 
palavras,  no  estudo  comparativo  dessa 
Constituição  com  a  Constituição  <ia 
União,  na  analyse  dos  seus  preceitos 
em  face  dos  preceitos  da  Constituição  da 
Uniào  Americana  e  dos  seus  Estados,  é  con- 
trariada pelas  regias  da  doutrina,  para 
que  se  possa  suppor  que  o  legislador  con- 
stituinte no  Estado  da  Bahia,  embora  usas:<c 
(ias  expressões  de  que  usou,  tivera  outro 
ponsaniento,  deixan.lo-se  guiar  por  princípios 
do  direito  outros,  que  não  os  que  guiaram 
os  legisladores  da  America  do  No.tj  ? 

Chog.ido  Cs  senhores,  o  momento  de  lem- 
brar o  convite,  que  tornei  a  liberdade  de  di- 
rigir ao  meu  honrado  amigo  o  Sr.  Felisbello 
Fr  iro.  Rv'clamo  o  depoimento  de  S.  Ei. 
como  constitucionalista  de  escol,  profunda 
conhecedor  destes  assumptos  èm  que  labor.*  , 
liariamente  o  seu  espirito.  ' 

O  Sr.  Fklisbello  Freire  — Minha  opinião 
não  tím  nejihum  valor, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  A  opinião  de 
V.  iíx.  tem  para  mim  o  valor  de  uma  sen- 
tença, por   meio   da  qual  ficarão  j«lg-adu< 
sses,  que  tão  intolerantes  se  revelam, 

O  Sii.  Eduardo  Ramos— Eu  também  teuJho 
muita  curiosjda  le  do  ouvil-o. 

()  Sr.  AUGUSTO  DE  Freitas —  Quanto  r. 
mim,  dirão,  como  o  nobre  lleputado  Sr.  Felii 
Gaspar,  com  uma  gentileza  maleTola,  que 
tenho  intel  Igencia  com  a  qual  corrompo, 
seduzindo  ;de  V.  Ex.  serão  forçados  a  dixer 
que  tom  intell.gencia  e  saber,  idoneidade 
e  isenção... 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Ha  muiu^ 
amios  me  acostumei  a  considerar  V.  Lx. 
como  um  mestre, 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Eu  sou  mei:i- 
bro  de  u.n  partido,  e,  desde  então,  no  tor- 
velinho da  politica,  que  tudo  deturpa, 
perdi  os  meus  direi  os  e  os  meus  creditas  de 
jurista,  incipiente  embora.  {Nao  apoiad£*s.\ 
Já  não  posso  doutrinar,  nem  ter  <^iniõe« 
sobre  estes  assumptos,  sem  quo  para  kb^o 
sint  i  a  aggressao  e  a  injuria. 

Através  das  min  lia  i  palavras  e  dos  jD^m 
conoeitOB,  emittldos  apósproAinda  medita^-  ^ 


SESSÃO  EM  2t  im  OfiZBBfBRO  DE  1905 


895 


e  acurado  estudo  de  anHôB  atf  ás,  divisa-ee  a 
paixão  do  homem  publico,  que  quer  salvar  o 
seu  partido  do  liatifiragio,  a  qu»»  o  conde- 
ntnarani  d  acto  de  um  tribunal  de  justiça  e  o 
coro  de  uma  imprensa,  ora  apaixonada,  ora 
descuidada  no  tratar  casos  taea. 

Aqui  (^stâ  por  que  busco  a  palatra  autori- 
zada de  V.  K:e. :  é  a  muleta  onde  quero  me 
amparar,  ferido  como  mo  sintvi  p^los  ataques 
dos  publicistas  da  minha  terra,  para  os 
quáei,  senhores,  seria  preciso  so  decretasse 
o  ensino  mais  apurado  do  Direito  Publico, 
antes  que  pretendessem  guiar  a  opinião 
nestes  assumptos. 

O  Sá.  Félix  (U$par— Sem  ser  obrigatório, 
elle  é  muito  estudado  lá. 

O  Sk.  Eduardo  RAmos— listudofi  rudimen- 
tares. 

O  Sr.  Pelix  Gaspar— Já  foram  rudimen- 
tares; hoje,  são  provectos.  O  nobre  Depu- 
tado que  occupa  a  tribuna,  quando  de  lá 
yeiu,  sabia  tantj  quanto  sabe  ho^e. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Conâo  pouco 
nesses  estudos  feitos  ás  pressas. 

O  Sr,  Félix  Gaspar  —  làso  não  ê  a,  regi*à 
geral,  V.  Kx.  o  sabe,  na  Academia  de  Dirjito 
da  Bahia. . . 

O  Sr.  Augusto  dk  Freitas  —  E  quem  o 
contesta  t 

V.  Ex.  sabe  qué  fui  um  dos  seus  fundadores. 
Aqui  e<9tão  as  nobres  Deputados  Srs.  Para- 
nhos ^ontenegTo  e  Eduardo  Ramos,  que  pó- 
d  ?ra  dizer  quanto  me  esforcei  semore  por 
elevar  o  ensino  naqueila  terra,  buscando  im- 
plantar a  seriedade  lios  estudos,  sem  me 
preocciípar  com  as  extremadas  sympathia?, 
dos  meus  discípulos. 

Os  Srs.  Montenegro  e  Eduardo  Ramos  — 
E'  verdade. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Dizia  eu, 
Sr.  Presidente:  acaso  a  doutrma  contraria 
esta  interpretação,  que  adopto  ? 

Poderiam  o  Ti*ibunal  de  Justiça  e  essas 
vozes,  a  ciyò  lado  se  cdlloca  o  nobte  Depu- 
tado, encontrar  princioios  de  Direito  Politico, 
que  abonem  a  doutrina  de  que,  no  caso  de 
i^npeachtnent,  isto  é,  quando  o  flmccionario* 
pelo  crime  de  responsabilidade,  tem  de  re- 
sponder p.irante  dous  tiibunaes,  o  polititjo  e 
o  ordinário,  pode  a  justiça  ordiaana  fUn- 
ccionar  antes  que  tenha  sido  ell  3  julgado 
pela  justiça  poliiica  ? 

Kstaya  eu,  Sr.  Presidente,  ausente  desta 
Cãr  Ditai,  qucindo  recebi  uma  consulta,  que 
envoma,  entre  outros,  este  poato  de  di- 

R«epQádi<  cota  it  «rgaselà  reclamada  «  dai 
^ttiodo  terminante,  qtte  nenlitim  éscrlpíor  de 


iireito  politico  conheço,  americano»  inglez, 
brazileiro  ou  de  outra  qualquer  nacionali- 
dade, que,  estudando  o  instituto  do  impea^ 
chment,  tenha  dito  ser  permittido  á  justiça 
antepor  a  sua  acção  á  acçã  j  do  tribunal  po- 
litico. 

Firmado  nessa  convicção  proi^inda  e  na 
certeza  doSsa  unan  midade  de  opiniões,  disse 
eu  qu».  os  principies  de  .direito  politico,  que 
re^em  o  instituto  do  impeachmenU  devem 
servir  de  seguro  guia  ao  incèri^ei »  dalei ;  e 
que;  si  èlie^  jamais  permittem  á  justiça  ordi- 
nária antepor  a  sua  acção  á  aoç^o  do  tribunal 
politico,  pôde  o  interpi'ete  com  segurança 
afflrmar  que,  para  o  caso  em  litigio  no  Es- 
tado da  Bahia,  concorre  tamoem,  como 
elemento  valiosissímo  de  interpe  .ração,  o 
sentimento  commum  dos  pensadores  e  dos 
políticos. 

i!)ntão,  Sr.  Presidente,  tal  era  á  segurança 
do  meu  juizo,  ao  emltcir  este  conceito,  que 
lancei  ousada  proposição  no  meii  parecer^ 
qual  a  de  qu%  si  algum  escriptor  fosse 
apojtado«  contradlctando  a  doutrina  que 
despretenciosamente  sustento^  não  duvidaria 
em  meiitor  no  erro,  em  que  labora  o  meU 
espirito,  ha  muito,  começando  a  duvidar  dà 
mmha  opinião  sobre  um  ponto,  que  áté  hope 
reputo  um  ponto  de  fó  em  assumpto  de  di- 
reito publico. 

O  Sr.  F^RESiDENTlá  —  Obsei-vo  ao  Uobre 
Deoutado  qoe  está  finda  a  hora  dd  expe- 
diente. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas—  Sr.  Pre- 
sidente, não  sei  o  que  ftizer.  A  Gamara  bem 
sente  que  amanhã,attento  oestado  de  minha 
saúde,  me  serã,  talvez,  impossível  proferir 
uma  palavra;  obrigar-me  a  aeixar  a  tribuna 
é  a  maior  das  crueldades  pára  com  o  meu 
Estado,  e  V.  Ex.,  si  não  coiuo  presidente  dà 
Camará,  ao  menos  oomo  bahiano,  deve  vir 
em  meu  auxilio. 

Peço  a  V.  Ex.  a  tolerância  de  úm  quai*td 
de  hora. 

Quando  lançava  nesse  parecer,  que  dentro 
em  pouc .  virá  á  luz,  essa  ousada  proposi- 
(^,  chegou-me  ãs  m&os  o  d  'spsLcno  profe- 
rido pelo  eminente  magistrado,  que  proces- 
sou o  Chefe  de  Segurança  n.i  Bahia. 

bem  percebe  a  Camará  q^uat  à  ciiriosi- 
dade  com  que  percorri  as  palavras  desse 
maristrado,  parecendo-me  impossivei  hcli- 
vesse  elle  encoairadoqualquei'  apoio  nos  con- 
stitucionalistas para  sustentai?  a  competên- 
cia cumulativa  do  tribunal  para  esse  pro- 
cesso 

Percorri  as  longas  paginas  desse  trabalho, 
com  a  avidez  de  queni  busca  libertar-se  de 
um  erro,  em  que  vive  o  9du  espirito. 

Não  foi  perdido  o  meu  tempo,  pois  lucrei 
bastante. 
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Vi  primeiramente  que  não  são  somente  os 
advogados  e  os  juristas  quo,  quando  polí- 
ticos, se  apaixonam  e  tudo  invertem  em  bem 
do  seu  partido. 

Ta.nbem  a  justiça  é  humana,  também  ella 
tem  dessas  falhas. 

O  honrado  e  digno  magistrado,  ante  a  im- 
possibilidad-»  de  encontrar  na  União  Ameri- 
cana, na  palavra  clara  dos  seus  publicistas,ou 
na  Inglaterra,  a  pátria  do  impeachment,  uma 
affirmação,  que  abonasse  a  icção  da  justiça, 
transcreve  as  palavras  de  Story  qui»  jamais 
tal  doutrina  sustentou. 

Ouvi,  senhores,  as  palavras  da  Story. 
Notae  que  o  illustre  magistrado,  que  fun- 
ccionou  neste  processo,  sublinha  as  palavras 
—  a  liberdade  do  tribufial  ordinário. 

Quem.  porventura,  contesta  a  liberdade 
da  justiça  para  o  processo  ?  O  que  so  lhe 
nega  é  a  competência  em  certo  momento  ; 
liberdade  para  processar  ella  a  tem,  depois 
de  julgado  o  funccionario  pelo  Senado. 

Quereis  ver  í  {Lê.) 

cProferindo  o  Tribunal  do  impeachment 
apenas  a  sentença  da  destituição  do  cargo, 
era  mdispensavel  quo  se  decretasse  a  libera 
dade  dos  tribunaes  ordinários  para  exercei*em 
jurisdicçào  sobre  o  crime,  atim  de  infligirem 
a  pena  commum  applicavel  aos  criminosos, 
que  não  ^Lo  fúaccionarios.» 

Por  que  processo  de  interpretação  se  pôde 
concluir  dessas  palavras  de  Story,  que  pôde 
a  acção  da  justiça  preceder  á  acção  do  tri- 
bunal politico  ? 

Mas  o  honrado  magistrado  precisava  en- 
contrar na  America  do  Norte  alguém  que  o 
amparasse  e  achou  que  as  palavra;^  d^sse 
graade  constitucionalista  lhe  serviam  bem. 

Outro  proveiío  colhi  na  leitura  desse  des- 
pacho e  este  foi  o  conhecimento  de  um  publi- 
cisia,  que  sustenta  doutrina  contraria  ã  que 
defendo,  amparada  pelos  constitucionalistas 
americanos. 

Desde  então  comecei  a  meditar  no  meu 
erro,  e  a  duvidar  da  opinião  que  e.nittl. 

Permitta,  porém,  a  Camará  que  decline 
o  nome  do  único  escriptor  que  o  honrado 
juiz  eucontrou  para  apoiar  a  sua  doutrina, 
em  conti'aste  c^m  a  de  tantos  outros. 

Eò^e  escriptor  é  René  Jacquein. 

Confesiso,  senhores,  que  si  para  ser  profun- 
damente ignorante  em  asdumpios  de  direito 
publico  e  constitucional  basta  não  conhecer 
René  Jacquelin,  eu  me  julgo  tal,  pois  nàu  o 
conheço,  nem  tal  desejo  tenh  >. 

Ac.iso  a  Gamara  ^abe  quem  6  o  publicistii 
René  Jo-cquelin  ?  {Pausa.) 

O  Sr.  ií^LOY  Chaves  —  Ser  estrangeiro  já 
é  recummendação  entre  nós. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Si  por  ser 
e;;>tvaQgciro  esta  elie  bom  recommepdado, 


por  ser  francez,  escrevendo  sobre  o  direil? 
americano,  ainda  mais  recommendavel  é« 
pois  que  faz  lembrar  o  novo  Larousse  iUusr 
trado,  escrevendo  sobre  o  Rio  de  Janeiro. 
Mas,  senhores,  conhecer  direito  publico  e 
direito  americano,  por  intermédio  de  René 
Jacquelin,  faz  lembrar  os  conhecimentos  de 
physica,  adquiridos  pela  leitura  do  CtohíA  das 
moças. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Laboulaye  é  fran- 
cez; entretanto  ô  um  dos  mestres  mais 
consagrados. 

O  Sr. Augusto  DE  Freitas — Quer,  por. m, 
a  Camará  saber  quem  é  René  Jacquelin,  a  ta- 
boa  de  silvaçáo  do  tribunal  da  minha  terra, 
o  imico  escriptor  eaconti*ado  pelo  honrado 
jui ;  para  sustentar  essa  heresia  em  direito 
pu  lico,  condemnada  por  to  Jos  os  publicistas 
americanos  e  ]ng:lezes  ?  E'  um  escriptor,  a 
quem  o  próprio  juiz  summariante,  que  nelle 
encontrou  o  efflcaz  amparo,  apenas  quaií- 
ftca  de  operoso  advogado  francês  l  tiené 
Jacquelin,  o  raesti-e  dilecto  o  inte.prete  vi- 
dente da  Constituição  do  meu  l^lstado,  guia 
dos  juizes  e  também  da  imprensa  adversa, 
é,  na  expressão  sin/ela  do  honrado  ma^s- 
trado,  aoenas  um  operoso  advogado  francês  ! 
(Hilaridade.) 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  V.  Ex.  está  sendo 
injusto  com  um  magistraio  de  sua  terra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  pratico 
in,)ustiças  conscientemente,  V.  Ex.  o  sabe. 
Diz  a  sentença  :  <  Assim,  continua  o  ope- 
roso advogado  francês  !  » 

O  Sr.  Presidente  (fasendo  soar  os  tym^ 
panos)  —  Lembro  ao  nobre  Deputado  que 
esta  muito  e^cccdido  o  tampo  pedido  e  lia 
numero  na  Casa  para  se  proc»ler  ás  votações. 

O  Sr.  Augusto  de  FRErrAS— Si  V.  Ex.  me 
annuncia  que  ha  numero,  interromperei 
o  meu  discurso,  permittindo  V.  £x.  algumas 
considerações  mais,  após  a^  votações. 

O  Sr.  Presidente  —  Depois  das  votações 
V.  Ex.  terá  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Agradeço  a 
V.  Ex.  {Muito  bem  ;  muito  bem.  O  oradinr  é 
comprimemado . ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amonin, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,  índio  do  Brazil,  António  Bastos* 
Cunha  Machado,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Virgilio  Brigido,  Francisco  Sá, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Eloy  de 
Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Baodeira, 
Domingos  Gonçalves,  Rodrigues  Dorn^    Qlí. 
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yeira  YaEadão,CasíroRel)6llo,  TGSta,£ugeaio 
Tourinho,  Eduardo  Ramos,  Bulhões  Marcialt^ 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  João  Baptista,  Belisario  de  Souza, 
Francisco  Veiga,  Francisco  Bernardino,  La- 
mounier  Godofredo,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Rodolpho  Paixão,  José 
Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Costa  Netto,  Aqui- 
no Ribeiro,  Benedictu  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Eliseu  Guilherme,  Rivadavia  Corrêa  e  Do- 
mingos Mascarenhas . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ao- 
cioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Enéas  Marr 
tins,  Raymundo  Nery,  Rogério  de  Miranda, 
José  Eusébio,  João  Gayoso,  Arlindo  Noííuei- 
ra.  Trindade.  José  Marcellino,  Malaquiaa 
Gonçalves,  Moreira  Alves, 'Estaeio  Colmbrai!, 
Pedro  Pernambuco^  :.\ngeÍo  NetOy  Joviniano 
de  Carvalho,  Domingos.  Guimarães,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianaa,  Prisco  Pa- 
raizo,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat,  Al- 
fredo Backer,  Estevara  Lobo,  João  Luiz,  Pe- 
nido  Filho,  David  Campista,  Anthero  Bote- 
lho, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Jesuino  Cardoso,  Kebouças  de  Carvalho, 
Costa  Júnior,  Fernando  Prestes,  Azevedo 
MarquotJ,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 
do  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Carvaliio  Chaves,  Ab('on 
Baptista,  Luiz  Guaiberto,  Marçal  Escobar^ 
Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro  e  Cas- 
siano do  Nascimento, 

E  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Chrlstino  Cruz,  Dunshee  de  Abranches,  Abdon 
Milanez,  Simeâo  Leal,  AíTonso  Costa,  Epa- 
minondas  Gracinda,  Raymundo  de  Miranda, 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Mo-» 
reira  Gomes,  José  Monjardira,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Júlio  Santos,  Henrique  Borges 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho,  Viriato 
Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  José  Boni- 
fácio, Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Henrique  Salles,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Olyntho  Ribeiro,  CamiUo 
Prates,  Galeão  Carvalhal,  Amaral  César, 
Francisco  Malta,  Juvenal  Miller  e  Alfredo 
Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sf*.  Piresifleute  —  Havendo  nu- 
moro  legal,r  vae  se  pro<)eder  ás  votações  das, 
ms^teriaa  encerradas  q  das  que  so  acham 
sobre  a  mesa.. 

Vol.  VIII 


O  Si*.  Pa.ixla  Ra*mo9 — ^Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  St*..I*fesi<leiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  Paula  rt^xmos  (pela  or- 
dem) n — Sr.  Presidente,  tratando-se  de  ma- 
téria de  importância  e  ciya  votação  serã 
fácil,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
sobre  si  concedo  a  preferencia  na  votação 
para  o  projecto  n.  272,  que  trata  dos  venci- 
mentos dos  lentes  das  escolas  sup;eriores.  E' 
um  projecto  que  tem  um  só  artigtt  e  cuja 
votação  será  rapidamente  feita. 

OSr.  Piresidleiíte— -Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  os  seus  logares;  vou 
J)rocedor  ás  votações. 

10  Sr,  Deputado  Paula*  Ramo?  pediu  -  pre- 
f^i^encia,  na  votado,  para  o  projecto  n.  873,^ 
deste  anno,  que*  eleva  a  9:Ô00i<;  aniivaes  os 
vencimentos  <dos  lente»  cathedratieos  e  a 
6:000S  os  dos  substitutos  e  professores  das 
Escolas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Facul-» 
dades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  pro- 
ceder á  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconheee-se 
terem  votado  a  favor  98  Srs.  Deputados  e 
contra  12,  total  110. 

E'  a  preferencia  concedida. 

O  Sr.  Presifiente-^  Em  vista  da 
deliberação  da  Camará,  vou  submetter  a 
votos,  em  3*  discussão,  o  projeoto  n-.  •  272  E, 
deste  anno. 

Em  primeiro  logar  serão  votadas  as 
emendas. 

Ha  uma  emenda  substttuti;va,  oíTerecida 
pela  Ceramissão,  a  qual  tem  preferencia 
ao  substitutivo  apresentado  pelos  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque  e  Júlio  de  Mello. 

A  Comraissão,  dando  parecer  sobre  as 
emendas,  aprest^ntou  ao  substitutivo  do  Sr^. 
Medeiros  e  Albuquerque  uma  sub^emenda. 

Tem  preferencia,  como  disse,  na  votação,  o 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças,  por- 
que, além  de  tudo,  6  mais  restricto  do  que 
o  outro  substitutivo  do  Sr.  Medeiroe  e  Al- 
buquerque. 

Em  segiiidsjL  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  substitutivo  da  Comraissão  de  Fi- 
nanças, constante  do  impresso  n.  272  E,  de 
1905. 


(•)  Esta  discnrBo  não  foi  revifl»  «el9  «radoiitr 


113 


926 


ANNABS  DA  GAAIABA 


saa  apoeeatadoría  no  logar  de  coimferente  da 
Alfandega  do  Pernambuco,  por  ser  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  ( discussão 
única)  ; 

Discuss&o  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projectou.  183  A,deste  anno,  que  autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  o  pre- 
mio de  viagem  a  que  tem  direito  o  Dr.  João 
Ribeiro  da  SUva  Vianna,  de  conformidade 
com  08  arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1985, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraoadinario  de  3:566$1S8 
Sara  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente 
e  lógica  do  fittemato  do  Gymnasio  Na- 
cional Dr.  Vieento  de  Sousa,  nos  períodos  do 


Udenovemibro  da  19Q4  a  15  decora 
1905,  e  de  21  de  junho  a  3  de  seteia^dèv 
anno ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  33  A,  4)  m 
equiparando  os  venclmeatos  do  ss^-l 
tarío  e  dos  amanuense?  da  Eboq1&  Vr-l 
chnica  aos  dos  funccíonarios  de  igsai  2b 
goria  das  Faculdades  de  Medicina  e  k  - 
reito; 

1»  discussão  do  projecto  u.  163  A.  k:/. 
mandando  incorporar  á  justiça  loõi!  . 
Districto  Federal  o  Juizo  dos  Feitor  dá  Sé'. 
Publica,  e  dando  outras  providencia  •: 
parecerei  dasCommissõas  deCsBstiwí:^ 
de  Finanças. 

Levanta<flea  sessão  ás  51ioro  e  ki. 
nutos  da  tarde. 


185*  SESSÃO  EM  27  DE  DEZEMBRO  DS  t90S 

PreHdenoia  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  mei<>-dia  procedesse  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarãs,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquim  Pires, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Cunha  Ma- 
chado, Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Sabóia, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  do  Souza,  Paula  e  Silva, 
Izidro  Loito,  Ck^lso  de  Souza,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Brieio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Felis- 
belio  Freire,  Neiva,  Félix  Gaspar,  Garcia 
Pires,  Verçne  de  Abreu,  Auinisto  do  Freitas, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Heredia  de 
Sá,  Corrêa  l>titra.  Bulhões  Marcial.  Américo 
de  Albuquerque,  Belisario  de  Souza,  Galvão 
Baptista,  Crttv3llo  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos  Pei* 
xoto  Filho,  LamM)unier  Godoi^io,  Carvalho 
Brito,  Weacesiáo  Braz,  RodolpUo  Paixão^ 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos» 
Francisco  Romeiro»  Valois  de  Castro,  Rc^ 
bott^s  do  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo^ 
Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Leite  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalhoi, 
Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Ger- 
mano Hasslocher,  James  Darcv,  Diogo  For^ 
tunae  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  Itda,  e  sem  debate  approvada»  a  acta 
da  sessão  antecedente. 


Passanse  ao  expedàenie. 

O  SiT.    A^IenearX-    Ooimarâè 

(f«  Secretario)  procede  á  leitora  ds  ft?^M 

BXP£DISNT£ 

Officios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  IB  do  e) 
rente,  satisfazendo  a  raiuisi^  dfôU  (] 
marano  oíficio  n.  2%  4e\^  òe  mt^k 
ultimo,  arespaito  dos  requerimento  ieP^I 
lino  de  Freitas,  porteiro  da  Caiia  àa  Ksu 
tiza^,e  dos  contínuos  da  Dele^ia  Pi<a!| 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  qae  wáxj 
augmento  do  vencimentos.— A  quem  & 
requisição.  (A*  Oommiss&o  doFinaíK^.. 

Do  meamo  Ministeno*  dse  23  do  earrti^ 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Oaoigreiso  Js^^èmí- 
Sendo  insuffioiente  o  credito  votado  Y^- 
despesas  da  verba  —  Fisoaliíaçã*-<  = 
despozas  dos  impostos  de  oonitimo  Ao  & 
mente  vigente  do  Ministério  di  Faz^ 
oonformc  o  demonstrou  a  Directori&  ^;' 
tabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  1- 
novembro  proxittio  findo,  peço  vos  ^iS 
de  autorizar  o  Governo  a  abrir  um  ^ 
suppiefnentar  d  retetída  verba,  » •«+ 
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§  1 .« A  caixa  central  receberá  essos  depo- 
sitou, á  medida  que  os  requisitar  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  os  applicará  a  emprés- 
timos agricolas. 

§  2."»  Os  empréstimos  sd  farão  por  inter- 
médio das  caixas  agricolas,  sob  a  forma  de 
Icttras  do  penhor  agrícola. 

§  ^.»  As  requisições  da  caixa  central 
serão  attondidas  na  proporção  dos  emprés- 
timos a  realizar. 

§  4.^'  Os  saldos  dos  empréstimos  que 
forem  pagos  e  não  se  applicarem,  em  acto 
consecutivo,  a  outros  empréstimos,  serão 
postos  á  disposição  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  5.®  Os  empréstimos  agricolas  realizados 
pela  caixa  central  pagarão,  em  desconto 
antecipado,  Juros  na  razão  de  6  %  ao  anno. 

§  6.*  A  caixa  central  entrará  com  os 
juros  dos  depósitos»  nos  termos  das  in- 
strucções  que  tiver  expedido  o  Ministro  da 
F*azenda. 

§  7.»  Ca^  venha  a  reduzir-se  a  taxa  do 
iuro  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas, 
lerá  reduzida  de  outro  tanto,  pela  caixa 
entrai,  a  taxa  do  desconto  das  lettras  de 
)eiihor  agrícola. 

Art.  2.^  Continua  a  subsistir,  em  relação 
x>s  depositantes,  a  mesma  responsabilidade 
A  União  x)eio8  depósitos  das  Caixas  Eco- 
omicas,  ainda  que  consignados  ã  caixa 
snti*al 

Art.  3.»  Deduzidas  as  despezas  com  a  in- 
bituição  e  fkinccionamento  da  caixa  central, 
excedente  dos  juros  recebidos  por  seu  in- 
srmedio,  sobre  os  juros  pagos  pela  União, 
osdeiK>sitos  das  Caixas  Económicas,  será 
pplicado,  em  cada  anno,  ao  augmento  do 
indo  de  amortizado  dos  empréstimos  in- 
irnos . 

Art.  4.«  A  caixa  central  será  adminis- 
a^a  por  uma  junta  de  três  membros,  no- 
eados  por  quatro  annos. 
§  1 .  o  O  tempo  de  serviço  para  cada  um 
rÁ  contado  da  data  em  que  entrar  cm 
ercicio. 

g  2.0  Findo  o  tempo  de  serviço  poderão 
r  reconduzidos. 

fVrt.  5.°  As  deliberações  da  junta  serão 
xipre  tomadas  por  escripto,  a  respeito  do 
ISL  assumpto,  com  a  declaração  de  voto  e 
;>o.sição  de  motivos,  e  serão  exequíveis 
âkndo  reunirem  o  assentimento  de  todos  os 
tmhros. 

kjrt.  6.<»  Perante  a  caixa  central,  funccio» 
'A  um  representante  do  ministério  pu- 
ío«  que  assistirá  a  todas  as  reuniões  e 
talará  sobre  todos  os  assumptos  do  deli- 
2»<^o  da  junta,  dirigirá  a  correspondência 
2  os  ítinccionarios  que  representarem  a 
cca  central  e  expedirá  as  instrucções  ne- 
^^E.rjas. 


Art.  7.^  Para  as  zonas  em  que  funccio- 
narem  caixas  agricolas  serão  nomeados  de- 
legados da  caixa  central,  incumbidos  de  le- 
vantar a  estatística  da  producção  do  café  e 
do  assucar,  em  cada  propriedade,  organizar 
o  respectivo  cadastro  para  o  credito  agrí- 
cola, baseado  na  producção,  verificar  a  es- 
crípturação,  o  archivamento  das  escripturas 
e  píapeis  das  caixas  agricolas,  a  inscripção  e 
averbação  da-t  lettras  de  penhor  agrícola, 
observar  as  instrucções  do  representante  do 
ministério  publico,  enviar  i*eiatorios  dos 
trabalhos,  os  mappas  exigidos,  communicar 
todos  os  factos  que  interessarem  a  segurança 
dos  depósitos,  representai*  a  caixa  central 
em  juizo,  intentar  em  seu  nome  quaesquer 
acções  e  providencias  assecuratorías,  e  em 
nome  das  caixas  agricolas,  contra  os  respon- 
sáveis. 

Paragrapho  imico.  Cada  delegado  servirá 
em  uma  zona  de  cinco  a  sete  municípios. 

Art.  8.<>  A  caixa  central  terá  também  o 
pessoal  necessário  para  o  serviço  de  escri- 
pturação  e  contabilidade. 

Art.  9.«  Os  fúnccionarios  da  caixa  central 
serão  nomeados  por  decreto  do  Presidente 
da  Republica. 

Art.  10.  Os  membros  da  junta  e  orepre» 
sentante  do  ministério  publico  terão,  cada 
um,  08  vencimentos  annuaes  de  12:00Q$000. 

Os  delegados  da  caixa  central  terâo,  cada 
um,  03  vencimentos  annuaes  de  7: 200$,  além 
da  diária  de  10*$,  quando  estiverem  a  ser- 
viço fora  do  logar  da  residência. 

Art.  11.  Ao  Tribunal  de  Conta,s  serão 
prestadas  annualmente,  pela  caixa  central, 
as  contas  relativas  ao  movimento  e  appli- 
cação  dos  depósitos  que  lhe  tenham  sido 
consignados. 

TITULO  11 

DAS    CAIXAS    agrícola^ 

Art.  12.  Á3  caixas  agricolas,  que  serão 
formadas  exclusivamente  de  lavradores  e 
sem  quotas  de  capital,  destinam-se  a  asse- 
gurar o  necessário  credito  aos  sócios,  e  a 
lavradores,  que  não  sejam  sócios,  pai'a  as 
despezas  annuas  do  serviço  agricolsy,  me- 
diante a  responsabilidade  individual  b  soli- 
daria dos  sócios  e  a  garantia  de  lettras  de 
penhor  agrícola. 

§  i.^  Alóm  do  que  receberem  da  caixa 
central  em  realização  dos  empréstimos  agri- 
colas, as  caixas  agricolas  podem  receber  de^ 
positos  para  a  mesma  applicação  em  lettras 
de  penhor  agrícola. 

§  2.»  A  quantia  de  cada  empréstimo  agrí- 
cola poda  elevar-se  até  o  valor  de  duas 
terças  partes  da  producção  oa  colheita 
annua,  nada  em  penhor. 
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§3.°  Poderá  haver  uma  caixa  agrícola, 
em  cada  mimicipio,  para  as  operações  refe* 
rentes  a  propriedades  agrícolas  situadas  no 
município. 

§  4,^  Declarada  em  liquidação  a  caixa 
existente,  será  admittida  a  fofmação  de 
ontra. 

Art.  13.  A  caixa  agrícola  terá  dous  ge- 
sentes  e  dous  Ôscaes  nomeados  entre  os 
sócios. 

§  l.<*  Os  actos  dos  gerentes,  sendo  appro- 
vados  previamente  pelos  flscaes,  obrigam 
todos  os  sócios  solidariamente  para  com  ter- 
ceiros, e  a  estes  para  com  a  sociedade,  sendo 
relativos  a  operações  sociaes. 

§  2.°  Os  títulos  de  obrigação  subseriptos 
pelos  gerentes  estão  sujeitos  ao  visto  dos 
íiscaes. 

§3.*»  Cada  um  dos  gere nt-^s  poderá  rece- 
ber de  remunerarão  uma  porcentagem  até 
10  Vo  dos  lucros  líquidos  annuaes. 

Art.  14.  As  deliberações  da  caixa  agrí- 
cola serão  vencidas  por  maioria  absoluta  de 
votos  em  relação  ao  numero  total  do  sócios 
e  serão  tomadas  no  livro  competente,  com 
a  assignatura  dos  sócios  presentes. 

§  1.''  Por  maioria  absoluta,  assim  calcu- 
lada, também  se  resolverá  sobre  admissão 
de  outros  sócios,  nomeação  de  gerentes  e 
íiscaes  e  associação  com  outras  caixas  agri- 
colas 

§  2.«  O  sócio,  admittido  depois  de  consti- 
tuída a  caixa  agrícola,  tom  de  declarar  por 
escripto,  era  devida  forma,  que  acceita  to- 
das as  clausulas  da  respectiva  escriptura  de 
constituição  e  as  modificações  que  lhe  te- 
nham sido  feitas. 

§  3.°  Também  serão  tomadas  por  escripto 
as  deliberações  dos  gerentes  e  dos  íiscaes. 

Art.  15.  Pôde  qualquer  sócio  renunciar  a 
sociedade,  sendo  esta  por  tempo  indetermi- 
nado, desde  que  faça  a  devida  notificação, 
continuando,  porém,  responsável  pelas  obri- 
gações já  contrahidas,  até  serem  liquidadas. 

Art.  16.  Ainda  que  se  verifique  o  falleoi- 
mento  ou  a  renuncia,  ou  seja  decretada  a 
faUencia  ou  incapacidade  de  algum  sócio, 
não  se  reputará  dissolvida  a  caixa  agrí- 
cola e  continuará  a  íunccionar  com  os  de- 
maíB  sócios. 

Art.  17.  Os  lucros  líquidos  da  caixa 
agrícola,  deduzida  a  quota  dos  gerentes, 
serão  applicados  nas  operações  sociaes. 

Art.  18.  No  caso  de  liquida^,  os  lucros 
e  sobras,  que  se  verificarem,  serão  entre- 
gues a  alguma  outra  caixa  agrícola  do 
mesmo  typo,  á  escolha  dós  interessados, 
para  se  applícarem  a  operaç9es  da  mesma 
espécie. 

Aíft.    19.  As  caixas  agrícolas    se  consti* 

em  por  escriptura  publica  ou  particular. 


Art.  20.   A  escriptura  de  constituição  e 
contracto  das  caixas  agrícolas  dete  conter: 
òs  nomes,  naturalidade,  profis&ISo,  domi* 
cilio  e  assignatura  dos  sócios; 

a  designação  da  caixa  agrícola  pela  de- 
nominação do  município,  em  ciga  séáo  he 
vae  installar; 

a  determinação  do  objecto  em  conformi- 
dade desta  lei; 

08  nomes  dos  sócios  gerentes,  o  tempo  de^ 
terminado  ou  indeterminado  do  mandato  e 
seus  poderes  de  obrigar  individual  e  solida- 
riamente os  sócios; 

os  nomes  dos  fiscaes,  o  tempo  determina- 
do ou  indeterminado  do  mandato,  e  a  ne- 
cessidade  de  sua  prévia  approvação,  dada 
por  fescrfpto,  para  a  validade  das  obriga- 
ções contralíldas  pelos  gerentes; 

a  responsabilidade  solidaria  e  iUimitada, 
assumida  pelos  sócios; 

a  relação  dos  beois  de  raiz,  livres  e  des- 
embargados, pertencentes  aoe  sócios,  e  o 
preço  constante  dos  títulos  de  acquisi^^o; 

o  prazo  de  duração  da  sociedade,  si  não 
for  por  tempo  indeterminado. 

Art.  21.  Depenae  de  nova  escriptura  a 
modificação  de  alguma  clausula  da  escri- 
ptura de  constituição  e  contracto. 

Art.  22.  As  caixas  agrícolas,  devidamen- 
te constituídas,  não  podem  entrar  em  func- 
ção  e  praticar  validamente  acte  algum, 
sinão  depois  de  archivada  na  Junta  Com- 
mercial  e  no  Registro  de  hypothecas  do 
logar  e  publicada  no  Z)iarto  Oficial  da  Ca- 
pital Federal,  a  escriptura  de  constituição  e 
contracto. 

Art.  23.  Do  mesmo  modo  seião archivadoc; 
e  publicados  os  actos  relativos  á  modificação 
da  escriptura  e  contracto,  nomea^bo  do  ge- 
rentes e  fiscaes,  admissão  e  renuncia  de  só- 
cios e  associação  com  outras  caixas  agrí- 
colas. 

Art.  24.  Desde  que  se  tenham  habilitado  a 
entrar  em  funcção,  as  caixas  agrícolas  serão 
admittidas  á  matricula,  como  corresxwn- 
dentes  da  Caixa  Centrb,l,para  se  lhes  abrirem 
os  necessários  créditos  e  abonar  as  despc- 
zas,  já  da  installação,  já  do  serviço  e  expe- 
diente annual. 

§  1.®  Para  a  matricula,  a  escriptura  de 
constituição  e  contracto  deve  accusar,  aa 
relação  de  bens  de  raiz  dos  sócios,  um  iral-^r 
total  maior  de  300:000$000. 

§  2.<»  Os  créditos  serâo  abertos  pel&  Calxt 
Central,  respectivamente  a  cada  uma  eaixs 
agrícola!  na  pi»oporção  do  vaior  total  ài^ 
lettras  de  penhor  agrícola,  admittidas  a  de?- 
coiito. 

§  3.»  A  Caixa  Central  poderá  conceder  s 
cada  uma  caixa  agrícola  até  a  quantia  dt 
1 :000$  para  a  despeza  dÉ  Installaçãoi»    até  ^  J 
quantia  de  3rt>00$,  aamualmente,  para  a  de^  / 


peza  do  serviço  e  expediente,  cobrando  o  juro 
de  6  %  ao  anno  sobre  taes  adeantamentos. 

TITULO  m 

DAS  LETTRAS  DE  PENHOR  AGRÍCOLA 

Ari.  25,  A  lettrade  penhor  agrícola  é.  o  ti- 
tiijo  pelo  qual  o  lavrador  se  obriga  a  pagar, 
como  acceitante.certa  quantia,que  lhe  é  for- 
necida mediante  penhor  agrícola,  consis- 
tente na  producção  ou  colheita  de  uma  de- 
signada propriedade. 

Art.  26.  Para  qua  se  effeotue  a  opersicão 
nessa  forma,  por  intermédio  das  caixas 
agrícolas,  o  lavrador  fará  proposta  escripta, 
em  que  declare: 

a  quantia  do  empréstimo  a  applicar  no 
serviço  agrícola  e  o  prazo  do  pagamento; 

o  nome,  a  área  e  confrontação  de  sua 
propriedade,  o  município,  o  districto  ou  fre- 
guezia  em  que  é  situada; 

a  quantidade  e  estimação  da  colheita  ou 
producção  annual,  de  café  ou  de  assucar; 

a  promessa  de  constituir  em  penhor  agrí- 
cola a  totalidade  da  colheita  ou  producção 
annua; 

a  autorização  á  caixa  agrícola,  no  caso  de 
convir  a  proposta,para  o  saque  da  lettra,com 
a  menção  do  penhor  agrícola  para  garantia 
do  valor  em  conta; 

o  accôrdo  de  receber  o  valor  da  lettra  de- 
pois da  respectiva  inscripção; 

o  compromisso  de  guardar  a  producção  ou 
colheita,  designada  no  penhor,  e  não  dispor, 
sinão  para  applicar  o  preço  em  amortiza- 
ção da  lettra. 

Art.  27.  As  lottras  de  penhor  agrícola  são 
Tenciveis  a  mez  certo  e  prefixo  ou  a  mezes 
da  data. 

§  1.0  Não  terão  prazo  maior  de  lõ  mezes, 

§  2.<»  Devem  estipular  juros  de  8  %  ao 
anno  para  o  caso  ae  não  serem  pagas  no 
vencimento; 

§  3.0  Prescrevem  no  prazo  do  dous  annos, 
contados  da  data  do  vencimento. 

§  4.0  Todavia  é  concedido,  para  o  paga- 
mento, o  prazo  de  30  dias  de  espera,  sem 
prejuízo  dos  juros  estipulados  e  do  prazo  da 
prescripção. 

§  5.0  São  passadas  á  ordem,  transferíveis 
e  exequíveis  por  via  de  endosso. 

§  6.0  A  lettrade  penhor  agrícola  é  passada 
em  duas  vias,  uma  das  quaes  é  apresentada 
para  inscripção  no  Registro  Geral  das  Hy- 
pothecas  do  logar  em  que  estão  os  bens 
sobre  que  versa  o  penhor. 

Art.  ;si8.  Convindo  a  operação  proposta  á 
caixa  agrícola,  6  saccada  a  lettra  de  penhor 
agrícola  e  apresentada  ao  acceite,  que  im- 
porta a  estipulação  de  penhor  agrícola,  além 
íla  obrigação  de  pagamento» 


§  1  .*»  Verificado  o  acçeite,a  lettra  pôde  ser 
endossada  á  caixa  central.. 

§  2.»  O  endosso  dos  gerentes  da  caixa  agrí- 
cola carece  do  visto  dos  fiscaes. 

Art.  29.  Feito  o  desconto  das  lettras  de  pe- 
nhor agrícola,  a  cai^^a  central  deverá  pôr 
iramediatamente  o  respectivo  valor  á  dispo- 
sição da  caixa  agrícola  que  as  tiver  endos- 
sado. 

Art.  30.  Recebendo  da  caixa  agrícola  o 
valor  da  lettra,  o  acceitante  dará  o  compe- 
tente recibo. 

§  1 .0  A  caixa  agrícola  reterá  para  si  nesta 
occasião  um  desconto,  addiccional,  na  razão 
de  2o/o  ao  aQUO,  quanto  ás  lettras  acceitas 
por  lavrador  que  não  s^a  sócio. 

§2,0  O  recibo  dado  pelo  acceitante  de- 
verá conter  a  cópia  da  lettra  e  ser  averbado 
no  registo  geral. 

Art.  31.  A  lettra  de  penhor  agricoIa,devi- 
damente  inscripta,  tem  preferencia  absoluta 
para  o  seu  pagamento  sobre  a  producção  ou 
colheita  da  propriedade  designada,  e  pois 
essa  preferencia  absoluta  prevalece  ainda 
contra  a  hypotheca,  que  tenha  sido  inscri- 
pta antes  ou  depois  da  inscripção  da  lettra. 

§  l.o  Uma  vez  inscripto,  o  ónus  do  penhor 
agrícola,  constituído  pela  lettra,  vae  gra- 
vando as  colheitas  successivas,  até  que  se 
effectue  o  pagamento  integral  da  lettra. 

§2.0  Não  é  admissível  mais  de  uma  in- 
scripção relativa  á  colheita  ou  producção  da 
mesma  propriedade. 

Art.  33.  A  hypotheca  convencional  so- 
mente comprohenderá  o  immovel  e  as  bem- 
feitorias  já  accrescídas  ou  que  accrescerem 
ao  immovel. 

§  l.o  A  proíiucçãoou  colheita  do  immovel, 
como  objecto  principal  e  constante  do  pe- 
nhor agrícola,  ficará  sempre  resalvada  da 
hypotheca. 

§  2.0  Bem  assim  os  animaes,  as  machinas 
e  instrumentos  e  quaesquer  accessorios  do 
estabelecimenxo  agricola  não  poderão  ser 
incluídos  na  hypotheca. 

Art.  33.  Os  que  receberem  por  qualquer 
titulo,  directamente  ou  de  alguma  inter- 
posta pessoa,  djpois  de  inscripta  a  lettra  de 
penhor  agrícola,a  producção  ou  colheita,em 
parte,  ou  no  todo  designada  no  penhor, 
reputam-se  mandatários  ou  commissarios, 
com  as  consequentes  responsabilidades,  es- 
pecialmente encarregados  de  applicar  a  pro- 
ducção ou  colheita  ao  exclusivo  pagamento 
da  lettra. 

Art.  34.  Ao  portador  da  lettra  compete 
acção  executiva  contra  o  acceitante  e  os  en- 
dossantes, e  assim  o  sequestro,  nos  casos  em 
que  ó  concedido  ao  credor  hjrpothecario  ou 
pignoraticio. 


produc^  ou  colheita  subsequente,  até  a 
extincção  da  divida. 

§2.<'  Julgada  a  penhora  por  sentença, 
pôde  effectuar-se  logo  a  Tonaa  judicial  da 
cousa  penhorada  por  intermédio  do  agente 
de  leilão,  independente  de  avaliação. 

§  3.*  A  penhora  executiva  poderá  ser 
dirigida  contra  terceiros  ou  consigntarios, 
ou  adquirentes,  ou  detentores  por  qualquer 
titulo,  da  producçâo  ou  colheita,  em  psurte 
ou  no  todo,  que  é  designada  na  lettra  do 
penhor  agricola. 

§  4.«  Na  falta  do  objecto  do  penhor  ou  dis- 
sipado ou  desviado  por  parte  de  terceiro, 
ser-lhe-ha  apprchendido  o  equivalente  em 
dinheiro  ou  em  outros  bens,  reputando-se 
essa  dissipação  ou  o  desvio  em  damno  ou 
ft*aade  do  penhor  agricola. 

§  5.<>  O  direito  a  acção,  que  se  deriva  da 
lettra  do  penhor  agrícola,  não  se  pr^udica 

Sor  não  ter  sido  interposto  protesto  na  falta 
e  pagamento. 

Art.  35.  £m  caso  nenhum  a  producçâo 
ou  colheita,  designada  na  lettra  de  penhor 
agricola,  poderá  ser  penhorada  ou  executada 
por  outro  credor. 

Art.  36.  A  jurisdicção  é  commercial  e 
competente  o  fôro  do  domicilio  ou  do  logar 
do  penhor,  ou  do  pagamento. 

Art.  37.  São  isentas  de  sello  as  lettras  de 
penhor  agricola,  saccadas  ou  acceitas  pelas 
caixas  agrícolas,  e  em  geral  são  isentos  os 
titulos  de  suas  obrigações. 

Art.  38.  Para  a  inscripção  da  lettra  de 
penhor  agricola  e  averbações  o  official  do 
registro  levará  a  terça  parte  dos  emolu- 
mentos marcados  para  a  inscripção  da  hypo- 
theca  e  averbações. 

TITULO  IV 

DAS  CAIXAS  DE    CONSIGNAÇÃO  E  VENDA 

Art.  39.  As  caixas  agrícolas  poderão  asso- 
clar-se,  afim  de  constituir  cada  grupo  de  15, 
ou  mais,  uma  caixa  correspondente,  de  con- 
signação e  venda. 

§  1.^  A  caixa  de  consignação  e  venda  dcs- 
tina-se  a  receber  em  oonsignação  e  vender, 
em  porto  de  mar,  aquelle  producto  sobre 
que  versam  os  empréstimos  realizados  por 
intermédio  das  caixas  agrícolas  associadas. 

§  2.^  Pôde  operar,  em  porto  nacional  ou 
estrangeiro,  e  íàzer  o  serviço  do  beneílcia- 
mento  e  rebeneflciamento  de  ensaque,  acon- 
dicionamento e  exportação  por  conta  dos 
committentes  e  cobrar  as  commissões  e  des- 
pezas  de  estylo. 

Art.  40.  Resolvida  a  associação  das  caixas 
agrícolas,  em  reunião  de  cada  uma,  feita 
em  separado,  será  constituída  afinal,  por| 


ctivos. 

§  l.<>  Será  administrada  a  caixa  de  consi- 
gnação e  venda  por  tros  gerentes,  quo  pode- 
rão ser  escolhidos  entre  os  sócios  das  caixas 
agrícolas  e  que  terão  simples  poderes  de 
mandatários. 

§  2.^  Os  gerentes  são  nomeados  por  tempo 
indeterminado  e  podem  ser  suostituidoe, 
cjuando  convier,  em  virtude  de  delibera^ 
das  caixas  agrícolas  associadas ; 

§  3.<>  Cada  um  dos  gerentes  poderá  ter  de 
remuneração  uma  porcentagem  até  10  •/. 
dos  lucros  liquides  annuaes  da  caixa  de 
consignação  e  venda. 

Art.  41.  As  deliberações  das  caixas  agrí- 
colas assoladas  serão  tomadas  em  reunião, 
em  que  cada  uma  caixa  ae  fará  representar 
por  um  gerente  e  terá  um  voto,  lavrando-se 
sempre  a  respectiva  acta. 

§  l.<»  Serão  vencidas  por  maioria  absoluta 
de  votos  em  relação  ao  numero  total  das 
caixas  associadas. 

§  2.<»  Podem  ter  por  objecto  a  destituição 
e  substituição  de  gerentes,  a  aggregação  de 
mais  alguma  caixa  agricola  e  qualquer 
outro  assumpto  de  interesse  social. 

§  3,^  A  reunião  será  convocada  por  mua 
das  caixas  agrícolas,  para  os  fins  dedarado» 
na  convocação  e  terá  logar  na  sede  da  caiia 
de  consignação  e  venda. 

§  4.''  Os  gerentes  desta  caixa  podem  ser 
adímittidos  á  reunião  para  prestarem  as  in- 
formações exigidas. 

Art.  42.  Os  ftmdos  necessários  para  a  in- 
stallação  e  o  oommercio  da  caixa  de  consi- 
gnação e  venda  serão  fornecidos  pelas  caixas 
agrícolas  associadas. 

§  1."*  Os  saldos  dos  lucros  líquidos  da  caixa 
de  consignação  o  venda  serão  entregues  ás 
caixas  agrícolas  da  associa^,  conforme 
pedirem. 

§  2.«  As  contas  correntes  enire  as  caixas 
agrícolas  e  a  respectiva  caixa  de  consigaa- 
ção  e  venda  vencerâo  juros  de  6  */•• 

§  3.^  As  caixas  de  consigna^  e  venda 
deverão  remetter  mensalmente  ás  caixas 
agrícolas  o  balancete  das  operações  e  a 
conta  corrente  de  cada  uma  caixa  agricola. 

§  4.<*  Os  gerentes  das  caixas  agrícolas 
teem  o  direito  de  examinar  a  todo  tempo  os 
livros  da  caixa  de  consignação  e  venda, 
verificar  o  estado  do  oofre  e  da  carteira  e 
conhecer  das  operações  sociaes. 

Art.  43.  As  caixas  de  consignação  e  venda 
serão  constituídas  por  escriptura  publica  ou 
particular. 

Art.  44.  A  escriptura  de  associaç^  deve 
conter  : 

08  nomes,  domicilio  e  asaignatura  doa  ge- 
rentes e  dos  fiscaes  das  caixas  agrícolas  que 
se  associam ; 
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a  determinação  do  objecto  da  associação, 
em  coiiformidade  desta  lei,  o  estabelecimeato 
da  caixa  de  consignação  e  venda  e  designa- 
ção do  legar  da  sede ; 

a  designação  da  caixa  de  consignação  c 
venda  polo  nome  da  cidade  em  que  é  osta- 
l)elocida ; 

a  especificação  do  producto  a  receber  em 
consignação  e  para  venda ; 

08  nomes  dos  gerentes  e  os  seus  poderes 
de  simples  mandatários  ; 

a  responsabilidade  das  oiixas  agrícolas 
limitada  ás  obrigações  derivadas  dos  actos 
de  commissão  e  venda  ; 

o  prazo  de  duração  da  associação. 

Art.  45.  A  caixa  aorricola  admittida  a 
entrar  na  associação  jã  constituída  tem  de 
declai*ar,  em  acto  escripto  e  asdgnado  por 
jseus  gerentes  e  âscaes,  que  acceita  todas  as 
clausulas  da  escripxura  da  associação  e  as 
modiflcações  que  lhe  tenham  sido  feitas. 

Art.  46.  Uma  vez  constituída,  não  se  dis- 
isolva  a  associação,  ainda  que  entre  cm  liqui- 
dação alguma  das  caixas  agrícolas  associa- 
das  e  se  reduza  a  menos  do  15  o  numero 
destas. 

Art  47.  Sorã  archívada  na  Junta  Com- 
mercial  do  logar  e  publicada  no  Diário  Offi- 
ciai  da  Capital  Federal  a  escriptura  de  asso- 
ciação das  'Cúxas  agrícolas. 

^t.  48.  Do  mesmo  modo  serão  archivados 
e  publicados  os  actos  de  destituição  e  substi- 
tuição de  gerentes,  admissão  de  alguma 
•caixa  agrícola  na  sociedade  e  quaesquer 
deliberações  relativas  á  existência  e  repre- 
.sentação  da  caixa  do  consignação  e  venda 

TITULO  V 

DO  REGULAMENTO  E  EXECUÇÃO 

Art.  49.  Será  expedido  o  regulamento  e 
formulário  para  execução  desta  lei. 

Art.  50.  São  autorizadas  as  operações  de 
-^^redito  necessárias  para  movimento  e  appli- 
jcação  dos  <lepositos  das  Caixas  Económicas. 

Art.  51.  Revogam-se  as  disposições  em 
«contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1905- 
'.'^  Francisco  Bernardino, 

N.  389  —  1905 

'Toma  extensiva  ds  contus  e  actos  da  Municia 
poHdade  do  Districto  federal^  a  acção  do 
Tribunal  de  Contas^  e  dá  outras  providen^ 
cias 

Na  earta  de  24  de  fevereiro  de  1891  o 
le^Ulador  constituinte  estabeleceu  o  se- 
.:^iiiiit6 : 

Art.  67.  "Salvas  as  restricçôes  especificadas 
iClQii^tituição  e  iios  \fúM  federaes,  .o  J3is- 


tricto  Federal  é  administrado  pelas  autori- 
dades municipaes. 

Art.  68.  Os  Estados  organisar-se-hão  de 
forma  que  fique  assegurada  a  autonomia  dos 
inunicipios,  em  tudo  quanto  respeite  ae  seu 
peculiar  interesse. 

Sanccionada,  em  20  de  setembro  de  1892,  a 
Lei  Orgânica  do  Districto  Federal,  e  deter- 
minando ella,  no  art.  1^,  que  este  ponto  da 
Republica  continuava  €constituida  em  munt" 
ctpto»,  é  claro  que  toda  autonomia  ao  mesmo 
devia  ter  sido  assegurada,  sob  pena  de  ficar 
constatada  o  mais  flagrante  desrespeito  ao 
absolucto  principio  estabelecido  no  art.  68, 
acima  transcripto. 

Tal  cousa,  porém,  não  succedeu,  e,  certos 
do  díi*eito  de  livremente  applicarem  as  roi^ 
tricções  constantes  do  art.  67,  que  não  de- 
viam sor  extensivas  á  inviolável  autonomia 
do  município,  mas  limitadas  ás  suas  €auUy- 
ridades  administrativas  muyiicipaesi^,  a  pouco 
e  pouco  tem  os  Poderes  Fedcraes  se  asse- 
nhoreado do  Districto,  de  fóriua  a  ser  este, 
presentemente,  mais  um  tutelado  desses 
Poderes,  do  que  unia  região  politica  com 
relativa  emancipação. 

A  tutela  desse  chamado  cmunicipio»  se 
prova  com  as  seguintes  casos  reaes: 

1°.  a  situação  de  facto,  por  parte  do  Ex- 
ecutivo Federal,  da  posse  em  que  está,  o 
da  administração  que  exerce,  nos  mais  im- 
portantes serviços  locaes,  taes  como:  íllu- 
mi nação  e  esgotos  (de  contractos  recente- 
mente innovados  pelo  Congresso  Nacional) 
agua,  policia  civil,  justiça  de  primeira  ins- 
tancia, corpo  de  Bombeiros,  cobrança  do 
imposto  de  industrias  e  profissões,  inspecção 
de  vehiculos,  deposito  publico,  hyglene  de- 
fensiva etc; 

2<*,  a  superintendência  que,   nos  poucos 
serviços  ainda  não  definitivamente  encam 
pados  pelos  Poderes  Fedcraes,  é  exercida 
p3lo   Prefeito,  exclusivo  representante   da 
confiança  do  Executivo  Federal;  .:ti,^ 

3®,  a  intervenção  decisiva  do  Senado  Fe- 
deral nas  questões  entre  os  dous  Poderes 
locaes,  e  isto  sem  audiência  da  única  parte 
rigorosamente  municipal,  que  é  o  Conselho; 

40,  a  intervenção  do  Congresso  Nacional 
nos  empréstimos  externos,  contrahidos  ^ob 
o  credito  do  município,— interveução  exer- 
cida paraUelamente  com  a  vehemente  hos- 
tilidade que  o  mesmo  Congresso  move  contra 
a  applícação  da  excepcional  medida  em 
qualquer  outro  ponto  da  União; 

5*.  o  direito  do  Congresso  Federal  legislar 
sobre  a  organização  do  Município,  dotando-o 
com  leis  eleitoraes  e  outras,  pejadas  das 
mais  deprimentes  excepções . 

Desse  hvbridismo  inclossiflc  avel»  incontes- 
tavelmente o  caso  administrativo  mais 
accentuadamente  extravagante  que  pode  ser 
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imaginado,  evidenciarS©  que  o  Districto  Fe- 
deral, apezar  de  ter  representantes  nas  duas 
casas  do  Congresso  Nacional,  nfto  ô  um  Es- 
tado, porque  não  se  rege  de  accôrdo  com  o 
^disposto  no  art.  63,  da  Constituição  de  24  de 
fevereiro  ;  não  é  um  município,  porque  não 
possue  politica  económica  e  administrativa- 
'  mente,  a  autonomia  que  lhe  competiria,  si 
essa  íbsse  a  sua  organização ;  e  não  ó  um 
departamento  amorpho,  porque  a  Consti- 
tuição manda  que  elle  seja  município,  admi- 
nistrado por  autoridades  municipaes,  e  a  sa- 
tisfazer este  dispositivo  legal  existe,  sobre  a 
denominação  de  Conselho  Municipal,  umi 
aggremiação  electiva,  constituída  por  dez 
munícipes,  nominalmente  declarado  o  corpo 
deliberativo  na  gerência  dos  negócios  looaes, 
e  cujos  poderes,  sobremodo  originaes,  me- 
recem menção. 

No  §  37,  art.  15,  da  lei  n.  85,  de  20  de 
setembro  de  1892,  subsistente  em  todas  as 
leis  posteriores  relativas  ao  assumpto  ,  está 
deliberado  que  ao  Conselho  Municipal  in- 
cumbe : 

Prover  sobre  o  bem  geral  do  município,  e 
veiar  pela  fiel  execução  das  respectivas 
leis,  e  essa  incumbência  que  logicamente 
devia  ser  completada  com  o  direito  do  con- 
selho iniciar  as  despezas  necessárias  ao 
cumprimeato  do  uma  tão  ampla  e  complexa 
missão,  6  logo  fundamentalmente  coatra- 
dictada  com  as  seguintes  disposições,  em 
formal  antagonismo  com  aquella. 

A  iniciativa  da  dospeza,  bem  como  a  da 
creaçâo  de  empregos  municipaes  e  de  re- 
curso a  empréstimos  e  operações  do  credito, 
compete  ao  Prefeito. 

Exercerá  o  Prefeito  essa  iniciativa  apre- 
sentando ao  Conselho  Municipal  o  projecto 
de  orçamento  da  despeza  e  as  demais  pro- 
postas financeiras  ou  administrativas,  que 
as  necessidades  do  serviço  lhe  aconselharem. 

O  augmento  ou  a  diminuição  de  venci- 
mentos e  a  creação  ou  suspensão  de  em- 
§  regos  serão  feitos,  mediante  proposta  fun- 
amontada,  por  parte  do  Prefeito,  salvo 
tratando-se  dos  legares  da  secretaria  do 
Conselho.»  (Arts.  28,  §§  !<>,  2«  e  3°,  da  con- 
solidação das  leis  sobre  a  organização  do 
Districto  Federal . ) 

Essa  originalidade  do  Conselho  Municipal 
ter  sobre  seus  hombros  a  alta  incumbência 
de  €  Prover  sobre  o  bem  geral  do  municipio  >, 
e,  concomitantemente  não  poder  iniciar  a 
mais  pequena  despeza  para  tal  fim,  tem  pen- 
dant  no  facto  das  conias  do  Prefeito  deverem 
ser  prestadas  ao  Conselho.,  quando  aquelle 
pela  somma  de  poderes  que  enfeixa  nas 
mãos,  escapa,  por  completo,  á  obrigação  ma- 
terial de  prestal-as,  si  assim  o  entender 
ftizer,  pois,  ftinccionarioda  immediata  e  ex- 
clusiva confiança  do  Peder  Executivo  Fe- 


deral, como  é,  evidentemente  só  a  este  se 
subraetterá  forçadamente,  uma  vez  que  a 
simples  vontade  do  fiador  é  sufficiéhtê  ^ra 
garaUiil-o  no  effectividade  do  cargo. 

A  anormalidade  dessa  situação  é,  e  aerá 
eternamente,  um  constante  factor  de  diss@i- 
ções  mais  ou  menos  expostas  e  proítmdas, 
entre  o  Conselho  Municipal  e  o  Prefeito,  e  é 
mister  que,  em  moio  dessas  fataes  ri- 
validades, exista  uma  terceira  entidade  que 
sem  paixões,  inteiramente  alheia  a  taes 
lutas,  possa,  quando  pouco,  e  em  qualquer 
occasião  informar  o  Presidente  da  Renublica, 
o  Congresso  Nacional,  e  o  municipe-contri- 
buinte,  da  verdadeira  situação  do  muni-  | 
cipio. 

A  esse  intuito  obedece  o  presente  projecto,  1 
sujeitando,  como  sujeita,  as  contas  e  actos 
municipaes  á  apreciação  do  Tribunal  de 
Contas  Federal, —  innovação  benéfica,  rar 
cionalissima,  necessária  em  face  dos  factos 
apontados,  e  que  de  nenhum  modo  pode  me- 
lindrar as  autoridades  municipaes  locaes, 
porquo  a  igual  apreciação  estão  sujeitos 
todos  os  actos  e  contas  dos  fUnccionarios  íe- 
deraes,  a  começar  pelos  do  primeiro  magis- 
trado da  Nação,  o  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.    1*».  A  acção  do  Tribunal  de  Contas, 
expressa  no  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1806,  combinado  com  o  de  n.    2.409,   da 
23  de  dezembro  do  mesmo  anno,  é  declarad 
extensiva  ás  contas  e  actos  da  Municipalidade 
do  Districto  Federal,  emquanto  a   adminis- 
tração   desse  Municipio,    transitoriamente 
constituído  em  Capital  da  União,  estiver,  no 
todo  ou  em  parte,  subordinada  á  jurisdícção 
dos  Poderes  Federaes. 

Art.  2\  A  jurisdicçâo  dos  Poderes  Fe- 
deraes, na  economia  interna  desse  Municipio. 
será  considerada  existente: 

a)  emquanto,  por  força  de  restricçôes  op- 
postas  á  sua  autonomia,  serviços  locaes  es- 
tiverem na  posso  e  sob  a  administração  do 
Governo  Federal  (art.  67,  da  Coastiiuição 
Federal)  ; 

b)  emquanto  os  serviços  locaes  forem  supe- 
rintendidos por  fimccionarios  delegados  «la 
exclusiva  confiança  do  Poder  Executivo  F^^ 
deral  (art.  17,  da  lei  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro de  1892  ;  art.  6°.  da  lei  n.  939,  de 
29  do  dezembro  de  1902,  e  decreto  legisiativ-» 
n.  513,  de  23  de  de  dezembro  de  1898)  ; 

c)  emquanto  o  Senado  Federal,  julgando  t^ 
vetos  oppostos  pelo  Prefeito  ás  resoluções  lo 
Conselho  Municipal,  relativos  a  questões  que 
affectam  privativamente  aos  interesses  d^ 
Municipio,  fôr,  para  a  solução  dessas  mesmas 
questões  instancia  superior  no  citado  Poder 
Legislativo    local  (arts.   24,  25   e   25.    «» 
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€k)jisolidaçao  das  leis  de  organização  do  Dis- 
tpieto  Federal) ; 

d) — igaalmente  emqiianto  os  empréstimos 
externos,  contrahidos  sobre  o  credito  desse 
município,  dependerem  de  autorização  do 
Congresso  Federal  (art.  15,  §  ?<>,  da  lei  n.  85 
eart.  10,  da  lein.  939); 

e)— também  emquanto  esse  mnnicipio, 
como  pessoa  jurídica,  comparecer  em  juizo 
representado  por  procuradores  de  nomeação 
do  Poder  Executivo  Federal  (art.  32,  da  lei 
n.  85); 

f) — finalmente  emquanto  couber  ao  Con- 
gresso Federal  legislar  sobre  a  organização 
municipal  desse  território  da  União  (art.  34 
n.  30,  da  Constituição  Federal). 

Art.  3.«  Além  das  obrigações  e  corapeten" 
cias  especificadas  nos  arts.  1,  2  e  3  (com- 

Srehenoidos  os  seus  paragraplios  e  alíneas) 
o  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 
que,  para  os  fins  já  declarados,  serão  ada- 
ptadas á  presente  lei,  deverá  o  tribunal  for- 
mular um  relatório,  modelado  no  disposta 
na  alínea  ^,  n.  2,  §  2°,  art.  2<>,  do  citado  de- 
creto n.  392,  e  envial-o  aos  Poderes  Ex 
ecutivo  e  Legislativo  Federacs  e  ao  Conse- 
lho Municipal,  no  máximo  até  o  dia  em  que 
este,  na  forma  da  lei,  começar  a  sua  se- 
gunda sessão  ordinária,  annual :  1  de  se- 
tembro. 

Art.  4.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori-' 
zado  a  modificar  o  quadro  do  pessoal  de 
expediente,  tratado  no  §  3*>,  do  art.  1*>,  do 
mesmo  decreto  n.  392,  accrescentando  á 
directoria,  a  cujo  cargo  estiverem  os  servi- 
ços referentes  ao  Ministério  da  Justiça  e 
:Xegocios  Interiores,  uma  secção  especial, 
exclusivamente  destinada  aos  negocies  mu- 
nicipaes  do  Districto  Federal. 

§  l.o  O  pessoal  da  secção  tratado  na  pri- 
meira parte  do  presente  artigo,  terá  venci- 
mentos relativos  á  cathegoria  de  cada  um 
funccionario,  segundo  a  tabeliã  de  venci- 
mentos vigorante  para  o  próprio  Tribunal . 

§  2.<>  O  presidente  e  mais  membros  do 
Tribunal,  e  o  sub-director  da  directoria  a 
que  ft)r  annexada  a  secção  referida,  terão 
seus  vencimentos  augmentados  de  um  terço, 
como  gratificação  pelo  serviço  extraordiná- 
rio, decorrente  da  presente  lei,  e  os  demais 
funccionarios  do  Tribunal  que,  pela  organi- 
zação desto,tiverem  o  trabalho  accumulado, 
igualmente  para  o  effeito  de  tornar  executa- 
da esta  lei,  receberão,  pelo  mesmo  titulo, 
uma  gratificação  addícional,  igual  a  uma 
quinta  parte  dos  seus  vencimentos. 

Art.  5».  Todas  as  despezas,  inclusive  as 
de  gratificações  e  expediente,  necessárias 
á.  execução  desta  lei,  serão  consideradas  de 
<prompto  pagamento»,  e  correrão  exclusi- 
Tamente  por  conta  da  Municipalidade  do 
vti.  vm 


Districto  Federal,  que  as  indemnizará  á  re. 
quisição  do  Piesidente  do  Tribunal. 

Art.  6«.  O  Prefeito  entender-sc-ha  dire- 
ctamente com  o  Tribunal  de  Contas,  e  este, 
por  seu  presidente,  com  aquelle,  devendo 
esse  entendimento  limitar-se  aos  casos  mu- 
nicipaes,  do  Districto  Federal,  e  ser  sempre 
por  escripto. 

Art.  ?•.  As  duvidas  e  controvérsias  que 
surgirem  entre  o  Prefeito  e  o  Tribunal  de 
Contas,  serão,  por  intermédio  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  derimidas, 
pelo  Poder  Executivo  Federal,  de  accordo 
com  o  processo  indicado  no  §  3«»,  art.  2®,  do 
referido  decretou.  392. 

Art.  8».  Os  actos  e  contas  da  Municipa- 
lidade do  Districto  Federal  continuam,  nos 
termos  dos  arts.  44,  46,  47  e  51,  da  lei  n.  85, 
de  20  de  setembro  de  1892,  sujeitos  á  maior 
publicidade,  defeso  o  seu  erário  de  quaes- 
quer  despezas  de  caracter  reservado  ou 
confideneial. 

Art.  9«.  Com  a  verificação  do  qualquer 
das  hypotheses  ínft*armeaciouadas  cessarão, 
por  completo,  os  effeitos  da  presente  lei,  in- 
clusive as  gratificações  pro  labore  e  as  crea- 
çôes  de  empregos: 

1°  entrar  o  Districto  Federal  no  gozo  da 
autonomia,  pelo  art.  68,  da  Constituição  Fe- 
deral, assegurada  a  todos  os  demais  Muni- 
cípios da  Republica; 

2°  constituir-se  o  Districto  Federal  em 
Estado,  pela  execução  do  disposto  no  para- 
grapho  único,  do  art.  3°,  da  referida  Consti- 
tuição. 

Art.  10.  O  Poder  Executivo  adoptará  á 
presente  lei  as  disposiçõ  js  contidas  nos  men- 
cionados decretos  ns.  392  e  2,409,  regula- 
menta-ia-há  conveniv^teraente,  e  modifi- 
cará os  regulíinientos  das  leis  que,  por  esta 
forem  alteradas. 

Art.  11.  Revoga ra-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1905. 
— Leite  Ribeiro, 

N.  390  —  1905 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  reorganizar  a 
Imprensa  Nacional  e  o  €  Diário  Ofpcial  > 

Art.  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  reorganizar  o  serviço  da  Imprensa  Na- 
cional e  Diário  Official 

Art.  2.0  Os  vencimentos,  diárias,  sestas 
ou  serões  do  pessoal  da  Imprensa  Nacional 
ficam  estabelecidos  na  forma  das  tabeliãs 
«baixo.  São  creados  os  quadros  das  ofilcinas 
e  respectivo  pessoal  artístico,  operário  e 
jornaleiro  na  forma  seguinte  : 

Administração  e  secção  central 

Ord.  e  grat. 
1  director  geral 15:000$ 
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1  Ajudante  do  Inspector  tochaico 

no  Diário  Official 7:âOO| 

1  Chefo  do  reviaio  no  Diário  0/- 

ficial 5:400$ 

1  Chefe  do  composição  no  Diário 

Official 5:400$ 

1  Chofo  do  impressão  no  Diário 

Official oi^m 

0  Amanuenses,  a  cada  um 4:2005 

2  Auxiliares,  do  1*  classe  a  cada 

ura 3:600^ 

15  Auxiliares  de  2^  cla^o,  a  cada 

um 2:40(fe 

8  (Correios 3:000$ 

Officina  de  composição 

1  guarda-typos,  diária,  12§  e  se- 

rão   12$ 

6  chefes  de  turma,  diária,  12$  e 

serão 12$ 

3  ajudantes  de  turma,  diária,  10:^ 

e  serão K$ 

6  ofiiciaesde  l*"  ciasse,  diária,  9è 

e  serão 9$ 

12  officiaes  de  2*  classe,  diária,  8;^ 

e  serão 8$ 

20  offlciaes  de  3*  classe,  diária,  7$ 

e  serão 7$ 

40  offlciaes  de  4''  classe,  diária,  6$ 

e  serão C| 

60  officiaes  do  5*  classe,  diária,  5$ 

e  sorão 5$ 

10  aprendizes  de  1""  classe,  diária, 

3§  e  se  ão 3$ 

15  aprendizes  de  2*  classe,  diária, 

2$  e  serão 2!j^ 

20  aprendizes  de  3*  classe,  diária, 

1$  e  serão 1$ 

1  tirador  de  provas,  diária,  8$  e 

sei^o i1$ 

1  ajudante,  diária,  7$  e  serâo...  7$ 

Officina  de  impressão  typograpJUca 

2  chefos  do  turma,  diária,  12$  e 

serão 12( 

1  sgudante  de  turma,  diária,  10$ 

e  serão 1X4 

7  imprejssoi*es  de  1^  classe,  diá- 

ria, 0$  e  serão ^ 

10  impressores  de  2*  classe,  diá- 
ria, 8$  e  serão 8$ 

15  impressores  de  3<^  classe,  diá- 
ria, 7$  c  serão 7$ 

20  impressores  do  4*  class^o,  diá- 
ria, 0$  e  serão 5$ 

30  impressores  de  5*  classe,  diá- 
ria, 5g  e  serão ^^ 

5  aprendizes  de  1*^  classe,  diária, 

5$  e  serão 3$. 

10  apiH3ndizes  de  2"  classe,  diária, 

2$e  serão 2$. 


1  contador,  substituto  do  director  9:000$ 

1  primeiro  escripturario 6:000.'$ 

2  segundos  escripturarios,  a  cada 

um 4:800$ 

2  terceiros  escripturarios,  a  cada 

um 3:600$ 

1  thesoureiro 8:200^ 

1  ílol 4:400$ 

1  almoxarife 7:800$ 

1  porteiro 4:200$ 

OBSERVAÇÕES 

1*,  O  thesoureiro,  além  dos  seus  venci- 
mentos, perceberá  annualmontc  1:200$  para 
quebras ; 

2*,  o  l"  escripturario,  além  dos  seus  ven- 
cimentos, percebera  annuaimente  1:800$, 
por  estai*  servindo  em  commissão  ;  os  2*"  es- 
cripturarios 1:400$  e  os  3«*  escripturarios 
1:000$000. 

Diário   Official 

Ord.  e  grat. 

1  redactor 8:200$ 

3  auxiliares,  a  cada  um 6:000$ 

SECÇÃO    DE  ARTES 

Officinas 

Orden.e  grat. 

1  Inspector  technico  das  officinas  8:400$ 

1  Ajudante  do  Inspector  teclmico  7:200$ 

1  Chefe  da  officina  de  composição  5:400$ 

I  Sub-chefe  da  mesma  officina. .  4:800$ 
1  Chefe  de  revisão  da  Imprensa 

Nacional. . . , 5:400$ 

9  Revisores,  a  cada  um 4:200$ 

9  Confòrentes,  a  cada  um 3:600i^ 

1  Chefe  da  officina  de  impressão 

typoí?raphica 5:40a$ 

1  Sub-chefe  da  mesma  officina..  4:800$ 
1  Chefe  da  officina  de  fUndíção 

de  typos 5:400$ 

1  Sub-chefe  da  mesma  officina..  4:800i5 
1  Chefe  do  serviço  do  estorooty- 

pia  o  galvanoplastia .\  5 :  400$ 

1  Cbefe  da  officina  de  serviços 

accessorios 5:400$ 

1  Sub-chefe  da  mesma  officina. .  4:800$ 

1  Chefe  da  officina  de  gravura. .  5:400$ 
1  Chefe  da  officina  de  impressão 

iythographica 5:400$ 

1  Chefe  da  officina  de  reparos  de 

machinas 5:400$ 

1  Chefe  de  serviço  do  expedição.  5:400$ 

1  Chefe  de  serviço  depautação..  5:400$ 

1  Machinista  dos  motores 5:400$ 

1  Chefe  de  serviço  de  carpintaria  5:400;^ 

1  Apontador  geral 5:400$ 

1  Agente  do  Almoxarifado 4:800$ 

1  Archivista 4:800$ 


15  aprendizes  de  3*  classe,  diária, 

1$  e  serão 1$ 

1  engradador,  diária,  8$  e  serão  8 

2  ajudantes,  diária,  7Ã  o  sento. . .  7 

1  cortador  de  papei,  diária,  7$  e 

sei^ 7$ 

3  contadores  do  edição,   diária, 

7$  e  serão 7$ 

2  lavadores  de  ídrmas,  diária, 

QSp e  seraOa ••■•••••••••••••••  ' 

1  fundidor  de  rolos,  diária,  6$  e 

serão G$ 

2  laminadores  de  papel,  diária, 

5$  e  serão 5$ 

Officina  de  estamparia 

2  officiaes  do  \^  classe,  diária  14$, 

serão 14$ 

2  officiaes  de    2*  classe,    diária 

11$,  serão.: 11§ 

4  officiaes  de  3^  classe,  diária  9$, 

serão 9$ 

6  officiaes    de  4''  classe,   diária 

9$,  serão 8$ 

8  officiaes  de  5*^  classe,   diária  7$, 

serão 7$ 

2  aprendizes  de  1*  classe,    diária 

4$,  serão 4$ 

3  aprendizes  de  2"^  classe,   diária 

3$,  serão a$ 

3  aprendizes  de  3*  clatse,  diária 

2$,  serão 3$ 

Officina  de  impressão   lUhoff»'aphica 

3  impressores  de  1*^  classe,  diária 

11$,  serão 11$ 

3  impressores  de  2""  classe,  diária 

10$,  serão 10$ 

4  impressores  de  3^^  classe,  diária 

^,  serão 9$ 

4  impressores  de  4*  classe,  diária 

^,  serão 8$ 

4  impressores  de  h^  classe,  diária 

7$,  serão 6$ 

4  marginadores,  diária  6$,  serão.  1^ 

2  limpadores  de  pedra,  diária  7$, 

serão 7$ 

2  aprendizes  de    1*  classe,  diária 

3$,  serão 3$ 

3  aprendizes  de  2^  classe,  diária 

2$,  serão 2$ 

4  aprendizes  de  3^^  classe,  diária 

1$,  serão 1$ 

Officina  de  sermços  accessorios 

4  chefes  de  turma,  diária,  12$  e 

serão 12| 

2  ajudantes,  diária  10$  e  serâo.  10$ 

7  officiaes  de  1^  classe,  diária  9$ 

e  serâo 9$ 

10  officiaes  de  2^  classe,  diária  8$ 

e  serão. ...,..« 8$ 


20  officiaes  de  3"  classe,  diária  7$ 

e  serão 7$ 

30  officiaes  de  4*  classe,  diária  6$ 

e  serão 6$ 

40  officiaes  de  5^  classe,  diária  5$ 

e  serão 5$ 

5  aprendizes  de  1*  olasse,  diária 

3$  e  serão 3$. 

10  aprendizes,  de  2^  classe,  diária 

2$e  serão 2$ 

15  aprendizes  de  3^  classe,  diária 

l$e  serão 1$. 

2  douradores  de  1^  classe,  diária 

9$  e  serão 9$ 

2  douradores  de  2^  classe,  diária 

8$  c  serão S$ 

1  encarregado  do  deposito  de  Ib- 

Ihas,  diária  9$  e  serão 9$ 

2  ajudantes,  diária  5$  e  serão. .  5$ 

Officina  depauiaçâo 

4  pautadores  de  1*  classe,  diária 

9$c  serão 9$ 

4  pautadores  de  2^  classe,  diária 

8$  e  serão 8$ 

5  pautadores  de  3*  classe,  diária 

7$  e  senk) 7$ 

6  pautadores  de  4^  classe,  diária 

6$  e  serão 6$ 

7  pautadores  de  5*  classe,  diária 

5$  e  serão 5$ 

2  aprendizes  de  1*  classe,  diária 

3$  e  serão 3$ 

3  aprendizes  de  2^  classe,  diária 

2$e  serão 2$ 

3  aprendizes  de  3^  ciasse,  diária 

l$e  serão 1$- 

Serviço  de  expedição 

3  encarregados,  diária  5  e  serão  5$ 

Officina  de  fundição  de  typos 

4  officiaes  de  l*"  classe,  diária  9$ 

e  serão % 

5  officiaes  de  2»  olasse,  diria  8$ 

e  serão 8$ 

6  officiaes  de  3*  classe,  diária  7$ 

e  serão ^1t 

6  officiaes  de  4''  classe,  diária  G$ 

e  serão 6$ 

5  officiaes  de  b^  classe,diria  5$  e 

serão ^ 

1  auxiliar,  diária  5$  e  »erão. ...  5}^ 

2  aprendizes  de  1»  classe,  diária 

3$  e  serão 3$ 

4  aprendizes  de  2»  classe,  diária 

2$  e  serão • ^ 

4  aprendizes  de  3«  classe,  diária 

1$  e  serâ,o 1^$* 


Officina  de  stereotypia 

2  offlciaes  de  1»  classe,  diária  9$ 

e  serão ».  á$ 

2  offlciaes  de  2*  classe,  diária  8$ 

e  serão.... 8$ 

2  offlciaes  de  3*  classe,  diária  7$ 

e  serão ♦ 7$ 

2  offlciaes  de  2*  classe,  diária  6$ 

e  serão 6$ 

2  offlciaes  de  5»  classe,  diária  5$ 

e  serão 5$ 

2  aprendizes  de  I*  classe,  diária 

3$e  serão , 3$ 

2  aprendizes  de  2*  classe,  diária 

2$  e  serão 2$ 

2  aprendizes  de  S*"  classe,  diária 

1$  e  serão 1$ 

Officina  de  reparos  de  machinas 

1  perito  mecânico,  diária  10$  e 

serão 10$ 

2  offlciaes  de   1*^  classe,  ajusta- 

dores, diária  9$  e  serão 9$ 

2  offlciaes  de  2*  classe,  ajusta- 
dores, diária  8$  e  serão 8$ 

2  offlciaes  de  3*^  classd,  ajusta- 
dores, diária  7$  e  serão 7$ 

2  offlciaes  de  4^  classe,  ajusta- 
dores, diária  6$  e  serão 6$ 

2  offlciaes  de  5*  classe,  ajusta- 
dores, diária  5$  e  serão 5^ 

1  ferreiro,  diária  9$  e  ser  ão 9$ 

1  malhador  de  forja,  diária  6$  e 

serão 6$ 

2  aprendizes  de  1»  classe,    diária 

3$  e  serão 3$ 

2  aprendizes  de  2*  classe,  diária 

2$  e  serão 2$ 

4  aprendizes  de  3*  classe,  diária 

1$  e  serão 1$ 

Serviço  de  motores 

I  foguista  de  1^  classe,  diária  7$, 

serão., 7$ 

1  foguista  de  2»  classe,  diária,  6$; 

serão 6$ 

2  foguistas  de  3*  classe,  diária  5$, 

serão 5$ 

Officina  de  carpintaria  e  obras 

1  offlcial    conductor,  diária    10$, 

serão 10$ 

g  carpinteiros  de  1*  classe,  diária 

9$,  serão 9$ 

2  carpinteiros  de  2^  classe,  diária 

8$,  serão 8$ 

1  carpinteiro  de  3*  classe,  diária 

7$,  serão 7$ 


1  carpinteiro  de  4*  classe,  diária 

6$,  serão 6$ 

1  carpinteiro  de  5*  classe,  diária 

5$,  serão 5^ 

1  pintor,  diária  7$,  serão 7| 

1  lustrador,  diária  .6$,  serão Q| 

1  aprendiz  de  1^  classe,  diária  3$, 

serão.... • 3$ 

2  aprendizes  de  2*  classe,  diária 

2$,  serão àj 

2  aprendizes  de  3»  classe,  diária 

1$,  serão 1$ 

Serviço  interno  e  externo 

1  mandador,  diária  10$,  serão...  10^ 

4  ajudantes,  diária  6$,  serão. ... 
30  serventes,  diária  5$,  serão.... 

Art.  3.<>  As  offlcinas  serão  dirigidas  por 
proâssioAaes,  aproveitados  os  actuaesme^ 
três,  chefes  e  contramestres,  x)a3sando  a  ter 
a  denominação  de  chefes  e  sub-chefes. 

Art.  4.0  Serão  aproveitados  para  os  quadros 
osoperarios  que  actualmente  ti*aba1ham  nas 
offlcinas  do  estabelecimento  e  x>ara  o  preen- 
chimento das  vagas  resultantes  da  presente 
organização  ou  que  de  futuro  venham  a  ap- 
parecer  serão  sempre  preferidos  os  extia- 
numerarios  e  obreiros. 

Art.  5.0  Ao  empregado  ou  operário  que, 
depois  de  IO,  15,  20,  25,  30  e  40  annos  de  ser- 
viço continuar  a  trabalhar,  o  Ministro  da 
Fazenda,  mediante  requerimento  do  interes- 
sado, mandará  abonar,  segundo  o  xem^  que 
respectivamente  contar,  uma  gratiíica^i 
addicional  de  10  %,  15  %,  20%,  25  «^i,  30  i, 
e  40  % ,  além  dos  vencimentos  que  já  ^tive- 
rem  percebendo.  Esta  gratificação  não  ficará 
sujeita  á  contribuição  para  a  Caixa  de  Pen- 
ções  nem  será  computada  para  pensão  ou 
aposentadoria. 

Art.  6.0  Aos  chefes  e  sub-chefes  das  offici- 
nas  será  abonada  uma  gratificação  extraor- 
naria  equivalente  a  um  dia  dos  seus  venci- 
mentos sempre  que  fizerem  serão. 

Art.  7.0  No  caso  de  licença  por  enfermi- 
dade, o  empregado  e  o  operaio  terão  direito 
a  dous  terços  dos  respectivos  vencimentos  ou 
diárias. 

Art.  8.0  O  Governo  creará  tambeia  du^ 
turmas  permanentes  de  operaria3,anaexaé  i 
officina  de  composição  e  á  de  serviços  aoces- 
sorios,  fixando-se  o  numero  e  as  respectivas 
diárias,  sestas  e  serões,  aproveitando  nesn^ 
organização  as  operarias  que  trabalhão 
actualmente  no  estabelecimento. 

Art.  9.0  O  director  da  Imprensa  poderí 
admittJr,  quando  o  reclamar  a  oonvemiencú 
do  serviço,  pessoal  extraordinário,  estal^^le- 
cendo  annuaímente,  quer  para  os  obreircf. 
quer  para  as  obreiras»  uma  tarifa  destinaáv 
ao  pagamento  dos  respectivos  traballios. 
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Art.  10.  Ficam  elevados  de  30  %  os  venci- 
mentos e  diárias  do  pessoal  artístico  e  ope- 
rário áo  Diário  Official. 

Art.  11.  Nenhum  empregado  ou  opçrario 
que  contar  mais  de  dez  annos  de  serviço  po- 
derá ser  demittido  ou  dispensado  sem  prévio 
processo  administrativo  em  que  será  ouvidp 
e  terá.  ampla  defesa. 

Art.  12.  O  Governo  expedirá  o  regula- 
mento para  melhor  execução  desta  lei  e  fi- 
cará autorizado  a  abrir  os  créditos  neces- 


Revogam-so  as  disposições  em 


sarios. 

Art.    13. 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1905. 
— Irineu  Machado. 

A.nxLGJLO  A. 

Mappa  do  pessoal  artístico  e  operário  que 
actualmente  existe  na  Imprensa  Nacional 
e  até  hoje  não  publicado 

Officina  de   composição 

1  guarda  typos. 
6  chefes  de  turma. 
3  ajudantes, 

6  officiaoá  de  1*  classe. 

7  >  >  2'^  » 
11  »  »  3»  » 
11        »        >   4*    » 

13  aprendizes  de  1*  classe. 
10       »  »  2«    » 

20       >  >  3»    > 

1  tirador  de  provas. 

1  ajudante. 

9  officiaes  obreiros  em  commisââo. 

73      »  *       ,         ,u       V 

48  obreiras  (turma  de  mulheres). 


Quarta  turma  de  impressão,  annexa  d  officina 
de  impressão 

1  chefe  de  turma. 
8  officiaes. 
15  aprendizes. 
6  obreiros: 


'94 


Officina  de  estamparia 


2  officiaes  de  1*  classe. 


2        »  »  2» 

2        >  >  3» 

5        »  »  4» 
2  aprendizes  de 

»  > 

2           »  » 

13 


1»  classe. 
2*       » 
3»        > 


220 


Officina  de  impressão 


1  conductor  de  officina. 

7  impressores  de  P  classe. 

2  >  »  2*  > 
4  »  »  3*  > 
4           >  »   4»      > 

4  aprendizes  de  1*  classe. 
6       >  »  2*     > 

14       >  »  3"^     » 

3  engradadores. 

1  cortador  de  papel. 

1  molhador  do  papel. 

3  contadores  de  edições. 

2  lavadores  de  formas. 

1  ílmdidor  de  rolos. 

2  laminadores  de  papel. 
9  obreiros. 


Officina  de  impressão  lithographica 

3  impressores  de  1*  classe. 

2  >  >    2»      > 

3  »  >    3»      » 

4  marginadores. 

2  limpadores  de  pedra. 

4  aprendizes  de  1*  classe. 

3  »  >  2*      » 

4  >  >  3*      > 


25 


Officina  de  serviços  accessorios 


4  chefes  de  turma. 
2  ajudantes. 

7  officiaes  de  1*  classe. 
6  ditos  de  2*  classe. 

10  ditos  de  3*class9. 

8  ditos  de  4*  classe. 

8  aprendizes  de  1*  classe. 
8  ditos  de  2*  classe. 
8  ditos  de  3*  classe. 
2  douradores. 
1  ajudante  de  dourador. 

1  encarregado  do  deposito  de  folhas. 

2  ajudantes. 

29  obreiros  (turma  de  homens). 

15  moças  encadernadoras  (turma  de  moças 

encadernadoras). 
53  obreiras  (turma  de  mulheres). 


165 


Officina  {ou  secção)  de  pautação 


4  pautadores  de  1* classe. 

4  ditos  de  2»  classe. 

5  ditos  de  3»  classe. 
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ANNAE8  DA  GAMARA 


4  aprendizes  de  1*  classe. 
4  ditos  de  2^  classe. 
1  dito  do  3*  classe. 


Serviço  de  expedição 

3  encarregados  do  serviço  de  expedição. 

3 

O/pcina  de  fundição  de  iypos 

1  perito. 

4  oíliciaes  de  1*  classe. 
õ        »         >  8*      > 
6       >         >  3»      > 
3        >         >  4*      > 
1  auxiliar. 

3  aprendizes  de  1*  classe. 

4  >  >  2»      » 
4           >         >  3*      > 


31 


Ofíicina  (ou  secção)  de  siereoiypia 


2  officiacs  de  1*  classe. 
■2        >         ♦  2*      » 
2        >         >   3»      > 
1  aprendiz  »  l*"     » 

1  »        »  2""     » 

2  aprendizes  3*      > 


10 


Officina  de  reparo  de  inachinas 


1  oíllcial  perito. 

2  oíliciaes  ajustadores 


I 
1 
2 
1 
2 

.1 
11 


torneiro, 
ferreiro, 
malhadores. 
aprendiz     de  l*"  classe, 
aprendizes  »  2""      » 
aprendiz      »   3*      » 


Seroiço  de  motores 

3  foguistas, 

3 

Officina  de  carpinteiro   e  obras 

1  oíiicial  condui^tor. 

4  carpinteiros. 
1  pintor. 

1  lustrador. 
3  aprendizes. 


Serviço  interno  e  externo 


l  mandador. 
19  serventes. 
15  supplentos 


35 


Eeoisão  da.  Imprensa 


O  revisoi*es,  sendo  dous  de  machinas. 

7  conferentes. 
3  supplentcs. 

ly 

Pessoal  extr€Uírdifiario  e  auxiliares  da 
administração 

8  coiToios. 
16  auxiliares. 

24 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  do  2905. 
— Irineu  Macfuido, 


^nuexo  B 

Razões  que  Justificam  a  elevação  de  30  % 
proposta  para  o  pessoal  artístico  —  ope- 
rários do  "Diário  Olftcial." 

No  intuito  de  reparar  uma  injustiça  que, 
lia  muito,  soffirem  os  operários  e  o  pessoal 
artístico  do  Diário  Of/icial  com  a  faJta  de 

Ímblicação  dessa  folha  ás  segundas-feiras, 
embrou-se  o  Djputado  por  este  dlatricto, 
Sr.  Iriniu  Machado,  de  apresentar  á  consi- 
deraçâo  da  Camará  dos  Deputados  um  pro> 
jecto  de  lei,  procurando  assim  sanar  aquclla 
ii\justiça  e  dando  margem  a  que  as  operá- 
rios j)os$am  entrar  no  goso  de  vantagens 
que  Já  fruirara. 

Que  se  trata  de  um  acto  de  justiça  é  o  que 
vamos  provar. 

O  Sr.  inspector  de  Fazenda  Manoel  Alves 
da  Silva,  quando  director  da  Imprensa  Ka^ 
cional,  lutando  com  a  escassez  da  verba 
votada  pai*a  cs>e  serviço  do  itlstado,  teve 
que  lançar  mão  de  economias  que  o  habili— 
tassem  a  conservar-se  na  linha  do  Hmccio- 
nario  zeloso  no  dispêndio  dos  dinheiros  pu— 
blicos. 

Náo  podendo,  por  fUlta  do  conhecimentos 
especiaos,  i*emodelar  os  serviços  de  oíficiD& 
do  obras,  de  modo  a  obter  maior  produecão 
com  menor  do^peza,  recorreu  á  providenciab 
de  supprimir  o  Diário  Oficial  ás  segundas-» 
feiras,  medida  aliás  reclamada  pela  falta  de 
matéria  a  publicar  nesse  dia. 

Si,  por  um  lado,  o  acto  foi  digno  de  ap- 
plausos  e  patenteou  que  quem  o  concebera 
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tJnba  qualidades  de  administrador   pouco 
communs,  por  outro  lado,  feriu  profunda- 
mente o  interesse  dos  operários,  tirando-lhes 
vantagens  garantidas  por  decreto  legislativo 
e  com  desigualdade  manifesta,  pois  ao  mes- 
mo tempo  que,  na  folha  do  Governo  se  dimi- 
nuía assim  o  salário  que  a  lei  estabelecera, 
e  só  outra  lei  podia  supprimir,  se  cous  'r- 
vava  intacto  o  do  pessoal  da  offlciua  das 
obras,  onde  também  se  applicava  a  economia 
feita,  pois  a  verba  global  não  soffreu  modi- 
ílcação. 

A  Jei  n.  125,  de  18  de  novemb;*o  do  1892,  e 
os  actos  administrativos  que  a  puzeram  em 
43xocuQão,  garantiram  a  todos  os  emprega- 
dos e  operários  da  Imprensa  Nacional  e 
Diário  Official  o  augmento  de  40  %  em  seus 
vencimentos.  Uma  resolução  do  Sr.  director 
da  Imprensa  Nacional,  embora  approvada 
pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  não  devia  li- 
mitar o  eíTeito  beneílco  dessa  lei. 

O  desconto  que  os  operários  soffreram 
passa  de  metade  da  vantagem  que  auferiam, 
risto  que,  por  effeito  da  lei  citada,  a  diária 
le  5r^  elevou-se  a  7$,  e  a  medida  de  que  se 
rrata  supprimiu  52  diárias,  o  que  importa 
(ni  304$,  mais  da  metade  dos  710$  garan- 
tdos  por  lei,  pois  eram  355  os  dias  de  trab- 
alho em  cada  anno. 

I>ata  já  de  alguns  annos  ^  a  medida  ad- 
ptada  e  poderá  parecer  estranho  que  só 
rora,  se  lembrassem  os  empregados  e  ope- 
Li'ios  de  fozer  esta  reclamação. 
K'  que,  no  momento  em  que  soffreram  o 
fsconto,  governava  o  paiz  o  Exm.  Sr.  Dr. 
%ii€>Gl  Ferraz  de  Campos  Salles,  com  um 
oi^raimma  do  economias  muito  severo, 
sza  em  pratica  com  muito  rigor  pelo  Exm. 
,  t>r.  Joaquim  Murtinho,  Ministro  da  Fa- 
ada,,  a  quem  está  subordinada  a  Imprensa 
cional,  e  certamente  não  seria  opportuno 
peti"ar  justiça. 

LlOm  disso,  o  prejuízo  foi  compensado 
ti  u  111  accrescimo  na  gratificação  por  ser- 
os  extraordinários  durante  os  trabalhos 
Oocté^vG^sM  Nacional,  de  maio  a  dezembro 
^sLilí^  anno. 

st^o  Aiino,  porém,  por  motivo  de  escassez 
Troi:*l>a«  &  actual  directoria  não  pôde 
iít.x*  €3sse  accrescimo  de  salário  que,  aliás, 
tes^roa  directoria  já  abonara  no  anno  an- 

>«$io  modo  ficou  o  pessoal  privado  do  pa- 
£>j24^>  do  serviço  extraordinario,conforme 
,Txt^3  o  art.  70  do  regulamento  que 
>u  oom  o  decreto  n.  1.541  C,  de  31 
.^CMS^^  de    1803,    e   não  alterado  pelo 

;  ost>e  artigo  : 

^i^^miiiistrador  é  autorizado  a  rever 
'irxa««ito  interno  approvado   por  por- 


taria do  Ministério  da  Fazenda,  de  13 
de  outubro  de  1889,  pondo-o  de  accôr- 
do  com  o  pres3nte  regulamento :  de- 
vendo, quanto  á  ordem  do  serviço,  policia  e 
gratificações  por  trabalhos  extraordinários, 
observar :  que  o  serviço  diurno  não  exceda 
de  oito  horas  para  os  operários  e  de  10  para 
os  serventes  ;  que  as  multas  não  excedam, 
no  máximo,  ao  salário  de  três  dias,  e  as 
suspensões  a  15  dias ;  que  o  serviço  extraor- 
dinário seja  pago  por  hora,  á  razão  de  Vi 
da  diária,  quando  não  exceder  de  quatro 
horas  e  de  Y^,  excedendo.» 

Argumentai'-âe-ha  que  essa  disposição  só  é 
applicavel  aos  operários  e  empregados  da 
Imprensa  Nacional,  que  toem  horas  fixas 
de  entrada  e  sabida,  e  que  não  pôde  ser 
extensiva  aos  do  Diário  Official,  que  só  teem 
hora  de  entrada. 

Assim  não  é,  entretanto,  porque  os  ser- 
viços da  folha  official  constituem  uma  tarefa 
imposta  aos  seus  empregados  e  operários  e 
só  a  elles  trará  a  vantagem  terminal-a  em 
menor  tempo,  que  não  deve,  por  isso,  ser 
fixado. 

Entretanto,  a  administração  reconheceu 
um  certo  limite  nas  horas  que  julgou  neces- 
sárias para  essa  tarefa,  e  ainda  de  accôrdo 
com  a  regra  geral  estabelecida  no  citado 
art.  70,  considerou  que  o  serviço  á  noite 
deve  ser  pago  pelo  duplo  do  serviço  diurno, 
pois  determinou  no  regimento  interno  que  a 
entrada  da  composição  fosse  ás  6  horas,  a  da 
impressão  ás  1 1  horas  e  a  da  expedição  ás 
12  horas,  o  que  quer  dizer  que  computou  em 
quatro  horas  o  serviço  dos  compositores,  em 
uma  o  da  pagina^^  e  assim  por  deante. 

Si  não  fosse  esse  o  pensamento  da  adminis- 
tração, o  numero  de  operários  effectivos  seria 
metade  do  actual. 

Resulta  das  disposições  citadas  que  todo  o 
ti*abalho  excedente  dos  limites  assim  traça- 
dos é  extraordinário  o  deve  ser  pago  extra- 
ordinariamente, como  é  o  caso  da  publicação 
dos  debates  no  Diário  do  Congresso. 

Outro  argumento  pôde  ser  apresentado  e 
é  o  de  ser  augmentado  o  pessoal  para  essa 
publicação,  como  está  regulado  pelo  art  119 
do  regimento  interno,  o  consequentemente 
não  haver  trabalho  extraordinário. 

Essa  hypothese  não  se  verifica,  porque 
todas  as  administrações  do  estabelecimento 
teem  reconhecido  ser  muito  mais  económico 
pagar  o  serviço  extraordinário  que  acarreta 
ao  pessoal  do  Diário  a  publicação  dos  debates 
dai»  duas  casas  do  Parlamento,  do  que  orga- 
nizar outro  pessoal  especialmente  para  esse 
serviço. 

E  dizemos  todas  as  administrações,  in- 
clusive a  do  Exm.  Sr.  Dr.  Alflredo  Rocha, 
que,  só  por  deficiência  absoluta  de  verba,  se 
impoz  o  sacrificio  de  não  pagar  o  referido 
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trabalho  extraordinário,  como  fez  o  anno 
passado. 

E  a  prova  mais  eloquente  era  favor  da 
pretençâo  dos  empregados  e  operários  do 
Diário  Official  está  era  que  no  oalanço  do 
anho  de  1904,  mandado  levantar  pelo  Exm. 
Sr.  Dr.  Alfredo  Rocha,  actual  director  da 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Ó/pcial,  ha  um 
saldo  a  favor  do  Estado  de  61 :000§,  ficando 
assim  desfeita  a  lenda  de  prejuízos  dados 
pela  folha  official.  Ora,  si  no  anno  citado, 
em  que  as  gratificações  por  serviços  extra- 
ordinários roram  abonadas,  o  í^aldo  foi  de 
61 :000$,  é  de  presumir  que  esto  anno  esi^e 
saldo  suba  a  100:000$000. 

Tarabem  não  é  de  menor  valor  a  ponde-, 
ração  de  que  nos  augraentos  successivos  com 
que  tem  sido  dotada  a  verba  deste  estabele- 
cimento, o  Diário  Official  nenhum  ou  muito 
pequeno  proyeito  tem  obtido,  permanecendp 
a  mesma  a  organização  que  tinha  antosi  dos 
referidos  augmentos. 

Em  resumo,  os  peticionários  sujeitam  ao 
vosso  critério  as  seguintes  razões  em  seu 
favor: 

1.*  Pela  lei  n.  125,  de  18  de  novembro 
de  1892,  os  seus  vencimentos  foram  augmexi- 
trdos  dí3  40%. 

Por  medidas  administrativas  e  outras  esses 
vencimentos,  garantidos  em  lei,  foram 
diminuídos: 

a)  cora  a  suppressão  da  folha  ás  segundas- 
feiras,  em  364$,  quer  dizer,  mais  de  metade 
dos  710$  do  augmento  que  obtivei'am  pela 
lei  n.  125; 

b)  com  .0  não  pa.í,'amento  do  trabalho 
extraordinário  pela  publicação  dos  debates 
do  Congresso  Nacional. 

2.*  Que  a  diminuição  desses  vencimentos 
derogou  outra  disposição  de  lei,  como  é  a  do 
art.  70  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  1.541  C,  de  31  de  agosto  de  1893. 

3.*^  Que  o  lucro  accusado  polo  balanço 
mandado  levantar  pelo  Exm.  Sr.  Dr.  Al- 
fi'edo  Rocha  demonstra  a  justiça  da  causa 
que  defendem. 

Sala  das  sessões,  em  26  de  dezembro  de 
1 905 .  — Iritieu  Machado . 

O  Sr.  Froiuciseo  Veigr^*'  (para 
negocio  urgente)  ,(*)— Sr.  Presidente,  tendo 
sido  apresentado  á  Com  missão  de  Finanças 
o  projecto  orçando  a  receita  da  Republica, 
approvado  aqui  e  emendado  pelo  Senado, 
em  nome  da  mesma  Commissão,e  de  accôrdo 
com  a  autorização  regimental,  venho  decla- 
rar á  Camará  que  a  Commissão  acceita  inte- 
gralmente as  referidas. emendas. 

C*)  Bsu,  discni^fo  p£o  foi  revisto  pelo  orador*    . 


Também  já  teve  parecer  da  Commls^  o 
projecto  de  orçamento  da  Fazenda,  emen- 
dado no  Senado,  achando-se  ainda  sobre  a 
mesa  o  parecer  relativo  á  reforma  do  Bívnca 
da  Republica. 

Venho  requerer  urgência  para  a  imiD&* 
diata  discussão  e,  si  for  possível,  votaçio 
desses  projectos,  sem  prejuiso  das  votaçõfà 
dos  orçamentos  já  encerrados. 

Aliás,  esta  ultima  restricção  é  deanecew 
saria,  porque  os  orçamentos  que  estão  á^àas 
para  a  votação  foram  submettidos  ao  conhe- 
cimento da  Casa  em  virtude  de  urgência,  de 
modo  que.  Y.  Ex.,  Sr.  Presideiite,^  não  coa- 
sentiria  que  fosse  prejudicada  a  deliberaçáa 
a  respeito  desses  assumpto^. 

Mando  á  Mesa  meu  requerimento,  f  J/tntò 
bem  ;  muito  fiem ,) 

Vem  á  Mesa  o  seguinte 

REQUERIlIBdíTO 

Requeiro  que  se  consulte  a  Camará  sobre 
si  concede  urgência  para  serem  disc  utidas 
as  emendas  do  Senado  aos  projectos  orçando 
a  receita  da  Republica  para  o  anno  de  IdOG 
e  fixando  a  dospeza  do  Mmisterio  da  Fazenda 
para  o  mesmo  anno,  e  bem  assim  para  disr- 
cutir  a  emenda  offerecida  pelo  Senado  ao 
projecto  que  reorganiza  o  Banco  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1905. 
— Francisco  Veiga. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  regaerimenio 
oíTerecido  pelo  Sr.  Francisco  Veiga. 


O  Sr,  ]Veiva  (pela  ordem) — ^E'  ama 
questão  de  ordem,  Sr.  Presidente,  que  ^ou 
levantar. 

Antes  da  apresentação  do  requerimento 
feito  pelo  nobre  Deputado  por  Minas,  eu 
havia  pedido  a  palavra  pela  ordem  {apoiadas} 
para  solicitar  de  V.  Ex.  que  consultasse  ã 
Casa  si  dispeiisava  a  impressão,  afim  de  ser 
votada  Immediatamente  a  redacção  anal  áo 
projecto  que  a  Camará  acaba  de  approvar 
—dando  uma  preferencia  para  éúe^  entpt 
cincoenta  e  tantos  projectos  que  dependeis 
de  votação  e  que  figuram  na  extensa  orde^ 
da  dia. 

A  votação  que  solicito  é,  pois,  um  cotbI- 
lario  de  approvação  em  3^  discusão  des^ 
projecto,  que  urge  siga  para  o  Seaadov  e^ 
quando  já  se  acha  na  Mesa  arespeciiriL 
redacção  final,  de  que  fui  o  portador. 
.  Assim  é  natural  que  fosse  votada  « 
redacção,  antes  de  qualquer  outra  mat^»^ 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Mas  não  pé*àe 
preterir  os  orçamentos.  (Apoiado$Ji 

Ò  Sr..  Neiva*tI3so  é  outrareousa..«  !^ 
conf lindamos.  (Apqrtet.) 
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Para  a  dispensa  da  imppessSo  já  tinha  sido 
pedida  a  palavra  antes  de  ser  votado  o 
requerimento  do  nobre  Deputado,  digno  pre- 
sidente da  GommissSo  de  Finanças— e  devia 
ser  submettida  a  votos  a  redacçSo,  o  que, 
aliás,  é  cousa  muito  oommura,  na  praxe,  e 
está  de  aceordo  cora  o  Regimento. 

E'  esta  a  queslÃo  de  ordem  que  levanto, 
e  que  em  nada  prejudicará  o  requerimento 
-do  nobre  Deputado  Sr.  Veiga. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Vamos  votar  pri- 
meiro o  requerimento  e  depois  votaremos  a 
redacção. 

O  Sr.  Neiva— o  requerimento  já  está  vo- 
tado, acquiesça  agora  a  Camará  ao  que  eu 
licito. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
-do  Sr.  Neiva  pedindo  dispensa  de  impressão 
da  rôdac(^  final  do  projecto  272  F.  de  1905, 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  272  F— 1905 

JRedacçãc  final  da  emenda  substitutiva  offere^ 
cida  na  5*  discussão  do  projeclo  n.  272, 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  dos 
lentes  cat?iedráticos  das  Escolas  Polytechnica 
e  de  Minas  e  das  Faculdades  de  Medicina  do 
Bio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  de  Direito  do 
Recife  e  deS.  Paulo  e  do  Gymnasio  Non 
cional 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Ficam  elevados  a  9:600$  annuaes 
os  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  das 
ICscolas  Polytechnica  e  de  Minas  e  das  Fa- 
<5iildade3  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Bailia  e  de  Direito  do  Recife  e  deS.  Paulo 
e  do  Gymnasio  Nacional  e  a  6:000$  os  dos 
substitutos  e  professores  das  referidas  esco- 
las e  faculdades. 

Art,  2.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
SLutorizado  a  abrir  os  credit(^  necessários 
para  a  execução  da  presente  lei. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,     de  dezembro  de 
1 905 .  — Gonçalo   Souto .  —  Cunha  Machado . — 
Jjsidro  Leite,  E'  o  projecto  enviado  ao  Se- 
.jaado. 

O   fSi*.    Tlioma^z    Oavalcanti 

Peço  a  palovra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  ^  NEo  posso 
xiâr  a  palavra  ao  nobre  Deputado,  porque 
os  requerimentos  de  urgência  não  teem  dis- 

.•3U8Sã0. 
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o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  apenas 
um  pedido  que  quero  fazer,  porque  antes  da 
urgência  ha  orçamentos  a  serem  votados. 

la^^*"*   ^'■^®*^®*^*®  —  Tem  a  pa- 

O    Sr.    Tliomaas    Cavalcanti 

^aif  .'''■''^  w^  ■"  ^^  pediria,  Sr.  Presidente, 
para  consultar  a  Casa  si,  depois  da  votação 
dos  dous  orçamentos,  ella  consentirá  na 
votaçaodos  projectos  que  dependem  exclu- 
sivamente do  voto  da  Camará,  de  modo 
que  possam  ser  oUes  convertidos  em  lei. 
Sao  os  projectos  ns .  59  A,  342  A,  237  A,  etc. 

O  Sr.  Presidente  —  Nao  posso submetter 
a  votação  o  requerimento  de  V.  Ex.  porque 
a  Camará  já  concedeu  a  urgência  requerida 
pelo  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  eu  peço 
que  a  votação  dos  dous  projectos  se  faça  sem 
prejuízo  dos  dous  orçamentos,  e  faço  esse 
pedido  porque  esses  projectos  dependem  ex- 
clusivamente do  voto  da  Camará, 

O  Sr.  Oermano  HasslocHer 

{pela  ordem)ST.  Presidente,  nesse  caso,  isto 
é,  á  vista  dos  pedidos  que  acabam  de  ser 
feitos,  eu  solicitaria  a  V.  Ex.  que  consul- 
tasse a  Casa  sobre  si  concede  preferencia 
na  votação  para  o  projecto  dando  uma  pen- 
são á  viuva  do  conselheiro  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins,  tanto  mais  quanto  uma 
emenda  apresentada  a  esse  projecto  já  foi 
até  sanccionada. 

.O  Sr.  Presidente— Já  declarei  que 
não  posso  acceitar  nenhum  dos  requeri- 
mentos, em  vista  da  urgência  concedida  pela 
Camará. 

O  Sr.  Brieio  Fiii^o  (pela  ordem)-^ 
Si  podem  ser  acceitos  os  requerimentos  que 
foram  formulados,  então  eu  peço  permissão 
para  fazer  um  requerimento  geral,  e  creio 
que,  nestas  condições,  consulto  a  todos  os 
interesses  e  a  todas  as  opiniões. 

Peço  permissão  ao  nobre  relator  para 
propor  que  o  requerimento  de  urgência  que 
elle  formulou,  para  discussão  daquelles  as- 
sumptos que  mencionou,  que  esse  reque- 
rimento seja  sem  prejuízo  das  votações. 
(Apoiados ;  muito  bem.)  E*  um  requerimento 
mais  amplo, 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  atten- 
ção  dos  Srs.  Deputados  ! 

Já  declarei  que  não  acceito  os  requeri- 
mentos, em  vista  da  deliberação  da  Camará 
acceitando  a  urgência  pedida  pelo  Sr.  Fran- 
cisco Veiga. 
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Vae  se  votar  as  emendas  do  Seimdo  ao 
projecto  a.  121  E,  do  1905,  fixando  a  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício 
de  1906. 

A  Commissão  declarou  que  as  emendas 
devem  ser  approvadas  pela  Camará. 

O  Sr.  Biricio  Fill&o  {pela  ardem)  — 
Venho  lembrar  a  V.  Ex.  um  facto  impor- 
tantíssimo. 

Parece  que,  embora  mesmo  estejam  em 
votação  os  projectos  de  leis  orçamentarias, 
que,  por  força  do  Regimento,  teom  prefe- 
rencia sobre  qualquer  outro,  parece  que, 
embora  esses  projectos  estejam  em  votação 
em  virtude  da  urgência  que  foi  requerida, 
para  a  discussão  dos  dous  assumptos,  parece 
que,  apeeai*  disso,  ha  uma  condição  preli- 
minar a  sor  preecbida  agora  ;  e  é  a  que  en- 
tendo com  a  votação  do  projecto  n.  74,  deste 
anno,  que  foi  interrompida  na  ultima  sessãa 
em  que  houve  votações,  mas  que  tem  de  ser 
completada  antes  de  qualquer  auira* 

Lament»,  Sr.  Presidente,  oue  tenha  de 
invocar  o  dispositivo  regimeatal  em  favor  de 
um  projecto  de  interesse  particular  contra 
o  qual  voto  ;  mas  é  a  necessidade  de  ver  de 
pé  as  disposições  regimeataea  que  me  leva  a 
chamar  a  attençao  de  V.  £x. 

Estou  certa  de  que  V.  Ex.,  espirito  justa 
como  é,  procedera,  antes  de  tudo,  á  votação 
jár  iniciada,  do  projecto  n.  74. 

Ha  dias  fiz  reclamação  idêntica,  nesse  sen^ 
tido,  e  V.  Ex.  resolveu  de  accôrdo  com  as 
considerações  que  acabo  de  adduzir. 

O  Sr.  I>i*esi dente —  V.  Ex.  tem 

razão. 

Do  accôrdo  com  o  Regimento  e  para  regu- 
laridade do  andamento  dos  trabalhos  vae  se 
proceder  á  votação  do  proiecto  n.  74,  de 
1905,  interrompida  em  uma  das  ultimas  ses- 
sões. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  proiecto  n.  74  A,  deste  anno,  que  equi- 
para o  Tribunal  de  Ck>nítas  ã  Corte  de  Appel- 
lacão  do  Districto  Federal  quanto  aos  vesci- 
mentos,  ás  férias  e  á  aposentadoria  dos  re- 
spectivos membros,  e  dá  outras  providen- 
cias; com  pareceres  das  Commissões  de 
Constitui<^  e  Justiça  e  de  Finanças  e  sub- 
i^titutivo  desta  (2^  discussão). 

O  Sa?»  «Po/mea  DAiToy  (para  enect- 
minhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  para 
encaminhar  a  votação,  mas  assumindo  o 
compro  mi8So  de  que  étliarei  telegraphica- 
mente. 

O  Sr.  Brkjio  Filho  —  Não  assuma  com- 
promisso algum.  Si  falia  de  accôrdo  com 
o  Regimento... 


O  Sr.  Jamib  Dauot  --  Pei4So !  Assitmo  a 
compromisso  em  um  ttovisaento  expontâneo, 
e  o  faço  mui  gostosamente,  pois  ^vhò  es 
tamos  todos  em.paAhados  em  votar  o  mus 
depressa  pessiveK 

Vários  oollegas  se  dirigiram  a  mim,  d^- 
tacando-me  para  vir  dizer  aqui  alguaias  pa- 
lavras a  respeito  da  emeada  ao  pro^eeio  que 
trata  do  augmento  de  vencimentos  dos  dire- 
ctores do  Tribunal  de  Contas.  Não  relutei 
em  acceitar  o  mandato. 

A  emenda,  estendendo  as  mesmas  van- 
tagens aos  demais  funccionarios  do  tribunal, 
parece-me  indiscutivelmente  justa. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeura  —  Apoiado. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Estou  dispensado  de 
appellar  para  um  dos  lUnstreB  si^aaturios 
do  projecto  porque  elie  aatecipoo^se,  dan- 
do-me  sua  aecjuiaseeaeia  expressa. 

Esses  fUncclonarios  teem  um  serviço  ex- 
traordinário. 

A  Com  missão  de  Finanças  mesmo  não  deu 
parecer  contrario,  disse  que  não  era  o  mo* 
mento  mais  opportuno  para  eatrar  na  ana- 
iyse  profunda  da  questão,  para  estudal-a  de 
meritis,  {Apoiados.) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  W  opç 
tuno  para  uns  e  não  é  para  outros.  (4; 

O  Sr.  Jambs  Darot— Sr.  Preeidmite,  todc« 
se  subordinam  á  uf^encia  dos  dosob  tra— 
balhos.  Termino  aproveitando  o  apíurte  si  6 
«opportuno  para  uns,  não  p6de  deixar  de 
ser  para  outros».  Si  é  justo  para  os  grandes, 
é  justo  também  para  os  pequenos.  (Apoiados ^"^ 

Peço  á  Camará  a  approvação  da  emoncia.  * 
(Muito  b9m,) 

O  Sr.  I*re«lclente— E'  este  o  -pai- 
recer  da  Com  missão  de  Finanças  aobx-^  a 
emenda: 

«A  Commissão  entende  que  a  notateria^  da 
emenda  tem  logar  mais  próprio  no  pro^eoto 
que  eleva  os  vencimento^  dos  funceioixakrio? 
do  Thesouro.  Si,  nada  obstante,  a  Cajoxara 
entender  de  a  approvar,  requer  a  Com- 
missão que  elia  constitua  projecto  sepa.r'9ido 
Sara  ser  considerado  como  base  de  fijcaLção 
os  vencimentos  também  daquelles  funocio- 
narios.» 

Esse  pedido  da  Commisi^  seria  desjEieoe- 
sario,  pois  que  a  Mesa  tem  obrigação  de  d^^- 
tacar  a  emenda,  caso  seja  approvadst,  para 
constituir  projecto  em  separado. 

O  Sr.    Ur1>axio  Santos — -Peco  x 

palavra. 

OSr,I*restdei»te— Tem  ^l  nal&yn 

pela  ordem  o  nobre  Deputado.  "^^ 
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OSír.  XJrbano  fSantos  (p^Uor-| 
40m)  (*>--Sr.  Presid^te,tendo  sido  o  relator! 
do  i^reaer  isobroesta  emenda  e  tendo,  por 
pane  da  OommissSo,  formulado  substitutiro 
que  a  ella  fbi  apresentado,  yejo-me  na  obri- 
gação de  dizer  algumas  palaYras  a  respeito. 

O  Ulu&tre  Deputado  pelo  Rio  Grande  tem 
rttXtiy  em  dizer  que  o  parecer  da  Commissão 
4e  Finanças  nio  foi  propriamente  contrario 
i  emenda  de  qxte  sa  trata. 

A  CJoraraissfto  julga  simplesmente  inoppor- 
tuflo,  no  momento,  cogitar  de  augmento  de 
vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria 
d»  Tribunal  de  Contas,  porque,  pela  lei 
actuai,  esses  ftmceionarios  estavam  equipa- 
rados aos  do  Thesonro. . . 

O  Sr.  James  Darcy—  Equiparação  justa 
etti  outro  tempo ;  nao  agora,  porque  eUes 
^%ò  teeitt  as  vantagens  de  4ae  gosam  os 
ftttc»ibnari(Os  do  Thesouro... 

O  Sa.  UitBANo  Santos-^.  . .  seado  os  seas 
T^ocimentos  regulados  pelos  dos  ftmociosaa- 
rlofl  áo  ThcBoarcs  de  cat^gorías  cerrespoo*- 
dentes. 

Assim,  o  augmento  de  vencimentos  desses 
empregados  daria  logar  a  reclamações  por 
parte  dos  fíinccionarios  do  Theaouro,  que 
pasmriam  a  ter  vencimentos  inferiores  aos 
que  a  Camará  fos^  fixar  para  os  do  Tribu- 
nal de  Contas. 

Foi  deante  disso  que  a  Commissao  besitoti 
em  tratar  do  assumpto,  neste  momento. 

Está.  claro  que  a  Camará  deliberará  na 
sua  sabedoria,  como  molbor  julgar  conve- 
niente. {Mitito  bem;  inuUobem,) 

OlSir.E3»tii5M[ra.l<Íf  no  fiandleiíra 

(p^a  ^râem)  (•)  —  Sr.  Presidente,  fui  o 
autor  áo  projecto,  ao  qual  o  illustre  Depu 
tado  <^ue  acaba  de  occupar  a  tribuna,  apre- 
genteu  um  substitutivo  que  achei  melhor  do 
que  o  meu  projecto,  i^  só  na  forma,  como 
por^fue  nelle  vinha  consubstanciado  tudo 
qvairto  eu  queria  a  respeito. 

i^evo  dizer,  porém,  que  acho  de  justiça 
qw  sejaapprovada  tamnem  a  emenda  rela- 
tiva aos  Amecionarios  do  Tribunal  de  Contas, 
que  Mo  podem  íicaer  equiparados  aos  fun- 
ôeionairioB  do  Thesouro,  desculpe-me  o  meu 
illustre  collega.  Deputado  pelo  MaranhSo. 

O  Sr.  Urbano  Santos  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira-— Os  fun- 
ocionarios  do  Thesouro  i^  são  ineampativeis 
iMira  exercer  commiaaio»  tem  um  quadro 
largo  e  amplo,  ao  pi^so  que  os  funocioDarioB 
do  Tribunal  de  Contas  não  podem  aeceitar 
commissões  e  teem  um  quadro  muito  re- 
dirict<K 


Manda  a  justiça,  Sr.  Presidente,  que  a 
Uluí^e  Conunissão  de  Finanças,  que  aoceitou 
o  meu  projecto,  melhorando  os  vencimentos 
dos  directores,  estenda  os  seus  sentim3ntos 
de  justiça  aos  empregados  inferiores. 

Dou  o  meu  voto  á  emenda  e  peço  á  Camará 
que  não  lho  negue  o  seu,  uma  vez  que  já 
approvou  um  projecto  relativamente  aos 
altos  funccionarios. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  ban  ; 
nttitfo  bem.) 

Em  seguida  sâo  succcssivameate  postos  a 
votos  e  approvados  em  2""  diseussão  [salvo  a 
orneada)  os  seguinte.^»  artigos  do 

SUBSTITUTIVO 

N-  74  A— do  1005 
(Ao  projecto  74,  de  1^^ 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  G  preadente  e  os  direotores  do 
Tribunal  de  Coatas,  as^m  coiaa  o  nqvesea- 
tante  do  Ministro  Publico  |^eraate  este  td« 
bunal  passarão  a  ter  os  vencimentos  aimuMS 
de  18:000$  cada  um,  «ubsisteHtft»  quanto 
ao  primeiro,  a  gratifica^  «adúioioinl  de 
3 :  000$  estabelecida  oo  art.  l^",  §  13,  Ao^ecMto 
legista vo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

ArU  2.<>  O  presidente  e  es  direotoree  do 
Tribunal  de  Contas  terão  o  direito  de  cofiar, 
durante  o  anno,  de  30  dias  de  férias,  obser- 
vada a  regra  estatuída  no  art.  11^  do  regu- 
lamonto  annexo  ao  decrete  n.  2.409>  ^  23  de 
dezembro  ée  189d. 

Art.  3.<>  O  Pod^r  Executivo  abrirá  00  cré- 
ditos necessários  para  a  execução  deeítalei. 

Art.  4.^  Rovogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

ET  considerado  prejudicado  o  projecto  n.  74, 
de  1905. 

E*  também  approvada  a  s-»guinte  omen'la 
dos  Srs.  João  Baptista  e  Fidelis  Alves. 

Ao  substitutivo  da  Commissao  —  accres- 
cente-se: 

Tabeliã 


4  )Blto4Sll9CUPM  BãO  AttiMtto^lo  MglK. 


Ord. 

Sub-duector 8:00as 

secretario 8:000$ 

1  o  escripturar  io .  6 :  400$ 

2^        »  ...  4í8008 

3«         »  ...  3:600íi!> 

4^         >  ...  2:4:0è 

Cartorário 3:200^ 

Ajudante  do  car- 
torário   2:4004 

continuo 1:600^ 


Oíat. 

Tcftul  do 

Tencimento 

l;oo3 

12:000$ 
12:000; 

l-^SI 

9:600$ 
7:200$ 

1:800$ 

5:400; 

i:^m 

3:i500; 

IrGOO* 

4:800$ 

1:200$ 

d:600$ 

m>^ 

2r400« 
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O  Sx*.  Pjresidente— De  acoôrdocom 
art.  175  do  Regimento,  vae  ser  destacado 
para  constituir  projecto  em  separado. 

O  ®r.  «José  ]LiOl>o  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  tend>  sido  destacada  esta 
emenda,  iHjqueiro  que  V.  Ex.  consulte  a  Casa 
sobre  si  consente  dispensa  de  interstício. 

Vozes— Nào  pôde. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  attender  ao 
requerimento  do  nobre  Deputado,  porque 
houve  emenda. 

E'  annunoiada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  121 E,  de  1905,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
exercício  de  1906  (discussão  única). 

F  annunciada  a  votação  da  seguinte 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  Í2i  D,  deste 
annOf  da  Camará  dos  Depuiados 

Ao  art.  1.0— Rubrica  2»  — Digar«e:  Deus 
mareohaes  effectivos,  e  augmente-0e  um  ge- 
neral de  brigada,  ílsizendo  correcção  na 
verba. 

Rubrica  5^  —  Substitua-se  pelo  seguinte: 
Instrucção  Militar  (decreto  n.  5.698,  de  2  de 
outubro  de  1905),  925:814^. 

O  Sr.  Brido  FIUio  {pela  ordena 
—  Requeiro  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  Srá. 
Deputados  não  se  retirem  do  recinto. 

Procedendo-seã  verificação  pedida  pelo  Sr. 
Brlcio  Filho,  reconhecense  que  votaram  a  fa- 
vor 109  Srs.  Deputados,  contra  3.  Total  112. 

O  Sr,  Urbano  Santos —Peço  a 
palavra, 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  XJr1>a.no  Santos  (pela 
ordem)— ^v.  Presidente,  achoi-me  ausente 
do  recinto  no  momento  em  que  se  discutiu 
o  parecer  de  que  fUi  o  relator,  acerca  das 
emendas  ao  Orçamento  da  Guerra,  remet- 
tidas  pelo  Senado  e  que  estão  sendo  votadas. 
O  nosso  eminente  ooUega,  presidente  da 
Gommissão  de  Finanças,  excusou-me  deita 
falta  involuntária. 

Achando-me  ausente,  não  me  foi  dado  for- 
necer por  occasião  da  discussão  as  explica- 
ções necessárias  aos  oradores  que  se  occupa- 
ram  do  assumpto. 

A  Gamara  me  tolerará  que  neste  mo- 
mento, ainda^com  a  estreiteza  do  tempo  de 
que  dispomos,  ainda  assim  eu  venha  dar 
e»itUea^le8|  mesmo  summariameate,  para 


restabelecer  alguns  pontos  que  foram  não 
alterados  em  relação  a  este  assumpto,  mas 
que  foram  mal  entendidos  por  parto  de  al- 
guns oradores.  Um  dos  principaes  é  o  de 
trata  esta  emenda. 

Oillustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  ciga  ausência  neste  momento  deploro, 
o  Sr.  Barbosa  Lima,  increpou  esta  emenda, 
quando  manda  vigorar  a  reforma  do  ensino 
militar  decretada  pela  Governo,  sob  o  ftin- 
damento  de  que  essa  reforma  trará  gravame 
para  os  cofres  públicos,  e  isto  quando,  de 
aocordo  com  a  autorização  legislativa  con- 
ferida  ao  mesmo  Governo,  essa  reforma  de- 
veria produzir  diminuição,  em  vez  de  au- 
gmento  de  despeza. 

Esta  afflrmação  não  é  verdadeira,  Sr.  Pre- 
sidente. A  reforma  do  ensino  militar  oon- 
stante  do  decreto  n.  5.698,  de  2  de  outubro 
deste  anno,  não  envolve  augmento  de  des- 
peza, ao  contrario  produz  diminuição.  Para 
constatar  a  verdade  desta  affirma^lo  basta 
lançar  os  olhos  para  a  emenda  do  Senado. 

A  proposição  da  Gamara,  formulada  de 
accordo  com  os  antigos  regulamentos  do 
ensino,  consignava  para  a  instrucção  mi- 
litar a  importância  de  1.040:894^00.  ao 
passo  que  a  emenda  do  Senado  reduz  essa 
importanoia  a  925:814$500.  Gomo  haver  au- 
gmento de  despeza  quando  a  importância  da 
dotação  é  dimmuida? 

Portanto,  não  é  possível  affirmar  que  na 
reforma  do  ensino  militar  realizada  pelo  Go- 
verno houve  augmento  de  despeza. 

O  que  acabo  de  dizer  nestas  poucas  pa- 
lavras, Sr.  Presidente,  se  acha  explicado  de 
uma  maneira  completa  no  parecer  do  emi- 
nente relator  do  Orçamento  da  Guerra  no 
Senado.   Esse  parecer,  formulado  como  se 
sabe,  pelo  meu  amigo  e  chefe,  o  honrado  Se- 
nador Benedicto  Leite,  está  elabr^rado  com  o 
mais  meticuloso  cuidado,  e  chega  a  ser  tão 
claro  e  tão  completo  que,  tendo  sido  inserido 
no  Diário  do  Congvesso^  a  Gommissão  de  Fi- 
nanças se  sentiu  desobrigada  no  <ieu  parecer 
de  dar  maior  explanação  ao  assumpto,  por- 
que na  realidade  nada  mais  teria  a  fitzer  do 
que  repetir  o  que  alli  se  acha  dito  e  muito 
bem  dito. 

Gom  effeito,  Sr.  Presidente,  o  que  nesse 
parecer  se  encontra  ó,  em  resumo,  o  se- 
guinte : 

A  despeza  actual  feita  com  os  institutos  de 
ensino  militar  ascende,  como  já  ficou  dito, 
á  importância  de  1.040:894|500.  A  reforma 
do  ensino  militar,  elaborada  pelo  Governo, 
reduz  realmente  essa  despeza  em  cir- 
cumstancias  normaes  a  795:S54$500,  de 
fórmaque  com  essa  reforma  se  verifica 
uma  reducção  de  despeza,  importando  em 
845:640$Q00. 
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O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu 
todo  que  restrii\ja  o  mais  possível  as  suas 
observações. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Estou  ftkzendo  isso 
mesmo,  tanto  quanto  possível. 

Ha  um  íiaicto,  porém,  que  vem  diminuir 
essa  diíTerença—  é  que  ha  sete  lentes,  um 
substituto  e  11  professores  que  actualmente 
percebem  92:400$  e  que  pela  reforma  do 
Governo  não  podem  ser  aproveitados,  por- 
que são  de  patente  superior  a  major. 

Esses  teem  de  ser  excluídos  nas  nomoações 
que  o  Governo  teem  a  fazer  o  por  isso 
ficarão  em  disponibilidade,  vindo  absim  a 
despeza  feita  com  elles  diminuir  o  saldo  que 
a  reforma  apurou  para  oThesouro. 

Além  disso  ha  cinco  lentes  e  22  professo- 
res e  substitutos  que  podem  ser  aprovei- 
tados, porque  são  de  patente  de  major  para 
baixo,  percebendo,  porém,  actualmente  por 
lei,  uns  a  gratificação  de  500$,  outros  a 
de  350$,  quando  a  gratificação  marcada 
pela  reforma  do  Governo  é  de  200$.  Ess3s 
professores  tei^o  uma  diminuição  do 
saldo  apurado  com  a  reforma  do  Governo 
de  38: 160$,  de  modo  que  o  saldo  vem  a  ser 
diminuído  de  130:560$;  mas,  ainda  assim,  se 
apura  o  saldo  de  115:080$  pela  reforma  do 
Governo. 

O  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  argumentou  com  a  possibilidade  desse 
saldo,  jã  com  a  disponibilidade  dolentes  que 
não  acceitam  os  logares  que  o  Governo  lhes 
venha  a  designar,  já  com  a  continuação  da 
disponibilidade  daquelles  que  assim  ficaram 
com  a  reforma  de  1898.  Mas  o  primeiro 
focto,  Sr.  Presidente,  não  é  mais  do  que 
uma  hypothese,  ó  apresentado  mesmo  como 
uma  mera  possibilidade;  o  segundo,  existindo 
neste  momento,  como  o  honrado  Deputado 
mesmo  declara,  não  pôde  alterar  uma  refor- 
ma, em  que  elle  nada  pôde  influir.  A  dispo- 
nibilidade dos  lentes  dfa  reforma  de  1898  jA 
existe;  si  essa  disponibilidade  continuar, 
nada  mais  succede  do  que  a  continuação  do 
que  já  existe. 

Um  Sr.  Deputado— Elle  lállou  dos  novos. 

O  Sr.  Urbano  Santos  — Não  ha  outros 
lentes  que  não  sejam  esses. 

Para  provar  o  que  acabo  de  dizer,  Sr.  Pre- 
sidente, existe  uma  tabeliã  formulada  pela 
Ck>ntabilidade  da  Guerra,  que  esta  publicada 
no  Diário  do  Congresso ;  essa  tabeliã  exhi- 
blda  no  Senado  pelo  eminente  relator  do 
Orçamento  da  Guerra  não  foi  contestada  em 
nenhuma  de  suas  partes,  em  nenhum  dos 
seus  cálculos,  ao  menos  com  dados  positivos. 

Parece-me,  pois,  que  o  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  foi  levado  a  fazer  suas 
considerações  a  respeito  da  reforma  do  Go- 


verno, relativamente  a  este  ponto  pura- 
mente orçamentaria,  por  informações  que 
enganaram  a  sua  conhecida  boa  fé,  iaduzin- 
d(H>  em  erro  de  apreciação  relativamente 
a  este  assumpto. 

O  assumpto  foi  perfeitamente  explanado 
no  parecer  do  eminente  relator  do  Orça- 
mento da  Guerra  no  Senado  e  sobre  elle  não 
pôde  haver  absolutamente  duvidas. 

Tenho  concluído. 

Em  seguida  éapprovada  a  referida  emenda 
do  Senado. 

O  Sr.  Brioio  Filho  (pela  ordem) 
requei'  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  109  Srs.  Deputados  e 
contra  um;  total,  110. 

O    íSr.    T^lxomaz    Oa^alcanti 

(pela  ordem)ST.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  declarar  que  votei  contra  a  emenda. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— V.  Ex.  não  se  le- 
vantou. 

O  Sr.  Presidente— Eu  pedi  que  se  levan- 
tassem os  Deputados  que  votaram  contra  e, 
ao  que  parece,  V.  Ex.  não  se  levantou. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Votei  contra. 
Em  todo  caso  ahi  deixo  a  minha  declaração. 

O  Sr.  Presidente— Votaram  a  favor  109 
Srs.  Deputados  e  contra  um. 

São  successivamente  postas  a  votos  c  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado: 

Rubrica  9»— Soldos  e  gratificações— Au- 
gmente-se  a  verba,  com  a  quantia  de  13: 140$ 
para  attender-se  a  mais  100  praças  alumnos. 

Rubrica  9^— Elímínem-se  as  seguintes  pa- 
lavras: de  26:280$,  soldo  para  menos  203 
alumnos  das  escolas  militares. 

Rubrica  9»- Diga-se  :  Oito  generaes  de  di- 
visão e  90  tenentes-coroneis,  fazendo-se  a 
correcto  em  relação  ás  outras  patentes. 

Rubrica  10*— Eliminem-so  no  fim  do  pri- 
meiro período  as  seguintes  palavras:  ce  as 
refórentes  a  200  alumnos  das  escolas  mili- 
tares», e  augmente-se  a  verba  com  51:100$ 
para  etapa  a  mais  100  alumnos  das  escolas 
militares. 

Rubrica  10*— Diga-83:  Oito  marechaes, 
sendo  quatro  reformados,  ministros  do  Su- 
premo Tribunal  Militar,  oito  generaes  de 
divisão  e  dezenove  generae^  de  brigada, 
sendo  um  do  quadro  extranumerario,  fazen- 
do-se a  correcção  em  relação  ás  etapas  das 
outras  patentes. 

Rubrica  11*— £liminem-se  da  verba  as 
quantias  destinadas  a  soldos  dos  generaes 
reformados,  fallecidos  este  anno,  marechal 
Barreto,  Manoel  JuveniUo  Barbosa,  Manoel 
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Ooinet  Borges,  Gstão  Atigasto  dos  Santos 
Rflnco  e  ontroff  olficiaes  de  menor  graduação. 

B*  aimuneiada  a  rotação  da  seguinte 
emenda  áo  Senado  á  rubrica  14*. 

Rubrica  14*— Accre8oentem-«e  as  seguintes 
consfgnacões  :  50:000$  para  concertos  no 
quartel  da  Palma,  na  capital  da  Bahia; 
30:090$  para  inicio  das  obras  de  um  quartel 
no  Cruzeiro  no  Sul,  sede  da  Prefeitura  do 
Alto  Juruá;  23:300$  para  construcçio,  no 
Laboratório  Chimico  Pnarmaeeutioo  Militar, 
de  um  pavilhão  destinado  ao  archiro  e  en- 
caixotamento,  e  de  uma  casa  para  habitação 
do  porteiro»  e  também  para  reparos  na  re- 
8ei'va,  offlcina,  earpintaria  e  cocheira  do 
mesmo  estabeleeimesto. 

Rubrica  14*  —  Eliminemnse  da  inscripção 
geral  da  verba  as  palavras  €Escola  Militar 
do  Brazil». 

Rnbrioa  14*— Acerescentensa  a  consignação 
de  10:000$  para  reconstrucção  áo  prédio  des- 
tinado ao  encarregado  dos  depoiitos  de  pól- 
vora da  ilha  do  Boqueirão,  na  bahia  de  Gua- 
nabara. 

Rubrica  14*— Eieve-se  de  50:000$  a  100:000$ 
a  verba  destínada  a  completar  a  linha  tele- 
graphica  áe  S.  Luiz  de  Cáceres. 

O  Sr.  Brido  Fill&o  {pela  ordem)— 
Sr.   Presidente,  Oita  rubrica  contém  varias 
verbas,  trataado    de  assumptos    differen- 
tes. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que,  nesta  hora, 
o  concertado  é  votar  para  que  o  orçamento 
não  volte  ao  Senado.  Como,  porém,  ha 
Deputados  que  querem  votar  a  favor  de 
umas  verbas  e  contra  outras,  tratando 
esta  emenda,  sob  a  rubrica  14,  de  assum- 
ptos differentes,  peço  a  V.  Ex.  para  votar 
por  partes. 

O  Sr.  I>residente— Vao  se  votar  a 
rubrica  14,  por  partes, 

£m  S3guida,  é  posta  a  votos  o  approvada  a 
£ieguinte  primeira  parte  : 

«  Rubrica  14*  —  Accrescent  'm-so  as  se- 
guintes consignações:  50: 000^  para  concertos 
no  quartel  da  Palma,  na  capital  da  Bahia.  » 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  se* 
gunda  parte  da  referida  emenda: 

«30:090$  para  inicio  das  obras  de  um 
quartel  no  Cruzeiro  do  Sul,  sóde  da  pre- 
feitura do  Alto  Jurua.» 

O  Sr,  Brleio  Fill&o  {pela  ordem)'— 
Sr.  Presidente,  bem  sei  que  esta  emenda  vae 
ser  approvada,  mas  em  todo  caso,  chamarei 
a  attenção  da  Camará  para  o  que  ella 
dispõe. 

Vamo3  votar  a  verba  de  30:000$  para  a 
construcção  de  um  quartel  em  um  territó- 
rio cuja  jurlsdicção  não  esta  ainda  definida ; 


não  sabemos  se  vae  ficar  com  a  União,  se 
vae  íicar  annexado  ao  Amazonas»  oa  se  vaie 
constituir  um  Estado  livre,  autónomo,  como 
pretende  a  illnstre  repreientação  do  Oeari. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Não  é  território 
nacional?  {Apoiados,) 

O  Sa.  Bricio  Pilho  —Pergunto  á  Camará 
se  Gonvóm  inidannos  uma  obra  nessas  coo* 
dições? 

Em  se^ida,  ó  posta  a  votos  e  ai^rovada 
a  referida  segunda  parte  da  rubrica  14. 

O  Sr.  Brioio  Fillio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Verificada  a  votação,  reconheoe-ee  que 
esta  parte  da  emenda  «23:000$  para  inicie 
das  obras  de  um  quartel  no  Cruzeiío  òo 
Sul,  sede  da  prefeitura  do  Alto  Juruá»  foi 
approvada  por  106  votos  contra  3. 

E'  submettida  a  votos  e  approvada  a  se- 
guinte: 

Parte  da  emenda  á  rubrici  14 — ^^3:300$ 
para  a  construcção,  no  Laboratório  Chimico 
Pharmaceutico  Militar,  de  um  pavilhão  des- 
tinado ao  archivo  e  encaixotamento,  e  de 
uma  casa  para  habitação  do  porteiro  e 
também  para  reparos  na  reserva,  offieioa, 
carpintaria  e  cocheira  do  mesmo  estabeleci- 
mento. 

E*  submettida  a  votos  e  approvada  a  se- 
guinte parte  da  emenda  ã  rubrica  14  :  Eli- 
minem-se  da  inscripção  geral  da  verba  as 
palavras  «Escola  Militar  do  Brazil». 

E*  submettida  a  votos  e  approvada  a  se- 
guinte emenda  : 

Rubrica  14— Accrescente-se  a  consignação 
de  10:000$  para  a  reconstrucção  do  prédio 
destinado  ao  encarregado  dos  depósitos  de 
pólvora  da  ilha  do  Boqueirão,  na  bahia  de 
Guanabara. 

E'   annunciada   a    votação    da   segumte 

Rubrica  14  —  Eieve-se  de  50  a  103:000$  a 
verba  destinada  a  completar  a  linha  telegra- 
phica  de  S.  Luiz  de  Cáceres. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  esta  emenda  vem  augmen- 
tar  do  mais  50:000$  a  despaza  para  a 
construcção  da  linha  telegraphica  de  S.Luiz 
de  Cáceres. 

Além  de  s^r  um  augmento  de  despeaa, 
trata-se  de  uma  disposição  que  cabe  no  Or* 
çamento  da  Industria  e  não  no  Orçamento 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra. 

O  Sr.  Urbano  Saktos  —  Trata-se  de  ama 
linha  estratégica. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  illustrado  relator 
está  ouvindo  com  toda  a  attenção  e  verá  a 
razão  que  me  assiste  neste  reparo. 
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Submettida  a  votos,  é  approvada  a 
emenda. 

E'  aubmettida  a  Tetos  e  approvada  a  se- 
guinte emenda : 

Rubriea  15 -- Elimine-se  a  reduoçfto  de 
43:000$  na  consignação  para  fardamento  a 
praças  alumnos  das  escolas  militares  e 
4»ccresceateHie  nessa  consignação  mais  réis 
S1:50Q$000. 

E'  annonciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  : 

Rubrica  15  —  Accrescente-se  na  sub-ru« 
brica  —  instrucçio  Militar  —  a  consignação 
de  15:000$  para  aoquisiçEo  de  livros  e  mate- 
rial d  3  ensino  para  as  novas  escolas  e  fóçam- 
se  na  mesma  sub-rubrica  as  alterações  ne- 
cessárias para  adaptar  as  consignaç^s  dos 
ns.  9,  10,  12  e   13  á  reforma  do  ensino,  de 

3ue  trata  o  dec.  n.  5.698,  de  2  de  outubro 
esteanno. 

O^r,  UrTbaMLO  Santos  {pela  or- 
«lew»)— Sr.  Presidente,  serei  muito  breve. 
í  O  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  a  quem  ha  pouco  me  referi,  fez  uma 
increpaçâo  a  esta  verba,  dizendo  que  ella 
produz  mais  augmento  de  despeza  na  consi- 
gnação referente  á  instrucção  militar,  por- 
que aqui  se  contempla  com  15:000$  a  verba 
«Material»  para  acquisiçâo  de  livros  e  ma- 
terial de  ensino  para  as  novas  escolas. 

Mas,  não  foi  o  Senado  quem  adoptou  este 
alvitrj,  fei  a  Camará  quem  approvou  aqui 
esta  emenda  na  rubrica  5*  do  Orçamento. 
O  Senado  apenas  transferiu  a  verba  para  a 
rubrica  15— Material. 

O  illustre  Deputado  ainda  se  referiu  com 
muito  espanto  a  respeito  do  que  o  Senado 
accrescentou  a  esta  emenda,  dizendo  «...  e 
façam-se  na  mesma  sub-rubrica  as  alterações 
necessárias  para  adaptar  as  consignações 
dos  ns.  9,  10,  12  e  13  á  reforma  do  ensino  de 
que  trata  etc»,  na  supposição  de  que  o 
eminente  relator  do  Orçamento  da  Guerra, 
no  Senado,  com  esta  emenda  se  qulz  referir 
a  soldo,  gratificação,  colónias  militares, 
etapas,  etc. 

Disse  S.  Ex.,  para  justificar  este  asserto 
que  o  relator  tinha  errado  quando  dissera— 
svb-consignaçllo,  tratando  da  instrucção  mi- 
litar que  é  uma  rubrica  á  5»  do  Orçamento. 

O  illustre  Deputado,  porém,  não  leu  com 
a  devida  attenção  as  tabeliãs  do  Orçamento 
da  Guerra:  do  contrario,  veria  que  na  ru- 
brica 15*  existe  uma  sub-consignação  inti- 
tulada justamente— Instrucção  Militar. 

Os  titules  desta  sub-consignação  são:  Es- 
cola Militar  do  Brazil,  Escola  Preparatória 
e  de  Táctica  do  Realengo,  Escola  Preparar 
toria  e  de  Táctica  do  Rio  Pardo  e  Escolas 
Hegimentaes. 


A  actua}  refbrma  de  ensino  acabou  com 
essas  escolas  modificando  as  regimontaes  e 
instituindo  ao  todo  as  seguintes:  Escolas Re- 
gimentaes,  Escola  de  Guerra,  Escola  de 
Applicação  die  Infantaria  e  de  (avaliaria. 
Escola  de  Artilharia  e  de  Engenharia,  Escola 
de  Applicação  de  Artilharia  e  do  Enge- 
nharia, e  finalmente  Escola  de  Estado 
Maior. 

Assim,  as  notáveis  alterações,  que  S.  Ex. 
suppõe  que  a  emenda  do  Senado  manda 
fb,eer  no  Orçamento  da  Guerra,  consistem 
simplesmente  nà  mudança  de  denominação 
das  escolas,  conforme  o  regulamento  actual. 

Nâu)  ha  alteração  de  verba,  não  se  toca  na 
rubrica— Soldo^nem  na  rubrica— Etapa— , 
tratasse  simplesmente  de  uma  sub-consi* 
gnação  da  rubrica  15*  do  orçamento,  mo- 
dificadas as  denominações  da>  escolas. 

E'  só  o  que  posso  dizer,  em  vista  dos  si- 
gnaes  de  impaciência  que  V.Ex.  e  a  Camará 
estão  fazendo.  {Muito  bem\  mvito  bem,) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  refbrida  emenda  ã  rubrica.  15*. 

O  Sr.  Bricio P^ilHo  (pelo.  ordem)— 

Sr.  Presidente,  não  vi  quasi  ninguém  se 
levantar ;  por  isso,  peço  verificação  da  vo- 
tação, 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  109  Srs.  Deputados  e 
contra  3— Total  112. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Rubrica  15^*— Eleve-se  a  150:000$  a  consi- 
gnação do  n.  34,  destinada  â  iniciação  dos 
trabalhos  de  levantamento  da  carta  geral 
do  Brazil. 

Ao  art.  2"",  lettra  ò— Elimine-se  a  autori- 
zação constante  da  lettra  6. 

Ao  art.  5<>— Elimine-se  a  autorização  con- 
stante da  lettra  c,  referente  ã  reconstrucção 
do  prédio  destinado  ao  encarregado  dos  de- 
pósitos de  pólvora  da  ilha  do  Boqueirão,  na 
bahia  do  Guanabara. 

Ao  art.  5°  —  Substituam-se  as  palavras 
«n.  143»  pelas  seguintes  :  «n.  141». 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, oíficiando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  199  D,  de  1905,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercicio  de  1906  (discussão 
única) ; 

OSx*.  I*jresi<lente— A  Commissão, 
pelo  seu  presidente,  declarou  que  acceitaria 
as  emenaas. 


AlHil^Via^    Jl/./»    vu^Ava^m«%<» 


E'  annonciada  a  Yotação  da  seguinte 
emendado  Senado,  que  ô  approYada : 

Aoart,  l.'»  Verba  3.*: 

£Ieve-se  a  respectiva  dotação  de  1.124:000$ 
sendo  1.000:000^  para  occorrer  ás  despezas 
provenientes  da  reunião  do  Congresso  Pan 
Americano;  100:000$  para  obras  e  reparos 
no  palácio  e  installação  do  archivo ;  e 
24:000$  para  despezas  de  representação  do 
ministério,  á  razão  do  2:000$  por  mez. 

O  Sr.  Brioio  Fllbo  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  pôde  ser  que  me  engane, 
mesmo  porque  a  vista  engana  muito. 

Depjis  da  ultima  votação*  retiraram-se 
alguns  Deputados,  de  modo  que  a  impressão 
que  tenho,  olhando  para  a  direita  e  para  a 
esquerda,  e  observado  o  vasio  no  recinto,  ô 
de  que  não  ha  numero. 

Entretanto,  a  Mesa  procederá  á  contagem, 
verificando  a  votação. 

Procedida  a  veriAca(^,  reconhece-se  ha- 
verem votado  a  favor  da  emenda  108  Srs. 
Deputados  contra  2. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Se- 
nado á  verba  5*. 

Verba  5*: 

Eleve-se  a  respectiva  consignação: 

De  6:000$  para  um  secretario  na  legação 
do  Chile ; 

De  2:000$  para  o  consulado  do  Havrc ; 

De  500$  para  expediente  no  consulado  de 
Cayenna ; 

De  4:000$  para  representação  de  ministro 
na  lega<^  do  Uruguay ; 

De  2:000$  para  representação  de  ministro 
na  legação  de  Venezuela ; 

De  16:000$  para  os  consulados  de  Yoko- 
hama  e  Georgetown ; 

De  16:500$  para  a  legação  do  México. 

€  Cônsul  em  Assumpção:  8:000$— diga-se: 
«Cônsul  geral  em  Assumpção— 10:000$000. 

Eleve-se  de  2:000$  a  dotação  destinada  ao 
ministro  cm  Vienna. 

O  Sr.  Bricio  1^*111x0  (Pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  chamo  a  attenção  da  Ca- 
mará para  esta  emenda. 

Neste  momento  de  economias  vamos  au- 
gmentar  em  15:000$  a  subconsignação  refe- 
rente a  representação  de  um  embaixador 
nos  Estados  Unidos. 

Como  V.  Ex.  vê  ô  uma  despeza  perfei- 
mcnte  adiavel. 

O  Sr.  James  Darcy—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Brioio  Filho—  A  Camará  natural- 
mente vae  votar  mais  essa  despeza  sem  olhar 
para  o  augmento,  seja  porém  como  for,  de 
um  modo  ou  de  outro,  acho  (^ue  o  embaixa- 
dor do  Brazil  nos  Estados  Unidos  da  America 


do  Norte  pôde  esperar  por  melhores  tempos^' 
e  por  isso  voto  contra  o  augmento. 

O  Sr.    Jambs  Darct— Não  pôde  esperar 
tal,  é  uma  despeza  urgentíssima. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Se- 
nado: 

Accrescente-se: 

Estadoi  Unidos  da  América— Pessoal  e  ma- 
terial da  embaixada  —  Augmentada  de 
15:000$  a  sub-consignação  referente  ã  re- 
presentação do  embaixador;  de  2:00^ 
gratificação  do  1°  secretario,  e  de   1:  ~ 

o  cust3io  do  expediente 67: 

Cônsul  geral  em  Nova- York 12: 

Chanceller  em  Nova-York 4 : 

E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dac^,  omciando-6e  ao  Senado  do  occorrído. 

O  Sr.  Presidente—  De  accôrdo 
com  o  voto  da  Camará,  entra  em  discussão 
o  Orçamento  da  Receita,  orçamento  a  que 
o  Senado  apresentou  emendas  que  foram 
acceitas  pela  Commissão  de  Finanças  da 
Camará,  conforme  declarou  seu  Presidente. 

Está  em  discussão. 

O  Sr.  Brlclo  Fillxo—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioio  Flllxo— V.  Ex.   me 

f^ça  chegar  as  mãos  o  projecto  de  r«x«ita, 
emendas  do  Senado,  e  parecer  da  Commis- 
são de  Finanças  (Pausa),  (O  orador  é  saiis^ 
feito.) 

O  Sr  .Brieio  Pillxo  examinará  tanto 
quanto  possível  as  emendas  enviadas  polo 
Senado  ao  projecto  do  Orçamento  da  Ele- 
ceita. 

Occupa-se  da  que  dispõe  que  só  entre  em 
vigor  nos  seis  mezes  últimos  do  exercício  a 
disposição  da  Camará  augmentando  a  1$300 
o  imposto  sobre  o  kilo  dos  palitos  i>ara 
phosphoros  preparados  no  estrangeiro.  Não 
vao  na  corrente  dos  proteccionistas  exaffge- 
rados.  Na  occasião  concordou  com  a  mooida 
como  um  recurso  para  atrapalhar  o  trusi 
dos  phosphoros.  infelizmente  o  Senado  aó 
manda  vigorar  a  disposição  no  segundo  se- 
mestre do  futuro  exercício,  de  modo  que  no 
Srimeiro  os  flsibricantes  adquiram  palitos  em 
óse  avultadíssima,  fazendo  um  abasteci- 
menlo  para  dous'ou  três  annos.  E*  para  que 
a  outra  casa  legislativa  viesse  ouriar  a 
acção  contra  o  trust  dos  phosphoros,  que  pre- 
cisa ser  guerreada  a  toao  o  transe. 

Trata  depois  o  orador  da  emenda  sobre  o- 
imposto  dos  sacccs  para  embarque  do  café, 


SESSÃO  BM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


921^ 


concordando   com  a    suppressão    proposta 
pelo  Senado. 

Toma  cm  consideração  outras  emendas  e 
conclue  dizendo  que  não  sufE^agarí  com  o 
seu  voto  tudo  quanto  foi  resolvido  pelo  Se- 
nado. {Muito  bem^  muito  bem.) 

£'  encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  Evidente- 
mente não  ha  numero  para  se  votar  as 
emendas  da  receita  rejeitadas  pelo  Senado. 
Lamento  o  facto  deante  da  estreiteza  do 
tempo,  que  nos  resta  para  ultimar  nossos 
trallalhos  o  vou  dar  para  a  discusáio  as 
emendas  do  Senado  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda, de  accôrdo  com  o  voto  da  Camará, 
approvando  a  urgência  requerida  pelo  Sr. 
Francisco  Veiga. 

O   Sr.  Tboií&az    Oava^leante 

(pela  ordem)-^  Sr.  Presidente,  parece  que 
era  o  caso  de  se  proceder  a  chamada.  Tendo 
havido  j^mero  para  as  votações  dos  orça- 
mentos a  requerimentos  da  urgência  para 
discus^bo  da  Receita  e  da  Fazenda,  c  tendo 
V.  £x.  annunciado  aue  deixava  de  proceder 
a  votação  por  Mta  de  numero,  parece  que 
era  o  caso  de  se  fazer  a  verificação  por 
meio  da  chamada. 

O  Sr.  Presidente  —  Entendi  nao 
mandar  proceder  á  chamada  porque  visivel- 
mente não  ha  numero ;  temos  nm  15  a  dO 
Deputados  presentes. 

Achei  escusado  mandar  proceder  á  cha- 
mada, desde  que  &  simples  inspecção  se  veri- 
fica quão  vasias  estão  as  bancadas.  Seria 
perder  tempo,  que  se  pôde  aproveitar  na  dis- 
cussão.  (Pausa,) 

Vou  dar  para  a  discussão  as  emendas  do 
Senado  ao  Orçamento  da  Fazenda ;  a  Com- 
missão  deu  parecer  favorável  a  todas  elJas. 

£r  annunciada  a  discussão  das  emendas  do 
Senado  ao  Orçamento  da  Fazenda. 

O  Sr.  Brieio  I^illio  —  Peço  a  pa- 
iarra. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.BricloFilho  —  Sr.  Presi- 
dente, reitero  agora  a  declaração  que  já  fiz 
em  occasião... 

Si  não  tivéssemos  ainda  deante  de  nós  três 
dias  para  as  votações,  com  certeza  eu  não 
teria  assomado  á  tribuna.  Uma  vez,  porém, 
que  o  Senado  emendou  do  modo  por  que  o 
Eez  o  Orçamento  da  Receita,  eu  tive  neces- 
sidade de  Hizer  as  considerações  que  for- 
mulei. 

TmU  vni 


Não  tive  nem  o  intuito  de  demorar,  nem  o 
propósito  de  apressar  a  discussão ;  fui  á  tri- 
buna dar  o  meu  recado  pelo  tempo  suffi- 
cíente. 

Uma  cousa.,  porém,  quero  que  fique  assL- 
gnalado:  conclui  o  meu  discurso  ás  4  horas 
da  tarde,  quando  ainda  Mtava  uma  hora 
para  a  terminação  dos  nossos  trabalhos. 

Assim,  si  a  votação  desta  matéria  urgente 
não  se  deu  não  foi  porque  o  humilde  orador 
a  impedisse,  vistj  que,  em  uma  hora,  com 
certeza,  teríamos  tempj  de  votar  as  poucas 
emendas  formuladas  pelo  Senado  ao  Orça- 
mento da  Receita. 

Si  isto  não  aconteceu,  Sr.  Presidente,  a^ 
culpa  não  foi  minha;  o  humilde  represen- 
tante de  Pernambuco  ciunpriu  o  seu  dever, 
discutindo,  mas  terminou  dentro  da  hora 
regimental  de  modo  a  permittir  que  a 
importante  matéria  fosse  votada. 

A  culpa  não  foi  minha,  repito,  e  não  é 
hoje,  como  não  o  tem  sido  ncs  outros  dias ; 
é  publico  e  notório,  nesta  Gamara,  que 
sou  um  dos  primeiros  Deputados  que  aqui 
chegam  e  um  dos  últimos  que  sahem. 

Bem  sei  que  muitas  vezes  os  meus  honra- 
dos coUegas  prefeririam  a  minha  ausência.». 
{Não  apoiados,) 

O  Sr.  Eloy  Chaves— V.  Ex.  é  muito  in- 
justo para  com  seus  collegas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Em  vista  dos  apartes 
que  chovem  ã  direita  e  ã  esquerda,  sou  obri- 
gado a  interromper  esta  parte  do  meu  dis- 
curso. 

Apenas  quero  que  flqu3  assignalado  isto: 
debati  como  entendi  que  era  de  meu  dever, 
tomei  parte  na  discussão,  como  achei  que 
era  o  meu  direito,  mas  nSo  foi  a  minha 
acção  que  impediu  a  votação. 

Em  todo  casD,  sirvam  essas  palavras  de 
appcllo  aos  nobres  Deputados  para  que 
amanhã  façam  numero  sufflciente  de  modo 
que  as  ultimas  matérias  orçamentarias  se- 
jam votadas  pela  Gamara.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Si  não  houver 
mais  quem  p:^ça  a  palavra,  encerrarei  a 
discussão.    {Pawa.) 

Esta  encerrada,  ficando  a  votação  adiada 
por  falta  de  numero. 

Dada  a  urgência  votada  pela  Gamara, 
vou  submctter  ã  discussão  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  que  approva  os  estatutos 
do  Banco  do  Brazil. 

A  emenda  tem  parecer  fovoravel  da  Gom- 
missão. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer* 
rada  a  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  que  approva  os  estatutos- 
I  do  Banco  do  Brazil. 
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O  Sr.  Brloio  FUIío  —  Sr. 

dente,  peço  apalarra. 


Presi- 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  noinre  Deputado. 

O  iSr.  Bricio  Filho  louvou  a  at- 
titudo  da  Camará  votando  a  urgência  para 
a  diacusfeSo  dos  Orçamentos  da  Receita  e  da 
Fazenda.  O  mesmo  não  pôde  dizer  com  re- 
laçSu)  ao  projecto  reorganizando  o  Banco  da 
Republica.  Esse  podia  esperar  perfeitamente 
que  chegasse  a  vez  de  ser  discutido. 

Motivou  a  volta  do  projecto  á  Camará  a 
emenda  do  Senado  a  propósito  da  prescripção 
das  acções  contra  o  Banco  da  Republica.  Os 
estatutos  do  Banco  do  Brazil,  em  seu  art.  l^, 
mand  tvam  considerar  prescriptas  todas  as 
ac^es  que  nao  fossem  intentadas  contra  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil  até  a  data  da 
lei  que  approvasse  os  referidos  estatutos.  A 
subemenda  da  commissâo  mandava  vigorar 
a  prescripção  a  partir  de  15  de  janeiro.  A 
proposta  do  Senado  estabelece  a  prescripção 
a  principiar  de  15  de  junho. 

Como  se  vê  é  ura  simples  adiamento.  O 
Senado  acceita  a  inconstitucionalidade  da 
prescripção.  O  que  faz  é  tão  somente  espa- 
çar o  prazo.  Ora,  ít*ancamente,  para  fazer 
só  isso  melhor  íôra  não  ter  tocado  no  pro- 
jecto, deixando-o  como  estava  e  concor- 
rendo para  que  nesta  hora  fosse  lei,  com 
immenso  gáudio  do  Gjvorao,  desejoso  de 
sanccionar  quanto  antes  o<se  projecto  mons- 
tro. 

Poderia  citar  uma  por  uma  das  disposições 
que  o  Senado  deveria  ter  emendado.  Não 
valo,  porém,  ter  um  tal  trabalho  desde  que 
elle  se  limitou  a  ftizer  uma  simples  altera- 
ção de  prazo. 

Si  quiz  emendar,  ao  menos  mais  uma 
modificação  deveria  ter  feito.  Em  logar  de 
constar  do  art.  1°  do  projecto  a  approvação 
dos  estatutos  acceitos  nas  sessões  de  assem- 
bléa  geral  de  29  de  julho  a  9  de  agosto,  se- 
ria mais  razoável  a  declaração  de  que  as 
assembléas  geraes  se  reuniram  em  29  de  ju- 
lho, 28  de  agosto  e  9  de  setembro,  visto 
como  a  9  de  agosto  não  houve  absolutamente 
reunião  de  assembléa  geral. 

O  orador  chamou  para  isso  a  attenção  dos 
legisladores  no  momento  cm  que  a  pro- 
posição seguia  para  o  Senado.  Apezar  disso 
não  se  fez  qualquer  modificação  nesse  sen- 
tido c  o  projecto  vae  sahir  errado. 

Refere-se  á  longa  discussão  que  o  projecto 
teve  na  Gamara,  enumerando  os  nomes  dos 
que  tomaram  parte  no  debate.  Lamenta  o 
contraste  que  oflfereceu  o  Senado,  onde  o 
projecto  receleu  apenas  emendas  do  Sr.  Pi- 
res Ferreira.  Oradores  provectos,  compe- 
tências jurídicas  de  fino  quilate  e  financis- 


tas consumados  mantiveram-se  silenciosos, 
quando  havia  muito  que  discutir. 

Aproveita  a  ultima  oceasifio  em  que  ^de 
fallar  sobre  o  assumpto  para  impugnar  o 
infeliz  jHrojecto  sobre  o  Banco  da  Republica 
onde  tantos  escândalos  se  teem  desrârelado, 
onde  tantas  immoralidades  teem  retontado. 
Sejam  suas  ultimas  palavras  da  mais  formal 
condemnação  a  esse  instituto  fallido»  suga- 
dor de  recursos  do  Thesouro.  Fique  laTraáo 
o  seu  ultimo  protesto.  {Muito  bem;  vmtQ 
bem,   O  orador  é  comprimeniado ^ 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra»  é  ca- 
oerrada  a  discussão  e  adiada  a  votaçfio. 

O  ^r.  Presidente— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia  : 

Votação  das  emendas  do  S^iado  ao  pro- 
jecto n.  167  F,  de  1905,  que  orça  a  Receita 
Geral  da  Republica,  para  o  exercício  de 
1906  (discussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  277  E,  de  1905,  fixando  adeepeza  do  Mi* 
nisterio  da  Fazenda  para  o  exercio  de  1906 
(di  cussão  único); 

Votação  da  emenda  do  Senado  aoprqjecio 
n.  319  D,  de  19Q5,  que  approva  os  Estatutc^ 
do  Banco  da  Republica  (discus^U)  un'\ca); 

Votação  do  prqjecto  n.  346,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  «e- 
dito  extraordinário  de  200:000$  para  exe- 
cução da  Convenção  de  Arbitramen^  con- 
cluída em  12  de  julho  de  1904  enire  os  Go- 
vernos do  Brazil  e  do  Peru  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  347,  deste  atnM>, 
que  autoriza  o  Presidente  da  J^publica  a 
abril*  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  2:593$689,ouro,e  \66:474$956. 
papel,  para  pagar  dividas  de  exercícios  fin- 
dos; com  voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio 
da  Fonseca  (2*  discussão); 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto  n.  342  A,  de  1903,  que  define  os  cargos 
de  categorias  correspondentes  no  exercito  e 
na  armada,  e  dá  outras  providencias  («lití- 
cussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projeciAj 
n.  237  A,  de  1904(369.  de  1905).  autorixanài 
o  Presidente  da  Republica  a  contar,  áquelí^ 
militares  que  por  occasião  da  revolta  de  ( 
do  setembro  do  1893  se  achavam  iarestià^ 
de  funcções  publicas  electivas,  o  tempo  qw 
Ihe^  tenha  sido  descontado,  em  virtude  £r 
co-partição  com  a  mesma  revolta  (dlscuâ^ic 
única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  pcqieei 
da   Camará  dos  Deputados   n.    2407  dSts 


SESSÃO  BM  27  DE  DEZEMBRO  DE   1^05 


951 


projecto  de  Receita,  que  acaba  de  ser  votado 
em  3*  discussão. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1905. 
— Francisco  Veiga. 

O  Sr.  I^resldente— O  Sr.  Deputado 
Francisco  Veipra  requer  urgência  para  ser 
immediatamente  discutida  e  votada  a  re- 
dacção final  do  Orçamento  da  Receita. 


O  ail;.  172  do  Regimento  diz: 
«  Adoptado    definitivamente. 


será  romottido,  com  as 


o  projecto 
emendas    appro- 


vadas,  &  Commis^o  de  Redacção  para 
reduzil-o  á  devida  forma ;  lida  em  ses- 
são, será  a  redacção  final  do  projjcto  im- 
Sre^sa  no  Diário  do  Congresso^  salvo  o  caso 
e  urgência  reconhecida  pela  Camará,  a  re- 
querimento de  algum  Deputado.» 

E',  pois,  perfeitamente  regimental  o  re- 
querimento do  Sr.  Francisco  Veiga,  requeri- 
mento que  vou  submetter  á  votação. 

K*  approvado    o    requerimento  de 
gencia. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  seguinte 


ur- 


N.  167  F--1903 


Redação  fifwl  do  projecto  n.  Í67^  deste  anno^  etnevkdado  pelo  Sefiado,  que  orça  a  Receita  Geral 

da  Republica  para  o  eaercicio  de  Í906 

O  Ck>iigre88o  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<^  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçada,  em 
ouro,  69.074:930$889,  papel,  223.825:000$,  e  a  destinada  á  applicação  especial  em  ouro, 
14.020:100$,  e  papel,  16.368:000$,  que  serão  realizadas  com  o  producto  do  que  for  arre- 
cadado dentro  do  exercicio  da  presente  lei,  sob  os  seguintes  titules: 

Oaro  Papel 

ORDINÁRIA 

Jmpo}'tação 

•J .  Direitos  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo 
com  a  tarifa  expedida  pelo  decreto  n.  3.617,  do 
19  de  março  de  1900,  ooservadas  as  modificações 
introduzidas  pelas  leis  n.  1.144,  de  30  de  dezem- 
bro de  1903,  e  n.  I.3I3,  de  30  de  dezembro  de 
1904,  e  mais  as  seguintes  :  —Sujeito  o  gado  muar 
introduzido  pelas  n*onteiras  do  Rio  Grande  do  Sul 
ao  mesmo  imposto  cobrado  sobi*e  o  que  é  introdu- 
zido por  outras  ft*onteiras  teiTestres  e  por  via  mari- 
t ima.— Elevados  os  impostos  dos  seguintes  artigos: 
a  180  réis  por  kilogramma  sobre  o  xarque  ;  a 
160  réis  sobre  o  arroz,  modificada  a  respectiva 
razão  do  10  para  15  %  ;  a  50  róis  sobre  o  feno, 
alíUfa,  palha  de  avca,  etc;  a  400  réis  por  kilo- 
gramma sobre  o  oxydio  de  chumco  composto  ou 
secante  branco,  n.  274  da  classe  11^  —  Accrescen- 
tado  á  classe  9<^:— Sueco  de  uvas  não  fermentado, 
450  réis  por  kilogramma.— Elevado  o  imposto  sobre 
o  pinho:  em  toros,  cada  metro  cubico  a  20$ ,  em 
ta  Doado,  pranchões  e  couçoeiras,  cada  metro  cubico 
aâ^.—  Assim  modificado  o  n.  612: 

•<z)  Onde  80  diz—  ordinário,  próprio  para  embrulho, 
sem  impressão,  kilo  150  réis— diga-se  :  ordinário, 
próprio  para  embrulho,  de  côr  natural,  áspero  dos 
dou^  lados,  200  réis  ; 

'ò)  Onde  se  diz— pintado  ou  estampado,  tioto  ou  co- 
lorido, liso,  lavrado  ou  marroquinado,  para  enca- 
dernação e outros  usos,  400  réis—  diga-se:  papel 
pintado  ou  estampado,  tinto  ou  colorido,  liso  de 
um  ou  dos  dous  lados,  lavrado  ou  marroquinado. 

Sara  encadernação,  ainda  que  permittam  qualquer 
esenho  ou  impriMSsão,  para  embrulhos,  confetti  e 
outros  usos,  em  folhas,  tiras  ou  rolos,  50 J  réis.— 
a!:ievado  a  20  réis  por  kilogramma  o  imposto  s^bro 
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Votaçío  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  meio  soldo  na  revisSo  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos  contribuintes  (3*  discussão) ; 

VotaçSo  do  projecto  n.  203  C,  de  1905, 
redac<^  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2*  discussão  do  projecto  n.  203, 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  Sant*Anna  do 
Livramento  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  (3*  discussão)  ; 

Vota(^  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
elevando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annual  para  o  inspector  da  Alfândega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mór  da  mesma  alfandega  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo permissão  aos  alumnos  dos  collcgios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  esames  de  promoção  ou  de  serio 
de  que  tratamos  arts.  11  e  12  do  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  nesta 
Capitai  no  Gymnasio  Nacional,  o  nos  Estados 
perante  os  institutos  offlciaes  equiparados,  e 
dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
licença  em  cigo  goso  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  fiel  do  thcsoureiro  da  Caixa 
de  Amortiza<^,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B,  deste  anno, 
concedendo  a  pensão  mensal  do  250$ a  D.Ma- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva  do 
ex-Senador  do  Império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corrêa  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafoyette  Soares,  telegraphista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazll,  um  auno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Pi*e8idente  da  Republica  a  conce- 
der a  Carmo  Giffoni,  telegraphista  regional 
da  Repartição  dos  Telegraphos,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  6*  classe,  2*»  tenente 
da  armada,  Dr.  Eugénio  Eraesto  Barbosa, 


um  anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa, 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
em  prorogação  daqueila  em  cujo  goso  se 
acha  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  deste  anno, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  (V 
mara  e  Souza  e  as  suas  filhas  solteíraâ  a 
pensão  mensal  de  250$,  rejxartidane&te 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  deste  anno, 
que  concede  a  Dl).  Eulália  de  Saldanliadâ 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  úí 
Gama,  viuya  e  filha  solteira  do  Dr.  Jq64 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  íbrem^ 
a  pensão  mensal  de  150^  a  cada  uma  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo 
em  que  Francisco  José  Carlos  scimu  no  Ar- 
senal de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como 
encarregado  do  serviço  geral,  desde  1  de 
abril  de  1S55  a  13  de  março  de  1873  (2"  di^ 
cussão)  ; 

Vota^  do  projecto  n.  319  A  (do  Senado), 
relevando  a  prescripção  em  que  possa  ter 
incorrido  o  direito  ao  montepio  instítnido 
por  Francisco  Nathaniel  de  Azeredo  Rib&ro 
em  favor  de  sui  mulher,  D.  Maria  Annao- 
ciada  Magalhães  Ribeiro,  e  seus  filhos  Ma- 
noel Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni, 
ficando  estes  habilitados  á  percepção  do  mes- 
mo (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905(doS^- 
nado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que  falu 
ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de  JaACiro, 
para  completar  os  dous  anncs  de  fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art.  366  do  Código  do 
Ensino,  com  pareecer  da  maioria  da  Commis- 
são  de  Instrucção  Publica  e  voto  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e  Valois  de 
Castro  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  do  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  individues  o\i 
associações  que  se  propuzerem  a  construir 
casas  populares,  e  dando  outras  provideo- 
cias  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  103  A,  de  19a% 
desdobrando  a  cadeira  de  mathemaiica,  geo- 
grai^hia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituta 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma* 
thematica  e  outra  de  geographia  c  histoim 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  aa  ÍaW\í 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesm' 
instituto,  com  pareceres  das  Cominissoes  k 
Instrucção  e  de  Finanças  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  335,  de  1905,  ame* 
rizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr«  Faufâ 
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Alves  de  Brito  o  premio  de  yiagoma  que 
tem  direito,  seudo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  para  sua  manutenção  (S* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300$,  repartida- 
mente,  á  viuva  e  âiha  solteira  do  desem- 
bargador Luiz  António  Fernandos  Pinheiro 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prescripção  D.  Marianna 
Alexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  possa 
receber  o  meio-soldo,  na  qualidade  de  mão 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  no- 
vembro Hormeville  Rodrigues  da  Costa, 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  de  1894 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:310$ 
para  patramento  a  José  Posada  e  José  Mora, 
da  quantia  correspondente  á  parte  dos  ob- 
jectos de  sua  propriedade  que  foram  appre- 
handidospela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vitalício  no  quadro  dos 
docentes  dos  institutos  militares  de  ensino, 
com  as  vantagens  asseguradas  no  regular 
mento  promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de 
22  de  aoril  de  1890,  o  actual  substituto,  em 
commissão,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  (2«  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  376,  do  1905,  auto- 
rizando e  Poder  Executivo  a  mandar  pa^ar 
ao  professor  do  Instituto  Nacional  de  Surdos- 
Mudos,  José  Rabello  Leite  Sobrinho,  a  grati- 
fica<^  a  que  tiver  direito,  por  ter  lecccio- 
Qado  cumulativamente  nas  cadeiras  do  5<>  e 
5^  anno  do  referido  instituto  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  379,  de  1905,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreu 
VIanoel  Silvério  Gomes,  representado  actual- 
nente  por  sua  viuva,  Amabilia  da  Luz 
7omes,  para  o  âm  de  receber  a  quantia  de 
;:6i4$339,  proveniente  do  fornecimento  de 
ajrnes  verdes  durante  a  revolução  no  Estado 
lo  JRio  Grande  do  Sul  (2*  discussão)  ; 

VotaLçfo  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
izauido  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
o  Patrocínio  e  ã  sua  esposa  a  pensão  de 
00$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão 
e  Finanças  (1*  discus^o) ; 

Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1906,  au- 
>]rizando  o  Governo  a  reformar  o  regula- 
lento  da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 
*  discussão}; 

V*ota<;&  do  projecto  n,  231  A,  de  1905, 
luiparando  08  vencimentos  dos  directores 


dos  hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  ã 
mesma  directoria,  e  dando  outras  providen- 
cias, com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão do  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1905, 
declarando  providts  nos  legares  de  4<>*  escri- 
pturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  os  praticantes  nomeados  por  effeito 
da  lei  n.  268,  de  2ô  de  dezembro  de  1894, 
contando  para  todos  os  effeitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  (1*  discussão ; 

Votação  do  projecto  n.  313  A, de  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  crear  vários 
legares  no  Instituto  Benjamin  Constant  e  fi- 
xando os  vencimentos  do  respectivo  pessoal, 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  1905,  ele- 
vando a  6:000$  annuaes  os  vencimentos  de 
vários  ftmocionarios  do  Hospício  Nacional  de 
Alienados  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1905,  fi- 
xando 06  vencimentos  do  dlrector-geral,  vice- 
director,  chefó  e  sub-chefe  da  secção  techni- 
ca,  contador  e  sub-contador,  engenheiros- 
chefes  de  districto  e  inspectores  de  1^  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  323  A,  de  1905,  fi- 
xando 08  vencimentos  do  pessoal  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  não  contemplado 
no  projecto  n.  305.  de  1905  (1*  dlscuscAo) ; 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  deste  anno» 
relevando  a  prescrip^  em  que  tenham  in- 
corrido as  ajudas  de  custo  pertencentes  aos 
Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894  ã 
dafist  desta  lei»  emenda  destacada  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  217,  deste  anno*  nos 
termos  do  Regimento  (nova  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  deste  anno, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Sena- 
dores que  occuparem  cargos  civis  e  estiverem 
sob  as  garantias  do  art.  75  da  Constituição 
as  mesmas  regras  que  prevalecerem  para 
08  Deputados  e  Senadores  que  occuparem 
cargos  militares,  emenda  destacada  na  3* 
discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905,  nos 
termos  do  Regimento  (nova  discussão) : 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  do  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  36,  de  1905,  que 
indefere  o  requerimento  em  que  Salvador 
Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
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sua  aposeatadoria  no  logar  de  conuferdiite  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  ser  da  eom- 
petaicia  do  Poder  Judiciário  ( discussão 
única)  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projectou.  183  A,desteanno,  que  autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  o  pre- 
mio de  viagem  a  que  tem  direito  o  Dr .  João 
Ribeiro  da  Silva  Viaona,  de  conformidade 
com  os  arts.  221  e  222  do  Ckxiigode  Ensmo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraoadinario  de  3:566$l2d 
para  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lento 
de  lógica  do  Ettemato  do  Gymnasio  Na- 
cional Dr.  Vicente  de  Souza,  nos  períodos  do 


Udenovemixro  d0l9O4  a  15  denur^e  de 
1905,  e  de  21  de  junho  a  3  de  setembro  áeàè 
anuo ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  33  A,  4»  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sulnecre- 
tario  e  dos  amanuenses  da  Escola  Polfte- 
chnica  aos  dos  funccionarios  de  igual  cate- 
goria das  Faculdades  de  Medicina  e  deDI- 
roito; 

1^  discussão  do  projecto  u.  163  A,  de  1905, 
mandaado  incorporar  á  justiça  local  do 
Districto  Federal  o  Juízo  dos  Feitos  da  Saod^ 
Publica,  e  dando  outras  providencias,  oom 

Sareeepes  dasCommissões  deCenstituiçãoe 
e  Finanças* 


LerantaH»a  sessão 
nutos  da  tarde. 


ás  5  koru  e  10  mi- 
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PreHdenoia  do  Sr.  Paula  GhÁmarães 


Ao  meio*dia  procedesse  t  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarã-  s,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquim  Pires, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Cunha  Ma- 
chado, Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Sabóia, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva, 
Izidro  Loite,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Al* 
buqoerqua,  Rrieio  Filho,  Pereira  deLyra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Felis» 
beiio  Freire,  Neiva,  Felíx  Gaspar,  Garcia 
Pires,  Vergue  de  Abreu,  Au^custo  de  Freitas, 
Alves  BArbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Heredia  de 
Sá,  Corrêa  Dtítra,  Bulhões  Marcial.  America 
de  Albuquerque,  fíelisario  de  Souza,  Galv&o 
Baptista,  Cruvjllo  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Lamounier  Godofre-io,  Carvalho 
Brijbo,  WeacaslÀo  Braz,  Roáolpho  Paixão, 
Moreira  da  SilTa,  Bernardo  de  Campos, 
Fraocisoo  Romeiro,  Valins  de  Castro,  Re«- 
bott^s  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo,» 
Amaral  Cesad\  Ferreira  Braga,  Leite  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho, 
Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Ger- 
mano Hasslocher,  James  Darcy,  Diogo  For^ 
tunae  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida,  e  sem  debate  approvad^a,  a  acta 
da  sessão  antecedente. 


Passa-^e  ao  expediente. 

O  íSx*.    A^Ienoax*    Oulmaràe^ 

(fo  Secretario)  procedo  á  leitura  ée  seguinte 

EXPEDIENTE 

Cilícios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  18  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  officio  n.  23â,  de  \3  áe  outubio 
ultimo,  arespdito  dos  requerimentos  de  Pai- 
lino  de  Freitas,  porteiro  da  Caixa  da  Amor- 
tiza^, e  dos  contínuos  da  Delegacia  Fiscal  v 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  que  ped^Bi 
augmento  do  vencimentos. — A  quem  fez  \\ 
requisição.  (A*  Oommissão  de  Finanças.) 

Do  mesmo  Mlnisteno,  de  â3  do  correate. 
enviando  a  seguinte 

MENSAG£H 

Srs.  Membros  do  Congreiso  Ki 
Sexklo  insuffloiente  o  credito  votado  pant^ 
despesas  da  verba  —  FisoaliEaç§o--e  ísh 
despezas  dos  impostos  de  ooasumo  do  oit^ 
mente  vigente  do  Ministério  da  Fazeui 
oonformc  o  demonstrou  a  Directoria  de  Ot 
tabllidade  do  Tbesouix)  Federal,  em  V  ^ 
novembro  próximo  ffndb,  peço  vos  digK> 
de  autorizar  o  Governo  a^ibrir  um  cx^ 
suppiementar  á  refotída  verba,  na  isF 
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taacia  de  80:000$,  afim  de  occoxrer  ús  respe- 
ctivas despezas  até  o  fim  do  exercício. 

Rio  de  Jaaeiro^  16  de  dezembro  de  1903. 
I7<»  da  Republica.— -Frai^cúco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves. ^ A'  Ck>mmis>ão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  36  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Gamara,  noofflcio  n.  343, 
de  6  do  corrrente  mez,  soluce  o  pedido  feito 

Sor  Miguel  de  Oliveira  Salazar,  thesoureiro 
a  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  etc. 
— Â  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão 
de  Finanças.) 

Carta  do  Sr.  Alberto  Torres,  agradecendo 
as  manifestações  de  pezar  votadas  por  estx 
Camará,  por  oceasiãe  do  passamento'  de  seu 
pae,  o  Senador  Manoel  Martins  Tt>rres>— In- 
teirada. 

Requerimento  do  Marianna  do  Loreto  de 
Uma  Carneiro  Nogueii*a  da  Gama,^  neta  do 
marechal  do  exercito  duque  de  Caxias,  pe- 
diAio  a  reversão  da  pensão  que  percebia  sua 
âoada  tia,  a  baroneza  de  Santa  Mónica.— A' 
Commis*^  de  Finanças. 

SSLo  lidos  evãoa  imprinair,  para  entrarem 
na  ordem  dos  trabalhos»  os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  74  C  —  1905 

JRedtfCção  para  3^  discussão  dopí^q^ecto  n.  74, 
deste  anno,  qvte  equipara  a  Tribunal  de  Con- 
tas á  Corte  de  AppeUação  do  Districto  Pe^ 
deral,  quanto  aos  vencimentos^  ás  fétHas  e 
d  aposentadoria  dos  respectivos  membros,  e 
dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  O  presidente  o  os  directores  do 
Tribunal  de  Contas,  assim  como  o  represen- 
tante do  Ministério  Publico  perante  est^  tri- 
bunal, passarãoa  ter  os  vencimentos  annuao:; 
de  18:000$  cada  um,  subdstento,  quanto  ao 
primeiro,  a  gratificação  addicional  do  3: 000$ 
€2stabelecida  no  art.  !<>§  13  do  decreto  legis- 
lativa) n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890. 

Ai^t.  2.*  O  presidente  e  os  directores  do 
Tribunal  do  Contas  terão  o  direito  de  gosar, 
durante  o  anno,  de  30  dias  de  férias,  obser- 
vada a  regra  estatuída  no  art.  119,  do  regu- 
lamento annexo  ao  decreto  n.  2.409,  de  23 
do  dezembro  de  1896. 

Art.  3.<>  O  Presidente  da  Republica  abrirás 
os  créditos  Aooessarios  para  a  execução  desta 

Art.  4,^  Revogam-^e  as  disposiçoos  em 
conia*ario. 

Sala  das  Commiâsões,  2ô  de  dezembro  de 
1905.— ^oncif CO  TTet^éi,  presidente.  —  (^ 
bano  Santw.-^omelio  da  Fonse^,  —  Érico 
Coelho, ^Poítêia  Bamoe^-^Anizio  de  Abreu, 


N.  74  D  — 1905 

Redaeç^  para  5»  discussão  da  emenda  desta- 
eaêa  na  2^  discussão  do  preste  n.  74^ 
deste  arnio,  eievando  os  vencimentos  dos 
funecionarios  do  Tribunal  de  Contas 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Ficam  elevados  os  vencimentos 
dos  ftmccionarios  do  Tribunal  de  Contas,  de 
accôrdo  com  a  tabeliã  annexa. 

Art.  2.0  Para  execução  desta  lei.  o  Presi- 
dente da  Republica  abrirá  o  necessário  ore* 
dito. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commisso^s»  23  do  dezembro  de 
1905.— Francisco  Veiga,  presidente.— l/rôano 
Santos,— Cornelio  da  Fonseca  .—-Paula  Ranws. 
— A»f4r»  de  Abreu. 

Tabeliã aque  se  refer&oarí.  /*  Oo  pre^cbi^ 

Total  i<^ 
yencimen  to 


Sub-directw 8: 

Secretario 8: 

I  *  escripturario ...  6 : 

^         »  ...  4: 

8^         >  ...  3: 

^         »  ...  2:-tô0$ 

Cartorário , . . .  3:200$ 

^Vjudantedo  carto- 

rarro 2:400| 

Continuo 1:600$ 

Sala  das  Commissôos,  26 
1905. — Francisco  Veiga^  presidente. — Urbano 
Santos, — Cornelio  da  Fonseca. — Érico  Coelho. 
—Paula  Ramos. — Anizio  de  Abreu. 


4:000$ 

4:000;; 

3:2001^ 

2:40a; 

1:800;; 

1:200! 

1:600;; 


1: 


3:000$ 
2:400$ 

de  dezembro  de 


N.  101  A—  1905 

Dispõe  que  a  jurisdicção  dos  J^eitos  da  Fa- 
zenda Municipcd  passe  a  ser  ejtercidã  por 
dous  juizes  de  direito^  sob  a  designação  de 
í^  e  2^  varas  dos  Feitos  da  Fazenda  Mutki- 
cipal,  e  dd  OMtrM  providencias  ;  com  sub- 
stitutivo  da  Ceftnmissão  de  ConsHtuição  e 
Justiça  e  einenda  da  Commissão  de  Finanças 

O  prc^iecto  n.  101,  do  corrente  anno,  dispõe 
sobre  a  iuriâdicção  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal,  crêa  mais  um  logar  dejuiz  e  dá 
outras  providencias. 

Esse  projecto  recebeu  um  substitutivo  4a 
Commis>ão  de  Constituição  e  Justiça,  que  o 
modificou  completamente. 

Na  lettra  a  do  art.  l*»  do  substitutivo, 
com  está  redigldo,fica  bem  claro  o  au^mento 
de  despeza,  e  por  isso  a  Commissão  apre- 
senta a  seguinte  emenda: 


1928 


ANNABS  DA  GAMARA 


A*  lettra  a  do  art.  1»  do  substitutiyo  : 

Substituam-ae  as  palavras  —  que  perce- 
berâo  então  o  dobro  dos  vencimentos  que  ora 
teem^,  pelas  seguintes :— percebendo  estes, 
dessa  data  por  deante,  mais  ôOQ$«  aunuaes, 
além  dos  vencimentos  que  ora  teem.  Si  as 
íún^çoes  do  cartório  extincto  passarem  para 
um  dos  escrivães,  somente  terá  este,  além 
4os  vencimentos  que  ora  tem,  mais  3:000$ 
annualmente,  e  09  outros  nada  perceberão. 

Quando  ás  outras  partes  do  substitutivo 
creando  legares,  desde  que  não  sejam  elles 
remunerados  com  vencimentos  tirados  do 
cofre  da  União,  a  Commissão  não  se  oppoe. 

A  Commissão  deixa  de  dar  parecer  sobre 
o  projecto  porque  entende  que  o  substi- 
tutivo, feita  a  modificado  acima  indicada, 
é  preferível. 

Sala  das  Ck)mmissões,  de  dezembro  de 
1005.— -FWinciíco  Veiga^  presidente.— Cor- 
nelio  da  Fbmeca,  relator.— Anúío  de  Abreu, 
—  Urbano  Santos, —  Érico  Coelho, —  Ignaeio 
Tosta. 

A  Ck)mmi8são  de  (Constituição  e  Justiça,  es- 
tudando o  projectou.  101,  de  1905,  do  Sr 
Deputado  Joaquim  Pires,  nota  que  o  mesmo 
tem  inteira  afinidade  como  de  n.  57 tam- 
bém deste  anno,  apresentado  pelo  represen- 
tanto  do  Distrícto  Federal»  o  Sr.  Sá  Freire, 
que  já  teve  parecer  desta  Commissão  e  foi 
votado  em  dous  turnos  pela  Camará. 

Assim,  julgando  bem  interpretar  os  intui- 
tos do  autor  do  projectou.  101,  consultando 
os  interesses  geraes,  pensa  a  Commissão  que 
a  Camará  deve  dar  seu  assentimento  ao 
seguinte  substitutivo,  que  offercce  á  sua 
consideração : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  A  lein.  1.138,  de  9  de  janeiro 
de  1905,  fica  modificada  pela  forma  seguinte: 

a)  serão  supprimidos  os  legares  de  escri- 
vães do  jury  á  medida  que  vagarem,  ficando 
commettidas  as  respectivas  fUncções  aos 
escrivães  das  varas  criminaes,  que  perce- 
berâo  então  o  dobro  dos  vencimentos  que 
ora  teem; 

b)  as  vagas  de  escrivães  nas  varas  cri- 
minaes e  preterias  serio  preenchidas  por  es- 
crivães do  Jury,  si  o  requererem. 

Art.  2.0  O  Governo  nomeará,  dentre  os 
avaliadores  habilitados  pela  Junta  Commer- 
cial  deste  Districto,  vinte  e  cinco  que  ser- 
virão privativamente : 

I,  quatro,  em  cada  uma  das  varas  de  or- 
pbãoe  e  ausentes  e  cumulativamente  pe- 
j?ante  as  curadorias  respectivas ; 

U,  três,  em  cada  uma  das  varas  commer- 
ciaes  e  cumulativamente  perante  a  Con- 
tadoria de  massas  fallidas ; 


III,  dous,  perante  cada  uma  das  varas  civis 
e  o  juizo  da  Provedoria,  accumulando  estes  o 
serviço  da  Curadoria  de  Resíduos. 

Art.  3. <»  Igual  numero  de  guarda-liTros, 
também  habilitados  como  peritos  pela  me^ 
ma  junta,  serão  nomeados  e  servirão  pela 
forma  acima  estabelecida. 

Art.  5.«  Tanto  os  avaliadores  como  os 
guardarlivros,  de  que  trata  esta  lei,  presta- 
rão fiança  de  10:000$,  em  dinheiro,  apólices 
ou  prédios,  para  exercerem  suas  funcções. 

Art,  5.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Os  demais  assumptos,  de  que  cogita  o 
projecto,  íbram  oomprehendidos  alguns  no 
projecto  Sá  Freire,  e  outros  não  podem,  si- 
não  com  demorado  estudo,  ser  tratados  pek 
Commissão,  que  entende  não  devot*  sobre 
elles,por  ora,  emittir  parecer,  esperando  que 
o  tempo  justifique  a  necessidade  das  medidas 
propostas. 

Os  actuaes  escrivães  do  jury  percebezú 
4:680$  annuaes ;  sendo  elles  quatro,  monta 
a  diminuição  da  despeza  á  somma  de 
18:720$,  que  ficam  reduzidos  a  3:720$  pela 
distribuição  de  mais  três  contos  de  réis  a 
cada  um  dos  cinco  escrivães  das  varas  cri- 
minaes. 

Não  havendo,  portanto,  augmento  de  des^ 
peza,  antes  diminuição,  pensa  a  Com- 
missão que  o  projecto  pôde  desde  já  ser  sub- 
mettido  á  consiaeraçao  da  Camará,  e  so- 
mente ouvida  a  Commissão  de  Finanças,  na 
hypothese  de  não  ser  approvado  o  substitu- 
tivo que  offerece. 

Esta  providencia  é  tanto  mais  justificável 
quanto  é  certo  que  a  Commissão  de  Finan- 
ças já  se  pronunciou  sobre  todas  as  diíspo- 
sições  deste  projecto  attinentes  a  de^pezas, 
quando  teve  de  emittir  parecer  sobre  o  pro- 
jecto do  Sr.  Sá  Freire. 

Sala  das  Commissões,  1  de  dezembro  de 
1905. —  Paraniios  Montenegro,  p^^esidente, 
com  restricções. —  Frederico  Borges,  rela- 
tor.—Luw  Domingues,  pelo  substitutivo* — 
Teixeira  de  Sá,  com  restricções. — Esíewim 
Lobo,  com  restricções. — Arthur  Lemos,  com 
restricções: —  Júlio  SatUos,  com  restricções. 

N.  101  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.^  Ajurisdicção  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda Municipal  passa  a  ser  exercida  por 
dous  juizes  de  direito,  sob  a  designação  de 
i*  e  2^  varas  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal. 

I.  O  da  1',  nas  circumscripções  das    l^, 
3*,  5*,  7*.  9*,  11»,  13*  e  15«  pretorias  ; 

II.  O  da  2^,  nas  circumscripções  das  d*, 
4*,  6»,  8*,  10*.  12*  e  U*  pretorias. 


SfiSsXo  BM  27  DB  pEZ6M9aO  DB  1905 


Ari.  2,^  O  actual  escrivão  dos  Feitos  da 
Fazenda  Municipal  passará,  a  servir  po- 
rante  o  Juiz  da  I»  vara ;  sendo  aberto  con- 
curso na  forma  da  lei  para  o  provimento 
do  29  offlcio,  bem  como  para  o  lo^ar  de 
contador  e  partidor  do  juizo  da  Prv.vedoria, 
que  flca  creado. 

Art.  3.»  O  Governo  nomeará,  dentre  os 
avaliadores  habilitados  pela  Junta  Gom- 
mercial,   30  que  servirão  privativamente: 

I.  Três,  perantu  cada  uma  das  varas  com- 
merciaes  e  urphanologicas  ; 

II.  Dous,  perante  o  juizo  da  Provedoria  e 
cada  uma  das  varas  eiveis  e  dos  Feitos  da 
Fazenda   Municipal ; 

III.  Um,  perante  cada  uma  das  Curado- 
rias. 

Paragrapho  único.  Os  avaliadores  pre- 
starão fiança  de  10  contos  de  réis  em  apjli- 
ces,  dinheiro  ou  prédios. 

Art.  4.*  A  aposentadoria  de  que  trata  o 
art.  9*  n.  III  lettraô  da  lei  n.  1.338,  de  9  de 
janeiro  de  1905,  será  sempre  com  todos  os 
vencimentos. 

Art.  5.»  Fica  restaurado  o  decreto  n.  372, 
de  16  de  julho  de  1896,  referente  á  aposen- 
tadoria dos  desembargadores  da  Corte  de 
Appellação. 

Art.  6.*  Não  poderá  ser  nomeado  pretor 
ou  juiz  de  direito  da  justiçai  do  Districto  Fe- 
deral quem  tiver  .mais  de  45  annos  de  idade, 
salvo,  quanto  ao  primeiro  cargo,  o  caso  de 
nova  nomocição,  findo  o  quatriennio ;  e, 
quanto  ao  segundo,  o  de  promoção. 

Art.  7.»  Serão  supprimidos  os  legares  de 
escrivães  do  Jury,  á  medida  que  vagarem, 
âcando  commettidas  as  respectivas  funcções 
aos  escrivães  das  varas  criminaes. 

Art.  8.°  As  varas  de  escrivães  nas  varas 
criminaes  e  preterias  serão  preenchidas  por 
escrivães  do  Jury,  si  o  requererem . 

Art.  9.''  Os  escrivães  das  varas  crimfe 
nãos,  quando  accumularem  as  funcções  de 
escrivão  do  Jury,  perceberão  o  dobro  dos 
vencimentos  que  ora  teem. 

Art.  10.  Ficam  elevados  a  24:000$  os 
vencimentos  dos  juizes  da  Corte  de  Appella- 
ção, sem  prejuizo  da  gratificação  do  respe- 
ctivo presidente. 

Art.  11.  Os  vencimentos  dos  juizes  do 
Di  trlcto  Fe  leral,  quando  em  exercício,  não 
Boffrem  desconto  algum. 

Art.  12.  Ficara  abolidas  aarfôrias  do  foro 
no  Districto  Federal.  "^ 

Paragrapho  único.  Os  juizes  emaisfunc- 
cionarios  da  justiça  terão  direito,  em  cada 
;  anno,  a  60  dias  de  licença,com  todos  os  ven- 
.  cimentos,  a  titulo  de  férias. 

Art,  13.  Revogam-se  as  disposições  em 
'  contrario. 

í     Sala  das  sessdes,  20  de  julho  de  MX)5.— 
> Joaquim  Pires. 
Volf  VIU 


N.  245  A  — 1905 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2^  dis" 
cussâo  do  projecto  n.  245^  deste  anno^  que 
equipar  i  os  (Ureciores  do  Thesouro  Federal 
aos  do  TribuneU  de  Contas,  para  os  e/feitos 
de  aposentadoria  e  vencimentos 

(Vide  projecto    n.  263,  de  1902) 

A  Commissão  de  Finanças  examinou  com 
o  necessário  cuidado  as  emendas  apresen- 
tadas na  2*  discussão  do  pi-QJecto  n.  2(')3, 
de  1902,  e  vem  offereoer  a  Gamara  o  seu 
juizo  aoeiOi  de  cada  uma  delias. 

Quanto  á  primeira  do  Sr.  Deputado  Gru- 
vello  Cavai  anti,  pensa  a  Commissão  que 
não  convém  modificar  o  regimen  até  aaui 
observado,  com  relação  á  aposentadoria  dos 
funccionarios  a  que  se  refere  o  projecto. 

ET  de  parecer  a  Commissão  que  igual- 
mente não  deve  ser  approvada  a  emenda 
dos  Srs.  Deputados  Diogo  Fortuna  e  Dunshee 
do  Abran  hes,  por  isso  que  deve  ser  aguar- 
dado o  e.isejo  que  se  offerecerá  na  discussão 
de  pro.  ecto  que  trate  do  augmento  geral  de 
vencimeiítos  aos  funccionarios  do  Thesourq 
Federal. 

Finalmente,  quanto  ú,  ultimf^  emepda  do 
Sr.  Joaquim  Pires,  a  Commissão  entende 
que  deve  ser  approvada. 

S  ^la  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
iy06.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Ur- 
bavo  Santos,  relator.  —  Érico  Coelho.  — 
Pau.  a  Ramos^  com  rostri^ções.  -^  Oornelio 
da  Fonseca.  —  Afiisio  de  Adreu^  eom  re- 
stricçôes. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Si  passar  o  substitutivo  da  Commissão, 
acccescente-se : 

A  apo  entad  ria  desses  funccionarios  será 
regulaaa  pelo  art.  53  do  decreto  n.  2.409, 
de  23  de  deze  nbro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905f 

—  Cruvelío  Caoalcanti» 
m 

Ficam  também  elevados  para  7:200$,  an« 
nuaes,  os  vencimentos  que  percebem  os 
!«•  escrípturarios  do  Thesouro  Federai  e  os 
offlciaes  do  Contencioso  da  mesma  repar- 
tição, ficando  assim  equiparados  aos  conta- 
dores das  Delefiracias  Fiscaes  nos  estados  do 
Pará,  Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo  e  Rio 
Grande  do  Sul. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 

—  ZHo^  Fortuna.  -*-  Dunshee  de  Âbi^anches^ 

Ml 


93Ò 


ANNAfiS  DA  CAMARÁ 


Ao  substitutivo  da  Commissão,  accrc- 
sconte-se  : 

Art.  Igualmente,  são  elevados  a  15:000^, 
annuaes,  os  vencimentos  do  director  da  Im- 
prensa Nacional  e  os  do  da  Casa  da  Moeda. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 

—  Joaquim  Pires, 

N.  366  A— 1905 

Crêa  nas  Faculdades  ds  Medicini  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  unia  cadeira  de  clinica 
das  moleslias  tropicaes  ;  e  dá  outras  prom- 
detidas^  com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Instrucçâo  Publica ,  parecer  da 
Commissâo  de  Finanças  e  voto  em  separado 
do  Sr,  Érico  Coelho 

(Vide  projecto  n.  256,  de  1904) 

O  projecto  n.  366,  de  1905,  croando  uma 
cadeirji  de  clinica  de  moléstias  tropicaes  nas 
Faculdades  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro  o 
da  Bahia,  teve  parecer  favorável  e  sufll- 
cientemente  fundamentado  di  Commissâo 
de  Instrucçâo  Publica. 

A  Commissâo  de  Finanças  entende  que  o 
accrescimo  de  despeza  determinado  p.la 
creaçâo  de  uma  só  cadeira,  com  as  enferma- 
rias e  laboratórios  indispensáveis,  nâo  é  tal, 
que  se  privo  o  ensino  medico  do  Brail  de 
um  complemento  verdadeiramente  indispen- 
sável, nas  condições  do  nosso  paiz. 

Pensa,  pois,  que  o  projecto  deve  scrappro- 
vado. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  do 
1905. — Urbano  Santos^  presidente  mterino. — 
Francisco  Sd,  relator. —  Cornelio  da  Fonseca. 

—  Érico  Coelho,  com  voto  em  separado.— 
Anizio  de  Abreu, —  Ignacio  Tosta. 

VOTO  EM    SEPARADO 

Quero  crer,  pela  presteza  com  que  o  digno 
relator  formulou  parecer  ftivoravel  ao  pi*o- 
jecton.  366,  deste  anno,  que  S.  Ex.  nâo 
estudou  o  assumpto ;  do  contrario,  opinaria 
em  sentido  desmvoravel,  por  coherencia, 
visto  que  o  relator  da  receita  declarou  nâo 
acreditar  que  tiaja  remédio  contra  o  deficit 
chronico,  conforme  o  diagnostico  de  S.  b]\., 
sinâo  o  preconizado  ein  latim  por  Sancho 
Paaça,  cjrtameate  o  melhor  dos  curandeiros 
de  flnauças. 

Suppjz  o  nobre  relator  do  parecer,  que 
critico,  sor,  pelo  projecto,  o  accrescimo  de 
despesa,  com  uma  só  cadeira,  cousa  de  nouada. 
Comtudo,  essa  única  cadeira  sâo  duas. . .  ou 
antes,  mais  que  duas  cadeira:!,  são  duas 
novas  secções  do  corpo  docente  o  auxiliar  do 
ensino  oincial,  nas  Fticuldadès  de  MedlciUcV, 
d^  uiaa  pSiTX^  e  do  outra. 


Ka  forma  do  Código  de  lilosino,  assim  cha- 
mado vulgarmente  e  ainda  nos  termos  do 
UegulAmeiíto  das  Faculdades  de  Me«licina,  a 
nova  secção  de  clinica  tropical  obrigará  a 
nomeação  de  um  lente  catuedratico  e  mais 
dorespectívo  substituto  e  de  nais  a  mais  de 
um  assistente  e  dous  internos  ;  pessoal  em 
duplicata  ci^os  vencimentos  anuuaes  impor- 
tarão na  seguinte  somma  : 

2  lentes  cathedraticos 14:400^000 

2  substitutos 8:400ç^ 

2  assistentes 7:200.^000 

4  iaternos 4:80a$OOU 


Em  papel 34 :80 0^000 

A  ci>a  demonstração  por  algarismos  o 
digno  relator  opporá,  talvez,  com  o  sou  beilo 

espirito  faceto,  o  annexim  popular  :— Que 
vale  uma  vacca  para  quem  possuo  s^te 
fazendas  ! 

Entretanto,  além  d^ssa  despeza  cm  vfl 
papõl-moeda  com  o  pessoal  o:n  duplicata 
da  nova  secçuo  de  ensino  Indigona,  avulti  a 
autorização  vaga,  dada  pelo  projecto  ao 
Poder  Executivo  para  gastxr  em  insti- 
tuir enfermarias  apropriadas  e  laboratórios 
com  o  material  necessário  ;  dispêndios,  aliás, 
pjr  meras  conj  •cturíis,  mas  quo  si  o  ti- 
biitosj  relator  >e  animasse  a  calcular  por 
A,  B,  e  os  puzesso  em  Unha  de  conta  no  pa- 
recer da  Commissâo,  o  próprio  D,  Quixote 
arripiaria  carreira,  acaso  se  deparasse  aj 
cavalleiro  da  triste  íigura,  em  voz  dos  moi- 
nhos de  YQíxto,  o  deficit  chronico  que  uosapu- 
vorar. 

Perdoo  ao  illustro  relator  a  iuyuria  irro- 
gada  ao  ensinoeá  cultura  da  medicina  brazi- 
eira,  com  meiiospreso  da  tradição  das  Fa- 
culdades da  Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro,  ima 
ginando  S.  Ex.  que  a  nova  cadeira  do  clinica 
especial,  pelo  projecto,  será  complemeato 
indisp  nsavel  da  instrucçâo  technica,  como 
si  o  escudo  das  mol^tias  peculi  ires  aos  nos- 
sos climas  fosse  alheio  aos  programnias  doi 
institutos  offlciaes. 

Náu,  nâo  ô  des^a  nova  clinica  espe- 
cial que  as  gloriosas  Faculdades  da  Bahia  e 
do  Rio  de  Janeiro  carecem,  mas  da  cathodi'a 
de  veterinária  ;  pois  medico*  com  topete)  ba 
de  sobra  nestes  brazis,  mas  faltam  alvei- 
tares  ! 

Sala  da  Commi>sâo,  22  de  dezembro  de 
1905.— /iVf CO  Coelho^ 

A  Commissâo  de  Instrucçâo  Publica  esta 
liou  com  muita  attençâo  o  projocto  u.  :i50 
do  rJ04,  o  qual  créa  a  cadeira  do  clinica  ds 
moléstias  tropicaes  nas  Faculdades  do  Medi- 
cina da  Republica. 

Desde  1882,  era  os  ja  creaçâo  considera Js 
como  da  muis  imperiom  urgência^    oo^f^^rme 
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se  vê  do  luminoso  parecer  apresentado  oolo 
Sr.  Ruy  Barbosa  á  Camará  dos  Djputados 
sobre  o  decreto  de  19  de  abril  do  1879.  Mas, 
antes  mesmo  de  ser  a  qne<tâo  trazida  ao 
Parlamento,  vinha  ella  agitada  na  imprensa 
politica,  a  partir  do^  primeiros  dias  tio  anno 
de  1880.  (Vide  relatório  do  Sr.  Dunschee  de 
Abranches  sobre  o  ensino  superior  e  facul- 
dades livres.) 

Que  a  necessidade  dessri  creagão  so  impõe, 
basta  attender  á  verdadeira  provação  por 
que  tem  passado  o  nosso  p  úz  pela  falta  desse 
ensino  feito  por  especialistas  ;  o,  para  exem- 
plificar, darei  a  porcentagem  de  brazilciros 
8  bolivianos  fallecidos  nos  trabalhos  da  com- 
missão  mixta  encarregada  do  procurar  ao 
norte  as  vjrt^ntes  do  Javary  ;  ao  passo  que 
para  nós  a  mortalidade  era  de  44  %  de 
brazileiros,  a  Bolívia  tinha  uma  T)Oí*centagem 
de  12, 5  Vo.  e  a  razão  é  por  lue  esta  Republica 
tinha  contractado  na  Guropa  um  aspecialista 
era  pathologia  tropical.  (Ver  o  relatório  do 
Dp.  Long  Fox.) 

Não  se  devo,  portanto,  estranhar  a  impor- 
tância que  o  ensino  das  moléstias  trop.caes 
vae  ganhando  todos  os  dias,  como  so  veridca 
pelos  seguintes  in  titutos  craados  nestes  úl- 
timos annos:  duas  escolas  de  medicina  tro- 
pical na  Inglaterra,  uma  em  Londres  (di- 
rector Patrick  Manson)  e  outra  em  Liver- 
pool (director  Row),  devidas  ao  esforço  de 
Chamoerlain ;  um  grande  instituto  de  mo- 
léstias tropicaos  em  Hamburgo  (director 
Nacht) ;  uma  secção  de  moléstias  tropicaes 
no  instituto  Kock,  em  Berlim  ;  ura  instituto 
de  moléstias  coloniaes,  era  Pariz,  de  que 
fò,zem  parte  Brouardel,  Chantemesse  e  Blan- 
chard,  além  da  cadeira  de  pathologia  exótica 
na  Faculdade  de  Medicina  de  Marselha ;  in- 
stituições análogas  na  Bélgica,  Hollanda, 
Itália. 

Demais,  vários  congressos  médicos  interna- 
cionaes  teem  constantemente  votado  creaçõe^i, 
concitando  os  pai/e^  situados  na  zona  tropical 
a  que  crêem  esses  serviços  com  feição  esp  ;- 
ciai  nas  suas  fòrculdades  medicas,  tar^s  como 
o  13»  Congresso  Internacional  de  Medicina, 
de  1900,  em  Pariz ;  o  2°  Congresso  Medico 
Latino  Americano,  de  1904  era  Buenos- 
Aires ;  o  Congresso  Internacional  de  Hygiene 
e  Demographia,  de  1903,  era  Bruxellas. 

Ora,  considerando  tudo  isto  e  rauito  mai® 
que  é  favorável  â  creaçâo  da  cadeira  de  cli- 
nica de  moléstias  tropicaes,  no  Brazil,  a  opi- 
nião das  maiores  suramidades  medicas  do 
inundo,  como  se  vera  das  cartas  anuexas  a 
esto  parecer,  dizendo  Roux  (direct^^r  do 
Instituto  Pasteur,  de  Pariz)  julgal-a  indis- 
pensável; afflrmando  Gaffliy  (director  do 
Instituto  Koch,  em  Berlim)  dar  o  seu  mais 
f^HifiCú  apóiç  a  eàsa  cvoação ;  opinando  La- 


veran  (descobridor  do  micróbio  do  paludisrao) 
hcr  evidente  tui  necessidade ; 

Considerando,  depois,  que  o  Brazil  é  um 
paiz  de  craigração,  e  que  o  emigrante  euro- 
peu vom  lutar  com  as  moléstias  próprias  do 
nui«8o  clima  quente  e  que,  portanto,  os  mé- 
dicos brazileiros  teera  necessidade  de  possuir 
estudos  muito  c^peciaes  densas  moléstias, 
pois  que  está  hoje  demonstrado  á  evidencia 
que  a  questão  de  acclim  ição  não  está  re- 
strictaraente  presa  ao  velho  probleraa  da 
pathologia  das  raças,  sendo,  ao  contrario,  um 
phenom  'no  intimj,mente  relacionado  com  a 
medicina  tropical ; 

Considerando,  finalmente,  que,  ao  lado  da 
cadeira  de  clinica  tropical,  é  unanimemente 
julgada  indispensável  a  croação  de  ura  labo- 
ratório: 

A  Comnpiissão,  convencida  de  prestar  ura 
serviço  publico  urgente  e  relevante,  ô  de 
parecer  que  o  projecto  n.  256  seja  appro- 
vado  com  as  seguintes  modificações: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'creada,  n;is  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia,  uma 
oadeira  de  clinica  de  moléstias  tropicaes. 

§1.0  Para  o  ensino  pratico  desta  cadeira» 
o  ioverno  instituirá  enfermarias  apropriadas 
e  labor  jitorio  com  o  material  necessário; 

§  2.  <^  A  cadeira  de  clinica  de  moléstias  tro- 
picaos constituirá  uma  secção  á  parte  e  será 
classificada  no  Q^  anno  do  curso  de  sciencias 
medicas  e  cirúrgicas. 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  dar 
provimento  á  referida  cadeira  e  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  o  seu  funcciona- 
mento. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
coatrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  dezembro  de 
9102. —  J,  C.  Teixeira  Brandão  vencido. — 
Valais  de  Castro,  relator.—  Affbnso  Costa. --^ 
João  Vieira. — Angelo  Pinheiro. — Passos  Mi' 
randa . 

Pareceres  sobre  o  assumpto  do  projecto 

Ti^ès  honoré  Confrère : 

II  me  parait  évident  qu*il  y  a  lieu  de  créer 
ã  Rio  do  Janeiro  un  enseignement  spécial 
des  raaladies  tropicales  coraprenant  une  cli- 
nique et  un  laboratoire.  Cet  enseigneraent 
spécial  pourra  rendro  au  Brésil  de  três 
grandsservices. 

Agréez,  je  vous  pi*ie,  Texpressiou  de  mes 
Êfentiments  tout  dívoués.— H.  Lateran, 
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CboUet  Saint-Cathórine. 


Briançon— (Hautes  Alpes),  26  aoút  1905. 

Três  honorô  CoUègue : 

Vous  m'avez  fait  ^bonneur  de  me  consul- 
ter  au  siget  de  Tooportunitó  de  la  cr^ation 
d*ime  clinique  spéciale  pour  les  maladies  des 

Says  chauas,  dans  les  Faculfsde  Móiecine 
u  Br(?8il.  La  question  eat  á\\n  liaut  intérèt; 
oUe  n'est  pas  aeulement  importante  pour  le 
Brésil,  mais  encore  pour  les  autres  paya  de 
la  zone  tropicale  et  pour  les  pays  d^iiuroiie 
qui  possèdent  des  colonies  dans  les  régione 
chaudsdu  globe. 

Les  questions  de  parasitologie,  d'autrs 
part,  dominent  de  si  haut  tout  cet  ensemble 
posologique,  qu*il  m'a  paru  iniéressant  de 
p^rter  h  la  connaissance  du  public  módical 
et  scieatifique  mon  upinion  k  cet  égard. 
Cest  pourquoi  vous  trouverez,  toute  impri- 
mée,  ma  réponse  ii  votre  lettro,  dans  Tô- 
preuve  que  j'ai  Thonneur  de  vous  adresser 
ci-joint.  Je  m'estimerai  três  lioureux,  si 
les  idôes  que  Vy  exprime  ont  votre  as  onti- 
mcnt  et  contribuent  pour  une  faible  part  ii 
guider  votre  gouveraoment  dans  sa  dáter- 
mination. 

Dans  le  courant  d*oqtobre,  dòs  que  je  serai 
rontrô  à  Paris,  je  vous  ferai  parveuir  quel- 
ques  tires  à.  part  traitant  do  cetco  même 
question. 

Veuillez  agréer,  três  honorô  collègue.  Tex- 
prcssion  de  mes  sentimento  les  plus  distin- 
gues.— R,  Blanchard. 

68,  rue  de  Bellecbasse. 

Monsieur  et  trôs  honorô  confere  —  11  est 
diffloile  et  dôlicat  de  donner  un  avis  sur 
]*organisation  des  ôtudes  môdic  iles  dantj  un 

Kys  dont  on   no  coimait  pas  sudisammenc 
i  tradltions  et  le  rôgime  actuei  on  vigueur. 

Je  ne  pus,  donj,  rôpoidre  qu'en  me 
plagant  ã.  un  point  de  vuo  gôn'a'al. 

Le  Brôsil  est  un  pays  tropical.  Par  suite,  il 
a  certalnomout  un  certain  nombre  de  ma 
ladies  qui  no  »o.  rcn.^outr  nt  pas,  à  moins 
d'exportution  dins  nos  climj.ts  temperes.  II 
y  a  intôrêt  pour  le  Brdsil  et  pour  riiuma.iit 
toute  ontiôre  à.  co  que  cos  maladies  soient 
étudiôes  mothodiquemo.it,  dans  uno  ou  piu- 
sieurs  chaires  spcíciaies,  mumes  de  labora- 
toires  dans  lesqueis  la  bact(5rioloKie.  Ia  olii- 
mie,  Ia  microscjpie  aiont  lour  outilla^^o 
j&pôcial. 

Je  suití  convaincu  quo  cos  cUairos  coq- 
courreraiont  pnissiunment  au  dóvcloppoment 
de  la  scienco  mô<licale,  que  la  patliologjo 
gônôrale  et  comparéd  y  trouveraient  de 
gr«n4s  bônéílces  et  je  ne  puis  que  faire  des 
T09UX  j)our  que  do  votre  pays  tíorte,  pour  le 


plus  grand  bien  do  toug,  des  deooqvertea  et 
djs  ensjígneinents  dont  tous  nous  aerons 
heuroux,  ^  noire  tour,  de  faire  béneôcier 
nos  eleves  et  los  malades. 

Agrôez,  monsieur  et  tròs  bonoró  confirère, 
rassurance  de  mes  senti  ments  les  plus  dis- 
tinguôs. 

16  aoQt  1905.—  P.    Brouard^l. 

R,  Universitá  di  Pavia  — 1(  Rettope — 
Pavia,  26  agosto  19s)5. 

Ilustre  colle^a  —  II  questo  cbe  ia  medo 
tanto  cortese,  h:v  voluto  sottopormi  circa 
« la  convemenza  di  instituire  pre  áo  le  Fa- 
coita  Mediclie  dei  Brasile  una  cattedra  spe- 
ci  lio  di  Clinica  delle  malattie  tropicale  ò  di 
oatologia  tropicale  »,  a  mio  awiso  noa  è  fra 
qu^lli  che  si  possono  risoivere  con  una  fur- 
.niila  p.ecis;ik  o  con  una  semplice  affer .na- 
zi jne  o  ne^^azione.  Io  penso  c  .e  il  auesito 
medcsimo  debba  esmere  con>iderato  da  due 
diversi  puati  di  v.sta. 

Se  considero  la  qie^tioue  inclusa  in  detto 
quesito,  da  un  puntj  di  viita  geoTae  d 
teórico,  tenuto  ojnto  dei  i?raude  ^villup^o 
che,  uella  fas3  moderaa,  hanno  avuto  gii 
stUvii  sul  e  cosi  detG3  malattio  tropicale, 
specialmente  nel  riguardo  delle  conoscenze 
parassitiirio,  io  non  posso  noa  riconescere 
Tutílità  djli*Í8Í>tuzioae  di  aloune  cattedre 
con  qu  d  ti  tolo  :  clinicne  col  corredo  dl  ua 
laboratório  forniio  de^li  adatti  mezzl  di  ri- 
ce(*ca  e  dimostrazione. 

Un  istit  ito  di  tale  genere,  patrebbe  djven- 
tare  un  imooròante  centro  dl  studi  che  ri- 
cciíiamerebbe  Tattenzione  dei  cuiíori  delia 
medicma  dei  pa3se  ed  ancbe  stranieru 

Dil  puntodt  vista  delia  pratica  attuaEione, 
invece,  la  soluzioue  delia  questione  mede- 
sima  a  me  pare  debba  essere  subo/diaata  id 
un  altro  critério. 

Troppo  di  IVequente  aocade  che  Í9títute 
delle  oaitedre  nuove  corrispoiídenti  o  che 
serabraao  corrispo.idere  a  necessita  cre  kte 
d<U  pro^i-ess)  degli  8  ulii,  ad  esse  si  prov- 
vede  Jkd  o/ni  costo,  anche  oon  nomiai  cbe 
.lon  sjiio  airaltezza  do  la  posizione.  Cosi  si 
oti  iene  che  delle  istituzi.  ni  che  pr otrebbere 
essere  buo.ie  ed  utili,  sono  guastate  ò  acre- 
di:ate  per  opera  delle  iorsone  insuflicienti 
i)  per  difatto  di  preparazione  leonica  o  per- 
che non  lurnite  de^le  q  lalit^  di  meQle  ne- 
codsarie  por  d^^re  il  giusto  indirizza  ai  nuori 
siudii. 

In  concreto  io  metierei  la  questione  eotí: 
se  nel  Brasile  vi  soão  nomiai  de  merilo  ío* 
(iiscutibiie  U  cui  competeuza  noUo  bpeoiala 
camoo  dei  e  cosi  deite  malaltie  trop  cjIi  4a 
garantita  pol  valore  dogli  stuiii  eompiuti, 
ia  Questu  caso  i*iBtitu3ioa9  4i  una  6  di  Qual* 
cbe  cattedra  di  patologi^k    tr^pioala  sar^ 
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ottíma  cosa  edil  corri spoadente  istitutosara 
taato  piú  Utiie  quanto  a  mag^jore  sara  la 
larghezza  di  mezzi  di  cui  ristitiito  medesiino 
sara  forniío.  SUnteiido  cho  i  direttori  di 
ciífatti  istitutí,  alia  competenza  cliaica  do- 
yrebbero  uairo  le  speciali  sttitudmi  cUe  ú 
rlchiedono  po/  dirigereun  laboracorio. 

Queste  mie  dichiarazioni  includono  anche 
il  mio  giudizio  sull  altro  quesito  contoauio 
nella  letter.i  sua:  €  se,  cioè,  io  crjdo  arami- 
sibilo  basti  rifortnare  Ti. ise filamento  di  una 
fUcultà  ia  ua  piese  tropieale  co.nj  il  Bra- 
siie,  senza  preoccupai'si  spccialmcate  di 
quanto  lia  rapporto  cella  patologia  propi- 
cale.» 

Qujklor Jb  aon  siano  in  vista  nomini  clie,  per 
alio  valore  e  particulare  oomootenza,  si 
possano  iacoutestabli  mente  giud  ícaro  meri- 
tevoli  delia  speciale  cattedra  ia  q-ieto  cisj 
a  rae  âombra  che  /istitazione  sopra  tutto, 
per  miàura  ge.ioMle,  dei  e  dotte  speciali 
cattedre  non  possa  dirsi  indlcata:  presto 
qulsiasi  í^colt^  medicji  di  un  paese  tropi 
oale  le  cosi  dette  ma  actie  tropicalt  per 
quanto  possono  avere  di  apeei jile  co  i  in  ri- 
guardu  dela  cli  lica  e  delia  patologia  gene- 
rale,  come  ia  quello  deirigiene,  dovrebbero 
fl^urare  ;ra  le  mrterie  di  studio  affatto 
ordin  .rio. 

Detto  questo,  si  pue  comprendere  come,  a 
parte  il  caso  eocezionale  spiegato  sopra  io 
ricoaosco  lo  possibilitil  che  si  provreda  alli 
pifor.na  deli^inseg  lameat  >  medico  senza 
pre  jccuparsi  specia  jne  it  3  dl  quanto  ha  r  ip- 
portJ  coUa  p^tulogl  tr  jpioale.  Of^ni  ciinico, 
ojni  patologo  di  paese  tropicale  d  /vrabbe 
avere  la  competenza  voluti  p  )r  spiegare  e 
dimuuswr  vre  quautj  si  sá,  iutorno  ai  e  malat- 
tie  che  nâl  pa38e  medesimo  con  speoi^le 
fre^uenza  si  reriílcano. 

Coi  sensi  delia  massíma  consíde^'azidne^  mi 
dichiaro  dl  lei,  devotisdmo.— Prof.  Camillo 
Golgi. 

Pregm.°  CoUoga— In  risposta  alie  domando 
contenute  nella  sua  lectera  d«3l  I4  Giuno  da 
merioevuta  soltanto  oggi  noto  iananz,  tutto 
che  nelle  varie  mazioni  di  hluropa  si  s  )no  giá 
instituite  e  8i  vjinno  isoitueaio  sjuoIj  par  lo 
studio  delia  patologia  tropicale  la  quale  djsta 
sem  piú  Tinteresse  degli  stidijs. 

Le  nizioni  che  hanno  ma:?giori  rapporii 
commeroiali  o  di  imigrazione  con  1  paesi 
dei  ttopici  naiuralmaíite  soão  alia  testa  dei 
movimento.  Tutti  cono  scoao  Tirriportauza 
che  h.mno  le  scuole  di  medicina  tropicale  di 
Londre  e  di  Liverpool,  diretto  rispettiva- 
menttí  da  P.  Manson  e  da  R.  Ross.  Anche  in 
Itall  vi  e  in  Napoli  uni  scuola  oor  lo  studio 
delia  patologia  e  dairigiane  tropicile,  fro 
quentata  speoialmente  dAi  mediòi  delia  ma- 


rina militare  e  dai  mediei  di  porto  :  ed  altre 
seuole  ciimile  ó  probabile  che  si  istituisca  a 
Génova. 

Se  oiò  si  va  facendo  in  Europa,  con  mag* 
gior  raggione  a  mio  avviso  dovrâ  seguir  si  queS" 
ta  via  nei  paesi  dei  tropicif  dove  lo  studio 
deirigíeno  e  delia  pji  .ologia  tropicale  tocca 
i  piú  vitali  intero  .si  dei  pãese.  E  )e  scuole 
instituite,  nei  paesi  tropical!  avranno  su 
quolle  europea  il  grandissi  mo  vantagglo  dl 
avere  accanto  ospeiali,  nei  quali  i  malatti 
potranno  esserc  accolti  numerosi  e  accura- 
tameuic  studiati,  mentre  in  quelle  di  Eu- 
ropa, in  genorale,  si  lamenta  la  deficienza 
di  m^teriale  clinico,  percho  in  esse  si  accol- 
gono  naturalmente  solo  gli  individui  che 
ritornano  malatti  dai  tro piei.  Si  sente  per- 
ciò  la  necessita,  dl  tanto  in  tanto  dl  manaare 
missioiíi  scientidcho  nei  paesi  caldi,  como 
qujlla  inviata  in  questi  ultimi  anni  dal  go- 
ver.io  ingleso  in  Africa,  delia  quale  faceva 
parte  il  nostro  Gastellani  che  vi  sooperse  il 
tripanosoma  d'^lla  malattia  dei  sonno« 

Mi  pare  quiudi  necessário  che  nella  Fa- 
coltâ.  (li  Medicina  de  Rio  de  Janeiro  vi  6ia 
una  cattedra  di  patologia  e  igiene  tropicale. 
L*iase^niaate  dovre  avere  a  sua  dispdsi- 
zione  un  osoedale  ed  un  laboratório  fomito 
dí  cutto  Toccorrente  per»  lo  ricetclie  etiolo- 
giche  e  per  lo  studio  clinico  dei  malatti.  fi 
riteugo  che  tale  scuola,  per  il  grande  vein- 
tau^gio  di  esscr  sul  luogo  dove  sono  le  ma- 
lattie  che  sar^  suo  compito  4udiare,  potr& 
e  dovià  essore  un  fattore  ii  progresso  per  Ia 
scienza  ed  un  mezzo  ofílcacissimo  per  pro- 
mu.)Vore  le  ricorche  di  proftlassi,  oltre  ai- 
rutile  che  ne  verra  per  la  nli^llor  cultura 
dei  mediei  locali. 

Qradisca,  egrégio  Sig.  Professore..!  miei 
distinti  saluti,  devotissimo*—  Dr.  Bignami^ 

Roma,  lô  agosto  1903. 

Medizinal— Rat  Dr.  Scheube  —  Oretó,  im 
V.  S5.  8.  1005.—  Muito  restieitavel  smhor 
CoUega  —  Ck)m  toda  SAtisflELoao  Ihd  dou  a 
minha  opiáião  em  relatório  á  pergunta  que 
me  dirigiu . 

A  pathologia  tropical,  codjuntaméiite  com 
os  methodos  da  inuagaçãò  microscópica,  ba- 
cterlolo.ncae  chimica,  necessários  á  diagnose 
das  moléstias  tronicaes,  tem  se  desenvolvido 
no  decurso  dos  ultim  )^  decennios  de  tal  forma 
que  eila,  a  semelhança  da  dermatologia  ^ 
9yphilographia,fórma  hoje  um  rat&o  especial 
damcdtcina.  Não  se  deiia«  por  isso*  tratar 
como  cousa  acoessoria  nem  aprbnder  Sim- 
plesmente pelo  estudo  de  qualquer  oompen*- 
dia  sobre  moléstias  tropicaes,  mas  necessita 
taato  quanto  as  dem  iis  especialidades  da  me- 
di úna,  um  preparo  especial.  Dando  o  devido 
apreço  a  esta  necesiidade,  tem  a  maioria  das 
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potencias  colonicaes  da  Europa  estabelecido, 
portanto,  institutos  para  medicina  tropiíial, 
situados  em  parte  no  próprio  paiz  e  em 
parte  nas  colónias  relativas,  respectiva- 
mente creado  alii  aulas  para  patholo^ía  e 
hygiene  tropical. 

Com  relação  ao  Brazil,  não  posso  infeliz- 
mente julgar  por  juizo  próprio  a  respeito, 
por  não  conhecer  o  paiz  de  visu,  mas  julgo 
poder  suppor  que,  estando  elle  comprehon- 
dido  na  maior  parte  da  sua  extensão  na 
cinta  tropical,  para  a  questão  de  que  se 
trata,  o  paiz  se  acha  nas  mesmas  condições 
Çue  as  potencias  coloniaes  europ'^as  e  que  por 
1830  parece  de  nece  «idade  também  ahi  o  esta- 
belecimento de  uma  cadeira  de  ensino  para 
pathologia  tropical  e  de  uma  clinica  para 
moléstias  tropicaes  com  o  competente  labo- 
ratório para  estudos  práticos  na  universidade 
do  paiz. 

Sòu  oom  toda  estima  seu  devotado.  — 
Scheube. 

Instituto  d'Igiene,  R.  Univerútà— Napoli. 

Illustre  Prolfessore— Rispondo  senza  ritar- 
do  alia  corteso  sua  lettora.  Sono  di  aviso 
che  la  istituzione  di  un  insegnamento  spe- 
ciale  di  patologia  clinica  delle  malattie  tro- 

Siicali,  presso  le  Facoltã  medi  ío-cirurgiche 
el  Brasile,  segnerebbe  un  nolevelo  progresso 
per  la  scienza  medica.  Tale  insegnamento,  lo 
affermo  anche  per  asperienza  própria,  può 
essere  convenientementd  ed  utilmente  im- 
partito  soltanto  in  quei  paesi,  ove  non  dif- 
fetta  11  materiale  clinico.  E  perciò  che  la 
istituzione  delle  cattedre  di  patologia  eso- 
tica  in  Europa  rimane  manca  ed  incompleta 
ne  i  mediei  ehe  lo  frequentano  possonoacquis- 
tarvi  le  cognizioni  cliniche  pratiche  ed  essi 
necessário.  Quindi,  anche  sotto  tale  punto 
di  vista,  la  creazione  di  cattedre  speciali  da 
lei  oaldeggiata  sarebbe  da  salutarsi  con  vero 
placere;  poi  che  i  mediei  europei  immi- 
granti  in  cedeste  regioni,  ò  chiamati  ai  ser- 
vido medico  a  bordo  dei  vapori  per  Temi- 
grazione  dal  nostro  continente  avrebbero 
ágio  di  completare,  sia  puré  con  brevi  corai, 
la  loro  coltura  speciale.  Utile,  e  non  poço, 
ne  deriverebbe  puré  si  mediei  di  costa,  so- 
pratutto  se  airinsegnamento  clinico  fosse 
unito  anche  quello  delia  profilassi  di  quelle 
malattie. 

E  supérfluo  che  io  esprima  un*opiníone 
suUa  necessita  tanto  manifesta,  che  allUsti- 
tuzione  delia  clinica  sia  congiunta  quella  di 
un  adatto  laboratório  per  le  richarche 
chimiche,  microscopiche  e  batteriologiche. 
Eila  (krà  per  vero  cosa  utile  ed  encomiable, 
se  sosterrà.  coU^energia  che  le  viene  data  dal 
>  suo  nome  e  dalla  sua  posizione,  la  necessita. 


di  un  insegnamento  che,  secondo  mè,    per 
un  paese  tropicale,  à  imprescindUnle,. 

Con  Tospressione  delia  piii  distinta  stima. 
— Prof.  DeGrassi, 

Instituto  Pasteur.  25,  rue  Dutot  (15«  Ar- 
i*ond.)— Paris,  le   15  aoút  1905. 

Monsieur  et  trôs  honorô  CJonftrère — Vens 
me  demandez  si,  dans  Tétat  actuei  de  nos 
connaissances  médicales,  la  création  daos 
les  Facultes  de  Médecine  d'une  clinique 
ápéciale  des  maladies  tropicales  avec  ad^on- 
ction  d'un  laboratoire,  me  parait  nôees- 
saire? 

Je  vous  rt^pondrai  que  cette  création  me 
parail  iíidispensahle  et  particulièrement 
dans  les  Facultes  de  Médecine  au  Bi-ésil. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  et  três  honoré 
Conft-òre,  Tass  irance  de  mus  sentiments  les 
plus  distingues.— Dr.  Roux, 

Instituto  Real  para  moléstias  infecciosas— 
Berlim  n.  39— Nordufer-Fõhrerstrasse  aos  16 
de  agosto  de  1905. 

Illm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  responderá 
vossa  missiva  de  24  de  maio  uitimo,  que 
trata  da  intenção  da  Faculdade  de  Medicina 
de  lá  de  crear  uma  cadeira  para  moléstias 
tiopicaes  com  o  competente  laboratório,  in- 
tonçl^o  esta  á  qual  só  posso  h  vpothecar  o  meu 
mais  flanco  apoio. 

A  alt  V  impoi*tancia,  que  se  consagra  na 
Allemanha  ás  pes^uizas  scientificas  e  obs.^r- 
vações  praticas  no  campo  das  mulestias  tro- 
picaes,  se  deduz  do  facto  da  existência  em 
Hamburgo,  desde  annos,  de  um  instituto  para 
moléstias  tropicaes  e  navaes,  ligado  a  um 
hospital,  sob  a  direcção  do  medico  do  porto, 
o  Dr.  Nocht,  discípulo  do  conselheiro  Koch, 
que  já  tem  dado  notabilissimos  resultados. 

Também  na  Prússia  não  se  tem  deixado  de 
reconhecer  a  necessidade  de  occupar-se  deste 
importante  assumpto,  tendo-se  creado  no 
instituto  para  moléstias  infectuosas,  fundado 
por  Koch  e  actualmente  por  mim  dirigido, 
uma  secção  especial  para  n^.  giene  e  molés- 
tias tropicaes. 

Na  Inglaterra  existem,  como  se  sabe,  duas 
escolas  para  medicina  tropical,  das  quaes 
uma  em  Londres  e  outra  em  Liverpool, 
cujas  influencias  beneflcas  estão  fora  de  toda 
duvida  e  nas  quaes  já  centenas  de  médicos 
obtiveram  a  sua  formatura. 

Portanto,  só  posso  d  sen  ar  que  o  plano  da 
vossa  Faculdade  de  Meuieina  se  realize,  e 
que  o  Rio  de  Janeiro  em  breve  se  possa  glo- 
riar de  possuir  uma  cadeira  e  um  instituto 
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Sara  moléstias    tropicaas,   para    boneficio 
a  humanidade  e  honra  da  nossa  scicncia. 
Soii  com  a  mais  alta  consideração  de  V.  Kx. 
devotado.— Professor  Dr.  Gaffky, 

Sr.  professor  Dr.  Miguel  Couto.  Rio  de 
Janeiro. 

Roma,  10  sett.  1905. 

Ulustre  signor  collega— La  prego  de  seu- 
sarmi  si  ho  indugistoa  rispondere  alia  ^ua 
pregiatissiraa  dei  14  giugno  1905. 

Sulla  que;tione  deU'insegname:ito  delia 
medicina  tropicale  si  sono  occupate  anche 
le  università  italiano,  lo  quale  hanno  rieo- 
nosciuto  la  grande  importanza  ansi  Iv  ne- 
cessita, dei  detto  insegnamnnto  presso  una  ò 
pLíi  delle  stesse,  che,  sono  in  una  città  ove  è 
un  porto  di  maré  e  ovo  quindi  è  la  probabi- 
lità  cbe  affluiscono  malatti  dalle  regioni  tro- 
picali. 

L'lnghliterra,  paee  coloniale  por  eícol- 
lenza,  a  scuole  de  medicina  tropicale  a  Li- 
verpool e  Londra.  Scuole  di  medicina  tropi- 
cale sono  in  Germânia,  prima  quella  di  Am- 
burgo  foggiata  sul  tipo  di  quelle  inglesi. 

In  Francia,  a  Mapsiglia  e  a  Parigi  sono 
scuole  di  ^L  T.  ma  iion  cosi  beae  organiz- 
zate  como  quolle  dUnghliterra.  Ancho  in 
Itália  abbiamo  por  ora  una  scuola  di  M.  T.  a 
Napoli  presso  Tlnstitute  d'Igíene,  ov  $  s^inse- 
gna  «Igienc  navale  c  coloniale  e  patologia 
esotica». 

In  qucste  nazioni  sono  adunque  scuole  di 
M.  T.:  scuole cio(í,  dove  sono  laboratorii  e 
oliniche  e  dove  Tigienista,  il  parassitologo, 
il  clinico  o  Tanatomo-patologo  cooparano 
neirinsc^namonto  delle  varie  specialitTi. 
Nm  credo  che  una  cattedra  di  M.  T.  tenuta 
da  un  solo  Professore  e  dalla  quale  si  pre- 
tende ináognare  tutta  la  medicina  tropicale 
.senza  laboratório  e  senza  OHp.jdale  potrobbe 
riuscire  utile. 

Anche  nel  Congresso  Internazionale  d'ígi- 
ene  e  Demografia  à  Bruxelies  uell  sotto  1903 
si  adottarono  airunanimità  le  conidusioni 
che  cosi  si  possono  riasiumerc:  €c  necessá- 
rio che  i  governi  dei  paesi,  che  possiedoou 
colonie,  favor iscano  la  creazione  e  lo  svi- 
luppo  di  scuole  di  medicina  coloniale  in  Eu- 
ropa nelle  quali  8*insogni  la  clinica,  la  p  i- 
tologia,  la  bacteriologia,  Tigiene,  Tepidemi- 
ologia,la  geogra tia  medica,  la  bromatologia, 
la  matéria  medica,  la  polizia  sanitária  in- 
ternazionale e  rigiene  navale.  Tali  scuole 
dovranno  e.>sere  lornite  di  laboratório  e  di 
ospedali  provisti  di  malatti  coloniali;  e  pei*- 
ciõ  tali  scuole  saranno  istituitc  in  vicinanza 
dei  principal!  porti,  e  degli  instituti  colo- 
niali, dove  sonno  insegnate  le  lingue  indi- 
gene». 


Io  sono  quindi  profundamente  convinto 
che  alie  stato  attuale  dei  progressi  e  dei  do- 
veri  delia  medicina,  sia  necessária  anche 
nel  Brasile  le  istituzione  di  una  Scuola  di 
Medicina  Tropicale  fornita  di  ospedale  e  di 
laboratório.  A  questo  scopo  gioverà  la  coo- 
perazione  dei  professori  delle  varie  speci- 
alità. 

Com  profondo  ossequio  e  con  i  piíi  sinceri 
auj;íurii  la  prego  di  credermi  suo  devotíssi- 
mo collega. — K,  Marchiafava. 

The  Liverpool  School  of  Tropical  Medicine 
— Jolinston  Tropical  Laboratory— University 
of  Liverpool— Sth  September  1905. 

Dear  Sir—Imust  apologize  for  not  replying 
bcfore  to  your  very  kind  letter  of  the  14  th 
June  which  reached  me  during  my  absence 
rom  Liverpool. 

I  am  decidedly  of  opinion  that  the  crea- 
tion  ofa  special  chair  of  clinicai  tropical 
medicine  will  be  of  advantage  in  any  tropi- 
cal country,  but  that  also  it  is  very  ne- 
cessary  to  give  complete  instruction  on 
tropical  pathol^gy  and  parasitology.  It  is 
clearly  necessary  that  for  any  tropical  conn- 
try  tròpicU  diseases  should  be  taught  as 
completely  as  are  the  diseases  of  temperate 
climatos  in  Kurope. 

PIoasc  accopt  my  thanks  for  your  very 
flattcring  refcronces  to  me  on  this  matter; 
as  well  as  the  complimentsof  my  collejgues 
in  this  laboratory  and  of  myself;  and  relieve 
me  very  truly  yours. —  Rouald  Ross,  pro* 
fessor  of  tropical  Medicino. 

Institut  Pasteur— 25,  rue  Dutot  (15«  Ar- 
rond.)— Paris,  le   20  soptembre  1905. 

Mon  cher  ami— Excusez-moi  de  répondre 
si  tard  la  question  que  vous  me  faites 
riionneur  de  me  poser.  Votre  lettre  est  ar- 
rivée  pendant  que.j'étais  on  vacances  et  elle 
a  du  atteadre  ici  jusqu'  à  moa  retour. 

Jovous  ai  d(^já  dit,  de  vive  voix,  h  quel 
point  j'ostimerais  indispensable  k  Rio  de  Ja- 
neiro, la  crôation  d*une  chaise  de  pathologie 
tropicale.  Tous  les  pays  européens  ont 
senti  le  besoin  d'un  tcl  enseigneraent  et 
pour  aucun  d'eux  la  necessite  ne  s'en  im- 
posait  autant  que  pour  le  vôtre. 

L'imraense  territoire  du  Brósil  renferme 
tous  les  ciimats,  on  y  observe  à.  la  fois  les 
maladie>  de  la  zono  tempérée  et  celles  de  la 
zoue  torride.  II  meparait,  donc,  naturel  d'y 
ensiigner  la  pathologie  spéciale  de  ces  deux 
zônes.  II  est  non  moins  évidentqu'un  pareil 
enseignement  ne  peut  ressortir  à  une  seule 
chaire.  PiTsonnen'est  uni  versei  et  il  sem- 
ble  au-dessus  des  forces  humaines  d'embras^ 
|ser  ua  sujet  si  étendu. 
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Ea  adraettant  môme  qu*ime  íntelH^ence 
au88l  vaste  puisse  se  rencootrer,  le  tenips 
tnatériel  manquerait  pour  mener  &  bien  une 
pari3ille  tache.  Un  coiirs  ne  pourrait  ôtre 
complét  qu'en  trols  ou  quatre  années  et  l'et- 
périenca  nouvellement  acquise  nous  raontre 
que  rintérêt  des  étudiants  exige  qu*un  cours 
soit  comolét  en  une  seuleann^e.  II  estcer- 
taia  que  les  deux  professeurs  empieteront  de 
temps  eo  temps  Tun  sur  Tautre  surtout  lors- 
qu*il  s'agira  de  traiter  ia  pathologie  parti- 
culière  de  Rio  de  Janeiro,  mais  ce  será  pour 
le  plus  grand  proíit  des  élòves  qui  sont  au 
fond  les  seuis  interesses  et  intér^^ssants, 
c'e8t  à  eux  qu'ii  fòiut  apprenlre  Ia  patlioio- 
gie  quMIs  renconti*eront  ie  piíis  souvent  et 
ii  ne  convlent  pas  que  ies  élèves  du  Nord 
«oient  pltts  mal  p  irtagéà  que  ceux  du  Sud. 

finfin  j*ajouterai  qu*une  ciiaire  se  com- 
plete tou.ours  d'un  laboratoire  oíl  doivent 
etre  étudiés  ies  faits  nouveaux  qui  se  pré- 
dentent  à.  cliaque  instant.  Pour  ie  labora- 
toire encore  plus  que  pour  i^enseignement 
tlidorique,  il  me  se  nble  impossible  de  8*oc- 
euper  &  la  fois  de  patlioiogie  gônórale  et  de 
l^athologi^  tropioale. 

Voilà,  mon  ctier  ami,  quelie  est  mon  opi- 
nion  entière  déga?ée  de  tout  esprit  d*inté- 
rôt  partiCulier.  Si  vouscroyez  qu  elie  puisse 
avoir  une  iníluence  quelconque,  je  vous  au- 
torise  absolument  èi  la  f^ire  connaltre,  et  si 
elie  peut  contribuer  pour  une  faiiile  part  ò, 
la  création  auprès  de  la  Faculto  de  Mede- 
cine,  d*un  organe  aussi  important,  j*en  serai 
trôs  lieureux,  car  Tinterêt  de  votre  pays  me 
touclie  presqu'autant  que  celui  du  mien. 

Croyez  moi,  mon  cher  ami,  votre  bien  af- 
féctueusement  déyoué.--  E,  Marchoux, 

Monsieurle  professeur: 

Três  volontiers  je  vous  donne  Tavis  que 
irous  me  faites  riionneur  de  me  dcmander. 

Je  crois  que,  dans  un  pavs  co  nm^  ie 
Brésii  dontles  maiadiesont  une  imporiance 
intarnationale  si  grande, l'étude  les  maladies 
tropioales  doit  être  au  promier  rang. 

£t  Je  crois  que  riiistitiition  d'uae  école 
des  maladies  tropicales  soit  indispc' sahie, 
pourvu  que  cette  école  ait  sa  dépendence 
pas  seulement  un  laboratoire  mais  aussi  un 
nôpital  pour  les  dites  maladies.  A  Tétat 
présent  des  oonnaissaace^  médicales  Tétudes 
Apéelalísée  deões  maijkdies  sUmpose. 

Agréez,  cher  monslour,  Ies  sens  de  ma  con" 
Bldôration .  —  Pro íessor  Giuseppe  BastHaneUi . 

Rome,  22—9—05. 

Ifltltuto  dlgiene  Sperimentale  delia  Uni- 
versitSk  dl  Roma.  Roma,  25  de  setembro  de 
1005. 

Preílatissimo  collega  —  Er  v  in  viaggio 
d'istruzione  quando  ò  arrivato   la  sua  dei 


14  Giu^no.  Mi  scusi  quindi  sd  Ia  rispondo 
CO  1  qualche  ritar  lo. 

Alio  stato  attuale  delle  nostre  conoscienze 
mediche  credo  anehe  io  che  in  un  paese 
tropicale  come  il  Brasile  sia  necessário 
istituiro  nelle  facoltà  meiiche  una  cattedra 
speciale  di  patologia  e  clinica  delle  malattie 
tropicali,  coí)  annesse  sale  per  ammalatti  e 
con  laboratório  per  ricerche  s-Derimentali. 

E  se,  come  sparo,  vorra  il  Governo  dei 
Brasile  ipellare  ii  mio  modesto  parere,  ai 
renierà  io  son  certo  benemérito  delle 
scienze  e  delia  civiltlk. 

Con  ogni  ossequio  ho  Tonore  di  protes- 
tarmi  devotíssimo  s.io.— A.  CelU, 

Professor  Dr.  Miguel  Coute. 

Valence,  le  25  septembre  1905. 

Monsieur  le  professeur  et  três  honoré 
confrère : 

Par  votre  lettre  du  26  aoút  dernier,  vous 
me  demandez  si  en  Tétat  actuei  de  laBjience, 
il  e  .t  utile  de  oréer  dans  les  Facultes  de 
M  decine  du  Brésii  une  chaire  speciale  des 
maladies  tropicales.  Je  n'hésiie  pas  à^  ré- 
pondre  atllrmative  nent. 

La  patho  ogie  tropicale  a  fait  de  tela 
pro  -rès  de  3uis  une  vingtaine  d^années,  son 
enseignement  necessite  un  ensemble  de  coD- 
naissances  riiistoire  naturelle,  de  parasito- 
logie  et  de  microbioiogie,  si  éteadueij,  qu*ii 
ne  me  parait  pas  possible  de  reunir  dans 
une  seuie  cliaire  ^  celui  des  maladies  cos> 
mopoíites  qui  ont  ftiit,  jusqu'à  notre  gêoé- 
ration,  le  fond  des  études  cJassiques  de 
pathologie  et  de  clinique  internes. 

Si   dans    nos  fò,cultôs   d'ííurope,  oíi    Ton 
prepare  des  praticiens  k  exercer  la  médecine 
sous  la  zone  torapôrôe,   on   peut  considérer 
Teaseignement   de   la     clinique    tropicale 
comme  secjndaire,  il  n'en  est  pas  de  môrae 
au   Brésii   oti   se    rencjnti^at    k  cdté  des 
mêmes  maladies  internes  que  nous  observons 
en  Ourope  un  contingent  de  maladies  tropi- 
cales plus  varie  et  plus  étendu  qu^en  aucon 
autre  pays.  J'estime  d'autant  plus  indis- 
pensable  de  contler  k  un  pronssseur  sj^écial 
une  chaire  de  maladies  tropicales  dans  vos 
fticuités,    que  ce  professeur  doit  êtrô  un 
homme  de  laboratoire  autant  qu*un   clini- 
cicn.  Pour  ne  parler  que  des  infeccions  tro- 
picales le>  piu^  commuues  au   Brésii,  le 
Paludisme,  la  Piévre  Jaune,  la  Peste,  le  Beri- 
béri, la  Lèpre,  la  pratique  du  laboratoire  est 
iudispensaole  k  leur  étude.  J^ajoute  que  c^est 
seulement  en  se  spécialisant  qu^unprofosBeur 
peut;,  dans  cevaste  champs  d'étudesqu'  ffre 
te  Brésii  au  pjlnt  de  vuo  des  maladies  trópi- 
ca es,  fklre  jénéficier  de  ses  i*echerches   la 
science  et  le  pays. 
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VeulUez  m'^.xcus3r  de  ii'avoir  paa  répondu 
plus  promptement  h  votre  lettro. 

Elle  G8t  arrivéo  fí  Tlnstitut  Pasteur  alors 
que  j*ôtai8  en  villeí?iatimí  dans  lo  midi  do 
la  FrancB  et  no  m*est  parvenue  que  depuis 
peu  de  jours.  Avec  mon  moiilour  souveuir, 
je  vous  prle  d'agréer  1'expressiou  de  mes 
sentimeats  los  plus  dévoués.  —  Dr.  /. 
Simond , 

N.  250—1904 
O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Art.  1.»  E*  creada  nas  Faculdades  de  Mo" 
dicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bah  a  uma  ca" 
doira  de  c/mica   das  moléstias  intertropicaes , 

§  !.«  Para  o  ensino  pratico  desta  cadeira» 
o  Governo  instituirá  enfermarias  apropria- 
das e  laboratório  como  matorial  nocessariot 

§  2.»  A  cadeira  d 3  clinica  das  moléstias 
intertropicaes  será  classificada  na  sexta  sesçáo 
e  no  sexto  ann.j  do  curso  de  sciencias  me- 
dicas e  cirúrgicas ; 

§  3.*  E' o  Governo  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  instituição  e 
ftiaccionamonto  da  referida,  cadeira. 

Art.  2.»  Revoga in-.so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  ile  outubro  de  1904.— 
Mello  Mattos , 

N.  272  H— 1905 

Redacção  para  uova  discussão  da  emenda  offe- 
recida  pela  Commissão  de  Tunanças  na 
5*  discussão  do  projecto  n,  5/2,  deste  anno, 
elevando  a  gratificação  dos  directores  ias 
faculda  les  e  e^ícolas  superiores,  que  dellns 
não  orem  lentes,  e  os  venci  me  itos  dos  pro^ 
fessores  de  sciencias  da  Escola  Nacional  de 
Bell  as  Artes 

O  Congi*esso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  elevada  a  10:00J.^  a  gratifi- 
cação doe  directo.-es  das  fa  maldades  e  Oicolas 
superiores,  que  delas  não  forem  Imtes,  fi- 
cando elevados  a  6:0)0$,  annuaes,  os  v  -nci- 
mentos  dos  professores  de  sciencias  da  li^s- 
cola  Nacional  de  BoUas  Artes. 

Art.  2.»  Fica  o  Presido-ite  da  Riipublica 
autorizado  a  abrir  os  nece^sarioi  créditos 
para  execução  desta  Ui, 

Art.  3.<*  Revogam-ae  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Co  nmissões,  27  de  dezembro  de 
1  GOõ .  —  'rancisco    Veiga,    presidente .  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca, — Urbano  Santos,, — Paula 
liamos .  — Anizio  de  Abreu ,  — Erice  Coelho . 
VoU  vm 


O  Sr.  A.lvar»o  de   Oarvallio— 

Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para  com- 
munlcar  que  o  meu  particular  amigo,  o 
Sr.  Fernando  Prestes  aeixa  de  comparecer  A 
sessão  por  motivj  de  moléstia. 

O  fSr .  I^resldente— A  Mesa  flca  In* 
teirada. 

O  Sr.    A^ii^u^aito   de   Freitati 

(  movimento  de  atíenção  )  —  Sr.  Presidente, 
poucas  palavr<is  direi  em  continuação  ás 
observações  que  vinha  fazendo  hontem,  que 
mais  não  permitte  o  estado  da  minha  saúde, 
visivelmente  alterada.  F^stuaando  o  caso  da 
Hahia,  trazido  a  este  Congresso  pelo  nobre 
Dviputado,  o  Sr.  Pelix  Gaspar,  procurei  de- 
monstrar que,  quer  attendendo  á  interpre- 
tação grammaticai,  quer  estudando  o  ele- 
mento  hi  tjriC3  da  lei,  quer  fazendo  a  ana- 
Iys('.  comparativa  da  Constituiçáo  do  Estado 
da  Bailia  (^o  n  a  da  União,  quer  buscando  as 
ori/^ens  do  pr  íceitj  constitucional  no  direito 
positivo  dl  União  Americana,  quer,  final- 
mente, investiganlo  oi  principies  do  direito 
publico,  que  guiar  im  o  legislador  con-íti- 
tuinte,  tudo  me  induzia  a  aflíirmar  com 
sejriirai]ça  que  a  doutrina  do  impeachment 
hJkviá  silo  inseri  ia  com  a  maior  latitude  na 
Constituição  da  Bahia  e  que,  segundo  ella, 
.amiii  pode  a  justiçi  ordinária  antepor  a 
sua  acçcão  á  acção  do  tribunal  politico. 

Entro  hoje,  senhores,  em  outra  ordem  de 
observações,  breves  embora. 

Porventura  o  legislidor  constituinte  da 
Bahia  se  distanciou  das  coastituiçõos  dos  dif- 
ferentes  Est  idos  d  i  União  ?  O  testemunho 
que  8 »  ro  o  assumpto  me  derem  os  lUustres 
Deputados,  repreiontantds  dos  dlfl'eronte3 
Estadas,  será  miis  um  ^eguro  elemento  de 
interpretação  do  texto  em  litigio. 

Começo,  Sr.  Presidente,  por  me  dirigir 
aos  hvjnridos  represe  itaates  do  Pará,  para 
lhes  perguntar  si,  interpret  indo  a  Consti- 
tuição desse  Estadu,  já  prete.iieu  a  jus- 
tiça o  direitj  de  processar  o  funcci^.nario 
alli  desig.i.ido,  inte.  que  o  tribunal  poli- 
tico haja  proferido  a  sua  sentença.  S  o 
subsidio  que  noi  oífercc;e  a  Constituição  do 
.stado  do  Pará  é  tanto  mais  valioso,  quanto 
uelU  se  dopira  o  dispjsitivo  do  art.  17,  no 
qual  não  está  dito  que  compete  privai 
ticamente  á  Ctmara  px*ooessar  o  gover- 
nador ;  ao  contrario,  apenas  está  preoeituado 
que  compete  á  Camará  a  iniciativa  da  lei  de 
impostos,  a  fixação  da  força,  a  declaração 
da  procedência  ou  improcedência  da  aocusa- 
ção  cjatra  o  governador. 

%'ão  empregou  o  legislador  constituinte  a 
locução— prioaítoamente — s  m  que,  por  isso, 
entretanto,tenha  pre tendido  alguain  qde  oabe 
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Á  justiça  processar  essa  autoridade   antes 
que  o  tribunal  politico  o  tenha  feito. 

E  no  art.  2\,  onde  se  tratado  pr(X^osâo 
o  da  peaa  que  lho  pôde  ser  applicada,  do- 
tdrmina  o  legislador  quo  o  Senado  não  po- 
derá impor  outra  pena,  além  da  perda  do 
cargo  e  inhabilitaçâo  para  outit),  sem  pre- 
juízo da  acção  da  justiça. 

Perguntaria  eu  aos  representai ntes  do 
Pará,  si,  porventura,  pensam  SS.  Eiix.  que 
nesse  Estado  pôde  a  justiça  intentar  um 
processo  contra  o  funccionario  designado, 
antes  que  o  tribunal  politico  o  tenha  jul- 
gado. 

Da  mesma  forma  que  a  Constituição  do 
Pará,  determina  a  Co.istituíção  do  Mara- 
nhão  que  cabe  ao  Senado  processar  o  gover- 
nador nos  crimes  de  responsabilidade  sem 
prejuízo  da  acção  da  justiça  ordinária. 

Porventura  pôde  a  justiça  ordinária  ness3 
Estado  iniciar  o  processo  antes  que  o  tribu- 
nal politico  tenha  julgado  o  íYmccionario  ? 

Gomo  o  Maranhão,  senhores,  segue  a  mes- 
ma regra  o  Estado  de  Pernambuco;  oomo  o 
Estado  de  Pernambuco,  o  das  Alagoas;  como 
o  Estado  das  Alagoas,  o  do  Rio  Grande  do 
Sul;  e,  finalmente,  como  o  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Estado  de  Minas  Geraes. 

Em  todas  estas  constituições  está  definida 
a  existência  das  duas  jurisdicçoes— a  juris- 
dlcção  politica  e  a  jurisdicção  ordinária;  em 
todas  ellas  esta  estabelecida  a  pena  que  pode 
o  tribunal  politico  applicar  aos  funcciona- 
rios,  p  na  que  ô  sempre  a  perda  do  cargo, 
com  ou  sem  inhabilitaçâo  para  outro,  sem 
prejuizo  da  acção  da  justiça. 

Em  nenhum  desses  Estados,  entretanto,  a 
justiça  pretendeu  ainda  ant  jpor  a  sua  acção 
á  acção  do  tribunal  politico. 

Admitti,  porém,  senhores,  que  tudo  isso 
ftilhe;  que  todos  esses  elementos  de  racioci- 
nio  seguro  são  íVacos  para  levarem  ao  espl 
rito  do  no  re  Deputado  pela  Bahia  e  ao  de 
quantos  pensam  como  S.  Ex.,  a  certeza 
absoluta  de  quo  razão  assiste  á  Gamara  dos 
Deputados  da  Bahia  e  não  ao  tribunal  de 
justiça. 

Confio  ainda,  senhores,  na  boa  fé  dos  que 
arguem  a  Gamara  Legislativa  de  atrabiliá- 
ria e  fiiociosa,  e,  p jr  tal  motivo,  ouso  me  di- 
rigir a  S.  Ex.,  flgur«ando  hypothese,  que  me 
parece  concludente. 

No  dizer  do  nobre  Deputado,  a  attribui 
ção  de  accusar  os  funcclonarios  civis  é  da 
Camará  dos  Deputados,  como  o  é  da  jus- 
tiça ordinária.  Ninguém  o  contesta.  O  ponto 
de  divergência  consiste  em  darem  uns  á 
justiça  ordin-iria  a  competência  para  o 
processo,  após  o  julgamento  pelo  Senado; 
pretendendo  outros  que  pôde  a  justiça  ante- 
por a  sua  acção  á  acção  do  tribunal  politico, 
ou  cumulativamente  com  elle  processar  o 


funccionario.  Creio  quo  está  perfeitamente 
posta  a  questão. 

Admitta-se  que  a  justiça  do  Esta4o  pro- 
cesso um  funccionario  publico,  o  secretario 
da  segurança,  antes  que  a  Camará  o  t^nha 
feito  o  que  o  Senado  o  tenha  julgado. 

As  penas  estabelecidas  no  Código  Penal 
para  os  crimes  de  responsabilidade  são  a 
perda  do  cargo  e  a  pena  de  prisão. 

Si  a  justiça  condemnar  o  funccionario  a 
perder  o  seu  cargo  e  lhe  impuzer  a  pena 
de  prisão,  e,  logo  após  essa  sentença, 
a  Camiira  accusar  esse  mesmo  funcciona- 
rio pjlo  mesmo  delicto,  e  o  Senado,  julgan- 
do-o  como  tribunal  de  justiça,  em  que  se 
converte,o  absolver  da  pena  de  perda  do  em- 
prego ?  Qial  a  situação  desse  mnccionario ? 

Perde  elle  o  emçrego  em  virtude  da  sen- 
tença condemnatoria  da  justiça,  ou  o  man- 
tém por  força  da  sentenç^i  absolutória  do 
Senado  ? 

A  situado  será  insolúvel,  parque  o  nobre 
Deputado  dá  pi*ecedencia,  no  processo,  á 
justiça  ordinária.  Entretanto,  adoptasse 
S.  Ex.  a  doutrina  constitucional,  que  é 
a  da  precedência  obrigatória  do  tribu- 
nal nolitico  e  jamais  se  poderia  dar  este 
coníficio  enti-c  as  sentenças  dos  dous  tribu- 
naes. 

E  tal  não  occorrerá,  porque,  julçuido  os 
funcclonarios  civis,  o  Senado  não  lhes  pôde 
impor  outra  pena,  que  não  a  destituição  do 
cargo,  pois  que  outra  cousa  não  teve  o  le- 
gislador em  vista  sinão  salvaguardar  os  in- 
teresses do  Estado,  quando  conferiu  a  e^sa 
corporação  politica  l^mcçoes  judiciarias;  e  & 
justiça,  i)or  sua  vez,  só  poderá  appiicar  a 
pena  de  prisão,  sendo,  desVarte,  impossível 
o  conflicto  das  sentenças. 

Entretanto,  adoptada  a  doutrina  do  nobre 
Deputado,  inevitável  e  irremediável  será  a 
situação  apontada. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Responderei  a 
V.  Ex.  com  os  precedentes  do  nosso  Estado; 
são  quinze  annos  de  jurisprudência. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Lamento 
que  o  nobre  Deputado  vá  responder,  quando, 
úlvez,  já  não  possa  cu  replicar  a  S.  Ex. 

Ma^,  desde  já,  eu  o  concito  a  apresentar 
um  precedente. 

O  nobre  Deputado  sabe  bem  o  alcaaoe  que 
tem  esta  palavra. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— o  Congresso  nunc^L 
exerceu  essa  ftmcção. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Doixap  o  Con- 
gi*esso  do  exercer  uma  fUncção,  será  quando 
muito  um  motivo  para  S.  Ex.  incriminar  o 
Poder  Legislativo ;  mas  não  para  invocar 
esse  acto  de  descuido,  como  a  interpretação 
da  lei  constitucional. 
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Si,  porventura,  deixarmos  nós  de  pwoossar 
o  Prosidonie  da  Republica,  quan.lo  tenha 
ollo  violado  a  Constituição,  n^oo  significará  o 
nossa  procedimento  quo  não  tenliamos  com- 
petência para  processal-o  por  tal  erimo. 

A  quentão,  pois,  continua  de  pé ;  ou  S.  Ex. 
ha  de  aíllrmarque  pôde  um  funccionario  ser 
demittido  Dela  juát  iça  e  mais  tarde  absolvido 
pelo  Senado,  pelo  mesmo  crime,  e,  então, 
não  terá  esse  funccionario  uma  posição  de- 
finida no  organismo  politico ;  ou  S.  tíx.  ha 
do  reconhecer  commigo  que  logicamente  um 
fimccionario  publico  somente  pôde  sor  des- 
titui Io,  era  virtude  de  crime,  pelo  tribu- 
nal politico,  não  cabendo  á  justiça  outro 
papel,  nos  termos  da  Constituição,  sinão 
applicar  as  demais  penas  estatuidas  no  Có- 
digo, qual  a  p.na  de  prisão. 

Senhores,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia, 
uas  considerações  com  que  iniciou  este  de- 
bate, depois  de  accusar  o  Poder  Legislativo 
do  Estado,  disse  tão  desorientadas  irem  as 
cousas  no  Estado  da  Bahia,  tão  desorientada 
cs!;ar  a  Camará  dos  Deputados,  que  até  se 
esqueceu  de  que  somente  ao  Senado  cabia 
avocar  essi  processo,  porque  só  a  elle  cabe 
julgar  o  ftiuccionario. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Quanto  á  des- 
orient^ição,  o  nobre  Deputado  não  tem  razão. 
Ab  cousas  na  Bahia  vão  perfeitamente 
orientadas. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  {dirigindo-sc  ao 
S7\  Eduardo  Rainos)—  V.  E>c.  sabe  bem  que, 
si,porventura,  a  minha  palavra  tivesse  algum 
vaJor,  outra  t^eria  a  orientação,  ciga  falta 
V.  Ex.  lamenta. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Perfeitamente  ; 
acredito. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Registro  e  acredito. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— E  ta  r  \sposta 
não  foi  dada  a  V.  Ex.,  mas  ao  nobre  Depu- 
tado peia  Bailia,  o  Sr.  Eduardo  Ramos,  que 
bem  me  comprehende. 

O  Sr.  Pelix  Gaspar— Mas  eu  sou  um 
dos  ouvintes  de  V,  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Mas  é  uma 
resposta  particularmente  dada  ao  nobre 
Deputado,  o  Sr.  Eduardo  Ramos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  {dirigindo-se  ao  Sr. 
JP^elix  G«5par)  — Mas  V.  Ex.  csUi  de  orien- 
tado c  não  ó  para  estes  que  se  falia. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Prosigo,  se- 
nhores. Eu  preferia  não  ter  ouvido  esta 
n.ccusação  pro  luzida  pelo  nobre  Deputado,  o 
S .  Félix  Gaspar,  porque  ella  não  está  ni  al- 
tura da  capacid  ido  de  S.   ^^x. 

Si  o  Seaado  só .nente  pôde  julgar  o  fun- 
eciouario,  mediante  accusação  perante  elle 


feita  pela  Camará  dos  Deputados,  como 
podia  este  Senado  avocar  um  processo,  para 
proceder  ao  julgamento,  sem  que  a  Camará 
sobre  ••Ho  tivesse  proferido  o  seu  voto,  pro- 
movendo a  accusação? ! 

Si  o  Sena  lo  s()  se  converte  em  tribunal  de 
justiça  deante  de  uma  accusação  feita  pela 
Camará,  como  quer  S.  Ex.  dar  ao  Senado  o 
direito  de  julgar  em  causa  por  elle  avocada 
de  um  tribunal  judiciário,  eliminando  uma 
das  moLis  do  organismo,  qual  a  Camai*a  dos 
Deputados  ? 

Não  .^onto  o  nobre  Deputado  que  o  seu 
saber  teve  neste  momento  um  grave  des- 
lise? 

O  Sr,  Félix  Gaspar  —  No  entender  de 
V.  Ex. 

O  Sr,  Augusto  de  Freitas— Mas  este 
aparte  não  é  resposta  que  s  itiiftiça. 

Quando  S.  Ex.,  prose^uindo  em  conside- 
rações, citava,  senhores,  a  lei  de  15  de  julho, 
lei  da  organização  judiciaria,  o  nobre  Depu- 
tado, Sr.  Eduardo  Ramos,  com  zelo  sempre 
louvável,  com  extremos  de  pae  carinhoso, 
perguntou  a  S.  Ex.  si  acaso  não  estava  re- 
vogada esta  lei. 

A  flna  ironia  era  manifesta. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Nã.o  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Acudi  para 
logo  ao  aparte,  intervindo  no  debate  e  afflr- 
mando  nao  ser  preciso  que  esteja  revogada 
essa  lei  para  que  a  boa  doutrina  amparo 
o  Poder  Legislativo, 

Que  diz  a  lei  de  15  de  julho,  em  um  de  seus 
artigos  ? 

Que  compete  ao  Tribunal  de  Appellação 
julgar  em  primeira  e  única  instancia  os  se- 
cretários de  Estado,  os  chefes  superiores  das 
repartições  e  outros  funccionarios.  Quem, 
porém,  contesta  que  cabe  ao  Tribunal  de 
Appellação  esse  direito  ? 

Que  o  Tribunal  de  Appellação  o  tem,  sou 
o  primeiro  a  affirmar,  deante  da  lei  ;  mas  o 
que  contesto  ô  que  possa  esse  tribunal  exer- 
cer essa  attribuição  antes  que  o  Senado  te- 
nha, como  tribunal  de  justiça,  se  pronunciado 
s)breaculpa  do  funccionario.  Não  inver* 
tamos  os  termos  da  questão.  Contesto  a 
competência  em  certo  momento, porque  tanto 
vale  não  ter  competência,  quanto  exercer  a 
fhncção  em  momento  impróprio. 

A  que  fica,  pois,  reduzido  este  argumento 
colhido  na  lei  de  15  de  julho  ?  {Pausa.) 

Terminando  as  suas  considerações,  fez  o 
nobre  Deputado  uma  invocação  á  divindade 
suorema,  para  que  inspire  o  governador  da 
Bailia,  sem  se  esquecer  S.  Ex,,  toJavia,  de 
lembrar  á  mesma  autoridade  o  arti  :o  do  Co- 
digj  Penal,  eon  o  qual  ameaça  punii-o  pelo 
desrespeito  aos  actos  da  justiça. 
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Senhores,  qual  o  acto  da  justiça  desr.spei- 
tado  pelo  einlaente  gjveraador  do  instado  ? 

O  Poder  Judiciário  pretende  lhe  assistir 
competência  constitucional  para  o  processo, 
foculdade  ao  mesmo  te  npo  disputada  peio 
Poder  LegislatlTi). 

Ck)m  QUc  direito  T)reten(le  S.  Ex.  que  o 
gorernador  do  Estado  se  submetta  á.  preten- 
do do  tribunal  Judiciário  e  aâo  ao  ponsa- 
mento  da  Camará  dos  Deputaios  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Sim,  no  caso  o  go- 
vernador não  tem  nada  que  ver. 

O  Sr.  Augusto  de  Prbitas— O  governador 
nada  tem  que  ver,  diz  o  nobre  Deputado,  e, 
pois,  oulpa  alguma  sobre  elle  recahe. 

Outra  ameaça  foi  íeita  pelo  nobre  Depu- 
tado, qual  a  da  intervenção  da  União  para 
manter  o  equilibrid  entre  os  poderei. 

Eu  tinha,  senhores,  a  curiosidade  de  assí  - 
tir  a  essa  intervenção  da  União  no  ICstado  da 
Bahia,  para  manter  a  autonomia  de  um  dos 
)x>  leres,  em  ccnílicto  cora  outro,  a  proposit ) 
ua  interpretação  de  um  texto  constitucio- 
nal. 

Quem,  porém,  investiu  o  Presidente  da 
Republica  nas  altas  (Unuçõcs  de  soberano 
jurista,  para  decidir  uma  questão  do  di- 
reito ?  Onde  viu  o  nobre  Deputado  que,  em 
assumptos  desta  ordem,  assiste  ao  chofo  do 
Estado  o  direito  de  ter  opinião  para  intorvir 
no  Estado  em  favor  de  um  dos  poderes  t 

N8o  crjio  que  o  honrad )  Presidente  da 
Republica  se  aventure  a  tanto;  pois  qie  S.Hlx. 
é  um  espirito  oalmo»  altamente  esclareci  lo 
e  resistente;  mas,  si  acaso  S.  Ex.  codesso  a 
solicitações  imoortunas,  pôde  (Icar  o  ujbic 
Deputado  seguro  de  que  o  interventor  do- 
signado  seria  recebido  peio  partido  domi- 
nante com  as  honras  uevidas  ao  sou  alto 
posto. 

Deante,  Sr. Presidente,  destas  ligeiras  con- 
siderações, que  mal  posso  sujeitar  ao  vosso 
juiso,  restii-mo  perguntar  á  Gamara  quem 
implanta  a  anarchia  no  Estado  da  Bahia:  a 
Gamara  dos  Deoutados,  defendendo  uma  at- 
tribuiçlo  constitucional,  ou  o  tribunal  de 
justiça,  com  essa  formal  recusa  á  avocação 
fbita?  (Pausa.) 

Senhores,  eu  não  accuso  os  tribunaes  de 
justiça;  nesse  mesmo  tribunal  conto  dedi- 
cados amigos,  e  encontro  juizes,  cuja  inte- 
gridade ô  proclamada,  cujo  saber  é  reco- 
nhecido, cuja  iiitelligén^ia  ó  admirada,  bas- 
tando citar,  entre  outros,  os  nomes  de  Fe- 
linto  Bastos  e  Pedro  dos  Santos.  {Apoiados») 

Si,  senhores,  falhas  tem  essô  tribunal, 
éllas  são  devidas  naturalmente  a  condescen- 
dências reciprocas,  a  essa  má  comprehensão 
da  solidariedade  entre  os  membros  de  uma 
corporação,  o  que  não  raro  arrasta  os  e»pi>] 


ritos  calmos  e  esclarecidos  a  situações  como 
e.sta,  que  deploramos  todos. 

O  que  rec  jio.  senhores,  ô  que  esta  situado 
se  ag/rave,  e  se  firme  no   meu  Estado  a 

S3ior  das  anarchias,  a  qte  aaienta  na  dicUt- 
ura  dos  tribunaes  de  lustiça. 
As  paixões  dos  parfâmeatos  passam  ;  os 
desvios  dos  chefes  de  Estado  cessam ;  mas  a 
dictadura  dos  tribunaes  de  justiça,  esta  é 
permanente. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— EUa  não  se  darã... 


O  Sr.  Auousto  DB  Freitas—  Ella  não  se 
dará... 

O  Sr.  Fklix  Gaspar—.  . .  porque  no  Senado 
já  os "á.  em  elaboração  uma  lei  dando  attri- 
buições  para  processar  os  iuizes.  Daqui  & 
pouco  to  los  serão  condemuados. 

O  Sr.  augusto  de  Freitas  —  ...  entre- 
tanto, lá  e4á  o  presidente  desse  tribunal, 
nagistrado  integro  e  de  tradições... 

O  Sr.  Keux  Gaspar— Vão  ser  inf^izmente 
condo  mnados. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas—.  . .dei«ando-ge 
dominar  nela  paixão  e  recusando  tomar  co- 
nhecimento de  petições  de  habeas-corpus^ 
susp  mdendo.  desr  irce,  ssa  garantia  consti- 
tucional no  Kstado  da  Bahia. 

Que  maior  anurcliia  que  esta,  senhores, 
creida  pelo  arbítrio  do  digno  presidente 
desse  triounal  ? 

(nterrompendo-me,ha  pouco,  disse  o  nobre 
Deputado  quo  i  so  não  se  daria,  pjrque  o 
Poder  Legislativo  acabava  de  votar  a  lei  de 
responsabilidade  dos  funccl  in  irio^  civis. 

Mas  a  lei  de  resp jus Jibit idade  é  uma  \^\ 
constitucional;  é  lei  que  devia  estar  votada 
ha  muito,e  s6  á  incuria  do  Conrressose  deve 
não  estar  ella  elaborada  até  hoje. 

Por  que  o  nobre  Deputado  aoousa  o  Poder 
Legislativo,  quando  este  cumpre  rigoroso 
dever  f 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  accuso  por  vo- 
tar a  lei ;  aocuso  pela  precipitaç&o  de  vo- 
tal-a  em  uma  sessão  extraordinária,  oonvo* 
cada  sob  pr  jtexto  de  prooor  medidas  finan- 
ceiras, guanio  o  verdadeiiro  oreterto  foi 
este.  O  Poder  LeglsUtlvo  ô  pirtldario  ap.^i* 
xonado. 

O  Sr.  Roi)Rioi'Es  Saldamha— E  o  tribunal 
não  é  í 

O  Sr.  Fblix  Gaspar— E*  o  golpe  mais 
grave  que  vae  s  )r  dado  na  justiça  do  BrazU. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Talvez  U 
mesmo  tenha  havido  outras  peiores. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Senhores,  dou 
por  finda  a  minha  missão  neste  debUi,  ao 
qual  me  arrastaram  m  respauMbilldadeB  de 
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homem  pubUoo.  lameQt3kndo  apenas  que  a 
magaitude  do  assumpto  não  tivesse  encon- 
trado na  minha  pjilavra  a  defesa  necjssaria 
e  o  desenvolvimento  preciso. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  podia  haver 
melhor  defesa . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Dou  p^r  finda 
a  minha  missão,  acreditando  que  o  nobre 
Deputado  peU  nahia,  no  recesso  de  sua  con- 
SC  encia,  e  terá  arrepen  lido  de  haver  tra* 
zido  a  este  scenario  as  aoousações  bebidas 
nos  jornaes  da  opposiçao,  trabal^ios  feitos 
sem  grande  meditação  e  sem  maior  estudo. 

O  Sr.  Fblix  Gaspar— Foi  ao  que  não  me 
referi,  nam  citei. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Gomeçju 
V.  £x.  por  ler  a  Gazeta  do  Povo. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Redigida  por  um 
Jornal.sta  indepeudeate  e  afastado  dos  par- 
tidos políticos. 

O  Sr.  Augusto  dk  Freitas  —  Jornal ist v 
fndependento  e  iUustrado,  poiia  V.  Ex. 
dizer;  poróm,  inimigo  pessoal  do  chefe  de 
policia.  Y.  Ji)x.  oontesta  este  factp? 

O  8r.  Félix  Gaspar  —  Como  de  outras 
pessoas  da  opposição.  Bile  tem  defendido  o 
chefe  de  policia,  quanJoeJle  tem  cumprido 
o  seu  dever. 

O  artigo  que  li  desse  jornal  nã)  s'  referia 
ao  chefe  de  pjficia.  V.  Ex.  não  está  colo- 
cando a  questão  oomo  devia  fazel-o.  O  artigo 
que  li  era  da  lavra  do  Sr.  Virgílio  Lemos  e 
continha  considerações  sobre  a  politica  geral 
do  bstado. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— V.  Ex.  Ati- 
lou nos  jornaes  aa  o  )posição. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— o  nobre  Depu- 
tada qaer  dar  a  esse  iilustre  jornalista  pro- 
emiaencia,  que  os  seus  talentos  lustifluam, 
mas  que  a  sua  posição  não  permite. 

Admiremol-o  ;  mas  Ih )  nao  demos  o  papel 
do  juiz  de  uma  situação  politica. 

Perdoe  a  Gamara  esto  desvio,  a  que  fui 
arrastado;  eu  duia  que  a  minha  missàj  es- 
tava cumprida,  e,  tanto  maior  ô  o  mei;  pra- 
zer, quanto  de>ço  da  tribuna.ceáendo  a  pa- 
lavra ^  iUustrado  constituciunaiiSGa,  o  hon- 
rado Deputado  polo  i-istado  de  Sergipe,  Òr. 
Fclisbelio  Fr  ire. 

{Muito  bem\  muito  bem.  O  orador  é  compri- 
tnentado  pelos  seus  collegas,) 

O  Sr.  F*el|sl3elIo  F*ireire  (*) — 
Sr.  Presidente,  a  Camará  ouviu  hontom,  e 
acab ide  ouvir  hjje,  a  brilha.itis^i .na  dis- 
sertação sobre  direito  eonstituoional,  ieita 


(*)  8ste  discurso  dSo  foi  revisto  pelo  orftdor* 


ao  meu  particular  amigo,  honrado  Depu- 
o  pela  Bahia,  o  Sr.   Dr.    Augiisto  de 
Freitas. 

Com  o  mais  profundo  respeito,  Sr.  Presi- 
dente, ouvi  hontem  essa  notável  peQ\,  para 
mim  tinto  mais  importante  quanto  é  a  ex- 
pressa j  legitima,  verdadeira  e  real  daquella 
que  en  tenho  lido  nos  livros  dos  mestres. 

Eu  não  podia  ignorar,  Sr.  Presidente,  co- 
nhecendo o  honrado  Deputado  pela  Bahia, 
desde  os  seus  brilhantes  debates  na  Consti- 
tuinte, que  S.  lilx.,  discutiu  io  uma  questão 
de  direito  publico,  o  íbssem  quaes  íbssem  os 
sjus  interesses  partidários  e  políticos,  não 
viesse  perante  a  Camará  sinão  dizer  a  ver- 
dade dos  princípios  e  a  verdade  das  doutri- 
nas. 

Por  mai  )r  que  fosse  o  interesse  d  i  honra- 
do Deputado,  o  Sr.  Augusto  de  Freitas,  elJe 
não  pod*a,  Sr.  Presidente,  desviar-se  daqui l- 
lo  q  le  ha  muitos  annos  s  ibce  esta  mesma 
questão  tem  brilhantemente  sustentado, 
como  um  mestr o  que  ú  nesses  assumptos. 

O  Sr.  Auousto  de  Freitas—  Agradeço  a 
V.  \^x,  esse  género  o  juizQ. 

Infeliz inoate,  não  oncjntroqa  minha  terra 
a  mínima  justiça. 

O  Sr.  Felisbbllo  Frbirb  — £noontrara  da 
parte  io  humilde  orador  e  de  todos  os  mem- 
bros da  Commissio,  que  queiram  reler  os 
Annaes  ái  Constituinte.  (Apoiados,) 

Não  é,  Sr.  Presidente,  absolutamente  não 
ô  o  interesse  partidário  que  íeva  o  honrado 
Deputiio  a  discutir  a  doutrina,  sustentando 
os  principies  que  hontem  aqui  sustentou. 

Lembro-me  de  que  nas  impo  tjintissimas 

?uestõe8  levantadas  e  discutidas  UiCoasti- 
uinte,  S.  H)x.  tomou  a  defesa,  e  o  foz  com  o 
maior  bi*ilhanttssimo,  da  fluicção  constitu** 
cional  do  Poier  Judiciário  nx  Republica. 

Quem  ler  essQ  discurso  do  honrado  Depu- 
tado não  podo  absoli^tameato  julgar  que 
S.  Ex.  tenha  feito  a  defesa,  que  hontem 
ouvimos  nesta  Camará,  em  nome  do  i|)te- 
resse  partidário. 

Quando,  na  sessão  dp  1891,  o  Congresso,  em 
legislatura  ordinária,  tov§  de  elaborar,  dis- 
c  itir  e  vot^r  a  lei  qe  rosoonsabili^ado  dos 
altos  fimccionii^rios  da  lie.mblica,  eu  aopello 
para  a  parte  importantíssima  ^ue  s!  Ex. 
tomou  nesse  debue,  defendendq  %psi$  vçrbis 
a  mesma  doutrina  que  iiontoqf^  aqui  sus- 
tentou. 

Logj,  absolutamente,  não  só  ^m  nome  da 
coherencia,  ojmo,  ainda  ms^is,  em  nopfié  da 
probidvde  scieatidca  do  honrado  Deputado, 
não  se  pôde  onoarar  a  dofesa  da  doutrina 
hontem  feita  o^mo  inspirada  ou  orientada 
de  longd  mesmo  pelo  interesse  politico  oh 
partidário. 
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Sr.  Preaidente,  longe  estava  do  pensar 
que,  nesse  importante  debate,  para  mim  de 
granae  valor,  o  iliustre  Deputado  appjllasse 
para  a  humilde  opinião  do  orador. 

Acostumado  a  ouvir  com  todo  o  respeito  e 
attençâo  a  todos  os  collegas  que  discutem 
n  sta  Casa,  principalmente  áquellcs  que  so 
salientam  em  notabilissimos  estudos,  como 
S.  £x.,  no  terreno  do  direito  constiDucional, 
loDgc  estava  de  suppor  que  fosse  chamado  a 
dar  a  minha  opinião,  que  não  tem  valor  ou 
peso  na  questão  {nâo  apoiados);  acudo,  po- 
rém, ao  appello  do  nobre  Deputado,  vindo 
dizer  o  que  penso  sobre  o  assumpto. 

A  questão  que  se  discutis  Sr.  Presidente, 
sob  o  ponto  de  vista  de  doutrina,  é  a  ques- 
tão básica,  capital,  do  typo  presidencial  das 
formas  de  governo  republicano:  a  responsa- 
bilidado  politica. 

Regimen  presidencial,  sem  respoasabili- 
dade  politica,  ó  a  anarehia,  é  peior  do  que 
a  anarchia,  é  a  dictadura  das  autoridades, 
sem  o  correctivo  dos  corpos  deliberati- 
vas pela  responsabilidade  pratica  contra  as 
autoridades  da  Ropublica,  por  certo  que  na 

fK*opria  Republica  nào  existiam  as  soluçõ&s 
egaes  para  os  conflictos;  em  vez  da  solução 
ser  dada  peio  direito,  pela  lei,  seria  dada 
pela  forca.  Logo,  é  inherente,  é  inwrioseca 
ao  typo  presidencial  de  Republica  a  re  poa- 
sabilidade  politica;  e  bj,sta  dizer  respoas  i- 
bilidade  politica  para  se  ver  im  mediata^ 
mence  que  s6  um  tribunal  politico  pôde 
julgar  o  processo  sobre  as  faltas  c  os  crime> 
dos  funccionarios. 

Osí.iiples  nome  da  doutrina— responsabili- 
dade politica  —  indica  desde  logo  que  so- 
mente um  tribunal  politico,  em  sua  n  itu- 
reza  iatima,  p6de  julgar  e  apreciar  us  deh- 
ctos  e  as  faitas  dos  funccionarios. 

A  Constituição  Federal,  Sr.  Prasidente,  na 
questão  da  responsabilidade  politica,  d  Uniu, 
sOiU  deixar  a  menor  duvida,  nâo  só  a  natu- 
reza do  que  se  chama  crime  politico,  comu 
a  natureza  da  autoridade,  sobre  o  qual  eile 
recatie. 

Prescreveu  a  natureza  do  crime  e  a  cate- 
goria da  autoridade  que  o  praticar. 

Prescreveu  ainda  que  o  Presidente  da 
Republica,  nãj  só  nos  crimes  communs,  como 
de  responsabilidade,  soffre  a  acção  da  Ca- 
mjira  para  julgar  de  sua  procedência  ou 
improcedência. 

Já  em  relação  aos  Ministros  de  Estado  só 
estabelece  o  mesmo  prjncipio  nos  crimes 
commuas  como  Pre  idente.  lím  qualqier 
outra  hypothese,  os  MJai.tros  são  jul^^^ados 
e  proCCíiSaaos  pOiO  Supremo  Tribunal. 

Mas,em  qualquer  da^  hypotheses,  S/.  Pre- 
sidente, do  crime  politico,  é  indispensável,  é 


que  haja  um  tribunal  que  julgue  da  pro- 
cedência ou  não  procedência  da  accusaçào. 
Ksse  tribunal  é  aquelle  cujo  mandato  vem 
directamente  do  povo:  é  a  Camará  doi 
Deputados. 

Sr.  Presidente,  desde  já  eu  chamo  a  atteo- 
ção  dos  meus  iílustres  collegas  para  este 
facto: 

Porque  é  que  o  Senado,  sendo  o  tribunal 
julgadur  do  processo,  não  exerce  a  funcção  de 
accusador?  Porque  a  Constituição  Federal 
não  lhe  investiu  da  competência  de  julgar  da 
procedência  ou  nào  da  accusaçâo  contra  a 
suprema  autoridade  da  Republica  ?  E  sim  a 
investiu  na  Camará  privativament  í  ?  Poi*qu.*, 
Sr.  Presidente,  a  Camará  representi  miiá 
directamente  o  mandato  popular  e,  s:»guiid«) 
os  principies  do  direito  federal,  o  Se- 
nado representa  o  Estado  politicamente  aut4>- 
rizado  e  a  Camará  o  povo  dos  r:>tados.  sendo 
essencialmente  uma  corporação  mais  poli- 
tica, de  origem  essencialmente  mais  pohúci 
do  que  o  próprio  Senado. 

Eis  a  razão  de  co.npetir  privativamente  á 
Camará  exercer  a  fuucçào  de  accusador,  isto 
<^\  julgar  da  )i'ocedencia  ou  não  da  acei]:kHtã<j. 

Sr.  Presidente,  pergunto:  a  Con .tituiç<io 
da  Daiiia  desviou-se  d.i  d  aitruia  do  tvpo  de 
descripção  pela  Constituição  Federai  \ 

Não ;  e  peço  aos  meus  coUc  4as  que  me 
permittam  desenvolver  d  .'moradamente  este 
ponto. 

A  Contitituição  Federal  estabeleceu  o  pro 
cesso  politico  para  as  autoridades  poUticjis, 
estabeleceu  também  que  esse  proeesjfo  tem 
dous  órgãos  que  funccionam  nelle— a  Ca- 
mará e  o  Senado. 

A  Constituição  da  Bahia  estdbeJejou  o  mes- 
mo principio. 

A  uiúcA  dilTereaça,  Sr.  Presidente,  que 
exiáte  entrj  o  typo  gjral  da  Constituição 
Federal  c  o  da  Constituição  da  Bahid  é  o  .>e- 
guiate :  é  que  o  processo  de  responsabili- 
dade politica  a  Constituição  da  bania  esta- 
beleceu para  todos  us  l\inccionarLos  civis ;  & 
Consí.ituiçào  Federal  não  estabeleceu  o  pro- 
cesso de  responsabilidade  para  toaos  us  func- 
cionarios da  Republica ;  est.kbeleceu  para  o 
Presidente  da  Republica— c  para  os  Mmiv 
tros  do  Estado,  nos  crimes  connexos  com  us 
do  Presidente  da  Republica. 

Eis  a  única  differença  que  separa  no  as- 
sumpto a  Constituição  do  Estado  da  tíauia 
da  Constituição  Fedoral. 

Quando  muito,  a   única  discu^^são  que  po- 
dia Caber  era  si  a  disposição  da  Còustuuiçãd 
da  Bahia  era  maiô  oábia  ou  meoo;^  oábia  que 
a  da  Coastituição  Federal;   porque,  em  fa^^ 
I  do  direito  constitucional  bahiano,desappare- 


caracteriotico,  é  intrínseco,  que  haja  um  tri-i  ceu  completamente  o  que  ao  te.npo  do  im- 
punal  que  faça  accusação  politica ;  é  preciso  I  perlo  cíhamava-iíe— pxvcesso  adminisU^ativv 
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feito,  julgado  o  resolvido  pelas  autoridades 
administrativas.  Não  existe. 

Lá  substituiu-se  o  processo  administrativo 
do  direito  administrativo,  polo  processo  po- 
litico, ct^os  órgãos  são  a  Camará  eo  Senado. 

Por  conseguinte,  a  uuica  diíf  ;rença  que 
separa  a  Constituição  do  Estado  da  Bahia  da 
Constituição  Federai  é  que  aquella  estabele- 
ceu o  processo  politico  para  todos  os  ftinc- 
cioaarlos  civis. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Apoiado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  me  calw) 
ne^te  momento  discutir  a  questão,  isto  é, 
indagar  si  essa  disp3:sição  é  ou  não  mais 
sábia. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Porfcitamontc; 
nem  eu  entrei  neste  assumpto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— O  facto  é  de 
direito  esoripto.  Como  liistoricamento,  Sr. 
Presidente,  veiu  esta  disposição  á  Constitui- 
çãii  da  Bahia  um  pouco  diíferente  da  dispo- 
sição da  Constituição  Federal,  que  não  esta- 
beleceu o  processo  politico  para  todos  os 
ftinccionarios  civis. 

Eis  aqui  (exhibindo)  um  livro  precioso. 
Esto  livro  é  um  volume  dos  Annaes  da 
Assembléa  Constituint3  da  Bahia.  Costumo 
obter  essas  collecções  para  acompanhar  a 
evolução  geral  do  direito  federal  bi*azileiro. 
Procuro  obter  esse  elemento  histórico,  de 
todos  os  Estados  nos  Annaes  de  suas  consti- 
tuintes. 

Aqui  está  offlcialmeoto  um.i  fonte  da  qual 
You  tirar  a  razão  de  8ou  hi>torico  da  exis- 
tência desta  disposição  da  constituinte  di 
Bahia. 

O  meu  illustre  colloga,  hoitjm,  já  tríiçou 
rapidamente  o  elemento  histórico  da  exis- 
tência desta  disposição.  M<is  quando  S.  £x. 
fazia  esse  estudo,  teve  logar  um  aparte  do 
meu  illustrado  colie^aoSr.  Folix  Gaspar, 
ci^o  discurso  ouvi  com  a  attençã »  que  mo 
merecem  o  talento  e  a  competência  de 
S.  Ex« 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  E'  beaovolencia  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  ha  benevo- 
lência. 

Teve  lojar  o  aparte  do  meu  honrado  col- 
loga, poloqual  eu  conclui  que  S.  Ex.  consi- 
slderava  capital»  no  debat),  a  questão  da 
competência  privariva. 

A  constituição  dji  Bahia  considera  como 
competência  privativa  da  Camará  a  inicia- 
tiva dos  impostos  e  outras  fUncções. 

Mais  adeaute,  fallando  da  competência  de 
julgar  da  precedência  ou  improcedência  da 
Aocuiação  dos  funccicmarios  civis,  não  falia 
0JU  oompeteacia  privativa. 


Quero  tornar  bem  claro  esto  ponto  que  ô 
essencial  aj  debate. 

No  art.  28,  a  Constituição  diz:  <E'  da 
compatencia  privativji  da  Gamara:  pri- 
meiro, a  iniciativa  da  lei  do  orçamento, 
organização  da  milicia  etc.  ;  segundo,  de- 
clarar procedente  ou  improcedente  a  ac- 
ciisaçâo  contra  o  governa ior.» 

lilste  é  o  ponto  capital  do  debate,  na  opi- 
nião do  meu  honrado  collega. 

No  arii.  29,  lô-se:  tCompete  também  d 
Cunara  accusar, 'perante  o  Senado,  os  func- 
cionarios  civis,  qualquer  que  seja  a  sua 
graduação  ou  classe,  etc.» 

Porque  neste  artigo  não  se  falia  em  com- 
petência privativa,  quer  o  nobre  De|)utado 
pela  Bahia  concluir  que  a  acção  originaria 
da  Camará  só  se  dã  quando  se  trata  de  pro- 
cedo do  governador. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Não  ne.^0  á  Camará 
competência  para  o  processo,  nogo-lho  com- 
petência privativa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E'  o  que  eu 
estou  dizendo. 

O  (jue  separa  a  opiniãj  do  nobre  Deputado 
da  opiniã  t  do  meu  honrado  collega,  o  Sr. 
Augusto  do  Freitas,  é  que  S.  Ex.  só  attribuo 
á  Camará  competência  privativa,  quando  se 
trata  doproje^so  do  governador,  mas  não 
quando  se  trata  do  de  outros  i\inccionarios. 

Sr.  Presidente,  quer  sob  o  ponto  do  vista 
dò  doutrina,  quer  sob  o  ponto  de  vl^ta  do 
elemento  histórico  da  Constituição  da  Bahia, 
o  art.  2í),  que  não  disso  expressamente 
€  competência  privativa»,  implicitamente 
diz  isto  mesmo  ouquiz  dizer.  A  Camará  tem 
competência  privativa,  nem  só  quanto  ao 
processo  do  governador,  mas  ainda  quanto 
ao  processo  de  qualquer  funccionario  civil. 

Vej timos  os  Aníiaes  da  Constituinte  da 
Bahia,  publicados  na  typographia  do  Diário 
da  Bahia, 

Creio  que  se  trata  de  uma  publicação  offl- 
cicil. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  oíllcial. 

O  Sr.  Felisbello  Freire — O  projecto  pri* 
mitivo  da  Constiruição  da  Bania  copiava 
textualmente  a  doutrina  da  Constituição 
Federal;  não  estendia  o  processo  politico  aos 
funccionarios  civis,  limitava-o  ao  governa- 
dor do  i^istado. 

Eis  a  doutrina  do  projecto  primitivo. 

Mas  em  sessão  de  9  de  maio  de  1891,  osSrs. 
Barbosa  de  Almeida,  Cruz  Rios,  Anconio 
Pires,  Ribeiro  dos  Santos,  etc,  etc— são 
muitos—  .presentíiram  a  .^eguinto  einonda, 
substitutiva  dos  arts.  30  e  31  do  projecto; 

«Substitutiva  dOs  arts.  30  o  31, 
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£'  da  privativa  competência  da  Gamara 
dos  Deputados: 

l.o  A  iniciativa  da  lei  de  orçamento  o  de 
qualquer  projecto etc. 

2.°  Accusar,  psrante  o  Senado,  os  fúnceiona- 

.  rios  civis,  qualquer  que  seja  sua  jçraduação 

ou  classe,  por  corrupção,  malversação  no 

exercício  de  suas  ftmcçDes  o  outros  delictos.» 

£i8  abi  a  emenda: 

E*  da  competência  privalwa  o  julgamento, 
pela  Gamara,  da  proc  dedcia  da  accusaçâo 
contra  qualquer  íunccionario  civil.  A  emenda 
redigida  nesses  termo >,  e  apresont.ula  ao 
Gongresso  Gonstituinte,  não  rol  acceita  em 
2*'  discussão.  Na  ultima  discussão,  o  hon- 
rado Deputado,  que  me  ouve,  {referindo-se  ao 
Sr,  Vergue  de  Abreu)  apreseatou-a  e  ella 
então  foi  accaita. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Não  nesses 
termos. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire— Está  aqui,  nos 
Annaes  da  Gonstituinte. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— V.  Ex.  está 
lendo  o  parecer  apresentado. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire  -A  emenda  apre- 
sentada. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— O  que  apre- 
sentei não  foi  isto,  foi  o  que  está  na  Gonsti- 
tuição. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire — A  emenda  con- 
siderava da  privativa  competência  da  Ga- 
mara o  julgamento  do  fuaccionario  civil. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu—  A  emenda,  re- 
digida nesse,  teriuos.foi  impugnada  o  rejei- 
tada; o  que  foi  apresentado  pur  mim,  Sr.  Pre- 
sidente, e  acceito  foi  outra  cousa,  é  o  quo 
€«tá  no  artigo  da  Gonsii tuição. 

O  Sr.  Fblisbello  Freire  —  Foi  a  mesma 
cousa,   tistá  aqui,  são  as  mesmas  palavras. 

A  emenda  lida  e  emendada  com  a  Goasti- 
tuição  demonstrou  o  que   acaba  de  dizer. 

O  Sr.    Vergne  de  Abreu— 1^'  o  art.  29. . . 

O  Sr.  Fblisbello  Freire  —  Perdão ; 
Y  Ex.  ouça  :  estamos  discutindo  uma  ques- 
tão de  facto,  do  analysar  documentas,  o 
estou  mostrando  que  a  emenda  é  a  mesma 
que  V.  £x.  reproduziu  em  3^  discussão. 

Poi  na  redacção  do  projecto  que  S8  omit- 
tiram  as  palavras  «  ó  da  competência  pri- 
vativa da  Gamara»,  abrindo-oe  outro  artigo, 
quando  esta  disposição  devia  íicar  como  s  - 
gundo  p^ragrapno  e  não  como  artigo  ápa  te, 
porq  le  é  em  Lgar  áo%29  que  existe  no  seu 
elemento  histórico,  na  bua  evolução  de  de- 
bate no  Gongresso  Gonstituinte  :  entretanto, 
na  reda^o  se  disse;  «  eompete-lhe  também», 


quando  o  que  havia  era  «  ó  da  competeacia 
privativa  ». 

Greio  que  os  illustres  coUegaB  estão  en- 
tendendo perfeitamente  bem.  O  elemento 
histórica  demonstruU  que  o  intuito  do  legis- 
lador constituinte  da  Bahia  foi  estendeV  o 
processo  aos  funccionanos  civis,  pertea- 
ce  ido  privativamente  á  Gamara  julgar  da 
procedência  ou  improcedência  da  aocusa^o. 

Nem  podia  d  nxar  de  ser  assim.  (Trooanh 
se  muitos  apartes). 

Senhores,  não  tenho  outro  interesse  no 
caso  sinão  dar  minha  humillissima  opinião, 
provocada  p  do  honrado  collega. 

A  competdncia  dejulgir  os  funccionario^ 
civis  é  privativa  da  Gamara.  E'  o  elepieiuo 
histórico,  disse  eu  ha  pouco,  e  nem  podia  ser 
de  outra  maneira  ;  nem  podia  o  legislador 
constituinte  da  Bahia  submetter  os  mnccio- 
narios  públicos  a  processo  politico»  nlLo  con- 
siderando oomo  ae  privativa  competência 
da  Gamara  o  julgamento  da  procedência  da 
accusaçâo. 

O  Sr.  Augusto  DE  Freitas Si  V.  Ei. 

me  desse  licença,  eu  concluiria  o  raciocínio 
dizendo  :  sob  pena  de  co/lsagrar  em  lei  uma 
heresia  jurídica. 

O  Sb.  Fblisbello  Freire-— Apoiado. 

Só  temos  de  discutir  um  fkoto  muito  dif- 
ferente  :--que  6  saber  e  abrir  o  debate  a 
respe.to  si  a  disposição  da  Gonstituiç&o  da 
Bahia  é  sabia  ;  mas  desde  que  est^ibeJeceu  o 
principio  do  processo  politico  do  funccion  vrio 
civil,  como  conclusão  inevitável  djvia  esta- 
belecer a  competência  da  Gamara  par^  jul- 
gar da  procedência  da  accusaçâo ;  e  iaato 
assim  que  pergunto,  qual  o  resultado  do  jul- 
gamento da  procedência  da  accusaçâo  por 
parte  da  Gamara  ? 

Vou  mostrar  que  a  Gonstituinte  da  Bahia, 
em  nome  da  sabedoria  e  do  conhecimento  dos 
homens  que  tomaram  parte  naquelle  Con- 
gresso, estabelecendo  o  orincipio  do  processo 
politico  dos  funccipnarios  civis,  não  podia 
deixar  de  Ocstabelccer  a  competência  priva- 
tiva da  Gamara.  {Apartes.  ) 

Duvidar,  Sr.  Presidente,  de  que  é  impii- 
cita  no  art.  29  a  competência  privativa  da 
Gamara  no  julgamento  da  prooedeaeia,  é 
fazer  uma  offensa  á  capacidade  e  aò  saber 
do>  constituintes  daRahia. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Entretanto,  eiles 
nâo  entendem  como  V.  Ex. 

O  Sr.  Feusbello  Freirb—  V.  Kx.  oa- 
ça-me, 

O  Sr.  Fblix  Gaspar—  Ellea  estão  ou- 
vindo. 

O  Sr.  F^LisçEUiO  Favnus  ^  JQ^e  que  a 
Gamara  firmou  o  principio  do  proFeesBo  po- 
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lítico  dòs  empregados  civis,  nSo  pddia  dei- 
xar de  flriáar,cdmo  bòrbUarió,*  bom]^étencia 
dà  Gamara  t^ara  julgar  da  ]^ròòedencia  da 
accnôaçãò,  foíxtne  qual  é  a  consequência 
deste  procéeso  ?  A  Cailiãra  julga  procedente, 
o  Senado  chama  a  si  o  processo  e  rae  isxerciBr 
a  sua  Amcção  de  julffar,  o  a  única  pena  é  a 
perda  do  cargo  e  náua  inais. 

Estamos  vendo  o  tribunal  politico  exer- 
cendo uma  foncçao  pára  chegar  somente  á 
pena  dé  destituição  do  cargo  e,  depois  de 
destituído,  é  o  fhnccionario  entregue  á  jus- 
tiça ordinária. 

Pergunto  éu :  como  não  se  comprehender 
que  é  privativo  da  Gamara  o  julgamento  da 
procedência  desta  accusação,  cujo  termo  fi- 
nal é.  a  perda  do  cargòf  quando  o  Tribunal 
Judiciário  não  pôde  baixar  essa  pena,  por 
isso  qué  não  ô  efle  que  investe  no  ftmceio- 
nario  í 

V.  Ex.  sabe  que  ha  uma  profunda  distin- 
cção  entre  o  Poder  Judiciário  Federal  e  os 
(los  Estados.e  é  o  honrado  coUega,  distinct« 
professor,  quem,  no  celebre  discurso  a  que 
me  referi  na  Gonstituinte,  faz  a  distincçã^, 
-isendo  um  poder  politico  e  outro  não. 

Ck>mo  ô,poi8,  que  se  pôde  comprehender 
um  tribunal  ordinario,tendo  competência  de 
destituir  ftmccionarios,  quando  elle  não  é  o 
poder  politico  que  invista  no  cargo  que  ao 
fuaccionario  deu  o  cunho  de  autorioade  t 
Um  chefe  de  p()licia,pela  Gonstltuição  áo  Es- 
tado, o  que  é,  pergunto  eu  ao  honrado  Depu- 
tado peia  Bahia  ? 

Ô  Sã.  Pelií  Gaspar  —  Si  V.  Èt.  desse  li- 
cença, eu  foria  uMa  outra  pergunta :  o  ofll- 
eial  de  justiça  também  é  ftmccionario  po- 
litico ? 

O  Sft.  FeLISBELLO  FRtílRB  —  Não. 

O  Sr.  ttttx  Gaspar  —  ÉhÚo  nap  árgu- 
montemcfts  iw^r  ahí,  porque  esfâo  todos  con- 
/nndidífe  íhi  iriôsína  drâpòsíção. 

t'  O  Sr.  Felisbello  Freire—  O  chefe  de  pcn 
licia,  diz  a  Constituição  da  Bahia,  é  uma 
a^utoridadè  nomeada  pela  governador  e  de 
suar  conflaínça...  Toda  a  aixtò^idade  que  não 
ahGdteoe  ao  principio  hierarchico  e  adminis- 
ti*a.tivo,  em  sua  noi^iea^,  ó  uma  autoridade 
politicar,  e  toda  autoridade,' que  é  noíneada 
em  nome  da  confiança  do  chefe  do  governo, 
ta^mbem  é ! 

O  SA.  Félix  Gaspar—  Mas  a  Gonstituiçao, 
[  a'aix<l'o  tírata  da  rÔs5onsal)ilidado  do  pl^esi- 
oiltfo  *ò  Eíátadò,  não  se  occupa  délle  em  lim 
3' artigo,  inòlite  todos  os  demais  funccio- 
arios  civis  lio  mêáihò  artigo. 

O  SR.  FfiÉWBÊLUoPR^iRí:— Pbrqué,  éoÃio 
*stl>^i  de  dlíer,  a  Córistíti«íao  da  Bahia, 
[^T^j^o  péiSfto,  estafbereceu  um  pipihclpio  dilTe^ 
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rente  dá  Constituição  Federal.  A  Cònâti- 
tuição  í*ederal  adinittia  processo  politico 
pára  os  secretários  de  Estado,  sóméiite 
quando  conriiventes  coto  o  Presidente  da  Re- 
publica. 

Mas  a  Bahia,  e  este  é  o  nontò  principal  da  . 
questão  levantada,  estabelece  esse  principio 
a  todos  os  ftmcciònarios  civis. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Dá  um  aparte, 

O  Sr.  Pèlísbello  Freire  —  Respondo  o 
aparte  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  tal  só  succederia 
SI  a  disposição  fosse  a  mesma. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não  está  ex- 
arada na  Cojistituição  da  Bahia  a  competên- 
cia pbdfda  por  parte  do?  tribrínaes  de  justiça 
dé  processar  as  àiitorilládtís. 

Dos  artigos  da  Constituição,  senhores,  por 
uma  dedução,  se  deve  coíicltíií  Isso,  porque 
elle  diz: 

cjiilgado  o  funccionario  com  a  parda  do 
cargo,  será  elle  entregue  á  justiça  cOm- 
mum.» 

No  capitulo  sobre  o  Poder  Judiciário  se  vê 
que  o  legislador  constituinte  deixou  para  a 
legislatura  ordinária  fazer  a  lei  orgânica  do 
Poder  Judiciário. 

Legislatura  ordinária  não  promulga  con- 
stituição. 

V.  Ex.  não  apresenta  aqui  um  texio  con- 
titucional  onde  se  ache  expressa  a  competen* 
scia  judiciária,  sinão  neste  ponto  a  que  acabei 
de  referir-me  :  julgar  funccionariòs  civis, 
( 1  'rocam^se  apa  rtes . ) 

Não  estou  dizendo  isso  ;  estou  rèspoirdehdo 
o  aparte  que  me  deu,  e  afãrniò  que  ha  com- 
petência para  julgares  ftmccionariOB. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Isso  riãò  está  na 
Constituição. 

ÕSr.  FEtiSBELLo  Freire  —  Entíd,  itfòstré 
onde  está  o  que  V.  Ex.  afRrína. 

Ò  Sr.  FELrx  Gaspar—  Diz  o  art.  63.  (Lê,) 

O  Sr.  ÍELTsítíELLt)  Freire  —  Sr.  í^resi- 
dente,  não  está  exnresso  no  artigo,  q^ue  o 
íiobre  Deputado  aca1)á  de  ler,  a  com'petèncta 
qtíe  S.  Ex.  tem  sustentado  átjui. 

S.  Ex.  tem  âlistentado  que  a  Caiúara  da 

Sahia  nãò  podia  avocat  o  processo  do  chefe 
o  policia,  porque  esta  coAípetencia  era  do 
póoer  judiciário. 

O  Sr.  Feí^ix  Gaspar  —  Porque  não  é  pri- 
vativa do  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  ÍELiétíELLo  Íreíre  —  TAisQ  6u  q^tfe 
a  Constituição*  da  Bahia  |irescrovè  em  uta 
artigo,  adiando"  ]^ara  a  sessão  ordinq,ria  dis- 
órinaíhar  a  competência  do  í^oder  JudiciáiHcí. 
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ET  facto,  adeanto,  que  em  um  dos  artigos, 
quando  falia  no  processo  politico  do  gover- 
nador, diz  que  elle,  depois  da  perda  do  cargo 
será  entregue  á  justiça  ordinária. 

Ma9,  Sr.  Presidente,  o  legislador  da  Bahia, 
como  disse  eu,  depois  de  prescrever  o  princi- 
pio de  que  o  ÍUnccionario  civil  era  sujeito  a 
processo  politico,  não  podia  deixar  de  prés 
crever  essa  competência  como  privativa  da 
Gamara. 

Sr.  Presidente,  constando-me  que  já  ha 
numero  para  as  votações,  que  sâo  urgentes, 
peço  a  V.  Ex.  que  mo  inscreva  para  fallar 
amanhã  no  expediente,  terminando  aqui  as 
minhas  considerações.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  I>resid.onte—  Fica  inscripto 
o  nobre  Deputado  para  foliar  na  sessão  de 
amanhã. 

Gomparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Dias  Vieira,  Anisio 
de  Abreu,  Bezcrril  Fontcaelle,  Virgílio  Bri- 
gido,  Francisco  Sá,  Frederico  Bo  ges,  João 
Lop^,  Poreira  Reis,  Alberto  Maranhão, 
Abdon  Milanez,  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Oliveira  Valiadão,  Gastro  Bcbello, 
Tosta,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  Leite  Ribeiro,  Irineu  Ma- 
chado, Oscar  Godoy,  Augusto  de  Freitas,  Sá 
Freire,  Érico  Goelho,  Fideiis  Alves,  João 
Baptista,  Bezamat,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Veiga,  Francisco  Bernardino,  Galo- 
geras,  Saoino  Barroso,  Eloy  Ghaves,  José 
Lobo,  Gandido  Rodrigues,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serra,  Soares  dos  Santos,  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Gorreia, 
Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Gampos  Gartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Rogério  de  Miranda, 
José  Eusébio,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira, 
Trindade,  José  Marcellino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Estacio  Goirabra, 
Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Joviniano 
de  Garvalho,  Domingos  Guimarães,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Eugénio  Tourinho,  Satyro  Dias,  Pinto 
Dantas,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Silva  Gastro,  Alfredo  Backer,  Henrique 
Borges,  Estevam  Lobo,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  David  Gampista,  Anthero  Botelho, 
Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel 
Filbo,  Adalberto  Ferraz,  Bernardo  de  Faria, 
Garlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Je- 
auino  Gardoso,  Gosta  Júnior,  Fernando  Pre- 


stes, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mirajada,, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Garvalho  Gha- 
ves, Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Marçal 
Escobar,  Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  de  Moraes, 
Ghristino  Cruz,  Dunshee  Abranches,  Simeão 
Leal,Teixeira  de  Sá,  Affonso  Gosta,  Domingos 
Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo,  Raymun- 
do de  Miranda,  Eusébio  de  Andrade,  Arro- 
xellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Moreira 
Gomes,  José  Momardim,  Nelson  de  Vaseon- 
cellos,  Julío  Santos,  Francisco  Botelho,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Bernaitlo  Monteiro,  José 
Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,Astolpho  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Henrique  Salles,  Ga- 
millo  Soares  Filho,  Olyniho  Ribeiro,  Ca- 
millo  Prates,  Galeão  Carvalhal,  Francisco 
Malta,  Bencdicto  de  Souza,  Juvenal  Miller  e 
Alft^edo    Varela . 

ORDEM   DO   DIA 

O  Hr.  Presidente — Convido  os  Sr. 
Deputados  a  occuparem  as  suas  cadeiras  e 
solicito-lhes  a  íineza  de  se  conservarem  no 
recinto,  por  ísjo  que  ha  o  numero  estricta- 
mente  necessário  para  as  votações  e  existe 
na  ordem  do  dia  grande  numero  de  maté- 
rias que  precisam  do  andamento  final. 

Para  a  regularidade  dos  trabalho^  per- 
mitta-me  insistir  ainda  uma  vez,  rogo  aos 
nobres  Deputados  que  auxiliem  a  Mesa  na 
tarefa  de  terminar  pi*oíicuamente  os  traba- 
lhos desta  sessão  tão  difflcil. 

O  Sr.  Irineu  2^acliado  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 

âue  consulte  a  Casa  si  concedessem  prejuízo 
a  votação  dos  orçamentos  e  do  projecto  que 
reorganiza  o  Banco  da  Republica,  preferen- 
cia na  votação  para  o  projecto  n.  168  A,  que 
âxa  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa  de 
Correcção. 

O  Sr.  Rodolplxo  PAixão  {pela 
ordem)  ^  Peço  também,  sem  pr^uizo  da 
votação  dos  projectos  indicados  pelo  Sr. 
Irineu  Machado,  preferencia  para  as  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  342  A,  de  1903, 
que  é  importantíssimo. 

O  Sr.  Moreira  da  SIIita  {pela 
ordem)Sr.  Presidente,  peço  igualmente  a 
V.  Ex.  preferencia  para  a  votação  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  213  B,  de  1905,  sem 
prejuízo  das  preferencias  já  solicitadas. 

O  Sr.   E:i5^seuOuillxerme(pe{8 

ordem)^ST.  Presidente,  com  surpresa  v^ 
pedir-se  preferencia  na  votação  para  pro- 
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jectos  que  não  podem  absolutamente  ser 
convertidos  em  lei  este  anno,  porque  de- 
pendem de  votação  do  Senado,  e  para  lá,  não 
poderão  ser  enviados  a  tempo. 

Si  temos  na  ordem  do  dia  projectos  pen- 
dentes unicamente  de  uma  votação  para 
serem  convertidos  em  lei,  como  vamos,  sem 
perturbar  a  ordem  dos  nossos  trablhos,  ad- 
mittir  preferencias  para  projectos  que  se 
acham  em  discussão? 

Eatendo  que,  em  nome  da  boa  ordem  dos 
nossos  trabalhos,  em  nome  dos  altos  in- 
teresses públicos  que  se  prendem  a  essas 
medidas,  pendentes  de  uma  s6  votação,  não 
podemos,  de  fórma  alguma,   conceder   as 

Í>referencias   que  estão  sendo   requeridas. 
Muito  bem;  muito  bem . ) 

O  Sr.  I*rosid.ciite—  A  Camará, 
tem  ouvido  diversos  requerimentos  de  pre' 
ferencias  apresentados  pelos  Srs.  Deputados* 

Si  não  houver  ordem,  repetidos  os  pedidos 
de  preferencia,  será  pertuoada  a  regulari- 
dade nos  trabalhos,  e  corremos  o  risco  de  se 
perder  uma  sessão  nos  últimos  dias  da  ul- 
tima prorogação.    (Muito  bem;  muito  bem,). 


Por  que  havemos  de  inverter  toda  o  ordem 
do  dia  ?  Para  não  conseguirmos  aquiUo  que 
até  agora  não  temos  obtido  ? 

Julgo  que  poderemos  votar  todas  as  ma- 
térias constantes  da  ordem  do  dia.  Pergunto 
á  Gamara  si  está  de  accôrdo  commigo  e  ap- 
peUo  para  os  Srs.  Deputados  no  sentido  de 
votarmos  todos  esses  projectos,  os  orça- 
mentos, a  equiparação,  etc. 

Prevaleço-me  da  opportunidade  para  pe- 
dir aos  meus  honrados  collegas  que  se  conser- 
vem no  recinto  afim  de  terminarmos  os 
trabalhos  parlamentares,  visto  estarmos  nos 
últimos  dias  de  sessão.  Estou  certo  que  a 
Gamara  concordará  com  os  desejos  da  Mesa 
dando  numero  para  as  votações,  incluídas, 
as  redacções  ânaes  qu3  hão  de  ser  apresen- 
tadas hoje  mesmo.  E'  a  esperança  que  tenho 
ao  deixar  a  tribuna.  (Muito  bem;muito  bem.y 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter 
a  votos  o  pedido  de  preferencia  do  Sr.  Irineu 
Machado. 

O  Sr.  Irixeu  Machado  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 


O  Sir.  Oarlos  í*eixoto  Filho 

(pela  ordem)— Sv.  Presidente,  desde  hontem 
assistimos  a  estas  tentativas:  cada  qual  tem 
o  seu  projecto,  por  elle  se  interessa  e  para 
elle  pede  preferencia  na  votação. 

Sei  que  V.  Ex.  organizou  a  ordem  do  dia« 
dando  preferencia  aos  projectos  exclusiva- 
mente consoante  a  ordem  do  interesse  pu- 
blico. E'  precisamente  essa  a  única  ordem 
que  podemos  seguir. 

V.  Ex.  permittirá  que  eu  pergunte:  que- 
remos ou  não  mantermo-nos  em  numero 
sufflclente  p^ra  votar  toda  a  ordem  do  dia? 

O  Sr,  Irineu  Machado— Responda  V.  Ex. 
X^la  maioria,  que  não  faz  isso. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Não  obedeço 
á  intimação  de  V.  Ex. 

Pergunto  aos  meus  collegas,  pedindo-lhes 
prévia  licença,  si  estão  ou  não  a  votar  toda 
a  ordem  do  dia  ? 

SI  estamos  em  numero  sufficiente  e  si  que- 
remos votar,  mantenhamo-nos  todos  ató  o 
âm  da  sessão. 

Temos  06  orçamentos,  matéria  urgentis- 
sima,  temos  créditos  pedidos  pelo  Governo, 
temos  o  projecto  que  equipara  os  venci- 
mentos do  exercito  e  da  armada,  que  vem 
sendo  debatido  ha  longo  tempo. 

Kaae  foi  trabalhado  com  esforço  pelo  Se- 
nado, sob  inspiração  do  illustre  Sr.  Senador 
Benedicto  Leite,  veiu  para  esta  Gasa  e  de- 
vemos votal-o. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra 
ordem  o  Sr.  Irineu  Machado. 


pela. 


I  O  Sr.  Irineu.  Miaeliado  (pela 
ordetw)— Sr.  Presidente,  a  causa  do  meu 
requerimento,  como  o  de  outros  coUegas, 
foi  exactamente  o  pedido  feito  pelo  illustre 
Presidente  da  Gommissão  de  Finanças  no 
qual  requeria  urgência  para  a  discussão  e 
votação  dos  orçamentos  vindos  do  Senado. 
Vi  nisto,  Sr.  Presidente,  só  o  interesse  de  se 
votar  exclusivamente  os  orçamentos,  cancel- 
.ando  todos  os  outros  projectos  constantes  dai 
rdem  do  dia. 

Vozes — Em  primeiro  logar  os  orçamentos. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Sr.  Presidente,  si 
interesse  houvesse  em  se  votar  toda  a  ordem 
do  dia,  tão  inútil  seria  o  requerimento  pe- 
dindo urgência  para  discussão  e  votação  dos 
orçamentes  como  inúteis  seriam  os  reque- 
rimento pedindo  preferencia.  Si  o  desejo 
era  sincero,  não  seria  necessário  requeri- 
mentos do  presidente  da  Gommissão  de  Fi- 
nanças, porque  quem  aqui  hontem  disse  em 
primeiro  logar  que  estamos  nesta  Gasa,  não 
para  votarmos  somente  os  projectos  de  or- 
çamento, mas  toda  a  ordem  do  dia,  fui  eu, 
respondendo  a  diversos  Srs.  Deputados  da 
bancada  paulista  que  afflrmavam  que  está- 
vamos aqui  para  votar  os  orçamentos. 

Vose; — Em  primeiro  logar  os  orçamentos. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Toda  a  ordem  do 
dia.  Gomo,  porém,  V.  Ex.  e  o  leader  da 
maioria  fizeram  um  appello  á  Gamara,  pe- 
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dindo  para  que  votasso  toda  «  ordom  do 
dia,  retiro  o  moa  reqiierimeata,  carto  de 
que  nós  não  seremos  víctimas  de  uma  ci- 
lada o  c3rto  do  que  a  Gamara,  cumprirá 
com  toda»  lealdade  a  promessa  qne  fez. 

O  Sr.  PinsiDEPÇTK— a  Mesa  tem  sempre 
procedido  muito  Hsamentc. 

O  Su.  Irixeu  Machado— V.  Ex.  sabe  per- 
Antamenio  que  não  estou  fazendo  referen- 
cias a  V.  Ex. 

O  ^r.  IXodolpbo  Paíxão  {pela 
ordem)— Si\  Presidente,  em  vLsta  das  consi- 
derações feitas  pelo  honrado  leader  da  Ca- 
mará, retiro  o  requerimento  que  apre- 
sentei . 

O  'Sr.  Moirelra.  da  Silva  (pela 
orderã)— Km  vista  das  declarações  feitas  pelo 
honrado  leader  desta  Camará^  declaro  gue 
retiro  o  paJido  de  preferencia  que  fiz. 

ConsTiltada  a  Casa  successivamcnto,  é  eon- 
celida  a  retirada  dos  requerimentos  dos 
Srs.  Irincu  Machado,  Rodolpho  Paixão  e  Mo- 
reira da  Silva. 

£'  annunciada  a  rotação  das  emendas  do 
Senado  ao  projectou.  167 F,  do  1905,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  190G  (discussão  unka). 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
se;^uii>te  emenda: 

€  Ao*rt.  P,  n.  I: 

Depois  das  palavras— palha  de  avéa,  otc. 
— íliga-se:  «a  400  réis  poi*  kiloíçramma  sobro 
o  oxydo  de  chumbo  composto  ou  seocante 
branco,  n.  274»  da  classe  11*  da  Tarifa.* 

O  IS  ir.  Bz*ieio  Wllhaiípéla  ordem)— 
Requeiro  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  A  veriflcaçâo,  reconhece-se 
terciu  vetado  a  fiaror  106  Srs.  Deputado i  e 
contra  ^,  total  108.  A  emônda  foi  appro- 
vada. 

E'  annunciada  a  votação  da  «eguínte 
emenda : 

Aoart.  1«,  n.  1,  lettra  b: 

Depois  das  palavras  — palitos  de  madeira», 
para  phospboros  —  diga-se:  «Esta  tam  de 
1<5300  sobre  os  mlltos  de  madeira,  para 
phosphoros,  só  entrari  em  vigor  no  dia  1  de, 
julho  de  190Ô  e  só  serã  mantida  emguanto 
08  Estados  que  exportarem  pinho  nao  au- 
gmentarem  seus  actuaes  Impostor  sobre  esta. 
madeira.  Os  importadores  de  palitos  de  nuv- 
deira,  para  phosphoros,  não  podarão  daapar 
char  fjuantidade  maior  do  que  a  Importada 
no  ultimo  exercicio.  —  Elevado  a  1$300  por 
kiloframma  o  imposto  sobro- eslxinha»  de 
pinhd,  próprias  exclusivamente  para  phos- 
phoro»,  amiadas  ou  d^^sarmadas,  ultima, 
Píirtc  do  n.  1.037  da  Tíirifti.  »  * 


O  ^r.  Bfie&o  fUUio  (peia  ordm) 
—Sr.  Presidente,  veoko  lembrar  A  Gtaum 
que  a  emeoda  qoe  vae  aer  votada  é  aqaeila 
que  adia  por  /seis  meses  a  eobeaaça  do  im* 
posto  8olA*e  a  iiitroducção  de  palitos  phos- 
phoricoB,  imposto  que  foi  augmentada  peia 
Camará.  Venho  £azer  notar  qae  vamos  voitar 
uma  irregularidade  qual  a  que  importa  na 
adiamento  que  veiuourlar  por  completo  a 
medida  c  vae  fazer  com  que  os  trusís  dos 
phosphoros  campeiem  livremente  sem  que 
a  acção  S3ja  tolhida. 

E'  a  razão  por  que  veto  contra  a  emenda 
chamando  para  a  mesma  a  aitenção  da  Gar 
mara. 

O    ^1*.    A^lenooiT  <9kufii]ftarrâ«« 

(pela  ordem  )  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  pa- 
lavra pela  (»dem  simpftesmeate  para  sc^- 
cítar  de  V.  £x.  a  Hueza  de  ftizer  inserir  na 
acta  dos  nossos  trabalho;  de  hctie  a  deeta- 
raçio  de  votos  que,  com  outros  áigwm  ool- 
iBgas,  julgamos  de  nosso  dever  fiíser  na 
nK>mento  de  votarmos  a  emenda  do  Senado 
sobr3  palitos  para  phosphoros» 

«  Declaramos  que  somente  pelo  receio  que 
temos  de  deixar  o  Govei'no  sem  lei  de  Ueceita, 
dada  a  escassez  do  tempo  que  nos  reata  para 
a  terminação  dos  trabalhos  legislativos,  nos 
conformámos  com  a  emenda  do  Seaajdo  ao 
projecto  da  Gamara  que  orça  a  Receita  da 
Ropublica  para  o  exercicio  de  1906,  e  por 
meio  da  qual  se  determina  que  a  elevado 
da  taxa  aduaneira  sobre  os  palitos  para 
pileBpheros  só  oomeee  a  vigorar  de  1  de 
julbo desse  aano  em  deaate,  por  nos  papeeer 
que  tal  providencia  nuUilica  por  oomjiieto 
aquella  deliberação  legislativa*  além  de  com- 
trariar  princípios  oonstitocionaes  so^nre  a 
d£cretacâu>  dessa  lei  de  inapostes.» 

O  Sr.  PfiísiDENTE^-V,  Bx.  queira  mandar 
a  sua  declaração  por  eswiptok 

Vem  á  Mesa  a  seguiitts 

DECLAIUÇÂO 

Declaramos  que  somente  pelo  receio  que 
tenas  da  deixar  o  Governe  sem  lei  ds  fte- 
ceita,  da'la  a  escassas  ào  tempo  que  nos 
resta  para  a  terminação  dos  trabaittoe  legts- 
l  itivos,  nos  conform4naos  oom  a  amfmda  do 
Senado  ao  projecto  da  Camará  que  orça  a 
Receita  da  Republica  para  o  exiereicio  de 
1900,,  e  por  meio  da  ouaT  se  detarmina  qao  a 
elevação  da  taxa  ad^UAeira  sobro  paitto^ 
pira  phospboroj  s6  comeoe  a  vigorar  do  1 
de  julho  dciso  aano  em  deante,  por  nos  pa^ 
rocer  que  tal  providencia  auQiíica  por  oom» 
ploto  aqucUa  deliberação  legislativa,    ak^m 
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de  eoDtrariar  principio»  consiititcionae&i 
sobre  a  decretação  dessa  lei  de  impoetos. 
Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1905. 
—  J,  A.  Neiva, —  Eliseu  Guilherme. —  Alen^ 
cor  Guimarães. — Garcia  Pires, -^  Alberto  Ma-^ 
ranhão .  —  Paula  Ramos .  —  Paula  e  Silva .  — 
Carlos  CavatcamH. —  Cândido  de  Abreu. —  Ro- 
drigues  Saldanha. —  Eloi/  de  Souza. —  Pereira 
Reis, — Mie  de  Mello ,  —  Celso  de  Souza .  —Ar- 
thur  Orlande,  — Leite  Rtbeiro .  — Arthur  Lemos. 
-^Caries  de  Novaes. — António  Bastos. — Passos, 
Miranda.  ^^João  Vieira .  —  Pereira  de  Lt/f  a .  — 
Indiò  do  Brazil. —  João  Lopes. —  Medeiros  e 
Albuquerque .  — Cândido  Rodrigues .  — Ferreira 
Braga. —  Yálois  de  Castro. —  Francisco  Ro^ 
meiro. —  Leite  de  Souza. —  Amolpho  Azevedo. 
— Felisbello  Freire. —  José  Lobo, 

£m  seguida  é  posta  a  votoe  e  approvada  a 
referida  emenda  ao  art.  1»  n.  U  íetra  B. 

E*  annunciada    a    votação    da  seguinte 
emenda: 
«Ao  mesmo  art.  1°,  n.  1,  lettraô: 
Supprimarse  o  seguinte  período: 
« Si^eitos  ao  imposto,  na  fórma  da  lei 
fiscal,  os  saccos  que  tiverem  servido  de  en- 
voltório aos  productos  do  paiz,  despacha- 
dos para  exportação,  e  voltarem  vas^ios  de 
bordo  para  os  armazéns  das  firmas  exp(»rta- 
doras.» 

O  Sr.  Bi* leio  Fill&o  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  está  votando  toda  a 
emenda  ou  a  1*  parte  ? 

O  ®r.  I^resicleiíte  —  A  1*  parte. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Então  me  reservo 
para  encaminhar  a  votação  da  2^  parte. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  1*  parte  da  emenda  ao  art,  1° 
n.  1,  lettra  b. 

E'  annunciada  a  votação  da  referida 
2*  parte  da  emenda  ao  art.  1<>,  n,  1,  let- 
tra b. 

O  Sr.  Brioio  Filho  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  a  Camará  deve  estar  lem- 
brada de  que,  ao  ser  approvada  a  emenda  do 
Sr.  Francisco  Veiga,  que  abolia  a  reducção 
do  porto  das  cartas,  foi  votada  uma  parte 
da  emenda  do  Sr.  Tosta. 

Em  vista  disso,  tivemos  a  diminuição  do 
porte  das  cartas  para  o  interior  da  Repu- 
blica desde  que  fossem  collocadas  na  cidade 
e  distribuídas  dentro  dos  Umit^  da  mesma 
cidade. 

A  emenda  era  geral:  abrangia  todas  as  ci- 
dades. O  Senado,  porém,  restringiu:  agora  a 
emenda  só  se  refere  és  capitães. 

E'  uma  questão  inconveniente,  inacceitavel 
e  inopportuna^e,  nestas  condições,  chamo  a 
attenção  da  Gamara. 


Bem  sei.  Sr.  Presidente,  que  temos  que 
engolir  imAS  as  emendas  do  Senado ;  vamos 
approvar  tudo  para  que  o  orçamento  não 
volte  mais  &  outra  Casa  do  Congresso.  Eu 
cumpro  o  meu  dever,  chamando  a  attenção 
da  Gamara  para  esta  medida  e  declarando 
que  eUa  é  uma  medida  odiosa. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
S*  parte  da  emenda  ao  art.  l''  n.  1,  lettra  b. 

São  successivamente  submettidas  a  votos 
e  approvadas  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  mesmo  art.  1»,  titulo—  bbnda  com  ap- 
PLiCAçÃo  ESPECIAL  —  n.  2,  3®:  «Os  saldes  das 
taxas,  etc.»  até  «custear». 

Supprima-se. 

Ao  art,  â»,  n.  III,  lettra  az 

Eliminem-se  os  ns.  97,  213 — meam  o  chio- 
rureto  de  sódio,  223,  645,  66i,  «65,  703, 
1.037  e  1.065. 

Ao  mesmo  art.  2*>,  n.  Ill  lettra  a; 

Entre  os  ns.  620  e641,  inclua-3e  o  n.  625. 

Ao  mesmo  art.  2°,  n.  Hl,  lettra  a: 

Depois  do  n.  757,  accrosceute-se  o  n.  805: 
(carros  de  estradas  de  ferro  e  pertences). 

Ao  mesmo  art.  2<»,  n.  III,  lettra  a: 

Depois  do  n.  124,  accrescente-se  o  seguinte: 
«que  pagarão  as  taxas  da  tariík». 

Ao  mesmo  art.  2®  n.  X: 

Substitua-se  a  2*  parte  desse  numero 
pela  seguinte: 

«O  Governo  Federal  poderá  endossar  as  ope- 
rações de  credito  que  para  esse^fím  fizerem 
os  governos  dos  Estados  interessados,  uma 
vez  que  sejam  observadas  as  seguintes  con- 
dições : 

a)  os  Estados  assegurarão  a  União  com 
uma  garantia  em  ouro,  sufficieote  para  o 
serviço  de  pagamento  dos  juros  e  amorti- 
zação do  empréstimo  ; 

b)  esta  garantia  terá  caracter  definitivo 
para  todo  o  prazo  do  empréstimo  e  não  fi- 
cará dependendo  de  leis  de  effoito  annuo» 
revogáveis  de  um  anno  para  outro,  pelo 
Poder  Legislativo  dos  Estados  ; 

c)  o  producto  da  operação  de  credito  só 
poderá  ser  applicadoa  manter  um^  preço 
minimo  para  o  café  de  exportação,  não  po- 
dendo ser  destinado  a  empréstimo  de  qual- 

3uer  natureza  ou  adeantamento  a  lavra- 
ores,  commissarios  de  exportadores  ou  a 
quem  quer  que  seja,  nem  desviadb-  pelos  Es- 
tados para  qualquer  outro  fim  ; 

d)  a  importância  do  emprestitna-  será.  de- 
positada no  Thesouro  Federal  ou  nas  Dele»- 
gacias  Plscaes,  sendo  entregue  á'  medida 
das  necessidades  e,  liquidadas  as  operações; 
o  producto  liquido  delias  será  recolhido  ao 
respectivo  deposito  ; 
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e)  ioáoi  os  lucros  realizados  nas  operações 
de  valorização  serâo  applicados  á,  amorti- 
zação do  empi*estimo.» 

Ao  mesmo  art.  2<>,  n.  X : 

Accrescentesc  o  seguinte : 

«  E*  também  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  entrar  em  ac -ôrdo  com  os  governos  dos 
Estados  productores  de  assucar  para  promo- 
ver a  sua  valorização  nas  mesmas  condições 
da  autorização  acima,  referente  á  valori- 
zação do  café.» 

Ao  mesmo  art.  2^  n.  XIII  r: 

Depois  das  palavras— montagem  de  xar" 
queadas  —  accrescentem-se  as  seguintes  : 
«  e  fabrico  de  adubos.» 

Ao  mesmo  art.  2°,  n.  XIII,  5® : 

Supprima-se. 

Ao  mesmo  art.  2^,  n.  XIII,  &* : 

Onde  diz— 5  Vo— diga-so :  10  «/o . 

Ao  mesmo  art.  2o,  n.  XIII,  S"* : 

Onde  diz— 5  Vo— diga-se:  10  °/o. 

Ao  mesmo  arfc.  2*»,  n.  XIII,  8« : 

Supprimam-se  as  seguintes  palavras : 
«quer  executadas  directamente  pelo  Go- 
verno da  União.» 

Ao  mesmo  art.  2?,  n.  XIíI,  0^: 
Onde  diz— 5Vo— diga-se  lOVo. 
Ao  mesmo  art.  2^,  n.  XIII,  13°: 
Onde  diz— 50/0— diga-se  10<»/o. 
Ao  mesmo  art.  2^  n.  XIII,  13«: 
Accrescente-se  no  final: 

€A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  fins 
poderá  ser  concedida  pelo  Governo  da  União, 
para  serviços  da  sua  competência.» 

Ao  mesmo  art.  2',  n.  XIII,  H^: 
Accrescente-se,  no  final  <e  Amazonas». 

Ao  mesmo  art.  2®,  n.  XIII,  16<>: 
Onde  diz— 50/0— diga-se:  10%. 

Ao  mesmo  art.  2*»,  n.  XIII; 

Accrescento-se  o  seguinte: 

«17. o  Aos  animaes  destinados  aos  jardins 
zoológicos  e  aos  que  forem  importados  para 
exhibições  zoológicas  e  scientificas. 

Paragrapho  imico.  Os  animaes  de  que 
trata  este  numero,  uma  vez  mortos,  não 
serão  entregues  aos  museus  das  respectivas 
circumscripções.» 

Ao  art.  5«: 

Accrescente-se:  «applicaveis  ao  caso  de 
carros  para  estradas  do  ferro  e  tramways.» 

Accrescente  o  seguinte  artigo  : 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposição  do 
n.  13  do  art.  2«  da  lei  n.  1.343,  de30  de 
dezembro  de  1904,  que  autoriza  o  Governo  a 
r^eformar  a  tabeliã  dos  emolumentos  consu» 
lares,  approvada pelo  decretou.  2.832»  de 
J4  de  março  de  1898. 


E*  submettida  a  votos  e  considerada  appro- 
vada  a  seguinte 

EMENDA 

Accrescduto-se  o  seguinte  artigo  : 

Art.  Continua  em  vigor  a  dispo.sição  do 
art.  60  da  lei  n.  1 .  144,  de  30  de  de/.enibro  de 
1904,  Que  se  refere  á  tarifa  differeneial  com- 
pensadora de  concessões  feitas  a  géneros  na- 
cionacs,  podendo  a  compensação  estender-se 
aos  seguintes  artigos:  machinas  de  escrever, 
caixas  frigorificas,  pianos,  balanças  e  moi- 
nhos de  vento. 

O  Sr.  Bx-icio  Fillio— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sv.  Brido  FlUio  (pela  orrfem)— 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  pro- 
celcr  á  verificação  da  votação  desta  ultima 
emenda  do  Senado  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconheoense 
que  a  emenda  foi  approvada  por  lU  voxos 
contra  1. 

O  Sr.  Presidente —  Foram  appro- 
vadas  todas  as  emendas  do  Senado  á  propo- 
sição da  Camará  dos  Deputados,  orçando  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exer- 
cido de  1906. 

Passa-se,  agora,  á  vot  .ção  das  emendas 
(Io  Senado,  ao  projecto  n.  ^7  E,  de  1905, 
fixando  a  despcza  do  Ministério  da  Fazenda, 
para  o  oxorcicio  de  1906. 

O  Sr.  Francisco  Veig-a—  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Francisco  \^ei^a  ipara 
íiegocio  urgente)  —  Sr.  Presidente,  estando 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
q  le  orça  a  Receita  Geral  da    Republica, 

Sara  o  exercício  de  1906,  rogo  a  V.  Ex.  ^ 
igne  consultar  a  Casa  si  concedo  urgenciai, 
afim  de  que  seja  discutida  e  votada  imme- 
diatamente  essa  mesma  redacção,  indepen- 
dente de  impressão. 

Vem  á  mesa  o  seguinte 

REQU£RIM£?a'0 

Requeiro  urgência  para  ser  immediata- 
mente  discutida  e  votada  a  redacção  final  do 
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projecto  de  Receita,  que  acaba  de  ser  votado 
om  3*  discussão. 


Sala  das  sessões,  â7  de  dezembro  do 
'Francisco  Veiga, 


1903. 


O  Sr.  I?resid.eiite— O  Sr.  Deputado 
Francisco  Veiga  requer  urgência  para  ser 
im mediatamente  discutida  e  votada  a  re- 
dacção final  do  Orçamento  da  Receita. 


O  ai-t.  172  do  Regimento  diz: 
€  Adoptado    definitivamente. 


será  remettido,  com  as 


o  projecto 
emendas     appro- 


vadas,  á  Gommissão  de  Redacção  para 
reduzil-o  á  devida  forma  ;  lida  em  ses- 
são, será  a  redacção  final  do  projjcto  im- 
pressa no  Diário  do  Congresso,  salvo  o  caso 
ue  urgência  reconhecida  pela  Gamara,  a  re- 
querimento de  algum  Deputado.» 

E',  pois,  perfeitamente  regimental  o  re- 
querimento do  Sr.  Francisco  Veiga,  requeri- 
mento que  vou  submetter  ã  votação. 

E'  approvado    o    requerimento  de 
gencia. 
E*  lida  e  posta  em  discussão  a  seguinte 


ur- 


N.  167  F— 1905 


Redação  fiíxal  do  projecto  n.  Í67^  deste  anno^  emendado  pelo  Sefiado,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  eoeercicio  de  Í906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçada,  em 
ouro,  69.074:930S889,  papel,  223.825:000$,  e  a  destinada  ã  applicação  especial  em  ouro, 
14.020:100$,  e  papel,  16.368:000$,  que  serão  realizadas  com  o  producto  do  que  for  arre- 
cadado dentro  do  exercício  da  presente  lei,  sob  os  seguintes  titules: 

Ouro  Papel 

ORDINÁRIA 

Importação 

d.  Direitos  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo 
com  a  tarifa  expedida  peio  decreto  n.  3.617,  de 
19  de  março  do  1900,  ooservadas  as  modificações 
introduzidas  pelas  leis  n.  1.144,  de  30  de  dezem- 
bro de  1903,  e  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de 
1904,  e  mais  as  seguintes  :  — ^Sujeito  o  gado  muar 
introduzido  pelas  ii*onteiras  do  Rio  Grande  do  Sul 
ao  mesmo  imposto  cobrado  sobi*e  o  que  é  introdu- 
zido por  outras  ft*onteiras  terrestres  e  por  via  marí- 
tima.—Elevados  os  impostos  dos  seguintes  artigos: 
a  180  réis  por  kilogramma  sobi*e  o  xarque  ;  a 
160  réis  sobre  o  arroz,  modificada  a  respectiva 
razão  de  10  para  15  %  ;  a  50  réis  sobre  o  feno, 
altUfa,  palha  de  avêa,  etc;  a  400  réis  por  kilo- 
gramma sobro  o  oxydio  de  chumco  composto  ou 
seciínte  branco,  n.  274  da  classe  11*  —  Accrescen- 
tado  á  classe  9*:— Sueco  de  uvas  não  fermentado, 
450  réis  por  kilogramma  .—Elevado  o  impo  sto  sobre 
o  pinho:  em  toros,  cada  metro  cubico  a  20$ ,  em 
taboado,  pranchões  e  couçoeiras,  cada  metro  cubico 
a25ft.— Assim  modificado  o  n.  612: 
-n)  Onde  80  diz —  ordinário,  próprio  para  embrulho, 
sem  impressão,  kilo  150  réis—diga-se  :  ordinário, 

Sroprio  para  embrulho,  de  côr  natural,  áspero  áo^ 
on^  lados,  200  réis  ; 
^)  Onde  se  diz— pintado  ou  estampado,  tinto  ou  co- 
lorido, liso,  lavrado  ou  marroquinado,  para  enca- 
dernação e outros  usos,  400  réis—  diga-se;  papel 
pintado  ou  estampado,  tinto  ou  colorido,  liso  de 
um  ou  dos  dous  lados,  lavrado  ou  marroquinado, 
para  encadernação,  ainda  que  permittam  qualquer 
desenho  ou  impressão,  para  embrulhos,  confetti  e 
outros  usos,  em  folhas,  tiras  ou  rolos,  50 J  réis.^- 
elevado  a  20  réis  por  kilogramma  o  imposto  sobro 
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o  ferro  fUndido  ou  guza  em  Uaguados  ou  pudlado, 
para  laminação,  bruto,  sendo  a  razão  40  Vo«  — 
Substituído  o  art.  704  pi^o  soguíate :  chapas  sim- 
ples, lisas  ou  estriadas  uo  laminador,  de  ferro/ 
130  réis;  de  aço,  150 róis ;  barras,  vergalbões,  can- 
toneiras, tiras  para  arcos  de  toneis,  pipas  e  far- 
dos, e,  em  geral,  laminados  do  qualquer  feitio, 
de  ferro,  140  réis  ;  de  aço,  160  réis.  —  Elevado  a 
150  réis  por  kilogramma  o  imposto  sobre  o  arame 
farpado  e  grampos  ou  pregadores  próprios  para 
cerca.— Elevado  a  300  réis  por  kilogramma  p  im- 
posto sobre  fogões  de  ferro  fundido  ou  batido,  for- 
nos e  fornalhas,  accossorios  para  os  mesmos,  foga- 
reiros de  ferro  fundido,  fogareiros  quadrados  e  re- 
dondos, panellas  simples  de  três  pés  e  outros  arti- 
gos semelhantes,  razlo  50  Vo.— Elevado  a  ^00réi^ 
por  kilogramma  o  imposto  sobre  os  artigos  do 
n.  757,  consideradas  na  categoria  de  obras  fundidas 
simples,  e  a  500  réis  as  consideradas  na  categoria  de 
obras  fundidas,  pintadas,  do  mesmo  numero.-— Auto- 
móveis (carros  ou  embarcações)  para  transporte  de 
passageiros  ou  de  cargas,  7  %  ad  valorem  ;  trucks 
de  automóveis,  armados  ou  desarmados,  rodagem 
deanteira  ou  trazcira  completa,  inclusive  motor  e 
pertences,  sem  preparo,  sem  caixa  do  carro,  5  Vo  ad 
valorem ;  automóveis  que  utilizem  como  combustí- 
vel o  álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  5  »/o 
ad  uaZorem.— Substituído  o  n.  980  pelo  seguinte: 
Alambiques,  autoclaves,  fornalhas,  retort  is,  tachos, 
caldeiras,  caldeirões,  cassarolas,  chaleiras,  choco- 
lateiras, frigideiras  e  quaesquer  objectos  seme- 
lhantes não  classificados:  simples,  grandes  para 
uso  da  lavoura  e  das  fabricas,  ad  valorem,  5  %  ; 
simples,  pequenos  para  laboratórios  chimicos  e 
pharmaceuticos  e  para  uso  particular,  kilo, 
400  réis,  30  V© ;  estanhados,  pintados  ou  esmal- 
tados, kilo  600  réis.  —  Substituído  o  n.  1.000,  na 
parte  que  se  refere  aos  fe^-ros  de  engommar,  pelo 
seguinte :  Ferros  de  engommar  ou  de  polir,  de 
ferro  ou  aço  de  qualquer  feitio,  simples  ou  pin- 
tados, kilo  500  réis,  60  %  .—  Elevado  a  1$300  por 
kilogramma  o  imposto  sobre  os  palitos  de  madeira 
para  phosphoros.,  elevação  que  só  entrará  em  vi- 
gor no  dia  1  de  julho  de  1 906  e  só  será  mantida  em- 
quanto  os  Estados,  que  exportarem  pinho,  não  au- 
ementarem  seus  actuaes  impostos  sobre  essa  ma- 
deira .  Os  importadores  de  palitos  d  e  madeira 
para  phosphoros  não  poderão  despachar  quan- 
tidade maior  do  que  a  importada  no  ultimo 
exercício.— Elevado  a  l$300Dor  kilogramma  o  im- 
posto sobre  caixinhos  de  pinho  próprias  exclusiva- 
mente para  phosphoros,  armadas  ou  desarmadas, 
ultima  parte  do  n.  1 .037.—  Accrescentados  na  Ta- 
rifa os  seguintes  artigos:  Palha  de  centeio,  trigo, 
aveia  e  de  outras  plantas  para  capas  ou  en- 
voltórios de  garrafas  ou  garrafões,  e  embala- 
gens diversas,  50  réiso  kilogramma,  razão  20  % . 
—  Incluídas  eni;re  as  mercadorias  enumeradas  no 
art.  6*"  da  Tarifa,  das  Alfandegas  todas  as  bebidas 
alcoólicas  que  contiverem  absintho  ou  quaesquer 
outras  essências  nocivas 66.000 :000$000  105.00O:000$0Oa 
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2.  2Vo,  ouro,  sobre  os  ns.  93  e  95  (cevada  em  grão>, 
90,  97  98,  100  e  101  da  classe?»  da  tarifa  (cereaes), 
nos  termos  do  art.  l°.  n.  j  da  lei  u.  1.313,  d3  30 
oe  dezembro  de  1904, 600:000 $000  $ 

3.  Expediente  de  géneros  livres  do  direitos  de  consumo .' 1 .800  000^00 

4.  Dito  de  capatazias i  4oo-nnnlnAn 

Armazenagem Vsnninnní 

6.  Taxa  de  estatística .'...'.'.'*. '.'.'.'.'.'     *.'.'**.*.*.*'.'.*.'.''         ^Soíoool 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 

7    Impostode  pharoes 290:000$000  $ 

8.  Ditode  doca^ 110:000$000  10:000$000 

Addicionaes 

9.  10  Vo  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de  di- 

^^^ • 180:000$000 

INTERIOR 

10.  Renda  da  Estrada  do  Perro  Central  do  Brazil 28.000:000í;00a 

1 1 .  Dita  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 2.000000|000 

12.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina 1 .000:00o|oOO 

13.  Dita  do  Correio  Geral  —Reduzido  a  100  réis  o  porte 

das  cartas  ordinárias  destinadas  á  distribuição  no 
perimetro  urbano  das  capitães  em  que  forem  pos- 
tadas no  território  da  Republica 6.800:0005000 

14.  Dita  dos  Telegraphos 400:00a$000     5.000:000^)00 

lo.  Dita  Aa  Pazonda  de  Santa  Cruz  e  outras 70:000Í000 

16.  Dita  da  Casa  de  Correcção 7:030,J000 

17.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diariê  Ofíicial 350 :  00o|oo0 

18.  Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 200:000<000 

19.  Dica  de  arsenaes 10:000|000 

20.  Dita  da  Casa  da  Moeda 10:000$000 

21.  Dita  do  Gymnasio  Nacional 70:000^000 

22.  Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 

_        Cegos 5:000$000 

23.  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 10:000?000 

24.  Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instru- 

cção  superior 300:000^000 

25.  Dita  da  Assistência  a  Alienados 100:000$000 

2ò,  Dita  arrecadada  nos  consulados 900.000$000 

27.  Dita  de  próprios  nacionaes 170:000$000 

28.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 180:000$000 

29.  Imposto  de  sello— Reduzido  a  100  réis  o  que  incide 

sobre  cheques  de  bancos 4:000$000    13.000:000$000 

30.  Dito  de  transporte 3.800:000:^000 

31 .  Dito  de  3  1/2  %  sobre  o  capital  das  loterias  federaes 

e  5  Vo  sobre  as  estaduaes 1.350:000$000 

32.  Dito  sobre  subsidios  e  vencimentos,  de  accôrdo  com 

o  estabelecido  na  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro 

de  1904 50:000$000      3.000:000$000 

33.  Dito  sobre  o  consumo  de  agua 2,000:000$000 

34.  Dito  de  2  1/2  Vo  sobre  os  dividendos  de  titules  de 

companhias  ou  sociedades  anonymas ,      1.400:000$000 

35.  Dito  sobre  casas  áQ  sport  de    qualquer  espécie,  na 

CapiUl  Federal 6:000$000 

36.  Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  es- 

tradas de  ferro  e  outras 106:666$667      1.300:000$000 

Vol.  VIII  IS 
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37. 
38. 
39. 
40. 
41. 

42. 
43. 


44. 
45. 


46. 
47. 
48. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 
56. 


Fópos  (lo  terrenos  de  marinha 

Laudemios 

Prémios  de  depósitos  públicos 

Taxa  indiciaria 

Dita  de  aferição  do  hydrometros 

Consttmo 

Taxa  sobro  o  fumo,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  i.313,  de 
30  do  dezembro  de  1 904 

Dita  sobre  bebidas,  observada  a  disposição  do  art.  11 
da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904, 
quanto  ás  bebidas  nelle  enumeradas,  na  parte  não 
roTOffada  pelo  n .  1  deste  artigo  tn-/Sn  a 

Dita  sobro  phosphoros : . .  • 

Dita  sobre  o  sal  de  qualquer  procedência,  de 
accôrdo  com  as  modificações  feitas  na  lei  n.  1 .313, 
do  30  de  dezembro  de  1904,  e  mantida  a  taxa 
em  vigor  para  o  sjil  refinado 

Dita  sobre  calçado 

Dita  sobre  velas 

Dita  sobre  perfumarias 

Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas 

Dita  sobr»3    vinagre 

Dita  sobro  conservas 

Dita  sobre  cartas  do  jogar 

Dita  sobre  chap.k)s 

Dita  sobre  bengalas 

Dita  sobre  tocidcs , :. 

Dita  sobre  o  vinho  estrangeiro 


Ouro 


Papel 


30 

50 

30 

130 

l 


OOO^OQO 
OOO$000 
OOO^OOO 

0003000 

OOO;<O00 


5.600:000^000 


5.000:000^;000 
6.6OO:OOQ$000 


3.700. 

1.200 
390 
380 
580 
170 

1.000 
IGO 

1.100 
30 

9.000 
603 


000^ 
OOO^OOO 


OOOéOOO 
000!$OCO 

oomoo 
ooâ$ooo 

000$W3 
00(^í)C« 


Extrdordiíxaria 


57.  Montepio  da  Marinha 

58.  Dito  militar 

59.  Dito  dos  empregados  públicos 

60.  Indemnizações 

61 .  Juros  de  capitães  nacionaes 

62.  Ditos  dos  titules  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e 

Pernambuco 

03.  Remanescente  dos  prémios  de  bilhetes  de  loterias. . . 

64.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade,  no  Districto 

Federal 

Dito  de  industrias  o  profissões,  no  Districto  Federal— 
Elevado  á  taxa  mais  alta  marcada  na  Tabeliã  £, 
do  decreto  n.  2.792,  de  1 1  de  Janeiro  de  1898,  o  im- 
posto sobre  os  estabelecimentos  da  Capital  Federal, 
em  que  se  vendem  a  varejo,  sem  ser  om  garrafas 
fechadas  e  em  barris,  ou  nos  quaes  se  consomem 
bebidas  alcoólicas  de  qual()cr  natureza,  excepção 
feita  unicamente  da  cerveja  e  do  vinho  nacionaes 
até  14<>  do  álcool  absoluto. 

<66,  Producto  do  arrendamento  das  areias  monaziticas. . . 


65. 


8:( 

4:000$000 

600:000^000 


26:0OasOJ0 
2.'200:0)0çí>j0 


2.600:OOOOíí)ôO 
360:000$0OJ 


l.< 


RENDA  COM  APPLICAÇAO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda  : 

l.«  Renda  em  papel  proveniente  do  arrendamento 

das  Estradas  de  Ferro  da  União 45O:OQQ$O00 

2.<»  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União, 

em  papel 90O:O00$O00 

3.0  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes,  percebidas 

empapei 1.800:000$000 

«••  Os  saldos  que  forem  apurador  no  orçamento 
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O  aro 
Fundo  de  garantia  do  papel ; 
1.0  Quota  de  5  %,  ouro,  sobre  todos  os  direitos  de 

importação  para  consumo 9.000:000$000 


Papel 


2. 


3. 


2.®  Cobrança  da  diyida  activa,  em  ouro. 

3.®  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  for  esti- 
pulado em  oux'o 

4.«  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaos,  em  ouro. . 

5.<»  Direitos  de  exportação  no  território  do  Acre, 
sendo  cobrados  sobre  a  borracha  23  Vo  ad  valo- 
rem^ sendo  vedado  qualquer  outro  imposto  que 
directa  ou  indirectamente  recahir  sobre  o 
mesmo  producto 

Fundo  para  a  caixa  do  resgate  da?  apólices  das 
estradas  do  ferro  encampadas  ; 


100$000 

110:0001000 
300:000$000 


7.500:000$000 


160:000§000   l.G58.000$000 


30:00a$003 


2.000:000$000 


500:000í 

150: 

200: 

130:00(:>á 

100: 

100:0O0íí;0O0 

800:000$000 

100:000$000 

150:000$000 

800:000^000 


Arrendamento  das  mesmas  estradas  de  forro. . . 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos : 
l.*^  Receita  proveniente  da  venda  do  géneros  e  d3 

próprios  iiacionaes 

Depósitos: 
2.«  Saldo  ou  excesso     entro  o  rccobimonto  e  as 
V  restituiçõos 

5.  Fundo  destinado  ás  obras  do  melhoramentos  dos 

portos,  executadas  á  custa  da  União: 

Rio  do  Janeiro 4.000:000^000 

Maranhão 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Paranaguá 

Reci  fo 

Maceió  (Jaraguá). 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul 450: OOJí^OOO 

Art.  2.®  E'  o  Pi'esideate  da  Republica  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  doroceita,  no  oxercicio  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
nté  á  somma  de  25.000:000.^,  que  serão  res;^atados  at(i  o  fim  do  mesmo  exorcicio. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  uo  art.  41  da  lei  n.  628,  do 
17  de  setembro  do  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  do  orphãos,  do  bons  de  de- 
funtos e  ausentes  e  do  evento,  do  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  económicas 
e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens.  Os  saldos  que  resultarem  do 
encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderão  sor  applicados  ás  amoiiiizaçõos  dos  em- 
préstimos internos  ou  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  ex- 
ercício. 

III.  A  cobrar  o  imposto  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo  cora  as  leis  vigentes, 
da  seguinte  forma:   ^ 

«)  50  Vo  om  papel  e  50Vo  cm  ouro,  sobre  as  mercadorias  'jonstante?  dos  ns.  1,  9,  23, 
24  (excepto  arminho,  castor,  lontra  e  semelhantes,  marroquins,  camurças  e  pellicas),  30, 
41,  52,  53  (excepto  presuntos  paios,  chouriços,  salames  e  mortadellas),  GO,  63,  69, 
91,  93,  98,  99,  100,  10:?,  104,  100,  109,  115,  123  (excepto  azeite  ouoleo  de  oliveira  ou  doce), 
124,  (que  pagarão  as  taxas  da  tarifa)  137,  159,  172,  178  (com  relação  aos  ácidos  muriatico, 
nítrico  e  sulfúrico  impuros),  179  (excepto  as  aguas  naturaes  de  uso  therapeutico),  19G9 
313  (somente  quanto  ao  clorurezo  de  sódio),  227,  228,  259,  279,  280,  326,  330,  410  (excepto 
palhas  do  Chile,  da  Itália  e  semelhantes,  próprias  para  chapéos  e  tecidos  semelhantes),  437, 
465, 468, 469  (ceroulas,  camisas,  collarinhos  e  punhos  de  algodão),  470,  472,  473,  474  (excepto 
'l>elbutes,  belbutinas,  bombazinas  e  velludos),  488  (excepto  alpacas,  damascos,  merinos, 
KUichemiras,  gorgoroes,  riscados  royal,  setim  da  China,  tonquim,  risso  ou  velludo  de^lã  o 
tecidos  semelhantes  não  classificados),  517,  534, 538  (somente  quanto  ao  brim  e  á  cregoella), 
547,  562  (ceroulas,  camisas,  collarinhos  e  punhos  de  linho),  563,  612  (excepto  papel  para 
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^screver  ou  para  desenho  de  qualquer  qualidade,  brauco  ou  de  cores;  papel  para  impressão 
^ypographia;  papel  de  seda,  branco  ou  de  cores,  para  copiar  cartas  e  sem  eolla,  e  o  oleado, 
carbonisado,  oriental,  de  arroz,  da  Cliina,  vegetal  e  sem^antes ;  papel  oam  Jhama  de 
ouro  ou  prata  i^lsos  para  flores :  massa  de  qualquer  quaUdade  para  a  imbricação  de 
papel),  613,  620,  685,  641,  642,  703,  732,  749,  751,  757,  805,  carros  de  estradas  de  fterroo 
pertence)  e  1.060  das  Tarifas  das  Alfândegas,  a  quese  refere  o  decreto  n.  3.617,  de  lei 
de  março  de  1900  ; 

b)  65  % ,  papel,  e  35  %  ouro,  sobre  as  demais  mercadorias  não  mencionadas  na  lettn 
antecedente. 

A  quota  de  5%,  cobrada  em  ouro,  da  totalidade  doe  direitos  de  import%<^  para 
consumo,  será  destinada  ao  fUndo  de  garantia  ;  a  de  20  %  ás  despesas  em  ouroe  o 
excedente  será  convertido  em  papel  para  attender  ás  despezas  dessa  espeeie. 

Os  50  */«,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  cambio  se  mantiver  acima  de  15  d.  por 
1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que, 
p3lo  mesmo  prazo,  elle  se  mantivei*  abaixo  de  15  d.  Para  o  effeito  desta  disposii^  toma^ 
sc-ha  a  média  da  taxa  cambial  durante  os  30  dias. 

Si  o  cambio  baixar  a  15  d.  ou  menos,  cobrar-se-hão  do  imposto  de  importação  sobre 
as  mercadorias  de  que  trata  a  lettra  a  65  %  em  papel,  e  35  %  em  ouro. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos,  executadas 
á  custa  da  União: 

1»,  a  taxa  até  2  %,ouro,  sobre  o  valor  offlcial  da  importação  do  porto  áoRiode 
Janeiro  e  das  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata 
o  n.  2  do  art.  1°  ; 

2*',  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilograrama  de  mercadorias  que  forem  carregadas 
ou  descarregadas,  segundo  o  seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accMcrar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  Presi- 
dente da  Republica  acceitar  donativos  ou  mesmo  auxilies,  a  titulo  oneroso,  offerecidos 
poios  Estados,  municípios  ou  associações,  interessados  nj  melhoramento,  comtanto  que  os 
encar;?os  resultantes  de  taes  auxílios  não  excedam  do  producto  da  taxa  indicada. 

V.  A  reformar  o  regulamento  expedido  pelo  decreto  n.  2.791,  de  11  de  janeiro  de 
1898,  para  o  fim  de  rever  as  taxas  do  imposto  de  transporte  nas  estradas  de  ferro  e 
linhas  de  navegação,  cobradas  na  razão  de  20  %  sobro  o  preço  das  passagens  até  o  ma* 
ximo  de  2$  polo  valor  excedente  de  1$  do  bilhete  de  qualquer  classe  ou  denominação, 
seja  singelo  ou  de  ida  e  volta;  podendo  realizar  accôrdos  com  as  respectivos  empreziLs 
ou  concessionários  para  o  eíToito  do  facilitar  a  emissão  e  o  pagamento  antecipado  de 
bilhetes  por  séries  ou  assignaturas,  cora  roducções  razoáveis  nos  alludidos  preços. 

A  taxa  do  transporte  para  o  estrangeiro  será  cobrada  toda  a  vez  que  a  pasaagem 
não  for  vendida  directamente  para  porto  nacional. 

VI.  A  modificar  a  tarifa  aduaneira  para  o  fim  de  diminuir  o  imposto  de  importa- 
ção  a  que  estão  siy eitos  os  assucares  extrangeiros  em  sua  entrada  no  paiz,  reduzindo  a 
taxa  actual  ao  miaimo  possível,  attendondo  á  variação  da  taxa  camoial,  de  modo  a 
ficar  efflcazmente  protegido  o  morcado  interno. 

a)  a  reducção  na  taxa  não  so  applicará  aos  assucares  originários  de  paizes  que  pre- 
miarem, directa  ou  indirectamente,  a  producção  ou  a  exportação  ; 

b)  o  Governo  poderá  alterar  a  neva  taxa,  si  a  necessidade  da  defesa  do  mercada 
interno  o  exigir. 

VII.  A  reformar  as  disposições  rogulamenxares  relativas  ao  imposto  sobre  flacturas 
consulares,  de  modo  a  impedir  que  com  uma  só  factura  s^am  despachadas  mercadorias  para 
diversos  importadores  e  a  que  seja  alterado  o  valor  real  das  mercadorias,  podendo  impor 
multas  aos  inlraetores. 

VIII.  A  ampliar  as  medidas  de  fiscalização  e  penas  estabelecidas  nos  arts.  147  e  361  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  no  sentido  do  regularizar  o 
transito  terrestre,  nas  fronteiras  da  Republica,  das  mercadorias  já  despachadas,  conoedeado 
ás  repartições  fiscaes  guias  de  transito  para  o  interior  ás  que  provarem  haver  sido  intro- 
duzidas legalmente,  estabelecendo  nas  ditas  repartições  o  registro  de  entradas  e  sabidas 
que  mais  convenha  aos  exames  das  procedências  e  quaesquer  outras  medidas  que  julgar 
necessárias  para  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  e  facilitar  o  serviço  da 
reexportação. 

IX.  A  arrendar,  pelo  prazo  máximo  de  20  annos,  a  Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema  a 
quem  se  obrigue  a  remontais  com  os  modernos  aperfeiçoamentos  necessários  para  explo- 
ração da  industria  das  obras  de  ferro  em  geral,  com  a  clausula  de,  findo  o   prazo  do 
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arrandamento,  reverterem  para  a  União,  em  perfbtto  estado  de  coiiserTação,  os  aperfei- 
çoamentos realizados. 

Para  o  contracto  do  arrendamento,  chamar-se-hão  concurrentes  por  editaes  publi«- 
cadoB  nesta  Capital,  em  Washington,  em  Londres,  em  Pariz  e  em  outras  capitães  eui:opéas. 

Si  o  arrendamento  não  se  effectuar  nos  termos  expostos,  o  Presidente  da  Republica 
poderá  arrendar  pelo  mesmo  prazo  os  terrenos  e  bemfeitorias  da  dita  fabrica,  ou 
poderá  transferil^  por  venda,  devendo  em  qualquer  dos  casos  impor  condições  que 
acautelem  os  interesses  da  União.   (Decreto  n.  1.384,  de   19  de  fevereiíx)  de    1801.) 

X.  A  entrar  em  aceôrdo  com  os  governos  dos  Estados  cafeeiros  para:  o;  regular  o 
commercio  do  café ;  b)  promover  a  sua  valorização ;  c)  orí^anizar  e  raan  ter  ura  serviço 
regular  e  permanente  de  propaganda  do  café,  com  o  flm  do  augmentaro  seu  consumo. 

O  Governo  Federal  poderá  endossar  as  operações  de  credito  que,  para  esse  âm,  âzeremos 
governos  dos  Estados  interessados,  uma  vez  que  sejam  ob  orvadasas  se^uidte^  condiç53s: 

a)  os  Estados  assegurarão  á  União  uma  garantia  em  ouro,  suíficiente  para  o  serviço  de 
pagamento  dos  juros  e  amortização  do  empréstimo; 

b)  esta  garantia  terá  caracter  definitivo  para  tod:)  o  prazo  do  empréstimo  c  não  ficará 
dependendo  de  leis  de  effeito  annuo,  revogavois  de  um  aimo  pira  outro  pelo  poder  legisla- 
tivo dos  Kfitades; 

c)  o  producto  da  operação  de  cedito  só  poderá  ser  appiicaio  a  manter  um  preço  mi- 
nimo  para  o  oafó  de  exportação,  não  podendo  ser  destinado  a  empréstimo  de  qualquer  na- 
tureza ou  adeantamento  a  lavradores,  oonimissairios  e  exportador  js  ou  a  qnem  quer  que 
s^,  nem  desviado  pelos  Estados  para  quahiuer  outro  fim; 

d^  a  importância  do  empréstimo  será  depositada  no  Thesouro  Nacional  ou  nas  Dele- 
gacias Fiflcaes,  sendo  entregue  á  medida  das  necessidades  e,  liquidadas  as  operações,  o  pro- 
ducto liquido  delias  será  recolhido  ao  respectivo  deposito; 

e)  todos  06  lucros  realizados  nas  op3rações  de  valorização  serão  applicados  á  amorti- 
zação do  empréstimo. 

XL  Enlear  em  aceôrdo,  com  os  governos  dos  Estidos  productores  de  as  mear  para  pro- 
mover sua  valorização  nas  mesmas  condicçõas  estabelecidas  no  numero  antecedente. 

XI.  A  entrar  em  aceôrdo,  na  vigência  desta  lei,  cora  os  governos  dos  Estado.?,  quando 
julgar  conveniente,  afim  de  lhes  transferir  a  quota  que  lhes  competir  do  f^ndo  destinado 
ás  obras  de  melhoram^itos  dos  portos  á  eusta  da  União,  desde  que  se  obriguem  a  realizar 
os  serviços  respectivos. 

XII.  A  conceder  franquia  pontal  ás  revistas  de  caracter  agrícola,  industrial  e  commer* 
ciai,  nubiicadas  pelos  governos  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  uma  vez  que  tcaham 
distribuição  gratuita,  assim  como  publicações  e  sementes  distribuídas  pela  Sociedade 
Naeional  de  Agricultura  e  peias  sociedades  congéneres  estaduaos,  o  boletim  oíficiaes 
dos  Estados,  destinados  á  propaganda  agrícola. 

XIII .  A  conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros : 

1.®  Aos  instrumentos  de  lavoura  e  machinismos  destinados  ao  fiikbrico  e  beneficio  de 
productos  agrícolas,  assim  como  aos  apparelhos  para  fabrico  de  lacticínios,  directamente 
importados  pelos  agricultores  ou  respectivas  emprezas,  e  machinismos  c  apparelhos  para 
montagem  de  xarqueadas,  e  fabrico  de  tdubos  sando  a  taxa  de  expediente  x>aga  nos  termos 
do  final  do  art.  5»  da  Tarifa  vigente. 

2.**  A*s  drogas  e  utensílios  que  forem  impartados  para  usó  das  associações  ou  ligas 
contra  a  tuberculose. 

B.^  A's  sementes  e  aos  exemplares  de  plantas  vivas,  de  reproductores  finos  de  gado 
vaccum,  cavallar,  muar,  lanígero  e  suíno. 

4.^»  AoeovuAos  do  bicho  &,  seda. 

5.^  Ao  material  importado  pela  Companhia  de  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para 
o3  prolongamentos,  custeio  e  melhoramentos'  das  suas  linhas  férreas,  sóraenio  para 
o)<ieetos  que  não  tiverem  similares  na  producção  nacional.  Gozarão  do  mesno  favor 
todas  as  estradas  de  ferro  que  tenham  feito  ou  fizerem,  nos  fretes  do  géneros  de  pro- 
ducção nacional,  reducçõe?  equivalentes  ás  feitAS  por  aquella  companhia,  pagando  10%  de 
expediente. 

6.0  A*s  embarcações  de  i^emo  e  vela  destinadas  exclusivamente  ao  sport  náutico,  com 
baaeos  movediços  e  seus  aocessorios,  remos,  velas,  forqueias,  croques,  braçadeiras,  mastros, 
maeaA,  eannas  de  leme,  guarda-patr$es,  fios  de  barcas  para  drlças,  escotas,  etc,  importados 
dijraoitemente  pelos  elubs  de  regalias* 

7.«  Ao  material  importado  para  a  construcção  de  engenhos  centraes,  assim  como  para 
a  cojQfltrtieção  e  mH>toagama&to  de  estradas  de  ferro  e  obras  de  portos,  por  concessão  a  par- 
ticifttores,  paigando  5  %  di  te^jk  de  expediente  os  artigo?  cuja  taxi  não  for  inferior  a  esta. 
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S.^  A's  folhas  estampadas  para  a  ftibricação  de  latas  para  manteiga  ou  banha,  quando 
directamente  importadas  pelos  productores  destes  artigos,  que  pagarão  5  %  de  expe^ 
diente. 

9.<^  Ao  material  importado  por  individuos  ou  emprezas  que  se  nropuzerem  a  realizar 
a  cultura  racional  e  económica  do  café,  cacáo,  ítimo,  algodão  e  fibras  textis,  animaes  e 
vegetao^,  e  proceder  ao  seu  beneficiamento  em  installações  centraes,  convenientemente 
montadas;  promovendo  também  o  Presidente  da  Republica,  junto  ás  estradas  de  ferro 
fcdcraes  e  ás  companhias  de  navegação  subvencionadas  ou  de  qualquer  outra  forma  auxi- 
liadas pelo  Estado,  uma  reducção  razoável  nas  tarifas  de  transporte  para  os  productos 
beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

a)  Si  os  estabelecimentos  forem  fundados  por  syndicatos  agrícolas,  organizados  de 
accôrdo  com  a  lei  de  6  do  janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  S  %  ad  valorem,  indepen- 
dentemente de  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfandegarias. 

b)  Só  gozarão  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artigo  as  installações  centraes  e 
os  producfos  nellas  beneficiados,  quando  os  governos  locaes  dos  Estados  ou  do  Districto  Fe- 
deral, onde  forem  estabelecidas,  lhes  concederem  tiimbem  favores. 

10.  A  quaesqucr  machinismos  e  instrumeutos  importados  pelos  Estados,  municípios  e 
particulares,  que  se  destinem  ás  suas  fábricas  de  sericicultura,  desde  que  empreguem  na 
fiação  e  tecelagem  unicamente  casulos  de  producção  nacional. 

11 .  Aos  objectos  destinados  ao  Museu  Goeldi,  no  Estado  do  Pará,  e  aos  importados  pelos 
governos  dos  Estados  para  as  colónias  indígenas  e  civilização  dos  indios. 

12.  A*  requisição  dos  governos  dos  Estados,  dos  municípios  e  do  Districto  Federal,  pa- 
gando 594  de  expediente,  ao  material  importado  para  ser  applicado  pelos  mesmos  emsaaa 
obras,  feitas  por  administração  ou  contracto,  e  que  tenham  por  fim  o  saneamento,  embel- 
lezamento,  abastecimento  de  agua,  material  metallico  para  redes  de  exgoitos ;  ao  mate* 
rial  para  calçamento,  inclusive  britadoros,  mot  ;res  respectivoò  e  rolos  ou  compr^sores 
para  macadamizaçao,  melhoramentos  c  conservação  de  barras  o  portos,  construcçao  de 
fornos  para  incineração  do  lixo*  pontes,  illuminação,  estradas  de  ferro  e  viação  eléctrica, 
inclusive  o  quo  se  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  para  estes  fins  ;  ao  destinado  a  la- 
boratórios de  analyses;  á  mobília  e  ao  material  escolar  importados  paios  mesmos  governos, 
ao  material  para  colónias  correcoionaes  e  casas  de  prisão  com  trabalho;  aos  animaes  e  ms^ 
terial  destinados  aos  corpos  de  policia  e  de  bombeiros,  á  praticagem  de  portos  e,  finalm^ate, 
a  todo  a(^uelle  que  fôr  de  immediata  necessidade  ou  utilidade  dos  governos  dos  Estados, 
dos  municípios  e  do  Districto  Federal  ou  das  respectivas  repartições. 

A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  fins  podará  ser  concedida  peU  Governo  da  União 
para  serviços  de  sua  competência. 

13.  Aos  canos  e  a  todo  o  material  cerâmico  necessário  para  serviços  de  exgottos  nos 
Estados  da  Bahia,  Ceará,  Maranhão,  Pernambuco,  Santa  Catharina  e  Amazonas. 

14.  Aos  materiaes  necessários  ao  abastecimento  de  agua  nos  municípios  do  Ceará  e  de 
outros  Estados  fiagellados  pela  secca,  continuando  em  vigor  a  disposição  contida  no  ari.  2!», 
n.  IX,  da  lei  n.  1.144,  de  1903. 

15.  Aos  motores,  carburadores,  fogões,  fogareiros,  lâmpadas  e  quaesquer  utensílios 
que  utilizem  como  combustível  o  álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  pagando 
somente  10  %  de  expediente. 

16.  Acs  animaes  destinados  aos  jardins  zoológicos  e  aos  que  forem  importados  para 
cxhlbições  zoologieas  e  scientificas. 

Paragrapho  único.  Os  animaes  de  que  trata  est>e  numero,  uma  vez  mortos,  serão  entre- 
gues aos  museus  das  respectivas  circumscripções. 

XIV.  A  proro;?ar  ató  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrada  aos  vapores  de  linha  regular. 
Os  empregados  incumbidos  das  visitas   tanto  aduaneira  como  ae  policia  e  saúde,  no 

obrigados  a  executar  esse  serviço  independentemente  de  maior  remuneração,  x)odendo, 
entretanto,  o  Ministro  da  Fazenda  arbitra i*-liies  uma  gratificação  por  esse  accresdmo 
de  serviço,  a  qual  será  paga  pelas  companhias  proprietárias  dos  vapores  que  gozarem 
desse  íkvor. 

XV.  A  adoptar  o  papel  sellado  na  arrecadação  do  imposto  do  sello  do  papel. 

Art.  3.*  Pagarão  somente  5  Yo  (mí  valorem  de  impostos  de  impurtação:  I«,  locomoveis 
agrícolas;  29,  válvulas  de  borracha  para  bomba  de  ar  e  para  outras  machinas  de  qual- 
quer forma  ou  feitio;  3<»,  telas  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cornes  de  papelão  ou  oouro 
para  turbinas  e  peças  componentes  de  bateria^  de  diffusão;  4",  escovas  de  arame- 
ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de  tubos;  õ*",  manómetros  para  indicar  prés, 
são  do  vapor  c  de  vácuo,  indicadores  de  teaiperatura;  6»,  tuboi  de  cobre,  fbrro  ou  latão, 
para  caldeira  e  para  apparelhos  de  concentração  e  evaporação;  7*,  moinhos  para  que- 
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brar  e  pulverizar  assucar;  8«,  crivos  e  seus  supportes  e  travessões  para  fornalhas- 
9».  tachas,  moendas  e  engrenagem  com  03  seus  accossorios;  10%  apparelhos  de  movimento 
ou  transmissão,  comprehendendo  polias,  eixos,  mancaes,  luvas,  chavetas,  anneis  e 
collares de  suspensão ;  1I«,  trilhos  com.  todos  os  seus  accessorlos,  grampos,  chapas  de 
juncçao,  parafusos,  desvios,  contra-trilhos,  cruzamentos  ou  corações,  agulhas  para  des- 
vios e  açparelhos  de  manobral-os;  12»,  locomotivas  e  vagões  cora  seus  accessorios- 
130.  alambiques  e  columnas  distiliatorias  com  seus  accessorios;  14°,  fôrmas  e  passadeiras*" 
crystalizadores  para  purgar  e  refinar  assucar  e  cal  especial  para  fabricação-  15o  iq^I 
bos  de  ferro  ou  outro  metal  para  aualquer  liquido  ou  massa,  ou  abastecimento  de  airua 
quente  ou  fria;  16«,  vidros  e  tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  e  concentra- 
çao,  para  indicadores  de  nivel  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  cal- 
deiras; 17»,  arame  farpado  e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  dimensões- 
18x16  o  19x17,  inclusive  moirões  de  ferroou  aço  para  cercas  e  os  respectivos  estica- 
dores; 180,  os  desnaturantes  e  carburetantes  do  álcool ;  190,  os  toneis  d!e  ferro  esta- 
nhados, para  o  transporta  de  álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ás  applicações  iniiistriaes 
do  álcool ;  20o,  ferramentas,  enxadas  e  fouces  destinadas  á  lavoura ;  quando  os  raa- 
chinismos,  apparelhos  e  objectos  acima  discriminados  forem  importados  por  syndicatos 
agrícolas  ou  directamente  pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas  agrícolas  pro- 
prietários de  campos  de  criação  e  bem  assim  pelos  governos  dos  Estados  e  dos 
municípios. 

Paragrapho  único.  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-se  do  favor  da  lei,  im- 
portou qualquer  dos  objectos  mencionados,  com  a  reducção  do  imposto,  para  vendel-os  ou 
cedel-os  a  pessoa  estranha  á  associação,  será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores 
seado  pelo  pagamento  responsáveis  solidariamente  os  associados.  ' 

No  caso  do  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  e  o  syndicato  será  dissolvido  por  acta 
da  administração  publica. 

Art.  4.0  Ficam  comprehendidos  entro  os  productos  chimicos  a  que  S3  reforem  o  §  30 
do  art.  2o  e  o  art.  5o  das  Disposições  Prelimia:u*e3  da  Tarif^t  em  vigor  o  acido  sulfúrico, 
acido  tartarico,  tannino,  bisulíito  de  potassa  e  os  ferme.ifcos  seleccionados,  quando  forem 
importados  pelas  sociedades  de  agricultura,  syndicatos  agrícolas  ou  simples  agricultores. 

Art.  5.0  Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de  importação,  permittidas  pela  pre- 
sente lei,  serão  sempre  respeitadas  as  disposições  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro 
de  1890. 

As  companhias  ou  emprezas  quo  ainda  não  houverem  matriculado  S3U3  contractos 
de  isenção  de  direito,  de  accôrdo  com  o  mesmo  decreto,  poderão  fazel-o  no  prazo  de 
três  mezes,  a  contar  da  data  desta  lei» 

Art.  6.0  Ficam  isentas  do  imposto  de  consumo  todas  as  bebidas  produzidas  exclusiva- 
mente pela  fermentação  de  suecos  de  fructas  ou  plantas  dopaiz. 

Art.  7.0  Fica  concedida  franquia  postal  aos  livros  e  impressos  de  qualquer  natureza 
remettidos  para  as  bibliothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e  dos  municipios  •  á 
Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Rio  Grande  do  Norte,  ao  Boletim*  do 
Museu  Paranaense  e  ás  publicações  de  distribuição  gratuita  da  Associação  Paulista  de 
^anatorios. 

Art.  8.0  Nas  estradas  de  ferro  da  União  far-se-ha  o  transporte  gratuito  de  alienados 
que  se  destinem  aos  manicomios  mantidos  ou  subsidiados  pela  União  ou  pelos  Estados. 

§  1.0  A  concessão  do  transporte  gratuito  dependerá  de  requisição  dos  chefes  de  policia, 
dos  Estados  ou  do  Distrlcto  Federal  ao  director  da  estrada. 

§  2.0  Só  se  concederá  o  transporto  gratuito  para  os  enfermos  que  tenham  de  ser 
gratuitament3  tratados,  em  virtude  do  seu  estado  de  pobrv3za,  nos  manicomios  a  que  se 
refere  este  artigo. 

Art.  9.0  Fica  somente  sigeito  á  taxa  fixa  de  £  2-0-0  todo  o  vapor  ou  navio  á  vela, 
seja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando  demande  qualquer  dos  portos  da 
União  com  o  fim  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destino,  podendo  demorar-se 
IO  dias  sob  a  fiscalização  das  alfò,ndegas  para  receber  provisões,  agua  e  combustível. 

§  1.0  Na  referida  taxa  compre  hender-se-hão  todos  os  emolumentos  aduaneiros  equaes- 
quer  outras  taxas,  cartas  de  saúde  e  capitania  do  porto,  respeitados  no  mais  os  regula- 
mentos de  saúde  e  policia  do  porto. 

§  2.0  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias  pelo  inspector  da  alfan- 
dega, por  motivo  justificado. 

§  3.0  Terminado  o  prazo  Je  15  dias,  ficará  o  vapor  ou  navio  siyeito  ao  regimen  dos 
que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arribada. 
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Ar».  10.  F4ca  prorogaflo  no^keroicto  dd3ta  lei  o  prazo  âe  que  trata  o  art.  dOda  lei 
n«  1 .  144,  de  80  de  dezembro  de  1(K)3.  * 

Art.  11.  O  sello  de  patentes  dOB  officiaes  da  Guarda  Nacional  taihbem  pdde^  ser  pago 
nas  c(^eetoria8  dos  mimieipiofi  a  que  pertencerem. 

Art,  \2.  Continuam  em  vigor:  o  -art.  15  da  lei  n.  953,  de  89  de  dezembito  de  1908;  o 
n.  VI  do  art.  2s  e  o  art.  11  da  lei  n.  K144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  13.  Os  2  Vo  ouro,  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  1»,  que  forem  cobrados  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  nas  Alfandegas  do  fâta;do  do  Rio  Orando  do  Sul,  serão  applicados  aos 
fundos  respectivos  de  que  trata  o  n.  IV,  parto  1*,  do  art.  2o  atesta  lei. 

Art.  14.  O  imposto  do  consumo  sobre  o  vinho  estrangeiro,  creado  no  art.  !•,  n.  56, 
da  lei  Q.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904,  será  cobrado  pelas  seguintes  taxas,  qualquer 
que  seja  a  sua  forma  de  aconNiiotonamtmtD : 

Vinho  oxtrangoiro,  atô  14»  de  álcool  absoluto:  por  litro,  75  réis ;  por  garrafa,  50  réis ; 
por  meia  garrafo,  25  réis. 

Vinho  estrangeiro  nao  especiílo.ulo,  de  mais  de  14«  até  S4í  de  álcool  absoluto:  por 
litro,  150  réis ;  por  garrafa,  100  réis ;  por  meia  garrafa,  50  réis. 

Vinhos  extrangelros  de  mato  de  «4*,  Champagne  e  outros  espumo^s:  por  Iftro, 
300  rt^s ;  por  garrafa,  800  réis  ;  por  mola  gtirrafe,  100  réis. 

Paragrabho  único.  A  cobrança  do  imposto  do  quo  trata  esto  artii?o  está  sujeita  ás 
mesm  IS  conaiçôos  e  os  seus  infractoros  ás  mesmas  penalidades  estabelecidas  no  regula- 
mento sobre  impostos  de  consumo. 

Art.  15.  E*  creado  um  imposto  de  coasUmo,  cuja  cobrança  se  fttrá  por  meio  de  estam- 
pilhas, na  forma  do  regulam3nto  do  2()  do  março  de  1905,  sobre  cartuchos  ou  capsulas 
contendo  acido  carbónico  para  o  preparo  em  syphôes,  no  momento  do  consumo,  de 
aguas  minoraes  artiílciaes  gazosas,  inclusive  as  denominadas  Sparklets,  Sodoí*  e 
semelhantes. 

A  taxa  a  cobrar  será  de  200  réis  por  caixinha  contendo  uma  duzla  de  cartuchos  c  o 
estampilham 3nto  será  fbito  nas  caixinhas,  de  modo  que,  abertas,  fique  inutilizada  a  estam- 
pilha, ou  como  mellior  determinar  o  Governo  em  regulamento. 

Art.  16.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antece- 
dentes, que  nâo  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita «  de speza,  sobre 
autorização  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  a  legislação 
ííscal  e  quo  não  tenham  sido  expressament  j  revogadas. 

Art.  17.  Continua  era  vigora  disposição  do  n.  13  do  art.  2«  da  lei  n.  1.343,  de  30  de 
dezembro  de  1004,  que  autoriza  o  Governo  a  reformar  a  tabeliã  eos  emolumentos  consu- 
lares, approvada  pelo  decreto  n.  2.83.Í,  do  14  de  março  de  1898. 

Art.  18.  Continua  om  vigor  a  disposição  do  arti  6"  dp  lai  n.  1.144,  de  30  de  âezem- 
^)To  de  1903,  que  se  refere  Á  tarifa  diíforcncial  compensadora  de  concessões  feitas  a  geaeros 
nacionaes,  podendo  a  compensação  estendo^*-se  aos  seguintes  artigos  :  macfainas  de  escre- 
ver» caixas  fí*igoriôeas,  pianos,  balanças  e  moinhos  do  vento. 

Art.  17.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario» 

Sala  das  Commissoes,  13  de  dozennbroi  de  1905.  •—  GoHçalo  Sbuto.  •—  Bematdo  ffortt. 
—  Isidro  Leite. 


O  »r.  firlc^io^  F^flliO  **-  Sr.  Presi- 
dente, peço  av.  Ex.  que  me  f)4ça  che^jir  <1s 
mãos  a  redacção  final.  {Pau^a,  O  orador  é 
saUsfeUo.) 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  com- 
prohendcm  que,  si  fosse  meu  intuito  dc- 
moi>ar  o  andamento  deste  e  dos  outros  pro- 
jectos de  leis  orçamentarias,  teria  margem 
para,  neste  debate,  fazer  longas  considera- 
ções . 

Não  o  tentarei ;  venho  apen%s,  salvando 
a  minba  responsabilid^c,  declarar  <^uo 
voto  contra  a  redacção,  isto  porque  não 
sei  si  olla  está  eerta  ou  ei*rada ;  pui*  não 
tor  tempo  para  fazer  uma  boa  analyso,  que 
immediatamente,  logo  em  seguida  á  votação, 
sem  que  transcorressem  mais  de  douí  mi- 


ntttos,  foi  rcqueHdi  iirgímcia  pnira  a  re- 
dacção, que  apparcceu  nôi  Mc^,  como  por 
rneanto,  prep.iradn,  prompto  o  prújccto  para 
receber  a  ultima   deliberação  dai  Camará. 

Bem  sei  que  se  póie  dizer  que  a  redacção 
foi  préviamemento  preparada;  mas  com- 
prehonde^^so  que  isto  deixa  mal  a  Cambara. 
Então,  antos  de  uma  rotação  r^IizaK^,  já 
se  ODuta  que  isto»  aqui  mardieper  convenções 
ou  eoiirenieaclas,  de  modo  tal  que  a  redopéção 
Já  está  precocemente  ultimadíii  bastando 
qne  um  requerimento  surja  pam  qvLb  o  pro^ 
jecto  tenha  immedi^ito  aniamontotl 

Não  pofso  deixar  de  fazer  c«tas  oblíopva- 
ções. 

[  E*  por-ísivol  que  o  projecto  esteja  coitto,  é 
possível  que  nao  esteja  oonvenientoBienio 
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redigido^  iam  neste  instante  mo  wsso 
fazer  exame,  porque  tudo  corre  celere- 
mente. 

Não  deixo  passar  este  momento  sem  con- 
signar um  reparo  a  respeito  quanto  mais 
quando  ainda  temos  o  dia  de  amanhã,  em 
que  podiamos  votar  sem  que  houvesse  ne- 
cessidade, tumultuariamente,  ás  pressas, 
com  rapidez  espantosa,  tomar  uma  tal  re- 
solução. 

Poderão  dizer  que  temos  necessidade  do 
ai»*oyeitar  hojõ  o  numero,  que  pôde  faltar 
amanhã,  mas  Sr.  Presidente,  o  nosso  dever 
6  dar  numero  até  o  ultimo  momento,  de 
modo  que  as  deliberações  possam  ser  toma- 
da». 

Receio  que  esse  susto  de  que  falte  numero 
amanhft  possa  prejudicar  o  andamento  dos 
últimos  projectos  de  que  carecemos;  que  de 
em  resultado  esta  anomalia  de  um  projecto 
estar  redigida  justamente  no  momento  em 
que  acaba  de  ser  votado. 

Si  eu  pretendesse  demorar  o  andamento 
do  projecto,  me  demoraria/  na  tribuna;  mas, 
como  o  meu  único  descijo  ô  deixar  consigna- 
do na  acta  este  meu  protesto,  ficarei  nestas 
considerações . 

A  Camará  que  vote,  que  fique  satisfeita  e 
contente. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  167  F,  de  1905, 
orçando  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1906,  para  ser  enviado  á  san- 
cçao  presidencial  ;  ofilciou-se  ao  Senado  do 
Decorrido. 

E'  annuneiada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  pi^ojecto  n.  277  E,  de  1905,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exeroicio  de  1906  (discussão  única)  ; 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  : 

Ao  art.  1«>: 

«A'  rubrica  10— Caixa  de  Amortizaçãor- 
augmentada  de  10:500$  para  occorrer  ao  pa- 
gamento de  cinco  carimbadores,  á  razão  de 
4:200$  cada  um,  alterada  a  somma  para 
337:965$000.» 

O  Sr.  Bx*2oio  Fillio  {Pela  ordem) 
— Sr,  Presidente,  quando  comecei  a  Aizer  as 
minhas  considerações  sobre  a  redac($o  ha 
X>ouco  votada,  verifiquei  que  vários  collegas 
SC  ausentaram  da  sala,  o  que  aliás  quasi 
sempre  succede,  porque  julgam  que  quando 
X)eço  a  palavra  vou  úúhiP  por  muito  tempo. 

Peço  a  V.  Ex.  que  proceda  á  verificação 
da  votação  da  emenda  que  acaba  de  ser  vo- 
tada. 

Feita  a  verificação,  é  confirmado  o  resul- 
tado annuneiado,  por  1 13  votas  contra  um. 
Vol.  TOl 


E*  annuneiada  a '  votação  da  seguinte 
emflnda  á  rubrica  n.  11: 

«A' rubrica  11— Casada  Moeda— augmen- 
tada  de  1 :000$,  para  quebras  ao  thesoorelro, 
alterada  a  somma  para  81 1 :655$000. 

O  Sr.  Brioio  FiiUo  (peUx  ardem)— 
Sr.  Presidente,  tenho  a  ponderar,  no  sentido 
de  encaminhar  a  votação,  que  vamos  au- 
gmontar  a  despeza  em  um  conto  de  réis  para 
quebras  ao  thesoureiro  da  Casa  da  Moeda, 
justamente  quando,  em  consequência  de  me- 
didas aqui  votadas,  aquelle  estabelecimento 
e^tã,  por  assim  dizer,  extincto.  Hoje  elle 
nem- prepara  sellos,  nem  cunha  niokeis. 

Nestas  condições  cessaram  quasi  que  por 
completo  as  suas  funcções.  Esta  despeza  é 
inútil,  porque  a  Casa  da  Mjeda  é  hoje  uma 
:  figura  puramente  decorativa,  que  nao  teih 
^nfcals  razão  dé  ser  depois  da  approvação  das 
etnendas  ao  Orçamento  da  Industria. 

Em  seguida  ô  po^a  votos  e  approvada  a 
refei*ida  emenda  â  rubrica  11. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap-' 
provadas  as  seguintes  rubricas: 

A'  rubrica  17  —  Alfandegas  —  Capital  Fe* 
dteral— diga-se:  «Serventes  na  sala  do  expe» 
dientee  archivo,  a  150$,  54:000$000.» 

A'  rubrica  17  —  AlíUndegas  —  Elevadas  as 
quotas  de  0,88  a  0,95  Vo  na  Alfhndega  dé 
Pernambuco. 

A'  rubrica  33  —  Obras  —  Augmentada  de 
12:000$  para  installação  provisória  da  se- 
cretaria da  Camará  Syndical  dos  Corretores 
de  Fundos  Públicos  desta  Capital  e  instaUa* 
ção  definitiva  da  Bolsa  e  da  secretaria  da 
Camará  Syndical  nos  commodos  que  lhes  são 
destinados  no  edificio  da  Associação  Com- 
mcrcial,  logo  que  sejam  terminadas  as  obras 
que  se  estão  fazendo  ,de  conformidade  com  á 
respectiva  escriptura. 

Ao  n.  16:  Supprima-so. 

Ao  art.  9«:  Suppi4mam-se  as  referencias 
ao  art.  20,  n.  7,  lettra  &  e  ao  art.  24 
dalettran.  1.316,  de  30  de  dezembro  de 
1904. 

Additivos:  Accresc>?nte-se: 

Art.  O  pagamento  a  credores  de  divi- 
das de  exercícios  findos  será  feito  pela  verba 
Exercícios  Findos  desde  que  os  créditos  vo- 
tados para  despezas  do  respectivo  exercido, 
quando  corrente,  deixarem  saldos,  indepen- 
dente de  relacionamento  i)ara  pedido  dé 
credito  ao  Congresso  Nacional. 

Art.  Fica  extensiva  a  disposição  dò 
art.  4°  da  lei  n.  3.313,  do  16  de  outubro  de 
1886,  ás  despezas  do  flmeral  ou  luto,  do 
montepio  dos  empregados  públicos. 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  expedir 
novo  regulamento  para  cobrança  dos  im- 
postos de  consumo,  podendo  reorganizar  o , 
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serviço  da  respectiva  fiscalização,  aom  au 
gmento  de  dcspeza;  estabelecer  multas  para 
08  casos  cm  que  se  tornarem  necessárias, 
diminuii'  i^azoavelraente  as  que  se  acham 
esiabelecidas  e  ftizer  quacsqucr  outras  mo- 
diflt;ações  no  sentido  de  melhorar  e  garantir 
a  arrecadação  dos  mesinos  impostos. 

O  «r.  nriolo  l^^lllio  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  sendo  esta  a  ultima  das 
emendas  votadas  sobre  o  Orçamento  da 
Fazenda,  requeiro  a  V.  Ex.  verificação  de 
votação. 

Procodendo-se  á  verificação,  injconhecc-so 
terem  votado  a  favor  108  Si-s.  Deputados  e 
contra  um,  total  109. 

A  emenda  foi  approvada. 

£*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

£*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  219  D,  de  1905,  que 
apinH>va  os  Estatutos  do  Banco  da  Repu- 
blica(discus8ão  única). 

fim  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
iseguinte  emenda: 

«Ao  paragi*apho  único  do  art.  1^; 
Ctode  so  diz  «até  15  de  janeiro  de  1906», 
diga-se:  «atô  15  de  jimho  de  1900.» 

O  ®r.  Brido  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedida  esta,  reconhece-se  haverem  vo- 
tado a  tàvoT  104  Srs.  Deputados  e  contra,  4. 

A  emenda  foi  approvada. 


O  ISr.  irtra^nelsco  VelfiTA'  {p^la 
ordetn)  —  Sr.  Presidente,  íhndado  na  dispo- 
sição regimental  que  V.  Et.  leu  ha  pouco, 
venho  requerer  que  so  digne  de  consultar  a 
Casa  si  concede  dispensa  de  impressão  da 
redacção  final  do  prqjecto  que  acaba  do  »er 
votado  para  que  possa  ser  votada  e  discutida 
immediatamcnte.  Nesse  sentido  vou  mandar 
á  Mesa  o  meu  requerimento. 

Vem  ã  Mesa  o  soguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  par.i  que  enti*e  imrao> 
diatament)  em  discussão  e  votação  a  re- 
dacção final  do  pr<  jecto  n.  1^19  E,  de  1905, 
que  approva  os  estatuto!}  do  Banco  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1903. 
—Francisco  Viega. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  ur* 
gencia  pedida. 


E*  annunciada  a  discussão  da  seguinte 

REDACÇÃO 

X.  210  E— 1905 

Rediícçõo  final  do  projecto  n.  210^  deste 
amu)^  emendado  pelo  Senado^  q%ie  approva 
os  eslatt*tosdo  Bnnco  do  BrazU 


O  Congresso  Nacional  de  rota  : 

Art.  1  .*  Ficam  approvados  o<  estatutos  do 
Banco  do  Bra/Jl,  olaWados  pelaas^mbh-a 
geral  dos  accionistas  do  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  nas  sessões  de  29  de  julho  a  9  de 
agosto  do  cerrente  anno. 

Paragrapho  único.  Sei*ão  consideradas 
prés  riptas  todas  as  acções  judiciaes  que  não 
forem  intentadas  contra  o  extíncto  Banco  da 
Republica  do  Brazil.até  o  dia  15  de  junho  de 
1906. 

Art.  2. «  Si  forem  alienadas  as  acções  do 
Banco  do  Brazil  pertencent*3S  <io  The  «uro 
Federal,  o  producto  da  alienação  será  inte- 
gralmente destinado  A  reconstituição  dos 
fundos  de  resgato  e  de  garantias,  na  pro- 
porção dos  empréstimos  feitos  ao  Banco  da 
Republica,  em  virtude  da  lei  n.  C89,  de  20 
de  setembro  de  1900. 

Paragrapho  único.*  Os  dividondoi  das  ao* 
ções  pertencentes  ao  Thesouro  Federal  serão 
applicados  ao  resgate  do  papel-mooda. 

Art.  3.®  Fica  derogado  o  art.  (V»  da  lei 
n.  581,  de  20  de  julho  de  1H99. 

Art.  4. o  Fica  autorizado  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  a  execução  desta  lei. 

Art.  5.<>  Revogam-se  as  di$pos/ç<úes  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoc^,  27  de  dezembro  do 
1905. — Gonçalo  Souto  ^ — Vergnt  de  Abreu, — 
Isidro  Leite. — Cunfia  Machado, 

O  Sr.  Ilriolo  K^illio-Peço  a  V.Kx. 

que  me  fbça  checar  ás  mãos  a  redacção  re- 
ferida. {Pausa.) 
E*  satisfeito. 

O  «!•.  nriclo  F^Ilho— Venho,  Sr. 
Presidente,  assignalar  a  mesma  causa. 

Uma  vez  votado  este  projecto,  vemos  a  re- 
dac^  immediatamente  prompta,  de  t-al 
modo  que,  ao  f  er  formulado  o  requerimento* 
sem  demora,  sem  tardança,  sem  a  menor 
espera,  rebenta  a  redacção  na  mesa.  já  com 
o  competente  cabeçalh*i,  com  as  modific  i- 
ções  feitas  e  com  a  assi^naturas  dos  mem- 
bros da  (>om  missão. 

Isto,  Sr.  Presidente,  é  uma  solicitude  ex- 
traordinária ! 

Que  o  facto  ainda  tivesse  acontecido  cjia 
relação  aos  projectos  de  leis  orç^ment%ría9. 


SESSÃO  EM  27  DB  DEZEMBRO  DE  1905 


963 


comprehende-se,  emAm,  ainda  so  admitte,Ie  166:474$(^),  papei,  para  pagar  dividas  do 
ainda  ha  uma  tangente,  porque  a  falU  des-l  exercícios:  findos  ;  com  voto  em  sepaiiido  do 
tas  leis  deixava  o  Governo  embai-açaílo.        Isr.  Comelio  di  Fjnscca  (2^  discussão). 
Maa,  Sr.  Pi*osidonte,  qual  o  inconveniente  1 


òm  esperar  para  aminhâ  pira  a  votação 
da  rodacçcão  Onal  ?  Receio  de  nâo  haver  nu- 
mero ?  Tanto  melhor ;  is^  a  >  monos  im- 
pediria que  a  ultima  deliberação  da  Gamara 
80  fizesse  sobre  um  projecto  que  vae  provi- 
denciar sobro  uma  instituição  faliida,  onde 
tantos  escândalos  teem  i*ebentado. 

Scõo  as  considerações  qua  tmlio  a  fazer,  no 
momento  em  que  a  discussão  da  rodaoçío  é 
aberta  eofTorecida  A  Gamara.  Quero  que 
se  saiba  que  até  o  ultimo  momento,  ati  o 
ulfimo  instanie,  até  a  ultima  hora,  em  que 
mo  foi  dado  fazel-o,  deixei  aqui  o  meu  pro- 
testo contra  este  projocto  que  providencia 
«sobre  uma  instituição  bancaria  fallida,inutil, 
inconveniente,  da  qual  hão  de  resultar  mui- 
tos maleficios  para  o  paiz. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  redacção  íinal  do  projecto  n.  219  £,  de 
1905,  para  ser  enviada  á  sancção  pi*esiden- 
cial. 

O  Si*.  Ilrieio  FllUo  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verifitiação,  reconUecc-se 
terom  votado  a  favor  104  Srs.  Deputados  e 
contra  5. 

E*  annunciáda  a  votação  do  projecto  n. 346, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Re^^ii- 
blica  a  abrir  ao  ^finistcrio  das  Relações 
Exteriores  o  crodito  extraordinário  de 
200K)00$  para  execução  da  Convenção  do 
Arbitramento  conciuida  em  12  de  julho  de 
1904  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do  PerA 
<3*  discussão). 

Em  seguida  é  po<ito  a  votos  e  approvado 
om  3*  discussão  e  enviailo  ã  Gommissão  de 
Keda'3ção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  340  —  190"> 

O  Ooiigrí>sso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidjnle  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Extorioro;  o  «tredito  extraordinário 
do  !^: 000.5  P^i*^^  &  execução  da  Convenção 
do  Arbitramento  conciuida  oní  12  de  julho 
do  1904  entro  os  Governos  do  Brazil  e  do 
Perd ;  revogadas  as  dis[>osições  em  con- 
trario. 

K'  annunííiada  a  votado  do  proje:íto  n.347, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Pi*esidonte  da 
Republica  a  abrir  ao  Nfinistcrio  da  Fazend  i 
o  credito  extraordinário  de  2:59aí;689,  ouro, 


razão  para  ser  re^ 


O  Sjt.   Oonielio  da  l^^onseea* 

(para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente, 
tendo  assignailo  um  voto  em  separado  sobre 
a  emenda  a  este  projecto,  devo  dar  uma 
explicação. 

Trata varS3  d  3  um  credito  para  exercicio 
Ando ;  a  emenda  pedia  que  fasse  accroscen- 
tada  mais  a  quantia  de  45:000$  para  paga- 
mento das  dcspezas  feitas  com  as  eleições  do 
Recife. 

Entendo  que  não  ha 
ousada  esta  emenda. 

Dei  meu  voto  em  separado,  fundameatei-o, 
mostrando  que  a  divida  tinha  de  ser  pro- 
cessada perante  o  Ministério  do  Interior, 
porque  esto  era  o  fundamento  do  parecer 
contrario,  e  dopais  remettida  ao  Ministério 
da  Fazenda ;  por  conseguinte,  não  havia  pe- 
rigo em  se  votor  a  emenda,  tanto  mais 
quanto,  só  depois  d )  approvadas  essas  contas, 
6  que  se  podia  saber  qual  era  o  debito. 

E*  asta  a  explicação  que  entendi  dar. 

Posto  a  voto-»,  éapptovado  em  2*discassáo 
(salvo  a  emenda)  o  seguinte  art.   único  do 

ruojEcro 
N.  347— de  1905 

O  Congro :so  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  2:593.'^689, 
ouro,  e  It5íj:474sy5f>,  papel,  para  eíTectuar  o 
pagamento  das  dividas  de  exercicios  fljidos 
constantes  da  relação  seguinte: 


Ouro 


Papel 


Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios 
Interiores 

Ministério  das  Re- 
lações Eítoriorcs 

Miuistorio  da  Ma- 
rinha  

Ministério  da  Guci^ 
ra 

Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e 
Obras   Publicas. 

Ministério  da  Far 
zeoda 2:5S2§2I7    72:894^201 

2 :  59a^»80    106 :  474íj4}ryi 
Revogadas  as  disposições  em  contrario. 


—  C:o41sD30 
lli;472  — 

.  —    10:288$231 

—  51:105^94 

—  25:535$000 
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Em  seguida  ô  posta  a  votoe  e  rejeitada  a 
geguinte  emenda  do  Sr.  AfTojoso  Gosta: 

Accrescente-se: 

Fica  tambom  autoiizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Jostiça  o  credito,  até  a  quantia  de 
45:000$,  iMira  o  pagamento  á  Prefeitura  do 
Recife,  das  dividas  que  forem  reconhecidas 
ou  que  já  estiverem  reconhecidas,  proveni- 
entes de  despezas  feitas  pela  mesma  prefei- 
tura com  publicações  eleitoraes  nos  annos 
de  1898  a  1904.  (Art.  74  das  disposições  gc- 
raes  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892.) 

O   ISr.  Oruvello    OavAleanti 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
terstício para  que  o  projecto  n.  347,  de 
1905,  que  acaba  de  ser  votado,  entro  na 
próxima  ordem  do  dia. 

£'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  342  A,  de  1903,  que 
define  os  cargos  de  categorias  corresponden- 
tes no  exercito  e  na  armada,  e  dá.  outras 
providencias  (discussão  única). 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  342  A, 
de  1903,  da  Camará  dos  Deputados,   que 
defina  os  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  e  na  armada 
Ao  art.  1»  : 

Redija-se  a  1*  parte  deste  modo  : 
São  considerados  cargos  de  categorias  cor- 
respondentes. 
Supprimarse  o  seguinte  período  : 
O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  suas  an- 
nexas,  quando  creadas. 
Supprima-se  o  seguinte  periodo  : 
A  Escola  Militar   do  Brazil  e  a  Escola 
Naval. 
Supprima-se  a  alínea  13*,  que  diz  : 
A  justiça  militar  do  exercito  c  da  ma- 
rinha. 
Accrescente-se  onde  convier  : 
A  Directoria  Geral  de  Engenharia  Militar, 
a  Inspecf  oria  de  Eagonharia  Naval  e  as  Di- 
roctorias  de  Arsenaes  de  Marinha,  respeita- 
da a  sua  classftcação. 

E'  também  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  : 

«Ao  art.  7°  — Depois  das  palavras— respe- 
ctivas quotas  —  diga-se  :  Quando,  por<?ra,  a 
reforma  não  lhes  der  direito  a  quotas  ou  as 
íUncçõos  que  exercerem  forem  prll^ativas 
dos  offlciaes  do  quadro  activo,  perceberão  o 
soldo  que  competir  a  estes,  abonandonse-lhes 
para  isso  a  diflferença,  si  houver,  entre  o 
soldo  da  reforma  e  o  da  actividade.  Per- 
dendo, neste  caso,  o  direito  ás  quotas,  si  as 
itver.» 


O  âr«  Briolo  Fill»o  (pela  ordem)^ 
Requer  verifica^  da  votação. 

Procedende-ee  á  verificação,  reconhecei 
terem  votado  a  favor  102  Srs.  Deputados  a 
contra  6,  total  106. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas : 

Ao  art.  9.«  Substitna-se  na  ultima  linha  a 
palavra^perante— pela  palavra--contra. 

Ao  art.  10.  RediJa-se  do  seguinte  modo: 

Os  officiaes  condemnados  terão  direito  á 
metade  do  soldo,  salvo  si  pela  condemnação 
tiverem  perdido  a  patente,  hypothese  ^ 
em  que  perderão  todo  o  soldo.  Em  todo  caso, 
só  se  farão  eifectivas  taes  disposições  depois 
de  confirmada  a  sentença  em  ultima  ia* 
stancia. 

Ao  art.  13.  Substitua-se  o  segundo  periodo 
pelo  seguinte : 

Todavia,  nas  guarnições  onde  a  vida  íbr 
bastante  cara,  de  modo  que  a  etapa  da  praça 
esteja  além  de  1$400,  o  Gfoverno  poderei  ele- 
var  a  do  oificial  até  um  terço  mais  deste 
valor,  conforme  as  necessidades  locaes. 

Ao  art.  14.  Redija-se  a  condição  4«  do 
modo  seguinte,  eliminando-se  a  condia  6^ 

4.*  Quando  estiverem  respondendo  a  pro- 
cesso civil  ou  militar,  até  definitiva  con- 
demnação,  que  importe  na  perda  da  patente. 

Ao  art.  14.  Accrescente-se: 

8.*  Os  ofiiciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  eda  armada. 

Ao  art.  15.  Supprima-se  o  n.  3. 

Ao  art.  16.  Red\ja-se  do  modo  seguinte: 

Os  officiaes  reformados  ou  honorários  por 
serviço  de  guerra,  no  exercito  ounaarmAdla, 
quando  recolhidos  ao  Asylo  de  loraJidos  da 
Pátria,  recjborão  metade  da  etapa  de  sua 
patente. 

Ao  art.  17.  No  n.  3  substituarse  a  palavra 
—estio— -por— estiverem . 

Substitua-se  o  n.  3  pelo  seguinte: 

3<',  os  coQdemnados  á  perda  do  posto,  de^ 
pois  de  confirmada  definitivamente  a  sen- 
tença em  ultima  instancia. 

Ao  art.  17—5*»  Supprimam-se  as  palavra» 
—ou  municipaes— e  redna-se  assim:  Os  que 
forem  ministros  de  £stado  e  os  que  exerce- 
rem ftincções  electivas  federaes  ou  cstaduaes 
durante  o  tempo  em  que  receberem  remu- 
neração por  essas  funcções. 

Ao  art.  19.  Substitua-se  o  segundo  periodo 
pelo  seguinte: 

Terão  também  uma  ração  em  fircraeros  o$ 
offlciaes  do  exercito  ou  da  armada  que  ser- 
virem em  terra  nas  operações  activas  de 
£fuerra  ou  em  occupação  militar. 

Ao  art.  23.  Accrescente-se  ao  n.  8  o  se> 
guinte:  de  accôrdo  comos  arts.  60  e  61. 

Art.  24.  Supprima-se  a  primeira  parte  e 

red\jaHi3  a  segunda  assim :  Não  teem  direito 

|Ã  gratificação  de  posto  os  officiaes  -do  eser* 
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^ito  e  da  armada  que  receberem  ordenados 
•e  gratificações  xwr  qualquer  ftmcção. 

Ao  art.  28.  Eliminense. 

Ao  art.  29.  Substitua-áe  pelo  seguinte: 

A'  commissão  que  não  estiver  especificada 
nas  tabeliãs  annexas  não  poderá,  ser  arbi- 
trada pelo  Poder  Executivo  gratificação  al- 
guma ;  si,  porém,  se  tornar  urgentemente 
necessária  ao  serviço  tal  commissão,  ser- 
Ibe-ha  designada  provisoriamente  uma  gra- 
tificação igual  á.  daquella  commissão  que 
mais  se  lhe  approximar. 

Ao  art.  30.  Na  7»  linha,  em  logar  de 
— a  titulo  de  ajuda  de  custo,  etc— ,  até  as  pa- 
lavras €primeiro  estabelecimento»,  diga-se: 
para  despezas  de  viagem  e  primeiro  estabe- 
lecimento em  terra. . . 

Ao  art,  30.  Na  tabeliã  deste  artigo  façam- 
se  as  seguintes  modificações  : 

No  lo  grupo,  em  logar  de  —1 :000$,  500^  e 
250$  —  diga-se:  1  :OO0Ç,  600S  e  300$000. 

No  2*  grupo,  em  logar  de— 800$,  400$  e 
200$— diganse:  800$,   500$  e  25(^0; 

No  3®  grupo  incluam-se:  Minas  Geraes  e 
Goyaz,  o  em  logar  de— 600$,  300$  e  150$— 
diga-se:  600$,  400$  e  200$000; 

Na  3*  linha  do  1®  periodo,  abaixo  da  ta- 
beliã, em  logar  de  —um  quinto— diga-se: 
dous  quintos. 

Ao  art.  30: 

No  periodo  que  diz— Emquanto  a  ida  o 
volta  para  Matto  Grosso,  etc. . . ,  accrescen- 
te-so:  depois  de  Matto  Grosso  e  Alto  Uru- 
guay. 

Ao  art.  35.  Retlija-se  do  modo   seguinte: 

O  official  que  seguir  de  uma  estação  para 
aquella  onde  CvStiver  sou  navio,  ou  quando 
seguir  com  o  mesmo  de  uma  estação  para 
outra  ou  para  o  e>trangeiro,  terá,  como 
ajuda  de  custo  um  mez  de  gratificação  de 
posto. 

Ao  art.  36.  Redija-se  a^sim: 

O  official  que  for  para  o  estrangeiro  em 
commissão  militar  sem  navio,  receberá 
como  ajuda  do  custo  para  ida  e  volta  as 
jgeguintes  quantias. 

O  mais  como  está  no  project3. 

Ao  art.  37,  na  5*  linha,  em  vez  de— grati- 
icações— diga-se:  ajuda  de  custo. 

Ao  art.  38.  Em  vez  da -gratificação— 
diga-se:  ajuda  de  custo. 

Ao  art,  39,  no  2°  periodo,  onde  so  lè— uma 
diária  equivalente  a  um  quarto  da  etapa  — 
diga-se:  uma  diária  equivalente  á  metade 
da  etapa. 

Ao  art.  47,  n.  2,  4"  linha,  em  logar  de 
—soldo — ,  diga-se:  vencimentos. 

Ao  art.  48.   Redija-se  do  modo  seguinte: 

As  consignações  estabelecidas  para  ali- 
mentação da  flamilia  do  official  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  ainda  quando  esto  se 
tenha  extraviado,    até    que    o  respectivo 


chefe  declare  á  autoridade  competente  q:ual 
o  destino  que  teve  o  mesmo  official. 

Ao  art.  54.  Redija-se  do  modo  seguinte: 

Estes  adeaotam^tos,  porém,  não  excede- 
rão á  importância  de  três  mezes  de  soldo  e, 
em  hypothese  alguma,  sommados  aos  per- 
mittidos  por  lei  os  concedidos  pelo  Governo 
poderão  exceder  ã  importância  de  seis  me- 
zes de  soldo  de  cada  official. 

O  29  periodo  como  está  no  projecto. 

Ao  art.  57,  Supprima-se. 

Ao  art.  60.  Na  ante-penu]tima  linha,  de- 
pois das  palavras—  em  outras  condições — 
accrescenxe-se:  ou  com  parte  de  doente. 

Ao  art.  61.  Depois  das  palavras— que  fi- 
zerem- accrescente-se:  com  alimentação  e 
dieta. 

Ao  art.  62.  Redija-se  do  modo  seguinte  o 
seguinte  periodo: 

Será,  porém,  gratuito  o  medicamento  for- 
necido, tanto  ao  official  com  parte  de  doente 
ou  licenciado  para  tratamento  de  saúde, 
como  ás  pessoas  de  sua  familia,  quando 
doentes,  provada  a  moléstia  por  attestado 
medico. 

Ao  art.  63.  Relija-se  do  modo  seguinte: 

O  official  submettido  a  conselho  do  inves- 
tigação ou  a  processo  no  foro  civil,  depois 
da  pronuncia,  só  perceberá  soldo  e  etapa, 
com  direito  a  ser  indemnizado  das  vantagens 
perdidas  si  o  processo  for  julgado  insubsis- 
tente ou  si  afinal  o  mesmo  official  for  absol- 
vido em  ultima  instancia. 

Supprima-se  o  seguinte  periodo  deste  ar- 
tigo. 

Ao  art.  67.  Redija-se  de  modo  seguinte: 

Os  oflieiaes  que  morarem  fora  dos  quar 
teis  ou  cstaboleciraentos  militares  onde  haja 
rancho  para  as  praças,  terão  uma  ração  pre- 
parada no  mesmo  rancho  para  a  sua  ali- 
mentação nos  dias  em  que  houverem  do  per- 
manecer ahi  em  serviço. 

Ao  art.  09.  Ea  vez  de  —  guarnições —  di- 
ga-se: Estados. 

Ao  art.  09.  Accrcscente-se  no  final :  ou 
occupação  militar. 

Ao  art.  71.  Depois  das  palavras  —  estra- 
das do  forro— accrcscente-se :  o  de  rodagem . 

No  2°  periodo  substituam-se,  no  final,  as 
palavras — longe,  etc—  até  o  fim,  pelas  se- 
guintes: na  mesma  í;ruarnição,  porém,  longo 
de  sua  familia. 

Ao  art.  72.  Na  2*  linha,  em  logar  de— em 
viagem— diga-se  j  quando  em  viagem. 

Ao  art.  74.  Supprima-se  o  seguinte  no 
final  do  art.:— ao  cambio  determinado  pela 
lei  orçamentaria. 

Ao  art.  77.  Supprima-se  a  segunda  parte 
e  accrescente-se  o  seguinte  : 

Art.  Os  offlciaes  submettidos  ao  regimen 
desta  lei,  que  estiverem  exercendo  fhncçôes 
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OU  car^ros,  ciyos  vciioimentoí.  em  sua  totali- 
dade, sejam  8iipenoreH  ao^  marcados  nas 
presentes  tabeliãs,  continuarão  a  perceber 
os  voncimentoá  que  actualmente  teera,  até 
deixar  era  ou  serem  substitui'los  no^  dito 
cargos  ou  funcçtkís. 

Ao  art.  78.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Loí^o  que  entro  em  executo  a  pi^esente 
lei,  o  Governo  fará  nas  tabeliãs  aos  orça- 
mentos dos  Ministério  da  Guerra  e  Marinha 
as  alterações  que  forem  necessárias  para 
que  ellas  se  adaptem  ás  novas  disposições, 
ol)servando-se  na  organização  das  novas  ta- 
l>ella'i  as  seguintes  prescripçoes  : 

1.*  As  tabelião  de  sold.»,  etapíis  e  gratifi- 
cações dos  oíflciaes  serão  depuradas  das  de 
.soldo,  etapi  e  gratificações  das  praças  de 
prot. 

2.*  As  gratificações  de  IVincção  serão  dis- 
tribuídas pelos  diyeisos  ser\iços,  guardacUi 
a  ordem  estabelecida  nas  tabeliãs  aunexas. 

Ao  art.  79,  Sub^$titua-se  pelo  seguinte: 

Ficam  revogados  os  discretos  n.  946  A,  do 
1  de  novembro  de  1890,n.  389,  de  13  de  junho 
de  1891,  art.  3«  da  lei  u.  232,  de  7  de  dezem- 
ovo  de  1894,  e  quaesquer  outras  disposições 
relativas  a  vencimentos  e  vantagens  para  os 
ofilciaei  do  exercito  o  da  armada  que  não 
estiverem  contidas  na  pmsente  lei, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  ofllcial  nomeado  para  uma  com 
missão,  que  se  demorar  em  qualquer  guar- 
nição por  mais  de  30  dias,  perderá  dahi  em 
aeante  metade  da  gratifictiçáo  do  posto  e 
toda  essa  gratificação  si  se  demorar  mais  de 
60  dias. 

Art.  Nenhum  omcial  no  exercito  ou  na 
armada  poderá  desempenhar  mais  de  um 
cargo. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  ci-editos  necessários  á  execução  da  pre- 
sente lei. 

0»r.  Px*esiflente~Kstao  votadas 
as  emendas  do  Sena  lo. 

O  projecto  vae  á  Commissão  de  Redacção. 

O  »!•.  OArlos  l'»ei:xoto  Fillio 

—Poço  a  palavra,  pela  oi-dem. 


O  Sxr,  Pi*esiclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.  Cu;i*los  Z^eixoto  l«"'il]io 

(pela  ordem) —  Sr.  Presidente,  requeiro  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Camará  si  concede  a 
urgência  para  se  votar  a  redacção  final 
deste  projecto.  i 

Sei    perfeitumente   que    são    muitas  as 
orneadas;  sei,  porém,  que,  dada  a  escassez I 


de  tempo,  ibi  preparada  com  antcccdoacia  a 
redacção  final,  contando-se  com  a  appro- 
vaçiío  das  emendas,  como  aconteceu. 

Vem  a  Mesa  o  seguinte 

KEQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  ser  immodíata- 
meute  discutida  c  votada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  385  A,  de  1905,  que  dispõe  os 
cargos  de  categorias  ccrrespondentes  no 
exercito  e  na  armada. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1903. 
— Carlos  Peixoto  Filho, 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  ur- 
gência pedida. 

Entra  em  discussão  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  365  A  —  19(6 


Redacçtlo  final  do  projecto  n.  242  -á,  de  í903, 
emendado  pelo  Senado,  que  define  os  cargos 
de  categorias  correspondentes,  no  exercito  e 
na  armada,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  1  .^  São  cosider«idos  cargos  de  cate 
gerias  correspondentes: 

O  commando  em  chefe  do  exercito  c  da. 
armada; 

O  commando  de  corpo  do  exercito  e  o  de 
e8quadi*a; 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o  de 
flotilha. 

O  commando  e  outras  Aincções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  commando  e 
outras  funcções  do  corpo  de  infantaria  de 
marinhi,  no  que  for  equiparável; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada : 

A  Direcção  Geral  de  Engenharia  do  Ex- 
ercito e  a  Inspectoria  de  Engenharia  Naval: 

A  Direcção  Gei'al  de  Saúde  e  Inspectoria 
de  Saúde  Naval. 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  seus  anne- 
xos,  quando  creadas  ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
missariado  Geral  da  ^Vrmada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brasil  a  a  Escola 
Naval ; 
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Os  hospitacs  e  onferjnarias  do  exercito  e 
os  ho^qpitaos  e  enfermarias  de  marinha,  re- 
speitadas suas  categorias  ; 

A  bibliotheca  do  exercito  o  da  marinha  ; 

A  justiça  militar  do  exercito  e  da  ma- 
rinha. 

Art.  2.«  Fica  a  loptada  a  seguinte  deno- 
minação para  os  postos  do  exercito  o  corpo 
da  armada,  na  ordem  descendente  da  hic- 
rarchia  militar : 

Marechal  e  almii'ante  ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 

General  de  briíçada  o  contra-almirante  ; 

Coronel  e  capitão  de  mar  e  guerra ; 

Tenente-coronel  c  capitão  de  fragata ; 

Mí^or  e  capitão  de  corveta  ; 

Capitão  e  capitlo-tenente ; 

P  tenente,  para  o  exercito  e  armada ; 

2»  tenente,  para  o  exercito  e  armada ; 

Alferes  alumnp  e  gu  '.rda-marinha. 

Para  as  classes  annexas  do  exercito  e 
armada  accrcscentarnse-ha  depois  do  posto  o 
nome  da  classe  a  que  pertencer  o  offlcial. 

Km  virtude  de  taes  disposição  :  na  arma- 
da, os  aetuaes  capitães-teneiites  passarão  a 
denominar-MO  capitães  de  corveta ;  os  !••  te- 
nentes capitães-tenentes ;  os  2®»  tenentes, 
l"'  ditos ;  os  guardas-marinha  confirmados, 
^^^^  tenentes  ;  e  os  outros  simplesmente  guar- 
das-marinha ;  BO  exercito,  os  tenentes  pas- 
sado a  denominsiiNse  1»*  tenentes  e  os  alfe- 
res 2^*  tenentes. 

Art.  3<».  £m  vista  de  taes  equiparações, 
os  vencimentos  dos  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada  serão  regulados  pela  seguinte  lei  e 
tabeliãs  juntas. 

Vencimentos  Militarei 
CAPITULO  PRIMEIRO 

PREAMBULO  FLNDAMENTAL 

Art.  l.«  Os  vencimentos  militares  são  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  ao3  mem- 
bros da  força  armada  pelos  serviços  quo 
prestam  á  Pátria. 

Art.  2.0  Estes  vencimentos  são  referentes 
ao  posto  de  cada  militar,  á  sua  alimentação 
ou  mesa  e  á  responsabilidade  erepresen* 
tacão  do  cargo  que  exerce  cada  um;  dahi 
a  divisflo  dos  mesmos  em  soldo,  etapa  e 
gratificações. 

Art.  3.<>  Além  desses  vencimentos,  os  offi« 
ciaes  receberão  ajuda  do  custo  e  outras 
vantagens  especificadas  em  lei. 

CAPITULO  SEGUNDO 

SOLDO 

Vencimento  mensal 

Art.  4.0  Teem  direito  ao  soldo  os  offlciaes 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exercito 


e  da  armada,  assim  como  os  da  guarda  na- 
cional, os  dos  batalhões  patrióticos,  os  hono- 
rários e  outros,  quando  chamados  ao  serviço 
activo. 

Art.  5.0  O  soldo  dos  officiaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  o  classes  annexas 
serão  correspondente  ao  posto  effectivo  o 
constará  da  tabeliã  seguinte  (lei  n .  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894) ; 


Marechal  ou  almirante 

General  de  divisão  ou  vice-almi- 
rante  

General  de  brigada  ou  contra- 
almirante  

Coronel  ou  capitão    de  mar  e 
ífuerra 

Tonente-ooroncl  ou    capitão  de 
IVagata 

Major  ou  capitão  de  corveta. , . . 

Capitão  ou  capitão-tenente 

1»  ten  ínte  do  exercito  ou  da  ar- 
mada   

2«  tenente  do  exercito  ou  da  ar- 
mada   

Allcres-alumno  ou  guarda-ma- 
rinha 


1:000$000 

800$000 

C005Í000 

400$000 

320$0D0 
280íp000 
200§000 

140$000 

120$0DO 

i2o$oao 

Art.  6.0  O  soldo  integral  é  devido  aoj)ffi- 
cial  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  á 
effectividadc  do  posto  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  oílicial  for  promovido, 
contando  antiguidade  anterior  em  resarci- 
mcnto  de  preterição  que  tonha  soflMdo,  de- 
clarada explicitamente  no  respectivo  de- 
creto, dever-se-ha  pagar-lhe  o  soldo  da  nova 
patente  desde  o  dia  da  antiguidade  que  lhe 
foi  mandada  cont  «.r  no  decreto  de  promoção. 

Quando,  porém,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  for  em  virtude  de  rasarcimento 
de  preterição,  deve-se-lhe  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto. 

Art.  7.*  Os  oíliciaes  reformados  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na 
armada  terão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Quando  porém,  a  re- 
forma não  Jhos  der  direito  a  quotas  e  a  >  ftm- 
cções  que  oxercei^em  forem  privativas  dos 
oíliciaes  do  quadro  activo,  peix5eberão  o  soldo 
que  competir  a  estes,  abonando-se-Ihes  para 
isto  a  differença,  ú  a  houver,  entre  o  soldo 
da  reforma  e  o  da  actividade,  i)erdondo, 
neste  caso  o  dii^eito  ás  anotas,  si  as  tiver. 

Art.  8.<^  Os  ofiiciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patrióticos  e  honorários,  assim 
como  os  pilotos,  chamadoi  ao  serviço  activo 
do  exercito  ou  da  armada,  terão  o  mesmo 
soldo  dos  offlciaes  de  igual  patente  na  acli^ 
vidado. 

Art.  9.»  Em  tempo  de  guerra  externa  ou 
interna  os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
terão  mais  a  terça  part«  do  soldo  de  siui  pa- 
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tente,  «inqnanto  se  acliarem  em  exercício 
activo  das  operações  de  guerra  contra  o 
-iniiBigo. 

Art.  10  os  oíficiaes  contemnados  tenlo  di- 
reita sóf&ente  á  metade  do  soldo  salvo  si  pela 
condemnaçio  tiverem  perdido  a  patente, 
hypothe^e  esta  em  que  perderão  todo  o  sol- 
do. Em  todo  o  caso  s6  se  farão  effectivas  taes 
disposições,  depois  de  confirmada  a  sentença 
em  ultima  ins^cia. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  está  sigeito  ao  pa- 
gamento de  divida  e  não  pôde  ser  penhorado 
por  motlVo  desta.  Essa  dispcsição  não  com- 
prehendc  as  dividas  aa  Fazenda  Nacional  e 
as  contrahidas  por  autorização  do  Governo, 
as  quaes  sexão  descontadas  do  mesmo  soldo 
pela  5*  parte  ou  do  accôrdo  com  o  que  tiver 
sido  determinado  ou  combinado. 

CAPITULO  TERCEIRO 

ETAPA 

Venchnento  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  offlciaos  é  correspon- 
dente ao  posto  effcctivo  e  será  abonada  de 
accôrdo  com  a  tabeliã  seguinte: 

Para  o  marechal  ou  almi-  \ 

rante 14        1 

Para  o  general  de  divisão 

ou  vice-almirante 12 

Para  o  general  de  brigada 

ou  contra-al mirante....    10        J    2 
Para  o  coronel  ou  capitão  I    ^ 

de  mar  o  ^ruerra 8        1    -^ 

Para  o  tonente-coronel  ou  f     S 

capitão  do  fragata 7        '      ^ 

Para  o  major  ou   capitão  )    ^ 

de  corv(  ta 6        (     ^ 

Para  o  capitão  ou  capitão-  l    '^ 

tenente 5        -     „ 

Para    o  1°  tenente  do  ex-  I    ^ 

ercito  ou  da  armada...      4  1/2 
Para  o  2°  toncntj  do  ex- 
ercito ou  da  arma  la. . .      4 
Para  o  alferos-alumno  ou 

guarda-marinha 4       / 

Art.  13.  As  otapas  serão  proporcionaes 
ás  das  praças  do  prct,  na  guarnição  cm  que 
se  achar  o  offlcial,  o  fixadas  som(í.stralraonte 

Selo  Governo  de  accôrdo  com  as  condi cõos 
0  mercado,   não  podendo  ir  além  de  1>;400 
no  máximo  e  de  1$  do  minimo. 

Todavia  nas  guarniçõe.>%  onde  a  vida  for 
bastante  cara,  de  modo  que  a  etapa  da  praça 
esteja  alem  de  1$400,  o  Governo  poderá  ele- 
var a  do  offlcial  até  um  terço  mais  deste  va- 
lor, conforme  as  necessidades  locaes. 


Art.  14.  Teem  direito  á  etapa  os  officiaes 
do  oBadro  activo  que  se  acharem  nas  se- 
guintes condições: 

1*,  quando  em  serviço  effectivo  de  com- 
missão  militar  do  exercito  ou  da  armada 
ou  chamado  a  desempenhar  serviço  gra- 
tuito obrigatório; 

S*,  quando  estiverem  na  2^  classe  (ou  re- 
serva) em  virtude  de  incapacidade  fàiygica 
ou  em  disponibilidade; 

3^,  quando  se  acharem  doentes  noshos- 
pitaes  ou  enformarias  militares  oa  civis,  em 
seu  quartel  ou  com  licença  para  tratar  de 
sua  saúde. 

4*,  quando  estiverem  respondendo  a  pro- 
cesso civil  ou  militar,  até  deânitiva  cod- 
demnaçâo  que  importe  na  perda  da  patente; 

5^,  quando  suspensos  do  exercicio  de  suas 
fúncções  em  virtude  de  sentença  ou  de  dis- 
posição legal ; 

6*,  quando  prisioneiros  de  guerra,  uma 
vez  provado  que  assim  se  achavam  involun- 
tariamente. 

7*,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  aa  armada. 

Art.  15.  Teem  também  direito  á  etapa  : 

1<*,  os  offlciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, dos  batalhões  patrióticos,  hoDorãríos 
e  outros,  quando  chamados  ao  serviço  activo ; 

2°,  os  offlciaes  do  quadro  activo  inàtdtar 
dos,  ainda  mesmo  quando  estejam  respon- 
dendo a  novo  processo  ; 

Art.  16.  O  offlcial  reformado  ou  honorário 
por  serviço  de  guerra,  no  exercito  ou  na 
armada,  quando  recolhidos  ao  Aylo  de  In- 
válidos da  Pátria,  receberão  mei-adi}  da 
etapa  da  sua  patente. 

Art.  17.  Não  teem  direita?  4  percei>ção  da 
etapa: 

1°,  os  que  se  acliarom  nat  2*  cla&so  Ji  sen 
pedido ; 

2°,  os  que  estiverem  licenciados  para  tratar 
do  noííocios  do  sou  interesse; 

3»,  CS  cod  lemnados  á  j.erda  do  posto,  de- 
pois de  confirmada  deíiai  ti  vãmente  a  sen- 
tença era  ultima  instancia; 

4°,  os  empregados  em  serviço  remunera^if. 
estranho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha ; 

5<*,  os  que  forem  Ministro  de  Estado  e  •.- 
que  exercorem  funcçõos  electivas,  federa»^, 
ou  estaduaes  durante  o  tempo  em  que  ret>e- 
berem  remuneração  por  essas  fúncções. 

Art.  18.  Os  offlciaes  que  viajarem  de  um 
guarnição  ou  estação  para  outra  percelerío 
a  etapa  do  logar  onde  se  achavam  até  o  d:\ 
era  que  cliegarem  á.  outra  guarnição  ou  es- 
tação. 

Art.  19.  Os  offlciaes  embarcados  nos  fiv 
vios  de  guerra  receberâo,  al<^in  de  sua  etapa 
integral,  mais  uma  ração  de  paiol  x^ira  sus 
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alimentação  a  bordo.  Terão  também  uma 
ração  em  género  os  officiaes  do  exercito  ou 
da  armada  que  servirem  em  terra,  nas  ope- 
rações actiyas  de  guerra  ou  em  occupação 
militar* 

Art.  20.  £m  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  ocoasião  da 
sabida  do  navio  ou  do  official. 

CAPITULO  QUARTO 

ORATIFICAÇAO  DE  EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratificações  de  exercicios 
são  referentes  ao  posto  dos  offlciaes  o  inhe- 
rentes  ás  ftmeções  que  os  mesmos  exercerem; 
dahi  sua  divisão  em  gratificação  de  posto  e 
gratificação  de  ftmcção. 

PRIMEIRA  SECÇÃO 

GRATIFICAÇÃO  DE  POSTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  ó  devida 
somente  aos  offlciaes  do  quadro  activo  em 
serviço  de  commissão  puramente  militar,  no 
exercito  ou  na  armada,  e  constará  da  se- 
guinte tabeliã: 


Marechal  ou  almirante 

General  de  divisão  ou  vice-al mirante 
General  de  brigada  ou   contra-almi- 

rante 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra. . 
Tenente-coronel  ou  capitão  de  fragata 

Major  ou  capitão  de  corveta 

Capitão  ou  capitão-tenente 

l^  tenente  do  exercito  ou  armada 

2^  tenente  do  exercito  ou  armada 

Alferes-alumno  ou  guarda-marinha  e 

os  2<»'  tenentes  excodeiites , 


500$ 

400$ 

300$ 

200$ 

im 

140< 

100$ 

70.S 

00$ 

50$ 

Toem  as  mesmas  gratificações  os  oíTiciaes 
das  classes  annexas  do  exercito  e  da  armada, 
cm  serviço  de  sua  profissão,  no  exíTcito  ou 
na  armada. 

Art.  23.  Tecra  também  direito  a  esta  gra- 
tificação: 

1°,  os  oíficiaes  chamados  a  desempenhar 
serviço  publico  obrigatório; 

2*»,  os  que  estiverem  addidos  a  algum  corpo 
o"u  repartição  militar,  por  conveniência  do 
serviço; 

3<»,  os  que,  achando-se  designados  para 
alguma  commissão  aguardam  ordens  do  Go- 
verno; 

4®,  os  que  forem  Deputados  ou  Senadores, 
durante  o  intervallo  das  sessões  parlamen- 
tares; 

Vol.  VIU 


5<»,  08  que  estiverem  matriculados  nas  es- 
colas militares  ou  navaes,  theoricas  ou  pra« 
ticas; 

6o,  os  que  se  acharem  em  transito  de  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Go- 
verno ou  em  virtude  de  disposição  legal ; 

7o,  os  que  estiverem  respondendo  a  con- 
selho de  investigação  ou  a  processo  no  foro 
civil  até  a  pronuncia,  si  fizerem  serviço  ; 

8»,  os  doentes  em  consequência  de  feri- 
mento recebido  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado  de  aocôrdoeom  os  arts.  59  e  60  ; 

90,  os  designados  para  praticar  na  Repar- 
tição Gerai  dos  Telegraphos,  na^  estradas  de 
ferro,  observatórios  astronómicos  e  repar- 
tições congéneres. 

10,  os  ofiãciaes  generaes  do  quadi*o  activo 
ou  reformados  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  tendo  estes  para  isso  a  diffe- 
rença  entre  as  quotas  da  reforma  e  a  gra- 
tificação de  posto. 

Art.  24.  Não  ieem  direito  ã  gratificação 
de  posto  os  ofiãciaes  do  Exercito  e  da  Armada 
que  receberem  ordenado  e  gratificações  por 
qualquer  funcção. 

SEGUNDA  SECÇÃO 
GRATIFICAÇÃO  DE  FUNCÇÃO 

Vencimento  mensal 

Arfc.  25.  A  íí ratificação  de  funcções  será 
concedida  ao  oíticial  conforme  o  cargo  que 
estiver  exercendo, effectiva  ou  interinamente 
e  constante  das  tabeliãs  A,  B  e  C. 

Art.  2G.  Só  tom  direito  á  gratifi- 
cação o  cflacial  que  estiver  no  exercicio 
da  mesma ;  todavia  aciuelle  que  for  cha- 
mado a  desempenhar  serviço  publico  obri- 
gatório tem  direito  á  respectiva  gratiíi- 
cação  funcçao. 

Art.  27.  O  aboDO  das  gratificações  de  fun- 
c(,*ão  principia  e  c  s<a  com  o  exercicio  da 
mesma  funcção.  Quando,  porém,  a  com- 
missão exiííir  alííum  tempo  para  a  sua  en- 
trega e  recebimento,  o  Governo  marcará 
um  prazo  razoável  para  i  ^so,  dentro  do  qual 
abonará  a  mesma  gratificação  ao  que  en- 
tregar a  commissão. 

Art.  28.  A  commissão  que  não  estiver  es- 
pecificada nas  tabeliãs  annexas  não  poderá 
ser  abitrada  pelo  Poder  Executivo  gratifi- 
cação alguma;  si,  porém,  se  tornar  urgen- 
temente nece-^saria  ao  serviço  essa  commis- 
são, ser-lhe-ha  doáignada  provisoriamente 
uma  gratificão  igual  á  daquella  que  mais 
se  lhe  aproximar. 

i£2 
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ANNAES.  DA  GAMARA^ 


Ide  ffuanúçao  com onizo,  «10  <|iiq  tiver úf* 
emi»irúlieoáer  a  viageci  se  aboaar^  aajtuU 
do  ciiâjb^do  <lireito. 
Art.  di.  O  official  qiMk  ree jber  i^uda  de 
custo  e  JHão  sogidr  asou  di?$tioo,  |ior  msim 
de  seu  ijittfwwygtta^tuira  a  mcsiiia  á  Fueo- 
:da  Nacioiíftk  MvmiMMÉí^  QiH  Por  áesèm 
da  fiiiiliiiK|«aii^  4»^  SQlife.  Aqa<i; 
sQMiir  ]».  rordem  do  Goiv^no,  deius 
terrafíJlwtp  a  ^nka  dí»cu>to^  n^imn 
'meiadft  dik  mosma»  M&  eoadicõos  mm. 
Aqti«i|i»  ^a»  i^^«ir  a  sait.  dei^Àtt^,,  pârétt  ifto 
cati*ar  no  exercício  da  ftec(^  por  moiíTi) 
iadcpoudente  de  sua  vontadM^adarestlturi 
po  mesmo  modo,  os  hordoiros  da^ioUc  qu 
ràUecer  antes  de  en&rar  no  doreropQiik^  de 
alguma  commiss(ão  não  serão  obrigados  i 
indemnizar  o  que  elle  huuver  i^eeebidocoffio 
ajuda  de  custo. 

Art.  33.  O  oíliciài  que  regrcâs:ir  da  com- 
missão  para  que  foi  nomeiido,  sem  ^r  p(ff 
ordem  superior  ou  por  motivo  de  do^oça 
ou  desastre,  pcrderd  o  direito  á  ^juda  de 
custo  do  volta. 

Art.  34.  O  oflleial  que  seguir,  de  uma 
estação  para  aquella  onde  c ativer  o  ^u 
navio,  ou  quando  seguir  com  o  màsmo  de 
uma  de  uma  a^taçâo  para  outra  ou  para  o 
estrangeiro  terâ  como  ajuda  de  custo  nm 
mcz  do  gratificação  de  posto. 

Art.  35.  O  oflleial  que  for  para  o  estran- 
geiro em  commissão  militar  que  nâoseja  de 
embarque  receberá  comoajuda  de  custo  para 
ida  e  volta  as  beguint-es  quantias : 

OOlciaes  generaes  de  2:000^  a  3:000$. 
Oíiiclaes  superiores  do  1 :000$a  2:000$. 
Outros  ofliciaes  de  500$  a  1:000^)00. 

Esta  ajuda  do  custo  sera  dada  segundo  a 
imi)ortancia  da  commissão  c  as  condições  lo- 
cães  do  paiz  para  onde  for  o  officlr.l. 

Art.  yo.  Os  olHciaes  que  viaiai-em  por 
terra  cm  commissão  militar  ou  com  licença 
paiu  se  matricularem  nas  escolas  militam 
ou  navaes,ou  por  ordem  do  Guvemo,em  vir- 
tude de  lei,  terão  uma  o  ajuda  de  custo  cal- 
culada á  razão  de  seis  kilomctrcs  de  Ina^ 
cila,  de  accôrdo  com  a  taboUa  scgiúnte: 

Máxima     Média  Miaiiu 
6^000     ^) 

4^000     á!^>» 

Art.  37.  Si  o  oflleial  viajar  8ó,  perceba ' 
mínima  i^uda  de  custo;  si  levar  sua  familU 
o  esta  for  de  trcs  ou  menor  numero  dd  pes- 
soas, i*eceberd  a  média,  e  si  for  maior  (ie 
três,  terá  a  máxima. 

Art.  38.  O  ti*ansporte  do  oflleial  esoafá- 
tnilia,  quando  viajarem  em  aavio  marcante. 


CAPITULO  QUINTO 


AJUDA    DE    CUSTO^ 


TRi^SPORTE 
IRRAS 


Art.  20.  Os  ofllciaes  norae«'idos  para  exe^ 
cer  qualquer  commissão  militar  nos  Ksta4M 
e  na  Capital  Federal,  assim  como  os  rcmcK 
vidos  por  promoção  ou  transfi^reocta  não  so- 
licitada,bem  assim  os  que  forem  com  06  seu^i 
corpos  para  qualquer  dos  referidos  logare*^ 
porccberao,  para  despezas  de  viagens  e  pri- 
meiro estabelecimento,  em  teira,  as  quan- 
tias constantes  da  tabeliã  seguinte,  sempr») 
invariável,  qualquer  que  seja  o  pv/Uto  do 
procedeacia  do  oíflcial. 


1       ^ 

tí 

— ' — ' 

F8TAD0S  E  CAPITAL 

is 

Í2 

i| 

FEDERAL 

fez 

c  u 

0 

U3 

Se 

Matto  Grosso,  Amazonas 

e  Pará 

1:000}^ 

coo$ 

300í^ 

Capitil  Federal,   Bahia, 

Pernambuco    e    Rio 

Grande  do  Sul 

800§ 

500$ 

250.S 

Maranhão,  Piauhy,  Ce;i- 

ri.  Rio  Grande  do  Nor- 

te, Parahyha  do  Norte, 

Alagoas,  Sergipe,  Kí«- 

pirito  Santo,  S.  Paulo, 

Paraná  e  Santa  Catha- 

rina.   Minas  Geraese 

Ooyaz 

600$ 

400$ 

200,^* 

Quando  a  commissão  ou  remoção  for  para 
o  mesmo  Estado,  porém  para  fora  da  guar- 
nição, o  oflleial  terá  somente  dous  quinto  da 
ajuda  de  cusco. 

Quando  o  oflleial  voltar  de  alguma  com- 
missão pai*a  a  sikle  de  seu  domicílio,  ou  de 
um  Estado  para  outro  sem  commissão,  terá 
somente  dous  quintos  da  ajuda  de  custo. 

Emquantj  a  ida  e  volta  para  Matto  Grosso 
e  Alto  Uruguay  for  feita  por  paizes  estran- 
geiros, além  da  ajuda  de  custo,  terá  o 
oílicia]  quantia  igual  á  me^ma  para  repre- 
sentação, tanto  na  ida  como  na  volta. 

Art.  30.  Os  oinciaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  commissão  no  logar  onde  resi- 
direm, assim  como  os  que,  sendo  exonerad  )8 
ou  disjpensados  de  commissão,  continuarem 
a  residir  na  mesma  guarnição,  ou  logar 
onde  se  acharem,  não  receberão  ajuda  do 
cu^to. 

Art.  31.  Quando  algum  oflleial,  aquém 
se  dova  aVonar  ajuda  de  cust  >,  obtiver  troca 


Ofliciaos  generae^í . . .  8$000 
Ofliciaes  superi(H*es.  7$000 
Outros  ofliciaes (^000 
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será  pago  pelo  Estado,  inclusive  as  comedo- 
rias. 

Quando  os  commandantes  das  embarcaçTo^ 
JiÃo  86  obrigai*em  ao  sustento  dos  ofíiciaos, 
a  est''s  se  abonará  mais  uma  diária  equi- 
Talente  a  meiade  da  etapa,  jor  pessoa 
da  família  dooíiicial,  se;;undo  suas  patentc^s. 
Igual  diária  teirâo  os  que  viajarem  em  es- 
trada de  ferro  por  conta  do  Governo. 

Quando  os  ofliciaes  viajarem  com  suas  fa- 
iiiilias  em  transphortes  de  guerra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  39.  Si  a  viagem  do  oíflcial  for  elfe- 
ctuada,  paHe  embarcada  e  parte  p^r  terra, 
s 3  se  lhe  abonará  a  a^uda  de  custo  de  que 
trata  o  art.  36,  relativamente  á  distancia 
que  tiver  de  percorrer  por  terra,  coiTcndo 
a  despeza  da  viagem  embarcada  por  conta 
do  Estado,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  40.  Tem  direito  a  passagem  o  criado 
ou  criada  do  oíBcial,  embora  não  siga  na 
occasião  de  sua  partida,  para.  mais  tarde 
acompanliar  i>ua  família. 

Art.  41.  Os  oíllciaes  que  em  terra  fizerem 
parte  du  força  em  operação  de  guerra  ou 
cm  observação  ou  previsão  da  mesma,  ha- 
vendo necessidade  d^  locomoção  de  sua  baga 
^em  no  campa  das  ditas  operações,  terão  di- 
reito a  besta  de  bagagem  fornecida  e  mai^ 
tida  pelo  Governo. 

Art.  42.  Teem  também  direito  a  besta  de 
liagagem  os  oíTiciaes  que  estiverem  rcspon 
dondo  a  conselho,  quando  tenham  de  acom- 
panhar as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  offlcíaes  montados,  era  ser- 
viço activo,  serão  fornecidos  pelo  Estado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  para  sua  mon- 
taria. Eí»tes  cavallos  serão  sustentados  pelo 
Governo, 

CAPITULO  SEXTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADEANTAMENTOS 


Art.  44.  Os  oíflciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada não  poderão  consignar  á  sua  família 
ou  aos  seus  procuradores  quantia  superior  a 
seu  soldo  e  gratificação  do  posto,  salvo 
o:  dom  do  Ministro  respectivo. 

Art.  45.  Os  médicos  e  pharmaceuticos 
adjuntos  as.sim  como  os  demais funccionarios 
civis  ou  militares  dos  Ministérios  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  ao  seu  oinienado. 

Art.  46.  No  prece. so  para  estabelecimento, 
augmento,  reducção  ou  suspensão  de  taes 
consignações,  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes disposições: 

1"^.  a  consignação  será  requerida  pelo  offi- 
cial  ou  funccionario  á  repartição  pagadora 
do  iogar  em  que  elle  se  acbar,  precisando  s^i 


quantia,  a  data  do  primeiro  x>agamento  e* 
outras  circumstancias  que  possam  esclarecer 
o  assumpto,  e  esta  repartição  communicará 
logo  o  contetído  do  requerimento  á  respe- 
ctiva contadoria  geral,  ou  enviai  á  o  próprio 
requerimento,  si  ftr  caso  de  despaclio  dj 
Ministro  (art.  44)  ; 

2»,  a  consignação  cora  o  prazo  flxo,  ou  du- 
ração determinada,  será  suspensa  logo  que 
finde  ò  mesmo  prazo,  recebendo  o  oíflcial, 
dahi  em  deante,  seu  soldo,  som  tal  desconto,. 
cum]rindo,  tanto  á  repartição  que  fez  a 
suspensão  como  á  que  eílectuou  o  pagamen- 
to, coramunicarem  esse  lacto  á  contadoria 
geral  respectiva  ; 

3*,  a  consignação  sera  prazo  íixo  será  su«?- 
pen$a  logo  que  o  ofllcial  o  requeira  ;  porém,, 
elle  só  passiirá  a  receber  a  parte  dos  seus 
vencimentos  consignada  depois  que  a  re- 
partição pagadora  do  Iogar,  em  que  elle  se 
achar,  receber  aviso  de  haver  sido  suspensa 
o  respectivo  pagamento  ; 

4*,  as  consignaçr)es  feitas  em  vi»tude  de- 
compromisso  legal,  ou  por  autorização  do 
Governo,  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado polo  oíflcial,  salvo  mutuo  consenti- 
mento das  partes  ; 

5**,  qualquer  alteração  das  consignações, 
para  augmental-as,  reduzil-as  ou  suspen- 
del-as,  será  foita  pelo  me^mo  processo  da 
própria  consignação  prescriptano  n.  1,  avi- 
sando-se  ainda  a  repartição,  onde  a  consi- 
gnação é  curaprida. 

Art.   47.    As  conáign^çõe?,  estabelecidas 

Sara  aliraentação  da  famílias  do  oíflcial 
evem  continuar  a  ser  pagas  ainda  quando 
este  se  tenha  extraviado,  até  que  o  respe- 
ctivo chefe,  declare  a  autoridade  compe- 
tente qual  o  destino  que  tovo  o  mesmo  oífl- 
cial. 

Art.  48.  Para  pa^jamcnto  das  consigna- 
ções, devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
Srincipiodecada  exercício,  prova  authentiea 
a  existência  dos  con.íignantcs  e  nova  pro- 
curação do  mesmo.  K*  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  con-;ignação  for  insti- 
tuída em  favor  de  pessoa  de  família  ou  por 
oompromisro  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  remet- 
terão  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou 
da  Meirinha,  de  três  em  irei  mezes,  uma 
relação  das  consignações  que  são  pagas  pelas 
mesraas,  declarando  a  dati  em  que  tiveram 
começo  e  as  alterações  que  soí!t*erara. 

Art.  50.  Aos  olflciaes  promovidos,  que  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
mediante  requerimento,  a  importância  de 
três  mezes  de  soldo,  que  sdrá  descontada 
mensalmente  pe!a  quinta  parte  do  mesmo 
âoldo. 
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Ignal  abono  se  fará  aos  médicos  e  phar- 
maceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo 
docente,  quando  forem  admittidos  nos  respe- 
ctivos quadros  e  aos  alferes-alumnos  e  guar- 
das-marinha,  por  occaslão  de  suas  nomea- 
ções, 08  quaes  soflPrerão  o  mesmo  desconto. 

Estes  adeantamentos  só  podem  ter  logar 
até  três  mezes,  a  contar  da  data  da  publi- 
cação do  acto  da  promoção  ou  nomeação  no 
logar  em  que  se  achar  o  offlcial, 

Art,  51,  Também  podem  os  offlciaes  obtor 
adeantamento  de  trcs  mezes  de  soldo  no  caso 
de  ser  decretada  a  mudança  de  seus  unifor- 
mes. Este  direito,  porém,  cessa  também  de- 
pois de  três  mezes  da  publicação  do  acto  que 
ordenou  essa  mudança,  no  logar  em  que  se 
achar  o  oílicial. 

Art.  52.  Fora  dos  casos  especificados  nos 
artigos  aatecedent(»,  o  adeantamento  de 
vencimentos  militares  é  da  competência 
uxiica  e  privativa  do  Minisiro  da  Guerra  ou 
da  Marinha.  Oâ  pedidos  de  taes  adeanta- 
mentos serão  informados  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha,  na  Capital 
Federal,  e  pc4as  repartições  pagadoras,  nos 
Estados  onde  se  achar  o  offlcial,  declarando, 
tanto  estas  como  aquellas.  a  nrocedencia  do 
pedido  e  a  carga  que  tiver  o  peticionário. 

Art.  53.  Estes  adeantamentos,  porém,  não 
excederão  a  importância  de  três  mezes  de 
soldo  e,  em  hypothese  alguma,  somraados 
aos  permettidos  pjr  lei  os  consentidos  pelo 
Governo,  poderão  exceder  a  importância  de 
seis  mezes  de  soldo  de  cada  oílicial.  E  mesmo 
quando  attingir  este  máximo,  o  desconto 
será  elevado  de  forma  que  o  paí?amento 
esteja  completo  até  o  íim  do  scpuinto  ex- 
ereicio  financeiro. 

Art.  54.  Os  oíUciaes  da  gur.rda  nacional, 
batalhões  patrióticos  e  honorários,  chama- 
dos ao  serviço  activo,  não  pjderão  fazer 
consignação,  salvo  era  tempo  do  guerra, 

Art.  55.  Os  ofíiciaes  (luc  de  ]>oa  fc  rece- 
berem vencimentos  indevidos  deverão  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pela  quinta 
parte  do  soldo. 

CAPITULO  SÉTIMO 

DISPOSIÇÕES      GERAES 

Art.  50.  o  oílicial  nomeado  para  uma 
com  missão  que  se  demorar  em  qualquer 
guarnição  por  mais  de  30  dias  perderá  dahi 
em  diante  metade  da  gratificação  do  posto 
e  toda  essa  gratificação  si  se  demorar  mais 
de  60  dias. 

Art.  57.  Teem  direito  ao  soldo,  á  etapa  c 
â  gratificação  de  posto  os  olficiaes  que  esti- 
verem aguardando  commissão  ou,  nomeados 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo. Teem 
o  mesmo  direito  os  ofíiciaes  que  estiverem 
ad  Ud  os    a    algum  corpo  ou  repartição. 


Art*  58.  Os  officiaes  addidos  a  al^ 
corpo  ou  repartição,  fazendo  o  serriço  qn« 
lhes  competir,  terão  a  gratifica^Lo  de  aoii- 
liar  (120$),  si  forem  superiores,  eadesob- 
alterno,  si  forem  capitães  ou  tenente.  Si, 
porôm,  exercerem  alguma  funcçâo  militar, 
por  ordem  do  Governo,  terão  a  gratlficaçãQ 
correspondente  á  mesma  funcção. 

Art.  59.  Tem  direito  a  todos  os  seusTís- 
cimentos  o  official  licenciado  paratrau- 
mento  de  íbrimentos  recebidos  em  oomba^ 
ou  de  moléstia  delles  consequentes;  ao  soldo, 
etapa  e  gratificação  de  posto  o  licenciado  pan 
tratamento  de  moléstia  adquli^da  em  cam- 
panha; ao  soldo,  etapa  e  metade  da  gratifi- 
cação de  posto  o  licenciado  por  moléstia  ad- 
quirida em  acto  de  serviço;  ao  soldo,  eia]» 
e  um  quarto  de  gratificação  o  licenciado  po? 
moléstias  adquiridas  durante  o  serviço;  ao 
soldo  e  etapa  o  licenciado  por  moléstias  ad- 
Quiridas  em  outras  condições  ou  comparte 
ae  doente ;  e,  finalmente,  ao  soldo  simples,  o 
licenciado  para  tratar  denegocios  de  seu  ia- 
toresse,  até  dous  annos. 

Art.  60.  Os  oflSciaes  do  quadro  activo, 
quando  doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias 
militares,  ou  nos  hospitaes  civis  por  C4?nta 
do  Estado,  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados no  artigo  antecedente,  de  acoôrdo  com 
as  condições  alli  especificadas,  mas  pagarão 
as  despezas  que  fizerem,  com  alimenução 
ou  dieta  no  primeiro  caso  aos  conselhos  eco- 
nómicos daquelles  estabelecimentos,  e  no 
segundo  como  indemnização  ao  Thesouro. 
Nenhum  desconto,  porém,  soffrerá  o  official 
em  tratamento  de  ferimentos  recebidos  em 
combate. 

Os  ofliciaes  reformados  da  guar»ia  naci* 
nal,  dos  l^citalhões  patrioÉíeos  e  honor atÍ"^. 
que  estiverem  em  serviço  activo,  te:ão  •' 
mesmo  direito. 

Ari.  61.  Os  ofllciaes  do  o^Lercito  c  da  ;ii'- 
raada  teem  direito  ao  fornecimento  de  inr- 
dicaraentos  pelo  preço  de  factui'a,  S<.ri 
porém,  gratuito  o  medicamento  ibrneoidj. 
tanto  para  o  mesmo  oflicial  como  par.^  ^u-» 
famiiia,  quando  estiverem  doentes,  provil: 
a  moléstia  por  attestado  medico . 

Art.  62.  O  official  submettidos  a  õj> 
selho  de  investigação,  ou  a  processo  do  P: 
civil  depois  da  pronuncia,  só  percebera  í-À. 
e  etapa,  com  direito  a  ser  indemii-zi: 
das  vantagens  perdidas,  si  esse  pnv-* 
for  julgado  insubsistente,  ou  si,  afiaal.  j 
mesmo  official  for  absolvido  em  uitir. 
instancia. 

Art.  63.  O  official  ausente  i>or  exce*?*\i- 
licença  ou   por  outro  motivo    perde  vy-  • 
os   vencimentos  desde  o  dia     em  que 
meçar   a  ausência  até  aquelle  em  «íti^ 
apresentar;   si,  porém,  justificar  essa  * 
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iencia,  terá  direito  aos  venoiíneatos  que  lhe 
M>mpetlrem. 

Art.  64.  Os  offlciaes  transportados  em  na- 
i^io  de  guerra  serão  considerados  como  per- 
;enceDtes  ao  mesmo  navio,  pelo  que  terão 
lireito  ao  abono  da  ração  de  paiol  •< 

Art.  65.  Os  offlciaes  que  servirem  em  for- 
talezas, que  não  tenham  commodos  para  sua 
Tamilia,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
;erão  uma  ração  para  sua  alimentação,  ahl, 
3omo  os  que  servem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  offlciaes  que  morarem  fora 
los  quartéis  ou  estabelecimentos  militares 
>ade  hsga  rancho  para  as  praças,  terão  uma 
*ação  preparada  no  mosmo  rancho  para 
;ua  alimentação,  nos  dias  em  que  houverem 
le  permanecer  ahi,  em  serviço. 

Art.  67.  Os  offlciaes  que  ílzerem  guarda 
la  praça  receberão  até  ^000  para  sua  ali- 
[nentação  na  mesma,  conforme  as  neoessi- 
lados  locaes,  cuja  entrega  serã  feita  pelo 
3orpo,  sendo  metade  por  conta  da  verba— 
Btapa— e  a  outra  metade  por  conta  do  offi- 
3ial,  cig^  importância  lhe  serã  descontada 
mensalmente. 

Art.  68.  Os  offlciaes  que  servirem  nos 
Sstados  do  Pará,  Amazonas,  Matto  Grosso 
3  no  estrangeiro  terão  mais  20  %  sobre 
IS  gratificações  do  posto.  Igual  porcentagem 
terão  os  offlciaes  que  servirem  em  alguma 
força  em  operação  de  guerra,  ou  observação 
aa  previsão  da  mesma  ou  em  occupação  mi- 
litar. 

Art.  69.  Os  commandantes  de  forças  de 
&erra  ou  mar,  em  campanha,  campos  de  ma- 
lobras,  em  viagem  de  instrucção  ou  no  es- 
Tangeiro,  só  poderão  dospender,  para  retri- 
)uir  ânezas  de  representação,  as  quantias 
[ue  lhes  forem  designadas  nas  instrucções 
|U6  tiverem  recebido  do  Governo. 

Art.  70.  Os  offlciaes  que  exercerem  com- 
nissões  fora  de  suas  guarniçõasi,  estações 
»a  sédcs,  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
òrtalezas  ou  corpos,  na  exploração  de  cam- 
>os,  nas  construcções  de  fortificações,  de 
stradas  de^iérro,  o  de  rodagem,  telegra- 
)hos,  pharóes,  diques  e  outros  trabalhos 
ongeneres,  terão  uma  diária  de  accôrdo 
om  o  posto,  f uncção  que  exercerem  e  loca- 
idadeonde  se  acharem,  ajuizo  do  Governo, 
iãoexcedondode  10$000. 
Terá  diária  equivalente  aquelle  offlcial 
ue  for  obrigado  a  despezas  extraordinárias 
or  motivos  da  commissão  que  exercer  na 
le^ma  guarnição  porém,  longede  sua  fa- 
lilia. 

Art.  71 .  Os  offlciaes  de  mar  e  terra,  em* 
arcados  em  navios  de  guenra,  quando  em 
iagem  de  instrucção,  cruzeiro,  levanta- 
lentos  hydrographicos  e  outras  congéneres 
Dmmissões  de  mar,  fora  de  sua  sede  ou. 


estação,   terão  as    seguintes   gratiftcações^ 
mensaes  para  melhoria  do  rancho; 

Gommandante  em  chefe 300$000 

Commandante  de  esquadra.  ....... 

Gommandante  de  divisão. 15 

Gommandante  de  âotilha 1^€ 

Gommandante  de  navio  de  1*  classe 
Gommandante  de  navio  de  2*  classe 
Gommandante  de  navio  d  3  3*  classe     70 
Gommandante  de  navio  de  4^  classe 
Demais  offlciaes  cm  qualquer  navio 

Os  offlciaes  dos  estado^-maiores  do  com- 
mando  em  chefe,  esquadra,  divisões  e  flo- 
tilhas  terão  as  mesmas  gratificações  de 
commandantes  de  navios  de  1<^,  2^,  3*  e  4^ 
classes,  respectivamente. 

Não  será  computado  para  percepção  desta 
gratificação  o  prazo  excedente  de  trinta  dias 
que  o  navio  permanecer  em  um  mesmo  porto 
nacional,  salvo  si  estiver  occupado  em  tra- 
balhos hydrographicos  nesse  legar. 

Art.  72.  iVs  diárias  e  gratificações  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verba  do 
respectivo  serviço,  assim  como  todas  aquellas 
que  não  estiverem  especificadas  nesta  lei. 

Art.  73.  Em  paiz  estrangeiro,  todos  os  ven* 
cimentos  são  pagos  em  ouro. 

Art.  74.  Os  oraciaes  que  perderem  os  uni-i^ 
formes  em  incêndios  dos  seus  navios  em 
alto  mar  ou  em  naufrágio  receberão  três 
mezes  de  soldo,  a  titulo  de  compensação  do 
prc^juizosoffrido. 

Art.  75.  Os  pilotos  chamados  ao  serviço  da 
armada  perceberão  os  vencimentos  de  2*'  te- 
nente^  excep:o  a  gratificação  de  posto» 

Art.  76.  Nenhum  offlcial,  no  exercito  ou 
na  armada,  poderá  desempenhar  mais  de 
um  cargo. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  77.  Os  ofâciaes  dos  corpos  docentes  do 
exercito  e  da  armada  continuarão  a  perceber 
os  seus  vencimentos  militares  anteriores  a 
esta  lei  e  mais  os  que,  como  professores,  lhes 
competem  pelos  respectivos  regulamentos» 

Art.  78.  Os  offlciaes  submetiidos  ao  regi- 
men desta  lei,  que  estiverem  exercendo  fún- 
cções  ou  cargos  ci^os  vencimentos  em  sua 
totalidade  sejam  superiores  aos  marcados 
nas  presentes  tabeliãs,  cantiauarão  a  per^ 
cober  os  vencimentos  que  actualmente  teem, 
até  deixarem  ou  serem  substituídos  nos  ditos 
cargos  ou  ílincções. 

Art.  79.  Logo  que  entre  em  execução  a 
pieseate  lei,  o  Governo  fará  nas  tabeliãs  do» 
ornamento  dos  Ministérios  da  Guerra  e  da 
Marioha  as  alterações  que  forem  necessa* 
rias  para  que  ellas  se  adaptem  ás  novas 
disposições,  observando-se  na  oi^nização 
das  novas  tabeliãs  as  seguintes  prescilpQ5es; 
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1  •*  As  taijolias  de  soldo,  otapas  e  prratift- 
cavOes  Uc  posto  dos  oilloiaos  sorâo  separadas 
das  de  aolao,  ctap  is  e  gmtiticiíçues  das  pra- 
<;as  de  pi*et. 

2.*  As  gr.if  itioaí.oos  do  íliucçâo  scrâo  dl-s- 
iribuidas  p»los  divei^sos  sor%iços,  guardada 
a  oi\lcm  estabelecida  luts  tabelliis  annexas. 

Art.  80.  Fica  o  Proáidcjite  da  Republica 
autorizado  a  abrir  os  crodiu.s  necc.4:;arios  â 
execução  da  pre?íonto  lei.  . 

Art.  81.  Ficmi  revu^^a.los  oa  decretos 
n.  94'5  A,  de  1  de  novembro  de  1800,  n.  as9, 
de  13  do  juaho  de  1891.  art.  3»  da  iel  n.  23Z, 
de  7  de  dézembr  j  do  189J,  e  qitaesquar  ou- 
tras disposições  relativas  a  vencimentos 
e  vantagens  para  os  oíliciaes  do  exercito  e 
da  armada  que  nâo  estiverem  contidas  na 
pre-^ente  lei. 

Sala  das  Coniniissôc^,  2i)  do  dezembro  de 
1003.  —  Gonçalo  Souto. ^Cunha  Machado»'-^ 
Ixidro  Leite. 

TABELLAS  DE  VENCIMEXTOS  A  QUE  SE  REFERE  O 
ART.  25  DESTA  LEI 

A. 

Exercito  e  Armada 

CASA    MILITAR     DO     PRESIDENTE     DA 
REPUBLICA 

Chefe  da  cas  \  militar 450^ 

:Sub-chefe  idem 400.'^ 

Ajudante  de  ordens 300$ 

Estas  gratiflcações  serão  pagas  pela  verba 
3»  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores 


SUPREMO  TiUBUNAL  MILITAR 


Ministros  militaro  * 
4Secretario 


«linisterio  da  Guerra 
GABINETE  DO  MINISTRO 


Chefe  do  gabinete. . . . 
Ciliciai  do  gabinete. . . 
Ajudante  de  ordens. ; 
Auxiliar  do  gabinete. 


ESTADO  MAIOR  DO  EXERCITO 


•Chefe  do  estado-maior 

Sub-chefe  do  me  ;nio 

Assistente 

Chefes  de  secção  e  ^.vbin  3te 

Archivista , 

Aiu  1  antes  de  ordeas  do  chefe 

Ajudantes  das  secções  e  j^ablnete. 
Ajudante  de  ordens  <lo  sub^cht^fe. 


000 
300 


230$ 
ÍÍ0J$ 


.350$ 
2004; 
250$ 
200$ 
160$ 
160$ 
120$ 


Auxiliares  do  estado-maior 120^ 

Encarregado  do  pombal lâi>) 

Amanuenses 4(^ 

DIRECÇÃO   GERAL  DE  ARTILHARIA 

Director  geral 45í>; 

Cheíes  de  secção  e  gabinete :sâus 

A<yuntos  idem l^% 

Archivista 15ffc^ 

Ajudantes  de  ordens Iííís 

Auxiliares V^y^ 

Porteiro 7»»:^ 

.Vmanuense ^^- 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 

Director  geral 4õ0i 

Chefes  de  secção  e  gabinete 25()^ 

A(y  untos 160> 

Archivista lh)k 

Auxiliares 12ús 

Ajudantes  de  ordens 1"^^^ 

Porteiro 705; 

Amanuenses A(H 

DIRECÇÃO   GERAL    DE    SAÚDE 

Director  geral 450$ 

Chefes  de  secção  e  gabinete 25(^ 

Adjuntos  de  gabinete  ou  secções  me- 
dicas   IGOí; 

Assistmtes do  director lGâs> 

Atljunto  da  secção  pharmaeeutiea. . . .  1&>n 

Auxiliares lâC^ 

INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 

Intendente  geral 450è 

Sub-iutendente ^£5(k< 

Chefe  do  írabinete 200^ 

Chefes  de  secção 200^ 

Adjunto  do  ^«abinete lOiX 

Auxiliares  technicos KHb; 

Ajudante  de  ordens 120^; 

Encari*egado  do   deposito 9G$ 

BIBLIOTnECA  DO   EXERCITO 

Bibliothecario èOOs 

i\judanto láíK 

COMMISSÃO  DE  PROMOÇÃO 

Os  membros  da  commis$ão  de  promoi.^0 
pr^r  :eborão  a  gratificação  do  «^Qbs  quaciia 
não  exercerem  outra  l\incçiío. 

DISTRICTOS  MILITARES 

Comm^  lautos 4&s 

Delegados  áo  esUido-maior sí»' 

Ditos  de  engenharia 2OV 

Delegados  do  saúde 2!j».v 

Ai^uatoi  do  estado-maior )tVik^ 

\fijunto4  de  engenharia i^b 

Encarregado  de  obr^  militares i^k 

Adjunto  de  siude \^^ 


,  não  do  Brazil  sómento,  mas  de  toda  a 
manidado  culta,  taes  os  serviços  que  tem 
)stado  aos  innumeros  tuberculosos,  que 
ta  Capital  hão  recebido  o  seu  amparo  e 
corros,  nltí  olvidados  os  iião  menos  ya- 
íos  serviços  que,  aos  enfermos  de  outros 
aro.";,  Ihâo  prestado  e  continuam  a  prestar 
ligas  das  cidades  de  S.  Paulo,  Campas, 
z  do  Fora,  Curityba,  Porto  Alegre,  S.  Sal- 
ior;  Recife,  Bolem,  etc. 
^oi  em  4  do  agosto  de  1900  que,  nesta  Ca- 
al  Federal,  ílcou  installada  a  Liça  Contra 
'uborculoso,  e  osso  feito  assignala  o  inicio 
mais  alevantado  e  meritório  serviço  com 
3  o  altruísmo  humano  podia  dotar  a  po- 
laca) desta  cidade  :— a  pregação  de  me- 
ãs prophy  lácticas  contra  esse  maldito  mor- 
;,  e  a  reunião  dos  elementos  necessários 
sou  tratamento  hygionico  e  dietético. 
)e  então  para  cá  são  tantos  e  tão  gran- 
0  valiosas  os  serviços  que  os  man- 
edores  dessa  instituição  teem  pre- 
lo aos  enfermo.9  desse  mal,  que  bem 
recém  o  titulo  de  boné  méritos ;  e  con- 
vlhes  a  direcção  do  planeado  eraprohea- 
aeato  é  tornar  assegurado  o  S3u  bom 
to. 

Jcrto  o  projecto  que  se  segue  não  resolvo 
lagao  problema  de  que  cogita;  rest9«r- 
-ha  a  gloria  inestimável  de  abrir  largas 
*tas  ao  estudo  do  assumpto,  assim  faci- 
kndo  a  execução  da  providencia  pensada, 
)  deixa  de  ser  declarada  necessária,  uni- 
ncnte  porque  ha  muito  se  apresenta  sob 
3rmade  —urgentíssima, 
íestas  condições, 

)  Congresso  Nacional  resolve  : 
irt.  l.<»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
.0  a  crear  um  sanatório,  sob  a  forma  de 
Dnia  agiúcola-industrial,  exclusivamente 
tinado  ao  isolamento  e  tratamento  de 
erculoso-j. 

irt.  2.^  O  sanatório  manterá,  seccionados 
3parados,  todos  os  serviços  inherentes  ao 
tamento  da  moléstia,  qualquer  que  seja  o 
grão,  e  isso  tanto  para  enfermos  do  j  dous 
os,  como  para  creanças  e  adultos, 
irt.  S.**  O  sanitário  terá,  indepen.lcnto- 
nte  do  serviço  hospitalar  extensivo  a 
08  08  enfermos  que,  pelo  gráo  da  mole^- 
,  carecem  guardar  o  leito  : 
.  Habitações  para  operários  ou  proleta- 
3  tuberculosos,  seguidos  por  suas  fa- 
lias. 

l.  Casas  de  hospedagem  para  enfermos 
istados,  sós  ou  com  suas  famílias, 
il.  Asylos  para  enfermos  indigentes. 
i  l."*  O  recolhimento  e  o  tratamento  no 
tatorio  serão  gratuitos  apenas  para  os  en- 
mos  indigentes,  mantidos  e>tes  sobeco- 
nia  distincta  da  dos  abastados. 


§  2.<*  Será  considerado  indigente  < 
fermo  que,  pelo  mesmo,  por  «eus  imi 
tos  ascendentes  ou  descendentes,  o 
quem  estiver  legalmente  obrigado  a  i 
a  sua  subsistência,  não  dispuzer  de  r 
necessário  para  indemnizar  o  tratar 
cdmprehendidos  nesse  numero  o^  enf 
encontrados  em  provado  abandono. 

Art.  4.»  O  regulamento  que,  para 
plemento  de>sa  lei,  opportumeote  d 
ser  elaborado,  proporcionará  compi 
minuciosa  organização  aos  trabalhos 
c  ila— industriaes  do  sanatório,—  tra 
que,  segunda  a  aptidão  physica  e  prol 
nal  de  cada  um,  serão  executados  : 

l*»,  pelo  enfermo  indigente,  ainda  vi 

2^,  pelas  pessoas  dà  família  do  en 
proletário. 

Paragrapho  único.  O  producto  dessí 
balhos,  deduzida  uma  pequena  porceni 
des^ânada  a  auxiliar  a  manutenção  e 
envolvimento  do  sanatório,  pertencei 
clusivamente  ao  enfermo    ou  á  sua  fai 

Art.  5.<»  Indepandentemcnte  dos  ed 
que  forem  reconhecidos  necessários 
completa  installação  do  sanatório, 
para  o  isolamento  e  tratamento  dos 
mos,  quer  para  o  estudo  da  moléstia 
aquello  ; 

1<*,  uma  escola  de  ensino  primário  ; 

2*,  aulas  para  o  ensino  pratico  do 
tadas  classes  de  cultura  agrícola,  c 
b3m  do  desenvolvimento  de  certas  es 
de  criação  (agricultura  e  zootechnia) 

3"*,  officinas  de  industrias  e   artes 

Stavois  a  creanças  e  mulheres  (das  fa 
os  enfermos  proletários)   o   aos  enf 
aindas  validos  ; 

4?,  terras,  nas  cercanias  do  sana 
adequadas  d  agricultura. 

Art.  C.®  Os  enfermos  operários,  pi 
rioi  ou  indigentes,  sós  ou  acompanhai 
familia,  permanecerão  dentro  dos  li 
do  sanatório  tão  somente  durante  a 
tencia  da  enfermidade  que  os  tiver 
ctado,  a  juizo  áoi  respectivos  medi 
por  nenhum  titulo  adquirirão  direi 
propriedade  que  possam  obstar  o  se' 
exacto  cumprimento  desta  disposição. 

Art.  7.«  Caberá  á  Liga  Brazileira  ( 
a  Tuberculose,  desta  Capital  Federal 
recção  do  sanatório,  cumprindo  ao  Go 
da  União  entender-se,  para  esse  fim 
quem  representar  essa  instituição. 

Paragrapho  único.  O  Poder  Exec 
por  intermédio  do  Ministério  da  Jus 
Negócios  Interiores,  organizará  o  pr 
de  fiscalização  do  que,  em  virtude  d 
posto  na  primeira  parte  deste  artigo, 
accordado. 

iVrt.  8.«  Nenhum  enfermo,  embora 
nado  á  classe  dos  abastados,  será  adni 
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ASTLO  DB  INVÁLIDOS  DA  PÁTRIA 

Commandajite : . .  •  20Q|  l 

Fiscal ua; 

Ajudante 80i ; 

Commandante  de  companhia 80í ; 

Subalternos  do  dita 6Q| ; 

Secretario  ou  quartel-mestre 60: ; 

ESTABELECIMJSNTO  DE  INSTRUCÇAO 

Escola  MUitar  do  BraxU 


Directoria: 

Director 

Ajudantes 

Ajudante  de  ordens. 

Secretaria: 

Secretario 

SulH^ecretario 


160i 


Corpo  de  alumnos: 

Quartel-mestre 

Commandante  de  companhia. 

Subaltet-nos 

Agente  do  rancho 


Serviço  sanitário: 
Encarregado  da  enfermaria,  medico. 

Coadjuvante,  medico 

Encarregado  da  pharmacia 

Agente  da  enfermaria 


Ensino: 

PiX)fessores 

Adjunctos 

Coac^uvantes  do  ensino  theorico* 
Instructores  do  ensino  pratico. . . 

Coadjuvantes  do  mesmo 

Mestres  de  esgrima 


.  200$ 

.  IdOí; 

.  12Qí; 

.  1201; 

.  loa; 

.  loa; 

Escolas  preparatórias  e  collegios  militares 

Directoria: 

Director 

Ajudantes 

Oíficiaes  ás  ordens 

Secretaria: 

Secretario 160$ 

Sub-secretario l2Í0$ 

Corpo  de  alumnos; 

Quartel-mestre 90$ 

Commandante  do  companhia 90^ 

Subalternos  idem 70< 

Agente  do  rancho 70Í 

Serviço  sanitário:  ' 

Encarregado  da  enformaria 140$ 

Coadjuvantes  idem lOOt 

Agentes  idem 60$ 

Ensino : 

Professores » 

Adjiinotos ••••    1 


Ooa^iuvantes  do  ensino  theorico 190$ 

Instmctores  do  ensino  pratico 1SÕ$ 

Goa^luvantes  idem loõs^ 

Mestre  de  esgrima 100^ 

Tiro  nacional 

Director 1601 

Instrucctor-ji^udante Im 

Instructor-secretario •••« . . .    I0ú| 

Escolas  regimentaes 

Professores,  offlciaes 40i 

A4juntos,  sargentos. 20$ 

CARTA  GERAL  DA  REPUBLICA 

Chefe  da  carta 

Ajudantes.. 

Auxiliares 

Medico 

Commandante  do  destacamento.  •  • .  •  • 


ESTABELECIMENTOS  DE  ARTILHARLl 

Arseíial  de  Guerra  de  i*  ord«m 

Director,  coronel 

Ajudantes,  majores It 

Médicos de4*  ou  Saciasse IS 

Adjuntos,  capitães  ou  1^*  tenentes... •  IC 

Encarregados  dos  depósitos,  capitães..  \Q 

Arsenaes  de  Guerra  de  2^  ordem 


Directores,  tenente-coroneis 

Ajudantes,  capitães 

Medico  de  4«  ou  de  5*  classe 

AcUuntos,  capitães  ou  1<»* tenentes.. . 
EQcarreg.vdos  de  laboratório,  idem. 

Fabrica  de  cartuchos 

Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

Secretario,  capitão 

Medico,  medico  de  4*  classe 

Pr  jparador,pharmaceutico  de  3*  classe 

fabrica  de  pólvora  da  Estreita 

Director,  coronel 

Ajudante,  major 

Secretario,  capitão 

Medico,  medico  do  4^  classe 

Preparador  ,pharmaceutioo  de  3*  classe 

Fabrica  de  pólvora    de  Coxipõ 

Director,  tenente-coronel 

Ajudante,  capitão 

Fortalezas  de  f*  ordem  (3) 

Commandante 

Mi^r  da  praça. 

Commandante  das  baterias 

Ajudante  da  fortaleza • 

Secretario  idem • 

Almoxari  fe  idem 


200$ 

100$ 


250$ 
16011 
120; 
126$ 
I0á{ 


20t}$ 
1201 


250$ 
160^ 
IQQ. 
100$ 


accssAU  iun,  ao  un  uci^isMistw  uís   lauo 


ra«  Calogeraa,  Josâ  Lobo,  Aquino  Ribeiro, 
lolpho  Serra,  Rivadavia  Correia,  Domin- 
Mascarenbas  e  Homem  de  Carralho. 
nxam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
i,  os  Sra.:  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
Mendonça,  EDÔas  Martias,  ilaymundo 
y,  Art  hur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
t  Kuzebio,  João  Gayoso,  Arlindo  No^u  )ira, 
galo  Souto,  Trindade,  José  Marcellino, 
aquias  Gonçalves,  Moreira  Alves,  Esta- 
Coimbra,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro 
nambuco,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
iniano  de  Carvalho,  Domingos  Guima- 
5»,  r^iílcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Euge- 
Touriaho,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Frei- 
Pinto  Danta-5,Leovegildo  FiIgueiras,Mai'- 
no  Moura,  Bernardo  Horta,  Bulhões  Mar- 
,  João  Baptista,  Belisario  do  Souza,   Gal- 

Baptista,  Silva  Castro.Bezamat,  Alfi^edo 
ker,  Estevam  Lobo,  J(wlo  Luiz,  Penido  Fi- 

Francisco  Bernardino,  Anthero  Botelho, 
no  de  Piíiva,  João  Luiz  Alvos,  Loonol  Fi- 

Adalborto  Ferraz,  Bernariesdo  Faria, 
\oA  Ottoni,  Manoel  Fulgcncio,  Nogueira, 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodjl- 
\  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Valois  de  Cas- 
,  Rebouças  de  Carvalho, Fernando  Prestes, 
ta  Júnior,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
Mir.mda,  IlermonegiMo  de  Moraes,  Joa- 
m  Teixeira  Brandão,  Bernardo  António, 
val-io  Chaves,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gual- 
to,  Marçal  Kscobar,  Victorino  Monteiro  o 
siano  (lo  Nascimanto, 
;  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
•istino  Cruz,  Dunshee  Abranches,  Abdon 
anez,  Simeão  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Af- 
80  Costa,  Medeiros  e  Albuquerque,  Do- 
igos  Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo, 
^inundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
.*oxella8  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Moreira 
ines,  Josi  Monjardim,  Galdino  Loreto, 
.^edia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
íc  vncellos,  Augusto  de  Vasconnellos,  Jullo 
itos,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mas- 
•enlias,  José  Bonifácio,  Bernardo  Monteiro, 
)eiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Henri- 
3  Salles,  Carneiro  de  Rezende,  Camillo 
ires  Filho,  Sabino  Barrozo,  Olyntho  Ri- 
ro,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende,  Ga- 
.0  CirvalhaJ,  Leite  de  Souza,  Francisco 
,lta,  Beuedicto  de  Souza,  Juvenal  Miller  e 
Yedo  Varela. 

^  t^r.  I>x*esiaente— Tem  a  palavra 
;r.  Felisbello  Froire. 

t>  Hx».  Felisl>ello  JP^x-eireí') — 
.  Presidente,  estudava  eu  hontem  o  ele- 
mto  histórico  da  disxM)siçào  da  Constituição 


*)  Bate  discuiso  dSo  foi  revisto  pelo  orador. 


da  Bahia  qne  motiva  este  debate,  qii 
fUi  interrompido  para  procedernse  á  vo 
das  matérias  em  ordem  do  dia. 

Eu  tinha  alcançado  demonstrar  que, 
face  do  elemento  histórico,  devia  esta 
Pi'essa  na  Constituição  a  competência  p 
tiva  da  Camará  para  accusar,  perai 
Senado,  os  funccionarios  civis  e  entrav 
estudo  para  mim  de  mais  valor  com  i 
do  demonstrar  que  mesmo  que  não  e 
expressa  na  Constituição,  essa  compete 
deve  ser  subentendi.ia.  Nenhum  outro  c( 
nenhum  outro  poder  politico  do  eí 
federado  póce  exercer  a  competencii 
accusar  um  funccionario  perante  o  Se 
ou  o  tribunal  da  Relação.  Logo,  era 
nescessario  etjtar  expressa  na  Constiti 
essa  docla  -ação ;  e,  fazendo  justiça  ao  s 
o  capacidade  do  legislador  bahiano,  tr 
esta  prova  como  um  factor  de  mais 
mostrar  a  superioridade  de  animo  e  a  gr 
cultura  daquelle  legislador  em  elaboji 
lei  básica  daquelle  estado. 

Isto  serve  para  provar  ao  meu  lion 
collega,  o  Sr.  Vergne  do  Abreu,  qui 
questão  do  caso  di  Bahia,  agitada  nesta 
mara  jamais  partiu  de  mim  a  menor  pi 
que  ferisse  siquer  a  susceptilidade  e  a  «; 
petencia  do  legislador  baliiano,  pois, 
contrario,  sou  o  primeiro  a  admirar  aqi 
obra  de  siibeioria  e  patriotismo. 

Mas,  Sr.  Presidente,  entremos  no 
sumpto. 

Só  a  Camará  dos  Deputados  pôde  oxd 
a  competência  de  accusar  um  funccioii 
civil.  Só.  As  justiças  ordinárias  não  po 
fazel«K). 

Por  que  é  que  só  a  Gamara  dos  Depu ; 
podo  exercer  essa  funcção  ? 

A  vista  de  quatro  razões:  a  primí3irj 
se  refere  ãs  orig-ns  históricas  do  direi t: 
proíto  so  politico  ;  a  segunda  que  se  vat] 
naturozíi  desU  funcção  ;  a  terceira  qi 
refjre  ao  absurdo  a  que  chegaremos 
admittirquj  a  justiça  ordinária  pôde  : 
col-a  e  a  quart  i  qu  i  se  refere  á.  quest:  i 
forma,  á  questão  da  forma  de  processo. 

Eis,  Sr.  Presidente,   as  quatro  razõc: 
vista  das  quaes  só  a  Camará  dos  Depu 
pôde  accusar  um  funccionario  civil,  seg  i 
o  disposto  tia  Constituição  da  Bahia.  K 
liceaçA  aos  meus  coUCo^as  para  estuda  ■ 
nuciosimente  cada  uma  delias. 

Primeira:  as  origens  históricas  do  di 
do  proces  o  p  ditico  que  é  investido   uí 
mara  dos  DeputJLdos  como  órgão  accus: 

O  direito  brazileiro,  depois  da  Rcpu  > 
admittiu  esta  competência  para  os  c  i 
deliberantes,  tirando-a  do  direito  amer 
qu3,  por  sua  vez,  tirou-a  do  direito  ingh : 
o  que  no  direito  americano  como  no  i  i 
se  chama  impeachcnient. 
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Assistente 209$ 

Ajudante  de  orden> 120$ 

Auxiliar 120$ 

INSPECTOUIA  GERAL  DE  SAÚDE  NAVAL 

Inspector  preral 45(^ 

Assistente  do  insiKJctor  geral 160$ 

Adj  untos  do  serviço  medico . . .  • 1 60$ 

Auxiliar t 120$ 

COMMISSARIADO  GERAL  DA  ARMADA 

Chefe  do  commissariado 450| 

Ajudante 160â 

Secretario,  commissario 12^ 

Encarregado  do  deposito 160$ 

Auxiliar  do  mesmo. 100$ 

CARTA    marítima 

Chefe  dacarta 450$ 

Secretario 1" 

Commissario 1 

Chefes  de  secção 

Adjuntos 16<  , 

Auxiliares , 120$ 

BIBLIOTHECA  E  MUSEU 

Director 

Ajudante 120;^ 

Redactor  da  RrwUx 120$ 

INSPECÇÃO  DE  NAVIOS,  CORPOS  E  ESTABELECI- 
MENTOS NAVAES 

Inspector 350^ 

Secretario 12(^ 

Ajudante  de  ordens 100$ 

CAPITANIAS  DOS  PORTOS 

Ca^Xania  de  i^  ordem 

Capitão  do  porto 250$ 

Ajudantes 120.5 

Secretario,  commissario 100$ 

Capiianhis  de  2^  ordem 

Capitães  dos  portos 160| 

Aj  udantes 1 00$ 

Secretários,  commissarios 80^ 

Capitanias  de  5*  ordem 

Capitães  dos  portos 140. 

Ajudantes 9r  ^ 

Secretários,  commissarios 70$ 

PaXromoria 

Patrão-mór  (nas  capitanias  onde  hou« 

ver) 70$ 

Delegacias  das  capitanias 

Delegados 100$ 

FOrçA  NAVAL  * 

Armada 

Commandante  em  chefe 1 :000| 

Chefe  do  Estado  Maior 350| 

Chefe  do  serviço  sanitário. . . ,  • 303$ 


Chefe  do  serviço  de  machinas. . 
Chefb  do  serviço  de  fazenda. . . . 
Secretario,  ajudante  de  ordens. 

Esquadra 

Commandante 

Chefe  do  estado-maior 

Chefe  do  serviço  sanitário 

Chefe  do  serviço  de  machinas. 
Chefe  do  serviço  de  fazenda. . . 
Secretario,  ajudante  de  ordens. 


Divisão 


Commandante 

Chefe  do  estado-maior 

Cliefe  do  serviço  sanitário 

Chefe  do  serviço  de  machinas . . 
Chefe  do  serviço  de  fazenda. « . 
Secretario,  ajudante  de  ordens. 

Flolilha 

Commandante 

Assistente 

Chefe  do  serviço  sanitário 

Chefe  do  serviço  de  machinas. •• 
Chefe  do  serviço  de  fazenda. . . . 

Kavios  de  i*  classe 

Commandante 

Immediato 

Chefe  de  machinas 

Cirurgião 

Commissario 

Chefe  de  incumbência 

Encarregado  da  eletricidade.... 

Pharmaceutico 

Subalternos 

Guardv  marinha 


300s 

dm 

250$ 


600$ 
25Qv 


45'^ 

20JS 

160? 
16^ 


350:^ 
160S 
14'JS 
140S 
140< 


Navios  de  2*  classe 


Commandante • 

Immediato, :. .  • 

Chefo  de  machinas  . . . . : 

Cirurgião 

Commissario 

Chefe  de  incumbência 

Encarregado  da  electricidade. 

Pharmaceutico • 

Subalternos • 

Guardas-marinha 


Navios  de  3^  classe 


Commandante 

Im  mediato < 

Chefe  de  machinas 

Cirurgião  

Commissario 

Chefe  de  incumbência 

Encarregado  da  eletrecidade.-.., 

Sulbaternosi 

Guardas-marinha. 


200$ 
]^ 

lOQS 
10(^ 
lOOS 


160$ 


85* 

50$ 
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Natios  de  4^  classe 

CommandaQte Iâ0| 

Immediato 80$ 

Chefe  de  machinas 80.^ 

Commis3ario • 704 

Subalternos 70| 

Guardas-marinha 50$ 

Os  instructores  vencerão  como  chefe  de 
incumbência. 

Qaando  em  viagem  de  instracçfto  o 
commandante,  immediato,  commissario  e 
instractores  terão  50%  mais  destas  grati- 
ficações. 

Os  navios  de  1^  classe  qaando  em  viagens 
longas  terão  mais  um  cirargião  com  80$  e 
um  pharmaceutico  com  60$000. 

Corpo  de  marinMros  naeionaes 

Commandante ,,  25Q| ; 

Segundo  commandante 160; ; 

Ajudante 80; ; 

Secretario 60! ; 

P  cirurgião 120:  i 

2?  cirurgião 100; ; 

Pharmaceuticos < 70s 

Commissarios 80| 

Commissarios  auxiliares 60$ 

Gommandantes  de  companhias 80$ 

Subalternos  de  companhias 60$ 

E$col<is  de  aprendizes  marinlieiros 
de  i"  classe 

Gommandantes 1 

Immediatos 1 

Cirurgiões 1: 

Commissarios 

Oíiiciaes  instructores 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  2^  classe 

Gommandantes 140;  í 

Immediatos 100; ; 

Cirurgiões lOOi ; 

Officiaes   instructores 80s 

Commissarios 70; ; 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  3*^  classe 

Commandantos 

Immediatos-instructores 

Cirurgiões 

Commissarios 


Companhia  de  marinheiros  de 
Matto  Grosso 

Commandante 

Subalternos 

Commissario 

Corpo  de  infanlaria  da  marinha 

Commandante 

Major-físcal 

Aj  udante 


200$ 
80| 


Secretario 60$ 

Cirurgião 100$ 

Commissario «...  80$ 

Auxiliares  commissario  • 60$ 

Commandante  do  companhia 80| 

Subalternos  de  dita 60$ 

ESTABELECIMENTOS  DE  INSTRUCÇÃO 

Escola  Naval 

Directoria 

Director 450$ 

Yicô-director 250$ 

Ajudantede  ordens 120$ 

Corpo  de  aspirantes 

Commandante  (o  yice-director) 

Immediato •  14Õ| 

Ajudante ISOi 

Instructores 120$ 

Serviço  sanitário 

Cirurgião,  chefe  do  serviço 140| 

Coadjuvantes,  cirurgião 100| 

Pharmaceutico 80$ 

Serviço  de  fazenda 

CommissJirio 12QÍ 

Auxiliar,  commissario 60$ 

Outros  serviços 
OíBcial  superior  para  o  curso  de  ma- 
chinas     16^ 

Chefe  de  machinas SOà 

Machinistas,  subalternos 70$ 

Escolas  proftssionaes 

Os  commandantes,  immediatos  o  instru- 
ctores perceberão  como  si  exercessem  as 
suas  funcções  em  navios  de  1*  classe  em 
viagem  de  instrucção. 

ESTABELECIMENTOS    TEOHNICOS 

Arsenal  de  í^  ordem 

Inspectoria 

Inspector 450| 

Vice-inspector 250| 

Ajudantes 160| 

Ajudantes  de  ordens 120$ 

Directoria 

Directores 

Ajudantes , 

Auxiliares 16 

Outros  serviços 

Cirurgião. 120$ 

Commissario 100$ 

Patrão-mór , 100| 

Arsenal  de  2^  ordem 
Inspectoria 

Inspector 250$ 

i  Ajudantes 120$ 
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Dirvirtoria 

Direetorea 

Ajoásintes 

Auxiliares IS 

Oatros  terTiços 

Cirurgião 1  OOj 

Commissario 80Í 

Patrão-mór • SOj 

ESTABELECIMENTO  DE  ITAQUI 

Dh'eotor 800Í 

Aju^l  '.nte ieo,i 

Auxiliar 120$ 

Cirurgião lOOá 

Commisaario. 80$ 

ESTABELECIMENTOS    SANITÁRIO» 

Eòspital  da  Ilha  das  Cobras 

Director,  cirurgião • 200| 

Vica^irector 140$ 

Qleife  de  clinica 140^ 

QtMulljuyantes  de  clinica * ISO.^ 

Círurgiâo-dcntista 120$ 

Auxiliares  de  cUnica lOO^^í 

Jtoearregado  do  laboratório,  pharmar 

«eutico 12Q| 

Coadjuvante  de  pharmacia 80$ 

Commissario 100$ 

Hospital  de  Copacáòafui 

99b?ector - 16Q| 

Cfbefe  de  clinica.......... 1^ 

Coadjuvante  do  dito 100| 

Pharmaceutico 90s 

Côajdjuvanti  de  dito ►. . ►.  7()| 

C0mmis8.\rio ^..^. .      80$ 


Enfermarias  das  diversas  estações 
Cliefe  d )  enfermaria,  quando  não  for 

o  chef)B  de  sande  da  flotilha 140,^ 

Auxiliares,  médicos IOOíí 

Pharra  iceutico 80$ 

Commissario 60?? 

Laboratório  pharmaceutico  e  gabinete  de 
analyses 

Director * 160:$ 

Ajudante lOOÃ 

Encarregados  das  secções 80ij5 

Coadjuvante 60íj^ 

Commissario* 70^ 

Sala  das  Conimissões,  26  de  dezembro  de 
IQO"). — Gonçalo  Souto. —  Cunha  Machado, — 
Jaidro  Leite, 

O  Hir.  Brioio  Fillio  (pela  ordem) 
—  gr.  Presidente,  V.  Ex.  faça  chegar  ás 
mãos  a  redacção* final. 

Sr.  Presidente,  a  minha  conducta  aqui  é 
uniforme,  é  rectilínea,  ô  sempre  a  mesma. 

Não  q^iero  saber  quftl  é  o  projecto  de  que 
ie  trata*.    Desde  que  assignalei  o  facto  de 


que  ha  um  pro^fecto  aqui  emendado,  alia- 
rão e  que  já  tem  a  sua  redao«ão  final  iat- 
mediata,  prompta,  acabada,  ultimada,  tenho 
o  mesmo  pronunciamento  pira  casoe  ideih 
ticos. 

Sr.  Presidente»  estou  na  triboBa  ;  satri- 
buna  estive  quando  se  tratou  do  projecto  d« 
orçamento;  Citou  na  tribuna  quando  se 
trata  do  projecto  dos  militares,  aliás,  pro- 
jecto a  favor  do  qual  votei. 

Mas  agora  tenho  a  &zer  consideraçõei; 
porque  acho  exquisito,  extraordinário,  de 
espantar;  que  um  projecto.com  tantas  emen- 
das, sendo  ai^rovado  agora,  já  esteja  com 
a  sua  redacção  íinal  preparada  cara  ser  vo- 
tado immediatameate.  Não  sei  si  está  re- 
digido errada  ou  acertadamente. 

E'  a  rainio' per  qve,  mantendo  a  minha 
celierencia  com  relação  a  todos  «s  oiitr« 
projectos,,  lavro  o  mau  protejo,  uma  vez 
q-«e  náo  posso  verificar  si  está  certa  ea 
luLo  a  votação. 

Voto  contra  a  rodacção,  salvando  anim  a 
•miaha  responsabilidade. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  a^pprovada 
.a  referida  redacção  anal. 

O  Br.  Bricto  FillkO  (pels  ordeé») 
requer  veriflcação  da  votação. 

Procedendo-se  a  veriftca^^,  reconliece-se 
terem  votado  a  favor  105  â*3.  Deputados  e 
contra  4  :  total  109.  A  redacção  final  foi 
approvada. 

O  Sr,  Alencar  Guimarães  (pela  ardem}^ 
Estando  sobro  a  mesa  a  redacção  fiuai  do 
projecto  n.  346,  de  190S,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Miaiste- 
rio  das  Relações  Exteriores  o  credito  extra- 
ordinário de  <iOO:030$,  peçoaV.  Ex.  con- 
sulte á  casa  si  consaate  na  dispensa  de 
impressão  para  que  seja  iminc^diatamente 
discutida  a  votada . 

Consultada  a  Cas.i,  é  concedida  a  di>pen5a 
solicitada. 

Kstá  ora  discussão  a  seguinte 

REDAC;Í0 

N.  340  A—  1905 

Redacção  pnal  do  projecto  n.  34 S^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  cUt  Republica  á 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exieriõrís 
o  credito  extraordinário  de  200 :  000$  p'*f& 
a  execução  da  Convenção  de  Arbilrameatê. 
concluída  em  Í2  de  julho  de  ±Q04  eiiírs 
os  Governos  do  Brasil  e  do  Peru 

Q  Congresso  Nacional  d^cret^: 

Art.  uaioo.  Fica  o  Presidente  da  Rew- 
blica  autorizado  a  abrir  ao   Mmi^terio  dfa 
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será  pago  pelo  Estado,  inclusive  as  comedo- 
rias. 

Quando  os  commandantes  das  embarcaçTe^ 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  oíliciaes, 
a  estf^s  se  abonará  mais  uma  diária  equi- 
\alente  a  meiade  da  etapa,  lor  pessoa 
da  Tamilia  dooíiicial,  secundo  suas  patent^^s. 
Igual  diária  terão  os  que  viajarem  em  es- 
trada de  ferro  por  conta  do  Governo. 

Quando  os  ofliciaes  viajarem  com  suas  fa- 
mílias em  transptortos  de  guerra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  30.  Si  a  viagem  do  oíflcial  for  eífe- 
ctuada,  parte  embarcada  e  parte  p.r  terra, 
fi  j  se  lhe  abonará  a  amda  de  custo  de  que 
trata  o  art.  36,  relativamente  d  distancia 
que  tiver  de  percorrer  por  terra,  coiTendo 
a  despeza  da  viagem  embarcada  por  conta 
do  Estado,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  40.  Tem  dírjito  a  piíssagem  o  criado 
ou  criada  do  offlcial,  embora  não  siga  na 
oceasião  de  sua  partida,  para.  mais  tarde 
acompanhar  i>ua  familia. 

Art.  41.  Os  ofliciaes  que  em  terra  fizerem 
parte  dí3  força  em  operação  de  guerra  ou 
em  observação  ou  previsão  da  mesma,  ha- 
vendo necessidade  dB  locomoção  de  sua  baga 
^em  no  camp3  das  ditas  opei*aç5es,  terão  di* 
reito  a  besta  de  bagagem  fornecida  e  mai^ 
tida  pelo  Governo. 

Art.  42.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bagagem  os  ofliciaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  d3  acom- 
panhar a^  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  ofliciaes  montadas,  em  ser- 
viço activo,  serão  fornecidos  pelo  Estado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  para  sua  mon- 
taria. Estes  cavallos  serão  sustentados  pelo 
Governo. 

CAPITULO  SEXTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADEANTAMENTOS 

Art.  44.  Os  ofliciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada não  poderão  consignar  á  sua  familia 
ou  aos  seus  procuradores  quantia  superior  a 
seu  soldo  e  gratificação  do  posto,  salvo 
o:  dom  do  Ministro  respectivo. 

Art.  45.  Os  médicos  e  pharmaceuticos 
adjuntos  as.<im  como  os  demais  fUncciontarios 
civis  ou  militares  dos  Ministérios  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  ao  seu  oinlenado. 

Art.  46.  No  proce.so  para  estabelecimento, 
siugmento,  reducção  ou  su.4X>onsào  de  tae^; 
consignações,  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes disposições: 

1"^.  a  consignação  será  requerida  pelo  ofiíl- 
cial  ou  funccionario  á  repartição  pagadora 
do  iogar  em  que  elle  se  achar,  precisando  as 


quantia,  a  data  do  primeiro  pagamento  e- 
outras  circumstancias  quo  po^^sam  esclarecer 
o  assumpto,  e  esta  repartição  conimunicará 
logo  o  conteúdo  do  requerimento  á  respe- 
ctiva contadoria  geral,  ou  enviai  á  o  próprio 
re(iuerimei]to,  si  fcr  caso  de  despacho  áj 
Ministro  (art.  44)  ; 

2*,  a  con?ignaç>ão  com  o  prazo  fixo,  ou  du- 
ração determinada,  será  suspensti  logo  que 
finde  ó  mesmo  prazo,  recebendo  o  ofllcial, 
dahi  em  deante,  seu  soldo,  sem  tal  desconto,, 
cumirindo,  tanto  â  repartição  que  fez  a 
suspensão  como  á  que  efloctuou  o  pagamen- 
to, communicarem  e^se  facto  A  contadoria 
geral  respectiva  ; 

3*,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  su«?- 
pensa  logo  que  o  ofllcial  o  requeira  ;  porém,, 
elle  só  passiirá  a  receber  a  parte  dos  seus 
vencimentos  consignada  dei)Ols  que  a  re- 
partição pagadora  do  Iogar,  em  que  elle  se 
achar,  receber  aviso  do  haver  sido  suspenso 
o  respectivo  pagamento  ; 

4*,  as  consignações  feitas  em  vi»tude  de- 
compromisso  legal,  ou  por  autorização  do 
Governo,  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado polo  ofllcial,  salvo  mutuo  consenti- 
mento das  partes  ; 

5*^,  qualquer  alteração  d^s  con>ignações, 
para  augmental-as,  reduzil-as  ou  suspen- 
del-as,  será,  foita  pelo  me>mo  processo  da 
própria  consignação  prescriptano  n.  1,  avi- 
sando-se  ainda  a  repitrtição,  onde  a  consi- 
gnação é  cumprida. 

Art.  47.  As  conáignr.çõCí,  estabelecidas 
para  alimentação  da  familiar  do  ofllcial 
devem  continuar  a  ser  x>aga3  ainda  quando 
este  se  tenha  extraviado,  até  que  o  respe- 
ctivo chefe,  declare  a  autoridade  compe- 
tente qual  o  destino  quo  teve  o  mesmo  ofll- 
cial. 

Art.  48.  Para  pairam: nto  das  consigna- 
ções, devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
Srincipiodécdda  exercido,  prova  authentica 
a  existência  dos  con.-ignantos  e  nova  pro- 
curação do  mesmo.  K*  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  consignação  for  insti- 
tuída em  favor  de  pessoa  de  familia  ou  por 
compromisso  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  remet- 
terão  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  três  em  troà  mezcs,  uma 
rehação  das  consignações  que  são  pagas  pelas 
mesmas,  declarando  a  dati  em  que  tiveram 
começo  e  as  alterações  que  soflí^ram. 

Art.  50.  Aos  ofliciaes  promovidos,  que  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
mediante  iHjquerimento,  a  importância  de 
três  mezes  de  soldo,  que  serd  descontada 
mensalmente  pela  quinta  parte  do  mesmo 
âoldo. 
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E*  o  projecto  enviado  â  sancção  presiden- 
cial. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados 
ir,  240.  deste  anno,  que  concede  a  pensão 
mensal  do  500$  á  viuva  do  ex-Senador  do 
Império,  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins 
( discussão  única  ). 

O  Sr.  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto o  Senado  apresentou  a  seguinte  emenda: 

«Ao  artigo  único,  onde  se  diz— 500$000,di- 
ga-se:  300$000.  > 

A  Commis:jfto  de  Finanças  da  Camr\ra  deu 
parecer  flavoravel. 

Em  sepruida,  é  approvada  a  seguinte  emen' 
da  do  Senado  ao  projecto  n.  240  A,  de  1ÍK)5* 
da  Camará  dos  Deputados. 

Ao  art.  único.  Onde  se  diz— 500$,  diga-sc: 
300$000. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

O  fSr.  «Ta^mes  Darcy^  (pela  ordetn) 
— Requeiro  urgência  para  ser  discutida  c 
votada  immediatamente  a  redacção  final  do 
projecto  n.  240,  de  1905,  a  qual  se  acha  sobre 
a  mesa. 

Vem  a  mesa  o  seguinte  requerimento 
que  ôapprovado. 

Requeiro  urgência  para  a  discussão  e  vo- 
tação de  redacção  final  do  projecto  n.  240, 
de  1905.  —  Janies  Darcy, 

Em  seguida  é  lida  e  x>ofjta  em  discu.-isão  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  240  B— 1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  240,  deste  amio, 
emendado  pelo  Senado,  que  concede  a  pensão 
íiiensal  de  300$  d  viuva  do  ev-Senadoí'  do 
Império,  Dr,  Gaspar  da  Silveira  Martins 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  concedida  a  pensão  mensal  de 
300.:j  á  viuva  do  cx-Senador  do  Império,  Dr. 
Oa-sparda  Silveira  Martins. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  27  de  dezembro  de 
\90b, —Gonçalo  Souto. --Vergne  de  Abreu. ^ 
Cun?ui  Machado . 

O  Sr.  Uricio  I:«^í11]lo  —  Sr.  Pi*esi- 
dente,  pedi  a  palavra  sobro  a  rodacção 
deste  projecto,  para  deixar  consignada  a 
mesma  declaração  de  voto  que  fiz  lia  poucos 
instantes. 


Tratando-se  de  um  projecto  que  foi  emen- 
dado, a  redacção  não  podia  estar  prompti 
assim  tão  celeremente. 

Eis  a  razão  por  que  deixo,  com  respeito  a 
este  projecto,  levantado  o  mesmo  protesto 
que  fiz  comrelação  aos  outros 

Voto  contra  a  redacção. 

Em  seguida,  é  approvada  a  respectiva  re- 
dacção sendo  o  projecto  enviado  á  sancção 
presidencial. 

O  Sr.   Presidente— Vai  so  vokr, 

em  2^  discussão,  o  projecto  n.  356,  áme 
anno.  determinando  que  os  chefes  de  irússn) 
diplomática  tenham  direito  á  disponibilidade, 
nos  termos  da  legislação  vigente,  quando  ti- 
verem a  1*  nomeação  nesse  posto. 

O  projecto  será  votado  por  arclgos,  salvo 
as  emendas  que  foram  oflTerccldas  pelo  St. 
António  Bastos. 

Em  seguida  são  successi vãmente  pastosa 
votos  e  approvados  em  2^  discussão  (saivo  %i 
emendas)  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  356  A  —  de  1905 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<^  Os  chefes  de  missão  diplomática, 
que  nesse  posto  tiverem  a  primeira  no- 
meação, terão  direito  á  disponibilidade,  noã 
termos  da  1  ^gislação  vigente. 

§  l.»  A  interpretação  dada  pola  loi 
n.  2.685.  de  23  de  outubro  de  1875,  á  lei 
n.  614,  de  22  de  agosto  de  1851,  abrange  o^ 
legares  de  ministros  ro>iJe/ites,  ficando  os 
nomeados  com  igual  direito  ã  dispoi\U>i\idaik 
e  aposentadoria. 

§  2.®  No  serviço  diplomático  baverji   h"^ 

Srimeiros  e  23  segundos  secretários,  c»ji 
istribuição  pelas  differentes  missões  per- 
manentes será  ibita  pelo  Governo,  conforiBc 
as  necessidades  do  mesmo  serviç). 

§  3.<>  Os  segundos  secretários  terãx)  osra- 
cimentos  annuaes  de  6:000$  e  os  prinieir.* 
terão  os  vencimentos  tamljem  annuae^<  éi 
8:000$.  Os  que  tiverem  mais  de  riaco  e 
menos  de  10  annos  do  serviço  eíTectivo^ní^: 
ultimo  posto,  terão  os  vencirae;ito<  ^ 
10:000*5  e  os  que,  do  mesmo  modo,  tiverem 
mais  de  10  annos  de  serviço  oíTectivo  icrâ 
os  de  12:000s000. 

§  4,0  Os  vencimentos    dos    membro?  í 
corpo  diplomático  e  consular  sorão  dividídf. 
para  toJos  os  eíTeitos,    cm  dous   terços? 
ordenado  e  um  terço  de  gratittcação. 

§  5.*»  Desde  que  o  funccionario   cm  ciir- 
missão  entre  para  o  quadro    etfectivo,  >? 
Ihe-ha  computado,  para  oe  eíToitos  legaos 
tempo  em  qtie  serviu  na  commissEo. 
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§  6.0  Quando  julgar  conveniente,  poderá 
Q  Governo  commissíonar,  no  posto  de  en- 
viados extraordinários  o,  ministros  plenipo- 
tenciários, 08  ministros  residentes,  concci'- 
vando-os,  porém,  no  quadro  com  esta  ul- 
tima graduação,  assim  como  poderá  dar  aos 
primeiros  secretários  a  commissâo  tempo- 
rária de  conselheiro  de  embaixada  ou  de 
legações.  Em  ambos  os  casos,  a  commissâo 
será  puramente  honorária  c  sem  augmento 
dodespoza. 

Art.  2.*»  Fica  cr  cada  uma  legação  na 
HoUanda,  separada  da  da  Bélgica,  com  um 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário e  um  2<»  secretario. 

Paragrapho  único.  O  chefe  dessa  missão 
terá  10: OOOsd'3  vencimentos  0  8:000$  para 
representação. 

Art.  3.°  Fica  o  Govorno  autorizado  a 
abrir  créditos  necessários  para  execução 
desta  lei. 

Arè.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas,  offere- 
cidas  pelo  Sr.  António  Bastos  ao  referido 
projecto  n.  35(5,  de  1005: 
Accrescento-se  onde  convier : 
Para  os  effeitos  de  licença  ordinária  ou 
disponibilidade,  os  vencimentos  dos  chefes 
de  missão  diplomática  serão  calculados  do 
fieguinte  modo: 

12  000$  como  ordenado  e  6:000$  como 
Ratificação. 

Para  a  apossntadoria  continua  em  vigor 
a  disposição  do  art.  4*»  do  decreto  legislativo 
ji.  1.321,  do  31  de  dezembro  de  1904. 
Redija-se  do  seguinte  modo : 
Art.  3. *>  Fica  o  Governo  autorizado  a  or- 
ganizar as  respectivas  tabeliãs  de  accôrdo 
eom  esta  lei  e  abrir  o  j  créditos  necessários 
para  a  sua  execução. 
•  Redya-se  do  seguinte  modo: 
.  §  4.°  Os  vencimentos   dos  membros  do 
corpo  diplomático  e  do  consular  serão  divi- 
didos, para  todos  os  eíIeitQs.  em  2/3  de  or- 
denado e  1/3  de  graUflcação. 
Kedija-so  da  8e;2:uint'3  maneira  : 
Art.  1.0  Os  chefes  de  missão  diplomática, 
que    nesse  posto  tiverem  a  primeira  no- 
meação, terão  direito  á  licença  e  disponibi- 
lidade nos  termos  da  legislação  vigente. 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  i^especiiva  Com- 
missâo para  redigil-o  para  a  3*  de  accôrdo 
com  o  vencido. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  50  A,   de  1905  (230,  de 
1004),  que  equipara  os  vencimentos  do  pes- 
«faal  administrativo  da  Escola  de  Bellas  Artes 
.^os  do  Instituto  Nacional  de  Musica  (discussão 
xinica). 


Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  59,  de 
1905,  da  Gamara  dos  Deputados : 

Ao  art.  \.^  Accresconte-sc  tn-fine  :  «  e  ele- 
vados os  dos  deus  conservadores  e  restaura- 
dores da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  a 
a  3:GOa^0O0.» 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissâo  de  Re- 
dação. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  49  B,  de  1905,  organizando  es  syjidicatas 
proftsgionaes  e  as  cooperativas  (3''  discussão). 

O  ©!•.  Pi^esideiite  — Vae  .^e  votar 
em  primeiro  logar  a  seguinte  emenda,  offo- 
recida  pelo  Sr.  Medeiros  e  Albuquei^que : 
«Supprima-se  o  art.  8«  do  projecto  ». 

O  Si*.  >Jecleiros  e  ^Vlt^uquex*- 

que  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Nr.  Fresiileute— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Miedeiros  e  Albuquer- 
que {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  que 
a  Camará  me  perdoe,  em  hora  tão  adean- 
tada  da  sessão,  falar  a  propósito  desta 
emenda;  mas  não  se  trata  mais  de  assumptos 
doátes  de  interesse  immcdiato  e  o  projecto, 
em  todo  o  caso,  não  pôde  ficar  completo  este 
anno. 

Demais,  a  emcjida  de  que  se  trata  é  de 
caracter  permanente,  consigna  disposição 
importantíssima,  parecendo-meque,  no  caso, 
ha  uma  questão  de  justiça  a  quj  a  Camará 
deveattender. 

O  art.  8°  do  projecto  sobre  syjidicatos  pro- 
fissionaes  diz  :  «  os  syndicatos  que  so  con- 
stituírem com  o  espirito  de  harmonia  entre 
patrões  e  operários. . .» 

E'  um  pouco  poético,  até. 

{Continua  a  ler)  :  «  camo  sejam  os  ligados 
ix>p  conselhos  permanentes  de  conciliação  e 
arbitragem,  destinados  a  dirimir  as  diver- 
gências e  contestações  entre  o  capital  e  o 
trabalho,  serão  considerados  como  represen- 
tes legacs  da  classe  integral  dos  homens  do 
trabalho...» 

Ha  uma  segunda  parte,  que  diz  : 

«. . .  e  coma  taes  poderão  ser  consultados, 
em  todos  os  assumptos  da  profissão,  e  deve^ 
rão  sel-o  antes  de  qualquer  medida  legisla- 
tiva ou  administrativa  que  se  refira  á  sua 
especialidade.» 

Esta  segunda  parte  a  commissâo  reconhe- 
ceu que  de  facto  devia  se  supprimir,  pois, 
do  contrario,  não  se  poderia  fazer  lei  alguma 
sem  essa  consulta. 

-  Senhores,  quando  vejo  este  artigo  de  lei, 
parece-me  que  seu  illustrado  autor  esqueceu 
qual  o  tamanho  iki  Brazil,  quaes  as  suas  dif- 
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1  .•  As  tabolias  Je  soldo,  otapas  e  írratift- 
ca<,*õeâ  Uc  posto  dos  oílioiacs  sorâo  separadas 
das  de  aoluo,  ctap  is  o  gmtiticiíçues  das  pra- 
t;as  de  pi^et. 

2.*  As  graUíieaí  òo^  de  íliucç?io  serão  dl.-y 
tribuidas  p*los  divci><os  8er«i<;tos,  guardada 
a  ordem  escabelooída  lut^  tabelhtô  annex«'is. 

Art.  80.  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  os  creiiu.s  aeces:(arios  á 
execução  da  presonto  lei.  . 

Art.  81.  Ficuii  revu«ra.los  ai  decretos 
n.  94'!  A,  de  1  de  novembro  de  1800,  n.  3S9, 
de  13  do  jimho  de  1891.  art.  3^  da  lei  n.  23St, 
de  7  de  dézembr j  do  189J,  c  qitaesquar  ou- 
tras dispo6i<;oes  relativas  a  vencimentos 
e  vantagens  pai*a  os  oíliciaes  do  exercito  o 
da  armada  que  não  estiverem  contidas  na 
premente  lei. 

Sala  dtos  ConimissõO:),  20  de  dezembro  de 
1003.  —  Gonçalo  Souto, --Cunha  Machado,"' 
Izidro  Leite. 

TABELLAS  DE  VENCIMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O 
ART.  25  DESTA  LEI 

A. 

Exercito  e  Armada 

CASA     MILITAR     DO     PRESIDENTE     DA 
REPUBLICA 

Chefe  da  casi  militar 450^ 

«ub-chofe  idem 400?; 

Ajudantes  de  ordens 300$ 

Estas  gratiflcações  serão  pagas  pela  verba 
3»  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores 


SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 


Ministros  militaro* 
4Becretario 


«linisterio  da  Guerra 
GABINETE  DO  MINISTRO 


Chefe  do  gabinete.... 
Ciliciai  do  gabinete. . . 
Ajudante  de  ordens. ; 
Auxiliar  do  gabinete. 


COO 
300 


.300:5 
230$ 

aoj$ 


ESTADO  MAIOR  DO  EXERCITO 


•Chefe  do  estado-miior 

Sub-chefe  do  me  ;nio 

Assistente 

Chefes  de  secção  e  g.vbin  )te. . . . .  • 

Archivista 

Aia  1  antes  de  ordeas  do  chefe 

Ajudantes  das  secções  e  gabinete. 
Ajudante  de  oi^iens  do  sub^cht^fb. 


Auxiliares  do  estado-maíor 1^^ 

encarregado  do  pombal id>S 

Amanuenses 40;>' 


DIRECÇÃO   GERAL  DE  ARTILHARIA 


Director  geral 

Cheíes  de  secção  e  gabinete. 

A<yuntos  idem 

ArchiYÍsta 

Ajudantes  de  ordens 

Auxiliares 

Porteiro 

Amanuense 


45t)s 

16i^ 

lÕiJS 

1><ÍS 

^^os 

4tu 


450* 
2Õ0S 
16(K 
loK 
l^OS 
l-20fcíi 
7O5; 
40e< 


45(^ 

IGOe^ 
IGOS 

leos 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 

Director  geral 

Chefes  do  secção  e  gabinete 

Ac^untos 

Archivista 

Auxiliares 

Ajudantes  de  oi^lens 

Porteiro 

Amanuenses 

DÍRECÇÃO   GERAL    DE    SAÚDE 

Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos  de  gabinete  ou  secções  me- 
dicas  

Assistentes  do  director 

Ai^unto  da  secção  pharmaceutica. . . . 
Auxiliares 

INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 

Intendente  geral 450^ 

Sub-iiitendente ^íòOs 

Chefe  de  gabinete 200e< 

Chefes  de  secção 2O0K 

Adjunto  do  ;:abínete IOi>; 

Auxiliares  technicos ItíObf 

Ajudante  de  ordens 120^ 

Encarragado  do   deposito OOs 

BIBLIOTHECA  DO   EXERCITO 

Bibliothecario ííOO^ 

i\judanto lâ»íi 

COMMISSÂO  DE  PR0MOi,ÃO 

Os  membros  da  commis^ão  de  promoção 
pr^r.^ebcrão  a  gratificação  de  350s,  quando 
não  exercerem  outra  funcção. 


DISTRICTOS  MILITARES 

000^  Commw  lautos 4&K 

3505;   Delegados  do  estodo-maior ^Kfe: 

200i  Ditos  de  engenharia r^os 

!I2.VI$  Delegados  de  saúde ^k^ 

200$  Ai^iintoi  do  estado-maíor u^k 

160$  Adjuntoi  de  engenharia i6ijs 

ieo$  ( Kncirregafio  de  obr^aj  militiro» iok 

120$*  Adjunto  dosiude \\i*. 
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Auxiliares  do   estado-maior  e  eage- 

nharia •....  120$ 

Assistente, laOsf 

Ajudant  -s  de  ordens Váís^ 

Kncarrog.ulos  do  pessoal  ou  raatirial,  12Ô!5 

Escr iptiirarios  idem  idom 70$ 

Encarregados  do  d  .'talite 90$ 

Eocarregido  do  embarque. . .  • 70$ 

INSPEOrXo  DE  CORPOS  E  ESTABELECIMENTOS 


Inspec^r ,.... 

Assistentes. 

Ajudante  de  ordeas 

INSPECÇÃO    SANITÁRIA 

Inspector  (medico  do  l^  ou  2^  classe). . 

Assistente  (medico  de  4»  ou  5*  das  ^c) . . 

Assistente  (pharmiceutico  de  3*  ou  4* 

classe) • 

GUARNIÇÃO   ou   FRONTEIRA 

i*  ordem 

€ommandante 

Assistente , 


350^; 

120Í 
1005 


250$ 
120$ 

lOOi 


250$ 
70, 


2*  ordem 


Commanddnte. 
Assistente 


5»  Ordem 


Commandanti . 


00$ 
120$ 


TROPAS  DE  LINHA 

Exercito 


Commandante  em  chefe 1 : 

Chefe  do  Estado  Maior 

Commandante  geral  de  artilliaria. . . 

Director  geral  de  engenharia 

Director  geral  do  serviço  sanitário. . 

Intendente  geral 

Assistente  ou  ajudante  de  campo. . . . 
Ajudante  de  ordens 

Corpo  do  exercito 

Commandante 

Chefe  do  estiido-maior 

Coniraandante  de  artilharia 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário 

iDtondonte  do  corpo  do  exercito. . . 
assistente  e  ajudante  do  campo. . . 
Ajudantes  de  ordens 

Divisão 


600$ 
250^ 
250$ 
250$ 
2)0$ 
200$ 
200;^ 
100$ 


Commandante 

Chefe  do  estado-maior 

CommaQdante  da  ai*tilharia 

Director  de  engenharia 

Director  de  serviço  sanitário. . . . 

Intendente  divisionario 

Ajssistcnte  e  ajudante  do  campo. 
,  Ajudante  de  ordens 


450$ 


Brigada 

Comman  laUte 

Assistente  ou  ajudante  do  campj II 

iVJudante  de  ordens 100$ 

B{^úlliões  de  infantaria 

Commandantes 200$ 

Piscaes 140S 

Ajudantes 8a> 

Secretários  e  quarteis-mestres 60$ 

Commandantes  do  companhia 8(^ 

Subalternos  de  companliia eo$ 

Alfercs-alumno  e  excedente ^. . , .  50:^; 

Regimentos  de  caeallaria 

Commandantes .'  200$ 

Fiscaos 14(^ 

.Vjudantes 80$ 

Secretários  quarteis-mestre 60$ 

Commandante  de  esquadrão 80:^ 

Subalternos  de  esquadrão 6^ 

Aiferes-alumno  e  excedente. 50$ 

Regimentos  de  artilharia  de  campanha 

Commandantes 200^ 

Piscaes 1 40| 

Ajudantes 80$ 

Secretários  quarteis-mestres 60S 

Commandante  de  bateria 80k 

Subalternosde  bateria 60$ 

Alferes-alumno  e  exceiente 50;^ 

Batalhões  de  artilharia  de     posição 

Commandantes '. 200$ 

Piscaes 14(^ 

Ajudant3s 80| 

Sjcretaríos  e  quarteis-mestres 60$ 

Coramantentes  de  bateria 8(^ 

Subalternos  de  bateria tíO| 

Alferes-alumno  e  excedentes 50$ 

Batalhões  de  engenharia 

Commandantes 200Í 

Piscaes 140$ 

Ajudantes 89^ 

Secretários  e  quarteis-mestres 60$ 

Commandantes  de  companhia 80$ 

Subalternos  de  companhias 60$ 

Alferes-alumno  e  excedentes 50$ 

Corpo  de  transporte 

Commandantes 160$ 

Ajudantes 80$ 

Secretários  e  quarteis-mestres 60$ 

Commandantes  d3  esquadrão 9fí$ 

SulKilternos  de  esquadrão 60$ 

Alferas^lumno  e  excedentes 5(^ 


Batalhão  académico 

Commandante I60$ 

Fiscal 180$ 

Ajudante 80$ 

Quando   «tUi    funcções    forom  exercidas 
por   offieiaea  do  quadro  aoliTo  do  oxercito- 


086 


ANNAES  DA  GAMARA 


taria  do  Supremo  Tribunal  Fedoral,  mais  um 
logar  do  oíuoial  c  outro  de  amanuense  com 
os  vencimentos  da  lei  : 

Substituanse  o  artigo  2«  pelo  seguinte  :— 
Artigo  2»  : 

Para  o  serviço  especial  da  publicação  da 
Jurisprudência  do  Tribunal,  compiladas  por 
seu  presidente,  íica  este  autorizado  a  nomear 
dois  auxiliares  que  scrvirâo  em  commissão, 
pelo  tempo  que  cojivier,  percebendo  cada  um 
a  gratiflcacrio  annual  de  4:5í)(l§000. 

E*  o  projecto  assim  emendado  enviado  á 
Comnli.^sào  de  Redacção. 

O  Hr.  >rorolrít  cia  Nilva.  (para 
negocio  io-^<?níe)— Achando-so  sobre  a  Mesa 
a  redacção  íinal  deste  projecto,  requeiro  a 
V.  Kx.  consulto  a  Casa  si  concede  urgência 
para  í^er  a  mesma  discutida  e  vatadti  imme- 
(l  latamente. 

Vem  á  Me>a  o  seguinte  requerimento  do 
Sr.  Moreira  da  Silva,  o  qual(^  approvado: 
Requeiro  urgência  para  ser  discutida  e  vo- 
tada, inime<liatamonte,  a  redacção  final  do 
projecto  n.  :il3  13,  do  IDUõ  . 

Km  seguida  é  som  debiite  approvada  a 
seguinte 

UEDACrXo 

N.  213  D— 19J5 

Redacção  final  do  projecto  emendado  pelo 
Senado,  n.  213  7?,  deste  anno,  cr  eando  na 
Secretaria  do  Supremo  TrUnínoX  Federal 
mais  um  logar  de  o/pcial  e  outro  de  ama- 
nuense, com  os  vencimentos  da  lei,  e  dando 
outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Ficim  croados  na  Secretaria  do 
>Supremo  Tribunal  Federal  mais  um  logar 
de  oíllcial  e  outro  de  amauue!ise,  com  os 
vencimentos  da  lei. 

Art.  2.0  Para  o  Sv^rviça  especial  da  pu- 
blicação da  Jurisprudência  do  Tribuna!,  com- 
pilada por  sou  presidente,  ílca  este  autori- 
;iado  a  nomear  dons  auxiliares,  que  servirão 
em  commissão,  pelo  tempo  que  convier, per- 
«•ebendo  cada  um  a  gratificação  annual  de 
4:500$000. 

Art.  3.°  Fica  o  Presidoate  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Intoriores  o  crodito  necessário 
para  occorrer  ao  pagamento  desta  despeza 
no  exercício  vigente. 

Alt.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  27  de  dezembro  de 
1905. — Cunha  Machado, —  Yergíie  de  Abreu, — 
Jztdro  Leite. 


fc'  o  projecto  enviado  á  sancção  presidea- 
clal,  oíliciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

O  Sir.IL.ci te  Ril>eix*o  (*)  (para  nego- 
cio urgente) — Sr.  Presidente ,ea não  ignoro  gne 
a  Camará  está  nos  últimos  momeut(^  dos  seus 
trabalhos  o  que  nos  achamos  na  occasião  em 
que  são  votados  os  projectos  que  mais  dire- 
ctamente interessam  os  destinos  da  Nação. 
Mas,  ha  entro  as  muitas  questões  agitada 
no  seio  deste  Parlamento  uma  que  não  pôde 
licar  sem  discussão:  é  a  que  so  refere  ao 
proieoto  n.  133  C,  deste  anno  que  elimina  as 
restricções  opposías  ás  amnistias  votadas  na 
vigência  da  Republica.  Este  projecto  precisa 
ter  uma  solução  da  Camará,  scóa  qual  Íòt  ; 
i>  uma  questílo  que  já  mereceu  desta  casa  do 
Congresso  Nacional  duas  votações  solomziis- 
simas. 

Esta  questão  pela  sua  importância  não 
pôde  ficar  cjitregue  d  cesta  dos  papeis  inú- 
teis. Trata-so  de  manifestar  a  uma  corpc- 
raçâo  que  t^'m  prestado  relevantes  serviç-cs 
á  Pátria,  o  apreço  que  oila  merece.  Si  a 
questão  6  injusta,  a  Camará  cm  sua  sobe- 
rania re-olva  oomo  entender:  recnise,  re- 
prove ou  rojeit'3  o  projecto.  Mas,  do  que 
não  pod(»mo!^  continuar  6  nessa  siraaçâo 
de  proíírasii  nação,  ne  sa  situação  de  çro- 
telação  indí3!inida,  ligando  tão  pouca  im- 
portância a  um  assumpto  transeondente. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  está  levan- 
tando alguma  questão  de  ordem  ? 

O  Sr.  Lkite  Ribeiro  —  Não,  senhor.  Vou 
apresentar  um  requerimento  de  urgência 
para  que  o  pro.oiito  soja  submettido  á  dis- 
cussão imniodiatainonte,  isto  ó,  sem  pi^ejiizo 
das  votações. 

O  requerimento  é  o  se;?miito  {lê). 

Dovo  dizer  mais  a  V.  Et.:  c^tc  requeri- 
mento devia  sor  apresent  ido  pelo  meu  hon- 
rado collega  de  bancada  o  Sr.  Sá  Yreivc,  na 
sessão  da  lio"c,  lo;^o  que  houvesse  numero 
para  as  votaçòjs.  Mus,  estou  autorizado  a 
dizer  isto  á  Camará  :  o  honrado  leader  da 
maioria  foi  notificado  de  quo  se  patrocinasse 
o  apoio  a  este  requerimento,  um  grupo  dos 
Sr.  Deput-ulos  í o  retiraria  do  recinto  e  não 
daria  jumiero  para  votações. 

Pen  50  íjue  a  Camará  fica  desta  forma  de 
posse  do  uma  declaração  importa aU<sinia. 
K,  (hl  ausência,  da  retirada,  si  ella  se  veri- 
fiííar,  licarão  responsáveis  os  que  assim  pro- 
cederem. (Muito  tem,) 

Vem  il  Me-:a  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro,  nos  termos  doK  art?.  93  c  94  do 
Regimento  Interno,  quo  a  Camará    conce-la^ 


(•)  E>;e  O  .çi,  ç  •  I  í  »  fyi  revi- to  jjclo  oraijo?, 
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urgência  p\ra  o  debate  e  votação  das 
emendas  apresentadas  ao  projecto  n.  133  C, 
de  1905. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1905. 
—  Leite  Ribeiro. 

O  Sr.  Soares  cios  Santos  (•) 

(para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente, 
louvo  a  tenacidade  do  honrado  Deputado 
polo  Distriíito  Federal,  o  Sr.  Leite  Ribeiro, 
insistindo  em  dar  solução  a  esta  questão 
ilue  constitue.  por  assim  dizer,  o  pivot  da 
sua  actividade  parlamentar. 

A  Camará  já  foi  chamada  a  resolver  sobre 
esse  magno  assumpto  o  negou  a  urg^^ncia, 
requerida  pelo  nobre  DeputaJo  sobre  o  fun- 
damento do  que  a  illustre  Commi.ssão  de  Fi- 
nanças, pesando  bem  a  responsabilidade  qu"5 
lhe  assistia  no  parecer  que  ia  dar  na  impor- 
tante questão,  havia  pedido  informações  ao 
Poder  Exe;utivo. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  — E  estas  in- 
formações jíl  vieram  ? 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— FiSias  informa- 
ções não  foram  dadas. 

Lembro  até  que  da  tribuna  o  honrado 
Deputado  pelo  Rio  (3rande  do  Sul,  meu  illus- 
tre collega  cujo  nome  pronuncio  sempre  com 
immenso  prazer,  o  Sr.  Barbosa  Lima. , . 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—  Impuírnando  o 
primeiro  requerimento  do  illustre  Deputado 

.  pelo  Districto  Federal,  aílinnara  o  seguinte: 
que  confiava  em  que  o  Governo  d  .*sse  prom- 
ptas  informações  sobro  o  requerimento. 

Ora,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia,  cujo 
nome  pronuncio  com  a  devida  vénia,  o  illus- 
ti^e  almirante,  o  Si*.  Alves  Barbosa,  levan- 
tando uma  qiiostão  de  ordem,  sobre  o 
mesmo  as.sumpto,  em  um  dos  expedientes 
atrazidos,  impagnou  aíllrinações  que  o  ora- 
dor havia  feito  lio  seu  pareier,  e.noste  caso, 
Sr.  Presidente,  nos  encontramos  diante  de 
affirmações  controvertidas;  isto  ó;  aílirma- 
ções  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  o  aíllrmações  em  contrario,  produzidas 
pelo  illustre  Deputado  pela  Bahia.  Ku  disse 
então  que,  tratantlo-se  do  uma  questão  de 
facto,  ítô  inform.içríes  do  Govei*no  eram  in- 
dispensáveis. 

Continuo  a  poíisar  da  mesma  maneira,  a 
aftirmar  que  a  Camará  não  poderá  resolver 
em  consciência  sobre  as  emendas  ai  resen- 
tadas  ao  projecto,  senfto  em  face    das  infor- 

.  mações  solicitadas  do  Poder  Executivo. 

\     Todavia,  ella  deliborai'á  como  melhor  en- 
tender. {Muito  bem,) 


*{')  EtU  dijicurio  kSo  .'ci  rtvi  tj  pelo  orador. 


E'  submettida  a  votos  e  dado  como  appro- 
vado,  por  61  votos,  o  requerimento  de  ur- 
gência apresentado  pelo  Sr.  Leite  Ribeiro. 

O  Hl*.   Oermano  IIa.ssloelier 

{pela  ordem)— Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
se  digne  mandar  proceder  á  verificação 
da  votação. 

O  Sr.  I? residente— Os  soiihoros, 
que  votaram  contra  o  requerimento  de  lU'- 
gencia,  queiram  se  levantar. 

{Pausa,  Os  Srs.  í^  e  2o  Secretários  proce- 
dem a  contagem  dos  vetos.) 

Não  ha  numero  ;  votaram  a  favor  do  re- 
querimento Gl  Srs.  Deputados  o  contra,  22. 

Devo  declarar  que,  ha  poucos  momentos 
responderam  íi  chamada  1 1 1  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proceder  ã  nova  chamada. 

Procedendo-so  á  chamada,  verifica-se  to- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Pereira  Reis,  Au- 
gusto de  Freitas,  Galdino  Loreto,  Cruvollo 
Cavalcanti,  Paulino  de  Sjuza,  Francisco 
Veiga,  Francisco  Bernardino,  Sabino  Bar- 
r^^so,  Pádua  Rezende,  José  Lobo,  Costa 
Netto,  Bai'bosa  Lima,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Ciimpos  Cattier. 

O  feíi*.  I>resi<leiiie—  Responderam 
á  chaiiiada  apenas  9.3  Srs.  Deputado >.  Nao 
havendo  numero  considero  prejudicado  o  re- 
querimento do  Sr.  Leite  Ribeiro. 

Ilavondo  ainda  um  grande  numero  de 
projectds  que  pendem  de  votação,  peço  aos 
nobres  Deputados  que  compareçam  amanhã' 
afim  de  terminal-as. 

Passa-^e  ã  matéria  da  discussão. 

E'  annunciada  a  discus;são  única  da  emen- 
da do  Senado  ao  projecto  n.  183  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  o  premio  de  viagem  a  qu^^ 
tesn  direito  o  Dr.  João  Ribeiro  da  Silva 
VJanna,  de  conformidade  com  os  arts.  'x2\  c 
2iá  do  Código  do  Ensino. 

Niuguem  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aniiuíiíiada  a  3«  discussão  do  projecto 
n.  324,  de  1905,  autorizando  o  Presidence  da 
Republica  a  abrir  ao  Mini>terio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  3:560:^128  para  ixigar  os  vencimentos  de- 
vidos ao  lente  de  lógica  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  Dr.  Vicente  de  Souza, 
nos  períodos  de  14  do  novembro  de  1904  a 
15  de  março  de  1905,  e  de  21  de  junho  a  3  do 
setembro  deste  anno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  prejocto 
n.  33  A,    do   1905,   equiparando  o»  venci- 
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mentoB  do  sub-secretario  o  dos  amanuenses 
da  Escola  Polsrtechnica  aos  dos  Ainocionarios 
de  igual  categoria  das  Faculdades  de  Me- 
dicina e  de  Direito. 

O  Sr.  Brido  ir^iiiio— Sr.  Pre- 
sidente, peço  a  V.  Ex.  que  me  faça  chegar 
âsmãoso  avulso  deste  projecto.  {Pawia.) 

K  satisfeito. 

OSx*.  Bx-ioio  Filho  achando  qne 
a  hora  está  adiantada,  não  terá  tempo  de 
desenvolTor  a  sua  argumentação  sobre  o 
projecto. 

Compara  o  parecer  da  Commissâo  com  o 
projecto  apresentado  e  verifica  que  se  trata 
de  augmento  de  vencimentos. 

Nao  é  contra  o  melhoramento  das  condi- 
ções do  funccionalismo.  O  que  quer  ô  uma 
medida  geral.  Si  nao  é  possivel  augmentar 
a  todo^,  não  se  augmente  a  ninguém. 

Verificando  que  a  hora  está  linda  pede  ao 
Sr.  Presidente  para  ficar  com  a  palavra  para 
a  sessão  seguinte,  no  que  é  attendido. 

0«i-,  I?resid.ente— V.  Ex.  fica  in- 
scripto  para  faUar  peia  segunda  voz  sobre  o 
projecto. 

Achando-so  adeaiitada  a  Uora,designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n,  378,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  creiito  extraor- 
dinário de  257:1 90$477  para  pagam  3nto  de 
dividas  do  exercícios  findo á  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alfores-alurano  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  çrojecto  n.  371,  de  1905.  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  66:000$, 
ouro,  para  pagamento  dos  juros  de  6  Vo  ao 
anno,  divides  á  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Victoria  a  Minas  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  296,  de  1905,  deter- 
minando que  os  patrões,  machinistas,  fo- 
guistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  ar- 
tigo 235  do  regulamento  dos  arsenaes  de 
guerra  (3*  discussão) ; 

Votação  do  iH^ojecto  n.  197,  deste  anno 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 


o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito,  sen- 
do-lhe  dada  a  quantia  de  4 :200|0  00,  ouro, 
para  a  sua  manutenção  (3^  discuasão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905»^ 
elevando  á  categoria  de  alfandega  de  4*  op" 
dem  a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas» 
e  dando  outras  providencias  (2*  discusaão) » 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  19(fó.' 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  capear  va 
rios  lugares  no  Instituto  Benjamin  Gonstant 
e  fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pes- 
soal, com  emenda  da  Commissâo  de  Fi- 
nanças (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  de  1905,  re. 
daccão  para  3'  discussão  da  emenda  desta^ 
cada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  203^ 
deste  anno,  equiparando  os  vencimcRtosdo 
empregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  do 
Livramento  aos  dos  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1905.  aa- 
torizando  o  Preâdente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  3:De6$128 
Sara  pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente 
e  lógica  do  Externato  do  Gymnasio  Nacio- 
nal Dr.  Vicente  de  Souza,  nos  períodos  de 
14  de  novembro  de  1904  a  15  de  man^de 
1905,  e  de  21  do  junho  a  3  de  setembro 
deste  anno  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vitalício  no  quadro  dos 
docentes  dos  institutos  militares  de  en- 
sino, cora  as  vantagens  asseguradas  bo  re- 
gulamento promulgado  pelo  decreto  n.  330, 
de  12  de  abril  de  1890,  o  acíaaJ  substituto, 
em  commissâo,  major  do  corpo  de  engenliei- 
ros  José  da  Siva  Braga  (2^  discusaâo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  317,  de  1906,  relê- 
vando  a  proscripção  em  que  incorreu  o  ca- 

Sitão-tenente  honorário  Dr.  Joãx>  Cordeiro 
a  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julí:a  com  direito  para  o 
effeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o 
Código  dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e 
Secundário  e  regulamento  da  Escola  Naval 
(3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  168  A,  deste  anno, 
Que  fixa  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa 
de  Correcção  (3*  discussão), 

Votação  do  projecto  n.  57  B,  deste  anno, 
que  dá  novas  attribuições  ao  Conselho  Supe- 
rior da  Corte  de  Appellação  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1905,  r^e* 
vando  de  qualquer  prescripçao  Pedro  Au- 
gusto Facundos,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  para 
que  possa  receber  a  differença  dos  seus  vea- 
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ciDMiito8»vi8to  ocmiar  22  aimcs,  quatro  mezes 
*6  24  dias  de  serviço  pablico  e  dando  outros 
providencias  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  355»  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodsworth,  preparador  efe- 
ctivo da  cadeira  do  operações  e  apparelhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordedado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (  dis- 
•roussão  uuica); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter 
mioando  que  o  pagamento  da  diíferença  do 
montepio  e  iheio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.388,  do 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de 
setombro  de  1892,  se;a  feito  da  data  dofol- 
lecimento  dos  contribuintes  (  3'  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  de  1905, 
«levando  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação 
annnal  pai*a*  o  inspector  da  Alí^adega  de 
Porto  Alegre  e  marcando  o  vencimento  do 
guarda-mdr  da  mesma  alfandega  (  3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1905,  con- 
cedendo pormissSo  aos  alumnos  dos  colle?ios 
de  ensino  particular  para  que  possam  con- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  sorie 
de  q,ue  tratam  os  arts.  lie  12 do  decreto 
n.  3.914,  dQ  26  de  janeiro  do  1901,  nesta  Ca- 
pital no  Gymnasio  Nacional,  e  nos  Estados 
perante  os  institutos  offlciaes  equiparados, 
«  dando  outras  providencias  (3*  djscustôu)) ; 

Votação  do  projecto  n.  312  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
gar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  fiel  do  th  soureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votaçío  do  projecto  n.  223  F,  do  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
taca-la  do  projecto  n.  2'^  B,  deste  anno, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  250$  a  D.Ma- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva  do 
ex-Senador  do  Império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corrêa  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Lahvyette  Soare-5,  telographi  ta  da 
Estra  la  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  ordo.iado,  para  tratar  de 
sua  saudc  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n,  352,  do  190">,  au- 
torizando o  Presidenta  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  Gififoni,  telcgraphista  regio- 
nal da  Repartido  dos  Telegraphos,  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  unlca)  ; 


Votação  do  projectou.  353,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5^  classe,  2®  tenente 
da  armada,  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa, 
um  anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  deste  anno, 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Ca- 
mará e  Souza  e  a  suas  filhas  solteiras  a 
pensão  mensal  de  250$,  repartidamente  (dis- 
cussão única  ; 

Votação  do  projecto  n,  55  A,  deste  anno, 
que  concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  M  iria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  Josó  Sal- 
danha da  Gama,  omquanto  vivas  fbrem,  a 
pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  au^ 
torizAndo  o  Presidente  da  Ropublica  a  con- 
tar, para  o  eíTeito  da  aposentadoria,  o  tempo 
em  que  Francisco  José  Carlos  sol* viu  no  Ar- 
senal de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  en- 
carregado do  serviço  geral,  desde  l  de  abril 
de  1855  a  13  de  março  de  1873  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905  (do 
Senado),  relevando  a  prascripção  em  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
mstituido  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
vedo Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Anaunciada  Magalhães  Ribeiro, 
e  seus  flliios  M  inoel  Carlos,  Dulce,  Nathaniel 
e  Hernâni,  ficando  estci  habilitados  ã  per- 
cepção d'j  mesm )  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
SenadoJ,  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gymnasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  právia  exit^ida  polo  art.  3(30  do 
Código  de  Knsino,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissâo  de  Listrucçao  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valois  de  Castro  (2*  discussâoj  ; 

Votação  do  projecto  n.  337,de  190*5,  conce- 
dendo vários  favores  aos  indivíduos  ou  asso- 
ciações que  se  propuzorora  a  construir  ca^as 
populares, o  dando  outras  providencias  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  proecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  acad.ira  de  mathomatica,  geo^ 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  cm  uma  de  ma- 
thematica  e  outra  de  goograpliia  e  hi:<toria 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  profes^ 
sores  o^  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  viíxor  para  o  corpj  doce.ito  do  mesmo 
instituto,  com  pareceres  das  Commissõei  de 
Instrucção  e  Finanças  (2*  discussão); 
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Votação  do  projecto  n.  335,  di  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  do  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lho  concedida  a  quantia 
de  4:200^.  ouro.parasua  manutenção  (2*  dis- 
cussão(; 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  deste  anno, 
qtic  concede  a  peasão  de  3O0ç^.  repartida- 
mento,  á  viuva  e  âllia  solteira  do  desem- 
bargador Luiz  António  Fernandes  Pinheii'o 
(2á*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  349,  de  1905,  rele- 
vando de  qualquer  prcscripção  D.  Mariana 
Alexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  pos-^a 
rcc^^ber  o  meio- soldo,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  no- 
vembro Homervillo  Rodrigues  da  Ck)8ta, 
morto  no  comb:ite  de  9  de  fevereiro  de  1894 
(8*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Reoublica  a  abrir  a^ 
Ministério  da  Fazenda  o  cridito  de  2:3I0.>000 

Sara  pagamento  a  Josô  Posada  e  Josó  Mora» 
a  quantia  correspondente  á  parte  dos  obje- 
ctos de  sua  propriedade  que  foram  appro- 
hejdidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  370,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  professor  de  Instituto  Nacional  de  Surdos- 
Mudos,  Josó  Rabello  Leite  Sobrinho,  a  gra- 
tificação a  que  tiver  direito,  por  ter  lec- 
cionado cumulativamente  nas  cadeiras  du 
5o  e  6°  annos  do  referido  instituto  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  em  quo  inço  .Teu  Ma- 
noel Silvério  Gomes,  representado  actual- 
mente por  sua  viuva,  Amabilia  da  Luz 
Gomes,  para  o  fim  de  receber  a  quantia  de 
4:61i$339,  proveniente  do  fornecimento  de 
carnes  verdes  durante  a  revolução  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul('^'  discui^são)  ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  do  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  José 
do  Patrocínio  e  á  sna  esposa  a  pensão  de 
500$  mensaes,  cora  parecer  da  Comini  >sao  de 
Finanças  (l*  discussão)  ; 

Votação  do  pi*ojecto  n.  94  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  reformar  o  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  á\  Marinhi 
(l*"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  190*), 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospltaes  Paula  Cândido  e  S.  Sobjtstião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pui^ica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mes- 
ma directoria,  e  dando  outras  provideacicus, 
com  parecer  e  substitutivo  da  Com  missão  de 
Finanças  (1*  discussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1905,  de- 
clarando providos  nos  lagores  de  4*»«  escri- 
pturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  os  praticantes  nomoados  por  eflPeito 
da  lei  n.  208,  de  2)  de  dezembro  de  1894, 
contando  para  todos  os  effeitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com  pa- 
recer da  CommJssão  de  Constituição  o  Jus- 
tiça (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  19(K, 
elevando  a  6:()00s  annuaes  os  vencimentos 
de  vários  fúnccioharios  do  Hospício  Nacio- 
nal de  Alienados  (1'  discussã  >) ; 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1905,  fl- 
xando  os  vencimentos  do  director  geral, 
vice-director,  chefe  e  sub-c-hefe  da  secção 
technica,  contador  e  sub-contador,  engenhei- 
ros-chefes  de  districto  e  inspectores  de 
1*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Teiegra- 
phos  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  323  A,  de  1906, 
fixando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegrapnrs  não  contem- 
plado no  projecto  n,  305,  de  1905  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  deste  anno, 
relevando  a  prescripção  em  que  tenha  in- 
corrido as  ajudas  de  custa  porteuceates  aos 
Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894  á 
data  desta  lei,  emenda  destacada  na  3^  di»> 
cussão  do  projecto  n.  217,  deste  anno,  nos 
termos  do  Regimento  (nova  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  deste  anno* 
declarando  extensiva  aos  Deputados  e  Sena- 
dores que  oceuparem  cargos  civis  e  estive- 
rem soo  as  garantias  do  art.  75  da  Coastír 
tuição  as  mesmas  regras  que  prera/ecerem 
pjira  os  Deputados  e  Senadure^  que  occupar 
rem  cargos  militares  emenda  destacada  na 
3*  d  iscuosão  do  projecta  n.  217  de  1905,  nos 
termos  do  Regimento  (nova  discussão) 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  36,  de  1905,  que 
indefere  o  requerimento  cm  que  Salvador 
Ayres  do  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  de  conferente  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  por  sjr  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  (discussão 
unica). 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  18:^  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Repu  }lica  a  conceder  o  premio  de 
via;<em  a  que  tem  direito  o  Dr.  João  Ribeiro 
da  Silva  Víanna,  de  conformidade  com  os 
arts.  221  e  223  do  Ck>digo  de  £asino  (dis- 
cussão única) ; 
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Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  33  A,  de  1905,  equiparando  os  vencimen- 
tos do  sub-secretario  e  dos  amanuenses  da 
Escola  Pelytochuica  aos  dos  funccionarios 
de  igual  categoria  dis  Faculdades  de  Medi- 
cina e  de  Direito; 

3*  discussão  do  projecto  n.  347,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traprdinariode  2:593$G89,ouro,e  1GG:474$95S, 
papel  para  pagar  dividas  do  exercícios  fin- 
dos ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  272  G,  de 
1905,  sobre  a  emenda  olTcrecida  na  discussão 


única  do  projecto n.  272  D,  deste  aimo.que 
eleva  a  5:400$  annuaes  os  vencimentos  dos 
assistentes  o  prepradorcs  das  Faculdades 
do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e 
da  Escola  Polytechnica ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  163  A,  do  1905, 
mandando  incorporar  a  Justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  o  juizo  dos  feitos  da  Saúde 
Publica,  e  dando  outras  providencias,  com 

Sareceres  das  (Jommissões  de  Constituição  e 
e  Finanças. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 


186*  SESSÃO  EM  28  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


Presidoicia  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  proccde-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães 
Joaquim  Pires,  Bricio  Filho,  Luiz  Domin- 
gues, Cunha  Machado,  Sérgio  Saboya,  Eloy 
de  Souza,  Pereira  Reis,  Izidro  Leite,  Pe- 
reira de  Lyra,  Felisbello  Freire,  Oliveira 
Valladão,  Neiva,  Félix  Gaspar,  Tosta,  Garcia 
Pires,  Vergne  de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Leite  Ri- 
beiro, Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  Cruvello  Caval- 
canti, Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Botelho,  Carlos  Peixoto 
i;yho,  David  Campista,  Lamouniei*  Godo- 
íteda.  Carvalho  Britto,  Wencesláo  Braz,  Mo- 
reira da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Fran- 
cisco Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Amaral 
César,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigues, Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Eliseu  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Germano  Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Ja- 
mes Darcy,  Yespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  liJa  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O    »!•,    Verg^ne  cie  A.l>reu  — 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Casa,  pela  ex- 
cessiva longanimidade  com  que  teem  cos- 
tumado tratar-me,  hão  de   desculpar   que 


me  occupe,  talvez  inopportunaraoato,  na 
discussão  da  acta,  de  um  assumpto,  que  fui 
tolhido  de  explicar  hontem  devido  á  ur-^ 
gencia  das  votações  dos  orçamentos,  urgência 
que  obrigou  até  o  honrado  Deputado  por 
Sergipe,  o  Sr.  Felisbello  Freire,  a  inter- 
romper o  seu  discurso  sobre  questões  que 
aqui  aventaram  do  matéria  constitucional 
da  Bahia. 

Tenho  estado  por  alguns  dias  ausente 
desta  Capital,  com  os  filhos  doentes  em  Pe- 
trópolis, de  forma  que,  só  descendo  a  esta 
cidade  para  attender  ás  votações  urgentes 
da  Camará,  não  pude  estar  presente  ao  de- 
bate aqui  iniciado ;  e  não  serei  eu  quem 
venha  applaudir  ter-so  aventado,  em  hora 
tão  adeantada  dos  nossos  trabalhos,no  occaso 
da  sessão  legislativa,  matéria  de  tão  grande 
relevância. 

Fui,  porém,  surprehondido  hontem,  lendo 
o  Diário  do  Congresso,  do  que  mais  de  uma 
vez  o  meu  nome  fosse  trazido  á  tela  da  dis- 
cussão. E  si  o  que  li  nos  resumos  foi  de 
alguma  forma  desfavorável  para  o  humilde 
conceito  que  dos  estudiosos  mereci  em  outro 
tempo,  imagino  o  que  se  não  disse,  o  que 
murmuraram  nas  bancadas  desta  Camará, 
sobre  o  orador  que  teve  a  honra  de  sentar-se 
entre  os  constituintes  da  Bahia. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Fazendo  uma  das 
mais  brilhantes  figuras. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Sr.  Presidente, 
si  eu  não  viesse  hoje  á  tribuna,  mereceria 
uma  certidão  de  óbito.   Eu  não  fui  somente 
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anr  dos  autores  daquella  nobre  e  fecunda 
Constituição,  nâo  flii  um  de  seus  redactores 
apenas,  mas  tive,  immerecidamente,  a 
Àonra,  por  um  movimento  de  espontânea 
generosidade  de  60  e  tantos  membros  da 
Constituinte  bahiana,  do  ser  seu  leader. 

E  para  vir  reivindicar  aqui,  neste  mo- 
mento, para  aquella  illustie  assembléa  seus 
foros  de  bom  senso  e  critorio,  basta  lembrar 
que  delia  fizeram  parte,  preponderando  em 
suas  decisões,homens  eminentes  como  o  con- 
selheiro Luiz  António  Barbosa  de  Almeida, 
octogenário  encanecido  na  magistratura  do 
meu  paiz,  ciyo  vulto  ainda  diviso,  por  essa 
faculdade  que  a  alma  tem  de  olhar  para  o 
passado  de  olhos  fechados  para  o  preíento  ; 
cujo  vulto  vejo  sontado,  porque  elle  não 
podia  mais  levant^r-se  para  tomar  parte 
nos  grandes  debates,  mas  llluminando 
sempre  aquella  asscmblôa  de  uma  orientação 
segura,  com  conceitos  8ompi'o  cilmos  e  T&- 
iiectidos.  Basta  lembrar  que  delia  fez  parte 
Manoel  Victorino  Pereira,  de  saudosa  me- 
inoria. 

O  Sr,  l>resi  dente— Lembro  ao  no- 
bre Deputado  que  o  que  esta  em  discussão  é 
a  acta.  V.  Ex.  não  píide  estender-se  em  con- 
siderações outras  que  não  as  relativas  ã  acta 
da  sessão  de  hontem. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu  —  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  p3rmitta  responder  áí  acousações 
feitas  hontem  nosta  Cam;\ra.  Eu  flii  to- 
lhido de  defdnder-me  da  p^ícha  de  incohe- 
renie  e  insensato.  Preciso  dar  uma  expli- 
cação á  Casa . 

O  Sr.  Pqesi dente— Darei  opportunamoiite 
a  palavra  a  V.  Ex.,  para  uma  explicação 
posso.  J. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu — ^Sei  que  estão 
inscriptos  uo  expeclience  divvírdjs  pradores, 
quo,  jã  me  disseram,  esgotarão  a  hora. 

O  Sr.  Presieente— Não  posjo  absoluta 
mente  consentir  que  V.  Ex.  lalle  agora  sobre 
assumptos  estrauhos  á  acta. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu — Eu  me  reservo 
então,  Sr.  Presidente,  pira  occupjir  a  tri- 
buna em  occasião  appoiliuna,  para  uma  ex- 
plicação pessoal. 

O  ^v.  Leite  Itilbeiro  {so'jre  a  acta) 
—Sr.  Presidente,  não  ten-lo  oavidj  hontem 
as  primeiras  palavras  proferidas  pelo  hon- 
rado ropresontanto  pelo  Rio  (jrinde  do  Sul, 
o  Sr.  So.ires  do>  Santos,  só  hoje  p.ide  lel-as 
no  Diário  do  Congresso  e  llcar  por  completo 
inteirado  das  primeiras  prop3si;*oes  lança  ias 
por  S.  Ex. 

Disse  S.  Ex.  que  a  questão  das  restricções 
4  amnistia  tem  constituído  o  pivot  da  minha 
actividade  parlamentar. 


O  Sr.  Eliseu  Guilherme— limitou  moito 
a  actividade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  LErrE  Ribeiro  —  Si  cu  tivesse  ou- 
vido S.  Ex.  proferir  estas  palavras,  imme- 
diatamente  teria  rejpondido  a  S.  Ex., di- 
zendo que,  si  ô  verdade  que  a  amnistia  tem 
constituído  o  pivot  da  minha  actividade  no 
seio  do  parlamento,  não  é  menos  verdade 
que  a  opposição  ou  o  processo  que  S.  Ex.  tem 
empregado  para  obstrucção  da  i>assagem 
desse  projecto  tem  sido,  por  sua  vez,  o  sulco 
com  que  S.  Ex.  tem  assignalado  a  sua  ac^o 
nesta  Casa  do  Congresso,  pelo  menos  na  pre- 
sente sessão  parlamentar. 

Os  Srs.  Germano  Hasslocher  e  Eliseu 
Guilherme  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  E'  uma  reciproca 
legitima,  tão  verdadeira  como  a  proposição 
do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul. 

Agora,  Sr.  Presidente,  vejo  que  houve 
uma  omissão  na  acta. 

Não  foi  registrada  ahi  a  formal  declaração 
que  flz,  de  que  renovaria  hoje  o  requeri- 
mento que  hontem  apresentei,  pedindo  ur- 
gência para  ser  discutido  e  votado  oprqjecto 
n.  133  C. 

Confirmando  esta  declara^,  fo.oV,  te. 
depositário  do  requerimento  que  mando  â 
Mesa,  e  V.  Ex.  se  dignará  de submett^-o  4 
apreciação  da  Camará  logo  que  esta  se  en- 
contrar com  o  numero  regimentalmeate  pre- 
ciso para  a  respectiva  votação. 

Pica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, o  .seguinte 

requeri  MB.VTX) 

Requeiro,  aos  termos  do  att.  ^vò.  §  l«,  do 
Re.uúmeato  interno,  que  a  Gamara  cjnced^ 
urgência  para  a  immediata  discusíão  e  vo- 
tação do  projecto  n,  133  C,  de  1^5,  edaí 
emen  lus  ao  mesmo  apresentadas. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  r:J05, 
— Le.te  Ribeiro, 

O  ??>x-.Goi'íiiixiioHa.ssloolier  n 

{sobre  a  acta)  —  Sr.  Presidente,  vejo,  com 
grande  surproza  para  mim,  publieatio  um 
pirecer  di  Commissão  de  Justiça,  da  qníil 
sou  membro,  relativamente  ao  projecto  do 
honrado  Depitado  Joasiuim  Pires,  propond-^ 
a  divisão  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal  e  miis  a  creação  dos  cargos  de 
avaliadores  e  de  peritos  ou  arbitras  junto 
ao  juízo  das  diversas  varas  da  justiç.i  local. 

1     (  )  KhU  dUc«^bO  LÃo  Í*ii  revUla  pelo  or«4or« 
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Venho  registrar  na  acta  a  estranheza  da 
publicação  deste  parecer  da  Commssião  de 
Justiça,  para  cuja  reunião  não  fUi  convi- 
dado, tendo  sido  ella  effectuada  sem  convo- 
cação no  dia  1  de  dezembro,  sexta-feira,  dia 
que  nâo  é  designado  para  isso. 

Era  conhecida  a  minha  opinião  radical- 
mente opposta  a  este  projecto,  de  cuio  pa- 
recer eu  pediria  vista,  em  primeiro  logar, 
para  impugnar   essas  reformasinhas  rldi- 
culas,  verdadeiramente   sem   propósito,  a 
respeito  de  uma  lei  que  mal  acaba  de  entrar 
em  vigor,  reformas  dictadas  por  intere  ^se- 
sinhos  pessoaes  que  vivem  a  gravitar  em 
torno  de  tudo  o  que  se  faz  de  novo,  pro- 
curando tirar  a  superioridade  e  o  valor  das 
leis ;  e  em  segundo  logar  para  mostrar  a 
inconstitucionalidade  manifesta  da  medida 
proposta,  porquanto  a  Constituição  prohibe 
que  em  uma  mesma  sessão  seja  debatido, 
pela  segunda  vez,   um  assumpto  que  hajti 
sido  submettido  á  consideração  da  Casi  e 
por  esta  rejeitado.  Esta  mesma  Camará, 
creio  eu,  rejeitou  um  projecto  de  lei  creando 
os  cargos  de  avaliadores  e  de  peritos  junto 
ao  juizo  das  diversas  varas ;  ent  etanto,  o 
Sr.  Joaquim  Pires  renova  na  mesma  sessão 
a  mesma  matéria,  o  que  é  inconstitucional, 
e  tendo  sido  o  parecer  dado,  publicado  e 
mandado  á  Mesa ! 

E'  rigorosa  e  taxativa  a  disposição  da 
nossa  Constituição  quando  diz :  matéria 
vencida  na  mesma  sessão  não  pôde  ser  na 
mesma  sassão  renovada. 

Ora,  si  a  Catnara  rejeitou  um  projecto 
oreando  os  logares  de  avaliadores  e  de  pe- 
ritos, pôde  nesta  sessão  o  Sr.  Joaquim  Pires 
renoval-o,  como  fez  ? 

O  Sr.  Joaquim  Pires  —  Não  houve  pro- 
jecto nenhum  ;  houve  uma  simples  emenda 
a  ura  projecto,  a  que  a  Commissão  deu  pa- 
recer. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Até  devo 
dizer  a  V.  Ex.:  a  Constituição  não  falia  em 
projecto ;  ella  diz  que  as  medidas  propostas 
em  uma  mesma  sessão,sendo  rejeitadas,  não 
poderão  ser  renovadas  na  mesma  sessão. 


O  Sr.  Joaquim  Pires 
nado. 


V.  Ex.  está  enga- 


O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E'  claro  e 
evidente  isso.  Só  mesmo  quem  queira  ne- 
gar  a  luz  do  sol  poderá  dizer  que  a  medida, 
propondo  a  creação  de  avaliadores,  fosse 
3lla  8ob  a  forma  do  emenda,  fosse  sob  a 
í^órma  do  projecto  de  lei,  fosie  como  fosse, 
;ahida  aqui,  pôde  ser  renovada  nesta  ^es- 
jao .  Nestas  condições,  eu  teria  que  pedir 
rlsta  do  projecto  para  impugnar  a  divisão 
Lo  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal, 
Lue  nada  justifica,  que  é  um  verdadeiro 
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absurdo,  pois  se  trata  de  uma  vara  de  quasi 
nenhum  trabalho  ou  de  um  trabalho  mecâ- 
nico de  despachar  executivos,  e  que  só  pôde 
ter  um  accrescimo  de  serviço  accidental- 
mente,  devido  ás  expropriações,  mas  que 
ordinariamente  se  occupa  exclusivamente 
com  a  cobrança  da  divida  activa  da  Muni- 
cipalidade. Nestas  condições,  dizia  eu,  me 
opporia  á  medida  e  flindamentaria  as  mi- 
nhas objecções,  visto  que  o  parecer  que  opina 
pela  approvação  do  projecto  não  se  estriba  em 
uma  sô  allegação  que  aos  nosso  olhos  possa 
legitimar  a  providencia  de  que  se  cogita. 

Ao  findar  da  sessão,  deixo  apenas  o  meu 
protesto  contra  este  facto,  porque  sei  que 
este  parecer  é  o  mesmo  que  não  existisse  , 
porquanto,  na  legislatura  futura,  o  assumpto 
tem  de  ser  submettido  ao  estudo  das  Com- 
missões  respectivas,  como  é  do  Regimento. 
Então,  si  eu  fizer  parto  desta  Commissão, 
terei  occasião  de  pronunciar-me  a  respeito. 

Por  eraquanto,  repito,  deixo  estas  pala- 
vras como  um  protesto  solomne  contra  o 
facto  de  se  fazer  esta  reunião  sem  ser  eu 
convocado,  quando  é  certo  que  sou  um  dos 
mais  assiduos  nas  sessões  da  Commissão. 
(Muito  bem.) 

O  Sx*.  ^lenoai"  Ouitiia*z*â;es  {i^ 

Secretario)-~Sr.  Presidente,  a  reclamação  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  e  a 
censora  que  ella  encerra  podem  ter  alguma 
procedência  em  relação  á  Commissão  do 
Constituição  e  Justiça. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Não  tem  nenhuma. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— A  reclamação 
do  nobre  Deputado— repito— pôde  ter  alguma 
procedência  em  relação  á  Commissão  de  Con- 
stituição e  Justiça,  que  dispensou  a  audiência 
de  um  de  seus  dignos  membros  sobre  o  pro- 
jecto n.  101,  mas  não  a  tem  certamente  em 
relação  á  Secretaria  da  Camará. 

O  parecer  n.  101,  a  que  se  refere  o  nobi*e 
Deputado  foi  apresentado  hontem  na  hora 
destinada  ao  expediente  ao  1»  Secretario  da 
Camará,  que  cumpriu  o  seu  dever  mandando 
publical-o,  na  forma  do  Regimento.  Não  lhe 
compete  examinar  o  assumpto  de  que  tratam 
os  pareceres  que  vêem  á  Mesa,  nem  indagar 
si  elles  se  referem  a  assumptos  já  rejeitados 
pela  Camará,  e  que  não  possam  ser  reno- 
vados na  mesma  sessão  legislativa. 

O  Regimento  apenas  determina  que,  uma 
vez  apresentados  os  pareceres  na  hora  do 
expediente,  o  1°  Secretario  ordene  a  sua  pu- 
blicação, para  o  conhecimento  da  Camará,  e 
foi  isto  justamente  o  que  se  deu  em  relação 
ao  projecto  que  fez  objecto  da  reclamação 
do  nobre  Deputado. 

Portaiito,  as  censuras  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  não  podiam  vizar  o 
lo  Secretario  da  Camará.  (Apoiados,) 
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O  Sr.  JoaQuim  I»iveíèí  (4o  Secre- , 
(^,.,'0)— Sr.  Presidente,  a  reclamação  do  no- 
bre Deputado  p3lo  Uio  Grande  do  Sul  nao 
procede  absolutamcnto,  porquanto  o  pirdcer 
foi  assignado  cm  reunião  da  Commissão  do 
Constit 'lição  o  Justiça. 

O  Sr.  Germano  Hasslociíeu— Não  é  ver- 
dade, foi  assií^nado  fora  da  CommÍÈJí>ão. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  —  Foi  assignado  na 
Commis5ão  e  neste  ponto,  appello  para  o 
presidente  dessa  Commissão  o  para  o  rela- 
tor, o  Sr.  Frederico  Borges. 

O  Sr.  Germano  IIassi.ociieu  —Tanto  não 
o  foi  que  ií^to  so  dou  cm  luwd  scxt  i-feira 
(l  de  dezembro). 

O  Sr.  Joaql'im  Piuks  —  A  daia  absoluta- 
mente não  inílue,  por  isso  que  foi  dvda  pelo 
relator.  t«ndo-so,  dias  depois,  venflcado  as 
assignaturas.  .,     ^     .  . 

O  meu  projecto,  Sr.  Presid^nto,  foi  rejei- 
tado, posso  quasi  dizer  ui  limine\  o  quo  pre- 
valeceu foi  o  substitutivo  da  Commissão  que 
o  deturpou  por  completo,  dahi  o  nao  lovaii- 
tar  as  aceusaçõos  do  Sr.  Deputado  polo  Rio 
Grande  do  Sul. 

A  divisão  da  Vara  dos  Feitor-^  da  tazenda, 
medida  que  se  impunha,  c:nno  provaroi 
quando  discutir  o  projoct),  u:io  foi  acceita 
peia  Commissão.  ,       ,       ,      t^ 

Quanto  ao  focto  aUegado  pelo  nobre  Depu- 
tado de  que  elle  fora  assignado  fora  da  Com- 
missão, o  que  não  6  verdade,  repito,  o 
exemplo  vem  de  longe,  e  foi  dado  por  S.  Kx. 
que,  no  projecto  sobre  marcas  do  fabricas, 
também  assim  procedeu. 

O  Sr.  Germano  IIasslociier  —  Naquelle 
tempo  a  Commissão  não  se  reuni  1  nunca. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  —  Já  vê  a  Camará 
que  a  impugnação  de  S.  Ex.  não  procede 
absolutamente.         ^ 

Quanto  á  constitucionalidade  do  projecto, 
cila  é  perfeita.  ^   , 

A  emenda  por  mim  apresentada  ao  pro- 
jecto Sá  Freire,  não  foi  reproduzida  no  pro- 
'iccto,  e  podia  sel-o,  pela  simples  rozao  de 
tor  sido  este  apresentado  anteriormente  á 
emenda  em  questão.  .    j.    ^ 

Em  resumo,  Sr.  Pre Mente,  o  projecto  e 
constitucional,  obedece  ao  interesso  publico 
e  o  substitutivo  que  obteve  sete  assignatu- 
ras dos  nove  membros  da  Commissão  de 
Justiça  foi  assignado  em  raunião  da  mesma 
Commissão  tendo  havido  prévio  annuncio. 
Trata-so.  pois,  de  um  acto  perfeitamente 
legal. 
Tenho  dito. 

O  Hr.  Toatív  {Sobre  a  «cín)— Sr,  Pre- 
sidente, li  hoje  no  Diário  do  Congresso  a 
discussão  havida  no  Senado  sobre  o  Orça- 


mento da  Industria,  ViaçãJ  e  Obras  Publicas. 
Um  honrado  Senador. . . 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  fallan<ia. 
s jbre  a  acta  ? 

O  Sr.  Tosta— Sim,  senhor  ;  tenha  V.  Es, 
pAciencia,  direi  quatro  palavras  c  mo  soa- 
tarei. 

Comecei  dizendo  que  li  ho;c  no  Diário  a^ 
Con(p'esso  um  discurso  de  honrado  Senador 
pelo  Districto  Federal,  apreciando  o  Orçi- 
mento  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publi- 
cas. Esse  illustro  Senador,  do  quem  m3 
prezo  de  ser  amigo,  fez  accusaçõoi  inlnn- 
dadas  ao  modo  por  que  a  0>niinl>são  e  a 
Camará  proc<íderam  cm  relação  a  auxilir?s 
á  agricultura, 

O  Sr.  Presidente— Perdoe:  esfcl  se  tra- 
tando da  acta. 

O  Sr.  Tosta— E'  da  acta  mesmo:  V.  Ex. 
acabe  de  me  ouvir,  que  me  dará  razão. 

Veaho  apenas  pedira  V.  Ex.,  significando 
isto  desde  já  ura  protcsuo  contra  aQueile 
discurso,  porque  sou  homem  que  não  cos- 
tumo, na  vida  particular  como  na  vida  pi- 
blic  k,  d  'fender  causas  indelbasaveis,  ciu>  s 
injustas,  causas  suspeitas  {apoiados  per.z:; : 
muito  bem),  vealio  apenas  pedir  a  V.  Kx. 
que  me  inscreva  para,  no  expediente  á'i 
amanhã,  responder  cabalmente  :ls  accusi- 
çõcs  feitas  no  Senado.  {Muito  hey^i  \  mviiío 
bem,) 

Em  seguida,  é  approvadi  a  acta  da  sessão 
antecedente. 
Passa-so  ao  expediente. 


O    Sr.     A^lencar  €Sruíiii«i-i*e^ 

(  i*  Secretario )  procede  â  ieiíura   do   se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Tclegramma: 

Petrópolis,  28  de  dezembro  de  lOOõ— :»> 
Sr.  Dep-italo  Augusto  do  Freitas  cjramuni- 
cando  que,  por  motivo  do  moléstia,  deixa  ti  • 
comparecer  á  sessão  de  hoje. — Inteirada. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  paraeiun: 
na  ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACí,'5ES 

N.  49  C  —  1905 

Redacção  final  do  projecto   n.   49 ^  deste  íh  ;:  , 
qxte  organiza  os  syndicaíos  proftssionaes  e 
cooperativas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

DOS  sindicatos  profissionaes 

Art.  l.<>  E'  facultada  aos  profissionaes  1 
profissões  liberaes,  ou  connexas,  inclusive  x' 
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Sroflssões  liberaes»  organizarem  entre  si  syn- 
icatos,  tendo  por  fim  o  e&tudo,  a  defesa  e  o 
desenvolvimento  dos  interesses  geraes  da 
profissão  e  dos  interesses  profissionaes  de 
seus  membros. 

§  l  .*  A  presente  lei  é  applicavel  aos  em- 
pregados e  operários  da  União,  dos  Estados  e 
dos  mumcipios  qae  não  sejam  detentores  de 
parcella  alguma  do  poder  publico. 

%  2,^  São  considerados  como  continuando 
a  pertencer  á  profissão,  embora  não  a  exer- 
çam mais,  os  profissionaes  que  tiverem  ex- 
ercido a  profissão  durante  cinco  annog  e  que 
não  a  tenham  abandonado  desde  mais  de  dez 
annos,  comtanto  que  não  exerçam  outra  pro 
fissão  e  residam  no  paiz  desde  mais  do  três 
annos. 

Art.  2.0  Os  syndicatos  profiásionacs  con- 
8tituem-8c  livremente  sem  autorização  do  Go- 
verno, bastando  para  obterem  os  favores  da 
íei,  depositar  no  cartório  do  registro  de  liy- 
potheeas  do  districto  respectivo,  três  exem- 
plares dos  estatutos,  da  acta  da  installação  e 
aa  lista  nominativa  dos  membros  da  directo- 
ria, do  consellio  e  de  qualquer  corpo  encar- 
regado da  direcção  da  sociedade  ou  da  gesião 
dos  seus  bens,  com  a  indicação  da  nacionali- 
dade, do  idade,  da  residência,  da  profissão 
e  da  qualidade  de  numero  eífectivo  ou  ho- 
norário. 

O  ofiicial  do  registro  das  hypothecas  é 
obrigado  a  enviar  dentro  dos  oito  dias  da 
apresenta^  um  exemplar  á  Junta  Gom- 
mercial  do  Estado  respectivo  e  outro  ao 
Procura ior  da  Republica.  Esto  deverá  den- 
tro de  três  mezes  da  communicação,  remet- 
ter  rioibo  com  a  declaração  de  regularidade. 
Si  findo  o  prazo  acima  o  Procurador  não  o 
tiver  feito,  ficarão  sanadas  as  irregulari- 
dades. 

§  1.**  O  registro  deverá  ser  renovado  a 
cada  mudança  de  direcção  ou  modificação 
dos  estatutos. 

§  2.**  Só  podem  íkzer  parte  dos  corpos  de 
direcção  dos  syndicatos  brazileiros  natos  ou 
naturalizados,  com  resiriencia  no  paiz  do 
mais  de  cinco  annos  e  no  gozo  de  todos  os 
direitos  ciViS. 

Art.  3.«  Os  syndicatos,  que  preencherem 
as  formalidades  do  artigo  anterior,  gozarão 
da  personalidade  civil  e  podenio: 

a)  estar  em  Juizo  como  autores  ou  réos  ; 

b)  adquirir,  a  titulo  gratuito  ou  oneroso, 
bens  moveis  ou  immoveis  ; 

c)  organizar,  em  seu  seio  e  para  os  iseus 
membros,  Instituições  de  mutualidade,  pre- 
vidência e  cooperação  de  toda  surte,  consti- 
tuindo estas,  porém;  associações  distinctas 
e  autónomas,  com  inteira  separação  de 
caixas  e  responsabilidades. 

Art.  4.''  Os  syndicatos  terão  a  Dsiculdade 
de  se    federar   em   imiOes  ou  syndicatos 


eentraefl  sem  limitação  de  ciroumscripções 
territoriaes.  As  federações  terão  perso- 
sonalidade  civil  separada  e  gozarão  dos 
mesm.  n  direitos  e  vantagens  doi  syndicatos 
isolados. 

Art.  5.0  Ninguém  s.'.rá  obrig.ido  a  entrar 
para  um  syndicato  sob  pretexto  algum  ;  o 
08  profissionaes  que  forem  syndicatariospode- 
râo  retirar-se  em  todo  tempo,  perdendo, 
porém,  as  cotizações  roalzadas,  os  direitos, 
concessões  e  vantagens  inherentes  ao  syndi- 
cato, em  favor  deste,  sem  direito  a  reclama- 
ção alguma  c  sem  prejuizo  da  cotização  do 
anuo  corrente. 

Art.G.*"  Quando,  na  forma  do  art. 3^,  lottra 
c  o  syndicato  houver  constituído  corporações 
distinctas  de  mutualidade,  previdência,  cre- 
dito ou  outi-a  qualquer,  o  sócio  que  se  reti- 
rar do  syndicato  não  perderá  as  ootizaçOes  e 
outras  vantagens,  podendo  ser  conservado 
ou  excluído  mediante  o  pagamento  de  uma 
indemnisação  correspondente  ás  contribui- 
(^5es  pagas  da  forma  que  fôr  fixada  nos 
estatutos. 

Art.  7.®  os  estatutos  deverão  iadicar,  sob 
pena  de  nuliidade : 

!.<"  A  sôde,  duração,  forma  e  fins  do  syn* 
d:cato  ; 

2.0  As  condições  de  admissão  e  eliminação 
dos  sócios,  cujo  numero  nunca  poderá  ser 
inferior  a  sete  effectivos ; 

3.^0  modo  de  administração  e  condições  de 
dissolução. 

4.°  O  destino  a  dar-se  ao  acervo  social  que, 
em  regra,  deverá  ser  appUcado  a  alguma  ins- 
tituição útil  á  classe  da  respectiva  profissão. 

Art.  8.®  Os  syndicatos  que  se  constituírem 
com  o  espirito  de  harmonia  entre  patrões  e 
operários,  como  sejam  os  lig  idos  por  conse^ 
lhos  permanentes  de  conciliação  e  arbitra-- 
gem,  destinados  a  dirimir  as  divergências  e 
contestações  entre  o  capital  e  o  trabalho,  se- 
rão  considerados  como  representantes  legaes 
da  classe  integral  dos  homens  do  trabalho,  e 
como  taes  poderão  ser  consultados,  em  todos 
os  assumptos  da  profissão,  e  deverão  sel-o 
antes  de  qualquer  medida  legislativa  ou 
administractiva  que  se  refira  á  sua  especia- 
lidade. 

Art.  9.0  Os  syndicatos  agrícolas  continuam 
a  ser  regidos  pela  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903,  substituindo-se  no  art.  2^  as  pala- 
vras—Associação Co  oQmercial  — pelas  pala* 
vras— Junta  Commercial. 

CAPITULO  II 

DAS  COOPERATIVAS 

Ari.  10.  As  sociedades  cooperativas,  que 
poderão  ser  anonymas,  em  nome  coUectivo 
ou  cm  commandita,  são  redigidas  pelas  leis 
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que  renlam  eada  mna  dmtaa  Armas  de 
sodedade,  com  as  modificações  eatataidas  na 
presente  lei. 

Art.  11.  saU)  caraoteristicos  das  sodedades 
cooperativas : 

a)  a  variabilidade  do  caj^tal  sooial ; 

h)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios ; 

c)  a  iocessibilidade  das  acções,  quotas  ou 
parte,  a  terceiros  estranhos  á  sociedade. 

Art.  12.  As  sociedades  cooperativas  devem 
íazer  preceder  a  sua  firma  ou  discriminação 
social  das  palavras  €  Sociedade  cooperativa 
de  roâponsabilidade  limitada  ou  illimitada», 
coníbrme  esta  fôr,  em  todos  os  seus  actos. 

Os  administradores,  sócios  ou  não«  somen- 
te serão  responsáveis  nos  limites  do  manda- 
to que  receberem. 

A  responsabilidade  dos  sócios  será  solidaria 
ou  éividida,  indefinida  ou  até  á  ooncurrencia 
de  certo  valor,  conforme  determinarem  os 
estatutos. 

Paragrapho  unico.  Os  quo  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social  em  que  se 
Gcculte  a  declaração  de  que  a  sociedade  é  co- 
operativa, poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromi:^sos  con- 
trahidos  pela  sociedade. 

Art.  13.  AS  sociedades  cooperativas  po- 
dem-se  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deli  beração  da  assemblóa  gerai  dos  sócios. 

Art.  14.   O  acto  constitutivo  das  socie- 
dades deverá  conter,  sob  pena  de  nullidade : 
1»,  a  denominaç&o»  forma  e  sede  da  socie- 
dade ; 

2»,  o  seu  objecto ; 

3«,  a  designação  precisa  dos  sócios,  cvgo 
numero  não  será.  inferior  a  sete  ; 

4«,  a  responsabilidade  assumida  pelos  só- 
cios ; 

5°,  como  e  por  quem  os  negócios  sooiaes 
serão  administrados  e  fiscalisados ; 

6«,  o  mínimo  do  capital  social  e  a  forma 
por  que  este  ó  ou  será  ulteriormente  consti- 
tuído, sendo  pei  mittido  estipular  que  o  pa- 
gamento seja  feito  por  quotas  semanaes, 
monsaes  ou  annuaes,  e  cada  sócio  entre  com 
uma  jóia  destinada  a  constituir  o  fundo  de 
reserva. 

Esta  exigência  será  dispensada  para  as 
cooperativas  de  que  trata  o  art.  22  que  se 
organisarem  sem  capital ; 

7®,  o  modo  de  admissão,  demissão  e  ex- 
clusão (!  s  sócios  e  ascondições  de  retiradas 
das  entradas  ou  partes ; 

8<*t  os  casos  de  dissolução  e  forma  de  liqui- 
dação ; 

90,  o  modo  de  constituição  do  ftindo  de 
reserva  e  o  seu  destino  nas  liqualidações, 
depois  de  satisfeitos  os  compromissos  sociaes; 

10,  a  duração  da  sociedade,  que  não  exce- 
dera de  30  annos  ; 


11,  os  direitos  dos  sócios,  o  modo  de  eoii- 
vocação  da  assemblóa  geral,  a  maioria 
requerida  para  a  validade  das  deliberaçQes  e 
o  modo  de  votação ; 

12,  a  repartição  dos  lucros  e  perdas. 

Art.  15.  Havendo  omissão  no  acto  consti- 
tutivo, prevalecem  as  seguintes  disposições  : 

1^  a  sociaç&o  durará  10  annos ; 

2*,  08  lucros  e  nerdas  serão  divididos 
annudmente,  metaae  por  partes  igaaas 
entre  os  «ócios  e  metade  proporcionalmente 
á  quota  de  cada  um,  deduzidos  10  %  do  total 
paia  o  íbodo  de  reserva ; 

3*,  cada  socio  só  terá  um  voto,  qualauor 
que  seja  o  numero  de  acções,  e  não  podará 
represjotar,  por  procuração,  mais  de  um 
socio  ; 

4*,  os  sócios  são  todos  solidários. 

Art.  16.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza  e  f6rma.  sõ 
poderão  funccionar  validamente  depois  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes  : 

1%  depjsitar  em  duplicata  na  Junta  Gom- 
mercial  e  onde  não  houver  no  r^isiro  da» 
hypothecas  da  circumscripção  da  sede  da 
sociedade,  exemplares  dos  estatutos  e  listas 
nominativas  dos  sócios,  do  que  será  dado 
recibo,  incumbindo  ao  offidal  do  registro 
remetter,  por  intermédio  do  Juizo  Commer- 
cial,  cópia  á  Junta  Commercial  da  capital 
do  Estado ; 

2»,  renovar  semestralmente,  da  époea 
marcada  pelos  estrttutos,  o  deposito  da  lista 
dos  sócios  e  as  alterações  que  houverem 
sofft*ido  os  estatutos ; 

3%  remetter,  igualmente,  para  o  mesmo 
fim  de  que  trdta  o  n.  1»  cópia  da  acta  de 
instailaçao  da  sociedade,  devendo  esta  de- 
clarar o  valor  total  das  quotas  subscriptas, 
existência  em  caixa  das  importâncias  reco* 
Ihidas  por  conta  delias  e  assignaáas  tão  so- 
mente pela  aiministração  eleita  ou  eKO*. 
Ihída»  única  responsável  pelas  afilrmaçôes  do' 
de  seu  conteúdo  e  sujei^  a  penas,  no  caso 
de  fraude  de  200$  a  2:000$,  impostas  pelo 
juiz  commercial. 

Art.  17.  Toda  a  sociedade  cooperativa  terá 
em  sua  sé<le,  sob  a  guarda  da  administra ;ão, 
um  livro,  sempre  patente,  no  qual  s^ra  lan- 
çado, além  do  acto  constitutivo  da  sociedade, 
o  seguinte: 

1«,  o  nome,  cognome,  profissão  e  domicilio 
dos  sócios ; 

2",  a  data  de  sua  admissão,  demisnio  ou 
exclusão  ; 

30,  conta  corrente  das  quantias  enf rogais 
ou  retiiudas  por  cada  um. 

Este  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  Juntas  Commerciaes, 
onde  as  houver,  ou  pelo  juiz  commercial  nos 
outros  logares. 
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Art.  18.  Os  sodos  receberio  títulos  nomi- 
nativos  contendo,  além  do  oontraoto  social, 
as  declarações  relallTas  a  cada  um,  assi- 
gnadas  por  elles  e  peiop  representantes  da 
sociedade* 

§  l.^»  A  admissão  do  sócio  verifici-se  me- 
diante soa  assiffnatura  no  livro,  precedida 
da  data  deante  do  nome. 

§  2.^  A  demissão  do  sócio  se  foz  por  aver- 
iMumento  lançado  no  respectivo  titulo  nomi- 
nativo e  no  livro,  á  margem  do  nome, 
assignado  pelo  demissionário  e  pelo  repre- 
sentante da  sociedade. 

Quando  este  recusar  averbar  a  demissão, 
o  sócio  recorrerá  á  notificação  jadicial,  livre 
de  setlo. 

§  3,^  A  exclusão  do  sócio,  que  só  poderá 
ser  declarada  na  forma  dos  estatutos,  será 
feita  por  termo  esoripto  pelo  gerente,  que 
relatará  todas  as  circnmstancias  do  facto,  o 
transcreverá  no  livro  do  registro  e  romet- 
lerá,  sem  demora,  cópia  registraaa  pelo 
Ck)rrelo  ao  excluído. 

Art.  19.  O  sócio  demissionário  ou  exduido, 
e,  em  caso  de  morte,  fallencia  ou  interdioção 
do  sócio,  08  herdeiros,  credores  ou  curadores 
não  poderão  requerer  a   liquidação  social. 

Paragrapho  único.  Teem  direito: 

a)  o  sócio  demissionário  ou  exduido 
a  retirar  lucros  ou  donativos,  sem  pre- 
juízo da  responsabilidade  que  lhe  com- 
petir, conforme  o  ultimo  balanço  do  anno 
da  demissão  ou  exclusão  e  a  sua  conta 
corrente,  não  se  computando  no  capital  o 
fundo  de  reserva,  a  que  só  tem  direito,  ex- 
clusivo e  absoluto,  a  sociedade,  qualquer 
que  seja  a  sua  procedência ; 

b)  08  herdeiros,  a  receberem  a  parte  e  a 
conta  corrente,  na  forma  da  lettra  a,  po- 
dendo ficar  subrogados  nos  direitos  sociaes 
do  fallecido  si,  de  accordo  com  os  estatutos, 
entrarem  para  a  sociedade ; 

c)  08  credores  pessoaes  do  sócio  fallecido  a 
receberem  os  juros  e  os  lucros  que  couberem 
ao  devedor,  e  a  sua  parte  bómente  depois  da 
dissolução  da  sociedade ; 

d)  os  curadores  dos  sócios  interdictos  a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  a  e  c. 

Art.  20.  O  sócio  demissionário  ouexdnido 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limites 
das  condições  com  que  foi  admittido  e  du- 
rante cinco  annos,  a  se  contarem  da  data  de 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os  compro- 
missss  contrahidos  antes  do  fim  do  anno  em 
que  se  realizou  a  demissão  ou  exclusão. 

Art.  21.  O  valor  nominal  de  cada  ac^ 
ou  quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exceder  de  100$  e  ninguém  subscreverá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  5:OO0|OOO. 


As  acções  ou  títulos  mo  intransferíveis, 
salvo  autorização  da  administração  ou  da 
assemblea  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  e  somente  depois  de  completa- 
mente pagas. 

Art.  22.  Cada  anno,  na  época  fixada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um 
balanço,  que  será  publicado,  contendo  a  in- 
dicação de  todos  os  valores  moveis  e  immo- 
veis,  de  todas  as  dividas  activas  ou  passivas 
da  sociedade,  e  o  resumo  de  todos  os  com- 
promissos assumidos. 

Art.  23.  As  cooperativas  de  credito  agrí- 
cola que  se  organizarem  em  pequenas  cir- 
cumscripções  ruraes,  com  ou  sem  capital 
social,  sob  a  responsabilidade  pessoal,  soli- 
daria e  illimitada  dos  associados,  para  o  fim  de 
emprestar  dinheiro  aos  sócios  e  receber  em 
deposito  economias,gozarão  de  isenção  desello 
para  as  operações  e  transacções  de  valor  não 
excedente  de  1:000$  e  para  os  seus  depósitos. 

Art.  24.  As  sociedades  cooperativas,  orga^ 
nizadas  de  accôrdo  com  esta  lei,  podem  unir- 
se  ou  federar-se  com  o  fim  de  admittirem 
reciprocamente  os  sócios  de  uma  ou  de  outra, 
que  mudar  de  residência,  ou  organizar  em 
commum  os  seus  serviços. 

Não  podem,  porém,  abdicar  da  própria  au- 
tonomia e  devem  reservar-se  a  faculdade  de 
se  retirarem  da  federação  medeante  aviso 

Srévio  de  três  mezes,  e  para  este  caso  deve 
car  estabelecido  o  modo  de  liquid  ição   doa 
interesses  e  responsabilidades  communs. 

As  federações  assim  constituídas  gozarão 
de  vantagens  iguaes  ás  das  cooperativas 
desde  que  se  oonformem  com  as  disposições 
da  presente  lei. 

Art.  25.  E*  permittido  ás  cooperativas  de 
que  trata  a  presente  lei  : 

1.®  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  penhor  agcicola  e  warrants^  estabele- 
cendo para  este  fim  armazéns  geraes,  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  ser  feito  por  es- 
oripto particular,  sendo  necessária  loscripção 
no  registro  do  termo  ou  comarca  para  valer 
contra  terceiros. 

2.^  Emittir  bilhetes  de  mercadorias,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor. 

3.»  Receber  em  deposito  dinheiro  a  juros, 
não  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
á  sociedade. 

Art.  26.  No  caso  de  penhor  agrícola,  é 
conferido  a  qualquer  credor  o  direito  de 
sequela  contra  o  otijecto  penhorado  onde  elle 
se  achar,  sendo  nulla  toda  a  transacção  rea- 
liz'uia  em  preiuizo  do  credor  e  ficando  o 
adquirente  ou  detentor  obrigado  a  lh*o  resti- 
tuir \m  pagar  o  preço,  si  não  for  possível  a 
restitui^. 


998 


ANNAES  DA  GAMARA 


O  credor  poderá  requerer  seqaesiro  no 
ol^ecto  dado  em  penhor»  si  hourer  snspeita 
que  o  devedor  tenta  dispor  delie  de  qualquer 
modo. 


Revogam-se  as  disposições  em 


Art.  27. 
contrario. 

Sala  das  Commiãsoos,  2S  do  dezembro  de 
1905.—  Gonçalo  Souto. —  CunKa  Machado. — 
Izidro  Leite. 

N.  357  A— 1903 

RcJacção  fitxal  do  projecto  n,  357^  deste  anno, 
emendado  velo  Secado,  aue  concede  ao  ba- 
charel Pedro  Pereira  Chertnont  Rayd,  juis 
sid)stituto  seccional  tia  secção  do  Pará^  um 
anno  de  licença^  sem  vencimentos,  em  pi^orO" 
yação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  prcsi- 
'dente  do  Supretno  Tribunal  Federal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 

(Vida  projecto  n.  2S2,  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  uiiico.  £'  concedida  ao  bacharel 
Pedro  Pereira  Chermont  Rayol,  juiz  sub- 
stituto seccional  n\  secção  do  Pará,  licença 
por  um  anno  sem,  veaci mentos,  em  pro- 
rogação  da  que  lho  foi  concedida  pelo 
presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Sala  das  Commissôcs,  2S  de  dezembro  de 
1003. — Gonçalo  Souto. -^unha  Machado.  — 
Izidro  Leite. 

F  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  do^  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  350  B  —  1905 

Redacção  para  5®  discussão  do  projecto  n,  356, 
deste  anno,  determinando  que  os  chefes  de 
missão  diplomática  tenham  direito  d  dispO' 
nibilidade,  nos  termos  da  legislação  vigente, 
quando  tiverem  a  primeira  nomeação  nesse 
posto,  e  dd  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  \.^  Os  chefes  de  missão  diplomática 
qno  nesse  posto  tiverem  a  primeira  nomea- 
ção terão  direito  &  licença  e  disponibilidade 
nos  termos  da  legislação  vigente. 

§  1.0  A  interpratação  dada  pela  lei 
n.  2.G85,  de  23  de  outubro  de  1875,  á  loi 
n.  614,  de  22  de  agosto  de  1851,  abrange  os 
legares  de  ministros  residentes,  ficando  os 
nomeados  com  igual  direito  á  disponibilidade 
e  aposentadoria. 

§  2.«  No  serviço  diplomático  haverá  16 
primeiros,  e  28  segundos  secretários,  ciga 


distribuição  pelas  diíferentes  missões  perma- 
nentes será  feita  pelo  Governo,  conformo  as 
necessidades  do  mesmo  serviço. 

§  3.**  Os  segund  )S  secretários  terão  os  yen- 
cimentos  annuaes  de  6:000$  c  os  primeiros 
terão  06  vencimentos  também  aimuaes  de 
8:000$.  Os  que  tiverem  mais  de  cinco  e 
menos  de  10  annos  do  serviço  eíTectivo,  neese 
ultimo  posto,  terão  os  vencimentos  de 
10:000$  e  os  que,  do  mesmo  modo,  tiverem 
mais  de  dez  annos  de  serviço  effectivo  terão 
os  de  12:000$000. 

§  4.«  Os  vencimentos  dos  membros  do 
corpo  diplomático  e  do  consular  serão  divi- 
did  )s,  para  todos  os  effeitos,  em  2/3  de  orde*- 
nado  e  1/3  de  gi*atiíicação. 

§  5.0  Des  lo  que  o  fúnccionario  em  com- 
missão  entre  para  o  quadro  effectivo,  sei^ 
Ihe-ha  computado,  para  os  effeitos  legaes,  o 
tempo  em  que  serviu  na  commissão. 

§6.0  Quando  julgar  conveniente,  poderão 
Governo  commissionar  no  posto  de  enviados 
extraordinários  e  ministros  plenipotenciários 
os  ministros  i*esldente8,  conservando-cs, 
porém,  no  quadro  com  esta  ultima  gradua- 
ção, assim  como  poderá  dar  aos  primeiros 
secret-arios  a  commissão  temporária  de  con« 
selheiro  do  embaixada  ou  de  legações.  Em 
ambos  os  casos,  a  commissão  será  puramente 
honorária  e  sem  augmento  de  despeza. 

Art.  2.0  Para  os  effeitos  de  licença  ordinar 
ria  ou  disponibilidade,  os  vencimentos  dos 
chefes  de  missão  diplomática  serão  calcu- 
lados do  seguinte  modo:  12:000$  como  orde- 
nado e  6:000$  como  gratificação. 

Para  a  aposeitadoria  continua  em  vi|ror 
a  disposição  do  art.  4.»  do  decreto  legislativo 
n.  1.321,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Art.  3,«  Fica  croada  uma  legação  na  Hol- 
landa,  separada  da  da  Bélgica,  com  \na 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário e  um  2o  secretario. 

Paragrapho  udíco.  O  chefe  dessa  missão 
terá  10:000|  de  vencimentos  e  8:000$  para 
representação. 

Art.  4,0  Fica  o  Governo  autorizado  a  orga- 
nizar as  respectivas  tabeliãs,  de  accôrdo  com 
esta  lei  e  abrir  os  ci^editos  necessários  para 
a  sua  execução. 

Art.  5.0  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  dezembro  de 
1905.  —  Pereira  de  Lyra,  presidente.  — 
Eduardo  Ramos .  — António  Bastos .  —  Esmerai^ 
dino  Bandeira.  —  Francisco  Bernardino,  — 
Rivadavia  Corrêa. 

Fica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  deliberando, 

o  seguinte 

PROJECTO 

Dentre  os  immensos  flagellc»  qae  impi^ 
dosamcnte  ceifam  a  existência  humana,  ó  a 
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tuberculose  aquelle  que,  indiíTerciitcasexos, 
estados  civis,  coros,  nacionalidades,  o  até  a 
raças,  por  todos  os  pontos  do  planeta  e  em 
todas  as  épocas,  maior  numero  de  sacrifícios 
exige  e  consegue,  e,  não  satisfeito  com  isso, 
ainda  obriga  a  yictima  a  legar  aos  seus  des- 
cendentes o  vicio  orgânico  que  os  predispõe 
para  o  mal. 

Estupendos  sâo  os  estragos  causados  por 
esse  teiTivel  morbus,  a  mais  formidável  e 
damnosa  das  pi'agas  sociaes,  na  phrase  do 
illusíre  compatricio  Dr,  Hila 'io  de  Gouvêa, 
aílirmando  estatísticas  dignas  de  credito  que 
é  a  seguinte,  approximadamente,  e  em  mé- 
dia, a  mortalidsíde  annual  determinada  por 
essa  moléstia  em  alguns  paizes  da  America 
do  Sul  e  da  £uropa  : 

Republica  Argentina 8.000 

Bélgica 17.000 

Portugal 20.000 

Inglaterra 58.000 

Allemanha 120.000 

Áustria 130.000 

França 150.000 

Rússia 250.000 


Nesta  capital  a  mortalidade,  infelizmente 
sempre  crescente,  apresentou  os  seguintes 
algarismos  nas  observações  estatísticas  fei- 
tas durante  os  quatro  últimos  decennios  : 

De  18G0  a  1870 17.655 

De  1870  a  1880 19.785 

De  1880  a  1890 20.41 1 

Do  1890  a  1900 26. 199 

Podendo  a  média  annual  ser  elevada  á 
cifra  de  3.000,  si  contarmos  os  que  succum- 
bem  á  tisica,  diagnosticados  bronchites, 
pneumonias,  grippe,  etc.,  e  aquelles  que, 
contrahindo  aqui  o  mal,  vâo  fallecer  em  le- 
gares longinquos,  no  interior  ou  no  exterior 
da  Republica. 

Essa  mortalidade  torna-se  assustadora  e 
credora  de  todos  os  cuidados  dos  poderes  pú- 
blicos, si  for  cotejada  com  a  de  muitas 
outras  cidades. 

Segundo  o  diagramma  dos  dados  oíQciaes, 
apresentados  em  maio  de  1904  na  confe- 
rence  Internacional  de  Copenhague,  o  coeífl- 
cicnte  da  mortalidade  pela  teberculose,  na 
■base  de  10.000,  era  o  seguinte,  nas  cidades 
que  menciono: 

Mortalidade    ^.^^^.^^ 

Nápoles,  Glasgow, Edimburgo,  Ham-  A  curabilidade  da  tisica  pulmonar  é  facto 

burgo,  Bruxellas,  Roma,  Londres,  que  do  longa  data  domina  o  campo  da  scien- 

Amsterdam,   Copenhague   e  Ro-  cia  medica  e  o  da  historia  clinica  dessa  en- 

therdam 15a20  fermidade. 

•Christiania,  Madrid,  Varsóvia,  New-  A  Inglaterra,  imperterrita  lutadora  contra 

York,  Leipzig,  Berlim,  Milão  e  |  essa  praga,  não  limitou  sua  acção  áâ  suas 

Dresde 20  a  251  clássicas  e  tanto  severas  quanto  Ijeneâcas 


Mosco w  e  Munich 25  a  30 

Dublin  e  S.  Petersburgo 30  a  35 

Vienna  e  Buda  Pesth 35a  40 

Paris 40  a  45 

Pois  bem:  o  Dr.  Bulhões  Carvalho,  habil 
demographista  da  Directoria  Geral  de  Sau  Je 
Publica,  em  sua  Me/noria  de  22  de  março  do 
mesmo  anno  de  1904,  aílirmou  que,  nesta 
cidade,  o  cooíllciente  mortuário  da  tuber- 
culose era  de  35  por  10.000,  mas,  na  refe- 
rida Conferencia  Internacional  de  Copenha* 
gue  o  Dr,  Hiiario  de  Gouvêa,  que  muito 
dedicadamente  acompanha  a  marcha  que 
essa  moléstia  vae  tenciono  Brazil,  sobretudo 
nesta  capital,  não  se  conformando  com  esses 
dados,  assegurou  que  esse  coefflciente  ascen- 
dia a  quasi  o  dobro,  isto  é,  ao  numero  de  63 
a  66,  igualmente  por  10,000. 

Tal  mortalidade,  precisamente  a  que  avo<- 
luma  o  nosso  obituário  geral,  crescerá  de 
importância  si  nos  lembrarmos  que  esta  ci- 
dade, por  seu  clima  temperado,  por  sua 
atmosphera  marítima  e  por  sua  vegetação 
luxuriante,  tropical,  longe  está  de  for  con- 
dições favoráveis  á  propagação  de  tão  ne- 
fasta moléstia,  d  qual,  convenhamos,  nôs, 
brazileiros,  começamos  a  nos  mostrar  acces^ 
siveis  em  excesso. 

Em  S.  Paulo,  no  anno  de  1897,  o  chefe  do 
serviço  sanitário,  Dr.  Victor  Godinho,  do 
certo,  impressionado  com  o  desenvolvimento 
que,  dia  a  dia,  o  mal  apresentava,  insistiu, 
perante  as  autoridades  do  seu  Estado,  por 
diversas  medidas  referentes  ao  assumpto, 
inclusive  a  creacão  de  sanatórios  ou  hospi- 
taes  apixjpriados  ao  tratamento  dos  enfermos 
dessa  moJfôstia,  e,  alastrada  a  propaganda 
contra  o  mal,  em  17  de  julho  do  1899  inau- 
gurou-se  a  liga  paulista,  sob  a  denominação 
de  Associação  Paulista  dos  Sanatórios  Popu- 
lares para  Tuberculosos,  tendo  se  fundado  em 
Piracicaba  um  sanatório  com  40  leitos,  gra- 
ças â  generosa  dedicação  de  uma  distincta 
senhora,  Hlha  do  abastado  agricultor  Sr.  Ba- 
rão de  Rezende,  seguindo-se  a  esse  acto  o  do 
Governo  da  Republica,  que  mandou  construir, 
o  em  breve  inaugurará,  um  sanatório  em 
Lorena,  especialmente  destinado  ao  trata- 
tamento  dos  militares  ílagellados  por  esse 
mal. 

E  tinham  razão  todos  aquelles  que  colla- 
boraram  nesses  empr^hendimentos,  incon- 
testavelmente profícuos,  proftindamente  me- 


1000 


ANNAB8  DA  GAMARA 


leis  sanitárias,  e  promove,  sob  a  activíssima 
direcção  do  ixroprio  Rei  Eduardo  VI[,  a  mul- 
tiplicação dos  seus  sanatórios  populares ;  a 
Allemanba,  impávida  companiieira  da  In- 
glaterra, actualmente  na  vanguarda  das  na- 
ções empenhadas  nessa  sacro^anta  cru- 
zada, semeou  sanatórios  o  dispensários 
por  toda  a  parte ;  e  na  própria  França, 
apezar  da  controvérsia  existente,  o  grosso 
da  classe  medica,  auxiliado  pelo  Go- 
verno e  pelos  philantropoB,  apaixonada- 
mente trabalha  para  a  solução  do  pro- 
blema, encarando-o  tanto  peio  lado  hu- 
manitário como  pelo  lado  económico  e  social, 
tendo  a  cidade  de  Paris  dado  aos  hospitaes 
de  Laennec,  Tenon  e  Lariboisiére  a  forma  de 
sanatórios,  logo  applicando-osao  tratamento 
dos  tuberculosos. 

Ck)ntra  a  opinião  de  algumas  autoridades 
fi^ancezas,  que  affirmam  continuar  insolúvel 
o  problema  da  cura  da  tuberculose,  existem, 
além  da  afflrmação  do  Houchar,  que  pro- 
clamou a  curabilidade  dessa  moléstia  na 
maior  parte  do^  casos,  e  a  de  Jacoud,  que 
declarou-a  curavel  cm  todos  os  seus  gráos, 
os  grandes  resultados  obtidos  notadamente 
pela  Allemanha,  Inglaterra  c  Dinamarca, 
sobretudo  com  os  seus  sanatórios,  pjssuindo 
a  própria  França  duas  dessas  instituições 
popular«3S:  a  de  Angicourt  e  a  d'Haute- 
villo,  aíóra  a  dostinaia  exclusivamente  ás 
croaaças  tísicas  ou  escrofulosas . 

Na  Bélgica,  Portugal,  Suissa,  Itália,  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte»  cmflm, 
em  todas  as  regiões  habitadas  por  povos 
cultos,  se  generaliza,  por  prc^cessos  mais  ou 
menos  iiíuaas,  o  ataque  ao  maior  dos  ini- 
migos da  humanidade,  em  uma  acção  onde 
governos,  legisladores,  educadores  e  philan- 
tropos  se  irmanam,  se  ideutiflcam,  no  em- 
penho de  pouparem  ao  progr.-sso  mundial 
tantas  vidas,  por  esse  mal  impunemente 
arrebatadas  á  lamilia  e  ao  trabalho. 

Precisamos  fazer  a  mesma  cousa,  preci 
zamoá  agir,  mas,  de  que  modo  ? 


Ainda  não  estava  descoberto  o  micróbio  da 
tuberculose  e  já  se  sabia  que  o  doente,  en- 
tregue á  respiração  de  ar  puro,  fortalecido 
por  boa  alimentação  e  posto  em  repouso, 
colhia  francas  melhoras,  chegava  mesmo  a 
ver  quasi  apagados  os  vesi;lgios  da  moléstia, 
e  foi  essa  observação  que  levou  a  Inglaterra, 
desde  o  começo  do  século  passado,  a  adoptar 
esse  processo  do  tratamento,  enviando  as  vi- 
ctimas  do  terrível  mal  para  legares  eleva- 
dos, de  arejação  pura,  secca,  leve, 

A  Allemanha,  soffi^endo  em  muito  maior 
escala  os  effeltos  dessa  desapiedada  ceififtdora, 
pois  a  mortalidade  nessa  nação  havia  che- 


gado a  um  numero  avultadíssimo,  na  qoasi 
totalidade  operários  de  15  a  60  annos,  enoon- 
trando-se  tutiereulos  nos  pulmões  da  maior 
parte  dos  mortos  em  geral,  dispoz-^  a  a^ 
resolutamente,  tal  como  nos  cuiapre  flaizer, 
e  em  pouco  tempo  entrou  a  colher  os  fruct(s 
da  sua  beneâca  ac^o. 

Seguindo  a  Inglaterra,  inqucstiooavol- 
mente  o  paiz  que  mais  cedo  se  empenhou  na 
grande  campanha  contra  o  mal,  foi  a  Alle- 
manha a  nação  que,  em  escala  mai^  elevada, 
cuidou  da  instaUa^  de  sanaiorioe  para  to- 
berculosos,  sendo  que,  a  partir  do  meiado  do 
século  passado,  até  hqje,  dous,  dentre  os  mui- 
tos estabelecimentos  alli  ftmdados  para  tal 
fim,  gosavam  e  ainda  gosam  de  reputa^ 
universal— o  de  Qorbersdorf,  fhnlado  por 
Brehmer,  na  Silesia,  a  561  metros  de  alti- 
tude, e  o  de  Falkenstein,  fundado  por  Oo- 
thweiler,  no  Taunus,  a  400  metros,  iguaí- 
mi»nte  de  altitude,  perto  de  Frankfort,  sobre 
o  Meno. 

Mas  é  fora  de  duvida  que  a  acção  mais 
enérgica  da  AUemanha  data  de  1895  para  cá. 

Embora  iniciadas  em  ílns  de  1881,  é  certo 
que  só  em  10  de  abril  de  1892  appareceu  a 
prim.^ira  dessas  notáveis  leis  de  protecção 
ao  operariado  allemão,  com  a  obrigatorie- 
dade do  seguro  para  os  casos  de  moiestia, 
accidentos  de  trabalho,  invalidez  e  Te\h\cd. 

As  associações  que  se  fVindaram  para  isso, 
c  que  hoje  são  de  tal  modo  poderosas  que 
despendera  diariamente,  na  conserva^^  da 
vida  dos  operários,  cerca  de  um  milhão  de 
marcos,  começaram  a  utilizar,  em  larga 
escala,  os  sanatórios  para  o  tratamento  dos 
seus  se^rurados  affecUdos  pela  tuberculose, 
permittindo  isso  que,  por  iniciativa  parti* 
cular,  fosse  construído  em  1896  o  sanatorio- 
barraca  de  Grabowsee,  onde  milharei  de 
operários  teem  recuperado  a  saúde  alte- 
rada, e,  em  1898,  o  importante  sauaAorlo  de 
Belzig,  todos  nos  arredores  de  Berlim. 

Tendo  o  Ck)ngresso  Internacional  sobre  a 
tuberculose,  realizado  em  Berlim  no  anno 
de  1899  ;  o  Conçreeso  Irternacijnal  de  Hy- 
gieno,  eflFectuado  em  Paris,  em  1900,  e  o 
Congresso  Contra  a  Tuberculose,  effectuado 
em  Londres  no  anno  de  1901,  deixado  pro- 
vado que  a  tuberculose  recuava,  de  modo 
sensível,  deante  do  saneamento  do  domicilio, 
fàiCto  .^cientificamente  comprovado   com  (^ 
resultados  colhidos  nos  alojamentos  insalu- 
bres, depois  de  sujeitos  a  rigorosos  expu> 
gos,  maior  impulso  a  Allemanha  imprimiu 
ao  seu  esforço  na  campanha  então   travada, 
dedicando-se,  com  accentuada  preferencia, 
ao  benemérito  trabalho  de  melhorar  as  con- 
dições hygienicas  da  habitação    do  opera- 
riado ou  proletariado,  e  também  se  occupau- 
do  de  augmentar  o  numero   dos  seus  sana* 
tórios,  passando  esses  trabalhos,  em  1902,  a 
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serem  feitos  sob  a  alta  e  muito  significativa 
direoçao  do  chanceller  do  Império  Allemão 
6  ministro  do  Reino  da  Prússia. 

Â  primeira  conferencia  internacional  sobre 
o  assumpta  foi  convocada  para  Berlim  e  r&- 
uniu-se  o  fuoccionou  de  22  a  26  de  outubro 
desse  mesmo  anno  de  1902,  tendo  o  BrazU 
X^rticipado  dessa  obra  de  humanidade  e 
civilização,  não  official  mente,  ó  certo,  mas 
muito  dignamente  representado  pela  Liga 
Brazileira  Contra  a  Tuberculose,  beaeme- 
rita  instituição  particular,  da  qual  adeante 
me  occuparei. 

Nessa  conferencia  e  no  ll^'  congresso  de 
hygiene  e  demographia,  realizado  em  Bru- 
xellas  no  mez  d3  setembro,  também  de  1902, 
receberam  os  sanatórios  a  consagração  da 
sua  real  e  provada  utilidade,  íiíirurando,  no 
primeiro  plano,  no  rol  dos  institutos  de^so 
género,  a  justificar  o  que  venho  de  as- 
severar, o  sanatório  que  a  Sociedade  lie- 
gional  de  Seguros  das  Classes  Operarias  de 
Berlim  fez  constiuir  e  mantém  em  Beelltz, 
notável  sob  todos  os  paatos  de  vista.  Cope- 
nhague também  deixa  attestada  a  excellen- 
cia  dos  sanatórios. 

Essa  cidade,  capital  da  Dinamarca,  nação 
pequena,  de  climi  iacleraeute,  castigada 
pelas  peiores  moléstias,  era  uma  das  mais 
insalubres  do  mundo,  mas,  pelo  acerto  de 
suas  leis  e  pelo  patriotismo  do  seu  povo  e 
do  seu  governo,  a  mortalidade  pela  tuber- 
culose baixou,  de  1870  a  1904,  de  35  a  15 
por  10.000,  tendo  ficado  demonstrado  que, 
para  esse  extraordinário  resultado,  muito 
efflcaz  e  poderosamente  haviam  coatribuido 
os  hospitaes  e  sanatórios  para  crianças  es- 
crofulosas, tuberculosas  ou  predisposta^ 
para  o  mal  ;  os  sanatórios  populares  para  os 
tuberculosos  no  1°  grão,  os  hospitaes  com- 
munaes  para  os  enfermos  em  estado  adean- 
cado  e  os  asylos  especiaes,  reservados  a 
certas  espécies  de  tuberculose. 

De  entre  esses  hospitaes  e  sanatórios  para 
crianças  são  dignos  de  menção  o  de  Helleboek, 
ao  nordeste  da  ilha  de  Refsnaes,  o  de  Re- 
fsnaes,  na  costa  occident  J  da  ilha  desse 
nome,  e  os  de  Juelsmind  e  Odder,  na  costa 
oriental  de  Jutlandia  ;  entre  os  sanatórios 
para  tratamento  de  adultos  merecem  ser 
apontados  o  de  VeileQord,  na  Jutlandia;  o  de 
Helsebord,  em  Dalum,  e  o  do  Fredensborg, 
pertencentes  ã  categoria  dos  sanatórios 
privados,  e,  finalmente,  o  grande  sanatório 
municipal  de  Boserup. 

Dos  sanatórios  populares  existentes  nesse 
tanto  pequeno  paiz  quanto  esforçado  pele^ 
jador  contra  o  maior  dos  males  que  podiam 
infelicital-o,merecem  citação  ode  Silkeborg, 
destinado  a  homens,  e  os  de  Ry  e  Hj^slev, 
destinados  a  mulheres,  e  também  os  cha- 
mados sanatórios  improvisados^  sendo  um| 
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para  mulherei,  no  Hospital  Communal  de 
Copeghague,  e  outro  para  homens,  no  Hos- 
pital de  Sund. 

Deante  desses  exemplos,  citados  muito 
propositalmente  ;  deante  dessas  provas,  dos 
resultados  obtidos  por  esses  processos,  é  obvio 
que  devemos  seguil-os,  adoptal-os,  experi- 
mentalK)s,pois,  as  providencias  urgem,  por- 
que o  mal  não  para  e  antes  cresce,  mas 
cresce  como  as  aguas  de  um  diluvio,  alas- 
tra-se  como  linguas  de  fogo  açoitadas  pelos 
ventos,  e  em  casos  taes  a  inércia  ô  mais  do 
que  um  suicídio  :  é  um  crime  e  crime  de 
effeitos  irreparáveis. 


£stá  provado  que  a  tuberculose  tem  por 
causas  predominantes  : 

1%  o  alcoolismo ; 

2^,  a  insalubridade  da  habitação,  sobretudo 
operaria  ; 

3^,  o  estafamento  pelo  excesso  de  trabalho. 

Na  conferencia  que  o  saudoso  Dr.  Publio 
de  Mello,  em  20  de  março  de  1901,  realizou 
no  Internato  do  Gymnasio  Nacional ;  na  que, 
no  mesmo  aimo,  o  Dr.  Rocha  Faria  realizou 
na  Fabrica  AUiança ;  na  que  o  Dr.  Domingos 
Marques  do  Oliveira  offectuou  na  Fabrica 
Bangú ;  na  que,  era  30  de  março  de  lí>02,  o 
coronel  Dr.  Ismael  da  Roch:i  r.^alizou  no  La- 
boratório Militar  de  Bactereologia ;  na  que, 
era  27  d )  abril  de  1902,  o  tarabem  saudoso 
general  Dr.  Bayma  effectuou  na  Bibliotheca 
do  Exercito ;  na  realizada  em  Campos,  em  8 
de  junho  de  1902,  pelo  Dr.  Rodrigues  Peixoto, 
e  ora  muitas  outras,  foi  opinião  uniforme- 
mente vence  lora  o  que  acima  ficou  asseve- 
rado, e  o  11°  Congresso  de  Hypriene  e  Demo- 
graphia, do  Bruxellas,  já  referido,  encer- 
rando seus  trabalhos,  calcou  as  suas  con- 
clusões no  appello  que  fez  aos  poderes  pú- 
blicos do  todas  as  nações  do  Universo,  con- 
citando-os  a  legislarem  no  sentido  de  com- 
bater o  alcoolismo,  no  de  evitar  o  estafa- 
mento determinado  pelo  excessivo  trabalho 
do  operário  e  no  de  proporcionar  habitações 
hygienicas  ao  operariado  e  proletariado. 

O  sanatório  contribuo  poderosamente  para 
curar  a  moléstia,  raas  não  basta  cural-a, 
precisamos  combatel-a  na  sua  origem,  pre- 
cisamos evital-a,  esta  é  a  boa  doutrina. 

Para  não  noi  inspirarmos  somente  na  po- 
derosa Allemanha,  modelo  para  o  caso,  mas 
que  pôde  ser  considerada  como  excepção  á 
regra^  ainda  temos  a  pequena  Dinamarca  a 
nos  apontar,  eom  rela!ção  a  este  importan- 
tíssimo ponto  da  questão,  a  rota  a  seguir, 
pois  o  assumpto,  em  todas  as  suas  f^s^ces, 
também  foi  por  essa  nação  profhnda  e  me* 
ticulosamente  estudado,  datando  de  26  de 
fevereiro  de  1898  a  sua  lei  sobre  ha^bitações 
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ihygicnicas  para  09  operários  e  do  1 1  do  abril 
de  1901  a  da  regulamentação  do  trabalho 
operário  nas  fabricas  o  odiei  aas  análogas. 

E  foi  com  estas  o  outras  providencias  cor- 
relatas que  Copenliaguo,  a'  cidade  outr*ora 
pestilenta,  como  já  rol  dito,  logrou  obter  o 
seguinta  espantoso  decrescimento  na  sua  mor- 
talidade pela  tub?rculose: 

De  1870  a  1879  a  morialidado  era  de  30  a 
35  por  10.000. 

De  1880  a  1889*  a  mortalidade  baixou  de 

25  a  30  por  10.003. 

Dd  1890  a  1899  a  mortalidade  baixou  de 
20  a  25  por  10.000. 

De  1900  a  1904  a  mortalidade  baixou  de 
15  a  20  por  10.000, 

Que  o  álcool,  a  habitação  insalubre,  o  ex- 
cesso de  trabalho  e  a  má  alimentação  são 
os  grandes  agentes  de  mal,  não  ha  questão. 

Jacquet,  em  seu  relatório  d  Société  Médi- 
cale  des  Hespitaux,  achou,  entre  252  tísicas, 
180  alcoólicos;  Lavaronne  estudou  50  doentes, 
sendo  32  liomens  e  18  mulheres  o,  daquellcs, 

26  eram  alcoólicos;  e  a  historia  do  alcoolismo 
na  Suissa,  Holianda,  Inglaterra,  Alleminha 
o  França  prova  a  acção  tissiogenica  do 
álcool. 

Acerca  da  propagação  do  mal,  por  eíToito 
de  más  condições  do  domicilo,  também  ha 
observações  tant>  interessantes  quanto  va- 
liosas. 

O  Dr.  Kurosi,  por  exemplo,  observou  em 
Buda  Pesth  que,  nos  aposentos  em  que  mo- 
ravam de  uma  a  duas  pessoas,  morriam,  em 
certo  período,  20  tuberculosos  ;  nos  de  dua^i 
a  cinco  pessoas,  29  ;  nos  do  cinco  a  dez,  32, 
o  nos  do  10  iKira  cima,  79. 

Verificou  mais  o  iUustre  olwervador  que, 
em  Buda  Pesth,  a  mortalidade  pela  tuber- 
culose sobre  uma  mesma  base,  era  na  classe 
pobre  37  e  na  classe  abastada  de  17,  tendo 
outros  scientistas,  tambsm  investigadores 
dos  damnosos  elTeitos  dessa  terrível  mo- 
léstia, verificando  que  nos  bairros  da  Magda- 
lena  e  Campos  Klysios,  na  cidade  de  Pariz,  a 
proporção  da  mortalidade  era  igualmente 
na  tuberculose,  e  sobre  a  mesma  base,  a 
-seguinte: 

80,  na  classe  abastada  ; 

300,  na  classe  operaria  ou  proletária. 


No  Brazil  ainda  nada  está  feito,  quer 
quanto  a  medidas  para  a  repressão  pratica 
do  alcoolismo,  quer  quanto  ás  habitações 
para  o  operariado  e  proletariado,  e  também 
relativamente  á  regulamentação  do  trabalho 
operário,  mas,  acerca  destes  dous  últimos 
pontos  já  existem  tentativas  no  seio  da  Ca- 
mará, com  repercussão  no  Senado,  e,  quer 
queiram  quer  não  queiram,  os  poderes  pú- 


blicos como  salutarissima  medida  de  hy- 
giene  e  de  ordem  publica,  terão,  om  tempo 
muito  curto,  de  dar  solução  a  estes  muico 
sérios  problemas  : 

1<»,  a  questão  de  estafamento,  pela  exces- 
siva duração  do  trabalho,  feito  voluntária 
ou  forçadamente  ; 

29,  a  conveniência  de  acautelar  a  creançâ 
operarii  contra  o  esforço  excessivo,  capaz 
de  exc^^der  a  sua  renstencia  orgânica; 

3^,  a  habitação  ao  alcance  da  bolsa  d(H 
desfavorecidos  da  fortuna,  para  a  extinção 
da  funestíssima  habitação  col lectiva. 

Mas,  a  estas  medidas  de  defesa  contra  o 
mal  futuro,  torna-se  indispensável  o  asso- 
ciamento  de  medidas  de  aggrassao  contra  o 
que  já  existe,  e  no  numero  destas  está  a 
creação  de  sanatórios,  onde  os  enfermo^^ 
pobres  e  ricos,  sejam  a  um  tempo: 

a)  aíTastados  dos  centros  populasos,  para 
tornar  evitado  o  contagio  a  indivíduos  são$; 

h)  curados,sem  desaggrcgarem-se  das  suas 
famílias; 

c(  aproveitados,  até  o  ultimo  momeDío, 
nas  suas  forças  e  actividade. 

Sabido,  como  é,  que  a  tysica  reclama  pro- 
longado tratamento,  que  enorme  é  o  numero 
dos  afTectados  por  essa  traiçoeira  e  voraz 
moléstia,  e  que  os  desfavorecidos  da  sorte, 
sobretudo  os  operários,  são  os  aggt^^dos 
em  maior  numero,— como  fazer  ? 

Reunir  todos  os  enfermos  em  um  ou  em 
muitos  sanatórios? 

Quantos  seriam  precisos  ? 

Por  quanto  tempo  ficariam  recolhidos  ? 

E  as  famílias  dos  enfermos? 

Grancher  afiirraou,  e  affirmou  muito  hena^ 
que  €para  se  ti)*ar  todo  o  partido  therapeutico 
do  sanatório,  é  preciso  garantir-se  a  assistência 
d  familia  do  it^bercHÍoso pobre, p 

Na  verdade,  nunca  o  enformo,  embora  em 
condicções  de  curabUidade,  e,  pirtanto,  nos 
casos  de  ser  rocolliido  ao  sanatório,  se  dis- 
porá a  entrar  para  este  si  não  estiver  certo 
de  que  sua  familia  não  fica  a  curtir  misérias, 
—mas,  então  como  fazer  ?  Internar  também 
a  familia  ? 

Nessa  conjimctura.  pai*ece  (lue  a  única  so- 
lução pira  o  caso  será  a  de  imprimir  ao  sa- 
natório a  feição  de  colónia,  com  o  sorviço 
hospitalar  para  o  rico,  mas  também  com  o 
traia  mento  para  o  pobre,  podoodo  este,  só 
ou  com  sua  legitima  familia,  applicar-se  a 
trabalhos  remuneradores,  agrícolas  ou  in- 
dustriaes. 

A  ci*eação  dessta  instituição  é  o  objectivo 
capital  do  pi*esente  projecto,  e,  como  a  sua 
constituição  e  administração  reclamam  cui- 
dados muito  especiaes,  de  doutos  notáveis,  o 
Í)rojecto  confere  essa  missão  á  Liga  Brazi- 
eira  Contra  a  Tuberculose,  que  é  uma  in^ 
tituição  credora  dos  mais  calorosos  applao- 
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SOS,  não  do  Brazil  sómento,  mas  do  toda  a 
humanidado  culta,  tae3  os  serviços  que  tem 
prestado  aos  ianumcros  tuberculosos,  que 
nesta  Capital  hão  recebido  o  sou  amparo  o 
soccorros,  não  olvidados  os  não  menos  va- 
liosos serviços  que,  aos  enfermos  do  outros 
iogaros,  hão  prestado  e  continuam  a  prestar 
as  ligas  das  cidades  de  S.  Paulo.  Campas, 
Juiz  do  Fora,  Curityba,  Porto  Alegre,  S,  Sal- 
vador; Recife,  Bolem,  etc. 

Foi  em  4  de  agosto  de  1900  que,  nesta  Ca- 
pital Federal,  ficou  installada  a  Liga  Contra 
a  Tuberculose,  e  esse  feito  assignala  o  inicio 
do  mais  alevantado  e  meritório  serviço  com 
que  o  altruísmo  humano  podia  dotar  a  po- 

Sulaçã }  desta  cidade  :— a  pregação  de  mo- 
ldas prophy  lácticas  contra  esse  maldito  mor- 
bus,  e  a  reunião  dos  elementos  necessários 
ao  seu  tratamento  hygionico  e  dietético. 

De  então  para  cá  "^são  tantos  e  tão  gran- 
des e  valiosjs  os  serviços  que  es  man- 
tenedores dessa  instituição  teem  pre- 
stado aos  enfermos  desse  mal,  que  bem 
merecem  o  titulo  de  beneméritos ;  e  con- 
fiar^Ihes  a  direcção  do  planeado  emprehen- 
dimento  é  tornar  assegurado  o  S3u  bom 
êxito. 

Certo  o  projecto  que  se  segue  não  resolvo 
o  magno  problema  de  que  cogita ;  rest?.r- 
Jho-ha  a  gloria  inestimável  de  abrir  largas 
portas  ao  estudo  do  assumpto,  assim  faci- 
litando a  execução  da  providencia  pensada, 
que  deixa  de  ser  declarada  necessária,  uni- 
camente porque  ha  muito  se  apresenta  sob 
a  forma  de  —  urgentíssima. 

Nestas  condições, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

.\rt.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
eado  a  crear  um  sanatório,  sob  a  forma  de 
Toionia  agricola-industrial,  exclusivamente 
Lestlnado  ao  isjlamento  e  tratamento  de 
iuberculoso^í. 

Art.  2."  O  sanatório  manterá,  seccionados 
i  separados,  todos  os  serviços  inherentes  ao 
ratamento  da  moléstia,  qualquer  que  seja  o 
eu  gráo,  e  isso  tanto  para  enfermos  do  j  dous 
exos,  como  para  creanças  e  adultos. 

Art.  3.»  O  sanitário  terá,  independcnte- 
lonto  do  serviço  hospitalar  extensivo  a 
3dos  os  enfermos  que,  pelo  gráo  da  moles- 
ia,    carecem  guardar  o  leito  : 

I.  Habitações  para  operários  ou  proleta- 
io3  tuberculosos,  seguidos  por  suas  fa- 
lilias. 

II.  Casas  de  hospedagem  para  enfermos 
bastados,  sós  ou  com  suas  familias. 

III.  Asylos  para  enfermos  indigentes. 

§  1»^  O  recolhimento  e  o  tratamento  no 
matorio  serão  gratuitos  apenas  para  os  en- 
rxnos  indigentes,  mantidos  eitos  sobeco- 
>niia  distincta  da  dos  abastados. 


§  2.<'  Será  considerado  indigente  o  en- 
fermo que,  pelo  mesmo,  por  seus  immedia- 
tos  ascendentes  ou  descendentes,  ou  por 
quem  estiver  legalmente  obrigado  a  prover 
a  sua  subsistência,  não  dispuzer  de  recurso 
necessário  para  indemnizar  o  tratamento, 
còmprehendidos  nesse  numero  os  enfermos 
encontrados  em  provado  abandono, 

Art,  4.0  O  regulamento  que,  para  com- 
plemento de^sa  lei,  opportumente  deverá 
ser  elaborado,  proporcionará  completa  e 
minuciosa  organização  aos  trabalhos  agrjL- 
ola—industriaes  do  sanatório,—  trabalhos 
que,  segunda  a  aptidão  physica  e  profisssio- 
nal  de  cada  um,  serão  executados  : 

1»,  pelo  enfermo  indigente,  ainda  valido  ; 

2^,  pelas  pessoas  dá  família  do  enfermo 
proletário. 

Paragrapho  único.  O  producto  desses  tra- 
balhos, deduzida  uma  pequena  porcentagem 
des';inada  a  auxiliar  a  manutenção  e  o  des- 
envolvimento do  sanatório,  pertencerá  ex- 
clusivamente ao  enfermo   ou  á  sua  familia. 

Arfc.  5.*'  Indepondentemonte  dos  edifícios 
que  forem  reconhecidos  necessários  para 
completa  installação  do  sanatório,  quer 
para  o  isolamento  e  tratamento  dos  enfer- 
mos, quer  para  o  estudo  da  moléstia,  terá 
aquelle  ; 

1»,  uma  escola  de  ensino  primário  ; 

2^,  aulas  para  o  ensino  pratico  do  limi- 
tadas classes  de  cultura  agrícola,  e  tam- 
b3m  do  desenvolvimento  do  certas  espécies 
de  criação  (agricultura  e  zootechnia)  ; 

3^,  oíDcinas  de  industrias  e   artes   ada- 

Stavois  a  creanças  e  mulheres  (das  familias 
os  enfermos  proletários)  e  aos  enfermos 
aindas  validos  ; 

4®,  terras,  nas  cercanias  do  sanatório, 
adequadas  á  agricultura. 

Art.  6.»  Os  enfermos  operários,  proletá- 
rios ou  indigentes,  sós  ou  acompanhados  de 
familia,  permanecerão  dentro  dos  limites 
do  sanatório  tão  somente  durante  a  exis- 
tência da  enfermidade  que  os  tiver  aflPe- 
ctado,  a  juizo  dos  respectivos  médicos,  o 
por  nenhum  titulo  adquirirão  direitos  de 
propriedade  que  possam  obstar  o  severo  e 
exacto  cumprimento  desta  disposição. 

Art.  7.0  Caberá  á  Liga  Brazileira  Contra 
a  Tuberculose,  desta  Capital  Federal,  a  di- 
recção do  sanatório,  cumprindo  ao  Governo 
da  União  entender-se,  para  esse  fim,  com 
quem  representar  essa  instituição. 

Paragrapho  único.  O  Poder  Executivo, 
por  intermédio  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  organizará  o  processo 
de  fiscalização  do  que,  em  virtude  do  dis- 
posto na  primeira  parte  deste  artigo,  ficar 
accordado. 

^Vrt.  8. «Nenhum  enfermo,  embora  desti- 
nado á  classe  dos  abastados,  será  admittido 
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no  Banatorio  aem  prévia  exhibiçio  de  uma 
gttia  passada  pela  direcção  da  Liga  Brazi- 
leira  (lontra  a  Tuberculose,  ou  expedida 
pelos  seus  delegados,  para  isso  habilitados, 
e  a  admidsâo  poderá  s^r  recusada  sempre 
gue,  pelo  adeautamentoda  moléstia,  ou  por 

Suaíquer  outro  motivo  justificado,  a  juizo 
a  própria  liga,  o  eaférmo  for  considerado 
de  inconveniente  permanência  no  sanatório 
e  suas  dependências  • 

Art.  9.^  Para  a  execução  desta  lei  fica 
creado  o  imposto  addioional  de  25  •/o  sobre 
o  de  consumo,  applicado  a  todas  as  bobidas 
alcoólicas,  hydro-alcoolicas  e  fermentadas, 
nacionaes  e  estrangeiras,  que  forem  dadas  a 
consumo  na  Republica. 

Art.  10.  Nos  Estados  quo  deliberarem  or- 
ganizar sanatórios,  semolhantes  ao  delineado 
e  creado  por  esta  lei,  terão  o  direito  de  exi- 
gir que  o  Governo  á\  União  llies  entregue  a 
importância  do  que,  por  elToito  dcs^a  taxa 
addioional,  for  arrecadad)  nos  territórios 
desses  mosmos  Estados,  não  podenio,  em 
caso  algum,  o  arrecadado  ter  applicação  dif- 
ferente  da  que  vera  de  ser  declarada . 

Art.  1 1 .  Fica  o  Governo  da  União  auto- 
rizado: 

a)  a  dispor,  gratuitamente,  de  todas  as 
terras  devolutas  consiileradas  necessárias  ã 
constituição  do  sanatório  tratadj  nesta  lei,  e 
dos  que  vierem  a  s  t  creado s,  p  »r  eífeito  da 
disposição  inserta  no  artigo  precedente  ; 

b)  a  isintar  de  direitos  aduaneiros  e  ou- 
tros, todo  o  material  exclusivamente  destina- 
do á  construcção  e  manut  Mição  djs  meamos 
sanatórios ; 

c)  a  parmittir  livro  transito,  terrestre, 
marítimo  ou  fluvial,  em  todas  ás  estradas 
de  forro,  barreiras  o  embarcações  de  sua 
propriedade,  ou  sujeitas  á  sua  subvenção, 
quer  para  o  material  e  pessoal  destinados  ã 
construcção,  manutenção  e  almmistração 
destos  mesmos  sanatórios,  quer  aos  enfermos 
indigentes. 

Art.  12.  O  Governo  da  União  adeantarã  a 
quantia  necessária  para  as  dc^pezas  de  con- 
strucção o  instaliação  do  primeiro  estabele- 
cimento a  construir-se  de  aocórdo  orna 
presente  lei,  fora  para  isso  as  coaveniantes 
operações  de  credito,  e  desse  adcjintamento 
se  pagará  por  meio  do  doscoiítos  feitos  uo 
addicional  que  arrecadar. 

Art.  13.  O  Goveriio  da  União  completará 
a  presente  lei  com  o  que  interessar  ou  vier 
a  mteressar  ao  seu  objectivo  e  regulamen- 
tal-a-ha  convenientemente. 

Art.  14.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  dezembro  de  1905. 
^-JWítf  Mibeiro.^Sd  Freire. -'^scar  Godqy, 


O  ISr.  JB]jrioo  Ooellao— Sr.  Piec. 
dente,  «minha  reclamação  é  úusj^  e 
a  íkrei  em  b.'6yes  palavras* 

Entende  com  a  publicação  incorrecta  k 
do  Diário  do  Congresso^  numero  de  lioje 
pag.  3.061. 

Requeiro  que  por  ordem  da  Mesa  s^ai^ 
pro  luzido  no  Diário  do  Congresso  o  putee. 
com  o  voto  em  separado,  da  Cominissão  k 
Finanças  sobre  o  projecto  n.  966,  de  \%, 
visto  que  na  publicação  hoje  feita  ha  ú^ 
correcções  que  deturpam  o  meu  eserípto. 

£*  assim  que  em  vez  de  clifdoa  (rojHcal, 
como  escrevi,  foi  publicado  —  chiim 
tropical. 

Essei  Srs.  typographos  ás  vezes  dão  ]pi 
í^zer  psychologias ;  mas  si  perver  mit 
houve  na  publicação  errada,  resaívo  o  pen- 
samento do  voto  em  separado,  nada  caii- 
loso. 

Requeiro  mais,  Sr.  Presidente,  que  s^bs 
publicadas,  com  o  parecer  da  Gommi^sio  de 
In  trucção  Publica  as  epistolas  dos  sete 
sábios  da  Grécia,  ás  qua^s  o  reLator  aliudia. 
dize  ido  que  seriam  impressas  com  o  miàiUQ 
parecer. 

Quero  que  sejam  inseridas  no  hiario  l) 
Congresso  essas  preciosas  epistolas,  assim 
como  nos  avul  «os  da  Gamara,  a  respeito  do 
proji^cto  366,  deste  anno,  afim  de  que  ax  viih 
doura  LCj^islatura  os  membros  do  Coa/reí^ 
compreheadam  a  desnecessidade  da  cpejw;ão 
da  nova  cadeira  de  clinica,  como  se  imagina. 
{Muito  bem  ;  mtato  bem). 

O  Sr.  F» residente— V.  Ex,  pede  » 
publicação  dos  documentos  a  que  alludiu.  ? 

O  Sr.  Érico  Coelho— Sim  senhor, 

O  Sr.  Presidente— Os  sôuhores  qu»  con» 
sentem  na  publicação  pedida,  queiram  se  Vr 
vantar.  {Pausa). 

A  Camará  accedeu  á  publicação.  A  Me*^ 
mandará  reproduzir  no  Diário  do  Co>igr<.w } 
parecer  sobre  o  projecto  n.  366  cora  le  W^. 
o  voto  em  separado  o  Sr.  Érico  Coelho  e  tsi^í 
oi  documentos  a  que  V.  Ex.  se  refere  e  cu; 
publicação  acaba  de  ser  concedida  pela  C- 
mara. 

Compareceram  mais  oa  Srs.  :  Aur?:* 
Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Pa^js  'ci- 
randa, Carlos  de  Novaes,  índio  do  Briii* 
António  Bastos,  Urbano  Santos,  Diis  Vieira 
Anísio  de  Abreu,  Bezerrii  Fontenelle,  Yi- * 
lio  Erigido,  Thomaz  Cavalcante,  Praaa>- 
Sã,  Frederico  Borges^  Jo&o  Lapas,  Aib.^ 
Maranhão,  Paula  e  Silva,  Celso  de  So::- 
João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Casiro  ^^ 
bel  lo,  Tolentino  dos  Santos,  Correia  Dst*i?- 
Oscar  Godoy,  Henrique    Bo/ges,  Prao^ 
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Veiga,  Calogoras,  Josô  LoIk),  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serra,  Rivadavia  Correia,  Domin- 
as Mascarenhas  e  Homem  de  Carvallio. 
Deixara  de  comparecer,  com  causa  partici- 

Sada,  osSrs.:  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
e  Mendonça,  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
José  Kuzebio.  João  Gayoso,  Arlindo  Nogu  íira, 
Gonçalo  Souto,  Trindade,  José  Marcellino, 
Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves.  Esta- 
cio  Coimbra,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro 
Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Goviniano  de  Carvalho,  Domingos  Guima- 
rães, Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Eugé- 
nio Touriaho,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Frei- 
tas, Pinto  Danta-5,Leovegildo  FiIgiieiras,Mar- 
colino  Moura,  Bernardo  Horta,  Bulhões  Mar- 
cial, João  Baptista,  Belisario  de  Souza,  Gal- 
vão Baptista,  Silva  Castro,Bezamat,  Alfredo 
Backer,  Estevam  Lobo,  João  Luiz,  Penido  Fi- 
lho, Francisco  Bernardino,  Anthero  Botelho, 
Buêno  de  Paiva,  João  Luiz  Alvos,  Leonel  Fi- 
lho, Adalberto  Ferraz.  Bernaries  de  Faria, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodjl- 
pho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Valois  de  Cas- 
tro, Rebouças  de  Carvalho,Fernando  Prestes, 
3osta  Júnior,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
ie  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joa- 
mim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  António. 
Wvaltio  Chaves,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gual- 
íerto,  Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro  e 
^a^siano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
^hristino  Cruz,  Dunshee  Abranches,  Abdon 
lilanez,  Simeão  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Af- 
QD80  Costa,  Medeiros  o  Albuquerque.  Do- 
ningos  Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo, 
Uiymundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
jTOxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Moreira 
ornes,  Jos:í  Moiyardim,  Galdmo  Loreto, 
[aredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
ase  mcellos.  Augusto  de  Vasconcellos,  JuUo 
antos,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mas- 
ireniias,  Josô  Bonifácio,  Bernardo  Monteiro, 
ibeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Henri- 
iie  Salles,  Carneiro  do  Rezende,  CamiUo 
^a^res  Filho,  Sabino  Barrozo,  Olyntho  Ri- 
*iro,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende,  Ga- 
^ao  Ciirvalhal,  Leite  de  Souza,  Francisco 
alta,  Benedicto  de  Souza,  Juvenal  Miller  e 
lfi*edo  Varela. 

O  í^r-  I^jresiílente— Tem  a  palavra 
Sr.  Felisbello  Fraire. 

O    «ir.  ir'elisl>ollo  Freix-e  (•)  — 

».  Presidente,  estudava  eu  hontem  o  ele- 
cto histórico  da  disposição  da  Constituição 

•  >  K»t«  discuiBo  nao  foi  revisto  p«lo  orador. 


da  Bahia  que  motiva  este  debate,  quando 
ftii  interrompido  para  proceder-se  á  votação 
das  matérias  em  ordem  do  dia. 

Eu  tinha  alcançado  demonstrar  que,  em 
face  do  elemento  histórico,  devia  estar  ex- 

?ii'es3a  na  Constituição  a  competência  priva- 
iva  da  Camará  para  accusar,  perante  o 
Senado,  os  funccionarios  civis  e  entrava  no 
estudo  para  mira  de  mais  valor  com  o  úm 
do  demonstrar  que  mesmo  que  não  esteja 
expressa  na  Constituição,  essa  competência, 
deve  ser  subentendida.  Nenhum  outro  corp\ 
nenhum  outro  poder  politico  do  estado 
federado  póce  exercer  a  competência  do 
accusar  um  funccionario  perante  o  Senado 
ou  o  tribunal  da  Relação.  Logo,  era  des- 
nescessario  estar  expressa  na  Constituição 
essa  docla  'ação ;  e,  fazendo  justiça  ao  saber 
e  capacidade  do  legislador  bahiano,  trouxe 
esta  prova  como  uín  factor  de  mais  para 
mostrar  a  superioridade  de  animo  e  a  grande 
cultura  daquelle  legislador  em  elaborara 
lei  básica  daquelle  estado. 

Isto  serve  para  provar  ao  meu  honrado 
collega,  o  Sr.  Vergne  de  Abreu,  que  na 
questão  do  caso  di  Bahia,  agitada  nesta  Ca- 
mará jamais  partiu  de  mim  a  menor  phrase 
que  ferisse  slquer  a  susceptilidade  e  a  com- 
petência do  legislador  bahiano,  pois,  pelo 
contrario,  sou  o  primeiro  a  admirar  aquella 
obra  de  sabedoria  e  patriotismo^ 

Mas,  Sr.  Presidente,  entremos  no  as- 
sumpto. 

Só  a  Camará  dos  Deputados  pôde  exercer 
a  competência  de  accusjir  um  funccionario 
civil.  Só.  As  justiças  ordinárias  não  podem 
fazel*^ 

Por  que  é  que  só  a  Camará  dos  Deputados 
pôde  exercer  essa  funcção  ? 

A  vista  de  quatro  razões:  a  primeira  que 
se  refere  ás  origens  históricas  do  direito  do 
proLie  >so  politico  ;  a  segunda  que  se  refere  á 
natureza  destu.  funcção  ;  a  terceira  que  se 
refjre  ao  absurdo  a  que  chegaremos  si  se 
admittir  qu3  a  justiça  ordinária  pôde  exer- 
cel-a  e  a  quarU  qu  i  se  refere  ú.  questão  da 
forma,  á  questão  da  forma  de  processo. 

Eis,  Sr.  Preáidonte,  as  quatro  razões  em 
vista  das  quaes  só  a  Camará  dos  Deputados 
pôde  accusar  um  funccionario  civil,  segundo 
o  disposto  aa  Constituição  da  Bahia.  K  peço 
liceaç:v  aos  meus  collCo^as  para  estudar  mi- 
nuciosamente cada  uma  delias. 

Primeira:  as  origens  históricas  do  direito 
do  proces  o  p  ditico  que  é  investido  na  Ca- 
mará dos  Deputados  como  órgão  accusador. 
O  direito  brazileiro,  depois  da  Republica, 
admittiu  esta  competência  para  os  corpos 
deliberantes,  tirando-a  do  direito  americano 
qui3,  por  sua  vez,  tirou-a  do  direito  inglez.  E 
o  que  no  direito  americano  como  no  inglez 
se  chama  impeachement. 
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Qual  a  natureza  intima  do  que  no  direito 
americano  se  chama  impeaphenwnt  c  nós  cha- 
mamos accu.s:ir  perante  o  Senado  ? 

Vejamos  a  natureza  intima  deste  facto, 
j)ara  ver  si  as  justiças  ordinárias  píidem 
desempenhar  a  funcçao  do  aeousar  perante  o 
Senado  ou  o  Tribunal. 

Em  uma  questão  transcendente  soccorro- 
me  ú,  opinião  de  um  sábio,  d  obra  de  Scory, 
que  como  V.  Ex.  sabe,  é  a  bíblia  dos  publi- 
(ústas  de  direito  constitucional  dos  tempos 
modernos. 

Ninguém  escreveu  melhor,  com  mais  bom 
8cn^,  e  mais  sabedoria,  do  que  elie. 

Diz  Storr,  sobre  a  signiílua<;áo  da  palavin? 
ittipeacheaieiU . . . 

O  Sii.  Eduardo  Ramos  dá  um  apirto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Story  diz  o 
seguinte  :  « hnpeachement  não  é  tanto  a 
accu:>açiio  de  funccionarios  públicos,  como  a 
accusação  decretada  pelo  ramo  popular,  em 
alguns  paizes,  que  mais  ft^equiitemerite  se 
renova  em  outros  da  legislatura . 

Do  que  acabo  dò  dizer  convence  a  simples 
consideravão  de  que  nem  sempre  em  todos 
os  paizes  .são  da  mesma  cate^^oria  o  natu- 
reza os  íUnccionarios  Mg  eitos  a  impeacheinent, 
a  praxe  que  citei  c  sempre  uma  prerogativa 
da  Camará  dos  Deputados.  E'  como  deflueiu 
jurisconsultos  inglezes  um.i  denun^^ia  da 
Casa  dos  Communs. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  -—  Mas  o  que  o 
impeachement  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E'  accusar  o 
funccionario  publico  pela  Camará  dos  Depu- 
tados e  procossal-o  pelo  Senado . 

Logo  o  impeachemeni,  C*  uma  prerogativa 
exclusiva  da  Gamara  dos  Deputados,  e  claro 
está  que  muito  sabia  foi  a  Constituigãj  da 
Bahia,  ([uando  deu  essa  attribuição  ao  Poder 
Legislativo,  e  não  ás  justiças  ordinárias. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Rcspoaderoi  a 
V.  Ex.  com  Losarria. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Eu  estou  cora 
Story  e  com  elle  prefiro  errar. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  JA  vi  um  go- 
vernador de  Estado  ser  procassado  e  jul- 
gado pelo  juizo  federal. 

O  Sr.  Felisbello  FREmE—  Prefiro  errar 
com  Story  a  outro  qualquer. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  O  Sr.  tenente 
Machado,  que  era  um  governador  do  Estado, 
o  não  um  ftmccionario  civil. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Lo.^o,  Sr.  Pre- 
sidente, ao  peso  e  valor  da  opinião  do  hon- 
rado Deputado  pela  Bahia,  que  admitte  a 
possibilidade  da  acousação  por  parte  da  jus- 


tiça ordinária,  euofTereçoa  opinião  deStorr, 
constitucionalista  do  mérito. 

A  justiça  ordinária  decreta  a  pena  sobrei 
propriedade  e  a  vida,  não  sobre  a  inve^ 
tidura  politica,  por  isso  mc^mo  qucajgí- 
tiça  ordinária  nxo  investi?  cidadão  nonLiini 
de  funcções  publicas  de  nenhuma  ordem 

Ainda  mais,  Sr.  Prasidente,  estou  dem..> 
strando  que,  pelas  origens  historie  t.s  do  i- 
reito  americano,  que  influíram  no  lcgisla<icr 
brazileiro,  impeachnient  não  é  preru?at:n 
da  justjça  ordinária,  e  sim  do  ramopopuiar. 
do  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos — ^Eu  creio  quo  sia- 
giiem  contes. ou  isso, 

O  Sr.  Felisbello  Freire — Oh  I  E'  o  -la-^ 
estii  em  discussão  I  Então  desisto  Ja  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos — Creio  que  não. 

O  Sr.  Felisbello  Freire — O  que  csik  em 
discussão  ?  O  que  está  em  discussão  é  qae  o 
honrado  Deputado,  o  Sr.  Folix  Gaspir,  disse 
(luc,  por  isso  mesmo  que  na  Constit'iiç»io  da 
Hahia  não  está  exarada  a  comp.^te.ida  da 
('amara,  esta  pôde  ser  vencida  pjJa  ju.>tiç-i 
ordinária. 

V'  aqui  que  está  o  debate  ;  é  o  uaico  ponto 
de  divergência. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Pôde  ser  que  ea 
esteja  eui^anado ;  mas  julgo  que  isto  não  foi 
co.itcstado  por  ninguém.  {Diriffindo-se  ao  5r. 
1'elix  Gaspar  que  entra  no  recinto)  :  V.  Ex. 
disse  que  o  Tribunal  de  Justiça  tinha  compe- 
tência para  o  impeachment  f 

O  Sr.  Félix  Gaspar— AfesoJuíamentc,  não. 

O  Sr.  Presidente  —  Altenção  l 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — 'Nem  eu  disrf 
isso,  estou  ar  gume  atando  com  a  melhor  bca 
fó,  estou  aqui  correspondendo  ao  appellode 
um  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Dr. 
Augusto  de  Freitas. 

O  que  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr. 
Félix  Gaspar,  'queria  demonstrar  é  que»  en 
face  da  C  >nstituição  daquelle  E>tado,  a  eoc:- 
petcncia  de  accusar  Ainccionario^  pubiici 
tanto  ó  da  Gamara  omo  da  just iça  ordinahi. 
\\\\  quero  d^^monstrar  que.  i>ela  Coustituirv^ 
da  Bahia,  esta  competência  é  exclusiva  t* 
Camará  dos  Deputados.  I 

10*  este  •>  ponto  de  divergcucla  e  ti  nâ3  ^ 
desisto  da  palavra. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Perdóe-me  o  iKtví 
deputado,  eu  estou  aqui  para  esclarece:-::'-  j 

O  Sr.  Fklisbello  Freire — V.  Ex.  é  qsecl 
esclarece,  mas  o  que  desejo  é  que  não  adur.á' 
meu  pensamento,  principalmente  tratar^-" 
se  do  proposições  de  um    collega  a  ^i:- 
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tributo  o  maior  respeito  e  estima,  e  que  se 
achava  ausente  deste  recinto. 
Sr.  Presidente,  diz  mais  Story  : 
€  O  íim  deste  procedimento  oflicial  om 
amboá  os  paizes  é  attingir  os  culpados  pode- 
rosos e  do  elevada  posição,  que  poderiam 
fugir  â  punição  dos  tribunaes  ordinários, 
já  por  sua  extraordinária  influencia,  já  pela 
imperfeita  organização  o  poderes  desses 
tribunaes.» 

Para  demonstrar  que  nao  podeov^a  com- 
petência ser  exercida  pela  justiça  ordiná- 
ria... 

O  Sr.  Eduaudo  Ramos  —  Que  compe- 
tência ? 

OSu.  Felisbello  Freire— a  de  ajcusar 
perante  o  Senado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—   O  impeac?*ment  1 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —Sim  ssnhor. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  V.  Ex.  mo 
ouça  ;  esÉou  levantando  uma  questão  de 
doutrina,  e  não  de  partidos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E  quem  disso  que 
ou  estou  diocutindo  questão  de  partidos? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não  é  essa 
minha  intenção,  meu  pensamento. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Mas,  a  que  vem 
a  questão  de  partidarismo,  quando  eu  syste- 
maticamente  tenho  me  calado  neste  as- 
sumpto ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  E'  porque 
V.Ex.,  ha  pouco,procedeu  para  commigo  de 
um  modo  que  sahiu  fora  completamente  da 
superioritlade  do  seu  espirito  e  da  sua  genti- 
leza, dizendo  que  eu  tinha  attribuido  a  um 
collega,  que  não  se  acha  presente,  opinião 
que  elle  absolutamente  não  tinha  emittido. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  V.  Ex.  acabou 
do  fazel-a. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —Peço  ao  nobre 
deputado  que  tomo  suas  notas. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —Perfeitamente, 
calar-me-hei. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  . .  .para  res- 
ponder-me.  Neste  momento  não  é  o  humilde 
orador  quem  falia,  é  Story.  V.  Ex.  tome 
notas  para  responder. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  6  provável 
que  tome  nota>?,  porque  as  palavras  de  V.  Ex, 
gravam-seem  minha  memoria  indepiudente 
mesmo  de  escrevel-as. 


O  Sr.   Felisbello  Freire - 
muito  a  sua  contestação. 


•Me   honrará 


O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  é  provável 
qno  eu  tome  notas  porque  as  palavras  de 
V.  Ex.  gravam-se  om  rainha  memoria,  in- 
dependente mesmo  de  as  escrever. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— E'  preciso  iso- 
larmos bem  a  questão  para  não  estarmos  a 
perder  tempo. 

Qual  ô  o  ponto  de  debate  ?  Qual  6  o  ponto- 
de  divergência  ? 

E^Oste.  O  honrado  Deputado  pela  Bahia,. 
Sr.  Félix  Gaspar,  baseando-se  em  que  na 
Constituição  desse  Esiado  não  existem  as 
palavras  da  privativa  competência  da  Ca- 
mará, quer  que  a  f^ncção  de  accus.ir  o  func^ 
cionario  civil  perante  o  Se:iado  tanto  seja 
da  Camará  como  da  justiça  ordinária. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Nunca 
disse  Isso. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  o  que  eu  estava 
contestando  e  o  que  S.  Ex.  injustamente' 
attribuiu  a  partidarismo. 

O  Sr.   Vergne  de  Abreu — K'  porant3  o 
Supremo  Tribunal  do  Estado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Tanto  peior. 

O  Sr.  Félix  Gaspar — Expuz  as  minhas 
ide:\s  muito  claramente:  seria  incapaz  do 
sustentar  semelhante  heresia. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Asseguro  ao 
nobre  deputado  por  Sergipe  que  fiz  parte  da 
Constituinte  bahiana  e  que  ninguém  alli 
quiz  crear  essa  casta  privilegiada  de  func- 
cionarios  públicos  invioláveis  e  sagrados. 
i^Inten-upções) . 

Não  precisamos  de  americanistaí  pxra 
sustentar  cousas  tão  vulgares. 

Uma  Voz—  Nlio  profanem  a  nossa  obra  ; 
boa    ou  má,  é  nossa ! 

O  Sr.  Presidente  — Attençãol  Quem 
tem  a  palavra  6  o  Sr.  Felisballo  Freire. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Asseguro  á 
V.  Ex.  que  tinha  naquella  occasião  na  mi- 
nha bibliotheca  Story,  Brice,  todos  esses  tra- 
tadistas e  que  não  me  afastei  nunca  da  bòA 
doutrina. 

Já  perdi  o  habito  de  menino  de  escola 
para  estar  apanhando  bolos  á  cada  hora. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sr.  Presi- 
dente, eu  não  quero  ser  professor  de  nin- 
guém. 

Vejo  que  os  honrados  deputados  pela 
Bahia,  que  me  ouvem,  estão  apaixonando 
o  debato , . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  V.  Ex.  é  que 
começou  apaixonando  o  debate,  tomando  a 
minha  exactíssima  rectificação  como  um 
desabafo  de  partidarismo. 
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O  Sr.  Feux  Gaspar  —  O  debate  até  aqui, 
entre  bahianos,  não  íbi  apaixonado* 

O  Sr.  Felisbbldo  Freire— Sp.  Presidente, 
nâo  tenho  interesse  cm  apaixonar  o  debate. 

Desisto  da  palavra,  já  que  não  posso  con- 
tinuar, porque  o  meu  fim,  vindo  á  tribuna, 
não  foi  apaixonar  o  debate. 

O  Sa.  líDUARDo  Ramos  —  Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  i)essoal. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
o  que  foi  que  ei  disso  para  oíTeiidcr  as  sus- 
ceptibilidades dos  honraílos  Deputados  pela 
Bahia  ?  1 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Não  (^  o  que 
S.  Ex.  diz ;  é  o  que  se  tora  dito  aqui  ha  três 
dias. 

O  Sr.  Felisbello  Freiue  —  Nâo  posso  pa- 
gar o  (luo  os  outros  disseram. 

Não  estou  apaixonando  o  debato  ;  estou 
demonstrando  apenas  que  a  competência 
de  accu-iar,  dada  ã  Camará,  não  pôde  ser  ex- 
ercida pelas  justiças  ordinárias. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Perante  o  Se- 
nado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Nem  numa 
hjrpothese  nem  noutra,  nem  perante  o  Tri- 
bunal da  Relação.  E'  isto  que  estou  demon- 
strando e  me  parece  que  não  quero  apaixo- 
nar o  debate  com  esse  facto.  Si  os  nobres 
Deputados  quizcrem  me  ouvir  com  a  devida 
attenção,  hão  de  ver  que  não  estou  apaixo- 
nando o  debate. 

Sr.  Presidente,  acabei  de  dizer  á  Camará 
que  eu  desistia  do  discutir,  como  de  facto 
desisto. 

Peço  desculpas  aos  meus  honrados  col- 
legas,  deputados  pela  Bahia,  si  por  acaso 
ferias  suas  susceptibilidades,  nâo  tive  inten- 
ção nisso.  E  não  quero  ser  professor  de 
quem  tanto  conhece  jurisprudência  ameri- 
cana. Quero  assim  tornar  patente  esto  fticto: 
eu  admiro  a  obra  do  patriotismo  da  consti- 
tuição da  Bahia,  e  a  maior  folicidada  e  o 
maior  bem  que  lho  posso  despjar  é  que  esta 
constituição  não  se  corrompa,  nào  se  de- 
turpe pelas  luctas  pardidarias,  nem  pelas 
luctas  politicas,  porque  a  funcção  histórica 
que  a  Bahia  tora  exercido  no  paiz  o  a  func- 
ção que  ha  de  exercer  para  o  l\ituro,  de 
tanta  importância  pela  re^istimcia  contra  a 
separação,  em  vista  de  sua  situação  geogra- 
phica,  obriga  que  os  seus  e  fadistas  collo- 
quera-se  na  maior  superioridade  do  espirito 
para  bom  exemplo  dos  outros  Estados. 

Eu  não  quoro,  Sr.  Presidente,  absoluta- 
mente levar  a  discussfto  aparteada,  nem  tão 
pouco  ser  considerado  como  causa  de  apai- 
xonar o  debato. 


Desisto  da  palavra  a  favor  dos  honrados 
deputados  pela  Bahia* 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha—  E'  bom  que 
fique  registrado  pela  Camará  que  íòi  obri- 
gado a  desistir  da  palavra  pela  intolerância. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Tenho  con- 
cluído, Sr.  Presidente,  {Muito  be^n;  m\titú 
bem,) 

O  IS  ir.  nriiomaz  Oa^Orleanti— 

Sr.  Prés  dente,  peço  a  V.  Ex.  para  con- 
sultar a  Casa  si  consente  na  publicação  de 
tabeliãs  explicativas  do  projecto  n.  385  que 
foi  votado  hontem  e  que  vae  em  breve  ser 
transformado  em  lei.  Esta  pablicação  tem 
por  fim  facilitar  a  confecção  das  novas  ív 
hellas  orçamentarias  da  Guerra  e  da  Ma- 
rinlia  e  esclarecer  as  duvidas  que  possam 
haver  na  boa  execução  da  lei. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  a  publicação  no 
Diário  do  Congresso  deste  trabalho  que  &ci- 
litará,  de  algum  modo,  a  confecção  das  refe- 
ridas tabeliãs. 

Consultada  a  Casa  é  concedida  a  j 


cação. 

Os  documentos,  ã  que  se  refere  o  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti,  serão  publicados  amanl^. 

O  Sr,  Piresideiite— Esta  finda  a 
hora  do  expediente. 
Passanse  ã  ordem  do  dia* 

ORDEM  DO  DU 

O  í^r.  Vergrtte  cie  AI>i*eu— Peço 
a  pjklavra  para  uma  explicação  p3ssoal. 

O  Sr.  F»iresi<iente— Não  havendo 
numero  para  as  votações  das  matérias  en- 
cerradas, vou  dar  a  palavra  para  uma  ex- 
plicação pessoal  ao  Sr.  Deputado  Vergne  de 
Abreu,  porque  concedendo-a  não  será  preju- 
dicada, hoje,  a  ordem  do  dia. 

Peço  ao  nobre  Deputado  que  s^a  sóbrio 
na  sua  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Ver^^nG  <le  -A.t>X'eu  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  a 
minha  intervenção  neste  debate,preciso  assi- 
gaalar  bem, não  é  do  parte,  nem  de  advogado, 
nem  de  juiz.  Não  tenho  interesso  algum  na 
questão  politica  que  se  aventa  na  Bahia.  Soa 
uma  testemunha;  venho  depor,  principal- 
mente porque  o  meu  nome  íòi  citado  mais 
de  uma  vez  nesta  Casa,  e  tenho  a  quei- 
xar-me  sómento  porque,  de  envolta  eom  os 
elogios  que  me  for.im  feitas,  se  esqueceram 
de  citar  miudamente  a  opinião  que  eu  deixei 
manifesta  e  iiTe^j^ndivel  nos  Annaes  da 
Constituinte. 
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Preciso  informar  á.  Gamara  um  fa;t3  que 
<5  essencial  neste  debate.  A  obra  que  aqui 
foi  trazida  como  obra  oíllcial.náo  é  tal. Estes 
volumes  (raostri  uns  volumes  do  Annaes) 
imo  são  os  Annaes  da  Constituinte  da  Bahia. 

Essa  publicação  foi  encomraondada  e  feita 
no  anno  de  1893  pela  Mesa  do  Senado,  quer 
dizer  dous  annos  depois  de  encerrada  a  Con- 
stituinte. 

Sua  revisão  foi  feita  apenas  por  dous 
tachjgraplios,  aliás  homens  de  comijetoDcia, 
mas  som  nenhuma  intervenção  dos  mem- 
bros da  Constituinte. 

Eu  que  fui  nolla  um  dos  mais  oparosos  e 
assíduos,  embora  obscuro,  não  revi  nenhum 
dos  meus  discursos. 

Proferi  durante  três  mezos  uma  centena 
delles  e  dias  houve  em  que  proferi  dous  ou 
ti^es,  mas  não  ha  um  só  com  a  nota  de  ter 
sido  revisto  pelo  autor.  Muitas  vezes  en- 
contra-se  a  nota — O  autor  não  reviu  o  seu 
discurso.  Ou:  «o  orador  não  devolveu  o  seu 
discurso». 

Os  tachygraphoB,  Srs.  Pedro  António  Ma- 
chado e  João  Jesuino  Ladislau  Junior,fizeram, 
com  perícia,  de  alguns  dos  meus  discursos, 
transumptos ligeiros,  porém  fieis. 

Os  Annaes  da  Constitumte  constam  de  seis 
ou  mais  volumes,  nunca  foram  impressos 
em  papel  de  luxo ;  eu  os  tenho  na  minha 
bibliotheca,  em  minha  terra.  Mas  não  posso 
concordar  que  se  me  attribua  aquillo  que 
não  fiz. 

Em  todas  as  questões  da  Constituinte  fui, 
como  pôde  attestar  o  meu  honrado  compa- 
nheiro daquellas  lides,  o  Sr.  Eduardo  Ramos, 
um  espirito  tolerante,  uma  espécie  de  me- 
diador plástico  entre  os  dous  grandes  lumi- 
nares daquella  assembléa  ;  de  um  lado,  da 
opposição,  o  vulto  venerando  do  conselheiro 
Luiz  António  Barbosa  de  Almeida,  com  suas 
idéas  assentadas,  firmes,  em  um  tirocínio  de 
mais  de  moio  século  consagrado  ã  vida  pu- 
blica, á  vida  politica,  ás  funcções  do  magis- 
trado ;  e,  de  outro  lado,  o  espirito  comba- 
tivo, enérgico,  vivo,  que  todos  nós  admi- 
ramos e  ainda  hoje  pranteamos,  do  saudoso 
Manoel  Victorino  Pereira.  (Apoiados.) 

Surprehendeu-me,  portanto,  que  se  afflr- 
masse  aqui  ter  eu  restabelecido  nos  mesmos 
termos  a  emenda  proposta  pela  minoria,de  se 
conferir  á  assembléa  do  Estado  a  fUncção  pri- 
vativa de  processar  e  julgares  ftmccionarios 
oivis  de  qualquer  categoria,  emenda  por 
mim  combatida  vehementemente  como  terei 
occasião  de  demonstrar  á  Camará.  Não  !  Eu 
protesto.  E'  falso.  Hei  de  reivindicar  esta 
verdade,  appellando  a  todo  tempo  para  os 
legítimos  Annaes  da  Constituinte. 

Kaie  {exkilKndo  um  volume  de  Annaes)  não 
é  obra  oflicial,  é  uma  obra  offlciosa,  como  se 
pôde  verificar: 
voi.  vni 


«  Revisão   feita  pelos    iachygraphos  Pedro 
António  Machado   e  João  Jesuino  Ladislào  Ju 
nior  por  deliberação  do  Senado,  em  sessão  de  7 
de  junho  de  i893  !  ik 

Já  se  vê  que  isto  se  fez  dous  annos  depois 
de  encerrada  a  Assembléa  Constituinte  do 
Estado,  estando  grande  parte  dos  seus  mem- 
bros ausentes  e  os  mais  activos  e  trabalhado- 
res com  assento  no  Congresso  Federal,  sem 
poder  rever  uma  só  das  notas  dos  seus  dis- 
cursos, como  eu,  o  Sr.  Eduardo  Ramos  e  o 
ftillecido  Dr.  Manoel  Victorino,gloria  daquella 
assembléa,  gloria  do  Estado  da  Bahia  e  glo- 
ria da  Pátria  Brazileira.  (Apoiados  geraes,) 

Nenhum  de  nós  conseguiu  rever  os  seus 
discursos— e  o  digo  sem  nenhuma  vaidade 
para  um  homem  como  eu,  que  nada  mais 
pretende  e  nada  mais  quer. 

Essa  ob  a  não  merece  que  sei  a  aqui  apon- 
tada como  uma  obra  leviana  e  descuidosa. 

Não!  Venho  afíirmar  á  Camará,  quaesquer 
que  sejam  os  interesses  o  as  lutas  da  hora 
presente,  que  nunca  me  assentei  no  carro  dos 
triumphaoores  para  triturar  o  obscuro  pas- 
sante, nem  os  companheiros  que  cahlram 
desfallecidos  na  luta. 

Não,  Sr.  Presidente  I  Eu  não  estudo  o  caso 
da  Bahia  á  luz  das  paixões  incandescentes  que 
dominam  na  minha  terra  ha  muitos  annos; 
eu  quero  somente  reler  o  que  disse  nos  An- 
naes  da  Constituinte,  o  que  aquella  illustre 
assembléa  suífragou  e  o  que  está  no  corpo  de 
sua  Constituição. 

A  medida  de  que  se  trata  foi  primeira- 
mente apresentada,  entre  outras,  como 
emenda  substitutiva,  subscripta  por  toda  a 
minoria  da  Constituinte.  Eu  jí$.  tive  ensejo  dó 
dizer  em  aparte  ao  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe, invocado  e  constituído  arbitro  nesta 
questão— que  a  obra  daquella  legislatura  foi 
uma  obra  fiscalizada  dia  a  dia,  permanente- 
mente, assiduamente,  por  uma  minoria 
composta  de  12  ou  14  homens  de  talento, 
entre  os  quaes  Flávio  Guedes  de  Araújo, 
Jayme  Villas  Boas,  já  fallecidos,  António 
Pires,  que  hoje  honra  uma  cadeira  na  ma- 
gistratura federal,  e  outros,  todos  em  sum- 
ma  dirigidos  pelo  conselheiro  Luiz  António 
Barbosa  de  Almeida. 

O  no3so  trabalho  era  cotejado  dia  a  dia ; 
passava  pelo  cadinho  das  discussões  as  mais 
acres  e  calorosas.  E  houve  até  quem  dis- 
sesse, notadamente  o  eminente  I^residente 
desta  Camará,  que  se  admirava  de  ver  como 
no  Estado  da  Bahia  (um  canto  de  província) 
se  estava  discutindo  com  tanto  calor  e  com 
tanto  brilho  a  obra  da  Constituição. 

A  emenda  da  minoria,  assignada  pelo 
nomes   illustres  de  Barbosa   de  Almeida 
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€ruz  Rios  e  outros,  dizia:  «B*  da  competen- 
<;ia  privativa  da  Gamara   dos   Deputado»: 

§  1*0  A  iniciativa  da  lei  de  orçamento  o 
de  qualquer  projecto  do  lei  sobre  impostos, 
fixação  de  força  publica  e  organização  da 
miliaia. 

§.2.°Accusar  perante  o  Senado  os  ftm- 
ccionarios  civis,  qualquer  que  seja  a  sua 
graduação  ou  classe,  por  corrupção,  mal- 
versação no  exercício  do  suas  luncçoes  e 
outros  dchctos.p 

Chamo  bom  a  attcnção  de  todos  os  juristas 
desta  Cas%  pira  os  tormos  desta  medida. 

Logo  depois,  n-i  mesmi  sessão,  levantava- 
se  um  deputado  que  naquclla  terra  so  cha- 
mou Vergue  de  A  orou  c  disse: 

«O  Sr,  Vergne  de  Alreu  —  Não  devol- 
veu o  seu  discurso,  no  qual,  depois  do  asse- 
verar que  se  reveste  de  paciência  evan- 
j^elica  para  combater  a.  critica  pertinaz  e 
ás  vezes  lAJustissima  com  que  o  Sr.  depu- 
tadQ  Cruz  Rios  tem  impugnado  sem  neubu^, 
ma  razão  o  projecto,  ponto,  por  ponto,  ta- 
xando aié  de  mcorrpcta  a  sua  redacção, 
trata  das  emendas  apresentadas  durante  a 
discussão,  julgando  algumas  acccitaveis  por 
nào  encerrarem  doutrina  diflferente  da  que 
inspirou  a  commissão,  quando  elaborou  o  seu 
traoalko ; . . .  » 

Tomo  a  liberdade  de  chamar  beai  a  at- 
tcnção da  Camará  para  este  ponto/ 

«...  exceptuando,  pocém,  a  que  foi  apre- 
sentada por  aquelle  seu  coUega,  e  referoate 
ã  attribuíção  co acedida  no  art.  31  ã  Camará 
dos  Deputados  para  declarar  procedentes  ou 
não  as  accusaçoos  levantadas  contra  o  go- 
vernador do  Estado.  Procura  demonstrar  que 
não  ha  motivo  parasc  investir  esta  Gamara  do 
poder  deaccusar  os  funccionarios  civis,  como 
propõe  a  emenda  ;  e  deteado-sc  largamente 
sobro  este  ponto  que,  em  seu  parecer,  é  uma 
absorpção  das  funcçoes  do  Poder  Judiciário, 
faz  ver  que,  dependendo  o  exercício  desta 
faculdade  da  presença  do  dous  terços  dos 
membros  da  Camará,  nunca  ella  terá  ex- 
ecução, será  uma  arma  imprestável  com 
que  o  nobre  Deputado  quer  presentear  o  Po- 
der Legislativo, 


Impugna  também  a  emenda  em  questão, 
porque  6  contra  o  espirito  da  verdadeira  de- 
mocracia constituir  os  corpos  legislativos 
cm  tribunaes  permanentes  do  justiça  ordi- 
nária, porque,  si  ò  verdade  que  alguns  lils- 
tada>  da  Uaião  Norte-Americana  conferem 
aos  parlamentos  poderes  desta  ordem,  essa 
medida  censurável  tem  sido  a  causa  de  fre- 
quentes e  lamentáveis  arbítrios.  Além  disto, 
o  espirito  do  projecto  differe  muito  neste 
ponto  daquellas  constituições  ;  aqui  se  con- 
fere o  direito  de  fiscalizar  e  accusar  os  fun- 
ccienarios  a  qualquer  cidadão^  competindo  á 


Camará  dos  Deputados  tomar  ou  não  conhe" 
cimento  da  denuncia,  quando  oaccusado  foro 
gooerfkxdor;  c  quando  tratar-so  de  qual- 
quer outro  funccionario  civil,  então  são  com- 
petentes os  tribunaes  judiciários. 

Mas  todas  essas  divergências  provêem  de 
alguns  julgarem  o  Poder  Legislativo  como 
o  único  do  Estado;  engano  manifesto, 
porque  o  governo  é  repartido  harmoaica- 
monte  pelos  Poderes  Legislativo,  Executivo 
e  Judiciário,  sem  supremacia  de  um  sobre 
os  outros. 

Resumindo,  declara  que  o  pensamento 
da  Commis^ão  foi  estabelecer  definitiva- 
mente a  separação  dos  três  poderes  com 
suas  attribuições  especiaes ;  entretanto  que 
a  emenda  quer  investir  cumulativameate 
do  direito  de  julgar  aos  Poderes  Legisla- 
tivo e  Judiciário»  quando  não  resta  duvida 
do  que  no  regimen  monarchico  foi  essa 
uma  arma  de  péssimo  eíTelto  nas  mãos  do 
Poder  Legislativo* 

i  Portanto,  si  é  constitucional  o  princiuo 
da  separação  dos  poderes  como  garantia  aas 
liberdade  publicas,  não  se  deve  dar  á 
Caçiara  dos  Deputados  a  faculdade  coafe- 
Pida  pela  emenda  que  o  orador  julga  anti- 
democrática,» . 
Ora,  Sr,  Presidente,  quem  taes  conceitos 

§  referia  com  um  vigor  que,  quinze  aaaoá 
ccorridos,  ainda  tenho  para  repetir  ;  quem 
arrastou  a  quasi  unanimidade  da  assembléa 
a  rcpeUir  a  emenda  proposta  pela  minoria. 

Sela  opposição  prestigiada  por  um  homem 
o  valor  de  Barbosa  de  ^Umeida,  não  poiía, 
dias  depois,  na  discussão  seguinte,  reprodu- 
zir a  mesma  medida,  nos  mesmos  teiinos. 

Não  ;  a  historia  se  passou  como  vou  re  - 
forir,  e  preciso  accentuar  isto,  porque,  entre 
outi'as  adulterações  históricas  a  respeito  da 
Constituinte  di    B:iUia,  outra  ha  que   vou 
desde>já  desmentindo  :  nós  não  tizeiaos  oibra 
sobro  projecto  algum  romettido  á  Camará 
pelo  governador  pi'jvisorio  do  Estado  ;  a  sua 
obra  foi  iiiteiramento   posta  â  margem  e  a 
Constituição  do  Itlstadoda  Bahia  foi  redigida, 
desde  o  projecto   primitiva,  por  uma  coiu- 
missâo  de   11   membros,  dos   qiiaes  tre»  se 
destacai^am  para  esse  trabalho   uiaterial  de 
redacção  —  o  Sr,  Eduardo  Ramos»  o  fallcjido 
Manoel  Victorino  e  o  humildo  orador. 

Redigimos  o  projecto  primitivo  desde  a 
epigraphe  ;  foi  e^se  projecto  que  entrou  em 
dlscusião. 

At^im,  nui^ca  nos  lembramos  do  que  o 
governador  provisório,  que  então  .fora  o  Sr. 
conselheiro  Virgílio  CUmaco  Damaalo,  illus- 
tre  e  competente  constitucionalista-nxedico, 
houvesse  promulgado  um  projecto  do  Consti- 
tuição, 
i^izemos  obra  nossa,  desde  a  primeira  linha» 
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'  Vou,  porém,  explicar  a  razão  por  que  eu, 
?Dm  a  maioria  da  Camará,  tivemos  todos  de 
■entrar  cm  accôrdo  com  a  opposição  pai*a 
^optar  sua  medida,  mas  muito  modificada, 
nuito  diluída,  muito  attenuada  nos  seus 
)erniciosissimoa  eífeitcs. 
;  Entre  as  disposições  |^oraes  da  Ck)ntítuiQâo 
[ionsagrou-se  uma  medida  que  por  todos  os 
roveruistns  naqucila  occasiâo  foi  julgada  in- 
feliz, medida  essa  que  fez  com  quo  nós, 
•espoasavois  pela  boa  organização  do  Est  ido, 
tíduzissomos  um  çouco  da  no  isa  intransi- 
;encia.  Por  um  sentimento  de  generosidade 
.a  Constituinte,  entendeu-se  perpetuar 
lOS  cargos  todo  o  funccionalismo  publico,  o 
[ue  vinha  do  antigo  regimen  e  o  que  fosse 
ondo  nomeado. 

Ninguém,  na  Bahia,  deixou  deservita- 
icio,  pois  o  art.  144  diz  que:  «O  empi«egado 
)ublico  que  contar  mais  de  10  anno^j  de  ser- 
riço  na  emprego  »,— foi  medida  que  pasiou 
ia  2"  diíscussao  o  fícou  fazendo  parte  da  Còn- 
tituiçâo  — «  sem  nota  que  desabofie  a  sua 
ionducta,  só  poderá  ser  demittido  por  sen- 
ençgi  ou  por  motivo  de  incapacidade  phyj!»ic'> 
lu  moral,  sendòrlhe  mantidas,  no  ultimo  caso 
,s  vantagens  de  aposentação  e  de  montepio 
stabelecidas  em  lei  »^ 

Adoptada  esta  medida,  ponderaram  va- 
ies membros  da  Constituinte,  e  eu  poderia 
les.mo  me  roferir  ao  honrado  brazilcdro 
uD,  sem  jamais  inva^lir  as  attribuiçoes  da- 
uejlx  assembléa,  nunca  nos  faltou.tambem 
3ra.  seus  conselhos — o  eminente  então  go- 
ernadar  do  Estado  Sr.  Dr.  Josó  Gonçalves 
a  Silva,  ponderaram,  dizia  eu,  que,.  1  vista 
esta  nicídida,  o  poder  publico  ficava  intei- 
inaonto  desarmado  para  afastar  d:is  fun- 
?õoô  qualquer  fuiiccionario  implicado  em 
imes  graves,  como  estes  apontados,  de 
lalversação  ou  corrupção. 
Então,  cedi  da  minha  opinião •  «Sim,  con- 
)rdarei  em  que  se  dê  ao  poder  politico  por 
ccellcncia,  quo  ú  o  Legislativo,  esta  arma 
le.  foi  tirada  do  admipistratiyo  e  que  íica 
liiianipntGnas  mâo^  do  Judiciário»;  cercado 
)r  nós  de  tolas  as  garantias,  das  maiores 
10.  coulioço,  que  não  sei  si  ainda  ecistem, 

preciso  que  o  diga,  cer.^a  io  do  raaKima 
dependência,  da.  inamovibilidade  c  da  per- 
tuiílado  quQ  vae  ató  os  seus  vo.ioipientos, 
o  Jiao  podem.ser  gravatos  n^m  diminuídos 
r  impostos  ou  reducções  flscaes.  Tinha- 
>s  coiístituido  um  Poder  Judiciário  lá,  de 
)do,  a  fazer  honra  ao  meu  Estado.  Pon- 
'az'»'im-me:  está  acabado  o  processo  admi- 
trativo,  ficam  os  ílmccionarios  públicos 
alicias  por  decretçi  da  Constituinte  ;  não 

um  só  meio  para  afastar  aquelles  que 
•'  corrupções. ou  malversações  $e  .tornem 
apazes  do  serviço  publico ;  e,  entretanto. 

Presidente,  é  preciso  que  se  raencioaie 


que  nas  varias  constituições  da  America  do 
Norte,  nem  na  da  União,  nem  eni  nenhuma 
dos  Estados,  existe  a  vitaliciedade  dos  em- 
pregados públicos. 

.  Alli  elles  são  conservados  emquanto  bem 
servirem  :  still  good  hehavioxir^. 

Adoptada  esta  medida  emsagunda  dis- 
cussão, arriei  bandeira,  mas  arriei  sem  sa- 
crificar os  meus  princípios,  som  sacrificar 
a  boa  doutrina ;  arriei  sem  me  deixar  pas- 
sar pelas  forcas  caudinas,  sem  acceitar  nos 
termos  privativos  a  faculdade  conferida  á 
assembléa  do  Estado.  A  Commissã )  de  Con- 
stituição, composta  dos  três  constituintes  a 
que  me  tenho  referido,  foi  autorizada  pela 
Camará,  em  deliberação  solemne,  em  uma 
das  ultimas  sessões  (appello  para  o  teste- 
munho de  um.  dos  companlieiros  que  aqui 
«9tá  presente),  a  redigir  o  prçjecto  de  xjon- 
'sliiuição  de  modo  a  desfazer  todos  es  vi- 
ciosa todas  as  antinomias  e  contradicções 
vque,  porventura,  se  encontrassem  entre  a 
matéria  vencida... 

O  Sr.  Eduardo  Rahos— £*  exactíssimo.. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu—.  . .  e  eis  porque, 
Sr.Pi*esidonte,ossa  a  «emblóa  hoje  inquinada 
do  descuidosa,  do  leviana  e  pouco  instruída 
na  sciencia  americana,  entendeu  redi;,nr  es 
artigos  tantas  vezes  citados  na  Constituição 
do  modo  por  que  se  vae  ver. 

Não  quero  proferir  voto,  nem  opinião. 
LeLo  e  concluirei  o  meu  discurso. 

Eis  o  quo  passou,  o  quo  é  texto  constitu- 
cional, liquido,  em  minha  terra  : 

«  Art.  23.  E'da  privativa  competciicii  l\x 
Camará  dos  Deputados  : 
.  §  1.*»  A  iniciativa  da  lei  do  orçameat'3  c 
de  qualquer  projecto  sobre  impostos,  da 
fixação  dl  força  policial  e  or:^anização  da 
milícia  ;  assim  como  da  discussão  das  pro- 
postas olferecidas  p3lo  Poder  I^^xecutivo. 

§  2.«  Declarar  procedente  ou  improce- 
dente a  accusação  contra  o  governador.  >► 

Se^ue-se  o  art.  2í),  não  encabeçado  ao  28, 
não  dependente  ou  ílliaflo  servil  e  topica- 
racnt?,  mas  independente ;  seguc-se  o  art.  2í), 
que  diz  : 

«  Compete  também  (o?  lexicographos  qu:^ 
definam,  que  determinem  a  latitude  do^tj. 
coivjunctiva)  accusar  perante  o  Senad)  os 
funccionarios  civis,  qualquer  que  seja  a  sua 
gi^adiiação  ou  classe,  por  corrupçã  >,  mal- 
versação, ou  outro  dílicto  praticado  no  ex- 
ercício de  suas  funcçõe?.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  foi,  não  era  o 
não  podia  ser  pensamento  noss:»,  converter 
o  ftmccionario  publico  da  Bahia  em  uma  en- 
tidade mais  que  privilegiada,  inviolável  e 
sagrada,  com  foro  privativo,  eni  uma  as- 
aembléa  politica  ;  mais  inviolável  e  sa- 
grado do  que  o  próprio  governador  do  Es- 
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tado,  porquo  contra  o  governador  qualquer 
homem  do  povo,  qualquer  cidadão  no  goso 
day  suas  regalias,  poderá  intentar  queixa  ou 
denuncia  perante  a  Camará. 

Aqui,  nâo. 

O  direito  de  accusar,  pela  interpreta- 
(;rio  que  estou  aprendendo  agora,  seria  só- 
ment  j  privativo  da  Camará. . . 

Um  Su.  Deputado—  Nem  existia  o  direito 
de  queixa. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  . . .  nenhum 
cidadã  3  podia  se  queixar  das  violências,  das 
arbitrariedades  que,  porventura,fossem  pra- 
ticadas por  funcciooarios  menos  zelosos  da 
liberdade  publica  o  individual. 

Além  de  que,  Sr.  Presidente,  e>ta  attri 
buiçâo  dada  á  Gamara  está  muito  restricta 
á  hypothese  de  crimes  de  corrupção  ou  mal 
vorsação  praticados  pelas  autoridades  no 
exercício  oe  suas  funcções. 

Ninguém  dirá  que  está  nas  ftincções  de 
qualquer  autoridade  administrativa  punir 
sem  prooesso,  deportar  eprender  na  enxovia, 
a  pão  eagua,  qualquer  cidadão  brazileiro. 

Na  phase  de  organização  do  meu  Estado, 
não  tenho  o  mínimo  escrúpulo  de  assumir 
para  toios  os  effeitos  ampla  e  inteira  res- 
ponsabilidade, por  tudo  quanto  alli  se  fez  ou 
providenciou  no  periodo  de  12  de  maio  de 
189D,  quando  assumi  o  cargo  de  secreta  i*io 
do  marechal  Hermes,  até  findar  a  admi- 
jiistração  do  inolvidável  Dr.  José  Gonçalves 
da  Silva,  da  qual  fui  também  collabor  'dor. 
Sem  merecimentos  (não  apoiados),  membro 
da  Constituinte  e  membro  de  três  ou  mais 
commissôes  permanentes  da  assombléa  ordi- 
nária, tive  a  honra  de  haver  sido  diversas 
veze3  consultado  pelos  cidadãos  que  gover- 
naram ou  dirigiram  o  meu  £stado  naquella 
época. 

Por  diversas  veze.',  na  medida  de  minhas 
forças,  prestei  o  auxilio  que  me  era  solici- 
tado ;  81  faltas  houve  durante  esse  tempo, 
delias  sou  co-responsavel;  si  louvores  me- 
recem aquellas  aaministrações  e  uma  parte 
delles  venha  a  me  caber,  não  reclamarei 
jamais  esse  quinhão. 

Do  tudo,  porc»m,  quanto  se  fez  e  legislou 
pôsteríoJ^nientc,  não  sou  responsável,  nem 
mesmo  indÍJ*ectamente :  não  collaborei  era 
cousa  alguma.  Jamais  ouvido  ou  consultado 
pelas  administrações  que  se  succederara,  fUi 
e  sou  absolutamente  alheio  a  todas  as  re- 
formas e  leis  de  organização  administrativa, 
judiciaria  ou  municipal  ou  quaesquer  outras, 
feitas  de  1893  para  cá. 

Entre  es>as,  x»ria  eu  de  fazer  graves  re- 
paros á  organização  de  quatro  luxuosas  se- 
cretarias de  Estado,  sendo  em  uma  delias 
arvorsído  e  confundido  —  sob  o  nome  de  se- 
cretario de  segurança  publica  (si  me  não 


engano)  o  chefe  de  policia  do  Estado,  qae 
pelas  funcções  pôde  e  devj  ser  im  mediata- 
mente sigeito  ás  leis  communs  da  responsa- 
bilidade  criminal. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  era  o  que  tinha 
a  dizer,  para  resalvar  a  humilde,  a  peqaeoa, 
a  modesta  piii-te  aue  eve  itualmente  me  covk 
ne>s3  trabaliio  de  três  longos  mezes,  em- 
quanto  se  discutiu  c  promulgou  a  Coq>u- 
tuição  do  meu  Estado. 

Não  podia  sei*  pjssivel  a  trabalhadoí^  tii 
incipientes,  como  éramos  eu  e  muitos  outras 
jovens  áquelle  tempo— fazer  trabalho  de 
erudição;  mas,  Sr.  Presidente,  oqueafflmo 
á  Camará  é  que  esse  trabalho  foi  feito  com 
a  maior  boa  fé  e  a  melhor  vontade,  do  mok 
que  o  Estado  pudesse  figurar  condignameotâ 
na  federação. 

Era  isto  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sa.  Félix  6aspa.r—  E  disse  muito  bem. 
{Muito  bem;  muito  bem.    O  oraáw  é  com- 
primentado,) 

O  Sr.  Sduajrdo  Raiuos  diz  que, 
por  diversas  vezes,  foi  nominalmente  cbâ* 
mado  ao  debate  do  caso  da  Bahia,  pelas  re- 
ferencias repetidas  á  sua  obscura  coilabo- 
ração  no  periodo  brilhante  da  formação  das 
leis  básicas  do  seu  caro  Estado  natal. 

Parece  que  se  tem  esquecido  o  que  então 
se  passou,  e  o  orador  também  se  esquecera 
de  si  mesmo.  (Riso.)  O  tempo  entre  nós  é 
um  devorador  insaciável...  Só desfhicta a 
vantagem  da  perpetuidade  a  obra  aventu- 
rosa dos  que  destroem. 

Construir  é  um  titulo  de  esquecimento  ou 
de  deturpação.  Tinha  o  firme  propósito  de 
se  esquivar  a  esta  discussão. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Nesse  santo  pro- 
pósito também  eu  estava. 

Ò  Sr.  Eduardo  Ramos— E  a  esquivança  do 
orador  explica-se:  ó  um  Deputado  destwme- 
tisado,  é  um  valor  que  se  retirou  da  cir- 
culação, restam-lhe  apenas  dous  dias  de  ex- 
erci cio  de  suas  flincções  parlamentares. 

A  questão  constitucional,  que  está  confla- 
grando os  espíritos  na  Bahia,  é  uma  questão 
essencialmente  politica ;  si  o  não  é,  com 
matéria  de  direito  publico,  está  estricta- 
mente  ligada  á  politica  pela  sua  origem  e 
p  la  feição  e  calor  com  que  os  parUdos  ^ 
teem  debatido  alli. 

£*  notório  o  interesse  que  a  situação  doinr 
nante  no  seu  Estado  liga  d  soluto  des^ 
debate.  Ora,  a  opinião  do  orador  x)oderiasc: 
contraria  aos  desejai  e  conveniências  do  stt 
illustre  governador.  Em  tal  caso,  não  fi- 
taria quem  attribuisse  á  consulta  do  orad^' 
os  interasses  subalternos  e  ineoofessavis^) 
pi*oposito  hostil,  como  um   desabafo  i^i 
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recente  exclusão  da  chapa  official  dos  seus 
futuros  representantes. 

Em  consequência,  não  dará  opinião . . .  aqui. 

Sem  duvida,  fal-o-ha  mais  tarde,  de  uma 
outra  tribuna,  que  lho  não  i)óde  ser  arreba- 
tada polo  arbítrio  ou  malevolencia  de  nin- 
guém. 

Essa  tribuna  é  a  imprensa,  refugio  conso- 
lador e  seguro  para  a  sua  palavra  serena, 
que  deseja,  nâo  seja  infraquecida  pela  sus- 
peição. 

O  Sr.  José  Marcollino,  notável  citadista, 
a  quem  a  fada  propicia  coliocou  no  governo 
da  Bahia  por  e>colha  dos  amigos  políticos 
do  orador,  tom  todos  os  attributos  para 
levar,  o  glorioso  Estada  da  Rahia  aos  seus 
altos  dastincs,  com  a  velocidade  adequada 
ao  galope  dos  cavallos  mythologicos.  Os 
tem,  sem  duvida,  e  nem  presumam  que  elle 
não  os  possuo  es  que  observarem  o  actual 
abatimento  da  Bahia. 

Entretanto,  este  illustro  governador  é 
extremamente  suscepavel,  e  o  orador  não  o 
deseja  incommodar  nas  alturas  quadriennaes 
em  que,  graças  aos  Céos,  elle  está  pairando; 
além  disso  o  Oi\ador  sempre  viveu  na  disci- 
plina comprimonteira,  palaciana,  lisongcira 
e  obeJiente,  perante  oh  personagens  de  re- 
conhecido mérito,  como  o  seu  illustre  con- 
terrâneo, a  quem  a  natureza  dotou  da  alma 
de  um  doge. 

Pronunciando  este  qualificativo,  o  orador 
abre  um  pavcnthesis  para  recom mondar 
aos  Srs.  tachygraphos  e  typographos  que 
não  desnaturem  a  sua  expressão  fcomo  fre- 
quentemente acontece)  trocando  o  vocábulo 
doge  pola  incohercncia  do  vocábulo  dogue,  A 
simples  interposição  de  um  u  indiscreto  po- 
derá transtornar  profundamente  o  sentido 
e  o  alcance  de  seu  conceito...  (Riso).  Um 
receio  igual  induziu  o  illustre  Sr.  Alexandre 
Dumas  Filho,  a  advertir  aos  impressores  de 
sua  obra  Les  femmes  qui  votent^  a  se  pre- 
munirem contra  a  troca  possivcl  di  primei- 
xa  lettra  da  ultima  palavra  daquelle  titulo, 
o  que  poderia  comprometter  .singularmente 
a.  innocencia  de  seu  pensamento. . .  {Riso,) 

Feito  este  reparo,  dirá  que  a  questão,  que 
ora  se  agita  na  Bahia,  lhe  parece  de  extre- 
ma gravidade. 

Um  certo  scepticismo  mórbido  costuma 
^roltar  as  costas  a  esse  debates  locae^  a  pre- 
-texto  de  serem  disputas  alimentadas  pela 
loquacidade  de  rhetoricos  apaixonados. 

O  orador  cre,  porem,  que  só  pensarão 
ASsim  08  frívolos  e  levianos  que  iiho  teem 
oapacidade  para  penetrar  o  alcance  dos  cho- 
ques desraoralisadores  entre  es  poderes  aos 
c^xiaes  a  lei  confiou  a  manutenção  da  ordem 
^  das  garantias  constituoionaes  no  regimen 
Ifederativo. 


MuUipliquem-fie  estes  attritos  pelos  Esta- 
dos da  União,  e  esta  succumbirá  inevitavel- 
mente. 

Sentiu  muito  não  lhe  ser  dado  ouvir  o  dis- 
cussD  do  Sr.  Felisbello  Freire,  que,  incon- 
testavelmente, é,  pelo  seu  alto  espirito  do 
investigação,  e  fecundo  estudo  das  q  lestões 
dessa  ordem,  um  dos  membros  mais  autori- 
sados  desta  Camará,  e  pi>r  ella  distinguido 
com  justificada  estima. 

Acredita  que  S.  Ex.,  sondando  os  termos 
do  problema  de  pathologia  pjlitica  acabaria 
por  nos  convencer  de  que  a  Bahia  est;i 
soffredo  de  uma  espécie  de  diabetes  constilu- 
cional,  Alli  já,  ao  que  parece  um  ponto  cen- 
tral airectido,como  nos  centros  nervosos  dos 
organismos  em  que  se  verifica  esse  phen> 
meno  clinico. 

K'  indispensável  sane.\r  o  mal  profundo, 
que   certameutrfccm  cura. 

Poderá  fazel-o  o  Sr.    Josô  M.ircoUin^?. . . 

(PiViSl), 

Quanto  ao  orador  t.ilvez  elle  o  pos  a  de 
mais. . .  Si  o  nio  poder. . .  peior  para  elle. 
(Muito  hem), 

O  &5p.  l^elix.  O  aspa  X"  (para  uma 
explicação  ;)«S50«Í  )(*)— Inglório  triumpho, 
Sr.  Presidente,  o  triumpho  que  alcançasse 
um  jurisconsulto  em  debate  com  um  leguleio». 
si,  porventura,  triumphante  aquelle  se  pu- 
desse considerar ;  mas  ha  unia  situação 
menos  vantajosa  para  este  jurisconsulto,  e 
O  a  de  quem,  de  boi  fé,  arrimado  em  cjn- 
vicção  profunda,  emitte  um  parecer  sobre 
um  ponto  de  doutrina,  sobre  um  ponto  de 
direito,  e  vc  este  seu  parecer  fortomonto 
combatido  por  um  leguleio. 

Mas  não  é  a  primeira  vez  que  o  leguleio 
alcança  victjrias  de  que  se  pôde  desvanecer. 
Em  notável  debate,  travado  ue.^ta  Camará 
em  1901,  si  me  não  lalhaa  memoria,  qu:inrlo 
se  discutiu  o  Código  de  Ensino,  aquelle  le- 
guleio ousou  tomar  a  palavra  e  teve  um  i 
fortuna  que  o  honra,  além  dos  elogios  qu  \ 
por  benevolência,  em  particular,  lhe  fizeram 
diíTerentes  collegas. 

Eile  (era  o  humilde  ora  lor)  ao  acabar  o  seu 
modesto  discurso,  ouviu  do  relator  do  pro- 
jecto a  declaração  de  que  os  argumentos  quo 
produzira  tinham  abalado  suas  convicções.  E 
mais  do  que  isto:  quando,  dias  depois,  este 
relator  occupou  a  tribuna  da  Camâra— com 
o  brilho  que  sempre  tem  sua  palavra,  para 
defender  o  projecto  que  eu  havia  combatido, 
discutindo-o  do  ponto  do  vista  constitucional, 
esse  relator,  nobremente  para  elle,  e  honro- 
samente para  mim,  repetiu  a  decliração  de 
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que  06  meus  argumentos  tinham  cavado 
eulco  profundo   no  seu  illustrado  espirito. 

Este  relator,  Sr.  Presidente,  era  o  meu 
nobre  amigo  e  illustre  representante  da 
Bahia,  o  Sr.  Augusto  de  Freitas. 

Tenho  om  prazer,  Sr. Presidente,— o  do  ter 
trazido  para  o  debate  esta  questão.  Cumpri 
o  meu  dever  de  bahiano  e  de  brazileiro, 
denunciando  golpes  profundos  no  nosso  re- 
gimen, golpes  vibrados  em  uma  terra  onde 
nada  se  foz,  se.n  effeitos  consideráveis,  para 
o  bem  ou  para  o  mal  ;  porque,  queiram  ou 
nâo  queiram,  o  que  se  ílzer  na  Bahia  ha  de 
ter  repercussão  cm  todo  o  BrazLl. 

Denunciei  um  abuso,  mostrei  um  perigo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Pretíudeu  mostrar- 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Entretanto,  resta- 
me  um  pazar !  Eu  vi  pela  primeira  vez 
obumbrar-.e,  eoipallidoccr  na  tribuaa  desta 
Casa  o  brilho  de  uma  palavra  que  sempre 
escutei  victoriosa;  pela  primeira  vez  senti 
embaraçada,  defendendo  suas  opiniões,  a 
palavra  eloquente  e  olevada  do  Sr.  Augusto 
do  Freitas,  que  honra  a  cultura  da  Bahia 
desde  os  seus  mais  verdes  annos. 

S.  Ex.,  em  uma  «dança  macabra»  (dança 
macabra— phraso  alheia,  tiqui  proferida)  de 
argumentos  frágeis,  vestidos  do  bella  rou- 
pa<rem,  procurou  provar,  refutando  meu 
discurso,  as  suas  tiicsei— ia  competência 
privativa  da  Camará  para,  accusar  todos 
os  funccionarias  civis  da  Bahia;  de  que  antes 
de  seu  pronunciamento  ninguém  pôde 
accusar  aquellos  í\inccionarios,  nem  tribu- 
nal al^' um  pôde  julgal-os, — para  da  dCinon- 
straçao  delias,  concluir  a  Icgaiidade  do 
procedimento  da  Camará  dos  Deputados  da 
minha  terra  no  conílicto  de  que  nos 
occupamos. 

Para  conseguil-o  S.  Ex.  argumentou,  em 
primeiro  logár,  com  o  elemento  histórico; 
os  j4nnaí?s  da  Constituinte  bahiana.  Eu  havia 
examinado  os  Annaes  o  Oitava  preparado 
para,  muito  fraca,  modesta  e,obseurameate 
discutir  a  questão  encara-la  por    esta  fac3. 

Mas  a  Camará  acabou  de  ouvir  a  pa- 
lavra magica  do  mou  illustrado  collega  e 
amigo,  o  Sr.  V.Tgne  de  Abreu. 

E  o  depoimento  do  Sr.  Vergne  de  Abreu 
ú,  póde-sj  aíRrmar,  o  depoimento  da  Consti- 
tuinte da  Bailia,  de  qu3  S.  iíx.  foi  leader, 
EUe  desenvolveu  grande  capacidade  intelle- 
ctual  naqueUa  quadra  o  no  meio  do  que  a 
Bahia  tinha  de  selecto  pela  sua  cultura  ; 
foi  admirável  e  admirado  na  Bahia  naquelle 
tempo  e  ainda  hoje. 

Eu  ouvi  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
fizera  parte  da  Con  tituinte  Federal,  que, 
naquella  assembléa  ninguém  tinha  revelado 
maia  sabei%  mais  estudo,  nem  tinha  produ- 
zido   trabalho   de    mais  valor   do    que  o 


Sr.  Vergne  de  Abreu  na  ConstitninieSi- 
hiana. 

Estou,  pois,  dispensado  de  insistir  so!<?9 
esta  parte  da  questão. 

O  meu  illustre  collega  e  impugna4oriN 
gumentou  com  os  arts.  60  e  61  da  Cm- 
tuiçâo  da  Bahia,  querendo  equiparal-us  jí 
arts.  53  e  54  da  Constituição  Federal. 

Devo  referir-me  a  essas  cousas  muito  li- 
geiramente, porque  a  questão  está  per^.- 
tamente  elucidada ;  mas  preciso  ó  sAli&sa 
aquillo  que  S.  Ex.,  naturalmente  por  t^]z^ 
cimento,  não  salientou,  e  é  que  a  Coi-i- 
tui^o  Federal,  quando  se  refere áaccu^a^i) 
do  Presidente  da  Republica,  não  esquece, 
submettendo-os  ao  mesmo  processo,  os  sei? 
Ministros,  nos  crimes  conaexos  aos  daquei^) 
ftmccionario.  A  Constituição  da  Bahia,  u 
contrario,  quando  estabelece,  nos  art^.  (^ 
e  61,  o  processo  contra  o  chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo, refere-se  exclusivamente  a  elle;  sea 
s.^cretarioá,  o  chefe  de  policia,  ioàos  os  oúr  j 
tros  funccionarios,  até  os  officiaesde  justia, 
ficam  sujeitos  á  regra  do  art.  29,  que  é  onm 
artigo,  nâo  é  um  paragrapho  do  art.  2?, 
para  serem  submettidos  a  processo  dife- 
rente, podendo  sel-o  perante  a  Camará  ács 
Dejputados  ou  perante  o  Poder  Judiciaria, 
pelas  razoes  e  obedecendo  aos  intuitos  que 
acabou  de  jxpor,  com  a  admirável  lucidez  «ia 
sempre,  o  Sr.  Vergne  de  Abreu. 

Foi  além  o  meu  illustre  colie^ja. 

S.  Ex.  che,í?ou  ao  ponto  do  allegar  quei 
palavra  privativamente  incluída  ni  Consti- 
tuição enas  leis  quasí sempre  o  é,ou  rud^u 
vezes  o  é,  inutilmente. 

Nâo  quero  indaé'iir  si  ostl  ou  nâo  inuri- 
niente  empregada  a  psilavrà  prit>aUt?ai>trv; 
nos  arts.  33,  34,  35,  48  o  õ9  da.  Constituicii 
Fediiral. 

lia,  pjrém,  um  artigo  de  lei  em  que  a 
palavra  privativamente  era  indisiíeiísuvel: 
ora  110  art.  2J  da  Constituição  da  Baliia.ír, 
porventura,  a  Constituintti  houve  se  ad  j 
iutuito  de  attribuir  â  Camará  o  priT.le::i 
de  accu  ar  todos  os  fhnccionarios  civis. 

Vou  dar  á  Camará  a  razão. 

A  razão  6  que    a  Coa  tituiçâo  Fciit.- 
quando  e  .tabeleceu  os  casos   em  que  í /-"• 
vem  a  justiça  foderal,   fel-o   em  term»  -^ 
ros,  exjiresius  e  restrictos  o,  depois  f 
era  artigo  anterior,attribuido  á  CaniíiTi  ' 
Deputados  e  ao  Senado  o  processo  e  o  u-- 
mento  do  Presidente  e    dos   Minisu-v^ 
passo  que  a  Constituição  da    Bahia  está  c 
ceu  om  termos  geraes,  amplos  e  ab^-^i^i ^ 
co:upetencla  de  sua  justiça    no  art.  '>■ 
Pader  Judiciário  é  independente  e  ?erJ  í^" 
eido  por  juizes  e  tribunaes   do  Estati- 
quaes  pertcncá  unicamoute   a  distri- 
da  justiça  nos  processos  e   contestaçõe-^ 
versarem  sobre  a  matéria   criminal,  o: 
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administrativa,  que  não  for  da  exclasiva  at- 
tribuição  dos  juizes  o  tribunaos  federae3.« 

Logo,  si  a  Constituinte  tivesse  querido  con 
^oder  privatwamefíte  á  Camará  dos  Depu- 
tados a  prerogativa  de  julgar  es^es  fdnccio- 
oarios,  era  indispensável  que  o  tivesse  de- 
clarado expressamente  e  a  Constituição  dis- 
põe: €Compete-lhe  também  accusar  etc.» 

Senhores,  a  Constituição  da  Bahia  fez, 
aliás,  o  que  devia  fazer,  porque  quem  alte- 
rou a  doutrina  não  Aii  eu ;  a  doutrina  foi 
alterada  por  outros  e,  si  ha  alguém  que 
tenha  autoridade  como  doutrlnador  em  po- 
litica, nâo  ô  Pasteur  ou  Metchnilioíf— é  Las- 
tarria,  que  é  um  publicista,  ura  pen-^ador, 
um  sábio. 

Não  foi  um  leguleio  quem  disse,  Sr.  Pre- 
sidente, foi  Lastarria.  {Lê:) 

€Todos  os  funccionarios,  qualquer  que  seja 
a  sua  ciasse,  tanto  nos  pleitos  que  se  origi- 
nem de  suas  funoções,  como  nos  delictos  por 
que  sejam  responsáveis,  devem  ser  julgados 
pelos  tribunaes  ordinários.  Póde-se,  para 
assegurar  a  rectidão  do  julgamento,  submet- 
tel-os  a  um  tribunal  supirior,  si  a  sua  cate- 
goria é  tão  elevada  que  lhes  dê  influencia 
periííosa  em  outros  tribunaes;  e  póde-áo 
também  attribuir  ãs  camarás  a  faculdade 
de  declarar  si  certos  funccionarios  devem 
ser  processados  em  determinados  casos  para 
impelir  que  um  chefe  de  Estado  ou  ura 
membro  do  Supremo  Tribunal  sejam  victi- 
mas  dos  abusos  do  ódio  ou  das  especulações 
partidárias ;  ynas,  em  todo  caso,  o  julgamento 
não  deve  pertencer  sinâo  ao  Poder  Judicia" 
rio,  único  que  tem  competência  universal 
quando  se  trata  de  administrar  justiça. 
Escusado  é  dizer  que,  ao  fallarmos  era  certas 
garantias  a  favor  dos  altos  funccionarios 
não  comprehendemos  de  modo  alí^ura  os 
subalternos,  quer  sejam  agentes  superiores 
do  Executivo,quer  o  sejam  do  /udiciario,pois, 
quando  a  respectiva  responsabilidade  não  6 
expedita  e  franca  e  ha  necessidade  de  tra- 
mites prévios  paraexigil-a,  não  ha  garantias 
contra  os  seus  abusos,  e  cada  qual  delles 
pôde  impunemente  convorter-se  em  um  dés- 
pota.» 

Quem  diz  isto  é  Lastarria,  e  contra  isto 
se  quer  que  fique  dependendo  de  um  pro- 
cesso politico  a  demissão  de  um  oííicial  do 
justiça ! 

Sinto,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex.  não  al- 
ludisse  siquer  ao  art.  7â,  §  15,  da  Consti- 
tuição Federal,  em  que  me  amparei,  para 
demonstrar  rainhas  asseverações.  Lá  está  : 
«  Ninguera  será  sentenciado,  sinão  pela  au- 
toridade competente,  em  virtude  de  lei  an- 
terior e  na  fornia  por  ella  regulada,  »  Eu 
teria  perguntado  a  S.  Ex.  si  ha  lei  bahiana 
regulamentando  o  processo  dos  funccionarios 
civis  pelo  Poder  Legislativo,  como  ha  a  lei 


de  15  de  julho,  regulamentando  tal  pro> 
cesso  perante  a  justiça.  S.  Ex.  havia  á& 
me  responder  pela  negativa. 

Lamento,  igualmente,  que  meu  illustra 
contendor  não  tivesse  examinado  a  parte  de 
meu  discurso,  em  que,  fortalecido  em  cita- 
ções dos  mestres,  deixei  liquido  quo  o  Judi* 
ciario  é  o  arbitro  de  sua  competência. 

De  todo  o  exposto  a  conclusão  é  :  ou  accei- 
tam  a  interpretação  que  defendo,  adoptada 
pela  justiça  da  Bahia,  applaudida  por  sua 
imprensa  e  por  seus  juristas,  ou  hão  de  de- 
clarar que  o  art,  29,  interpretado  como  foi 
pela  Camará  estadual  e  pelo  meu  illustra 
conterrâneo  e  companheiro  do  bancada,  of- 
fende  a  doutrina,  oppõe-se  aos  principies  do 
regimen,  contraria  a  Constituição  Federal 
e  diminuo,  si  não  annulla,  o  Poder  Judiciário. 

Senhores,  não  iniciei  esto  debate  inspirado, 
como  S8  disse  nesta  Camará,  por  intuitos 
políticos  ;  do  mesmo  modo  que  não  está 
animada  de  intuitos  partidários  a  imprensa 
unanime  da  Bahia,  nem  o  Poder  Judiciário, 
o  Tribunal  de  Appellação,  unanime. 

Não;  a  alma  da  Bahia  soffre  alguma  cousa 
de  grave;  protesta,  geme  e,  si  abatida  hoje, 
acredito  que  resurgirá  triumphante  e  feliz, 
em  dias  melhores. 

Argumento  de  boa  fé,  Sr.  Presidente,  de 
tão  boa  fé  como  aquolles  que  me  co  nbatem. 

Si  obedecesse  a  intuitos  partidários,  teria 
discutido  a  administração  da  Bahia  para 
perguntar  em  que  condições  foi  feito  e  que 
applicação  teve  o  ultimo  grande  empres- 
tiraocontrahido  no  estrangeiro. 

Teria  perguntado  como  é  que  um  Estado, 
que  nâo  pôde  pagar  aos  seus  funccionarios, 
que  está  om  precárias,  nas  mais  precárias 
condições  ;  como  é  que  -um  Estado  em  tal  si- 
tuação so  aventura  em  emprezas  como  a  da 
navegação  do  rio  S.  Francisco,  em  que  so 
acaba  de  comproraetter  quantiosa  somraa. 

Iria  aléra  ;  perguntaria  porque,  tendo  sido 
o  anno  passado  votada  a  verba  de  24  contos 
para  a  publicação  dos  debates  da  Caraara  q 
do  Senado,  haviara-se  gasto,  até  antes  de  co- 
meçar a  actual  sessão  extraordinária,  87 
contos. 

Indagaria  porque,  tendo  o  Sr.  gover- 
nador da  Bahia,  na  mensagera  de  maio,  si 
me  não  engano,  do  anno  passado,  declarado 
que  absolutamente  não  pediria  a  creação 
de  impostwS,  convoca  extraordinariamente  o 
Congresso  e  propõe  novos  tributo8,cuja  decre- 
tação está  levantando  justos  clamores  do  com- 
raercio  e  da  industria  da  Bahia,  porque  na 
minha  terra  se  lembraram  até  de  tributar  o 
salário  dos  operários... 


O  Sr.  Vergnb  de  Abreu  ■ 
xeiros. 


Até  dos  cai- 
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O  Sr.  Félix  Gaspar  —  Perguntaria  ainda 
porque,  tendo  S,  Ex.  se  compromettido,  na 
alludida  mensagem,  a  nunca  lanç.\r  mâo  da 
renda  de  empréstimos  para  satisfazer  des- 
pezas  ordinárias,  refere  na  mensagem,  com 

âue  abriu  a  sessão  extraordinária,  que  parte 
o  empréstimo  externo  foi  gasta  em  des- 
pezas  ordinárias ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  nâo  me  animam  in- 
tuitos políticos... 

O  Sr.  Garcia  Pires— Está  parecendo. 

O  Sr..  Félix  Gaspar  — . . .  e  prezo  muito 
os  créditos  da  Bahia. 

Vim  chamar  a  attonção  da  Gamara  e  do 
paiz  para  uma  grave  questão  de  direito 
constitucional,  e  por  issO  concluo  hoje,  como 
conclui  a  primeira  vez  que  tive  occasião  de 
occupar  a  attonção  da  Gamara  sobre  Oite 
importante  assumpto:  concluo  com  um 
appello,  esperando  qu3  o  €capncho  ottomano 
do  Governo:^  não  continue,  não  persevere 
no  propósito  de  ftizer  victoriosas  inovas  vin- 
gançasp  que  servem  a  €odios  velhosik. 

Tenho  concluido.  {Muito  bon,) 

O  í^r.  Presidente— O  Sr.  Depu- 
tado Leite  Ribeiro,  terminando  as  conside- 
rações que  fez  sabre  a  acta,  mandou  á  Mesx 
um  requerimento  de  urgência. 

De  accôrdo  com  o  Regimento,  os  requeri- 
mentos de  urgência  só  pjdem  ser  feitos 
si  o  Deputado  pede  a  palavra  para  negocio 
urgente,  requerendo  então  o  que  julgar 
conveniente,  íicando  prejudicada  a  ordem 
do  dia. 

Assim  sendo,  não  posso  acceitar  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado,  que  só  poderá 
ser  feito  nas  condições  estatuidas  pelo  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Desconhecia  osta 
disposição  regimental  e  queria  apenas  ga- 
rantir a  preferencia. 

O  Sr.  Presidente— Mesmo  assim  n5o 
havia  numero  para  votação. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Na  hypothese  de 
haver. 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  !•  discussão 
do  projecto  n.  35  A,  de  1905,  equiparando 
08  vencimentos  do  sub-secretario  e  dos  ama- 
nuenses da  Escola  Polytechnica  aos  dos  Amc- 
cionarios  de  igual  categoria  das  Faculdades 
de  Medicina  e  de  Direito. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho,  para 
fallar  pela  segunda  vez  sobre  o  projecto. 

O  Si».  Bi*ieio  FilHo— Tendo  ficado 
hontem  com  a  palavra  sobro  o  projecto  em 
debate,  venho  trazer  a  desistência,  mesmo 
porque  a  matéria    se  acha  em  1*  discussão 


e  o  meu  discurso  não  teria  vantagem 
pratica. 

Hoje  não  houve  numero  para  as  votares; 
a  sessão  de  amanhã  serã  a  ultima  da  Ga- 
mara e  certamente  também  não  haverá 
numero. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  de 
accôrdo  com  o  dispositivo  regimental,  na 
próxima  reunião  do  Congresso,  os  futuros 
Deputados  terão  que  discutir  o  assumpto, 
que  en tilará  de  novo  em  l"  discussão. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — V.  Ex.  será  o  pri- 
meiro a  romper  o  debate. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Os  que  fizerem  paHe 
da  nova  Gamara  tomarão  conta  dessa  em- 
preza. 

Assim  respondo  ao  honrado  Deputado  pelo 
Districto  Federal. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecta 
n.  347,  deste  anno,  que  autoriza  o  Prcai- 
dent3  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
ârSOJ-^jOBJ,  ouro,  e  ;l66:474.>-^3,  papel,  para 
pagar  dividas  de  exercícios  findos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

p]*  annunciada  a  discussão  única  do  pró- 
cer n.  27á  G,  de  1905,  sobro  a  emenda  offe- 
recida  na  discussão  única  do  projecto  n.  272  D, 
deste  anno,  que  deva  a  5;400í>  anauaesoo  ren- 
cimentos  dos  assistentes  e  preparadores  das 
Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o 
da  I3ahia  e  da  Escola  Polytechnica, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  eucOTrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aimunciada  a  !•  discussão  do  projecto 
n.  163  A,  de  1905,  mandando  incorporar  á 
justiça  local  do  Districto  Federal  o  Juízo  dos 
Feitos  da  Saude  Publica,  e  dando  outras  pr;> 
vldencias;  com  pj^receres  das  Commissões 
de  Constituição  e  do  Finanças. 

O  Sr.  Br*loio  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, venho  fazor  em  relação  ao  projecto 
cm  debate  a  mesma  declaração  que  formu- 
lei relativamente  ao  primeiro  dos  projec.os 
por  V.  Ex.  entregues  á  discussão. 

Si  houvesse  probabilidade  do  ser  effe- 
ctuada  a  votação,  eu,  Sr.  Presideate,  occupa- 
ria  a  attençã>  da  Gasa  para,  de  um  lauo, 
mostrar  a  gravidade  da  medida  submettida 
a  debate,  de  outro,  deixar  bem  patente  o 
meu  protesto  e  bom  rcsalvada  a  minha  re- 
sponsabilidade. 

Gomo,  em  face  do  Regimento,  ua  sessno 
do  anno  vindouro,  a  1»  discussão  do  projecto 
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terá  de  sor  iniciada  do  novo  no>ta  Casa,  ou 
deixo  de  occupar  a  attcnção  dos  meus  colJe- 
gas. 

Aproveito  a  opportunidado  para  doclarar 
que  o  projecto  que,  só  agora  pôde  chegar  a 
debato,  agora,  nos  últimos  dias  de  sessão,  é 
uma  dessas  medidas  de  favor  pessoal,  que 
muitas  vezos  os  parlamentos  concedem. 
E*  uma  medida  iníqua,  injustificável,  que 
collocaria  o  juiz  dos  Feitos  da  Saúdo  Publica 
om  situação  toda  excepcional. 

Si  ou  tivosso  de  debater  csfca  questão, 
Sr.  Presidente,  iria  buscar  a  reforma  sani- 
tária, desde  o  seu  berço,  estudando  o  modo 
por  que  ella  appjireccu  nesta  C<asa,  as  dis- 
cussões travadas,  os  debates  suscitados,  as 
opiniões  exaradas,  trazendo  mesmo  a  opi- 
nião do  autor  da  reforma  sanitária,  quando 
pugnou  pela  necessidade  da  creação  do  juizo 
dos  feitos  da  saúdo  publica  como  um  ele- 
mento necessário,  indispensável  ao  meca- 
nismo sanitário. 

Mostraria  que  esta  r.^forma  sanitária  tem 
um  caracter  transitório,  tanto  que,  cm  um 
de  seus  artigos  está  estabelecido  que,  no  fim 
do  três  annos,  extincta  ou  não  a  febre  ama- 
rella,  o  serviço  sanitário  tornará  ás  pro- 
pjrções  modestas  do  periodo  anterior. 

Chamaria  a  attcnção  dos  cjllegas  para  a 
situação  excepcional  cm  que  ficaria  o  juiz 
da  Saúde  Publica,  com  o  5  grandes  favores  do 
projecto,  cm  comparação  com  o  rosto  do 
pessoal. 

Entraria  ora  outra  ordem  do  considera- 
ções, o  trataria  mesmo  da  reforma  judicia- 
ria, ha  pouco  votada,  o  que  procuramos  a 
cada  momento  alterar  por  meio  do  reformas 
parciaes. 

Chamaria  a  attenção  da  Camará  para  o 
systonia  do  motlificar  por  partes  a  reforma 
judiciaria. 

Questões  no  loro  esperam  muitas  vezes 
proj  ectos  propositalraente  apresentados,  sur- 
dindo assim  as  reformas  om  pedaços,  cm 
retalhos,  que  de  ordinário  vão  aproveitar 
casos  assignalados. 

Tudo  isto  é  i.Togular;  a  organização  judi- 
ciaria não  pôde  estar  sujeita  a  essas  cousaí>% 
a  esses  embates,  a  ossos  fragmentos  do  rc- 
íbrma. 

Assim,  Sr.  Presidente,  limito  as  minhas 
30xisi(lerações  ao  que  acabo  de  dizer,  dei- 
caiido  aos  f\ituros  legisladores  a  tarefa  de 
3studar  esto  assumpto,  esperançado  do  que 
lao  seja  transformado  om  lei  esto  projecto, 
[uc  importa  em  uma  das  mais  positivas 
Lemonstrações  do  favor  pessoal,  não  consul- 
ando  absolutamente  o  interesso  publico. 
y£i€Íio  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  en- 
errada  a  discussão  e  adiada  a  votaçãx). 

Voi.  VIII 


O  Sr.  Presidente  —  Estando  es- 
gotadas as  matérias  dadas  para  a  discussão, 
o  não  tendo  h:ivi  lo  numero  para  as  vota- 
ções, vou  levantar  a  sessão. 

Lembro  aos  nobre '>  Deputados  que  ama- 
nha é  a  ultima  sessão  da  Camará  dos  Depu- 
tados desta  legislatura . 

.   Designo  para  amanhã  a  so.^ulnto  ordem 
do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1905,  auto- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  257:190$477  para  pagamento  de 
dividas  d 3  exercícios  findos  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  paçar  a  Geroncio  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  do  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferos-alumiio  da  oxtincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  d3  66:000$, 
ouro,  para  pagamento  dos  juros  de  O  «^/o  ao 
anno,  devidos  á  Companhia  Estrada  do  Ferro 
Victoria  a  Minas  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1905,  de- 
terminando que  os  patrões,  machinistas,  fo- 
guistas  o  remadores  das  lanchas  o  domais 
embarcações  da  Inteniencia  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  art.  235 
do  regulameato  dos  arsenaes  de  guerra  (3» 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  197,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Prosidonto  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alberto  de  Paula  Rodrigues 
o  premio  de  viagem  a  quo  tem  direito, 
scndo-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  our  j, 
para  a  sua  manutenção  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  do  1905, 
elevando  á  categoria  de  alfandega  do  4»  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  do  Pelotas, 
e  dando  outras  providencias  (2*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivoacrear  vários 
logares  no  Instituto  Benjamin  Constant  e 
fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pessoal, 
cjm  emenda  da  Commis^ão  do  Finanças 
(1»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203  C,  do  1905,  re- 
dacção para  3»  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n.  203, 
deste  anno,  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  SanfAnna  do 
Livramento  aos  dos  da  Alfandega  do  Uru- 
guayana  (3^  discussão)  ; 
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Votação  do  projecto  n.  324,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  3:566$  128  para 
pagar  os  vencimentos  devidos  ao  lente  de 
lógica  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
Dr.  Vicente  de  Souza,  nos  períodos  de  14  de 
novembro  de  1904  a  15  de  março  de  1905,  e 
de  21  de  junho  a  3  de  setembro  deste  ahno 
(3"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1905,  man- 
dando considerar  vitalício  no  quadro  dos 
docentes  dos  institutos  militares  do  ensino, 
com  as  vantagens  asseguradas  no  regula- 
mento promulgado  pelo  decreto  n.  330,  de 
12  de  aoril  de  1890,  o  actual  substituto,  cm 
commissão,  major  do  corpo  de  engenheiros 
José  da  Silva  Braga  (2*  discussão); 

Votação  do  proje  ;to  n.  317,  de  1905,  rele- 
vando a  pres.Tipção  em  que  incorreu  o  ca- 
Sitão- tenente  honorário  Dr.  João  Cordeiro 
a  Graça,  para  obter  a  contagem  do  serviço 
militar  a  que  se  julga  cora  direito  para  o 
elTeito  das  gratificações  addicionaes  que  lhe 
devem  ser  concedidas,  de  accôrdo  com  o 
Código  dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e 
Secundário  o  regulamento  da  Escola  Naval 
(3»  discussão); 

Votação  do  projecto  u.  108  A,  deste  anno, 
que  fixa  os  vencimentos  do  pessoal  da  Casa 
de  Correcção  (S^*  discus:íâo); 

Votação  do  projecto  n.  57  B,  deste  aimo, 
que  dá  novas  attribuições  ao  Conselho  Su- 
perior da  Corte  de  Appellaçcão  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1005,  rele- 
vando de  qualquer  proscripcão  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
que  poss-i  receber  a  dilTerença  dos  seus  ven- 
cimentos, visto  contar  22  annos,  quatro  me- 
zes  e  M  dias  de  serviço  publico,  o  dand 
outras  providencias  (3*  disjus:-ão); 

Votação  do  projecto  n.  355,  do  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodswori.li,  preparador 
effectivo  da  cadeira  de  operações  e  appare- 
llios  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro, um  aimo  de  licença,  cora  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  differença 
do  montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  d.>  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimonto  dos  contribuintes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  115  A,  do  1905,  ele- 
vajidode  24  a  34  as  quotas  de  gratificação  j 


annual  para  o  inspector  da  Alfandega  k 
Porto  Alegre  e  marcando  o  Tencimento  è 
guarda-mór  da  mesma  alfand^a  (3*  d> 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  1^^^  de  1905,  f& 
cedendo  permissão  aoe  alumnos  dos  eollesi 
de  ensino  particular  para  que  posam  es- 
correr aos  exames  de  promoção  ou  de  ^•* 
de  que  tratam  os  arts.  lie  12  do  desFfii 
n.  3.914,  de  26  de  janeiro  do  1931,  nea 
Capital  no  Gymnasio  Nacional,  e  nc»  Esuiiii 
perante  os  institutos  officiaes  equiparadu!,? 
dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  312,  de  1905,  vtíf 
rizando  o  Presidente  da  Republica  aprart^ 
gar  por  mais  um  anno,  com  oTáemÁcA 
licença  em  cigo  goso  se  acha  Francisco  Bâ> 
bosa  dos  Santos,  fiel  do  th^oureiro  da  Caiu 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  conyier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção p:\ra  nova  discuto  da  emenda  der 
tacada  do  projecto  n.  223  B,  deste  anno,  ei>ii- 
cedendo  a  pensão  mensal  de  250^  a  D. 
Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  riuvi 
do  ex-Senador  do  Império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corrêa  (discussão  uuica) ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  amo- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  coa- 
ceder  a  Laíayette  Soares,  telegraphista  di 
Estrada  de  Ferro  Ceatral  do  Brazil,  um  aiiii; 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  li 
sua  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  aiittj 
rizando  o  Presidente  da  Republica  u  c  i 
ceder  a  Carmo  Giffoni,  telegraphista  r^ 
gional  (la  Repartição  dos  Te\egraplií)s,  s  3 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  travi 
de  sua  .aude  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  19c*5,  ar^ 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  e  J 
ceder  ao  cirurgião  de  5*  class?,  2"*  tene.; 
da  armada,  Dr,  Eugénio  Ernes  o  Bíirb-j 
um  anno  do  licença,  com  soldo  e  eup.up  m 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier.  1 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  jjo  a  :i 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  223  K,  desie  *-2^i 
que  concede  a  D.  Maria  das  Mer«.Ts  ^ 
Camará  e  Souza  e  a  suas  âlhas  soltC'lr«.^  i 
pensão  mensal  de  250$,  repartidameiíu  ^  -- 
cussão  única); 

Votação  do  projecto  n .  55  A,  de^?  ii 
que  concede  a  DD.  Eulália  do  Sal*iaQbi  • 
Gama  o  Maria  Joaquina  de  Saldam»  • 
Gama,  viuva  o  filha  solteira  do  Dr.  - 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  ío^ 
a  pensão  mensal  de  150$  a  cada  una  * 
discussão); 
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Vota^^do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tompo  em 

ãue  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
e  Guerra  do  R'o  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  I  de  abril  de 
1855  a  13  de  março  de  1873  (2^  discuisão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905  (do 
Senado),  relevando  a  prescrípção  cm  que 
possa  ter  incorrido  o  aireito  ao  montepio 
mstituido  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
redo Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Annunciada  Magalhães  Ribeiro,  e 
âeus  alhos  Manoel  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  o 
Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  perce- 
pção do  mesmo  (2»  discus^o); 

Votação  do  projecto  n.  227  A,  de  1905  (do 
Senado),  dispensando  o  resto  do  tempo  que 
falta  ao  Gynmasio  de  S.  Bento,  do  Rio  de 
Janeiro,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  prévia,  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  de  Ensino,  com  parecer  da  maioria 
da  Comraissão  de  Instrucçao  Publica  e  voto 
em  separado  dos  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
Valois  de  Castro  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1905,  con- 
cedendo vários  favores  aos  indivíduos  ou 
associações  que  sa  propuzer  >m  a  constrair 
casas  populares,  e  dando  outras  providencias 
(2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  mathomatica,  geogra- 
phia  e  historia  do  Brazil  do  Instituto  Nacional 
dos  Surdos-Mudos,em  uma  demathematica  e 
outra  do  geographia  c  historia  do  Brazil, 
p  Tceboiído  cada  um  dos  profesísores  o^  ven- 
cimentos marcados  na  tab j1  la  em  vigor  para 
o  corpo  docente  do  mesmo  instituto,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Instrucçao  e  de 
Finanças  (2''  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr,  Kausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:200$,  ouro,  p-ira  sua  manutenção  (i* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  300>  repartida- 
mente,  á  viuva  e  íilha  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  1905,  rele- 
vando do  qualquer  prescripção  D.  Marianna 
Alexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  possa 
receber  o  meio-soldo,  na  qualidade  de  mãe 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  No- 
vembro Homerville  Rodrigues  da  Costa, 
morto  no  combate  de  9  do  fevereiro  de  1894 
(2*  discussão); 


Votaçãx)  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto* 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:310$ 
para  pagamento  a  iosé  Posada  e  José  Mor^, 
da  quantia  correspondente  á  parte  dos  obj^^ 
ctos  de  sua  propriedade  que  foram  appre? 
hendidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  376,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  professor  do  Instituto  Nacional  de  Surdos 
Mudoi,  Josj  Rabello  Leite  Sobrinho,  a  grati- 
ficação a  que  tiver  direito,  jwr  ter  leccionado 
cumulativamente  nas  cadeiras  do  5°  e  6» 
annos  do  referido  instituto  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  re^ 
levando  a  prescripção  em  que  incorreu  Ma- 
noel Silvério  Gomes,  represeatado  actual- 
mente por  .>ua  viuva,  Amabilia  da  Luz  Gof 
mes,  para  o  íim  de  receber  a  quantia  de 
4:014$339,  proveniente  do  fornecimento  do 
carnes  verdes  durante  a  revolução  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Josó  do  Patrocinio  e  á  sua  esposa  a  pensão 
de  500?  mensaes,  cora  parecer  daCommissão 
de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  reformar  o  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1005, 
eiiiiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  hospitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  á  mes- 
ma directoria,  e  dando  outras  providencias, 
com  p:u»ecer  e  substitutivo  da  Commissão 
de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  205  A,  de  1905, 
declarando  providos  nos  legares  de  4°»  escri- 
pturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
lirazil  os  praticantes  nomea-dos  por  eíToita 
da  lei  n.  2(58,  do  26  de  dezembro  de  1894, 
contando  para  todos  os  efifeitos  o  tempo  da 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  ooni 
parecer  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  1905,  ele- 
vando a  6:000-:;  annuaes  os  vencimentos  de 
vários  funcciunários  do  Hospicio  Nacional  d© 
Alienados  (l*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1905, 
fixando  os  vonciraentos  do  director  geral, 
vice-diroctor,  chefe  e  sub-chefe  da  secção 
teclmica,  contador  o  sub-contador,  engenhei- 
ros-chefes  de  districto   e  inspectores  de   1» 
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classe  da  Repartição  Geral  dos  TclBgraphos 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  323  A,  de  1905, 
fixando  os  voncimcatos  do  pessoal  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  não  contempla- 
do no  projecto  n.  305,  de  1905  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  deste  anno, 
relevando  a  prescripção  em  que  tenham  in- 
corrido as  ajudas  de  custo  pertencentes  aos 
Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894  á 
data  desta  lei,  emenda  destacada  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  217,  deste  anno,  nos 
termos  do  Regimento  (nova  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  deste  anno, 
declarando  extensivas  aos  Dep.itados  e  Se- 
nadores que  occuparem  cargos  civis  e  esti- 
verem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Con- 
stituição as  mesmas  regras  que  prevalece- 
rem para  os  Deputados  e  Senadores  (lue 
occuparera  cargos  militares,  emenda  desta- 
cada na  3"  discussão  do  projecto  n.  217,  de 
1905,  nos  termos  do  Regimento  (nova  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  substitutivo  ao  projecto  n.  30, 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  con- 
ferentes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  (3*  digcussão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  3o,  do  1905,  ciue  in- 
defere o  requerimento  em  que  Salvador 
Ayres  de  Almeida  Freitas  reclama  contra  a 
sua  aposentadoria  no  logar  do  conferente  da 
Alfandega  do  Pernambuco,  por  sor  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  (  discussão 
única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  183  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  o  premio 
de  viagem  a  que  tem  direito  o  Dr.  João  Ri- 
beiro da  Silva  Vianna,  de  conformidade  com 
03  arts.  221  o  222  do  Código  do  Ensino  ; 

Votação  do  projecto  n.33  A,  de  1905,  equi- 
parando os  vencimentos  do  sub- secretario  e 


dos  amanuenses  da  Escola  Polytechnica  aos^ 
dos  funccionarios  de  igual  categoria  das  Fa- 
culdades do  Medicina  e  de  Direito  (1*  dis* 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.347,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:593$089,  ouro,  e  106:474$í^», 
Sapel,  para  pagar  dividas  de  exercícios  fin- 
os (3»  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  272  G,  de  1905,. 
sobre  a  emenda  oíferecida  na  discussão  única 
do  projecto  n.  272  D,  deste  anno,  que  eleva  a 
5:400$  annuaes  os  vencimentos  dos  assisten- 
tes  e  preparadores  das  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  da  £  - 
cola  Polytechnica  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  163  A,  de  19(^, 
mandando  incorporar  a  justiça  local  do  Dis- 
trioto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica,  e  dando  outras  providencias,  com 
pareceres  das  Commissoes  de  Constituição  c 
de  Finanças  (1*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  74  C,  de  lí?05, 
que  equipara  o  Tribunal  de  Contas  á  Corte 
(lo  Appellação  do  Districto  F.idei*al,  quanto 
aos  vencimentos,  ás  férias  e  á  aposeatidoria 
dos  respectivos  membros,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  74  D,  do  1905»^ 
redacção  para  a  3*  discussão  da  emenda  des^ 
tacada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  74* 
deste  anno,  elevando  os  vencimeníoe  doí^ 
funccionarios  do  Tribunal  de  Contas  ; 

Di?:cussão  única  do  projecto  n.  272  H,  de 
1905,  nova  discussão  da  emenda  offeveclda 
pela  Commissão  de  Finanças  na  3*  d\acu?sãu 
do  projecto  n.  272,  deste  anno,  elevando  a 
gratificação  dos  directores  das  faculdades  e 
escolas  superiores  que  delias  não  forem  lentes 
e  os  vencimentos  dos  professorei  de  scien- 
cias  da  E-cola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


187»  SESSÃO  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1905 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia,  procede^o  ã  cliamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Rogério  de  Miranda,  Luiz 
Domingues,  Dias  Vieira,  Bezerril  Fonte  lelle. 


Sorgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Alberto  Ma- 
ranhão, Paula  e  Silva,  Bricio  Filho,  Eárae- 
raldiQo  Bandeira,  Neiva,  Tosta,  Pelix Gaspar, 
Vergue  de  Abreu,  Au.íçusto  de  Freitas,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  doa  Sa  n- 
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tos,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Corrêa  Dutra,  Leite  Ribeiro,  Bulhões 
Marcial,  Sá  Freire,  Américo  do  Albuquer- 
que, Érico  Coelho,  Fidclis  Alves,  Bolisario  do 
Souza,  Silva  Castro,  Henrique  Borges,  Mau- 
ricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Botelho,  Caries  Peixoto  Filho,  Da- 
vid Campista,  Carvalho  Britto,  Moreira  da 
Silva,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Paulino  Carlos, 
Cândido  Rodrigues,  Cosu  Neíto,  Aquino  Ri- 
beiro, Cândido  do  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinhei- 
ro, James  Darcy  e  Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  62*.    .áJLenoai*    Ouimair&es 

(i®  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE  . 


Offlcios  : 


Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  28  do 
•corrente,  communicando  quo  foram  sanccio- 
nadas  as  Resoluções  do  Congresso  Nacional, 
das  quaes  envia  os  respectivos  autogra- 
phos  :  uma,  autorizando  a  concessão  do  pre- 
mio de  viagem  ao  Dr.  Garfield  Augusto 
Perry  de  Almeida  e  outra  lixando  o  subsidio 
do  Presidente  e  Vice  Presidente  da  Repu- 
blica, no  periodo  de  15  de  novembro  do  1906 
a  15  de  novembro  de  1910.— Inteirada.  Ar- 
chivem-se  os  autographos. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que,  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, foi  sanccionada  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  da  qual  envia  um  dos  re- 
spectivos autographos,  concedendo  um  anno 
de  licença  ao  Dr.  Anisio  Circundes  do  Car- 
valho.—Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  28  do  cor- 
rente, ti*ansmittindo,  devidamente  sanccio- 
nados,  dous  dos  respectivos  autographos  da 
Resolução  do  Congresso  Nacional,  concedendo 
a  pensão  de  30$  mensaes  ao  2«  sargento- 
ajudante  graduado  Pompilio  Dantas  Bacel- 
lar,— Inteirada.  Archive-se  um  dos  auto- 
graphos, enviando-se  o  outro  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  do  igual  data,  trans- 
mittindo,  devidamente  sanccionados,  dous 
dos  respectivos  autographos  da  Resolução 
do  Congresso  Nacional,  concedendo  a  pensão 
annual  de  1:800$  a  D.  Theodora  Alvares  de 
Azevedo  Macedo  Soares.—  Inteirada.  Ar- 
chive-se um  dos  autographos,  enviando-se  o 
outro  ao  Senado. 


Representação  da  commissão  nomeada 
pela  Assembléa  Legislativa  do  Estado  do  Rio 
do  Janeiro,  pedindo  a  promoção  de  meios  de 
auxilies  á  lavoura.— A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

Fica  sobre  a  mo3a,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Pelo  jornal  intitulado  A  Imprensa^  publi- 
cado nesta  Capital  Federal,  em  25  de  no- 
vembro do  1898,  o  eminente  Senador  pela 
Bahia,  Sr.  conselheiro  Dr.  Ruy  Barbosa, 
deu  á  estampa  um  sensacional  artigo  subor- 
dinado ú,  epigraphe  cEstados  Autónomos», 
no  qual,  a  impressionar  dolorosamente  os 
espirites  mais  optimistas,  tive  ensejo  de  ler 
o  seguinte  brado  de  «alerta»: 

€A  nação  vive  quasi  alheia  ao  que  se 
passa  nos  Estados,  e  por  isso  não  tem 
consciência  do  extremo  a  que  tocou  a 
sua  queda. 

Apenas  os  escândalos  pyramidaes, 
como  os  do  Amazonas,  erguendo  o  vér- 
tice acima  dos  outros,  attrahem  uma 
ou  outra  vez  a  attenção  publica. 

Afora  estes  casos  estupendos,  que  se 
destacam,  torreando,  em  grandes  emi- 
nências, sobre  os  demais,  impondo-se  ãs 
vistas  mais  curtas  e  ás  curiosidades 
mais  embotadas,  o  desgoverno,  a  anar- 
chia,  o  absolutismo,  a  eliminação  da  lei, 
a  quebra  da  Constituição  Federal,  pra- 
ticados com  impunidade,  com  desgarre, 
com  estrondo,  passaram  a  legares  com- 
muns,  sem  que  jã  ninguém  se  admire, 
ninguém  se  opponha,  ninguém  repare, 
murmurando  apenas,  no  seu  offlclo  de 
murmurar  uns  contra  os  outros,  a  imi- 
tar uns  aos  outros,  os  corrilhos  políticos, 
revezados  entre  a  opposição  e  o  poder... 

Eis  o  que  vem  a  ser  a  federação  no 
Brazil. 

Eis  no  que  dá,  por  fim,  a  autonomia 
dos  Estados,  esse  principio  retumbante, 
mentiroso,  vazio  de  vida  como  um 
sepulchro,  a  cuja  superstição  se  está 
sacrificando  a  existência  do  paiz,  o 
principio  da  nossa  nacionalidade,  offere- 
cida  em  pasto  ás  cobiças  intestinas  até 
que  outras  a  venham  devorar.» 

Assim  denunciados  á  nação  os  graves 
abusos  que,  á  sombra  da  sua  apregoada 
«autonomia»,  os  Estados  praticavam,  e  pro- 
vindo a  denuncia  da  penna  insuspeitíssima 
de  um  dos  próceres  da  Republica,  desde 
logo  me  dispuz  a  formar  sob  o  commando 
daquelles  que,  mestras  em  jurisprudência, 
T9e  ensinavam  a  distinguir  entre  Confede- 
ração e  Federação,  e  me  conduziam  a  não 
admittir  que,  nos  regimens  federativos,  os 
Estados  federados,    em   manifestações  de 


prio  medico  que  íkz  a  narraoão,  quem  efa 
o  leigo  em  matéria  de  magnetismo  ?(J?ifo.) 
Mas,  prosigamos. 

Logo  que  chegou  o  Dr.  Monteiro  de  Bar- 
ros, foi  interpellado  por  aquella  commis- 
sao  sobre  — qual  era  o  seu  systeoia  de 
curar.  Respondeu  que  o  systema  empregado 
era,  em  fundo,  o  magnetismo.  Declararam 
então  os  membros  da  commissão  que  que- 
riam observar  as  suas  applicaçOes.  Teriam 
Tindo  para  cstudal-as  ?  Então  penetrando  no 
gabinete  particular  em  que  são  feitos  os 
passes  íluidicos,  diz  o  noticiarista  (um  dos 
membrob  da  commissão)  que  os  represen- 
tantes da  junta  sanitária  a  custo  contive- 
ram  o  riso,  por  verificarem  que  alli  se  fa- 
ziam passes  sem  caracter  algum  de  processo 
scientifico.  Retiraram-se  immediatamente 
convencidos,  como  deixa  transparecer  a  no- 
ticia, de  que  o  Dr.  Monteiro  ae  Barros  era 
um  especulador  e  um  embusteiro  e  o  seu  au- 
xiliar. . .  rismn  teneatis  /—um  magico !  Pou- 
cos minutos  depois  mandaram  intimar  o 
Dr.  Monteiro  de  Barros  a  fechar  o  seu  con- 
sultório. 

Ora,  Sr.  Presidente,  perguntarei,  primei- 
ramente, sem  pretender  que  o  Senado  me 
responda,  porque  bem  sei  que  como  corpo- 
ração legislativa  é  incompetente  para  ter 
opinião  doutrinaria  neste  assumpto,  pergun- 
tarei :  qual  é  o  processo  scientinco  de  ma- 
fnetismo  do  qual  discordavam  os  passes 
aquelle  charlatão?  Confesso  quanto  a  mim 
âue  cenho  presenciado  algumas  experiências 
e  magnetismo  e  por  pessoas  de  incontes- 
tável competência,  e  todos  operam  de  modo 
análogo.  Ku  me^mo  tenho  pessoalmente  al- 
cançado resultados  sorprenendentes  com  o 
emprego  do  mesmo  systema.  Alguns  dos 
nossos  iliustres  coUegas  poderiam  dar  disso 
testemunho.  (Apartes.)  E  depois,  Sr.  Presi- 
dente, ouem  6  o  juiz  competente  para  deci- 
dir qual  o  processo  scientifico  da  applicação 
do  magnetismo  ?  E*  a  Directoria  Sanitária  ? 
De  onde  colheu  ella  essa  competência  legal  ? 
E  até  onde  chega  essa  pi*etenaida  competên- 
cia ?  Pôde  ella  se  impor  mesmo  ã  opinião 
refractária  dos  módicos?  Imagine  V.  Ex. 
que  o  Dr.  Monteiro  de  Barros  não  n*a  reco- 
nheça, qual  o  recurso  legal  para  ííizel-a  re- 
conhecer ajunta? 

Parece  que  um  dos  Amdamcntos  que  pos- 
teriormente determinou  o  acto  do  inspector 
sanitário  foi  que  o  Dr.  Thomaz  de  Aquino 
Monteiro  de  Barros  não  applicava,  pessoal- 
mente, os  curativos,  não  operava  directa- 
mente, mas  sim  por  intermédio  de  terceiro. 

Eis  aqui  o  motivo  pelo  qual  eu  perguntei 
qual  era  o  verdadeiro  leigo  em  matéria  de 
magnetismo. 

Pois,  o  magnetismo  6  uma  arte  que  se 
adquire  pelo  estudo  dos  livros  ou  é  uma  fii- 


coldade  outorgada  pel&  natureza?.'  '?^ 
gnetismo  animal,  a  que  se  refere  o  l^ 
não  6  senão  uma  faculdade  natural  qu  j 
indivíduos  teem  em  gráo  desenvolvii- 1 
outros  é  quasi  nulla.  Poiii,  o  próprio  C^i 
essa  summidadc  scientifica,  não  cki\ 
um  auxiliar,  .um  m^ium,  para  as  s&  i 
periencias,  para  os  seus  estudos,  poi.i 
suas  applicações  da  força  magnética  f 

Quem  tem  as  noções  mais  eleiQs;^^ 
mais  comesinhasdo  magnetismo  axdfsicii 
que  si  o  Dr.  Thomaz  de  Aquino,  m^^ 
muito  versado  nestes  assumptos  slci 
fluido  magnético,  não  é  dotado  dessi  h^] 
extra-cncanea,  tem  necessidade,  futapen 
curativos,  de  chamar  em  seu  uiíl^  m 
pessoa  que  a  experiência  tenha  áeaiíX^Â 
possuir  em  alto  gráo  esse  poder  ostir&l. 

Ma^,  diz  o  Código  Criminal:  «àks  âs«i 
habilitado  para  esse  flm»^ 

Pergunto  eu:  Quacs  sao  a«pe9n8>  qs^ 
segundo  a  lei  federal,  secundo  a  i^isUr- 
estadual,  segundo  o  regulameoto  ssmtirf^ 
estão  legalmente  habilitadas  jwa  eiercer 
o  magnetismo? 

Duvido  que  o  Senado  me  2«qK^,  c>>c 
precisão  e  segurança,  a  não  ter  rerarr^) 
ao  principio  geral  do  monopofio  4i  arte  do 
curar,  a  saber— que  são  os  mediâsg  legal- 
mente diplomados  pelas  nossas  aeaé^mia?. 

Mas  não  me  consta  que  nas  fòenldiàes  k 
medicina  haja  cadeiras  espedaes  para  es^ 
estudo. 

K  força  convir,  por  oonsegninte,  que  » 
competentes  não  são  os  que  estadam  e  e>> 
Ihem  lições  na  experiência,  mas  excluálra- 
mente  os  médicos  formados,  com  estado  ou 
sem  elle,  pois  esses  teem  oprírtiegio  prafis^ 
sional  que  a  ConstitiU(^  preteodea,  em  vão. 
extinguir  :  esses  teem  a  prerogativa  rdgu- 
lamentar  do  curar  oa  ião  curai,  açpWcand^j 
todos  os  systemas  conheàâo&  e  of&c^mentc 
registrados.  Mas,  nesse  caso, a  DViectona  40 
Serviço  Sanitário  não  podia  prohibir  a  tus 
medico,  fo  i'mado  pela  Escola  de  Mediciíiâ  do 
Rio  de  Janeiro,  de  exercer  a  medicina,  aLii> 
por  um  processo  autorizado  pek)  ait.  156  d» 
Código  Penal,  a  saber— pelo  emprego  >íj 
magncstimo  animal. 

Assim,  Sr.  Presidente,  o  acto  da  Directoru 
do  Serviço  Sanitário,  ou  da  inspeetoia  â- 
nitaria  do  districto,  foi  duplamente  in^ 
guiar:  foi  irregular  em  seus  fàndamesít^ 
porque  não  se  pôde  prohibir  a  um  nseáict 
formado  exercer  clinica  magnética ;  '^ 
guiar  em  sua  applicação — porque  a  Dir^*- 
ria  do  Serviço  Sanitário  e  os  sem  mffíí^ 
não  toem  competência  para  ordenar  o  f(* 
chãmente  de  gabinetes  médicos,  mas,  ao^cã- 
camente  para  impor  multas,  como  4aq^^ 
pouco  demonstrarei. 


Consoguiatemente,  o  acto  do  agente  anti- 
"Kirio  foi  exorbitante  da  legislação  doKstado: 
la  lei  e  do  regulamento  sanitário.  Não  tem 
justificação  possível. 

Mas,  Sr.   Presidente,    vamos  agora  ver 
lucm  era  esse  charlatão  que  a  commisâão 
da  Directoria  do  Serviço  Sanitário  repelliu, 
tao  duramente,  sem  querer,  já    não  direi 
trocar  com  elle  palavras,mas,  simplesmente, 
^ouvil-o  na  narração  de  alguns  casos  interes- 
santes  de    enílBrmidades    em    tratamento 
e    ciijos  pacientes  se  achavam  presentes.  A 
Comiuissão  não  quiz  descer  a  estudar  os 
^  factos,  não  quiz  incommodar-se  com  investi, 
gaçoes  :   fechou  os  olhos  e  tapou  os  ouvidos- 
:  x>ara   não  ver  e  não  ouvir.  Dispensa va-se 
.  assim  de  procurar  explicação.   Achou  mais 
:  simples  repellir  antecipadamente,  e    fel-o, 
;  dizendo  que  se  tratava  de  artes  magicas,  de 
feitiçaria.  (Riso,)  E  por  que  não  preferiu  es- 
tudar os  factos  ?  Por  falta  de  competência 
scientiíica  ?  Não,  por  ccno,  Sr.  Presidente, 
'  a  commissão  compunha-so  de  três  talentosos 
médicos;  conheço  pessoalmente  o  Dr.  Bal- 
thazar  Vieira  de  Mello,  e  sei  que  é  distin- 
ctissimo.  A  directoria  conta  a  seu  serviço 
outros  médicos  igualmente  instruídos  e  tra- 
balhadores. Por  que  não  estudou  os  pheno- 
monos? 

Quando  a  commissão  penetrou  no  gabi- 
neto  do  Dr.  Thomaz  de  Aquino,  para  Ungir 
que  observava  os  curativos  do  Dr.  Eduardo 
Silva  (puisquHl  faut  VappeUer  par  son  wow), 
devia  saber  que  se  achava  em  presença  de 
um  homem  que  tom  prooccupado  a  attenção 
do  toda  a  sociedade  brazileira,  a  quem  se 
teem  referido  revistas  scientiflcas  da  Europa 
e  da  America. 

Já  não  considero  o  íkcto  sinão  por  este 
lado. 

A  commissão  do  serviço  sanitário,  alli  pe- 
netrando, não  devia  fechar  os  olhos  aos  factos 
nem  os  ouvidos  ãs  explicações  do  Sr.  Dr. 
Eduardo  Silva,  porque  então  podia  parecer, 
como  parece,  que  se  apresentaram  com 
animo  hostil  e  firmemente  dispostos  a  sahir 
com  a  mesma  convicção  com  que  entraram; 
não  foram  observar,  não  foram  estudar,  não 
foram  mesmo  apreciar  como  juizes:  foram 
simplesmente  espionar,  foram  constatar  o 
que  já  consideravam  um  crime,  e  nesse 
ponto  de  vista  permaneciam  obstinados.  Ora, 
Sr.  Presidente,  era  essa  a  elevada  tjirefa 
que  a  culta  sociedade  paulista,  que  a  justa 
expectativa  do  Brazil  inteiro  e  de  todo  o 
mundo  scientifico  constituía  um  dever  para 
a  Directoria  do  Serviço  Sanitário  de  S.  Paulo  ? 
Mo  lhe  cumpria,  antes,  escrupulosamente 
apurar  factos,  ^m  parti-pris,  sem  precon- 
ceitos, sem  espirito  de  parcialidade  ?  E  desde 
que  verificasse.  •« 


O  Sr.  Paulo  Egydio  —  E  6  esse  o  primeii'0 
conselho  de  Claude  Bernard. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira —  ...  que  não 
existiam  elementos  para  um  estuao  scien- 
tifico, que  não  i<e  davam  factos  de  curativo 
real,  mas  tão  somente  actos  de  embuste,  ar- 
tificies fraudulentos  para  explorar  a  boa  fé 
dos  incautos;  e,  ainda  mais,  factos  criminosos, 
compromettcdores  da  saúde  e  da  vida  dos 
consultantes:  então,  após  escrupuloso  exame: 
isso  mesmo,  do  alto  de  sua  autoridade  offi- 
ciai  e  sciontifica,  deveria  declarar  a  Dire- 
ctoria do  Serviço  Sanitário  de  S.  Paulo.  Daria 
assim  uma  satisfação  ao  mundo  scientifico  e 
abriria  os  olhos  aos  enfermos  que  soffi*em  e 
enxergam  nas  faculdades  do  Dr.  Eduardo 
Silva  a  esperança  providencial  para  o  allivio 
de  seus  males.  Gom  o  procedimento  que  teve, 
a  Directoria  não  cogitou  de  convencer  a 
ninguém,  mas  simplesmente  de  opprimir. 
Corporação  scientifica,  procedeu  com  o 
desazo  de  uma  autoridade  violenta  e  igno- 
rante. Deixou,  por  isso,  péssima  impressão 
no  espírito  publico.  Deveria  teiHse  julgado 
feliz  pela  opportunidade  que  se  lhe  offere- 
cia  de  trazer  a  luz  da  sciencia  sobre  um 
objecto  tão  controvertido  e  que  tanta  im- 
pressão tem  produzido.  Entretanto,  projul- 
gando  o  caso,  nem  ao  menos  tratou  de 
salvar  as  apparencias.  Manifestou  que  não 
se  achava  senão  deante  de  um  especulador, 
que  explorava  a  credulidade  publica  por 
meio  de  curas  fingidas  e  criminosas  artima- 
nhas,em  um  conluio  immoral  com  um  medico 
e  outros  comparsas,  que  vivem  da  mesma 
exploração. 

Essa  pretenção  caracteriza-se  apenas  pelo 
prosaismo  da  injuria.  Socialmente,  o  Sr. 
Dr.  Eduardo  SUva  é  um  honrado  pae  de 
família  e  cavalheiro  estimável  a  todos  os 
respeitos  ;  intelligente,  singelo,  desinteres- 
sado e  extremamente  bondoso.  Elle  exerce 
a  acção  therapeutioa  de  seu  organismo, 
tendo  sempre  em  vista  um  objectivo  huma- 
nitário ;  não  especula  com  sua  faculdade 
e  está  compenetrado  de  que  a  perderia  se 
mercantilisasse  com  ella.  E*  do  nacionali- 
dade ingleza,  nascido  em  Gibraltar,  de  ori- 
gem portugueza.  Seus  precedentes  são  os 
mais  honrosos,  e  como  engenheiro  militar, 
que  é,  prestou,  com  autorização  de  seu 
governo,  assinalados  serviços  ao  sultão  de 
Marrocos.  Foi  no  Brazil,  nesta  capital,  de 
três  annos  para  cá,  que  se  desenvolveu 
sua  prodigiosa  ikculdade.  Não  são  centenas, 
contam-se  por  milhares  as  pessoas  que  de 
suas  mãos  teem  alcançado  curativo.  Os 
pobres  por  elle  curados  são  legiões. 

Dentre  os  enfermos  quç)  sq  restabeleceram 
completamente  ou  conseguiram  allivio,  tra- 
tados pelo  Dr,  Silva,  enumerarei  alguns 
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inglez,  notaVii  sagazmente  qiic  o  quali- 
ficativo do  federal  dcsapparccia  alii, 
subfitituido  quasi  sempre  pelo  do  na- 
cional. 

Acatou  a  fedcraçíío  centrífuga  de  Jof- 
fcrsoa.   Creou-sc  o  medra   gigante-^^cjíi- 
monte  a  federação  ccntripota  de   We 
bster,  na  resposta  a  Ilaynes. 

A  primeira  escapou  de  íVaccionar  o 
paiz.  A  segunda  foz  a  naçlo,  o  iioje  im- 
põe-so  ao  mundo. 


Como  todos  os  imitidores  da  origina- 
lidade alheia,  nâo  podendo  acompanhar 
os  Estados  Unidos  na  verdade  das  suas 
instituições,  caprichamos  em  ultmpas- 
sal-os  na  exageração  das  suas  formas. 
Não  sabendo  rivalizal-os  nas  virtudes 
excedemol-os  nos  erros.  Os  Estados  dão  o 
nome.  A  realidade  são  os  governadores 

A  estes  é  que  aproveitaram  as  excen- 
tricidades do  systema,  que  fizeram  da 
União  entre  nós  uma  sombra  do  poder. 

Si  desse  delirio  não  voltarmos  ao  bom 
senso,  a  nação  perecerá  fatalmente,  como 
os  Estados  Unidos  escaparam  de  perecer 
pela  desaggregação  intestina,  que  aqui 
escancararia  as  portas  d  invasão  estran- 
geira. 

Por  que  não  haverá  quem  escreva  uma 
vez  o  que  toda  a  gente  anda  a  sentir  e 
a  dizer  ? !. . .  (Opinião  de  Ruy  Barbosa, 
no  n.  58  do  jornal  A  Imprensa,  de  1  de 
dezembro  de  1898.) 

V.  Não  obstante  a  dcclaraçãp  expressa 
que  fazem  alguns  Estados  de  serem  so- 
beranos, não  o  podem  ser,  como  £staJos 
federados  que  sâo. 

Entretanto,  no  desdobramento  de  sua 
vida  interna,  vão  conquistando  uma 
larga  esphera  de  soberania  com  grande 
prejuizo  de  attribuições  federaes  e  da 
própria  União.  (Opinião  de  Felisbello 
Freire.  As  Constituições  dos  Estados  e  a 
Constituição  Federal,  pag.  19.) 

VI.  Fossem,  finalmente,  personalidades 
soberanas  neste  regimen  os  Estados  fe- 
derados, o  a  elles  é  que  pertenceria  a 
competência  final,  conclusiva  para  a  ve- 
rificação da  própria  competência,  assim 
como  da  competência  da  União  e  ex- 
tensão constitucional  dos  poderes  desta  ; 
e  esto  ô,  a  meu  ver,  o  caraotoristioo 
fundamental  por  excellencia  da  unidade 
soberana  na  forma  de  governo  que  nos 
rege.  (Opinião  do  ex-Deputado  Amphi- 
lophio  F.  de  Carva'ho;  discurso  na  sessão 
de  8  de  outubro  de  1897.) 

A  affirmar  que,  mesmo  para  as  nações 
estrangeiras,  a  União  é  o  uaico  poder  sobe- 
rano, apresento  como  casos  reaw  o  inci- 


dente italo-americano,  acerca  de  um  lyn- 
chamento  em  Nova  Orleans  era  1«91 ;  o 
facto  de  Venezuela ;  o  occor.ido  com  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  etc,  o,  mais  ain  la,(i^ 
seguinte >  opiniões  : 

Caia  Estado— por  isso  que  o  é— ha  «i» 
rojer-se  pela  Constituição  c  leis  que a4r 
ptar ;  mas  sendo  membro  de  uma  í/V.í^ 
federal  O  bem  do  ve.*  que,  para  sub^isl* 
nella  como  tal,  não  pôde  ter  com- 
pleta A  SUA  PERSONALIDADE   POLITICA  a 

respeito  de  certos  interesses  e  nego.:io?, 
daquelles  que  forem  reservados,  coot' 
indispensáveis  a  essa  União. 

Os  membros  delia  para  ella  sâo  Es- 
tados, mas  no  dominio  das  Relações  Exte- 
riores: perante  o  direito  internacional, 
o  que  existe  éo  Governo  Federai,  (Opinião 
de  João  Barbalho  ;  Commentarios  á 
Constituição,  pag.  12.) 

Ainda  uma  razão  especial,  pela  qual 
não  se  deve  reconhecer  aos  membros  da 
Federação  a  qualidade  de  pessoa  dis- 
tincta  do  direito  internacional,  é:  qne 
os  Estados  estrangeiros,  não  se  pre- 
occupando  á^s  particularidades  do  direito 
constitucional,  cm  regra,  somente  co- 
nhecem nas  suas  relações  a  UniOD,  ou  a 
nação  inteira,  representada  pelo  Go- 
verno Federal . 

E'  com  este,  e  directamente  com  este, 
que  elles  se  entendem,  acerca  dos  diffe- 
rentes  actos  e  relações,  que  cahem  sob 
as  regras  do  direito  internacional,  pu- 
blico e  prÍJ||do. 

Trata nd&e,  porventura,  de  reclama- 
ções, relatwas  a  actos  e  Cílcíos,  que 
aíTectem  os  direitos  dos  estrangeiros,  as 
potencias  interessadas  não  se  dirigem 
aos  Estados  federados,  mtdto  embora, 
provenha  das  autoridades  destes  a  offensa 
ou  o  damno  contra  o  qual  se  reclama . 

O  direito  é  discutido,  pleiteado  e  re- 
solvido, de  Nação  a  Ngção,  de  poder  so- 
berano a  podrr  soberana,  —  e  a  respíMl- 
sabilidade  apurada  deve  ser  sati>feita  áo 
mesrixO  modo, 

A  União  não  poderá  escusar  se,  nem 
lançancfo  a  culpa,  ou  rosponsabdidade  a 
um  dos  seus  Estados  particulares,  nem 
alle^^ando,  que  não  pode  intervir  em  vist' 
da  autonomia  do  Estado  federada.  Porqa^ 
si  o  fizer,  o  Estado  estrangeiro  recla 
mante  retorquirá:  —  ^ua  elle  nada  U\ 
que  ver  com  as  particularidatíes  do  Hireil 
interno  ;  que  para  elle  só  ha  uma  pe^y- 
jurídica,  ^é  O  Eetado  soberano,  unic^ 
conhecido  neste  caracter  pelo  seu  <> 
verno-  e,  portanto,  único  capaz  e  respos* 
sável  pelos  direitos  e  obrigações,  es 
vista  do  diroito  internacieaal. 
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(Opinião  de  Amaro  Cavalcante,— Regi- 
men Federativo  e  a  Republica  Brazileira 
pags,97e98.) 

Deante  dessa  responsabilidade  de  facto, 
slDão  de  pleno  direito,  sloão  legal,  que  as- 
siste ao  Governo  da  União,  pelos  actos  prar- 
ticados  pelas  administrações  dos  Estados, 
pôde  aquelle  revelarão  alheio  á.  pratica 
dessos  mesmos  actos  ? 

Devem  os  poderes  federaes  ser  indifferen- 
tcs  á,  sorte  da  Federação,  isto  é,  da  Nação, 
para  gáudio  dos  caprichos  dos  Estados  ? 

Pois  não  é  um  contrasensd  pretender-se  que 
a  parto  subjugue  e  domine  o  todo  ? 

Pôde,  legitimamente,  o  interesse  do  indi- 
viduo antepor-se  ao  da  multidão  ? 

Provado  que  os  Estados  teom  praticado 
innumeras  e  gravíssimas  loucuras  financei- 
ras ;  provado  que  essas  loucuras  imprimem, 
nos  interesses  da  União,  sérias  olTensas,  que 
vão  altisonantemente  repercutir  no  exterior 
da  Republica  ;  provado  que,  ainda  pelo  lado 
internacional,  é  a  União  a  entidade  obrigada 
a  responder,  era  definitivo,  por  esses  mes- 
mos desvarios,  quem  é  que,  patrioticamente, 
sem  professar  erróneas  doutrinas,  ou  escra- 
vizar-se  a  acanhadas  manifestações  de  sim- 
ples bairrismo,  pôde  exigir,  aconselhar  ou 
mesmo  desejar  que  os  poderes  federaes  per- 
maneçam inertes,  frios  e  mudos,  deante 
dessas  loucuras,  assim  deixando  que  a  Nação 
voluntariamente  se  afogue,  sã  suicide  ? 

Para  que  presta  e  que  vale  então  essa 
soberania  da  União  ? 

AUegarão  que  a  Constituição  não  dá  aos 
poderes  federaes  o  direito  de  intervir  nos 
negócios  dos  Estados,  mas  isso  não  ô  exacto, 
pois  o  que  se  lé  no  art.  63  da  Carta  de  24 
fevereiro  é  que 

<  Cada  Estado  reger-se-ha  pela  Consti- 
tuição c  pelas  leis  que  adoptar,  respei- 
tados os  principios  constitucionaes  da 
União. 

Ora,  entre  esses  principios  constitucional 
está  o  que  estabelece  o  regimen  federativo 
como  a  forma  do  governo  da  Republica 
e,  sendo  inherente  a  essa  forma  de  governo 
a  soberania  da  União ^  6  intuitivo  que  abso- 
lutamente nada.  os  Estados  podem  fazer 
que  contra  esta  attente,  que  a  esta  preju- 
diíiue,  havendo  ainda,  a  associar  a  estas 
deducções  muitíssimo  lógicas,  os  direitos 
implícitos  (taes  como  os  que  o  §  8»  do  art.  65, 
attribue  aos  Estados), que  não  podem  ser 
•  esquecidos. 

Não  é,  nunca  foi,  nem  podia  ter  sido  da 

lettra   e  espirito  da  Constituição  Federal, 

deixar  que  os  interesses  dos   Estados  pu- 

.  dessem  impunemente  affectar  os  da  União, 

voi.  vni 


6  a  esse  respeito  assim  se  manifesta  emé- 
ritos constitucionalistas; 

Joseph  Story— Commentaries  on  the  Con- 
stitution  of  the  U.  States  —  1891. 

€  Não  se  pode  jamais  presumir  que 
os  autores  da  Constituição,  declaran- 
do-a  — lei  suprema,  —  tivessem  a  men- 
te de  deixar  os  seus  poderes  á  mercê  da 
boa  vontade,  da  boa  intenção  ou  dis- 
crição dos  Estados.»  (Reg.  Fed.  pag. 
189), 


James  6.  Tbayer  - 
nal  Law. 


Cases  on  Constitutio- 


«Seja  o  fim  legitimo,  esteja  este  den- 
tro do  escopo  da  Constituição  e  todos  os 
meios,  apropriados  ou  plenamente  aptos 
para  esse  fim,  —  não  prohibidos,  mas 
consistentes  com  a  lettra  oti  espirito  da 
Constituição,  —  serão  constitucionaes. 
(Reg.  FeJ.  pag.  344). 

James    Bryce  —  The   Ainerican  Comrnon' 
voeálth  —  1889. 

Na  discussão  desta  tão  importunte 
inatcria,  chegou-se  mesmo  a  afflrmar 
que  €  limitar  os  poderes  do  governo  aos 
expressamente  declarados  na  Consti- 
tuição seria  tornar  este  instrumento 
incapaz  de  servir  aos  fins  de  uma  nação 
crescente  e  mudável,  e  que  a  falta  de 
meios  legaei  para  attingir  os  fins  neces- 
sários, ainda  que,  originariamente,  nOo 
previstos^  provocaria  a  resolução  e,  tal- 
vez, a  destruição  da  própria  Constitui- 
ção. (Reg.  Fed.  pag.  345.) 

Thomaz  Cooley  —  The  General  Principies 
of  Constitutional  Laxo  —  1891, 

A  outorga  do  principal  incluo  os  acees- 
sorios,  necessários  e  próprios,  sem  os 
quaes  a  outorga  seria  ineílicaz. 

Samuel  F.  yixMGv  ~- Lectures  on  the  Const. 
of  the  United  States  —  1891. 

Poderes  necessários  e  convenientes 
não  são  limitados  a  taes  medidsis  ou 
meios,  como  (absolutamente  ou  indispen- 
savelniente  necessárias,  sem  o  que  os 
poderes  outorgados  deviam  carecer  do 
execução,  mas  incluem  todos  os  meios 
apropriados,  que  forem  conductivos  ou 
adaptáveis  ao  íim  que  se  tem  em  vista, 
e  que,  a  hiizo  do  Congresso^  sejam  do 
maior  van&ge^^  ps^ra  sua  effeetividaíle. 
(Reg.  Fed.  pag.  346.) 

João  Barbalho—  Constituição   Brazileira, 
Commentarios,  pag.  9. 

A  este  governo  geral  a  Constituição 
indistinctamente  chama  União,  Repu- 
blica,   Governo   Federal,  Governo  Na- 
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cionaU  Governo  da  União  e  Governo. 
Elle  coexiste  com  os  governos  dos  I^ 
tados,  tendo  cada  um  sua  esphera  de 
acção  própria  e  distincta,— a  União  ou 
governo  nacional,  com  as  funoções  que 
designadamente  lhe  conferiu  a  Coníjti- 
tuiçáo  Federal  e  com  os  poderes  {nella 
expressos  ou  inipUdtos)  necessários  para 
exercel-as— os  Estados  com  todos  os  to- 
deres  e  direitos  que  lhes  não  são  negados 
expressa  ou  implicitamente  pela  meá- 
ma  Constituição. 
Amaro  Oivalcanti—  Regimen  Federativo, 
pags.  190  c  '330. 

B<ta  interpretação  lihf^ral  da  Consti" 
tuição  em  lavor  do  poder  federal  tem, 
na  linguagem  dos  autores,  o  qualiílca- 
tivo  de  tdoutrina  dos  poderes  implícitos 
(doctrine  of  implied  or  incidental  pow- 
en),— e  ô  aella,  observa  Wallcer.  que 
se  deve  talvez  nmis  de  metade  da  legis- 
lação do  Congresso  Nacional  (America 
do  Norte.) 


E.  pois,  quer  na  Constituição  Federal 
venham  expressas,  quer  nào,  disposições 
positivas,  acerca  das  obrigações  do  po- 
der estadual  para  com  o  poder  federal, 
— essas  obrigações  existem  forçosamente, 
e  deverão  ser  cumpridas  d  ii}edida  que  o 
serviço  publico   assim  o  exija  ou  reclame. 

Muitas  outras  opiniões  seriam  apresenta- 
das, sobre  os  pontos  já  tratados,  e  sobre 
muitos  outros  ainda  não  tocados,  mas  refe- 
rentes ao  assumptoi  si,  pola  carência  de 
tempo,  não  estivesse  obrigado  a  restringir, 
mesmo  com  prejuízo  da  forma,  as  considera- 
ções que  apresento;  todavia  careço  registrar 
que,  nessa  questão  de  autono^nia  —  aliás  não 
confundível  com  independência,  porque  esta 
é  privativa  da  Republica,  nas  suus  relações 
politicas  com  as  demais  nações  do  Universo, 
a  única  referencia  existente  na  Constituição 
é  a  constante  do  art.  68,  por  este  vehlculo 
assegurada  aos  municípios. 

Cumprem  os  governos  dos  Estados  essa 
disposição  tão  clara,  completa,  formal  ? 

Vejamas  o  que  a  este  respoito  rezam  as 
Constituições  estaduaes  : 

CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO 

(Decretada  e  promulgada  a  2S  de  julho  de 
181)2) 

Art.  112.  Nenhum  empréstimo  será 
contrahido  pelo  Pastado  o\x  pelo  municipio 
sem  que  ao  mesmo  tempo  se  estabeleça 
o  fUndo  de  amortização  da  divida  re- 
spectiva. 


CONSTITUIÇÃO    DO    ESTADO    DA    PARAnYBA  >> 

NORTE 

(Promulgada  a  30  do  julho  de  1892) 
Art.  19.  Compete  á  Assembléa  Lcgí-s 

lativa  :  .        .         i    •  - 

§  31.  AnnuUar  as  lc%s,  actos  e  dects^^ 
dos  conselhos  municipaes,  a^e  íbreni  con- 
trários aos  federaes,  do  Estado  &u% 
outros  municípios,  e  gue  forem  gravo^^ 
aos  munícipes,  dada,  neste  casa,  a  nv^i- 
mação  destes,  assignada,  pcilo  meiícís 
por  iOO  munícipes  contribuintes, 
coNSTiTUirÃo  DO  í:stado  di:  fernamuuco 

(Promulgada  a  17  de  junho  do  \S^'l) 

Art.  95.  Compete  ao  Conseilio  Muni- 
cipal deliberar  soorc: 

II.  Empréstimo  que  o  mumcipio  pre- 
cise con&ahir  sob  sua  rcsponsabilidaoe, 
para  occorror  ás  despezas  cora  os  sox^ 
viços  municipaos. 

Art.  9ò.  A  execução  das  deliaerac-ns 
relativas  a  empréstimos,  aforanuiiíy  o 
alienação  de  immovcis,  de  que  traUiti 
os  §§  2°  e  30  »lo  precedente  artigo.  /  *  - 
dependente  de  approvação  do  gctenK^'-"' 
do  Estado. 

CONSTITUIÇÃO    DO    ESTADO  D\    BXHLV 

(Promulgada  a  2  de  julho  de  1891) 

Art.  109.  Uma  lei  orgânica  especial 
marcará  as  attribuições  dos  conselhos 
municipaes,  de  accordo  com  as  seguin- 
tes disposições: 

Os  conselhos  terão  autonoínia  em  tvdj 
quanto  for  do  peculiar  interesse  do  muni- 
cípio, competindo-Jhes  : 

§  4.<>  Contrahir  empréstimos,  oelcr- 
minando  as  condições  destes,  e  designcnry 
o  fUndo  necessário  â  sua  amortização  o 
juros  o  qual  não  poderá  ter  outra  apr^i-^ 
cação  ;  cjmtanto  que  o  encargo  aanu^i 
d'jste  compromisso  não  exceda  á  q-.nn^c 
parte  da  renda  municipal. 

CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO   DO   II 10 

(Promulgada  a  9  de  abril  de  l^^'2) 

Art.  85.  A  administração  raunloloi- 
6  inteiramente  autónoma;  exccy^Ui  • 
que  for  de  interesse  geral  do  E^i-^ 
e  commum  a  mais  de  um  manicipio. 

CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DO  MINAS  UES-lHá 

(Promulgada  a  15  de  junho  de  W\) 

Art.  75.  Uma  lei  especial  reg-'-'- 
a  or2:anização  dos  municipios.  resr-?  - 
tada  as  bases  seguintes  : 

II.  A  administração  municipaL  '>•  * 
ramente    livre  e  independente  e*ii  í  • 
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quaPÍo  respeita  ao  seu  peculiar  interesse^ 
será.  exercida  cm  cada  município  por 
um  conselho  eleito  pelo  povo,  com  a 
denominação  de  Camará  Municipal. 

Art.  79.  £m  seus  orçamentos  as  ca- 
marás municipacs  consignarão  os  fundos 
necesi>arios  para  amortização  e  jures 
dos  empréstimos  que  contrahirem. 

Paragrapho  único.  Não  serão  contra-- 
hidos  novos  empréstimos,  quando  o  en- 
car^'0  dos  existentes  consumir  a  quarta 
pai*te  da  renda  municipal. 

jnda  mais  : 

ra  Mensagem  que,  cm  7  de  abril  do  cor- 
te anno,  o  illustre  presidente  do  Estado 
3.  Paulo  dirigiu  ao  Congresso  do  Estado, 
e  o  seguinte  : 

Repugna-me  o  cerceamento  da  liber- 
dade dos  municípios,  mas  não  desco- 
nheço a  necessidade  de  reunirem-se  elles 
em  absoluta  harmonia  com  o  Estado, 
qite  não  jpôde  perinanecer  alheio  ou  indif- 
ferente  d  direcção  dada  aos  negócios  locaes 
tâo  intimamente  ligados  oos  outras  inte- 
resses de  ordem  geral, 

*ambem  na  mensagem  que,  em  I  de 
tio  próximo  passado,  o  illustre  presidente 
Estvido  do  Ceará,  dirigiu  á  Assembléa 
^islativa  desse  Estado,  encontra-se  o  se- 
nte: 

Bem  sei  que  a  autonomia  local  é  da 
essência  do  regimen  federativo;  os 
factos,  porém,  estão  demonstrando  que 
cila  não  tem  sido  entendida  o  pra- 
ticada entre  nós,  como  fora  pai*a  de- 
sejar. 

Os  municípios  são  órgãos  distinctos, 
com  funcções  próprias,  mas  não  inteira- 
mente independentes  do  Estado^  com  o 
qual  devem  manter  completa  harmonia, 
a  bem  dos  interesses  reciprocas  de  uns  e 
de  outros. 


menos  acertado  por  estes  praticado,  e  não 
querem  que,  sob  o  mesmo  fundamento,  a 
União,  aliás  o  único  poder  soberano  da  Nação, 
sobre  elles  exerça  idêntica  tutoria? 

Pois  então  os  Estados  podem  e  devem  mar  • 
char  desassombradamente,  defezos  dos  erros 
dos  municípios,  e  a  União  não  pôde  nem  deve 
seguir  com  semelhante  tranquillidade,  livre 
de  erros  iguaes,  praticados  pelos  Estados  7 

Pôde  a  doutrina  ter  muitos  adeptos,  culto- 
res c  defen*<ores:  pôde  a  causa,  como  o  tem 
afflrmado  o  illustre  Deputado  polo  Rio  Grande 
do  Sul  Sr.  Germano  Hasslocher,  ser  attri- 
buida  ao  numero  das  que  nem  devem  ser 
julgadas  objecto  de  deliberação,  quaato  mais 
discutidas  e  votadas;  perante  meu  conceito 
tal  doutrina  não  é  racional  nem  lógica;  não 
está  na  lettra  e  menos  no  espirito  da  nossa 
lei  fundamental;  não  está  no  desejo  do  poder 
ultra  soberano  da  Nação,  que  ô  o  povo;  não 
está  nas  reacs  conveniências  da  Republica; 
absolutamente  não  é  patriótica. 

Por  taes  premissas,  chego  a  esta  con- 
clusão: 

p,  que  muito  acertadamente  andaram  os 
illustres  Srs.  Deputados  Joaquim  Pires  e 
Bricio  Filho,  quando,  em  18  de  outubro  de 
1901  e  2ò  de  dezembro  do  1902,  trouxeram  o 
melindi^oso  assumpto  a  estudo  ; 

2^,  que  também  andei  acertadamente,  bus- 
cando, no  começo  da  sessão  que  hoje  é  dada 
por  terminada,  leval-o  a  definitivo  debate  ; 

3®,  que  muito  judicioso  e  patriótico  foi  o 
acto  do  honrado  Sr.  Dr.  Presidente  da  Repu- 
blica, invocando,  em  mensagem,  e  precisa- 
mente para  esse  assumpto,  os  maiores  cuida- 
dos do  Congresso  Nacional ; 

4^,  que  se  faz  conveniente  a  adopção  de 
uma  lei  que,  com  urgência,  íkça  cessar  essa 
funesta  ordem  de  cousas  que  tanto  tem  ag- 
gravado  as  Finanças  da  Republica. 

Para  base  do  debate  entrego  á  sabedoria  o 
soberania  da  Camará  o  seguinte 


)r  ultimo,  com  relação  ao  Districto  Fe- 

J.  na  formado  art.  67,  da  Constituição 

jral,  combinado  com  o  art.    1*,  da  lei 

5,    de  2l)  de  setembro  de  1892,   consti- 

3    om   município,    está  decreta  lo  que 

mm  empréstimo  a  Municipalidadò  con- 

irá,  no  e.trangeiro  som  previa  autori- 

o  do  Congresso  Nacional. 

autos  e  de  que  espécie  serão  os  com- 

;<xrios  que  os  constitucionalistas  podem 

,    em  face  do  que  vem  de  ser   tran- 

to  ? 

s  então  os  Estados,  violando  claríssima 
sição  da  lei  suprema,  podem  se  arvorar 
atores  dos  municípios,  íiscalizando-lhes 
ã.o,  regulando-lhes  os  dispeadios,  para 
e  verem  prejudicados  por  qualquer  acto 


PROJECTO  N... 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Sem  prévio  accordo  com  o  Poder 
Executivo  Federal  nenhum  Estado  da  Fede- 
ração Brazileira  poderá,  da  data  desta  lei  em 
diante,  contrahir  empréstimos  internos  ou 
externos,  consolidados  ou  não,  exceptuados 
os  que  forem  levant  idos  por  antecipação  da 
receita  orçamentaria  dos  mesmos  Estados, 
remíveis  dentro  do  exercício  flnanceiít)  em 
que  forem  contrahidos. 

Art.  2. o  Dentro  do  prazo  de  15  dias,  con- 
tado da  data  da  entrega  offlcial  de  todo  o 
processo  explicativo  e  justificativo  do  em- 
préstimo desejado,  o  Poder  Executivo  Fe- 
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4aral  emittirá  o  seu  parecer  4  a  iaol)aerT3ai-^ 
«ia  deste  dii^positíTO,  ou  a  ião  oonfiordancia;- 
que  de  verá  ser  sempi^  motivada»  permittirá 
ao  Estado  interessado  o  immadiaio  recurso 
para  a  Gamara  doe  Deputados. 

Art.  3.0  Verificado  o  recurso  tratado  no' 
artigo  precedente,  será,  o  mesmo,  depois  de 
estudado  e  relatado  pelas  commissões  respe- 
ctivas, sujeito  '\  uma  única  discu^^ao,  feita 
secretamente,  dependendo  a  respectiva  ap- 
provação  de  votos  favoráveis  da  maioria 
absoluta  dos  Deputados  ao  Congresso  Nacio- 
nal, apurados  igualmente  em  votação  única, 
taml)em  secreta. 

I^ragrapho  único.  Na  hypothese  da  Ga- 
mara regeitar  o  recur^,  subirá  este,  para 
Ji4gamento  final,  ao  Senado  Federal,  que, 
paio  mesmo  processo,  o  discutirá  e  votcirá, 
liq^ndendo  a  approvaçâo  dos  votos  favont-^ 
veis  de  dous  terços  dos  membros  do  Senado.' 

Art.  4.0  Serão  nullos  de  pleno  direito  todos^ 
os  empréstimos  contrahidos  fora  dos  termos: 
da  presente  lei. 

AH.  5.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  ela-^ 
borar  o  regulamento  da  presente  lei,  sujei- 
tando-o,  opportunamente,  á  apreciação  e, 
julgamento  do  Gongresso. 

Art.  6,*  Revogam-^se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1905.; 
—  Leite  Ribeiro. 


J 


Sr.  Presidente,  estamos  nas  três  penultima^^ 
horas  da  ultima  sessão  da  legicilatura  que  .^j 
f incorra.  Seja-me  permittído,  ao  inc  de>pedir| 
dos  trabalhos  legislativos,  em  primeiro 
logar,  declarar  que  sou  adversário  irredu- 
ctivel  da  lei  eleitoral,  qxiQ  vae  completar  ai 
sua  primeira  experiência. com  as  eleições  dO; 
30  de  janeiro  entrante.  Ku  a  tíom bati  pela 
sustentação  de  um  projecto  que  merecia  ser 
estudado,  e  aceeito,  sinão  no  seu  todo,  ao 
menos  nos  seus  delineamentos  geraes. 
Protestei, deixando  contra  oUa,  na  derradeira 
votação  que  aqui  soflrou,  a  minha  secíui 
declaração  de  voto  contra  sua  constitucio- 
nalidade, líu  a  combato  ainda  hoje,  pela 
inconstitucional  imposição  do  um  alista- 
mento único  para  a  União  e  para  os  E^tados, 
í Miando  os  Estados  estíivam  na  posse  do  di- 
ioito  de  "  A^v  alistamentos  seus.  Eu  a  com- 
bato ai  nua  hoje,  .orque  ella  diminuiu  de  facto 
e  de  direito  o  direito  de  representação  das 
minorias,  dando  a  estas  um  representante 
em  cada  cinco  deputados,  quando  as  minorias 
tinham  o  direito,  embora  o  facto,  sempre 
corrigivel,  fosse  outro,  de  se  fazer  repre- 
sentar por  um  deputado  em  cada  três.  £u  a 
combato  ainda  hoje,  ]x>rque  ella  veiu  des- 
apossar milhares  do  cidadãos  dos  seus  direitos 


adquiridos,  em  virtude  da  inelii^  àm\ 
nomes  no  alistamento  eleitoral  permaDê: 
Eu  a  comiiato  ainda  hoje,  pelo  oomplieiJ 
vicioso  mecanismo  em  que  se  bornir 
^em  promiscuidade,  j  uizes  federaes  co  j]  ) 
estaduaes,  e  memoros  dos  goveroos  m 
pães  com  indivíduos  que  nos  niaQic:]iic« 
gam  as  maiores  contribuições.  Eu  a  t:ú 
ainda  hoje,porque  ella  veiu  privar  do  i.^ 
e  do  exercício  do  direito  de  voto  a  tLi 
que  estavam  na  plena  posse  e  gfi&  ii 
direito... 

O     Sr.     ESMERA.LDINO     BANDEI&A -iJ 

veiu  privar  desse  direito,  si  ha  alísUM 
novo  ?  A  Constituição  não  diz  que  ^  tá 
um  alistamento  para  sempre,  e  amii 
teria  regulada  por  lei  ordinária] o.:' 
modificada  por  outra  lei  ordinar/a. 

O  Sr.  Moreira  i>a  Silva— Confonnt. 
caso  não  penso  com  V.  Ex.  A  lei  de  !>- 
lei  Saraiva,  creou  o  aUstamenío  per  t* 
com  revisões  annuaes,  e  o  eleitur  p^rp 
com  direito  de  transferir  sen  domiciiii'  ei 
toral  de  umas  para  outras  fpeguezia>.  n 
dadão  que  por  essa  lei  entroa  na  pi>>j 
seu  direito  politico  de  voto,  peia  iocíusã*] 
seu  nome  no  alistam^ito  eleitoral,  e  -á.^ 
sição  do  seu  titulo  de  eleitor,  é  eleitor  { 
petuo:  não  pôde  ser  de^disUdo,  salvei 
casos  de  falleoimento  e  de  sentença  judi 
em  contrario,  ou  condemnação  eriraia^ 
tenha  esse  efTeito,  em  processo  ro-olar 
podo  ser  pnvado  do  exercieio  do  seu  úii 
de  voto  na  fí-eguezia  em  que  i«  alii 
sjUvo  o  caso  da  transferencia  de  do  nií 
Por  essa  lei  uãoí^z  cou.-^  julgada  a  seal 
que  não  incluo  o  ciáaúão  nó  aZistame^ 
eleitores,  bem  como  a  que  exclue  al.-tí 
dadão  desse  alistamento. 

Por  essa  lei  o  eleitor  é  eleitor  em  .i 
parte  do  Hrazil  em  i^ue  esteia ;  póiíe  1 
onde  estiver,  fazendo-so  injcluir  pr.  viõn 
no  respectivo  alistamento,  mediautí  aí 
bicão  do  seu  titulo  de  eleitor  e  attej-j 
do  necessário  tempo  de  residência. 

A  primoira  lei  eleitoral  da  Repul-I:  i 
estabe  L'ceu  a  condição  de  saber  kv 
ver  para  ser  eleitor,   ^reBeraliz^mdo 
direito  do  suíTragio,    respeitou  us;  l' 
eleitoraes  adquiridos,  mandando  iuc' 
novos  alistamentos  eleitoraes  dos  a^ 
até  mesmo  os  eleitores  analphabeii'  « 
A  Constituição  Federal,  garaniuu 
reitos  adquiridos,  iiapllcitameate  ^vi 
os  direitos  el  dtoraes,    que  em  uai .  - 
blica  bão,  sem    duvida   alguma,  1" 
tavelmente  os  mais    preciosos  diff  - 
o  individuo  pôde  possuir,  jwis  que  ^ 
exercieio  se  gari.nto  o  direito  de  r"^ 
tacão,  e  6  pelo  exercieio  do  direito  i»  1 
sentação  que  em  Congresso  Coa^u*<^> 


^s),  aliás  baseadas  no  meu  amor  á  liberdade, 
justiça  e  ao  progresso  de  S.  Paulo. 

Vozes — Muito  bem  !  Muito  bem  !  (O  orador 
felicitado,) 

Vae  á  Mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte  re- 
lerimento: 

«Requeiro  que  se  requisitem  do  governo : 

l.«  Cópia  do  offlcio  dos Drs.  Alsino  Braga, 
iemente  da  Cunha  Ferreira  e  Balthazar 
loira  de  Mello  á.  Directoria  do  S  >rviço  Sa- 
itario,  dando  parecer  sobro  a  visita  que  fl- 
eram  aogibinete  moliço  ao  Dr.  Monteiro 
e  Barros,  á  alameda  Nothraann. 

2."  Cópia  da  intimação  dirigida  pela  Diro- 
toria  do  Serviço  Sanitário  ou  polo  inspector 
anitario  'lo  districto  ao  Dr.  Thomaz  do 
iqulno  Monttíirj  de  Barros,  para  que  fe- 
hasse  o  seu  mencionado  gabinete  medico. 

3.^  Cópia  do  officio  da  Directoria  do  Ser" 
^iço  Sanitário  requisitando  a  assistência  da 
orça  publica  para  o  cumprimento  do  dis- 
posto no  art.  81,  §  1»,  da  lei  n.  432,  de  3  de 
fcgosto  de  189(5,  relativo  ao  exercício  da  arte 
lo  curar. — Alyneida  Nogueira.^ 

Documento   n.  5 

Projecto  Barbosa  Lima,  sobre  liberdad.' 
profissional  o  sobre  faculdades  de  ensino 
superior  mantidas  pela  União: 

€  Qni  Toudra  se  desfaire  de  ce 
violent  prejndice  de  la  coastume,  il 
tronvera  plnsieara  choaea  recues 
d*axie  reaolntioxi  indnbitable,  qui 
]i'ont  appvy  qa*en  la  barbe  chenue 
et  rides  de  Taages  qui  les  aocom- 
pagne :  mais,  ce  masque  arraché 
rapportant  les  choses  â  la  Terité  e 
à  la  raison,  ii  sentira  son  jugement 
comme  toat  bonleTersó  et  remis 
poartant  en  bii>n  pias  senr  estat.» 
—  (Montaigne — Essais,    Gap.  XXII). 

«  AConstitniçio  assegura  a  bra- 
sileiros e  a  estrangeiros  residentes 
no  pais  a  inviolabilidade  dos  direi- 
tos concernentes  á  liberdade,  á  se- 
gurança indÍTÍdual  e  á  propriedade 
nos  termos  seguintes: 

«...  §  24,  E*  garantido  o  lirre 
exercício  de  qualquer  profissão  mo- 
ral, iutellectual  e  iadustrial«.  Con- 
stituição da  Republica. —  Secção  u 
do  Tit.  IV — Declaração  de  direitos 
—art.  72.  » 

Âlumnos  da  Faculdade  de  Direito  de  São 

Paulo  oommissioaadospor  seus  col&ef^  desta 

e  de  todas  as  outras  academias  jurídicas 

pedem  que  o  Congresso  Nacional  derogue 

Tel.  vni 


a  lei  a.314,  de  30  de  outubro  de  1895,  para  o 
Am  de  lhes  ser  concedida  a  faculdade  de  cur- 
sarem simultaneamente  as  aulas  dos  4*  e  5* 
annos  do  respectivo  curso,  podendo,  uma 
vez  approvados  nas  matérias  constitutivas  do 
4*  anno,  prestar  exame  do  5«  e  ultimo  anuo 
na  sesfunda  época  de  exames,  que  começará 
em  15  de  março. 

Allegam  cm  favor  da  sua  pre tenção: 

a)  que  aos  estudantes  de  preparatórios  que 
prestam  os  últimos  exames  dessa  discipUná 
era  fevereiro,  é  permittido  prestar  exame 
do  1®  anno  do  curso  jurídico  logo  no  mez 
immediato,  em  março,  som  que  houvesse 
frequentado  as  aulas  respectivas  ; 

/>)  que,  dessa  l'ôrma,  conseguem  osses 
alunuios  prestar  cm  um  mesmo  anno  exames 
de  dous  annos  consecutivos  do  curso,  o 
1<»  em  março  e  o  2^  ao  encerrarem-se  ^ 
aulas  em  novembro  ; 

c)  que  no  regimen  escolar  anterior  ao  de- 
creto de  11)  de  abril  de  1879,  vigorando  a 
obrigatoriedade  d )  frequência,  aos  alunmos 
que  prestavam  exame  do  4<»  anno  era  con* 
cedido  fazer  acto  do  5<>  e  bacharelarem<«e 
em  março  seguinte  ; 

d)  que  as  matérias  do  5^  anno  nada  mais 
são  do  que  a  summa  das  disciplinas  leccio* 
nadas  nos  annos  anteriores  ; 

e)  que  na  Itália,  centro  do  saber  juridico, 
onde  o  curso  x^tra  o  doutorado  em  direito 
consta  de  23  cadeiras,  é  todavia  estudado 
em  auatro  annos  ao  passo  que  no  Brazilpara 
as  19  cadeiras  creadas  pela  recente  lei  acima 
citaia,  exlgem-se  dneo  annos; 

f)  que  não  ó  demasia  nem  representa 
ffrande  esforço  mental  que  os  alumnos  estu- 
dem oito  cadeiras  em  um  anno,  tendo  guaíro 
aulas  por  dia,  visto  serem  as  lições  dadas 
em  dias  alternados;  accrescendo  que  o  pró- 
prio regulamento  vigente  no  seu  art.  157  n.l, 
lettra  c,  isso  mesmo  reconhece,  nas  disposi- 
ções transitórias,  quando  manda  que  alumnos 
do  4«  anno  írequentem  aulas  dos  2?,  3<»  e  4"»; 

g  )  que  nas  escolas  Polytechnica  e  de  Me- 
dicina os  alumnos  gozam  da  faculdade  de 
fazer  um  ou  mais  annos  do  curso  dentro  do 
intervallo  de  12  mezes,  máo  grado  o  excesso 
de  trabalho  oriundo  da  frequência  de  labo- 
ratórios e  amphitheatros  de  experimenta- 
ção e  observação. 

Octacilio  Carvalho  de  Camará,  alumno  da 
Faculdade  Livre  de  Direito  do  Rio  de  Janeiro, 
oomparando  os  roc^ulamentos  vigentes  respe- 
ctivamente nas  escolas  de  Engenharia,  de 
Medicina  e  de  Direito,  nota  que  nesta  ultima 
foram  o  plano  e  as  condições  de  ensino  refor- 
mados pela  lei  n.  214,  de  30  de  outubro  de 
18d5,Que  aboliu  a  liberdade  de  frequência  é  a 
faculdade  de  se  prestar  exame  das  matérias 
de  mais  de  um  anno  lectivo  em  prazo  menor 

lai 
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tralialhos  legislativos  a  nova  lei  eleitoral, 
em  cujos  fundamentos  constitucionaes  nunca 
acreditei. 

Outro  assumpto.  Sqja-me  permittido  agora, 
em  segundo  logar,  desempenhar-me  de  velha 
incumbência  que  me  fi/.eram  coUegas  meus, 
como  eu,  advogados  pro visionados. 

Vou  tocar  na  questão  relativa  á.  liberdade 
profissional . 

Não  sou  formado,  eu  o  disse  e  a  Camará  o 
sabia,  por  nenhuma  escola  oíficial,  ou  equi- 
parada a  alguma  escola  oíficial.  Tenho  no- 
ções dos  vários  conhecimentos  humanos,  em 
doso  tão  diminuta  (não  apoiados),  que  se  me 
faz  necessário  supprir  com  o  brio  profissio- 
nal o  que  me  falta  na  proí\mdeza  das  variai 
sciencias  {não  apoiados),  que  constituem  as 
especialidades  dos  cursos  offlciacs  da  Repu- 
blica, e  mais  especialmente  ao  curso  da 
sciencia  jurídica,  a  qual  me  adstriAjo  na  vida 
pi*oíis>ional,  e  ao  curso  da  sciencia  á  qual 
me  arrasta  a  vida  publica.  Entretanto,  como 
que  dando  razão  aos  não  apoiados  com  que 
me  honram  os  nobres  Deputados,  creio  poder 
aíllrmar  á  Camará  e  ao  Brazil  que  ha  muita 
gonte  que  não  ú  diplomada  por  nenhuma 
escola,  ou  academia,  que  não  deslustra  a 
profissão  liberal  que  exerce. 

£ntro  depressa  no  assumpto,  do  qual  pre- 
tendo sahir  ainda  mais  depressa.  Trago 
commigo  parte  dos  documentos  que  andava 
colleccionando  para  com  elles  justificar  um 
projecto  de  transacção  sobre  liberdade  pro- 
fissional. 

Peço  á  Camará  autorizar  a  publicação 
desses  documentos  no  Diário  do  Congresso,  e 
envio  á,  Mesa  oprojecto  a  que  me  refiro. 

Os  juizes  e  tribunaes  da  terra  paulista 
nunca  difilcultaram  o  exercício  da  aavocacia 
aos  cidadãos  moralizados,  que  se  mostram 
com  aptidão  para  os  trabalhos  forenses.  Os 
homens  formados,honrando  os  seus  diplomas 
academicos,nunca  fizeram,  nem  fozcm  muito 
caso  dos  suppostos  privilégios  que  a  eUes  se 
acham  ligados.  Os  moços  que  lutavam  e 
lutam  para  a  conquista  de  um  diploma  aca- 
démico, em  grande  maioria,  queriam  e  que- 
rem o  diploma  mais  como  meio  de  mostra- 
rem o  seu  saber  e  de  lhes  ennobrecor  o  tra- 
tamento do  que  como  alicerce  da  especula- 
ção profissional. 

Houve,  porém,  um  momento  em  que  os 
doutores  se  lembi-aram  dos  seus  diplomas, 
como  preferencia  profissional  na  luta  pela 
vida,  e  os  juizes  da  1*  e  da  2^  instancia, 
como  que  em  concerto,  das  preferencias 
affectivas,  que  deviam  aos  seus  oollegas  da 
vida  académica. 

O  preço  do  café  levara  um  trambolhão 
para  Daixo,  que  produziu  a  crise  económica, 
4ue  ainda  aíflige  o  paiz.   Os  doutot^es  en- 


traram na  contingência  de  tirar  rei^ur^à 
suaslettras. 

Então  os  advogados  pr  ovisionado^  pm 
ram-se  em  guarda  para  a  defesa  dtfsa 
direitos  adquiridos.  Fundaram  o  htíi&i 
Forense,  associação  que  attingiu  oeleTsi 
prestigio  de  ser  lembrad<a  para  se  fui 
representar  no  Congresso  Jurídico,  que  § 
reuniu  aqui,  nesta  Capital.  Nâo  sei  «i eL(« 
fez,  ou  não,  representar  nesse  <s!m^\ 
mas  posso  dizer  que  meu  nome,  bem  çim\ 
do  Senador  Sr.  general  Francisco  Gir.^ 
foram  indicados  para  essa  represeniaçiM 
Menciono  o  l^cto  para  demonstrar  upre> 
tigio  a  que  chegou  a  associação.  Poi'^' 
prestigiosa  associação  me  convidau  a  Ji^ 
fender  aqui  na  Camará  os  direito>ad^> 
ridos  dos  advogados  provisiooadosoeacur 
respondi  á  confiança  em  mim  dcpo^iuii, 
acceitando  o  convite  e  escrevendo  lo^  a  ^ 
guinte  carta  ao  Sr.  coronel  José  Picda:^ 
naquella  época  ainda  não  formado  em  i- 
roito: 

€  Illustre  amigo  Sr.  coronel  Joe^  Piedvte. 
—  Rogo  a  S.  S.  o  eipecialissimo  favur  ia 
colleccionar  —  cortando-as  áo>  jorQae>  à 
tempo,  e  me  remetter,  as  cii*cuiares  expedida 

Selo  anterior  (Exm.  Sr.  Ministro  Dr.  Xavie 
e  Toledo)  e  pelo  actual  (Exm.  Sr.  Ministr 
Dr.  Ignacio  Arruda),  presidente  do  Tribum 
do  Justiça,  e  bem  assim  dizer-me  aâ  delibi 
raçõei  tomadas  pelo  InstUitio  Forense,  w, 
referencia  ao  exercício  da  advocacia.  \ 
sou,  como  todo  o  mundo  sabe,  pela  liberd;i« 
profissional.  Quando  essa  liberdade  nãoe^^ 
vesse  explicita  em  um  texto  dsL  Gon5titui' 
da  Repuolica,  a  ingenuidade  a  reconhece 
implicitana  indole  de  qualquer  systemai 
vernamontal,  que,  como  o  nosso,  tenhi- 

HERDADE —  RESPONSJLBlIiIDja>£      por    kmS 

dos  direitos  individuaes.  Transigirei,  poréi 
acceitando  uma  regulamentaçãx)  p&n 
investidura  ofiãcial  das  profissões  Uj 
racs,  para  attender  a  collegas  que  sãope 
livre  exercido  profissional  dos  provj 
nados,  que  me  pedem  a  defesa  dos  seu'  i 
reitos  no  Congresso  Nacional.  Quero. i 
isso,  apparelhar-me  para  a  discussão,  dep 
ferencia  com  documentos  x^ulist jls  po:  i 
a  questão  mais  interessante  na  oecâs 
para  o  nosso  Estado  do  que  para  outr.>») 
tados  da  Republica.  Conta  para  ser  serv 
com  a  bondade  e  competência  de  S.  > 
amigo  affectuoso.   Rio,  19 — ^9 — 1901.» 

Não  me  vieram,  nem  xae  foram  Dedá 
rias  as  informações  pedidas.  Oi  dorJ 
que  perderam  a  fortuna  na  crise  do  c; 
não  preencheram  as  necessidade»  de  f» 
para  o  fôro  e  para  o  ftuiocionalísmo  ^  i 
tado  :  ainda  fiocia  muito  logar  na  adv»^ 
para  ser  proendiido  com  os  provisioctf 
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oiijo  numero  cresço  de  anno  para  anno,  dei 
xando  sempre  cspago  para  as  verdadeiras 
aptidões.  Não  passou  de  um  susto  a  ameaça 
aos  direitos  adquiridos  dos  provisionados. 
Acabou-se  a  conveniência  occasional  do  pro- 
jecto de  transacção  sobre  liberdade  proas, 
sional ;  mas,  poi*  isso  mesmo  que  os  inter- 
esses estão  em  calma,  é  tempo  do  Ck)nçresso 
Nacional  se  pronunciar  sobre  esse  projecto. 
Eu  o  apresento  hoje,  quasi  na  hora  em  que 
directivamente  se  extingue  o  meu  mandato, 
quasi  na  hora  em  que  falia  só  o  homem  do 
povo  e  não  mais  o  representante  da  Nação. 

O  titulo  académico  não  dá  saber  ao  titu- 
lado, mas  confere  neste  a  presumpção  de 
saber. 

O  projecto  que  apresento  não  dá  também 
saber  a  ninguém,  mas  tem  também  por 
fundamento  a  presumpção  de  saber.  A  lei 
presume  que  todo  e  qualquer  represen- 
tante da  nação,  deputado  ou  senador,  é 
sempre  individuo  dos  mais  vastos  conheci 
mentos  humanos:  confere-lhe,  por  isso,  com 
pctcncia  mra  legislar  sobre  lettras,  sobre 
artes  e  sobro  sciencias,  theoricamente  pela 
crcaçâo  e  manutenção  de  institutos  de  edu- 
cação e  ensino,  e  piela  seriação  das  discipli- 
nas e  formação  dos  programmas  escolares, 
praticamente  pela  creação,  divisão  e  sup- 
pressão  das  cadeiras  e  condições  de  admis- 
sibilidade dos  cathedraticos,  e  applicada- 
mente  pela  concessão  de  prémios  e  outros 
favores  a  litteratos,  a  artistas  o  a  scien- 
tlstas. 

Presume-se  o  saber  encyclopedico  do  re- 
presentante da  nação  pela  competência 
irresponsável  (sim,  irresponsável,  porque  o 
congressista  não  responde  por  suas  opiniões, 
-quando  em  sessão  colIaDora  na  formação 
das  leis),  que  a  Constituição  lhe  confere  para 
fazer  a  philosophia  experimental  da  sciencia 
social  por  meio  de  leis,  que  não  desviem  o 
homem  da  aspiração  de  perfectibilidade  mo- 
ral, ao  mesmo  tempo  que  lhe  suavisem  em 
prosperidade  a  existência  material.  O  le- 
gislador é  o  encyclopedista  do  conforto  do 
homem  na  vida  em  sociedade.  A  lei  pre- 
sume no  legislador  um  sábio.  A  quem  lem 
por  si  tamanha  presumpção  de  saber  não  é 
licito  que  se  negue  o  direito  de  exercer  qual- 
quer profissão  liberal,  principalmente  em 
um  paiz  em  que  a  Constituição  assegura  a 
nacionaes  e  a  estrangeiros  o  livre  exercido 
4e  qualquer  profissão  moral,  intellectual  e 
induBtrial.  O  que  a  Constituição  faz  presu- 
mir o  projecto  declara  nestes  termos: 

€  Art.  l.<>  CoDsideram-se,  para  os  effeitos 
iegaes,  licenciados  nas  lettras,  nas  artes  e 
nas  ficieneias  professadas  nos  institutos  de 
ensino  da  Republica,  e  nos  que  são  a  estes 
.equiparados,  os  que  foram,  são  ou  vierem  a 
ser  membros  do  Congresso  Nacional.  » 


O  projecto  neste  artigo  não  exara  uma 
idéa  nova  de  todo  em  todo:  generaliza  ape- 
nas a  idéa  já  aqui  enunciada  pelo  illustrado 
pernambucano  Sr.  Deputado  AfTonso  Costa 
no  projecto  n.  218,  de  1899,  que  declara:— 
«ET  licito  a  todos  aquelles  que  exercem  ou 
exerceram  os  cargos  de  Senador  ouDepu- 
tado  federal  o  direito  de  praticarem  a  ad- 
vocacia». 

Outra  disposição  do  projecto  não  se  Ainda, 
como  a  primeira,  em  uma  presumpção  do 
direito,  mas  em  uma  presumpção  de  facto  ; 
sob  certo  aspecto  a  presump<^  de  focto  é 
mais  forte  do  aue  a  presumpção  de  direito. 
A  presumpção  ae  direito  cede  á  presumpção 
de  facto.  Quem  demonstra  o  seu  saber— 
agindo,  dispensa  buscar  aliunde  a  prova  da 
sua  habilitação.  Quem  Díiz,  convence.  Quem 
argumenta  pôde  deixar  duvida.  A  sciencia, 
quer  na  sua  origem,  quer  na  sua  actuali- 
dade, é  a  exposição  dos  factos  verificados  nas 
suas  causas  e  nos  seus  eífeitos.  O  verdadei- 
ro litterato,  artista,  ou  scientista  é  o  pra- 
tico, é  o  que  mostra  o  que  sabe — fazendo. 
Quem  não  mostra  o  que  sabe — fazendo,  i>óde 
ser  um  theorista,  pôde  estar  preparado  para 
aprender  a  fazer,  mas  ainda  não  tem  a  pra- 
tica de  fazer.  £ntre  um  e  outro  escolha 
quem  de  um  ou  de  outro  precisa — para  lhe 
fò.zer  algum  trabalho. 

£'  de  se  presumir,  presume-se  que  está 
habilitado  a  exercer  uma  profissão  liberal 
-— litteraria,  artística  ou  scientiôca  quem  a 
tem  praticado  como  sua  especialidade  em 
funcção  publica,  durante  tantos  annos  quan- 
tos os  exigidos  piara  o  respectivo  curso  ofil- 
cial,  ou  durante  o  duplo  dos  annos  exigidos 
para  o  respectivo  curso  official,  si  o  exercí- 
cio profissional  não  foi  em  Amcção  publica* 
principalmente  quando  a  Constituição  do 
paiz  garante  a  nacionaes  e  a  estrangeiros 
o  livre  exercido  de  qualquer  profissão  mo- 
ral, intellectual  ou  industrial.  Esta  presum- 
pçdx)  ô  de  natureza  a  excluir  toda  e  qual- 
quer presumpção  de  direito.  E*  por  isso  que 
o  projecto  consagra,  como  medida  não  sô  de 
equidade,  como  também  da  mais  rigorosa 
justiça,  a  habilitação  dos  práticos  nos  ter^ 
mos  seguintes:  «Art.  2»— O  Poder  Executivo, 
pelo  Ministério  competente,  concederá  titu" 
lo  de  habilitação  profissional  nas  especiali- 
dades, que  constituem  curso  de  lettras^, 
artes  e  sciencias  nos  institutos  de  ensino  da 
Republica,  ou  nos  que  são  a  estes  equipa- 
rados, aos  que  lh'o  requererem,  provando 
com  attestações  ou  outros  documentos  oífi* 
ciaes  ter  praticado  as  mesmas  especiali- 
dades em  exercício  profissional  durante  o 
duplo  dos  annos  exigidos  para  o  curso  ofi- 
cial respectivo;  ou  em  Amcção,  cargo  ou 
emprego  publico,  ou  em  commissão  do 
governo  municipal»  estadual  ou  federal,  du- 
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ratíte  tantos  airnos  quantos  os  exigidos  para 
o  mesmo  curso  oficial  respectivo. 

Paragraphô  único.  O  tempo  d^  exercício 
proflwional  nóde  ser  completado  com  o  de 
exercício  de  rancçâo,  cargo  ou  emprego  pu- 
blico, ou  de  commissão  de  governo  municipal, 
estadual  ou  ffederal,  ou  vice  verea.» 

O  art,  30  revoga  as  disposições  em  con- 
trar  10  • 

a  pr^octo,  como  a  Gamara  acaba  de 
ouvir,  traasige  até  certo  ponto  —  regula- 
mentando o  §  2>4  do  art.  72  da  Constituição 
—  com  os  que  defendem  a  compatibilidade 
constitucional,  com  o  preconceito  do  privi- 
legio  académico ;  mas,  como  nao  restringe 
ao  nenhum  modo  o  livre  exercício  de  qual- 
quer profissão  moral,  intellectual  e  indus- 
trial, ostjl  nas  condições,  parece-me,  de  ser 
approvado  pelos  partidários  e  pelos  adver- 
sários da  liberdade  profissional.  Concilia 
uns  com  os  outros. 

O  projecto  aproveita-me,  mas  não  tanto 
como  a  muitos  outros.  Possuo  meu  titulo 
de  habilitação  proíissional  no  exame  a  que 
mesubmetti  em  l^dcjullio  de  1878,  pe- 
rante o  presidente  do  Tribunal  da  Relação 
do  districto  de  S.  Paulo.  Kstou  na  plena 
posso  e  goso  da  minha  profissão  do  advogado 
peio  suffragio  dos  eleitores  do  Estado  de 
í>.  Paulo  que  me  identificaram  assim,  nas 
suas  cédulas  :  —  António  Moreira  da  Silva, 
advogado  residente  em  Tatuhy-  por  cerca 
(16  40  milhares  de  votos,  nas  eleições  pro- 
cedidas, em  todo  o  Kstado,  para  Deputado 
ao  Congr(ísso  Constituinte  o  ao  Con^^resso 
mcional,  em  sua  primeira  le-islatura,  e 
f>ff  eí<^»Ç'fs  procedidas  no  4»  «listricto  do 
mesmo  Estado  para  Dor)utado  ao  Con-rosso 
Nacional,  em  sua  se^runda  legislatura  •  'o — 
António  Mordra  da  Silva,  advogado  ' resi- 
dente na  capital,  nas  eleições  proccdidks,  no 
P  districto  do  mesmo  Estado,  para  Depu- 
tado ao  Congresso  Nacional,  em  sua  3^  4» 
e  5*  legislatura,  que  se  encerra. 

Além  dos  suffragios  eleitoraes  que  me  iden- 
tificam com  a  profissão  de  advogado,  tenho 
Umbem  por  mim  uma  sentença  que  posso 
considerar  de  manutenção  de  posse  de  mi- 
nha profissão.    O  caso  foi  este  : 

Apresentou-se  em  juizo,  contra  mim,  em 
uma  acção  ordinária,  â  qual  prestava  o 
meu  patrocínio,  uma  excepção  de  illegitimo 
procurador  —  por  eu  não  ser  formado  em 
direito.  Correu  a  excepção  os  seus  termos 
regulares,  e,  afinal,  sellados  e  preparados 
os  autos,  o  juiz,  desprezando  a  mesma 
excepção,  mandou  que  a  causa  seguisse  os 
termos. 

Passou  em  Julgado  este  despacho,  que 
teve  por  ftmdamento  uma  sentença  confir- 
mada por  dous  accórdãos  do  Tribunal  de 
J  «atiça  do  Estado.    Quem  o  profôHu  foi  o 


Dr.  José  Maria  Bourroul.juízde  illustra^^o» 

r^bidade  e  independência  indiscirtiveis. 
primeiro  accórd3x>  tem  a  data  de  5  de 
março  de  1896,  está  assignado  por  Soozi 
Lima,  presidente ;  Pinheiro  Lima,  M.  C^ar 
e  Virgílio  Cardoso. 

O  segundo  tem  a  data  de  21  do  outubro 
do  mesmo  anno,  e  está  assignado  por  Bro- 
toro,  presidente  interino.  Oliveira  Ribdro 
Delgado,  Virgílio  Cardoso,  M.  César,  Fer- 
reira Alves  e  Ignacio  Arruda. 

Não  ha  quem  ponha  era  duvida  as  altas 
qualidades  moraes  e  intellcctuaes  dos  juizes 
que  chegam  a  ser  ministros  do  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado  de  S.  Paulo.  Os  jul- 
gados deste  tribunal  são  de  grande  autori* 
dado  moral  e  jurídica, 

Sciente  da  sentença,  que  considero  de 
manutenção  de  posse  da  minha  profissão  de 
advogado,  deixei  de  submetter  a  despacho 
a  petição  fundamentada,  que  adetvnte  se 
poderá  ler,  em  que  requeria  ao  Presideaíe 
do  Tribunal  de  Justiça  que  me  concedesse 
provisão,  sem  fixação  de  tempo,  para  me 
manter  no  exercício  da  minha  profi>são  de 
advogado  na  capital  do  Estado. 

Não  prosigo.  Os  documentos  que  traso  em 
mão  i Iluminam  em  toda  a  sua  inteireza  a 
que>tão  de  liberdade  profissional. 

Coiilronte-sea  Constituição  Imperial 

«Art.  179.  A  inviolabilidade  dos  direitos 
civis  e  políticos  dos  cidadãos  brazileiros, 
que  tem  por  base  a  liberdaie,  a  s  'gurança 
individuale  a  propriedade,  é  garantida  pela 
Con  >tituiçao  do  Império,  pela  maneira  se- 
guinte: 

24.  Nenhum  género  de  írab.iiho,  de  cul- 
tura,  industria   ou  commercio,  pôde    ser 
prohibido,  uma  vez  que  não  se  opponha.  aos 
costumes  públicos,  á  segurança  c  saúde  dos 
cidadãos» 
com  a  Constituição  da  Republica 
«  Art.  72.  A  Constituição  assegura  a  bra- 
zileiros e  a  estrangeiros  residentes  no  paiz 
a  inviolabdidade  dos  direitos  concernentei? 
á  liberdade,  á  segurança  individual  e  á  pro- 
priedade, nos  termos  seguintes: 

§  24.  E*  garantido  o  lix^e  exercício  de 
qualquer  proft&^ão  moral,  intellectual  e  in- 
dustrial» 

e  ver-se-ha  claro  que  o  Congresso 
Constituinte  da  Republica  estabeleceu  muito 
intencionalmente  a  liberdade  proíiasional, 
repellindo  do  seu  texto  a  restricção  : —  urna 
vez  que  não  se  opponha  aos  costumes  publicou, 
d  segurança  e  saúde  dos  cidadãos^  da  Con^çti- 
tuição  Imperial. 

Confronte-se  o  decreto  n.  145,  de  15  de 
março  de  1842,  que  regula  a  èxecacão  da 
parte  civil  da  Jei  n.  261.  de  í  de  dezembro 
de  1841 
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<Art^  25.  Tbdos  os  termos  de  interpo* 
sição  dos  agravos  deverão  ser  assignadost 
pelas  partes  on  por  seus  procuradores,  e  as 
petições  ou  minutas  de  petição  e  instru- 
mento não  serão  acceitas  sem  que  sejam  as- 
signadas  com  o  nome  inteiro  do  advogado 
constituído  nos  autos  ;  o  que  igualmente  se 
observara  a  respeito  das  respostas  ou  con- 
testações dos  aggravados  no  aggravo  de 
Instrumento*» 

oom  a  lein.  Sâl,do  20  de  novembro  dô 
1894,  que  completa  a  organização  da  justiça 
federal  : 

« Art.  60.  O  aggravo  será  tomado  por 
termo  nos  autos,  assignado  pela  parte  ou 
seu  procurador  dentro  do  prazo  de  cinco  dias 
e  precedendo  despacho  do  juiz. 

Não  se  tomará  o  aggravo,  sem  que  se  de- 
clare a  lei  ofTendida» 

e  ver-se-ha  claro  que  já  não  é  regula- 
mentar e  menos  ainda  legal  o  preceito  das 
petições  ou  minutas,  e  das  respostas  ou  con- 
testações dos  aggravos  serem  a ssignadas  com 
o  nome  inteiro  do  advogado  conitituido  nos 
autos, 

A  lei  posterior  revoga  a  lei  anterior,  e, 
com  maioria  de  razão,  os  regulamentos  an- 
teriores. 

Dispenso-me  de  fazer  outras  confrontações 
referentes  á  profissão  de  advogado,  sobre  a 
qual  filio  extensamente  na  carta  teste- 
mimhavel  por  denegação  do  recurso  extra- 
ordinário n.  604,  que  adeante  transcreverei, 
si  a  Camará  m'o  consentir. 

A  inteUigencia  do  §  24  do  art.  72  da  Con- 
stituição não  comporta  nem  uma   limitação, 
sinão,  leiam-se  o  aviso  n.  13,  de  4  de  junho 
de  1891,  em  que  o  Ministro  do   Interior  do 
primeiro  periodo  presidencial  Sr.  T  istão  de 
Alencar  Araripe,  cuja  probidade  pessoal  e 
competência  jurídica  foram  sempre  reconhe- 
cidas, declara  ao  chefe  de  policia  desta    Ca- 
pital que  nÃo  podo  ser  autorizada  a  re^íula- 
mentação  do  serviço  domestico  por    ser  evi- 
dentemente contraria  ao  preceito  do  paragra- 
5ho  citado;  e  o  aviso  n.  33,  de  2ú  de  novoinbro 
o  mesmo  anno,  em  que  este  mesmo  minis- 
tro, tendo    em    attenção  o  mesmo    para- 
grapho,  declara  que  as  municipalidades  não 
podem  prohibir  o  exercício  de  industria  ou 
profissão,    mas  somente   regula l-o  no  que 
toca  á  segurança  geral,  aos  bons  costumes, 
ou  á  saúde  publica. 

Sinão,  leiam-se  a  Constituição  do  Amazo- 
xias,  de  23  do  junho  de  1892,  no  art.  125  ;  a 
do  Pará,  de  22  de  junho  de  1891,  no  art.  63, 
§  23  ;  a  do  Maranhão,  de  28  de  julho  de 
1892,  no  art.  95  ;  a  do  Rio  Grande  do  Norte, 
de  7  de  abril  de  1892,  no  art.  63  ;  a  da  Pa- 
rahyba,  do  30  de  junho  de  1892,  no  art.  60  ; 
a  de  Pernambuco,  de  17  de  junho  de  1891, 
jao  art.  129,  §  18  ;  a  do  Rio  de  Janeiro,  de  9 
voi.  vm 


de  abril  de  169S,  no  art.  118  ;  a  de  Saiítà 
Catharina,  de  7  de  julho  de  1892,  no  art.  63; 
a  de  Mina8  Geraes^  de  15  de  iunho  de  189U 
no  art.  3»,  §  22 ;  a  de  Goyaz,  de  1  de  juiiho 
de  1891,  no  art.  7» ;  e  a  de  Matf»  Grosso,  de 
15  de  agosto  de  1891,  no  art.  54,  que  garan- 
tem o  livre  exercício  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  ou  industrial,  nos  mes- 
mos termos  explicites  da  Constituição  Fe- 
deral. 

Sinão,  leía-se  a  Constituição  do  Cea  á,  de 
12* de  junho  de  1892,  no  art.  135,  que  trata 
particularmente  da  profissão  de  advogado, 
como  direito  adquirido,  nestes  termos  :  — 
«£*  garantido  o  direito  de  advocacia  em  todo 
o  Estado,  independentemente  de  renovação 
de  provisão  aos  advogados,  que  a  tinham 
em  vigor  atô  a  promulgação  da  Constitui- 
ção, de  16  de  junho  de  1891.» 

Sinão,  leiam-se  mais  as  seguintes  Consti- 
tuições : 

Ada  Bahia,  de  2  de  julho  de  1891,  que 
dispõe  no  art.  136,  §  19  :  «A  nínoruem  pôde 
ser  prohibido  o  exercício  de  qualquer  pro- 
fissão, ti*abalho,  cultura,  industria  ou  com- 
mercio,  que  não  seja  prejudicial  aos  bons 
costumes,  á  segurança  e  á  saúde  dos  cida- 
dãos.» 

A  de  S.  Paulo,  de  14  de  julho  de  1891, 
que  dispunha  no  art.  54,  §  XV  :  «E'  assegu- 
rado o  livro  exercício  de  qualquer  prorissão, 
observadas  as  leis  de  policia  e  de  hvgiene.» 
A  Constituição  actual  adoptou  a  mesma  de^ 
claração  de  direitos  da  Constituição  Federal. 
A  de  Alagoas,  dí  11  de  junho  de  1891,  que 
dispõe  no  art.  127,  §  6®  :  «Nem  um  género 
de  trabalho,  industria  ou  commercio  pôde 
ser  prohibido, uma  vez  que  não  ofifeada  a  mo- 
ralidade, nem  prejudique  a  segurança  e  hy- 
giene  publicas.»  Tolo  o  cidadão  tem  o  di- 
reito de  ensinir,  independente  de  lice.iça. 

A  de  Sergipe,  de  18  de  maio  de  lb92,  que 
dispõe,  no  art.  83  §  22  :  «E*  garantido  o 
livre  exercício  de  qualquer  profissão  moral, 
material,  intellectual  e  industrial.»  A  Con- 
stituição de  Sergipe  garantiu  expressamente 
ó  livre  exercício  das  profissões  materiaes. 

A  do  Paraná,  de  7  de  abril  de  1892,  que 
dispõe  no  art.  1^5  §  13*>  :  «A  todo  cidadão  é 
garantida  a  liberdade  de  trabalho,  commer- 
cio e  industria,  sendo  vedado  ás  autoridades 
do  Estado  estabelecer  leis  prohibitivas,  sal- 
vo os  casos  de  oífensa  á  moral,  aos  bons 
costumes  e  protecção  a  industrias  novas.» 

E  a  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  14  de .  ulho 
de  1891,  que  dispõe  no  art.  71  §  17 :  «Nem 
uma  espécie  de  trabalho,  industria  ou  com- 
mercio poderá  ser  pruhibida  pelas  autorida^ 
des  do  Estado,  não  sendo  periúittldj  estabe- 
lecer leis,  que  regulamentem  qualquer  pro- 
fissão, ou  que  obriguem  a  qualquer  trabalho 
ou  industria»^ 
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Sobre  a  intelligoncia  qae  se  áú.  do  Rio 
Grande  do  Sul  ao  art.  72  §  24  da  Consti- 
tuído Federal,  e  respectivamente  ao  artigo 
71  §  17  da  Constituição  do  Estado,  apresento, 
como  documento  encontrado  do  momento,  o 
seguinte  artigo  do  Diário  Popular,  de  ^lO 
Paulo,  de  março  de  1896  : 

«  Liberdade  profissional  —  Uma  folha  do 
Rio  Grande  do  Sul  annuncía-nos  que  o  inspe- 
ctor sanitário  daquelle  Estado  concedeu  li- 
cença a  um  cidadão  para  exercer  a  profissão 
de  medico. 

Esta  disposição  emana  do  art.  71  §  17  da 
Constituição  Estadual,  que  estatuo: 

€  Não  são  também  admittidos  no  serviço 
do  Estado  os  privilégios  de  diplomas  esco* 
lasticos  ou  académicos,  quaesquer  que  sejam- 
sendo  livre  no  seu  território  o  exercício  de 
todas  as  profissões  de  ordem  moral,  intelle- 
ctual  e  industrial.» 

Princípios  tão  salutares,  consagrados  no 
art.  72,  §  24  da  Constituição  Federal,  que 
garante  o  livre  exercido  de  qualquer  profis- 
são moral,  intellectual  e  industrial,  só  encon- 
trarão écho  e  desenvolvimento  na  lei  funda- 
mental do  Rio  (irando.  Nos  demais  Kstados, 
inolusive  o  nosso,  imperam  as  disposições 
obsoletas  das  ordenações  ílHppinas,  os  privi- 
légios académicos,  o  ensino  obrigatório,  a 
vaccina  obrigatória. . . 

O  exercido  de  qualquer  profissão  moral, 
intellectual  e  industrial  não  deve  ser  mono- 
pólio do  poder  civil.  Faltv-lhe  para  isso,  e 
especialmente  jMtra  resolver  sobre  o  exerci- 
do da  medicina,  competência,  porquanto 
é-lhe  impossível  deliberar  pelo  sentimento  e 
pela  razão, 

O  Governo  não  pôde  apreciar  a  capacida- 
de moral  e  intellectual  dos  médicos,  ainda 
mesmo  por  meio  de  suas  academias,  ou  es- 
colas ofnciaes  por  elle  organizadas  e  admi- 
nistradas. 

E  os  médicos  deveriam  ser  os  primeiros  a 
completar  a  regeneração  da  clabse,  libertan- 
do-a  desse  monopólio  vicioso,  c  O  privilegio 
que  legalmente  resulta  do  doutorado,  --  es- 
crevo Augusto  Comte,  no  Système  de  politi- 
que positive,  vol.  IV,  pag.  428,  —  só  apro- 
veita na  realidade  ao  xarlatanismo  do  qual 
parece  preservar  um  publico  que  nada  pôde 
garantir  contra  as  consequências  praticas 
da  anarquia  teórica,  agravada  pela  igno- 
rância e  pela  credulidade.  > 

Um  medico  distincto,  o  Dr.  Robinet,  nas 
Considérations  sur  la  répression  de  la  medi- 
cine illéacUe,  sensatamente  diz: 

«Lembremo-nos  que  todo  monopólio  tem 
a  sua  servidão,  que,  si  quizermos  conservar 
a  liberdade  de  escolher  os  nossos  clientes 
•<o  que  importa  á  nossa  dignidade),  devemos 
reconhecer-lhes  o  mesmo  direito  em  relação 
^  nós.    Repillamos,  emflm,    uma  medida 


oppressiva  que  certamente  redundaria  em 
deirimento  e  em  deshonra  da  classe  mediea 
e  que  seria  antes  considerada  como  o  re- 
sultado de  uma  baixa  inveja  do  que  como  a 
applicação  de  um  direito  legitimo.» 

Nas  mesmas  razões  abunda  outro  me- 
dico o  Dr.  G.  AudiíTrent,  no  Appellaux  tiié- 
decins ;  e  entre  nós  é  sabido  que  os  Drs.  An- 
tónia Aguiar,  Jayme  Silvado  e  Bagaeira, 
conforme  publicações,  que  fizeram  no  Jor- 
nal do  Conimercio,  são  partidários  da  líbc^ 
dade  de  curar,  porque  a  sdencia  bera  coino  a 
arte,  não  é  privilegio  de  quem  quer  que 
seja. 

Infelizmente,  porém,  os  regulamentos  ab- 
surdos, emanados  dos  poderes  eotadunes, 
tolhem  por  completo  a  liberdade  profis- 
sional, exigindo  que  o  exercido  da  medicina 
e  da  advocacia  estí^ja  proso  a  diplomas  oa 
provisões  conferidos  pelo  governo  civil. 

Salva-so  deste  empirismo  grosseiro,  gra- 
ças á  forte  corrente  de  espirito  moderno  que 
agita  o  republicanismo  rio-grandense,  o  glo- 
rioso Estado  de  Júlio  de  Castilhos.  Ali,  não 
só  05  médicos  exercem  sua  profls^o,  com 
uma  simples  licença  do  corpo  sanitário, 
como  os  advogados  gosam  de  ampla  liber- 
dade profissional.  Para  que  se  possa  exercer 
a  judicatura,  determina  o  art.  54  daGoasti- 
tuição,  é  bastante  a  nomeação  do  presldeate 
do  Estado,  mediante  concui'So  realizado  pe- 
rante o  Superior  Tribunal,  de  entre  os  con- 
currentes  que  forem  julgados  habilitados, 
sem  dependência  de  diploma. 

Em  breve,  estamos  certos,  o  exemplo  do 
Rio  Grande  será  seguido  por  aquelles  Esta- 
dos onde  predomine  o  espirito  verdadeira- 
mente republicano. 

Casa  Branca,  março,  1890.— Za/hycttc  de 
Toledo,i^ 

Sobre  este  artigo  publicou  o  Oeste  de  São 
Paulo,  de  2  do  abril  de  1892,  folha  que  se 
publicava  da  cidade  de  Casa  Branca,  o  se- 
guinte : 

^Liberdade  profissional — O  nosso  collega 
Sr.  Lafayette  de  Toledo  recebeu  de  um  po- 
sitivista de  S.  Paulo,  cujo  nome  não  esta- 
mos autorizados  a  revelar,  a  seguinte 
carta : 

«S.  Paulo,  28  de  Aristóteles  de  108  (24  de 
março  de  96)— Felicito- vos  pela  publicação 
no  Diário  Popular,  de  hoje,  do  vosso  pequeno 
mas  significativo  artigo  em  defesa  da  libe^ 
dade  profissional,  uma  das  condições  e^eo- 
daes  do  regimen  republicano. 

Posso  informar-vos  de  mais  uma  con- 
quista da  liberdade  espiritual  no  glorioso 
Estado  do  Rio  Grande  ao  Sul :  tendo  o  có- 
digo de  posturas  moniclpaes.  da  cidade  de 
Bagé   consignado  a  obrigatoriedade  da  vae* 
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cuiação,  alguns  positivistas  representaram  á 
autorid  ide  local  contra  semelhante  e  indé- 
bita intervenção  do  poder  publico  em  um 
caso  sinplesmente  aíTecto  á  consciência  de 
cada  um — e  a  clausula  opressora  foi  imme- 
diatamente  supprimida. 

Por  infelicidade  nossa,  o  Ck>ngrosso  que 
elaborou  a  Constituição  paulista  era,  em  sua 
maioria,  composto  de  velhos  bacharéis,  ali- 
mentados pelos  preconceitos  da  jurisprudên- 
cia dominante,  rhetoricos  privilegiados,  or- 
gulhosos de  suas  prerogativas,  incapazes  de 
comprehender  scientiíicamento  a  situação 
do  Brazil,  e,  portanto,  a  dos  outros  paizes 
do  Occidente,  e  muito  homens  para  rirem 
n%  cara  de  quem  lhes  dissesse  que  a  socie^ 
dade  humana  se  desenvolvo  sob  o  império 
fatal  de  leis  tão  naturaes  como  as  que  regem 
03  phenomenos  do  mundo  physico. 

A  Constituição  de  S.  Paulo  é  uma  das 
mais  atrazadas  e  metaphysicas  do  BrazU, 
com  a  sua  pretensa  e  iUusoria  harmonia  dos 
três  poderes  e  a  sua  esmagadora  restricção 
á  liberdade  espiritual .  Duvido  que  tão  cedo 
os  nossos  legisladores,  eivados  do  espirito 
democrático,  so  abalancem  a  reformal-a  no 
sentido  das  aspirações  da  época. 

Aproveito  a  opportunidade  para  vos  re- 
metter  dous  recentes  avulsos  do  Apostolado 
Positivista  e  a  circular  relativa  ao  movi- 
mento do  aimo  de  1894,  só  agora  distribuida. 
Isolado  como  viveis  nessa  localidade,  onde 
não  existem  positivistas  completos,  natural- 
mente não  estaes  a  par  do  movimento  posi- 
tivista. Haveis,  comtudo,  de  estimar  conhe- 
cel-o,  e  nesse  presupposto  é  que  tomo  a 
liberdade  de  vos  enviar  o  pequeno  pacote 
que  segue  cm  separado. 

Que  prosigaes  na  meditação  das  obras  po- 
sitivistas, sympathizando  com  os  aspectos 
dessa  immortal  doutrina,  cuja  victoria  é 
tão  certa  como  o  movimento  da  terra,  são 
os  ardentes  votos  que  foço  á  humanidade.  » 

A  intelligencia  que  se  dã  no  Espirito 
Santo  ao  art.  72,  §  24,  da  Constituição  Fe- 
deral, é  a  que  consta  da  seguinte  noticia, 
que  correu  nas  folhas  publicas  do  mez  de  se- 
tembro de  1896 : 

<  Liberdade  de  profissão  —  O  governador 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  Dr.  Graciano 
Neves,  acaba,  em  cumprimento  da  Consti- 
tuição Federa]  e  usando  da  attribuição  con- 
ferida pelo  art.  51  da  Constituição  Estadual, 
do  baixar  o  decreto  seguinte : 

Art.  l.^'  A  nenhum  cidadão  serã  exigida 
prova  alguma  oíllcial  de  habilitação  para 
exercer  livremente  qualquer  profissão  intel- 
lectual,  moral  ou  industrial. 

Art.  2.<*  Fioam  revogadas  as  disposições 
€xa  contrario. 


O  g  24  do  art.  72  da  Constituição  consa- 
gra a  liberdade  profissional,  conforme  a  sua 
lettra  e  o  seu  espirito,  e  segundo  a  sua  his- 
toria e  a  sua  conformidade  com  o  regimen 
politico,  que  teve  por  lemma,  na  propa* 
ganda  —  liberdade-responsabilidade. 

O  primeiro  governo  constitucional  da 
Republica  a  interpretou  com  os  avisos  do 
Ministério  do  Interior  ns.  13  e  33,  de  1891. 
As  constituições  dos  Estados,  com  as  consti- 
tuições que  promulgaram,  deixando  expressa 
nestas  a  liberdade  profissional,  nos  mesmos 
termos  da  Constituição  Federal,  ou  ainda, 
em  outros,  com  intenção  de  maior  clareza  .^ 

Não  occulto  o  pa.ecer  em  contrario  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, n.  24  A,  do  22  de  agosto  de  1891,  assi- 
gnado  por  Gonçalves  Chaves,  relator,  França 
Carvalho,  Glycerio,  Chagas  Lobato,  Aristi- 
des Lobo,  Leovigildo  Filgueiras  e  Angelo  Pi- 1 
nheiro,  sobre  o  projecto  n.    24,  de  16  de 
julho  de   1891,  assignado  por  Demétrio  Ri- 
beiro, Gonçalves  Ramos,  Barbosa  Lima,  An- 
nibal  Falcão,  Alcindo  Guanabara,  Nelson  de  i 
Vasconcellos,  Bezerril  e  Muniz  Freire.  Mas  : 
a   Camará    deve    recordar-so   que  a  esse; 
tempo  a  politica  partidária  infiuia  por  de- 
mais em  muitos  dos  seus  membros  :  inven- , 
tavam-se  argumentos  para  contrariar  a  in-  • 
telligencia  que  os  ministros  davam  á  Consti- . 
tuição  da  Republica :  parecia  haver  da  parte ; 
de  muitos  congressistas  o  desejo  immode- 
rado  de  apontar  á  Nação  o  Poder  Executivo  1 
fora  da  lei. 

O  parecer  n.  24  A,  de  1891,  deve  ser  lido 
com  prevenção;  tem,  ao  que  mo  parece,   o ' 
peccado  do  tempo.  Eil-o: 

N.  24  A — Í89Í — Julga  sem  fundainento  opro- 
jecto  n.  24,  deste  anno,  interpretativo  do 
art.  72  §  24  da  Constituição  Federal 

1 
A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  a  quem  foi  presente  o  projecto  n.  24 , 
da  Gamara  dos  Deputados  para  sobre  o  mesmo 
emittir  juizo,  tendo-o  examinado;  e  ^ 

Considerando  que  o  referido  projecto  não  > 
traduz  o  pensamento  da  disposição  do  art. 72, 
§  24,  da  Constituição  Federal,  a  qual,  consa- . 
grande  a  liberdade  do  exercício  de  qualquer  / 
profissão  moral,  intellectual  e  indistria1,não  i 
teve  por  fim  annuUar  diplomas  e  titules  - 
scientificos,  considerados  na  legislação  pátria 
como  condições  de  admissibilidade  em  algu- , 
mas  profissões  ; 

Considerando  que  o  bem  geral  e  o  do  indi-  \ 
viduo  reclamam  precauções  indispensáveis  i 
na  pratica  de  certas  artes  e  sciencias,  que  i 
affectam  a  vida  do  homem  e  interesses  da ; 
maior  valia  social ;  e  que  as  excepções  que  a 
histof  ia  e  a  observação  registram  em  iavor 
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le  indiyiduos,  que  se  coUocam  aohna  do  nívtdl 
•rdinario  dl»  humanidade,  nâo  podem  cdnsti- 
uir  normas  geraes  para  o  legislador  e,  de 
Lenham  modo,  jostificam  a  desaecessidade 
essas  precauções ; 

Considerando  que  oprojectodispensando  di- 
ilomas  e  títulos  para  a  pratica  de  qaarquer 
•rofissão  scientiflca,litteParia,technica  e  pi*a- 
ica,  e  revogando  o»  arts.  156,  157  e  158  do 
Jodioro  Penal  e  o  cap.  5  do  decreto  n.  169 
obre  —  Saúde  publica  —  permitte  franca- 
lente  o  exercício  de  medicina  c  de  pharmâr 
ia  sem  provas  authenticas  de  idoneidade,ad- 
aitte  o  offlcio  de  curandeiro, di,  magia  e  a  car- 
jmancia,  na  exploração  da  credulidade 
ublica: 

E'  de  parecer  que  o  dito  projecto  carece  de 
mdamento  para  ser  approvado. 

Sala  daí<  sessões,  22  de  agosto  de  1891.— 
onçalvcs  Chaves,  relator. — trança  Carvalho, 
-Glycerio. — Chagas  Lobato, — Aristides  Lobo, 
"Leoviffilíh  Filffueiras. — An(jelo  Pinheiro, 

J.  24— i891— Garante  o  livre  exercido  de 
qualquer  profissão  moral,  intellectual  e  in- 
dustrial, de  accôrdo  com  o  art,  72,  §  24,  da 
Constitvição  Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1,*»  O  exercício  das  proíis iões  (lequal- 
iier  orJcni,  moral,  intollectual  o  industrial, 

que  se  roíere  o  art.  72,  §  -M,  da  Consti- 
liçcão.  nâo  dependo  da  obteii(.%ão  ou  oxhi- 
■çâo  de  qualquer  titulo  ou  diploma. 

Art. 2.°  Ficara  rovoírarlos  os  arts.  150,157 

158  do  Codipro  Peaal,  o  cap.  V  do  decreto 
.  109,  de  18  de  janeiro  de  1890,  e  todas  as 
lais  disposições  que  forem  expressa  ou  im- 
licitmiente contrarias  ao  livre  exercício  do 
iialquer  proíis-iâo  scientifica,  litteraria, 
^clmica  ou  pratica. 

Sala  (Ias  sessões,  16  de  julho  de  1391.— 
emetrio  Ribeiro,-^  Gonçalves  Ramos, ^Bar- 
}sa  Lima, — Annibal  Falcão, — Alcindo  Gwa- 
xhara, — Nelson  de  Vasconcellos , — Beserril, 
'Muniz  Freire. 

Entretanto,este  pai^ecer  formou  nas  classes 
le  privilegia  —  sectários  fraquíssimos  em 
umero,  mas  poderosíssimos  pelas  posições 
ue  occupam  na  vida  publica.  Cada  vez  que 
questão  surge*  tocam  à  reunir  pela  voz— 
?5  nostra  agitur .Seryin  de  ponto  de  partida 
ira  a  reacção  contra  o  preceito  da  Consti- 
lição  Republicana,  que  garante  a  liberdade 
rofissinal  sem  restricção. 

Passo  a  enumerar  os  documentos  que  peço 
Camará  mandar  publicar  no  Diário  do 
ongress»^oomo  peças  justiâoativas  do  Jnro- 


jeeto  que  vou  en^ar  i  Ifesa.   S3o  elleso» 

segaintes: 

K«  Os  avisos  ns.  13  e  33,  de  1891,  4o  Mi- 
nistro do  Ivterior,  aos  qae  me  ref^i. 

2.0  Umas  razões  de  rocrorso  paraioecx- 
tincto  Tribunal  Civil  e  Crimiísal,  do  enâU> 
2»  promotor  publico  Dr«  Esmeralfiao  Bad^ 
deira,  que  foram  pobiicadas  ]ie4a  Capital, 
no  Anno  I,  m.  9,  de  5  de  8etenibr<»  de  1895, 
do  O  MaèvOa,  fbthada  qual  íòram  editores — 
proprietários— A.  Antunes  A  Oomp. 

3.0  O  parecem.  14—1896,  sobre  a peti^U^ 
do  advogado  provisionado  António  Francisco 
Ferreira  com  substitutivos,  emendas  ao 
mesmo  parecer  e  extractos  respectivos  do  re- 
latório e  synopse  dos  trabalhos  da  Gamara. 

4.°  Discurso  promabnciado  no  Senado  Paor 
lista,  na  sessão  de  2  de  agosto  de  1898,  peto 
Dr.  J.  L.  de  Almeida  Nogueira. 

5.*  Projecto— Barbosa  Lima  sobre  liber- 
dade profi  «ional  e  sobre  faculdades  de  en- 
sino superior  mantidas  pela  União. 

6.*>  Liberdade  proíissional,  parecer  do 
Deputado  João  Galeão  Carvalhal,  publicado 
no  Jornal  deCommercio,  do  18  de  julho  de 
1999  e  tr  inseri  pto  no  Bolelim  do  Apostolado 
Positivista  do  Brazil  a.  \5  P-  Novembro 4, 
1899  -  Descartes,  28—1 1 1 . 

7.0  Projecto  n.  218—1899,  do  Deputado 
AíTouso  Costa—  declarando  licito  aos  con- 
gressistas "praticarem  a  advocacia. 

8.<»  Minuta  de  uma  questão  que  não  che- 
gou a  ser  submcttida  a  despacho. 

9.«  Projetíto  n.  33,  do  1902,  dos  Deputados 
Alfredo  Varela  e  Barbosa  Lima,  dispondo 
sobre  o  livro  exercício  das  profissões. 

10.  Memorial  apresentado  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  sobre  a  cíirta  te^wmiDhar 
vel  por  denegação  do  recurso  extraordinário 
a.  004,  por  A.  Moreira  da  Silva. 

11.  Certilaodo  3°  escrivão  do  judicial  Aat 
capital  de  S.  Paulo,  sobre  a  excepção  de  ille- 
gitimo  procurador  opposto  contra  A.  Mo- 
reira da  Silva,  por  não  ter  a  1  vogado  for- 
mado em  direito,  e  decisão  proferida  sobre  a 
mesma  excepção. 

12.  Certidão  do  serventuário  vitalício 
de  um  dos  ofTlci  )S  de  appellações  eiveis  e 
crimes  do  Tribunal  do  Jury  do  Estado  de 
S.  Paulo,  do  accordao  de  5  de  março  de 
1896,  conftrmaio  pela  do  21  de  outubro 
do  mesmo  anoo,  que  declara  que  não  é  nul- 
lidade  ter  sido  a  petição  inicial  assigoada 
por  procurador  não  formado  em  direito. 

13.  Accordao  do  Supremo  Tribunai  Fe- 
deral n.  604,  negando  provimento  ao  aggra- 
vo  do  despacho  que  mandou  observar  o 
art.  703,  2*  parte  do  regulamento  n.  737,  de 
1856,  por  não  se  tratar  de  sentença  flnal  que 
ponha  termo  ao  feito,  conforme  o  estacaido 
no  art,  744  do  decreto  n.  1.084,  de  5  de  no* 
vembro  de  1898. 
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14.  Exercícios  da  profissão  pharmaceu- 
tica,  jla  arte  de&iiaria  e  da  profís^U)  de 
parteira  no  Estado  de  S.  Paulo,  artigo  pelo 
Pr.  Mendonça  no  Estado  de  São  Paulo 
n.  9.795,  de  28  de  setembro  deste  anno  do 
1905. 

15.  Tabeliã  aos  médicos^  artigo  pelo 
Dr.  Alberto  Seabra  no  Estado  de  S.  Paulo, 
n.  9.797,  de  30  de  setembro,  também  deste 
anno.  E 

16.  O  Pomo  da  discórdia,  artigo  pelo 
meámo  Dr.  Alberto  Seabra  no  Estado  de 
S.  Paulo,  n.  9.803,  de  6  de  outubro  tam- 
bém deste  anno. 

Os  documentos  que  enumero  fatiarão,  me- 
lhor do  que  eu,  pela  liberdade  profissional. 

Sinto  não  ter  em  mão  os  documentos  cita- 
dos nos  documentos  que  enumero,  para  tam- 
bém pedir  a  sua  publicação  no  Diário  do 
Oongresso, 

Creio,  porém,  que  a  Gamara  terá  na  le- 
gislatura próxima,  nos  documentos  que 
oflfei  eço,  elementos  suíflcientes  para  j  ulgar 
do  estado  da  questão  sobre  liberdade  profis- 
sional, o  resolver  sobre  ella  cora  a  superior- 
idade de  vista,  que  se  presume  nas  corpora- 
ções legislativas.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  è  eomprimentado,) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pu- 
blicação pedida  pelo  Sr.  Moreira  da  Silva. 

Os  documentos  a  que  se  refere  o  Sr.  Mo- 
reira da  Silva  serão  opportunamente  publi- 
•cados. 

Fica  sobre  a  mesa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Consideram-se,  para  os  effeitos 
legaes,  licenciados  nas  lettras,  artes  e  sci- 
^ncias  professadas  nos  institutos  de  ensino 
da  Republica  e  nos  que  são  a  estes  equipa- 
rados, os  que  forem,  são,  ou  vierem  a  ser 
membros  do  Congresso  Nacional . 

Art.  2. o  O  Poder  Executivo,  polo  minis- 
tério competente,  concederá  titulo  de  habi- 
litação profissional  nas  especialidades,  que 
constituem  cur^o  de  lettras,  artes  e  sciencias 
nos  institutos  de  ensino  da  Republica,  ou  nos 
que  sao  a  estes  equiparados,  aos  que  lh'o 
requererem,  provando  com  attestações,  ou 
.outros  documentos  officiaes  ter  praticado  as 
mesmas  especialidades  em  exercício  profis- 
sional durante  o  duplo  dos  annos  exigidos 
para  o  curso  offlcial  respectivo  ;  ou  em 
íuncção,  cargo,  ou  emprego  pub âco,  ou  em 
-commissão  do  governo  municipal,  estadual 
ou  federal,  durante  tantos  annos  quantos  os 
exigidos  para  o  mesmo  curso  oíficial  respe- 
<5tivo. 

Paragrapho  único.  O  tempo  do  exercício 
profissional  pôde  ser  completado  com  o  de 


exercício  de  ftmcção,  cargo,  ou  ejcnprego  pt 
blico,  ou  de  oom  missão  do  governo  mua 
cipal,  estadual  ou  federal,  ou  vice-versa. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  oi 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1905 
—  A»  Moreira  da  Silva. 

Documentos  a  que  se  refere  o  Sr,  Moreira 
da  Silva 

Documento  n.    1  , 

N.  13  —  Em  4  de  junbo  do  1891, 

Declara  que  não  pôde  ser  autorizada  a  vc 
gulamentação  do  serviço  domestico,  por  se? 
evidentemente  contraria  ao  pi^eceito  do  aj 
tigo  72,  §  24  da  Constituição. 

Ministério  dos  Negócios  do  Interior  —  l 
Secção  —  Rio  do  Janeiro,  4  do  junho  de  189! 

O  Conselho  de  Iníondeneia  Mmiicipal,  ' 
vista  do  que  representou-lhe  o  chefe  de  p< 
licia  desta  Capital  e  no  intuito  de  attender  ; 
reclamações  levantadas  pela  imprensa 
pelos  part'culares  contra  as  condições  actuai 
insoffriveis  do  serviço  domestico,  solicitei 
em  offlcio  n.  263,  de  18  do  mez  findo,  aut 
rização  para  restabelecer  esse  serviço  sob 
fiscal  isação  do  poder  municipal,  executando 
regulamento  para  esse  fim  adoptado  pe' 
mesmo  conselho  em  24  de  janeiro  de  1890. 

Em  resp  sta  ao  referido  offlcio,  declai 
que  não  pôde  ser  autorizado  o  regimen  pi' 
posto,  porque  a  regulamentação  de  que  : 
trata  é  evidentemente  contraria  ao  precoi 
do  art.  72,  §  24  da  Constituição,  que  garau 
o  livre  exercício  de  qualquer  profissão  m< 
ral,  intellectual  e  indu5«trial;  e  nem  um  m 
tivo  de  ordem  publica  justificaria  os  limit 
postos  a  osso  direito,  nem  o  excluir-se  un 
classe  do  regimen  contractual  commum.- 
Tristão  de  Alencar  Araripe, 

N.  33  —  Em  26  de  novembro  de  1891. 

Declara  que  as  municipalidades  não  p 
dem  prohibir  o  exexxicio  de  industria  < 
profissão,  mas  somente  regulal-o  no  que  to» 
á  segurança  geral,  aos  bons  costumes  ou 
saúde  publica. 

Ministério  dos  Negócios  do  Interior  —  . 
Secção  —  Rio  de  Janeiro,  2o  de  novemb- 
de  1891 . 

Para  o  Ministério  dos  Negócios  a  meu  car, 
recorreram  o  major  Carlos  Freire  Villal 
Alvim  e  Jorge  Alberto  Vinchon  do  acto  pe 
qual  o  conselho  de  intendência  denegou 
cença  para  que  pudesse  transitar  nas  ru 
desta  Capital  os  «  armazéns  ambulantes,' 
vehiculos  de  invenção  dos  recorrentes,  de, 
tinados  ao  coramercio  de  artigos  e  gener 
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de  consumo,  approvados  pela  Inspoctoria 
Geral  de  Hygicne  e  privilegiados  por  carta 
patente  de  4  de  outubro  de  1890. 

Informando  o  recui*so,  o  mesmo  conselho 
declarou  loayar-S3  nos  pareceres  do  seu  advo- 
gado e  do  intendente  de  justiça,  annexos,  sob 
cópia,  ao  seu  officio,  de  21  do  mez  íindo.  No 
eniender  destes  íunccionarios,  a  municipa- 
lidade, negando  a  licença  pedida,  pelos  nio- 
|1;ivos  exainidcs  nos  pareceres  dos  intendentes 
|tio  obras  e  de  viaçâo,de  21  de  julho  e  de  1  de 
|ágosto  últimos,  e  procedendo  informação  do 
lengenlieiro-íiscal  dos  carris-urbanos,  e  ccrceu 
fuma  attribuição  meramente  municipal  e  de 
direito  pi-oprio,  ex-vi  do  art.  06,  §  1«  da  lei 
ide  1  de  outubro  de  18á8,  convindo  notar, 
|)uti*osim,  qne  os  c  armazéns  ambulantes », 
além  dos  inconvenientes  do  seu  trafego,  só 
podeiúo  trazer  embaraços  á  viação  publica, 
lá  tão  dificultada  pela  estreitt^za  das  ruas, 
fiue  vehiculos  de  toda  a  espécie  percorrem 
constantemente. 

i   Veriflca-se,  porém,  dos  papeis  que,  tanto 
p  engenheiro-flscal  dos  carris  urbanos,  como 
os  intendentes  de  obras  e  de  viação,  conside- 
rando prejudicial  o  transito  de  taes  vehi- 
.  fulos  no  centro  da  cidade,   attentos  ^s  em 
•)araços  que  desse  facto  adveriam  á  viação 
Dublica,  opinam,  entretanto,  pela  concessão 
le  licença,  quanto  aos  subúrbios,  onde  os 
carmazens  ambulantes»  poderão  prestar  ser- 
viços, sem  que  da  sua  adopção  resultem  des- 
rantagens. 

Examinando  o  assmpto,  e  considerando: 
'  Que  a  faculdade  inherente  á  ii.stituição 
xiunicipal  de  regular  o  exercício  de  indus- 
irias  e  profissões  no  respectivo  território, 
Ião  pôde  afastar-se  dos  limites  traçados  pela 
bi  politica  fundamental,  que  reconhece  e 
rarante  os  direitos  individuaos,  entre  os 
iuaes  se  acha  o  de  liberdade  de  industria, 
ima  vez  que  em  suas  manifestações  não 
Iffendem  a  segurança  geral,os  bons  costumes 
tu  a  saúdo  publica ; 

:  que,  em  consequência,  não  é  licito  ás  mu- 

,    icipalidades  prohibirem,sem  fundamento,  o 

j  -xercicio  de  qualquer  industria  ou  profissão; 

I    que  importaria  não  só  desvirtuar  os  íins 

!c  sua  exist  incia,  pois  lhes  incumbe,  além 

e  outros,  o  de  promover  o  bem  esúar  de 

3US  munícipes  (citada  lei  de  1  de  outubro 

tí  IS^8,  art.  71  e  decreto  n.  50  A,  de  7   le 

pzembro  de  1889,  art.  2'\  §  5«),  como  tam- 

ipra  transgredir  o  disposto   na  €on^tiiu«ção 

T.  Republica,  que,  no  art.  72,  §  24,  gai'aate 

livre  exercício  de  qualquer  profissão  mo- 

il.  intellectual  ou  industrial : 

;  Declaro  ao  Ck)nselho  de  Intendentes,  para 

i  lin^  convenientes,   que  resolvi  conc^.der 

ro  vi  mento  ao  recurso  interposto,  para  o 

ifeito  do  ser  permittido  o  transito,  nos  sub- 

rbios,   dos  carros  denominados  c  armuzcns 


ambulantes»,  mantido,  porém,  o  aoto  da 
municipalidade  na  parte  em  que  prohibia 
a  circulação  desses  vehiculos  no  x>erimetro 
urbano  desta  cidade. —  Tristão  de  Alencar 
Âraripe. 

Documento    n.  2 

Rio,  5  de  sotembro  de  1895. 

Liberdade  profissional— Sem  oommentaríos 
por  emquanto,  aguardando  para  nosso  go^ 
verno  a  ultima  palavra  dos  tribunaes,  publi- 
camos hoje  um  importante  trabalho  jurídico 
do  i  Ilustrado  e  intelligento  Dr.  Esmeraldino 
Bandeira,  29  promotor  publico,  nenlente 
de  decisão  perante  o  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal. 

São  as  razões  de  recurso  apresentadas  por 
este  illustre  magistrado,  em  um  processo 
intenudo  por  exercício  illegal  da  medicina 
que  publicamos  integralmente: 

RAZÕES  DE  RECURSO 

Egrégio  Conselho  —  Para  vós  recorre  o 
2°  promotor  publico  do  Districto  Federal, 
do  despacho  de  fls.  65,  pelo  qual  foi  pronun- 
ciado Eduardo  Clumades  como  incurso  no 
art.  158  do  Código  Penal. 

Antes  de  entrar  na  matéria  do  presente 
recurso,  pede  permissão  o  recorrente  para 
tratar  de  duas  questões,  que  r  «puta  preli- 
minares, sinão  de  ordem,  e  cuja  solução  por 
parte  deste  egrégio  conselho  virá  mfluir  de 
modo  definitivo  na  processualistica  cri  ninai» 
alterand  )  radicalmente  os  velhos  moldes  ou 
consolidando-os.  Seja-lhe  igualmente  per- 
mittido citar  as  1  jís  que  se  referem  ás  ques- 
tões de  di  eito  que  vão  ser  postas: 

1.'  Pôde  o  promotor  publico  recorrer  ào 
despacho  da  pronuncia  ? 

2.»  Pôde  recorrer  no  caso  em  que  tenha 
opinado  pela  pronuncia,  mesmo  qu  indo  seja 
esta  proferida  de  accôrdo  com  a  denuncia  ? 

O  Código  do  Processo  Criminal,  no  cap.  IV 
em  que  trata  dos  recui^sos,  nada  e4atue  a 
respeito  dos  despachos  de  pronuncia. 

A  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  a.npliando 
os  casos  cm  que,  segundo  o  Codig  ^  do  Pro- 
cesso Criminal,  cabe  recorrer,  institne  no 
§  3°  do  art.  69  o  recurso  da  decis  lO  que 
«pronuncia  ou  não  pronuncia,>  e  3ste  dispo* 
sitivo  foi  reproduzido  no  §  3°  do  art.  4>í8  do 
Regulamento  de  31  de  janeiro  de  1^2,  no 
§  1»  do  art.  17  da  lei  de  20  áò  setembro  de 
1871  e  no  art.  54  do  Regulamento  de  -^  de 
novem-ro  de  1871. 

O  (iecruto  n.  1.030,  de  14  de  novembro  de 
1S90,  art.  89,  n.  Ill,  commetteu  a  este 
Egrégio    Conselho  a  competência  i>ara  cor 
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nhecer  dos  despachos  de  pronuncia  profe- 
ridos pelos  juizes  da  Camará  Criminal  o  doa 
Feitos  da  Fazenda,  consagrando  aisisim  o  re- 
curso nos  dous  casos  indicados  nas  leis  ante- 
riores. 

Como  perfeitamente  sabem  o^  illustres 
juizes  do  Conselho,  nâo  ha  em  todas  as  leis 
criminaes  em  vigor  um  só  dispositivo  que 
vedo  ao  promotor  publico  recorrer  do  des- 
pacho que  pronuncia. 

Sendo  assim,  como  querer-se  negar-Ihe  um 
direito  de  que  a  lei  nâo  o  priva,  maxime 
quando,  como  no  caso  occorrente,  o  exercício 
desse  direito  redunda  era  l)eneftcio  da  defesa 

Sabe  o  recorrente  que,  na  praxe  do  foro 
criminal,  n<io  é  costume  recorrer  o  promotor 
publico  da  decisão  que  pronuncia,  como 
também  conhece  os  avisos  de  24  de  no- 
vembro de  1852,  de  25  de  julho  de  1861  e  de 
28  de  fevereiro  de  1867,  que  doutrinam — nâo 
poder  o  promotor,  opinando  pela  nâo  pro- 
nuncia, recorrcr  do  despacho  que  pronuncia. 

Das  duas  questões  comprehendidas  no  ul- 
timo periodo,  o  recorrente  destaca  a  pri- 
meira o  pergunta  :  Pode  ser  acceita  uma 
praxe  attentatoria  de  um  preceito  legal, 
claro  e  inequívoco?. . . 

Pôde  a  praxe  crcar  rostricçocs  ao  direito 
de  defesa,  em  detrimento  e  antinomia  a  um 
instituto  legal? 

Pensa  o  recorrente  que  a  única  resposta 
ás  interrogações  que  ahi  íicam,  só  pôde  ser 
negativa,  e  esta  sua  opinião  é  amparada 
pela  do  illustrado  juiz  a  quo,  o  qual,  man- 
dando tomar  por  termo  o  recurso  interposto, 
aflirmou  claramente,  positivamente,  ma- 
neira idêntica  de  interpretar  a  lei. 

Si  ó  verdade  que  o  recurso,  sendo  matéria 
strictis  júris,  só  pode  ser  acceito  em  casos 
expressos  na  lei,  também  é  verdade  que 
os  recursos  expressos  na  lei  nâo  podem 
ser  denegados,  por  identidade  de  razão. 

Ora,  si  nenhuma  lei  criminal  em  vigor 
vóda  ao  promotor  publico  e  muito  me- 
nos veda  expressamente  o  direito  de  re- 
correr da  decisão  que  pronuncia  a  con- 
sequência a  tirar  6  que  a  praxe  que 
procura  despojal-a  de  tal  direito  é  at- 
tentatoria, é  condemnavel. 

Volvendo  agora  á  segunda  questão,  posta 
no  periodo  citado,  pei-gunta  ainda  o  rv»cor- 
rcntei—Os  avisos,  simples  actos  do  Poder  Ex- 
ocuiivo,  que  teem  apenas  valor  doutrinário, 
podem  derogar  uma  lei  ordinária,  revogar 
um  preceito  estatuído  e  reproduzido  em  sue- 
cessivas  leis  ordinárias  ? 

Já  no  passado  regimen  politico  era  prin- 
cipio vencido  e  assente  pelos  escriptorcs  de 
direito  e  membros  da  magistratura,  que 
nenhuma  outra  força  que  nâo  doutriaaria 
tinham  os  avisos  e  que,  quando  contrapostos 


a  leis  ordinárias,  eram  insubsistentes  e  In 
efíicazes. 

E  de  facto,  dar  aos  avisos  força  de 
lei,  será  anarchizar  e  subverter  <is  at- 
tribuições  dos  poderes  políticos  de  uma 
nação  em  que  o  executivo  e  o  legislativo 
destacam-se  e  percorrem  funccionando  or- 
bitcas  diíf crentes,  traçadas  por  uma  lei  ba>ica, 
por  uma  «  Constituição  > . 

Ainda  mais  :  dar  aos  avisos  os  eíTeitos  de 
derogar  e  de  revogar  leis  ordinárias  ó  não 
somente  commetter  ao  Poder  Executivo 
funcções  do  Podei*  Legislativo,  como  também 
sulK)rdinar  este  áquello  poder. 

Ora,  tal  theoria  6  e  deve  ser  repellida 
como  inteiramente  subversiva  e  fundamen- 
talmente anarchica. 

Mas  si  ao  tempo  das  instituições  monar- 
chicas  era  possível,  e  mesmo  conveniente, 
firmar-se  a  theoria  que  fica  indicada  de 
modo  definitivo  no  ai*t.42  do  decreto  n.1160, 
do  dezembro  de  1892,  que,  com  a  devida 
vonia,  para  aqui  integralmente  se  trancreve: 

«Os  avisos  ministeriaes  não  poderão  versar 
sobre  interpretação  de  lei  ou  regulamento 
cuja  execução  estiver  exclusivamente  a  cargo 
do  Poder  Judiciário  >. 

Resta  ainda,  antes  de  tratar  da  matéria 
do  presente  recurso,  tratar  de  uma  questão 
que  defiue  naturalmente  das  questões  até 
aqui  aventadas  e  que,  sobretudo,  importa 
ser  resolvida  pela  sabedoria  do  Egrégio  Con- 
selho. 

Pol-a-hemos  em  termos  breves. 

Si  é  verdade  que  o  Ministério  Publico  é 
uma  instituição  e,  como  tal,  deve  ser  repu- 
tada impessoal  em  todos  e  em  cada  um  de 
seus  representantes,  de  modo  que  a  atjção 
da  justiça  publica  se  faça  sentir  nas  suas 
múltiplas  modalidades,  sem  obstáculo  de 
nomes  e  pessoas,  também  ô  verdade  que  o 
Ministério  Publico  é  representado  por  ór- 
gãos que  perante  as  justiças  constituídas 
são  «o  advogado  da  lei  e  o  fiscal  de  sua  ex- 
ecução »  (dec.  n.  1.030,  art.  164)  ;  que  esses 
orgâos  nâo  são  creações  abstractas  e  sim 
pessoas  physicas  que  podem,  em  sã  consciên- 
cia, interpretar  a  lei  de  modo  differeute  e 
diflierentemente  fiscalizar  a  sua  execução. 

Comprehende-se  que  um  representante  do 
Ministério  Publico,  um  promotor  que  haja 
denunciado  um  individuo  por  julgal-o 
criminoso  e  tenha  opinado  pela  sua  pronuncia, 
não  possa  recorrer  do  despacho  que  pro- 
nuncia, nos  termos  pedidos  na  denuncia. 

Mas  afflrmar-se  que  outro  representante  do 
Ministério  Publico,  outro  promotor,  que  não 
teria  em  caso  idêntico,  por  uma  admi  sivcl 
interpretação  da  lei,  denunciado  daquelle  in- 
dividuo, por  não  julgal-o  criminoso  ;  que  de 
modo  algum  teria  opinado  por  sua  pronuncia^ 
não    possa  recorrer  do  despacho    que    o 
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pronanoia,   é,  não   só    attentar    de    nm 

modo  violento  contra  a  liberdade  de  con- 
sciência, como  ainda  retrogradar  aos  tampos 
cm  que  a  intolerância  do8  fanáticos  sa- 
crificava Galiileu  ás  chammas  do  Santo 
oíflcio  e  a  intolerância  dos  crentes  cuspinha- 
va anatliema  na  stryne  ascética  de  Luthero. 

Revele  o  sábio  Conselho  a  paixão  da  phrase, 
pois  que  maior  tyrania  se  pôde  imaginar 
contra  ara  funccionario  publico  do  que  Ibr- 
çal-o,  por  ura^  praxe  iUegal  e  por  uma 
suppost:v  legislação  de  avisos,  a  proceder 
contra  a  sua  consciência,  agir  contra  as  suas 
convicções,  máximo  em  um  caso  em  que  se 
trata  das  direitos  e  da  liberdade  de  um  ci- 
dadão ! 

K  o  caso  occoPrenti^  não  se  enquadra  com 
todos  os  sous  termos  na  caso  fígurado  ? 

Responderá  a  sabedoria  do  conselho,  fir- 
mando íi  verdadeira  doutrina. 

Srs.  Juizes.  K'  cunvicção  arraigada  e  pro- 
ftmda  do  rcjcorrcnte  que  tnlos  os  artigos  do 
Codi.jr(>  Penal,  que  puuom  o  livro  exercício 
de  qualquer  pi^ofissão  moral,  intellecoual,  e 
industrial  e  nomeadamente  os  arts.  15G  e 
158,  o -tão  expressamente  nivogadi^s  pelo 
§  24,  art.  72  da  Constituição  Federal  e  que 
em  vi.^ta  disso  nenhum  procedimento  elimi- 
nai pód.'  sor  instaurado  contra  o  individuo 
qu(%  scni  titules  ou  diplom  ís  académicos, 
Gxerçíi  qaalquer  uma- da<iuellas  três  espécies 
de  profissão. 

A  lil)or.lade  profissional  é  um  principio  do 
ha  muito  conquistado  pela  pliilosophia  o 
pela  .sciencia,  e  qualquer  cunsider.íçâo  que 
se  lh(í  pretenda  oppoi*  constituo  uma  aber- 
i'ação  irroductivei  á  evolução  progrv"S>iva 
do  espirito  liumano. 

Foi  inspirado  nos  ensinamentos  fecundos 
da  hisioria  e  da  politica  que  o  legislador 
constituinte  consagrou  no  estatuto  íunda- 
montai  da  nossa  organização  politico-social 
o  livro  exenúcio  diiquelle  direito,  isto  é,  li- 
vre ex('riucio  de  qualquer  proíi>são  moral, 
intelJeciual  e  industriai. 

Kiitriitítnto  o  ap(ízar  da  clareza  do  ^  24  do 
arti^co  citíido,  procura-so  dar-ilio  um:>,  intor- 
pretaçào  rostrictiva,  segundo  a  qual  iiàoindo- 
ponde  (l(í  títulos  o  diplomíis  acmlemicos  o  oxor- 
cicio  ([;is  proíissões  moraes  e  iuteilectuaes  ; 
moraes  e  intellectuaos,  diz  o  rtíuorreuto, 
porque  em  ríílação  ãs  prolissõos  ijidu>triae> 
tí>.iotí  estão  de  accôrdo  em  que  não  dependem 
ellas  (laqneli.is  tituios  e  diplomeis. 

Ora,  esse  modo  curioso  de  interpretar  a 
lei  não  se  compadece  com  os  pr.ncipios  da 
hermenêutica  jurídica,  alCun  do  que  toda 
interpretação  6  ociosa  e  inadmissível  quando, 
como  na  espécie  do  que  se  trata,  a  lei  é 
ciara  e  precisa.  Interpretatio  cessai  in  claris,  f 
(Cophal.  Concil.,  132,  n.  2.)  | 


Mas,  admittido  apenas  por  hypothesepara 
discutir,  que  se  faz  preciao  Inierpreur 
aquelle  dispositivo  constitaoion^,  a  maiioLn 
por  que  o  fazem  os  adversários  da  liberdaio 

Í)rofí88ionai  é  fundamentalmente  opposu  i 
ettra  e  ao  es  Mrito  da  lei . 

E'  contrario  á  lettra,  porque  na  lei  cjue  es- 
tatuo aquelle  preceito,  não  vêem  expre^^ 
condições  prévias,  nem  restricções  de  ospecif 
alguma  e  porque  si  o  texto  constitucional 
precisasse  de  interpretação,  esta  só  poderia 
sor  favorável  ã  liberdade  o  não  ao  privdegio. 
E'  contraria  ao  espirito  da  lei  jForque: 

a)  a  medida  instituída  no  texto  constitacio 
nal  foi  apresentada  ao  Congresso  CoDstítuíjir>' 
por  Deputados  adeptos  á  philosophia  de  A. 
Comte  que.  como  é  sabido,  consagra  a  liber- 
dade profissi  mal  sem  restricção  nem  limite  ; 

b)  porque  o  §  24  do  art.  12  lia  Cousiuuiç'^^ 
Federal  é  litteralmente  idêntico  ao  ^  10  «lo 
art.  37  das  Bases  de  uma  constituição  politic:, 
publicadas  pelo  apostolado  positivista : 

Cl  porque  o  elemento  histórico  do  i$  24  do 
artigo  citado,  apezar  de  deficíeote,  dó 
modo  algum  favonêa  a  opinião  dos  que  pu- 
gnam pela  ijiterprotação  restrictiva,  por- 
quanto, como  se  pôde  ver  no  volume  2°  df>5 
Annaes  da  Constituinte,  foram  re]eitada.>  a:^ 
duas  emendas  e  additivos  apre^eatados  âo 
precitado  paragrapho ; 

d)  porque  aquellas  emendas  e  addnh*:^ 
eram  inúteis  e  ociosas  em  vista  da  clareza 
e  precisão  da  lei ; 

e)  porque  não  se  comprehende  privil(^io  d>í 
casta  ou  classe  em  um  re^ãmen  democrático, 
como  éo  noaso  regimen  republicano. 

Si  a  inteipiHstação  theoretica  dada  ao 
§  24  do  artiíío  citado,  pelos  que  ainda  hojo 
se  insurgem  contra  o  priocipio  da,  iibertlade 
profissional  não  pôde  de  modo  algum,  t^er 
acceita,  a  interpretaí^ão  pratica  por  eU*í 
mesmo  dada  aquelle  paragrapho  Icivu.  â  in- 
coliereccia  e  ás  contradicçòes  irreducAveis. 

Com  eflcito,  como  tolerar  que  scia  li- 
vre a  advowwia  no  crime  e.nãx>  a  tolerar 
no  civol,  no  eivo]  onde  as  questões  sus- 
cita-las o  discutidas  são  incontest^ivol- 
mente  mejios  importíintes  do  que  as  que  «ii- 
Z(nn  respeito  á  liberdade  o  outr'ora  até  á  vit. a 
do  cidadão  i  ! 

Como  comprehender  que  todo  cidadrn» 
possa  escol iier,  votimk),  o  primeiro  maiji.— 
trado  da  nação,  o  não  possa,  entretm:. . 
escolher  o  seu  medico,  o  seu  advogi\do,  t-i;. 

Antes  de  terminar  seja  pcrmittido  ao  r.- 
corrente  ijistruir  o  seu  recurso  com  ««  i 
exemplar  do  Substitutivo  ás  conclnsões  <  ' 
these  n ,  30,  apresentado  om  uma  das sess* > 
do  instituto  da  Ordem  dos  Advo«rados  Brai.- 
loiros,  pelo  notável  jurisconsulto,  autor  -i » 
Diccionario  da  Legislação  Contmercial  Braz" 
leira,  Dr.  António  do  Souza  Pinto,   que,  tvj 
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O- mater  >tateala  o  ejntdição,  disoutitt  a  theae 
da  liberda4e  profissiosal  e  de  oade  o  reocMr* 
renie  haioriu   todos  os  argumentos  desia 

^rte  do  preseate  recurso. 

Sqja-lhe  ainda  concedido  recordar  ao  Egré- 
gio Conselho  a  jurisprudência  armada  ao 
juízo  federal  desta  capital  pelo  integro  ma- 
gistrado Dr.  Aureliano  de  Campos,  que,  em 
reiterados  o  luminosos  despachos,  tem  docla 
rado  acharem-se  revogados  os  artigos  do 
Código  Penal,  como  os  de  qualquer  outra 
lei  que  collidirem  com  a  Constituição  Pe- 
íieral. 

Em  vista  do  que  vem  até  «aqui  exposto, 
espwa  o  recQcrento  que»  si  o  integra  e  au- 
dito juiz  a  qm  não  reformar  o  despacho  de 
íl0.  65,  o  Egrégio  Conselho  dará  provimeato 
ae  presente  recui^sQ,  como  é  de.  inteira,  jtu^ 
tiça^ 

ítio,  8&  de  junho  de  1895»— O  2»  promotor 
ptiblico,  ^ameraldiHQ  O  ^  Torrei  Bandeira^ 

Doeumentan.  3 

N.  i4 '^  i896^^  Parecer  —  Manda  archivart 
por  não  haver  que  deferir^  a  petição  d$  Anr 
iónio  Franoiaco  Ferreira  de  Carvalho,  advo' 
gado  provisionado  em  Ibitinga^  Estado  de 
8.  Paulo  ^  em  que  solicita  do  Congresso  a 
interpretação  da  disposição  do>n.  24^  art^  72 
da  Constituição  da  Republica  sabre  a  liber' 
dade  profissional 

A  Gommissão  de  Constituição,  Legislação 
e,  Justiça,  tendo  examinado  a  petição  diri- 
gida por  António  Francisco  Ferreira  do  Car- 
valho, advogado  provisionado  em  Ibitinga, 
Estado  de  S.  Paulo,  ao  Congresso  Nacional, 
e  na  qual  pede  a  interpretação  da  verdadeira 
inteUlgencia  da  disposição  do  art.  72,  n«  24, 
da  Constituição  FoderaU  no  sentido  de  ser 
afiirmada  a  liberdade  proâssional,  de  ser 
reconhecido  o  seu  direito  de  exercer  a  advo- 
cacia livremente  em  qualquer,  foro  do  paiz;  e 

Couâidorando  que  o  art.  72,  n.  24«  da  Cour 
stituição  Federai,  que— garante  o  livre  ex- 
ercício de  qualquer  pmâssão  moral,  intei- 
lectual  e  iAdu^rial—  dieve  s^ii*  entenúlido  de 
acspordoicam  o  vencádo  na  assombléa.consti- 
tuUitei  que  r^ô^itau  as  emendas  additiva& 
ao  citoda  paragrapho  •-^depsndente  de  ti* 
tulot  ou  diploma<$.  de  qualquer  natureza,^ 
"^ceâaaodQ  desde  já  ca  piúvilegios  que  a  elles 
sft  liguonu  ogi  4eUcs  dimanem  (em  1^  dis- 
cuism>)«--*i9de9endeiite  de  qualquer  tikilo. 
4e  haiUitaçio  offloiaji  (em  ^  disoQsew)» 
consequentemente 

Coii9»d^«Hido,.quei  não  iuírin^^em  aqjufHe 
PQ^to  og(P$tiiuQÍoiu^;as  iQiâieregpls^ooetor 
{^«LQÍ^m^  quiQ^PTobiteiA  O:,  exeroJMsimw 
a^oeMi».a(w  InáirMwai  m>  di^lesi^tíQQs 
o^]NwmQoadq&:;. 

T0l,  VIII 


Cdosidarando  ainda,  que  estas  leás  e  refu^ 
lameotoe  são  da  oompetonfita  exclosiTa.  aos 
Estados ; 

Considerando,  finalmente,  que,  qua&áo 
mesmo  a  Constituição  Federai  estabelecesse 
sem  rostriccão  alguma  a  liberdade  profissio- 
naU  caberia  ao  Poder  Judiciário  Federal, 
decidindo  em  espécie,  declarar  inappáicaveis 
as  leis  ou  regulamentos:  estaduaes  que  fos- 
sem contrarias  ãquella  disposição  : 

E*  de  parecer  que  seja  a  petição  archi- 
vada,  visto  nada  haver  a  deferir. 

Sala  da  Commissão,  18  de  junho  de  1896. 
— F.  de  Mello,  presidente. -^iVtYo  Peçanka. 
^Âdolpho  Gordo,  relator.  — F.  IW^^ímm,— 
Paulino  de  Sousa  Júnior, — Peias  conclusões 
do  parooor,  Martins  Costa  Júnior, 

i896*-'^ubstiÊiutimo>ao  parecem.  i4,  de  Í89S 

Considerando  que  o  art.72,§  24,.  da  Coasth- 
tuição  Federal,,  com  toda  eviáeneiagaraAtd  a 
plena  liberdadede  profifisãaao  peticionário, 
cabendo  ao  Poder  Executivo  e  ao  Judiciário 
protegcrem-n*o  contra  qualquer  violência 
que  porventura  soffra,  a.  Commissão  é  de 
parecei'  que  seja  archivada  a  petição  do  ci- 
dadão António  Francisco  Ferreira  de  Car« 
valho, 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  7  de  julho  de 
1 890 .  — José  Beviláqua . 

ÍS96 — Ehiendas  ao  parecer  n.   ii,  de  1S9G 

Onsiílorando  que  o  §  24  do  art.  72  da 
Constituição  da  Republica  garante  plena- 
mente o  livre  exercido  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  e  material, sem  nenhuma 
limitação  ; 

Considerando  que  soria  restringir  essa 
liberdade  exigir  qualquer  titulo  académico 
como  condição  preliminar  do  exercício  ú::)^ 
mesmas  profissões  ; 

Considerando  que  o  texto  do§  24  do  art.  72, 
já  referido,  é  o  meamo  das  bases  de  unm  con- 
stituição  politica,  organizadas  pelo  Aposto- 
lado Positivista  do  Brazii ; 

Considerando  que  eatas  bases  são  o  resumo 
das  doutrinas  do  maia  eminente  de  todos  o& 
phiiosopkos— Augusto  Comte-*-e  estão  de  ao* 
cordo.  com  as  de  todo&  os  seus  diaelpulo» ; 

Consito?ando  quesia  §  244o  art.. 72  não 
pontivessa.  o  .pcinoipfo  de-  plona  lilM)rdade 
proâssionaJi,  a,  enisteneiado.  art.  73  sairia 
desnecessária  ; 

C(UMiidc«raado.que  a  doutcioa  de  pleoaiH* 
pardade  prc^ssionai  é  a  ualoa  que  p6de 
fjssàsat  comiO»  cluivlaUiiisnor  titulada  eu  não 

pimlwia  o  regimftnr  doso  eompetentes, 
jooc  sejanvoo  não  titulados ; 

ist 
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Considarando,  finalmente,  qne,  sendo  clara 
a  disposição  constitucional  acima  referida, 
compete  ao  Poder  Judiciário  resolver  a 
questão  em  espécie: 

Proponho  por  isso  que  seja  archivada  a 
petição  do  cidadão  António  Francisco  Fer- 
reira de  Carvalho,  de  quem  trata  o  parecer 
em  discussão. 

Salas  das  sessões,  8  de  julho  de  1896. — 
Thotnas  Cavalcanti, 

Considerando  quo  a  simplicidade  da  rc 
dacção  do  art.  72,  §  24  da  Constitoição  Fe- 
deral tem  dado  logar  a  amplia^  e  re- 
stricções  não  comprdhondidas  em  seu  texto, 

âuerendo  uns  yer  no  preceito  alli  compen- 
iado  a  consagraçio  de  uma  doutrina  indi- 
Tidualista  que  faculta  o  ezercicio  de  auaes- 
auer  profissões  a  todos»  sem  dependência 
ae  conoições,  querendo  outros  que  aquelle 
preceito  implicitamente  subentenda  as  re- 
strições oommuns  a  toda  a  liberdade  cítU, 
como  sejam  as  condições  de  capacidade  e 
outras  de  tempo  e  logar  em  beneficio  do 
bem  commum  e  da  ordem  publica  ; 

Considerando  que  ao  Congresso  Legislati- 
To  cabe  interpretar  authenticamente  as  leis 
federaes  quando  lu^a  duyida  sobre  a  sua 
intelligencia  e  modo  de  exercido : 

E*  de  parecer  que  s^a  deferido  o  requeri- 
mento do  cidadão  António  Francisco  Ferrei- 
ra de  Carvalho,  sendo  julgado  objecto  de 
deliberação  o  seguinte  projecto  de  lei,  salvo 
melhor  redacção  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  único.  O  art.  72,  §  24  da  Consti- 
tuição Federal  deve  ser  entendido  como  a 
garantia  ampla  da  liberdade  de  trabalho, 
sem  prejuízo  das  leis  da  União  e  dos  Esta- 
dos, que  em  nome  do  bem  publico  e  da 
ordem  social  regulam  o  seu  exercício. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1896.— 
Júlio  Santos. 

1896  —  Substitutivo  ao  parecer  n.  i4,  de  i896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<*  O  exercício  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  e  industrial,  garantido 
com  a  liberdade  pelo  art.  72,  §  24,  da  Consti- 
tuição da  Republica  a  nacionaes  e  estran- 
geiros igualmente,  independe  de  posse  e  ex- 
hibição  de  diploma  de  faculdade,  ofiScial  ou 
livre,  títulos  académicos  ou  attesiados  esco- 
lares. 

Art.  2.<»  Ninffuem,  sem  incorrer  em  pena- 
lidades do  Código,  poderá  armar  ã  creduli- 
dade publica  annunciando-se  como  profis» 
sional  na  medicina  e  seus  ramos,  na  veteri- 
nária, na  advogacia  e  na  engenharia,  sem 


ter  08  títulos  que  se  arrogarem  ou  a  lei  re- 
conhecer como  valiosos. 

Art.  3."*  RevogauHse  as  di$ix)sições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  1896.^ 
Érico  Coelho. 

Relatório  e  sinopse  dos  trabalhos  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  relativos  ao  anno  de 
1896. 

Pareceres  approvadose  adiados  durante 
a  3*  sessão  da  3*^  legislatura  da  Gamara  áos 
Deputados. 

Pagina  158  a  161,  n.   14.    Data   da  apre- 
sentação, 17  de  junho.   Commis^Lo,  Coostí- 
tui(^.  Legisla^  e  Justiça.iUxuinpfo. Manda 
archivar,  por  não  haver  que  deferir,  a  pe- 
tição de  António  Francisco  Ferreira  de  Car- 
valho, advogado  provisionado  em  Ibituga, 
Estado  de  S.  Paulo,  em  que  solicita  do  Ood- 
gressoa  interpretação  da  disposta  n.  24, 
art.72,  da  Constituição  da  Republica  aohrea 
liberdade  profissional. Afu2afN#yiCo .Em  90  de 
junho  entra  em  discusnLo.  Ora  o  Sr.  Morein 
da  Silva,  que  offerece  a  seguinte  emenda 
substitutiva  que  é  poeta  coi^unctamente  em 
discussão  com  o  parecer. 

Art.  l.^  Poderá  exercer,  perante  as  jus- 
tiças do  Distrícto  Federal  e  da  União,  a  ^ 
fisnU)  de  procurador  publico  oom  os  direitos 
e  obrigações  e  sob  as  penas  qne  as  leis  da 
Republica  estabelecem,  em  geral,  para  os 
mandatários  e,  em  particular,  para  os  advo- 
gados ou  para  os  solicitadores,  o  cidadão 
que  se  matncularpara  esse  fim  no  Supremo 
Tribunal  Federal. 

Art.  2.*  A  matricula  se  &rá  mediante  pe- 
tição ao  presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  na  qual  o  peticionário  com  a  men- 
ção do  seu  nome,  idade,  estado,  filia^;^, 
naturalidade,residencia,profi88ão  {%\  3^  tiver 
alguma)  e  titulo  ofllcíal  ou  scientinco  que 
I)OdSuir,  declare  que  adopta  a  profissão  de 
procurador  publico  a  se  responsabillsar  nos 
termos  da  lei,  na  qualidade  de  advogado  ou 
na  qualidade  de  solicitadort  conforme  esco- 
lher, pelos  mandatos  que  acceitar. 

Art.  3.^  O  cidadão  assim  matriculado  tam- 
bém poderã  exercer  a  sua  profissão  de  pro- 
curador publico  perante  as  justiças  dus  ^ 
tados,com  os  respectivos  prós  e  precalços  de 
advogado  ou  de  solicitador,  exhibindo  o  do- 
cumento de  matrícula  em  petição  ao  juiz  on 
ao  presidente  do  tribunal  judiciário  mais 
graduado  do  Estado  em  que  residir  ou  em 
que  tiver  de  requerer. 

Art.  4.<»  Nem  um  embaraço  creariLo  os 
juizes,  os  tribunaes  judiciarioB,  as  autori- 
dades, os  ftmecionarioi  e  as  repartições  da 
União,  do  Distrícto  Federal  e  dos  municipios 
nos  Estados,  ao  livre  exercício  da  profissão 
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•de  procurador  publico  ao  cidadão  que  se 
mxwtrar  matriculado  para  esse  fim  no  Su- 
premo Tribunal  Federal,  salvo  o  disposto  no 
artigo  precedente  e  a  exigência  da  prova  de 
pagamento  de  impostos  relativos  á.  profissão. 

Art.  5.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juDctamente  em  discussão,  o  seguinte  reque- 
rimento do  Sr.  Moreira  da  Silva: 

Requeiro  que  o  parecer  n.  14,  de  1896, 
com  a  emenda  por  mim  oíferecida,  volte  á 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça para  interpor  o  seu  parecer  sobre  elle. 

Oraram  os  Srs.  Adolpho  Gordo,  Martins 
Gosta  e  Vieira  de  Moraes. 

Em  7  de  julho  ora  o  Sr.  Bevilacqua,  que 
offereoe  o  seguinte  substitutivo,  que  é  posto 
Goi\ianctamente  em  discussão: 

Gonsiderando  que  o  art.  72,  §  24,  da  Gon- 
stitui(^  Federal  com  toda  a  evidencia  ga- 
rante a  plena  liberdade  de  profissão  ao  peti- 
eionario,  cabendo  ao  Poder  Executivo  e  ao 
Judiciário  protegerem-no  contra  qualquer 
violência  que,  porventura,  soflfra,  a  Gom- 
missão  é  de  parecer  que  s^ja  archivada  a 
petição  do  cidadão  António  Francisco  Fer- 
reira de  Carvalho* 

Em  8  ora  o  Sr.  Júlio  dos  Santos,  que  apre- 
senta a  seguinte  emenda,  que  entra  em  se- 
guida em  discussão: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  art.  72  §  24  da  Constitui- 
rão Federal  deve  ser  entendido  como  a  ga- 
pantia  ampla  da  liberdade  do  trabalho  sem 
er^uizo  das  leis  da  União  e  dos  Estados,  que, 
rm  nome  do  bem  publico  e  da  ordem  social, 
egulam  o  seu  exercício. 

Ora  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  que  offerece 
a  seguinte  emenda,  que  é  posta  em  discussão: 

cProponho  que  seja  archivada  a  petição  do 
cidadão  António  Francisco  Ferreira  de  Car- 
valho de  que  trata  o  parecer  em  discusrâ^.» 

Emtanto,  ora  o  Sr.  Érico  Coelho,  que 
apresenta  o  seguinte  substitutivo  ás  conclu- 
sôes  do  parecer,  que  6  posto  em  discussão: 

<  O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  O  exercício  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  e  industrial  garantido 
-«om  a  liberdade  do  art.  72,  §  24,  da  Consti- 
tuição da  Republica  a  nacionaes  e  estrangei- 
ros egualmente,  independe  de  posse  e  exhi- 
bição  do  diploma  de  ílsusuldade  official  ou 
livre,  titulos  académicos  ou  attestados  es- 
colares. 

Art.  2.**  Ninguém,  sem  incorrer  em  pena- 
lidades do  código,  pôde  armar  á  creduli- 
dade publica,  annunciando-se  como  profis- 
sional na  medicina  e  seus  ramos,  na  veteri- 
nária, na  advocacia  e  na  engenharia  sem 


ter  os  titulos  que  se  arrogarem  ou  a  le* 
reconhecer  como  valiosos. 

Art.  3.«  Rcvogam-so  as  disposições  em 
contrario.  > 

Oram  os  Srs.  NiloPeçanha,  Detzi,  Thomaz 
Cavalcanti  e  Nilo. 

Em  13  ô  encerrada  a  discussão. 

Estabelece-se  uma  questão  de  ordem,  em 
que  tomaram  parte  os  Srs.  Thomaz  Caval- 
canti, Adolpho  Gordo  e  Presidente. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Moreira  da  Silva.  E'  o 
parecer  com  as  emendas  enviado  á,  Commis- 
são de  Constituição. 

Docnmento  n.  4 

Congresso  do  Estado  de  S.  Paulo— Dis- 
cur«>  proferido  no  Senado,  na  sessão  de  2  do 
agosto  de  1898,  pelo  Dr.  J.  L.  de  Almeida 
Nogueira  : 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Sr.  presidente 
Ninguém  poderá,  em  boa  fé,  duvidar  da 
lealdade  e  da  dedicação  do  meu  apoio  poli- 
ticoá  honrada  administração  do  Sr  •  Dr.  Pei- 
xoto Gomide.  Esse  apoio  não  tem  restricçoes, 
não  tem  um  mas.  Não  data  de  hoje,  mas 
sim  dos  tempos  em  que,  juntos,  cursávamos 
as  aulas  da  Faculdade  de  Direito,  a  admirar- 
ção  que  tributo  á  sua  lúcida  intelligencia  % 
ao  seu  nobre  caracter. 

Não  é  principalmente  um  talento  transcen- 
dente, mas  antes  o  perfeito  equilíbrio  de 
sua  mentalidade  e  a  sua  elevação  moral  que 
lhe  dão  a  segura  e  criteriosa  orientação 
que  S.  Ex.  tem  revelado  na  alta  administra- 
ção do  Estado. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  creia  V.  Ex.  que 
são  estes  predicados  de  caracter  pessoal  que 
determinam  o  meu  apoio  ao  governo  do 
Sr.  Dr.  Gomide  ;  si,  com  effeito,  a  especta^ 
tiva  preparada  por  tão  felizes  circumstan- 
si  80  tivesse  convertido  em  realidade; 
ci  não  tivessem  maUogrado  tão  auspiciosas- 
spromessas ;  si  não  fossem  fúcioB  os  exem 
pios  de  patriotismo  e  as  normas  constantes 
de  severa  moralidade  que  teem  caracterizado 
o  seu  governo ;  si,  em  summa,  S.  Ex.  se 
tivesse  desviado  da  senda  do  dever,  certa- 
mente não  ]poderia  contar,  como  conta,  com 
o  meu  apoio,  com  o  apoio  do  Senado  e  de 
todo  o  Congresso,  com  o  apoio  do  partido 
republicano. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  seria  hon- 
roso para  S.  Ex.,  nem  tão  pouco  para  os 
seus  amigos,  si  essa  solidariedade  politica 
fosse  um  abafamento  da  opinião,  fosse  uma 
mordaça  á  tribuna  e  á  imprensa  do  partido, 
fosse  a  abdicação  pelo  Congresso  de  seu 
direito,  direi  mais,  de  seu  dever  de  critico 
parlamentar,  de  analyse  dos  actos  da  publica 
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adsdiústraçã^*  Q  art.  30,  §  15,  (ia  estatuÍQ 
fluidamental  do  Estado,  iav^te  o  Congrosso 
áat  emweate  iQcmnbeacia  de  vela?  na  guarda 
ia  Constituição  e  das  leis  fòderaes  e  dó  fish 
t;a<jto.,  Eçsa  importante  prorogativa  é  uma 
ias  melhores  e  mais  bellas  attribuições  con- 
feridas aos  representantes  do  Estado  pelo 
legislador  constituinte  ;  ella  í^-se  offectiva 
)u  do  znodo.  geral  |)elo  exorcicio  da  acção 
legislativa,  ou,  mais  directamente,  pela 
iecretaçao  de  resoluções  íipropriadas,  ou 
pelo  effeito  moral  do  moções,  indicações, 
pedidos  de  informações  e  pelo  debate  oral, 
tonsurando  ou  applaudindo  os  actos  da  admi- 
ústraçâo.  Não  venho,  neste  momento,  con- 
;urar  nem  applaudir  ;  venho  apenas  exter- 
lar  algumas  apprehensões. 

Não  é  que  tenha  chegado  ao  meu  conhe- 
úmento  nenhum  acto  de  illegalidade  ou 
Ic  violação  da  Constituição  praticado  pelo 
lonrado  Sr,  Peixoto  Gomide  nem  tão  pouco 
3elos  dignos  auxiliares  de  seu  governo ;  re- 
eiqapeQas,  pojr  alguns  symptomas  q.ueM 
eem  impressioflado  o  espirito  publico,  que 
ião  se  encaminhe  pela  melhor  vereda,  que 
!  a  da  lei  e  da  justiça,  certa  repartição  ad- 
ninivstí»ativa,  a  qual  mo  parece  não  se  tem 
.(5vidameu,te  compenetrado  da  orbita  do 
eção  que  lhe  é  traçada  pola  lei. 

Viado  a  e>ta  tribuna  para  dar  um  gvito  do 
ler  ta!  cumpro  por  este  moíio  com  ura  do- 
er de  sentinella  constitucioAal,  presto  ao 
loverno  e  ao  partido  republicano  melhor 
erviço  do  que  se  viesse  entoar  ho.^annas  á 
flmiui  st  ração  do  Estado. 

A  Republica  Brazileira  não  neccssiU,  para 
onsolidar-se  no  coração  do  povo,  si  não  da 
ratica  da  libordade  e  de  escrupuloso  rcspoi- 
3 alei.  A  Constituição  Federal  inspirou-se 
os  principios  do  mais  adeantado  iiberalis- 
10.  A  constituição  do  nosso  Estado  appro- 
imou-se  delia. 

E'  necessário  que  a  legislação  secundaria 
ao  venha  restringir  os  principiai  kisicos  do 
osso  direito  publico ;  e,  ainda  menos,  que  a 
(Iministração  deixe  de  se  conformar  com 
lios,  destoando  do  ideal  democrático  que 
)i  a  cofi^ta^te  orientação  do  nosso  legislador 
mstituin^te* 

Duvjdow  Sp.  Presidente,  que  exista  nos. 
vmpos  mo4ernos  um  coçligq  politico,  um 
lonumento  sociológico  que  coAsagre,  no  di- 
gito positivo,  principios  mais  adeai]ttados  e 
lais  amplas  garantias  á  liberdado  do  que,  a 
^nstituiçãp.  d^  ReppbUca  dos  Estados  Unidos 
)  Brasil «  I^pi2ra4a  nos,  saliiiare^  pre- 
útoH  fUn^i^Tneataes  da  lègififla^o  aiperi- 
^n^,  a  CofstitiHÇãx>  Brasileira  úi^,2iáe  fe^ 
jr^iço  4e  1891  é  udoií^  obra  priífta  de  saV> 
)ria  pQlitlèa,»,  Re^ta  e^equtal«>a.. 
Re<?^,..enÈty^^ntp,  jpr  vq?jbs,  Sç,  Vf^  , 
>fíiíu  <à\ic^.o  eq^i^Q  de^jroti^^,.  pre^Qi^ito^ 


arrai  jS^xips,  tanto  comp  o  desvario  djas  pai- 
xões percur^bem.  dè  modo  constante  a  exaeta 
observância  do  nosso  código  fliQdamiental.  E 
a^sim  a  admiração  de  que  se  deixoa  possuir 
o  legislador  constituinte  por  aquellas  libei^ 
rimas  disposições  que  toem  fòito  dos  Estados 
Unidos  da  America  a  primeira  naçâ^o  do 
ngiundo,  não  venha  por  muito  tempo  ainda 
a  permanecer  infecunda  em  nosso  paiz,  pâlo 
esforço  obscurantista  de  algumas  forças  de 
resistência  que,  úteis,  se  limitassem  sua 
fonação  na  dynãmica  social  ao  papel  da  ce- 
lebre Juncto  do  recavém^  procurando  arrastir 
para  traz  o  carro  do  Estado  e  paralysar  o 
progresso  social.  E*  esse  o  esforço  maléfico 
exercido  por  certo  espirito  de  retrocesso  que 
labuta  no  seio  do  nosso  mundo  politico. 

O  Sr.  EsequUl  Ramos  —  Esse  é  o  ^raade 
perigo  contra  o  qual  todos  devemos  estar 
premunidos. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  V,  Eç.  salje 
que  duas  tendências  diversas,  idiasjo- 
crasicas  talvez,  se  manifestam  na  d^oamxoa 
dos  povos,  consequentes  de  concepções  ex- 
postas do  progresso  social  pela  mentalidade 
latina  o  pela  das  raças  anglo-saxonicas:  a 
da  centralização  e  a  da  expansão  das  íbrças 
locaes;  a  da  soberania  do  povo  e  da  auto- 
nomia do  direito;  a  do  socialismo  do  Estado 
e  a  do  particularismo,  a  da  tutela  oificia]  e 
a  da  capacidade  dos  cidadãos. 

Recentemente  ainda,  tive  occasião  de 
apreciar  algumas  esplendidas  paginas,  es- 
criptas  aliás  por  um  representante  da  raça 
latina,  mas  que  expandia-se  em  justa  ad- 
miração ao  progresso,  á  grandeza  e  á  incon- 
testável superioridade  dos  povos  dai  raça 
anglo-saxonica. 

«De  onde  provém  a  superioridade  dos  an- 
glo-saxonios?»  E'  o  titulo  dessa  obra,  àe 
Edmond  Demolins,  fecunda  em  lições  que 
deveriam  aproveitar  a  todos  aquelles  que, 
desejando  para  o  no?i30  paiz  honros-i  posição 
entro  as  nações  civilizadas,  deverão  co- 
nhecer o  caminho  que  nos  podo  conduzir  ao 
progresso  e  á  grandeza,— a  saber—  o  exer- 
cido amplo  e  desassombrado  da  Uberdade. 
(Apoiados,) 

De  ond|d  proYi^m  aquell^i  superlqr idades  t 
ipquire  o  notável  socioÍQgista  f^ance^.  E. 
a  resposta  jã  antecipei:  da  exacta  compre- 
]  tensão  da;  j[ibq{:4ade)  da  anmlitudOi  deixada 

0  garautia  á  ac^o  mdlivi4u9il,  do,  re^p^M 
i  04  direitos  do  cidadâp^  em  suWQta,.  ao;  es*' 
f  irlta  çartiQ^Jlarista,  a.  ind^epei^dençia  d^ 

ida  privada.  A*"  medida  qué  os  latÍAí)s»,e^ 
iainjben)  oç  germ^mo^  e  slàyoi^^  procurapi 

1  eswiagir  o  QièrçiciaÍAÍib/eí^íe,  pplq  px^ 
<Ofl«,eitp  d^  mcàpftfíiqf^d^  populai^;  anftl- 
<  uijlaniv^ok  individuo  as  asp^i^eá  y^ 
j,.in^epeíiíl^i%,;  4.  ^^jí^iff^pii^^j 
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^aniiò-siltòDteos  lirocurain  desde  a  iiifâmcià 
deixar  ao  homem  o  nisotla  stxa  liberdade  e 
autonomia,  deseávolvendo  ndle  a  coi^òi 
úAcia  da  responsabilidade  tnoral  e  social . 

Si  o  principio  do  self^góvelrnment  é  um 
axioma  politioo  para  todos  publicistas  da 
escola  liberal,  completam-no  os  socíologistas 
ioiglezes  e  americanos  com  o  principio  do 
sélf-hdp,  como  preceito  básico  dm  relação  á 
egphera  dos  direitos  individuaes. 

E*  necessário  que  o  cidadào  pratique  a  li- 
berdade. E' necessário,  é  imprescindível  o 
exercido  da  liberdade  com  todas  as  suas  van- 
tagens, embora  também  com  alguns  inevi- 
táveis perigos.  E'  necessário,  é  imprescin- 
dível que  so  eliminem  as  pêas  preventivas 
que  embaraçam  a  liberdade  dos  cidadãos, 
substitui ndo-as  por  medidas  repressivas, 
consequentes  ao  abuso  da  liberdade.  Certa- 
mente, a  liberdade,  que  é  assegurada  como 
um  direito,  pode  ser  exercida  criminosa- 
mente. Nesse  caso,  sobrevem  a  repressão 
social,  que  não  precede,  mas  se  segue  ao 
abuso.  A  certeza  da  repressão  praduz 
effeito  preventivo.  E'  do  amplo  exercício  da 
liberdade  que  se  levanta  uma  nação  más- 
cula e  poderosa. 

Sr.  Presidente,  os  povos  latinos  era  ge- 
ral dôixam-se  lisongear  com  a  sonoridade 
do  principio  da  soberania  do  povo,  e  imagi- 
nam que  elle  assegura  a  liberdade  dos  cida- 
dãos. Mas,  que  6  soberania  do  povo?  A 
soberania  do  povo  não  se  exerce  na  pratica, 
dircictamento  pelo  povo  ;  nem  tal  seria  exe- 
quivel:  mas  por  meio  de  mrindatarios.  A 
soberania  do  povo  não  é  sinão,  em  fundo,  o 
poder  soberano  exercido  pelos  reprosontan- 
tes  do  povo,  pelos  írovernantes.  E  quem  são 
os  governados  ?  Exactamente  aquelle  que  se 
diz  soberano— o  povo. 

O  ppincipi )  fundamental  do  direito  publico 
dos  an<;lo-saxonicos  6  outro:  é  a  soí)crania 
do  direito.  A  nação  inteira,  por  seus  man- 
datários, não  pôde  postergar  direitos  indivi- 
duaes. Na  Constituição  Americana,  como 
fal-o  sontir  o  eminente  Laboulaye,  não  ha 
poder  que  possa  ferir  a  inviolabilidade  dos 
direitos  individuaes.  Estes  são  considerados 
preexistentes  e  superiores  ã  Constituição. 

O  mesmo  principio  existe  consagrado  no 
direito  publico  inglez,  ou  antes  na  tradição 
que  constituo  o  estatuto  politico  fundamen- 
tal daquella  grande  nação. 

O  ponto  do  partida  da  sociologia  dos  lati- 
nos, mesmo  para  espirites  democratas,  ô  a 
±acapacidade  do  povo,  a  necessidade  da  tu- 
tela administrativa.  Ora,  Sr,  Presidente, 
qiie  irrisão:  um  soberano  escra visado  !  Mas 
^  exactamente  a  inversão  da  pyramide  social: 
^i  o  povo  6  a  fonte  do  supremo  poder,  como 
se  concebe  que  os  teus  representantes  fòiçam 
<lelle  um  servo,  considerem-no  incapaz,  um 


ihterdtcto  qiranto  aò  livre  eierciofò  ^é  seus 
direUos  r  Para  o  anglo-àaxonio  o  verdadeiro 
soberano  é  o  cidadão,  E  com  a  mesma,  alti- 
vez com  4ue  diziam  os  romanos  <icivis  rtimo^ 
nix^  sum  !>  dizem  os  americanos  <T  am  án 
American  c%iizen>\  diz  o  inglez  </  am  <m  En- 
gliíh  citizcn  !> 

E  de  facto,  Sr.  Presidente,  eín  uma  soèie- 
dadô  bem  constituída,  o  verdadeiro  sòberaiK) 
é  o  direito:  a  vontade  de  um  t)ovo  inteiro 
não  deve  sobrepujar  sobre  o  direito  de  um 
sô  cidadão;  seria,  então,  a  expressão  da 
Violência,  da  iniquidade  e  do  crime. 

O  obiectivo  do  todas  as  constituições  dos 
IX)Vos  livres  outro  não  deve  ser  sinão  a  ga- 
rantia dos  direitos  individuaes  do  cidadèi). 

Um  povo  é  uma  pessoa  moral,  tem  um 
ideal  d!e  justiça ;  não  é  uma  aggremiação  de 
scelerados,  que  sanccione  o  predomínio  da 
força  e  da  prepotência. 

O  anglo-saxonio  confia  tudo  em  si,  não 
espera  sinão  de  si ;  ao  inverso  do  latino  que 
tudo  espera  do  Estado— providencia,  da  soli- 
dariedade social,  da  assistência  alheia. 

Essa  espectatlva  enerva  o  cidadão  que 
perde  o  habito  da  acção  livre  e  espontânea, 
xorna-se  um  instrumento  da  vontade  alheia, 
dócil,  apto  para  obedecer,  sem  personalidade 
accentuada.  Inhabilita-se,  assim,  para  crear 
situações  independentes.  O  anglo-eaxonio 
forma-se  desde  a  infanda  um  homem  forte 
para  as  lutas  da  vida,  for  the  struggle  of 
Life ;  não  conta  sinão  cora  o  esforço  pró- 
prio, não  espera  nada  sinão  de  sua  intelli- 
gencia,  de  sua  força,  de  seu  trabalho.  Cora 
a  praticada  liberdade,  sem  pêas  aiministra- 
tivas,  sem,  salvo  a  comparação,  sem  freio 
oílicial,  que  effecti vãmente  apouca  a  natu- 
reza racional  do  horaora,  habitua-se  o  cida- 
dão ao  governo  autonómico  de  sua  pessoa  e 
de  seus  interesses,  e  á  exacta  compreheasão 
do  sua  responsabilidade  social.» 

Mas.  \mo  imagine  o  Senado  que  eu  venho 
occupar  a  sua  at tenção  com  uma  dissertação 
puraraento  doutrinaria  (fora  abusar  desta 
tribuna),  cora  theorias  que  não  tenhara  ap- 
plicação  ã  nossa  actualidade  social. 

O  Sr,  Ezequiel  i^anioj— Ve;amos  a  appli- 
cação  que  V.  Ex.  vae  fazer.  (Apartes,) 

O  Sr,  Almeida  Nogueira--  O  aparte  do 
nobre  Senador  proporciona-me  a  transição 
que  eu  procurava.  Passemos,  pois,  á,  appli- 
cação  da  doutrina. 

Si  esses  princípios  são  verdadeiros  em 
theoria,  porque  não  o  serão  na  pratica,  por- 
que havemos  de  suppor,  com  injustiça,  que 
a  Nação  Brazileira  não  seja  apta  para  o  mais 
amplo  exercício  da  liberdade  ? 


O  Sr.  Ezequiel  Ramos 
do  mundo. 


Como  toda  nação 
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O  Sr.  Ahneida  Nogueira  —  MaÍ9  do  que 
qualquer  outra  nação  do  mundo,  porque  as 
nações  da  Europa  são,  em  geral,  apegadas 
ás  instituições  do  passado;  são  imbuídas  de 
preconceitos  e  pouco  pressurosas  nas  evolu- 
ções do  progresso;  a  Nação  Braziioira,ao  con- 
trario, tom  revelado  notável  aptidão  para 
adaptar-se  ás  mais  adiantadas  reformas  so- 
ciaes.  Precisarei  rememorar  as  reformas  do 
systema  decimal,  o  elemento  servil,  a  liber- 
dade religiosa,  a  Republica? 

Entretanto,  cm  vários  paizes  da  Europa 
ainda  não  está  em  vigor  o  systema  métrico, 
oomos  um  povo  novo,  mas  intelligente  e 
varonil,  ávido  de  liberdade  e  de  progresso, 
com  o  espirito  aberto  para  a  verdade  e  com 
o  sentimento  innato  da  justiça  e  do  bem.  A 
um  povo  assim  não  se  restringe  sophistica- 
mente  a  liberdade,  sob  pretexto  de  receio  de 
abuso  ou  de  incapacidade.  Aquella  accusação 
é  malévola,  istoé,  de]^rimente.  São  injustas 
ambas.  O  povo  brazileiro  não  carece  de 
tutela  offlcial  para  o  cxercicio  de  seus  di- 
reitos imprescriptíveis ;  si  desse  exercício 
alguns  males  i)odem  resultar,  ainda  assim 
ba  de  provir  sobeja  compensação. 

O  Sr^  Paulo  Egydio^  A  liberdade  é  o  cor- 
rectivo de  si  mesma. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Ck)mo  disse, 
Sr.  Presidente,  a  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro compendiou  em  suas  paginas  os 
princípios  mais  adiantados  do  direito  publico 
moderno.  O  seu  art.  72  é  mais  completo 
que  o  das  Declarações  dos  direitos  do  honiem  e 
do  cidadão,  da  Constituição  de  1789. 

Não  só  as  verdades  proclamadas  pela  revo- 
lução franceza  como  todas  as  conquistas  do 
direito  moderno  ahi  se  acham  catalogadas. 
E\  porém,  necessário  que  a  legislação  secun- 
daria, tanto  da  União  como  dos  Estados, 
venha  consagrar  como  verdades  praticas 
essas  instituições  do  direito  fundamental  ; 
somente  assim  a  nossa  Constituído  virá  a 
ser,  segimdo  o  expressivo  pleonasmo  do 
conspícuo  e  benemérito  Sr.  Dr,  Prudente  de 
Moraes  cuma  realidade  real».  Será  também 
necessário  que  o  Governo  e  a  administração 
se  identifiquem  na  execução  das  leis  com  as 
vistas  largas  e  a  verdadeira  orientação  de- 
mocrática que  inspiraram  os  preceitos  or- 
gânicos da  Constituição  Federal. 

Sr.  Presidente,  o  respeito  á  lei  é  a  ver- 
dadeira força  da  Republica :  é  sua  primeira 
força,  porque  é  uma  força  moral.  £*  essa  a 
força  surprèhendente  que  tem  amparado  o 
glorioso  governo  do  Sr.  Prudente  de  Mwaes, 
o  governo  mais  forte  que  tem  tido  a  Repu- 
blica. Sim,  digo  que  ó  o  governo  mais  forte, 
apezar  de  parecer  uma  utopia  este  conceito; 
nao  considero  governo  forte  aquelle  que  tem 
o  apoio  eventual  da  força  physica  e  vê-so 


adstrlcio  a  manter-se  jungido  á  mesma,  na 
contingência  de  subordinar-se  a  ella,  ou  sa- 
bordinar  aos  interesses  delia  todos  os  inte- 
resses da  nação.  E'  mais  forte  o  governo  qne 
se  basea  no  respeito  á  lei,  nesse  principio 
immaterial,  mas  que  conquista  as  adhesões 
e  vae  vencendo  todas  as  resistências.  O  go- 
verno mais  forte  é  o  governo  da  opinião,  é 
o  governo  do  povo  polo  povo,  o  governo  de- 
mocrático, o  qual,  na  phrase  de  Laveleye, 
é  o  mais  apto  para  enfrentar  as  revoluções 
e  debellal-asvíctoriosamente. 

O  Sr,  Frederico  Abranches  —  Apoiado, 
ftrma-seno  direito. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Entrarei  sem 
mais  digressão  no  assumpto  que  me  trouxe 
á  tribuna  e  deu  logar  a  estas  reflexões. 

Como  disse,  o  art.  72  da  Constituição  da 
Republica  enfeixou  em  seus  paragraphos  os 
principies  mais  adiantados  do  direito  publi- 
co moderno.  Esse  artigo  enumera  as  ga- 
rantias <^ue  considera  invioláveis  dos  direitos 
dos  brazileiros  e  dos  estrangeiros  residentes 
na  Republica.  Pois  bem,  no  §  24  desse 
artigo  se  acha  consignado  o  principio  da  li- 
berdade de  exercício  de  todas  as  proâssôes. 
¥7  expressivo  o  texto  desse  artigo: 

A  Constituição  assegura  a  brazileiros  e- 
estra  ngeiros  residentes  no  paiz  a  inviola 
bilidado  dos  direitos  concornentes  á  liber- 
dade, á  segurança  individual  e  á  proprieda- 
de, nos  termos  seguintes  : 

€§24.  E'  garantido  o  livre  exercício  de 
qualquer  profissão  moral,  intellectual  e 
industrial.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  opponhamo^  a  esso 
texto  o  da  Constituição  do  Estado  no  numero 
15  do  art.  57 :  «E*  assegurado  o  livre  exer- 
cicio  de  qualquer  profissão,  observadas  as 
leis  de  policia  e  de  hygiene.it 

Logo  de  principio  parece  que  a  Constitui- 
ção do  Estado  procurou  restringir  a  libei^ 
dade  ampla  assegurada  pela  Constituição  da 
Republica. 

Mas,  sr.  Presidente,  pergunto  eu,  em  vista 
do  art.  63  da  Constituição  Federal,  que  dis- 
põe que  ceada  Ebtado  se  regerá  pela  Con- 
stituição e  pelas  leis  que  adoptar,  respeOados 
os  prindpios  constitudonaes  da  Uniaò>^  po- 
dernse-ha  legitimamente  interpretar  como 
restríctivas  da  Constituição  Federal  esas 
disposições  da  Constituição  do  Estado  ? 

Manifestamente  não.  Si  o  í»U>.  xuLo  sie 
legítimas:  são  exorbitantes  da  esphera  do 
direito  publico  estadual,  segundo  o  mencio- 
nado artigo  da  Constituição  Federal. 

Mas,  de  uma  ou  de  outra  forma,  compra 
notar  aauí,  na  redacção  do  texto  da  Gonsti- 
tuição  ao  Estado,  uma  tentativa  j&  do  aca- 
nhado espirito  latino,  procurando  restrin^ 
o  exercido  amplo  da  liberdade,  deante  da 
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Qual  encheu-^  de  sagrado,  pavor. . .  E  assim 
M  modificada  com  aquelle  accrescimo  iigus- 
tificavel  a  eloquente  concisão  da  Ck)nstituiçao 
Federal.  Ignoraria  o  legislador  do  Estado  que 
aquella  formula  era  característica  de  um 
systema  completo,  a  expressão  do  diraito 
publico  americano  ? 

A  legislação  ordinária  do  Estado  foi  ainda 
além  na  tentativa  de  restringir,  e,  portanto, 
de  violar  o  art.  72,  §  4<',  da  Constituição  da 
Republica. 

Na  lei  de  3  de  agosto  de  1895,  art.  49, 
encontra-se  a  seguinte  disposição: 

€  Sô  è  permiUido  o  exercicio  da  arte  de 
curar  em  qualquer  de  seus  ramos  e  o  da 
pharmacia: 

A's  pessoas  que  se  mostrarem  habilitarias 
por  titulo  conferido  ou  reconhecido  por  qual- 
quer das  Faculdades  de  Medicina,  ou  Escola 
de  Pharmacia  da  Republica,  pi  ovada  a  iden- 
tidade de  pessoa.» 

Sr.  Presidente,  não  é  necessário  esforço  de 
espirito  para  se  demonstrar  o  antagonismo 
completo  entre  estas  duas  disposições;  basta 
ler-se  uma  e  outra:  a  Constituição  diz  no 
§  24:  «E'  garantido  o  livre  exercicio  de 
qualquer  profissão  moral,  intellectual  ou  in- 
dustrial.» 

A  Constituição  diz  mais  no  art.  72,  prin- 
cipio, que  a  inviolabilidade  desse  direito, 
como  de  todos  os  outros  enumerados  antes  e 
depois,  é  assegurada  a  brazileiros  e  estran- 
geiros residentes  no  Brazil.  A  lei  de  3  de 
ugosto  de  1896  diz  que  esse  direito  só  é  per^ 
fnittido  a...  certas  pessoas;  que  essas  mesmo 
ainda  ficam  sigeitas  a  muitas  restricções. 
Portanto,  pela  lei  estadual,  cessa  o  livre 
eorercfcto  garantido  pela  lei  fundamental.  O 
legislador  ordinário  do  Estado  de  S.  Paulo 
revogou  a  Constituição  da  Rejpublica  ! 

Em  um,  o  texto  da  Constituição,reconhece- 
se  a  liberdade  de  profissão  a  todo  cidadão 
estrangeiro  residente  no  paiz;  em  outro,  cir- 
cumscreve-so  essa  liberdade  áquelles  que  a 
lei  reconhece  ou  julga  aptos;  a  Constituição 
não  cogitou  de  que  pudesse  haver  restricção 
á  liberdade  ;  a  legislação  do  Estado,  imbuí- 
da do  espirito  latino,  trata  de  circumscre- 
vel-a,  crea  uma  tutella,  escravisa  o  cidadão 
a  certas  normas  que  determina. 

Torna  crime  o  que  era  um  direito.  O  Con- 
gresso de  S.  Paulo  revogou  um  artigo  fun- 
damental da  Constituição  Federal.  Revogou 
mesmo  dous,  porque  saltou  por  cima  do 
art.  63,  que  lhe  restringia  a  acção,  e  foi 
calcado  aos  pés.  £  qual  a  escusa,  Sr.  Presi- 
dente ?  O  interesse  publico  ? 

Si  um  individuo,  sem  estudos  especlaes, 
procura  exercer  uma  profissão  qualquer 
para  a  qual  não  tenha  aptidão  natural  ó 


mal  social.  Si  de  sua  imperícia  resultam 
simplesmente  damaos,  sofira  o  papalvo  que 
o  chamou  ;  si  resultam  crimes,  suspenda-se 
sobre  elle  o  cutello  da  lei.  A  justiça  o  puni- 
rá ;  tomos  para  isso  o  Código  Penal.  Si  desse 
exercido  não  resulta  um  crime  e  apenas 
prejuízos  materlaes,  então  tem  o  prejudi- 
cado apenas  acção  eivei  para  reclamar  a  sa- 
tisfação que  lhe  fôr  devida. 

E'  natural,  entretanto,  que  a  concurrencia 
dos  competentes,  dos  aptos,  dos  superiores, 
veoha  afastar  o  Incompetente,  o  Im^rlto, 
o  Inepto,  do  exercido  dessa  profissão.  E 
quem  6  o  juiz  nessa  concurrencia?  São  os 
particulares,  é  o  publico  todo  Interessado. 
E  não  ha  melhor  juiz  dé  sou  interesse  do  que 
o  próprio  interessado. 

Este  é  o  principio  consagrado  pela  le^jâsla- 
ção  da  Norte  America,  adoptado  pela  Con- 
stituição do  Brazil,  também  implantado  nas 
constituições  de  alguns  Estados,  entre  as 
quacs  a  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  om  seu 
art.  71,  §  17,  assim  dispõe  :  cNenhuma  es- 
pécie de  trabalho,  industria  ou  commercio 
poderá  ser  prohibida  pelas  autoridades  do 
Kstado,  não  sendo  permlttldo  estabelecer 
leis  que  regulamentem  qualquer  profissão 
ou  que  obriguem  a  qualquer  trabalho  ou  in- 
dustria.» 

Na  conformidade  desse  texto,  ô  livre 
naquelle  Estado  o  exercido  da  arte  de  curar; 
qualquer  cidadão  ou  estrangeiro  pôde  exer- 
cel-a,  como  preceitua  também  a  Constitui- 
ção Federal.  Agora,  si  o  cidadão  não  xuroduz 
o  curativo  (Isso  é  da  legislação  ordinária),  o 
enfermo  pôde  mettel-o  em  processo  para  sa- 
tisfazer odamno... 

O  Sr.  Frederico  Abranches--  Si  morrer? 

O  Sr,  Almeida  Nogueira — Os  parentes. 

O  Sr,  Frederice  Abranches  —  Não  apoiado. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira  —  Então  os  di- 
plomados podem  impunemente  praticar  o 
mesmo  crime  ?  O  diploma  dá  Immunldades 
para...  não  curar  ? 

O  Sr.  Paulo  Egydio  —  O  medico  pôde 
matar? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Nesse  caso,  a 
exhiblção  do  diploma  será  uma  excusa  ? 

O  Sr.  Frederico  Abranches  —  Ahl  ha  a  pre- 
sumpção. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Para  mim  será 
clrcumstancla  aggra vante. 

Poder-se-ha  dizer,  procurando  o  elemento 
hlstorlco  para  a  Interpretação  da  Constitui- 
ção Federal,  que  no  selo  do  Congresso  Con- 
stituinte foi  apresentada  uma  emenda  am- 


obvio  que,  si  elle  não  o-  iia  de  fozer  com  pe-|  pliatlva  do  texto,  tornando  mais  expressiva 
rida, não  será  procurado  :  logo,  não  haverá;  a  sua  disposição. 
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o  Sr.  FiêqmM  IUmê9  —  Essas  emeodâs  fb- 
ramoondeniiuMias. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Foi  aimseii- 
tada  Qflia  «menda  additlva:  Ao  texto: 
€ó  garantido  o  exercício  de  qualquer  pro« 
tsAo  moral,  inteUectaal  e  industrial. >, 
pnqmnha-flB  aocrescentar  salvo  a  redac^  : 
«  sem  privilegio  de  diplomas  académicos  ». 
Mais  on  menos  assim.  Essa  emenda  cahin. 
Do  <mde  eonélaem  os  adversários  da  Consti- 
toição... 

O  Sr.  Ezequiel  Ramos — Os  defensores  da 
Constitui^. 

O  Sr.  Mmetda  Nogueira  —  Nós  preten- 
demos que  somos  nós  os  defensores  da  Goa* 
stituição,  e  pela  grande  razão  —  qae  somos 
08  que  acceitam  o  que  a  Constituído  diz, 
e  não  os  que  llie  attríbuimos  uma  intelli- 
gencia  subjectiva  que  podia  ter  ficado  no 
pensamento  do  legislador,  mas  que  não  foi 
expressa  no  texto. 

Da  rojeição  dessa  emenda,  aliás  inútil, 
porque  não  é  necessário  ampliar  aquillo  que 
contém  em  sua  lettra  a  maior  amplitude 
possível,  concluem  alguns  adversários  do 
principio  contido  no  art.  TZ%2A  da  Ck>n8ti- 
tuição  que  o  pensamento  do  legislador 
constituinte  foi  manter  as  restricções  ante- 
riores a  essa  lei  e  proclamar  um  pi'incipio 
estéril,  uma  simples  these  doutrinaria,  sem 
vantagem  pratica,  um  mero  principio  the- 
orico  sem  realidade  objectiva. 

Sr.  Presidente,  achava-me  eu  presente 
nossa  occasião  no  Congresso  Constituinte, 
onde  tive  a  honra  de  occupar  uma  cadeira  de 
representante  pelo  nosso  instado;  estou  bem 
ao  facto  das  correntes  de  o])iniôes  que  oiitão 
actuavam  naquella  memorável  as^emMéa. 
Começa va-se  a  estranhar  certo  predomiuio 
que  parecia  excessivo  dos  adcjítos  do  i)0si- 
tivi:>mo,  que  formavam  eíTectivamente  nu- 
merosa phalango  no  Congresso  e  mais  ^^e 
assignalavam  ainda  pelo  talento  que  pelo 
numero.  Havia  uma  corrente  antipathica 
a  essa  tendência,  que  procurava  re.icfir 
contra  tudo  que  parecesse  dominado  pelo 
influxo  daquella  escola  philosophica. 

O  Sr,  Jorge  Miranda  —  Esse  parti  pris 
é  que  põe  tudo  a  perder. 

O  Sr.  Paulo  Egydio  —  Exactamente. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira  —  Não  é  desco- 
nhecido que  essa  escola  philosophica  syste- 
maUcamente  proclama  a  illogitimidade  dos 
monopólios  legaes  outorgados  aos  diplomas 
litterarios  e  scientiâcos.  Como  a  emenda 
fosse  apresentada  por  adeptos  dessa  seita, 
veiu  enfipentar  com  a  indisposição  dos  seus 
antagonistas  e,  por  isso,  foi  rejeitada,  por  mo- 
tivo de  ordem  extrínseca,  mesmo  por  alguns 


representantes  que  eram  afwidsiskas  do 
friíictfto  da  an^Ia  lilnrdaáe  de  profiSMíO; 
oontífl^sdo  na  Omstttui^. 

O  Sr.  Ezequia  ítamos  -^  Essa  é  a  bisto- 
ria  que  relata  o  nobre  Senador  sem  a  hiifto- 
ria,  porque  por  essa  emenda  se  batiam  os 
socialistas ;  não  havia  positivistas  no  Oo&- 


O  Sr.  Almeida  Nogueira — O  nobre  Se- 
nador lâo  está.  bem  informado.  A  miaia 
narração  é  a  rigorosa  verdade  e,  ao  contra- 
rio, a  sua  apreciação  é  oppost.a  aos  CaMítos. 
Ainda  appellaiido  para  o  elemento  histórico, 
direi  que,  redigido  como  ficou  o  aft.  7Z,  §  24, 
não  foi  sínão  um  movimento  de  reacçãocon- 
tra  o  texto  parailalo  do  art.  i79,§  24,da  Con- 
stituição do  Império,  que  assim  dispunha: 

«  Nenhum  género  de  trabalho,  de  cultura, 
industria  ou  commercio,  podo  ser  prohíbido, 
uma  vez  que  não  se  opponha  aos  costumes  jm^ 
blicos^  d  segurança  e  saúde  dos  ci<iadãos.  > 

A  elasticidade  destas  ultimas  paiaTra^ 
dava  margem  para  as  peias  queseoppií- 
nham  ao  livre  exercício  de  profissões. 

A  Constituição  do  Império  estabelecia,  pois, 
as  mesmas  restric^ões,  que,  como  eu  áisae, 
o  espirito  latino  procurou  discretamente  in- 
troduzir na  Constituição  do  Estado  de  São 
Paulo,  e  que  se  acha  com  maior  desfaçatez 
expressa  na  sua  legislação  secundaria. 

Pois  bem,  a  Constituição  da  Republica, 
decretada  posteriormente  ã  Constituição  do 
Império,  pareceu  ser  impregnada  de  um 
principio  de  reacção  contra  a  restricção  de 
liberdad » profissional. 

E  também,  pelo  art.  83  da  Constituição, 
ficaram  revo^^adas  todas  a^  dispos/ções  do 
direito  anterior  comrarias  ao  principio  do 
art.  72,  S  24.  Está,  portanto,  também  cabido 
por  terra  o  celebre  art.  \5b  do  Código 
Penal. 

Portanto,  o  elemento  histórico  ainda  vem 
em  abono  da  these  que  tenho  sustentado,  e 
que  tem  .>obro  a  opinião  opposta,  além  de 
outras,  a  vajitagem  de  ser  a  expressa  dispo- 
si^o  do  texto.  Não  6  necessário  artitlcio  de 
interpretação  para  enxergar  no  preceito 
constitucional  o  que  nelle  se  acUa,  mas  de 
modo  positivo,  superior  a  qualquer  sophisma, 
a  qualquer  subterltigio  de  argucioea  i^tc^ 
pietaçào  —  ô  livre  o  exercício  de  qualquer 
profissão  moral,  intellectual  ou  industrial. 

Sr.  Presidente,  o  que  me  determinou  unu 
tão  longa  e  diffusa  explanação  de  prinaipios 
sobre  a  doutrina  constitucional  a  respeito  da 
liberdade  de  profissão?  São  exactamente 
alguns  documentos  officíaes  recentemente 
publicados  pela  Directoria  do  Serviço  Sani- 
tário. 

Não  ignora  o  Senado  a  renhida  campanlu 
que  tem  sido  iniciada  ultimamente  pela  Di- 
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racioria  do  SeaMi^o  Sanitário  ]^a*a  a  l^n^ 
-sao  do  quB-^WâmibmiQiBk  o«íser0ieio  iflega^ 
dft  mBdi^oa;  qiiáttdo,  álii»,  a  iilc^iáaâe 
^tá  exaotamenie  nessa  reprdssSo,  oòfncf 
teoato  demcnstrado. 

fiMa  violenta  noitna  de  aooSb  itítti  a  tal 
ponto  enfrentado  o  seAtimeato  publicso,  tèfiq 
por  tal  modo  contrariado  eissa  aspiração 
apaixonada  da  sociedade  paulista  p^lo  re^^ 
speito  á  lei  6  pelo  exercício  da  li^rdade, 
que  pareço  que  o  próprio  poder  publico  he^ 
sita  cogitando  em  dispensar  na  lei,  pro- 
curando fSkZBT  uma  equitativa  ccmeessão,  que 
não  cabe  na  orbita  de  suas  faculdades  con- 
stitucionaes— <a  concessão  de  um  prazo  para 
oe  melicos  estrangeiros  so  habiiitsurem  para 
o  exercício  da  medicina.  Ora,  esse  facto 
ímTK)rtaria  a  suspensão  de  uma  lei  poi*  acto 
do  Poder  Executivo. 

Si  a  lei  de  3.  de  agosto  do  aimo  atrazado 
se  inspira  dos  verdadeiros  princípios  de 
liberdade,  si  é  conforme  á  doutrina  consti 
tucional,  como  pôde  o  Poder  Executivo,  como 
ô  licito  a  qualquer  agente  administrativo 
suspender,  como  tem  dito  a  imprensa,  a 
execução  da  lei  durante  sois  mezes  e  mar- 
car um  prazo  para  certo  numero  de  cida- 
dãos se  habilitarem  para  o  exercício  de  sua 
profissão?  Si  ess3 exercido  presentemente  6 
criminoso  como  se  poderá  coatemporisar 
com  o  cri  me?  Como  se  transigir  com  crimi- 
nosos, consentindo,  sanccicnandD  c  legiti- 
mando actos  que  a  lei  reputa  criminosos  l 

A  Directoria  do  Serviço  Sanitário  sò  tinha 
um  caminho  a  se;?uir:  imporás  multas  de 
terminadas  no  art.  81,  §  P,  da  loi  de  3  de 
agosto  de  1896  e  regulamento  n.  394,  de  7  de 
outubro  do  mesmo  anno. 

Não  havia  outra  couí?a  a  fazer,  não  lhe 
competia  dispensar  da  lei,  suspender  a  sua 
execução:  si  hesita,  é  que  tem  duvidas 
sobre  a  legitimidade  da  lei,  e  pareço  assim 
reconhecer  um  poder  superior  ao  texto  da 
Constituição,  um  poder  moral  que  lhe  pa- 
ralysa  a  acção:  a  opinião  publica,  os  seati- 
mentos  do  povo  paulista. 

Esta  repentina  hesitação  da  Directoria  do 
Serviço  Sanitário  em  relação  aos  médicos 
estrangeiros,  quando  procedeu  co.n  tanto 
desassombro  o  desconhecimento  da  lei  em 
relação  a  um  caso,  que  vou  reíerir,  mostra 
que  aquella  repartição  administrativa  está 
careceado  de  melhor  orientar-sa  a  respeito 
de  seus  deveres  e  estudar  com  mais  cuidado 
as  leis  cu,, a  execução  lhe  compete. 

Na  hyoothese  de  que  vou  me  occui>ar,  o 
procedimento  da  Directoria  do  Serviço  Sani- 
tário não  destoa  somente  da  Con4itui^o 
Federal,  mas  também  do  texto  da  Consti- 
tuição do  Estado^  mas  também  da  própria 
lei  de  3  de  agosto  de  1896,  do  Beu  regula- 
znentoe  até  do  artigo,  a  meu  ver  caduco,  do 
To!,  vin 


Codl^  Peaát  tfecfeiii.do  atiieriòitixeniô    t 

Oonstitui^da  Republica. 

Ora,  o  art.  156  do  Código  Penal,  tAspi- 
tãdo  ainda  por  esse  preconceito  acanhltdo, 
ítíMm  êío  efer^icio  da  li%i0râade  de^^MPo- 
flssSo,  e  qtxe  «e  basea  na  incapacidade  do 
06T0,  quendces^tade  tâteila  offlcial^  assim 
diâ^M  : 

€  E^el^cer  a  medictoa  eni  qualquer  dos 
sètig  ramos,  a  arte  deàtaria  ou  a  pharma- 
òia,  praticar  a  bomo9opalbfia«a  dosimetria,  o 
hypnotismo  <m  magnetismo  animal,  sem 
estar  habilitado  segundo  as  leis  e  regula- 
mentos :  penas,  etc. » 

As  folhas  desta  capital  do  dia  28  do  mez 
passado  trazetti  longa  refer^eía  do  ftbcto  ao 
qual  estou  alludindo.  O  Correio  PaiUistémo, 
especialmente,  cuja  Versão  é  insuspeita, 
porque,  segundo  estou  informado,  provém 
ái  pessoa  da  Directoria  do  Serviço  Sanitário, 
dá  circumstanciada  narração  da  occorren- 
cia.  Eis  como  o  caso  é  referido  iia  mencio- 
nada noticia  : 

Na  quarta-feira  passada,  27  da  mez  pró- 
ximo findo,  uma  commissão  de  três  mem- 
bros, nomeada  pela  Directoria  do  Serviço 
Sanitário,  dirigiu-se  ã  casa  de  sobrado  da 
Alameda  Nothmann  n.  2,  desta  cidade,  onde 
existia  o  gabinete  medico  do  Dr.  Thomaz  do 
Aquino  Monteiro  de  Barros  e  ahi  encontran- 
do um  charlatão  (emprego  o  vocábulo,  em- 
bora não  muito  polido,  usado  na  noticia 
communicada  por  um  representante  da  Di- 
rectoria Sanitária)  pretendendo  exercer  a 
medicina,  dirigiu-lhe  a  palavra,  dando-lhe 
a  conhecer  o  seu  caracter  official.  Em  re- 
sposta, o  dito  charlatão  procurou  expor 
algus  casjs  de  cura  que  ai  li  se  tinham 
operado. 

Ura  dos  reprr^sentantes  da  repartição  sa- 
nitária cortou-lho  immediatamonte  o  dis- 
curso, psrguntaddo-lhe: 

—  «  Qu(3m  6  o  senhor  ?  E'  medico  ? 

— Não,  senhor,  respondeu  aquelle  cidadão. 

—  Pois,  então,  conserve-so  calado;  não 
discutimos  com  leigos  ». 

Isto  sei  que  em  tom  áspero,  como  estou 
procurando  repro  luzir,  a  tal  ponto  que  mo- 
tivou do  interlocutor  a  seguinte  replica: 

—  Si  eu  os  trato  com  civilidade  e  polidez, 
como  me  cumpre,  porque  é  que  os  senhores 
me  faliam  com  dureza  ?  > 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  quero  ater^me  a 
estes  incidentes,  e  a  outros  pormenores,  que 
conheço,  reveladores  da  incorreccção  no 
modo  pelo  que  se  apresentaram  os  represen- 
tantes da  Directoria  do  Serviço  Sanitário. 

Logo  que  soube  que  não  tinha  deante  de  si 
um  facultativo  e  sim  um  leigo. . . 

Entre  parenthesis:  quem  era  o  verdadeiro 
leigo  naqueUa  occasião?  SI  se  tratava  do 
exercido  do  magnetismo,  segundo  diz  o  pro- 
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prio  medico  que  foz  a  narração,  quem  efa 
o  loigo  em  matéria  do  magnetismo  fiRiso.) 

Mas,  proslgamos. 

Logo  que  chegou  o  Dr.  Monteiro  de  Bar- 
ros, foi  interpellado  por  aquoUa  commis- 
sao  sobre  — qual  era  o  seu  systema  de 
curar.  Respondeu  que  o  systema  empregado 
era,  em  íúndo,  o  magnetismo.  Declararam 
então  08  membros  da  commissao  que  (}ue- 
riam  observar  as  suas  appiicações.  Teriam 
Tindo  para  ostudal-as  ?  Então  penetrando  no 
gabinete  particular  em  que  são  feitos  os 
passes  íluidicos,  diz  o  noticiarista  (um  dos 
membros  da  commissao)  que  os  represen- 
tantes da  junta  sanitária  a  custo  contive- 
ram  o  riso,  por  verificarem  que  alli  se  fti- 
siam  passes  sem  caracter  algum  de  processo 
scientíflco.  Retiraram-sc  immediatamente 
convencidos,  como  deixa  transparecer  a  no- 
ticia, de  que  o  Dr.  Monteiro  de  Barros  era 
um  especulador  e  um  embusteiro  e  o  seu  au- 
xiliar. . .  risum  teneatis  ?^\im  magico !  Pou- 
cos minutos  depois  mandaram  intimar  o 
Dr.  Monteiro  do  Barros  a  fechar  o  seu  con- 
sultório. 

Ora,  Sr.  Presidente,  perguntarei,  primei- 
ramente, sem  pretender  que  o  Senado  me 
responda,  porque  bem  sei  que  como  corpo- 
ração legislativa  ó  incompetente  para  ter 
opinião  doutrinaria  neste  assumpto,  pergun- 
tarei :  qual  é  o  processo  scieotiíico  de  ma- 
gnetismo do  qual  discordavam  os  passes 
daquelle  charlatão?  Ck)nfesso  quanto  a  mim 

âue  cenho  presenciado  algumas  experiências 
e  magnetismo  e  por  pessoas  de  inconte»- 
tavel  competência,  e  todos  operam  de  modo 
análogo.  Ku  mesmo  tenho  pessoalmente  al- 
cançado resultados  sorprenendentes  com  o 
emprego  do  mesmo  systema.  Alcruns  dos 
nossos  illustres  coUegas  poderiam  dar  disso 
testemunho.  {Apartes.)  E  depois,  Sr.  Presi- 
dente, auem  é  o  juiz  competente  para  deci- 
dir qual  o  processo  scientifico  da  applicação 
do  magnetismo  ?  E*  a  Directoria  Sanitária  ? 
De  onde  colheu  ella  essa  competência  legal? 
E  até  onde  chega  essa  pretendida  competên- 
cia ?  Podo  ella  se  impor  mesmo  á.  opinião 
refractária  dos  módicos?  Imagine  V.  Kx. 
que  o  Dr.  Monteiro  de  Barros  não  n'a  reco- 
nheça, qual  o  recurso  legal  para  fozel-a  re- 
conhecer ajunta? 

Pareoe  que  um  dos  íimdamcntos  que  pos- 
teriormente determinou  o  acto  do  inspector 
sanitário  foi  que  oDr.  Thomaz  de  Aquino 
Monteiro  de  Barros  não  applicava,  pessoal- 
mente, os  curativos,  não  operava  directa- 
mente, mas  sim  por  intermédio  de  terceiro. 

Eis  aqui  o  motivo  pelo  qual  eu  perguntei 
qual  era  o  verdadeiro  leigo  em  matéria  de 
magnetismo. 

Pois,  o  magnetismo  é  uma  arte  que  se 
adquire  pelo  estudo  dos  livros  ou  é  uma  í^ 


culdade  outorgada  pela  natureza?!  O  nt- 
gnetismo  animal,  a  que  se  refere  o  Co^^. 
não  ó  senão  uma  faculdade  natural  qve  uih 
individues  teem  em  gruo  desenvolvido  e  eu 
outros  é  quasi  nuUa.  Pois,  o  próprio  Cbarcoí 
essa  summidade  scientifica,  não  chamar^ 
um  auxiliar,  .um  médium,  para  as  suas  ti- 
periencia<«,  para  os  seus  estudos,  para  y 
suas  applicaçôes  da  força  magnética  ? 

Quem  tem  as  noções  mais  elementares. 
mais  comesinhasdo  magnetismo  animalsaH? 
que  si  o  Dr.  Thomaz  de  Aquino,  embon  i 
muito  versado  nestes  assumptos,  não  tcn^ 
fluido  magnético,  não  é  dotado  dessa  (oti^i  \ 
extra-cu(anea,  tem  necessidade,  para  openr 
curativos,  de  chamar  em  seu  auxilio  umi 
pessoa  que  a  experiência  tenha  demonstrado 
possuir  em  alto  ^ráo  esse  poder  natural. 

Mas,  diz  o  Código  Criminal:  «sem  estar 
habilitado  para  esse  flm». 

Pergunto  eu:  Quaes  são  as  pessoas  que. 
segundo  a  lei  federal,  segundo  a  legislarão 
estadual,  segundo  o  regulamento  sanitário. 
estão  legalmente  habilitadas  para  exercer 
o  magnetismo  ? 

Duvido  que  o  Senado  me  responda,  com 
precisão  e  segurança,  a  não  ser  recorrendo 
ao  principio  geral  do  monopólio  da  arte  de 
curar,  a  saber— que  são  os  médicos  legal- 
mente diplomados  pelas  nossas  academias. 

Mas  não  me  consta  que  nas  faculdades  de 
medicina  haja  cadeiras  especiaes  para  esse 
estudo. 

E'  força  convir,  por  conseguinte,  que  os 
competentes  não  sio  os  ^ue  estudam  e  co- 
lhem lições  na  experiência,  mas  exclusiva- 
mente os  médicos  formados,  com  estudo  ou 
sem  elle,  pois  esses  teem  opririleítio  profis- 
sional que  a  Constituição  pretendeu,  em  vao, 
extinguir  :  esses  teem  a  prerogativa  vagur 
lamentar  de  curar  ou  não  curar,  a^pllcando 
todos  os  systemas  conhecidos  e  officlalmente 
registrados.  Mas,  nesse  caso, a  Directoria  do 
Serviço  Sanitário  nio  podia  prohibir  a  um 
medico,  foi-mado  pela  £scola  de  Medicina  ào 
Rio  de  Janeiro,  de  exercer  a  medicina,  aliás 
por  um  processo  autorizado  pelo  art.  156  do 
Código  Penal,  a  saber— pelo  emprego  do 
magnestimo  animal. 

Assim,  Sr.  Presidente,  o  acto  da  Directoria 
do  Serviço  Sanitário,  ou  da  inspectoria  sa- 
nitária do  districto,  foi  duplamente  irre^ 
guiar:  foi  irregular  em  seus  fondamentON 
porque  não  se  pôde  prohibir  a  um  medico 
formado  exercer  clinica  magnética  ;  irre- 
gular em  sua  applicação— porque  a  Directo- 
ria do  Serviço  Sanitário  e  os  seus  inspeclorei! 
não  teem  competência  para  ordenar  o  fe- 
chamento de  gabinetes  medicoe,  mas»  unia- 
camente  para  impor  multas,  como  daqui  a 
pouco  demonstrarei. 
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Gonseguintemente,  o  acto  do  agente  anti- 
sario  foi  exorbitante  da  legislação  do  Estado: 
da  lei  e  do  regulamento  sanitário.  Não  tem 
justificação  possível. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vamos  agora  ver 
quem  era  esse  charlatão  que  a  commis^ 
da  Directoria  do  Serviço  Sanitário  repelliu, 
tão  duramente,  sem  querer,  já  não  direi 
trocar  com  elle  palavras.mas,  simplesmente, 
ouvil-o  na  narração  de  alguns  casos  interes- 
santes de  enfermidades  em  tratamento 
e  cujos  pacientes  se  achavam  presentes.  Â 
Gommissão  não  quiz  descer  a  estudar  os 
factos,  não  quiz  incommodar-se  com  investi, 
gações  :  fechou  os  olhos  o  tapou  os  ouvidos- 
X>ara  não  ver  e  não  ouvir.  Dispensa va-se 
assim  de  procurar  explicação.  Achou  mais 
simples  repellir  antecipadamente,  e  fel-o, 
dizendo  que  se  tratava  de  artes  magicas,  de 
feitiçaria.  (Riso,)  E  por  que  não  preferiu  es- 
tudar os  factos  ?  Por  falta  de  competência 
scientiftca  ?  Não,  por  cerio,  Sr.  Presidente, 
a  commissão  compunha-se  de  três  talentosos 
médicos ;  conheço  pessoalmente  o  Dr.  Bal- 
thazar  Vieira  de  Mello,  e  sei  que  é  distin- 
ctissimo.  A  directoria  conta  a  seu  serviço 
outros  médicos  igualmente  instruídos  e  tra- 
balhadores. Por  que  não  estudou  os  pheno- 
menos? 

Quando  a  commissão  penetrou  nogabi- 
notd  do  Dr.  Thomaz  de  Aquino,  para  fingir 
que  observava  os  curativos  do  Dr.  Eduardo 
Silva  (puisqu^il  faui  Vappeller  par  son  nom), 
devia  saber  que  se  achava  em  presença  de 
um  homem  que  tem  preoccupado  a  attenção 
do  toda  a  sociedade  brazileira,  a  quem  se 
teem  referido  revistas  scientificas  da  Europa 
e  da  America. 

Já  não  considero  o  facto  sinão  por  este 
lado. 

A  commissão  do  serviço  sanitário,  alli  pe- 
netrando, não  devia  fechar  os  olhos  aos  factos 
nem  os  ouvidos  ás  explicações  do  Sr.  Dr. 
Eduardo  Silva,  porque  então  podia  parecer, 
como  parece,  que  se  apresentaram  com 
animo  nostil  e  firmemente  dispostos  a  sahir 
com  a  mesma  convicção  com  que  entraram; 
não  foram  observar,  não  foram  estudar,  não 
foram  mesmo  apreciar  como  juizes:  foram 
simplesmente  espionar,  foram  constatar  o 
que  já  consideravam  um  crime,  e  nesse 
PQUto  de  vista  permaneciam  obstinados.  Ora, 
Sr.  Presidente,  era  essa  a  elevada  tarefa 
que  a  culta  sociedade  paulista,  que  a  justa 
expectativa  do  Brazil  inteiro  e  de  todo  o 
mundo  scientifico  constituía  um  dever  para 
a  Directoria  do  Serviço  Sanitário  de  S.  Paulo  ? 
Não  lhe  cumpria,  antes,  escrupulosamente 
apurar  factos,  ^m  partp-pris,  sem  precon- 
ceitos, sem  espirito  de  parcialidade  ?  E  desde 
que  verificasse.  •• 


O  Sr.  Paulo  Egydio  —  E  é  esse  o  primei tO 
conselho  de  Claudo  Bernard. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira —  ...  que  não 
existiam  elementos  para  um  estudo  scien- 
tlfico,  que  não  se  davam  factos  de  curativo 
real,  mas  tão  somente  actos  de  embuste,  ar- 
tifícios lY^audulentos  para  explorar  a  boa  fé 
dos  incautos;  e,  ainda  mais,  factos  criminosos, 
compromettodores  da  saúde  e  da  vida  dos 
consultantes:  então,  após  escrupuloso  exame: 
isso  mesmo,  do  alto  de  sua  autoridade  offi* 
ciai  e  scientifica,  deveria  declarar  a  Dire- 
ctoria do  Serviço  Sanitário  de  S.  Paulo.  Daria 
assim  uma  satisfação  ao  mundo  scientifico  e 
abriria  os  olhos  aos  enfermos  que  soffrem  e 
enxergam  nas  faculdades  do  Dr.  Eduardo 
Silva  a  esperança  providencial  para  o  allivio 
de  seus  males.  Com  o  procedimento  que  teve, 
a  Directoria  não  cogitou  de  convencer  a 
ninguém,  mas  simplesmente  de  opprimir. 
Corporação  scientifica,  procedeu  com  o 
desazo  de  uma  autoridade  violenta  e  igno- 
rante. Deixou,  por  isso,  péssima  impressão 
no  espirito  publico.  Deveria  ter-se  julgado 
feliz  pela  opportunidade  que  se  lhe  onere- 
cia  de  trazer  a  luz  da  sciencia  sobre  um 
objecto  tão  controvertido  e  que  tanta  im- 
pressão tem  produzido.  Entretanto,  prejul- 
gando  o  caso,  nem  ao  menos  lo^atou  de 
salvar  as  apparencias.  Manifestou  que  não 
se  achava  senão  deante  de  um  especulador, 
que  explorava  a  credulidade  publica  por 
meio  de  curas  fingidas  e  criminosas  artima- 
nhas,em  um  conluio  immoral  com  um  medico 
e  outros  comparsas,  que  vivem  da  mesma 
exploração. 

Essa  pretenção  caracteriza-se  apenas  pelo 
prosaismo  da  ii\juria.  Socialmente,  o  Sr. 
Dr.  Eduardo  Silva  é  um  honrado  pae  de 
família  e  cavalheiro  estimável  a  todos  os 
respeitos  ;  intelligente,  singelo,  desinteres- 
sado e  extremamente  bondoso.  Elle  exerce 
a  acção  therapeutioa  de  seu  organismo, 
tendo  sempre  em  vista  um  objectivo  huma- 
nitário ;  não  especula  com  sua  ílEiculdade 
e  está  compenetrado  de  que  a  perderia  se 
mercantílisasse  com  ella.  E*  do  nacionali- 
dade ingleza,  nascido  em  Gibraltar,  de  ori- 
gem portugueza.  Seus  precedentes  são  os 
mais  honrosos,  e  como  engenheiro  militar, 
que  6,  prestou,  com  autorização  de  seu 
governo,  assignalados  serviços  ao  sultão  de 
Marrocos.  Foi  no  Brazil,  nesta  capital,  de 
três  annos  para  cá,  que  se  desenvolveu 
sua  prodigiosa  íkcuidade.  Não  são  centenas, 
contam-se  por  milhares  as  pessoas  que  de 
suas  mãos  teem  alcançado  curativo.  Os 
pobres  por  elle  curados  são  legiões. 

Dentre  os  enfermos  qu^  se  restabeleceram 
completamente  ou  conseguiram  allivio,  tra-* 
tados  pelo  Dr.  Silva,  enumerarei  alguns 
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rnytnés  mafs  <)onhècidos,  sendo  certo,  éntr»^ 
tanto,  que,  na  classe  pobre,  òs  seus  benefícios 
são  innumeros,  sendo  os  curativos  muitas 
vezes  acompanhados  do  esmolas  de  dinheiro, 
disoretamente  dadas.  O  Dr.  Eduardo  Silva 
é  um  caracter  proi\indamente  humanitário, 
um  ooragao  eminentemente  bondoso.  Tanto 
que,  tendo  occasião  de  fazer  avultada  for- 
tuna (bastaria  aoceitar  todas  as  espórtulas 
que  lhe  são  espontaneamente  offerecidas),  ó 
pobre,    ó  paupérrimo. 

Entre  as  pessoas  mais  conhecidas  que  o 
teem  procurado  e  toem  obtido  o  restabeleci- 
mento  completo  da  saúde  ou  considerável 
allivio  de  sous  soffrimentos,  peço  licença 
para  enumerar  os  seguintes  nomes  : 

A  esposa  do  Sr.  Miguel  Giers  Ministro  da 
Rússia  ;  a  esposa  do  Sr.   Senador  Moraes 
Barros ;  o  Sr.   barão    de    Santa     Tecla ; 
visconde  o  viscondessa  de  Maracaiú ;  Mme. 
Jeanne  Ritt,  espasa  da  Sr.  cônsul  de  França; 
general   Ourique  Jacques  ;  conde  Agoslino 
delia   Setta  ;    condessa  de  Leopoldina;  Mr. 
Júlio     Martin  ;  baronoza     de     Paranapa- 
nema  ;  coronel  Hermes  da  Fonseca  ;    coro- 
nel  António  Gomes   de  Carvalho  ;  coronel 
Francisco     Nunes     de    Souza,     sogro    do 
Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  curado  de  sur- 
dez; Dr.   Raphael  Marques  Coutinho,  a  es- 
posa do  Dr.  Jaguaribe,  Dr.    Lamartine  Do- 
lamare  N.  daOama,    coronol   Luiz  Pereira 
Leite,  padre  Josô  Esteves  Ferreira,    vigário 
de  S.  Simão  ;  conoto  António  Marques  Hen- 
riques; Dr.    Valentim  Ma^^alhãos,   1).  Maria 
Baptista,  tia  do  Dr.  AlTonso  Arinos  ;  D.Fran- 
cisca A.vro^•a  Galvão,  so^^ra   do   Dr.  Thomaz 
Alves  ;  Maiiírodo  Mover ;  coronel  Lima  Viei- 
ra, D.  Maria   Bandeira,    mão  dos  pliarnia- 
ceuticos  Bindoira  ;  Dr.  Ant)nio  Boato»  a  tia 
do  coronel  ex-senador   C.  Teix'»ira  de   Car- 
valh);  Dr.  António   Ribeiro   dos   Santos  Fi- 
lho, Giovanni  Scolari,  artista  lyrico;  coronel 
Dr.  Henrique  Alberto  Caldas,  lente  da  Escola 
Militar  íl)  Porto  Alegre  ;  Dr.  Euííonio  Pinto 
Car.loso  Malliciros,  Dr.  Thomaz    Pinto   Car- 
doso Malheiros,    advoíxados,   Rio     (írande  ; 
coro.iel  Noronha  e  Silva,   commandante  do 
4<»  districto  militar;    Dr.  Sérgio  do  Moura 
Azevedo,    engenheiro,  Bello    Hjrizonto  ;  co- 
ronel António  Teixeira  Pinto   do  Carvalho, 
presidente  da  Camará  e  do   directório  repu- 
blicano do  Carmo  da  Franca;  João  Mangini, 
filho  do  Sr,  J.  A.  Mangini,   inspector  de  ve- 
hiculos  ;  Pedro  Bicudo,   Campinas  ;  coronel 
FJoriano  Álvaro  de  Camargo,  idem  ;  Dr.  Da- 
mião Coelho,  coronel  Dr,  Agostinho  da  Silva 
Campos,  medico  militar,  Livramento  ;  major 
Domingos  Carlos  da  Silva  Peixoto,  Fortaleza, 
recomrnendado  dos  Drs.   Jaguaribe  e  Amaro 
Cavalcanti  ;  D.   Hermínia  Queiroz,  parenta 
do  pliarmaccutico  Queiroz  ;  coronel  Raphael 
Archanjo  da  Fonseca,  Rio  ;  Joaquim  Cândido 


de  Abfeu,  pharmaeeutico,  S.  JPòtodríHtêy; 
Dr.  Castrinbo,  vi^e-presidente  da  Oompuhit 
Oeste  de  Minas;  coronélJoão  GuedosPhto<k  J 
MelloTatuhy;  Dr.Rodolpho  de  Sousa  CáttpQP.   \ 
advogado,  Belio  Horizonte,   sua  espoa  D.    \ 
Heioiza    Campos  ;  Bnéas   J.    de  Alm^     ^ 
official  de  policia  ;  um   filho  do   commeofti- 
dorGamillode  Andrade;    Joaquim  Cândia» 
Guimarães,  rua  de  S.   Bento  30,  sobrado: 
seu  filho  Raul,  surdez;  o  pharmaceuUco  L- 
cardo Serafim  de  Castro  Porto. 

Saoi^stemunhas  de  algumas  dessas  e  os- 
tras ouras  os  senhores  : 

Dr.  Prudencio  de  Brito  Cotegiiie,  medico, 
Rio  ;  Dr.  Baeta  Neves,  idem,  Ouro-Preto 
Dr.  Américo  de  Campos  Sobrinho,  advoga- 
do ;  Dr.  Domingos  JagHaribe,  medico; 
Jornal  do  BraxU—Dv.  Dunâiee  de  Âbranche^, 
jornalista  ;  Dr.  Henrique  Blatter,  ^^oticia  ; 
Dr.  Delphim  Carlos  da  Silva,  Carreio  PauUs- 
tono» 

O  Sr.  Ezequiel  Ramos    — Todo  o  objecto  do      ' 
discurso  do  nobre  Senador   consagra-se  ao 
elogio  de  Eduardo  Silva. 

O  Sr»  Ahneida  Xogueira —  Quando  assim 
fosse,  sentir-me^hia  satisfeito,  porque  estou 
praticando  um  acto  de  consciência  e  de 
justiça. 

Não  destróe,  nem  diminue  o  alcance  àei^a 
enumeração  a  eventualidade  de  um  ou  outro 
insuccesso  em  proporção  inferior  a  20  yo, 
em  casos  geralmente  reputados  perdidos 
pela  therapeutica  official  ;  porque,  si  taes 
rosultuios  negativos  pudesse jn  nuUifícar  o 
avultado  nuraoro  das  curas  operadas,  pa- 
tentes o  iíicont(»staveis,  então  não  hareriA 
tiimbem  sciímcia  official,  não  havoria  a 
Nciíuicia  medica,  parque  não  ha  nenhum 
medico  cu  os  triumphos  clínicos  se  contem 
pelo  numero  de  eafermos  tratados. 

Os  repro>Giitantes  da  Directoria  do  Serviço 
Sanitário  fora  i)ara  desejar  que,  ao  envez  de 
procodoroni  como  o  fizeram,  fechando  os  I 
olhos  o  os  ouvidos  ás  investig?.ções,  como 
receios.^s  de  comprovarem  a  verdade  dos 
factos  que  alli  so  davam,  prestassem  t»x[a  a 
atteição  que  o  caso  exigia,  nâo  em  uma 
simples  visita  de  cinco  minutos,  mas  cm 
dias  consecutivos  ,  para  que  pudcfrsem  a 
fundo  estudar  os  phenomenos  reaes,  como 
penso,  ou  simulados  como  pretendem  ou- 
tros.   Deveriam  e-^tudal-os^  investigar... 

O  Sr,  Paulo  Egydio  —  Como  experimen- 
tadores. 

O  Sr,  Almeida  fogueira  — ...  como  ex- 
perimentadores, para  que  a  sua  opiaiâo 
fosse  recebida  com  respeito,  com  acatamento 
e  confiança  pelo  espirito  publico,  que,  aliás, 
poderá  ver  nesse  acto  uma  interesseira  pe^ 
seguição... 
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O  Sr.  Ezequiel  Harnas  —  Nio  apoiado. 
Cumprir  a  lei  <1q  Gatado  não  é  exeroer  porse* 
ruiçao. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira  — ...  movida 
)eia  sciencia  official,  que  tem  repellido  tan- 
as  verdades  e  quo  ainda  agora  cruza  os 
traços  quando  se  lhe  deparam  estranhos 
ihenomenos  cujo  estudo  começa  a  preoc- 
upar o  mundo  scientifico. 

O 


Sr,  Ezequiel  Ramos —  A  magia  ? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira —  Lamento  que 
sse  aparto  provenha  do  nobre  Senador,  es- 
irito  sobranceiro  a  sujjerstiçoes  e,  pensava 
u,  também  a  preconceitos,  S.  Ex.  deve  dar 

0  vocábulo  que  empregou  o  sou  sentido 
sientifico  o  não  o  que  lhe  attribuc  o  vulgo 
,^noraato.  Si  a  magia  é  a  tradição  das  sci- 
icias  occultas,  legada  desde  a  mais  re- 
LOta  antiguidade,  si  é  a  doutrina  do  esote- 
smo  communicada  ú.  civilização  occiden- 
lU  embora  ainda  sob  o  vóo  do  symboli>mo, 

1  (IXTQÍ  ao  nobre  senador  que,  mesmo  para 
;  que  não  a  estudam  o  não  n'a  podem  pe- 
3trar,  ella  não  deve  ser  objecto  do  mofa, 
as,  antes,  de  respeito,  ao  menos  como  um 
isjuaxnento  que  tem  atravessado  muitas 
izenas  de  secul  )S  e  tem  tido  era  muitas  la- 
^udes  do  globo  igual  adhesão  das  mais 
nspicuas  mentalidades  do  género  humano 
>strahindo  as  roupagens  do  mysticismo 
le,  especialmente  no  passado,  teem  envol- 
do  essa  doutrina,  quem  so  approxima  de 
LI  pórtico  conhece  desde  logo  que  ú  uma 
encia  admirável,  baseada  na  oxpariencia 
ia  observação,  digna  de  attrahir  os  mais 
bres  c  os  mais  cultos  espíritos.  Mas,  si  o 
orado  Senador  dá  a  palavra  a  sua  acce- 
io  vulgar,  si  a  toma  como  synon3'rao  do 
jxaria,  de  diabolismo,  no  sentido  em  que 
empregou,  e  a  desacreditou  Leo  Taxil, 
•prebende  realmente  que  aquoUes  quo 
>  acreditam  em  Deus  deom  existência  oííl- 
[  ao  diabo  !  Não  se  comprehendo  como 
IO  ultimo  lustro  d.o  século  XIX  figure  em 
unKinto  oíBcial  a  accusação  de  feitiçaria. 
i  serio  ou  irrisório  ?  Nos  séculos  do 
3urantisrao  o  de  oppressão,  a  intoleran- 

o  interesse  o  a  maldade  dos  homens  le- 
am  ás  fogueiras  os  pretendidos  foiticoi* 
Hoje,,  na  ultima  ph^se  da  secvUo  das 
ri,  e  nesta  parto  da  liyyo  Aiinerica,  um 
•e^entanto  do  poder  publico,  a  Directoria 
erviço  Sa4itario  nàp.  condenma  ao  fugo 
:adãq,  ma?  pretende  encarceral-o  como 
jeiro,  pai*a  Ifie  toUicr  o  exercido  de  um 
to  conscitucional  e  paralyss^í-o  na  mis- 
h^manitairia  de.  alliviar  o  sofrimento 

>  contrastas  Sr«.  Presidentes  que»0QQ« 
a   depriawolQ  poxa  ndBv  entc&Q  pfiQC^ 


dimeato  da  Directoria  do  Serviço. Sanitária  e 
o  dos  sábios  investigadores  da  Huropaeda 
Norte  America,  que  estudam»  observam* 
analysam,  criticam  o  que  formulam  novas 
theorias  baseadas  no  fructo  de  seus  esforçosí 
(ffa  vários  apartes .) 

O  Sr^  Ezequiel  Ramos  —  Sem  Deus  e  sem 
diabo,  procurando  cumprir  a  lei  do  £stado. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira  —  Sr.  PreíJidente 
sinto-me  attrahido  para  um  assumptp  cuja 
discussão  não  ó  própria  para  este  rçcinto  : 
direi  apenas  auanto  baste  para  deixar  entxe« 
ver  que  nos  phenomenos  operados  por  inter- 
médio do  Dr.   Eduardo  Silva  ha   matéria 
para  um  estudo  de  alto  interesse  scientifico. 
A  existência  de  uma  força  extra-corpore*, 
susceptível  de  cxteriorizar-S3,  e  até  de  ser 
photographada,  para  evitar  a  hypjthesede 
allucinaçao   individual  ou   collectiva,  tem 
sido  reconhecida  pelos    maioi^  sábios,  do 
^undo ;  ninguém  hoje  desooaheee  as  iiw!»»* 
jtigações  scientificas  qiie  sobre  estes  pkeaon^ 
menos  tem  procedido  o  notável  a]ithro|K>io« 
gista  Lombroso,   com  o  auxilio  do  poderoao 
médium    Eusapia  Paladino.    São    também 
notáveis  os  trabalhos  de  William  Crooke^, 
mambro  da  Sociedade  Heal  de  Londres,  o 
descobridor  da  matéria  radiante.,  quo  mara- 
vilhou o  mundo  c>cientifíco  com  os  resultados 
a  que  che^^ou,  por  processos  rigorosamente 
scientificos.    Eatro  os  sc^entistas,    poderei 
enumerar  ainda  WaJlau   Russel,  Ak^akQjQT,. 
Gibier,  Gabriel  Delanne,   2õlner,  Flamma- 
rion,  Eugénio  Nus,   Albortq  de  Rochas,  Barç- 
duc  e  tantos  outros  ;  e  também  estrellas  de 
primeira  grandeza   no  mundo   litterario  e 
politico,  como  Victor  Hugo,  Musset,  Ge  «rgos 
Sand,  Sardoii,  Gladstoao,  a  Rainha  Victoria, 
Napoleão  lU  e  outros  tantos. 

Os  últimos  trabalhos  a  que  se  tem  pro? 
cedido  nesso  interossantis^imo  terreno  at- 
testam  que^  excluindo-so  tudo  quanto  posaa 
haver  de  metaphysico  era  concepções  em- 
piricas  ou  de  mystico  na  crença  do  adeptos 
systematicos,  sob  o  ponto  de  vista  exclusiva- 
mente material,  um  estado  da  matéria  ex- 
iste imperceptível  aos  sentidos,  que  não  ee 
pôde  em  seu  estado  normal  observa.r  a  olhos 
e  com  o  tacto  e  cuja  existência  não  sepódbeL 
conhecer  sinão  pe?os  seus  resultados,  ou  em 
condições  especiaes,  cuidadosamente  dispo»^ 
tas  pelos  invQSitigadores,.  ou  por  eiles  ps^i^p- 
'tewente  esporados. 

Ora«  o  fiuido  magnético,  cuja  substancia  é 
uma  m^^teria  no  mesmo  estado  aocidental, 
além  doisa»  afirmações  confirmativa»  dai^ 
theorias  de  Mesmeir,  iem  hoje  na  sociedade, 
brazileira  o  beneplácito  da^scfieociaofficiai,^ 
uma  vez  que  ò  Obdigo  P«aal  da  ftepuhilca^ 
'd^ltu^.oB  ^s  f^iicidz^^  ç9fUQi  uz^^meialesal 
de  curar. 
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Em  taes  condições,  sr.  Presidente,  onde 
está  a  superstição,  onde  está.  o  crime  de 
quem  o  procura  como  poder  therapeutico, 
de  quem  o  applica  no  excrcicio  da  arte  de 
curar  ?  E  não  será.  para  o  íim  de  se  ftir- 
tar  a  essa  argumentação  que  a  Directoria  do 
Serviço  Sanitário  preferiu  o  ridículo  subter- 
fúgio de  considerar  que  no  gabinete  medico 
do  Dr.  Monteiro  de  Barros  o  dr.  Eduardo 
Silva  não  opera  curativos  por  magnetismo, 
mas  por  artes  diabólicas.  Mas,  voltemos  á. 
explicação,  ou,  antes,  ú.  theoria  que  me  pa- 
rece mais  racional  para  a  explicação  desses 
phenomenos. 

O  corpo  enfermo  é  um  corpo  depaupe- 
rado em  que  a  circulação  6  imperfeita  e  o 
fluido  vital  diminuído;  si  o  corpo  perde 
todo  esse  fluido  vital,  torna-se  inerte,  so- 
brevem o  phenomeno  da  morte,  no  sentido 
vulgar  da  palavra,  mas  que  não  é  sinão  a 
morte  physica ;  porque  ha  a  morte  chimica, 
que  é  a  desaggregação  e  transformação  da 
matéria  corpórea.  Ha  ainda  a  morte  mo- 
rai, da  qual  não  me  occuparei  aqui. 

Posso  apresentar  uma  analogia  no  mundo 
vegetal  :  os  nobres  senadores  colham  de 
um  arbusto  uma  folha  ou  uma  flor  ;  cinco 
minutos  depois  essa  folha  começará  a  fe- 
necer, a  perder  a  seiva  que  tinha  e  quem 
a  tiver  colhido,  comparando-lhe  o  estado 
de  íènecimento  com  o  viço  do  galho  de 
que  foi  desprendida  dirá  queella  vae/iet^ 
ãendo  a  vida  ;  imaginará,  com  essa  locução, 
ter  empregado  uma  metaphora,  quando, 
entretanto,  serviu-se  de  uma  expressão  pró- 
pria e  verdadeira.  Analjrsada  chimlca- 
mente  essa  folha,  chegar-se-ha  á  verificação 
de  que  não  terá  perdido  nenhuma  molé- 
cula material  que  tinha  antes  ;  entretanto, 
é  certo,  é  visível  que  ella  vae  morrendo  e 
dentro  de  algumas  horas  já  não  terá  vida. 
Ora,  esse  facto  não  ô  peculiar  aos  vege- 
taes. 

A  mesma  cousa  se  dá  com  o  corpo  hu- 
mano :  quando  elle  perde  o  fluido  vital, 
esvae-se  tolemen  e  o  intermediário  que  pro- 
porcionava a  acção  do  espirito  sobre  o 
corpo,  pelo  principio  de  afllnidade,  que  ô  a 
lei  de  attracção  dos  corpos ;  e  assim  des- 
prendoHBe  a  alma. 

O  Sr,  Ezequiel  Ramos  —  O  nobre  Senador 
oolloca  a  questão  em  um  terreno  escabroso. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Não  vejo  in- 
conveniente na  enunciação  dessas  idéas,  an- 
tes nas  doutrinas  materialistas  ;  mas  como 
efTectivamente  esta  tribuna  não  é  própria 
para  discussão  de  tal  assumpio... 

O  Sr.  Ezequiel  Ramos  "-  Eu  não  creio  na 
.alma* 


O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Diz  o  boÍ!N 
Senador  que  não  crê  na  alma  :  apreseoto-lk 
este  livro  de  Alberto  Rochas,  (  indiauiàoi 
livro  )  uma  obra  de  sciencia  experímeaui 
que  traz  curiosas  rcproducções    de  dkt)^ 

Lotographicos  de  fluido  amorpho  o  u& 

tm  do  que  ímperreitamente  se  poderii 
cliamar  o  corpo  da  alma,  que  os  espira* 
denominam  percspirito  eosoGcuitistasco!); 
astral. 

Do  facto  da  invisibilidade  e  intangibllidâili 
em  condições  normaes  não  é  licito  co&d> 
ir-se  a  inexistência  de  um  corpo.  As  km 
mecânicas  mais  poderosas  como  o  vapú^ 
e  a  electricidade  sao  de  substancia  inriâv^ 
e  impalpável ;  não  obstante  sao  materiaes, 
são  corpos,  que  podem  passar  daqaelle  pan 
outro  estaido. 

Ha,  com  effeito,  três  estados  da  matem- 
solido,  liq^uido  e  gazoso,  comprehendidD 
neste  o  fluido  e  o  radiante,  ccuno  gráos  ss- 
periores  delle ;  este  fluido  é  ama  modifi- 
cação do  estado  liquido,  asssíis  como  o  li- 
quido o  é  do  solido  ;  pois  não  lia  saltos  m 
natureza.  Por  experiência  e  por  indaoção 
se  conhece  aue  esses  três  estados  são  mera- 
mente accidentaes  na  mataria,  qne  pôde 
passar  successivamente  de  uns  para  oatr<». 
Assim  o  fluido  pôde  passar  para  o  estado 
liquido. 

O  Sr.  Paulo  Egydio  —  Pode  voltar  até  ac 
estado  solido. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Sim,  senhor. 

A  matéria  pode  passar  do  estado  liquida 
para  o  gazoso  e  vice-versa  ;  pode  tambeii 
retroceder  e  passar  ao  estado  síAiào  ;  asái 
como  o  solido  liquefazernse  e  depois  eva^ 
rar-se,  sem  que,  nessas  evofações,  pereç) 
uma  só  de  suas  moléculas.  Em  taes  cooiJ 
ções  e  em  todos  os  reinos  da  naturaã  i 
morte  ó  simplesmente  uma  transformaçi 
do  estado.  A  substancia  é  eterna. 

A  agua,  por  exemplo.  O  seu  estado  ja 
mal  é  o  liquido,  mas  pôde  passar  ao  ia 
lido  por  um  abaixamento   de  temperaton 

O  Sr.  Paulo  Egydio  —  £*  o  gelo. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  ...  pôde  vc 
bem  passar  ao  estado  gazoso,  vaporou)  i 
fluidico,  com  a  elevação  do  grau  de  cais- 

O  Sr.  Ezequiel  Eainos  —  São  phenome:^'^ 
physico-chimicos . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  A  agua,  f 
achar  no  estado  de  vapor,  torna-se  inn^ 
e  tende  a  subir  porque  fica  mais  leve  {* 
o  ar ;  não  deixa,  porém,  de  existir,  iP^ 
modifica  o  seu  estado. 

Portanto,  ha  uma  grande  série  de  e^>i 
rias  em  estado  fluido  e  todo  o  espac^á»-!^ 
finito  é    occupado    pelo   fluido  unitei^ 
Como,  pois,  nossa  íntolUgeocia,  que  F^ 
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i  appi*ehende,  se  arroja  a  ne§a,T  a  existeaca 

do  que  não  attingc !  Pois  nao  seria  o  mesmo 

•  que  o  cego  a  negar  a  luz  ?  I 

!     Comprehendo,  Sr.  Presidente,  a  pruden- 

í  cia  do  methodo  positivista  que  nâo  afflrma 

>  nem  nega  o  que  Ine  escapa  á  analyse  directs^ 

:  mas  acaso  o  circulo  da  sciencia  nâo  é  sus- 

f  ccptivel  de  se  dilatar  com  a  conquista  de 

novas  verdades  ?  Está  a  humanidade  hodi- 

!  erna  na  posse  do  conhecimento  de  todas  as 

leis  da  natui*eza  ?  Si  assim  não  ô,  como  se 

arroja  quem  aspire  aos  foros  de  homem  de 

.sciencia  a  affirmar  a  priori  que  tal  pheno- 

:  meno  é  contrario  úã  leis  physicas ;  o  mais 

que  poderia  dizer  é  que  —  contraria  as  leis 

conhecidas. 

O  fluido  animal,  o  agente  therapeutico 
no  magnetismo,  é  invisível,  como  o  fluido 
dectrioo,  mas  não  se  segue  que  elle  não  scija 
uma  força  como  aquelle,  e  ainda  menos  que 
nâo  seja  uma  força  material. 

Ora,  si  todo  o  corpo  vivo  tem  fluido,  o 
que  surpreàende  que  esse  fluido  scija  trans- 
missivel  e  actue  sobre  matéria  análoga, 
pela  lei  phsrsica  que  toda  a  matéria  de  natu- 
reza sympathica  tende  a  se  unir,  e  de  natu- 
reza ant^>athica  a  se  repellir.  Na  electrici- 
dade são  os  pólos  negativo  e  positivo.  O 
oorpo  morto,  inerte,  não  pôde  ser  influen- 
ciado pelo  fluido  vital ;  os  coroos  vivos,  o 
podem.  Quanto  ao  fluido  eléctrico  é  pe- 
culiar da  matéria  inorgânica,  e  actua  diver^ 
sãmente. 

Não  se  pôde  contestar  que  entre  o  iman 
e  o  ohjecto  por  elle  influenciado  exista  uma 
força  material,  portanto,  um  corpo  de  natu- 
reza fluidica,  aliás  não  se  produziria  o  in- 
fluxo da  attracção  ou  da  repulsa. 

Logo,  ha  uma  força  e  força  material,  por- 
que só  a  matéria  actua  sobre  a  matéria. 

Em  taes  condições,  o  que  admira  que  tam- 
bém o  corpo  animal,  o  do  homem  particular^ 
mente,  desprenda  um  fluido,  uma  parte  de 
sen  fluido  vital  e  possa  com  essa  força  a- 
ctuar  sobre  outro  corpo  vivo,  de  natureza 
análoga,  como  o  fluido  mineral  actua  sobre 
outro  minerail? 

O  corpo  são  desprende  um  fluido  são  e 
esse  fluido  são,  casando-se  com  o  depau- 
perado ou  degenerado  fluido  vital  do  en- 
fermo, produz  acção  benéfica  sobre  um  corpo 
e  lhe  restituo  a  saúde. 

Eis  ahi,  segundo  penso,  como  se  opera  o 
curativo  pelo  magnetismo  animal. 

Poderia  dar  outras  explicações  quanto 
aos  agentes  directores  dessas  forças  thera- 
peuticas,  mas  peço  licença  ao  Senado  para 
dão  o  fazer ;  porque  ensina  a  experiência 
i|ue  as  verdades  devem  vir  em  momento 
crpportuno  e  em  dose  apropriada,  na  justa 
medida  da  aptidão  men^  que,  para  rece- 
bel-as,  revela  o  meio  social. 


Além  disso,  nest3  momento,  não  venho 
fazer  uma  exposição  de  principies  psychicos, 
mas  apenas  justificar  um  protesto  contow 
o  que  eu  entendo  ter  sido  uma  exorbitância 
da  attribuição  legal  exercida  pela  Directoria 
Sanitária. 

Meu  intuito,  nessa  longa  digressão,  foi 
apenas  erguer  uma  ponta  do  véo  para  mos- 
trar que  havia  terreno  para  sério  estudo 
scientifico. 

A  Directoria  do  Serviço  Sanitário  devia 
considerai^se  feliz  por  ter  deante  de  si  phe- 
nomenos  dessa  importância  a  estudar,  e, 
para  que  esse  estudo  fosse  proveitoso,  não 
devia  afastar  brutalmente  os  olhos  desses 
í^tos  qualiflcando-os  de  charlatanismo,  bru- 
xaria, diabolismo. 

Assim  não  procederam  os  sábios  aos  quaes 
me  tenho  referido.  Ao  contrario,  foram 
estudar  os  factos  com  toda  a  cautela,  com 
toda  a  precaução  de  esclarecer  o  assumpto, 
e,  tendo  verificado  a  realidade  delles,  con- 
cluíram com  a  sobranceria  de  umaconvic^ 
esclarecida: 

€  Nós  não  dizemos  ^ue  esses  fú^toB  são 
possiveis^  dizemos  que  sao  reaes,^^ 

O  Sr.  Paulo  Egydio  —  Em  1884,  quando 
o  grande  francez  Tarde,  pela  primeira  vez, 
íisJlou,  em  uma  obra  de  sociologia,  sobre  o 
hypnotismo  da  sociedade,  sobre  a  polariza- 
ção da  alma  social,  oobriram-no  de  ridículo. 
Na  ultima  edição  dessa  obra  elle  refere-ee  a 
esse  ridículo. 

O  Sr.  Almeida  iVòptietra— Todas  as  grandes 
descobertas  são  recebidas  com  ridículo,  e 
aquelles  que  as  apresentam  são  tidos  como 
dcsarrai\)ados  mentalmente. 

Sobre  os  factos  aos  quaes  tenho  alludido, 
disse  Gladstone  :  «Si  alguém  se  rir  desses 
phenomenos,  eu  lhe  aconselharei  que  pri- 
meiro os  estude,  como  eu  fiz,  e  depois, 
si  lhe  der  vontade,  ria-se  também  de 
mim.» 

Não  receio,  por  isso,  Sr.  Presidente,  que 
alguém  supponha  que  estou  sendo  suggestio- 
nado  ou  sou  victima  de  desequilíbrio  mental, 
porque  estou  expondo  princípios  que  des- 
toam do  modo  de  pensar  da  maioria  dos  que 
me  ouvem. 

.^i  assim  pensarem,  não  me  magoarei  com 
isso,  porque  estou  em  excellente  com- 
panhia. 

Em  1847,  o  grande  es]jirito  de  Guizot  feli- 
citava um  dos  novos  eleitos  da  Academia  de 
Sciencias  por  ter  sido  quem  primeiro  teve  a 
coragem  de  affirmar  categoricamente  a 
realidade  dos  aerolithos,  quando  Lavoisier 
havia  dito,  com  anplausos  da  sciencia  offlcial, 
e  talvez  oollocanao  les  rieurs  de  son  eoté  : 
€como  podem  cahir  pedras  do  céu,  si  no  céu 
não  ha  pedras  ?  > 


tosa 


AHíXáS^Í^  CAMARÁ. 


Nio«ã09  em  geralv  os  orgSo»  oflk^iaes  da 
sotoBoia  %VL&  fazem  descobertas  seieatiâeas* 
»iasa  é  natural.  Quem  estuda  ascieneia 
p^Ds  metbodoísi  normaes  segue  trilha  invih 
riaTel  já  trUbada  pelos  predecessores  e  en- 
sinada pelos  mestres  :  o  leigo,  ao  contraria, 
Tae  de  um  lado  e  de  outro,  o,  por  vezes, 
nesse  proTídeaoial  estouvamento,  depara 
oom  phenomoQos  desconhecidos,  que  lhe 
attrahem  a  observação  o  o  estudo,  e  dos 
quaes  resultam  as  descobertas. 

O  homem  de  sciencía  não  deve  repellir 
como  charlatão  quem  lhe  propoix^iona  oc- 
casião,  de  proceder  a  estudos  de  gi^ande  uti- 
l^dacle  para  a  sociedade,  nem  so  rir  quando 
se  trata  de  investigar,  de  buscar  uma  con 
clusão  scientlQca. 

Sr.  Presidente,  é  tempo  de  conoluir  e 
vejo  que  já>  tenho  por  demais  abusado  da 
paqieoeia  do  Senado,  (í9\iio  apoiados.) 

O  JSr.  E^equi^  Jornas  -^  Eat4  em  um  ter- 
r^|i^4ngra1p«  inas  muito  .intoressaute. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira  —  Como 
eu  vou  ter  ooeasião  de  apresentar  ao  Se- 
nado um  requerimento  pedindo  informações 
ao  Governo  ;  este  requerimento  é  determi- 
nada Pflo  officio  da  Diirectocia  do  Sk^viço 
SaAiUrio  requisitando  força  pul)lica  para 
fazer  cumprir  o  art.  81  da  led  de  3  de  agosto 
dp  169(>.  Ora,  esse  artigo  ó  aquelte  a  que 
lue.  reíeri  ha>  pouoo,  que  ooAfere  á  autori-- 
dade  sanitária  aattribuição  dií  lançar  malta 
sobro  oá  quo  exercem  a  medicina  sem  as 
condiçuos  estabelecidas  no  regulamento  es- 
tadual. Como  é,  Sr.  Presideuto,  como  é 
que  no  exercício  dessa  attribuivão,  pódc  a 
Directoria  Sanitária  carecer  do  auxilio  da 
força  publica. .  •  para  lançar  multa  ? 

O  Sr.  Ezequiel  i2nt)«>s -—.  Para  fechar  o 
estahBlecimento. 

O  Sr,  Almeida  Nogueira  —  Isso  na  o  pôde 
eUa  fazer!  A  pena  está  estabelecida  na 
Ifòi :  o  seu  executor  não  pOde  decretar  outra, 
hem  ajpcrescentar  uma  poní^Udade. 

(èâfn«  Ca»diAo.RQdT%gu09  -^  E  onm  outro 
reouivok  tem,  segundo  me  pare«e« 

O  Sr,  Almeida  Nogueira  —  Art.  81  (Lê)  : 
« Os  abusos  commettidoç  no  exercicio  das 
profissões,  de  que  trata  este  capitulo,  serão 
punidps  dp  sQRuintiQ  moíto  ; 

§  l^  QlWJn  ex^uper  a.«pwíÍÉi»o.  m^iio^ 
on  piMirç^cwtÂ^aft,  aeioa  títula  leg^  rogis- 
t|ja%M^  ví^fm^i§è^,  s%ftitafia  central,  sefár 
ni^ié^dQ  en^;  oem>  lEttJ.i^i»*  e  na  if4^o 


5ara  essa  multa : 


€Art.  9ã.  As  omites  tei^oi4»s  vtími^ 
spectores  sanitários  nit  capiiid  aeiM  y^ 
na  Directoria  do  Serviço  Saa|(aeiQ,  no  ftm 
de  quarenta  e  oito  horas,  a  um  empiegaá} 
para  esse  fim  desigoado* 

Art.  93..  O  instoummto  da  iniinuyt» 
servirá  de  guia  para  o .  resitecstivo  pavi- 
mentas. 

Art.  94«  Deoorridoo  prazo  de  quarenue 
oito  horas  da  intimação  do  multado,  s^ 
que  tenha  jsido  paga  almportaneia  da  maia 
a  directoria  levaÃ  o  facto  ao  cooheeíiueãk' 
da  procuradoria  do  thesouro  áo  Estado,  ^« 
que  esta  promova  immediat&meate  a  ae^» 
executiva.» 

Como  se  vc  desses  textos,  não  tem  a  Dík- 
ctoria  do  Serviço  Sanitário  o  direito  de  m^D- 
dar  fechar  o  consultório,  e  altula  meão?  od^ 
empregar  paca  esse  fim  a  íbrça;  tem  apeoas 
p  direito  de  lançar  mii^Hasr  sh  assa  repfeasão 
ror  inefflQiaz,  eleval-a  ao  dobro,  bo  caso  de 
reincidência. 

£  si  ainda  não  bastar^  deveiá  deaimciar  o 
facto,  para  a  e^f^i^ção  do  art.  156  do  Co 
digo  Penal. 

Esta  tem  um  prooesso,  r^ulaâopeb  nosso 
processa  criminal,  e  no  qual  interreBi  a  Di- 
rectoria do  Serviço  Sanitário.  Quando  inter- 
venha como  parte  apenas  deaunciante,  nâo 
carece  de  força  publica  para  oexereiciodesâa 
funcção 

Km  taos  condições,  qual  a  necessidade  àe 
força  publica  para  a  execução  do  art.  81,  se- 
gundo expressamonte  reclama  a  Directoria 
Sanitária  ?  Nâo  pôde  effectuar  prisão,  não 
pôde  ordenar  nem  executar  vioientamente  o 
fechamento  de  cunsu/íoripi;  náo  pôde  obsta: 
materialmente  o  e^ercicio  da^  profissàos  de 
medico»  dentista,  parteiraa;  para»  que  quer 
afoi»ça?  Q\ie  ordens  lhe  vae  dar  "í  E'  natural, 
por  isso,  que  se  receiem  quaesqaer  arbitra- 
riedades%  E  si  a  Dix^octoria  Sanitária  se  enre- 
redarpore,so  cs^minho,.  pôde  ter  certex) 
nesse  caso  de  estar  divorciada  das  normas  ^ie 
justiça,  de  legalidade  e  de  moderação  do 
pvernQ  d^  Sr.  Dr.  Peixoto  XJoBaide. 

•   O  Sr.  CaniisU)  Roekif^m    £  m^  for^  foi 
jconeedida-? 

O  Sr.  Almeida  Nogtmra^^  S*  Ea.  nãepar 
jctuará  com  qualquer  abuso. 

;    O  Sr.  Candidp  RoMçM^  — .B$9^f(ft^  f^ 
jc;oiH^i4a?. 


â  Srs.  Alwtiãã  No§^uairth^JS^  soi  Mda* 
Nessas^eoadlodei^Sr»  Prwàdei^,  o  j4  f 
A^iiam90^.p(Mdio4evw»i.aotix|»iit  dt^9»90.  ^ 
[viaiite^^csa  um  reoumnvQQta  o  pediúrit 

Oft««rtt^  ada94«ital9elecMn>  o  ^^íqokim^  íamioAiuupp  iB^ndkoM^^ 


jbhas  desalinhada»  «^asUessufõM  i^^ã^off»^  i 
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dós),  aliás  baseadas  no  meu  amor  á  liberdade, 
á  justiça  e  ao  progresso  de  S.  Paulo. 

Vbitfí— Muito  bem  !  Muito  bem  !  (O  orador 
€  felicitado ,) 

Vae  á  Mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte  re- 
querimento: 

cRequeiro  que  se  requisitem  do  governo  : 

U<*  Cópia  do  oílicio  dos  Drs.  Alsino  Braga, 
Clemente  da  Cunha  Ferreira  e  Balthazar 
Vieira  de  Mello  é,  Directoria  do  S.^rviço  Sa- 
nitário, dando  parecer  sobro  a  visita  que  fi- 
zeram ao  gibinete  medico  ao  Dr.  Monteiro 
de  Barros,  á  alameda  Nothmaan. 

8.<»  Cí)pia  da  intimação  dirigida  pela  Dire- 1 
ctoria  (lo  SorviçG  Sanitário  ou  pelo  inspector 
sanitário  ^lo  disfcricto  ao  Dr.  Tliomaz  do 
Aquino  Monteiro  de  Barros,  para  que  fe- 
chasse o  seu  mencionado  gabinete  medico. 

3.®  Cópia  do  officio  da  Directoria  do  Ser" 
xiço  Sanitário  requisitando  a  assistência  da 
força  publica  para  o  cumprimento  do  dis- 
posto no  art.  81,  §  l*",  da  lei  n.  432,  de  3  de 
agosto  de  189ô,  relativo  ao  exercido  da  arte 
de  curar. — Almeida  Nogueira,!^ 

Docmnento  n.  5 

Projecto  Barbosa  Lima,  sobre  libordad? 
profissional  o  sobre  faculdades  de  ensino 
superior  mantidas  pela  União: 

€  Qai  Youdra  se  desfaire  de  ce 
▼iolent  prejndice  de  la  coustume,  il 
trouvera  plusieara  chosen  reçaes 
d*iine  resolution  indubitable,  qai 
n'ont  appuy  qa*en  la  barba  chenue 
et  rides  de  Taages  qai  les  accom- 
pagne :  maie,  ce  masque  arraché 
rapportant  les  choses  ft  la  yerité  e 
à  la  raison,  il  sentira  son  jagement 
comme  tout  bouleversé  et  remis 
poortant  en  bien  pias  sear  estat.» 
—  (Montaigne — Essais,    Cap.  XXII). 

«  A  Constitaição  assegura  a  bra- 
sileiros e  a  estrangeiros  residentes 
nopaiz  a  inyiolabilidade  dos  direi- 
tos concernentes  á  liberdade,  á  se- 
gurança individual  e  á  propriedade 
nos  termos  seguintes: 

«...  §  24.  E*  garantido  o  livre 
exercício  de  qualquer  profissão  mo- 
ral, iutellectual  e  industriaU.  Con- 
stituição da  Republica. —  Secção  u 
do  Tit.  IV — Declaração  de  direitos 
—art.  72.  > 

Alumnos  da  Faculdade  de  Direito  de  São 

Paulo  commissionados  por  seus  coUe^  desta 

e  de  todas  as  outras  academias  jurídicas 

pedem  que  o  Congresso  Nacional  derogue 

Toi.  vni 


a  lei  a  .314»  de  30  de  outubro  de  1895,  para  o 
fim  de  lhes  ser  concedida  a  faculdade  de  cur- 
sarem simultaneamente  as  aulas  dos  4*  e  5<* 
annos  do  respectivo  curso,  podendo,  uma 
vez  approvados  nas  matérias  constitutivas  do 
4*  anno,  prestar  exame  do  5«  c  ultimo  anno 
na  seflTunda  époba  de  examas,  que  começará 
em  15  de  março. 

Allegam  cm  favor  da  sua  pretonção: 

a)  que  aos  estudantes  de  preparatórios  que 
prestam  os  últimos  exames  dessa  disciplina 
era  fevereiro,  é  permittido  prestar  exame 
do  1"  anno  do  curso  jurídico  logo  no  mez 
!  immediato,  era  março,  som  que  houvesse 
frequentado  as  aulas  respoctivas  ; 
I  h)  que,  dessa  forma,  conseguem  esses 
alumnos  prestar  em  um  mesmo  anno  exames 
de  dous  annos  consecutivos  do  curso,  o 
1<>  em  março  e  o  2*  ao  encerrarem-se  ^ 
aulas  em  novembro  ; 

c)  que  no  regimen  escolar  anterior  ao  de- 
creto do  19  de  abril  de  1879,  vigorando  a 
obrigatoriedade  di  frequência,  aos  alumnos 
que  prestavam  exame  do  4»  anno  era  con- 
cedido fazer  acto  do  5'»  e  bacharelarem-se 
em  março  seguinte  ; 

d)  que  as  matérias  do  5®  anno  nada  mais 
sâo  do  que  a  summa  das  disciplinas  leccio- 
nadas nos  annos  anteriores  ; 

e)  que  na  Itália,  centro  do  saber  jurídico, 
onde  o  curso  para  o  doutorado  em  direito 
consta  de  23  cadeiras,  é  todavia  estudado 
em  quatro  annos  ao  passo  que  no  Brazilpara 
as  19  cadeiras  creadaus  pela  recente  lei  acima 
citada,  exigem-se  ctnco  annos; 

f)  que  não  ó  demasia  nem  representa 
grande  esforço  mental  que  os  alumnos  estu- 
dem oito  cadeiras  em  um  anno,  tendo  quatro 
aulas  por  dia,  visto  serem  as  lições  dadas 
em  dias  alternados;  accrescendo  que  o  pró- 
prio regulamento  vigente  no  seu  art.  I57n.l, 
lettra  c,  isso  mesmo  reconhece,  nas  disposi- 
ções transitórias,  quando  manda  que  alumnos 
do  4^  anno  írequentem  aulas  dos  2»,  S''  e  4<'; 

g )  que  nas  escolas  Polyiechnica  e  de  Me- 
dicina os  alumnos  gozam  da  faculdade  de 
fazer  um  ou  mais  annos  do  curso  dentro  do 
intervallo  de  12  mezes,  máo  grado  o  excesso 
de  trabalho  oriundo  da  frequência  de  labo- 
ratórios e  amphitheatros  de  experimenta- 
ção e  observação. 

Octacilio  Carvalho  de  Camará,  alumno  da 
Faculdade  Livre  de  Direito  do  Rio  de  Janeiro, 
comparando  os  regulamentos  vigentes  respe- 
ctivamente nas  escolas  de  Engenharia,  de 
Medicina  e  de  Direito,  nota  que  nesta  ultima 
foram  o  plano  e  as  condições  de  ensino  refor- 
mados pela  lei  n*  214,  de  30  de  outubro  de 
1895,que  aboliu  a  liberdade  de  frequência  é  a 
faculdade  de  se  prestar  exame  das  matérias 
de  mais  de  um  anno  lectivo  em  prazo  menor 

18$ 
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do  toe  o  ahieitipulado  eono  minimo  indi»- 
peiMav^  4  aoqiiifliçâo  dos  ccmhecimentos  jo- 
ridioofl. 

Assim,  nas  faculdades  de  enfronharia  e  de 
medicina  continuam  em  vigor  as  disposições 
do  Código  Regulamentar  do  Eosino  Superior, 
—  (abn^ados  sámentê  para  as  academias  de 
Direito),  que  permittem  ao  aiumno  de  qual- 
quer anoo  requerer  exame  de  uma  ou  mais 
series,  de  uma  on  de  mais  de  uma  cadeira, 
comtanto  quo  i:  ija  sido  approvado  nas  dis- 
ciplinas das  seri(^  anteriores. 

Conchic  pediodo  a  revogação  da  lei  n.  314 
de  30  de  outubro  de  1895. 

A  União,  instituindo  ou  manteado  facul- 
dades de  ensino  superior  o  subsidiando  cor- 
porações docentes,  ás  quaes  outorgou  o  pii- 
vile^o  de  conferir  diplomas  do  haoilitação, 
sem  os  quaes  a  ninguém  será  licito  o  excr- 
eieio  de  certas  proílsâocs,  —  attenta,  a  meu 
vèr,  contra  a  Constituição  Federa.1,  desre- 
speitando ao  mesmo  tempo  08  priucipios  car- 
(leaes  da  politica  republicana. 

Erigir  em  determinado  Estado  uma  ou 
mais  de  uma  daquellas  academias  é  crear  e 
amparar  um  duplo  monopólio  incompatível 
com  as  exigências  primaciaes  da  Federação 
Repablicana. 

Primeiro  —  6  iaso  uma  odiosa  preferencia 
em  rolaçãt)  a  um  Estado  com  detrimento  dos 
demais  membrosdaFederação,absjlutamente 
Iguaes  perante  o  orçamento  da  despeza  pu- 
blica da  União;  assim  âcarão  os  cidadãos 
residentes  neste  Estado  favorecidos  com  a 
facilidade  de  acquisição  das  habitações  im 
postas  pela  União  como  condição  preliminar 
para  o  exercício  de  uma  profissão,  ao  passo 
que  nos  demais  Estados  se  teráconfendo  aos 
ricos  um  verdadeiro  privilegio,  pois  que  só 
a  estes  é  dado  fazer  face  ás  dospezis  exigi- 
das pela  viagem  do  seu  Estado  até  a  sede 
académica,  e  mais  pela  sua  estadia  durante 
cinco  annos  om  tal  localidade,  além  dos 
gastos  com  certificados,  diplomas  c  mais 
exigências  bureaucraticas. 

Nesse  pDnt.o,  salva  apenas  a  differença  de 
distancias,  mantém  a  União  Brazileira  o  in- 
justiíicavel  o  anachronico  systema  de  re- 
gimen colonial,  pelo  qual  só  a  biu*guezia 
dinheirosa  podia,  de  facto,  exercer  as  pro- 
fissões liberaes,  pois  só  esse  pugilo  do  afor- 
tunados dispunha  dos  meios  de  traQS{3or- 
tar-so  a  Coimbra:  hoje  deverão  os  mawto- 
í»  -  ossenses  o  os  amazonenses,  o  somente  os 
que  tivei  jui  mai 01*03  recursos  pecuniários, 
vir  ao  Rio  do  Janeiro  ou  á  Bahia,  lieenciar-se 
para  o  exercício  da  medicina. 

Com  que  direito  exigirá  a  União  que  o 
contribumte  da  maioria   dos  Estados  bra- 
sileiros   subvencione    luxuosos    estabeleci- [ 
mentos  de  ensino,  do  qual  não  fruem,  e  em 


Còm  que  direito,  em  nome  de  que  moral 
publica,  se  poderá  exigir  étL  massa  dos  em^ 
l7Íbiiintes,eon3tituida  na  sua  grande  maiona 
pelo  proletariado,  pelo  agricultor  e  pek 
oommerciante, — que  subsidiem  cnstoeas  aca- 
demias destinadas  a  dar  meios  de  viver  a 
meia  dúzia  á  custa  de  quasi  todo  mundo? 
Acaso  o  Estado  auxilia  o  carpinteiro,  o  cal- 
deireiro, o  ourives,  o  lavrador,  o  ^uarda- 
livros,o  caixeiro,o  capitalista  a  formarem^se! 
Custeia  viveiros  de  profissionaes  para  esse^ 
ramos  da  actividade  humana?  Si  não  auxdia 
a  estes,  por  que  á  custa  destes  subsidiar 
áquelles  ? 

Depois,  o  Estado,  que  não  tem  religiãg 
oí&cial,  quo  se  mant  m  em  respeitosa  neu- 
tralidade entre  os  divcsjs  credos  que  se 
combatem,  pretendendo  cada  um  ter  com- 
sigo  a  verdade,  também  não  pôde  ter  sei- 
oacia  oílicial. 

Subvencionando  escolas,  em  que  se  prrfessa 
determinada  doutrina,  o  Estado  tjranníza, 
com  impor  idéas  e  opiniões  sem  as  qvaues 
fica-so  excluído  do  livre  exercido  da  pro- 
fissão a  que  só  se  tom  accesso  pela  inves- 
tidura confiada  ao  coUegio  official. 

E,  peior  que  íssd,  o  Estado  põe  embaraços 
á  elaboração  de  verdadeira  doutrina,  qual 
quer  que  e!la  possa  ser,  precisamente  nos 
pontos  que  mais  de  perto  interessam  á  íeli» 
cidade  do  género  humano,  isto  é,  no  tríplice 
domínio  da  biologia,  da  toxicologia  eda 
moral. 

Não  subvencionando  a  theologia  com  ha- 
ver abolido  a  dotação  orçamentaria  da 
[gr^a  Catholica  dá  prova  de  parcia/idade, 
deixa  de  ser  tão  neutro  e  leigo  quanto  deva 
sel-o  subsidiando  a  motaphysica  jurídica  e  a 
ontológica  materialista. 

Pois  que  não  favorece  o  proselytismo  feito 
em  nome  de  doutrinas  consuVstanciaâas  no 
Pentateuco  e  no  Novo  Testamento,  não  é  li- 
cito que  o  faça  comparando  os  doutores  do 
motismo  hcBckoliano,  os  propagandist  is  da 
Força  e  Matéria,  os  corypheus  do  agnosti- 
cismo  ou  quaesquer  outros  nregadores  ca- 
thedraticos  de  doutrinas  que  demolinio  a  fé 
theologica  nada  construíram  até  hoje  de  es- 
tável e  duradouro. 

Si  não  se  iaclina  para  a  cosmogonia  do 
Génesis,  não  ficam  bem  á  sua  neutralidade 
preferencias  oííiciaes  pela  de  Kant  e  L> 
placo. 

Si  entrega  á  sua  sarte  as  varias  synthe$e>^ 
theologicas,  não  seria  imparcial  custeando 
concepções  ontológicas  em  que  a  alma  O  sub- 
stituída "^ov  forças  e  fluidos  n^^vosos^  desban- 
cada a  anthropogjuia  mo>aica —  ci^sdo  aliás 
da  grande  maioria  dos  brazileiros  por  isso 
que  christàos— pela  hypothese  darwinica  da 
variedade   das  espécies   aggrayada    pelas 


geral  não  podem  fruir  a  mmim-i  vantagem  ?|atíirmações  audazes  de  Hceekel   e  Huxkj. 
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Si  em  uma  nacionalidade,  na  sua  grande  i 
maioria  cbristâ,  prevaleceu,  sem  embargos 
dessa  flliaçáo  theologica,  o  principio  repu- 
blicano de  separação  entre  o  poder  temporal ' 
c  a  autoridade  espiritual,  de  modo  que  nem 
por  ser  essíi  fé  que  maior  numero  de  crentes 
conta  entre  nós,  nem  por  isso  subvencionam- 
se  o  respectivo  sacerdócio,  subsidia-se  a  cor- 
poração que  a  ensina  e  vulgariza  —  como 
sustentar  outros  proi>agandistas ;  erigir-lhes 

Sulpítos  nas  escolas  onde  á  custa  dos  contri- 
uintei  pregam  doutrinas,  variando  de  do- 
cente a  docente,  acceita  cada  qual  por  insi- 
gniâcante  minoria,  combatidas  umas  pelas 
outras,  e  avessas  quasi  todas  ao  peosar  e  ao 
seatir  da  communhâo  ? 

Para  ser-se  admittido  a  qualquer  cargo 
publico  jd  se  não  exige  do  ca  ndidato  jui*a- 
mento    filiado  a   determinado  catechismo, 

Sorque  pretender  que  o  accesso  ás  proflssõos 
ependa  da  acceiti.ção  expressa  de  doutrinas 
officiaes  mediante  o  crivo  do  exame  aca- 
démico, condemnavel  vestígio  do  manda- 
rinato  incompativel  com  o  regimen  repu- 
blicano ? 

Quando  ainda  ao  começar  o  século  20*,  todo 
o  occidente  estremece,  convulsionada  a  so- 
ciedade nos  seus  ima  fundamenta  pjla  pulve- 
rização da  fé  medieva  em  milhares  de  seitas 
rivaes,  anceiam  as  almas  bem  formadas  pelo 
advento  do  uma  doutrina  estável,  capaz  de 
congregar  os  homens  e  realizar  o  ideal  da 
fraternidade  planetária,  não  é,de  certo,  fazer 
obra  politica  republicana  de  intervir  o  Es- 
tado nessa  contenda  secular  para  amparar 
opiniões  que  bem  poderão  não  exprimir  a 
verdade,  e  com  isso  retardar  a  eclosão  do 
Evangelho  definitivo. 

Mais  particularmente  em  relação  á  socie- 
dade brazileira,  essa  politica  retrograda 
mantém  a  mystificação  carinhosamente  am- 
parada pelo  regimen  imperial,  com  pertur- 
bar a  nítida  visão  do  nosso  problema  eco- 
nómico velando  uma  das  suas  faces  princi- 
paes.  Com  effeito,  no  dia  em  que  se  reduzir 
aos  seus  rigorosos  limites  regulares  a  classe 
hypertrophiada  dos  candidatos  a  empregos 
públicos,  de  que  são  vastos  viveiros  as  aca- 
demias e  gymnasios,  ter-se-ha  reconhecido 
como  o  nosso  maior  mal  —  a  praga  do  ba- 
charelisrao.  A  mocidade  brazileira  apren- 
derá que  o  mais  triste  legado  de  convívio 
com  a  escravidão  dos  aíi^icanos  foi  o  avil- 
tamento das  mais  dignas  fUncções  mate- 
riaes,  sempre  entre  nós  exercidas  pelo  mí- 
sero captivo.  E  quando  regenerados  os  cos- 
tumes, que  já  é  tempo  de  purificar  desse 
triste  contagio,  encaminharem-se  para  a  en- 
xada e  para  o  arado  as  leçiões  que  pesam 
os  institutos  de  ensino  oíllcial,  não  só  estará 
reconhecida  a  dignidade  de  todas  as  ftmcções 


habituaes  do  proletariado,  como  também  se 
terá  dado  o  mais  largo  passo  para  a  consti- 
tuição normal  da  sociedade  brazileira.  Nesse 
dia  não  mais  se  ouvirão,  como  agora,  os 
vãos  clamores  pela  falta  de  braços  que  alen- 
tam a  lavoura. 

Não  se  terá  cada  anno  necessidade  de  re- 
modelar os  orçamentos  federal,  estadual  e 
municipal  para  o  fim  do  crear  novas  dota- 
ções para  novos  empregos  públicos  desenvol- 
vendo a  bureaucracia  para  pasto  da  burgue- 
zia  egoísta  e  obececada  :  a  carga  dos  impos- 
tos será  mais  leve  sobre  as  classes  produ- 
ctoras. 

Não  mais  se  preconizarão  como  panacéa 
para  os  nossos  males  económicos  a  transfu- 
são do  sangue  estrangeiro  pela  importação 
syátematica  d 3  aborígenes  que  nos  venham 
ensinar  a  amar  e  a  servir  esta  Pátria,  que, 
sem  elles,  rio  sentir  do  empirismo  estreito, 
jamais  saberemos  engrandecer. 

Em  vez  das  centenas  de  amanuenses,  es- 
creventes, escripturarios,  commissarios  de 
saúde,  assistentes,  auxiliares,  preparadores, 
adjuntos,  substitutos  e  cathedraticos,  secre- 
tários e8ubHsecretarios,bibliothecarios  e  sub- 
bibliothecarios ;  em  vez  desse  perigosp  en- 
godo que  seduz  a  maioria  dos  moços  re- 
duzindo o  mesmo  numero  a  candidatos  imper« 
tinentes  ou  humildes  nas  antcHsalas  das  se- 
cretarias, ter-se-ha  prestado  aos  nossos  jo- 
vens patrícios  o  melhor  de  todos  os  serviçoSi 
rasgando-lhes  amplos  horisontes  para  as 
nobres  aspirações  normaes,  levando-os  pela 
estrada  larga  que  vae  ter  ao  pleno  regimen 
industrial,  como  outros  tantos  collaboradores 
no  generoso  seio  do  proletariado  universal, 
a  que  emfim  virão  incorporar-se. 

Bem  sabemos  quão  difllcil  será  romper 
com  a  somma  formidável  de  interesses  egoís- 
tas accumulados  por  séculos  de  uma  rotina 
sem  generosidade.  Mas  preferiremos,  por 
isso  que  de  dia  a  dia  e  cada  vez  mais  tudo 
tenhamos  de  dever  ao  trabalho  estrangeiro, 
como  outr'ora  devíamos  ao  trabalho  servil, 
desde  a  alimentação  e  o  vestuário  até  os  ar- 
tefactos mais  comesinhos,  em  vez  de  insti- 
tuir o  trabalho  nacional,  dignificado  e  alicer- 
çado sobre  aqu  lia  larga  base  de  justiça 
recta  e  sã  previdência  ? 

Não  nos  illudiraos  com  as  declamações  im- 
migrantistas  do  um  vago  cosmopolitismo  que 
assenta  a  grandeza  da  Pátria  na  substitui- 
ção systematica  dos  seus  filhos  pelo  e:>tran- 
geiro,  lisongciramente  magnificado  e  preco- 
nizado. 

Não  nos  seduz  essa  hyper-hospitalidade 
que  colloca  o  hospede  acima  do  dono  da  casa 
amesquinhando  este  pala  exaggeração  dos 
seus  defeito  >•  para  engrandecer  aquelle  ení 
que  nem  se  percebem   as  falhas  e  lacunas. 
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No  dia  em  que,  absorvido  o  elomento  indí- 
gena osmagado  pela  ingratidão  dos  que  vêem 
a  salvação  da  Pátria  na  doutrina  da  cohcvi- 
vencia  do  mais  forte  com  eliminação  do 
mais  iVaco,  estiver  o  Brazil  povoado  por 
milliôes  de  cui'oi)eus,  apenas  estarão  trocados 
os  males  que  ora  nos  aíUige  por  outras 
muito  mais  graves.  Ba^<tará  não  fechar  os 
olhos  sobre  os  quadros  que  o  communismo 
anarcbista,  aguilhoado  peia  feroz  (íubica  do 
tiapitali^^mo  parasitário, uos^  proporciona  todos 
os  dias,  por  entre  os  mais  dolorosos  dramas 
de  miséria  proletária  nas  pátrias  mais  civi- 
lizadas— para  que  não  nos  deixemos  ar- 
rastar pelas  diva;jrav'"K\s  dos  que  atinai  tle 
contas  aciibam  supprimindo  a  própria  pátria. 

Não ;  em  vez  de  substitui:-,  eliminando  gi'a- 
dualmente,  melhoro,  eé  i)ossivel, aperfeiçoar 
pelo  cultivo  systcmatico  das  boas  qualidades 
moracs  e  inteílentuaes  e  pi'atica8  de  um  povo 
capaz  de  assimilar  todos  os  the^ouros  que  a 
providencia  humana  tom  aíícumulado. 

A  solução  do  problema  humano  no  Hi^azil 
— ú  a  mesma  que  para  as  demais  pátrias  do 
Occidentc  ;  somente,  graças  ao  concurso  de 
condições  felizes,  mais  fáceis  do  quo  na  velha 
Europa,  como  mais  fácil  foi  entre  nós  a  sepa- 
ração entre  o  hijtado  e  as  igrejas. 

Nâo  protelemos  com  i-emcdios  palliativos  ; 
reconheçamos  a  verdade  da  situação  artificial 
em  que  nos  encontramos ;  afastemos  a  mys- 
tificação  académica  de  um  ensino  oíflcial  que 
desvia  a  sciencia  das  suas  applicaçoes  real- 
mente úteis  á  conectividade  e  teremos  dado 
o  mais  largo  passo  para  completar  a  consti- 
tuição normal  e  estável  da  communhão  bra- 
zileira. 

N^  ha  questão  financeira,  o  que  ha  é  uma 
questão  de  moral :  cumpre  que  o  brazileiro 
se  disponha  ao  trabalho  até  hoje  feito  pelo 
escravo,  reconhecendo  que  essa  occupação 
nada  tem  de  indigna  nem  ficou  para  sempre 
aviltada,  pelo  facto  de  ter  sido  por  nós  abdi- 
cada entre  as  mãos  callosas  do  misero  afri- 
cano. 

Ao  arado,  á  enxada,  ao  malho  e  ao  torno ; 
d  ofilcina,  pois  ! 

A  Constituição  da  Republica,  dissemos,  é 
desrespeitada  com  haver  a  União  persistido 
em  conservares  privilégios  académicos* 

Desde  logo  deve-se  reconhecer  que,  uma 
vez  que  essa  lei  máxima  nesse  assumpto  in- 
novou,  consagrando  disposição  que  não  en- 
contra similar  na  Carta  de  1824,  é  que 
aqnella  deu  nascimento  a  um  regimen  tão 
divem  do  antigo  sob  esse  aspecto  quanto  o 
é  no  tocante  á  religião  do  Estado. 

Com  eíTeito,  a  Constituição  Imperial  de  25 
do  março  de  1824  havia  se  limitado,  na 
questão  de  liberdade  de  profissões,  a  prescre- 
^"«no  art.  179,  §25: 


«  Ficam  abolidas  corporaçSes  de  offleios^  seus 
juizes,  escrivães  e  mestres»,  reduzida  assim  a^ 
vicioria  contra  o  monopólio  ao  seu  maisi 
grosseii*o  aspecto,  com  ter-se  i*estrin^do  a 
disposição  constitucional  ás  profissõ^  tH- 
dustriaes. 

Desappareceram  assim  os  privilégios  dos 
agremias  de  artífices  em  que  só  podiam  ter 
parte  e  gosar  dos  respectivos  dii'eitos  e  privi^ 
leffios  os  qxie  nelles  eram  examinados  e  en- 
cartados, cabendo  ás  Camarás  e  Justiças  ordi- 
nárias proceder  contra  os  officiaes  que  nâo 
teem  carta  de  offício  ou  nuo  são  examinados 
ou  não   deram   fianças,»  (Lei   19,  de   junho 

ICrani  oi\t:\ o  imiMu^i  os  qite  usavam  de   of-- 
ficios  pertencentes  a   outros   grémios^   classi- 
ficados estes  em  grupos  distinctos  de  algibebes^ 
alfaiates,  vendilhões,  ele, 

A  carta  de  lei  de  30  de  agosto  de  1770 
reforçava: — €yinguem  pôde  ser  artífice  sem 
carta  de  examinação  do  seu  officio»» 

Nâo  fi(U)u  ahi  o  legisladar  constituinte  da 
Republica,  sendo  que  dc>ligou  de  qua^uer 
exames  prévios  nem  só  as  profissões  indw^s- 
triaes,  como  o  fizera  a  carta  de  1824,  mas 
também  as  de  ordem  moi*al  e  intcliectual. 

Como  exigir,  pois,  em  relação  a  estes  re- 
quisitos de  habilitação  previa,  aferidos  pelo 
crivo  da  censura  académica,  sinão  se  pôde 
fazel-o  em  relação  áquellas  ? 

—  €E*  garantido  o  livre  exercido  de  qual* 
quer  profissão  moral,  intêllectual  e  tn- 
austrial.» 

Esta  fórmula  abrange  na  sua  conciso 
todas  as  profissões  possiveis. 

Não  ha  hermenêutica  que  ouse  afilrmar 
uma  comprehensão  para  parta  desse  texto  e 
outra  intclligoncia  para  outra  parte. 

Ora,  ninguém  dirá  que  a  União  possa 
fazer  depender  o  livre  exercido  das  profissões 
industriaes  da  prévia  acquisição  de  um  dt« 
ploma  de  habilitação  offlcial. 

E  esse  artigo  veda  que  o  íl^a  em  relato 
aos  oíficios,  ás  artes  mecânicas,  ás  profissões 
industriaes,  como  consentirá  nesse  obstáculo 
em  relação  ás  profissões  moraes  o  intetie- 
ctuaes  ? 

E'  nisto,  pois,  que  se  iníVinge  esse  texto 
de  lei,  que  se  sonega  um  direito  assegurado 
pela  Constituição  quando  se  desdobra  artigo 
ião  terminante  em  duas  partes  contradieto- 
rias,  uma  que  consente  na  exigência  do  di- 
ploma de  habilitação,  outra  que  repcUe  essa 
exigência  como  indébita  e  illegal. 

Carpinteiro,  estucador,  alíkiate,  ourives* 
sapateiro,  mestre  de  obras,  cozinheiro,  fo- 
gueteiro é  quem  quer  que  seja,  sondo  o  pu- 
blico o  único  juiz  sobre  a  capacidade  de  cada. 
qual,  aferida  pela  plena  concurrencia. 
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Em  rela^  a  essas  profissões,  ha  realmente 
e  liwre  exercício  que  o  legislador  constituinte 
garantiu. 

Si  a  União  se  arrogasse  a  competência  de 
exercitar  as  corporações  de  officios  e  de  exi- 
gir a  exhibição  de  carta  de  capacidade  de 
quem  quer  c^ue  auizesse  exercer  taes  pro- 
lissões,  indubitavelmente  transgrediria  a  lei 
constitucional. 

Gomo  se  dirá,  pois.  que  não  a  infringe 
quando  exige  taes  títulos  de  quem  quer  que 
pretenda  exercer  profissões  de  ordem  moral 
o  intellectual  ? 

Claro  nos  parece  que  ha  menifesta  viola- 
ção do  citado  ai«t.  7â,  §  24,  em  obatar-se  o 
exercício,  em  não  se  permittir  o  livre  exer- 
oicio  da  advocacia,  de  pharmacia  e  de  me- 
dicina. 

Acaso  podo  a  União  impedir  que  ensine 
quem  quizer  ? 

Pôde  exigir  diploma  de  capacidade,  em 
face  desse  texto  da  lei,  de  quem  se  propõe 
a  ensinar  a  arithmotica  ou  a  língua  íVan- 
ceza? 

E  poderá  punir  com  multa  ou  prisão  aos 
que  ensinarem  sem  a  exhibição  e  registro 
de  semelhante  titulo  ? 

Ha  faculdade  oíilcial  que  expede  diploma 
de  ddntista  a  quantos  lhe  frequentem  o 
curso  respectivo  e  alcancem  approvação ; 
mas,  ainda  em  íace  daquelle  texto  da  lei, 
pôde  o  Governo  vedar  que  exerça  essa  pro- 
âi^ão  quem  não  tiver  tal  titulo  ? 

Acaso  permittiu  o  legislador  constituinte 
que  assim  se  conferisse  um  monopólio  odioso 
para  o  exercício  de  uma  profissão  como  esta, 
elementar  ? 

Onde,  então,  a  prohibiçio  de  estender  tal 
privilegio  de  diploma  a  outras  profissões  ? 

Sim,  porque  não  diplomar  cozinheiros  ? 

Pois  estes  não  teem  em  suas  mãos  a  vida 
dos  seus  clientes,  cm  risco  de  intoxicação, 
no  inferirem  iguarias  condimentadas  sem 
attenção  ás  leis  da  chimica  ? 

Que  habilitações  exigem-se  do  artífice  py- 
rotechnico  do  fogueteiro  para  não  multipli- 
car exemplos  de  inconsequencias  nesse  modo 
íAConveniente  de  entender  o  legislador  ordi- 
nário a  liberdade  de  profissões  ? 

Todas  essas  interrogações  e  os  absurdos  a 
que  conduzem  esperamos  que  farão  reflectir 
os  que  estão  de  boa  fê. 

— ^Ainda  a  Constituição,  tratando  de  outros 
direitos  nos  vários  paragraphos  do  citado 
art.  72,  sempre  que  entendeu  dever  re- 
stringe e  abrir  excepções,  o  fez  expltcita- 
mente. 

Assim  no  §  12: 

«Em  qualquer  assumpto  é  liwre  a  mani- 
festando do  pensamento  pela  imprensa  ou 
pela  tribuna  sem  dependência  de  censura, 
respondendo  cada  um  pelos  abusos  que  com- 


imetter  nos  casos  e  pela  fòmxa  que  a  lei 
\  determinar  ."^ 

Consagra-se  ahi  —  um  direito  concernente 
á  liberdade  — e  logo  consente-se  que  o  le- 
gislador ordinário  delimite  o  exercício  dessa 
liberdade. 

Dá-se  o  mesmo  em  relação  aos  §§11.  invio- 
labilidade do  domicilio  ;  13  e  14,  prisão  sem 
culpa  formada;  17,  propriedade  de  minas,  etc. 

Não  assim  em  relação  ã  liberdade  de  pro- 
fissões, culo  livre  exercido  é  garantido,  sem 
que  ao  legislador  ordinário,  e  muito  menos 
aos  executores  da  lei,  se  x>6rmittisse  manter 
distincções  sophisticamente  incompatíveis 
com  o  terminante  texto  do  §24. 

Nem  colhe  o  argumento  tanta  vez  adduzido 
em  fò.vor  de  t£ds  sophismas,  baseado  na 
rejeição  de  emendas  complementares  daquel- 
le para^apho,  recusadas  pelo  Congresso 
Constitumte;  porquanto  bem  se  pôde  aíilrmar 
que  semelhante  repulsa  apenas  reconheceu 
serem  supérfluos  taes  additivos  em  relação 
ã  medida  claramente  formulada  no  texto 
que  se  julgou  necessário  tornar  ainda  mais 
explicito. 

Bastará  ainda  aqui  novamente  recordar 
que  não  ô  impossível  decompor  aquelle  texto 
em  duas  partes  que  se  contradizem,  para  ver 
que  esse  deve  ter  sido  o  pensamento  do  le- 
gislador constituinte. 

O  ultimo  redunto  em  que  se  fortificam  ps 
que  sustentam  a  compatibilidade  dos  privi- 
légios académicos  com  a  doutrina  do  §  24, 
entendida  como  dev$  ser  na  integridade  inde- 
componivel  desse  texto,  é  a  necessidade  de 
precauções  em  bem  da  saúde  publica. 

Seria  grande  perigo,  dizem,  conssntir  que 
exerçam  a  medicina  e  a  pharmacia  indi- 
víduos que  não  cursaram  as  academias  na- 
cionaes. 

Que  o  €bem  geral  e  o  do  individuo  recla- 
mam precauções  indispensavsis  na  pratica 
de  certas  artes  e  scíencias  que  affectam  a 
vida  do  homem  e  interesses  de  maior  valia 
social»  —  assim  dizia  o  parecer  contrario  ao 
projectou.  26  A,  de  1891. 

Em  primeiro  logar,  essa  allegação  é  in- 
admissível, pois  distingue  onde  a  Constituição 
não  distinguiu  ;  distingue  entre  profissões 
em  que  se  praticam  certas  artes  e  seiendas 
que  affectam  a  vida  do  homem,  etc,  e  pro- 
fissões em  que  se  praticam  outras  artes  e 
scíencias  que  naturalmente  nOo  affectam,  etc. 

Ora,  a  Constituição  garantiu  o  livre  exer- 
cido de  todas  as  profls  soes  de  qualquer  ordem; 
não  ha  ahi  logar  para  a  distincção  que  o 
sophisma  engendrou  naquelle  considerando. 

Em  segundo  logar,  quaes  são  as  artes  e 
seiendas  que  affectam  a  vida  do  homem  f  Será 
somente  a  medicina?  Não,  já  o  dissemos; 
que  precauções  ofiiciaes,  que  investidura  re- 
cebem dos  poderes  públicos  os  cozinheiros,  og 
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Goaibiteiros,  os  vendilhões,  ps  bi^ihistaus,  os 
platoros.  06  dro^aistas  e  outros,  dé  ci^a  pe- 
rícia e  decijya  boa  fé  depende  tantas  vezes 
a  saúde  e  a  propría  vida  humana  ? 

Parece  que  nâo  seriam  da  mesma  natu- 
reza os  perigos  advindos  do  esquecimento  de 
tacs  precauções  em  relação  ás  profissões  fo- 
renses; ao  menos  em  relação  ao  advogado 
parece  que  o  Estado  deveria  deixar  que  cada 
qual  escolhesse  o  patrono  que  lhe  conviesse, 
e  não  fazer  cabedal  de  manter  o  privilegio 
de  classe  diplomada. 

Bastará  recordar  que  agora  mesmo  os 
regulamentos  para  o  exercicio  de  certas 
profissões,  entre  outras  de  medicina  e  de 
pharmacia,  são  feitos  e  pro  nulgados  por 
quem,  sendo  ao  mesmo  tempo  o  supremo 
fiscal  da  execução  de  taes  decretos,  não  é 
formado,  nâo  tem  diplom  t  de  medico,  nem 
de  bacharel  em  direito  e,  por  isso,  pre- 
sume-se,  segundo  a  doutrina  official,  não 
satisfaz  dios  requisitos  de  capacidade  espe- 
cial, escapa  ás  precauções  do  parecer  acima 
lembrado. . . 

O  actuai  Ministro  da  Justiça,  o  Sr.  Amaro 
Cavalcanti,  não  ô  formado  em  nenhuma 
dstô  faculdades  brazileiras. 

Que  melhor  desmentido  á  doutrina  quR 
combatemos,  do  que  o  que  lhe  traz  a  mais 
alta  das  entidades  oíficiaes  na  hierarchia 
do  academicismo  ?  Não  ó  elle  o  superior 
dos  directores  e  das  congregações  das  Es- 
colas de  Medicina,  de  EngenhaL-ia  e  de  Di- 
reito? 

Nas  causas  criminosas,  permitte-se  que 
qualquer  pessoa  defenda  o  rt^o;  fi*equente 
mente  é  o  próprio  presidente  do  tribunal 
quem  lhe  dá  ex-officio  defensor  que  designa 
de  entre  pessoas  muitas  vezes  nãj  formadas, 
Não  estarão  ahi  em  jogo  interesses  de  maior 
valia  social,  no  dizer  do  citado  parecer? 
Ck>mo  então  esquecer  a  precaução  do  diploma 
académico  ? 

Em  relação  a  pharmacia,é  sabido  que  pelos 
próprios  regulamentos  vigentes  boticário 
não  é  só  quem  tem  diploma  académico. 

Ck)mquanto  se  trate  da  arte  que  affecta  a 
f>%da  do  homem,  todavia  poz-se  ae  parte  em 
certos  casos  a  precaução  do  certificado  escolar 
contrariando-se  o  privilegio, 

YÔ-se  assiin  que  6  o  próprio  poder  publico 
quem  confessa  que  ó  dispensável  a  carta  ^ 
que  a  sua  falta  não  acarreta  grave  damno 
á  vida  humana,  que  as  habilitações  neces- 
sárias podem  se  adquirir  fora  dcis  acaiemias. 
Porque,  pois,  manter  ainda  o  privilegio  ? 
Ainda  por  precaução  f  Ou  somente  porque  em 
regra  a  lei  ó  feita  paios  diplomjidos  ? 

Relciam-se  o  decreto  n.  169,  de  18  de  ja- 
neiro de  1890,  art.ô7  e  seguintes,  e  ver-se-ha 
que  s6  o  que  no  âm  de  contas  se  exige  e  se 
mantém  ó  o  monopólio  commercial  do  phar~ 


rfíoamUca  dMomaOo.^si  em  dada  localidade 
do  interior  aqpaiz  existe  pharmacia  dirigida 
por  boticário  diplomado,  só  outro  diplomado 
lhe  poderá  fazer  conourrancia.  O  Ratado 
obriga  a  quem  qaizer  remédios  asujeitaivse 
aos  preços  do  privilegiado,  porque  só  elle 
pôde  vendel-08. 

Si,  porém,  ahi  não  existe  pharmacia  em 
taes  condições  ou  em  localidade  próxima 
(jporque  o  monopólio  tem  um  graade  raio 
de  acção  a  juizo  do  inspector  de  hygiene) 
então  desappareco  o  perigo  para  a  saúde 
publica;  um  pratico  pôde  neste  caso  abrir 
pharmacia  e  vender  drogas,  mas,  ainda 
assim,  só  por  dez  annos.  Porque  si  o  negocio 
for  rendoso,  tratará  algum  diplomado  de 
para  lá  transportar-se,  e  em  bem  do  livre 
exercicio  das  profissões,  findo  esse  prazo 
monopolizará  o  commercio  de  medicamen* 
tos. 

Dessa  viriutem  et  puissanciam^  ou,  eomo 
lá  dizem,  precaução^  não  cogitou  Moliâre. 

Felizmente,  a  maior  parte  dessas  leis 
íicam  nj  papel,  pois  em  milhares  de  pmtos 
habitados  na  vastidão  do  nosso  paix  mu- 
guem  se  deixa  morrer  á  mingoa  de  qual- 
quer soccorro  profissional,  porque  oâdoor 
tores  do  constitucionsJismo  bem  aateMdido 
lho  não  permittem  utiUzar  os  serviços  do 
profissioruil  sem  carta  que  a  confiança  por 
blica  sagrou  e  que  se  faz  acceitar  paios  le^- 
sultados  felizes  colhidos  na  pratica  de  vasà 
empirismo  judicioso . 

Ha  muitas  viUas  e  cidades  do  interior  do 
Brazil  onde  não  existem  médicos  diplomados; 
a  lei  que  pune  o  exercicio  dessa  profissão 
por  individuo  não  titulado  pelas  escolas  offi- 
ciaes,  si  for  cumprida  e  executada  nessas 
localidades,  revelai^^e-ha,  sobre  ahãurda,  ty- 
rannica,  e  si  para  não  desvendar-se  como  tal 
houver  de  ser  posta  á  margem,  será  uma 
lei  inútil,  que  perde  a  soa  razão  de  ser,  e  o 
desuso  a  terá  de  facto  abrogado  em  antes  do 
legislador  a  supprimir  regularmente. 

Na  verdade,  tigore-se  o  caso,  sobremodo 
frequente  em  o  nosso  vasto  sertão:  enferma 
carinhosa  mãi  de  familia,  ou  ó  victima  de 
um  desastre  laborioso  operário.  Pois  que  só 
o  profissional  titulado  é  quem  pôde  legtd-^ 
mente  laquear  artérias  ou  prestar  quaesquer 
soccorros  módicos,  é  ou  nâo  absurda  e  iní- 
qua a  situação  creada  pela  lei  que  mantém 
o  privilegio  académico  ?  Existe  um  pratico 
cuja  prudência  e  cujo  saber  empírico  tem 
conquistado  a  confiança  dos  seus  concida- 
dãos :  si  prestar-so  a  fazer  qualquer  corar 
tivo,  quer  a  lei  que  seja  punido,  porquô 
assim  procedendo  está  exerceado  lllec^- 
mente  a  medicina. 

Nessa  hjrpothese,  a  lei  impõe  que  ninguém 
cultive  pelos  meios  ao  seu  alcance  nessas 
longínquas  paragens  os  seus  talentos  e  indi- 
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oagoes  buscaodo  coabecer  e  pratkar  ao 
menos  os  piocesaos  mais  grosseiros  applica- 
veis  a  casos  taes.  O  cidadão  a  quem  outra 
lei  recorre  muita  vez  recoahee^o-o  como 
periíOf  si  prescreve  a  ioAisão  de  tilia  ou 
sabugueiro,  si  applica  a  tiatura  de  jucá 
ou  chá  de  berra  tostão,  si  aconseiba  a 
jurubéba  ou  o  mastruço,  deye  £(er  mul- 
tado e  preso,  porque  está  exercendo  ille- 
galmente  a  medicina,  isto  ô,  está  inva- 
dindo a  seara  dos  Mulados.  Código  P^oai 
art.  158  «ministrar  ou  simplesmente  pre- 
screver, como  meio  curativo  para  uso  interno 
ou  externo  e  sob  qualquer  forma  preparada, 
substancia  de  qualquer  dos  reinos  da  natu- 
reza, fazendo  ou  exercendo  assim  o  officio  do 
denominado  curandeiro. > 

«Penas  :  de  pri4Lo  cellular  por  seis  mezes 
e  multa  de  lOO^  a  500$000.» 

Que  fazer  em  taes  casos,  si  a  própria  ho- 
moeopatbia,  tão  preconizada  por  alguns  diplo- 
mados e  coodemnada  por  outros,  diplomados 
pela  m3sma  academia,  6  vedada  aos  leigos 
e  leva  igualmente  á  cadeia  ?  Cod.  Penal, 
art.  156. 

O  que  se  faz,  ioáo  mundo  sabe  e  ninguém 
deixará  de  fazer  :  é  deixar  de  cumprir  con- 
scientemente uma  lei  que  em  taes  casos  nâo 
pôde  ser  cumprida.  Lei  que,  visando  preve- 
nir e  acautelar,  por  impedir  todo  e  qualquer 
soccorro,  impõe  a  inacção,  a  não  interven 
ção,  ninguém  dirá  que  sqja  um  bem. . 

Lei  que  assim  não  pôde  ser  cumprida 
precisa  ser  abrogada. 

Por  outro  lado,  o  Estado  não  pôde  impor 
a  confiança,  elemento  sem  o  qual  a  nenhum 
facultativo  é  dado  ingresso  em  casa  alguma. 
Tal  localidade  existe  onde  só  ha  um  medico 
titulado  :  pretende  o  privilegio  académico 
que  a  este  e  só  a  este  se  escancarem  todas  as 
portas  onde  quer  que  a  arte  de  curar  haja 
de  intervir.  Mas  o  Estado  que  dá  ou  julga 
dar  sciencia,  que  suppoe  sufficientemente 
Teriâcada,  não  dá  nem  tem  elementos  para 
dar  o  mais,  que  ó  aliás  o  essensial:  —a  mo- 
ralidade, não  a  commum,  a  vulgar,  mas 
aquella  elevada  delicadeza  de  sentimentos  e 
rectidão  de  conducta  que  fazem  com  que  a 
um  cliidco  se  possam  confiar  os  mais  delica- 
dos segredos  do  lar. 

£*  que  a  funcção  medica  ô  indivisível :  o 
medico  não  é  simplesmente  o  rude  veteriná- 
ria ;  o  c>eu  ministério  ó  um  sacerdócio ;  tem 
que  ser  um  conselheiro  discreto,circumspecto 
e  avisado.  Ei>tá  nas  mãos  do  Estado  conferir 
taes  requizitos  ? 

A  verdade  ô  que  o  diplomado  competente 
xião  carece  do  privilegio  que  a  sua  carta  con- 
jTere ;  na  livre  concurrencia  elle  será  sempre 
o  procurado,  e  com  mais  mérito,  por  isso 
que  não  ó  suspeito  de  ser  o  imposto  pela  lei; 
o  titulado  incompetente,  porém,  que  ca-, 


recessedo  pnvilegk)  para  graugear  eUentel  ^ 
não  o  deveria  ter,  com  ser  easa  a  sua  mú^ 
arma  de  combate oa  arte  de  ourar. 

No  primeiro  caso  a  pat^ite  académica  6 
desnecessária ;  no  segundo  ô  perigosa. 

E  afinal  a  arte  de  corar  chegou  por  ven- 
tura ao  gráo  de  certeza  scientíflca  das  scien- 
cias  preliminares,  de  astronomia  oa  de 
physioa?  E*  a  therapeutica  ofilcial  alguma 
cousa  de  sufficientemente  certa  para  qoe  o 
Estado  a  possa  recommendar  e  impor  ? 

Onde  está  a  verdade  ?  na  allopathia  tm  na 
homoBopathia?  Com  Hahnemann,  com  Bur- 
ggrave,  ou  com  o  padre  Sebastião  Knekpp  ? 
Que  sabe  a  medicina  official  para  ter  o  pri- 
vilegio de  intervir  naquiilo  que  tão  pouco 
sabe,  de  certo  quando  o  empírico  na  feíb^Q 
amarella  ou  no  beribéri,  por  exemplo,  para 
não  citar  sinão  estas  ?  Ha  uniformidade  de 
vistas  neste  como  em  outros  a>sumpto8  ? 
Pois  sinão  se  entenderam  entre  si  mesmos  a 
propósito  de  casos  de  maior  gravidade,  em 
nume  de  que  doutrina  é  que  interv  jem  com  a 
autoridade  do  Estado  ?  E  a  final  a  qual  dessas 
doutrinas  divergentes  dá  o  Estado  o  cunho 
de  official,  para  que  circule  garanUda  ecomo 
si  fosse  a  verdade  ? 

A  todas,  não  pôde  ser,  pois  que  se  contra- 
dizem: frequentemente  umas  accusam  as 
outras  de  desastres  que  a  clinica  registra. 
E  si  estão  em  taes  condições,  segundo  as 
polemicas  dos  próprios  privilegiados  offl- 
ciaes,  com  que  direito  impor  qualquer 
delias? 

Pondera-se  que  haverá  grande  perigo  para 
a  saúde  publica  em  consentirnse  que  a  arte 
de  curar  pussa  ser  exercida  por  simples  pr«- 
ticos  que  não  frequentarem  a  acadmia. 

Entretanto  de  tal  não  cogita  o  Código  Pe- 
nal nem  os  regulamentos  sanitários  quando 
se  trata  do  exercício  de  funcções  em  que  a 
vida  humana  está  sigeita  a  graves  desastres 
imputáveis  com  igual  fundamento  á  falta  de 
investidura  official,  <][ual  é  o  caso  das  par- 
teiras. £  todavia  os  riscos  de  vida  e  a  acqui- 
sição  de  perigosa  enfermidade  para  a  mãe  de 
familia  confiada  aos  cuidados  menos  intelli- 
gentes  de  uma  parteira  inexperta  ou  impru- 
dente não  são  menores  do  que  os  que  corre 
qualquer  doente  em  mãos  de  um  pratico  sem 
diploma. 

Em  segundo  logar  já  observamos  que  esse 
raciocínio  levaria  a  diplomar  muitos  outros 
profissionaes,  além  dos  médicos  e  pharma- 
ceuticos,  cigas  funcções  podem  compro^ 
metter  a  saudd  e  a  vida  humanas. 

Allega-se  que  o  diploma  representa  um 
minimum  de  condições  theoricas  para  que 
se  possa  legalmente  Iniciar  a  pratica  de  tal 
profissão.  Mas  si  essas  condições  theoricas 
não  são  em  relato  á  saúde  e  á  molesêia,  as- 
sumpto sobre  o  qual  haja  accôrdo  eotre  of 
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próprios  dijOomados,  e  antes  eiiTolvem  dou- 
trinas qae  ainda  estão  em  elaboração,  cum- 
pre que  o  Estado  se  mantenha  neutro. 

Não  lhe  fica  bem  garantir  condições  de 
habUitação  sobi*e  questõie^  em  que  afinal  de 
contas  não  se  sabe  quem  é  que  realmente  está 
habilitado  por  não  se  ter  decidido  qual  é,  em 
taes  assumptos,  a  verdade  scientiílca,  e  sobre 
outros  em  que  se  sabe  que  ninguém  está 
ainda  habilitado^  teoha  diploma  ou  não  tenha. 

Obserra-se  aiada,  como  objecção,  que  ha 
mais  perigos  a  correr  em  mãos  do  empírico 
sem  carta  do  que  entre  as  do  empírico  com 
diploma:  6  até  certo  ponto  contestável  estji 
asserção.  Porquanto,  aquelle  põe  em  jogo, 
na  sua  intervenção,  para  restabelecimento  da 
saúde,  um  arsenal  muito  monos  complexo  do 
que  o  destes,  reduzido  como  em  regra  é  ao 
conhecimento  e  emprego  dos  simples.  Em 
geral,  desconhecendo  as  doutrinas  do  proto- 
plasma  e  as  classifícações  do  Van-Tieggem  e 
J.  Sachs,  sabem  todavia  melhor  da  nora  in- 
dígena, com  que  se  ftimiliarizam. 

£  não  raro  a  esses  modestos  conhecimentos 
vae  o  mundo  offlciai  buscar  as  mais  úteis 
innovações  therapeuticas,  a  que  apenas  se  dá 
novo  vestuário. 

A  formidável  massa  de  preparados  que  a 
industria  moderna  elabora  aiariamente  e  que 
avolumam  os  formulários  offlciaes,  augmenta 
apenas  o  numero  de  específicos,  preconizados 
hoje,condemnados  amanhã,com  que  a  sciencia 
académica  corre  mais  risco  de  mais  grave- 
mente e  mais  ft*cquentemente  provocar  per- 
turbações e  complicações  que  muita  vez  se 
não  sabe  si  são  devidas  á  moléstia  ou  aos 
remédios. 

Assim  o  que  o  Estado  ftiz,  em  summa,  que 
rendo  precaver,  ó  apenas  entre  perigos  de 
varias  espécies  preferir  uns  a  outros,  preten- 
dendo impor  ao  publico  aquelies  na  persua- 
são de  que  o  resguarda  destes. 

Por  todos  estes  motivos  sou  de  parecer 
'  que  o  legislador  ordinário,  filho  lidimo  do  le- 
gislador constituinte,  na  phrase  do  notável 
advogado  sem  diploma,  qual  foi  António 
Pereira  Rebouças,pjrá  a  lei  de  accôrdo  com 
os  costumes,  dando  fiel  execução  ao  manda- 
mento constitucional,  si  approvar  o  seguinte 
projecto: 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  h<»  O  exercício  de  qualquer  profisinLo, 
seja  de  ordem  moral,  intellectual  ou  indus- 
trial, independe  da  cxhibição  e  registro  de 
certificado  de  estudos  feitos  em  escolas  ofii' 
claes.  (Const.,art.  72,  §24.) 

Art.  2.»  As  íbculdades  de  ensino  superior 
mantidas  pela  União  passarão  a  ser  dirigidas 
pelas  respectivas  congregações,  nenhum  pri- 
vilegio coníérindo  os  diplomas  por  ellas 
expedidos. 


§  1  .•  Aos  funccionarios  vitaliciOB  das  mes- 
mas fikculdades  «Lo  garantidos  os  veaei- 
mentos  a  que  teem  direito. 

§  2.«  As  vagas  que  occorrerem  no  pesnal 
docente  serão  preenchidas  pela  forma  q«e 
entender  a  respectiva  congrega^^,  sem  oe- 
nhuma  interferência  do  Governo  nem  dei- 
peza  para  a  União. 

§  3.«  Essas  associações  organizarão  ósseos 
estatutos  e  programma  de  ensino,  poduMio 
cobrar  taxas  de  matriculas  o  outras  que  jul- 
garem necessárias  para  custeio  do  estabeie^ 
cimento. 

g  4.»  Serão  entregues  ás  congregações  <» 
edificios,  em  que  ÍUnccionam  actualmeote  as 
escolas  superiores,  bem  como  todo  o  mate- 
rial de  ensino  ahi  existente. 

g  5.«  Ao  pessoal  não  vitalício  que  tifer 
mais  de  dez  annos  de  exercido  a  União  ga- 
ran.e  por  um  annoo  respectivo  ordpuado, 
dando-lhe  preferencia  no  preenchimeato  de 
cargos  análogos  por  occasião  de  vaga  nas 
repartições  fcâeraes. 

Art.  3.«  Ficam  revogadas  as  diswações 
em  contrario. 

Docamento  n.  6 

Liberdade  profissional  (*)— -No  sdo  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
da  Gamara  dos  Deputados,  hontem  remúda 
sob  a  presidência  do  Sr.  Xavier  da  Silveira, 
foi  lido  pelo  Sr.  Galeão  Carvalhal  o  seguinte 
parecer  sobre  a  indicação  do  Sr.  Alfredo 
£llis,  com  referencia  á  interpretação  do  §  24 
do  art.  72,  que  trata  do  exercício  profis- 
sional. 

«  A  indicação  apresentada  pelo  Dr,  Ellis  e 
outros,  e  submettida  ao  estado  da  CbmmLs- 
são  de  Constiui^,  Legislação  e  Justiça,  re- 
vive a  importante  questão  da  liberdade  pro- 
fissional, garantida  de  um  modo  iadubitavel 
pelo  art.  72,  g  24,  da  Constiiaição  de  24  de 
fevereiro.  Embora  a  questão  neste  momento 
seja  posta  na  pergunta  restricta  no  sentido 
de  saber-$e,  clara  e  positivamente,  si  (» 
médicos  diplomados  por  faculdades  estran- 
geiras pooem  ou  não  clinicar  e  exercer  li- 
vremente a  sua  profissão  na  Republica,  sem 
as  antigas  formalidades  do  exame  de  sufi- 
ciência e  defesa  de  these,  ella  não  dispensa 
uma  analyse  do  nosso  dispositivo  ocmstitucio- 
nal,  quo  consagrou  a  garantia  do  litre  exer^ 
cicio  de  qualquer  profissão  moral,  intellectual 
e  industrial,  sem  nenhum  limite  ou  condição 
prévia  desse  exercício. 

Na  interpretação  do  artigo  constitadonal 
está  a  resposta  á  pergunta  constonte  da 
indicação. 


*)  Jornal  do  Commerdo  de  18  de  j«\\io  di 
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A  Constituição  Republicana  de  2i  de  Feve- 
reiro adoptou  inquestionavelmente  os  prin- 
cípios mais  adeantados  e  as  mais  amplas  ga- 
rantias á,  liberdade ;  cortou  qualquer  tradi- 
ção de  caracter  politico,  mesmo  como  uma 
necessidade  indeclinável  para  a  Aindação  das 
novas  instituições,  vasadas  em  moldes  muito 
diversos,  que  as  differenciam  de  muitas 
republicas  federativas.  A  proclamação  da 
Republica  tiH>uxe  como  consequência  a  de- 
molição de  todo  o  ediflcio  antigo,  operando-se 
uma  reacção  natural  contra  quaesquer  pri- 
vilégios e  havendo  a  tentativa  salutar  e 
adeantada  de  uma  separação  radical  entre 
os  poderes  —  temporal  e  espiritual. 

O  espirito  de  reforma  avassallou  o  Con- 
gresso Constituinte,  que  soffrcu  a  influencia 
das  correntes  philosophicas  dominantes,  re- 
presentadas na  occasião  por  illuhtres  ropu- 
olicaaos,  que  com  o  seu  esforço  e  patrio- 
tismo tanto  concorreram  para  que  a  nossa 
Constituição  adquirisse  um  cunho  especial  na 
•definição  de  todas  as  liberdades  publicas  e 
individuaes.  Os  arts.  72  c  seguintes  com- 
pendiaram 08  princípios  mais  adeantados  do 
direito  publico  moderno. 

Pelo  espirito  e  pela  lettra  do  art.  72,  §  24, 
não  resta  a  menor  duvida  de  que  foram 
abolidos  os  privilégios  académicos,  em  oppo- 
sição  formal  ao  di  .posto  na  Constituição  Im- 
perial de  25  de  março,  que  se  havia  cingido 
a  abolir  as  corporações  de  oíiicios,  seus 
juizes,  escrivães  e  mestres  (art.  179,  §  25). 
Os  debates  da  Assembléa  Constituinte  ainda 
estão  presentes  á  nossa  memoria  ;  muitos 
dos  seus  membros  ahi  estão  occupando  po- 
sição de  responsabilidade  no  Governo  e  no 
Congresso,  e  já  se  pronuncia  uma  diver- 
gência tão  acentuada  na  interpretação  de 
vários  textos  constitucionaes,  estabelecendo- 
ae  assim  correntes  contrarias,  que  bem 
podem  deturpar  de  um  modo  completo 
o  pensamento  do  legislador  constituinte. 
Faço  menção  especial  deste  foto  para  tam- 
bém assignalar  que  felizmente  teem  naufra- 
gado todas  as  tentativas  no  sentido  de  uma 
interpretação  dada  a  pontos  capitães  do 
nosso  Estatuto  Fundamental  por  leis  regu- 
lamentares. 

Em  referencia  d  liberdade  profissional,  o 
trabalho  de  demolição  do  texto  constitucio- 
nal é  assiduo  e  perseverante,  tanto  no  Con- 
gresso Nacional,  como  em  geral  na  maioria 
das  nossas  classes  intellectuaes.  E*  assim 
que  na  sessão  de  22  de  agosto  de  1891,  a 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, dando  o  seu  parecer  sobre  o  projecto 
apresentado  pelos  Srs,  Demétrio  Ribeiro, 
Barbosa  Lima,  Annibal  Falcão  e  outros,  que 
interpretava  o  art.  72,  §  24,  da  Constituição, 
garantindo  o  exercício  de  qualquer  profissão 
jQQoral,  intellectual  e  industrial,  sem  depen- 
▼•I.  vni 


dencia  da  obtenção  ou  exhibição  de  qualquer 
titulo  ou  diploma,  opinou  pela  sua  con- 
denmação,  alegando,  em  termos  lacónicos, 
que  o  projecto  não  traduzia  o  pensa- 
mento da  Constituição,  a  qual  não  teve  por 
fim  annuUar  diplomas  e  titules  scientificos, 
considerados  na  legislação  pátria  como 
condições  de  admissibilidade  cm  algumas 
profissões ;  que  o  bem  geral  e  o  do  indi- 
viduo reclamam  precauções  indispensáveis 
na  pratica  de  certas  artes  o  sciencias  que 
aífectam  a  vida  do  homem  e  interesses  da 
maior  valia  social ;  e  que  as  excepções  que 
a  historia  e  a  observação  registram  em 
fsLVor  de  individues  que  se  coUocam  acima 
do  nivel  ordinário  da  humanidade,  não  po- 
dem constituir  normas  geraes  para  o  legis- 
lador e  de  nenhum  modo  justificam  a  des- 
necessidade dessas  precauções. 

Como  se  vê,  o  parecer  da  Commissão  pu- 
blicou phrases  vagas  e  idéas  communs 
contidas  nas  leis  pátrias  i*cvogadas  pela  dis- 
posição constitucional,  quando  lhe  competia 
analysar  a  origem  do  texto  constitucional  e 
explicar  a  razão  por  que  foi  incluído  na 
nossa  lei  fundamental  o  preceito  que  estabe- 
leceu a  liberdade  profissional,  innovando  ra- 
dicalmente neste  sentido  tudo  quanto  estava 
consagrado  nas  nossas  leis  ordinárias. 

Levada  a  quentão  da  liberdade  profissional 
ao  seio  do  Instituto  dos  Advogados  Brazi- 
leiros,  depois  de  luminosos  debates,  foram 
approvadas  as  seguintes  conclusões,  que 
vêem  publicadas  no  bel  lo  trabalho  elaborado 
pelo  Dr.  Isaias  Guedes  de  Mello: 

€  1.0  O  art.  72,  §  24  da  Constituição  Fe- 
deral, que  garante  o  livre  exercício  de  qual- 
quer profissão  moral,  intellectual  o  indus- 
trial, deve  ser  entendido  de  accôrdo  com  o 
vencido  na  Assembléa  Constituinte,  que  re- 
jeitou as  emendas  additivas  ao  citado  para- 
grapho:—  independente  de  títulos  ou  di- 

Slomas  de  qualquer  natureza,  cessando 
esde  já  os  privilégios  que  a  ellès  se  liguem 
ou  delíes  dimanem  (em  1*  discussão)—  ;  in- 
dependente de  qualquer  titulo  de  habilitação 
omcial—  (em  2*  discussão). 

«2.0  £*  restricção  constitucional  da  liber- 
dade consagrada  no  referido  art.  72,  §  24,  a 
exigência  de  habilitação  por  meio  de  títulos 
ou  diplomas  para  o  exercício  de  certas  pro- 
fissões, como  a  medicina,  a  advocacia,  a 
pharmacia  e  outras. 

<3.«  Continua  em  vigor  a  lei  do  Código 
Penal,  na  parte  que  qualifica  crime  contra 
a  saúde  publica  (Liv.  2^,  tit.  3»,  cap.  S», 
art.  156)  o  tàcio  de  exercer  a  medicina  em 
quaJquer  dos  seus  ramos,  a  arte  dentaria  ou 
a  pharmacia  sem  estar  habilitado  segundo 
as  leis  e  os  regulamentos. 

€4.0  Não  são  contrarias  ao  princljpio  con- 
sagrado no  art.72,  §  24,  da  Constitui^  Re- 
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pttbliúaaa  as  leis  do  antigo  regiman,  na 
parte  que  veda  o  exercido  da  medicina  e 
da  advocacia  ao6  individaofl  nio  diplomados 
ou  provisionados, 

«5.®  Ifão  infringem  o  noaso  direito  consti- 
tucional as  Itns  e  regulamentos  estaduaes 
9ue  prohibem  o  exercido  da  advocacia  aos 
indivíduos  não  diplomados  ou  provisionados.» 

Quando  se  abriu  o  debato  no  Instituto  dos 
Advogados  Brazileiros  sobre  as  conclusões  do 
parecer,  que  foram  approvadas,  o  Sr.  A.  de 
Sousa  Pinto  apresentou  um  substitutivo  ás 
ooDclusões  da  tnese,  compreheudendo  a  ver- 
dadeira doutrina  constitucional  e  formulado 
nos  seguintes  itens : 

€i.^  O  art.  72,  §  24,  da  Ckmstitui^o  Federal 
garante  o  livre  exercício  de  qualquer  profis- 
são moral,  intellectuai  e  industrial,  sem 
nenhum  limite  ou  condição  precisa  desse 
exercício. 

«2.*  A  exigência  de  habilitação,  por  meio 
de  títulos  ou  diplomas,  para  o  exercício 
de  certas  profissões,  como  a  medicina,  a 
advocacia  civil,  a  pharmacia  o  outi*as,  con- 
stituo re>tricção  arbitriiria  e  anti-constitu- 
cional  á  liberdade  de  profissões. 

<3.^  Acha-se  sem  vigor  o  Código  Penal  na 
parte  em  que  qualifica  crime  contra  a  saúde 

Sublica  exercer  alguém  a  medicina,  a  arte 
ontaria  ou  a  pharmacia  (art.  15Ô),  sem 
estar  habilitado,  seguu<io  leis  e  regula- 
mentos igualmente  revogados. 

<4.<'  São  contrarias  á  liberdade  garantida 
pelo  art.  72,  §  24  da,  Constituição  da  Repu- 
blica as  leis  do  antigo  re<,âmon  que  prohibem 
o  exercício  da  medicina  e  daadvjcacia  civil 
a  indivíduos  não  titulados  ou  provisionados. 

<5. o  Infringem  o  nosso  direito  constitu- 
cional as  leis  e  regulamentos  estaduaes  pro- 
hibitívos  do  exercício  das  profissões  moraes, 
íntellectuaes  e  industriaes  a  quem  não  tenha 
titulo  ou  diploma». 

Pronuncío-me  sincera  e  convictamente 
pelas  conclusões  formuladas  pelo  Dr.  A.  de 
Souza  Pinto,  que  vêem  preceoidas  de  funda* 
mentos  os  mais  lógicos  e  os  mais  precisos 
em  referencia  ã  explicação  do  nosso  texto 
constitucional.  O  art.  72,  §  24,  objecto  da 
controvérsia,  estabeleceu  direito  novo,  sem 
o  que  seria  dispensável  a  inclusão  de  seme* 
Ihante  dispositivo  na  lei  básica  da  Republica. 
£stá  bem  claro  que  o  legislador  constituinte 
quíz  expressamente  revogar  toda  a  legisla- 
ção anterior,  que  restrioí^ía  o  exercício  das 
profissões  moraes  e  intellectuaes,  e  tanto  é 
claríssima  a  intenção  do  legislador  neste  pen- 
samento, que  eUe  compendiou  cm  uma  só 
disposição  a  garantia  do  exercício  livre  das 
profissões  industriaes,  para  ci^o  e  erciclo 
não  havia  exigência  legal  dediniomas,  a  par 
da  mesma  garantia  no  exercício  das  profis- 
sões moraes  e  intellectuaes  • 


O  elemoiio  histoneo  vem  aiaáa  ooxvolxirar 
anosn  afflrmatira;  ó  sa  verdade  peloe»- 
tudo  das  origens  da  ConstltoiçiD  que  «e  ve- 
rifica que  o  seu  art.  72,  §  24,  ereott  direiti 
novo,  obedecendo  á  corrente  philoeo|ikiea, 
que  muita  inflitancia  exerceu  nas  delibera» 
çõesdo  Congresso  Coosiltainte.    HouTe  ia» 
questionavelmente  o  predomimio  das  ídéaf 
do  positivismo,  que  concorreu  iKMiArosaiiien- 
te  para  a  adomâo  de  muitos  artigos  ooaetífti- 
cionaes,  verdadeiras  conquistas  dos  discipiiloi 
de  Auiíusto  Comte,  o  çrande  phiAoeopho  fraii- 
cez,  o  profundo  pensador,  que  ee  propoz  a  m- 
tematizar  scientíficamente  todas  as  grandes 
aspirações  populares.  Convém   notar  ainda       i 
que    o    Apostolado  Positivista  do    Brazil,        ^ 
tendo  á  sua  (Vente  como  directores  supereou» 
dous  homens  illu stres  pelo  seu  saber  e  pelss 
suas  altas  qualidades  moraes,  interveiu  itt- 
rectamente  na  discussão  do  nosso  pacto  /kis- 
damental,   enviando   ã  AssemUéa    Gosstí- 
tuinte  a  sua  representa^,    na    qual   se 
apontava  quaes  as  medidas  legislativas  ae^ 
cessarias  pira  a  completa  organixação  de 
uma  RepuDlica.  Embora  a  Constituinte  se 
afastasse  bastante  das  doutrinas  positivistas» 
é  innegavel  que  foram  inscriptas  no  nosso 
Estatuto  Fundamental  muitas  idéas  prega- 
das com  fervor  pelos  discípulos  de  Augii^ 
Comte  ;   entre  elias  relembremos  rapida- 
mente a  liberdade  de  consciência  consagrada 
na  separação  da  Igr^a  do  Estado,  a  prohW 
bíção  do  anonymato,  a  secularizaçãj  dos 
cemitérios  e  o  exercício  livre  de  qualquer 
profissão  morai,  intellectuai  eindustri  U. 

A  rejeição  das  emendas  additivas  em  nada 
prova  para  sj  dar  uma  interpretação  diílé-' 
rente  ao  artigo  constitucional ;  foram  eiia^ 
rejeitadas  por  supérfluas  e  por  serem  pro- 
lixas as  suas  redacções,  como  bem  se  exprime 
o  illustre  Dr.  A.  L.  dos  Santos  Wemeek  em 
um  trabalho  substancioso,  que  tem  por  titnlo 
—  A  liberdade  profissioHol  perante  a  Consti- 
tuído,  os  factos,  a  sociologia  e    o   direilo^ 
publicado  no  jornal  O  Estado  de  S.   Paulo  ^ 
Diz  mais  o  Dr.  Werneck  :  o  pensamento  do 
legislador  constituinte  foi  indubitaTeim^ate 
asseirurar  a  liberdade  profissional  como  um 
direito  civil  e  humano  absoluto  ;  tão  ampla 
e  íllimitadameate  como  no  §  3^  garantiu,  a 
todos  08  indivíduos  e  confissões  religiosjhs,  o 
exercício  publico  e  livre  do  culto  ;    como  no 
§  5*,  a  todos  os  cultos  religiosos,  a  praUoa 
Hvre  dos   respectivos  ritos ;  como  no   §  8* 
declarou  ser  a  todo^  licito  associarem-se  e 
reunirem^se  livremente  e  sem  armas  ;   oomo 
no  §  12  garantiu  em  qualquer  assumpto  a 
livre  manifesta^  do  pensamento   pela  im- 
prensa ou  pela  tribuna. 

Dest*arte  é  impossível  não  reooaheeer,  na 
redacção  igual  do  §  24,  o  mesmo  intuito  de 
garantir  o  livre  exercício  das  profissott  tia 


SBSSÃO  BM  2S^  ra  DB^MMIO  DB  1905 


iOVl 


íomple^niieiite  a  cada  um  e  igasUmeate  a 
odos,  oòmo  a  todos  e  a  cada  um  aehar-fie 
;araDti(ío  o  livre  èxemcio  do  culto,  do  di- 
reito de  reonião,  da  palavra  orai. 

Demaia,  os  vocábulos -?- Zívre  ewsrcioia  — 
eem  ujm,  sigoiôca(^  muiwO  clara e  precisa; 
6  uma  reforma  confitituoional  poderá  alte- 
rar O  que  está  escripto  no  §  24  do  art.  72^ 
ia  parte  das  declarações  dos  direitos. 

Reproduzo  ainda  aqui  os  seguintes  con- 
ceitos externados  pelo  Dr.  Santos  Werneck, 
[uo  melhor  explicam  o  pensamento  eonsti- 
ucional:  «Em  verdade,  a  Ck)nstituiQâo,  que 
Ião  exiâpu  diploma,  exame,  prova  offlcial  de 
labilitação  scientíâca,  para  as  nomeações  de 
uembros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
ivj3A  seatenças  decidem  da  fortuna,  da 
Lonra,  da  liberdade  dos  cidadãos  e  das  pre- 
*ogativas  dos  próprios  poderes  constitucio- 
laes ;  para  elegibilidade  dos  Deputados,  dos 
Senadores,  do  Presidente  e  Vice-Presidente 
la  Republica  ;  pai*a  a  investidura  dos  Se- 
cretários de  Estado,  os  quaes  todos  legislam  e 
.regulamentam  o  direito  publico  e  o  privado, 
k  saúde  tanto  geral  como  domiciliar, — não 
)odia  essa  Constituição  absolutamente  tuto- 
.ar  o  cidadão  no  dominio  subalterno  e  in- 
^'erior,  e  menos  perigoso  e  nocivo  e  mais 
ressoai  e  directamente  âscalizavel  por  elle 
próprio,  dos  actos  singulares  da  pratica  pro- 
[Issionai.» 

Como  duvidarnse  ainda  do  pensamento  ver- 
iadeiro  do  legislador  constituinte  ?  A  liber- 
lade  proíi^isional,  a  abolição  dos  privilégios 
3Scolares  e  technicos,  apregoada  e  defendida 
pelos  espíritos  liberaes  como  Carlos  Dunoyer 
ãJ.  B.  Courcelle  Seneuil;  sustentada  por 
augusto  Comte,  está  consagrada  oa  nota- 
vel  Constituição  de  24  de  fevereiro  ;  seria 
iestruir  tâo  grande  conquista  concorrer-se 
para  fazer  triunphar  qualquer  interpretação 
lue  p^ssa  modificar  pelo  sophísma  o  que  o 
legislador  constituinte  quiz  estabelecer  de 
am  modo  tão  positivo. 

Felizmente  vae  apparecendo  a  natural  re- 
jicção  contra  a  tendência  retrograda.  Apon- 
taremos em  primeiro  logar  o  parecer  ele- 
borado  pvílo  preclaro  republicano  Dr.  Bar- 
[>osa  lima,  sobre  uma  petição  dos  alumnos 
ia  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  solici- 
tando a  derogação  da  lei  n.  314,  de  30  de  ou- 
tubro de  1895.  trabalho  de  generalização,  no 
[ual  a  liberiade  de  proUssão,  garantida 
>ela  Constituição,  é  defendida  de  um  modo 
rrefutavel ;  lembraremos  a  sentença  de 
lespronuucia  de  um  curandeiro,  proferida 
pelo  integro  juiz  Dr.  Viveiros  de  Castro,  pu- 
i>licada  no  Jorndl  do  Commercio  de  28  de  de- 
sembro  de  1898  ;  a  carta-manifesto  do  Dr. 
lulio  de  Castilhos  e  a  legislação  de  alguns 
Estados  da  Republica,  que  são  testomunbos 


irrefraffavei0  do  verdadeiro  pensamento  d^ 
legislador  constituinte. 

O  principio  da  liberdade  profissional  ô  uma 
conquista  real  e  a  sua  adopção  geral  cami- 
nha a  passos  rápidos,  salientando^se  nesta 
importante  applicação  do  novo  regimen  a 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Das  premissas  estabelecidas  resulta  que  os 
privile^fios  dos  títulos  academicoscontrariam 
ae  frente  a  lettra  e  o  espirito  da  Constitui- 
ção  da  Republica  ;  que  a  liberdad )  profis* 
sional  não  elimina  as  leis  que  condemoajoi 
os  abusos  praticados  no  exercício  das  profis- 
sões moraes  e  intellectuaes,  e  que  sendo  a 
Constituição  a  lei  suprema  do  paiz,  ella  re- 
voga quaesquer  disposições  contrarias  aos^ 
seus  preceitos  expressos. 

Nestes  termos,  afflrmando,  oomo  affirmo, 
que  o  art.  72,  §  24,  da  Constituição  Federal 
garante  o  livre  exercido  de  qualquer  profi£h 
são  moral,  intellectual  e  industrial,  indopen* 
dente  de  qualquer  titulo  ou  diploma,  pensa 
que  nenhuma  duvida  legal  subsiste*  que  possa 
imi)edir  que  médicos  diplomados  por  univer- 
sidades estrangeiras  exerçam  livremente  a 
sua  profissão  na  Republica. 

E*  este  o  meu  parecer  sobre  a  indicação 
apresentada  pelo  Sr.  Alfredo  EUis. 

Sala  das  Commissões,  13  de  julho  de  1899, 
—  João  Galeão  Carvalhal, > 

Este  parecer  foi  a  imprimir  para  estudo 
dos  membros  da  Commissão. 

Documento   n.  7 

JV.  2 18—1889— Declara  licito  o  exercício  da 
advocacia  a  todos  aqíâelles  que  exercem  ou 
exerceram  os  cargos  de  Senador  ou  Depu- 
tado  Federal 

Considerando  que  o  motivo  pelo  qual 
ha  quem  julgue  necessária  a  obtenção  do 
diploma  de  bacharel  em  sciencias  jurídica^ 
e  sociaes  para  o  oKcrcicio  da  advocacia,  é 
que  sem  elle  não  existe  presumpção  legal  de 
^ompetencia ; 

Considerando,  porém,  que  aos  Senadores 
e  Deputados  federaes  incumbe  takzer  todo  o 
direito  civil,  commercial  e  criminal  da 
Republica,  elaborar  as  leis  do  processo,  quer 
para  a  justiça  federal,  quer  para  a  do  Dis- 
tricto  Federal  e  approvar  ou  rejeitar  todos 
os  tratados  internacionaes ; 

Considerando,  portanto,  que  é,  nesse  caso, 
irrecusável  a  ^presumpção  legal>  cm  fivor 
dos  que  exercem  ou  exerceram  o  mandxto 
de  Senadores  ou  Deputados  federaes,pois  que 
seria  absurdo  imaginar,  para  aqualles  a 
quem  foi  dado  pela  Nação  o  direito  de  ela 
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borar  todas  as  suas  leis,  a  incapacidade  de  as 
interpretar  e  applicar: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.<»£*  licito  a  todos  aquelles  que 
exercem  ou  exerceram  os  cargos  de  Senador 
ou  Deputado  federal  o  direito  de  praticarem 
a  advocacia. 

Art.  2.^  Revogam-^o  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  o  .tubro  de  1899.— 
Affonso  Costa, 

Minuta  de  uma  petição,  que  não  cliegou 
a  ser  apresentada  a  despacho. 

Documento   n.   8 

Exm.  Sr.  Dr.  Ministro  Presidente  do  Tri- 
bunal de  Justiça — António  Moreira  da  Silva, 
para  que  se  lhe  nâo  opponham  embaraços 
ao  exercicio  da  sua  profissão  de  advogado  c 
|Mira  haver  os  próes  e  os  percalços  proâs- 
sionaes,  flindando-se : 

No  alvará,  de  24  do  julho  de  1713,  que 
declara  que  fora  da  Corte  pôde  sor  advo- 
gado qualquer  pessoa  idónea  tirando  provi- 
são ; 

Na  attribuição  para  conceder  carta  de 
advogado  ou  procurador  judicial  ás  pessoas, 

3ue  graduadas  nâo  foicm,  que  passou  dos 
csembarçadores  do  Paço  para  os  Presiden- 
tes das  Relações,  e  destes  para  o  Presidente 
do  Tribunal  de  Justiça  (Lei  de  27  de  julho 
de  1582,  §§  6»  e7*;  Lei  de  22  do  setembro 
de  1828,art.  2,  §  7%  e  Lei  n.l8,  de  21  de  no- 
vembro de  1891  art.  70) ; 

Na  previsão  fiscal  de  provimentos  de  ad- 
vogado, ou  procurador  de  auditórios  —  sem 
limitação  de  tempo  e  de  logar—  (Tab.  dos 
Novos  Direitos,  de  26  de  janeiro  de  1832);  de 
licença,  também  sem  limitação  de  tempo  e 
de  logar,  para  advogar  a  individuo  que  não 
s^a  formado  em  direito  nas  academias  do 
Impcrio,  ou  sendo-o  om  universidade  es- 
trangeira (art.  32  do  decreto  n.  355,  do  26 
de  abril  de  1844,  baseado  no  art.  12,  §  2°, 
n,  2,  da  lei  n.  317,  de  21  de  outubro  de  1843); 
de  licença  vitalícia,  ou  por  anno,  a  individuo 
que  não  s^a  formado  (art.  78  do  decreto 
n.  2.713,  de  26  de  dezembro  de  1860);  de 
provisão  para  advogar  a  quem  não  seja  for- 
mado pelas  fl&culdades  do  Império,  ainda 
quando  expedida  por  outra  autoridade  que 
não  seja  o  Tribunal  da  Relação,  nas  cidades 
em  que  houver  Relação,  ou  nas  outras  ci- 
dades e  villas,  com  a  clausula  —  emquanto 
não  se  mandar  o  contrario,  ou  sem  fixação 
de  tempo  ou  por  anno  (art.  10,  g  14,  do  de- 
creto n.  7.540,  de  15  de  novembro  de  1879; 
Tab.  B,  g  12,  n.  10,  do  decreto  n.  8.946,  de 
19  de  maio  de  1883 ;  Tab.  B,  §  9»,  n.  9,  do 


decreto  íbderal  n.  1 .264,  de  11  de  fev(fm 
de  1893,  e  Tab.  B,  g  8»,  n.  9,  do  decreto  í^ 
deral  n.  2.573,  de  3  de  agosto  de  1897);  c^ 

§  revisão  para  advogar  perante  a  justiça  fe- 
oral,  sem  limitação  de  tempo  e  de  lofir. 
ou  por  anno  (Tab.  B,  g  8«,  n.  8,  do  drcreu 
federal  n.  3.564,  de  22  de  fevereiro  de  m\: 
e  de  provisão  para  advogar  na  capitallo 
Estado,  ou  nas  outras  cidades  e  villas,  $^ 
fixação  de  tempo,  ou  por  anno  (Tab.  fí,  §[', 
n.  9,  do  decreto  n.  8,  do  26  de  dezembro  k 
1891;  Tab.  B,  g  8^  n.  9,  do  decreto  n.  56.áe 
30  de  abril  de  1892  ;  Tab.  b,  §  8^,  n.  10.  du 
decretou.  182,  de  20  de  junho  de  1893, e 
Tab.  B,  g  7«,  n.  10,  do  decreto  n.  759,  dei.» 
demarco  de  1900). 

No  fòicto  de  estar  o  supplicantena  posse  à 
profissão  de  advogado,  sem  interrapção  desde 
1878,  com  exame  prévio  o  honrosas  att»- 
taçôes  dos  juizes  de  direito,  perante  m 
quaes  tem  trabalhado,  as  quaes,  emboâ 
parte,  devem  existir  no  archivo  do  Tribunal 
de  Justiça,  com  as  petições  para  a  coocessão 
e  as  renovações  das  suas  provisões  ; 

Na  ponderável  circumstancia  de  o  sappli- 
cante  ter  sido  eleito  deputado  federjJ,  e  como 
tal  ter  sido  reconhecido  pelo  Oongro^so  Consti- 
tuinte, que  promul^rou  a  C(HisUtaição  de  24 
de  Fevereiro  de  1891,  onde  se  encontra  a 
disposição  do  art.  72,  g  24,  e  pelo  Congresso 
Nacional,  com  a  expressa  declaKw^ão  de  ser 
—  advogado  residente  em  Tutnhy,  na  l»  e 
2*  legislatura,  e  de  ser  —  advogado  resi- 
dente nesta  Capital,  na  3*  legiílatnra,  como 
se  poderá  verificar  nos  resj»eeúr(^Ànnaes;e 

Na  honra  que  ultimamente  mereceu  de  V. 
Ex.  ser  examinador  em  exame  de  i^fficiencia 
para  o  exercicio  de  advocacia  : 

Requer  a  V.  Ex.  conceder-Jhc  provisão, 
sem  fixação  de  tempo,  para  se  manter  sem 
perturbação  no  exercicio  de  sua  xrofissão  «li? 
advogado  nesta  Capital. 

Nestes  termos,  pede  aV.  Ex.  doferimenío. 

S.  Paulo,  27  de  setembro  de  UOO. 


Docnmento    n.  9 

N.  33  —  Í902  —  Dispõe  sobre  o  livre  exer 
cicio  de  qualquer  profissão  moral,  inteUt' 
ctual  e  industrial^  garatUido  /elo  §  24 ii 
art.  72  da  Constituição 

Uma  das  causas  de  confusão  e  erroae 
examinarem-ae  os  artigos  duvidosos  da  Cara 
Constitucional  ó  a  ftilta  de  um  rigoraeo  es- 
tudo determinante  do  critério  interpreíativu 
que  deve  presidir  a  taes  labores. 

Comprenonde-se  que  si  fica  á  mercê  ^ 
modo  de  ver  próprio  de  cada  um  a  intelli- 
gencia  das  doutrinas  que  o  Coigresso  C®* 
stituinte  prescreveu,  ao  exercei  sua  suprem 
ftincção,  este  as  interpretará  cm  um     '  "^ 
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iquoihB  em  oatro:— o  parlamentarista,  de 
nane  ira  sympatica  a  seu  sy.stoma  ;  o  pre- 
identúal,  de  maneira  a  que  ganhe  vigor  o 
»ppo.jto:  o  monarchista,  de  maneira  a  dar-se 
Ls  instituições  a  feição  do  passado;  o  repu- 
)licikno,  a  firmar  cada  vez  mais  as  que  pre- 
conizado autoritário,  a  fórtiilocer  o  poder, 
íondição  de  ordem  social;  e  o  demagogo,  as 
'ran^uias  do  exti'emo  radicalismo,  dissol- 
vente e  anarchizador. 

Ná(*  ha  meio  de  estabelecer  uma  interpre- 
agâo  racional,  ontregajido  semelhante  mi5- 
er  a 3  livro  exame  individual. 

Um  exemplo  torna  claras   estas  idéas. 

Decretou  a  Bahia,  decretou  o  Ceará,  im- 
íostos  do  iniportaçau  tjobre  mercadorias  pro- 
luzidasem  outros  Estados.  Os  pxrtidarios 
la  libeMade  commercial  profligaram-nos 
lomo  sendo  uma  demasia;  os  que  julgam 
isarom  os  governos  locacs  de  ura  direito 
egitimo  defendem  a  imposição. Dominavam 
m  primeiros  no  Supremo  Tribunal  e  vingou 
dli  a  doutrina  por  elles  esposada,  nos  va- 
los accordãos  conhecidos  sobre  esta  ma- 
eria.— Fossem  em  maior  numero  os  adeptos 
la  outra  escola  e  triumphava  o  principio 
»pposto... 

Ora,  a  Lei  Suprema  do  paiz  não  pôde  ter 
ous  sentidos.  A  interpretação  do  Kstatuto 
fundamental  não  deve  ficar  sujeita  a  estas 
iternativas  e  fluctuações. 

Para  evital-as,  ô  preciso,  em  vez  de  in- 
uirir  qual  o  pensamento  particular  de  cada 
Kíssoa  sobre  esta  ou  aquella  these  incerta, 
efifiir  qual  o  pensamento  imperante  e  vi- 
torioso na  Constituinte,  a  respeito  do  ponto 
uo  tera  de  ser  interpretado. 

Trafa-se,  digamos,  de  um  principio  de 
herdade:  investigar  primeiro  si  a  tendência 
a  assembléa  foi  de  restringir  as  liberdades 
u  amplial-as.  Trata-se  do  federalismo  :  si 
)i  de  applical-o  com  o  máximo  ou  com  o 
linimo  desenvolvimento.  Trata-se  da  auto- 
idade:  si  foi  de  enfraquecel-a  ou  daMhe 
laior  e  mais  forte  realce.  Trata-se  das 
incções  do  Congresso  Nacional:  si  foi  de  as 
BPcear  ou  de  alargal-as. 

Deíini.ia  a  tendência  do  Congresso  Consti- 
linte  neste  ou  em  cada  um  destes  casos,  a 
rientação  dominante  em  suas  deliberações 
everâ  sorvir  de  critério  nas  controvérsias 
lucidativas  da  lei  suprema:  tal  o  padrão,  a 
edra  de  toque,  em  que  se  deverá  aferir  da 
(gitimidade  de  uma  interpretação  qual- 
ucr. 

Para  bem  encaminhar  a  que  ora  se  inicia, 
iimpre  indaguemos  m  primo  loco  qual  o 
ensamoQto  do  legislador  no  que  diz  re- 
3eito  á  liberdade.— Sustentamos  que  foi  seu 
ituito  d«r-lhe  a  máxima  amplitude  pos- 
vel.  £*  o  que  se  vae  demonstrar. 


A  Constituição  ad  referendum,  adoptada 
pelo  Governo  Provisório  a  23  de  outubro  de 
1890,  estatuía  varias  restricções  anti-libe- 
raes,  decretando  a  inelegibilidade,  para  o 
Congresso  Nacional,  dos  religiosos  regulares 
e  seculares,  bem  como  dos  arcebispos, 
bispos,  vigários  geraes  ou  foraneos,  paro- 
chos,  coad^jutores  e  de  todos  os  sacerdote» 
que  exercessem  autoridade  nas  respectivas 
confissões  (art.  16,  n.  1®),  declarando  inalis- 
taveis  como  eleitoi*es  os  religiosos  de  ordens 
monásticas,  companhias,  congi-egaçôes  ou 
comm unidades  de  qualquer  denominação,su- 
jeitas  a  voto  de  obeJiencia.rcgra  ou  estatuto,, 
que  importe  a  renuncia  da  liberdade  indivi- 
dual (íiví.  70,  n.  4«);  impondo  a  condição 
de  observância  dos  limites  postos  pelas  leis 
de  mão-morta,  para  as  associações  religio- 
sas poderem  adquirir  bens  (art.  72,  n.  3«) ;. 
prohibindo  a  fundação  de  novos  conventos  e 
mantendo  a  exclusão  da  companhia  dos  je- 
suítas (art.  72,  n.  8«). 

Pois  bem  :  o  legislador  supprimiu  todas^ 
essas  restricções  como  incompatíveis  com  o 
novo  regimen,  e,  não  só  repelliu  as  mencio- 
nadas restricções  constantes  da  Constituição 
provisória,  conio  não  admittiu  nenhuma  ou- 
tra  que  limitasse  a  liberdade  dos  cidadãos^ 
q%te  a  dita  leijd  consagrava,  apresentadas 
em  diversas  emendas,  no  correr  dos  debates. 
—As  do  Sr.  Lopes  Trovão,  estendendo  aquella 
prohibição  de  alistamento  eleitoral  commi* 
nada  aos  membros  das  associações  religiosas, 
até  mesmo  ás  associações  de  caracter  civil 
sujeitas  a  voto  de  obediência ;  do  Sr.  Gabino 
Bezouro,  ampliando  a  inelegibilidade  dos  sa- 
cerdotes, até  mesmo  daqueUes  que  não  exeiv 
cessem  autoridade  nas  suas  respectivas  con- 
fissões ;  do  Sr.  Amphilophio  de  Carvalho, 
permittindo  relações  de  dependência  de  um 
culto  ou  igreja  para  com  o  governo  dos  Es- 
tados, a  qual  punha  em  perigo  a  liberdade 
espiritual— foram  desde  logo  rejeitadas. 

Mas  não  ficou  nisso  o  legislador.  Aper* 
feiçoando  as  liberdades  garantidas  na  lei 
magna  provisória,  oppondo-se  á  adopção  de 
preceitos  que  tendiam  a  desfigural-a,  foi 
mais  além,  e  definiu  alguns  outros,  com  o 
firme  emx)enho  de  assentar  um  regimen  de- 
cididamente Uvre. 

E*  assim  que  aquelle  estatuto  incumbinda 
ao  Congresso  ordinário  de  animar  no  paiz  o 
desenvolvimento  das  lettras,  artes  e  sciencias, 
bem  como  a  agricultura,  industria  e  commer- 
cio  (art.  34,  n.  I),  a  Constituinte,  sempre 
ciosa  da  lil  verdade,  estabeleceu  que  o  fizesse 
<  SEM  PRIVILÉGIOS  que  tolhom  a  acção  dos  gO' 
vernos  locaes  (art.  35,  n.  2)>.  E'  assim  que 
a  Constituição  de  28  de  outubro  (art.  72, 
n.  2),  declarando  que  <  a  Republica  não 
admitte  privilegies  de  nascimento,  desco- 
nhece foros  de  nobreza,  não  crea  titules  d» 
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âdftlgiiia,  nem  eoDdeooraçoes  »,  a  Assembléa 
GaDStitainte  decretou  medida  maii  radical, 
prescrevendo  que  a  Republica  €exíinffuia  as 
orden:i  honorificas  existentes  e  odas  a$  suas 
prsrogativas  e  regaUas^  bem  como  os  titules 
nobiliarchioos  e  de  conselho  (art.  TÁ^  n.  ^)». 

Coroando  o>sa  magostosa  serie  de  fran- 
quias da  lei  provisória  e  outras  novas  de 
snair.i ':*-tiya,  a  asserabléa  comprehendeu 
entre  nossos  dictames  constitucionacs,  um 

2ue  poz  o  mais  perfeito  remate  ao  capitulo 
e  nossos  libérrimos  foros.  O  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Dr.  Júlio  de  Casti- 
Ihos,  havendo  proposto  o  additivo  :  €  E'  ga- 
rantido o  direito  do  todas  as  profissões 
de  ordem  moral,  intellectuni  e  inaustrial», 
a  «Oommissào  dos  Vinte  e  Um  adoptou  fran- 
camente o  principio,  e,  por  temer  segura- 
mente qualquer  sophistica  interpretação, 
deu-lhe  a  luminosa  expressão  constante  do 
art-  72,  ^  24:  «E'  garantido  o  lir>re  exercício 
de  qualquer  profissão  moral,  intelle^ítual  e 
indnstrial». 

Si  a  e^ta  simples  resenha  aijuntarraos 
a  enumeração  dos  dispositivos  liberacs  da 
Constituição  citada,  que  a  ass^mblôa  repu- 
blicana referendou  ;  as  seguranças  prodiga- 
lizadas á  liberdade  dos  cidadãos  ;  o  sy4ema 
judiciário  ideado  para  a  guarda  do  seus 
direitos  ;  a  responsabilidade  do  poder  pu- 
blico que  estatuiu,  para  evitar  e  castigar  as 
demasias  governamentaes  contra  a  auto- 
nomia individual,  —  concluiremos,  sem  es- 
forço, que  a  tendência  domin  inte  no  Con- 
gresso Coastituinte  foi  a  de  firmar  a  liber- 
dade, alar^r  o  seu  raio  do  acção,  <rarantil-a 
em  todjt  a  plenitude. 

Isco  posto,  temos  aqui  o  critério  inter- 
pretativo da  Constituição,  no  que  concerne  á 
liberdade  :  sempre  que  houver  duvida  re- 
lativamente A  LATITUDE  QUE  LHE  DEU  O 
LEGISLADOR,  A  INTERPRETAÇÃO  HA  DK  SER 
AMPLIATIVA. 

Appliquemos  agc»ra  com  sinceridade  as 
conclusões  da  investigação  feita. 

A'  luz  do  critério  inspirador  das  vot  ^ções 
do  Coagressj,  o  texto  do  art.  7á,  §  24,  con- 
sagra a  liberdade  proíissional  S3m  limites 
ou  ella  devo  S3r  entendida  na  íónna  restri- 
cta  da  legislação  anterior,  já  do  si  viciosa  e 
llie^ai  i 

Enuiciar  a  questão,  depois  do  que  foi 
exposto,  é  resoivel-a:  si  o  Congi'j-so  re- 
jeitou, sem  exceptuar  nenhuma,  todas  as 
restricçõjs  que  a  Constituição  ad  referendum 
impuzeraá  iiberdadade  o  alargou  o  circulo 
da  que  j  i  esse  projecto  incluía,  como  concluir 
que  aquella,  que  o  mesmo  Congresso  estabe- 
leceu— som  condições — no  texto  coatrover- 
tido,  tonlia  o  estreito  campo  a  que,  á  fina 
força,  a  querem  reduzir  ?  1 


O  pensamento  do  legislador  ahi  está  evi* 
dente,  manifesto,  patentissimo,  no  cariou 
debates.  Elle,  como  que  para  ezdiilr  ftxtHra< 
duvidas  e  impedir  qualquer  tentitiv^  ie 
coarctar,  que  a  assembléa  líbertilizara,  cr- 
doa  de  determinar,  no  art.  78,  elaramen^ 
nitidamente,  precisamente,  a  irerdadeir. 
doutrina  legitima,  nos  caso  ^  duvidosos,  dt- 
ânindo  qual  a  insophismavel  fórmala  de  ii- 
terpretação  da  lei  orgânica  brazileira,  A>f- 
mula  a  que  chegáramos  pelo  processo  índi- 
ctivo,  como  antes  se  viu: 

«  A  asp3ciâcação  das  garantias  e  áireiw 
expressos  na  Constituição  não  excíué  otitmi 
garantias  e  direitos  não  enumerados,  fim 
resultantes  da  forma  do  governo  gne  eila  esta- 
belece e  dos  princios  que  consignaria 

—  Para  bem  comprehender  essa  definição 
constitucional  e  saber  a  que  ganuitias  e  di- 
i*eitos  allude,  precisamos  estudar  a  seguinte 
these,  da  máxima  relevância: 

Qual  a  forma  de  governo  que  a  Oonstituí- 
ção  estabelece  ? 

O  governo  eliminado  a  15  de  novembro  de 
1889,  tinha  como  característico  o  privilegio: 
o  que  o  substituiu  teve  nome  diverso,  natu- 
ralmente porque  acabou  com  elle  e  apre- 
senta uma  feição  diamentralmente  opposta 
ao  do  que  regia  o  paiz. 

Ora,  si  eliminámos  o  privilegio  djmnastico 
—um  dos  mais  razoáveis— e  não  exigimos  ha- 
bilitação legais  preparo  especial,  carta  o/ficial, 
para  que  um  brazileiro  se  dedique  â  transcen- 
dente proílssio  de  governar  o  Estado  oua  mais 
alta  magistratura  federal,  se  consigre  ás 
mais  altas  e  complicadas  funcções  pjiiticas, 
83  empregue  no  supremo  e  elevado  mister 
de  curar  do  que  convém  ao  vasto  organismo 
nacional ;  diiticilmeats  se  comprehende  que 
o  leofislador,  com  um  (lagrante  Ulogismo, 
impuzosse  condições  ao  exercício  das  sim- 
ples profissões  de  ordem  inferior,  em  coja 
pratica  ô  tão  fiicil  instituir  uma  prevideate 
respons<^bilidade,  aliájs  muitíssimo  árdua  de 
coase^ruir  naquolle  primeii'o  caso.  Eis  um 
ensejo  de  dizer  que  non  dd^et^  cui  plus  licet, 
quod  minus  est  non  licet.  (Digesto,  lib. 
tit.  XVil,  2.150,  Ulpianus,  hb.  27  adSa- 
binum). 

O  característico  do  regimen  repnWicano  é 
a  livro  concurreneia  de  todos  na  admi>sãjá< 
funcções  sociaes,  privadas  ou  publicas. 

Logo,  além  das  garantias  e  direitos  ex- 
pressos na  Constituição^  foram  por  ella  asse- 
gurados aos  brazileiros  todos  os  outr^^  aié 
agora  excluídos  por  privilégios  antes  em 
vigor,  salvo  os  ainda  mantidos  expressa- 
itiente,  e  só  essjs. 

Está  nesta  hypothese  a  liberdade  profissio- 
nal ?  Nós  o  negamos  redondamente. 

Outra,  áò  facto,  não  p6de  ser  a  interpre- 
tação. Si  o  legislador  tivesse  por  mira,coiBO 
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ge  diz,  permittir  apenas  que  ctoda  pessoa 
legalmente  habilitada  possa  exercer  sua  pro- 
fissão som  peias  e  livre  de  leis  que  lhe  coar- 
ctem a  liberdade,  comtanto  que  não  j)re|ju- 
dique  direitos  alheios>,  inte^^pretaçao  er- 
rónea, mas  que  tambom  era  corrente  no 
tempo  do  Império,  nada  tinha  Innovado  e 
consagraria  a  doutrina  da  Carta  de  25  do 
março  de  1824.  cNenhum  género  de  tra- 
balho, de  industria,  de  cultura  ou  de  com- 
mercio  pôde  ser  prohibido  quando  não  se^a 
opposto  á  moral  publica,  á  segurança  ou  á 
saúde  dos  cidadãos.» 

Si  esse  fosse  seu  pensar,  o  legislador  não 
losprezaria  um  testo  que,  pelo  menos,  se 
prestara  a  ser  assim  interpretado  para  de- 
jretar  outro  que  se  presta  a  uma  compre- 
lensão  radicalmente  opposta. 

Mas,  muito  ao  envez  disto,  o  que  preten- 
leu  visivelmente  foi  livrar  a  Lei  Suprema 
lo  escandaloso  sophisma  e  flagrante  vio- 
açao  communs  no  regimen  transacto,  a 
)roposito  da  liberdade  profissional. 

Na  verdade,  muito  a  despeito  do  bello  pa- 
»agrapho  16  do  art.  179  da  Carta  promul- 
gada por  D.  Pedro  e  que  só  elle  oastava 
)ara  eterna  gloria  deste  illustre  príncipe: 
:Ficam  abolidos  todos  os  privilégios  que  não 
orem  ligados  essencial  e  inteiramente  aos 
argos,  por  utilidade  pu'  liça»,  e  seu  decor- 
ente,  não  menos  bello:  «Todo  o  cidadão 
óde  ser  admittido  aos  cargos  públicos  ci- 
is,  politicos  ou  militares,  sem  outra  diffe- 
ença  que  não  seja  a  dos  seus  talentos  e 
irtudes»,  continuaram  em  vigor  os  privi- 
3gios  dos  que  se  muniam  de  habilitação 
íncial  para  o  exercido  das  profissões  libe- 
aes,  capciosamente  fundando-se  os  médicos 
iplomadoi  (1)  na  doutrina  do  art,  179, 
24,  que  reputavam  prohibitiva  de  toda  e 
ualquer  medicina  extra-official,  como  si 
tii  o  Legislador  não  se  houvesse  apenas  limi- 
ido  a  veiar  «o  género  de  trabalho  ou  in- 
astria»  em  opposição  com  «a  moral,  segu- 
mça  o  saúde  dos  cidadãos  !» 

(l)  O  exemplo  destes  induziu  os  diplo- 
lados  em  direito  a  reclamarem  para  si  a 
lanutenção  do  privilegio.  Curioso  6  qie 
juellíís  ainda  a  pretendiam  funiar  na  dou- 
ína  do  art.  179,  §  24,  c^egurançji  e  saúde 
)s  cidadãos:»  os  bacharéis  em  que  ?  —  Nós 
amento  o  ignoramos. .  • 
«A  nação  o  que  quer,  disso  Cândido  Mendes 
possuir  hábeis  jurisconsultos,  tanto  im- 
)rta  que  tenham  obtido  carta  nas  aca- 
^raias.  como  que  se  façam  por  si  sós.»Leia- 
I  o  discurso  deste  abalizado  jurisperito, 
embro  illustre  do  partido  conservador  e 
)  Senado  imperial,  nos  Ânnaes  da  Assemblèa 
irai  Legislativa,  de  14  de  janeiro  de  ISbO. 


Não  era  o  caso  evidentemente  do  advogado 
sem  carta... 

Era,  porventura,  o  do  curandeiro  ? 

Sim  tão  somente  quando  exercesse  sua 
arte  ou  trabalho  incidindo  na  hypothese  que 
mandava  excluir.  £xem|^o: 

Prova-se  que  um  individuo  diplomado  ou 
não  (a  Constituição  imperial  nunca  o  distin- 
guiu), procura  alliviar  uma  mulher  dos  in- 
commodos  e  perigos  do  parto,  com  oífensa  da 
sua  integridad  3  physica,  inhabilitando-a  para 
a  geração  (razão  de  ordem  moral) ;  prava-^e 
que  um  outro  vende  incautamente  a  qual- 
quer pessoa  grandes  porções  de  um  toxico 
violento  (razão  de  segurança  dos  cidadãos) ; 
prova-se  que  terceiro  receita  para  o  tiata- 
mento  da  alox^cia,  uma  loção  com  forte 
dose  de  cantharidas  (razão  de  saúde  dos  ci- 
dadãos):—tem  logar  a  prohibição  taxada  na 
lettradoart.  179,  §  24(1). 

Nunca.,  porém,  desse  texto  concluir  que  a 
Constituição  da  monarchia  privilegiava  os 
médicos,  ofiãciaes  ou  outros  quaesquer  di- 
plomados: a  interpretação  assim  é  capciosa 
e  interesseira. 

Foi  para  não  deixar  nenhuma  ensancha  a 
qualquer  tentativa  liberticida,  que  a  Con- 
stituinte procurou  dar  a  fórmula  que  ado- 
ptou a  limpidez  crystalina  que  tem.  Mesmo 
assim,  os  monopolizadores  intentam  empan- 
nar  a  pureza  daquelle  sublime  canon-consti» 
tucional ! 

Nestes  termos,  é  evidente  que  o  art.  72, 
§  24,  não  pôde  ser  entendido  da  forma 
acanhada  por  que  o  pretende  o  sophisma  dos 
interessados  na  manutenção  do  privilegio 


(1)  Esta  interpretação  não  é  somente 
nossa:  é  do  grande  estadista  da  regência, 
Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  que  em 
sau  projecto  de  Código  Criminal  não  consi- 
derou crime  o  exercer  a  medicina  sem 
carta.  Tão  liberalmente  entendia  o  art.  179, 
§  24,  pensaado  haver  esse  texto  abolido 
toda  classe  de  monopólios,  que,  na  sessão  do 
15  ae  maio  de  1830,  impugnou  até  o  mono- 
pólio postal  que  o  Estado  se  arrogara,  nes- 
tes termos:  «  Acho  que  se  devem  examinai' 
estes  actos,  que  são  contra  a  Con>-tituição. 
Estas  instrucções  (as  relativas  ao  dec  eto  so- 
bre a  Administração  do  Correio)  não  revo- 
garam só  leis  existentes,  mas  também  a 
Constituição,  com  aquelle  principio  que  /?>•- 
mou  o  estabelecimento  do  monopólio,  de  que 
nmguem  pôde  remetter  suas  cartas  sinão 
pelo  Correio,  isto  contra  um  artigo  expresso 
da  Constituição,  que  permitte  a  todo  o  ci- 
dadão o  exercício  e  trabalho  que  bem  lhe 
parecer,  comtjAto  que  se  não  opponha  ã 
saúde  e  segurança  do  Estado.  E  estará  este 
monopólio  estabelecido  nas  excepções  da 
Constituição?— De  certo  que  não». 
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profissional,  c  sim  de  modo  totalmente  con- 
trario e  libcralissimo  — julgamento  que  se 
conforma  com  as  autorizadas  regras  :  benh- 
ffnius  leges  intei'pretafidae  sunt,  quo  voluntãM 
earum  conservalur  (Dio,  L.  !•  T,  IIÍ,  18  Celsus 
lib.  XXIX  digostorum).  Semper  in  dvbiis  be- 
nigniora  praeferenda  suni  (Dio,  L.  50,  T.  XVII, 
56,  Gaius  lib.  3  delegaiis  ad  edictmn  urbp- 
ctim.)  In  re  dúbia  benigniorem  interpretatiO' 
nem  sequi  nom  mitw.s  justius  est  qnam  tutius 
(DiG.  L.  50,  T.  XVII,  192  Marcellns  lib.  29 
uigostorum,  §  1.).  Mais  ainda  ostas  :  Ex- 
pressa  nocent,  non  expressa  non  nocent  (DiG • 
L.  50,  T.  XVII,  U)5  Moílpstinus  lib.  7  diffé- 
rontiaruni).  yultajitris  ratio  avi  nerjnitatis 
benignas  patiíw\  vi  qnie  salnhHíer  pro  vtili' 
iate  hominum  iutrofhtcuntur,  ea  nos  duriore 
interpretatione  contra  ipsomm  commodum 
producamus  ad  servitatcm .  (Dia.  L.  !• 
T.  III,  25,  idem  lib.  rcsponsorum) .  E  sobre- 
tudo a  regra  quo  vamos  (ntar,  cuia  dou- 
trina poe  termo  a  todas  as  duvidas  :  Quo- 

TIENS  DÚBIA  INTEUPRETATIO  LIBERTATIS  EST, 
SECUNDUM    LIHEUTATEM    RESTONDENDUM  ERIT 

(Dio.  L.  50,  T.  XVH,  20  Pomponius  lib.  se- 
ptimo  ad  Sabinum.) 

— Estas  citações  íUzem-nos  entrar  de  clieio 
no  campo  da  liermoncntica,  c  ahi  pergunta- 
mos: qual  o  elemento  de  intorprctaçào  que 
j  ustiftquo  o  parecer  dos  monopolistas  ?— Dos 
três  enumerados  pelo  douto  Paula  Baptista: 
grammaticaly  lógico  e  scientifico,  o  primeiro 
jamais  lhes  serviu  de  argumento,  da  mesma 
forma  o  segundo ;  só  no  terceiro,  e  deste 
ax^enos  na  historia  da  lei,  fundaram  suas 
pretençôcs  expoliadoras. 

Quanto  ao  elemento  grammatical,  nâo  ha 
duvida,  confessam:  é  claro  o  texto  em  ques- 
tão. Reconhece-se  ahi  que  é  livre  o  exercido 
das  proas  >ões,  não  disUnguindo  o  ]cgi4ador 
8i  trata  de  profissões  diplomadas  ou  não,  e 
onde  a  lei  não  distingue  nos  é  vedado  fazel-o: 
Ubi  lex  non  distinguit,  nec  interpres  distin^ 
guere  potest. 

Neste  terreno  não  ha  margem  para  dis- 
cussões, tal  a  lucidez,  o  brilho,  o  esplondjr, 
da  declaração  constitucional,  o  que  seria 
sufficieate  para  obstar  qualquer  tentamen 
interpretativo  em  um  paiz  respeitador  da 
lei,  pois,  como  6  de  regra,  interpretatio 
cessai  in  claris. 

Isto  sabem  a  fundo  nossos  doutores  e  juris- 
prudeates  desde  a  academia,  onde  lhes  en- 
sinou o  mestre  citado  que  «  uma  vez  que  as 
noções  próprias  e  regulares  dos  termos  remo- 
vem toda  a  duvida f  mostrando  o  verda  feiro 
sentido  da  lei  SERIA  ABSURDO  DEIXAR 
ESTE  SENTIDO,  por  conjecturas  já  então  ar- 
riscadas e  fataes  ao  principio  da  fixidade  das 
leis,  sem  a  qual  não  haverá  certeza  na  legis- 
lação,% — Hermenêutica  Juridica,  pag.  385, 
nota. 


Lex  est  quod  lex  voluit. 

Mas  (allega-se),  o  que  estd  eseripto  não  è  o 
penwamento  do  legislador, 

Admittamol-o  por  um  momento  e  assim 
passemos  a  considerar  o  caso  á  luz  do  ele- 
mento lógico. 

O  legislador,  ao  estabelecer  o  livre  exer- 
cido de  que  falia  o  artigo  analysado,  &cul- 
tou-o  a  todos  os  profissionaes  oa  unicamente 
e  exclusivamente  aos  profissionaes  diploma- 
dos? 

O  facto  não  se  presta  a  conjecturas,  como 
sucoode  em  leis  antigas,  de   cuja  origem 
certa  e  segura  génesis  pouco  sabemos,  e 
principalmente  da  inspiração  sob  que  agiram 
.seus  autores:  só  por  iílacões  mais  ou  mencs 
fímdadas  Txnienios  conhecel-a .    Aqui,  díc  ;  é 
nosio  contcin]K)i'aneo  o  autor  do  texto  contro- 
vertido ;  familiar  nos  é  sua  opinião.   Aisda 
ha  pouco  t  'mpo,  em  uma  epistola  que  foi 
traduzida  na  Europa  e  serviu  de  Dase,  diz-se, 
a  discussõ.^s  de  um  congresso  scientiâco,  o 
Dr.  Júlio  de  CastiIho>  (1),  que  é  o  represen- 
tante a  quo  alludimos,     manifestou   mais 
uma  vez  suas  lihenâmas   idéas,   contrarias 
á.  mínima  r.^gulamcntação  das    profissões, 
idé  iS  inteiramente  postas  em  pratica  no  Rio 
Grande  do  Sul.  sem  preuizo  algum,  parú- 
cular  ou  social,  até  a  hora  presente. 

Voriílcado  assim  o  que  havia  tido  em 
mente  o  legislador  e  que  ha  perfeita  identi- 
daie  entre  o  espirito  e  a  lettra  ia  M^ 
«conhecidos  estes  motivos,  diz  Paula  Ba* 
ptista,  conhecidos  estão  os  effeitos  que  ella 
tem  de  produzir,  e  para  ci^o  fim  foi  feita»» 
-que  duvida  pôde  restar  no  animo  de  Juizes 
impirciacs,  como  já  o  tem  mostrado  um 
delles  em  luminosissimas  sentenças  t  l 

—  Mas...  e  o  elemento  hl  toricot  re- 
torquem ainda  08  interessados.  Àb.\  a\ii  é 
que  fica  bem  x)atente  o  verdadei.o  t^ontádo 
ao  texto  I 

Estudemos  com  sincera  inteireza  o  que  nos 
diz  a  historia  da  lei. 

Para  reprodizir  com  fidelidade  os  fundar 
mentos  da  argumentação  dos  adverarios  da 
liberdade,  seja-nos  permittído  tran  oreveras 
allcgações  essenciaes  do  mais  activo  pala- 
dino do  monopólio,  o  Dr.  Isiias  tiued^  de 
Mello,  em  seu  folheto  sobre  a  «Liberdade 
profissional». 

Susto .itj.  este  advogado  que  a  Assenibléa 
Coastttuinte,  havendo  rejeita  lo  as  emendas 
que  ao  additivo  do  eminente    Dr.  Júlio  de 


(1)  Antes  de  ser  aT)resentada  pelo  Dr./ulio 
de  CastUhos  a  idéa  àa  liberdade  oroissional» 
o  fora  pela  commísÃo  incumbida  elo  Go- 
verno Provisório  de  elabo  ar  o  pr  j  cto  (te 
Coastituição.  E'  um  elemento  va  ios.»  para 
interpretar-se  o  que  depois  foi  acjeito  e  Ais 
parte  da  lei  fimdamentaU 
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Castilhos  apresentaram  vários  representan- 
tes, todas  declarativas  da  dispensabilidade 
(lo  diploma  para  o  livre  exercido  das  pro- 
fissões, ipso  facto  devemos  concluir  que  o  seu 
pensamento  foi  estabelecer  que  «a  liberdade 
profissional  devia  continuar  a  ser  entendida 
como  no  regimen  extincto»,  isto  é,  com 
restricções.  (l) 

E'  uma  perfeita  erronia:  as  limitações  da 
liberdade  é  mister  que  sejam  expressas  para 
terem  valor  le^al.  Demais,  essas  emendas 
foram  rejeitadas  por  «inúteis  e  ociosas», 
bem  patente  fica  isto  deanto  do  que  já.  ex- 
puzomos. 

Além  disso,  interpretar  de  tal  modo  os 
debates  da  primeira  assembléa  republicana, 
é  methodo  que  pôde  arrastar  nossos  famosos 
interpretes  a  escandalosos  absurdos.  G,  si 
não,  vejamos: 

O  Dr.  Epitacio  Pessoa  apresentou  um  ad- 
ditivoaoart.  10,  n.  3,  da  Constituição  ocl 
referendum:  €E*  vedado  aos  Estados,  como 
á  União, prescrever  leis  retroactivas»;  assim 
redigido:  «salvo  para  eliminarem  ou  mino- 
rarem penas».  O  additivo  foi  rejeitado. 

Segundo  a  comprehensão  dos  interpretes 
que  estamos  comoatendo,  resulta  desse  voto 
a  atroz  consequência  de  suppor-se  que  a  Ck>n- 
stituinte  decretou  que  um  condemnado  con- 
tinuará, a  soffrer  uma  penalidade  que  a 
própria  legislação  veiu  a  supprimir  ou 
julgou  excessiva!... 

O  Dr.  Francisco  Badaró  apresentou  igual- 
mente um  additivo  mandando  acorescentar 
no  art.  54:  «A  Constituição  é  a  lei  suprema 
da  Republica  ;  nenhuma  lei  pôde  derogal-a. 
Em  caso  de  conílicto  entre  uma  lei  anterior 
ou  posterior,  o  juiz  deve  applicar  a  Consti- 
tuição». O  Congresso  rejeitou  também  essa 
proposição. 

Porventura  concluiremos  dahi  que  a  re- 
pulsa do  additivo  importa  em  admittir-se  o 
disparate  de  que  qualquer  lei  pôde  derogar 
a  Constitui(^  ou  que,  no  referido  caso  de 
con flicto,  o  juiz  poderá  deixar  de  applical-a  ? 
Vejam-se  os  alãurdos  eíTeitos  do  jfcão  pere- 
grina hermenêutica  ! 

Não:  o  legislador  nestes,  como  no  caso  da 
liberdade  profissional,  repelliu  as  emendas 
ou  additivos,  por  julgal-os  dispensáveis:  es- 
clarecer um  texto  claríssimo,  a  seu  ver,  fora 
redundância  imperdoável. 

Até  aqui  nos  havemos  limitado  a  acompa- 
nhar os  raciocínios  dos  partidários  do  pri 
irilcgio,   no  próprio  e  único  terreno  em  que 

(1)  Note-se  que  no  jproprio  regimen  da 
JrdenaçOo  as  restricções  não  iam  longe, 
iícdite-se  este  importante  texto  :  «  Os  boti- 
cários podem  fazer  mesinhas,  sem  medico 
>u  cirurgião,  si  seguirem  livros.»  Liv.  V. 
r.  89. 

Toi.  na 


se  encastellam  :  o  elemento  histórico,  & 
génesis  da  lei.  Mas,  nós  o  temos  feito  em 
homenagem  ao  publico  brazileiro,  a  quem 
desejamos  esclarecer  de  tudo,  evidenciando 
as  insophismaveis  bases  de  nossa  convicção  ; 
nunca  pelo  merecimento  da  argumentação 
dos  pareceres  até  hoje  publicados,  susten- 
tando doutrina  contraria,  pois  facílimo  fora 
fUlminal-a  com  a  simples  citação  do  um  voto 
da  assembléa  republicana,  que  constituo 
solemne  e  Ibrmalissima  declaração  constitu- 
cional a  respeito  da  liberdade  das  pi-ofissões, 
voto  este  que  com  uma  singular  constância 
os  propugnadores  do  privilegio  teem  deixado 
sempre  de  citar. .  •  Humana  malícia  ou  tei- 
mosa inadvertência,  o  certo  é  que  elles,  tão 
apressados  em  fazer  uma  rebuscada  historia 
da  lei,  nunca  se  esquecem  de  cuidadosa- 
mente enumerar  as  diversas  emendas  que 
não  foram  acceitas  e  que,  segundo  pensam, 
confirmam  a  theoria  interpretativa  que  ad- 
optaram, deixando,  todavia,  de  citar  o  acto 
legislativo  que  precisamente  elucida  e  li- 
quida a  questão... 

Ponhamos  de  parte  as  occultas  intenções 
dos  homens,  ponhamos  de  parte  a  extranha- 
vel  deslembrança;  que,  por  muito  persis- 
tente, poderiam  alguns  taxar  de  suspeita,  e 
historiemos  os  f&ctos. 

Já.  o  Congresso,  por  sua  «Commissão  dos 
Vinte  e  Um  »  havia  admittido  a  doutrina  do 
art.  72,  §  24,  quando,  em  sessão  de  7  de  ja* 
neiro  de  1891,  anniversario  do  celebre  de- 
creto n.  119  A,  do  Governo  Provisório,  que 
fUndava  em  nosso  paiz  a  mais  ampla  liber- 
dade espiritual,  o  Dr.  Demétrio  Ribeiro,  i*e- 
presentante  do  Rio  Grande  do  Sul,  apre- 
sentou á  consideração  da  Casa  a  seguinte 
moção: 

«  Considerando  que  a  politica  republicana 
que  se  baseia  na  mais  campleta  liberdade 
espiritual  ; 

Que  os  PRIVILÉGIOS  CONCEDIDOS  PELO  PODER 

civíl  aos  adeptos  de  qaalquer  doutrina^  além 
de  iniquos,  por  um  lado,  e  humilhantes,  por 
outro,  sempre  teem  servido  para  retardar  o 
natural  advento  das  idéas  e  opiniões  legi- 
timas, que  precedem  a  regeneração  dos  cos- 
tumes ; 

Que  as  crenças  religiosas  destinadas  a  pre- 
valecer não  carecem  de  apoio  temporal, 
como  a  historia  o  demonstra  ; 

Que,  em  face  da  crise  espiritual  que  cara- 
cteriza a  phase  actual  da  sociedade,  é  inútil 

E  VEXATÓRIA  A  ATTITUDE    TUTELAR  DO  PODER 

PUBLICO  em  relação  ds  concepções  theoricas, 
tf^ologicat;   metaphtsicas  ou  scientificas  ; 

Que  nas  reformas  politicas  devem  ser 
ponderadas  as  condições  materiaes  em  que 

135 


t074 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


âo  acharem  os  sorrentnarios  das  fúncções 
qae  íbrcm  eliminadas  : 

OCongrcsm  Nacional,  reunido  em  seseuLo, 
no  primeiro  aoniTorsario  do  decreto  qne 
iQstituin  a  separação  da  Igreja  d^  Estado, 
resolve  louvar  aquelle  acto  governamental 
affirmando  desta  arie  sua  effectiva  soUdarie^ 
(lade  COM  o  principio  politico  da  completa  se- 
paração entre  o  espiritual  e  o  temporal^  e  suas 

CONSEQUÊNCIAS  PRATICAS. 

Sala  das  sessões,  7  de  janeiro  de  1891. — 
Demétrio  Ribeiro, 

Vim  seguida,  pediu  a  palavra  o  Deputado 
mineiro  I)r.  Francisco  Badaró,  que  advo- 
íçava  tenazmente  a  necessidade  do  consorcio 
da  Igreja  Catlioiica  com  a  Republica,  e  pro- 
testou contra  essa  o  contra  todas  as  moções 
análogas  que  viessem  a  ser  anresentadas 
mas  a  assembléa  Julgando  soberanamente 
que  taes  princípios  cardeaes  do  systema  po- 
litico prcjclamado  a  15  de  novembro  não 
podií\m  solfper  contestações  em  um  con- 
í?resso  republicano,  encerrou  immediata- 
iiiente  a  discu<sã>o  e  appi'ovou  a  proposta 
por  immensa  maioria. 

Onde  vao  buscar  novas  armas  agora  o  so- 
l)hi.sma  ?  O  próprio  baluarte  cm  que  se  re- 
colhera está  por  terra :  o  próprio  elemento 
histori(!o,  —  lealmente  —  considerado,  exclue 
a  viciosa  interpretação  monopolista. 

O  texto  acima,  pela  primeira  vez  citado, 
ó  de  ora  om  dciínte  o  único  elemento  inter- 
pretativo acceitavol,  pois  consubstancia  de 
modo  inilludivel  u  pensamento  do  legislador: 
repollin  ellc  todos  os  privilkí.ios  concedidos 

l'KI.O  PODER  CIVIL  AOS    ADEPTOS  T)K  QUALQUER 

DOUTRINA,  considerou  inútil  e  vjixatohia  a 

ATTITIDE    TUTELAR    DO    PODER    PUnLICO    Cm 

rclaçfí  >  ás  concepções  tiieoricas,  theologicns^ 
melaphysicas  ou  scíentificas,  e  aílirmon  sua 

inteira  SOLIDARIEDADE  COM  O  PRINCIPIO  DA 
COMPLETA  SEPARAÇÃO  ENTRE  O  ESPIRITUAL  E 
O  TEMPORAL,  E  SUAS  NATURAES  CONSEQUÊNCIAS 
PU  ATIÇAS  (1). 

(1)  Quaes  são  as  consequências  praticas 
do  principio  politico  da  completa  separação 
entre  o  espiritual  e  temporal?  O  dominio 
espiritual  comprehende  as  doutrinas,  o  tem- 
poral tem  sob  sua  jurisdicção  unicamente  os 
actos  que  se  relacionam  com  a  existência 
material  da  sociedade.  Aquelle  não  pôde 
abraçar  directamente  o  que  se  passa  na  vida 
cfvil;  a  este  é  vedado  immisouir^so  no  debate 
oiL  concurrencia  das  opiniões,  idéas  ou  piln- 
ci{)ias.  Resulta  da  fundamentai  distincçâo 
abi  ftíita,  que  ao  Estado  moderno  incumbe 
apenas  a  ordem,  material,  consequentemente 
cabendo-lbe  garantir,  com  a  mais  perfeita 
neutralidade,  que  seja  livre,  seguro,  tran- 
quillo,  rmpertnrbado  esse  debate,  essa  eon- 
curtenci».  Si  tal  é  a  missão  da  poder  tem* 


Que  mais  precisamos  saber  para  noe  o>i!* 
vencermo»  de  que  não  soffire  restric^^  ai-» 
gtnna  a  liberdade  proâssional »  de  qne  si  a 
OoQstituinte  rejeitou  as  emendas  eincidatí* 
vas  dò  artigo  controvertido  é  porque  as  jul- 
gava ociosas,  visto  haver  definido  clara  e 
positivamente  o  seu  pensar,  em  solenme 
moção  anterior ;  si  pudesse  haver  diiTida 
seria  em  face  das  terminantes  expressões  do 
texto  constitucional  ?  I 

E*  o  caso  de  dizer  legem  haòeiinus  :  na) 
mais  discutir. 

No  entretanto,  para  de  antemão  tolher 
qualquer  novo  tenta  mon  do  sophisma,  cabo 
aqui  analysar  o  texto  contestado  deante  de 
outros  aspectos  do  elemttito  ^i^itifieo ;  o 
direito  natttral^  o  publico^  a  mortU^  a  matéria 
sobre  que  versam  as  leis  e  a  ligação  entre 
ellas,  segundo  as  instituições  de  direiio  a  que 
pertençam. 

O  dirBiU>  natural^  como  expressão  de  um 
direito  primitivo,  impresso  pelo  cr^uior  na 
creatura,  é  doutrina  que  o  critério  moderiT^ 
ropelliu  do  dominio  da  seiencia. 

Esta,  porCm,  até  ha  pouco  nnida  iio  go- 
verno civil,  pedia-lhe  a  sancção  da  força 
para  reprular  aquellas  questões.   S.parada 
uma  da  outra,  desappareceu  a  violenta  in- 
tervenção do  Estado,   ficando,  portanto,  li- 
\Tes  de  qualquer  coacção  a  pratica  dos  eaitc»*, 
a  faculdade  de  ensinar,  a  manifestação  do 
pensamento  por  qualquer  forma,  o  direito 
do  associação  ou  reunião,  o  exercício   das 
proíissões  :  eis  as  consequências  praticas  do 
acto  da  revolução  sanccionado  pela  Consti- 
tuinte, que  esiabeleceu  o  definitivo  divorcio 
entre  o  espiritual  e  o  temporal. 

Que  o  pensamento  áo  Congrosso  foi    de 
eliminar  todos  os  privilégios  qnacsquer,  nós 
o  verificamos  ainda  no  facto  que  a  moça  » 
acima  commomoi^a,  poi*  o  decreto  de  "7  de 
janeiro  do   1890,  não  somente  estabeleceu  a 
liberdade  reli^riosa,  como  i)ensani  alguns  : 
«PUOHiBiu  d  autoridade  federal^  assini    como 
údos    Estados   fed-ei^adog^  crear   differenças 
entre  os  habitantes  do  pais^  ou  nos    set^mcos 
sustentados  d  custa  do  orçamento,  POR  THOTIVO 
DE  CRENÇAS,    OU    OPINHÕES  PUILOSQ-pinCAS    OU 

religiosas  (art.  l^).  > 

O  illustre  representante  da  Bailia,  Augusto 
de  PreiíAs,  notável  peio  saber  juridioo,  bri- 
lhante intelligencia,  oioqueneta  sieductora  e 
persuasiva,  depois  que  raeditoa  sobre  os 
termos  da  moção  Demétrio,   com   a  mai^ 


poral,  segue-se  quo  tudo  o  que  diz  respeito 
aosvariosr  cultos  seguidos  polo»  cidadãos, 
eHsinodasdliftírentes  escolae,  x^^i^fisBoes que 
escolham,  etc.,  sio  ontros  tantos  departa- 
mentos a  que  é  alheia  a  ooixxpetaocia  do 
ICstado  e  que  caem  oa  esphera  da  autoridade 
espiritual. 
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iidbi»  fhmqjoeza  nos  fez  a  declara<^ão  de  gue , 
iincerameníe  não  sê  podia,  deante  deUa^ 
siistenioi*  a  opinião  coMraria  d  plena  liber^ 
dade,^ 

Podemos,  todavia,  daivlho  uma  feição  con- 
sentânea com  esta,  si  o  considerarmos  como 
o  corpo  de  idéas  que  dcíinc  as  as  condições  o 
existências  da  sociedade  humana,  e  neste 
caso  se  confunde  com  o  quo  chamamos — 
sociologia. 

Assim  visto,  6  o  direito  natural  o  arche- 
typo  do  direito  civil,  o  ideal  para  que  tende 
e  que  procura  realizar  através  dos  séculos. 

Quando,  pois,  haja  silencio  na  lei  civil,  o 
curial  é  cfuiarmo-nos  pelos  dictames  da  lei 
natural.  Na  hypothese,  tem  legar  a  per- 
gunta: é  uma  condição  existencial  da  socie- 
dade que  se  exija  dos  proflasionaes  uma 
habilitação  legal  prévia  para  o  exercício 
das  respectivas  proJQssôes  l — €Não  é  a  natu- 
reza quo  decidirá.^  podemos  dizer  oom  Bo- 
nald,  porque  é  muda  sobre  esta  grande 
(questão ;  não  é,  pois,  uma  lei  fundamental. 
Qualquer  opinião  quo  se  suscite  sobre  ella 
terá  partidários  o  adversários,  ô  uma  opinião 
a  discutir ;  pódo-se  hoje  ter  uma  o  amanhã 
outra...  Não  ha,  pois,  nada  de  necessário 
nesta  lei ;  não  é,  portanto,  uma  lei  funda- 
mental.» 

Basta,  porém,  voltar  os  olhos  sobre  o 
passado  do  género  humano  para  offerece- 
cor-se  uma  negativa  contestação  ao  que^Jito; 
a  humanidade  sempre  dispensou  tal  attes- 
tado  de  saber  e  nem  por  isso  perigou  jamais 
a  sua  existência.  Adraittiu-a  certo  tempo  e 
a  tal  processo,  de  transitório  eíTeito  nas 
íirtes  o  officios,  renunciou  logo, 

Conclue-se  que,  deante  do  direito  natural, 
não  ha  oxcusa  para  o  privilegio,  e  igual- 
mente em  fuce  de  direito  publico,  (iemon- 
stração  que  nos  dispensamos  de  estabelener 
agora  por  já  ter  sido  feita  neste  próprio 
estudo. 

A  moral,  tanto  como  as  doutrinas  ante- 
riores, o  repelle.  O  principio  que  domina 
na  civilização  christã  é  oétôa  que  nos  legou 
a  sabedoria  chinesa  pela  bocca  de  Confúcio 
e  que  os  fundadores  do  catholicismo  aprovei- 
taram :  Paze  aos  outros  o  que  queres  quo  te 
ÍSaiçam.  Vejo  o  sofrimento  alheio,  lembro-me 
de  um  meio  de  supprimil-o  ou  mitigalro,  e 
a  tal  caridade,  que  eu  desc^jaria  para  mim, 
ddixarei  de  praticar,  porque  o  l^Jsiado  m'o 
impede?!... 

£8tude-ae  a  hypothese  de  uma  povoação 
sem  diplomados  (ha  tantais  no  Brazil )  inva- 
dida de  uma  terrível  peste.  Privar-se-ha 
uma  pessoa  do  logur^  mais  eacLa^eoida  do 
que  os  outras,  de  aeudir  ao»  ataeailoc,  com 
as  medicinas  que  oonheee  ?  2^unca ;  a  xoeral 
aFdeoa-Ohe  4>  contrario* 


Admitte^e  que  a  lei  suprema  da  fieDU» 
blica  esteja  em  desaccordo  com  a  >moraf  ? 

Veiamos  a  matéria  sobre  que  versam  as  leis. 
«  \s  leis,  diz  o  hermeneuta,  em  relação  ás 
diversas  matérias  sobre  que  vei^sam,  não 
exprimem  mero  arbítrio,  mas  um  systema 
sábio,  com  princípios  e  meios  adai)tados  a 
fins  certo<i. .  .Estes  principies  fUndamentaes, 
meios  e  âns,  são  outras  tantas  regras  de  in- 
terpretação, ou  meios  scientiíicos  de  distin- 
guir o  sentido  anormal  do  perfiiito  ou  «or- 
mal.  Assim,  a  interpretação  que  der  á  lei 
commercial  um  sentido  desastroso  ao  cre- 
dito, será  anormal,  etc. . .» 

Durante  esta  lição,  convém  apenas  per- 
guntar :  pt)d6  ser  normal  o  sentido  que  as 
monopolistas  querem  dar  á  lei  de  liberdade 
insoripta  no  art.  72,  g  24,  sentido  qua  a 
dofttróo  ou,  pelo  menos,  a  cerceia  ? 

InterpreUiHo  Ula  sumenda  qum  mof^  con- 
venU  subjectis  Tnaíe^^úg-  é  a  regra  inilljidivel! 

Si  encararmos  o  assum])to  sob  o  aspecto 
da  ordem  geral  que  domina  todas  as  leis, 
veremos  que  «quanto  á  matéria  de  seu  es- 
poliai e  exclusivo  domiuio,  as  disposições 
relativas  á  liberdade  forara,na  Constituinte, 
dignas  da  mais  perfeita  approvação  e  am- 
pliadas em  seus  termos,  repellindj  ella  toda 
e  qualquer  innovação  tendente  a  renovar 
privilégios,  como  ticou  patento  na  primeira 
parte  desta  resposta. 

A  boa  hermenêutica,  como  se  viu,  põe  o 
mais  decisivo  remate  á  controvérsia ;  sob  os 
auspícios  da  Republica  Braziloird  gosam 
todos  os  cidadãas  de  illimitada  liberdade 
profissional. 

Liquidada  a  questão  no  terreno  jurídico,  é 
opportuno  estudal-a  â  luz  da  convoíiioncii:. 
social . 

Já  provamos  quo  não  é  indispensável  â 
sociedade  a  piseconizada  exigência  da  habili- 
tação legal.  Mas,  dizem,  não  é  imprudeacia 
sem  nome  deixar  a  saúde  e  vida  dos  indi- 
vidues á  mercê  da  ignorância  ou  charla- 
tanismo? 

Aqui  a  solução  da  questão  depende  de  uma 
outra  preliminar:  o  diploma  por  si  elimina, 
naquelle  que  o  traz,  a  ignorância  ou  a  ten- 
dência para  o  charlatanismo?  Respondemos 
que  não,  e  é  íheil  proval-o : 

i^,  noastrando,  quanta  á  ignorância,  a  cli- 
nica da  muitos  de  nossos  diplomadas :  um 
conhecemos  nesta  cidade  que  capitulou  de 
mattiftstagão  ^yphiUtiea,  na  peesança  da 
esposa  de  um  cavalheiro^  o  appai^eoiifteato 
de  certo  parasiU,  a  trickopMcia  oiroinãta 
cninú,  ^ue  não  conhecia,  iQ08.traQd(HBea9aim 
alheio  a  noções  vulgares  do  9aa  arte,  eono 
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a  rudimentares  preceitos  da  ethica  medica 
(1) ;  outro,  que  operou  uma  Inditoai  mulher 
íiue  o  esculápio  dizia  ter  volumoáb  íibroma 
(10  uioro,  quando  o  que  veiu  a  ertrahir  foi 
uma  creança  de  sete  aiezes,  horriv(3l  facto 
(Irscripto  em  a  nota  da  pagina  313  do  nosso 
direito  constitucional ;  outi*o,  que,  encami- 
iihauiloso  á  casa  de  um  distinc'to  e  talentoso 
lunccionario  da  Republica  para  fazer  na 
di^ma  esposa  desse  nosso  illustrc  concidadãu) 
ti-abalho  cirúrgico  análogo  ao  do  caso  antc- 
"^'ior,  deparou-se-lhe  a  sua  quasi  victima 
livre  do  lumor  e. . .  do  medico,  por  um  sim- 
ples ai)orto.  e  seja  dito  de  passagem  que  se 
trata  aqui  de  um  reputaao  lente  ;  outro 
que,  compondo  um  braço  quebrado,  o  fez 
com  tamanha  perícia,  que,  ao  retirar  o 
apparelho,  deu  com  a  mão  do  infeliz  opera- 
do em  posi<^  inversa  da  natural,  sendo 
preciso  de  novo  quebrar  o  braço  para  endi- 
reital-o ;  outro,  que  forneceu  attestado  de 
óbito  por  febre  amarella  em  um  accesso  de 
lethargia,  vivo  até  hoje  estando  o  morto, 
medico  em  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro ; 

2^,mostrando,quanto  aocharlatanismo,que 
é  immensa  adynastia  dos  Purgeons,do6  diplo- 
mados que  alardeiam  suas  maravilhas  cura- 
tivas e  usam  do  praticas  que  repugnariam  a 
um  curandeiro  de  consciencia.O  próprio  Koch 
nao  noticiou  ou  deixou  noticiar  no  mundo 
inteiro  os  prodigiosos  effeitos  de  sua  tuber- 
culina  ?  Quantos  não  se  pe''am  de  insinuar  a 
seus  clientes  os  espontâneos  agradecimentos 
de  que  andam  cheios  os  jornaes,  com  os  elo- 
gios mais  bombásticos,  ridiculos,  indiscre- 
tissimos,  ou  não  publicam  annuiicios-recla- 
mos  de  uma  vergonhosa  indignidade,  pro- 
pondo até  a  cura  de  secretas  fraquezas  ! . . . 

Desfeita  esta  duvida,  tem-se  clara  a  solu- 
ção do  problema  :  si  a  saúde  e  vida  dos  ci- 
dadãos pôde  ser  posta  em  perigo  pela  igno 
rancia  e  charlatanismo,  tanto  do  diplomado 
como  daquelle  que  não  é,  o  que  cumpre  é 
estabelecer  a  responsabildade  de  todos  os 
que  se  dediquem  á  arte  de  curar. Nada  mais 
lógico  e  simples. 

De  facto,  como  ensinava  o  insigne  jurista 
sergipano  Tobias  Barreto,  ao  Esâdo  pouco 
interessa  o  saber  si  attentamos  contra  a  in- 
tegridade do  individuo  com  uma  faca,  um 
pão,  um  veneno  ou  uma  outra  droga  qual- 
quer, imprópria  para  o  uso  a  que  a  destina- 
ram :  para  elle  o  que  importa  é  o  ferimento, 
a  mutilação,  o  estrago  feito  em  qualquer 
cidadão,  ou  sua  morte  culposa,  por  vontade, 
erro  ou  descuido  de  alguém  ;  não  a  arma  ou 

(1)  Kste  mesmo  doutor,  tratando  de  uma 
conjunctivite,  usa  de  certo  cáustico  em  dose 
tal,  que  cegou  instantaneamente  a  pobre 
creatura  que  lhe  cahiu  em  mãos,  joven  se- 
nhora da  Capital  Federal. 


o  moio,  com  que  se  praticou  o  attentado.  A 
arma  ou  o  moio,  no  máximo,  entra  no  pro- 
cesso como  esclarecimento,  para  determinar 
circu  instancias  que  occorrem  no  crime. 

Quanto  ao  homicídio,  por  exemplo,  o  Go- 
digo  Penal  (titulo  X,  capitulo  1)  não  li^rii 
importância  ao  facto  material  do  instru- 
mento do  crime,  apenas  considerando  (arti- 
go 39,  §  2«)  o  emprego  do  veneno  e  substan- 
cias anesthesicas,  como  uma  circumstancia 
meramente  aggravante.  Quanto  úã  simpie> 
lesões  corporaes  (titulo  X,  capitulo  V,  ar- 
tigo 303),  apenas  define  :  c  Offender  physi- 
camente  alguém,  produzindo-ihe  dor  ou  al- 
guma lesão  no  corpo,  embora  sem  derrama- 
mento de  sangue.» 

Isso  é  o  que  importa  ao  Estado.  As  outras 
penas  que  consigna  o  titulo  IH,  art.  156,  são, 
pois,  além  de  inconstitucionaes,  exorbitante? 
dos  poderes  naturaes  do  Estado. 

Tanto  é  verdade  que  a  exigência  de  habi- 
litaçõ3s  legaes  nada  tem  com  a  sande  dos 
cidadãos  e  delia  se  cuida  como  cousa  á  parte, 
é  que  o  Código  impõe  penas  para  um  e  outro 
caso  em  separado:  c  Pelos  abusos  commet- 
tidos  no  exercido  illegal  da  medicina  em 
geral,  os  seus  autores  soíErerio,  além  das 
penas  estabelecidas,  as  que  forem  impostas 
aos  crimes  a  que  derem  causa  (art.  156,  pa- 
ragrapho  atiico.»~Si  o  legislador  do  código 
houvesse  isto  decretado  com  o  puro  zelo  da 
€  saúde  publica  »  elle  tsr^e-hia  limitado  a 
comminar  as  penas  da  ultima  parte  do  para- 
grapho,  pois  de  outra  não  precisava  para  res- 
guardal-a:  como,  porém,  quiz  proteger  o 
monopólio,  dando  ã  cubica  o  colorido  do  bem 
publico,  aproveitou  o  ensejo  para  aggravar 
odiosas  penas  impostas  aos  que  commettem 
delictos  contra  as  pessoas,  no  exereieio  da 
medicina. 

Resulta  de  tal  instituto  jurídico  o  seguinte 
absurdo:  que  o  simples  assassino,  o  que 
calmamente  concebe  o  crime  e  o  realiza,  é 
passivel  do  uma  só  pena;  o  cidadão  que,  por 
inexperiência,  engano  ou  ignorância,  na 
humanitária  pratica  de  curar,  mata  ou  lesa 
a  outrem,  é  passível  de  dupla  pena;  a  lei  o 
considera  mais  criminoso  do  que  aquelle 
scelerado! 

A  que  deploráveis  absurdos  conduz  os  ho- 
mens o  triste  des€|jo  de  assegurar  um  mal 
entendido  interesse  ! . . . 

Não !  a  saúde  publica  não  exige  uma  ex- 
cepcional garantia  contra  os  curandeiros; 
sim,  contra  todos  os  que  lhe  tragam  pre- 
juízos, quaes  se  definem  cm  outros  zrtigos 
do  código  ;  isto  lhe  basta.  (1) 


(I)  Demais,  a  repressão  da  chamada  pra- 
tica illegal  da  medicina  é  irrealizável.  Como 
responsabilizar  o  chefe  de  íkmilia  que,  no 
recesso  do  lar,  administra  uma  droga  aos 
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•  Esta  é  a  doutrina  que  sustentamos.  E,  ea- 
tretanto,  na  questão  da  arte  de  curar  que  o 
preconceito  se  mostra  mais  emperrado. 
Porventura,  não  deu  os  seus  mais  diíUceis 

Sassos  a  medicina  antes  do  existirem  as  aca- 
emias  officiaes  ? 

Jísse  venerando  Hippocratcs,  citado  em 
todas  as  thescs  de  doutorado,  não  foi  um 
simples  curandeiro  ?  E,  todavia,  quem  mais 
serviços  prestou  á  arte  (Diocles,  continuador 
do  grande  clinico  de  Ck>s,  Praxa^oras,  «o 
primeiro  que,  como  assignala  Broussais, 
percebeu  que  o  pulso  pôde  fornecer  signae:^ 
preciosos  nas  doenças.  >  Erasistrato  e  Hero- 
philo,  cujos  descobrimeatos  anatómicos  ta- 
manho valor  tivei^am  na  evolução  da  scien- 
eia,  assim  como  outras  grandes  figuras  da 
escola  de  Alexandria;  .\sclepiades,  a  quem  a 
arte  deve  a  distincção  entre  as  doenças 
agudas  e  chronicas.  Celso,  vulto  notável  da 
medicina  antiga.  Galeno,  a  primeira  figura 
da  arto  da  antiguidade  depois  de  Hypo- 
crates,  Aly  Abbas,  dentro  os  árabes,  —não 
brilham  como  fulgurantes  astros  da  vasta 
constellação  dos  médicos  notáveis,  que  ja- 
mais defendi^ram  theses  e  obtiveram  grãos 
académicos  ?  Não  sã  3  todos  cll.is  curandeiros 
illustres,  bemfcitores  da  humanidade  e  fa- 
ctores admiráveis  da  arte  que  hoje  se  quer 
manter  em  odioso  privilegio  ? 

Morreu  por  acaso  a  geração  dos  homens 
por  faltarem  escolas  offlciaes  ?  —  Não  !  que 
as  conhecemos  de  hontem  e  a  marcha  do 
mundo  ia  adeantada  quando  surgiram. 

Neste  assumpto  deve  ter  muito  peso  o 
parecer  dos  próprios  médicos,  não  o  dos  que 
pugnam  pelo  privilegio,  por  ser  parcial  e 
jsuspeito,  mas  dos  que  se  não  arreceiam  da 
concurrencia  c  acceitam  a  plena  liberdade, 
repellindo  o  monopólio. 

Um  delles,  AudriíErent,  notável  pelo  ta- 
lento e  saber,  assim  se  manifesta: 

«Mais  do  que  qualquer  outra  profissão,  a 
arte  de  curar  exige  a  mais  completa  liber- 
dade. Longe  de  repellir  a  concurrencia  dos 
empíricos  honestos,  todo  o  digno  medico  de- 
verá abster-se  de  invocar  contra  elles  qual- 
quer repressão  legal  e  apenas  deverá  esfor- 
çar-se  por  substituil*os  na  confiança  dos 
doentes.  Só  uma  apreciação  defeituosa  do 
estado  da  opinião  poderá  levar  os  governos 

doentes  de  sua  familia  ?  Impossível !  Ora, 
si  este  se  livra  das  penas  da  lei,  é  justo 
punir  a  outros,  porque  commettem  o  mesmo 
delicto  ás  claras,  quando  €  a  lei,  segundo  a 
Constituição,  é  igual  para  todos,  quer  pro- 
teja, quer  ccutiffue  ?  >  Não  é  do  mesmo  modo 
impraticável,  si  o  curandeiro  allega  que 
interveiu  que  «  praticou  o  crime,  para 
evitar  mal  maior  4,  facto  este  que  o  Código 
(art.  32)  declara  não  ser  criminoso? 


a  manter  uma  protecção  muitíssimas  vezes 
immerocida  e  que  pôde  tão  somente  retar- 
dar a  regeneração  da  medicina.  E'  facúl 
fundamentar  o  que  acabamos  de  dizer. 

E'  pela  autoridade  de  sua  palavra,  é  pela 
sua  conducta  e  devotamente  que  um  verda- 
deiro medico  conseguirá  pôr  de  lado  os  cu- 
randeiros quaesquer.  Longe  de  ropellir  os 
resultados  da  medicação  empírica,  da  qual 
nasceu,  como  não  ha  duvidar,a  arte  medica, 
deverá  ella,  pelo  contrario,  apropriar-sc  de 
todos  os  que  se  acharem  dovidaiaonte  con- 
firmado»-*  pela  experiência.  Não  ha  do  esque- 
cer também  que  é  a  esta  que  a  medicina 
deve  os  seus  meios  mais  eíficazos.  A  medica- 
ção especifica, isto  é,  a  crença  espontânea  na 
existência  do  um  remédio  correspondente  a 
cada  moléstia,  ainda  conta  partidários  no 
próprio  seio  das  faculdades  mais  afamadas. 
Sem  estar  a  este  respeito  mais  adeantado 
que  os  mcdicjs  foticliiátas,  pretos  ou  chi- 
nezes,  os  nossoi  modernos  doutores,  si  coií- 
siderarmos  apeaas  os  resultados,  são  bem 
inferiores,  pelo  contrario  aos  seus  primiti- 
vos coafrados,  que  sabem  sinceramente  fazer 
partilhar  aos  doentes  a  confiança  que  ellas 
teem  nos  moios  que  em pre^^am.  Tal  é,  cer- 
tamente, em  nossos  dias,  a  origem  do  êxito 
incontestável  obtido  por  alguns  charlatães 
indignos.» 

No  seio  do  corpo  medico  brazileiro  já  se 
manifestou  uma  generosa  reacção  contra  o 
privilegio.  O  Dr.  Bandeira  do  Carmo  Leal, 
em  um  folheto  profusamente  espalhado, 
declara  com  franqueza  «  que  a  existência  de 
uma  medicina  ofllcial  importa  na  confusão 
dos  poderes  espiritual  e  temporal,  pela  in- 
vasão do  Governo  no  domínio  daquelle,  jul- 
gando e  impondo  doutrinas  medicas  :  que  o 
monopólio  medico  vae  de  encontro  á  liber- 
dade de  profissões,  principio  fundamental  do 
regimen  republicano:  que  a  sciencia  deve 
impor-se  pela  demonstração,  e  perde  sua 
dignidade,  tornando-sc  suspeita  quando  quer 
impor-se  pela  força;  que  o  academicismo 
não  tem  uma  theoria  exacta  das  funcções  do 
cérebro,  nem,  por  conseguinte,  de  sua  pa- 
thologia,  nem  das  relações  do  physico  e  do 
moral  do  homem,  e  mostra  desconhecer  a 
indivisibilidade  da  natureza  humana  pelo 
cultivo  exaggerado  das  especialidades ;  que  o 
mesmo  academicismo  não  tem  uma  theoria 
exacta  da  natureza  das  moléstias,  em  geral, 
de  seu  modo  de  invasão  e  propagação,  nem 
possue  meio  algum  infalUvel  para  as  impedir 
ou  debellar  ;  que  não  é  justo  conferir  o  mo- 
nopólio de  curar  a  quem  desse  modo  está 
longe  de  executar  cabalmente  o  que  propõe  ; 
que  esse  monopólio  embaraça  o  progresso  da 
soiencia,  pois  tende  a  suffocar  qualquer  theo- 
ria, verdadeira  ou  falsa,  que  surgir  fora  das 
academias ;  que  o  emprego  habitual  dos  me- 
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cia  maniftwtada  em  casos  paroBídos,  e  aio 
liavendo  theoria  acadeimoa  alguma  qae  ex- 
plique e»xetamertle  a  sua  ae(^,  ílca  a  tbera* 
peutica  officiai  reduzida  ao  puro  empirismo, 
e  n&o  é  justo  que  se  protejam  certos  empi- 
rioos  de  preferencia  a  outros ;  que,  sendo 
assim,  os  médicos  diplomados,  tanto  como  es 
não  d^lomados,  podem  apresentar  resulta^ 
dos  tberapeuticos  vatiosoa,  o  que,  ali&s,  é 
uniTersalmeute  reconhecido,  não  tendo  outra 
origem  a  arte  de  curar  *  que,  a  pretexto  de 
saúde  publica,  o  verdadeiro  fim  da  guerra 
aos  curandeiros  é  aftistar  a  conourrencla 
para  melhorar  a  situação  material  dos  mé- 
dicos, embaraçada  pelo  seu  numero  exces- 
sivo ;  que  a  perseguição  aos  curandeiros  não 
afastara  sua  concurrencia,  pois  não  haverá 
lei  nenhuma  capaz  de  impedir  os  cidadãos, 
mesmo  os  ricos  o  lettntdos,  e  até  médicos, 
do  procurarem  sous  conselhos  ;  que  a  saúde 
publica  nada  lucra  com  essa  perseguindo, 
accrescendo  que  mais  perigoso  que  o  livre 
exercício  da  medicina  ô  armar  com  o 
diploma  individues  incompetentes  ;  quo,  fi- 
nal mente,  havendo  charlatanismo  t  into  en- 
tre os  diplomados  como  entre  os  médicos, 
nem  diploma,  o  monopólio,  om  V(»z  dj 
afas'tal-0,  só  consecrue  privilcgial-o.» 

E*  digno  de  ler-se  igualmente  o  que  a  e^to 
respeito  escreveu  o  Dr.  Jayme  Silvado,  cii- 
nico  ne^ta  Capital :  «AquoUes  que  combatem 
o  nosso  modo  d(í  encarar  a  questão  da  li- 
berdade clinica  pendam  ou  fingem  pensar 
que  os  curandeiros  puUnlariam  no  dia  era 
que  fosse  explicit  imente  doíT(ir.a<l.i  e<:sa  libtT- 
díido.K'  quoollos  ignoram  ou  íln-.-em  iuTiorar 
que  a  líber  lado  que  pedimos  não  excluo  a 
rosnonsibi lidado  ;  polo  contrario.  O  legis 
lador,  ao  lado  da  liberdade  clinica, deve  col 
locar  a  responsabilidade  doIos  al)H<os  ou 
me  mo  oelo^  crimes  que,  p  )rventura,v(Miham 
a  ser  praticados.  Admittindo  me ^mo  que  o 
numero  dos  curandeiros  augmeiítasse,  a  nda 
as^im  a  objec<;ào  n.ào  procedia,  -norquf)  96  n 
posteriori  se  poderia  dizer  si  a  s.jcieda.le 
viria  a  pord(»r  ou  a  giuibar  com  esse  au- 
gmento  ;  mas  temos  raza)  para  crer  e  para 
sustentar  que,  ao  contrario,  o  numero  dcdle^ 
diminuiria,  porque,  ao  inverso  do  que  agora 
fje  díi,  teriam  do  assumir  a  responsabilidade 
dos  Síius  actos,  o  que  tornaria  o  ex  '.rcicio  da 
clinica  muito  mais  st^rio.  Com )  as  cousas 
teem  estado,  os  medicou  sem  diploma  es- 
capam á  responsabilidade,  porque  Ih^ís  ú 
muito  fácil  usar  do  snbterfugios  tendentes  a 
evitar  a  fiscalização.  Haven<lo  liberdade 
com  a  obrigação  de  «assignar  suas  prescri 
pçõe^,  a  fiscalização  se  tornaria  mais  facil  e 
os  abusos  mais  facilmente  seriam  reprimi- 
dos. Cora  a  manutenção  do  privilegio,  estes 
abusos  se  d<ão  muito  facilmente  0  a  cada  ar- 


tigo do  rogvlammto  é  opport»  um  novo 
artílcio»  illudindo  asaiai  as  previsões  tegaes. 
E*  assim  «ine  aada  se  oppSe  a  q«e  os  cnrao- 
deiroB  tanhom  médicos  diplomados  servindo 
de  teslas  de  iSirro.  £  e^  fiíeto  já  se  tem 
verificado  entre  nós,  por  mais  de  ama  voe. 

Dissemos  acima  que  só  a  potUriari  se  po- 
daria aflarmar  q«e  a  soeisdttie  ganharia  ou 
perderia  oom  oaugmentodos  medioosespon- 
tansos.  E*  a  wrdade.  Aquelles  que  oom- 
hatem  os  medioos  sem  áiplania  partem  de 
uma   supposição   falsa,    crendo    qae   elies 
sempre  são  prejudiciaes  e  )ulgando-08,  de 
ante  mão,   crinúnosos  só  porque  exercem  a 
medicina  sem  autorixação  legal.  Ora,  temos 
razão  para  garantir  que  entre  elles  ha  ou 
pelo  menos  tem  havido  muitos  homens  utois 
e  que  os  médicos  diplonuuios  estão  a  todo 
instante  se  utilizando  do  estudo  desses  his^ 
mildes  servidores  da  humanidade  que,  ob- 
scuros e  quasi  sempre  illettarados,  teem  ús 
vezes  um  poder  observador  noiAvel.  IVoj 
logarejos    do     interior,    onde  os   medicas' 
oíliciaes  muitas  vezes  não  querem  viver, 
ell  's  a  todo  momento  prestam  sarviços,  às 
vezes   os   mais   desinteressa  los,  por  pura 
vocação  medica  e  por  altruísmo. 

E  não  ha  com  certeza  nenhum  medico 
officiai  basí^inte  ousado  para  negar  o  conVie- 
cimento  pratico  que  esses  homens  obscuros 
teem  das  propri  dados  curativas  d;ks  nossis 
olantas,   entre  as  quaes   ha   raodifica4lorcs 
tberapeuticos  dos   mais   prot^iosos.  Qu*.l  é  o 
medico  cliaiíu)  do  interior  que  d^conhe:íe  nu 
cariínhamha  p(ilo    me.ios   \^sic^    conh.iciraen- 
tos?    K  não  é  da  ])ratica  do  carimbiun^a  que 
usp'aiic/isme  liciua  -s  passam  pira  a  pr.itiai 
do  inelico  oífioial  ?  Quoni  rdve/ou    a,  j6   mé- 
dios di piora  idos  as  propriedades  tíjerapeu- 
tica>  do  j  i!>orandi,    da  quina,  d.\8  varl  í.>  eu- 
phorbias  pup -cativas,  da  ipecacuvaha,  do  páu 
pereira,  dojaracatiiá  e  de  mil  ouira^s  ?  Aluda 
mais.  O  medico  diplomado  n<ão   se  dcdignuu 
do  apre.ider  cora  o  curandeiro  a  trat  tr  e  m\ 
resultado  admiravíd  as  victimas   d'    cert;v< 
mole>4tias,  entre  outras  a  denominada  Ai/poe- 
mia  intertropical  oa  jn 'l\\0V  anchylostomiase. 
Por  ahi  se  v  e  que  o  módico  espontâneo  p<»de 
prestar  serviços  e  que  n«ão  é  ju>to    ac .iis^il-o 
de  anf,emão.  Tornu-se  elle  cúl])a  lo  e  o  ru'or 
da   lei  pimil-o-lia,   corao    a    qualquer  cri- 
mino o.  Aquelias  a  quem   olle   le<ir  sarho 
os  primeiros   a  accusal-o,    apoat?.:ido-o  i 
justiça. 

VíV-se  as  dm  que  não  ha  inconveniente  era 
ser  livre  o  exercício  da  clinica.  O  dever  ii'> 
(lovorno  ó  cumprir  a  lei,  mantendo  o  pre- 
ceito con4itu;ional.  Entretanto,  si  asautx>ri- 
dades,  violando  a  nossa  lei  fandamenial, 
porse/uirera  os  médicos  não  dipljmwlos, 
nenhum  proveito  dahi  tirarão,  porque  não  v 
I  com  regulamentos  e  com  arbítrios  de  hygic. 
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fiistaa  iUQuiritoriaes  que  ae  muda  a  natureza 
humana.  E  cantinuará  a  ser  medico  quem 
qttizer.  E  cada  um  ccmtiimará  a  ter  a  fiber- 
dade  de  coosoltar  a  quem  quor  que  ihe  in- 
spire confiança.» 

Em  uma  celebre  discussão  scientiflca  ulti- 
mamente travada  no  Rio  de  Janeiro,  alguém 
fez  rererencia  á  autoridade  de  certa  pessoa, 
allegando  que  essa  era  um  medico,  o  a  isto 
respondeu  o  abalisado  Barata  Ribeiro,  pro- 
fessor illus^e  da  Escola  de  Medicina  :  «Pôde 
S.  £x.  ser  doutor  em  medicina  e  nao  ser 
HEDico,  pôde  ser  medico  e  nâ.o  ser  clinico, 
pôde  ser  clinico  e  não  ser  giruroiao.  > 

Quanto  aos  médicos,  eis,  pois,  liquidado  o 
ponto  :  uma  das  mais  elevadas  summidades 
da  sciencia  official  declara,  alto  e  bom  som, 
quanto  ha  que  distingir  entre  os  verdadeiros 
iinedicos  e  os  simples  diplomados  com  o  titulo 
de  doutores  em  medicina, 

Duclaux,  reputado  director  do  Instituto 
Pasteur,  de  P:iriz,  apontando  os  vicios  do  en- 
sino official,  só  vê  um  remediu  para  os  male  ^ 
resultantes  dessa  medicina  praticada  em  vir- 
tude de  diploma  «arranjado  com  uma  baga- 
gem scientiíica,  sufficiente  apenas  para  os 
exames, —  na  mais  ampla  liberdade  de  ensino 
E  DE  PROFISSÃO.»  Cabanis,  o  grande  physio- 
Jogista,  dizia:  «Os  médicos  de  Cos  bem  longe 
estavam  de  suppor  que  a  medicina  pudesse 
ser  professada  do  alto  do  uma  cithedra  e 
distante  dos  objectos  sobre  que  tem  de  agir, 
A  verd  ideira  maneira  de  a  ensinar  é  ensi- 
nal-a  ao  pó  do  leito  dos  enfermos.  Sob  os 
olhos  do  professor,  e  quasi  sem  sua  partici- 
pação, foraiam-se  jovens  médicos  cuja  in- 
strucção  é  tanto  mais  solida  quanto  é  ella 
feita  a  expensas  da  natureza.  Neste  exercí- 
cio continuo  de  sua  própria  sagacidade  e  dis- 
cernimento, om  face  do  quadros  abrangendo 
um  complexo  de  factos,  contrahem  o  habito  de 
melhor  oss  ver,  repulsa  por  todo  raciocí- 
nio qa^  lhos  seja  alhoio.  »  D3  facto,  bem  so 
pód3  definir  com  Baglivio  :  ars  mediei  teta 
est  in  ohservationibus. 

Quanto  ás  outras  pri)íissões,  da  do  enge- 
nheiro é  dispensável  fallar :  a  do  diplomado 
em  direito  está  no  mesmo  caso.  Diremos, 
entretanto,  que  é  menos  sustentável  ainda  a 
exigência  de  ura  preparo  oíiicial,  quer  para 
o  exercício  dos  cargos  da  magistratura,  quer 
para  a  advocacia,  tíasta  dizer  que,  a  accei- 
tiir-se  a  pretensa  necessidade  de  um  diploma 
para  que  se  possa  obter  um  lugar  entre 
03  juizes,  nosso  Rebouças,  um  juriscon- 
ulto  de  justa  fama,  não  poderia  vestir  a 
toga  era  nenhum  dos  tribunaes  do  paiz !. . . . 
Basta  dizer  que,  a  tolerar-se  a  peregrina 
interpretação  que  impõe  exhibam  as  cartas 
os  advogados,  para  serem  adraittidos  no 
foro,  Luiz  do  Miranda,  o  novavel  jurisperito 
cearense,  teria  de  fechar  sua  procuradissima 


banca,  ou  eni&o  ir  pedir  uni  cértíâôado  Hk 
lenteBique^e  lhe  nabo  emparelham  no  saber 
jurídico,  ou  provisionar-se,  sigeitando-«e  ao 
julgamento  de  juizes  que  deveriam  talvez 
aprender  com  elle  ! 

<As  pretençoes  exclusivistas  imperaram 
também  em  outras  artes,»  constata  Danoyer, 
e  accrescentamos:  imperaram  Igualmente 
nas  industrias.  As  necessidades  do  pro- 
gresso, todavia,  supprimiram-nas  todas, 
como  antagónicas  com  o  livre  desenvolvi- 
mento humano;  o  privilegio  retj^ogrado  fere 
sua  derradeira  batalha  defendendo  o  mono- 
pólio das  profissões  liberaes,  o  ultimo  a  re- 
sistir, muito  breve  vencido  de  todo,  e  para 
sempre,  em  o  nosso  Brazil. 

Cumpre  desappareçam,  pois,  quanto  antes, 
os  actuaes  vestígios  áo  antiquadíssimo  regi- 
men tutelar  do  Estado  em  um  campo  aberto 
á  livre  actividade,  por  essa  preciosa  regra 
do  art.  72.  §21,  da  Carta  Constitucional. 
Para  a  obtenção  do  magno  desideratum  dos 
que  anhelam  obter  dos  potentados  o  exacto 
e  fidelíssimo  cumprimento  da  lei  das  leis,  até 
hoje  inobservada,  apresentamos  á  Casa  o  se- 
guinte projecto  de  lei  orgânica,  reproducção 
do  que  formulou,  no  Instituto  da  Ordem  dos 
Advogados  Brazileiros,  o  notável  publicista 
Dr.  António  de  Souza  Pinto,  de  accôrdo  com 
o  brilhante  parecer  firmado  pelos  .  insignes 
juristas  Dr. Carlos  de  Carvalho,  illustre  autor 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  Civis,  o  Dr. 
Ubaldino  do  Amaral,  preclaro  representante 
do  Paraná  na  Constituinte  da  Republica, 
parecer  memorável,  cigas  conclusões  ap- 
provou  o  mosmo  instituto,  era  data  de  10  de 
maio  de  1S94 : 

Projecto  de  lei 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  O  art.  72,  §  24,  da  Constituição 
F  íderal  garante  o  livre  exercício  de  qual- 
quer profissão  moral,  intellectual  e  indus- 
trial, sem  nenhum  limite  ou  condição  pré- 
via desse  exercício. 

Art.  2.«  A  exigência  de  habilitação,  por 
meio  de  tituios  ou  diplomas,  para  o  exercido 
de  certas  profissões  como  a  medicina,  a 
advocacia  cível,  a  pharmaeia  e  outras  con- 
stitue  restricção  aroitraria  e  anti-constitu- 
cional  á  liberdade  de  profissões. 

Art.  3.0  iistá  revogado  o  Código  Penal,  na 
parte  em  que  qualificou  crime  contra  a  saúde 

Sublica  o  exercer  alguém  a  medicina,  a  arte 
entaria  ou  a  pharmaeia  (ai*t.  156),  sem 
estar  habilitado  segundo  leis  e  regulamentos 
igualmente  revogados. 

Art.  4. o  São  contrarias  á  liberdade  garan- 
tida pelo  art.  72,  g  24  da  Constituição  da 
Republica  as  leis  do  antigo  regimen  que 
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prohibem  ó  exercício  da  medicina  e  da  advo- 
cacia eivei  a  indivíduos  nâo  titulados  ou 
provisionados. 

Art.  5.»  Infringem  o  nosso  direito  consti- 
tucional as  leis  e  regulamentos  estaduaes 
prohibitlvos  do  exorcicio  das  profissões  mo- 
raes  e  intellectuaes  a  quem  não  teaha  titulo 
ou  diploma.— AZ/í-ôc/o  Varela.-^ Barbosa  Lima, 

Docamcnto  n.  9 

Supremo  Tribunal  Federal  —  Carta   teste 
munhavel  por  denegação  de  rjcurso  extraor" 
dinario  n.  604— Relator,  o  ICxm.  Sr.  Ministro 
Dr.  André  Cavalcante  —  Recorrente,  o  advo- 
gado A.  Moreira  da  Silva. 

Memorial  —  O  recorrente  dirií^iu  ao  M. 
Juiz  Relator  da  liquidação  forçada  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e  Ituana,  a  seguinte 
petição : 

«  Exm.  Sr.  Dr.  Manoel  José  Espínola, 
DD.  Juiz  da  Corte  de  Appellação,  relator 
dos  autos  da  liquidação  forçada  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e  Ituana,  em 
grão  de  appellação. 

O  advogado  António  Moreira  da  Silva, 
cora  exame  de  habilitação  no  Tribunal 
da  Relação  da  Província  de  S.  Paulo  e 
exercício  profissional  de  cerca  do 30  annos, 
a  quem  so  não  abriu  vistas  dos  ditos 
autos  —  não  obstante  nelles  representar 
interesses  seus  e  de  outros,  que  o  consti- 
tuíram procurador  por  —  não  possuindo 
gráo  académico  não  ter  nem  poder  ter 
carta  de  doutor,  nem  de  bacharel  for- 
mado em  sciencias  jurídicas,  registrada 
na  Secretaria  deste  CoUendo  Tribunal, 
requer  a  V.  Ex.  mandar  juntar  nos 
ditos  autoá  as  razões  de  appellação,  que 
com  esta  apresenta. 

O  supolicanto  arrazoa  cora  as  pro- 
váveis deflciencias  de  quem  não  teve 
os  autos  á  vista,  por  si  e  pelos  que  em 
si  depositaram  confiança,  não  sendo  de 
se  extranhar  que  elle  exerça  mandato 
judicial,  independente  de  gráo  acadé- 
mico, não  só  porque  é  incondicional- 
mento  livro  a  cada  ura  seguir  a  pro- 
fissão que  lhe  apraz  (Const.  da  Repu- 
blica, art.  72,  §  24),  como  também 
porque  o  mandato  judicial  tem  a  con- 
fiança individual  por  fundamento  exclu- 
sivo (art.  703,  in  hne,  do  decreto  n.  737, 
de  25  de  novembro  de  1850). 

Demais,  no  juízo  da  ftillencia,  como  no 
da  liquidação  forçada,  os  credores  podem 
se  representar  por  si  e  por  quaesquer 
procuradores  para  todos  os  effeitos,  con-  [ 
formo  dispõem  os  §§  a»,  4\  5»  e  6*  do 
a-rt.  47  da  lei  n.  859,  de  16  de  agosto 
ae  1902,  incluindo-se  virtualmente  na  I 


universidade  desses  todos  os  efftritos  os 
recursos  legaes  de  que  os  procuradores 
precisarem  usar  na  defesa  dos  direitos 
creditórios  dos  seus  constituintes. 

E  já  era  assim,  para  não  remontar  a 
mais  longos  tempos,  na  vigência  da  an- 
terior Lei  das  Fallencias  (art.  38,  §§  3», 
4«,  5<>  e  6«  do  decreto  n.  917,  de  24  de  ou- 
tubro de  1890),  cujo  processo  é  o  que  se 
deve  observar  nas  liquidações  forçadas 
(arts.  19  e  21,  paragrapho  único  do  de- 
creto n.  164,  de  17  de  janeiro  do  1890). 

Nestes  termos,  o  supplicante  pede  a 
V.  Ex.  deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de 
1904. —  António  Moreira  da  Silva.  » 

O  despacho  foi  este  :  §  c  Venha  por  advo- 
gado do  auditório,  devidamente  habilitado, 
conforme  dispõe  o  art.  703,  2*  parte  do  reg. 
n.  737,  de  1850.  Rio,  28  de  novembro  de 
1904.— JEíptnoía.» 

O  recorrente,  não  conformado  coro  o  des- 
pacho transcripto,  i*eplicou : 

«  Exm.  Sr.— O  peticionário,  eoacto  n* 
defesa  dos  seus  direitos  c  dos  direito^ 
dos  seus  constituintes,  satisfaz  a  for- 
malidade que  ordena  o  resp3itavel  des- 
pacho de  V.  Ex.  para  serem  as  suas 
razões  do  appellação  juntas  aos  suprar- 
ditos  autos  de  liquidado  forçada  ;  mas, 
ao  me^rao  tempo,  do  mesmo  respeitável 
despacho,  interpõe  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal  recurso  extraoríiinario 
que  requer  a  V.  Ex.  que,  desde  logo 
tomado  por  termo  o  intimado  aos  sya- 
dicos  e  ao  procurador  gerai  do  Distrlcia, 
seja  remettido,  dentro  do  prazo  legal, 
ao  secretario  do  mesmo  Supremo  Tri- 
bunal, depois  de  autuado  e  airazoado 
em  um  traslado  devidamente  conferido 
e  concertado,  composto  do  termo  de 
autuação,  que  forma  o  rosto  dos  autos 
da  li(^uidação  forçada,  da  presente  e  da 
anterior  petição,  com  os  seus  respei- 
táveis despachos,  do  termo  de  interpo- 
sição do  reourso  extraordinário  e  das 
certidões  de  intimação  deste  termo  aos 
syndlcos  e  ao  procurador  geral  do  Dis^ 
tricto  Federal,  visto  não  ter  effeito  sua- 
suspensivo  o  recurso  extraordinário  e 
serem  inúteis  para  o  caso  quaesquer 
outras  peças  dos  autos  originaes. 

Nestes  termos  pede  aV.  Ex.  deferi- 
mento. 

Rio,  3  de  dezembro  de  1904. — O  advo. 
gado,  António  Moreira  da  SUva.> 
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O  novo  despacho  foi  Cáte:  «  Juatera-se  as 
razões,  depois  de  exliibida  a  procuração  pelo 
advogado  do  auditório,  que  as  asâignou. 
Quanto  ao  recurso  extraordinário  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  não  é  caso  deste 
recurso  (art.  744  da  parte  III  da  Consoli- 
dação das  Leis  da  Justiça  Federal). 

Rio,  5  de  dezembro  do  1904.—  Espinola.i^ 

O  recorrontc,  ainda  não  conformado  com 
o  despacho,  obtido  do  digno  escrivão  do 
feito,  solicitou  carta  tosteraunhavel,  nestes 
tormos: 

«  Illni.  Sr.  Arnaldo  Costa,  DD.  escri- 
vão da  liquidação  forçada  da  Companhia 
União  Sorocabana  o  Ituana,  na  Corte  de 
Appellação—Não  tendo  o  Exmo.  Sr.  Dr. 
Manoel  José  Espínola,  DD.  juiz  relator  da 
dita  liquidação,  recobid  >  o  recurso  extra- 
ordinário que  interpuz  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  do  despacho  que  pro- 
feriu na  minha  petição  do  3  do  corrente 
mez,  do  qual  s6  tivj  conhecimento  na 
tarde  de  sabbado  10,  quando  me  a  apre- 
sentastes, autorizado  pelo  art.  58,  §  1°  da 
lei  n.  2ííl,  dc2)  de  novembro  do  1894, 
reproduzido  no  art.  759,  da  parte  III  da 
Consolidação  das  Leis  da  Justiça  Federal^ 
citada  no  mesmo  despacho,  solicito-vos 
expedição  de  carta  testemunhavel,  para 
o  mesmo  Supremo  Tribunal  Federal,  co- 
piando nellas  as  peças  que  indiquei  na 
minha  referida  petição,  de  3  do  corrente, 
e  mais  esta  solicitação,  que  vos  faço, 
cora  a  qual  exhibo  a  procuração  para 
advogado  do  auditório,  exigida  no  dito 
despacho  de  5  do  corrente. 

Rio,  12  de  dezembro  de  1904.— A.  Mo- 
reira da  Silva, 

Obtida  a  carta  testemimhavel,  o  recorrente 
ratiflcou-a  mediante  protesto,  perante  o  M. 
J .  da  1*  secção  deste  Districto  Federal,  con- 
forme a  seguinte  petição,  que  lhe  foi  de- 
ferida: 

«Exm.  Sr.  Dr.  juiz  da  Primeira  Vara 
da  Secção  do  Districto  Federal — António 
Moreira  da  Silva,  tendo  solicitado  e  ob- 
tido do  escrivão  da  Côi*te  de  Appellação 
deste  Districto  Federal  instrumento  de 
carta  testemunhavel  para  o  Supremo 
Tribuoal  Federal  do  despacho  do  mesmo 
juiz  relator  dos  autos  da  liquidação  for- 
çada da  Companhia  União  Sorocabana 
e  Ituana,  que  lhe  não  mandou  tomar 
por  termo  o  recurso  extraordinário,  que 
interpoz  para  o  dit  3  Supremo  Tribunal 
da  decisão  que  lhe  denegou  o  direito  de 
fazer  juntar  áquelles  autos  as  razoes  de 
appellação,  que,  x>or  si  e  por  seus  con- 
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stituintes,  a  aquclles  mesmos  autos  o£fe  - 
roceu,  ratificando  a  carta,  testemu- 
nhavel, mediante  protesto,  requer  a 
V.  Ex.  lhe  mandar  extrahir  outro  in- 
strumento igual  ao  que  exhibe  para, 
apresentando  os  dous  instrumentos  ao 
Supremo  Tribunal  Federal,  esperar  que 
o  mesmo  Supremo,  Tribunal,  ã  vista 
dolles,  decida,  nos  termos  do  art.  58,  §  1<* 
da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894. 
Assim,  pede  a  V.  Ex.  deferimento. 

Rio   de  Janeiro,   20  de   dezembro  do 
1904. — António  Moreira  da  Silva.  > 

A  ratificação  mediante  protesto  consta  não 
só  da  petição  transcripta,  como  também  de 
termo  nos  autos. 

A  HABILITAÇÃO  allegada  pelo  recorrente 
consta  da  seguinte  certidão: 

€  O  Dr,  Luiz  Augusto  Pereira  de  Araújo, 
secretario  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado 
de  S.  Paulo. 

Certifico,  em  vista  dos  autos  respectivos, 
para  servir  de  documento  ao  interessado, 
que,  em  12  do  mez  de  julho  do  anno  de  1878, 
sob  a  presidência  do  presidente  do  Tribunal 
da  Relação  do  Districto  de  S.. Paulo,  conse- 
lheiro Agostinho  Luiz  da  Gama,  sendo  ex- 
aminadores os  Drs.  José  Maria  Corrêa  de  Sã 
e  Benevides  e  Francisco  António  Dutra  Ro- 
drigues!, o  cidadão  António  Moreira  da  Silva 
prestou  exame  de  habilitação  para  exercer 
a  profissão  de  advogado,  e  foi  no  mesmo 
exame  apppovado. 

O  referido  é  verdade,  do  que  dou  fé.  Secre- 
taria do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de 
S.  Paulo,  aos  26  de  dezembro  de  1904.  Eu, 
Luiz  Augusto  Pereira  de  Araújo,  subscrevi  e 
assigno. 

S.  Paulo,  26  de  dezembro  de  1904.  —  Lmis 
Augusto  Pereira  de  Jíraujo,)^ 

O  exercício  profissional  consta  da  certidão 
que  segue  a  esta  petição  : 

Exm.  Sr.  Dr.  1<^  Secretario  da  Camará  dos 
Deputados. 

António  Moreira  da  Silva,  Deputado  pelo 
Estado  de  S.  Paulo,  desde  o  Congresso  Con- 
stituinte atô  a  corrente  legislatura,a  bem  do 
seu  direito,  requer  a  V.  Ex.  lhe  mandar 
certificar,  em  vista  das  actas  eleitoraes  e  das 
respectivas  apurações,  de  modo  que  faça  fô : 
— Os  districtoi  pelos  quaes  tem  sido  eleito  e 
a  profissão  e  residência  declaradas  para  sua 
identificação  pessoal. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1904»— 
António  Moreira  da  SUva» 

Certifique-se  o  que  constar.— 16— 12— 904^ 
— ii/encar  Guimarães» 

ias 
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CeFtidio*-Em  cumprimento  do  des^iacho 
doSr.  Dr.  Alencar  Guimarães,  I"^  Secretario 
da  Gamara  dos  Deputados,  certifico  que,: 
revendo  as  actas  e  demais  documentos  exis- 
tentes na  sccrotarift  da  mesma  Gamara, 
relativos  aos  periodos  eleitoraes  a  que  se 
i^íére  o  requerente,  delles  se  verifica  que 
foi  elle  eleito  Deputado  p€Ío  Estado  dâ  São 
Paulo  ao  Coagresao  Nacional  e  d  primeira 
iegiêlaiura,  com  a  profissão  d§  advogado  resi^ 
dente  9m  Tatuhy^  no  mesmo  Estado^  d  segunda 
legislatura,  pelo  4^  districto  eleitoral  do  mesmo 
Estoflo^  com  a  referida  profissão  de  advogado 
e  residente  em  Taluhy,  e  ds  3^,4^  e  5*  legisla'- 
tura,  pelo  i^  dislricto  eleitoral  do  aiudino  Es- 
tado, com  a  mesma  profissão,  e  com  residência 
na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  Kra  o  quo 
se  continha  nos  referidos  documentos,  aos 
quaes  rae  reporto,  polo  que  cu,  Cicoro  da 
Costa,  clie*'ede  secção  da  mesma  secretaria, 
extrahi  a  presente  certidão,  que  vae  assigna- 
(Ja  pelo  Sr.  Dr.  Horácio  Leal  de  Carvallio 
Reis,  director  da  referida  secretaria,  aos  19 
dias  do  mez  de  dezembro  de  l'J04. 

Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados,   19 
de  dezembro  de  1904.— Director,   Dr.  Horá- 
cio Leal  de  Carvalho  Eeis.^ 

Dou  perante  a  Gamara  dos  Deputados  o 
recorrente  9  intelligencia  do  art.  72  §  2i  da 
Constituiçíio  da  l^epublica,  em  diseursj,  que 
o  diirio  paulista  A  Platéa  do  anuo  XH 
11.  12S,  de  '^1  e  28  de  nuvembro  de  ISíU, 
assira  transcreve: 

«  Liberdade  proíissiona!— Do  «íisiíurso,  no- 
tável pelos  conreiíos  rií;oros<imenr,e  presos  á 
theoria  >á  do  sy>íeina  democrático  led  ra- 
tivo,  qne  o  illustre  paulista  8r.  Anto;iio 
]^Ior(;ira  da  Silva  proíbriu  na  sessão  de 
.')')  de  novembro  do  anuo  pass;uio,  na  Ca- 
mará Feieral,  extrahimos,  pela  o]iportnni- 
'  dade.  o  trecho  em  qne  o  orador,  coiu  a  au- 
torulade  de  repuliiicano  lustorico  <'  niembr.^ 
do  Conirresso  Constituinte  o  de  lo-ci^lador, 
reffre  a  verdadeira  intijr  ^retaçào  do  art.  72 
§  24  <ia  C.jnstitui(,-;io  da  Republica. 

Ouçamos  o  orador e  o;  sous  iihistres  apar- 
tistas: 

«O  Sr,  Moreira  da  Silva —  Vou  dizer  neste 
assumpto  como  a  União  poderá  tr.ui^i^nr 
cora  o  passado,  que  nos  legou  as  Faculdades 
de  Direito  do  S.  Paulo  e  do  Recife,  de 
Medicina  do  llio  de  Janeiro  o  da  Bahia,  a 
Escola  Polytechuica  e  a  Kscola  de  Minis. 
Autorizemos  o  Podor  Executivo  a  emancipar 
esses  institutos  de  ensino,  convertendo-os  era 
sociodadeá  de  ensino  scientilico  profisdonal, 
livre  e  leigo,  com  directorias  eleitas  poios 
corpos  docentes  e  administrativos  e  com  Íeis 


orgânicas,  estatutos  o  programmis  qae 
adoptarem,  garantindo  a  União: 

Ao  pessoal,  docente  e  admlnistraiiTo,  bíi 
sujeito  á  demisA)  ad  nutum^  as  suas  cúiio- 
eações  e  aetuaes  vencimeatos. 

Ao  ninccionario  ou  empregado  demissii^ 
ad  nutum^  o  ordenado  por  um  anno,  e,  ei 
igualdade  de  circurnstancias,  preferencú 
para  outro  cargo  publico  • 

A's  sociedades: 

O  direito  de  cobrarem  taxas  de  nutri- 
cuia  e  outras  que  julgarem  necessárias  p^á 
custeio  dos  estabelecimeotos; 

O  usofructo  dos  próprios  federaes  em  que 
Amccionam  actualmente  as  escolas  csaas 
dependências,  bem  como  todo  o  material  ie 
ensino  n  tilas  existentes;  e 

A  faculdade  de  conferir  gráos  acadeniicx)?\ 
respeitando  o  art.  72  §  24  da  (instituição 
da  Republica. 

O  Sr,  Adolpho  Gordo  —  O  que  ^  esse  ar- 
tigo ? 

O  Sr .  Moreira  da  Silva .  —  Qae  é  garan- 
tindo o  livre  exercido  do  qualquer  profissão 
moral,  intollectual  e   industrial. 

O   Sr. 
fissão  ? 


Helvécio   Moixte,  —  Qualquer  pro- 


0  Sr,  Moreira  da  Silva,  —  Sim,  qualiiioi* 
profissão.  Apenas  reproduzo  o  t^xto  c 'Qsv.- 
tucional.    (  Ncão  julgo  necessarij   ini.Mpro- 
tal-o,  tal  ('í  a  precisão  com  que  está  r  'litri  lo.) 
Não  tento  esclarecer  o  que  6  claro.  M  is  >! 
fossíí  njcessario  uma  inierp/etação,  ura  es- 
clarccimeisto  tnialqner,    eu  diria,    cada  uri 
int;;rprote  o    texto  co.isiitueion  íí    á    luz  u' 
sua  consi-iencifi,  cada  um  bu>que  a    verd  ivb- 
no   eshi  lo   rv;trospí}ctívo     dos   trabilUos  •' 
('on.L,'rPsso  Q)nstituiate.  Eu,  pném  eoata::!:' 
coni  a  liviMido,  com   a  serie lade    ^Ic  t'i> 
os  (íonstituintj;,  aftirmo  por  minha  runiA— J 
comniiuo,  estou  ba  li   certo,  a   histori  t  f  :i 
igual  .uiirm  içáo— a  citadadisposição,  ;j:'v.  -> 
tmdo   o   Jivre    oxereicio    do  quabiiicr    i'i->-i 
lissão,  visou  nem  só  alwlir  os  priviIo-::"S  •' 
grilos  :ic  vdemicos. ..  (  .Ndj  (y^otaí/o^.  ) 

O  Sr.  Scibra, —  Eu  já  provei  o  cuutr  vi- 

O  Sr,  Moreira  da  Silva,  —  ...  m^á  t'-l)f 
OS  privilégios,  qualquor  que  fosso  sua  mh 
reza,  de  cUisses,  corporações  ou  ae.vdou:  íj 
com  r(d  ição  a  todo  género    de  trabal  o 

O  Sr,  Adolpho  Gordo, — A  historia  da  Co* 
stituinte  protesta  contra  isso. 

O  Sr,  Ailo   Peçanha,  — E    a   bistoria 
emendas  apresentadas  pelos    x><^^*^^^^^ 
esse  artigo. 

O  Sr,  Moreira  da  Silva,  —  Façamtv  J 
resumido  capitulo  dô  historia,  O  Go^^^^  ^ 
Provisório  incumbiu  a  uma  commlasâo  ^ 
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pecial  o  preparo  de  nm  prcjecto  de  consti-  • 
tuiCão  federal. 

C^da  um  dos  membro»  dessa  commisa&o, 
com  uma  única  exoepção,  í\bz  um  projecto 
seu  para  o  estudo  em  comrnum  dos  assumi^ 
ptoscoostitucionaes:  e  todos  reunidos  apre^ 
sentaram  ao  Governo  o  projecto  do  asseo- 
timanto  geral. 

O  Goverao  estudou  a  Constítaição  proje<- 
ctada  por  essa  commlssâo  e  com  as  modifl- 
caçoesque  julgou  conveniente,  publicoof^ 
com  o  decreto  n»  510,  de  22  de  junho  de  189d*, 
tornando-a  obrigatória  desde  logo  na  parte 
referente  á  dualidade  das  Gamaras  e  ú,  elei^ 
ção  dos  seuj  membros. 

Nem  na  Ck>n3tituição  que  a  commis^o  pro- 
jectou, nem  na  que  o  Governo  decretou,  ha 
alguma  disposição  em  que  se  disponha  ex- 
pressamente sobre  liberdade  profissional. 

O  Congresso  Constituinte  reuniu-se  e  for- 
mou preliminarmente  uma  commissâo  de 
21  membros,  um  do  Districto  Federal  e  um 
de  cada  um  dos  Estados  da  Republica,  para 
organizar  um  projecto  de  Constituição  que 
servis  e  de  base  para  os  seus  estudos  e  deli- 
berações. 

A  Commissâo  dos  Vinte  Um,  inâueaciada 
pela  forti^siraae  á3  vezes  irresistivel  corrente 
das  idi';as  liberaos  quo  dominavam  no  temp ), 
accordadas  cora  as  idóas  positivistas  de  Ben- 
jamia  Co.istant,  tomaudo  por  b.ise  dos  seus 
estudos  a  Constituição  decretada  pelo  Go- 
verno, e  comparando  esta  de  prefe  encia, 
com  as  Constituições  dos  Estados  Unidos  o 
da  Republica  Ai*gontina  e  com  os  projectos 
canst.tucionacsque  corriam  impr ossos,  eaUe 
os  quaos  os  dii  Commissâo  Espacial  o  as 
Bases  de  uma  Constituição  Politica^  do  Ap  )S- 
toladu  Positivista  <lo  lirazil,  enicidou  o  tra- 
balho d)  Governo  com  a  disiX)siçao  do  i^  M 
ão  art.  7á  i\\  Coiisiituição  de  24  de  love- 
rciro  d(3  1891,  emenJa. . . 

O  Si-,  Seabra  —Não,  so.ihor;  foi  rejeitada. 

O  Sr.  Moreira  da  Silta  — . . .  que  ó  exacta- 
iiiento  a  tran^cripção  do  §  19  do  art.  37  da- 
quellas  Bases  de  uma  Consíituição  politica, 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Essa  emendas 
foram  rejeitadas  na  ■i^  e  S*"  discussões. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — VV.  i^Ex.  muito 
so  en^^aiiam... 

O  Sr,  Nilo  Peçanh'1  —  O  Congresso  re- 
jeitou. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Perdão  ! 
VV.  EEx.  muito  so  enganara.  Estou  me  re- 
ferindo á  emenda  que  a  Com  missão  dos 
Vinte  e  Ura  acccitou  e  incluiu,  oomo  parto 
integrante  de  seu  trabalho,  no  projecto  que 
servm  de  base  para  os  estudos  eaeliberações 
do  Congresso  Constituinte,  e  VV.EEx,  se  re- 


ferem a  emendas  que  foram  posteriormento 
apresentadas  ao  Congresso,  por  occasião  da 
2^  e  3*  discussões  da  nofisa  Gonstltaiçã^. 

Tenham  VV.EEr.paotencia  commigo,  para 
que  o  retrospecto  evidenoie  a  verdade* 
A  emenda  da  Commissâo  dos  Vinte  e  Um  á 
Constituição  decretada,  (tisse  precisamente 
e  cem  os  mesmos  termas  o  quo>  pretendia 
o  apostolado  positivista :  —  «  E*  garantido  o 
livre  exercício  de  qualqiuer  proâssâo  moral, 
intellectoal  e  industrial.  > 

O  Sr.  Seabra  —  A  Constituição  do  Império 
já  assim  dispunha. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Perdão  !  Tenha 
paciência  o  nobre  Deputado.  Esta  disposição 
não  se  parece  com  alguma  outra  da  Consti- 
tuição do  Império.  Na  Constituição  do  Im- 
pério não  ha  disposição  que  assim  disponha, 

O  Sr.  Seabra  —  Ha  idêntica. 

O  Sr.  floreira  da  Silva  —  Não  ha.  Ha  na 
Constituição  do  Império  uma  disposição  que 
extingue  os  privilégios  quo  não  forem  ligados 
essencialmente  aos  cargos  por  utilidade  pu- 
blica, e  outra  que  extmgue  as  corporações 
de  oflOicios  o  fòi*o  respectivo,  que,  approxi- 
madas  por  u  n  interprete  liberal,  dariam 
logar  ao  reconhecimento  da  liberdade  pro- 
fissional. 

Mas  a  essas  disposiçijeí  nãj  so  pôde  dar 
esse  alcance,  á  vista  d.iqujlla  que  prohibiu 
todo  o  í?enfiro  de  trabalho,  do  cultura  e  de 
industria . . . 

OSr.Seabra—Qnal  é  c^ta  disposição  da 
Constituirão  do  Inip.)rio  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — ...  que  so  oppo- 
uha  aos  c  isturaes,  á  segurança  e  á  saúde 
publica . 

si  mo  pvíriuitto,  muidarci  peJir  â  Secre- 
t:i. 'ia  um  tíxc.aplar  «la  Consâtuiçao  do  Im- 
pério . 

Si  existissera  só  as  duas  primoiras  dispo- 
siçõe .  a  qu(í  aio  referi— uma  abolindo  todos 
os  privile;xios,  com  excepção  única  dos  que 
são  li,'ailos  osse.icialmentc  aos  cargos  públi- 
cos, e  outra  abolindo  com  as  corporações  de 
oífijios  os  regimentos  sobre  exame  e  eacarte 
lios  oíUciaes  o  dos  mo  três  e  sobre  taxações 
do  preços  das  obras,  regimentos  que,  por  as- 
pira dizer,  obrigavam  o  filho  do  sapateiro  a 
ser  sapateiro,  o  do  alfaiate  a  ser  alfaiate,  o 
do  í'erreiro  a  .>er  ferreiro  e  assim  cora  rela- 
ção a  todos  os  outros  olficios  ;  si  existissem 
só  essas  duas  disposições,  V.  Ex.  poderia  ter 
razão  a 'firmando  que  na  Constituição  do  Ira- 
perio  ha  era  substancia  disposição  idêntica 
áquella  que  na  ílepublica  garante  a  liber- 
dade profissional;  mas  a^sim  não  é:  a  Consti- 
tuição do  Império  copiou  a  Constituição 
Franccza  (de  1793,  si  me  não  engano)  sobre 
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liberdade  profissional  accrescontando  a  rc- 
8tricção~com  tanto  que  a  profissão  se  não 
opponha  aos  costumes  públicos,  á  segurança 
e  á  saúde  dos  cidadãos.  Posso  assegurar  a 
V.  £x.  que  não  estou  lk!scando  o  pen- 
samento que  80  contém  nos  textos  da  Con- 
stituição do  Império. 

O  Sr.  Adolpho  Goreío— Então,  si  a  disposi- 
ção constitucional  é  a  mesma  que  foi  pro- 
posta polo  Apostolado  Positivista,  porque  os 
positivistas  apresentaram  uma  emenda  na 
)^  discussão  abolindo  os  direitos  que  dá  o 
diploma  académico  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — Hei  de  chegar  lá. 
Opositivismo  é  contrario  á  pedantocracia, 
o  por  isso  combate  os  gráos  e  os  privilégios 
académicos.  O  positivista  orthodoxo  não  sa 
bacharela,  não  se  licencia,  não  se  forma  por 
nenhuma  academia,  neahuma  escola,  em 
nenhuma  arte,  em  nenhuma  sciencia;  não 
receia  nonhuma  investidura  espiritual,  a 
não  ser  do  sacerdócio  da  igreja  da  humani- 
dade; entretanto,  convém  dizcr-se,  todo  o 
positivista  é  um  homem  illustrado,  todo  o 
apostolo  do  positivismo  é  um  sábio,  em  toda 
a  extensão  da  palavra 

Para  o  positivista,  o  medico  não  é  quem  é 

Sortador  de  algum  diploma,  mas  o  sacer- 
ote  que,  curando  da  alma,  lho  cura  do  corpo 
também.  Para  tal  seita,  a  um  tempj  scien- 
tiflca  e  religiosa,  a  liberdade  profissional  é 
consequência  absoluiamontc  necessária  da 
liberdade  de  consciência,  consagrada  em 
toda  a  sua  amplitude  na  nossa  Constituição. 

O  Congresso  Constitui  nt  3,  convertendo,  por 
iniciativa  da  Commissão  dos  Vinte  e  Um  em 
disposição  constitucional  o  preceito  do  §  19 
do  art.  37  das  Bases  de  uma  constituição  polif 
tica,  ipso  facto  acceitou  o  preceito  tanto  na 
sua  forma  grammatical  como  no  sou  fundo 
espiritual. 

O  Sr.  Seabra-^E  depois  ? 

O  Sr,  Moreira  da  Silva — Depois. . .  depois* 
não.  Antes  de  promulgada  a  Constituição* 
nas  discussões  subsequentes  á  primeira  vo- 
tação, congressistas  adeptos  do  positivisimo 
e  congressistas  partidários  da  iib.^rdade  pro- 
fissional, receiosos  (agora  so  verifica,  com 
justa  causa)  de  que  pudesse  apparecer  uma 
interpretação  fora  da  lettra  o  do  espirito  do 
texto  constitucional,  apresentaram  emendas 
additivas  ao  mesmo  texto. . . 

Vozes-^  Que  cahiram  redondamente. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — . .  .com  estes  di- 
zeres mais  ou  menos —  sem   dependência  de 


gráos  académicos,  ou 
scientiflcos— os  quaes  o 

O  Sr.  Seabra '^hogo. 


titules  litterarios  el 
Congresso  rjjeitou. 


O  Sr.  Moreira  da  Silva —  Mas  notem  VV. 
KEx. :  o  Congresso  que  votou  sem  discrepas 
cia  apreciável,  a  bem  dizer  por  unanimida- 
de, si  bem  me  recordo  a  disposiçãD  traa- 
scripta  das  Bases  de  uma  constituição  potítia. 
fraccionou-se  em  dous  grandes  grupos  no 
voto  contra  as  emendas  alludidas  ;  um  gru- 
po, julgando  o  texto  perfeitamente  claro. 
i*ejeitou-as  por  supérfluas  e  prejudiciaes,  su- 
pérfluas em  vista  da  precisão  do  texto,  e  pre- 
judiciaes  por  poder  parecer  que  a  dispensa 
de  diplomas  para  exercício  de  suas  proâ^ 
soes  importava  na  possibilidade  da  exigência 
de  diplomas  para  outras  profissões;  outro 
que  Ibes  deu  approvação  por  se  achar  pre- 
occupado  por  demais  com  a  liberdade  para  o 
exercício  da  medicina,  da  advocacia  e  da 
engenharia. 

As  emendas  foram,  portanto,  rejeitada» 
por  serem  ou  inúteis  ou  restrictivas  da  li- 
berdade que  consagrou  o  paragrapho  :  pre- 
valeceu, com  a  íiomologação  solemne  das 
votações  do  Congresso  Constínuinte,  a  re- 
dacção da  Commissão  dos  Vinte  e  Um  para  o 
preceito  constitucional,  quo  se  contêm  em 
uma  proposição  alfirmativa  absoluta,  que 
não  supporta  restricção  de  espécie  alguma. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo — Mas  a  Commissão 
dos  Vinte  e  Um  deu  parecer  sobre  essas- 
emendas?  Não  deu. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — Si  não  bastasse  a 
interpretação  histórica  que  acabo  de  dar 
a  coutiecer,  por  mim  feita  com  consciência 
e  lealdade,  iria  procurar  apoio  para  sus- 
tentar a  minha  bem  fundada  conricçâo  no 
assumpto,  nas  opiniões  em  que  uitima*- 
mente  se  encontraram,  cada  um  no  seu  Ks- 
tado,  sem  accôrdo  prévio  e  por  motlvoc^ 
diíferentes,  de  plena  harmonia,  dous  laem- 
bros  illustres  do  Congresso  Constituiate,  que 
militaram  no  Império  em  partidos  opposlos 
e  que  na  Republica  talvez  hajam  divergido 
mais  de  uma  vez  por  escola  e  por  tempera- 
mento. 

llefiro-me  aos  Srs.  Almeida  Nogueira  e 
Júlio  de  Castilhos. 

Era  S.  Paulo,  o  Sr.  Almeida  Nogueira, 
lente  da  Faculdade  de  Direito,  espirito  ati- 
lado, homem  de  saber  e  talento,  oom  rara 
sagacidade  e  brilho,  defendeu  a  liberdade  do 

Srofissão  no  Senado  do  Estado,  em  um  único 
iscurso... 


O  Sr, 

O  Sr. 
Azevedo 


Seabra— Que  foi  combatido. .. 
Adolpho  Groríía— Pelo  Sr.  3íir&ada 


O  Sr.  Moreira  da  Silva—..,  de  graunde 
effeito  moral  e  doutrinário.  S.  £x.  rasgando 
francos  elogios  á  sinceridade  dos  anglo- 
saxooios  na  adopção  e  pratica  do  principia 
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^elf-government,  para  as  organizações  poli- 
ticas, completado  com  a  adopção  e  pratica 
do  principio  selfhelp  para  as  relações  de  in- 
dividuo para  individuo,  critica  o  theorismo 
latino  da  soberania  do  povo — do  povo  que 
vive  escravizado  á  ferrenha  tutella  gover- 
namental, do  povo  em  que  os  individues 
nem  ao  menos  teem  o  direito  de  escolher 
livremente  o  medico  para  o  seu  corpo,  o 
advogado  para  os  seus  interesses,  o  con 
8:.ructor  para  a  sua  casa. 

Não  são  estas  propriamente  as  palavras 
de  S.  Ex.  que,  discutindo  longamente  a 
questão  de  liberdade  de  profissões  com  as- 
somos de  eloquência,  pairou  sempre  nas  re- 
giões a  que  só  podem  attingir  os  bem  edu- 
cados talentos  de  privilegio.  E*  opinião  de 
S.  £x.  que  o  preceito  do  §  24  do  art.  72  da 
Constituição  Federal  reagiu  contra  a  dispo- 
sição da  Gonstitoição  do  Império,  que  coar- 
ctava a  liberdade  de  trabalno,  de  cultura  e 
da  industria;  ô  opinião  de  S.  Ex.  que  a  Con- 
stituição Federal  revogou  toda  a  legislação 
em  contrario  á  liberdade  profissional.  £ 
S.  Ex.  ó  utn  insuspeito,  S.  Ex.  procede  do 
partido  conservador  do  Império;  S.  Ex.  é 
um  moderado  por  temperamento  a  quem  pa- 
rece não  ficar  mal  a  divisa.  cConservar, pro- 
gredindo.» 

Falia  no  Rio  Grande  do  Sul  outro  talento 
de  privilegio,  o  Sr.  Júlio  de  Castilhos,  a 
quem  nós  os  históricos  admiramos,  desde  os 
arreboes  da  sua  mocidade  pelo  cultivo  me- 
thodico  da  sua  bellissima  intelligencia  e  pela 
sua  inexcedivel  probidade  moral,  politica  e 
social;  escreve  ao  iUustrado  Dr.  Protasio 
Alves  carta  de  applauso  pela  fundação  da 
Faculdade  livre  de  Medicina  rio-grandense 
do  sul.  Nessa  carta  o  constituinte. . . 

O  Sr,  Nilo  PdpanAa— Mas  foi  vencido. 

O  Sr,  Moreira  da  Stlva — ...  respeitado 
como  um  dos  mais  primorosos  talentos  da 
nossa  geração  (apoiados)^  dá  o  sou  teste- 
munho insuspeito. . . 

O  Sr.  Seabra-^Mniio  suspeito. 

O  Sr,  Moreira  da  Silva^,.,  áe  haverá 
Constituição  Federal  assegurado  a  brazileiros 
e  a  estrangeiros  o  direito  do  livre  exercício 
profissional  no  Brazil. 

Eis  firmada  a  interpretação  histórica  do 
paragrapho  constitucional  com  os  teste- 
munhos... 

O  Sr.  -Seaòro— Muito  suspeitos. 

O  Sr .  Moreira  da  Silva — ...do  Sr.  JuIio 
de  Castilhos,  insuspeito  até  mesmo  porque  foi 
vencido,segundoha  pouco  se  disse,  na  votação 
das  emendas  que  declaravam  independer  de 
títulos  académicos  o  exercício  profissional,  e 
úo  Sr.  Almeida  Nogueira,  insuspeito  porque, 


membro  da  bancada  paulista,  foi  vence- 
dor com  a  sua  bancada  na  rejeição  dessas 
emendas. 

Devo  declarar— ou,  membro  da  bancada 
paulista — com  a  própria  bancada,  também 
rejeitei  as  emendas,  mas  com  a  intenção 
manifesta  de  manter  a  plena  liberdade  pro- 
fissional . . . 

O  Sr.  Seabra — E  outros  votaram  com  outra 
intenção. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—...  assejrurada 
expressamente,  absolutamente  na  lettra  e 
no  espirito  desta  claríssima  disposição: 

«E*  garantido  o  livre  exercício  de  qualquer 
profissão  moral,  intellectual  e  industrial», 
que  se  enxertou  na  Constituição  Federal  por 
obra  e  graça  do  Apostolado  Positivista  do 
Brazil ;  e  quando  tal  proposição  não  tivesse 
a  procedência  que  teve,  o  iUustre  coUega, 
ao  menos  por  f^vor  pessoal  a  mim,  ha  de 
confessar  que  não  vim  conhecer  constitui- 
ções e  projectos  de  constituições,  nem  apren- 
der direito  publico  brazileiro  e  estrangeiro 
no  Congresso  Constituinte. 

O  Sr,  Adolpho  Gorcfo— Certamente. 

O  Sr,  Moreira  da  SUva^-Ym  propagandista 
d3  systema  politico  vigente,  como  o  nobre 
Deputado  que  me  anima  com  o  seu  aparte  ; 
não  esperei,  nem  espero  propaganda  so- 
bre questões  jurídicas,  politicas  e  sociaes 
para  sobre  ellas  formar  a  minha  opinião 
(apoiados) ;  entro  com  as  minhas  convicções 
formadas  á  luz  dos  princípios  que  professo 
no  movimento  geral  da  opinião.  Portanto, 
o  meu  voto  é  digno  de  ser  tomado  em 
consideração,  principalmente  quando  elle 
se  harmoniza  com  o  testemunho  dos  notá- 
veis congressistas  que  citei  e  que  neste  par- 
ticular votaram  diversamente  por  questão 
de  forma,  mas  de  inteiro  accôrdo  quanto  ao 
pensamento  dominante  no  Congresso  Consti- 
tuinte. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— E' diíficil  fazer-se 
hoje  essa  estatística,  pela  íklta  de  declara- 
ções de  votos. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  ô  assim  pela  inter- 
pretação do  Supremo  Tribunal. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  — E  da  Camará  mais 
de  uma  vez. 

O  Sr,  Moreira  da  Silva--  Uma  decisão 
judiciaría  sobre  um  incidente  de  processo 
não  resolve  questão  de  tamanha  magni- 
tude. 

A  Camará  nunca  se  pronunciou  sobre  este 
assumpto  de  modo  definitivo, 

A  ultima  votação  directa  da  Camará  neste 
assumpto  foi  sobre  um  parecer,  aliás  bri- 
lhantemente redigido  por  V.  Ex.,  na  quali* 
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dade  de  relator  da  Commissio  de  Consti'- 
tuiç&o,  Le^rislaçâo  o  Juatiça,  parecer  que 
não  foi  approvado  por  maadar  a  Camará 
voltar  á  mesma  Commiseao  o  mesmo  pa- 
recer com  o  projecto  que  oíTereci  em  sua 
substituição. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo — Não  mo  reí)roa 
os^a  occasião.  Em  projecto  de  or^ameato  a 
Gamara  8e  pronunciou  sobro  o  assumpto. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva —  Quer  V,  Ex. 
se  referir  a  uma  emenda,  que  oífereci  ao 
Orçamento  da  Receita,  como  medida  ^aran- 
tidora  da  arrecadação  do  impostos,  proiKmdo 
que  ainiruem  íosse  admittido  a  requerer 
perante  as  autoridades  municipao$,  esta- 
diiacs  e  foderaes  sem  prévia  oxtiibiçâo  do 
conhecimento  do  pagamento  do  imposto  de 
induistrias  e  proíissòos,  e  ao  m(\<mo  tempo 
garantindo  a  quem  âzosse  tal  osbibição  o 
livro  exercício  da  siui  profissãj  ou  indu»^ 
tria* 

Mas  essa  emenda,  quo,  si  não  tove  por  si  a 
maioria  da  Coraraissao  do  Orçamento,  teve 
com  segurança  o  parecer  do  relator  e  votoí? 
favoráveis  de  membros  de.s<<a  (Jommlssão, 
caliiii  aqui  na  Camará,  por  entenderem  os 
oradores  quo  a  combateram  que  a  me  lida 
proi)osta,  çor  ser  complexa,  excedia  os  limi- 
tes da  lei  orçamentaiia.  A  rejeição  da 
emenda  foi,  portanto,  pn*  uma  questão  de 
collocação  ou  do  fórnuila,  mas  iião  por  des- 
conhecimonto  ou  má  interpretarão  do  texto 
constitucional. 

)kl;is  pira  que  mais  discussão  sobre  um 
preceito  que  não  está  em  di.scu  '>ào,  que  não 
pôde  ser  modificado  om  seus  termos,  na  sua 
claroz i  o  precisão,  siuào  por  uma  levisão 
constitucional ;  que,  mais  dias.  nionos  dias, 
lia  de  sahir  victorioso  do  .Supremo  Tribunal 
Federai,  por  accordão  nào  interpretativo, 
mas  simples  e  puramente  respeitador  da  sua 
lettra  e  espirito? !,..  Xera  sei  eu  mesmo 
porque  republicanos  da  propaganda,  republi- 
canos quo  apregoaram  a  todos  os  ventos  que 
o  iemma  da  nossa  bandeira  de  Cf)mbate  era — 
liberdade  e  responsabilidade  —  lioje  cedem 
terreno  ú,  imperfeita  educação  republicana 
que  impugna  a  liberdade  do  proíissào  ! . . . 
Pois  cada  ura  não  6  livre  de  fazer  tudo 
quanto  a  lei  não  prohibe  ? !  ou  antes  cada 
um  não  é  livre  de  fazer  ou  deixar  do  íUzer 
tudo  quanto  quizor,  certo  de  que  ó  responea- 
voi  civil  e  «riminalmentc  por  tudo  quanto  fi- 
zer ou  deixar  de  fazer  por  maJLioia,  imprudên- 
cia, imperícia,  ou  falta  de  observância  de  ai- 
guaa  loc  ou  ref  nlamanto  ? !».«  Coaformar- 
se-ha  com  o  Iemma— «liberdade  e  rc^pon^l^li- 
dadd  *-*  a  lei  oa  o  regolameato  quo  pobibe 
ao»  não  «diplomado»  por  academias  oíftciaes  o 


mooopolisadas?! 
aenhores ! 


Plt^a   sinceridade,  meus^ 


Susteatoao  reeorroate  com  ecito,  em  tra- 
balho  lòrenae,  a  liberdade  á*Á  profissão  ò^ 
advogado  ptrai^  a  lei.  HoBia^  o  OQDstíita- 
cionalista  Sr.  Alfredo  Varela»  assim  a  trans- 
crevendo á  pagina  44â  e  seguintes  da  sua 
obra  notável  Direito  CoitíMwdone^  Brasi- 
leiro: 

cE'  digno  de  leitura,  depois  da  importante 
peça  anterior,  a  erudita  resposta  do  distin- 
cto  advogado  A.  Moreira  da  SUva,  r^re- 
sent.inte  de  S.  Paulo  no  Congresso,  &  argui- 
ção de  nuUidade  em  ae^iâo  ordinária  ^uf 
COITOU  pelo  juizo  da  segunda  vara  da  capi- 
tal  do  Estado  do  S.  Paulo. 

Eil-a: 

cVeneraveí  Juiz— F  livre  o  exerckío  da 
profissão  de  advogado  oh  procurador  j odi- 
ei?!. As  partes  podem  fignrar  em  joizo  por 
si,  ou  por  advogados  ou  procuradores  judi- 
ciaes  ua  sua  livre  escolha  o  approvação. 

E'  verdadeira  contestação  par  ne^ção  a 
cota  de  íls.  10  e  v,  destas  autos.  O  aHU»r 
requer  que,  como  tal  recebida  a  mesma,  fi- 
que a  causa  em  prova  (art.  102  do  R?^.  737J. 

A  excepção  dilatória  de  illegitimo  pri>- 
curador  por  incapacidade  legal  do  manda- 
tai'io  é  matéria  do  defesa,  que  podia  ser  aV- 
le^rada,  como  o  foi,  na  contestação  (arts.  75 
e  y?  do  Rog.  cit.) 

Aí?ora,  em  obediência  ao  dcspaclio  de 
V.  iíx.  â  supra  alludida  cota,  a  resposta  do 
profissional  quj  se  preza: 

Advogar  e  procurar  são  palavras  synoRy- 
mas  no  direito  judiciário  p(H'tu:;}itíz  do  tem- 
po (lo  l^razil  colónia. 

Nem  uni  esforço  é  necessário  para  que  se 
impanlia  a  verdade  desta  asserção. 

Cs  que  são  lidos  nas  Ordenações  do  Reino 
sabom  que  a  do  liv.  3,titA9— Do  Regimento, 
das  aMdteficias,dispondo,noS  7o,sol)re  o  assen- 
to dos  procuradores  e  a  ordem  em  que  «ada 
um  delias fal laria  cm  audiencia,usa  dapalavra 
procuradores  com  a  mesma  propriedade  c^^m 
que  poderia  ter  usado  da  palavra  adJ^ogedos, 
sabem  que  a  do  liv. 4,  tit.4^,  qm  ee  inssreve 
—^os  advogados  e  procuradores y  o  dos  ^ue  n 
não  podem  ser,  e  a  do  liv.  3  tit.  28,  que  se 
-encabeça  —  Dcts  pessoas,  a  que  é  dkefhoo  ad-- 
vogar  ou  procurar,  mkO  distinguem  ttáoogad^ 
do  procurador^  deoomâAam  indiffiâreBtemief  te 
jcom  uma  ou  outra  dessas  duas  palavras  um 
isó  e  único  auxiliar  da  administatçã»  da 
^justiça. 

Pelo  anesaio  direitO'  judiciaz^o  portagnez 
'do    tempo  de  firaúl  ooloniiH.  advogar  ou 


overoifiio  d^  profissões  por  «sas  acaâemia«v  ípro«urar  podia  q^em    qui»essc»  gradnadOr 
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OU  não;  com  provisão,  ou  sem  ella« 
onde  quizessd  (OrcL  liv.  I  tit.  48,  §  6»  tn 
fim)  : 

Excepto^  na  Casa  da  Supplicação,  onde  ha- 
via 50  procuradores,  numero  mais  tard3  le- 
vado a  60^s6mente  lettrados  com  coito  aanos 
de  estudo  cursado  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  Direito  Canónico,  ou  Cível,  ou  em 
ambos»  providos  no  otficlo  depois  de  exaiml- 
nados  pelo  Regedor  com  o  Chanceller  e  des- 
cmlMirgadores  dos  aggravos  na  maiíeira  do 
exame,  que  lhes  bem  parecesse»  tenio  cre- 
spcito  que,  além  das  lettras  e  suíficiencia, 
fossem  homens  de  boa  í^ma.  e  consciência  ; 

Excepto,  na  Casa  do  Porto  e  nas  Rela- 
ções, do  Ultramar,  onde  se  mandou  que 
os  houvess3  de  numero  como  na  Casa  da 
Supplicação  (Alvs.  de  16  de  junho  e  de  8  de 
agosto  de  1651  e  Ass.  de  27  de  abril  de 
4723)  ; 

Excepto,  nas  correições,  ou  alçadas,  que 
EI-Rei  mandava  pelo  Reino,  com  oerto  nu- 
mero de  procuradoras;  nas  qua«s,  mesmo  os 
graduados  por  exame,  que  tívessera  «os  oito 
annos  de  estudo  cui^sados  na  Universidade 
de  CJoimbra,  não  podiam  procurar  sem  li- 
cença dV:i  Rei.  (Ord.,  liv.  I,  t.  48,  §  3».) 

Assim,  estabelecida  a  regra  e  conhecidas 
as  excepções,  veriíica-so  que,  no  pleno  do- 
mínio das  Ordenações,  a  advocacia  ou  a  pro- 
curadoria constituía,  ou  Oíiieio  do  Justiça, 
regulado  por  lei  em  numero  e  provimento, 
ou  simples  profissão  forense  sem  privilegio 
na  casa  das  audiências,  por  issj  que,  fora 
das  cidades,  villas,  correições,  ou  alç.idas, 
em  que  havia  procuradores  do  numero,  ou 
de  oíficio,  tanto  podia  advogar  ou  procurar 
o  lettrado  cora  oito  annos  de  estudos  cursadi^s 
na  Universidade  de  Coimbra»  (Ord.  cít.  pr.), 
como  o  pro visionado  por  exame  o  carta  dos 
desembargadores  do  Paço  (Oi»d.cit.,  §  49,  pr., 
tanto  o  licenciado  por  El-Rei,  Ord.  cít.,  §  3°, 
in  fine),  como  o  profissional  não  frraduado, 
chamado  então  procurador  de  linguairem 
(Ord.  cít.,  §  4*»,  in  fine,  era  acjôrdo  com  a 
Ord.,  liv. 3,  tit.  19,  §  7%  in  fine.) 

O  Alv.  de  24  de  julho  de  1713,  decla- 
rando que  €fóra  da  Corte  pôde  ser  advo- 
gado qualquer  pessoa  idónea,  ainda  que  não 
seja  formada,  tirando  provisão»,  veiu  mo- 
dificar, mas  não  alterar  o  regimen  das  Or- 
denações citadas:  não  restringiu,  pelo  con- 
trario ampliou  a  industria  da  advocacia  ou 
procuradoria,  acaJbon  com  os  advogados  ou 
proeuradores  de  numero  ou  de  Oíficio^  om 
toda  a  parte,  menos  na  Corte,  isto  é,  menos 
na  cidade  de  Lisboa»  e  deixou  que  o  pro- 
curador de  linguagem  ccmtinuasse  a  advo- 
gar ou  procurar^  sem  o  privilegio  resultante, 
da  antiguidade,  que  lhe  daria  uma  provisãa 
I      na  easa  das  aadiendas. 


Era  este  o  estado  da  legislação  do  Reino 
com  referencia  á,  profissão  de  advogado  ou 
procurador  judicial  quando,  em  1822,  o 
Brazil  se  emancipou  de  Portugal,  procla- 
mando a  sua  independência. 

O  Brazil,  nação  indepemlente,  manteve  a 
legislação  portugueza,  por  força  da  lei  de- 
cretada pela  Assembléa  Geral  Constítuinte  e 
Legislativa  do  Império^  aos  27  de  setembro 
de  1823,  mandada  executar  pelo  primeiro 
imperador,  aos  20  de  outubro  do  dito  anno, 
que  declarou  em  inteiro  vigor,  na  parte  em 
que  não  tivessem  sido  revogadas,  a^  orde- 
nações, as  leis,  ou  regimentos,  os  alvarás, 
os  decretos  o  as  resouluções  dos  reis  de 
Portugal  e  do  regente  do  Brazil,  e  os  de- 
cretos especificados  na  tabelLajunta  á  mesma 
lei  das  Cortes  Portuguezas,  emquanto  se 
não  organizasse  um  novo  código,  ou  em- 
quanto não  fossem  especialmente  alteradas. 

A  Constituição  outorgada  e  jurada  por 
D.  Pedro  I  aboliu  todos  os  privilégios  que 
não  fossem  essencial  e  inteiramenie  ligados 
aos  cargos  por  utilidade  publica  (Consiítui- 
ção  Imperial,  art.  179  §  XVI),  declarou  que 
não  podia  ser  prohibído  nem  um  género  de 
trabalho,  de  cultura,  industria  ou  com- 
mercio,  uma  vez  que  se  não  oppuzesso  aos 
costumes  públicos,  ú,  segurança  c  saúde  dos 
cidadãos  (Constituição  Imperial,  art.  179, 
§  XIV)  ;  o  prometteu  que  se  organizaria 
Quanto  antes  ura  código  civil  e  criminal, fun- 
dado nas  solideis  bases  da  justiça  e  equidade 
(Constituição  líiiperial,  art.  179,  §  XVU[),pro- 
messa,  cjnvé.n  dizer,  atô  o  presente  apenas 
cumprida   era  parte. 

O  foro  brazileiro  que,  na  maior  parte 
do>  auditórios,  raro  ou  nunca  conheceu  os 
doutores,  os  mestres,  os  licenciados  e  os  ba- 
charéis pela  Univeráidade  de  Coimbra,  que 
não  conheceu  sinão  por  noticia  os  procura- 
dores de  numero  ou  do  oflílcio  da  Corte  de 
Portugal,  viu  sempre  no  advogado  ou  pro- 
curador judicial  um  profissional,  e  nunca 
na  advocacia  ou  procuradoria  um  múnus 
publico,  um  oíIicio  de  jusfciça. 

A  lei  ímpjrial,  de  22  de  setembro  de  1828, 
extinguindo  os  Tribunaes  das  Mesas  do  Des- 
embargo do  Paço,  e  da  Consciência  e  Ordens, 
e  conferiu  lo  aos  Presidentes  das  Relações 
ccompetencia  para  concederem  licença  para 
que  advogue  hom^m  quo  não  é  íbrraado 
nos  lugares,  onde  houver  falta  de  bacharéis 
formados,  que  exerçam  este  Offlcio,  prece* 
dendo  para  isso  exame  na  sua  presença»* 
não  creou,  nem  podia  ter  pretendido  crear 
a  respeito  direito  novo  ;  a  advocacia  ou  pro- 
curadoria não  era  mais  offlcio  do  Justiça, 
paio  que  lhe  não  estava  essencial  e  Inteira- 
mente ligado  algum  çrivUegio,  nem  tra- 
balho, cultura,  industria  ou  commercio,  que 
60  oppuzesse  aos  costumes  publico»,  i  segu**^ 
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rança  e  saúde  dos  cidadâx)s:  era,  sim,  intui- 
tivameate,uma  nova  profissão,  que  sahia  das 
entranhas  do  múnus  publico,  que  a  tiavia 
empolgado,  a  pedir  para  a  sua  desenvoltura 
liberdade  em  um  código  ftindado  nas  solidas 
bases  da  justiça  e  da  equidade. 

A  lei  de  22  de  setembn)  de  1828,  na  espé- 
cie, nâo  fez  mais  do  que  transferir  para  os 
presidentes  das  Relações  «is  velhissimas 
attribuíçoes  dos  ^§  60  e  70  da  antiquíssima 
lei  de  27  de  junho  de  1582,  que  deu  novo 
regimento  ao  Desembargo  do  Paço  que  se 
extinguia. 

No  Rrazil,  portanto,  por  força  da  lei  e#los 
costumes  locaes,  sempre  advogou  ou  pro- 
curou quem  quiz  com  provisão  ou  simples 
licença  do  juiz  do  feito,  sem  nem  um  privi- 
legio, salvas  as  deferências  voluntárias  para 
com  a  idade,  as  virtudes  civicas  e  o  saber. 

Mas,  não  se  obscurece,  a  profissão  de  advo- 
gar ou  procurar  precisava  ainda  de  um 
certo  retoque  legislativo  para  se  libertar  por 
completo  das  pêas  do  offlcialismo  legal:  ainda 
nas  audiências  08  advogados  ou  procuradores, 
seguindo  os  vestígios  da  lei  anterior,  se  gra- 
duavam pelaantit^uidade  deixando  em  plano 
inferior  o  profissional,  que  não  possnia  nem 
gráo  universitário,  nem  provisão ;  ainda  em 
em  outras  poucas  relações sociaes  e  jurídicas 
se  lhes  tolerava  o  goso  de  certas  regalias 
mais  próprias  de  múnus  publico  do  que  de 
profissão  —  honras  militares,  passar  pro- 
curação de  próprio  punho,  etc. 

A  Carta  de  Lei,  porém,  de  29  de  novembro 
de  1832,  sobre  o  Cidigo  do  Processo  Criminal 
dei*'  Listancia  com  Disposição  Provisória 

ACERCA  DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  JUSTIÇA  ClVIL, 

arrasou  com  as  duvidas  que  o  tradiciona- 
lismo da  metrópole  poderia  levantar:  depois 
de  facultar  de  modo  expresso  ao  autor,  ou 
accusxdor,  e  ao  réo,  ou  acousado,  fallar  por 
si  ou  seus  advogados  ou  procuradores  nos 
processos  criminaes,  que  instituiu,  declarou 
peremptoriamente  no  tit.  V— Disposições 
Gbrabs,  art.322:— SerA  sempre  permittido 
éâ  partes  chamar  os  advogados,  ou  pro- 
curadores que  quizerem. 

Muito  de  propósito  se  salientam  as  pa- 
lavras: 

Código  do  Processo  Criminal  de  i*  Instancia 
COM  Disposição  Provisória  acerca  da  Admi- 
nistração DA  Justiça  Civil— para  mostrar 
que  a  lei  não  trata  exclusivamente  do  pro- 
cesso criminal. 

Disposições  geraes  —  Logar  em  que  foi 
lançado  o  preceito  legal,  para  clarear  que 
esse  preceito  não  ô  applicavel  somente  a 
processo  de  uma  determinada  natureza ; 

Sempre— Para  avivar  que  esssj  adverbio 
quer  dizer:— «  em  qualquer  logar,  tempo  e 
occasião  que  se  offereça,  e  seja  opportuna» 
<Moraes,  Dicc.  da  lAng.  Pori.,  1850),  e,  por^ 


tanto,  o  legislador  delle  se  servia  para  ex- 
priraii^^em  todos  os  -casois,  quer  no  impocôs*) 
criminal,  quer  no  processD  civil,  ikjís  que 
não  se  presumem  na  lei  palavras  inúteis : 

Partes— para  fazer  notar  que  o  le^^ 
lador  —  empregando  esta  palavra,  quiz 
significar  mais  do  que  o  acciLsador  e  o 
accusado  do  processo  criminal,  poLs  que 
partes,  por  sua  significação  extensiva,  eom- 
prehende  todos  os  figurantes  cm  juizo  sem 
discriminação  de  jurisdicção,  de  compe- 
tência e  de  alçada,  sem  allusão  á  naturêzi, 
á  forma  e  ú.  peculariedade  do  processo. 

Mas,  como  se  não  bastasse  redacção  ião 
extensiva,  como  a  do  transcripto   artigo  de 
lei,  e  fosse  ainda  necessário  deixar   outro 
forte  elemento   de  extensiva  interpretação 
legal  no  titulo  único  que  se  epi^rapha  — 
Disposição  provisória  acerca  da  admlxis- 
tração  da  justiça  civil,  o  legislador  de 
29  de    novembro  de  1832,   expre^amente 
admittin  que  se  realizasse  por  procurador 
com  poderes  especiaes  o  meio  da  reconcilia^, 
então  constitucionalmente  indi^gensaveipara 
se  começar  qualquer  causa  eivei  ou  penal 
civilmente  intentada.  (Disp.  Prov.  art.  3 
Res.  Imp.   de  21  de  junho  de  1865  publicada 
com  o  aviso  n.  318,  de   19  de  julho  do  me^- 
mo  anno.  Cons.  Imp.   arts.  160  e  161.) 

Tudo  —  a  vida  e  a  liberdade  os  bens  e  a 
honra  —  pela  lei  de  1832  ficou  entregue 
perante  a  justiça,  ã  defesa  dos  próprios  in- 
teressados, ou  dos  advogados  ou  procura- 
dores que  os  mesmos  interessados  quizerem. 

Assim,  por  disnosição  legal,  que  nem  um 
juiz  ou  tribunal  de  2^  instancia  entendeu  li- 
mitar á  l*"  instancia,  apezar  do  código  ser 
do  processo  criminal  de  1^  instancia,  e  para 
a  qual  absolutamente  nem  nm  juiz  ou  tri- 
bunal sub-entendeu  o  appendice  —  comtauto 
que  os  advogados  ou  procuradores  ae^a.111  de 
numero  ou  de  officio  publico,  legitimamente 
providos,  ou  —  simplesmente  —  formados 
ou  revisionados,  ficou  creada  de  direito  a 
profissão  de  advogado  ou  procurador  judi- 
cial,jã  creada  de  facto  na  maior  x>arte  dos  au- 
ditórios brazileiros.  O  seu  livre  exercicio  esta 
garantido  no  art.  72  §  24  da  Ck>nstituição 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
decretada  e  promulgada  aos  24  de  férereiro 
de  1891. 

O  que  oppor  contra  o  que  vem  dito  í 

O  aviso  n.  259,  de  9  de  novembro  de  1840, 
em  que  o  presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Publico  Nacional  declara  que  muito 
bem  se  deduz  das  Ordenações,livro  Intitulo 6, 
§11,  titules  48  e  55,  livro  30,  titulos  19,  20, 2ô 
e  27  a  differença  entre  advogeuios  ou  pro- 
curadores  dos  auditórios  e  solicitaderes  mt 
requerentes  cU^  f^tos,  differença  que  se  co- 
nhece na  tabeliã  dos  novos  direitos,  annexa 
ao  regulamento  de  25  de  janeiro  de  1832,  na 
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qual  SC  estabelece:  Alvards, — De  serventia 
vitalícia,  de  otlicios  de  justiça,  (5  fazenda, 
10  Vo  do  rendi  me.ito  de  U'ii  anno  e  100  réi.s 
de  chancellaria.— De  boca  honorária,  um 
marco  do  prata — 5. 600,  eto.»  ^Proviiwmlos:^. 
—De  advofrado:  proòurador  de  auditório, 
por  seis  mezes  a  um  auno,  meio  marco  de 
prata— 2$800  »,  e  onde,  era  parte  alguma  se 
depara  com  as  palavras:  Solicitadores,  ou 
requerentes  dos  feitos  ? 

O  art.  25  do  Regulamento  143,  do  15  de 
março  de  1842,  declarando,  que  todos  os 
termos  de  interposição  doe  aggravcs  deverão 
ter  assignados  pelas  pautes  ou  seus  pro- 
curador s,  manda  que  nos  aL''gravos  do 
petição  e  de  instrumento  não  sejam  acceitas 
as  petições,  ou  minutas,  o  as  respostas,  ou 
contostaçucs,  sem  que  sejam  assignadas  com  o 
nmmpor  inteiro  do  advogado  constituido  nos 
autos  í 

Os  arts.  703  e  704  do  Regiilamento  737» 
de  25  de  novembro  do  1850,  que  dispõem 
quo  devem  «ser  as  dignadas  por  advogado 
as  petições  iniciacs  das  causas  o  todos 
os  articulados  o  allegaç^es  que  se  fizerem 
nos  autos ;  salvo  não  havendo  advogado 
no  auditoi-io,  ou  não  querendo  pre- 
star-se  ao  patrocínio  da  causa  nenhum  dos 
que  houver,  ou  não  sendo  elles  da  confi- 
ança da  parte»;  e  que  «além  de  advogados», 
dt'vem  sempre  as  r^arte-J  nomear  «procurador 
judicial  que  será  sempre  um  dos  solicita- 
dores do  juizo»,  salvo  as  excepções  mencio- 
nadas? 

O  edital,  de  26  de  setembro  do  1850,  do  se- 
cretario da  Relação  da  Corte,  publicando, 
(lo  ordem  do  presidente  do  tribanj.!,  uma 
lista  rubricada  pelo  mesmo  presid  nte  qut^ 
fixa  o  numero  de  adv  gados  e  solicitadores 
para  cada  munic.pio  das  províncias  sujeitas 
il  sua  jurisdijçâo? 

A  circular  expelida  com  o  mesmo  intuito 
pelo  presidente  da  Relação  da  Corte,  em  18 
de  junho  de  1864? 

Os  arts.  43  e  48  do  regulamento  n.  5.618, 
de  2  de  maio  de  1874,  que  declaram  que, 
quem  não  for  graduado  em  alguma  das  íb^ 
cuidados  de  direito  do  Império,  não  tive/  au- 
torização legal,  ou  não  for  brazileiro  for- 
mado em  direito  por  universida  ie  estran- 
geira com  exame  e  licença  para  advogar  em 
qua'quer  loírar,  só  poderá  OKor  .;er  a  advocacia 
nos  logares  em  que  houver  falta  de  letrados 
que  advoguem  conforme  o  numero  que  for 
marcado,  com  provisão  passada  por  tempo 
de  dous  a  quatro  annos? 

Alguma  outra  circular  do  presidente  da 
Relação  de  S.  Paulo,  com  data  posterioí»  á 
do   citado  regulamento  u.  5.618,  de  *<^  de 
maio  de  1874? 
Vol,  VIU 


Argumentar  com  taes  elementos  contra 
leis  expressas  seria  faltar  com  o  respeito 
devido  á  pessoa  de  um  juiz. 

E'  nenhum  o  valor  legal  do  aviso  n. 259, de 
1840,  que  liem  deduziu,  em  frente  das  ordena^ 
ções,  a  differença  entre  advogados  ou  pro- 
curadores dos  auditórios^  e  solicitadores  ou  re- 
querentes  dos  feitos,  A  lei  de  22  de  setembro 
de  1828,  que  extinguiu  os  Tribunaes  das  Mesas 
do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência  o  Or- 
dens a  nenhuma  autoridade  deu  competência 
para  conceder  provisão  de  solicitador,  ou  re- 
querente dos  foitjs,  o  declarou  abolidas  todas 
as  attribuições  dos  tribunaes  extinctos,  nella 
não  especificadas,  á  excepção  daquellas  que 
já  se  achavam  prevenidas  na  Constituição  e 
mais  leis  novíssimas.  (Lei  cit.  ax't.  7o.) 

E'  nenhum  o  valor  legal  do  edital  e  das 
circulares  que  expediram  os  presidentes  das 
relações,  fixando  o  numero  do  advogados  e 
solicitadores  para  os  auditórios.  O  Dr.  Cân- 
dido Mendes  do  Mmeida,  no  sou  memorável 
e  monumental  Código  Filippino,  poz  por  terra 
o  edital  de  1856,  com  esta  discreção:  «  Não 
temos  lei  fixando  o  numero  do  advogados  o 
solicitadores,  tanto  para  as  relações  como 
para  as  comarcas  o  termos.»  (Not.  2  ao  §  4, 
in  fine,  dii  Ord.,  liv.  I,  tit.  48.) 

E'  cousa  sabida  que  oflicios  ou  empregos 
de  justiça,  legalmente  extinctos,  só  se  re- 
stauram por  expressa  disposição  de  lei  nova; 
e  que,  no  conflicto  de  di  po-iições,  a  legal 
prevalece  sobre  a  regulamentar,  o  a  consti- 
tucional sobro  a  legal. 

A  regulamentação  da  profissão  de  advo- 
gado ou  procurador  judicial,  por  deciHjto  do 
Poder  Executivo,  desapparecerá  a  golpes  de 
g.mtença  do  Poder  Judicial,  quando  não,  de 
modo  geral,  por  algum  acto  do  Poder  Legis- 
lativo, que  reconheça,  nesta  parte,  a  vigên- 
cia da  legislação  imperial  o  garanta  a  liber- 
dade profissional  promettida  na  Consti- 
tuição da  Republica. 

Respeite-se  a  opinião,  autorizada  sob  o  tri- 
plico aspecto— intellectual,  moral  o  politico 
—de  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  ex- 
arada, quando  regente  interino  do  Império, 
em  nome  do  imperador,  no  aviso  n.  15,  de 
16  de  janeiro  de  1838  : 

«  NENHUM  JUIZ  PÔDE,  POR  DESPACHO  OU  SEN» 
TENÇA,  EM  AUTOS  CÍVEIS  OU  CRIMES,  SUSPENDER' 
DO  EXERCÍCIO  DE  PROCURADOR,  AQUELLES  QUE 
O  NÃO  SÃO  DE  OFFICIO  PUBLICO  LEGITIMAMENTE 
PROVIDOS,  MAS  SÓ  POR  ESCOLHA  E  APPROVAÇÃO 

DAS  PAiiTKS,  que  lhes  CGnfcrc;ni  os  seus  po- 
deres, devendo  só  proceder  contra  elles,  como 
particulares,  quando  commettoixm  delictQtí.» 

S.  Paulo,  4  de  julho  da  1900.— O  prccupai» 
doi'  do  autor,  A.  2Ior^ra  Ce  Silva ^ 
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A  hoara  da  transcripçâo,  grande  em  si 
mosma,  para  o  i-ecorrenío  6  írranlissima,  é 
mesmo  maior  do  que  a  do  seu  próprio  mé- 
rito, si  se  considerar  a  co:npanUia  cm  quo 
«He  Ibi  posto  :  a  de  FiS;neral(lÍJio  Han  leira 
<(luo  representa,  com  brillio  excepiio.iai  no 
Congresso,  o  Kstado  do  Pernambuco»,  (lu  ; 
diz: 

«Sim,  devo  o^U  declaração  ú  Camará:  sou 
um  franco  nartidario  da  liberdade  profissio 
nal  e  acredito  que  essa  grande  conqiu>ta  so- 
ciológica está  expressamontt'  consignada  n . 
no^sa  lei  h:isicíi.{Apnrtrs.) 

Muitos  são  os  argiimentíís  que  eu  poderia 
produzir  em  favor  da  minha  maneira  dií  ver 
sobro  a  questão;  muitos  e  de  naturezas  diíT  - 
rentes. 

Assim  6  que,  sob  o  ponto  de  vista  rigorosa- 
mente juridico,  logo  se  me  (h. ;  ara  o  seguinte 
preceito,  até  ho..e  incontestíwlo  :  aa  restit- 
cções  ao  direito  commum,  os  privilégios^  não 
se  suppõcm,  nõo  se  influzcni,  nem  se  deduzem: 
OH  vêem  expressanienle  consignados  na  lei  ou 
fião  exislcíêi  absolutamente,  (Obr.  cit.,  pa- 
.  gina  312)  ; 

A  opinião  de  Rangel  P  »stana.  Santos  Wor- 
*  nock,Harbosa  Lima  e  CTale<?  o  Carvalhal,  cujos 
pareceres,  trabalhos  e  discursos  o  constitu- 
cionalista justimonto  aprecia.  (O  r.  cit., 
pagina  40r>  e  sogs.,  417  e  sogs.); 

A  de  Ubaldino  do  Amaral,  Carlos  do  Car- 
valho (relator).  Leão  Teixeira  e  A.  Tupi- 
nambíí,qno,  membros  da  Com  missão  de  Jus- 
tiça, Legislação  e  Jurisprudência  do  Insti- 
tuto da  Ordíim  dos  Advo^^ad  >s,  opiuívra: 

€A  advocacia  pôde  sor  oxercicla  por  qual- 
quer cidadão  (Const.,  arí.  72,  §24);  os  advo- 
gados não  constituem  uma  classe  ou  casta. 
A'  escolha  do  patrono  a  máxima  liberdade. 
Os  proftssionaes  de  merecimento  ini]>r>em-80 
menos  pelo  diidoma,  r.tie  po^^co  vale,  do  que 
pelo  saber,  caracter  e  independência. 

Ao  Estado  não  incunib  i  mais  exercer  essa 
espécie  de  tutclla,  que  consisto  era  privile- 
giar uma  classe,  ora  qno  uma  parte  defe.idc 
direitos  o  interesses  atacados  pe'a  .utra. 

A  lei  estabelece  os  meios  de  1'eprimir  os 
abusos:  faltam  apenas  os  executores  da  lei. 
Só  a  reibrma  do  processo,  em  que  a  ]>arte 
oral  seja  largamente  ampliada,  poderá,  sub 
um  regimen  de  liberdade,  restituir  ú.  advo- 
cacia o  seu  brilho  e  iníiuencia.i»  (Obr.  cit.. 
pag.  442)  ; 

a  de  Giviciiino  Xovos,  jíro.sidjnío  do  Iv-tad») 
do  Espirik)  S:ujt(>,  qucdecroiou:  «A  nenhum 
.  cidadão  s-.irá.  exilada  ]U'ova  alguma  de  habi- 
litação para  exíTtcr  livremente  qualquer 
proíissão  ititeliejíu  J,  nioi-al  ou  industrial,» 
(Obr.  cit.,  pag,  45U); 

A  de  Qjiintiao  Booayuva.  Presidente  do  Es- 
taco 4o  \ii<f  49  Jaaóirõ^  <juo  vçtoxi  Oi  Bcsfoluçâo 


Legislitiva  qie  cstabel  ^cia  «um  registro  para 
os  tiiulos  ou  aiplomas  de  hibilitaçâJ  dc»6> 
gc.iheires  civis,  bacharéis  em  s(;ieiicias  pliy- 
sica^  e  mathcraaticas,  bacharéis  em  scíeV 
ci.is  physicas  e  aaturacs,  en^^enhe  ros  'ir. 
minis,  artji  o  ma.iu facturas,  goographose 
a:rri  ne  isores,  que  quizerem  exe.*cer  saa 
profissão  no  Estado.»  (Obr.  cit.  pag.  450); 
a  de  Viveiros  de  Castro,  que  seatencioo. 
á  luz  clara  da  razão  e  da  justiça:  «A  liber- 
dade profissional,  indepeadenteinente  ue 
qu  Uquèr  titulo  8cientiâco,  de  qu  ilqaer  iii- 
plom.i  universitário,  é  um  principie»  que  a 
razão  justiíicii  e  approva,  que  fclizmeats 
foi  sancciona  ia  na  Constituição  Politica  da 
Republica.»  (Obr.  cit.,  pag.  451);  e 

a  de  tantos  outroS  luminare.  da  sceocla 
social  que,  lea(ís  ao  prin.  ioio  liberai  ven- 
cedor na  Coiistitutçâo  da  Kepubiica,  uào 
hesitam  em  aílirraar  que  o  direiío  ccmmoin 
iiào  pôde  ro  t  lagir  o  direito  mdvídaaí,  ue 
a  Constituição  Politica  reconíiecea  sem  le- 
stricção. 

Agora  o  recorrente  desce  ao  facto. 

A  lei  aão  dá  recurso  dos  des^ichos  do  jaiz 
relator  da  Corte  de  Appoliação  siÃire  os  in- 
cidentes que  occorrom  no  preparo  do  pro- 
cesso par  a  o  julgame.it  >.  (L)ec.  a,  2.5*^,  ie 
10  de  agosto  dj  i8'J7,   art.  3õ,  §  l.  n.  ^).  ET, 
pois,  sentença  em  única,  c  por  issj  era  ul- 
tima iustanci.i,  o  despacho  que  não  o  .vd- 
mittiu  oxe  c(T  sua  proàssiu  de  advogado  na 
Corte  do  Ap  >ellação,  não  obstAiUe  se  com- 
prahe  ider,por  e  xlusâode  jKirt  js,  que  a  con- 
fiança da  parte  <5o  ftindame:ito  oxciusiro  «lu 
mandato  ju  licial  (art.  703  do  Dec,  n.  737, 
de  I8ÕO);  ser  expressa  a  Con  títuiçâo  da  Re- 
publica no  nrt.    72,  §24:  «:•:'  garaatido  o 
livro  cxcroicio  de  qualquer  protls:5ão  iatel- 
lectual,  m  >ral  e  m  lustrial»,  e  a  lei  n.  S^'j, 
de  K)  de  agosto  de  1902,  declarar,  de  modo  a 
íiho  admit.ir  duvida  no  art.  47:  «§  6*  Serão 
considerados  representanires  lega  *8  dos  er> 
dores  pura  toJuS  os  eífoitos  .,,b)  quiesqier 
procuraduros  ad  negotia^  embora    uao  este- 
jam especificados  poderes  porra  a  falleocia. 

A  lei  nao  doi  :a  ao  juiz  o  arbítrio  de  dis ti n- 
cçôes.  Na  representação  legal  dos  credores 
para  todos  os  e/feitos  por  guaeêquer  pr^ioarc- 
dores  «ad  rtegotiap  estào  virtu.d  e  necessa- 
n  ..mente  comprehenilidas  : 

a)  a  rei)rcsent:ição  para  a  veriâcação  dos 
treditos,  cora  os  recursos  a  que  a  verilicâ- 
<;ão  possa  dar  lograr ; 

b)  a  represonti,ção  para  a  concordai  w  0^1 
para  a  liquidação,  com  os  recursos  que  »ii- 
lluara    do  umjk,  ou  de  outra  ; 

c)  a  representaçâ  para  todas  as  execu^je» 
movida  >  e  que  se  muvam  contra  o  falii^lo, 
ou  companhia ;  o 
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d)  a  represeiita($o  para  todas  as  aoçoes 
propo  tas  e  que  se  proponham  contra  a 
massa  ou  liquidação  forçada. 

D  iS  sentenças  da  natureza  indicada  das 
justiças  dos  tistadcs  e  do  Districto  Federal 
cabe  recurs .  ext^*aordinario  para  o  Supremo 
Tribiin  il  Ped3r  A,  pois  que  se  trata  da  at>- 
plicabilidade  de  leis  feieraes  com  decisão 
contraria  á  respectiva  anplicaçâo  (Consti- 
tuição, art.  59,  §  1%  decreto  n.  848,  de  1890, 
art.  Po,  paragraDho  único,  lettra  a  e  lei 
n.  221.   de  1894,  art.  ^4.) 

instes  foram  os  f  unia  mentos  do  recurso 
extrao  din  irío  dene  irado,  da  carti  teste- 
muuuave:  solicitida.  K>tes  ^o  os  funla- 
mentos  sobre  qu8  repousa  a  esperança  do 
recorrente  para  o  provimento  da  carta  tes- 
temunhavel  e  do  recurso  extraordinário. 

O  recorrente  espera,  p  'is,  justiça. 

Rio,  21  de  janeiro  de  1905.-0  advogado, 
António  Moreira  da  Siloa. 

Documento   ii.  10 

O  coronel  António  Ludgero  de  Souza  Cas" 
tro,  sorventuario  vitalício  do  2*»  escrivão  do 
judicial  da  comarcd  de  S.  Paulo,  etc: 

Certifico,  pir  me  ser  pedido,  para  servir 
de  documento  ao  interessado,  quQ  consta 
no  jTiizj  de  )ireito  da  Segunda  Vara  desta 
capital,  em  meu  cartório,  dos  autos  de  aoçâo 
ordiíarta,  en:re  partes:  autjr,  Francisco 
de  Almeida  No  »re  e  rôoí,  Manoel  Ferreira 
d  i  Medeiros  e  Fra.iciscj  Dâmaso  de  Va>con- 
celios;  que,  pr^posti  a  causa,  em  audiência 
de23  de  abril  de  1900,  pela  exhibição  da 
petição  inicia!  e  fó  das  citações  e  assignaçâo 
de  prazo  pira  contestação,  requerêramos 
réos  vista  dos  autos.  Que,  deferida  e  daia 
a  vista  requerida,  vieram  os  mesmos  réos 
nos  autos  pelo  advoii?ado  que  constituíram 
procurador,  com  um  k  cota  arguindo  de  nul- 
lidade  a  causa  por  estar  a  petição  inicial 
assignada  pelo  advoga  io  e  procurador 
Ant mio  Moreira  da  Silva,  qu  *  n?ío  é  formado 
em  direito.  Que,  d*.dos  os  autos  com  vista 
ao  autor,  em  virtude  de  despactio  nos  mes- 
mos autos  proferido  para  responíer  á 
arg  lição  de  nulUda  le,  responde  i  elle  pelo 
seu  dito  advogado  e  procuralrr  António 
Moreira  da  Silva  que  «é  ver-ladeira  a  con- 
testação p^r  negação  ã  cjta  de  íls.  10  e 
V.  destes  autos».  O  autor  requer  que, 
com  D  tal  recebi  la  a  mesma,  fique  a  causa 
em  prova  (.^rt.  10^  do  reg.  737).  A  evcepção 
dilatória  «ie  i Ilegítimo  projurad^r,  por 
incapacidade  legal  do  mandatário,  é  ma- 
téria de  defesa,  que  podia  ser  ai  legada 
como  o  foi  na  contestação  (arts.  75  e  97 
do  reg.  cit.)>t  eonclumdo  assim:  «Respei- 
te-se  a  opinião  autorizada  oob  o  trípUce 


aspecto  intellectual,  moral  e  politico  de 
Bernardo  Poraira  de  Vascoacellos,  exarada 
quando  reg3nte  interino  doImperio,emname 
do  imperadDr,  no  aviso  n.  15,  de  16  janeiro 
do  lS3S:—€ Xenhum  juii  pôde  por  despicho 
o  sentença  em  au'.os  doeis  ou  crimes,  sus- 
pender do  exercido  de  procurador  aquelles  que 
o  não  são  de  officio  publico  legitimamente 
providos,  mas  só  por  escolha  e  appr ovação  das 
partes^  que  lhes  conferem  es  seus  poderes, 
devendo  só  proceder  contra  elles,  como  par- 
ticulares, quando  commetterem  de'ictos.» 
S.  Piulo,  4  de  iilho  de  1900.  O  procurador 
do  autor  A.  More  v\  (ia  Silva.»  Que,  estanio 
os  autos  sellalos  e  p.'eoarados,  foram  con- 
clusos para  sentença  ao  meritíssimo  juiz  da 
2*  vara  Dr.  José  Maria  Kourroul  (então  sub- 
stituindo o  merítissimo  juiz  da  2^,  Dr.  Hyp- 
polito  de  Camargo),  que  proferiu  a  sentença 
seguinte:— «A  cota  dos  réos  recebo  como  se 
fôra  contestação  em  vista  do  disposto  no 
art.  716,  do  regulaminto  n.  737,  de  1850.  O 
accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
de  5  de  março  de  1896,  firma  doutrina  á  re- 
clamação de  âs.  10.  Em  prova,  pDis,  fica  a 
causa.  ^  Intime-se.  S.  Paulo,  27  de  se- 
tembro de  19  K).—  Bowrroul.i^  víne  os  réos, 
não  se  conformando  com  e ^te  despacho  contra 
elle,  reclamaram,  mas,  sendo  o  mesmo  man- 
ti  io,  deile  não  interpuzeram  recurso.  Final- 
mente, que  foram  os  mesmos  réos  que  puze- 
rama  causa  em  prova,abrindo  a  dilação  nro- 
batoría  na  audíeacia  de  6  de  outubro  de  1900. 
Todo  o  referido  é  a  verdade,do  que  dou  fé,re- 
poriando-me  aos  supraditos  autos,  em  meu 
poder  e  cartório.  S.  Paulo,  27  de  março  de 
1905. — O  escrivão,  António  Ludgero  de  Souza 
Castro.  (Estão  coUadas  duas  estampilhas,  de- 
vidamente inutilizadas.) 

Documento  n.  11 

Francisco  Qonçalves  da  Silva  Filho,  ser^ 
ventuario  vttalicio  de  um  dos  offlcios  de  ap- 
pella^.is  eiveis  e  crimes  perante  o  Tribunal 
de  Justiça  do  Est  ido  de  S.  Paulo,  etc. 

Cirtifico,  a  pedido  verbal  de  pessoa  inte- 
ressada, qtie  dos  autos  de  aopellação  eivei 
(embirgos)  n.  704  da  Capital,  era  que  são 
partes,  como  embarí?ante  Samuel  Alves  de 
Azevedo,  e,  como  embargados,  D.  Maria  Te- 
rera  Filgueiras  e  outro,  constam  os  accor- 
dãos  do  teor  seguinte  :  — Accordam  em  tri- 
bunal, vistos,  relatados  e  diseutidos  Quites  au- 
tos de  appellação  civol,  entro  partes,  como 
appe'!ante,  Samuel  Alves  de  Azevedo,  e  aj)- 
piUada,  D.  Maria  Terora  Filgueiras,  dene- 
gar, como  denegam,  provimento  Á  mesma 
para  confirmar,  como  confirmam,  a  sentença 
appellada  de  fis.  106  a  íís.  108,  por  seus 
jurídicos  fundamentos  e  com  os  quaes  so 
conformam  ;  pois,  improcedentes,  como  de^ 
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vem  ser  tidos,  as  nullidados  arguidas  a  íls.  o 
relativamente:  a)  ao  facto  de  ter  sido  in- 
iniciada  a  acção  por  procurador  que  não  O 
advogado,  contra  o  disposto  no  art.  703,  do 
resruLiniento  n.  737,  de  2á5  de  novembro  de 
lfci50;  b)  tendo  sido  leito  o  subs  abelccim:'nto 
da  procuração  de  ílá.    por  solicitador  que 
uão  o  podia  lazer,  e  c)  não  ter  sido  accu  ^ada 
em  audiência  a  notiticação  para  ])odor  ser 
embargada  uos  termos  do  §  33  do  alvará  de 
t£^  de  janeii*o  de  1810,— e  isto  por  attender-se: 
a)  que  nem  o  art.  703  do  regulamento  citado 
ne-n  a  Ord.  livro  1,  titulo  48  §  5°,  que  cogita 
especialmente  da   hypothese,    commiaando 
para  o  advogado  ou   pi*ocurador  que  com* 
metteu  semelhante  falta,  decretou  a  nulli- 
dade  do  feito,  pois  tal  irregularidade,  e  ella 
O,  nom  aflfecta  o  j>oder  áu  juiz  nem  os  actos 
ou  termos  essenciaes  o  nem  lem  sobre  o  pro- 
cesso induencia   decisiva,  pelo  que  não  im- 
porta nuUidade  absolut.i^  o  oem  como  tal  está 
contemplada  no  art.  673,   do  diio  regula- 
mento e  nem  cm  outra  qualquer  parte  da 
ord.  (Accordão  da  Relação  do  Hiodc  Janeiro 
de  12  de  maio  de  1802,  Accordão  da  li  elação 
da  Bahii,do  31  de  junho  do  1894);  ô)  que,  não 
se  arguindo  ao  solicitador  outra  incapacidade 
para  exercer  o  mandato   >inâo  aqu  lia  de 
ser  tal,  isto  é,  solicitador,  a  mesma  uão  está 
comprohendida    nas    disposições  de  nossas 
leis  em  vigor  (Ord.  l,v.  1,  tit.  48,  §  19  e 
f>cguint3s),  seado  que  os  avisos  de  2  d j  maio 
do  lfi54  e  24  de  maio  de  1(572  e  11   de  agosto 
do  1685,  refercm-se  a  outra  matéria  que  não 
aquella  da  incapacidade  para  o  solicitador 
roceber  procuração  e  subsiiabelecer,  e  o  jul 
gado  que  se  vô  no  Direito,  vol.  (53,  pag.  348, 
fundado  nos  mesmos,  não  d  ive  ser  acceito ; 
c)  que,  além  de  re(*orir-so  ao  alvará  de  22 
de  janeiro  de  1810,  a  estabelecimento   de 
providencias   úteis  afim  da  instituição  do 
cmpre^ío  de  physico-mór  e  seus  delegados, 
ain  laaccresce  que,tendo  o  appellante  compa- 
recido e  njuizo  e  pe  lido  vista,  a  sua  pre- 
sença smoua  irregularidade  prove  iieato  de 
não  ser  accusada  em  audiência  a  notifl  jaç  lo 
(Accordão  da  Relação,  do  8  Je  outubro  »Ie 
1870,  Revista  do   Tribunal  de  Justiça,  >ie  19 
de  dezembro  de  1872— /direito, vol.2»,pag. 24  i, 
Accordão  da  Relação  da   líahia,  de  29  do 
maio  de  1894,  Revista  dos  Tribunaes,  vol.  4", 
pag.  212),  outra  não  polia  sor  a  decisão  na 
espécie  era  qu  stão,  uma  vezqu3,de  prj^cado 
o  meio  a  que  se  refere  o  art.  706,  §  l®  do 
regulamento  n.  73/,  de  1850,  preferindo-si* 

âuem  da  premente  acção  tenha  o  juiz  a  quo 
e  pronunciar-se  sobra  o  mérito  da  mes  aia. 
Devendo  reger  o  mandato,  quanto  á  forma  e 
matéria,  as  disposições  do  Código  Civil  Por- 
tuguez  pelo  prinjipij — locm  regit  aclum,  c 
visto  que  n  ida  impe  lia  q*io  a  appella  la  pu- 
desse revogar  aqucUe  a^nferiao  ao  appel« 


lante,  nos  termos  do  dito  código,  art.  1.364. 
sem  pr^uizo  de  qualquer  condição  ou  con- 
venção cm  contrario,  e  do  modo  por  que  S3 
deve  entender  semelhanti  disposição,  como 
doutrina  (Dias  Ferreira,  Código  Civil  anno- 
tado,  Commontario  ao  art.  1.3G3,  n.  1)  e  com 
o  qual  se  conformou  o  juiz  a  quo.  O  art.  4° 
do  decreto  n.  737.  de  1850,  cjmo  disposição 
especial  para  os  contractos  commerciacs  e 
como  limitação  á  regra  geral  quanto  a(» 
contractos  o  seus  effeitos  realiza-los  no  t^s- 
trauí^eiro  e  que  teem  de  ssr  exequiveis  na 
Republica,  não  é  applicavel  ao  caso  em  ques- 
tão (P.  Bueno,  Direito  Internacional^  Revista, 
tit.  1«,  cap.  I  e  III,  secç.  4\  §  6«;  Clóvis  Bevi- 
lacqua.  Direito  e  Obrigações^  §  78).  E  assim 
julgando,  conde mnam  oappellante  nas  custas. 
S.  Paulo,  5  de  março  do  1896. — Sousa  lAttui, 
presi  lente.  —  Pin^fltro  lAèna, — M.  César.-- 
Virgílio  Cardoso.  (Accordão  de  lis.  189)  em 
Tribuna! — Vistos,  relatados  o  discutidos  estes 
autos,  entro  partes,  embargante,  Samuel 
Alves  de  Azevedo,  e  embargada,  Maria  The- 
reza  Filgueiras,  ro;citar  os  embargos  para  o 
fim  de  confirmar  o  accordão  eJTiba?irado,  por 
seus  l\indamentos,  que  são  perfeitamente 
jurídicos,  e  de  harmonia  com  a  pruFa  dos 
autos.  E  pague  o  embargante  as  cu>tas.  São 
Paulo,  21  de  outubro  de  1896. — Z^rolôro,  ^t&- 
sidcnte  interino. — Oliveira  Ribeiro.^Deígado, 
—  Virgilio  Cardoso, — M,  Cesftr. — Canulo  6'a- 
raiwí,  —  ferreira  Alves,  —  Ignado  Arruda, 
Nada  mais  se  conti  ha  em  os  ditos  accordãos, 
do  quo  dou  fé.  S.  Paulo,  24  de  abril  do  10(^5. 
Eu,  Francisco  Gonçalves  da  Silva  Fi'ho, 
escrivão,  a  subscrevi  e  assigno. — Francisco 
Gonçalves  da  Si!va  FUho,  (Eslsu)  coUsídãS  cinco 
estampilhas,  levidamento  iautiUzddíis,)  D. 
C.  R.  e  B.  22;5G00. 


Documento  n.  12 


X.G04— Vistjs,  relatados  o  discutidos  cst^s 
autos  de  carta  t  stemunhavel,  entres  pa.ies 
asfgravantes  António  Mvireira  da  Silva  e 
aií^ravidoo  juizo,  accordam  ncp^rar-llie  pr  > 
vimento,  porquantvj  o  .  uiz  a  quo^  prescre- 
ve.idò  eia  .-eu  despacho  de  fls;  que  >e obser- 
vasse o  dis;X)sto  no  art.  703,  segundai  oarte 
dj  regulaiheato  n.  737,  de  185 J,  proferiu 
dccii>ão  da  quai  não  cabe  recurso  extraorii- 
nano,  visto  não  se  tratar  de  senteaça  fia  J, 
que  pon  ia  t»r  no  ao  feito,  coiforine  o  c^a- 
tuido  no  art,  744  do  decreto  n.  3*034,  de  5 
de  novembro  de  1898. 

Pague  o  aggi*a vante  as  custas. 

Supre  no  Tribunal  Federal,  23  de  janeiro 
de  lQ)ò.^Âquino  0  Castro^  P.^^André  •- «cai- 
çara («• 
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Este  accordão  vaB  ser  embar^rado,  lopro 
que  tenha  as  assignaturas  dos  mioistros  pre- 
sentes ao  julgamento  o  seja  devidamente 
intimado  ao  recorrente. 

Documento  n.     13 

Exercícios  da  profissão  pharmaceutica, 
da  arte  dentaria  e  da  profissão  do  parteira 
no  Estado  de  S.  Paulo.—  O  Senado  Kstaduai 
vae-se  occupar,  por  estes  dias,  do  projecto 
n.  44,  de  196:^,  approvado  pela  Camará  dos 
Deputados,  e  que  reguLjiimeatJi  os  exercicios 
da  proâs>âo  pharmaceutica,  da  artedontaria 
e  da  profissão  de  parteira. 

O  artigo  25  do  projecto  diz  : 

«  Todo  o  pharmaceutico  quo  quizor  ven- 
der especialidades  pharraaceuticas  e  prepa- 
rados oíiicinaes  de  invenção  própria  ou  "alheia 
sob  denominação  especial  deverá,  nas  re- 
spectivas noticias,  indicir  a  pharraacopi^a 
em  que  se  acha  inscripta  a  formula  ou  de- 
signar as  dosageas  ios  principaes  ingredien- 
tes, precedendo  licença  da  Directoria  do 
Serviço  Sanitário,  que  determinará  as  de- 
(ílaraçõcá  que  devam  o  possam  ser  impres- 
sas nos  rótulos  e  prospectos.» 

Atí5  ahi  muito  bem,  pois  que  se  procura 
acautelar  os  interesses  da  saúde  publica. 

O  mesmo  não  se  dá  com  o  art,  21  do  pro- 
jecto que  attenta  contra  a  liberdade  de 
profi8>ão,  consagrada  no  art.  72  da  Consti- 
tuição Federal. 

Diz  o  referido  artigo  : 

<0s  virus  attenuados,  soros  therapeuticos, 
toxinas  modificadas,  e  productos  análogos, 
as  substancias  ii\jectavcis  de  origem  orgâ- 
nica, quer  nacionaes,  quer  estrangeiras,  si 
não  procederem  de  institutos  officiaes,  só  po- 
derão ser  vendidas  ou  fornecidas  gratuita- 
mente depois  de  licenciados  pela  Directoria 
do  Serviç  >  Sanitário,  que  os  lará  an  vlysar  o 
expcrimetitar  si  assim  entender  conveniente,)^ 

Quando  se  proclamou  a  Republica  o  se 
tornou  clara  a  intervenção  das  doutrinas 
positivistas  nas  leis  do  Brazil,  a  classe  me- 
dica scntiu-se  sobrosaltada:  ia  perigar  o 
futuro  da  medicina,  que,  sem  a  tuteia  do 
governo,  cahiria  fatalment?  nas  mãos  de 
indivíduos  que  a  conduziriam  á  anarchia  e  á 
sua  complot.i  ruína. 

Kducados  6ob  a  bandeira  oficial  do  ensino, 
não  podíamos  comprehender  outra  ordem 
de  cousas  na  nossa  proflssão. 

O  tempo,  porém,  vem  mostrar  que  a  ra- 
zão, em  grande  parte,  está  do  lado  dos  po- 
sitivistas. 

Nas  leis  actuaes,  dúbias,  e  que  tão  de  perto 
intervém  na  profissão  medicíi,  nós  vemos 
verdadeiros  attentados  ao  artigo  já  citado 
da  Constituição  Federal, 


Está  nesse  caso  o  art.  31  do  projecto  en- 
viado pela  Camará  ao  Senalo  Estadual. 

Para  que  estabelecer  diíTerença  entre  pre- 
parados e  soros  therapeuticos,  etc,  deixando 
entrever  que  o  governo  é  m  dhor  industrial 
que  o  particular  e  danflo  ao  governo  o  di- 
reito de  julgar  da  eííicacia  deste  ou  daquel- 
le  soro  therapeutico  ? 

Exemplifiquemos  o  caso:  existem  no  mer- 
cado paulista  três  espécies  de  serums  anti- 
diphtericos:  o  do  Instituto  Pasteur,  dePariz; 
o  de  Behring  e  o  sui  so  ou  de  Herne. 

A  escolha  evidentemente  deve  ficar  ao 
critério  do  me  lico  assistente.  A  experiência 
clinica  em  S.  Paulo  mostrou  que  deve  ser 
preferido  o  serum  suisso  que  vem  perfeita- 
mente acondicionado,  e  que,  injectado  em 
peiueao  volume,  produz  sempre,  quando 
empregado  a  t^mpo,  resultados  admiráveis. 

Suppouhamos  que  as  experiências  feit  4S 
nos  institutos  odiciaes  não  consagrem  esses 
factos ;  será  então  negada  a  licença  para 
a  venda  desse  serum  no  mercado  paulista. 

Quem  deu  ao  governo  o  direito  de  impedir 
ao  medico  de  que  lance  mão  de  ura  recurso 
em  que  ellc  deposita  inteira  confiança? 

Ainda  ha  pouco,  na  França,  Marmorock  e 
Doyen  annunciaram  a  descoberta  do  serums 
para  a  cura  datub  Tculose  e  do  cancro. 

Experiência^  feitas  nos  hospitaes  do  Pariz 
mostra  am  a  inefUcacia  desses  serums ;  mas 
o  governo  íVancoz  não  se  lembrou  de  ser 
juiz  nessa  questão  e  de  prohibir  a  venda  dos 
serums— isso  fica  ao  critério  dos  médicos. 

O  Instituto  Pasteur  deS.  Paulo,  que  não  ô 
instituto  oíílcial,  está  empregando,  em  larga 
escala,  a  vaccina  anti-rabica,  preparada  de 
accôrdo  com  os  preceitos  dos  mestres  nesse 
assumpto. 

E"  claro  quo  o  interesse  dos  médicos  que 
dirigim  esse  estabelecimento  está,  em  pre- 
parar uma  vaccina  de  eíHcacia  segura,  por- 
que só  assim  ganhará  a  confiança  do  publico 

At('í  agora,  o  emprego  da  vaccina  anti-ra- 
bica em  S.  Paulo  estava  entregue  ao  cri- 
tério dos  médicos  do  Instituto  Pasteur ;  de 
ora  era  diante,  será  fiscalizado  pelo  pessoal 
dos  institutos  ofllciae^,  o  que  constituo  evi- 
dentemente uma  humilhação  para  o  pessoal 
daquolle  estabelecimento. 

A  eilicacia  do  serum  anti-pestoso  foi  reco- 
nhecida pelos  institutos  oíílciaes  de  S.  Paulo; 
nos  hospitaes  inglezes  de  Hong-Kong  a  esta- 
tística mostrou  que  antes  da  serumtherapia 
a  mortalidade  era  de  85  %  e  que  depois  da 
serumtherapia  a  mortalidade  continuou  a 
ser  de  85  porcento, 

O  medicamento  que  fez  baixar  extraordi- 
nariamente a  mortalidade  em  Hong-Kong, 
que  se  revelou  verdadeiramente  efidcaz,  foi 
o  acido  phenico,  em  uso  interno,  foi  mesmo 
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denominado  medicamento  heróico  pelos  mé- 
dicos ingleze-i  de  Uoaf^-Koag. 

No  Brazil,  si  o  medicj  dos  hospitaes  do 
governo  quizcr  substituir  o  trat jumento  ^ie- 
pumthorapico  pelo  acido  pLenico,  conside- 
rado muito  m.iH  ener<?iCi>,  .ião  o  poiTá 
fazer,  por  jueo:»  institutos  otficiaes  só  admit- 
tom  a  officacia  de  um  melic.imeato  contra 
a  peste-K)  serum  de  Jci*sin. 

Por  ahi  se  Vi3em  os  i^ra  ides  inconvenientes 
G  periiíOB  da  intervenção  dos  governos  em 
assumptos  iessa  natureza. 

A  clinica  mostra  muitas  ve/.os  a  ineflicacia 
de  uma  substancia  contra  cer  a  molest>a  e 
somos  obrigues,  na  pratica,  a  empregai- 1 
por  exigência  do  doente,  que  assim  recebe 
um  tratamento  suggestivo. 

£'  assim  que  o  sjrum  de  Doyen  não  oura 
o  cancro,  affecção  reconhecida  incurável 
pela  medicina. 

Si  o  doente  de  cancro  exigir  o  empre^ço 
desse  serum,  o  mjdico  está  n  i  obrigação  de 
applicjir-lho,  porque  o  papel  do  medico  nào 
se  limita  a  curar  e  sim  também  a  animar  e 
consolar  o  doente. 

Nessas  cond  ções,  será  admissível  que  o 
governo  prohiba  a  venda  no  mercado  do 
serum  de  Doyou  ? 

As  considerações  qao  aqui  faço,  estiu 
certo,  influirão  no  e.-tpirito  liberal  (<os  sea  v- 
dores  paulistas,  qu**  estudarão  essa  impo  - 
tanto  questão  e  tratarão  de  supprimir  o 
art,  31  do  cita*lo  pro  ecto. 

O  espirito  altamente  culto  de  Henriqne 
Codho  já  mostrou  os  li  nites  da  intervenção 
dos  governos  em  assumptos  Jessa  naturez.i. 

O  Senado  paulista  bem  conhece  esses  li- 
mites e  por  isso  mesmo  ha  de  supprimir  o 
art.  31  do  projecto  n.  44,  que  atten»;a  contra 
a  Constituição  Federal,  que  ô  anti-iemocrj.- 
tico  e  que  ô  uma  ameaça  ao  livro  oxârcicio 
da  profissão  medica. 

O  governo  deve-se  limitar  a  verificar  si 
tal  productoé  ou  não  nocivo,  experime.ital-o 
para  saber  si  elie  ô  ou  .ião  ^íficaz;  escapa  á 
sua  competência*-  ó  cousa  que  co.npeto  ao 
critério  dos  clinicos. 

S.  Paulo,  26— 9—905.— Dr.  Arthur  Jtífen- 
donça^ 

Documento  n.  14 

Tutela  aos  módicos  —  O  Dr.  Arthur  Men- 
donça acaba  de  chamar  a  attenção  do  pu- 
blico e  dj  corpo  medico  sobre  o  art.  31  do 
projecto  de  lei  que  regulameita  oexerciciu 
da  profissão  de  pharmaceuticj,  de  deatista 
e  de  parteira.  Por  pouco  que  aquella  dis- 
posição legal  não  se  escapa  suorepticia- 
mentesem  um  único  protesto.  Ninguém  a 
viu,  porque  ninguém  contava  com  a  oossi- 
bilidade  da  usurpação,   feita  em  nome  da 


lei.  Confrontado  com  qualquer  outro  mais 
antigo  e  mais  civilisado,  o  nos4o  paiz  tem 
vivido  livre  de  precoaceitos,  io  espirito  de 
rottaa,  de  tradições  archaicas.  Não  temos 
conhecido  siaão  e  n  irico  g  au  o  oç^ulho  d3 
raç  i,  o  espirito  de  asta,  a  dominação  de 
seitas.  'Traças  a  essis  vantagens  e  outras 
muitas,  as  nossas  leis  sempre  tiveram  um 
certo  eunho  liberal,  progressista  e  demo 
cratico.  Como  consequência  desenvolveu-^ 
o  nosso  sentimento  de  segurança  interior  e 
o  nosso  amor  á  liberdade  inlivilujd.    Ap- 

Sella-  e,  é  verdade,  e  muito,  para  a  a;ção 
o  iilstado  nas  cousas  concernentes  á,  utiii- 
da  ie  pu  >lica,  á  organização  da  Instracçâo, 
á  disseminação  di  hygiene,  á  distribuição 
dijustiçk.  Mas  o  es 01  rito  popular  maca 
consentiu  de  boa  vo  itade  na  alieaação  de 
p  ircellas  da  sua  liberdade  individual,  sinão 
em  favor  das  obras  de  fundo  olidansta, 
isto  é,  nunca  consen  .iu  no  sacrificio  do  seu 
eu  individual  scaio  para  augmeato  dj  seu 
cu  social. 

O  art.   31  do  regulamento  em   quentão 
vem  quebrara  harmonia,  a  directriz  liberal 
das  nossas  normas  legislativa^.    Elle  vem 
trazer  o  predomiaio    iespotico  da  acção  aífi- 
cial,  da  rc;)a.  tição   de  hvgiene  i\ãx>  sómeate 
sobre  a  corporação  medica,  mas  ainda  sobre 
a  poouUção,  (e  que  parte  da   população) 
sobre  os  eoferrajs!   iílle  vera  ooiôr- >c  á 
actividade  intellectual,  aos  tr  ibal  io>  scien- 
tificos  iniividuaes    livremente    exercidos; 
vem  quebrar  o  ardor  ias    inve  4ig  vções.  o 
amor  ás  experiências  de  laboratório,  apenas 
nascente  em  nosso  paiz;    vem  cortar    u.ls 
scieacias  medicas  os  voos  lo  génio  inventivo 
e  creador,  o  m  us  raro  e  o  mais  precioso 
dos  attributos  hum  íhos  e  o  único  qne  poí?.s,i 
rasgar  horizontes  novos   na  arta  de  curar. 
O  tudo  isto  com   que  fim?  Que  vaitageas 
trará  ao  public  » esta  mutU  vção  da  Uberdade 
soie.itifica  da  classe   medica?  Nenhuma.  O 
nublico  só  ter  i  prejui  o,   ma^    a  repartição 
de  hygiene  verá  alargada   a  esphera  da  sua 
acção  executiva.  Porma-se  o  nuc'eo  de  uma 
casta  no  seio  da  corporação,   e  esta  casta 
vae  erigir-se    em     tribunal    supremo   de 
que  toes  scienti ficas. 

O  art.  31  diz: 

«Os  virus  attenuados,  soros  therapeuticos 
toxin  IS  modificadas  e  productos  aaalo^os,  as 
substancias  ii\jectav  is  de  origem  orgânica, 
quer  nacionaes,  quer  extrangeiras,  si  nâo 
procederem  de  instituías  officiaes^  só  podei*âo 
ser  vendidos  ou  foraejidos  ^^-ratuitame.ite 
depois  de  licenciados  pela  Directoria  do  Ser- 
viço  Sanitário,  que  08  fará  analysar  e  expe- 
rimentar si  assim  entender  conveniente ,% 

Es  ahi  a  hydra.  Eis  a  presumpção  da 
competência  ofilcial  exercendo  tutela  humi- 
lhante sobre  seus  pares. 
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Esta  competeacia  é  real  ou  de  acção?  iílsta 
tutelei  6  jusiilicada? 

O  oa  nDo  do  saber  medico  ô  hoje  tão  ex- 
tenso que  o  espirito  o  mais  eniiaento,  o 
homem  o  mais  «renial  não  pôde  aoorehjnder 
c(.ra  precisão  e  pormenores  as  suas  diíTo- 
rentes   partes.    A   medi  una   compriheade 

Suestõrs  tão  diversas  e  os  seus  problemas 
e vem  ser  atacados  jpor  methodos  tão  disse  me- 
Ihantes  e  tãj  vários,  que  6  preciso  ao  pu- 
blico um  esforço  de  abstracçã )  para  per- 
ceber as  r3l  \ço«s  d 3  Darentesco,  no  emtaato. 
próximas  entre  e >pecialidades  technicameate 
dissemoUiantes,  como  a  do  occulista  e  a  <lc 
da  Uímro-pAthologista.  O  primeiro  vive  no 
mundo  physiao,  no  djminio  das  leis  da  re- 
íracção,  o  as  suas  prescripçõe^  se  enunciam 
em  «quaçõeí  ma  heraaticàs.  Vive  o  segundo 
no  mundo  psyoliico  dos  reflexos,  das  sen- 
sações diis  eraoço,'.s  e  dos  ohenomenos  idea- 
tivo<  e  recebe  dp  primeiro  luzes  para  o 
diagnostico  e  prognostico  da  moléstia. 

Do  cirurgião,  que  corta  tecidos  vivos  com 
a  audácia  do  marceneiro  e  o<  costura  com  a 
perícia  e  a  ele^adcia  das  modistas,  tendo 
semp-e  em  vist\  o  c?remonial  obrigado  da 
asepsia;  do  bacterioljííiítji  que,  graças  a 
umi  techiiica  doicadi  e  subtil  e  por  meio 
de  culturas  e  col>raçõea  eni^enhosas,  sur^re- 
hQuáe  o  segredo  dos  infinita  nente  pequenos 
ao  anatomj-pathologista  que.  por  meios  va- 
r-al.vs,  chega  a  explicar  a  moléstia  por 
meio  da  lesão,  qua  ita  diffor^nça  no  raethodo. 
quduta  na  especialidade  da  cjmpefcencia, 
sem  sair  uma  linha  do  território  das  scicn- 
cias  módicas ! 

Quaes  os  profission  les  da  repartição  de 
hygieae  qu.i  virão  ulgar  os  preT)arados  pre- 
vistos no  art,  31  ?  S  rãíj  os  dele.M.dos  sanitá- 
rios de  educação  scientiflca  diversa  ? 

O  In  tituto  Pasteur  de  S.  Paulo,  de  iaiciv 
tiva  privada,  não  limita  a  sua  esphera  de 
acção  ã  V  iccina  anti-nbica.  Em  breve,  um 
profissional,  de  reputação  eui\jpéa,  virá  di- 
risrir  os  seus  estu  los  e  investigações,  muitos 
dos  quaes  serão  coliidos  nas  malhas  do 
art.  31.  O  publico  acolheu  com  evidente 
sympathia  a  ftm  iaçào  diqu  Ui  obra.  Um 
grande  numero  das  nossas  municipalidades 
lhe  dispensa  o  coração  e  a  bolsa.  O  publico 
t  -m  razão. 

KUe  sabe  que  allio  tribalho  6  desinter- 
essado, do  parcas  remunGraçõos,  o  (juc  os  es- 
tudos feitos  por  vocação  são  mais  provei- 
tosos (lo  que  os  e\erciiios  obritratoriamente 
por    dever    de  oificio  uu  dí»   fancclonario. 

De^nais,  elle  sabe  por  instincto  que  a 
sciencia  devo  ser  revolucionaria,  e  earique- 
cer-se  com  hypotheses  ousadas  e  exparieacias 
innovadoras. 


Poderá  o  Instituto  Pasteur  viver  e  pro- 
gredir s  >b  a  tutela  olHcial  rotineira  pela» 
natureza  das  cousas,  sectária  muita  vozes  ? 

O  espiiúto  sopra  onii3  quer  e  si  amanhã 
uma  scontelha  do  génio  de  Pasteur  fulgu- 
rasse no  cérebro  do  uni  nosso  compatriota, 
elle  encontraria  abertas,  de  par  em  par,  as 
pjrtas  do  instituto. 

Mas  a  sciencia  official  não  viria  vetar  os 
seus  em*u»elieadimentos?  Não  viria  impor 
a  sua  doutrina,  como  procurou  impor  a 
doutrina  do  mosquito  na  febre  amarella. 
o  tratamento  pelo  sôr.j  anti-pestoso  na  peste 
bubonica?  E  que  seria  dessas  imposições, 
desses  falsos  dogmas  de  uma  sciencia  em 
formação,  si  o  livre  exame  os  não  rebatesse, 
firmanio  a  opiniãj,  o  clarecenio-a  ?  Teria- 
mo  sciencia  feita  por  decreto  e  sábios  for- 
jados na  retorta  politica. 

Decididamente,  a  doutrina  é  má.  corta  as 
tradições  do  nosso  liberalismo  e  nos  projecta 
para  as  fronteiras  da  autocracia  russa, 
''isperemos  que  o  bom  senso  do  Senado  saberá 
repellil-a. 

Ha  pouco  tempo  o  Congresso  Federal  votou 
um  projecto  magnânimo,  conferindo  um 
avultado  premio  a  quem  descobrir  um  reme- 
•iio  espe  íinco  contra  a  tuberculoáe,  o  cancro 
ou  a  morphéa.  Este  ó  o  rumo  do  ura  paiz 
livre:  estimular  o  trabalho,  acoroçoar  o 
progresso  scientifico,  ab  -ir  caminho  á  Jfranca 
investigação  e  crear  oppoptunidades  sociaos 
e  económicas  á  eclosão  do  génio  inventivo. 

Ha  pouco  tempo  o  Dr.  Vital  Brazil  e  San- 
tos Dumont,  cada  um  em  sua  orbita  de  em- 
prehendimentofl,  receberam  do  publico  a 
consa^ação  moral  e  do  Governo  o  apoio 
pecuniário  ao  seu  ingente  labor  e  á  sua  deí^ 
coberta. 

E>tas  as  nossas  tradições.  No  emtanto, 
asrora  questfxjs  de  alta  transcendência  scien- 
tifica  e  de  excepcional  competência  ficariam 
em  breve  subordinadas  ao  veredicluni  da 
repartição  de  hygiente.  Esta  x^eceberia  a  su- 
prema investidura  me4ica  dentro  em  pouco 
tempo,  abertas  a^  primei/as  brechas  usurpa- 
dor is. 

E  por  um  processo  de  lógica  immanente, 
n  itural  e  necessária,  outros  departamentos 
scieniiincos  solfreriam  a  acção  invasoia. 

A  en^renliaria,  a  advocacia,  etc,  a  própria 
arte  seria  tarifada  njcobe  ia  os  moldes  da  te- 
chaica  oíilcial.  Não  cxa,^gero.  Todas  as  liber- 
dades se  ligam  em  uma  relação  de  d  pen- 
dência muuia.  Destruindo  uma  delias  todas 
as  outras  re  reberão  o  coutra-golpe  e  se  tor- 
narão prosa  faoil  o  i;cce>sivol. 

Coaíiemoá  â  opinião  pu  liça,  dirigida  e 
guiada  peloi  praiissioaaes  medic.scmuni 
paiz  de  livro  examo.o  julgamento  dos  prepa- 
rados previstos  pelo  art.  31.  Esta  é  a  única 
solução  compative]  cqm  o  interesse  publico. 
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O  Si*.  1<*  Seoi^etarlo  procede  á  lei- 
tura do  officio  do  Senado,  de  hoje,  commani- 
cando  que,  de  accôrdo  com  o  que  foi  delibe- 
i*ado  pelas  respectivas  mesas,  a  solonnidade 
do  eucerramento  dos  trabalhos  do  Congresso 
Nacional  se  veriílcanl  amanhã,  á  1  hoi-a  da 
tardo,  no  ediflcio  do  Senado. 

O  Sr.  Presidente^Vae  ser  lida  a 
acta  da  sessão  de  boje. 


Em  seguida  é,  sem  debate,  apprcnih , 
acta  da  sessão  do  hoje. 

O  Sr.  I>jre»ldleiite— Peço «%05M»b: 
Deputados  para  comparecerem  amaoM, 
1  hora  da  tarde,  no  edifício  do  Seoâda,  m 
de  assistirem  á  sessão  soienne  do  eoei^- 
mcnto  dos  trabalhos  da  3*  e  ultima  s?^' 
da  5' legislatura. 

Levanta-se  a  sossão  ás  4  horas  e  25  n- 
nutos  da  tai*de. 
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quo  a  loi  é  má  e  nora  se  prova  o  direito  com 
uma  lei  imperfeita,  nora  e  faz  o  bera  imi- 
tando o  mal.  Provaria  tarabora  que  a  i'\\  lei 
de  Felix  Fauro  não  tom  sido  applicada,  pois 
do  contrario  teria  cort;ulo  as  azas  e  tolliido 
o  voo  ao  Instituto  Pasteur,  do  P  iriz,  nintio 
de  sábios.  Nem  se  di^r*^  que  o  Estado  supe^-- 
iti tende  tudo  quanto  de  perlo  affecta  ou  inteí^" 
essa  a  saúde  publica.  Não  sui)eriutende,  vi- 
gia. E  é  boraque  esta  vigilaucia  seja  inces- 
santOt  contmua  e  eíiicaz,  dentro  das  normas 
do  direito  coramura . 

E  até  esse  ponto  a  sua  acção  é  boa,  o  exer- 
cício do  fUncçãv.  salutar  e  biíneflco,  por  todos 
dese>da  o  reclamada. 

A'  medida,  porém,  que  o  Est  vdo  sahe  destes 
limites  começa,  a  invasão  do  poderes,  a  con- 
culcação  do  direitos  e  de  liberdades.  Começa 
elle  ao  mesmo  tempo  a  exercer  a  superin- 
tendência, a  alta  direcção  que  absorvo  o  in- 
dividuo, tista,  absorpção  ainda  lhe  é  tolerá- 
vel quando  a  diminuição,  quando  ã  al<enação 
de  certas  de  suas  liberdades  lhe  corresponde 
um  augmenio  do  seu  poder  social.  Mas  é 
semprtí  assim?  Infelizmente  não,  e  muito 
menos  no  caso  do  art.  31,  que  é  uma  espt/- 
liação  d :  toáoi  em  oroveito  vx  lusivo  do  oo 
der  executivo  da  Repartição  Smitaria.  Mas 
a  tendência,  não  ha  negal-o,  é  a  superinten 
dencia  gerU  o  eíTectiva  do  Kstado  a  tudo 
que  se  refere  á  saúde  publica. 

Dessa  superintendência  é  que  virá  o  m  ú 
Spcncer  fez  a  esse  respeito  prevjsões  pro- 
photicas. 

A  hygiene  tondo  a  subordinar  o  individuo 
e  seus  bons  ao  Estado.  Ella  pcnotr.i  do  mais 
o  mais  na  vida  intima  do  ciladão.  Muitos 
hygienistas  reclamam  a  regularaent  tçào  sa- 
nitária do  casamento,  afim  de  impedir  a 
fusão  de  taras  capa. es  de  produzir  a  dege- 
neração da  raça. 

Outros  reclamam  a  esterilização  e  a  cas- 
tração dos  degenerados  aílm  de  sanear  o 
meio. 

Eu  sei  que  a  divulgação  desses  males  tem 
muito  de  proveitoso  ;  fazem  conliecer  o  pe- 
rigo e  evital-o.  Mas,  tristo  do  povo  que, 
projectado  para  fora  do  direito  commum, 
visse  o  Estado  f  izor  com  a  hygiene  uma 
alliança  de  onde  brotassem  aquellas  leis  de 
excepção  ! 

O  direito  commum  bom  in^.erpretado,  o 
principio  da  responsabilidade  civil  e  penal, 
iBalvaguarda  toios  os  mteresses. 

Ficam  respondidos  novamente  ao  Dr. Vieira 
de  Mello  os  tópicos  concernentes  ás  questões 
geraes  e  aos  princípios. 

Não  o  farei  com  relação  a  certos  porme- 
nores em  que  o  meu  pensamento  foi  alte- 
rado, desviado,  truncad  ^  interpretado  co.n 
manifeota  má  vontade.   Não  tenho  amor  ás 
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polemicas   banaes,  ás  distincçôes  subtis  c 
capeio  as,  nem  ás  charadas. 

Desde  quo  os  principies  expostos  conti- 
nuara inabaláveis  seria  inútil  o  fastidioso 
proseguir  a  polemica.  Da  mesma  fórraa, 
seria  eu  pouco  gentil  para  com  o  publico, 
si  me  puzesse  a  fazjr  as  rectificações  dos 
meus  assertos  falseados.  Quera  nos  leu  e  nos 
acompanhou,  sabe  í'azol-as  por  si.—  Dr,  AU 
berto  Seabra. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congrasso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Considera m-se,  para  os  effeitos 
legaes,  licenciados  nas  lettras,  artes  e  scien- 
cias  professadas  nos  institutos  de  ensino  da 
Republica  e  nos  que  são  a  e4cs  equi*>arados, 
08  que  foram,  são  ou  vierem  a  sor  membros 
do  Con^-ri'sso  Nacional . 

Art.  2.0  O  Poder  Executivo,  pelo  Minis- 
\erio  competente,  concederá  titulo  de  habi- 
litação profissional  nas  especialidades  que 
GOiístitaem  curso  de  lettras,  artes  e  scien- 
cia.s,  nos  institutos  de  ensino  da 'Republica 
o  i  nos  que  são  a  estes  equiparados,  aos 
que  lii'o  req-ierer  'ra  provando  com  att es- 
tações ou  outros  documentos  oíliciaes  ter 
pratic  ido  as  mesm  is  es  oecialidades  cm  exer- 
cício proíissioiíai,  (iurante  o  duplo  dos  annos 
ed^idos  pa  a  o  curso  oíflcal  respectivo;  ou 
em  íliucção,  cargo  ou  emprego  publico,  ou 
em  com  mi  são  do  Governo  Municipal,  esta- 
dual ou  federal,  durante  tantos  annos  quan- 
tos os  exigidos  para  o  mesmo  curso  oíncial 
respectivo. 

P  iragrapho  único.  O  tempo  de  exercício 
profissional  pôde  ser  completado  com  o  de 
exercício  de  funcção,  cargo,  ou  emprego  pu- 
blico, ou  de  coramisáão  de  govorno  muni- 
cipal, estadual  ou  federal,  ou  vice- versa. 

Art.  3.0  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  deze.nbro  de  1905. 
— A.  Moreira  da  Silva. 

O  Sx* .  E:i3mei*a;]cl  ino  Bandeira» 

diz  que  não  lhe  é  dado  silenciar  ante  o  pro- 
testo veliemente  que  contra  a  nova  lei  elei- 
toral acaba  de  fizer  da  tribuna  desta  Ca- 
mará o  illustre  Deputado  por  S.  Paulo,  Sr. 
Moreira  da  Silva. 

Qual  a  razão,  porém,  de  tal  protesto? 

A  supp^sta  inconstitucionalidade  da  refe- 
rida lei  na  parte  em  que  determinou  um 
novo  alista  nento  eleitoral. 

Segundo  nensa  o  nobre  Deputado  e  con- 
forme declaração  expressa  que  fez  a  tal  res- 
peito, o  direito  de  voto  é  um  direito  perpe- 
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tuo  e  aquelie  que  uma  vez  o  tenha  adqui- 
rido, delle  -ió  pop  seat^nça  p>derá  ser  pri- 
vado; accrescentando  ainda,  que  a  lei  s  iraiva 
não  tendo  sido  revogada  pela  CoDstitufçno 
da  Republica,  os  iniiviuuots  que  por  íurça 
da  me^ma  lei  adquiriram  o  allulidu  direito, 
alistandoHse  eleitor,  uão|)odem  serexc.uiios 
em  outro  qualquer  alistamento. 

O  orador  senti  declarar  que  esses  argu- 
mentos do  illustre  Dopuado  nâo  correspon- 
dem de  forma  aUumaá  sua  cultura  mental. 

Que  a  >  prescripções  rela:ivas  a  alistamento 
de  eleitores  constituem  matéria  e  ob  ecto 
das  leis  ordinárias,  ó  cous^i  que  se  prova 
com  a  Dropria  lei  Saraiva,  em  que  o  honrado 
Deoutado  l\indamentou  a  sua  arnimentação. 

Ondo  o  em  que  arJ^o  d^  Constituição  mo- 
narchica  ou  i*epublicana  se  declara  que  o 
alistamento  de  eleitores  não  pôde  ser  pre- 
scriDto  e  regulado  em  leis  ordinaras? 

Qu  il  o  dispositivo  constitucional  de  que 
explicita  ou  implicitamente  se  possa  tirar 
semelhante  conclusão? 

Nenhum  se  mo  depara  que  tal  prescreva  e 
estatua. 

Que  o  direito  de  voto  não  é  um  direito 
l).>rpetuo,  é  cousa  sobre  que  ninguém  pôde 
ter  duvidas. 

Além  da  nerda  e  susponsão  desse  diroi  .o 
por  sentença  do  Poder  Judiciário,  olle  ainda 
se  perde  por  m'iit  »8  outros  raotivos,  entro  os 
quaes  as  moléstias  que  affectam  a  integri- 
dade mental,  etc. 

Portanto,  desde  que  o  a'i  tamento  eleit> 
ral  oustitue  exactamente  objectj  de  lei  or- 
dinária, para  annullir  ou  modificar  (jqu^  foi 
feito  por  força  da  lei  Saraiva  não  era  pre- 
ciso dispo )ição  expre  sa  a  tal  rcs).'it.ina 
Constituição  republicana;  bvsttva  que  ou  cm 
Idi  ordinária  fosse  publicada  em  contrario  ao 
disp  sto  na  primeira. 

Si  esta  ô  a  ray.ào  em  que  o  nobre  Deputado 
fundamenta  o  seu  protesto  contra  a  lei  elei- 
toral ultimamente  publicada,  então  o  sou 
protes:;0,  em  vez  de  innugnação,  vaiu  por 
um  elogio  a  m  ^sraa  lei. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ;  mtiiio 
bem.) 

O  Sir,  Tosti.  — Sr.  Prejidonte,  com 
a  maior  calma,  venho  formular  mo  pro- 
testo contra  as  arguições  infundadas,  iiyus- 
tas.  que  o  honradj  Sena  ior  poio  Ui^triofo 
Feder  il,  do  quom  aliás  :.oii  amigo,  lornui- 
lou,  «ia  trihun.i  d>  JSenadj,  Cvintra  a  Socie- 
dade iNacional  de  Agricultura,  que  immero- 
cidament )  mo  conferiu  o  titulo  de  seu  pre- 
sidente h  jnorario,  (Nao  apotado,) 

Comprihendem  os  Uvibrcs  Deputados  que, 
sendo  eu  presi  lente  honoraríj  dessa  socieda- 
de, tendo  durante  cinco  anno.s  irabalha  ío, 
com  aâuco,  sem  interrupção,    com  os  seus 


direotores,  beneméritos  prvipa^andistas  di 
cau-^a  igricola  no  paiz,  e  tendo,como  relator 
do  Orçamento  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  consignado  ni  verba  —  Auxílios á 
agricultura  —  a  quantia  de  480  000$,  não 
para  a  Sociedade  Nacional  de  Asrricultura, 
mas  para  os  serviços  a  aeu  cargo,  não  iios^ 
deixar  do  contestar  as  aecusações  levani^idaj 
no  Senado. 

Não  patrocino  causas  suspeitas,  não  cor- 
turno  pertencer  a  associações  ctya  honorabi- 
lidade seja  duvido  ia,  que  não  promovam  o 
bem  publico. 

O  honrado  Senador  pelo  Districto  Federal, 
no  seu  discurso,  disse  o  seguinte: 

«  Em  outro  ponto,  Sr.  Presidente,  vejo 
arbitrar-se  A  Sooiedale  Nacional  de  Agri- 
cultura 00U:00i).^)00. 

O  anno  passado,  penso  que  está  pre- 
sente o  nobre  Sonador  por  Minas  Geracs, 
presidente  da  Commissão  de  Finanças, 
o  Sr.  Senador  Feliciano  Penna,  S.  Ex, 
hesitou  até  o  ultimo  momento  em  dotar 
a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura 
com  10):0)0$íO«);  e  s6  o  fez  pel  j  valor 
individual  dò  cidadão  quepre>idia  á^u-Ua 
associação.» 

Sr.  President»,  o  honra  lo  Senador  pelo 
Districto  Federal,  parece-ine,  nâo  ^^e  deu  ao 
trabalho  de  l^a*  o  projecto  remattido  pela 
Camará,  iia  parte  relativa  á  5*  verba,  isto 
é,   auxílios  á  agricultura. 

Si  S.  Kx.  otives  e  lido,  ndoaíBimaria  que 
a  Camará  votou  6O0:O0j$  paiti  a  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura. 

A  Socieàado  N  uioaal  de  Agricultura  tem 
apenas  uma  subvenção  de  20:000^  annua?- 
mc.ito.  Com  esta  subvenção  o  com  as  en- 
tradas dos  sócios  é  que  elia  faz  a  propaganda. 

O  que  nós  vota  aos  na  vrrba  —  AuxiUos  á 
agricultura— foi  o  se/uinte  : 

« Distribuição  do  r)lantis  e  s-^TOonte?*. 
150:000ík;  auxilio  aos  agricultores  e  criadores 
para  a  introducção  de  animaes,diroctaTaejte 
ou  por  iatormedio  do-í  governos  dos  blstadose 
dos  inunicipios,  200  000$;  Dropagranda  dos 
sy  ndi  ca  tos  fí  cooperativa,  e  das  appíicaçõe> 
industriaos  do  álcool,  30:000»:? ;  fundação  de 
uma  estacão  agrono  nica  na  fazonda  Santa 
Mónica,  100:000^^000.» 

São  480:000s000. 

Sr.  Presidente,  es ^es  d iveráos  serviços  são 
consider:\dos  public  s  e  os  faz  o  Governo 
por  intermédio  da  Sjoíjdade  Nacional  Jo 
Agricultura,  exercendo  est^  as  mesmas 
funcçõos  quG  exerceria  qualquer  repartição 
publica  annexa  ao  Ministério  da  Industria  e 
Viação. 

Si  o  honrado  Senador  tiveasa  lido  o  pa- 
recer cum  qie  funda  mentdi  o  projecto  de 
orçamento,  teria  visto  que  o    processo  se- 
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Tornando  extensivas  á  Escola  Commercial 
.a  Bahia  as  disposições  da  lei  n«  1.339,  de 
*  de  janeiro  de  1905  ; 

Dividindo  o  território  da  Republica  em 
Listrictos  eleitoraes ; 

Estabelecendo  regras  para  a  apprehensão 
le  productos  ou  mercadorias  importadas 
'x>ni  irisas  indicações  de  procedências  ; 

Fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  Vice- 
i^residente  da  Republica  para  o  período  de 
15  de  novembro  de  1906  a  1910  ; 

Equiparando  os  vencimentos  dos  empre- 
gados das  administrações  dos  Correios  do 
^o  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Ouro  Preto,  aos  de  igual  categoria 
la  do  Estado  de  S.  Paulo  ; 

Concedendo  ao  Estado  da  Parahyba  o  au- 
cilio  de  150:000$  para  attender  aos  serviços 
perturbados  por  effeito  da  secca  ; 

Approvaodo  o  convénio  celebrado  entre  o 
Brazil  e  a  Republica  Argentina  em  30  do  ou- 
^jiihro  de  1901,  x>ara  protecção  das  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio; 

Equiparando  os  vencimentos  do  Exercito  e 
da  Armada  ; 

Organizando  o  credito  agricola ; 

Dispondo  sobre  organização  de  syndicatos 
proâssionaes  ; 

Reorganizando  o  montepio  dos  íúncclona- 
rios  civis  e  militares  ; 

Dispondo  sobre  o  sorteio  militar  ; 

Dispondo  sobre  a  instituição  do  homestead; 

Creando  cadeira  para  o  estudo  de  molés- 
tias intertropicaes ; 

Abolindo  as  restricções  constantes  das 
amnistias  votadas  em  1895  e  1898  ; 

Dispondo  sobre  a  repressão  dos  crimes  de 
lenocínio ; 

Creando  o  premio  de  10.000.000  de  francos 
para  a  descoberta  de  remédio  contra  a  sy- 
philis,  o  cancro  e  a  tuberculose  ; 

Reorganizando  do  corpo  diplomático  e  con- 
solar ; 

Reorganizando  a  policia  do  Distrícto  Fe- 
deral ; 

Fixando  os  vencimentos  dos  telegraphistas 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  ; 

Foram  approvados  pelo  Congresso  os  se- 
guintes créditos  : 

ESPECIAES 

De  2^:000$  para  pagamento  a  Schustz 
Vereinigung,  de  debentures  de  empréstimo 
contrahido  na  Allemanha  pela  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  ; 

De31:301$298,  para  cumprimento  do  dis- 
posto no  art.  11  da  lei  n.  1. 145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903  ; 

De  11:919$900,  para  indemnizar  á  Santa 
Casa  de  Misericórdia  desta  Capital  das  des- 
pezas  feitas  com  o  enterramento  de  flmccio- 


narios  do  Ministério  da  Indi 
buintes  do  montepio  creado 
n.  942  A,  de  1890  ; 

De  500:000$,  para  soccorros 
Rio  Grande  do  Norte; 

De  1.032:58l$162para  ultin 
mentos  devidos  á  flrma  Lago 
obras  feitas  em  diversos  navio: 

De  74:490$  para  pagar  a 
Irmãos,  pela  installação    prci 
illuminação  eléctrica  de  vario:: 
Capital  ; 

De  150:000$,  como  auxilio  i 
Parahyba  para  attender  aos  se 
bados  por  effeito  da  secca  que 
ritorio  ; 

EXTRAORDINÁRIO! 

De  500$  para  pagamento  a  Ji 
do  aluguel  do  prédio  em  qui 
Escola  de  Aprendizes  Marinl 
ranhão ; 

De  16:419$750para  occorrcr 
devido  a  Robert  Blasset  &  Hei 
neciméntos  ã  Colónia  do  Igu; 

De  2:972$608  para  pagam 
nados  a  um  escrivão  aposenta  I 
Arsenal  de  Guerra  de  PernamI 

De  3:000$  para  pagamento  i 
tos  do  escrivão  Antero  José 
exercidos  de  1900  e  1901  ; 

De  7:160$  para  pagamento  d 
devidos  ao  porteiro  archivisn 
Repartição  de  Terras  do  Rio  i 
Manoel  Henrique  da  Silva  FrOi 

De  500:000$,  papel,  destins 
das  quatro  commissõesde  p(i 
ração  no  Alto  Purús  e  Alto  Jui 

De  19:343$290  para  indemi 
deiros  do  súbdito  italiano  Lui:  i 

De  4:190$554  para  pagamd 
mentos  de  2»  oíflciai  aiadido 
Geral  de  Estatística,  Dr.  José 
lamaque  Moura ; 

De  8:000$,  papel,  para  pagai  i 
de  custo  a  que  tem  direito  o 
Nascimento  Silva,  lente  da 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

De  21:010$,  para  pagamei 
que  competem  aos  operarici 
Moeda  attingldos  pela  dispôs  i 
do  decreto  n,    1.177,  de  1( 
1894  ; 

De  30:000$,  para  despezas  c : 
são  brasileira  no  Congresso  1 1 
Tuberculose,  em  Paris  : 

De  2.600:000$,  para  a  consi  i 
âcio  destinado  ã  Bibliotheca  I 

De  666$666,  para  pagar  gi  \ 
vidas  ao  mestre  da  extinct 
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foiates  do  Arsenal  de  Guerra  de  Matto-Grosso, 
Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvalho  ; 

De  52:664$073,  ouro,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento de  dividas  de  exercícios  findos : 

De  712:57^100,  papel,  para  o  mesmo 
fim  ; 

De  4:987$503,  para  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  ao  Dr.  Eugénio  Manoel  de 
Toledo  ; 

De  15:496$994,  para  indemnizar  o  cofre  de 
orphãos  de  igual  quantia  nelle  depositada 
•em  15  de  dezembro  ae  1902  e  pertencente  á 
menor  Alzira  Penna  ; 

De  250:000$,  para  pagar  á  companhia 
brazileira—  Torrens  —  a  indenmização  fixa- 
da no  termo  de  18  de  dezembro  de  1901, 
rescisório  do  contracto  de  18  de  julho  de 
1890. 


SUPPLEMENTARES 

De  40:000$  &  verba  6«  do  art.  5«  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904  ; 

De  51 :  129$018  á  rubrica  28*  do  art.  »  da 
mesma  lei  e  destinada  a  pagar  despezas 
com  as  aulas  supplementares  do  !•  2*  e 
3«  annos  do  Gynmasio  Nacional ; 


De   100:000$  &  verba  23*  do  art.  6*  d 
n.  1 .316,  de  31  de  dezembro  de  1904 : 

De  2:820$  para  pagar  Tencimeote  M 
competem  ao  official  d^  Seeretaria  da  > 
mara  dos  Deputados  Leopoldo  M  da  uJ 
(verba  8*  do  art.  2p  da  meDciooadaki); 

De  620:028$150  á  verba-Solik»  e  mt- 
ficações  -  do  art.  9°  §  9«  da  meociooiiia]^. 

De  217:945$600  ao  art.  9»  §  15  da  im.- 
nada  lei ; 

De306:3l5$716á8  verbas  15», 35» e 5» i 
art.  6*  da  mencionada  lei ; 

De  130:000$  á  rubrica  l^doart.i^à 
mencionada  lei : 

De  1.756:167$856  ao  n.  10doan.9^'ii 
mencionada  lei ; 

De  59:100$415,  ouro,  aon.31doinw^ 
ainda  da  menci<xiada  lei. 

São  estas,  senhores,  aa  informai*  ?B^i 
escassez  de  tempo  permitte  miíiánr-ra 
neste  momento  relativameníe  aos  ms 
trabalhos  da  3»  sessão  da  5*  l^crae» 
terminar  saudo-vos,  áea^ziàpsi^ 
xima  reunião  do  C<Higre»!íwo^  ^ 
elle  contar  ainda  com  o  caam  « ^<f»^ 
luzes  e  do  vosso  patriotisniô  em  P^- - 
Republica,  unida  e  forte. 

Está  encerrada  a  3*  sesãouríâuA^ 
5*  legislatura  da  Republica. 

Levanta-se  a  sesáo. 
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c  mostrar  qaaessão  os  serviços  da  Sociedade 
Nacional  de  igiúcuitura. 

Quando  entrei  para  a  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura,  Sr.  Presidoute,  promovia-se 
a  reunião  do  Congresso  Nacional  do  Ag  icul- 
tura. 

O  que  foi  esse  congresso  todos  sabem, 
todos  que  acompanham,  de  perto  ou  de 
longe,  o  movimento  económico  da  lavoura 
em  nosso  paiz. 

As  suas  conclusões,  ora  cuja  redacção 
figurou  com  o  maior  brilho  o  notável  parla- 
mentar Dr.  Manoel  Yictorino,  de  saudosa 
memoria,  constit^iem  a  carta  coa^titucional, 
o  evangelho  da  lavoura  do  Brazil.  Todas  as 
questões  importantes  que  se  possam  levan- 
tar actualmente  e  de  futuro,  sobre  matéria 
de  agricultura,  lá  es  Ião  compendiadas,  lá 
estão  resolvidas. 

Si  isto  não  é  um  grande  serviço  prestado 
á  lavoura,  não  sei  o  que  seja. 

Dahi  sahiu  também  a  Conferencia  Assu- 
carcira  da  Bahia. 

O  que  foi  ossa  conferencia  não  preciso 
dizer  á  Camará,  cuja  memo.ia  tem  bem 
presentes  os  factos  mais  notáveis  do  movi- 
mento agrícola  entre  nós. 

Nãj  sei  que  vauta.<em  pôde  haver  cm  des- 
acrcdiíar  o  solapar  uma  ociedade  que,  ven- 
cendo os  maiores  obstáculos,  inevitáveis  no 
inicio  de  toda  propaganda  patriótica,  conse- 
guiu cOiístituir-se  a  depositaria  das  espe- 
ranças da  agricultura  nacional. 

Na  carta-circularque  dirigi  ao  eleitorado 
do  2°  districtodo  E-tado  da  Bahia,  pjr  onde 
me  apresento  candidato  á  reeleição,  cito 
Meline,  que,  observando  os  factos,  nota.  que 
ha  no  mundo  inteiro,  no  seio  dos  govern.  s  o 
dos  parlamentos,  um  movim  »nto  de  reacção 
a  favor  da  agricultura,  reacção  que  se  pa- 
rece com  uma  d  ssas  vagas  profundas  que, 
em  certas  épocas,  revolvem  o  oceano  nu- 
mano  e  quebram  todos  os  obstáculos. 

blm  nosso  paiz  vae-^e  operando  também 
a  reacção,  mas  ainda  ha  rotineiros,  dentro  e 
fora  do  parlamento,  com  ciya  opposiçáo 
devemos  contar  no  movimento  de  propa- 
ganda agricola. 

A  Sociedade  tem  sido  e  continuará  a  ser 
um  clemeato  poderoso  contra  os  rotineiros, 
contra  os  que  vivem  apegados  ao  passado  e 
tceíu  receio  de  íitar  o  sol  do  futuro. 

O  illustre  Se.iador  pelo  Districto  Federal 
referiu-se  tamb  «m  a  um  artigo  publicado 
om  ura  jornal  desta  Capital,  sob  a  epigraplie 
patm/nú  Af/ricola, 

Com  certeza  as  informações  foram  hau- 
ridas na  mesma  fonte.  Mas  devo  declarar, 
cm  abono  da  verdade,  que  í»sse  jornal,  con- 
vidado a  mandar  um  representante  seu 
examinar  as  fazendas  de  Santa  Mónica  e  da 
penha,  aescfipturaçàQ  v  o  '^fmyQ  da  Çoçiç* 


dado,  te\e  a  hombridade,  a  lealdade  do 
confessar  que  realmente  as  accusações  eram 
infundadas,  que  a  Sociedade  sahia  ilicsa  de 
todas  ellas. 

Sr.  Presidente,  a  Socie  lade  Nacional  de 
Agricultura  te ra  a  sua  secretaria  á  rua  da 
Alfandega  n.  102;  qualquer  representante  da 
Nação,  qualquiír  cidadão  pôde  ir  examinar  os 
seus  livros,  o  seu  archivo,  e  aífirmo  á  Camará 
e  ao  paiz  que  nada  encontrará  alli  que 
pjssa  deshonrar,  manchar  siquer  a  sua  repu- 
tação de  beue  n*rita  o  patriótica.  (Apoiados.) 

Ó  mou  illustre  amigo  Sr.  Calc/eras,  que 
melhor  do  que  ninguém  cumpre  os  seus 
deveres  de  Deputado,  disse,  reierindo-se  á 
distribuição  de  plantas  e  semciites  pda  So- 
ciedad,».  Nacional  de  Agricultura:  «  Sr.  Pre- 
sidente, sei  por  queixas  de  iuterassados  que, 
por  exemplo,  o  orvjço  de  distribuição  de 
pl%ntas  e  sementes,  embora  se  diga  que  é 
feito  gratuitamente  por  es^a  socieuadc,  sahe 
quasi  tão  caro  como  si  os  vegetaes  fossem 
comprados  em  casas  especiaes  desta  cidade, 
por  causa  de  uma  porção  de  despezinhas,  de 
que  são  apresentadas  contas  qtio  teem  do 
ser  pagas.» 

K  que  os  interessados  são  muito  exigentes ! 

Até  agora  não  havia  absoluí.amente  distri- 
buição do  plantas  e  sementes  ;  iiiiciou-so 
esse  sei'viço.  começou-se  a  fazer  a  d.o- 
tribuição  e  já  Oi  agricultores  querem  que 
tudo  >e  faça  gratuitamente;  elles  qio,  até 
então,  compravam  plantas  a  8.S,  lOs  o  12$, 
já  se  na  querem  sujeitar  á  pequena  des- 
peza  de  300  reis  ! 

O  Sr.  Calogeras  —  Poderia  citar  casos 
de  amigos  meus  que,  tendo  adquirido  plantas 
por  intermédio  da  Sociedade  de  Agricultura, 
pass  irara  a  corapral-us  directamente  no 
mercado,  porque  sabiam  mais  em  conta. 

O  Sr.  Tosta  — Posso  ariirmar  á  Camará 
que  as  sementes,  os  bacellos  e  as  piautas  es- 
trangeiras fornecidas  pela  Sociedade  são 
sem  despeza  alguma  pira  os  agricultores. 
Quanto  ás  sementes  e  plantas  nacionaes, 
e.:}';as  teem  uma  pequena  despeza,que  na 
média  se  eleva  a  350  réis,  quando  o  custo 
destas  plantas  é  de  8s,  10:^  e  iás^OOO. 

Demais,  Sr.  Presidente,  si  é  verdade  que 
a  distribuição  de  plantas  e  sementes  6  onerosa 
á  agricultura,  como  se  explica  qae  no  cor- 
rente anno  cenham  sido  dirigidos  J.817  pedi- 
dos á  Sociedade?  vj'  claro  que,  si  assim  fosse, 
isto  é,  si  as  despezas  foss  nn  onerosas  para  a 
lavoura,  não  valeria  a  pena  recebo!-as  por 
intermédio  da  Socieiade  Nacional  de  Agri» 
cultura. 

Tenho  aqui  no  ni.^u  parecer  uma  tabeliã 
explicativa  da  distri  juiçâo  de  plantais  o  so 
mentes  de  setembro  do  Ic/Oâajunho  de  1905, 

Duraato  esse  peiiodo  foram  di  tribuidos 
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O  Sr.  Tosta— Como  se  poderá  fazer  ? 

O  Sr.  Calogeras—No  Ministério  da  Indus- 
tria. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeara  —Raro  é  o 
paiz  civilisado  onde  não  existe  ministeri»)  da 
agricultura. 

O  Sr.  Tosta— Nos  Estados  Unidos  ha  o  Mi- 
nistério da  Agricultura,  ;i  cuja  frente  estão 
homens  competontes  que  se.  d^iicam  ao  es- 
tudo das  questões  tochnica:-.  O  mesmo  suc- 
cede  na  Inglaterra,  que,  a!i;is,não  é  agrícola, 
Bei^'ica,  hr^nça,  Mexfco,  R^^publica  Argen- 
tina. Em  Java  creou-se  este  anno  um  depar- 
tamento da  agricultura. 

Por  que  uâo  havemos  do  crear  também  um 
ministério  da  agricultura,  onde  se  estudem 
tec  nicamente  as  questões  agrícolas,  que  o 
I Ilustre  represent-ince  de  Minas  não  vê  estu- 
dadas p  la  Sociedade  Ndcioijal  do  Agricul- 
tura? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Na  Ingla- 
terra e  em  Java  não  se  vêem  rainistr  s  as- 
signar  portari.í.s  de  guardií^-postes  tclcgra- 
p li icos .  {Ha  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Tosta— o  Ministro  da  Industria,  .a 
t«âo  sobrecarreírado  de  trabalhos,  pôde,  oor- 
ventura,  se  occupat*  de  negócios  relativos  á 
agricultura? 

Si  cearmos  apenas  uma  directoria  no 
Ministério  d;i  Industria  pira  o  e>tudo  das 
questões  agrícolas,  a  ajfricpJi.ura  ricará  adi 
como  uma  fi.ha  bastarvia,  a  (iueiYi  .erào  ace- 
nas concedidas  as  sobras  das  outras  dii^ecto- 
rias. 

Acredito  que  se  poderia  dividir  o  Mi- 
nistério da  Industria,  Viacâo  o  Obras  Pu- 
blicas emdous:  Ministério  da  Agricultura. 
Industria  e  Commercio  e  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  l^ublicas,  comprehendendo  Cur- 
roios  e  Telegraphos. 

As  questões  do  commercio  andam  por  ahi 
o  :>  i?ii.idas  ;  estão  disseminadas  pelo  Minis- 
toí-jo  da  Industria,  Viação,  Exterior  e  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  A  nave- 
gação, por  exemplo,  é  supurint  ?ndida  por 
três  miaisterios  :  Viação,  Fazenda  e  Ma- 
rinha. 

O  Sr.  Tosta  — Os  assumptos  commer^iaes 
poderiam  ser  concentrados  em  um  só  depar- 
trvmento,  para  serem  estudados  em  con- 
juncto. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Quer  V.  Ex. 
TtTaa  prova  la  cjnru>ão  destis  c^usis  ?  O 
Minisxro  daFaze.ida  vae  abrir  a  barra  do  rio 
S.  Joãoe  assistir  a  uma  confôrencia  assu- 
careira. 


O  Sr.  Tosta— E'  admirável  que  a  questão 
do  cre  lito  agricola  tealia  sido  somente  tra- 
ta.da  no>  relatórios  do  Ministério  da  Fazenda. 
Não  se  assustem  os  nobres  Deputados  com  a 
creação  do  novo  ministério,  porque  entre 
iiôs  SC  consi  era  a  cre.ição  de  novos  minis- 
térios como  vjrdaaeiros  espantallios ;  é 
como  a  revisão  da  Cojistituição  —  é  um  noli 
me  tangere^ 

Mas  a  verdade  é  o^ta:  na  França,  na  Ingla- 
terra, uns  instados  Unidos  era  todos  os  paizes 
orogre  ^sistas  os  departamentos  a  iministr.i- 
tivos  se  transfor.nam,  se  dasdobnm,  se 
crcam  c  níbrme  as  Udce^idade  publicas  do 
moinoiíto.  Que  necessidade  ma>s  pilpttanto 
e  imperiosa,  entro  nés,  .o  que  a  do  desen- 
volvi íiiento  económico  do  paiz  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta— Oiz-se  que  o  novo  ministério 
trará  u  ni  des-teza  de  mais  de  1.000:000$, 
só  com  o  pessoal. 

Sr.  Presidente,  quando  se  tratou  da  Ex- 
posição de  S  Luiz,  um  representante  da 
America  do  Nortj  aqui  esteve  a  solicitar  o 
comp  .recimen  o  dj  governo  brazileiro;  foi 
na  Socied  Aò  Nacional  Je  Agricultura  quo 
tive  seiencia  disso. 

Os  representantes  do  poder  publico  acha- 
vamque  o  paiz  ;iào  estava  em  condições  de 
gasta,  p  ira  com^iarecer  á  S,  :posiçio  de  São 
Luiz,  anau  uiada  para  o  anuo  em  que  se 
vjom  pie  cava  o  centeaar»o  da  inconoravão  do 
ceiTitoio  francez  oa  Lu.ziana  á  Republica 
dos  i.st-!.dos  unidos. 

O  adiame^ito  di  exposiçio  para  o  anno 
seiuinte  foi  um  bera  mra  nós.  Est  idou-se 
raelhoi"  o  assumpto,  e  o  Governo,  em  raen- 
sa.L^em  a  •  Congresso,  pediu  o  credito  de 
1.000:000*^  para  o  seu  comparecimento  á 
grau  lo  feira  de  S.  Luiz,  o  qual  foi  con- 
cedido. 

Quem  diria  que  essa  despeza  votada  com 
timiJez  seria  tão  vantajosa  ao  nosso  paiz? 
O  Brazil  toruou-se  mais  conhecido  na  Ame- 
rica do  Norti3  e  os  capitalis  as  da  prospera 
republica  começam  a  dirigir  os  olhares  pjira 
nossa  pátria,  e  em  breve  oncamiaharVo  para 
cá  os  sjus  caoitaes,  coasiderando  o  seu  em- 
pre  o  de  grando  resultado. 

Acre  lito  que,  creado  o  ministério  da 
agricultura,  aspiração  nacion  il,  qtie  ha  de 
ser  satisfeita,  queiram  ou  não  queiram  os 
retardatários  dj  progresso,  os  resuitados 
práticos  e  proílcuos  para  o  engrandecimento 
da  1  ivoírae  do  Brazil  hão  de  c  jrr  *sponder 
ás  esperanças  dos  p3onoir;sdo  movimento 
económico  da  nossa  pairia,  dei  c^ndo  com- 
pletamente desnorteados  os  que  não  crêem 
nas  cousas  novas. 
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A  (lospcza  que  se  íizor  será  vantajosa- 
mento  reproductiva. 

Sem  agricultura  o  nosso   naiz   não  será 
prospero,  uâo  se  eii^raadeceril,  não  se  cl  re- 
jjpeitado  no  convívio  intcirnacional .   (Muilo 
Item;   muito  bem,    O   orador   é    comprimen 
iado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim. Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Loinos,  Carlos  do  Novaes,  ludio  do 
Hrazil,  Antoaio  liastos,  Cunha  Machado, 
Aniziode  Abreu,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Sá,  Fi'e  lenço  Borges,  João  Lopes,  Kloy 
de  Souza,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Arthur  Orlando,  Oliveira  Valladão, 
Castro  Rebello,Garcia  PireMCduardo  Ramos, 
Galdino  Loreco,  Cruvello  Cavalcan  i,  Fran- 
cisco Veiga,  Antei-o  Botelho,  Lamounier  (io- 
dolrcdo,  Calogera^  iVlvaro  de  Carvalho, 
Eliseu  Guilherme,  Rivadavia  Correia,  Diogo 
Fortuna  e  Domingos  Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti 
cipada  os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wander- 
ley  de  Mendonça,  Enéas  Martins,  Kaymnndo 
Xcry,  Josó  Euzebio,  Urbano  Santos,  João 
Gayo  o,  Arlinlo  Nogueira,  Pereira  Reis, 
Trindaífe,  Jusé  M  irvíellino,  Malaquiíis  Goa- 
çalves,  Moreira  Alves,  -stacio  Coimbra,  Pe- 
dro Pernambuco,  Angelo  Neto,  Joviniauo  do 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Uomiiigos  Gui- 
marães, Leovigildo  Fil^/ueirasHucão  vianna, 
Prisjo  Paraizo,  Eugénio  lourinho,  Satyro 
Dias,  Pinto  Dantas,  Marcolino  Mou.a,  Ber- 
nardo Horta,  João  Baptista,  Galvão  Haptista, 
Bozainat,  Alli^edu  Backer,  Estevão  Lolx), 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Beruar- 
diuo,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leo.iel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernar  los 
de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira,  Undolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Wcncesláo  Braz,  Jesuino  Cardoso.  Valojs 
de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Jú- 
nior, Fernando  Pres.e^,  Azevedo  Marques, 
Rodoipho  Miranda,  Herme  ,cgi  do  de  Moraes. 
Joaquim  Teixeira  Bruilão,  Bernardo  An- 
tónio, Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobir,  Victorino 
Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespa- 
siano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Christino  Cruz,  Duushee  de  Abranches,  Vir- 
gílio Brigiio,  Abdun  Milanez,  Izidro  Lei.e. 
Siraoão  Le  d,  Tei>c  i  a  de  Sá,  AlFonso  Coí^ta, 
João  Neiva,  Domittiro^  (ionçalves,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Rayraundo  do  Miranda, 
Juizobio  do  Andrade,  Arroxo  las  Galvàj,  Ro- 
drigues Uoria,  Moreira  «iomes,  José  Mon- 
jaruim,  He  edia  de  Sá,  Irincu  Machado, 
^yli:;>a  do  Vascvacellos,  Jijio  Sauto?,  Piu.j 


lino  do  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  Josí^  Bonifácio,  Ribaiio  Jun- 
queira, Astdpho  Dutra,  Carneiro  de  lío 
zende,  Henrique  Salljs,  Camíllo  Soaiv; 
filho,  Sibino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Cn- 
millo  Pratos,  Pádua  Rezende,  Galeão  Cir- 
valhal,  i^ernardo  de  Cambos,  Amaral  Cesií*. 
Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Franiso 
Malta,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  S»:;ri-a. 
SoJires  do?  Santv>s,  Juvenal  Miller,  Germine 
Hasslocher,  Alfredo  Varela  e  Home.n  de 
Carvalho. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  H^sniera^lflinoBapiicleira 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  r»i-e«iaeiite— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputjdo. 

OSr.H:.sniorald.iiio  l^a.n.deiri 

{pela  ordem)— 'Sr.  Presidente,  vcnlio  subuiet- 
tcr  á  criteriosa  apreciação  de  V.  Ex.  uma 
questão  que  me  está  trabalhando  o  v>^pinio 
ie  algum  tempo  a  e^ta  paite. 

A  Camará  não  ignora  que,  a  i'equcnmonto 
do  i Ilustre  deputado  por  Minas,  Sr.  Kstevam 
Lobo,  foi  por  V.  Ex.  nomeada  uma  comnii^ 
sã 3  especial  para  elaborar  os  códigos:  Pe.ial 
o  Processual  Militares. 

Trata-se,  portanto,  de  uma  commissáo  es- 
pecial. 

Nãj  ignoro  que,  por  disposição  cxpres-a  la 
lei  estatuária  que  rege  os  nossos  traVAVUu^. 
as  cora  missões  especiaes  se  dissolvem  em 
duas  h\  potheses:  1*,  quando  tcein  concluuio 
o  iraba.ho  para  o  quaJ  foiçara  noineada>; 
2*,  qua.ido  termina  a  legislatura  a  que  p»::- 
tencem  os  i*espectivos  membi-os. 

Mas,  Sr.  Presidente,  duvidas  se  me  d- 
param  a  respeito  do  tempo  ein  que  fiiiJa 
uma  legislatura. 

Vou  íi::urar  uma  hypotheso. 

A  presente  sessão  legislativa  finda- h' 
amanhã  e  no  dia  30  de  janeiro  proceder- 
se-ha  a  nova  eleição. 

Pergunto:  tei^se-ha  findado  com  essa  se>?ã j 
a  actual  le^^isiatura  ? 

Suppoiihase  que,  ante^  da  nova  eloicã? 
de  Deputados,  (luestõe-  de  certa  relevanvM 
se  deparam  ao  Governo  c  quo  não  pthit'  ii 
ser  por  este  diri.nida^,  tornandu-sc  uece^i^^rii 
a  acção  do  Poder  Legislativo. 

Ne  te  caso,  qual  o  Congresso  que  deve  ser 
convocado  ? 

Naturalmente  o  que  parece  ter  fiada-lo 
o  seu  mandato  na  ultima  ses;:<ao   legislai, va. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza    dâ  um  apai-t?. 

O  Sr.  Esmeraldino  BaxdeiPwA  —  Triv) 
maíL^  quantu^  ceguud^  ^cceito  cxpuijodi 
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Constítnição,  €S  Deputados  de  mna  legisla» 
tura  só  deixarão  de  ser  julgados  toes  depois 
que  se  realisar  uma  nova  eieiçfto. 

Essas  consderações  é  que  me  trouxeram 
á,  tribuna  para  iuQuirir  de  V.  £x.  si  não 
seria  conveniente  nomear  desde  já  substi- 
tutos âquelles  dos  membros  da  referida  oom- 
missão,  que  se  tenham  demittido. 

Não  preciso  encarecer  a  necessidade  da 
elaboração  dos  códigos  militares. 

Basta  relembrar  o  caso  ultimo  de  14  de 
novembro,  em  que  juristas  e  magistrados 
dissentiram  proílmdamente  sobre  a  natu- 
reza dos  delictos  militares  e  políticos  e  sobre 
a  competência  para  o  repectivo  processo 
e  julgamento. 

Por  isso,  é  que  eu  desejava  que  V.  Ex., 
que,  com  tanta  distincção  dirige  os  tra- 
balhos desta  Casa  (apoiados),  providenciasse 
de  modo  a  não  se  annullar  a  iniciativa  do 
illustre  Deputado  Sr.  Estevam  Lobo. 

E  ao  pronunciar  este  nome,  permitta-me  a 
Camará  que  eu  faça  algumas  referencias  a 
esse  moço  Ulustre  que  soube  honrar  o  seu 
mandato  de  Deputado  (apoiados),  impondo-se 
á  especial  consideração  de  seus  pares. 

O  Sr.  Estevam  Lobo  não  é  um  desses  indi- 
vidues que  se  perdem  entre  os  nullos  e  os 
anonymos :  ao  contrario,  é  um  talento  de 
primeira  ordem,  servido  por  um  caracter 
adamantino,  dispondo  ainda  de  admirável 
eapaoidade  de  trabalho.  (Muiio  bem,) 

Folgo  de  prestar  nesta  occasião  uma  h^ 
menagem  de  sinoeia  admiração  a  esse 
digno  e  illustre  companheiro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  e  outros  srs.  De- 
putados:  Muito  bem. 

O  Sb.  Bricio  Filho—  O  Sr.  Estevam  Lobo 
é  digno  dessa  homenagem* 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Quem 
quer  que  se  preoccupe  com  os  trabalhos 
parlamentares  e  leia  as  respectivas  publica- 
ções no  Diário  do  Congresso,  ha  de  ahi  ter 
encontrado  sobejas  provas  da  capacidade 
mental  e  da  rara  competência  do  illustre 
Deputado. 

Ahi,  verificara  também  os  grandes  servi- 
ços por  elle  prestadee  na  aetual  legislatura. 
(Muito  bem.) 

Para  prova  do  que  deixo  dito,  basta,  entre 
outros  de  seus  trabalhos,  citar  os  seguintes  : 
o  voto  vencido  sobre  o  projeeto  que  man- 
dava applicar  ás  obras  da  Umão  e  do  Distri- 
cto  Federal  as  disposições  da  lei  de  10  de 
junho  de  1855  ;  os  pareceres  sobre  o  projecto 
do  Senado  que  tratava  dos  crimes  políticos  ; 
sobre  o  que  autorizava  o  Poder  Executivo  a 
entregar  aos  bdspoe  os  pradios  que  serviram 
de  palácios  eptscepaes  ;  sobre  o  que  deter^ 
mlnava  a  linha  divisória  entre  os  territórios 
voi.  vm 


do  Ceará  e  do  Rio  Orande  do  Norte ;  sobre  o 
que  dava  ã  policia  a  competência  para  pro- 
cessar e^^fficio  o  crime  de  lenocínio  ;  sobre  o 
que  prohibia  aos  Estados  a  faculdade  de 
contrahirem  empréstimos  externos  ;  sobre  o 
que  regulava  os  casos  de  extradicção  ;  sobre 
o  que  prescrevia  o  julgamento  das  partilhas 
na  ausência  de  inscripçâo  da  hypotheca  legal 
dos  menores  Interdictos  ;  e,  ainda  e  princi- 
palmente, o  seu  projecto  de  lei  sobre  mine- 
ração... 

Sr.  Presidente,  o  illustrado  Deputado,  a 
que  me  venho  referindo,  teve  ainda  a  jfelici- 
dade  de,  com  excepção  de  minha  pessoa, 
ver  nomeados  membrospara  a  Commissão  dos 
Códigos  Militares,  por  elle  proposta,  nomes 
de  alto  mérito  e  real  valor  desta  Gamara. 

Dessa  Commissão  fazem  parte  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  e  o  Sr.  Alves  Barbosa. 

Ora,  quem  ha  que  desconheça  a  capaci- 
dade e  cultura  superior  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
afhrmadas  diuturnamente  nesta  Camará? 
(Apoiados   geraes,) 

Quem  ha  que  ignore  os  altos  serviços  pre- 
stados com  a  máxima  competência  a  o  «eu 
paiz,  pelo  Sr.  Alves  Barbosa  ?  (Apoiadas  ; 
muUo  bem.) 

Pois,  esses  Deputados,  bem  como  os  outros 
que  fazem  parte  daquella  Commissão,  cii^os 
nomes  são  por  todos  egualmente  considerados, 
bem  poderão  por  sua  grande  capacidade  do- 
tar a  Republica  com  os  referidos  códigos  mi- 
litares. 

Portanto,  acredito  que  o  illustre  Presidente 
desta  Camará  resolverá  a  questãoque  trago 
ao  sen  eonhecimento,  não  consentindo  assim 
que  se  perea  o  esftxrço  do  honrado  Depurado 
por  Minas  Qeraes,  Sr.  Estevam  Lobo^em  quem 
vejo  uma  das  mais  poderosas  affirmaçdes  da 
mentalidade  brazileira. 

Ao  Sr.  Estevam  Lobo  não  se  poderá  jamais 
applicar  a  fulgurante  apostrophe  de  SuHy- 
Prudhomme,  no  seu '  memorável  poema  — 
La  Justice  : 

Vis,  donc ;  c'est  la  loi  génêrale  ! 
Et  mange  comme  tu  pourras  ! 

Não,  por  seu  esforço,  sua  competência  e  , 
seu  talento,  revelados  entre  seus  pares,  será 
de  justiça  aK>licar-lhe  o  verso  do  poeta  flo- 
lentino  : 

Che  sovra  gli  cUtri  oom'aquila  vola. 

Tenho  dito,  (Muito  bem ;  muito  bem ;  o  Hfra^ 
dor  éfelieiUtda). 

O  Sr.  P]re0l:<lexi.te— O  art.  57  do 
Regimento  resolve  cabalmente  a  duvida  do 
nobre  Deputado. 

Diz  o  art.     : 

«As  commissõe.^  espeeiaes  tanto  internas 
como  externas  e  as  mixtas  durarão  unica- 
mente enqtianto  se  tratar  do.  negocio  do 
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que  foram  encarregadas  e  quo  deram  oío- 
tivo  ú.  sua  nomeação,  ce&saudo  igualmente 
as  suas  ftui$(;5es  com  a  legislatura  em  que 
tiverem  sido  nom(3<'idas.  ainda  mesmo  que 
os  membros  tenham  sido  eleitos  jkwíx  a  nova 
loírislatura.» 

Nada  mais  tenho  a  accioscoiiTar  ao  que 
aqui  se  ticha  ('xarado. 

Pas^a-se  á  ordem  du  dia. 

OHx*.  l*ai*<iii]ioH  ri!fouteue;;:ro 

— Pc(.-o  a  p;Ua\  ra  ]).ua  um:i  explicação  pe-;- 
soal. 

O  Si".  l^roHÍ<l<Mito  —  N.V")  liav<»inlo 
juiraero  jaiM  as  u»i:ivr»02:,  iiom  prejuízo 
para  a  oíduin  «lo  dia,  iQ.n  a  naiavra  paru 
uma  expliciíçâo  pe^i^^oal  o  Sr.  Tarvahos  Moa- 
tenegi'o* 

O  íSr.  l^a,i*2i.ii]ios  ^lontoneíciro 

—  Sr.  Presidente,  mairistrado  que  l\ii  du- 
rante :50  annos,  i  xtreiíno  deíVn.<o  •,  aqui  e 
fora  daqui,  desia  tão  mal  apreciada  e  poree- 
guida  classe,  eu  mv.  felicito  jxíiacoiuci dei icia 
de  serem  as  minhas  ultimas  i»alavra.s  profe- 
ridas neste  recinto,  ao  terminar  a  minha 
carreira  politica,  oní  dofe^.'\  do  Pu<ler  Ju- 
diado. 

Pesaroso  e. . .  porque  não  dizel-o  ?. . .  en- 
vergonhado, com  os  últimos  acontecimentos 
occorridos  em  meu  Estado,  no  qual  a  exal- 
tação dos  animes,  a  intolerância  e  a  folta  de 
calma  parece  se  haverem  apoderado  de 
todos  os  espirites,  de  todas  as  corporações, 
de  todas  as  classes,  eu  tinha  resolvido  con- 
servar-me  no  mais  profUndo  silencio. 

A  propósito  de  uma  extravagante  e  iiyus- 
tiflcavel  avocação  de  um  processo  criminal, 
para  o  eíTeito  de  sustal-o,  feita  pela  Gamara 
dos  Deputados  ao  Tribunal  de  Appellação, 
eontra  a  qual  manifestei  partiíHilarmente  a 
minha desiiuíorizada  opinião. . . 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  Desautorizada,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro^...  a  qual 
foi  trazida  ao  conhecimento  da  Gamara, 
disse  o  distincto  represensante  do  5'^  districto 
dal^hía,  meu  particular  amigo  o  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas,  que  tijiha  tão  valiosos  ar- 
gumentos para  sustentar  a  procedência  da- 
quella  avocação  e  que  esperava  convencer  ao 
meu  não  menos  distincto  e  estimado  amigo, 
o  Sr.  Félix  Gaspar,  e  arrancar  de  mim  um 
apoiado. 

Em  vista  disso,  sentei-me  deante  de  S.  Ex. 
logo  que  começou  o  seu  discurso,  que  ouvi 
com  a  mais  religiosa  attenção  ;  mas,  com 
pezar  o  digo,  não  se  realisarão  as  previsões 
'<ieS.  Kx.,pois,  apezar  do  brilhantismo  de 


suas  orações,  não  pude  convencer-me  do 
meu  erro. 

Continuo  a  pensar,  e  cada  vez  mais  cji:- 
vencido,  que  aquella  avocação  foi  um  acu» 
desacertado  da  Gamara  dos  Deputiidos.  *- 
não  encontra  apoio  nem  na  CoD8tisuiçi> 
nem  na  legislação  de  meu  Estado,  que  coo- 
safira m  doutrina  contraria. 

Apezar  de  não  esfcir  de  accônlo  cora  S.  Ex.. 
não  romperia  o  meu  deliberado  silencio,  m 
nâo  fosse  uma  phrii.se  que  S.  Ex.  priifcriu,  e 
que  veiu  despertar  a  minha  libra  de  niii- 
^nstrado. 

Dis.se  S.  Ex.  «  o  Supremo  Trilai ad  A\ 
Bahia  está  a:iarchizando  o  Estado*... 

í)  Sr.  CiAuriA  Piíics  —  E  dis^e  uma  vít- 
d:uie. 

O  Sr.  Paranuos  Montenkgro — ...e,ao  con- 
cluir o  seu  segundo  discurso,  accrescentuu 
que  o  seu  receio,  na  Bahia,  era  a  anarchia 
dos  Tribunaes  de  Justiça. 

Sr.  Presidente,  eu  não  podia  consentir  qu? 
píissass  '  em  silenciio  esta  injusta  apreciada.. 
sem  vir  immodiatamcnte  contida  ella  pr- 
testar,  e  mostrar  a  sua  improcedência. 

Achc-mo  muito  bera  coUocado,  rJãdo  Je- 
fondor  o  poder  desarmado  àrs  podoro:<  ar- 
mados, e  mo-itrar  que,  si  anarchia  existe, 
os  causadores  são  estes  e  não  a'\u<*lle  <iue 
está  com  a  boa  causa. 

Digo  com  pezar,  mas  infelizmente^  é  a  rea- 
lidade, o  pensamento  quo  nestes  uUiraoJ 
tempos,  em  meu  Kstado,  mais  predomina 
nos  Poderes  Executivo  e  Legislativo  é  — 
sinão  o  aniquilamento,  pelo  menos  a  s^iV 
missão  do  Poder  Judiciário,  a  oxtineção  ou 
pelo  menos,  o  enfraquecimento  de  sua  iode 
pendência,  collocandoK)  em  um  sc;íuci 
plano,  exposto  fiicllmente  ao  despresUr.. 
cerccandj  as  garantias  do  que  a  Constituic*» 
o  cercou. 

Nem  siquer  se  faz  disso  mysterio,  ao  txc- 
trario,  este  propósito  é  manifestado  do  mc^i 
mais  solemne,  sem  rebuços,  f^ancam.ote, 
como  liei  de  demonstrar.  l 

De  ha  muito,  Sr.  Presidente,  ha  em  irn 
Estado,  principalmente  da  parto   do 
Executivo,   uma   certa    prevenção 
Judiciário  pola  sobranceria    com  que 
membros  exercem  suas  Aineções 

O  Sr.  Garcia  Pires— Nem  sempre 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E*  a  garantia 
contra  as  injustiças. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Devia  ser 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — A  Consl 
tuição  da  Bahia  dispõe  no  art.  36,  §  10,  qi 
ccompete  á  Assem blôa  Geral  decretar  a  J 
visão  judicial  do  Estado»,  e,  i>ara  eviti 
duvidas,  determinou  expressamente  no  4 


I 

ím  mel 

o  P(^M 

cí.m  i 

ue  sd 

'•  J 

ia  ann 


SESSÃO  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE   1905 


11D7 


tigo  4«  que  «a  nonhum  dos  poderes  6  licito  1 
delegai*  a  outro  o  exereicio  de  suas  funcçoes».  1 
O  governador  supprimiu  um  dos  legares  1 
de  juiz  de  direito  da  capital,  alterando  as 
circumscripçoes  em  que  olles  exerciam  ju- 
risdicção. 

O  Sr.  García  Pires— Autorizado  por  lei. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Autorizado 
por  lei,  diz  o  meu  hom^ado  collega  e  amigo, 
mas  lei  que  feria  de  frente  o  art.  4»  da  Con- 
stituição, que  prohiba  as  dologaçõos. 

O  Sr.  Fr.Lix  Gaspar— Muito  l)em. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Publicado 
o  acto,  tendo  de  se  lhe  dar  execução,  o  pre- 
sidente do  Tribunal  de  Appellação,  magis- 
trado muito  distincto  e  competente,  mode- 
rado, inteiramente  alheio  á  politica,  e  até 
amigo  particular  do  governador,  não  po- 
dendo obter,  como  amistosamente  procurou, 
a  nullitliiaç  .0  -laquelle  acto,  coUocando  acimii 
das  considerações  pe^soae.s  o  seu  dever  de 
magistrado,  nâo  pôde  dar-lho  exoíiução, 
sendo  apoiado  por  todos  os  seus  coUegas. 

Isso  dou  logar  a  um  attrito  entre  os  dous 
poderei,  havendo  troca  de  oflicios,  pro- 
curando o  Executivo  negar  ao  Judiciário  a 
faculdade  de  deixar  de  cumprir  o  observar 
os  actos  im.-onstitucionaes. 

Por  este  e  outros  motivos,  entendendo-se 
que  o  Poder  Judiciário  procurava  embara- 
çar a  acção  dos  outros  poderes,  surgi  i  a 
idéa  de  cei-cear-lhe  as  attribuições,  dimi- 
nuir, sinão  extinguir  as  garantias  de  que 
gosam  os  seus  membros,  e  collocal-o  em 
verdadeira  dependência  de  outros  poderes. 

O  conílicto  cessou,  porque  o  Poder  Legis- 
lativo, intervindo  sensatamente,  approvou 
a  mencionada  suppressão,  e  alteração  feita. 

O  facto,  porém,  repeti u-se  no  actual  pe- 
ríodo governamental.  O  governador,  autori- 
zado, aliás  inconstitucionalmente,  por  uma 
lei,  fez  uma  nova  divisão  judicial,  suppri- 
mindo  comarcas  e  termos. 

O  Superior  Tribunal,  como  da  primeira 
vez,  coubiderou  o  acto  inconstitucional,  e 
nâo  acceitou  a  nova  divisão.  De  novo  exal- 
taram-se  os  ânimos. 

O  primeiro  conílicto,  como  disse,  tinha 
sido  resolvido  com  a  intervenção  do  Poder 
Legisl  í.tivo,  dando  o  tribunal  execução  á 
lei. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  executou,  tanto 
quo  agora  concederam  um  habeas^corpus  por 
incompetência  do  juiz. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Peço  a 
V .  £x.  que  não  me  interrompa,  attendendo 
oue,  muito  provavelmente,  será  esta  a  ul- 
tima vez  que  aqui  folio. 


Referi-me  ao  segundo  conâicto.  O  segundo 
estar  ainda  sem  solução  e  talvez  na  sua 
phase  mais  aguda. 

A  celeuma  agora  chegou  ao  seu  aupe. 

Diz-se  que  o  Poder  Judiciário  está  provo- 
cando os  outros  poderes,  que  ó  preci>o  que 
estes  rea^jam  e  repilam  com  toda  a  força  as 
invasões,  para  o  que  é  preciso  cercear-lhe 
as  attribuições,  diminuir  as  garantias  de 
que  gosam  os  seus  membros,  arrancar-lhes 
até  as  suas  cadeiras. . . 

O  Sr.  Cíarcia  Pires— Quem  diz  isso? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—.  . .  Con+os- 
ta-sequeello  po^wa  julgar  da  coastituc tona- 
lidade das  lei  e  actos  do  Governo,  affir.nan- 
do-so  que  só  lhe  cumpre  executar  o  que  for 
deliberado  pelos  outros. 

Rncontrandu-se  na  Constituição  alguns  em- 
baraços para  levar  avante  tão  desastrado 
intuito,  procurou-se  rcformal-a,  e  então 
apresnntju-so  um  projecto  em  que  se  tocava 
em  alguns  outros  pontos,  mas,  cujo  intuito 
principal,  era  attentar  contra  a  indepen- 
dência do  Poder  Judiciar.o,  extinguindo  a 
disí^osição  copiada  da  Constituição  Federal 
de  não  poderem  ser  dimiimidos  os  seus  ven- 
cimentos, altor.indo  as  condições  de  sua  in- 
vestidu.a  para  dar  mais  arbítrio  ao  Governo, 
cerceando-lhe  attribuições,  etc. 

Era  tal  a  exaltação  dos  ânimos,  e  a  preci- 
pitação com  que  se  queria  chegar  rapida- 
mente ao  ílm  almejado,  que  não  attenderam 
á  disposição  que  exige  a  approvação  por 
dous  terços  dos  membros  da  corporação  e 
jm>  dos  presente  ^.  e,  apezar  do  Senado  ter, 
por  uma  deliberação  pr^^via,  resolvido  neste 
sentido,  a  Camará  dos  Deputados  resolveu 
de  modo  contrario,  contentando-se  apenas 
com  d  ;us  te;'ços  dos  presentes. 

Sinto  que  não  esteja  premente  o  nobre 
Deputado  o  Sr.  Augusto  de  Freitas,  o  qual, 
segundo  tenho  lembrança,  consultado,  deu 
parecer  no  sentido  de  ser  preciso  a  appro- 
vação por  dous  terços  dos  membros  da  Ca- 
mará e  não  dos  Deputados  presentes. 

A  reforma  começava  infringindo  a  Con- 
stituição. 

Não  sei  si  ]  or  isso,  ou  por  outros  motivos, 
o  facto  é  que,  devendo  o  projecto  ser  siibmet- 
tido  ao  conheci  iueuto  da  legislatnra  .-Cj^uinte 
na  sua  primeira  sessão,  esta  abri  u-se  e  en- 
cerro u-se  sem  se  tratar  do  assumpto,  pelo 
que  ticou  sem  effeito. 

Foi  um  f  >rmal  reconhecimento  do  erro 
e  precipitação,  com  que  se  houveram. 
Ainda  bem. 

Sr.  Pri'sidente,  conhoço  muito  de  perto, 
ha  mais  de  80  annos,  o  honrado  Sr.  Dr.  Josó 
Marcellino  de  Soaza,  actual  governador  de 
meu  Estado.  Servimos  na  mesma  Comarca, 
durante  cinco  annos,  eu  como  juiz  de  direito 
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e elle  como  juiz  municipal» eoaviveosDsna 
maior  intimidade,  sempre  solidários,  sem 
que  a  mais  ligeira  nuvem  perturlMÚ»e  as 
nossas  relações,  quer  offlciaes  quer  parti- 
culares. 

Tenho  portanto,  autoridade  para  manifes- 
tar-me  a  seu  respeito. 

S.  Ex.  é  intelligente,  honesto,  bem  in- 
tencionado e  a.<!>umiu  o  governo  animado  do 
desejo  e  com  o  propósito  de  prestar  os  me- 
lhores serviços  á  sua  e  minha  terra. 

S.  Ex.  tem  dotes  de  homem  de  governo, 
deliberação  prompta,  execução  enérgica; 
mas  não  lhe  faço  offensa  alguma,  dizendo 

âue  não  ê  infallivel,  tem  erros,  sendo  um 
estes — a  prevenção  excessiva  contra  o  Po* 
éer  Judiciário,  que  S.  Ex.  suppõe  embara» 
çar  os  seus  planos,  o  que  muito  tem  concor- 
rida para  o  estado  anormal  em  que  se  acha 
a*  Bahia. 

&  que  me  anima  a  esperar  que  uma 
orientação  mais  calma  laça  ces^r  easa 
anormalidade,  é  que  S.  Ex.  é  pouco  suggcs- 
tionavcl,  delibera  quasi  sempre  pjr  si,  e 
tem  boas  intenções. 

Um  de  seus  melhores  amigos  jã  teve  a 
original  lembrança  de  suggerir  a  idéade 
crear  impostos  inconstitucionaes,  destinando 
o  seu  producto  ao  pagamento  da  magistrar 
tura,  para  que  esta  não  os  pudesse  annuUar, 
SD^  pena  de  licar  sem  seus  vencimentos;  o 
que  S*  Ex.,  como  homem  criterioeo,  re- 
peiUa. 

A  sua  prevenção  contra  o  Poder  Judicia* 
riO)  porém,  ó  excessiva,  e  vae  ao  ponto  de 
pretender  S.  Ex.  collocal-o  em  um  segundo 
pi^mo,  inferior  ao  dos  outros  poderes,  redu- 
ziiido*o  ao  papel  de  mero  executor  de  seus 
actos,  sem  direito  de  examinar  a  sua  consti- 
tucionalidade. 

S.  Ex.  nSio  ooculta  este  sou  plano,  e  ma^ 
nifestou-o  í^ancameate  de  um  modo  muito 
terminante  e  oxpressivo,  quasi  official- 
menie. 

Foi  ultimamente  eleito  presidente  do  Se- 
nado, que  na  Bahia  é  o  1<^  vice-governador, 
o  Sr.  Dr.  Bernardo  Jambeiro,  em  o  qual 
S.  Ex.  deposita  grande  confiança,  e  com 
quenm  est4  identificado.  Ao  sentar-se  em  sua 
caéeira,  S.  Ex.,  o  Sr.  Dr.  Jambeiro  api'e8sou- 
se  em  externar  as  opiniões  e  os  pianos  do 
chefe  do  Estado,  e  a  orienta^  dos  políticos 
dominantes.  S.  Ex.,  depois  de— na  forma  dos 
estylo.. —agradecer  a  sua  eleição,  accres- 
oentou  que — ^a  investidura,  que  lhe  acabava 
de  ser  oofiferida  era  uma  prova  de  confiança 
politica,  que  traduz  ao  mesmo  tempo  atnde- 
fMivel  solidariedade  dó  seu  parHdo  n«  mo* 
ment/9  di/peil  gtte  atravessa  o  Estado.  Corpo- 
ra^ politica,  exclama,  nio  p6de  deixar  de 
ter  essa  féi<^,  na  complexidade  de  suas 
1^11109068,  tfto  elevado  cargo.    Referináo-ee 


em  selada  aos  attritos    havidos  com  o 
Poder  Judiciário, — assignala.  qae  nio  díi 
novidade;  afibrmando    com  esoríptores  de 
nota,  qfoe,  dado  o  caso  de  valor  primaciíl      , 
dos  Poderes,  pertence  elle,  de  direito,  ao      i 
Legislativo.   Embora  não  pretenda  deÍM»-      1 
nhecer  ou  negar  as  vantagens  do   systrana 
que  adoptamos,  julga  ser  dever  indeclinável 
do  Poder  Legislativo,  resguardar   as  altiu? 
prerogativas  que  lhe  são  immanentes,  repel- 
lindo  com  hombridade  essa  espécie  de  tutâla, 
que  se  quer  indebitamente  arrogar  o  Poder 
Judiciário,    decretando,    sem    fundamento      1 
plausível,  exorbitante  de  sua  competência,      I 
a  inconstitucionalidade  de  leis  elalx>radas  e      1 
votadas  com  a  mais  absoluta  obediência  dos       ' 
preceitos  constitucionaes  e  de  conformida«le 
com  as  oxigeneias  do  bem  publioo.  Concilie, 
dizendo  que— dos  três  poderes,  que  reconhe- 
cemos de  conveniência  institair,   affirmam 
escriptores  de  nota  que  só  deveriam  existir 
o  Legislativo  e  o  Executivo,  porquanto  o 
Judiciário  não  é  mais  do  que  um  ramo  do 
Executivo,   cabendo-lhe   por  igual  eãxcutar 
as  resoluções  emanadas  do  primeiro  desses 
poderes,  no  caso  concreto  que  lhe  é  svib- 
mettido. 

O  Sr,  Garcia  Pires— De  que  gazeta  extra- 
hiu  V.  Ex.  isto  ? 

O  Sa.  Paranhos  Montenegro — Da  que  pu« 
blica  os  debates  do  Senado. 

O  Sr.  Garcia  PmES"— Mas  isso  foi  oontea- 
tado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Sim,  dias 
depois,  pela  mã  impressão  que  causou,  e  pela 
critioa  severa  da  imprensa  ;  mas  a  rectioca- 
ção  referiu-se  apenas  á  forma  da  exx>osiç«La 
não  ao  pensamento  cardeal  da  inferloridadi 
do  Poder  Judiciário  e  ã  falta  de  sua  compe- 
tência para  julgar  da  constitucionalidade 
dos  actos  dos  outros  poderes. 

Não  tenho,  Sr.  Presidente,  autoridade  para 
arrogar-me  o  direito  de  decidir  esta  ques- 
tão... 

O  Sr,  Vergne  de  Abreu— Não  devo  ir  alé 
ahi  a  modéstia  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro — . . .  razão 
por  que  limitap-me-hei  a  ler  o  que  sotoe  o 
assumpto  tem  ditoeescripto  os  competeotes. 

Joio  Ba&balho,  constitucionalista  eouniio, 
cuja  alta  competência  todos  proclamaa», 
assim  se  exprime  : — c  O  Poder  Judiciário 
antes  julgava  somente  secundum  legem,  a^ora 
passou  a  julgar  de  legibug.  Cabia-lhe  nos 
casos  controversos  que  lhe  eram  levados.  axK 
plicar  aos  fadz»  a  lei  eristeate,  fosse  qual 
fosse,  sem  mais  exame  que  osecesaario  para 
sua  intelligíUKiia.  Foi  agvva  iweetiáo  áá»  p»- 
der  de  conhecer  igualmente  4a  ía^nKctotfe  éa 
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M,  isto  6,  fi  o  ac^  legislativo  está  dentro 
dos  limites  do  poder  que  o  deoratea,  si  nâo, 
ihe  excede  as  raias  da  con^Mtencia,  sinao 
iia  nelle  defechis  patestatís,  e  oom  essa  ikoíúr 
dade  deu-ve-lbe  a  de,  veriâcandoesse  defeito 
fepara  o  miz  nMtu  est  major. .  •)  pronimciar 
a  nuUidade  do  acto»— (pagina  S2S  dos  Com- 
ment.) 

Milton,  que  aqui  deixou  traços  brilhantes 
de  sua  passagem,  assim  diz  :  €  Ha  um  Po- 
der ante  o  qual  se  poe  á  prova  a  legalidade 
dos  actos  dos  outros.  Esse  Poder  in vencível 
e  retrahido,  é  o  Judiciário. .  •  Todas  as  leis 
estão  sugeitas  a  passar,  quaato  á  sua  valida- 
de, pela  intervenção  desse  Poder.  Todos  os 
actos  officiaes  podem  ser  impugnados  no  sou 
fôro>  (pag.  276). 

Posso  ainda  invocar  a  opinião  de  autori- 
dades, de  elevado  valor,  e  que  no  caso  emer- 
gente, vera  muito  a  propósito. 

No  seu  ultimo  discurso  proferido  a  propó- 
sito de  um  incidente  dado  no  Supremo  Tri- 
bunal, disse  o  eminente  Sr.  Senador  Ruy  Bar- 
bosa :  «  Vede  bem,  senhores,  a  no>sa  Consti- 
tuição conferiu  ao  Poder  Judiciário  a  fún- 
cção  suprema,  no  regimen  federativo,  de 
aferir  o  procedimento  do  Legislativo  era  face 
da  Constituição,  negando  obediência  ás  leis 
que  se  resentirem  de  inconstitucionalida- 
des...  Eu  tive,  tenho,  e  terei  sempre  o  Po- 
der Judiciário  na  conta  do  mais  alto  dos  Po- 
deres da  Republica.» 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas,  também  compe- 
tente e  insuspeito,  aqui  disse  no  dia  26  deste 
mez,  que — deu  sempre  ao  Poder  Judiciário 
a  proeminência  entre  os  poderes  públicos . 

Daqui  se  evidencia  que,  na  espcoie,  a 
orie  itação  actual  do  partido  dominante  na 
Bahia  não  encontra  apoio  nem  entre  os  seus 
próceres.  ' 

A  situação  alli,  porém,  está.  muito  tensa, 
porque  o  Tribunal  Superior, unanime,zelando 
as  suas  prerogativas,  não  está  disposto  a 
reconhecer  a  constitucionalidade  do  acto  do 
Executivo  que  alterou  a  divisão  judiciana; 
este  por  sua  vez  não  quer  ceder,  e  reconhe- 
cer aquella  competência;  pelo  que  procura, 
como  remédio  extremo  e  cuja  gravidade  não 
preciso  salientar,  arrancar  de  suas  cadeiras 
os  membros  daquelle  tribunal,  para  dar 
logar  a  outros ,  que  pensem  de  modo  diverso 
— e  se  prestem  a  um  papel  secundário,  pa- 
recendo-me,  aliás,  difficil  encontral-os. 

Na  Constituição  vigente  encontram aquelles 
magistrados  garantias  á  sua  estabilidade  e 
independência  ;  o  projecto  de  reforma  con- 
0titucional  morreu  de  inani(^  peio  que 
-tratouHse  de  dar  ama  cerebrina  int«*pre- 
taçio  ao  art.  29  da  Constituição,  que  estava, 
«  sempre  esteve,  muito  justamente,  oomo 
lettra  morta,  para  se  dar  ao  Poder  Legis- 
JatiTO  a  aitribui^  de  conhecer  precipua- 


mente  dos  crimes  de  responsabilidade  de 
todos  06  Asnoeionai^os  públicos  de  qualquer 
categoria,  de  accttsal-os  e  condemnal-os  á 
perda  dos  cargos. 

Com  este  intuito  aproveitou-so  uma  sessão 
extraordinária  do  Congresso,  convocada  es- 
X»eoialmente  para  tratar  da  crise  ânanceira, 
para  se  votar,  oom  grande  atropello  e  aço- 
damento, uma  lei  regulamentando  aquelie 
artigo,  com  o  fim  principal  de  arranesr  as 
cadeiras  dos  membros  do  Tribunal  de  Appel- 
lação,  ou  de  sua  maioria,  sujeitando-os  a 
um  jnlgam^to  político  pelo  Senado. 

A  exaltação  dos  ânimos  é  tal,  que  não  é 
difficil  prever  o  resultado,  que  se  apregoa 
sem  reservas. (Aportos  da  deputação  bahiana,) 

Nesta  coi^Junotura,  vm  magistrado  antigo, 
fazendo  parte  da  bancada  da  Bahia,  podia  e 
devia  conservar-se  em  silencio  ?  Seria  faltar 
aos  seus  deveres. 

Aquelie  plano  está  delineado,  nem  delle  se 
faz  mysterio:  foi  manifestado  do  modo  mais 
solemne  pelo  Presidente  do  Senado. 

Praza  a  Deus  —  que  eu  seja  um  falso  pro- 
pheta. 

Si  assim  for,  não  me  arrependerei  de  ter 
levantado  aqui  esta  questão.  E'  possivel  que 
recuem,  mas,  em  todo  o  caso,  eu  peço  que  se 
tome  nota  de  minhas  palavras,  para  serem 
recordadas  a  todo  tempo,  quando  a  luta  alli 
travada  cbegar  a  suas  ultimas,  e  talvez  fu- 
nestas consequências. 

Declarei  que  vinha  a  esta  tribuna  em  de- 
fesa do  Poder  Judiciário  da  Bahia,  cujo  pro- 
cedimento tem  sido  nobre  e  correcto,  mas 
que  aqui  foi  accusado  de  estar  aílarchizando 
o  Estado,  achando-se,  por  isso,  ameaçado  das 
maiores  violências.  Seja-me,  entretanto, 
permittido  emittir  o  meu  juizo  sobre  o  ul- 
timo incidente  alli  occorrido  —  a  avocação 
pela  Camará  dos  Deputados  de  um  processo 
que  corre,  de  accôrdo  com  a  legislação  em 
vigor,  08  seus  tramites  regulares  no  Tribu- 
nad  de  Appellação. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— V.Ex.  está  pre- 
stando um  relevante  serviço  ao  nosso  Estado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  sei  o  serviço 
que  se  possa  prestar  ao  Estado  trazendo-se 
para  aqui  uma  questão  destas.  Isto  é  apenas 
politicagem. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  V.  Ex, 
(ao  Sr,  Garcia  Pires)  nãopóde  fallar  em  poli- 
ticage  n,  refarindo-se  a  mim,  porque  sabe 
que  não  estou  adstricto  a  grupo  algum. 

Pertenço  ao  partido  republicano  da  meu 
Estado,  e  não  estou  filiado  a  nenhum  dos 
grupos  que  infelizmente  o  dividem. 

O  Sr*  Garcia  Pires— Até  agora  esteve. 
O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Nanca  es- 
tive alliado  a  grupos.   Posso  fallar  oom  a 
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maior  isoQçâo.  O  que  se  dá  commigo,  é  o 
que  sempre  succeuo  a  quem  quer  evitar  di- 
vergências entre  amigos  exaltados  e  sem 
calma.  Logo  que  se  manifestaram  os  sym- 
ptomas  da  divergência,  fiz  todos  os  esforçus 
para  evitar  o  rompimento— começando  por 
sacrificar  a  minha  cadeira  nesta  casa,  para 
satisfazer  a  algum  solTre^^o,  com  tanto  que  a 
divergência  não  se  dé>se.  A  todos  fallci  com 
franqueza,  o  que  me  trouxe  o  descontenta- 
mento de  ambos  os  grupos,  como  succede 
(|uasi  sempre  cora  os  que  dizem  as  verda- 
des, e  n«âo  se  prestam  a  tudo  applaudir 
quando  procede  de  uns,  e  (íondomnar  quando 
vem  de  outros,  listou  tâo  satisfeito  com- 
niigo  mesmo,  que,  apezar  da  experiência  e 
do  que  se  tem  dado,  si  fosse  possivel  reco- 
meçar, o  meu  procedimento  sariao  mesmo, 
sem  alteração  aljíuma. 

O  nobre  Deputiido  polo  5®  districto  da  Ba- 
li a  diísse  que  para  bem  se  interproti^r  uma 
lei  deve-se  attender  ao  seu  elemento  histó- 
rico e  á  sua  lettra.  Estou  de  perfeito  ao- 
íòrdo,  mas  S.  Ex.  ha  de  permittir  que  ac- 
crescejite  outras  regras. 

Quando  da  interpretação  resultar  um 
a'  surdo,  deve  ser  desprezada.  Quando  dons 
textos  da  mesma  lei  são  antagónicos  e  se 
contradizem,  devo-se  acccitar  aquelle  que 
estiver  mais  de  accòrdo  com  os  princípios 
da  sciencia  e  examinar  as  leis  po  teriores 
que  tratam  do  mesmo  assumpto  para  desco- 
brir o  pensamento  do  legislador,  A  pratica 
de  julgar,  o  modo  por  que  geralmente  a  lei 
tem  sido  entendida  e  executada,  é  também 
um  bom  guia  para  o  interprete. 

O  elemento  histórico  ô  contra  S.  Kx.  De- 
pois do  depoimento,  dado  aqui  hontem  da 
tribuna  p.do  illustre  Sr.  Vergne  de  Abreu, 
um  dos  principa3s  autores  da  Constituição 
da  Bahia,  pois  foi  elle  com  o  não  monos 
illustre  nosso  cullega  Sr.  Eduardo  Ramos  e 
Manoel  Victorino,  de  síiudosa  memoria,  que 
compuzcram  a  commissão  encarregada  de 
organizar  o  respectivo  projecto,  acompa- 
nhar e  dirigir  a  sua  discussão,  e  redigil-o 
afinal, — depoimento  confirmado  pelo  mesmo 
Sr.  Eduardo  liamos— nada  mais  ha  a  dizer. 
O  Sr. Vergne  de  Abreu  foi  o  leader  da  Ck)nsti- 
tuiiite  Bahiana — o  que  acompanhou  com  mais 
assiduidade  toda  a  discussão  e  tados  os  tra- 
balhos. Ninguém  tem  mais  do  que  S.  Ex. 
autoridade  para  dizer  qual  foi  o  pensamento 
daquella  illustre  assenibléa. 

S.  Ex.,  depois  de,  em  um  longo e  brilhante 
discurso,  historiar  tudo  quanto  se  deu  a  i^e- 
speito  da  disposição  constante  do  art.  ^, 
que  alli  figura  como  lettra  morta  e  que 
acaba  de  ser  desenterrada  como  arma  con- 
tra o  Poder  Judiciário,  concluiu  dizendo: — 
«não  attribuam  semelhante  intenção  ou 
pensamento  á  Constituinte  da  Bahia,  porque 


ella  que  proaunciou-ae  expressamente  con- 
tra o  foro  privilegiado  (art.  136,  §  12),  m 
iria  crear  um  tribunal  especial,  o  Senado. 
corporação  eminentemente  politica,  pard 
todos  os  fúnccionarios  públicos,  arraacun-: 
do  Poder  Judiciário  a  attribui<^  de  julg^? 
os  criminosos.» 

A  lettra  da  lei  também  não  aproveita  ar»? 

?[ue  querem  hoje  dar-lhe  uma  interpreta/ã) 
orçada. 

Si  fosse  attribuição  privativa  da  Camâra 
dos  Dep  itados  accusir  os  ftinccioaarios  pú- 
blicos, ella  estaria  no  art.  38,  que  tr^ta  os- 
pecialmente  do  assumpto,  e  não  em  aríiff«) 
diverso.  Pretender  unir  as  duas  dispjsiçí>< 
é  contrariar  de  isente  o  pansamento  dos  au- 
tores do  projecto,  dos  que  o  redigiram  afiudi 
separadamente,  com  appi-ova.çao  da  Assern- 
bléa,  imitando  a<sim  o  que  se  fez  com  a 
Constituição  Federal,  oncle  a^j  attribuições 
privativas,  e  não  privativas,  mas  cumuluN 
vas,  estão  em  artigos  diversos. 

O  meu  honrado  coUega  e  amigo  o  Sr.  Au- 
gusi )  de  Freitas,   um  dos  ornamentos  de>t<i 
Camará,  bem  sabe  que  ninguém  mais  do 
que  eu  reconhece  e  proclama  o  seu  meroci- 
meuto,   intelligencia  e  illusti-açâo;  mas,  de- 
vido talvez,  ou  sem  duvida,  ao  decahiineiito 
de  minha  intelligencia,  muita  admiração  m^i 
tem  causado  ultimamente  as  sua^  opuúõe^. 
Eu,  em  conversa  amistosa  entre  amigos, 
aliás  inteiramente  alheios  á  politica,  garauii 
que  S.    Ex.  não  appro varia  a  avocação  quo 
tem  sido  objecto  deste  debate.  Verifiquei, 
porém,   em  vista  de  seu  discurso,  que  m»^ 
tinha  enganado,  sendo  que  a  minha  surpre^^i 
subiu  ao  maior  auge,  quando  li  o  parecer  d- 
S,  Ex.  publicado  no  Jornal  do  Commercio  •!• 
hontem,  no  qual  S.  Ex.  sustenta  uma  espécie 
de  reis  consMucionaes  na  Republica «  isto  é,  a 
exist'incia  de  funccionarios  sem  resxK>nsah- 
lidade  de  natureza  algumji  pelos  actos  qu- 
praticarem,  recahindo  a    respoasabili  líul-^ 
por  ossos  actos  sobro  terceiro. 

Eis  a  consulta  e  o  parecer: 
€  1*  Quesito: 

Em  face  dos  arts.  45  da  ConstituicB  • 
do  Estado  da  Bahia,  10  e  19  da  lei  n.  U\ 
de  1(3  de  agosto  de  1895,  e  8*  do  deervv 
n.  láG,  de  '^i  de  março  de  1902,  tudo  d  < 
mesmo  Estado,  não  será.  o  governai» r 
o  único  responsável  pelos  d^ictos  ftmi- 
cionaes  dos  seus  secretários? 

Em  face  da  legislação  citada  no  pri- 
meiro quesito,  me  parece  fóra  de  du- 
vida que  foi  pensameato  do  legislada 
constituinte  isentar  os  secretários  de  E> 
tado  de  toda  e  qualquer  responsabii.^ 
dade  pelos  actos  por  eiies  praticados,  u- 
zendo  recahir  a  mesma    sobre  a  possua 
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do  governador,  a  quom  foi  conferido  o 
exercício  do  Poder  Executivo. 

Nesse  particular  divergiu  a  Constitui- 
ção do  Estado  dos  preceitos  da  Consti- 
tuição Federai,  a  qual  reconheceu  de- 
lictos  fimccionaes  tanto  do  Presidente 
da  Republica  como  dos  ministros  de  Es- 
tado, embora  houvesse  igualmente  re- 
conhecido a  existência  de  delictos  por 
estes  praticados,  connexos  com  os  da- 
quelle. — /.  Augusto  de  Freitas, > 

Por  essa  theoria  os  secretários  de  E>tado 
<ia  Bahia  podem  commetter  as  maiores  vio- 
lências, delapidar  o  erário  publico,  etc,  sem 
-que  possam  ser  responsabilizados  civil  ou 
criminalmente,  recahindo  a  responsabili- 
dade unicamente  sobre  o  governador! 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Isso  está  iia  defesa 
do  chefe  de  policia,  que  declarou  ser  irres- 
ponsável pelos  crimes  que  acaso  praticasse, 
sendo  o  único  responsável  o  governador.  Li 
isto  aqui,  e  estíi  no  meu  discurso  publicado 
hoje. 

•O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Impor- 
taria isso  em  decretar  a  impunidade,  pois 
não  haveria  juiz  que  condemnasse  o  gover- 
nador pelos  crimes  commettidos  por  outrem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  não  respondem 
perante  tribunal  nenhum  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Nenhum, 
é  o  que  se  sustenta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Como  é  que  a  Ca- 
mará Legislativa  está  avocando  o  pro- 
cesso ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro-  Este  aparte 
do  V.  Ex.  ha  de  ser  tomado  por  mim  na 
*devida  consideração,  no  correr  de  meu  dis- 
curso... Realmente,  si  o  chefe  de  policia  6 
irresponsável,  para  que  quer  a  Camará  dos 
Deputados  o  seu  processo  ?  Não  está  pa- 
tente, que  o  seu  único  intuito  é  sustal-o  ? 

E'  principio  de  direito  que  a  responsabili 
dade  criminal  ô  toda  pessoal,  e  que  ninguém 
pôde  ser  processado  e  condemnado  por  actos 
praticados  por  outros.  Si  a  Constituição  da 
Bahia  consagra  doutrina  opposta,  susten- 
tada pelo  chefe  de  policia  da  Bahia  e  pelo 
nobre  Deputado  em  seu  parecer,  ô  um 
monstro. 

Si  ella  consagra  esto  absurdo,  envergo- 
nhemo-nos,  nós  bahianos,  delia,  e  enjei- 
temol-a. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Coitada  da  po" 
bresinha  ! 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro — O  processo 
de  todos  os  ftmccionarios  públicos,  de  qual- 
quer categoria,  pelo  Poder  Legislativo,  desde 
o  membro  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 


até  o  offlcial  de  justiça,  desde  o  chefe  de  re- 
partição até  o  continuo,  é  um  absurdo  tão 
palmar,  que  não  se  pode  crer  que  estivesse 
na  mente  da  Assembléa  Constituinte  da 
Bahia,  onde  tiveram  assento  tantos  cidadãos 
illustrados. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Muito  bem. 

O  Sr.  Paranhos  Montnegro— Teriamos 
tribunaes  de  justiça  periódicos,  pois  a  reunião 
do  Poder  Legislativo  da  Bahia  dura  apenas 
uma  terça  parte  do  anno.  Teriamos  que 
uma  autoridade  violenta  e  desabusada,  um 
defraudador  dos  cofres  públicos,  podia  apo- 
derar-se  do  dinheiro  do  Estado,  e  ficaria  per- 
feitamente garantido,  tranquillo,  sem  correr 
risco  algum,  sem  noder  ser  preso,  porque  o 
Poder  Legislativo  não  estava  reunido ;  elle 
que,  como  se  sustenta,  tem  de  manifestar-se 
em  primeiro  logar,  estava  impossibilitado 
de  fazol-o.  e,  o  Poder  Judiciário  sem  acção 
alguma ! 

Quando  um  cidadão,  illogalmente  pre>o 
uza  do  recui^ào  de  habeas^corpus,  reconhecida 
a  injustiça  da  prisão,  a  autoridade  superior 
tem  o  direito  e  muitas  vezes,  tal  a  violência 
e  má  fé  da  inferior,  o  dever  de  mandar  res- 
ponsabilizal-a.  E'  de  nossas  leis. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E' o  caso  do  chefe 
de  policia  da  Bahia. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Pois  bem, 
a  prevalecer  a  doutrina  dos  políticos  domi- 
nantes na  Bahia,  em  vez  de  se  mandar  re- 
metter  os  papeis  aa  representante  do  Minis- 
tério Publico,  deve  se  ordenar  que  sejam 
enviados  á  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados !  {Riso.) 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu — Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— O  mesmo 
se  deve  fazer,  quando  for  suspenso  um  func- 
cionario  prevaricador  para  ser  processado. 

Ah  !  br.  Presidente,  si  isto  está  na 
Constituição  da  Bahia,  tratemos  de  refor- 
mal-a  para  pol-a  de  accôrdo  com  o  bom 
senso. 

Sr.  Presidente,  deante  dos  principies  ge- 
ralmente adoptados  não  se  sustenta  a  in- 
terpretação que  se  quer  açora  dar  ao 
art.  29  da  Constituição  da  Bahia. 

A  divisão  dos  poderes  c  a  sua  indepen- 
dência, é  essencial  para  que  haja  sociedade 
bem  constituída. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Não  6  brin- 
quedo de  creanças. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— A  íhncção 
de  julgar  os  delinquentes  só  pôde  pertencer 
ao  Poder  Judiciário.  Coufial-a  ao  Poder  Le- 
gislativo é  uma  verdadeira  aberração,  que 
attenta  contra  aquella  divisãgi  e  no  caso  da«. 
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Bahia,  desde  que  inelae  entr»  o»  íúnoeio- 
narios  todos  os  membros  do  Pad«r  Jnditíario 
um  atteatado  contra  sua  indej^endeoeia, 
que  fere  o  disposto  no  art  •  4^  que  ooDsa^ra 
essa  independência,  aliás  indispensável  para 
o  bom  andamento  dos  negócios  públicos. 

Por  motiTOs  da  ordem  publica  ha  limita- 
díssimas excepções,  quando  se  trata  dos 
chefes  de  &tado,  attentas  as  suas  Aincções 
politicas. 

Ahi  é  que  tem  applicação  o  Instituto  do 
impeachment.  Não  deremos  disvirtual-o  ao 
ponto  de  toi'nal-o  applicavei  até  aos  mei- 
rinhos e  contínuos. 

Disse  no  principio  deste  discurso  que, 
como  regra  de  interpretação,  também  se 
deve  attender  aos  princípios  da  seiencia,  ao 
que  prescreverem  as  leis  posteriores,  sobre 
o  assnmpto,  e  á  pratica  de  julgar. 

O  art.  63  da  Constituição  de  meu  Estado 
di2  que  «o  Poder  Judiciário  é  independente 
e  será  exercido  por  juizes  e  tribunaes,  aos 
quaes  pertence  unicamente  a  distribuição  da 
justiça  nos  processos  e  contestações  que  ver- 
sarem sobre  matéria  criminal,  civil  e  ad- 
ministrativa que  não  for  da  exciusiva  attri- 
buição  dos  juizes  e  tribunaes  federaes». 

Por  motivos,  todos  de  conveniência  poli- 
tica, exceptua  os  crimos  do  governador, 
dando  privativamente  ao  Poder  Legislativo 
a  attribuição  de  julgal-o. 

No  art.  29,  porém,  sem  retirar  do  Poder 
Judiciário  a  attribuição  de  processar  e  jul- 
gar os  ftmccionarios  públicos,  por  motivos, 
todos  especiaes,  como  aqui  brilhante  e  com- 

Setente mente  expoz  o  Sr.  Verííne  de  Abreu, 
1  a  mesma  attribuição  áquelle  poder  cumu- 
lativamente . 

Ha  uma  verdadeira  contradicção  entre  es- 
tes artigos:  aquelle  dá  unicamente  esta  at- 
tribuição a  um  poder,  e  este  a  confia,  em- 
bora cumulativamente,  também  a  outro. 
Si  essas  disposições  não  se  combinam,  são 
antagónicas, devemos  recorrer  aos  princípios 
da  seiencia,  e  estes  indubitavelmente  são 
pelo  que  dispõe  o  art.  63,  isto  é,  o  processo 
e  julgamento  dos  funccionarios  públicos  pelo 
Poder  Judiciário,  respeitada  a  divisão  dos 
poderes,  indispensável  era  uma  boa  organi- 
zação politica. 

Assim  entenderam  os  próprios  autores  da 
Constituição  da  Buhia  e  todos  sem  discrepân- 
cia, que  tem  leito  parte  do  Poder  Legisla- 
tivo, o^m  como  os  Poderes  Executivo  e  Ju- 
diciário. Neste  ponto  até  agora  o  modo  de 
entender  era  uniforme. 

Nem  houve  nunca  quem  suggerisse  siquer 
opinião  diversa. 

Votada  a  Constituição,  separaram-se  o 
Senado  e  a  Camará  e  trataram  logo  de  ela- 
vorar  e  votar  as  leis  orgânicas,  desenvol- 
hendo  assim   os  preceitos   coostitueionaes. 


OrgaaÉ2iRMeo  Poder  Jndiciajri^,  flxaram- 
06  aos  seus  nmiihros  as  respectivas  «ttri- 
buigões  e  estabaleceramHsa  as  regras  da  pro- 
oesso. 

Ninguém  mais  competente  para  eiqmmír 
o  peoiamento  dos  constituintes,  do  que 
ettes  pvoprix». 

Pois  beau  Eis  o  que  dispõe  a  lei  u.  1^  de 
15  de  julho  da  1892,  cogo  principal  autcHr  ibi 
o  9r.  Eduardo  Ramos. 

O  Sr.  Vbrgne  de  Abreu— Lei  que  fbi  pro- 
mulgada por  um  Congresso  oompoeto  do 
mesmo  pessoal  que  oompoz  o  Coogvasso 
Constituinte,  e  na  qual  também  coUaborei. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro — cArt.  19. 
Aos  juizes  de  direito,  compete  : 

§  1.»  O  processo  e  julgamento  em  l»ia- 
stajicia : 

b)  dos  crimes  de  respnsabilidade  dos  juizes 
de  paz  e  mais  funccionarios  da  Gamara. 

Art.  44.  Ao  Tribunal  de  AppeUaçâo  com- 
pete julgar  : 
§  1  .">  em  2^  o  ultima  instancia  : 
a)  as  appellações  interpostas  das  sentenças 

5 referidas  em  1*  instancia,  pelos  juizes  de 
irei  to. 

é  2.^  Em  primeira  e  única  instancia  : 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  j\úKft 
do  direito,  dos  secretários  do  G)verQa  ô 
chefes  superiores  dos  serviços  públicos  do 
Estado. 

No  Capitulo  VI,  artigos  19ã  e  seguintes,  es- 
tabelece minuciosamente  o  processo  dos  cri- 
mes de  responsabilidade  perante  o  Tribunal 
de  AppeUação,  e  não  exige  que  a  queixa  ou 
denuncia  acompanbe  documento  comproba- 
tório de  já  ter  o  Poder  Legislativo  se  pro- 
nunciado sobre  a  espécie,  como  seria  indis- 
pensável si,  como  hoje  se  quer  fazer  crer, 
coubesse  a  este  fazel-o  antes  daquelle,  isto 
ó,  si  o  Judiciário  não  pudesse  exercer  a  sua 
attribuição  antes  do  Legislativo  ter  demitti- 
do  o  funccionario. 

E'  que  a  ninguém  occorreu,  como  não  ti- 
nha occorrido  até  pouco  tempo,  essa  extra- 
vagância. 

A  lei  n.  15  tem  sido  modificada  pelas  de 
ns.  94,  de  5  de  agosto  de  1895,  280,  de  6  de 
setembro  de  1898  e  561,  de  30  de  agosto  de 
1904  ;  mas  naquelle  ponto  não  se  fez  alte- 
ração alguma,  sendo  que  na  de  n.  280  a  dis- 
posição do  art.  12,  mandando  que  na  falta 
dos  preparadores  effectivos  passe  o  julga- 
mento dos  crimes  de  responsskoilidade  pars 
o  juiz  de  direito  da  comarca  mais  viauilia* 
confirma  a  competência  dada  ao  Podber  Jfr» 
diciario* 

O  Sr.  Pelix  Gaspar— Isto  tem  9idoòbaer<- 
vado  ^é  hoje  sem  protesto  nem  reclama* 
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o  Sa.  PABAN0O6  MoNTENBaBe^A  Id    Bifr- 

meco  SAI  foi  ^borada  e  promvlgaAa  no 
actiMi  perioáo  ^oTernamaiital  • 

Ttfa  aeccovrido  mais  de  4»r6ze  anooe,  ia- 
nameros  ftmccionarios  toem^o  prooesaadoa 
e  julgados  pelo  Poder  Judiciário,  sem  a  in- 
tenrençâo  prévia  do  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  BAjtBOSA  LiBfA— Sem  que  a  Gamara 
avoeasse  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Sem  que 
a  Camará  avocasse.  Nunca  se  levantou  uma 
só  voz  para  contestar  a  competência  do 
Poder  Judiciário. 

Durante  tantos  annos  todos  os  juizes  de  1^ 
e  2^  instancia  teem  processado  e  julgado  os 
iYmcciOBarios  públicos  sem  torem  para  isso 
competência;  o  Senado  e  a  Gamara  dos 
Deputados  teem  assistido  impassíveis,  a  essa 
absorpção  de  suas  attribuições ;  advo^do 
algum  lembrou-se  de  allegar  essa  preli- 
minar ! 

Pergunto,  senhores,  é  admissivel  que  de 
entre  tantos  juizes,  Senadores,  Deputados, 
advogados,  não  houvesse  um  só  inteligente, 
iUustrado,  perspícaes,  conhecedor  dos  princí- 
pios do  direito  constitucional  americano,  que 
se  lembrasse  dessa  competência  primitiva 
do  Poder  Legislativo  para  conhecer  dos  cri- 
mes de  responsabilidade  dos  funccionarios 
públicos? 

Viviam  todos  nas  trevas ;  só  agora  suríriu 
a  luz,  porque  o  chefe  de  policia  foi  proces- 
sado! ! 

Eu  poderia  até  invocar,  e  invoco,  o  teste- 
munho de  um  cidadão  muito  compatente,  o 
Sr.  Dr.  Severino  Vieira. 

Dada  uma  vaga  em  um  Gonselho  Muni- 
cipal, o  respectivo  presidente  marcou  dia 
para  se  proceder  ã  eleição  de  quem  o  subsú- 
tuisse.  O  çovernador,  o  Sr.  Dr.  Severino, 
considerando  que  essa  attribuição  lhe  cabia, 
marcou  ouiro  dia,  e  disso  deu  sciencia 
áquelle  presidente,  para  que  este  lhe  decla- 
rasse sem  effeito  a  sua  designação,  o  presi- 
dente do  conselho  não  lhe  attendeu,  e  sus- 
tentou a  sua  competência ;  houve  troca  de 
officios  sem  resultado,  porque  nenhum  cedeu. 
A  consequência  foi  que  se  procederam  duas 
eleições.  Havendo  recurso  para  o  Senado, 
este  julgou  valida  a  eleição  feita  no  dia  mar- 
cado p..'lo  governador. 

Este,  ou  por  si,  ou  para  cumprir  a  delibe- 
ração do  Senado,  não  tenho  bem  presente  á 
memoria  este  ponto,  providenciou  para  que 
fosse  processado  o  referido  pL'esiden^  do  con- 
selho enviando  os  papeis,  não  á  Gamara  dos 
Deputados,  mas  ao  juiz  de  direito  da  co- 
marca. O  processo  foi  instaurado  por  este, 
bouve  recurso  para  o  Tribunal  de  Appel- 
la(^«  qne  aliás  juligou  improcedente  a  ar- 
^ttiQão  ítíta,  porque  pela  lei  a  competência  1 
Td.  Tin 


para  marcar  dia  era  do  presidente  do  Gon- 
selho Muaicipal  e  não  do  governad<n>. 

O  Sr.  Dr.  Severino  seria  também  um 
ignorante dasdisposições  constitucicmaes 4o 
Estado,  elie  sen  governador,  nmcidadão  que 
tem  oceupado  tão  eminentes  posições  em 
nosso  paiz  ? 

Aa  passo  que  as  leis  davam  expressamente 
attribui^  ao  Poder  Judieiario  de  proceasar 
e  julgar  es  fiinccionarios  públicos,  indepen- 
dente do  pran«nciamen;to  prévio  éo  legisla- 
tivo, o  art.  29  jazia  no  esquecimento,  como 
lettra  morta,  sem  que  lei  alguma  regula^ 
montasse,  nem  o  Senado,  nem  a  Gamara  dos 
Deputados,  siquer  em  seus  regimentos  esta- 
belecessem o  modo  por  que  se  devia  proce- 
der quando  tivessem  de  conhecer  do  as- 
sumpto. 

Em  vista  do  exposto,  póde-se  affirmar  que 
a  avocação  agora  feita  pela  Gamara  dos 
Deputados  é  dictada  pelo  intuito  de  respeitar 
a  Gonstituição  e  zelar  attribuições  que  a 
mesma  lhe  conferiu  ? 

Esta  avocação  visa  manifestamente  o 
effeito  de  sustar  a  marcha  do  processo  in- 
staurado de  accôrdo  perfeito  com  as  leis  do 
Estado,  quando  a  Gonstituição  expressamente 
estabelece  no  art.  93  que  «nenhuma  autori- 
dade poderã  sustar  causas  pendentes.» 

O  tribunal  não  attendeu  á,  avocação,  coUo- 
cou-se  na  altura  d 3  sua  missão.  Desceria  da 
posição  em  que  se  acha,  si  procedesse  de 
modo  diverso.  Não  ha  alli  uma  opinião  di- 
vergente. 

Ainda  mesmo  que  competisse  ao  Poder 
Legislativo  a  attribuição  da  processar  e 
julgares  funccionarios  públicos,  desde  que 
nunca  se  estabeleceu  a  forma  desta  pro- 
cesso, nem  em  lei,  nem  mesmo  nos  próprios 
regimentos  internos  tal  avocação  não  podia 
ser  feita,  era  extemporânea,  porque  não  só 
a  Gonstituição  Federal,  no  art.  72,  §  15, 
como  a  da  Bahia  no  art.  136,  §  7«  termi- 
nantemente prescrevem  que— «Ninguém  seri 
sentenciado  sinão  por  autoridade  compe- 
tente em  virtude  da  lei  anterior,  e  na  fàrma 
par  ella  prescripki,    (*) 


(')  Sobre  este  ponto  é  de  grande  valor  o 
parecer  da  Gommissão  de  Justiça  e  Legisla- 
ção do  Senado,  adiante  publicado,  e  que  foi 
approvado  em  sessão  de  30  de  dezembro, 
tratando-se  aliás  de  competência  expressa  e 
incontestada. 

cN.  299—1905 

A  Gommis^o  de  Justiça  e  Legislação, 
tendo  examinado  a  indicação  do  iUustre  Sr. 
Senador  Ruy  Barbosa,  e  os  documentei  que 
a  acompanham  aflm  de  emittir  parecer 
sobre  o  procedimento  que,  em  vista  do  dis- 
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Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  analysou,  aqui,  a  sentença  do  Dr. 
Amâncio  do  Souza,  pponuciando  o  chefe  de 
policia.  Fei-o,  porém,  apreciando  destacada- 
mente alguns  trechos,  ciúticando  uma  ou 
outra  phraso  quiçá  menos  apropriada ;  en- 
tretanto, este  não  é  o  melhor  systema  de  se 
aquilatar  do  uma  sentença,  que  deve  ser 
apreciada  em  seu  conjuncto. 

Conheço,  muito  de  perto,  o  Dr.  Amâncio. 
Intelligente,  estudioso,  illustrado,  de  caracter 
independente,  absolutamente  alheio  á  poli- 
tica, do  que  nâo  cogita,  vivendo  quasi  exclu- 
sivamente para  sua  familia,  para  seus  livros 
e  seus  autos,  seria  incapaz  do  se  apaixonar  e 
proferir  uma  decisão  que  não  fosse  dictada 
pela  justiça. 

Eu  sinto  não  ter  aqui  esta  sentença  para 
fazel-a  publicar,  em  sua  integra,  com  o  meu 
discurso,  pois  ella  é  digna  de  figurar  no 
JDiario  do  Congresso, 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Perguntou 
o  meu  illustre  companheiro  de  bancada: 
cPorque  tanta  celeuma  levantada  contra  a 
Constituição  da  Bahia,  quando  outras,  do 
diversos  Estado*-,  couteem  disposição  idên- 
tica ?  >  Em  seu  parecer  publicado  no  Jornal 
do  Commercio  diz  que  do  mesmo  modo  que 
a  da  Bahia  dispõem  as  coastituições  de  outros 
Estados,  e  da  tribuna  apontou  os  Estados  do 
Pará,  Pernambuco,  Maranhão,  Alagoas,  Mi- 
nas Geraes  e  Rio  Grande  do  Sul . 

Tenho  aqui  estas  Constituiçõas,  e  po^so 
afflrmar  que  em  nenhuma  delias  ha  disposi- 
ção idêntica  á  do  art.  29  da  da  Bahia,  que  O 
o  que  tem  levantado  este  debate.  Ha  ai  li 
disposição  idêntica  á  do  art.  28,  que  trata 
dos  crimes  commettidos  pelos  chefes  do  Es- 

antecedentemente  estabelecidas;  que  no  mes- 
mo sentido  se  pronuciaram  as  secções  re- 
unidas do  Impcrio  e  da  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  em  parecer  assignado  por  Olinda, 
Monte  Alegi^e,  Maranguape,  Eusébio  de 
Queiroz,  Sapucahy  e  Uruguay,  nos  seguintes 
termos : 

€1°,  não  podem  as  Assembléas  Provin- 
ciaes  proceder  a  julgamento  de  magistrados 
sem  lei  especial  para  taes  casos ;  4°,  não 
havendo  lei,  não  podem  eilas  fazer  applica- 
<?ao  das  existentes,  por  simples  deliberação 
£ua.» 

que  o  art.  57,  §  2°  da  Constituição  Federal 
confiou  ao  Senado  a  competência  para  o  jul- 
gamento dos  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal  nos  crimes  de  responsabilidade,  sem 
•que  entretanto,  haja  estabelecido  regras 
para  o  orecodimento  do  Senado,  e  não  ha- 
vendo ainda  lei  alguma  decretado  o  respc- 
-^jtivo  processo ; 


tado,  e,  em  algumas,  dos  membros  do  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça.  Attribuição  dada 
ao  Poder  Legislativo  para  accusar  e  julprar 
todos  os  Ainccionarios  do  Estado,  em  nenhu- 
ma delias  se  encontra.  Ou  ha  equivoco  de 
S.  Ex.  ou  eu  já  nora  sei  ler. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar  a  minha  ex- 
posição. 

O  Sr.  Barbosa  Llma  —  Extraordinaria- 
mente lúcida. 

O  Sr.  Paula  Ramo.:J  —  Apoiado. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —Fecha  com 
chave  de  ouro  esta  sessão  legislativa. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.,  bahiano,  como  eu,  espirito 
moderado  (apoiados  da  bancada  hahiano^,  ha 
de  também  estar  entrestecido  com  a  actual 
situação  de  nosso  Estado,  devida  á  exaltação 
dos  ânimos  de  todas  as  corporações  e  de 
todas  as  classes.  Não  é  uma  luta  entre  po- 
líticos, porém,  entre  os  poderes  públicos, 
cujas  consequências,  qu3  não  podem  doixar  de 
ser  deploráveis,  não  se  podem  prever.  Ha 
também  luta  entre  o  governo  e  as  diversas 
classes,  que  ameaçam  reagir,  negando-se  ao 
pagamento  de  impostos,  ou  fechando  seus 
estabelecimentos,  com  grande  prejuízo  em 
seus  interessese  nos  dos  operários  e  de  suas 
ftimilias,  prejuízo  de  que  o  Estado  partici- 
pará, ainda  mesmo  que  não  seja  perturbada 
a  ordem  publica. 

Póde-se  dizer  que  a  Bahia  está  sobro  um 
vulcão. 

O  nobre  Deputado  pelo  3°  districto  da 
Bahia  concluiu  o  seu  discurso,  appellando 
para  a  Divina  Providencia.    Eu  o  acompa- 

que  não  pôde  ser  objecto  de  contestação 
que  sentença  lavrada  e  assignada,  ainda 
mesmo  que  deixe  de  exprimir  a  verdade  da 
decisão  proferida,  só  pôde  ser  alterada, 
modificada,  ou  completada  pelos  tramites 
prescriptos  nas  leis  processuaes,  não  o  po- 
dendo ser  por  outro  qualquer  modo,  posto 
que  no  intuito  de  restabelecer  a  exactidão  do 
julgado  ; 

mas,  considerando,  finalmente,  que  por 
maior  que  haja  sido  a  irregularidade, 
narrada  nas  publicações  dos  jornaes,  que 
acompanharam  a  alludida  indicação,  tra- 
tando-se,  como  se  trata,  de  um  facto  consum- 
mado  e  na  falta  de  lei  processual  preexis- 
tente, pela  qual  possa  ser  actualmente 
apurada  a  responsabilidade  criminal,  que 
delle  se  derive: 

A  Commissão  de  Justiça  e  Logislação  sô 
tem  a  lembrar  ao  Senado  a  necessidade  de 
na  próxima  sessão  legislativa  ser  elaborada 
a  lei  do  processo  de  responsabilidade  para  a 
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E*  auaimoiada  a  3*  disoaarâo  do  projecto 
jQ.  74  C,  de  1905^  que  equipara  o  Tribunal 
de  GoDtas  á  Corte  de  AppelUção  do  Districto 
Federal,  quanto  aos  yencimeiítos,  ás  (érias  e 
á  aposentadoria  dos  respectivos  membros,  e 
dá  outras  proridencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n»  74  D,  de  1905,  redacção  para  3^  discussão 
da  emenda  destacada  na  2"  discussão  do  pro- 
jecto n.  74,  deste  anno,  elevando  os  venci- 
mentos dos  ÍUncciooarios  do  Tribunal  de 
Contas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  272  H,  de  1905,  nova  discussão  da  emenda 
offerecida  pela  Comraissão  do  Finanças  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  272,  deste  auno, 
•elevando  a  gratificação  dos  directores  das 
faculdades  e  escolas  superiores  que  delias 
não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dos  pro- 
ítoores  de  sciencias  da  Escola  Nacional  de 
BeUas  Artes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sir«  Presidente  -«  Estão  esgota- 
das as  matérias  dadas  para  a  discussão  na 
ordem  do  dia  e  não  ba  numero  para  as  vo- 
tações. 

Sendo  este  o  ultimo  dia  de  serviço  da 
presente  sessão,  vou  ler  a  resenba  dos  tra- 
balhos: 

Durante  a  sessão  legislativa  que  bojo 
finda«  terceira  e  ultima  da  5*  legislatura 
da  Republica,  a  Camará  dos  Deputados  fun- 
ccioaou  oito  mezes  consecutivos,  com  quatro 
proro^ações,  celebrando  nove  se:>8ões  pre^ 
paratorias,  185  sessões  ordinárias  e  duas  ex- 
traordinárias nos  domingos  de  17  e  24  do 
«orrente  e  deixando  de  trabalhar,  por  falta 
de  numwo,  apenas  nos  dias  8,  27  e  30  de 
maio,  25Í,  24,  27  e  23  de  junho,  29  de  jull», 
15  da  agosto,  8  e  2õ  de  setembro,  13  e  19  de 
outubro. 

Iniciados  os  trabalhos  em  maio,  foram  re- 
cebidas as  tabeliãs  orçamentarias  dos  di- 
vesBos  Ministérios:  do  Interior  e  Justiça,  em 
7  de  junho ;  da  Guerra,  em  7  de  junho ;  do 
Exterior,  em  -8  de  julho  ;  da  Paasenda,  em  21 
-de  julho  ;  da  Induzia,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, em. 7  de  Agosto  ;  e  da  Marinha,  em  7 
4e  agoBtoi,  A  exposição  do  Miais^an>  da  Pa* 
xonda,  acompanhando  a  proposta  da  reeeita 
'  e  despeza  para  o  cxercieio  de  1903,  chegou 
Á  Camará  em  8  de  julho. 


Assim,  de  posse  dos  elementos  necessários 
á  confecção  dos  *  orçamentos,  a  Gommissão 
de  Finanças  elaborou  os  projectos  de  leis 
de  meios,  sendo  apres^atadas  e  publicadas: 
o  da  Receita,  em  18  de  setembro ;  o  da  des- 
peza do  Ministério  da  Guerra,  em  9  de 
agosto ;  o  da  despeza  do  Ministério  do  Ex- 
terior, cm  30  de  seteml«*o  ;  o  da  despeza  do 
Interior  e  Justiça,  em  16  de  outubro ;  o  da 
Marinha,  cm  4  de  novembro ;  o  da  Fazenda, 
em  4  de  novembro ;  e  o  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  em  22  de  novembro. 

Foram  apresentados  e  tiveram  o  anda- 
mento regimental  324  projectos  novos,  da 
Gamara,  e  mais  50  de  annos  anteriores  e  16 
do  Senado,  tendo-se  tomado  conhecimento, 
ao  todo,  de  390  projectos  de  lei,  dos  quês  84 
já  estão  sanceionados,  dous  vetados,  quatro 
promulgados,  quatro  enviados  para  a  ani- 
malidade da  publica<^o,  18  dependentes  de 
sancção,  73  pendentes  do  voto  do  Senado,  três 
rejeitados  pela  Gamara  c  10  pelo  Senado. 

De  entre  os  assumptos  mais  importantes, 
debatidos  na  Gamara  durante  a  presente 
sessão,  cumpre  serem  destacados  além  dos 
Orçamentos: 

1«.  Reforma  das  tarifas  aduaneiras  no  sen- 
tido proteccionista  (pende  de  parecer  sobre 
emendas  na  2^  discussão) . 

2.'>  Divisão  do  Território  da  Republica  em 
districtos  eleitoraes,  de  accordo  com  a  nova 
lei  (sanccionado). 

3.^  Fixskçao  das  forças  de  mar  e  terra  para 
o  exercido  de  1906  (sanceionado). 

4.0 Instituição  do  «homestead»  (enviado  ao 
Senado). 

5.«  Obras  preventivas  contra  a  secca  do 
norte  (sanccionado). 

6. o  Organização  dos  syndicatos  proflssio- 
naes  (approvado  em  3"  discussão). 
7.0  Sorteio  militar  (reenviado  ao  Senado). 

8.0  Approvaçâo  dos  actos  do  Governo  pra- 
ticados durante  o  estado  de  sitio  (san- 
ccionado). 

9. o  Amnistia  para  os  implicados  noaacon- 
teeimentos  de  14  de  novembro  de  1904  (san- 
ccionado). 

10.  Abolição  das  restricções  constantes  das 
anmistias  votadas  em  1895  e  1898  (em  anda- 
mento) . 

1 1 .  Processo  para  a  extradição  de  crimi- 
nosos (em  andamento). 

12.  Reorganização  do  montepio  civil  o 
militar  (em  3*  discussão). 

13.  Repressão  do  crime  de  lenocinio  (re- 
jeitado). 

14.  Organização  do  código  do  processo  (em 
andamento). 
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15.  Convénio  com  a  Republica  Argentina 
para  mart^as  de  fabricas  •  e  de  conimercio 
(sanccionado). 

10.  Equiparação  dos  offlciaos  do  exercito 
o  da  ariuada  (pendo  de  sancçâu). 

17.  Reorganização  do  exercito  (em  anda- 
mento). 

18.  Or/?anizaçâo  do  credito  agricJla  (pen- 
dente de  parciícr) . 

19.  Kmancipaçâo  da  Colónia  Mil i tu*  da 
Koz  do  Igujissú  (pendente  ile  pnrccer). 

20.  Credito  de:i,r»()0:UOJ.s  pura  coiisiriicç<âo 
do  ediíiino  da  l^ibllotlioca  Nuciunal  (dan- 
ce ionado). 

21.  Coi-.strucçuos  de  i  a.>;is  par».  opor:iriJd 
(cm  andamento). 

2á.  Cob/anç;a  judicial  los  iicmr.irivW  mó- 
dicos (em  andamento). 

23.  Aiixilio  aos  Kstad<)s  da  Parahyba 
(I50:000s)  e  do  Rio  Grande  du  Xort(»  (500:03o.s) 
(sanccionado) . 

24.  Cre:içâo  do  rc.íJ:istro  Itídc^ral  de  casx- 
mentoííi,  nasci  momos  o  ohitos  na ;  capitães 
dos  Kstados  ((mii  :^  disrus.-^ào). 

25.  Modiflcaçào  da  bau  leir  i  n:i-i'm.\l  (pon- 
dento  de  parecor). 

2(>.  Premio  de  tlox  miiliõcs  do  franco^ 
para  a  des(;oberta  do  roniodio  contra  a  sy- 
philis,  o  cancro  e  a  tii!uu'ciiloso  (em  ajiLi- 
mento) . 

27.  Creação  de  um  consulado  em  Villa 
Bella,  na  Bolivia  (sanccionado). 

28.  Reorganiziçâo  do  cor^x)  diplomático  e 
consular  (em  andamento). 

29.  Alienação  do  território  do  Acre  — 
Transformação  do  mesmo  território  em  ins- 
tado (pendentes  do  parecer). 

30.  Elevação  dos  vencimentos  dos  lentos, 
professores  e  substitutos  das  Escolas  Supe- 
riores da  Republica  e  do  Gymnasio  Nacional 
(enviado  ao  Sonado). 

31.  Prorogação  do  prazo  para  o  novo  alis- 
tamento no  Districto  Federal  (sanccionado) . 

32.  Credito  de  500:000$  para  custeio  das 
<luatro  co.nmissõos  do  Alto  Juruá  e  do  Alto 
Punis  (sanccionado). 

33.  Credito  de  200:000$  para  execução  da 
convenção  de  arbitramento  com  o  Peru  (en- 
viado ao  Senado). 

34.  Creação  de  cadeiras  de  clinica  de  mo- 
léstias inter tropicaes  nas  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  (em  an- 
damento). 

35.  Credito  supplementar  de  C20:028í>150 
á  verba— Soldos  e  gratificações—do  exercito 
(sanccionado) . 

36.  Credito  de  1.032:581$162,  para  paga- 
mento de  concertos  de  navios  á  firma  Lage 
&  Irmãos  (sanccionado) . 

37.  Cobrança  integral  dos  direitos  adua- 
neiros em  ouro  (pendente  de  parecer). 


38.  Creação  de  escolas  de  educação  pbv- 
sica  (pendente  de  parecer). 

:^.  Condições  de  matricula  para  os  cursor 
de  odontologia,  pliarnicieia,  obstectricia  e 
agrimensura  (enviado  ao  Senado). 

40.  Reorganização  da  policia  do  Districto 
Federal. 

41.  Fixação  do  subsidio  do  Presidente  e 
(lo  Vice-Presidente  da  Republica  no  futuro 
quatrieimio  (sanccionado). 

42.  Fixação  do  subsidio  dos  Deputados  e 
Senadores  na  próxima  le;u'i<latura  (pendente 
de  sancção). 

43.  Credito  do  1.75  ):167,sa5r»,supplemeniar 
ao  Orçamento  da  Guerra  ( enviado  ao  Se- 
iiadj). 

44.  Dup!i-ata  dos  pjíier^s  executivo  e 
h\£risliitivo  em  (ioyaz  —  Mensagem  do  Go- 
verno (pendente  de" parecer). 

45.  Reorganização  da  guarda  nacional 
(pendente de  pare  er). 

Durante  a  sessio  legislativa  foram  reco- 
nhecidos e  proclamados  Deputada-í;  O  Sr. 
Arlindo  Nogneira,  pelo  Estado  do  Piaubv;  ô 
Sr.  Loite  Ribeiro,  pelo  1"  districto  do'Dis- 
ti-icto  Federal ;  o  Sr.  Francísiio  l>otol\io,  pelo 
•>  districto  do  Uio  de  Janeiro  ;  o  Sr.  Alvares- 
do  Azevedo  Sobrinho,  pelo  :J<»  districto  do  Rio 
de  Janeiro;  o  Sr.  Alfredo  Backer,pelo2»dis- 
tricto  do  Rio  do  Janeiro:  o  Sr.  Dunsheede 
Abranches,  pelo  2?  districto  do  Maranhão ;  o 
Sr.  Si  meão  Leal,  pela  Parahyba ;  o  Sr.  Jorge 
de  Moraes,  pelo  Amazonas,  e  o  Sr.  Domingos 
Gonçalves,  pelo  5°  districto  de  Pernambuco* 

Renunciaram  o  mandato  os  Srs.  Depu- 
ta los:  Sá  Peixoto,  do  Amazonas,  eleit  3  Se- 
nador; Kduardo  Studart,  noneado  juiz  se- 
ccional no  Ceará  ;  Walftredo  LeaJ,  da  Para- 
hyba,  e'eito  Senador;  Eípidio  de  Fiirueíredo, 
de  Pernambuco,  o  Gastão  da  Cunha,  de  Mi- 
nas, nomeado  arbitro  perantô  o  tribunal 
croado  polo  tratado  de  Petrópolis. 

Teve  a  Camará  que  lamentar  profUnda- 
m  íute  o  íallecimento  de  quatro  dignos  e  11- 
lustros  representantes  da  Xaçâo,  no  correr 
da  sessão  que  hoje  finda.  Foram  elles  os 
Srs.:  Fonseca  e  Silva,  do  Rio  Grande  da 
Norte ;  Alvares  de  Azevedo  Sobrinho,  do  Rio 
do  Janeiro ;  António  Zacharias,  de  Minas  Ge- 
raes,  e  Domingos  de  C>astro,  de  S.  Paulo. 

Cumpro  o  dever  de  salientar  os  serviços 
dos  empregados  da  Secretaria,  que,  tendo  á 
frente  S3u  provecto  director,  muito  se  esfor- 
çaram em  auxiliar  a  Mesa  no  bom  anda- 
mento e  t-egularidade  da  trabalhos. 

Aoá  meus  dignos  companheiros  de  Mesa— o» 
illustres  loe2«  Vice-President  s,  assim  coma 
os  dignos  Secretários,  é  de  rigorosa  justiça 
ag.'adocer  os  relevantes  serviços  que  esfor- 
çadamente prestaram,  a  leal  coadjuvação 
com  que  me  honraram,  não  podendo  ficar 
esquecidas  a  dedicação  e  zelo  de  que  deu 
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repetidas  provas  o  honrado  1«  Secretario  Dr. 
Alencar  Guimarães.  {Apoiados  geraes ;  muiio 
bem.) 

Rcsta-rao  agora,  senhores,  externar  em 
breves  phrjises,  sincras  e  verdadeiras,  que 
outras  não  sei  proferir,  o  profiuido  reconhe- 
cimento que  me  tica  na  alma  pelas  inequí- 
vocas dcmojistrações  de  apreço  com  que  suc- 
cessiviímente  me  distinguistes. 

Jamais  aspirei  seiítar-me  nesta  cadeira  a 
que  fui  eJovado  por  vossa  iniciativa  em  mo- 
vimento do  captivante  e  generosa  esponta- 
neidado;  c  certamente  nno  levaria  a  bom 
termo  a  periosív  missào  de  que  me  inciim- 
bistes.  si  nâ'j  fora  o  vosso  valioso  e  dedicado 
auxilio. 

Com^iliar  a  delicadeza  e  urbauidade  devi- 
das aos  membros  desta  Casa  com  a  lettra 
estriírta  do  Regimento;  conservar  inabalável 
serenidade  em  meio  de  opiniões  desencontra- 
das, explodindo  muitas  vi'zos  voz  em  giúta  ; 
manter  calma  sobre  paixões  que  se  degla- 
diam  em  rudes  embates;  girantir  a  liber- 
dade da  tribuna  sem  consentir  excessos  con- 
demnaveis  ;  sei*  tolerante  sem  ser  fraco,  ser 
enérgico  sem  ser  violento  ;  nâo  quebrar  a 
linha  rcwta  da  imparcialidade  o  decidir  com 
justiça  sem  suggestõos  extranhas  ;  ser  assi- 
duo,  deljgentcsem  espalhafato  num  reclamo, 
tudo  istJ,  sejihores,  constituiria  r.arofa  exce- 
dente ás  minhas  forças,  curvando-me  os 
hombros  sob  o  peso  de  tão  affanoso  encargo, 
»i  mo  não  amparasse  o  vosso  indefectivel 
apoio,  si  me  não  alentasse  vossa  confiança 
sempre  benévola,  generosa  sempre. 

Curvo-me,  pois,  senhores,  agradecido  era 
extremo,  relembrando  os  favores  recebidos. 

Procurei  cumprir  o  meu  dever.  Fal-o-hei 
ainda,  proclamando  a  vossa  benevolência 
para  com  o  humilde  companheiro  que  col- 
locastes  nesta  cadeira,  alto  posto  de  honra  e 
sacriflcio  que  penso  não  ter  deslustrado. 

Retiro-me  satisfeito.  {Muito  bem  ;  muito 
bem.  Apoiados  geraes.  O  Sr.  Presidente  é 
Cumprimentado  pelos  seus  collegas.) 

O  Sr-.  Oarlos  Peixoto  Filho 

{movimento  de  attençOo) — Considero,  Sr.  Pre- 
sidente, um  dever  gratíssimo  para  mim 
trazer  as  publicas  homenagens  do  nosso  re- 
speito a  V.  Ex.  e  aos  seus  dignos  compa- 
nheiros de  Mesa,  'pelo  modo  altamente  cor- 
recto com  que  souberam,  durante  toda  esta 
sessão,  dirigir  os  trabalhos  desta  Casa  do 
Congresso  Nacional. 

Hão  de  ter  sido  muito  benéficos  os  proje^ 
SOS  adoptados  por  V.  Ex.  e  que  promanam 
directamente  da  natural  benignidade  de 
animo,  equanimidade  e  benevolência  que  sao 
incontestavelmente  a  característica  do  feitio 
moral  do  Sr.  Dr.  Paula  Guimarães, 


Digo  que  hão  de  sor  sempre  proveitosos 
esses  processos,  em  uma  assembléa  politica^ 
e  numerosa,  em  que  o  deflagrar  das  paixões 
determina  quasi  sempre  apparencias  de 
pouca  calma  ou  de  menor  cultura  do  que 
realmente  existem  no  animo  de  cada  um  dos. 
representantes. 

A  verdade,  porém,  é  que  nesta  sessão,  nós 
soubemos,  ao  influxo  dessas  altas  qualidades 
moraes  de  V.  Ex.,  habilmente  secundado  por 
todos  os  seus  companheiros  de  Mesa,  soubo- 
mos  todos  nós  emprestar  ao  desenrolar  dos 
nosso  >  trabalhos  uma  feição  activa,  dili- 
gente o  sem  duvida  profícua  aos  interesses- 
públicos  e  aos  interesses  do  paiz. 

Ku  sjii  iim  c:iptivo  das  attençõcs  de 
V.    Kx. 

Confesáo-me  inlinit-amente  grato  e  reco- 
nhecido a  V.  Kx.,  aos  seus  dignos  compa- 
nheiros, á  Mesa  e  a  cada  um  dos  meus  colle- 
gas, aos  quaes.  por  excessiva  bonevolencia,. 
devo  o  logar,  não  de  destaque,  mas  de  com- 
bcite,  que  mo  coube  no  decurso  doí  nossos 
traballios. 

Por  isso  mesmo  sinto-me  mais  á  vontade 
para  falar  Oiu  nome  da  generalidade  dos 
Srs.  Doput-idos,  e  dizer  que  todos  nós  vemos 
no  Dr.  Paula  Guimarães  e  seus  dignos  com- 
paíilieiros,  nossos  honrados  collegas,  aquel- 
les  que  procuraram  com  o  melhor  do  seu  es- 
forço emprestar  aos  trabalhos  desta  Casa 
feição  proiJfressista  e  digna  dos  foros  do  Par- 
lamento Brazileiro. 

Por  ultimo  devo  dizer  que  me  conforta 
sempre  a  esperança  de  que  o  constante  aper- 
feiçoamento dos  nossos  costumes  políticos, 
para  o  quet^rá.  V.  Ex.  incontestavelmente 
concorrido,  haja  de  conduzir-nos  ao  pro- 
gresso, a  que  tem  direito  um  povo  bem  fa- 
dado e  que  se  julga  capaz  de  realizar  gran- 
des destinos. 

Particularmente  ?rato  á  generosidade  de 
meus  collegas;  sinto-mc  bem  patenteando, 
em  nome  de  todos  elles,  o  nosso  reconheci- 
mento a  V.  Ex.  a  aos  seus  dignos  compa- 
nheiros de  mesa.  {Apoiados;  muito  bem;  muito 
bem,   O   orador  é  comprimentado ,) 

O  Sx*.  Ex*ico  Ooellio  {movimento 
de  a«enp/io)  —  Sr.  Presidente,  nesta  hora, 
em  que  considero  devolvido  ao  povo  flumi- 
nense o  m  .ndato  de  representante  da  Nação, 
que  me  foi  confiado  pela  quarta  vez,  peço 
perdão  de  tel-o  desempenhado  tão  mal.  (Nãa 
apoiados  geraes . ) 

Consinta  a  Camará  que,  daqui,  com  a  so- 
lemnidade  que  empresta  á  minha  palavra  a 
attenção  com  que  esta  digna  assembivla  me 
distingue,  eu  faça  um  appello  ao  patriotismo 
de  Quintino  Bocayuva,  afim  de  que  se  digne 
acceitar  a  cadeira  vaga  no  Senado,  que 
neste  momento  lhe  é  offerecida,  sincera» 


1120 


ANHASS  BA  CAMARà 


mente,  pelo  partido  dominante  no  Estado, 
em  qae  o  seu  nomeé  venerado. 

Ââsim,  nâo  se  dirá  que,  á  semelhançado 
velho  rei  Lear,  victima  da  ingratidão  da 
filha  primo^nita,  Bocayuva,  em  vez  de  se 
achar  na  presidência  da  R^ublica,  vê-se 
abandonado  atú  poios  fidalgos  fluminenses  da 
sua  antiga  guarda  de  honra ! 

DjgiG-so  Quintino  Bocayuva  preencher  a 
lacuna  do  Senado  e  prestar  á  Republica  os 
seus  conselhos,  ampare-a,  si  preciso  for,  com 
a  sua  força  moral,  aiíora  e  eraquanto  Deus 
lhe  prolongar  os  dias  da  sua  preciosa  exis- 
tjncia. 

E*  isto  que  ou  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  «r.  Br-icio  li^ilKo  {mwiniento  de 
attencdo)-^  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Carlos  Pei- 
xoto, digno  representante  de  Minas  Geraes 
e  leader  desta  Casa,  em  nome  da  generali- 
dade (ia  Camará  dos  Deputados,  dirigiu  a 
V.  blx,  os  seus  agralcci mentos  pela  ma- 
neira correcta  e  criteriosa  por  quo  foram 
entFo  nós  diri^adus  os  trabalhos  parla- 
mentares. 

S.  Ex.  foz  bem  em  assim  fallar,  porque, 
Sr.  Presidente,  a  verdade  incontestável  é 
esta  :  aqui  dentro  não  ha  quem  destoe  do 
jutzo  formulado  pelo  representdinte  mineira 
(Apoiados;  muiío  bem,) 

Ninguém  contesta  a  aiHrmaçâo  de  S.  Ex., 
quer  aquelles  que  fazem  parte  da  maioria, 
quer  aquelles  quo  fazem  parte  da  opposição ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  bem  ! 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  ô  por  um  movi- 
mento de  formalidade  que  assumo  a  tribuna 
neste  momento ;  não  é  o  desejo  de  ceder  a 
uma  das  formulas  do  convencionalismo  banal 
que  me  induz  a  usar  d:i  palavra  nesta  hora. 

Como  era  29  de  dezembro  de  1903,  fim  do 
primeiro  anno  da  legislatura,  como  na  der- 
radeira sessão  de  dezembro  do  1904,  aqui 
estou  p:ira  trazer  o  testemunho  da  minha 
admiração  e  do  meu  respeito  para  com 
aquelle  lionr.ido  Deputado  que  soube  dirigir 
com  critério  e  elevação  os  trabalhos  dosta 
Camará .  {Muito  betn . ) 

lia  pouco,  dessa  cadeira,  nobremente  oc- 
cupada,  V.  Ex.  declarou  haver  conseguido 
conciliar  a  rigorosa  execução  do  Regimento 
com  as  delicadezas  e  attençoos  pai*a  com 
todos,  maniíestando  ao  mesmo  tempo  o  amor 
ao  trabalho  e  exercendo  assignalada  activi- 
dade, graças  á  fticilidade  que  encontrou  na 
collaboraçcão  dos  membros  desta  assembléa. 

Eu  peço  permissão  para  fazer  uma  rectifi- 
cação. 

Sim,  conciliar  tudo  isso  6  diíílcil,  é  muito 
difficil ;  mas  tudo  isso  se  torna  uma  tarefa 


de  aoeentttada  facilidade,  qmando  ieé  vn  ee- 
pirito  recto,  imparcial « justo  e  eoaeiliadar, 
como  V.  Ex.  {Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  muitas  e  muitas  vezes  ta- 
muituaram  aqui  as  discussões;  ft^nente- 
mente  a  intervenção  de  um  e  do  cairo  lado 
da  Camará  nos  debates  deu  ensejo  a  qae  o 
calor  e  a  paixão  entrassem  em  jogo;  muitas 
e  muitas  vezes  a  sessão  aqueceu  e  V.  Es^  foi 
chamado  a  decidir,  a  trazer  a  i>aIaTTa  de 
ordem,  a  solução  ílnal,e  todos  nós,  qualquer 
que  fossd  a  côr  politica,  qualquer  o  x^outo  de 
vista,  reccmhecomos  sjmpre  a  extraordinária 
superioridade  nos  julgamentos  dados. 

Não  ó  no  ultimo  dia  de  sessão  que  eu 
venho  occultar  as  divergências  que  tive 
com  a  Mesa;  devo,  porém,  confessar  que  al- 
gumas vezes  tive  meu  modo  de  pensar  mo- 
dificado em  vista  das  decisões  de  V.  Ex«  £ 
mesmo  nas  occasiOes  em  que  fiquei  com  a 
minha  opinião,  discordando  da  solução  do 
Sr.  Presidente,  não  deixei  de  reconhecer  os 
elevados  intuitos  quo  orientaram  as  decisões. 

JãV.  Ex.  tinha  motivo  para  o  recoolic- 
cimento  da  Camará,  com  a  creação  da  bi- 
bliotheca,  levantada  de  modo  eoaveoieoteao 
andamento  áoi  traballn»  parlamentarei; ibi 
um  importantíssimo  serviço  (apoiad^i);  e  ao 
mesmo  tempo  que  assim  Y.  Ex.  seimpuAVia 
ao  corpo  legislativo,  aqai  deotr  *  norectsto, 
desenvolvia  a  grande  obra  da  direcção  dos 
nossos  trabalhos,  com  o  respeito  a  ioias  as 
opmiões,  com  a  gai*antia  da  liberdade^  tri- 
buna. {^fuito  bem.) 

Sr.  Presidenta,  seja-me  licito  nesta  bora 
em  que  findamos  a  nossa  tarefa^  nesta  liora 
em  que  cada  um  de  nós  vae  voltar  para  os 
seus  Estados,  neste  momeato  em  que  uos  se 
vão  recOiher  ã  vida  privada  e  outros  vao 
apresentar  os  seus  nomes  ao  eleitorado  p^ra 
a  renovação  do  mandato,  se^^me  licito  uosta 
hora  declarar  com  toda  a  sinceridade  quo  a 
Camará  dos  Deputadas  s6  pôde  tornar  para, 
seu  pi  esidonte  um  homem  <la  estatura  da- 
q.iollo  que  acaba  de  honrar  a  cadeira  presi- 
dencial. {Muito  bem,) 

Não  >ei,  Sr.  Presidente,  quem  vae  ooeupar 
esta  cadeira  na  praxima  legislatura  ;  o  que 
sei  é  que,  si  for  V.  Ex.^  a  Camará  pederá 
esti.r  na  certeza  de  que  tem  um  hoHieai  na 
altura  dos  seus  mereeimentos  ;  si  for  outro, 
o  que  tiver  de  diingir  os  trabj^Ihos  x><^rla- 
mentires  para  andar  bem  terá  que  seguir 
os  salut.ires  exemplos  de  V.  Ex. 

Deixando  aqui  o  meu  reconheciBiealo,  e 
pedindo  que  o  estenda  aos  compauiiecros  da 
Mesa,  rettro-me  da  tribuna  declarando  que 
o  periodo  presidencial  que  agora  ânáa  foi 
um  triennio  de  paz,  de  coneordia,  de  \kxr- 
monia,  de  conciliação  e  de  jnstiça.  {Maito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  mtiito  fèlicUado.) 
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O  Sr.  Moreií^a  d»  Silva  (•)— 
í^r.  Presidente,  ao  despedir-me  de  V.  Ex.  e 
dos  trabalhos  legislativos  da  presente  sessão 
que  se  encerra,  cumpro  o  dever  de  declarar 
([\iQ,  republicano  da  velha  guarda,  desejei  e 
(iontinuo  a  desejar  que  a  Camará  como  o 
Senado,  como  qualquer  corporação  delibera- 
tiva da  Republica,  tenha  umá  direcção  de 
mandato  curto  e  renovável;  do  modo  que  se 
tivesse  eu  de  influir  definitivamente  na  for- 
mação do  Regimento  Interno  dos  nossos  tra- 
balhas, eu  estabeleceria  que  a  Mesa  fosse 
eleita  mensalmente.  Entretanto,  para  de- 
monstrar quanto  estou  convencido  da  excel- 
lencia  da  direcção  de  V.  Ex.,  declaro  que  si, 
porventura,  o  voto  popular  me  reenviar  a 
oste  recinto,  terei  a  satisfação  de  renovar  o 
mandato  de  V.  Ex.  constantemente,  porque 
constantemente  estou  convencido  de  que  raro 
é  o  homem  publico  que  no  meio  do  tumul- 
tuar das  paixões  politicas,  consegue  guardar 
a  serenidade  e  a  bondade  pessoal  para  com 
todos  os  seus  collegas,  como  V.  Ex. 

Cumpre-me  acrescentar,  neste  momento; 
que  estendo  o  meu  preito  de  homenagem  ao 
illustre  representante  do  Paraná,  o  Sr. Alen- 
car Guimarães,  digno  1»  Secretario  dã  Ca- 
.  mara  que,  como  V.  Ex. ,  soube  perfeitamente 


O  Sr.  Bricto  Filho  e  outros  Srs.  Depu- 
tados— Muite  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estávamos  em  uma 
assembléa  chamada  pelo  imperterrito  sol- 
dado que  precipitou  o  advento  da  Republica 
nas  plagas  brazileiras,  estávamos  em  uma 
conectividade  cujas  bancadas  eram  esmalta- 
das aqui  e  alli  pelas  fardas  dos  soldados  de 
terra  e  mar  que  o  povo  julgou  dever  enviar 
como  seus  mandatários  á  Assembléa  Legis- 
lativa Constituinte.  Preponderavam  nessa 
hora  tâo  significativa  para  os  destinos  da 
nascente  Republica  os  mais  elevados  senti- 
mentos característicos  de  um  civismo  verda- 
deiramente desinteressado,  o  qual  culminou 
de  modo  absolutamente  inequívoco  naquelle 
movimento  que  o  historiador  psychologo  do 
dia  de  amanhã  ha  de  apreciar  pelo  que  vale, 
quando  houver  de  dizer  qual  era  a  atmos- 
phera  moral  que  então  respirávamos  todos 
que  tínhamos  a  honra  de  fazer  parte  daquella 
assembléa  augusta, 

Ainda  um  anno  depois  de  proclamada  a 
Republica,  ainda  sob  a  grata  impressão  de 
um  imperecível  sentimento  de  justo  reco- 
nhecimento para  com  o  imperterrito  mare- 
chal Deodoro  da  Fonseca,  desde  logo,  Sr,  Pre- 
I  sidente»  accordaram  naquella  assembléa  os 


corresponder  á,  confiança  da  Camará  e  par- 1  melhores  estímulos  de  civismo,  que  julguei 
ticularmente  ás  intransigências  de  um  repu- 1  ^^ver  qualificar  de  verdadeiramente  desin< 


blicano  como  eu.  (Muito  bem; muito  b&m,) 

O  Sr.  Bai-lK>sa  HdmaO  — Sr. 
Presidente,  quaiido  o  Congresso  .Constituinte 
daRepublicafoidolorosamentesurprehendido 
com  a  noticia  da  catastrophe  que  enlutava  a 
Republica  arrebatando-lhe  prematuramente 
seu  ftmdador,  vozes  das  mais  autorizadas  se 
levantaram  naquella  assembléa,  para  con- 
vidal-a  a  votar  uma  resolução  que  vive  nos 
nossos  Annaes,  aconselhando  os  presidentes 
da  nascente  Republica  que  tomassem  por 
modelo,  na  gestão  da  causa  publica,  quando 
lhes  houvesse  essa  de  ser  confiada  pelo  voto 
de  seus  considadãos,  a  vida  immaculada  e 
incomparável,  a  existencia  augusta  do  im- 
mortal  Benjamin  Constant. 

Esse  appello  aos  ftituros  Presidentes  da  Re- 
publica, reduzido  a  uma  mensagem  que  foi 
votada  por  aquella  assembléa,  tinha  por  seu 
primeiro  signatário  o  nome  querido  tão  jus- 
tamente venerado  pelos  republicanos  e  ha 
pouco  evocado  com  tamanha  commoção  para 
todos  nós  pelo  eminente  e  operoso  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tinha  por 
sou  primeiro  signatário  esse  documento  suç- 
gesíiYO  o  nome  tão  digno  de  ser  lembrado 
quando  se  folia  em  Benjamin  Constant,  o 
nome  de  Quintino  Bocayuva. 


teressado,  qual  foi  o  que  explodiu  em  uma 
manifestação  característica,  envolvendo  a 
grande  maioria  dos  soldados  com  assento 
naquella  Casa  para  que  a  Republica,  havendo 
de  escolher  o  seu  primeiro  magistrado,  desse 
a  preeminência  a  um  funocionario  que  hou- 
véssemos de  ir  buscar  nas  classes  civis,  para 
evidenciar  que  o  exercito  e  a  marinha  ti- 
nham no  dia  15  de  novembro  commungado 
por  completo  com  as  melhores  tradições  da 
nacionalidade  brazileira. 

Foi  nessa  atmosphora,  Sr.  Presidente,  que 
se  votou  a  moção  com  a  qual  appellavamos 
para  os  ftituros  Presidentes  da  Republica, 
afim  de  que  houvessem  de  tomar  como 
exemplar,  como  inimitável,  afim  de  que  pu- 
dessem acompanhar,  afim  de  que  pudessem 
afferir  os  seus  actos  na  vida  publica  por 
aquella  existencia  toda  de  devotamentos  á 
causa  publica.  Foi  sob  esta  atmosphera  que 
a  voz  autorizada  de  Quintino  Bocayuva  sa- 
grou-o  como  um  architypo  de  raro  valor 
cívico,  o  typo  grandioso,  tão  digno  de  Plu- 
tarco, de  Tácito  e  do  incomparável,  do  amo- 
roso Bei^amin  Constant.  {Muito  bem.) 

Em  uma  hora  em  que  hão  escondo  a  emoção 
flue  despertou  no  meu  espirito  a  nobre  invo- 
cação feita  pelo   honrado  DepuUdo    pelo 


-(•)  Este  dii^enrto  não  fol  revisto  polo  orUor.;' 

voi.  vm 


'  <•)  Este  diícuroo  oSo  foi  revlito  polo  orador. 


141 


1122 


A»OiABS  DA  CAMARJb 


Estado  do  Rio  de  Janeiro  appeUaodo  para  o 
patriarcha  da  Republica,  para  qua  baja  de 
vir  pôr  a  sua  mão  immaculada  ao  leme  de 
uma  náo  que  se  me  afigura  ver  assaltada 
por  temporaes,— quem  sabe  de  ifaeexteusio 
o  do  qae  perigos  I  ^  em  «ma  hora  em  que 
cm  um  discurso  de  tão  extraordinária  luci* 
dez,  o  Telho  parlamentar.  Deputado  pelo 
Estado  da  Bania,  conclue  a  sua  oração,  ík- 
zendo  um  appello  á  paz,  aos  sentimentos  de 
(irdem  e  ao  espirito  de  tolerância,-— o  espirito 
<lo  tolerância,  os  sentimentos  de  ordem  o  o 
amor  ú,  paz  dictam  as  minlias  palavras  no 
isentido  de  resumir  o  melhor  dos  elogios  que 
se  podia  fazer  á  presidência  de  Paula  Gui- 
marães na  Gamara  dos  Deputaáos. 

Não  creia  V.  Ex.  que  uma  voz  que  mais 
vezes  SC  deixou  ineendlar  pelas  paixões  das 
suas  convicções,  e  que  vez  alguma  declina 
para  os  sentimentos  subalternos  da  lisonja, 
não  creia  V.  Ex.  que  nesta  hora  em  que 
volvemos  a  conviver  com  os  no^ws  ootieida- 
dãoc  e  a  pcdir-lhcs  os  applausos  ou  receber 
de  todos  elles  a  censura  que  porventura  jul- 
guem dever  inâingir  á  nosf^a  conducta,  não 
creia  V.  Ex.  oue  se  tratado  um  compri- 
mento banal,  de  uma  asserção  tão  de  espe- 
rai*-sc  nesta  hora  em  que  se  ultimam  os  tra^ 
balhos  parlamentares. 

A  acç«ao  de  V.  Ex.  exercida  pela  forma  por 
que  o  foi,  inspirando-se  nos  sentimentos  em 
que  sempre  se  inspirou,  ppi^sidindo  os  tra- 
•  alhos  dedta  Casa,  do  alto  dessa  cadeira,  que 
tanto  honrou  (apoiados),  é  muito  mais  fecun- 
da do  que  V.  Ex.  mesmo,  talvez,  o  te- 
nha imaginado;  porque  casa-se  com  todos 
estes  sentimentos  qm\  o  recommenda- 
ram  á  unanimidade  dos  nossos  sulfra- 
iíios,  elevando  a  essa  alta  cadeira,  casa- 
se  admiravelmente  bom  a  modéstia,  a  sin- 
geleza do  trato  que  fazem  cora  que  V.  Ex. 
nem  siquer  desconfio,  nem  siquer  tenha  al- 
guma vez  por  acaso  pensado  no  extraordi- 
nário alcance  politico,  na  grande  significa- 
ção moral  da  acção  exercida  por  V.  Ex. 
nessa  extraordinária  magistratura,  da  qual 
todos  quantos  tiveram  a  felicidade  de  rece 
ber  manifestações  do  sju  jugo  suave  dirão— 
Ibi  um  admirável  exemplo  que  eu  ouso  apre- 
sentar aos  futuras  presidentes  da  Camará 
dos  Deputados. 

Ensinamento  extraordinariamente  fecundo 
é  o  que  se  pode  colher  do  estudo  desapaixo^ 
nado,  jA  agora  retrospectivo  das  paginas 
em  que  vivem  as  jornadas  mais  tumul- 
tuosas que^  se  terçaram,  que  se  pele* 
jaram  nesta  assembléa,  exemplo  exlr^totái^ 
nariailiente  fecunfdo  se  eDcontf  anH  ahi  no 
testemunho  dessas  paginas  e^mais  ainda 
—no  depoimento  de  quastos  tiveram  a  honra 
de  tomar  parte  nestes  debates ;  exemplo 
extraordinariamente  fecundo  se  encontra  na ' 


compostura,  na  attitude  sempre  tãa  digna  e 
sempre  iào  profUndame&te  tolerante  que  já 
agora  caracterizará  a  presid^icia  do  Dr. 
Paula  Guimarães  na  Camará  dos  Deputados. 
{Apoiados.  Muito  hem.) 

Não  é,  Sr.  Presidento,  dos  predicados  que 
V.  Ex.  revelou  no  exercício  dessa  alta  ma- 
gistratura, a  justiça  que  presidia  sempre  os 
seus  actos,  aquelle  que  mais  me  encanta  ;  a 
justiça,  empunhando  a  virga  férrea,  tem 
tantas  vezes  aspereza  e  demasias,  que  recor- 
dam o  summum  jus,  summa  injuria  :  é  a  tole- 
rância, é  a  benignidade,  é  aquelle  attributo 
3 HO  fez  com  que  muita  vez,  desta  ou 
aquelia  outra  baneada,  partisse  um  cal  ou 
qual  murmúrio  contra  o  que  se  chamava 
desarrazoadamente  os  desfallecimentos  da 
presidência  deante  das  violências  truculen- 
tas dos  tribunos  levados  pelo  espirito  do 
opposicionismo. 

Foi  essa  nohre  mão,  estendida  en  um  gwto 
pacificador  pcv  sobre  as  ondas  que  tamnl- 
tuaram  tantas  vezes  neste  recinto ;  í9»  esse 
gesto  que  applacou,  sempre  com  grande  van- 
tagem para  o^  nossos  trabalhos,  o  que  pu- 
desse haver  de  mais  violento  no  bojo  de  cada 
um  desses  temporaes. 

As  truculências,  o  —  guos  ego  f  ,,,  —  de 
quem  imagina  tudo  poder  porque  a  todo  o 
instante  consulta  os  laços  que  o  prendem  ao 
poder,  só  poderiam  i&v  suffocado  as  mais  le- 
gitimas expansões  das  convicções  reputadas 
heréticas  e  dos  pronunciamentos  distanciadc»s 
do  olíicialismo  ;  poderiam  ter  pretendido 
suíTocal-os.  poderiam  acaso  cooseguil-o, 
mas  se  teriam  coUocado  no  nadir  daquella 
posição  em  relação  á  qual  V.  Kx.  oecupa,  o 
o  zenith,  porque  teriam  nesse  dia  juguJadu 
a  mais  clara  das  liberdades  por  que  os  bra- 
sileiros se  podem  bater  neste  momento — a 
liberdade  de  tribuna.  E  desta  V.  Ex.  foi  o 
incontestavelmente  o  mais  intrépido  como  o 
mais  sereno  dos  paladinos  de  que  ha  no- 
ticia   no    seio    desta    assembléa.     (JfeWfo 

Quando  deflagravam  as  paixões  a  que  se 
referiu  ha  pouco  o  talentoso  Deputado  por 
Minas  Geraes,  leader  da  maioria  desta  Casa  ; 
quando  o  debate  se  incendiava  ;  quando  nem 
sempre  a  expressio  empregada  era  a  maL'' 
feiiz  ;  quando,  acaso,  uma  imagem  adquiria 
aos  olhos  dos  adversários  em  destaque  antá- 
pathico  e  a  ealnta  desapparecia  do  neeso  re- 
cinto, e  a  nrbaitídade,  e  a  polides^qnem 
sabe  f  -^  velavam  a  fúce  ;  nessa  hora, 
Sr»  Presidente^  a  vot  âo  synipatfeica  de 
V.  £x.  ssibia  sempm  desespenhar-ae  da 
difflcillima  inoambeneia  qne  flke  foi  coftfiada 
pelo  voto  unaotme  de  seus  pairesw  de 
conciliar  a  ordem  com  a  liberdade.  (MhUo 
bem,) 


SESSÃO  BM  29  DE  DBZBtfBfU)  DE   1905 


Í12S 


k         Doo»  ou  ires  D^^tados^por  vezes^se  salien- 

^      taram  em  debates  que  adquiriram  uma  po* 

pularidade  pouco  vulgar;  dous  ou  três  Depu- 

t      tadoe,  nessa  legislatura,    entenderam,  de 

aoedrd»  com  as  euas  eonvicções,  levar  os 

4      seus  ivonuneiamentos  contra  a  palavra  offi* 

:       ciai  até  os  últimos  extremo»  de  esforço  que 

?       cada  um  reputa  beneraerit  >,  porque  é  o  es- 

k       forço  que  cada  um  suppõe  estar  fazendo 

•       para  evitar  um  mal  extraordinário. 

i  Dia  virá  em  que,  ou  esta  aasembléa  será 

a  estagnação  de  um  lausperenne  e  enjoativo, 

ou  se  dividirá  em  grupos  mais  numerosos, 

que  tumultuarão  em  torno  de  questões  que 

nâo  nos  faltam,   capazes  do  apaixonar  as 

almas  mais  patrióticas. 

Para  o  primeiro  caso,  eu  nâo  quizera  que 
V .  Ex . ,  que  tão  bollos  louros  colheu,  fosse  o 
Presidente;  quizera  e  faço  votos  para  que 
assim  seja,  que  V.  Ex.  continue  a  ser  pes- 
soalmente aquelle  que  deve  presidir  os  tra- 
balhos  da  Camará  dos  Deputados,  quando 
houver  aqui  uma  maioria  aefrontando  uma 
opposição  pugnaz  o  numerosa,  ou  que  não 
sendo  V.  Ex.  em  todas  as  phases  da  activi- 
dade parlamentar  o  presidente  que  houver 
de  ser,  não  se  esqueçam  de  que  o  que  pôde 
haver  de  mais  eflicaz  para  os  destinos  da 
Republica,  no  que  estão  entretecidos  com  a 
actividade  parlamentar,  6  o  exemplo  legado 
ao  Parlamonto  Brazileiro  por  Francisco  de 
Paula  Oliveira  Guimarães. 

Tenho  concluido.  {Apoiados  geraes.  Muito 
bem;  muito  bem,  O  orador  è  comprinientado .) 

O  Sr.  :Neiva,—  Sr.  Prosideiite,  daqui 
deste  loirar,  no  centro  das  banca-las,  que, 
póde-so  dizer,  foi  ha  tantos  annos,  constan- 
temente o  meu,  animo-rae  a  tomar  a  pa- 
lavra em  hora  tão  adeantada,  não  para  re- 
produzir os  elogios  que  tão  brilhantemente 
foram  feitos  a  V.  Ex.,  quo  tanto  os  merece, 
o  que  não  faria,  somente  attenta  a  suápeição 
que  ha  entro  nós,  pela  amisade  que  nos  liga, 
mas  para  render  homenagem  sincera  ao 
illustre  Deputado  mineiro,  o  disiincto  Sr. 
Carlos  Peixoto  Filho,  que,  em  boa  hora,  foi 
escolhido  para  guia  dos  nossos  trabalhos 
(apoiados  geraes) . 

Aniraei-me  a  fallar  em  vez  de  deixar  esta 
missão  a  qualquer  dos  meus  illustres  coL 
legas,  porque,  espirito  um  pouco  indiscipli- 
nado, tive  muitas  vezes  occasião  de  travar 
com  outros  leaders  que  o  antecederam  dis- 
cussões e  luctas,  mas  posso  e  devo  dar  teste- 
munho de  que  desta  vez  nunca  houve  occa- 
sião de  traval-as  com  S.  Ex.,  porque  o 
Ulustre  Deputado  sempre  se  revelou  cava- 
lheiro gentil,  affavel,  maneiroso  e  accomo- 
daticio,  procurando,  por  todos  os  meios, 
agradar  geralmente  a  quantos  inspirada- 


mente o  esooUieram  para  tâo  delicada  e  dif- 
flcil  missão. 

Os  Sus.  Barbosa  Lma,  Bricid  Íilho  k 
oOTRos  DEPUTADOS  —  Muito  bem ;  apoiados. 

O  Sr.  NEivA-^Creio  que  traduzo  assim  o 
sentimento  do  todos  os  meus  coUegas.  {Muito 
bem.    Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Muito  bem.  V.  Ex. 
neste  momento  é  o  léader  da  Camará  e 
exprime  com  verdade  os  sentimencos  da 
unanimidade  dos  seus  collegas.  (Apoiados 
geraes.) 

O  Sr.  Neiva — Não  podia  esperar  sinão 
este  geral  apoio. 

A*  vista  do  assentimento  que  vão  tendo  as 
minhas  palavras,  julgo,  Sr.  Presidente,  que, 
animando-me  a  fallar  neste  momento,  o 
faço  com  agrado  para  os  meus  estimáveis 
collegas  e  que  bem  interpreto  o  alto  apreço 
e  o  conceito  em  que  toda  a  Camará  tem  a 
notável  capacidade  directora  do  eminente 
Deputado  mineiro  e  dos  applausos  que 
mereceu  a  sua  attitude  de  guia,  hábil  e  in- 
telligente,  dos  nossos  trabalhos. 

Não  sou,  pjrtanto,  ura  espirito  indiscipli- 
nado como  por  vezes  se  afigurou  a  alguns,  e 
eu  mesmo  o  fiz  notar  no  começo  destas 
breves  e  sinceras  palavras  de  justa  home- 
nagem ao  honrado    leader  da  Camará. 

Nunca  me  rcbellel  contra  a  Justiça ;  e 
toda  vez  que  aqui,  neste  recinto,  ella  teve 
de  ser  distribuida  com  isenção  e  imparcia- 
lidade, eu  me  achei  entre  os  primeiros  que 
a  julííavara  necessária.  Nesta  hora  cabe-me 
a  ventura  de  inicial-a,  vindo  p^dir  que, 
dentre  as  grandes  homenagens  que  acabam 
de  ser  prestadas  a  V.  Ex.  e,  applaudindo 
a  todos — que  tambom  nos  voltemos  para  o 
nosso  leader  o  proclamemos  a  benemerência 
dos  seus  serviçus  e  a  funda  saudade  que  nos 
deixa  o  seu  afastamento,  ainda  que  tempo- 
rário, de  tão  nobre  funcção, 

Fallo  com  a  costumada  sinceridade  e  sin* 
to-me  bem  porque  a  minha  manifestação 
de  sympathia,  estima  e  agradecimento  ao 
talentoso  Deputado  mineiro  encontra  apoio 
íranco  e  decidido  no  coração  e  no  espirito 
de  todos  os  meus  collegas.  (Apoiados  geraes. 
Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  muito 
cumprimentado . ) 

O  Sr.  Pi-esidente—  Vou  suspender 
a  sessão  para  se  lavrar  a  acta  da  sessão  de 
hoje. 

Suspendi-se  a  se  são  ás  4  horas  e  15  mi-» 
nutos  da  tarde. 

Rca.bre-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minutos 
da  tarde. 


1124 


ÀNNAE8  DA  GAMARA 


O  Sx*.  1«  ISeoretairlo  procode  á  lei- 
tura do  offlcio  do  Senado,  de  hoje,  communi- 
cando  que,  de  aecôrdo  com  o  que  foi  delibe- 
rado pelas  respectivas  mesas,  a  soleimidade 
do  encerramento  dos  trabalhos  do  Congresso 
Nacional  se  verificanl  amanha,  á  1  hoi*a  da 
tardo,  no  edificio  do  Senado. 

O  Sr.  Pre^idente^Vae  ser  lida  a 
acta  da  sessão  de  lioje. 


Em  seguida  é,  sem  debate,  approvada  a 
acta  da  sessão  de  hoje. 

O  Sr.  I>re8ideiite— Peço  aos  nobres 
Deputados  para  comparecerem  amanha,  á 
1  hora  da  tarde,  no  ediflcio  do  Senado,  afim 
do  assistirem  á  sessão  solenne  do  encerra- 
mento dos  trabalhos  da  3*  e  ultima  sessão 
da  5"  legislatura. 

Levantorse  a  sessão  úa  4  horas  e  25  mi- 
nutos da  tivrde. 
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Sessão  solemne  de  encerramento  da  3*  sessio  ordinária  da  5*  legislatura 
do  Congresso  Hacional  da  Bepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl 


PretideaolA  do  8r.  Joiquin  lurtlaho  ( Vlot-Prttldtntt  do  Soaado ) 


A*  1  hora  da  tarde  do  dia  30  de  dezembro 
de  1905,  achando-se  reunidos  no  recinto  do 
edificic  do  Senado  Federal  os  Srs.  Senadores 
e  Deputados,  tomam  assento  á.  mesa  os  Srs. 
Senadores  Joaauim,  Murtinho  ( Vice-Pre- 
sidente  do  Senado),  Alberto  Gonçalves  (2°  Se- 
cretario do  Senado),  Deputado  Joaquim 
Pires  (4®  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados), Senador  Ferreira  Chaves  (3«  Secre- 
tario do  Senado)  e  Deputado  Bricio  Filho 
(servindo  de  Secretario  da  Camará  dos 
Deputados). 

O  Sr.  I>resi<ieiite— Está  aberta  a 
sessão. 

Senhores— Eleito  polo  Senado  para  o  alto 
car^o  de  seu  Vice-Pre?iidente,  cabe-me,  pela 
primeira  vez,  e  cumprindo  disposição  do 
Regimento  commum,  a  honrosa  incumbência 
de  presidir  á  solemnidade  do  encerramento 
dos  trabalhos  legislativos  do  corrente  anno, 
que,  como  sabeis,  foram  iniciados  em  6  de 
maio  porque  só  no  dia  anterior  conseguiu  o 
Senado  reunir  numero  sufficiente  de  seus 
membros  para  poder  Ainccionar . 

As  prorogações  decretadas  pelo  Congresso 
dao  a  justa  medida  da  contingência  em  que 
elle  mais  uma  vez  se  achou  para  poder  dotar 
^  Republica  com  as  leis  de  meios. 

Infelizmente,  ainda  na  sessão  que  hoje 
termina,  foram  essas  leis  votadas  quasi  sem 
discussão,  sem  o  ponderado  exame  que  me- 
recem, sobretudo  em  uma  das  Casas,  desde 


alguns  annos  obrigada,  por  falta  de  tempo 
a  subscrever  o  que  vem  da  outra,  por  esta 
forma  desvirtuando-se  uma  das  mais  impor- 
tantes attribuições  constitucionaes  que  lha 
incumbe  exercer. 

Para  justificar  o  que  venho  de  referir, 
bastará  dizer  que  projectos,  como  o  da  Re- 
ceita gera]  da  RepuDlica,  bem  como  os  rela* 
tivos  6,  Despeza  dos  Ministérios  da  Fazenda, 
da  Justiça,  da  Marinha  e  da  Industria,  só 
chegaram  ao  Senado,  vindos  da  outra  Ca- 
mará, o  primeiro  em  16,  o  segundo  em  12, 
o  terceiro  em  16,  o  quarto  em  18  e  o  quinto 
em  25,  tudo  do  corrente  mez,  isto  é,  nos  úl- 
timos dias  da  ultima  prorogação  decretada ! 

Não  foi,  entretanto,  de  todo  improflcua  a 
longa  sessão  que  hoje  finda,  e  isso  se  pôde  ve- 
rificar tendo  em  vista  a  grande  somma  de 
assumptos  discutidos  em  ambas  as  Camarás, 
que  assim  manifestaram  o  propósito  de  pro* 
porcionar  ao  Poder  Executivo  medidas  de 
governo,  reclamadas  em  quasi  todos  os- 
ramos  da  publica  administração. 

Não  foi  possível  avançar  muito  no  estudo 
do  projecto  de  lei  vindo  da  Camará  dos  Depu- 
tados, relativo  ao  Código  Civil,  mas  o  que 
e^tá  feito  representa,  sem  contestação,  es^ 
forço  digno  oe  applauso.  Leis  como  estas  só 
podem  ser  elaboradas  com  o  concurso  do 
tempo,  indispensável  fttctor  nas  grandes 
reformas. 

A  ultima  lei  eleitoral  promulgada,  nma 
das  mais  importantes  de  que  se  occupou  o 


J1126 


CONGRESSO  NACIONAL 


Congresso,  vac  ser  praticada  dentro  de  pouco 
tempo,  por  occasião  das  eleições  para  a  re- 
novação do  terço  do  Senado,  renovação  da 
Gamara  dos  Deputados  e  da  escolha  do  Pre- 
sidente c  do  Vice-Presidente  da  Republica 
para  o  próximo  periodo  constitucional. 

Em  cumprimento  de  uma  das  determina- 
ções dessa  lei,  já  teem  sido  enviados  á  Secre- 
taria do  Congresso  os  mappas  do  eleitorado 
de  muitos  dos  municípios  de  vários  Estados. 

No  correr  da  sessão  ordinária  deste  anno 
foram  rejonhecidos: 

Senadores:  os  Srs.  Walfredo  Leal,  pela 
Parahyba;  Sá  Peixoto,  pelo  Amazonas;  Coe- 
lho Lisboa,  pela  Parahyba;  e  Macário  Rocha, 
por  Alagoas. 

Deputados:  os  Srs.  Arliudo  Nogueira,  pelo 
Piauny;  Leite  Ribeiro,  pelo  Districto  Fe- 
deral ;  Francisco  Botelho,  Alvares  de  Azeve- 
do o  Alfredo  Backer,  pelo  Rio  de  Janeiro; 
Dunshec  de  Abranches,  pelo  Maranhão ;  Si- 
meâo  Leal,  pela  Parahyba ;  Jorge  de  Moraes, 
pelo  Amazonas  e  Domingos  Gonçalves,  por 
Pernambuco. 

Renunciaram  o  mandato  os  Srs.:  Sena- 
dores Ai  varo  Machado  e  Walfredo  LejJ, 
ambos  da  Parahyba,  e  Deputados  Sá  Peixoto, 
do  Amazonas;  Eduardo  Studart,  do  Cerra; 
Walfredo  Leal,  da  Parahyba;  Elpidio  de 
Figueiredo,  de  Pernambuco,  e  Gastão  da 
Cunha,  de  Minas  Geraes. 

Falleceram,  o  com  grande  magua  o  men- 
ciono, os  Sr.  Senadores  Almeida  Barreto,  da 
Parahyba ;  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho, 
de  Alagoas,  e  Martins  Torres,  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  Deputados  Fonseca  e  Silva,  do  Rio 
Orande  do  Norte ;  Alvares  de  Azevedo,  do 
Rio  de  Janeiro,  António  Zacharias,  de  Minas 
Geraes  e  Domingos  de  Castro,  de  S.  Paulo. 
'  Dos  124  actos  legislativos  ató  agora  en- 
viados á  sancção,  100  foram  encaminhados 
pelo  Senado  e  24  pela  Camará  dos  Depu- 
tados. Só  também  foram  vetados  pelo 
Sr.  Presidente  da  Republica  os  que  conceaem 
licenças,  um  a  Leonardo  de  Carvalho  Jú- 
nior, outro  a  Angelitino  Martins  e  outro, 
finalmente,  ao  alferes  Dias  da  Cruz,  todos 
iniciados  na  Camará  dos  Deputados. 
.  Para  a  formalidade  da  publicação  foram 
pelo  Senado  enviados  ao  Governo  cinco  reso- 
luções do  Congresso. 

Pelo  Presidente  do  Senado,  ex-vi  do  art.  88 
da  Constituição,  foi  promulgado  o  decreto 
concedendo  um  anno  ae  licença  ao  bacharel 
Domicio  de  Assis  Toledo,  juiz  de  districto 
no  Departamento  do  Alto  Acre, 

O  Senado  celebrou  em  16  do  corrente  mez 
uma  sessão  extraordinária  e  a  outra  Camará 
duas,  nos  dias  17  e  24  também  do  mesmo 
mez. 

Só  o  Senado  realizou  sessõas  secretas,  e 
estas  nos  dias  21  de  julho,  13,  15,  22  e  29  de 


setembro,  e  6  e  7  de  novembro,  para  ap- 
provar  nomea^^es,  feitas  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, de  diplomatas  ed  e  juizes  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

A  lei  da  Receita,  enviada  pela  Camará  dos 

Deputados  a  sancção,  é  orçada  em 

69.074:9301889  ouro,  e  223.825:000$,  papel. 

Ada  Despeza,  enviada  pelo  Senado,  é  fixada 
em   48.311:51:^47,     ouro,  286.348:21  â$321, 

papel,  assim  discriminados  pelos  seguintes 
Ministérios: 


Oupo                 Papel 

Justiça 

Exterior.... 
Marinha.... 

Guerra 

Industria... 

8:900$000    29:137:977$197 

1.319:661$396      2.256:000$00 

667:108$130  31.664:341$992 

100:000$000  4S.6fe?7:452Í470 

4.239:493$752  78.920:4^729 

Fazenda....  41.311:512*347  95.741: 
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Além  destas  leis  e  das  que  fixam  a  força 
naval  e  a  de  terra  para  o  próximo  exercí- 
cio, o  Congresso  se  08cupou,eatre  outros,  dos 
seguintes  projectos,  na  sua  maior  parte  jã 
sanccionados  : 

Fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos 
dos  empregados  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  ; 

Prorogando  até  o  dia  30  de  setembro  &o 
corrente  anno  inclusive,  o  prazo  para  o 
alistamento  eleitoral  na  Capital    Federal ; 

Autorizando  o  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Camocim  a  Therezina,  com  um 
ramal  á  Amarração  ; 

Regulando  o  preenchimento  de  vagas  nos 
postos  de  tenente  e  capitão  do  exercito  ; 

Equiparando,  para  todos  os  effeitos  iegaes, 
as  escolas  offlciaes  de  pharmacía,  odontolo* 
gia  e  Obstetrícia  de  S.  Paula  e  outras  do 
Rio  de  Janeiro,  Recife  e  Juiz  de  Fora ; 

Amnistiando  todas  as  pessoas  que  toma- 
ram parte  nos  successos  desta  Capitol  du- 
rante a  noute  de  14  de  novembro  de  1904  ; 

Approvando  os  actos  do  Governo  durante 
o  estado  de  sitio,declarado  em  consequência 
desses  mesmos  acontecimentos  ; 

Autorizando  a  transferencia  ao  dominio 
da  Municipalidade  de  vários  próprios  na- 
cionaes ; 

Dispondo  sobre  despezas  a  fazer  com  a 
construcção  de  obras  preventivas  dos  effeitos 
das  seccas  que  periodicamente  assolam  al- 
guns Estados  do  Norte  ; 

Creando  em  Villa  BeUa,  na  Bolivia.  um 
consulado  de  carreira  ; 

Approvando  a  o  jnvenção  sanitária  inter* 
nacional,  concluída  em  18  de  junho  de  19M 
entre  o  Brazil  e  as  Republicas  Argentina, 
do  Paraguay  e  do  Uruguay  : 

Cremando  mais  um  logar  de  fiel  de  theson- 
reiro na  Alfandegado  Rio  Graoide  do  Sai 
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Tornando  extensivas  á.  Escola  Gommercial 
da  Bahia  as  disposições  da  lei  n.  1.339,  de 
9  de  janeiro  de  1905  ; 

Dividindo  o  território  da  Republica  em 
districtos  eleitoraes ; 

Estabelecendo  regras  para  a  apprehensão 
deproductos  ou  mercadorias  importadas 
com  folsas  indicações  de  procedências  ; 

Fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Republica  para  o  periodo  de 
15  de  novembro  de  1906  a  1910  ; 

Equiparando  os  vencimentos  dos  empre- 
gados das  administrações  dos  Correios  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Ouro  Preto,  aos  de  igual  categoria 
da  do  Estado  de  S.  Paulo  ; 

Goncedendo  ao  Estado  da  Parahyba  o  au- 
xilio de  150:000$  para  attender  aos  serviços 
perturbados  por  effeito  da  secca  ; 

Approvando  o  convénio  celebrado  entre  o 
Brazil  e  a  Republica  Argentina  em  30  de  ou- 
tubro de  1901,  para  protecção  das  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio; 

Equiparando  os  vencimentos  do  Exercito  e 
^a  Armada  ; 

Organizando  o  credito  agricola ; 

Dispondo  sobre  organização  de  syndicatos 
profissionaes  ; 

Reorganizando  o  montepio  dos  funcciona- 
rios  civis  e  militares  ; 

Dispondo  sobre  o  sorteio  militar  ; 

Dispondo  sobre  a  instituição  do  homestead; 

Creando  cadeira  para  o  estudo  de  molés- 
tias intertropicaes ; 

Abolindo  as  restricções  constantes  das 
amnistias  votadas  em  1895  e  1898  ; 

Dispondo  sobre  a  repressão  dos  crimes  de 
lenocínio ; 

Creando  o  premio  de  10.000.000  de  francos 
para  a  descoberta  de  remédio  contra  a  sy- 
philis,  o  cancro  e  a  tuberculose  ; 

Reorganizando  do  corpo  diplomático  e  con- 
sular ; 

Reorganizando  a  policia  do  Districto  Fe- 
deral ; 

Fixando  os  vencimentos  dos  telegraphistas 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  ; 

Foram  approvados  pelo  Congresso  os  se- 
guintes créditos  : 

ESPEGIAES 

De  225:000$  para  pagamento  a  Schustz 
Vereinigung,  de  debentures  de  empréstimo 
contrahldo  na  Allemanha  pela  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  ; 

De  31:301)298,  para  cumprimento  do  dis- 
posto no  art.  11  ua  lei  n.  1.145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903  ; 

De  11:919$900,  para  indemnizar  á  Santa 
Casa  de  Misericórdia  desta  Capital  das  des- 
pezas  feitas  com  o  enterramento  de  Amccio- 


narios  do  Ministério  da  Industria,  contri- 
buintes do  montepio  creaio  pelo  decreto 
n.  942  A,  de  1890  ; 

De  500:000$,  para  soccorros  ao  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte; 

De  1.032:5Bl$162para  ultimar  os  paga- 
mentos devidos  á  firma  Lage  Irmãos  pelas 
obras  feitas  em  diversos  navios  da  armada  ; 

De  74:490$  para  pagar  a  Braconnot  & 
Irmãos,  pela  mstallação  provisória  para 
illuminação  eléctrica  de  vários  pontos  desta 
Capixal  ; 

De  150:000$,  como  auxilio  ao  Estado  da 
Parahyba  para  attender  aos  serviços  pertur- 
bados por  effeito  da  secca  que  assolou  o  ter- 
ritório ; 


EXTRAORDINÁRIOS 

De  500$  para  pagamento  a  Jorge  <&  Irmãos 
do  aluguel  do  prédio  em  ^ue  flmcciona  a 
Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Ma- 
ranhão ; 

De  16:419$750para  occorrçr  ao  pagamento 
devido  a  Robert  Blasset  &  Hermanos,  de  for- 
necimentos ã  Colónia  do  Iguassú  em  1896  ; 

De  2:972$608  para  pagamento  ^e  orde- 
nados a  um  escrivão  aposentaio  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  ; 

De  3:000$  para  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  escrivão  Antero  José  Barbosa  nos 
exercícios  de  1900  e  1901  ; 

De  7:160$  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  ao  porteiro  archivista  da  extincta 
Repartição  de  Terras  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Manoel  Henrique  da  Silva  Frôes  ; 

De  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio 
das  quatro  commissões  de  policia  e  explo- 
ração no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá  ; 

De  19:343$290  para  indemnizar  os  her- 
deiros do  súbdito  italiano  Luiz  Sassi ; 

De4:190$554  para  pagamento  de  venci- 
mentos de  2o  oíticial  aiddido  da  Repartição 
Geral  de  Estatística,  Dr.  José  Bonifácio  Bur- 
lamaque  Moura ; 

De  8:000$,  papel,  para  pagamento  de  ajuda 
de  custo  a  que  tem  direito  o  Dr.  Ernesto  do 
Nascimento  Silva,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

De  21:010$,  para  pagamento  de  salários 
que  competem  aos  operários  da  Casa  da 
Moeda  attlngidos  pela  disposição  do  art.  7» 
do  decreto  n,  1.177,  de  16  de  janeiro  de 
1894; 

De  30:000$,  para  despezas  com  a  commis* 
são  brasileira  no  Congresso  Internacional  de 
Tuberculose,  em  Paris  : 

De  2.600:000$,  para  a  construcção  do  edi- 
ficio  destinado  ú,  Bibliotheca  Nacional ; 

De  666$666,  para  pagar  gratificações  de^ 
vidas  ao  mestre  da  extincta  offlcina  de  aí- 
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faiates  do  Arsenal  de  Guerra  de  Matto-Grosso, 
Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvalho  ; 

De  52:664$073,  ouro,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento de  dividas  de  exercícios  findos : 


ri2:572$100,   papel,    para   o   mesmo 


De 
fim  ; 

De  4:987$50D,  para  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  ao  Dr.  Eugénio  Manoel  de 
Toledo  ; 

De  15:496^994,  para  indemnizar  o  coft*e  de 
orphâos  de  igual  auantia  nclle  depositada 
*.em  15  de  dezembro  de  1902  e  pertencente  á 
menor  Alzira  Penna  ; 

De  250:000$,  para  pagar  á  companhia 
braziieira —  Torrens  —  a  indenmizaçao  fixa- 
da no  termo  de  18  de  dezembro  de  1901, 
rescisório  do  contracto  de  18  de  julho  de 
1890. 


SUPPLElfBNTARES 

De  40:000$  &  verba  6*  do  art.  5«  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904  ; 

De  51 :  129$018  á  rubrica  28^  do  art.  2»  da 
mesma  lei  e  destinada  a  pagar  despezas 
com  as  aulas  supplementares  do  í"*  2^  e 
3<>  annos  do  Gymnasio  Nacional ; 


De  100:000$  á  verba  23*  do  art.  6»  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904  : 

De  2:820$  para  pagar  vencimentos  que 
competem  ao  ofllcial  da  Secretaria  da  Ga- 
mara dos  Deputados  Leopoldo  José  da  Rocha 
(verba  8*  do  art.  2»  da  mencionada  lei)  ; 

De  620:028$150  á  verba— Soldos  e  grati- 
ficações -  do  art.  9^  §  9<*  da  mencionada  lei ; 

De  217:945$600  ao  art.  9«  §  15  da  mencio- 
nada lei ; 

De  306:315$716  ás  verbas  lb\  26*  e  27^  do 
art.  6*  da  mencionada  lei  ; 

De  130:000$  6,  rubrica  12^  do  art.  19  da 
mencionada  lei : 

De  1.756:167$856  ao  n.  10  do  an.  9«'da 
mencionada  lei ; 

De  59:100$415,  ouro,  ao  n.  31  do  art.  19 
ainda  da  mencionada  lei. 

Sâo  estas,  senhores,  as  informações  que  a 
escassez  de  tempo  permitte  ministrar-vos 
neste  momento  relativamente  aos  nossos 
trabalhos  da  3*  sessão  da  5^  legislatura  e  ao 
terminar  saudo-vos,  desc^iando  que  na  pnh 
xima  reunião  do  Congresso  Nacicuial  possa 
elle  contar  ainda  com  o  concurso  àe  vossas 
luzes  e  do  vosso  patriotismo  em  prol  tia 
Republica,  unida  e  forte* 

Está.  encerrada  a  3*  sessão  ordinária  da 
5^  legislatura  da  Republica. 

t    LevantaHse  a  sessão. 
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Liscíirsos  pranunciaáas  om-  díYsraas  sessões 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  Dtí  a  DH  I^Zt^lBRÔ  DB  1905 


(ViA»  p«Q>.  1£7  do  presente  volume) 


diz  ser  g^caade  a  sua  sartisfação  por  ver  o  seu 
modesto  trabalbo- provocar  a  preciosa  colia- 
boração,  do  illustrado  coUega  que  acaba,  de 
fallar,  animado,  sem  duvida,  dos  mais  ele- 
vados latttitos. 

Racofthecendo  a  competeucia  do  illuatre 
Deputado  por  Pernambuco,  á  qual  se  tem 
dirigido  em  maLs  de  uma  oecasiâo,  quando 
precisa  de  uma  opinião  valiosa  em  matéria 
íle  direito,  vem,  comtudo,  combater  a  sua 
rnaj^ôira  de  ver  o  projecto  em.  debate. 

Na  elaboração  do  seu  trabalho,  obedeceu,  6 
oerto,  a  uma  inspiração  do  interesíío  publico 
<5m  uma  hora  de  diíilculdados  para  o  Poder 
i*Jxecativo.  Quando  apresentou  o  projecto, 
t:ratava-se  da  extradicção  de  uai  criminoso 
r eclatmada pcJo  governo  italiano,  e  aopimãQ 
l^ublicíi  apaixona va-se,  pcetendendo  que 
h  avia  uma  victima .  onde  havia  realmente 
um  delin<^ente  e  que  a  ju>stÍQa.  itaJLiana, 
L.raiisíbrmada  em  alg02w  estendia  as  garras 
idujicas  atravós  do  Atlântico  para  vir  apa- 
ihar  aqui  um  infeliz  refugiado. 

As  paixões  incendia vam-se  o  por  dias  o 
roveruo  encontrou-se  deantc  do.s  mais  sérios 
mbaraços,  que  poderiam  causar  complica- 


corpo.do  seu  Codágo  Penal,  que  íbi   obra  de 
Zanacdein,  como  sabemos. 

E*  voBdade  que  o  seu  projecto  foi  feitè  sob  a 
pressão  dos  acoÀteoim^entos,  porém  esses 
acontecimentos,  que  podiam  d«  alírwma  for- 
ma precipitar  o  trabalho  matéria!,  preci- 
pitaram também  o  trabalho  intelleetttal. 
■Muito^  meditou  na.  solução  que  méis  conri- 
uhai  o  disse,  no  momento  em  que  apresen- 
tou o  seu  trabalho,  que  nóst  parecíamos  fa- 
dados a  buscar  solução  para  todos  as  casos 
no  momento-  em  que  ellfes  apí)apeeiam, 
quand©  o  bom,  o  verdadeiro  leprtslador  é 
aquelle  que  na  calma  trata  de  prepainir  a 
lei  que  evite  complicações  e  attricto.s  Liiter- 
nacionaes  que  podem  ter  as  consequências 
mais  funestas. 

O  Brazil,  que  é  uma  nação  nova  com  um 
território  vastissimo,que  offerece  ao  estran- 
geiro todos  os  recursos  para  uma  vida  me- 
lhor do  que  a  que  lhe  podem  dar  os  paizes 
do  Velho  Mundo,  onde  as  condições  econó- 
micas estrangulam  o  homem,  deve-se  pre- 
venir com  medidas  as  mais  serias,tendonte.s 
-ft  assegurar  a  nossa  soberania  no  írrandc  nu- 
mero de  pendências  que  possam  resultar 
das  relações  com  os   estrangeiros  que    aqui 


oe.s  internacionaes  muito  graves. 

O  ijistituto^an extradicção*  regulado  vsó  pior^  venliam  habitar 
c^atados,  variando  de  povo  para  povo,  não  '  Dahi  a  lei  que  apresentou  e  que   não   ex- 
oderia  ligurar  na  nossa  legislação.  prime  ainda  o  seu  desejo,  porque,  como  jã 

Procurou  inspirar-se,  sobretudo,  na  legis-  ^Ètrwxmno  momento    em  que  justificou  o 

'Çao  italiana,   hoje  a  mais  perfeita  para  projecto,  si  dependesse  da   sua   pessoa,  si 

'•^QLTei.''Cii»)»  deste  ijiaítuveza»  (puá«nie  legislar  cemc  lerarem  conta  osícos* 

f^roioeijdntãQ  VHM»  rotosnac  pwskcqxia  adat  tnssB^asitraíáiçDes  a  oa^aentimeatosád  ppm^y 

f^^^B^xammk^le&isiac^  q«ttul  sefmiliaaie<  iijquB^pextenAe^  pngitaiáa)  íjA&  pela<  extrai 
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Tal  nao  convindo  fazer,  limitou-so  a  me- 
didas do  projecto,  que  foi  ú,  Commissâo  de 
Constituição  o  Justiça,  o  que  deu  o;)portu- 
nic^ade  d  Camará  de  ler  um  dos  brilhantes 
trabalhos  do  eminente  Sr.  Estevam  Lob), 
talv(?z  a  estrella  mais  f.il^rurante  da  Com- 
mi-5sâo  do  .Justiça,  não  só  pela  quantidado 
de  sííiis  trabalhos  como  pola  siip  jrioridado 
djlles. 

O  no!)re  Deputado  por  Pernambu  ío  vciu 
ti'  Lzer  o  sou  concursj  e  está  coi*to  do  que 
animados  das  melhores  intenções. 

S.  Ex.  acha  que  o  dispositivo  do  art.  2^, 
(juando  diz  que  «potU^râo  ser  processados  até 
a  pronuncia,  inclusivis  ainda  quo  ausentes 
da  Republica,  os  brazileiros  quo  em  terri- 
tório estrangeiro  perpetrarem  crimes  políti- 
cos», é  contraditório  do  art.  5».  quando  diz 
€qae  são  excluídos  das  causas  da  extradicçâo 
os  crimes  políticos». 

São  duas  situações  diversas  que  o  nobre 
Deputado  confunde. 

S.  Ex.  vera  que  a  inteução  foi  declarar, 
em  primeiro  Jogar,  que  o  criminoso  que 

Suzer  em  pratica  seu  crime  dentro  e  fora 
[>  território  da  Republica  pôde  ser  proces- 
sado, isto  6,  o  criminoso  politico  que  tenha 
de  responder  perante  a  lei  brazileira,  x)e- 
rante  os  artigos  do  Código  Brazileiro,  refe- 
rentes a  crimes  politicos. 

Estabelece  a  lei  que  será  punido  esse  cri- 
minoso, quer  elle  tenha  commettido  o  crime 
dentro  ou  fora  do  paiz,  porque  nós  admitti- 
mos  a  possibilidade  do  crime  politico  sdr 
tramado  ou  levado  a  eífeito  fora  do  paiz. 

Esta  é  a  primeira  aífirmação.  A  outra,  de 
que  nós  não  consideramos  em  caso  algum  a 
extradicçâo  de  um  criminoso  politico,  refe- 
re-se  aos  criminosos  politicos  responsáveis 
perante  outros  paizes  e  que  se  refugiarem 
no  Brazil. 

Isto  não  impede,  poróm,  quo  elles  sejam 
proce>sados  nos  paizes  em  que  se  tiver  dado 
o  crime. 

O  que  ha  é  que  nós  não  os  extradictamos. 

Mas,  o  direito  de  processar  os  criminosos 
politicos  brazileiros  que  hajam  commettido 


seus  crimes  no  estrangeiro,  contra  o  Brazil, 
iãx>  é  o  mesmo,  nem  pôde  estar  em  contra- 
dicção  com  a  outra  disposição  da  lei^  que 
trata  da  extradicçâo  de  criminosos  esiran- 
^'oiros  quo  esiejim  dentro  do  Brazil.  São 
CASOS  psrfeitamente  diversos. 

Alei  não  autoriza  o  processo  na  ausência 
do  criminoso  politica,  do  moedeiro  falso, 
do  falsiíicador  de  titules,  etc,  pjrtanto  não 
admitto  o  julgam3ato  á  revelia.  Logo,  para 
o  processo  do  crime  politico,  é  necessário 
que  o  crimino io  volte  espontaneamente,  ha- 
veudo  para  os  outros  a  extradicçâo. 

Foi  este  o  seu  pensamento  e  ô  isto  o  que 
está  no  projecto,  porém,  havendo  duvidas, 
está.  prompto  a  acceitar  qualquer  modificação, 
que  será  apenas,  como  se  vê,  de  simples  re- 
dacção. 

Não  incluiu  nada  no  projecto  relativar 
mento  ao  regicidicio  porque  não  é  clássico 
em  mataria  de  direito  criminal  e  s6  os  clás- 
sicos fiizem  do  crime  uma  individualidade, 
E*  positivista  nesta  matéria*  eateadendo  qae 
só  existem  criminosos  e  não  crimes. 

Quanto  ao  ponto  que  S.  Bx.  fenu.,  aífd- 
ctando  a  prisão  preventiva,  cumpre  dizer 
que  a  natureza  das  relações  internacionae/ 
impõo  a  adopção  de  m3dida  semalhante, 
que  iámais  poderá  prejudicar  a  um  na- 
cional. 

A  prisão  çreventiva,  aqui,  corresponderá 
ás  deligencias  policiaes  dentro  do  terri- 
tório. 

A  distancia,  a  falta  de  meios  directos  de 
ac^  áò  um  governo  estrangeiro  que  tem 
de  reclamar  um  criminoso  refugiado  em 
nosso  paiz,  o  desejo  de  lhe  dar  as  mais  sa- 
tisfactorias  provas  da  nossa  boa  voatade^ 
nos  obriga  a  conceder  o  prazo  de  60  dias, 
prazo  igual  áquelle  que  as  nossas  leia  esta- 
belecem para  a  prisão  preventiva  dos  func- 
cionarios  alcançados. 

O  projecto,  por  conseguinte,  é  digno  de 
approvação  da  Camará,  sendo  para  lamen- 
tar que  este  anno  ainda  não  fique  transfoi^ 
mado  em  lei.  (Muito  bem;  muito  bem» 
O  orador  é  comprintentado ,) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1905 
(Vida  pag.  S62  do  preieato  TOlvma) 


O  Sr.  «jAiiies  Daroy  —  Sr.  Pre- 
sidente, na  ultima  sessão  o  meu  illustre 
collega.  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
Sr.  Germano  Hasslocher,  discutindo  o  Orça- 


mento da  Receita,  teve  opportunidade  de 
flaizer  considerações  acerca  de  uma  medida 
proposta  pela  illustre  bancada  do  Amazonas» 
em  emenda  áquelle  mesmo  orçamento,  estar- 
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belecendo  a  taxat  do  23  *>/o  para  a  exportação 
da  borracha  proveniente  do  território  do 
Acre. 

Gomo  sempre,  S.  Ex.,  com  a  superioridade 
de  seu  inteiiecto  solidamente  apparelhado, 
desenvolvoa  liabiimente  a  these  que  se 
propoz. 

E  nem  quiz  conftar-se  na  questão  pura- 
mente fiscal.  Ascendendo  a  geaeralizaçõe^ 
e  filiando  o  caso  que  propriamente  o  trazia 
á  tribuna  a  uni  estado  geral,  passou  a  fazer 
considerações  sobre  a  situação,  que  S.  Ex. 
reputou  deplorável,  dos  Braz  leiroá  no  Acre, 
considerações  estas  que,  segundo  bem  me 
pareceu,  mereceram  acquiescencia  dos  col- 
iegas  presentes  e  que,  muito  explicitamente 
venho  declarar  do  minha  parte,  provocaram 
também  a  mais  sympatica  attençâo. 

O  nobre  Deputado  pelo  meu  Estado  teve 
occasiâo  de  revelar  á  Camará,  citando  pa- 
ginas de  um  relatório  que  já  corre  mundo, 
e,  sem  duvida,  torna-se-ha,  dentro  em  breve, 
famoso,  a  situação  verdadeiramente  extra- 
vagante, incomprehonsivcl,  insustentave',  a 
que,  sob  muitos  pontos  do  vist.i  como  in- 
strucção,  regimen  do  trabalho,  de  terras  e 
relativamente  a  imposto,  se  achavam  sujeitos 
os  habitantes  do  Acre. 

Sempre  interessantes  —  a  leitura  que  o 
nobre  Deputado  ia  fazendo  do  relatório  da 
autoridade  superior  daquelle  território,  e 
sobretuto  o  commentario  acceso,  picante  e 
muito  a  propoiito,  grangearam-lhe  crescente 
bom  humor  do  auditório,  culminando  no 
franco  riíso  que  reinava  ao  concluir  S.  Ex.  a 
primeira  parte  do  seu  discurso,  com  a  des- 
cripçâo  pittoresca,  inxeressantissima  da  me« 
dalha  coramemorativa  da  creaçâo  do  Acre, 
curioso  exemplar  em  que  se  accuraulam 
dizeres  innumeros,  fructos  e  animaes  sym- 
bolicos,  montanhas,  cidades,  astros  e,  para 
remate,  como  se  diz  no  próprio  decreto  de 
creação  :  «O  sol  no  alto  illuminando  tudo.» 
(Riso,) 

Estou  fiNincamente  de  accôrdo  com  o  no- 
bre colloí,^a  quanto  a  essa  parte  do  seu 
discurso ;  e  não  me  deixa  de  ser  aí?radavel 
dizer,  neste  momento,  prevalecendo-me  do 
facto  de  achar-me  na  tribuna,  que  quando 
o  Governo  pediu  autorização  ao  Congresso 
para  organizar  provisoriamente  o  território 
do  Acre,  fazendo  eu  parte  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  tive 
opport unidade  de  lembrar,  de  accôrdo  com 
outros  colle.íías,  que  os  habitantes  do  Acre, 
cidadãos  brazileiros,  não  podiam  ficar  des- 
protegidos das  garantias  constitucionaes, 
q.ue  só  um  regimen  jurídico,  verdadeira- 
mente estabelecido,  lhes  poderia  assegurar, 
e  propor  que  se  accrescentasse  á  organi- 
zação administrativa  também  a  creação  ou, 
ao  menos,  as  bases  de  uma  organização 


judiciaria,  tão  relativamente  completa 
quanto  o  poderia  ser,  dado  o  estado  anó- 
malo, novo,  não  só  de  facto  como  em  face 
do  nosso  direito  constitucional,  daquelle 
longínquo  trecho  do  território  nacional. 

Para  os  nossos  compatriotas  aili  rosidenies 
nos  voltamos  com  o  maior  interesse.  Elleíá 
não  podem  ficar  constituindo  uma  familia 
á  parte,  em  situação  inferior  á  da  totali- 
dade dos  cidadãos  brazilciros.  Ha  de  cessai*, 
e  creio  que  em  tempo  breve,  o  regimen  do 
excepção.  O  Congresso  já  começou  a  agir 
efficazmente.  Primeiro,  o  parecer  da  Cora- 
missão  de  Finanças  fulminando  todos  os  ou- 
tros impostos  sobro  a  borracha,  além  da 
taxa  de  23  Voi  única  imposição  legal.  Hon- 
tem,  o  requerimento  ae  informações  do 
nobre  Deputado  o  Sr.  Cologeras.  (Apoiados) . 

Sem  duvida,  havemos  de  prover  a  exe- 
cução completa,  no  Acre,  do  regimen  livre 
e  democrático  que  a  constituição  quiz  que 
se  estendesse  e  assegui*ou  á  totalidade  do 
povo  brazileiro. 

Assim,  nada  mais  natural,  lógico  e  razoá- 
vel que,  até  ahi,  acordando  em  mim  os  sen- 
timentos que  annos  antes  me  levavam  a  não 
admittir  cidadãos  brazileiros  sem  justiça,  as 
ponderações  de  S.  Ex.  me  merecessem  de- 
cidido assentimento. 

Com  a  segunda  parte,  por(?m,  do  discurso 
de  S.  Ex.,  quando  combate  a  taxa  de  23  °/o, 
formal  é  o  meu  desaccordo. 

Aliás,  a  Gamara  comprahende  que  não 
me  envolvo  era  uma  questão  destas,  pelo  só 
desejo,  que  ou  próprio  não  reputaria,  em  srí 
consciência,  justificável,  de  vir  constostar 
asserções  de  um  collega  de  bancada,  com 
quem  entretenho  cordeaes  jclaçõos  e  cuja 
intelligencia  admiro.  Não.  Nao  é  um  simples 
movimento  individual.  O  encaminhamento 
para  a  solução  acertada  desse  caso  já,  con- 
formemente ao  que  aífirmo  decidido  na 
Commissão  do  Finanças,  obedeceu  a  um  alio 
pensamento  de  conciliação  politica  e  econo- 
mico-financeira. 

Echo  desse  pensamento  sou  hoje  aqui. 
Órgão  dessa  forte  e  alevaníada  corrente,  erá 
virtude  da  qual  se  chegou  a  decidir  com  fe- 
licidade uma  questão,  que  tantas  vezos  es- 
teve por  demais  complicada,  não  me  é  licito 
deixar  que  fiquem  sem  contestação  expresta 
as  affirmativas  daqucllo  illustre  compa- 
nheiro de  bancada. 

Logo  era  se.^uida  ao  discurso  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  illustre 
representante  do  Amazonas,  Sr.  Jorge  de 
Moraes,  ciyo  talento  se  evidenciou  desde  sua 
promissora  estréa,  poz  em  seus  termos,  os 
mais  explícitos,  a  questão  em  debate. 

S.  Ex.  declarou  antes  de  tudo  que  se  tra- 
tava, não  de  uma  pura  elevação  de  direitos 
para  a  borracha  exportada  do   território  do 
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Acre,  porém  de  ma  morimaato  lai^ameate 
jnv«úáar«  de  Ferdadeira  eqwiparaçao  fiscal, 
nio  peraittindo  houvesse  distíncção  xia  ta- 
xaçio  da  Vorradta  de^iualquer  dos  pontos  4a 
Qnioa  região  que  no  Brazil  a  produz,  isto  é, 
qve  se  tratava  do  nivelamento  das  taxas  de 
.  «sporta^  de  toda  a  torracha. 

Assim,  a  gnestâo  do  accrescimo  perde 
qualquer  aspecto  odioso,  toda  estreiteza  qne 
acaso  pudesse  aí^snmir,  para  desde  logo  re- 
vestir a  feição  de  nm  largo  movimento  de 
generalização,  de  vasto  emprohendimento 
do  unificação  económica  e  financeira,  visto, 
desse  modo,  o  problema  em   seu  cox^juncto. 

O  illustre  representante  do  Amazonas  fri- 
sou ainda  qne  o  intuito  primacial  da  emenda 
é  evitar  o  contrabando  inevitável,  manten- 
•do-se,  em  detrimento  dos  Estados  do  Ama- 
zonas o  do  Pará,  para  a  borracha  do  Acre,  o 
beneficio  de  uma  taxa  menor  do  que  a  da- 
queiles  Estados. 

Já  me  referi  a  esse  movimento,  que  deter- 
minou o  feliz  encaminhamento  para  a  solu- 
ijiSLO  pacifica  e  amigável  de  um  caso,  que  ia 
correndo  agitado  e  de  desfecho  imprevisto. 

Mas,  devo  dizer  ainda.  .\lém  des<o  facto 
que  é  a  razão  de  minha  presença  na  tribuna, 
cabe-me  asseverar  que  nós  outros,  represen- 
tantes da  iiaçíio,  quo  não  temos  interesses  »li 


O  Sr«  Jaues  DáJbCT -- JSffectiTAflMUte. 
Ena  espécie  haniais« 

TrataHse  do  um  producto  exclusivo  ^da- 
queUa  região,  foi^  joaior  de  rendafi,  qua^i 
unáca,  do  Amazonas  e  do  Pará,  cimimHtancia. 
que  ainda  reveste  a  questão  de  maior  gra- 
vidade. 

Attenda  a  Camará  ao  perigo  ée  se  consi- 
derar sem  limites,  neste  caso,  a  faculdade 
tributaria  da  União. 

Hoie  mantém  uma  taxa  infeiier  Is  do^ 
Estados,  amanhã  reduzirá  inda  mais,  depois 
extinguirá. 

A  União  tem  mil  outras  íbntes  onde  haurir 
recursos  financeiros  ;  pôde,  pois»  ssm  maior 
abalo,  chegar  até  esse  extremo.  Mas  os  Es- 
tados ?  Como  manter-se-hâo,   si  se   trata  da 
sua  quasi  exclusiva  fonte  de  receita?  Quando 
a  Constituição  dou-lhes  o  encargo  de  acudi- 
rem, a  expensa.s   próprias,  á   sua  vida  in- 
terna, aos  seus  órgãos  de  governo,  deu-Ihes, 
do  mesmo  passo,  a  faculdaide  de,  sem  estra- 
nhas limitações  disfarçadas,  buscar  os  meios 
para  tanto.  (Apoiad-os.)  Não  passaria  roalmea- 
to  de  uma  ironia  irritante  o  dispositivo  que 
determina  a  cada  Estado  prover,  a  expensas 
próprias,  as  necessidades  de   seu  ooTevao  e 
administração,   si   pudesse  a  União  imp<3dú', 
d(í  facto,  que  elles  eííicazmente  estabelec»^ 
som  o  Ci.brassem  os  impostas  inlis^iníja^eis 
,1  constituição  da  renda  com  quo  saiH fazer  \ 


rectos  liíí:ad(»s  a   o>ta   cansa,    que  h)gram.  s 

ver  o  problema  sob  prisma  que  níio  o  nií^a-  imposição  constitucional.  Seria,  indubiuivel- 
mente  regional,  podemos,— sem  que  vá  nisso '  mentíí,  uma  ihAíi  forma,  e  das  mais  periiro- 
0  menor  (lí'sc.»nheciiiieiit()  da  superioridjuh;' sn-J,  d '.  iiiterveição  nos  listados.  (Apoiado.^.) 
com  que  tacs  intoresscs  são  tratados  nolns  '  O  im  .edimento  nào  pode  e^tar  só  Jia  i.ilú- 
rMT)res(Mitintes,  quer  dos  d  »us  Kst  idos,  quer  :  bicão  á  rnião  de  tributar  b  -ns,  rendas  ou 
n)esnio  p'dos  quo  reí)re<e;iiam  d-»  r.!Cfo  u ;  sí^rvioo.s  a  oar/o  dos  I^Lstados.  l^'uahn"JiTe 
territíu^io  do  A(T>í— ;)odemo?»  vcl-o  e,u  bl«k'0, !  <l«'iVí  o  lho  é  ci*(\ir-llie5;  óbices,  embaraços  á 
coiu  inteira  inseiiçãíi  o  o  que  «^  mais,  a  umaj 
riijvi  luz. 

Nes  ;t  situação,    r;'.couiiOc<Mido   quo   adil-j 
fcrcnra  do  iui,to>tí)  uua  favorecido  o  conira- 
baiid<>,    preju  içando    :ws    'Níados,  ])odcmos  ] 
com    de.-íun  araço    pcriíuutar   :     I)cver;l    a; 
Tl! ião   conciniiar  a  manter  essa  taxa  í  i 


Podel-í)-ha,  ? 

.:m  relação  a  luci  t'u*rii.jrio  sob  a  juris- 
dicção  da  Luião,  torriíorio  que  cojistitue 
uma  nova  cmiidado  desconhecida,  Jião  dcili- 
nida  aiiKla  no  nosso  organismo  cous.itu- 
cional,  podo  ser  mam ida  sobre  seais  i^ro- 
ductos  uma  taxa  (^ra  b«'aeficio  delle  e  que 
evideutemímto  importarít  em  malefício  ou 
prejuizo  de  dons  Kstados  da  Republica  ? 
(  Apoiados , ) 

Reputo    d(í  constitucionalidade  a  mais  du- 
vidosa a  manutenção  dessa  taxa,  que  visivel- 
mente  redunda    em   prejuizo   de    dons   Es-j 
tados. 

O   Sr.    Cruvello   Cavalcanti  —   E'   um 
incentivo  para  o    contrabando. 


vida  ect^uomica  e  financeira,  iijfia  qurMndi- 
V  ctos  e  so'i   ííirma  ap]»ar(í:]tementc  inooua. 

;son:<.'s.  si  a,  Cousútuiçao  exnrossv.  e  rig*> 
:rs'  ;,hM  e  m*  hi')e  quo  a  1'aiã.o  decreto  liu- 
j»o>tos  qu»)  jiãa  .^»\jai:i  uuitbrmes  pari  1íj\o< 
08  l-:stal's;  is:.o  é,  determine  que  em  v^du  " 
terrUorio  ilus  Kstados  Unidos  io  Br.izil  o-? 
mesmos  devem  s  u'  os  irap^isios  leder;Misâ-so, 
pelo  mesmo  principio  e  no  mesmo  intuit»^  em 
que  se  inspira  o  art.(S'',  vedando  a  di^tlncçã.» 
de  ])ortosia  períeita  igualdade  de  iraX-i- 
mento  aos  ilsiados.  sua  igualdadtí  c-ommer- 
(•ial  coiQpl 'ta,  cíUiio  poderá  a  União  e>iJ.- 
belecer  p.ercreucias  para  o  comuiercir:»  de 
um  território  (nem  si  quer  um  Estaílol)  em 
detrihieato  de  duas  circumscripçõe-s  p*> 
liticas  quo  gosara  do  beneíicio  couátitucio.i'ií 
da  inviolabilidadií  de  suas  rendas  ?  [Apoi€ulo>J 

Sonliores,  a  federação  é  um  Te^imen 
crcado,  nao  somente  para  a  União,  nem  âó 
para  os  instados,  mas,  acima  de  tudo,  para 
a  unidade  nacional. 

Todos  os  seus  grandes  problemas  sua  ex- 
ecução, sua  pratica  devem  ser  vistos  sempra 


JO^tíOACZ 


Mlriha 


d  Ua   dessa  grande  consoladora  verdade. 
i  Apoiados.) 

Não  ha  muito,  os  Estados  desjpojaram-se;, 
em  bem  dessa  ucidade  nadonal,  que  só  ellâ 
nos  pôde  salvar  e  fkzer  prosperar,  dos  im- 
postos interestadnaes,  que  constituem  al- 
guns avultadissimas  fontes  de  receita. .  • 

O  Sr.  Carneiro  de  REZENi)E~*Em  Minas... 

O  Sr.  James  Darcy-— Não  é  muito  que  a 
União,  agora,  desista  sabiamente  de  pertur- 
bar a  vida  financeira  de  dous  Estados,  tanto 
mais  quanto  seu  proceder  coincide  assim 
com  os  interesses  do  Thesouro,  que  auferirá 
maiores  proventos. 

Não  devo  demorar-me  por  mais  tempo  na 
tribuna. 

O  meu  intuito — creio  que  o  accentuei  bem 
— era  o  de  nào  deixar  passar,  como  seodo  dos 
que,  num  largo  movimento  de  politica  eco- 
nómica, tudo  envidaram  para  solver  suaso- 
riamente  esta  questão,  as  palavras  com  que 
o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr.  Germano  Hasslocher,  tão  vivamente 


combateu  a  equiparação  das  taxas  sobro  a 
borracha.  Era  indispensável  esta  declaiuçáo, 

Í  Entra  o  Sn  Germano  Hasslocher  iu>  í*êchítú) . 
Tenho  profhndo  x)ezar  que  o  honrado  Depu- 
tado,a  quem  me  referia,chegue  em  momento 
em  que  rematava  as  minhas  considerações, 

O  Sr.  Germano  HASSLocHER^Terei  o  pra- 
zer de  lel<ks« 

O  SR.  James  Darct— Assim,  Sr.  Presiden- 
te, muito  mais  porque  sou,  não  um  membro 
isolado  aqui  dentro,  mas  filiado  a  correntes 
que  se  movem,  que  se  agitam,  que  adoptam 
soluções ;  muito  mais  porque  represento  um 

Sensamento  commum  e  não  apenas  o  meu 
evidamente  autorizado,  declaro... 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Apoiado. 

O  Sr.  James  Darcy—  ...  e  o  aparte  do 
nobre  Deputado  chega  a  tempo,  declaro  que 
não  podemos  concordar  com  o  pronuncia- 
mento do  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  è 
muito  cumprimentado,) 


DISCURSO  PRONUNCIADO    NA  SESSÃO   DE  13  \)S.  DKZEMBRO  DE  1905 


(Vide  pag.  355  do  presente  volurue) 


O  í^i'.   Henriqiue  So^lles  —Sr. 

Pre^idente,  as  observações  ..uo  acabam 
de  sor  feitas  peio  honrado  Deputa  lo  por 
Santa  Catharina  mo  obrigam  a  Ví^Itar  á 
tribuna. 

Não  ó  que  eu  qiKúra  discutir  a  matéria  ;  o 
a-sumpt>  é  tão  simples,  tão  insi-rniíioaiite, 
que  não  vale  a  perna,  nos  últimos  :iioment>3 
desta  sessão,  estar  a  faz(3r  ^rrcindo  questão  a 
respeito  do  ca<o  tão  singelo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  l*]x.  encontra  nxs 
Commentarios  do  Sr.  João  Bar balho  a  quostão 
completamente  esgotada  ora  justiflcação  ou 
no  senti jo das  minlias  observações. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Por  isso  mesmo 
digo  eu  que  o  assumpto  não  comi)orta 
grande  discussão. 

Mas,  V.  Ex.  attribuiu  a  mim  e  aos  hon- 
rados Deputados  que  subscreveram  a  emenda 
•uma  confusão  entre  as  disposições  da  Consti- 
tuição monarchica  e  as  da  Constituição  de 
24  de  fevereiro,  quando  precisamente  nó-í  é 
que  estamos  mostrando  que  não  ha  tal  iden- 
tidade. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  V.  Ex.  manda  ro- 
ciar pelo  decreto  de  1853,  expedido  na  vi- 


gência de  disp(sitivos  constitucionaes  inteira- 
mente diílViriuices  d  ^s  actuaes  ! 

O  Sii.  ífv.NRiQUE  Satxes— Sr.  Presidenie,  a 
ajudi  docuto  nào  quer  diz.  r  primeiro  esta- 
belecimento. 

Na  constituição  e  bis  da  monarchia  se 
di/ii:  F.  tort,  quando  nomoado  e  re  novido 
pa:';\  o  1o.::m*  A.  ou  H.,  tinto  pira  ajuda  de 
cu4o  e  t  !i^o  p  '.ra  o  seu  primeiro  estabeleci- 
mento. 

A  Consíiíuicâo  actual  «az:  Passa^^irns  de 
ida  e  Yoita,  etc...  (Apartes,) 

O  Sr.  !>ari50sa  Lima— a  prova  estíl  nos 
militares  qii » to  )m  passa^^ons  e  além  disso 
ajuda  de  custo. 

O  Sr.  Henrique  Sallí:s— Perfeitamente  ; 
mas  a  lei,  in.mdandodar  es> as  passagens  aos 
milit:ires  o  a  outros  empregados,  como  os  de 
Fazenda,  etc,  não  diz  que  o  mesmo  se 
deva  fazer  Ci)m  os  Deputados. 

Era  esto  o  primeiro  ponto  que  eu  queria 
frizar,  mostrando  ao  nobre  Deputado  que 
conheço  a  respeito  a  Constituição  e  as  leis 
do  Império  como  as  da  Republica. 

Agora  permitta  o  nobre  Deputado  que  lhe 
diga   não    haver  nenhuma   hypocrisia  da 
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parte  dos  três  Deputcidos  que  subscreveram 
a  emenda.  Pareceu-lhes  que,  iio  momento, 
não  era  conveniente. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  .se  augmen- 
tam  os  vencimentos  de  todo  o  mundo  I 

O  Sr.  Hknrique  Salles— Por  is.^o  mesmo  ; 
e  mais  uma  razão  ;  sobrecarregamos  muito 
o  Orçamento  da  De<peza  com  autorizações 
p:ira  augmento  de  vencimentos,  para  que  se 
não  deva  fazer  o  mesmo  em  relação  a  nós. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — Já  pagamos 
um  imposto  elevado. 


O  Sr.  Henrique  Salles— AM,  sim,  es- 
tarei ao  lado  do  nobre  Deputido  pa:a  com- 
bater o  inconstitucional  imp>sto.  (Apartes,) 

Kram  e^tas  observações  que  eu  cntenii 
dever  oppôr  ao  discurso  do  nobro  Deputado, 
não  só  em  attenção  á  sua  pjssoa,  que  muitj 
me  merece,  i)ela  sua  applicação,  pelo  >e'i 
estudo,  sua  fijia    educação  c  graade   sakr 

I  {muito  bem),  como  pelo  que  disse  relativa- 
mente á  emenda  que  tive  a  honr  i  de  assiga  ir 
com  os  meus  collegris.  {yfuito  ban  ;  muiu 
bem.) 


DISCURSO  PRONUXCÍADO  NA  SESSÃO  DE  24  DE  DEZEMBRO  DE  1905 


(Vida  pag.  816  do  presente  volurae) 


O  ©1*.    I^^nLiicisco  Meirn.ar<li- 

no—  Sr.  Presidente,  em  discursj  que  pro- 
feri nesta  Casa,  na  sossão  de  14  de  outubrj, 
protestei  apresentar  um  esboço,  um  pro- 
jecto de  organização  do  credito  agiúcola,  e 
agora  venho  descmpenliar-mo  dosta  obriga- 
ção e  solicitar  para  a  matoria  a  preciosi 
attenção  da  Camará  dos  Deputados. 

Tenho  para  mini  que  é  da  maior  neces- 
sidade organizar  em  nosso  paiz  o  credito 
agrícola  em  larga  escala,  afim  de  que  pos- 
sam ser  lacilitados,  ou  assegurados,  a  pro- 
ducção,  os  meios  d(í  produzir  com  vantagem, 
isto  O,   com   (Icspcza  menor  e  lucro  maior. 

Si  é  assim  nas  circumstaneias  normacs, 
com  maior  razão  precisa-se  do  credito  em 
tempos  de  crise  e  dilliculdadcs  extremas, 
em  tempos  como  estos  que  nos  atormentam. 

Pelo  custo  que  tive  em  concordar  as  dispo- 
sições do  meu  projecto,  foi  que  tiirdei  em 
apresentil-o,  e  venho  á  ultima  hora  da  le- 
gislatura. 

Mas,  ficando  desde  jã  entr.»gue  á  publici- 
dade e  á  consideração  dos  doutos,  o  projecto 
poderá  ser  examinado  com  tempo  bastante, 
no  intervallo  das  sessões  poderá  ser  compul- 
sado pela  critica  da  imprensa,  tão  illustrada 
e  competente  para  que  sejam  corrigidos  os 
defeitos,  para  que  seja  posto  em  relevo 
algum  merecimento,  que  acaso  tenha,  ou 
para  que  seja  abandonado  como  imprestável 
para  o  ílm,  e  arredado  da  tela,  deixando  o 
fogar  para  outras  elaborações  mais  altas  e 
fecundas. 

Para  recommendar  a  instituição  do  cre- 
dito agrícola  já  invoquei  desta  tribuna  oon- 
ceitos  de  uma  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  que  valem  pela  autoridade  do 


e>tadista,  como  pelo  pit^tigio  da  magistra- 
tura. 

Tenho  necessidade  de  reproduzil-os  outrn 
vez  para  bem  fundamentar  o  meu  projecto: 

€  Pelo  que  respeita  propriamente  aos  in- 
teresses  da   producção,  ô  certo  que  ella  sí» 
tem  desenvolvido  bastante,  mas  os  producto? 
não  encontram  coUocação  remuneiodora  no^ 
mercados  de  consumo,  e  os  productores,  sem 
instituições  de   credito  que  os  auxiliem  e 
amparem,  não  toem  elementos  seguros  ào 
resistência  para  a  sustentação  dos  preços, 
que  variam  á  merco  dessa  diíficuld  ide  e  dos 
poderosos    recursos   dos  grandes   especula- 
dores.» 

Vou  invocar  outras  palavras  memoráveis 
do  um  estadista  notável,  cujo  vigoroso  espi- 
rito so  formou  ao  contacto  das  cousas  d» 
Estado  do  S.  Paulo,  o  grande  Estailo  da  la- 
voura, palavras  soleranes  pela  occasião  erj 
que  furam  proferidas. 

O  notável  estadista,  Dr.  Bernardino  df 
Campos,  no  assignalado  inter view^  de  qu»* 
deu  conta  O  Paiz  de  2G  de  junho  ultimo,  i>^ 
ferindo-se  ás  necessidades  da  lavoura,  dis-.- 
com  segurança  e  clareza  : 

«  Penso  que  a  intervenção  do  Estado  é  iii- 
doolinavel ;  nenhum  paiz  do  inundo  6  hoj- 
indifferonte  a  questões  deisa  importância 
confiando  á  iniciativa  privada  o  que  eU 
tem  sobejamente  demonstrado  que  é  impi- 
tente  para  conseguir. 

Todos  comprehendom  que  si,  só  por  si,  t^ 
lavradores  e  os  commerciante^,  intere^àn 
no  género,  pudessem  debellar  a  crise,  tei-o- 
hiam  feito  de  ha  muito  tempo. 

Si,  apesar  de  seus  esforços,  de  seus  estu- 
dos, de  seus  inquéritos,  de    seus  congressc^ 
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realizados  com  esse  intuito,  ellcs  nâo  acha- 
ram a  solução  para  o  problema,  é  que  essa 
solução  reclama  um  elemento  que  lhes  tem 
faltado  :  a  intervenção  c  o  apoio  do  Estado. 
Cumpre  dar-lh'o. 

Directamente  por  si,  no  que  esiLver  a  seu 
alcance  mediante  accôrdo  com  os  Estados, 
no  ponto  em  que  isso  fòr  necessário,  a  União 
deve  cooperar  para : 

reorganizar  o  commercio  de  café ; 

vigiar  a  sua  venda  ; 

fixar  o  seu  typo  ; 

fiscalizar  e  corrigir  as  estatísticas ; 

providenciar  sobre  o  seu  embarque ; 

organizar  o  credito  necessário  ; 

abrir  novos  mercados  ; 

augmentar  o  consumo  actual  por  tratados 
de  commercio  e  concessões  reciprocas  e 
etUcazes.» 

Referindo-se  e>pecialniente  ao  credito 
agrícola,  disse  mais  adeante  : 

«Penso  que  6  indispensável  organizar  o 
credito  agrícola,  e,  si  me  fosso  dado  preferir 
um  modelo,  optaria  fi^ancamentc  pelo  alio- 
mão. . .  Os  auxilies  de  que  a  lavoura  carece 
são  estes  :  ê  sobretudo  a  organização  do  cre- 
dito . » 

Sem  duvida  o  programraa  exprime,  nessa 
parte,  as  necessidades  reconhecidas  e  as 
aspirações  accentuadas  da  lavoura  do  Esta- 
do S.  Paulo,  cujos  interesses  são  preponde- 
rantes no  assumpto. 

Encarecendo  a  acção  benéfica  o  efflcaz  do 
credito  agrícola,  não  entendo  significar  que 
seja  esse  o  único  remédio  para  a  tremenda 
crise,  que  assoberba  a  lavoura. 

Ao  contrario,  pároco  que  não  é  simples  o 
tratamento,  mas  complicado,  e  requer  a 
applicação  conjunta  do  providencias  varias 
e  complexas. 

Prestei  o  meu  voto  áquella  disposição  do 
orçamento  da  receita,  que  foi  approvada 
pela  Camai*a  dos  Deputados,  que  proporciona 
base  para  o  accôrdo  da  União  com  os  Estados 
e  para  o  levantamento  do  capitães,  com  o 
fito  de  regular  o  commercio  e  melhorar  o 
preço  do  café,  aliás  entendendo  qua  seria 
possivel  chegar  ao  mesmo  fim  por  processos 
mais  simples,  menos  onerosos,  por  methodos 
mais  decisivos,  mais  directos,  aliás  descon- 
vindo  de  toda  e  qualquer  medida  que  tenda 
a  restringir  a  producção  do  café,  por  ser 
pai*tidista  extremado  da  politica  de  expansão 
indefinida  desse  precioso  género. 

Ao  que  supponho,  a  disposição  do  Orça- 
mento da  Receita  visa  o  levantamento  de 
um  empréstimo  avultado,  á  custa  de  uma 
taxa  addicional  sobre  a  exportação  do  café, 
para  regular  ou  moderar  o  mercado,  pela 
compra  da  quantidade  necessária  para  sus- 
tentação dos  preços. 
VêU  vm 


Adoptou*se  assim  processo  análogo  ao  qiie 
foi  estabelecido  para  o  melhoramento  dos 
portos,  isto  é,  emprehender  o  serviço  com 
os  recursos  provenientes  de  taxas  addicio- 
naes,  a  pagar  directamente  pelos  mais  pró- 
ximos interessados,  neste  caso,  pelo  com- 
mercio, sobre  os  artigos  de  importação, 
naquelle  caso,  pela  lavoura,  sobre  o  grande 
artigo  de  exportação. 

Applaudo  a  iniciativa,  que  tem  o  mérito 
inexcusavol  da  intenenção  directa  dos  po- 
deres públicos,  para  o  amparo  e  salvação 
da  lavoura  nacional,  porque  tal  iniciativa 
cabe  na  funcção  primaria  do  Governo  e  con-- 
sulta  os  mais  graves  interesses  da  Nação, 

Faço  os  mais  sinceros  votos  para  que  essa 
importante  medida,  já  approvada  pelo  Se- 
nado, seja  logo  sanccionada,  logo  executada, 
e  produza  o  almejado  effeito  da  valorização 
do  café,  rápida  e  immediatamente,  de  modo 
a  aproveitar  ainda  a  colheita  próxima,  que 
se  annuncia  grande. 

E' dolorosa  e  extrema  a  angustia  da  la- 
voura, que  não  podo  mais  esperar,  e  a  sal- 
vação, o  maior  preço  de  uma  grande  co- 
lheita, repei*cutiria  benéfica  e  efficazmente 
no  allivio  dos  lavradores  e  na  reconstitui- 
ção da  economia  nacional. 

Mas,  Sr.  Presinente,  ainda  que  se  valorize 
o  café  no  gráo  indispensável,  e  tão  depressa 
como  desejamos,  continua  fremente,  do 
mesmo  modo,  a  necessidade  do  favorecer  as 
condições  da  producção,  instituindo  a  forma 
regular,  o  systema  normal  dos  supprimen- 
tos  constantes  de  que  carece  a  lavoura. 

E*  preciso  sempre  que  os  lavradores  te- 
nham onde  ir  buscar  annualmente,  mediante 
as  devidas  cautelas,  as  quantias  necessárias 
para  o  custeio  de  suas  lavouras,  a  pagar 
com  as  colheitas. 

Tal  é,  quanto  a  mim,  o  especial  serviço 
do  credito  agrícola. 

A  valorização  do  producto  não  dispensa  a 
instituição  do  credito  agrícola,  na  mais  larga 
escala.  Mas  é  certo  que  o  credito  agrícola, 
contribuindo  para  esse  resultado,  por  sua 
vez  se  fortifica  com  o  augmento  do  valor  do 
producto,  a  que  se  applicam  as  suas  ope- 
rações. Em  taes  condições  de  preço  melho- 
rado, de  riqueza  no  mercado  de  producção, 
o  credito  .agrícola  torna-se  mais  fácil,  mais 
seguro,  mais  prompto,  mais  abundante. 

Sr.  Presidente,  para  a  organização  do  cre- 
dito destinado  á  satisfação  das  necessidades 
da  agricultura,  ha  a  distinguir  no  est  tbele- 
cimento  agrícola  o  capital  fixo  ou  parcial 
do  capital  foncier  que  é  representado  pelo 
valor  do  solo,  por  seus  melhoramentos,  pelos 
edificios,  construcçõcs,  bemfeitorias  em  ge- 
ral, e  o  capital  de  exploração,  que  serve 
para  a  utilização  do  capital  fixo,  e  é  repre- 
sentado pelas  sementes,  adubos,  animaes. 
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fiwtlttmentos  e  pelos  fundos  necessários  ao 
p^Mmeaio  dos  salários. 

Para  os  supprimentos  do  capitai  fixo,  com 
o  fim  do  aproveitamento  do  sói ),  constra^ 
cções,  bemfeftorias,  etc,  6  instituído  parti- 
Gtilarmente  o  credito  territorial,  ou  predial, 
ftindado  na  garantia  hypothecaria,  o  credito 
real,  propriamente  dito,  a  prazo  longo,  cre- 
dito hypotliecario,  com  ou  sem  a  emissão  do 
lettras  nypothecarias. 

Para  fornecer  o  capital  do  exploração  do 
ilAmovel,  se  estabelece  em  condições  espe< 
ciaos  o  ci*edito  agricola,  ao  prazo  ordinário 
de  um  anno,  em  que  se  prepara  e  completa 
o  serviço  da  colheita,  credito  a  renovar-se 
aanualmcntc  o  a  garantir  naturalmente 
com  aquellas  cousas  a  que  se  destina  e  ap- 
plica,  isto  ô,  com  as  colheitas,  ou  com  os 
animaes  e  instrumentos  que  se  empropram 
para  as  coUicitíis.  O  credito  agrícola,  assim 
entendido,   é  uma  forma  do  credito  movei. 

O  m(Mi  projrcto  c*'  um  ensaio  para  a  orga- 
nizaç<ão  do  crodito  agrícola  movei,  entendido 
nessi3>  termos. 

Funda-so  princiyíalmente  na  applicaçao  da 
mutualidi(i(\  da  intima  solidariedade  dos 
lavradores  interessados,  mas  alura  essa  so- 
lidar leJade  U)  oiriueci mento  e  estipulação 
de  garantiam  re.ios,  viííorosas,  porque  om 
tcmj)os  aiioriihu'.-!,  em  tempos  de  crise,  como 
atravessamos,  o  credito  p<íssoal  de^apparece, 
e  a  nfin  ser  solicitulo  pelas  g  irantias  reaos, 
de  íacil  o  proiiipta  realização,  o  capital  não 
aco.le,  :,ia^  S(í  (Wíjuiva. 

Seria  U'\'i\  íaiita>i  i  teiiiar  o  creditj  p<'-<v)al 
ivA^  0]HK';\<  <[o  (  ris<»  lia  .'ra:r  »  (í  av.is>;al«  l  >ra, 
ein  uma  C^pof»  de  d  -m-  ...  ímii.ms  •  .^arpriv.as, 
de  ruuias  (»  r;»lleiioia'^. 

(jjmo  em  íe]ii}Jos  t  ie>;.  si'>  tecni  aliriun  va- 
l<ír  a'[iiella^  c)ii>is  <le  con^iiijio  críoe  íur- 
ç -do,  uiili/.avc.s  para  a  (íxiíorlacão,  roíno 
<eja.n  as  .'.-  lluíh  s  «le.  (mI"'*,  ou  a  rtr.*»!  ic»;ã') 
d»í  a-^su  ■  ir,  dahi  a  natural  coií^iMpicucia  úc 
lurinuiar,  coin  semelha nt4'  1m^",  o  sy.-tenia 
de  g.ira.ui.í  »K  s  empre-iiíUdS  a_'ric«nas. 

riiaino  ])■  ra  e-fo  pomo  a  aTteação  d  n 
di^nios  re|)i'eNejit.'.iites  d  s  "^sfad-^sd,  Xorte 
e  do  .>Udo  do  Kio  <io  Jaiioiro,  i..tere>s  idos 
jia  industria assUCíiTídra. 

O  projerto  (jue  elah  'rei  i»r.)cufa  attender 
ás  nííces<i(lades  do  credico  agrícola,  não  >(> 
para  as  lavouras  de  café,  ina'«;  ainda  para  as 
lavouras  de  canna. 

Para  vlar  assento  firme  ao  credito  a^-ricida 
movei,  f d  preciso  cntáo  destacar  di  hypo- 
iheca  as  contas  cpi"  (ujiisiitucm  o  capitai  de 
t^xploração,ou  que  resultam  do  seu  emprego, 
e  reduzir  a  hypothoca  pura  e  simplsmente 
ao  solo  e  bens  de  raiz,  ncaiido  disponíveis  as 
colheitas  para  as  operações  espí^ciaos  que 
faculta  o  nosso  projecto,  o  os  animaes   e  in- 


strameatas  para  os  cootrafos  de  petíbor  a^' 
cola,  já  regulados  pelas  nossas  leia. 

O  credito  agrícola,  pois,  vai  assenti.* 
principalmente  na  garantia  da  iirodaD;;i. 
ou  das  colheitas  e  as  absorve  sem  cofl- 
currencia. 

Foi  preciso  crear  um  instrumento  es- 
pecial e  seguro  para  as  operares  de  credito 
agrícola.  Imaginei  para  esse  ftmam  iastru- 
mento  soyo,  que  reúne  méritos  raros,  a 
lettra  de  penhor  agrícola,  que  é  a  um  tempo 
o  titulo  da  divida  e  do  penhor. 

A  lettra  do  penhor  agrícola,  exequível 
e  transferível  por  via  de  endosso,  de- 
pende de  inscripçao  no  registro  de  hypo- 
thecas  e,  uma  vez  inscripta,  grara  snccèssi- 
meute  com  o  ónus  do  penhor  aa  colheitas 
de  anno  a  anno,  da  pToprie<lade  designada, 
até  a  extincção  da  divida,  nâo  admi  .te  con- 
currencia  de  outra  lettra  na  inseri pção  e 
prevalece  de  modo  absoluto,  em  reLação  á< 
ditas  colheitas,  contra  terceiros,sejam  quae-^ 
forem  ainda  credores  por  hypotheca. 

Depois  de  inscripta  a  Jettra,  feita  a  pu- 
blicidade do  registro,  todos  aquelles  que 
rvíc^»berem,  om  uma  parte  ou  no  tíAo  como 
conduc toros,  consignatários,  compradores  e 
em  algum  outro  caracter  a  colheita  ou  pro- 
du(»cão,  mencionada  no  penhor,  são  respon- 
sáveis por  ella  ou  pelo   preço. 

A*  li't:rade  penhor  agrícola  compete  a  cÃ') 
exiícutiva,   podendo  ser  dirigida  a  pinht)\-:i 
exe- altiva  cojitra  o  terceiro,  que  tenaa  i^e»:»^ 
liid  >.  ]v}v  qu  il<i!ier  tiuilo,   a  colheií^i  ou  pro- 
['iccão  f  lista  iK*  do   p  'jiiior  :    o.  julira  la  a 
penli  )i-a    ]>  «r     seniença,  elle 'Xua— '  >    lu.-TO   a 
ve-id  :  .udical  oa    •:ou>a  p-iiborada,  ['.u' in- 
li'r. nédio  do  a^'  iiie   do   U'iliio,  indepoiílu.:'»: 
d(^  av;Uíaçào. 

Xà.>  é  Ludv>,  ])  '.éni,  esri-íeiecer  a  iT\ut,u;>.l> 
d;i  le,  as  c-u/a  ifúis  e  M^úuiMiii^as  v.'umpV''U\  ■..- 
(a/*s,  o  i.iMrum<M»o   a«iOi*i*c.çoã.lo   d(»  ^.-rcu- 

tO,  o    ■ti'0    C'>>0  ('.vfCltiVO. 

n-i.h^  os  (Mpit:'e>:  «jue  vão  n^oviraoiitar  ■» 
credito  a.Lrrico':'.  .' 

r.lle^  a  111  esC'  )  immobiiizados  no  Tho-oui  ^ 
Federal,  lón)  do  rlcince  das  indíisirias,  -»}- 
questrados  intidramenie  do  circulo  da  pr>- 
ducrào,    allioios   ao  gyro  conimerclAl. 

São  'w  d(.p  )sit,)s  das  caixas  ec^nonii-- 
que,  em  vez  de  alimentarem  o  credu.)  ••..»:> 
mercial,  indusirjal  ou  agrícola,  são  api'l> 
cadjs  exclusi vãmente  As  despezas  ordinari'-' 
da  Naç'M). 

Esses  deposito'<  cresceram  de  19.618:T43:s2^í 
do  anno  de   1903  para    19(^4,  e  iio  tim  *it^- ; 
aim.-»  de  10) i  avultaram  na  somxna  toi:4l  4 
179.280: 07ÕS 159,    obrigando  ao    pagamen^* 
de8.8H6::^:^2ji;r)95  de  juros. 

Do  ultimo  relatório  do  Ministério  da  Fv 
zenda   vê-se  que  o  Thesouro  tem  pagoi«3 
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JaroB,  %â  caixas  económicas,  a  sotnma  avul- 
tada de  76. 110:719$349. 
,  Pois  bem !  Continue  o  Thesouro  a  receber, 

sem  limitação,  os  depositois  das  caixas  oco- 
nomicas,  continue  responsável  por  elles,  aos 
depositantes.  Mas  í^  reverter  as  economias 
naoionaes  para  o  movimento  da  producção, 
•como  na  Bélgica. 

€  A  Caixa  Económica  Gferal  da  Bélgica, 
informa  Louis  Durand,  ô  uma  caixa  garan- 
tida pelo  Estado  e  administrada,  sob  suas 
vistas,  pelo  Banco  Nacional  da  Bélgica,  que 
é  encarregado  de  collocar  os  depósitos  com 
vantagem  e  auferir  a  renda  para  o  serviço 
dos  juros.  As  economias  da  Nação,  pois,  nâo 
se  vão  perder  nos  abysmos  da  despeza  pu- 
blica e  sao,  pelo  contrario,  restituídas  á 
circulação,  contribuindo  poderosamente  para 
a  prosperidade  comraercial  e  industrial  da 
Bélgica.  A  lei  de  15  de  abril  de  1884  teve 
por  fim  fazer  applicar  aos  serviços  ruraes 
uma  parte  dos  depósitos  das  caixas  económi- 
cas.» (  Le  crédit  agricole^  pags.  406  e  408.) 

Na  concepção  do  projecto  que  elaborei,  os 
depósitos  das  caixas  económicas  são  appli- 
cados  em  empréstimos  agricolas,  effectuados 
sob  a  forma  de  lettras  de  penhor  agrícola, 
que  levam  em  si  mesmas  a  sua  garantia 
real  e  que  são,  domais,  endossadas  pelas 
caixas  cooperativas  a^^ricolas,  de  responsa- 
bilidade solidaria  e  illimitada,  cujo  endosso 
apenas  signiíica  a  idoneidade  do  devedor  e 
a  sufflcieacia  do  penhor  para  garantia  do 
empréstimo. 

Os  empréstimos  agricolas,  assim  realiza- 
dos, rendem  para  o  Thesouro  Fedi^ral  o  juro 
do  G  Vo,  juro  maior  do  que  paga  o  Thesouro 
Fedoral  pelos  depósitos  das  caixíus  eco- 
nómicas. 

Desse  modo  salda-se  no  orçamento  .í^^eral  a 
conta  de  juros  dus  depósitos  das  caixas  eco- 
nómicas, íicando  ainda  para  o  Thesouro,  no 
seu  haver,  um  excedente,  que  da  para  as 
despezas  de  uma  caixa  centrai  incumbida  da 
distribuição  dos  depósitos,  o  ainda  para  o 
augmento  do  fundo  do  amortização  dos  em- 
préstimos internos. 

A_ssim  que  o  projecto  organiza  a  coope- 
ração do  credito  agrícola,  não  em  palavras 
vãs,  mas  com  meios  bastantes,  o  mobiliza  os 
depósitos  das  caixas  económicas,'  applican- 
do-os  a  empréstimos  agricolas.com  a  respon- 
sabOidade  mutua  e  solidaria  dos  lavradores, 
com  o  abundante  penhor  da  producção  na- 
cional, em  café  e  assucar,  garantias  essas 
bastantes,  garantias  perfeitas  e  absolutas, 
como  convém  que  sejam  asseguradas  a  di- 
nheiros fornecidos  pelo  Thesouro,  que  envol- 
vem a  responsabilidade  da  Nação. 

A  fôirmula  do  projecto  servirá  talvez  para 
a  solução  feliz  e  simultânea  do  problema  da 
organização  do  credito  agrícola,  proporcio- 


Miando  cerca  de  180.000:090$  para  o  cusífèio 
annual  daã  IsnrouraA,  e  de  outro  problema  da 
coUocaçao  ^uctiferra  das  .economias  nacio- 
naes,  pois  que,  sem  alterar-se  a  IViuccião  e  a 
estructuradas  caixas  económicas,  ô  alliviado 
o  Thesouro  do  juro  doe  depósitos. 

As  caixas  agricolas,  instituídas  l>élo  pí^o- 
jecto,  que  são  meras  cooperativas  de  credito, 
lâLo  admittidas  a  receber  depósitos  parti- 
culares, a  juros  de  6  % ,  para  applicar  a 
lettras  de  penhor  agrícola,  ensaiando-se 
pouco  a  pouco  no  papel  de  caixas  económi- 
cas, o  podem,  com  o  tempo,  accumular  eco- 
nomias avultadas,  já  provenientes  dos  juros 
de  6%  dos  depósitos  particulares,  já  prove- 
nientes do  desconto  de  âVo,  que  auferem  dos 
empréstimos  aos  lavradores,  que  não  são 
sócios. 

Considerando  que  tenham  sido  de 
100.000:000$  no  anno  os  empréstimos  reali- 
zados, por  intermédio  das  caixas  agricolas, 
a  lavradores  que  não  sejam  sócios,  dahi 
poderão  ellas  auferir  o  beneficio  annual  de 
2.000:000$  sujeito  a  insignificantes  despe- 
zas e  prejuizos,  que.  no  fira  de  um  prazo  de 
dez  annos,  com  os  juros  a  se  accuraula- 
rem  representará  um  capital  superior  a 
20.000:000à000. 

As  caixas  agricolas,  formadas  sem  quotas 
de  capital  por  laviadorcs,  que  se  aggre- 
miam  no  interesse  da  mutualidade  de  cre- 
dito e  de  serviços  no  empenho  da  solidarie- 
dade económica,  que  conduzirá  breve  a  uma 
definição  da  poUtica  dos  agrários ;  as  caixas 
agricolas,  í[ue  vao  ser  o  vigoroso  élo  da  har- 
monia dos  lavradores,  até  hoje  desunidos, 
iííolados  í''  se  detestarem  uns  aos  outros,  a 
se  dilacerarem  em  lutas  estéreis,  podem 
asscciar-se  para  formarem,  com  o  producto 
da-:i  economias,  com  a  accumulação  do  sons 
juro<,  com  &a^o  capital,  todos  os  dias  cres- 
ceni.^s,  outr.:s  cí-.ixas  correspondentes  ou  au- 
xiliares, ([ue  recebam  á  consignação  e  ví^nda 
a  producção  o  as  colheitas,  e  pratiquem  essas 
operações  do  commercio  no.s  portos  de  mar, 
não  :  ó  do  Brazil,  como  nos  portos  estran- 
geiros, levando  até  lá  o  ccramercio  brazi- 
ieiro,  lazendo  Já  mesmo,  no  Havre,  em 
Hamburgo,  cm  Nova- York,  franca  concur- 
rencia  aos  exportadores  de  café  ;  negociantes 
de  grosso  trato,  olles  dispondo  de  capitães 
enormes,  o  nossas  caixas  dispondo  da  maior 
parte  da  producção. 

Assim  veremos  os  lavradores  emancipa- 
dos, seguros  de  seu  trabalho,  donos  afinal 
dos  productos  de  sua  lavoura,  pois  que  elles 
próprios,  em  associação  mutua,  os  condu- 
zem aos  mercados,  o  ahi  os  vendem,  lu- 
crando assim  08  beneficies  da  producção  e  os 
beneficies  da  venda. 

Nesse  dia  terão  vencido  os  lavradores  e 
veremos  conciagrada  a  independência  da  la- 
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voura,  que  será  taml)em  a  tardia,  mas  no- 
c&ssaria,   iodcpendoaciado  Brazll. 

Não  estou  improvisando,  nem  inventando. 
O  typo  do  meu  projecto  se  deduz  da  logisla- 
çãij  belga,  quando  mobiliza  em  empréstimos 
aos  proiluctores  os  depo>itos  das  caixas 
^onomicas. 

O  meu  projecto  ajusta-se  i1^  cr  caçoes  al- 
leraães,  quando  poe  em  pratica,  segundo  o 
principio  inspirador  das  Íanr;5c/ia/Tí'/i  e  das 
caixas  Raffrisetíj  a  solidariedade  dos  lavra- 
doi*es  para  a  cooperação  do  credito,  e  quando 
instituo  uma  caixa  centrai,  que  6  uma  re- 
minicencia  da  caixa  central  prussiana,  com 
as  ailap tacões  neces-sarias  para  uma  grande 
obra  brazi  leira. 

Mais  feliz  do  que  as  paciení,es,  laboriosas 
e  sensatas  populações  da  Allemanha,  nós  po- 
demos nos  aproveitar  de  seus  trabalhos  e 
cogitações,  que  vêem  de  geração  em  gera- 
ção; e  em  vez  de  irmos  evoluindo  lenta- 
mente, e  subindo,  como  na  Allemanha,das  cai- 
xas locaes  e  ruraes  para  as  caixas  centraes 
regionaes,  ou  federaçõo?  regionaos,  de  asso- 
ciações cooperativas  até  o  banco  central 
ou  federação  g^ral  das  associações  coope- 
rativas de  credito  agrícola,  nós  podemos  de 
uma  vez  com  uma  só  lei,  decretar  a  creação 
da  caixacentral  das  caixas  agrícolas  e  das  cai- 
xas associadas  para  a  consignação  e  venda. 
Nâo  se  nos  venha  dizer,  quanto  á  exiqui- 
billdade  do  projecto,  que  o  Thesouro  não  po- 
derá, nem  mesmo  a  espaço,  por  levar  tempo 
a  propaganda  da  mutualidade,  organização 
e  monta.vrem  das  caixas  agrícolas,  mobilizar 
os  depósitos  pelos  quaes  ú  responsável,  ainda 
que  seja  para  libertar-sc  de  corça  de 
10.000:000s  annuaes  de  iuros. 

Tanto  fora  confessar  de  plano  a  fraqueza, 
sinão  a  insolvabilidade  do  Thesouro  Federal. 
Si,  acaso,  pergunto,  o  nosso  paiz,  fosse 
atacado  ou  invadido  por  um  Inlmi.LO,  domi- 
nado de  ambição  e  animo  de  conquista,  fal- 
tar-nos-hiam  tambom  os  recursos  financeiros 
para  organizar  a  defesa  e  repeliir  a  inva- 
são ?  A  nossa  penúria  actual,  em  plena  paz, 
seria  tanta  que  inutiliza-e  a  jiossa  coragem 
e  o  nosso  patriotismo  ?  Não,  p.n*  certo,  os 
recursos  para  a  defesa  e  a  victoria  teriam 
de  apparecer  a  um  aceno  da  nossa  vontade, 
porque  a  Nação  brazileira  nâo  está  desf<3ita 
e  moribunda. 

Do  mesmo  modo,  não  ftUtará  hoje  a  dispo- 
sição dos  rocursos  que  forem  precisos  para 
rest lurar  a  prcducção,  que  ^  o  grande  la- 
boratório da  riqueza  nacional. 

A  necessidade  de  restaurar  em  sua  força 
e  desenvolver  com  a  maior  intensidade  a 
producção  nacional,  devo  sobrepujar  todas 
as  demais  preoccupações  dos  poderes  públicos, 
para  que  a  Nação,  enriquecida,  possa  appa- 
relhar-se  convenientemente  para  as  even- 


tualidades o  montar  todos  os  serviços  da  paz 
e  da  gueiT.i. 

Em  1003 ,  no  dia  seguinte  ao  seu  destroçn 
e  esmagamento  pela  Ingiaterra.os  Estados  do 
Transwall  e  do  Orange  contrahiram  «■ 
avultado  empréstimo  de  S  35.000.000,  é  ves 
dade  que  mediante  a  garantia  imperial,  qu^ 
foi  chamado  The  developnient  loan,  o  empn»- 
stlmo  para  o  desenvolvimento  destinado  â 
reparar  os  prejuízos  da  gueri*a  e  imprimir 
novo  impulso  ao  progresso  daquella  regik» 
sul-africana. 

Entre  as  verbas  de  applicação  do  empré- 
stimo vemos  £  14.000.000  i)ara  a  acquLsiçi' 
das  estradas  de  ferro  existentes,  £  5.000.0.» 
para  a  construcção  de  outras  estradas, 
C  2.000.000  para  outras  obras  publicas, 
C3.000.0J0  para  a  colonização  (land  sei- 
leiiients). 

Não  hesitem  os  poderes  públicos  no  Bra- 
zll,  e  antes  se  mostrem  capazes  da']uella.< 
audácias,  que  a  situação  requer,  e  nâo  tra- 
zem perigo,  porque  se  estimu/am  na  iicção  e 
na  experiência  de  grandes  povos. 

Os  poderei  públicos  devem  intervir  sem- 
pre que  haja  uma  grande  necessidade  a 
prever. 

Na  Allemanha,    em  1895,  apezar  de  seu 
grande  desenvolvimento  agrícola,  e  coníaii- 
do-se  jã  4.872  caixas  ruraes  e  17  bancos  cen- 
traes, pertencentes  directamente  a  feàcr^- 
ções  cooperativas  cora   um  capital  toUl  de 
41.^5().000  marcos,   e  um  girj  de  negócios 
de 243. 8 13. 0 15  marcos,  tomou  o  governo  a 
iniciativa  para  a  creação  da  Caixa  Central 
Prussiana,  que  foi  creada  por  lei  de  31  de 
junho  de  1895,  com  o  ftmdo  de  5.000.000  em 
titulos  públicos,  do  juro  de  3    %,   e  essí 
fundo  foi  elevado  successivamente  i 
20.000.000  por  lei  de  8  de  junho  de  1896.? 
a  50.000.000  por  lei  de  20  de  abril  de  18^).^. 

li'  de  ponderar  a  licçâo  do  governo  a  fih 
montar  com  subsídios  directos  o  ct&íiv^ 
agrícola  da  terra  clássica  das  associações  de 
mutualidade. 

Em  França,  apezar  de  se  elevarem,  ha 
poucos  annos,  as  hypothecas  rurae?  a  cerci 
de  15.000  milhões  de  francos,  cuidou  o  Es- 
tado de  subvencionar  os  Institutos  de  credi^  • 
agrícola,  e  foi  estabelecido  pela  lei  de  31  <ie 
março  de  1899  que  as  prestações  a  que  se 
obrigou  o  Banco  de  França  x>or  occasiâo  de 
se  lhe  renovar  o  privilegio  da  emissão,  i 
saber:  a  prestação  inicial  de  40. 000. 000 e  a? 
prestações  annuaes  de  4.800.000,  se  eosíí- 
gnassem  como  adeantamento  sem  juro^  i< 
caixas  regionaes  de  credito  agrícola  mutao. 

Mas  nós  temos  um  grande  exemplo  ^e 
coragem  e  previsão,  em  nossa  Pátria,  qae 
tenho  especial  prazer  em  rememorar,  p-* 
honra  de  estadistas  brazlleiros  e  da  isr 
narchia  derrubada. 
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Foi  no  anno  que  se  seguiu  á  abolição.  De 
outubro  de  1888  a  novembro  de  1889  assi- 
guou  o  Thesouro  diversos  accôrdos  com  es- 
tabelecimentos de  credito,  para  empréstimos 
destinados  a  occorror  ás  necessidades  da 
agricultara.  Esses  empréstimos,  realizados 
na  maior  parte,  orçaram  em  100.000:000^, 
fí  eram  sem  juros,  por  30  annos,  a  estabo- 
iocimentc»  bancários,  com  a  obrigação  de 
prestarem  elites  o  dobro  dessa  quantia  ao 
j  uro  máximo  de  6   % . 

No  relatório  do  1801,  do  emiaente  Minis- 
tro da  Fazenda,  Sr.  Ruy  Barbosa,  quanto 
ao  credito  hypothecario  e  sob  o  titulo  Pro- 
jecto inédito  do  gabUiete  7  de  junho^  lô-se  o 
seguinte : 

«Nas  -vésperas  da  revolução  de  15  de  no- 
vembro, o  governo  imperial  chegara,  ao 
que  parece,  á  certeza  absoluta  da  irreall- 
zabilidade  dessa  aspiração,  ainda  com  a  ga- 
rantia prescripta  na  lei  de  1875.  O  minis- 
tério comprdiendera  a  necessidade  de  pro- 
curar outro  rumo,  e  commettera  a  um 
cidadão  eminente  o  encargo  de  delinear  um 
mecanismo  bancário  que,  auxiliado  pela 
acção  directa  do  Estado,  pudess3  commu- 
nicar  vida  ao  plano  da  lei  de  6  de  no- 
vembro. Esse  trabalho,  ainda  inédito,  mas 
que  já.  achei  composto  na  Imprensa  Nacio- 
nal, projecta  a  creação  de  um  banco  de 
credito  real  e  movei,  ciyo  typo  se  caracte- 
riza no  art.  1»,  coucebido  assim  : 

—  €  A  um  banco,  que  se  organizar  na 
forma  das  leis  ns.  1.237,  de  24  de  setembro 
de  1864,  e  3.272,  de  5  de  outubro  de  1885, 
para  o  fim  exclusivo  de  fornecer  á  lavoura 
e  ás  industrias,  que  a  ella  se  referem  e 
prendem,  capital  a  juro  nunca  excedente 
de  6  % ,  sob  hypotheca  e  penhor  agrícola,  e 
emittindo  letras  hypothecarias  e  pignora- 
tícias, emprestará  o  Governo,  sem  juros,  a 
somma  de  100.000:000$,  por  50  annos,  entran^ 
do  o  banco  logo  com  igual  quantia, 

£ra,  como  se  vê,  o  mesmo  principio 
consagradj  no  systema  dos  recentes  em- 
préstimos â  lavoura.  Sammada  aos  outros 
100.000:000$,  cuja  distribuição  pelos  bancos 
o  ministério  de  7  de  junho  deixou  quasi 
concluída,    essa    importância   elevaria    a 


200.000:000$  OS  sacrifícios  direct^  de  fa- 
zenda. > 

Emprestando  o  Thesouro  directamente 
aos  bancos  200.000: 000$,  sem  juros,  ao  prazo 
do  30  a  50  annos,  com  a  condição  de  re- 
emprestarem  os  bancos  aos  lavradoras  essa 
quantia  em  dobro  ao  juro  de  6  %,  vemoa 
que,  por  estas  combinações  bancarias,  o 
eminente  estadista  Sr.  visconde  de  Ouro 
Preto  teria  proporcionado  para  as  operações 
agrícolas,    em  compensação  indirecta   dos 

Srejuizos  da  abolição,  a  massa  considerável 
e  400.000:000$.  Ha  alguma  cousa  de  bello 
e  heróico  nesse  grande  arrojo  para  con- 
tentar a  lavoura  e  salvar  a  monarchia. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  crise  actual  da 
lavoura,  pela  baixa  prolongada  dos  preços, 
é  muito  mais  temerosa  do  que  foi  a  crise  da 
abolição. 

Gomo  deixar  de  proceder  com  igual,  sinão 
maior  energia,  neste  duro  momento  de  vida 
nacional  ?  Acaso  a  lavoura  merece  hoje,  na 
Republica  que  ella  ajudou  a  ftmdar,  menos 
do  que  merecia  outr*ora,  na  monarchia,  que 
ella  sgudou  a  derrubar  ?  E*  menor  a  impor- 
tância dos  seus  capitães,  o  volume  de  suas 
exportações  ?  Veio  de  prompto,  surgiu  acaso 
alguma  outra  industria  a  occupar-lhe  o 
logar  preponderante  na  economia  nacional  ? 
Estarã  empobrecido  o  Thesouro  Federal  de 
modo  a  não  poder  contribuir ,como  o  Império, 

Sara  a  expansão  do  credito  agrícola  ?  Respon- 
am  os  competentes  e  patriotas. 
A*  vista  da  latitude  e  vigor  immenso  do 
plano  do  eminente  estadista,  Sr.  visconde  de 
Ouro  P^^eto,  ô  bem  mesquinho  o  meu  projecto, 
porque  proporciona,  para  uma  lavoura  ac- 
cresclda  em  mais  do  dobro,  menos  de  me- 
tade das  prestações. 

Porém,  é  mais  seguro  e  avaro,  porque 
não  permltte  adeantamentos  gratuitos,  a 
longo  prazo  e,  ao  contrario,  procura  libertar 
o  Thesouro  dos  juros  que  paga  pelos  depo* 
sitos  das  caixas  económicas. 

Concluindo,  faço  votos  sinceros  para  que 
a  Republica  consiga  debellar  a  tremenda 
crise  em  que  se  esgota  e  esvae,  dia  a  dia,  a 
producção  nacional.  {Muito  bem ;  muito  bem, 
O  orador  é  comprimentado.) 


FIM  DO  OITAVO  VOLUMB 
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